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giene  da  Capital  Federal.)  Pag.  120. 

<  Apresentação  de  dous  projectos  de  lei.)  Pag. 
240. 

(  Credito  para  pagamento  de  soldo  a  vários 
officiaes  reformados.)  Pag.   424. 

Ovídio  i%branteas 

(Orçamento  do  Ministério  da  Guerra.)  Pags. 
382  e  383. 

(  Pela  ordem.)  Pag.  443. 
Pauta  Gulmarfieas 

(  Pela  ordem.)  Pag.  159.* 

(Acerca  de  um  trecbo  do  reltitorio  do  Minis* 
terio  da  Fazenda,  referente  a  uma  divida 
do  Estado  da  Bahia.)  Pags.  179  e  180. 

(Pela  ordem.)  Pag.  282. 
Paola  Ramoas 

(  Pela  ordem.)  Pags.    163,  173  e  178. 

(Orçamento  do  Mínistsrio  da  Guerra.)  Pags. 
303,  304,  305,  306,  307,  308,  309,  310,  311, 
312,  313,  314,  315  e  316. 

Paranboa  Montenegpros 

(Orçamento  do  Ministério  da  Justiça.)  Pags. 
515,  516,  520,  521  e  522. 

Pereira  I^lmas 

(Reclamação  relativa  a  um  projecto  de  lei.) 
Pag.  348. 

( Apresentação  de  uma  representação  do 
Dr.  Augusto  de  Souza  Brandão.)  Pag.  440. 

Pereira  lieis: 

(  Orçamento  das  Relações  Exteriores.)  Pag.  202. 

Presidentes 

Pags.  3,  4,  5,  9,  36,  41,  56,  60,  64,  67,  70, 
76,  82,  87,  89,  96,  109,  117,  123,  124,  127, 
131,  140,  141,  144,  145,  151,  153,  158,  159, 
100,  161.  162,  163.  166,  168,  170,  172,  173, 
177,  178,  195,  197,  201,  210,  211,  221,  226, 
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229,  2M.  255,  259, 

287.  230;  293,  298, 

355,  358,  376,  381, 

391,  396,  420,  434, 

462,  467,  487,  504, 

532.  535,  556,  613, 
6  665. 


263,  273,  279,  281,  283, 

303,  336.  341,  349,  350, 

382,  385,  3S6,  387,  389, 

440,  441,  443.  450.  451, 

510,  516,  520,  523,  525, 

619,  620,  (121,  645,  651 


Raymundo  de  Miranda  t 

(  Requerimento  para  que  volta  á  commissão  de 
Pensões  e  Contas  um  projecto  de  lei,) 
Pag.  348. 

Reboaças  de  Carvalho  s 

( Commissão  relativa  ao  não  comparecimento 
do  Sr.  Deputado  Domingues  de  Castro  ás 
sessões.)  Pag    492. 

Rodoipbo  Palx&ot 

(Orçamento  da  Receita.)  Pag.  158. 

( Reclamação  acerca  de  uma  sua  emenda  ao 
Orçamento  da  Guerra,  recusada  pela  Mesa.) 
Pag.  290. 

(Pedido  para  ser  dada  melhor  coUoeação  a  um 
projecto  de  lei  na  ordem  do  dia.)  Pag,  561. 

Rodrliraes  Dorlas 

( Acerca  de  uma  sua  emenda  apresentada  ao 
Orçamento  da  Marinha.)  Pags.  341* 

(Alterações  no  Código  do  Ensino.)  Pags.  359, 
360,  361,  362,  363,  361,  365,  366,  367,  358, 
369,  397,  398,  399,  400,  401,  402,  403,  401, 
405  e  406. 

(Sobro  a  acta.)  Pag.  418. 

(Apresentação  de   um  projecto  de  lei.)  Pag. 
485. 

(  Resposta  a  um  discurso  do  Sr.  Frederico 
Borges  sobre  a  Faculdade  Livre  de  Direito 
desta  Capital.)  Pags.  522  e  523. 

ftã  Freires 

(Credito  para  as  despezas  com  o  serviço  de 
hygiene  na  Capital  Federal.)  Pags.  93,  94, 
95,  263  e  264. 

( Apresentação  de  um  requerimento  de  advo- 
gados, solicitadores,  escrivães,  etc.,  do  Foro 
da  Capital  Federal.)  Pag.  289. 

Sampaio  Ferrazf  • 

( Apresentação  de  três  projectos  de  lei.)  Pags. 
291.  292  e  ^i3. 

(Pedido  de  explicações  á  Mesa  sobre  um  pro- 
jecto de  lei.)   Pag,  523. 

Aeabrat 

(Voln  de  pezar  pelo  fallecimento  do  almirante 
Kduarlo  Wandenkolk.)  Pag.  81. 


(  Pela  orJ^m.)  Pag.  159. 

(  Acerca  das  exea  uias  do  Dr.  Silrlano  Brandão, 
mandadas  celebrar  pelo  Governo.)  Pags.  180, 
181,  265  e  266. 

(Pela  ordem.)   Pag.  282, 

(  Pela  ordem  ).  Pag.  385. 

(  Pela  ordem).  Pag,  387. 

(  Acerca  de  um  discurso  do  Sr.  Senador  Gomes 
de  Castro  a  propósito  da  nova  prorogação  da 
sessão  legislativa.)  Pags.  634,  035,  636,  637 
e  638» 

Ser^lo  Saboya: 

(Pela  ordem.)  Pags.  284  e  285. 

Itorzedello  Corrias 

(Orçamento  da  Receita.)  Pag.  43. 

(Pela  ordem.)  Pags,  162,  165,  166,  168,  169, 
171,  172,  173,  174,  176  e  177. 

( Redacção  final  do  orçamento  da  Receita.)  Paga. 
229  e  230.  ^ 

(  Competência  privativa  da  União  para  decretar 
impostos  sobre  géneros  de  origem  estran- 
geira.) Pags.  391,392,   393,  394,  395  e  396. 

( Pedido  para  ser  dada  melhor  collooação  na 
ordem  do  dia  ao  projecto  relativo  aos  impostos 
interettaduaes.)  Pags.  618  e  619. 

Silva  Caatro: 

( A'cerca  de  um  projecto  apresentado  &  Camará 
pelo  Sr.  Dr.  Climaeo  Barbosa,  relativo  á 
fundação  de  colónias  infantis  de  agricultara.) 
Pag.  638. 

Soares  d<ia  Santoas 

( Orçamento  do  Ministério  da  Guerra.)  Pag.  358* 

Tavares  de  E<yras 

(Compromisso  regimental  do  Sr.  deputado 
Francisco  Victor  da  Fonseca  e  Silva.)  Pag, 
114. 

Teixeira  de  Mk  s 

( Orçamento  da  Receita.)  Pag.  117  e  118. 

(  Pela  ordem.)  Pag.  16S. 

(  Acerca  da  renovação  do  contracto  celebrado 
cpm  a  Companhia  Pernambucana.)  Pags.  418 
e  419. 

( Orçamento  do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores.)  Pags.  652  e  653. 

Tbomaas  GavalcanU  t 

( Pela  ordem.)  Pag.  141. 

(  Acerca  de  um  convite  dirigido  á  Camará  pelo 
Ministério  do  Intorior,  para  as  exéquias  do 
Dr.  Silviano  Brandão.)  Pags.  145,  239,  267 
e268. 
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(Pela  ordem.)  Pag.  184. 

(Pela  ordem.)  Pag.  281. 

'  (Orçamento  do  Ministério  da  Guerra.)   Paga. 
356  e  357. 

(Pela  ordem.)  Pags.  386  e  387. 

(Pela  ordem.)  Pag.  445. 

Xotftat 

( Aoeroa  de  um  projecto  creando  um  Ministério 
da  Agricultura.)  Pags.  1  e  2, 

(Orçamento  da  Receita.)  Paga.  118,  119,  132, 
133  e  134. 

(Rectificação  a  trechos  de  um  seu  discurso  pu- 
blicado no  Diário  do  Congresso,)  Pag.  132. 

(Pela  ordem.)  Pags.  164,  166,  168,  170  e  171, 


Trindade  t 

(  Acerca  de  uma  licença  a  um  lente  da  Fa- 
culdade de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro.) 
Pags.  344,  345  e  346. 

Urbano  de  Gouvêas 

(Pela  ordem.)  Pags.  7  e  8. 
(Pela  ordem.)  Pag.  9. 
(  Pela  ordem.)  Pag.  167. 

Vlciorino  Monteiro: 

( Orçamento  do  Ministério  da  Querra.)  Pags. 
383  e  384. 

(Pela  ordem.)  Pag.  387. 


MATÉRIAS  CONTIDAS  NESTE  VOLUME 


AboDo: 

De  douB  tèrçoB  da  sua  diária  aos  operários  e 
empregados  das'  offlcinas  da  União,  quando 
por  moléstia  ficarem  prirados  de  trabalho, 
até  3  meses.  (Projecto  n.  290,  de  1902.) 
Page.  293,  294  o  445. 

De  uma  gratificação  annual,  além  do  soldo  de- 
tido, aos  offioiaes  do  Corpo  de  Bombeiros 
que  se  reformarem.  (Projecto  n.  228  A,  de 
1902.)  Pags.  641  e  642. 

Altéraçfio  do  Código  dos  Institutos  Officiaes 
do  Ensino  Superior  e  Secundário.  (Projecto 
n.  188,  de  1902.)  Pags.  319,  320,  321,  322, 
m,  324,  325,  326,  327,  328,  329,  230,  331 
332,  359,  360,  361,  362,  363,  364,  3tí5,  366, 
367,  368,  369,  397,  398,  399,  400,  401,  402, 
403,  404,  405,  406,  407,  413,  506,  507,  631 
632,  633,  634,  662,  663  e  664. 

Aposentadoria : 

Do  engenheiro  cítíI  João  Victor  de  Magalhães 
Oomes.  (Projecto  n.  193,  de  1902.)  Pags. 
8  e  51. 

Dos  fhnccionarios  públicos  que,  embora  não  clas- 
sificados de  quadro,  tiverem  15  annos  de  ef- 
fectiTo  sértiço.  (Projecto  n.  299,  de  1902.) 
Pags.  484  e  519. 

Apppova^fto  definitiva  do  decreto  de  19  de 
maio  de  1843,  que  estabelece  os  limites  entre 
08  Estados  de  Minas  Qeraes  e  Rio  de  Ja- 
neiro. (  Projecto  n.  300,  de  1902.)  Pags.  493, 
494,  495,  496,  497.  498,  499,  519  e  52o! 

AuoiorIflaçAo  ao  Poder  Executivo  para  en- 
tregar ao8  bispos,  que  nelles  teem  residência, 
08  prédios  que,  pertencendo  &.  Nação,  serviam 
de  palácios  episcopaes  quando  se  decretou  a 
Bepawição  da  Igreja  do  Estado.  (Projecto 
n.  171  C,  de  1902.)  Pags.  442,  443  e  450. 

Augniento  de  20  o/o  sobre  os  actuaes  venci- 
mentos á  força  dos  guardas  da  Alfandega  da 
Capital  Federal.  (Projecto  n.  313,  de  1902.) 
Pags.  644  e  6Í5.  ' 


Commlftftâo  da  GanÉara: 

Para  represental-a  nas  exeguias  do  Dr.  Silviano 
Brandão.  Pags.  141  e  206. 

Para  represental-a  na  recepção  do  Sr.  Barão  do 
Rio  Branco,  promovida  pelo  Instituto  His- 
tórico e  Geographico  Brasileiro.    Pag.   493. 

Competência  privativa  da  União  para  de* 
cretar  impostos  sobre  géneros  de  origem  es- 
trangeira. ( Projecto  n.  329,  de  1901.)  Pags. 
391,  392,  393,  394,  395,  396,  420,  421,  422, 
423,  504,  505  e  506. 

Gompromlaso  regimental  do  Sr*  coronel 
Francisco  Victor  da  Fonseca  e  Silva,  depu- 
tado eleito  pelo  Estado  do  Hio  Grande  do 
Norte.  Pag.  114. 

Concesafio: 

Ao  engenheiro  Eugénio  de  Andrade  de  privi« 
legio  para  construcção  de  tima  linha  de  carris 
de  ferro,  construcção  eléctrica,  que  vá:  da 
Capital  Federal  a  Petrópolis.  ( Projecto  n. 
248,  de  1902.»  Pags.  53,  54,  55,  56,236,  237, 
450,  451  e  483. 

Por  concurrencia  publica,  para  a  construcção, 
usò  e  goso  de  um  porto  artificial  em  S.  Do- 
mingos das  Torres,  no  Estado  do  Rio  Grande 
do  Sul,  bem  como  de  uma  estrada  de  ferro 
que  ligue  esse  porto  á  cidade  de  Porto 
Alegre.  (Projecto  n.  308,  de  1902.)  Pags. 
612  e  613. 

Greaçâo  de  dous  logares  de  conferentes  e 
um  de  guarda-roór  na  Alfandega  de  Para- 
naguá. (Projecto   n.    252,   de  1902.)  Pags. 

Credito: 

De  7:500$  para  pagar  &  António  de  Castro 
Gandra  a  factura  do  trapiche  da  capitania  do 
porto  de  Santa  Catharina.  (Projecto  n.  57,  de 
1902.)  Pa^s.   8,  9,  442,  449,  450,  507  e  508. 
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Dd  ÍW:000$  para  deapeza  coimo  aervi^^o  da  hy- 
priene  de  defesa  na  Capital  da  Republica. 
(  Projecto  n.  152,  de  1902.)  Pa^rs.  22,  23,  43, 
44,  45,  46,  47,  67,  .68, 69, 93,  94,  95, 120,263, 
264,  522,  533,  534,  569  e  570. 

De  8:000$  ao  Ministério  do  Interior  para  ajuda 
de  cnalo  ao  lente  da  Escola  Polyteehnlca, 
Eugénio  de  Rarros  Raja  Gabaglta.  (Projecto 
n.  92°,  de  1902.)  Pags.  137  e  232. 

De  1:180$676  ao  Ministério  do  Interior  para  pa- 
gamento de  gratificações  aos  lentes  Drs.  Au- 
SuSto  de  Souza  Brandão  e  Pedro  de  Almeida 
[agalhães.  (Projecto  n.  80,  de  1902.)  Paga. 
137,  13S  e  296. 

De  3:962|912  ao  Ministério  da  ViacSo,  supple- 
mentar  &  verba  —  Correios  —  da  lei  de  orça- 
fnento,  de  29  de  dezembro  de  1900.  (Pro« 
jeoto  n.  257,  de  1901.)  Pags.  140  e  141. 

De  200:0001  ao  Ministério  da  Marinha  para  obras 
no  auartel  do  respectivo  Corpo  de  Infantaria 
de  Marinha.  ( Projecto  n.  232,  de  1902.)  Pags. 
205,  206,  234,  419,  446  e  508. 

De  77:5211899  ao  Ministério  da  Marinha,  para 
pagamento  de  vencimentos  ao  corpo  de  patrões 
mores  e  a  vários  officiaes  de  marinha.  ( Pro- 
jecto n.  201,  de  1902.)  Pags.  237,  286  e  429. 

De. 9: 139^333  ao  Ministério  da  Marinha,  8upple« 
mentar  á  verba— Corpo  da  Armada  e  classes 
annexas,  do  Orçamento  do  corrente  anno. 
(Projecto  n.  82,  de  1902.)  Pagã.  237,  423, 
449  e  487. 

De  7:950|000,  supplementar  ás  verbas  da  Secre- 
taria do  Senado  Federal,  para  pagamento 
das  despezas  da  sessão  extraordinária  e  re- 
união do  Congresso  para  apuração  da  eleição 
presidencial.  (Projecto  n.  247  A,  de  1902.) 
Pags.  271,  423,  487  e  631. 

Necessário  para  o  Governo  contintiar  a  faxer 
gratuitamente  a  impressão  dos  annaes  da 
Academia  Nacional  de  Medicina,  na  Imprensa 
Nacional*  Projecto  n.  251  A,  do  senado  de 
de  1902.)  Pag,  272. 

De  850:000|000,  ao  Ministério  da  Marinha*  para 
pagamento  dos  concertos  dos  navios  de  guen*a 
Tiradentes^  Benjamin  Constant,  Tnpye  Vários 
Gomes.  (  Projecto  n.  267,  de  1902.)  Pags. 
272  e  273. 

De  60:000$000,  ao  Ministério  da  Fazenda,  sup- 
plementar á  lei  de  orçamento  de  30  de  de- 
zembro, de  1901.  (Projecto  n.  268,  de  1902.) 
Pag.  273. 

De  626:920|000,  papel,  e  908:500^000,  ouro. 
ao  Ministério  das  Relações  Exteriores,  para 
serviços  designados  em  varias  verbas.  (Pro- 
jecto  n.  199  B,  de    1902.)  Pags.  282,  ^e 

Necessário,  para  pagamento  de  vencimentos  de 
offioiaes  absolvidos  em  processos  criminaes 
em  ultima  instancia.  (Projecto  n.  271,  de 
1902.)  Pags.  297,  298,  449  e  509. 

De  630|000,  para  pagamento  ao  Dr.  José  Vi- 
cente de  Azeredo,  lente  oathedratico  do  curso 
annexoda  Faculdade  de  Direito  de  S.  Paulo. 
(Projecto  n.  291,  de  1902.)  Pags.  333  e  415. 


De  65:000$000,  ào  Ministério  da  Marinha,  sup- 
plentar  ú  verba— Obras ~d a  lei  de  orçamento 
de  30  de  dezembro  de  1901.  (Projecto  n.  79, 
de  1902.)  Pags.  419,  446  e  508. 

De  8:098|921,  ao  Ministério  da  Guerra,  para 
pagamento  de  ordeoadoe  ao  professor  do  Col- 
fegio  Militar,  Hemeterio  José  dos  Santos. 
(  Projecto  n.  150,  de  1902.)  Pags.  423,  449 
e  508. 

De  30:000|000,  ao  Ministério  da  Fazenda,  sup- 
plementar á  verba— Eventaaes— do  corrente 
exerci- io.  (Projecto  n.  197,  4.e  1902.)  Pags. 
425  e  449. 

De  3:992)603,  ao  Ministério  do  Interior,  para 
pagar  ao  lente  substituto  da  Faculdade  de 
Medioina  do  Rio  de  Janeiro,  Dr.  Augusto  de 
Souza  Brandão,  vencimentos  atrazados.  ( Pro- 
jecto n.  284,  de  1902.)  Pa?.  400. 

De  426:618|352,  ao  Ministério  da  Fazenda,  para 
occorrer  ás  despezas  com  o  aunnento  de  ser- 
viço na  Imprensa  Nacional.  (  Projecto  n.  293, 
de  1902.)  Pags.  461  e  462. 

De  94:174|,  ao  Ministério  do  Interior,  para 
occorrer  ás  despezas  cpm  diversas  obras  na 
Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro. 
(  Proiecto  n.  81,  de  1902.)  Pags.  476,  477, 
478,  *479,  480,  481  e  482. 

De  100:0001,  ao  Ministério  da  Marinha,  supple- 
mentar a  verba  —  Obras  —  do  orçamento  de 
1901.  (  Projecto  n.  81  A,  de  1902.>Pag8.  476 
e  535. 

De  1:815|469,  ao  Ministério  da  Guerra  para 
pagamento  de  ordenado  ao  mestre  de  officina 
do  extincto  Arsenal  de  Guerra  da  Bahia, 
António  Bento  Guimarães.  (  Projecto  n.  114  A» 
de  1902.)  Pag.  539. 

De  254:4001810,  ao  Ministério  da  Fazenda,  para 
pagar  a  Cunha,  Paranhos  &  Comp.  de  prin- 
cipal, juros,  etc.  por  uso  e  gozo  do  piúiuele 
Parahyba.  ( Projecto  n.  303,  de  1902.)  Pag». 
554  e  555. 

De  7091600,  ao  Ministério  da  Fazenda,  para 
cumprimento  da  sentença  do  Supremo  Tri- 

.  bunal  Federal,  que  condemnou  a  Fazenda  Na- 
cional a  pagar  de  indemnisação  a  Joaquim 
Gomes  de  Sk>uza  Braga.  (Projecto  n.  301,  de 
1902.)  Pag.  555. 

De  27:963$133  para  pagamento  á  SoeiéU  Ano» 
nyme  de  Andens]  Ê'tabli$semcnts  6'a</,  de 
Pariz,  por  fornecimentos  de  munições  J>ara 
um  canhão  Krupp.  (  Projecto  n.  305,  de  1902.) 
Pags.  555  e  556. 

De  120:9391207,  ao  Ministério  da  Fazenda,  para 
as  obras  de  urgente  necessidade  em  diversas 
repartições  do  mesmo  Ministério.  (Projecto 
n.  307,  de  1902.)  Pag.  612. 

Deolaracfto  de  voto  t 

Dos  Srs.  Deputados  Júlio  de  Mello,  Malaquias 
Gonçalves,  Celso  de  Souza,  Brido  Filho, 
Pereira  de  Lyra,  Henrique  Lagden,  firmerio 
Coutinho,  Pedro  Pernambuco  e  João  Vieira. 
Pag.  195. 

Dos  Srs.  Deputados  Ovidio  Abrantes,  Lamartine 
e  António  Zacharias.  Pag.  196« 
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Dos  Srs.  Deputados  Rodolpho  Paixão  e  Viriato 
Mascardnhas.  Pag.  196. 

Do  8r.  Deputado  GcrniUnú  Hasslochcr.  Pag.  303. 

Deflnlçfio  dos  c<argos  dé  categorias  correspon- 
dentes no  exereilo  e  na  armada,  nova  deno« 
jnina^  aoe  postos  dos  officiaes,  fixação  dos 
vencimentos,  etc.  ( Projecto  n.  131.  A,  de  1902.) 
Pêge.  574,  575,  576,  577,  578,  579,  580,  581, 
582,  583,  584,  585,  586,  587,  588,  589,  590, 
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60^  SESSÃO  EM  1  DE  ÓUTUBBO  DE  1902 


ProtiileiicU  ilot  8rt.  Vaz  de  Mello  (Presidente)  8atyre  Diat  (2o  Vioe-Pretldente),  Angelo  Neto  (2o  Seoretarlo)  è 

Satyro  Olaa   (2o  Vioe-Preeidente) 


Ao  meio-dia  prcx^e-be  á  chamada,  a  que 
respondem  os  Srs.  Vaz  de  Mello,  Carlos  de 
Novaes,  Angelo  Neto,  Agapito  dos  Santos, 
Luiz  Gualberto,  Tavares  de  Lyra,  Carlos 
Marcellino,  Albuquerque  Sereio,  Gabriel  Sal- 
^o,  Sá  Peixoto,  Hosannah  de  Oliveira, 
Sorzedello  Corrêa,  Rodrigues  Fernandes, 
Guedelha  Moui^o,  Cunha  Martins,  Anizio  do 
Abreu,  Nogueira  A(^ioly,  Frederico  Borges, 
Gonçalo  Souto,  Eloy  de  Souza,  Pereira  Reis, 
Lima  Filho,  Trindade,  Camillo  de  HoUanda, 
Ermirio  Coutinho,  Celso  de  Souza,  Teixeira 
de  Sá,  Bpicio  Filho,  Malaquias  Gonçalves, 
EpamiQondas  Gracindo,  Joviniano  de  Car- 
valho, Rodrigues  Dória,  Sylvlo  Romero, 
Seabra,  Tosta,  Manoel  Caetano,Eugenio  Tou- 
rinho,  Alves  Barbosa,  Tolentino  dos  Santos, 
Pinheiro  Júnior,  José  Monjardim,  Hereiia 
de  Sá,  Celso  dos  Reis,  Augusto  de  Vascon- 
oellos,  Deocleciano  de  Souza,  Nilo  Peçanha, 
Alves  de  Brito,  Silva  Castro,Custodio  Coelho, 
Júlio  Santos,  João  Baptista,  Oliveira  Figuei- 
redo, Thoophi  lo  Ottoni,  Viriato  Mascarenhas, 
João  Luiz,  Monteiro  de  Barros,  Esperidião, 
Alfredo  Pinto,  Carneiro  de  Rezende,  Leonel 
Filho,  António  Zacharias,  Carlos  Ottoni,  Joa- 
quim Carvalhaes,  Felicio  dos  Santos,  Eduardo 
^imentel,  Olegário  Maciel,  Lamartine,  Mo- 
íoira  da  Silva,  Paulino  Carlos,  Alfredo  Ellis, 
Teixeira  Brandão,  Urbano  Gouvêa,  Lindo. pho 
Serra,  Manoel  Alves,  João  Cândido,  Carlos 
Cavalcanti,  Paula  Ramos,  Francisco  Tolen- 
tino, Soares  dos  Santos,  Rivadavia  Corrêa, 
Aureliano  Barbosa,  Vospasiano  de  Albu- 
querque, Campos  Cartier  e  Diogo  Fortuna. 

Abre-se  a  sessão. 
soã-90» 


O  8r.  Oarlos  de  IV  ova  es  (/<>  Se- 
cretario) procede  á  leitura  da  acta,  que  ô  em 
seguida  posta  em  discussão. 

O  Sr.  Tosta  (')— Sr.  Presidente,  o 
honrado  representante  do  Maranhão,  Sr. 
Christino  Cruz,  apresentou  um  projecto 
creando  um  MinJster4o  de  Agricultura. 

Comprehende-se  que,  nas  circumstancias 
actuaes  em  que  se  acha  o  paiz,  nenhum  as- 
sumpto mais  interessa  á  lavoura  e  á  agri- 
cultura do  que  a  creação  de  um  ministério 
que  cuido  mais  directamente  dos  seus  inter- 
esses. 

Não  entro,  Sr.  Presidente,  na  indagação 
de  saber  si  o  projecto  tal  como  está  conce- 
bido em  sua  generalidade,  em  sou  conjuncto, 
deve  ou  não  ser  approvado  pelo  Congresso 
Nacional. 

Reâro-me  à  importância  da  idéa  capital, 
a  creação  de  uma  repartição  onde  estes  as- 
sumptos sejam  perfeitamente  estudados,  de 
modo  que  a  acção  do  poder  federal  possa 

Senetrar  até  as  regiões  as  mais  longínquas 
o  paiz. 

O  que  me  faz  vir  á  tribuna  6  fazer  um 
reparo  para  o  qual  chamo  a  attenção  de 
V.  Ex.:  ô  o  facto  de  ter  sido  distribuído  este 
projecto,  que  diz  respeito  á  agricultura,  á 
Commissão  de  Legislação  e  Justiça.  Não  ô 
que  esta  commissão  não  seja  também  com- 
petente para  dizer  a  respeito  daconstitucio* 
nalidade  ou  da  conveniência  do  projecto;  mas, 


(.)  Este  dlecureo  não  foi  revisto  pelo    orador  • 
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si  existe  uma  Corninissão  de  Agrícultupa  c 
Industrias  Connexas,  creda  nesta  sessão  por 
deliberação  da  CaiTiar.i,  em  virtude  de  uma 
indicação  aqui  apresentada;  si  nenhum  as- 
sumto  raaib  importante  haque  interesso  mais 
de  perto  á  agricultura  do  que  a  creação  do 
Ministério  da  Agricultura,  pergimto:  porque 
a  Mesa  não  distribuiu  esse  projecto  á  Com- 
missão  de  Agricultura  e  Industrias,  para  que 
ella  iniciasse  o  trabalho  da  Gamara  sobre  o 
assumpto?  (Apoiados,) 

A  minl^a.  reclamação  não  pode  deixar  de 
ter  cabimento  porq[ue,  a  pasmar  este  pi*oce- 
deato,  ô  preciso  de&áe  j<l  que  a  Comraissão 
de  Agricultura  peça  a  sua  exoneração  e  dcs- 
appareça. 

O  Sr.  Btticio  Filho  —  Terá  a  mesma  sorte 
que  a  Commissão  do  Tarifas. 

O  Sr.  Tosta  ~  E,  para  que  não  aconteça 
cora  essa  commissão  o  que  succé<lou  com 
a  Commissão  do  Tarifas,  6  que  venho  fazer 
esta  roclamação  da  tribuna. 

A  ( -omniissão  não  foi  creada  simplosmenie 
para  figurar  no  papel,  nem  para  ticulo  hòuo 
rifleo,  mas  para  esiudar  e  acompanhar  as 
questões  qjxQ  de  perto,  entendem  cora  a  agri- 
culturcv  e  industrias  connexas,  para.  lhes 
ofTerecer  remédio  e  iniciar  os  trabalhos  res 
pectivos. 

As  outras  commissões,  a  de  Justiça,  a  de 
Ovçamento,  todas  as  outras»  em  fim,  coUa 
^oram  corapletamí^ute  nas  matérias  que  en- 
tendem çoaa.  a  agricultura. 
,  J^odem  iftosmo  aur  vencedoras  ejn  seus 
JareçercíS  ém  roíaçio  ã  Commi,Sí>ão  do  .Vgn- 
cultura;  jnaa  o  quo  quero  rcivindic  ir  para 
i  Commissão  de  Agricultura  é  o  4ii*eito.  de 
iniciar  os  trabalhos  que.  entendem  com  os 
interesses  para  a  defesa  dos  quaes  foi  a 
commissão  creada. 

O  Sr.  Alfréido  Ellis— Edo  extrera*.  ne- 
cessidade DO  momento  de  crise  actual . 

O  Sr.  Tosta— Não  veja  nisto  V.  Ex.  ne- 
nhuma censura  ã  Masa,  nem  falta  do  cjn^i- 
deração  á  iUustre  e  competente  Commissão 
dô  Legislação  e  Justiça.  Mas,  como  se 
trata  de  questão  nova,  e,  como  incontes- 
tavelmente a  questão  económica  que 
se  refere  á  a;;ricuLtura  sobreleva  todas  aa 
outras  no  momento  actual,  do  modo  que»  ou 
os  poderes  públicos  tratam  aeri^uncnte  do 
problema,  ou  então  este  paiz  não  so  salvará, 
(apoiados,  muito  bem)  :  om  taes  condições  ô 
que  venho  pedir  a  V.  Ex.  que  disíribua  os 
projectos  que  forem  apresentadas  ã  Conirals- 
são  de  Agricultur  \,  não  pela  curapetencia  dtí 
seus  membros,  mas  porque  a  iniciativa  com- 
pete a  essa  cominissã'). 

Depois  as  outras  comniissoes  estudarão  os 
projectos,  estes  terão  ou  nao  andameiito,mas 
competindo  a  iniciativa   á  Commissão   de 


Agricultura,  porque  esta  está  no  firme  pro- 
po  ito  de  não  deixar  morrer  nesta  Camará 
as  questões  que  entendem  cora  a  agricultura. 

AS'5:m,  feita  e^a  ligeira  reclamação  era 
nomo  da  Commissão  de  Agricultura,  não 
tome  V.  Ex.  isto  cjmo  censura,  nem  como 
critica;  veja  apenas  uma  reclama(,'ão... 

o  Sr.  Alfredo  Ellis— Patriótica. 

O  Sr.  Tosta— -...patriótica,  como  diz  o 
nobre  Doputvdo  porS.  Paulo,  feita  em  nome 
da  agricultura  nacional.  {Apoiados j  muito 
bem.) 

O  Sr.  Oa,i*lo8  de  FVovaes  (i»  Se- 

cretario){')—Sv .  Pr.ísidente,o  nobre  Deputado 
pe  a  Bahia  mo  parece  não  ter  razão  em 
dirigir  umt  censura á  Mesi,  o  mais  directa- 
mente ao  1"  Secreíario,  que  ú  quem  faz  a 
distriçuição  dos  projectos  qu  *■  ficam  sobro  a 
Mesa.  F/ de  praxe  e  porfeitamen te  regimen- 
tal, quai^io  30  trtita  de  ura  projecto  irapor- 
tanto  e  quii  pôde  aíFectar  a  Constituição, 
envial-o  primeiramente  á  Commissão  de 
Justiça,  aftm  de  que  olla  diga  sobre  a  pi-eli- 
minar  —si  oUe  é  ou   não  constitucional. 

Ouvida  a  Coramissão  do  Constituição,  Le- 
gislação e  Justiça,  poderia  o  projecto  ser 
enviado  á  Cv)ramiásão  de  Agricultura,  e, 
como  se  tr^vta  de  grandes  despesas  e  d^ 
creaçâo  de  um  novo  miniaterio,  poderia  tara- 
bem  sjr  ouvida  a  Conimissão  de  On;a- 
mento. 

Mas,  Sr.  PresidcntOr  tudo  isto  ^táiH>Ke- 
gi medito;  .si  o  Socretaiio  envia  um  projecto 
a  uiua  Oiiiuiissão  e  si  o  Deputado  que  apre- 
senta esse  projecto  julga  que  deve  sor  ouvi- 
da uma  outra  commissão,  não  t30i  mais  liada 
do  que  indicar  esta  outra  corao^iiBsão,  sem, 
todavia,  fazer  uma  censura  á  Mesa. 

O  Sr.  Cklso  de  Souza  —  E'  do  Regi- 
mento. 

O  Sr.  Cart.os  de   Novap:s— Eu   disse 
era  do  Regimento. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Flpi  todo  o  caso  a^ 
CKjramissãj  de  Agricultu;»a  é  mais  feliz  dô 
quo  a  de  Tarifas. 

O  Sr.   ('arlos    db  Novaes— V.   E%^  não 
tem  razão .    Quem  e^tã  respondendo  é  o  l"* ' 
Secretario,  que  ó,  como  V.    Ex.   sabe,   pelo 
Regimento,  quem  fez  a  distribuição  dos  pro^ 
jectos. 

O  Sr.  Bricio  Filho — Eu  não  discordo  de 
V.  Ex.;  o  que  eu  q.íío\i  dizendo  é  q\ie  a  C©ra- 
niisjíão  de  Agricultura  é  mais  feli7.  do  <fue  a 
de  Tarifas,  parque  essa  aiftda  pôde  ser  ou- 
vida ao  passo  que  a  outra  não . 

O  Sr.  Carlos  df.  Novaes— Dada  esta  ex- 
plicação, acho  quo  o  nobre  Deputado  pela 


que 


(*)  Este  discurso  não  foi  revisto  peio  orador. 
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Bahia  tom  o  direito,  pelo  Regimento  de  indi- 
(sàT  uma  oatra  ci^mmissào  para  ser  ouvida, 
som  fazer  cenaura  á  Mesa. 

E-  ó  qjie  me  cumpre  dizer  aos  Srs.  Depu- 
tados. 

O  iSr.  ilLlfk*e<Ío  £llla  {pela  ordem) 
—Sr.  Presidente,  eonforme  acabei  de  vor,  o 
meu  ilíustro  ooUeg;^,  Deputado  peia  Bahia,  o 
Sr.  Tosta,  não  fez  uma  censura  á,  Mesa  quan- 
do reclamou  contra  a  romessa  dos  projectos 
á  Coramissao  de  Constituição,  Líígislação  e 
Justiça.  ES.  Ex.  tem  toda  a  razão  porque 
o  accumulo  dos  projectos  determina  justa- 
mefll;o  um  accumulo  de  serviço  desta  com- 
missão  de  modo  que  ella  nao  pôde  absoiuta- 
mcnte  dar  par-ei^er  sobro  todos. 

A  prova  disto  tenho  aqui:  te:ido  íiipresen- 
tado  um  projecto  em  1899,  atô  hoje  tem  se 
conservado  ííste  projoctj  na  pasta  da  Com- 
fflissao  do  Orçamento^  scra  pareoor;  entre- 
tanto, olle  é  de  extrema  iraportafiria  porque 
tem  por  flm  minorar  a  ciise  da  íavoura. 

E'  um  projecto  que  autoriza  o  Governo  a 
despender  até  a  quantia  de  l.000:000|  em 
prémios  de  100:000$,  que  serão  concedidos, 
de  uma  vez  ou  parcelladaraente,  ás  as  o- 
ciações  nacionaes  que  montarem  nas  prinoi- 
paes  cidades  européas  ou  da  America  do 
Norte  torrefacções,  moagem  e  venda  de  café 
do  Brazilf  e  dá  outras  providencias. 

Ora,  tom  se  tratado,  Sr.  Prosidente,  da 
remessa  da  café  para  propa-^anda  e  até  a  \ 
nomeação  do  agencos  para  fazerem  essa  pro 
paganda,  gastando-so  centenas  de  contos 
neste  serviço,  ao  pa8*?o  que  uln  projeto 
desta  ordem,  do  verdadeira  utilidade,  que 
vpm  justamente  preencher  uma  ncccs.sidade 
e  que  diz  re.:;peito  ao  serviço  ae  propa^çanda, 
nao  obteve  parecer  da  Commissão  durante 
três  annos. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Eu  vou  })ropor  a  no- 
meação de  uma  Coramissao  para  fazer  a  pro- 
paganda do  nosso  propagandista  na  Europa. 

O  Sr*  Alfredo  Ellis— Acho  que  V.  Ex. 
íaa  bem  o  pôde  contar  com  o  meu  voto. 

E*  por  isto  íjue  reclamo  pedindo  á  Mosa 
que  sedi^ne  entender  com  a  Commissão  de 
Orçamento  para  ([ue  dê  par.)cor  sobro  este 
projecto,  que  é  de  utilidade  e  de  extrema  ne- 
oessid^ide  para  auxiliar  o  debellar  a  crise  por 
que  presentemente  passa  a  lavoura.  {Muito 
bem  ;  muito  bem,) 

O  Sir.  I*re8ideíite—  Acho  que  o 
Bobre  Deputado  tem  razão  ;  entretanto, 
S.  Ex.  tem  no  Regimento  o  r(X5urso :  é  pedir 
que  independentemente  de  parecer  s^^ja  dado 
o  projecto  para  ordom  do  dia. 

Era  todo  o  otydOt  a  Ufsih  fará  tudo  para 
attender  ao  podido  do  nobre  Deputado. 


O  Sr.  i%>lft*eao  Kllid  {pda  ordma) 
—Peço  a  V.  Ex./  Sff.  Presidente, que  intep- 
vonha  junto  á  Ck»nimis^M>   para  4U6  ella 

apresse  o  seu  parecer,  afím  de  que  o  projeoto 
sega  discutido  ainda  nesta  sessão.  ' 

O  Sr.  Presidente— o  nobre  ÍJeputádo  tfpíi 
at  tendido. 

O  Sr.  Brlicío  Pilho  (^aobre  a  actây^ 
Sr.  Presidente,eu  pedi  a  palavra  sobre  a  acta 
e  declaro  a  V,  Ex.  que  não  vou  entrar  na 
questão  suscitada  aqui  pelo  illustradto  repre- 
sentante da  Bahia*  o  Sr.  Tosta,  quando  la- 
mentou que  a  (-oramissão  de  Agrfcultufa  e 
Indu3tria3  connexas,  não  fo$sé  ouvida  láobfe 
assumpto  de  sua  competência.  Não  vou 
entrar  nesta  questão,  Sr.  Presidente,  aí)eíias 
registrarei  a  promessa  de  que  a  Commissão 
de  Agricultura  será  aàaal  oavida,  áendo 
assim  mais  feliz  do  que  a  Commissão  de 
Tarifas,  que  é  uma  Commksão  lncuml)idá  de 
examinar  as  taxas  aduaneiras,  e  que  lio 
emtinto  só  tem  ura  papoí  decorativo. 

Não  venho  entrar  nesta  questão.  Venho, 
de  accordo  com  os  meus  processos,  e  systemás 
de  fiscalizar  o  resultado  que  o.  Diária  do 
Congresso  dá .  das  totaçoes  $tqui  í)rovadas, 
chamar  a  attenção  de  V.Èx.  para  um  ponto. 
O  Diário  do^  Congresso  qq,  pa.íí.  n.  3.i&6,  na 
segunda  coíumna,  diz  o  seguinte: 

<  E'  considerada  prejudicada  a  emenda 
sob  n.  II.» 

Ora,  Sr.  Presidente,  a  emenda  sob  n.  1|, 
coasta  de  duas  partes  :  a  primeira  é  á  qde 
se  refere  á  rulrrloa  Tiro  Nocionah,  isto  d,  ao 
serviço  organizado  nesta  Capital^  tef&vOfÚQ 
ao  2  ir  o  Nacional,  Sobre  este  serviço  foi 
apresenta  la  uma  emenda,  a  de  n.  â,  á  ^j^I 
a  Commissão  deu  o  seu  parecer,  considerando 
prejudicada  esta  parte  da  emenda. 

Mas,  Sr.  Presidente,  esta  emenda  tem  «riía 
outra  parto  que  manda  appficar  a  Quantia 
de  100:0001,  a  ôonstrucção  das  linhas  de  tiro 
nas  sedes  dos  demais  districtos  níilitares. 

É',  como  vê  V.  Ex.,  uma  verba  nova.  E 
tanto  a  própria  Commissão  não  julgou  pre- 
judicada essa  segunda  parte  que  sobre  a 
mes  na  elaborou  parecer. 

Logo  a  Commissão  considerou  prejudicada 
a  primeira  parte,  e  dou  parecer  cirtitrario 
sobre  a  segunda  parto,  isto  ô,  a  parte  que 
manda  applicar  a  quantia  de  100:000$  á  con« 
strucção  de  linhas  de  tiro. 

Nestffs  condKõeSí  Sr.  Presidonte^  só  podia 
ser  considerada  prejudicada  a  primeira  parte 
da  emenda  ;  a  segunda,  que  foi  votaday  9êm 
duvida,  foi  approvada  ou  rejeitada  pela  Ca- 
mará. 

O  que  está  publicado  não  pôde  ser  a  rea- 
lidade do  que  se  passou.  Di7.er  que  é  consi- 
derada prejudicada  a  emenda  sob  n.  11»  sem 
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resalvar  a  seguoda  parte,  para  dar  a  en- 
tender que  a  Camará  não  se  pronunciou 
sobre  uma  matéria  nova,  sobre  a  qual  devia 
ter  se  pronunciado,  é  não  exprimir  a  ver- 
dade. 

Chamo  a  attonção  de  V.  Ex.  para  este 
ponto  aâm  de  que  me  esclareça. 

Como,  Sr.  Presidente,  a  redacção  tem  de 
ser  feita  de  accordo  com  o  vencido  e  como 
vejo  aue  o  Diário  do  Congresso  não  relata 
com  ndelidade  o  vencido,  peço  a  attenção  de 
V.  Ez.  epeço  ã  Mesa  os  necessários  escla- 
reeimentos  sobre  o  caso.  {Muito  bem.) 

O  iSr.  Pre«ldeiite  —  Pelas  notas 
tomadas  pela  Mesa,  verifico  que  a  primeira 
parte  foi  prejudicada  e  a  segunda  foi  rcjei- 

O  8r.  Elpidio  de  Figrueiredo 

—Sr.  Presidente,  seguindo  o  exemplo  dado 
pelo  illustre  Deputado  pela  Bahia,  venho 
fazer  um  pedido  a  V.  Ex.,  sobre  uma  indicação 
oíferecida  ha  muitos  dias  pela  Commissão  de 
Redao^o  e  sobre  uma  outra  indicaçã>  oíTo- 
recida  o  anno  passado  p3lo  illustre  Depu- 
tado por  Minas,  o  Sr.  Rodolpho  Paixão,  pe- 
dindo a  suppressão  da  Commissão  de  Tarifas. 
Nenhuma  destas  indicações  teve  parecor  da 
Comnúawuo  de  Policia;  acho,  entretanto,  que 
a  Commissão  de  Policia  não  deve  retardar 
esse  parecer. 

A  Commissão  de  Tarifas,  como  foi  de- 
monstrado nesta  Casa,  é  inútil,  porque  nada 
tem  que  fazer. 

O  Sr.  Bricio  Filho— F  uma  Commissão 
decorativa. 

O  Sr.  Bubno  de  Andrada— E'  um  baro- 
nato. 

O  Sr.  Elpidio  db  Figueiredo  —  Melhor 
seria  que  continuasse  a  praxe  de  sar  ouvida 
a  Commi.são  de  Orçamento  sobre  tarifas, 
respeitándo-se  o  Regimento  da  Casa,  sup- 
primindo-se  a  Commissão  de  Tarifas. 

Peço  a  V-  Ex.,  que  tem  influencia  janto  á 
ConimisfiâU)  de  Policia,  que  interceda  perante 
ella  para  que  o  mais  cêd j  possível  otTereça 
o  seu  parecer  sobre  as  refcidas  indicações. 

O  8r.  Presidente— A  Mesa  toma 
na  devida  consideração  o  pedido  do  nobro 
Deputado. 

O    8r.  Dueno  de  A^ndrada.— 

Sr.  Presidente,  acompanho  o  exemplo  be- 
néfico dos  meus  collegas,  que  aproveitam  a 
discussão  da  acta  par.v  reclamar  provi- 
dencias sobre  o  andamento  de  certos  tra- 
balhos e  venho  pedir  a  V.  Ex.  que  faça 
entrar  na  ordem  do  dia,  quanto  antes,  um  ■ 


proje  ito  muito  útil  o  urgente  que  tive  op- 
porturiidado  de  apresentar. 

Si'.  Presidente,  pjr  esforças  individuios, 
por  deiicação  patriótica,  por  trabalho  de 
quem  quer  bem  a  este  paiz,  os  machinistas 
navaes,  civis,  que  não  recebem  nada  do  Go- 
verno, que  não  recebjra  favores  da  União, 
?ue  não  percebem  nada  dos  orçamentos, 
undaram  nesta  Capital  uma  associação  bene- 
ficente da  classe  e  fundaram  uma  escola  de 
machinistas. 

Elles  pedem,  Sr.  Presidente, por  intermédio 
do  projecto  que  tive  a  hon/a  de  apresentar  ã 
consideração  da  Casa, alguns  auxilies  pecuniá- 
rios para  essa  escola  e  mostram  honestamente 
a  distribuição  do8  dinheiros,  oora  um  orça- 
mento organizado  e  por  onde  se  verifica  que 
elles  pagam  professores  de  portuguoz,  fran- 
ccz  e  desenho,  visto  como  não  pagam  aos 
outros;  entretanto,  este  projecto  dorme  um 
sonmo,  não  direi  presidencial,  mas  governa- 
mental, dorme  o  somno  prolongado  dos  tra- 
balhos nesta  Casa. 

Querj,  Sr.  Presidente,  saber  por  que 
razão  se  ha  de  narcotizar  um  serviço  desta 
ordem,  qual  a  razão  por  que  a  Camará  não 
cuida  desse  projecto  e  não  emprega  esforços 
neste  sentido,  visto  se  tratar  de  uma  quesÉLo 
urgente. 

Peço  a  V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  que,  com 
a  influencia  benéfica  e  o  prestigio  incontes- 
tável que  tem  nesta  Casa,  preste  este  ser- 
viço á  causa  publica,  despertando  o  aomno 
deite  projecto,para  que  não  se  diga  que  neste 
paiz  tudo  dorme. 

E*  este  o  pedido  que  faço  a  V.  Ex. 

O  Sr.  Preside  a  te— A  Mesa  fará  o 
que  estiver  ao  seu  alcance  para  attender  ao 
nobre  Deputado. 

Em  seguida  é  approvada  a  acta  di  sessão 
antecedente. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Urbano  Santos, 
Satyro  Dias,  Arthur  Lemos,  índio  do  Brazil, 
José  Eusébio,  Christiano  Cruz,  Jjão  Gayoso, 
Raymundo  Arthur,  Virgilio  Briçido,  Tho- 
maz  Cavalcanti,  João  Lopes,  João  Vieira, 
Pereira  do  Lyra,  Medeiros  e  Albuquerque, 
Esmeraldino  Bandeira,  Juli.)  de  Mello, 
Elpidio  Figueiredo,  Arroxellas  Galvão, 
Neiva,  Milton,  Félix  Gaspar,  Paula  Guima- 
rães, Veríí:ne  de  Abreu,  Adalberto  Guimarães, 
Augusto  de  Freitas,  Rodrigues  Lima,  Para- 
nhos Montenegro,  Henrique  La^den,  Nelson 
de  Vasconcellos,  Oscar  Godoy,  Lourenço- 
Baptista,  Pereira  Lima,  Martins  Teixeira, 
Joaquim  Breves,  Oliveira  Bello,  Estevão 
Lobo,  Francisco  Veiua,  Penido  Filho,  Mon- 
teiro da  Silveira,  Bueno  de  Paiva,  Henrique 
Salles,  Landulpho  de  Magalhães,  Rodolpho 
Paixão,  Rebouças    de  Carvalho,  Bueno   de 


SESSÃO  EU   I    DE  ODTQBKO  DE   1902 


a 


Andrada,  Edmundo  da  Fonseca,  Cajado, 
Cincioato  Braga,  Alencar  Guimarães,  Bar- 
bosa Lima,  Marçal  Escobar  e  Alfiredo  Va- 
rela. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  parti- 
cipada oá  Srs.  Pedro  Chermont,  António 
Bastos,  Luiz  Domingues,  Thomaz  Accioly, 
Franciríco  Sá,  Sérgio  Saboya,  Soai*os  Neiva, 
Silva  Mariz,  Gome^  de  Mattos,  Moreira  Al- 
ves, Cornolio  da  Fonseca,  Estacio  Coimbra, 
Araújo  Góes,  Francisco  Sodré,  Marcolino 
Moura,  Dionysio  Cerqueira,  Barros  Franco 
Júnior,  Martinho  Campos.  Aureliano  dos 
Santos,  Joáé  Bonifácio,  Ildefonso  Alvim, 
Adalberto  Ferraz,  Bernardes  do  Faria,  Ma- 
noel Fulgencio,  Nogueira  Júnior,  Líndolpho 
Caetano,  Gustavo  Godoy,  Domingues  de  Cas- 
tro, Dino  Bueno,  Adolpho  Gordo,  Joaquim 
Álvaro,  António  Cintra,  Hermenegildo  de 
Moraes,  Xavier  do  Valle,  José  Boiteux,  Fran- 
cisco Moura.  Angelo  Pinheiro,  Francisco 
Alencastro,  Pinto  da  Rocha  e  Cassiano  do 
Nascimento.. 

E  sem  causa  os  Srs.  Affonso  Costa,  Ray- 
mundo  do  Miranda,  Raul  Barrozo.  Lamou- 
nier  Godofredo,  Mayrink,  Arthur  Torrei, 
Miranda  Azevedo,  Fernando  Prestes,  Valeis 
de  Castro,  Oliveira  Braga,  Costa  Júnior, 
Rodolpho  Miranda,  Luiz  Pisa,  Azevedo  Mar- 
ques e  Gemaano  Hasslocher. 

ORDEM  DO    DIA 

!•   PARTE  DA  ORDEM   DO  DIA 

O  Sr.  Presidente—  Havendo  nu 
mero  legal,  vae-se  proceder  ás  votações  das 
matérias  constantes  da  ordem  do  dia  c  das 
que  se  acham  sobre  a  mesa. 

São  lidos,  e  julgados  objecto  de  deliberação 
03  seguintes 

PROJECTOS 

N.  242—1902 

ifúrma  a  tabeliã  n,  í,  que  regula  o  soldo  e  a 
Hapa  do9  officiaes  e  praças  do  exercito ^  es- 
tabelecida pela  lei  n.  24 í^  de  15  de  dezem^ 
'ro  de  Í894,  para  determinar  que  os  offi- 
toes  inferiores  perceberão  duas  eUipas 

3  Congresso  Nacional  resolve: 

Irt.  1."  Fica  reformada  a  tabeliã  n.  l, 
)  regula  o  soldo  o  a  etapa  dos  offíciaos  e 
iças  do  exercito,  estabeleoida  pela  lei 
241,  de  15  de  dezembro  de  1894,  para  de- 
'minarque  os  ofliciaes  inferiores  perce- 
"ão  duas  etapas. 


.Art.  2. 
contrario  < 


São  revogadas  as  disposiçSes  em 


Sala  das  sessões  da  Camará  dos  Deputados, 
de  de   1902.— J.    Â.   Neiva.-- A' 

Commissao  de  Marinha  e  Guerra. 

N.  243  —  1902 

Revoga  o  art,  93  .do  regulamento  ,  approvada 
pelo  decreto  n.  2,88i,  de  i8  de  abril  de 
Í898,  que  exige  appr ovação  plena  em  todo 
o  curso  geral  para  a  matricula  no  curso 
especial   da  Escola  Militar  do  Brazil 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1.*  Fica  revogado  o  art.  93  do  re- 
gulamento, approvado  pelo  decreto  n.  2.881, 
de  18  de  abril  de  1898,  que  exige,  para  a 
matricula  no  curso  especial  dã  Escola  Mi- 
litar do  Brazil,  que  o  suiunino  tenha  appro- 
vação  plena  em  todo  o  curso  geral. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario.  • 

Sala  d\s  sessões,  30  de  setembro  de  1902. 
—  Heredia  de  jSá.—  A'  Commissao  de  Ma- 
rinha e  Guerra. 

N.  244—1902 

Determina  que  os  officiaes  da  Brigada  Policial 
do  Districto  Federal  sò  poderão  ser  demUti^ 
dos  depois  de  condemnados  a  mais  de  dous 
annos  por  tribunal  competente^  e  manda 
abonar  aos  referidos  offidaes  a  mesma  quota 
que^  para  criado^  percebem  os  do  exercito 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.<»Os  officiaes  da  Brigada  Policial 
do  Districto  Federal  só  poderão  ser-demitti- 
dos  depois  de  condemnados  a  mais  de  dous 
annos  por  tribunal  competente. 

Art.  2.0  Aos  referidos  officiaes  será  abo- 
nada a  mesma  quota'  que,  para  criado,  per- 
cebem os  do  exercito. 

Art.  3.0  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Saladas  sessões,  30  de  setembro  de  190S. 
■^Heredia  de  Sá.  A*  Commissão  de  Marinha 
e  Guerra. 

N.   245—1902 

Autoriza  o  Governo  a  transferir  o  dominio 
do  próprio  nacional  denominado  €llha  do 
Príncipe  "^j  situado  na  bahia  da  Victoria^ 
ao  governo  do  Estado  do  Espirito  Santo 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Governo  autorizado 
a  transferir  desde  já  ao  governo  do  Estado 
do  Espirito  Santo  o  dominio  do  próprio  na- 
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cional  dônominado  « Ilha  do  Principo  »,  si- 
tuado na  tohia  i|a  Vietona,'  o  onde  hg  acha 
ostabelecido  o  hospital  de  isolamento  do 
mmiio  Estado;  revogadas  as  (Jisposiçõesí  om 
úontrarío. 

Sala  das  sessões,  3")  do  setembro  do  1902. 
— José  Monjardim.  — Pinheiro  Júnior.  — A' 
Commissão  de  Orçamento. 

E'  annunciada-  a  vOiação  do  proj  )cto 
n/  199  A,  do  1905J,  com  o  parecer  sobro 
omoDdus  oíTerecldaa  para  a  2^  discussão  do 
projecto  n.  199,  deste  anno,  que  lixa  ades- 
peza  do  Nfidisíopio  das  Relações  Exteriores 
para  o  exercício  de  1903  (S»'  discussão). 

E'  posto  a  votoi  e  approvado  era  ^*  dis- 
çMSsão  («alvo  as  emendas)  o  sogiilnte  artigo 

UQÍCO  do  . 

PROJECTO 

N.  199  A—lOOà 

Artigo  UQÍCO.  O  PresidoDte  da  Republica 
é  autorizKlo  a  despender  pelo  Ministério  das 
Rô)aoõe«  p;x|arioro.^inaportancia  de  626:290, 
.p*pel,<)  890:500$,   ouro,  nos    serviços  dosi 
gúados  nas  verbas  seguintes  : 

Ouro         Papel 

1  Secretaria  de  Estado 

(De  accordo  com  a 

broposta)  . ; 2U :  9:^0$ 

2  Eitpregados  ora  dis- 

ponibilidade (Idem)     70 :  000$ 

3  Extraordinária^  no  in- 

terior, Inèlusive... 
11:000$  para  tele- 
grararaas  para  o  ex- 
terior (Idem) ......     . . , 45 :  Oi  K)| 

4  —  Ooramissotís  de  li- 

itirtos—r aduzida  de 

lOOíOOí^ :... 300:000$ 

5  —  Lega^íões  e  consu- 

íado-í,  d  e  d u tidos 
68?000$.  dtíHílnados 
aoauginento  das  re- 
presauta^ões  dos 
Ministros  do  Peru, 
Bojivia,  Paríigiiay, 
guissa.  Santa  StS 
Bélgica  e  Hespanha. 
A  u  g  m  e  Q  tada  da 
qu  ratia  de  30:(X)0^, 
para  ura  2»  secre- 
tario em  cada  uma 
dffcs  legat^ões  :  dos 
Estados  Unidos  da 
Araeriea,  da  Reini- 
blica  Argentina,  do 
Urugu  ly,  da  Italiii, 
de  Portugal  e  da 
Allomanha,    aeoJo 


2:500$  de  ordenado 

e  2:5í)0.§do  gratifi- 

eaoao  ;     o   da     de 

14:00í)$,    para    o  s 

cônsules  de  Trieste 

o  de  Nápoles,  sondo 

2:50()|  de  ordenado 

e4:5fK)$do  gratiíi' 

cação  a  cada  ura . . .     765 :  500$ 
6— Ajudas  do  custo  (de 

áccordo  com  a  pro- 
posta)        8*:0(J0.í; 

7  —  Extraordinárias  no 

exterior.  Diminuída 

do  15:000$ 45:000$ 

E'  annunciada  a  votação  das  emendas  con- 
stantes do  irapressj  a.  199  A,  de  i902. 

Em  seguida  ô  posta  a  votos  e  approvada  a 
seguinte  craenda  do  Sr.  pamonha  Lins,  sob 
a.  1: 

«  Accrescente-se  si  rubrica— Legações  e  Con- 
sulados—a  verba  í|e  7:500$,  era  ouro,  desti- 
nada á  raanutonção  do  consulado  brazileiro 
em  Valparaiso,  na  Republica  do 'Chile. > 

E'anúunciada  a  votação  da  seguinte  eraon* 
dado  Sr.  Henrique  Lairdon,  sob  n.  2: 

«  Mantenha-so  a  verba  para  um  consulado 
era  Valparaiso,  de  accordo  com  o  orçamento 
emVirTor.» 

O  Sr.  Brlcio  Flllio  {pela  ordem) 
Creio  que  a  emenda  n .  2  e.tá  prejudicada, 
porque  trata  do  mesmo  assumpto  da  emenda 
n.  1 

Não  é  exacto  ? 

O  Sr.  PaEsiDí:NTE— Sim,  astá  prejudi- 
cada. 

São  siiccossi vãmente  postas  a  votos  e 
approvadas  as  seguintes  emendas  : 

Sob  n.  3,  do  Sr.  Hricio  Filho  : 

«  Accrescente-se  onde  convier: 

Mantenha-se  a  verba  do  orçamento  vigente 
para  o  consulado  geral  de  Genebra. > 

Sob  n.  4,  do  Sr.  Henrique  Lagden: 

«Mantenlia-se  a  verba  de  4:000$  para  ura 
vice-cnnsulado  em  Pozadas,  de  accordo  com 
o  orçamento  em  vigor.»  • 

K'  igualmente  approvado  o  s.^guinto  addí- 
tivo  da  Comraissíio  á  emenda  acima  : 

«Em  voz  de  7:500$  para  os  n^foridos  con- 
sulados, diga-se:  7:000$,  sendo  2:500$  do 
ordenado  e  4:50i)$  de  gratifioação». 

Posta  a  votos  6  rmcitada  a  seguinte 
emenda  do  Sr.  Brjcio  Fillio  : 

Accroí^cento-se  onde  cjnvior : 

«  Seja  mantida  a  verba  de  400íOOO$,  do 
accordo  cora  a  proposta  do  Governo,    vosút* 
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vadas  os  1(X):0CK)$    do  accrescirao  para   as 
explorações  da  nascente  do  Javary» . 

O  Si*.  Hrlôio  Flllio  (pela  ordem) 
requer  verificação  (la  votação. 

Procedendo-se  á  vorifi cação,  reconhece  stí 
terem  votado  contra  91  Srs.  Deputado:;  e  a 
fò.vor  16,  total  tlO. 

O  projecto  d  enviado  4  Conimi^tão  de  Or- 
çAnionto  p:ira  redigU-o  para  í>  discussão 
de  accordfi  com  o  vcncidj. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto 
n.  154,  do  1902,  autorizando  o  Podor  Ex- 
ecutivo a  modificar  a  tílausula  38*  do  decreto 
n.  3.812,  do  17  de  outubro  de  it^DO,  relativo 
t  concessão  feita  k  Companhia  Forrea  e 
Fluvial  do  Tocantins  a  Araguaya,  cessio- 
nária da  Est  ada  do  Forro  do  Alcobaça  á 
Praia  da  Uainha  (2*  discusMío). 

O  l%r.  Brido  Ff  lixo  (pela  ordem)  — 
V.  Ex.  vao  proceder  primeiro  ú,  votação 
da  emenda  ou  do  projecto  ? 

O  Sh.  Presidente  —  Primeiro  o  projecto, 
salvo  a  emenda. 

O  Sr.  Biucio  Filho  — -  O  projec^to  que  se 
vae  votar  é  agujlíe  quo  dá  ã  CorapAnhia 
Fcrrea  e  Fluvi  .í  do  Tocanfc.ns  a  Araguayc 
mais  um  favor,  mais  iim  beneficio,  alóra  dos 
muitos  que  elia  tem  tido. 

'lV;a  clausula  38*  do  ultimo  contracto,  a 
companhia  fie  ira  obrigadx  a  desobstruir  o 
trecho  de  um  dos  rio>  comprehondidos  na 
concessão.  Tal  serviço  ó  justamenter  o  mais 
importante  para  os  Estiuios  que  estão  com- 
prehondidos na  zona. 

Depois  do  gozar  do  contracto  por  corça  de 
l2aonos  veiu  esta  compívnhia  padir  ao  Con- 
írreíKo  que  seja  adiada  a  execução  d.»Kta 
clausula  38',  {^%o  é,  a  qup  manda  fazer  a 
dosobstruçfío  do  alludido  rio  e  o  parecer  diz 
quo  a  medida  é  provisória  ;  entretanto,  não 
declara  ató  quando  fica  do  pi'i  o  favor. 

Jâ  discuti  esta  questão  lon^ifamente  o  cha- 
mei a  attonção  da  Camará,  mostrando  quo 
se  trata  do  uma  companhia  quo  não  tem 
cumprido  com  suas  obrigí^vôoá  c  que,  além 
das  vantagens  que  recebeu  da  União, 
teve  as  oxcopcionaes  vantagens  do  Es- 
tado do  Pará,  ootre  ollas  a  do  augmento 
do  garantia  do  juros  d  mais  o  empoes- 
tinio  da  quantia  de  375  cuntrs  do  réis, 
quantia  que  appIlcoU  tão  mui  que  o  Kstado 
do  Pará  quiz  garantir  es^o  empréstimo  o 
não  entíonti^ou  material  para  a  garantia. 
O  í?ovornidor  do  Pará,  dirigindo-seoin  mc- 
sagem  ao  Congresso,  declarou  quo  ora  uma 
companhia  que  não  tinha  cumprido  com  o 
goti  dever;  que  não  merecia  mais  fó  ao  Esta- 


do e  quo  Julgava  até  perdida  a  somma 
emprestada. 

E'  por  isto.  que  eu  chamo  a  attonção  da 
Camará  para  o  quo  se  vae  votar.  c:onheço 
bem  a  psycholugia  das  cousas,  para  saber 
quo  talvííz  se  queira  votar  o  projecto  cm 
segunda  discussão  para  dopois  se»'  sepuli  idó, 
sem  receber  as^im  uma  conderanação  f^mas, 
que  necessidader  lia  de  tal  fazer  ? 

Se  isto  succeder  e  si,  em  vez  de  ficar  3e- 
pult.ido  continuar  o  debato,  torol  de  voltar  & 
tribuna  em  terceira  discussão,  trazendo  mais 
argumentos  contida  a  pretcnção  desta  com- 
panhia. 

Chamo  a  attonção  do  Congresso.  Embora 
respeite  os  intuitos  da  Oommissão,  que  viu 
somente  os  melhoramentos  da  região  e  qne 
não  enxargou  o  augmento  dos  fayoi^os,  não 
posáo  deixar  do  chamar  a  attençao  do  Con- 
gresso, quo  deve  cerrar  os  ouvidos  ás  soli- 
citações das  emprezas  qtie  não  executam  fiel- 
mente os  seus  contractos. 

O  Sr.  Urbano  de  Gouvéa  (pela 
ordem)  —  Sv,^  Prèèidbnti3.  'é*  porqUíí  desejo 
justamente  o  beneficio  da  zona*  *pquè  tratou 
o  nobte  Deputado,  ó  porque  quero  qnè  tódàs 
aquellas  zonas  sejam  beneficiadas  e  tenham 
uma  navogaí^ão,  e  cotóo  relatoi*  deste  pa- 
recer... '  ' 

O  Sr.  Bricio  Filho  -  Quer  navegação 
por  terra  ?  . 

Õ  Sr.  Urbano  dk  Gouvêa  —  V,  Ex.  p6de 
fazor  outro  discurso.  EU  o  ouvi  cora  a  má- 
xima atteução. 

Sr.  Presidente,  o  que  a  companhia  quer  é 
int  áramonte  razoável  e  justo  {npoiados  e 
não  apoiados) ;  iia  duas  secções  navegáveis 
no  rio,  a  do  alto  Araguvya  e  a  do  baixo  To- 
cantins.  A  companhia^  tem  a  obrigação  do 
abrir  canaes  nesta  zona  oncachoeimda  que 
consta  de  40  léguas  o  pede  ,quo  se  sus- 
penda esta  obrigação  porque,  não  i  odeníjo 
auferir  lucros  im mediatos,  é  necessário  que 
se  navegue  o  alto  Araguaya,  que  é  do  grande 
intnros;e  para  Ooyaz.  e  o  baixo- Tocantiqs 
como  está  sondo,  afim  do  quo  com  o  tempo 
so  venha  a  fazor  oste  serviço  nas  cachoeiras. 

Diz  o  nubro  Deputad.j  quO  esto  provisório 
i-indifiniilo,  ,A  Oommisíãò  tinha  determi- 
nado o  prazo  do  provisório,  irias,  couio  a 
concossão  é  uma  autori^^açlo  ao  Governo, 
que  é  o  mais  eompetontoi  pira  zelar  esses 
interesses,  olla  tiron  esta  clausula,  deixando 
oste  prazo  ao  critério  do  Executivo. 

Nada  mais  tenho  a  dizer.  Aprecio  muito 
o  pat-riotismo  e  o  intero^s^  quo  o  nubro 
Deputado  toma  pela  roí^iâo  Tocantins- Ara- 
guaya, mas  declaro  que  não  pude  ter  mais 
patriotismo  nem  mais  interesse  do  quií  os 
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representantes  de  Goyaz,  que  julgam  a  pre- 
tençao  legitima. 

(Ha  um  aparte) 

O  Sr.  Urbano  de  Gouvêa— Declaro  final- 
mente que  os  representantes  de  Goyaz,  in- 
di&tinctamente,  sem  côr  politica,  pedem  á 
Camará  que  vote  o  projecto. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Foram  esses  mesmos 
representantes  de  Qoyaz  que  retardaram  a 
passagem  do  projecto,  que  é  antigo. 

O  Sr.  Urbano  db  Gouvêa  —  Isso  nâo  me 
consta — {Muito  bem  ;  muito  bem!  Apoiados.) 

Em  seguida,  ó  posto  a  votos  e  approvado 
em  2»  discussão  (salvo  a  emenda)  o  segui nto 
art.  1»  do 

PROJECTO 

N.  154  —  1902 

Art.  1.»  .  Fica  o  Poder  Executivo  autori- 
zado a  modificar  a  clausula  38^  do  decreto 
n.  3.812,  de  17  de  outubro  de  1900,  substi- 
tuindo-a  pela  seguinte: 

A  Companhia  Férrea  e  Fluvial  do  Tocan- 
tins e  Araguaya,  cessionária  da  Estrada  de 
FeiTo  de  Alcobaça  á  Praia  da  Rainha,  po- 
derá, attendendo  ás  difliculdades  e  ao  alto 
valor  das  obras  nas  secções  encachoeiradas, 
construir  estradas  férreas  marginaes  ou  es- 
tradas communs  para  substituir  a  navegação, 
ou  mesmo  si  a  extensão  do  trecho  fgr  pe- 
quena, ikzer  a  baldeação  do  modo  melhor  e 
mais  seguro. 

As  estradai  do  ferro  que  forem  construídas 
devem  preencher  to  las  as  condições  techni- 
cas  de  trabalhei  dessi  natureza  e  entrarão 
no  regimen  actual  ou  no  definitivo  que  for 
óxido  para  a  Estrada  de  Forro  do  Alcobaça  á 
Praia  da  Rainha. 

Todos  os  outros  trabalhos  serão  provisó- 
rios e  não  poderão  nesse  regimen  exceder  ao 
prazo  que  for  estipulado  pel  >  Governo,  findos 
os  quaes  entrará  em  inteiro  vigor  a  actual 
clausula  38»  do  decretou.  3.812,  de  17  de 
outubro  de  1900. 

E*  marcado  o  prazo  de  três  annos  para 
começo  de  todos  os  trabalhos,  conforme  os 
estudos,  -lue  deverão  estar  feitos  e  appro va- 
des pelo  Governo. 

O  capital  empregado  nas  obras  e  em  ou- 
tras installaçoes  necessárias  á  navegação  não 
poderá  ser  augmentado  com  as  quantias  des- 
pendidas ou  gastas  nas  obras  provisórias. 

O  »r.  Brioio  Filho  (pela  ordem) 
requer  verificação  da  votação. 

Procedendo-se  á  verificação,  rticonhece-so 
terem  votado  a  ftivor  101  Srs.  Deputados  e 
contra  14,  total  115. 


Posto  a  votos,  ô  igualmente  appvovado  o 
seguinte  art.  2^ : 

Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Em  seguida  é  posta  a  votos  e  rejeitada  a 
seguinte  emenda  additiva  : 

£*,  outrosim,  o  Poder  Executivo  autorizado 
a  prorogar  pelo  mesmo  prazo  o  do  decreto 
n.  862,  de  16  de  outubro  do  1890,  na  parte 
que  se  refere  á  concessão  da  estrada  de  ferro 
qua,  part  ndoda  Mogyana  entre  Uberaba  e 
Uberabínha,  vae  ter  ao  Coxim. 

Vozes  —  Não  foi  rejeitado. 

Procedendo-so  á  verificação,  reconhece-se 
que  a  emenda  foi  rejoitada  por  U)6  votos 
contra  7. 

O  Sr.  OarloH  cie  Novaew  (pela 
ordem  )  —  Requer  e  obtém  dispensa  do  inter 
sticio  para  que  o  projecto  que  acaba  de  ser 
approvado  entre  na  ordem  do  dia  da  próxima 
sessão. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto 
n.  193,  de  1902,  mandando  contar,  para  o  ef- 
(eito  da  apoFcntadoria  ao  engenheiro  civil 
João  Victor  de  Magalhães  Gomes  o  tempo 
em  quo  exerceu  efl^ectivamente  o  cargo  de 
engenheiro  de  districto  da  ex-provinoia  de 
Minas  Geraes  (discussão  única). 

Em  seguida  é  p  jsto  a  votos  e  approvado 
em  discussão  única  e  enviado  á  Commissão 
de  Redacção  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  193  —  1902 

O  Congresso  Nacional  resolve : 
Artigo  único.  Para  o  eíToito  da  aposon- 
tadoria,  será  contado  ao  engenheim  civil 
João  Victor  de  Mugalhães  Gomes  o  tempo 
em  que  exerceu  effecti vãmente  o  cargo  ae 
engenlieiro  de  districto  da  ex-provincia  de 
Minas  Geraes  ;  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

São  succjssivamente  postjs  a  votos  e  ap- 
provad  s  os  artigos  do 

PROJECTO 

N.  57  —  1902 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1.®  Fica  o  Poder  Executivo  autori- 
zado a  abrir  o  creJito  de  7:500$  para  pagar 
ao  cidadão  António  de  Caatro  Gandra  a 
factura  do  trapiclie  da  Capitania  do  Porto 
de  Santa  Catharina,  na  conformidade  do  con- 
tracto lavrado  com  a  mesma  repartição  em 
24  de  novembro  de  1892. 
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Apt.  2.0  Revogam-se  as   disposições  em 
contrario. 


O  Sr.  Brlcio  Fllbo  (pela  ordem) 
—  Sp.  Ppesideuto,  o  presente  projecto  con- 
signa apenas  o  pagamento  de  7:500$  a  An- 
tónio de  Castro  Gandra.  Foi  apppovada  em 
2*  discussão  o  project)  anterior,  que  coacodo 
favores  á  Companhia  Araguay a  e  Tocantins. 
l*ela  concessão  votada,  dá-se  a  essa  compa- 
nhia muitas  e  muitas  vezeá7:500|000. 

A  Companhia  Araguaya  e  Tocantins  foi 
feliz,  teve  o  seu  projecto  approvado  ;  uma 
orneada  apresentada  ao  mesmo,  que  man- 
dava dar  uma  simples  prorogaçào  de  prazo 
a  uma  outra  companhia  de  estrala  do  ferro, 
foi  rejeitada. 

Para  o  projecto  da  Cjmpanhia  Araguaya 
o  Tocantins  pediu-se  dispensa  de  intersticio 
6  esta  foi  conc3dida. 

E'  assumpto  tão  urgente  que  j)reterirá  a 
matérias  importantes. 

Pois  bem ;  cu  venlio  pedir  era  favor  d  ,s 
pequenos,  venho  pedir  que  esto  projecto,  que 
dá  apenas  7:500$  a  António  de  Castro  Gan- 
dra, o  isso  em  virtude  de  uma  divida,  tenha 
dispensa  de  interáticio,  para  que  seja  da.lo 
para  a  ordem  do  dia  da  próxima  sessão. 

Consultada  a  Camará,  é  concedida  a  dispen- 
sa pedida. 

E'  annunciada  a  votagâo  do  projecto 
a.  101  A,  de  1901,  permittindo  ao  capitão 
de  mar  e  guerra  reformado  Jos6  Duarte  d  v 
Ponte  Ribeiro  Cv)ntribuir  para  o  montupio 
do  posto  de  contra-almirante,  com  as  van- 
tagens do  mnio-soldo  corres pondím te  ao 
mesmo  posto,  pela  tabeliã  vigente  (.3*  dií- 
cuítóão). 

O   íSr.     Urbano   <le    Oouvèa 

(pela  ordem)  —  Sr.  Presidente,  em  occasião 
opportuna  apresentei  uma  emenda  ao  pro- 
jecto que  vae  ser  votado,  e  constante  do 
impresso  n.  186,  de  1902,porque  na  occasião 
não  foi  enontrado  o  requerimento  do  gene- 
ral Caliope  e  a  Commissao  não  tinha  to- 
mado conhecimento  do  tal  requerimento. 

Agora  po/6m  quB  elle  se  acha  empo  ler 
la  Commissao  de  Fazenda  e  que  ella  pro- 
mette  tomar  em  consideração  o  alludido 
[•oqueriraento,  peço  a  V.  Ex  qui  consulte 
X  Casa  si  consente  na  retirada  desta 
emenda. 

O  8r.  IH*e9i<lenle  —  Consultarei 
lepais  de  submottor  a  votos  o  projecto. 

Eín  seguida.  6  posto  a  votos  e    approvado 
im  3*»  diáciLssão  o  seguinte 
Vol.  vui 


PROJECTO 


N.  101  A  —  1902 


O  Congresso  Nacional  reàolve: 

Art.  i."*  E'  permittido  ao  capitão  de  mar  e 
guerra  reformado  José  Duarte  di  Ponte  Ri- 
b3Íro  a  contrilmir  para  o  montepio  do  posto 
do  contra-almirante,  com  as  vantagens  do 
melo  soldo  correspondente  ao  mesmo  posto, 
pel  \  t  ibella  vigente. 

Art.  2.0  Revogam-so  as  disposições  era 
contrario. 

E'  annunciada  a  votação  da  seguinte  emen- 
da do  Sr.  Urbano  de  Gouvéa  o  constante  do 
iraprasson.  186,  de  1902: 

«  Accrescente-so  ao  art.  1*»: 

«  Iguaes  favores  ao  general  de  divisão  re- 
formado Felici;ino  Caliope  Monteiro  de 
Mello.  » 

O  Si**  Oricio  Filho  (pela  ordem) 
—Sr.  Presidente,  pergunto  a  V.  Ex.  qual  a 
matéria  sobre  que  versa  a  emenda. 

O  Sr.  Presidente  —  Manda  conceder  fa- 
vores ao  general  de  divisão  reformado  Ca- 
liope e  o  autor  da  emenda  requer  a  sua  reli» 
rada. 

O  Sr.  Bricio  Filuo  —  A  discussão  deste 
projecto  não  se  encerrou  hontem  ? 

O  Sr.  Presidente— Encerrou-se.  • 

Ó  Sr.  Bricio  Filho  —  E  a  emenda  au- 
gmenta  despeza? 

O  Sr.  Presidente— Augmenta. 

O  Sr.  Bricio  Kiluo  —  Nestas  condições, 
não  podia  ser  hoje  siibmettida  á  deliljeraçâo 
da  Casa;  tinha  de  ir  á  Commissao  de  Orça- 
mento, para  dar  parecer  e  ser  aberta  nova 
discussão.  Como,  porém,  o  nobre  Deputado 
requer  a  retirada  da  emenda,  o  nobre  Depu- 
tado cortou  a  quostão. 

Mas  a  emenda  não  podia  ter  sido  submet- 
tida  a  votação,  desde  que  augmenta  a  des- 
peza. E'  o  art.  128  do  Regimento  que  se 
oppõe  a  isto  o  eu  creio,  Sr.  Presidente,  que 
esse  artigo  ainda  está  de  pt'».  (Muito  bem^) 

Consultada  a  Camará,  é  concedida  a  reti- 
rada pedida. 

E'  o  projecto  enviado  á  Commissao  de 
Redacção. 

O  íSr .  Presidente  —  Estão  findas 
as   votações,   passa-so   ã  matéria   em   dis- 

CUS^ã0 . 

Comparecem  mais  os  Srs.  Gastão  da 
Cunha,  Jo.i|UÍm  Pires,  Pedro  Pernambuco, 
Fausto  Cardoso,  Castro  Rebello,  Eduardo  Ra- 
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mo8,  Galdino  Loreto,  Sampaio  Ferraz,  Irinou 
Machado»  Sá  Freire,  Antonino  Fialho»  Pádua 
Rezende,  Ovídio  Abrantes,  Benedicto  de 
Souza,  Lamenha  Lins  o  Victorino  Monteiro. 

E'  annunciada  a  3^  discussão  do  projecto 
n.  171  D,  de  190:^,  oom  parecer  sobro  as 
emendas  apresentadas  para  3^  discussão  do 
projecto  n.  171,  que  orça  a  Receita  Go.al  da 
Republica  para  o  exercício  do  1003. 

O  Sr.  Preiíldeiite  —  Tora  a  pala- 
vra o  Sr.  Custod.o  Coelho. 

O  íSr.  Oustodio  Coelho  {mom- 
rn<núo  g*^nl  do  aUcnçaa)—Sr,  Pre-íldento,  ne- 
nhuma sorpreza  serã  para  esta  illustrada 
assemoléa  ver-me  do  novo  o<?cupar  a  tri- 
buna. 

Procurarei,  entretanto,  sor  breve,  já  para 
não  abusar  da  benevolência  dos  meus  gene- 
rosos coUogas,  já.  pira  nãoproloni^ar  dema- 
siadamente um  debate,  em  que  estão  envol- 
vidos interesses  tão  grandejs  quanto  gravos. 

No  meu  espirita,  devo  dízol-o,  o  vehe- 
mente  discui^so  do  meu  dist:incto  amigo,  o 
illustre  relator  da  receita»  deixou  a  ira- 
proásão  de  uma  bclla  fortaleza,  mui  vistosa, 
construída  na  arôa,  o  com  materiaes  tão 
pouco  sólidos  mas  tão  deslumbrantes,  que» 
para  synthetizal-a,  bem  parece  lia  ver  Cor- 
nei lie  oscripto  es  «es  dous  versos: 

Et  comme  elle  a  Vèclai  áu  verre 
Elle  eu  a  la  fragilitá 

Brilhantacomo  vidro.mas  tão  frágil  quanto 
elle. 

Effectivamente,  iniciou  o  nobre  relator  a 
sua  argumenta(,ão  ostrarihan  lo  que  o  honra- 
do Dr.  Prudente  do  Moraes  houvesse  legado 
212.802:458sr)58  do  recursos,  quando  emittiu 
somma  considerável  de  h^ttrasdo  Thesouro, 
das  quaes  o  actual  Governo  ro^^gatou 
20.;í3í):000$000. 

E  aíRi^mou  (jue  esses  recursos  furam  dei- 
xados pelo  Governo  do  ínclito  Marechal  Flo- 
riano:  «Halanç<j  de  1804,  onde  se  In  pagina 
primeira  n.  4,  saldo  deste  oxercicio 
220.9í)4:000$00a.» 

Faço  ao  digno  rcLitor  a  justiça  de  aoreJi- 
tar  que.  Só  por  dever  do  seu  alto  cargo,  ap- 
parentou  não  me  haver  ('omproheudido. 

Foi  meu  primeiro  intento  apontar  a  impe- 
riosa obrigação  do  ser,  poios  Governos  que 
se  succodem,  mantida  sempre  a  mais  escru- 
pulosa solidariedade  no  to  ante  aos  delicados 
intepe>;ses  do  Krario  Publico. 

Não  pretendi  estabijlecer  confronto  entre  a 
administração  flnancoira  dj  honrado  Dr.  Pru- 
dente d^  Moraes  e  a  do  bravo  Marechal  Flo- 
riano ;  s\o  soinpre  ineonvenientc^s  os  con- 
froTitos. 


E  não  devia  faze!-o,  além  do  mais,  em  ho- 
menagem ao  Governo  cujos  méritos  .se  acham 
consagrados  na  patriótica  defeza  do  princi- 
pio da  autoridade,  e  cuja  politica  conserva- 
dora ainda  Fe  reílaete  na  gafantia  da  ordem 
material,  firmando  a  ordem  moral;  em  quo 
repousa  a  solução  das  questões  mais  trans- 
cendentes. 

¥j  certo,  eu  sei  haver  o  Governo  do  valo- 
roso Marechal  deixado  recursos  na  impor- 
tanc:a  d)  220.944:000$;  mvs  rt  igualmente 
certo  que  ossos  recurs  js  transmittidos,  «[uasi 
intactos,  ao  actuid  Governo  pelo  digno  Dr. 
Prudente  de  Moraes:  «Relatório  do  1900  do 
Ministério  da  Fazmda,  p:ig.  5»  balanço  de 
1898:saldo  na  importância  de212.89á:458í?558 
váj  passar  muito  reduzidos  á  futura  admi- 
nistração: «Relatório  de  1902  d.>  Ministério 
da  Fazenda»  pag.  9,  balanço  de  1901:— saldo 
para  o  exorcicio  do  1902  no  valor  do 
88.248:787.5672,papel,  e  30.300:549$980,ouro 
(ao  cambio  de  12  pencn— 68.176:300$»  que 
reunidos  aos  88.248:787$672,  produzem 
I56.4^5í087$672). 

E'  certo,  repito,  haver  o  Governo  do  Dr. 
Prudente  de  Mor.ios  encontrado  220.944:000$ 
de  recursos  ;  mas,  dependendo  esses  recursos 
de  cautelosa  o  demorada  liquidação,  não 
podiam  constituir  meios  promptos  para 
attondcr  a  existências  iramediatas,  que  se 
'resolvem  em  pagamentos  de  contíido. 
r  E  tanto  assim  é,  que  o  actu  il  Governo,  em 
pleno  gozo  da  moratória  e  tendo  á  mão  esses 
mesmíssimos  recursos,  precisou  emittir 
letras  do  ThezoaiM  na  importância  de 
10,000:000$  (relatório  do  1990  do  Ministério 
da  Fazenda,  pa^í.  15  e  tabeliã  n.  14),  embora 
depois  as  houvesse  resgatado,  d  medida  qtie, 
muito  cm  socogo  os  foi  li(|Uidando. 

Duas  verdades,  Sr.  Presidente,  que  so 
não  poliam  contestar,  j<l  so  apuraram  da 
minha  fraca  intorvenvão  neste  debate:  a 
nenhuma  razão  do  texto  da  Mensagem  Pre- 
sidencial em  que»  com  emphaso»  declama: 
«Em  face  destes  encargos  encontrei:  'no 
Thesouro  5.49^:854$,  ni  agencia  de  Loudros 
£  81.713;  finalmente»  'avultados  deficiitov- 
çaniontarios  nos  exercícios  anteriores»  c  a 
utiliza(;âo  dos  79 .  447 : 574$920  de  recursos 
extraordinários  aproveitados. 
.  Quer  entretmto,  a  Camará  ouvir  quem 
primeiro  impugnou  a  Mensagem  presiden- 
cial, referindo-se  á  grave  situação  do  paiz 
e  aos  recursos  extraordinários  a  quo  íeve 
de  recorrer  o  actual  Governo  ? 

Noto  que  todos  jã  o  adivinharam;  ain(Ja 
assim,  poróm,  uevo  relembrar  o  parecer 
do  judicioso  relator  da  Receita,  pag.  \2^ 
linha  l*: 

«Deve  o  relator  chamar  aqui  a  attenção 
da  (Umara  para  adiíTerença  de  84.000:0(JO| 
na  despeza  papel,  para  menos,  no  quadro 


SKSSXO  BM   1    DE  OUTUBRO  DB   1902 


n 


&cima  apresentado,  e  para  a  diíTereoça  do 
€1.113.724.633,  ouro,  para  rat^nos  na  re- 
ceita, em  confronto  com  os  algarismos  que 
ftpPGSentou  o  Tíiesouro. 

Essas  dllTerenças  provém:  l«,  de  ter  sido 
liquidada  a  divida  do  Banco  da  Republica  de 
cerca  de  134.()00:T)00$  por  50.0()0:0(J0.§  re- 
cebidos logo,  e  despreza  lo  o  prazo  long<) 
para  o  seu  rtíerab  )lso.  O  Thesouro  con>5Í(Ío- 
Yovi  que  figurando  os;a  divida  nos  cxer-. 
cicios  como  saldo,  qiio  passava  de  annó 
para  anuo,  deviam  ser  escripturadoji  como 
despeza-  og  84.000:000$  que  deixavam  de 
ser  recebidos,  pois  que,  desappa recendo  da 
receita,  deviam  figurar  na  despeza. 

A  8»  do  resgate  de  títulos  dos  emprésti- 
mos externos  de  1883  o  1888,  na  importân- 
cia do  £  500. 000,  e  do  emproátimo  interno 
do  1879,  na  de  £  167.ÍÍ31-5  ;  titulos  esses  que 
foram  p.'irmutadas  pelos  do  Uruguay. 

O  Thesouro  incluiu,  como  despeza,  o  o  re- 
lator a  excluiu  pi^r  ter  sido  despezi  cffe- 
etaada  com  recurso  i  extraoi^dinarios  e  pro- 
venientes da  operação  de  credito  resultante 
da  permuta  dos  referidos  títulos.» 
'  Más  porque,  cumpre-me  perguntar,  consi- 
derou o  illustrado  relator  recursos  ejçtra- 
ordiuarios  os  provenientes  dos  titulos  do 
Uruguay,  e  não  procedeu,  com  igual  critc- 
Ho,  em  relação  aos  50.000:OOOS  recebido.^ 
logo  pelo  Thesouro,  uma  vez  quó  ei:tre  as 
despezas  computou  os  84.000:000s  de  pre- 
juízo verificado  nessa  liquidação  ? 

Força  é,  pois,  confesd.kr  que,  assim  pro- 
ccdeniio,  incorreu  o  nobre  relator  em  fla- 
grante incoherencia  imprópria  uo  seu  robusto 
talento. 

Não  visei  também,  Sr.  Prosi  lente,  assi- 
gnalar  que  os  recuraos  transmitidos  ao 
actual  Governo,  tivessem  bastado  para  sa- 
tisfazer as  despezas  extraordinárias  que  lhe 
foram  legadas. 

Mas,  pois  que  assim  o  quei*  o  nobre  rela- 
tor, acceito  a  luta  no  terreno  para  que  me 
arrasta,  o  vou  demonstrar,  com  a  evidencia  do 
um  axioma,  que  os  79,447:5r»4s620  cjbrlram 
todas  as  despezas  extraordinárias  oriundas  do 
Governo  transacto,  havendo  ainda  saLlo  e 
ficando  Intactos  os  £  ;^.*^79.7ií')  do  titulos, 
ouro,  ao  cambio  de  27  d.  (29.152:499.s90i;, 
que  a  mensagem  apregoa  terem  sido  resga- 
tados com  as  receitas  ordinárias. 

Começo  analysando  a  composiç/io  da  verba 
T.>. 447: 57419;^)  :— 50.^;í9r):074$".lví9,  sendo  : 
^.(»01:7<í')íl0i3  em  insciipçòes  e  dinheiro, 
l::i.015:5G'45()0  em  cambiaes,  8. 5' i6: 051  §900 
diflbrença  do  •  proco  por  que  figuram  na 
conta  do  accordo  os  titulos  de  18(>8,  1889,  e 
alguns  de  1879,  o  ^.0(JI:1G4$9;^7  de  despezas 
effectuadas  por  ordem  do  Governo,  verbas 
«ssas  recebidas  por  conta  dos  5').0()0:(.)0u$,  e 
7.(r)0:574$9-i7  do  débitos  dos  bancos,  em  vir- 


tude de  auxilies  á  lavoura,  e  dehenlures  do 
Lloyd;  o29.152:499.?í>91  em  titulos,  oilrò, 
ao  cambio  do  27  d.,  sendo  £  543.381-5  do 
empréstimo  de  l^^OS  e  £  1?l  1.01:2- 10  do  de 
1889  e  alguds  titulos  do  de  1879.  que  figuram 
na  conta  dos  50.0:)0:()í)0$  pelo  preço  do 
15.^íf>l:r)5K'9r,0  ;  £  r>07.5:{3  5  por  permuta 
dos  títulos  do  Urug.iay,  e  £1.85i.*.W  em 
apólices  de  1889.  lastro  de  parte  da  emissão 
de  35.000:000$  não  resgatada. 

Da  verba  79.447:574$9V9,  ou  melhor  dos 
50.295 :074$9.>9,  deduziu  o  habil  rolatoç  : 
«  cerca  de  iiO.()00;000«  de  incineração  de 
papel-moeda,?corr<wpuridente  a  ^J  1.433,000, 
emittidas  pelo  Governo  do  Dr.  Prudente  de 
Moraes.» 

Antes  de  tudo,  não  está  certo  semelhante 
calculo,  por  isso  que  a  emissão  do  fiuiding" 
Inan,  realizada  de  1  de  julho  a  15  de  novem- 
bro do  1898í  importou  em  £1,373.894-4  5 
que,  ao  c ',mbio  de  27  d.,  produziram 
l2.2r2:39:^K074,  ou,  ao  cambio  de  18  d., 
18.318:589$<)11.        .    ..      ... 

D(ípois,  não  era  a  nJniinistraçâo  passada 
obrigada  a  rtísgatir  qualquer  dossis  quan- 
tias, uma  voz  que  a  clausiui  10*  do  furíding- 
loan  esUtue  :  «Em  l .  de  janeiro  do  1899  e 
dessa  data  em  dianto,  pari  pnssu  com  a 
emissão  dos  tlt'ilus,  o  Govoruo  depositará 
no  Rio  de  Jaueiro,  eia  irust  no  Lonlon  and 
River  Plate  I3;lijk,  Limited,  Brazillan  Bank, 
Limited,  ó  Br.LZilianísche  Bank  flir  Deuts- 
chland,  o  equivalente  aos  ditos  titulos  em 
papel-moeia  corrente  ao  cambio  de  18  d.  e  o 
pap'l'7norda  equivalente  aos  titulos  emittidos 
de  i  de  julho  a  Si  de  dezembro  de  ÍS98  será 
depositado  pela  mesma  forma,  durante  o  pe- 
ríodo de  três  (innos,  a  contar  de  i  de  janeiro 
de  ÍS99,»  ^ 

K,  ainda  o  anuo  pass.ulo,  oxactaincnfco 
assim  6  (|ue  ])0'is,'i.va  taniboiu  o  llhistrado 
relator  da    reeoil,;»,.  ' 

Oiiçainol-o  no  parecer  da  receita,  pag.  10: 
«...como,  porém,  o  papel  corrospondento  á 
omissão  do2«seiJiesircde  lj398  dove  ser  inci- 
nerado íit(''  31  de  dezrmbro  do  cOi*renté  anno 
(1001),  emboivi.  o  fnnding  termine  a  30  de 
junho,  deve  se  diíduzir  da  totalid.ido  da 
emissão  a  pirte  c<3rrespondente  áquelle  se- 
meai re.  na  imp.jrtancii  de   £  1.433.165.  » 

E,  aliás,  tanto  é  essa  a  a  nica' interpretação 
possível,  que  autorizado  escriptor,  em  fes- 
tejada folha  ves^Kírtina  desta  Capital,  mo 
dcíu,  neste  ponto,  a  honra  de  collocar-se  ao 
meu  lado,  di^orciando-so  dô  novo  entonder 
do  eminente  relator, 

Dos  recursos  extroordinarios  liquidados, 
deduziu  mais  o  talenroso  rolaíor  a  somina  do 
C  1.127.0S3,  de  p;u't(3  do  empréstimo  do 
18!'7. 

Não  o  devia  lazer,  porqiiaiuo  no  or -ainon- 
to  de  1899  figura  essa  (piantia  como  d.^^poza' 
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ordinária,  nos  creílitoa  especiaes  do  Ministé- 
rio da  Fazenda. 

Eis,  Sr.  Presidento,  a  lei  que  fixa  a  des- 
peza  geral  da  Republica  para  o  exercido  de 
1899,  art.  53, verba  33— créditos  especiaes— 
11. 777:75 I$p35,  e  as  tabeliãs  explicativas  do 
orçamento  da  daspeza  para  esse  exercício, 
pag.  61,  verba  33— créditos  especiaes— lei 
n.  126  B,  de  21  do  novembro  de  1892  : 

Pagamento  de  amortização 
e  juros  de  empréstimos 
feitos  pelo  Estado  do  Ser- 
gipe de  que  a  União  é  fia- 
dora   1 IG:509$570 

Idem  Idem  do  Estado  do 
Piauhv 42:418S619 

Fiança  do  empréstimo  á.  As- 
sociação Commercial  do 
Rio  de  Janeiro,  ao  cambio 
de  27 Ó25:03G$180 

Pítgamento  da  amortização, 
juros  e  mais  dospezas  de 
£1.000.000  (  metade  do 
empréstimo  contrahido  em 
6  de  dezembro  do  1897  em 
Londres  ) 9.245:555$555 


11.777:751$035 

Como,  pois,  computar  somma  tão  impor- 
tante entre  as  d(3spezxs  extraordinárias, 
amortizadas  com  os  recursos  oriundos  da 
iidministração  finda  ? 

Na  minha  argumentação,  fui  tão  leal  quo 
inclui  esax  quantia  entro  as  despezas,   ouro,  f 


e  os  factores  apreciáveis  da  divida  fluctu-* 
ante  encontrada. 

Si  dos  79.447:574$929  ou  melhor  dos 
50.295:074$929,  se  abaterem  as  despezas. ex- 
traordinárias transmittidas  ao  actual  Go  • 
verno,  representando  38.785:042$726,  assim 
descriptos  :  20.350:000$  do  lettras  do  The- 
souro,  11.000:000$  debito  do  Thesouro  ao 
Banco  da  Republica, 6.592:656$ das  £274.694 
ao  cambio  de  10  d.  (visto  que  foram  ab.^rtos 
os  (uvíditos  para  es3.'is  do/^pezas,  quando  vi- 
gorando esta  taxa),  e  832:386$726,  pagamen- 
tos (los  contractos  de  matorial  do  guerra, 
restará  ainda  o  sal  lo  de  11 .510:032$203. 

Quer  isto  dizer  que  a  administração  pas- 
sada legou  recursos  extraordinários  sufflci- 
eotes  para  cobrir  todas  as  despezas  extra- 
ordinárias deixidas,  ficando  intactos  os 
29.152:499$991,  detiiulos,  ouro,  ao  cam- 
bio de  27  d. 

E,  sempre  na  melhor  fó,  inclui  também 
todos  esses  compromissos  extraordidarios 
nas  despezas,  papel  e  ouro,  e  entre  os  facto- 
res apreciáveis  da  divida  fluctuante  legada. 

Vou,  agora,  mostrar  firma  lo  em  provas 
irrefutáveis,  que  esses  29.152:499$991,  de 
títulos,  ouro,  ao  cambio  do  27,  não  foram 
amortizados  com  receitas  ordinárias,  mas 
representam  recursos  extraordinários  pro- 
vindos da  passada  administração. 

E  para  isso  não  preciso  soccorrer-me  da 
escripturação  do  Banco  i.a  Republica:  mais 
valiosas  qúe  ella,  aqui  estão,  Sr.  Presidente, 
08  lançamentos  da  Contabilidade  do  The- 
souro Nacional  : 


Empréstimos  internas  : 
De  1868  —  Pagamento  do  Banco  da  Republica   por 

conta  dos  50.000:()0r)$000 

De  1889  —  Pagamento  do  Banco  da   Republica  por 

conta  dos  .50.000:000$000 • 

De  1869  —  Pagamento  do  Banco  da  Republica  por 

troca  de  titules  Uruguay 

De  1889  —Pagamento  do  Banco  da  Republica  -  lastro 

do  parte  da  emissão  de  :^5.000:000$  não  resgatada. 


Empréstimos  externos  : 
De  1883  —  Pagamento  do  Banco  da  Republica  por 

troca  de  titules  Uruguay 

Do  1888  —  Pagamento  do   Banco  da  Republica  por 

troca  do  títulos  Uruguay 

De  1897— Resgatada  por  conta  da  verba  33— créditos 

especiaes— da  lei  que  fixa  a  dcspoza  para  188^).  • 


£         d.     Cimbio 

548.. 'Í81     5-0  27  4 .  1^74 :  r)00$000 

211.612-10-0  27  1.881 :000$000 

106.231-5-0  -Ò7  1.486:500$000 

1.852.200-0-0  26  ir).464:000$000 

3.709.425-  0-0 


25.000-  0-0 

425.300-  0-0 

1.127.083-  6-8 

4.400.808-  6-8 


24.706:000$000 

222:222$222 

4.224:888$889 

10.018:r)18$519 

38.17l:629$630 


O  Sr.  Serzedkllo  Corrêa  —  Para  que 
V.  Rx.  insiste  nisso  ?  Ku  disse  que  acceitava 
o  lançamento  do  Thesouro. 


O  Sr.  Custodio  Coelho  —  Devo  observar 
qiio  os  titules  dos  empréstimos  de  1868  o 
1 889  ioscriptos  nos tes  lançamentos  ao  cambio 


SESSÃO   EM    1    L)B   ODtUBRO    DB    1902 


13 


de  27  d.,  figuram  por  I5..t01:551$í)60  na 
conta  do  accordo  dos  50.000:000$,  quer  na 
eacripturação  do  Thosoiii'0  Nacional,  quer 
na  do  Banco. 

E  fácil  é  comprovar  a  inteira  exactidão 
dos  lançamentos  da  Contab. lidado  do  The- 
souro  Nacional»  com  os  relatórios  do  Minis- 
tério da  Fazenda. 

Assim  6  que,  nos  relatórios  de  1900,  pag. 
6,  linha  11;  e  de  1902,  pag.  6,  linha  4,  e 
no  próprio  parecer  da  receita,  pag.  12,  li- 
nha 11,  se  acham  inseri ptis  as  SI  067  531-5 
de  titules,  oui*o,  dos  oTiprestiraos  externos 
de  1883  e  1888  e  do  interno  do  1879,  permu- 
tados pelos  do  Uruguay. 

No  que  diZ  respeito  á  so  rima  do 

£  1.85*^.200,  que  rcprcs 'nta  exactamente  as 
apolice«  do  1889,  ouro,  lasti*o  dos  roátaotos 
20.500:000$*  da  einis^o  de  35.0()0:()0()$,  con- 
signa orelitoriode  1902,  paj^,  8,  sob  a  ru- 
brica — operações  de  credito—:  «Emissão  de 
papel-moeda  efTectuada  era  1898  pelo  Banco 
da  Republica  e  passada  A  rospons  ibihdade 
do  Thesouro,  20.500.000$,  em  virtude  do 
n.  3  do  ar t.  29  da  lei  que  fixa  a  despeza  ge- 
ral da  Republica  para  o  exercido  de  1901  : 
«  E'  o  Governo  autorisado  :  A  fazer,  por 
conta  do  fundo  respectivo,  o  resgate  do 
papel-moeda  emitti  lo  em  1898,  para  em- 
préstimo ao  Banco  da  Republica,  poiendo  o 
Thesouro  receber  em  pagamento  dessa  di- 
vida apólices,  ouro,  do  emprostimo  de  1889, 
pela  cotação  já  estabelocida  para  a  acqui- 
sição  desses  titules.  » 

No  tocante  ás  £  548.381-5  do  empréstimo 
de  1868  e  £  21 1 .612-10  do  de  1889,  o  relatório 
de  1900,  do  Miniáterio  da  Fazenda,  pag.  14, 
propositalmente  ou  não,  refere  apenas: 

«Empréstimo  de  1868,  6  V©  ouro.  Em  31  de 
março  do  anno  corrente  era  de  7. 127:500$  o 
total  circulante  deste  empréstimo. 

Comparada  essa  import  meia  oom  a  que 
foi  consignada  no  'meu  passado  relatório 
(11.584:500$),  vè-se  que  aquelle  total  soífreu 
uma  redacção  de  4.457:0'J0.>000.» 

Mas,  nos  lançamentos  geraes  da  Contabili- 
dade do  Thesouro  e^tão  oscriptu radas  as  ver- 
bas: £  548.381-5  do  empréstimo  de  1868  e 
£  21 1 .612-10  do  de  1889,  ao  cambio  de  27  d., 
isto  é,  por  6.755:500$000. 

Ora,  si  pudesse  alguém  mostrar  que  esses 
titules  se  amortizaram  cjm  receitas  ordi 
narias,  forçoso  lhe  seria  addicionar  também 
ao  saldo  dos  recursos  extraordinários,  onde 
já  se  acha  lançadx  a  diíTerenva  do  preço  por 
que  figuraram  na  conta  do  accordo,  a  somma 
correspondente  ao  valor  desses  titules,  ao 
cambio  de  27  d.,  isto  é,  6.755:5í)0$000. 

Vê,  pois,  a  Camará,  que  as  £3.269.725  de 
titulos,  ouro.  no  valor  de  29.152:499$99l,  ao 
cambio  de  27  d.;  e  no  de  107.181:413$  aó 
cambio  de  7  11/32,  taxa  média  de   1899,  ex- 


primem recursos  extraordinários,  e  não 
foram  amortiziulos,  como  anauncla  a  Men- 
3a,gem,  mediante  recursjs  ordinários. 

Para  completar  os  £  4.406.808-8  de  ti- 
tulos, ouro,  a  que  allude  a  Mensagem,  falta 
computar  a  somma  de  £  1.127.083,  de. parte 
do  emprjstimo  de  1897,  que  foi,  como  já 
provei,  amortizada,  era  virtude  de  verba  vo- 
tada  na  lei  que  fixa  a  despeza  para  o  exer- 
cicio  de  1899. 

Em  relação  aos  titulos  do  empréstimo  de 
1879,  4  1/2  Vo»  ouro,  resgatados  no  valor  de 
2.463:500$  em  IS99,  e  no  de  1.486:500$  em 
1900,  não  podia,  nem  devia  consideral-os 
amortizados  com  receitas  ordinárias,  por- 
quanto fora'u  da<ios  ao  Thesouro  pelo  Banco 
d(a  Republica,  em  pagamento  de  sua  divida  : 
«Relatório  do  1899  do  Ministério  da  Fazenda, 
pag.  14:  Empréstimo  de  1879,  4  1/2  %,  ouro. 
Sua  circulação  em  31  de  março  ultimo  ora  de 
22,035:500$,  isto  6,  menos  2.463:500$  que  no 
anno  próximo. 

«Essa  roducção  foi  devida  a  titulos  dados 
pelo  Banco  da  Republica  em  pagamento  de 
sua  divida  para  cora  o  Thosouro,— tabeliã 
n.  87—  ;  e  relatório  de  1900  do  mesmo  Mi- 
Ministerio,  pag.  14  :  Empréstimo  de  1879 
4  1/2  Vo»  ouro.  A  circulação  deste  em- 
préstimo era,  a  31  de  março  ultimo,  de 
20.549:000$,  isto  ô  :  —menos  1.486:500$  que 
na  mesma  data  do  anno  próximo  findo.  Essa 
diíferença  para  menos  foi  devida  a  paga- 
mentos feitos  pelo  Banco  da  Republica,  á 
conta  de  sua  divida  para  com  o  Thesouro, — 
tabeliã  n.  8». 

A'  vaidade  de  accumular  aos  saldos  orça- 
mentários o  producto  de5ses  titulos,  disse  ò 
nobre  relator  hiver  o  Governo  preferido 
amortizU-03. 

Mas,  tivesse  o  actual  Governo  optado  por 
essa  vaidade,  e  na  discriminação  das  verbas 
constitutivas  dos  saldos  orçamentários,  não 
me  escaparia,  pôde  crer-mo  o  meu  distincto 
amigo,  deduzir  dos  saldos  apresentados  a 
somraa  equivalente  ao  producto  desses 
titulos, 

E  deste  modo,  Sr.  Presidente,  não  somente 
ao  dedicado  relator  da  receita,  mas  ainda  ao 
autorizado  esc riptor  da  sympaDhica  folha  ves- 
pertina, tenho  respondido  com  a  clareza  da 
luz  meridiana,  no  que  diz  r&:5peito  aos  recur- 
sos extraordinários.  {Apoicidos,) 

Asseverei  que  o  fundirnj  loan  não  havia 
sido  cumprido,  c,  pretendendo  o  nobre  rela- 
tor contradizer-me,  assira  argumentou  com 
a  sua  pericia  habitual  : 

«  Mais  uma  accusaçao  infundada.  O  Go- 
verno pelo  accordo  estava  obrigado  ou  ao 
resgate  ou  ao  accumulo  de  reservas  em  cam- 
biaes,  ou  a  uma  e  outra  cousa  simultaneoi- 
i  mente,  si  assim  o  entendesse. 


u 


ANNAES   DA  CAMARÁ 


O  Congresso  iinpoz  no  orçcaraonto  a  obri- 
gação forçíidado  resga&e,  o  o  foz. 

Em  19Ò0  o  1901,  não  sondo  renovada  essa 
disposú^io,  ficaram  om  vigor  para  o  Governo 
os  terni  js  do  ãccordo,  isto  é,  ou  accumulo  do 
reâorvas  ou  o  resgate,  ou  os  dous  conjunta- 
mente. Quando  era  julho  do  anno  p.issado, 
terminou  o  prazo  f^kltava  incinerar  cerciído 
20.000:000$  para  completar  os  114.000:0  Xis, 
mas  o  Governo  tinlui  um  deposito  de  mais  do 
40.000:000.$;  logo  tinha  mais  do  que  o  con- 
tracto exibia  o  tlnlia  mais  cerca  de 
20.000:000$.  Os  nossos  credores  acharam,  e 
nao  i)i»di«M  doixar  do  achar,  que  demos  o  mais 
pontlial  cumprimento  ao  que  nos  obrigamos. í* 

Coiíio  se  está  von  lo,  assove  'a  o  honrada 
relator  que  pelo  accordo  estava  o  Governa) 
obrig.ido  ou  ao  res.i,'ate  ou  ao  accumulo  do 
reservas  em  caiabiaes,  ou  a  uma  o  outra 
cousa  sinmltaneamente,  si  assim  o  onton- 
dosse . 

K  mais  (luo  —  o  Congresso  iiiipoz  no  or- 
çamento a  obrigação  forçada  do  resgate,  (í 
foz-se  ;  e  que  —  em  1900  e  1901,  não  sondo 
renovada  essa  disposição,  ficaram  em  vigor 
para  o  Governo  os  teniios  de  accjrdo,  isto  é, 
ou  o  accumulo  do  reservas  ou  o  resgate,  ou 
os  dous  conjuntamente. 

Eis,  agora,  a  clausula  do  'fwiding-loan 
que  providencia  sobre  o  r.-sgato  do  papol- 
mooda  : 

«Eiii  1  do  Janoiro  do  1899  o  dessa  data  em 
dianto,  pari-pasm  com  a  emissão  dos  titules, 

0  Governo  depositara  no  Rio  do  Jancii'o  em 
trttót  no  Lmdonund  Ri  o 'T  Pi  ate  Bank,  Li- 
wiíkví,  London  cmd  Brasiliaii  Bank^  Limiied^, 
e  tíraz'MannUche  Baxk  fm'  Deuischland  o 
equivalente  dos  ditos  titules  em  papol-jiioeda 
corrente,  ao  cambio  do  18  d.,  e  o  pipel- 
moeda  equivalente  aos  titules   omittidos  de 

1  de  julho  a  ^l  do  dezembro  de  KSOS  será  de- 
positado pela  mesma  forma  durante  o  pe- 
ríodo de  tros  annos,  a  contar  de  1  de  janeiro 
do  1899. 

O  papjl  raootla  depositado,  ou  serii  reti- 
rado da  circulação  o  destruído,  ou  si  e 
quando  o  cainhio  tornar-so  favorável,  soril 
api>licaiio  na  compra  de  letras,  em  Londre>s, 
a  avor  dos  Srs.  X.  M.  Roth^child  <S:  Sons, 
aíim  ílc  ser  loviulo  ao  credito  do  fund  para  o 
futuro  pagamento  em  ouro  dos  juros  dos 
eiiip.'e">tinios  e  garantias  das  Estradas  de 
Ferro.» 

Si  bom  coraprehendo,  Sr.  Presidenta,  o 
que  aqui  se  acha  estauiido,  ora  o  Governo 
obrig»id(.),  do  conformirl  ,de  com  esoe  .iccordo, 
liomologado  po.st(4'ior mente.  pcU)  Congresso, 
a  retirai*,  ao  cambio  de  18  <|..  o  ])apel-iiioo.li 
oquivalont.o  aos  nitnlos  euiiMidos  ;  siMido-lho, 
entretanto,  ííu'uí!,:íJ„ívo  hw  iacinoi';il-lo,  oii, 
q^uando  o  cambio,  se   tornasse  favorável,  re- 


me ttel- o  om  cambiaos  aos  nossos  agentes  fi- 
nanceiros. 

Mas,  tendo  sido  as  t"ixas  medias  cambiae^  do 
1899—7  \\;\yiy  de  181)0—9  11/32  e  do  1901  — 
11  13/3Í,  e  portanto,  não  se  havendo  o  cam- 
bio tornado  favorável,  claro  ostá  que,  para 
cumprimento  de  semelhanto  obrigação^  nom 
urna  lil^ra  sequer  remetteu  o  Governo  aos 
nossos  agentes,  p;.ds  faç<>-lh0  ossa  justiça,  ja- 
-mais  commeUoria  a  insensatez  de  satisfazer 
a  taxas  tão  onerosas,  um  compromisso  de  que 
lhe  era  permittido  desempanliar-so  ao  cambio 
de  18  d.,  con^^ignado  no  accordo.. 

Ora,  o  (V)ngresso,associandose  mui  pátrio- 
ticamente  ao  Governo,  na  obra  meritória  da 
nossa  rcconstruc(,íõofinancoira,  votou  pítra  os 
trcs  exercícios  de  1890,  líHM)  o  1901,  aimix)r- 
tantL^ima  verba  do  M7.4G2:079s7•i.^  mais 
quo  sufíiciento  para  o  resgato  dos  réis... 
l  l4.849ífW>.s5()0,    correspondentes  á   omissão 

total   do    fundiu (/-lofin    no    valor    do 

C8.0l3.717-9:9. 

O  Sr.  Gincinato  Braga.  —Verba  para  dif- 
ferenças  de  cambio. 

O  Sr.  Custodio  Coelho— Não  declamo,  Sr. 
Presidente,  aqui  estão  as  leis. 

Ouça-as  a  Gamara : 

«  A  loi  que  fixa  a  despeza  geral  dar  Repu- 
blica para  o  exercicio  d  >  1899,  consigna  no 
art.  53— verba  27— differenças  de  cambio  — 
60.'^08:()0af,  e  no  relatório  do  1902,  do  Mi- 
nistério da  Fazenda,  pagina  5,  dospcza,  sob  a 
rríbrica  —  operações  do  credito  — balança^de 
1899  —  votou  o  Tongresso  para  o  exercício 
de  1899  —  verba  para  o  i^fesgate  do  papel- 
moeda  n\  importância  do  47. 148:026$,  a  loi 
que  fixa  a  despeza  geral  da  Republica  para 
o  oxercicio  de  1900,  preceitua  no  art,  43 
—  verba  35  —  resgate  d  *  papM-moeda  no9 
termos  do  accordo  de  i5  de  jiwho  d'  ÍS9S 
44.8('»9:879s  ;  e  a  lei  que  íixia  despeza  ge- 
r.U  da  Republica  para  o  exercicio  do  1901, 
estabelece  no  art.  áS  —  terba  31  —  resgate 
do  papel  moeda  2õ.444:674$729.  » 

Succedeu,  porém,  quo  o  Governo,  bom  ou 
mal  inspirado,  adoptou  cegamente,  de^de  o 
primeiro  insta  ite,  a  incineração  como  pro- 
cesso exclusivo  do  valorizar  o  nosso  mciu 
circulante,  som  ter  ti  ;.o.  entretmto,  a  pru- 
dência do  ir  simultanoamento  preparando  o 
sucíío  laneo  quo  tlevessc  preencher  o  vácuo 
produzido  pela  retirada,  sem  bas-;  nora  m^ 
thodo,  de  onde,  em  grande  parto,  a  tremenda 
catastrophe  a  que  assistimos. 

Passaram-se,  os  tros  annos  do  cruel  accordo, 
o  com  ello  e^i^ot  )u-se  o  prazo  da  moratória, 
soin  q  IO  o  Governo  tivesse  sabido  ou  hou- 
ve-:so  podido  cumprir  as  leis  mantenedoraa 
do  aC''.oidi),  o  (jue  para  sua  inteira  satisfação 
lhe  havi,im  proporcionado  meios  mais  que 
sulíiciontes. 
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No$â4  Julorosa  situçvçaojructo  em  parte  do 
3iia  própria  iinprovidçjQQia,  só  lho  rentava  o 
recurso  ae  acoUier-jSQ  ú.  benovoloncia  dos 
^çisso^í  credores  estrangeiros,  a  quero  mister 
(oii  ooiuuítar  si  nào  juU^avam  cuioprido  o 
fundinjfrioan^  umi  vez  que  em  seus  cofres 
dispaolumioã  do  40.00Q:0Q^$,  somma  muito 
superior  aos  21.436: 169$500  que  restava 
inaioerav, 

.  Ij^mens  da  alta  perspicácia,  sempre  cor- 
rootos  em  sp  tratando  de  devedores  da  nossa 
immaeulada  probidade,  não  podiam;  nom 
deviam  responior,  s.nã)  que,  com)  disse  o 
nobre  relator,  demos  o  mai^  pontual  cwnpri- 
iitonío  ao  que  nos  obrif/àmos, 

E  quando  tudo  é  exactamente  assim, 
9^^largo  o  tridto,  o  que  maia  dóe,  o  que 
magoa  ain  ia  maia,  é  ver  que  6  o  próprio  re- 
lator da  receita,  cujo  alto  pitriotismo  corre 
parelhas  com  o  sou  invejável  tiilt^nto  o  pro- 
vadi  illustração,  quem  venha  atirar  sobre  o 
Congresso  uma  falta  ^ue,  nonido  leve»  se 
lho  podo  attpíbuip,  e  isto,  Sr.  Prosidonte, 
u8icamonte.  para  defender  um  GoverHo,  que 
u&o  tei^ía  prixisado  da  generoH.dade  dos 
Boâso»  credores.,  si  ás  nossas  leis  houvesse 
dadp  a  devida  execução.  {Apoiados) 

Mas,  Sr  Presidente,  nem  ao  Go^epno,nem 
a^  digno  relator  da  receita  aproveita  a  com- 
placência londrina,  pois  que  n&o  sei  con;>o 
fioderao  agora  escapar  a  este  dilemma:  Ou  o 
deposito  e^uiTalcD  te  não  já  aos  Sl.436:t60$'SOO 
qoeÊUtava  resgatar,  mas  aos  13.430:  I69$500, 
om  eoBsequencia  da  ulUma  incineração  de 
3.0fX);000$,  é  garantia  dessa  mesma  somma, 
e  coiDO  talt^umpra  ser  desaggreg^^a  do  saldo 
de  40.000: 000$;  ou  não  ó  garantia  de  «eme- 
Ibante  somma  e,Dessecasor  tíáo  e^tácumpri^ 
do  o  funding  loan  cjmo  assegurei.  (Apoiados.) 

E  dahi,  Sr,  Presidente,  quem  sabe  se  por 
ama  dessas  çoncepçõoá  maravilíiosas  só 
accesiveis  aos  grandes  talentos,  não  accumu- 
fa  esáe  deposito  a  dupla  func(;ão  de  garantia, 
om  que  se  não  pôde  tocar,  e  de  saldo,  livre- 
meote  di-iponivel  ? 

Sem  contestar^  por  lhe  ser  absolu tangente 
impoasivel,  a  existência  de  avultada  divid» 
íluctuanto,  superior  a  200.000:000$,  e  de 
cuJQS  íiictoro^  aprecia V(U3  jã  me  occupei  do- 
tidamonto,  pretendeu,  eitretan to,  o  distincto 
Pcdatov  invalidar  a  minha  afflrmação  de  que 
o  actual  inverno  fi-uírao  accrescimo  não  de 
39,000:000$,  porque  deixei  de  compuoar  as 
Tcrbas  eonce -neute.^  aos  depósitos  públicos, 
moate  de  sojcori-o  e  bens  de  defuntos  e  au- 
aea-tes,  mas  de  35 .  033 :  235$568 . 

E  a  prova,  Sr.  Presidente,  é  tio  simples 
quanto  &cil. 

.  Abi*^  o  nilatorio  de  1899,  do  Ministério  d-a 
Fáxmiàdkf  e  depai^o,  á  p^igina  15,  a  í>oguinte 
tíspecialisação  de  todos  os  depósitos. 


Divida  interna  fluctuan te: 

Bons  de  defuntos  e  aU- 
tes 3.840:S26$612 

Deposito  do  Monto  de  Sííc- 
corro 384:  I78*0â6 

Depósitos  í^ublicõs 7.046;264$i33 

Eraprcstímo  do  Ck>f/e  de 
Orphãos ..<t 13.968:53Í2$043 

Depositou  de  Caixas  Eco- 
nómicas      67.231 :499$\4% 

DejKWÍtoj  de  diversas  ori- 
gens      40. 142:538$26Ô 

152.613:238$416 

Abro  \gora  o  relatório  de  1902  do  masrao 
Ministério,  o  encontro  esta  outra  espe- 
cialização do  todos  esses  mesmos  depósitos  : 

Divida  interna  íluctuanto: 

Bens  do  defuntos  o  au- 
sentes       4,043:337.$G78 

Deposito  do  Monto  de  Soc- 
corro..., 175:645.^744 

Depósitos  Públicos 4.608: 144$375 

Empréstimos  do  Cofre  de 
.  Orphãos li .Ô28:581$0D7 

Depósitos  de  Caixas  Eco- 
nómicas. . , 120.031 :361$838 

Depósitos  de  diversas  oíd- 
gens 46.^9:403^342 

f87.646:473$984 

Simples  confronta,  portanto,  entre  essas 
duas  sommas  demonstra  irrefutavelmento  o 
accrescimo  de  35.033:â35$568  de  que  o  Go- 
verno se  utilizou. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  Nao  ínsísia 
nosso  ponto. 

O  Sr.  Custodio  Coelho  —  Habil^  oomo 
sempre,  tentou  o  i Ilustrado  relator  destruir 
a  ianogavel  exactidão  desse  accrescimo,  va- 
lendo-se  do  saldo  dos  depósitos  no  valor  de 
15.522:0?8$I0:í,  inscripto  no  balanço  de  1899, 
e  do  deficit  do  14:005: 3 ir)$602  no  balanço 
de  1900. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— Q  argumento 
vae  provar  contra  V.  Ex. 

O  Sr.  Custodio  Coelho— Ma:^,  máo  grado 
toda  a  sua  sagacidade,  esqueceu-se  de  que, 
si  contestação  pôde  have^  para  os  alga- 
rismos por  mim  fielmente  extrahidos  dos  re- 
latórios a  que  ha  pouco  me  referi,  por  es- 
tarem alguuia:^  das  tabeliãs  sujeitas  a  liqui- 
dações, licito  tam bom  é  duvidar  das  cifras 
accusadas  nos  balanças  provisórios  a  que  so 
refugiou,  quaiiiio  (S  o  próprio  cminento  ox- 
Miui^stroda  Kazfiida  quem  á  pagina  15  do 
seu  ultimo  relatório,  confessa  com  lealdade 
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muito  para  louvar,  (jue  o  balanço  de  1900, 
em  qui)  houve  o  deficit  do  14:005: 3 I6$í)02 
c.não  traduza  a  realidade,  pois  não  foi 
possivel  obter  todos  os  elementos  indispen- 
sáveis a  um  resultado  completo.  Diversas 
Delegacias  Fiscaes  não  reractteram  ao  The- 
souro  grande  numero  de  balanços  mensaes, 
de  modo  que  a  demonstração  desse  balanço 
resente-se  dessa  falta  e  tgrá  de  soffrer  mo- 
dificaçõs,  quando  mais  tardo  for  organizado 
o  balanço  defln  itivo .  > 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— V.  Ex,  tem  o 
relatório  de  1900,  e  pôde  fazer  o  favor  de 
abrir  o  quadro  para  ver  qual  (5  o  deposito  de 
1893,  por  esse  relatório. 

OSh.  Custodio  CoHf, HO  —Estou  bítseando 
a  minha  arí-runientação  nos  algarismos  do  re- 
latório de  1899  conf.-ontados  cjm  os  do  rela- 
tórios de  1902. 

O  Sr.  Ser/.edkllo  Corrêa  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Custodio  Coelho  —  Incontestável, 
pois,  (5  a  existência  da  divida  íhictuante, 
relativa  a  todos  os  depósitos,  no  valor  de 
187.646:473$984,  que  reunidos  aos  6.610:000$, 
ouro,  de  todas  as  amortizações  vencidas,  do 
empréstimo  de  1868  (relatório  de  1902 
do  Ministério  (Ja  Fazenda,  pagina  10), 
representando  13.220:000$,  ao  cambio  de 
12  pence,  e  aos  24.000:OCO$  das  quatro 
amortizações  vencidas  do  empréstimo  de 
1897,  papel  (relatório  de  190ií  do  Ministé- 
rio da  Fazenda,  pagina  10  ),  montaram  a 
224.766:473$984,  valor  preciso  de  toda  a 
nossa  divida  fluctuanto  no  momento  actual. 

Disse  o  nobre  relator  quo  ao  Governo  pas- 
sado cumpria  fazer  a  l*  amortização  do  em- 
préstimo de  1897,  papel. 

Não  ha  tal:  o  art.  5"»  do  decreto  do  29  de 
novembro  de  1897  prescreve  que  ess  t  amor- 
tização devia  roalizar-se  a  1  de  janeiro  de 
1899. 

Suggeri  o  alvitre  do  firmar-se,  por  um 
lado,  no  orçamento  da  receita  a  obrigação 
de  se  converterem  em  titules  da  divida  pu- 
blica duas  terçíis  partes  dos  novos  depósitos, 
e  estabelecer-se  autorização  clara  e  ox- 
pressa,  permittindo  as  operações  v.e  credito 
reclamadas  por  qualquer  emergência ;  e 
consignar-se,  por  outro  lado,  no  orçamímto 
da  despeza,  verba  destinada  ã  ac(juisição  de 
titulos  da  divida  publ'ca,  por  conta  dos  an- 
tigos depósitos. 

Impugnando  essas  medidas  lembra  o  dis- 
tincto  relator  já'  haver  consagrado  ao  res- 
gate de  apólices  da  divida  publica  in torna, 
o  saldo  ou  excesso  entre  os  recobiraontos 
e  as  restituições,  cm  virtude  do  art.  2* 
§2*  da  lein.  741,  de  26  de  dezembro  de 
1900. 

Exti'ema  ingenuidade,  porém,  fora  con- 
fiar nos  problemáticos  l>enelicios  de  medida 


perfeitamente  illusoria,  visto  que  ,  para 
sophisraar  o  accrescimo  evidente  ,  de 
35.033: -iSõlõOS  de  todos  os  depósitos,  no  ul- 
timo triennio,  não  vacillou  o  digno  relator^ 
contrariando  dados  exclusivamente  offic.aes, 
bem  que  dependentes  de  liquidações  de  al- 
gumas díí  suas  tabeliãs,  cm  soccorrer-se  do 
balanços  provisórios,  o  pelo  próprio  ex-Mi- 
nistro  acoimados  de  deficientes,  por  serem 
prissiveis  de  modiflcaçõos.  E,  se  tivesse  a 
certeza  do  não  meKndrar  o  meu  illustre 
amigo,  perguntar-lhe-hia:  qual  o  critério 
em  que  se  baseou  para  calcular,  nos  exercí- 
cios de  1901,  lOOá  e  1903,  como— saldo  ou 
excesso  entre  os  recebimentos  e  as  restitui- 
ções dos  depósitos,  a  verba,  sompre  invariá- 
vel, do  5.000:000;^;,  apezar  do  (h^ficií  de 
14.005:316$60^  no'cxcrcicio  do  1900,  e  do 
voriftcar-se  no  uUimo  relatório  do  Ministé- 
rio da  Fazenda,  pagina  8,  ter  essa  verba 
produzido  no  exercício  de  1901,  7õ:577$948, 
our,>,  e  1.557:305$694,  papol  ? 

O  Sr.  Ci.NTiNATO  Braga    dá  um  aparte, 

O  Sr.  Custodio  Coelho— Vista  a  elova- 
dissima  somma  de  depósitos  n  xs  caixas  eco- 
nómica^, mister  me  pareceu  a  cautelosa  e 
previdente  medida  de  apparelhar-se  o  futuro 
Governo  com  autorização  expresja,  permit- 
tindo as  operações  de  credito  reclamadas 
por  qualquer  emergência. 

Perfeito  conhecoior  das  nossas  leis, 
admira  haja  o  distincto  relitor  podido,  nes- 
tas minhas  considerações,  enxergar  o  alvi- 
tre de  recurso  a  emissão  do  papel-moeda, 
quando  por  expressa  disposição  do  art.  5°  da 
lei  n.  581,  de  iO  de  julho  de  1899  está  feliz- 
mente abolida  a  faculdade  que  tolerava  esse 
abuso,  ainda  mais  pernicioso  que  fácil ;  e, 
consummado  financeiro,  não  lhe  fica  l)era  a 
supposta  ignorância  de  que,  variadas  como 
são  as  operações  de  credito,  mas,  depoQ- 
dendo  sempi'e  o  êxito  ou  o  mal  logro  de  todas 
ollas,  das  condições  do  momento  em  que  se 
fazem,  a  ninguém  6  possível  a  antecipada 
especialisação  que  o  meu  respeitável  col  lega 
finge  desejar. 

Não  sei,  Sr.  Presidente,  si  foi  muito  feliz 
o  infatigável  relator  da  receita,  quando 
disse  «. .  .que  este  Gove.Tio  pediu  a  crcaçao 
do  fundo  de  amortização  e  já  resgatou  este 
anno  não  pequena  som  ma  do  titulos  intor- 
nos»,  apparentando  ignorar  que  esto  ou 
qualquer  outro  Governo,  que  tivesse  a  salu- 
tar idéa  de  amortizar  titulos  d  i  divida  pu- 
blica por  conta  de  semelhante  fundo,  isto  é, 
com  os  juros  não  reclamados  das  apólices  da 
divida  pu1)lica,  apenas  teria  executado  a 
medida  creada  pelo  saudoso  visconde  de  Ita- 
borahy,  e  inscrJpta  no  art.  48,  da  lei  do  ^^ 
de  outubro  de  1848,  que  assim  determina  : 
€0  Governo  poderá  empregar  na  compra  dq 
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apólices  da  divida  publica,  nove  desimos 
doa  saldos  existoate.^  n'>  fim  de  cada  som;'S- 
tre  nos  cofres  doá  juros  não  reclaniailos  da 
mesma  divida  ;  e  bom  assim  o  total  dos  ju- 
ros que  ellas  voncorem,  o  quando  aconteça 
quo  o  doeimo  restante  em  dinheiro  não 
baste  para  oxque  forem  reclamadoa,  o  The- 
souro  supprirá.  o  que  faltai*,  sendo  depois  in- 
demnizado pelos  jums  das  mesmas  a[)olices, 
que  serão  conservadas  em  de^  osito,  e  como 
caução  nosrefondos  cofres.» 

E  o  eminente  ex-Miniístro  da  Fazenda  dando 
na  Republica  realidade  a  tao  útil  medida, 
não  fez  mais  do  -que   imitar  o  fecundo  oxcm- 

J)lo  daquolle  emérito  estadista  que,  Ministro 
la  Fazenda,  era  seu  relatório  do  8  de  janeiro 
do  J850,  pagina  IG,  assim  se  manifestou  : 
«  Caixa  de  Amortização.  Km  cunipriínonio  do 
que  dispo  í  o  art.  48  da  lei  de  ;:^8  d(í  outubro 
de  1848  foi  ompreí,^a(Li  em  apólices  da  divida 
publica  de  6*>/o  a  quantia  de  106:468$, 
restand  »  n  >  cofre  dos  juros  n  lo  reclamados, 
no  fim  do  semest/e  vencido  em  31  de  julho 
do  anno  próximo  passado,  a  quantia  de 
45:4^8$,  cujos  9/10  devem  ter  o  mesmo 
destino.» 

Passo  ã  apreciação  dos  saldos  orçamentá- 
rios. 

E,  antes  do  míiis,  devo  rectificar  o  meu 
aparte  não  lomado  com  inteira  fidelidade  : 
— i<eclar.:íi,  é  certo,  que  dos  saldos  se  deviam 
abater  as  desp  ^zas  de  setembro  de  cerca  de 
£  600.000,  e  não  de  £  1.600.000. 

Expliquei,  Sr.  Presidente,  os  algarismos 
constitutivos  dos  saldos  orçamentários  até  o 
mez  de  maio,  a  que  alludiram  a  mensagem 
presidencial  e  o  parecer  da  receita. 

Mas,  uma  vez  que  o  distincto  relator  jul 
gou  aproveitar-llie  a  exhibiçfio  dos  saldos 
ató  julho,  não  levará  a  mal  qu),  inspiraiiilo- 
me  no  sou  bom  exemplo,  desenvolva  a  rai- 
nha demonstração  ató  31  de  dezembro  do 
cjrrento  anno. 

O  Sr.  Bueno  dk  Andrada  dá  um  aparte. 
(Apoiados), 

O  Sr.  Custodio  Coelho  —  Do  minucioso 
exame  da  conta  apresentada  pelos  nossos 
agentes  financeiros,  verificas )  que  a  31  de 
julho  era  de  ^Z  1.668.000  o  s-ildo  existente 
em  Londres,  incluídos  os  bilhetes  não  ven- 
cidos em  80U  poder  na  somma  de  £2.:)Uíi, 
creditada  a  remessa  d(i  V!  400.000,  feita  cm 
julho  e  recebida  a  5  de  agosto,  e  já  dedu- 
zidas as  despezas  realizadas  a  16  de  agosto 
no  vilor  de  £  85. 51íi-l0-(j,  pagamento  dos 
juros  do  empréstimo  da  Oeste  d/í  Minas, 

Mas,  reunindo-se  a  esse  saldo  de>  £  1.668.000 
as  V^400.0(X)  remettidas  em  agosto,  tín-  se-lia 
a  somma  de  <J  2.068.000,  da  qual  resitirà  o 
srildo  de  M  1 .7:^5. 1 14-12-3,  p;ig;is  as  despezas 
conliecidas  do  mez  de  agosto,  mas  não  com- 
Yoi.  vm 


putadas  na  referida  conta,  no  valor  do 
v:  34-^.885-7-9,  aasira  discriminadas:  Corpo 
Diplomático  e  Consular,  íl  7.842-3-9;  juros  o 
amortização  do  empréstimo  da  Associação 
Commercial,  £22.370;  juros  dos  titules  do 
resgate  da  Estrada  de  Ferro  do  Paraná,  já 
encampada,  £  73.254;  amortização  de  1  /2 *>/© 
ao  anno  sobre  <:  13.845.680,  £34.614-4,  o 
restituição  de  "C  119.600,  parte  do  deposito 
da  Companhia  S,  Paulo  ao  Rio  Grande, 
ficando-lhe  ainda  o  Thesouro  devedor  de 
£143.600. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  V.  Ex.  não 
incluiu  as  "0  400.000  que  foram  romettidiis. 

O  Sr.  Custodio  Coelho  —  Já  estão  in- 
cluídas. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  Posso  ga- 
rantir a  V.  Ex.  que  foram  £300.000  o 
depois  £400.000, 

O  Sr.  Custodio  Coelho— Computei  todas 
as  remessas. 

Aífirmei  (luedo  .saldo  de  £  1.725.114-12-3, 
dover-so-hiam  deduzir  as  verbas  pertencen- 
tes ao  fundo  de  garantia,  o  isto,  pela  força 
irresistível  do  novo  dilemma  que  aqui  me 
cumpre  formular. 

Ou  o  fundo  de  garantia  ô  saldo  ou  não  ô 
saldo. 

Si  é  saldo,  pôde  o  Governo  dar-lhe  livre- 
mente a  applicação  que  entender. 

Ora,  por  occa^ião  da  crise ,  bancaria  ha 
d'»us  annos  occorrida,  quando,  eín  momento 
da  maior  angustia  se  reclamavam  medidas 
urgentes  e  promptas,  ^ò  mediante  lei  positi- 
va do  Congresso  se  julgou  o  Governo  autori- 
sado  a  retirar  desse  fundo  cons  agrado  a  fim 
especial,  asumma  de  £  1.000. 000  q«o  em- 
prestou ao  Banco  da  Republica. 

Logo,  foi  o  próprio  Governo  quem  assim 
mui  .icortadamente  procedendo,  deixou  evi- 
denciado que  o  fundo  do  garantia  de  modo 
a'giim  se  deve  considerar  saldo.  (Muito  bem.) 

E  precisíimonte  esta  6  também  a  opinião 
do  erudito  relator. 

Ouçamol-o:  «...  mas  a  Camará  deve  ter 
presiMite  ao  decretar  novas  despezas,  quo 
este  saldo,  abati  la  a  importância  de  cerca 
de  34.000:000$  a  que  correspondo,  mais  ou 
menos,  a  taxa  de  12  em  papel-moeda,  a  im- 
por taifcia  total  do  íuudo  de  garantia  fica 
;^endo  do  50.000:000$,  saldo  disponível «  r(>- 
sultado  do  triennio  em  que  os  juros  da  divi- 
da foram  pa;:os,  por  assim  dizer,  a  18  d.  e 
não  furam  feitas  as  amortizações.  —  Parecer, 
pagina  14,  linha  8.» 

Deduzindo  so,  portanto,  do  sildo  existente 
em:U  de  agosto,  no  valor  de  £  1.725.114-12-3, 
a  somma  de  £  1.064.234-14-11,  sendo 
£  064.234-14-1 1  importância  do  í'u\uU)  de  ga- 
rantia ató   31  de  dezembro  de   1901,  meuo? 

t 


18 


ANNAKS   DA   CAMARÁ 


£  1.009.000  emprestado  ao  Bano  da  Repu- 
blica, e  £  400.000,  producto  da  quoti  de  5  ^o 
sobre  todos  os  direitos  do  importação  para 
consumo,  de  janeiro  a  agosto  do  corrente 
anno,  tomada,  para  prova  da  minha  bo:i  fé  e 
muita  lealdade,  a  média  annual  de  £  600.000, 
muito  inferior  ás  quotas  produzidas  em  1900 
de  £  877.190-5-9  e  era  1901  de  £  787.04S-10  6, 
apezar  do  se  haver  votado  a  verbi  de 
8.3õ6:666$667,  ouro,  para  o  exercício  de  190ii, 
obter-se-ha  o  saldo  do  £  660.879-17-4,  muito 
menor  do  que  o  apurado  quando  expliquei  os 
algarismos  constitutivos  dot  saldos  até  o  moz 
de  maio,  apregoados  na  mensagem  presi- 
dencial o  no  parecer  da  receita. 


Mas,  paro  perseverar  na  afllrraação  de  que 
estú.  cumprido  o  funiing-loan.si  forçoso  fôr  ao 
Governo  optar  por  esta  ponta  do  primeiro  di- 
lomma  que  deixei  fo/mulado— é  deposito  equi- 
valente, não  jl  aos21.436:169$.500que  faltava 
resgatar,  mas  aos  18.436: 169$500,  em  conse- 
quência d:i  ultima  inclneraçS.o  de  3.000:000$, 
terá  de  todo  desapparecido  o  grandioso  saído 
que  nos  annunciaram  com  resooantes  lou- 
veaes,  mensagem  presidencial  e*parecer  da 
receita.   (  Muito  bem  ;  viuito  bem.) 

Elucidada  por  este  modo  a  verdade  dos 
saldos  orçamentários  até  31  do  agosto,  pro- 
sigo  na  miuha  demonstração. 


Depositp  até  31    do   agosto,  garantia  de  18.436:  l69s5(J0  quii 
resta  incinerar 


£    s,  d. 


£    5.  d. 
660.879-17-4 


Setembro  : 

Corpo  Diplomático  e  Consular. • 7. «42-  3-  9 

Juros  do  empréstimo  de  18:^8 109.600-  9-10 

>      »  »  de  1889 371.441-12-10 

»      funding4oan , 108.748-  5-  9 

Diversas  dcspozas 507.641-10-2 


Cambiaes  remettidos. 


Deposito  até  30  de  sotombro 

Outubro  : 

Corpo  Diplomático  e  Consular 7.84Zt  3-  9 

Juros  do  empréstimo  do  1879 20. 137-  7-  3 

Diversas  despezas ; 


63.238-  7-2 
400.000-  0-0 

463.238-  7-2 


Ronda  provável  dos  Consulalos. 
Cambiaes  a  romottor 


33.079-11-0 

429.258-10-2 
11.25')-  O-  O 
350.0)0-  O-  O    361.250-  0-0 


790.5'J8-16-2 


Deposito  até  31  de  outubro 

Novembro: 

Corpo  Diplomático  e  Consular 7.842-  3-9 

Juros  do  e  nprestimo  do  188  > 74.212-1 1-6 

Diversas  despozas 82.084-15-3 

708.424-  0-g 

Pela  média,  c.imbiaos  a  n^inetij/ 300.000-  0-0 

Deposito  até  30  de  novoiubro 1.008.424-  0-9 

Dezembro: 

Gorpo  Diplomático  o  Consular 7.842-  3-  9 

Juros  do  funding-loan 108.748-  3-  9 

Garantia  de  juros  ás  estradas  de  forro 393.731-10-  O 

Diversas  despezas 510.321-17-6 


Pela  média,  cambiaes  a  re  íiettor. 


498.102-  3-3 
300.000-  O-O 

798.102-  3^ 
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Fundo  do  garantia  correspondente  aos  mezes  de  setembro,  ou- 
tubro, novembro  e  dezembro • 200.000-  O-  O 

Deposito  da  Companhia  S.  Paulo  ao  Rio  Grande 143.600-  O-  0    343.600-0  -O 

Deposito  até  31  de  dezembro,  garantia  de  18.436: 169$500  que 

resta  incinerar 454.502-  3-3 


Aíwim  em  31  de  dezembro  do  corrente  anno, 
oxcluida  a  verba  constitutiva  do  fundo  de 
gai-antí.a,  no 'valor  do  £  1.264.234-14-11,  o 
deduzido  o  deposito  da  Companhia  S.  Paulo 
ao  Rio  Grande  na  importância  de  £  143.600, 
i*estará  o  deposito  do  £  454.502-3-3,  do  qual 
só  será  saldo,  de  que  poderá  o  Governo  dispor 
como  entender,  a  .somraa  que  não  for  ga- 
rantia do.-j  18.436:l()í)s50),  que  actualmente 
falta  incinerar,  abatidas  a:í  diversas  de  ipezas, 
quose  nào  podem  precisar.  {Apoiados,) 

Quonto  ás  vorba:^,.  8r.  Presidente,  do 
£  1.0í)0.(K)()de  consolidados  e  5.000:()00sda 
carteira  commercial  do  Banco  da  Republica, 
asseverei,  e  continuo  a  a;iioverar  não  se 
deverem  considerar  saldos. 

O  que  não  convém,  ô  adulterar  o  meu  pen- 
samento. 

Não  pretendia  contentar  a  existência  do 
credito  úe  £  1.000.000  em  Londres,  aberto 
ao  Banco  da  Republica,  e  garantido  com 
£  1.000.000  de  consolidados  estrangíiiroj, 
provavelmente  intactos. 

Nem  txo  pouco  tentei  investigar  se  em 
maio  o  agosto  fizeram  os  delegados  do  Go- 
verno naquelle  Banco  saques  superiores  ás 
remessas. 

O  que  assegurei  e  continuo  a  a.ssegurar,foi 
que  não  sei  como  se  possam  considerar  saldos 
orçamentários  verbas  que  constituem  em- 
préstimos vencíveis  em  setembro  de  1905,  e 
sobre  que  se  estão  fazendo  diariamente  ope- 
rações de  credito,  cujos  lucros  ou  prejuízos 
só  na  final '  liquidação  é  possível  verificar; 
verbas  perfeitamente  equiparáveis  ás  consti- 
tutivas dos  recursos  extraordinários  trans- 
mittidos  pelo  Governo  transacto,  mas  apura- 
das com  immênso  prejuízo  do  erário  publico; 
Sor  isso  que  sobro  ellas  repousam  operações 
e  credito,  cujos  prejuízos,  não  pequenos, 
oriundos  da  leviana  gerência  do  Sr.  ôtto 
Pettersen,  já  foram  escripturados;  e  que 
podem  não  ser  os  últimos,  attenta  a  extrema 
delicadeza  das  oparações  de  cambio,  desti- 
nadas á  permuta  de  um  papel  muito  depre- 
ciado por  valores  em  bjm  mercado. 

Houve  prejuízos  nas  operaçóas  de  cambio, 
e  tanto  os  houve,  que  já  se  acham  lançados 
nas  contas  encerradas  dos  dous  primeiros 
semestres  da  nova  carteira  do  banco;  pre- 
juízos que  correm  exclusivamente  por  conta 
desta  carteira. 

Mas,  Sr.  Presidente,  ha  um  meio  facillimo 
de  se  demonstrar  que  as  parcellas  do  patrimó- 
nio nacional,  depositadas  naquelle  desdobra- 


mento do  Thesouro  Federal,  teem  sido  geri- 
das com  o  preciso  critério  e  a  indispensável 
prudência. 

E  para  isso  devo  aqui  dirigir  um  appello 
ao  honrado  relator  da  Receita:  obtenha 
S.  Ex.  do  eminente  chefe  do  Estado,  a  quem 
em  matéria  de  ordem  politica  nunca  recusei 
o  meu  fruco  apoio,  e  a  cuja  honorabilidade 
jamais  neguei  o  preito  do  minha  homenagem", 
mande  que  os  depositários  de  sua  confiança 
no  Banco  da  Republica,  quebrando  o  pre- 
cioso mutismo  em  que  se  conservam  ha  dous 
annos,  em  vez  de  graciosas  missivas,  sempre 
fáceis,  cumpi*am  o  arfc.  5»,  §  5»,  do  decreto 
de  17  de  outubro  de  1900,  que  preceitua: 

4t  Aos  directores  compete:  convocar  a  as- 
sembléa  geral  dos  accionistas  na  época  mar- 
cada pelos  estatutos,  apresentando-lhes  um 
relatório  sobre  o  estado  do  estabelecimento 
e  suas  operações». 

E  o  art  20  §  2^*  dos  estatutos,  consigna  a 
seguinte  disposição  : 

«  Competirá  aos  directores  :  apresentar  á 
assembléa  geral  dos  accionistas,  em  sua.  re- 
união ordinária  o  em  nome  da  administra* 
ção,  o  relatório  annual  das  operações  e  esta* 
do  do  Banco».  {Muito  bem  ;   apoiados), 

O  Sr,  Serzedello  Corrêa  (  com  energia) : 
—  Não  é  carta  graciosa;  é  documento  official 
de  um  homem  que  tem  a  confiança  do  Go- 
verno e  qu3  declara  que  estão  intactos  os 
consolidados.  Essa  palavra  não  merece  con- 
ceito ?  Si  o  documento  é  falso,  V.  Ex.  de- 
monstre a  falsidade,  traga  as  provas. 

O  Sr.  Custodio  Coelho  —  Náe  disse  tal; 
mas  esse  documento  ndi,o  dispensa  a  presta- 
ção de  contas,  de  conformidade  com  as  dis- 
posições logaes. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Para  mostrar  ao 
Congresso  ? !  Qual !  O  Congresso  nada  tem 
que  ver  com  ess;is  cousas.  Só  tem  que  dar 
auxilies,  auxílios  e  nada  mais. 

O  Sr.  Custodio  Coelho  —  O  que  peço  6  o 
cumprimento  da  lei.   (  Numerosos  apoiados,) 

Sr.  Presidente,  em  relação  á  somma  do 
1 6 .  50 1 : 743$964 ,  depositada  em  conta  corren- 
to  no  mesmo  Banco,  sí>gundo  o  ultimo  ba- 
lanço de  30  de  agosto,  lambem  não  ô  saldo 
melhor  do  que  os  que  acabo  de  apreciar, 
porquanto,  além  de  aujeita  ás  despezas  ordi- 
nárias do  actual  exercido,  so  destina  ás  re- 
sponsabilidades da  avultadíssima  divida  fiu- 
ctuante. 
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E,  prova  disso,  6  quç  o  oinineato  ox-Mi- 
nistro  lU  Fazenda,  nos  ultiiaos  raomríQtos  d-x 
sua  íab;^riosa  íuliuÍQisti*aç"io.  ordenou  so  r.í- 
tiraasem  do  tal  sjninin  tS.OOO.-OOO-i;,  correí?- 
p.)ndoatos  á  amortizavão  venaiiia  cm  1  do 
janeípo  de  1899,  do  emproátiino  interno  do 
1897. 

■  Para  bom* accentuar  as  difUcuIdados  quo  se 
a  •cumulam,  cumpro  nao  esquecer  que  os 
70.4õ6:o00$  em  inscripgões,  segundo  o  ba- 
lando de  '^0  de  af^iiSto  do  Banco  da  Republica, 
ecujo  final  resgato  cora  o  liquido  ac.ivo  da 
antiga  carteira  desse  líanco  dovo  refilizar-so 
em  setembro  de  r.'Or),  não  são  pequenas  re- 
sponsabilidades para  o  Tlies  mro,  visto  cjuo, 
na  lí(iuidação  d(ísse  activo,  J  i  se  ])óde  sali- 
entar a  leviandalo  de  se  ter  veniido,  a  vil 
preço,  grande  sommi  de  titiiius  da  nia's 
solida  garantia  e  abi^rto  níào  de  diroiti^s 
cnrlitorios  Sjbre  inipn-tanto^  emprez;is  í|U' 
sempi'o  satisfi/Airam,  com  inteira  pontuali 
dado,  os  seus  compromissos.  (Áp^nct/o.^.) 

K  cumpro  assignalar  também,  como  gravo 
symptoma  da  constante  progivssão  das  n  jssas 
despezas.  c  da  f  icil  inobservância  das  dispo- 
sições dos  orçamentos,  a  pratica  abusiva  dos 
créditos  extraordinários  e  stipplementares 

Pretender  supprimil-os  inteiramente  fora 
chimera,  já  o  dis^e   laureado  economista. 

Mas  é  indispensável    restringir,    quanto 

Sossíveí,    o    uso    de  soraelUante  expediente 
oaicoiro  ;   e   por  isso  6  que  não  devo  r.iga- 
tear   os  meus. applausos  aos  esclarecidos  re- 

Srosontiintes  do  Rio  Grande  do  Sul,  meus 
istiocÈos  coíle^as,  cujos  nomo;  peço  á  Ca- 
mará me  permitta  a  satisfação  de  declinar: 
os  Srs.  Alírt^áo  Varela,  Baroosi  Lima  o 
Marçal  Escobar,  por  haverem  su  .gerido 
úteis  medidas  a  respeito  do  taes  crelitos, 
consubstancia  las  no  projecto  n.  135,  de  1900, 
(lue,  com  justiça.  ob!i've  parecer  favorável 
(ia  illustrada  Cjmmissã)  de  Orç  «.mento. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Ksse  proj(*ci>o  é  os- 
sencialmonto  deviio  á  meliiaçào  do  nosso 
eminente  collega   Dr.    Alfreio  Varela. 

O  Sr.  Custodio  Coetjkj — Urge,  pois,  sof- 
froar  esse  perigoso  recurso  que,  impossibi- 
litando toda  e  qualquer  previsão  nas  dcs- 
pozas  o  roc ntas  publicas,  Jião  deixa  bas) 
alguma  em  que  possa  rep)Nsar  o  equilíbrio 
dos  orçamentos.  {Muito  hem.) 

fi  o  que  mais  sorprende,  é  que  nesses  t.*e> 
últimos  exercícios,  em  que  so  apregoara 
os  esforços,  a  íiscaliz  .ção,  o  mrtliodo  o  a 
economia,  do  quo  sur^iiu  a  deoantaila  re 
stauraí;ão  das  nossas  flianr.xs,  tenham  sido 
abertos  paio  actual  Governo  en^lilo-;  ex- 
traordinários o  supplenien  ..irr^  na  olova- 
dissiraa  somma  (ie  71.754: 172-5753.  papeie 
íá. 180:200.^^)84,  ouro,  assim  desoriptos: 

«Relatório  de  I9u )  do  Ministério  <la  Fa- 
zenda, paginas  Bala,  créditos  abertos  no 


exercício  do  1890 -27.060: 8I7Í56Ô;  relatório 
dií  1901  desse  Ministério,  paginas  10  a  18, 
relação  djs  decretos  abrindo  crelití^s  para 
o  ex^n-^icí )  de  190  )  -2.).:.^77: 148$036,  papel, 
e  l.(i:}8:44558Sl,  ouro;  relatório  de  l9()ádo 
mesmo  Ministério,  paginas  12  a  18,  relação 
dos  decretos  abrindo  créditos  para  o  exer- 
cício de  1901—  18.416::>07$151,  papei,  e 
847:755.>H)3,  ouro.»  '   . 

Mas,  Sr  Presidente,  como  si  tudo  isso 
fosse  ainda  pouco,  amontoando  diíflculda- 
dorj,  accre^ce  o  facto  alarmantj  de  já  so 
achar  votado  em  2*^  discussão,  para  o  pró- 
ximo exercicio  lliiancoiro,  um  orçamento 
completamento  desejuilibr.do  ! 

Sim,  Sr.  Prosid"nte,  iuno^^avel mente  des- 
equilibrado !  Por<iue^  Poniue.  com  sorpren- 
dentc  desharmonia,  a  receita  genU,  ouro, 
orçada  peio  illiístrado  relator  em  40.967:942$« 
incluindí»  a  verba  de  7.H70:O0O$,  ouro,  desti- 
nada ao  fundo  dígaraitia,  o  prestes  a  ser 
deíinitivamiinte  approvada  em  terceira  e  ul- 
tima discussão,  não  chega  para  satisfasser  as 
despezas,  oní-o,  orça  ias  na  proposta  do  Go- 
verno, em  42.593:070$612. 

E,  prova  da  saga-idade  do  eminente  ex- 
Minis'ro  da  F;izonda,  em  que  aliás  não  o 
acompanhou  o  avisado  relator,  é  que,  não 
podendo  tocar  ora  despozas  certas,  infiilli- 
veis,  e  que  só  nãj  são  rigorosamente  exactas 
por  tenderem  sempre  a  crescer,  elevou, 
muito  do  propósito,  a  rece.ta,  ouro,  para  a 
somma,  toda  problematiía,  de  4:í.l23:942|, 
incluindo  a  verba  de  8.370:000.^,  ouro,  desti- 
nada ao  fmdo  de  garantia. 

Quo  realidade,  Sr.  Presidente,  6  mais  in- 
quietadora ^ 

Qu^}  pratica  é  mais  perigosa  .' 

Que  abnso  é  mais  funesto  í 

Magoa  me,  m  igòa-me,  pr.»fundamente, 
tanti  incjnsMeração  em  assumpto  domais 
vital  interesso  I  {Muito  bem,) 

E  do  pomposo  discurso  do  illnstro  relator 
da  recoiíia,  que  resta  agora  í 

Nada  mais  do  que  a  sua  vibrante  perora- 
ção, em  que  incluiu  a  fineza,  que  accoito  e 
agradoç ),  de  felicitar-me  pelos  estudos  que, 
no  seu  dizer,  do  anno  para  anno  me  avi- 
goram. 

Sinto  que  gentileza  tama-ilia  não  encontro 
apoio  no  meu  Fiierecimonto,  quo  não  ô 
nenhum  {numerosos  mio  apo  o.dos)\  mas,  ainda 
assim,  posso  desvanecer-me  de,  até  aqui, 
lia  ver  si  lo  sempre  coherenfie  com  os  meus 
principios,  erróneos  ou  verdadeiros . 

Aspira  é  que,  aíTigurou-sn-me  sempre  que 
os  nobilíssimos  i<l(ía!»s  republicanos  não  pas- 
s  irão  imnca  Oc  sonhos,  mais  ou  menos  illa- 
sorios,  so  não  fructiflcarem  jí  so  nbra  da 
verdade  na  sua  mais  rigorosa  expri'Ssão. 
(Apoiados.) 
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Era  materií>  de  finanças,  aos  artifícios  do 
tola  cspo.ne,  pivíferi  sojupre  a  realiiado, 
agpadavol  ou  penosa,  na" sua  maior  sin«?3leza. 
{Minto  bem,) 

Acreditei  sempre  que  a  base  angular  de 
qualquer  roo?í?anização  financeira,  di«ina  de 
tal  nome.  (\  antes  de  tudo,  o  oquilibrio,  exa- 
cto o  verdadeiro,  doi  orçamentos.  {Apoitidos.) 

Sempre  entenii  que,  dj  ágio  do  ouro— ox- 
pro3.sao  e  meilda  do  gráo  da  confiunçi  do 
publico  em  umi,  próxima  volti,  mais  ou 
menos  provável,  ao  regijiion  du  curso  livre, 
muito  iníiue  o  estado  do  balando  coiíimcrcial. 

Pareceu-mo  sempro  que  não  falham  nunca 
os  b3neflcios  da  incineração  do  silios  orça- 
mentários nos  paiz3^  regídoi  por  moeda  in- 
conversivel.  {Apofuh.^.) 

Eraôm,  julguei  sempre  perigo  immineiite 
a  destruição  do  meio  circu'ante,  sem  me- 
thodo  nem  base,  coino  processo  exclusivo  da 
Sua  valorização.  {Apo:ado<;.) 

K',  por  asfeira  pensar,  6  que  nem  ura  in- 
stiinte  mereceu  as  minhas sympithias  apolí- 
tica ftnaQcoira  do  actual  Governo ;  nem  ja- 
mais ent03i  hymnos  no  coro  p.*<''goeiro  da 
imaginaria  prosperidade  das  n,.ssas  íinanças. 

Mas,  Sr.  Presidente,  dado  que,  pjrseve- 
rando  nos  meus  estudos,  já  tão  nobremento 
premiados  c  >m  os  louvores  do  meu  colendo 
mestre,  tivesse  um  dia  de  divorciar  me  des- 
te i  priniíipioá,  que  dezar  poderia  disso  advir- 
me,  quando,  para  amparar-mo  nessa  metii- 
morpliose,  ahi  e  >tariara  os  exemplos,  mani- 
festamente contradicto.ú  os,  d  5  dons  autori- 
zados financidros,  a  quem  esta  terra  gluriosa 
já  6  devedora  dos  mais  relevantes  serviços  ? 

Sim,  Sr.  Presidente,  quem  ignora  que  o 
IiooíntIo  ox- Ministro  da  Fazenda,  depôs  do 
prí^.gar,  com  a  mais  profunda  convicção,  a 
politica,  sv^nd)  a  qu.il  a)  (ijverno  não  6 
licito  in.íTvir  directunente  n.i  vida  eco- 
nómica e  financcir-i  do  p.u/,  e  preconizado, 
com  09  maiores  encómios,  as  grandes  vanta- 
gens de  desligar  se  do  Banco  da  Ro])uhlica 
o  Thíísouro  Nicíonal,  inaugurou  o  oriíxina- 
lissiiao  despotismo  bancário,  incompitivel 
com  o  ViTd.adeiro  re^âm  m  r.-^publicano  ? 
(Muito  O  hl ;   muito  hem,) 

E  qu:?m  nà»  s  1.1)0  qu:3  o  iUu4rado  relator 
da  receita,  depois  de  apregoar,  em  189:^,  a 
politica  do  resgato,  ordenando  a  incineiVição 
do  papel-inoeda  com  o  producto  da  venda 
do  our.j  e  da5  apólices,  que  ih )  serviam  de 
Lastro,  autorizou,  logo  dcpjis,  a  emissão  do 
100.0CK):(KJ()íf  em  homis  ! 

Quem  não  sabo  também  que  osso  distincto 
financeiro,  dopois  do  verbj/.t.'  o  funesto  cx- 
pmliente  do  contrahir  o  Imporio  onerosos 
empréstimos  externjs  para  cobrir  defloits 
orç^amentiri  jS,  firmou,  p^ra  o  mesmo  íim,  o 
emprostimo  da  Estrada  do  Feri'0  Oesfcií  de 
Miuíis  ! 


Quem  não  sabe  mais  que  aquelle  infatigá- 
vel bitalhador  {dirigindo -se  ao  reUdow  da 
fíciciíaj,  de])ois  de  aivorar,  nestes  últimos 
annoi,  a  bandeira  da  roconstrucção  das  nossas 
finanças,  suggerindo  a  idóa  do  um  grande  em- 
préstimo de  £20.000.000,  mediante  garan- 
tia da  Estrada  de  Ferro  Central  do^  Brazil, 
c^ileada  nas  graiides  linhas  do  programma 
do  Magliani,  na  Itilia,  ò  cuja  pháse  pre- 
paratória, repousando  no  equilibrio  aos  orça- 
mentos, na  systematização  raciona'  dos  im- 
postos, precedeu  ao  enorme  empréstimo  de 
644  milhões,  destinado  á  abolição  do  cureo 
forçado,  de  modo  lento  e  g/adual,  se  identi- 
tiflcou,  mais  tarde,  com  a  política  financeira 
radical  do  actual  Governo,  vizândo,  sem  pre- 
paro do  espécie  alguma,  a  destiuição.  do 
moio  circulante  o,  deste  modo,  provocando 
em  grande  parte  a  catas  .rophe  a  que  assis- 
timos ! 

Ora,  Sr.  Presidente,  assim  sendo,  claro 
esta  que  a  mim  também  não  ficaria  mal 
impugnar  amanhã  o  que  hoje  propugno,  e 
que  a  ninguo.n  licito  seria  exprobar-rae  essa 
nova  orientxção  do  meu  espirito. 

E  vou  aqui  terminar,  S  •.  Presidente,  que 
já  hei  por  demais  abusado  da  «ilta  benevo- 
lência de-sta  doutíssima  assemblôa.  {Nume- 
ro.^os   não  npoiados.) 

Mas,  antes,  com  os  olhos  fitos  na  pátria, 
synthe^e  divina  de  to<los  os  alíoctos  nobres, 
e  a  quem  ainda  neste  momento  busco  pre- 
s  ar  o  maior  serviço  que  me  era  possível, 
d  ívo  pedir  á  segura  justãça  desta  respeitável 
c  >rporação  que,  no  ardor  que  ponho  em  pa- 
tentear, com  evidente  clarezar  a  realidade 
da  triste  situação  que  nos  aíflige,  só  veja  o 
estimulo  imperioso  da  minha  consciência, 
b.adando,  sem  cessar,  quD,  da  verdade,  só 
da  verdade,  unicamente  da  verdade,  dopemio 
firmarmos  em  bases  indestrnctiveis  a  infal- 
livel  granileza  dos  nossos  destinos. 

E,  qual  fez  o  meu  eminenti»  amigo,  tam- 
bém m )  cumpre  declarar  que,  passados  mais 
alguns  mezes,  a  bondosa  estpoUa  que  até 
hoje  me  tom  con  luzido,  com  algum  favor, 
pelas  agruras  da  \)0liticia,  talvez  mo  desvio 
igualmente  d.»st.a  Camará,  do  qu  )m,  sou  feliz 
(uu  ooafe.ssalo,  levarei  as  mais  vivas  sau- 
dades e  guardarei  sempre  a ^  mais  doces  re- 
ciirdaçõi^s. . . 

O  Sii.  Srrzbdello  Corrê.v  —  Seria,  de- 
voras, lastimável.  {Numerosos  apoiados,) 

O  Sr.  ('u.stodio  Coklho— . . .  e  quem  sabo 
si  da  vida  publica,  por  ondo  não  fora  do 
todo  imitil  a  minha  pa-isigein  [numerosos 
7111!)  ap()ia<l }  ■),  si  tiv(\>se  a  f  ir  ima  de  deixar 
indelev^dmonte  assignalalo  que  só  serve 
bJMi  ao  s.Mi  paiz  quem,  nas  alegrias  da  vjmi- 
tiira  ou  nas  tristezas  do  infortúnio,  só  lhe 
diz  a  verdade. 
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Maa,  Sr.-Ppesident6,  si  assim  fôi»,  o  meu 
prezado  amigo  rotirar-ac-ha  pezarosa,  seo- 
tindo  quanto  sâo  aioda  iu  |uietadoro8  os 
horizonlos  do  nosso  futuro,  e  amirguralo, 
Tondo  seriamente  compromettida  a  obra  da 
sopposUi  restauração  financeira,  a  que  co.i- 
sagrou,  com  inimitável  d(^dica^'âo,  todo  o 
brilho  de  seu  esmerado  saber. 

Eu  retirar-mc-hei  igujilmcnto  contristado, 
conhecendo  também  como  é  ainda  sombrio  o 
ffívvir  que  nos  aguarda  ;  mas,  quanto  ó  pos» 
sivel,  tranqoillo,  pjr  hiver,  com  o  maior 
desassombro,  cumprido  o  cruel  dcvdr  de 
precisar  a  gravidade  do  peri^,  que  nos 
ameaça  ;  o  isto,  Sr.  Presidente,  exactamen- 
te para  que,  abalada  em  seu  melhor  melindro 
a  grande  alma  brazileíra,  retcmperando-se 
nas  amarguras  desta  Pátria  sacratisslma, 
surgisiem,  do  extremo  vigor  das  nossas  ener- 
gias ou  da  ultima  dôr  dos  nossos  sacrifícios, 
meios  capazes  do  impedir  a  desgraça,  som 
nome,  de  vermos  também,  qual  no  Egypto  o 
na  Turquia,  tremulando  aíTrontosamente  nas 
nossas  Alfandegas  o  pavilhão  estrangeiro. 
(Muito  bem  ;  muito  bem.  Palma^i  prolongadas 
no  recinto  e  nas  galerias,  O  orador  é  viva- 
mente abraçado  pelos  seuít  coUegas,) 

Pica  a  discussão  adiada  pala  hora. 

Passa-se  ã 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

E'  anounciada  a  3*  discussão  do  projecto 
n.  152i,  de  1902,  autorizando  o  Podor  Ex- 
ecutivo a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça 
o  Nogooii>8  Interiores  o  credito  extraordi- 
nário do  990: 000$,  para  despezas  cjm  o  ser- 
viço de  hygieno  de  dofesa  na  Capital  da 
Republica,  orçailo  para  a  administrarão  fe- 
deral, do  accordo  com  o  art.  58,  paragrapho 
único,  da  lei  n.  85,  de  20  do  S'.} lembro 
do    1892. 

O  Sr.  I*re»lclonte— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Henrique  Lagdon. 


O  Sr.  Henrique  I^aj^don  declara 
que  Cí  temeridade  sua  vir  á  tribuna  apóz 
a  audição  do  um  sublime  o  scintillanto  dis- 
curso, proferido  cora  ardoroso  patriotismo 
o  consciente  estudo  polo  talentoso  e  elo 
quento  colloga  Dr.  ('ustodio  Coelho,  Depu- 
tado pelo  Estado  do  Rio. 

Considera-sc  ave  de  adejar  rasteiro  doanto 
do  KPandioso,  altaneiro  c  intemerato  vôo  de 
águia  por  sobre  os  alcantis  escarpados  do 
montanhas  verdejantes,  dominando  pela  ma- 
gia da  sua  palavra  crystallina  o  íloresconto, 
p<ílas  fulgurações  do  seu  bel  lo  talento  e  se- 
gurança dos  sous  assertos. 

Embora  o  assumpto  de  que   vae  occupar 


não  demandí?  os  grandes  o  porfiados  estudo* 
que  requ^jr  a  poUiiea  económica  financeira, 
vis'umbra-se  desde  logo  que.  cogitando  o  pro- 
j?cto  de  um  credito  de  990:000$,  existe 
alguma  connexão  com  a  situação  económica 
do  Thesauro  Publico. 

Mostrar,  com  dissabor  e  conti*arieda«le 
para  os  grandes  interessados  que  pululanri  o 
se  agitam  em  tomo  dosta  bclla  c  attractiva 
quastio,  pe!o5  proventos  e  conforto  ext> 
siantes  que  lli3B  proporcionará,  com  prejuízo, 
todavia,  para  os  escorchadoB  contribuiu  tos,  6 
evitar  desperdícios  e  esbanjamentos,  ó  im- 
pedir que  S3  consumma  um  attentado  ás  leis 
fed^racs  e  um  des.-ospeito  á  Constituiçíio. 

Não  agrada  a  sua  apjstrophe  aos  impe^'- 
temtos  o  obnegidoi  defensores  dosta  popula- 
ção, os  quaes  pro.niram  p  itontear  cuidados  e 
desvelos  peiasuà  siudo  e  lonprevid  ide,  apezar 
do  descrédito  o  da  dcsraoraliza<;âo  a  que 
atiram  impunemente  esta  populosa  e  adean- 
tada  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  occasionando- 
Ihe  goraes  prejuízos  materiaes. 

Que  é  que  lhes  pôde  deter  a  marcha  que 
os  conduz  cl  satisfarão  o  ao  g.so,  embora  á 
bcii^  de  um  abysmo,  de  ura  sorvedouro  sejam 
projectadas  todiw  as  ecjnomias  que  a  Nação 
vae  fazendo  á  custa  de  lagrimas  vertidas  por 
milhares  de  operários,  que  lhos  vincara  as 
faces  pela  extrema  penúria  om  que  foram 
atirados  para  rchabilitação  do  credito  e  honra 
da  Nação  ?  .x     •        ^ 

Apogando-se  ás  condições  sanitárias,   ue- 
clarando    epideraica  a  cidade  e,  finalmente, 
precisando  aproveitar  o  terrao    deste  Go- 
verno, enácenaram  o  entreraez  e  mediante  o 
concurso   do  Sr.  Xavier  da    Silveira,    que 
mais  cuidou  da  sua  eleiçãi  futura   senato- 
rial,mostrando  condo3ccndencia,tibiozac  fra- 
gilidado,gritaram  o  appellaram  para  a  saúde 
publi'a.  para  conseguirem  ser  contoraplados 
no  testamento  nuncupativo  governamental. 
Eis  era  que  se  cifra  a  decantada  e  ja  ce- 
lebre hygieno  defensiva:  taxara-S3  irapiedcn 
saraente  as   classes  productoras  e  consumi- 
doras; angmenta-se  a  aíllicção   aos  míseros 
contribuintes;  jogam-se  do  ura  modo  torvo  e 
cru  los  pequenos  jornaleiros  na  rua  para 
effectivar-se  econoraias,  arranca-se  o  Pao  a 
milh  ires  do  creatuvas  já  desfavorecidas  da 
sorte  para   econoraias    e  crescimento,    das 
rendas   e,  por  outro  lado,  mimosea  se,  su- 
perfluaraonte,  meio  dúzia  de  felizar.os  com 
pingues  ordenados,  para  nada  fazerem,  vcr- 
dadeirassinecuras.esbmjara-sesolTregamente 
as  rendas  publicas,  tao  custosaraentc  obtidas 
a  titulo  sentiranntali^ta  de  salva(,'ão  public^. 
Levanta-se  o  clamor;  exaggerara-se  os  fa- 
ctos, levara-se  a  descronça  e  o  sobresolto  ao 
seio  das  famílias,  á  população  desta  Capit  a, 
ameaçando-as  e  incutindo-lhe  o  terror  das  epi- 
demias, sem  que  o  obituário  não  mais  accus« 
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^distinctamente  que  um  outro  caso  do 
peste  bubonica,  e  tudo  isto  para  a  realização 
do  sou  indomável  intento  e  insaciável, de- 
sejo. 

Ha  alguns  eas.)s  de  peste  bubonica  ? 

Acredito  que  isto  aconteça,  porquanto  já 
disso  o  reitera  que,  sendo  o  Sr.  Dr.  Nuno  de 
Andrade  um  profissional  distincto,  um  ho- 
mem talentoso  e  de  alta  envergadura  moral, 
em  quem  liie  pezara  enormes  responsabilida- 
des será  S.  S.  incapaz  de  mentir  á  Nação, 
com  graves  e  irreparáveis  damnos. 

Si  assim  ô  o  si  o  Dr.  Nuno  de  Andrade 
recuou  do  sinistro  propósito  em  que  se  acha- 
va de  declarar  confirmada  a  peste  bubonica, 
pela  sua  disseminação  epidemica,  porque 
este  recurso  inglório  e  risivel  de  se  arrimar 
á  determinação  do  orçamento  vigente— -Soe- 
corros  jjmWícos— para,  por  esta  verba,  cus- 
tearem um  sorviço  a  que  não  obriga  o  esta- 
do sanitário,  e  por  mera  phantasia  e  capri- 
cho incomprehensivel  tanto  se  lezar  os  co 
fires  públicos  ? 

Para  este  fim,  necessário  se  torna  a  amis- 
tosa o  sigilosa  confabulação  em  que  alguns 
próceres  desta  situação  se  entenderam  e  resol- 
veram amorosamente  partilhar  este  opulento 
refém,  affrontando  as  leis  o  o  decoro  desta 
população,  que  entra  nesta  mystica  combina- 
ção como  Pilatos  no  Credo. 

Conturbou-se  a  opinião  publica,  emlxihiu-so 
o  consenso  da  Nação  e,  trocando-se  notas  o 
offlcios,  que  um  prefeito  candidato  ã  Sena- 
toria  por  esto  Dic'tricto  tanto  se  apressou 
agradavelm3nte,  deixando-se  tassalhar  as 
leis  orgânicas  d  d  Districto  Federal  de  que  ora 
o  primordial  defensor  e  guarda,  e  assim  sem 
provas  provadas,entregou-.se  sem  roliictancia 
o  serviço  que  o  primitivo  Decreto  anemico, 
enfraquecido  o  enfezado  não  conseguiu. 

E  que  jã  fez  o  director  ^eral  de  Saúdo 
Publica  para  comhatter  o  mal  indiano,  dando 
assim  umas  pallidas  tintas,  que  S.  S.  não 
impediu  a  entrada  polo  porto  do  Rio  de  Ja- 
neiro, deixou  qúo  so  alastrasse  nesta  cidade 
durante  um  longo  anno,  acarretindo  todos 
03  prejuiíos  imagináveis,  de  quo  foi  o  único 
culpado,  sem.  no  emtanfco,  extinguil-a,  pois 
é  S.  S.  quem  diz  ao  paiz  e  ao  mundo  inteiro 
quo  ella  é endémica? 

Com  o  pessoal  do  Desinfecto :io,  que  tem  o 
mesmo  director,  o  só  foi  o  ^ue  p  vssou  ;  com 
os  mesmos  ing/edientes,  que  a  scicncia  acon- 
selha, ordena  desinfecções,  tal  como  sempre 
se  fez  ;  fecha  as  portas  do  edifício  em  que 
se  deu  qualquer  caso,  lacra-as,  obrigando 
os  moradores  a  penosas  o  incommodas  re- 
moções, isolando-os,  só  porque  se  desconfia 
que  6  ou  pôde  ser  um  caso  suspeito,  e  como 
complemento  a  estas  rigorosas  medidas  que 
deverão  isentar  a  população  da  peste  e  tor- 
nal-a  indemne,  mandou  imprimir  uns  talões. 


para  qu3  os  médicos,  que  se  queiram  subor- 
dinar aos  dictames  do  oráculo,  notifiquem  os 
casos  que  sobrevierem  em  sua  clinica. 

Eis  tudo  quanto  se  tem  feito,  para  mais 
tarde  se  dar  uma  conta  cabal  o  ci-itoriosa 
dos  gastos  fCitos  com  esta  superíluidade,  para 
satiíífazev-se  a  curiosidade  publica  quando  in- 
terro^^ados  pela  applicação  dos  990:000$000. 

Bella  maneira  de  se  fazer  hygieno  defen- 
siva e  immunizar-se  a  população  dest^.  Ca- 
pital do  todas  as  affecções  pestilenciaes  o 
contagiosas:— continua-so  a  executar  os  tra- 
balhos que  já  estavam  sendo  sensata  o  cri- 
teriosamenio  feitos  pela  Hygiene  Municipal,  e 
pagam-se  ostensivamente  866$666  por  mez  a 
cada  um  dos  cinco  delegados  de  saúde  e  600$ 
a  cada  um  dos  vinte  e  seis  inspectores  de 
saúde,  equiparadamente  aos  chefes  de  dis- 
tricto e  delegados  de  hygiene  da  Municipa- 
lidade. 

Tudo  ficou  como  dantes  ;  apenas,  como  se 
ve,  mudança  de  rotulo. 

Em  todo  caso,  não  se  perde  t\ido,  porque 
sempro  se  vae  aprendendo  alguma  cou5>a. 
{Muito  bem;    muito  bem,) 

Voem  á  Mesa,  são  lidas,  apoiadas  o  en- 
via:ias  ã  ('ommissão  as  seguintes 

EMENDAS 

Áo  projecto  n.  152,  de  i902 

Onde  convier  : 

No  caso  de  ser  app?ovado  o  projecto,  au- 
írmente  se  a  verba  necessária  para  a  creação 
de  um  desinfectorio  na  parochia  de  Santa 
Anna. 

Sala  das  sessões,  1  de  outubro  de  1902.— 
Henrique  Lagden, 

Accrescente-se:— Seja  augmentalo  o  cre- 
dito com  mais  a  quantia  de  600:000$,  re- 
servada exclusivamente  para  melhorar  a  hy- 
giene com  o  augmento  do  abastecimento  de 
agua  do  Districto  Federal. 

Sala  das  sessões,  l  de  oulubro  do  1902. — 
Henrique  Lagden, 

Fiei  a  disíiusslo  adiada  pela  hora. 

Passa-se  à  hora  destinada  ao  expediente. 

O    Sr.     li^lpidio     Figueiredo 

{servindo  de  í'^  Sjcr etário)  procede  á  leitura 
do  segui  ito 

EXPEDIENTE 
Ofllcios  : 

Do  Sr.  r  Secretario  do  Senado,  de  30  do 
mez  findo,  enviando  a  proposi-.ão  desta  Ca- 
mará, autorizando  o  Podm'  Executivo  a  abrir 
i\o  Ministério  da  Fazenda,  o  credito  extraor» 
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(Imario  de  47:229$707  p.ira  dar  oxocução  ás 
sontenç^M  do  Supremo  Tribunal  Fodoral  que 
confirmaram  as  do  juiz  sec-ional  da  Para- 
hyba,condoranando  a  Fazenda  Nacional  a  ro3- 
titulr  a  Paiva  Valente  &  Corap.,  I^raos 
Moreira  &  Monte  o  Sarrtos  Gomes  &  Comp., 
negociantes  naquelle  Estado  o  que  demais 
pagaram  por  direitos  de  kerosone  importado 
em  1896  e  18)7.  com  as  raspeetivas  custas, 
á  qual  o  Senado  não  podo  dar  o  seu  assonti- 
mont  j .  —Inteirada . 

Do  mesmo  sonhar,  de  igual  data,  cominu- 
nicando  que  o  Senado  não  pôde  dar  o  seu 
assentimento  á  propjsição  desta  Gamara, 
autorizando  o  Poder  Exiícutivo  a  relevar  á 
viuva  o  herdeiros  do  flnaio  major  Honodicto 
Ribeiro  Dutra  a  divida  por  olle  con  rahida 
com  o  cofre  da  brigada  policial  da  Capital 
Federal.— -Inteirada. 

Do  mosmo  senhor,  de  igual  data,  commu- 
nicando  que  o  Senado  não  pôde  dar  o  aen 
assentimento  à  proposi;ão  de^ta  Gamara, 
relativa  ao  credito  extraordinário  de 
2:827,$800,  para  pagamento  a  D.  Eugenia 
Torreão  Corroa  de  Araújo,  viuva  do  juiz  de 
direito  em  disponibilidade  bacharel  lândol- 
phoFIisbcUo  Corrêa  de  Araújo.—  Inteirada. 
Do  raasmo  senhor,  de  igual  data,  trans- 
mittindo  ura  dos  autographo,^  da  Resolução 
do  Gongroáso  Nacional,  devilaraonte  sanc- 
cionado,  autorizando  o  Poder  Executivo  a 
prorogar  por  sois  raozes,  cjm  ord;inaílj  res- 
pectivo, a  licença  em  cujo  goso  se  acha  o 
encarregado  do  deposito  da  4*  Divisão  da 
Estrada  do  Forro  Central  do  Brazil,  Manool 
Cândido  Cordeií-o  Dias.—  Inteirada. 


Requerimentos  : 

De  Pedro  Pereira  Chorraont  Raiol,  juiz 
seccional  substituto  do  Estado  do  Pará' po- 
dmdo  oito  mozes  do  liconçi,  pira  tratar  de 
sua  saúde.  —  A'  Commissão  de  Petição  e 
Poderes. 

Do  Felicidade  Noves  do  Lossio  o  Seiblitz, 
pedindo  reversão  para  si  do  mont.ípio  que 
percebia  sua  filha.  —  A'  Commissão  de  Fa- 
zenda e  Industria. 

P'oram  oíTerecidas  ao  projecto  n.  220,  de 
1902,  Ort.-amento  da  Jusci -a  e  Ne^^ocios 
Interiores,  para  o  cxorcicio  de  1903.  as  se- 
guintes 

EMENDAS 
Ao  projecto  n,    220,  de  i902 
(Orçamento  da  Justiça) 
Onde  convier: 

Na  vigência  dosta  lei,  para  o  effeitodi 
ap.»sontaau:'ia,  serã  L;vado  em  conta  aos  es- 
criva(^,s  íIa   n.»iir»ii    /.   f  .....^^   ^ _• 


esses  empregos,  quando  não  penv^biara  ven- 
cimentos (i.s  cofpe.s  piiblicos. 

Sala  das  sessões,  1  do  outubro  do  1902.— 
Frederico  Borges . 

Onde  con  vi(n*: 

O  chofe  do  policia,  na  vigência  dojta  lei, 
poiíerã  por  conveniência  do  servi. -o  passar  á 
disponibilidade  os  escrivães  de  delegados  em 
eíFectivo  servit.o,  chania-ido  para  substi- 
tuil-os  os  actuaes  escrivães  de  delegacias  em 
disponibilidade. 

Sila  das  sessões,  l  de  outubro  de  1902  — 
rredenco  Borgci, 

a;  rubrica  N  -  Faculdade  do  Medicina  da 
naiiri  r 

No  material  accrescente-se  :  10:000.*§  para 
acquisiça.)  de  apparelhos  e  instrumentos  no- 
<*es.sanos  á  ca  leira  do  clinica  pr  >pedeuÉica. 

Sala  úíiá  sessões,  30  de  sotemb.^o  de  1902. 
— /.  A.  Neiva. 

Ao  art.  r,  n.  12  :  Acrcscente-se  : 
Para  pagamento  aos  escrivães  e  ofliciaes 
do  justiçados  juizes  seccionaos  nos  Estados 
o./mi^  de  Janeiro  e  Minvs  Geraos,  sendo 
^ :40U$  annuaos  a  cada  um  dos  escrivães  o 
1200^00  "'"    "^''^  officiaes  do   justiça, 

Sala  das  sessões,  1  de  outubro  de  1902.— 
Alfredo  Pinto. 

Accrescente-se  onde  convier  . 

Fica  o  Governo  autorizado  a  daspender  a 
quantia  de  lOOiOOOsparaconstrucfão  o  inslal- 
laçao  era  Hello  Horizonte  do  um  ediílcío 
a[)propnado  a.>  íunccionaraento  do  iuizo 
seccional  no  Kst  i,d.>  de  Minas  Geraes. 

Sala  á<ii  sessõ.ís,  1  do  outubro  de  190if  — 
'Salfe?''''  ^^'"'-'^^í'''^'^''    Pinto, -~  Henrique 

Rubrica  22-Faculdado  do  Direito  do  Re- 
ciíe.  pa  a  aluguel  da  casa  a  (iiie  o  porteiro 
da  Faculdade  tem  direito  pelos  regulamentos 
cm  vigor,  COOsOOO.  **    ^íuí^ucos 

Sala  das  sessões.— Rio,  ]  de  outubro  de  190-^ 
—Urbano  ^Santos, 

o.Í^T?f  ^^^^^-??  v^^b^-^  na  importância  de 
,^.050.>  para  alimenèação  dos  oíficiaes  ox- 
t('r  nos  da  secretaria  de  policia,  encarregados 

no  visua  do  ])orJo. 

as  sessõi^s,  1  de  outubro  de   1902.— 


Sala  ^ 


do  p,.icia.  o   t.,npo  .''" -rvir^  U-- il^í  ^  ff^Sf  :jí't:.Ír: 
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Rc4]ija-8e  a  priíuoira  parte  do  artigo  refe- 
rente á  cpeaçao  de  uma  Escola  Agrícola,  do 
seguinte  modo : 

Art.  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado 
a  mediante-  subvenção  annual  de  50:0()í)-^, 
fundar  e  custear,  onde  convier,  uma  Escola 
Induiirial  e  Agrícola  para  menores  desampa- 
rados, 

a)  Para  o  oíToito  dossa  subvenção,  serão 
transferidOvS.  para  a  mencionada  escola,  com 
os  moveis  que  sorviam  na  Escola  Quinze  de 
Novembro,  á  qual  se  ■  referem  o  n.  V  do 
art.  :^°  da  lei  n:  746,  do,  :^9  do  dezombro  de 
mo  e  a  rubrica  36  do  art.  ã«  da  lei  n.  834, 
de  30  de  dezembro  do  1901,  os  menores  alll 
existentes,  só  poJendo  ser  a  Imitti.los,  iilt^m 
deases,  e   até  attingirem  o  máximo  de  70 : 

!       1°,  os  menores  viciosos  do   Districto  Fo- 
'    deral,  orphãos,  que  absolutamente  não  dis- 
ponham de  recursos  para  prover  á  sua  ho- 
nesta subsistência  ; 

2»,  os  menores  que  estiverem  no  caso  do 
art.  3 )  do  Código  Penal.  ' 

h)  A  manutenção  dos  menores  sorá  cal- 
í    culada  ã  razão  de  7(K).s  annuaos  cada  um. 

c)  Nenhum  menor  será  admittido  no  esta- 
belecirae  ito,  sem  ordem  do  chefe  do  policia 
ou  do  juiz  criminal,  conformo  a  hypothese. 

d)  Feito  o  accordo  a  que  se  refere  esta 
i  autorização,  o  Poder  Executivo  íiirá  pu'a 
;    ess3  fim  as  necessárias  operações  de  credito. 

Sala  das  vsessõos,  l  de  outubro  de  1002.— 
Medeiros  e  Albuquerque, 

Onde  convier: 

O  funccionario  da  Directoria  Ger.U  de 
Saúdo  Publica  encarrj^''ado  das  rubricas  dos 
livros  de  phar macias  o  drogarias  terd  direito, 
pro  labm-e,  a  cobrap  das  partes  interessadas  a 
importância  de  30  r<Ms  por  f>lha  rubricada. 

Sala  das  sessões,  l  de  outubro  do  1902.— 
Nelson  de  Vaaconcellos , 

A'  rubrica  18*— Archivo  Publico  Xacional: 

No  material  reduza-se  360$  na  consigna- 
i—Para compra  o  cópia  do  documentos 
importantes  pertencentes  a  particulares  e 
continutu;ão  de  publicações  de  documentos 
históricos,  de  catálogos  e  indiccsjá  or^^ani- 
íadas  e  dos  que  o  forem  sondo,  inclusive  a 
deapeza  com  os  (*opL-?tas  ou  auxiliares  ne- 
cessários— o  accrosoeute-so  a  mesma  qu mtia 
á  consignarão— Alugual  do  casa  para  o  por- 
teiro. 

Sala  das  ses^õ3S,  l  de  outubro  de   1902.— 
Júlio  de  Mello, — Ilered  a  da  Sá,—Klpidiode 
Pigueir&lo .  — írineu  Machatlo, 
Vol.  VIU 


Foram  oíTeresidas,  na  sessão  de  1  de  ou- 
tubro de  1902,  ao  projecto  n.  205,  de  1902, 
Orçamento  da  Industria,  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas, para  o  exercício  de  1903,  as  seguintes 

EMENDAS 

Ao  projecto  n.  205,  de  Í902 

Na  verba— Obras:— diga-se:.  Ahi  compre- 
hendi  la  a    quantia   necessária  para'  sepa- 
r.ição  do  prélio    nacional  onJe  funcciona  a 
escola  nocturna,  m  mtida  pel  i  sociedade  Au- . 
xiliadora  da  Industria  Nacional. 

Sala  das  sessões,  l  de  outub  o  de  1902.  — 
Serzedello  Corrêa, 

Art  l.<»n.  4  —  Ficam  creados  mais  tr.íS 
legares  do  telegraphistas-chefos  na  Repar- 
tição Gei'al  dos  Telegrapho3,para  attenderem 
ás  es  .ações—principaos  dotadas  dos  modernos 
appareltios  ile  transmissão  rápida,  recente- 
mente inauguradas,  o  outras  que- 1)  vão  ser, 
em  virtude  do  a/t.  33  do  regulamento  da 
mesma  repartição. 

Sala  das  sessões,  l  de  outubro  de  1902.  — 
Alfredo  Varela. 

Na  verba  11»— Obras  Federaes  nos  Es- 
tados e  sub-rubrica  —  barra  e  porto  do 
Rio  Grande  do  Sul,  accrescanto-so  mais:  — 
200:000$000  para  o  prosoguimcnto  das  obras 
da  barra. 

Sila  das  sossõos,  l  do  outubro  de  1902.  — 
Soares  dos  Santos,  —  Diogo  Fortuna,  —  Al- 
fredo Varela. —  Vespasiano  de  Albxiquerque, — 
Barbosa  Lima, — Marçal  Escobar,  — Germano 
Hasslooher,— Victor ino  Monteiro. — Angelo  Pi' 
nheiro. — Campos  Cartier, 

Accroscento-so,  nas  autorizações  do  Poder 
Executivo,  o  seguinte:  a  man  Lar  construir 
uma  ponte  solida  sobiví  o  Rio  Paranapanema, 
na  ostrida  di  villa  de  Santa  Cruz  do  Rio 
Pardo,  do  Estalo  de  S.  Paulo,  ã  villa  do 
Jacarézinho,  do  Esta  lo  do  Paraná ;  e  a  fazer 
ligar  o  Esí^ado  de  S.  Paulo  ao  Estado  do  Pa- 
raná por  uma  linha  tolegraphica  que,  par- 
tindo da  capital  paulisti.,vá  á  vdla  do  Jaca- 
réz.nho,  passando  pulas  cidades  do  Sorocaba, 
Botucatú,  Avaré  e  Santa  Cruz  do  Rio  Pardo-. 

Sala  das  sessões,  l  do  outubro  de  I9í)2.  — 
Moreira  da  Silva,  —  Carlos  Cavalcanti,  — 
Alencar  Guimarães .  —  Fernando  Prestes.  — 
Alfredo  Ellis .—'Gustavo  Godoy,—  Valois  de 
Castro .—Rodolphn  Miranda. — Luiz  Pisa, — 
Lamonka  Lins, — João  Cândido, 

Accrescente-se  : 

Art.  Fica  o  GoveiMO  autorizado  a  man- 
dar traduzir  e  imprimir  a  notável  obra  do 
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naturalista  sueco  Dp.  C.  O.  M.  Lidman,sobre 
a  vegetação  do  Rio  Grande  do  Sul,  não  exce- 
dendo a  despeza  de  10:000$000. 

Sala  das  sessd3S,  1  de  outubro  de  1902.— 
Alfredo  Varela, — Camillo  de  ffollanda,  — 
Lamarline. — Oscar  Godoy, — Tavares  de  Lyra, 
— Eloy  de  Stmza, — Tolenlino  dos  Santos, — 
Rivadavia  Corrêa .  —Angilo  Pinheiro ,  —Cam- 
pos Gartier. — Manoel  Alves, — Chrisíino  Cruz. 
— Lamenha  Lins  • — Victorino  Mon ieiro .  — lAn- 
dolpho  Serra. — José  Euzebio, — Celso  dos  Reis, 
— Barbosa  Lima, — Soares  dos  Santos, — Gue- 
delha Mourão ,  — Germano  Hasslochsr .  — Cunha 
Martins, — Diogo  Fortuna,  —  Henrique  La- 
gden,  —  Nelsoji  de  Vasconcellos,  —  Gonçalo 
Souto, — Esmeraldino  Baudeira,  —  índio  do 
Brazil .  — Martins  Teixeira .  — Oliveira  Figuei- 
redo,— Fausto  Cardoso, — Custodio  Coelho, — 
Marçal  Escobar, — João  Lopes. — Urbano  San-- 
tos,  —  Arroxellas  Galvão, — Raul  Barroso, — 
Luiz  GiMlberto. — Benedicto  de  Souza, 

Accresoente-se  : 

Fic\  o  Governo  autorizado  a  entrar  em 
accordo  com  o  Govarno  do  Estado  do  Rio 
Grande  do  Sul  para  cessão  à  União  das  li- 
nhas telegraphicas  de  sua  propriedade,  com 
a  extensão  de  424  kilometros,  servindo  15 
estações,  sob  as  seguintes  bases  : 

1»,  o  Governo  do  Estado  transfere  ã  União 
as  linhas  telegraphicas,  apparelhos  e  todo  o 
material  existente,  sem  indemnização  al- 
guma ; 

2*,  a  União  obriga-se  a  construir  a<<  se- 
guintes linhas  complementares  da  rede  tele- 
graphica.actual  mente  pertencente  ao  Estado, 
da  Estreita  a  Yen  meio  Ayres,  de  Guaporó  a 
Soledade,  do  Alfredo  Chaves  á  Lagoa  Ver- 
melha e  do  Camaquan  ã  Encruzilhada  ; 

3*,  o  Governo  da  União  providencia  ^  so- 
bre a  transferencia  para  os  quadros  do  pes- 
soal da  repartição,  nas  cíitegori  vs  correspon- 
dentes, 08  empregados  do  tele^rapho  esta- 
dual, ou  sobre  a  sua  manutenção  em  quadro 
especial,  com  as  mesmas  vantagens  de  que 
gozam,  abrindo  para  esse  fim  os  créditos  ne- 
cessários ; 

4S  as  correspondências  telegraphicas  do  Go- 
verno no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  com 
os  funccionarios  por  elle  autorizados  a  fazer 
uso  do  telegrapho  nas  relações  offlciaes,  não 
serão  sujeitas  ã  taxa. 

Sala  das  sessões,  1  de  outubro  de  1902.— 
Alfredo  Varela. 

Accrescentese  :— -Fica  o  Governo  autori- 
zado a  despander  a  quantia  de  159:000$000, 
pa  'a  execução  do  disposto  no  art.  63  do  re- 
gulamento approvado  pelo  decreto  n.  4.053, 
do  24  de  junho  de  1901,  artigo  que  ó  a  re- 
produc^do  art.  70  do  regulamento,  ap- 
Drovado  pelo  decreto  n.    1 .663,  de  30  de  ja- 


neiro de  1894,  que  diz: — Para  o  serviço  da 
administração  federal  se  procederá  a  uma 
reconstrucção  de  linhas  t3Íephonicas  por 
cabos  ac^rcos  ou  subterrâneos,  de  modo  a  ga- 
rantir a  effectividade  do  serviço  e  o  segr^o 
absoluto  da  correspondência  oflicial  te- 
iephonicv. 

Sala  das  sessões,  1  de  outubro  do  1902.— 
Alfredo  Varella, 

Onde  convier  :— Estando  verificada  a  exis- 
tência de  saldo  superior  acima  de  1 .000:0(X)$ 
nas  contas  da,  Estrada  de  Ferro  Central  do 
Br.izil,  fica  mantida  no  actual  exercício  or- 
çamentário a  autorização  pa.a  o  prolonga- 
mento da  mesma  estrada,  em  demanda  de 
Pirapora. 

Sal  i  das  sessões,  1  de  outubro  de  1902. — 
Carlos  Ottoni , 

Onde  convier  :— Continua  em  vigor  a  dis- 
posição do  orçamento  de  1901,  com  o  respe- 
ctivo credito,  maniando  construir  em  pro- 
longamento a  linha  telegraphica  da  cidade 
de  Itabira  á  cidade  de  Guanhães,  passando 
por  SanfAnna  de  Forros. 

Sala  das  sessões,  1  de  outubro  de  1902, — 
Carlos  Ottoni, 

Onde  convier:— Fica  o  Governo  autorizado 
a  despender  a  quantia  de  20:000$  com  o  pro- 
longamento da  linha  telegraphica  do  Serro  á 
Guanhães. 

Saladas  sessõos.  l  de  outubro  de  1902.— 
Carlos  Ottoni,  —  Joaquim  Carválhaes, — Fe- 
licio  dos  Santos. 

Onde  convier:— 100:000$  para  a  conclusão 
dos  trabalhos  da  Ponte  do  Sanhan«â,  a  bem  do 
serviço  do  melhoramentos  do  porto  do  Rstado 
da  Par.ihyba. 

Sala  das  sessões,  1  de  outubro  do  1902.— 
Soares  Neiva,  —  Lima  Filho» — Camillo  de 
Hollanda, 

Accrescente-se  onde  convier  :— Os  carpin- 
teiros do  almoxariftido  dos  Tolegraphos  ficam 
equiparados  aos  da  Repartição  Geral. 

Sala  das  sessões,  l  de  outubro  de  1902.— 
Heredia  de' Sá, 

Onde  convier:— Fica  elevada  á  primeira 
classe  a  agencia  do  correio  installada  na 
freguezia  de  Santo  António,  da  cidade  do 
Recife. 

Saladas  sessões,  1  do  outubro  de  1902.  — 
Ermirio  Coutinho. —  Teixeira    de  Sd.— Júlio  , 
de    Mello,  —  Malaquias    Cfonçalves,  —  Pedro 
Pernambuco,^  Pereira  de  Lyra. —  Celso  de  \ 
^ouza, — Elpidio  Figueiredo, — Brido    Filho, 
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Fica  mantida  a  verba  consignada  no  orça- 
mento do  anno  próximo  findo  para  a  con- 
strucção  de  um  ramal  telegraphico  entro  a 
cidade  do  Porto  de  Caclioeiro,  de  Santa 
Leopoldina,  o  a  villa  Affonso  Cliudio,  pas- 
sando pila  villado  Santa  Thoroza,  no  Estado 
do  Espirito  Santo. 

Sala  das  sessões,  1  do  outubro  do  1902.— 
José  Mónjardim, — Pinheiro  Júnior, — Galdino 
Lordo» 

Fica  o  Governo  autorizado  a  despender  a 
importmcia,  iitô  30:000$,  necessária  para 
prolonj^amento  da  liiilia  telograpliica  da 
cidade  de  Santa  Cruz  atô  á  villa  Páo  Gigante 
Estado  do  Espirito  Santo. 

Sala  das  sessões,  1  de  outubro  do  1902.=== 
José  Monjard  ni.  — Pinheiro  Júnior .  -^Gald-^no 
Loreto. 

Onde  convier: — Fica  o  Governo  autorizado 
a  construir  uma  linha  telegraphica  ligando 
a  cidade  de  Cachoeiro  de  Itapi^merim  á  villa 
Alegre,  Estado  do  Espirito  Sinto,despondendo 
para  esse  fim  a  quantia  que  fov  necessária. 

Sala  das  sessões,  1  de  outubro  de  1902.— 
Pinlieiro  Júnior .  — José  Monjardim .  — Galdino 
Loreio. 

Accrescente-se  onde  convier:— Gozarão  da 
franquia  pjstal  as  mensagens  e  relatórios 
apresentados  ás  Assemblêas  Legislativas  dos 
Estados  pelos  respectivos  governadores,  pre- 
aidentes  e  secretários;  o  bem  assim  a  cor- 
respondência e  publicações  dos—  Arohivos 
Públicos  —  que  nos  mesmos  Estados  tenham 
organização  especial. 

Saladas  sessões,  l  de  outubro  do  1902.— 
Alfredo  Pinto, 

Ao  art.  1°,  n.  4:— accresc.mte-so  úí  finei— 
inclusive  a  co  istrucção  de  uma  linha  que, 
partindo  da  cidade  de  Itabira,  vá.  á  cidade  de 
S.  Domingo;  do  Prata,  em  Minas  Geraes. 

Sala  das  sessões,  l  de  outubro  de  1902.— 
Lindulpho  de  Magalhães. — Henrique  Saltes — 
Carneiro  Rezende. 

Accrescente-se  onde  convier:— Fica  o  Go- 
verno autorizado  a  mandar  prolongar  a  linha 
telegraphica  da  estação  do  Cruzeiro,  na  es- 
trada do  Ferro  Ceiítral  do  Brazil,  até  Bae- 
pendy;  do  Soledade  atô  Ouro  Fino  e  de 
AfTon-ío  Penna  até  Jaguary,  passando  por 
S.  Josó  do  Paraíso  o  Cambuhy. 

Sala  das  sessões,  l  de  ou^.ubro  de  1902.— 
Bucfio  de  Paiva, 

Artigo  additivo:  E*  o  Poder  Executivo 
autorizado  a  construir  a  linha  telegraphica 
libando  a  da  cidade  de  Souza,  no  Estado  da 


Parahyba,á  da  de  Campina  Grande,  no  mesmo 
Estado,  tocando  nas  villas  intermediarias  de 
Pombal.  Patos,  Santa  Luzia,  Batalhão,  São 
João  do  Caruy,  Boa  Vista  o  Cabaceiras  e  a 
despender  neste  serviço  atô  a  quantia  de 
60:()00$000. 

Sala  das  sessões,  l  de  outubro  de  1902.— 
Trindade. 

Accesconte-se  onde  convier  : 

Fica  o  Governo  autorizado  a  mandar  pro- 
longar a  linha  telegraphica  de  Cruzeiro  atô 
Caxxmbú,  Aguas  Virtuosas,  Cambuquira  e 
Campanha. 

Sala  das  sessões,  l  do  outubro  de  1902.— 
Leonel  Filho,— Alfredo  Pinto. 

Accrescente-se  onde  convier  : 

Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  pro- 
longar a  linha  telegraphica  da  Cascavel  a 
Poços  de  Caldas. 

Sala  das  sessões,  1  de  outubro  de  1902.— 
Adalberto  Ferras.—  Estevão  Lobo.—  Bueno  de 
Paiva.—  Leonel  Filho. 

Accro3cente-se  onde  conviar : 

Fica  o  Governo  autorizado  a  mandar  pro- 
longar a  linha  telegraphica  á%  cidade  de 
Entre  Rios  á.  de  Bomfim. 

Sala  das  sessões,  1  de  outubro  de  1902. — 
Estevão  Lobo.— Viriato  Mascarenhas.-  Fran- 
cisco Veiga.—  Alalberto  Ferraz.—  Theophilo 
Ottoni. 

Accrescente-se  onie  convier : 

Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  man- 
dar prolongar  a  Unha  teleg/aphica  de  Bello 
Horizonte  á  Villa  Nova  de  Lima. 

Sala  das  sessõos,  l  de  outubro  de  1002.— 
Estevão  Lobo.—  Viriato  Mascarenhas.^-  Fran- 
cisco Veiga.-  Adalberto  Ferraz.—  Tltsophilo 
Oltoni. 

Accrescente-se  onde  convier  : 

Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  rosta- 
bslecer  a  linhi  telegraphica  de  Sete  Lagoas 
atô  Taboleiro  Grande. 

Sala  das  sessões,  1  de  outubro  de  1902. — 
Viriato  Mascarenhas.—  Theophilo  Ottoni.— 
Estevão  Lobo.—  Francisco  Veiga.—  Adalberto 
Ferraz. 

Fica  o  Governo  autorizado  a  mandar  cons- 
truir uma  linha  telegraphica  ligando^  a 
Ôidade  de  Alcântara,  no  Estado  do  Maranhão, 
ao  ponto  mais  conveniente  da  rede  da  União, 
despeniendo  atô  40:000.f;000. 

Sala  das  sessões,  1  dj  outubro  do  1902. — 
Rodrigues  Fernandes. —  GuedelJia  Mourão. — 
Chrisiino  Cruz.  —  Urbano  Santos.  —  José 
Euzebio. —  Cunha    Martins. 
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Onde  convier— Fica  o  Governo  autorizado  a 
despender  a  quantia  de  15:00().^  coin  o  pro- 
longamento da  linha  telegraphica  da  villa  de 
S.  Francisco  da  Uruburesana  á  villa  da  Ita- 
tipooa,  no  Estado  do  Ceará. 

Sala  das  sessões,  l  de  outubro  do  1902. 
— Nogueira  Accioly . — hYanciico  Sá .  —Frede- 
r ico  Bo rges , — Virgil io  B rígido .  — Se rgio  Sa • 
hoya . — João  L opes ,—Go.!çalo  Souto. ^ Agapito 
dos  Santos, 

Fica  o  Governo  autorizado  a  innovar  o 
contracto  feito  em  virtude  dos  decretos 
ns.  4.311,  de  6  de  janeiro,  e  4.442,  de  23  de 
junho  do  «orreníé  anno,  prevalecendo  as 
clausulas  IX  o  XXXIÍI  do  primei  o  e  intro- 
duzindo no  serviço  de  navegação  as  modifl- 
cações  qae  julgar  convenientes,  dentro  do 
total  da  verba  votada,  e  pjdendo  usar  da 
autorizaçãa  <3onferida  no  art.  22,  n.  H,  da 
lei  n.  652,  de  23  do  novembro' do  1899. 

Sala  ditô  sessões,  1  de  outubro  de  1902. 
— Francisco  Sd, 

A'  verba  11— Obras  Publicas  da  Capital 
Federal,  diga  se—  50  guardas  volantes  a 
4$500  em  3(35 dias— 82: 125$000. 

Sala  das  sessões,  1  de  outubro  de  1902. 
— t^ancisco  Sá. 

E'  autorizado  o  Governo  a  mandar  exami- 
nar o— Reportório  da  LojD^islavão  sobre  docas, 
portos  maritimoá  o  terrenos  de  marinhas— 
organizado  por  António  José  Caetano  Júnior, 
1°  offlcial  da  Secretaria  do  Ministério  da 
Viação,  o  propor  o  premio  que  julgar  con- 
veniente como  remuneração  do  referido  tra- 
balho. 

Sala  das  sessões,  l  de  outubro  de  1902. 
— Manoel  Caetano, — João  Lopes. — .Vi7i?a  Cae- 
iro.— Diocleciano  de  Souza. —  Martins  Tei- 
xeira . 

Art.  Fica  prorogado  por  cinco  annos  o 
prazo  para  o  inicio  da  construcçáo  das 
obras  de  melhoramento  do  porto  de  São 
Luiz  do  Maranhão,  de  que  é  concessionaria 
a  Companhia  Geral  de  Melhoramentos  no 
Maranha ),  com  a  condirão  de,  dentro  de  um 
anno,  dar  começo  íís  obras  necessa:'ias  á  con- 
clusão do  canal  de  Arapapahy,  a  que  se 
refere  a  clausula  5*  do  decreto  909,  de  23 
de  outubro  de  18iK),  devendo  esta^  ficar 
concluídas  no  prazj  mínimo  de  cinco  annjs. 

Sala  das  sessões,  1  do  outubro  do  1902. 
— Urbano  Santos.  Guedelha  Mourão. — Rodri- 
gues Fernandes,^  Christino  Cruz. — Cunha 
Martins. — José  Euzebio. 

Art..  Fica  o  (loverno  autorizado  a  entrar 
em  accordo  com  a  Companhia  Geral  de  Me- 


lhoramentos no  Maranhão, para  incluir  entro 
as  obrig  i(;õi'9  contraliidas  pela  mesma,  era. 
virtud-i  das  ciaiisulas  do  decreto  n.  380,  do 
6  de  junho  de  1891,  a  do  prolongar  o  cao^ 
em  construcção  ató  a  rampa  denoraina4a  do 
Ralacio  e  dahi  atô  ao  edifício  do  Thesouro 
Publico  do  Estado,  fixando-se  no  respectivo 
conti»acto  a  quantiJado  do  soi'viço  que  dahi 
por  deanto  deva  ser  realizado  em  cada  exer- 
cido . 

Sala  das  sessões,  1  do  outubro  de  190^.-— 
Urbano  Santos .  -^Guedelha  Mourão .  —  Chris- 
tino Crus. —  Rodrigues  Fernandes. —  Cunha 
MartÍ7is. — José  Euiebio, 

Onde  cinvier:— 300:000,$  a  serem  distri- 
buídos pelos  listados  como  auxilio  para  a 
ci  vi  II  sacio. 

Sala  das  sessões,  1  de  outubro  de  1902.— 
Urbano  Santos. —  Guedelha  Mourão. — Rodri- 
guês  Fernandes . —  Christino  Cruz. — Ounhn 
Ma rl-ins .  — José  Euzeb io . 

Ao  art.  10  n.  4:— Tolegraphos  —  Aecro- 
sqentese  onde  cjn  vier:— 200:000$  para  pro- 
longamento da  linha  de  circuito  desde  Pe- 
droira.no  Kstado  do  Maranhão  até  Boa  Vista, 
no  Estado  de  Goyaz,  passando  por  Barra  do 
Corda,  Grajahú  e  Porto  Franco. 

S  lia  das  sessões,  l  de  outubro  de  1902. — 
Urbano  Gouvêa, — Urbayio  Sados. —  Guedelhu 
Mourão. —  Rodrigues  Fernandes .  —  Gh ri  Hino 
Cruz .  —  Cunha  Martin í .  —  José  Euzebio .  -*- 
Teixeira  Brandão. — Ovídio  Abrantes. 

Ao  art.  l"  n.  4.— Accrescoate-se  in  fine-. 
—inclusive  a  construcção  do  uma  linha  que 
ligue  a  cidade  do  Prata  e  Villa  Platina  a 
Estação  de  Monto  Alogre,  tudo  listado  de 
Minas  Geraes. 

Sala  das  sossõe-j,  l  d<^  outubro  de  19)2.-— 
Rodolpho  Paixão. 

Aí-creoente-so  onde  convier: 

Fica  o  Governo  autorizado  a  reformara 
Directoria  Gc^ral  do  Estatis  ica,  fundindo-a 
com  a  Estatistica  Commercial,  semaugmento 

Je  dospcza. 

Sala  das  sossões,  1  de  outubro  de  1902. — 
Francisco  Sá. 

Accresceatc-se  onde  convier: 

Fica  o  Governo  autorizado  a  mandar  edi- 
tar na  Imprensa  Nacional  a— noticia  histó- 
rica do  abastecimento  de  agua  da  ci  lade  dó 
Rio  de  Janeiro— pelo  Dr.  António  Joaquim 
do  Almeida  e  Silva,  conductor  das  obras 
publiciis. 

Sala  das  sessões,  l  de  outubro  de  1902.— 
Francisco  Sá. 
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A'  rubrica  3*  (Cop/oios)  depois  das  pala- 
vras—a^^ento,  ajudante  e  thesoureiros  no 
território  da  Repub!  ica—  accrescente-S'^. :  — 
do  accordo  com  a  tabeliã  Ae  ageucias  appro- 
vadapara  o  biennio  de  1900  a  1901,  cujos 
vencimen  tos  são  ma.  n  tidos . 

Sala  das  sessões,  Ido  outubro  de  1902.— 
Francisco  Sd, 

'  A'  verba  14»  (Fiscalização)  accresconte-se: 
—transporte  e  guarda  de   uma  ponte  me- 

^  tallica,  da  Estrada  de  Ferro  do  Baturité, 
pertencente  ao  Governo  —  7:000$000. 

Sala  das  sessões,  l  ^'.o  outubro  do  1902.—- 
Francisco  Sn, 

Ao  art.  1°,  n.  4— Accrosc;3nte-sj  no  fmi: 
—inclusive  20:000s  para  construcção  da 
linha  tolo^íraphica  destinada  a  liííar  Uama- 
raíy,  no  Kstalo  do  Piauliy,  á  roxio  geral  dos 
tele^raphos,  nos  termos  do  art.  18,  n.  II, 
da  íoi  n.  834,  do  30  de  dezembro  de 
1901. 

SiUa  das  sessões,  1  de  outubro  de  1902.— 
A.  Milton. 

Accrescenté  se  ao  n.  3,  do  art.  1^  o  se- 
guinte: 

b)  restabelecimento  das  agencias  de  Goya- 
nonuba  e  Nossa  Senhora  do  O'  no  município 
de  Goyana,  Estado  do  Pernambuco. 

Sala  das  sessões,  1  de  outubro  do  1902.— 
Elpidio  Figueiredo , — Brido  Filho. 

Vae  a  imprimir  o  seguinte 

I  PARECER 

'  N.    34—190^ 

Reconhece  Deputado  pelo  Estado  do  Rio  Grande 
do  ,  Norte  o  coronel  Francisco  Victor  da 
Fonseca  e  Silva 

No  dia  17  de  ygosto  ultimo  realizou-sa,  n) 
Estado  do  Rio  Grande  do  Norte,  a  eleição 
para  um  Deputado  ao  Congrtisso  Nacional, 
na  vaga  aberta  pelo  f  illecimento  de  Augusto 
Severo  do  Albuquerque  Maranhão. 

A'  Secretaria  da  Gamara  foram  OQviadoá 
os  seguintes  papeis  relativos  a  essa  eleição  : 
cópia  da  acta  geral  da  apuração  fiúta  pela 
respectiva  junta  apuradora  o  90  authen- 
ticas  de  diversos  municípios  do  referido  Es- 
i     talo. 

Do  primeiro  documento  aoima  mencionado 
consta  que  foram  recebidos  pela  junta  apu- 
radora cento  o  quatorzo  offlcios  contendo 
authenticas  que,  apura  las,  deram  em  resul- 
tado a  s.^guíote  votação:  Para  Deputado: 
coronel  Francisco  Victor  da  Fonseca  e  Silva, 
10.663  votos  ;  Dr.    João  Dionysio  Filgueira, 


26  votos  ;  coronel  José  Francisco  da  Cunha 
Adelino,  10  votos  ;  tônonte-coroncl  Adelino 
Maranhão,  6  votos,  e  coronel  Joaquim  Ma- 
noel Teixeira  do  Moura,  2  votos. 

Em  consequência  desse  fesuUa  lo  fbi  expe- 
dido diploma  ao  coronel  Francisco  Victor  da 
Fonseca  e  Silva. 

Das  authenticas  romettidas  á  Secretaria 
da  Camarx  se  veriftca  que  o  candidato  diplo- 
mado foi  o  único  votadO'  ein  quasi  todos  os 
municípios  do  listado,  senio  era  numero  in- 
significante os  votos  dispersos. 

O  processo  eleitoral  correu,  era  geral,  com 
a  devida  roí^ularidade  e  som  protiSto  ou  im- 
pugnação alguma. 

A  ('ommissão  de  Petições  e  Poderes,  a  cujo 
estudo  foram  subraettidos  os  documentos 
relativos  a  essa  eleição,  reuniusoí  no  dia  ii9 
do  mez  hontein  ílodo,  para  ouvir  os  inter- 
ess;idos,  mediante  aviso  pr*5vio  feito  i)elo 
Diário  do  Congresso,  na  forma  do  llegimonto, 

0  não  recebou  o  menor  protesto  ou  reclama- 
ção acerca  do  assu  npto. 

Em  vista  do  exposto,  ú  a  Coramissao  de 
parocer : 

!•,  (lue  seja  approvada  a  eleição  realizada 
no  dia  17  do  a^ro  to  ultimo,  no  Est  ido  lo  llio 
Grande  do  Noite,  para  proenchiraento  de 
uma  vaga  de  Deputado  fedei  ú  ; 

2«,  que  soja  reconhecido  e  proclamado 
Deputado  pelo  mesmo  Estado  o  coronel  Fran- 
cisco Victor  da  Fonseca  e  Silva. 

Sala  das  Commissoes,  l  de  outubro  del902. 
— Trindade,  presidente. — José  Èuzebio,  ve- 
iíitor —Ar roxellas  Galvão, — Tavares  de  Lgra» 

Vão  a  imprimir  os  seguintes  :    . 

PROJECTOS 

N.  199  n  —  1902 

Redacção  para  5*  discussão  do  projecto  n,  199 , 
deste  anno,  que  fixa  a  despedia  do  Ministério 
das  Relações  Exterior  a  piro.  o  e.cercicío 
de  Í903 

Art.  O  Presidente  da  Republica  6  auto- 
rizado a  despender  pelo  Ministério  das  Re- 
lações Exteriores  a  imjwrtancia  de  626:920$, 
papel,  o  908:500$,  ou;'0,  nos  serviços  desi- 
gnados nas  verbas  seguintes  : 

1  —  Secretaria  de  Es- 

tado  (  De   accordo 

cora  a  propoj?ta 211 :920$ 

g  —  Empregados  em  dis- 

ponibilidade  (idem)    70:000{ 

3  —  Extraordinárias  no 

interior,    inclusive 

11:00)$  para    tele- 

grammas  para  o  ex- 
terior (idem) 15:0  K)$ 
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300:000$ 


4  —  Commissões  do  li- 

mitos— Reduzida  de 
100:000$ 

5  — Legações  o  consu- 

lados— Deduzidos 

28:000$   destinados 

ao    augmento    das 

representações  dos 

Ministros  do  Perti. 

Bolívia,  Paraguay. 

Suissa,    Santa    Sé, 

Bélgica   e    Hespa- 

nha.    Augmentada 

quantia  de  30:000$, 

para  um  2»  secre- 
tario em  cada  uma 

das   legações  :   dos 

Estados  Unidos  da 
America,  da  Repu- 
blica Argentina,  do 
Uruguay,  da  Itália, 
do  Portugal  e  da 
AUemanha,  sendo 
2:500$de  ordenado  e 
2:500$  de  gratifica- 
ção; e  da  de  28:000$ 
para  os  cônsules  de 
Trieste ,  Nápoles, 
Valparaiso  e  Ge- 
nebra, sendo  2:500| 
de  ordenado  e  4:500$ 
de  gratificação  a 
cada  um  ;  e  mais 
4:500$  para  o  vice- 

fr}..T..^""^:    783:500$ 

6  —Ajudas.de  custo  (de 

J^t?".??"í.''.'":      80:000$ 

7  -^  Extraordinária  no 

exterior.  Diminui- 

da  de  15:000$ 45:000$ 

Sala  das  Commissões,  1  de  outubro  de 
1902.  ^PauUi  Guimarães,  preàidente.—  Ser- 
sedello  Corrêa.^  Nilo  Peçanha.-^  Francisco 
Yega.—Viclúrino  Monteiro.— Ctnctnaio Braga 

N.  241-1902 

Emendu  do  Senado  ao  projecto  nt  ^^  \ff 
i899,  que  providencia  sobre  a  naturaU- 
ffação  dos  estrangeiros 

(Vide  projectos  ns.  i2l,  de  1897,  116  e  116  A, 
^  de  1808  e  53,  de  1899) 

Tendo  presente  a  emenda  vinda  do  Senado 
ao  projecto  desta  Camará  que  providencia 
acercada  natural izaçâo-para  se  substitui- 
pom  as  palavras  do  art.  13  do  proiecto- 
ou  tiverem  soffrido  condemnação,  pelas— ou 
tiverem  sido  condemnados,  bem  assim  as  do 


final  do  íXTÍiSO-ainda  que  tenha  vumprido, 
eu  lovZi^^naotenSo  ainda  cumprido  a 
p^m;,rèommissãode  ConstituiçãoXeg^laçao 
c  Justira  é  de  parecer  que  a  referida  emenda, 
seja  approvada. 

saladas  Commissões,  3<> /«setembro  do 
190>.-/.  /.  Seabra,  prf  ideato.-Tt.xetra 
de  Sd,  relator.-ArtAur  Lemos.-Jof  Eusé- 
bio.—Alfredo  PirUo.—Moreira  da  Stlva. 


Entenda  do  Senado  ao  Projecto  la  Cantara  dos 
DeinUadQS,tt.53A,dei899 

Ao  art.    13.  Substituani-sc   ^J''^'':;^ 

«ou  tiverom  soffrido  «""«íe-^^nSnii^dot 
scKuintes:  «ou  tiverom  sido  eondomnaao^  . 
^s".pprima-s.!0  ftnal:  «a  nda  quo  Jà   tenha 
mimnVido     otc.»  substitmndo-so    polo    se 
gS!  «nã«  tlndo  ainda  cumprido  a  pena.» 

Senado  Federal.  20  do  setembro  de  lO^-" 
Francisco  de  Assis  Rosa  e  f^l<''l^}^''''^^ 
-Alberto  JosêGonçnlr>cs  2»  Secretano.  ser 
vindo  do  lo.—Brasilio  Ferreira  da  Ly',eor 
V  ndo  de 2-  Secretario.-J<»<^  de  .4^«c^<  D^- 
relo,  3»  Secretario  intenno.—  A>Uomo  A-c 
redò,  servindo  do  4»  Socretario. 

Proieelon   53  A  de  i899  da   Camará  dos  De- 
^'^Tdo^lqucpro^idenciasobre  a  naluralxsa- 
ção  de  estrangeiros, 

(VideprojectoBHB.iai   del897;116.    de   1898; 
e  53,    ue  lo»» ) 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1».  São  considerados  cidadãos  brazi- 

leiros  (  Consiituição,  art.  69,  §§  1  a  6)  : 
s  1.»  Os  nascidos  no  Brazil,   ainda  que  do 

pao  estrangeiro,  não  residindo  est3  a  serviço 

de  sua  nação.  ,      .,  .      „  „„  íh„„í_ 

s  2."  Os  filhos  do  pae  brasileiro  o  os  itlog  - 

tiios  de  mãe  braziloira,  nascidos  em  paw 

estrangeiro,  si  estabelecerem  domicilio  na 

•^fí-ot  filhos  do  P.VO  brasileiro  <l«eostivor 
em  outro  paiz  ao  serviço  da  Republica,  em- 
bora nella  não  vtmha  domiciUar-se. 

8  4.°  Oí  estrangeiros  que,  achando-bo  na 
Brtzi  a  15  de  novembro  do  1889,  nao  decla- 
rIramat6  24dea?osto  de  1891  o  animo  do 
coStwvar  a  nacionalidade  do  orgem,  segan- 
do o  processo  estabelecido  nos  deçr^  °^^ 
mero  58  A,  do  14  de  dezembro  de  1889  ©  de 
15  de  maio  de  1890.  .         ,.„„, 

8  5.»  03  estrangeiros  que  possuírem  boM 
immoveis  no  Brazil  o  forem  casados  com  bra- 
ziloiras  ou  tiverem  filhos  brazileiros  com- 
Unio  que  residam  no  Brazil,  8  ilvo  si  mani- 
festarem a  intenção  de  não  mudarem  de  na- 
cionalidade, 
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§6.»0g  estr\ngeiro3  que  requererom  a 
naturalização,  do  accordo  com  a  presente  lei. 

Art.  2.'»  Os  estrangeiros  naturalizados  go- 
zarão de  todos  os  direitos  civis  e  políticos  o 
poderão  desempenhar  quaesquor  cargos  ou 
lUDcções  publicas. 

Paragrapho  único.  Exceptuara-se  os  cargos: 

a)  do  Prosid-ante  o  Vice-Proeidente  da  Repu- 
blica ; 

b)  de  Senador  ou  Deputado  ao  Congresso 
Nacional,  som  quo  tenham  para  o  primeiro 
mais  do  seis  annos  de  cidadão  brazileiro,  o 
para  o  segundo  mais  de  quatro  annos. 

Art.  3.0  A. naturalização  não  subtrahe  os 
naturalizados  <ls  obrigações  por  elles  con- 
trabidas  no  paiz  de  origem  antes  de  sua  des- 
nacionalização. 

Art.  4.*»  Compete  privativamente  ao  Pro- 
sidente  da  Republica  conceder  titulo  de  na- 
turaliza^ aos  estrangeiros  que  o  reque- 
rerem por  si  ou  procurador  com  poderes 
especiaes. 

Art.  5.0  O  naturalizando,  na  petição  diri- 
gida ao  Governo  Federal,  fará  as  necessárias 
[  declarações  quanto  á  âliação,  naturalidade, 
I  ostado,  profissão  ou  especificação  da  prole,  si 
}  a  houver  de  legitimo  consorcio,  o  domi- 
i  cilio ;  cumprindo-ihe  ainda  provar  com  do- 
cumentos: 

;       I.  Identidade  de  pessoa; 

II.  Maioridade  l3gal  ; 

III.  Residência  no  Brazil  pelo  (empo  de 
dous  annos,  no  minimo  ; 

IV.  Bom  procedimento  moral  e  civil  con- 
statado por  documento  ofilcial. 

Art.  6.«  O  requisito  de  residência  será 
dispensado  : 

I.  Ao  estrangeiro  casado  com  brazi  leira; 

II.  Ao  quo  possuir  bens  imraoveis  no 
Brazil ; 

III.  Ao  que  tiver  parte  em  algum  estabe- 
lecimento industrial  ou  f»r  inventor  ou  in- 
troductor  de  um  género  de  industria  util  ao 
paiz; 

IV.  Ao  quo  se  rocommendar  por  seus  tv 
lentos  e  lettras,  ou  por  sua  aptidão  profissio- 
nal em  qualquer  ramo  de  industria  ; 

V.  Ao  filho  do  estrangeiro  naturalizado, 
nascido  fora  do  Brazil  antes  da  naturalização 
do  pae. 

Art.  7.°  Para  os  oífeitos  legaes  constituem 
prava  bastante  as  certidões  extr.ihidas  dos 
livros  de  notas  e  repartições  offlciaes,  e  bem 
assim  os  attestados  passados  por  qualquer 
autoridade  judiciaria,  municipal  ou  policial 
da  União  ou  dos  Estados. 

Art.  8.»  O  titulo  de  naturalização,  assi- 
gnado  pelo  Presiiente  da  Republica  e  sub 
flcripto  pelo  Ministro  do  Interior,  será  regis- 
trado na  respectiva  secretaria,  depois  de  ter 


o  naturalizado,por  si  ou  procurador,  passado 
recibo  do  mesmo  titulo,  que  considerar-se-ha 
de  nenhum  effeito,  quando  hão  solicitado  no 
prazo  de  seis  mezes. 

Art.  9.»  O  procasio  de  naturalização  refe- 
rente aos  estrangeiros  residentes  nos  Estados 
se  organizará  : 

§  1.*  Perantd  a  secrelaria  competente  do 
governo  estadual,  que  o  transmittirá  ao  Mi- 
nistério do  Interior  para  os  eíTeitos  da  conces- 
são e  registro  do  titulo,  que  será  reenviado 
ao  governo  referido  afim  de  ser  entregue  ao 
naturalizado. 

§  2.0  Perante  o  presidente  ou  chefe  do  go- 
verno municipal,  que  o  remotterá  informado 
ao  presidente  ou  governador  do  Estado,  para 
os  fins  do  paragrapho  anterior. 

Art.  10.  Na  secretaria  compstente  do  go- 
verno estadual,  haverá  também  um  livro 
próprio  ao  registro  de  titules  de  naturali- 
zação. 

Art.  11.0  prazo  para  a  entrega  do  titulo 
nos  Estados  será  de  um  auno,  contado  da 
data  do  recebimento  na  secretaria  do  go- 
verno. Exgottado  o  dito  prazo  e  não  sendo 
reclamado  aqu3lle  documento,  far-se-ha  a 
devolução  ao  Ministro  do  Interior,  para  os 
oíFeitos  do  art.  T»,  m  fine. 

Art.  13.  Independente  de  quaesquer  for- 
malidades, serão  expedidos  Uiulos  declara* 
tórios  de  cidadão  braxileiro  aos  quo  o  reque- 
i^erem  por  si,  provando  as  condições  do 
art.  1»,  §§2»,  3%  4°  e  5«  desta  lei. 

§  K«0  Ministro  do  Interior  ó  o  competente 
para  assignar  os  titules  referidos,  appli- 
cando-se,  quanto  ao  processo  de  concessão  e 
registro,  as  disposições  dos  arts.  ?<>  e  8<>. 

é  2.^  Para  os  estrangeiros  tacitamente 
naturalizados  em  virtude  do  art.  69,  §  4» 
da  Constituição,  equivalem  a  títulos  decla- 
ratórios de  cidadãos  brazileiros  os  seguintes 
documentos,  expedidos  até  a  data  desta 
lei: 

a)  os  titules  de  eleitor  federal : 

b)  os  docretos  e  portarias  de  nomeação 
para  cargos  públicos  federaes  ou  estaduaes. 

Art.  13.  Nãoó  permittida  a  naturalização 
de  estrangeiros  que,  no  paiz  ou  fora  dello, 
estiverem  pronunciados  ou  tiverem  sofiE^ido 
condemnação  por  crime  de  homicídio,  furto, 
roubo,  baucarota,  falsidade,  contrabando, 
estellionato,  moeda  falsa  e  lenocínio,  ainda 
que  já  tenha  cumprido  a  pena  ou  obtido 
perdão. 

Art.  14.  Ficam  isentos  de  quaesquer 
custas,  sólios  ou  emolumentos  os  papeis  re- 
ferentes á  naturalização  de  estrangeiros  ou 
prova  de  que  se  é  cidadão  brazilciro. 

Art.  15.  No  regulamento  que  o  governo 
expedir  para  a  execução  desta  lei,  além  do 
,  um  formulário  do  processo  de  naturalização; 
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Gstabelocerá  as  necessárias  provid  cicias  no 
sentido  do  organizar-se  em  prazo  breve  um 
quadro  estatístico  do  todos  os  estrangeiros 
residentes  no  território  nacional  e  tacita- 
mente naturalizados,  em  virtude  da  Consti- 
tuição e  leis  anteriores. 

.Art.  16.  Revogam-se  as  disposições  era 
contrario. 

Gamara  dos  Deputados,  13  do  julho  de 
1899,— Car/o5  Vaz  de  Mello,  VvQÚianiQ,— 
Arihwr  Ambroúno  HL^rêdia  de  Sd,  servindo  de 
lo  Secretario. —  Antero  de  Andrade  líotelho, 
servindo  de  2®  Secretario. 

O  Sr.  I*jreiilcleiite— Náo  lia  vendo 
nada  mais  a  tratar,  designo  para  amanhã, 
a  seguinte  ordem  do  dia  : 

Primeira  parto  ató  2  [/-^  lio/as,  ou  antes  : 

Continuação  da  iJ»  discussão  do  proje  to 
n.  171  D,  do  1902,  com  parecei*  sobro  as 
emendas  apresentadas  para  3=*  discussão  do 
projecto  n.  171,  que  orça  a  Receita  Geral  da 
Republica  para  o  exercicio  do  1903  ; 
.  2»  dispussão  do  projecto  n.  188,  de  1902, 
alterando  o  Cudigo  dos  institutos  ofllciaes  de 
ensino  superior  e  secundário,  dependentes  do 
Ministério  da  Justiça  o  Negócios  Interiores, 
approvado  por  decreto  n*  3.890,  do  1  de  ja- 
neiro de  1901. 

Segunda    parte  (ás  2  1/2  horas,  ou  antes)  : 

Continuação  da  3*  àiscusíão  do  projecto 
n.  152,  de  1902,  autorizando  o  Poder  Bxecu- 
í,ivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Jusfiça  e  Ne- 
Interiores  ,o  credito  extraordinário  de 
990:000$,  para  despozas  com  o  serviço  de 
hygione  de  defesa  na  C  ipital  da  Republica,or- 
çado  para  a  administração  federal,  do  accor- 
do  como  art.  58,  para^rapho  único,  da  lei 
n.  ;^5  de  20  de  setembro  de   1892 ; 

S""  discussão  do  projecto  n.  89  A,  de  1902, 
ríduzindo  a  três  inezes  o  prazo  estabelecido 
na  lei  n.  35,  de  20  de  janeiro  de  1892,  para 
duração  da  incompatibilidade  dos  magis  ra- 
dos  actuaiís  ; 

3'  discussão  do  projecto  n.  1()0  B,  de  1902, 
qr^dcroga  o  art.  3«  e  paragr.iphos  da  lei 
n.  620,  de  11  de  outubro  de  1899,  paia  que 
.sejam  restabelecidos  o  art.  7«  e  paragraplios 
da  lei  n.  153,  de  3  de  agosto  do  1893,  o  dá 
outras  piovidenclas  ; 

2*  discussão  do  projecto  n,  81,  de  1902, 
autorizindo  o  Poder  Fixecutivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justi(;a  e  Negócios  Interiores 
o  credito  extraordinário  de  94:171$,  para 
des]>eza  com  diversas  obras  na  Faculade  de 
Medicina  do  Ri')  de  Janeiro; 

2-'^. discussão  d'»  projecto  n.  78,  de  1902,  au- 
torizando o  Poder  Kxoeuoivo  a  abrir  ao  Mi- 
[iisLerio  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
bi^edito  extraordinário  de  100;000$  para  oc- 


correr  ás  despezas  com  o  serviço  eleitoral 
da  União  no  actual  exercicio  : 

Discussão  única  do  projecto  n.  198,  de 
PJQl,  auto:*izando  o  Poder  Executivo  a  iran- 
sforrair  as  1%  2*  o  3"  turmas  das  Sub-Dire- 
ctorias  dos  Correios  em  l*,  2»  e  2*^  se(.'ções  da 
Directoria  Geral,  passando  os  chefes  de  tui*- 
ma  a  chefes  do  secção,  desde  que  preencham 
as  condições  regulamentares,  e  dá  outras 
providencias  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  20G,  de  HX)2» 
facultando  aos  proôssionaes  da  agricultura  e 
industrias  ruraes  de  qnalquer  género  orga- 
nizíirom  entrií  si  syndicatos  para  o  ostudo, 
(uísteio  e  deleza  de  seus  Interesses,  o  dá  ou- 
tras providenciai?,  com  pa:ecer  da  maioria 
da  Commisáào  do  Agricultura  o  Industrias 
connexas  ;  voto  em  separiwlo  do  Sr.  Alfroilo 
Varela,  membro  da  mesma  commissão,  o 
parecer  da  Co  mm. ssào  de  Constituição,  Le- 
gislação e  Justiça ; 

3^  .iscussão  do  projecto  n.  22,  de  1902, 
autoriz '.ndo  o  Poder  Executivo  a  abrir  i\o 
Minister.o  da  Marinha  o  credito  de  9: 139^33, 
supplomentar  á  verb  i  n.  Ç  do  art.  9"  da  lei 
n.  834,  de  30  de  dezembro  de  1901— rorpo  da 
armada  e  clas^s  annoxas— para  pagamento 
do  soldo  a  vários  ofllciaes  reformados  que 
passaram  para  a  reserva  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  229,  de  1902, 
autorizando  a  Poder  Executivo  a  fazer  a 
Manoel  Bento  da  Cruz  o  João  Baptista  de 
Oliveira  a  conces:<ão,  durante  o  prazo  de 
cincojnta  annos,  contados  da  data  desta  lei, 
para  fundação,  uso  e  gozo  do  serviço  de 
transporte  a  vapor,  de  uma  a  outra  margem 
do  rio  Paraná,  no  ponto  ínais.convenieate  do 
trecho  deste  rio  comprehend.ido  entre  a  con- 
fluência dos  rios  Paranahyba  e  Grande  e.  a 
embocadura  do  rio  Sucuriú,  e  dando  outras 
providencias ;  . 

Discussão  única  do  projecto  n.  Í30,  do 
1902,  approvando  os  actos  addicionaesde  14 
de  dezembro  de  1900,  conc?roeníos  respecti- 
vamente cl  protecçã  »  da  propriedade  indus- 
trial e  ao  regiotro  internacional  das  marcas 
de  fabrica  ou  do  commercio  ; 

2^  di8ciis.sào  do  projecto  n.  297,  de  lOu^f, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  30:0;X>$, 
supplementar  á  verba  n.  29,  do  art.  23,  da 
lei  n.  834,  de  30  do  dezembro  de   1901  ; 

2'^  discussão  do  projecto  n.  107,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi^ 
nario  de  16:330$,  para  pagamento  a  D.  Leo- 
nor Augusta  Courado  Franco,  íilha  do  nia^jor 
Antnnio  JosO  Augusto  Conrado,  do  moio- 
suldo  pola  labelhi  de  1  de  dezembro  do  1841 
a  lei  d(».  IH  de  agosto  <le  1852,  correspondenxo 
e  32  annos  e  cinco  mozes  e  que  deixou  <ii> 
receber  desde  a  data  do  fallecimento  do  seu 
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pae,  em  ma'*QO  de  1869,  ató  3  da  outubro  de 
1901  om  que  se  habilitou ; 

Discussão  uQÍca  do  projecto  n.  126/de  1902, 
relativo  A  emenda  do  Senado  ao  projecto 
n.  76  C,  de  1900,  da  Gamara  dos  Deputados, 
dispondo  que,  na  liquidação  do  tempo  de 
serviço  para  concessão  do  meio-solda  e  mon- 
tepio não  ser(i  descontado  aquolle  que  for 
passado  no  goso  do  licença  para  tratamento 
ae  saúde,  nos  termos  do  art.  10,  do  decreto 
fl.  I.3S8,  de  21  de  fevereiro  de  1891  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  115,  de  1902, 
equiparando  em  veacimentos  o  pagador  e 
âeis  da  pagadoria  do  Tliesouro  Federal  aos 
thesoureiros  e*  fieis  da  Caixa  de  Amorti- 
zação ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  80,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Mioisíerio  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  extraordinário  de  1:180$676,  para 
pagamento  de  gratificações  aos  lentes  da  Fa- 
culdndo  de  Medicina  lío  Rio  do  Janeiro, 
Dfs.  Augusto  de  Souza  Brandão  e  Pedro  de 
Almeida  Magalhães; 

2»  discussão  do  projecto  n.  145,  de  1902, 
autorizando  o  Qoverno  a  isentar  dos  direitos 
de  importação  o  material  importado  pela 
Intendência  Municipal  de  Porto  Alegre,  para 
abastecimento  de  agua,  bem  comj  o  mate- 
rial metallico  destinado  á  rede  de  esgotos  e 
illami  nação  eléctrica  da  mesma  cidade  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  200,  do  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Industria,  Viação  o  Obras  Pu- 
blicas o  credito  de  3: 962$9I2,  supplcmentar 
ã  verba  6»  —  Ck>ri'eios  —  do  art.  9'  da  lei 
n.  746,  de  29  de  novembro  do  1900 ; 

Nova  discussão  do  projecto  n.  37  E,  de 
1902,  redacção  para  njvi  díscussXo  da  emen- 
da destacada,  em  virtude  do  art.  132  do 
Regimento  Interno,  na  3"  discussão  do  pro< 
jecto  n.  37,  deste  anno,  reorganizando  o 
Co/po  de  Commissarios  da  Armada  ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  169,  de  1902, 
isentando  do  qualquer  imposto  as  etapas 
fornecidas  aos  ofliciaes  do  exercito  e  armada; 
2*  discussão  do  projecto  n .  168,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  4:482$500, 
supplementar  ã  verba  n.  10  do  art.  23  da 
loi  n.  834,  do  30  de  dezembro  de  1901,  para 
o  abono  de  sestas  e  serQei  a  quo  teem  di- 
reito os  operários  da  Casa  da  Moeda  ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  151,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  extraordi- 
nário de  130:000$,  para  melhoramentos  na 
Escola  Naval ; 

Díscassão  única  do  projecto  n.  84  A,  de 
1902,  relativo  d  emenda  substitutiva  do  Se- 
nado ao  projecto  n.  84,  deste  anno,  que  au- 
toriza o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
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terio  da  Marinha  o  expedito  de  100:000$, 
supplementar  ao  art.  8«,  n.  24  —  Obras  —  da 
lei  n.  746,  do  29  de  dezembro  de  1900 ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  204,  de  1902, 
relativo  ã  emenda  do  Senado  ao  projecto 
n.  165  A,  de  1901,  (jue  autoriza  o  Poder 
Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Marinha 
o  credito  supplementar  de  77:521$899,  sup- 
plementar ás  verbas  na.  8,  14  e  21  do  art.  8« 
dl  lei  n.  746,  do  29  de  dezembro  de  1900, 
para  pagamento  de  venc  .mentos  ao  corpo  de 
patrões-nàóres,  augmento  de  vencimentos 
do  um  capitão  de  mar  e  guerra  e  um  capitão 
de  fragata  e  vencimentos  de  três  médicos 
de  5*  classe ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  49  A,  de 
1932,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  man- 
dar erigir,  em  uma  das  praças  desta  Capital, 
uma  estatua  em  homenagem  ao  Marechal 
Floriano  Peixoto,  com  parecer  da  Commissão 
de  Orçamento  á  emencla  offerecida  na  2*  dis- 
cussão do  prv>jecto  n,  49,  deste  anno; 

Nova  discussão  do  projecto  n.  92  C,  de  1902, 
de  accordo  com  o  art.  132  do  Regimento 
Interno,  da  emenda  destacada  na  3*  discussão 
do  projecto  n.  92,  deste  anno,  autorizando  o 
Podor  Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Justiça  o  Negócios  Interiores  o  credito  ex- 
traordinário do  8:000$,  para  ajuda  de  custo 
ao  lente  da  Escola  Polythcchina  Eugénio  de 
Barros  Raja  Gabaglia,  para  desempenho  da 
commissão  de  que  trata  o  art.  216  do  Código 
dos  Institutos  Offlciaes  de  Ensino  Superior  e 
Secundário  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  150,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  di  Guerra  o  ci-edito  extraordi- 
nário de  8:093|92l  para  pagamento  ao  pro- 
fessor do  Colíegio  Milita*  Hemeterio  Josô 
dos  Santos,  dos  ordenados  que  lhe  compe- 
petem  por  ter  dirigido  a  aula  de  litteratura- 
nacional  no  mesmo  coUegio ; 

Continuação  da  2*  discussão  do  projocto 
n.  62  A,  de  1901,  alterando  a  classe  1*,  n.  1, 
das  Tarifas  das  Alfandegas; 

3*  discussão  do  projecto  n.  146  A,  de  1901, 
institiuindo  regras  para  o  estabelecimento 
de  emprozas  de  Armazéns  Geraes,  determi- 
nando os  direitos  e  as  obrigações  dessas  em- 
prezas; 

2*  discussão  do  proj  )cto  n.  g50  A,  de  1901, 
instituindo  um  registro  das  oporações  de 
cambio; 

2*  discussão  do  projectou.  254,  de  1901,  au- 
torizando o  Poder  ExecQtivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Industria,  Viação  e  Obras  Publi- 
cas o  creiito  extraordinário  do  4:286$300, 
dará  dar  cumprimento  ã  sentonça  do  juiz 
seccional  do  Ceará,  que  oondemnou  a  Fazen- 
da Nacional  a  p:igar  á  Companhia  União 
Cearense  o  alu^/uel  da  oasa  occupada  pela 

S 


34 


AHNA^3  DA  OAMABi. 


Repartição  dos  Cíorreios  dei^d  Estado,  multa 
do  contracto  e  custas  do  processo; 

1»  discussão  do  projecto  n.  95  A,  de  1901, 
determinando  G[ue,  por  luotivr-  algun),  pude- 
ra ser  recusada  aos  herdeiros  de  todos  os 
funccionarios,  que  hoiiyorem  contribuído 
jcom  as  quotas  mensaes  do  montepio,  por 
dosconto  em  seus  vencimentos  ou  por  paga- 
mento voluntário  consecutivo  á  exoneração 
de  seus  cargos,  a  p:'nsâo  correspondente 
^quellas  contribuições,  c  dando  outras  pro- 
videncias; 

2*  discussão  do  projecto  n.  35  A,  do  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  «'ibrir  o 
necessário  credito  paris  installar  e  manter 
uma  escola  de  aprendizes  uiarinheiros  na 
oidade  da  Victoria,  capital  do  Estado  do  Es- 
tado do  Espirito  Santo; 

2»  discussão  do  projecto  n.  lí)3  A,  do  1901, 
elevando  á  2^  classe,  com  o  mesmo  pessoal  e 
vencimentos  da  Administrarão  do  Maranhão, 
a  dos  Correios  de  Alagoas; 

3»  discussão  do  projecto  n.  22  A,  de  1901, 
mandando  dispensar  dos  exames  práticos  de 
que  cogitam  os  arts.  28  e  29  do  regulamento 
de  31  de  março  de  1851  os  oíficiaes  e  praças 
.do  exercito  habilitados  com  os  cursos  das 
armas  a  (lue  pertencem,  e  deroga  a  lei 
n.  39  A,  de  30  de  janeiro  de  189á,  na  parte 
referente  a  este   assumpto; 

Piacussào  única  do  prujocton.  S18,  de  1893, 
concedendo  a  D.  Cecilia  Simas  de  Souza, 
viuva  do  machinista  da  armada  Thqmé  Xa- 
vier de  Souza  Júnior,  uma  pensão  annual  de 
960$000; 

1»  discussão  do  projecto  n.  19  A,  de  \Q0'4, 
isentando  de  impostos  de  importação  as  lâm- 
padas, candeeiros  o  material  empregadus 
na  illumiuação  014  na  producção  de  força 
motriz  por  meio  do  aloooi;  i 

2*  discussão  do  projecto  n.  72,  Ce  1901, 
declarando  que  gozarão  da  franquia  postal  a 
correspondência  e  as  Revistas  dos  Institutos 
Históricos  e  Geographicos  do  B.azil,  do  Pará, 
Cearà,  Bahia,  S.  Paulo,  Paranã  e  Santa  Ca- 
tharina  e  dos  Institutos  Archeologicos  de 
Alagoas  e  Pernambuco  : 

2»  discus^fco  do  projecto  n.  28  A,  de  1900, 
declarando  aboli-las  nas  repartições  federa  os 
as  distineções  enti  e  empregados  do  quadro  e 
jornaleiros,  e  dá  outras  providencias,  com 
parecer  das  CommissOes  de  Orçamento  e 
Constituição,  Legislação  e  Justiça ; 

Discussão  especial  do  projecto  n.  85,  de 
1902,  na  forma  do  art.  132  do  Regimento 
Interno,  relativo  á  emenda  offerecida  na  dis' 
cussão  única  do  projecto  n.  432,  de  1901,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Marinha  o  credito  extraordinário 
de  11:465$,  para  pagamento  a  Felismino 
Soares  &  Comp.,  correspondente  &  segunda 
metade  do  valor  total  das  obras  de  repara- 


ção nas  caldeiras  da  torpedeira  Sthaâú,  de 
accordo  com  o  contracto  para  esse  fim  cele- 
brado; 

Continuação  da  3^  discussão  do  projecto 
p,  6  B,  de  1901,  que  declara  abolida  a  ae- 
cumulação  das  caiieirus  do  lógica  e  de  litte- 
ratur-a  do  Internato  e  do  Externato  do  Qym- 
nasio  Nacional,  sob  a  regência  de  um  só 
raihedratioo,  •  dando  outras  providenciai  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  106,  de  1902, 
relevando  ^  D.  Anna  Coelho  de  Figuelrodo  a 
prtíscripção  em  virtude  da  qual  perdeu  o  di- 
reito ao  recebimento  da  quantia  de  216$, 
differeuça  entre  a  importância  do  meio-soldo 
que   Ihi^  foi  paga  e  a   que  deveria  caber; 

%^  discussão  do  projecto  n .  222,  de  1901, 
detormiando  que  os  oíficiaes  do  exercito, 
determinando  que  os  oíUciaes  do  exercito, 
da  armada  e  classes  annexas,  reformados  cm 
que  venham  a  roformar-se,  de  accordo  oom 
os  decretos  ns.  108  a,  de  30  de  dezembro  de 
1889,  e  193  A,  de  30  de  janeiro  de  1890,  vo- 
luntária oa  compulsoriamente,  teem  direito 
ás  vantagens  exaradas  no  Alvará  de  16  de 
dezembro  de  1790  e  Resolução  de  20  de  de- 
zembro de  1180; 

2»  discussão  do  projeeto  n.  64  A,  de  1901, 
determinando  que  os  cirurgiões  de  5*  clrsee 
do  exercito  e  armada  percebam  as  mesmas 
gratiticações  que  os  respeotivoscirurgiOee  de 
4"  clarse,  e  autoriza  o  OoverRo  a  abrir  o 
credito  preciso  para  a  execução  desta  lei ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  146,  de  1902, 
declurando  que  o  terreno  sito  à  praça  15  de 
Novembro,  em  Florianópolis,  no  Estado  de 
Santa  ratbarina,  onde  existiu  o  hospício  dos 
padres  da  Companhia  de  Jesus,  pertence  à 
igreja  matriz  da  parochia  ile  Florianópolis; 

1^  discussão  do  projecto  n.  31  A,  de  190S, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  os 
créditos  necessários  para  Qccorrer  á  liqui« 
dação  das  despezas  feitas  e  dos  compromissoa 
contrahidos  pelo  aeronauta  brazileiro  Ào^ 
gusto  Severo,  para  a  faetura  do  balão  Paaf  e 
dando  outras  providencias; 

2»  discussão  do  projecto  n.  303,  de  1901, 
autorizando  o  poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordi* 
nario  de  4:874$33â  para  pagamento  do  ven- 
cimento que  deixou  de  receber  o  major  do 
coi  po  de  estado  maior  Érico  Augusto  de 
Oliveirn  como  professora  da  extinção  Bsools 
Militar  do  Estado  do  Rio  (brande  do  Sul; 

Discussão  única  do  parecer  sobre  a  emendm 
offerecida  em  z^  discussão  ao  prqjecto  n.  14fl, 
de  1902  e  307,  de  1901.  autorizando  o  Poder 
Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Passeode 
o  credito  extraordinária  da  somma  qae  ee 
tornar  necessarir  pagar  á  execu^^  d» 
sentença  do  Supreino  Tribunal  Federal,   qm 
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condemnou  a  Fazenda  Nacíoqal  a  rostituír 
a  Corrêa  de  Ávila  &  Oomp.  a  i|?ipQatan<3ia 
que  demais  pagaram  i^  direitos  ;C  impor- 
tação de  kerozene  no  exériioio  de  1896  ; 

2*  discussão  do  projeeta  n.  257,  do  1901, 
mandando  ooQtar,  para  os  eff^iitos  daapo- 
jsentadoria,  ao  Dr.  PedL*o  Di^  Cacneiro,  na 
aualidade  de  dirdctor  do  Ho^picip  Naciopal 
de  Alienados,  o  tempo  em  que  sarviu  m 
mesmo  estabelecimento,  quando  era  admi- 
nistrado pela   Santa  Ga >a  de   Misericórdia; 

1*  discussão  do  projecto  n.  162  A,  de 
1902,  estabelecendo  quê  o  art.  37,  da  lei 
n.  490,  de  16  de  novembro  de  1897,  ve  refere 
unicamente  ao  montepio  obrigatório  creado 

? elo  decreto  n.  932  A,  de  31  de  outubro  de 
890,  com  substitutivo  da  Ck)mmissão  de 
Fazenda  e  Industria,  revogando  a  referida 
disposição  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  48  A,  de  1902, 
e  270,  do  1901,  que  autoriza  o  Poder  Exe- 
cutivo a  abrir  ao  Ministério  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas  o  credita  extraor- 
dinário de  215:425$059  para  pagamento  da 
garantia  de  juros  da  ]í)strada  do  Ferro 
Central  deMacahé,corre3pQndente  aos  exerci 
elos  de  1900,  1901  e  1902  ; 

2^  diseusiãodo  projecte  a.  111,  do  1902, 
.  smtorizaodo  q  Podep  Execiitilvo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinba  o  pj?edíto  ei^traordi- 
nario  de  3:600$,  para  pOfgar  a  António  Rp 
driguee  4e  Oliveira  o  ordeqado  de  ama 
Queos^  do  extipcto  Arsenal  de  Marinhai  da 
.Bahia,  aeontarde  1  de  janeiro  da  1900  até 
81  de  dfisen^bro  de  1902  ; 

2*  discussão  do  projecto  n .  116,  de  1902, 
autorizando  o  Po<fer  Executivo  a  abrir  ao 
■  Ministério  da.  Guerra  o  credito  extraordi- 
nario  de  •48$380,  para  pagamento  do  ordo- 
nado  a  que  tem  direito  o  escrevente  aposen- 
tado do  Arsenal  dp  Guerra  d^  Bahia,  José 
Luiz  Mendes  Diniz  ; 

Discussão  unlea  do  projecto  q.  83,  de  1901, 
ftutorizaiQdo  o  Poder  Ex^utivo  a  rever  a 
aposentadoria  do  contador  da  Adminií?- 
traçãq  dos  Correios  do  Ceara,  Joaquim  de 
Macedo  Pimepte},  p  \ra  o  âm  de  lho  ser 
eomputadoo  tempo  em  que  serviu  i^omo 
fiscal  da  antiga  Gamara  da  Fortaleza  ; 

Discasse  única  do  prdecto  n.  190,  do  1902 
aoU>ri2andv>  o  Poder  Executivo  a  conceder 
ap  pagador  da  Delegacia  Fiscal  em  S.  Paulo^ 
JoflS  Emygdio  da  Silva  Novaes,  um  aono  de 
licença,  com  ordenado,  para  tratar  de  sua 
saúde; 

DiscusiMU}  única d^  projecto  n.  210,  de  1902, 

.  autorizando  o  Goveirpp  a  conc^r  a  O.  Hor- 

toncia   Adelaide  GuUlobiOl,  o  D.    Josephioa 


Constança  Guillobe},  filhas  do  falleoido  coro* 
nel  reformado  dq  corpo  de  engenheiros,  Joa- 
quim Cândido  Guillobel,  a  p0nsão  de  1:200$, 
repartidamente  {com  paracer  sobre  a  emenda 
apre^ientada  em  disqussao  uoioa  do  projecto 
n.  196,  de  {895,  e  substitutivo  da  oommissâo 
á  mesma  emenda); 

Discussão  única  do  projecto  n.  214,  de  1902, 
autorizando  o  Ppder  Executivo  a  reverter  d 
actividade  do  sorviço  d^  armada,  depois  do 
novamente  inspjeccionado,  sem  prejuízo  do 
quadrj  ordinário  o  som  direito  a  reclamar 
vantagens  pecuniárias,  o  capitão  de  fragata 
reformado  Frederico  Ferreira  de  Oliveira; 
com  voto  em  separado  do  Sr.  Rodolpho 
Paixão; 


2*  discussão  do  projecto  n.  203,  de  1902, 
pormittindo  aos  funccionarios  públicos  civi^, 
accionistas  da  Sociedade  Anonyma  cCoope- 
rativa  Civil  dos  Funccionarios  Públicos  Fe- 
deraes»,  consignar  mensalmente  todo  ou 
parte  dos  seus  vencimentos,  líquidos  dos 
descontos  legaes,  para  indemnixaçao  de  for- 
necimentos feitos  por  essa  sociedade,  noi 
termos  dos  ns.  1  e  2  da  clausula  4*  daa  bases 
qi|e  acompanharam  o  decreto  p.  4f465,  do 
12  de  julho  de  1902  e  dando  outras  provi- 
dencias ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  260,  do 
1893,  poncedendo  a  D.  Marfiza  Rodrigues 
Cabral,  filha  do  capitão  Josó  Carlps  Cabral, 
morto  na  guerra  contra  o  Paraguay,  uma 
pen^o  annual  de  848$,  independento  ao  meio 
soldo  que  percebe ; 

Discussão  uníca  do  pr(^'ecto  n.  191,  de  1902, 
autorizando  p  Poder  Executivo  a  conceder, 
(casonãoh^a  inconveniente  para  o  serviço 
militar,  ao  alferes  Paulino  Juiip  de  Alaielda 
Nuro,  dous  aonos  de  licença  com  vencimen- 
tos, para  ir  ã  Europa  qonstruir  e  expor- 
moolar,  4  sua  cQsti,  o  apparelho  de  sua  in- 
veQ^  denomioado  —  Locamogãp  aérea  por 
moio  de  azas ; 

Discu^ssão  única  do  projecto  n.  171  C,  de 
1902,  rpdacção  para  nova  discussão,  em  vir- 
tude do  art.  13^  do  Regimento  interno,  da 
emenda  destacada  na  2*  discussão  d*  pro- 
jecto n.  171,  deste  anno,  autorizando  d  Po- 
der Executivo  a  entregar  aos  bispos,  que 
nelles  toem  residência,  os  prédios  que,  per- 
tencendo á  Nação,  serviani  do  palaóios  epis- 
copaes,  quando  se  decretou  a  separação  da 
Igreia  do  Estado,  os  quaes  ficarão  perten- 
cendo, em  plena  propriedade,  ás  respectivas 
dioceses; 

Di^ussao  onica  do  projecto  D.128,de  1902, 
com  parecer  sobre  a  emenda  apresentada 
na  discussão  única  do  projecto  n.  100,  jde 
1900,  que  eleva  a  2$ diários  a  pcQsão  e  s^ide 
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que  percebe  o  r  cadete  reformado,  com 
honras  de  alferes  do  exercito,  Orozimbo 
Carlos  Corrêa  de  Lemos; 

3*  discussão  do  projecto  n.  154,  de  1902,- 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  modificar 
a  clausula  38»  do  decreto  n.  3.812,  de  17  de 
outub  o  de  1900,  relativa  á  concessão  feita 
ã  Companhia  Férrea  o  Fluvial  do  Tocantins 
ao  Araguava,  cessionária  da  Estrada  de 
Ferro  de  Alcobaça  â  Praia  da  Rainha; 

3^  discussão  do  projecto  n.  57,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  o 
credito  do  7:500$  para  pagar  a  António  do 


Castro  Gandra  a  factura  do  trapiche  da 
Capitania  do  Porto  de  Santa  Catharina,  na 
conformidade  do  contracto  lavrado  com  a 
mesma  repartição; 

Discussão  única  do  projecto  n.  235,  de 
1902,  auto  izando  o  P(>ier  Executivo  a  con- 
ceder um  anno  de  licença,  com  todo  orde- 
nado, a  AlOedo  Dias  da  Cruz,  almoxaúfe 
excincto  da  Intendência  Oeral  da  Guerra» 
para  tratar  do  sua  saúde  onde  lho  convier. 

Levanta-se  a  sessão  ás  4  horas  o  10  mi- 
nutos da  tarde. 


AOTA  DE  a  SS  0UTT7BB0  SE  1902 


Pretltfenola  dos  8rt.  Vai  de  lello  (Protidente)    e  8atyro  DIat  (2o  Vloe-Pretldeate) 


Ao  moio-dia  procede-se  á  chamada  a  que 
respondem  os  Srs.  Vaz  de  Mello,  Sátyro  Dias, 
Carlos  d'j  Novaes,  Angelo  Noto,  Agapito  dos 
Santos,  Luiz  Gualberto,  Sá  Peixoto,Hosannah 
de  Oliveira,  Rodr^^ues  Fernandes,  Virgílio 
Brigido,  Nogueira  Accioly,  Br  cio  Filho,  Ray- 
mundo  de  Miranda,  Joviniano  de  Carvalho, 
Fausto  Cardoso,  Seabra,  Paranhos  Monte- 
negro, Heredia  de  Sá,  Nelson,  de  Vascon- 
cellos,  Deocleciano  de  Souza,  Lourenço  Ba- 
ptista, Silva  Castro,  Martins  Teixeira,  João 
Baptista,  Viriato  Mascarenhas,  João  Luiz, 
Esperidlão,  Bueno  de  Paiva,  António  Zaca- 
rias, Henrique  Saltes,  Landulpho  de  Maga- 
lhães, Eduardo  Pimentel,  Rodolpho  Paixão, 
Lamartine,  Moreira  da  Silva,  Rebouças  de 
Carvalho,  Paulino  Carlos,  Teixeira  Brandão, 
Rivadavia  Corroa  e  Diogo  Fortuna  (40). 

Deixam  de  compartxser  com  causa  par- 
ticipada 08  Srs.  Urbano  Santos,  Tavares  de 
Lyra,  Gastão  da  Cunha,  Pedro  Chermont, 
António  Bastos,  Luiz  Domingues,  Guedelha 
Mourão,  Thomaz  Accioly,  Francisco  Sá,  Sér- 
gio Saboya,  Soares  Neiva,  Lima  Filho,  Silva 
Mariz,  Gomes  de  Mattos,  Moreira  Alves, 
Cornelio  da  Fonseca,  Teixeira  de  Sá,  Júlio 
de  Mello,  Estacio  Coimbra,  José  Duarte,  Epa- 
minondas  Gracindo,  Araújo  Góes,  Sylvio  Ho- 
mero, Castro  Rebello,  Neiva,  Milton,  Tosta, 
Francisco  Sodré,  Félix  Gaspar,  Paula  Gui- 
marães, Vergue  de  Abreu,  Eduardo  Ramos, 
Marcolino  Moura,  Celso  dos  Reis,  Sampaio 
Ferraz,  Barros  Franco  Júnior,  Martinho 
Campjs,  Aurellano  dos  Santos,  Estevão  Lobo, 
Theophilo  Ottoni,  Francisco  Veiga,  José  Bo- 
nifácio, Monteiro  de    Barros,    Ildefonso  Al- 


vim, Penido  Filho,  Monteiro  da  Silveií-a, 
Alfredo  Pinto,  Carneiro  de  Rezende,  Adal- 
berto Ferraz,  Leonel  Filho,  Lamouoier  Go- 
dofrodo,  Bernardos  de  Faria.  Mayrink,  Carlos 
Ottoni,  Joaquim Carvalhaes,  Feliciodos  San« 
tos,  Arthiir  Torros,  Manoel  Fulgencio,  No- 
gueira Júnior,  Liiidolpho  Caetano,  Olegário 
Maciel,  Pádua  Rezende,  Gustavo  Godoy,  Do- 
mingues de  Castro,  Dino  Bueno,  Adolpho 
Gordo,  Joaquim  Álvaro,  Cajado,  Alfredo 
Ellis,  António  Cintra,  Hermenegildo  de  Mo 
raos,  Xavier  do  Valle,  Paula  Ramos,  Fran- 
cisco Tolentino,  Josi  Boiteux,  Francisco 
Moura,  Angelo  Pinheiro,  Francisco  Alen- 
castro.  Pinto  da  Rocha,  Tespasiano  de 
Albuquerque  o  Cassiano  do   Nascimento. 

£  sem  causa  os  Srs.  Gvrlos  Marco  1  Uno,  Al 
buquerque  Serejo,  Gabriel  Salgado,  Arthur 
Lemos,  índio  do  Brazil,  Serzouello  Corrêa, 
José  Euzebio,  Christino  Cruz,  Cunha  Martins, 
Anizio  de  Abreu,  João  Gayoso,Joaquim  Pires, 
Raymundo  Arthur,  Thomaz  Cavalcanti,  João 
Lopes,  Frederico  Borges,  Gonçalo  Souto,  Eloy 
de  Souza,  Pereira  Reis,  Trindade,  Caraiilo  de 
HoUanda,  Ermirio  Coutinho,  Celso  de  Souza, 
João  Vieira,  Pereira  de  Lyra,  Medeiros  e 
Albuquerque,  Malaquias  Gonçalves,  Esme- 
raldino Bandeira,  Elpidio  Figueiredo,  Pedro 
Pernambuco,  Affonso  Costa,  Arroxellas  Gal- 
vão, Rodrigues  Dória,  Manoel  Caetano,  Eu- 
génio Tourinho,  Alves  Barbosa,  Adalberto 
Guimarães,  Augusto  de  Freitas,  Rodrigues 
Lima,  Tolentino  dos  Santos,  Galdino  Loreto, 
Pinheiro  Júnior,  José  Monjardim,Irineu  Ma- 
chado, Henrique  Lagden,  Oscar  Godoy,  Au- 
gusto de  Vasconcellos,  Sá  Freire,  Raul  Bar- 
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rosoj  Antonino  Fialho,  Nilo  Peçonha,  Alves 
de  Brito,  CustoiUo  Coelho,  Pereira  Lima,  Jú- 
lio Santos,  Oliveira  Figueiredo,  Joaquim  Bre» 
ves,  Olivei -a  BoUo,  Miranda  Azevedo,  Fer- 
nando Prestes,  Valois  do  Castro,  Oliveira 
Braga,  Costa  Júnior,  Bueno  de  Andrada,  Ro- 
dolpho  Miranda,  Edmundo  da  Fonseca,  Luiz 
Piza,  Cincinato  Braga,  Azevedo  Marques, 
Ovidio  Abrantes,  Urbano  Gouvôa,  Benedicto 
'  de  Souza,  Lindolpho  Serra,  Manoel  Alves, 
I  João  Cândido,  Alencar  Guimarães,  Lamenha 
Lins,  Carlos  Cavalcanti,  Barbosa  Lima,  Mar- 
çal Bscobar,  Soares  dos  Santos,  Germano 
Hasslocher,  Victorino  Monteiro,  Aureliano 
Barbosa,  Alfredo  Yarella  6  Campos  Cartior. 

!         O   Sn.  I»ne«i<ieiite— Responderam 
á  chamada  apenas  40  Srs.  Deputados. 

Hoje  não  ha  sessão. 

Designo  para  amanlia  a  mesma  ordem  do 
dia  do  hoje,  istoé: 

1*  parte  (até  ás  2  1/2  horas,  ou  antes): 

Continuação  da  3*  discussão  do  projecto 
n.  171  D,  de  1902,  com  parecer  sobre  as 
emendas  apresentadas  para  3^  discussão  do 
projecto  Q.  171,  que  orça  a  Receita  Geral  da 
Republica  para  o  exercício  de  1903  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  188,  de  1903, 
alterando  o  Código  dos  institutos  offlciaes  de 
ensino  superior  e  secundário,  dependentes 
do  Ministério  da  Justiça  eNegocios  Interiores, 
approvadopor  decreto  n.  3.890,  de  1  de  ja- 
neiro do  1901. 

2*  parte  (ás  2  1/2  horas,  ou  antes): 

Continuação  da  3^  discussio  do  projecto 
n.  152,  do  1902,  autorizando  o  P<íier  Ex- 
ecutivo a  abril*  ao  Ministério  áx  Justiça  o 
Negócios  Interiores  o  credito  extraordinário 
de  990:000$,  para  despezas  com  o  serviço  de 
hyglene  de  defesa  na  Capitai  da  Republica, 
orçado  para  a  administração  fede:'al,  do  ac- 
cordo  com  o  art.  58,  paragrapho  único,  da 
ioi  n.  85,  de  20  de  setembro  de  1892  ; 

3^  discussão  do  projecto  n.  89  A,  de  1902, 
reduzindo  a  três  mezes  o  prazo  estabelecido 
na  lei  n.  35,  de  26  de  janeiro  do  1B92,  para 
duração  da  incompatibilidade  dos  magistra- 
dos estaduaes  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  160  B,  de  1902, 
quederogao  art.  3«e  paragraphos  da  lei 
n.  620,  do  11  de  outubro  do  1899,  para  que 
sejam  restabelecidos  o  art.  7^  e  paragraphos 
da  lei  n.  153,  de  3  de  agosto  de  1893,  o  dá 
outras  providencias ; 

2»  discussão  do  projecto  n.81,do  I902,auto- 
rizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Justiça  o  Negócios  Interiores  o  cre- 


dito extraordinário  de  94:174$,  para  dospe- 
zas  com  diversas  obras  na  Faculdade  de 
Medicina  do  Rio  de  Janeiro. 

2*  discussão  do  projecto  n.  78,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  extraordinário  de  100:000$,  para  oc- 
correr  ás  de3pezas.e0m  o  serviço  eleitoral  da 
União  no  actual  exercício  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  198,  do 
1902,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  trans- 
formar as  1*,  2*  e  3*  turmas  da  Sub-Dire- 
ctoria  dos  Correios  em  1*,  2*  e  3*  secções  da 
Directoria  Geral,  passando  os  chefes  de  tur- 
mas a  chefes  de  secção,desde  que  preencham 
as  condições  regulamentares,  e  dá  outras 
providencias; 

2»  discussão  do  projecto  n.  206,  de  1902, 
(ocultando  aos  proílssionaes  da  agricultura 
e  industrias  ruraes  de  qual  ^uer  género  or- 
ganizarem entre  si  syndicatos  para  o  estudo^ 
custeio  e  defesa  do  seus  interesses,  e  dá  ou- 
tras providencias,  com  parecer  da  maioria 
da  Commissão  de  Agricultura  e  Industrias 
connoxas;  voto  em  separado  do  Sr.  AlíVedo 
Varela,  membro  da  mesma  commissão,  o 
parecer  da  Commissão  de  Constituição,  Le- 
gislação e  Justiça; 

3*  discussão  do  projecto  n.  82,  do  1902. 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  do  9:139$333, 
supplementar  ã  verba  n.  8  do  art.  9®  da 
lei  n.  834,  do  30  de  dezembro  de  1901— 
Corpo  da  armada  o  classes .  annexas— para 
pagamento  do  soldo  a  vários  ofliciaes  re- 
formados que  passaram  para  a  reserva; 

2*  discussão  do  projecto  n.  229,  do  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  fazer  a 
Manoel  Bento  da  Cruz  e  João  Baptista  de 
Oliveira  a  concessão,  durante  o  prazo  do 
50  annos,  contados  da  data  desta  lei,  para 
fundação,uso  o  goso  do  serviço  de  transporte 
a  vapor  de  uma  a  outra  margem  do  rio 
Paraná,  no  ponto  mais  conveniente  do  tre- 
cho deste  ri©  comprehendido  entre  a  con- 
fluência dos  rios  Paranahyba  o  Grande  e  a 
embocadura  do  rio  Sucuriú,  o  dando  outras 
providencias ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  130,  de  1902, 
approvando  os  actos  addicionaes  de  14  de 
dezembro  de  190),  concernentes  respectiva- 
mente á  protecção  da  propriedade  industrial 
e  ao  registro  internacional  das  marcas  de 

fabrica  ou  de  commercio  ; 

4f 
2*  discussão  do  projecto  n,  197,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  do  30:000$, 
supplementar  á  verba  n.  29,  do  art.  23,  d? 
lei  n.  834,  de  30  de  dezembro  do  1901 ; 


3« 


AKIf  ABS  DA  CAMARÁ 


2»  disciiaAo  do  projecto  n.  167,  de  1908, 
àutorizandt  o  Poder  ExecutlTo  a  abrir 
ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extra- 
oriloario  de  16:330$,  para  pagamento  a 
D:  Leonor  Augusta  Conraio  Franco,  filha 
do  major  António  Joáô  Augusto  Conrado, 
leio-i 


do  meio-Boido,  peia  tabeliã  de  1  dó  dezem 
bro  de  1641  e  lei  de  18  de  agosto  de 
1852,  correspondente  a  33  annos  e  S  mezes 
o  que  deixou  de  roceber  desde  a  data  do 
fdllecimento  de  seu  pae,  em  março  de  1869 
ató  3  de  outubro  do  1901,  em  que  se  habi 
lltou ; 

Discua^  anica  do  projecto  n.  126,  de 
1902,  relativo  á  emenda  do  Senado  ao  pro- 
J<>cto  n«  76  C,  de  1900,  da  Gamara  óm 
Deputados,  dispondo  que,  na  liquidaç&o  do 
toinpo  de  serviço  para  concessão  do  meio- 
Soldo  e  montepio  nao  será,  descontado  aquelle 
ii'ie  fbr  passaio  no  goso  de  licença  para  tra- 
tamento de  saúde,  nos  termos  do  art.  10, 
do  decreto  n.  1.3S8,  de  21  de  fevereiro 
d(3  1891  ;  ^ 

l^diecussão  do  projecto  n.  115,  de  1W02, 
o  luiparando  em  vencimentos  o  pagador  e 
fiois  da  pa^adoria  do  Tliesouro  Federal 
ang  thesoureiros  o  fieis  da  Caixa  do  Amorti- 
zação; 

2»  discussão  do  projecto  n.80,  de  1908, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores 
o  credito  eltraordlDario  de  1:180$676,  para 
iiagamènto  de  gratificações  aos  lentos  da  Fa- 
culdade de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro  Drá. 
Augusto  de  Souza  Brandão  e  Pedro  do  Al 
lUcida  Magalhães ; 

2'  discussão  do  projecto  n.  145,  de  1902, 
autorizando  o  Ooveriio  a  isentar  dos  direitos 
do  itnporta^o  o  material  importado  pela 
liitendencía  Municipal  de  Porto  Alegre 
para  abastecimento  de  agua,  bem  como 
u  material  metallico  destinado  á  rede 
do  esgotos  o  illuminaçEd  eléctrica  da  hiesma 
cidade ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  200,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir 
ao  Ministério  da  Industria,  Viição  e  Obras 
Publicas  o  credito  de  3:9Ô2$912,  supplo- 
mentar  á  verba  6*— Corroios  —  do  art.  9° 
da  lei  n.  746»  de  29  de  dezedibrode  1900; 

Nova  discussão  do  projeoto  n.  37  E,  de 
1902,  redacção  para  nova  discussão  da 
omenda  destacada,  em  virtude  do  art.  132 
(to  Regimento  intefno,  na  3^  discussão  do 
projecto  n.  37,  deste  anno,  reorganizando  o 
Corpo  de  Commissarios  da  Armada  ; 

2^  discussão  do  projecto  n.  169,  de 
1902,  isentando  de  qualquer  imposto  as 
etapas  fornecidas  aos  offícíaes  do  exei*cito  e 
nómada.; 


2*  discussão  do  projecto  n.  168  de  190S, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrirão 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  4:482$500y 
supplementàr  á  verba  n.  10  do  Art.  23 
da  lei  n.  834,  de  30  de  dezembro  de 
1901,  para  o  abono  de  sestas  e  serões  a 
que  teem  direito  os  operários  da  Casa  dst 
Moeda ; 


2*  discussão  do  projecto  n.  151,  d9 
1902,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir 
ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  extra- 
ordinário de  130:000$,  ^ara  melhoramentos 
na  Escola  Naval ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  84  A» 
de  1902,  relativo  A  emenda  substitutiva 
do  Senado  ao  projecto  n.  84,  deste  anno, 
que  autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir 
ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  de 
100:000$,  supplementai*  ao  art.  8^  n.  24  - 
Obras  ~-  da  lei  n.  746,  do  29  do  dezembro 
de  1900  ; 

Dlscus^o  única  dd  projecto  n;.  204, 
de  1902,  relativo  á  emenda  do  Senado  ao 
projecto  n.  165  À,  de  1901,  que  autoriza 
o  Poder  Executivo  a,  abrir  4ò  Ministério 
da  Marinha  o  credito  suppleihèntat  de 
77:S21$899,  supplementar  ás  vorbaá  ns.  8,  14 
e  21  do  art.  H^  da  lei  h.  746,  de  29  dé  de- 
eembro  de  1900,  para  pagamento  de  Yeiici- 
mentos  ao  oorpo  de  pat!*oes-mói*es,  augmeiíto 
de  vencimentos  de  um  capitão  de  mar  e 
guerra  e  um  capitão  de  fhigata  e  vebtí- 
mentos  de  três  médicos  de  5*  olasse  ; 
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Continuação  da  2*  discussão  do  pí'ojecto 
n.  62  A,  de  1901,  alterando  a  classe  1*  n.  1 
daa  Tarifas  das  Alf)indegas ; 

3*  discussão  do  projecto  a.  146  A,  de  1901, 
instituindo  regras  para  o  estabelecimento  de 
emprezas  de  armazéns  geroes,  determi- 
nando os  direitos  e  as  obrigações  dessas  em- 
presas ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  250  A,  de  1901, 
instituindo  um  registro  das  operações  de 
cambio ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  254,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrii*  ao 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas o  credito  extpaoi*dinario  de  4::e86$300, 
para  dar  cumprimento  á  sentença  do  juiz 
seccional  do  Ceará,  quo  condemnou  a  Fa- 
zenda Nacional  apagar  á  Companhia  União 
Cearense  o  aluguel  da  casa  occupada  p3la 
Repartição  dos  Correios  desse  Estado,  multa 
do  contracto  e  custas  do  processo  ; 

1'  discussão  do  projecto  n.  95  A,  determi- 
nando que,  por  motivo  algum,  pjderá  ser 
recusada  aos  herdeiros  de  todos  os  funccio- 
narios,  que  houverem  contribuído  cora  as 
quotas  mensaos  do  montepio,  por  desconto 
em  seus  vencimentos  ou  por  pagamento  vo- 
luntário consecutivo  ã  exoneração  do  seuá 
cargos,  a  pensão  correspondente  âquellas 
contribuições,  e  dando  outras  providencias  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  35  A,  de  190íi, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  o  ne- 
cesáario  credito  para  iustallar  e  manter  uma 
escola  de  aprendizes  marinheii'os  na  cidade 
da  Victoria,  capital  do  Estado  do  Espirito 
Santo  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  19:]  A,  de  1901, 
elevando  Á  2*  ci.isso,  com  a  mesmo  pessoal  o 
vencimentos  da  Administração  do  Maranhão, 
a  dos  Correios  do  Alagoas  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  22  A.  de  1901, 
mandando  dispensar  dos  exames  práticos  do 
que  cogitam  os  arts.  28  o  á9  do  rogularaonto 
de  31  do  março  de  1851  os  offlciaes  e  praças 
do  exercito  habilitados  com  os  cursos  da ; 
armas  a  quo  pertencem,  e  deroga  a  loi 
D.  39  A,  do  30  do  janeiro  de  189:^,  na  part© 
.  roíbrento  a  esto  assumpta ; 

Discussão  única  do  pi'ojí3CÍ;o  n.  2! 8,  de  1893, 
concedendo  a  D.  Ceiúlia  Simas  do  Souza, 
viuva  do  nmchinista  da  armada  Tlionié 
Xavier  de  Souza  Júnior,  uma  pensão  annual 
de9G0$00O  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  19  A,  do  1902, 
isentando  de  impostos  de  importação  as  lâm- 
padas, candeeiros  e  material  empregado  na 
uluminação  ou  na  produoção  de  força  motriz 
por  meid  do  álcool ; 


2»  discussão  no  projecto  n.  72,  de.  1901,  de- 
clarando que  gosarão  de  franquia  postal  & 
correspondência  e  as  Revistas  dos  Institutos 
Históricos  e  Geographicos  do  Brazil,  no  Para 
Ceará,  Bahia,  S.  Paulo,  Paraná  e  Santa 
Catharina  e  dos  Institutos  Archeologicos  de 
Alagoas  e  Pernambuco ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  28  A,  de  1900, 
declarando  abolidas  nas  repartições  federaes 
as  distincções  entre  empregados  do  quadro 
e  jornaleiros,  e  dá  outras  providencias,  com 
parecer  das  Gommlssões  de  Orçamento  e 
Constituição,  Legislação  e  Justiça  ; 

Discussão  especial  do  projecto  n.  85,  de 
1902,  na  forma  do  art.  132  do  Regimento 
Internj,  relativo  á  emenda  offerecida  na 
discussão  única  do  projecto  n.  132,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  extraordi- 
nário de  11:465$,  para  pagamento  aFeliS- 
mino  Soares  &  Comp.,  correspondente  á 
SBííunda  metade  do  valor  total  das  obras  dè 
reparação  nas  caldeiras  da  torpedeira  SU^ 
vado,  de  accordo  com  o  coniracto  para  esse 
fim  celebrado ; 

Continuação  da  3^  discussão  do  projecto 
n.  6  B«  de  190lTque  declira  abolida  a  ac- 
cumulação  das  cadeiras  de  lógica  o  de  litte- 
ratura  do  Internato  e  dj  Externato  do  Gy- 
mnaslo  Nacional,  sob  a  reííoncia  de  um  86 
cathedratico,  e  dando  outras  proridencittf ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  106,  de 
1902,  relevando  a  D.  Anna  Coelho  de  Fi- 
gueiredo a  pre8crip(,'ão  em  virtude  da  qual 
perdeu  o  direito  ao  recebimento  da  quantia 
de  216$,  differouçi  entro  a  importância  do 
meio  sol  .0  que  Ih'^  foi  paga  e  a  que  lho  dtt« 
veria  caber ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  222,  de  1901, 
determin  '.ndo  qu3  os  offlciaes  do  exercito, 
armada  o  classes  annexas,  reformados  ou 
que  se  venham  a  i*etbrmar,  de  accordo  com 
03  decretos  ns.  108  A,  de  30  de  dezembro  de 
1889,  e  19  {  A.  de  :>0  de  janeiro  dê  1890,  vo- 
luntária ou  compulsoriamente,  teem  direito 
ás  vantagens  exaradas  no  Alvará  de  16  de 
dezembro  do  1790  e  Resolução  de  20  de  de- 
zembro do  1801  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  64  A,  de  1901, 
determinando  que  os  cirurgiões  de  5*  classe 
do  exercito  e  armada  percebam  as  mesmas 
gi'atiflcaçoes  que  os  respectivos  cirurgiões 
de  4»  classe,  e  autoriza  o  Governo  a  abrir 
o  ci*edito  preciso  para  a  execução  desta 
lei  ; 

2»  discussão  do  projectou.  146,  de  1902, 
declarando  que  o  terreno  sito  á  praça  Quinze 
do  Novembro,  em  Florianópolis,  no  l^^stado  de 
Santa  Catharina,  onde  existiu  o  hospício  dos 
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padres  da  Companhia  de  Jesus,  pertenço  á 
igreja  matriz  da  parochia  de  Fioriatiiopolis  ; 
1»  discussão  do  projecto  n.  31  A,  de  190â, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  os 
créditos  necessários  para  occorrcr  A  liqui- 
dação das  depezas  feitas  e  dos  compromissos 
coDtrahidos  pelo  aeronauta  brazileiro   Au- 

fusto  Severo  para  a  factura  do  balão  Pax  o 
ando  outras  providencias; 

a»  discussão  do  projecto  n.  303,  do  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Ouerra  o  credito  extraordiná- 
rio de  4:874$332  para  pagamento  de  venci- 
mentos que  deixou  de  receber  o  major  do 
corpo  de  estado-maior  Érico  Augusto  de  Oli- 
veira, como  professor  da  extincta  Escola  Mi- 
litar do  Estado  do  Rio  Orando  do  Sul; 

Discussão  única  do  parecer  sobre  a  emenda 
oíTerecida  em  2*  discussão  ao  projecto  n.  149, 
de  1902,  e  307,  de  1901,  autorizando  o  Poder 
Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda 
o  credito  extraordinário  da  somma  que  se 
tornar  necessária  pagar  á  execu<;ão  da  sen- 
tença do  Supremo  Tribunal  Federal,  que 
condemnou  a  Fazenda  Nacional  a  restituir  a 
Corrêa  de  Ávila  &  Comp.  a  importância 
que  de  demais  pagaram  de  direitos  de  im- 
portação de  kerozene  no  exercido  de  1896; 

2*  discussão  do  projecto  n.  257,  de  1901, 
mandando  contar,  para  os  eíToitos  da  apo- 
sentadoria, ao  Dr.  Pedro  Dias  Carneiro,  na 
tíualidade  de  director  do  Hospício  Nacional 
de  Alienados,  o  tempo  em  que  serviu  no 
mesmo  estabelecimento,  quando  era  adminis- 
trado pela  Santa  Casa  de  Misericórdia; 

!•  discussão  do  projecto  n.  162  A,  de  1902, 
estabelecendo  que  o  art.  37  da  lei  n .  490,  de 
16  de  novembro  de  1897,  se  refere  unica- 
mente ao  montepio  obrigatório  creado  pelo 
decreto  n.  942  A,  de  31  de  outubro  de  1890, 
com  substitutivo  da  Commlssão  de  Fazenda  e 
Industria,  revogando  a   referida  di^iposiçuo; 

3*  discussão  do  projecto  n.  48  A,  de  1902, 
e  270,  de  1901,  <iue  autoriza  o  Poder  Executi- 
vo a  abrir  ao  Ministério  da  Industria,  Via- 
ção e  Obras  Publicas  o  credito  extraordi- 
nário de  215:425$0õ9  para  pagamento  da 
garantia  de  juros  da  Estrada  de  Ferro  Cen- 
trai de  Macahô,  correspondente  aos  exercí- 
cios do  1900,  1901  e  1902; 

2^»  discusssão  do  projecto  n .  1 1 1 ,  de  1 902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  extraordi- 
nário de  3:600$,  para  pagar  a  António  Ro- 
drigues de  Oliveira  o  ordenado  de  amanuense 
do  extincto  Arsenal  de  Marinha  da  Bahia,  a 
contar  de  1  de  janeiro  de  19J0  até  31  de  de- 
zembro de  1902 ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  116,  do  1902, 
autorizando  o   Poder  Executivo  a  abrirão 


Ministério  da  GueiTa  o  credito  extraordiná- 
rio de  948$380,  para  pagamento  do  ordenado 
a  que  tom  direito  o  escrevente  aposentado 
do  Arsenal  de  Guerra  da  Bahia  Josó  Luiz 
Mondes  Diniz  ; 

Discusmo  única  do  projecto  n.  83,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  rever  a 
aposentadoria  do  contador  da  Administração 
dos  Correios  do  Ceai'á  Joaquim  de  Macedo 
Pimentel,  para  o  fim  de  lhe  ser  computado  o 
tempo  em  que  serviu  como  fiscal  da  antiga 
Camará  da  Fortaleza ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  190,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder  ao 
pagador  da  Delegacia  Fiscal  em  S.  Paulo, 
José  Emygidio  da  Silva  Novaes  um  anno 
do  licença,  com  ordenado,  para  tratar  de  sua 
saúde; 

Discussão  única  do  projecto  n.210,de  1902, 
autorizando  o  Governo  a  conceder  a  D.  Hor- 
toncia  Adelaide  Guillobel  e  D.  Josephina 
Constança  Guillobel,  íllhas  do  fallecido  co- 
ronel reformado  do  corpo  de  engenheiros 
Joaquim  Cândido  Guillobel,  a  pensão  de 
1:200$,  repartidamente  (com  parecer  sobre 
a  emenda  apres?ntada  em  discussão  única 
do  projecto  n.  196,  de  1895,  e  substitutivo 
da  commissão  ã  mesma  emenda); 

Discussão  única  do  projecto  n.  214,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  reverter  á 
actividade  do  serviço  da  armada,  depois  de 
novamente  inspeccionado,  sem  prejuízo  do 
quadro  ordinário  e  sem  direito  a  i*eclamar 
vantagens  pecuniárias,  o  capitão  de  fragata 
reformado  Frederico  Ferreira  de  Oliveira, 
com  voto  em  separado  do  Sr.  Rodolpho 
Paixão; 

2*  discussão  do  projecto  n.  203,  do  1902, 
permittindo  aos  funccionarios  públicos  civis, 
accionistas  da  Sociedade  Anonyma  «  Coope- 
rativa Civil  dos  Funccionarios  Públicos  Ke- 
deracs  >,  consignai'  mensalmente  todo  ou 
parte  do  seus  vencimentos,  líquidos  dos  des- 
contos L'gaes,  para  indemnização  de  forneci- 
mentos feitos  por  essa  sociedade,  nos  termos 
dos  ns.  1  e  2  da  clausula  4*  das  bases  que 
acompanharam  o  decreto  n.  4.465,  do  12  de 
julho  de  1902,  e  dando  outras  providencias; 

Discussão  única  do  projecto  n.  260,  do  1893, 
concedendo  a  D.  Marflza  Rodrigues  Cabrai, 
filha  do  capitão  Josó  Carlos  Cabral,  morto 
na  guerra  contra  o  Paraguay,  uma  pensão 
annual  de  848$,  independente  do  meio  soldo 
que  percebe  ; ' 

Discussão  única  do  projecto  n.  191,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder, 
caso  nãj  haja  inconveniente  para  o  serviço 
militar,  ao  alferes  Paulino  Júlio  de  Almeida 
Nuro,  dius  annos  de  licença  com  venci- 
mentos, para  ir  á  Eurapa  construir  o  oxpe- 
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rímeotar  á  sua  .custa  o  apparelho  de  sua 
Invenção  denominado  —  Locomoção  aérea 
por  meio  de  azas  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  171  C,  de 
1902,  redacção  para  nova  discussão,  em  vir- 
tude do  art.  132  do  Regimento  Interno,  da 
emenda  destacada  na  2*  discussão  do  projecto 
n.  171  deste  anno,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  entregar  aos  bispos^  que  nelles 
toem  residência,  os  prédios  quo,  pertencendo 
á  nação,  serviam  de  palácios  episcopaes, 
quando  se  decretou  a  separação  da  Igreja  do 
Estado,  os  quaes  ficanío  pertencendo,  em 
plena  propriedade,  ãs  respectivas  dioceses ; 

Discussão  unica  do  projecto  n.  128,  de 
ld02,  oom  parecer  sobre  a  emenda  apresen- 
tada na  discussão  única  do  projecto  n.  100, 
de  1900,  que  eleva  a  2$  diárias  a  pensão  e 
soldo  que  percebe  o  1»  cadete  reformado  com 
honras  de  alfjres  do  exercito  Orrzimbo  Carlos 
Corrêa  de  Lemos; 


3»  discussão  do  projecto  n.  154,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  modiílcar  a 
clausula  38*  do  decreto  ú.  3.812,  de  17  de 
outubro  de  1900,  relativo  á  couces^  feita  á 
Companhia  Férrea  e  Fluvial  do  Tocantins  a 
Araguaya,  cessionária  da  Estrada  de  Perro 
de  Alcobaça  á  Praia  da  Rainha; 

3*  diseusrâo  do  projecto  n.  57,  de  1902,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abr^r  o  cre- 
dito de  7:500$  para  pagar  a  António  de  Castro 
Gandra  a  factura  do  trapiche  da  Capitania 
do  Porto  de  Santa  Catharina,  na  conforml-i 
dade  do  contracto  lavrado  oom  a  mesma  re- 
partido; 

Discussão  única  do  jfvoiicU)  n.  235,  de 
1902,  autorizando  o  Poler  Executivo  a  con- 
ceder um  anno  de  licença,  com  todo  o  orde- 
nado, a  Alfredo  Dias  da  Cruz,  almoxarife  ex- 
tincto  da  Intendência  Qeral  da  Querra,  para 
tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier. 
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Pretldnola  Ui  art.  Vaz  éò  Baile  (PrMitfaato)  Sttyrt  Dtaa  (2o  Vloa-Pratidaita ),  Lvii  Saaíbarta 
( 4»  aaort Urta )  a  tatyr«  DIat  (So  Viaa-Pratldaite) 


Ao  meio  dia  procode-so  ã  chamada,  a  que 
respondem  os  Srs.  Vaz  de  Mello,  Satyro 
Diaa,  Carlos  de  Novaes,  Angelo  Neto,  Aga- 
pito dos  Santos,  J.uiz  Gualberto,  Tavares  do 
Lyra,  Gastão  da  Cunha,  Oabriol  Salgado, 
Hosannah  de  Oliveira,  SerzedcUo  Corrêa, 
Rodrigrues  Fernandes,  Christino  Cruz,  Gue- 
della  Mourão,  Nogueira  Accioly,  Gonçalo 
Souto,  Eloy  de  Souza,  Trindade,  Camillo  de 
Hollanda,  Ermirio  Coutinho,  Teixeira  de 
Sá,  Bricio  Filho,  Epaminondas  Gracindo, 
Joviniano  de  Carvalho,  Rodrigues  Dória, 
Fausto  Cardoso,  Seabra,  Milton,  Manoel 
Caetano,  Eugénio  Tourinho,  Alvos  Barbosa, 
Tolentíno  dos  Santos,  Pinheiro  Júnior,  José 
Monjardim,  Heredla  de  Sá,  Celso  dos  Reis, 
Henrique  Lagden,  Raul  Barroso,  Deocleciano 
de  Souza,  Nilo  PeQanha,Alves  de  Brito,  Silva 
Castro,  Cosiodio  Coelho,  Pereira  Lima,  Júlio 
Santos,  Martins  Teixeira,  João  Baptista, 
OLreira  Figueiredo,  Theophiio  ,Ottoni, 
Esperidiâo,  Bueno  de  Paiva,  Alfredo  Pinto, 
Carneiro  de  Rezende,  I..eonel  Filho,  António 
Zacarias,  Henrique  Salles,  Joaquim  Carva- 
Ihaes,  Felício  dos  Santos,  Olegário  Maciel, 
Lamartiae,  Moreira  da  Silva,  Rebouças  de 
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Carvalho,  Paulino  Carlos*  Cincinato  Braga, 
AlíVedo  Ellis,  Teixeira  Brandão,  Lindolpho 
Serra,  Carlos  Cavalcanti,  Paula  Ramos,  Mar- 
çal Escobar,  Germano  Hasslocher,  Aureiiano 
Barbosa,  Vespasiano  de  Albuquerque  e  Diogo 
Fortuna. 
Abre-se  a  sessão. 

O  Iftr.    Agapito    dos    Santo* 

(3^  Secretario,  servindo  de  í«)  procede  á  lei- 
tura das  actas  da  sessto  de  1  e  a  do  dia  2  do 
corrente,  que  são  em  seguida,  sem  debato, 
approvadas. 

O  Sr.  Presidente— Communico  á 
Gamara  que  âca  9Jbro  a  mesa  por  espaço  de 
três  sessões  diurnas,  o  projecto  n.  199  B,  de 
IdOS,  que  lixa  a  despeza  do  Ministério  das 
Relações  Exteriores. 

O  Sr.  Milton  (pala  onl(^)— Pedi  a 
palavra  para  communicar  á  Camará  que  a 
CommiSião  por  ella  nomeada  para  assistir 
aos  funeraes  que  hontem  tiveram  logar 
nesta  Capital,  em  homenagem  á  memoria  do 
iUustre  Dr.    Silviano  Brandão,  Vioe-Presi- 
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ânnaes  da  camará 


dente  eleito  da  Republica,  cumpriu   o  seu 
doloroso  dever. 

O  Sr.  Presidente  —  A  Mesa  fica 
Inteirada. 

ORDEM  DO    DIA 

Ô  Sr«  Pausto  Oardoso— Peço  a 

palarra  para  uma  explicação  p.ssoal. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  pilavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Pausto  Cardoso  {para 
uma  explicação  pessoal]  vem  á  tribuna  muito 
constrsuigido,  constrangimento  que  procurará 
vencer. 

Si  não  tivesse  estabelecido,  como  habito, 
como  pratica  do  parlamento,  não  deixar  ja- 
mais sem  resposta  palavras  de  qualquer  coÍ- 
lega  qae  citasse  o  sea  nome  e  designasse  a 
sua  pessoa  nao  occuparla  agora  a  attenção 
da  Camará. 

Vera  responder  nos  termos  de  uma  expli- 
cação pessoal  e  nos  moldes  estabelecidos  pelo 
estatuto  da  Casa,  ao  honrado  collega  o  Sr. 
Dr.  Júlio  Santos,  CT;go  nome  declina  com 
o  maior  respeito. 

Jã  não  o  fez,  porque  tem  se  occupado  ulti- 
mamente com  a  denuncia  que  offerecou  aos 
tribunaes  do  paiz,  contra  aquelles  que  julga 
responsáveis  pelo  caso  das  pearas,  conforme 
o  compromisso  que  tomou. 

Lê  trechos  do  diflcurso  pronunciado  pelo 
Sr.  Dr,  Júlio  Santos  em  31  de  setembro. 

Diz  que  desses  trechos  que  leu  parece,  que 
o  orador  i,nvectivou  o  seu  honrado  collega 
pelo  Estado  do  Rio  de  Janeiro  e  que  for- 
mulou uma  catadupa  de  palavras  ferinas 
para  magoar  a  sua  susceptibilidade. 

Mas,  que  palavras  proferiu  que  posam  sor 
tomadas  como  invectidas  pelo  seu  honrado 
collega? 

Diz  que,  no  facto  de  afflrmar  que  o  seu 
ooUega  ó  patriota,  erudiio  o  republicano 
som  rival,  não  ha  invectiva. 

Não  é  possível  que  o  orador  tivesse  acha- 
tado o  seu  collega  com  essas  palavras  ; 
S.  Ex.  creou  um  mundo  artificial  no  mundo 
real  das  suas  palavras. 

Passa  a  demonstrar  com  provas  fornecidiis 
polo  Sr.  Júlio  Santos  em  sou  discurso, 
que  S.  Ex.  é  republicano  sem  rival. 

S.  Ex.  6  também  erudito,  pois  em  seu 
discurso  dã  uma  prova  de  erudição,  com- 
parando o  Sr.  Quintino  Bocayuva  ú.  Carlota 
Corda! . 

Paliou  depois  S.  Ex.  em  muitos  oradores 
antigos  e  modernos,  e  um  homem  não  pôde 
fallar  assim  sem  ler,  e  não  podo  ler  sem  se 
tornar  erudito. 


Em  seu  discurso  o  honrado  representante 
do  Estado  do  Rio  de  Janeiro  se  diz  achatado 
pelo.  orador,  porque  este  o  chamou  do  repu- 
blicano som  rival. 

Onde  está  oifensa  nesta  phrase  ? 

S.  Ex.  é  ou  não  o  único  republicano  que 
teve  entrada  na  Camará  sem  ser  candidato 
de  politica  dos  governadores  ? 

S.  Ex.  conseguiu  romper  o  que  estava  es- 
tabelecido, e,  tendo  entrado  na  Camará^ 
vencendo  uma  opposição,  só  podia  tel-o  feito 
por  ser  um  repuolicano  sem  rival. 

O  seu  honrado  collega,  devido  a  essas  pa- 
lavras, disse  que  o  orador  trouxera  pai*a  À 
Camai*a  cautellas  afim  de  provar  que  não 
tinha  comido. 

Diz  o  orador  que*  ao  pisso  que  o  chamara 
•^0  seu  collega   ue   patriota,    erudito  e  re- 

Ímblicanoscm  rival,S.  Ex.,  no  entanto,  vem 
aliar  nas  suas  pobres  cautelas  ! 

S.  Ex.  devia  fazer  accusações  dizendo  que 
o  orador  tinha  comido,  mas  fez  o  contrario, 
fez  uma  accusação  baseada  na  sua  defeza. 
D.z  o  orador  que  se  ri  extraordinaria- 
mente dessa  accusação  das  cautelas  que  mos- 
trou d  Camará. 

Si  seu  collega  julga  uma  falsidade  a  ex- 
pressão—republicano sem  rival,  o  orador  a 
retirará. 

Chamou  o  Sr.   Júlio  Santos  de   erudito, 
devido  ás  citações  que  S.  Ex.    fez   de  Mira- 
beatt,  Carlota  Gorday,  oto« 
.0   seu   iliuatre  companheiro  de   Camará 
disse  que  o  orador  levantou  uma  aleive. 

Procurando  nos  diccionarios  os  synoniraos 
dessa  palavra,  verificou  que  todos  oilos  são 
offensivos. 

Estranha  que  o  Sr.  Júlio  Santos  lho  deri- 
gisse  uma  palavra  offeusiva,  quando  o 
orador  só  uzou  pai»a  com  S.  Ex.  termos 
como  :  patriota,  erudito,  republicano  sem 
riv.l. 

O  seu  collega  csqunco-se  de  uma  cousa  que 
vae  recoHar.  S.  Ex.  defendendo  o  Sr.  Quin- 
tino Bocayuva  e  chaman  !o  o  orador  de  alei- 
voso devia  lembrar-se  que,  quando  a  sua 
illustre  sobrinha,  uma  das  mais  dignas  pro- 
fessoras do  Districto  Federal,  uma  jovem 
que  honra  o  professorado,  foi  victima  de  um 
professor  que,  como  é  sabido^  a  desrespeitou 
achou  uma  voz  para  levantar-se  em  seu 
favor  o  fazer  com  que  a  instrucção  publica 
corrigisse  o  professor  sem  educação  e  âzesse 
comqueella  fo^o  leccionar  uma  cadeira. 
O  orivdor  diz  que  teve  de  chamar  pelo  sea 
jornal  esse  homem  á  ordem  e  corrigil-o. 
Tem  da  família  dessa  digna  profossoi*a  do- 
cumentos de  gratidão,  havendo  entre  elles 
uma  carta  que  o  orador  lê. 

Para  terminar,  o  orador  lê  iHais  um  trecho 
do  discui*so  do  Sr.  Júlio  Santos,  onde  fi- 
gura a  palavra  abiscoitar.    Isto  não   podo 
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ser,  porque  abiscoitar  quer  diíer,  cozer  a 
massa  até  doar  da  cod  istencia  de  biscoito, 
èonforme  dií  o  orador  ter  Terificado  em  vá- 
rios diccionarios. 

Não  pode  compi^hender  ^úè  St.  Ex,  queira 
cozer  a  massa  de  suá  eleição  até  ficar  da  cou- 
Bisteaia  d«  um  biscoito,  porque  nâo  pode 
eomprehetiderqueS.  Ex.  queira  ft2er  a  ma^a 
de  sua  eleito  para  comer  ai^ima  òousa. 

Diz  o  orador  que  empregou  três  adjectirois 
honrosos  em  réiaç&<)  ao  Sr.  Júlio  Santos, 
ao  passo  que  S.  Ex.  fez  uzo  da  palavra 
abiscoitar,  qué  é  cozer  a  massa  até  ficar  da 
consistedtia  do  biscoito. 

Concluo  fazendo  votos  para  qiie  seu  no- 
bre coilega  volte  á  Gamara  sem  ser  por  abis- 
coitamento  da  eleição.  Espera  qtíé  S.  Ex. 
volte,  porque  S.  Et.  tem  gnitídô  prestigio 
eleitoral;  porque  é  um  republicano  neces- 
sário á  Gamara  para  amparar  os  patriarchas, 
quandoQS  maléficos  lhes  atirarem  seus  golpes; 
porque  teiu  a  experiência  politica  que  os  seus 
oabelloH  brancos  dão;  porque  a  Republica 
precisa  ter  na  Gamara,  republicanos  sem 
jaca  6  grandes  oradores.  (  Muito  bem  ;  muiU 
hem,  O  orador  é  muito  eumprimentado) , 

Comparecem  hiais  bs  Srs,  Úrbabo  Santds, 
Albuquerque  Serejo,  Sá  I^eixòto,  Arihur 
Lemos;  fhdio  do  Brazli,  José  Eusébio, 
Atíisio  de  Abreu,  Jdao  Gayoso,  Joa- 
quim Pires,  Raymundo  Arthur,  Virgílio 
Brigido,  Thomaz  Gavalcánti*  Jo&o  Lopes, 
Frederica  Borges,  Celso  de  Souza}  Pereira 
de  Lyra,  Medeiros  è  AlbUqucx^que,  Malaquias 
Gonçalves»  JUlio  de  Mello,  Elpidiò  Figuei- 
redo, Pedro  Pernambuco,  AbrOtéllâS,  Galvão 
Raymundo  de  Miranda,  Sylvio  Romoro, 
Castro  Rebelío,  Neiva,  Tosta,  Pelit  Giispar, 
Vergne  de  Abreu,  Paula  Guimarães,  Adal- 
bertj  Guimarães,  Ahgusto  dê  Freitas,  Ro- 
drigues Lima,  Paranhos  Ntòntenbgi^o,  Oaldinò 
Loreto,  Oscar  Oodoy,  Sá  Freire,  AUgdsto  dd 
Vaseodcellosi  Viriato  Mascarenhas,  Fran- 
cisco Veiga,  João  LUiZí  Monteiro  d  3  Bá  ros, 
Psnldo  Pilho,  Lãndulpho  do  Magalhães,  May- 
tink,  Eduardo  Pimentel,  Pádua  Rezende* 
Urbano  de  Gouvôai  Bisnfeaicto  de  Souza,  Alèg- 
car  Guimarães,  Lamenha  Lins,  Francisco 
Tòlentino,  Barbosa  Lima,  Stiarcs  dos  Santos; 
Victorino  Monteiro^  Riradavia  Corrêa  e 
Ain^o  Varella. 

Deixam  do  comparncer  com  caus  i  partici- 
pada os  Srs  .  Pedro  Choruldnt,  António 
Bastos,  Luiz  Domingues,  Tlioinaz  Accioly, 
Prah(;isco  Sá.  S6i*glo  Sabdya,  Soares  Neiva, 
Lima  Filho,  Silva  Mari^,  Gomes  de  Mattos, 
Moreira  Alves,  Corneiio  da  Fonseca,  Estado 
Coimbra,  José  Duarte,  Araújo  Góes,  Francisco 
Sodré,  Marcolino  Moura,  Dionysio  Cerqueira, 
Eduardo  Ramos,  Barros  Fratífeo  Júnior,  Mar- 
tinho Campos,  AitreliaQo  dos  Santos,  José  Bo- 


nifácio, Ildefonso  Alvim,  Monteiro  da  Silveira, 
Adalberto  Ferraz,  Bernardes  de  Faria,  Carlos 
Dttoni,    Manoel  Fulgencio,  Nogueira  Júnior» 

feindolpho  Caetano,  Rodolpho  Paixão,  Gus- 
.  ivo  Godby,  Domingues  de  tastro,  Dino 
BUeílo,  Adoipho  Gordo,  Joaauim  Aiváro,  An- 
tónio Cintra,  Hermenegildo  ae  Moraes,  Xavier 
do  Valle,  José  Boíteux,  Francisco  Moura, 
Angelo  Pinheiro,  Francisco  Alencaátiro,  Pinto 
da  Rocha  e  Cassiano  do  Nascimento. 

E  sem  causa  os  Srs.  Carlos  Marcellino, 
Cunha  Martins,  João  Vieira»  Esmeraldino 
Bandeira,  Afonso  Costa.  Sampaio  Ferraz, 
Irineu  Machado^  Nelson  dá  Vâsconcellos,  An- 
tonino Fialho,  Lourenço  Baptista,  Joaquim 
Breves,  Oliveira  Bello,  Estevão  Lobo,  La- 
mounièr  Godofreio,  Arthur  Torres,  MirandsL 
Azevedo»  Valois  de  Castro,  Fernando  Pres- 
tes» 01iveii'a  Braga,  Costa  Júnior,  Bueno  de 
Andrada,  Rodolpho  Miranda,  Edhmndo  da 
Fonseca,  Luiz  Piza,  Cajado,  Azevedo  MaN 
qiies,  Ovídio  Abrantes»  Manoel  Alves»  João 
Cândido  U  Canipos  Cartier. 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

tS*  annuriclada  a  continuação  da  3*  dlií- 
cussãodo  projecto  n.  171  D,  de  1902,  com 
parecer  sobre  as  emendas  apresei! tadas  pira 
3^  disbuásão  do  projecto  n.  17L,  que  orça  a 
Receita  Geral  da  Republica  para  o  exeircicio 
de  1903. 

O  I6r.  t^r49sldeilte  —  tem  a  pala« 
Vra  o  iSr.  Sewedello  Corrêa. 

O  I9i».  felerzedello  GoÉ»réa  res- 
pondo ao  discurso  pronunciado  peio  Sr.  Depu- 
tado Custodio  Coemo,  rebatendo  ponto  por 
ponto  toddsot  argumentou  apresentados  por 
S.  Ex.  e  dernonsfrãndo  qus  o  illustre  repre- 
sentante do  Rio  de  Janeiro  hão  teve  razão 
em  s«  motftrar  tão  pesáimista. 

Fica  a  discussão  adiada  pela  liora. 

Passá-se  ã 

SEGUNbA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

E*  annunciada  a  continuação  da  3^  dis- 
cussão do  projecto  n.  152,  da  1908,  autori- 
zando o  f*odor  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Justiça  e  Negócios  Intsriores  o  cre- 
dito extraordinário  de  990:000$,  para  despe- 
zas  com  o  serviço  de  hygiene  de  defesa  na 
Capital  da  Republica,  orçado  para  a  adnii- 
nistração  federal,  dê  aceordo  com  o  art.  58, 
paragrapho  único»  da  lei  n.  85»  de  20  de  se- 
tembro de  1892. 

I    O  Sr.  I*reftldeiite— Tem  a  palavra 
■  o  Sr.  Henrique  Lagden. 
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O  Sr.    Híenrlcfue    I^ac^den  diz 

que  é  destino  seu  ter  de  fazer  seguimento 
na  tribuna  a  oradores  que  tanto  abrilhan- 
tam e  dignificam  as  discussões  em  que 
se  empenham,  empanando  os  fulgores  das 
suas  esplendidas  dissertações  sobt*e  assumptos 
de  ffrande  alcance  e  relevância  politico 
socidl. 

E*  com  constrangimento  bem  acentuado 
que  toma  esta  attitude.  Apezar  do  emba- 
raço em  que  se  encontra  e  da  obscuridade 
em  Que  se  mergulha,  roTesto-se  da  corag  )m 
precisa  ^m  taes  oiomentos  e  resolutamente 
Tem  cumprir  o  seu  dever. 

Continua,  pois,  a  discorrer  sobre  a  mo- 
mentosa questiu)  de  bygiene  publica,  des- 
envolvendo a  serie  de  argumentos  que 
adduz  para  provar  não  só  a  illegalidade  do 
acto  como  o  abuso  inqualificável  que  se 
commette  ao  proclamar-se  a  necessidade  da 
passagem  da  Municipalidade  para  a  União 
deste  serviço,  pela  urgência  de  melhorar 
o  estado  sanitário  desta  cidade  para  garantia 
da  sua  habitabilidade  e  conserva^^  da  saúdo 
publica. 

Que  é  que  com  isto  tem  ganho  ?  Estará, 
eonvencido  o  Governo  do  acto  arbitrário 
praticado  ? 

Quando  multe,  o  talentoso  e  distincto  pro- 
fessor Dr.  Nuno  de  Andrade,  terá  sentido 
aculeada  a  dua  consciência  pela  veracidade 
dos  seus  argumentos.  Elle  bem  sabe  que  não 
será  este  o  processo  legitimo  de  saniflcar 
esta  cidade  e  do  seu  intimo,  no  recesso  do 
lar,  nas  horas  de  lazer,  no  silencio  e  tran- 

âuillidade  do  seu  gabinete,  quando  arfainte 
e  cansaço  pelas  labutas  entediantes  do  dia, 
buscar  calma  e  repouso,  dirá  de  si  para  si: 
Não  tenho  razão;  não  evitarei  agora 
mesmo,  mesmo  numa  época  de  calor,  ainda 
que  fraco  oom  a  pequeoa  distribui(^  de 
agua,  que  toca  as  veses  á  í^lta  quasi  abso-* 
luta,  e  o  mao  estado  dos  esgotos,  as  febres 
perniciosas,  a  íébre  amarella  e  até  a  peste 
bubonica. 

Conseguir-se-ha  o  saneamento  tão  impe- 
riosamente reclamado  executando  o  bellis- 
simo  e  bem  concebido  p!ano  que  como  re- 
lator da  Commíssão  de  saneamento  de  1896, 
com  o  maior  critério,  scientifica  e  patrioti- 
camente  apresentou  ao  julgamento  de  toJas 
os  homens  illustrcs  e  preclaros   scientistas. 

Mas  a  sua  vontade  é  esta  :  tem  de  pro- 
teger seus  amigos  com  quem  se  compro* 
metteu  de  pedra  e  cal,  sob  sua  palavra  de 
honra. 

Seja  como  for  já  está  arranhado  om  seu 
orgulho,  em  seu  amor  próprio ;  o  Sr.  Nuno 
por  isso  que  modificações  as  mais  estupendas 
e  inacreditáveis  tem  sido  feitas  por  S.  S. 
como  si  fosse  legislador,  regulamentando 
leis  que  não  foram  proporcionadas  pelo  Con- 


Sresso,  creando  legares,  nomeando  pessoal, 
xando  veiícimentos  e,  em  seguida  arrepen- 
dido de  ter  pedido  poucos  funccionarios  ac- 
crescendo  o  seu  numero  e  abatendo-lhes  os 
vencimentos,  com  a  risonha  promessa  de 
mais  lhes  dar  para  o  fiituro. 

Para  não  supporem-n*o  um  delirante  ou 
um  mendaz  confessa  que  é  de  se  ficar  ab- 
sorto, pasmado  diante  destas  mo-^mas  no- 
meações feitas  por  um  processo,  aliás  digno 
de  toda  a  censura  e  que  considera  attenta- 
torio  ao  decoro  desta  Assemblôa  e  incom- 
patível com  os  brios  desta  popula<^o  pelo 
respeito,  afagos  e  defeza  que  mais  merece.       ' 

Frustitido  o  effeito  do' decreto  decorativo, 
espalhafatoso  e  insubsistente  que  presenteou 
ao  Sr.  Nuno  de  Andrade  com  a  já  celebre 
hygiene  defensiva  ;  balda  Io  o  intento  abne- 
gavel  e  amora vel  deste  i  Ilustre  mestre  de 
hygiene,  que  tão  cyclopica  empreza  promet- 
tera,  com  as  veras  de  sua  alma  patriótica, 
levar  a  cabo,  sonho  d  3  azul  e  ouro,  acalen- 
tado com  blandícias  desdo  o  tempo  em  que 
S.  S.  discordava  da  classificação  do  Dr.  Rocha 
Faria  por  achal-a  exquisita— hygiene  defen- 
siva e  aggressiva,  mas,  que  om  1896,  naCom- 
mis^Lo  tanto  o  enaltecera  e  distinguira  pela 
forma  incompatível  que  lhe  dera,  brotou-lhe 
no  cérebro  a  feraz  e  bem  conformada  idéa  de 
declarar  epidemica  esta  cidade  e  assim  fazer 
•ífectiva  a  reversão  pelo  decreto. 

Ainda  desta  vez,  pela  aspereza  de  seme- 
lhante medida  que  afTectava  todas  as  classes 
sociaes  e  graves  danmos,  lesões  proAmdas 
iria  occasionar,  compromettendo  até  o 
erário  publico.que  S.  S.  mais  pretende  ag- 
gravar,  foi  burlado  o  seu  plano,  appellando, 
como  recurso  ultimo,  para  o  máo  estado 
satinario  da  cidade,  embora  não  epi  lemico, 
pelo  crescimento  da  mortalidade  por  peste 
bubonica  que,  oh  !  fatalidade,  a  p/opria  im- 
prensa que  publica  e  divulga  o  obituário  não 
consigna  um  numero  tal  de  casos,  que  con- 
tribua para  isso.  E*  assim  que  antehontem 
foram  inhumados  dous  indivíduos  victlmados 
pela  peste  bubonica  e  hontem  nem  um  só 
caso  é  apontado  ou  registrado. 

Falia  apenas  da  peste  bubonica  porque 
hoje  a  febre  amarella  já  não  é  mais  o  es- 
pantalho, o  phantasma  que  afugentava  pelo 
terror,  peio  pavor  o  estrangeiro  incauto  quo 
confiando  na  hygiene  de  defesa  do  porto  do 
Rio  do  Janeiro  aqui  nesta  Capital  era  sacri- 
ficado. 

Para  este  fim,  cjmbinou-se  com  o  Prefeita 
í^zei'  a  passagem  revogando  o  decreto  Mi- 
moso, a  titulo  de  impossibilidade  de  ser 
custeado  o  serviço  pela  municipalidade  pelas 
más  condições  hygienicas  da  Capital  da  Re- 
publica e  pela  verba — Soocorros  Públicos— 
manancial  inexhaurivel  para  desalterar  a 
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sua  anciedade  e  sofiRreguidão  de  coUocar  os 
amigos  o  assim  não  ficar  desprestigiado. 

Ensaiaram  e  melhor  representaram  este 
vaudeoiUe  aue  ficará  assígnalada,  para  es- 
tupefaça^ aos  coevos  e  dos  nossos  prosteros, 
nosaaaaes  do  Districto  Federal. 

Mas  o  que  é  c3rto  é  que  claudicaram  a 
tal  pontQ  que  não  se  lemoram  que  mais  um 
absardo,  uma  a  'brUrariedade  commetteram, 
por  isso  que  a  verbv— Soccorros  Públicos— só 
é  destinada  para  os  casos  de  calamidade  pu- 
blica e  quando  offlciaimente  está  declarada 
a  epidemia  ou  quando  qualqu3r  zona  do  paiz 
é  assolada  e  derastada  por  temerosa  des- 
graça. Nestes  afflictivos  momentos  o  Go- 
verno é  obrigado  ã  intervir  decisivamente, 
e  com  a  maior  celeridade,,  não  medinio 
nem  regateando  recursos  para  a  salvação 
publica. 

Existe  a  epidemia?  Foi  oUa  declarada  ofll- 
cial?  Não;  e  tanto  isto  é  verdade  que,  toda- 
via, surgindo  alguns  casos  de  peste  bubonica 
em  pontos  diversos  da  isidado  o  Sr.  N«no  de 
Andrade  asseverou,  pela  sua  palavra  que 
é  escutada  como  a  de  um  oráculo,  que  não 
lavrava  a  epidemia. 

Desie  que  este  facto  é  inconteste,  como 
se  avoca  o  serviço,  que  o  decreto  não  teve 
vigor  para  realizal-o  e  se  nomeiam  delegados 
de  saúde  e  inspectores  sanitários  com  a  de- 
signação de  commissionados? 

Haverá  quem  negue  que  este  acto  é  mais 
um  ataque  ás  leis  e  que  o  dispêndio  que  se 
vai  fazer  não  é  á  que  se  destina  semelhante 
dota^  que  no  orçamento  vigente  figura 
sob  a  rubrica  Soccorros  Públicos  ? 

A  leitura  dos  jomaes  do  hoje  proporclo- 
nou-me  mais  uma  surpreza  e  uma  innova- 
ção,  ^ue  aliás  depõe  contra  a  probidade  dos 
médicos  clintcos  e  demonstra  visivelmente 
a  pressão,  a  perseguição  e  a  prepotência  que 
o  Sr.  Nuno  de  Andrade  pretende  exercer 
sobre  a  classe  medica  que  mo  recebe  pelos 
cofres  públicos  e  que  moureja  incessante- 
mente na  árdua  e  espinhosa  profissão  de 
clinico  que  muito  a  nobilita,  engrandece  e 
se  impoj  á  sagração  publica  pelos  actoj  de 
humanidade  que  exercita. 

E'  o  caso  de  falta  de  confiança  que  cada 
vez  mais  se  avigora  e  alenta  no  pensamento 
do  digno  mestre  do  hygiene  e  que  muito  con* 
Gorre  para  deprecial-a  pela  falta  de  exacção 
no  cumprimento  nobre  dos  seus  fatigantes 
deveres. 

De  duas  uma:  ou  o  clinico  trata  de  uma 
affecção  contagioia,  de  extraordinária  faci- 
lidade transmissível  e  o  doente  morre  e  11- 
lude  a  sagacidade  e  fiscalisação  da  Inspe- 
ctoria  de  Hygiene,  concorrendo  para  epi- 
demias mortíferas  ou  então,  o  clinico  não 
tem  competência,  é  de  uma  incapacidade,  de 
uma  myopia  profissional  lastimáveis.  Não 


ha  para  onde  fdgir  e  pensa  ser  tão  verdade 
quando  se  sabe  que  o  sou  i  Ilustrado  mestre 
o  Sr.  Dr.  Nuno  oe  Andrade  na  sua  faina  de 
sanear  a  cidade  çropoz  para  um  só  delicto, 
á  discreção,  cadeia  por  dous  annos  e  muita 
de  um  conto  de  réis. 

E'  subsidio  notável^  indispensável  para  a 
consecução  dos  seus  aesignios . 

Com  esta  verificação  de  óbitos  por  uma 
turma  de  inspectores  sanitários  pseudos  func- 
cionarios  federaes^  qualquer  um  pjderá  tra- 
tar hoje,  e  larga  margem  toem,  principal- 
mente os  curandeiros,  para,  perdendo  doentes 
eximir-se  da  obrigação  de  passar  o  attestado 
de  óbito.  Certo,  porém,  nenhum  clinico  será 
capaz  de  o  fazer,  embora  por  esta  forma, 
barbara  e  desapiedadmente  increpado  de  Ím- 
probo ou  inepto.  Todos  terão  inferesse  legi- 
timo o  sincero  de  não  concorrerem  para 
um  estado  calamitoso,  em  que  elles  próprios 
podem  ser  envolvidos  ou  victimados. 

Não  pretende  terminar  sem,  do  novo, 
aifirmar,  que  não  vislumbra  desvantagem 
para  a  hygiene  desta  Capital  em  ser  prati- 
cada p3la  llnião,  tendo  á  testa  a  alta  com- 
petência do  seu  honrado  mestre.  Seria  antes 
profícuo,  do  resultados  bastantes  satisfa- 
ctorios  e  roae^  para  o  município,  si  a  en- 
cararmos pelo  lado  económico,  porquanto 
grande  desafogo,  grande  desoppressão  traria 
para  o  seu  erário.  Combate  calorosamente, 
convencidamente,  porque  acha  que  os  meios 
de  que  lançaram  mão  para  semelhante  trans- 
missão e  appropriaçãe  foi  iilegal,  arbi- 
rio,  abusivo  e  attentou  directamente  contra 
a  Constituição  e  as  leis  federaes.  Solici- 
tassem, si  assim  era  preciso,  o  que  não  acre- 
dita, do  Congresso  Nacional  uma  lei  que  le- 
gitimasse o  acto  e  não  por  siniples  e  mera 
resolu^  do  Executivo,  que  nao  tem  attri- 
bulcões  para  revogar  leis  e,  ainda  mais» 
crear  empregos  e  fixar-lhes  vencimentos, 
acto  quB  privativamente  pertence  ao  Con- 
gresso, como  taxativamente  preceitua  a  Con« 
stituição  Federal. 

Ainda  si  o  plano  do  saneamento  tão  habil- 
mente traçado  fosse  o  motivo  deste  credito, 
embora  mais  fabuloso  e  assim  pelo  maior 
aprovisionamento  da  agua,  a  população  ti- 
vesse mais  garantias  para  o  êxito  dos  múl- 
tiplos misteres  domesticos-^limentação  e 
hygiene ;  pela  alteração  radical  do  sub-solo 
e  substituição  das  redes  do  esgotos,  fonte 
perenne  de  todas  as  epidemias  conhecidas  e 
por  conhecer,  os  habitantes  desta  estimável 
cidade  pudessem  transitar  livre  e  socegada- 
mente  crentes  de  não  absorverem  as  exhala- 
ções  mephiticas  e  perniciosas  que  emanam 
do  sub-solo  ;  si  ainda  mais  o  littoral  íbsse 
expurgado  dos  grandes  de  trictos  e  miasmas 
provenientes  dos  dejectos  lançados  pelos  es- 
gotos da  cidade  dentro  da  bahia  que  em 
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putresceneia  Abanca  contamioam  e  saturam 
as  aguas  das  praias  conflnaates  com  a  cidade 
de  mistura  com  a  solsug6m  que  o  refluxo  da 
maré  expõe  ostensiTamente  aq  ar,  natural 
e  inqu^tiQDayelmente  tcr-se-ia  piolhorado 
'8al)staQciálmente  o  estado  sanitário  deste 
districto  e  exocutadq  fielmente  o  pl^no 
que  a  inspiração  patriótica  dos  homans  phy- 
lantropicos  e  de  talento  iav€paYel  num  mo- 
mento felis  e  de  clarividência  conceberam. 

JasoTÔ  e  collige-se,  francamente,  que 
isto  seria  patriotismo  e  verdadeiro  interesse 
a  veraz  affeição  consagrados  aos  simples 
mortaes  desta  Capital. 

Mas  não  ó  isso  que  io  quer  f|zer,  pem  o 
que  se  forA  e  as  provas  inconcúisisas  jA  vão 
alcançando  seus  grandes  e  esmerados  esfor- 
ços todos  aqoelles  que  de  perto  e  com  amor 
vão  acompanhando.  O  que  se  esta  fazendo  é 
o  mesmo,  é  idêntico  ap  quejA  faziam  oi 
delegados  de  hvgiene  munlcipaes  com  os 
mesmos  resultados  com  ajs  mêsmas  vanta- 
gens. 

Um   facto  inherente  A   hygiene  e   que, 

Srecisamente,  brada  aos  céos  pela  incúria, 
e  casos  que  sq  dispensa  A  causa  publica  ó 
.0  que  se  estA  passando  no  seu  districto  na 
regUfo  que  se  estende  desde  a  fiata^o  de 
S.  Di0go  até  a  Prainha,  habitado  por  mi- 
lhares, de  pessoas  o  que  ha  mais  de  quinze 
dias  sòíTrem  os  horrores  da  sede,  acompa- 
nhado pela  Iklta  de  faygieoe  privada  pela 
ausência  dea^ua. 

£stes  prejuízos  resultam  doç  trabalhos  que 
realiza  a  Ihspectoria  de  Obras  Publicas  no 
encanamento  geral  da  agua.  Em  yirtuJe  da 
perfuração  de  um  cano  da  deriva^  para 
esta  zona,  hoiív^  a  principio  grande  extra- 
vasamento, que  motivou  a  súbita  fsilta  daste 
liquido  precioso  o  iidispendavel  A  vida. 

Ck)mo,  porém,  haja  carência  de  se  tepor  a 
ligação  do  hòvo  ramo  do  encanamento  cen- 
tral e  de  maior  diâmetro  ao  encanamento 
que  abastece  a  referida  região,  que  começa 
na  rua  coronel  Pedro  Alves,  abrange  os 
,  morros  contíguos  o  vae  áté  a  Prainha,  um 
virtude  da  passagem  a  realizar-se  pela  ponte 
da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil,  para 
poupar  trabalhos,  não  concertaram  o  tubo 
perfurado;  limitando-se  a  tirar  uma  ramifi- 
cação por  meio  de  um  cano  de  chumbo  de 
3/4  de  poUegadas  para  a  sim  prover  de  §gua 
uma  população  bem  numerosa. 

Dahi  se  infere  que  a  pressão  da  agua  sendo 
niinima  não  terA  força  para  em  seu  se^ui- 
mento  abastecer  os  moradores  dos  primeiros 
prédios,  quanto  mais  para  at tingir  os  ex- 
tremos desta  mesma  zona  em  que  grande  ó 
o  percurso  da  agua  e  pronunciaaas  as  eleva- 
ções que  ella  tem  de  galgar. 

Eis  como  se  faz  positiva  a  determinação 
qut  obriga  o  abastecimento  da  agua,  elemen 


to  precípuo  da  hygiene  em  uma  época  em 
que  se  passa  a  liygiene  da  municipalidade 
para  a  unucpara  melhorar  o  estado  sanitar 
rio  da  cídadq;  além  dos  grandes  sacriflciosa 
que  sa  obrigam  aquellés  moradorcj  para  a 
obtençio  da  agua  a  grandes  distancias;  com 
ffastos  de  dinheiro  que  os  lesa  o  suioitos  peU 
falta  de  lavagens  das  sentinas  a  absorverem 
as  exha,laçÔes  que  delias  ^  se  de;Q»rendem, 
occasionapdo-lhes  moléstias  e  produzindo,  Ú» 
vezes,  a  morto. 

Foi  esta  a  justificação  oílbreclda  peio 
digno  inspector  de  Obrai  PuoUcas,  que  des- 
culpara dizer- lhe,  que  basUnte  culpa  rec^ 
.'jobre  S.  S. ,  que  podia  evitar  estes  prguizos 
si  o  concerto  do  cano  fhrado  fosse  feitp  em 
vez  dá  tal  ridicula  derivação  por  meio  ds 
um  caqo  de  chumbo  de  diminuto  e  ia- 
signiflcanté  calibre  e  a  expectativa  pavo- 
rosa e  tremenda  em  que  fic^m  de  hqj^i^ 
domingo  de  forma  a  se  verem  privados  i» 
agua,  em  virtude  da  ligação  que  sorA  lavada 
a  termo  da  tarde  de  sabbado  A  de  do- 
mingo. 

Serão  mais  angustias,  qMícçòqb  crucian- 
tes que  atormentarão  e  acabrunharão  os  ha- 
bitantes daquella  zona,  que  em  desespero  de 
causa  vieram  a  su2^  procura  e  ^ntregaram- 
Ihe  a  reclamação  que  pede  licença  para 
ler: 

Exms.  Srs.  Deputados  do  Districto  Federal 
Drs.  Henrique  Tavares  Lagdeo,  Irineu  de 
Mello  MachadQ  e  Nelson  de  Vasconcellos. 

Os  abaixo  assigoados,  moradores  nas  ruas 
Coronel  Pedro  Alve^,  Samto  Christo,  Sara, 
Oreste,  America»  União  e  Gamboa  e  outras 
pertencentes  A  tona  da  Sauie,  protestam 
junto  a  VV«  EEx.  contra  a  pospíma  direcção 
dada  ao  abastecimento  de  agua  oa  xona  eip 
que  residem,  vendo-se  privados  4e  UUi  neces- 
sário liquido  ha  mais  de  10  dias,  oocaaionando 
seriou  embaraços  ap  serviço  domostúx»  0 
casas  commerclaes  e  A  própria  aaude  no- 
blica,  ameaçada  a  cada  momento  pelas 
exbaiaçõos  dos  encanamentos  de  esgotas  e  de 
aguas  pluviaes  por  falta  de  lavagens. 

Semelhante  &lta,  Srs.  {tepresentaotes da 
Nação,  acreditam  es  abaixo  aBsignados,  não 
é  devida  A  não  existência  de  agua  <que  no 
Districto  Federal  se  encontra  em  quanta' 
dade»,  niiassim^  desídia,  A  péssima  ascali- 
zação  e  abandono  do  publico  serviço  de  abas- 
tecimento de  agua,  como  é  testemunha  a 
população  inteira  desta  Capital,  que  diaria- 
mente accusa  pela  imprensa. 

Sabem  os  abaixo  assignados  que,  apezar  de 
não  terem  obtido  resultado  algum  junto  das 
redacções  de  nossos  jornaes,  que  dlariandente 
reclamam  em  nosso  beneficio,  alguma  con^ 
poderão  VV.  EEx.  fazer  da  tribuna  da  Ca- 
mará, onde  dignamente  representaies  esta 
parte  da  Capital,  abaàdonada  peia    U^spo* 
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otoria  das  Obras  Publicas  da  Capital  Fe* 
deral. 

Esperando  os  abaixo  assignados  por  ioter- 
medio  de  VV.  EEx.  ciiamar  a  atíenção  do 
digno  Sr.  Ministro  à\  Viação  e  Ol)ras  Pu- 
blioas,aflm  de  que  prooiptamente  seja  átten- 
dida  nossa  reclamacAo,  aliás  justíssima,  fa- 
zendo cessar  o  supplicio  da  sede  em  que  nos 
achamos  e  a  ameaça  de  qualquer  peste  que 
de  prompto  possa  desenvolver-se  em  uma 
zona  como  a  nossa  que  se  diz  :  onde  a  peste 
bubonica  iqiciou-se  nesta  Capital. 

Capital  Federal,  2  de  outubro  de  1902.— 
(Seguem-S9  110  assi^rnaturas.) 

Fica  a  discus^  adiada  pela  hora. 

Passarse  á  hora  destinada  ao  expeiiente. 

OJftr.  IVelva  (íí?ri?iHrfo  í/e  i**  secreta" 
rio)  procede  á  leitura   do  segunte  : 

EXPEDIENTE 

Offleios: 

Do  Ministério  da  Fazenda,  de  hoje,  en» 
Tiando  a  seguinte  : 

lfEN8À66¥ 

Srs.  Membros  do  Congresso  Nacional— 
Tendo  a  Directoria  de  Contabilidade  do 
theaouro  Federal  demonstrado  ser  insuífi- 
ciente  o  credito  de  14:640$,  votado  no 
art.  23  da  lei  n.  834  de  30  de  dezembro  ul- 
timo, para  a  Terba  6*— Thezouro  Federal— 
parte— Material—  Diversas  despezas—  cabe- 
me  «cdioitalr-voa  a  necessária  autorisaçâo 
para  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  cre-* 
dito  supplemêntar  de  3:000$,  para  occor- 
rer  ao  pagamento  das  dospezas  qué  <íevera 
ser  Ievada.s ú.  conta  da  referida  subconsi- 
gnaçâo  até  o  âra  do    corrente  exercício 

Capital  Federal,  30  de  setembro  de 
1902,  U«  da  Republica.—  M,  Ferras  de 
Campos  bailes.'- a:  Commissão  de  Orçamen- 
to. 

Do  Ministério  da  Guerra,  de  30  do  mez  ul 
timo,  enviando  os  papeis   em  que  o  aiíbres 
graduado,   servindo  no  32<' batalhão    de   in- 
fantaria, Saul  Fortunato  dos  Santos,  pede 
a  necessária  licença  para    poder    se  ma- 

.  tricular  na  Escola  Preparatória  e  de  Táctica 
do  Rio  Pardo,  afim  de  estudar  o  curso  cie 
sua  arma,  visto  ter  excedido  a  idade  regu- 
lamentar.—   A'  Commissão   de  Marinha  e 

'  Guerra. 

Telegramma: 

Parahyba,  2  de  outubro  de  1902.—  Presi- 
dente Camará  Deputados  —Rio. 

Foi  hoje  installada  sessão  ordinária  da 
Âssembléa  Legislativa,  lendo  perante  esta  a 


Mensagem  —  Jo$4  Peregrino  presidente  do 
Estado.— Inteirada. 

Requerimentos : 

Do  bacharel  João  Vieira  da  Cunha,  juiz  de 
direito  avulso,  pedindo  pagamento  de  yenci- 
mentos  a  que  se  jal^acoin  direito,— A'  Com- 
missão de  Orçamento. 

De  Umb3liQa  Alice  dos  Santos»  pedindo 
uma  pensão. —  A*  Commissão  de  Pensões  o 
Contas. 

O  Sr.  A^lfir^do  KUis  diz   que  só 

vem  a  tribuna  quando  o  interesse  publico  o 
obriga.  E*  por  isso  que,  em  hora  tao  adean- 
tada,  vem  tomar  tempo  aos  seus  collegas. 

A  agricultara  ô  e  será  sempre  a  grande 
fonte,  o  manancial  da  riqueza  publica.  Ella 
não  tem  apenas  o  aspecto  seductjr  das  in- 
dustrias extractivas.  A  Califórnia  não  apre- 
sentaria hoje  o  grande  desenvolvimento  que 
tem,  si  não  voltasse  em  tempo  a  sua  atten(^ 
para  a  lavoura. 

Foi  esta  a  attitude  do  Egypto,  após  a 
occupaçãp  ingleza.  Será  esta  também,  dentro 
em  breve,  a  do  Transwal. 

Estes  factos  dizem  eloquentemente  que  nâo 
devemos  ficar  por  mais  tempo  indi£brenteg 
á  sjrte  da  nossa  lavoura. 

Os  grandes  prejuízos  que,  ao  momento 
actval,  ílagellam-n*a.  reflectem  poderota- 
meate  nos  recursos  financeiros  do  pais* 

A  nossa  indlíferenga,  portanto,  é  um 
crime  de  leso-patriotismo.  ' 

Depois  de  alludlr  aos  eíTeitos  da  ultima 
geada  no  seu  Estado  e  de  provar  com  alga- 
rismos que  08  lucros  do  nosso  principal  pro- 
ducto  teen(i  decrescido  na  porpor(^que  cresce 
a  pi'oduc^o,  o  orador  diz  que  nos  devemos 
apparolhar  para  impedir  esta  drenagem  do 
nosso  capital  e  do  nosso  trabalho. 

Está  convencido  que  a  baixa  actual  é  mais 
um  resultado  de  especulação  que  da  super- 
producçio.  O  consumidor  não  tem  ainda 
approveitado  com  esta  baixa. 

Apoia  o  GoverQo  actual,  e  está  convencido 
que  sódeante  da  obra  ingente— a  salvação  do 
nosso  credito— que  iniciou  e  felizmente  levou 
a  cabo,  foi  que  elle  não  deu  toda  a  attenção 
á  pavorosa  crise  económica  que  nos  asso- 
berba. 

Acredita  que  o  ÍUturo  Presidente,  o  illus- 
tre  Sr.  Rodrigues  Alves,  empregará  todos 
os  esforços  de  iatelligencía  e  de  actividside 
para  soluçãe  deste  magno  problema. 

Depois  de  justiâcalr  as  medidas  que  pede 
no  prqlecto  para  o  qual  pede  o  estudo  de 
seus  collegas,  o  orador  conclue  appellanda 
para  o  Governo  Federal  para  obter  das  es- 
tradas de  ferro  tariíks  equitativas ;  para  o 
governo  do  seu  Estado  para,  por  meios  coer- 
citivos, impedir  a  devastação  de  mattas,coniii> 


48 


anMáeb  da  camará 


í^zem  actualmente  as  oompanbiafl  de  viaçio 
férrea  que,  para  economisarem  carvão,  est&o 
prejudicando  o  clima  o  o  futuro  da  lavoura ; 
ímaimente  appellapara  a  Imprensa  para  que 
ampare  e  brade  sempre  junto  doe  poderes 
públicos  em  prol  da  lavoura  •—  força  viva  da 
nacio  e  ^rantia  da  sua  integridade.  {Muito 
betn;  mutio  bem.  O  orador  é  felicitado). 

Pica  sobre  a  mesa,  até  ulterior  deliberação, 
o  seguinte 

PROJECTO 

O  Gongrosso  Nacional  decreta: 

Art.  I.*  Fica  o  Governo  autorizado  a  con- 
ceder premies  de  20:000$  a  25:000$  ás  í>kbri- 
cas  de  tecidos  que,  empregando  matéria 
prima  de  producção  nacional,  ílaibricarem  o 
venderem  no  minimo  400.000  a  500.000  sao- 
cas,  próprias  para  o  ensaque  de  cafó. 

Art.  2.<>  Fica  o  Governo  autorizado,  para 
cumprimento  desta  lei,  a  fazer  as  operações 
de  credito  necessárias. 

Art.  3.<>  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  sessões,.  3  de  outubro  de  1902.— 
Alfredo  EUis.-^ Moreira  da  SUwi. —Paulino 
Carlo9.^^ustavo  Godoy.-^Rebouças  de  Car 
valho. 

Foram  olTerecidas  na  sesiâo  de  3  de  outu- 
bro de  1002,  ao  projecto  n.  220,  de  1902, 
Oi*çamento  da  Justiça  e  Negócios  Interiores 
para  o  exercício  de  1903,  as  seguintes 

EMENDAS 

Ao  projecto  n.  S20,   de  {902 

Godo  convier:  —Na  vigência  desta  lei,  o 
Governo  despenderá  a  quantia  de  400:000$ 
para  a  conclusão  das  obras  do  Lazareto  do 
Tamandaré. 

Sala  das  sessões,  3  de  outubro  de  1902.  — 
Ermirio  Coutinho .  —Júlio  de  Mello . — Elpidio 
Figueiredo. — Malaquias  Gonçalvjs. — Celso  de 
Souza.— Pereira  de  Lyra. — Teixeira  de  Sá, 
Pedro  Pernambuco. — Bricio  Filho. 

E*  autorizado  o  Governo  a  imprimir  na 
Imprensa  Nacional,  por  conta  io  Estado, 
em  numero  de  3.000  exemplares,  a  obra  do 
Dr.  João  Marcondes  de  Moura  Romeiro, 
intitulada— Diccionario  do  Direito  Criminal 
—abrindo  para  isso  o  necessário  credito. 

Sala  das  sessões,  3  de  outubro  de  1902.— 
TUbouçat  de  Carvalho. 

A'  rubrica  n.  24:— Na  vigência  deste  or- 
çamento, continuará  em  vigor  a  gratifica- 
ção para  a  Santa  Casa  de  Misericórdia  con- 
stante das  diversas  leis  orçamentarias  ató 
1S99  e  ainda  da  lei  n.  562,  por  prestar  os 
seus  bospitaes  e  material  necessário  as  au- 


las de  clinica  da  Faculdade  de  Medicina  da 
Bahia. 

Sala  das  sessões,  3  de  outubro  do  1902.— 
J.  A.  Neiva. 

Onde  convier:— E'  o  Governo  autoriza  io 
a  auxiliar  com  50:030$  cada  um  dos  insti- 
tutos livres  de  ensino  superior  actual- 
mente existentes  na  Republica  e  não  sub- 
vencionados pelos  governos  estaduaes.  (Con- 
stituição, art.  35,  n.  2.) 

Sala  das  sessões,  3  de  outubro  de  1902.— 
Marçal  Escobar. — Diogo  Fortuna. — Henrique 
Lag  !en. — Campos  Cartier, -doares  dos  Santos. 
—Yetpasiano  de  Albuquerque. —  Virgílio  Eri- 
gido.— Nogueira  Accioly. — Gonçalo  Souto. — 
Frederico  Borges. —  Celso  dos  Reis. —  Raul 
Barroso. 

Ao  n.  37  —Obras—  accrescente-se:  3Í:O0O$ 

Sara  a  organização  da  bibliotheca  da  Camará 
os  Deputados,  reparos  urgentes  o.  indispaii' 
sáveis  no  Archivo,  reforma  completa  do  ser* 
viço  de  illuminação  externa  por  estar  inuti- 
liútdo  o  actual,  conclusão  de  outras  pequenas 
obras  que  ficaram  paralysadas  por  intuffl- 
ciência  do  credit  j  concadido  e  que  são  ina- 
diaveis,tudo  de  accordo  com  o  orçamento  or- 
ganizado pelo  engenheiro  do  Ministério  do 
Interior. 

Sala  das  sessões,  3  de  outubro  do  1902.— 
Vas  de  Mello. ^  Carlos  de  Novaes. —^  Angelo 
Neto. 

Fica  o  Governo  autorizado  a  expedir  novo 
regulamento  para  a  Bibliotheca  Nacional, 
reorganizando-a  de  modo  a  melhor  preencher 
os  seus  find. 

Sala  dai  sessões,  3  de  outubro  de  1002.— 
Silva  Castro. 

Accrescente-se  mais  esta  autorização  ao 
Poder  Executivo:  A  mandar  pagar ,^  d€»de  já, 
como  ajuda  de  casto,  a  quantia  de  8:000$  ao 
engenheiro  civil  Joaquim  Ignacio  de  Almeida 
Lisboa,  lente  cathedratico  de  mathematica  do 
Gymnasio  Nacional,  indicado  unanimemente 
pela  respectiva  congregação  para  o  des- 
empenho da  commisinú)  scientifica  de  que 
trata  o  art.  21^  do  Código  dos  Institutos 
Offlcíaes  do  Ensino  Superior  e  Secundário  da 
Republica,  approvado  pelo  decreto  n.  3.890, 
de  1  de  janeiro  de  1901. 

Sala  das  sessões,  3  de  outubro  de  1902.— 
Moreira  da  Silva. 

Additlva :  Fica  autorizado  o  Governo  a  abrir 
o  necessário   credito  no  corrente  exercido 

Sara  pagar  aos  ofliciaes  da  brigada  policial 
o  Didtrícto  Federal,  reformados  illegalmente 
em  1894,  o  que  lhes  for  devido,  em  virtude 
de  sentença  passada  em  íulgado,  e  com  a 
qual  se  tenha  conformado  a  Fazenda  Na- 
cional, ou  acto  do  Poder  Exeoutivo,  annul- 
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laodo.  a.  respectiva  reforma,  do  voado-  'ó  •  pa- 
gamento ofTactaar-so  em  vista  de  contas 
processada j  neste  Ministerjo. 

Sala  das  sessões,  3  de  outubro  do  1002.— 
/.  Á.  Niíiva, 

Mantonh?*-se  a  ccínsignaçao  de  20:000,5  para 
exames  de  preparatórios,  cntdnd3ndo-se, 
pofóffi,  que  a  gratificação  mensal  ao  director 
de  300$,  ao  secretario  do  200$  e  ao  escrivão 
do  100$,  S3rá  dadi  durante  todo  o  aano. 

Sala  das  sessões,  3  do  outubro  de  IQO 2,— 
Medeiros  e  Albuquerque. 

Foram  oíTerejidas  na  S3ssáo  de  3  do  outu- 
bro de  1902,  ao  projecto  n.  205,  de  1902- 
Orçamonto  do  Ministério  da  Industria,  Via* 
ção  c  Obras  Publicas,  as  seguintos 

EMENDAS 

.      .    Áo  projecto  n,  205,  de  1902 

Onde  couvier  :  . . .  e  mais  25:000$  á  Com- 
pinhia  Pernambucana  de  Navegação,  pelo 
serviço  de  escala  no  porto  de  Amarração  ou 
Tutpya. 

.  Sala.das  sessões,  l  do  outubro  de  1902.— 
Rayrnundo  Arthur. — Àniziode  Abreu, —  João 
Gayoso .  — Joaquim  Pires . 

Onde  convier  : . . .  o  mais  25:000$  ao  Lloyd 
Brazileiro,  pelo  serviço  de  escala  na  Tut  )ya, 
conformo  o  respectivo  contracto. 

Sala  das  sessõ.^s,  l  do  outubro  de  1902. 
— Ray mundo  Árlhur. — João  Gayosê. — Anísio 
de  Abreu, -^Joaquim  Pires. 

O  Governo  é  autorizado  a  despender  até  a 
quantia  de  50:000$  para  auxiliar  ou  proino- 
vor,  por  intermédio  da  Sociedade  Nacional 
de  Agricultura,  um  concurso  ou  exposição  de 
appardhos  destinados  ás  applicações  indui- 
triaeí  do  álcool,  com  o  fim  de  vulgarizai-os 
no  paiz,  devendo  a  exposição  realizar-se  nesta 
Capital. 

'Sala  das  sessões,  1  de  outubro  de  1902.— 
Ignacio  Tosta, — A/itonÍ7io  I' talho .'-^ José  Re- 
bouças  d'í  C/irvalho. —  Paulino  Carlos, —  Al- 
fredp  Ellis,  —  Padiu  Rezende.  —  ChHsUno 
Ci-us, — /.  A.  Neiva, — Ermirio  Coutinho.—^ 
Joviniano  Carvalho .  — i4 .  Galvão .  —Roflriffues 
Lima .  —  Ver(/> r e  de  Abr.ju ,  — 1  *ar anhos  Mon  l :  - 
negro. — Adalberto  Guimarães, — Rodrigues  Do^ 
ria. '•^ Júlio  de  Mello. — Toleniino  dos  Santos, 
— Elpidio  Figueiredo, —  Eduardo  Ramos,  — 
Castro  Rebetlo, — Feliiff  Gaspar, —  Manoel 
Alves,— .A-  Milton. — Rodolpho  Paixão. — Eu- 
génio Touri nho .  — Henrique  Lagden .  —  Alves 
Barbosa, — Angelo  Neto.^ffosannah  de  Olivei- 
ra .  — EpaniinoyidasGracindo .  — Silva  Castro  .— 
Teixeira  Brandão.  — Tavares  de  Lijra,  — 
Manoel  Co.ctano,  ...  * 
\ol.  Víll 


Oontiriuani  em  vigor  as  disposições  con- 
stantes dos  hs.  líl,  VI  e  XVII,  do  art.  18'da 
lei  n.  834,  de  30  de  doz3mbro  de  1901,  com 
as  seguintes  alterações:  . 

Ao  n.  III.  Accrascente^se: — Esta  concessão 
comprehende  tambsm  os  animaes  que  forètm 
adquiridos  no  paiz  o  tiverem  de  sep- 
transportados  de  um  Estado  para  outro, ^nas 
condições  mencionadas.  >  *'- 

Ao  n.  VI.'  Ac^jrescentem-se  depois  da 
palavra—  Agricultura-^  as  S3guinte5:-r-  So- 
ciedade Bahiana  de  Agricultura,  Sociedade 
de  Agricultura  Alagoana,  Sociedade  Auxilia- 
dora da  Agricultura  de  Pernambuco,  Socie- 
daie  Paulista  de  Agricultura  e  Sociedade 
União  /igricola  de  Sjrgipo. 

Sala  duis  sessões,  1  de  outubro  de  1902. 
— Ignacio  Tosta . — Antonino  Fialho .  —Pádua 
Rezende, — Ohristino  Cruz.^^J,  A.  Neiva. 
— Ermirio  Coutinho, — Joviniano  Carvalho, — 
A.  Ga! vão, —  Rodrigues  Lima, — Vergne  de 
Abreu. — Paranhos  Montenegro, —  Adalberto 
Guimarães. —  Rodrigues  Dória, —  JuUo  '  de 
Mello, — Tolentino  dos  Santos, ^-^Tavares  de 
Lyra, — Elpidio  Figueiredo, — Eduard^ó  Ramos, 
— Castro  Rebello, —  Félix  Gaspar ,  —  Manoel 
Alves ,  —  Rodolpho  Pa  ixão ,  —  A,  Milton . — . 
Eugénio  Tourinho. — Henrique  Lagdfjn, — Alves 
Barbosa. —  Angelo  Neto. —  Hosannali  de  Oli*^ 
veira ,  — Manoel  Caetano .  —Silva  Castro.-y—Tei'^ 
jxeira  Brandão , — Olegário  Maciel.    .  ,. 

Accresccnte-se  onde  convier:  Os  fiscaes 
de  hydrometros  perco 'jerã  >  8^219  réis  em 
365  dia8-3:000$000.      • 

Sala  das  sossões,  3  de  outubro  de  1902. — 
Nogueira  Accioly,  —  Fredei^ico  Borges,  —  /. 
Lopes, ^"Virgílio  Brigido. — G,  Souto, '^Sérgio 
dé  Saboya, — Agapito  dos  Santos, 

Onde  convier:  No  art.  da  rubrica— Obras 
Publicas  —  substitua-se:  2  auxiliares  de 
escripta  a  2:0005000. 

Sala  das  seôáões,  3  de  outubro  de  1902. — 
Nogueira  Accioly,  —  Virgilio  Brigido, — Fre- 
derico  Borges,  —  Agapito  dos  Santos,  —  G, 
Souto ,  — /.  Lopes .  — Sérgio  de  Saboya . 

Accresccntc-so  onde  convier:  Gomarão 
da  franquia  poital  a  correspondência  e 
as  Revistas  do3  Institutos  lliJiOricos  o  Geo- 
graphioos  do  Brazil,  do  Pará,  do  Cearíl, 
da  Bahia,  de  S.  Paulo,  do  Paraná  o  de  Satita 
Catharia;\,  e  dos  Institutos  Arclieologicos  de 
Alagoas  e  de  Pernambuco. 

Sala  das  sessões,  3  deoutubi*o  de  1902.— 
Celso  dj  Sousa, 

Telègrapbbs— Para  ligar  a  cidade  de  Ita- 
baianninha,  no  Estado  de  Sergipe,  á,  rôJe  ge- 
1'al  dos  telogr.ipho.í— 5:000$. 

Sala  das  sosjõos,  3  de  '  outubro  do  1902.— 
Rodriyacs  Uu ria,— Joviniano  CarvuÃUo. 
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Accrescente-se  onde  convier:  Pica  o  Go- 
verno autorizado  a  rever  o  regulamento  da 
Secretaria  da  Viação  o  Obras  Publicas, 
sem  augmento  de  pessoal  e  dando-lhe  as 
mesmas  vantagens  que  o  Thesouro  Feleral. 

Sala  das  sessões,  de  outubro  de  1902.—- 
— Heredia  de  Sá» 

A'  verba  n.  5— Estrada  de  Ferro  Central 
do  Brazil,  na  sub-consignação'— Ajudas  de 
custo,  accrescente-se:  E'  extensiva  aos  aju* 
dantes  e  auxiliares  tcchnicos  das  residências 
9k  diária  de  5$000  âxada  pelo  projecto  para 
08  engenheiros  residentes. 

Sala  das  sessões,  3  de  outubro  de  1902.— 
Venxisiano  de  Albuquerque. — M.  deEscóbar» 
'^Áuréliano  Barbosa» — Soares  dos  Santos» 

A*  verba  n.  11— Mananciaes  e  conservação 
das  florestas— Diga-se:  Feitor  da  floresta  da 
Tyuca  com  a  diária  de  6$500. 

Sala  das  sessões,  3  de  outubro  de  1902.— 
Soares  dos  Santos. 

Ao  art.  1®,  n.  10,  lettra  &,  accrescente-se: 
Mantida  a  verba  de  10:000$,  destinada  no 
art.  17,  n.  11,  lettra  d,  da  lei  n.  834,  de 
30  de  dezembro  de  1901,  para  a  reconstru- 
cção  da  ponte  do  Sanhati,na  parte  não  appli 
cada  na  vigência  da  mesma  lei. 

Sala  das  sessões,  3  de  outubro  de  1902. — 
7}rindade, 

Ao  art.  1»,  n.  7,  accrescente-se:  respeitada 
a  disposição  da  clausula  1  do  decreto  n.  857, 
de  13  de  outubro  de  1890,  com  relação  ao 
porto  da  Parahyba  do  Norte,  mantendo-so  a 
obrigação  do  Lloyd  Brazileiro  para  o  serviço 
de  embarque  e  desembarque  dos  passageiros 
e  suas  bagageus  na  capital  do  Estado  ou  com 
destino  a  ella,  sem  que  por  esse  serviço  possa 
exigir  qualquer  retribuição. 

Sala  das  sessões,  3  de  outubro  de  1902.— 
Trindade. 

Ao  art.  l^,  n.  4,  tn  fine,  depois  da  pa- 
lavra oãsim:  <  Construcções  e  reconstrucções, 
autorizado  o  Governo  a  prolongar  a  linha  de 
Ribeirão  Preto  a  SanfAnna  de  Paranahyba, 
em  Matto  Grosso,  passando  por  Bebedouro  e 
S.  José  do  Rio  Preto  »,  e  elevada  a  consi- 
gnando de  150:000$  a  200:000$000. 

Sala  das  sessões,  3  de  outubro  do  1902.— 
Fernando  Prestes, — Lindolpho  Serra. ^Al- 
fredo Ellis, — Rebouças  di  Carvalho, 

Mantenha-se  o  n.  IX  do  art.  22  da  lei 
B.  746,  de  29  de  dezembro  de  1900. 

Sala  das  sessões,  3  de  outubro  de  1902.-— 
Vidorino  Monteiro.— -Vespasiano  de  Albuquer- 
que.— Rivadavia  CorrSa^ 


Ao  n.  12  —  Esgoto  da  Capital  Federal i 
Restabeleça-se  a.  proposta  do  Governo  sob  o 
n.  13. 

Sala  das  sessões,  3  de  outubro  de  1902.— 
Nogueira  Accioly.—F.  Sá.  —  Virgílio  Bri" 
gido.—G,  Souto,— Saboya, 

Telegraphos— Para  ligar  a  villa  de  S.  Ma- 
theus  ás  villas  do  Saboeiro  e  Tanhá»  no 
Estado  do  Ceará,  30:000$000. 

Sala  das  sessões,  3  de  outubro  de  1902.  — 
Nogueira  Acdoly. —  Francisco  Sá.  —  VirgiUe 
Brigido,  —  Frederico  Borges,  —  Saboya.—G. 
Souto. — João  Lopes.— T,  Cavalcanti. — Agapito. 

E*  autorizado  o  Governo  a  despender  ató 
200:000$000de  réis,  com  os  estudos  e  mais 
trabalhos  concernentes  á  exploração  de  minas 
de  carvão  de  pedra  no  Estado  do  Pará. 

Sala  das  sessões  da  Gamara  dos  Deputados, 
3  de  outubro  de  1902.— Arthur  Lemos.— 
Carlos  de  Novaes,  —  Hosannah  de  Oliveira,— 
índio  do  Brasil. 

Fica  o  Governo  autorizado  a  despender  a 
quantia  do  100:000$000,  para  continuar  a 
construcção  da  linha  telegraphicalde  Cuyabá 
a  Corumbá. 

.^  Gamara  dos  Deputados,  3  de  outubro  de 
í  1 902 .  —  Lindolpho  Serra .  — Manoel  Alves .  — 
[Benedicto  de  Sousa. — Xavier  do  Valle, 

í  Accrescente-se  onde  convier  :  Fica  o  Go- 
Jverno  autorizado  a  despender  a  quantia  que 
for  necessária  com  o  prolongamento  da  li- 
nha do  Telegrapho  Nacional  até  a  cidade  do 
Bananal  do  Estado  de  S.  Paulo,  partindo 
da  estação  mais  próxima. 

Sala  das  sessões,  3  de  outubro  de  1902.— 
Rebouças  de  Carvalho. 

Ao  n.  4  do  art.  1° :  clevando-se  a  verba 
—  Construcções  e  reconstrucções  —  com 
60:000$  para  a  conclusão  da  linha,  jl  auto^ 
rizada,  do  Oeiras  a  Paranaguá,  com  um 
ramal  de  Oeiras  para  as  cidades  de  Valença, 
Picos  o  Jaicóz,  c  mais  um  ramal  da  cidsúie 
Floriano  à  de  Jeromenka. 

Sala  das  sessões,  2  de  outubro  de  1902.— 
Raymundo  Arthur . — João  Gayoso. —  Joaquim 
Pires, — Anisio  de  Abreu, 

Aon.  4 do  art.  1»  :  Elevando-sea  con- 
signação — Pessoal —  com  o  augmento  cor- 
respondente a  um  engenheiro  chefe  para  o 
districto  telegraphico  do  Piauhy. 

Sala  das  sessõí  s,  2  de  outubro  -de  1908.— 
Raymundo  Arthur. — Anizio  de  Abreu, — João 
Gayoso, — Joaquim  Pires . 

Onde  convier:  Fica  o  Governo  autorizado 
a  contractar  com  a  Sociedade  Brazileira  de 
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Electricidado  o  serviço  telegrapbico  desta 
Capital,  ora  a  cargo  da  Repartição  Geral  dos 
Telegraphos,  uma  vez  que  haja  com  isso 
vantagens  para  o  serviço  e  diminuição  de 
despozas. 

Sala  das  sessões,  3  de  outubro  de  1902,— 
Virgilio  Brigido, —  Jo{(o  Gayoso, 

Onde  convier:  Art.  Fica  o  Governo  auto- 
rizado a  contractar  pelo  prazo  de  cinco 
annos,  com  quem  melhores  vantagens  olfe- 
ret^er,  o  serviço  de  viagens  do  porto  da  Pa- 
roahyba  ao  ancoradouro,  dos  vapores  do 
Lloya,  na  Tutoya,  até  500$  por  cada  uma 
delias.  Coincidindo  com  a  chegada  daquelles 
vapores  a  Tutoya  e  de  maneira  que  haja 
fácil  e  commodo  transporte  para  passageiros 
e  cargas  da  Parnahyba  áquelle  ancoradouro 
e  deste  áquella  cidade.  Essas  viagens  serão 
feitas  por  barcos  a  vapor,  apropriados  ao 
fim  a  que  se  destinam. 

Sala  das  sessões,  3  do  outubro  de  1902.— 
Urbano  Santos, —  Guedelha  Mourão, —  Rodri- 
gues Fernandes, —  José  Euzebio, —  Chrisiino 
Cruz, —  Cunha  Martins , — Raymundo  Arthur, 
—  João  Gayoso, —  Anizio  de  Abreu, — Joaquim 
Pires, 

Accrescente-se  —  A'  verba  12*  (3*  divi- 
são): Diária  ao  ponductor  geral,  5$000, 

Sala  das  sessões,  3  do  outubro  do  1902.— 
Augusto  Vasconcdlos, —  Brido  Filho, —  Hen" 
rique  Lagden, 

Onde  convier:  Para  abastecimento  do  agua 
em  Sepotiba  80:000$000. 

Sala  das  sessões,  8  de  outubro  de  1902. — 
Sà  Freire  .^^ Augusto  Vasconcellos , 

Accrosconte-so,  onde  convier,  o  seguinte: 
Art.  Fica  o  Governo  autorizado  a  refor- 
mar, na  vigência  desta  lei,  o  roo^ulaniento 
approvado  polo  decreto  ji.  2.230,  de  10  de 
fevereiro  do  189G,  consolidando  as  dispôs! 
ções  legislativas  posteriores  e  introduzindo 
outras  que  a  experiência  tenha  aconselhado, 
tendo  em  vista  principalmente  a  fiscalização 

Sermanonte  das  repartições  postaes  o  classi 
cação  das  administrações  na  razão  directa 
do  movimento  postal. 

Sala  das  sessões,  3  de  outubro  do  1902.— 
Raymundo   de  Miranda, 

Onde  convier:— Fiea  o  Governo  autorizado, 
na  vigência  desta  lei,  a  franquear  a  corre- 
spondência do  5<»  congresso  brazi loiro  do 
medicina  cirúrgica. 

Sala  das  sossões,  3  de  outubro  do  1902.-- 
Albuquerque  Serejo, — Pereira  de  Lyra, — João 
Lopes» — Mctrtins  Teixeira. — Luiz  Grualberto, 


Vae  a  imprimir  a  seguinte 

REDACÇÃO 

N.  193  A  —  1902 

Redacção  final  do  projecto  n,  i95^  deste  anno, 
que  manda  contar,  para  o  effeito  da  aposen' 
tadoria,  ao  engenheiro  civil  João  Victor  de 
Magalhães  Gomes  o  tempo  em  que  exerceu 
effectivamente  o  cargo  de  engenheiro  de  dis- 
tricto  da  ec$'provincia  de  Minas  Geraes 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Para  o  effeito  da  aposenta- 
doria, será  contado  ao  engenheiro  civil  João 
Victor  de  Mai^alhães  Gomes  o  tempo  em 
que  exerceu  effectivamente  o  c^rgo  de  en- 
genheiro de  districto  da  ex-provincia  de 
Minas  Geraes;  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  commisáõ3S,  3  de  outubro  de  1902. 
—  Guedelha  Mourão, —  Viriato  Mascarenhas, 

Vão  a  imprimir  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  190  B  —  1902 

It&lacção  para  5"  discussão  do  projeeto  n,  i96^ 
df!sie  anno,  que  fixa  a  despesa  do  Ministério 
da  Guerra  para  o  exercido  de  1903, 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art,  1.°  O  Presidente  da  Republica  é  au- 
toriza-lo a  despe  uder  pela  repartição  do 
Ministério  da  Guerra,  com  os  serviços  desi- 
gnados nas  seguintes  verbas,  a  quantia  de 
40.372:437$005. 

1  Administração  geral  (De 
accordo  com  a  proposta) 

2  Supremo  Tribunal  Militar 
e  auditores  (idem) 

3  Direcção  Geral  de  Con- 
bilidade  da  Guerra  (idem) 

4  Intendência  Geral  da 
Guerra  (idem) 

5  Instrucção  militar.  Na 
sub-rubrica—  Tiro  Nacio- 
nal — radiizida  de  10:000$ 
a  consignação  para  des- 
pezas  com  o  peásoal  para 
manutenção  da  linha, ...      1 .000:894$500 


iy5:415$000 
U3:800$000 
238:330$000 
261:725$000 
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C  Arsonaes,  depósitos  o  for- 
talezas —  Asáiin  reduzida 
a  consignação  —  Offlcinas 
de  macliínistas,  caldeirei- 
ros, eti.  da  Capital  Fe- 
deral :  —Offlcinas  do  raa- 
chinlstas,  caldeireiros, 
instrumentos  de  precisão, 
ferreiros,  ftindiçâo  o  mol- 
dadorvis,  construcção  do 
reparos  o  torneiros,  ser- 
ralheiros e  espinjrardoi- 
ros,  ura^i  secção  do  cor- 
reeiros —1''  ordoni,  e  uma 
Sí3Cção  de  latoeiros,  funi- 
leiros  o  soUeiros,  llcando 
esta  o  a  do  correeiros  au- 
nexas  ãá  offl.úoas  do  coro- 
uheiros,  etc.  Na  sub-ru- 
brica  —  5*  ordem,  Mallo 
Grosso,  augraentada  do 
6:570$  para  o  serviço  do 
uma  lancha  a  vapor  no  7» 
districto,  sendo  :  á:9^  )$ 
para  um  machinista  com 
a  diária  do  8$  o  3:050$ 
para  dous  foguis^as  com 
a  diária  do  5$  cada  um. . 

7  Fabricas  o  laboratórios 

(De  accordo  com  a  pro- 
posta)  

8  Serviço  de  saule  (idjm). 

9  Soldos    o    gratiflcaçôoi 

(idam), 

10  Etapas  (idem) 

1 1  Classes  inactivas  (ido  n). 

12  Ajudas  de  cu.sto  (Idem). 

13  Colónias  militares  (idem) 

14  Obras  raílitaroj  —  Au- 

í<mentada  a  sub  -  ru- 
brica —  Material,  de 
8 1 :706$072  para  as  obras 
noccssarias  ao  abastc- 
cimonto  de  a<?ua  ao 
Asylo  de  Invali.ios  da 
Pátria;  e  substituída  a 
parto  referente  a  «gra- 
iiíica<;Ões  ãs  praças  do 
exercito  empret(adaseni 
oiíras  o  rcpiiros»  por: 
«gratificações  do  300  a 
Gi;0  réis  diários  ás  pra- 
ças do  exercito  empre- 
gadas em  obras  o  re- 
parus 


1.150:955$000 

350:871$300 
335:103$000 

1I.730:412$9J0 
15. 797;  054^.030 
2.001 :369$956 

200:000$000 
97:908i277 


1.8õl:700$072 


15  —  Material  —  Augmen- 
tadas:  do  3:000$  a  consi- 
gnação n.  2e,  substituída 
a  parto  cm  que  diz—  in- 
clusive 6:000$  pira  a  pu- 
blicação da  Revista  Militar 
por  —  inclm.ve  9:000$ 
para  a  publicação  da  Re- 
vista  Militar;  de  10:000$ 
ã  consignação  n.  15  — 
Tiro  Nacional—  Dospez^.s 
divor.jas,  o  do  6:000$  a 
consigna^'ão  n.  18  para 
combustível  o  lubrifican- 
tes de  uma  lancha  a  va- 
por cm  serviço  no  >  dis- 
tricto militar.  Incluida 
sobn.  31  uma  consigna- 
ção na  importância  do 
100:000$  para  iniciação 
dos  trabalhos  do  lovanta- 
monto  da  carta  geral  á) 
Drazil,  começando  pelas 
regiões  que  forem  pe!o 
Governo  julgadas  mais 
convonientos.  Diminuí- 
das: de  7:652$  a  consigna- 
ção n.  18,  nas  partes 
ndativas  ao  concerto  do 
motor  da  offlcioa  do  ma- 
chinas  do  Arsenal  do 
Porto  Alegre  e  ã  compra 
do  machinas  para  a  offl- 
cina  do  carpintaria  do 
mesmo  Arsenal;  do 
110:000.$  ?*.  conáigniçã'i 
n.  32.  Na  consignação 
n.  27  suí»primidas  as  pa- 
lavras —  de  tronco  —  e 
substiluidiss  as  palavras— 
da  mesma  —  por  —  dos 
mesmos 8.016:895$000 

ArS.  2.«  E'  o  Poder  Executivo  autori- 
zado : 

I  —  a  abrir  os  créditos  supplomcntares 
necessários  ás  rubricas  9*  c  10*  cãconsi 
gnação—  Fardamento  —  da  rubrica  15*,  nj 
ciíso  de  deficiência  dessas  verbas  polo  pre- 
enciíimento  do3  claros  do  oxercito,  nos 
termos  da  lei  do  forças  de  terra; 

II—  a  mandar  construir  uma  linha  tolo- 
phonica  quo  ligue  a  fortaleza  da  barra  de 
Paranagu  i  á  cidade  dosso  nome,  no  Estado 
do  Paran  ,  abrindo  para  esse  fim  o  neces- 
sário credito; 

llí—  a  d  jspendcr,  na  vigancia  desta  lei,  a 
importância  necessária  para  a  construcção 
do  uma  linha  telegraphica,  ligando  a  colónia 
militar  do  Cliopim  ao  povoado  da  Manguei- 
rinha ; 
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IV—  a  dospenier,  na  vigeucia  desta  lei,  a 
quantia  necessária  para  dar  andamento  ás 
obras  de  reparação  c  construcção  impra- 
sciodiveis  no  Asylo  do  InvaliijS  da  Pátria, 
correndo  essa  dospeza  poia  rubrica  14*; 

V— a  continuar,  na  vigeociadosta  lei,  os 
estudos  necessários  á  urgente  construjção 
de  uma  ferro-via,  que  ligue  o  Estalo  do  P> 
raDáaode  Matto  Grosso,  a  qual  será  feita 
par  praças  do  exercito  sob  a  direcçÃo  de 
engenheiros  militares,  podendo  abrir  o  cr.> 
ditj  precis3  para  a  construcçao  dos  pri  moi- 
ros 30  kiloractros,  logo  que  tenha  o  rospo- 
ctivo  orçamento. 

Vl—a  mandar  para. outros  paiz >9,  como  ad 
didos  militares  ou  o:n  commissão,  pari  es- 
tudar oj  diversos  assumptos  militaro.3  o  os 
progressos  dos  respectivos  conhosimontos, 
offlciaes  generaes,  suporiores  ou  capitães, 
completamento  habilitados,  senio  um  para  a 
Europa,  um  para  a  Amorica  do  Norte,  um 
para  o  Prata  e  outro  para  o  Pacifico. 

VII— a  mandar  para  diversos  paizos,  afim 
de  se  aperfeiçoarem  nos  conhecimentos  mi- 
litares, por  espaço  do  um  anno,  até  dous 
offlciaes,  por  armas  ou  cjrpos  especiaes,  com 
o  respectivo  cui^sj  e  capacidade  reconho- 
cida. 

VIII— a  continuar  os  trabalhos  de  con- 
strucçao do  Sanatório  Militar,  em  Lavrinhis, 
Estado  de  S.  Paulo,  para  o  tratamento  de 
offlciaes  e  praças  aifectadoi  de  tubcculose. 

IX-^a  reformar  o  arreiamento©  equipa- 
mento dos  corpos  do  exercito,  podendo,  para 
esse  fim,  dispor  das  sobras  v.?riflcadas  na  ru- 
brica 15»  do  art.  13  da  lei  n.  834,  de  30  de 
dezembro  de  1901. 

X— a  estabelecer  prémios  que  estimulem  a 
criação  do  cavallo  de  guena  nacional,  po- 
dendo desponier  até  50:000$  annualmenie, 
para  o  que  abrirá  o  credit)  necessário. 

Art.  3.®  Ficam  vigorando  como  créditos 
ospeciaes,  pa  a  os  mesmos  flns  para  que 
foram  votados,  os  saldos  dos  créditos  conce- 
didos pelos  decretos  ns.  141,  de  5  de  julho  de 
1893  6  1.923,  de  24  de  dezembro  de  1894. 

Art.  4.»  Continuam  em  vi^^or  o  art.  20  da 
lei  n.  552,  dâ  23  de  novembro  de  1899©  o 
art.  16,  n.  III,  da  lei  n.  746,de  29  do  dozerabro 
de  1900. 

Sala  das  commisíoes,  3  do  outubro  de  1902* 
--Paula  GuÍT^arães,  presidente. —  Victori?io 
Monteiro^  rold^íov.—Serzedello  Corrêa,— Cin- 
cinato  Draga. — Nilo  Peçanha.^Mayrink. — 
Frnnc-tsco  Veiga, 


N.  248  -  100'2 

AiUorisa  o  Poder  Executivo  a  conceder  ao 
engenheiro  cioil  Eugénio  de  Andrade  ou  d 
empreza  por  elle  organizada^  privilegio 
pmra  construcçao^  uso  e  goso  de  uma  Unha 
de  carris  defern  di  tracção  eléctrica^  que 
partindo  d-a  Capital  Federal  vá  terminar  na. 
cidade  de  Petrópolis,  e  dá  outras  provi' 
denci  'S 

Era  requerimento  d)  20  de  junho  decor- 
rente anno,  submettido  a  exame  da  Com- 
mií^são  de  Obras  Publicas e  Colonização,  pede 
o  engenheiro  civil  Eugénio  de  Andrade  con- 
cessão para,  de  accordo  com  a  legislação  em 
vigor  e  respeitados  os  direitos  de  terçai ros, 
coustrjir,  usar  o  gosar  uma  linha  de  carris 
de  f.írro  (bondes)  d  \  tracçio  eléctrica  e  bitola 
nâo  inferior  a  um  meU»o  entre  trilhos,  que, 
partindo  do  ponto  onvenieate  da  Capital 
Federal  e  passando  pelas  freguezias  de  Santa 
Anna,  S.  Chistovâo,  Inhaúma  e  Irajá,  desta 
capital,  e  pjlas  de  Pilar,  Merity  o  Estrella, 
do  fistaído  do  Rio  do  Janeiro,  vá  terminar  na 
cidade  do  Petrópolis,  capital  desse  Estado. 
Pede  ainda  o  requerendo  a  garantia  de  zona 
de  15  kiloraetros  para  cada  lado  do  eixo  da 
estrada  pelo  prazo  de  70  annos,  e,  bem 
assim,  os  demais  favores  que  a  lei  outorga  a 
omprozas  congéneres,  inclusive  o  direito  de 
desapropriação,  por  utilidade  publica,  das 
terras  e  ediflcios  necessários  á  construcçao 
o  trafei^o  da  lÍRha. 

Sobro  a  matéria  do  requerimento  a  pri- 
meira quentão  que  se  apresenta  ao  estudo  da 
Commissão  de  Obras  Publicas  e  Colonizado 
ó  a  da  competência  dos  Poderes  Federaes 
para  a  concessão  pedida. 

A  via-ferrea  a  que  ella  se  refere,  liga  duas 
ci  lades  distante?  cerca  de  60  kilometros,  é 
pois  evcdeateque  se  trata  de  uma  verdadeira 
estrada  de  forro,  nàio  de  uma  linha  de  bonds, 
donomina;-ão  dadi  vulgarmente  entre  nós 
aos  ferro-carris  urbanos  ou  suburbanos,  cuja 
concessão  compete  aos  poderes  locaes. 

O  rogulamento  approvado  p3lo  decreto 
n.  5.561,  de  28  de  fevereiro  de  1874,  que 
discriminou  a  competência  dos  poderes  ge- 
raes  e  provinciaes  então  existentes  (hoje 
federão  J  o  estaduacs)  para  a  concessão  de 
estradas  de  ferro,  estabelece  : 

Art.  l.<»  Compete  ao  governo  geral  a  con- 
cessão de  estradas  de  ferro  : 

§  1.0  Que  liguem  duas  ou  mais  províncias, 
a  Corte  com  as  provindas,  o  o  Império  com 
os  Estados  limitrophes. 

§  2.0  Que  sejam  especialmente  destinadas 
ao  serviço  da  administração  geral  do  Estado, 
ainda  que  circumscriptas  aos  limites  do  ter- 
rit mo  provincial. 
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§  3.0  Que  constituam  prolongamentos  das 
estradas  actuaes  pertoncontcs  ao  Estado  ou 
por  /illo  decretadas. 

Estas  disposições  foram  modificadas  por 
decreto  do  Governo  Provisório  da  Republica 
de  26  de  junho  de  1890,  sob  n.  5*^,  que  re- 
stringiu os  casos  de  compi^tencia  do  governo 
geral  ( federal )  ás  estradas  de  forro  que 
li<<assem  as  capitães  dos  Estados  á  sede  do 
Governo  Federal,  ás  que  estabelecessem  com- 
municaçõDs  entre  o  território  da  Republica  e 
os  paizes  limitrophes,  e  ás  que  preenchessem 
fins  estratégicos  em  rela<;âo  á  defesa  do  ter- 
ritório nacional. 

A  loi  n.  109,  ,de  14  de  outubro  de  1898, 
que,  em  obe.liencla  aoart.  13  da  Constituição 
da  Republica,  fixou  os  casos  de  competenci  \ 
dos  poderes  federaes  e  estaduaes  para  o  esta- 
belecimento de  vias  de  communicações  flu- 
viaes  e  terrestres,  restringiu  ainda  mais  a 
competência  dos  poderes,  liraitando-a  ao 
estabelecimento  : 

i°,  das  vias  de  communicação,  fluviaes  ou 
terrestreá,  constantes  do  piano  de  viação  que 
for  adotado  pelo  Congresso  ; 

2.0  De  todas  as  outras  que  futuramente 
forem,  por  decreto  emanado  do  Poder  Le- 
gislativo, consideradas  de  utilidade  nacional 
por  satisfazerem  as  necessidades  estratégi- 
cas ou  corresponderem  a  elevados  interesses 
de  ordem  politica  ou  adminLi^trativa. 

E*  manifesta  a  importância  politica  e 
administrativa  de  uma  estrada  de  ferro  entre 
a  Capitai  da  Republica  e  a  cidade  de  Pe- 
trópolis, que  foi  até  poucos  dias  a  capital  do 
Estado  do  Rio  de  Janeiro,  e  é  de  longa  data 
a  residência  de  verão  do  corpo  diplomático  e 
de  membros  da  alta  administração  da  Repu- 
blica;  ella  já  foi  reconhecida  pela  Camará, 
que,  no  plano  geral  de  viação,  approvado  em 
1896  (projecto  n.  21),  incluiu  a  Estrada  de 
Ferro  do  Norte  e  a  Grão  Pará  até  Petrópolis; 
de  modo  que,  ainda  em  face  da  lei  de  14  de 
outubro  de  1892,  é  incontestável  a  compe- 
tência da  União  para  a  concessão  requerida. 

Resolvida  a  preliminar,  passa  a  Commissao 
a  examinar  si  a  concessão  irá  offender  os  di- 
reitos da  Companhia  Leopoldina,  cessionária 
da  estriada  de  ferro  entre  esta  Capital  e  a 
raiz  (la  Serra  de  Petrópolis,  concedida  pur 
decreto  do  governo  girai  de  4  de  novembro 
do  1882,  sob  n.  8,724  (Estrada  de  Ferro  do 
Norte)  e,  bem  assim,  da  Estrada  de  Ferro 
Mauá,  e  de  seus  prolongamentos  a  Petró- 
polis e  a  S.  José  do  Rio  Preto,  concedidos 
pela  Província,  hoje  Estado  do  Rio  do  Ja- 
neiro, em  virtude  de  contractos  celebrados 
em  27  de  abril  de  1852,  2S  de  íVvcroiro  de 
1879  o  3  de  julho  de  1884  (TCstrada  de  Ferro 
Grão  Pará). 


Embora  essas  estradas  ligadas  entre  si 
tenham  creado  uma  via  férrea  continua  entre 
esta  Capital  e  Petrópolis  e  se  achem  hoje  a 
cargo  da  mesma  comp.mhia,  ellas  constituem 
concessões  perfeitamente  distinetas,  ema- 
nadas de  poderes  dilferentes,  com  pontos  de 
partida  e  objectivos  diversos,  sendo  o  ponto 
do  partida  da  estrada  concedida  pelo  go- 
verno geral  a  Capital  Federal  e  seu  obje- 
ctivo, o  principio  da  raiz  da  Serra  de  Pe- 
trópolis entroncando  na  Estrada  de  Ferro 
Mauá  (decreto  de  4  de  novembro  de  1882), 
depois  Magt*  (decreto  n.  9.011,  de  15  de  se- 
tembro de  1883)  e  Porto  das  Caixas  (decreto 
n,  9.986,  de  18  de  julho  de  1888)  e  tendo  aa 
outras  estradas,  concedidas  pela  ex-Provincia 
do  Rio  de  Janeiro,  como  ponto  inicial  o  porto 
de  Mauá,  o  como  objectivo,  a  principio  a 
raiz  da  Serra  de  Petrópolis  (contracto  de 
1852)  depois  acidado  deste  nome  (contracto 
de  1870),  e,  por  ultimo,  S.  José  do  Rio  Preto 
(contracto  de  1884),  accresca  que,  findos  os 
prazos  de  concessão,  ellas  terão  de  desligar- 
se,  revertendo  a  primeira  para  a  União  e  as 
demais  para  o  Estado  do   Rio  de  Janeiro, 

A  união  (las  mesmas  estradas  sob  uma 
única  administração  não  pôde,  portanto,  im- 
pedir a  concessão  de  uma  estrada  do  ferro 
dir.ícta  entre  a  Capital  Federal  c  a  cidade 
de  Petrópolis,  uma  vez  respeitados  os  seus 
privilégios  de  zona. 

A  primeira  das  estralas  acima  referidas 
gosa  de  uma  zona  privilegiada  de  10  kilo- 
metros  de  cada  lado  da  linha;  as  outras,  fun- 
didas por  occasião  do  contracto  de  1884,  toem 
a  zona  privilegiada  de  18  kilometros  de  um 
e  outro  lado  da  linha. 

A  lei  n.  641,  de  26  de  junho  do  1852,  fonte 
principal  de  nosso  direito  8  jbre  viação  forrea, 
diz  em  sou  art.  1°,  §4': 

«Durante  o  prazo  do  privilegio  não  se  po- 
derão conceder  outros  caminhos  do  ferro  que 
fiquem  dentro  da  distancia  de  cinco  léguas, 
tanto  de  ura  como  de  outro  lado,  e  na  mesma 
direcção  deste,  salvo  si  houver  accordo  cora 
a  companhia.» 

O  art.  9°,  §  1°,  do  regulamenso  expedido 
pelodecroto  n.  5.561,  de  28  de  fevereiro  de 
1874,  para  boa  execução  da  referida  lei, 
enumera,  entre  os  favores  que  poderão  ser 
concedidos  ás  emprezas  de  estradas  de  ferro: 

«Privilegio  até  90  annos,  contados  da  in- 
corporaçào  da  cjmpanhia,  n\o  podendo  du- 
rante esse  tempo,  ser  concedidas  outras  es- 
tradas de  ferro  dentro  da  máxima  zona  de 
30  kilometros  do  um  o  de  outro  lado  e  na 
mesma  direcção,  salvo  si  houver  accordo 
com  a  empreza  privilegiada.* Esta  prohibi- 
vão  não  comprohende  a  construcção  do  oii- 
tras  vias  ferroas,  que,  embora  partindo  do 
mesmo  ponto,  mas  seguindo  direcções  diver- 
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ias,  possam  approximar-se  e  até  cruzar  a 
lialia  da  estrada  de  ferro,  a  cuja  companhia 
foi  concedido  privile^o,  comtanto  que,  den- 
tro da  zona  privilegiada,  não  recebam  gé- 
neros ou  passageiros,  mediante  frete  ou  pas- 
sagem.» 

O  decreto  n.  6.995,  de  10  de  agosto  de 
1878,  reproduz,  ipsis  verbis,  a  disposição  con- 
stante do  ultimo  periodo  do  paragrapho 
acima;  o  da  mesma  forma,  cora  pequena  va- 
riante, os  decretos  n.  7.959,  de  29  do  dezem- 
bro de  1880,  e  n.  237,  de  1  de  marco  do  1890, 
este  ultimo  do  Governo  da  Republica. 

Vê-se  dahi  que  o  Governo  sempre  resorvou- 
80  o  direito  do  conceder  outras  ostradas  do 
ferro,  tendo  o  mesmo  ponto  de  partida  e  di- 
recções diversas,  comtanto  que  não  recebam 
géneros  ou  passageiros  dentro  da  zona  pri- 
vilegiada. 

Esta  condição  constituo,  póde-se  dizer,  uma 
amplia(,-íío  do  privilegio  do  zona  conferido 
pela  lei  de  26  de  junho  de  1852,  acima  ci- 
tada, pois  interpreta  restrictivamentii,  como 
deve  ser,  a  disposição  do  art.  1»,  §  4°,  da 
dita  lei;  aquelle  privilegio  só  impede  a 
construcção  de  outras  estradas  que  reuniam 
os  dous  característicos,  do  estarem  dentro  da  l 
zona  privilegiada  e  terem  a  mesma  direcção  I 
da  estrada  já  concedida. 

Definido  assim  o  privilegio  de  zona,  passa 
a  Coramissáo  a  indagar  si  a  concessão  reque- 
rida offende  o  mesmo  privilegio  em  relação 
âs  estradas  acima  alludidas.  ' 

O  ponto  inicial  da  nova  estrada  de  ferro  é 
o  mesmo  da  concedida  polo  decreto  de  4  de 
novembro  de  1882  (^Capital  Federal),  mas  a 
sua  direcção  ô  diversa,  achando-se  o  seu 
ponto  objectivo  fora  da  zona  privilegiada 
desta  estrada;  a  concessão  pôde,  portanto, 
ser  feita,  ficando  entretanto  o  concovssionario 
impedido  de  receber  passageiros  ou  cargas 
dentro  da  referida  zona,  salvo  accordo  com 
a  companhia  cessionária. 

Em  relação  ás  outras  estradas  de  ferro, 
que  formam  a  «Grão  Pará»,  não  pôde  a  con- 
cessão infringir  o  seu  privilegio  do  zona, 
visto  serem  totalmente  diversos  tanto  seus 
pontos  iniclaes  como  suas  direcções;  mas, 
quando  assim  não  fosse,  ô  doutrina  firmada 
entre  nós,  por  decisões  do  governo  da  monar 
chia,  baseadas  em  pareceres  do  Conselho  de 
Estado  e  por  sentenças  do  Poder  Judiciário 
da  Republica,  que  o  privilegio  de  zona  não 
impede  a  chegada  de  outras  estradas  de 
ferro  a  pontos  da  zona  privilegiada,  sendo  os 
seus  pontos  ioiciaos  diversos  do  da  Oístrada 
já  concedida.  Era  todo  caso  ficarão  resilva- 
dos  n\  concessão  os  direitos  do  terceiros, 
conforme  indica  o  requerente. 

Quanto  ao  mérito  da  obra  que  se  pretende 
realizar,  julga  a  Commissão  que  o  eraprego 
da  electricidade  como  força  motriz,utilizando- 


se  na  sua  producção  as  forças  hydraulicas 
das  cachoeiras  existentes  nas  proximidades 
da  linha,  e  o  uso  de  carros  isolados  automóveis 
á  semelhança  dos  adoptados  nos  trainways 
urbanos,  permittirão  baratear  o  amiudar  as 
viagens  entre  a  Capital  Federal  e  Petró- 
polis, o  que  é  de  grande  vantagem  não  só 
para  ^esta  cidade,  mas  principalmente  para 
a  Caintal  Feieral,  íb/iultando  a  um  maior 
numero  de  seus  habitantes  a  residência 
em  Petrópolis  durante  a  estação  cal- 
mosa. 

O  requerente  pode,  conforme  ficou  dito, 

0  privilegio  do  zona  de  15  kilometros  para 
cada  lado  do  eixo  da  estrada  o  os  demais 
favores  que  a  l(íi  outorga  a  emprczas  con- 
géneres, inclusive  o  direito  de  desapro- 
priação das  terras  o  cdificios  necessários 
á  construcção  da  estrada  e  ao  trafego  da 
linha. 

Correndo  a  estrada  quasi  toda  dentro 
da  zona  privilegiada  de  outra,  julga  a 
Commissão  que  deve  ser  excluído  dos  fa- 
vores indicados  o  privilegio  da  zona. 

j  Em  relação  ao  direito  de  desapropriação 
dos  torrenos  e  edificios     necessários  ao  tra- 

1  fego  da.  linha,  nos  quaes  se  comprehendem 
as  propriedades  que  contiverem  as  ca- 
choeiras n(K5essarias  á  pix)ducção  da  força 
eléctrica,  parece  á  Commissão  que^  não 
acarretando  essa  producçâo  diminuição  do 
volume  de  agua  nem  prejuízo  de  sua  qua- 
lidailo,  podo  a  referida  desapropriação  li- 
raitar-se  ás  cachoeiras  e  terrenos  adjacentes 
necessários  á  installação  das  usinas  de  pro- 
ducçâo da  força  eléctrica. 

Do  accordo  com  o  exposto,  submette  a 
Commissão  á  deliberação  da  Camará  o  se- 
guinte projecto  de  lei : 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  l.<»  E*  o  Poder  Executivo  autorizado 
a  conceder  ao  engenheiro  civil  Eugénio  de 
Andrade  ou  á  ompreza  por  elle  organizada 

Srivilegio  para  a  construcção,  uso  e  goso 
e  uma  linha  de  carris  de  ferro  de  tracção 
eléctrica  e  bitola  não  inferior  a  um  metro« 
que,  partindo  de  ponto  conveniente  na  Ca- 
pital Federal,  pass:indo  pelas  freguezias 
de  Sant*  Anna,  S.  Christovão,  Inhaúma  e 
Irajá,  da  mesma  Capital,  e  pelas  de  Merity 
Pilar  e  Estrella,  do  Estado  do  Rio  de  Ja- 
neiro, vá  terminar  na  cidade  de  Petrópolis, 
rosal vados  os  direitos  de  terceiros. 

Art.  2.0  O  prazo  da  concessão  será  de  70 
annos,  contiidos  da  data  do  respectivo  con» 
tracto,  findos  os  quaes  reverterão  para 
a  União,  sem  indemnização  alguma,  todas 
as  obras  da  estrada  o  o  respectivo  material 
rodante. 
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Art.  3.*  O  coDceSáionario  ficará  sujeito 
aos  ónus  o  gosar&  dos  favores  inhercntcs 
a  emprezas  doste  g^enero,  inclusivo  o  di- 
reito do  desapropriação  das  cachoeiras  e 
terrenos  adjacentes  do  domínio  particular 
necessários  á  producçâo  da  força  eléctrica, 
•xcluido,  porém,  o  privilegio  de  zona. 

Art.  4.^  O  Governo  fixará  os  prazos 
para  apresentação  dos  estudos,  começo  e 
conclusão  das  obras,  comminando  muitas 
pira  o  caso  de  serem  excedidos,  ficanio 
caduca  a  concessão  si  as  obras  deixarem  de 
ser  encetadas  dentro  do  prazo  de  três  annos, 
contados  da  data  do  contracto. 

Art.  5.*  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  commlssõps,  30  de  set:im1)ro  de 
\90^. -^Olegário  Maciel,  presidente.— 5(?r^t o 
Sabota,  relator.— Oor«ciro  de  Rezende, — 
Urbano  de  Gouvêa, — Vespas-Mtio  de  Albu- 
querque. — José  Monjardim .  — Félix  Gaspar .  — 

O  Sr.  Pireeildente— Não  havendo 
nada  mais  a  tratar,  designo  para  amanhã  a 
seguinte  ordem  do  dia  : 

Primeira  parte  (até  2  \  /2  horas,ou  antes). 

Votação  do  parecer  n .  34,  de  1908,  reco 
nhecendo  Deputado  pelo  Estado  do  Rio 
Grande  do  Norte,  o  coronel  Francisco  Victor 
da  Fonseca  e  Silva  (discussão  única)  ; 

Continuação  da  3*  discussão  do  projecto 
n,  171  D,  de  1902,  com  parecer  sobre  as 
emendas  apresentadas  par  a  3*  discus  ão  do 
projectou.  171,  que  orça  a  Receitx  Geral 
da  RepubLca  para  o  oxorcicio  do  1903  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  188,  de  1902, 
alterando  o  Código  dos  Institutos  Oíficiacs  de 
Ensino  Superior  e  Secundário,  dependentes 
do  Ministério  da  Justiça  o  Nego?ios  Interio- 
res, approvado  por  decreto  n.  3.890,  de  1 
do  janeiro  do  1901. 

Segunda  parte  (ás  2  1  '2  horas,  ou  antes): 

Continuação  da  S*  discussão  do  proJ3cto 
n.  152,  de  1902,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça c  Ne- 
gócios Interiores  o  credito  extraordinário  de 
990:000$,  para  despexas  com  o  serviço  de 
hygiene  de  defesa  na  Capital  da  Republica, 
orçado  para  a  administração  federal,  do  ac- 
cordo  com  o  art.  58,  paragrapho  único,  da 
lei  n.  85,  de  20  de  setembro  de  1892  ; 

Discussão  única  do  proiecto  n.  21 1,  de 
1902,  relativo  á  emenda  do  Senado  ao  pro- 
jecto n.  5J  A,  do  1899,  que  providencia  so- 
bre a  naturalização  dos  estrangeiros  ; 

3»  discussão  do  projectou.  89  A,  de  1902, 
reduzindo  a  três  mezes  o  prazo  ostaiKilecido 
na  lei  n.  85,  de  20  de  janeiro  do  18 J2,  para 


duração  da  incompatibilidade    dos  magis^ 
trados  estaduaes; 

3^  discussão  do  projecto  n.  160  B,  de  1902, 
que  deroga  o  art.  3«  o  paragraphos  da  lei 
n.  620,  do  11  de  outubro  de  1899,  para  que 
sejam  restabelecidos  o  art.  7<>  e  paragraphos 
da  lei  n.  153,  de  3  de  agosto  do  1893,  e  dá 
outras  providencias  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  81,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  o  Negócios  Interiores  o 
credito  extraordinário  de  94:174$,  para  des- 
P3zas  com  diversas  obras  na  Faculdade  de 
Medicina  do  Rio  do  Janeiro; 

2*  discussão  do  projectou.  78,  de  1902, 
autorizando  o  Podoí*  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores 
o  credito  extraordinário  de  10):000$  para 
occorer  ás  depezas  com  o  serviço  eleitoral  da 
União  no  actnal  exercício; 

Discussão  única  do  proj?cto  n.  198,  d3 
1902,  autovizandoo  Poder  Executivo  a  trans- 
formar as  1»,  2*  e  3*  turmas  da  SubDiiH3- 
ctoria  dos  Correias  em  l*,  2»  e  3*  secções 
da  Directoria  Geral,  passando  os  chefes  de 
turm?,s  a  chefes  de  secção,  dosie  que  preen- 
cham as  condições  regulamentares  e  dá  ou- 
tras providencias; 

2*  discussão  do  projecto  n .  206,  de  1902, 
facultando  aos  proâssionae3  da  agricultura  e 
industrias  ruraes  de  qualquer  género  orga- 
nizai*em  entre  sisyndlcatos  para  o  estudo, 
custeio  e  defe;a  de  seus  interesses,  e  dá  ou- 
tras proviienciís,  com  parecer  da  maioria 
da  Commi  são  de  Agricultura  e  Industrias 
Connexas;  voto  em  separado  do  Sr.  Ainrodo 
Varela,  membro  da  mesma  Commissão,  o 
parecer  da  Commjssão  de  Constituição,  Le- 
gislaçã,o  o  Justiça; 

3*  discussão  do  prjjocto  n.  82,  de  1902, 
autorizando  o  Podor  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  do  9:139$333, 
supplcmentar  á  verba  n.  8  do  art.  9**  da 
lei  n.  834,  do  30  de  dezombro  de  1931— 
Corpo  da  armada  o  classes  anncxas — ^para 
pagamento  do  s  )ldo  a  vários  oíliciaos  refor- 
mados que  passaram  pára  a  reserva; 

:£*  discussão  do  projecto  n.  229,  d:í  1902, 
autorizando  o  Po(icr  Executivo  a  fazer  a 
Manoel  Bento  da  Cruz  c  Jjão  Baptista  de 
Oliveira  a  concessão,  durante  o  praz 3  de 
cincoenta  annos,  contados  da  data  desta  lei, 
para  ftmdação,  uso  e  goso  do  serviço  de 
transporto  a  vapor,  de  uma  a  outra  margem 
do  rio  Paraná,  no  poritj  mais  conveniente  do 
trecho  deste  rio,  comprohendido  entre  a  con- 
fluência dos  rios  Paranahyba  o  Grande  e  a 
emboccadura  do  rio  Sucuriú,  e  dando  outras 
providencias ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  130,  do 
190<i,  approvando  os  actos  addicionaes  de  14 
de  dezembro   de   lOO'),  concernentes  rojpo- 
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ctivaraonteá  protecção  da  propriedade  indus- 
trial e  ao  registro  internacional  das  marcas 
de  fabrica  ou  de  commercio  ; 

::d*  discu>gíio  do  projecto  n.  197,  de  190*^» 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  30:000$, 
Buppleraentar  á  verba  n.  29,  do  art.  23,  da 
loi  n.  834,  de  30  de  dezembro  de  1901  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  49  A,  de 
1902,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  man- 
dar erigir,  em  uma  das  praças  desta  Ca- 
pital, uma  estatua  em  homenagem  ao  Ma- 
rechal Floriano  Peixoto,  com  parecer  da 
Commissão  do  Orçamento  á  emeuda  oífere- 
cida  na  2*  discussão  do  projecto  n.  49,  deste 
anno  ; 

Nova  discussão  do  projecto  n.  92  C,  de 
190?,  de  accordj  com  o  art.  132  do  Regi- 
mento Interno,  da  "emenda  destacada  na 
3*  discussão  do  projecto  n.  92,  deste  anno, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  extraordinário  de  8:000$,  para  ajuda 
de  custo  ao  lente  da  Escola  Poly  technica  Eu- 
génio de  Barros  Raja  Gabaglia,  para  desem- 
penho da  commissào  de  que  trata  o  art.  216 
do  Código  dos  Institutos  Ofliciaes  de  Ensino 
Superior  e  Secundário; 

2*  discussão  do  projecto  n.  203,  de  1902, 
permittindo  aos  funccionarios  públicos  civis, 
accionistas  da  Sociodado  Anonyma  <  Coope- 
i-ativa  Civil  dos  Funccionarios  Públicos  Fo- 
deraes »,  consignar  mensalmente  todo  ou 
parte  dos  seus  vencimentos,  líquidos  dos  des- 
contjs  legaes,  para  indemnização  de  forne- 
cimentos feitos  por  e  sa  sociedade,  nos  ter- 
mos dos  ns.  1  e  2  da  clausula  4*  das  bases 
que  acompanharam  o  decreto  n.  4.465,  de  12 
de  julho  de  1902,  e  dando  outras  providen- 
cias; 

Discussão  única  do  projecto  n.  214,  do 
190:i,  autorizando  o  Poior  Executivo  a  re- 
verter á  actividcodc  do  serviço  da  armada, 
depois  de  novamente  inspeccionado,  sem  pre- 
juízo do  quadro  ordinário  e  sem  direito  a  re- 
clamar vantagens  pecuniárias,  o  capitão  de 
fragata  reformado  Frederico  Ferreira  de 
Oliveira,  com  voto  em  separado  do  Sr.  Ro- 
dolpho  Paixão; 

2»  discussão  do  projecto  n.  72,  de  1901, 
declarando  que  gosarão  da  franquia  postal 
a  correspondência  o  as  Revistas  dos  Insti- 
tutos Históricos  e  Geographicos  do  Brazil, 
do  Pará,  Ceará,  Bahia,  S.  Paulo,  Paranã  e 
Santa  Catharina  e  dos  Institutos  Archeolo- 
gicos  de  Alagoas  e  Pernambuco ; 

Discussão  única  do  projec:o  n.  218,  de  1893, 
concedendo  a  D.  Cecília  Simas  de  Souza, 
viuva  do  machinista  da  armada  Thomé  Xa- 
vier de  Souza  Júnior,  uma  pensão  annual  de 

mm); 

voi,  viír 


2*  discussão  do  projecto  n.  167,  do  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nariodo  16:330$, para  pagamento  a  D.  Leonor 
Augusta  Conrado  Franco,  íilha  do  major  An- 
tónio Josó  Augusto  Conrado,  do  meio-soldo 
pela  tabeliã  de  l  de  dezembro  de  1841  e  lei 
de  18  de  agosto  de  1852,  correspondente  a  32 
annos  e  cinco  mezes  e  que  deixou  de  receber 
desde  a  data  do  fallecimento  de  seu  pao,  em 
março  de  1869  até  3  de  outubro  de  1901,  em 
que  se  habilitou ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  126,  de 
190:>,  relativo  á  emenda  do  Senado  ao  pro- 
jecto n.  76  C,  dj  1900,  da  Camará  dos  Depu- 
tados, dispondo  que,  na  liquidação  do  tempo 
de  serviço  para  concessão  do  meio-soldo  e 
montepio  não  serã  descontado  aquelle  que 
for  passado  no  goso  de  licença  para  trata- 
mento de  saúdo,  nos  termos  do  art.  10,  do 
decreto  n.  1.388,  de  21  de  fevereiro  de 
1891  ; 

1^  discussão  do  projecto,  n.  115,  de  1902, 
equiparando  em  vencimentos  o  pagador  o 
fieis  da  Pagadoria  do  Thesouro  Federal  aos 
thesoureiros  e  fteis  da  Caixa  do  Amorti- 
zação ; 

S*"  discussão  do  projecto  n.  80,  do  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  o  Negócios  Interiores  o 
credito  extraordinário  de  1:180$676,  para 
pagamento  do  gratificações  aos  lentes  da 
Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro 
Drs.  Augusto  de  Souza  Brandão  e  Pedro  de 
Almeida  Magalhães ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  145,  de  1902, 
autorizando  o  Governo  a  isentar  dos  direitos 
de  importação  o  material  impoitado  pela 
Intendência  Municipal  do  Porto  Alegre,  para 
abastecimento  de  agua,  bem  como  o  material 
motallico  destinado  ã  rêdo  de  esgotos  e  il- 
luminação  eléctrica  da  mesma  cidade  ; 

2«  discussão  do  projecto  n.  200,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas o  credito  do  3:962$912,  supplementar 
ã  verba  6*— Correios— do  art.  9»,  da  lei 
n.  746,  do  29  de  dezembro  de  1900  ; 

Nova  discussão  do  projecto  n.  37  E,  de 
1902,  redacção  pa'a  nova  discussão  da 
emenda  destacada,  em  virtude  do  art.  132 
do  Regimento  Interno,  na  3*  discussão  do 
projecto  n  37,  deste  anno,  reorganizando  o 
Corpo  de  Commissarios  da  Armada ; 

2-  discussão  do  projecto  n.  169,  de  1902, 
isentando  de  qualquer  importo  as  etapas 
fornecidas  aos  offlciaos  do  exercito  e  ar- 
mada; 

2*  discussão  do  projecto  n.  168,  do  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  d6  4:482$500, 
supplcmentar  ú.  verba  n.  10  do  art.  23  da 
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lei  n.  834,  de  30  de  dezambro  de  1901,  para 
a  abono  de  sestas  e  serões  a  que  teem  direito 
os  operários  da  Casa  da  Moeda ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  151,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  extraordi- 
nário de  130:000$,  para  melhoramentos  na 
£scoIa  Naval ; 

Discassão  única  do  projecto  n.  84  A,  do 
1902,  relativo  á  emenda  substitutiva  do 
Senado  ao  projecto  n.  84,  deste  anno,  que 
autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Marinha  o  credito  de  100:000$, 
fwpplementar  aoart.  8«,  n.  2i  —Obras  — 
da  lei  n.  74ô,  de  29  de  dezembro  de  19iK) ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  204,  de  1902, 
relativo  ã  emenda  do  Senado  ao  projecto 
n.  165  A,  de  1901,  que  autoriza  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  abrir  ao  Ministério  da  Marinha  o 
credito  supplementar  de  77:521  $899,  supplo- 
mentar  ás  verbas  ns.8,  14  e  21  do  art.  8^  da 
lei  n.  746,  de  29  de  dezembro  de  1900,  para 
para  pagamento  de  vencimentos  ao  corpo  de 
patroe8«môres,  augmento  de  vencimentos  de 
um  capitão  do  mar  e  guerra  e  um  capitão 
de  fragata  e  vencimentos  de  ires  médicos  de 
5*  ciasse ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  150,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordinário 
de  8:098$921  para  pagamento  ao  prof«9sor  do 
do  Collegio  Militar  Hometerio  José  dos  San- 
tos, dos  ordenados  que  lhe  oompetem  por  ter 
dirigido  a  aula  de  litteratura  nacional  no 
mesmo  collegio  ; 

Contiuuação  da  2'^  discussão  do  projecto 
n.  62  A,  de  1901,  alterando  a  classe  1%  n.l, 
das  Tarifas  das  Alfandegas  ; 

3*  discussão  do  projectou.  146  A,  de  1901, 
instituindo  regras  para  o  estabelecimento  de 
emprezas  de  Armazena  Geraes,  determinando 
os  direitos  e  as  obrigações  do>sas  emprezas  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  250  A,  de 
1901,  instituindo  um  registro  das  operações 
de  cambio ; 

2^  discussão  do  projecto  n.  254,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Industria,  Viação  o  Obras  Pu- 
blicas o  credito  extraordinário  de  4:286$300, 
para  dar  cumprimento  á  sentença  do  juiz 
seccional  do  Geará,  que  condemnou  a  Fa- 
zenda Nacional  a  pagar  á  Companhia  União 
Cearense  o  aluguel  da  casa  occupada  pela 
Repartição  dos  Correios  desse  Estado,  multa 
do  contracto  e  custas  do  procosso ; 

1»  discussão  do  projecto  n.  95  A,  de  1901, 
determinando  que,  por  motivo  algum,  po- 
derá ser  recusada  aos  herdeiros  de  todos  os 
fUnccionarios,  que  houverem  contribuído 
com  as  quotas  mensaes  do  montepio,  por 
descontos  em  seus  vencimentos  ou  po/  paga- 
mento voluntário  consecutivo  á  exonoração 


do  seus  cargos,  a  peniiâo  correspondemte 
áquollas  contribuições,  c  dando  outras  provi- 
dencias ; 

2^  discussão  do  projecto  n.  35  A,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  o 
necessário  credito  para  inst&Uar  e  manter 
uma  escola  de  aprendizes  marinheiros  na 
cidade  da  Victoria,  capital  do  Estado  do  Es- 
pirito 8anto  ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  193  A,  de  1901, 
elevando  á  2^  classe,  com  o  mesmo  pessoal  e 
vencimentos  da  Administração  do  Maranhão, 
a  dos  Correios  de  Alagoas  ; 

3*  di^ussão  do  projecto  n.  22  A,  de  1901, 
mandando  dispensar  dos  exames  práticos  do 
aue  cogitam  os  arts.  28  e  29  do  regulamento 
de  31  de  março  de  1851  os  offlciaes  o  praças 
do  exercito  habilitados  com  os  cursos  das 
armas  a  que  pertencem,  e  derroga  a  lei 
n.  39  A,  de  30  de  janeiro  de  1892,  na  parte 
referente  a  este  assumpto  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  19  A,  de  1902, 
isentando  de  impostos  de  importação  as  lâm- 
padas, candeeiros  e  material  empregados  na 
illuminação  su  na  producçao  de  força  motriz 
por  meio  do  álcool ; 

2"  discussão  do  projecto  n.  28  A,  de  1900, 
declarando  abolidas  nas  repartições  federes 
as  distlncções  entre  os  empregados  do  qua- 
dro e jornaleiros,  e  dá  outras  providencias, 
com  parecer  das  Commissões  de  Orçamento 
o  Constituição,  Legislação  e  Justiça ; 

Discussão  especial  do  projecto  n .  85,  de 
1902,  na  forma  do  art.  132  do  Regimento 
Interno,  relativo  á  emenda  oíTerecida  na 
discussão  única  do  projecto  n.  132,  de  1901, 
autoiizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  extraordi- 
nário de  11:465$,  para  pagamento  a  Felis- 
mino  Soares  &  Comp.,  correspondente  á  se- 
gunda metade  do  valor  total  das  obras  de 
reparação  nas  caldeiras  da  torpedeira  SU- 
vado,  de  accordo  com  o  con^«racto  para  esse 
fim  celebrado  ; 

Continuação  da  3^  discussão  do  projecto 
n.  6  B,  de  1901,  que  declara  abolida  a  ac- 
cumulação  das  cadeiras  de  lógica  e  de  litte- 
ratura do  Internato  e  do  Externato  do  Gy- 
mnasiò  Nacional,  sob  a  regência  de  um  s6 
cathedraticor  e  dando  outras  providencias  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  106,  de 
1902,  relevando  a  D.  Anna  Coelho  doFigu  * 
rede  a  prescripçao  em  virtude  da  qual  pb« 
deu  o  direito  ao  recebimento  da  quantia  d- 
216$,  diíTerença  entro  a  importância  c 
meio-soldo  que  lhe  foi  paga  e  a  que  Ih* 
deveria  caber  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  228,  de  1901 
determinando  que  os  ofílciaes  do  exercite 
armada  e  classes  annexas,  reformados  ou  qu 
se  venham  a  reformar,  de  accordo  com  c 
decretos  ns.  108  A,  de  30  de  dezembro  d 
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1889  e  139  A.  de  30  de  janeiro  de  1890,  yoí 
luntaria  ou  compulsoriamente,  teem  o  di- 
reito ás  vantagens  exaradas  no  Alvará,  de 
,  16  de  dezembro  de  1790  e  Resolução  de  20  de 
dezembro  de  1801  ; 

2»  dlscuisão  do  projecto  n.  64  A,  de  1901, 
determinando  que  os  cirurgiões  de  5*  classe 
do  exercito  e  armada  percebam  as  mesmas 
gratificações  que  os  respectivos  cirurgiões 
de  4*  classe,  e  autoriza  o  Governo  a  abrir  o 
credito  preciso  para  a  execução  desta  lei; 

2*  discussão  do  projecto  n.  146,  de  1902, 
declarando  que  o  terreno  sito  ã  praça  Quinze 
de  Novembro,  em  Florianópolis,  no  Estado  de 
Santa  Catharin:i,  onde  existia  o  bospicio  dos 
IKVdres  da  Companhia  de  Josus,  pertence  ú, 
matriz  da  parochia  de  Florianópolis; 

l»  discussão  do  projecto  n.  31  A,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  os 
créditos  necessários  para  occorrer  ã  liquida- 
ção das  despezas  feitas  e  dos  compromissos 
contpahidos  peio  aeronauta  brazileiro  Au- 
gusto Severo  para  a  factura  do  balão  Paas  e 
dando  outras  providencias  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  303,  do  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  (tuerra  o  credito  extraordi- 
nário de  4: 874$  132  pa. 'a  pagamento  de  ven- 
cimentos que  deixou  de  receber  o  major  do 
corpo  do  estado-raaior  Érico  Augusto  de  Oli- 
veira, como  professor  da  extincta  Escola 
Militar  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul  ; 

Discussão  única  do  parecer  sobre  a  emenda 
offerecida  cm  2*  discussão  ao  projecto  n.  149, 
de  1902,  e307,  de  1901,  autorizando  o  Poder 
Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda 
o  credito  extraordinário  da  somraa  que  se 
tornar  necessária  para  pagar  a  execução  da 
sentença  do  Supremo  Tribunal  Federal,  que 
condemnou  a  Fazenda  Nacional  a  restituir  a 
Corrêa  de  Ávila  &  Comp.  a  importância  que 
demais  pagaram  de  direitos  do  importação 
de  kerosene  no  exercício  de  1896  ; 

2*  discussio  do  projecto  n.  257,  de  1901, 
mandando  contar,  para  os  olfeitos  da  aposen- 
tadoria, ao  Dr.  Pedro  Dias  Carneiro,  na 
qualidade  de  direi^tor  do  Hospital  Nacional 
de  Alienados,  o  tempo  em  que  serviu  no 
mesmo  estabelecimento,  quando  era  admi- 
nistrado pela  Santa  Casa  de  Misericórdia  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  162  A,  de  1902, 
estabelecendo  que  o  art.  37,  da  lei  n.  490, 
de  16  de  novembro  de  1897,  se  refere  unica- 
mente ao  montepio  obrigatório  creado  pelo 
decreto  n.  942  A,  de  31  de  outubrj  de  1890, 
com  sub  titutivo  da  Co  nmissio  de  Fazunda  e 
Industria,   revogando   a  referida  disposição ; 

3*  discussão  do   projecto  n.  48  A,  do  1902, 
,  e  270,   de   1901,  qun  autoriza  o    Poder  Ex- 
ecutivo a  abrir  ao  Ministério  da  Industria, 
Viação  o   Obras  Publicas  o   credito  extraor- 
dinário do  215:425$*059  para   pagamento  da 


garantia  de  juros  da  Estrada  de  Ferro  Cen- 
tral de  Macabô,  correspondente  aos  exer- 
cidos de  1900,  1901  e  1902  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  111,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  extraordi- 
nário de  3:600$  para  pagar  a  António  Ro- 
drigues do  Oliveira  o  ordenado  de  amanuense 
do  extincto  Arsenal  de  Marinha  da  Bahia,  a 
contar  do  1  de  janeiro  de  1900  até  31  de  dez- 
embro de  190Í ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  116,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordiná- 
rio de  948$S80  para  pagamento  do  ordenado 
a  que  tem  direito  o  escrevente  aposentado  do 
Arsenal  do  Guerra  da  Bahia  José  Luiz  Men- 
des Diniz; 

Discussão  única  do  projecto  n.  83,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  rever  a 
aposentadoria  do  contador  da  Administração 
dos  Correios  do  Ceará  Joaquim  de  Macedo 
Pimentel,  para  o  fim  de  lhe  ser  computado  o 
tempo  em  qud  serviu  como  fiscal  da  antiga 
Camará  da  Fortaleza ; 

Discussão  única  do  projectx)  n.  190,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder  ao 
pagador  da  Delegacia  Fiscal  em  S.  Paulo 
José  Emygdio  da  Silva  Novaes,  am  anno  de 
licença,  com  orvlenado,  para  tratar  de  sua 
saudje; 

Discussão  única  do  projecto  n.  210,  de 
190-;?,  autorizando  o  Governo  a  concederá 
D.  Hortencia  Adelaide  Guillobel  e  D.  Jose- 
phina  Constança  Guillobel,  filhas  do  fallecido 
coronel  reformado  do  corpo  de  engenheiros 
Joa(iuim  Cândido  Guillobel,  a  pen^U>  de 
1:200$,  repartidamente  (com  parecer  sobre  a 
emimda  apresentada  em  discussão  unloa  do 
projecto  n.  19(),  do  1895,  e  substitutivo  da 
Commissão  ã  mesma  emenda); 

Discussão  única  do  projecto  n.  260,  de 
1893,  concedendo  a  D.  Martea  Rodrigues 
Cabral,  filha  do  ca  pitão  Joeé  Carlos  Cabral^ 
morto  na  guerra  contra  o  Paraguay,  uma 
pensão  annual  de  8 18$,  independente  do  meio- 
soldo  que  percebe; 

Discussão  única  do  projecto  n.  191,  de 
1902,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  con* 
ceder,  caso  não  haja  inconveniente  para  o 
serviço  militar,  ao  alferes  Paulino  Júlio  de 
Almeida  Niiro,  dons  annos  de  licença  com 
vencimentos,  par; .  ir  á  Europa  construir  e 
experimentar  ã  sua  custa  o  apparelho  de 
sua  invenção  denominado— Locomoção  aérea 
por  meio  de  azas; 

Discussão  única  do  projecto  n.  171  C,  de 
1902,  redacção  para  nova  discussão,  em  vir- 
tude do  art.  132  do  Regimento  Interno,  da 
emenda  destacada  na  ^  discussão  do  proje- 
cto n.  171,  deste  anno,  autorizando  o  Poder 
Executivo  a  entregar  aos  bispos,  que  neH«»^ 
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toem  residência,  os  prédios  que,  pertencon- 
do  Á  Naçfio,  serviam  de  palácios  episcapaos, 
quando  se  decretpu  a  separação  da  Igreja  do 
Estado,  os  quaos  ficarão  pertencendo,  em 
plena  propriedade,  ás  respectivas  dioceses; 

Discussão  única  do  projecto  n.  128,  de  1908 
com  parecer  sobro  a  emenda  apresentada  na 
discussão  única  do  projecto  n.  100,  de  1900 
que  eleva  a  2$  diários  a  pensão  e  soldo  que 
percebe  o  !« cadate  reformado,  com  honras 
de  alftíi-es  do  exercito,  Orozimbo  Carlos  Cor- 
rêa de  Lemos; 

3»  discussão  do  projecto  n.  154,  d  í  190iá 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  modificara 
clausula  38*  do  decretou.  3.812,  de  17  de 
o  itubro  de  1900,  relativo  á  concessão  feita  á 
Companhia  Ferroa  e  Fluvial  do  Tocantins  e 
Ara^uaya,  cessionária  da  Estada  do  Ferro 
de  Alcobaça  á  Praia  da  Raiiiha; 

3*  discussão  do  projecto  n.  57,  de  1902,  au- ' 
torizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  o  cre- ' 
dito  de  7:500$  para  pagar  a  António  de  Cas 
tro  Gandra  a  factura  do  trapiche  da  Capita 


ma  do  Porto  do  Santa  Catharina,  na  con- 
formidade do  contracto  lavrado  com  a  mes- 
ma repartição. 

Discussão  única  do  projecto  n.  235,  de 
1902,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder um  anno  de  licença,  com  todo  oiilo- 
nado,  a  Alfredo  Dias  da  Cruz,  almoxarife  ei- 
tincto  da  Intendência  Gorai  da  Guerra,  para 
tratar  de  sua  saúdo  onde  lho  convier; 

Discussão  unlca  do  projecto  n.  250,  de 
1900,  conc3dendo  a  D.  Maria  Carlota  Carra- 
nhos  Portella,viuvado  tenente  Luiz  Portella, 
a  pensão  mensal  de  42|,  quo  percebia  em 
vida  o  referido  oíIl:ial,  de  accordo  com  o  de- 
creto n.  1.759; 

Discussão  única  do  projecto  n.  141  A,  de 
1902,  elevando  a  150$  mcnsaos,  a  pensão  con- 
cedida a  D.  Francisca  Elisa  de  Castro  Araújo, 
viuva  do  major  do  exercito  Manoel  Porfírio 
de  Castro  Araújo,  sem  prejuízo"  do  meio-soldo 
que  percebe. 


Levanta-se  a  sessão 
tos  da  tarde. 


I  4  horas  e  40  minu- 
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iTetideioU  doi  Sn.  Vaz  da  Hello  (Pretldente),  Agapito  dot  Saatos  (3o  Secratarlo).  Vaz  da  Mano  (P.aíidat^e 
Oaplot  de  Novaet  (|o  Secretario),  e  8atyro  Olat  (2o  Vica-Prtaldante) 


Ao  meio-dia  procede-se  á  chamada   a  que 
respondem  os  Srs.:    Vaz  de  Mello,  Satyro 
Dias,  Carlos  de  Novaes,   Angelo  Neto,  Aga- 
pito dos  Santos,  Luiz  Gualberto,  Tavares  de 
Lyra.  Carlos  Marcellino,    Albuquerque  Sere- 
Jp»  Oa^íríel  Salgado,  Sã  Peixoto,    Hosannah 
de  Oliveira,  Rodrigues  Fernandej,  ChrisUno 
Cruz,  Anizio  de  Abi^eu,  Nogueira  Accioly, 
Gonçalo  Sou^o,  Eloy  de  Souzi,  Ermirio  Cou- 
tinho, Celso  de  Souza,  Bricio  Filho,  Elpidio 
Figueiredo,   Epaminondas  Gracindo,   Rodri- 
gues Dória,  Seabra,  Neiva,  Félix    Gaspar, 
Manoel  Caetano,   Eugénio  lourinho,  Alves 
Barbosa,  Tolontino  dos    Santos,    Paranh3^ 
Montenegro,  Augu  ;to  de  VasconcftlLs,  Nilo 
Peçmha,  Lourenço  Baptista,   Silva  Castro, 
Martins  Teixoira,  Oliveira  Figueiredo,   Oli- 
veira Bello,  Estovão  Lobo,  Viriato   Mascare- 
nhas, Francisco  Veiga,   Esperidião,  Bueno  de 
Paiva,  Alfredo  Pinto,  Carneiro  de  Rez3iide, 
.Leonel   Filho,  Eduardo  Pimentel,  Olegário 
Maciel,  Rodolpho    Paixão,  Lamartine,  Re- 
bouças  de  Carvalho,  Moreira  da  Silva,  Cin- 
cinato  Braga,  Ovidio  Abrantes,   Manool  Al- 


ves, Cai*los  Cavalcanti,  Paula  Ramos,  Mar- 
çal Escobar,  Soares  dos  Santos,  Aureliano 
Barbosa,  Vespasiano  do  Albuquerque  e  Diogo 
Fortuna. 

Abre-se  a  sossão. 

O  Si*.  Oarnoiro   de  Reacende 

(sereindo  de  í»  Secretario)  procodo  á  leitura 
daactaqno  d,  em  seguida,  sem  debate  ap- 
provada. 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DLV 

O  Sr.  Presidente  —  Não  havendo 
numoro  legal  para  se  proceder  ã  votação  da 
matéria  indicada  na  ordem  do  dia,  passa-se 
á  matéria  em  discussão. 

E'  annunciada  a  continuação  da  3*  dis- 
cussão do  projecto  n.  171  D,  de  1902,  com 
parecer  sobre  as  emendas  apresentadas  para 
3»  discussão  do  projecto  n.  171,  que  orça  a 
Rec  ita  Geral  da  Republica  para  o  oxercicio 
de  1903. 
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o  Sr.  l»rc«Idente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Neiva. 

0  6r.  IVeivn,  diz  que  tanta  attonçâo 
lho  merece  qualquer  dos  seus  coUegas  que  o 
orador,  que  não  sabe  fazer  discursos,  vem  á 
tribuna  tomando  para  exórdio  as  palavras 
de  um  seu  collega,  que  lhe  perguntou  si  fal- 
lar  ia  muito  ou  pouco. 

Nâo  sabe  si  fallará  muito  ou  pouco;  o  que 
sabe  6  que  leu  durante  longo  tempo,  não  só 
L  o  parecer  olTereqido  pelo  illustre  e  distincto 
Sr.  Serzedello  Corroa,  que  tanto  amor  ao 
trabalho  tem  revelado,  como  também  as 
emendas  que  foram  apresentadas. 

Analysará  em  primeiro  logar  o  parecer 
na  parte  relativa  ás  emendas  de  que  foi  o 
nnico  signatário,  em  segundo  logar  aquellas 
de  que  é  co-signatario  o  em  terceiro  as  que 
não  subscreveu,  mas  a  que  lhe  cumpre 
attender. 

Na  8»  discussão  do  projecto  ora  em  debate 
não  pôde  fallar,  nem  duas  horas,  pelo  facto 
da  sessão  estar  dividida  em  duas  partos  e 
porque  interrompeu  o  seu  discurso  devido 
ás  votações  que  se  realizaram. 

Antej  do  entrar  na  analyse  que  vao  fazer, 
ceclara  que  lhe  é  impossível  silenciar  sua 
opinião,  cnabora  seja  ella  em  desaccoixlo  com 
a  Commissão.  Si  sobe  ã  tribuna  é  porque 
vem  em  defesa  de  Interesses  superiores,  que 
encerram  as  emendas  em  que  estão  empe- 
nhados interesses  de  sua  Bahia. 

A  Commissão  dividiu  o  seu  trabalho  em 
duas  partes  a  primeira  ó  relativa  ás  emen- 
das referentes  ás  tarifas  e  a  segunda  diz 
respeito  a   em  endas  diversas. 

No  pequeno  proemio  apresentado  diz  a 
Commissão  : 

«  Passa  a  apresentar  á  Gamara  seu  es- 
tudo  sobre  as  emendas  relativas  a  varias 
classes  da  tarifa,  emendas  em  numero  avul- 
ta lo,  algumas  das  quaes  toem,  pela  acção 
que  poderá  rcíflcctir  sobre  a  receita,  e  sobre 
o  doscnvolvimanto  económico  ca  vida  in- 
dustrial da  Nação,  a  máxima  importância  e 
merecomo  por  isso  cuidado  particular  do 
relator.» 

Não  podo  deixar  som  observação  esta 
phraso  do  primeiro  poriodo  do  parecer,  por- 
que nota  uma  incongruência  entre  o  que  leu 
c  a  opinião  con&tãnto  dos  parecerej  da 
maioria  das  emendas,  pois  cm  rogra  geral  a 
Commissão  foi  infensa  ás  emendas  referen- 
tes a  tajúfas.  Eistas  emendas  no  entanto  co- 
gitam todas  da  vida  indttsWi  l  da  nação,  á 
qual  são  por  dem  >is  úteis . 

S3U  nome  só  figura  assignando  duas  ou 
quando  muito  ivoa  emendas  sobre  tarifas. 

N\o  eatudju  a  íuuio  a  lei  de  tarifas,  mas 
deve  declarar  quê  está  accórde  com  muitas 


das  medidas  apresentadas,taes  osaigumentós 
produzidos. 

Louva  a  opinião  do  illustre  relator,  con- 
tida na  2*  pagina. do  parecer. 

DizS.  Ex.: 

«Ouvem  03  poderes  públicos  o  conselho  in- 
teressado dos  exploradores  estrangeiros  de 
preferencia  aos  justos  reclamos  do  patrio- 
tismo que  procura  valorizar  os  braços  in- 
serviveis  á  agricultura,  diminuir  a  mendici- 
dade e  crear  industrias  que  attenuem  a 
dependência  do  paiz  aos  mercados  estran- 
geiros.» 

Está  com  S.  Ex.  Não  quer  fazer  parte  da- 
quelles  que,  embora  nos  poderes  públicos, 
dão  ouvidos  aos  estrangeiros  interessados  e 
exploradores. 

Não  ô  signatário  da  segunda  emenda,  mas 
está  ao  lado  daquoiles  que  querem  ser  úteis 
á  imprensa. 

Acha  que  todas  as  medidas  tendentes  a 
proteger  a  imprensa  devem  ser  acceitas  pelos 
poderes  públicos.  Assim  pensou  Josô  de 
Alencar  quando  se  bateu  6s3k  tribuna  da  Ca- 
mará antes  de  ter  jornal.  Assim  pensavam 
muitos  outros  que  desta  tribuna  mesmo 
aventavam  medidas  protectoras  da  im- 
prensa. 

Neste  ponto  a  Commissão  leva  num— pôd3 
ser  que  sim,  pôde  ser  que  não— e  conclue 
dizendo  que  a  emenda  ó  acceitavel,  desde 
que  não  seja  aproveitada  a  outro  destino, 
com  prejuízo  da  industria  nacioQal.  Ainda 
bem! 

Louva  ainda  o  relator  deste  orçamento 
porque  diz  na  sua  apreciação  sobre  a  quinta 
emenda : 

« Como  si  não  b:istassem  tantos  entraves 
creados  ao  progres.so  da  industria  nacional,  , 
teve  que  lutar  com  a  classifieação  dadj^  polr 
algumas  das  nossas  alfandegas  ás  diversas 
classes  de  papel.» 

Os  que  acompanham,  como  o  orador,  os  as- 
sumptos que  se  prendem  a  obrigações  par- 
lamentares, sabem  que  ha  sempre  grande 
controvérsia  entre  os  importadores  de  papel 
e  a  alfandega. 

Achi  que  sa  deve  vir  em  auxilio  desta  in- 
dustria e  folga  em  ver  que  o  illustre  rela- 
tor (3  da  sua  opinião,  como  se  verifica  pelo 
Anal  do  seu  parecer  sobre  a  emenda,  que  diz ' 
a-:sim : 

«  A  importaçã3  procura  anniquillar  a  in 
dustria  nacional  por  todos  os  meios  ao  seu 
alcance,  tendo  já  feito  vir  papel  commum 
para  jornaes  ( taxa  de  10  réis  o  kilo)  para 
vender  como  o  de  embrulho,  prevalecendo-so 
assim  desfavores  cjncedidos  á  imprensa.» 

O  Governo  nãi  deve,  pois,  ir  de  embrulho^ 
nem  consentir  que  o  papel  de  embrulho  sirva 
para  uma  tão  grande  defraudação.  (Riso.) 


6^ 


ANNABS  DA  CÂMARA 


Passa  aroferir-se  ás  emendas  sob  o  n.  6, 
que  trata  do  trigo,  e  á  apresentada  pelo  sea 
prezado  e  distincto  amigo  Sr.  Paula  Rimos, 
sobre  a  lavoura  deste  cereal. 

A  idóa  aventada  pelo  illustre  Deputado 
por  Santa  Cathárina  já.  teve  lata  discussão, 
quando  o  orador  apresentou  um  parecer 
creando  prémios  e  auxiliando  essa  lavoura. 
Este  parecer  da  Commissao  de  Fazenda,  que 
terminava  em  projecto  da  Commissao,  não 
teve  andamento,  infelizmente. 

A  emenda  n.  8,  queé  da  bancada  do  Ma- 
ranhão, cogita  do  protíjer  a  lavoura  do 
arroz. 

Sabe-se  qual  a  importa  icia  da  importação 
deste  cereal.  Em  1000  foi  Je  quasi  33  milhões 
de  kilos  de  arroz,  represontan  lo  a  avultada 
quantia  de  10  mil  e  tantos-  contos  que,  certa- 
mente, hão  de  pezar  no  niovimento  cambial. 
Vae  ler  o  que  diz  o  parecer  da   Commissao. 

«...  tanio  mais  quanto  os  produzimos  da 
melhor  qualidade  e  os  ir> arcados  nacionaes 
productores  toem  contra  si  as  diíllculdados 
ea  carestia  dos  transportes.  Emquanto  a 
saoca  do  arroz  de  qualquer  porto  estrangeiro 
paga  1$  a  l$500,  o  Lloyd  cobra  3$  de  freto, 
e  esse  é  quasi  que  o  único  meio  de  trans- 
porte.» 

Admira-se  do  quanto  cobra  o  Lloyd.  Em- 
quanto se  paga  da  Europa  de  1$  a  1$500  no 
máximo,  aqui  de  um  porto  para  outro  se 
paga  3$000  I  I  ! 

Estas  cousas  não  são  attendidas,  como  de- 
veriam ser,  e  quando  amanhã  apresentar 
qualquer  medida  contra  o  Lloyd,  ou  não 
será.  ouvido,  ou  será  roputado  um  díscolo  ; 
pois  ousa  atacar  um  dos  elos  que  se  estende 
do- Lloyd  ao  Governo  o  dalli  aqui. 

E*  insuspeito  em  relação  ao  Lloyd,  porque 
jã  teve  occasião  de  dar  campanha  era  seu 
favor.  Defendeu  seus  interesses  quando  pen- 
sou que  elle  seria  uiil  á  sua  (juorida  torra ; 
entretanto,  a  Bahia  foi  vlctirra  de  um  ver- 
dadeiro conto..,  do  Lloyd,  como  opportu- 
namente  mostrará. 

Tratando  da  15»  emenda,  diz  que  vae  citar 
mais  uma  opinião  digna  de  louvor  da  Com- 
missao do  Orçamento  : 

«Acha  a  Commissao  que  é  um  acto  do  in« 
justiça  da  Camará  reduzir  sem  maiores  es- 
tudos que  justifiquem  as  taxas  de  artigos 
que  teem  similares  perfeitos  no  paiz  e  cujas 
fabricas  contribuem  imraensamente  para  a 
receita  geral  com  o  Imposto  de  consumo  uni- 
camente attendendo  á  exigência  de  fabri- 
cantes estrangeiros.» 

A  Commissao  rejeita  a  emenda. 

Sente  ter  de  desagradar  ao  digno  Deputado 
por  Pernambuco,  Sr.  Elpidio  dé  Figueiredo, 
mas  pensa  que,  desde  que  se  teem  no  paiz 
productos  similares  e  em  abundância  para  o 


ffasto  de  todo  o  mundo,  elles  devem  ser  pro- 
tegidos. 

E'  tão  numerosa  a  plêiade  de  signatários, 
tendo  á  sua  frente  o  illustre  chefe  da  ban- 
cada íluminense,  o  distincto  Dr.  Nilo  Pe- 
çanha,  que  apresentaram  a  emenda  pro- 
tectora da  inoustria  de  doces  em  calda,  que 
prescindiria  de  vir  em  sustentação  dessa 
emenda,  si  não  fora  útil  lembrar  que  urge 
essa  protecção,  para  o   (juo  basta  recordar— 

3 ue  a  Califórnia,  quando  decresceu  a  extracção 
e  ouro,  appellou  para  essa  industria,  e  ello 
rendou  mais  do  que  talvez  possa  render  ao 
Estado  do  Rio  o  café,  e  no  caso  vertente  con- 
vém dar  emprego  ao  assucar,  não  só  na  dif- 
fusão  do  emprego  do  álcool,  com  no  de  outros 
extractos  da  canna. 

A  emenda  sob  o  n.  17  ô  também  do  Sr.  El- 
pidio de  Figueiredo.  Modifica  a  tarifa  em 
relação  ao  fio  simples  para  tecelagem. 

Neste  ponto  está  em  desaccordo  com  o  sou 
collega.  Lembra  a  batalha  que,  a  tal  re- 
speito, aqui  na  Camará  travou,  e  em  que  foi 
afinal  vencedor. 

O  orador,  no  emtanto,  não  trepidou  em 
tomar  posição  contraria  ã  de  seus  amigos, 
e  por  ftiu  viu  a  iiéa  cahir  por  dous  votos.  A 
Camai*a  bera  entendeu  que  se  não  deve  au- 
xiliar fabricas  que  mandam  buscar  fio  da 
Europa,  quando  era  verdade  ha  no  paiz  mui- 
tas fíibricasque  tecera  o  fio. 

Aliás  a  Caraara  não  estranhará  esse  seu 
modo  de  pensar,  cohoronto  corao  costuma 
ser  com  as  suas  idôas.  A  verdade  é  que  si  o  fio 
for  tecido  aqui,  maior  numero  de  operários 
terá  trabalho,  com  maior  proveito  nara  a 
cultura  micional  do   algodão.   {Apoiados.) 

Mais  tai*de  essa  mesma  fabricii  acceitou  o 
principio  estabelecido  pelo  orador,  augnien- 
tando  o  numero  do  teares;  é  hoje  das  mais 
importantes  do  Brazil  o  dirigida  cora  má- 
xima corapoteucia. 

Observa  que  é  dever  dos  poderes  públicos 
cogitar  do  operariado  o  siraultaneamento  dos 
interesses  dos  proprietários. 

A  Commissao  rejeita  a  primeira  emenda 
do  orador,  sob  n.  22,  sobre  a  parafina. 
Mesmo  superfina  quo  fosse  a  emenda,  não 
seria  accoitii,  por  isso  que  tem  o  mal  de 
origem.  (Riso,) 

Perguntará  ao  nobre  relator  da  receita  si 
esta  industria,  que  dá  vida  a  milhai^es  de 
operários  e  que  concorre  com  milhares  de 
contos  para  a  receita  da  União,  não  é  tam- 
bém credora  da  máxima  protecção  ?  Basta  o 
que  sobre  ella  pesa  de  vexatório  com  as  leis 
do  consumo. 

O  illustre  relator  não  responderá,  porque 
a  resposta  já  está  dada  no  parocer  sobre  a 
emenda  n.  15,  quando  diz: 

«Acha  a  Commissao  que  é  um  acto  de  ia* 
justiça  da  Camará  reduzir  sem  maiores  e^»* 
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*udos  que  iastiâquem  as  taxas  de  artigos  que 
^m  similares  perfeitos  no  paiz  e  cujas  fa- 
bricas contribuem  immensamente  para  a  re^ 
ceita  geral  com  o  imposto  de  consumo  uníca- 
meate  attendendo  á.  exigeacia  de  fabricantes 
estrangeiros.» 

Dá  os  parabéns  ao  Sr.  Elpidio  de  Figuei- 
redo por  ver  sua  emenda  sob  n.  89  substi- 
tuída pela  Commissão;  antes  alguma  cousa 
do  que  nada. 

Si.  ha  pouco,  accentuava  a  incoherencla  do 
parecer  relativamente  á.  sua  emenda  sobre 
a  parafina,  vem,  ora,  louvar  o  relator  pela 
opinião  expendida  contra  esses  moinhos  de 
musica,  o  que  não  implica  quo  não  se  deva 
protecção  aos  instrumentos  de  musica,  que 
constituo  uma  arte  liberal,  e  quando  são 
pobres  os  que  se  consagram  a  essa  útil  pro- 
fissão. 

— Refere-SQ  ás  duas  emendas  das  bancadas 
goyana,  e  piauhyense,  protectoras  da  indus- 
tria peniaria;  som  querer  entrar  nessa  luta 
em  que  toma  parte  a  bancada  riogranden$o, 
sendo  seu  intuito  apenas  salientar  o  final 
do  parecer  sobre  a  emenda  de  Goyaz,  que 
assim  condue  «e  a  Gamara  deve  recordar-se 
de  que  taxar  género  indispensável  á  alimen- 
tação é  diminuir  o  salário  e  roubar  o  traba.- 
Ibõ,  na  phrase  de  Adam  Smith» . 

Opportunamente  recordará  essa  opinião  á 
Gamara. 

■—Mais  uma  vez  se  colloca  ao' lado  da  illus- 
tre  bancada  paranaense,  votando  a  emenda 
com  quo  ella  intenta  proteger  a  industria 
da  cerveja. 

Appliea  o  que  disse  sobre  a  industria  das 
veias  e  phosphoros  acerca  da  cerveja,  easas 
industrias  Scõo  credoras  de  máxima  atten- 
çao;  por  isso  mesmo  que  muito  produzem,  e 
muito  utels  são,  tanto  mais  nos  devem  me- 
recer. Quem  dera  si  todas  as  industrias 
como  essas  prosperassem ! 

Depois  do  estudar  varias  outras  emendas, 
o  orador  atem-se  de  preferencia  á  de  n.  37, 
de  que  é  autor.  Sabe  que  essa  emenda  será 
discutida  por  Deputados  competentes  e 
aguarda  o  debate  para  responder-lhes. 

A  emenda  39,  que  ô  dos  Srs.  Tosta  ode 
outros,  amigos  da  lavoura,  protege  as  fabri- 
cas de  charutos,  com  ella  concorda,  não  é 
pois,  só  por  ser  dos  interesses  da  Bahia,  que 
assim  procede,  como  disse  um  collega.  Dá 
preferencia  ao  que  concerne  ao  seu  Estado  ; 
mas  não  desattende  ao  que  é  justo,  embora 
não  lhe  aproveite. 

Figura  como  primeiro  signatário  da  emen- 
da n.  40,  o  que  deve  á  generosidade  do  seu 
illustre  coUega  por  S.  Paulo,  o  Sr.  Rebouças 
de  Carvalho.  Acceitando  a  idéa  de  S.  Ex., 
foi  intuito  seu  procurar  um  meio  de  desper- 
tar a  attenção  dos  Srs.  Deputados— juristas 
para  a  questão  do  direito  que  ella  envolve. 


Recorda  que  o  seu  prezado  amigo  Sr.  Coe- 
lho Cintra  já  discutiu  o  a8Sumpto,mostrando 
a  inconstitucionalidade  do  imposto.  O  Su-» 
premo  Tribunal  Federal  já  se  pronunciou  a 
respeito,  considerando-o  illegal. 

Também  seu  illustre  conterrâneo,  o 
Dr.  Manoel  Rego,  logrou  ver  a  sua  opinião 
sanccionada  por  uma  sentença  do  juiz  mo- 
cional  da  Bahia,  sentença  abalisada,  que  foi 
também  confirmada  pelo  Supremo  Tribunal 
de  Justiça. 

Sabe  que  a  sua  emenda  teve  contestação, 
allegando-se  que  ella  manda  exceptuar  as 
emprezas  e  sociedades  anonymas  de  fiação 
e  tecidos,  e  por  certo  as  emprezas  conge» 
neres  reclamarão  igual  favor.  E'  este  o  seu 
intento:  reviver  a  questão,  avival-a,  provo- 
car uma  decisão. 

Trata-se  antei  de  tudo  de  uma  experiência 
e  o  orador  quizera  saber,  em  relação  ásfabri* 
cas  de  tecidos,  qual  é  o  modo  de  pensar 
dos  impugnadores,  para  depois  appliear  ás 
demais,  que  na  sua  opinião  estão  indevida- 
mente pagando. 

Como  quer  que  seja,  essa  emenda  na  qual 
teve  a  honra  de  figurar  como  primeiro  signa* 
tario,  vem  despertar  o  debate  por  parte  dos 
competentes. 

— Havendo  numero  para  se  proceder  á  vo- 
tação, o  orador,  a  convite  do  Sr,  Presi- 
dente, interrompe  o  ?eu  discurso. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Urbano  Santos, 
Gastão  da  Cunha,  Serzedello  Corrêa,  Guede- 
lha Mourão,  João  Gayoso,  Raymundo  Ar- 
thur,  Virgílio  Brigido,  Thomaz  Cavalcanti, 
João  Lopes,  Trindade,  Medeiros  e  Albuquer- 
que, Malaquias  Gonçalves,  Júlio  de  Mello, 
Arroxellas  Galvão,  Raymundo  de  Miranda, 
Joviniano  de  Carvalho,  Sylvio  Roméro,  Mil- 
ton, Tosta,  Paula  Guimarães,  Adalberto  Gui- 
marâes.  Augusto  do  Freitas,  Pinheiro  Ju-. 
nior,  Josó  Monjardim,  Nelson  do  Vasconcel- 
los,  Antonino  Fialho,  Alves  do  Brito,  Custo- 
dio Coelho,  Pereira  Lima,  Júlio  Santos,  Mon- 
teiro de  Barros,  Penido  Filho,  Monteiro  da 
Silveira,  António  Zacarias,  Pádua  Rezende, 
Bueno  de  Andrada,  Teixeira  Brandão,  Ur- 
bano do  Gouveia,  Lindolpho  Serra,  João 
Cândido,  Lamenha  Lins,  Barbosa  Lima,  Vi- 
ctorino  Monteiro,  Rivadavia  Corrêa  e  Al- 
fredo Varella. 

Deixam  do  comparecer;  com  causa  par* 
ticipada,  os  Sis.  Pedro  Chermont,  António 
Bastos,  Luiz  Domingues,  Thomaz  Accioly, 
Francisco  Sá,  Sérgio  Saboya,  Soares  Neiva, 
Lima  Filho,  Silva  Mariz,  Gomes  de- Mattos, 
Moreira  Alves,  Cornelio  da  Fonseca,  Estacio 
Coimbra,  Josô  Duarte,  Araújo  Góes,  Fran- 
cisco Solré,  Vergue  de  Abreu.  Eduardo  Ra- 
mos, Marcolino  Moura,  Dionysio  Cerqueira, 
Celso  dos  Reis,  Barros  Franco  Júnior,  Mar* 
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tinho  Õampoá,  Aureliano  dos  Santos,  Theo- 
philo  Ottoni,  Jo3ô  Bonifácio,  João  Luiz,  Ilde- 
fonso Alvim,  Adalberto  Ferraz, Bernardes  de 
Faria,  Henrique  Salles,  Laniulpho  de  Ma- 
galhães, Carlos  Ottoni,  Joaquim  Garvalhaes, 
Felicio  dos  Santos,  Manoel  Fulgencio,  No- 
gueira Júnior,  Lindolpho  Caetano,  Gustavo 
Goiõy,  Domingues  de  Castro,  DinoBucno, 
Adolpho  Gordo,  Joaquim  Álvaro,  António 
Cintra,  Domingues  de  Moraes,  Xavier  do 
Valle,  Francisco  Tolentino,  José  Boiteux, 
Francisco  Moura,  Angelo  Pinheiro,  Fran- 
cisco Aiencastro,  Pinto  da  Rocha  o  Casmno 
do  Nascimento. 

E,  sem  causa,  os  Srs.  Arthur  Lemos,Cunha 
Martins,  Joaquim  Pires,  Pereira  Reis,  Ca- 
millo  de  Holianda,  Teixeira  de  Sá,  Affonso 
Costa,  Castro  Rehello,  Rodrigues  Lima,  He- 
redia  de  Sá,  Oscar  Godoy,  Sá  Freire,  Raul 
Barroso,  Deocleciano  de  Souza,  João  Baptista, 
Joaquim  Breves,  Lamounier  Godofredo,  May- 
piuk,  Miranda  Azevedo,  Fernando  Preitos, 
Valois  de  Castro,  Oliveiro  Braga,  CosUi  Jú- 
nior, Rodolpho  Miranda,  Eimundo  da  Fon- 
seca, Luiz  Piza,Cajado,ÂiíY*cdo  EUis,  Azevedo 
Marques,  Benedicto  do  Souza,  Alencar  Gui- 
marães, Germano  Hasslocher  e  Campos 
Cartier. 

O  Sr.  JPre«ideiile— Havendo  nu- 
mero, vae  se  proceder  à  votação  da  matéria 
constante  da  ordem  do  dia  e  das  qu3  se 
acham  sobra  a  mesa. 

Em  seguida,  é,  sem  debate,  approvada  a 
redacção  final  do  projecto  n.  193  A,  de 
1902. 

O  Sr.  Oriclo  Filho  [pela  ordem) 
—Sr.  Presidente,  apenas  como  medida 
esclarecedora,  no  sentido  de  demonstrar  si 
ha  ou  não  ha  numero  no  recinto,  peço  a 
V.  Ex.  que  mando  proceder  á  verificação 
da  votação. 

Pronedendo-so  à  verificação,  reconheco-se 
terem  votado  a  favor  93  Srs.  Deputados  e 
contra  três.  Total,  101. 

OSr.Presidente^Não  ha  numero. 
Vae-se  proceder  á  chamada. 

Pi'Ocetlendo-s3  á  chamada,  veriôca-so  te- 
rem so  ausentado,  os  Srs.  llosannah  de 
Oliveira,  Thomaz  Cavalcanti,  Trindade, 
Làrnartine,  Moreira  da  Silva,  Bueno  de  An- 
drada,  Cincinato  Braga  e  Ovidio  Abrantes. 

O  Sr.  l*re«ldente—  Responleram 
á  chamada  apenas  102  Srs.  Deputados. 

Não  ha  numero  para  se  proseguir  na  vo- 
tação. 

Continua  a  3*  discussão  do  projecto  nu- 
mero 171  D,  do  1902,  com  parecer  Jíobrc  as 


emendas  apresentadas  para  3*  di^ussão  do 
projecto  n.  17Í,    que  orça  a  Receita  Geral 
da  Ropublica,  para  o  exercício  do  1903. 
Tem  a  palavrão  Sr.  Neiva. 

O  Hr.  Meiva  (conlinuando)  desva- 
necesse de,  no  cumprimento  do  seu  dever, 
demonstrar  aoi  seus  collega.s,  e  simultanea- 
mente ao  SGU  querido  Estado,  áquolles  que  o 
honraram  com  este  mandato,  que  estuda  o 
annota  os  trabalhos  desta  Casa,  tíi'a  as  suas 
conclusões,  e  para  o  debate  traz  idéas  pró- 
prias, onunciando-as  com  a  franqueza,  a  sin- 
ceridade que  lhe  é  peculiar.  Força  é  convir 
nesta  verdade:  (muitos  apoiados)  humilde 
Deputado  paio  l»  disiricto  da  Bahia  es- 
força-so  em  cumprir  o  seu  dever  como  pdde 
e  como  lhe  permitte  a  sua  intelligencia ;  si 
não  illustra  os  debates,  não  incojumoia  aos 
que  o  escutam.  (Apoiados), 

A  fatalidade,  o  accaso,  qualquer  desvio, 
qualquer  applicação  talvez  mais  útil,  mais 
proflcua  do  que  esta  que  pousou  dar  ao  pa- 
recer elaborado  pela  illustre  Commis^Lo  de 
Orçamento,  anuotando-o;  essas  aunotaçdes 
que  fez  para  demonstrar  que  si  ha  alguma 
cousa  digna  de  apreço  é  o  estudo  da  receita, 
porque  essx  receita  representa  o  suor  do 
povo,  o  seu  trabalho,  seu  sangue  e  o  seu 
esforço  para  o  concurso  do  pagamento  das 
dospezas  publicas,  inclusive  os  próprios  sub- 
sidio^ dos  Depatados,  essas  annotsições  não 
as  encontrou  maij. 

Pois  bem,  por  uma  fatalida  lo  «  dessas  que 
descem  do  além  »  cjmo  dizia  o  inspirada 
bardo  do  sua  estremecida  terra,  acaba  de 
dos Jip parecer  da  sua  bancada,  de  onde  orava, 
o  parecer  cora  as  suai  notas,  pertlendo  com 
isso  o  seu  discurso  pelo  methodo  que  poderia 
ter. 

Si  urgo  trabalhar,  não  descansa  mesmo, 
quando  a  fadiga  chega,  não  é  homem  para 
desanimar  porque  um  papel  desappareco. 

Continuarei,  pois,  meu  discurso. 

Tinha  feito  a  analysa  da  40*  emenla.  Elias 
são  6á.  Não  pólo  precisar  de  momento 
quaes  foram,  as  notas:  lerá  o  parecer  e  na 
analyse  que  lizcr  as  idéas  Irão  apprtrecendo 
até  chegar  a  cabo  de  sua  missão. 

Náo  estando  com  o  espirito  -calmo  c 
como  o  teve  quando  fez  o  estalo,  não  S(»nl, 
porém,  isto  quo  o  iucommolo;  a  quelqne 
chose  malheur  est  hon,  pelo  menos  aprende 
que  terá  o  cuidado  de  solicitar  da  Mesa 
um  continuo  para  guardar  seus  livros  c 
papeis  quando  afastar-se  da  tribuna;  já  mos- 
trou a  improcedência  das  razões  dadas  peLi 
Commissão,  pois  não  estabeleceu  uma  exce- 
pção e  caso  o  flzesje  foi  para  despertar  da 
parte  dos  competentes  uma  elucidação 'de 
tão  importante  assumpto. 
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Trata  de  uma  sentença  do  Supremo  Tri- 
bunal de  Justiça  em  relação  ás  companhias 
de  tecidos  de  algaão.  (Lê.) 

A  sentença  ó  contra  o  absurdo  da  co- 
brança deste  imposto,  que  não  foi  Totado 
pelo  Parlamento. 

Mostra  que  a  lei  de  7  de  setembro  de  1870, 
sob  n.  1.836,  que  não  foi  absolutamente 
revogada,  isentava,  no  seu  n.  41,  do  im- 
pusto  de  industrias  e  profissões  as  fabricas 
de  tecer  e  íiar  algodão,  as  de  ferro,  ma- 
chinas  o  os  estaleiros  de  constracção. 

Não  so  comprehende  como  a  Camará  vota 
annualmente  prémios  para  constrectores  de 
navios,  impondo  simultaneamente  sobre  seus 
rendi  moa  tos. 

Não  é  de  suppor  que,  quando  o  Congresso 
entendo  vir  em  apoio  das  fabricas  de  tecidos, 
calcando  impostos  sobre  productos  estran- 
geiros o  difficuitando  a  luta  entre  o  commer* 
cio  o  a  industria  nacional,  cobre  esses  im- 
postos dando  por  um  lado  e  tirando  por 
outro. 

Falia  na  questão  debatida  perante  os  tri- 
bunaes  polo  illustre  Dr.  Henrique  Salles  que 
a  tratou  no  mesmo  sentido  que  o  orador,  as- 
sim como  outro  collega  pelo  Estado  do  Rio 
Janeira,  o  Sr.  Dr.  Oliveira  Figueiredo,  tam 
bom  jurisconsulto  reconhecido. 

Recorda  que  o  Supremo  Tribunal  mandou 
restituir  ás  companhias  de  tecidos  esses  im- 
postos absurdos  que  o  fisco  recebera;  e  em- 
bora o  mesmo  Tribunal  haja  ultimamente 
opinado  em  sentido  opposto,  sabe  que  o  fez 
attcndendo  a  que  o  Poder  Executivo  deter- 
minou a  cobrança,  que  não  póie,  não  deve 
prevalecer,  porque  ô  illegal,  nao  foi  votada 
polo  Congresso;  é,  como  muitos  outros,  um 
acto  arbitrário  do  Executivo,  não  oriundo  do 
poder  competente— o  Congresso— que  não 
derógoa  a  lei  a  que  se  referiu,  e  é  a 
esta  Gamara  a  quem  cabe  o  direito  de  ini- 
ciar esses  impostos.    {Apoiados.) 

NsU>  so  recorda  si  tinha  algum  aponta 
mento  acerca  das  emendas  sob  ns.  41,  43 
e  44,  e  pois  deixa  de  an:ilyzir  os  pare- 
ceres. 

Lembra,  porém,  que  a  de  n.  45,  de  que 
também  é  signatário,  é  uma  das  apresen- 
tadas pelos  Srs.Drs.  Tosta  e  Antonino  Fialho; 
c  manda  isentar  de  impostos  os  instrumentos 
da  lavoura  e  aquelles  destinados  ás  fabricas 
c  a  beneficiar  os  productos  agrícolas . 

Foi  o  primeiro  defensor  desse  assumpto 
nesta  tribuna,  em  annos  anteriores,  e  embora 
accorde  com  a  Commissão  quando  entende 
não  devor  ser  a  isenção  extensiva  até  ao  ex- 
pediente, delia  dissente  quando  exceptua  o 
arame,  grande  auxiliar  do  pequeno  lavra- 
dor, que  cerca  assim  o  seu  sitio,  obstando 
que  suas  plantações  sejam  damniâcadas  poios 


gados  vizinhos ;  cuida  ainda  assim  dos  pe- 
quenos. 

Não  ó  lavrador  ;  mas  si  o  fosse  assim  se 
externaria,  pois  não  comprehende  que  se  es- 
quive a  votar  uma  medida  útil  a  uma  classe, 
porque  delia  se  faz  parto. 

Quem  mais  pôde  aqui  conhecer  dos  malet 
que  pesam  sobre  o  commercio  do  que  o  nego^^ 
ciante  nosso  collega  ? ! 

Pois  ao  militar  a  quem  foi  confiada  umãl 
cadeira  nest a  Camará,  ha  de  deixar  de  votar 
uma  medida  justa,  proficua  a  sua  classe  in* 
toira,  pelo  escrúpulo  dô  que  a  elle  apro* 
veita  ? ! 

Esse  excesso  de  escrúpulo  ha  de  prejudicar 
a  tintos  milhares  de  cidadãos  a  que  apro- 
veitaria a  medida?  I 

Mas  então  ha  de  se  sacrificar  o  espirito  de 
justiça  e  de  verdade  porque  um  espirito  mes* 
quinho,maligno,  blatera  que  o  Deputado  esU 
assim  votando  por  ser  útil  a  si...  O  Depu- 
tado age  em  defesa  da  classe  de  que  é  digno 
ornamento  na  defesa  de  um  direito. 

Devemos  ter  a  coragem  de  nossas  opiniões 
e  a  franqueza  do  external-as. 

O  Sn.  Malaquias  Gonçalves,  Martins 
Teixeira  e  outros— Muito  apoiado. 

O  Sr.  Neiva— Entende  que  a  Camará  deve 
estar  superior  a  essas  infelizes  suspeitas. 

Ficará  em  unidade,  mas  não  tem  receio  de 
que  se  presuma  que  é  —  guiado  por  este  ou 
aquelle  interesse. 

Não  votoi  a  diminuição  do  imposto  do  sub* 
sidio,  porque  seu  objectivo  era  de  salva* 
guardar  o  funccionalismo  que  precisa  deoQa* 
siadamente  augmentar,  já  que  augmento  não 
se  lhe  dará. 

Lembra-se  que  entre  as  diversas  emendas 
de  que  ainda  não  se  occupou»  ha  uma  sobre 
hydrometro  e  outra  sobre  agua,  arôas, 
daquella  limita-se  a  dizer  que  não  óessa 
sua  idéa,  não  se  oppoea  que  se  cobre  impos- 
tos sobre  pennas  de  agua,  e  ninguém  mais 
do  que  o  orador  defendo  com  ardor  a  causa 
dos  que  menos  podem,  dos  mais  fracos,  do 
proletário,  e  pois,  convém  que  se  pague  em 
relação  á  importância  do  prédio. 

Porém  dahi  para  querer  nesta  Capital  a 
agua  por  tamina,  vae  grande  differença,  o 
neste  ponto  julga  estar  de  accordo  com  o 
illustre  relator  da  Commissão,  seu  compar 
nheiro  escolhido  por  commerciantes  e  pro- 
prietários para  defender  neste  Parlamento 
esta  causa  hygienica  e  justa. 

Está  a  terminar  a  hora,  e  pois  limita-se 
a  apreciar  suas  duas  emendas,  uma  re- 
jeitada em  2^  discussão  ea  outra  retirada. 
Começará  por  esta  que  manda  dispensar  do 
impostos  as  embarcações  de  remo  o  vela, 
destinadas  exclusivamente  ao  sport  náutico, 
com  bancos  movediços  e  com  os  seus  acces- 
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sorios  :  romo3,  volas»  forquotas,  cpoqiie.i, 
braça  loiras,  mastros,  iirracis,  canjs  dó 
iemOf  guarda^patrões,  fijs  do  baroa  para 
driças,  escoutis,  otc,  importadas  directa- 
monte  pjios  oLubi  d )  rogatas. 

A  Cominis^o  em  á3u  primViro  piro^or  ro- 
ousou-a  por  ignorar  si  so  trataria  do  objectos 
destinados  ao  mar  oi  si  oram  compr^hendi- 
doí?  adorno i,  raovoi-í,  otc.,pAra  os  edifícios 
onde  furiccionam  os  clubji. 

Si  era  easo  o  inconveniente,  está  posta  pi>r 
terra  a  opposição,  a  emenda  do  agora  ó  expli- 
cita e  minudente. 

Orgulha-se  da  Victoria  alcançada,  a  emenda 
teve  o  voto  do  i  Ilustre  relator,  o  devo  sa- 
lLen'.ar  quo  a  maioria  infensa  da  Gommissão 
foi  occasional,  pois  alóm  do  voto  do  dlstincto 
relator  o  do  outro  collega  prescnlo,  si  o  Sr. 
Cinrlnato  não  e  tivesse  na  tribuna  quando  ro- 
Uniu-se  a  Commlsi<ão,  o  sinâo  tivesse  faltado 
outro  membro  da  Conimi-são,  essa  omonia 
que  espera  seja  voncodora,  teria  a  miioria 
na  própria  Coraraiásao. 

Não  compreho.ido  eomo,  quando  todos  á 
porfia  curam  do  animar  esse  sport^o  Presiden- 
te daRopublica  manda  fundir  medalhas  p  ira 
distribuir  aos  ven.'e  l  res  ;  o  Ministro  da  Ma- 
riniia  croandò  pensão,  sociedades  olferccondo 
objectos,  o  ainda  liontem  o  Conselho  Munici- 
pal isenlando-o  do  ça/amonto  de  despozas 
para  licença  o  paviihoo.^,  eúc,  quando  6 
geral  essa  animação,  regatoio-lhe  esse  pe- 
queno auxilio  a  naçáo  por  seus  roprosen- 
tantos. 

Nâo,  a  Camará  ha  de  render  essa  home- 
úagem  á  briosa  mocidade  que  se  o  itrega  a 
osso  sport  tão  útil,  quanto  louvável  e  pátrio 
tico.  {Muitos  apoiculos,) 

Vae  findar  polmdo  a  Cama/a  que  attonda- 
Ã  Sua  emenda  quoexUnguo  oimp>Uo  pira 
os  fUnccionarloá  quo  porcebora  menos  de 
S00.5>  por  raeze  diminuo  para  2  %,  4  %  e 
7  %  os  impostos  que  pesara  sobro  os  em- 
pregados civis  e  militares. 

Lembra  que  é  a  Comraissão  que  reconhece 
Ser  «  pezada  a  contribuição  e  grande  o  sa- 
crificlo  exibido  dos  funccionarios.  »  Reco- 
nhece também  :  «  è  certo  que  os  últimos  orçn- 
mentos  tecm  tido  saldo, . .» 

«  Que  a  situação  financeira  toiu  sem  duvi- 
da melhorado..» 

Si  ella  tudo  isso  reconhece  ;  si  sabo-so  que 
taes  impostos,  como  muito  bem  disso  a 
sympathica  o  insuspeita  folha  rosca,  á  qual 
o  orador  agradece  os  conceitos  com  que  o 
honrou,  oomo;aram  de  2  V»  P^^^^t  as  de.spezas 
Com  o  Paraguay,  gueri*a  já  exUuct.i  ha  33 
annos ;  si  puíss  )u  a  4  %  ojm  destino  a^  fundo 
de  emancipação;  mautendo-so  iis-jiiii,  uando 
da  guerra  resta  apenas  a  memoria,  o  quando 
a  escravidão  nao  6  mais  do  quo  uma  triste 
sombra  do  passado,  par»  ser  elevada  a  10  V^; 


porque  n<ão  accresoonta  humanitária  e  pá- 
trio i.ioimon  te  a  mesma  querida  folha  vespSõr- 
tin  V,  «  roJuzil-o.  vo  .lizando  um  beneficio  ao 
funccionalismo,  tantj  mais  quanto  a  Bomma 
retirada  dos  recu  r^oí  orçimontarios  ú  tão  pe- 
quena quo  nxj  pôde  causar  perturbação.» 

«Nào  se  trata  do  augmento  de  vencimentos 
6  a  roducção  do  um  imposto,  o  desta  vez 
bom  jus  .i ficada  palas  oondíçõei  de  uma  ciasse 
numerosíssima,  o  cujos  interessefl  são  sempre 
vis '.os  através  de  incomprehonsivel  procon- 
coitj.» 

Disso-o  e  muito  bom  distincto  coilega,  que 
jd  occupou  elevad  v  sOdo  na  alta  administra- 
ção publica.  <E'  necessário  quo  o  povo  com- 
prehoiida  que  o  Governo  ostít  na  disposição 
do  animo  de  entrar  :io caminho  do  alivíar-lhe 
os  ónus:  votemos  essa  medida.» 

Votem»!  a  sim,  ella  vae  aproveitar  a 
e  ses  coitados  que  iub  itam  na  arrecadação 
dos  Impoátjx,  na  collieita  das  rondas ;  vaii 
diminuir  os  encargos  que  pesam  sobro  esses 
mili  Gares  de  terra  o  mar  que  expõem  sua 
vida  e  dt^rramam  seu  sangue  na  defjsa  da 
instituição  e  da  honra  da  Pátria. 

E'  tempo  já  que  o  povo,  sobrecarregado  de 
impostos,  conHumlio  de  tanto  imposto  de 
consumo  {riso)  sinta  um  ralo  de  esperança. 
{Ap-iiados), 

Abra  a  Camará  uma  excepção  na  harmonia 
quo  ha  entre  ella  e  a  il lustre  Commissão 
presidila  peio  seu  distincto  amigo,  que 
certo,  comprehonde  a  sua  coherencia,  in- 
sitindo  na  defbza  dos  dirtíitos  dessem  que 
soífrom ;  e  a  Camará  que  ô  composta  de 
ricjs,  do  abastados  e  de  remediados  omfim, 
venha  em  auxilio  dos  pobres,  dos  necessita- 
dos, dos  quo  podem  um  alento,  uma  dimi- 
nuição a  seus  males.  {Muito  h^m ;  muito  l^eni. 
Palmas  n^is  galerias,  O  orador  é  abraçado 
pelos   seus  collcgas  presentes,} 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

O  Sr.  Oueno  de  ilLndrftcia    — 

Poço  a  palavra  p3la  ordem. 

O  Sr.  Pjre^siidente  —  Tom  a  pa'a- 

vra  o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Bueno  de   i%.ndi*aclci  (-) 

{pela  ordem)  — Soguudo  me  consta,  Sr.  Pro- 
sidonto,  o  Governo  enviou  á  Camará  dei 
Srs.  Deputados,  todaíás  informaçõ  iS  insertas 
em  vários  dociímentos,  referente»  á  qudst&o 
do  iimitvs  com  a  Bolívia.  Estwj  inrorm&- 
ções  foram  ixididas  pelo  uobro  Deputado 
polo  Pará.  o  Sr.  Serzedello  Corroa,  e  por 
mim.  Sogim  lo  me  consta,  também,  são  nu- 
merosos e  importantes   os  docuraontoa,    por 


(•)  Nào  foi  re?Í8to  pelo  orador. 
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Suo  vieram  em  grando  volume  e  com  a  nota 
e  reservados.  Até  agora,  nem  o  nobre  De- 
putado polo  Pará,  neiji  ou  recebemos  nem 
um  desses  d  jcumontos,  sendo  aliás  de  praxe 
qao  as  informações  enviadas  polo  Governo 
sejam  ontre^çues  aos  Deputados  que  as  requo- 
rerara.  Não  estou  criticando  a  Mosx  pela  di- 
recção que  dou  aos  papeis,  qiio,  tendo  a  nota 
de  —reservados —  deviam  si^r  entregues  aos 
Deputados,  na  confiança  em  sua  discrovão  e 
honorabilidade.  Accresce  que  essas  infor»- 
maçocs  foram  reclamadas  em  sessão  se- 
creta. 

Pela  minha  parte,  fico  na  duvida  de  rece- 
bel-os  porque  são  documentos  de  alta  impor- 
tância nacional  o  internacional,  são  do- 
cumentos, segundo  me  disseram,  alguns  ate 
em  oriííinal  e  portanto  de  propriedade  do 
Governo.  Kmbora  tenha  a  máxima  con- 
fianva  em  minha  discre<,ão,  não  posso  impor 
igaai  confiança  a  todo  o  mundo. 

Assim,  conBulto  á  Mesa  sobre  qual  o  alvi 
tre  que  vae  tomar  o  lembro  desde  já,  o  de 
convocar-se  uma  sessão  secreta  por  inter- 
médio de  cinco  Deputados  que  o  queiram 
fazer  ou  por  intermédio  da  Commissão  de 
Diplomacia  o  Tratiuios  afim  de  que  estos 
documentos  sejam  então  abertjs  e  a  nós 
entregues . 

Si  a  Camará  não  quizer  entregal-os  em 
sessão  8  *creta,  neste  caso  eu  receberei  aquol- 
les  que  o  Governo  me  mandou  entregar  o 
que  são  meus.  (Muito  bem,) 

O  Sr.  I*re«l<ieiito— Tenho  a  de 
clarar  a  V.  Ex.,  que  as  informações  solici^ 
tadas  ao  Governo  cm  sessão  secreta,  vicramS 
tendo  os  documentos  sido  entregues  ao 
l»  secretario  com  a  nota  de  reservados, 
como  V.  Ex.  ra'smo  aílirmou.  Elies  foram 
enviados  ã  Commissão  de  Diplomacia  e  do 
Tratados  que,  segundo  estou  informado, 
solicitará  da  Camará  uma  sessão  secreta, 
como  V*  Ex,  lembra. 

O  Sr.  Buenode  And  rada  (*)— 

{pelo,  ordem )  A  Mesi  nao  podia  entregar  o 
que  era  endereçado  a  mim  e  ao  nubre  depu- 
tado pelo  Pará,  a  outra  qualquer  corporação 
ou  personalidade  desta  Camará.  Neste  caso 
desviou  de  seu  cursD  natural  os  docuiiioiitos 
que  deviam  ser  cutrogues  a  mim. 

Não  reclamo,  noiu  me  incommodo  com  isto, 
porque  ou  não  pretendia  sonegar  os  do- 
cumentos; elles  etam  destinados  para  o  estudo 
da  questão  por  toda  a  Camará.  Mas,  sup- 
ponha  V.  Ex.  qu:)  a  Commis>ã()  de  Diplomacia 
e  Tratulos  abre  e  guarda  os  documentas. 
Que  valor  fica  tendo  o  volo  da  (amara  ao 


(')']S«%€  discurso  não  foi  rev  isiopelo  orador. 


meu  requerimento,  que  mandava  que  fos- 
sem elles  entregues  a  mim  e  ao  nobre  depu- 
lado  pelo  Pará  ? 

Assim,  si  se  levantar  questão,  quero 
que  fique  bem  claro  o  seguinte  :  que  o 
nossii  silencio  em  questão  internacional  da 
importância  desta,  não  (f«or  dizer  cedência, 
dcsidia,  transig(»ncia  (  apoiados  )  ;  quer  dizer 
que  a  nussa  posição  está  sendo  neste  mo- 
mento, ha  de  sor  de  futuro  o  que  foi  no  pas- 
sado, uma  attitude  correct-;. 

Não  me  incommodo  de  abrir  os  documentos 
doante  da  ('amara.  Com  o  que  não  posso  me 
coníbrmar,  ê  que  os  documentos  fiquem  au- 
sentes do  conhecimíjnto  daquelle  que  os  re- 
([uerou, 

Nesta  (íiíiiíormidade  é  que  eu  não  posso 
ficar,  e  dou  uma  explicação  aos  nobrtís  depu- 
rados o  ao  paiz:  íji  ainda  nao  tivemos  outro 
procedimento  a  i^espeito  da  questão,  6  por- 
que ONses  documentos  não  nos  foram  entre- 
gues. 

O  Sr.  Presidente—  V.  Ex.  tem  razão;  os 
documentos  sarão  rí3enviados  ao  Sr.  depu- 
tado Serzedellj  Corrêa  que,  com  V.  Eí.,  os 
requereu  em  sessão  secreta. 

Compareceram  mais  os  Srs .  índio  do  Bra- 
zil,  José  Eusébio,  Frederico  Borges,  João  Vi- 
eira, Pereira  de  Lyra,  Esmeraldmo  Bandeira, 
Pedro  Pernambuco,  Fausto  Cardoso,  Galdino 
Loreto,  Sampaio  Ferraz,  Irineu  Machado, 
Henrique  Lagden  e  Arthur  Torres. 

PASSA-SE  a'  segunda  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

E'  anmmciada  a  continuação  da  3*  discus- 
são do  projecto  n.  152,  de  1902,  autorizando 
o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Justiça  e  Negocies  Interiores  o  credito  extra- 
ordinário de  990:000$,  para  despezascomo 
serviço  de  hygieno  de  def  ^za  na  Capital  da 
Republica,  orçado  para  a  administração  fe- 
deral, do  accordo  com  o  art.  58,  paragrapho 
único,  da  lei  n.  85,  de  20  do  setemoro 
de   189á. 

O  Sr.  Presidente  —  Tem  a  pa- 
lavra o  Sr.  Bueno  de  Andrada. 

O  Sr.  Biiono íIq  ikiidrAda  —Di- 
zia o  seu  ominentíí  mestre  André  Robouçasque, 
si  um  cataclysma  geral  destruísse  todos  os 
trabalhos  que  foz  a  arte  moderna,  a  sciencia, 
o  a  industria  accumuladas  sobre  a  superfície 
da  terra;  si  o  diluvio  invadisse,  cobrisse 
completamente  o  trabalho  que  a  humanidade 
tem  feito,de  forma  que  as  gerações  futur;ks  não 
pudessem  ter  nenhum  livro  de  bibliotheca, 
não  pudessem  encarar  nenhum  monumento 
de  arte,  não  pudessem  estudar  nenhuma  ma- 
china  de  industria,  mas  fícasse  apenas  esten- 
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dida  sobro  a  terra  a  línlii  de  fe?ro  qiio  vai 
do  oceano  Atlântico  ao  Pacifico,  bastaria  a 
observação  des',a  grande  obra  para  mostrar 
o  gráo  de  desenvolvimento  a  que  chegou  o 
mundo;  assim  tambs  n,  o  embora  a  historia 
praticasse  o  acto  bcnemereate  de  apa:^ar 
todos  03  factos,  decretos  e  leis  do  governo  do 
Sr.  Campos  Sallos  c  fizesse  dosapparecor  o 
nomo  de  S.  Ex.,  seria  sufflcionto  apenas  o 
pedido  do  credito  em  debato  para  mostrar  a 
que  pjnto  de  decadência  e  corrupção  chegou 
o  paiz,  durante  o  quatrionaio  Murtinho, 
Campos  Salles  e  Sabino  Barroso. 

Diz  o  orador  que  não  ha  absolutamente 
Republica,de  modo  que  oão  .sodcve  deiiomin  ir 
o  nos>o  paiz  a  Rjpubliea  dos  Ksfcado.i  Unidos 
do  Brazil ;  porôiii  a  corruptela  dos  Estados 
Unidos  do  Brazil. 

Todos  os  fundalores  dj^  actual  r.ígimon 
sabem  que  oUo  se  baseii  cm  dous  grindcs 
factos  sociaes  :  o  voto  livro  o  o  respiito  ás 
leis. 

Quanto  ao  voto  livre,  6  sabido  que  hoje 
ninguém  pôde  dizjr— fui  eleito  pjr  tmtjs 
votos— o,  sim,  deve  dizer— fui  eleito  por 
tantas  acfcas  fal-Jis— porqu)  as  apurações  na 
Republica  não  são  filhai  das  urnas,  mas  da^ 
fraudes. 

Quanto  ao  re3p3it>  é.^  leis,  ahi  c^tãoas 
affront;.is  diárias  á  Cons*;ituição,om  actos  que 
o  Govjrno  já  nem  os  escondo. 

A  Constituiv;ã)  determina  que  a  creiçlo 
de  cmpre^^os  o  a  fixação  do  voncimont  s  são 
actos  dl  exclusiva  competência  do  Poder 
Legislativo;  e,  no  o:ntan*,>,  o  que  S3  vê  é 
um  secretario  faz jn  lo  pis-íar  pira  a  União 
empregos  dl  MunicipxUdado,  determinando 
vencimentos  e  altorando-os  logo  dopuin.con- 
tra  disposição  oxproisi  ii  Constituição. 

Apezar  de  não  sor  o  Brazil  uma  Repu- 
blica o  sim  uma  co/ruptcla,  felizniento  ainda 
não  é  anarchia,  ainda  não  c  jíoverno  do  es- 
trangeiros. 

Portanto,  6  ainda  possível  obter-se  algu- 
ma cousa  dessa  corr;ip:cIa,  conhecida  pelo 
noniJ  de  Republica  tloj  E.  U.  do  Brazil. 

Si  os  homens  que  governam  quizcssom, 
além  de  violar  a  Constituição  e  falsificar 
actas,  praticar  algum  serviço  u.il  ao  paiz, 
ura  dos  maiores  que  po  liam  prestar  era  sa- 
near a  cidade  do  Rio  do  Janeiro. 

Quan  lo  se  diz,  no  estrangeiro,  Brazil,  é  o 
mesmo  que  se  dizer  —  terra  de  fchre  ama- 
rella;  entretanto,  ha  em  suas  costas,  mesmo 
na>  proximidades  do  Rio  de  Janeiro,  em 
Nictheroy,logaros  de  extraordinária  salubri- 
dade, onie  nunca  apparocou,  ahi  nascido,  um 
único  caso  de  febre  amarella. 

Santos,  que  nos  três  annos  anteriore.^  á 
revolta  fora  ílagellada  por  uma  epidemia 
ba^jtante  mortífera,  durante  esse  tempo,  em 


que  a  sua  população  era  maior,  appareceram 
apenas  dous  ou  três  casos  esporádicos. 

As  iim,  o  Rio  do  Janeiro  vale  como  sondo 
cópia  da  salubridadp  do  Brazil. 

Não  ha,  poi  tanto,  sjrviço  maior  do  que 
cuidar  da  salubridade  da  Capital  Federal. 

Vai  argumentar  de  dous  modos,  mostrando 
um  ou  outro  facto  da  vida  commercial. 

Quanto  apparece  epidemia  om  um  porto, 
08  commerci antes  levantam  logo  o  preço  das 
mercadorias  por  tonelada,  porque,  dizem,  é 
necessário  augraentar  as  garantias  das  tri- 
pulações que  aqui  voem. 

Esse  augmento  só  diminuo  quando  o 
porto  é  declarado  limpo. 

E'  necessário  cuidar  da  salubridade  do  Rio 
de  Janeirq,  afim  do  tornar  mais  barato  os 
fretes  para  todo  Brazil,  porque  as  epidemias 
desta  cidade  pesam  sobre  o  paiz  inteiro,nesta 
questão  de  fretes. 

Assim,  julgo  que  o  Governo  patriótico 
devera  prôc<ídor,  saneando  o  Rio  de  Janeiro. 

O  orador,  Deputado  do  outra  região,  julga- 
se  no  dever  do  int orvir  na  questão  para  que 

0  credito  om  debate,  quo  é  mais  prejudicial 
que  fiivoravol,  não  sej-a  concedido. 

Um  problema  destes  não  deve  ser  atacaJo 
de  um  modo  fraco,  que  ropresonta  um  sjwsri- 
ficio  de  dinheiro  sam  o  maior  proveito. 

E'  irrisório  o  podi  io  do  990:000$,  quo  não 
são  suflicientos  para  a  hygicno  defensiva  da 
Capital  Federal. 

E-sa  quantia  sorvirá  apenas  para  pagar 
a  um  pessoal  que  não  terá  elementos  de  com- 
bato para  dobollar  o  mal. 

Sabe  quo  o  projecto  sorá  votado  por 
grande  maioria,  não  pola  necessidade  a  que 
occorre,  não  pelo  est-udo  a  quo  foi  submetii- 
do,  mas  pela  iudifferença  com  quo  sao  tra- 
tados esses  assumptos. 

Para  provar  o  quo  valem  essas  medidas 
hygienicas,  vao  narrar  um  facto, que  se  dou 
comsigo,  ao  tempo  da  peite  bubonica,  na 
Ks 'irada  de  Ferro  Central, 

Ao  emb  .rcar,  tomaram-lho  todas  as  baga- 
gens o  as  sulímet  lOram  a  uma  desinfecção 
rigorosa  ;  entretanto,  o  orador  o  os  demais 
passageiros  não  soíTreram  a  menor  desin- 
fecção. 

Além  disto,  os  empregados  da  Estralada 
Ferro  andavam  livremente,  om  contacto 
coiíi  os  passageiros  e  com  as  pessoas  quo 
estavam  nas  estações. 

Si  esses  empregados  transmittiara  os  mi- 
cróbios da  peste  ás  cidades  cm  que  paravam, 
pergunto  :  para  que  tomarem  o  tempo  e 
gastarem  dinheiro  com  essas  falhas  medidas 
defensivas  '? 

Demais,    indaga  ainda :  lia   nesta   cidade 
elementos  de  hygiene  defensivos? 
Não.  Nenhum.  O  pjrto   não  tem  dragas, 

1  o  esgoto  não  tem  a  perfeição  necessária, 
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O  orador  não  vô  nas  providencias  indicadas 
no  projecto  uma  só  capaz  de  produzir  o  re- 
sultado desejado. 

O  credito,  portanto,  6  pedido  para  um 
serviço  inútil— o  pagamento  de  um  pessoal 
quo  se  irá  deb.iter  contr.i  a  falta  do  ciomen- 
tos  próprios  para  tornarem  efllcaz  a  acção 
que  se  pretende  comractter-llie. 

O  orador,  em  lar^ras  considerações,  mos- 
tra quo  o  projecto  não  attende,  nem  po- 
deria attender,  com  a  quantia  pedida,  aos 
diversos  serviços,  quo  seria  preciso  mollio- 
rar  o  ostabelecor,  como  a  dragagem  do 
porto,  o  aperfeiçoamento  do  o3;^olo,  a  dre- 
nagem o  a  esterilização  do  solo,  a  abundância 
dagua,  o  aresjamentí)  do  esgoto,  o  melhora- 
mento dos  mercados  e,  finalmente,  a  fiscali- 
zação das  carnes  verdes  o  do  leite. 

Lembrando  quo  Novichow  provou,  contra 
a  balel-a  usual,  que  o  brazi loiro  é  o  povo 
que  mais  paga  para  ser  desgraçadamente 
servido,  concluo  que  o  projecto  ô  mais  uma 
fôrraa  de  extorquil-o  inutilmente.  (Muito 
bem ;  muito  bem.) 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

Passa-so  á  hora  dostinaíla  ao  expediente. 

O  8r.  Cai*lo8  do  IVovaeti  (í^  se- 
cretario)  procede  á  leitura  do  seguinte 


EXPEDIENTE 


Ofílcios 


lk:>  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Inte- 
rior ís,  do  3  do  corrente,  satisfazendo  a  re- 
quisição do-jta  Camará  no  oflacio  n.  189,  do 
S?3  de  setembro  ultimo.  —  A  quem  fez  a  re- 
quisição. (A'  Commissão  de  OrçiimontoJ 

Do  Mini>*t.orio  da  Industria,  Viação  o  Obras 
Publicas,  do  '^7  do  mez  findo,  enviando  a 
seguinto 

MENSAGEM 

Srs.  Membros  do  Con^rrosso  Nacional  — 
A'  vista  do  que  oxpoz  o  Ministro  da  In- 
dastria.  Viação  e  Obras  Publicas  relativa- 
mente ao  pagamento  das  iniemnisaçõas,  na 
importância  total  de  5.2.'0:0()0$,  decorren- 
tes dos  accordos  rescisórios  fel  los  com  al- 
guns concns:>ionarios  do  burgos  agrícolas, 
tenlio  a  honra  de  submetter  o  assum- 
pto Á  vossa  esclarecida  apreciação,  afim  do 
que  vos  diirneis  resolver  como  vós  parecer 
conveniente. 

Capital  Federal,  em  27  de  setembro  de 
19C2.  —  ^'  Ferraz  de  Campos  Sailes,  —  A' 
Commissão  do  Orçamento, 


Do  Ministério  da  Guerra,  enviando  os  pa- 
peis em  quo  o  alferes  alumno  António  Pi- 
m3nta  Bueno,  que  serve  no  õ®  regimento 
do  artilharia,  pedo  que  se  lhe  miindo  abo- 
nar a  gratificação  de  exercício  de  subalter- 
no daquella  arma  o  não  a  de  exercicio  do 
subalterno  de  infantaria.  —  A'  Commissão 
de  Orçamento. 

Requerimentos  : 

De  Cunha  Paranhos  &  Comp.  pedindo  pa- 
ra juntar  aos  seus  anteriores  papeis  a  ro- 
gatoiia  relativa  ao  pagamento  que  impetra- 
ram, cm  virtude  da  sentença  passada  em 
seu  favor.  —  A'  Commissão  do  Orçamento. 

1)0  artista  de  construcção  naval  António 
Domingos  de  Andrade',  pedindo  a  sua  apo- 
sentadoria. —  A'  Commissão  de  Fazenda. 

O  Sr.  Celso  de  Soiiar.a  —  Venho, 
Sr.  Presidente,  em  breves  palavras,  justificar 
um  projecto  que  pretendo  offerecer  á»  consi- 
deração da  Cainara. 

Por  decreto  de  31  do  agosto  de  1881,  appro- 
vado  pela  lei  n.  3.656,  de  8  de  abril  do  1882, 
loi  concedida  a  D.  Anna  Benigno  Barreto 
Nabuco  de  Araújo,  viuva  do  Senador  José" 
Tliomaz  Nabuco  de  Araújo,  a  pensão  de 
3:600$  annuaes. 

Esto  decreto,  Sr.  Presidente,  afastando-so 
das  normas  estabelecidas,  não  contemplou 
filho  algum  daquelle  i!lu8tre  brasileiro  que, 
entretant),  entre  outros,  deixava  uma  filha 
solteira. 

Não  pretendo ,  Sr.  Presidente,  neste  mo- 
mento relembrar  os  inestimáveis  serviços 
prestados  por  aqucllo  eminente  estadista... 

O  Sr.  Malaquias  Oonçalvks—  Estão  na 
í^onaciencia  publica. 

O  Sr.  Celso  de  Souza  —  ...  o  notável 
jurisconsulto,  cuja  vida  foi  toda  brilhante- 
mente consagrada  á  pátria. 

Esses  sorviços  foram  reconhecidos  por  osta 
Camará  quando  teve  de  approvar  o  acto  do 
Po.ler  Executivo  concedendo  a  dita  pensão  á 
virtuosa  viuva  de  preclaro  brasileiro. 

O  Sr.  Bricio  Filho— De  quanto  é  a  pensão  ^ 

O  Sr.  ('elso  dr  Souza— A  pensão  já  03tã 
concodida. 
O  Sr.  Bricio  Filho— Mas  de  quanto  ? 
O  Sr.  Cklso  de  Souza  —  3:600$000. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Isto  é  uma  ninharia, 
ao  lado  dos  5.250  contos  que  o  Governo 
acaba  de  pedir  para  indemnização  aos  burgos 
agrícolas. 

O   Sr.  Cklso  dk  Souza  —  A  Camará  tem 

conhecimento    do    quo   acaba   do    fallocer 

aquella   veneranda    matrona,  que  eu  tive  a 

I  fortuna  de  conhecer  e  admirar  por  suas  vir- 
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tudes  extraordinárias  :  sei,  Sr.  Presidente, 
que  sua  filha  solteira,  .senhora  de  notabilis- 
slmas  qualidades,  vao  ficar  privada  do  pe- 
queno auxilio,  que  o  Governo,  como  uma  di- 
vida de  honra,  concedera  á  sua  illustre  mãe. 

Effecti vãmente,  Sr.  Presidente,  o  decreto 
de  31  de  a^^osto  de  1881  M  oraisso,nâo  esten- 
dendo o  beneficio  a  filho  algum  do  Senador 
Nabiico,  o  quero  crer,  Sr,  Presidente,  que 
essa  omissão  fosse  flllia  de  uma  inadver- 
tência, pois  não  se  comprehondo  que,  vo- 
tando-ííe  uma  pensão  para  a  viuva  desse  hon- 
rado brazileiro,  não  fosso  também  contem- 
plada essa  sua  filha,  que  se  mantinha  em 
estado  de  solteira. 

Acreditando,  Sr.  Presidente,  nos  senti- 
mentos generosos  desta  Camai\a,  venho  oíFe- 
recer  á  sua  consideração  um  projecto  que,  es- 
pero, seja  adoptado  por  olla. 

Não  se  trata  de  um  novo  ónus .  trazido 
ao  Thesouro  ;  trata-se  de  uma  dospoza 
já  prevista,  que  vem  beneficiar  a  filha  de 
um  grande  cidadão  que,  pondo  ao  serviço  da 
pátria  seu  grande  talento  e  sua  \'asta  eru- 
dição, se  constituiu  uma  gloria  nacional, 
(  Muito  bem;  yyiuito  bem  ) , 

Fica  sobro  a  mesa,  até  ulterior  delibe- 
ração, o  seguinte 

PROJECTO 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1.0  A  pensão  de  3:600$  annuaes  con- 
cedida por  decreto  do  31  de  agosto  de  1881,  o 
approvada  pela  lei  n.  3.056,  de  8  de  abril 
de  1882,  a  D.  Anna  Benigna  Barreto  Nabuco 
do  Araiyo,  viuva  do  Senador  José  Thomaz 
Nabuco  de  Araújo,  fica  devolvida  a  sua  filha 
P.  Maria  Carolina  Nabuco  de  Araújo,  cm- 
quanto  solteira. 

Art.  2.«  Revogara-so  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  4  de  outubro  de  1902.— 
Celso  de  Souza. —  Malaquias  Gonçalves, 

O  Sr.  Bricio  F^ilho  —  Sr.  Presi- 
dente, gerei  breve ;  venho  aprma^  dar  u^rito 
de  alarma,  justamente  no  momento  em  que 
nasce  o  monstro.  Eu  estiiva  a([ui  presente 
quando  ouvi  o  Sr.  1°  Secretario  ler  a  Mensa- 
gem Presidencial,  relativa  A  indemnização 
de  6.250:000$  para  a  rescisão  dos  contractos 
de  burgos  agrícolas. 

E'  mais  uma  além  das  muitas  que  se  teem 
feito  neste  malfadado  quatriennio.(ylpí>íí7r/o5.) 

Bem  sei  que  o  proJ3cto  vao  soç^uir  os  tra- 
mites rogimontíies.  O  Sr.  l"*  Secronario  aca- 
bou de  ler  a  mensaíçem  e  a  matéria  va^^,  ser 
enviada  á  Comniissão  de  Orçamento  para 
elaborar  o  seu  parecer. 


No  momento  em  que  o  assumpto  fôr  sub- 
metiido  á  apreciação  da  Casa  terei  de  tomar 
parte  no  debate. 

Como,  porém,  conheço  bem  a  historia  dos 
burgos,  como  sei  que  é  mais  uma  transacção 
reprovável,  como  sei  que  se  trata  de  mais 
uma  sangria  feita  ao  tão  depauperado  erário, 
como  sei  que  é  mais  um  l^anamá,  desde  já 
me  emprazo  para  dar  combate  renhido  con- 
tra essa  investida  aos  dinheii'os  públicos. 

O  Sr.  Joaquim  Murtinho  foi  durante  o 
presente  periodo  governamental  o  p  incipal 
autor  dos  Ijons  negócios;  mas  o  que  se  deve 
concluir  é  que  os  processos  de  S.  Ex.  fize- 
ram firme  escola  ;  pois  o  Governo,  nestes 
últimos  dias,  quasi  ao  ir  embora,  vem  com- 
prometter,  vem  mais  prejudicar  os  cofres 
nacionans  com  essa  proposta  lesiva  dos  inte- 
resses da  Nação. 

Por  emquanto  solto  o  brado  de  alerta,  o 
com  o  bisturi  da  moralidade  aguardo  o  cre- 
dito para  autípsial-o  por  completo. 

Por  ora  convido  a  (Gamara  a  montar 
guarda  em  defesa  do  Thesouro  Brazileiro. 
(Apoiados;  muito  bem,  muito  bem), 

O  Sr.  I»resl<ieiite— Terminou  boje 
o  prazo  para  o  recebimento  das  emendas  em 
8*  dis;nissão  ao  orçamento  do  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores  para  lí>03. 

A  Mesa  vae  examinar  as  referidas  emendas 
antes  de  submettei-as  ao  estudo  da  respectiva 
Commissão. 

Foram  offerecidas  na  sessão  do  4  de  outu- 
bro de  19í):?,  ao  Orçamento  da  Justiça  o  Ne- 
gócios Interiores,  para  o  exercício  do  190S, 
as  seguintes 

EMENDAS 

Ao  projecto  n.  220,  de  i902 

(Orçamento  da  Justiça) 

Accrescente-se  onde  convier  —  Fica  o  Go- 
verno autorizado  a  despender  até  a  quaati*% 
de  50:000$,  para  a  installação  de  um  laboi-;v 
tório  destinado  a  experiências  electro-motal- 
lurgicas,  annexo  á  Escola  de  Minas  de  Ouro 
Preto. 

Sala  das  sossões,  4  de  outubro  de  190.2 — 
Olcijario  Maciel. — Leonel  Filho, 

Onde  convier— Para  o  oíTeito  da  percepcíio 
da  gratificação  ficam  os  escrivães  divs  ilolo- 
g.icias  policiaes  suburbanas  equiparailos  a,íiS 
tias  urbanas;  f izendo-se  na  respectiva  vorba 
a  precis  i  alteração. 

Sala  das  ressoes,  4  de  outubro  de  líK)^. — 
Auí/usto  de  Va^conccllos. — èíã  Freire. 


SESSXO  HM  4  DB  OUTUBRO  DB   1902 
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Apcreacento  jse  ao  §  20  —  Sauile  Publica  — 
pnde  convier  —  Para  a  subvenção  do  Gabi- 
nete Electroterapico  do  Dr,  Álvaro  Alvim, 
obrígando-se  a  destinar  duas  horas  pjr  dia 
para  tratamento  dos  sorvidures  do  Estado, 
enfermos,  civis  pu  militares,  que  lho  furem 
enviado .  por  ordem  direqta  do  Ministro  do 
iDteriop  —  aO:000$000. 

Sala  das  sossoa^  4  de  outubro  de  líKJâ.r- 
Carlos  de  Nomes,—  MedeirQs  e  Albuquerque, 

L.         ínclua-so  onde  convier  ò  seguinte  : 

Art  Fica  o  governo  autorizado  a  provi- 
denciar oora  a  inaxiraaurgencia.nosentido de 
organiaar-se  a  defoza  s  uiitaria  marítima  dos 
Katíiilíjs,  despendendo,  no  tojil,  attS  a  qu  .ntia 

1  de3.000:00<)$  com  as  acquisivões  do  matcj- 
rial  adtí  piaJo,  hospitaas,  dcrjinfectorios  e  do- 
mais  inátallaçoes  precisas,  e  molhorando  as 
condições  do  pessoal  do  serviço  de  modo, 
nesta  ultima  parte,  que  a  dijspezi  annna  or- 
çamentaria nào  exceda  a  actutilmcnto  vatada 
do  mais  de  100:000$000. 

Saladas  seisoeii.  4  de  outubro  de  1932,— 
Raymundo  de  Mirandd. 

Aon.  83  —  Faculdade  de  Medicinado  Rio 
de  Janeiro  : 

Da  verba  de  10.000$,  consIgí»ada  parji,  im- 

Í^ressoes,  objectos  de  expediente.acquisição  de 
ivros,  etc.,doclare-so  :— sendo  6:0)0$ desí;i 
nados  exclusivamente  á  bibliotlieca  da  mes- 
ma faculdade,  para  acquislçãoe  encaderna- 
ção de  livros  o  assignaturas  de  i^cvistas  scien- 

tlflCftS. 

Sala  das  seásões,  4  do  outubro  do  1902.— 
João  Lopes , 

Ao  art.  l»,  n.  â6  :  —  Aecresconte  se  :  — 
7:â00$para  pagamento  da  gratificação  que 
deixaram  do  recoljer  em  1900  e  1901,  do  ac- 
cordocom  o  Oodiíío  do  Ensin^^,  os  lentes  da 
Escola  do  Minas  Drs.  (ieraLlo  da  Silveira, 
Mariano  Pereira  Ribeiro  o  Hernardino  Au- 
gusto de  Lima. 

Sala  das  sessões,  4  de  outubro  de  1902.— 
Henrique  Saltes, 

Rubrica 33  —  Musou  Nvíional:— Fica  re- 
stabelecido, no  Museu  N.icional,  o  Ioga  •  de 
qaturalisLa  da  secçlo  (ío  zool  »gia,  que  será 
equiparado,  para  to  lo:^  os  eífeitos,  aos  dos 
assistentes  da  referida  riipartíção. 

Sala  das  sessões,  4  de  outubro  do  iOOa.— 
Nelion  de  Vasconcelhs . 

Accrescente-so  onde  convier:  —  Fica  o  Go- 
verno autorizado  a  abrir  o  credito  necessá- 
rio para  mandar  proceder,  no  ultimo  do- 
mingo de  janeiro,  de  accordo  com  a  legisla- 


ção vi/ento,  ás  eleições  municipais  do  Dls- 
trícto  FeJeral. 

Snla  daí  sessõos,  4  de  outubro  de  1902,— 
Raymundo  de  Miranda, 

Pi  «a  o  Pod.;r  Executivo  autorizado,  na  vi- 
gência desti  lei,  a  fazer  as  despezas  neoes* 
sarrvs  para  installar  definitivamente  a 
guarda  da  Presidência  da  Republica,  nas 
immediações  do  Palácio  do  Governo. 

Sala  das  sesões,  4  de  outubro  do  1902,- 
Nilo  Peçanha . 

Onde  convier  :— Fica  extineti  a  classe  de 
medicôs  tenentes  do  Corpo  do  Saúde  da  Brir 
gada  Policlal,sendo  os  três  actualmente  oicist 
tontos  promovidos  a  capitães. 

Sala  das  8  íssões,  4  de  outubro  do  1902.— 
Henr.gue  Lagden, 

Ao  n.  28:— E-Jcola  Nacional  de  Bellas  Artes 
—em  vez  de  três  guardas  a  7i0i}  da  ordenado 
e  3()0$  d  í  gratificação,  diga  se:—  três  guar- 
das a  1:080$  do  ordenaio  e  360$  de  gratift- 
caçãQ. 

Sala  das  sossõoi,  4  de  outubro  de  1002^— 
Henrique  Lagden , 

Ao  n.'28— Eicola  Nacional  do  Bellas  Artoa 
— en^  vez  de  :  1  porteiro  com  i  :40v1$  de  or- 
denado e  600|  do  gratificação,  diga-se  :  1 
porteiro  com  1:8001;;  de  ordenado  o  600$  do 
gratificação. 

Sala  das  sí^ssõoí,  {  de  outijbpo  do  1902,— 
Henrique  Lagden • 

Onde  convier  ; 

Na  vi^^oncia  desta  lei,  o  GoyeroQ  fará 
entrar  em  oxocuç4o  o  decreto  n.  1.034  A, 
do  1  de  setembro  tle  1892.  que  regulou  a  ex- 
ecqção  da  lei  n.  76,  de  16  do  agosto  dj  1891, 
que  reorganizou  o  serviço  policial  do  Dis- 
tricto  Federal. 

Siila  das  sessQes,  4  de  outubro  dfl  1902.— 
Henrijue  Lagderi, 

Ao  §  20— Dire:itoria  Geril  de  Saúde  Pu- 
blica—Material— accroscent'í-so:  para  gratí- 
ílcação  lio  amanuiín^e  ene  arrogado  da  orga- 
nização e  conservação  do  ai-cliivo— 2: 400:^)00- 

Sala  das  sessões,  4  de  outubro  de  lOO^i.— 
írineu  Machado, 

Fica  o  Governo  autorizado,  na  vigência 
desta  lei,  a  despender  atí  a  quanua  de 
250:000$  para  ultimar  as  obras  do  lazareto 
Tamandaré. 

Sala  das  sessões,  4  i- o  outubro  de  1002,— 
Nilo  Peçanha . 
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Ao  n.  28— Escola  Nacional  de  Bellas  Artp^ 
—em  vez  de:  2  conservadores— total,  4:800;> 
diga-se— 1  conservador  com  3:600§  de  venci- 
mentos. 

Diíferença  para  monos  l:20(hSOOO. 

Sala  das  sessões,  4  de  outubro  do  1903.— 
Jrineu  Machado. 

Accrescente-se  á  verba— Museu  Naval— 
Para  diárias  aos  assistentes  incumbidos  de 
excursões  fora  do  Districto  Federal  mais 
irOOOsíOOO. 

Para  acquisição  de  livros  mais  1:000§  00. 

Sala  das  sessões,  4  de  outubro  de  1902.— 
Jgnacio  Tosta,— J,  A.  Neiva, — Eugénio  Tou- 
rinha, 

g  20— Directoria  Geral  de  Saúde  Publica 
— Repartição  Central— onde  se  lê  :  1  me- 
dico demographista  com  4:000$  de  ordenado 
e  2:000$  de  gratificação;  i  medico  ajudante 
do  demographista  com  3:000$  do  ordenado  e 
1:600$  de  gratificação  e  cartographo  cora 
2:666$666  de  ordenado  e  1:333$334  de  grati- 
ficação, leia-se  —  1  medico  demographista 
com  5:333$333  de  ordenado  e  2:666i<667  do 
gratificado  ;  1  ajudante  do  demographista 
com  4:00í)§  do  ordenado  e  2:000$  de  grati- 
ficação e  1  cartographo  cora  3:46(>$666  de  or- 
denado e  1:733$334  de  gratificação. 

Sala  das  sessões,  4  de  outubro  de  1902.— 
Irineu  Machado. 

Onde  convier  : 

Fica  o  Poder  Executivo  autorizado,  na  vi- 
gência desta  lei,  a  ceder  á  Santa  Casa  de  Mi- 
sericórdia desta  Capital  o  edificio  em  con- 
strução, denominado— Santa  Isabel,  no  cáes 
da  Lapa,  com  a  condição  de  manter  nello  as 
clinicas  do  ^ynecologia  obstétrica  da  Facul- 
dade de  Medicina. 

Sala  das  sessões,  4  de  outubro  de  1902.— 
l/hJirenço  Baptista, 

Accrescente-se  onde  convier: 

Art.  E'  o  Poder  Executivo  autorizado 
a  reorganizar  o  serviço  de  policia  do  Dis- 
tricto Federal,  observadas  as  seguintes  con- 
dições: 

§  1  .•  Serão  20  as  circumseripções  policiaos 
e  oito  as  suburbanas. 

§  2.»  Os  liraites  das  circumseripções  poli- 
ciaes  ficara  restabelecidos  de  conformidade 
com  o  decreto  n.  1.034  B,  de  1  de  setembro 
de  1892. 

§3. «O  Poder  Executivo,  attendendo  ás 
exigências  do  serviço,  dividira  as  circum- 
seripções onde  a  população  for  mais  densa, 
em  dez  secções  e  as  restantes  delegacias 
^erão  apenas   cinco  stcções.  Para  o  serviço 


de  policia  haverá  em  cada  circuraserip^ 
um  deleííado  e  três  supplentes,  ura  escrivão 
e  tantos  inspectores  quantas  forera  as 
secções. 

§  4.«  Os  cargos  do  delegados  e  sup- 
plentes serão  gratuitos  e  exercidos  por 
cidadãos  escolhido)  de  entre  os  mais  notá- 
veis da  circumscripçao  e  que  nella  já  te- 
nham residência  eifec  ti  va. 

§  5. o   Os  escrivães  das    delegacias    au- 
xiliares porceberâo  5:400$  de  vencimentos 
os  escrivães  das  delegacias  urbanas  4:800$ 
os   das    delegacias    suburbanas,  3:600$000 
Os  inspectores  das  delegacias  urbanas  pcrce 
berao  2:400$   de  vencimentos  e  os  das  subur 
banas    1:800$000.    Destes   vencimentos  dous 
terços  constituem  o  ordenado  o  ura  terço  a 
gratificavão. 

§  6.«  Os  in-specioiH^s  seccionaes  serão  obri- 
gados a  rosidir  dentro  dos  hraites  das  se- 
cções para  as  quaos  tiverem  sido  designados. 

§  ?.•  Ficam  mantidas  as  três  delegacias 
auxiliares  de  policia  com  o  seu  pnssoal, 
sondo  creados  os  legares  de  três  supplentes 
para  cada  uma  delias. 

§  8.<>  Os  delegados  auxiliares  e  seus  sup- 
plentes serão  nomeados  e  dcmittidos  pelo 
Ministro  da  Justiça,  mediante  proposta  do 
chefe  de  policia.  Os  delegados  de  circum- 
scripçio  e  seus  supplentes,  escrivães,  inspe- 
ctores seccionaes  e  agentes  de  segurança  pu- 
blica serão  de  livre  escolha  do  chefe  de  po- 
licia e  conservados  emquanto  bem  servirem, 
respeitados  os  direitos  adquiridos  pelos 
actuaes  escrivães. 

§  9.°  Os  actuaes  escrivães  de  policia  serão 
inamovíveis  o  só  poderão  sor  suspensos  pelo 
chefe  de  policia  e  mediante  inquérito,  depois 
de  ouvida  e  tomada  a  defesa  que  tiverem. 
Da  decisão  do  chefe  de  policia  haverá  recurso 
voluntário  interposto  polo  interessado,dentro 
de  cinco  dias,  para  o  Conselho  da  Corte  de 
Appollação.  A  pena  de  demissão  só  poderá 
ser  imposta  aos  actuaes  escrivães,  depois  de 
processo  judicial  e  sentença  passada  em  jul- 
gado. 

§  10.  Os  actuaes  escrivães  das  delegacias 
de  policia  em  disponibilidade  serão  aprovei- 
tados nesta  nova  organização  policial. 

§  11.  Os  escrivães  de  policia  terão  direito 
á  aposentadoria,  preenchidas  as  exigências 
da  lei  n.  117,  de  4  de  novembro  de  1902  e 
com  aa  vantagens  nella  estabelecidas  para 
os  funccionarios  federaes. 

§  12.  A  fiança  provisória  prostida  por 
abonadores  de  comprovada  idoneidade  será 
admittida  nos  termos  do  art.  14  e  paragra- 
phosdalei  n.  2.033,  de  20  de  setnmbro  de 
1871,  e  o  afiançado  terá  de   convertel-a  em 
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definitiva  si  até  60  dias  após  a  prestação  da 
flança  provisória  não  estiver  despronimciado 
ou  absolvido. 

Sala  das  sessões,  3  de  outabro   de    1902.— 
Jrineu  Machado. 

Foram  oíTorecidas  ao  projecto  n.  205,  de 

1902,  Orçamento  do  Ministério  da  Industria, 
Vlacío  e  Obras  Publicas  para  o  excrcicio  de 

1903,  as  seguintes 

EMENDAS 
Ao  projecto  n.  205,  de  i902 
(Orçamento  da  Viação) 

Durante  o  exercicio  de  1897,  por  força  do 
orçamento,  foram  dispensados  diversos  fei- 
tores e  inspectores  da  Repartição  Geral  dos 
Telegraphos,  hoje,  por('ím,  que  se  acham 
coflcluiílas  novas  linhas  telographicas  con- 
forme se  verifica  no  relatório  do  Ministorio 
da  Viação,  necessitando,  portanto,  de  pes- 
soal, é  justo  que  sojam  readmitidos  esses 
ftmccionarios.  Assim  sendo,  propomos  o  se- 
guinte: 

Artigo.  Fica  o  Governo  autorizado  a  re- 
admittir  os  feitores  e  inspectores  da  Repar- 
tição Geral  dos  Telegraphos  que  julgar  ne- 
cessário, dispensados  por  força  do  orçamento 
durante  o  exercicio  de  1897. 

Sala  das  ses^es,  4  de  outubro  de  1902. — 
Âlbuqtierçfie  Serejo, — Irineu  Machado, — Au- 
gusto de  Vasconcellos, —  Gabriel  Salgado. — 
Epaminondas  Gracindo, —  Eosannah  de  Oli- 
veira,' 

Artigo.  Fica  elevada  á  importância  de 
10:000$  a  verba  destinçda  ao  pagamento  dos 
vencimentos  do  fiscal  do  Governo  da  Estrada 
de  Ferro  do  Rio  Claro,quantia  assa  recolhida 
aos  cofres  federacs  pola  Companhia  Paulista 
de  Vias  Férreas  e  Fluviaos,  para  a  despeza 
de  fiscalização. 

Sala  das  sessões,  4  de  outubro  de  )902.— - 
Albuquerque  Serejo, 

Accrescente-se  onde  convier  : 

<  Fica  o  Governo  autorizado  a  despender  a 
importância,  até  do  50:000$,com  o  prolonga- 
mento da  linha  telegraphica  de  Cuyabá  a 
Livramento,  Poconé  e  S.  Luiz  de  Cáceres, 
este  ultimo  ponto  na  fronteira  do  Estiido  de 
Matto  Grosso  com  a  Republica  da  Bolivla. 

Sala  das  sessões,  3  de  outubro  de  1902.— 
Manoel  Alves. — Lindolpho  Sei'ra, 

Ao  art.  2*»  accrescente-se  in  fine  :  «  e  as 
cLiiisulas  XII,  XVII  e  XIX  do  art.  22(^13) 
da  lei  n.  052,  de  23  do  novembro  do  1899.» 

Sala  das  sessões,  4  de  outubro  de  1902.— 
Marçal   Escobar,  —   Vespadano.  — Soares  dos 
Santos, — Diogn  Fortuna,  —  Aureliano, 
Vol.    VIU 


Onde  convier  : 

Fica  o  Governo  autorizado  a  prolongar  a 
linha  telegraphica  de  Macahé  a  Santa  Maria 
Magdalena,  Estado  do  Rio  de  Janeiro. 

Sala  das  sessões,  3  de  outubro  de  1902.— 
Martins  Teixeira,  — Pereira  Lima,  — Silva 
Castro,  —  Alves  de  Brito,  — Lourenço  Ba* 
ptista,  —  Deocleciano  de  Souza,  —  José  Ba- 
ptista,  —  Oliveira  Béllo,  —  Oliveira  Figuei- 
redo* 

Orçamento  da  viação— Onde  convier:  Fica 
o  governo  autorizado  a  entrar  em  accordo 
com  a  The  Leopoldina  Railway  âs  Limited 
para  a  revisão  das  taxas  sobre  telegrammaà 
de  serviço  mutuo  de  modo  a  que  não  se  pa- 
gue nunca  taxa  inferior  a  150  réis  por  pala- 
vra e  500  réis  para  a  entrega  a  domicilio, 
nos  povoados,  em  toda  a  rede  fiuminense. 

Fica  mais  o  governo  autorizado  a  prolon- 
gar a  linha  do  telegrapho  federal  de  Nova 
Fri burgo  até  Cantagallo  e  Macuco,  fazendo 
as  necessárias  despezas. 

Saladas  sessões,  3  de  outubro  do  1902.— 
Júlio  Sardos, -^Pereira  Lima 

Inclua-se  onde  convier:  Companhia  Pila- 
rense- Subvenção  para  o  serviço  de  navega- 
ções d  IS  lagoas  Norte  o  Manguaba,  30:000$. 

Serviço  de  navegações  entre  o  porto  de 
Maceió  e  os  portos  da  Europa,  30:000$. 

Saladas  sessoas,  4  de  outubro  de  1902.— 
Epaminondas  Gracindo, — Arroxellas  Galvão. 
-^Raymundo  de  Miranda, — Angelo  Neto, 

Onde  convier:  Fica  o  governo  autorizado 
a  despender  até  a  quantijL  de  30:000$  com  o 
prolongamento  da  linha  telegraphica  de 
Minas  Novas  ao  Arassuahy,  no  Estado  de 
Minas  Geras. 

Saladas  sessões,  4  de  outubro  de  1902.— 
Arthur  Torres, 

Inclua-so,  onde  convier,  o  seguinte  : 

Art.  Fica  o  Governo  autorizado  a  con- 
tractar  até  a  quantia  de  36:000$  com  a  com- 
panhia, que  mais  vantagens  offerecer,  o  ser- 
viço de  navegação  entre  o  porto  de  Maceió  e 
os  portos  de  Europa;  de  modo  a  satisfazer 
as  necessidades  do  commercio  para  a  impor- 
tação e  exportação. 

Sala  das  sessões,  4  de  outubro  do  1902.— 
Raymundo  de  Miranda, 

Accrescente-se  onde  convier: 

Art.  Fica  o  Governo  autorizado  a  abrir 
os  necessários  credites  : 

1°,  para  enviar  á  Europa  profissional  bra- 
zíleiro  encarregado  de  proseguir  as  expe- 
riências mallogradas  e  acautelar  os  inte- 
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resses  e  direitos  do  invenção  do  aeronauta 
Augusto  Severo ; 

2«,  para  recompensar  com  o  premio  de 
25.000  francos  a  familia  do  macbinista  Sa- 
chei. 

Sala  das  seasões,  3  de  outubro  do  1902.— 
Medeiros  e  Albuquerque. 

No  exercido  desta  lei  ftca  o  Poder  Ex- 
ecutivo autorizado  a  auxiliar  com  40:000$  a 
construcção  dos  aerostatos  Srjxta  Cruz  e  Paz, 
^^Nilo  Peçanha, 


Ver  da  5*  —  Auxílios  à  agricultura  • 
Botnnieo 

Pessoal : 
Supprimam-se : 

Diárias  para  excur*8o  's  ao  di- 
rector, 90  dias  a  12$ 

piarias  para  excursões  do  na- 
turalista, 180  dias  a  10$. . , . 


•  Jardim 


080|000 
800|000 
{i80$000 


Material : 

Ferramentas,  concertos  de  car- 
ros, madeiras  para  encaixo- 
tamento,  pontiliiões,  obra3 
diversas,  fardas  para  os 
guardas,  sementes,  acquisi- 
ção  do  plantas,    forragens, 

•  ferragens  para  animaes  e 
outras  dospezas 

Em  voz  de  6:000$  como  se 
acha  proposto  peia  Commis- 
são,  restabelQg9'-se  a  somma 

pedida  pelo  ministro 8:000$000/ 

Accrescente-se  onde  convier; 

Conclusão  do  muro  do  Jardim 
c  accrescimo  atô  â  altura  de 
2'»,20,  com  a  largura  de 
0«»,45,  na  extensão  de  930»».        1 1 :533$000 

Roconstrucvão  da  casa  om  que 
reside  o  secrotario 14:900$000 

Reparos  nó  chalet  destinado  ú, 
habitação  de  operários 2: 100$000 

Reparos  na  casa  que  servo  de 
museu  e  conservação  dos 
hervarios 7:400$000 

Reparos  e  pintura  do  pavilhão 
que  servo  do  portaria  ao 
jardim 750$000 

Reparos  em  um  pontilhão  ex- 
istente no  interior  do  jar- 
dim, comprehendendo  a  sub- 
stituição do  estrado 80Q$000 

Construcção  de  dous  prédios 
na  extremidade  do  terreno 
fronteiro  ao  jardim,  con- 
formo o  orçamento  apresen- 
tado pela  Inspectoria  Geral 
do  Obras  Publicas 28 : 700^000 


Construcção  do  um  prédio  na 

extr3iiii(Ja'le  do  terreno  do 

jardim,  destinado  á  residên- 
cia de  empregados, .,...,,.  9;  170$000 
Construcção  de  um  prédio  na 

extremidade  do  terreno  do 

jardim,  com  frjnts  para  a 

rua  D.  Castorina,  destinado 

á  residência  de  guardas. ...        1  -^r  150$(}00 

Verba  6'^ — Ag  :salho  e  transporte  de  immi- 
granlrs  espontâneos  —  Hospedaria  da  ilha 
das  Flores 

Material : 

Na  sub-consignação  —  Concer- 
tos, conarvação  e  outras 
obras  da  hospedari:^  o  suas 
doj  )enilonci  as  —  acxsrescon  te- 
so—e  viveiros—eontiruian- 
do  o  resto  como  esiá  o  cle- 
vando-sc  a  sub  cousignação  a        18;000$ODO 

Sala  das  sessões,  4  de  outubro  do  1902. — 
João  Lopes» 

Verba  3^  —  Co)*reios 

Pessoal : 

«Agentes,  sgudantes.thesou- 

reiros»,  otc. .  em  vez  do . .  1 .  600 :  000$090 

diga-se. 1 .650:000|000 

Material : 

«llluminação»,   cleve-se  de 

100:000$  a 120:000$000 

«Publicações  postaes»,  pra 
logardo  40:003$,  diga-se  50:Q0Q$0QO 

«Aluguel  de  casas  pira  ad- 
ministrações o  agoncias», 
elove-se  de  300:000$  a. . .  370:000$000 

«Despezas  miudcxs»,  em  vez 
70:000$ 80:000$000 

«Eventuaes»,  augmentOíSO 
0  40:000$  para 60:000.'§íX)0 

«Imposto  de  sellos  e    outras 

«Formulas  do  franquia»,  em 
logar  do  00:000.«g  pipel,di- 
ga-so— ouro— 130:000$000 

Accrescente-se  ondo  convier-; 

«ConduCção  do  malas  om 
vehicu  os  ospeciaes  entre 
as  agencias  urbanas  o  a 
Administração,  e  entre  a 
estrada  de  íerro  e  a  admi- 
nistração ;  coUecta  das 
caixas  urbanas,. 32:500.$000 

Sala  das  sessões,  4  do  outubro  de  1902.— 
João  Lonea 
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Onde  convisr : 

Fica  o  Governo  autorizado  a  conceder  ao 
Dp.  Joaquim  Carlos  Tr.wassos  a  subvenção 
de  :i5:0OO$OO0  para  a  improssão  de  seus  tra- 
balhos sobro  a  industria  agricola  em  geral, 
obrigando- se  o  mesmo  a  entregar  a  metade 
doá  exemplares  das  edições  que  fizer  ao  Mi- 
nistério da  Industria,  Viação  e  Obras  Publi- 
cas, para  serem  distribuiios  por  es-jc  minis- 
tério do  modo  que  julgar  mais  conveniente. 

Sala  das  sessões,  3  de  outubro  do  1908.— 
Alves  de  JJriio .  — Deocleciano  de  Souza .  — An  - 
tonino  F'.  alh o . — Martins  Teixeira .  '^Oliveira 
Fiffueiredo .  — Silva  Castro .  '^Pereira  ÍÂnui . 
-^Oliveira  fíeUo, 

Onde  convier  : 

Fioa  o  Governo  autorizado  a  prolongar  a 
linha  telegraphica  do  Santo  António  do  Ca- 
rangola  a  Santa  Luzia  do  Carangola,  Estado 
de  Minas  Geraos,  ostab.^lecondo  estações  em 
Tombos  o  Faria  Lemos. 

Sala  das  sessões,  3  de  outubro  do  1902.-— 
Alves  de  Brito. — Deocleciano  de  Souza, — Sil' 
va  Castro, 

Onde  convier  t 

Fica  o  Governo  autorizado  a  prolongar  a 
linha  telegraphica  da  estação  da  Lago  á  ci- 
dade de  S.  Paulo  de  Muriahé,  Estado  de  Mi- 
nas Geraes,  estabelo  'ondo  uma  estação  em 
Patrocínio  do  Muriahó, 

Sala  das  sessões,  3  do  outubro  do  1002.— 
Alves  de  Brito .  —  D  'oclecian  o  de  Sou  za .  — Sil- 
va Castro. 

Ondo  convier : 

Fica  o  Governo  autorizado  a  pagarão 
cx-almoxarifo  da  Estrada  de  Forro  Central 
do  Brazil  António  Angelo  Pedroso  os  ven- 
cimentos que  deixou  do  receber  desde  fe- 
vereiro de  1898  em  quo,  cm  virtude  de  uma 
reforma  feita  nas  repartiçõos  daquella  estra- 
da, foi  supprimido  o  cargo  quo  occupava, 
até  novembro  do  mesmo  anno,  era  quii  lhe 
foi  conc.idida  a  aposont:idoria,  como  se  fez 
ao  pedagogo  da  Companhia  de  Aprendizes 
Artiflces  do  extincto  Arsenal  do  Marinha  do 
Pernambuco  Joaquim  António  de  Oliveira 
Buduem,  conforme  mensagem  de  20  de  se- 
tembro de  1901  do  Sr,  Prasidente  da  Repu- 
blica ao  Congresso,  publicada  uo  Diário  Of- 
ficial  de  29  de  setembro  do  mesmo  anno. 

Sala  das  sessões,  4  de  outubro  de  1902.^ 
Alves  de  Brito. 

Pai*íi  o  pessoal  das  O  filei  nas  do  Engenho  de 
Dentro,  da  Estrada  do  Forro  Central  i\o  Hra- 


zil  í!xe-se  a  despeza  em  1.623:4001,  idêntica 
á  votada  para  o  exeroicio  de  1900. 

Sala  das  sessões,  4  de  outubn  de  1902. ~ 
Antonino  Fialho ,  — Henrique  Lagden .  — Qlega' 
rio  Maciel, 

Verba  2^— Repartição  de  Estatística— Ty- 
pographia. 

Era  vez  da :  quatro  compositores  com  a 
diária  de  8$000,  11:520$000;  diga-se  :  quatro 
compositores  cora  a  gratificação  mensal  de 
240$,  11:520$000. 

Sala  das  sessões,  4  dQ  outubro  de  1902.— 
Henrique  Ixigden, 

A  verba  12*— Deposito  Central— Pessoal. 

5  trabalhadores  a    4$íK)0,    300 

dias 0:000^000 

1  sor  vcn  to  a  4$000  d iarios . . . , .  1 :  46í )$í )00 

5  c  u*/ooeiros  a  4$500  diários. . .  7:462i;500 

1  foitor  a  4$500  diários 1 :  642;it")00 

Sala  das  sessões,  4  de  outubro  de  1902.— 
Henrique  Lagden, 

A'  verba  12»  ; 

Reparação  e  melhoramentos  da  rede  do 
distribuição. 

Pessoal 

Diga-se : 

6  feitores  de  volantos  7.síX)0 
diários , . .        15:255$000 

5  encarregados  de  depósitos 

6$000,  ora  300  dias 9:750.s000 

6  estafetas  7$,  ora  300  dias         6:000$000 
85  soldadores  7*5,  idem 52:500í^OOO 

5  carpinteiros  6$,  idem. . , .  9:000$000 

1 2  pedreiros  6$,  idem 21 :  600^000 

2  canteiro?  6$,   idem 3:600|000 

5  calceteiros  6.s,  idem 95000$000 

5  ferreiros  G*, '  idem 9 :  000$00() 

()  carroceiros  4$r)00  diários.  9; 855^000 
50  guardas    volantos    4.í;r>00 

idera ;.,.  82:126ií;000 

100  trabalhadores  4í5v">00  idem  I64i250$000 
Saladas  sossõos,  4  de  outubro  de  lOOi.— 
Henrique  Lagden, 

Vao  a  imprimir  a  soguint ) 

RKD ACÇÃO 

N.  186  A  —  1902 

Redacção  final  do  projecto  n,  ÍOi  A,  de  iOOÍ, 
que  permitte  ao  capitão  de  mar  e  gaerra  . 
reformado  José  Duarte  da  Ponte  Ribeiro 
contribuir-  para  o  montepio  do  posfo  de 
contra  almirante,  com  as  vantagens  do 
in  io-soldo  carrespfindente  ac  mesmo  posto 
pela  tabeliã  vigente 

O  Congresso  Nacional  resolvo  : 
Art.  l.o  E*  permittido  ao  capitão  do  mar 
e  guerra  reformado  José    Duarte    da  Ponto 
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Ribeiro  contribuir  para  o  montepio  do  posto 
de  contra-almirante,  com  as  vantagens  do 
meio-soldo  correspondente  ao  mesmo  posto 
pela  tabeliã  vigente. 

Art.  2.0  Rcvogara-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  4  de  outubro  de 
1902, —  Guedelha  Mourão,  —  Viriato  Masca- 
renhas. 

O  Sr.  Presidente  —  Nâo  havendo 
nada  mais  a  tratar,  designo  para  segunda- 
feira,  6  do  corrente,  a  rae.^ima  ordem  do  dia 
de  hoje,  isto  é: 

Primeira  parte  (at«l  ás  2  ]/2  horas,  ou 
antes) : 

Votação  do  parecer  n .  34,  de  1902,  reco- 
nhecendo Deputado  pelo  Estado  do  Rio  Grande 
do  Norte,  o  coronel  Francisco  Victor  da 
Fonseca  e  Silva  (discussão  única); 

Continuação  da  3^  discussão  do  projecto 
n.  171  D,  de  1902,  com  parecer  sobre  as 
emendas  apresentadas  para  3*  discussão  do 
projecto  n.  171,  que  orça  a  Receita  Geral 
da  Republica  para  o  exercício  do  1903; 

2»  discussão  do  projecto  n.  188,  de  1902, 
alterando  o  Código  dos  Institutos  Oíficiaes  de 
Ensino  Superior  e  Secundário,  dependentes 
do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Inte 
riores,  approvado  por  decreto  n.  3.890,  de 
1  de  janeiro  do  1901; 

Segunda  parte  (ás  2  1/2  horas,  ou  antes)  : 

Continuação  da  3^  discussão  do  projecto 
n.  152,  de  1902,  autorizando  o  Poder  Ex 
ecutvo  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  No 
gocios  Interiores  o  credito  extraordinário  de 
990:000$,  para  despezas  com  o  serviço  de 
hygieno  de  defesa  na  Capital  da  Republica, 
orçado  para  a  administração  federal,  de 
accordo  com  o  art.  58,  paragrapho  único, 
da  lei  n.  85,  de  20  de  setembro  de  1892  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  241,  de 
1902,  relativo  á  emenda  do  Senado  ao  pro 
jecto  n.  53  A,  de  1899,  que  providencia  sobre 
a  naturalização  dos  estrangeiros  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  80  A,  de  1902, 
reduzindo  a  três  mozes  o  prazo  estabelecido 
na  lei  n.  35,  de  26  de  janeiro,  de  1892  para 
duração  da  incompatibilidade  dos  magis- 
trados ostaduaes  ; 

3»  discussão  do  projecto  n.  160  B,  de  1902, 
quo  deroga  o  art.  3**  e  paragraphos  da  lei 
n.  620,  de  11  de  outubro  do  1899,  para  que 
sejam  restabelecidos  o  art.  7«  e  paragraphos 
daloin.  153,  do  3  de  agosto  de  1893,  e  dá 
outras  providencias ; 

2«  discussão  do  projecto  n.  81,  de  19u2, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores 


o  credito  extraordinária  de  94: 174$,  para 
despezas  cora  diversas  obras  na  Faculdade 
do  Medicina  do  Rio  de  Janeiro  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  78,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abvir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores 
o  credito  extraordinário  de  100:000$  para 
occorrer  ái  despezas  com  o  serviço  eleitoral 
da  União  no  actual  exercicio; 

Discussão  única  do  projecto  n.  I08,de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  transformar 
as  1*,  2»  e  3»  turmas  da  Sub-Directoria  dos 
Correios  em  1*,  2*  o  3*  secções  da  Directoria 
Geral,  passando  os  chefcis  de  turmas  a  chefes 
de  secção,  desde  que  preencham  as  condi- 
ções regulamentares,  e  dá  outras  provi- 
dencias; 

2*  discuasão  do  projecto  n.  20C,  de  1902, 
facultando  aos  proflssionaes  da  agricultura  e 
industrias  ruraes  de  qualquer  género  orga- 
nizarem entre  si  syndicatos  para  o  estudo, 
custeio  e  defesa  de  seus  interesses,  e  dá  ou- 
tra 4  providencias,  com  parecer  da  maioria 
da  Commissão  de  Agricultura  e  Industrias 
connexas;  voto  em  separado  do  Sr.  Alfredo 
Varela,  membro  da  mesma  commia^,  o 
parecer  da  Commissão  de  Constituição,  Le- 
gislação e  Justiça; 

3*  discussão  do  projecto  n.  82,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  de  9:139$333, 
supplementar  á  verba  n.  8  do  art.  9«>  da  lei 
n.  834,  de  30  de  dezembro  de  1901— Corpo  da 
armada  o  classes  annexas— para  pagamento 
do  soldo  a  vários  oflaciaes  reformados  quo 
passaram  para  a  reserva; 

2*  discussão  do  projecto  n.  229,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  fazer  a 
Manoel  Bento  da  Cruz  e  João  Baptista  do 
Oliveira  a  concessão,  durante  o  prazo  do  cin- 
coentas  annos,  contados  da  data  desta  lei, 
para  fundação,  uso  e  goso  do  serviço  de 
transporte  a  vapor,  de  uma  a  ontra  margem 
do  rio  Paranã,  no  ponto  mais  conveniente 
do  trecho  deste  rio  comprehendido  entre  a 
confluência  dos  rios  Paranahyba  e  Grande 
e  a  embocadura  do  rio  Sucuriú,  e  dando 
outras  providencias  ; 

Discussão  única  do  projexsto  n,  130,  de 
1902,  approvando  os  actos  addicionaes  do 
14  de  dezembro  de  1900,  concernentes  re- 
spoctivamento  á  protecção  da  propriedade 
industrial  e  ao  registro  internacional  das 
marcas  de  fabrica  ou  de  commercio  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  197,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  30:000»;, 
supplementar  averba  n.  29,  do  art.  23,  da 
lei  n.  834,  de  30  de  dezembro  de  1001  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  49  A,  de 
1902,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  man- 
dar erigir,  em  uma  das  praças  desta  CapitaL 
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uma  estatua  cm  homenagem  ao  marechal 
Floriano  Peixoto,  com  parecer  da  Commissão 
de  Oi'çamento  á  emenda  offerecída  na  2*  dis- 
casfáo  do  projecto  n.  49,  deste  anno  ; 

Nova  discussão  do  projecto  n.  92  C,  do 
J90?,  de  accordo  com  o  art.  132  do  Regi- 
mento Interno*  da  emenda  destacada  na 
^  discussão  do  projecto  n.  92,  deste  anno, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  extraordinário  de  8:000$,  para  ajuda 
do  custo  ao  lente  da  Escola  Polytechnica 
Eugénio  de  Barros  Raja  Gabaglia,  para  des- 
ompenhQ  da  commissão  de  que  trata  o 
art.  216  do  Código  dos  Institutos  OíUciaes  de 
Ensino  Superior  e  Secundário  ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  203,  de  1902, 
permittindo  aos  funccionarios  públicos  civis, 
accionistas  da  Sociedade  Anonyma  «Coopera- 
tiva Civil  dos  Funccionarios  Públicos  Fe- 
deracs»,  consignar  mensalmente  todo  ou 
parto  dos  sous  vencimentos,  liquides  dos  des- 
contos logaes,  para  indemnização  de  forne- 
necimcntos  feitos  por  essa  sociedade,  nos 
termos  dos  ns.  1  e  2  da  clausula  4^  das  bases 
que  acompanharam  o  decreto  n.  4.465,  de 
12  de  julho  de  1902,  e  dando  outras  provi- 
dencias ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  214,  de 
1902,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  re- 
verter ú.  actividade  do  serviço  da  armada, 
depois  de  novamente  inspeccionado,  sem  pre- 
juízo do  quadro  ordinário  e  som  direito  a 
reclamar  vantagens  pecuniárias,  o  capitão 
de  fragata  reformado  Frederico  Ferreira  de 
Oliveira  ;  com  o  voto  em  separado  do  Sr.Ro- 
dolpho  Paixão ; 

2-*  discussão  do  projecto  n.  72,  de  1901,  de- 
clarando que  gozarão  da  franquia  postal  a 
correspondência  o  as  Revistas  dos  Institutos 
Historicoci  e  Geographicos  do  Brazil.  do  Pará 
Ceará,  Bahia,  S.  Paulo,  Paraná  e  Santa  Ca- 
tharina  o  dos  Institutos  Archeologicos  de  Ala- 
goas o  l^ernambuco; 

Discussão  única  do  projecto  n.  218,  de 
1893,  concedendo  a  D.Cecilia  Simas  de  Souza 
viuva  do  machinista  da  armada  Thomó  Xa- 
vi  u*  de  Souza  Júnior,  uma  pensão  annual  de 
960$0OO; 

2»  discussão  do  projecto  n.  167,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário de  16:330$,  para  pagamento  a  D.  Leo- 
nor Augusta  Conrado  Franco,  íilha  do  major 
Anionio  José  Augusto  Conrado,  do  meio 
soldo  pela  tabeliã  de  1  de  dezembro  de  1841  e 
lei  de  18  de  agosto  de  1852,  correspondente 
a  32  annos  e  cinco  mezos  o  que  deixou  de 
receber  desde  a  data  do  fallecimento  do  sèu 
pae  em  março  de  1869  ató  3  do  outubro  de 
1901  em  que  se  habilitou; 


Discussão  única  do  projecto  n.  126,  de  1902, 
relativo  á  emenda  do  Senado  ao  projecto 
n.  76  C,  de  1900,  da  Camira  dos  Deputados, 
dispondo  que,  na  liquidação  do  tempo  de  ser- 
viço para  conceição  do  meio-soldo  e  montepio 
não  será  descontado  aquelle  que  for  passado 
no  goso  de  licença  para  tratamento  de  saúde, 
no;s  termos  do  art.  10,  do  decreto  n.  1.388, 
do  21  de  fevereiro  de  1891  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  115,  de  1902, 
equiparando  em  vencimentos  o  pagador  e 
fieis  da  pagadoria  do  Thesouro  Federal  aos 
tho^oui^eiros  e  fieis  da  Caixa  de  Amorti- 
zação ; 

2*di:;cu3são  do  projecto  n.  80.  de  1902,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Ju^stiça,  e  Negocias  Interiorc3  o  cre- 
dito extraordinário  de  1:180§W),  para  paga- 
mento de  gratificações  aos  lentes  da  Faculdade 
do  Medicina  do  Rio  do  Janeiro  Drs.  Augusto 
do  Souza  Brandão  e  Pedro  do  Almeida  Ma- 
galhães. « 

2*  discussão  do  projecto  n,  145,  de  1902, 
autorizando  o  Governo  a  isentar  dos  direitos 
de  importação  o  material  importado  pela 
Intendência  Municipal  de  Porto  Alegre,  para 
abastecimento  de  agua,  bem  como  o  mate- 
rial metallico  destiaado  á  rede  de  esgotos  o 
illuminação  eléctrica  da  mesma  cidade  ; 

2*  discusí»U)  do  projecto  n.  200,  de  1902» 
autorizando  o  Poder  Executivo  aí  abrir  ao 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas o  credito  de  3:962^912,  supplementar 
á  verba  6*— Correios— do  árt.  9»  da  lei  n.  746, 
de  29  de  dezembro  de  1900 ; 

Nova  dicicussão  do  projecto  n.  37  E,  de  1902, 
redacçio  para  nova  discussão  da  emenda 
destacada,  em  virtude  do  art.  132  do  Regi- 
mento Interno,  na  3'  discussão  do  projecto 
n.  37,  deste  anno,  reorganizando  o  Corpo  do 
Commissarios  da  Armada ; 

2»diS3U3sio  do  projecto  n.  169,  de  1902, 
isentando  de  qualquer  imposto  as  etapas  for- 
necidas aos  ofíiciaes  do  exercito  e  armada ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  168,  dè  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  4:482$500, 
supplementar  á  verba  n.  10  do  art.  23  da 
lei  n.  834,  de  30  de  dezembro  de  1901,  para 
o  abono  do  sestas  o  serões  a  que  toem  di- 
rei to  os  operários  da  Casi  da  Moieda : 

2*  discussão  do  projecto  n.  151,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  extraordi- 
nário de  130$000$»  para  melhoramentos  na 
Escola  Naval ; 

Discussão  unic%  do  projecto  n.  84  A,  de 
1902,  relativo  á  emenda  substitutiva  do  Se- 
nado ao  projecto  n.  84,  deste  anno,  que 
autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Marinha  o  credito  de  100:000|, 
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suppleraentar  ao  art.  8»  n.  84— Obras— da 
lei  n.  746,  de  29  de  dezembro  do  1900  ; 

Discussão  única  do  projncto  n.  204,  do  1902, 
relativo  á  emenda  do  Senado  ao  projecto 
n.  165  A,  de  1901,  que  autoriza  o  Podor 
Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Marinha 
ô  credito  suppleraentar  de  77:521$899,  sup- 
pleraentar ás  verbas  ns.  8,  14  o  21  do  art.  8° 
da  lei  n.  746,  de  29  de  úezorabro  do  19J0, 
para  pagamento  de  vencimentos  ao  corpo  no 
patrõos-móres,  augmcnto  de  vencimentos  de 
um  capitão  de  m(ir  e  guerra  e  um  capitão 
de  fragata  e  vencimentos  de  três  médicos  de 
5*  cla«so ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  150,  de  1902, 
.  autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordi- 
nário do  8:098$92l  par.i  pagamento  ao  pro- 
fessar do  CoUeglo  MilitíU'  ílemetcrio  José  dos 
Santos,  doe  ordenados  que  Mie  competem 
por  ter  dirigido  a  aula  de  litteratura  na- 
cional no  mesmo  coUegio ; 

Continuação  da  2*  dffecussao  do  projecto 
.  n.  62  A,  de  1901,  alterando  a  classe  1*,  n.  1, 
das  Tarifas  das  Alfindegas  ; 

3»  dlsc  issão  do  projecto  n.  146  A,  de  1901, 

.instituindo  regras  para  o estabclf^cimcnto  de 

cmprezas  de  Armazéns  Geraas,  determinando 

os  direitos  o  as  obrigações  dessas  emprezas  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  250  A,  de  1901, 
instituindo  am  registro  das  operações  de 
'  cambio  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  254,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas o  credito  extraordinário  de  4:286$3í)0, 
para  dar  cumprimento  á  sentença  do  juiz 
seccional  dó  Ceará,  que  condem nou  a  Fa- 
zenda Nacional  a  pagar  á  Companhia  União 
Cearense  o  aluguel  da  casa  occupada  pela 
Repartição  dos  Cíorreios  desse  Estado,  multa 
do  contracto  e  custas  do  processo  ; 

1*  discussão  do  projectou.  95  A,  do  1901, 
determinando  que,  por  motivo  algum,  po- 
derá ser  recusada  aos  herdeiros  de  todos  os 
funccionarios,  que  houverem  contribuido 
com  as  quotas  mcnsaes  do  montepio,  por 
desconto  em  seus  vencimentos  ou  por  pa- 
gamento voluntário  consecutivo  á  exonera- 
ção de  seus  cargos,  a  pensão  correspondente 
'  áquellas  contribuições  e  dando  outras  provi- 
dencias ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  :35  A,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  o 
ueccssario  credito  para  instai  lar  e  manter 
uina  escola  de  aprendizes  marinheiros  na 
cidade  da  Victoria,  capital  do  Estado  do  Es- 
pirito Santo  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  193  A,  de  1001, 
elevando  á  2*  classe,  com  o  mesma  pessoal  o 
'  vencimentos  da  Admiuistraí.^io  do  Maranhão, 
U  dos  Correios  de  Alagoas  ; 


3»  discussão  do  projecto  n .  22  A,  de  1901, 
man^iando  dispensar  dos  exames  práticos  do  i 
que  cogitam  osarts.  28  e  29  do  regulamento  i 
de  31  de  março  de  1851  os  oíUcííujs  o  praças 
do  exercito  habilitados  com  oa  cursos  das 
armas  a  qno  pertencem,  e  deroga  a  lei 
n.  39  A,  de  30  de  janeiro  de  1892,  na  parto 
referende  a  este  assumpto  ;  | 

1*  discussão  do  projecto  n.  19  A,  de  1902,       i 
isentando  de  impostos  de  importação  as  lâm- 
padas, candeeiros  e  material  empregado  na 
illuminaçao  ou  na  producção  de  força  motriz 
por  mído  do  álcool ; 

2'^  aíscussãodo  projecto  n.  28  A, -de  1900, 
declarando  abolidas  nas  repartições  federaes 
as  distincções  entre  empregados  do  (|uadro 
o  jornaleiros,  <»  dá  outras  providenciítô,  com 
parecer  das  Comniissoes  áo.  Orçamento  e 
Constituição,  Legislação  c  Justiça; 

Discussão  especial  do  projecto  n .  S5,  do 
1902,  na  forma  do  art.  lí&  do  Regimen tj 
Interno,  relativo  á  emenda  offerecida  na  dis- 
cussão única  do  projecto  n.  132,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  extraordi- 
nário de  11:465$,  para  pagamento  a  FeHs- 
mino  Soai"cs  &  Comp.,  correspondente  á 
sogund  i  metade  do  valor  total  das  obras  de 
repa;'ação  nas  caldeiras  da  torpedeira  ^t/- 
vado,  de  accordo  com  o  cjntracto  para  esso 
fim  celebrado  ; 

Continuação  da  3"^  discussão  ds  projecto 
n.  6  B,  de  1901,  que  declara  abolida  a  ac- 
cumulação  das  cadeiras  de  lógica  e  de  litte- 
ratura do  Internato  e  do  Externato  do  Gyíu- 
nasio  Nacional,  sob  a  regência  de  um  só  ca- 
thedratico,  e  dando  outras  providencias  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  Ií)6,  de  1902, 
relevando  a  D.  Anna  Coelho  de  Figueiredo  a 

Sroscripção  em  virtude  da  qual  perdeu  o 
irei  to  ao  recebimento  da  quantia  de  216$, 
diíTerença  entro  e  importância  do  meio-soldo 
que  lhe  foi  píiga  e  a  que  lhe  deveria  caber ; 

2"^  dii-^ciissao  do  projecto  n.  222.  de  1901, 
determinando  que  os  oíliciaes  do  exercito, 
armada  o  classes  annexas,  reformados  ou 
que  venham  a  reformar-se,  de  accordo  com 
os  decretos  ns.  108  A,  de  30  de  dezembro  de 
1889,  e  193  A,  de  30  de  janeiro  de  1890,  vo- 
luntária ou  compulsoriamente,  teem  direito 
ás  vantagens  exaradas  no  Alvará  de  16  de 
dezembro  do  17i)0  e  Resolução  do  20  de  de- 
zembro de  1801  ; 

2**  discussão  do  projecto  n.  64  A,  de  1901. 
determinando  que  os  cirurgiões  de  5*  cla»o 
do  exercito  e  armada  percebam  as  mesmas 
gratificações  que  os  respectivos  cirurgiões  de 
4*  clusso,  e  autoriza  o  Goveruo  a  abrir  o 
credito  preciso  para  a  execução  desta  lei  ; 

3'^  discussão  do  projecto  n.  146, *de  1^2, 
dí^clarando  que  o  terreno  sito  à  pra4;a  15  de 
novembro,  cm   Florianópolis,  no  Estailodc 
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SaoU  Catliarina,  onde  etistiu  o  hospício  dos 
padres  da  Companhia  do  Joâus,  pertence 
á  igreja  matriz  di  parochia  do  Flori  inopolis; 

1»  discussão  do  projecto  n.  31  A,  do  1902, 
autorizando  o  Poder  Kxecutivo  a  abrir  os 
créditos  necassarios  para  occorrer  d.  liqui- 
dação das  de^pezas  foi  das  e  dos  compromissos 
ooatrahidos  pelo  aoronauU  brazil  )irj  Au- 
gusto Sever j  pai'a  a  factura  do  balão  Pnx  e 
dando  outras  providencias ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  303,  do  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  di  Guerra  o  credito  extraordi- 
nário de  4:874$332  para  pagamento  de  von- 
cimentos  que  deixou  de  recebor  o  major  do 
corpo  de  estado-niaior  Krico  Augusto  do  Oli- 
veira, como  pi'ofes.sor  da  extincta  Eíscola 
Militar  do  Estado  do  ilio  Girando  do  Sul  ; 

Discussão  única  lo  parecer  sobro  a  emenda 
offerecída  cm  2*^  discussão  ao  projecto  n.  149, 
de  1902,  o  307  de  1901,  autorizando  o  Poder 
Exoc  itivo  a  abrir  ao  Ministorio  da  Fazenda 
o  credito  extraordinário  da  soinma  que  se 
tornar  necessária  pagar  á  execução  da  sen- 
tença do  Supremo  Tribunal  Federal,  que 
condemnou  a  Fazenda  Nacional  a  restituir  a 
Corrêa  do  Ávila  &  Comp.  a  importância  que 
demais  pagaram  de  direitos  do  importação 
de  kerozene  no  exercício  do   1896 ;    - 

2»  discussão  do  proj(3Cto  n.  257,  de  1901, 
mandando  contar,  para  os  oíTeitos  da  apo- 
sentadoria, ao  Dr.  Pedro  Dias  Carneirj^  na 
^iialidaio  de  director  do  Hospício  Nacional 
de  Alienados,  o  tempo  em  que  serviu  no 
mesmo  estabelecimento,  quando  era  admi- 
nistrado pela  Santa  Casa  de   Misericórdia  ; 

1*  disoussão  do  projecto  n.  162  A,  de  1902, 
estabelecendo  que  o  art.  37,  da  lei  n.  490, 
de  16  de  novembro  de  1897,  se  reftiro  uni- 
camente ao  montepio  obrigatório  creado  pelo 
decreto  a.  942  A,  de  31  de  outubro  de  1890, 
com  substitutivo  da  CommiSião  de  Fazenda 
e  Industria,  revogando  a  referida  dispo- 
sição ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  48  A,  de  1902,  o 
270,  de  1901,  que  autoris^  o  poder  Execuuvo 
a  abrir  ao  Ministério  da  Industria,  Viação 
e  Obras  Publicas  o  credito  cxtraord.nario 
de  215:425$059  para  p^^amento  da  garantia 
de  juros  da  Estrada  dj  Forro  Central  do 
Macahó,  cori*e8poudentes  aos  exercidos  de 
1900,    1901   o  1902  ; 

2»  discussão  do  projecto  n.lU,  de  1902,au- 
torizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
torio  da  Marinha  o  credito  extraordinário  de 
3:600$,  para  pagar  a  António  Rodrigues  de 
Otivoira  o  ordenado  de  amanuenso  do  ex- 
tincto  Arsenal  de  Marinha  da  Bahia,  a  con- 
tar de  1  de  janeiro  de  1900  até  31  do  dezem- 
bro do  1902  ; 

2»  discu.ssão  do  projecto  n.  110,  do  1902,au- 
(orizaado  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi 


nisterio  da  Guerra  o  credito  extraordinário 
de  948$380,  para  pagamento  do  ordenado  a 
que  tora  direito  o  escreve:it3  aposentada  do 
Arsenal  do  Guerra  da  Bahia  José  Luiz  Men- 
des Diniz  ; 

Discussão  única  do  projecta  n.  83,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Extífcutivo  a  rever  a  apo- 
sentadoria do  contador  da  Administração  dos 
Cjrreios  do  Ceard  Joaquim  de  Macedo  Pimen- 
tel, para  o  fim  de  lhe  ser  computado  o  tempo 
em  que  serviu  como  fi  cal  da  antiga  Gamara 
da  FortalozTi ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  190  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder  ao 
pagador  da  Delegacia  Fiscal  em  S.  Paulo, 
Joié  Emygdio  da  Silva  Novaes,  um  auno  de 
licença,  com  ordenado,  para  tratar  de  sua 
saúdo  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  ÍJIO,  de  1902, 
autorizando  o  Governo  a  conceder  a  D,  Hor- 
tencia  Adelaide  Guilobel  e  D.  Josephina  Con- 
stança Guílobel,  filhas  do  fallecido  coronel 
reformado  do  corpo  do  engenheiros  Joaquim 
Cândido  Guilobel,  a  pensão  de  1;20J$,  re- 
partidamente,  (com  parecer  sobre  a  emenda 
apresentada  em  discussão  única  do  projecto 
n.  196,  do  1895,  e  substitutivo  da  Commissão 
á  mesma  emenda)  ; 

Discussão  única  do  prijecto  n.  260,  de 
1893,  cuncedendo  a  D.  Marfiza  Rodrigues  Ca- 
bral, filha  do  capitão  José  Carlos  Cabral, 
morto  na  guerra  contra  o  Paraguay.  uma 
pensão  annual  do  848$,  independente  do 
meio  soldo  que  percebe  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  191,  de 
1902,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder, caso  não  haja  inconveniente  para  o 
serviço  militar,  ao  alferes  Paulino  Júlio  de 
Almeida  Nuro,  dous  annos  de  licença  com 
vencimjntos,  para  ir  á  Europa  construir  e 
experimentar  á  sua  custa  o  apparelho  de 
sua  invenção  denominado— Locomoção  aérea 
por  meio  do  azas  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  171  C,  de 
1902,  redacção  para  nova  discussão,  em  vir- 
tude do  art.  i:52  do  Regimento  Interno,  da 
emenda  destacada  na  2°  discussão  do  projecto 
n.  171  deste  anno,  autorizando  o  Po  ler  Ex- 
ecutivo a  entregar  aos  bispos,  quo  nelles 
tecm  residência,  os  pr<3dios  que,  pertencendo 
ã  Nação,  serviam  de  palácios  episcopaes, 
quando  se  decretou  a  separação  da  igreja  do 
Estado,  os  quaes  ficarão  pertencendo,  o  i 
plena  propriedade,  ás  res|)ectivas  dioceses  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  128,  de 
1902,  com  parecer  sobre  a  emenda  apresen- 
tada na  discussão  única  do  projecto  n.  100, 
do  1900,  que  eleva  a  2$  diários  a  pensão  e 
soldo  que  percebe  o  1°  cadete  roíormado, 
com  honras  do  alferes  do  exercito,  Orozimbo 
Carlos  Corrêa  de  Lemos  j 
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3*  discussão  do  projecto  n.  154,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  modificar 
a  clausula  38»  do  decreto  n.  3.812,  de  17  de 
outubro  de  1900,  relativo  á  concessão  feita 
á  Companhia  Ferroa  e  Fluvial  do  Tocantins 
a  Araguaya,  cessionária  da  Estrada  de  Ferro 
de  Alcobaça  á  Praia  da  Rainha ; 

3^  discussão  do  projecto  n.  57,  de  1902. 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  o 
credito  de  7:500$  para  pagar  a  António  de 
Castro  Gandra  a  factura  do  trapiche  da  Ca- 
pitania do  Porto  de  Santa  Catharina,  na 
conformidade  do  contracto  lavrado  com  a 
mesma  repartição; 

Discusstão  única  do  projecto  n.  235,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Píxecutivo  a  conceder 
um  anno  do  licença,  com  todo  o  ordenado,  a 


Alfredo  Dias  da  Cruz,  almoxarife  extincto 
da  lutendoncia  Geral  da  Guerra,  para  tratar 
de  sua  saúde  onde  lhe  convier ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  250,  de  19í)0, 
concedendo  a  D.Maria  Carlota  CarranhosPor- 
tella,viuva  do  tenente  Luiz  Portella,a  pensão 
mensal  do  4:^,  que  percebia  em  vida  o  refe- 
rido offlcial,  de  accordo  com  o  decreto 
n.  1.759  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  141  A,  de 
1902,  elevando  a  150$  mensacs  a  pensão  con- 
cedida a  D.  Francisca  Elisa  de  Castro  Araújo, 
viuva  do  major  do  exercito  Manoel  Porfirio 
de  Castro  Araújo,  sem  prejuizo  do  moio-soldo 
que  percebe. 

Levanta-.>c  a  sessão  áa  4  horas  e  10  minutos 
da  tarde. 
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Presidência  do  Sr.  Carlos  de  Novaes  (|o  Secretario) 


Ao  meio-dia  procede-se  á  charaada,a  que 
respondem  os  Srs.  Satyro  Dias,  Carlos  de 
Novaes,  Angelo  Neto,  Agapito  das  Santos, 
Luiz  Gualberto,  Tavares  de  Lyra,  Hosannah 
de  Oliveira,  Rodrigues  Fernandes,  Chris- 
tino  Cruz,  Guedelha  Mourão,  Cunha  Mar- 
tins, Virgilio  Erigido,  Nogueira  Accioly, 
Thomaz  Cavalcanti,  João  Lopes,  Frederico 
Borges,  Gonçalo  Souto,  Eloy  de  Souza,  Pe- 
reira Reis,  Trindade,  Lima  Filho,  Ermirio 
Coutinho,  Celso  de  Souza,  Teixeira  do  Sá, 
Bricio  Filho,  Malaquias  Gonçalves,  Júlio  de 
Mello,  Elpidio  Figueiredo,  Pedro  Pernam- 
buco, Epaminondas  Gracindo,  Arroxellas 
Galvão,  Joviniano  de  Carvalho,  Rodrigues 
Dória,  Sylvio  Romoro,  Fausto  Cardoso, 
Seabra,  Tosta,  Félix  Gaspar,  Manoel  Caetano, 
Eugénio  Tourinho,  Paula  Guimarães,  Adal- 
berto Guimarães,  Rodrigues  Lima,  Tolen- 
tino  dos  Santos,  Paranhos  Montenegro,  Pi- 
nheiro Júnior,  Celso  dos  Reis,  Irineu  Machado, 
Henrique  Lagden,  Raul  Barroso,  Alves 
de  Brito,  Custodio  Coelho,  Martins  Teixeira, 
Oliveira  Figueiredo,  Oliveira  Bello,  Viriato 
Mascarenhas,  Francisco  Veiga,  João  Luiz, 
Ponido  Filho,  Montsiro  da  Silveira,-  Esperi- 
dião,  Bueno  do  Paiva,  Alfredo  Pinto,  Car- 
neiro de  Rezende,  António  Zacharias,  Hen- 
rique Salles,  Mayrink,  FeLcio  dos  Santos, 
Eduardo  Pimentel,  Olegário  Maciel,  l^mar- 

ne,  Moreira  da  Silva,  Rebouças  de  Carva- 


lho, Rodolpho  Miranda,  Paulino  Carlos, 
Cincinato  Braga,  Teixeira  Brandão,  Lindol- 
pho  Serra,  João  Cândido,  Lamonha  Lins, 
Carlos  Cavalcanti,  Paula  Ramos,  Francisco 
Tolentino,  Marçal  Escobar,  Soares  dos 
Santos,  Aurealiano  Barbosa,  Vespasiano  de 
Albuquerque  e  Alfredo  Varella. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Srs.  :  Vaz  de  Mello,  Urbano  Santos, 
Gastão  da  Cunha,  Carlos  Marcellino,  Pedro 
Chermunt,  António  Bastos,  Luiz  Domingues, 
Thomaz  Accioly,  Francisco  Sá,  Sérgio 
Saboya,  Soares  Neiva,  Silva  Mariz,  Gomes 
de  Mattos,  Moreira  Alves,  Cornelio  da  Fon- 
seca, Es  taci  o  Coimbra,  João  Duarte,  Arai^jo 
Góes,  Castro  Rebello,  Neiva,  Milton,  Fran- 
cisco Sodré,  Vergue  de  Abreu,  Alves  Ba^ 
bosa,  Eduardo  Ramos,  Marcolino  Moura, 
Dionysio  Cerqueira,  Barros  Franco  Júnior, 
Martinho  Campos,  Aureliano  dos  Santos, 
Estevão  Lobo,  Theophilo  Ottoni,  José  Boni- 
fácio, Monteiro  de  Barros,  Ildefonso  Alvim, 
Adalberto  Ferraz,  Leonel  Filho,  Bernardes 
de  Faria,  Landulpho  de  Magalhãe  ,  Carlos 
Ottoni,  Joaquim  Carvalhaes,  Manoel  Fal- 
gencio,  Nogueira  Júnior,  Linúolpho  Caetano, 
Rodolpho  Paixão,  Pádua  Rezende,  Gustavo 
Godoy,  Domingues.de  ('astro,  Dino  Bueno, 
Adolpho  Gordo,  Joaquim  Álvaro,  António 
Cintra,  Hermenegildo  de  Moraes,  Xaxier  do 
Valle,  José  Boiteux,  Francisco  Moiu»a,  An-- 
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gdo  Pinheiro,  Francisco  Alencastro,   Victo- 
rino  Monteiro,  Pinto  da  Rocha,   Cassiino  do 
Nascimento  c  Diogo  Fortuna. 
E  sem  causa  os  Srs.  Albuquorquo    Serojo, 

',  Gabriel  Salgado,  Sá  Peixoto,  Arthur  Lemos, 
índio  do  Brazll,  Sopzedello  Corrêa,  José  Eu- 

L       zebio,  Anizio  de  Abreu,   João  Gayoso,    Joa- 

1  quim  Pires,  Rayraundo  Arthur,  Camillo  de 
Hollanda,  João  Vieira,  Pereira  de  Lyra,  Me- 
deiros e  Albuquerque,  Esmeraldino  Bandeira, 
Affoaso  Coita,  Raymuodo  de   Miranda,   Au- 

!  gusk)  do  Freitas,  Galdino  Loroto,  José  Mon- 
jardim,  Heredia  do  Sá,  Sampaio  Ferraz, 
Nelson  do  Vasconcellos,  Oscar  Godoy,  Au 
gudto  de  Vcisconcellos,  Sá  Freire,  Antonino 
Fialho,  Deocleciano  do  Souza,  Nilo  Pcçanha, 

■  Lourenço  Baptista,  Silva  Cftó.trj,  Pereira 
Lima,  Júlio  Santos,  João  Baptista,  Joaquim 
Breves,  Lamounier  Godofredo,  Arthur  Tor- 
res, Miranda  Azevedo,  Fernando  Prostes, 
Valois  de  Castro,  Oliveira  Braga,  Costa  Jú- 
nior, Bueno  do  Andrada,  Edmundo  da  Fon- 
seca, Luiz  Piza,  Cajado,  Azevedo  Marques, 
Alfredo  Ellis,  Ovídio  Abrantes,  Urbano  Gou- 
vca,  Benedicto  do  Souza, Manoel  Alve^í,  Alen- 
car Guiraarãeí,  Barbosa  Lima,  Germano 
Hasslochor,  Rivadavia  Corrêa  c  Campos 
Cartier. 
Abro-se  a  sessão. 

O  ISr.  I^uiz  Guall>erCo  {4°  secre- 
tario servindo  de  í°),  procede-se  á  leitura 
da  acta,que  é  em  seguida  posta  em  discussão. 

O  Sn,  Seabra  {profundo  silencio)^ 
Sr.  Presidente,  tendo-  do  annunciar  á  Ca- 
mará o  falleci mento  de  um  dos  mais  bravos 
brazileiros  e  de  um  dos  vultos  mais  sym- 
pathicos  da  nosia  marinha  de  guerra,  eu  o 
faço,  Sr.  Presidente,  sob  o  mais  profundo 
pezar,  comi)rehoudendo  que,  neste  momento, 
a  Pátria  o  a  Republica  devem  cjbrir-S3 
de  luto  por  esse  infausto  passamento. 
(Apoiados.) 

Membro  do  Governo  Provisório,  coope- 
rador na  proclamação  da  Republica,  Mi- 
nistro de  E>}t  vio.  Senador  da  Republica  e  oc 
cupaodo  ura  dos  miis  altos  pontos  da  nossa 
inarinba— o  illustre  Sr.  almirante  Wanden- 
kolk  prostou  á  sua  Pátria  e  á  Republica  os 
mais  asáignalados  .serviços . 
.  Creio,  portanto,  Sr.  Presidente,  inter- 
pretar os  sentimentos  da  Camará,  que  ropro- 
çenta  o  sentimento  nacional,  propondo  que 
soja  lançado  na  acta  um  voto  do  profundo 
pezar  e  levantamento  da  sessão.  (Muito  bem\ 
muito  bem  ) 

Vera  á  Mesa,  é  lid.>  e  ap  dado  o  seguinte 

HKgUKRIMí:NTO 

Requeiro  que  ge  lance  na  acta  da  sessão 
de  hojo  um  voto  de  profundo  pezar  pelo 
Yoi.  vm 


infausto    passamento   do   bravo    almirante 
Eduardo  Wandenkolk  e  se  levante  a  sessão. 

Sala  das  sessões,  6  de  outubro  de   1902.— 

Seabra . 

O  Sr.  Irineu  Macbaclo— Sr.  Pre- 
sidente, o  mais  obscuro  dos  Deputados  do 
Districto  Federal  subscreve  ora  tcdos  os  seus 
termos  a  proposta  do  eminente  Deputado 
bahiisno. 

O  almirante  Wandenkolk  deixa  na  nossa 
historia  politica  e  militar  os  mais  indeléveis 
traços  da  sua  nobilissima  physionomia  mili- 
tar c  mo. ai. 

Republicano  desses  que  sibem  dar  a  sua 
doiicaçâo  e  o  seu  apoio  ás  instituiçõeí  poli- 
ticas que  nos  regem  até  os  mais  extremos 
sacrifícios,  elle  ora  um  prototypo  de  hombri- 
dade, um  ex3mplo  de  caracter  o  de  leal- 
dade. 

Si  outros  militares  teem  fulgurado  na 
nossa  historia,  cora  tanto  brilho  quanto  o 
almirante  Wandenkolk,  nenhum,  entre- 
tanto, em  todas  as  camadas  populares,  no 
seio  da  nossa  sociedade,  entre  seus  camaradas 
de  armas,  jamais  gosou  de  uma  sympathia 
tão  sincera  o  tão  profunda  ! 

E  o  que  accentuava  o  sou  alevantado  ca* 
racter,  o  que  salientava  a  sua  feição  moral» 
era  esse  profundo  traço  de  sua  magnânima 
bondado,  esse  grande  e  generoso  coração 
que  nunc.  soube  cons3i'var  ódios,  jamais 
guardar  o  menor  resentimento  politico» 
Do  sorte  que,  fossem  quaes  fossem  as  vicissi- 
tudei  de  vida  publica  por  que  tivesse 
passado  o  grande  almirante,  fossem  quaes 
fossem  os  revezes  que  elle  tivesse  atraves- 
sado, nunca  o  seu  coração  palpitou  com  as 
vibrações  do  ódio:  elle  era  feito  de  lealdade, 
de  coragem  e  do  amor. 

Eu  mesmo,  em  certa  phase  de  minha  vida 
politica,  me  encontrei  em  situação  completa- 
mento diversa  daquella  ora  que  railitava  o 
illustre  almirante,  eu  mesmo,  nunca,  no 
meu  espirito,  diminui  o  calor  do  affecto  e  da 
sympathia  com  que  sempre  o  reveronciei,  e 
ouso  agora  fazer  a  recordação  desse  passado 
para  dizer- vos  que  da  memoria  desse  grande 
brazi loiro  hei  do  guarda?  a  mais  sincera  e  a 
mais  profunda  saudade. 

O  Districto  Federal  teve  a  honra  de  ele- 
gel-o  para  occupar  uma  cadeira  no  Senado  o 
ahi  elle  deu  as  mais  exuberantes  provas  da 
sua  alta  capacidade  technica. 

Sabem  os  seus  companheiros  de  armas  quo 
era  elle  um  homem  de  elevada  cultura  intel- 
lectual;  não  havia  um  livro  moderno,  uma 
revista,  um  só  assumpto  (jue  preoccupass^e  a 
sciencia,  um  só. assumpto  moderno  que  não 
fosse  abordado  pelo  eminente  espirito  do  al- 
mirante Wandenkolk.   E  de  toda  a  sua  vida 
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publica  podo  dizer-SG  que  ella  se  resuma 
íuraa  phraso  tao  simples  quão  verdaíloira. 
vencedor,  Wmdenkolk  nunca  persoguiu  os 
tencidod ;  ei\a  a  poráoniflcação  da  bondado, 
era  o  typo  i»eprcsentatLvo  da  generosid  id ) 
cavalheiV-.sa  o  boa;  vencido,  Wandonlcolk 
íião  sabia  odiar  o  vencedor,  e  não  se  pi^oc- 
çupava  com  a  vingança,  nem  com  a  des- 
forra. {Apoiados.] 

Ministro  da  Marinha,  doixou  as  mais  com- 
pletas provas  da  sua  actãvidade,  da  sua 
competência,  da  sua  probidade  e,  por  isso, 
devo  dizer  que  até  hoJ3  não  foi  excadido, 
nein  mesnio  igualado, 

E  note  a  Camará  a  p3nosa  conjuncUira  em 
que  elle  assumiu  a  dirocçÃo  dos  negócios  da 
Marinha.  Numa  (jpocha  altamente  perigosa 
para  a  vida  da  Republica,  que  ent  lo  se  ini- 
ciava, elle  soube  vencer  as  maiores  difflcul- 
dados,  graças  ao  prestigio  uúlitar  e  pesioal 
de  que  dispunha  entre  os  seus  corapanheros, 
desde  a$  mais  alt^^s  patentes,  d^sde  os  bor- 
dados dos  generaes,  até  a  humilde  faria  do 
marinheiro  1 

Na  politica,  quaesquer  quo  tenham  sido  as 
posições  que  elle  haja  assumido  no  seio  dos 
partidos  e  das  fac(.'Ôes  que  n  vS  toem  agitado  e 
dividivio,  sempre  guardou  immaculado  o  seu 
cleva'1o  sonUmonto  de  civismo  c  a  mais  ina- 
balável e  firme  lealdade  á  idéa  repubhcana, 
idéa  que  elle  acariciou  e  ajudou,  cm  o  va- 
lor do  seu  braço  hercúleo,  com  a  generosi- 
dade do  seu  nobre  coração  e  a  sinceridade  de 
uma  grande  alma  a  implantar  como  o  regi- 
men legal  odo^nitlvo  para  a  nossa  Pátria. 
(Apoiados,) 

K  por  isso  ô  que  nós  deploramos  a  sua 
morte,  proclam  .ndo  quoclla  foi,  não  só  uma 
perda  irreparável  para  a  Marinha  Nacional, 
nias  também  um  grande  infortúnio  para  as 
próprias  instiiuíçò  s  republicanas,  de  que 
elle  fui,  em  todos  os  momentos  dilliceis,  um 
dos  mais  vigoroso.?  esteios.  (Apoiados,  Mutto 
bem;  muito  bem.) 

O  Sr.  I^fenUlenle  —  O  Sr.  Depu- 
tado Seabra  apie  ontou  á  Mesa  um  i-equeri- 
mento  pedindo  para  que  se  lance  na  acta  da 
sessão  de  hoje  um  vo^.o  de  profunJo  pezar 
pelo  infausto  passamento  do  bravo  almi- 
rante Eduardo  Wandcnkolk  e  se  levante  a 
sessão. 

Os  senhores  que  approv.im  o  rcf  jrido  re- 
querimento, queiram  lovanUr-S3.  (Pausa.) 

K  unanimemente  appr.)va(1e  o  roímri- 
mento  do  Sr.  Seabra 


Km  so^'u:<la  ó  approva«la  a  acta  da  sossão 
antecedente. 


O  Sr.  I»resld.ente  —  Não  havendo 
nada  mais  a  tratar,  designo  para  amanha 
a  seguinte  o  Alem  do  dia  : 

Primeira  parte  (até  As  2  1/2  horas,  ou 

antes)  : 

Votação  do  parecer  n.  34,  de  1902,  reco- 
nhecendo Deputado  pelo  EsUdo  do  RioGraodo 
do  Norte  o  coronel  Francisco  Victor  da  Fon- 
sec  \  c  Silv  L  (discussão  única)  ; 

Continuação  da  3*  discussão  do  projecto 
n.  171  D,  de  1902,  cjm  parecer  sobre  as 
emendas  apresentadas  para  3*  discussão  dp 
projecto  n.  171,  que  orça  a  Receita  Geral 
da  Republica  para  o  exercido  de  1903  ; 

2*  d  scussão  do  projecto  n.  188,  de  l^O-w, 
alterando  o  Código  dos  Institutos  Offinaes 
de  Ensino  Superior  o  Secundário,  dependentes 
(lo  Ministério  da  Justiça  e  Ne^^ocios  Into- 
riores,  approvado  por  decreto  n.  3.890,  de 
1  do  janeiro  de  1<)01  ; 

2»  pirte  (ás  2  1/2  horas,  ou  antes  ): 

Continuação  da  3»  discusão  do  projecto 
n.  152,  de  190-2,  .autorizando  o  Poder  M- 
ecutivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  o 
Negócios  Interiores  o  credito  extraordinário 
de  990:000$  para  despezas  com  o  serviço  de 
hygienedo  diífesv  na  Capital  da  Republica, 
orçado  para  a  administração  federal,  de 
accordo  coui  o  art.  58,  paragrapho  imico.  da 
lei  n.  85,  de  20  de  setembro  de  1892  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  241,  do 
1902,  relativo  á  emenda  do  Senado  ao  pro- 
jecto n.  53  A,  de  1809,  que  providenciA  sobro 
a  naturalização  doí  estrangeiros  ; 

3»  (li  cussão  do  projecto  n.  89  A»  «o  IWRf, 
reduzindo  a  três  uiezes  o  prazo  estabelecido 
na  lei  n.  35,  de  26  de  janeiro  de  1892,  para 
duração  da  incoaipatibilidade  dos  magistra- 
dos estaduaes ;  ,^n  r.  J  inAO 
3*  diseus-íão  do  projecto  n.  InO  li,  ae  rJi«, 
quederogao  art.  3«  e  paragraphos  da  lei 
n  620,  de  11  de  outubro  de  1899,  para  que 
sejam  re  tabelecidos  o  art.  7*  e  paragraphc« 
da  lei  n .  153,  de  3  do  agosto  de  1893,  e  da 
outras  providencias; 

2^  discussão  do  projecto  n.  81,  ae  lyus:, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  extraordinário  de  94: 174$,  para  dos- 
pozas  com  diversas  obras  na  Faculdade  de 
Medicina  do  Uio  de  Janeiro;   ^ 

2*  discussão  do  proji^cto  n.  78,  de  1902,  au- 
torizando o  Poder  Executiv )  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  extraordinário  do  100:000$,  para  De- 
correr ás  despezas  com  o  serviço  eleitoral  da 
União  no  actual  exorcicio; 

Discussão  iniica  do  projecto  n.  19S,  dè 
1902,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  trans- 
formai* as  1*,  2*  e  3=^   turmas  da   Siib-Diro-» 
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.ctoria  dos  Correios  em  1*^,  2»  o  3»  secções 
da  Directoria  Gorai,  passando  ob  chefes  de 
turmas  a  chefe  de  secção,  desde  que  preen- 
cham aacondi(,;ões  regulamentares,  e  dá  ou- 
tras providencias; 

2*  discusião  do  projecto  n.  206,  de  1902, 
facultando  aos  profisáionaes  da  agricultura 
e  iuilustrias  ruraes  de  (iiialquor  género  or- 
ganizarem entre  si  syndicalos  para  o  estudo 
custeio  e  defesa  dos  seus  interesses,  e  dá 
outras  providencias,  com  parecer  da  maio- 
ria da  Comniissâo  de  Agricultura  e  Indus- 
trias cjnnoxas;  voto  em  separado  do 
Sr.  Alfrode  Varela,  membro  da  mesma  com- 
niissâo, o  parecer  da  Commissão  do  Coiisti- 
tui(.*ão,  LoíJ^isku.-tio  o  Justiça; 

:^  discussão  do  projecto  n.  82,  de  Jl>02, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  doí):l3l)$.'í3.'>, 
.  supplementar  á  verba  n.  8  doart.  W"  da  lei 
n.  834,  do  30  de  dezembro  do  V.)0\  —  Corpo 
<ía  armíida  e  clasí^es  annexas  —  para  paga- 
mento do  soldo  a  vários  oíRciaes  reformaaos 
que  passaram  para  a  reserva; 

2*  discussão  do  projecto  n.  229,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  fazer  a 
Manoel  Bento  da  Cruz  o  Joào  Baptista  de 
Oliveira  a  concessão,  durante  o  prazo  de 
cincoent^i  annos,  contados  da  data  desta  loi, 
para  ftmdaí;ão,  uso  e  goso  do  serviço  de 
transporto  a  vapor,  de  uma  a  outra  mar- 
gem do  rio  Paraná,  no  j)oni;o  niais  conve- 
niente do  trecho  deste  rio,  comprehendido 
entre  a  confluência  dos  rios  Paranahyba  e 
Grande  e  a  embocadura  do  rio  Sucuriú,  e 
dando  outnis  providencias  ; 

Discuáj^ão  única  do  projecto  n.  130,  de 
1902,  approvando  os  actos  addicionaes  de  14 
do  dezembro  de  1'JOO,  concernentes  respecti- 
vamente á  protecção  da  propriedade  in- 
dusti*iai  o  ao  registro  internacional  das  mar- 
ca» (lo  fabrica  ou  de  commercio  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  197,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  3(h000$, 
supplementar  á  verba  n.  29,  do  art.  23,  da 
lei  n.  834,  de  30  de  dezembro  de  1901  ; 

DiscussíXo  única  do  projecto  u.  4í»  A,  de 
19u2,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  man- 
dar erigir,  cm  uina  das  praças  desta  Capital, 
luna  estatua  em  homenagem  ao  Marechal 
Floriano  Peixoto,  com  parecer  da  Commissão 
de  Orçamento  á  em  nda  ofl*erecida  na  2*  dis- 
cussão do  projecto  n.  49,  deste  anno  ; 

Nova  discussão  do  projecto  n.  9:i  C,  de 
190-^,  do  accordo  com  o  art.  132  do  Rcgi- 
nionlo  Interno,  da  emenda  dcístaoada  na 
3*  discussão  do  projecto  n.9•.^  deste  anno, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  | 
Ministríírio  da  Justiça  e  Negócios  Iiiterioi\  s  ^ 
credito  extraoMinario  de  8:000$,  para  aj' 
de  custo  ao  lente  da  Escola  Polytechncií;  x^«- 


génio  de  Ban*os  Raja  Gabaglia,  para 

penho  da  commissão  de  que  trata  o  art.  21Ô 
do  Código  dos  Institutos  Offlciaes  de  Ensino 
Superior  e  Secundário; 

2*  discussão  do  projecto  n.  S03,  de  1902, 
permittindo  aos  funccionarios  públicos  civis, 
accionistas  da  Sociedade  Anonyma  «Coopera- 
tiva civil  dos  funccionarios  públicos  fe- 
deraes»,  consignar  mensalmente  todo  ou 
parte  dos  seus  vencimentos  liquidos  dos  desr 
contos  legaos,  para  indemnização  de  forne- 
cimentos feitos  por  essa  sociedade,  nos  ter- 
mos dos  ns.  1  c  2  da  clausula  4*  das  bases 
que  acompanharam  o  decreto  n.  4.465,  de  12 
de  julho  de  1902,  e  dando  outras  providen- 
cias ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  214,  de 
190^,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  re- 
verter á  actividade  do  serviço  da  armada, 
depois  de  novamente  inspeccionado,  sem  pre- 
juízo do  quadro  ordinário  e  sem  direito  a 
reclamar  vantagens  pecuniárias,  o  capitão 
de  fragata  reformado  Frederico  Ferreira 
de  Oliveira;  com  voto  emseparado  do  Sr.  Ro- 
dolpho  Paixão  ; 

2»  diácu.<sâo  do  projecto  n.  72,  de  1901,  de- 
clarando que  gosarão  da  franquia  postal  a 
correspondência  e  as  Tlevistris  dos  Institutos 
Históricos  e  Geographicos  do  Brazil,  do  Pará, 
Ctiarã,  Bahia,  S.  Paulo,  Paraná  e  Santa  Ca- 
tharina  e  dos  InUitutos  Archeologicos  dô 
Alagoas  e  Pernambuco ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  218,  de  1893, 
concedendo  a  D.  Cecilia  Simas  de  Souza, 
viuva  do  machinista  da  armada  Thomô 
Xavier  de  Souza  Júnior,  uma  pensão  annual 
de  96()$000  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  167,  de  1902, 
autoriz mdo  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  crodito  extraor- 
dinário de  10:330$,  para  pagamento  a 
D.  Leonor  Augusta  Conrado  Franco,  filha  do 
major  António  José  Augusto  Conrado,  do 
meio-soldo  pela  tabeliã  de  1  de  dezembro  do 
1841  e  loi  de  18  de  agosto  de  1^52,  corres- 
pondente a  32  annos  e  5  mezes,  e  que  deixou 
de  receber  desde  a  data  do  falleci mento  de 
seu  pae  em  março  de  1869  até  3  de  outubro 
de  1901  em  ([ue  se  habilitou  ; 

Discussão  única  do  proj  ícto  n.  126,  de  Í902, 
relativo  á  emenda  do  Senado  ao  projecto 
n.  76C,  de  1900,  da  Camará  dos  Deputados, 
dispondo  que,  na  liquidação  do  tempo  do 
serviço  para  concessão  do  meio-soldo  o 
montepio  não  será  descontado  aquell©  quo 
for  passado  no  goso  de  licença  para  trata- 
mento de  saúdo,  nos  termos  do  art.  10,  do 
dQCv^'  n.  l  .388,  de  21  de  fevereiro  de  1891  ; 
.^^  cussão  do  projecto  d.  1 15,  de  1902, 
uido  em  vencimentos  o  pagador  e 
pagíidoria  do  Thesouro  Federal  aos 
viioo^uièiros  6  fieis  da  Caixa  de  Amortização^ 
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2*  discussão  do  projecto  n.  80,  do  1902, 
autorizando  o  Poder  Exicutivo  a  abrir  ao 
Miaistorio  da  Justiça  e  Nogocios  Interiores  o 
credito  oxtniçrdinario  do  1:I80§"»76,  para 
pagamento  do  ^ ratificações  aos  lentos  da 
Faculdade  do  Medicina  do  Rio  de  Janeiro 
Drs,  Augusto  de  Souza  lírandão  o  Pedro  de 
Almeida  Magalhães ; 

2*  discussão  do  projectou.  145,  de  1902, 
autorizando  o  Governo  a  isontar  dos  direitos 
do  importação  o  material  importado  pela 
Intendência  Municipal  do  Porto  Alegre 
pd^ra  abastecimento  do  agu  \,  bom  como  o 
material  metal lico  destinado  á  rede  de  es- 
gotos o  iliuminação  eléctrica  da  mesmx 
cidade  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  ::iOO,  de  1902, 
autorizando  o  Podor  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Industria,  Viação  o  Obras  Pu- 
blicas o  crelito  do  3:962$912,  siipplcmentar 
á>  verba  6»  — Cíorreios—  do  art.  9°  da  lei 
a.  746,  de  29  de  dezembro  de  1903  ; 

Nova  discussão  do  projecto  n .  37  E,  de 
1902,  redacção  para  nova  diácuisão  da  emoii- 
aa  destacada,  o:n  virtuJ;3  do  art.  132  do  Ro- 
gimonto  Intorno,  na  3*  diicassío  d )  projocto 
n.  37,  deste  anno,  roo rganiz indo  o  Corpo  de 
Commissarios  da  Armada; 
•  2»  discussão  do  pr.gecto  n.  169,  áa  1902, 
isentando  de  qualquer  imposto  as  etapas  for- 
necidas aos  oíílciaos  do  exercito  o  armada; 
.2*  discussão  do  projecto  n.  168,  do  1902, 
autorizando  o  Po  lei*  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  cedi  to  de  4:482s500, 
supplementar  ú,  verba  n.  10  do  art.  23  da  loi 
n.  834,  de  30  de  dezembro  de  19  )J,  pura  o 
abono  de  sestas  o  serõ:)3  a  qu3  teem  dii-oito 
os  operários  da  Casa  da  Moeda; 

2^  discumo  do  projecto  n.  151,  do  1902, 
autorizando  o  Podor  Executivo  a  abrir  ívj 
Ministério  da  Marinha  o  credita  extraordi- 
nário de  130030$,  para  mollioramonUá  ni 
Escola  Naval; 

Discussão  única  do  projecto  n.  81  A,  de 
1902,  relativo  á  emenda  subSiitutiva  do 
Senado  ao  projectou.  84,  deste  anno,  que 
autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Marinha  o  credito  de  loO  0'JO.|;,  sup- 
plementar ao  art.  8°  n.  24— Obras— da  loi 
n.  746,  de  29  de  dezembro  de  1900  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  204,  do  19J2, 
relativo  á  emenda  do  Senado  ao  projecto 
ii.  165  A,  do  1901,  que  autoriza  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  abrir  ao  Ministério  da  Marinha  o 
credito  supplementar  de  77:521  $899,  supple- 
mentar ás  verbas  ns.  8,  14  e  21  do  art.  8°  da 
lei  n.  746,  de  29  de  dezembro  de  1900,  pnra 
pagamento  de  vencimentos  ao  corp)  do 
patrões-móres,  au  amento  do  v*Miciraoiitoí^  de 
um  capitão  de  mar  e  guerra  o  um  capitcão  de 
Irágata  o  vencimentos  de  três  médicos  do 
S*  classe  ; 


3*  discussão  do  projec^jO  n.  150,  do  1902, 
autorizmdo  o  Poder  Eioeutivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordi- 
nário de  8:09at;92l  p:ira  pagamento  ao  pro- 
fessor do  Collegio  Militar  Hemeterio  José  dos 
Santos,  dos  ordenados  que  lhe  ompoiem  por 
ter  dirigido  a  aula  de  litteratura  nacional 
no  mesmo  collegio ; 

ConUnuaçiio  da  2^  discuwão  do  projecto 
n.  62  A,  do  1901,  alterando  a  classe  l*,  n.  1, 
das  Tarifas  das  Alf.inde.iías; 

3*  discussão  do  proj.^cto  n.  I4fj  A,  do  1901, 
instituindo  regras  p:u\i  o  estabelecimento  de 
emprozas  de  armazéns  íícraes,  determinando 
os  direitos  o  as  obrigações  doAsas  cm- 
prozas; 

2*  discussi.o  do  projecto  n.  ifoO  A,  de  UK)I, 
instiíuindo  um  registro  das  operações  de 
cambio; 

2*^  discussfio  do  projecto  n.  251,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas o  credito  ex';raordinaaÍA  de  4:286$3Ú0, 
para  dar  cumprimento  á  sentença  du  juiz 
seccional  do  Ceará,  (|Uo  condemnou  a  Fazen- 
da Nacional  a  pagar  â  Companhia  União 
Cearense  o  alugo-)!  d.x  casa  occupada  pela 
Repartição  dos  Correios  doòse  Estivdo,  multa 
do  contracto  e  custas  do  processo; 

1»  discussão  do  projecto  n.  95  A,  do  1901, 
determinando  que,  por  motivo  algum,  po- 
derá S3r  recu;nda  aos  herdeiros  de  todos  os 
funcoionirios,  que  houverem  contribuído 
com  as  quotas  mensais  do  moutepio,  por 
desconto  em  sons  vonrimentos  ou  por  paga- 
mento voluntário  C()n.:5eculivo  ãeconeração 
de  seus  cargos,  a  pensão  correspondente 
clquollas  contribuições,  e  dando  outras  pro- 
videncias; 

2^  discussão  do  projecto  n.  35  A,  de  190^ 
autorizando  o  I^oder  Executivo  a  abrir  o  uo- 
Cv3SMrio  croditj  para  instillar  e  manter  uma 
as'ola  de  aprondizoi  marinheiros  na  cidade 
da  Victoria,  Capital  do  Estado  do  Eipirito 
Santo; 

D.scussa)  especial  do   p.^oj.íct)    n.  85,   do 
1902,  na  forma  do  art.  1:^2  do   Rogimonto 
Interno,    rclanivo  â   emenda  offerccidi    na 
discussão  única  do  projecto  n.  132,  de  1901, 
autorizando  o   Poder    Executivo  a  abrir  ao 
Mi  isterio  da  Marinha   o  credito  oxtraord* 
nario  de  ll:465>;,  para   pagamento  a  Feliá 
min)    Soares    &   Comp.,    corroíípondente  • 
segunda  met.ide  do  valor  total   das  obras  d 
reparação  nas  caldeiras  da  torpedoira   Si 
vado,  de  accordo  com  o  contracto  para  es 
flm  celebrado  ; 

Continuação  da    3"'  discussão    do  projo-^i 
n.  6    B,    de  1901,    que  declara    abolida 
accumulu;ão  das   cadeiras   de    lógica  o  d 
litteratura   tio   Internatj    e    do    Exteriíat 
do  Gymnasio  Nacional,  sob  a  regência   <J 
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um  só  cathodratico,  e  dando  outras  provi- 
dencias ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  193  A,  do  JOOl, 
elevando  á.  2*  classe,  cora  o  mos  mo  po.ssoul  o 
vencimentos  da  Administração  do  Maranlião, 
a  dos  Correios  do  Alagoas ; 

3»  discussão  do  projecto  n.  22  A,  do  iOOl, 
mandando  dispensar  dos  oxamos  práticos  de 
que  cogitara  os  arts.  28  o  29  do  regulamento 
de  31  de  março  do  1851  os  offlciacs  o  praças 
do  exercito  habihtados  com  os  cur.sos  das 
armas  a  que  pertencem»  o  doroga  a  loi 
n.  30  A,  de  30  do  janeiro  de  1892,  na  parle 
referente  a  este  assumpto  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  10  A,  de  1902, 
isentando  de  impostos  do  importação  r.s  lâm- 
padas, candeeiros  o  material  empreitados  na 
iUumioação  ou  na  producção  de  força  motriz 
por  melo  do  álcool ; 

2*  discussão  do  projecto  n .  28  A,  de  1900, 
declarando  abolidas  nas  roparUçõos  fedo.aes 
as  distincções  entre  empregados  do  qua iro  e 
jornaleiros^  o  dá  outras  providencias,  com 
parecer  das  Comraissõos  do  Orçamento  e 
Constituição,  Legislação  e  Justiça  ; 

Discu.-?são  única  do  projecto  n.  106,  de 
1902.  relevando  a  D.  Anna  Coelho  de  Figuei- 
redo a  premer ip^íão  em  viríudí3  da  qual  per- 
deu o  direito  ao  recebimento  da  quantia  de 
216Í,  diíTercnça  entro  a  importância  do  meio 
soldo  quo  lho  foi  paga  e  a  que  lhe  devoria 
cabiír ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  22:^,  de  1901, 
dr^toi minando  quo  os  oflíiciaes  do  exercito, 
armad  \  e  classes  annexas,  reformados  ou  quo 
venham  a  se  reformar,  do  accordo  com  o^í 
docr.ítos  ns.  108  A,  do  30  do  dezembro  de 
1889,  e  193  A,  de  30  de  jxneiro  do  1898. 
voluntária  ou  compulsoriamente,  tecm  di- 
reito ás  vantagon '.  oxaradás  no  alvará  do 
16  do  dezembro  do  1790  e  resolução  do  20 
de  dezembro  dí^  1801  ; 

2*  discus-ão  do  projecto  n.  04  A,  de  lOOl, 
determinando  quo  os  cirurgiões  de  5*  clas>e 
do  exercito  e  armada  percebam  as  mesmas 
gratificações  que  os  respectivos  cirurgiões  de 
4=^  classe,  o  autoriza  o  íioverno  a  abrir  o 
credito  pi*eeiso  para  a  execução  desta  lei  ; 

2*  discuss^ão  do  projecto  n.  140,  de  19:)2, 
declarando  que  o  terreno  sito  á  praça  15  do 
Novembro,  em  Florianópolis,  no  Kstido  d^ 
Santa  Catharina,  ondo  existiu  o  hospício  dos 
padres  da  Companhia  de  Jesus,  pertence  ú 
igreja  matriz  da  parochia  de  Florianópolis  ; 

l*  discussão  do  projecto  n.  31  A,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  os 
créditos  necessários  para  occorrer  á  liquida- 
rão diVí  despczas^  feitas  e  dos  compromissos 
contrahidos  pelo  aeronauta  brazileiro  Au- 
gusto Severo  para  a  factura  do  balão  Pax,  o 
dando  outras  providencias  ; 


2^  discussão  do  projecto  n.  303,  do  1901, 
autorizando  o  Podor  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordl» 
norio  de  4:874$332,  para  pagamento  do 
vencimentos  quo  deixou  de  receber  o  major 
do  corpo  do  cstado-maior  Érico  Augusto  dô 
Oliveira,  como  professor  da  oxtincta  Escola 
Militar  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul ; 

Discussão  única  do  parecer  sobre  a  era^ida 
oflerecidacm  2*  discussão  ao  projecto  n.  149, 
de  1902,  c  307,  de  1901,  autorizando  o  Poder 
Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda 
o  credi  jo  extraordinário  da  somma  que  se 
tornar  necessária  pagar  á  execução  da  sen- 
tença do  Supremo  Tribunal  Federal,  que 
condemnou  a  Fazenda  Nacional  a  restituir  a 
Corrêa  de  Ávila  &  Comp.  a  importância  que 
demais  pagaram  de  direitos  de  importação 
de  kerozene  no  exercido  de  1896  : 

2«  discussão  do  projecto  n.  257,  de  1901, 
mandando  cantar,  para  os  effeitos  da  aposen- 
tadoria, ao  Dr.  Pedro  Dias  Carneiro j  na 
oualidado  do  director  do  Hospício  Nacional 
de  Alienados,  o  tempo  em  que  serviu  no 
mesmo  estabelecimento,  quando  era  admi- 
nistrado pola  Santa  Casa  de  Misericórdia ; 

1»  discussão  do  projecto  n.  162  A,  de  1902, 
estabolccondo  que  o  art,  37,  da  lei  n.  490, 
do  H)  do  novembro  do  1897,  se  refere  unica- 
m3nte  ao  montepio  obrigatório  creado  pelo 
decreto  n.  942  A,  do  31  de  outubro  do  1890, 
com  substitutivo  do  Coraraissão  de  Fazenda 
o  Industria,  revogando  a  referida  disposição; 

3*  discussão  do  projecto  n.  48  A,  de  1902, 
o  270,  de  1901,  quo  autoriza  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  abrir  ao  Ministério  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  extra- 
ordinário de  215:425$059,  para  pagamento  -da 
garantia  de  juros  da  Estrala  de  Ferro  Cen- 
tral de  Mac^ihé,  correspondonto  aos  exer- 
cícios de  1900,  1901  o  1902 ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  111,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Minisíiorio  da  Marinha  o  croiito  extraordi- 
nário de  3:000$,  para  pagar  a  António  Ro- 
ei igues  de  Oliveira  o  ordenado  de  amanuense 
do  oxtiocto  Ar.>enal  do  Marinha  da  Bahia,  a 
contar  do  1  de  janeiro  do  1900  ató  31  de 
dezembro  de  1902 ; 

2"  discussão  do  projecto  n.  116,  de  1902, 
autorizando  o  Podor  Executivo  a  abrir  ao 
MinistiUMO  da  Guerra  o  credito  extraordi- 
nário do  948$380.  para  pagamento  do  orde- 
nado a  que  tem  direito  o  escrevente  apo- 
sentado do  Arsenal  de  Guerra  da  Bahia  José 
Luiz  Mendes  Diniz ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  83,  de 
1901,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  i-e- 
vera  aposímtadoria  do  conta  lor  da  Admi- 
nistração dos  Correios   do  Ceará  Joaquim  de 
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Macedo  Pimentel,  pai*a  o  fim  de  lho  ser 
computado  o  tempo  em  qiio  serviu  como 
:flscal  da  antiga  Camará  da  Fortaleza  ; 

Discussão  única  do  projecto  n,  190,  de 
1902,  autorizando  o  .Poder  Executivo  a  con- 
ceder ao  pagador  da  Delegacia  Fiscal  cm 
S.  Paulo  José  Emydio  da  Silva  Novaes  ura 
anno  de  licença,  com  ordenado,  para  tratar 
de  sua  saúde  : 

Discussão  única  do  projecto  n.  210,  do  1902, 
autorizando  o  Governo  a  conceder  a  D.  Hor- 
tencia  Adelaide  Guillobel  e  D.  Josephina 
Constança  Guillobel,  filhas  do  fallccido  coro- 
nel reformado  do  corpo  de  engenheiros  Jo- 
aquim Cândido  Guillobel,  a  pensão  de  l:200s, 
1'epartidamente  (com  parecer  sobre  a  emenda 
apre^ntada  em  disnissao  única  do  projecto 
n.  196,  de  1895,  e  substitutivo  do  com  missão 
á  mesma  emenda) ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  260,  de 
18Ô3,  concedendo  a  D.  Marflza  Rodrigues  Ca- 
bralj  filha  do  capitão  José  Carlos  Cabral, 
morto  na  guerra  contra  o  Paraguay,  uma 
pensão  annual  dé  848$,  independente  do 
meio  soldo  que  percebe  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  191,  de 
1902,  autorizando  o  Poder  Executivo  a 
conceder,  caso  não  haja  inconveniente  para 
o  serviço  mUitar,  ao  alferes  Paulino  Júlio 
dé  Almeida  Nuro  dous  annos  de  licença, 
com  vencimentos,  para  ir  á  Europa  con- 
struir o  experimentar  á.  sua  custa  o  ap- 
parelho  de  sua  invenção  denominado— Loco- 
moção aérea  por  meio  de  azas  ; 

piscussão  única  do  projecto  n.  171  C, 
do  1902,  redacção  para  nova  discussão,  em 
yiftude  do  art.  132  do  Regimento  Interno, 
da  emenda  destacada  na  2»  discussão  do 
projecto  n.  171,  deste  anno,  autorizando  o 
Poder  Executivo  a  entregar  aos  bispos,  qiie 
neiles  teem  residência,  os  prédios  que, 
pertepcendo  á  Nação,  serviam  de  palácios 
cpiscopaes,  quando  se  decretou  a  separação 
da  Igreja  do  Estado,  os  quaes  ficarão  per- 
tencendo, em  plena  propriedade,  ás  respe- 
ctivas dioceses  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  128,  de 
1902,  cora  parecer  sobre  a  emenda  apre- 
sentada na  discussão  única  do  projecto 
n .  100,  de  1900,  que  eleva  a  :i$  diários  a 
pensão  e  soldo  quo  percebe  o  1^  cadete  re- 
formado, com  honras  de  alferes  <\o  exercito, 
Grozimbo  Carlos  Corrêa  do  í/*.mos  ; 


3*  discussão  do  projecto  n.  154,  do 
1902,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  mo- 
dificar a  clausa  38*  do  decreto  n.  3.812, 
do  17  de  outubro  do  1900,  relativo  á  con- 
cessão feita  á  Companhia  Férrea  e  Flu- 
vial do  Tocantins  a  Araguaya»  cessionária 
da  Estrada  de  Ferro  de  Alcobaça  á  Praia  da 
Rainha  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  57,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  o 
credito  do  7:500.'í?,  para  pagar  a  António  de 
Castro  Gandra  a  factui^a  do  trapiche  da  Ca- 
pitania do  Porto  do  Síinta  Catharina,  na 
conformidade  do  contracto  lavrado  com  a 
mesma  repartição  ; 

Discussão  única  do  projecto  n .  235,  do 
1902,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder um  anno  de  licença,  com  todo  orde- 
nado, a  Alfredo  Diis  da  Cr.iz,  almoxarife 
extincto  da  Intondencia  Geral  da  Guerra, 
para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier; 

Discussão  única  do  projecto  n.  250,  de 
19  10,  concedendo  a  D.  Maria  Carlota  Car- 
ranhos  Port';lla,  viuva  do  tenente  Luiz  Por- 
tella,  a  pensão  mensal  do  4âf;,  que  percebia 
em  vida  o  referido  official,   do  accordo  com 

0  decreto  n.  1 .759; 

Discussão  única  do  projecto  n.  141  A,  de 
1902,  elevando  a  150?^  mensaes  a  pensão 
concedida  a  D.  Francisca  Elisa  de  Castro 
Araújo,  viuva  do  major  do  exercito  Manoel 
Porfírio  de  Castro  Araújo,  som  prejuízo  do 
meio  soldo  que  percebe; 

a-*  discussão  do  projecto  n.  248,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  c  jnce  ler 
ao  engenheiro  civil  Eugénio  de  Andrade,  ou  á 
empreza  por  elle  orginizada.  privilegio 
para  construcção,  uso  e  goHO  de  uma  linha 
de  carris  de  ferro  de  tracção  olO{Hri<;a,  qn<r, 
partindo  da  Capital  Fe<leral,  vá  terminar  na 
cidade  de  Petrópolis,  o  dãoutr.is  providen- 
cias ; 

Discussão  única  do  jirojecto  n.  C5  A,  do 
19  )2,  relativo  ã  emenda  do  Senado  ao  pit)- 
jecto  n.  65,  de  1902,  que  autoriza  o  Governo 
a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores  o  credito  extraordinário  de  40^>500, 
para  pagamento  ao  cidadão  João  Vilhena 
de  Aquino,  escrivão  do  juizo  seccional  do 
Estado  do  Amazonas,  de  seus  venciraeiítdá 
correspondentes  de  1  de  agosto  de  1894  a  31 
de  dezembro  do  1890. 

Levanta-so  a  sessão  ãs  12   horas  o  30  mi- 

1  nutos  da  tarde.  ^ 
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Presidência  dot  Sra/ Salyro  Dias  (2'>  Vice-Presidente),  Carlos  de  lovaes  (h  Secretario)  e  Satyrp 

Dias,  (2s  Vlce-Presidente ) 


Ao  meio-dia  pixxícdc-so  á  chamada,  a  que 
i*oapondom  os  Srs.  Satyro  Dias,  Caiics  dô 
Novaes,  Aogolo  Neto,  Agapito  dos  Santos, 
Luiz  Gualberío,  Albuquerque  Sopejo,  Ga- 
briel Salgado,  Serzedello  Corroa,  Rodrigues 
Pornaâdes,  Ciiristino  Cruz,  (.iuodolha  iMourão, 
Cunha  Martins,  Vii-gilio  Bvigido,  No^nicira 
AccioJy,  João  Lopíí  ,  Gonçalo  Souto,  Pereií-a 
Reia,  Tiúndado,  Camillo  de  Uollanda,  lir- 
mirio  Coutinho,  Teixeira  do  Sá,  Bricio  illho, 
Pedi*o  Pernambuco,  iápaminon  .as  Gracindo, 
Rodrigues  Dória.  SyJv.io  Romoro,  Fausto  Car- 
doso, Seabra,  Manoel  Caeiano,  1'aul ,  Gui- 
marães, Alves  Barbosa,  Adaibarco  Guima- 
ràes,  Tolentino  dos  Santos,  Pai*anhos  Monte- 
negro, Pinheiro  Júnior,  Celso  dos  Reis,  í^u- 
renço  Baptista,  Alves  de  Brito,  Martins 
Toixeim,  oliveira  Fi^rueircdo,  Estevão  Lobj, 
Viriato  Mascarenhas,  Francisco  Veiga,  João 
Luiz,  Penido  Filho,  E^peridião,  Bueno  de 
Paiva,  Allre.lo  Pinto,  Carneiro  do  Rezende, 
António  lacarias,  Henrique  Sallos,  FoUcio 
dos  Santos,  Olegário  Maciel,  Fernando  Pres- 
tes, Moreira  da  Silva,  Rebouças  do  Carvalho, 
Paulino  Carlos,  Cincinato  Braga,  Teixeira 
Bi*andào,  João  Cândido,  Carlos  Cavalcanti, 
Paula  Ramos,  Francisco  Tolentino,  Marçal 
Kscobar,  Germano.  Hasslocher,  AuieUano 
Barbosa,  Vespa-siano  de  Albuquerque.  Alfredo 
Varela  o  Diogo  Fortuna. 

Abro-se  a  sessão. 

O  Sr.  I^uix  CSiinlbei*lo  (/<>  Se- 
cretario servindo  de  2""),  procede  á  leitura  da 
acta  que  6  em  seguida  sem  debatíi  appro- 
vada. 

ORDEM  DO  DIA 

O  Sr.  l*ro«idente  declara  que  se 
acha  sobro  a  mesa  aiiranto  troá  sessões,  aflm 
de  1'eceber  emenlas,  o  proj-jcto  n.  193  B, 
do  190,i,  que  íixa  a  dospeza  do  Ministorio  da 
Guerra  para  o  exercício  de  líM)3. 

PRIMEIRA  rARTE  DA  ORDKM  DO  DIA 

O  Sr.  Presidente— Não  hav  m.io 
numero  legal  para  se  procedor  á  votavão  da 
matéria  indicada  na  ordem  do  aia,  p.is.sa-áe 
ã  matéria  em  discussão. 

E'  anaunciada  a  continuação  da  3*  disci  s- 
são  do  projecto  n.  171  D,  de  1902,  com  pare- 


cer sobro  as  emendas  apresentadas  em  3*  di^i- 
cussão  do  projt)cto  n .  171,  que  orçí^  a  Ro^^eita 
Garal   da  Republica    para  o   exorcicio  do 

1ÍK)3. 

O  Sr.  Ir^rcAMente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Aureliano  Barbosa. 

O   Sr.    Aureliano  Oarbosa— 

Diz  que  o  Sr.  Presidente  o  a  Camará  furara 
testemunhas  do  caloroso  debate  travado  en- 
tro o  ora4or  o  seus  illustres  collegasde  re- 
presou taçãu  rio-grandon  o,  por  cceasião  da 
votação  em  Sí*  discus  ão  da  emenda  suppri- 
mindo  a  isenção  do  impqsto  d ;  importação 
dogadopeltS  frontci/as  do  Rio  Graqde  do 
Sul  ;  qiio  foram  testemunhas  do  desagradá- 
vel m\H  momentâneo  inL-idente  que  houro 
entro  o  orador  e  .^eus  distinct^js  collegas  dQ 
bancada. 

Lamen:,a  este  incidente,  mas  sento-ao  im- 
pollido  a  proseguir  na  diseus-sâo,  justifleando 
a  emenda,  ejii  vista  mesmo  do  que  se  deu. 

Rjcebcu  com  magua  e  pezar  o  facto  do 
retirarem  os  seus  collOo^as  as  assignaluras 
que  deram  ã  emenda. 

Filhj  que  é  du  Estadp  do  Rio  Grande  i^o  Sul, 
sou  representante  no  Parlamento  N^unal  o 
no  Congro-W  Constituinte  Estadui^,  eidadãq 
republicano  desd  *<  a  sua  iiiooidade,  ationito  q 
vigilante  observador  dòs  lactos  adn]inistra- 
ti\os  e  cconumicos  do  sua  p.ii.ria,  conhecedor 
ex  leto  dos  ohenomcnos  políticos  e  económi- 
cos do  Est  ioo  em  que  nasceu,  não  pôde  deixai; 
de  vir  apresentar  es^  emenda. 

Sentirá  a  divergência,  si  pirventura  ell^ 
existir,  entre  a  sua  opinião  o  a  do  eminente 
cidadão  que  preside  aos  destinos  dv^  Estado 
que  tem  a  honra  de  i»epresentar. 

O  Rio  Grande  do  Sul,  segundo  os  calc^iM 
admittidos  geralmente,  ao  oomeQar  a  tovqt 
luçàode  IK93,tinha,  no  mínimo,  oito  milhões 
de  cabeças  de  gado. 

Pois  bera;  sobrevinio  a  revolução,  epmo 
é  natural,  a  devastação  em  grande  parte 
começou  a  operav-s  ?,  som  com  tudo  sor  como 
80  esperav.'..  pois  municípios  houve  dos  mais 
ricos  na  iniustria  pastoril  que  absoluta- 
n)ení,o  iiào  foram  devas. ados  e,  longo  do 
dinunuir,  a  sua  producção  augmeutou. 

L(»  o  parecer  dado  pela  Coinmissão  do  Or- 
çamento sobre  a  emenda,  acceit«indo-a. 


83 


ANNAES   DA   CAMARÁ 


Veem,poptanto,  quj  a  Commissâo  accoitou 
a  sua  emcnda/basoada  na  aífirmação  posi- 
tiva de  que  o  repovoamento  do  Rio  Grandn 
do  Sul  so  tinlia  operado. 

Lê  ainda  ô  parecej  da  mesma  Coramissão, 
dado  sobre  a  emenda  para  3*  discussão  do 
projecto  em  debate,  no  qual  o  sou  i Ilustro  c 
talentoso  relator  atira  sobre  oshombros  do 
orador  a  obrigação  de  provar  que  o  Rio 
Grande  do  Sul,  no  anno  de  1903,  estará, 
gufflcientementc  repovoado  com  o  numero 
de  cabeças  de  gaio  que  tinha  ao  tempo  era 
que  surgiu  a  revolução  fi^icralista. 

yae  partir,  do  calculo  feito,  de  liaver  oito 
milhões  de  cabeças  de  ga  lo  ao  i /romper  a 
revolução,  para  mostrar  que  o  Rio  (irando 
do  Sul  não  podo  deixar  de  considerar-se  suííl- 
cientemente  repovoado- 

Demonstrará  também  que,  em  vista  do 
movimento  de  xarqueada  e  do  consumo 
provável  das  cidades  rio-grandensos  em  re- 
lação ás  suas  populações,  não  poderão  deixar 
de  ter  sobras  mais  que  sufllciontos,  o  quasi 
em  dobro  de  su is, precisões,  e  que,  assim, 
não  necessitam  importar  gado  oriental  e 
argentino  para  repovoar  seus  campos . 

O  primeiro  ponto  de  que  tratara  6  a  con- 
stitucionalidade da  isenção.  Começara  fa- 
zendo penitencia  de  um  erro  do  ordem  theo- 
rica,  que  pensa  ter  comraettido  em  nomo 
dos  interesses  do  seu  Estado  e  que  ainda 
existe  na  emenda  apresentada.  Argumenta 
com  o  art.  7»  §  2?  da  Cjnstiiuição,  que  diz 
positivamente  que  os  impostos  votados  pela 
União  devem  ser  iguaes  para  todos  os  Es- 
tados. (Apartes.) 

Já  disse  que  a  industria  pastoril  do  Estado 
do  Rio  Grande  do  Sul  era  de  oito  milhõos  de 
cabeças  de  gado  ;  afflrma  á  Camará,  sem  re- 
ceio de  contestação,  que  á  calculo  do  au- 
íí mento  da  producção  no  Estado  6  de  20  % . 

Assim,  partindo  do  calculo  de  que  existis- 
sem oito  milliões  do  cabeças  do  gado  vaccuni, 
quer  que  durante  os  três  annos  do  revolução 
o  ntmiero  de  cabeças  de  gado  tivoise  dimi- 
n II ido  de  metade  ;  pois  bem,  aílirma  que  os 
campos  que  foram  devastados  não  foram 
repovoados  com  gado,  nem  da  Republica  Ar- 
fíentina,  nem  da  Republica  Oriental,  mas 
com  o  augmento  da  producção  dos  municípios 
que  não  tinham  sido  devastados. 

Diz  que  a  producção  de  gado  no  Rio  Orando 
do  Sul  (^  de  -^0  %.  Assim  ter-so-hão  l/^OO.OOO 
cabeças,  o  que  parece  sor  suíficiento  para  o 
consumo  interno  do  Rio  Orando  e  para  abas- 
tecer as  suas  xarqueadas. 

Si,  pois,  os  cálculos  ííeralmente  admitUdos 
para  o  Rio  Grande  do  Sul  não  eram  exagge- 
rados  antes  da  revolução,  havendo  o  o;*ador 
feito  enorme  abatimento  sobre  ello?  para 
calcular  a  reducção  da  população  naquello 

*ado,  a  Camará  ha  de  reconhecer  que  a 


emenda  quD  apr.«cntou  defendia  os  interes- 
ses da  industria  pastoril  do  Rio  Grande  do 
Sul. 

O  orador  mostra  que  as  condições  da  in- 
dustria pastoril  no  listado  que  tem  a  honra 
de  róprosnntíir,  ou  antes,  a  actividade  rio- 
írrandensc  em  todos  os  ramoá  de  trabalho 
humano,  secjnt)om  era  três  zonas  de  inte- 
resses, interesses  qu3  so  chocam,  que  são  de 
todos  nó  i,  ma;s  cuj\  existência  não  se  pôde 
contestar.  Falia  dos  interesses  da  grande 
re«rião  serrana,  a^^rlcola  por  excellcmna, 
mas  que  nem  por  isso  deixi  do  ser  também 
pastoril  o  divido  o  Estado  em  três  grandes 
zonas  p  ira  o  consumo  do  gado:  a  central,  a 
de  oeste  e  a  zona  leste. 

Recorda  a  justa  obiervaçã)  do  Sponcor 
de  quo  os  movimentos,  sejam  quaes  forem, 
sempre  so  hão  do  op^r.ir  no  sentido  da 
menor  resistência.  O  coramercio  c  a  in.lus- 
tria  não  seguem  theorias,  seguem  os  inte- 
resses, e  não  Ci  possível  que  os  fazendeiras  do 
extremo  sul  do  seu  Estado  vão  procurar  o 
mercado  de  Pelotas  par  \  vender  o  seu  gado 
de  corte;  fatalmente  vão  procurar  sa  adei- 
ros  do  Uruguay,  á  margem  deste  rio,  com 
transporto  relativamente  fácil,  o  campos  de 
melhores  pastagens . 

Passa  a  tratar  da  isenção  que  foi  votada, 
mas  quo  não  at tingiu  os  fins  que  a  bancAda 
rio-grandense  tinha  em  vista,  o  só  uma  con- 
sequência teve  —  permittir  a  pasiagem 
para  o  Estado  do  gado  que  tinha  emi- 
grado para  a  Ropublica  Oriental  e  para  a 
Republica  Arg.'.niina   durante  a  revolução. 

(A  convite  do  Sr,  Presidenta,  o  orador  inter' 
roínp;  o  seu  rciscurso  parç,  se  proceder  às  ro- 
tações.) 

Comparecem  mais  os   Srs.  Arthur  Lemos, 
José    Eusébio,    Anizio  do    Abreu,    Joiquim 
Pire>  Raymundo   Arth  r,  Frt\ierico  Hoi^>s, 
Eloy  de  Souza,  Tavares  de  Lyi*a,  João  Vieiío, 
Malaquias  Oonçalvos,  Esmeraldino  Bandeira, 
Júlio  d  )  Mello,  Elpidio  Figuciro.lo,  Raymun- 
do de  Miranda,  .íoviniano  do  Carvalho,  Cx^- 
tro  ReboUo,  Milton,  Francisco  Sodrô,  Félix 
Gaspar,  Eugénio  Tourinho.  Augusto  de  Frei- 
tas, Rodrigues  Lima,  Eduarvlo  Ramos,  José 
Monjardim,  Horedia  de  Sá,  Irineu  Machado. 
Henrique   Lagden,    Nelson  de  Vasconeelh«, 
Raul  Harroso,  Antonino  Fialho,  í'ustoilio  l 
olho,  Júlio  Santos,   José  Bonifácio.  Montei 
de  Barros,   Lamoimier  Godofrodo,  Mayrin 
Eduaixlo    Pimentel,    Lamartine,    Padiia  H 
zende.   Rodolplio   Miranda,  Urb.ino  do  íío 
veia,  Lindolplio  Serra.  Manoel  Alvos,Alenc 
Guimarães,    Lanienha  Lins,  Soares  dosSa 
tos  e  Rivadavia  Corroa. 

Deixam  do  comparecer  com  causa  particí 
da  os  Srs.  Vaz  de  Mello,  Drbano  Santos,  G 
los  Marcellino,lVHlroChermont,  António  H 
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tos,  Luiz  Domingues,  Thoinaz  Accioly,  Fran- 
ci^jSá.  Ser^fia  Sabjya,  Soarei  Neiva,  Lima 
Filho,  Silva  Miriz,  Goin?.s  (Je  Mattos-,  Moí-oíim 
Alves,  CoratíUo  da  Fonseca,  Rstacio  Coim- 
bra, José  D:iai*i.e,  Araújo  Gógs,  Vc  gne  do 
Abreu.  Marcolino  Moura,  Dionyslo  Cer- 
queira, BaiTo.s  Fran<^o  Júnior,  Martinho 
Campos,  Aurelianj  dos  Santos,  Tlioophilo 
Otfconi,  ildofonsj  Alvim,  Monteiro  da  Sil- 
veira, Adalberto  Ferraz,  Leonel  Fíllm,  Hor- 
naiiles  do  Faria,  Landulplio  do  Magallirios, 
Carlos  O ttoni,  Jjaquim  Carvalhans,  Manool 
Fulgencio,  No<?ueira  Júnior,  Lindolpbo  Cae- 
tano, Rod:)lplio  I\aixã3,  Gustavo  Godoy,  Do 
mingues  de  C:\str),  Dino  Huou),  Adolpho 
Gor  lo.  Joaíiiiim  Álvaro.  António  Cintra,  H  u*- 
raenegildo  do  Moraes,  XAvior  do  Vallo, 
Jos"  Boi teux,  Francisco  Mour.i,  An -elo  Pi- 
nheiro, Francisco  Alencastro,  Victorino  Mon- 
teiro, Pinto  da  Itocha  c  Cassiano  do  Nasci- 
meato. 

Ksem  causa  os  Srs. :  João  GayoS3,  Thomiz 
Cavalcanti,  Poi*ei  -a  de  Lyra,  Medeiros  o  Al- 
buquerque, Aífonso  Custa,  Arroxollas  (iul- 
vão,  Oscar  Godoy,  Augusto  d^;  Vasconcellos, 
Doocleciano  de  Souza,  Nilo  Peçanha,  Silva 
Castro,  Pereira  Lima,  João  Baptista,  Joa- 
quim Breves,  Oliveira  Bello,  Arthnr  Torros, 
Sliranda  Azevedo,  Valoisdíj  Cas!;ro,  Oliveira 
Braga,  Costa  Júnior,  Buono  de  An  Iraria, 
Kdraundo  da  Fonseca,  Luiz  Piza,  Cajado, 
AlfrOvlo  Elli;,  Azevedo  Marque^  Oviílio 
Abrantes  o  Campos  Cartior. 

O  Sr.  rareai  de  nio  -—  Havendo  nu 
moro  lega!,  vac-so  proceder  X  votação  da 
matéria  indicada  na  ordem  do  dia,  e  das  quo 
se  acham  sobre  a  Mesa. 

K^anniincíada  a  votação  do  parece:'  n.  'M, 
do  i9i)-^,  reconliecendo  Deputad  )  pel )  Kst;ido 
do  llio  (irando  d >  Xortn  o  corontíl  Francisco 
Victor  da  Fonseca  e  Silva  ( lisc  issr»  nnica.) 

Km  Sí^guida  são  successi vãmente  postas  a 
Votos  o  approvadas  íts  seguintes  Ci>:iclusõc.s, 
do  parecer  n.  34,  de  lí)i)^  : 

I*,  quo  seja  approva.la  a  eleição  realizada 
110  dia  17  do  ag.Kto  ultimo,  no  Kstad  >  do  Rio 
í Irando  do  Xorto,  para  preenchimento  de 
uraa  vaga  de  Deputado  Fivleral  ; 

;  ,  quo  soja  r 'conh(».cido  e  pi'oclam  do 
I>t^]>utado  pelo  luísmo  1'Ntado  o  coronel 
Fr  ncisco  Victor  da  Fonseca  e  Silva. 

ií  Ãi-.  I*ro -4  1  ;loii te  —- Proclamo 
D  5|  atado  j)elo  Kst  wlo  do  Rio  Grande  do  \orCe 
o  Sr.  Francisco    Victor  da  Fonseca  o  Silva. 

E'  posta  a  votos  o.  sem  d(d)'itt»  approvaili  a 
redic.ão  flnal  do  projecto  n.  WA  A,  <le  VMi. 

dei]  )  requer  veriíicação  da  votação. 
Yoi.  VIU 


Procelondo  se  á.  verificação,  reconhece-se 
terem  votado  a  favor  104  Srs.' Deputados  e 
contra  4,  tota!,  108. 

E'o  projo3to  onviaio  ao  Senado. 

E*  lido,  juígido  objecto  do  deliberação  o 
enviado  íi  Commissão  do  Pensões  o  Contas  o 
seguinte 

PROJECTO 

N.  2i9  —  1902 

Devolve  a  /).  Maria  Carolina  Nobuco  dè 
Arrtu/'),  emquant)  solteira,  a  pensão  de 
3 :  OÓO^  annuans  concedida  por  decreto  de  Si 
de  af/')sío  de  íS8l,  a  sui  finada  mãe  D.  Anna 
Beniíyna  Barreto  Nabuco  de  Araújo^  viuva 
do  Senador  José  Thomaz  Nabuco  de    Araújo 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1«  A  ponsã-o  de  3:000$  annuaas,  con- 
cedida por  decreto  de  31  de  agosto  de  1881  e. 
approvadi  pela  lei  n.  3.056,  de  8  de  abril  de 
l8S2a  D.  Anna  Bonigna  Barreto  Nabuco  de 
Araújo,  viuva  do  Senador  Josrt  Thomaz  Na- 
buco de  Araújo,  flca  devolvida  á  sua  filha 
I).  Maria  Carolina  Nabuco  da  Araújo,  en- 
quanto sjI  tira. 

Ari.  2\  Rev)gam-so  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sossões,  3  do  outubro  de  1908.— 
Celso  de  Souza, — Âíalaguias  Gonçalves. 

K  lido  o  julgado  objecto  de  deliberação  um 
projecto  oíTerocido  pjlo  Sr.  Alfredo  Ellis. 

O  Hr.  Oricio  Filho  {pela  ordem{ 
rv)([uor  verificação  da  votação. 

Procolnndo-se  A  verificação,  reconheco-so 
terem  votado  a  fivor  104  Srs.  Deputadas  e 
con^.ra  1.  Total  105. 

O    Sr.    I*i*oíiii<leiHo— Nãi    ha  nu* 

mero. 

Vae  se  proceder  á  chamada. 

Procedendo  83  ;l  chamadi,  veriftca-so  te- 
rem se  ausentado  os  Srs.  Cunha  Martins, 
João  Vitjirao  Altielo  VarcUa. 

O  »r.  I*realdenle— Resi>onderara  d 
chamada  114  Sr.í.  Depitados,  mas  destes 
alguns  já  se  retiraram  o  visi\  cimente  nao 
ha  numero  no  recinto. 

Vae  se  passir  â  ma*,e.*ia  om  discussão. 

Compar<íceram  ainda  os  Srs.  Gastão  da 
Ciuiha,  Sá  Poixot:),  Ilosaunali  do  Oliveira, 
índio  do  lífazil,  Coiso  de  Souza,  Neiva, 
Tu.sla,  Gahlino  Loreto,  Sampaio  F(*mz,  Si 
Freiro,  Benodicto  de  Souza  e  Barbosa  Lima. 
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ANNAES   DA  CAMARÁ 


O  8r.  Presidente—  Continua  a  3' 
dis  Missão  do  prujectu  n.  171  D,  do  iíH)2,  cora 
parecer  sobro  as  emendas  apresentadas  para 
3*  discussão  do  projecto  n.  171,  que  orra  a 
Receita  Geral  da  Republica  para  o  exercício 
do  1Í)J3. 

Tem  a  palavra  o  S.*.  Aureliano  Bar- 
bosa. 

O    Sr.     ilLurellAno    narbosa 

(contimwndo)  mostra  à  Camará  as  condiçdos 
de  qualidade  e  de  p:*eço  que  o  gado  do  Uru- 
g\iay  oiroreco  ao  g.ido  do  producção  riogran- 
denso,  em  luta  de  franoa  o  desvaiitajosi  con- 
currencia  para  a  producção  do  Rio  Grande. 

Observa  que  neste  ramo  de  actividade  in- 
dustriíl  a  Republica  Argentina  e  o  Estado 
Oriental  levam  vantagem  sobre  a  inJussria 
pastoril  no  Bi^aziU  mesmo  no  Kio  Grande  do 
Sul,  que  é  a  torra  por  excelleucia  entre 
nós. 

Por  outro  lado,  o  i gados  das  republicas  vi- 
sinhas,  deitinadosao  consumo,  entram  livres 
de  direitos,  ao  passo  que  os  fiizendeiros  rio- 
grandenses,  que  ab.itom  o  sou  gado  para  ser 
consumido  na  Republica  Opi^'n'al,  pagam  por 
cabeça,  indisUnctamento.  3,|;000. 

Paliados  favores  quo  0.^  orçamentos  que 
tecm  vigorado  no  seu  Estado  aispensam  A 
União,  isentando  o  gado  estrangeiro  do  im- 
posto e  accentúa  a  desigualdade,  a  desvanta- 
gem que  solfro  a  induí3tria  pastoril  no  Rio 
Grami&do  Sul. 

Pôde,  pois,  afílrraap  que  essa  isençã  >  de 
impos!;o  foi  uma  medida  impensada,  cujas 
consequências  estamas  a  soíTrer. 

Espora  que  os  seus  illustres  coUegas  reco- 
nheciam 03  intuitos  ([ue  dictaram  a  apresen- 
tação do  sua  emenda. 

Perí^unta  ponjuí»  nâo  se  tributa  a  matéria 
prima  vinda  do  estrangeiro,  desde  que  ha 
matéria  prima  no  paiz. 

Mas,  eutão  só  a  industria  do  xarque  é  que 
não  pôde  ser  pr  judicada  e  a  pastoril  pó ^e  ? 

O  orador  deseja  s  iber  o  que  convém  pro- 
teger: si  a  industria  doxjrque.  si  a  in  us- 
tria. pastoril;  está  pela  protecção  á  industria 
pastoril.  O  seu  argumento  era  este:  o  im- 
posto do  sal  não  pezava  absolutamente. 

De  onde  vem  o  sal  para  o  Rio  de  Janeiro  ? 
,  O  sal  ou  vem  do  est/aogeiro  ou  das  salinas 
do  paiz,  o,  sendo  assim,  tanto  o  fazendeiro 
como  o  xarqueador  tem  de  pagar  o  imposto 
de  importação. 

Porti^nto,  eíta  questão  do  sil  não  angmen- 
ta  ueni  diminue  em  ponto  algum  as  desvan- 
tagens que  a  industria  do  xarque  leva  ]>elo 
custo  da  matéria  prima. 

Assim,     apresentados  sufflcien temente    os 
da  lus  para  que  a  Camará  julgue  da  equidade 
da  medida  que  propoz, 
orçamento  da   receita 


União,  protegendo  a  industria  pastoril  no 
Rio  Grande,  sem  que  de  forma  alguma  posia 
prejudicar  o  fisco  estaJual,  porque  o  argu- 
mento cifra-ao  justamente  em  províis  doquo 
o  Rio  Grande  tem  o  numero  de  cabeças  sufli- 
cientes  para  serem  abatidas  nos  saladciros, 
não  saba,  entre  o  prejuízo  do  renda  da 
União,  que  segundo  os  cálculos  dos  interes- 
sados svladeristas  não  pôde  sor  m^nor  de 
1.500  contos,  entre  o  prejuízo  dos  fazen- 
deiros rio-grindenses  q  no,  no  cdculo  destes, 
não  pôde  si;r  raí^nor  do  com  mil  contos,  não 
sabe  em  quoso  possa  vacillar. 

!  iz  com  franiucza  á  Gamara  (jue  enti^e 
os  interesses  da  população  que  repixisentii, 
03  interesses  d  '.  União  e  os  que  entende  que 
são  probloraatic  ,a.  e  os  do  erário  do  seu 
Estado,  não  vicilla:  6  pelos  interesses  da 
população  riograndense,  que  csião  <lo  pleno 
accordo  cjm  os  da  União. 

Ao  começar  o  seu  disiurso  ouviu  do  sou 
illustre  collega  de  bancada  que  a  eniomia 
que  apresentou  era  incompleta  pela  isen- 
ção do  imposto  ao  gado  de  criação. 

E,  fallando  com  framiucza  e  sinceridade  á 
Gamara,  dirá:  si  ainda  deixou  este  biiiuinho 
ni sua  omenda*é  porque  tinha  certííza  mathe- 
matica  do  ([ue  das  republicas  visinhas 
não  ora  introduzido  gado  algum  para  repo- 
voar o  Kio  Gr  mde  e  pôde  aííirmar  »,iie  o  seu 
Estado  só  precisa  importar  o  gado  chamado 
de  rag  i,  de  meio  sangue  e  de  puro  salgue,  o 
que  este  gado,  segundo  lei  do  governo 
provsorio,  sempre  gozou  de  isenção  dí 
direitjs. 

A  isenção  6  ou  não  geral  para  todo  o 
paiz  ? 

E'  um  acto  do  Governo  Provisório. 

Defendendo  os  interesvs  do  esU\do  que 
representa,  identine:i-se  comello;,'  não  p<> 
dendo  deixar  do  declarar  ii  Gamara  qTU>  a 
lei  de  isenção  de  impostos  em  vigor  pim 
o  gado  ô  um  verdadeiro  presente  de  LTego 
para  o  Estado  do  Rio  Grande  o  da  União, 
porquanto  ella  redunda  om  prejuízo  da  renda 
da  União.  (Muito  Oam,  rauilobetn.  O  oraduf 
á  cumprimeniado .) 

O  Sr.  Alfredo  l»into— O  iouiiio 
d)  orador,  occu pando  a  tribuna  oeste  mo- 
mento, ('  o  de  essudar  om  um  modesto  es- 
corço de  opiniõ.^s  próprias,  as  emendas  «^>l« 
ns.  37  e  50  ao  Orçamento  da  Recoifci  í?oral 
(ia  Republica. 

Procedera  methodiearaente,  uma  vez  que 
distinctos  sao  os  assumptos  de  que  se  occupam 
as  referidas  emendas,  a  segunda  das  quaes 
6  do  or.tdor. 


A'  rubric\  n.  38  —  Impostos  de  consuma, 
medida  que  vem  no  1  apresen  teu  o  digno  Deputado  pela  Bahia,  o 
elevar  a  renda  da  I  Sr.  Noiva,  a  seguinte  emenda,  sob  n.  37 ; 
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€  Aa  artigo  n,  45— Impostos  do  oonsumo: 

Na  vigência  dosra  lei  a  taxa  sobre  cada 
kilograinma  do  fumo  picado,  dcsíixdo  ou 
migado,  de  produo;âo  nacional,  quer  soja 
para  o  coramercio  por  grosso  ou  a  retalho, 
ou  destinado  ao  fabrico  de  cigarros,  será  de 
800  réis,  paga  pelas  fibricas  do  desfiar,  por 
occaaião  do  dar  sabida  d  morcxdoria,  tor- 
nando-so  para  isso  extensivo  ás  ditas  fa- 
bricaíj  o  disposto  no  art.  100  do  decreto 
n.  3.622,  de  26  do  março  do  I90n. 

Pica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  al- 
terar o  regulamento,  na  parte  roíbronte  a 
essas  fabricad,  de  mjdo  que  ellas  não  possam 
dar  Sibida  a  quantidade  alguma  som  s.;r  na 
presença  do  raspoctivo  fiscal,  eátal)elecendo 
multas  de  2:000$  a  5:00;)$,  p.vra  os  fabri- 
cantes que  infringirem  as  dispoàgòos  do  rc- 
gnlaraentj  que  for  decretado. 

Pela  expedição  da  patente  do  ro^âst ro,  as 
ransraas  fibricas  pagarão  de  omotumentjs 
l:000$O0O. 

Sala  das  ses  Jôes,  22  da  setembro  d(i  1902. 
—  /.A.  Neiva,» 

€  A  rommissao  acha  accoitavel  a  emenda, 
em  principio  ;  mas,  constituindo  ella  um  re- 
gimen diverso  do  qui)  se  te:ii  praticado  pira 
a  cobrança  do  imposto  de  fumo,  havondo 
mearao  verdadeira  e  completa  transfo  ■- 
mação  do  preces :ío  até  hoje  praticado,  en 
tonde  que  não  deve  ser  ella  adoptada  como 
está  redigida  o  sim  deve  ser  substituída 
por  autorizaçãj  ao  Poder  Executivo,  que 
estudará  o  mecanismo  nella  indicado  o  o 
porá  om  execução,  si  assim  julgar  conve- 
niente aos  interesses  do  Asco . 

Ainda  mais  á  Commissão  parece  que  a 
taxado  f(imo,que  é  presentemente  do  $S(»0, 
l,$200o  l$600,não  d.>ve  ser  a  de  $800  c  sim 
a  t^aUc  1$, ainda  um  pouco  abaixo  da  taxa 
mikiia.  Com  estas  su  vs  modilic ições  e  largas 
proTJiloncias.para  evitar  os  abusos,  a  emen- 
da pôde  ser  atíceita  o  talvez  traga  van- 
tagens ao  negooiante  e  ao  fisco. 

Ao  negociante,  porque  o  actual  .  regula- 
mento do  imposto  di3  consumo  de  fum  >,  im- 
pondo ao  rei^lhista  a  obrigação  de  secújnar 
o  selíar. qualquer  volume  de  fumo  mau ipu- 
hào,  uma  vez  aborto,  o  impondo-lhe  multas, 
fez  eom  que,  no  interior,  quasi  t)dos  os  ne- 
gociantes se  afastassem  d.^sse  negocio,  teudo 
unicamente  á  venda  fumo  em  rolo.  que 
nenhum  imposto  paga.  Determinou  isto  um 
'decrescimento  de  mais  de  70  «/o  no  consumo 
dò  fumos  desfiados,  paralysando  quasi  por 
completo  esse,,  outrora  florescente,  ramo  de 
commorcio. 

Topua-se,  pois,    necessário   lib.irtar  dessa 

f  fl9palizaçáo  o  varegista,  passando  a  cobrar-se 

o  imposto  nas   fabricas   do  desíiação  e  pi-^ 


cagem,   a  exemplo  do.  que  se  faz  nas  de  te- 
cid>s. 

Desle  que  as  fabricas  de  desftaçao  te- 
nham também  secções  de  fabrico  de  cigarros 
e  pacotagem  do  fuino.  tudo  isso  pagará  uni- 
formei nent'^  o  imposto  de  1$  por  kilogram- 
ma,  á  sabida. 

Fica  livre  do  imposto  e  apenas  sujeito  á 
actual  pat  mte  d  )  registro  o  pequeno  fabrico 
de  cig  ir»'os,  cuja  matéria-  prima  <o  fumo) 
haja  sabido  dq  qualquer  fal)rica,  não  po- 
dando montar  qualquer  machina  para  dos- 
ftição  o  pica.írem  de  fumos  sem  prévio  aviso 
á  Roc.obiidoria.  sob  p:>na  do  grande  multa, 
que  poderá  ser  estabelecida  no  rogula- 
mento. 

Ao  fi-Jco,  porque  o  imposto  do  1$  por  kilo 
de  fumo  manipulado,  cobrado  nas  fabricas, 
á  sahid.a,  com  a  presença  constante  do  fiscal, 
renderá  muito  mais  que  actualmente,  pelos 
seguintes  motivos  : 

l**,  porque  a  liberdade  de  commorcio  do 
varogista  desenvolverá  o  consumo  rva  pro- 
porção de  70  ^/o  do  que  é  actualmente  ; 

2*^,  pela  impassibilidade  d(í  sahir  das  fa- 
bricas e  ser  entregue  ao  consumo  (jualquer 
quantidade  de  fumo  sem  pagar  o  imposto  ; 
:>,  porque  haverá  grande  economia  com  a 
impressão  do  sellos  que,  cunforine  o  regula^ 
m3ntj,  poderá  diminuir  om  qu  ntidade  para 
augmontar  em  vilores. 

Apjzar'  dessas  vantagens,  todavia  o  pro- 
cessai pí>de  Sei  prcistar  a  grandes  fraudes.  Esoas 
não  íerão  praticadas  pelas  grandes  fjib ricas 
de  depilação,  juas  será  (luaNi  impossível  im* 
pedir  que  em  cada  casa  de  fabricante  do 
cigarros,  se  ocoukom  machinas  de  picar  e 
do  de -i fiar,  iliudinio-sii  o  fisco.  E*  por  isso 
que  a  Commissã o  propõe  quo  a  emenda  seja 
assim  redigida  : 

«  Kica  o  ícoverno  autorizado  a  cobrar  o 
imposr.o  do  consumo  sobre  o  fumo  picado, 
desfiado  ou  migado,  do  producção  nacional, 
quer  seja  para  o  commercio  por  grosso  ou  a 
retalho,  ou  destinado  a  fabricas  de  cigarros, 
da  seguinte  iorm  i  : 

A  taxa  sobro  cada  kilogramma  do  fumo 
será  de  1$000.0  mais  como  está  na  emenda.» 
Pensa  aComiuissõo  que,  si  o  Governo  tiver 
de  usar  da  autorização,  deve  ter  muito  em 
vista  a  íiscalização  dos  pequenos  fabricantes, 
onde,  em  cada  casa,  á  vi>ta  do  não  incidir  o 
imposto  sobre  o  fumo  em  rolo,  s:^,  podem 
esnabolecor  fraudes,  e  por  isso  propõe  mais  o 
seguinte  additivo  : 

«  Fica  o  Governo  autorizado  a  tomar  as 
mais  minuciosas  e  rigorosas  providencias 
para  evitar  as  fraudes  que  <o  possam  dar 
n:)s  pe[uonos  fabricantes,  jl  por  moij  de 
multas,  já  por  meio  de  um  prvjoisso  louis 
elliaiz  para  o  lançamento  e  execução  dt^v^as 
multas,  já  pela  eílicacia  da  íiscaliza'/io,  iu'- 
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vestindo  os  fiscaes  de  attribuições  mais  con- 
ducentes á  realização  de  sua  misáão,  nâo 
podendo  o  fabricante  reineidonto  em  fraudo 
continuar  a  fabricar,  sujeitas  ao  confisco  as 
machinas  e  material  de  imbrico .  » 

O  orador  não  impuí^naria  a  emenda  si  olla 
consignasse  apenas  a  reducção  do  imposto 
sobro  o  ftimo,  ([ue  constitue  um  dos  impor- 
tantes ramos  da  agricultura  nacional. 

Vô,  entretanto,  na  idéa  do  nobre  Deputado 
--accoita  pela  honrada  Commissâo  do  Orça- 
mento, no  longo  p  iracer  que  leu  em  um 
substitutivo  ainda  mais  perigoso,  uma 
ameaça  ao  productor,  a  ruina  dos  pequenos 
fabricantes,  a  dictadura  do  fisco  ora  garantia 
de  um  monopólio  que  o  mesmo  substitutivo 
instituo,  e  uma  delegação  francamente  in- 
constitucional. 

Em  primeii*o  logar  o  Coogresso  Nacional 
não  pôde  delegar  ao  Governo  a  attribuiçEo 
de  aug^neniar  ou  reduzir  impostos,  conformo 
as  conveniências  de  momento. 

O  orçamento  da  receita,  uma  vez  decreta- 
do, tem  do  ser  fielmer\to  observado.  O 
computo  dessa  receita  proveniente  dos  im- 
postos—não pôde  ser  indeterminado,  oscil- 
lante,  instável.  Inspirado  no  conceito  de 
Stourm,  escriptor  de  nota,  formula  a  se- 
guinte regra: 

«A  taxa  lançada  sobre  o  contribuinte  deve 
sor  corta  o  não  arbitraria. 

Só  assim  poderá  o  contribuinte  prever  e 
calcular,  com  antecedência,  o  encargo  que 
lhe  incumbe  na  sustentáculo  do  Estado,  e 
tomar  a  esse  respeito  as  mo  lidas  aconselha- 
das pela  boa  economia  e  prudência,  para 
não  S3r  victimado  ou  surprehendido  por  uma 
divida  indeterminada. 

Alóm  disto,  para  podev  dar-so  uma  fiscali- 
zação efiicaz  acerca  dos  dinheiros  dos  con- 
tribuintes, 6  indispensável  saber  {lo  c^rto 
quanto  o  poder  publico  deverá  arrecadar  om 
confronto  com  o  quantum  despendido. 

Desile  que  se  der  o  arbítrio  em  relação 
á  quota  do  imposto,  todas  essas  vantagens 
gerao  impossivcis.  SuccederA  muitas  vezes 
iissini.  nos  regimens  despóticos,  e  dahi  uma 
ílas  razoes  de  ódio  o  de  mã  vonta^lc  dis  po- 
pulações contra  os  impostos.» 

O  ilhistre  relator  da  Receita  sabe  melhor 
que  o  orador  quanto  sio  virdadeiros  esses 
preceitos. 

Peidemos  delegar  ao  Po<ler  Executivo  a 
atfcribuiçMode  alterar  um  imposto  na  vigên- 
cia do  um  orçamento  que  o  decretou  taxati- 
vamente '? 

Responde  neg\tivamonte  a  Constituição  Fe- 
deral uo  art.  34  ns.  l«  o  4**. 

O  orador  passa  a  commentar  essas  dispo- 
sições e  concluo  aííl miando  que,  sondo  priva- 
tiva a  competência  do  Conjíre^íSo  para  regu- 
lar a  arrecadação  e  a  distribuição  das  ren- 


d  s  fedoraes,  ao  Poder  Executivo  não  pôde 
ser  delegada  essa  attribuiçao,  como  propõoo 
subititutivo  dai  Ilustrada  Commissâo  dè  Or- 
çamento. 

Sob  o  ponto  de  vista  económico,  diz  o 
orador,  a  proposta  da  illustrada  Commissâo 
é  ainda  funesta  e  encerra  um  priocipto 
erróneo:— do  protecção  exaggerada  á  grande 
industria,  protecção  capaz  de  anniquillar  os 
periuenos  omprehendimeutos  humanos,  a 
actividade  dos  mais  fracos,  os  recursos,  na 
hypothose  de  (,ue  se  trata,  do  innumerw 
farailias  pobroj  (jue  vivem  da  industria  do 
fumo,  isto  ó,  do  preparo  do  ftimo  em  peque- 
nas partidas  para  o  fabrico  de  cigarros. 

O  legislador  precisa  distender  as  vistas 
para  as  pequenas  povoações  do  interior, 
para  os   proletários  do  todos  os  Estados. 

A  grande  industria  não  ô  o  monopólio; 
não  sio  os  trusts  devoradores  e  os  syndi- 
catos  absorventes. 

Póde-se  dizer  com  razão,  aflflrma  Molinarí 
que  a  tendência  natural  do  progresso  in- 
dustrial é  a  igualdade. 

Concorrera  para  o  progresso  das  nossas 
industrias,  a  substituição  dõ  esforço  humano 
pelas  michinas  aperfeiçoadas  o  pelos  ele- 
mentos chimicos  ;  mas  nunca  o  privilegio  de 
uns  matando  a  iniciativa  de  muitos. 

A  coacurroncia  é  a  lei  primordial  do  com- 
mercio  ;  e  o  orador  não  comprehendo  que 
um  governo  patriótico,  conhecedor  do  seu 
paiz  e  das  necessidades  do  seu  povo,  usasse 
da  autorizaç  10  proposta  para  enfeixar  nas 
mãos  dos  capitalistas  e  das  grandes  em- 
prezas  o  commercio  do  fumo  p;*eparado  e 
expuzesse  ãs  perseguições  e  até  ao  confisco 
os  pequenos  fabricantes  do  interior. 

Si  o  substitutivo  consignasse  a  roducção 
das  taxas  actuaes  de  consumo  sobre  o  furoo, 
o  orador  daria  com  praz  »r  o  seu  voto. 

Essa  ríMlucção  propoz  o  anno  passado  o 
sou  il lustrado  amiiro  e  companheiro  de  dia- 
tricto  o  Deputado  Bueno  de  Paiva,  que,  era 
emnnda  substituída  p:da  Commissâo,  taxava 
em  mil  reis  o  fumo  do  eiuilquer  quali  lade 
e  preço. 

As  taxas  actuaes,  comquanto  melhorassem 
a  situação  do  productor,  obedecera,  entre- 
tanto —  a  uma  classificação  inconveniente. 

Em  consequência  do  substitutivo,  o  fto- 
vorno  poíUírâ  reduzir  essas  taxas  ;  mas,  ein 
compensação  (veja  a  Camará)  ti^rá  ent^vistH 
a  fisalizariío  dos  pequenos  fabricantes^  oride^ 
em  cada  casa,  á  vista  de  não  incidr  o  imp^isto 
sobre  o  fumo  em  ralo,  se  podcni  eslafAelxer 
fraudes . 

As  palavras  cita-las,  diz  o  orador,  sã<  ào 
parecer. 

O  orador  faz  outras  considerações  o  pei «  i 
Camará    a    gentileza   de  ou  vil -o   aindr  at 
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analyse  que  vao  fazer  da  segunda  parto  do 
substitutivo. 

A  Constituição,  art.  31,  n.  4  nao  poL'mit- 
tiuao  illustrado  roiator  somolliant3  pro- 
posta a  seus  pares. 

Ao  Congresso  compeie  privativamente  iv- 
fftUar  a  arrecadação  e  a  distribuição  das  ren^ 
das  federaes,  o  que  quer  dizer  quo  ao  Poder 
Legislativo  e  não  ao  Executivo  compete  re- 
gular por  lei  expressa  o  modo  e  as  c  jndiçoes 
da  arrecadação,  da  escolha  ou  nomeação  dos 
funccionarios  o  de  suas  funcçõei. 

Tomos  o  exemplo  no  imposto  do  sello  dç 
papel,  regulado  pala  lei  n.  585,  é.ò  22  de  ju- 
lho de  1^9,  e  mesmo  nos  impostos  do  con- 
sumo. 

Ora,  a  autorização  ficulta  ao  Governo— 
exercer  contra  os  pequenos  fabricantes  do 
fumo  tis  seguintes  medidas  de  excepção  ; 

1*,  novas  o  mais  posadas  multas  ; 

2*,  novo  e  mais  onergi  o  processo  para  o 
lançamento  o  execução  dessas  muitas  ; 

3*,  inveitidura  dos  fiscaos  em  attribuivõos 
que  as  leis  actuacs  não  lhos  co.i ferem  ; 

4»,  o  confisco  das  machinas  o  raateri  d  do 
fabrico  dos  contravontores  reincidentes. 

Pódc  a  Camará  sanccionar  com  o  seu  voto 
taes  medidas  de  rigor,  em  uma  época  de 
dííQculdades  para  as  classes  produc toras  ? 

Pôde  a  Camará  approvar  o  substitutivo 
que  instituo  o  connsco,  desrespoitanio  o 
art.  72,  §  17,  da  Constituição  ? 

Teremos,  porventura,  retrogradado  ás  Or- 
denações do  livro  V  ? 

A  emenda  acceita  pela  Commissão,  si  for 
convortida  om  lei,  oíTerecerã  extraordinárias 
diíSculdados. 

Para  evitar  a  fraude  de  qu^,  so  arreceia  a 
Comraissâo,  é  preciso  collocar  li  porta  de 
cada  fabrica  um  fiscal  de  consumo,  para 
verificar  as  sabidas  de  fuma  preparado. 

E  não  6  sô  :  a  casa— que  d  o  asylo  inviolá- 
vel do  cidadão— pôde  ser  va  ejad  i  polo  fisco, 
uma  vez  que  a  pequena  industrii  ó  exercida 
no  interior,  cm  casas  particulares. 

Antes  de  terminar  ossjl  parte  do  seu  dis- 
curso, com  o  qual  se  declara  do  accordo  o 
illustrado  relatar,  que  esta  prompto  a  accei- 
tar  a  retirada  da  emenda,  o  orador  declara 
que  vlesde  1893  tem  pugnxdo  nesta  Casx  pela 
protecção  devida  ã  lavoura  do  fumo,  que 
é  importantíssima  no  Estado  que  tem  a 
bonra  e  o  orgulho  de  representar. 

No  momento  actual  não  podia  silenciar 
deanto  de  medidas  que,  sob  o  pretexto  de 
melhorarem  as  condições  do  fisco,  redundarão 
na  ruiaa  de  muitas  famílias  o  dos  poquonos 
industriae?. 

*  Precidamos  animar  os   que   trabalham  e 
dar-ltoâ  liberdade  e  justiça. 


Acredita  que  o  seu  amigo,  o  digno  Depu- 
tado pela  Hahia,  não  recusará  o  seu  apoio  e 
justiça  aos  pequenos  industriaes. 

Basta  de  exigências  fiscaes  e  de  impostos. 
E'  tempj  de  salvar  a  vida  económica  da 
Nação  e  de  abrir  novos  horizontes  ao  tra- 
balho remunerador. 

Avisado  de  que  está  termina'la  a  hora,  o 
orador  pede  ao  Sr,  Presidente  que  o  Inscreva 
para  continuar  amanhã  com  a  palavra. 

Precisa  discutir  amplamente  a  sua  emenda 
extinguindo  as  lotarias.  (Muito  bem  ;  muito 
bem.) 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

Passa-SG  à 

SKGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

E'  annunciada  a  continuaçà>  da  3*  dls^ 
cus^ão  do  projecto  n.  152,  de  190á,  autori- 
zando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ministé- 
rio da  Justiça  o  Negócios  Intwioros  o  cre- 
dito extraordinário  de  990:000$,  para  dos- 
pezas  com  o  serviço  de  hygieno  do  defesa  na 
Capital  da  Republica,  orçado  para  a  admi- 
nistração federal,  de  accjrdo  com  o  art.  58, 
paragrapho  único,  da  lei  n ,  85,  de  íiO  de  se- 
tembro de  1892, 

O  Sr.  I» residente —Tom  a  palavra 
o  Sr.  Sá  Freire, 

O  Sr.  Sá  ■«'reire  —  Não  supponha  a 
Camará  qua  a  insistência  do  orador  na  tri- 
buna tenha  por  ob;octivo  protollar  a  dis- 
cussão de  um  assumpto  quo  parece  impor- 
tante, tanto  assim  que,  con  ti  nuamente,  é 
collocado  cm  primeiro  logar  na  segunda 
parte  da  ordem  do  dia. 

E'  prociso  quo  a  Camará  não  supponha  que 
o  objectivo  da  representação  do  Districto  Fe- 
deral na  insistência  contra  o  projecto  em 
di-cussão,  vize  a  protellação,  mormente  tra- 
tando-se  de  um  assumpto  que  diz  respeito  á 
saúde  publica,  que  so  denomina— projecto  de 
hygieno.  '  • 

E'  preciso  que  a  ('amara  e  o  paiz  nao  con- 
fundam o  não  levem  a  mal  a  directriz  que 
tem  tomado  a  representação  do  Districto  Fe- 
deral, julgando  que  so  quer  atacar  uma  me- 
dida de  nygiene  publica,  assim  como  se 
negar  um  Ci*odito  para  a  hygione  da  Capital 
Federal.  Si  outros  íbssem  os  moldes  e  não  so 
visse  a  satisfação  do  interesse  privado,  do 
certo  a  repres.ínta<,ão  do  Districto  Federal 
nio  se  insurgiria  contra  o  projecto  e,  ao  con- 
trario, viria  em  seu  apjio  trazendo  ele- 
mentos de  auxilio  para  a  sua  solução  prom- 
pta,  para  sua  approvação  plena. 

Ha,  em  tudo  isto  um  ataque  ás  llberJa  les 
publicas,  á  autonomia  desta  terra  e,  o  que 
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6  mais  uu  tào  importante,  ura  ataiuo  ao  pa- 
trimónio raunicipai  por  ura  simples  credito, 
cujo  antocôilento  foi  um  decreto  do  Poder 
Executivo  Federal. 

Semelhante  decreto  já  demonstrou  cuida- 
do.-? amento  o  orador,  foi  um  ataque  ao  pa- 
trimónio raunicipai,  porque  de  diversos  pró- 
prios municipaes  quo  faziam  parte  desse 
património,  em  virtude  da  lei  votada  pelo 
Congresso,  o  Governo  se  apos^^o  j  por  um  de- 
creto som  fórmi  e  3»m  figura  de  juízo. 

Quando  om  1897,  o  Congresso  em  uma  dis- 
posição de  loi  annua  deu  ao  Governo  autori- 
zarão para  entrar  em  um  accorlo  com  a  mu- 
nicipalidade, afim  de  ser  a  esta  entregue 
diversos  próprios  que  pertenciam  â  Uniáo, 
tomando  a  municipalidade  os  serviços  de 
liygiene,  foi  est  ib  'l(icido  que  estos  próprios 
passariam  ao  domínio  da  mesiua. 

Doutro  estes  o  hospital  do  S.  Sebastião, 
cita  o  orador,  passou  para  o  domino  muoi- 
cipal.  No  en'.retanto,  agora,  modianie  um 
simples  decreto,  sem  autorização  do  Con- 
gresso, autorização  que  osl;e  não  podia  dar, 
foram  entregues  pela  autoridade  municipal 
esto  o  outros  próprios,  sendo  que  gr.mde 
sorama  com  melhoramentos  já  tinham  sido 
despendidas. 

Não  seria  justo,  lógico  c  muito  natural 
que  a  repre^n tacão  do  DistricGo  Federal  se 
iusurgisse  contra  mn  acto  desta  oitiem  ? 

Si  se  vê  que  o  Poder  Judiciário  vem  sem- 
pre proteger  a  todos  aquelles  que  sentem  o 
ataíjue  ao  seu  património,  restituindo  ao 
verviaíieiro  drno  o  que  lho  fora  subirahido 
por  3'  pessoa,  é  natural  ([ue  pelos  meios  re- 
gulares <le  direito,  comece  o  protesto  no 
Congresso,  a  reprosenLaçào  se  insurj  i  contra 
esse  acto  do  Governo,  attímtatorio  dos  di- 
reitos da  municipalidade  do  DistricLo  Fe- 
deral . 

Em  dou-;  discursos  o  nobre  collega  Dr. 
Henriíiue  Lagden,  debaixo  do  mesmo  ponto 
de  vista,  já  tratou  do  projei'to  com  critério, 
ponderação  e  elevação;  ca  1)0  ao  orador  agora 
discutir  a  sua  legalidade. 

E'  publico  e  notório  que  a  nomeação  dos 
novos  delegados  deiíygienojá  foram  feikis. 

A  propósito,  quando  o  assumpto  foi  dis- 
cuticfo  pelo  orador,  este  levantou  a  seguinte 
questão:  não  liavia  verba  votada  no  orça- 
mento para  a  execuçào  desse  serviço  e.o  Po- 
der Executivo  Federal,  a  menos  que  não  se 
insurgi.-S3  contra  a  lei,  como  costuma  fazer, 
não  podia  executal-o  .-em  essa  verba.  Em- 
bo:*a  houvess3  expedido  o  decn^to  avocand') 
a  si  esse  serviço,  não  era  natural  quo  elle^o 
fizesse  com  recurS')S  extraonlioarios,  nao 
vntados  (íui  leis  or<;amentafias. 

Então  n^sponderam  divorsus  collogas,  (jue 
ft  União  nào  fazia  esse    serviço  emquanto  o 


Congresso  não  votasse  verba  para.  a  sua  cx- 
ecurao. 

O  que  se  vé  hoje?  As  nomoaçõos  de  dele- 
ga los  já  foram  lavradas,  os  ordenados  ôxa- 
dus  e  o  serviço  começou  a  ser  foico  pelo  go* 
vorno  federal. 

O  seu  illustre  collega  o  Sr.  Deputado  Anif 
zio  de  Abreu,  om  seu  discurso,  antes  d6  en- 
trar om  disiíuss.io  o  presente  credito,  tam- 
bém declarou  formalmente  í.ue  o  governo 
não  executava  o  soitíço  sem  a  verba  votada 
pelo  Congresso.  Mas,  o  que  se  vé  agora  é 
exactamente  o  contrario". 

O  Sr.  Camp.js  Salloí,  olvidando  a  existc^n- 
cia  do  Congresso  Nacional,  suppõe  que  rounc 
(MH  si  todus  us  poderes  e  determin  ia  cxe- 
cuçãí>  desiírviços,  croa  ompre.i;os,_lixi  ven- 
cimentos contra  a  taxativa  aisi)osiçao  da  Con- 
stituição. 

O  ora<lor  vaii  examinar  os  textos  consti- 
tuo irmãos  para  demonstrar  quo  o  Prôsidente 
da  Republica  se  insurgio  cjntra  a  Consti- 
tuição de  fevereiro. 

A  principio  olle  avocou  a  si  o  serviço  por 
simples  aviso;  no  dia  seguinte  surgiu  um  de- 
creto, suppondo  talvez  S.  Ex,  que  satisfiaia 
ass.m  o. dispositivo  legal  quo  o  orador  com- 
bateu desta  tribuna. 

Dous  i Ilustres  collegas  disseram  então  quê 
o  Governo  não  seria  capaz  de  pôr  cm  execu- 
ção semelhante  serviço  sem  que  em  primeiro 
logar  lossc  voí.ada  a  respectiva  verba. 

E  eáS(i  credito  seria  depois  solicitado  ao 
Cungrosso  Nacional. 

Com  eífeito,  dias  depois  entrou  ora  ordem 
do  dia  e  sempre  cora  as  melhores  collocaçocs 
o  pedido  de  990  contos  para  serviço  de  hr- 
gíeiíe. 

Com  que  verba  o  Governo  pretende  pagar 
aos  funccionarios  nomeados  ? 

Le  tópicos  da  Constituição  para  mostrara 
inconstitucionalidade  do  acto  do  Sr.  Pi-esi- 
dente  da  Rep.iblica. 

O  orador  pergunta  si  é  ou  não  legitimo  o 
procedimento  da  bancada  do  Districto  Fe- 
deral e  de  outros  dignos  representantes  da 
Nação  insurgindo-se  contra  o  credito  allu- 
dido,  contra  a  creação  de  empregos  públicos 
federaes  pelo  Governo  e,  contra  a  lixaçao  de 
vencimentos,  independente  da  intervenção 
do  Congresso. 

O  governo  esta  agindo  contra  a  Constita  - 
ção,  repousando  a  sua  defeza  no  soguintír 
esses  legares  são  inferiores,  á  fixação  de  ver  - 
cimen los  foi  provisória  o  os  recursos  par* 
satisfação  dessa  necessidade  devera  ser  t  - 
rad(js  da  verba  soccorros  públicos. 

Lé  o  que  publicou  o  Sr.  Ur.  Epitac:> 
Pessoi,  quando  Ministro  do  Interior,  em  sí  i 
relatório,  sobre  o  modo  como  se  deve  corapit  - 
hender  o  dispositiva  da  lei  orçamentaria  qn  í 
se  refere  a  soccorros  públicos. 
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Lê  também  tópicos  da  opinião  do  Governo, 

no  relatório  de  1901,  que  niz  o  orador  tem  a 

jnaxiíUa  importância,  fazendo  mostrar     que 

(.)ntão,  quando  a  oxi  tencia  da  poste  bub  jníca 

era  declarada  offlciaUo  Governo  podia  lançar 

mão  da  verba— Sijccorros  Públicos— ao  passo 

que  axora,  quando  o  Ministro  do  Interior  o  o 

Prefeito  declaram  que   não  ha   poste,  nada 

justifi  a    o    facto   do  Governo  lançar  mio 

(iesia  verba. 

Além  disto  a.  verba,  no  orçamento  actual, 

:    é  de  100:000$,  e  oá  empregos  e  serviços  crea- 

dos  pjlo   Governo  imporòam    mensalmente 

':    om  despeza  superior. 

Insiste  nesti  ponto  e  pergunta  si  o  Go- 
verno podia,  saltando  sobro  disiwsitivos 
constituciouaes,  crear  enipro;j:os,  autorizar 
despezas  som  a  intervenção  do  Congresso? 
Pergunta  si  o  Governo  pôde  sati.dUzer 
essas  despezas  lançando  mão  da  verba~Soc- 
corroB  Públicos  ? 

Nao.  A  verba  do  soccorros  públicos,  no 
orçamento  em  vigor,é  de  lOU:Oi)0$— e  as  des- 
pezas novamente  autorizadas,  só  com  o 
pessoal  medico  sobem  a  4Í37:000$;  demais  da 
verba — Soccorros  Públicos—  o  Governo  só 
pode  lançar  mâo  nos  casos  excepcionaes  dl- 
linidos  no  art.  64  do  decreto  n.  â.458,  de  17 
de  fevereiro  dci  1897,  e  na  avocação  da  hy- 
gieno  municipal  á  União  não  6  um  caso 
previsto  pela  lei,  nem  decorre  de  caso  ex- 
cepcional algum,  porquanto  o  estado  sani- 
ta io  não  foi  declarado  em  perigo  inriii- 
ncnto  o  grave,  nem  tem  a  combater,  feliz- 
mente, calamidade  publica. 

M  nestes  casos  o  Governo  poderia  lançar 
mâo  da  verba— Soccorros  públicos;  fazcl-o 
para  pagar  empregos  e  serviçí)s  croados  por 
sua  exclusiva  autorizarão,  ó  um  abuso  e 
uma  i Ilegalidade. 

l^omonstrado  assim  que  o  Goveino  está 
desço  boi' to  e  que  seu  acto  não  tem  amparo 
nem  naCons.ituição,  nem  nas  leis  que  pre- 
vêem e  entendem  com  o  caso,  o  orador  e  os 
nobroâ  collegas  que  o  acompanham  não  po- 
dem ser  suspeitos  d©  se  insurgirem  contra 
uma  medida  hygienica,  mas  contra  um  acto 
illegal  do  Governo. 

Quando  se  annuucion,  em  virtude  da  troca 
deofficios  entre  o  Sr.  Prefeito  e  o  S  *.  Mi- 
nistro do  Interior,  que  a  hygiene  municipal 
ia  sor  commeítida  4  União,  allegou-se  que  o 
act^  do  Governo  so  baseou  no  art.  58  (la  lei 
de  20  do  setembro  de  1892. 

Jà  demonstrou  que  não  é  exacta  a  alie- 
gaç-âo  e  agora,  para  comprovar  seus  argu- 
mentos, vae  ler  o  que  a  respeito  disse  no 
Senado,  o  honrado  Senador  Sr.  Barata  Ri- 
Ijoiro*  l^-*^') 

Do  QHC  SC  ouviu  o  que  resulfc  i  6  «lue  o  (\o- 
verno  não  tem  lei  «iu(í  ampare  seu  acto,  e 
por  isso  o  orador  argumentando  que,  se  não 


é  da  competência  da  municipalidade  o  ser- 
viço da  hygiene  do  Districto  Federal,  o  ser- 
viço pjr  ella  até  agora  feito,  foi  indevida- 
mente feito— apresentou  a  emenda  que  man- 
da a  União  indemnizai  a  pelas  despezas  desse 
serviço  ;  iiisistirã  ne>sa  resolução  porquanto 
cll  \  é  absolutamente  lógica,  em  face  do  acto 
do  Governo. quo  lhe  tira  a  eomi)etencia  para 
tal  serviço. 

Prevenido  do  que  a  hora  está  a  esgotar  o 
orador  declara  que  voltará  a  tratar  da  ques- 
tão e  occupar-se-ha  com  diversos  serviços 
feitos  pela  União,  entre  os  quaes  o  da  Çtíy 
Improveme^ds,  com  o  qual  o  publico  está 
sen  lo  altamente  prejudicado.  (  Muito  bem  ; 
juuilo  bem.  O  orador  é  cumprimenta! lo  por 
vários  coUegas. . ) 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

Passa-S3  á  hora  destinada  íxjo  expediente. 

O  Sr.  Cav-los  de  IS^oyae»  {í^  Se- 
cretario) procede  á  leitura  do  seguinte 

EXPEDIEiSÍTE 

Officios: 

Do  Sr .  l*»  Secretario  do  Senado,  de  O  do 
corrente,  enviando  a  emenda  do  Senado 
substitutiva  da  proposição  desta  Gamara 
autorizando  o  Governo  a  abrir  o  credito  ne- 
cassavio  para  pagamento  dos  vencimentos  a 
que  tiverem  direito  os  oíficiaes  até  esta  data 
al}SolvidoS  em  processos  criminaos,  em  ul- 
tima instancia,—  A'  Commissáo  de  Orça- 
mento. 

Do  mesmo  sonhor,do  igual  data,  remet- 
tendo  um  dos  autographos  da  resolução  dô 
Congresso  Nacional,  devidamente  sanccio- 
nado,  concedendo  a  prorogação,  por  seis 
mozo-s,  com  o  respeotiuo  ordenado,  a^liccnça 
cm  cujo  goso  se  aclia  o  conductor  de  trem 
'A^  de  classe  da  Estrada  de  Ferro  Central  do 
Brazil  António  José  Teixeira  Guimarães.— 
Inteirada. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  transmit- 
tindo  um  dos  autographos  do  decreto  do  Con- 
gresso Nacional,  devidamente  san-cionado, 
autorizando  o  Poder  Execut  voaco.icoder  ao 
conductor  de  trem  de  1* classe  António  Fran^^ 
cisco  de  Oliveira  Furtado,  um  anno  de  licença, 
com  ordenado,  para  tratar  de  sua  saúdo,  em 
prorogação  di  que  em  cujo  g.oo  se  ac'ia 
—Inteirada. 

Do  mosmo  senhor,  de  7  do  corrento,  re- 
mettendo  um  dos  autographos  da  Resolução 
do  Congresso  Nacional,  já  publicada  que  pro- 
ro.ufa  novamente  a  actu:d  sos-,áo  logislai.iva 
até  o  dia  1  do  novcmlíro  do  (íoitciiUí  anu»».—, 
inteirada. 
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ANNAES   DA  CAMARÁ 


.   Ds  Miaistcrio  da  Fazouda,íle6  ilo  corrente, 
enviando  as  seguintes 


MENSAGENS 

Srs.  Membros  do  Congresso  Nacional. 

,  A  lei  do  Orçamento  vigente  Vv>tou  para  as 
despezas  da  verba  —  Obras  na  Capital  Fe- 
deral— do  Ministério  da  Fazenda  o  credito 
de  180:000$,  do  qual  já  se  tem  despendido  a 
quantia  do  171:9ll$081,  restando  apenas  o 
saldo  de  8:088|910,  que  está,  sujeito  não  só 
ao  pagamento  dos  salários  d  s  operários  cn- 
carregadoi  da  conservação  do  molhe  da  Al- 
fandega do  Rio  de  Janeiro,  cumo  timbem  ao 
de  oneras  despezas  que  occorrerem  i\i6  o  fim 
do  exercício . 

Havendo  necessidade  urgente  do  se  eiro- 
ctuar  diversas  obras  no  Thesouro  Fodoral, 
na  casa  de  machinas  áx  dita  Alfandega  e 
nos  corpos  de  guarda  da.  Ca :5a  da  Moeda  o 
Caixa  de  Amortização,  peço-vos  autorizeis 
o  Governo  a  abrir  a  mencionada  verba,  pela 
qual  devem  correr  as  dospa^.as  cora  essas 
obras,  ura  credito  extraordinário  da  quantia 
de  120:939$207,  om  que  estão  ellas  orçadas 

Sela Inspectoria  Geral  das  Obras  Publicis 
a  Capital  Federal . 

.  Capital  Federal,  30  de  setembro  de  1902, 
14**  da  Republica. —  37.  Ferraz  de  Campos 
Salles, —  A'  Commissãs  de  Orçamento. 

Srs.  Membros  do  Coni^resso   Nacional. 

•  Exisiindo  na  verba  —  Reposição  o  Resti- 
tuições—do  Ministério  do  Fazenda  o  vi- 
gente Orçamento  somente  o  saldo  de  19s396, 
visto  já  se  ter  despendido  a  quantia  de 
449:980$104,por  conta  do  credito  de  45r).000<;, 
papel,  votado  na  lei  n.  834,  de  30  de  dezem- 
bro de  1901,  para  as  respectivas  dejpezas, 
peço-vos  que  autorizeis  o  Poder  Executivo  a 
abrir  ã  mencionada  verba  um  cn^dito  sup- 
plemontar  do  00:003$,  que  conforme  se  veri- 
fica áx  demonstração  organizada  pela  Dire- 
ctoria da  Contabilidade,  em  15  do  corrente. 
torna-se  necessário,  para  attender-se  não  só 
aos  pagamentos  jíi  reclamados,  na  impor- 
tância do  13:524$842,  como  também  aos  que 
o  forem  até  o  fim  do  exercicio  na  do 
46:495$054, levado  em  conta  o  referido  saldo. 

Capital  Federal,  39  de  setembro  do  10  i:^. 
—  M.  Ferraz  de  Campos  Salles, —  A'  Com- 
missão  do  Orçamento. 

Offlcios  : 

Do  mesmo  Ministério,  de  6  do  corronto, 
satisfazendo  a  requisição  desta  Camará  no 
officio  n.  118,  do  :22  de  agosto  ultimo^— A' 
quem  fez  a  requisição.  (A'  Commi.s;?ao  de 
Orçamento.) 


Do  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Ohrds^ 
Publicas,  de  4  do  corrente,  satisfazendo  a* 
requisição  desta  Camará,  no  officio  n.  134, 
ile8doagost)  ultimo.— A'  quem  foz  a  re- 
quisição.  (A'  Commissão  de  Orçamento.) 

RopresantaçÃo  : 

Do  Grojuio  Aduaneiro  o  Commercial  do 
Maranhão  contra  o  Regulamento  do  Facturas 
ConsularoJ.— A'  Coramirfsão  do  Orçamento. 

Requerimentos: 

Do  bacliarel  António  Acatma^sú  Nunes, 
juiz  seccio!i;tl  do  Pará,  pedindo  um  aano  de 
licença  para  tratamento  de  saúde.— A'  Com- 
jnissão  do  Pi-lições  e  Podures. 

De  Kerarmino  Adolpho  da  Fontoura 
Parrot,  prati(íante  apjscntado  <la  Adminis- 
tra<;ão  dos  Co/reios  do  Estado  do  Rio  Grande 
do  Sul,  pjdindo  melhoria  de  aposentadoria. 
— A'  Cjmmissao  de  Fazenda. 

Do  losó  Dionysio  Meira,  assistente  oíTc^tivo 
do  Observatório  do  Rio  do  Janeiro,  ptxiindo 
um  anno  de  licença,  para  tratamento  do 
saule.— A'  Commissao  dj  Petições  o  Pu- 
deres. 

O  Sr.  Presidente  declara  quo 
termina  hoje  o  prazo  de  cinco  sessões,  para 
serem  recebidas  as  emendas  ao  Orçamento 
da  Industria,  Viação  o  Obras  Publicas  e  o 
prazo  de  três  sessões,  para  serjra  recebidas 
as  emendas  ao  Orça-mento  do  Exterior. 

O  Sr.  AlTredo  Varela  ouvia 
íí  Mesa  um   projecto   que    opportunamoflto 

justi(i(;ará. 

Fica  sjbre  a  mesa,  até  ulterior  delibera- 
ção, o  seguinte 

PROJECTO 

O  Congr.  sso  Nacional  decrvita  : 

Art.  1«.  A  Mesa  de  Rendas  do  Ja^ua™» 
Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  fica  equipa- 
rada, desde  a  data  desta  lei,  á  Mesíi  de  Ren- 
das de  Antonina,  na  corformidado  d;)  arti- 
go 13G  e  paragraphos  da  nova  Consolidaçáu 
das  Alíandegíis. 

Art.  2".  A  dita  Mesa  do  Rendas,  para  o 
eífeito  do  di^spost )  no  artigo  anterior,  é  «^n- 
siderada  estação  dependente  da  Alfandegado 
Rio  Orando  do  Sul. 

Art.  3«.  E'  o  Governo  autorizado  a  «brir 
os  necessa  dos  credites  para  a  inteira  ox- 
ecurão  desta  lei. 

Art.  r.  Revogam-sc  as  dispo  içõo  cm 
contrario. 

Sala  das  sessões,  7  de  outubro  do  W  ■>  -* 
Alfredo  Varela. 
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o  Sr,  Barbosa  I^lma  {')Sr. 
Presideate,  passou  no  dia  5  deste  mez,  mais 
nm  anniversario  da  terminação  da  campa- 
nha contra  os  fanáticos  de  Canudos.  O  que 
foi  essa  campanha  sabem  todos  que  a  acompa- 
nharam de  perto,  quer  dizer  o  paiz  inteiro, 
sensibilizado  com  a  tremenda  pugna  que  alli 
se  travava  em  prol  da  estabilidade  das  in- 
«tituiçoes  republicanas. 

Infelizmente  esse  anniversaiío  tem  passa- 
do despercebido. 
'  Este  formidável  episodio  da  nossa  historia 
contemporânea  não  tom  sido  com  justiça 
apreciado,  já  nào  digo  pelos  adversários  da 
Republica,  mas  por  muitos  dos  amigos  desta. 
Quando  om  1901,  o  abnegado  general  Ar- 
thur  Oácar  enviou  á  Camará  dos  Depu- 
tados um  requerimento  pedindo  a  creação 
íío  uma  medalha  oommemorativa  daquolle 
feito  (io  guerra,  si  não  ostensivamente,  pelo 
menos,  de  modo  bem  claro  que  se  pudesse 
perceber,  fizeram-se  injustos  commontarios, 
aJlegando-se  que  era  essa  uma  pro tenção  des- 
arniaoada,  sinão  iniqua,  visiono  caso  tratar- 
86  de  uma  guerra  entre  irmãos. 

Venho  apresentar  ao  Congresso  um  pro- 
jecto do  lei,  creando  a  medalha  de  mérito 
militar  e  de  lealdade  civica,  pargi  commemo- 
rar  serviços  inesquecíveis,  sacrificios  sobre- 
hamano.-!,  doante  os  quaes  não  recuaram  os 
nossos  bravos  camara-ias,  de  cuja  intrepidez, 
de  cuja  resignação,  de  cujo  amor  á  Repu- 
blica dependeti— digamol-o  bem  alto—a  sorte 
desta. 

£u  nao  comprehendo  essas  manifestações 
do  uma  susceptibilidade  doentia,  sinão  idiota, 
que,  a  propósito  desse  tcrrivel  episodio  da 
historia  contemporânea  vem  fallar-nos  de 
uma  guerra  entre  irmãos. 

A  Republica  ó  hoje  o  regimen  constitucio- 
nal, accelto  pelo  voto  expresso  da  Nação 
Brazileira,  tanlo  quanto  é  possível  acredi- 
tar-se  no  valor  das  manifestações  oriundas 
do  regimen  representativo.  A  força  armada 
é  obrigada  a  sustentar  as  instituições,  baten- 
do-se  por  ellas  contra  quem  quer  que  contra 
eiias  tome  armas. 

Que  seria  da  Republica,  que  será  destas 
instituições,  si  amanhã  os  nossos  compatrio- 
tas, que  envergam  a  farda  de  soldaJo  ou 
vestem  a  blusa  de  marinheiros,  tomarem  a 
8OTÍ0  essa  allega<,'ão  de  que  a  guerra  entre 
irmãos  não  pôde  ser  recordada,  nem  com- 
memorada,  e,  conseguintemente,  muito  me- 
nos  pôde  ser  feita?  Si  os  poderes  consti- 
taidos  da  Republica,  atacados  aqui  ou  alli, 
nesta  ou  naquella  cidade  do  littoral,  neste 
00  naquello  ponto  do  nosso  aspérrimo  sertão, 
pelos  adversários  da  Republica,  appellarom, 

O  Eate  diicurso  nao  foi  revisto  pelo  orador*     i 
Yol*  VIU 


nos  termos  da  lei,  para  a  força  legalmente 
constituída,  pergunio  eu:  6  licito  aos  mem- 
bros dessa  força  hesitarem  no  combate  que 
houverem  de  dar  a  esses  inimigos?  K  licito 
entibiar  a  sua  acção,  para  que  fiquem  de 
armas  descançadas  e  brancos  cruzados  deante 
dos  ataques,  que,  de  vários  pontos  do  nosso 
território,  se  pretenda  fazer  as  mesmas  in* 
stLtuições  ? 

Distinguir  guerra  contra  estrangeiros  de 
guerra  contra  compatriotas  que  possam 
tomar  armas  para  eliminar  as  instituições 
republicanas  de  nossa  Pátria,  6  fazer  uma 
discriminação  que  nem  assenta  nas  exigên- 
cias da  moral  humana,  nem  tem  apoio  nos 
conselhos  da  politica  real.  Não  ó  coherente- 
mente  moral  semelhante  allega<^o,  porque, 
dada  a  elevação  do  escopo  que  collimam  to- 
dos os  homens  civilizados,  hoje  om  dia  a 
guerra  6  um  llagello  para  ser  detestado  e 
eliminado  quanto  antes.  Irmãos  são  todos  os 
que  habitam  a  superfície  do  planeta  ter- 
restre; nào  ha  como  distinguir  entre  estran- 
geiros e  nacionaes,  não  ha  como  fazer  esta 
separação  entre  a  /srueldade  com  que  doBgra- 
çadamente  se  tem  de  desdobrar  em  instincto 
destruidor  no  alvejar  um  inimigo  estran- 
geiro; sim,  mas,  lá,  chefe  de  uma  família,  por 
ella  querido  e  amado,  e  o  alvejar-se  um  com- 
patriota igualmente  chefe  de  uma  fiamilia, 
mas  não  mais  querido  pela  sua  do  que  o 
ó  o  estrangeiro  pela  delle. 

A  dor  que,  passado  o  momento  da  carni- 
ficina, póde-se  accordar  no  seio  de  uma 
alma  benigna  e  bomdadosa,  niio  encontra  dis- 
tincção  diante  da  imagem  sangrenta  daquelle 
que  tombou  aos  golpes,  muitas  vezes  fero- 
císsimos, dados  no  correr  da  batalha. 

E  depois,  do  ponto  de  vista  politico,  si 
prevalecosse  semelhante  theoria,  semelhante 
doutrina,  por  mais  respeitáveis  que  sejam  os 
escrúpulos  a  que  elle  deve  a  vida,  o  que 
ficavam  sendo  as  instituições  politicas,  que 
espécie  de  estabilidade  podiam  ter  essas 
instituições,  si,  a  cada  momento,  aquelles 
que  se  levantassem  de  armas  na  mão  para 
derrubal-as  não  devessem  ser,  de  armas  na 
mão,  combatidos  por  outros  ?  I 

Hoje  levantavam-se  monarchistas,  arri* 
gementavam  batalhões  e  vinham  dar  com- 
bate ãs  instituições  que  nos  regem. 

Como  se  trata  de  goveraar  entre  irmãos» 
a  prevalecer  essa  doutrina,  a  força  armada 
teria  que  cruzar  os  braços  e  a  autoridade 
ruiria  por  terra. 

Teríamos  por  essa  maneira  a  substituindo 
do  governo  ;  amanhã,  gt)rando-se  desgostos» 
contrariedades,  ódios,  rancores  que  acom- 
panham, de  perto,  o  exercido  da  autoridade, 
esse  novo  governo  veria  levantarem-se  con- 
ti'a  a  sua  existência,  grupos,  já.  agora  de  re- 
publicanos; e,  como  para  se  oppôr  a  estes  d^ 
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ai^afl  fias  mKo»,  tor*êe-hla  que  fiizer  guerra 
ddftím  ifmitw— ,  oá  ^nfcihientos  de  ^enero-^ 
sHJt^le  devendo  estar  genei^aíizados,  ^iiaos- 
çiiei*  q«e  fossem  as  dlver^fenclas  politlo.ii?, 
^uem  êlUvesse  no  governo  nao  poderia  dar 
ôoflíbate  ou  danioo,  faria  uma  obra  que 
tt3(0'  eríí  meritória,  tanto  quo  nào  deve  ser 
cwmittémé^ado,  i«eoordado  feste  foit  j  de  bra- 
vura, ile  intrepiiez.  Rui  ria  por  Ijorra  friais 
íiáte  goverèo  e,  assim,  subiitituíriamos  a  esta- 
JMMd*i<le  dfo8  governes  fb/tes  pela  eâtabili- 
ôaidé  Uoe  governos  fracoa.  qiie  querem  appll- 
éarA  oré^tçao  da  scrcledaâe  nns  tantos  fa- 
clorèBdeuma  eitaggera  a  sensibilidade  fb- 
n^initra/iiooaso,  descabida. 

(Jíié  feíJ  o  GOveroo  da  Republica  era  re- 
la^ á  estes  bravoís  patrícios  ?  Promoveu 
muik>9  (Mim  por  actos  do  bravura,  galai^ 
áoéú'Os,  'reconheceu,  nestas  actos  praticados 
na  gu<H»m  coAtra  Irjiiao.^,  merecimento,  con- 
tou-lhes  o  tonftpô  por  mais  um  toryo  do  que 
aqtielle  quê  deeorri.-l  para  os  que  i.€»,ifini  no 
swéd*  pkb,  èon9íJei*ou  cjmoúma  campnnha 
p€fríbít0lfttènt6  equiparada  ao  caso  de  uma 
guél^  ex^fertta.  Pofc(ue,  pois,  esta  distincçSo 
li&  apptereèé  quaàdo  'se  fatia  na  conveniência 
áé  «i*ôar  tinirt  nWIarhà  qao  reriíemòre  A 
B^av^m;  a  albnegaçâo,  ò  stoicismo  e  a  leal- 
dade oftií*  éôBtés  compatriotas  f 

Poi#  ent  i^e  áçfio  a  serviços  eomesinlios 
qufe  taléfia  òomj  manifestaçcm>í  ordinárias 
das  nossas  obrigaçõ  %  mais  elementares  nKo 
S0ci«6oi*  ro€fènt0rtJ^tv>  ama  meffalha  para  os 
^(a-doar  f  Nãj  sejttlgou  que  este  assumpto 
éM  t?ft>  í^élevante  qao  rtem  ao  menos  se  qiih 
mp^tú^  quo  o  {>ng>èsso  l^aclonal  o  eivasse  * 
•  iMmb  ^ís,  hesitar,  eonírària  •  a  érei^o 
de  uma  iiieáalíía  nas  coa<fi(?5o9  é  .qu  ília  que 
propoi*li09 

Gtierraéonti^a  irmãos,  situaçã-o  erudolis- 
slma  só  pAra  aquelles  que  a  api*eciam  hojo 
éteêse  po!rt<>  de  vi^sta  ?  ftão  *  Muito  mais  o 
tfêFVia '♦^  sidu  para  aquell(3S  que  se-  vímm 
e»!1oeadds,  nj  eKOrcicio  do  deVvU*  militar,  lia 
«ÍUlofosíssiftia  (Jontingencia  de  atimi*-s>  eo^ti* 
Wh  seus  ^rapatriotas,  de  o^  esfnagar  peias 
at^mai?  d  fazer  t wmuíar  s  >í)iw  o  í  destroços 
fumegantes  dos  Jíevw  arraiae»,  o  estetndarte 
dfk  RepUfe^H^t 

'  Port-ití^to,  é  fói^a  de  duvida  o  sacrifício  que 
te  exigiu  áesnejí  compmtiúotaíj,  era  aindu  sob 
est^  ponto  d©  visl*  um  ti^emendto  sacriíflcio! 

B*  fl«ta,  pKM»,  qwe  aléf»  da»  provaçot?:^  mo- 
rae»,  a^léi»  das  pi^ti^áesque  padfec^ram,  ao 
demais  pjla  Mta  de  aliraeflt''.çaij  regular, 
«tal^  ainda  o  qUopotfc^riaTh  valer  ás  soiieita- 
^e»  do  IftstiVícto  ih  coftservaçílo  maior  do 
qtf>oco«lbat©qtte  cada  »m  dererá  dar  a 
si  mésHM^fta!*  iiniiar«í<?  fjgo  para  somantor 
íi4t4!*epido  xto  se«i  posto,  vendo  oaMr,  de  m» 
bailo  (^  *e  outro^  fittori míde»  peflaê  baías  ifli- 
éfiMgas,  irmãos  ©  ara4gotí  í 


Acaso,  mais  do  quo  tudo  is^o  nâo  se  lhes 
podendo  negar  valor  e  delicadeza  de  senti- 
mentos, acaso,  mais  do  que  tUdo  isso,  po* 
dnndo  ter  padecido  por  esta  oonsUeraçSo  dó 
que  o  omba©  era  dado  contra  compa- 
ti*iota8  ? 

Ma.^,  esta  cjnsld3raçâo  nío  podia  preva- 
lecer c  n5,o  pólo  prevuleéei*,  nao  pòdia  pre- 
valecer era  relaçxo  a  elles,  ertí  rehiç5o  aos 
que  combatiam,  porque  Cstés  tinham  a  su- 
prema consolaçã)  de  que  oram  liidiisíidos  ô 
òoag.dos  a  eáta  dolor^osa  necessidade,  para 
evitar  maleneíten^a  e  intensamente  nluitò 
maiores  que  aquellí;  s  que  tinham  ò  àuprenitt 
conforto  quo  IhOs  advinha  Ua  intelligímcfà, 
para  aquollT^s  quo  pudossí^m  coraproheiidor  a 
sitiiaç  10  politica  o  quò  lhes  advinha  do  cora- 
ção, para  aquollcs  que  Icál  e  honestamente 
sa.;'uiam  seuí?  cheft^s  mais  csctarccidôá  quê 
elles  e  que  combatianl,  pugnavam  pela  esta- 
bilidade de  um  regimen  tíapaz  de  nus  gai*aii- 
tir  maioi^  felicidade,  maior  p /oáperidíWè  do 
quo  aqiíeUc  que  Se  pr(?tetidla,  por  dquolla 
fófraa,  restaurar. 

15'  triste,  é  4oIf>ro3o  ver,  de  alguma  sorte, 
manifestar  fttctos  deste  vafor,  reduzi nío-os 
â  propjrçào  de  uma  vulgar  diligencia  paH- 
ciaí  e  é  (jaracteri^ticíò  dos  tempos  quo  coiTeih, 
é  um  symptóma  incisivo  da  falta  de  én- 
tl)usíasra>  com  que  sm  dofôrldidas  as  Ins{l- 
tuigões  i^ep  iMíca  ias,  ver-áè  p6r  em  "iuvidá 
ò  valor  inestimável  de  tacs  eáCorcoà. 

Ent\o  njío  se  defdmlia  a  Republica,  então, 
não  se  batiam  pela  Republica  aquellcfs  qnè 
pugnaram  em  torno  da  cidadella  (te  Canudos? 
Porque  (1  que  se  batiam  entio  ?  fcritio  batí- 
ara-se  paia  exercitar  depredações,  leVantar 
a  grita  de  conquistadores,  o(i  davam'  òU  nslo 
prova  de  lealdade  civíca.  obodocencfor  ^  auto- 
ridade conscionte  do  nlilitar  pára  irtipedir 
quo  a  onda  mjnarchica  marchasse  f  K  (Di- 
zendo o,  moreeiam  ou  nâo  ser  tidos  cotno 
dignos  compatriotas,  como  intrépidos  solda- 
dos, como  abnegados  cidadãos  ? 

E  033)8  tUctos  siio  commuQS ?  Qualquer  é 
capaz  de  fazei  o  ?  Qualquer  tem  õ  estoicis- 
mo, tem  a  intrepidez,  a  abnegaçio,  qualquer 
tem  aifiíi,  por  este  íírazfl  hrteiT*o»  artiorá 
Republica  que  o  leve,  cxpjiitaricafnente, 
que  o  Fere  com  facilidade  a  íwindonar  o  h^r, 
a  it  arriscar  a  vida  sob- todos  o»  aspect«, 
desde  a  fora©  até  a  bala  inimiga  ? 

Entãu),  por  que  razão  é  que  se  galardoí  .m 
áquelles  que  na  vida  de  òada  (Uà,  xk)  i  e- 
maíiso  da  paz  praticam  actos  que  a  huma  ii* 
dade  considera  com )  Uei'jismj^  salván  lo  «tí- 
guem  quo  se  afoga  e  arrancancfo  á,  vora  li- 
dado do  incêndio  alguma  vLctiraa  ? 

NàU)  ha  motivo  pira  que  se  recuso  a  es  es 
bravos  a  medalha  que,  por  intenuedio  do  3U 
abfiegado  eomtttandaHte,  e  atf«(©P0átr  rejU* 
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bllcano  que  o3  í,'uíou  á  vlotoria,  elles  veera 
s&licitando  ha  cerca  do  um  aofio. 

Ella  não  attenta  contra  o  regimen  repu- 
blicado, olla  não  resnscita  ordena  da  cavai- 
laíia,  não  instituo  prtvilegio,  ella  não  divide 
a  populafíão  em  dons  grupos  rivaes.  Ao  con- 
trário, ella  mentem  aqui  lio  quo  nós  ostensi- 
vamente dizemos  todos  os  dias  que  queremos 
manter,  aquillo  quo  ofílcial monte  6  procla- 
mado em  todas  as  nossas  leis,  isto  é,  que  a 
Republica  tom  quo  ser  dofendala,  por  todas 
aa  fórmaá  e  por  todos  os  meios,  de  armas 
nàs  màos,  cmtra  quem  quer  que  seja,  irmão 
ou  nâo . 
I  Escusj  me  do  rememorar,  no  adoantado 
da  hoi»a,  o  que  foi  essa  sangrenta  campanha. 
!  Bastará  recordar  que  a  batalha  de  24  de 
'  maio  6  considerada  como  t  uido  sido  a  mais 
mortifcra  e  a  mais  importante  que  ae  travou 
tíoí  eami)0S  da  America  do  Sul. 

Nessa  batalha  tomaram  parte  ^.000  ho 
m:;tts,  de  um  lado  o  de  ou!.ro.  Pereceram 
3.913.  No  assalto  de  Canudos,  a  18  de  junho 
de  1897,  entraram  era  fogo  3.600  homens  e 
pereceram  900. 

Novecentos,  como  ee  está  vendo,  é  a  4^^ 
parte  do  tota  — 3.600. 

TreB  mil  novecentjs  e  treze,  que  pei*ece- 
ram  na  batalha  de  24  de  maio,  estão  muito 
'fenge  de  ser  a  4*  part3,é  quast  um  oita-vo  do 
total,   quo  é  38.000  homens. 

Pereceram  nessa  luta  contra  as  fanáticos 
nos  sertões  da  Bahia  100  ufflciacs  ;  ^ovoàío- 
ram,  não  se  extraviaram,  não  são  cootusos 
ou  simples  feridos. 

Vieram  feridos,  muitos  dolles  gravemente, 
muitas  dalles  ahi  se  encontram  inutilizados, 
l^ira  todo  o  resto  da  vida,  áOO  oíRciaes  e  en- 
tíPC  e.stos,  douâ  generais.  Pereceram  000 
ííoldados  e  vieram  feridos  1.500  ;  quer  dizer 
q«e  o  sacrifício  nâo  podia  sor  maior. 

Nio  merecem  galardão,  estão  em  igual- 
dades de  condições  aos  jagurjços,  devem  ser 
ooTisiderados  debaixo  do  me:4mo  ponto  de 
vista,  (levem  ser  contemplados  com  a  mes- 
ma benevolência? 

No  í)onto  do  vista  politico  não  ha  como 
<tker-se  :  cumpriram  o  seu  dever,  não  fize- 
ram mais  do  que  a  sua  obri^^ação.  Então 
pjr  que  fazem  promoções  por  acío  de  bravu- 
•ra,  por  que' promovem  pjr  míreclmentio, 
por  que  se  mantém  essa  outra  medalha  ? 

Ak  !  E'  só  o  cumprimonto  do  dever,  som 
mais  estimulo  de  espécie  alguma  que  os 
manterá  amanhã  no  seu  posto  ? 

Sim,  ó  de  crer  que  a  firmeza  para  novas 
emprezas,  em  bem  da  Republica,  hão  lhes 
faltará,  mas  precisamos  tomar  o  homem  na 
sua  iategridade  constitucional  e  fazer  de 
todos  os  elemeniios,  de  todos  os  factor.»  que 
oeotribuom  para  oonstituti"  a  sua  alma  ou- 
.ttoB  taQ*08  meios  que  faoili^iem  a  pratica  do 


bem.  Lisonjeia  a  vaidade  trazer  um  brave 
dessas,  ao  peito,  a  medalha  commemorativa 
detaes  serviços.  Acaso  contrariarâ  a  um 
adhesista  que  não  tenha  enthusiasmos  pélA 
Republica  ?  Acaso  parecerá  um  ataque  A6. 
crudelissimassatidades  com  que  se  recordam 
de  tempos  idos,  não  lhos  dai*á  alma  pai'a 
p-ilpitar  carinhosamente  na  comterapla^ão 
de  feito  tal  ?  Mas,  compatriotas  desse  jaez 
a  Republica  não  tem  que  contar  senão  nofi 
dias  dos  orçamentos  com  sal  los,  e  nós  temos 
que  pensar  nos  dias  que  a  Republica  pôde  o, 
naturalmente  terá  de  atravessar,  mais  hoje, 
mais  amanhã,  qu  indo  íôr  preciso  retomar 
armas  e  b  bter-se  por  ella  em  pugnas  não 
menos  cruéis  do  que  as  de  Canudos. 

Aos  acommoílaticios,  aos  que  não  fazeni 
questão  de  fórnra  de  Governo,  aos  que  teem 
meia  dúzia  de  disposições  para  adharir  a 
duas  dúzias  de  regimens,  a  esses  parecerá 
uma  demasia  jacobina,  mas  ao  velho  soldado 
analphabeto,  ao  patrício  mestiço  quenao 
sabe  lêr,  aquelle  que  tem  as  suas  attonçõe? 
voltadas  quando  muito  para  uma  flta  dé 
cabo  do  esquadra,  ao  que  nãj  osp  Ta  ter 
nunca  uma  gorda  âttia  ao  orça,mento  e  á 
sombra  deste  melhorar  a  sorte  dos  seus,  a 
esse  é  gratíssimo  se/  apontado,  graças  a. um 
distinctivo  dessa  ordem,  pela  admiração  dos 
seus  contemporâneos,  como  um  bravo  que 
não  hesitou  em  ir  dar  a  sua  vida  no  curapii- 
mento  do  grande  dever  cívico,  como  um 
bravo  mais  abnegado  do  que  os  letrados  que 
se  dão  a  intrépidos,  por  vezes,  porquo  estes 
teem  muita  luz,  que  lhes  faça  ver  as  vanta- 
gens de  se  empenharem  em  taes.  pug^nas, 
mas  aquelle^  outros  batem-se  por  «devota- 
mente a  uin  regimen  que  s^í  lhes  afigura  ser 
o  melhor  de  todos,  não  porque  o  tenham 
analysado,  não  porque  lhe  tenham  descido  ao 
âmago,  mas  porque  desse  i'egimen  lhe  vi- 
viam dizendo  ma ravillias,  mas  porque  por 
esse  regimen  devotaram  a  vida  incompará- 
vel velhos  veteranos,  cujas  palavras  valiam, 
para  cada  um  desses  bisonhos  soldados,  como 
um  credo  que  não  podem  pôr  em  duvida. 

Eram  patrícios  que  não  viviam  em- 
poeirados nas  mesas  dos  arohivos  a  casca- 
vilhir  pape.s  velhos  e  a  resuscitar  «m 
pasmado  definitivamente  enterrado,  ittas 
eram  patrícios  que  não  tiveram  a  t»i- 
nima  hesitação,  nem  no  momento  de  partir, 
ao  estreitar,  acaso  pela  ultima  vez,  aquella 
que  lhe  dera  o  soi*,  debulhada  em  lagrimas, 
cheia  <le  tristeza,  eh  4a  de  &pprt>liensões  p^a 
possibilidade  de  nunca  mais  ver  o  ente  que- 
rido, partido  para  a  mone,  quasi  sempre 
oerta  ;  que  não  tiveram  hesitações,  nem 
nesse  momento,  nem  nas  linhas  de  comb  ite, 
que  não  destidlec/eram  quando  lhes  falta 
vara  os  alimentos,   nem  quando  lhe»  -eh© 
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gavam  as  noticias  mais    do3eDcontradas  a 
respeito  da  sorte  das  armas. 

£  por  que  ?  Porque  lhes  bastava  a  certeza 
de  que  se  mantinham  na  linha  das  tradic 
coes,  pelas  quaes  dera  em  holocausto  a  sua 
vida  preciosa  o  typo  incomparável,  que  a 
seus  olhos  humilimos  de  homens  do  povo, 
corporizava  um  regimen  politico,  porque 
tinham  a  certeza  de  que  iam  bater-se  em 
prol  daquella  mesma  cjiusa  que  mantivera 
imperterrito  no  seu  posto,  sem  hesitações, 
sem  tibiezas,  o  çlorioso  Marechal  do  Ferro, 
cujo  nome  querido  tantas  vezes  soou  nas 
linhas  de  combate  entre  os  vivas  dos  ven- 
cedores e  os  gemidos  dos  que  pereciam.. 

Não  ha,  portanto,  como  recusar  a  concBS- 
são  de  um  tao  merecido  galardão  aos  abne- 
gados soldados  que  defenderam  a  Republica 
na  campanha  contra  os  fanáticos  de  António 
Conselheiro.  Náo  ha  como  recusar  tal  pre- 
mio sinâo  na  hypothese  do  Coníçrcsso  Na- 
cional se  deixar  arrastar  por  o?sa  corrente 
de  apparcnte  susceptibilidade,  de  apparente 
delicadeza  de  sentimentos  ;  mas,  no  fundo, 
de  saudade  por  um  regimen  apagado  em  que 
não  ha  devotamento,  nem  dedicações,  em  que 
se  esteja  sempre  em  condições  de  poder  adhc- 
pir  a  quem  vencer. 

Mando  á  Mesa  o  meu  projecto  de  lei. 
Combatido,  frequentarei  a  t/ibuna  tantas 
vezes  quantas  forem  necessárias  para  defen- 
del-o,para  acarretar  sobre  os  meus  humildes 
hombros  a  responsabilidade  de  o  haver  apre- 
sentado, para  dofendel-o  com  tanto  mais 
desvanecimento  quanto  nunca  tomoi  parte 
em  campanha  alguma,  com  tanta  mais 
dedicação  e  desintaresse  quanto,  por  forma 
alguma,  ello  mo  pôde  aproveitar. 

Mando  á.  Mesa  o  meu  projecto  pela  mesma 
forma  porque,  ao  iniciar-se  a  legislatura, 
submetti  á  approvação  da  Casa  projecto 
inspirado  nos  mesmos  sentimentos,  e  que  não 
logrou,  graças  á  inércia  das  commissões, 
figurar  jamais  com  i)arecer  qualquer  na 
ordem  do  dia. 

Mando  á  Mes  \  o  meu  projecto,  animado 
•dos  mesmos  sentimentos  que  me  levaram  a 
convidar  o  Congresso  Nacional  a  decretar 
que  toda  a  voz  que  concorressem  ã  promoção 
offlciaes  com  serviço  de  guorra  e  outros  sem 
taes  serviços,  sempre  aquelles  devessem  ser 
preferidos...    . 

O  Sr,  Marçal Escob ar— Apoiado. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  . . ,  porque  a  nor- 
malidade da  nossa  profissão  está  em  não 
deverem  concorrer  á  promoção  por  mereci- 
mento 08  que  se  expuzeram  nas  linhas  de 
combate  e  aquelles  que  ahi  se  vão  encon- 
trar em  consequência  da  distribuição  de 
força  ou  da  escolha  de  outro  género  de  vida. 

Mando  ã  Mesa  o  meu  projecto  relativo  á 


medalha  que  denominei  de  mérito  militar  e 
lealdade  civica,  com  a  mesma  preoccupação 
e  animado  dos  mesmos  sentimentos  com  qm 
mandei,  em  19  de  junho  de  1900,  o  projecto 
que  tomou  o  n.  40,  mas  que  não  tove  pa- 
recer. 

Respondo  assim  indirectamente  a  esse  gé- 
nero de  critica  damninha  e  pequenina  que 
nunca  aprendeu,  nem  aprenderá  jamais,  a 
fazer  justiça  aos  esforçoá,  aos  serviços  do 
cada  um. 

Nunca  me  aproveitei  da  tribuna  da  Ca- 
mará dos  Deputados,  militar  como  sou,  para 
apresentar  ou  para  defender  pi*ojectos  que 
valessem  pelo  augmento  de  vantagens  ma- 
teriaes,  pela  concessão  de  privilégios  par- 
ticulares. A  este  ou  áquelle  grupo  nunca 
me  lembrei  de  collocar  acima  dos  inteirasses 
dacommunhão  e  da  Republica  ;  nunca  dei 
abrigo  aos  chamados  interesses  de  classe  ou 
de  casta.  Mas  tola  vez  que  os  justos  inicia- 
mos da  classe  a  que  pertenço  coincidií-am 
com  as  exigências  do  regimen  republicano  o 
valeram  como  reclamos  em  pi^ol  da  justiça, 
acorquei-mc  desta  tribuna,  traduzi  taes  ro- 
ciamos em  projecto  de  lei  e  áeL  ndi  dejas- 
sorabradamente  aquillo  que  em  projecto 
apresentado  por  outros  collegas  encontrei  na 
ordem  do  dia. 

Mando,  pois,  á  Mesa  o  meu  projecto. (Aíwlo 
bem;  muito  bem.) 

Fica  sobre  a  mesa,  até  ulterior  deliberação 
o  seguinte 

PROJECTO 

O  Congresso  Nacional  díícrcía  : 

Art.  1."  Aos  offlciaes  e  praçus  que  toma- 
ram parte  nas  oporaçÕ3S  de  guerra  fcontra 
os  inimigoi  da  Republica,  na  campanha 
chamada  de  Canudos,  no  Estado  da  Bahia,  ó 
concedida  uma  medalha  de  mérito  militar  o 
lealdade  civica. 

Paragraplio.  Essa  medalha  commemora- 
tiva  será  de  bronze  e  igual  para  toilos  os 
offlciaes  e  praças,  tendo  no  verso  as  armas 
da  Republica  e  a  éra  1897  e  no  anverso  as 
legendas— Campanha  de  Canudos— Intrepidez 
e  Disciplina. 

Art.  2.°  O  Governo  é  autorizado  a  abrir 
os  necessários  credites  para  execução  dosta 
lei. 

Sala  das  sessões,  7  de  outubro  de  19C  í,-^ 
Barbosa  Lima. 

O   Sr.  Lindolptio  Serra  —  >r. 

Presidente,  a  rosoluçâo  de  30    de  ontubn  do 
1819  diz  : 

«  Os  offlciaes  generaes  graduados,  contL  ido 
mais  de  40  annos  de  serviço,  serão  refor  na« 
dos  com  a  elfec ti v idade  do  posto  immedi^^to; 
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si  tiverem  menos  e  mais  de  35  serão  refor- 
mados com  a  efféctivldade  dd  posto  em  qu3 
sao  graduados,  e  a  graduação  immediata.» 
,  í}«^rmina  a  resolução  de  9  de  dezembro 
06 1883  ; 

«Os  offlciaei  do  exercito  graduados  em 
.  postos  desde  tenente  até  coronel  inclusive, 
que^  contarem  mais  de  40  annos  de  serviço, 
serão  reformados  na  effectividade  do  posto 
em  que  forem  graduados  e  mais  a  gradua- 
ção do  immediato,  quando  por  circumstan- 
cias  se  lhes  conferir  reforma.» 

Sr.  Presidente,  tratando-se  de  funcciona- 
nos  com  tão  longo  tempo  de  serviço  á  Pátria 
nao  ha  razão  plausível  para  tamanha  diffe- 
rença  na  recompensa  e  penso  ser  de  justiça  o 
a^uinte  projecto  queienho  o  prazer  de  apre- 
sentar. (Muito  bem.)  ^ 

Fica  sobre  a  mesa,atô  ulterior  deliberação, 
o  segumte 

.PROJECTO 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Artigo  único— E'  extensivo  aos  offlciaea 
superioras  do  exercito  a  resolução  de  30  de 
outubro  de  1819,  sobro  reforma. 

Sala  das  sessões,  7  de  outubro  de  1902.— 
Líndolpho  Serra, 

Foram  offcrecidas  na  sessão  de  7  de  outu- 
oro  de  1902  ao  projecto  n.  199  B,  de  1908. 
fixando  a  despeza  do  Ministério  das  Relações 
Jí^xteriores,  para  o  exercido  do  1903,  as  se- 
gumtos 


EMENDAS 

Ao  projecto   n.    i99    B,    de   Í902     (Orça- 
mento    do  Kícterior) 

Additivos  : 

Aecrescente-se,  onde  convier,  o  seguinte : 

ÍJcao  Governo  autorizado,  na  vigência 
aesta  lei  a  nomear  os  presidentes  ou  consul- 
tores technicos,  que  lhe  forem  propostos 
pelas  companhias  de  estradas  de  ferro,  que 
ffosem  de  í^arantia  de  juros,  e  se  destinem  a 
nns  políticos  o  estratégicos,  conselheiros  de 
o??^í' ^°^  ^^^^^  ®  Londres,  de  modo  a 
a^  facilitar  o  estudo  e  organização  de 
estradas  congéneres,  sendo  a  categoria  de 
wescargos  equivalente  aosdessadenominação 
00  outros  paizes,  como  sejam  a  Bélgica  o  a 
«uíssa,  sem  que  desta  medida  provenha  onua 
ae  espécie  alguma  ao  Thesouro  Nacional 
turectaou  indirectamente. 

Sala  das  sessões,  7  de  outubro  de  1902.— 


Aocrescente-se  onde  convier : 

Seja  mantida  a  verba  de  400:000$000,  de 
accordo  com  a  proposta  do  Governo,  re- 
servados os  100:000$(3DO  do  accrescimo  para 
as  explorações  da  nascente  do  Javary. 

Sala  das  sessões,  7  de  outubro  de  1902.— 
Brido  Filho, 

Ao  art.  n.  5:  —  Reduza-se  do  total,  a 
importância  correspondente  á  despeza  oóm  a 
legação  junto  ao  Vaticano. 

Sala  das  sessões,  7  de  outubro  da  1902,— 
Barbosa  Lima, 

A'  verba  1»  diga-se— para  pagamento  de 
duplicata  de  vencimentos  por  substituição  e 
representação  dos  emprogados  23:000$000. 

Sala  das  sessões,  7  de  outubro  de  1902.^ 
Gastão  da  Cunha, 

Reduza-se  a  verba  3»  a  50:000$000. 

Sala  das  sessões,  7  de  outubro  de  1902.— 
Gastão  da  CunJia, 

Foram  offerecidas  na  ses^Lo  de  7  de  ou- 
tubro de  1902,  ao  projecto  n.  205,  de  1902, 
fixando  a  despeza  do  Ministério  da  Industoia, 
Viação  e  Obras  Publicas,  para  o  exercício  de 
1903,  as  seguintes 

EMENDAS 

Ao  projecto  n.  205  de  Í902  (Orçamento  da 
Viação) 

Na  tabeliã  do  peasoal  da  2*  divisão  (es- 
criptorio  central  ou  trafego)  em  vez  de  qua- 
tro 2«'»  escripturarios,  16:80(^,  diga-se:  seis 
2°«  escripturarios,  25:200$000. 

Sala  das  sessões,  6  de  outubro  de  1902.— 
Raul  Barroso , 

Fica  autorizado  o  Governo  a  mandar  pa- 
gar ao  Dr.  Gracioso  de  Azambiya  o  que  a 
União  lhe  ficou  devendo  como  commissario 
do  Brazil,  na  exposição  de  Chicago. 

Sala  das  sessões,  6  de  outubro  de  1902.— 
A.  Varela, 


Onde  couber: 

Fica  autorizado  o  Governo  na  vigência 
desta  lei  a  equiparar  os  vencimentos  dos 
ftmccionarios  do  Telegrapho  Nacional  aos 
do  Correio,  de  modo  correspondente  á  ca- 
tegoria dos  mesmos,  abrindo  o  necessário 
credito. 

Sala  das  sessões,  6  de  outubro  de  1902.— ^ 
Teixeira  de  Sd.^Trindade. 


lOg 


ANNAES  DA  CAGARA 


Ao  art.  r,  n.  4  —  Tôlegraphos  —  Linhas 
novas  —  Rodija-so  assim  : 

.  O  neoQâsario  para  a  cooserváção  das  li- 
vka»  transferidas  á  Administração  da  Repar- 
tição Geral  dos  Tele^íraplioá  .o  das  ultima- 
mento  construidas,  custeio  das  respectivas 
estações  o  novas  construcções  (pessoal  e  ma- 
terial) 250:000$000. 

Sala  das  sessões,  6  do  outubro  de  1902.  — 
Rodriffucs  Fernandes, 

Accrescente-se  onde  convier  : 

Art.  Na  vigência  desta  loi,  fica  o  Poder 
Executivo  autorizado  a  contractar  com  o 
Lloyd  Bpazileiro,  com  a  companhia  ou  em- 
proza  do  navegação  que  mais  vantagejis  ol- 
fereòer,  o  sorviço  de  escala  ao  porto  deGua- 
patuba,  no  Estado  do  ParanA. 

*  Sala  das  íessoes,  O  de  outubiNj  de  1902.  — 
Cariou  Cavalcanti.  —  João  Cândido,  —  Lame- 
nha  Lins,  -  Alencar  Guimarães ,  —  Virgílio 
BHgido, 

Accrescente-se  onde  couber  : 

Art.  Continua  em  vigor  a  disposição  con- 
tida nò  art.  182,  n.  VI,  da  l  'i  n.  834,  do  :^0 
de  dezembr)do  1901,  augmentando-so  dopoiíí 
dá  palavra  —  Aírrlcultnra  —  as  seguintes  : 
4Sociedad6  Estadual  de  Agricultui'a  no  Para- 
ná». O  mais  como  está. 

Sala  das  sessões,  6  de  outubro  de  19,)'3.  — 
Carlos  Cavídcanii.  —  João  Cândido,  —  Lame- 
nha  Li  ris,  —  Akncar  Guimarães 

Accrescente-se  onde  convier: 
.Art.  Fica  o  Governo  autorizado  a  ligar 
por  uma  linha  telegraphica  os  portos  de  Pa- 
ranaguá e  Guaratuba,  no  Rstado  do  Paraná, 
podendo  despender  para  esse  fim,  até  a 
quantia  de  20:OOU$QOO. 
.  '  Saia  das  sessões,  6  do  outnbto  do  1902.— 
Carlos  Cavalcanti ,  —  João  Cândido,  —  Lame* 
nfui  Lins, — Alencar  Guimarães, 

"  A*  verba  5»: 

Prolongamento  do  muro  a  construir  nà 
face  lateral  do  Jardim  Botânico,  com  altura 
de  2«»,2(>,  largura  do  D™,45,  na  extensão  de 
SIO^^^O,  com  emboço  e  robôço,  com  argamas- 
sa de  cimento  e  areia  na  face  externa  desse 
muro  e  do  já  existente,  que  tem  de  ser  al- 
teado e  restaurado,  de  accordo  com  o  orça- 
mento apresentado  no  Ministério  da  Industria 
em  data  d©  i  do  corrente  mez,  pela  Inspecção 
Geral  de  Obras  Publicas— 19:080sl GO. 

Sala  das  sessões  6  de  outubro  de  19 '2.— 
Celso  dos  Reis, — João  I^opes. — Raul  Jiarrozo. 
—  A.  Varela,  —  Oscar  Godoy ,  —  If enrique 
Laíjden , 


A' verba  5=»: 

Era  vez  de  — trabalhadoros— â7:(X)0|000 
diga-se: 

30  trabalhado:  es,  com  a  diária  de  3$— 
32:400$000. 

Construcção  de  um  chalé t-/ostaurant—  no 
centro  do  parque  campestre  no  terTono  fron- 
teiro ao  Jardim  Botânico— 25: 000$M()0. 

I'rep;\ro  do  mesmo  terreno,  abertura  de 
zlaraedas,  ruas,  arboriza^  o  mais  erabeilo- 
zamonios  de  toda  essa  zona  na  extensão  do 
595'",0-15:000!?;000. 

Sala  das  so^ssõps,  O  de  outubro  de  1908.— 
Celso  dos  Reis, — João  I^pes, — Raul  Barmto. 
—  A I  Varela ,  —  Oscar  Godoy ,  —  Jlenri^tíe 
Loglen . 

Onde  conviert 

Ficao  Gove/no  autorizado  a  prolongara 
linha  toloirraphica  de  Araguary  a  M^nte 
Cariuello,  estabelecendo  estação  na  cidade 
da  Estre!la  do  Sul,  Estado  de  Minas  Gnraes. 

Sala  das  sessões,  6  de  oiitubro  do  1902.— 
Lamartine. 

Estrada  de  Ferro  Central  do  Braail— 
Emenda— A'  vorba-^Aboiío  para  aliifruel  d« 
casa— addicione-se  a  importância  nnce?«arla 
ao  abono  para  aluguel  da  casa  dos  cua- 
fereutes  e  telegraphistas  da  Esiradi  d.í Ferru 
Central  do  Brazil,  á  semelhança  do  que  teem 
os  agente?  e  ajudantes  de  estação,  doide  que 
a  estrada  na  >  lhes  forneça  residência.  O 
abono  será  fixa  ,o  pela  administração,  entre 
o  máximo  do  600$  o  o  mínimo  do  240:?,  por 
anno,  segundo  a  classe  do  funccioiiario  € 
tendo  em  consideração  a  relatividade  du 
valor  locativo. 

S;ila  das  ses-ules,  5  de  outubro  do  1902.— 
Augusto  de  Vasconcellos. — Sã  Freire, 

Correios— Onde  convier: 

Os  a^rentes  de  3»  e  4*  classes,  na  vigência 
desta  loi,  receberão  para  aluguel  d«  casa  a 
importância  que  for  fixada  pela  administra- 
ção, para  cada  agencia,  entre  o  máximo  de 
600s  e  o  mínimo  de  240$  por  anno,  conformo 
a  classe  e  a  importância  da  agencia;  fazendo- 
se  na  verlja  respectiva  o  necessário  aui:- 
mento. 

Sala  das  sessôo:^,  4  do  outubro  de  1902.— 
Ati (justo  de  Vnsconcellos , — Sá  F>'eire, 

Onde  convier: 

Fica  o  J^odop  Kxocutivo  autoriííuio  a.  abrir 
o  credito  preciso  para  a  acqnisiçAo  do»  rt^ 
nanoiaíS  quíí  íbroin  necossarics  uo  abast«v5i- 
mento  d  *  aprua  na  Capitíil  Fe(kír»U. 

Skla  das  sessões,  7  da  outubro  de  ilKfi,— 
Celso  dos  Reis, — João  Lopes, 
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Áo  art.  l^",  n.  4  (Te(egraphQs) : 

Na  rubrica— Novas  linhas  *-aGcr0SCônto»í;e: 
Para  eoDclu8\e  da  eaostruoc/ão  da  linha  para 
Campos  Novos,  passaado  pur  GorytibaDos  o 
li^açiio  de  S.  Joaquim  a  Lagos,  cm  Santa 
Catbarina,  40:000^00. 

Saladas  sessões,  7  de  outubro  de  1902.-- 
Paula  Ramos, 

Ao  art.  l'',  I).  8  (Garantia  de  juros): 

Em  ve«  do  8.633:002$484,  dlgãrte;..;. 
3.393:40S$484,  visto  que  a  Torba  da  proposta 
é  de  3.505:008$4&4  e  delia  so  dôve  diminuir 
a  quantia  do  iU{600$,  da  garantia  de  juros 
do  ramal  da  Assembléa  da  Estrada  de  Forra 
Central  de  Alagoas,  q^ue  foi  rosgatado. 

Sala  das 8088088»  7  d3  outubrd  de  1902.— 
Paula  Raino$4 

Ao  art.  1«,  ri.  10,  lettra  D: 

ism  vez  de  ã86:55S|500,  dit^^a- se: 386:552$5004 
sendo  100:000$  para  os  ^mjlhoramenlios  ur- 
gentes e  indispensáveis  da  barra  da  Laguna, 
de  accordo  cotn  os  estudus  (^itos  pelo  enge- 
nheiro chefe  da  cora  missão  do  porco  de  Flo- 
rianópolis. 

Sala  d:is  sessões,  7  de  outubro  de  1902.— 
Paula  Ha^oSi-^Luit  Gualheric-^F.  Tolen- 
Uno. 

Ao  art.  í«»n.  U  (Obras  Publicas  da  Capital 
Federal): 

,  Acarosceúto-se  depois  daS  J)alavrd8:  melho^ 
rámenlos  do  seMço,  d  sçgumtô:  Inclusivo, O 
abastecimento  de  agua  para  oS  bairros  da 
Penha,  no  districto  de  Irajíl,  o  Bomsuccesso, 
Ramos,  Olaria  e  Maína  Angu,  rio  de  Iriha- 
nma,     . 

«Ala  dttíí  seísõns,  7  do  ouUibri)  do  I90á.— 
Paula  RtimoÈ, 

Ao  a^t.  g»; 

'   Supprima-se. . .  e  XX//. 

Sala  das  Se.s85(ís,  7  do  outubro  de  1905.— 
Paula  Ramos, 

Additivo. 

Continua  era  rigor  a  dispjs  çáo  do  n*  Vil 
do  ai*ti  18  o  o  art.  :^'4  da  lei  n.H34,  do  ;H)  de 
deaembro  do  19<J1, 

Sala  das  sessões,  7  do  outubro  do  190^.— 
Paula  Ramos. 

âubstitua^o  a  di£spo.sição  do  n.  XI  do 
art.  18  da  1^  n>  H34,  do  3()  do  dezembro  de 
J901,  quo  o  pmjoiíto  m.mda  vigorar,  peio  se- 
guinte : 


Art. . .  4E*  o  Poder. KxDOutivú  autorjsado  a 
applicar  da  renda  liquida  produzida  j^ejha 
Kstrada  de  Ferro  Contrai' do  BraziJ,,  nos  Oíor- 
cicios  dj  1905  o  1903,  até  a  quantia  do 
6.51H):000$  na  construcçào  doí  proloogi- 
fnentos  e  ramae^^  dt5&  seguintes  estradas  de 
ferro  : 

1.500:00o|ao  {^oiongamento  da  É$iradà 
de  Ferro  Central  do  Brazíí  até  CurvoUo  ;  . 

1. 000:000$  no  ramal  da  Estrada  de  Perro 
Cen  :.ral  de  Pernambuco  íité  Pesqueira  ; 

1.000:000$  no  rartial  da  Estrada  do  FerHí 
dç  Porto  Alegrtí  á  Urug  layana,  de  S* Gabriel 
a  Livramento ; 

5í)0:0(K)$nò  prolongamento  da  Esticada  do 
Forro  do  Baturitô  ; 

5(K):000$u)  ramal  da  Estrada  d«  FerrQ 
Conde  d'Eu,  da  Lígô:i  Grande  á  Campina 
Grande  ; 

KOOOrOOirt  no  rariíal  da  «Contriíl  Bahia 
Railwfty,»  para  Miirido  Novo  j 

1.000:001%  do  alargartiíjnto  da  bitola  do 
ramal  deS.  Paulo. 

8  l.<»  O  respectivo  crblito  será  àbèflo  no 
coriíeço  do  exercício,  por  corita  do  saldo  a  li« 
quidar. 

§  Áé^  A  esocuçtão  das  obras  da  Estrada  de 
Perto  Coniral  do  Brasil  acara  a  earga  da  Dl-> 
rèetoria  da  mesma  i^stvada  ;  &  oaeoagàó  dáa 
outras,  porém,  si  o  Governo  en^çndei*  quenl^ 
as  dove  faz^ír  por  administração^  será. con- 
fiada a  quem  melhore:)  Vántagénâ  OffôrôCer 
mediante  concurroncia  publica.» 

S«lft  das  SBJsões,  7  de  outubro  de  1903.— 
Paula  Ramos, 

.*      .  ...     li    J 

Ab  art.  líè  -^  Augmôrite  so  na  rospootira 
verba  a  quantia  de  43:40ã|3^,  para.  jpdhgaH 
mento  da  taxdt  correspondente  ajs  prupnitSi 
niQionaes  subordinados  a  tudos  os  mlritS* 
tórios. 

Sala  da^  sessões,  7  do  outubro  de  Í90é.— 
João  Lopes, 

Verba  3*  '—  i»,—-  Pessoal  —  Agentes^  ajo^ 
dantes,  thesouroiros— Eleve-so  de  l.ÒOÒtOOOjj; 
a  l.rMO:000$000. 

Obsorvaçâd  —  O  aUgm(?nto  c  improsoin- 
divel  para  âttonder  â  liiandtençâb  do  a*rôn- 
cias  ul  imamente  creadas  pm  diversos  /Es- 
tados, e  á  desannexação  do  servlfo  postal  do 
telographico.  Si  a  emenda  nao  for  aooeita, 
quasi  todas  as  agencias  rrce^ttomento  instai- 
ladas  toniD  d^  ser  supprimidiu. 

2*^  —  Material  -^  lllaníinaçâó  —  Elové-sõ 
deiOO:000:sa  lsi0:000í^000. 

Aluguel  de  casas  —  Elevo  se  de  300:000:!>  à 
370:0OO$0O0. 

Despezas  miúdas  —  Eleve-sn  de  70:000$  a 
80:p00$000, 
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Eventuaes  —  Em  logar  de  40:000S000, 
60:000$000. 

Publicações  postaes— Em  logar  de  40:000$, 
50:00(^000. 

Observação  —  Trata-se  de  verbas,  cujas 
despezas  vâo  progressivamente  crescendo  em 
consequência  dos  melhoramento^  habilmente 
adoptados  pela  Directoria  Geral  dos  Cor- 
reios, 

Na  administração  de  Minas  Geracs  foi 
substituída  a  illuminação  de  kerozene  pela 
de  acetyleno  e  no,  corrente  exercício  tem 
sido  concedido  o  preciso  auxilio  a  diversas 
agencias. 

O  mesmo  acontece  com  o  aluguel  de  casas, 
pois  numerosas  são  agencias  cujos  serven- 
tuários pagam  de  aluguel  de  casa  quasl 
tanto  quanto  percebem  de  gratificação,  quan- 
do o  regulamento  postal  fiax^uita  o  auxilio 
Sara  semelhante  despeza !  Bstá  no  espirito 
a  Camará  a  deflcijBncia  dos  vencimentos  dos 
agentes  do  Correio,  maxime  os  de  4*  classe 

E'  preciso  evitar  o  abandono  de  agencias 
por  íklta  de  pessoal  idóneo,  que  não  se  pôde 
manter  com       mensaes. 

Pela  verba—  eventuaes—  correm  todas  as 
despezas  com  o  transporte  de  material  para 
as  administrações  e  agencias,  além  das  in- 
demnizações por  extravios. 

Sala  das  sessões,  6  de  outubro  de  1902— 
Alfredo  Pinto. 

Fica  o  Governo  autorizado  a  fazer  as  des 
pezas  necessárias  para  prolongar  a  linha 
telegi*aphicíi  da  cidade  da  Capella,  no  Estado 
de  Sergipe,  até  as  villas  de  Nossa  Senhora 
das  Dores  e  Aouidabau,  e  ligar  a  vllla  do 
Curral  das  Pearas,  na  margem  do  rio  de 
S .  Francisco,  á  rede  geral  dos    t(»lographos. 

Sala  das  sessões,  7  de  outubro  de  1 9o  ■> — 
RodHgues  Daria. — Joviniayio  de  Ca)'valho, 

Para  ligar  a:rjlla  do  Riachão,  no  Estado 
do  Sergipe,  á  rodo  geral  dos  telegraphos, 
3:000$000. 

Sala  das  sessões,  7  de  outubro  de  I90á.— 
Rodrifjucs  Daria,— Joviniano  de  Carvalho, 

Onde  convier  : 

Fica  o  Governo  autorizado  a  fazer  as  des- 
pezas necessárias  afim  de  rectificar  as  es- 
tudos feitos  na  barra  de  Aracaju  pelo  enge- 
nheiro Andréa  Sernadack,  era  1875,  e  fazor 
os  melhoramentos  indicados  no  relatório  e 
nas  plantas  apresentados  ao  Ministério  da 
Agricultura,  no  mesmo  anno. 

Sala  das  sessões,  6  de  outubro  de  1902.— 
Rodrigues  Dória,— Joviniano  de  Carvalho^ 


Subvenção  ás  companhias  de  navegação      i 
(LloydBrazileiro):  ' 

Fazendo-sí3  uma  viagem  mensal  pelo  porto      i 
de  Aracaju,  na  linha  do  norte. 

Sala  das  sessões,  6  de  outubro  de  1908.— 
Rodrigues  Dória, — Joviniano  de  Carvalho. 

Fica  o  Governo  autorizado  a  prolonírar  a     ' 
linha  trlegraphica  da  cidade  de  Nazaretli  á, 
cidade  do  Areia,  Estado  da  Bahia,  estabele-     | 
cendo  estações  nas  cidades  de  Santo  António 
de  Jesus  e  Amar^^osa  e  em  S.   Miguel,  Nova 
Lagee  Jequiriçá. 

Sala  das  sessões,  7  de  outubro  de  1902.  — 
Félix  Gaspar»  \ 

Ao  art,    1*  n.  4  —  Accrescente-so :  ! 

Fica  o  Governo  Federal  autorizado  a  entrar 
em  accordo  com  o  governo  do  Estado  de  São 
Paulo  para  a  cessão  gratuita  á  União  da 
linha  de  Itapetininga  a  Itararé,  de  proprie- 
dade do  mesmo  Estado. 

Sala  das  sessões,  7  de  outubro  do  1902.  — 
Rodrigues  Fernandes. 

Accrescente-se  onde  convier  : 

Fica  o  Governo-  autorizado,  durante  o 
exercício  da  presente  lei,  a  ligar  a  linha 
telegraphica,  de  circuito,  de  Salgueiro  a 
Jaicoz,  podendo  para  esse  fim  despender  até 
60:000$000. 

Sala  das  sessões,  7  de  outubro  de  1902.  — 
Bricio  Filho.  —  JuUo  de  Mello,  —  Pedro 
Pernambuco,  — Ermirio  Caut.'nho. 

Accrescente-se  onde  convier  : 

Fica  mantida  a  primeira  disposição  do 
n.  11  do  art.  18  da  lei  n.  8/J4,  de  30  de  de- 
zembro de  1901,  sendo  o  Governo  autorizado 
a  despender  nXi\  20:000$000. 

Sala  das  sessões,  7  de  outubro  do  1902.— 
Bricio  Filho. — João  Vieira. — Medeiros  e  Al* 
huquerque.  — Pereira  de  Lyra.  —  Júlio  de 
Mello, — Elpidio  Figueiredo. 

Fica  o  Governo  autorizado  a  entrar  em 
accordo  com  os  arrendatários  das  estradas 
do  ferro  nacionaes,  de  modo  a  serem  redu- 
zidas as  tarifas  das  mesmas  estradas,  em 
relação  ao  transporte  dos  géneros  de  pro- 
ducçao  nacional. 

Sala  das  sessões,  7  de  outubro  de  1902.— 
Pedro  Pernambuco. — Júlio  de  Mello. — AV- 
mirio  Ceutinho. — Teixeira  de  Sá, --^Pereira 
de  Lyra. — Malaquias  Gonçalves, — Celso  de 
Souza,  —  João  Vieira.  —  Esmeraldino  Ban- 
deira.—Elpidio  Figueiredo ^-^Bricio  Filho, 
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Art.  Fica  o  Governo  aufcopizada  a  con- 
ceder até  10:000$  do  subvenção  ú,  Emprcza 
Viação  do  Brazil  por  viagem  mensal  do  ida 
e  volta  que,  durante  os  niozes  das  cheias 
realizar  a  referida  ompreza.  a  partir  do  Joa- 
Miro,  no  S.  Francisco,  até  o  ponto  mais 
conveniente  do  rio  Paracatii  acima  da  barra 
do  rio  do  Prata,  aííluent»s  do  mesmo  Pa- 
racatú^ No  contracto  que  se  tiver  do  celobrar 
em  virtude  desta  autorização  o  Governo  re- 
íTulará  as  tarifas,  os  horários  c  as  mais 
obri^açõas  da  emprezas,  referente  s  a  essa 
navegação. 

Sala  das  sessõas,  7  do  outubro  de  1902.— 
Eduardo  Pimentel ,— Olegário  Maciel. 

Fica  o  Governo  autorizado  a  manJar  pro- 
lonhar  a  linha  telegraphica  de  Contendas  á 
cidade  de  S.  Francisco,  aproveitando  o  ma- 
terial ja  alli  existente. 

Sala  da-s  sessões,  7  do  outubro  do  1902.— 
Olegário  Maciel. — Eduardo  Pimenteh 

Fica  o  Governo  autorizado  a  mandar  con- 
struir uma  linha  telegraphica  do  Mond.js 
Claros  a  Grão-Mogol,  no  Estado  de  Minas, 
podendo  para  isso  receber  do  Governo  da- 
quelle  Estado  a  quantia  de  15:000$  consignada 
para  esse  fim  no  orçamento  votado  e  sanc- 
cionado  para  o  exercício  de  1903. 

Sala  das  sessões,  7  de  outubro  do  1902.— 
Olegário  Maciel .  — Eduardo  l  Hmen tel , 

Fica  restabelecida  a  verba  do  art.  18  §  IV 
da  lei  n.  813,  de  23  do  dezembro  de  1901, 
sendo  deduzida  dessa  verba  a  q  lantia  de 
30:0(M»$para  a  publicaçíío,  em  liiii^na  iiigloza, 
e  distribuição  da  lirazil.aii  Minhig  Ucvino, 
dcstina<la  a  fazer  conliccidas  as  riqu(»zas 
mincraos  do  Rrazil  nos  Estados  Unidos  da 
America  do  Norte  o  na  Europa. 

Síila  das  sessões,  7  de  outubro  de  19í)i.— 
//.  Salles, — Olegário  Maciel. — Bueno  de  Paivn, 
—  Efluardo  Pimentel.  —  Eslevttm  Lobo,  — 
Pádua  Rezende. — José  Bonifácio. — dirneiro  de 
Rozende, — MagHnh, — Jo(Xo  Luiz.  —  Alfredo 
Pinto,  —  António  Zacarias.  —  Fe/icit)  dos 
Santos,  —  Viriato  M^tsrarcnhas . —  Lamounier 
Godofredo,—  Esperidiflo,  -Lamartíut', 

Onde  convier : 

Pica  o  Governo  autorizado,  naviu^onciadesta 
lei,  a  arbitrar  aus  engenheiros  onípregados 
na  fiscalização  do  serviço  a  cargo  da  City 
Improvements  Company,  uma  diária  como  in- 
demnização ás  constantes  viagens  que  são 
obrigados  a  fazer  nas  suas  circumscripçõos, 
não  excedendo  os  limites  da  importância  com 
Vol.  VIU 


que  contribue  annualmente  a  mesma  com- 
panhia. 

Sala  das  sessões,  7  de  outubro  do  1902. — 
Barbosa  Liina, 

Na  vigência  dosta  lei  orçamentaria,  os  es- 
tafetas dos  Telegraphos  perceberão  os  mee- 
mos vencimentos  que  os  carteiros  do  Correio 
Geral. 

Sala  das  sessões,  7  de  outubro  de  1902.— 
Sampaio  Ferras ,  — TTenrique  Lagden . 

A'  verba  n.  9— Estrada  de  Ferro  Central 
do  Brazil— 1*  divisão— Administração  central 
—material  —  Expediente,  despezas  miúdas» 
impressxo  de  relatórios,  publicações  e  diver- 
sas^-Em  vez  de  10:000$,  restabeleca-se  a 
verba  de  22:000$  orçada  para  o  exerojcio 
de  1902. 

Sala  das  sessões,  7  de  outubro  de  1902. — 
Frincu  Machado. — Heredia  de  Sá, — Nelson  de 
Vasconcellos , 

A*  verba  n.  9-: Estrada  de  Perro  Central 
do  Brazil— 4*  divisão— Locomoç^ão—Oflicinas 
do  Engenho  de  Dentro— Em  vez  de  1.523:400$ 
incluase  verba  na  importância  de  1.6^53:400$, 
corrigindo-se  dease  modo  o  engano  que  se 
deu  n\  cópia  e  impressão  das  tabeliãs  para 
o  exercido  de  1901,  e  visto  ser  insuficiente 
a  verba  de  1 . 523:000^000. 

Sala  das  sessões,  7  de  outubro  de  1902.— 
Irineu  Machado. — Nelson  de  Vasconcellos .-^ 
Jleredia  de  Sá, 

Serã  concedida  ao  pessoal  da  fiscalização  a 
diária  do  5$  a  10$,  servindo  para  esse  fim  o 
saldo  da  consignação  com  que  a  companhia 
entra  para  o  Thesouro. 

Sala  das  sessões,  em  7  de  outubro  de  1902. 
— Irineu  Ma  eh  ado . 

Aoart.  2*>  accresconte-se depois  das  pala- 
vras—disposições  constantes  dos— o  seguinte:* 

§i^  9  e  10  do  n.  V  do  art.  22 da  lei  n.  G52. 
de  )Í3  de  novembro  de  1899. 

Sala  das  sessões,  em  7  de  outubro  ee  1902. 
— Irineu  Machado, 

Onde  convier: 

Art.  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado, 
na  vigência  dest.i  lei,  a  estender  aos  prati- 
cantes e  amanuenses  da  Directoria  e  Admi- 
nistração dos  Correios  do  Districto  Federal  a 
vantagem  concedida  pelo  art.  41  da  lei 
n.  653,  de  23  de  novembro  de  1899,  aos  em- 
pregador da  Estrada  de  Ferro  Central  do 
Brazil. 

Saladas  sessões, em  7  de  outubro  de  1902. 
— Irineu  Machado, ^-Nelson  de  Vasconcellos^ 
—Ilcredia  de  Sã , 

il 
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*  A*  verba— Obras  Publicas  da  Capital  —  5» 
divisão  —  Estrada  de  Forro  do  Uio  do  Ouro. 
Redya-se  do  modo  seguiu  to  : 

Um  primeiro  oscri  pturario .      4 :  í?00$Oí)0 

(Por  servir  de  contador) I  ;800$000 


6:0f)0$000 

Sala  das  sessões,  7  de  outubro  de  1902,— 
Iritieu  Machado» 

E'  o  Poder  Executivo  autorizado  a  despen- 
der ató  30:(»()í)$  com  prémios  aos  aericicul- 
tor0s.que  provarem,  a  jui2j  do  Governo,  que 
possue  em  500  pds  de  amureira,  pelo  m.jnos, 
regularmente  tratadoe*  Mo  Dado  ..esta  quan- 
tia poderá  ser  applicada  em  um  ou  mais  pre- 
mi(M  a  favor  de  quem  montar  uma  fabrica 
de  fiação  de  seda. 

'  Elíi  7  de  outubro  do  19I)2.—  Icfnacio  Tosia, 
•^  ChrisHno  Cruz, —  Anton.no  Fialho» 

^  Corrija-se  o  equivoco  da  tabeliã  orçnraen- 
mriai,  relativo  aos  vencimentos  do  ajudante 
dd  int^ndent»  e  do  despachante  da  lastrada 
de  Ferro  Central  do  Brazil,  para  o  fim  de 
flcarem  de  .UJcorJo  com  a  tabeliã  n.  1  do  de- 
creto n»  â,247,  de  86  de  março  do  1896,  que 
roorganizou  a  mesma  Estrada. 

Sala  das  sessões,  7  de  outubro  de  1901.— 
Henrique  Lagden, 

*  A'  v6f»ba  9»— Estações  ospeciae»— Pessoal : 

Os  gu^.rdas  apartadores  perceberão  pela 
^bella  dos  conferentes    de  3*^  classe. 

^  Sala  das  sessões,  7  de  outubro  do  1902.— 
Henrique  Lagden, 

i  A  verba  4*— Almoxarifado— Pessoal: 

Diga-se:  'i  carpinteiros,  a  8^,  em  :íOO  dias, 
4:800$000. 

"  Sala  jias  se«*3os,  7  do  outubro  de  1902.— 
Henrique  Lagden, 

Onde  convier: 

As  vagas  que  so  derem  no  quadro  dos 
guardas  das  Obras  Publicas  sorão  preen- 
chidas pelos  oxtranumerarios,  obáorvando- 
se  a  anti;^uid(ido. 

Sala  das  sessões,  7  do  outubro  do  1902.— 
Henrique  Lagden, 

Onde  convier: 

Om  addicionaos  dos  cartoirus  serão  íocliii- 
dos  na  fulha  dos  vencimentos  o  não  em  lo  Ília 
supplrmoutar. 

.  »S'ala  ílits  scssõMS,  7  do  outubro  do.  190^,— 
Jíen tique  Layden. 


,  Verba  !•: 

Gabinete  do  Ministro 

Diga-soí 
1  continuo ; 1  tSOOgOOO 

Directoria 
Di^a-so: 
3  continues •...•     2:4í)0$0O0 

Portaria 

Diga-se: 

1  porteiro 3:600|íXK) 

1  ajudante  de  porteiro 2:4íJQ$0:X) 

Sala  das  sessões,  7  de  outubro  de  1902.— 
Henrique  Lagden. 

Onde  convier : 

Na  vigência  desta  lei,  «erá  concedida  aos 
funccionarios  dos  Correios  da  Republiqa  a 
gratificação  trimestral  de  \(}  "" / ^i  tomo  ^v€- 
mio  de  assiduidade,  de  accordo  com  as  leis 
em  vigor,  abrindo  o  Governo  para  este  fim 
o  preciso  credito. 

Sala  das  sessõe?,  7  de  outubro  de  1902.— 
Henrique  Lagden , 

Onde  convior  :     , 

Aos  empregados  do  movimenta  e  do»  tra-i 
cção  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Braztl 
será  concedida  passagem  gratuita,  quo  re- 
sidirem nos  subúrbios,  quando  uniformizados 
venham  para  o  serviço  ou  delle  se  retirara. 

Sala  das  sessões,  7  de  outubro  df>  1902. — 
Henrique  Lftgden . 

Onde  convier  : 

Ficam  cre;i/ios  cinco  logiíroá  d<i  tíflge- 
nlieiros  auxiliarí;?*  na  4*  diviáão  da  Kstríula 
do  Ferro  Central  do  Brazil,  percebendo  cada 
um  o  vencimento  de  3:600.^  arinu^ies. 

^  Os  nove  actuaeg  engenheiros  prati- 
cantes da  mesma  divisão,  preericUerao  «teâ 
legares,  sondo  os  quairoexcodenteá  do  qu;ldm 
a  que  se  refere  tt  disposição  Hupra,  coflsídtí- 
ratlos  como  addidos  atí*,  seu  aproveitamento 
na  mesma  estrada. 

Sala  da.  sessões,  O  de  diitubro  do  1902.— 
Henrique   Lcigden . 

Onde  convier: 

Fica  concedido  aos  pratiaintcs  o  ama- 
nuensos  das  repartivões,  aue  roéidiroin  na 
zona  suburbana,  o  direito  de  viaiurem  nos 
trens  do  sulmrbioscom  oabatimenlo  de/B*/» 
nas  suas  passagou-!. 

Sitia  das  sessões,  7  do  outubro  do  1902.— 
Heiivique  Lagden, 


SBSSiO  EM  7  DE  QCTQBRO -PE  1902 
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A*  verba  9*  —  Gratificações  diversas  : 

S^a  ineluida  na  âub-ooníslírnação  — Qtíebra 
de  10  %—  a  importcbncía  de  ()48$í  dovida  aô 
^cri^o  da  thesouraria,  que  por  omissão 
orçamentaTia  não  potklo  perceber  íio  exer- 
cido de  1902. 

Sala  das  sessões,  7  do  outubro  do  1902.— 
Henrique  Lagdcn, 

A  verba  4*  —  Estações  —  Pessoal. 

Diga-çe  : 

15  vigiaâ  de  1*  classe, 20:7O0$n00 

i?D  vigias  de  2*  classe :it\ 800^1)00 

Saia  das  sessões,  7  do  outubro  de  190á.  — 
Hen  riquc  Digden . 


A'  verba  9=» 
Em  vez  de : 


Gratificações  diversas. 


•  Quebra  de  10  «/•  paía  o  thesoureiro,  paga- 
dor, fieis  e  ajudantes  de  fieis,  bilheteiros  e 
recebedores  ; 

Por  ter  sido  extincto  o  logar  de  pagador, 
di»?a-sc  : 

Quebra  do  10  °/(,  para  ro  thesoureiro,  fieis 
e  ajudantes  do  fieis,  escrivão  do  thesou  eiró, 
bilheteiros  e  recebedores. 

Saia  dos  sessões,  7  de  outubro  do  190íí,  — 
ffenrigue  Laydeni 

A'  verba  9»  —  Gratifloaçõés  diversas. 

Onde  diz  :  —  Ajuda  de  custo  ao  director  o 
sub-directores,  aos  inspectores  e  sub-inspe- 
ctores  do  movimento  o  Tele^raphos,  aos 
ajudantes  de  tracção  o  da  Hnha^  aos  empro- 
ga<ios  da  Thesouraria  o  Contabilidade : 
85:400$000. 

Accrcscente-S0  : 

Aos  empregados  do  movimento  o  da  tra- 
cção, o  que  só  lhes  será  abonado  quando  éin 
serviço,  como  diária  para  a  sua  alimenta- 
ção :  85:40()$000. 

..  Sala  das  soi58õe>4,  7  de  outubro  do  1902*  — 
Henrique  Lagden* 

A'  V43rba  9*— Gratificações  diversas. 
Onde  diz: 

Gratificação  de  kilometragem  aos  machi- 
nistas  o  foguistas 75:0()0$()00 

\  Diga-se: 

Gratificação  do  1 0  °/o  sobro  os  seus  venci- 
mentos dos  machinisias  e  fof,'uis- 
taá , ., 75:i;00$00í) 

.  Salada^  sessões,  7  de  outubro  do  I0O->.  — 
llcnrique  Lagdcn , 


A'  verba  lõ*^: 

Fica  concedido  ao  pessoal  da  fiscalização  a 
diária  do  5|  a  10$^  servindo  para  issa  o  saldo 
da  consi<^nação  com  que  a  companhia  entra 
parao  Thesuuro. 

Sala  das  sessões,  7  de  outubro  de  1902.  — 
Henriyuô  Loriden, 

Onde  convier: 

Aos  empr,ígados  do  movimento  e  di^  tra-r 
cção  será  abunaáa  a  diária  de  3$  a  5$  para  o 
cusieio  de  sua  alimentação. 

Sala  das  sessões^  7  do  outubro  de  190Í.  — 
Henrique  Lagderti 

Fica  mantida  ni  vi^cenôia  desta  lei  a  dis- 
posição constante  do  art.  85  da  lèi  n.  740,  de 
20  (Jê  dezembro  de  190  >. 

Sala  das  sessões,  7  do  outubro  de  1902,  — 
Henrique  Lagden, 

Na  vigenc  a  desÍA  loi  ficaní  itiantidas  as 
disposições  contidas  no  art.  24  da  Inl  n.  746, 
de  29  dii  dezembro  de  1000,  art.  20  da  lèi 
n.  834,  de  30  de  dezembro  de  1901  e  art.  41 
da  lei  n.  502,  de  5í3de  novembro  de  1899. 

Sala  das  sessões,  7  do  outubro  do  1902*  — 
Henrique  Lagden, 

Onde  convier: 

Fica  mantida  na  vigência  dôsfea  loi  a  dis- 
posição contitla  no  art.  '^tí,  17  da  loi  n.  740, 
de  29  do  dezembro  de  1902,  abrlndò-se  para 
isfco  o  nece^iSario  credito. 

Sala  das  sessões,  7  de  outubro  de  1902^  — 
Henrique  Lagden, 

A'  verba  9*  —Estrada  de  Ferro  Central  do 
Brazil  : 

Os  conductores  de  trem  do  3»  classe  da 
Estrada  de  Ferro  Centrai  dirigiram  á Câmara 
uma  petição  rcHlamando  a  eiiuíparação  dos 
seus  vencimento»  aos  dos  machiaistas  e 
agentes  de  3^  classe.  Pedimos  vénia  para 
transcrever  o  tópico  seguinte  : 

«  Os  machinistas  do  3*  classe  pf3rcobem 
os  vencimentos  de  ires  contos  o  seiscantos 
mil  rCús  annuaes  ;  não  realizam  viagens  ao 
interior,  excedentes  de  uous  dias;  tranalham 
em  uma  única  secção  que  não  é  superior  do 
conto  o  clncoénta  kilometroS;eíToctuando  con- 
seguintemente  dospezasinferioren  aos  roque- 
rentes,  quer  relativas  a  comedor  ias,  quer 
concernentes  ao  vestuário;  o  ainda  os  reque- 
rentes tecm  a  manutenção  do  «çuas  ftimilias, 
iru  irdadas  as  devidas  proporções  quanto  ao 
nu  moro  dos  sons  mombros. 

í).s  conductores  de  *,^  classe  porcelHiiii  os 
vencimentos  de  três  contos  de  réis  anu u aos- 
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realizam  viagens  no  interior,  áo  cinco  a  seis 
dias;  pei*correm  toda  a  linha  na  extensão  de 
mil  e  duzentos  kilometros;  despendem  com 
comedorias,  nunca  menos  do  oitenta  e  cinco 
mil  réis  mensaes,  isso  mesmo  realizando 
economias;  teom  relativa  diminuta  folga, 
que  nunca  é  superior  a  vinte  e  quatro  horas; 
occupando-se  nessas  folgas  em  redigir  as 
occurrencias  havidas  durante  a  viagem,  ela- 
borar mappas,  o  em  outros  diminutos  ser- 
viços relativos  ao  trabalho,  encurtando  assim 
as  horas  da  folga;  são  exclusivamente  00 
chefes  dos  trens  de  cargas,  um  dos  mais 
penosos  serviços  da  estrada;  estragam  muita 
roupa  pela  própria  natureza  do  trabalno  de 
que  estão  encarregados;  são  destacados  para 
as  estações  do  Norte,  Lafayette,  Ouro  Preto, 
General  Carneiro,  para  o  respectivo  serviço 
da  chefia  de  trens,durando  esses  destacamen- 
tos nunca  menos  de  quinze  dias,  acarretando 
despezas  extraordinárias;  substituem  os  con- 
ductores  de  2^  classe  nos  seus  impedimentos, 
sem  receberem  vantagens  pecuniárias  pelas 
substituições;  o  que  não  acontece  com  o  pes- 
soal do  trafego,que  recebe  a  diária  de  quatro 
mil  réis  quando  são  removidos  para  substi- 
tuírem outros  empregados,  também  em  kcus 
impedimentos;  finalmente,  os  requerentes 
em  sua  avultadíssima  maioria  são  chefes  de 
numerosa  fãmilia  e  desbordados  dos  bens  da 
fortuna. 

Os  agentes  de  3*  classe  percebem  os  ven- 
cimentos de  tr9s  contos  e  seiscentos  mil  réis 
annuaes,  teem  casa  gratuita  para  a  sua 
moradia  e  da  respectiva  í^unilia;  goamde 
relativa  commodiaade  e  desft^uctam  o  bem 
estar  espiritual  por  viverem  em  continua 
convivência  com  a  mesma,  o  que  não  acon- 
tece com  os  requerentes  que  passam  a  maior 
parte  dos  dias  do  moz  som  gosarem  dessa 
ventura.» 

Sendo  do  toda  a  procedência  a  reclamação 
dos  conductores  de  S"'  c  lasso,  offei*eoemos  ã 
consideração  da  Camará  a  seguinte  emenda  : 

Art.  Fica  o  Poder  Executivo  autori- 
zado, na  vigência  desta  lei,  a  decretar  a 
equiparação  dos  vencimentos  dos  conductores 
de  trens  de  3*  classe  da  Estrada  de  Ferro 
Central  do  Brazil  aos  dos  machinistas  e  agen- 
tes de  :^^  clasaí  da  mosma  estrada,  fazendo 
as  operações  de  credito  que  para  esse  fim  se 
tornarem  necessárias. 

Sala  das  sessões,  7  de  outubro  de  1902.-* 
Jrinet*  Machado, — Hcredia  de  Sd, — Nelson  de 
Vasconcellos . 

Para  ser  col  locado  onde  for  mais  conve- 
niente: 

Art.  Pica  autorizado  o  Governo  a  abrir 
o  credito  necessário  aiA  400:000$  para  a 
adaptação  de  um  prédio  para  as  repartições 


dos  Correios  c  Telegraphos,  na  Capital  da 
Bahia,  sendo  escolhido  o  ponto  mais  con- 
veniente do  commercio. 

Sala  das  sessões,  7  de  outubro  de  1902.— 
/.  A.  Neiva. 

Vão  a  imprimir  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  246  A  —  1902 

(Do  Senado) 

Autorisa  o  Poder  Executivo  a  conceder  um 
atino  de  licença^  em  prorogação  e  com  o 
respectivo  ordenado^  ao  Dt\  Manoel  Vído- 
rino  Pereira^  lente  da  2^  cadeira  de  cli- 
nica cirúrgica  da  Faculdade  de  Medicina 
da  Bahia 

A  Commissão  de  Petições  e  Poderes,  to- 
mando conhecimento  do  projecto  do  Senado 
n.  100,  de  1902,  o  qual  concede  ao  Dr.  Ma- 
noel Victorino  Pereira,  lente  da  2*  cadeira 
de  clinica  cirúrgica  da  Faculdade  de  Medi- 
cina da  Bahia,  um  anno  de  prorogação  d« 
ILcíença  com  o  respectivo  ordenado,  é  de  pa- 
recer que  seja  o  mesmo  projecto  sujeito  & 
d(  liberação  da  Camará  para  o  fim  de  ser 
devidamente  approvado. 

Sala  das  Commissões,  6  de  Outubro  d^ 
1902.—  Trindade,  presidente.  —  ArroaseUai 
Galvão,  relator.  —  Tavares  de  Lyra.  --José 
Kvsebio, 

N.  246  —  1902 

(Do  Senado) 

O  Congresso  Nacional  rtísolvo  : 

Artigo  único.  E'  o  Poder  Executivo  auto- 
rizado a  conceder  um  anno  de  pi*orogação  da 
licença,  com  o  respectivo  oixienado,  de  que 
esta  gozando  o  Dr.  Manoel  Victorino  Pe- 
reim,  lente  da  :i^  cadeira  de  clinica*  cirtt^ 
gica  da  Faculdade  de  Medicina  da  Bahia ; 
1*0 vogadas  as  disposições  em  conti'ario. 

Senado  Federal,  29  de  setembro  do  1902. 
Francisco  de  Assis  Rosa  e  Silva,  Presidente. 
— Joakim  d' O,  Catunda,  !<>  Secretario.  — 
Alberto  José  Gonçalves,  2®  Secretario.  —  José 
de  Almeida  Barreto,  3*  Secretario  interino. 
— António  Azeredo,  servindo  de  4°  S<»cretario. 

N.  250—  1902 

Crea  na  Alfandega  de  Paranagwl  os  logafi 
de  dous  conferentes  e  um  guarda^mór,  ooi 
05  vencimentos  marcados  pel-o,  tabeliã  et 
v-gor,  para  os  de  igual  categoria, 

(Vide  projecto  n.  101,  de  1904) 

A'  Commissão  de  Orçamento  foi  pi^esent 
o  pi-ojecto    n.  100,  de  1901,  creando  dou 
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legares  de  conferentes  e  um  de  guarda- 
mór  na  Alfandega  de  Pai*ana^uá,  Estado  do 
Paraná. 

Ouvido  o  Governo  sobre  a  conveniência 
para  o  serviço  publico,  da  creação  dos 
mencionados  legares,  informou  elle  que 
sondo  a  Alfandega  de  Pai*anaguá  da  mesma 
categoria  da  de  Santa  Catharioa,  nesta  já 
foram  creados  pela  lei  n.  360,  de  30  de 
dezembro  de  18Sfe,  aquelles  logares,  que  ora 
se  pretende  crear  em  Paranaguá.,  cuja  al- 
fandega, nos  últimos  ezercicios  do  1899  e 
1900,  tem  dado  rendimento  muito  superior 
á  de  Santa  Cathariaa. 

Assim  parecendo  perfeitamente  justificado 
o  pequeno  augmento  de  pessoal  de  que 
trata  o  projecto,  pois  con»esponde  a  notá- 
vel augmento  de  tiubalho  naquella  reparti- 
ção fiscal  e,  consequentemente,  ao  augmento 
da  i^pectiva  i^enda,  é  a  Commissão  de 
Orçamento  de  parecer  que  o  mencionado 
projecto  n.  100  entro  ora  discussão  e  seja 
approvado  pela  Camará. 

Sala  das  Ck>mmissões,  4  de  outubro  do  1902. 
' — PatUa  Guimarães^  presidente. —  Francisco 
Veiga,  relator.— Jlíayrvn/t..—JVt/o  Peçanha. 
— Victorino  Monteiro^ 

N.    100  —  1901 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.o  São  creados,  na  Alfandegado 
Paranaguá,  os  logares  de  dous  conferentes  e 
am  guarda-mór. 

Paragrapho  único.  Estoi  funccionarios 
tei*ao  OA  mesmo^i  venciíiientos  que  ob  mar- 
cados nas  tabeliã.^  em  vigor,  para  os  de  igual 
categoria. 

Art.  2.«  Revogam-iie  ai  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  seij^jõo;:;,  11  de  julho  de  1901.— 
Carlos  Cuvrilcanii.-^João  Canriído, — Lamenha 
Lins, — Alencar  GuimaA*ães, 

N.  100—1901 

O  Congixssso  Nacional  deci'eta: 

Art.  l.«  São  creados,  na  Alfandega  de 
Paranaguá,  os  logai^es  de  dous  conferentes  e 
um  guarda-mór. 

Pai-agrapho  único.  Esses  funccionarios  te- 
rão 03  mesmos  vencimentos  que  os  marcados 
nas  tabeliãs  em  vigor,  para  os  de  igual 
categoria. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  11  de  julho  de  1901.— 
Carlos  Cavalcanti, — João  Cândido» — Lamenha 
Lins, — Alencar  Guiinarães, 


O  »r.  Presidente  —  Não  havendo 
nada  mais  a  tratar,  designo  para  amanhã  a 
seguinte  ordem  do  dia: 

1* parie  (até  ás  2  1/2  horas,  ou  antes); 

Continuação  da  3»  discussão  do  projecto 
n.  171  D,  de  1902,  com  pai^ecer  sobre  as 
emendas  apresentadas  para  3*  discussão  do 
projecto  n.  171,  que  orça  a  Receita  Geral  da 
Republica  para  o  exercício  de  1903  ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  188,  de  1902, 
alterando  o  Codi<?o  dos  institutos  officiaes  de 
ensino  superior  e  secundário,  dependentes  do 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores, 
approvado  por  decreto  n.  3.890,  de  l  de  ia- 
neirodel90I. 

2»  parte  (ás  2  1/2  horas  ou  antes): 

Continuaç<ão  da  3»  discussão  do  projecto 
n.  152,  de  190^,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Intorioixjs  o  credito  extraordinário 
de  990:000$,  para  despezas  com  o  serviço  de 
hygiene  de  defesa  na  Capital  da  Republica, 
orçada  para  a  administração  federal,  de 
accordocomo  art.  53,  paragrapho  .único,  da 
lei  n.  85,  de  20  de  setembro  de  18^  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  241,  de 
1902,  relativo  á  emenda  do  Senado  ao  pro- 
jecto n.  53  A,  de  1889,- que  providencia  sobre 
a  naturalização  dos  estrangeiros ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  89  A,  de  1908, 
reduzindo  a  três  mezes  o  prazo  estabelecido 
na  lei  n.  35,  de  26  de  janeiro  de  1892,  para 
duração  da  incompatibilidade  dos  magis- 
trados estaduaes ; 

3»  discussão  do  projecto  n.  160  13,  de  1908, 
que  derogao  art.  3°  e  paragraphos  da  lei 
n.  620,  de  11  de  outubro  de  1899,  para  que 
sejam  restabelecidos  o  art.  7<'  e  paragraphos 
da  lei  n.  153,  de  3  de  agosto  de  1893,  e  dá 
outras  providencias ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  81,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores 
o  credito  extraordinário  de  94:174$.  para 
despezas  com  diversas  obras  na  Faculda^  de 
Medicina  do  Rio  de  Janeiro  ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  78,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores 
o  credito  extraordinário  de  100:000$,  para 
occorrer  as  despezas  com  o  serviço  eleitoral 
da  União  no  actual  exercício  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  198,  de 
1902,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  trans- 
formar as  1*,  2»  e  3»  secções  da  Directoria 
Geral,  passando  os  chefes  de  turma  a  chefes 
de  secção,  desde  que  preencham  as  condições 
regulamentares,   e  dá  outras  providencias  ; 

2»  discusíião  do  projecto  n.  206,  de  1902, 
facultando  aos  proflssionaes  da  agricultura  9 
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luJustrias  ruraes  de  qualquer  genôro  orga- 
'  hizarem  entre  si  syadicatos  para  o  estudo, 
custeio  0  defesa  do  sou^  interasse^,  c  dl 
outrfts  provivlencias,  oom  parecer  da  maio- 
ria da  Coranai-ísão  de  Agricultura  o  Indus- 
trias conncxas  ;  voto  em  sepai*aio  do  Sr. 
AlíVeio  Varela,  moml)i*o  da  mo>ma  commís- 
são,  ô  parôcer  da  Commissão  de  Constitui- 
ção, Legislação  e  Justiça  ; 

3*  dis3ussâo  do  projecto  n.  8:2,  de  190-i, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  creiito  do  9:13'.).$3T^, 
'sipplomontir  averba  n.  8  do  art.  9°  da  lei 
n.  834,  de  30 1  j  d  ^zembro  do  1901— Corpo  da 
armaia  o  classes  anrt  íxas— prra  pagai n(^n to 
do  soldo  a  vários  officiaes  rdformalos  que 
passaram  para  a  reserva  ; 

.•^*  discussílo  do  projecto  n.  :.^"^9,  de  190:2, 
autorizando  o  Poder  ExecuGivo  a  fazer  a 
Manoel  Bento  da  Cruz  e  João  I^aptisU  de 
Oliveira  a  cuncoss§,o,  durante  o  prazo  de 
cincoonta  annos,  c  mtados  da  data  de  si  lei, 
para  fundação,  uso  e  goso  do  serviço  do 
transporto  a  vapjr,  de  uiua  a  outra  margóm 
do  rio  t^araná,  no  p>nto  triais  convenien*. ' 
do  trecho  deste  rio,  comprehendído  entre  a 
confluência  dtís  rios  Parnah^ba  e  Grande  o 
a  emboctídura  do  rio  Sucuriú,  ó  dando  outras 
provid  '.ncias ; 

Discussão  Única  do  projecto  n.  130,  de  1902, 
gipprovando  os  actos  addicionaes  díi  14  do  de- 
zembro de  i9íH),  concernentes  respoxstiva- 
mcnto  á  protocçào  da  propriedade  Ifiiustrial 
b  ao  registro  internacional  das  marcas  de  l'a- 
"brica  ou  do  commercio; 

2»  discussão  do  projecto  n.  197,  do  1902, 
autorizando  o  I^oJer  Executivo  a  abrir  ao 
Ministeíio  da  Fazenda  o  credito  do  3():0Ji)s, 
siipplementar  á.  verba  n,  29,  do  art.  23,  da 
lei  n.  834,  de  30  áô  dezembro  de  1901; 
'  Dismssão  única  do  p  ojecto  n.  49  A,  de 
1902;  autorizando  o  Poior  Executivo  a  man- 
dar erigir,  em  uma  das  piuças  desia  Capital, 
'uma  esutua  om  homenagem  ao  Marechal 
Floriano  Peixoto,  com  parecer  da  Cjmmissàj 
do  Orçaraeuto  á  omen  ia  olTorecida  na  2'  dis- 
'cussâo  do  projecto  n.  49,  deste  anno; 

Nova  discussão  do  projecto  u.  92  C,  de 
1902,  de  accordo  com  o  ait.  132  do  Regi- 
mento Interno,  da  emenda  destaca  la  na  3* 
discusNfio  do  projecto  n.  92,  deste  anuo,  auto- 
rizMido  o  Poder  Ex  'cutixo  a  abrir  ao  Minis- 
teiio  da  Justiça  o  Negócios  Interiores  o  cre- 
dito extraordinário  de  8-.000;>,  para  ajuia  de 
custo  ao  lente  d  i  E-^cola  Polytechnica  líiigenio 
'do  Barros  Haja  (laliiglia,  para  dese.nponUo 
da  cjmmissà.j  de  que  traia  o  ari.  216  do 
Código  d  ^s  Instit  itos  OlUeiaes  de  Ensino  Su 
pedor  e  Scctiiui.irio; 

^^  discussão  do  projecto  .n.  203,  do 
i9í)2,  piTiuittindo  aos  fun^^cionanos  pnblicos 
^ivid,    accionistas   da   Socieiade    Auonyma 


«Cooperativa  Civil  dos  Funccionàrios  Públi- 
cos Fe  loraes»,  consigiiaf  mensalmente  todo 
ou  parte  dos  seus  vencimentos,  liquldos  dos 
dosconfcos  Icgaes,  para  Indemnização  de  íbr- 
necime  tos  feitos  por  essa  sjcicíladfe,  no& 
teríuos  dos  ns.  l  e  2  da  clausula  4*  das  b%- 
ses  que  acompanharam  o  decreto  n.  4.^85, 
do  12  de  julho  de  1908,  o  dando  outras  pro- 
videncias; 

Di3cuS3<ão  única  do  proj^^^cto  n.  214,  de 
1902,.  autorizando  o  Podop  Executivo  aro- 
verter  á  actividade  do  serviço  ^ò,  armada, 
depois  de  novamente  inspeccionado,  sem 
prejuízo  do  quadro  ordinaHo  o  B:nn  direito  a 
reclamar  vantagens  pecuniárias,  o  (*apit*io 
de  fragata  reformado  Frederico  Ferreira  de 
Oliveira;  cora  voto  cm  s.íparado  do  Sr.  Ro- 
do! pho  Paixão; 

2*  discussão  do  projecto  n.  73,  do  19()1, 
declarando  que  gozarão  da  franquia  postal 
a  çorrespondoncia  e  as  RevisHs  dos  Insti- 
tutos Históricos  e  Geographicos  do  Brazil, 
do  Pará.  Ceará,  Ba.hia,  S.  Paulo,  Paraná  e 
Santa  Catharina  e  dos  Institutos  Archeolo- 
gicos  do  Alagoas  e  Pernambuco  ; 

Discussão  UnicA  do  pr  ejecto  n.  218,  de  18^-?, 
concedendo  a  D.  Cecília  Simas  de  Souza, 
viuva  do  machinista  da  armada  Thomó  Xa^ 
vier  de  Souza  Júnior,  uma  pensão  annual 
de  960,SOOO  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  167,  do  10)2, 
au.orizanlo  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Minístíuúo  da  Fazenda  o  croiito  extraordi- 
nário de  I6:33íí$,  i)ara  pagamento  a  D,  Leo- 
nor Augusta  Conrado  Franco,  fllha  do  majoi* 
António  José  Augusto  Conrado,  do  meio- 
soldo  pela  tibella  de  l  de  dezembro  do  1841 
e  lei  do  18  de  agosto  de  18^,  corresponden- 
te a  32  annos  e  5  mezos  eque  deixou  d©  re- 
ceber desde  a  datíi  do  íaileumento  .do  seu 
pae  em  março  de  1809  até  3  de  outubro  do 
1901  em  que  se  habilitou  ; 

Discussão  única  do  projecto  a.  I87,de  190^t 
relativa  á  emenda  do  Senadi  ao  pr^jecíd 
n.  76  C,  do  19J0,  da  Camará  dos  Deputados, 
dispondo  que,  na  liquidação  do  tempo  de 
serviço  para  c^ncossã  >  do  uieio-soldo  e  mon- 
tepio não  será  descontado  aquello  que  for 
p:issaiono  goso  de  licença  para  traumento 
de  saado,  nos  termos  do  art.  10,  do  decrcso 
n.  1  .:^88,  do  21  de  fevereiro  do  1891; 

1*  discussão  do  rojecto  n.  115,  de  1902, 
equiparando  em  vencimentos  o  pagador  e 
fieis  da  pagadoria  do  TU.*3ouro  Federal  aos 
tiiesoureiros  e  ft  ds  da  Caixa  da  Amortiía;2Lo ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  80,  de  190à,  au- 
torizando o  Poder  executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Justiçi  e  Negócios  Inierio;es  o 
cre.liio  extraordinário  Uo  l:180>;776,  para 
pagamento  de  gratiftcaçòos  aos^  If-ates  da 
F.iculdide  de  Medicina  do  Rio  ÚQ  Janeiro 
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Drs.  Augusto  de  Souza  Brundão  e  Pedro  de 
Almeida  Magalhães ; 

â*  discussão  do  projecto  n.  145,  de  1902, 
autorizando  o  Ooverrib  SL  isentar  .-os  direitos 
de  importação  o  material  impor<iado  pela 
Intendcnôia  Municipal  de  Porto  Alegro,  para 
iibasteci mento  de  agua,  bom  como  o  material 
mcrtallico  destinado  á  fêd  í  do  cágotos  c  ilhi- 
ítilnacão  eléctrica  da  mesma  cidade  ; 

2*  discussão  do  projecto  ri.  i-^OO,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Mlhlsierio  da  Industria,  Via;âo  e  Obras  Pu- 
blicas o  fírcditò  de  3:Í>>:l^^12,  supploínentár 
averba  6*— ('orreios— do  ãrt.  9oda  lei  n.  740, 
de  8<í  de  dozòrtibro  de  If^OO  ; 

Níjva  diScu.^^ao  do  projecto  n.  37  K,  do  lOOv;, 
reJacçSLo  para  nova  discusáSlo  da  emenda 
destacada,  em  virtude  do  art.  I3í^  d j  Regi- 
mento Interno,  na  ,>  diScii.ssSo  do  projecto 
n.  37,  (íeâte  aiino,  reorganizando  o  Corpo  de 
Oomfnis.^ar1os  da  Armada  ; 

S^  disciissão  do  projecto  n .  169,  de  19i)á, 
isentando  de  qualquer  imposto  as  etapas 
fdniccidaa  aos  offickes  do  exercito  e  ar- 
ídada  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  168,  de  1008, 
autorizando  o  Poder  Èxodutlvo  a  abrir  ao 
Ministério  a  Pctzeodao  credito  de  4:48?^0, 
stippleraentar  a  rcrba  n.  10  do  art.  28  da 
lei  n.  834,  de- 30  de  dezemb.o  de  1901,  para 
ò  aborto  dÉf  sestas  e  seroeá  a  que  teem  ái- 
Mio  os  operários  da  Oasa  da  Moeda; 

2» dísctiásâo  do  projecto  n.  151,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Wííriíítcrroda  Marinliíl  o  credito  extraordi- 
nário de  130:000$,  para  melhorara  jn tos  na 
Éifcjla  Maval; 

biscus^Ao  ttnica  do  projecto  n.  84  A,  do 
190Ô,  ín^latlvo  «1  emenia  substitutiva  áj  Se- 
i^adoraoi  projecto  n.  84,  deste  anno,  que 
ácutoríza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Marinha  o  c/edito  de  1.000:000$, 
supplementar  ao  art.  8«  n.  24 -Obras -da 
tei  il.  746,  de  29  de  dezembro  de  1900; 

Olscuséáo  única  do  projecto  n.  ^04,  de 
190*3,  r  ílátivo  à  emenda  do  Sonado  ao  pro- 
meto n.  165  A,  de'  1901,  quei  autoriza  ô 
Poder  Exeícutivo  a  abrir  ao  MinNterio  da 
Marinha  o  credito  supplementar  da  quantia 
do  77:521|899,  sapplementar  ás  verbas  ris.  8, 
r4  e  21  do  art.  ^  da  lei  n.  740,  de  29  de  de- 
55embro  de  1960,  pira  pagamento  de  vonci- 
«rortço*  a<r  corpo  de  patrSes-móres,  augmento 
de  rtíificiíneôios  de  rnn  capitão  de  mar  e 
^Hert-ae  um  capitão  de  frarata  e  vencimen- 
tos de  ires  rnedlpos  do  5*^  classe  ; 

3*  discus-jáo  ão  projocto  ri.  150,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Miiíisterto  da  Giierra  o  ci»edito  extraordiná- 
rio de  8: 998í!!)92'f  pai^a  pagamento  ao  profofí- 
éFft  4o  Ocrfrêgié  Nfilitar  Hemfíterio  Jo>^  dos 
dos  Santos,  dos  ordenados  que  lhe  competem 


por  ter  dirigido  a  aula  de  littei^atura  na- 
cional no  mesmo  coile^io  í 

Continuação  da  2*  discussão  do  projecto 
n.  62  A,  de  1901,  alterarldo  a  classe  1*,  U.  1, 
das  Tarifas  das  Alfanieçaá  ; 

3*  discussão  do  projecfcj  n.  146  A,  de  1901, 
ins  atuindo  reíri;?  para  o  estabelecimento 
do  emprezas  íô  armazéns  góraes,  determi- 
nando os  direitjS  e  aô  obrigações  dessaá  eni- 
prezas  ; 

2*  discussão  do  projocto  n.  250  A,  de  1901, 
instituindo  um  registro  das  oporaçSeâ  de 
cambio  ; 

S"-*  discussão  dí)  projecto  n.  254,  de  190l, 
autorizartio  o  Podôr'  Executivo  à  abrirão 
Ministério  da  Industi*ia,'  Viação  o  Obraá  Pu- 
blicas o  credito  extraordinário  de  4:2-6$3(K), 
para  dar  cumprimento  á  Senten.a  do  juiz 
seccional  do  Ceará,  que  cortdemnou  a  FaJícnda 
Nacional  a  pagar  á  Companhia  União  Ceã- 
ronse  o  aluguel  da  casa  oceupada  pela  Repar- 
tição dos  Correios  dessb  Estado,  multa  do 
contracto  e  custas  do  |)roce3so  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  95  A,  de  1901, 
determinando  que.  por  motivo  alguin,  po- 

?ei*á  sor  rocu.mda  aos  hfírdoiros  dò  todos  os 
unccionariuS,qiie  houveròra  contribuído  com 
as  quotas  raensaes  do  montepio,  pjr'  doàcòiito 
era  seus  vencímonôos  ou  por  paga-tuenío  vo- 
luntário consecutivo  á  exoneração  (Jé  séus 
cargos,  a_  pensão  òoi^resporidente  á4úericís 
contribuiçooá,  e  dando  outras    provideiicias; 

2'' discussão  do  projecto  n.  35  A,  uq  I9Ó2, 
autorizando  ò  Poder  Executivo  a  abrir  o  he- 
coásario  (íredíto  para  iristaliat*  e  maníei*  uina 
escola  de  aprendizes  marinheiros  tia  cidade 
da  Victoria;  ciipital  do  Estado  do  Espirito 
Santo; 

2»  discussão  do  projecto  n.  193  A,  de  1901, 
elevando  d  2^  classo,  com  o  mesmo  pessoal  6 
venciraentoíí  da  Administração  do  MaranhaOr 
a  dos  Correios  de  Ahtgôàâ; 

3^  discussão  do  projecto  n.  22  A,  de  1901, 
mandando  dispensai*^  doá  exames  práticos  de 
que  cogitauí  oi  arts.  '^  e  -^9  do  regulamenío 
do  3Í  de  março  d^  1851  oâ  ofllciaes  e  praças 
do  exercito  habilitados  com  os  cu.'sos  dà» 
arma^  a  que  purtonccm,  o  deroga  a  lei 
n.  *)9  A,  do  30  de  jaaoiro  de  189.%  na  parte 
referente  a  este  assUmptò; 

1*  discussão  do  projocto  n.  19  A,  do  1902, 
isentando  de  impostos  de  importação  as  Iam- 
p  wiaj',  candeeiros  e  material  empregados  na 
illuminação  ou  na  produeção  de  fo.ça  motriz 
por  meio  do  álcool; 

8*  discussão  do  projecto  n.  28  A,  de  1900, 
declarando  iibDiidae  n  is  repartições  federaes 
as  distincçÕ3s  entre  empregado-:  do  quadro 
c  jornaleiras,  e  dá  outras  providencias,  cora 
parecer  das  Commlssr>as  do  Orçamento  o 
Constituição,  Legislação  c  Justiça; 
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•  Discus^o  especial  do  projecto  n,'  85,  de 
1902,  na  fórraa  do  art.  13:3  do  regimonto  in- 
terno, relativo  á  emenda  offerocida  na  dis- 
cussão unica  do  projecto  n.  132,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  extraordi- 
nário de  11:465$,  para  pagamento  a  Feiismi- 
no  Soares  &  Comp. ,  correspondentf)  á  segun- 
da metade  do  valor  total  das  obras  de  repa- 
ração nas  caldeiras  da  torpodoira  Silvado, 
do  accordo  com  o  contracto  para  esse  lim 
celebratlo; 

Continuação  da  2»  discussão  do  projecto 
n.  6,  de  1901,  que  declara  abolida  a  accumu 
lação  das  cadeiras  de  lógica  e  de  litteratura 
do  Internato  do  Gymnasii»  Nacional,  sob  a 
regência  de  ura  só  ca thod ratice,  o  dando  ou- 
tras providencias  ; 

Discussão  unica  do  projecto  n.  100,  do  1902, 
relevando  a  D.  Anna  Coelho  do  Figueiredo  a. 

Srescripção  em  virtude  da  qual  perdeu  o 
ireito  ao  recebimento  da  quantia  de  21<)$, 
diíTeronça  entre  a  importância  do  meio-soldo 
que  lhe  foi  paga  e  a  que  lhe  deveria  caber  ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  2::í2,  do  1902, 
determinando  que  es  olBciaes  do  exercito, 
armada  e  classes  annexas,  reformados  ou  que 
venham  a  reformar,  de  accordo  com  os  de- 
cretos n.  108  A,  de  30  de  dezembro  de  1889, 
e  1893  A,  de  30  de  janeiro  de  1890,  voluntá- 
ria ou  compulsoriamente,  teem  direito  ás 
vantagens  exaradas  no  Alvará  de  IG  de  de- 
zembro do  1790  e  Resolução  Ue  20  de  dezem- 
bro de  1801  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  54  A,  de  1901, 
determinando  que  os  cirurgiões  de  5-^  classe 
do  exercito  e  armada  percebam  as  mesmas 
gratificações  que  os  respectivos  cirurgiões 
de  4*  classe,  o  autoriza  o  Governo  a  abrir  o 
credito  preciso  para  execução  desta  lei  ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  146,  de  1902, 
declarando  que  o  terreno  sito  á  praça  Quinze 
de  Novembro,  em  Florianópolis,  no  Estado 
de  Santa  Catharina,  onde  existiu  o  haspicio 
dos  padres  da  Companhia  de  Jesus,  pertence 
á  igreja  matriz  da  parochia  de  Florianó- 
polis ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  31  A,  de  1902, 
autoriz^indo  o  Poder  Executivo  a  abrir  os 
créditos  necessários  para  occorrer  á  liqui- 
dação das  despezas  feitas  e  dos  compromissos 
contrahidos  pelo  aeronauta  brazileiro  Au- 
gusto Severo  para  a  factura  do  baião  Pax 
e  dando  outras  providencias  ; 

2  discussão  do  projecto  n.  303,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Guerra  o  credito  extraoiniinario 
de  4:874$332  para  pagamento  de  vencimen- 
tos que  deixou  de  receber  o  major  do  corpo 
de  estado-maior  Érico  Augusto  de  Oli- 
veii*a,  como  professor  da  extincta  Escola  Mi- 
^tar  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul ; 


Discussão  unica  do  parecer  sobre  a  omoníía  | 
olfórocida  era  2*  discussão  ao  projecto  n.  149, 
de  190:^,  e  307,  de  1901,  autorizando  o  Poder 
Executivo  a  abrir  ao  Ministe/io  da  Fazenda 
o  credito  extraordinário  da  somma  que  so 
tomar  necessária  pagar  á  ( xecução  da  sen- 
tença do  Supremo  Tribunal  Federal,  que  con- 
demnou  a  Fazenda  Nacional  a  restituir  a  i 
Corrêa  de  Ávila  &  Cofhp.  a  importância  que 
demais  pagaram  de  direit  s  de  importação 
de  kerosene  no  exercício  de  1896  ;    .  j 

2*  discussão  do  projecto  n.  257,  de  IM, 
mandando  contar,  para  os  eílbitos  da  aposen- 
tadoria, ao  Dr.  Pedro  Dias  Carneiro,  uaqua» 
lidado  do  director  dos  Hospicio  Nacional  de 
Alienados,  o  tempo  em  que  serviu  no  mesrao 
estabelecimento,  quando  era  administrado 
pela  Santa  Casa  de  Misericórdia  ; 

l*  discussão  do  projecto  n.  U\'^  A,  de  190^\ 
estabelecendo  que  o  art.  37,  da  lein.  49d; 
dv  h\  do  novembro  cie  1897,  se  refere  unica- 
mente ao  montepio  obrigat<jrio  croado  pèío 
decreto  n.  942  A,  de  31  de  outubro  do  189Ô, 
cora  substitutivo  da  Coramissão  de  Fazenda 
e  Industria,  revo^^ando  a  reíbrida  dispo- 
sição ; 

3^  discussão  do  projecto  n.  48  A,  de  1902, 
e  ^70,  de  19:)l,  que  autoriza  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  abrir  ao  Ministério  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  extraordi» 
nano  de215:425$059  para  pagamento  da  gv 
rantia  do  juros  da  Estrada  de  Forro  C^íntral 
de  Macahé,  correspondente  aos  exercícios  de 
1900,  1901  e  1902 ; 

2*  discussão  do  projecto  a.  111,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  extraordi- 
nário de  3:()00$,  para  pagar  a  António  Ro- 
drigues de  Oliveira  o  ordenado  do  ama- 
nuense do  extincto  Arsenal  de  Marinha  da 
Bihia,  a  contar  de  1  de  janeiro  de  1900  até 
31  de  dezembro  de  1902 ; 

2*  discussão  do  projectou.  110,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  <  a  Guerra,  o  credito  extraordiná- 
rio de  948-380,  para  pagamento  do  ordenado 
a  que  tem  direito  o  escírevente  aposentado 
do  Arsoual  de  Guerra  da  Bahia,  José  LuU 
Mendes  Diniz ; 

Discussão  unica  do  projecto  n.  83,  do  1901, 
autori/.ando  o  Poder  Executivo  a  rever 
a  aposentadoria  do  contador  da  Admi- 
nistração dos  Correios  do  Ceará  Joaquim  dfl 
Macedo  Pimentel,  para  o  fim  de  lhe  ser 
computado  o  tempo  em  que  servia  como 
fiscal  da  antiga  Camará  da  Fortaleza  ; 

Disciissão  unica  do  pi*ojecton.  190,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  concederão 
pagador  da  Delegacia  Fiscal,  em  S.  Paulo, 
José  Emydio  da  Silva  Novaes,  um  anuo  de 
licença,  com  ordenado,  para  tratar  de  su^ 
saúde ; 
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Dtscusi^ão  única  do  projecto  n.  210,  do 
1903,  autorizando  o  Ojvorno  a  conceior  a 
D.  Hortoucia  Adclaido  Guillobol  e  D.Josophina 
Constança  Guill jbol,  filhas  do  fíiUocido  coro- 
nel reformado  do  corp^  do  engenheiros  Joa- 
quim Cândido  Gu.lloboi,  a  pensão  de  1:200$, 
repartidajnòn^o  (com  pai'ecor  sobre  a  emooda 
aprcscnta'la  era  discussão  uníca  do  projecto 
n.  196,  de  1895,  e  substitutivo  da  commissâo 
4  mesma  emenda) ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  260,  do 
1893,  concedendo  a  D.  Marílza  Rodrigues 
Cabral,  filha  do  capitão  José  Carlos  Cabral, 
morto  na  guerra  contra  o  Paraguay,  uma 
pensão  annual  do  848$,  indepeud  3nte  do  meio 
sólio  quo  percebe. 

Discussão  uoica  do  projecto  p.  191,  de 
190  \  autorizando  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceior, caso  não  haja  inconveniente  para  o 
serviço  militar,  ao  alferes  Paulino  JuIio  de 
Almeida  Nuro,  dous  ainos  do  licença  com 
vencimentos,  para  ir  ã  Europa  construir  e 
experimentar  á  sua  custa  o  apparelho  de 
sua  invenção  denominado  —  Locomoçlo 
aoroa  por  meio  de  azas ; 

Discus«*ao  única  do  projectou.  171  C,  de 
190'?,  redac^o  para  nova  discussão,  em  vir- 
tude do  art.  1^4^  do  Regimenta  Intern3,  da 
omenda  destacada  na  2^  discussão  do  pro- 
jecto n.  171  d3ste  aqno,  autorizando  o  Po- 
der Executivo  a  entregar  aos  bispos,  que 
nolies  tcem  roildencia,  os  prédios  que,  per- 
tencendo á  Naç\o,  sorviam  de  palácios  epis- 
\  capaes,  quando  sj  decretou  a  sopara<;<ão  da 
Igrej\  do  Estado,  os  quaes  ficarão  perten- 
cendo, em  plena  propriedade,  ás  respectivas 
dioceses ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  128,  de 
\9}2,  com  parecer  sobre  a  emenda  apresen- 
tada na  discussão  única  do  projecto  n.  100, 
de  1900,  que  eleva  a  2$  diários  a  pjnsão  e 
soldo  quo  percebo  o  l»  cadete  reformado, 
com  honra  de  alferes  do  exercito,  Orozimbo 
Carlos  Corroa  de  Lemoi; 

3*  discussão  do  projecto  n.  154,  do  1902, 
autorizindo  o  Poder  Executivo  a  modificar  a 
clausula  3S»  do  decreto  n.  3.812,  de  17  de 
outubro  de  19J0,  relativo  6,  concessão  feita 
i  Companhia  Férrea  e  Fluvial  do  Tocantins 
^  Ara^uaya,  cessionária  da  Estrada  de  Ferro 
de  Alcobaça  á  Praia  da  Rainha ; 

3*  díseussão  do  projecto  n.  57,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  o  cre- 
dito de  7:500$  para  pagar  a  António  de 
Castro  Gandra  a  factura  do  trapiche  da  Ca- 
pitania do  Porto  de  Santa  Catharina, '  na 
conformidade  do  contracto  lavrado  com  a 
niesma  repartição  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  235,    de 
YçU  vix 


1902,  autorizando  o  Poder  Exocuiivo  a  con- 
ceder um  anno  do  licença,  com  todo  orde- 
nado, a  Alfredo  Dijis  da  Cruz,  almoxarife 
cx  tine  to  (.a  Intendência  Geral  da  Guerra; 
para  tratar  do  sua  saúde  onde  lho  con* 
vier; 

Discussão  única  do  projecto  n.  250,  de 
1900,  concedendo  a  D.  Marii  Carlota  Car- 
ranlios  Porlella,  viuva  do  tenente  Luiz  Por- 
telLa,  a  pensão  mensal  de  42i|,  quo  percebia 
em  vida  o  referido  ofllcial,  de  accordo  com 
o  decretou.  1.759; 

Discussão  única  do  projecto  n.  141  A,  do 
1902,  elevando  de  15C^  men;aos,  a  pensão 
concedida  a  D.  Francisca  Elisa  de  Castro 
Araújo,  vi  iva  do  major  do  exercito  Manoel 
Porflrio  de  Castro  Araújo,  sem  projuizo  do 
meiosoldo quo  percebe  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  248,  de  1002, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder 
ao  engenheiro  civil  Eugénio  de  Andrade,  ou 
ã  emprcza  por  ellc  organizada,  privilegio 
para  construcçãJ,  uso  e  goso  de  uma  linha 
de  carris  do  ferro  de  tracção  eléctrica,  que, 
partindo  da  Capital  Federal,  vá  terminar  na 
cidade  de  Petrópolis,  e  dá  outras  providen- 
cias ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  65  A.  do 
1002,  relativo  á  emenda  do  Sen:\do  ao  pro- 
jec  o  n.  65,  de  1902,  que  autoriza  o  Governo  a 
abrir  ao  Ministério  aa  Just.ça  e  Negócios  In- 
teriores o  croJito  extraordinário  de  462$50O, 
para  pagamento  aj  cidadão  João  Vilhena  de 
Aquino,  escrivão  do  juizo  seccional  do  Es- 
tado do  Amazonas,  de  S3us  vencimentos  cor- 
respondentoi  de  1  de  agosto  de  1894  a  31  de 
dezembro  do  1896 ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  224,  de 
1902,  concedendo  a  D.  Virginia  Lamenha 
Lins  de  Souza  Schieíler,  viuva  docapitão- 
tenente  da  armada  João  Maximiliano  -  Al- 
germon  Sidney  iSchiefler,  uma  pensão  mensal 
do  100$OOJ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  194,  de 
1902,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  con- 
cpder  ao  coronel  Francisco  da  Costa  Araújo, 
agente  da  estação  do  Sitio  da  Estrada  de 
Ferro  Central  do  Brazíl,  um  anno  de  licença 
com  o  ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde 
omie  lho  convier  ;  ,. 

Discussão  uoica  do  piojocto  n.  99  A,  do 
1902.  relativo  á  emenda  do  Senado  ao  pro- 
jeccto  n.  99,  de  19 -2,  que  autoriza  o  Podor 
Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda 
o  credito  necessário  para  cumprir  a  sentença 
do  Supremo  Tribunal  Federal  que  cpndemnou 
a  Fazenda  Nacional  a  pagar  a  Çonrado  Alves 
do  Medeiros  a  quantia  de  24:01)0$,  além  das 
custas  e  outras  despozas,  como  indemniza* 
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çao  do  gados  e  cuvallos  fornecidos  ás   forças 
legaes  no  Rio  Grande  do  Sul  ; 

1*  discussão  do  projocto  n.  119  A,  do  1908. 
determinando  quo  os  vencimentos  dos  côn- 
sules continuarão  divididos   em  ordenado  e 


gratificação,  o  dá  outras  providencias,  com 
substitutivo  da  Commissão  de  Orçamento. 


Levanta-se  a  sessão  ás  4 
tos  da  tarde. 


horas  o  35  mina< 


85»  SSSSAO  EIC  8  DE  OUTITB&O  DS  1)02 


Prtaidencia  d«a  Sr».  Satyra  Dias  (2»  V(oe- Presidente),  Carlos  de  Novaea  (1°  Secretario)  e  SatyroDies 

(  2o  Více-Preai dente ) 


Ao  mei0'dia  proccde-so  á  chamada,  a  quo 
respondem  os  Srs.  Satyro  Dias,  Carlos  de 
Novaes,  Angelo  Neto,  Agapito  dos  Santos, 
Luiz  Gualberto,  Tavares  ue  Lyra,  Gabriel 
Salgado,  Hosannah  de  Oliveira,  Rodrigues 
Fernandes,  Christino  Cruz,  Cunha  Martins, 
Raymundo  Arthur,  Nogueira  Accioly,  Gon- 
çalo Souto,  Eloy  de  Souza,  Pereira  Reis, 
Linaa  Filho,  Trindade,  Camillo  de  Hollanda, 
Celso  de  Souza,  Teixeira  de  Sá,  Bricio  Filho, 
Malaquias  Gcnçalvos,  Júlio  do  Mello,  Epa- 
minondas  Gracindo,  Joviniano  de  Carvalho, 
Seabra,  Manool  Caetano,  Eugénio  Tourinho, 
Adalberto  Guimarães,  Tolentino  dos  Santos, 
Paranhos  Montenegro,  Henrique  Lagdon, 
Nilo  Pcçanha,  Custodio  Coelho,  Pereira  Lima, 
Martins  Teixeira,  Oliveira  Figueiredo,  João 
Baptista,  Oliveira  Bello,  Viriato  Mascare- 
nhas, João  Luiz,  Ksperidião,  Bueno  de  Paiva, 
Alfredo  Pinto,  Carneiro  de  Rezende,  António 
Zacarias,  Henrique  Salles,  Feliclo  dos  Santos, 
Olegário  Maciel,  Lamartine,  Fernando  Pros- 
tes,  Rebouças  de  Carvalho,  Paulino  Carlos, 
Teixeira  Brandão,  Joãj  Cândido,  Lamenha 
Lins,  Carlos  Cavalcanti,  Paula  Ramos,  Fran- 
cisco Tojentino,  Marçal  Escobar,  Soares  dos 
Santos,  Rivadavia  Corrêa  e  Aureliano  Bar- 


Abre-se  a  sessão. 

O  Sr.  I^uiz  Otiall>ert,o  (4<»  Sc- 
cretariOy  servindo  de  2*')  procoile  á  leitura  da 
acta  que  ó  em  seguida  sjm  debate  appro- 
vada. 

ORDEM  DO    DIA 

O  Sr*  Tavares  d.e  I^y^ra  —  Sr. 

Presidente,  achando-se  na  ante  sala  o  Sr, 
Fonseca  e  Silva,  eleito  e  reconhecido  Depu- 
tado pelo  Rio  Grando  do  Norto,  refqueiro  a 
V,  Ex,  que  o  mande  convidar  a  prestar  o 
compromisso  regimental. 


(O  Sr,  Presidente  contida  os  Srs,  ,9»  c  4' 
Secretários  a  irem  receber  o  mesmo  senhor, 
o  qualy  sendo  introduzido  no  recinto^  presta 
junto  d  Mesa  o  compromisso  regimental^) 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDJSM  DO  DIA  , 

E'  anmmciada  a  continuação  da  3*  dis- 
cussão do  projecto  n.  171  D,  de  1902,  com 
parecer  sobre  as  emendas  apresentadas  para 
3^  discussão  do  projecto  n.  171,  que  orça  a 
Receita  Geral  da  Republica  para  o  exercício 
de  1903. 

O  Sr.  I^resideii te—Tem  a  palavra 

o  Sr.  Alfredo  Pinto. 

O  Sr.    i%.lft*eclo  l^iiito  —  Na  se- 

çiuencia  do  seu  disour&o  de  hontom,  vom 
justihcar  a  emenda  relativa  ã  extincç^o  ázs 
ioterias  no  Districto  Federal. 

E'  coherente  com  as  ideias  quo  do  hl 
muito  tempj  vem  sustentando  nesta  Oi- 
mara. 

Julgou  que  a  medida  lembrada  de  accord^ 
com  um  dispositivo  expresso  de  lei,  corre- 
spondesse aos  aUos  interesses  socíaes.^ 

Veiu  desilludil'0,  poróm,  o  p^recerdâ  illas- 
trada  Commisião  de  Orçamento,  que,  em 
nome  da  beneficência  defendo  a  manutenção 
das  Ioterias: 

Eis  a  emenda  : 

«  Ao  art.  6<>,  accrescente-se  depois  das  pa* 
lavras  —  dezembro   de   1901— o  sogulaie  :< 
do  art    2i  §  7»  da  lei  n.  A2S,  de  10  do  4< 
zembro  de  1896. 

Sala  das  sessões,  20  do  setembro  de  líW3. 
—  Alfredo  Pinto, 

€  A  Commissão  não  accoita  a  emenda* 
Não  ha  conveniência  alguma  em  revigoi'ar 
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nma  disposição  que  axnanhâ  oa  dopois  o  Cjti* 
^§ao  julgue  necessário  não  respeitar,  já.  re- 
modelando o  serviço  de  loterias,  ja  manteodu 
o  serviço  actual. 

Ha  vários  projictos  sobro  o  assumpto  o 
o  próprio  autor  á%  em^snda  já  aprosentju 
lo  estudo  da  Camará  um  projecto  que  p  indo 
de  parecer  da  CommHsão  de  Orçam on to. 

ParecjB,  pois,  preforivol  resolver  sobre  a 
medida  de  que  cogita  a  cmonda  om  projecto 
i^pecial,  o  qual  para  se.*  adoptado  terá  de 
Ber  acompanhado  de  providoocias  qup  am- 
parem os  asylos,  instítu^KJiS  de  caridtuio  o  de 
PDSLQO,  casasde  misericoraia.  otc.,  até  hoje 
auxiliados  pelas  loterias.» 

Est&  no  espirito  de  to  (os  qu  ^  a  exploração 
le  loterias  no  Brazil  toi*nou-ão  uma  praga, 
fôo  Amest  \  quanto  os  mais  parniciosos  j  )gos 
de  ^sar, 

Cu3ta  couiprohenior  que  sob  o  pretexto  de 
corrc'spon. lerem  as  loterias  a  uma  necessi- 
dade social,  qual  o  do  amparj  distribui  io  á 
Wociaçõcs  de  caridade  e  de  outro  i  íl.:s  ele- 
vados, o  poder  publico  profano  asnm  os 
sontimentos  altruistícos  e  confunda  o  vi^ip 
eom  a  virtuie. 

Na  espectativa  dos  lucros  prometidos  p3los 
banqueiros,  uma  granie  parto  da  população 
vae  desbaratando  a^  suas  economias,  coose- 
faldas  aesta  ópooa  d3  diíllculdados  com 
tantos  sacrifícios. 

E*  ama  incoherencia  o  uma  injustiça  punir 
o  jogo  de  a^ar  o  pormittir  a  loleria,  que  do 
primeiro  não    se  distingue,  ni  opini:io  de 

toiios  08  escr^pturoá. 

O  or.Ador  tem  çrotostido  s  )mpro  na  im- 
prensa e  desta  tribuna  con!;i'a  os^a  anomalia 
da  lei  penal,  propoz  o  anno  passa  lo  a  abo- 
jicão das  loterias,  ma?  as  suas  iiOas  foram 
julgadas  inopportunas. 

Reproduàíiuas  este  anno,  concjdenio 
mesmo  alguma  cousa  aos  qiio  justificam,  em 
^vaiòáí»  direitos  adquir  dos y  as  concessões 
dasactuaes  loterias  pela  União,  pelos  Es- 
tados e  ató  pelos  municípios !  O  S3U  projecto 
do  julho  ainda  não  obteve  parecer.  lia  oc- 
casiões  em  que  chesa  a  descrer  do  qualquer 
fisforçono  sjntido  de  extinguir  as  loserias  no 
Brazd. 

O  anno  passado,  a  Camará  votou  a  prohi- 
liicão  das  povdes  nos  frontões  o  boliches  ;  o 
A  projecto  dorme  no  Senado,  pretjudjcada 
Mftm  a  acçãj  da  policia,  que  nàj  devo  abso- 
rtamente permittir  o  funccionamento  dessas 
verdadeiras  casas  de  tavolagem. 

!^  um  paiz  rivalisa  com  o  Brazil  cm  ma- 
Ha  de  loterias :  é  a  China,  onde  ellas 
nem  parelha  com  o  vicio  do  ópio.  Pareci 


em  que  (')  são  tantas  as  vantagens,.,  offorc* 
cidas  pola  loteria  e  tão  esforçados  os  scui 
defonsores  que.  em  b.eve,  o  próprio  Estadj 
recorrerá  á  machina  Fichét  para  avantajar  o 
orçamento  da  receita  publica. 

E  nessa  occasiáo  não  será  máo,,.  r> 
lombvar  ao  povj  as  palavras  de  Luiz  XIV 
quando  instituiu  a  celebro  loteria  do  10  mi- 
IhÔos  : 

€  Sua  magestade,  tendo  observaio  a  incli- 
nação natural  da  mór  pa  'to  dos  ssus  su'»- 
dit  g  pira  o  n pregar  dinheiro  nas  loteri.ij 
p.irticulares,  o  diij  tjando  conceder-lhes  uni 
meio  agradável  o  comm.dj  de  constituiitsiíi 
uma  reibia  .segura  o  considerável  para  o 
resto  da  vidi  o  mesmo  enriquecerem  as  shis 
fimiiias,  d  vndo  ao  accaso  sommas  tão  ni 
dicaique  nao  lhe?  possam  causar  prejuízo, 
julgou  ac  ;riado  ostabolecor  uma  loicria  do 
iO  milhões,* 

Nã(j  tend  >  o  sou  projecto  obtido,  ató  o  pre- 
sente, parocer  á\  il!ustrada  Commissão  tio 
Or^amonto,  que  aguarda  informações  do  G  > 
vorUv),  o  orador,  pjr  um  impulso  de  digni- 
dade pessjal,  resolveu  propor  a  emenda  q  :e 
apenas  —  manda  especificar,  om  termos  pr«;- 
císjs,  que  está  em  vigor  o  dispositivo  d  i 
art.  84,  §  ?•,  di  lei  n.  4•^8,  do  10  de  dezembro 
do  1896. 

O  oradoí'  naiainaovouo  conseguintemento 
não  pôde  submetter  se  ã  opinião  do  parecjj-, 
que  deixa  duvidas  sobro  a  exis'«encia  do  um  v 
disposição  do  lei  ainda  nio  revogada. 

Aflfirma  que  nenhuma  animosidade  oont m 
omprozas  lotericas  lhe  dieta  esto  procodi- 
nrento.  Combate  uma  instituição  nefasta 
que  deturpa  os  nossos  co)tume.$« 

Rstã  convicto  de  que  mais  cedo  ou  mais 
tardo,  a  boa  causa  triumpharã. 

Faz  mdo  a  synthcso  da  questão,  diz  o  ora- 
do;* que,  pelo  art.  24  da  lei  n.  428,  de  10  do 
dezembro  de  1896,  foi  autoriZiido  o  Governo 
a  regular  o  sor  viço  das  loterias,  observados 
vários  preceitos.  Dentro  estes  convém  des- 
tacar oj  que  fazem  objecto  dos  §§  i",  T»  e  8» 
do  mojmo  artigo.  Assim  o  §  T  djterminou 
que  o  contracto  das  loterias  da  Capital  i*\r- 
deraly  então  em  vigor,  seria  reformado  pcl<r 
prazo  de  sete  annos  a  datar  de  i  de  janeiro 
de  i897,  abrangendo  o  ssrmço  geral  das  l  >- 
terias,  sob  diversas  condições. 

O  §  7<>  estatuiu  que  findo  o  prazo  do  con- 
tracto firmado  em  virtude  da  citada  aiUori- 
sacão,  ficassem  eoctinctas  as  loterias  da  Ca- 
pital Federal 

O  §  8<'  dizia  que,  recuzando-so  o  actual 
contractanto  a  acceitar  as  condições  esti- 
puladas, o  (Toverno  contractasse  com  quem 
mais  vantagens  offerecesse  o  serviço  geral 


(')  A  paixão  do  jogo  nâo  tinha  limites^ 


nó 
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das  lotorias,  de  conformidade  com  a  loi  ci- 
tada. 

Consegufntemente,  o  prazo  marcado  no 
§r  terminará  a  31  do  dezembro  do  1003, 
na  vigência  do  orçamento  que  discutimos  e, 
nos  .a  data,  do  accordo  com  o§  7°,  ficarão 
extinctas  as  loterias- nesta  Capital. 

A  Companhia  de  Loterias  Nacionacs  su- 
jeitou-se  á  lei  de  lf;96,  e  o  legislador  ad- 
mittiu  apenas  um  prazo  de  sete  annos  para 
a  existência  das  loterlas. 

Pergunta  o  orador  si  ó  lógico  revogar 
hoje  ou  amanha  tão  salutar  preceito,  sob 
pretexto  de  que  as  loterlas  nacionacs  man- 
toem  instituições  úteis. 

O  legislador  de  1896  não  teria  previsto  o 
resultado  da  extinoçâo  dessa  roleta  oflicial 
—  da  qual  o  Estado  cobra  o  barato^  á  seme- 
lhança do  um  banqueiro  de  jogo  ? 

Só  os  déspotas  imaginaram  loterias  em 
proveito  do  povo . 

A  loteria  ó  uma  cilada  armada  ao  povo, 
dissc-o  Henjamin  Constant. 

No  regimen  monarchico  foram  muitas  ve- 
zes cohibidos  os  abusos  e  para  confirmar  o 
seu  asserto  cita  o  orador  disposições  da  lei 
3.2:^,  de  1884.  Hoje  <3  utopia  propor  a  ex- 
tincção  dessa  praga,  apesar  de  haver  a  Con- 
stituinte lembrado  ao  legislador   038e  dever, 

A  abolição  das  loterias  foi  approvada  em 
secunda  discussão  na  memorável  assem- 
bleia, e  o  Senado  no  mesmo  sentido  se  pro- 
nunciou, approvando  em  1897  o  projecto  do 
Sr.  Senador  Morae ;  Barros. 

Falla-se  na  incompetência  do  Congresso 
Nacional  para  abolir  as  loterias. 

Porque  ?  Pergunta  o  orador. 

A  loteria  6  um  contracto  aleatório  e,por- 
tanto,  sujeito  aos  preceitos  do  direito  civil, 
Fobre  o  qual  legisla  o  Congresso   Nacional. 

Bem  pôde  este,  portanto,  classificar  tal  con- 
tracto  entre  os  actos  illicitos  e  negar-ihe 
cíFei tos  jurídicos. 

A  loteria  é  o  jogo  do  azar  e  só  é  permit-- 
tido  por  uma  excepção  no  Código  Penal, 
art.  367. 

O  Congi-esso  Nacional  tem  competência 
para  equiparal-a  aos  demais  jogos  de  azar. 

O  orador  analy^a  ainda  os  abusos  n(%s  ex- 
tracções das  loterlas;  mostra  a  deslocação  do 
capitães  dos  EsUios  para  enriquecer  a  Com- 
panhia de  Loterias  Nacionacs,  que  apenas 
concorro  com  807;000$;faz  sentir  que  a  União 
não  deve  forçar  os  Estados  a  admittil-as 
quando  pvohibidas  em  suas  Constituições,  o 
termina  pedindo  á  Camará  dos  Deputados 
que  extirpe  esse  mal,  quo  os  economistas 
condemnam  sem  excepção. 

Não  procede  a  ai  legação  de  que  a  >  loterias 
concorrem  para  a  manutenção  de  instituições 
ut^ús  o  contribuem  com  3.í)00:OíK)$  approxi- 
madamentc  para    accrescer   a   receita  da 


União.  A  Republica,  que  não  é  a  de  Veneza, 
berço  da  loteria,  não  precisa  do  jogo  para 
cobrir  o  deficit  orçamentário. 

Para  auxiliar  as  instituições  áctualnieoto 
subvencionadas  p^la  Companhi-i  de  Lot3riai 
Nacionacs,  institua-so  um  fundo  dcbooeíl* 
cencia  deduzido  dos  impostos  de  consaioo 
sobro  as  bebidas  alcoólicas. 

Este  auxilio  sorã  provisório,  pjr^ue  m 
Estados  cabe  manter  as  suas  instituições  de 
beneficência.  E,  depois,  o  auxilio  actualmenta 
prestado  não  se  estende  a  todos  os  Estados. 

Quanto  ao  desfalque  orçamentário  proY&- 
nienteda  extincção  dos  impostos  comqoe 
contribuem  as  emprozas  Ictéricas,  basta  qw 
o  poder  publico  exerça  maior  fiscalização  st 
arrecadado  da  receita. 

Mais  de  50  "^/o  aonuaos  são  subtrahidos  ddl^ 
cofres  públicos. 

O  contrabando  e  os  desfalques  não  estãtfj 
todos  os  dias  attestando  quo  é  avultado  i^ 
desvio  dos  dinheiros  públicos  ?  Para  que  nos 
illudirmos  ? 

As  próprias  loterias  dos  Estados  coQCO^ 
rem  actualmente  para  isto  ;  porque  algoma»; 
delias  vendem  os  seus  bilhetes  sem  registro 
prévio  e  autorização  legal. 

O  facto  é  afilrmado  pelo  honrado  relator 
da  Receita. 

Qual  a  vantagem,  portanto,  de  semelbaots 
jogo  que  os  grandes  philosophos  da  Enc^ 
pedia  apostrophavara,  dizendo  que  «6  ifr 
felizes  fazia  elle  ? 

O  orador  não  quer  abusar  por  mais  tempo 
da  attenção  dos  seus  honrados  coUe^as. 

A  Camará  é  Justa  e  saberá  decidir  coic 
acerto  e  patriotismo. 

E'  apenas  uma  questão  de  idéas  o  do  doo* 
trina  aue  o  traz  sempre  á  tribuna  pai» 
tratarão  assumpto. 

Ha  três  annos  que  tem  apresentado  pro- 
jectos, abolindo  as  loterias  ;  tom  perdido*» 
campanha,  mas  opportunamonte  ospeí» 
triumphar.  (Muito  bem  ;  mu<to  bem.  O  om^ 
é  felicitado,) 

Comparecem  mais  os  Srs.  Gastão  da  Caa^ 
Albuquerquo  Serojo,  Arthur  Lemos,  lod» 
do  Brazil,  Serzedello  Corroa.  José  Euseí»» 
Guedelha  Mourão,  Anizio  de  Abreu,^ 
Gayoso,  Joaquim  Pires,  Virgílio  BrigidOí 
Thomaz  Cavalcanti,  João  Lopes,  Frederi» 
Borges,  Errairio  Coutinho,  João  Vieira,  M*- 
deiros  o  Albuquerque,Esmeraldino  Bandeirir 
Pedro  Pernambuco,  Rodrigues  Dória.  Sylw 
Romero,  Castro  Rebelio,  Neiva,  Miltofc 
Tosta,  Francisco  Sodrô,  Félix  Gaspar,  P»» 
Guimai^es,  Augusto  de  Freitas,  Rodri^r^j 
Lima,  Galdino  Loreto,  Pinheiro  Júnior,  M\ 
Monjardim,  Nelson  de  Vasconcellos,  Osotí 
Godoy,  Augusto  de  Vasconcellos,  Raul  Baf-i 
rozo.  Antonino  Fialho,  Lourenço  Bapti8tt#l 
Alvos  de  Brito,   Estevão  Lobo,    FraaoiíCl] 
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V6i^,  Jo3é  Bonifácio,  Monteiro  do  Birros, 
Peoidp  Filho,  Montoípo  da  Silveira,  Liimoa- 
Jter  Godofredo,  Mayrink.  Arfchur  Ton-ej, 
mua  Rozende,  Moreira  da  Silva,  llodolpho 
Miranda,  Cincioato  Braga,  Urbano  Gouveia, 
BMôJicto  do  Souza,  Lindolpho  Serra,  Bar- 
wsa  Lima,  Germano  Hasalochor,  Vejpasiano 
«Albuquerque,  Campos  Cartier  o  Dio^o 
Fortuna. 

I  Deixara  de  comparecei'  com  cau3iparti- 
|«pada  os  Srs.  Vaz  do  Mello,  Urbano  Santos, 
girlos  Mireellino,  PeJro  Cliermont,  António 
gstoa,  Luiz  Dominguoi,  Thomaz  Accioly, 
^ncuco  Sá,  Sérgio  Saboya,  Soares  Noiva, 
glva  Manz,  Gomas  de  Mattos,  Moreira  Al- 
[TOj  Corn.|hj  da  Fons3ca,  Estacio  Coimbra, 
3086  Duarto,  Araújo  Góeí,  Vergoe  de  Ab-oa, 
Alvos  Borbosa,  Eduardo  Ramos,  MarcjliAo 
Moura,  Dionysio  Cei^u^ira,  Coiso  dos  Róis, 
wroá  Franco  Júnior,  Martinho  Campos, 
^ureliano  dos  Santos,  Tliaophiio  Ottoni, 
lUdefoQso  Alvim,  Adalb3rio  Ferraz,  Leonel 
nmo,  Be/nardes  de  Faria,  Landulpho  de 
Magalhães,  Carlos  Ottoni,  Joaquim  Carva- 
ma^  Manoel  Fulgencio,  Nogueira  Junioi-, 
woflolpho  Caetano,  Eduardo  Pimentel,  Ro- 
^«olpUo  Paixão,  Gustavo  Goloy,  Domingues 
ifleCastro;  Dino  Bueno,  Adolpho  Gordo,  Joa- 
iquim  Álvaro,  Cajado,  António  Cintra,  Her- 
menegildo do  Moraes,  Xavier  do  Valia,  José 
ijoiteiíx,  Francisco  Moura,  Angelo  Pinheiro, 
imneisco  A-.encastro,  Victorino  Monteiro, 
í^ntoda  Rocha  e  Casáiano  do  Nascimento. 
;  E  sem  causa  os  Srs.  Sá  Peixoto,  Pereira 
í^  Lyra,  Elpidio  Figueiredo,  AíTonso  Costa, 
|Arroxelias  Galvão,  Raymundo  de  Miran  la, 
igmpaio  Ferraz,  Heredia  de  Sá,  Irineu  Ma- 
IJWo,  Sá  Fmro,  Deocleciano  de  Souza,  Silva 
igSTO,  Julío  Santos,  Joaquim  Breves,  Mi- 
™aa  Azevedo,  Valeis  de  Castro,  Oliveira 
l^jaga,  Costa  Júnior,  Bueno  do  Andrada, 
«mundo  da  Fonseca,  Luiz  Piza,  Al  freio 
:gi«.  Azevedo  Mai-ques,  Ovidio  Abrantes, 
fj«noel  Alves,  Alencar  Guimarães  e  Alfi-edo 

•*-?  ^■'-  ^■•esldeate  —  ContiniVx  a  3» 
:«tócassâo  do  projecto  n.  171  D,  de  1932,  com 
;|ii\ícer  sDbre  as  em)odas  apresentadas  para 
.?.J^««3ao  do  pi-oje3to  n.  171,  que  orça  a 
^Yoao  ^^^^^  ^*  Republica  para  o  exereicio 

ruIf^J^  palavra  o  Sr.   Deputado   Bueno  d) 
.Anit^ada.  (Pausa.) 
.  Não  e3i4  presente. 
^   Tem  a  palavra  o  Sr.  Teixeira  do  Si. 

L?.?"'-  Teixeira  de  8â  tendo  as- 
!*^"^^  .com  outros  collegas  a  emenda  sobro 
Mn?'!;  P  ^®^'^'  ^^^  ^^2or  algumas  palavras 
P*pa  aofondel-a  centra  o  parecer  da  honrada 


Commissão  de  0:*çamonto,  cujas  raztíes  sio 
improc3dentes. 

Resume  o  que  tem  a  dizer,  não  quer  alon- 
gar a  discusslo;  neste  pi»ojecto  é  essencial- 
mente governista,  djsde  que  a  lei  da  Receita 
va3  servir  ao  novo  Governo,  cuja  aurora  re- 
ponta, felizmente,  porque  o  actual  tem  cau- 
sado tantas  malei  ú.  Republica  que,  si  durasse 
por  mais  tempo,  poler-so-hia  applicar  ao  Sr. 
Campos  Sallcs  estss  dous  versos  dos  Lu- 
ziada  r, 

«A  que  novos  desastres  determinas 
De  levar  estes  reinji  e  esta  gente.» 

A  emenrla  ó  manifestamente  derogatoria 
da  lei  n.  5S5,  de  31  do  julho  de  1899,  lei  in- 
constitucional, antagónica  ao  oxpiMsso  dispo- 
sitivo doart.  9'  §  1«  da  Constituição.  Na  dif- 
iculdade de  defender  a  lei,  a  ilLustre  Com- 
mimo  diss)  que  a  emenda  é  inopportuna  o 
anti-rogimíntal. 

N3std3  últimos  tempjs  t)em-se  pordido  o^ 
crupuloi  coastitucionaeí;  mas,  salvo  o  en- 
gano, suppo3  que  a  Camará  tem  o  dever  do 
velar  na  guarda  da  Constituição,  o  esio  de- 
ver estl  sobre  todas  as  leis,  parece-lho,  s  >m 
excepção  do  regimento.  Assim,  o  regimento 
deve  ceder  á  Constituição. 

Não  p6de  ser  interpretado  de  modo  a  re- 
sultar da  interpretação  o  absurdo  delle  im- 
pedir ã  Camará  de  prover  a  uma  reivindica- 
ção constitucional.  Percam-se  os  regimentos, 
mas  salvem  se  03  principies  consiitucionaos. 

Congratula-se  cora  a  Mesa  que,  tendo  ad- 
míttido  a  emenda,  mostrou  que  quem  a  pre- 
sido é  um  espirito  culto,  versado  na  applica- 
^0  d3S  principies,  sob  os  quaes  as  leis  devem 
ser  entendidas  o  executados. 

A  lei  foi  votada  n>  período  agudo  da  cris^ 
financeira;  não  havia  discutir  nem  regatear 
meios  de  salvar-se  o  credito  nacional,  e  tudo 
se  permittiu...  Impostoída  consumo,  qian- 
do  exclusivamente  os  Estadas  ó  que  podem 
taxar  sobre  as  industrias;  poior  a  União  ven- 
der 03  próprios  nacionaes  de  que  não  preci- 
sava para  os  seus  serviços;  tomar  a  si  os  mi- 
nérios dos  Estados,  etc. 

O  sello  dl  compaiencla  dos  Estados  foi 
tamb3m  ari\3batado  nesse  qucerem  quem 
devorei^  etc. 

A  Constituição  diz:  o  sello  estadual  será— 
a)  sobre  os  actos  emanados,  dos  seus  respecti- 
vos Governos;— 6)  e  negócios  de  sua  eco- 
nomia. A  lei  de  1889  arrogou-Sí  interpretar 
a  Constituição,  e  até  nisso  exorbitou;  o  de- 
clarou : 

§  2."  Consideram-so  negócios  da  economia 
dos  Estados  os  que  são  regulados  por  leis  es- 
taduaes. 

(Com  a  seguinte  redundância): 

«Não  são  comprehendidos  nesta  ciassi- 
cação  os  actos  do  quaesquer  espécies  regi- 
dos por  IVia  federacs,   na  conformidade  do 
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n.23dóarfc.  34  da  Constituição,  os  quaes 
sâo  sujeitos  ás  taxas  que  a  União  decretar, 
ainda  que  tenham  de  produzir  eífoitos  no 
próprio  Estado  de  sua  origem  e  de  ser  pro- 
cessados nos  respectivos  juízos. > 

Digam  as  consciências  rectas  e  imparciaes 
si,  86  dizendo  negócios  regidos  por  leis  esta- 
diiaes,  não  é  o  mesmo  que  dizer  —  negócios 
emanados  dos  Governos  ostaduaes...  Por 
rsse  modo  a  União  fez  a  partilha  do  1  ão  da 
Tabula,  incluiu  o  s.)gundo  caso  no  primeiro. 

Ha  dias  o  orador  oíTorccou  ã  Camará  um 
projecto  derogando  esáa  lei.  Abonou-ocom  o 
co.-nmentario  que  lhe  fez  o  Sr.  J.  Darb  .lho, 
que  vae  le;%  com  a  opinião  do  Sr.  Azevedo 
Marques  e  do  Sr.  Francisco  da  Veiga,  dous 
luzeiros  da  Camará. 

—  Gonimentarios,  Const.  Braz,  Sr,  João 
Darbalho^  pag,  38: 

. . .  <  Tal  decreto  declarou  norcm  negó- 
cios da  economia  do.^  Estados  os  regulados 
pjr  leis  estaduaes— e  da  economia  da  Uni9.o 
os  regulados  por  leis  feioraes.  Critério  evi- 
dontomente  erróneo,  quo  faz  entrar  na 
economia  da  União,  como  negócios  delia, 
todo3  os  actos  e  factos  da  vida  civil  dos  Es- 
tados, todas  as  relações  de  direito  que  ahi  se 
produzam,  ainda  quando  não  lhe  digam  re< 
.sp3l  to,  pois  tudo  isto  se  rogula  poríeis  fe- 
dcraes.  Solução  falsa,  contraria  aos  p/inci- 
pios  fundamentae3  Ao  systema,  sabido  como 
<í  que  os  poderes  da  União  são  restrictos, 
limitados  aos  fins  delia;  ao  passo  que  amplos 
são  08  dos  Estados  e  vão  ató  onde  se  possam 
estender,  sem  que  oíTendam  aesphorados 
ne./ocios  federaes.  E  negócios  feieraes 
((piaesquer  quo  sejam  as  íeis  que  os  re- 
^;(ilem)  não  se  podem  considerar  os  actos 
n  factos  jurídicos  simplesmente,  porque 
sobro  elles  le<;isla  o  Congresso  Nacional.  Dis- 
criminação inconstiiiicional— quer  pjr  sor 
centraria  á  intenção  manifestamente  reve- 
luia  pelos  cjnstituintes,  quer  pela  incom- 
petência do  Congiu^so,  para,  som  os  tramites 
extraordinários  de  ref^irma  constitucional, 
p:jr  simples  lei  ordinária,  regular  a  partilha 
doj  poderes  entre  a  União  e  os  Estados.  Vide 
ainda  cit.  Const.z  (Desenvolvimento  do 
art.  9*,  §  1",  n.  1,  da  Constituição,  em  rela- 
ção ao  seu  elemento  his^orijo  o  systematico: 
applicação  de  notavol  julgado  amerieaiiot— 
Quando  o  povo  de  todos  os  Estados  se  uniu 
pira  organizar  o  Governo  Federal,  elles  cui- 
dadosamente definiram  seus  poderes,  reser- 
vando a  cada  Estado  não  simplcsnumte  sva 
organização  separada ,  sinão  também  sua  so- 
borania  sobro  seus  assumptos  domésticos — N, 
Caim,  Dec,  Const.  n,  702.  Adduzindo  o  Sr. 
J.  Barbalho'.  «Os  negócios  de  economia  do3 
Estados  em  nosso  caso  sao  essos  seus  assum- 
ptos domésticos,  distinctos  dos  quo  se  rofercm  * 


á  sua  organização  separada,  do  seu  govdrao, 
do  seu  regimen  e  administração».) 

Jã  viu  argumentar  que  a  faculdade  da 
União  a  respeito  do  sello  ô  a  regra  e  adoa 
Es^os  excepção,  porque  a  Constitui^  diz 
—compete  á  União,  salvo  a  restrieção.,. 
Mas  a  condicional  apposta  a  uma  das  duas  \ 
partes,  na  mesma  relação  de  direito,  oâo  i 
pôde  deixar  de  ser  commum  a  ambas.  Tam-j 
bem  se  diz  que  a  derogação  da  lei  de  1899  ha  I 
de  t.azer  grande  desfalque  á  receita  federal  i 
Não  6  exacto.  Vô-so  do  balanço  da  receita] 
geral  que  em  1898  (antes  da  lei)  oseliofe-i 
deral  rendera  Q.OOOrOOOf;  em  1899,  a  reodai 
foi  de  10.000:000$;  em  1900  (com  a  lei), de i 
12.000:00)$;  em  1901,  foi  orçada  em  a  qaan- 
tia  de  15.000:000$.  Leve-se  em  conta oaa- 
gmento  progressivo  das  transacções;  termo 
médio,  a  diíTercnça  não  foi  talvez  maior  de 
3  a  4  mil  contos;  c6  o  que  tem  de  reverter  j 
pai^  os  Estados,  diíferença  do  somraa  muitoj 
menor  do  que  o  credito  que  o  Presi*j 
dente  da  Republica  acaba  do  pcxlir  paraj 
08  burgos  agricohs,  este  só...  Os  Estad«i 
é  que  não  podem  dispensar  recursos,  que  d« 
direito  lhe  pertencem ;  e^tão  em  extrema 
penúria,  os  seuá  reprcs3n tantos  bem  « 
sabem . . . 

A  reacção  jã  se  manifesta  em  alguns.  Ifa 
Bahia  as  procurações  que  transitam  nas  re- 
partições estaduaes  com  sello  federal  (esta 
sello  assim  é  um  escândalo)  pagam  tambera» 
sollo  estadual  poio  reconhecimento  da  flrnia^ 
que  ô  acto  integrante  do  instrumento;  en 
outros  exige-se  sello  federal  e  esi' 
E'  precisa  por  termo  a  isto. 

A  Constituição  art.  59  c)  ftilla  de 
ctos  entro  a  União  e  os  Estados;  dá  a  att^. 
buição  de  os  decidir  ao  Supi^emo  Tribana 
Federal  (causas  o  conílictos,  na  lei  não  liapa* 
lavras  inúteis).  Mas  o  Supremo  Triban» 
nem  tratou   disío  noseu  regimento  interno» 

Nesla  parto  a  Constituição  ostã  ainda  pof 
descobrir,  regulando  como  rogiao  polar. 
Tom  justificado  na  modi.la  de  suas  forçai* 
emenda. 

A  Camará  resolva  como  lhe  inspirar  o  seu 
patriotismo.  {Muito  bem  ;  muito  bem.) 

O  ^i*.  I§;na<^o  Xosla  diz  que  não 

esperava  fallar  na  sessão  quo  se  e^  reaU* 
zando,  o  que,  por  isso,  não  trouxe  as  notas 
qu3  tomou,  afim  de  entrar  no  debate  com  as 
minúcias  que  exige  a  importância  do  pro- 
jecto em  debato.  Fará  considerações  geiãesí, 
reservando-se  para,  em  discurso  posterior, 
entrar  em  detalhes,  que  são  necessários,  A 
questão  económica  é  um  problema  que  devi 
quanto  antes  ser  encarado  com  coragem» 
afim  do  que  tenha  prompta  solução.  Pan 
resolvol-o,  é  necessário  desenvolver  a  inicis- 
tiva  particular  o  que  os  poderes  públicos,  di 
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União  e  dos  Estados,  iatervenliam  cora  a  suado    ftimo,    e   estabolocer   uma  fiscalização 


(Iracooiana  era  todas  as  casas  de  retalho.  As 
pequenas  casas  ficarão  na  dependência  das 
grandes,  o  que  não  é  democrático. 

Si  a  emenda  do  seu  illustrado  collega,  o 
Sr.  Neiva,  não  6  conveniente,  ainda  menos  o 
é  o  substitutivo  do  illustre  relator  da  Receita. 
O  maço  do  cigarros  baratos,  que  custa  no 
máximo  20a  róis,  pesa  o  milheiro  dous  kilos  ; 
emquanto  que  o  milheiro  do  cigarros  finos, 
cuj)  ma(.i3  custa  600  réis.  pesa  apenas  um 
kilo.  Ora,  estabelecendo  o  substitutivo  a 
taxa  do  mil  róis  por  kilo,  íem  descrimi- 
nação do  qualidade,  os  cigarros  baratos  vão 
ixigar  raa'8  do  qno  os  finos.  De  sorte  que  os 
consiimidoriís  de  cigarros  finos  vão  sor  fa- 
vorecidos, com  prejuízo  dos  consumidores, 
monos  abastados,  dos  cigarros  baratos.  A 
omonda  o  o  substitutivo  são  uma  iniquidade, 
o  no  próprio  parecer  est í  a  condcmnação  da 
emenda. 

Passando  a  tratar  do  imposto  sobre  o  trigo» 
que  foi  augraentado  de  5  réis  para  10  réis, 
diz  o  orador  que  nos  moinhos  existentes 
no  Brazil  estão  empregados  capitães,  cigo 
total  se  eleva  a  50.000:000$000,  e  á  sombra 
dessa  industria  tem  se  desenvolvido  a  dos 
saccos  de  algodão.  Essa  industria  dos  moinhos 
interessa  a  lavoura  do  trigo  do  nosso  paiz,  a 
qual  precisa  do  desenvolvimento  dos  moinhos 
in teres. a  a  lavoura  do  trigo  do  nosso  paiz,  a 
qual  precisa  do  desenvolvimento  do9  moinhos 
para  a  venda  da  sua  producção.  Ora,  tri- 
butar o  trigo  estrangeiro  para  favorecer  as 
farinhas  americana  o  argentina»  ó  matar  a 
industria  no  seu  inicio.  Não  se  comprehende 
que  se  eleve  a  taia  do  trigo  e  se  aiilvie  a  da 
farinha.  Os  Estados  Unidos  não  tributam  a 
matéria  prima  de  que  as  suas  industrias 
precisam.  Impõe  pesado  tributo  sobre  o  as- 
sucar  bruto,  justamente  para  favorecer  as 
suas  refinarias.  Si  não  tributam  o  café,  é  por- 
que não  o  teem  ;  mas,  no  dia  em  que  o  ti- 
verem, não  deixarão  de  o  tributar  forte-^ 
mento. 

A  Camará  devii  supprimir  todo  o  qual- 
quer iínpost.o  sobre  o  trigo. 

Estando  esgotada  a  hora,  pede  o  orador 
para  ficar  cora  a  palavra,  afim  de  se  occupar 
com  a  lavour.'.  de  assucar.  O  seu  intuito  é 
apenas  esclarecer  o  seu  espirito  e  não  fazer 
discurso  que  a  matéria  não  comporta.  Pensa 
que  tem  o  dever  do  fallar  com  lealdade  e 
patriotismo.  {Muito  bem  ;  muito  bem,) 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

Passa-sc  ã 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

E'  annunciada  a  continuação   da  3»   dis- 


protecção,  não  na  qualidade  de  tutores,  que 
é  um  systema  condemnado,  porém  tão  so- 
mente como  auxiliares  empenhados  na  vi- 
ctoria.  Para  resolver  o  primeiro  caso,  o  da 
fomentaçáo  da  iniciativa  particular,  já  apre- 
sentou ura  projecto,  o  que  crea  os  syndica- 
tos  agrícolas,  o  qual,  infelizmente,  não  tem 
tido  o  sou  andamento  cora  a  pressa  que  o  caso 
exige,  por  lhe  faltar  o  apoio  do  leader  da 
maioria,  da  Mesa  e  do  muitos  Srs.  Deputados. 
Não  basta,  porém,  esto  projecto  e  se  faz 
mister  a  intervenção  dos  poderes  públicos, 
conformo  opinam  muitas  autoridades  na 
maioria,  inclusivo  os  illustres  brazileiros 
Dr.  Bernardino  de  Campos  e  Quintino  lio- 
cayuva,  e  ao  qual  aproveita  a  ooeasião  para 
render  homenagem  pela  importante  mensa- 
gem que  dirigiu  ao  Congresso  do  Estado  que 
tão  dignamente  presido. 

Publicara,  em  seu  discurso,  trechos  deste 
importantissimo  trabalhei,  afim  de  que  a 
Gamara  e  o  paiz  sobre  ello  meditem. 

Para  se  tornar  elTectiva  a  intervenção  dos 
poderes  públicos,  lembra  a  approvação  do 
projecto  do  Sr.  Christino  Cruz,  c peando  o 
Ministério  de  Agricultura  ou,  si  isto  não  for 
possível,  que  se  dê  outra  organização  ao 
Ministério  da  Viação,  para  que  a  agricultura 
soja  cuidada  com  os  carinhos  a  que  tem  di- 
reito.Aquelle  projecto  é  perfeitamente  con- 
stitucional', pois  nos  Estados  Unidos,  cuja 
constituição  o  Brazil  copiou,  ha  o  ministério 
que  se  quer  crear. 

Passa  a  analysar  algumas  emendas,  dei- 
xando as  mais  importantes  para  estudo  su- 
perior e  mais  detalhado,  quando  tiver  as 
notas  que  lho  são  improscindiveis.  Começa 
pela  emenda  que  diminuo  o  imposto  do  fumo, 
diminuição  pela  qual  vem  se  lutando  ha 
muito  tempo,  tendo,  a  respeito,  apresentado 
no  Congresso  Nacional  de  Agricultura,  um 
ti^aballKJ  quo  mereceu  ser  approvado  pjr 
unanimidade. 

Já  apresentou  emenda  reduzindo  as  taxas 
do  fumo,  mas  naquelli  occasião  o  Governo, 
obrigado  a  cumprir  as  clausulas  do  funding- 
ioan,  exigiu  dos  sens  amigos  quo  conti- 
nuassem a  taxar  o  fumo,  e  o  Congresso,  con- 
vencido, concrduu  com  a  aggravação. 

Felizmente,  nesU  sassão,  o  orador  teve  o 
prazer  de  ver  acceita  pela  Commissão  do 
Orçamento  a  sua  emenda  sobre  a  reduccão 
da  taxa  que  posa  sobre  os  charutos.  Mas  não 
pôde  o  orador  acceitar  a  emenda  apresentada 
pelo  seu  illustre  collega,  o  Sr.  Neiva,  redu- 
'E^ndo  para  800  réis  a  taxa  sobre  o  fumo 
picado  e  desfiado  e  acabando  com  a  tribu- 
tação sobre  o  cigarro.  A*  primeira  vista,  pa- 
rece que  a  lavoura  vae  ficar  alliviada;  mas, 
é  preciso  notar  que  será  necessário  collocar  _ 
llscacs  nas  fabricas  para  assistirem  á  sabida  Jcussão  doprojoclo   n.  152,  de  1902,  auto  ri-     _ 
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zaado  o  Podor  Exocutivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Justiça  o  Negócios  Interiores  o  cre- 
dito extraordinário  do  990:000$,  para  despe- 
zas  com  o  serviço  de  hygieoe  d  i  defeza  na 
Capital  da  Ropubiica,  orçado  para  a  admi- 
nistração foderal,  de  accordo  com  o  art.  58, 
paragraplio  unicj,  da  lei  n.  85,  de  ãO  de 
setembro  do  189:^. 

O  e^r.  Pre^idenle— ^Tem  a  palavra 
o  Sr.  Nelson  de  Vasconcellos. 

O  Sr.  IVelaon  <le    Vasconcel- 

Io«  vem  novamente  impugnar  o  credito  de 
990:000$.  Jd  teve  occas.ão  do  considerar  a 
feição  illegal  do  projecto  em  discussão.  De- 
seja convencer  a  Camará  do  que  não  está 
fazendo  oppusição  systematica  a  um  governo, 
que  tem  maioria  esmagadora.  Mas  a  minoria 
não  t jm  outro  recurso  senão  clamar  contra 
semoliiante  medida  embora  clame  no  des- 
erto. 

Citando  o  art.  58  das  disposições  transi- 
tórias da  lei  orgânica  do  Districto  Federal, 
diz  que  foi  o  Governo  Federal  quem  entregou 
o  serviço  de  hygiene  ã  Municipalidade.  Por- 
tanto, só  o  Poder  Legislativo  ■  tinha  compe- 
tência para  regular  o  assumpto.  O  orador 
não  se  oppõe  á  passagem  do  serviço  de  hy- 
giene para  a  União,  mas  protesta  contra  o 
modus  faciendi. 

Sabe  muito  bem  que  quando  se  trata  da 
salvação  publica,  devem  ser  tomadas  medi- 
dzs  rápidas,  mas  actualmente  a  cidade  não 
corre  nenhum  perigo,  não  lavra  nenhuma 
epidemia.  Trata-se  de  casos  esparsos.  Ora, 
bastou  a  medida  do  Governo  para  que  im- 
med.atamoote  o  Uruguay  decretasse  quaren- 
tena para  o  Brazil.  O  Governo  não  podia 
annexaro  sorviço  de  hygiene  sem  autorização 
do  Congresso. 

Não  duvida  da  divisão  da  hygiene  em 
aggressiva  e  defensiva.  Mas  essa  distincção 
é  dií&cil  ser  estabelecida  na  pratica.  O 
orador  não  é  contrario  ã  unificação  do 
serviço  sanitário,  pensa  mesmo  que  isso 
trará  a  grande  vantagem  de  não  haver  con- 
llictos  entre  as  autoridades  municipaes  e 
federaes. 

Bastava  que  aqui  se  adoptasse  a  mesma 
orientação  que  em  S.  Paulo. 

Voltando  ao  assumpto  em  debate,  passa  o 
orador  a  ler  o  regulamento  da  Directoria 
(leral  de  Saúde  Publica,  mostrando  polo  es- 
tudo minucioso  de  artigo  por  artigo  que  o 
serviço  de  hygiene  de  defesa  desta  Capital 
está  alli  parfeitameate  organizado,  e  que  não 
seria  mister  ao  Governo  para  impedir  os  ha- 
bitantes desta  cidade  da  invasão  de  moléstias 
postilenciaes,  lançar  mão  diíste  ab:iso  de  cha- 
mar a  si  serviços  regulares  a  cargo  da  Muni 
.cipal!da'lo,  serviços  quo  se  tem  sempre  veri- 


ficado em  todas  as  epidemias  que  tov^m  aqui 
reinado. 

O  orador  e  seus  collegas  de  representando 
não  teem  intuito  de  fazer  obstruo^  a  pas- 
sagens de  projectos.  Pensam,  todos  que  édo 
seu  dever  assumir  esta  po8i(^  de  combate 
em  defoia  da  autonomia  municipal  deste 
districto,  tão  d3  frente  atacada  polo  Go- 
verno no  seu  acto  de  absorpção  de  coinp3- 
tencia  do  Governo  da  União. 

Combato  as  razÕ3s  com  que  se  preteude 
justificar  o  procedanento  do  Governo,  quacs 
sojam  a  desidia  do  Governo  Municipal  no 
serviço  de  hygiene,  e  a  falta  de  recursos  drs 
cofros  municipaes. 

Rematando  suas  considerações  faz  um 
appello  á  Camará  para  que  vejx  na  attitude 
da  bancada,  não  a  opposição,  mas  a  defesa 
da  Constituição.  (Muito  beni;  muito  bsm,) 

Fica  a  discussão  adiada  psla  hora. 

Passa-se  á  hora  destinada  ao  expediente, 

O  Sr.  I^ulz    Gualberto  (^^escre- 

iariOy  servindo  de  primeiro)  procede  á  leitura 
do  saguinto 

EXPEDIENTE 

Offlcios  : 

Do  Sr.  l»  Secretario  do  Senado,  do  7  do 
corrente,  enviando  a  esta  Camará  o  projecto 
do  Senado  que  autoriza  a  abertura  do  crc^dito 
necessário  para  o  Governo  continuar  d  fazer 
gratuitamente  a  impressão  dos  annai^  da 
Academia  Nacional  de  Meiicioa  na  Impreofa 
Nacional.— A*  Commissão  de  Orçamento. 

Do  Sr.  Ministro  do  Interior,  de  6  do  cor- 
rente, convidando  a  Camará  a  assistir  no  dia 
1 1  do  corrente,  ás  1 1  horas  da  manhã,  do 
igreja  cathedral  do  arcebispado  ás  solemnes 
exéquias  que  o  Governo  Federal  fiiz  celebrar 
em  suffragio  do  illustre  brazileiro  Sr.  Dr. 
Francisco  Silviano  de  Almeida  Brandão, Vii30- 
Presidente  eleito  da  Republica. ^Inteirada. 

Fica  sobre  a  mesa  até  ulterior  deliberação 
o  8e,,'uinte 

PROJECTO 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  l.o  E'  extensiva  ás  irmãs  viuvas  dos 
militai^es  em  combate,  na  campanha  do  Ca- 
nudos, a  disposição  do  art.  6,  do  decreto 
n.  632,  de  6  de  novembro  de  1899. 

Art.  8.0  Para  execução  da  presente  lei 
fica  autorizado  o  Governo  a  abrir  os  neces- 
sários créditos,  revogadas  as  dispo  riçoos  cm 
contrario. 

Nada  mais  equitativo  e  rasoavel  do  qne 
attri buir  ás  irmãs  viuvas  dos  contri bnintes 
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do  montepio  militar,  na  faltado  irmãs  sol- 
teiras, o  direito  á.  respectiva  pentôo. 

Eatrotanto  o  decreto  n.  695,  de  28  de  agos- 
to do  1890,  que  ci*eoci  o  montepio  militar, 
não  cogitou  da  hypotheso,  somente  prevista 
cm  1899,  pi)lo  decreto  n.  633,  do  6  de  novem- 
bro, que  no  art.  6  terminantemente  dispõe: 
c  om  falta  de  irmãs  solteiras  gozarão  da 
pensão  as  irmãs  viavas.  »- 

Sendo  anterior  a  esse  decreto  a  memorá- 
vel campanha  de  CanuJos,  onde  tão  distin- 
otos  mll(iaro3  foram  sacrificados  á  sxnha  do 
fanatismo  demolidor,  tem  se  entendido  que 
ás  irmãs  viuvas  de  taes  militares  não  6  ap- 
plicavel  a  citada  disposição  do  art.  6  do  de- 
creto n.  639,  de  1899,  por  isso  que  este  não 
pôde  ter  oífeito  retroactivo. 

Ora  excluir  do  beneficio  da  pensão  de  mon- 
tepio ãs  irmãs  viuvas  dos  militares  mortos 
na  campanha  de  Canudos,  quando  outras  om 
igualdadd  de  coniiçoes  adquiriram  posteri- 
ormente tal  direito  ex^vi  do  alludido  decroto 
n.  632 de  1899,  não é  justo. 

D'ahi  a  necessidade  e  a  razão  de  ser  do 
presente  projecto  que,  propriamente  não 
créa  direito  no?o,  mas  amplia  uma  disposi- 
ção legislativa,  de  accjrdo  com  os  sãos  prin- 
cípios da  equidade, 


Sala  das  sessões, 
Celso  de  Souza, 


8  de  outubro  de  1902.— 


O  8r.  HiamenUa  I^lnft— Sr.  Pre- 
sidente, li  no  Diário  do  Congresso  de  do- 
mingo ultimo  que  Y.  Ex.  havia  deferido,  na 
sessão  do  dia  anterlor,o  i^equerimento  do  meu 
illastre  coilega,  o  Sr.  Deputado-  Dr.  Buono 
deAndiuda,  pedindo  que  lhe  fossem  en- 
tregues conjuntamente  ao  illustre  repre- 
sentante do  Pará,  Sr.  Serzedello  Co/rêa 
os  papeis,  documentos  e  mappas  em 
o  iginal,  remetidos  pela  Secretaria  da  Es- 
tado dos  Negócios  Exteriores  ã  Camará  djs 
Deputados,  correspondentes  ã  mensagem 
dcskk  Casa  approvada  em  sessão  secreta. 

Li  com  alguma  surpreza  o  deferimento  da 
Mesa,  masabstive-mede  formular  no  mo- 
mento qualquer  reclamação,  porque  não 
tinha  bem  presentes  de  memoria,  como, 
aliás,  é  natui*al,  os  termos  precisos,  quer  do 
requerimento  do  illusti^e  Deputado  por  São 
Paulo,  Dr.  Bueno  de  Andrada.quer  do  reque- 
rimento do  honrado  representante  do  Pará, 
Sr.  Serzedello  Corrêa,  ambos  approvados  em 
sessão  secreta  o,  que,  par  conseguinte,  não 
estavam  publicaios  no  Diário  do  Congresso,  o 
que  só  podia  fazer  com  uma  demoi*ãda  con- 
sulta ás  minhis  notas. 

Ext  ranhei  desde  logo  que  o  illustre  Depu- 
tado por  S.  Paulo  tivesse  suggeriio  á  Mesa 
dous  alvitres:  primeiro,  o  do  reuni r-so  a  Ca- 
marii  om  sessão  secreta  para  a  entrega  des- 
vqi.  viu 


ses  documentos  ;  e  o  segundo,  caso  não  fosse 
acceito  o  primeiro,  de  lhe  serem  ess3S  do- 
cumentos entregues  pela  Mesa  porqu3  eram 
seus,  haviam  sido  enviados  em  virtude  de 
requerimento  seu.  Estas  são  as  expressões 
que  constam  do  Diário  do  Congresso, 

A\>rimeira  hypotlieseó  irrealizável,  por- 
quor  trataodo-se  do  mappas  numorosos,  do- 
cumentos importantíssimos  e  referentes  a 
diversas  épocas.e  que  dizem  respeito  a  quos- 
toes  internacíonaes,não  podíamos  flcar,mudos 
e  queios  aqui,  como  senadoi^ea  romanos 
aniie  os  barbai*os  gaulezes,  até  que  o  illus- 
tre signatário  do  requerim  jnto  formasse  sou 
juiz>  e  onnunciasjc  seus  concei^s. 

A  segunda  hypothese  é  ainda  irrealizável, 
impraticável  e  ató  mesmo  absurda,  porque 
documentas  originaes,  que  pertencem  ao  ar- 
chivo  da  Secretaria  do  Exterior,  não  podem 
ficar  no  archivodaCamira  indeânidámente 
e,  muito  meno3,constituir  propriedade  par- 
ticular de  qualquer  Sr.  Deputado. 

Mas,  Sr.  Presidente,  muita  razão  tive  em 
abster-me  de  formular  na  occasião  qualquer 
reclamação,  antes  de  verificar  qua.»  os 
termos  dorequoriinento,ou  antes  da  indicação 
apresentada  pelrs  Srs.  Bueno  de  And ^'a  la  e 
Edmundo  da  Fonseca  na  sessão  secreta. 

Com  certeza  S.  Ex.  esqueceu-so  e,  aliás, 
isso  ó  muito  natural,  devido  ao  longj  prazo 
decorrido,  do?  termos  precisos  d>  sou  ro- 
q  erimento. 

S.  Ex.  não  apresentou  um  requerimento 
de  informações;  apresentando  orequeriment) 
á  Camará  e  a  Camará  o  approvando,  a  Ca- 
mará o  que  approvou  foi  o  que  S.  Ex.  re- 
quereu—o cumprimento  do  uma  disposição 
constitucional. 

O  que  S.Bx.  requereu  foi  quo  os  protocollos 
do  1895,  1899  e  1900  não  fossem  executados, 
não  pudessem  valer  antes  de  approv.ul'>8 
pelo  Poder  Legislativo,  nos  termos  ex- 
pressos do  §  10  do  art.  34  da  Constituição  da 
Republica  e  ainda  em  virtude  do  a/t,  4S  da 
mesma  Constituição. 

Agora,  Sr.  President3,  creio  que  labuto 
em  uma  perplexidade.  Y.  Ex.  sabe  que  tudo 
isto  se  passou  em  uma  sessão  secreta  e  das 
conclusões  que  votámos,  apenas  uma  foi  pu- 
blicada por  determinação  da  Casa  e  não 
sei  si  posso  proceder  á  leitura  do  requeri- 
mento a  que  alludo,  embora  na  minha  opi- 
nião nenhuma   desvantagem    possa    advir 


O  Sr.  Cincinato  Braga— O  requerimento 
foi  todo  publicado  ? 

O  Sr.  Lamenha  Lins  —  Não.  A  Camará 
autorizou  a  publicação  de  um. 

O  Sr.  Cincinato   Braga  —  Então,  parece 
■  que  ella  quíz  quo  ficasso  em  reserva. 
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O  Sr.  Lamenifa  Lins  —  Eu,  porém,  qae 
não  tenho  em  mãos  o  original  ^ue  a  Gamara 
approvou  è  sim  uma  nota  particular  mioha, 
creio  que  posso,  sem  violar  o  sigiilo»  pro- 
ceder 2l  leitura  delia. . . 


O  Sr.  Bricio  Filho 
de  V.  Ex.  ? 


E'  nota  parti(iul:\r 


O  Sr.  Lãmeniia  Lins—  Sim  ;  ô  uma  nota 
particular  minha. 

O  Sr.  Cjncinato  Braga-— Acho  quo  V.  Ex. 
nao  podo.  V.  Ex.  tora  critério  baatantc  para 
saber  o  que  devo  fazer. 

O  Sr.  Lameniia  Lins— -Neste  caso,  a  f.irol 
sob  a  minha  responsabilidade  pessoal. 

Segundo  minhas  notas,  o  requerimento  d*^ 
Sr,  Deputado  Buono  do  And  rada  foi  o  se- 
guinte: 

<  Sejam  enviados  ao  Poder  Loíjislativo  os 
pi-otocollo.s,  resoluçucii  do  Poder  Kxocutivo  e 
mais  documentos  i*olativos  ás  questões  de 
limites  com  a  Bolivia,  afím  de  quo  o  Con- 
gi-essoNaciona!  se  pronuncio  sobro  os  mesmos, 
conforme  determina  o  §  iO  dj  art.  34  da 
Constituição. 

Saia  das  sessões,?  do  maio  de  maio  de  190^. 
— Bueno  de  AndradUi. — Edmundo  da  Fonseca, * 

Ora,  isso  não  é  requerimento  do  informa- 
(,oes,  ô  uma  indicação,  e  assim  foi  denomi- 
nado durante  o  correr  da  discussão,  o  de- 
pois delia  approvada.  entendeu  outro  Sr. 
Deputado  que  convinha  solicitar  do  Poder 
Executivo  todos  os  documeatos  rolativos  ao 
assumpto. 

Pergunto  :  uma  vez  que  a   Camará  tem 

3ue  se  pronunciar  sobre  os  protocollos  allu- 
idos,  qual  a  Commissão  competente  para 
interpor  seu  parecer  ?  Pôde  uma  convenção, 
um  ajuste,  um  tratado  entrar  om  discussão 
na  Camará  e  ser  approvaio  ou  rejeitado, 
sem  parecer  da  Conimi^isão  competente  que 
concilia  por  um  requerimento  ou  projecto 
de  lei  ?  Evidentemente,  não. 

A  Commissão  de  Diplomacia  ó  a  compe- 
tente para  tomar  conhecimento  desses  pa- 
peis, desses  documentos  e  aconselhar  ã  Ca- 
mará si  deve  acceitar  ou  rejeitar  os  proto- 
collos alludidos. 

Aproveitando  o  ensejo  de  estar  na  tribuna, 
devo  aind:i  ponderar  que  a  Commissào  de 
Diplomacia  não  pôde  absolutamente  pre- 
scindir do  exame  desses  documentos,  cm  vir- 
tude de  um  item  do  requerimento  do  honrado 
Sr.  Serzedello  Corrêa,  quo,  certamente,  jíí  se 
varftju  da  memoria  dos  il lustres  collegas. 

E'  o  6<>  item.  E,  como  o  sei  de  momoria, 
(croio  quí  não  vac  nisto  maior  indiscreção do 
quo  da  primeira  vez;  vou  cital-o:  <Que,al(''m 
da  devolução   deste  tratado,  a  Camará  ne- 


nhuma outra  resolução  tome  a  respeito  dos 
limite?!  coiú  a  Boli\ia  sem  que  lhe  se^jam 
fornecidos  todos  os  documentos  e  mappas  re- 
ferentes a  este  assumpto.» 

Nestas  condições,  a  Commissão  de  Diplo- 
macia tem  demorado  o  seu  p-vrecer  sobre 
dous  projectos  de  lei,  um  assignado  pelo 
distíncto  coUega  que  me  honra  com  a  sua 
presença,  o  Sr.  Cincinato  Braíra,  pedindo  a 
i-ejeição  dos  protocollos,  o  outro  do  Sr» 
Deputado  Buono  do  Andrada,  autorizando  o 
Governo  a  fazer  a  explora(.*ão  completa  da 
bacia  do  Rio  Javary, 

Penso,  portantoi  que  a  resolução  anterior 
da  Mesa,  mandando  entregar  a  mensagem 
e  os  documentos  enviados  pela  Seci'etaria  das 
Relações  á  CommiíSão  de  Diplomacia^  foi 
acertada. 

Não  pude  na  occasião  protestar  contra  a 
nova  deliberação  da  Mesa;  faço-o  a^ora 
confiando   no  critério  de  V.  Ex.  o  da  Cãisa, 

Tenho  dito.  {Muiio  bem,) 

O  Sr.  Bricio  Fflho  —  Sr.  Pre- 
sidente, li  hoje  em  um  dos  jornaes  dastã  Ca- 
pital a  noticia  do  que  a  Mesa  pretendia 
requisitar  do  Governo  documentos  relativos 
á  importante  questão  dos  burgos  agrícolas. 
Como  pretandj  apresentar  um  requerimento 
do  informações  sobre  o  assumpto  e  como  a 
apresentação  desse  requerimento  deponde  da 
resposta  que  a  Mesa  der,  eu  pediria  a  V.  Ex. 
que  me  dissesse  o  que  ha  de  real  a  respeito, 
p  ira  que  possa  pautar  a  minha  conducta. 

O  Sr.  Presidente  —  Informo  ao  nobre 
Deputado  que  o  relator  da  Commissão  de 
O  çamento  solicitou  da  Mesa  que  requisitasae 
esses  documentos  o  a  Mesa  vao  fazer  essa 
requisição. 

O  Sr.  Buicio  Filho  —  A  resposta  dt^  V. 
Ex.  me  exonera  do  propósito  cm  que  estava 
do  apresentar  um  requerimento  de  informa- 
ções. Aguardo,  pois,  esses  documentos,  e,  si 
elles  não  bastarem,  eu  então  aprcsontapoi  um 
outro  requerimento  ;l  Camará, 

Provavelmente  antes  mesmo  da  remessa 
desses  documentos,  eu  terei  occasião  do  oc- 
cupar  a  tribuna  para  fornecer,  nao  só  á 
Camará,  como  ã  Commissão  de  Orçamento, 
esclarecimentos  sobre  a  matéria.  Pretendo 
levar  por  deante  o  meu  combato  a  os-sa  es- 
candalosa indemnização,  procui-ando  evitar 
mais  uma  sangria  extraor.linaria  que  S2 
pi*etende  fazer  nos  cofres  do  Thesouro. 

Espero  que  a  indemnização  não  seja  levada 
a  elleito,  porque  acredito  que  o  critério  do 
Congresso  repeli irã  tão  monstmosa  medida. 
(Muito   bem,) 

O  Sr.  Oincinato  Ilra^a    pode  á 

Mesa  a  fineza  de  requisitar  da    repartido 
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competonte  do  Poder  Executivo  a  cópia  do 
relatório  apresentado  polo  contra-almiranto 
Jalio  de  Noronha  sobre  os  estabelecimentos 
navaes  do  Sul  da  Republica. 

Este  documento  e  indispensável  para  o 
trabalho  que  tem  de  offerecer  ú,  deliberação 
da  Camará. 

0  8r.  Ppesident,e-V.  Ex.  envie  á 
Mesa  poroscripto  o  seu  requerimento. 

Vera  a  Mesa  e  é  lido  o  seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro,  como  relator  do  Orçamenta  da 
Marinha,  slpva-s:i  a  digna  Mesa  da  Camará 
dos  Deputados  solicitar,  da  repartido  com- 
petente, cópia  do  relatório  apresentado  pelo 
contra-almirante  Júlio  Noronha,  a  propósito 
da  inspecção  nos  ostabeleeimentoj  navaes  do 
Sul. 

Sala  das  sessões,  8  de  outubro  do  1908.— 
Cincinato  Braga. 

O  Sr.  Pre8ldent<^  —  A  Mesa  vae 
mandar  requisitar  o  documento  a  que  se  re- 
fere o  nobre  Deputado.  (Pausa.) 

A  Mesa  da  Camará  envia  á  Commis^ão  de 
Orçamento  as  emendas  apres.  ntadas  ao  Or- 
çamento do  Interior  (2*  discussão),  com 
excepção  das  que  se  seguem,  que  não  podem 
ser  acceitas,  porque,  contrariando  dispo- 
sição expressa  do  Rogimeoto,  cceam  ou 
«upprimem  emprego,  augmentam  ou  dimi- 
nuem oixlenado,  ou  solo  de  caracter  perma- 
nente : 

1 .  Do  Sr.  Deputado  Heredia  de  Sá  e  outros, 
estabelecendo  o  pessoal  medico  da  brigada 
policial. 

2.  Do  Sr.  Deputado  Celso  de  Souza,  au- 
gmentando  de  1 1 :500$  a  rubrica  3)  do  art.  1°. 

3.  Do  Sr. Deputado  AlfreJo  Varolli,  admit- 
tindo  coadjuvantes  na  Bi bliotheca  Nacional . 

4.  Do  Sr.  Deputado  Celso  dos  Reis  e  ou- 
tros, augmentando  o  ordenxdo  dos  ajudantoi 
da  Directoria  de  Saúde  Publica. 

5.  Do  Sr.  Deputado  Aiireliano  Barbosa, 
dando  vencimentos  aos  alumnos  internos  de 
clinica  cirúrgica. 

6.  Do  Sr.  Deputado  Sá  Freire  e  outros, 
marcando  vencimentos  aos  escrivães  da  Ca- 
mai*a  Criminai. 

7.  Dos  Srs.  Deputados  Sá  Freire  e  Henri- 
que Lagden,  equiparando  os  vencimentos  do 
secretario  da  Corto  de  Appollação  aos  do 
secretario  do  Supremo  Tribunal  Federal. 

8.  Do  Sr.  Deputado  Pereira  de  Lyra  e 
outros,  equiparando  os  vencimentos  dos  mé- 
dicos da  policia  aos  dos  deIe<(ados  auxi- 
liares, I 


9  e  10.  Do  Sr.  Deputado  Frederico  Borges, 
mandando  contar  tempo  de  serviço  aos  es- 
crivães de  policia  e  passando  á  disponíbi- 
lida  Je  08  escrivães  do  delegados  em  effectivo 
serviço. 

11.  Do  Sr.  Deputado  Alfredo  Pinto, 
creando  vencimentos  para  os  escrivães  o 
oflficiaes  de  justiça,  dos  juizes  seccionaes  dos 
Estados  do  Rio  e  Minas. 

12.  Dos  Srs.  Deputados  Irineu  Machado  e 
Nelson  de  Vasconcellos,  augmentando  verba 
para  alimentação  djs  ofUciaes  externos  da 
visita  deporto. 

13.  Do  Sr.  Deputado  Nelson  de  Vascon- 
cellos, creando  o  imposto  de  30  réis  por 
folha  rubricada  nos  livros  das  drogarias  o 
pharm>.cias. 

14.  Do  Sr.  Depulado  Silva  Castro,  mau* 
dando  reorganizar   a  Hibliotheca  Nacional, 

15.  Do  Sr.  Deputado  Moreira  da  Silva, 
mind  vndo  dar  a  ajuda  de  custo  de8:000$000 
ao  engenheiro  Almeida  Lisboa. 

16.  Do  Sr.  Deputado  Neiva,  mandando 
pagar  dividas  de  exercício  findo  a  officiaes 
refoi*mados  da  brigada  policial* 

17.  Do  Sr.  Deputado  Medeiros  e  Albu- 
querque, mandando  abonar  gratificação  fixa 
e  annual  a  funccionarios  da  instrucção  pu- 
blica. 

18.  DosSrs.  Deputados  Olegário  Maciel  e 
Leonel  Filho,  providenciando  sobre  a  instal- 
laçãodeum  laboratório  na  Escola  de  Minas 
de  Ouro  Preto. 

19  Dos  Srs.  Djputalos  Augusto  do  Vas- 
concellos e  Sá  Freira,  equiparando  as. grati- 
ficações dos  oS3riváes  das  delegacias  poli- 
ciaes. 

20.  Do  Sr.  Deputado  Raymundo  de  Miranda 
autorizando  a  despeza  de  3.(00:000.|000  com 
a  organização  da  dcífesa  sanitária  marítima, 
etc. 

21 .  Do  Sr.  Dep;itado  Henrií^ue  Salles,  man- 
dando fazer  pagamento  de  dividíis  de  exerci- 
dos findos. 

22.  Do  Sr.  Deputado  Nelson  de  Vascon- 
cellos, restabolocendo  um  emprego  no  Museu 
Nacional . 

2:1.  Do  Sr.  Deputado  Raymundo  de  Mi- 
randa, providenciando  sobre  eleições  muni^* 
cip  '.es  do  Districto  Federal. 

24  a  27.  Do  Sr.  Deputado  Henrique  La- 
gden, extinguindo  a  classe  de  médicos  tenentes 
da  brigada  policial;  augmentando  ordenado 
dos  guardas  da  Escola  do  Bellas  Artes;  au- 
gmentando ordenado  ao  porteiro  da  mesma 
Escola;  e  providenciando  sobre  a  reorgani- 
zação da  policia  do  Districto  Fedoral . 

28.  Do  Sr.  Deputado  Irineu  Machado, 
dando  gratificação  permanente  ao  amanuense 
do  archlvoda  Directoria  de  Saúde   Publica, 


\úi 


AHKAE^   DA  OABlARA 


2d.  Do  mesmo  Sr.  Deputado,  supprlmindo 
um  logar  de  conservado/  na  Escola  de  BoUas 
Artes. 

30.  Do  mesmo  Sr.  Deputido,  alterando 
vencimentos  de  funccionarioa  da  Directoria 
de  Saúde  Publici.. 

31.  Do  Sp.  Deputado  Lourenço  Baptista, 
cedendo  á  Misericórdia  o  ediftcio  em  C3n- 
strucção  no  cães  da  Lapi. 

A  Camará  tem  resolvido  destacar  emendas 
desta  natureza  pira  constituírem  projectos 
em  sep  irado. 

38.  Do  Sr.  Doj^utvdo  Irineu  Macliado, 
mandando  reorganizar  o  serviço  de  policia 
do  Dístricto  Federal. 

Observação : 

Havendo  vcriâcado  que  a  emenda  do 
Sr.  Medeiros  o  Albuquerque,  sob  n.  17,  não 
t3m  caracter  permanente/mas  só  tem  appli- 
cição  durante  a  vr^oncia  desta  lei  orçiimen- 
taria,  sendo  além  disto  reproduc(;fto  de  dis- 
positivo igual  em  leis  de  orçamento  ante- 
riores, co:isidero-a  eliminada  do  presente 
parecer,  para  submett3la  ao  juizo  da  Com- 
micsãu  de  Orçamento. 

Ao  projoctj  de  Orçaraanto  das  Relaçõ^^s  Ex- 
t')riores  foram  apresentadas  cinco  emendas, 
que  a  Mesi  reraette  á,  Coramissão  de  Orça- 
mento, cjm  excepção  d 3  uma,  do  Sr.  Depu- 
tado Gasta  j  da  Cunha,  sobre  pagamento  de 
duplicata  de  vencimentos,  por  ser  contraria 
ú,  disposição  do  art.  1^7  do  Regimento  da 
Camará,  parte  final. 

'  Foram  oíferecidas  na  s33são  de  8  de  ou- 
tib/o  d3  1902,  ao  projecto  n.  196  B,  de  1902, 
ornamento  fixando  a  despeza  do  Ministério  da 
Guorr.i  para  o  exoi^cicio  do  l9^)3,  as  sjguintes 

EMENDAS 

Ao  projecto   n.  Í93  B,  de  Í902 

Accrescente-so ondo  convier: — Fica  o  Q> 
verno  autorizado  a  fazer  acquisição  do  ani- 
mao8  e  arroios  pira  dj.rs )  aos  aLumnos  da 
Escola  Militar  do  Brazil  a  instrucção  pratica 
ncc  assaria,  ab/indo  para  isto  o  creJito  ne- 
cessário. 

Sala  das  sos-íõoí,  8  de  outubro  de  1902.— 
Heredia  de  Sd, 

Accrescente-se  ond'^  convier :  —  Fica  o  Go- 
verno autoriza  lo  a  nomear  um  veterinário 
para  servir  na  Escola  Militar  do  Brazil, 
abrindo  para  este  fim  o  credito  neces-jario. 

Sala  das  s3isoes,  8  do  outubro  do  1902.— 
Heredia  de  Sd, 

Art.  2*,  n.  X— Supprima-si. 

Sala  das  sessões,  8  do  outubro  do  1992.— 
Paula  Ramos, 


Art.  â*,  n.   IX— Supprima-se. 
Sala  das  sessõea,  8  de  outubro  do  1908.— 
PaiUa  Ramos. 

Art.  2p,  n.  V-Supprima-se. 

A  me  lida  6  p3r;gosa  nos  tormoi  em  .qud 
está  autoriz  ida,  mesmo  porque  abriria  um 
preced  )nte  que  pôde  trazer  sérios  compro- 
missos ao  Tliesoui'o  Nacional. 

Sala  das  sejsSes,  8  de  outubro  do  1902.— 
Paula  líamos, 

Art.  8«,  n.  IH— Supprima-S3. 

A  construcção  de  linhas  telegraphicas  fe- 
deraesestá  confiada  ã  Rop^rtição  Geral  doa 
Telegraphos,  rep  vrtição  subordinada  ao  Mi- 
nisterij  da  Industria  e  Viação. 

Sala  das  sessõjs,  8  d3  outubro  do  1902.— 
Paula  Ramos, 

Art-  2*,  n.  II— Supprima-se. 

Tal  S3r viço,  quando  julga.do  urgente  e  in- 
dispensável, deve  ser  confiado  á  Repartição 
Geral  dos  Telegraphos. 

Sa'a  das  ses.íões,  8  do  outubro  de  1902.— 
Paula  Ramos, 

Art.  3*»— Supprima-se. 

Esta  moiida,  altamente  inconveniente,  at- 
tenta  contra  todas  as  disposições  ralativas  ^ 
doc/ebação  de  créditos. 

Sala  das  sessões,  8  de  outubro  de  IQOB.— 
Paula  Ramos. 

Na  consignação  6— Arsenaes,  depósitos  o 
fortalezas— onde  diz:— assim  reduzida  a  con- 
signação, accre3cente-se,  depois  das  pala- 
vras:—da  Capital  Federal— as  seguinte*— e 
de  Porto  Alegre. 

Sala  das  sessões,  8  de  outubL*o  de  1902.— 
Soares  dos  Santos, — Vespasíano  de  Albuquer- 
que. —  Diogo  Fortuna.  —  Barbosa  Lima.^ 
Marçal  Escobar, — Aureliano  Barbosa. — Riwí' 
dama  Corrêa. 

Onde  cjnvier: 

ContiniU  em  vigor  o  n.  I  do  art.  14  da  lei 
n.  834,  de  30  do  dezembro  de  1901 . 

Sala  das  sessões,  8  de  outubi*o  do  1902.— 
Thomaz  Cavalcanti. 

PARGCEa 

N.   35-1902 

Indefere  o  requerimento  em  que  o  engenheiro 
Libanio  Lima  pede  a  concessão  para  si 
ou  empresa  que  organizar  para  melho^ 
rameno  do  porto  de  Haprmirim^  no  Estado 
do  Espirito  Santo,  e  para  construeçãj  de 
uma  estrada  de  ferro  desse  porto  ao  centro 
de  Minas 

Exposição 

A  principio  ao  Poder  Executivo,  em  13  de 
junho   do   19X),  o  depois  ao  Congi*esso  Na- 
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cional,  em  9  de  outubro  do  mosmo  aano, 
requereu  o  ongenh3Lro  Libaoio  Lima,  para 
8i  ou  empreza  que  organizar,  a  concessão 
pira  melhorar  .o  porto  do  Itapemlrim,  no 
Kstado  do  Espirito  Santo,  e  para  construir 
uma  via  férrea  que,  partindo  desse  porto  e 
tocindj  na  cidade  de  Cachoeiro  do  Itape- 
mirim,  do  mesmo  Estado,  dirijx-seao  centro 
do  Estado  de  Minas,  passando  por  Santa 
Luzia  e  Ponte  Nova  e  indo  se  encontrar 
com  o  ramal  férreo  de  cMiguel  Burnier»  da 
Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil,  na  ci- 
dade de  Marianna. 

Na  sua  petição  ao  Congresso  Nvcional, 
apezar  do  haver  tombam  requerido  se  lhe 
concedesse  o  trocho  de  Ouro  Preto  a  Ma- 
riana, do  citado  ramal  de  cMígucl  Burnier», 
desde  que  o  Governo  Feder  .1  não  o  houvesse 
construido  ao  começar  a  execução  do  seu 
projecto,  consignou  que  o  traçado  primitivo 
poderia  ser  modificado  a  partir  de  Santa 
Luzia,  Minas,  de  modo  que  passasse  por 
Conceição  do  Casca  e  S  vnta  Barbara  e  fosso 
se  entrançar  com  a  Estrada  de  Ferro 
Centrai  do  Brazil,  na estac&o  General  Car- 
neiro, situada  nas  proximidades  de  Bello 
Horizone. 

Mais  tarde,  porém,  allegando  o  paticio- 
nario  que  os  traçados  por  elle  descrlptos 
iriam  servir  a  uma  zona  que  deveria  se* 
servida  pelas  vias  férreas  concedidas  ao  vis- 
conde de  Guahy  p  do  Estado  de  Minas,  i*o- 
quereu  ânalraente  ihe  foisse  feita  a  concessão 
desde  o  porto  do  Itapemlrim  até  somente 
Santa  Luzia,  na  linha  .de  limites  entre  am- 
bos os  Estados.  K,  para  fundamentar  a  sua 
preteoção,  ago.'a  reduzida,  declarou  S3i*em 
immensas  as  vantagens  de  ordem  económica 
e  estratégica  que  adviriam  para  os  Estados 
de  Minas  e  Espirito  Santo  e  para  a  própria 
União, com  o  melhoi*amânto  d^  reforido  porto 
e  com  a  construcção  da  via  ferr.a  que  vinha 
requerer  ao  Congresso  Nacional. 

Vantagens  económicas  e  estratégicas  por 
elle  declinadas  : 

a)  a  cidade  de  Cachoeiro,  ponto  terminal 
das  estradas  do  f  )rro  Santo  Eduardo  ao  Ca- 
choeiro de  Itapemirim  e  Alegre  a  Castello- 
Cachoeiro,  por  onde  deve  ter  sabida  toda  a 
produc^ão  do  sul  do  Esprito  Santo  e  a  de  este 
de  de  Minas,  dista  apenas  do  porto  de  Ita- 
pemirim, o  que  lho  âca  mais  próximo,  55 
kilometros,  ao  passo  que,  do  porto  da  Vi- 
ctoria,  dista  162  kilometros,  haven  lo  a  favor 
do  primeiro  porto  107  k  Jometros  de  menos 
para  os  transportes ; 

h)  a  producção  das  proximidades  do  C^s- 
tcUo  o  Alegre  se  escoa  actualmente  para  o 
Rio  de  Janeiro  pela  linha  de  Santo  Eduardo 
com  um  transporte  de  344  kilometros,quando 
pelo  porto  dè  Itapemirim  o  percui*80  seria 
fkpenas  de  145  kilometros ; 


c)  o  trafego  da  estrala  do  Castello  ao 
Alegre  dá  deficit,  onerando  o  Estadj  do  Espi- 
rito Santo  e  o  trafego  da  estrada  Santo 
IMuardo  ao  Cachoeiro  tambam  dá  deficit^ 
onerando  a  União  ; 

d)  «a  crise  da  lavoura  produzida  pala  baixa 
do  café,  cujo  preço  jamais  attitígirá  aos  ele- 
vados preços  antigos,  porque  a  sua  producção 
ô  hoje  universal,  ficará  aggravada,  si  não  so 
construir  esta  estrada»  ; 

e)  sobre  as  vantagens  do  porto  de  Itape- 
mirim, transcreve  o  requerente  de  um  rela- 
tório de  W.  Milner  Roberts  os  seguintes  tre- 
chos: 

€  Duas  ilhas  o  os  rocifes  que  delias  se 
estendem,  om  fronte  á  entrada,  protegem 
muito  o  ancoradouro  situado  fora  da  barra, 
especialmente  contra  a  rossaca  praduzida 
pelos  ventos  leste  e  sul;  e  juntamento  com 
uma  longa  ponto  arenosa,  curva  do  lado 
interno,  porém  quasi  parallola  á  c*#sta  do 
lado  oxtsrno,  protegem  completamento  o 
porto,  acalmando  as  suas  aguas»  ; 

«  Ha  profundidada  an^la  de  9  a  11  metros 
e  ancoradouro  seguro  a  menos  do  meia  milha 
da  villa»  ; 

«Portanto,  geralmento  ha  alli  ancora- 
douro commodo  para  os  maiores  navios»  ; 

/)  p3la  mensagem  junta  do  presidenta  do 
Estado  do  Espirito  Santo,  S9  vé  que  a  si- 
tuação delle  não  permitte  promover  os  me- 
Ihoramantos  do  que  precisa;  entretanto,  â 
estrada  requerida,  augmentando  extraordi- 
nariamente a  renda  do  Estado,  contribuirá 
para  reâtaurar  as  suas  finanças  seriamont3 
comp.romattidas ; 

g)  a  estrada  requerida,  aliás  sem  ónus, 
partindo  do  um  porto  de  mar,  po:'cori'endo 
dous  Estadas,  cujos  interesso.^  vae  servir, 
atravessando  rios  da  União,  affectando  dire- 
ctamente a  sua  economia  e  pondo  o  vasto 
EsiaÁo  de  Minas  em  communicação  directa 
com  o  littoral,  é  da  exclusiva  competência 
da  União, 

Ápredação 

Quanto  ao  pDrto: 

Pelo  art.  15  da  lei  n.  400,  de  16  de  de- 
zembro de  1897,  ficou  consignado  que,  nuS 
contractos  para  construcção  de  obras  de  me- 
lhor'.mentos  de  portos,  o  Governo  observa- 
ria a  disposição  do  §  I<*  do  art.  1^  do  de- 
creto n.  1.746,  de  13  de  outubro  de  1869, 
deixando  aos  contraotantes  a  livre  escolha 
dopLano  a  adoptar,  de  forma  que  nunca  pu- 
desse ser  attribuida  ao  Estado  a  falta  do 
êxito  d\s  ditas  obras;  entretanto,  pelo 
art.  32  da  lei  n.  560,  de  31  de  dezembro  de 
IS98,  íicou  revogado  o  referido  art.  15  da 
lei  n.  490,  .de  16  de  dezembro  de  1897,  com 
o  fim  dQ  $^  restabelecer  integralmente  o  ty^ 
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tema  consiituido  pelo  decreto  legislativo 
n«  1.746»  de  13  de  outubro  de  1869,  que  <au^ 
torlzava  o  Governo  a  contratar  a  construo- 
ção,  nos  dtíTerentes  portos  do  Império,  do 
doc:\s  e  armazéns  j>ara  carga,  descarga, 
guarda  •  conservação  das  mercadorias  do 
importação  e  expor taçao.> 

Mais  ainda  :  —  pelo  art.  2Si  da  lei  n.  714, 
de  26  de  dezembro  de  1900,  de  lado  outras 
disposições  legaes  anteriores  e  posteriores  a 
esta,  mas  referentes  á  questão,  ficou  o 
Poder  Kxeoutivo  autorizado  nâo  só  a  realíz  vr 
a&  obras  do  melhoramento  dos  portos  não 
incluídos  na  mesma  loi,  onde  so  tornassem 
necessários,  cobrando  para  esse  flm  as  taxa") 
indicadas  na  lei  da  Receita,  como  também  a 
appltcar  o  producto  das  taxas  qno  fossem  oo- 
bradas  nos  portos  dotados  com  verba  espe- 
cial na  citada  loi  ao  desenvolvimento  do) 
serviços  de  melhoramonto  rospocivo. 

Tanto  é  assim  que,  fundados  na  lei 
B.  1.746,  deis  de  outubro  do  1869  o  inde- 
pendentemente de  especiaoi  resoluções  le- 
gislativas, existem  innumeros  decretos  do 
Governo  da  Monarchia  o  do  Governo  da 
Republica  relativamente  a  concessões  de 
melhoi'amento8  de  portos  marítimos,  como, 
entre  outros,  o  decreto  n.  4.584,  de  31  de 
agosto  do  1870,  referente  ao  porto  de  Santos, 
e  o  decreto  n.  3.725,  de  1  de  agosto  de  1900, 
quanto  ao  porto  de  Manáos. 

Mesmo,  porém,  que  o  Governo  não  oáti- 
vesse  autorizado  a  contractar  oa  realizar  as 
obras  de  melhoramentos  dos  portos  maríti- 
mos, onda  necessários,  o  requerente  não 
apresentou  ao  Congresso  Nacional  documen- 
tos que  melhor  comprovassem  as  vantagens 
resultantes  do  melhoramonto  do  porto  de 
Itapemirim,  contentandoso  apenas  em  citar 
trechos  de  um  trabalho  do  W.  Milner  Ro- 
berts  sobre  os  exames  de  alguns  portos  do 
Estado  do  Espirito  Santo. 

Quanto  á  via  férrea: 

O  engenheiro  Libanio  Lima  a  principio 
requereu  ao  Governo  concessão  para  con- 
struir, com  todos  os  favores  geraes  e  rela- 
tivos á  espécie,  uma  via  ferroa  do  porto  de 
Itapemirim,  no  Estado  do  Espírito  Santo,  á 
cidade  de  Marianna,  no  Estadj  de  Minas  ; 
depois  pediu  ao  Ck)ngresso  Narional  a  me^  a 
cousa  e  mais  que  se  lho  concedesse  também 
o  ti»echo  de  Ouro  Preto  a  Marianna,  do  ra- 
mal férreo  de  «Miguel  Burnier»,  d{jsde  que  o 
Governo  Federal  nã )  o  houvesse  construído 
ao  tempo  da  execução  de  seu  projecto.  En- 
tretanto, na  mesma  p3tlção,  veiu  suggcrir 
a  idôa  de  ser  modificado  o  pi*iraitivo  traçado, 
a  partir  de  Santa  Luzia,  de  modo  que  pas- 
sasse por  Ck)nceição  do  Casca  e  Sanca  Bar- 
bara c  fosse  se  entroncar  com  a  Estrada  de 
|[erro  Ceatral  do  Brazil,  na  estação   «Ge- 


neral Carneiro»,  abandonando  assim  o  pri- 
mitivo traçado. 

Resolvendo,  porém,a  Commissão  de  Obras 
Publicas  ouvir,  como  era  razoável,  os  gover- 
nos dos  Estados  int  )ressados  de  perto  na  pre- 
tenção  do  requerente,  uma  vez  que  com  elU 
lhes  assegurava  immensas  vrantagans,  foram- . 
)he  por  inteiro  contrarias  as  informações 
d  Ules,  sendo  até  estas  as  palavras  finaes  do 
oíflcio  do  presidente  do  Estado  do  Espirito 
Santo :  <  . . .  só  me  resta  pedir  encarecida- 
mente a  V.  Ex.,  como  o  maior  dos  serviços 
que  pode  prostar  ao  Espirito  Santo,  que  se 
digne  de  indeferir  semelhante  pedido.» 

Convém  especialmente  assignaKir  ter  sido 
o  próprio  requerente,  talvez  scidnie  da  in- 
formação onti^aria  do  Governo  do  Minas, 
que  veiu  pedir  mais  uma  modificação  áo  tra- 
çado jã  modificado,  allogando  que  este  ia  per- 
correr o  servir  uma  zona  que  devia  ser  percor- 
rida e  servida  pelas  vias  ferroas  concedidas 
ao  visconde  de  Guahy  pelo  Estado  de  Minas  ; 
nestas  condições,  pois, requeria  lhe  fosse  feita 
semelhante  concessão  do  porto  de  Itapemirim 
a^ó  somente  Santa  Luzia,  situada  nas  imme- 
diações  da  linha  de  limites  entre  ambos  os 
Estados,  ficando  assimi  a  mencionada  con- 
cessão virtualmente  circumscripta  ao  terri- 
tório espirito-santense. 

Por  outro  lado,  esta  a  Commissão  de  Obras 
Publicas  sufiicientemento  informada  de  que 
o  presidente  do  Estado  do  Minas,  autorizado 
I)cla  lei  n.  56,— de  18  de  Julho  de  1893,  o  o 
presidente  do  Es^>ado  do  Espirito  Santo,  auto- 
rizado.pela  leio.  33,--do  29  de  novembro  do 
1892,  celebraram  entre  si,  para  ligação  de 
ambos  os  Estados  por  meio  de  vias  férreas, 
um  convénio  a  que  jã  deram  com  sacrificio 
o  inicio  respectivo,  e  quo  não  podo  deixar  de 
concorrer  para  a  condemuagão  do  pedido  do 
requerente. 

Não  é  tudo:  ha  ainda  motivo  de  maior 
monta  para  ser  indeferido  o  alludido  reque- 
rimento. 

Sendo  federativo  o  nosso  regimen  politicoí 
onde  é  completa  a  descentralização  de  ser- 
viços, tornavase  indispensável  que  se  fir- 
masse, ojmo  de  facto  se  filmou,  a  partilha 
de  poderes  sobi-e  viação  férrea  entre  o  Go- 
verno Federal  e  os  governos  dos  Estados,  de 
maneira  que  ficassem  a  cargo  da  União  as 
vias  de  communicacão  de  interesse  nacional, 
e  a  cargo  áoi  Estados  as  quo  dissessem  res- 
peito aos  seus  próprios  interesses,  noa  limi^ 
tes  de  sua  jurisiicção  territorial  e  em  suas 
relações  de  visinhança. 

Dahi,  a  lei  n.  109,  de  14  de  outubro  de 
1892,  promettida  pelo  art.  13  da  Constituição 
da  Republica. 

Ora,  partindo  a  via  férrea  requerida  do 
porto  de  Itapemirim,  no  Estado  do  Espirito 
Santoi   e  terminando  em  Santa  Luzia,  na 
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linha  de  limites  entre  os  dous  Estados;  é 
claro  que,  além  do  nao  constituir  uma  via 
de  communica^o  contemplada  no  plano  ae- 
ral  da  via^o,  já  approvado  pela  Gamara  dos 
Deputados,  não  pôde  ser  ella  considerada  de 
'  utilidade  nacional/ porquanto  não  satisfaz  a 
necessidades  estratégicas  o  ncão  corresponde 
a  elevados  interesses  de  ordem  politica  ou 
administrativa. 

Conclusão 

Km  virtude,  portanto,  dos  motivos  que  uhi 
ficam  expostos,  outondo  a  Commissao  de 
Obras  Publicas  que  nio  devem  ser  feitas  as 
concessões  podidas  pelo  engenheiro  Libanio 
Lima,  pelo  que  6  de  parecer  que  seja  indefe- 
rido o  sou  rcqueriraent j. 

Sala  das  Commissões,  8  do  outubro  de  1902. 
—Olegário  Maciel^  presidente.— 6Virné?íro  de 
Resende,  relator. — Vespasianode  Albuguerqtte, 
—-Celso  de  Sousa, — Urbano  de  Gouvêa. — Felias 
Gaspar .  — José  Monjardim . 

O  Sr.  Pz*eaidciite  —  Não  havendo 
nada  mais  a  trat  ir,  designo  para  amanhã  a 
seguinto  ordem  do  dia: 

1*  parte  (até  as  2  1/2  horas  ou  autos) : 

Continuando  di  3*  discussão  do  projecto 
n.  171  D,  do  Í902,  com  parecer  sobre  as 
emendas  apresentadas  para  a  3»  discussão  do 
projecto  n.  171,  que  orça  a  Receita  Geral 
da  iflepublica  para  o  exercício  de  1903  ; 

SJ*  discussão  do  projecto  n.  188,  do  1902, 
alterando  o  Código  dos  institutos  oíliciaes  de 
ensino  saperiór  e  secundário,  dependentes  do 
Ministério  da  Justiça  o  Negócios  Interiores, 
approvado  por  decreto  n.  3.890.  de  1  de  ja- 
neiro de  1901. 

2*  parte  ( ás  2  1/2  horas  ou  antes)  : 

Discussão  única  do  projectou.  241,  de  1932, 
relativo  á  emenda  do  S  mado  ao  projecto 
n.  53  A,  de  1899,  que  providencia  sobre  a 
naturalização  dos  estrangeiros ; 

3»  discussão  do  projecto  n.  89  A,  de  1902, 
reduzindo  a  três  mezes  o  prazo  estabelecido 
na  lei  n.  35,  de  26  de  j  moiro  de  1892,  par.^ 
duração  da  incompatibilidade  dos  magistra- 
dos estaduaes  ; 

3»  discussão  do  projecto  n.  160  B,  de  1902, 
quederoga  o  art.  3**  o  paragraphos  da  lei 
n.  620,  de  11  de  outubro  de  1899,  para  que 
sejam  restabelecidos  o  art.  7o  e  paragi-aphos 
da  lei  n.  153,  de  3  de  agosto  de  1893,  e  dá 
outras  providencias ; 

Nova  discussão  do  projecto  n.  92  C,  de 
1902,  de  accordo  com  o  art.  132  do  Regi- 
mento Interno,  da  emenda  destacada  na 
'^  discussão  do  projecto  n.  92,  deste  anno, 


autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  N^egooios  Interiores  o 
credito  extraordinário  de  8:000$,  para  ajuda 
de  cujto  ao  lente  da  £scola  Polytechnica 
Eugénio  de  Barros  Raja  Gabaglia,  para.  des- 
empenho da  commissão  de  que  trata  o 
art.  216  do  Código  dos  Institutos  OíRciaes 
de  Ensino  Superior  o  Secundário ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  72,  de  1901, 
declarando  oue  gosarão  da  franquia  pontal 
a  correspondência  o  as  Rovistas  dos  Insti- 
tutos Históricos  o  Goographicos  do  Brazil, 
do  Pará,  Ceará,  Bahia,  S.  Paulo,  Paraná  o 
Santa  Catharin  i  e  dos  Institutos  Archco- 
logicoá  de  Alagoas  o  Pernambuco; 

2»  discussão  do  projecto  n.  80,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores 
o  credito  extraordinário  de  1:180$676,  para 
pagamento  de  gratificações  aos  lentes  da 
Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro 
Drs.  Augusto  de  Souza  Brandão  e  Pedro  de 
Almeida  Magalhães; 

Discussão  única  do  projecto  n.  246  A,  de 
1902,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  con« 
ceder  um  anno  de  licença,  em  prorogação  e 
com  o  respectivo  ordenado,  ao  Dr.  Manoel 
Victorino  Pereira,  lente  da  2»  cadeira  de 
clinica  cirúrgica  da  Faculdade  de  Modiclna 
da  Bahia  ; 

Discussão  única  da  projecto  n.  190,  de 
1902,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder ao  pagador  da  Delegacia  Fiscal  em 
S.  Paulo,  JoS(^.Emygdio  da  Silva  Novaos,  um 
anno  do  licença,  com  ordenado,  pira  tratar^ 
do  sua  saúde  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  235,  de 
1902,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder ura  anno  de  licença,  com  todo  o  or- 
denado, a  Alfredo  Dias  da  Cruz,  almoxa- 
rife exWncto  da  Intendência  Geral  da  Guerra, 
para  tratar  de  sua  saúdo  onde  lhe  convier  ; 

Discussão  unici  do  projecto  n.  184,  de 
1902,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder ao  coronel  Francisco  da  Costa  Araújo, 
agente  da  estação  do  Sitio  da  Estrada  de 
Ferro  Central  do  Brazil,  um  anno  de  licença 
com  ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde  onde 
lho  convier ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  218,  de 
189 :>,  concedendo  a  D.  Cecília  Simas  de  SouzJt, 
viuva  do  machinista  da  armada  Thomó  Xa- 
vier de  Souza  Júnior,  uma  pensão  annual  do 
960$000  ; 

2"^  discussão  do  projecto  n.  200,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas o  credito  de  3:9G2$912,  supplemontar 
á  verba 6*  —Correios—  do  art.  9«  da  lei 
n.  746,  de  29  de  dezembro  de  1900  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  82,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
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nistorio  da  Marinha  o  credito  do  9:139|333, 
supploraentar  á  vorba  n.  8  do  art.  9"  da  lei 
n.  834,  de  30  do  dezembro  de  1901— Corpo  da 
armada  e  classes  aanoxas— para  pagamento 
do  soldo  a  varias  ofilciae )  reformados  que 
passaram  para  a  reserva ; 

Ck)atinuaçãQ  da  3*  discussão  do  projecto 
n .  152,  do  1902,  autorizando  o  Poder  Execu- 
tivo a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Ne- 
gócios Interiores  o  credito  extraordinário  de 
990:000$,  para  despezas  com  o  serviço  de 
hygienc  de  defesa  na  Capital  da  Republica, 
orçado  para  a  administração  federal,  do 
accordo  com  o  art.  58,  paragrapbo  único, 
da  lei  n.  85,  de  20  de  setembro  de  1892  ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  24S,  de  1908, 
autorizando  o  Poaer  Executivo  a  conceder 
ao  engenheiro  civil  Eugeoi)  de  Andrcvio, 
ou  ã  empreza  por  elle  organizada,  privi- 
legio para  consirocção,  uso  e  gosj  de  uma 
linha  de  carris  de  ferro  de  tracção  eléctrica, 
que,  partindo  da  Capital  Federal,  vã  termi- 
nar na  cidade  de  Petrópolis,  e  dã  outras 
providencias ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  233,  dó  1902, 
autorizando  o  Poiei*  Executivo  a  abrir  ao 
Minist3rioda  Marinha  o  credito  extraordl; 
nario  de  203:000$,  pai'a  o  fim  de  continuar 
at  ^.  a  sua  conclusão  as  obras  do  quartel  do 
corpo  do  infantaria  de  marinha  ; 

2'  discussão  do  pi*ojecto  n.  81,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Miniátorio  da  Justiça  e  Negócios  Interi  ji^es  o 
credito  extraoixii nario  de  9í :  174$,  para  des* 
p?zns  com  diversas  obras  na  Faculdade  de 
Medicina  do  Rio  de  Jani^iro  ; 

2»  discussão  do  projecto  n ;  78,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interioi'es  o 
credito  extraordinário  de  100:000$  para  oc- 
corr(3r  ãs  despezas  cjm  o  serviço  eleitoral  da 
União  CO  actujkl  exercício  ; 

Discussão  única  do  piH)jecto  n.  198,  do 
1902,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  tt*an3- 
formar  as  1»,  2*  e  3*  turmas  da  Sub-Directo- 
ria  dos  Correios  cm  1*,  2»  e  3*  secções  da 
Directoria  Geral,  passando  os  chefes  de  tur- 
mas a  chefe  de  secção,  desde  que  preencham 
as  condições  regulamentares,  o  dã  outras 
providencias  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  206,  de  1902, 
facultando  aos  pronssionaes  da  agricultura  e 
industrias  ruraes  de  qualquer  género  orga- 
nizarem entre  si  s^-ndicatos  pa  'a  o  estudo, 
custeio  e  defesa  de  seus  interesses,  e  dã  ou- 
tras providencias.com  parecdcer  da  maioria 
da  Commissão  de  Agricultura  o  Industrias 
connoxas :  voto  em  separado  do  Sr.  Alfredo 
Varela,  membro  da  mesma  commisslo,  e  pa- 
rece.* da  Commissão  de  Constituição,  Legis- 
lação e  Ju4iça  i 


2*  discussão  do   projecto  n.  229,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  fazer  a  Ma- 
noel Be  ito  da  Cruz  e  João  Baptista  do  Oli- 
veira a  consessão,  durante  o  prazj    de  ^ 
annos,  contados  da  data  desta  lei,  para  fun- 
dação, uso  e  goso  do  serviço  de  transporte  a  ^ 
vapor,  de  uma  a  outra  margem  do  rio  Parani, 
no  ponto   mais  conveniente  do  trecho  deste 
rio,  comprehendido  entre  a  confluência  dos 
rios  Paranahvba  e  Grande  e  a  embocadura 
do  rio  Sucuriú,  e  dando  outrj.8  providencias ; 
Discussão  única  do  projncto  n.  130,  de  19)3, 
approvando  os  actos  siddioionaes  de  14  do 
dezembro  de  1900,  concorndn'«s  respectiva- 
mente ã  protecção  da  propri  dada  industrial 
o  ao  registro   internacional  áx-i  marc^  do 
fabrica  ou  de  commercio  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  197,  do  1902, 
autorizando  ao  Poder  Executiva  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  crelito  de  30:000$, 
supplementar  ã  verba  n.  29,  do  :vrt.  23,  da 
lei  n.  834,  de  30  de  dezembro  de  1901  ; 

Discussão  uníca  do  projecto  n.  49  A,  do 
1902,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  man- 
dar erigir,  em  uma  das  praças  desta  Capital, 
uma  estatua  em  hom3nagem  ao  Mait^chal 
Fioriano  Peixoto,  com  pai^ecer  da  Comniíssão 
de  Orçamento  ã  emenda  oíTeroj^ída  na  2^  dis- 
cussão do  projecto  n.  49,  deste  anno  ; 

2*  discussão  do  project  j  n.  203,  do  19)2, 
permittindo  aos  funccionarios  públicos  civis, 
accionistas  da  Sociedade  Anonyma-  «Coope- 
rativa Civil  dos  Funccionarios  Públicos  re- 
deraes»,  consignar  mensalmente  o  todo  ou 
parte  dos  seus  vencimentos,  líquidos  dos  des- 
contos legaes,  para  indemnização  de  íorno- 
cimentos  feitos  por  essa  sociedade,  nos  ter- 
mos dos  ns.  1  e  2  da  cl  iusula  4*  das  bases  que 
acompanharam  o  decreto  n.  4.465,  do  12  do 
julho  de  1902,  e  dando  outras  providen- 
cias; 

Discussão  única  do  projecto  n.  214,  de 
1902,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  re- 
verter á  actividade  do  serviço  da  armada; 
depois  de  novamente  inspeccionado,  sem 
prejuízo  do  quadro  ordinário  e  sem  dii^eito 
á  reclamar  vantagens  pecuniárias,  o  capitão 
de  fragata  reformado  Frederico  Ferreira  de 
Oliveira;  com  voto  em  separado  do  Sr.  Ro- 
dolpho  Paixão; 

2*  discussão  do  projecto  n.  167,  do  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  ci*edito  extraordi- 
nário de  16:330$,  para  pagamento  a  D. 
Leonor  Augusta  Conrado  Franco,  filha  do 
maior  António  José  Auffusto  Conràdo,  do 
meio-soldo  pela  tabeliã  de  1  de  dezembro 
de  1841  e  lei  de  18  de  agosto  de  1852,  cor- 
respondente a  32  annos  o  5  mezes,  e  que 
deixou  de  receber  desde  a  data  do  falleci- 
mento  de  seu  pae,  em  março  de  1869,  a^ 
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3  de  outubro   do  1901,   em  que   se   habi- 
litou; 

Discussão  única  do  projecto  n.  126,  do 
1902,  relativo  á  emenda  do  Senado  ao  pro- 
jecto n.  76  C,  do  1900,  da  Camará  dos 
Deputados,  dispondo  que,  na  liquidação  do 
telnpo  de  serviço  para  concessão  do  meio- 
soldo  e  montepio,  não  será  descontado 
aquello  que  for  pas^do  no  goso  de  licença 
para  tratamento  do  saúde,  nos  termos  do 
art.  10,  do  decreto  n.  1.388,  do  21  de 
fevereiro  de  1891; 

1»  discussão  do  projectou.    115,  do  1902, 
equiparando  em   vencimentos  o  pagador  o 
1     fieis  da  pagadoria  do  Thesonro  Federal  aos 
[     thesoureirõs  e  íieis  da  Caixa  de  Amortiza- 
ção; 

2»  discussão  do  projecto  n.  145,  do    1902, 

^     autorizando  o  Governo  a  isentar  dos  direitos 

de  importação   o  material    importado  pela 

latendencia  Municipal  de  Porto  Alegi'e,para 

abastecimento  d'agua,  bem  como  o  material 

I     lâetallico  destinado  á  rede  de  esgotos  e  iilu- 

I     mijQação  eléctrica  da  mesma  cidade  ; 

Nova  discussão  do  projecto  n.  37  E,  de 
1902,  redacção  pai-a  nova  discussão  da  emen- 
da destacada,  eui  virtude  do  art.  132  do  Re- 
gimento Intarno,  na  3  discussão  do  projecto 
n.  37,  deste  anno,  reorganizando  o  Corpo  de 
Commisaarios  da  Armada  ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  169,  de  1902, 
isentando  do  qualquer  imposto  as  etapas 
fornecidas  aos  officiaes  do  exercito  e  armada; 

2*  discussão  do  projecto  n;  J68,  de  1902, 
autorizando  o  Podor  Executivo  a  abrir  ao 
i  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  4:48^$500, 
supplementar  á  verba  n.  10,  do  art.  '^  da 
lei  n.  834,  de  30  do  dezembro  àe  1901,  para 
o  abono  do  sestas  e  serões  a  que  teem  direito 
os  operário»  da  Casa  da  Moeda  ; 

2*  discussão  do  projecto  n,  151,  de  1902, 
aulorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  extraordi- 
nário de  130:000$,  para  melhoramentos  na 
Escola  Naval  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  8i  A,  de 
1902,  relativo  á  emenda  substitutiva  do  Se- 
nado ao  projecto  n.  84,  deste  anno,  quo  au- 
toriza o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ministé- 
rio da  Marinha  o  credito  de  100:000$,  supple- 
mentar ao  art.  8°  n.  24  —  Obras  —  da  lei 
n.  746,  do  29  de  dezembro  de  1900  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  204,  de 
1902,  relativo  á  emenda  do  Senado  ao  pro- 
jecto n.  Ií35  A,  de  1901,  que  autoriza  o  Poder 
Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Marinha 
o  credito  supplementar  de  77:521$899,  sup- 
plementar ás  verbas  ns.  8, 14  e  21  do  art.  8° 
da  lei  n,  746,  de  29  de  dezembro  de  1900, 
para^pagariíento  de  venciniientos  ao  corpo  de 
patrôi33-ncióres,  augmento  de  vencimentos  de 
um  capitão  de  mar  e  guerra  e  um  capitão  de 
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fragata  e  vencimentos  do  três  médicos  de  5, 
classe  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  150,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  aò 
Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordiná- 
rio de  8:098$92l  para  pagamento,ao  professor 
do  CoUegio  Militar  Hemeterio  Josô  dos  San- 
tos, dos  ordenados  que  lhe  competem  por  ter 
dirigido  a  aula  de  litteratura  nacional  no 
mesmo  coUegio  ;  ' 

Continuação  da  2»,  discussão  do  projecto 
n.  62  A,  de  1901,  alterando  a  classe  1*  n.  1 
das  Tarifas  das  Alfandegas ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  146  A,  de  1901, 
instituindo  regras  para  o  estabelecimento  de 
emproz:;s  de  armazéns  geraes,  determinando 
os  direitos  e  as  obrigações  dessas  omprezas; 

2*  discussão  do  projecto  n.  250  A,  do  1901,  • 
instituindo  um   registro   das  operaç.ões  do 
cambio; 

2»  discussão  do  projecto  n.  254,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas o  credito  extraordinário  de  4:286$300, 
para  dar  cumprimento  á  sentença  do  juiz 
seccional  do  Ceara,  que  condemnou  a  Fazen  • 
da  Nacional  a  pagar  ã  Companhia  União 
Cearense  o  aluguel  da  casa  occupada  pela 
Repartição  dos  Correios  desse  Estado,  multa 
do  contracto  e  custas  do  processo; 

1*  discussão  do  projectou^  95  A,  de  1901, 
determinando  que,  por  motivo  algum,  poderá 
ser  recusada  aos  herdeiros  de  todos  os  func- 
cionarios,  que  houverem  contribuído  com  as 
quotas  mensaes  do  montepio,  por  desconto 
em  seus  vencimentos  ou  por  pagamento  vo- 
luntário consecutivo  ã  exoneração  de  seus 
cargos,  a  pensão  correspondente  áquellas 
contribuições,  e  dando  outras  providencias; 

.2*  discussão  do  projecto  n.  35  A,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  o  ne- 
cessário credito  para  installar  e  manter  uma 
escola  de  aprendizes  marinheiros  na  cidade 
de  Victoria,  capital  do  Estado  do  Espirito 
Santo  ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  193  A,  de  1901, 
elevando  ã  2^  classe,  com  o  mesmo  pessoal  e 
vencimentos  da  Administração  do  Maranhão, 
a  doB  Correios  de  Alagoas  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  28  A,  de  1901, 
mandando  dispensar  dos  exames  práticos  de 
que  cogitam  os  arts.  28  e  29  do  regulamento 
de  31  de  março  de  1851  os  officiaes  e  praças 
do  exercito  habilitados  com  os  cursos  das 
armas  a  que  pertencem,  e  deroga  a  lei 
n.  39  A,  de  30  de  janeiro  de  1892,  na  parte 
referente  a  este  assumpto  ; 

1»  discussão  do  projecto  n.  19  A,  de  1902, 
isentando  de  impostos  de  importação  as  lâm- 
padas, candeeiros  e  material  empregados  na 
illuminação  ou  na  producção  de  força  motriz 
por  meio  do  álcool ; 
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2*  discussão  do  projecto  n.  58  A,  do  1900, 
declar:indo  abolidas  nas  reparfciçoea  fodo.Mc- 
as  distincçõej  entre  oraproorados  do  quadro  o 
jornaleiros,  o  ddl  outras  ppoviddncias,  com 
parect'íi'  das  Commisâões  de  Orçamonto  e  Con- 
stituição, Legislação  e  Jusliça  ; 

Discussão  espacial  do  projecto  n.  85,  do 
1903,  nsl  forma  do  art.  133  ilo  llo,>imou to  In- 
terno, relativo  á.  emcn  la  ollorecida  na  dis- 
cussão única  do  projecto  n.  13?,  de  1901,  au- 
torizalido  b  Poder  líxojiitivo  a  abrir  ao  Mi- 
liistõrio  di  Marinha  o  credito  extraordinário 
de  11:465$,  para  pagamento  a  Felismino 
Soai*es  Ã  Conip:,  correspjndonto  á  segunda 
metade  dò  ralor  total  da^  obras  do  reparação 
iias  caldeiraá  da  torpedcira  SUi^ado,  do  ac- 
cordo  com  o  contracto  para  esse  fim  cole- 
briído  ; 

Continuação  da  3"^  d:8cu^são  do  proiocto 
n.  6  B,  do  1901,  quo  d(;clara  abolida  a 
accuraulaçao  das  ca(i(dras  de  lógica  o  do  lit- 
teraturia  do  Internato  c  do  Extertíato  do  Gy- 
mnasio  Nacional,  sob  a  regência  de  ura  só 
cathèdftttitfb,   é  dando  outras  providencias  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  lOG,  do  190'^, 
relcrando  a  D.  Anna  C jeiho  de  Fi,m?iredo  a 
proscripçao  era  virtude  da  qual  pei-deu  o  di- 
reito aò  recebimento  da  quaniia  de  316^,  dif- 
fcronça  feritrò  a  importância  do  meio  soldo 
que  lhe  foi  paga  o  a  quo  lhe  dtiVcria  caber  ; 

ã»  dií^cussào  do  projecto  n.  S-?^,  de  1901, 
determinando  qiic  os  oííiciao^  do  exercito* 
armada  o  cliissea  annoxiu,  reformados  ou 
qué  roubara  a  se  reformar,  do  accordo  com 
0;í  fleciTtos  ns.  108  A,  de  :^0  de  dezcmb  o  do 
188  U  o  Í9:5  A,  d(;  :10  de  janeiro  de  1890,  vo- 
Iunfcii*ia  du  comj)Ul  joriamentc,  tecim  diroifco 
direito  ás  v.mtagens  exaradaj  no  Alvará  do 
10  de  deíombro  de  17í HJ  o  Resoluçâ  >  do  20  do 
dez'?mbro  de  1801  ; 

â'^  discussão  d)  projecto  n.  01.  A,  do  1901, 
determinando  que  os  cirurgiões  de  5^  clasáe  do 
íjjcercito  o  arm  ida  porc(;b.un  as  nursmas  irra- 
tiflcaçõos  que  os  rGsp(íC'.ivos  cirurííiõos  de  4-» 
classí,  o  autoriz.\  o  Governo  a  abrir  o  cre- 
dito preciáo  para  a  execução  desta  lòl  ; 

5i*  discussão  do  projecto  n.  146,  do  1905, 
declarando  qtio  o  terreno  sito  á  pra(;a  Quinze 
de  Novembro,  em  Florianópolis,  no  Estadj 
d(i  Santi  Catbarin  \,  onde  eíistâu  o  hospicio 
dos  p  idros  da  Companhia  de  Jesus,  pertence 
A  igreja  iiiatriíí  da  pilrOchia  de  Florianó- 
polis ; 

!•  discussão  do  projecto  n,  31  A,  de  190^^, 
autorizando  o  Poder  Kxjcutivo  a  abiir  os 
créditos  nece^sirios  para  occurrei-  á  liquida- 
ção das  despõzis  feitns  e  dos  conipruuiihsos 
contrahidos  pelo  aero.au  ;i  braziloiro  Au- 
gusto Severo, para  a  íacturado  balão  Pax,  o 
dando  ouuas  providenci;i.s 

á*  diíCUásào  do  prt'jecto  n .  :>03,  de  I9t)l, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 


Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordi- 
nário de  4:874$332,  para  pa^^amento  de  ven- 
cimentos que  deixou  do  reoober  o  major  do 
corpj  do  eS'iado-m  vior  Krico  Augusta  de 
Oliveira,  como  professor  da  extincta  Escola 
Militar  do  l<>3tado  d>   Rio  Grande  do   Sul; 

Discussão  única  do  parecer  sobre  a  omenia 
oíT.írecida  em  á^  disciils>ão  ao  proje  to  n.  14í>, 
de  190íí,  e  307.  d  3  19)1,  autorizando  o  PoJor 
Executivo  a  abrirão  Ministério  da  Fazenda 
o  cr.»dito  extraorJinario  da  somma  que  m 
tornar  necessária  pa.irar  á  oxecuçãj  da  sen- 
tença do  Supremo  Tribunal  Federal,  que 
condemnou  a  Fazenda  Nacional  a  restituir  a 
Corrêa  do  Ávila  &  Comp.  a  importância  (Jne 
de  mais  pagaram  do  direitos  do  importação 
de  korosené  no  exercício  de  189(5 ; 

:í*  discussão  do  projecto  n.  :^57,  de  I9id, 
raandanlo  contar,  pira  oS  elfeitos  da  apo- 
sentadoria, ao  Dr.  Pedro  Dias  Carneiro,  na 
qualidade  de  director  do  Hospício  Nacional 
de  Alienados,  o  teiiipj  em  quo  serviu  M 
mesmo  eí^tabelecimentj,  quando  ora  admi- 
nistrado pela  Santa  Casa  de  Misericórdia  ; 

1»  diâcussio  do  projecto  n.  102  A,  de  1902, 
estabelecendo  que  o  art.  í^7,  da  lei  n.  490,  de 
16  do  novembro  dó  1897,  se  retern  unica- 
mente ao  montepio  obrigatório  cre^o  pelo 
decretou.  94iA,  di%3l  de  outubro  de  1890, 
com  substitutivo  da  Commissão  de  Fazenda  c 
Industria,  revogando  a  referida  disposição  ; 

3*  discuss  o  d<)  projocto  íi.  48  A,  d<3  lOOi?,  e 
87(1,  do  1901,  que  autoriza  o  Podei  Executivo 
*.  abrir  ao  Ministério  da  IrtdtiétMá,  Viarão  e 
Ob/as  Publicas  o  ciMdito  oxtraordití  ».rio  do 
•^15:4  5s'r)9,  para  pagimentoda  gaí'antiade 
juros  da  Kstra  la  de  Ferro  Central  do  Macahé, 
cjrrospondente  aos  oxercicios  de  1900,  VM 
e  19  8  ; 

Discussão  uni  a  do  projecto  n.  191,  de  190^ 
autjrizando  o  Pod  U'  Executivo  á  couceJOr, 
caí^o  não  haja  inconveuieiíte  para  o  scrvií.-o 
militar,  ao  alferes  P.iuliiio  Júlio  do  Almeida 
Nuro  dous  anuus  do  licença  com  vencimen- 
tos, para  ir  ã  Europa  constiniir  c  experi- 
mentar á  sua  custa  o  apparelho  de  áua  iu- 
vençào  diMiuminado—  Locomoção  aérea  p<ir 
meio  de  azas ; 

Dlscus  ão  única  do  projecto  n.  171  C.  de 
190'^,  redací;ão  para  nova  discussão,  em  vii'- 
tado  do  art.  lo^  .0  Ucgimeuto  interno,  da 
emenda  destacada  na  S*  discussão  do  pr(H 
jecto  n.  171  do. te  anno,  autorizando  o  Poder 
Executivo  a  entregar  aos  bispas,  qué  nelles 
teem  residência,  o ;  pi*edios  quo,  pertencendo 
á  Nação,  se  viam  de  palácios  eplscopaes. 
quando  se  doer  itou  a  separação  da  Igreja  do 
Estado,  os  quaes  ficarão  pertencendo,  em 
plena  propriedade,  ás  respectivas  dioceses; 

Disoussâo  unira  do  projecto  n.  lí?8,  ao 
190ÍÍ,  com  pai-ecer  soluce  a  emenda  apresen- 
tada na  dívcussão  única  do  projecto   n.  100, 
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de  1900,  que  eleva  a  2$  diários  a  pensão  e 
soldo  que  percebe  o  1"  cadete  reformado, 
cjm  honras  de  alTeres  do  exercito,  Orozimbo 
Carlos  Corrêa  de  Lemos  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  210,  de 
1902,  autorizando  o  Governo  a  conceder  a 
D.  Hortencia  Adelaide  Guillobel  e  D.  Joáe- 
pliina  Constança  Guillobel,  filhas  do  falleciio 
coronel  reformado  do  corpo  de  engenheiros 
Joaquim  Cândido  Guillobel,  a  pensão  de 
1:200$  repartidamente  (com  parecei*  sobre  a 
emendíi  apresentada  em  discuíísão  uniea  do 
projecto  n.  196,  do  1895,  e  substitutivo  da 
commissão  á  mesma  emenda) ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  260,  de 
1893,  concedendo  a  D.  Marfiza  Rodrigues  Ca- 
bral, filha  do  capitão  José  Carlos  Cabral, 
morto  na  guerra  contra  o  Paraguay,  uma 
pensão  anuual  de  818$,  independente  do  meio 
soldo  que  perctíbe  ; 

2'  discussão  do  projecto  n.  111,  de  1002, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  al)rir  ao 
Ministério  da  Marinh>i  o  cedi  to  extraordi- 
nário do  3:600$,  para  pagar  a  António  Ro- 
drigues do  Oliveira  o  ordenado  de  amanuense 
do  extincto  Arsenal  de  Marinha  da  Bahia,  a 
contar  de  1  de  janeiro  de  1900  até  31  de 
dezembro  de  1902  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  116,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordin.i- 
rio  de  948$380,  para  pagamento  do  ordenado 
a  quíí  tem  direito  o  escrevente  aposentado 
do  Arsenal  de  GuoiTa  da  Bahia  Josó  Luiz 
Mendes  Diniz  ; 

Discud-íio  única  do  projecto  n.  83,  de  1901, 
'  autorizando  o  Poder  Executivo  a  rever  a 
ap  >sentadoria  do  contador  da  Administração 
dos  Correios  do  Ceará  Joaquim  de  Macedo 
Pimentel,  p'\ra  o  fim  do  lhe  ser  computado 
o  tei^ipo  em  que  serviu  como  fiscal  da  antiga 
('amara  da  Fortaleza  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  154,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  modificar  a 
clausula  38*  do  decreto  n.  3.812,  de  17  de 
outubro  de  1900,  relativo  ã  coiicessão  feita  á 
Companhia  Férrea  e  Fluvial  do  Tocantins  a 
*  Araguaya,  cessionária  da  Estrada  de  Ferro 
de  Alcol>aça  á  Praia  da  Rainha  ; 

3*  discussão  do  prqjíícto  n.  57,  de  IÍKJ2, 
autorizando  o  Poder    Executivo  a  abrir   o 


credito  de  7:500$,  para  pagar  a  António  de 
Castro  Gandra  a  factura  do  trapiche  da  Ca- 
pitania do  Porto  de  Santa  Catharina,  na  con- 
formidade do  contracto  lavrado  com  a  mes- 
ina  repartição  ; 

Discussão  única  áo  projecto  n.  850,  de  1900, 
concedendo  a  D.  Maria  Carlota  Carranhoa 
Portella,  vi  iva  do  tenente  Luiz  Portella,  a 
pensão  mensal  do  42$,  que  percebia  em  vida 
o  referido  offlcial,  de  accordo  com  o  decreto 
n.  1,759; 

Discussão  única  do  projecto  n.  141  A,  de 
1902,  elevando  de  150$  mensaes  a  pen^ 
concedida  á  D.  Francisca  Elisa  de  Castro 
Araújo,  viuva  do  major  do  exercito  Manoe* 
Porfírio  de  Castro  Araújo,  som  prejuízo  do 
meio-soldo  que  percebe ; 

Discussão  única  do  projecto  n.   65  A,  do 

1902,  relativo  á  emenoa  do  Senado  ao  pro- 
jecto n.  65,  de  1902,  que  autoriza  o  Governo 
a  abrir  a  >  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Interiore  o  credito  extraordinário  de  462$500, 
para  pagamento  ao  cidadão  João  Vilhena  do 
Aquino,  escrivão  do  juizo  seccional  do  Estado 
do  Amazona3,de  seus  Vv)noimontos  oorrespon- 
dentes  de  1  de  agosto  de  1894  a  31  do  de- 
zembro de  189G  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.   224,   de 

1903,  concedendo  a  D»  Virgínia  Lamenhdi 
Lins  de  Souza  Schiefler,  viuva  do  capitão- 
tenente  da  armada  João  Maximiliano  Al- 
gorraon  Sidney  Shiefier,  uma  pen^o  mensal 
de  10vi$000 ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  99  A,  do 
1902,  relativo  á  emenia  do  Senado  ao  pro* 
jecto  n.  99,  de  1902,  que  autoriza  o  Poder 
Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda 
o  credito  necessário  para  cumprir  a  sentan- 
do Supremo  Tribunal  Federal  que  condemnóu 
a  Fazenda  Nacional  a  pagar  a  Coni*ado  Alves 
Medeiros  a  quantia  de  24:000$,  além  das 
custas  e  outras  despozas,  como  indemnização 
de  gados  o  cavallos  fornecidos  ás  forças 
legaes  no  Rio  Grande  do  Sul ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  119  A,  de  1902, 
determinando  que  os  vencimentos  dos  côn- 
sules continuarão  divididos  em  ordenado  o 
gr  itificação,  e  dá  outras  providejicias,  como 
substitutivo  da  Commissão  de  Orçamento. 

Levanta-se  a  sessão  ás  4  horas  e  35  minu- 
tos da  tarde. 
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Presidência  ilot  8ra.  Satyro  Dias  (2o  Vice-Presidente )  Carlos  de  Novaei  {io  Secretario)  e  Satyro  Dias 

(2o  Vlce-Presidente) 


Ao  meio  dia  proc3d6-s9  á  chamada,  a  que 
respondem  os  Si-s.  Satyro  Dias,  Cíirlos  de 
NoTaes,  Angelo  Neto,  Agapito  dos  Santos, 
Luiz  Gualberto,  Tavares  de  Lyra.  Gabriel 
Salgado,  Rodrigues  Fernandes,  Christino 
Cruz,  Cunha  Martins,  Virgílio  Brigido,  No- 
gueira Accioly,  Gonçalo  Souto,  Eloy  de  Souza 
Pereira  Reis,  Fonseca  e  Silva,  Trindade,  Ca- 
millo  de  Hollanda,  Krmirio  Coutinho,  Coiso 
de  Souza,  Bricio  Filho,  Malaquias  Gonçalví^s. 
Júlio  de  Mello,  Eparainondas  Gracindo,  Jovi- 
niano  de  Carvalho,  Rodrigues  Dória,  Seabra, 
Tosta,  Francisco  Sodrô,  Manoel  Caetano,  Eu- 
génio Tourinho,  Paula  Guimarão.í,  Tolcntioo 
dos  Santos,  Pai»anhos  Montenagro,  Pinheiro 
Juniop,  Celso  dos  Reis,  Alvos  de  Brito,  Pe- 
reira Lima,  Martins  Teixeira,  João  Baptista, 
Oliveira  Figueiredo,  Estevão  Lobo,  Francisco 
Veiga,  José  Bonifácio,  João  Luiz,  Ponido  Fi- 
lho, Esperidiao,  Buono  do  Paiva,  Alfredo 
Pinto,  Carneiíx)  de  Rezando,  Laraounior  Go- 
dofredo,  António  Zacarias,  Felício  dos  Santos, 
Olegário  Maciel,  Rodolpl»o  Paixão,  Laraar- 
tine,  Pádua  Rezende,  Moreira  da  Silva,  Tei- 
xeira Brandão,  Lamiuha  Lins,  Círios  Caval- 
canti, Paula  Ramos,  Francisco  Tolontino, 
Marçal  E^cobar,  Auroliano  Barbosa  e  Vcspa- 
jSiano  de  Albuquerque. 

Abre-se  a  sessão. 

O  8r.  Brido  Filho  {servndo  de 
2^  Secretai  to)  procede  á  leitura  da  acta,  que 
é  om  seguida  posta  em  discussão. 

O  Sr.  Tosta— (•)  Sr.  Presidente,  pedi 
a  palavra  para  fazer  ligeira  rectificação  ao 
resumo  do  discurso  que  hontera  aqui  proferi. 
Nesse  resumo  se  diz  que  o  projecto  de  syn- 
dicatos  agrícolas  não  estava  om  andamento 
pela  má  vontade  da  Mesa,  do  leader  desta 
Casa  e  do  vários  Deputados. 

O  que  ou  disse  6  que,  apozar  da  boa  von- 
tade da  Mesa,  do  leader  o  de  vários  Deputados 
que  se  interessam  seriamente  peia  causa 
da  lavoura,  o  projecto  de  syndicatos  agríco- 
las não  tinha  andamento,  porque  outros 
Srojo:tos  anteriormente  coUocados  na  ordem 
o  dia  davam  legar  ás  discussões,  que  não 
haviam  permittido  até  agora  o  inicio  da  2* 

(•)  Este  discurso   não  foi  revisto  pelo  orador. 


discussãj  dó  projecto   de   syndicatos  agrí- 
colas. 

O  Sr.  Presidente—  Será  feita  a  rectifi- 
cação pedida. 

Em  seguida  6  approvada  a  acti  da  sessão 
antecedeu  te. 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

E'  annunciada  a  continuação  da  .3*  dis- 
cussão do  projecto  n.  171  D.  de  1902,  cora 
parecer  sobre  as  emendas  apresentadas  para 
â-*  discussão  do  projecto  n.  171,  quo  orça  a 
Receita  Gorai  da  Republica  para  o  exorcicio 
de  1003. 


O  Sr.  Presidente- 

o  Sr.  Tosta. 


-Tem  a  palavra 


O  Sr.  Xosta  vem  continuar  o  seu 
discurso  encetado  hontem  sobro  o  piH)jecto 
quo  orça  a  Receita  Geral  d ',  Republica  para 
o  exercício  de  1903. 

Só  hoje  tem  em  mãos  as  notas  que  tomou 
sobre  a  lavoura  da  canna;  por  isso  não  tratou 
delia  hontem. 

Esto  assumpto  não  é  de  attrahir  a  atten- 
ção  dos  profan  js,  mas  é  attrahente  para 
todos  aquelles  que  se  interessam  polo  futuro 
da  nossa  pátria.  Essa  industria  é  uma  das 
principaos  fontes  da  nossa  riqueza  publica. 
(Apoiados . ) 

Durante  muitos  annos,  até  o  melado  do 
século  passado,  o  assucar  da  canna  dominou 
quasi  exelusivaniente  nj  mercado  mundial; 
daqucUa  data  para  cá,  porém,  apparaceu 
uma  concurren te  poderosíssima -a  beterraba 
—que.  graças  ao  modo  carinhoso  por  que 
tinha  sid )  tratada  poios  agricultores  na  Eu- 
ropa e  também  graças  ao  aperfeiçoamento 
enorme  a  que  tom  attingi  lo  o  seu  fabrio  , 
quasi  conseguiu  dominar  a  sua  conipot- 
(íora . 

Foi  em  1747  que  um  chimioo  prussian  , 
fazendo  estudos  sobro  a  beterraba,  di^seobr  i 
o  assucar  crystallizado. 

Nào  tendo  sido  bem  succedidas  as  prime  - 
r.is  tentativas  deste  fabrico,  o  assucar  <  i 
canna  dominou  atr»  o  meiado  do  século  pa.  - 
sado.  Até  1840  o  assucar  da  beterraba  •  ^ 
entrava   na   producção  mundial  cora  a  p  - 
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queoa  força  de  5  %;  dalii  em  deante,por(^.m, 
devido  ao  aperfeiçoamento  da  sua  cultura, 
a  beten*aba  quasi  chegou  a  dominar  a 
canna. 

Até  1840  a  producção  do  assucar  era  no 
mundo  de  um  milhão  e  quinhentas  o  tantas 
mil  toneladas,  ao  passo  que  hoje  ollo  attingc 
a  10  milh(>es,  sondo  seis  miliiõcs  o  tantas 
mil  do  de  beterraba  o  trcá  milhões  e  tantas 
mil  do  de  canna. 

Mostra  o  modo  como  ao  elevou  a  produ- 
cção do  assucar  de  beterraba  na  AUemanha, 
França,  Rússia,  Amtria,  Bélgica,  Hollanda, 
etc. 

Deante  dos  factos  que  vão  cccorrendo  em 
relação  á  suporproducçào  e  á  victoria  da  be- 
terraba, pergunta  qual  a  sorte  que  está  re- 
servada á  lavoura  da  canna  no  Hrazil.  Terã 
um  (iituro  comportável  deante  do  tal  com- 
petidora ? 

Quem  quizer  que  desanime.  O  orador  6  de 
opinião  que  o  assucar  da  canna  aind  i  pôde 
volver  aos  seus  primitivos  tempos,  ainda  tem 
um  brilhante  futuro.  Tudo  depende  só  do 
modo  por  que  os  agricultores  e  os  poderes 
públicos  encaminharam  a  questão. 

Vae  entrar  nesta  demonstração.  Antes, 
porém,  cita  o  trecho  contido  na  obra  de 
Horsin-Déon,  uma  autoridade  da  matéria, 
sobre  o  assucar  de  canna. 

Desde  que  a  canna,  com  pequeno  trabalho, 
cresce  e  brota  por  si  mesma  e  desde  que  a 
beterraba  só  pó  'e  produzir  conveniente- 
mente graças  a  sérios  cuidad;  s,  parece  que 
nàopóJe  haver  duvida  de  que,  na  lucta,  a 
canna  vencerá,  mormente  contando  com  os 
auxílios  dos  poderes  públicos  o  dos  agricul- 
tores. 

Os  desanimados  dirão:  —  a  beterraba  a 
principio  continlia  apenas  5  %  de  assucar, 
raaíj,  graças  ao  aperfeiç  >amento  da  sua  cul- 
tura, chegou  a  produzir  hoje  15,  16  e  até 
18  %  de  assucar,  ao  passo  qu  í  a  canna,  que 
pôde  produzir  19,  80  e  mais  por  cento  de 
assacar,  geralmente  no  Brazil  nã)  proJuz 
ma^s  do  que  14  a  15r«.Por  outro  lado 
dirão  ainda:  —  ao  passo  que  os  app\rolhos 
que  são  empregados  nas  fabricas  do  assucar 
conseguem  cxtrahir  da  beterraba  quasi  toda 
a  quantidade  de  aasucar  que  nt^lli  se  con- 
tt''ra,  oa  nossoH  engenhos  em  gora!  conseguem 
extrahip  12 «/o  do  assucar  que  a  canna 
contém,  e  as  usinas  de  7  a  8  %  no  máximo. 
Assim  concluirão  aílirmando  não  sor  pas- 
sível á  canna  competir  com  a  beterraba  e, 
muito  menos,  batel-a  na  lucta. 

Outra  razão  em  que  se  fundam  6  a  super- 
.  producção  do  assucar  no  mercado  mundial ; 
diráo   que  nós  não  encontraremos  mercado 
para  a  proiucção  que  verificarmos. 

Vae  mostrar  como  pòile  a  canna  bater 
victoriosameiite  a  beterraba. 


Lembra  como  em  Java,  de  1850  a  1895,  o 
espirito  hollaodez  conseguiu,  por  meio  de 
aperfeiçoamentos,  que  cadiv  hectare  de  canna, 
que  produzia  uma  tonelada,  passasse  a  pro- 
duzir 10. 

Para  mostrar  que  em  relação  ás  ilhas 
Siindwich  a  demonstração  ô  cabal,  lê  tó- 
picos do  Journal  des  fabricanis  de  sucrei  de  7 
do  setembro  deste  anno. 

Geralmente  que,  no  B.*azil,  um  hectare  de 
terra  pôde  produzir  em  canna  30  toneladas, 
nas  ilhas  Sandwich  pôde  produzir  du- 
lentas. 

Ao  passo  que,  em  gei*a1,  no  nosso  paiz, 
um  hectare  de  canna  produz  em  assucar 
quasi  â  toneladas,  n  .s  ilhas  produz  31 . 

Deve  ainda  accrescentar  que  por  es- 
tudos feitos  no  Brazil  e,  principalmente, 
pelos  apresentados  ao  Congresso  Nacional  do 
Agricultura  pêlo  illustre  Dr.  Augusto  Ramos, 
se  vô  que  ha  em.  Sergipe,  S.  Paulo  e  Per- 
nambuco terrenos  tão  fecundos  que  um 
hectare  de  terra,  pelo  systema  atrazado, 
pôde  produzir  160  toneladas  de  canna  e,  por- 
tanto, 15  de  assucar. 

SI  conseguirmos  então  o  aperfeiçoamento 
na  cultura,  deante  de  tanta  fertilidade  do 
terreno,  a  proiucção  do  assucar  serã  mui- 
tíssimo maior  e,  sendo  muitíssimo  maior, 
diminuído  consideravelmente  será  o  custo 
da  produção.  Assim,  seria  possível  vendar 
o  kilo  do  assucar  por  preço  mínimo  e  com- 
petir oom  a  beterraba. 

Chega  o  orador  ã  seguinte  conclusio:  para 
salvar-se  a  lavoura  da  cann-^,  para  poder-se 
fazer  prosperar  a  industria  do  assucar  do 
paiz  ó  necessário  moUiorar  a  sua  cultura  e  o 
seu  fabrico. 

Lê  ura  tópico  do  rolatorio  do  Sr.  Quintino 
Bocayuva,  em  que  o  actual  Presidente  do 
listado  do  Hio  de  Janeiro  diz  claramente  o 
que  compete  fazer  para  melhorar  a  lavoura 
da  canna. 

Pai*a  chegar-se  a  tal  fim,  acha  indis- 
pínsavel  o  orador  o  apoio  do  Governo. 
(Apoiados.) 

Lendo  mais  um  tópico  do  relatório  do  Sr. 
Quintino  Boeayuva,  diz  que  S.  Ex.  excluo 
completamento  a  theoria  do  laisser  faire,  do 
laisser  allnr,  isto  é,  deixar  aos  lavradores  en- 
tregues á  sua  sorte,  aos  seus  esfoi^ços. 

OíTereoe,  também,  ã  apreciação  da  Camará 
a  opinião  do  Sr.  Bernardino  de  Campos,  que 
Jã  tem  grandes  responsabilidades  nas  causas 
publicas  do  paiz,  expendida  em  um  dos  seus 
luminosos  pareceres  sobre  a  crise  agrícola. 

Mas,  si  o  Governo  não  pôde  emprestar  di- 
rectamente dinheiro  ã  lavoura  e  não  tem 
apparelhos  para  auxilial-a,  que  é  que  se 
podo  fazer  no  momento  actual  ? 

O  que  o  patriotismo  da  Camará  manda  que 
se  faça  jã  (^,  pelo  menos,  isentar  de  direitos 
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OS  instrumentos  quo  forem  necessários  á 
lavoura. 

Foi  justamente  cora  o  intuito  de  auxiliar, 
debaixo  deste  ponto  do  vista  de  isonção  de 
direitos,  á  lavoura,  que  ç>  orador  apresentou 
emenda  ao  projecto  da  Receita. 

Observa  que  o  art.  6«  do  orçamento  vi- 
gente, longe  do  favorecer  a  lavoura,  veiu 
restringir  os  favores  do  que  gosava  dentro 
da  lei. 

B  como  no  actual  projecto,  em  discussão, 
se  manda  figurar  este  mesmo  artigo,  para 
evitar  tal  restricção,  foi  que  tove  de  formu- 
lar a  emenda  n.  45,  que  foi  sujeita  ao  estudo 
do  jUustre  relator  da  Receita. 

Convém,  no  emtanto,  attender  quo  a  sua 
emenda  não  esta  completamente  nos  termos 
do  §  36,  art.  2»  da  lei  da  tarifa,  mas 
amplia  consideravelmente  o  art.  6«>  da  lei 
da  Receita. 

E,  a  n&o  ser  assim,  a  lavoura  não  apro- 
veitaria a  isenção  que  se  proteado  votar. 

O  orador,  concluindo,  diz  quor.T  chamar 
principalmente  a  attenção  dos  legisladores 
o  do  Poder  Executivo  para  a  triste  coutin- 
goncia  da  lavoura  em  nosso  paiz. 

Porque  a  verd«ade  6  esta:  tem  se  do^ícura- 
do,  entro  nós,  deste  importante  problema 
economizo. 

Ao  honrado  relator  da  Recídta  pe<le  licen- 
ça para  appellar  do  sou  juizo  esclarecido 
para  o  não  menos  esclarecido  da  Camará 
dos  Deputados,  afim  de  que  a  emen- 
da do  orador  seja  votada  tal  como  ostú,  redi- 
gida, isto  é,  que  sejam  iseatos  de  todo  e 
qualquer  direito  federal  os  combustores,  as 
lâmpadas  e  os  motores,  e  não  exclusiva- 
mente do  imposto  da  importaçã  >,  como  quiT 
S.  Ex.  no  sou  substitutivo.  A  Camará  que 
tomo  na  d  t) vida  consideração  os  projcíctos 
existentes  aqui  c  que  entendem  com  a  sal- 
vação da  lavoura,  cuja  sort)  está  intima- 
mente ligada  á  da  Republica. 

No  dia  em  que  os  lavradores  se  convence- 
rem de  que  as  novas  instituições,  quo  vieram 
para  melhorar  a  sua  situação,  nadi  lhes 
adeantam,  e  começarem  a  estabelecer  parai - 
leio  entre  os  dous  regimens,  os  movimentos 
anti-republicanos  irromperão  era  todo  paiz. 
Portanto,  proteger  a  lavoura  é  consolidei r  as 
instituições  republicanas,  porque  a  sua  sorte 
ha  de  se  reflectir  necessariamente  sobre  a 
forma  de  governo  quo  adoptámos.  (Muito 
dem;  muito  bem . ) 

Compaiecem  maia  os  Sra.  Urbano  San- 
tos, Gastão  da  Cunha,  Albuquerque  Serejo, 
Arthur  Lemos,  índio  do  Brazil,  Hosannah  de 
Oliveira,  Serzedello  Corrêa,  JosíI  Euzobio, 
Guedelha  Mourão,  Anizio  de  Abreu,  João 
Gayoso,  Joaquim  Pires,  Raymundo  Arthur. 
Thoraaz  Cavalcanti,  João  Lopes,  Fre«iorico 
Horges,  Teixeira  de  Sã,  João  Vieira,  Penjira 


de  Lyra,  Esmeraldino  liandeira,  Pedro  I*ep- 
nammico,  Neiva,  Milton.  Folix  Gaspar,  Adal- 
berto Guimarães.  Eduardo  Ríiraos,  Sampaio 
Ferraz,  Irineu  Machado,  Henrique  Lagieu, 
Augusto  do  Vasconcellos,  Antonino  Fialho, 
Custodio  Coelho,  Lourenço  Biptista,  Júlio 
Santos,  Oliveira  Bello,  Monteiro  do  Barros, 
Monteiro  da  Silveira,  Adalberto  Ferraz,  Ar- 
thur Torres,  Eduarilo  Pimentel,  Fornindo 
Pre<tes,  Rebjuças  de  Carvalho,  Rodolpho 
Miranda,  Paulino  Carlos,  Cincinato  }ira«?a, 
Ovidio  Abrantes,  Urbano  (íouvêa,  Benedicto 
de  Souza,  Alencar  Guimarães,  Barbosa  Lima, 
Soares  dos  Santjs,  Germano  llasslocher  e 
Diogo  Fortuna. 

Deixam  do  comparecer  com  causa  parti- 
cipada os  Srs.  Vaz  de  Mello,  Carlos  Mareei- 
lino,  Pedro  Cherraont,  António  Bastos,  l^iiz 
Domin<?ues,  Thoraaz  Accioly,  Francisco  S4, 
Sérgio  Saboya,  Soires  Xeiva,  Liraa  Filho, 
Silva  Mariz,  Gomos  do  M  itt :)s,  Moreira  Al- 
vas, Cornei  io  da  Fonseca,  Estacio  Coimbra, 
José  Duarte,  Araújo  Góes,  Vorgno  do  Abreu, 
Alvos  Barbosa,  Marcolino  Moura,  Dionysio 
Cerqueira,  Heredia  do  Sá,  Barros  F.  anco  Jú- 
nior, Martinho  Campos,  Aureli  ino  dos  San- 
tos, TheophiloOttoni,  Viriat)  MascaPonUas, 
Ildefonso  Alvim.  Leonel  Filho.  Bernar<le^  do 
Fari„  Landulpho  de  Magalhães,  Carlos  Ot- 
toni,  Joaquim  Carvalhaes, Manoel  Fulgoncio, 
Nogueira  Júnior,  Lindolplio  Caetano,  Gus- 
tavo Godoy,  Domingues  de  Castro,  Dino 
Bueno,  Adolpho  (iordo,  Joaquim  Álvaro,  Ca* 
jado,  António  Cintra,  Hermenegildo  do  Mo- 
raes, Xavier  do  Vai  le,  José  Boiteux,  Fran- 
cisco Moura,  Angelo  Pinheiro,  Francisco 
Alencastro,  Victorino  Monteiro,  Pinto  da 
Rncha  e  Cassiano  do  Níusei mento, 

E  sem  causa  os  Si^s.  Sá  Peixoto,  Medeiros 
e  Albuquerque,  Elpidio  Figueiredo,  AtTonsD 
Costa,  Arroxellas  Galvão,  Raymundo  de  Mi- 
ran  la,  Sylvio  Romero.  Fausto  Cardoso,  Cas- 
tro R^bollo,  Augusto  do  Freitas,  Rodrigues 
Lima,  Galdino  Loreto,  José  Monjardliu,  Nel- 
son drí  Vasconcellos,  Oscar  Godoy,  Sá  Froiro, 
Raul  Barroso,  D.^ocle'úano  do  Souza,  Nilo 
Peçanha,  Silva  Castro,  Joaquim  Breves, 
Henrique  Salles,  Mayrlak,  Miranda  Azovoílo, 
Valois  de  Castro,  Oliveira  Braga,  Costa  Jii- 
nior,  Bueno  dj  Andrada,  Edmundo  da  Fon- 
seca, Luiz  Pisa.  Alfredo  El  lis,  Azevedo  Mar- 
ques, Lindolplio  S  irra,  Manoel  Alvos,  Jofio 
Can<lido,  Rivadavia  Corroa,  Alfredo  Varolla 
e  Campos  Cartier. 


O  Sr.  I»iresicleiite  —  Continua  a 
3»  discussão  do  projecto  n.  171  D,  de  1902. 
com  pavec3r  sol»i'o  as  emendas  apresentadas 
para  3*  discussão  do  projecto  n.  171,  que 
oi'ça  a  Roceila  Gsral  da  Republica  para  o 
(vxoi-íuoio  d;^  1903. 

Tom  a  palavrão  Sr.  Germano  Hasslocber. 


SBSSiO  UM  9  DK   OUTUBRO  DB   1903 


ias 


O   Sr.   Germano  llaeisloelioi- 

observa  qua  uma  das  omoadas  qu3  sur- 
gem quasi  tolos  os  anaoí,  Ijvaiuando  grauio 
côleuiua  JiOíita  Casa,  6  a  quo  so  r^foiv^  â  i'x- 
rinha  de  trigo  ou  ao  trigo  em  grão.  O  anão 
pasisado  dl  campanha  foi  no  su)  ido  da  ac 
ccear  um  imposto  sobre  a  farl  .lia  do  trigo 
importada  om  sacivjs,  imposto  superior 
âqiiello  sobro  a  íarinlia  introduzida  ©m 
barricas. 

Noása  o^casião  o  illusúro  rjlatorda  Recaita 
sustentou  o  s:)u  parec3r,  encardindo  a  nvodida 
sobdoua  i^spíKJtos  —  poíiticu  o  hygi3nico. 

Foi  mantido  o  siatu-quo  com  a  r<\)'3Íção  da 
omonda  polo  Sonado;  mas  oÍ!3  qno/agora.  do 
novo  surgtí,  sob  um  aspecto  divorao  —  uma 
dimiuuição  dn  ti^osréis  sobro  o  imposto  quo 
grava  o  trigo  qu:^  ú  introduzido  nuS  porios 
braziioiroj!,  d 3  modo  qnn  os  vario-i  ostabob- 
cimoutos  a^jui  exist.^ntns  sjjam  íUvorocidos. 

O  nobro  rolator  <ia  Roc)iia  não  pcklo  aban- 
donar o  primeiro  ponto  dí^  vista  sol»  o  (inal  o 
an-no  passado  encarou  ejti  ([u  ^stão,  (juando 
fez  da  mtvsma  um  probloma  d 3  politica  in- 
ternacional. 

O  orador  propõivK  >  demonstrar  quo  todas 
as  i^azõ^s,  era  quo  se  es  ril)a  o  par.KJor,  para 
saliontar  a  convvMiLnncia  dn  S3r  diminuído 
estí)  imposto  sobro  o  trigo,  díísappar.^com 
complíu^un^nlie  Para  i-^to^  íbz  um  estn  io  em 
que  d3V3  jogar  cjm  ciíVas  e  argum3nlos  de 
c  u*ta  ordem,  e  espori  <in3  m3roc3ríi  a  atten- 
çao  do  illustrj  r,)lator  da  CommissTio  de  Or- 
çamento, aflui  do  ver  si  S.  Ek.,  doant^  da 
fiMStos  positivei,  podo  mantor  como  raaão 
fundamental  dosíiu  parocai*  o  quo  nolie  esta 
exarado . 

Sabara  todos  quo  a  campanha  a  favor  dos 
moinhos  naciouae^  foi  dirigida  pelo  respei- 
tável Sr.  Canella,  que  fez  distribuir  farta- 
mente entro  os  mombros  do  Congfosso  Na- 
cionol  uma  exposição  sobre  a  industria  da 
moagem  do  trigo,  cujos  argumon^.os  vê  trans- 
plantados para  este   parecer. 

O  orador  refuta  o  parecer,  na  ordem  em 
que  sâo  expostas  iis  razõjs,  para  demons- 
trar quo  6  altamente  inconveniente,  sob  o 
ponto  do  vista  da  politica  conmiercial  bra- 
zUoira,  diminuir  o  inipos^iO  do  trigo. 

Accentúa  o  enorme  prejuízo  para  o  erário 
publico,  quo  fica  desfalcado  em  somnia  con- 
siderável do  imposto  quo  percebe  sobre  a 
farinha  de  trigo,  cumprindo  noiar  que  o  pu- 
blico consumidor  sei-á  o  sacrificaio,  porque 
da  diminuição  do  imposto  resultará,  neces- 
sariauiente  o  monopólio  do  trigo. 

Demonstra  ainda  quo  é  erro  dizer- se  quo 
a  industria  dos  moinlios  favorece  a  cultura 
dos  trigos  e  que  esta  industria  esDá  ísollrondo 
grande  prejuízo  com  a  isenção  actuil  do  im- 
posto, isto  (^  10  0/^  sobre  o  trigo  c  25  "/o 
sobre  a  ÍJirinha. 


l^ara  isso  o  ora  ler  joga  com  o  relatório  do 
Moinho  Uio  Granàcnsu  com  os  dad>s  quo 
forne:o  aos  se u.s  accionistas,  adsp.ito  de 
ser  clloo  quo  .^0  enconti*a  e:n  situarão  maii 
precariii,  relativamente  aoá  outros. 

O  argumen.o,  a  cada  pauo  empregado,  de. 
estar  em  i,ecadencia  a  industria  da  moag  'lu 
do  trigo  (5  contos! tado  pelo  j  factos,  forneci- 
dos, aliás,  poios  relatórios  dos  próprios 
moinhos,  osquaos  confirmam  o  estado  de 
sua  prosperidade  cresceu i.e. 

Contesta  que  a  passagem  <ia  emenda  ve- 
nha desenvolver  a  cultura  do  trigo.  Tal  ar- 
gimaento  saisfiria  a  uma  Camará  cuja 
sen  10   <  (mimum  estivesse  obliterado. 

V'  o  mesmo  que  ronsi<ierar  mediíla  salva- 
dora para  a  plantação  do  café  a  introducção. 
livre  de  qualquer  imposto,  do  café  de  Java 
da  Arábia  e  outros  pontos.  Seria,  p  >is,  a  in- 
versão das  regias  de  economia  j)olitica  que 
presidem  ao  desíinvídvimento  de  uma  cultu- 
ra  ou  de  uma  industria  em  qnalquor    paiz, 

Acreditar,  porventura,  que  nesta  terra  di^ 
jog;»s  de  ttida  qu  ilidadu.  de  empreiteiros  des- 
hunestos  que  andam  a  nmurejar  as  patifarias 
maÍH  cruas,  acreditar  que  o  Deputado  está 
ganhando  75$  diários  para  fazer  com  QMe 
essi.  vagabunJí^gem  do  casaca  conânúe  a  sua 
vida  de  (ripa  foiTa  ? 

Não !  Não  ha  oi^^o,  ingénuo,  esse  philan- 
tropo  que  obtonh '.  um  favor  .tão  largp  dos 
cofres  pubLCv»s  para  dividil-o  pe!a  população 
gorai  do  Hrazil. 

Nesiã  diíTerença  meito  se  de  mão  beijada 
era  ura  só  moinho  riograndense  rpais  do 
18  0/0.  A  mittindo  quo  so  mantenha  o  divi- 
dendo moiíor  que  elle  tem  dado  até  hoje,  que 
é  de  i:s  °/o,  com  mais  18  %  que  se  lhe  dá,  so- 
gue-se  qne  a  Camará  vao  valorizar  as  acções 
do  moinho  rio-gran  iense,  que  terá  garantido 
31  ^jo  do  dividendo. 

Semelhante  presente  a  quanto  mentaríL 
em  relação  aos  moinhos  do  S.  Paulo,  ao 
Ingle?  o  ao  GiuneUi,  qqe  são  monstros  com- 
parados com  o  río-grandense  ?  1 

Sei-á  um  presente  igual  a  esses  cinco  mil 
e  tantos  contos  que  distribui  ião  entre  si  uns 
tantos  compatriotas,  que  estarão  na  irami- 
nencia  do  transformar  este  Brazil  em  um 
vasto  burgo  agrícola,  de  onde  devem  surgir 
propriedades  esi)antosa  ,  mas  de  onde  nada 
sahm. 

Entre  ellcs  vem  um  Dr.  Almeida,  Torres, 
an*iigo  Deputado,  hoje  fallecido. 

O  orador  pode  perdão  á  sua  memória  por 
ter  de  fazer  esta  esc  .vação  em  torno  do  tu- 
mulo onde  S.  Kx.  dorme. 

O  Dr.  Almeida  Torríis  era  concessionário 
de  um  bur  o  e  veiu  ao.llio  di»,  Janeiro  ploi- 
learadminisuvi.tivamenie  uma  indemnização 
que  ell(í  queria  que  fossíí  de  três  mil 
contos, 
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ANNAES   DA  CAMARÁ 


Empregou  todos  os  meius  junto  aos  gran- 
des vultos  da  advocacia  administrativa, 
tempo  eetc.,  esperando  que  essa  quantia 
viesse  ás  suas  mãos  ;  o  Governo,  porém, 
relutou  em  nâo  pagar  e  chegou  X  combina- 
ção de  fazel-o  somente  por  6(X)  contos. 

Nâo  concordando,  porém,  iniciou  demanda 
no  juizo  seccional  para  ser  indemnizado. 

O  Tribunal  do  Paraná,  cm  uma  sentença 
luminosa,declarju  improcedente  o  pedido  do 
Sr.  Almeida  Torres  ;  esto  appellou  para  o 
Supremo  Tribunal  Federal. 

O  tribunal  manteve  a  sentença  do  pri- 
meira instancia  o  julgou  também  improce- 
dente o  pedido  do  Sr.  Almeida  Torres. 

E  sabe  a  Camará  o  que  fez  o  G  jverno  ? 

Apiedou-so  e  m  indou  dar  600  contos  como 
ílcha  de  consolação,  depois  de  duas  sentenças 
julgando  improcedente  o  referido  pedido  ! 

A  dissertação  que  fez  sobre  os  impostos 
relativos  á  farinha  de  trigo  crê  sufflciente- 
mente  instruída  sobre  a  improcedência 
desta  medida,  que  só  é  pi-ejudicial  ao  erário 
publico,  á  agricultura,  ao  paiz  e  á  população 
orazileira,  ma»  em  comp3nsação  será  larga 
dadiva  aos  felizes  emprezarios  de  moer  tri>(0 
automaticamente,  que  nem  me.^mo  pedras 
bi^azileiras  moem,  porque  tudo  vem  da 
Europa. 

Outra  emenda  sobre  a  qual  se  vae  pro- 
nunciar é  também  daquellas  sobre  que  a 
Commissão  de  Orçamento  não  diz— sim  nora 
não. 

A  dita  emenda,  assignada  pelo  illustre  re- 
presentante da  Bahia,  o  Sr.  Neiva,  pedindo 
dispensa  de  imposto  do  importação  para  as 
emoarcações  de  clubs  de  regatas,  deve  ser 
rejeitada. 

Não  só  vem  da  Europa  todo  e  qualquei' 
navio,  o  mais  simples  calhambeque  qu3  o 
Hrazil  tenha  nocessidado  de  adquirir,  como 
até  as  emprezas  particulares  os  mandam 
também  vir  da  Inglaterra  ou  Allemanha, 
como  aconteceu  com  a  Companhia  de  Sal- 
linas  Mossoró-Assil,  de  modo  que  a  con- 
strucção  nacional  em  nada  pi'ogrediu. 

Por  outro  lado,  a  repressão  do  contrabando, 
outro  objectivo  do  le/Lslador,  não  se  tornou 
em  realidade,  porque  os  navios  do  Lloyd  são 
os  próprios  a  conduzirem-no. 

A  idôa  do  legislador  era  favorecer  a  la- 
voura, para  que  os  frotos  fossem  o  mais  re- 
duzidos. 

Dantes  custava  o  transporte  do  sacco  do 
feijão  :i50  réis,  hoje  é  do  1$700  ;  o  do  asjuc  ir 
do  Pernambuco,  do  Rio  Grande  250  réis. 
hoje  não  se  faz  por  menos  de  ii^OOO. 

Quem  ó  que  paga  tudo  isto  í 

E'  a  lavoura  do  café,  do  assucar,  etc. 

Nestas  condiçoos,  em  matéria  de  con- 
strucçrio,só  temos  a  de  canoas,  e  os  ta  mr^sma 


quer  se  mitar,  p:Mlindo-sn  a  isenção  de  im- 
postus  para  a^  canoas  de  reg'\tas. 

E'  uma  injustiça  clamorosa. 

Ha,  de  facto,  clubs  do  regatas  importan- 
tíssimos, o  entímde  o  orador  que  merecem 
applausos  os  (lue  desejam  o  dc>S3n  volvi  mento 
dessas  instituições,  pòi-que  trazem  roaos  l>e- 
n:^ftjios  á  no-<sa  raça,  indubitavalmí^nte  em 
liquidação. 

O  orador  tinlia  muita  cousa  a  dizer  sobre 
asemr^ndas;  tratará  delias  por  ooca^iâo  das 
votaçõei. 

Faz  do  seu  discurso  umas  tantas  pílulas 
concentradas,  para  na  hora  conveniente  dis- 
tribuil-as,  porque  sab3  que  nossas  occasioes 
produzirão  banoficos  offiâtos.  {Muito  hein  ; 
muito  bem,  O  orador  è  cumprimentado,) 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

Pasm-se  á 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

E'  tinnunciada  a  discussão  única  do  pro- 
jecto n.  241.  do  1902,  relativo  á  emenda  do 
Senado  ao  projecto  n.  53  A,  de  1899,  que 
providencia  sobre  a  naturalização  doa  es- 
trangeiros. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  3*  discussão  do  projecto 
n.  89  A,  de  1902,  reduzindo  a  três  mezes  o 
prazo  estabelecido  na  lei  n.  35,  de  26  de 
janeiro  de  1892,  para  duração  da  incompa- 
tibilidade dos  magistrados  estaduaes. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

K'  annunciada  a  :>  discussão  do  projocto 
n.  160  B,  do  1902,  que  doroga  o  art.  3^ 
o  paragraphoá  da  lei  n.  020,  de  11  de  ou- 
tubro de  1899,  p-ira  quo  sejam  restabe- 
lecidos o  art.  7<*  e  paragraphos  da  lei  n.  153, 
de  3  de  agosto  de  189.{,  o  dá  outras  provi- 
dencias. 

Vem  á  Mesa,  é  lida,  apoiada  o  posta  con- 
junc  ta  monte  em  discussão  a  seguinte 


EMENDA 

Ao  projecto   n,  Í60  D,  de  1902 

Siib3titua-se    o    art.   2^   peb    seguinte 

Art.  2.«>  A  cidade  de  Bollo  Horizonte  fie 
sendo  a  sedo  do  T  districto  eleitoral  do  E' 
tado  de  Minas  Goraes, 

Sala  das  sessões,  9  de  outubro  de  1902.- 
Carneiro  de  R-zen/le, 


SESSÃO  EM  9  DR  OUTDRRO  DE    1902 


isr 


Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerra  ia 
a  discusaào  o  adiada  a  votação. 

E*annunciada  a  nova  discussão  do  projecto 
n.  92  C,  do  1902,  do  accordo  com  o  art.  138 
do  Regimento  Interno,  da  emenda  destacada 
na  3»  discussão  do  projecto  n.  9;^  de=?te  anno, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Jè-Jfciça  o  Negócios  Interiores  o 
credito  extraordinário  do  8:000$,  para  ajuda 
de  custo  ao  lento  da  Escola  Polyteclmica  Eu- 
génio do  Barros  Raja  Gabaglia,  para  desem- 
penho da  commissão  de  que  trata  o  art.  216 
do  Codií^-o  do«  Institutos  Offlciaei  de  Ensino 
Superior  o  Secundário. 

Ninguém  píMiindo  a  palavra,  6  encerrada 
a  discussão  c  adiada  a  votação. 

E*  annunciada  a  2»  discussão  do  projecto 
n.  72,  de  1901,  declarindo  que  gosarão  da 
franquia  postal  a  correspondência  e  as  Re- 
wslaí  dos  Institutos  Históricos  e  Geographicos 
do  Brazil,  do  Pará.  Ceari,  Bahia,  S.  Paulo, 
Paraná  o  Santa  Catharina  e  dos  Instituros 
Archeologicos  do  Alagoas  e  l^ornambuco. 

Vcera  á  Mesa,  são  lidas,  apoiadas  e  on. 
viadas  d  respectiva  Commissão  as  soguintos 

EMKNDAS 

Ao  projecto  n.  72 y  de  Í90i 

Accrescente-se  —  Sociedade  de  Geographia 
do  Rio  de  Janeiro  e  Liga  Naval. 

Saladas  setôões.  9  do  outub-o  de  1902.— 
Nelson  de  Vasconcellos,-^  Carlos  de  Novaes. 


a  Commissão  de  Orçamento  dê  parecer  sobre 
as  emendas  oíTerecidas. 

E'  annunciadaa  2^  discussão  do  projecto 
n.  80,  de  1902,  autorizando  o  Poder  Exe- 
cutivo a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  o  credito  extraordinário 
de  l:180s676,  para  pagamento  do  g/atífica- 
çooâ  aos  lentes  da  Faeuldade  de  Medicina  do 
Rio  do  Janeiro  Drs.  Augusto  do  Souza 
Brandão  e  Pedro  de  Almeida  Magalhães. 

Vem  a  Mesa  é  lida,  apoiada  q  enviada  ã 
Commissão  a  seguinte  : 

EMENDA 

Ao  projecto  n,    80,  de  i902 

Ao  artigo  único— Em  logar  de  credito 
extraordinário,  diga-se  —  créditos  extraor- 
dinários. 

Depois  da  palavra  ^  comdemnada,  aceres^ 
cente-se— e  o  de  B:0  K)$,  para  a  execução  do 
que  dispõd  o  art.  1:^63,  do  decreto  n.  4.27IB 
de  11  de  dezembro  de  1901. 

Sala  das  sessdes,  9  de  outubro  de  1902.-^ 
Auf/usto    de    Vasconcellos. — Alfredo  Pinto, 

O  iSi*.    Henriqiue   I^aarden—  A 

I  propósito  da  matéria  que  consigna  este  pro- 
jecto não  deixa  fugir  a  azada  occasião  para 
reiterar  considerações  que  tem  produzido  no 
correr  do  seu  mandato,  sempre  que  uma 
analyse  se  impõe  ã  approvação  d3  créditos 
sjlicitados. 


Accreacente-so  depois  das  palavras  ~  In- 
stitutos Archeologicos  de  Alagoas  o  Pornam- 
Ijuco,  o  scu^uinte  —  o  da  Sociedade  Hahiana 
do  Agricultura  (iíahia).  União  Agrícola  de 
^ergipe  ÍSergipo),  Sociedade  de  Agricultura 
Alagoana  (Alago  is)  Sjciedade  Auxiliadora 
íie  Agiicultura  (Pornmíbuco),  o  Associação 
Agrícola  Paulista  (S.  Paulo). 

Sala  das  soísõetj.  Ode  outubro  do  1902.— 
Ignacio  Tosta.—  KLpidio  F.f/ueiredo.—  Kpa- 
fnxnondas  Gracindo.—  Ermirio  Coul  nho.— 
Gustavo  Godoy,—  Paula  Itamos.-^  Silva 
Mari::.^  J,  A.  Neica. 

/  >  art.  1°—  Accrescento-si):  e  da  Ro- 
vu  a  da  Sociedade  de  Medicina  o  Cirurgia  do 
Hi(  de  Janeiro  e  da  Socied  ule  do  (íeograpliia 
do  lio  de  Janeiro. 

^  lila  das  .sessões,  9  do  outubro  do  1902.— 
ta  los  de  Novaes, 

J  inguem  pedindo  a  palavra  ú  encerrada  a 
«IS  ;ussão  (lo  art.  1»  e  em  seguida  a  do  art  2° 
^0  t^pojecto,  cuja  vota^^ão  fica  adiada  at(^  que 
Vai.  viji 


Declaro  ser  justíssima  esta  verba  para 
dos  >brigar-se  o  Governo  da  divida  proveni- 
ente do  um  actj  impensado.  Tanto  isto  é 
verdade  que,  recorrendo  do  arbítrio  para  o 
judiciário,  obtove  o  appcllante  decisão  fa«- 
voravel  na  acção  que  moveu  contra  o  Go- 
verno, por  haver  sido,  por  deoreto  de  18  do 
setembro  de  1899,  suspenso  por  três  mozes 
do  exercício  dj  cargo  de  lente  substituto  da 
Ka-juldade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro, 
na  regência  da  cadeir.^  do  clinica  obstétrica, 
sendo  o  Governo  obrigado  a  pagar  as  custas 
do  prjcesso. 

Vê-se  que  este  crOvlito  bem  merece  o  apoio  ' 
da  Camará,  não  obstante  ser  de  opinião  que 
esta  que.stn.0  podia  perfeitamente  sor  liqui- 
dada p  ilo  ExccutivQ;  e,  a&sim,  se  evitaria 
mai.-}  esta  i  nporfcunação  que  causa  aos  seus 
collegas  que  tão  generosos  teem  sido  para 
com  o  humild.í  orador.  (  não  apoiados  ) 

Por  que,  pois,  foi  compellido  o  Governo 
por  uma  mensagem  a  rogar  ao  Congresso 
esta  autorização  ?  lrifei*e-se  da  mensagem 
subscriptx  polo  secretario  do  Interior  e  Jus- 
tiça que  uma  duplicata  dadespeza  inhibiu  o 
Tribunal  do  Contas  de  inscrever  ou  registrar 
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esta  verba  e,  desta  f(»rma,  justificada  a  apre- 
sentação do  presente  prujecíu. 

Si  mais  reflexão  presidisse  aos  actos  do 
Executivo;  si  mais  meditação  houvesse  nus  de- 
liberações, sem  que  a  paixão  intorferisso  van- 
tajosamente para  prejudicíir  a  dignos  fun- 
ccionarios,  occasionando-llios  os  mais  lamen- 
táveis desgostos,  os  mais  profundos  ppzires, 
infortúnios  o  desgraças,  pela  preeipit:ição 
condemnavel  das  resoluções  da  alia  adminis- 
tração, certo,  não  se  teria  nesta  emergência 
de  pronuncií!r-se  a  Camai*a  ;>obre  um  assum- 
pto que  jamais  deveria  ser  submettido  a  dis 
cussão. 

Tanta  razão  asáistiu  ao  eminente  Dr. 
August:>  do.  Souza  Brandão,  (jue  victorioso 
ello  foi  no  litigio  que  ompreliond;'.u  contra  o 
fioverno  que  este  ainda  foi  obrig.tdo  ao  paga- 
mento das  enstiis,  dcspoza  est-i  accrescida 
que  mais  onerou  este  acto. 

Em  todo  o  c;iso,  sempre  é  menor  o  custo 
deste  erro  que  o  faiuo  o  credito  de  990:000$, 
que  .na  expressão  humoristica  d  \  Deputido 
11  lustro  e  criterioso  mais  uma  sangria  vao 
operar  no  erário  publico,  sem  (lue  resultado 
plausível  proporcione,  em  vist-t  de  nada  se 
fazer  que  modifi(|uo  o  optado  sanitário. 

Antes,  positivamente,  ê  a  continuação  do 
que  80  elfectuava;  o  prolongamento  do  ser- 
viço municipal;  a  exliibição  do  cortejo  do 
meios  de  desinfecção  dos  focos  de  moles 
tias  transmissíveis  eepideniicas,  uma  aggros- 
são  pronunciada,  irrofragavel  á  moléstia 
Era  vez  de  medidas  que  livrem  a  população 
de  males  futuros,  alvej  i-se  apenas  comba- 
ter o  mal  quando  appare-?ido,  destoando  da 
apregoada  •  celebre  hygiene  defensiva,  como 
si  não  fosse  do  defesa  toda  e  qualquer 
hygiene. 

"^Na  applicação  do  cre<lito  de  0.90:000s  (mi- 
xerga  somente  imi  desperdício  no  momento 
de  criso  economici,  quando  se  restringe  a 
despeza  publica,  cortam-se  dnsapiedada  e  in- 
clemerí temente  os  salários,  com  graves  pre 
juizosparao  proletariado,  aggravam-se  os 
imposto í  com  visíveis  sacriftcio^j  das  classes 
contribuintes,  ao  passo  que  afllrraa  votar  a 
favor  deste  credito  e  da  emenda  de  seus  hon- 
rados e  talentosos  collegas  e  amigos  Alfredo 
Pinto  e  Augusto  de  Vasconcellos,  enviada  a 
este  projecto. 

São  estes  os  ligeiros  commentarios,  as 
desprotenciosas  considera(,*oes  que  carecia 
fazer  sobre  tão  reparador  e  reliabilitanto 
projecto  de  lei.  (Muito  bem;  muito  bem.) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rado em  á*  discussão  o  artig.>  único  do  pro- 
jecto n.  80,  de  190ií,  ficando  adiada  a  voíação 
at(^  que  a  respectiva  lommís^ào  dò  pamcor 
sobro  a  emenda  oíTerecida. 

E'  annunciada  a  di>cus.sào  única  do  pro- 
jecto n.  246  A,  de  1902,  do   Senado,  íiutori- 


zando  o  Podor  Executivo  a  conceder  um  aono 
de  licença,  em  prorogaçáo  e  com  o  respvic- 
tivo  ordenado,  ao  Dr.  Manoííl  Victorino  Pe 
reira,  l.nte  da  2*  c  uleira  de  clinica  cinir- 
gica  da  Faculdade  de  Medicina  du  Bahia. 

Ninguém  pe.Undo  a  palavra,  ô  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  discussão  uiiiea  do  pp<>- 
jecton.  190,  do  19)2,  autorizando  o  Poder 
Executivo  a  conceder  aò  pagador  da  Delega- 
cia Fiscal  em  S.  Paulo,  José  Emygdio  da, 
Silva  Novaes,  um  anno  do  liííonç.a  com  orde- 
nado para  tratar  de  sua  saúde. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  c^  oncerriwlaa 
diseus  ao  e  adiada  a  votarão. 

E*  annunciada  a  (ascussão  uuica  do  pro- 
jecto n.  235,  de  19:2,  autoi*izando  o  Poder 
Kxecutivo  a  conceder  um  anno  de  licença, 
com  todo  o  ordenado,  a  Alfredo  Dias  da  Cruz, 
almox-irife  extincio  da  Intendência  Geral  da 
(juerra,  para  tratar  do  sua  saúdo  onde  lhe 
convier. 

Ningu(ím  pedindo  a  palavra,  6  oucerrada 
a  discussão  o  adiada  a  vot'içÃo. 

E'  armunciula  a  discussão  única  do  pi*o- 
jecto  n.  194,  de  1902,  autorizando  o  Pudor 
Kxecuoivo  à  conceder  ao  coronel  Francisco 
da  Costi  Araújo,  agente  da  estação  do  Si- 
tio da  Eitrada  de  Ferro  Central  do  Brazil, 
um  anno  de^  licença,  com  ordenado,  para 
tratar  do  sua  síiude  onde  lhe  convier. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  ô  encernwla 
a  discussão  e  adiada  %  votação. 

E'  annunciada  a  discussão  unic;^  do  pro- 
jecto n.  218,  do  1893,  concedendo  a  D.  Ci>- 
cilia  Simas  do  Souza,  viuva  do  machinigta 
da  arma. a  Tliomé  Xavier  de  Souz-a  Juoior, 
uma  pensão  anniial  do  9G0$')00, 

O  «r.  I^re^lciente— Tom  a  paiar 
vra  o  Sr.  Bricio  Filho. 

O  ^r.  Brioio  F^llho  observa  que 
tendo  examinado  a  oídom  do  dia,  com  cui- 
dado, verifleouque  no  cab3callio  do  projecta, 
no  Dinrio  Official  e  nos  avu'sos  distribuídos, 
figura  a  quantia  de  960$.  Entretuito  o  prj- 
ject.0  está  assim  redi^rido  : 

«E'  concedida  a  D. Cecília  Simas  de  Souza, 
viuva  do  machinista  da  armada  Thomê 
Xavier  do  Souza  Júnior,  uma  pensão  an- 
nual  de260$000». 

Desejaria  pedir  informações  aos  membros 
da  Commissão,  mas  verifica  que  sio  os  Srs. 
Mursa.  Landolpho  Medrado,  Garcii  Pires. 
Ma  (a  Ricella?  e  Amorim  Garcia,  qu'^  já 
não  fíizem  parte  da  Gamara,  pois  o  projecto 
éòo  1893. 

Pode  esclaro  cimentos  á  Masa, 
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o    Sr.     l^arbosa.     T^imn   ()  *~ 

Sr.  Presidente,  o -i  requeri  mentes  solicitando 
do  Compresso  Nacional  a  concessão  de  pen- 
sões costumara  ftcar,  na  sua  <iuasi  totali- 
dade, archivados^  na  pasta  da  Coiumissao 
competente:  raros  são  aquellos  que,  ampa- 
railos  ao  braço  de  um  patrono  bíun  relacio- 
nado n,  por  iss  >,  forte,  conso^uom  vir  a  de- 
bate, o  alcançam  a  approvação  do  Congrosáo 
Nacional. 

Nâo  devia  sor  assim,  porque  a  concessão 
do  pensões  como  a  concessão  de  aposenta  lo- 
rí<as  constituam  ma^.eria  prevista  e  pnrmit- 
tiila  pela  Constituição  da  Republici. 

Parece  quo.  o  que  se  deveria  fazor  era  exa- 
minar escrupulosamente  ta^s  petições,  defo- 
rindo  a  iimas,  indeferindo  a  outras  ;  mas 
despachando  todas  e  não  as  conderanando  ao 
limbo  dos  archivos  dos  ta  Casa. 

Em  re^ra,  qiuím  solicita  ta-^s  ponsoe:^  está 
em  condições  materite;  priícaria-;,  o,  quando 
nao  tenha  meritj  pa^***  alcançar  somelhantcí 
galai*dão,  nem  por  isso,  tom  menos  direito  a 
exigir  ura  despaclio  qualquer. 

Sei  bera  que  a  corrente  {\  iiojo  cegamente 
contraria  ás  pensõoí,  como  foi  hontem  cega- 
mente favorável  a  ellas.  Não  se  fez  em 
tempo  opportuno  a  precisa  discriminação, 
nora  se  procurou  verificar  quem  O  que  tinha 
prest^ido  ao  tótado .  erviços  do  tal  magnitude 
que  motivassem  essas  concessões  exce,  cio- 
naes,  nem,  muito  menos,  se  procurou  aveii- 
guar  si  o  agracia-lo  podia  ou  não  prescindir 
do  auxilio  do  erário  nacional. 

Demodo  que  se  verifici,  e  todo  o  mundo 
aabe,  só  parece  quo  não  sabe  o  legislador, 
quando  oííicia  nesta  Casa.  qufí  hi  muita 
gente  que  teve,  em  passados  tempos,  já 
noíta  regimen,  pensões  concedidas  pelo  Go- 
verno, pelos  poderos  constituidos  da  Repu- 
blica.  e  quo  não  estava  em  hypoihese  al- 
guma no  caso  de  merecer  semelhante  favor. 

Todo  o  mundo  s  ibo  que  ha  pessoas  agra- 
ciadas com  avultadas  penso  'S  e  são  iú6 
capitalistas,  qu  ^  percebem  do  Thesouro  Fe- 
deral outras  rondas  fartas,  qu3  lhes  por- 
míttem  uma  vida  bem  pouco  parecida  com 
aq?icila,  que  materiíilmenfce  deveriam  levar, 
os  que  só  subsistissem  graças  a  esse  recurso 
excepcional  do  Thesouro, 

.Mas,  ó  justo,  é  intuitivo,  é  elementar- 
mente justo  e  equitativo  que  se  não  faça 
pagar  esse  peccado,  esse  do^l  se  das  bo;;s 
normas  administrativas  áquiilies  ([uo,  es- 
tando em  condições  de  me/ecer  tal  favor, 
Bó  hoje,  no  momento  em  quo  previlece  cor- 
rente contraria,  puderam  dirii,nr-8o  ao  Con 
gresso  Nacional. 


(•)  Esto  discurso  nflo  foi  revisto  polo  orador. 


Bem  sei  que  haverá  muito  quem  estranhe 
que  eu  esteja  nassa  altura  da  nossa  si- 
tuação financeira,  a  pleitear  uma  pensão. 

Bem  sei  que  causxrá  surpreisa  a  muita 
gente  vor-mo  subscrevendo  uma  emenda  a 
propósito  do  projecto  em  discussão,  mandan- 
do conc.\ler  igiiahneute  uma  pensio  á  viuva 
do  um  b:)nem.n'itr)S3rvi{lor  da  Republica. 

Não  foi  Mathias  de  Carvalho  n:)[ihum  poli- 
tico bafojado  polas  auras  eleitorados  para  que 
poilosse  t3r  conquistado  n^^ste  recinto  uma 
cai.loira  de  representante  da  nação  o  aqui 
houvesso  oátreita.do  laços  do  estima,  aqui 
houvoss'0  constiiuido  rolaçõas,  daquollas  quo 
tinLi  voz  toam  contribui  lo  coiUo  elemi^nto 
primorvlial  para  a  dncroUção  d^  ta:«  fv- 
vures . 

Foi,  sim,  un  ardoroso  logionario  dos  tem- 
pos, já  liojo  tão  osqiificidos  da  prn]).iga!ula 
ropiíijlicana  ;  foi  um  traballiailor  iniefoso, 
s:Mn]>re  de  alvião  em  ])unho,  na  obra  da  d  o- 
molição  do  rogim  mi  politico  qiin  ello  consi- 
derava inoom]vitivel  com  o  dosilobramento 
das  nossas  fon;  is,  qunr  m(n'a'^s,  quor  sociaes, 
qiKir  praticas. 

Não  ha  ahi  um  só  dos  generaes  desta  cam- 
panha que  não  conhr^ça  o  ardoroso  ponta  da 
Linha  Hccla.  A  seu  lado  estiveram,  nos  dias 
mais  ásperos  da  liicta  contra  a  dymnastia  di) 
Brairança  no  Hrazil,  Quintino  Bocayuva, 
Lopos  Trovão,  Ua^ígol  Pestana  e  tantos  ou- 
tros que  pod:)rão  attnstii*,  nesta  Casa  o  na 
outra  do  Parlamento  Nacional,  na  imprensa 
desta  Capital,  n'\  mocida  le,  quo  ainda  o  co- 
nheceu nos  últimos  dias  da  sua  atribuladis- 
sima  vida,  quem  foi  o  enthuda4a  comba- 
tente em  prol  do  regimon  hoje  consubstan- 
ciado na  Carta  de  "M  de  fevereiro. 

K,  eu  afíl miarei  como  defesa,  desde  já,  de^ 
fes  1  quo  <l(}senvolveroi  quando,  porventura, 
atacado  o  meu  projecto,  consubstanciando 
uma  medida  dí>  iusliça,  que  si  o  regimen 
actual,  si  a  Republica  é  alguma  cousa  cora 
que  devemos  estar  satisfeitos,  si  ella  significa 
um  p/ogrosso,  si  t.T  contribuido  para  ella  ó 
obra  meritória,  os  que  S3  «ssentara  nestes 
conselliosda  Republica  não  teem  o  direito  de 
deixar  estender  a  mão  á  caridade  publica,  de 
morrer  á  mingua  do  qualquer  soccorro  a 
velha  viuva  valetudinária  do  propagandista 
que  contribuiu  para  o  advento  destfí  ro- 
gimíín. 

Não  ha  nelle  príncipes,  não  ha  magnatas'. 
Aquelies  que  con '.ri bui  •am,na  medida  de  suas 
forças. parao  advento  desta  situação  o  por  isso 
incorreram  noodiodoro^nmen  politico  elimi- 
nado a  lõ  de  novembro  de  1889,  esses  taes^ 
iiicompatibiiizarara-se  na  vida  de  família 
para  proporcionar  aos  scuis  aqu  He  conforto 
e  aqu'*lles  commodos,que  todus  elles  t-^em  o 
direito  do  exigir  do  seus  chefes  e  pre])araraju 
á  sua  prole  uma  situação  qu(í  nunc.i,  se  deve- 
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íia  poder  classificar  como  sou  hoje  obrigado 
a  fazer,  de  amargurada,  desdo  que  os  seus 
descendentes,  desde  que  a  sua  família  foi  en- 
contrada nesta  situaç&o  precisamente  por 
aquelle  regimen  politico  que  ollcs  procura- 
ram fundar. 

Ou  a  RepuLlica,de  uma  vez  por  todas,  aca- 
ba com  as  pensões,  faz  uma  obra  de  nivela- 
mento absoluto,  não  reconhece  mais  por  este 
processo  a  excepcionalidade  de  serviços  pres- 
tados a  ella  por  quem  quer  que  seja,  ou,  re- 
conhecendo-os,  não  pôde  sem  manifestação 
sacrílega  da  ingratidão  imperdoável, na  mes- 
ma occasião  em  que  decreta  que  se  paguem 
aos  velhos  Senadores  da  monarchia  os  seus 
subsídios,  não  pôde  consentir  que  os  moços 
que  se  preparam  para  a  Republica,  que  os 
velhos  que  encaneceram  nos  seu  scrvivo, 
que  os  propagandistas  de  todos  os  tempos  se 
envergonhem  quando  encontrarem  nas  ruas 
desta  capital,  como  eu  muitas  vezes  tenho 
tido  o  desgosto  de  encontrar,  a  velha  e  al- 
quebrada viuva  valetudinária  de  um  dos 
mais  ardorosos  propagandistas  da  Republica, 
do  opesoso,  do  intelligente,  do  destemido 
poeta  que  foi,  Mathlas  de  Carvalho. 

Mando,  pois,  á  Mesa  a  minha  emenda  con- 
cedendo uma  pensão  a  essa  digna  senhora. 
(  Muito  bem  ;  muito  bem,) 

Vem  a  Mesa  ô  lida,  apoiada  e  enviada  á 
respectiva  Commissão  a  seguinte 

EMENDA 

Ao  projecto  n.  2Í8,  de  Í893 

E*  igualmente  concedida  uma  pensão  de 
1:200$  annuaes  a  D.  Ameia  de  Carvalho, 
viuva  do  crntador  da  marinha,  Matinas  do 
Carvalho. 

Sala  das  sessões,  9  de  outubro  de  1902.— 
Barbosa  Lima» 

O  Sp.  Presidente  ^  A  Mesa  tem 
de  informar  ao  nobre  Deputado,  o  Sr.  Bricio 
Filho,  que  recebeu  o  original  do  parecer 
exarado  na  petição. de  D.  Simas  e  o  projecto 
original  e  verifica,  pela  leitur^i  aqiic  pro- 
cedeu, qu(í  não  são  conformes. 

A'  vista  da  disposição  do  projecto  cm  ori- 
ginal, a  Me.sa  vae  fazer  a  devida  recliíicação 
no  avulso  que  astá  publicado  aflm  de  ser 
votado  em  occasião  opportuna. 

Creio  que  assim  V.  Ex.  fica  satisfeito  com 
a  explicação  que  acabo  do  dar. 

O  Sr.  Rricio  Flllio—  Sr.  Prosi- 
dente,  eu  pretendia  mandar  um  requeri- 
mento para  que  o  projecto  voltasso  ã  Com- 
misí^ãj. 


A'  vista,  porém,  da  explicação  que  V.  Er. 
acaba  de  dar  e  da  declaração  que  fez  que  vae 
ser  corrigido  o  erro  que  se  observa  no  pro- 
JBcto,  nada  tenho  a  fazer  sinão  me  con- 
formar com  adecis'ode  V.  Ex.  e  bemdizor 
a  opportuttidado  que  proporcionei  para  qnp 
essa  questão  ficasse  completamente  esclare- 
cida. (Muilõ  bem;  muito  bem.) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra  é  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a  votação,  até  que 
a  respectiva  Commissão  dê  paracer  sobre  a 
emenda  oíferecida. 

O  iSr .  Presidente  —  Antes  do  pôr 
em  discussão  o  projecto  n.  2(X),  de  1902,  devo 
declarar  á  Camará  que  ha  um  engano  no  seu 
numero,  que  é  257,  de  1901.  O  projecto  que 
tem  esto  ultimo  numero,  mandando  contar 
para  os  eíTeiíos  da  aposentadoria  ao  Dr.  Josô 
Pedix)  Dias  Carneiro,  na  qualidade  do  director 
do  Hospício  Nacional  do  Alienados,  o  tempo 
em  que  serviu  no  mesmo  estabeieciraento 
quando  era  administrado  pela  Santa  Casa  de 
Misericórdia,  projecto  que  está  om  ultimo 
logar,  6  do  avulso,  tem  o  n.  200,  de  190á.^ 

O  projecto  que  vae  ser  posto  em  discussão, 
portanto,  tem  on.  257,  de  1901. 

E'  annunciada  a  2"^  discussão  do  projecto 
n.  íí57,  do  1901,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  abrir  ao  Ministério  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  de 
3:965$912,  suppleraentar  ã  verbaô*  — Cor- 
reios—do  art.  9«  da  lei  n.  746,  de  29  de 
dezembro  de  1900. 

O  Sr.  K^ireiíideiito  —  Tem  a  p  la- 
vra o  Sr.  Bricio  Filho. 

O  Si*.  Oricio  Filho  declara  qua 
ouviu  a  rectificação  feita  pela  Mesa.  RmI- 
monte  o  proj.wto  em  discussão  nào  poderia 
sor  o  de  n.200,  do  1902,  que  trata  da  aposen- 
tadoria do  Dr.  Pedro  Dias  Carneiro,  na  qua- 
lidade de  director  do  Hospício  Nacional  de 
Alienados,  o  que  c^.  cousa  muito  divei-sado 
cmlito  de  3:962.$912. 

Dove,  por.m,  dizer  que,  apozar  da-  decla* 
ração  ..a  Mosíí,  o  projecto  ainda  está  envido. 
Kllo'  autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Industria  o  credito  reft^ 
rido,  supplementar  ã  verba  6*  —Correios- 
do  art.  9«  da  lei  n.  746,  do  29  de  dezembro 
de  1900. 

Ora,  o  art.  9'>da  roferidri  Ln  8Ç>  rewre 
ao  Orçamento  da  Marinha  e  autoriza  a 
rever  regulamento,  a  vondor  o  material 
inútil,  a  melhorar  o  material  das  escolas  de 
aprendizes  marinlipiros,  a  applicar  novos 
pharóas,  alóm  de  outras  providencias,  todas 
reíorentes  á  armada.  Não  i^,  pds,  como 
supplementar  ao  art.  9^  que  deve  sor  ia- 
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eluida  a  verba  do  projocto  destinada  ao  Mi- 
nistdrio  da  Marinha. 

Pensa  quo,  em  vez  do  art.  9»,  se  deve 
dizer  Í9. 

Nesse  sentido  tinha  uma  emenda  a  man- 
dar. Espera,  porém,  a  solução  dada  pela 
Mesa  á  duvida  quo  levantou.  (Muito  bem,) 

O  Sr.  Presidente  —  O  nobre  Depu- 
tado tem  razão  nos  reparos  que  fez  sobre  o 
projecto,  mas,  tendo  dado  a  hora  e  havendo 
ainda  oradores  inscriptos  sobre  o  mesmo 
projecto,  declaro  adiada  a  discussão  e  pro- 
curarei ouvir  a  Commiásão  respectiva  sobre 
o  assumpto. 

Passa-se  á  hora.  destinada  ao  expediente. 

O  Hr.  GarloM  de  IVovaes  (/«^  Se- 
cerelario)  procedo  á  leitura  do  seguinte 


EXPEDIENTE 


Oíllcios : 


Do  Sr.  Deputa-lo  Ari'oxol!as  Galvão,  com- 
municandoque  por  motivo  de  moléstia  deixa 
de  comparocarás  sessões  da  Gamara,  etc.— 
Inteirada. 

Do  Sr.  1*  Secretario  do  Senado,  de  7  do 
corrento,  transmittindo  um  dos  autographos 
da  resolução  do  Congresso  Nacional,  devida- 
mente sanccionado,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  abrir  ao  Ministério  tia  Fazenda  o 
credito  extraordinário  para  pagamento  a 
D.  Anilia  Brura  Gonçalves,  habilitada  por 
titulo  de  1  de  janeiro  de  1900,  ao  meio  sjido 
que  lhe  ô  devido  desde  22  de  dezembro  de 
1893  em  que  falleceu  seu  marido  ató  5  de 
dezembro  de  1899.— Inteirada. 

Do  Ministério  da  Fa^.ímda,  do  7  do  cor- 
rente, satisfazendo  a  roqui8iç«ào  desta  Ga- 
mara, no  offlcio  n.  164,  do  5  do  mez  findo.— 
A'  quem  fez  a  rcfiuisição  (á  Goramissão  de 
Fazenda  e  Industrias). 

Do  Ministério  da  Industria,  Viação  o  Obras 
Publicas,  do  8  do  corrente,  satisfazendo  a 
re^iuislção  desta  Gamara  no  offlcio  n.  168, 
de  8  do  mez  flnlo.— A'  quem  faz  a  requisição 
(á  Gommissâo  do  Fazonda  e  Industrias). 

Requerimentos : 

De  Custodio  da  Silva  Braga  e  outros,  sub- 
stitutos da  Escola  de  Minas  de  Ouro  Preto, 
pedindo  augmcmto  de  vencimentos.— A'  Gora- 
misaão  de  Orçamento. 

De  Francisc )  da  Silva  M(3della,  subdirector 
do  Tt'ibunal  de  Gontas,  solicitando  um  anno 
de  licença  com  ordenado. — A'  Gommissâj  de 
Petições  e  Poderes. 

Do  tenente-coronel  de  voluntários  Fran- 
cisco Gonçalvas  da  Costa  Sobrinho,  pedindo 


uma  lei  que  faculte  ingresso  dos  voluntários 
da  Pátria  indigentes  no  Asylo  de  Inválidos 
da  Patri^,independente  de  inspocção  do  saúde 
etc— A'  Commissão  de  Marinna  e  Guerra. 

Do  coronel  Gregório  Thaumaturgo  do  Aze- 
vedo, solei tando  decisão  sobre  si  aos  mili- 
tares ou  civis  agraciados  com  condecoraço3S 
Soloextincto  regimen, bem  como  outros  titules 
e  governos  estrangeiros,  6  voiado  usal-as  no 
actual  rogimen.— A'  Commis^  de  Consti- 
tuição, Legislação  o  Justiça. 

O  Sr.  I»re«ldeiite— Declaro  á  Ca- 
mará quo  terminou  h«>je  o  prazo  para  serem 
mandadas  á  Mesa  emendas  ao  orçamento  da 
Guerra. 

Eitaiido  ausento  o  Sr.  Carlos  Marcellino, 
membro  da  Commissão  de  Pensões  o  Contas, 
nomeio  para  substituil-o  o  Sr.  Sá  Peixoto. 

DDclaro  mais  quo  a  Mesa  recebeu  convite 
para  as  exéquias  quo  o  Governo  manda  cele- 
brar no  sabbado.  polo  Sr.  Silviano  Brandão. 
Nomeio  p  ',ra  roprosontar  a  Gamara  a  mcsua 
commissão  composta  dos  :^1  Srs.  Deputados 
que  a  representou  nas  exéquias  mandadas 
celebrar  p3la  bancada  mineira. 

O     Sr.   Xhomaz    GaT-aicantl 

(pela  ordem;— Desej  \va  que  V.  Ex.  me  infor- 
masse quem  mandou  a  communicação  ã  Ga- 
mara íuzendo  o  convite  para  assistir  ás 
exéquias. 

O  Sr.  Presidente—O  Sr.  Ministro  da  Jus- 
tiça. Não  mandou  communicação  ;  mandou 
convite. 

0  Sr.  Tuomaz  Cavalcanti— Desejava  ^ue 
V.  Ex.  me  informasse  qual  foi  o  decreto  qua 
fez  voltar  a  Igi-eja  ao  Estado. 

O  Sr.  Presidente— Não  estou  habilitado  a 
responder  ao  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— Então  aguar- 
darei pxra  quando  me   couber  a  palavra. 

O  Sr.  Prôaldente  —  A  propósito 
das  observações  hjntem  feitas  polo  Sr. 
Dr.  Lamenha  Lins  sobre  os  documentos  quo 
o  Governo  enviou .solicitadoi  pelos  Srs.  Serze- 
dollo  Corrêa  e  Bueno  de  Andrada,  declaro  á 
Gamai*a  quo  a  Mesa  i^esolveu  submettel-os 
ao  conhecimento  da  Commissão  de  Diplo- 
macia o  Tratados. 

O  Sr.    Irineu    Machado  (*) — 

V.  Ex.  sabo  a  alta  consideração  e  respeito 
que  devo  pessoalmente  a  V.  Ex.  e  á  elevada 
funcção  de  que  está  investido  pelo  voto  da 
Gamara.  Por  isso  6  com  profunda  maguci^,  é 


(•)  Este  discurso  não  foi  revisto  pelo  orador. 


i«â 


ANNAES  DA  CAMAUA 


cora  sincero  constrangimento  que  tomo  a 
palavra  para  fazer,  vm  nome  do  próprio 
Regimento  por  S.  Ex.  invocado,  uma  recla- 
mação. 

No  Diário  do  Congresso  de  hoje,  eu  leio  a 
tiecisão  om  que  V.  Ex.  rejeita,' deixando  de 
subraetter  ao  exame  da  Coramissão  e  conse- 
guiniiemonte  subtrahindo  ao  voto  da  Camará, 
varias  omííndas,  elaboradas  por  diversos 
8rs.  Deputados. 

Dirijo-me  a  V.  Ex.  sempre  com  o  alto 
acatamento  que  devo  á  respeitabilidade,  ?i 
intelligencia,  á  reconhecida  imparcialidade 
de  V,  Ex.  na  direcção  dos  trabalhos  da  Ga- 
mara ;  mas,  por  mais  sinceros  qiè  dojam 
eáí-os  sentimentos  de  respeitj  e  admiração 
que  me  vinculam  a  V.  Ex.»  sou  obrigado,  no 
exercício  db  moii  mandato,  a  zelar  a  integri- 
dade das  prerogaiivas  que  mv,  cabem. 

V.  Ex.  decidiu  que,  entre  as  emendai  re- 
jeitadas por  contrarias  ádispos^içao  expressa 
do  Regimento,  está  a  seguinte  emenda:  «  A 
dos  Srs.  Irineu  Machado  e  Nelson  de  Vas- 
concellos,  augraontiindo  verba  para  alimen- 
tação doa  oíllciaes  externos  da  visita  do 
porto . » 

V.  Ex.  invocou  a  disposição  do  Regimento 
aqui  votado,  se  me  não  engano,  no  ãnno  da 
creação  dossa  guilhotina,  de  1899,  invocou  a 
disposição  do  Regimento,  secundo  a  qual  nào 
podem  ser  incluídos  em  orçamento  quaesquer 
dispositivos  do  caracter  permanente,  alte- 
rando ou  modificando  vencimentos  dos  fun- 
ccionarios  públicos,  «ó  podendo  augmentar 
qualquer  verba  j'elativa  a  despezas  dos  ser- 
viços públicos,  em  2"  discussão,  o  nada  disso 
em  3"  discussão. 

Parece-me  que  a  cmenfla  que  ai)r(;sentoi 
está  nos  strictos  termos  do  Regimento. 

Si  eu  iiudesse  invocar  em  favor  tia  legiti- 
timidíido  dos  argumentos  o  da  sinceridade 
com  que  estou  sustentando  esta  opin.ão 
alguns  precedentes,  cu  invocaria  a  delibe- 
ração da  Mesa,  tomada  nos  annos  de  19u0  e 
1901,  deliberação  que  sei  que  não  é  de  cada 
uni  dos  membros  isi^ladamonte,  mas  que  ô 
da  Mesa,  o  que  quer  dizer  que  todos  os  Srs. 
Deputados  que  cojupoem  a  Mesa  ou  a  (om- 
missão  de  Policia  estão  ligados  pelos  vin- 
cules de  solidariedade  moral  e  politica,  que 
nós  iacilmcnte  conipreiíendeiuos  òor  neces- 
sária. 

Disse  que  em  190O  o  1901  emenda  exacía- 
mentti  igual  íbi  apresentada  á  Camará,  foi 
submettiia  a  seu  voto,  e,  por  conseguinte,  a 
decisão  do  V.  Kx.  destoa  desse   precedente. 

E  de  que  natureza  f^ão  esses  precedentes  ? 
V.  Ex.  sabe  que  a  enienda,  ora  renovada.  O, 
precisamente  a  mesuiissima  emenda  que  foi, 
não  só  no  anuo  passado,  como  uo  atrazy,do 
submettida  ao  voto  da  Camará. 


Essa  diversidade  no  modo  de  decidir  tem 
produzido  no  seio  da  Camará  uma  impres- 
são que,  devo  dizer,  não  é  das  mais  agradá- 
veis. Não  se  tem  dado  a  uniformidade  ôe- 
cessaria  nas  deliberações  tomadas  a  respeito 
de  medidas  dessa  natureza.  Direi,  por  ex- 
emplo, quo  a  eraen<la  arrolada  sob  n*  32  e 
condemnada  porV.  Ex.,  éo  exemplo  vivo 
dessa  diversid  ide*  no  modo  do  decidiív  que 
determina  uma  situação  inexplicável  pií-a 
os  Si-s.  Deputados. 

Ora,  em  1899,  o  Sr.  Deputado  Coelho 
Cintra,  então  honrando  o  mandato  pelo  Es- 
teado do  Pernambuco,  já  vigentes  as  mesmas 
disposições  do  Regimento  que  hoje  regulam 
os  nossos  tra.ballios.  apresent  ju  em  )iida  uu- 
toriziíndo  o  Governo  a  rever  a  organiz;H"ão 
da  policia  do  Districto  Feder  i.l . 
Em  quo  termos  era  esra  autorização  ? 
Incluída  po  Orçamento  da  Justiça,  era  nos 
termos  mais  latos  e  mais  amplos,  de  modo 
que  o  Governo  accommodasse  a  organização 
policial  ao  typ.j  mais  adiantado  das  cidades 
eur.  p6as,  e,  como  única  condição  imitativa, 
que  reduzisse  o  numero  do  delegados  e 
augmentasse  o  numero  de  inspectores  de 
circumscripção. 

Es.^  disposição  foi  aceeita  pela  Mesa  e  pela 
Conimissão  do  OrçamentJ,  foi  votada  pela 
Camará,  constituiu  lei  e  o  Governo  regula- 
mentou, expedindo  então  o  Ministw  da  Jus- 
tiça, o  Sr.  Epitacio  PesíToa,  reinando  na  po- 
licia o  Sr.  Enéas  Galvão,  os  regulamentos  o 
as  instrucçõos  que  ató  agora  estão  em  vigor. 
Ora,sl  era  já  vigente  a  modificação  da  dispo- 
sições orçamentarias  que  ató  hoje  nos  regem, 
poude  a  Mosa  receber  uma  emenda  i^eorgani- 
zando  o  serviço  do  policia,  -  poude  a  Cora- 
missão acceitar,  poude  a  Camará  votar, 
poude  o  Governo  regulamentar;  porque 
razão  hcje  se  considera  infracção  a  esse  mes- 
missimo  R(»giraenGo  o  api*esentar  eu  essa 
emenda,  a  menos  que  não  seja  invocada  a 
ori^rem  humilde  do  seii  autor  e  talvez  a  fala 
de  sau(Yão  por  parte  do  grande  chanceller. 
Decidiu  a  Mesa  que  esta  disposição  é  con- 
traria ao  Regimento,  porque  manda  i^eorga- 
nizar  o  serviço  de  policia  do  Districuj  Fe- 
deral, jurisprudência  conforme  iios  intei^essíí 
d(í  momento  e  accommodada  á  época  e  á  si- 
tuação. 

("orno  eu  não  quero  na  tribuna  fazer  tra- 
balho de  egoísta,  exclusivamente  defendendo 
as  emendas  por  mim  apresentadíis  e  mo^í- 
trando  que  estão  de  accordo  com  oBe- 
gim(mto,  direi  também  que  a  docis<v)  da 
M<v<a  não  ó,  dota  x>cnia,  justa,quan<lo  rej^idia 
a  emenda  dos  Srs.  Deputados  Olegário  Ma- 
ciel e  Leonel  Filho,  providenciando  sobro  a 
installação  de  um  laboratório  na  Escol*  de 
Minas  de  Ouro  Preto. 
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O  Re/iraento  não  prohibc  a  croaçâo  do  des- 
pega relativa  ao  malerial.  O  que  o  Regi- 
raCiíto  pruhibe,ô  a  criação  de  orapreí?os,  é  a 
fixação  do  verba,  destinada  a  posrioal,  de 
modo  que  nas  leis  orçamentarias  se  fizessem 
innovações  quo  dcrogassam  as  leis  de  orga- 
nização dos  sorvç  )S  ou  imporiassera  a  crea- 
çào  de  no  voa  serviços. 

Esta  emenda  dj  digno  representante  mi- 
neiro está  também  na  mais  absoluta  har- 
monia com  as  disposições  do  Regimento  da 
Casa. 

A  despeza  não  se  refere  a  creação  de  em- 
proí?o,  a  modificação  de  po.^s  jal,  a  reorgani- 
z  ição  de  serviço,  ainda  se  adoptando  a  ma.s 
stdcta  das  interpretaçõos  da  Mesa.,. 

Aemeiídi  apresentada  manda  organizar 
{Inulo)  o  materi  il  necessário,  otc. 

Si  se  pudesse  dizer  que  iiouve  alguma 
cousa,  algum  pensamento  alavantvdo,  al- 
guma necessidade  de  administração,  alguma 
medida  de  conveniência  publica  á  approvação 
deita  modificação  no  regimento,  instituído  no 
anno  da  graça.., 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Da  graça  ? 

O  Sr.  Irineu  Machado—...  da  graça  de 
1899,  imperando  o  Sr.  Campos  Salles,  eu 
diria  flU!3essa  emenda  pretc^ndeu  inspirar-.-e 
no  typD  do  organização  orçamenD;vria  da 
França,  und3  os  oi*çamentos  toem  duas  ver- 
bas do  natureza  diversa,  cunstituindo  uma  o 
orçamento  fixo  e  a  outra  o  orçamento  va- 
ria vol  . 

As  que  determinam  o  numero  e  a  cate- 
goria dos  vencimentos  dos  lunccionarios.  as 
quo  díítcrmiiiain  a  organizaçãf)  do  pe-.so;il 
encarregado  ,. o sorvi(;j  publico,  c^sus  consti- 
tuem o  orçamento  fixo  ;  aiuellas,  porcrn,  que 
S(í  retferem  a  dcspczas  imprevistas,  a  despo- 
z>s  de  material  e  outras  dessa  natureza, 
essas  constituem  o  orçamento  variável. 

Si,  portanto,  a  doutrina  om  que  protimdeu 
in8pii*ar-se  a  eniímda  ao  Regimento,  a  cllo 
inc^jrporada  pelo  voto  da  Camará,  (mu  InOí), 
ou  direi  prevalece  cnn  proveito  dessa  emenda 
o  prí)prio  espirito  da  lei,  a  própria  intenção 
do  lof^islador,  quando  confeccionou  ossíi  modi- 
ficação no  Rngím(Mit()  da  ('amara. 

Agora,  como  d«vo  mais  uma  vez  invocar 
a  justiçji  d-í  V.  Kx.  para  o  exeroicio  do  meu 
mandato,  com  a  benevolência  pessoal  de 
V.  Ex.  para  commigo,  eu  pedirei  a  V.  Ex. 
que  me  acouipanhc  nas  poucas  considerações 
que  vou  fazer i  mo  tran  lo  que  não  6  contraria 
ao  Regimento  a  emenda  que  V.Ex.  reprovou, 
sob  n.  12. 

Eu  propuz  nes>;a  emnnda  qun  s.^  inchasse 
no  Orçamento  verba  destinada  a  prov(ir  com 
uma  corta  diária  os  funccioiiartos  da  policia 
encarregados  do  serviço  da  visita  extf^rna. 


1)0  qu>  natureza,  pergunto,  segundo  o 
nosso  regimen  orçamentário,  são  as  verbas 
denominadas  diárias,  as  dospezas  que  so 
eíTecMiam  cjm  a  alimoiUavão  dos  íuncciona- 
rios  públicos  ? 

Eu  não  precisava  ir  muito  longe  para  de- 
monstrar que  essa  verba  incide  sob  a  deno- 
minação do  despe/a  referente  ao  material. 
Na  própria  Directoria  Geral  de  Saúde  Pu- 
blica, onde  esses  funccionarios  da  policia  tra- 
balham fazendo  dia,  semana,  encarregados 
do  serviço  externo,  Isto  é,  do  serviço  do  vi- 
sita aos  navios  que  entram  e  sabem  do 
noiáo  porto,  nessa  mesmíssima  tabeliã  que 
tem  o  n.  20,  conforme  i\  proposta  do  Orça- 
mento do  M.nistiírio  da  Justiça,  nós  encon- 
tramos a  íls.  30: 

«Para  a  diária  da  alimentação  dos  ajudan- 
tes da  Directoria,  destacados  no  serviço  de 
visita  cxt  »rna  do  porto, na  razão  de  I0$». 

Por  consequência,  a  minha  emenda  man- 
dando dar  a  diária  de  alimentação  aos  oflíi- 
ciaíís  lia  policia  encarregados  do  serviço  ex- 
terno não  infringe  o  Regulamento,  nem  os 
procedentes  ;  ■  ô  emenda  reíbrento  á  dospe- 
za  que  deve  tomar  a  consignação  de— mate- 
rial—lí, por  consequência,  V.  Ex.  justo,douto, 
como  ô,  não  podo  deixar  do  reformar  a  sua 
decisão,  recebendo  como  accordo  ao  Regi- 
mento a  minha  emend\. 

V.  Ex.  me  releve,  si  ainda  accrosconto  a 
esto  argumento  mais  algumas  palavras  : 
devo  informar  a  V.  Ex,  quo  esta  medida, 
concedendo  a  diária  para  alimentação  aos 
ajudantes  da  Directoria  de  Saúde,  destinados 
ao  serviç  >  da  visita  exte^^na  do  porto,  na 
razão  de  10$,  foi  approvada  em  1808 ;  quem 
a  pleiteou  na  Cimara  fui  ou  a  pedido  de  um 
então  Dííputado  baliiano,  o  saudoso,  o  emi- 
nente Sr.  Jíiynio  Villas  Hoas,que  me  confiara 
este  encargo.  De  sorte  que  da  propila  ban- 
cada bahiana  partiu  o  primeiro  acto  consi- 
deranio  dcspeza  de  mnlervd  essa  verlja,  quo 
foi  rocebida  pela  Mesa,  encaminhada  ã  vota- 
ção e  pela  Camará  approvada, quando  dirigia 
os  nossos  traballioà  o  então  illiístre  Deputado 
hahiano  e  hoje  Senudur  da  li(q)iiblica,  o  Sr. 
Arthur  Rios. 

.  Si  eu  posso,  portanto,  ser  agi  .ulavel  a 
V.  Kx.,h'mbrando  precedentes  que  d:':iiovam 
o  espirito  de  V.  Ex.  desse,  que  eu  qualifi- 
cíirei,  si  me  der  para  tanto  permissão, 
desacerto,  desse  ligeiro  equivoco,  farei,  ci- 
tando nomes  que  só  pódom  ser  grato  ^  a 
V.  Ex. 

Mais,  ainda  em  1899  a  Camará  approvou 
uma  emenda  que  eu  aprosontoi,  já  na  vigên- 
cia da  reforma  do  regimíMito,  da  iniciativa 
do  Sr.  Montenegro,  mandando  pa^^ar  5.$  por 
dia  para  a  despnza  do  trinsportHlos  phar- 
raaceuticus  incpeci.oros  do  pharmacias  o  dro- 
garias, no  total  de  3:f)5oí^0OU, 
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Essa  dospoza,  portanto,  ó  dospoza  do  mata- 
riaU,  nâo  é  dospeza  áepsssoal. 

Ora,  o  Rogimonto  o  que  proliibo  exacta- 
mente é  que  nós  modifiquemos  vencimentos, 
dos  funccionarios  públicos  nos  ornamentos 
quo  são  leis  annuas,  quando  a  orí,^anização 
destes  sar viços  tora  caracter  ossencialmoute 
permanente. 

Pergunto:  a  diária  doalimentar-âo  6  admit- 
tida  como  despoza  do  material  nas  nossas  lois 
do  orçamento  ? 

Sim;  em  todas  ellas  V.  Ex  encontra 
emendas  approvíulas  p:da  Camará,  mandando 
díu»  diarijis  a  taos  (*  tívos  funccionarios  ;  e, 
quando  os  min ist-orios  encarrog<ido8  da  aimi- 
nistraçáo  publica  toeju  de  or^çauizar,  de 
acconlo  com  o  voto  da  Camará,  as  re'*fjfica- 
ÇÕÍ38  das  tabíUias  que  acompanliaram  a 
proposta  da  df^peza,  cora  teoin  d{\  organizar 
para  o  novo  exorcicio,  a  nova  tabeliã,  a  nova 
proposta  que  ítóompanha  todos  os  departa- 
mentos da  luiministração  publica,  toem  som- 
pro  incluido  de  baixo  da  sub-ru brica  :  ma- 
terial, as  verbas  destina<las  á  alimontaçâo 
do  funccionario  publico  ou  diarian  de  ali- 
montiição. 

E'  certo  que  ossx  6  a  doutrina,  essa  6  a 
legislação,  essa  é  a  praxe,  e  Y.  Ex.  poderá 
invocar  contra  tudo  isto  quo  estou  afllr- 
mando,  que  estou  argumenio,  quo  c  um  des- 
acerto da  administração,  quo  6  um  erro  *o 
voto  anterior  da  Camará,  quo  é  um  absurdo, 
um  despropósito  tudo  isto,  contrariando  o 
que  tenho  afflrmado  e  invocado  procedentes 
o  factos. 

Eu  pediria  vonia  pxra  oppor  a  ostc  argu- 
míffltode  V.  Ex.  que  poderá  ter  autoridade 
iotellectual,  que  o íTocti vãmente  tem,  mas 
que  não  poderá  ter  a  autoridad(i  regimen  tiil, 
porque  Y.  Ex.  pôde,  iuterpretíindo  o  Re- 
gimento, excluir  estas  ou  aquellas  emen- 
das, mas  não  pode  antecipar  o  voto  da  Ca- 
mará, entendendo  que  ellas  importam  um 
absurdo  ou  um  erro  de  legislação  o  admi- 
nistração. 

Eu  direi  a  Y.  Ex.,  eu  mesmo  assim  pe- 
diria aos  elevados  talentos  de  Y.  Ex.,  á  sua 
severidade  de  espirito,  permissão  para  opijor 
á superioridade  intelectual  do  Y.  Ex.  no 
argumento  que  me  pareço,  não  provir  de 
fonte  tão  autorizada,  mas,  parecj-me,  estar 
de  accordo  com  a  verdade. 
•  Acho  que  estas  despezas  estão  bera  clag.si- 
ílcadas,  estão  bí)m  incluídas  nos  orçamentos 
da  Republica,  enti*e  as  dospozius  referentes 
a  material;  o  direi  i)or  que:  nada  existe  que 
seja  tão  material,  ião  matcrialissinio,  coino 
inclusão  de  medidas  referentes  á  alimenta- 
ção de  funccionarios  públicos . 

Não  se  pôde  incluir  esta  verba  na  rubrica 
— Eventuaes— por  isso  que  todos  os  orça- 
pientos  e  tabeliãs  anteriores  teem  proposto 


essa  despeza  em  divei'803  departamentos  da 
administração  publica;  e  direi  om  quaá 
todos  os  orçamentos,  em  quasi  todos  os  Mi- 
nistérios . 

Mas,  si  nâo  pôde,  por  essa  razão,  sor  con- 
siderada tal  deijxíza  como  eventual,  ella 
não  pôde  deixar  de  ser  considerada  sioao 
como  dospeza  de  material,  como  despeza 
destinada  ao  ordinário  e  regular  expediente 
de  uma  repartição  uma  despeza  desta  na- 
tureza ediíxsi  a  Y.  Ex.  i)or  que:  om  pri- 
moiro  logar,  explicando  o  seu  destino  o  om 
sogundo,  explicando  a  forma  dessa  entrega 
ao  funccionario. 

O  funccionario  não  a  rocobí"-  no  fira  do  niez, 
o  funecionario  não  a  receite  como  ura  au- 
;:menio,comi>  um  accreseimo  dos  seus  venci- 
mentos, no  dia  em  que  èllc  pelo  accrescirco 
do  seu  serviço  ó  obrigado  a  demorar-so  na  sua 
repar  .içiío,  desde  ant  s  das  horas  regulamon- 
taros  atô  depois,  isto  c,  fazer  o  que  so  diz 
dia, 

O  Estado  desvia-o  da  sua  normalidade, 
o  Estado  retém- no  ao  sou  serviço  c  devo 
consequentemente  forneeer,no  próprio  inter- 
esso ua  organização  do  serviço,  a  despe» 
necessária  ao  despacho  do  expediente  da  re- 
partição, de  sorte  que  esse  pagamento,  como 
ou  expLquei  a  Y.  Ex.,  não  6  eífectuvdoao 
funccionario  no  fim  do  mez,  é  entregue  diar 
riamenie,  quando  elle  vai  á  repartição  antes 
da  hora  habitual,  quando  ahi  permanece  até 
depois  das  horas  regulamentares,  fazendo  o 
que  se  diz  na  tochhica  administrativa  dia  ou 
semana. 

O  Estado  não  pôde  organizar  o  serviço 
de  alimentação  ao  funccionario;  mas  ,desíJe 
que  perturbo  o  desorganize  a  sua  "vida,  O 
obrigado  a  entrar  com  os  elementos  mate- 
riaos  que  so  fAzem  necessários  o  a  forneccr- 
Ihes  o  dinheiro  necessário  á  sua  alimentação. 

Os  chefes  de  sorvic; )  a  quem  são  confiailas 
as  quantias  destinadas  ao  pagamento  á^ 
do^spozas  d(3  expediente, são  que  dircctameate 
entregam  aos  funccionarios  as  quantias  que 
a  lei  lhes  des!.ina  para  alimentação. 

Penso  ter  de  um  modo  claro,  resi^itosí^c 
conveniente  demonstrado  a  Y.  Ex.quenio 
iníVingi  o  Regimento;  e  si  Y.  Ex.  meI)e^ 
mitt^í  que  lhe  faça  justiça,  eu  direi  que  aos 
espiritos  rectos  e  sabics,  como  o  de  V.  f  -, 
sô  se  pôde  dirigir  uraa  invocação  c^mo  t  la 
—  scpientís  est  mutare  conciliuvi, 

O  Sr.  Prosidente  —  A  emeud  a 

que  se  referiu  o  nobre  Deputado  om  sua  e- 
clamação,  importa  visivehmMite  em  accr  s- 
cimo  d(j  vencimento  ou  de  ordenado  aos  fui  e- 
cionarios  a  quem  cila  vai  favorecer,  e  6  ( ta 
segundo  lugar  uma  medida  de  caracter  p  r- 
manente. 
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Foi  por  estas  dnas  razoes  que  não  a  enviei 
á  Commissão  do  Orçamento;  e,  com  pezar, 
declaro  ao  nobrò  Deputado  que,  apezar  de 
sua  reclamação,  mantenho  a  minha  deli- 
beração. 

O  8r.  Xliomaz  OavalcantI  (*) 

—  InscreTi-me  na  liora  do  expediente  para 
jQStificar  algumas  emendas  que  pretendo 
enviar  á  Mesa,  para  que  tenham  o  conve- 
niente destino.  Tenho  ultimamente  adoptado 
osyitema  de  justificar,  por  escripto,  as  emen- 
das qoe  mando  aos  orçamentos,  afim  de  qne, 
oãosó  a  Mesi,  como  a  Commissão,  possam 
avaliar,  aqnelln,  da  sua  acceitabilidade,  e 
esta,  da  sua  approvação  ou  rejeição.  Não 
podendo,  poróm,  fazer  o  mesmo  com  as  emen- 
das que  ora  vou  apresentar,  tomei  a  delibe- 
ração de  fazer  uso  da  palavra ;  justfficando-as 
da  tribuna,  o  faço  para  evitar  que  a  Mesa 
considere  as  emendas  como  incidindo  na 
prohibição  do  art.  132  do  Rigimento.  As 
três  emendas  que  vou  mandar  ã  Mesa  são  : 
mandando  transferir  da  rubrica  8*  do  Orça- 
mento da  Guerra,  da  sub  rubrica  <  Hospitaes 
de  2>  classe  »  para  €  Hospitaes  de  1«  classe  »  o 
pcKssoal  com  as  respectivas  verbas,  visto  que 
foi  eztinoto  ultimamente  o  Hospital  do  Anda- 
rahy  Grande,  contendo,  portanto,  esta  emen- 
da apenas  umá  transposição  de  verba  de 
uma  rubrica  para  outra. 

Na  outra  emenda  mande  transferir  da  ru- 
brica 6*.  «  Arsenaes,  depósitos  e  fortalezas  », 
8Ub-rbbrlca— de  1*  ordem,  Capital  Federai— 
um  enearregado  do  Museu  Militar,  para  a 
rubrica  i** «  Admiuistração  geral  da  Guerra  » 
oa  sub-rubrica  —  Direc^  Geral  da  Arti- 
lharia. 

Tendo  o  Governo  deliberado  passar  do  Ar- 
senal de  Guerra  desta  Capital  pai«  aquella 
repartição  esâe  Museu,  onde  deve  ficar  defi- 
nitivamente, estaria  deslocada  a  consigna- 
ção no  Arsenal  de  Guerra,  quando  a  despeza 
deve  ser  feita  pela  Direcção  Geral  de  Arti- 
lharia. 

E'  também  apenas  transposição  da  verba 
de  uma  rubrica  para  outra. 

A  terceira  emenda  é  referente  à  rubrica  0^, 

que,  por  um  erro  de  redacção  ou  improssão  no 

projecto  em  debate,  estabelece  confusão  entre 

oflidnas  de  1"  ordem  e  offloinas  de  2»  ordem, 

o  que  convém  ficar  bem  claro  para  evitarem- 

se  duvidas,  não  sono  pagamento  do  pessoal 

'    oomo  no  registro  nas  oontas  do  Tribunal  de 

I    Contas,  que  é  tão  exigente  em  certos  casos 

[   de  pouca  Importância  quanto  despreooeupado 

[   em  outros  de  alta  importância. 

1^  as  emendas  que  eu  tinha  de  mandar 
&  Mesa  para  serem  encaminhadas  à  oommis- 

(*)  Estedíseurso  n&o  toi  revisto  pelo  orador* 
Vel-  VIU 


são.  Porém,  antes  de  me  retirar  da  tribuna « 
volto  ao  assumpto  que  me  fez  pedir  a  pa- 
lavra pela  ordem,  ha  pouco,  quando  V.  Ex. 
mandou  proceder  &  leitura  do  expediente. 

E  volto  com  pezar,  porque  tenho  observado 
que,  de  uma  certa  época  a  esta  parte,  estão 
se  introduzindo,  manhosamente,  sorrateira- 
mente, os  hábitos  da  monarohia  no  vigente 
regimen. 

A  mais  importante  das  conquistas  repu- 
blicanas, a  primeira,  póde-se  dizer,  do  anno 
de  1890,  foi  incontestavelm^te  a  separação 
da  igreja  do  Bstado ;  entretanto,  vejo  què 
de  um  tempo  a  esta  parte  está  se  despre- 
sando  esse  preceito  liberalissimo,  consignado 
no  decreto  de  7  de  janeiro  de  1890  e  oonfir- 
mado  pela  Constituição  em  mais  de  um 
artigo. 

Vejo  que  se  tem  despresado  inteiramente 
essa  conquista  republicana,  introdozindo-se 
hábitos  dor  padroado,  que  tão  sabiamente 
fora  eliminado  naquella  época.  Vemos .  que 
o  Sr.  Ministro  do  Interior  acaba  de  con- 
vidar a  Camará  para  o  oompareoinaento  a 
exéquias  religiosas  mandadas  celebrar  pelo 
passamento  do  benemérito  e  illustre  Dr.  Sil- 
viano  Brandão,  ex-futuro  Vioe-Presidente  da 
Republica. 

Sr.  Presidente,  não  só  porque  estranho 
este  procedimento,  como  porque  sinto-me  na 
necessidade  de  me  vir  pronunciar  deste 
modo,  visto  que  V.  Ex.  acaba  de  dizer  que 
a  oommissão  nomeada  pela  Mesa  para  assis- 
tir aos  funeraes  do  illustre  morto  era  a 
mesma  que  tinha  de  comparecer  ás  exéquias 
mandadas  fazer  pelo  Sr.  Ministro  do  Inte- 
rior, cuja  communicação  foi  lida,  e  fazendo 
eu  parte  daquella  commissão,  devo  pedir  a 
V.  Ex.  que  tenha  a  bondade  de  nomear  um 
outro  em  meu  logar,  porque  não  posso  ho- 
mologar, com  a  minha  presença  offieial,  um 
acto  que  julgo  attentatorio  da  liberdade  re- 
ligiosa do  nosso  paiz,  da  lei  de  7  de  janeiro 
de  1890  e  da  Constituição  da  Republica. 

Tenho  dito. 

O  Sr.  Px-esidente— Respeitando  os 
escrúpulos  de  V*  Ex.  nomearei  outro  Sr. 
Deputadj  cm  substituição. 

O  Sr.  Barbosa  I^ima  (*)  ~-  Sr. 

Presidente,  eu  não  quero  deixar  piassar  des- 
percebido o  funesto  precedente  consubstan- 
ciaio  no  convite,  que  me  permittirei  classi- 
ficar de  infortunado,  de  desastrado,  do  Sr. 
Ministro  do  Interior,  membro  de  um  dos  po- 
deres constituídos  da  Republica,  ã  Camará 
dos  Deputados,parte  do  Congresso,em  um  re- 


I    (-)  Esto  discurso  não   fbi  retisto  pelo  orador. 
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limen  em  que  o  Estado  está  completamente 
secolarizado. 

Terei,  no  caracter  de  representante  da 
Nação,  em  face  deste  convitOr  de  pergunta.*, 
primeiro,  si  as  formalidades  do  protocollo 
estão  vigorando  para  as  relações  extra  con- 
stitucionalmente creadas  agora  entre  os 
representantes  offlciaes  do  Estado  inter-con- 
âssional  o  os  representantes  oíBciaes  da 
Igreja  ;  segundo,  ponho  em  duvida  quo  o 
Governo  da  Republica,  que  os  seus  repre- 
sentantes se  lembrassem  de  offlcialmente, 
em  documento  offlcial,  dirigindo  se  a  uma 
corporação  offlcial,  convidal-a  para  se  fazer 
offlcialmente  representar  era  actos  do  culto 
israelita,  a  celebrarem-sc  em  uma  sinagoga, 
acaso  existente  nesta  Capital,  dirifi^ida  por 
algum  rabbino,  a  offlcio  fúnebre  devido  á 
memoria  de  algum  israelita,  acaso  fallecido 
no  exercício  de  funcção  offlcial. 

Ponho  em  duvida  quo  o  Governo  da  Re- 
publica se  dirigisse  ao  Congresso"'  Nacional 
para  convidal-o  a  se  fazer  representar  em 
alguma  ceremonia  ftmebre,  commemorativa 
dos  serviços  da  vida  objectiva  de  algUm  po- 
âitlvista,  fallecido  no  exercício  dciuncçoes 
publicas. 

Não  encontro  absolutamente  artigo  algum 
da  Constituição,  disposição  alguma  das  leis 
yigentes  oriundas  do  Governo  Provisório  e 
incorporadas  ã  nossa  legslaçâo  em  que  se 
Daseie  o  Governo  da  Republica  para  man- 
dar celebrar  em  nome  do  Estado  intercon- 
âssional  exéquias,  segundo  o  rito  catholioo, 
por  um  cidadão  por  mais  prestante  que  seja, 
fallecido  na  espectativa  do  exercício  de  um 
cargo  publico  de  que  nem  siquer  foi  in- 
vestido. 

Perguntaria:  si  a  Commissão  de  Orça- 
mento foi  acaso  consultada  pai  a  designação 
da  verba  pela  qual  devam  corror  as  despe- 
zag  com  todo  esse  cerimonial,  segundo  o 
qual  se  vão  fazer  exéquias  decretadas  pelo 
Governo  da  Republica  1 

Não  creio  que  o  Governo  da  Republica 
flo  vá  soccorrer  do  sophisma  por  demais 
desacreditado  de  inscrover  na  verba  — 
Eveàtuaes  —  do  orçamento  do  interior 
ou  em  qualquer  outra  verba  eventual  d6 
outro  orçamento  da  Republica  a  despcza 
feita  com  essa  c3rimonia  absolutamente  in- 
compatível com  o  exercício  das  nossas  prero- 
gativas  offlciaos,  como  detentores  do  poder 
publico  no  Estado  interconâssional.  Que  o 
honrado  Sr.  Dr.  Manoel  Ferraz  de  Campos 
Salles,  catholico,  apostólico  e  romano, 
em  seu  nome  próprio,  que  o  estimável 
Dr.  Sabino  Barroso,  cathoUco,  apostólico  e 
romano,  com  a  sua  responsabilidade  indi- 
vidual,que  alguns  cidadãos  com  assento 
nesta  e  na  outra  Casa,  em  seu  nomo  pessoal, 
quizessem  mandar  celebrar  por  conta    do 


seu  bjlsinho  exéquias,  segundo  o  rito  caihe- 
lico,  nesta  òu  uaquella  igreja,  compre- 
hende-se    perfeitamente... 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti—  Apoiado. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— ...e  a  semelhante 
acto  de  saudade  e  de  culto,  eu  me  inclino 
sinceramente  reverente.  Mas  o  quo  nao  é 
licito,  o  que  não  ô  logal.  o  que  não  é 
constitucional,  o  que  não  é  republicano.  • . 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti—  Apoiado. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— ..  .é  no  caracter 
de  represjntaiits  do  um  Estado  Interoonôs- 
sional  docrotir  para  um  cidadão  sob  o 
pretexto  de  que  falleceu  na  espectativa  do 
exercício  do  cargo  de  Vice-Presidento  da 
Republica  exéquias  que  acarretam  desx>ezas, 
cujo  pagamento  não  encontra  assento  em 
nenhuma  das  rubricas  dos  orçalmentos  da 
Republica.  E  despezas  que  não  encontram 
assento  nas  dotações  dos  orçamentos,  são 
despezas  fundamentalmente  illegaes. 

Assim  sendo,  esse  acto  de  culto  carinhoso, 
prestado  em  attenção  aos  serviços  de  um 
nosso  concidadão^  vao  eivado  do  vicio  in- 
sanável da  iilegalidade  das  despezas  que  o 
acompanham,  praticado  em  nome  da  coih- 
munhão,  em  nome  do  conjunto  dos  con- 
tribuint3S,  representados  por  um  dos  seus 
fiscaes,  um  dos  quaes  não  pôde  deixar  de 
protestar  e  muitos  dos  qwMeB  não  podem 
absolutamente  consentir  que  se  desvie;n  das 
quotas  óom  que  se  eontribue  para  o  orça- 
mento da  Republica,  um  eeítil  que  seja 
para  pagamento  de  ceremonias  de  um  eulto 
qualquer,  por  mais  respeitava  que  em  sK 
na  sua  esphera  de  relações  próprias,  po^a 
sor  qualquer  das  manifestações  desse  mesmo 
culto  exterior.  (Apoiados.) 

Repito  :  os  212  Deputados,  como  cai^oli- 
oos,  apostólicos^  romanos  todos,  os  63  Sena- 
dores, igualmonte  catholícos,  apostólicos, 
romanoS),  os  Ministros  do  Presidente  da 
Republica  eatholicos,  apostólicas,  romanos 
todos,  podem,  cada  um  de  per^i,  á  saa 
custa,  no  carecter  de  catholícos,  podem  se 
enoorporar,  quotizar-se  e  mandar  celebrar 
o  acto  fúnebre,  o  acto  gratulatorio^  o  Te- 
deum  ou  o  Deprofundis  que  queiram,  á  sai 
custa,  sem  que,  entretanto,  tenham  o  direito 
de  invocar  investiduras  officiaes,  na  posse 
das  quaes  se  encontrem,  para  dizer  que  a 
Republica,  representada  pelos  seus  órgãos 
primaciaes,  mandou  celebrar  exéquias  ca* 
tholicas  por  quem  quer  que  seja. 

Por  mais  respeitáveis  que  seiam  os  serviços 
prestados  por  qualquer  cidadão,  por  mais 
animadoras  que  sejam  as  esperanças  que 
tenham  desportado  cm  nossos  espíritos,  ao 
passo  que  cada  um,  e  todos  os  213  Deputados, 
os  63  '  Senadores   podem  quotizar-8o  para 
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dar  um  baile  a  esse  prestante  republicano— 
iião  o  podiam  mandar  fazer  em  virtude  do 
decreto  o  á  custa  de  dinheiros  s:ihidos  do 
erário  republican7.  E  ná-j  pareça  que  vae 
nesse  protesto  uma  i»eclaraação  de  sectário, 
que  vae  nessa  exprobração . . . 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— E*  o  respeito 
á  Constituição. 

O  Sr.  Barbosa  Lima—  ...  um  exa^rgero 
doutrinário,  porque  as  infracçõjs  não  se 
podem  medir  pelo  seu  diam9tro,  sinão  pela 
^íravidade  do  procedente  que  signiflca  um 
pequeno  posUgo  pelo  qual  podo  penetrar 
o  exercito  do  cloricalismo,  ou  um  Lvrgo 
portão  por  ou  lo  póie  romper,  amanhi,  a 
luta  enire  o  pixler  Qsplridual  e  o  poder  tem- 
poral, de  Tuido  do  urai  v  «z  o  salutar,  o  sau- 
dável regimen  ú^  inteira  independência, 
instituído  prtLo  d.icreto  de  7  de  janeiro  e 
systematisailo  pela  Constituição  di  Repu- 
blica. {Ápoútflos.) 

Já  disse  aqui  uma  vez,  tebho-o  dito  por 
muitas  veze^  a  repres.íu tantos  offlciaes  do 
catholicismo,  que  os  meus  sentimentos  para 
com  \  Igrôja  são  os  da  mais  systoraatica  e 
sincera  cordialidade  e  qiie,  protestando  como 
tenho  feito  do  outras  vezes,  o  como  o  faço 
agora,  contra  actos  como  este  que  estou 
CO  :de:nnando ,  defendo  melhor  o  futuro 
dessas  instituições  entre  nós  do  que  aquelles 
que  pvirmittom  hoje  a  infracção  na  Consti 
tuição  para  o  fim  do  se  apoderarem  dessas 
ins:i'niçoes  offlcial mente,  do  modo  que  a 
primeira  inva>ão  aíj^im  commettida  justifi- 
cará outros  acto.s  que  virão  poucj  dopois  jun- 
tar-.so  a  esse  p/ccedentc,  servindo  d3  armas 
Xormidavcis  nas  mãos  do  primeiro  Governo 
jacobino  que  quizèr  dar  combate,  com  ar- 
mas, ás  pretení;r)e.-í  que  o  jesuitismo  e  a 
Igreja  Catholica  querem  ter  entre  nós. 

Não  se  esqueçam  os  bons  catholioos  que, 
8i  hoje  se  pôe  de  lado  a  Constituição  para  se 
lhes  fazer  uma  cortezia,  si  hoje  se  osque^.e 
o  regimen  instituído  do  Esta  lo  intericonflj- 
sional  para  se  lhos  f^izer  ura  cumprira  iiito, 
para  manifestação  de  syrapathix,  amanliã, 
quando  a  litteratura  voltai reana,  quando  a 
imprensa  deista  começar  a  assombrar-s3 
contra  a  revoada  de  sacerdotes  que  do  velho 
mundo  venham  repousar,  sobre  os  nossos 
claustros  e  as  nossas  i /rejas,  esse  mesmo  Go- 
verno não  tei»á  duvida  de  se  prevalleccr 
desses  pi^ecodentes  o,  infringida  a  Constitui- 
ção hoje  para  manifestações  de  syrapathia, 
será  infringida  amanhã  para  que  o  braço 
fovíe  do  Kstculo  impeçíi  o  pleno  exercício  da 
actividade  ecclesiasiica  e  o  inteiro  desdo- 
brar doá  programmris  de  ensino  que  acom- 
panham as  corpnMções  e  os  sodalicios  rc- 
ligiosps. 


Tenham  guarda  em,  si  os  próprios  cath- 
licos,  por  este  lado,  como  tenham  mão  em  si 
os  republi6ano3,  para  que  se  não  subordino 
o  Estado  á  Igreja,  para  que  nós  iiã,o  coUo- 
quemos,  casado  o  protocollo  com  a  lithur- 
gia,  na  dependência  do  ceremonial  de  uma 
dada  igreja  e  amanhã  hajamos  esquecido 
todos  os  bellos  ensinamentos  que  immorta- 
liíaram  o  nome,  a  um  tempo,  de  Saldanha 
Marinho  e  do  Benjamin  Constant ! 

Tenho^  concluído.  (Muiia  Bem;  muito  bem ,) 

Foram  offerecidaa  na  sessão  de  9  de  ou- 
tubro de  1902,  ao  projecto  n.  106  B,  de 
1902,  orçamento  fixando  a  despeza  do  Minis- 
tério da  Guerra  para  o  exercício,  de  1903, 
as  seguintes  : 

BMENDAS 

.lo  projecto  n .  Í9(3  B,   de  Í9Ò3 
(Opçameato  da  Guerra) 

Ao  art.  1°,  n.  14— Obras  militares  : 

Accrcsconto-se,  in-fine  —  inclusive  80:000$ 
para  a  conclusão  de  obras  do  quartel  de 
linha  de  S.  João  d'£l-Rey. 

Sala  das  sessões,  9  de  outubrj  do  1908.— 
Rodolpho  Paixão . 

Ao  art.  l^  n.  15  : 

Êm  vez  d3  8.016:895$,  diga-se— 7.916:895$, 
supprimindo-se  a  consignação  do  100:0(JO.p 
para  iniciação  dos  trabalhos  de  levanta- 
mento da  carta  Geral  do  Brazíl— Tal  tra- 
balho já  foi  iniciado  o  s  jmpre  esteve  confiada 
ao  Ministério  da  Viação  o  Obras  Publicas 
a  5ua  execução . 

Sala  das  sessões,  9  de  outubro  de  1908.— 
Paula  Ramos, 

Onde  convier  : 

Fica  revogado  o  art.  19  da  lei  n.  3.018,  de 
5  de  junho  de  1880,  na  parte  em  que  prohibe 
o  governo  de  fazer  contractos  por  tempo 
exc3dente  do  anno  financeiro,  quando  se 
tratar  dj  alugueis  de  casa,  acquisição  de 
material  de  gusrra  para  obras  concernentes 
á  defes  i  nacional,  conu  a  lei  n,  658  de  23  de 
novembro  de  1899  dispoz  a  favor  do  Minis- 
tério da  Marinha. 

Sala  das  sessões,  9  de  outubro  de  1902.— 
Diogo  Fortuna, 

A'  rubrica  n.  3,  do  art.  1.°: 

Accrescente-se:  —  augmentada  do  4:80')$ 
para  pagament  >  ao  2"  oíficial  da  Directoria 
Geral  di  Contabilidade  da  Guerra.,  Cariou 
Joaquim  Barbosa,  da  quantia  que  deixou  dj 
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pm^cebor  duranto  os  cxorcicios   do   1897   e 
1898. 

Sala  daa  sessões,  9  de  outubro  do  1902.  — 
Henrique  Lagdcn, 

Na  cDnsignaçao  14-~0bras  Militares: 

Deduza-se  a  importância  do  K)0:0(K)í^  para 
construcção  de  linhas  de  tiro  nas  sédo:4  dos 
comraandos  de  districto  e  de  guarnições  a 
juizodo  Governo. 

Da  rubrica  5:— Instrucção  Militar'—  Dedu- 
zam-se  20:000$  para  prémios  aos  atiradores 
o  animação  aos  exercícios  de  tiro  nos  ter- 
mos da  lei  n.  790,  de  25  de  outubro  de  1901, 
art.  S\ 

Sala  das  sessões,  9  de  outubro  de  1902.  — 
Barbosa  Lima. — Marçal  Escobar. Soares  dos 
Santos. ^^Vespas: ano  de  Albuquerque, —  Diogo 
Fortuna. 

No  §  8^— Serviço  do  Saúde—  Para  a  sub- 
rubrica  —  Hospital  Central: 

Transfira-se  quantia  de  18:000$,  perten- 
centes a  Hospital  do  Anclarahy.  reduzindo- se 
na  sub-rubnca  7  — Hospitaes  (2*  classe). 

Sala  das  sessões,  9  de  outubro  de  1902.  — 
Yictorino  Monteiro, 

Transflra-se— da  rubrica  O*: 

iVrscnaes,  depósitos  e  fortalezas  —  sub- 
rubrica~l»  o:*dem— Capital  Federal,  um  en- 
carregado de  deposito  de  artilharia,  um 
guarda  de  artilharia,  um  guarda  de  depo- 
sito, 12  serventes  de  1*  classe  e  oito  de  2* 
classe— para  a  rubrica  4*— Intendência  Geral 
da  Guerra. 

Sala  das  sessões,  9  de  outubro  do  1902,— 
Adalberto  Guimarães, 

A'  rubrica  6^  : 

Sub-rubrica— 3"  ordem— Matto  Grosso— 
augmente-se  de  0:570$  para  o  serviço  de 
uma  lancha  a  vapor,  sendo  2;  920$  para  um 
machinista  com  a  diária  de  8$  o  3:650$  para 
dous  foguistas  com  a  diária  de  5$  cada   um. 

Sala  das  sessõos,  9  de  outubro  de  1902.— 
Adalberto  Guimarães. 

Transflra-se— na  rubrica  8*: 

Da  sub-rubrica— Hospitaes  de  2»  classe  para 
a  sub-rubrlca— Hospital  Central  (1»  classe) 
com  as  respectivas  verbas:  um  almoxarife, 
um  lo  escripturario,  um  2°  dito,  um  flel  de 
almoxarife,  um  porteiro,  um  cosinheiro,  um 
enfermeiro-mór,  dous  enfermeiros,  três  aju- 
dantes e  10  serventes,  que  pertenceram  ao 
Hospital  do  Andarahy,  ultimamente  extincto, 


que  deverão   ser  aproveitados  nos   legares 
vagos  QS  que  tiverem  direitos  adquiridos. 

Sala  das  sessões,  9  de  outubro  do  1902.— 
Thom^az  Cavalcanti. 

Tiansflra-se— da  rubrica  6*: 

Arsenaes,  depósitos  e  fortalezas  —  sub- 
rubrica— 1»  ordem— Capital  Federal,  um  en- 
carregado do  Museu  Militar,  para  a  rubrica 
1»— Administração  Geral  da  Guerra  —  sub- 
rubrica— Direcção  Geral  de  Artilharia,  com 
a  re>pectiva  verba. 

Sala  das  sessões,  9  de  outubro  de  1902.— 
Thomoz  Cavalcanti, 

Rubrica  6»— Arsenaes,  depósitos  e  forta- 
lezas—sub-rubrica—1»  ordem  —  Capital  Fe- 
deral: 

A'  'redija-se  assim:— De  1*  ordem— Oflicioas 
de  machinístas,  caldeireiros,  instrumentos 
de  precisão,  ferreiros,  fundição  e  moldadores, 
construcção  de  reparos  e  torneiros,  serra- 
lheiros e  espingardcires. 

De  2»  ordem  —  Offlcinas  do  coronheiros, 
carpinteiros,  pintores  c  secção  de  latoeiros  o 
funileiros,  correeiros  e  soUeiros. 

Sala  das  sessões,  9  de  outubro  de  1902.— 
Thomaz  Cavalcanti, 

Vão  a  imprimir  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.   199   C— 1902 

Parecer  sobre  as  emendes  offerecidas  para 
3^  discussão  do  projecto  n.  i99  B^  deste 
anno,  que  fixa  a  despeza  do  Ministério  das 
Relações  Exteriores  para  o  exercido  de 
Í903 

A  Commissão  de  Orçamento  vem  submet- 

ter  ã  apreciação  da  Camará  dos  Deputados  o 
seu  juizo  acerca  de  cada  uma  das  emendas 
apresentadas,  para  aS^discussão  do  projecto 
de  Orçamento  da  despeza  do  Ministério  das 
Relações  Exteriores  para  o  exercício  vin- 
douro : 

1» 

Accrescente-se,  onde  convier,   o  seguin* 
Fica  o  Governo   autorizado,    narigen    . 
desta  lei  a  nomear  os  presidentes  ou  cossi 
toros  technicos,    que   lhe  forem   propôs    i 
pelas  companhias  de  estradas  de  ferro,  q 
gozem  de  garantia  de  juros,  e  se  destinei 
Bns  políticos  e  estratégicos,  conselheiros 
legação,  em  Paris  e    Londres,  de  modc 
assim   facilitar  o  estudo  e  organização 
estradas  congéneres,  sendo  a  categoria 
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taea  cargos  equivalente  aos  dessa  denomi- 
nação de  outros  paizes,  como  sejam  a  Bél- 
gica e  a  Suíssa,  sem  que  desta  medida  pro- 
venha  ónus  de  espécie  alguma  ao  Thesouro 
Nacional  directa  ou  indirectamento. 

Sala  dai  sessões,  7  de  outubi^o  do  1902.  — 
Paula  Ramos. 

A  Commis^o  nâo  aconselha  a  adop^ 
deste,  emenda. 

Nas  legações  e  nos  consulados  tem  o  Go- 
verno o  pessoal  e  elementos  necessários  para 
o  auxilio  o  informações  de  que  careçam  as 
emprezas  que  se  destinam  a  eiplorações  de 
qualquer  espécie  no  Brazil,  não  podendo 
deixar  de  merecer-llie  a  maior  attonçâo  e 
cuidados  directos  as  «Companhias  de  Estfa- 
í'.as  de  Ferro  que  se  destinem  a  fins  poli  ticos 
e  estratégicos  e  gozem  de  garantias  de  juros.» 
Nem  parece  de  bom  conselho  conferir  aos 
presidentes  e  consuUorííS  te^hnicos  de  taes 
companhias  a  investidura  de  cargos  de  «con- 
selheiros de  legação»,  vantagem  diplomática 
de  que  podem  pi-ovir  abusos  e  que  melhor 
favorece  aos  interesses  das  emprezas  repre- 
sentadas pelos  ditos  conselheiros  do  que  aos 
do  serviço  publico,  amparados  estei  pelos 
funccionarios  responsáveis  pelo  bom  êxito 
do  tudo  quanto  concerne  ao  bem  da  Nação. 
Julga  ainda  a  Commissão  não  sor  de  boa 
pratica  que  em  lei  orçamentaria  sejam 
creados  cargjs,  embora  honoriflcos  e  sem 
ónus  immediatos  para  o  Thesouro  no  pre- 
sente, cargos  de  que  não  cogitaram  a  pas- 
sada nem  a  actual  organização  do  corpo  di- 
plomático, convindo  que  taes  innovações, 
acceitas  somente  depois  de  acurado  estudo 
e  demonstrada  a  sua  utilidade,  sejam  in- 
cluidas  em  lei  especial  referente  ao  corpo 
diplomático,  lei  definitiva  sobre  a  qual  se 
amoldem  os  orçamantos  do  Ministério  do 
Exterior,  como  ô  lembrado  no  parecer  que 
a  Commissão  teve  a  honra  do  oíTerecer  á 
consideração  da  Camará,  com  o  projecto  ora 
em  discussão. 

2» 

Accrescente-S3  onde  convier  : 

Seja  mantida  a  verba  do  400:000$,  do  ac- 
cordo  com  a  proposta  do  Governo,  reser- 
rados  os  100:000$  úo  accrescimo  pai^a  as  ex- 
t>loraçoes  da  nascente  do  Javary. 

Sala  das  S3.ssões,  7  de  outubro  de  1908.— 
3ricio  Filho, 

Apresentada  em  1*  discussão,  não  teve  esta 
emenda  acolhimento  favorável  da  Commis- 
são e  foi  recusida  pela  Camará. 

Manifestando-sd  a  respeito,  deu  a  Com- 
missão o  seguinte  parecer  que  maniiom  : 

«Não  pôde  ser  aceeita  a  emenda. 


A  commissão  de  verificação  da  nascente  do 
Javary  foi  extincta  em  31  de  maio  do  cor- 
rente anno.  Para  çsse  trabxlho  havia  sido 
aberto  um  credito  especial  de  800:000$,  por 
decreto  n.  3.750,  de  23  de  agosto  de  1900, 
despendendo-se  nesse  anno  76:904$  e,  em 
1901,  228:857$334,  havendo  um  deficit  de 
105:761$334,  excesso  dedespezaqus  foi  pago 
pel\  vorba  4*  — Commissão  delimites  de 
1901. 

Tendo-se  gasto  328:078$  com  a  referida 
exploração,  ó  evidente  que  a  quantia  de 
100:000.'^  seiúa  insuíficiente  para  novos  es- 
tudos. Accresce  que  não  se  póIe  consignar 
no  orçamento  dotado  alguma  para  S3rvií;os 
não  es!»abelecidos  em  lei  anterior  e  novos 
estudos  relativos  ã  questão  não  foram  orde- 
nados pelo  Congresso.  Si  tal  se  der,  o  Go- 
verno, em  obodiencia  á  determinação  legis- 
lativa, virá  pedir  o  credito  especial  que 
julgar  nec3Ssario.> 

3.* 

Reduza.se  a  verba  3»  a  50:000|00J. 
Sala  das  sessões,  7  de  outubro  do  1932.— 
Gastão  da  Cunha. 

A  Commissão  não  julga  pruionte  por  ora  a 
reducção  da  verba  a  que  so  refere  a  emenda 
supra. 

4.* 

Ao  art.  n.  5:  —  ReJuza-se  do  total,  a  im- 
portância correspondente  ã  dospezacom  a 
legação  junto  ao  Vaticano. 

Sala  das  sessõoi,  7  de  outubro  de  19)2.— 
Barbosa  Lima. 

A  Comraiásão  nada  tendo  a  aecrescentar 
ao  parecer  oíTerecido  no  annj  passado  a  pro- 
pósito de  idênticas  emendais,  pode  vénia  para 
reproduzi  l-o  aqui : 

«  Vera  de  longe  a  cjimpanha  contra  a  per- 
manência da  legação  junto  á  Santa  Sé. 

Desde  o  inicio  da  vida  constitucional  da 
Republica,  a  opposição  contra  a  legação  allu- 
dida  manifestou- se  por  emendas  supprossi- 
vas,  que  não  encontraram  acolhimento  favo- 
rável no  seio  do  Congresso. 

Houve  uma  única  excepção  em  1891, 
quando  a  Commissão  do  Orçamento  do  entãj 
pjopoz  a  suppressão  de  algumas  legaçõos, 
entre  as  quaos  a  da  Santa  Sé. 

A  lein.  2o,  de  30  de  dezembro  de  1891, 
no§  l«do  art.  5«,  extinguiu  as  legações  na 
Rússia,  na  Áustria  Hungria  e  na  Santa  Sé,  e 
reuniu  as  do  Venezuela  e  México,  Penl  e 
Bolívia,  Portugal  e  Hespanha. 

Essa  lei  nãj  foi  executada  polo  Poder  Ex- 
ecutivo, na  occasiào  ropresLÍiitado  p?lo  ilius- 
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ire  Marechal  Floriano  Peixoto,  que,  por 
mensaí^era  de  29  de  julho  de  1892,  pediu  ura 
credito  supplementar  de  160:000$,  ouro,  á 
rubrica  2^— Legações  e  Consulados  —  do  res- 
pectivo exercício— para  d  espezas  com  acoD- 
s.;rvaçaodas  referidas  legações. 

Pelo  decreto  legislativo  n.  92,  do  30  do 
setembro  de  1892,  foi  o  Governo  autorizado 
a  abrir  o  credito  neco.-^sario  para  as  supradi- 
:  s  despezas. 

Desde  então,  o  Congresso  tora  mantido, 
sempre  por  gi^ande  maioria,  apoiando-se  em 
(ílevadissimas  razões  c.e  ordom  moral,  o  po- 
litica, a  verba  necessária  á,  representação  de 
que  se  trata,  de  acco  do  com  a  opinião  inva- 
riável do  Poder  Executivo. 

Com  inabalável  tenacidade,  filha  de  arrai- 
gadas convicções,  alguns  dignos  Srs.  Depu- 
tados não  duvidam  arrostar  o  voto  vence- 
dor e  reproduísem  todos  os  annos  os  ar- 
gumentos de  que  estão  possuídos,  contra- 
rio:^ á  manutenção  da  legação  junto  ao  Va- 
ticano. 

lím  que  pese  ã  respeitável  opinião  dos 
i Ilustres  signatários  das  emendas  supra,  a 
Comraissão,  convencida  como  está  de  que 
altíssimos  interasses  da  grande  maioria  da 
população  catholica  da  Republica  exigem  a 
permanência  de  ura  representante  do  Brazil 
junto  ú  Santa  Sé,  não  provindo  desse  facto 
r(>,lações  de  dependência  ou  de  allianças  pro- 
hib.das  pela  Constituição  ;  firmada  ainda  na 
ininterrupta  pratica  sustentada  na  Camará 
cm  votações  successivas,  declara,  dispen- 
s:indo-se  de  explanar  um  assumpto  por 
muitas  vezes  debatido,  não  prestar  assenti- 
mento ás  emendas  em  questão,  não  influindo 
oin  seu  espirito,  que  não  é  obcecado  por 
prcoccupaçõei  de  religião  ou  de  seitas, 
outro  intuito  sinão  o  do  bem  publico,  no 
sontido  de  evitar  dispensáveis  agitações,  per- 
niciosas á  Republica.» 

Sala  das  Commissõ6S,8  de  outubro  de  1902. 
— Paula  Guimarães^  Presidente.  —  Francisca 
Ví'iga,^Nilo  Peçanha . — Serwdelio  Corrêa .  — 
Cincinato  Braga . — Mayrink . 

N.  36    C— 1902 

Parecer  sobre  a  emenda  do  Senado  ao  projecto 
n,  36  By  deste  anno,  que  fixa  as  forças  de 
terra  para  o  exercido  de  1903^  e  por  elle 
mantida  por  dous  terços  de  votos, 

A  Commissão  de  Marinha  e  Guerra,  tendo 
examinado  de  novo  a  emenda  do  Senado  ao 
art.  1°,  §  2®  do  projecto  que  fixa  as  forças  do 
t.írra  para  o  exercício  do  1903,  é  de  parocor 
que  a  Camará  rejeite  a  citada  emenda,  pois 
não  a  julga  opportuna  e  nem  conveniente  ao 
e)çorcito  nacional,  que  recruta  nos  estabele- 


cimentos militares  de  ensino  o   seu   melhor 
pessoal . 

Sala  das  Commissões,  8  do  outubi*o  do  1902. 
— Rodolpho  Paixão,  Presidente  o  relator.— 
Soares  dos  Santos,  ^Carlos  Cavalcanti^ 

Emenda  do  Senado  ao  projecto  n,   36  A,  d$ 
i902y  da  Cimara  dos  Deputados 

Ao  art.  !•,  §  2"  —  Em  vez  de  800  praças 
dig.i-se  —  650  praças 

Senado  Federal,  20  de  agosto  de  1902.  — 
Francisco  de  Assis  Bosa  e  SUva^  Presidente. 
—  Joakim  d'0  Cxtunda,  1°  secretario.— 
Alberto  José  Gonçalves,  2°  gecretario.—  Hen- 
rique da  Silva  Coutinho,  4?  secretario  ser- 
vindo do  3**.—  Brasilio  Ferreira  da  Lm, 
servindo  de  4*. 

Projecto  n,  36  A,  de  1902  da  Camará  dos 
Deputados f  que  fiasa  as  forças  de  terra  para 
o  exercido  de  i903. 

O  congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1  ,^  As  forças  de  terra  para  o  ezer- 
cicio  de  1903  constarão: 

§  l.*"  Dos  oíliciaos  d^is  diíTerentes  classes 
do  ex.^rcito. 

g  2.''  Dos  alumnos  das  escoins  militariís  até 
800  praças. 

§  o.""  De28.1ô0  praças  do  prot,  distribuídas 
de  accordo  com  a  organização  em  vigor,  as 
quaes  poderão  sor  elevadas  ao  dobro  ou 
mais  em  circumstancias  extraordinárias. 

Art.  2''  Estas  praças  serão  obtidas  peia 
forma  expressa  no  art.  87,  §  4«  da  Consti- 
tuição e  ni  lei  n.  2.556,  de  26  de  setembro 
de  1874,  com  as  niodiÁoações  estabelecidas 
DOS  arts.  3>  e  4»  d  •  lei  n.  39  \ ,  de  30  de  ja- 
neiro de  1892,  continuando  em  vigor  o  pa- 
ragraplio  pnico  do  art,  2<'  a  o  art.  3«  da  lei 
n.  394,  'le  9  de  outubro  de  1896. 

Art.  3.<*Emquanto  não  íbr  executado  o 
sorteio  militar,  o  tempo  de  serviço  para  os 
voluntários  será  de  três  annos,  podendo  do 
enganjamente  dos  que  tiverem  concluído 
esse  tempo  do  serviço  ter  logar  por  mais  de 
uma  vez  e  por  tempo  nunca  menor  do  três 
nnnoB. 

Art.  4.0  As  praças  que,  findo  o  seu  tempo 
de  serviço,  continuarem  sem  interrupção 
nas  fileiras,  com  engajamento  por  ires 
annos,  pelo  menos,  terão  direito  a  impor- 
tância em  dinheiro  dás  peças  de  fardamento 
que  se  abonam  gratuitamente  aos  recrutas 
no  onsino,  e  bem  assim  á  gratificação  diária 
de  250  réis,  estipulada  na  lei  n.  247,  de  15 
de  dezembro  de  1894. 

Art.  5.°  As  ex-praças,  que  de  novo  se 
alistarem  com  engajamento  ou  reengaja- 
mento  por  três  annos,  terão  direito  &  impor' 
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taocia  em  dinheiro  das  peças  de  fardamento 
que  se  abonam  aos  recrutas  gratuitamente 
no  eosino  e  á  gratiíicaçáo  diarie  de  125  reis. 

Art.  6.<>  O  Governo  providenciará  para 
que  nas  colónias  militares  sejam  conveni- 
entemente localizadas  sã  praçis  que  o  de- 
sejarem, quando  forem  excusas  do  serviço 
por  conclusão  do  tempo,  garantiudo-as  na 
posse  dos  respectivos  lotes. 

Ari.  7.*»  O  Ministério  da  Guerra  terá  um 
registro  dos  voluntários,  segundo  os  Estados 
onde  tenbam  verificado  praças,  para  o  fim  de 
dedttzir-se  annualmente,  do  contigente  a  ser 
sorteado  em  cada  Estado  ( Constituição 
art.  88  e  seus  paragrapbos ),  o  numero 
daqaelles  voluntários. 

Art.  S.^  O  Governo  animará,  acreação  do 
tiro  nacional,  instituindopreraios  pecuniários 
e  medalhas  de  distincção  para  serem  confe- 
ridos annualmente,  em  concurso  solemne, 
•06  melhores  atiradores,  deduzindo-se  oppor- 
tunamente  da  verba  —  Instrucção  Militar  — 
do  orçamento  do  Ministério  da  Guerra,  a  im- 
'  portancia  que  for  necessária  á  realização 
desse  serviço. 

Art*  9.<>  Ravogam-se  as  disposições  em  con- 
i    trario. 

Camará  dos  Deputados,  2^  de  julho  de  1902. 
—  Urbano  Smtos  da  Costa  Arauji.  —  Carlos 
Augusto  Valente  de  Novaes,  V  seoretario.  -^ 
'  Agapito  Jorge  dos  Santos^  3^  secretario,  ser- 
vindo de  29. 

O  Sr,  IPresIdenle  —  Tendo  dado 
a  hora,  designo  para  amanhã  a  seguinte 
orJem  do  dia : 

Votação  da  emenda  do  Senado  ao  projecto 
n.  53  A,  de  1899,  e  projecto  n.  241,  do  1902, 
que  provi iencia  sobre  a  naturalização  dos 
estrangeiros  (discussão  unlca) ; 

Votação  do  projecto  n.  89  A,  do  1902,  re- 
duzindo a  três  mezes  o  prazo  estabelecido  na 
lei  n.  35,  de  26  de  janeiro  de  1892,  para  du- 
ração da  incompatibilidade  dos  magistrados 
ostaduaes  (3*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  160  B,  do  1902,  que 
deroga  o  art.  3*  ò  paragrapbos  da  lei  n.  620. 
de  11  de  outubro  de  1899,  para  quo  sejam 
restabelecidos  o  art.  7<»  e  paragrapbos  da 
lei  n.  153,  do  3  de  agosto  de  1893  (3«  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  92  C,  de  1908,  de 
accordo  com  o  art.  132  do  Regimento  In- 
terno, da  emenda  destacada  na  3*  discussão 
do  projecto  n.  92,  deste  anão,  autorizando  o 
Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  extra- 
ordinário de  8:000$,  para  ajuda  de  custo  ao 
lente  da  Escola   Polytecbnica  Eugénio   de 


Barros  Raja  Gabaglia,  para  desempenho  da 
commissão  de  que  trata  o  art.  216,  do 
Código  do?  Institutos  Ofllciaes  de  Ensino 
Superior  e  Secundário  (nova  discussão); 

Votação  do  projecto  n.246  A, de  l902,doSe- 
nado,autorizindo  o  Poder  Executivo  a  conce- 
der um  anno  de  licença,-em  prorogação  e  com 
o  respectivo  ordenado,  ao  Dr.  Manoel  Victo- 
rlno  Pereira,  lente  da  2*  cadeiris 
cirúrgica  da  Faculdade  de  Medicina  • 
(discussão  única); 

Votação  do  projecto  n.  190,  de  190Ô,  auto- 
rizando o  Poder  executivo  a  conceder  ao 
pagador  da  Delegacia  Fiscal  em  S.  Paulo« 
José  Emygdio  da  Silva  Novaes,  um  anno  dje 
licença,  com  ordenado,  para  tratar  de  sua 
saúde  (discussão  única); 

Votação  do  projecto  n.  235,  de  1903,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  um 
anno  de  licença,  com  todo  o  ordenado,  a  Al- 
fredo Dias  da  Cruz,  almoxarife  extincto  da 
Intond  )ncia  Geral  da  Guerra,  para  tratar  de 
sua  saúde  onde  lhe  convier  (discussão  única); 

Votação  do  projecto  n.  194,  de  1902,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  aiiO 
coronel  Francisco  da  Costa  Araújo,  agente  d^ 
estação  do  Sitio,  da  Estrada  de  Ferro  Centrai 
do  Brazil,  um  anno  de  licença  com  ordenado 
para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier 
(discussão  uAica); 

Continuação  da  3^  discussão  do  projecto 
n.  171  D,  de  1902,  com  parecer  sobre  as 
emendas  apresentadas  para  3*  discussão  do 
projecto  n.  17J,  que  orça  a  Receita  Geral  da 
Republica  para  o  exercido  de  1903; 

Discussão  única  do  projecto  n.  ^49  A,  de 
1902,  autorizando  o  Poder  Executivo  a 
mandar  erigir,  em  uma  das  praças  desta 
Capital,  uma  estatua  cm  homenagem  ao 
Marechal  Floriano  Peixoto,  com  parecer  dsu 
Commissão  de  Orçamento  á  emenda  oflére- 
cida  na  2*  discussão  do  projecto  n.  49,  deste 
anno  ; 

Continuação  da  3*  discussão  do  projecto 
n.  152,  de  1902,  autorizando  o  Poder  Exe- 
cutivo a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  o  credito  extraordinário 
do  990:000$,  para  despezas  com  o  serviço  de 
hygiene  do  defesa  na  Capital  da  Republica, 
orçado  para  a  administração  federal,  de  ac- 
cordo com  o  art.  58,  paragrapho  único,  da 
loi  n .  85,  de  20  de  setembro  de  1892  ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  188,  de  1902* 
alterando  o  Código  dos  institutos  oíflciaes  de 
ensino  superior  e  secundário,  dependentes  do 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores, 
approvado  por  decreto  n.  3.890,  de  1  de 
janeiro  de  1901. 

Levanta-se  a  sessão  ãs  5  horas  da  tarde  • 
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Pr««ltf«»olt  dot  8ri.  Vm  d«  Mello  (Prailtfoiite)  e  Satyro  DUi  (2o  Yloo-Prd«MMtd) 


Ao  meio  dia  proceie-so  á  chamada,  a  que 
respondem  os  Srs.  Vaz  de  Mello,  Satyro 
Dias,  Carlos  de  Novaes,  Angelo  Neto,  Aga- 
pito dos  Santos,  Luiz  Gualberto,  Tavares  de 
Lyra,  Serzedello  Corrêa,  Rodrigues  Fernan- 
des, Cliristino  Cruz,  Guedelha  Mourâo,  Cunha 
Martins,  Anizio  de  Abreu,  Joaquim  Pires, 
Raymundo  Arthur,  Nogueira  Accioly,  Gon- 
çalo Souto,  Eloy  de  Souza,  Pereira  Reis, 
Trindade,  Ermirio  Coutinho,  Celso  de  Souza, 
Brido  Filho,  Epaminondai  Gracindo,  Jovi- 
niano  de  Carvalho.  Rodrigues  Daria,  Fausto 
Cardoso,  Seabra,  Francisco  Sodré,  Manoel 
Caetano,  Paula  Guimarães.  Adalberto  Gui- 
marães, Tolentino  dos  Santos,  Pinheiro  Jú- 
nior, Celso  dos  Reis,  Alves  de  Brito,  Custodio 
Coelho,  Pereira  Lima,  Martins  Teixeira,  João 
Baptista,  Oliveira  Figueiredo,  Viriato  Mas- 
carenhas, Eaperidião,  Bueno  de  Paiva,  Al- 
fredo Pinto,  Lamounier  Godofrèdo,  António 
Zacharias,  Henrique  Salles,  Eduardo  Pimen- 
tel, Lamartine,  Moreira  da  Silva,  Valeis  de 
Castro,  Paulino  Carlos,  Cincinato  Braga, 
Teixeira  Brandão,  Carlos  Cavalcanti,  Paula 
Ramos,  Fraocisco  Tolentino,  Barbosa  Lima, 
Rivadavia  Correia,  Aureliano  Barbosa  e  Ves- 
pasiano  de  Albuquerque. 

Abre-se  a  sessão. 

O  Sr.  I^ulz  Gii.all>eiTto  (4*  Se- 
cretario^ servindo  de  2**)  procede  á  leitura 
da  acta,que  é,em  seguida,posta  em  discussão. 

Ó  ^>**  Brielo  Filho  (sobre  a  acta) 
r-Sr»  Presidente,  tenho  observações  a  fazer 
sobre  a  acta. 

Hontem,  foi  submettido  ã  3^  discussão  o 
projecto  n. .  160  B,  de  1902,  que  deroga  o 
art.  3""  e  paragraphos  da  lei  n.620,  de  11  de 
outubro  de  1899,  para  que  sejam  reitabolo- 
cidos  o  art.  T  e  paragraphos  da  lei  n*  153, 
d6  3doagosw  de  189J,  e  dã  outras  provi- 
dencias. 

A  este  projecto  foi  appeseatada  uma 
emeoda,  assignada  pelo  Sr.  Carneiro  de  Re- 
zende. 

A  emenda  está  concebida  nestes  termos: 

<A  cidade  de  Beilo  Horisonte  ílca  sendo  a 
sede  do  r  districto  eleitoral  do  Estado  de  Mi- 
nas Geraes.» 

Ora,  Sr.  Presidente,  o  projecto  estava  em 
3*  discussão  e  V.  Ex.  sabe  e  a  Casa  também 
que,   quando    são    apresentadas  quaesquer 


emendas  aos  projectos,  augmentando  despeza 
ou  diminuinio  a  receita,  essas  emendas 
são  enviadas  á  Commissão  de  Orçamento  e  o 
projecto  é  submettido  a  nova  discussão. 

Quando,  poróm,  são  apresentadas  amondas 
não  augmentando  despeza,  nem  diminuindo 
a  receita,  si  o  projecto  está  em  2^  discussão, 
elie  ó  votado  sem  parecer  da  Commisflão 
sobre  as  emendas;  mas,  si  o  projecto  está 
em  3^  discussão,  como  se  dá  com  o  presente, 
o  assumpto  não  pôde  ser  votado  som  que  a 
Commissão  respectiva  dê  seu  parecer,  como 
dispõe  o  art.  127,  do  regimento,  emen- 
dado segundo  indicação  do  nobre  Deputado 
pelo  Ceará,  o  Sr.  Thomaz  Cavalcanti. 

O  projecto  hontem  discutido  tove  uma 
emenda  apresentada  em  3*  discussão.  A 
Commissão  ainda  não  deu  o  seu  parecer  e, 
além  disso  ,  o  parecer  não  fji  publicado. 
Logo,  este  projecto  está  indevidamente  In- 
cluído no  nume?o  dos  que  podem  S3r  vo- 
tados. 

Faço  esta  reclamação,  pedindo  a  V.  Es. 
que  mande  retirar  o  projecto  da  ordam  do 
dia,  para  quo  não  seja  elle  inclaido  no  nu« 
mero  daquelles  que  dependem  hoje  de  vota- 
ção da  Camai*a  dos  Deputados. ' 

E*  esta  a  reclamação  que  faço  a  V.  Ex., 
escudado  no  art  •  r^  do  regimento. 
(Apoiados.) 

O  (Sr.  X^ residente  —  Attenção. 
Acho  que  procede  a  reclamação  do  nobre 
Deputado.  Portanto,  a  Mesa  fará  rertirar  o 
projecto  para  ir  á  Commissão,  afim  de  dar 
parecer. 

Em  seguida,  6  approvada  a  acta  da  ses  ão 
antecedente. 

ORDEM  DO   DIA 

O  Sr,  Presidente  —  Não  liavez  do 

numero  para  se  proceier  ás  votações  las 
matérias  constantes  da  ordem  do  dia,pas.sa  -se 
á  matéria  em  discussão. 

Devo  declarar  que  o  projecto  n.  194,  de 
1902,  está  por  engano  mencionado  na  ord  ;m 
do  dia  enti*e  as  matérias  em  discussío. 
quando  devia  estar  entre  as  quo  team  do  ster 
votadas. 

Continuação  da  3»  discussão  do  proje  )io 
n.  171  D,  de  1902,  cora  parecer  sobre  as 
emendas  apresentadas  para  3^  discussão  io 


&BS8X0  BM  10  OB  OUTUBRO  DB  1002 


163 


ppoJBcto  n.  171,  que  orça  a  Roceita  Geral  da 
Republica  para  o  exercício  de  1903. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Deputado  Rodolpho 
Paixão  (Pausa). 

Nãoestandopreseoteo  Sr.  Deputado  Ro- 
dolpho Paixão,  tem  a  palavra  o  Sr.  Depu- 
tado Rivadavia  Corrêa  (Pauia), 

Também  não  está  presente  o  Sr.  Deputado 
Rivadavia  Ck>rrôa. 

O  Sr.  Barboaa  r^tnta  —  Peoo  a 
pxlavra. 

O  Sr.  Pro«iaente  —  Tem  a  pa- 
lavra o  nobre  Deputado. 

,P^^^  ^«^rboiaa  Lima  (HSr.Pro- 

sídente,  pedi  a  palavra  na  discussão  do  Orça- 
ipentoda  Receita  para  solicitar  de  V.Ex.,  que 
tao  criteriosamente  dirige  os  noss  js  trabalhos, 
amser^  na  ordem  do  dia  de  um  projecto  que 
reputo  do  relevanci  \  incomparável,  supe- 
rior a  de  não  importa  que  outros  proJ3ctos 
acaso  existentes  em  mão  das  honradas  Com- 
nQi880€spermanent?s,  já  com  parecer  ou  sem 
olie. 

A  Receita  ô  precisamente  o  projecto  no 
qual  nos  ô  dado  apreciar  o  problema  do  des- 
envolvimento das  nossas  forçis  materiaes  ;  e 
esse  problema  quer  ser  encarado  sob  o 
duplo  ponto  de  vista  económico  e  financeiro, 
filiado  sempre  este  áquelle. 

Do  ponto  de  vista  financeiro,  a  questão  do 
desdobramento  de  nassas  forças  productivas 
está  incontestavelmente  encaminhada  cora  a 
maior  felicidade,  pela  gestão  incontestavel- 
mente excepcional  dos  negócios  a  cargo  da 
rta  da  íkzenda,  sob  a  direcção  do  talentoso 
.  Dr.  Joaiuim  Murtinho. 

Nem  porque  eu  discorde  de  muitos  dos 
actos  praticados  nessa  gestão,  julgo-meno 
direito  de  deixar  que  se  acredite  que  faço 
COPO  com  aquelles  que  reputam  essa  admi- 
nistração a  maii  lesiva,  a  mais  prejudicial 
aos  no3sos  interesses. 

El  não  vi  que  se  ti vess3  demonstrado  aqui 
oa  fora  daqui,  na  tribuna  do  parlamento  • 
na  imprensa,  que  fosse  praticável  resol- 
verem-se  as  tormentosas  questões  financeiras, 
Jogadas  ao  actual  quatriennio,  por  outra 
TC  rma  que  não  aquella  pala  qual  a  solução 
fl<  8áa  questão  fji  encaminhada. 

Ninguém  demonstrou  dosta  tribuna  ou  da 
in  prensa  brazileira  que  foáse  possível  resol- 
vi r  os  árduos  problemas  financeiros,  com- 
ni  jttidos  ao  actual  quatriennio,  cum  igual 
relicidade  para  o  lado  financeirj  e  ao  mesmo 
te  Tapo  para  o  lado  económico. 

')  Este  diarcaso  não  foi  revisto  p«Io  orndor. 
VqI.  viu 


Explico  ainda  mais  claramente  o  meu  pen- 
samento ;  ou  não  vi,  em  nenhuma  das  cri- 
ticas, aqui  ou  fora  daqui,  feitas  á  gestão  fi- 
nanceira, nenhum  plano,  nenhum  pro- 
gramma  nitida  e  precisamente  formulado 
em  que  se  evidenciasse  que  era  possível  re- 
solver a  questão  financeira  conjuntamente 
com  a  questão  económica,  que  era  possível 
accudir  áafflictiva  sitnaçãj  do  Erário  Na- 
cional, sem  exigir  das  nessas  fontes  tributa- 
rias recursos  indispansaveis  á  solução  da 
questão  financeira  e,  por  issa,  pela  intensi- 
dade dessa  8olicita<^  levar  ao  desdobra- 
mento des^a  força  económica  uma  infiuencia 
mais  ou  menos  perturbadora. 

Ah  !  geniaes  seriam  o  Chefe  de  Estado  e  o 
Ministro  que  tivessem  podido,  solvendo  a 
questão  financeira,  solver  ao  mesmo  tempo 
a  questão  económica. 

Esta  tem  que  constituir  inevitavelmente  a 
preoccupa^o  máxima,  do  quatrienio  que  so 
inicia  no  proxinio  15  de  novembro,  e  aquella 
ainda  que  sujeita  a  retoques  e  a  modificações, 
muitas  delias  profundas,  todavia  encontrará 
firmado,  no  domínio  da  nossa  vida  publica* 
este  precedente,  que  nã )  me  arrependo  de  já 
ter  uma  vez  qualificado  de  s  ilutar  e  insisto 
em  reputar  excellente,  de  se  haver,  emfim, 
uma  vez  por  todas,  encarado  corajosamente, 
frents  á  tceni%  a  questão  das  escanda- 
losos e  desordenadas  emissoDS  do  papel  de 
curso  forç.ido.  Essa  aspiração,  de  longa 
data  annunciada  por  alguns  dos  mais  dis- 
tinctos  Ministros  da  Fazanda,  no  extncto 
regimen,  nunca  passou  de  aspiração  e 
só  no  quatriennio  a  findar-se  é  que  se 
viu  praticamente  posto  o  problema  da  rati- 
rada  do  papel  moeda,  em  grande  somma,  de 
nossa  circula^  ainda  que  infelizmente  não 
sa  houvessa  completado  essa  medida  com 
algumas  providencias  que,  a  meu  ver,domeu 

Sonio  de  vista  theorico,  de  accordo  com  as 
outrinas  a  que  me  filio  seriam  das  maiores  e 
das  maiz  felizes  consaquencias,  no  sentido  da 
evitar  a  perturbação  na  circulação  dos  va- 
lores. 

Acredito  oue,  si  de  par  com  esta  enérgica  o 
tenaz  attituae  em  que  se  manteve  a  admi- 
nistra^ financeira,  se  tivesse  mantido  no 
ponto  de  vista  que  pareceu  predominar  nesU 
legislatura,  no  começo  do  quatriennio;  si  ti- 
vess3  deixado  a  cada  banco  viver  a  vida 
que  lhe  é  própria,  cortado  de  vez  o  cordão 
umbilical  que  os  prende  ao  Erário  Nacional 
com  grande  prejuízo  para  este;  si  tivesse  ficado 
na  situação  anterior  á  lei  aqui  e  na  outra 
Casa  do  Congresso  discutida  e  votada,  que  é 
hoje  a  lei  do  20  de  setembro  de  1900,  lei  que 
combati  sósinho  á  que  aqui  me  oppoz,  se- 
guramente a  crise  se  teria  desdobrado 
em  toda  a  sua  intensidade,  e  nós  não  have- 
ríamos guardado  males  para  periodicamente 
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explodirem  em  nosse  meio  financeiro,  mys- 
tiílcada  a  sokiçâo  da  questão  principal  cum 
a  persistência  de  semelhantes  appendiccs  pa- 
rasytarios  do  Thesouro  Nacional. 

Acredito  que  estaríamos  inclinados  e  com 
mais  segurança  para  a  definitiva  solução 
desta  questão,  si  so  tivesse  tir.ido  todas  as 
consequências  desta  separação  entre  a  vida 
bancaria  e  a  vida  do  Thesouro  Nacional,  le- 
gislando-se  corajosamente  e  do  uma  vez  por 
todas  sobre  a  questão  de  liberdade  ban- 
caria. 

Esto  assumpto,  Sr.  Presidente,  si  nós 
tivermos  a  felicidade,  si  nós,  quero  dizor, 
cu  e  alguns  collegas  que  assignílmos  o  pro- 
jecto de  lei ,  sobre  o  assumpto,  tivermos  a 
felicidade  de  conseguir  parecer  da  Cora  mis- 
são de  Orçamento,  seni  convenientemente 
discutido,  quando  esse  projecto,  relativo  á 
liberdade  bancaria,  for  trazido  ao  recinto 
desta  Casa  e  a  questão  discutida  na  latitu- 
de que  comporta,  em  vez  de  força  lamente 
restringirem-Qos  ao  exame  de  uma  conta, 
expedientes  por  mais  sábios  que  sejam  não 
serão  precários  todos  pelo  facto  de  não  abor- 
darmos o  problema  em  todu  a  sua  comple- 
xidade* 

Deixo,  portanto;  de  lado  a  questão  ânan- 
ceira  ;  acredito  que  o  novo  quatriennio,  di- 
ante das  inspirações  revolucionarias  de  uma 
praça,  que  mais  consulta  os  interesses  do 
casas  estrangeiras,  do  que  os  de  naciooaos, 
não  fraqueará  diante  de  verdadeiras  amea- 
ças de  um  erach,  tantas  vezes  feitas  por  esses 
gostort^s  intrusos  das  finanças  nacionaes  e 
que  o  Governo,  ao  inaugurar  a  15  d  i  novem- 
bro próximo,  não  tornará  atras,  em  relação 
aos  programmaS  que  desenvolveu  o  Sr.  ex- 
Ministro  da  Fazenda,  para  ce  ier  ãs  preten- 
çoes  dos  infraccioníst^u  a  papelada  do  curso 
forçado  e  mais  todos  os  males  dessa  riqueza 
fictícia,  em  que  o  Estado  se  desacredita  e  se 
arruina,  perturb  indo  muito  mais  profunda- 
mente a  nossa  riqueza  do  que  todas  as  pro- 
videncias, porventura  as  mais  errad.!.»,  do 
quatriennio  findo. 

Mas,  não  basta,  é  evidente  que  se  não 
emitta  mais  papel  moeda  ;  não  basta  que 
a  administração  se  circumscreva  á  questão 
financeira,  que  a  que^stão  economiai  n,\ú  esti 
a  exigir  uma  solução  naquiilo  oní  quo  os 
poderes  públicos  directa  ou  indirectamente, 
por  uma  legislação  sabia,  cautelos  i  o  pre- 
vidente, pôde  providenciar. 

Quaes  serão,  per  swnma  cript7a,ostas  pro- 
videncias ?  Faço  a  pergunta,  Sr.  Presidente, 
muito  do  propósito,  para  que  fique  eluci- 
dado (lue  desta  tribuna  não  julguei  razoá- 
vel, nem  compativel  com  as  exigências  do 
regimen,  as  criticas  simplesmente  demolido- 
ras, as  apreciações  que  se  limitam  a  apon- 
tar maculas   e  defeitos  dos  architectos  de 


obra  feita,  dos  que  não  querem  arriscar 
nem  um  alvitre,  porque  nem  um  alvitro 
pos^uom,  r*os  que  não  teem  a  coragem  de  di- 
zer como  6  quo  so  deveria  ter  feito  melhor- 
menttí  do  que  so  fez,  aos  que  não  teem,  oa 
desdobramento  da  sua  actividade  politica, 
demonstrado  nem  uma  vez  possuirem  em  es- 
phera  de  acçáo  mais  restricta  p/ogramma 
mais  efficaz,  planos  mais  felize;,  idéas  mais 
acertadas  na  gestão  da  Fazenda  Publica. 

Avulta,  tomando  o  primeiro  logar  entre 
as  providencias  que  o  Congresso  Federal  não 
pôde  adiar,  a^iuella  que  diZ  respeito  ã  tribu- 
tação, quando  exercida  fora  do  plano  consti- 
tucional, pelas  varias  circnmscripí.-õe8  ad- 
ministratvas  da  Republica. 

£'  intuitivo  que  o  imposto  lançado  desor- 
denadamente, quer  na  sua  estructura,  quer 
no  8<)U  quantum,  quer  na  accumulaçno, 
quando  arrecadado  simultaneamente  pela 
União,  pelo  Estado  c  polo  municipio  [apoia- 
dos) constitua  o  mais  desgraçado  expediente 
para  amofinar  as  nossas  fontes  de  producçao, 
para  peiar  o  desdobramento  de  nossa  acti- 
vidade material,  ixara  difflcultar  o  desenvol- 
vimento de  nossa  riqueza. 

Assim  nada  justifica  que  o  Congresso  Na- 
cional, termine  esta  legislatura  sem  haver 
adoptado  uma  providencia  no  exercício  das 
funcçõesque  lhe  estio  privativamente  com- 
mettidas  polo  art.  34,  em  relação  <1  perigo- 
síssima e  anarchica  doutrina  que  yae  pre- 
valecendo,da  cobrança  de  inipostosde  impor- 
tação inter-cstaduaes. 

Tenho  por  esta  fórma  de  alguma  sortet 
Sr.  Presidente,  fundamentado  o  pedido  que 
fiz  ao  iniciar  o  meu  dis(;urso,  e  que  dirijo  a 
V.  Ex.  para  que  haja  de  incluir  na  ordem 
do  dia  o  projecto  n.  56,  de  1900,  redigido 
pelo  operoso  relator  da  Receita,  o  talentoso 
Deputado  pelo  Pará,  o  S.'.  Seraedel lo  Corrêa, 
projecto  que  visa  legislar  sobre  esta  magaa 
questão,  de  oppornun idade  inogualavel  a  de 
não  importa  que  outra  questão  acaso  agi- 
tada na  nossa  atmosphera  politica. 

Este  projecto,  com  muitos  de  cujos  artigos 
nã(j  estou  de  accordo,  tem,  entretanto,  como 
todos  os  trabalhos  do  eminente  relator  da  Re- 
ceita, o  grande  niore^i mento  de  havor  posto 
o  prohloma  o  de  haver  formulado  uma  so- 
lução para  elle,  convidando  ha  três  annos  a 
Camará  dos  Deputados  a  legislar  sobro  o  as- 
sumpto; e  teve  mais  ainda  o  mí^recimento  de 
haver  provocado  um  largo  o  acurado  ex- 
ame por  parte  da  Commissão  de  Consti- 
tuição, Legislação  e  Justiça,  a  qual  fonnu- 
lando  sobre  o  assumpto  seu  parecer,  dou 
ensejo  a  que  se  enriquecessem  os  Ánnaes 
dos  nossos  trabalhos  com  um  luminoso  pare- 
cer, que  é  antes  uma  verdadeira  raonogra- 
phia  do  economia  politica. . . 

O  Sr.  ALFtiF4Do  Pinto— Apoiado. 
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O  Sr.  Barbosa  Lima... devida  aos  ta- 
lentos, á  capacidade  e  ao  amor  ao  trabalho 
que  distioguem  o  meu  digno  colloga,  Depu- 
tado polo  Piauhy,  o  Sr.  Anizio  do  Abreu. 
{Muito  bem,) 

Tenho  o  desgosto  de  não  haver  encontra»!  j 
nsas  bastante  possantes  quo  me  elevassem 
ató  ás  alturas  ethereas,  em  que  pairou  o 
talento  do  i ilustro  Deputado,  não  eompre- 
headendo  eu,  nãj  me  podendo  persuadir  e 
muito  menos  convencer  da  constitucionali- 
I  dade  e  menos  ainda  da  conveniência  das 
doutrinas  sustentadas  pelo  mou  eminonte 
;  coilega. 

1  CoDf«3S3o  á  Camará  quo  uma  e  muitas 
i  Tezes  me  entreguei  leal  o  desapaixonada 
meaie  á  meditação  desta  admirável  mo- 
jDographia,  procurando  mesmo,  amigo  da 
►dosentralização,  como  sou,  partidário  di»,- 
cidido  da  autonomia  dos  Estados,  deixar- 
me  seduzir  pela  argumentaçâj  fascinante  do 
taJontoso  Deputado. 

Lendo,  porém,  o  pró  e  o  contra,  como  ora 
do  meu  dever  elementar,  dediquoi-mo  com 
afinco  ao  estudo  da  rajmoria,  assim  poderia 
chamar,  que  sobro  o  assumpto  formulou  o 
lllustre  relator  da  Receita,  o  Sr.  Serzedello 
Corroa,  contrariando  a  argumentação,  se- 
gundo a  qual  6  perfeitamente  compativel 
;Com  a  Constituição  de  24  de  Fovere.ro  a  co- 
:brançA,  por  parte  dos  Estados,  dos  impostos 
lançados  sobro  o  commercio  inter-estadual, 
notadamente  sobre  a  importação  do  ííonero 
de  um  Estado,  em  relação  a  outro. 

Eu  faria,  Sr .  Prendento,  uma  injuri  \  a  tra- 
balho de  tinto  fôlego  e  seria  inconsequ  Mite 
Dcjntradicturio  com  o  que  tinha  a  dizer,  si 
me  abalançasse  a  abordar  a  questão,  aqui, 
neste  momento,  omquanto  solicito  de  V.  ESc., 
«licito  da  Mesíi  que  liaja  d(í  atrir  um  largo, 
Dm  fecundo  debate. . . 

OSa.  Anizio  i>b  Abreu— Ap.dado. 

O  Sr.  Bardosa  Lima  ...  dando  pira  a 
ardom  du  dia  dos  nossos  ti-.ibalhos,  em  pri- 
meiro lugar  acima  de  quahiner  outro  pro- 
jecto, quo  nenhum  outro  tom  tal  impor- 
tância. . . 

O  Sr,  Anizio  de  AnRRU— Apoiado. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  ...  o  projecto  de  loi 
|ohíjnrdd.>  Deputado  prilo  Para.  pr  ejecto  quo 
notivou  o  voto  em  separado  a  que  venho  me 
foforindo. 

Nesta  occasiã)  terei  de  vir  á  tribuna  de- 
fender opiniões  que  m  iiitenho,  desde  a  (^poc  i 
wn  que  me  foi  dado  achar-me  á  t  *sta  da  ad- 
nlnistra^o  do  meu  quorido  Estado  natal. 

Já  em  1896,  ao  di/igir  ao  C«>nírre5So  Lo- 
fisiativo  de  Pernambuco  a  minha  ultima 
íensagem,  eu  mo  referi  ao  peri^^o  dessa  tri- 
Ni tacão  intcr-ostadual,  eu  ousei  taxal-a  de  I 


inconstitucional,  além  de  chamar  a  attenção 
para  o  lado,  aliás  mais  evi  lente,  da  incon- 
veniência do  semelhante  guerra  de  tarifa. 

Não  é,  pois,  o  meu  pronunciamento  hoje 
uma  questão  de  occa4ào.  Eu  não  teria  a 
mínima  duvida  de  repudiar  essas  opiniões, 
si  houvesse  tido  felicidade  de  me  poder  con- 
vencer de  que  a  razão  está.  com  o  meu  emi- 
nente coUoga.  Eu  toria  o  dever  de  o  ftizer, 
e,  nesta  questão,  seria  a  sua  opinião  a  mais 
consentânea  com  as  exigências  do  nosso  íkcto 
institucional. 

Não  me  convenci,  porém,  de  que  me  achas» 
se  em  erro,  e  hojo  tenho  o  grande  prazer, 
verdadeiro  deávanecim  )nío  em  verificar  que 
o  nie.i  querido  amigo,  preclaro  republicano 
que  dirige  o  Estado  do  qual  sou  o  mais  ob- 
scuro represent  mte  nesta  Casa,  o  talentoso  o 
judicioso  Sr.  Dr.  Borges  de  Medeiros,  com  a 
corapet  íncia  juridica  que  se  reconhece  em 
todos  os  seus  trabalhos,  feitos  no  exercicio  do 
suas  aitribuiçoos,  das  suas  faculdades  de  ho* 
mem  publico,  acaba  de  declarar,  na  Mensa- 
gem dirigida  ã  assembléa  dos  representantes 
do  Estado  do  Rio  Gr  ;nde  do  Sul,  que  reputa 
Igualmente  inconsUtucional  esta  pratica  pe- 
1'igosa,  ameaçadora  da  união  dos  Estados, 
perturbadora  da  nossa  economia  interna. 

Maior,  portanto^  é  a  obrigação  em  que  me 
encontro,  do  mais  detidamente  meditar  e 
amadurecer  as  reflexões,  as* consultas  e  as 
leituras  quo  o  intrincado  caso  suscita. 

E  issj  tanto  mais,  quanto  não  estou  de 
accovdo  com  o  meu  talentoso  amigo,  autor 
do  voto  era  separado,  dado  ao  projecto  n.  50, 
d 3  1900 :  não  estou,  tão  pouco  de  accordo 
có:n  todas  as  pretençõos  que  se  encontram . 
no  projecto  do  operoso  Deputado  polo  Pará, 
Sr.  Serzedello  Corrêa. 

Es^ou  também  em  do^accordo  com  grande 
parte  da  argumentação,  no  parecer  do  Orça- 
mento á\  Ileceita,  que  transcreve  o  relator 
dos  ti'abalhos  do  eminente  Senador  pela 
Bahia,  Sr,  Rny  Barbosa. 

Pelo  menos,  do  uma  aflíirmação  divirjo 
profundamente,  e  vem  a  ser  que  os  Estados 
não  toom  compotoncia  para  cobrar  impostos 
do  export;u:So  inter-estadual,  da  mesma  ma- 
neira que  não  toem  para  cobrar  impo  tos  de 
importjição  intor-ostidiíal.  Não  estou  absolu- 
t  iinento  de  accordo  com  osso  modo  do  ver, 
íiliado  á.  estru(ítura  da  Constituição  norte- 
amcricana,  mas  quo  nfío  encontra  assento 
jupidií^o  no  typo  da  Constituição  do  24  de 
Fevereiro.  Bastava  recordar  quo  na  Norte- - 
Amorioa  não  existe  o  imposto  do  impor- 
tação • 

Não  ha  nenhuma  cUusuli  em  que  se  per- 
mitia, mesmo  a  titulo  do  protecção  aos  Es- 
tadjs,  cobrarem  impostos  do  importação, 
sendo  o  producto  arrecadado  rocoliiido  ao 
Thesouro  Federal, 
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A  63tructura  ó  outra,  o  vigamento  é  di- 
verso, a  architectara  é  muito  differeate 
da^uella  que  preyalec3u  na  Ganstituiote 
Brazileirade  1891. 

Nio  acho  que  os  raciociuios  feitos  em  re- 
Hção  á  importação  inter-estadual  arrastem 
como  consequência,  idêntico  raciocínio  im- 
plicitamente desdobrado,  com  os  mesmos 
resultados  para  a  exportação.  Acho  que  a 
conclusão  ó  precipitada.  E,  então,  ao  em 
vezde  chegar  a,  situação  que  se  me  afigura 
perigosa  para  o  desdobr  smonto  da  nossa 
riqueza  nacional  e  para  a  situação  de  actuar 
de  um  tal  ou  qual  espirito  de  hostilidade  tri- 
butaria e  aluaneira,  creada  em  diversos 
Estados,  chegaremos  a  situação,  ainda  mais 
gravo  do  que  esta,  qual  será  a  de  estancar, 
sem  lhe  dar  succedaneo  de  espécie  alguma.a 
foate  principal  das  rendas  dos  Estados  da 
União,  pois  que  ó  sabido  que  a  nossi  expor- 
tação se  faz,  tendo  como  mercado  prinoipal  o 
mei^aio  interno. 

Não  é  o  assucar,  não  é  o  algodão  que  siem 
de  Pernambuco  para  Liverpool  e  New-York 
o  que  constitud  a  noc;sa  fonte  principal  de 
ronda,  e  sim  estos  géneros  que  saem  de 
Pernambuco  com  destiuo  aos  Estados  do 
norte. 

Si  puddS3d,  portanto,  ser  ferida  de  inconsti- 
tucionalidade a  cobrança  desses  impostos  de 
exportação  inter-estadual;  si  se  pudesse  dizer 
a  mesma  cousa  que  se  diz  e  eu  digo  em  re- 
lação ao  impoeto  de  importação  inter-esta- 
dual.  os  Estados  seriam  reduzidos  ã  situação 
de  não  poderem  viver. 

A  questão,  Sr.  Presidente,  é  profúndamen^ 
te  complexa;  porém,  mais  do  que  complexa, 
a  questão  ô  urgente,  é  inadiável,  exige  uma 
solução  nossa. 

Nós  não  podemos  estar  de  braços  cruzados 
por  mais  tempo,  deante  de  uma  situação 
que  vale  já  pelo  opposto,  pela  negação  for- 
mal dos  motivos  que  nos  levaram  a  nos  fe- 
derarmos em  Estados  unidos,  pois  que 
caminhamos  a  passos  agigantados  para  Esta- 
dos desunidos,  trabalhanao  cada  um,  si  bem 
que  com  intenções  as  mais  louváveis,  para 
prejudicar  o  desenvolvimento  económico  e 
industrial  de  cada  um  dos  outros  Estados, 
com  tanto  que  o  seu  próprio  desenvolvimento 
e  a  sna  própria  riquezx  possam  croscor  som 
peias  nem  embaraços,  mesmo  quando  taes 
peias  e  embaraços  sejam  creados  pelos  Estados 
próximos. 

Este,  Sr.  Presidente,  é  um  dos  pontos  para 
o  qual  ou  quizera  chamar  a  attenção  da  Ga- 
mara. 

.Nós  temos  meios  de  nos  pronunciar 
sobre  o  assumpto. 

Nada  aconselha  a  deixar  para  nova  legisla- 
tura, a  deixar  sem  solução,  por  tanto  tempo, 
ainda  projecto  de  tamanha  magnitude. 


As  representações  das  associações  com- 
merciaes  e  das  sociedades  de  agricultara  e  d6 
industrias,  dos  grandes  como  dos  peque&os 
lavradores,  sao  em  grande  numefo. 

Limitar-me-hei  a  relembrar  a  represeata^ 
çao  redigida  e  dirigida  ao  Gongresso  Naeio* 
nal  pela  Associação  Gommercial  de  Pernam- 
buco, protestando  contra  semelhantes  pr&ti* 
cas,  denunciando  os  seus  gravíssimoi  riscas  e 
recordando  a  pagina  da  historia  da  vida  eco- 
nómica de  todos  os  povos,  que  segurameate 
está  na  memoria  e  intelligencia  de  todos 
desta  Gasa. 

Excuso-me,  pois,  de  estender  iuopportuoa 
e  desabusadamente  sobre  reminiscências  quo 
trazem  ao  espirito  tantas  questões  que  inda- 
zem  todas  as  nações  civilizadas  á  elaboração  \ 
de  tratados  de  commercio  e  á  suppressão  de  \ 
interpostos  da  Alfandega,  que  posiam  pare- 
cer outros  tantos  embaraços,  creados  ao  des- 
dobramento das  forças  da  nação. 

Outro  ponto  que  reputo  da  maior  rele- 
vância, que  ô,  a  meu  ver,  o  ponto  de  apoio 
em  que  se  podo  estelar  a  alavanca  que  noi 
ha  de  tirar  da  situaçio  precária  em  que  d<n 
encontramos,  6  o  que  diz  re4p3ito  ao  pro- 
blema do  ensino  tschnico,  do  ensino  proft»- 
siónal. 

Esta  questão  começa  a  agitar  o  nom 
paiz.  De  alguns  annos  a  esta  parte  as  so- 
ciedades de  agricultura  teem  recrutado  os 
talentos  mais  operosos,  as  capacidades  mab 
distinctas  do-  n^sso  meio  politico  e  iodos- 
trial. 

Os  lavradores,  os  agricultores  e  os  in* 
dustriáes  se  reúnem  para  .impulsionar  esa 
educação  profissional.  Nós  já  por  demais 
temos  cuidado  do  institutos  de  ensin>  aca* 
demicó,  já  por  demais  temos  inundado  o 
paiz  de  bacharéis  e  doutores,  já  por  demais 
temos  desviado  os  dinheiros  do  contribuinte 
para  amparar  o  estado  de  cousas  viciosa*, 
erradas,  fundamentalmente  erradas,  o  vamos 
reconhecendo,  por  modo  palpável,  que  ou  u 
Estado  não  subvenciona  instruoçao  de  espécie 
alguma,  deixando-a  entregue  á  iniciativa  pri- 
vada, ou  o  Estado  a  subvencionar  e  acrear, 
com  serviços  públicos,  esses  serviços,  tem 
que  deixar  a  rotina,  tem  que  alargar  aí 
suas  vistas  e  occupar-se  maia  de  parío  cora  ^ 
a  diflfusão  dos  conhecimentos  capazes  de 
tirar  a  nossa  lavoura  e  a  nossi  iodustm 
da  situação  quasi  colonial  em  que  nos  ea- 
cantramos,  caracterizada  pelo  predomínio 
da  cabrario  e  do  moniolo. 

Assim  como  querendo  que  as  nossas  esco- 
las de  medicina  rivalizem  com  os  melhorw 
institutoj  congéneres  de  Vienna,  do  Berliffl 
ou  do  Paris,  assim  tambam  com  muito  mii* 
razão,  direi:  devemos  acompanhar  os  p^' 
SOS  dados  pelos  espirites  mais  cultos  em  to» 
doa  esses  paizos,  fazendo  repousar  a  agriciíl- 
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tura  e  a  industria  sobre  a  sciencia,  tirando 
da  scieneia  abstracta  todos  os  ensinamentos 
coQcretos  para  o  desdobramento  systema- 
tico  das  forças  postas  ao  serviço  do  nossa 
riqueza  económica. 

Nesse  sentido  já  se  teem  apresentado  nesta 
Casa  vários  projectos;  entre  estes  destacarei 
odacreação  do  Ministério  da  Agricultura, 
intelligentemente  fundamentado  pelo  meu 
digno  coUega,  deputado  polo  Estado  do  Ma- 

:    ranMo,  o  Sr.  Christino  Cruz. 

£880  Hausto,  ó  oxquisito,  vale  por  uma  ver- 
dadeira excentricidade,  que  precisamente, 
na  época  cm  que,  pela  descentralização  das 
forças  administrativas,  os  serviços  de  obras 
publicas  cabem  mais  aos  Estados  do   que  á 

r   União ;  e,  pela  doutrina  do  arrendamento  das 

:  estradas  de  ferro,  o  Estado  ílcou  sem  estra- 
das e  a  administração  mudou  a  antiga  de- 
aomioação  do  Ministério  da  Agricultura  e 
Commercio  para  Ministério  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas. 

A  denominado  de  Ministério  da  Agricul- 
tura fez  com  que  pensas^mos  mais  seria- 
mente naquolla  proposição  que  tantas  vezes 

,   appareceu  na  imprensa,  durante  o  oxtincto 

I   regimen,  aíflrmaado  que  o  B:*azil  é  um  paiz 

I  essencialmente  agrícola. 

Ora,  isso  não  é  verdade,  o  que  se  deve  di- 
zer ô  isso:  o  Brazil  deve  ser,  systematica- 
mente,am  paiz  essencialmente  agrícola  para, 
só  depois  de  o  ser  intelligentemente,  ser  en- 

;   tão  industrial,  e  não  depois  de  se  ter  feito  o 

[  desdobramento  de  todas  essas  forças  sociaes. 

:    {Apoiados,) 

!  Ora,  Sr,  Presidente,  querer  que  os  nossos 
lavradores,  que  se  encontram  a  braços  com 
grandes  difficuldades,estejam  ao  cori^nto  dos 
progressos  sociaes,  por  si,  som  que  a  admi- 
nistração, intelligentemente,  os  auxilie,  é 
realmente  descurar  os  respeitáveis  interes- 
ses dessa  classe,  que  é  incontestavelmente  o 
alicerce  sobre  o  qual  pôde  repousar  a  pro- 
speridade nacional.  (Apoiados.) 

£!stou  ainda  aqui,  Sr.  Presidente,  no  meu 
posto  de  Deputado  em  attitude  idêntica 
áquella  qne  mantive  no  posto  de  chefe  de 
£^do,  quando  administi^va  a  terra  que  me 
íbi  barco,  porque  ahi  me  esforcei,  quanto 
oin  mim  coube  o  quanto  comportavam  os 
recursos  orçamentados  do  Estado  de  Per- 
nambuco para  iniciar  o  ensino  systematico 
4os  processos,  a  divulgação  cuidadosa  dos 
conhecimentos  capazes  de  tirar  a  lavoura  e  a 
crca^  das  fachas  rudimentares  cm  que 

^  oaquello  Estado,  como  em  todos  òs  outros, 
Silas  ainda  se  encontram  hoje  em  dia. 
.  Fundei  para  este  âm  uma  instituição  que 
denominei  --  Escola  Industrial  Frei  Caneca, 
casando  as  minhas  cogitações  industriaes 
com  os  ensinamentos  históricos  mais  gratos 
<iu^  podem  haver  4^  Í)istoria  republicana  de 


Pernambuco,  dando  a  essa  escola  o  nome  do 
immortal   Frei  Caneca. 

Não  era,  Sr.  Presidente,  íkço  questão  de 
accontuar  este  ponto,  uma  escola  de  agri- 
cultura, quer  dizer,  não  era  mai)  um  vi- 
veiros de  pedantej,  não  era  mais  uma  es- 
tação ã  qual  devessem  compai*ocer,  em  vir- 
tude de  regulamentos  obrigatórios,  esses  que 
aspirassem  a  ter  um  annel  e  uma  beca,  a 
discutir  brilhantes  theses,  a  occupar  a  ca- 
thedra  e  dizer  :  de  omne  rescibile  a  fazer  bo- 
nitos discursos  e  não  saber  por  onde  se  {«ega  o 
arado,  não  ;  ora  um  estabelecimento  desti- 
nado ã  divulgação  praiica  de  um  ensino 
S ratice  por  meio  do  exemplos  práticos, 
ados  em  uma  pratica  de  todos  os  dia<;, 
com  laboratórios,  com  gabinetes,  com 
todo  o  arsenal  scientilico  de  instrumen- 
tos capazes  de  illustrar  todo  esse  es^ 
forço,  feito  por  proíissionaes  que  segura- 
mente não  poderíamos  encontrar  em  grande 
cópia  no  nosso  paiz.  Dirigia  ^te  estabeleci- 
mento um  dos  patrícios  mais  dignos,  mais 
competentes  de  que  se  pôde  ter  hon.-ado  a 
mocidade  brazileira,  um  benemérito  e  ines- 
quecível pernambucano,  o  Sr.  Dr.  Uchôa 
Cavalcanti,  que  falleceu  emS.  Paulo,ocoupa- 
do  ainda  na  mesma  nobilíssima  tarefa. 

Foi  ello  quem  organizou  este  estabeleci- 
mento recrutando  na  Europa,  mediante  «con- 
tractos proflsslonaes  da  maior  competuncia» 
alLemães,belgas  e  francozes,  que  se  trans- 
portaram para  Pernambuco,  que  ahi  ini- 
ciaram trabalhos  práticos  do  maior  valor, 
relativos  a  zootechnica  e  ã  lavoura. 

Esse  estabelecimento  tinha  uma  escola 
agrícola  «onde  se  fazia  a  educai  te* 
chnica»  : 

I.  Internato  Orphanologico,  destinado  ao 
regimen  interno  dos  alumnos;  ahi  receberão 
alojamento,  alimentado,  vestimenta  e  edu- 
cação civica  e  moral. 

II.  Escola  Agrícola,  onde  se  fará  a  educa- 
ção technica  agricola  o  cujo  pessoal  docente 
constituirá  um  corpo  consultivo  para  os  agri- 
cultores do  Estado. 

III.  Fasenda  modelo^  servindo  ao  ensino 
pratico  dos  processos  de  cultura  e  do  criação 
e  á  applicação  dos  resultados  dos  estudos 
experimentaes,  sem  prejuízo  das  rendas  que 
poderá  produzir. 

IV.  Usina  ou  fabrica  de  assucar,  prestan^ 
do-se  ás  experiências  de  methodos  oe  imbri- 
cação, ao  ensino  pratico  e  servindo  de  fonte 
de  rendas. 

V.  Estação  agronómica,  tendo  por  0bJ3cto 
effectuar  investigações  chinoicas  e  physiolo- 
gicas,  tendentes  ao  aperfeiçoamento  das  cul- 
turas já  adoptadas  eintroducção  de  outras 
novas  no  paiz. 

VI.  Serviço  meteroologico,  para  o  estudo 
do  oiima  da  região  em  que  se  acha  o  estabe* 
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lecimento  situado,  como  um  compleraonto 
das  observações  da  estação  agronómica. 

VII.  Officinas  de  artes  mecânicas^  em  que 
se  prepiiram  ope:*arios  Idoacjs  para  o  oxor- 
cicio  das  profissões  que  quizerem  aloptar. 

Pois  bom,  o  ostabDlocimento  cjmeç  iva  a 
produzir  os  melhopos  resultados.  Está  claro 
que  aquilio  nâo  podia  sor  uma  lâmpada  de 
Aladino,que  da  noutj  para  o  dia  projectasse 
as  mais  vivas  fulgurações  no  meio  cali- 
ffinoso  em  que  nasceu;  ora  necessário  quo  o 
.tempo  e  a  continuidade  de  esforçjs  produ- 
zissem seus  (íffeií-os. 

Poi8  bom,  terminarei  as  rainhas  breves 
consideraçõos.  dando  ensejo  para  que  o  orça- 
mento seja  envia* lo  pura  a  oulra  Casa  do 
Congresso,  de  onde  nos  advirão  natural- 
mente luíes  para  o  melhor  desompenlio  das 
nossas  funcções. 

Terminarei  minhas  cogitações,  dizmdo 
que  essa  prooccnpaçâo  con<tructora  não 
tardou  a  sei*  substituída  pela  dcnulição, 
como  lomma  deQoveruo.  {Muito  bem\  muilo 
bem,) 

Comparecem  mais  fsSrs.  Urbano  Santos, 
Oastão  da  Cunha,  Albuquerque  Screjo, 
Gabriel  Salgado,  índio  áo  Hrazil.  José  Eu- 
zebío,  João  Gayoso,  Virgílio  Brigido,  Thomaz 
Cavalcanti,  João  Lop38,  Frelerico  Borges, 
Lima  Filho,  Caraillo  de  Hollania,  Tei- 
xeira do  Sá,  João  Vieira,  Pereira  de  Lyrá, 
Medeiros  e  All>uquerque,  Malaquias  Gon- 
çalves, Esmeraldino  Bandeira.  Júlio  de 
Mello,  Pedro  Pernambuco.  Sylvio  Romero, 
Castro  ReboUo,  Neiva,  Milton,  tosta,  Euirenio 
•Tourinho,  Augusto  de  Froit-is,  Eduarda 
Ramos,  Paranhos  Mont:megro,  Galdino  Lo- 
rato,  Sampaio  Ferraz,  Henrique  Lagden, 
Nelson  d»  V;is(x>nc3llos<  Oscar  (iodoy,  Au- 
gusta de  Vasconcollos,  Sá  Freiro.  Lourenço 
Baptista,  Joaquim  Breves.  Oliveira  Bello, 
Estevão  Lobo,  José  Bonifácio,  Francisco 
Veiga,  João  Luiz,  Monto.ro  de  Barros, 
Penido  Fillio,  Monteiro  da  Silveira,  Carneiro 
de  Rezende,  Adalberto  Ferraz,  Arthnr 
Torres,  Olegário  Maciel.  Rodolpho  Paixão. 
Pádua  Rezende,  Robouças  de  Carvalho, 
Bueno  de  Andrada.  Rodolpho  Miranda, 
Ovidio  Abrantes,  Urbano  (iouvêa,  Benedicto 
de  Souza,  Lindolpho  Serra,  Manoel  Alves, 
João  Can  lido,  Alencar  Guimarães,  Soaros 
dos  Santos,  (iermano  Hassloclier,  Victorino 
Monteiro  o  Diog.j  Fortuna. 

D,'ixam  de  comparecer,  com  causa  parii- 
cip^ida,  os  Srs.  Carlos  Marcellino,  PeJro 
Chormont,  António  Bíistos.  Luiz  Domingues, 
Thomaz  Accioly,  Francisco  Sá,  Sérgio  S  i- 
boya.  Soares  Neiva,  Silva  Mariz,  Gomes  de 
Mattos,  Morei iM  Alves,  Cornolio  da  Fonseca, 
Estacio  Coiml>ra,  José  Duarte,  Araújo  Góes, 
Anx)xellas  Galvão,  Félix  Gaspar,   Vergno  de 


Abreu,  Alves  Barbosa,  Marcolino  Moura, 
Dijnysío  Cerqueira,  Heredia  de  Sá,  Barros 
Franco  Júnior,  Martinho  Campos,  Aureliano 
dos  Siotos,  Theophilo  Ottoni,  IllGfonsj  Al- 
vim, Leonel  Filho,  Bernardes  de  Faria,  Lan- 
dulpho  de  Magalhães,CarIo3  Ott  ni,  Jocoquim 
Carvalhaos,  Manoel  Fulgencio,  NogueiíuJa-  ^ 
nior,  Lindolpho  Caotino,  Gustivo  Godoy, 
Domingues  do  Castro,  Díno  Biiono,  Adolpho 
Gordo,  Joaquim  Álvaro,  Cajado,  António 
Cintra,  Uerraohogildo  de  Moraes,  Xavier  do 
Valle,  José  Boitoux,  Francisco  Moura,  An- 
gelo Pinheiro,  Franci?ico  Alencastr.),  Pinto 
da  Rocha  ■>  Cassiano  di>  Nascimento. 

E  som  causa,  os  Si-s.  Sá  Pw-ixoto,  Ar- 
thur  L(ímos,  Ho&mnah  de  Oliveira,  Fon- 
seca e  -Silva,  Elpidij  Figueiredo,  Affoniso 
Cí)Stíi,  Riyamndo  de  Miranda,  Rodrigues 
Lima,  Jostí  M  ^nj  irdim,  Irinou  Machada , 
Raul  Barroso,  Antonino  Fiallio,  Dcocleciano 
de  Souz-a,  Nile  Peç^inha,  Silva  Castro,  Juli^» 
Síiiitos,  Mayrink.Felicio  doá Santos.  Miranda 
Azevedo,  Fernando  Prestes,  Oliveira  Braga, 
Costa  Júnior,  Edmundo  di  Fonsecii,  Laii 
Piza,  Alfredo  Ellis,  Azevedo  Marques,  Mar- 
çal Escobar,  Alfrodo  Varela  c  Campos 
Cartier. 

O  Sr.  Presidente  —  Contioúi  a 
:ía  discussão  do  projecto  n.  171  D,  de  1902. 
com  parocer  sobro  as  emenda?  apfesentaiias 
para  3*  discussão  do  projecto  n.  171.  <itte 
orça  a  Receita  Geral  da  Republica  p^irao 
exercício  de  1903. 

Tem  a  palayra  o  Sr.  Rodolpho  Paixão. 

O  Sr.    AodolpUo    PainLAo  faz 

ligeiras  considerações  sobre  o  orçamento  da 
receita,  declarando  que  nâo  qu  )r  concuTcf 
para  o  adiamento  da  votação,  amigo  como  é 
do  Governo. 

O  8r.  I*ro«l<ienio  —  Si  nin^^iioni 
mais  quer  usar  da  palavra  vou  oacorrar  a 
discussio. 

O  Sr.  Fau«to  Cardoso— Pt>ço a 
palavra. 

O   Sr.    Oueao   de  ilLndrada- 

Peço  a  palavra  pola  ordem. 

O  Sr.  I*r<ísldent©— Tem  a  paUvM 

Sela  ordoiu  o  Sr.  Deputvdo   Kuono   do  Afl- 
rada . 

O  Sr.  Oueno  de  A^ndrada  (p^; 
orcíeM  ) —  Sr.  Presidente,  eu  estava  inacri- 
pto  para  fallar  sobre  o  Orçamento,  poisqnfl 
pedi  a  V.  Ex.  quo  me  inscrevesse. 

Deixo  do.  íallar  porque  entendo  que,  es- 
tando atrazados  os   orçamentos,  um  Jod?<' 
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discurso,  actualmente,  demoraria  mais  a 
saa  passagem  nesta  Casa. 

Deixo  de  fallar  porque  nâo  quero  que 
sobre  a  opposição  caia  a  responsabilidade  da 
demora  dos  orçamentos.  Portanto,  desisto 
de  fallar,  ficando  com  o  direito  de  encami- 
nhar a  Tota^^o. 

.  O  Sr.  8eabt*A  (pela  ordem) --Bí\ 
Presidente,  peço  a  V.  Ex.  que  consulte  á 
Gamara  si  concede  o  encerramento  da  dis- 
cussão. 

Consultada  a  Camará,  6  concedido  o  cn- 
cerramonto  pedido. 

O  9r.  irAJi.usto  0«*rclo«o  {pela  or- 
dem)—Sr.  Presidente  roqueiro  verificação 
da  votação. 

Procodendo-se  á  ver" fie  içáo,  reconho^e-se 
terem  votado  a  favor  99  Srj.  Deputados  e 
contra  15.  Total  114. 

O  Sr.  JPrealdente  — Havendo  nu- 
I      mero  legal,  vae  se  proceder  ás  votações  da« 

matérias  constantosda  ordem  do  dia. 
I 

i  O   Sr.   S^a.bfa    (p^   ordem)  ^  St. 

Presidente,  estando  encerrada  a  discussão  do 
orç  imento  da  receita  e  attendendo  á  urgên- 
cia do  assumpto,,  peço  a  V.  Ex.  consultar  á 
Casa  si  concede  que,  em  primeiro  logar,  seia 
votado  este  orçamento  com  protorlção  de 
outras  matérias  que  estão  aa  ordem  do  dia. 

Consultada  a  Camará,  é  concedida  a  pre« 
ferencia  pedida. 

E'  annunciada  a  Votação  das  emendas  ao 
Orçamento  da  Receita  (3*  discus^o). 

O  Sr.  Paula  Guimârfiefl  (pela 
prdem)—Sr.  Presidente,  tendo-se  de  votar, 
no  orçamento  da  receita,  emendas  referentes 
a  tarifas,  que  envolvem  questões  milindrosas 
ejoganrcom  interesses  diversos,  e  cuja  solu- 
ção affocta  directamente  o  erário  publico, 
peço  permissão  para  lembrar  á  Camará  a 
opinião  da  Gommissão  de  Orçrmento  a  re- 
speito de  tão  momentoso  assumpto,  lendo 
parte  do  parecer  elaborado  para  a  3»  dis- 
cussão. 

Chamo  a  attenção  de  meu  í  collegas  para 
o  seguinte: 

«A  Gommissão,  dando  seu  parecjr,  salva  a 
responsabilidade  que  lhe  possa  caber,  da 
inclus&o  de  numero  tão  avultado  de  modi- 
jBeaçoes  na  tarifa,  no  presente  orçamento, 
mas  não  lhe  ora  licito  deixar  de  apresentar 
o  estudo  consciencioso,  tão  minucioso  quanto 
possível  (jue  fez  desde  que  as  emendas  foram 
«abmettidas  á  sua  opinião.» 


Ditas  estas  palavras  e  ifesalvada  a  respon- . 
sabilidade  da  Commissão,  a  Camará  proceda 
como  julgar  melhor  em  sua  sabedoria. 

O  Sr.  Rriclo  Flllio  (pela  ordem) 
—Sr.  Presidente,  as  considera  õei  formula- 
das pelo  nobre  presidente  da  Commissão  de 
Orçamento  não  foram  bam  positivas  e  bem 
claras. 

S.  Ex.  declarou  que  fica  a  Commissão  do 
Orçamento  isenta  da  responsabilidade  da  in- 
clusão das  emendas  de  tarifas  no  orçamento 
da  receita,  mas  que  a  Gommissão  foi  obriga- 
da a  dar  pjirocer,  desde  que  asomendas  fo- 
ram submettidas  a  seu  exame. 

Ora,  o  que  eu  vejo  ó  que  as  considerações 
q[ue  aqui  ílz  em  relação  ao  inconveniente  da 
inclusão  de  emendas  de  tarifas  no  orçamontj 
da  receita,  pesaram  no  animo  da  Comniissão. 

O  que  lamento,  porém,  é  que  só  agora, 
tardiamente,  em  3»  discussão,  é  que  venha 
essa  declaração  á'\  Commissão  de  Orçamento. 

Eu,  Sr.  Presidente,  continuo  a  manter  a 
minha  opinião:  a  inclusão  de  emendas  do 
tarifa   no   Orçamento  da   Receita   foi   um 

frande  inoonvenlente ;  matou  a  Commissão 
3  Tarifas.  Isto  passou  em  julgado  em  2^  dis- 
cussão e  08  membros  da  Commissão  de  Orç^r 
mento  não  protestaram,  só  o  fazendo  agora. 

O  Sr.  Paula  Guimarães  —  O  relator  tor- 
nou istobeniolaro. 

O  Sr.  Brigio  Filho  —  Eu  devo  dizer  que  a 
clareza  do  nobre  relator  em  2*-  discussão  foi 
igual  ã  clareza  de  V.  Ex.  em  3». 

O  Sr.  Paula  Guimarães  —  Eu  não  fallei 
obscuramente. 

O  Sr.  Bricio  Filho  — V.  Ex.  fallou  com 
aquelle  geito  com  que  costuma  proceder  em 
emergjncias  semelhantes. 

Em  todo  caso,  Sr.  Presidente,  quiz  regis- 
trar o  facto  lamentando  que  fosse  tão  demo- 
rado o  arrependimento  aa  illustrada  Com- 
missão. (Muito  bem,) 

O    Sr.    Bueno    cie    Asneirada 

(pela  ordem)—Sv.  Presidente,  deante  da  de- 
claração ão  illustre  presidente  da  Commissão 
de  Orçamento  e  deante  das  considerações 
feitas  pelo  nobre  Djputado  por  Pernambuco, 
fico  em  duvida  sobre  o  mjdo  de  votar. 
Si  Citas  emondas  estão  imperfeitameiíte  col- 
locadas  no  orçamento,  naturalmente  a  Casa 
terá  do  vot  ir  contra  ellas  para  que  não 
saia  daqui  um  orçamento  imperfeito  e  com- 
plicado. 

O  Sr.  CiNCiNATO  Braga— Isto  vae  ser  ura 
orçamento  de  sorpreza. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada— Isto  é  uma 
sorpreza  para  nós  que  não  queremos  ver 


160 


AltMABi  DÁ  ÕAMÀRA 


estas  emendas  no  orçamento,  E  si  a  Mesa, 
qae  representa  a  confiança  de  toda  a  Ca- 
mará, as  inoluiu  no  orçamento,  nós  que  an- 
elamos por  ver  esta  quest&o  resolvida,  par- 
que as  questões  de  tarifas  devem  sor  resolvi- 
das, vemos  com  magoa  o  nosso  tempo  perdi- 
do, pois  que  estamos  em  proroga(^o  e  essas 
medidas  nao  teem  tido  a  solução  desejada. 

O  qae  pôde  acontecer  é  que  este  anno  não 
seja  possível  deliberar  sobre  ellas,  e  assim 
fica  um  assumpto  que  precisa  ser  resolvido, 
sem  soluto. 

Nestas  condiçOes,  consulto  á  Mesa  qual  é  o 
conselho  razoável  que  ella  dá  neste  caso. 

Si  vae  retirar  do  orçamento  as  emendas 
para  julgal-as  objecto  de  deliberação  em 
projecto  a  parte,  ou  si  vae  dal-as  como  re- 
cusadas, não  podendo  sor  renovadas  este 
unno. 

Assim,  porgunto  si  a  Mesa  mantém  o 
alvitre  de  recusar  estig  emendas  de  tarifas 
Incluídas  no  orçamento  ? 

O  ©r,  Secibro  (pela  ordem)  — 
Sr.  Presidente,  o  honrado  presidente  da 
Commissão  de  Orçamento  não  disse  que  as 
emendas  estavam  imperfeitamente  no  orça- 
mento ;  o  aue  6.  £x.  allegou  ó  que  essa 
quantidade-  de  emendas  sobre  tariftus  podia 
aesorganizar  o  orçamento,  pelo  que  a  Com- 
mis^u)  de  Orçamento  não  tomava  a  respon- 
sabilidade desta  desorganização. 

Em  todo  caso,  a  Gamara  resolverá  em  sua 
sabedoria  como  entender. 

Era  o  que  tinha  a  dizer. 

O  Sr.  Presidente  —  A  Mesa  re- 
metteu  á  Commissão  de  Orçamento  as  emen- 
das que  se  referiam  a  tarifas.  A  Gamara 
approvou  o  procedimento  da  Mesa.  A  Com- 
missão de  Orçamento  deu  sobre  estas  emen- 
das o  seu  parecer ;  e  ó  este  parecer  relativo 
ás  emendas,  que  vae  ser  votado. 

A  Mesa  não  pôde  deixar  do  submetter  a 
votos  o  parecer  da  Commissão  de  Orçamento. 
(Pausa). 

EMINDAS  SOBRE  TARIFAS 

E*  annunciada  a  votação  da  seguinte  emen- 
da sob  o  n.  1,  do  Sr.  Elpidio  Figueiredo  e 
outi*os: 

Accrescente-se  ao  n.  1  do  art.  1<»  o  se- 
guinte: 

Modificados  na  vigência  da  presente  lei  os 
de  papel  para  escrever,  desenho  ou  de  im- 
pressão, de  qualquer  qualidade,  branco  ou 
decoras: 

l^.^liáo  ou  a-ssetinado,  a  150  réis  por  kilo 


29,  pautado  e  em  formato  pequeno  para 
cartas,  ofilcios,  a  350  réis  por  kilo,  razão 
50  Vo; 

30,  dourado  nas  beiras,  marcado,  riscado 
para  escripturação  mercantil  ou  contabili- 
dade, tarjado  ou  com  cercaduras,  pinturas, 
estampris,  relevos  ou  monogrammas  a  1$ 
por  kilo  razão  50  •/,; 

4^,  commum  para  impressão  de  jornaes  a 
10  i*éis  por  kilo,  razão  10  */<>; 

5<»,  pintado,  estampado,  lavrado  ou  mar- 
roquinado,  sendo  próprio  para  eneardenação 
a  400  réis  por  kilo,  razão  50  %• 

Nota— Será  considerado  papol  do  immes- 
são,  assetinado  ou  simples,  Uxfo  o  iKvpel  que 
tiver  no  minimo  o  formato  de  45x58  centí- 
metros. 


1*  papol  em  massa  de  q 
pai*a  confecção  de  papol, 

5%. 


lalquer  qualidade, 
eilo  5  réis,  razão 


O  Sr.  Presidente  —  A  primeira 
das  emendas  tem  o  substitutivo  na  pag.  6, 
2*  columna  do  impi*esso  e  a  outra  tem  tam- 
bém um  substitutivo  offoreciio  pela  Commis- 
são de  Oi*çamento  e  que  ee  acha  na  i»g.  4. 

Vou  submetter  á  vota^^o  os  dous  substitu- 
tivos apresentados  pela  Commissão  de  Orça- 
mento, cada  um  por  sua  vez. 

Em  seguida  são  successivamente  postos  a 
votos  e  recitados  os  substitutivos  da  Com- 
missão e  igualmente  as  duas  emendas. 

O  8r.  Brlcio  Filho—  Sr.  Presi- 
dente, vou  pedira  V.  £x. que  ao  meoos,  4$ 
accordo  com  as  praxes,  faça  o  obsequio  de 
informar,  si  o  par.^ccr  da  Commissão  de  0^ 
çamento  é  favorável  ou  contrario. 

Vários  Srs.  Deputados  —  A  Commissão 
apresentou  substitutivo. 

O  Sr.  Presidente— A  Mesa  declarou  que  a 
Commissão  de  Orçamento  apresentou  suteti- 
tutivo  a  ambas  as  emendas. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Bem  ;  já  qae  V.  £x. 
declara  que  a  emenda  íbi  receitada,  eu, 
Sr.  Presidente,  vou  pedir  a  verificação  da 
votação,  embora  certo  de  que  a  emenda  será 
novamente  rejeitada. 

Percebi,  não  só  da  declaração  do  iliustrado 
presidente  da  Commissão  de  Orçamento,  como 
também  da  declaração  feita  pelo  iliastre 
leadery  que  ia  ser  levantada  a  Dmn»  para 
a  estrangulação  dessas  emendas. 

Devo  dizer  que  esta  solução,  longe  de  me 
contrariar,  me  satisfará  si  for  geral,  sem 
que  para  tal  cu  concori*a. 

Entretanto,  pena  é  que  só  tarde  assim  sa 
proceda,  depois  de  approvada  a  emenda 
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sohre  a  raanteií?a.  Estanão  podo so/ privile- 
giada. 

¥eij(S>  daqui  um  appello  r.o  Seaado  para 
que  cllo  supprima  easa  medida,  que  prejudi- 
cará p.'incipaLlmeDte  os  Estados  do  norte. 

São  as  consideraçõBá  que  fa,çj  a  V.  Ex.  o  á 
Casa. 

O   Sr.  Prksidrnte—  Pergunto  ao  nobre 
Deputado  gi  mantém  o  sbu  requerimento  de 
?       veriôcação  de  votação. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Sim,  sonhor. 

I  O    Sr.     Prksidente  —  Para    ambas    as 

I       emendas  ? 

[  O  Sr.  Bricio  Filuo  —  Para  a  ultima,   a 

f       que  acaba  ái\  sor  votada. 

[  Procedcndo-so  á  veriflciíção,   rcconlioco-se 

quo  a  emenda  in  fine  foi  rejeitada  por  107 
contiu  15  votos, 

O  ®r.  Bricio  F^ll lio  {pela  ordem)— 
V,  Ex.  me  faz  o  obsequio  de  esclarecer  qual 
foi  a  emenda  i^ejeitada  ? 

1  O  Sr.  Preíidente— a  ultima. 

G  Sr.  Bricio  Filho  —  Mas  a  ultima  de 
que  í 

O  Sr.  Presidente— a  emenda  n.  2,  assi- 
gnada  pelos  Srs.  Deputados   Elpidio  Figuei- 
I .     rodo  o  Alfredo  Varela. 

O  Sr.  Bricio  Filho— A  de  n.  2  ó  dos  Srs. 
Carlos  Ottoni,  Hosannali  de  Oliveira  e  outros. 

VoiBS— A  2*  parto  da  emenda. 

O  Sr.  Presidente— a  Mesa  submottou  a 
votos  a  emenda,  sob  n.  1,  composta,  aliíls,dc 
duas  partes. 

O  Sr.  Bricio  Filho— EiitâoV.  Ex.  queria 
diz«r,  a  2*  parto  da  çmenda  n.  1  ? 

Bem,  julguei  que  fosse  a  de  n.  2. 

E'  annunciada  ,  a  votação  da  seguinte 
emenda,  sob  n.  2]  dos  Srs.  Carlos  Ottuni  e 
outros  : 

«  Restabeleça-sc  a  tarifa  de  1896— desde  o 
gpupo  2  ao  gfupo  13  e  art.  613. 

)eduza-se  o  direito  dos  baetõcs  e  telas  me- 
t  licas  próprias  pai^a  fabrica  de  papel  a  300 
r  is  o  kilo. 

loduza-se  o  direito  actual  sobre  o  papel 
o  massa  de  qualquer  qualidade  para  fabri- 
c   ?ão  de  papel  a  cinco  róis  o  kilo. 

Fica  o  Governo  autorizado  para  regula- 
r  ontar  o  favor  concedido  ao  paiiel  de  im- 
j  essão  de  jornaes,  de  modo  que  não  seja 
€  le  importado  para  outros  usos.  » 

VoK  VIU 


O  iSr.  Presidente— Esta  emenda 
divido-se  om  quatro  partes  ;  ^  a  primeira  qu« 
manda  restabelecer  a  tarifa  de  1896  desde  o 
grupo  12  até  o  13.— Está  prejudicada. 

O  Sr.  Bricio  Fllluo  (pela  ordem)^ 
V.  Ex.  diz  que  a  1*  parte  está  prejudicada* 

Prejudicada  em  virtude  de  que?  ! 

De  votação  que  a  Gamara  já  realizou  ? 

Está  prejudicada  quanto  ao  modo  de  ver 
da  Com  missão,  que  dá  parecer  sobre  outra 
mais  adoante,  mas,  como  vamos  votar  agora 
uma  medida  contendo  matería  sobre  que  não 
deliberamos,  creio  que  não  prevalece  a  con- 
dição de  que  está  prejudicada. 

O  Sr.  Presidente  —  O  nobre  De- 
putado deseja  que  a  Gamara  se  pronuncie 
sobre  esta  primeira  parte  da  «menda, 
apezar  do  paracer  da  Commis^o,  que  a  julga 
prejudicada  ? 

Vou  at tender  ao  uoIh^  Deputado. 

A  Commissão  dá  pai*ecer  fovoravei  á  pri- 
meira parte,  á  3*  e  á  4»  partes  da  emônda  ; 
dá  parecer  contrario  á  segunda  parte  da 
mesma  emenda,  isto  é,  a  que  manda  reduzir 
o  direito  de  importação  de  telas  metallicas 
próprias  para  o  fabrico  de  manteiga,  re- 
duzir a  300  réis  o  kilo. 

Eu  vou  submettera  emenda  á  votação,  por 
partes. 

São  succefisivamente  postas  a  votoâ  e  re-* 
jeitadas  as  quatro  partes  de  i*eferida  emenda 
de  n.  2. 

São  succcssivamente  postas  a  votos  e  re« 
Jeitadas  as  emendas  sob  ns.  :>  e  4. 

E*  annunciada  a  Votação  da  seguinte 
emenda,  sob  n.  5,  do  Sr.  Germano  Hasslo* 
chor. 

«Accrescente-so  onde  convier  : 

Na  tarifa,  art.  612,  estabaleçam-se  as  se* 
guintes  modificações  : 

Papel  em  massa,  de  qualquer  qualidade, 
para  fabricação  de  papel,  20  réis  ; 

Papel  de  madeira,  próprio  para  embrulho, 
sem  impressão,  800  réis  ; 

Papel  de  celluloide  para  embrulho,  300 
réis  ; 

Papel  colorido  ou  tinto,  inclusive  o  para 
caixinhas  e  pacotes  de  phosphoros,  400  réis  ;. 

Papr^lão  não  classificado,  150  réis.»  . 

O  Sr.  Presidente  —  Esta  emenda 
está  igualmente  em  partes  no  parecer  da 
Commissão. 

A  Gonimissiio  dá  parecer  favorável  sobre 
.as  ti'es  primeiras  partes  da  emenda  e  julga 
pii^ôudicadas  as  duas  ultimas  partes. 
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Como  om  to.fo  o  caso,  a  Cornmissão  ó  ia- 
TOravel  à  ombhila,  vou  siibinottel-a  om  globo 
á;  votáçào  da  Casa . 

Posta  a  votiís  6  rejiitada  a  referida 
«metida  áob  o.  5. 

*   E'   annunciada  a    votação    da  séguinto 
emenda  sob  n.  Ò,  do  Sr.  Tosta  o  outros  : 

«Onde  convier  — O  trigo  ^importado  em 
grão,  pagard  cinco  rôi^  por  kilo.» 

Posta  a.  Toto3  fl  rojottada  a  referida 
emenda  ntfh  n»  ^,  dô^ná^  pt^.^Judicada  a  sub 
«meada  dá  Gotflmi!<($SLó . 

O  Sr.  Hricio  Flllio  (prlnorJem) 
— Peçrfa  V.  Ex.  qu(?  idande  jiroctwlcr  á  ta-^ 
rlflcaçãoda  TOtacSo. 

MoAm  —  Qh :  oii  i 

o  Sr.  Bricio  Filho—  Oh  !  Porque f  K' 
um  caso  em  que  a  Ooinmiasão  de  Orgamento 
está  sendo  dosautorada. 

Pftkí^tíndo-sc  á  Verificação,  rocotiheoe-sc, 
toroií  ftítíidt5  cofítrâ.  inl  Srs.  Deputados  e  a 
ftiVt)!*  í.^,  Wtái  12i; 

Ê'  auannciada  a  votu^ão  da  ^e^uinle 
emenda,  sob  n.  7,  do  Sr,  Heredia  dd  Sn: 

«p»4ç  «Jttber:— SUif\jícit(5  de  oat*bo  ia  (For- 
micida) 900  réis  o  kilo,  além  dos  im^rr^lo^ 
aduaneiros,  que  ficam  restabelecidos. > 

ti  Hir.  ttueti<>  dê  A^ndrada  (pdd 
orrfcm)— Esta  emenda  não  deve  passar  nos  ta 
Oasa... 

O  Sr.  Paulà  RA190S— Apoiado. 

O  Sh.  Rueno  i>i2  ÁNDRADX— ...  porquo  é 
nm  lttipcf^§é  }>esado  lançado  sobr^  a  tatoúra. 

{Apoiados.) 
Uma  voz— K5U  eondeiônada. 

O  Sr.  Buexode  AhdraòA— SÇ  síibami  que 
está  condemnada  depois  dn  Vírtítt^ãò . 

Nao  privo  naintipaidadc  dos  Srs.Deputados, 
ncrtl  íiíldõ  na  cabala  de  emendai  para  Saber 
quonji  YQit^  a  faVor  óu  contra. 

LitiçtLt  iittL  imposto iteSOO róis,  como  quor 
a  emenda,  o  de  2  O  réis,  c  »mo  quor  a  Com- 
hiiâsãò,  sobro  ôada  ki!o  de  Formicida  é  lan- 
çar imposto  pesado  sobre  a  lavoura  (apoiados 
e  fiíto  apoiados). 

Ouvi  a  e$t  "i  Tv^peito  çessoas  enteodiias 
que  me  disseram  \\xé  a  lavoíuM  gasta  em 
m(Mia  100$  com  Formicidais  para  cada  1  .OOu 
áitTObíis  de  Craf**'.  Isto  quíu^dizor  que  vamos 
lançar  t)  imposto  de  iOs  ou  íío>;  sobre  o  caio. 
(Apartes,) 

sd  que  o  Formicida  nâo  so  applica  á  carne 
do  vacca  ;  o  Imposto  diz  raspcito  a  ]SÍiaas, 
S.  Paulo  e  Uiò  dò  íaftoirò. 


Sei  quo  não  ha  oíit:'0  moio  pratico  pan 
destruir  essa  praga  permanente,  a  formigii 
si  não  o  Formicida,  de  íilodo  que  lançai»  ^< 
imposto,  tnitiat  a  Cofnmlssio  de  Orçamenti 
a  responsabilidade  desse  novo  impodtò  é  fkfce: 
mal  &  lavoura,  é  menosprezar  os  setia  inter 
esses. 

O  Sr.  Serxedello  Corrêa  —  Para  que< 
V.  Kx.  airgressivQ?  I»or  quo  nãoaiiribue; 
seus  coUegas  intuito  patriótico  ? 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada— V,  Ex.  podi 
errar  em  seu  patriotismo.  Lançar  esse  m 
posto  A  lavdu  a  não  é  bem  servir  âo  palz 
Eu  não  faço  politica  neste  moraeilto,  tóá 
peço  á  maioria  que  não  acompanhe  a  Cim 
liiissão,  porque  a  Commisaão  naq  foi  bei 
inspirada  lançando  actualmente  imixístu  so 
bre  a  Uvoura.  {Muito  bem.) 

O  9r.  âerzedello  Oól*rôa  (pe{ 

ordem)— Sr.  Presidente,  não  venho  proprií 
mêiitfe  defender  a  emenda ... 

O  Sr.  Óricio  Filuo— Vem  dofi^ader  o  sul 
stitutivo  da  Gamara. 

O  Sr.  SkRzedello  Corrêa— ...  hem 
sulistitutívo.  Já  está  na  consciaficia  da  0: 
mara,  pelo  procedimento  que  ella  tevfe  ei 
relação  ás  emendas  anteriores  relativas^ 
tarifas,  que  essa  emenda  está  do  ántema 
condemnada. 

.   O  Sr.  Seabra—  Sem  desconsidera^ 
Cortimissão  do  Orçamento. 

Ó  Sr.  Serzedet.lo  Corríía  —  Mais  eu  nã 
podi  \  ílo:ir  cataid  deante  daá   élf3efHç6í 
do  nobre  Depiitido  por  S.  Paulo,  porqu9 
Commi  são  estudou  longamoata  esta  emeod 
era  seu  parocar. .. 

O  Sr.  Bueno  db  Andrada  —  Mas  m 
acertou . 

O  Sr.  Serzedello  Correia  —  No  iuizo  á 
V.  Ex.  •         ^ 

A  Commissão  p<Miderou,  de  um  lido.  h 
t3res^3  dn  uma  industria  qu^^  já  teve  81 
largo  des envolvimento  neste  paiz, . . 

O  Sr.  Bueno  dr  Andrada  —  As  HU^rii 
primas  dnssa  industria  são  etixt^fro  ©  í^nri 
dn  p^dra  (jue  v.ím  do  r^^trangoiro. 

Q  Sr.  SrrzkdkiJíO  Oorrka  —  G  e%>bí 
Deputado  para  que  quer  me  d^yiar 
A  imp jrtaçio  da  mátsria  prima  para  a  ií 
dnstria  naj  tem  essa  impoHaflciá.'  A  iflhi 
trla  do  papeei  om  Fi-ançSi  6  d.is  mais  rio^ 
a  matéria  prima  é  importàdi  dá  Sii&cia 
Níiruoga,  A  industria  (to  chocolate  6  das  m« 
importante -j  ;  no  enti^tanto,  a  França  i« 
porta  cacáo  do  Brazil. 

E'  colosvsal  a  industria  de  tdc*idí>s  ^^  l\ 
glaterra,  que  importa  o  algcííão. 
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£  assim  tantas  outras. 

Mas  o  que  quero  dizer  6  quq  a  Coramis- 
mo  pôde  ter  errado,  mas,  si  errou,  errou 
com  a  consciência  de  quem  procurava  acer- 
tar e  acautelar  os  altos  interesses  deste 
paiz. 

Nao  lhe  pareceu  conveniente  matar  de  vez 
a  industria  de  formicida  nacional,  industria 
que  já  teve  largo  desenvolvimento  e  que  hoje 
yae  a  caminho  do  anniquilamento,  e  isso  em 
fivor  e  em  defesa  da  própria  agricultura, 
porque  isso  pôde  dar  e  trazer  o  poior  de  todos 
os  monopólios,  o  monopólio  de  formicida 
estrangeiro  importado  e,  nossa  occasião,  ha 
de  sor  imposto  o  preço  á  lavoura  do  paiz, 
o  osta  ac^rretaríL  com  os  mais  profundos 
prejuízos,  porque  não  terá,  mais  outra  fonte 
onde  ir  buscal-o. 

Foi  isso  ([ue  a  CouuuLssjIo  procurou  evitar. 

O  Sr.  Bukno  dk  Andrada  —  Náo  ô  isso 
possitel. 

O  Sr.  Skrzedbllo  Corrêa  —  Acabe  a 
concuri*encia  do  producto  nacional,  que  é 
mais  barato  e  que  obriga  o  commercio  a 
vender  o  estrangoii'o  pelo  mesmo  preço  ou 
por  um  pouco  mais,  e  veremos  ciuem  tem 
razào,  quem  deíeude  a  lavoura,  quem  olha 
X>ai'a  o  futuro,  si  o  nobre  Deputado  ou  o 
relator  da  receita. 

O  Sx-.  Paula  Ramos  (pela  ordem) 
—  Sr.  Presidente,  todas  as  vezes  que  tem 
sido  apresentada  emenda  ereando  um  im- 
posto sobre  formicidi  nesta  Casa,  tònho  to- 
ínado  a  palavra  para  me  oppor  systemati- 
c&meiíte  a  qualquer  gravame  sobro  esto 
producto  porque  entendo  que  ô  um  dos  ele- 
mentos essenci&es  á  lavoura  nacional. 

Si  não  estivesse  estabelecida  a  preliminar 
que  todas  as  emendas  de  tarifas  uevem  ser 
rejeitadas,  cu  viria  responder  aos  argu- 
mentos apresentados  pelo  illuátrado  relator 
ãio  orçatuento  da  receita.  Mostraria  que,  na 
coBtingtmcia  de  proteger  as  fabricas  nacjo- 
naês  productoras  de  formicida  ou  proteger 
a  lavoura  nacional,  cu  me  decidiria  pela 
aéi§ruada  hypothese.  (Apoiados,) 

O  tpie  é  facto  ó  que  as  fabricas  de  formi- 
cida existem  om  unaa  pequena  região  do  paiz, 
e  que  esse  género  é  considerado  como  explo- 
sivo, e  seu  transporte  para  diversos  Estados 
4o  norte  da  Republica  exige  frete  tão  ele- 
vado que  iguala  cu  ô  superior  ao  valor  do 
producto,  de  maneira  que  alguns  Estados  do 
norte  se  vêm  privados  de  importar  formicida 
nacional,  si  passar  p  imposto,  quo  será  pro- 
hibitivo,  para  o  formicida  estrangeiro. 

Nestas  condições,  renovo  o  dilemma  que 
aenipre  estiaboleço  quando  se  trata  da  quês- 
tlLo:  a  questão  tem  de  ser  resolvida  eatre 
A  protecção  ás  fabricas  nacionaes  producto- 


ras de  formicida  e  a  proteoçao  á  lavourÀ 
nacionaU 

Em  seguida  é  posto  a  votos  e  rejeitado  o 
seguinte  substitutivo  da  Commissao. 

«Art.  Os  formicidas  ficam  sujeitos  á  taxa 
do  sulfureto  de  carbono— isto  ê — 8i)0,  supprt- 
mida  a  isenção  do  §  30  do  aft.  8*  ^os  Pre- 
liminares.» 

E'  igualmente  rejeitada  a  referida  emenda 
sobn.  7. 

E'  anounciada  a  votação  da  seguinte  emea- 
da,  sob  n.  8,  dps  Srs.  Urbano  Santos  e  outros: 

«Onde  convier—  Fica  elevado  de  50  <>/•  o 
imposto  do  n.  93,  7^  classe,  das  tarifas  das 
Alfandegas  c  Mesas  de  Rendas.» 

O  Sr.  «lofté  Euzebio(|>0la  »rdeni) 
—  Sr.  Presidente,  parece  idéa  vencedora  a 
necessidade  da  revisão  das  nossas  tarifas, 
e  a  bancada  do  Maranhão  entende  que  um 
dos  pontos  que  estão  a  exigir  ravisão  é 
exactamente  aqueile  a  que  se  refere  esta 
emenda.  Entretanto,  como  temos  Titfto,  é 
pensamento  da  Gamara  rejeitar  todas  as 
emendas  da  natureza  desta,  para  nio  f^zer 
modificações  de  tarifa  em  lei  de  orçamento. 
Nestas  condições,  nós,  signatários  da 
emenda,  pedimos  a  sua  retirada,  eoDot  a 
intenção  de  nos  interessar  pela  adopção 
da  medida  nella  consignada  e  de  outras  éin 
projecto  especial,  sobre  que  a  Camará  op- 
portunainente  ha  de  manlfestar-se. 

Peço,  portanto,  à  V.  Ex.  que  consulta  a 
Casa  si  consente  na  retirada  desta  emenda. 

Consultada  a  Gamara,  ó  oonoedtda  a  reti* 
rada  pedida. 

E' posti  a  votos  e  rejeitada  a  emenda  sob 
n.  9.     * 

E'  annunciada  a  votação  da  seguinte  emen- 
da, sob  n.  10,  do  Sr.  Sá  Freire: 

«No  art.  1.038,  da  Tarifa  da3  Alfandegas, 
em  vez  de  400  róis  por  kilo,  peso  bruto, 
diga-se:— 1$  por  kilo,  peso  bruto. 

No  art.  1.066,  da  mesma  tarifa,  M&Tez 
de  80  róis  por  kilo,  peso  bruto,  diga-se:— 
500  réis  por  kilo,  peso  bruto.» 

O  Sr.  pre«l<ieiite— A  esta  ^Eaenda 
a  Commissao  apresentou  om  substitutivo 
que  deve  preceder  na  votação, 

E'  annunciada  a  votação  do  seguinte  sub-^ 
stitutivo  da  Commissao: 

Por  isso  propõe  a  Commissao  que  seja  ella 
substituída  pelo  seguinte: 

( Próprios  / 

exclusi- 1 
At*   \  (Virr  )  vamen-j desarmados  480  80  «/o 
Ari.  i.u;í/  i  ^  pa.ra)armados       720  90  7# 

phos-f 

phoros 
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Art.  1.065— -  Palitos  para  phosphoros — 
kilo  ^40,  razão  100  ^/o. 

O  Sr.  Bueno  de  A.ndracia  (pela 
orctem)'— Sr.  Presidente,  esta  emenda  sobrj 
palitos  e  phosphoros  é  uma  daquellas  sobre 
as  quaes  a  Camará  já  se  tem  pronunciado 
diversas  veaes  aqui,  copiando  ipsis  verhis  o 
que  está  escripto  n:\  emenda  n.  10;  é  uma 
aaquellas  que  sdm  cohorencia  a  Camará  não 
pôde  deixar  de  votar. 

Lançam-se  impostos  sobre  palitos  e  phos- 
phoros vindos  do  estrangeiro .  Ha  fabricas 
mesmo  que  usam  destes  palitos,  hi  outras 
que  usam  de  madeira  nacional .    ( Apoi  idos . ) 

Ninguém  dirá  que  no  Brazil  não  ha  20  ou 
30  qualidades  de  madeira,  matéria  prima 
própria  para  este  mister . 

Segundo  ouvi  dizer  aqui  om  aparte,  pa- 
rece que  ha  combinação  de  destruir  todas  as 
emendas  sobi*e  tarifas. 

Mas,  Sr.  Presidente,  obrigar  a  Camará 
a  uma  incoherencia  destas,  praticando  um 
mal  e  fazendo  permanecer  a  importação  de 
matéria  prima  que  temos  aqui  em  máxima 
abundância,  porque  é  matto,  pois  ba^ta 
dizer  que  na  minha  terra  ha  20  qualidades 
de  madeiras  apropriadas  para  esto  íim ;  pra- 
ticar uma  incoherencia  destas,  é  praticar 
um  mal  incalculável  por  conspiração  a  re- 
speito de  tarifas. 
:  Tenho  dito. 

Era  sogulda  são  saccessiyaraente  postas 
a  votos  e  rejeitadas  a  1*  e  a  i**  parto  dos 
referidos  substitutivos  da  Commissão. 

E'  igualmente  rejeitada  a  referida  emenda 
sobn.  10. 

E'  annunciadaa  votação  da  seguinte  emen- 
da, sob  n.  11,  do  Srs.  Tosta  e  out/os  : 

«  Accrescente-se,  onde  convier  : 

E'  creado  o  imposto  de  1$  por  litro  de 
álcool  mineral  importado.  > 

O  Sr.  Xosta  {pela  ordem)— Sv.  Pre- 
sidente, evidentemente  depois  da  doelarà;-ào 
do  presidente  da  ('ominissão  do  Orçamento, 
tacitamente  a  Camará  rosolvea  rojnifcir  as 
emendas  relativas  ás  tarifas,  para  que  dahi 
não  venha  a  dgsorganizaçâo  da  receita. 

Esta  emenda,  parecendo  á  primeira  vista 
entender  com  a  alteraçTio  da  tarifa,  não  en- 
tende . 

Trata-se  de  crear  um  imposto  novo  por 
litro  de  álcool  mineral  importado. 

?r.  Presidente,  a  acc  ai  tacão  desta  emonda 
é  necessária,  como  complemento  da  emenda 
que  manda  isentiv  de  direitos  os  combus- 
tores, lâmpadas  e  motores  para  serem  uti- 
lizados com  álcool,  porque  existe  já  na  Eu- 


ropa este  mineral  produzido,  tão  baraw,  que 
pôde  entrar  no  n  jsso  paiz  om  competência 
com  o  álcool. 

Portantio,  não  existindo  em  nosso  paiz,  em 
uma  lei  de  receita,  imposto  sobre  álcool  mi- 
neral, para  que  não  possa  entrar  no  paiz, 
dosdo  já,  livrj  complot  imento  de  imposto, 
nulliíi(;ando  qualquer  medida  relativa  á 
isenção  de  direitos  para  os  lavi-adpres,  apre- 
sentei esta  emenda. 

Era  esta  a  explicaçio  que  tinha  de  dará 
Camará  dos  Deputados. 

Si  for  approvada  a  emenda,  continua  de 
pé  o  favor  ao  álcool  nacional;  si  for  rejeitada, 
o  álcool  mineral  pôde  entrar  livremente. 

O  Sr.  Ortcio  I^lilio— Sr.  Presi 
dente,  não  quero  saber  si  de  antemão  <?sta 
lavrada  a  morte  diw  emendas  sobre  tariftks. 

V.  Ex.  c«:mprehendc  que  só  se  devo  veri 
ficar  que  tal  assumpto  está  ou  não  acceitc 
no  momento  em  que  ha  deliberação  da  Casa 
sobre  o  mesmo.  Nessas  condições  não  m( 
preoccupo  cjm  o  resultado  da  votac-ão, 
Quero  que  as  consas  sejam  postas  em  saii 
legares  e  ô  por  isso  que  venho  fazer  umJ 
pergunta  não  só  ao  primeiro  signatário  ili 
emenda,  o  Sr.  Tosta,  como  também  ao  illiifl 
trado  relator  do  Orçamento. 

A  emenda  diz: 

«E*  creado  o  imposto  d*  1$  por  litro  di 
álcool  mineral  importado.» 

Ora,  Sr.  Presidente,  entendo  um  bocadi 
nho  dechimica. 

O  Sr.  Fausto  CardoS)  — E'  professo 
muito  distincto  dessa  matoria. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Ora,  Sr.  Presidenti 
vejj  aqui  que  6  creido  o  impjsto  de  1$  po 
litpo  de  álcool  mineral .  O  álcool  é  um  com 
posto  orgânico,  porquo,  embora  a  chimic; 
soja  uma  só,  costuma  ser  dividida  em  mj 
neral  e  orgânica,  priocipalmento  para 
facilidade  lo  estudo. 

A  chimica  orf>anica  estuda  os  composto 
orgânicos  e  entre  estes  está  o  álcool.  Pro 
vavelmente  o  álcool  a  que  S3  refere  S.  Ex 
(í  o  alcojl  ethylic.j,  o  álcool  omraum,  alooc 
vinico,  álcool  or.linario,  espirito  de  vinho. 

A  denominação  de  aleool  mineral,  embor 
(empregada  por  aiguns,  não  ine  parr< 
boa. 

Em  chimica  industrial  só  se  considera  coto 
álcool  mineral  o  que  ('»  preparado  pela  syi 
these. 

Mas,  quer  elle  seja  preparado  pela  syn 
these,  quer  extrahido  do  certas  snbstaneia^ 
a  sua  composição  6  a  mesma,  de  modo  qu 
não  deixa  de  ser  um  composto  or^anict 
isto  é,  um  compjsto  de  carbono,  hydrogeni 
e  oxygenio. 
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Antigamente,  Sr.  Presidente,  a  chimica 
era  dividida  em  mineral  e  orgânica,  obsor- 
vando-se  que  na  primeira  so  podia  fazer  a 
ânalyse  como  também  a  synttiase,  ao  passo 
que  na  chimica  orgânica  só  se  podia  fazer  a 


Depois  que  Weliler  conseguiu  fazer  a  syn- 
thpse  da  urôa,  a  syuthese  passou  a  pertencer 
também  ao  dominio  da  clumica  orgânica,  de 
modo  que  os  compostos  sâo  preparados  por 
synthese  orgânica  e  mineral. 

Ora,  si  o  motivo  que  concorre  para  quo  se 
chame  álcool  mineral,  é  o  facto  de  ser  pre- 
parado pela  synthoso.  direi  que  isto  não  é 
razão,  porque  a  synthoso  é  ompro.Lfada  tam- 
bém para  os  compostos  orgânicos. 

Nestas  condições,  desejo  que  o  primeiro 
signatário  da  emenda  ou  o  illustre  relator 
do  Orçamento  informe  si  foi  este  o  pensa- 
mento, si  o  primeiro  signatário  quando  fal- 
lou  em  álcool  mineral  quiz  se  referir  a 
álcool  preparado  pela  synthese. 

V.  Ex.  comprehende  que  esta  questão  tem 
a  sua  importância,  coUocada  no  terreno  em 
quo  a  procurei  coUocar,  e  a  Gamara  relevará 
ao  humilde  orador  o  ter  procurado  dizer 
alguma  cousa  sobre  chimica.no  momento  em 
([ue  tem  de  deliberar  sobre  tarifas  quo  estão 
de  ante-mão  condemnadas. 

Poderia  ainda  pedir  informações  sobre  o 
meio  do  distinguir  na  Alfandega  o  álcool 
preparado  pela  synthese  do  álcool  preparado, 
por  exemplo,  pela  fermentação  das  substan- 
cias assucaradas . 

E  a  resposÈa  não  seiia  assim  tão  fácil. 
(Muito  he7n\  mu  to  bem.) 

O     Sr.     Serzedello     Oorrêa 

{pela  ordem)— Sv ,  Príísidontíí,  acudo  ao  ap- 
pello  do  mou  illustre  amigo.  Deputado  por 
l^emam buço, para  dizer  que  a  Commissão  do 
Orçamento  não  modificou  a  redacção  apre- 
sentada pelo  nobre  Deputado  pela  Hahi.i  por- 
que achou-a  correcta  —  correcta  scientiflca- 
mente,  correcta  no  sentido  pratico,  commum 
e  industrial,  eni  que  6  tomado  o  álcool  a  que 
80  refere  a  emenda, 

Realmente,  Sr.  Presidente,  o  nobre  Depu- 
tado por  Pernambuco  tom  razão  em  um 
ponto,  isto  6  :  nas  considerações  que  formu- 
lou a  respeito  da  synthese  no  dominio  da 
chimica  orgânica  e  da  synthoso  no  dominio 
da  chimica  mineral. 

A  synthese  a  priuííipio,  Sr.  Pi'Osidente,  só 
tinha  conseguido  obter  resultados  no  dominio 
dos  compostos  chamados  inorgânicos  ;  era 
um  processo  que  se  não  podia  considerar 
como  um  procrs.«o  geral  no  campo  da  scien- 
cia.  Mais  tarde,  porém,  ello  caminhou,  ca- 
minhou largamente  recompondo  com  elemen- 
tos puramente  mineraes  um  grande  nu- 
mero de  compostos  orgânicos,    numero  que 


de  anno  a  anno,  dia  a  dia,  cresce;  basta  dizer 
a  V.Ex.que  a  synthese  começou  a  ser  feita 
sobre  os  compostos  binários,  os  carburetos  de 
hydrogenio,  e  depois  passju  aos  compostoi 
ternários  e  a  um  grande  numero  de  com- 
postos orgânicos  oxygenados,  de  modo  a  fir- 
mar-s3  a  generalidade  do  methodo  e  a  uni- 
dade da  sciencia.  Com  os  trabalhos  de  Ber- 
thelot,  a  rospjito,  são  tão  grandes  os  pro- 
gressos que  6  possível  prever,  em  futuro  que 
não  está  longe,  a  reconstituição  por  svnthese 
com  substanciaspuramente  mineraes  do  com- 
postos que  só  a  vida  e  a  organização  produ- 
ziam, imprescindíveis  ã  alimentação,  como  o 
assucar,  a  fécula,  etc.,como  hoje  com  subs- 
tancias puramente  mineraes  se  fábrica  o 
álcool  que  antes  era  producto  da  vida. 

Pois  bem  ;  os  compostos  de  carbono  ex- 
actamente porque  não  se  conhecia  a  sua 
producção  sínão  como  resultado,  como  con- 
sequência da  organização  e  da  vidi,  ô  que 
tinham  o  nome  de  orgânicos. 

Mais  tarde  quando  se  verificou  quo  estes 
compostos  orgânicos,  os  binários,  como  todos 
03  carburetos  de  hydrogenio,  e  um  grande 
immero  de  ternários  em  que  entra  o  oxyge- 
nio  se  podiam  constituir  por  synthe  e,  par- 
tindo de  elementos  inorgânicos  cahiram  aâ 
barreiras  que  separavam  a  chimica  da  vida, 
da  chimica  mineral . 

Partindo  do  carbono  e  do  hydrogenio,  sub- 
stancias mineraes,reconstituiu-8e  nor  synthese 
o  hydrureto  de  ethyla  e  dahi  o  álcool. 

Eis  a  razão  da  denominação->alcool  mine- 
ral, para  differenciar  do  outro  álcool,  que  é 
producto  da  organização  e  da  vida,  queô  pro- 
ducto da  fermentação  de  certos  suecos  vege- 
taes.  canna,  beterraba,  etc.,  álcool  que 
Berthelpt  realizou,  partindo  de  um  carbureto 
de  hydrogenio,  em  seu  laboratório,  pror- 
cesso  esto  de  que  a  industria  jã  seaproveitou, 
fabricando  em  grande  escala,  em  grande 
quantidade.  Este  álcool,  no  sentido  genuino 
da  palavra  (S  um  álcool  minorai,  porque 
parte  de  um  carbureto  do  hydrogenio,  parte 
de  um  composto  mineral,  de  um  composto 
quo  não  é  produzido  pela  vida  e  que  se  en- 
contra no  mundo  inorgânico,  sendo  essa 
denominação  necessária  para  differençal-o  do 
álcool  extrahidoda  canna,  etc.  e  produzido 
pela  vida.  A  difilculdade  estará  no  meio  de 
poder  reconhecer  a  natureza  do  um  e  de  ou- 
tro, e  isso  não  sendo  talvez  possível,  pouco 
nos  intoros8a,  porque  productores  de  álcool  de 
de  canna,  não  a  recebemos  de  parte  alguma 
e  só  poderemos  vir  a  receber  o  álcool  de  ori- 
gem mineral,  desde  que  a  sua  producção  se 
barateie . 

Sr.  Prasidente,  penso  que  a  emenda,  si  o 
progresso  industrial  continuar,  nada  no  fu- 
turo conseguirá.  Quando  o  fabrico  industrial 
do  álcool  vinico  for  tão  barato  que  não  com- 
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pense  fabrical-o  de  canna  ou  beterraba,  não 
serão  tarifas  que  protegerão  essa  pro- 
dução. A  industria  caminha,  e  o  seu  pro- 
gredir traz  sempre  grandes  vantagens  aos 
povoa.  A  commiss&o  s6  aorodlta  na  eíUcacia 
da  emenda,  emquanto  o  íkbrico  artitícial 
puder  gupportar  ã  concurrencia  ;  fora  d'ahi, 
as.  barreiraíi  serão  inúteis. 
(Muito  bêiaí,  muito  bem,) 

Postcv  a  yotos,  ô  rejeitada  a  referida 
6mend^  sob  n.  11. 

E*  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda  sob  n.  12,  do  Sr.  Elpidio  Fi<<uei- 
redo: 

«Accrescente-aeaoA.  1,  do  art.  1°,  o  bo- 
guinte  :—  NÍodiflcados  na  vigência  da  pre- 
§l^i)te  lei  os  de  genebra,  em  cascos,  a  600  réis 
vpi^  kilo  e  em  quaesquer  outros  vasos  a 
Soo  rela  por  kilo,  razão  de  45  %. 

O  Sr.  Xo»t€|.  [pela  ordem)  —  Desejo 
^ber  o  resultado  da  votação  da  emenda 
ú.W. 

VosBBS  — •  Foi  rejeitada . 

O  Sb.  Tosta  —  Eu  ia  requeror  a  verifi- 
cação da  vota^. 

O  Sr.  Presidente  —  Não  ouvi  a  recla- 
mado feita  pelo  Sr.  Tosta. 

O  Sr.  Tosta  —  Requeiro  verificação  da 
votação  df^  emenda  n.  11  • 

. .  O  fefr.  ftrf  cio  f  lllio  {jpela  ordem)^ 
Cçèio  que  o  nobre  represoptaiite  da  Bahia 
apresent0u  um  requerimento  do  verificação 
4e  votação,  e  dopeis  desistiu. 

O  Sr.  PresidBSNTE— Ia  proceder  ã  votação 
da  elnonda  ii.  12,  quando  o  Sr.  Deputado  fez 
a  sua  reclamação,  mas  não  ouvi,  porém  si  o 
ilobre  Deputado  insistisse  no  sou  pedido  man- 
daria pt'oceder  ú.  verificação. 

O  Sr.  Bricío  Filho— V.  Bx.  não  procedeu 
^iílda  á,  votação  da  amcfiida  seguinte  ãquella 
que  foi  apresentada  pelo  Sr.  Tosta;  creio 
que  pôde  àubmetter  ú,  ponsideração  da  Casa 
Q  requerimento  do  S.  Ex. 

Faço  meu  o  pedido  de  S.  Ex, 

O  Sr.  Presidente—  Vou  attender  ao  pe- 
dido dos  Srs.  Deputados  pela  Bahia  o  Por- 
liãmbuoo. 

ProcodeadQ-!íô  á  verificação,  roconbeco-se 
tpreiu  voiadp  contra  67  Srs.  Deputados  o  a 
favor  46-total  113. 

Em  seguida  é  posta  a  votos  e  rejeitado  a 
«menda  8ob  n.  12. 

fir  igualmente  posto  a  votos  e  rejeitado  o 
seguintíj  substitutivo  da  Commisjsão  : 


Substitua-se  : 

Modificados  na  vigência  da  presente  lei 
os  de  gonobra,  em  c^iscos  :  —  600  —  40  %  ; 

Em  outras  vasilhas  :  —  300  —  40  % ,  to- 
mando para  valor  offlcial  1$500. 

O  Sr.  I*réaldente  —  A  Commis- 
são  considerou  prejudicada  a  emenda  &.  13; 
em  todo  o  caso  vou,  submetter  aú  voto  da 
Camará.  ; 

Posta  a  votos,  é  rejeitada  a  referida 
emenda. 

São  successivameqto  postas  a  votos  e  re- 
jeitadas as  emepdas  sobns.  14,  15,  l6,  17    e 

18. 

E'  Igualmonte  rejeitado  o  geguinte  substi- 
tutivo daCommissão  á  emenda  sob  n.   18  : 

Art.  529  da  Tarifa  — diga-se—  fio  de  linho 
crú  ou  branco  :  kilogramma,  500,  20  %  ; 
tinto,  kilogramma,  600,  20  % . 

São  successivamente  postas  a  votos  a  re- 
jeitadas as  emendas  sob  ns.  19  e  20. 

E'  igualmente  rejeitado  o  substitutivo  da 
Commissão  ã  emenda  sob  n .  20 ; 

«Almagre  amarello  e  roxo-torra  e  outras 
<»ores,  60  i^éis— rajão  100  n  .» 

65,0  successivamente  postas  a  votos  e  v^ 
j citadas  as  emendas  sob  ns.  21  e  22. 

O  Sr.  Presidente— A  emenda  sob 
n.  23  divido-se  em  três  partes;  a  primeira 
parte  tom  parecer  contr?trío  da  Co  n missão 
e  as  duas  ultimas  favorável.  Vou  portanto 
submetter  a  votos  em  primeiro  legar  a  pri- 
meira parte  e  díipois  as  duas  ultimas  partos. 

Em  seguida  são  successivamente  p  )8tas  a 
votos  e  rojeitaflas  a  primeira  purto  e  as 
duas  ultimas  partes  da  referida  oraunda- 

E'  posta  a  votos  e  rejeitada  a  emenda  sob 
n.  24. 

E'  igualmen-te  rqjeitado  o  seguinte  substi- 
tutivo da  Commissão . 

«Modificados  na  vigência  da  presente  lei  os 
de  pente  de  osso,  biifalo  ou  cblft^e  de  qual- 
quer qualidade,  a  4$800  o  kilo,  razão  40  V»-* 

São  suocessivameate  postas  a  votocj  e  ^- 
jeitadas  as  emendas  sob  ns.    25,  2G,  27  ô 

E'  igualmente  rejeitado  o  seguinte  s  »- 
stitutivo  da  Commissão  ã  emenda  n.    2í 

«Supprima-se  na  2*  parte  do  art.  741  ã 
palavras— ou  outro  qualquer  uso— o  accr  J- 
scente-sc  no  fim  do  artigo  o  seguinte: 

«do  ferro  ou  aço  polidos  para  outro  ^ 
I  qual  q  11  (u* — l  .21)0». 
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EVposta  a  votos  e  rejeitada  a   emend  v  sob 

£'  i<?ual monte  rejeitado  o  seguinte  substi- 
tutivo da  Conãmis-Sô  li  emenda  sob  n.  ao. 

€Na  vigência  da  lei,  na  classe  33^  da  tarilU, 
ora  vez  dfl  50  V©  «Jiffa-so  40%!  conservado.^ 
08  vi^Iores  actuaes  o  ei^ciuidos  da  alteração 
08  arts,  1 ,936  (caixas  do  musica),  963  (pia- 
nista automático)  e  969  (reaíejosi.» 

fi*  annuncíada  a  votação  da  seguinte 
emenda,  sob  n.  30,  dos  Srs.  Urbano  dê  Gou- 
véa  o  outros. 

«Ao  n.  1  doart.  l"*,  accrcscente-se:— Alte- 
rados na  vi*,^(mcía  desta  lei  os  de  gado  vac- 
cura  para  80$000.» 

O  í9p.  Urbano  de  (Souvêa  {pda 
oTflem]^  Sr.  Presidente,  peço  a  V.  Kx.  que 
coasiiUe  a  Casa  si  òonjcde  a  retirada  desta 
emenda. 

O  »r.  firlcio  F^lltio  {pila  ordem) 
— Sr.  Presidente,  osti  emenda  6  ..ssignada 
pelos  Srs.  Urbano  de  Gjuvôa  o  Teixeira 
Brandão. 

O  Sr.  Urbano  de  Qouvea  fallou  Qi^  seq 
negi^.,  oèu  perguQtj  si  a  emenda,  ostancip 
as^ígnada  tarubem  por  outro  collega^  podo 
801*  rdiir^díjk  sem  a  4oclaração  da  que  S«  Ex. 
está  de  áecordo  cjia  o  requerimento. 

O  8r.  Teixkira  Brandão  —  Estou  do 
accordo. 

Q  Sii.  Pfiicio  Fano—  Doide  que  o  outrti 
sigoa>tario  na  eiqenda  auaba  do  dcol  irar  que 
Oâtá  do  áccorilo,  osU  ro^pivicja  a  questão. 

ronnultad  I  a  Camará,  (1  coníMídlda  a  re* 
tirada  pedida. 

W  aqnunt^iadaa  votação  da  seguinte  emen- 
da, soi)  n.  3[ 

«Aan.l  doart.  I«,  accroscentede:-— Al- 
terada, ni  vigência  desta  lei,  a  de  gado 
vaccum  para  30$000.» 

O  Sr.  Oai^oso  {pela  orcfew)— Sr. Pre- 
sidente, em  meu  njme  o  de  todos  os  signa- 
tários da  emenda  n.  31,  poço  a  retirada  da 
mesma. 

Consultada  a  Camará,  6  concedida  a  re- 
tirada podida. 

São  succcssívamonte  pjstas  a  voíoa  e  re- 
jeitadas as  emendas  sob  ns.  33,  33  e  34. 

E'  annunciada  a  vot^ição  da  seguinte  omii;- 
da,  sub  n.  35,  do  Sr.  Neiva: 

«Onde  se  diz— imposto  sobre  vencimentos 
— accroscen  te-se : 


Ficam  excluídos  dosso  imposto  todos  os 
que  perc3berem  vencimentos  inferiores  a 
8:400$000. 

Os  que  vencerem. mais  de  2 :4D0$  pagarão 
8  %  V'ó5:000|,  4  %  »tó  10:000$  #  7  A  í» 
qi|e  oxc«)íiereii^  dessa^  V0ROiiiient')S.» 

O  âr.Ge|ièo  de  Spíixajpd^fi  çrdem] 
—Sr.  Presidente,  a  emcrida  n.  âo,  compõe^o 
dQ,dq:is  partia;  a  priípâira  js^nt  indo  (tf)  ir|i- 
posto  os  vonclmentos  inferiores  a  2:ií)L)à  ó  ^ 
segunda  est  vb  jiecppdp  inçi posto  ad(|icíona|  a^^ 
vencimcnt'j8  superiores  ã  â:400$  até  |Q:OOUÍ, 
p:\i'ecendo  quQ  qu^U  upr  d^s  partem  d^i}. 
emonda  pôde  sor  approva  Ia  ojm  pcaior^çãq 
da  Qutn^. 

Peço,  pjrtaçj^o,  a  Y*  ^^'  Que  ^ubmotta  4 
votação  a  misnila  on>3nd  v,  por  pii'toa. 


P  9r.  IV^Wl^  {pe!a  orUm)- 
sidente^  cop^o  autor  q^  ernenda. 


clarar  a  C^i^a  qutí  acquio^çQ  ú,  modida  gro-. 
pqstai  ma^  d^vq  taiilboiQ  dizor  quu  ^ãq  póito 
Fiaver  no  intiijtq  4p  iljystVe  p^piitada  a  i^: 
tenção  de  coptráriar  a  çírjoo^U  ni^9  m  viiíiiíh 
dadpt  porque  s;ibo  Q.  (<:^,  ps:vb'e{^  Gas:^que 
esta  raQdida,  capio  di^e^  J«TlPi*^?njiiaqQumq 
disseram  distinctos  collcgas  ai^ui,  vêm  pqlq 
menus  minorar  os  males  que  pesam  sobre  o 
funccionaiismp  civil  eoigílit^  •,qu3paqcjrrera 
para  a  renda  da  uhíai)  pon^  o  (mp^sto  4^ 
§7o  d3sde  a  guerra  4»  Ça^ugil^y  Q  i^/\ 
pçira  u  fundo  d.Q  Qmaqcipjiçap  4  ^s  ^ra^vcií. 
mancha  que  felizmente  ja  desapparoceu  áa^ 
face  da  naçãq. 

Portanti>,  eup3ço  que  tanto  na  primeira 
parto,  que  QTctingqe  q  im^oi^tq  que  poza  ^té 
gobr ;  08  riimadqms  ias  alfandeijas,  wy  ex- 
emplei, que  teom  8  hoyj^  de  irí^í^allió.  i^pb 
§ul  o  chnva,  p  ai'iJ  i  >olfrpm  o  des^pnío  eço 
uma  época  em  que  tudo  ó.  Pai'Q,  oomq  na  sq- 
gunda  parto,quepstabè[(i3e  a  v  ^rda^ieir^  pm-; 
pjrcionalidade,  Q.n  vez  do  4,  7  è  10  %,  ai- 
ga-se  2,  4  o  í  »/fl . 

E'  ten^pj,  como  deolarou  o  ili^strp  pqllQga 
do  bancada,  (|a  Oaçãp  rt|ostrar  aó  poVo  qqf) 
G^íú,  4Í>posta  à  din^fnuir,  no  quantJ  puder,  oa 
imppsboi  que  sobre  elles  p^zam.  Ur^o  qpe  a 
nupierosissima  classe  de  funcciorifi^riça  civis 
o  ínilit  ires  nutra  esta  e;:»perauçífc  e  siqta  esto 
alejvtq. 

E  1  c  mRo  nos  scnt[m()ntoa  ^<i  rainarijí  49^ 
Doputí^clpspa-^  quíutó  i\  qsp  T^pça  flc  que 
em  fqturo  nãp  muito  (unginqup  sq  eiMPg^ii^4 
este  impjsto,  cuja  eliminação  eu  rppiàu^Q 
para  o^  pequenos,  q  ema  dinoinuiçsvQ  parii  os 
quo  percíibem  maíoros  v.qic  mentos  eu  h» 
ipui'*o  propugno. (.yuití^i  apoiados.  Muito  ^em; 
múilo  bem.) 

Em  seguida  são  succossivainente  postas  í^ 
votos  e  approvadas  a  primeira  e.  segunda 
partes  da  referida  emenda  8.>b  n.  35. 
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E'  aonunciada  a  votação  da  seguiato 
emenda,  sobn.  36,  do  Sr.  Teixeira  de  Sá  e 
outroe  : 

€Ao  art.  lo,  n.  24  (Taxa  de  sollo).  accre- 
scente-se:— Somente  sobre  os  actos  e  negó- 
cios que  correm  perante  funccionarios,  au- 
toridadiw  e  repartições  federaes.» 

O  »r.  Xelxelrii  do  Sá  (2^ela  or- 
dem)—Sr.  Presidente,  a  emenda  que  vae  se 
votar  é  importante.  Trata-se  de  uma  rei- 
vindicação ds  estados  e.!5poll:ido8  pela  União. 
Já  mostrei  que  a  lei  de  1899  ô  uma  lei  incon- 
stitucional e  que  a  sua  derogação  cabe  per- 
feitamente na  lei  da  receita,  porque  também 
a  differença  que  resulta  na  fiwrrecadaçao  á:\ 
taxa  do  sello  para  os  cofres  federaes  nào  é 
grande;  ó  de  ires  a  quatro  mil  contos.  A 
observação  que  fez  a  Commissão  de  que 
€  ha  actos  que  correm  cjnjunctamente  per- 
ante autoridade.:?  e  repartições  feieraos  e 
estaduaes»  6  sem  fundamento,  porque  não 
conheço  actos  que  corram  simuUaneamento 
pelas  duas  autoridades  federaes  e  estadiiaos. 

Eu  requeria  pois  a  V.  Ex.  que  consul- 
tasse ú.  Camará  si  convOm  na  votação  nomi- 
nal desta  emenda. 

O  Sr.  I*r««idente— O  Sr.  Deputado 
Teixeira  de  Sá  requereu  votação  nominal 
para  a  emenda  n.  36.  Og  -jenhores  qne  ap- 

Í>rovam  o  reqaorimentj  queiram  se  levantar. 
Pausa,) 
Foi  rejeitado  o  requerimento. 

O   Sir.    ^erzedello  Oorrêa  — 

Sr.  Presidente,  no  desempenho  do  meu  dever 
devo  declarará  Camará  que  a  Commissão  de 
Orçamento  não  pôde  de  modo  nenhum 
aquiescer  á  emenoa  do  nobre  Depu*;ado  por 
Pernambuco.  A  Commissão  não  quiz  assumir 
sobre  os  seus  hombi'08  a  responsa biliilade  de 
accusações  que  jã  foram  levantadas  na  Ca- 
mará pelo  iliuátre  Deputado  pelo  Rio  de  Ja- 
neiro do  desequilíbrio  orçamentário. 

Acabou  a  Camará  de  votar  uma  em  onda 
que  desfalca  em  cerca  do  mil  e  tantos  contos 
a  receita  da  Republica,  e  si  for  approvada 
esta,  derogatoria  da  lei  do  sello,  que  tão 
benéficos  resultados  tem  dado  ao  Thesouro, 
com  a  sua  açplicação,  era  muitos  milhares 
de  contos  será  desfalcada  a  arrecadação,  de 
modo  que  a  Commissão  não  podo  conc»ordar 
com  isso. 

Si  outras  emendas  perturbadoras  do  equi- 
líbrio orçamentário  forem  acceitas,  eu  desde 
já  declaro  que  não  assumo  a  responsabilidade 
de  um  tal  orçamento  e  por  minha  vez  lavro 
o  meu  protesto. 


E'  ánnunciada  a  votação  da  seguinte  emen- 
da, sob  n.  37,  do  Sr.  Neiva: 

Ao  art,  n.  45— Impostos  de  consumo. 

Na  vigência  desta  lei  a  taxa  sobre  cada 
kilogramma  de  fumo  picado,  desfiado  ou  mi- 
gado, de  producçáo  nacional,quer  sejiparao 
commercio  por  grosso  ou  a  retalho,  ou  dosti- 
nado  ao  fabrico  de  cigarros,  será  de  $800, 
paga  pelas  fabricas  do  desfiar,  por  oceasião 
de  dar  sabida  á  mercadoria,  tom ando-se  para 
isso  extensivo  ás  ditas  fabricas  o  disposto  no 
art.  100,  do  decreto  n.  3.622,  de 26  do  março 
do  1900. 

Fica  o  Pod:'r  Executivo  autorizado  a  alte- 
rar o  regulamento, na  parte  referente  a  essas 
fabricas,  do  modo  que  ellas  não  po^am  dar 
saliida  a  quantidade  alguma  s^.m  ser  na  pre- 
sença do  respectivo  fiscal,  estabelecendo  mul- 
tas de  2:000$  a  5:000$,  para  os  fabricantes 
que  infringirem  as  disposições  do  regulamen- 
to que  for  decretado. 

Pela  expedição  da  patente  de  registra, 
as  mesmas  fabricas  pagarãu  de  emolumentos 
1:000$000. 

O  Sr.  IVeiva  —  Autor  desta  emenda, 
tendo-a  apresentado  de  alma  pura  e  cora 
bons  intuitos,  desde  que  o  meu  illustrecol- 
lega  pelo  Estado  de  Minas  o  Sr.  AlfroJo 
Pinto  e  outi»os  companheiros  declararam  que 
a  omeoda  era  prejudicial  á  induátria  e  aoa 
pequenos  que  vivem  dessa  industria  naquello 
glorioso  Estado  ;  e  desde  que  o  meu  dis- 
tincto  coUega  de  bancada,  o  Sr.  Tosta,  de- 
monstrou a  inconveniência  da  raedida.que  até 
houve  quem  reputasse  inconstitucional,  com- 
prehende  V.  Ex.  que  eu  não  vacillo  era 
pedir  á  Casa  a  retirada  dessa  emenda,  pois 
não  desejo  concorrer  para  o  prejuízo  dai 
poquenos,nem  para  o  mal  da  lavoui^a  do  mi- 
nha torra,  principalmente  para  que  com 
as  medidas  que  á  emenda  furam  pi-oposlas 
não  se  pos^a  anniquilar  a  in  lustria  do  fa- 
brico de  cigarros,  que  tem  prosperado  tauto 
na  Bahia  e  é  merecaiora  de  apoio.  (Muilo 
bem  ;  mu.to  bem.) 

Consultada  a  Camará,  ú  concedida  a  reti- 
tirada  pedida. 

E'  posta  a  votos  o  rejeitada  a  emenda  sob 
n.  33. 

Posta  a  votos,  ó  approvada  a  segui  te 
emenda,  sob  n.  39,  do  Sr.  Tosta  : 

«Onde  convier — As  taxas  relativas  ao  i  n- 
posto  de  cjnsumo  do  charuto  nacional  ^  lo 
substituídas  pelo  seguinte  : 

Por  cada  charuto  : 


Em  seguida  é  posta  a  votos  e  rejeitada  a 
referida  emenda  sob  n.  36,  > 


Até  50$'  (preço  da  fabrica)  5  r<Ms. 
De  50*;;  a  ú  150$  idem  10  réis. 
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Do  150$  até  300í^  idem  20  réis. 
Acima  de  300$  idem  100  réis.» 


Poála  a  votos,  é 
n,  40. 


rejeitada  a  emenda  sob 


'  O  Sr.  frouciftco  Voig»  justifica 
os  intuitos  (la  emonda,  quo  considera  de 
matéria  relevante. 

O  Sr.  Serzedello  Oorrêa  {pela 
ordem)— Sr.  Presidente,  desejava  saber  do 
V.  Ex.  si  esta  emenda  ja  está  considerada 
como  votada  ou  Bi  V.  Kx.  vac  proceder  á 
verificação  da  votação. 

O  Sr.  Presidentk—  ICu  já  tinha  annuncia- 
doo  resultado  da  votação  da  orneada,  quando 
o  Sr.  Deputado  por  Min;is... 

O  Sr.  Viriato  Mascarenhas— V.  Ex.  an- 
nunciou  a  vapor. 

O  Sr.  Presidente—...  raclamou  contra 
o  resultado  da  votação  annunoiada  o  pediu  a 
palavra  sobro  a  emenda.  Assim,  a  emenda 
será  novaraenta  submcttida  á  doliboração  da 
Camará. 


O  Sr.  Serzedello  Corrêa— Então  V.  Ex. 
e  a  Camará  me  permittam  uma  ligeira  con 
testação... 

O  Sr.  Bricio  Filho— V.  Ex.  tem  d[i*oitu 
igual  ao  do  repred;)ntante  de  Minas. 

O  Sr.  Presidente— Eu  não  podia  no^rar  a 
palavra  ao  illustre  reprosentauto  de  Minas, 
como  não  a  posso  ne^íar  ao  honrado  Deputado 
pelo  Pará. 

O  Sr.'  Serzedello  Coruêa  —  Repito  : 
V.  Ex.  o  a  Camará,  permitiirã)  uma  ligeira 
contestação  ás  ol>áervaçr)CS  WííVk  polo  m;\u 
distincto  col!e.íide  Commissao.  o  Sr.  Depu- 
tado'por  Minas. 

A  diverííoncia  a  respeito  de-sses  impostos 
ontre  a  Commis.são.  o  relator  da  Receita  (í  o 
nobre  Depukido  por  Minas  não  é  de  hoje. 
Em  aunos  anteriores,  S.  fíx.  tem  mantido  a 
sua  opinião  com  o  mesmo  fervor,  com  a 
mesma  encr;^ia,  o  a  Camará  tem  resjlvido  a 
questão  contra  a  opinião  do  S.  Ex.  E  o  Sa- 
nado, que  tem  varias  vezes  emendado  a  Re- 
ceita em  annos  pi-isados.  não  a  emendou 
u  ",te  ponto,  o  sanccionou  sempre  a  opinião 
(I    Camará . 

)  nobre  Deputado  encirou  a  quoátão  por 
d  ilo  aspecto  :  constitucional  e  económico, 
olo  laido  consutuoionil,  S.  Ex.  acredita, 
c  àttl  sustentado  no  .ta  Casa,  que  esse  im- 
p  íto  é  imposto  de  industrias  e  prolis.oris, 
a  passo  que  a  Commissão  de  Orçamento  o 
t  m  encarado  como  impjsto  sobre  a  renda 
(  lartes),  o,  nessas  condições,  cabendo  por- 
j  tamente  dentro  da  competência  da  União. 
voi.  vm 


o  Sr.  Franciscj  Veiga— Mudou  de  nome. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  Essa  ques- 
tão do  impostjs  á  assim  mesmo— ãs  vezos 
muda  de  nome  e  por  isso  muda  de  natureza. 
Mas,  no  caso—  imposto  de  renda  e  imposto 
de  industrias  e  profissões  são  cousas  diversas 
no  nome,  na  natureza  do  importo  e  até  na 
incidência.  S.  Ex.  volta  a  insistir  em  suas 
iiléas.  Mas  não  é  regular  que  o  Poder  Le- 
gislativo esteja  a  votar  annos  consecutivos* 
dous.  três,  quatro  annos,  impostos,  para 
depois,  um  beíla  di  ,,  em  ura:\  votação,  por 
exposição  de  momento,  revogal-os,  sob  o 
fundamento  de  que  sào  inconstitucionaes, 
dando  direito  a  restituições  e  indemnizações 
profundamente  prejudiciaes  ao  erário  nacio- 
nal. {Apoiados ,) 

Polo  lado  ecoe jmico,  S.  Ex.  também  não 
tem  razão.  A  isenção  que  se  pr^*tende  esta- 
belecer é  exactamente  soblo  a- [uellas  indus- 
trias ou  emprezas  ([ue  estão  mais  felicitadas, 
que  esíião  mais  amparadas,  e  são  as  fabricas 
de  tecidos  de  algodão  e  de  fiação,  cujos  divi- 
dendos teem  sido  elevadíssimos. 

A  emenda  tem  ainda  um  alto  inconve- 
niente:—é  que  ella  é  exclusiva,  não  é  ex- 
tensiva a  todos  os  dividendos  e  a  todas  as 
emprezas,  o  (lue  se  comprehenderia,  mas  não 
tem  a  j  menos  caracter  geral,  mas  é  parti- 
culiir  o  por  isso  mesmo  ó  até  odiosa* 
(Apoiados.) 

E'  o  que  tinha  a  dizer. 

O  fi^r.  Ilai-bosa  I^ima  (pela  ordem) 
— A  emenda  não  levanta  propriamente  a 
questão  de  constitucional  ou  de  inconstitu- 
cional sobro  imposto  que  incido  sobre  divi- 
dendos do  sociedades  anonymas.  Ellii  precisa 
a  questão  em' termos  taes,  que  não  pôdeser 
aeceita  pela  Camará.  Concedo  a  isenção  a 
denominadas  fab  iças,  precisamente  áquellas 
(lue  toem  da  lo  os  maiores  dividendos. 

O  Sr.  Skrzedello  Corrêa— Apoiado. 

O  Sr.  Barbosa  Lima -Posso  testemunhar 
p.do  conhecimento  que  «tenho  das  fabricas 
de  tecido  no  meu  Estado  natal. 

Comprehende-so  que  Si>  conceda  isenção  de 
impostos  sobr<í  dividendos  distribuidos  por 
não  iinp>rta  que  companhia  ou  sociedade 
anonyma.  Mas  cnncedíT  essa  is  ínção  exclusi- 
vamente a  sociedades  anonymas  que  enten- 
dem com  o  serviço  de  fiação  e  tecidos  é  uma 
injustiça  notória. 

Voto  contra  a  emenda. 

Procedendo-S3  á  verificação,  reconhece-se 
terem  votado  a  favor  43  Srs.  Deputados  o 
contra  06,  total   109. 

E'  posta  a  votos  c  approvada  a  seguinte 
emenda  sob  n.  41  : 

«  No  art.  2\  n.  VII,  leUra  a,  arcrescen- 
tom-se,  depois  das  palavras— rede  di^  esgoto 
-   estas  outras  ;  o  illuminação   eléctrica. 
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Sfio  consideradas  prejudicadas  as  emendas 
sob  ns.  42  e  43. 

E'  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda  sob  n.  44,  dos  Srs.  Tosta  e  outros. 

«A  disposição  da  lettra  e  áo  §  7°  do  art.  2^' 
fica  redigida  assim  : 

São  isentos  de  todo  e  qual(iuer  imposto 
federal  os  combustores  de  caniieiros,  as 
lâmpadas,  os  fogões,  os  fogareiros,  os  ferros 
de  ongommar  e  oa  motores  que  só  puderem 
ser  utlliziuios  por  meio  de  álcool,  como 
força  illijroiíiativa,  cali)rica  ou  motriz ;  e 
bem  asíim  o  benzol  que  for  importado  por 
fiibricantes  de  álcool  para  o  fim  do  carbu- 
retal-o,  mediante  requerimento  despachado 
poios  inspectores  das  alfandogíis.» 

O  Sr.  Presidente—  A  esta  emenda  sob 
n.  44  oífereceu  ,a  Coramissâo  a  seguinte 
modificação  : 

«  srio  isentos  do  iinpasto  do  importaçlo 
na  vigência  desta  lei.  »  O  mais  como  está 
na  emenda,  devendo  entender  o  Governo  que 
a  isento  de  qualqupr  dos  objectos  declara- 
dos, fogões,  fjgareiros,  ferros  de  engom- 
maf,  pombustores  do  oandieiros,  motores  e 
lâmpadas  fica  sujeita  á  restricçio  :  giie  só 
puderem  ser   utilisaíios  por   meio  do    álcool. 

O  Sr.  Xosta  ipda  ordem) —  Sv,  Pre- 
sidente, peço  a  votação  da  emenda  em  pri- 
meiro legar  e  depois  da  sub-emenda . 

O  Sr.  Presidente — O  processo  seguido  até 
o  presente  momento  é  submetter  á  delibe- 
raí,ão  da  Gamara  as  jnodiflcavões  propostas 
ás  emendas,  reduzindo-as  a  substitutivo,  e 
depois  as  emendas. 

O  Sr.  Tosta— Vou  dar  A  Camará  uma  li- 
geira explicação  com  o  fim  de  orientar  a  vo- 
tação. 

A  minha  emenda  isenta  completamente 
dos  direitos  federaes  os  apparelhoá  destina- 
dos ao  álcool. 

A  sub-emenda  da  Commisião  restringe  a 
isenção,  quer  dizer,  a  Commissão  sujeita  os 
apparelhos  destinados  ao  álcool  ao  imposto 
de  expediente,  que  ô  do  13  %  . 

A  Gamara  acabou  de  rejeitar  ha  pouco  a 
emenda  impedindo  a  entrada  do  ulcool  mi- 
neral no  paiz,  isto  é,  deixou  aborto  o  nosso 
mercado  ao  álcool  mais  p(?rigoso  que  ha. 
Portanto,  si  a  Gamara  acceitar  a  emenda 
apresentada  pelo  honrado  relator  Goinmis- 
são,  á  muito  pouca  cousa,  a  quasi  nada  fi- 
cará reduzida  a  concessio  contida  oa  emenda. 

E'  o  que  tinha  a  dizer  a  titulo  de  escla- 
reciment.o.  Cumpri  o  meu  dnvor;  a  Gamara 
cumprirá  o  seu. 


O  8r.  Oriclo  Flltio  —{pela  ordem) 
Sr.  Presidente,  ouvi  V.  Ex.  dizer,  não  àei 
si  estou  enganado,  que  ia  submetter  á  vota- 
ção, em  primeiro  logar,  a  sub-emanda  da 
Commissão,  porque  assim  tom  sempre  pro- 
cedido a  Mesa  nas  votações  de  hoje.  Não  foi 
isso? 

O  Sr.  Presidente— Sim,  senhor. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Peço  para  ponderai 
que,  neste  caso,  não  pôde  V.  Bx.  procedei 
por  essa  maneira. 

Em  primeiro  logar  devem  sor  submettídas  J 
votação  as  emendas  substitutivas  que  possam 
subsistir  iniepondentomónte  da  primitiva. 

Mas  aqui,  Sr.  Presidente,  as  emendas  pra 
post  \s  pela  Commissão  são  consequências  da 
emendas  primitivas. E*  preciso  que  a  emeodí 
primitiva  soja  approvada  para  que  poisan 
existir  ostas  emondas  substitutivas.  Sinãí 
vamos  ver.  O  que  diz  uma  das  emendas  d* 
Gommi::são  ?  Diz  o  seguinte  : 

€  São  isentos  d(3  imposto  de  imp:>r tacão  n? 
viííencia desta  loi.» 

E  o  que  diz  a  outra  emenda  substitutiva 
L)iz:  «que  só  puderem  ser  utilizadas  poi 
meio  do  álcool». 

De  modo. que  si  as  emendas  substitativn 
não  forem  uma  consequência  da  o.nonda  d 
Commissão,  o  que  é  qiie  fica? 

Fica  o  seguinte:  «São  isentos  do  impost 
de  impo  tacão  na  vigoncia  deáta  loi,  que  s 
puderem  ser  utiliZvidos  por  moio  do  álcool» 
Y.  Ex.  vtí  qufi  isso  não  pôde  ser. 

Nesuis  condições,  pareco-rae  q^io  devoíe 
votada  em  primeiro  logar  a  emenda  aprt 
sentada  peio  Sr,  Tosta  e  outros,  ficando  a 
omondas  da  Commissio  dependentes  da  âj 
provaçã  >  desta  outra  emenda. 

Si  a  omoiida  do  Sr.  Tosta  não  for  appw 
vada  não  ha  razão  para  soroni  submt^ttida 
as  outras  á  approvaç^o  da  Casa. 

O  Sr.  I»re«ldeiil«  —  4  Mesa  n 
proced;)r  á  votação  da  emenda  de  accord 
com  as  obs3rvações  do  nobre  Deputado,  qii 
são  justas. 

Em  s  'guida  6  posta  a  votos  e  approvada 
referida  emenda  sob  n.  44. 

E'  iíTualmcnto  approvada  a  referida  m( 
dificaçáo  proposta  pela  Commis^Lo. 

O  8r.  Tosta  {pela  ordem)  reqiK 
verificarão  da  votarão. 

Procodondo-se  á  ve/ificação»  roconheo» 
terem  votado  a  favor  Tò  Srs.  Deputados 
conti*a  40,  total  112. 

E'  annunciada  a  votação  da  seguiní 
emenda,  sob  n.  15,  dos   Si*s.  Tosta  e  outros 
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Aoart.  6*  —  Redijcvs?  o  art.  6»  da  lei 
ri.  813,  de  23  de  dezembro  de  1901,  a  que  se 
refere  o  art.  6^  do  projicta,  nesteá  termos, 
constituindo  um  artigo  especial : 

Art.  Sào  isentos  de  impostos  do  impor- 
tação os  instrumentos  do  lavoura  e  maehi- 
nismofl  destinados  ao  fabrico  e  benefícios  de 
productos  agrícolas,  quando  directamente 
importados  por  agricultores  ou  pelas  respe- 
ctivas emprozas,  sendo  o  imposto  de  expe- 
diente pago  nos  termos  do  final  do  art.  5°  da 
Tarifa  vigonte. 

Nesta  isenção  se  coraprehendera  os  appa- 
relhos  para  o  fabrico  de  lacticinios,  os  rna- 
chinisirtos  e  a  ossatura  ou  arraaç  lo  de  ferro 
com  seus  pertences  pira  refinação  de  assu- 
car,  distillaçã;  de  ale jol  de  canna  o  também 
oa  iiramos  farpados  para   cor<ías. 

Paragrapho  unlco.  O  despacho  para  tal 
fim  SQPá  dado  pelo  Ministro  da  Fazenda, 
mediante  lista  que  lhe  será  apres  uita  la,  es- 
pecificando os  objectos,  umd  vez  verificado 
que  são  importados  pjr  lavradores  ou  om- 
prozas  respectivas. 

O  Sr.  Xosta  (pela  ordem)'-Si\  Pre- 
8idente,esta  emenda  estií  nas  mesmas  condi- 
res da  anterior  ;  isto  é,ô  preciso  votala 
primeirament )  e  depois  as  sub-emçndas. 

O  Sr.  Presidente— Foi  justamente  o  que 
acabei  de  annunciar. 

O  Sr.  Tosta  —  Perdão  ;  Venho  pedir  a 
V,  Ex.  quesubmeta  por  partem  as  emendas 
da  CommissSo,  isto  (%  que  se  vote  3e])arada- 
mento,  primeiro  ató  as  palavras  —  respecti- 
vos emf>regos— e  depois  ató— arame  farpado 
para  cerca — e  depois  a  sub-em^n  ía. 

Sr.  Presidente,  dosojo,  a  t.tulo  d(i  esclare- 
cimento, que  o  honrado  riílatoi»  da  Commis- 
sao  do  Orçamento  declaro,  com  a  rospoií.ia- 
bilidade  da  sua  col laboração  no  orçam  Mito, 
com  a  responsabilidade  d3  autor  do  (Jrça- 
mento  da  Receita,  âi  votada  a  emen  la  com  a 
sapprossâo  proposta  pelo  Sr.  relator,  no  final 
do  art.  50  da  Tarifa  vigente,  os  instrumentos 
e  raachinismos  importados  p  ira  a  lavour  i; 
distillarja,  etc.,  ficam  sujeitos  ao  impjsto  de 
13  «;,  de  expediente  ou  apenas  de  5  Vo  con- 
forme está  na  tariC^t. 

Contnntq-nio  com  a  declaraçã-o  formal  do 
nobre  Deputado. 

Si  S.  Ex.  disser  que  realmente  ficam  su- 
jeitos d  metade  do  imposto  do  expediente, 
declaro-m:>  satisfeito  e  iiao  £í\a:o  qu  ístão  da 
sab-cmenda. 

€>  Sr.  íâerzedello  Oorrêa  (pda 
or^m)— Sr.  Presidente,  a  Commisslo  fez  á 
omoiida  do  nobre  Deputado  pela  Bahia  duas 
Igelras  modificações  para  que  ella   ficasse 


inteiramente  de  accordo  com  o  dispositivo 
geral  i  isorido  na  Tarifa. 

Assim  ú  quG,  irat  vndo-se  de  isenção  de  im- 
posto de  impartar;ão  para  os  instrumentos 
de  lavoura  e  machinismos  destinados  a  be- 
neflciat»  os  productos  agrícolas,  S.  Ex.  disso 
na  emenda  : 

«  São  isentos  de  impostos  de  impor fca^^o  os 
machínismos,  etc,  quando  directamente  im- 
portados por  agricultores  ou  pelas  respecH^ 
nas  emprezo.s»'» 

Isso  está  de  um  modo  vago.  E  como  acre- 
ditou a  Commlssxo  que  S.  Ex.  queria  refe- 
rir-se  aos  eng  mhos  contr  les  a  que  se  refere 
a  Tarifa,  mandou  accrescentar  (lepois  da  pa- 
lavra empresas  as  pilavras:  engenhos  cen- 
traes. 

A  outra  parte  ó  referente  aos  termos 
finaes  do  art.  5*  da  Tarifa  e  quà  reduz  o  ex- 
pediente de  10  a  5  0/0  para  esses  objectos. 

Ora,  afi;<ura-se  áCommissao  desnecessária 
essa  parte  da  emenda.  Esse  diapositivo  da 
Tarifa  está  em  vigor  e  continuará,  quer  seja 
incluído  na  emenda,  ([uer  não  seja.  Foi  por 
isso  ([ue  a  Coramissáo  propoz  a  sua  sup- 
pressão. 

O  Sr.  Barbosa  lulma  (pela  ordem) 
—Não  me  parece  razo  ivoí,  Sr.  Presidente, 
a  ínodlflcaçâo  aconselhada  pela  honrada 
Commissão  do  Orçamenta,  qq^n^o  iqdica 
que,  em  vez  dii  ao  diz3r  {le>ido)  «são  isentos 
de  imposto  da  importação»,  se  ilov^  di^er 
«emprezas  de  engenhos  centr  ^es». 

Não  me  parece  razoável  a  modificação  re- 
^tricta.  A  redacção  da  emenda  ô  clar.i,  re- 
fe re-se  aos  objictos  importados  pelos  agrl- 
cultorei  ou  pelas  emp^ozas  que  se  organi- 
zar^Mu.  obedecendo  ou  nau  ao  mesmo  typo 
do  organização.  A  em»nia  da  Commissão 
restringe,  só  dá  essa  concessão  áquellas  em- 
prezvs  que  se  organizarom  obedecendo  ao 
typo  de  al;íuma  forma  portonconto  ao  an- 
tigo, anachronic),  engehho  central,  como 
que  (5  uma  espécie  de  aristocracia  territo- 
rial, ao  passo  que  ó  muito  mais  clara,  mais 
coiripreliensivel  a  idóa  aventada  pelo  illus- 
tro  autor  da  emenda. 

A  illustrada  Commissão,  para  que  não 
fossíí  lesado  o  fisio,  a  pretexto  de  ser  vaga 
a  redac/ão,  quando  esta  6  bom  clara  o  Bi*o- 
cisa.  diz:  (Lè,)  , 

pelas  mesmas  razões  que  combati  a  emen- 
da que  dizia  rtispeito  aos  dividendos  das  no- 
cielales  anonymas,  no  tocante  exclusiva- 
mente á  fabrica  de  fiação  e  tecidos,  comba- 
to tambiMU  agora  esta  que  força  a  couces -jào 
deste  favor  a  ficar  r^Síriagila  aos  llmltòs 
dos  celebres  engenhos  contraes. 

O  Sr.  ^erxedollo  Corrêa  {pela 
ordem)— ^i\  Presideutí'.,  a  Commissão  modiíi- 
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cou  a  emenda,  obodccentlo  á.  preoccupaçào  de 
pol-a  exactamente  de  accoixio  com  o  dispo- 
sitivo quo  tem  a  Tarifa.  Nesta  so  cogita  da 
iflcnção  dos  direitos  de  importação  para 
todos  esses  machinismos  c  alii  expressamen- 
te se  declara  que  iv<enç.u)  será  conferiíla 
quando  os  objectos  forem  importados  por 
agricultores  ou  por  emprezas  de  engenhos 
centraos,  porque  oram  exactameoto  estas  as 
emprezas  estabelecidas  cora  fins  agricol:is. 

Dar  aos  termos  da  emenda  a  accepvão  r|uo 
o  nobw  Deputado  quer  dar  —  emprezas  for- 
madas por  agricultores —  na  o  paiTce  conve- 
niente, porque  não  s<^  declara  ahi  o  fim  que 
teem  essas  mesmas  emprezas  de  agriculto- 
res, e,8i  assim  é,  o  dispositivo  póJfíse  prestar 
aos  maiores  abusos  ;  agricultores  podem  con^ 
stituir  uma  empreza  para  commerciar  com 
esses  objectos  e  de  cert(j  não  é  a  essas  empre- 
zas que  se  deve  dar  a  isenç;i>.  Como,  porém, 
o  nobre  Deputado  esclarece  o  espirito  da 
emenda,  e  isso  servirá  de  aviso  ás  alfande^^as 
e  ao  Governo,  o  relator  não  tem  duvida  em 
não  fazer  questão  da  sub-eraenda  da  Com- 
missão,  quer  nesta  parte,  quer  na  ultima, 
em  que  a  emenda  do  Doputado  pela  Bahia 
apenas  transci^ve  dispositivo  que  já  está  c 
continuai-á  em  vigor,  quer  a  emenila  do 
Deputado  bahiano  a  consigno,  quer  nao. 

E'  approvada  a  referida  emenda  do  Sr. 
Tosta  e  outros,  sendo  rejeitadas  as  modifica- 
ções que  a  Commissão  propoz  â  referida 
emenda. 

E'  approvada  a  seguinte  emenda  sob  n.  46, 
do  Sr.  Paula  Ramos. 

Art.  6.°  Accres<»ente-se  :—  e  o  n.  XI  do 
art.  3°  da  lei  n.  559,  de  31  de  dezembro  de 
1898,  de  aceordo  com  o  decreto  n.  86'^,  de  lt> 
de  ouiubro  de  1890 


E'  tambi^m  approvada  a  modiíi«*ação  da 
Commissão  para  que  se  supprima  da  emenda 
acima  as  palavras:  De  acconio  com  o  decreto 
n.  862,fie  i6  de  outubro  de  ÍSiJO, 

E'  rejnitada  a  emenda  sob  n.  47,  o  annun- 
ciada  a  votação  da  so<^uinte  emenda  sob 
n.  4s,  oiFerecidas  pelo  Sr.  Germano  Ilasslo- 
cher. 

Aocrescente-so  omlo  convier: 

Os  vinhos  de  uva  e  passa,  cuja  fermenta- 
ção for  auxiliada  somente  pelo  addiciona- 
mento  de  assuoar,  não  estão  sujcútos  ao  im- 
posto de  consumo  de  vinhos  artiliciaes. 

O    Sr    Gei*iiiano   Haasloehex* 

( pela  ordem)  ^  Sr ,  Presidente,  a  Commis- 
são em  sua  maioria  foi  oonti-ari.i  a  esta 
emenda  ;  o  Sr.  n^lator,  porém,  foi-lho  favo- 
rável, fazendo  uma  ponderação  quo  deve 
calar  na  espirito  desta  Camará. 


S.  Ex.  reconhece  que  entram  pelaa  alfan 
degas  da  Republica  vinhos  de  passa  para  oí 
quaes  eu  peço  abolição  do  imposto  de  con 
sumo  no  valor  de  l$r)00  por  garrafa,  ao  passe 
que  os  vinhot  desta  natureza  importada 
não  pagara  esse  imposto. 

O  único  temor  da  Commissão  ô  que  » 
possa  prestar  a  fraude  a  isenção  do  imposto 
mas  para  isto  foi  lembrado  pelo  Sr.  relatoi 
o  remédio  que  vem  afinal  recahir  em  ums 
fiscalização  a  declaração  da  qualidade  de 
vinho. 

Penso  que  assim  a  C  imara  pôde  acceiíai 
a  emenda,  pondo  em  igualdade  de  condiçõcj 
o  vinho  nacional,  gravado  com  ls5(X),  a( 
passo  que  o  estrangeiro  não  tem  tal  gra 
vame,  uma  vez  que  haja  as  melhoi*es  garan- 
tias aduaneiras,  como  multis,  deciaraçã( 
especial  do  vinho  no  rotulo,  que  provem,  poi 
essa  forma,  as  faltas,  abusos  ou  a  adopçã( 
de  qualquer  matéria  corante  nociva  á  saúde 

Foi  o  Sr.  Sorzedello  Currôa  quem  indicoí 
o  meio  de  fazer  com  que  os  vinhos  nacionae 
não  sejam  gravados,  como  são  sobro  os  es 
irangoiros  mais  de  18$  sobrea  dúzia. 

A  Camará  será  justa,  favorecendo  esti 
medida  que  a  sou  turno  virá  desenvolver  í 
cultura  da  uva  nacional. 

Era  o  que  tinha  a  dizer. 

E'  rejeitada  a  referida  emenda  sob  n.  48 

K'  aiinuneiada  a  votação  da  s^guintí 
emenda  sob  n.  49,  do  Sr.  Paula  Ramos  : 

Onde  convier,  accresconto-se  : 

Continua  em  vigoro  art.  10  da  lei  n.  489 
de  15  de  dezembro  de  1897, 

O  Sr.  Presidente  —  A  Commissão 
apresentou  um  substitutivo  á  emenda  :u:imí 
o  pai»a  justi(ical-o  mostra  á  ('amara  as  iJbpo 
<  õ(ís  qu(i  a  emenda  manda  continuar  em  vi 
gor,  (jue  são  as  seguintes: 

«Art.  l  .<»  Fica  o  Governo  autorizado  a  an 
xiliar  a  lavoura  do  trigo  nos  EstiuJiíS  íÍj 
Republica,  podenio  despender  até  a  quanú^ 
de  ^00:()00>;000. 

§  1.**  O  auxilio  sahirá  do  productodo  im- 
posto qu(í  cada  Estado  estabelecer  sobre  « 
ai*tigos  similares  estrangeiros  destinadojí  an 
consumo  em  seu  território ». 

§  ::i.°  Este  imposto  será  arrecadado  peN 
União  (§  3®  do  art,  7«  da  Constitui^á^jt  í 
appl içado  oxclusi vãmente  á  organização  díi- 
quella  lavoura. 

§  3.0  O  auxilio  se  regulará  pela  arroKi- 
dação  do  imposto  do  primeiro  semestre. 

J:?  4.®  O  (loverno  Federal  consultará  ^ «a  ^^h- 
vernos  dos  Estados  sobre  o  modo  pratico  úa 
or^^anizar  a  mesma  lavoura.» 

No  seu  parecer  quei  a  Commissão  qup  m 
redija,  pois,  a  emenda,  mantendo  apenuí  <► 
art.  l°e  ^  4",  supprimidos  os  §§  1«,  -^  e  :í*. 
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o  íSi*.  Paula  Ramoi9  (pela  ordem) 
—  Sp.  Pi^osideate,  a  rainha  eraendi  manda 
quo  continue  em  vigor  a  diápoáição  do  Orça- 
mento de  1897,  relativa  á  lavoura  do  trigo. 
E'  concedida  nos  seguintes  termos  :  (M,) 
A  Commissão  de  Orçamento  acceita  a 
emenda,  mas  apresenta  uma  modificação  o 
manda  supprimir  os  §§  1°  e  2*  e  sustenta 
que  os  Governos  não  t  ;om  competência  para 
crear  impostos  sobro  importação. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  A  dorogação  da 
Constituição. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  O  §  S»  do  art.  7  6 
claro.  Os  Governos  podem  ctúxv  impostos,  o 
quo  não  pode  é  cobrar  um  imposto  (jm  pro- 
veito pi  oprio. 

Portanto,  pareço  quo  a  minha  emenda 
podo  SIM*  acceita  pela  ('amara,  porque  ella 
está  garantida  cora  o  preceito  constitucional. 

O  8r.  Presidente  —  A  votação  da 
emenda  vao  ser  feita  por  partes. 

O  Sr.  Barbosa  1^1  ma.  (pela  or- 
dem) —  Vejo  que  V.  Ex.  está  fazendo  votar 
por  paragraphos. 

0  Sr.  Prksidente  —  Por  partes. 

O  Sr  .  Barbosa  Lima  —  Por  partes  que 
coincidem  com  a  disposição  dos  paragra 
phos  da  emenda  que  o  Sr.  Deputado  po- 
Santa  Catiiarina  revalida. 

Bom;  nestas  condições,  eu  não  ix)ssj  deixar 
de  chamar  a  attenção  da  Camará  para  a 
significação  que  pôde  ter  esta  votação,  signi- 
ficação doutrinaria  da  maior  relevância. 

A  Constituição,  fazendo  a  discriminação 
dos  impostos  do  importação  e  impostos  de 
exportação,  dou  em  regra  a  competência 
para  obrar  impostos  de  importação  á  União, 
e  a  competência  para  cobrar  impostos  de 
exportação  exclusiva  aos  Estados. 
^  Mas  em  relação  aos  impostos  de  importa- 
ção abriu  uma  excepção  expicssa,  taxativa, 
clara  e  insophismavelrconsentindo  que,  por 
motivos  protecí^ionistas,  os  Estados  cobrem 
impostos  de  importação . 

Dg  modo  que  a  votação  pôde  significar  o 
seguinto  —  ([ue,  onde  a  Constituição  afllrma 
q«^e  os  Estados  polem  cobrar  impostos  de 
ii  iporta(.âo,  a  Camará  afflrmará,  por  esta  vo- 
ti  ção*  quo  os  Estados  não  podem  cobrar  im- 
p<  stos  de  importação.  Este  é  o  parecer  da 
C  immissão. 

A  votação,  portanto,  siiffraga  uma  dou- 
tiina  sobre  questão  da  maior  relevância, 
p  "etendendo-se  invalidar  em  uma  votação  de 
o  lamento  disposição  clara  do  nosso  texto 
c  istitucional. 

5m  resumo,  a  Commissão  quer,  por  uma 
a  .onda   suppressiva  e   fundamenta  ia  pela 


forma  por  que  aqui  está,  que  se  revogue  o 
seguinte:  o  §  3»  do  art.  7o  da  Constituição. 

Ipsis  verbis\  ipsi'^  litteris,  é  exactamente  o 
que  a  Commissão  quer,  não  h:i  como  so- 
pliismar. 

Si  ella  quer  que  se  elimine,  por  uma 
emenda  suppressiva,ura  artigo  da  Constitui- 
ção, porque  então  a  Camará  vae  precipitar  o 
seu  juízo  nesta  questão  de  impostos  ? 

Portanto,  desde  que  se  vote  em  globo,  en- 
tendo que  devo  vota?  contra  disposição  que 
annulla  o  texto  constitucional. 

O  Sr.  S^rzedello  Corrêa  (pela 
ordem)  —  Sr.  Presidente,  creio  que  não  tom 
razão  o  nobre  Deputado.  A  votação  não  an- 
nulla de  modo  nenhum  o  disiwsitivo  consti- 
tucional, e  os  E.stado8  continuarão  a  ter  o 
direito.. . 

0  Sr.  Barbosa  Lima  —  V.  Ex.  diz  pro- 
cisaraontf),  {lendo) :  «A  Commissão  pensa  quo 
a  Constituição  não  deu  aos  Estados  esse 
direito.» 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  Penso  que  a 
Commissão,  apezar  de  dar  o.sse  parecer,  ex- 
pressamente, positivamente  não  flca  por 
isso  revogado  semelhante  artigo  da  Consti- 
tuição, que  continuara,  portanto,  em  vigor, 
era  contrario  do  que  se  deprehonde  do  que 
disse  o  nobro  Deputado. 

O  quo  a  (Commissão  quiz  evitar  foi  que,  por 
uma  deliberação  do  próprio  Congresso  Fe- 
deral, se  comece  a  iniciar  uma  pratica  quo 
podo  produzir  péssimos  resultados  o  acarre- 
tar graves  ineonveniontí)s  para  este  paiz. 

A  Camará  sabe  ((uo  aos  poderes  federaes  é 
que  incumbe  regulir  o  commercio  interna^ 
cional,  fazer  tratados  de  commercio,  etc. 

O  Sr.  Barhosa  Lima  —Nos  termos  dos  li- 
mites da  Constituição. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— Sim,  riias  eu 
quero  que  V.  Ex.  me  diga  como,  com  essa 
attrib  lição  dada  aos  Estados  de  poderem 
crear  taxas  sobre  este  ou  aquelle  género  de 
importação,  se  poderá  estabelecer  tratados 
de  commercio,  regulamentar  as  questões  do 
commercio  internacional.  E' al)Solutamento 
impossível,  será  simplesmente  absurdo. 
( Apoiados  repetidos , ) 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Então  revogue-SG 
a  Constituição. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— Uma  vez  os 
Estados  começando  a  usar  dessa  attribuição, 
com  intuito  de  resguardar  a  sua  própria 
producção,  teremos  annullado  completa- 
mente o  artigo  constitucional  que  dá  á  União 
a  competência  privativa  para  regular  o  com- 
mercio. Diz  o  nobro  Deputado  :  então  ro- 
vogue-se   a   Constituição  desde  que  não  so 
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quor  que  o  Conf^resso  autorize  os  Estados  a 
usarem  de  uraa  attribulção  quo  não  teem 
usado  até  hoje,  quo  6  facultativa,  e  o  que 
dirá  o  orador  cora  a  adopção  de  uraa  rae- 
didã  quo.  posta  era  pratica  pelos  Kstados,an- 
nullará  a  ConsUtuição  em  artigo  de  valor 
enorme,  qual  o  que  dá  á  União  o  direito  de 
roí?ular  o  coramercio?  Klla  por  cila;  mas 
o  quo  devemos  fazer  é  preferir  dos  jnalos  o 
jnenor  O  uso  d  jgsa  faculdade  pelos  Estados, 
cisará  as  raaiorosdifflculdades  para  o  Governo 
Federal  nas  suas  relações  de  comraercio  in- 
tornaciOnaL  Eu  sustento  o  siisteutei  osta 
opiníftb^  porque  entendo  quo  na  nossa  Consti- 
tuição não  lia  disposiçõos  absurdas  o  quan- 
do uraa  disposição  se  presta  ao  absurdo  6 
príxiíso  intorpretal-a.  Si  uraa  disposição  é 
completaraon to  antaíçoiíica  cora  outras  é 
preciso  harnionizal-as  pelo  espirito  geral  da 
líd.  A  Constituição  dá  ao  Poder  Federal  o 
direito  de  regular  o  coraraercio  internacional, 
attribuição  que  "ficava  completaraente  annul- 
lada  si  aos  Estados  fosse  concedido  o  direito 
de  taxar  ã  vontade  a  importação, porque  não 
haverá  nação  nenhuma  que  viesse  fazer 
comnosco  tratados  de  comraercio,  conceden- 
do favores  a  géneros  nossos  si  soubosse  que 
amanhã  qualquer  Estado  viria  tribut  ir,  an- 
Dullando  o  tractado  e  os  favores  nelle  confe- 
ridos, aos  géneros  esti-angeiros,  sob  funda- 
mento de  protecrãji)  â  producçào  do  mesmo 
E^-ido. 

O  que  é  preciso,  pois,  é  harmonizar  este 
artigo  com  outros  da  Constituiçad.  Eu  en- 
tendo que  a  Constituirão,  declarando  que  o 
iraposío  de  importação  era  privativo  da 
União,  estabaleceu  íjjso  facto  que  os  Estados 
não  podiam  taxar  a  importação. 

A  Constituição  não  só  e^tabeleo  ^u  que  o 
imposto  de  importação  é  privativo  da  União, 
corao  estabeleceu  que  ã  União  compete  re- 
gular o  coramercio  internacional  e  isso,  não 
se  coaduna  cora  o  direito  dado  aos  Estado.'» 
para  tributar  a  mesma  importação.  Penso, 
pois,  que  quando  ella  declarou  que  si  os  Es- 
tados taxassem  a  importação,  a  renda  dessas 
taxas  reverteria  á  União,  o  fez  cora  a  pre- 
ocoupação  do  lhes  tirar  o  unioo  interesse 
pelo  qual  poderiam  ser  levados  a  tax  ir  a  ira- 
portação,  abusando  por  raeio  do  impostos 
disfarçados  e  fraudando  a  renda  da  União. 

Era  íjúo  o  caso  rae  parece  que  o  obj(íctivo 
daeraondado  nobre  Deputado  por  Santa  Catha- 
rina  é  ah^ançado  cora  o  que  propõe  a  Cora- 
missão,  sem  quo  r  ^solvamos  uraa  questão  do 
tal  gravidade  e  quo  araanhà  ou  depois  pôde 
darlogar  a  uraa  corapauha  dez  vuzí^s  raais 
perigos  i  do  que  est;ii  dos  impostos  inter-cs- 
taduaes,  a  que  o  nobre  Dííput  ulo  pelo  Rio 
Grande  do  Sul  vem  do  emprestar  o  sou  ta- 
lento e  a  sua  competência. 

Tenho  dito. 


O  Sr.  Barbosfk  ILiiana  {pel 
ordem) —  Sv.  Presidente,  a  modificação  pi*í 
posta  pelo  honrado  relator  envolve  um  prv 
nunciamento  da  raelhor  relevância  ai^espcií 
de  matéria  constitucional,  envolvo  o  conhí 
ciraento  do  texto  explicito  da  Coastituiçã 
que  consigna  a  faculdade,  conferida  oxpra 
saraen te  aos  Estudos. 

Roqueiro  que  este  pronunciaraento  se  faç 
por  votação  norainal  par  v  que  desde  já  s 
verifique  que  exi.ito  nesta  Camará  a  corrent 
revisionista  e  a  republicíina. 

O  Sr.  Cincinato  Braga  —  Quem  tei 
escrúpulo  constitucional  d3clara  que  tot 
sera  prejuízo  da  raatoria  constitucional. 

Foi  rejeitado  o  requerimento  de  vutaç,-^ 
nominal  • 

E'  ap provada  a  reforida  emenda  do  Sr 
Paula  Ramos,  sob  n.  49,  ora  todas  a»  sua 
partes,  salvo  a  modificação  proí)osta  pel 
Coraraissão. 


E'  approvada  a 
CoraraisJLo. 


modificação  proposta  p3l 


O  íSr.  Barbosa  Llnia  {peÁ 
ortlcm)  requer  veriflca(,'ão  da  votação  quani 
á  modificação  da  emenda  sob  n.  49. 

Procodendo-sci  á  veriftcaçfio,  reconhece-s 
quí3  a  modificação  proposta  pela  Comraissi 
foi  rejeitada  por  60  contra  51  votos. 

E'  annunciada  a  votação  da  seguint 
emenda,  sob  n.  50,  do  Sr.  Alfredo  Pinto: 

<Ao  art.  O  accre>5c  'utese  depois  das  p 


lavras  —  dezembro  de    1901  —  o 
do  art.  vf4,  §   7«  da  lei  n.  4:í8,  de 

zorabrodo  I89í).)> 

O  Sr.  iliirredlo    I>into 

dem)  —  Sr.  Presidenta,  a  emenda 


eguinie 
10  de  de 


(pela  í^r 
sob  n.  5 
refere-se  ã  extincí.àodas  loterias  no  DistrirT 
Feder.il. 

Ja  tive  occasito  de,  em  discurso  proft 
ride  nesta  Casa,  expor  as  razoes  que  m 
levaram  a  apresentar  o-ta  emenda. 

E'  uma  necessidade  «jue  o  orçamento  »ju 
vae  vi;.^orar  no  anno  de  1903  consigne  disjMi 
siçãodalcido  1806  '  ue  extingue  as  loteria 
desde  quo  terminado  soja  o  prazo  do  f^on 
tracto  das  loterias  nacionaes.  A  eraeri'!; 
vera  evitar  que  haja  uma  prorogaçâo  d 
contracto  ou  a  concessão  de  nova  loteria  m 
Bra,zil. 

O  Sr.  Germano  Hasslogiier  —  Dá  lic^ac- 
para  ura  aparte:  6  que  póJe  pareear  i 
rauita  gente  que  a  rejeição  da  emenda  *i* 
V.  Ex.  inipoi-ta  em  uma  autorizaç-ão  ao  <ít> 
verno  para  prorogar  o  contracto.  MuitiJ 
gente  entende  assim. 
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O  Sr.  Alfredo  Pinto— A  minha  emenda 
aò  contrario  põô  om  vigor  a  lei  do  189G  qiib 
dte  que  terminado  o  praío  do  contracto  e^tão 
acabadaá  0.4  lotcrlas . 

Cohorenle  portanto  com  as  rainhas  Idéag, 
Toilho  fazer  Um  appello  A  Camará  para  í|un 
consigne  no  or(-  iment  j  quo..  tci'mln;idij  o 
pra^o  das  Ibterias  n  icioria^s^o  Congresso  nâo 
deve  ^i*mitiit*  mais  as  lòterias  no  Brazll. 

0  9r.  Brlcio  FIlHo  (pela  ordem) 
votará  a  flivof  dá  e:rienda  do  Sr.  Alfredo 
Pinto. 

Votar  a  favor  de  unaa  omeníla  que  manda 
extinguir  as  lo  terias  do  Districto  Federal, 
ama  vez  findo  o  contractj  com  a  Comfianhi  i 
Naislonal  de  Ix)terias,  6  uma  nocossidadó. 

Acabemos  com  a.s  loterias  qu(í  são  o  prin- 
cipal elemento  para  o  jogo  do  bicho,  causa 
do  desgraças  do  tantas  famílias .  (Apoiados,) 

Nas  lotorias  vão  os  poucos  vinténs  do 
pobi^o,  o  quo  dotxa  de  cjrapra/  o  indis- 
pensável para  correr  cm  busca  da  sorte. 

Com  oi  do  pobre  vão  os  recursos  dos  que  não 
são  ião  n  )cassi lados. 

Ku  mesmo  quo  n<ã  >  Jogo  nas  loterias  pe- 
quenas, lá  compro  o  meu  bilhete  nas  grandes 
e  assim  outros  e  outros,  oràpregando  mal  o 
dinheiro. 

.  Eliminemos  as  loterias  c  prestaremos  as- 
signalado  sorvi<,'o  á  Nação.  (Muito  bem; 
muito  bem,) 

Posta  a  voíx)S,  é  ítpprovada  a  referida 
enleíllá  sdb  n.  50. 

Posta  a  votos,  é  rejeitada  a  emenda  sob 
n.  51. 

E'  annuncíada  a  votação  da  soguioto 
emenda,  sob  n.  52,  do  Sr.  Carlos  M.irc3l- 
lino : 

«Fica  o  Governo  autorizado  a  arrendar, 
mediártte  concurroncla  puldici,  as  arolas 
rtiofládticas  do  domínio  da  Unirio,  podomlo, 
caso  julgue  conveniente,  revalidar,  A  vista 
das  vantagens  oíf.>r.'CÍdos  pjelos  contracta -ites 
e  que  devei^  sor  mantidas,  o  contracto 
ftwto  ôra  31  dd  dezembro  de  1001,  sendo  re- 
colhida ao  ThesíJtiro  Federal,  no  pra/d  a  que 
se  obrigarem  os  concessionários,  a  ,joia  esíí- 

Su^a  e  €lstal)elecida.s  multas  para  ds  casos 
e  inffaeçâo  do  contracto,  não  com  mi  nadas 
de  caducidade. > 

O  9r.  B<lticir4ití  RêititOsi  (pela  or- 

defn)-^St,  Preâid(mte,  a  emenda  n.  .03,  quo 
ti^  a  honr*  de  subscrever  relaciona-so  com 
4  emenda  n.  52,  cuja  votação  V.  Ex. 
acaba  de  annxmciar . 

O  orçafffentd  de  19^)0  autorizou  o  Goví^rno 
a  iibrlr  cowourrtmcia  publica  a  quemmollio- 
r«é  f antáfens  otfbreodsse  frar»  exploração  d€  I 


marinhas  onde  existissem  as  conhecidas  areias 
amarollas. 

Fez-80,  Sr.  Pro  idente,  a  execução  da  lei, 
como  é  obrigação;  fez-se  a  concurroncla  pu- 
blica e  um  (laquellos  que  cortcot*i»eram  foi  o 
prefòrido. 

Esso  proferido,  porém,  nâo  cumprindo  as 
condições  do  contracto  (apoiados),  deixando 
mesmo  de  entrar  com  uma  parcoUa  relati- 
vamente pequena,  que  Se  tinha  ostabelocido 
como  garantia  desse  contracto,  levou  o  Go- 
verno a  considoral-o  caducj,  dando  assim 
um  prejuízo  ã  União  de  mais  de  800:000?^, 
quantia  que  olla  receberia  si  o  contracto 
fosse  coumprido  á  risca. 

A'  vista  disso,  o  não  tendo  havido  no  orça- 
monto  do  anno  passado  autorização  nosso 
sentido,  eu  venho  renovar  com  a  emenda 
n.  53  a  autorização  dada  ao  (roverno  era 
terraos  claros,  om  tormos  explícitos,  do  pre- 
ferir em  cone  irrencia  publica,  a^iaellc  quo 
meHiores  vantagens  oílerecer. 

Corao  era  possível  que  o  G  iverno  desse  um 
prazo  maior  ou  menor  ao  seu  arbítrio,  ou 
vinculei  os  interesses  do  Thesouro  Federal, 
na  segunda  parto  da  mosraa  oraonda,  esta^ 
belecondo  que  o  (loverno  poiercl,  si  assim 
convier  ã  1^'azenda  Nacional,  estabelecer  que 
a  sua  quota  de  p:irtícipação  de  beneíicios  de 
concessão  33  baseie  sobre  o  valor  dos  objectos 
exploríidos. 

A  il  ustre  Coramissão  de  Orçamento  suíTra- 
gou  era  todos  os  pmtos  a  minha  emenda, 
excepto  na  parte  em  quo  eu  dei  o  prazo  de 
50  annos. 

Qu:^ndo  eu  digo  até  o  prazo  de  50  annos,  ou 
não  exijo  que  o  (loverno  vá  fazer  contractos 
por  50  annos,  mas  como  pôde  suceder  qu^ 
essa  autorização,  que  aliás  não  estava  na  lei 
antiga,  os  illustres  Deputados  tenham  es- 
crúpulos em  votar,  eu  requeiro  a  V.  Ex. 
que  consulto  ã  Casa  slconsonto  que  a  minha 
emenda  tenlia  proferencia  na  votação  e  seja 
votada  em  duas  partes,  elíminando-sc  desta 
votação  a  que  diz  respeito  ao  prazo,  para 
que  a  Camará  resolva  sobre  cila  como  melhor 
entenler. 

O  í^r.  Dricio  Filho  (pela  ordem)— 
Sr.  Presidente,  vou  dizer  duas  palavras  so- 
bre esta  emenda  que  é  importantissiiim.  Es- 
tudei bem  a  matéria  e  pretendia  fii/(;r  um 
longo  discurso  sobre  o  aífeumpto;  não  o  fiz, 
porém,  e  venho  agora  rapidamente  enca- 
minhar a  votação. 

E*  um  assumpto  importante.  Trati-8i'  da 
celebre  questão  das  areias  amarellas,  ou  pre- 
ciosas. Si  fosse  liei  í/O  usar  do  uma  pi'oviden- 
cia  radical  eu  aconselharia  á  Cama -a  que 
rejeitasse  tudo  sobre  o  assiimp*;o. 

Mas,  Sr.  Presidente,  si  temos  do  accoity" 
alguma  cousa,  a  emenda  do  nobre  Deputa 
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que .  marca  até  o  prazo ,  do  50  ânuos  para  a 
exploração  dessas  areias,  não  .  pôde  sei* 
^acceita,  porque  a  exploração  das  areias  ama- 
rellas  é  facil,  basta  o  explorador  .  chocar  á 
praia  e  apanhar  a  areia  ua  sup.iríicie  da 
aterra.  Por  consoquencia,  om  prazo  de  5'J  ân- 
uos, não  convém  absolutamente. 
'    Ha  uma  emenda  que  não  pôde  seracceita. 

K  a  do  Sr.  Círios  Ma-collino  que  < hl  ao 
Governo  a  faculdade  de  poder  revalidar  o 
contracto  de  Schnitzpahn,  contracto  que  já 
está  caduco  por  filta  de  entrada  da  jóia. 
ELle  alloga  em  um  folheto  que  escreveu  que 
^ão  tinha  a  obrigação  de  entrar  com  o.ssa 
jpia  e  por  consequência  a  caducidade  não  po- 
'dia  ser  applioada  ;  cíntrntanto,  íoi  olle  luesnio 
que  em  documento  que  se  acha  na  Camaia, 
requereu  ao  ministro  a  dilatarão  do  prazo 
para  poder  entrar  com  a  jóia,  reconhecendo 
elle  próprio,  portanto,  que  a  falta  de  entra- 
da da  jóia  importava  em  caducidade. 

Nestas  condições  a  Camará  andará  bom 
si  rejeitar  tamb'M7i  a  referida  emenda. 

Agora,  duas  palavras  sobre  o  substitutivo 
da  Commissão.  Tem  duas  partes  :  uma  au- 
toriza o  Governo  a  arrendar,  mediante  con- 
cuiTencia  publica,  a  quem  mais  vantagens 
offerecer  por  praz)  não  excedente  a  ires 
annos.  Não  duvidarei  acceitar  esta  paroe. 

Vejamos  a  segunda :  devendo  era  igual- 
dade de  condições  proferir  o  arrendatário  do 
contracto  celebrado  cm  31  de  dezembro  de 
1901. 

Ora,  Sr.  Presidente^  isto  ó  uma  vantagem, 
mas  este  homem  já  procedeu  mal,  não  cum- 
priu com  as  suas  obrigações.  Como  é  que 
em  igualdade  de  condições  podemos  pre- 
feril-o?. 

Aproveito  a  opportunidade  para  dizer  que 
o  celebre  Sr.  John  Gordon  só  tem  concessão 
em  terreno  limitado,  entre  dous  rios,  nas 
areias  do  Prado,  e  anda  a  tirar  areia  de 
terrenos  que  não  lhe  foram  concedidos. 
■  O  que  o  Governo  tem  a  fazer,  é  mandar 
força  para  impedir  um  tal  abuso . 

Sinto  não  ter  tempo  para  ir  mais  longo. 

Cumpramos  o  no^so  dever.  Não  auxiliemos 
concessionários  cujos  contractos  caducaram. 
iMuito   bem  ;  muito    bein.) 

O  Sr.  í^erzedello  Corrêa  (pela 
ordem) —  E'  sempre  com  grande  acanha- 
mento que  eu  cncro  em  discussões  desta  or- 
àem,  deante  do  tom  que  ellas  tomam,  de 
certo  tempo  a  esta  parte,  na  Camará. 

A  Camará  vae  ver  qual  foi  a  attitnde  da 
Commissão  de  Orçamento  sobro  este  as- 
sumpto. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Em  ultimo  caso,  é 
preferível  o  substitutivo  da  Commissão,  mor- 
mente a  primeira  parte. 


O  Sr.  Skrzedrllo  CoiírAa— Afií^es  do  qtii 
quer  cjusa  a  Commissão  deve  de^^larar  qi 
não  faz  questão  de  emenda  nenhuma.  AC 
raara  resolva  o  assumpto  como  entender  e 
sua  sabedoria,  como  julgar  mais  coovenien 
ao  interesse  publico,  certo  de  que  %i  reso 
ver  de  accordo  com  a  Commifísfiri  tanto  m 
llior  para  ell  i*,  si  resolve/  contra  a  Coi] 
missão,  respeits  es  ia  a  deli  l>e  ração  dá  C 
mara,  porque  acredita,  está  corta.  (\m 
solução  da  Camará  consulta  j?empre  meíb 
o  interesse  publico  e  as  coiivenieaciai 
Thesouro . 

Devo,  porém,  desde  jíi  fazer  uma  do<»hf 
rao :  não  estou  de  aci^onbí  com  o  nolj 
Deputado  por  Pt»rnambu«'o,  do  fiue  o  VdwXk 
é  não  resjlvor  este  assum])  o.  Nào,  Sr.  Pi 
sidonto,   não,  mil  vezes,  ma. 

São  .'iquczas  ox- raordinariaíí  que  pi?rfe 
c?m  á  União  e  a  União  nào  pi}iíe  cons^oi 
que  continuem  a  ser  exploradiís  com  gPíin 
e  enorme  prejuízo  para  o  Tljosouro. 

Este  -ystema,  Sr.  Presidcmc»  de  dei\ar 
nos  .as  riquezas  miheraes  â  explaração 
ganância, da  esperteza,  da  habilidade, mais" 
menos  intelligente,  deste  ou  daquelíoesira 
geiro,  com  prejuízo  nosso^  do  piiz.  do  Tt 
souro,  não  é  conveniente,  não  (^  digno 
nossa  civilização,  nào  attendi!  aos  altos  iúl 
ressi3S  da  Nação  e  é  prova  d©  grande  irai 
ciliiade  de  noisa  parte.  {Apoiaém.) 

Em  relação  ao  prazo,  é  exacto  que 
emenda  do  nobre  Deputado  pola  Bahia  k 
um  in<*onveníontc,  si  aí^as»  o  Governo  que 
executar  for  imprevidente  i'orí<  edenlo  o  pra 
máximo. 

O  Sn.  EiHJAUDo  Ramos  —  Elimino-se  Oí 
parte. 

Quanto  porém  ao  ponto  essiincial  das  obá 
vações  do  Uídíre  Deputade  de  Pcruambiií 
de  que  não  era  conveniente  a  prefej^em 
dada  em  igualdade  do  condições,  note  a£ 
mara,em  igualdade  de  condiçu^^s.ao  primei 
contractante,  devo  declara j^  á  Camará  as  l 
zoes  do  proceder  da  Commisiião, 

A  Commissão  propõe,  do  facto,  que  í 
igualdade  de  condições,  to  ih  ^m  preféreflt 
os  si^matarios  do  ultimo  e^Hi tracto  celebra 
pelo  ex-ministro  da  Fazen  ia. 

E  porque  razão  a  Commíi^ao  propoz  íi* 

Primeiro,  porque  o  contracto  celabrn 
então,  foi  vantajoso  á  União. 

Sí'gun<lo,  08  concessionários  fizeram  ai 
petição  á  Camará,  na  quul  declaiaram  q 
haviam  perdido  50:00J$  do  primitivo  A\^\ 
sito  feito,  e  que,  si  não  re:i lazaram  a' 
sito  de  l()0:00i)S,íbi  porque  o  SrJoár*  i 
liivia,  no  mesmo  periodo  em  quo  ellos  pi 
curavam  obter  os  capitaas  no  eâtraaíjSl 
ipara  sua  empreza,  exportado  grande  qna 
tidade  de  areia,  sem  ,  qu©  no  emtanto,  ee 
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vesso  evitado,ou  se  podosso  ter  evitado  essas 
remessas  feitas  do  terl^enos  da  U.iião. 

Parecia,  poi*tanto,  á  Comraissão,  que  não 
sorii  gi*ando  f.ivoi%  em  igualdade  de  condi- 
ções, igualdade  difilail  de  dar-se,  quando  são 
tão  diversas  as  condições  de  concun'encfa, 
pi*azo,  favores  fólios  pelos  pi*etendentes  ao 
conti-acto,  renda  dada  á  União,  etc,  dar 
prefei^encia  aos  primeiros  conti^actantos  que 
allegai*am  prejuízos. 

A  Garoara  resolva,  poróm,  como  entender. 
(Muito  bem  ;    muito  bem,) 

O  Sr.  Frederico  Borges  (pela 
ordem)  —  Sr.  Presidente,  requeiro  a  V.  Ex. 
que,  submettondo  a  votos  a  sub-emenda  da 
CkMnmissao,  queira  dividil-a  em  duas  partes: 
a  primeira,  referente  á  exploração  deisas 
areias  amarellas ;  a  segunda,  qu3  maoda  dar 
preferencia  aos  concessionários  do  contracto 
não  mais  em  vigor. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos  (pela 
orílem)  —Sv,  Presid3nte,  V.  Bx.  sabe  que 
requeri  pref jrencia"  para  minha  emenda,  e 
Dão  só  preferencia  como  também  que  V.  Ex. 
elimine  a  única  das. partes  da  minha  emenda 
que  está  em  desaccordo  còm  o  parecer  da 
Commissão,  visto  que  a  Commissão  suffragou 
perfeita  e  completamente  os  outros  tópicos 
^  minha  emenja. 

E'  o  que  tinha  a  di^er. 

.  O  Sr.  I^resldente— O  Sr.  Eduardo 
I^in.>s  requer  proferoneia  na  votação  para  a 
sua  emenda  Sib  n.  53.  Os  senhores  que  con- 
oedom  a  preferencia  pedida,  queií-am  lo- 
Tantar-B3.  (Pama,)  Foi  concedida. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Nào  foi. 

Vozes— Foi. 

O  Sr,  Presidente— Estíl  approvado  o  re- 
queri mepto  do  nobre  Deputado,  da  Bahia. 

Si  V.  Ex.  tem  duvidas  pôde  requeror  ve- 
rificação da  votação. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Requeiro  verificação 
da  votação. 

Procede-se  A  verificação  e  o  Sr.  Presidente 
dociara  ter  sido  rejeitado  o  requerimento. 

O  Sr.   Germano  HaAvloclier 

(pela  orrfem)— Sr.  Presidente,  V.  Ex.  não 
annunciou  o  resultado  da  votação.  (Sus^ 
surro,)  • 

Vozes— Foi  rejeitado. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— Desejo  saber 
porquanto»  votoi  foi  rejeitado  o  requeri- 
mento. 

Vol.  Vlll 


O  Sr.  Presidente— O  requerimento 
do  nobre  Deputado  pela  Bahia  foi  visivel* 
mente  rejeitado,  mas  o  nobre  Ddputado  poU> 
Rio  Grande  do  Sul  tem  intoira  ra^Lo  na  sua 
reclamação. 

Não  se  espera  que  a  Mesa  resolva  conn% 
alguma.  A  Mesa  não  tem  intoresse  em  per* 
turbar  os  trabalhos  da  Gamara,  polo  contra 
rio,  é  seu  único  interessi  que  elles  so  façi,m 
com  a  maior  regularidade. 

Procedondo-se  ã  verificado,  reconheosa 
terem  votado  contra  87  e  a  favor  31 ;  to- 
tal, 118. 

E\  em  seguida,  annnunciada  a  votas^ãò 
do  seguinte  substitutivo  da  Commissão  & 
emenda  sob  n.  5*2,  offerecida  pelo  Sr.  Carlos 
Marceliino: 

«E'  autorizado  o  Governo  a  arrendar,  me* 
diante  concurrencia  publica  e  a  quom  me- 
ihoi*es  vantagens  offerecer,  a  exploração  dan 
areias  monaziticas  do  domínio  da  Uniio» 
por  prazo  não  excedente  a  três  annos,  <le- 
vendo  em  igualdade  de  condições  preferir 
o  an^endatario  do  contracto  celebrado  um 
31  de  dozemb  -o  de  1901.» 

O  Sr.  Eduardo  EH  Amos  (pila 
ordem)  requer  que  so  divida  á  emenda 
substitutiva  da  Commissão  em  duas  partes^ 
uma,  relativa  ao  prazo  e  outra,  relativa  á 
preferencia. 

O  Sr.  Presidente  —  E'  o  requeri- 
mento já  approvado  do  Sr.  Deputado  pjlo 
Ceara. 

E*  approvada  a  referida  emonda  subst i  (u« 
tivadii  Commissão  atoas  palavras:  por  praso 
não  excedente  a  três  annos,  sendo  rejeitad  i  & 
parto  final  da  referida  emenda  assim  n^i* 
gida:  devendo  em  igxtaldade  de  condições  pre^ 
ferir  o  arrendatário  do  contracto  celebrado  sm 
31  de  dezembro  ds  ÍOOÍ. 

São  consideradjks  prejudicadas  as  emeoJ^ 
sob  ns.  52  e  53. 

E'  ápprovada  a  seguinto  emonda,  sob  n.Sl» 
do  Sr.  Victorloo  Monteiro  e  outros: 

«  Acci*escente-se  depois  da  palavra  metal* 
lico  — cimento  e  apparelhos  de  louça  p-vrai 
installaçôes.» 

E'  rejeitada  a  omend.\  sob  n.  54  A. 

E'  ápprovada  a  seguinte  emenda,  sob  n.  56» 
do  Sr.  Trindade: 

«O  Governo  providenciará  sobro  o  recolhi 
mento  das  moedas  de  nickel  dos  antigoa 
cunhos,  marcando  os  pi*azos  necessários  p  ura. 
a  desmonetização  e  as  mandará  recunhar  %ié 
a  importância  correspondente  áqucUa  emis- 
são.»     *•  ^ 

23     ' 
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ET  annuncia Jà  a  votação  da  soguiáte 
qinenda,  sob  n.  57,  do  Sr.  Henrique  Lagien: 

•  <  Fica  derogada  na  vigoncla  da  presente 
lei  a  disposição  do  §  !<>  do  art.  7"*  da  lei 
úi  489,  de  15  de  dezembro  de  1897.» 

O  Sr.  Henrique  I^a^den  (pela 
ordem  para  encamin/iar  a  votação)  precisa 
declarar  á  Camará  que  o  parecer  elaHíorado 
pelo  honrado  e  illustre  relator,  o  Sr.  Ser- 
.zedelio  Corrêa  não  se  i*efere  positivameote 
à  sua  emenda.  Houve  um  ligeiro  equivoco 
que  procura  dorimir  pelos  (jsclarecimentos 
que  apresenta. 

Esta  emenda,  que  está  asàignada  também 
pelo  esfoi^çado  Deputado  J .  A .  Neiva,  e  que 
seria  subscripta  pelos  seus  collcgas  de  ban^ 
cada  Augusto  de  Vasconcellos  e  Sampaio 
Ferraz,  que  não  o  fizeram  por  não  estarem 
presentes  no  ultimo  dia  do  piiizo  para  rece- 
bimento de  emendas,  manda  revogar  o  §  1« 
do  art.  7,  da  lei  489  de  15  de  dezembro  de 
1897,  que  autoriza  o  emprego  dos  bydro- 
metros. 

O  nobre  Deputado,  relator  do  Orçamento 
da  Receita,  certo,  i*oconhecendo  eate  engano, 
Q  desfai*á,  dizendo  ao  mesmo  tempo  a  esta 
illustrada  assembléa  o  que  pensa  relativa- 
mente a  esta  questão.  {Muito  bem;  muito 
b&m.) 

Posta  a  votos,  ô  appTOvada  a  referida 
emenda  sob  n.  57. 

São  successi vãmente  postas  a  votos  o  ap- 

Erovadas  as  seguintes  emendas  sob  ns.  58, 
9  e  60: 

Do  Sr.  Bricio  Filho: 


«  E  á  ^onstrucção  de  um  mercado  nos  ter 
renos  da  praia  de  D.  Manoel,  na  Capital  Fe- 
deral. > 

E'  rejeitada  a  emenda  €ob  n.  61  e  ann^a^ 
ciada  a  seguinte  emenda  sob  n.  02  : 

Onde  convier : 

A  isenção  de  direitos  a  que  se  rdfei^o  o  §  S^ 
do  art.  2«do  decreto  n.  3.617,  do  19  de 
março  da  1900,  fica  restringida  unicamente 
ao  gado  destinado  a  criação . 

O  Sr.  /iLureliano  llart>osa  {peft 
ordem)  —  Sr.  Prós. dento,  a  declaração  át 
V.  Ex.,  chamando  a  attenção  da  Casa  pai*; 
esta  emenda,  dizendo  que  é  sobre  ta 
rifis,  quer  com  isso  significar  que  a  emenda 
devo  S3r  rojai  tida  em  vista  da  delibaraça 
tomada  peli  Camará  dos  Srs.  Deputados 
qual  a  do  roíreitar  todas  as  emendas  reft 
rentes  ao  assumpto . 

O  Sr.  Presidente  —  Não  foi  esse  o  pen 
samento  da  Mesa.  Foi  apenas  um  esclareci 
mento  que  entendi  prestar  á  Camará. 

Ò  Sr.    Aureliano  Barbosa— Xesse  cas< 
Sr.  Presidente,  peço  a  V.  Ex.  o  obsequio  d 
declarar  á  Casa,   qual  foi  o  parecer  que, 
essa  emenda,  deu  a  Com  missão  de  Orçamenta 
Foi  contrario  ou  fkvoravel  esse  parecer  ? 

Peço,  portanto,  a  V.  Ex.  o  obsoqiii^o  ^ 
mandar  lor  a  emenda. 

O  8r.  I*re»ldente— Devo  declara 
ao  nub/e  Deputado  que  chamei  a  attançâ 
I  da  Camará,  unicamente  no  intuito  de  escl; 
rccel-a  sobre  o  caracter  da  emenia  e  par 
orientação  da  votarão. 


«Acci^escente-se:— Entre  os  sorviços  da  i-e- 

Saiução  das  linhas  e  augmento  e  melhoria 
o  trafego,  para  cuja  i-ealização  a  Companhia 
E3trada  de  Ferro  Leopoldina  obteve  isenção 
de  direitos  do  material  importado,  conforme 
consta  da  lettra  b  do  n.  Vil  do  art.  8»  do  pro- 
jecto, seja  incluído  o  melhoramento  do  tra- 
fego de  Fiúburgo  e  ramal  do  Sumidoui*o.» 

Do  Sr.  Rodolpho  Paixão: 

«Onde  convier:— O  Governo  consolidará,  na 
vigência  desta  lei,  a  legi.daça>  tarifaria  das 
Alfandegas.» 

Do  Sr.  Milton  e  outros: 

«Continuam  em  vigor,  no  exei*cició  desta 
iei,  as  disposições  n.  28  do  art.  29  da  lei 
n.  746,  do  29  <ie  dezembro  de  1900,  na  parte 
em  que  não  tiverem  sido  executadas.» 

E'  também  ap provada  a  seguinte  modifica- 
ção da  Commissão  á  emenda  acima  sob 
n.  59; 


O  Sr.  Paula  Ramos  (pela  ordem 
—  Sr.  Presidente,  acho  que  V.  Ex.  não  te; 
razão  chamando  a  attenção  da  Casa  pai 
esta  emenda. 

ACommissão  de  Orçamento  não  considere 
as  emendas  que  importam  em  isen^^o  ( 
direitos  como  emendas  que  dizem  respeil 
ã  alteração  das  tarifas,  classificoa-as;  i 
segundo  grupo,  e  tanto  assim  é  que  a  Ca 
mara  tem  votado  a  favor  de  emends 
consignando  isenção  ile  direitos  o  acaba  ( 
votar  uma  i^elativa  ao  álcool,  tendo  já  v 
tado  outra  referente  a  illuminação  electr  cj 

Acho  portanto  que  V.  Ex.  não  tem  r-* 
na  declaração  que  fez,  mesmo  porque,  iin 
camí)Qte  por  esse  facto,  a  emenda  eiija  v 
tacão  foi  aimunciada,  não  se  pôde  con9id<  r; 
como  condemnada. 

O  Si'.  l?x-esid.eiiite  —  Seja  a  embu 

de  tarifas  ou  não,  a  Mesa  teve  rs^o   d 
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cl^araar  a  attençao  da  Camará  e  caso  outr<i 
razão  não  houvesse,  p^lo  fdctô  de  não  exis- 
tir parecer  da  Coinmissão  de  Orçamento  quj 
se  refira  a  esta  emenda  6  á  única  emenda  a 
respeito  da  qual  a  Commissão  eximiu  se  de 
dar  parecer,  ou  pjr  outra,  doemittir  juizo. 
A  Comrai?sâo  ie.'mÍDou  o  sm  parecer  com 
as  seguintes  palivras : 

€  Esse  assumpto  é,  par<5m,  objecto  de  di- 
vergência entre  a  bancad  i  riograndense  e  o 
illustre  signatário  da  oraend  *,  que  pertence 
a  os^a  bancada,  e  como  sejam  os  mais  inte- 
ressados na  quosiâq,  o.  os  que  melhor. co- 
nhecem as  condiçõe$  do  Kstadó,  pcBsa  a 
Commissão  que  a  Garoara  devo  resolver  o 
assumpto  como  entender  em  su  \  su,I)oJoria.  >► 

E'  uma  orneada,  p;)r(ianto,  a  respeito  da 
qual  eu  entendi  dever  chamar  a  attenvã>o 
da  Gamara. 

Os  senhores  que  approyam  á  emenda 
queiram  se  levantar.  (Pausa,) 

Foi  rejeitada. 

E'  appi^tivadò  o  Orçamenfco  da  Receita 
asdim  emeúdado  e  enviado  á  Gommissão  de 
Redaci^  para  sor  redigido  de  aceordo  com 
ò  vencido. 

Pasia-ie  á  liora  destinada  ao  expediente. 

O.Sr.  pa.rlos  de  rVpvfiefii  (i"" 
Secretario)  procede  á  leitura  do  seguiu  te 
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Do  Sr.  1°  Secretario  do  Sanado,  de  hoje, 
enviando  as  omonúas  do  Senado,  â  proposi- 
ção desta  Gamara,  fixando  a  força  nival 
pai*a  o  exercicio  do  1903.— -A*  Gommissão  de 
Marinha  e  Guerra. 

Do  Instituto  da  Ordem  dos  Advogados,  de 
O  do  corrente,  satisfazendo  a  reíjuesiçâo 
desta  Gamara.— A  quem  fez  a  requisição, 
(A'  Gommissão  de  Gonstitiiiçaô,  Legislação  e 
Justiça.) 

Reprosentação  : 

Do  Gentro  Commercial  do  Rio  de  Janeiro, 
povtindo  ÍBânútençao  da  taxa  de  400  réis, 
para  papel  {mportádo  o  desti  ado  ao  f  ibrico 
dii  confetti.  —A'  Gommissão  do  Orçá- 
nento. 

.  Ò  ^r.   Puula   Oulmarlàcs— Sv. 

Presidente,  no  rehi tório  do  Ministério  da 
Fizonda  apresentado  esto  anno,  Ic-sc  o  so- 
gjinte: 

«  Divida  activi—  Interna— Do  EstaJò  da 
Bahia—Tendo  esto  Estado  pago  1.000:0 J0$, 
e  n  pat>el-moeda.  por  conti  da  sua  divida,  ou 
i    49,344— 17->11,  ao  cambio  de   11  63/a4, 


ficou  a  mesma  reduzida  a  18.05I:318$6H, 
ou  £  1,395,408—3—9,  calculadas  à  divcr.^;os 
câmbios.» 

Poço  vénia  para  diZ3r  qu3  isto  não  ú 
exacto. 

Estou  autorizado  a  declarar,  Sir.  Presi- 
dente, que  o  E4'idoda  Bahia,  porseugovor- 
hadòr.  níio  pagou  directamente  nem  deu  pro- 
curação a  quem  quer  que  seja,  para  pagai* 
qualquer  quantia  por  conta  do  debito  do  meu 
Estado  á  União.    •.    :         .         . 

Coiiio  contestação  formal  ji  afflrmativa  do 
relatório  a  que  so  refere,  passo  a  ler,  para 
que  fique  consignado  nos  Annaes,  a  reciitl- 
cação  e  protesto  que  o  governador  da  Biliiú, 
a  propósito  da  quí^stâo  de  que  me  occupo, 
dirigiu  ao  honrado  Sr.  Presidente  dá  Repu- 
blica. 

Eis  o  oíflcio  : 

Exii.  Sr.  Pi-csidentc  da  Republica.— 
Zelando,  orno  ó  de  naeu  rigorosq  dever,  òs 
interesses  deste  tótado,cuio.  governo  mo 
foi  confiado,  sou  obrigado  ,a  levar  ao  corilie- 
Oimentj  iie  Y.  Ex.  que  nada  tan^  de  verda- 
deira a  aííirmação  exarada  á  pag.  9*  do 
rolatorio  do  Ministério  da  Fazenda,  a  V.  lOx. 
apresentado  no  corrente  anno,T-de  haver  o 
Estado  da  Bahia  pago  mil  contos  de  réis  em 
papel-moeda,  ou  £4 ). 344— 17— 11,  por  conta 
de  debito  ,á  União. 

Salvo  a  hypothose  de  alguma  dadiva  ge- 
nerosa feita  por  inão  que  a  quizesse  occul  ;ar 
sob  a  mais  rigorosi  modéstia,  beneficio  ()uc 
o  Ministério  da  Fazenda  não  tinha  compe- 
tência para  acccitar  á  revelia  dos  poderes  pú- 
blicos do  Estado  da  Bahia,  que,  eiii  seme- 
lhante caso,  caberiam  recusal-o,  assogmo  a 
V.  Éx.  que  este  Estado  pelos  seus  org-ios 
competentes  não  pagou  um  real  por  saldo  ou 
conta  do  enorme  debito  a  que  se  refere  o  re- 
latório da  Fazenda. 

Restabelecida  a  verdade  neate  ponto,  peço 
permissão  á  V.  Ex.  para,  em  nome  «.o 
Ksoado  da  Bahia,  protestar ^  com  toda  a  cor- 
tezia  e  acatamento,  contra  o  fttcto  de  figurar 
este  Estado  como  devedor  do  Thesouro  Fe- 
deral por  uma  somma  enormíssima  prove- 
niente de  fiança  dí  garantia  de  juros  á  Es- 
trada de  Ferro  dá  Itíijiia  ao  S.  Francisco. 

Sem  querer  invocar,  para  não  abusar  da 
attcnção  preciosa  do  V.  Ex.,  conslderac-ões 
de  outra  ordem  para  demonstrar  a  insubsis- 
tência áj  direito  croílitorio  da  União,  contra 
e^te  Estado,  bastá-me  submetter  á  sabia  o 
.usta  aprec  ação  do  V.  Ex.  o  facto  de  ter 
«^sido  resolvido  esse  direito  por  eífeito  da 
encampação  que  a  União  fez  da  referida 
Estrada. 

Gom  eífeito,  nji  hypothi^se  de  dever  o  Es- 
tado da  Bahia  ao  Thesouro  Nacional  a  im. 
'portancia  correspondente  aos  juros  de  ^  Vo 
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do  capital  da  Estrada  de  Ferro  da  Bahia  ao 
S.  Francisco,  que  o  mesmo  Thesouro,  como 
fiador  do  Estado,  tivera  pago,  ó  sabido  que  a 
Companhia,  a  quem  pertencia  essa  Estrada, 
dadas  as  condições  que  f  jram  estipuladas, 
éstata  obrigada  a  reembokar  ao  mesmo 
Estado  aquella  importância. 

Ora,  tendo  o  Governo  Federal  encampado 
essa  Estrada,  sem  accordo  nem  audiência  do 
governo  deste  Estado,  não  poderia  deixar  de 
responder  perante  este  pela  obrigação  de 
reembolso  a  que  estava  sugeita  a  Compa- 
nhia. 

Logo,  resolvido  se  acha  o  direito  creditório 
da  União,  desde  que  esta  se  collocou  na  si- 
tuação jurídica  de  sujeito  passivo  de  obri- 
gação de  que  se  julgava  credora, 
'  Aproveito  o  ensejo,  para  renovar  a  V.  Ex. 
os  protestos  de  minha  alta  estima  e  respei- 
tosa consideração.  —  (Assignado)  Severino 
Vieira,  governador  da  Bahia.» 

Ao  protesto  que  acabo  de  ler,  nada  mais 
tenho  accrescentar,  por  ora,  Sr.  Presidente, 

Erompto  a   discutir  o    assumpto,    quando 
ouver  opportunidade.   (Muito  hem,  muiio 
bem.) 

O  %r.  Seabra  (*)  —  Sr.  Pi-esidente, 
danaria  poupar  a  attenção  já.  fatigada  da 
Camará,  si  o  assumpto  qiie  me  traz  t  tri- 
buna não  fosse  urgente  e  si  não  julgasse  ne- 
cessário dar  uma  breve  i*esposta  á  censui'a 
iKmtem  feita  nesta  tribuna  ao  Governo  por 
dau3  honrados  Deputados,  o  honrado  Depu- 
tado pelo  Cearl,  Thoraaz  Cavalcanti  e  o  hon- 
rado Deputado  pelo  Rio  Grande  do  Sul,  Bar- 
bosa Lima,  a  propósito  das  exéquias  man- 
dadas celelebrar  pelo  Governo  em  homena- 
gem á  memoria  do  preclaro  Sr.  Silviano 
Brandão,  vice-presidente  eleito  da  Repu- 
blica. 

Antes,  poi^ôm,  Sr.  Presidente,  devo  refe- 
rir-me  a  um  assumpto  já  affecto  á  delibera- 
ção da  Camará. 

Referindo-se  á  mensagem  do  Governo  re- 
lativa aos  burgos  agrícolas,  o  honrado  Depu- 
tado por  Pernambuco  o  Sr.  Bricio  Filho  disse 
que  ei*a  necessário  montar  guarda  ao  The- 
zouro  da  Republica,  porque  o  credito  era 
p3dido  pelo  Governo  para  pagamento  dos 
oonceasionarios  desses  uurgos ... 


O  Sr.  Bricio  Filho  —  Eu  disse  montar 
guarda  para  impedir  aquella  indemnização. 

O  Sr.  Seabra —  • .  .porque  eu  queria  cha- 
mar a  atten^  do  nobre  Daputado  para  os 
termos  em  que  está  concebida  a  mensagem. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Já  vi. 

(*)  Sét«  di9oar8o  não  foi  r^TÍsto  pelo  orador. 


O  Sr.  Seabra— o  Governo  não  pede  çi 
dito,  o  Governo  pede  á  Camará  que  delibei 
poi*que  ella  foi  quem  autorizou  o  Goveri 
a  entrar  em  accordo  com  os  conti*actaDt 
dos  burgos. 

Portanto,  o  Governo  deixa  ao  arbítrio  e 
sabedoria  do  Poder  Legislativo,  ou  dar 
credito  para  o  pagamento  ou  mandar  que 
concessionários  liquidem  os  seus  direii 
perante  o  Poder  Judiciário  e  depois  se  c 
rijam  à  Camará. 

O  Governo  não  tem  outro  interesse  sini 
os  da  justiça  e  da  equidade. 

Em  rela<^  á  censura  do  nobre  Deputai 
i  elo  Rio  Grande  do  Sul,  o  Sr.  Barbosa  Um 
de  ter  o  Governo,  sem  credito,  sem  veri 
orçamentaria,  estando  a  Igreja  separada  < 
Estado,  mandado  celebrar  exéquias  em  in 
moria  do  honrado  Sr.  Silviano  Branda 
Vice-Presidente  eleito  para  o  próximo  p 
riodo  presidencial  consinta  S.  Ex.  que  eu  m 
a  julgue  procedente. 

A  censura  envolve  doutrina  constitucion 
que  não  qeuro  explanar  neste  momento  e 
que  o  espirito  da  Camará  já  está  cánsad 
Apenas  quero  ponderar  que  não  julgo  incoc 
pativeis  as  homenagens  feitas  em  memor 
do  illustre  morto  com  a  Constituição  c 
Republica. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —  São. 
A  Constituição  não  C3nhece  nenhuma  r 
ligião. 

O  Sr.  Seabra—  A  separação  da  Igreja  c 
Estado  quer  dizer  que  a  Igreja  e  o .  Estati 
não  toem  relações  de  dependência  outras  s 
não  as  que  existem  entre  o  Governo  civil 
qualquer  sociedade.  Não  está  prohlliiJo  iji 
o  Poder  Executivo,  precisando  dos  sacerdi 
tes  da  religião,não  possa  recorrer  aos^  sei 
officios  quando  entenda  necessários.  {Apou 
dos,) 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —  E'  um  a 
tentado  á  Constituição. 

O  Sr.  Seabra  —  A  prova  de  que  não  t 
está  em  que  nós  temos  e  mantemos  uinn  \i 
gação  junto  á  Santa  Sé,  e  esta  tem  um  nun 
cio  Junto  ao  nosso  Governo.  Portanto,  rec- 
nhecemos  a  soberania  da  Igreja  por  e^^ 
facto  e  não  podemos  desprezar  esse  respeit 
mutuo  que  um  e  outro  manteem. 

Respeito  muito  as  convicções  dos  nobnc 
Deputados.  Si  a  Constituição  para  6S.  ¥M\ 
for  neste  momento  violada,  devo  dizer  qu 
já  o  tem  sido  muitas  vezes. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —  Temo 
pi^otestado. 

O  Sr.  Seabra  —  O  que  são  exéquias  si 
não  commemorações  ílmebres  em  homeai 
gem  â  memoria  de  homt^n^  iiliisti.^Qs  l 
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Benemérito  Aão  se  pôde  contestar  que  o 
foi  o  Sr«  Dr.  Silviano  Brandão... 

O   Sr.    Thomaz  Cavalcanti  —  Declarei 

O  Sr.  Seabra—  ...  benemérito  para  a 
Pátria,  para  a  Republica  e  para  o  Estado. 
Ninguém  prestou  a  este  paiz  serviços  mais 
assignalados  do  que  o  pranteado  morto. 
(Apoiados.) 

Portanto,  o  ilLustre  mineiro  merece  estas 
homenagens,  e  o  Governo  entendeu  que  de- 
via prostal-as,  de  accordo  com  as  convicções 
religiosas  do  morto  ;  o  Governo  re.9peitou 
essas  convicções  e  respaitou  também  a  Con- 
stitui^ da  Republica  que  manda  que  se 
i^espeitem  todas  as  convicções. 

Mais  ainda. 

Nâo  se  fizeram  funeraes  pela  morte  do 
illustre  marechal  Floriano  Peixoto  ?  Esses 
ídneraes  nao  foram  feitos  á  custa  do  Estado  ? 
Sim.  Foram  feitos  á  custa  do  Thesouro  e 
de  accordo  com  a  igreja  catholica,  porque 
os  sacerdotes  acompanharam  e  tomaram 
parta  nesses  funeraes. 

Os  funeraes  foram  portanto  catholicoa, 
apostólicos,  romanos. 

E  nâo  se  fizeram  funeraes  pela  morte  do 
noifôo  illustre  coll^ga  Augusto  Severo  ? 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— Foi  por  uma 
associação  -particular;  si  o  Estado  pagou, 
não  sei. 

O  Sr.  Seabra  —  E  tanto  que  V.  Ex.  verti 
em  breve  a  mensagem  pedindo  ao  Congresso 
credito  para  esses  mneraes. 

O  Governo  não  fez  também  despeza  com 
os  íúaeraes  dos  chilenos  de  accordo  com  o 
rito  catholioo? 

O  Governo  nâo  fez  despezas  quando  rece- 
beu o  general  Roca  ? 

Para  que  estes  protestos  ?  Como  vir  agora 
perguntar  de  onde  sahiram  essas  despezas  ? 

Agora  a  verificação  do  facto,  que  mostra 
que  o  Governo  está  correcto.  O  Governo  em 
iempo  conveniente  e  opportuno  pedirá  á 
Camará  o  credito  necessário  para  essa  des- 
peza. São  despezas  urgentes  as  despezas 
desta  natureza  e  o  Governo  pretende  com  o 
credito  que  vae  pedir  ao  Congresso  cobrir  as 
despezas  feitas  com  os  funeraes  que  consti- 
tuem uma  homenagem  muito  digna  o  de 
<lQe  foi  merecedor  o  benemérito  Sr.  Sil- 
viano Brandão. 

Era  esta  a  explicação  que  tinha  a  dar. 

{Muito  bem  ;  muito  bem,) 

O  ídr.  OasUío   da   Ouiiba  (')  — 

Sr.  Presidente,  pelo  Diário  do  Congresso  de 

(*)  Eite   dÍBOorio   nâo  |oi  revisV>  pelo  orador. 


hoje  tenho  conhecimento  de  uma  delib^-' 
ração  de  V.  Ex.,  proferida  hontem,  em  vir- 
tude de  uma  reclamação  do  Sr.  Deputado 
pelo  Paraná,  e  em  consequência  da  qual 
V.  Ex.  reformou  uma  determinação  ante- 
rior da  Mesa,  maodando  hontem  que  fossem 
remettidos  á  Commissão  de  Diplomacia  e 
Tratados  08  documentos  que  vieram  da  Se- 
cretaria de  Estado  das  Relações  Exteriores. 

Sr.  Presidente,  não  venho  discutir  qual 
das  deliberações  da  Mesa  6  mais  consentânea 
(som  o  Regimento  e  mesmo  com  os  estylos 
desta  Casa;  não  tenho  me^no  presente  os  ter- 
mos em  que,nas  sessõessecretas,  foram  formu* 
lados  os  alvitres  pedidos  ou  que  melhor  nome 
tenha,  por  parte  dos  eminentes  coUegas  do 
Pará  e  de  S'  Paulo  que,  approvados  pela 
Camará,  determinaram  a  remessa  dos  do- 
cumentos a  que  alludo. 

Entretanto,  me  parece  que  a  providencia 
approvada  pela  Camará  o  referente  á  re- 
messa desses  documentos  teria  a  forma  do 
um  requerimento  ou  de  uma  indica^^. 

Si  os  papeis  foram  remettidos  em  conse- 
quência de  requerimento,  devem  os  papeis 
ser  entregues  aos  Deputados  que  formularam 
esses  requerimentos. 

Si  08  alvitres  suggeridos  por  esses  collegas 
e  acceitos  pela  Camará  constituíram'  uma 
indicação,  ó  censurável  o  procedimento  da 
Mesa,  que  ató  hoje  não  remetteu  á  respeetiva 
Commissão  a  indica^  desses  collegas. 

Si  é  uma  indicação  aquella  que  a  Camará 
votou  em  sessão  secreta,  immediatamente 
devia  a  Mesa  encaminhal-a  á  respectiva 
commissão  e  esta,  independentemente  da  vo- 
tação da  Camará,  como  nermitte  o  Regimen- 
to, poderia,  por  intermeuio  da  Mesa,  solicitar 
do  Governo  as  informações  que  julgasse  ne- 
cessárias. Entretanto,  Sr.  Presidente,  o  meu 
intuito  não  é  discutir  a  deliberação  da 
Mesa  para  accèntuar  bem  quando  a  Mesa 
acertou,  mandando  os  papeis  aos  Deputados 
ou  mandando  os  papeis  á  Commissão  de  Di- 
plomacia. Tenho  apenas  em  mente  ílskaier 
uma  declaração,  que  reputo  pelo  menos  um 
aviso  prudente  para  salvaraardar-me  de 
possíveis  reparos  futuros.  E'  tão  crave  o 
assumpto  agora  submettido  á  delioeração 
da  Camará  em  toda  a  sua  extensão  e,  do 
qual,  este  debate  sobre  a  entrega  de  papeis  é 
um  episodio  de  sómenofl  importância,  tama- 
nha é  a  responsabilidade  assumida  pela  Ca- 
mará e  mormente  pelos  dous  collegas  que 
solicitaram  as  informações  a  que  alludo, 
que  peço  permissão  para  fazer  uma  declara- 
ção no  intuito  de  definir  minha  attitude. 

A  Camará  tem  conhecimento  de  dous  pro- 
jectos doa  illustres  collegas  por  S.  Paulo,  os 
Srs.  Bueno  de  Andrada  o  Cincinato  Braga, 
propondo  o  primeiro  que  a  Camará  ordene  o 
estudo  da  bacia  do  Javary  e  o  segunde  pro- 
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pondo  a  r^eiçãodos  protocollos  relativos»! 
quoâtão  do  Acre,  ppotooojlos  ajustadoá  polo 
actual  Ministro  do  ^terior. 

i:sjea  dous  projectos  foram  enc^roiobados 
4  CommisaSo  de  Diplomacia c  ahi  distribuídos 
ao  boarado  Deputado  pela  Babia,  o  Sr. 
likJuardo  Ramos,  por  dependência  de  projecto 
anterior  qu0  a  S.  Ex.  tombem  foi  ^Utri: 
buiJo. 

l^or  motivos  justos,  S.Kj.  nâq  pôde  rela- 
tar os  dous  projector. 

Do  meu  illustrq  ami^o  Deputado  po'o  Pa- 
raná, e  ppíisidente  dp.  CoramisSíão,  o  Sr.  La- 
menba  Lins,  eu  recebi  a  incumbência  de  os 
estudar.  O  projecto  Ciocinato  Bragi recebi  a 
29  de  agosto  e  o  projecto  Bpono  de  And  ada, 
relativo  ^  nascente  do  Javary»  recobi  Qra 
13  de  setembro. 

Dentro  do  prazo,  regimental  de  15  dias, 
p3«iiáo  illustro  presidente  da  Comniissao  de 
Diplomacia  quoconvocas^  uma  reunião  para 
(\\l^  ou  expendesse  o  m  m  modo  de  ver.  S. líx. 
providenciou  in^mediatamente,  cuiiando 
antas  do  preencher  um  dos  logares  va;.^os  da 
coinmi  são  pela  ausência  do  $r.  António 
15astos. 

Reunida  a  CGmmíssâo  r.  20  de  setembro, 
Qxpoadi  o  meu  modo  de  ver,  declarando  que, 
O  n  sea^sãQ  secreta ,  quo  ou  suggeria  a  meus 
iilustrados  collega:^  de  commisdão,  daria  os 
motivos  Q  w  n^ioba  ponclusao,  a  qual  prova- 
velmente terminaria  por  um  requerimento. 
.  .0$  meus  illustros  col legas  de  commissão 
acharam  prerpatura  a  minha  deliberação, 
uma  vez  que  ^  Ciamar^  aguardava  a  remessa 
de  documentos  importantes  quo  os  meus 
'  i  Ilustres  col  legas  de  CJmIni^^ao  entenderam 
nâq  só  necessário  esperar,  polo  voto  anterior 
da  Gamara  em  sessão  secreta,  como  indis- 
Pi^nsaveis,  ao  juizo  delle s,  para  o  estudo  com- 
pleto da  questão." 

Iilu  declarei  çiuo  da  minha  {larte  podia 
pi\^scindir  da  leitura  desses  documentos,  por- 
quanto, dosqp  a  soisao  socreti,  me  ooeupando 
milito  desta  questão  do  Acro,  havia  na  Se- 
cretaria do  Exterior  compulsado  todos  ossos 
d  jcun^ento^  11  up  recep temente  nos  foram  en- 
viados. 

Q  meu  illustre  amigo,  Deputado  pelo  Pa- 
raná, portanto,  muito  cpheren temente  com 
a  sua  opinjão  o  voto  dos  coUegas  de  Conii- 
ipisvoo,  declarou  ante-hontem  á  Gamara  quo 
não  podia  prescindir  ^o  exame  e  do  estudo 
dc'stos  papeis. 

Ora,  Sr.  Presidente,  ou,  da  minha  parto, 
declaro  que  não  preciso  desses  papeis,  já,  os 
examinei,  tenho  sobro  o  assumpto  juizo  for- 
mado, por  estudo  longo,  consciencioso  e  ba- 
.spado,  precisamente  nesses  documentos  que 
foram  agora  remettidos . 

Nup  se  conclua  dahi  que  eu  não  haja,  por- 
veiítúra,  de  modificar,  talvez   mesmo  trans- 


formar compldtamente  o  mei(  modo  de  ve 
em  faço  das  opiqiões  dos  mous  íllustres  c€ 
legas. 

Não  !  A  Gamara,  votando  a  vinda  de» 
documentos,comprom3tteu-se  a  emittir  o  s( 
jujzo  8>bro  a  attituda  dp  Governo,  oii  anti 
da  noisa  chancollaria  nesta  questão,  ou  a] 
provando  o  procedimento  quo  teve  até  hq 
ou,  ca«o  discorde,  compromettou-se  a  fo 
mular  um  projecto  de  lei,  que,  traduzindo 
pensamento  da  Gamara,  encaminhe  melh< 
a  questio. 

A'  Gamara  dos  Deputados,  portanto,  deve 
sor  presontos  esses  papeis  de  qualquer  mod 
Concordo  plenamente  em  qu3  não  pode 
ficar  entre  íuos  a  um  só  Deputado,  quo  nj 
6  convenieite,  mesmo  isso  a  Gamara po 
dore  que  não  S3  trat  i  de  ura  documento,  ( 
de  alguns  d^^cumentos,  qertiJõ3S  ou  trasl 
dos  que  facilmento  um  Deputado  pódò  ca 
regar  em  su  i  pasta  ;  ti\aí4x-.se  de  um  volun 
on^rm:)  de  documentjs. . . 

O  Sr.  Sbabra  —  Djcumcntos  orlginaei 

O  Sr.  Gastão  da  Cunha — ..•  do  d 
cumentos  originae^s  é  insubstituíveis,  e  eoi 
prahende-se  perfoitamonte  que  na j  pôde  u 
Deputado  ficíir  tanslbrmado  em  chefe  < 
i*opartiçã(>  ou  director  de  archlvò,  incuniMi 
de  mostrar  aos  cjlle.zas,  ou  antes,  a  fodi 
Camará,  que  hoje,  itiais  tio  que  nunca,  to 
o  dever  do  os  compulsar. 

Da  minha  parte  declaro,  relator  dos  doi 
projectos,  unicjs  até  hoje  submottidos  t 
e.^tudo  da  Conim'8ãão  de  Diplomacia  e  Trat 
dos,  &  qual  ainda  não  che^^^qu  esia  indicaçl 
a  que  se  refere  o  discurso  do  meu  colleg 
indica<;ão  essa  que  dovia  ter  sido  levada 
Commissão  de  Diplomacia  o  f  ratados,  con 
relator  dos.sfís  dous  projectos  declaro 
prescindo  desses  papeis,  porque  já  o  i  conheç 
não  tenho  mais  nece^idade  d^  ontpulsal-õ 

'Peço  permissão  para  salientar  a  V.  E: 
que  a  Camará  precisa  conhecel-oâ.  Seja,  po 
tanto,  tomado  o  melhor  alvKro  para  so  co 
seguir  esse  fim. 

Prescindo  de  ler  os  documentos,  do  qu0( 
não  prescindo  é  da  colíahoração  dos  coliega 
membros  da  Commissão  de  Diplomacia 
Tratados,  a  cujas  ordens  fico  até  quo  SS.  Ei 
completem  o  exame  dos  papeis,  fuçtam  os  sei 
estudos  o  formulem  o  ju.zo  que  eu  ji^  íb 
mulei. 

Não  prescindo,  digo,  da  colíaboração  deli 
o  do  toda  a  Gamara,  da  qual  penso,  e  est( 
convencido,  só  podem  provir  vantagens  pa; 
a  causa  nacional. 

Era  o  que  eu  tinha  a  dizer.  {Muito  bem 
muito  bem.) 

O  Sr.  I^ameulia  I^ins  —Sr.  Pn 
sidonte,   eu    julgava  (;[ue   as   conaideratoi 
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quo  expendi  n^  sessão  de  aatehontem 
eram  sufflcientas  para  deixar  bom  clara  no 
espirito  desta  Casa  e  da  Mesa  a  orientado 
que  deviam  se^niir . 

Fui,  infelizment3,  obrigado  a  recorrer  a 
documentos  aqui  apreseatados  em  sessão 
secroti  o  de  novo  sou  forçado  a  delles  soccor- 
rer-nie,  certo  de  que  não  commetto  indiscre- 
çâo,  isto  por  duas  razões;  em  primeiro 
logar,  porque  nâo  lerei  nenhuma  novidade, 
visto  como  toda  a  imprensa  noticiou,  quer  o 
requerimento,  moção  ou  indicação,  poixjue 
todos  esies  nomes  foram  indistinctamento 
applicadosao  requerimento  do  illustre  Depu- 
tado por  S.  Paulo,  o  S/.  Buenò  de  Aqdrada, 
quer  o  requerimfento  também  chamado 
moçao-SerzedelIo,  cuja  integra  foi  publi- 
cada no  Jornal  do  Cominrecio  ;  em  segundo 
logar,  porque  não  íia  em  meu  poder 
nenhum  documento  offlcial  e,  por  consequên- 
cia, si  conveniência  houvesse  eia  desílizcr- 
mD  ou  desmentir-mo,  poderiam  fazel-o  visto 
que  me  sirvo  de  notas  minhas. 

Tenho,  porôm,  necessidade  do  avivar  a 
mepaoria  dos  meus.coHegas,  aôm  de  mostrar 
que  nao  me  parecem  bastante  procedentes 
as  4uvidas  apresentadas  pelo  jmeu  illu3tre 
^n^  Sr.  Dr.  Gastão  da  Cunha. 

O  Sr.  Deputido  Biieno  de  Andrada  apre- 
sentou o  seguinte  requerimento  (ô  polo  menos 
comeste  nome  que  fl^ura  na  mensagem);  diz 
o.  JBiX.  (Le,) 

Pelo  simples  enunciado  desta  leitura  ve- 
rinca-se  que  não  se  trata  de  requerimento  d  j 
informações. 

p  que  S.  Ex.  pediu  neste  requerimento 
101  o  cumprimento  de  uma  disposição  consti- 
tucional ;  durante  mais  do  uma  hora,  S.  Ex. 
aqui  se  esforçou  em  demonstrar  que  os  pro- 
tocollos  assignados  em  1895  entr<í  osSrs.  Me- 
dina e  Carlos  de  Carvalho,  assim  como  os 
rormulados  em  1899  e  1900  pelos  Sps.  Salinas 
Vega  e  Olyntho  do  Magalhães  nâo  podiam 
tpr  validade  emquanto  se  nao  cumprisse  a 
Formalidade  essencial  de  submettnr  íí  nossa 
apreciação  todas  as  questões  intornacionaes, 
ajustes  ou  tratados,  porque  todas  essas  ex- 
pressões são  successivamento  empregadas 
no  art.  48,  paragrapho  ultimo  da  Constitui- 
í?ao  Federal. 

Vencedora  a  opinião  do  illustre  Ooput-ido.o 
honrado  rjpresímtante  do  Pará,Sr.Serzedel!o 
Corrêa  entendeu  e  assim  o  declarou  quo,  em 
vista  do  Congresso  assumir  tamanha  respon- 
sabilidade em  uma  questão  desta  magnitude, 
nao  convinha  absolutamente  prival-o  de 
todos  08  elementos  necessários  ao  sou  es- 
clarecimento. 

Por  esta  razão.  S.  Ex.  apresentou  o  se- 
guinte i^equerimeiíto.  [Lê.) 

Creio  que  basta  a  leitura  deste  ultimo 
item  para  demonstrar  que  nao  assisto  razão 


ao  meu  illustre  coUegx  em  manifestar  re- 
ceios de  ser  responsabilizado  Ipela  demora, 
na  apresentação  do  parecer  relativo  k^ 
projecto  que  tem  em  mãos  ;  porque  S.  ^.> 
como  mômbro  da  Commissão  de  Diplomacia 
e  Tr  liados,  não  podia  insurgir-se  contra 
unfa  deliberando  da  Camará,  não  podia  íkllar 
contra  o  vencido  e  menos  ;^inda  votar  contra 
elle,  [orque  não  podia  dar  seu  parecer,  çAo 
podia  pronunciar-se  antes  da  vinda  dos 
papeis. 

Quanto  a  mim,alémdedesobadiente,tai  de^ 
liberação  seriaincoharente,poi'que,membro  da 
Commissão  do  Diplomacia  e  Tratados  e  seti 
presidente,  eu  não  podia  dispensar  a  cotí- 
sulta  dé  papeis  que,  como  Deputado,  havia 
exigido  e  ^Lssim'  votado,  porque  sobre 
elles  não  podia  pronunc!ar-me  sem  prôvio 
conhecimento. 

O  nome  de  indicação  dada  a  um  requeri»- 
mento  pouco  importa,  o  aqui  mesmo  no  Re- 
gimento encontro  eu,  rio  art.  115,  a  se- 
guinte disposição.  (Lê.) 

Ve-se  põr  consequência  que  o  intuito  do» 
dous  illustres  Deputados  não  foi  pedir  e^ 
ciarecimentos  pessoaes,  afllm  de  dissipar  du- 
vidas qu3  occorressem  aos  seus  espirites, 
mas  sim  habilitar  a  Camará  dos  Deputados, 
habilitar  o  Congresso  Nacional  a  pronun- 
ciar-se a  respeito  com  inteiro,  amplo  e  per* 
feito  conhecimento  da  causa.  E  tanto  assim 
compreh:;ndeu  o  Governo  dá  Republica  qtie 
reraetteu  á  Camará  dos  Deputados  documen- 
tos originaes,  insubstitutiveis,  documentos 
importantíssimos,  alguns  datados  dos  tempos 
coloniaes,  por  não  haver  tempode  copial-oa, 
o  si  assina  agiu  ô  porque  estava  convencido 
de  que  não  ia  satisfazer  ã  curiosidade  de 
um  ou  dous  membros  desta  Casa,  mas  sim 
esclarecer  o  Congresso  Nacional. 

E*  por  isso  quo  aqui  se  tem  dito  e  todo  o 
o  mundo  repete  que  o  Congresso  NacioAdl 
avocou  a  si  a  solução  dos  protocollos  é  sobre 
esto  terreno  gyra  a  questào. 

O  Sr.  Gastão  da  Cunha— Ahi,  de  accordo. 

O  Sr.  Lamenha  Lins— A  Commissão  de 
Diplomacia  e  Tratados  não  podia  agir  de 
forma  alguma,  embora  solicitada  pela  apre- 
sentação de  projectos,  uma  vez  que  estava 
adstricta  ao  item  6  do  roquerimente  do 
Sr.  Serzed(illò  Corrêa  quo,  apezar  de  compe- 
tente, apezar  de  haver  escripto  um  livro 
sobre  o  assumpto,  apezar  de  ser  um  dos 
mais  interessados  na  questão,  como  repre- 
Sí^ntante  da  zona  mais  directamente  affe- 
ctada,  entendeu  que  não  convinha  preci- 

{>itar  uma  resolu^^o,  sem  exame  demorado, 
ongo  e  esclarecido,  e,  a  tal  ponto  levou 
seus  escrúpulos  que  propoz  ate  quo  a  Camâra 
silenciasse  a  respeito  de  uma  possível  re- 
solução, não  tomando  deliberação  alguma 
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^obr6  Qsta  questão  importante  dos  limites 
^aaileiíHis  e  boliirianoa. 
.  Diz  o  Qobre  Deputado  Sr.  Gastão  da  Cnnlia 
j|\te  prescinde  deites  documentos,  eu  o  creio; 
roas  poderá  S.  Ex.  dizer  o  meimo  a  respeito 
de  todos  os  seus  collogas  ? 

O  Sr,    Gastão  da   Cunha— Já   rosalvei 


OSr.  Lamenha  Lins— Pela  minha  parte, 
apezar  de  haver  discutido  o  assumpto  na 
88  .são  secreta»  absolutamente  delle.^  não  pre- 
scindo e  não  me  é  possível  prescindir,  porque 
já  h'\  um  pronunciamento  da  Gamara,  c,  em 
segundo  logar,  parque,  si  de  um  lado  re- 
conheço a  alta  conveniência  do  respoito 
abioluto  dos  tratados,  porquanto  já  disso  o 
velho  cardeal  Do  Richeliou,  que  bem  pon- 
deradas todas  as  circumstancias,  a  maior 
vantagem  para  o  monarcha  6  a  de  bera  cum- 
prir seus  tratados,  por  outro  lado  eu  vejo 
com  magua  que  brazileiros  derramam  seu 
sangue  e  oíTerecem  sua  vida  par^  que  não 
des-ippareça  sobre  suas  cabeças  o  pavilhão 
dç  sua  pátria.. 

Agita-me  até  o  intimo  o  espírito  de  na- 
cionalidade, o  ospirito  de  nacionalidade  que 
íez,  com  que  ura  punhado  de  iiollanáezes  pu- 
desse arcar  com  o  poderio  immenso  dos 
F(*iippes  de  Hespanha,  o  espirito  de  na- 
cionalidade que  foz  com  que  a  Pru:jsia  e 
Aljen^iai^ha,  brutalmente  esmagadas  pelas 
liçstos  napoleónicas,  pudessem  pela  espada 
de  Blúchor  resurgir  em  Waterloo ;  o  espi- 
1*4 to  (10  nacionalidade,  que  fez  com  que  i*e- 
giôes  abandonadas  por  seus  reis  e  tropas, 
como  Portugal  e  Hespanha,  pudessem,  le- 
vantadas, como  um  só  homem,  sacudir  as 
hostes  vencedoras  de  Marengo  ;  o  espirito  de 
nacionalidade  que  fez  com  que  neste  paíz  en- 
tro os  trópicos  fossem  sempre  repellidos  sue* 
ce  isivamente  por  um  punhado  do  íncolas  os 
corsários  e  invasores  francezes,  inglezes  e 
hollandezes;. espirito  do  nacionalidade  que  foi 
encontrar  suaculminancia  no  cérebro  da  raça 
latina,  na  Itália,  onde,  partindo  do  pequeno 
centro,  do  re.no  de  Piemonte,  foi  se  irra- 
diando, abatendo  a  austríacos  e  francezes.e 
de  ousadia. em  ousadia,  do  arrojo  em  arrojo, 
djo  temeridade  em  temeridade,  realizou  em 
nossos  dias  a  lenda  de  Prometheu  da  fabula, 
que  foi  ao  côo  roub  ;r  o  fogo  sagrado,  por* 

â Manto  arremetteu  coatra  o  Deus  dos  ca- 
lolicos,  a.Tobatando  a  se  i  vigário  na  terra 
a^  cidade  do  Roma,  dando  ao  mundo,  por 
es>t0  acto,  ajusta  modida  da  immensidado  de 
seu  poder, 

O' Sr.   Presidente — Previno  ao  nobre 
Deputado  de  que  a  hora  está  dada. 

Q  Sr.  Lamenha   Lins— Eis  as  i^azôesque 
eiíío  para   vaeillar.    Não   abanlonareí   os 


meu9  patrícios  á  triste  sorto  ^^ue  os  asper 
si  Dão  estiver  absoluta  e  seguramente  cq 
vencido  de  que  a  lealdade  do  lueu  pa 
o  cumprimento  dos  tratado?*  o  a  hon 
nacional  assim  imp^rioiaraonto  o  cxLgÊf] 
Tonho  dito.  (Muito  bem  ;  muito  b&in.) 

O    Sr.    Xh.oma.;iE   Oovalean 

(pela  o>Y/e)>í)— Sr.  Presidente,  eu  estava  i 
scripto... 

O  Sr.  Presidente  —  Não  dei  a  palivtj 
V.  Ex.  porque  Oitava  dada  a  hora. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —  ...  nií 
achando  que  era  do  grande  itUeresso  qne 
Gamara  ouvisse  a  palavra  do  i Ilustre  pra 
dento  da  Commissão  de  Diplomacia,  eodj 
de  bom  grado  a  palavra  a  S.  Eít . 

Peço,  porém,  a  V.  Ex.  a  bondada  de  ii 
inscrever  no  expediente  de  amanhã,  pai 
que  possa  tratar  do  assumpto  do  que  pr 
tendia  occupar-mo  hoje. 

O  Sr.  Presidente  — o  noUre  Dfíputa< 
ficará  com  a  preferencia,  mas  terá  de  inser 
ver-se  novamente. 

Vão  a  imprimir  os  seguinte  i 
pareceres 


N.  36  —  1902 


indefere  a  petição  em  que  D.  Mart.cUina  Chi\ 
de  Mello  Canoalho,  viuva  do  /**  ívtte/ite  r 
armada  Álvaro  Augusto  de  Ctirtxúho^  ítoi 
cita  lhe  seja  concedido  o  meitfMddo  deiscm 
por  seu  finado  pae 

D.  Marcelínda  Clara  de  Mello  Carvallíi 
viuva  do  >  tenonte  da  armada  Álvaro  Ai 
gusto  do  Carvalho  e  filha  do  cnronol  Joi 
Francisco  de  Mello,  solicita  ao  Congresso  11 1 
seja  concedido  o  raeio-soldo  díuinido  por  se 
finado  pae,  o  qual  ora  percebido  pela  sua  fa 
lecida  madrasta. 

A  peticionai  ia  já  recebe  dos  cafres  pu 
blicos,  a  titulo  de  pensão,  uma  quantia  i^u 
lhe  foi  outorgada  pelo  governo  íiupcTíal  doád 
186(5,  e  também  o  montepio  deixada  por  m 
marido.  O  decreto  legislativo  que  lhe  csoncn 
deu  aquella  pensão  não  a  fez  «em  prr-juizo  à 
meio- soldo  ;  e,  sendo  assim  cac  mh  a  sanc^il 
da  lei  de  6  de  novembro  de  I8i'7,  art.  4^ 
Já  neste  sentido  o  Ministro  da  Fazenda  iml^ 
feriu  a  pretenção  da  supplicanin  em  I89íí 
pretonção  que  a^cnra  reappan-Of  perante  : 
Camará  dos  Deputados. 

A  Commissão  dp  Fazeoda  o  Iniiuslria,  par 
tanto,  avista  do  exposto,  é  do  pan^^c^er  qúi 
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seja  -  ifideferida  a  peiição  da  impetrante 
I>.  Marciiioda  Clara  de  Mello  Caryalho. 

$ala  das  Commisaõos,  23  de  setembro  de 
1902.—  /.  A:  Neim^  pres  deote.—  Virgílio 
BriyUlo,  relator.—  Bv^etu)  de  Paiva,—  Pedro 
Pernambuco,— Monteiro  da  Silveira, 

N.    37  —  Í902 

Indefere  a  petição  em  que  o  2'*  official  aposen* 
todo  da  Secretaria  da  Guerra  André  Cor- 
deiro de  Negreiros  Lobato^  pede  melhora  de 
aposentadoria, 

.  O  2«  official  aposentado  da  Secretaria  da 
Guerra  André  Cordeiro  de  Negreiros  Lobato 
requer  ao  Congresso  Na'ional  lhe  conceda 
melhoria  de  aposentadoria,  aliegando  que  o 
que  vence  é  distribuído  por  diversos  destinos 
deixando-lho  apenas  um  saldo  de  103$67S, 
que  não  chega  para  a  manutenção  do  sua 
lamilia. 

O  peticionário  conforme  o  balanço  que  dá 
aos  seus  vencimentos  não  tem  razão,  porque 
a  sua  aposentadoria  ó  de  234|421  mensaes,  o 
que  não  é  de  todo  insignincante.  Si  dessa 
quantia  deduzem-se  consignações  para  o 
Banco  dos  Funccionarios  Públicos  e  Coop3ra- 
tiva  Militar  na  importância  de  84$240,  natu- 
ralmente será  para  satisfE^lâo  de  contractos 
seus,  cnj  V8  vantagens  auferiu.  O  mesmo  se 
poierá  dizer  do  desconto  pela  5*  parte  na 
importância  de  3I$118.  Terminadas  essas 
oonsignaçôes  o  peticionário,  si  não  contrahir 
novos  compromissos,  terá  de  receber  o  seu 
vencimento  de  mais  de  20(]^,  não  necessi- 
tando do  favor  do  Congresso.  Nestas  condi- 
ções é  a  Commissão  de  Fazenda  e  Industria 
do  parecer  que  seja  indeferida  a  petição  do 
supplicante. 

Sala  das  Commissoes,  22  de  setembro  de 
1902.—  /.  A,  Neiva^  presidente. —  Virgílio 
Brigido,  relator. —  Bueno  de  Paiva, —  Pedro 
Pernambuco, —  Monteiro  da  Silveira, 

Vão  a  imprimir   os  seguintes 

PROJECTOS 

N.    160  C— 1902 

Parecer  sobre  a  emenda  o/ferecida  na  5*  dis- 
cussão do  projecto  n,  160  B,  deste  anno, 
que  deroga  o  art.  3^  e  paragraphos  da  lei 
n,  6S0,  fie  II  de  outubro  de  i899,  para 
que  sejam  restabelecidos  o  a7't ,  7«  e  para- 
graphos da  lei  n,  i53^  de  3  de  agosto  de 
.i893y  e  dá  outras  providenciai 

A  Commissão  d3  Constituição,  Legislação 
6  Justiça,  considerand.)  que  a  emenda  apre- 
9eiita.laao  projectou.  160  B,  pelo  Sr.  Car- 
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neiro  de  Rezende,  tem  o  mesmo  objectiv^ 
visado  pelo  projecto,  attendendo  a  caso  tden« 
tico  ao  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  no 
£sta  \q  do  Minas  Goraes,  é  de  parecer  que 
a  mesma  seja  approvada. 

Sala  das  Commissoes,  Í0  de  outubro  de 
1902.—/.  /.  Seabra,  presidente.— i2itHz</ao»a 
Corrêa,  TeldiioT,'^  Alfredo  Pinto  .—Frederico 
Borges ,  —Teixeira  de  Sá . 

EMENDA  A  QUE  SE  REFERE  O  PARECER   SUPRA 

Subátitua-se  o  art.  2<>  pelo  t^guinte  : 

Art.  2.<»  A  cidade  de  Bello  Horizonte  fica 
sendo  a  sôde  do  1"*  districo  ebitoral  do 
Estado  de  Minas  Geraes. 

Sala  das  sessões,  3  de  outubro  de  1902.— 
Carneiro  de  Rezende, 

N.   252— 1902 

Releva  ao  ex-Deputado  João  de  Siqueira  Caval- 
canti a  prescripção  para  recebimento  de 
subsidias  cot^espondentesao  tempo  decorrido 
de  i8  de  dezembro  de  i89l  a  20  de  janeiro 
de  i892 

O  Dr.  Jo&o  de  Siqueira  Cavalcanti  requer 
ao  Congresso  Nacional  que  lhe  seja  relevada 
apresoripção  que  o  Tribunal  de  Contas  attri- 
buiu  ao  direito  que  tinha  o  iupplicante,como 
Deputado,  á  recepção  dos  subsidies  relativos 
ao  tempo  decorrido  de  18  de  dezembro  de 
1891  a  20  de  janeiro  de  1892. 

O  supplioante  allega  que  a  Commissão  de 
Policia  da  Camará  dos  Deputados,  que  func- 
cionava  naquelle  tempo,  interpretando  o 
art.  22  da  Constituição  de  24  de  fevereiro, 
decidiu  que  ao  Deputado  que  faltasse  ás  ses- 
sões não  oabia  direito  aos  subsidies  pelo 
tempo  de  suas  faltas,  e  assim,  negou  ao  sup- 
plicante o  pagamento  pedido»  não  obftante 
suas  reiteradas  r%'clamações. 

Essa  doutrina  da  Mesa  teve  mais  tarde  da 
Commissão  de  Constituição,  Legislação  o 
Justiça  uma  contradita  na  jurídica  interpre- 
tação que  este  deu  ao  texto  constitucional 
deolaranio  que  o  Deputado  não  perde  o 
direito  ao  subsidio  por  haver  falt:uio  ás 
sessõ3S  do  Congresso. 

Por  força  dessa  nova  interpretação,  a  Mesa 
em  folha  addieciooal  do  5  de  novembiM)  de 
1899,  requisitou  do  Thesouro  o  pagamento 
daquelle  subsidio,  nogando-se  o  Tribunal  de 
Contas,  não  obstante  despacho  fkvoravel  do 
Ministro,  a  registrar  esse  pagamento  com  a 
allega^o  de  que  estava  essa  divida  já  pre- 
scripta. 

Considerando,  porém,  que  por  fiicto  estra* 
nho  á  vontade  do  supplicante,  nos  termos  do 
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art,  7°  §  2^  do  deqreto  de  12  do  novembro  do 
1851,  é  que  so  deu  a  demora  no  recebimento 
daquelles  subsidias,  demora  que  redundaria 
aa  prescripçâo  desse  direito,  caso  fosse  olle 
susceptivel  da  proscripção  excop-ional  dos 
cinco  annofl,  visto  serem  os  subsídios,  não 
uma  remuneração  do  serviços  prestados  polo 
Deputado,  mas  uma  dotação  ospocial  e  sui 
gener-s.qwo  a  Nação  lhe  faz  para  sua  g^arantia 
e  prestigio  de  representante,  6  â  Commissão 
de  Fazenda  e  Industria  de  parecer  que  soj  i 
deferida  a  petição  do  supplicante  e  oíTerece 
á  consideração  do  Congix»so  o  soí^ulnte 

l-ROJECTO 

O  Congresso  Nacional  rosolve  : 

Artigo  único.  Fica  relevado  ao  ex-Dcpu- 
tado  João  de  Siqueira  Cavalcanti,  a  pre- 
scripção  para  recebimento  dos  subsidies  cor- 
respondentes ao  tempo  decorrido  do  18  de 
dezembro  de  1891  a  j?0  de  janeiro  de  1892, 
aos  quaes  tem  direito  como  membro  do  Con" 
gresso  Nacional  naquella  época,  abrindo-se 
para  isto  os  necessários  créditos  o  revogadas 
as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  18  de  setembro  de 
1902.— /.  A.  Neiva,  presidente. —  Virgílio 
Erigido,  relator.— JtfoiíoVo  da  Silveira.— 
Pedro  Pernambuco, — Bueno  de  Paiva, 

N,  253  —  1902 

Reorganiza  o   Instituto  Nacional   de  Mus- ca 

Foi  presente  á  Commissão  de  Instrucção 
Publica  uma  exposição  do  motivos  formu- 
lada pelo  Sr.  Alberto  Nepomuceno,  director 
do  Instituto  Nacional  do  Musica  com  o  intuito 
de  deraonstr«ir  a  necessidado  do  fazerem-so 
modiflcaçõos  na  lei  e.  regulamento  desse 
estabelecimento  de  ensino. 

O  Sr.  Nepomuceno  justifica  plenamente 
essas  modificações  e  diz  que,  desejando  man- 
ter o  Instituto  no  meu  mo  nívol  moral  <ím 
que  o  deixou  o  genial  artista  Leopoldo 
Miguez,  do  saudosa  memoria,  elaborara  o 
plano  de  reorganização  do  estibeleiúmento 
sob  sua  direcção,  soguindo  a  orientiçio  do 
sou  insigne  antecessor. 

Para  apresentar  um  trabillio  completo 
o  illustre  Sr.  Nepomuceno  organizou  um 
iv^ulamento,  descoudo  a  rainuciosidadcs  que 
escapam  ã  competência  do  Poder  LcKisla 
tivo,  e  são  attribui(;ões  do  Kxecutivo,  quando 
formula  regulamentos  o  instrucções  para 
execução  das  leis. 

A  Commissão,  por  isso,  lamentando  ver-se 

na  obrigação  de  mutilar  o  bello  trabalho, 

para  circumscrever-se  aos  preceitos  da  Con- 

,,  stituição  Federal,  se  limitará,  tomando  em 


consideração  a  proposta  do  iUasti'e  artists 
a  oíTerecor  ao  estudo  o  consideração  da  C 
mara  dos  Deputados  as  medidas  capitai 
pedidas  pelo  digno  director  do  Instituto. 

São  as  seguintes  as  modificações  solic 
tadas : 

Que  o  ensino  seia  dado  em  aulas  diurnas 
nocturnas,  dividido  em  quatro  secções ; 

Que  aos  professores  do  instituto  seja 
extensivas  as  garantias,  direitos  e  vantage 
do  Código  de  Ensino  ; 

Que  sejam  creados  os  logaron  de  biWi 
thocario,  do  sub-secrotario,  de  mais  un 
inscpetora  do  alumnas,  de  porteiro,  de  cc 
servador  do  instrumentos  e  do  auxiliares 
ensino  tirados  de  entro  os  alumnus  la 
reados ; 

Que  sejam  snpprimidas  por  desnecessari 
os  legares  de  adjuntos  de  professores,  o 
ecónomo,  o  do  guarda- portão  o  o  de  adjui 
do  inspectoi-a ; 

Que  sejam    estabelecidos  os  preniios 
viagem  ã  Kuropa  como  meio  de  estimulo  t 
ãlumnos. 

Quo  se  adopte  nova  tabeliã  de  taxas 
matricula,  exames,  otc,  por  será  acti 
excessivamente  módica; 

Que  se '  adopte  a  tabíilla  de  veaci menta 
despezas  offerecida  com  o  plano  de  reori 
nização. 

A   Commissão,    achando  justificadas  a 
ce^sidadc  e    a  conveniência  dessas  medid 
consignou-as  no  projecto  quo  vae  ter  a  hoi 
do  submetter  ã  deliberação  da  Camará. 

Regido  por  leis  o  regimentos  emanai 
dos  poderes  fedopacs,  ô  de  justiça  que 
professjres  do  instituto  goscm  direitc 
vantagens  ostabelcjcidos  no  Código  do  i 
sino  para  os  corpos  docentes  dos  outros  in; 
tu  tos  feder aes. 

Possuindo  o  Instituto  Nacional  de  Mus 
uma  bibliotlieca  que  já  conta  grande  : 
mero  de  volumes  de  obras  pi^eciosas,  é  c 
veniente  o  necessário  mesmo  que  haja  - 
um  b.bliotecario  encarregado  de  systeii 
tizar  e  zelar  os  livios,  para  que  melJ 
possam  prestar  o  serviço  a  que  são  ( 
tinados. 

Para  se  provar  a  necessidade  de  crea 
logar  do  subsecretario  bas!.a  considerai 
quo,  tendo  o  estabolccimonto  apenas  um 
ci*Qtario  o  um  amanuense,  nào  podes 
ossos  dous  funccionarios  realizar  todo  o  i 
balho  de  escripta,  do  matriculas  e  exa] 
de  COO  alumno8,'mais  ou  monos,  have 
ainda  a  escripta  referente  a  depenas  de  ] 
fessores  o  empregados  de  administraç^ 
i.e  notar-so  ainda  que  o  numero  de  alun 
tenderá  sempre  a  augmentar  cora  a  it 
tuição  dos  cursos  nocturnos. 

O  augmonto  provável  do  numero 
alumnas  exibiu  mais  um  logar  de  inspeci 
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para  se  manter  a  prdem  «ntra  ellas.  Não  ha, 
porém,  verdadeira  creaçao  desse  logar,  pcn*- 
quanto,  existindo  no  estabeleciméntq  uma 
adjuuta  do  inspectora,  este  lo^^ar  é  suppil- 
mido  òu  convertido  iiaqueile,  com  4^spcza 
minima. 

O  logar  de  porteiro  não  é  também  uma 
creaçao  nova,  jjorque  subátitiUvá'  o  de  giiarda- 
portáo,  quG  ô'  suppriraido.  Não  6  prociso 
juatiflcar  a  citação  do  logai»  de  porteiro. 
'É'  indispensável  havet*  quom  so  rosponsabi- 
li36  p3lo  ediíicio,  pila?  n^obiiias  e  outros 
obj:ictos  de  valor  do  Instituto,  p  qu3m  man- 
tenha a  oi^dom  entra  o  j)ossoal  subalterno. 

A  creaçao  dos  auxiliaras  do  ensino  esco- 
lhidos de  entre  os  laureados  do  Instituto  é 
um  excaljente  estimulo  pa"a  os  aíumnos, 
que  se  sentirao  digniffculos  vonJo-So  entre 
03  mambrosdo  cofpo  doc3nt3,  percebanlo 
ainda  uma  i)equena  gratificação. 

Outro  eitimnio  vali  .so  e  chsio  do  b3n3fica8 
consequências  é  a  instituição  do  praraiò  de 
viagem  para  os  aluinnos  que  tiverem  obtido 
o  !•  premi j  no  concm'8o.' 

O  Sr.  Nepomucemo  justifica  ainda  a  croa- 
^  de  um  logar  de  conservador  de  instru- 
mentos, informando  quj'  ha  no  Instituto  in- 
strumentos de  grande  valor  o  do  ostructura 
complicàdissima  como  o  grande  orgam  e  o 
pequeno,  os  quaes  ô  indispensável  que  fiquem 
entregues  ao  cuidado  de  um  profissional. 
Diz  ainda  o  digno  director  que  esse  funccio- 
narío  já  existe  do  facto  com  a  gratificação 
de  150|  tirada  dos  rendimentos  do  Instituto. 

Â  suppressão  dos  legares  de  eôonomo, 
guarda-portão  e  adjunto  é  proposta  por  se- 
rem desnecessários,  desde  que  a?  attribuições 
desies  empregados  são  transferidas  a  outrí-s. 

Para  fundanptentar  a  extincçio  dos  legares 
de  adjuntos  dos  professores,  allega  o  Sr.  Ne- 
pomucemo que  o  ^ses  funcci.jnarios  jíl  exer- 
cera d^e  facto,  l^a  muito  tom^x),  as  hicsmas 
funcçocs  dos  professores  cathedraticjs,  áiira 
dependência  destes. 

A  Commissão  deixou  para  t  »a*.ar  por  ultimo 
da  instituição  do  curs  >  pocturno  e  da  tabeliã 
de  vencimentos* e  despezas  pela  relilção  que 
teem  entre  si. 

O  illusti-e  artista  tratando  dos  cursos 
nooturnos  diz  : 

«E&ses  cursos,  pelo  art.  139,  (do  actual 
regulamento)  constiiuiam  uma  entidade  au- 
tónoma o  80  manteriam  cora  as  suas  subven- 
ções annuaes  que  fossem  concedidas  pelos 
poderes  públicos  e  djnativos  parriculares. 

Acontece,  porám,  que  ató  agora  taes 
cursos  tão  necessários,  direi  mesmo  impre- 
acindiveís  para  o  nosso  meio  arti  tico,ã  min- 
gua daquelies  favores,  não  puderam  ainda 
ser  inaugurados. 


cessidade  dasi  referidas  aulas  não  pensarei 
adduzir  novos  argumentos,  bastara  os  se- 
guintes tópicos  de  uni  artigo  que,  sob  a  epf- 
traphe  — .  Cursos  ncciurnos  —  foi  publicado 
q^  Ga  seta  de  Noiiciait,  de  30  de  outubro  ul- 
tinio  e  coro  os  quaes  estou  de  pleno 
accordo. 

«  Os  cursor  nocturnos  do  Instituto  Nacional 
deMusica  nãoç  nstituernuma  superfectação, 
ilãò  são  um  objecto  de  luxo^  A  sua  creaçao 
obedeceu  a  uma  necessidade  social,  e,  parji 
mostrarmos  quoes  as  vantagens  que  trarão 
nunccionamento  do  taes  cursos,  precisamos 
nos  deter  em  uma  serie  de  considerações. 

Tendo  elles  por  flm  facilitar  o  estudo  da 
musica,  íl.uelles  que  nao  ppssaropor  qual- 
quer motivo  frequentar  as  aulas  diumas, 
Q  resultado  lógico,  immedíato,  serã  ap?ovoi- 
tar-se  as  aptidões  artísticas  de  muitos  indi- 
vidues que  só  esperara  a  abertura  desses 
cursos  para  se  dedicarem  com  amor  ao  estu- 
do d'\  sublime  arte, 

€  AUi,  na  officvia  da  musica,  irã  api^ender 
ã  noite  o  operário  (^ue  passou  todo  dia  ontre- 
guQ  aos  diversos  misterei  da  vida,  o  funccio- 
nario,  o  empregado  incompatibilisado  com  o 
curso  diurno  pela  natureza  de  seu  emprego. 
«  De^ae  modo,  cada  Vez  mais  se  irá  accen- 
tuando  a  nossa  educ  ição  nacional  para  cujo 
levantamento  tanto  tem  concorrido  o  Insti- 
tuto Nacional  de  Musica,  e  convém  não  esque- 
cer que  ô  polo  desenvolvimento  que  tem  as 
artes  em  ura  paiz  que  se  modem  a  sua  gran- 
4eza  e  cullura. 

«  São  sabidas  as  difidculdades  com  que  luta 
um  emprez:\rio  para  trazer  uma  companhia 
lyricaaesta  Capita',  pela  necessidade  que 
tem  de  fazer  transportar  desde  o  regente  de 
orch3stra  atô  o  musico  de  clasí^  inferior,  e  o 
transporte  (}e  um  corpo  orchestral  custa  uma 
somraa  f  kbulosa,  o  que  constituo  uma  das 
causas  determinantes  da  ausência  e  muitas 
yozes  da  dissolução  do  elenco. 

Nãj  6  que  presentemente  não  possamos 
concorrer  com  o  nosso  contingente  para  a 
formação  de  orcliestras  que  se  fazem  necessá- 
rias ãs  companhias  que  aqui  aportarem,  6 
antes  pela  falta  d )  aggregação,  pela  Mta  de 
unidade,  de  direcção,  de  que  se  resonte  o 
elemento  artístico  de  que  dispomos. 

E  só  o  Instituto  Nacional  do  Musica,  que 
tem  pjr  ttm  o  ensino  completo*  da  musica 
ora  todos  os  ramos  da  arte,  pôde  (brmar  ar- 
tis!;asque  façam  honra  ao  nosso  paiz. 

Portanto,  a  organização  da  orchestra  e 
coros,  além  de  facilitar  a  vinda  de  boas  com- 
panhias lyricas  a  esta  Capital  o  a  realização 
de  concertos  symphonicos,  constituo  um  fa- 
ctor de  nossa  economia,  porque,  distribuída 
a  moeda  polo  elemento  nacional,  ella 


4  Para 


aqui 
fica  augmentando  a  fortuna  publica  e  parti- 
significar-vos  a  ifnportancia  e  ne- 1  cqlar.  » 
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TraDscreveodo  essa  citação,  a  Commissao 
justitica  com  aa  considerações  ahi  expostas  o 
augmento  de  despeza  quo  produzirá  a  ado- 
pção da  tabeliã  ae  vencimentos  e  de  orça- 
mento propôs '.a  pelo  illustre  director,  que 
alloKa  accrescimo  de  trabalho  á  noite  com 
os  oursos  respectivos. 

Si  se  considerar,  porem,  que  esses  cursos 
nocturnos  bào  de  produzir,  sem  duvida,  muito 
maior  renda  de  matricula  e  exames  pelo 
augmento  da  frequência  ;  que  o  rendimento 
do  salão  dos  concertos  tendo  também  a  au- 
g:mentar,  nSo  se  deve  deixar  do  adoptar  a 
tsibella  acima  indicada. 

Ha  bem  pouco  tempo  ainda  quem  se  sentia 
com  decidida  vocação  para  a  musica  e  tinha 
o  nobre  desejo  de  aproAindar-se  nesse  ramo 
das  bellas  artes,  via-se  na  necessidade  im- 
presciniivol  de  se  dirigir  á  Europa,  onde 
poderia  conouistar  um  nome  que  enchesse 
de  honra  e  ae  gloria  a  sua  patila. 

Hoje  não  é  proclso  mais  sahir  do  paiz,  para 
86  torncvr  celebre,  aquelle  que  a  natureza 
dotar  com  as  qualidades  geniaes  do  artista. 

No  Instituto  Nacional  de  Musíc;í  ha  um 
director  e  ha  um  corpo  docente  capazes  de 
guiar  um  artista  ató  as  culminancias  da 
gloria. 

Si  assim  é,  e  si,  como  aflílrma  com  dados 
estatísticos  bem  fundados  o  illustre  director, 
o  augmento  do  rendimento  do  próprio  insti- 
tuto compensará  quasi  completamente  o 
accrescimo  do  despezas  que  esta  reforma 
virá  a  determinar,  a  Commissao  adopta 
também  a  tabeliã  oíTcrecida  pelo  director  do 
instituto,  convencida  de  que  aconselha  á 
Camará  uma  providencia  de  beneí!cas  conse- 
quências Alturas. 

O  illustre  artista  solicita  ainda  na  sua 
exposi^  que  sejam  instituídos  o  fundo  pa- 
triíhonial  c  a  congregação  dos  professores 
do  Instituto. 

O  íUndo  patrimonial  tem  por  fim  suavi- 
zar no  (úiuTo  as  despezas  do  Instituto  a  car- 
go do  Thesouro.  Embora  constituído  de  ele- 
mentos muito  modestos,  nas  suas  fontes  de 
renda,  esse  património  pôde  vir  a  crescer 
muito,  si  algum  dia  em  nosso  paiz  for  imi- 
tado o  exomplo  das  liberalidades  da  inicia- 
tiva particular  nos  Estados  Unidos  do  Norte, 
dando  fabulosas  dotações  a  institutos  de  en- 
sino da  mocidade. 

A  congregação  dos  professores  para  substi- 
tuir o  actual  conselho  muito  poderá  auxi- 
liar ao  director,  com  o  voto  consultivo  e  de- 
liberativo, como  existe  nos  outros  estabele- 
cimentos de  instrucção,  contribuindo  efflcaz- 
mento  para  o  engrandecimento  do  Instituto. 

A  Commissao,  tendo  estudado  as  refor- 
mas e  medidas  propostas  pelo  director  do 
Instituto  e  julgando  tel-as  fundamentado 
sufficientemente,  tom  a  honra  de  apresentar 


à  consideração  da  Camará  dos  De 
tados  o  seguinte  projecto  de  lei,  no  qual 
absteve  de  tratar  desenvolvidamente 
plano  de  ensino,  de  entrar  na  parte  prop 
mente  technica,  por  entender  que  isso  c^ 
peto  antes  ao  Poder  Executivo,  depois 
ouvidas  as  informações  autorizadas  do 
rector  e  da  congregação.  Pensando  ass 
limitou-se  ella  a  estabelecer  os  cursas  d 
didos  om  secções,  como  propõe  o   direci 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  !.<>  O  InstitutQ  Nacional  de  Mu 
continua  a  reger-se  pelas  leis  e  regulamei 
em  vigor,  modificados  unicamente  de  acoc 
com  esta  lei. 

Art.  2.«  O  ensino  será  ministrado 
alumnos  em  cursos  diurnos  e  nocturno! 
será  dividido  em  quatro  secções:  a  1^  seo 
elementar;  a  2*  secção,  vocal;  a  3*  seo 
instrumental;  a  4*  secção,  prepai^ator 
complementar  de  composição. 

Paragrapho  único.  O  Governo,  no  reg 
mento,  ouvindo  o  director,  estabelecer 
plano  de  ensino  e  distribuirá  as  mate 
pelas  secções  e  pelo  tempo  de  estudos,  c< 
ror  mais  conveniente. 

Art.  3. o  Ficam  extensivas  aos  profes» 
do  Intituto  Nacional  de  Musica  as  disf 
ções  do  Código  dos  Institutos  Offlciaes 
Ensino  Superior  e  Secundário,  referente 
exeixjicio,  licenças,  faltas,  penas,  pren 
jubilações  e  gratificações  addicionaes. 

Art.  4.0  (£  actuaes  adjuntos  serão  nor 
dos  professores  ficando  extincta' a  respec 
classe. 

Art.  5.^  São  ci*eadog  oito  logarc^de  a 
liares  de  ensino,  os  quaes  serâo  de  prefe 
cia  nomeados  de  entre  os  alumnos  U-im^ 
do  Instituto. 

Paragrapho  único.  Esses  auxiliaria  de 
sino,  cuja  nomea^  compete  ao  MicLtsmj 
Interior,raediante  proposta  do  director,  tf 
a  gratifica^  mensal  de  50$,  e  serão  n 
tidos  emquanto  bem  servirem. 

Art.    6.«   Haverá  no  Instituto  29  pr< 
sores,  quo  serão  distribuídos  de  accordo 
a  tabeliã  orçamentaria  annexa. 

Art.  7.«  Fica  instituída  a  con^rctí; 
dos  professores  do  Instituto,  com  is  « 
buições  do  actual  conselho,  que  é  extia 
tendo  voto  consultivo  e  deliberativo  e  t 
as  attribuições  que  forem  estabolci^ida: 
regulamento. 

Paragrapho  único.  Farão  parte  d  a  con 
gação,  alem  dos  professores  do  Instii 
tros  membros  honorários  indicados  péíti  ■ 
gregação  e  nomeados  pelo  Governo  de  oj 
os  artistas  mais  notáveis  residentes  ni 
pitai  e  estranhos  ao  Instituto. 

Art.  S.**  Os  cursos  nocturnos  são  tl< 
nados  principalmente  a  formar  orobeâlr. 
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coros,  e  só  poderão  ser  frequentados  Dor  na- 
cionaes  e  estrangeiros  do  sexo  mascuuno. 

Art.  9.«  Os  alumnos  pagarão  annualmente 
pela  inscripçao,  certidões  de  exames,  con- 
cursos e  diplomas,  03  emolumentos  espaci- 
flcados  na  tabeliã  annexa,  exceptoando-se 
somente  os  reconhecidamente  pobres  que, 
em  numsio  limitado  pelo  regulamento,  fo- 
r^m  admittidos  gratuitamente  pelo  Gtoverno. 

Art.  10.  O  alumno  admittiotoa  mais  de 
um  curso  pagara  de  cada  um  a  taxa  respe- 
ctira,  e  o  que  repetir  o  anno  pagará,  nova 
taxa. 

Art.  II.  As  taxas  de  matriculas  superio- 
res a  20$  seráo  pagas  em  duas  prestações. 

Art.  12.  São  instituídos  concursos  para 
prémios  de  viagem  aos  paizes  estrangeiros, 
aos  quaos  só  poderão  concorrt3r  os  alumnos 
qae  tiverem  obtido  o  l^'  premio  do  Instituto 
e  provarem  ser  brasileiros  natos  e  menores 
de  30  annos. 

Art.  13.  As  taxas  do  aluguel  do  salão 
para  os  concertos  sympbonicos  serão  do 
450$,  si  86  realizarem  de  dia,  e  de  500$, 
si  80  effectuarem  á  noite. 

Paragrapho  único.  Para  as  musicas  de 
camará  serão  de  250$  e  de  300$,  respectiva- 
mente. 

Art.  14.  Do  rendimento  do  salão  se  de- 
duzira a  quota  devida  ao  porteiro  e  mais 
gaardas  necessários  aos  misteres  do  estabe- 
lecimento por  occasião  dos  concertos. 

§  l.<>  Essa  quota  não  deverá  exceder  em 
cada  concerto  com  orchestra  de  70$  para 
08  noctm*nos,  e  de  60*  para  os  diurnos. 

§  2.0  Nos  conceil^os  de  musica  de  camará  as 
Quotas  serão  de  50$  e  40$,  respectivamente. 

§  3.0  Dessa  renda  se  pagará  também  a  des- 
Peza  de  illuminação  do  edificio  durante 
08  concertos. 

§*4.«  Si,  feitas  essas  despezas,  ainda  houver 
saldos,  o  director  poderá  despender  até  a 
quantia  de  3:000|  com  gratificações  ás  pes- 
soas que  se  incumbirem  das  prelecções  a  que 
ss  refere  o  artigo  e  como  auxilio  aos  con- 
cert()8do  Instituto. 

%  h.^  As  sobras  desses  rendimentos»  que 
nao  forem  gastas  de  accordo  com  o  disposto 
^  paragraphos  antecedentes,  serão  reoo- 
"Udas  ao  Thesouro  para  serem  opportuna- 
^ente  applicadas  á  compra  de  apólices  para 
<^patrimon.o  do  Instituto. 

Art.  15.  Ficam  creados  os  legares:  de  sub- 
^retario  e  de  bibliothecario,  nomeados  por 
.decreto,  sob  proposta  do  director  ;  de  mais 
^m  de  inspoctora  de  alumnas  e  de  porteiro, 
nomeados  por  portaria  do  Ministro  ;  de 
conservador  de  instrumentos,  nomeado  pelo 
«irector. 

AH.  16.  O  acompanhador  será  também 
,  flomeado  por  portaria  do  Ministro. 


Art.  17.  As  attribaições  do  pessoal  admi- 
nistrativo serão  as  estabelecidas  no  Código 
de  Ensino  da  União,  com  as  alterações  pe- 
culiares á  natureza  do  Instituto. 

Art.  18.  Pica  creado,  sob  a  guarda  e  ad- 
ministração do  Governo  o  património  do  In- 
stituto : 

1<*,  pelas  quotas  dos  concertos  do  Instituto 
que  lhe  forem  determinados  no  regula- 
mento ; 

2<>,  pelos  valores  que  forem  doados  ou  le» 
gados  ao  Instituto  por  qualquer  meio  legal ; 

3*9  pelas  subvenções  que  forem  votadas 
pelo  Ci^ngresso  em  beneficio  do  fundo  p  stf i- 
monial ; 

4"",  pelos  juros  do  Aindo  patrimonial  que  se 
forem  capitalizando. 

Art.  19.  O  fundo  patrimonial  do  Instituto 
será  convertido  em  apólices  goraes  da  divida 
publica  fundada,  ou  em  quãesquer  outros  ti- 
tules da  divida  que  melhores  vantagens  o 
garantias  oífereçam. 

Art.  20.  Quando  o  Governo  julgar  oppor- 
tuno  e  conveniente,  os  juros  do  tanáo  patri- 
monial serão  applfcados  ás  despezas  do  Insti- 
tuto, com  o  fim  de  diminuir  os  encargos  da 
União  para  com  o  mesmo. 

-  Art.  21.  Os  vencimentos  do  pessoal  do  In- 
stituto serão  os  consignados  na  tabeliã  orça- 
mentaria annexa. 

Art.  22.  O  Governo  designará  os  actuaes 

Sirofessores  para  a  regência  das  diversas  ca- 
eiras,  e  proverá  ás  demais,  nomeando  pi*o- 
fessores  para  ellas  os  actuaes  adjuntos.  Pai'a 
os  restantes  seriío  nomeados  artistas  nota^ 
veis  indicados  por  dous  terços  dos  membros 
da  congregação.  Em  todos  esses  casos,  as  pro- 
postas serão  feitas  por  intermédio  do  di- 
rector. 

Art.  23.  O  director  terá  a  faculdade  de 
convidar  pessoas  versadas  no  estudo  da  his- 
toria e  da  esthetica  da  musica  para  ftizcem 
prelecções  no  Instituto,  mediante  uma  gra- 
tificação previamente  estipulada. 

Art.  24.  O  Governo  reformará  o  regula- 
mento do  Instituto  de  accordo  com  a  pre- 
sente lei,  prescrevendo  o  que  julgar  conve- 
niente ao  regular  funccionamento  da  admi- 
nistração e  á  boa  direcção  do  ensino. 

Art.  25.  Fica  o  Governo  autor izvio  a  abrir 
o  credito  necessário  para  a  execução  desta 
lei. 

Art.  26.  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Gommíssões,  9  de  outubro  de  1902. 

—  Henrique  Salles,  presidente.  -^  Germano 
Hasslocher»  —  Malaquias  A.  Gonçalves,  — 
Eduardo  Pimentel,  relator.«>Brtcío  FUho. — 
Voloíí  de  Castro,— Augusto  de  Freitas» 
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TAXAS  DE  MATRICULAS 
Cursos  Épocas 


Soir»jo 

Canto-clioral 

Canto  a  solo I5:| 

Piano 15Ç 

Órgão 15| 

Harpa 15;^ 

Viofino  o  violeta 15$ 

Violoncello 15$ 


20S 
15$ 


Contrabaixo II 

Flauta  e  flautim 1 

Oboo  ò  coDgoneres 1 

Trompa,  clarim  e  corne- 
tim,  trombone,  bombar- 

dãoe  tuba !..     15$ 

Harmonia 15$ 

Contraponto  e  fu^a 20$ 

Composição 25§ 

Certidão   do  exame 
.  oudQ  concurso...      3$ 
Diploma  do  curso..     15:^ 
Diploma  do  capaci- 
dade     60$ 


1£ 
U 

2C 
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INSTITUTO  NACIONAL  DE  MUSICA 


Orçamento  &rgànisado  de  accordo  com  o  projecto  de  regulamento  do  mesmo  instituto  enviado 
nesta  data  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores 


PESSOAL 


1  Director 

1  Secretario 

1  Sub-secretário 

I  Biblioth9cario , 

I  ÁmaDuenso 

I  Acompanhador 

I  Inspector  de  aluranos. . . 

3  Inspectoras  do  alumnas. 

1  Continuo 

1  Porteiro 

29  Professores,  a  saber  :  6  de 
solfejo,  3  de  canto  a  solo, 
1  de  canto-choral,  5  de 
piano,  1  de  orgãò,  I  de 
harpa,  3  de  violino,  l  do 
vioioncello,  1  de  contra- 
baixo, 1  de  âauta  e  flautim, 
l  de  oboé  o  congéneres, 
1  de  clarinete  e  congéneres 
l  de  trompa,  claçim,  cor- 
netim,  trombone,  bombar- 
dao  e  tuba»  2  de  harmonia 
e  l  do  composição,  a. 

8  Auxiliares  do  ensino. . . . 


u 

OS 

O 


4:800$(K)0 
4:000$000 
3 


o 


2:41 

^:000$000 
l;500$000 
l:40(áO(X) 
1:000$000 
i:00i)$0()O 
900ÍOOO 

6001 


2:400$O00 


Pessoal  do  nomeação  do  di- 
rector : 
IQ  Monitores 

1  Conservador 

4  Serventes 

Material : 

Acquisiçâo  de  instrumentos,  re 
paros,  conS8rva(^o  do  grande 
órgão  e  do  instrumental. . . 

Acquisiçâo  de  instrumentos  e 
livros  para  a  bibliotheca,  ar- 
chivo,  ftiuseu  e  gabinete  de 
physlca 

Acquisiçâo  e  ooncartos  de  mo- 
veis, etc 

Olneetos  do  expediente  e  enca- 
dernações  

Diplomas  para  prémios,  publi- 
cações e  despezas  miúdas  e 
eventuaes.  • .  r^ 

lUumina^ 

Taxa  de  esgoto 

Consumo  de  agua , 


200$000 
1:80^00 
l:200$000 


7:200|000 

6  

4: 500^000 

4:20(^000 

3ff)00$000 

3:000$000 

2:7(K)S000 

6 

1:60( 

1:8< 


104;400|000 
4e80(^000 


2:000É000 
1:80(^^ 
4 


149: 2001000 


8:600|000 


3:000$000 

2:500$000 
2:500$000 
3 


2:000$000 
2: 

1361118 

21 


15:852$118 


173:652$tl6 
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EXPOSIÇÃO  DE  MOTIVOS  APRESENTADA  A  COM- 
BflSSÂO  DE  INSTRUCÇXO  PUBLICA  DA  CAMARÁ 
DOS  DEPUTADOS 

/  Noineado,por  decreto  de  12de  julhoulimo, 
director  do  Instituto  Nacional  de  Musica, 
em  substituição  do  genial  artista  que  foi 
Leopoldo  Miguôz,  cujo  desapparecimento  da 
communhâo  social  foi  para  a  arte  uma  perda 
irreparável,  só  me  restava,  no  posto  de  diíll- 
culdades  em  que  o  Governo  mo  collocou, 
seguir  a  orientação  do  insigne  artista,  man- 
tendo o  instituto,  por  todos  os  meios  ao  meu 
alcance,  no  mesmo  nivel  moral  em  quo 
sempra  esteve,  e,  nesse  aífan,  empenhei  o 
maior  devotamento  e  o  melhor  dos  meus 
esforços. 

Foi,  pois,  obedecendo  a  css%  orienta^ 
que  elaborei  o  projecto  de  regulamento  do 
Instituto  Nacional  de  Musica,  quo  incluso 
vereis,  e  para  o  qual  peço  o  vosso  apoio 
jun'.o  ao  Poder  Legislativo. 

Inspirado  no  código  dos  estabelecimentos 
ofiiciaes  de  ensino  superior  e  secundário, 
dependentes  do  Ministério  da  Justiça  e  Ne- 
gócios Interiores,  todos  os  direitos,  deveres 
e  prerogativas  inhorentés  ao  pessoal  admi 
ntstrativo  e  docente  desses  institutos  e  mais 
disposições  referentes  ao  ensino,  á  disciplina 
e  ao  regimento  escolar  foram  transportados 
para  o  referido  projecto  com  as  modificações 
que  um  estabelecimento  de  arte  requer, 
aproveitando  na  parte  technica  com  ou  sem 
alteração  muitas  das  sabias  disposições  do 
actual  regulamento  elaborado  pelo  meu  an- 
tecessor» de  imperecível  memoria,  o  intro- 
duzindo outras  que  a  conveniência  do  ensino 
e  a  pratica  reclamam. 

O  art.  136  do  regulamento  que  baixou 
cora  o  decreto  n.  3.632,  de  31  março  de  1900, 
creou  03  cursos  nocturnos  com  o  fim  de  tor- 
nar extensivo  o  estudo  da  musica  áquelles 
que  por  aualquer  motivo  não  possam  cursar 
as  aulas  dos  cursos  diurnos,  sendo  o  seu  fim 
principal  a  formação  de  coros  e  orchestras. 
Esses  cursos,  pelo  art.  139,  constituíam  uma 
entidade  autónoma  e  se  manteriam  com  as 
subvenções  annuaes  que  fossem  concedidas 
pelos  poderes  pubhcos  e  com  donativos  par- 
ticulares. 

Acontece,  porém,  que  até  agora  taes  cur- 
sos tão  necessários,  direi  mesmo,  imprescin- 
díveis para  o  nosso  meio  artístico,  á  mingua 
daquelles  favores,  não  puderam  ainda  ser 
inaugurados. 

No  projecto  em  questão— no  capitulo  II— 
acba-so  aproveitada  a  idéa,  por  quanto,  em 
seu  art.  3,  diz  que  o  ensino  é  ministrado  aos 
alumnos  em  aulas  diurnas  e  nocturnas,  do 

âue  resulta,  é  certo,  um  augmento  na  verba 
estioada  ao  Instituto,  mas  coitpensado  em  1 
parte  pelas  vantagens  pecuniárias  que  por  I 


outro  lido  se  oíferec3ra>  e  que  adeante^ 
monstrárei. 

Para  significar-vos  a  importância  o  ncc( 
sidade  das  referidas  aulas,  não  precisu 
adduzir  novos  argumentos, ba-stain  os  segui 
tes  tópicos  do  um  artigo  quo,sob  a  opigrap 
—Cursos  nocturnos— foi  publicado  na  Gazi 
de  Noticias  de  30  de  outuoro  ult.mo  e  com 
quaes  estou  de  pleno  accoinio: 

<0s  cursos  nocturnos  do  Instituto  Nacior 
de  Musica  não  constituem  uma  super feta^ 
não  são  um  objecto  de  luxo,  A  sua  creaç 
obedeceu  a  uma  necessidado  social,  e,  pa 
mostramos  quaes  as  vantagens  que  trará 
funccionamento  de  tae.)  cursos,  precisam 
rios  deter  em  uma   serie  de  consideraçõc 

Tendo  ellos  por  fim,  como  já  vimos  acin 
facilitar  o  estudo  da  musica  ãqujlles  que  n 
possam  por  qualquer  motivo  frequentar 
aulas  diurnas,  o  resultado  lógico,  ii 
mediato,  será  aproveitar-se  as  aptidões  i 
tistícas  de  muitos  indivíduos  que  só  espora 
a  abertura  desses  cursos  para  se  dedicarc 
com  amor  ao  estudo  da  sublime  arte. 

AUi,  na  offkina  da  musica,  irá  aprendei 
noute  o  operário  que  passou  todo  o  dia  c 
trogue  aos  diversos  misteres  da  vida,  o  fuc 
cionario,  o  empregado  incompatibilizado  cc 
o  curso  diurno  pala  natureza  do  seu  ci 
prego. 

Desse  modo,  irá  cada  voz  mais  se  acco 
tuando  a  nossa  educação  musical,  para  cu 
levantamento  tanto  tem  concorrido  a  Vni(\ 
tuto  Nacional  do  Musica,  c  convém  não  c 
quecer  que  é  pelo  desenvolvimento  quo  toe 
as  artes  em  um  paiz  que  S3  mede  a  sua  gra 
deza  o  cultura. 

São  sabidas  as  difficuldades  com  que  lu 
um  emprezario  para  trazer  uma  companh 
lyrica  a  esta  Capital,  pela  necessidade  qi 
tem  de  íkzer  transportar  desde  o  regente  « 
orchestra  até  o  musico  de  classe  inferior,  c 
transporte  de  um  corpo  orchestral  custa  utr 
somma  fabulosa,  o  que  constituo  uma  d^ 
causas  determinantes  da  ausência  e  muii 
vez  da  dissoluto  do  elenco. 

Ora,  vidando,  como  visam,  os  cursos  ti\ 
cturnos  a  formação  de  orohestras  e  de  còí^ 
principalmente,  fácil  nos  será  comprehei^dt 
as  vantagens  do  seu  funccionamento. 

Não  é  que  presentemente  não  pos.^:ifD( 
concorrer  com  o  nosso  contingente  para 
formado  de  orchestras  que  se  fazem  nec« 
sarias  ás  companhias  qne  aqui  aportarefl 
antes  pela  desaggreffação,  pela  falta  de  un 
dade,  de  direcção,  de  que  se  rcsento  o  ele 
mento  artistico  de  que  dispomos. 

E  só  o  Instituto  Nacional  de  Musica,  qu 
tem  por  fim  p  .ensino  completo  da  music 
em  todos  os  ramos  da  arte,  pôde  formi 
artistas  que  façam  honra  ao  nosso  paiz. 
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Portanto,  a  organização  de  orchestrase 
CÔP08,  além  do  facilitar  ív  vinda  de  boas  com- 
panhias íyricas  a  esta  Capital  e  a  realização 
'de  concertos  sympbon.icos,  constituo  um 
jfactor  dã  nossa  economia,  porque,  distribuída 
iimoedá  pelo  blemento  nacional,  ella  aqui 
flça,  augmèntando  a  fortuna  publica  e  par- 
ticular,» 

Apparentfiraente  extinctas  as  secções  5*, 
6^o7«do  art.  34,ella8  efxistom  na  realidade, 
pdrquÃnto,  pelo*  actual  projecto,  o  director 
téríl  a^  faculdade  de  convidar  pessoas  ver- 
sadas no  estudo  da  historia  e  ostbetica  da 
musica  para  fazerem  prelecções  no  Instituto, 
taodiaote  retribuições  pagas  cora  a  ronda  do 
salào»  (art.  230),  prescinde  da  creação  de  um 
Jipofessor  para  essa  cadeira  e  visa  melhor  os 
iBteressQS  da  arte, 

^  Quanto^  aos  cursos  de  conjuncto  vocal  e 
»fltrumeDtal,os  alumnos  teom  pelo  art.  97  o 
do  ver  de  tomar  parte  nas^  secções  de  con- 
í«nòto  para  que  forem  designados  peio  di- 
rector, e  aos  professores  incumbem  dirigil-os, 
fem  como  as  sessões  do  orchestra,  art.  26, 
n.  4,   . 

E'  extincto  o  conselho  e  creada  a  congre- 
ga^, com  o  voto  deliberativo  e  consultivo, 
que,  tanto  convém  a  um  estabelecimento  de 
inétrucção.  Assim,  pôde  elle  contar,  para  o 
seu  engrandecimento,  com  a  cooperação  ef- 
Ôcaz,  valiosa,  do  corpo  docente,  ao  mesmo 
tempo  quo  a  responsabilidade  pela  boa  or- 
dem no  ensino  e  na  administração  ó  com- 
partilhada por  todos. 

Da  congregado  faisem  parte  íambem  os 
três  membros  honorarios,qufi,  além  das  attri- 
boições  que  lhes  confere  o  actual  regula- 
inento,  outras  lhes  são  outorgadas. 

^0  concedidas  as  gratificações  addicio- 
naes  aos  professores  do  Instituto  que  actual- 
mente são  os  únicos  que  não  gosam  de  taes 
tantagetis,  excepção  esta  que  colloca  o  coiTpo 
docente  era  posição  de  inferioridade  era  re- 
lação aos  demais  estabelecimentos  de  instru- 
oção  dependentes  da  União. 

Era  necessário  approximar  do  instituto  os 
alamnos«X>or.elle   educados^  laureados   nos 


concur^s^aoS'  prémios, «  -aqiielles  q-ue  pelas 
provas  publicas  dadas  estão,  em-  condições  de 
auxiliar  o  ensino  no  Instituto.  Nessa  con- 
formidados  foram  creados- os^  auxiliares  do 
ensino,que  serão  escolhidos  nas  dúasdasseci, 
vencendo  a  insignificante  quantia  de*  50$ 
mensaes.  Bem  se  vô  que  sé  pela/ honra  de 
fazerem  parte  do  magistério  do  instituto» 
poderão  acceitar  a  regência,  de  uma^dasse» 

Fica  extincta  a  classe  doe  aá^untoa^  iq<ae 
não  tem  razão  de  ser,  dada  a  Independonoia 
com  que  cada  um  dirigem  suaxslasse,  sendé, 
além  disso,  vitalícios.    .     » 

Não  era  possível  que  as  iatas  de  mairrcula 
continuassem  a  ser  as  mesmas  do  aòtuar  ^re- 
gulamento, e  assim,  procurando  conciliarmos 
interesses  do  enâino  com  os  do  asco,  esta* 
b^eleci  a  tabeliã  sob  n.  2,  perfeitamente  mó- 
dica, tendo  em  vista  o<  que  nos>  estabeleci- 
mentos  de  musica  do  Estado,  na*  Allenatanhai 
e  na  Áustria  se  cobra  pela  admissão  nos4i- 
versos  cursos.  Em  Berlim;oscillaft  taxa  Biltre 
60  e  300  marcos,  em  Dresde^  entre  50 19'450 
marcos  ;  em  Vienna,  entre  200  e.  360  cotais*. 
Nos  estabelecimentos  de  musâca  particularoB 
entre  nós,  a  menor  matricula^  é  de«  lõ$0OO 
mensaes,  quando  a  maior  que  notlnstituto^iae 
paga  é  de  20$000  annuaes. 

Para  maior  facilidade  do  pagamento  as 
taxas  superiores  a  20$000  poderãor- ser  pagão 
em  duas  prestações,  uma  na- época  da^  abep* 
tura  das  matriculas  e^a  outra  deM  eiiôíáB 
agosto.  .         .  i 

Os  alumnos  do  l^  anno de solfejoqUe,  em 
numero  superior  a  100,  se  matriculan»  aii- 
nualmente  estão  isentos  da  tasa  de  ma* 
tricula  ;  nada  havenda  que-  isto  exiplique» 
passarão  a  pagar  a  taxa  da'  tabelião  respe- 
ctiva. 

Matricularam-se  este  anno  492'aIumnos,T&* 
presentando/  ^80.  matrículas  :  cafcilladap 
portanto,  a  matricula  sobre  a  referidataíbellaí 
teriam  ellas  rendido  9:345$000,  de  acomodo 
cpm  o  art.  94  do  projecto» 

Comforme  consta  dos  relatórios  apreseift^ 
tados  pelo  meu  antecessor  ao  Ministério  ésx 
Justiça  e<  Negócios  Interiores,;  é  a  se^uitite^^ 
estatística  dos  alumnos'  deste  inêtitutot 


Em    1890   matricularam-se   243  alumnos,  representando  338   matriculas 
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Âl^NAES  DA  CÀMAttÀ 


E',  poi8,  natural  quo  esse  movimento  coná- 
taíjte  e  progressivo  doalumnos  coatinue, 
principabnGQte  com  o  fmicçjona  mento  das 
aulas  noctutuas.  Assim  sendo,  a  renda  dis 
jnatriculas  muito  so  elovaiá  além  da  cifra 
acima  computada. 

A  admissão  de  alumnos  nos  cursos  de  sol- 
fejo, canto-cboral.  harmonia,  contra-pojUo  e 
fuga  o  de  composição,  as^im  como  na  !• 
época  dos  cuisos  de  canto  e  instrumentos 
íar-sc-lia  de  1  a  15  do  março,  e  a  inscripçào 
para  oà  concursos  de  admissão,  de  promoção 
e  aos  prémios,  de  14  ã  30  de  novembro,  rea- 
lizando-se  todos  os  concursos  durante  o  mez 
do  dezembro. 

Os  coucursos  do  promoção  foram  creados 
em  substituição  dos  exames  de  promoção  a 
quo  estão  sujeitos  os  aliuunos.  Peio  íictual 
regulamento,  os  alumnos  habilitados  no 
exame  de  uma  épooa  íicam  inscriptos  para 
os  concursos  ãs  vagas  da  época  immodíata. 

sao,  poi^,  duas  provai  que  o  alumno  dá  e 

âue  lhe  àão  permlttom  o  repouso  no  período 
as  Ijôrias.  O  concurso  é  sufficionte.e  ahi  me- 
liior  m  apúi*arão  as  qualidades  artísticas  do 
alumno. 

Os  alumnos  lam^cados  noa  concursos  aos 
prémios  receberão  o  diploma  de  capaci  .ade, 
qualidade  que  lhos  não  emprestava  o  actual 
diploma  de  premio . 

São  instlluldoa  os  concursos  para  pensio- 
nistaà,  e  pelais  disp  )sições  do  capitulo  roápe- 
ctivo,  ver-se-ha  que  são  um  podei^oso  incen- 
tivo paj^a  os  alumnos. 

A  part(?  relativa  aô  rendimonto  do  aluguel 
do  salão  acta-so  grandemente  alterada. 

Krá  ne<3e^sario  facilitar  a  realização  do 
concertos,  qilor  diurnos,  quer  nociurnos,  não 
só  em  prol  da  arte,  como  para  augmento  da 
renda  do  salão. 

Ós  concertistas  fi(3am  isentos  do  pagamento 
de  gratificações  aos  porteiros  e  mais  guardas 
cijos  serviços  forem  necéssarioá  por  ocoasião 
do  concerto,  nem  pagarão  illumiúaçEo, 

A  qnoU  detld^  ao  referido  pessoal,  assim 
como  a  conta  da  illujuinação,  serão  pagas 
com  a  renda  do  salão  • 

Da  ronda  retir.ir-se-ha  também  até  a  im- 
portância de  3:00(3s,  si  houver,  annualmente, 
para  gai'antia  dos  concertos  do  instituto  e 
retribuição  ao  enc^irregado  das  prelecções 
de  que  trata  o  art.  230,  a  qual  si  não  for 
utiljzíida  dentro  do  anno  serã  recolhida  com 
o  saldo  restante  ao  Thesouro  Nacional,  de- 
pois de  approvado  pelo  Ministro  o  respe- 
ctivo balancete. 

Ficam  extinctos  os  logares  de  ec  momo  e 
de  aijudante  do  inspectora  e  creados  os  de 
sub-secretario,  bil)lioilieciirio,  conservador 
de  instrumentos  o  museu  instrumental  o 
de  acústica  e  mais  um  de  inspectora  de, 
alumnas. 


O  acompanhador  e  porteiro  (actual  guar 
portão)  passarão  a  ser  de  nomeação  do  O 
ver no. 

Ha  muito  que  se  fi)rZ  sentir  a  iieces«ida 
da  creação  dos  logares  de  bibliotliecario  e 
conservador  de  instrumentos,  muâeu  insti 
menta!  e  de  acustica,eem  diversos  rela ton 
e  otiicios  enviados  a  esse  min igterio  assa  i 
cessidaie  tem  sido  cabalmenta  justiâcad 
Ainda  em  oíflcio  n.  151  A,  de  15  deab 
deste  anno,  quo  vos  dirigiu  o  meu  ant:H>es» 
informando  o  requerimento  do  Joaqu 
Torr«íS  Delgado  de  Carvalho,  ofiterece^ik) 
seus  der  viços,  gr  .tuikimonte,para  organij 
a  bibliotheca  deste  Instituto,  assim  S3  < 
pressa va  : 

«  Sobre  o  assumpto  do  que  trata  o  i 
cluso  rcijUíTi mento  do  Joaquim  TofU^os  D 
gado  de  Carvalho,  tunho  me  occupado  em  < 
v(;rsoa  reIatoi'ios  apresentados  a  o^isè  ) 
nistorio.  K*  assim  quo  nos  de  14  e  15  de  í:^ 
roiro  de  1898  e  do  corrente  anno  e  oo 
n^inha  commjssao  a  Kurojpia  se  acham 
razões  que  me  levaram  a  pedir  a  ©; 
Ministério  a  creação  do  logar  do  bibliotl 
cario . 

A  bibliotheca  deste  Instituto  tem  sido  c< 
sideravelmenta  au.4mentada  de  anno  a  an 
é  é  necessaiio  dar  cumprimento  a^  ^rt. 
do  regimento  intorno,  qjio  estabelece  g 
«a  bihUotheca  estará  aberta  todos  oíí  ê 
ut(3is,  djsdo  as  10  l/á  iioras  da  manhã  í 
ás  3  (la  tarde  » 

Para  isso,  porém,  ô  mister  proceder-se 
eatalogaçáa  systematica  da*  dbrãs   que 
compõem. 

Irapondo-se,  portanto,  como  se  impõe 
creação  do  logar  de  biblíothec  vrio.parece-i 
que  devem  ser  aproveitados  os  serviçc»  gi 
tuiti^s  do  requerente,  até  q^  o  Coogreí 
Nacional  resolva  a  respeito,  idéa  osia  ^  | 
mim  lembrada  no  relatório  de  niiQh4  coi 
missão  á  Europa.» 

Alista  disso,  i')esol vestes  em  avião  4b 
de  abril  ultimo,  sob  ».  f^06,aoeeitar  Uòs« 
viçjs. 

Quanto  ao  logar  de  conservador  dos  i 
strumentos  e  dos  nmseus  instrumont'.vl  o 
acústica,  si  esse  cargo  não  existe  de  direit 
já  existo  de  facto;  pois,  moosaimonte  o  1 
stituto  p  ^ga  a  um  profissional  a  quantic 
150|  para  a  conservação  de  todo  o  ÍD*ti 
mental. 

Eis  como  no  relatório  apresentado  a  .  3 
fevereiro  ultimo  se  acha  juatiàcada  a  d<  a 
sidadeúesse  cargo: 

«Outro  logar  imprescindível  neste  I  isi 
tuto  é  o  de  conservador  do  inatrume't3 
O  gramle  e  o  pequeno  órgãos  de  estruc  ir 
ali.is  coinplícadissíma,  oxígotiiòs  cuidador  i 
um  pi'oíi8sional,  x^o  podem  estar  á  m'»r 
de  qualquer  empregado,  assim  como  os  i 
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dtruTuentos  do  musou,do  gabinete  de  acústica 
e  do  orchostra  neceásií.ani  do  ser  conser- 
vados. 

Ora,  sem  um  fun  *cionario  que  tenha  loíral- 
mente  definidas  as  suas  attribuiçoes,  compe- 
tentemente habilitado,  t jrna-se  impossivei  a 
conservação  do  instrumental. 

AttiDgindo  annualraente  a  quasi  500  o  nu- 
mero de  matpiculandos  do  Instituto  Nacional 
de  Musica,  como  se  verifica  da  eátatiSoica 
retro,  e  sabendo  se  a  que  trabalhos  conduz 
ura  tão  avultado  numero  de  aluranos,  não  é 
possivel  bem  executar-se  o  expediente  deste 
ostabolectraenfco,  principal  monte  na  época 
das  matriculas,  dos  exames  o  concurs  >s,  ape- 
nas cjm  dons  funccionavios— o  secretario  o 
o  amanuense —únicos  que  pelo  actual  .regu- 
lamento teom  a  sou  cargo  o  serviço  da  se- 
cretaria. 

K\  pNois,  iraprescindivel  o  lo^ar  de  sub-se- 
cretario,  como  lia  ora  todos  os  ostabeloci- 
inentos  de  instrucçào  onde  a  inscripção  de 
matricula  se  eleva  extraordinariamente  como 
no  instituto.  Deste  modo,  poder-se-ha  att  m- 
<ler  perfeitamente  ás  necessida  les  do  ser- 
viço. 

As  attribui<,íoos  de  todo  pessoal  adminis- 
trativo acham-se  definidas  nos  capitules 
.XVII,  XVIlí,  XIX  e  XX  e  são  as  mesmas  do 
.Coiligo  do  Ensino  Superior  e  Secundário  da 
União,  com  alteraçõos  que  a  conveniência  do 
serviço  dieta  e  a  pratica  aconselha. 

O  actual  projecto  crea  o  í\in.lo  patrimo- 
neal,  que  tem  por  fim  tornar  o  Instituto 
—  em  futurvj  talvez  nãj  muito  remoto  — 
menos  posado  aos  cofres  públicos.  Como  se 
Vê  da  sua  constituição —Capitulo  XXIV— 
jisbo  é  a  emancipação  do  Inst.tutj  da  tutela 
do  Governo,  como  se  dá  cam  o  Instituto 
Benjamin  Constant,  que  essa  creação  visa, 
mas  sim  a  ali  viação  do  orçamento  da  dota- 
ção do  Instituto  e  consequente  libertação  do 
ora i'io  publico  dos  compromissos  que  tjm 
'para cora  o  mesmo. 

Convóm  agora  saber  qual  o  augraento  quo 
para  os  cofres  públicos  trará  a  adopção  do 
projecto  em  questão. 

A  verba  vota  ia  para  o  exercício  vigente  6 
do  I:;í7:63-^118  o  a  consoquente  á  approva- 
^?ao  do  projecto  será  de  I73:652ís;l  i8  —  diífe- 
ronça  a  mais  46:0:iO$000. 

E  essa  differença  que  resulta  do  augraento 
"o  pessoal  docente  o  nos  vencimentos  do 
essoal  administrativo  justificado  com  a 
íonsoquente  abertura  das  aulas  nocturnas, 
ião  será  perfeitamente  compensada  c jm  o 
funccionamento  d  is  mesmas  aulas  com  as 
tíixas  de  matriculas  e  emolumentos  devidos 
pelas  certidões  de  exame  ou  concui^so,  aliás 
obrigatórias  para  a  matricula,  na  forma  do 
a,rt.  82  do  projecto,  diplomas  e  com  o  ren- 


dimento dos  alugueis  do  salão  e   mesmo  a 
bom  da  instrucção  ? 

Conforme  se  vê  era  outro  logar  da  pre- 
sente exposição,  calculada  este  anno  a  &xa 
de  matricula  peia  tabeliã  annexaao  projecto 
teria  produzido  9:345$0a0. 

Adraittindo-se  qqe  a  matricula  nas,  aulas 
nocturnas  seja  de  100  aluranos,  e  tomando 
por  base  a  taxa  de  20$,  teria  produzido 
2:000$000. 

Renda  provável  de  aluguel  do  salão, 
5;000$000. 

RBnda  provável  das  certidões  de  exame  e 
concurso,  1:500íí;000. 

Total  da  renda  provável,  17:845$000. 

Haverá,  portmto,  uma  corapensação  para 
as  despezas  accrescid  iS  com  o  projecto,  e 
tado  faz  crer  que  a  cifra  de  17:845$  se  ele- 
vará a  muito  mais. 

Nfio  era  justo  «xigir  o  comparecimento  do 
pessoal  administrativo  ao  serviço  nocturno, 
com  08  vencimentos  que  actualmente  per- 
cebem. 

O  Instituto  Nacional  de  Musica  ô  um  esta- 
belecimento de  typo  superior,  uma  escola 
mo  leio,  sabiamente  organizada  e  que  tem 
obtido  brilhantes  resultados,  ao  mesmo  tempo 
que  contribuo  para  elevação  do  nosso  meio 
artístico,  portanto,  da  nossa  cultura  intel- 
lectual . 

Assim  sendo,  e  tendo-se  em  vista  o 
accumulo  d3  trabaliio  na  secretaria,  moti- 
vado pela  ínscrlpção  extraoi^dinaria  de 
aluranos,  e  raais  o  corapareciraento  forçado 
do  pessoal  adrainistrativo  durante  o  funccio- 
naraento  das  aulas  nocturnas,  é  perfeita- 
raente  justificável  o  pequeno  augraento  que 
na  tabeliã  annexa  se  observa  nos  seus  venci- 
mentos. 

Feita  assim  a  exposição  dos  motivos  deter- 
minantes do  projecto  junto,  nada  mais  tenho 
a  accrescontar. 

Capital  Federal,  16  de  setembro  de  1902. 
— Alberto  Nepomuceno, 

O  Sr.  F*re«ldeiito--Estando  adean- 
tada  a  hora,  designo  para  amanhã  a  se- 
guinte ordem  do  dia  : 

Trabalhos  de  Commissôes. 

Vera  a  Mesa  as  seguintes 

DECLARAÇÕES 

Declararaos  que  votamos  a  favor  da  emenda 
n.  36,  sobre  taxa  de  sello. 

Sala  das  sessões,  10  de  outubro  de  1902. — 

Júlio  de  Mello, — Mal/iquias  Gonçalves, — Celso 

de  Soii^ía, — Bricio  Filho. — Pereita  de  Lijra, 

— Henrique  Lagden, —  Ermirio     Coutinho,^» 

i  Pedro  PcrnanAuco, — João  Vieira, 


,fe£ 


ice 


AMNAES  BA  CAM AÈA 


Declaramos  qne  votamos  contra  a  retirada 
das  emendas  ns.  30  o  31,  que  determinavam 
elevar  o  imposto  de  20$  o  3t'$  sebre  o 
gado  platino  importado. 

Sí^la  das  assoes,  10  de  outubro  de  1902.— 
Ovídio  Abrantes, — Lamartine, —  António  Za- 
carias» 


Deelararaos  que  votamos  contra  a  retirada 
da  emenda  do  Sr.  JoãoGayoso  e  outros,  ele- 
vando a  30$  o  imposto  cobrado  sobre  cada 
cabeça  de  gado  vaccum  imporèado  de  portos 
estrangeiros  para  consumo. 

Sala  das  sessões,  10  de  outubro  de  1902.- 
Rodolph o  Pa ixão , — Viria í o  Ma scarenhas  • 


ACTA  SH  11  DE  OUTUBRO  DE  1902 


presidência  do  Sr.  Satyrò  DIai  (2"  Vice-Preaidente) 


■i 


â 


Ao  mcio-dia  procede- se  ;l  chamada  a  quó 
respondem  os  Srs.  Satyro  Dias,  Carlos  de 
Novaes,  Angjlo  Neto,  Agapito  dos  Santos, 
Luiz  Gualberto,  Tavares  de  Lyra,  Gabriel 
Salgado,  Sá.  Peixoto,  Serzedello  Corrêa,  Ro 
drigues  Fernandes,  Guedelha  Mourão,  Vir- 
gilio  Erigido,  Frederico  Borges,  Fonseca  e 
Silva,  Bricio  Filho,  PcKiro  Pernambuco, 
Fausto  Cardoso,  Seabra,  Francisco  Sodré, 
Paula  Guima  ães,.  Lourenço  Baptista,  Alve^ 
de  Brito,  Monteiro  do  Barros,  Moreira  da 
Silva,  Rodolpho  Miranda,  Teixeira  Brandão, 
Marçal  Escobar,  Soares  rfos  Santos  e  Vespa- 
siano  de  Albuquerque  (29). 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Srs.  Vaz  de  Mello,  Urbano  Santos, 
Gastão  da  Cunha,  Carlos  Marcollino,  Pedro 
Chermont,  António  Bastos,  Luiz  Domingues, 
Thomaz  Accioly.  Nogueira  Accioly,  Fran- 
cisco Sár,  Sérgio  Saboya,  Gonçalo  Souio,  Soa- 
res Neiva,  Lima  Filho,  Silva  Mariz,  Gomes 
de  Mattos,  Moreira  Alves,  Cornelio  da  Fon- 
seca, Júlio  de  Mello,  Estacio  Coimbra,  José 
Duarte,  Araújo  Góes,  Arroxellas  Galvão, 
Ctratro  Robollo,  Neiva,  Milton,  Tosta,  Fclix 
Gaspar,  Vergne  de  Abreu,  Alves  Barbosa, 
Eduardo  Ramos,  Marcolino  Moura,  Dionysio 
Cerqueira,  Horodia  do  Sá,  Coiso  dos  Reis, 
Barros  Franco  Júnior,  Martinho  Campos, 
Nilo  Peçanha,  Auroliano  dos  Santos,  Estevão 
Lobo,  Theophilo  Ottoni,  Viriato  Mascare- 
nhas, Francisco  Veiga,  José  Bonifácio,  João 
Luiz,  Ildefonso  Alvim,  Penido  Filho,  Mon- 
teiro da  Silveira,  Esperidião,  Bueno  de  Paiva. 
Alfredo  Pinto,  Carneiro  de  Rezende,  Adal- 
berto Ferraz,  Leonel  Filho,  Lamounier  Go- 
dofredo,  António  Zacarias,  Bernardes  do  Fa- 
ria, Henrique  Salles,  Mayrink,  Landulpho  do 
Magalhães,  Carlos  Ottoni,  Joaquim  Carva- 
Ihaes»  Felicio  dos  Santos,  Arthur  Torres,  Ma- 


noel Fulí^encio,  Nogueira  Júnior,  Lindolph( 
Caetano,  Eduardo  Pimentel,  Olegário  MaCiCl 
Rodolpho  Paixão,  Lamartine,  Pádua  Re 
zende,  Gustavo  Godoy,  Domingues  de  Castro 
Dino  Bueno.  Adolpho  Gordo,  Joaquim  Álvaro 
António  Cintra,  Hermenegildo  de  Moraes 
Rebouças  de  Oirvalho,  Cajado,  Xavier  de 
Valle,  Paula  Ramos,  Francisco  Tolentino 
JoSi^í  Boiteux,  Francisco  Moura,  Angelo  Pi 
nheiro,  Francisco  Alencastro,  Victorino  Mon 
toiro.  Pinto  da  Rocha,  Cassiano  do  Nasci 
mento  o  Diogo  Fortuna. 

E  sem  causa  os  Srs.  Albuquerque  Sereio 
Arthur  Lemos,  Hosannah  de  Oliveira.  Indii 
do  Brazil.  José  Euzebio,  Christino  Cruz 
Cunha  Martins,  Anizio  de  Abreu, João  Gayoso 
Joaquim  Pires,  Raymundo  Arthur,  Thòmai 
Cavalcanti,  João  Lopes.  Eloy  do  Souza,  Pe 
roira  Reis,  Trindade,  Camillo  do  Hollanda 
Ermirio  Coutinho,  Celso  de  Souza,  Teixeir 
de  Sá,  José  Vioira.  Pereira  de  Lyra,  Me 
deirose  Albuquerque,  Malaquias  Gonçalves 
Esmeraldino  Bandeira,  Elpíd^o  Fifirueinído 
Aílbnso  Costa,  Epaminondas  Gracintio.  Ray 
mundo  de  Miranda.  Joviniano  de  Catvaliw 
Rodrigues  Dória,  Sylvio  Romero,  Manofl 
Caetant),  Eugénio  Tourinho,  Adalberto  Gui 
marãcs.  Au^^usto  de  Freitas,  Rodrif^ufi! 
Lima,  Tolentino  dos  Santos,  Paranhos  >íon 
tenogro,  Galdino  Loreto.  Pinheiro  Júnior 
José  Monjardim,  Sampaio  Ferraz.  Irineu  Ma 
chalo,  Henrique  Lagden,  Nelson  do  Vaá 
concellos.  Oscar  Godoy,  Augusto  de  Vascon 
cellos.  Sá  Freire,  Raul  Barroso,  AntoniJi'. 
Fialho.  Deocleciaoo  de  Souza,  Silva  Castro 
Custodio  Coolho,  Pereira  Lima,  Júlio  Sanioí 
Martins  Teixeira,  João  Baptista,  Oliviin 
Figueirodo,  Joaquim  Breves,  Oliveira  Bellu 
Miranda  Azevedo,  Fernando  Preste^,  Vah^íí 
de   Castro,   Oliveira  Braga,    Costa   Juniorj 


SESSXO  EM    11    OE  ODTOBI^O  DB   1903 
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Boeno  de  Andrada,  Edmundo  da  Fonseca, 
Luia  Piza,  Paulino  Carlos,  Cincinato  Braga, 
Alfí^edo  ElJis,  Azevedo  Marques,  Ovidio 
Alírantes,  Urbano  Gouveia.  Benodictj  de 
Souza,  Lindolpho  Serra,  Manjcl  Alves,  João 
Cândido,  Alencar  Guimarães,  Lamonha  Lins, 
Cari  iS  Cavalcanti,  Barbosa  í.ima,  Gorraano 
Hassioeher.  Rivadavia  Corrêa,  Aureliano 
Barbosa,  Alfredo  Varella  o  Campos  Cartier. 

O  Sr.  Presidente—  Responderam 
á  chamada  apenas  20  Srs.  Deputados. 

Hoje  não  ha  sessão. 

Designo  para  segunda-feira,  13  do  corrento, 
a  seguinte 

1*  parte  até  2  1/2  horas,  ou  antes. 

Votação  das  emendas  do  Senado  ao  projecto 
n.  53  A,  de  1899,  e  projecto  n.  241,  de  1902, 
que  providencia  sobre  a  naturalização  dos 
estrangeiros  (discussão  única )  ; 

Votação  do  projecto  n.  89  A,  de  1902,  re- 
duzindo a  três  mezos  o  prazo  estabelecido  na 
lei  n.  35,  de  26  de  janeiro  do  1892,  para  du- 
ração da  incompatibilidade  djs  magistrados 
estaduaes  (3»  discussão)  ; 

Vota^  do  projecto  n.  92  C,  de  1902,  de 
accordo  com  o  art.  132  do  Regimento  Interno, 
da  emenda  destacada  na  3^  discussão  do  pro- 
jecto n.  92,  deste  anno,  autorizando  o  Poder 
Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  o  credito  extraordinajio 
de  8:000í§,  para  «Tjuda  do  custo  ao  lento  da 
Escola  Polytechnica  Eugénio  de  Barros  Raja 
Gabaglia,  para  desempenho  da  comraissão  de 
que  trata  o  art.  216  do  Código  dos  Institutos 
Ofilciaos  de  Ensino  Superior  c  Secundário 
(nova  discussão)  ; 

Votaváo  do  projocto  n.  246  A,  de  1902,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  conceder  um 
anno  de  licença,  em  prjro^^^ação  e  com  o 
respectivo  ordenado,  ao  Dr.  Mamei  Victo- 
rino  Pereira,  lente  da  2*  cadeira  de  clinica 
cirúrgica  da  Faculdadt;  do  Medicina  da  Bahia 
(discussão  única) ; 

Votação  do  projectou.  190,  de  1902,  auto- 
rizado o  Podíír  Executivo  a  conceder  ao  pa- 
gador da  Del0;?acia  Fiscal  em  S.  Paulo,  José 
Kmygdtoda  Silva  Novaes,  um  anno  de  li- 
cença, cora  ordena  lo,  pira  tratar  d»  sua 
saúde  (discussão  única) ; 

Votaíção  do  projecto  n.  235,  do  1902,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  ura 
anno  dejlicença,  com  todo  ordenado,  a  Al- 
fredo Dias  da  Cruz,almoxa.iifo  extincty  da  In- 
tendência Geral  da  Guerra,  para  tratar  de 
sua  saúde  onde  lhe  convier  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  194,  de  1902,  auto* 
rizando  o  Poder  Executivo  a  conceder-  ao 
coronel  Francisco  da  Costa  Araújo,  agente 
d*  Estação-  do  Skio  da  Estrada  de  Ferro 


Central  do  Brazil,  um  anno  de  licença  cora 
ordenado,  p^ra  trataf  de  saúde  onde  lha 
convier  (discussão  única): 

3*  discussão  do  projecto  n.  199  C,  de  190^ 
com  parecer  sobre  as  emendas  offerecidas 
para  3*  discussão  do  projecto  n.  199*6,  deste 
anno,que  fixa  a  despezado  Ministério  das  Re- 
lações Exteriores  para  o  exercido  de  1903; 

2*  discussão  do  projecto  n.  188,  de  1902, 
alterando  o  Código  dos  Institutos  Offlciaes  de 
Ensino  Superior  e  Secundário,  dependentes 
do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interio- 
res, approvado  por  decreto  n.  3.890,  de  1  de 
janeiro. 

Segunda  parte  ás  2  1/2  horas  ou  antes  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  49  A,  de 
1902,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  man- 
dar erigir,  em  uma  das  praças  desta  Capital, 
uma  estAtua  em  homenigem  ao  Marechal 
Floriano  Peixoto,  com  parecer  da  Commissão 
de  Orçamento  ã  emenda  offerecida  na  2*  dis- 
cussão do  projecto  n.  49,  doste  apno  ;   ,    . 

Continuação  da  3^  discussão  do  projecta 
n.  152,  de  1902,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  o  credito  extraordinário 
de  990:000$,  para  despezas  com  o  «er viço  de 
hygiene  de  defeza  na  Capital  da  Republica^ 
orçado  para  a  administração  federal,  da, 
accordo  com  o  art.  58,  *paragrapho  unlço^! 
da  lei  n.  85,  de  20  de  setembrp  d^  1892  ; , 

2*  discussão  do  projecto  n.  206.de  1902, 
facultando  aos  p.»oíissionaes  da  agricultura 
e  industrias  ruraes  de  qualquer  género  or* 
ganizarera  entre  si  syndieatos  para  o  estudo, 
cu^tteio  e  defeza  de  seus  interesses,  ..e  (lá 
outras  providencias,  com  parecer  da  maioria 
da  Comraissão  de  Aí<ricultura.e  Industrias 
connexas ;  voto  em  separado  do  Sr.  Alfredo 
Varela,  membro  da  mesma  commissão,  e 
parecer  da  Comraissão  de  Constituição,  Le* 
gislação  e  Justiça  ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  167,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  a^ir  s^o. 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário de  16:330}S,  para  pagaraeato  de  Dt. 
Leonor  Augusta  Courado  Franco,  fllha  do 
ra«jor  António  José  Augusto  Conrado,  dp 
meio-soldo  pela  tabeliã  de  1  do  dezembro  de 
1841  e  lei  do  18  de  agosto  de  1852,  correspon- 
dente a  32  annos  e  5  mezes  e  que  .deixou  de 
receb3r  desie  a  data' do  falleciraenta  de  sea 
pae  era  março  de  18()9  até  3  de  outubro  dQ 
1901,  era  que  se  habilitou  ;  .  .      •  r 

2*  disouasao  do  projecto  n.  168,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  aa 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  de4:482$50()r 
suppleraentar  ã  verba  n.  10  do  art.  23  da 
lei  n.  834,  de  30  de  dezembro  de  1901,  para 
o  abono  de  sestas  e  seroes  a  que  teem  direito^ 
os  operários  da  Casa  da  Moeda; 


\9^ 


ANNAKS   DA  CAMARÁ 


1'^  discussão  do  projecfo  n.  Of)  A,  do  1001, 
dotorminando  qiin  pov  motivo  alí?iim,  podonl 
sov  recusada  aos  lior.ioirus  de  todos  os  fuiíe- 
cionarios,  que  houverem  contribuído  com  8S 
quotas  raensaes  do  montepio,  por  descontos 
em  seus  vencimentos  ou  por  pagamento  vo- 
luntário conser^utivo  á  exoneração  de  seus 
cargos,  a  pensão  correspondente  «Iquellas 
contribuições,  e  dando  outras   providencias; 

Discussão  unioa  do  proJe''to  n.  99  A,  do 
1902,relativo  á  emo/iida  do  Senado  ao  projecto 
n.  90,  de  1902,  que  autoriza  o  Pode/  Ex- 
ecutivo a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
credito  necessário  para cumpiir  a  sentença 
do  Supremo  Tribunal  Federal  que  conde- 
mnou  a  Fazenda  Nacional  a  pagar  a  Conrado 
Alves  Medeiros  a  quantia  de  íí4:0í)0$,  ahMn 
das  custas  e  outras  despezas,  como  indemni- 
zação de  gados  e  cavallos  fornecidos  á.s  for- 
ças lcjg:aes  no  Rio  Grande  do  Sul; 

3*  discussão  do  projecto  n.  150,  de  1002, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
"Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordiua 
rio  de  8:098$<.721  para  pagamento  ao  profe-^- 
fior  do  collegio  Militar  Hometcrio  Josó  dos 
Santos,  dos  ordenados  que  lhe  competem  por 
ter  dirigido  a  aula  de  litteratura  nacional 
no  mesmo  collegio ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  78,  de  190:í,  au 
torizaudo  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Justiça  e  Negócios  In/eriores  o 
credito  extraordinário  de  10U:00o,s,  para  oc- 
correr  ás  despezas  com  o  serviço  eleitoral  da 
União  no  actual  exercido; 

Discussão  única  do  proj^to  n.  198,  de 
19<)2,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  trans- 
formar as  1*,  2»  e  3»  turmas  da  Sub-Dire- 
ctoria  dus  Correios  em  1*,  2^e  3»sccçuesda 
Directoria  Geral,  passando  os  cliefes  de 
tusmas  a  cheios  de  secção,  desde  que  pre- 
encham as  con-Mções  regulamentares,  e  dá 
outras  providencias; 

2»  discussão  do  projecto  n.  2if9,  de  190-i, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  fazer  a  Ma- 
noel Bento  da  Cruz  e  João  Baptista  do  Oli- 
veira a  conce.-^são,  durante  o  prazo  de  cin- 
coenta  annos,  cont  idos  da  data  desta  lei, 
para  fundação,  uso  e  goso  do  ser^  iço  de 
transporte  a  vapor,  de  uma  a  outra  mar- 
gem do  rio  Paraná,  no  ponto  mais  convn- 
niente  do  trecho  deste  rio,  comprchciuiidu 
entre  a  coníiucncia  dos  rios  Paraná iiyb.i  e 
Grande  e  a  embocadura  do  rio  Sucuriú,  o 
dando  outras  providencias  ; 

Discussão  única  do  projíicto  n.  1.'0,  de 
1902.  approvando  os  actos  addicionaes  dv  14 
de  dezembro  de  lOoo,  cuncernontos  respocti 
tamente  á  protecção  da  propriedade  indus- 
trial e  ao  rcí^nstro  internacional  das  marcas 
de  fabrica  ou  de  coniniercio  : 

2»  discussão  do  projecto  n.  197.  de  100,?, 
autorizando  o  Podiír  Executivo  a  al»rii-  ao  Mi' 


nist^^rio  da  Fazenda  o  credito  de  30:00:)^;, 
supplcinontar  á  verba  n.  •^,  do  ait.  23.  da, 
l(ú  n.  831,  do  30  do  dezemb:'o   de  190l  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  •^)3,  de  KK)'i, 
permittindo  aos  funcciunarios  públicos  civis, 
jLccion  stis  da  Societlade  Anonyraa  «Coopera- 
tiva Civil  dos  Puncci.>narios  Públicos  Fe- 
deraes»,c«insignar  mensalmente  todo  ou  parto 
dcs  síMis  \ encime. itos,  li((uidos  dos  descjnt<H 
legaes,  para  indemiização  <1  <  fornecimontos 
feitos  pur  essa  socie.laile.  nos  teriuON  áoi 
ns.  1  e  V  da  clausula  4*  das  bas^s  que  a^*ora- 
panharamo  decreto  n.  4.4()5,  do  ['i  dcjulUo 
de  19U:á,  e  (íando  outras  providencias  ; 

Discussão  única  do  p. ejecto  n.  214,  de 
lOi)^,  autorizando  o  Podei-  Executivo  a  re- 
verter á  actividade  do  soiviço  da  armada, 
depois  de-  novamente  inspoccii)nado,  som 
prejuizo  do  quadro  ordioario  o  som  direi^^a 
rei:  iam  ar  vantagens  pecuniárias,  o  capitai 
(ie  fraí.^ata  reformado  Frederic  '.  FoL-roira  de 
Oliveira  ;  com  voto  em  s  'parado  do  Si\  Ro- 
dolpho  Paixão  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  12í^,  de 
1902,  relativo  á  emenda  do  Senado  ao  pro- 
jecto n.  71)  C,  de  1900,  da  Camará  dus  De- 
putados, dispondo  que,  na  liquidi^o  de 
tempo  de  serviço  para  concossã »  do  meio- 
soldo  e  montepio,  não  ser.i  desconta<io  aquoik 
que  for  passado  no  goso  de  lic  'nça  para 
tratamento  de  saúde,  nos  termos  do  art.  10, 
do  decreto  n.  1.388,  de  21  de  fevorein: 
de  l.^in  ; 

1"  discussão  do  proj:^cto  n.  115,  de  1Í.I02. 
equipa  liando  em  vencimcmtos  o  pagador  t 
fieis  da  pagadjria  do  Thesjuro  Federal  iio: 
thesoureiros  e  fieis  d:i  Caixa  de  Amortiaiçào 

2^  discussão  do  projecto  n.  145,  de  19  i2 
autori/.ando  o  (íoverno  a  isentar  doS  direi Uií 
do  imp  jri.ação  o  material  importado  p.ilr 
Intendcncia  Municipal  de  Porto  Alegro,  paiti 
al)asto;imento  de  agua,  bem  como  o  raaiena 
mei.allico  destinado  á  rèdc  de  esii^otos  c  ilUi 
minaçào  eléctrica  da  mcsma  cidíuhí ; 

Nova  discussão  do  projecto  n.  37  E,  dt 
1902,  redacção  para  nova  discussão  da  emen 
da  destacada,  em  virtude  do  art.  liíi  d( 
R(ígimonto  Interno,  na  '.l^  discussão  do  pro 
jívto  n.  .'i7,  dest,'3  anno,  reorgaDÍZí\ndo  t 
Coi-po  de  Comniissari -s  da    Armada; 

V"' discussão  do  projecto  n.  1(»0,  d«  1902, 
isentando  de  qualquer  imposto  as  etapa? 
fornecidas  aos  ofílciaes  do  exercito  e  anaida; 

:f*  discnssiio  do  projecto  n.  151.  do  19u2, 
antori/an  lo  o  Poder  Executivo  a  abrir  ac 
Ministério  da  Marinha  o  credito  o^tra)rdina' 
rio  de  130:U)0s,  para  m jihoramentos  nn 
Kscula  Naval  ; 

Oi-cussão  unici,  do  projecto  n.  84  A.  dí 
10o-.\  relativo  á  emenda  substitutiva  d 
S(ín;ido  ao  projecto  n.  84,  deste  anno,  *ij:(' 
auioriza  o  Poder  Executivo  a  abrirão    Mi- 
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nistorJo  da  Marinha  o  credita  de  lO;):íK)Os, 
suppleraeritar  ao  art.  8<>,  d.  â4— Obras—  da 
lei  n.  746,  de  :Í0  de  dezembro  de  1900 ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  204,  de 
llJOâ,  relativo  á  emenda  do  Senado  ao  pro- 
jecto n.  165  A,  de  1901,  que  autoriza  o 
Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Ma- 
rinha o  credito  supplemen-tar  do  77:52Iís899, 
supplomentar  ás  verbas  ns.  8,  14  o  81  do 
art,  8o  da  lei  n.  746,  de  29  de  dezembro  de 
1900,  para  pagamento  de  vencimentos  ao 
corpo  de  paiirões-ínóres,  au.jrraento  de  ven- 
cimentoa  de  ura  capitão  de  mar  e  guerra  e 
um  capitão  de  fragata  o  vencimentos  de 
três  médicos  de  5»  claase ; 

Continuação  da  2»  discussão  do  projecto 
n.  et  A,  de  1901,  alteranilo  a  classe  l»n.  1, 
das  Tarifòts  das  Alfandegas  ; 

3»  discussão  do  pçojocto  n.  146  A,  do  Í901» 
instituindo  regras  pira  o  estabelecimento 
de  oraiprezas  de  armazéns  geraes,  determi- 
nando os  direitos  e  as  obrigações  dessas  em- 
prezas  * 

2>  discussão  do  projecto  d.  250  A,  de  1901, 
instituindo  ura  registro  das  operações  de 
cambio  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  851,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  ab  ir  ao 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas o  cfredito  eítraordinario  do  4:^S0$300^ 
para  dâf  cumprimento  á  sentença  dijjuiz 
Sicclonal  do  Cdarã,  c[ue  coniemnou  a  Fa- 
zenda Nacional  a  pagar  á  Companhia  União 
Gearence  o  aluguel  da  casa  occupada  peia 
Repartição  dos  Correios  desse  fCstado^  multa 
do  contracto  o  custas  do  processo  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  35  A,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  o 
nocessaríd  credito  para  installar  e  manter 
uma  escola  do  aprendidos  raarinheiros  na 
cidade  da  Yictoria,  capital  do  iCstado  do 
Espirito  Santo ; 

2*  discusaão  do  projecto  n.  193  A,  de  1901, 
elevando  ã  <.*  classe,  coni  o  mesrao  pessoal 
e  venciment  s  da  Administração  do  Mara- 
nhão, a  dosJJorroios  de  Alagoas ; 

>  discussão  do  projecto  n.  22  A,  de  1902, 
mandando  dispensar  dos  exames  práticos  de 
que  cogitam  os  arts.  2S  e  29  do  regulamento 
do  31  do  março  de  1851  os  oíliciaes  o  praças 
do  exei-cito  habilitados  com  os  cursos  das 
armas  a  que  pcM'.ncem,  e  deroga  a  lei 
íi  39  A,  de  3d  de  Janeiro  do  181)2,  nat  part:; 
Vi  Ibronte  a  este  assumpto; 

1*  dlscus3â>  do  projecto  ri.  19  A,  de  1902, 
Is  intando  de  impostos  do  importação  as  íam- 
p  das,  candeeiros  e  material  empregados  na 
11  uminaçik)  ou  nà  producção  de  força  motriz 
p  r  meio  do  alccfol; 

8*  discussão  do  projecto  n.  28  A,  de  1900, 
â  clarandoab.jlldas  nas  repartições  fodoraes 
a  diátinc<,íõos  entre  empregados  do  quadro  e 


jornaleiros,  e  dã  outras  providencias,  com 
parecer  das  CommissÔes  dô  Orçamento  6 
Constituição,  Legislação  e  Justiça; 

Discussão  especial  do  projecto  n.  85,  de 
190a,  na  forma  do  art.  132  do  liegÍ7 
mento  Interno,  relativo  ã  emenda  dflferèh 
cida  na  discussão  única  do  projecto  n.  K^j 
de  1901,  autorizando  o  Poder  Eíecutivo  a 
abrir  ao  Ministério  da  Marinha  o  credita 
extraordinário  de  ll:465}«i,  para  pagamento 
a  Felismino  Soares  &  Comp.,  correspondente* 
á  segunda  metade  do  valor  total  das  obras 
de  reparação  nas  caldeiras  da  torpodeira 
Silvado,  de  accordo  eom  o  contracto  para 
esse  fim  celebrado  ; 

CDUtlnuaçâo  da  3*  discussão  do  pr  'jecto 
n.  6  B,  do  1901,  que  declara  abolida  â 
accumulaí.íão  das  cadeiras  de  lo^áca  e  do  lit- 
teratura  do  internato  o  do  Externato  do 
Gymnasio  Nacional,  sob  a  regência  de  um 
só  cathedratlco,  e  dando  outras  providen- 
cias ; 

Discu>Jsão  utíicadj  projeoto  ii.  Í06,  de  1908, 
relevando  a  í).  Anna  Coelho  de  Figueiredo  A 
presnripção  em  virtude  da  qual  perdéd  o 
direito  ao  rocBblmmtj  dá  (jiiantia  de  Ôlí^y 
diíferença  entre  a  importância  do  raeij-soldo 
que  lhe  foi  pag  i  o  a  que  lhe  deveria  caber  ) 

2*  discussão  do  projecto'  b.  2Zví,de  lOdl^  de- 
terminando que  03  offlciaes  do  exercito,  ar* 
mída  e  classes  annexitò,  reformados  ou  que 
venham  a  se  reformar,  de  accordo  coiíi  os 
decretos  ns.  108  A,  de  30  de  dezeróhro  dô 
1889,  e  193  A,  de  30  de  janeiro  de  1890,  vo- 
luntária ou  compal8oriamento,.teem  d.ueito 
ás  vantagens  exaradas  no  Alvará  do  16  de 
dezembro  de  1790  e  Koáolução  de  20  de  de- 
zembro de  1801  ;  .  • 

2*^  discíussão  do  projecto  h.  04  A,  de  1901, 
determinando  que  os  cirurgiões  de  5*  cla^e 
do  exercito  e  armalda  percebam  as  rricsmas 
gratificações  que  os  respectivos  cifurgiOea  de 
4»  claase,  e  autoriza  o  Governo  a  abrir  o 
credito  preciso  para  a  execução  desta  Irti 

2*  discussão  do  projecto  n.  *1 46,  do  1902^ 
declarando  que  o  terreno  sito  á  praça  15  de 
Novembro,  em  Florianópolis,  no  Estrvdo  d^ 
Santa  Càtharina,  onde  existiu  o  hospício  dos 
padres  da  Companhia  do  Jesus,  pertence  fi 
igreja  matriz  da  parochia  de  Florianópolis  j 

1»  discussão  do  projecto  n.  31  A<  da  190Í» 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  os 
créditos  no  -essarlos  para  occorrer  A  liquida- 
ção das  dospezas  feitas  e  dos  compromissos 
contrahidos  pelo  aeronauta  brazileirí^  Au* 
gurito  Severo  para  o  factura  do  balão  Pox  e 
dando  outras  providencias  ;  .    . 

a»  discussão  do  projeto  n.  303,  do  1901  ^ 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guefra  o  credito  extraordinário 
de  4:874$332  para  pagamento  de  vencimentos 
que  deixou  do  receber  o  major  do  corpo  de 


*e 


soa 


AHNAES  DA  CAIÍAIIA 


^t1 


estado-maior  Érico  Augusto  de  Oliveira, 
como  professor  da  extincta  Escola  Militar  do 
Estado  do  Rio  Grande  do  Sul ; 

Discussão  única  do  parecer  sobre  a  emenda 
oflferecida  em  2^  discussão  ao  projecto  n.  149, 
de- 1902,  e  307,  de  1901,  autorizando  o  Poder 
Executivo  a  abrir  ao  Mini4erio  da  Fazenda 
o  credito  extraordinário  da  somma  que  se 
tornar  necessária  pagar  d  execução  dà  sen- 
ten<;a  do  Supremo  Tribunal  Federal,  que 
condemnou  a  Fazenda  Nacional  a  restituir  a 
Corrêa  de  Ávila  &  Comp.  a  importância  que 
demais  pagaram  de  direitos  de  importação 
de  kerozene  no  exercício  de  1896  ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  200,  de  1902, 
mandando  contar,  para  os  eífeitos  da  aposen- 
tadoria, ao  Dr.  Pedro  Dias  Carneiro,  na  qua- 
lidade de  director  do  Hospicfo  Nacional  de 
Alienados,  o  tempo  em  que  serviu  no  mesmo 
estabelecimento,  quando  era  adipinistrado 
pela  Santa  Casa  de  Misericórdia ; 

!•  discussão  do  projecto  n.  162  A,  de  1902, 
estabelecendo  aue  o  art.  37,  da  lein.  490, 
de  16  de  novembro  de  1897,  se  refere  unica- 
mente ao  montepio  obrigatório  creado  pelo 
decreto  n.  942  A,  de  31  de  outubro  de  1890, 
com  substitutivo  da  Commissâo  de  Fazenda 
e  Industria,  revogando  a  referida  disposi- 

3*  discussão  do  projecto  n.  48  A.  de  1902, 
o  270,  de  1901,  que  autoriza  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  abrir  ao  Ministério  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  extraor- 
dinário de  215:425$059  par  i  pagamento  da 
garantia  de  juros  da  Estrada  de  Ferro  Cen- 
tral de  Macahé,  correspondente  aos  exercí- 
cios de  1900,  1901  e  1902  ; 

Discussão  unioa  do  proj3cto  n.  191,  de 
1902,  autorizando  o  Poder  Executivo  a 
conceder,  caso  não  haja  inconveniente  para 
o  serviço  militar,  ao  alferes  Paulino  Júlio 
de  Almeida  Nuro,  dous  annos  de  licença 
com  vencimentos,  para  ir  ã  Europa  construir 
e  experimentará  sua  custa  o  apparelho  de 
sua  invenção  denominado — Locomoção  aérea 
por  meio  de  azas; 

Discussão  única  do  projecto  n.  171  C,  de 
1902,  redacção  para  nova  discussão,  em 
virtude  do  art,  132  do  Regimento  Interno, 
da  .emenda  destacada  na  ^^  discussão  do 
projecto  n.  171,  desto  anno,  autorizando  o 
Poder  Executivo  a  entregar  aos  bispos,  que 
nelles  teem  residência,  os  prédios  que, 
pertencendo  ã  Nação,  serviam  de  palácios 
episcopaes,  quando  se  decretou  a  separação 
da  Igreja  edo  Estado,os  quaes  ficarão  perten- 
cendo, em  plena  propriedade,  ãs  respectivas 
dioceses; 

Discussão  única  do  projecto  Ji.  128,  de  1902, 
com  parecer  sobre  a  emenda  apresentada  na 
discussão  única  do  projecto  n.  100,  do  1900, 
que  elev*  a  2$, diários  a  peasão  e  soldo  que 


percebo  o  l**  cadete  reformado,  com  honra 
de  alferes  do  exercito,  Orozimbo  Cario 
Corroa  de  Lemos ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  210,  d 
1902,  autorizando  o  Governo  a  conceder 
D.  Hortencia  Adelaide  Guillob3l  e  D.  Josc 
pliina  Constança  Guillobol,  filhas  do  fallecúl 
coronel  reformado  do  corpo  de  engeuheirc 
Joaquim  Cândido  Guillobel,  a  pendão  d 
1:200$,  repartidamente  (comparecer  sobr 
a  emenda  apresentada  em  discussão  unic 
do  projecto  n.  196,  de  1895,  e  substitutiv 
da  Commissâo  ;l  mesma  emenda); 

Discussão  única  do  projecto  n.  260.  d 
1893,  concedendo  a  D.  Marflza  Rodriguc 
Cabral,  filha  do  capitão  José  Carlos  Cabra 
morto  na  guerra  contra  o  Paraguay,  ura 
pensão  annual  de  848$,  independente  d 
meio  soldo  que  percebe  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  111,  de  190; 
autorizando  o  Poier  Executivo  a  abrir  a 
Ministério  da  Marinha  o  credito  oxtraord: 
nario  de  3:6(X)$,  para  pagar  a  António  R< 
drigues  de  Oliveira  o  ordenado  de  ams 
nuense  do  extincto  Arsenal  de  Marinha  d 
Bahia,  a  contar  de  1  de  janeiro  de  1900  ai 
31  dedozombro  1902  ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  116,  de  190í 
autoriz  indo  o  Poder  Executivo  a  abrir  ? 
Ministério  da  Guerra  o  credito  extraord 
nario  de  048$380,  para  pagamento  do  ord 
nado  a  que  tem  direito  o  escrevente  aposei 
tado  dj  Arsenal  de  Guerra  da  Bahia  J« 
Luiz  Mendes  Diniz ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  83,  de  190 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  rever 
aposentadoria  do  contador  da  Administraçí 
dos  Correios  do  Coará  Joaciuim  do  Mace( 
Pimentel,  para  o  fim  de  lhe  ser  computai 
o  tempo  em  que  serviu  como  fiscal  da  antií 
Camará  da  Fortaleza ; 

3*  discussão  do  projooto  n.  154,  de  190 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  raodifiiN 
a  clausula  38*^  do  decreto  n.  3.812,  de 
de  outubro  de  1900,  relativo  ã  concessí 
feita  ã  Companhia  Férrea  e  Fluvial  do  T 
cantins  a  Ara;?uaya,  cessionária  da  Estra 
de  Ferro  de  Alcobaça  á  Praia  da  Rainha  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  57,  do  19í/; 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  o  cr 
dito  do  7:500$  para  pagar  a  António  de  Ca 
tro  Gandra  a  factura  do  trapiche  da  Caf 
tania  do  Porto  de  Santa  Catharina,  na  co 
formidade  do  contracto  lavrado  com  a  meân 
repartição ; 

Discuasão  única  do  projecto  n.  250.  < 
1900,  concedendo  a  D.  Maria  Carlota  Cíí 
ranhos  Portel  la,  viuva  do  tenente  Luiz  Po 
tella,  a  pensão  mensal  de  42$,  que  perceb 
em  vida  o  referido  ofldcia^l,  de  accordo  co 
o  decreto  n.  1.759  : 
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Discasdão  única  do  projecto  n.  141  A,  de 
1902,  elevando  de  150$  mensaos,  a  ponsâo 
concedida  a  D.  Francisca  Elisa  de  Castro 
Araújo,  viuva  do  majjr  da  exercito  Manoel 
Porfipio  de  Castro  Araújo,  sem  prejuízo  do 
meio-soldo  que  percebe ; 

Díscusãão  unioa  do  projocto  n.  05  A,  de 
yj02f  relativo  á  emenda  do  Senado  ao  pro- 
jecto n.  65,  do  190á,  que  autoriza  o  Governo 
a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Neíçocios 
Interiores  o  credito  extraordinário  de  46^$500 
para  pagamento  ao  cidadão  João  Vilhena 
de  Aquino,  escrivão  do  juizo  seccional  do 
Estado  do    Amazonas,  de  sous  vencimentos 


correspondentes  de  1  de  agosto  de  1894  a 
31  de  dezembro  do  1890; 

Discussão  única  do  projecto  n.  224,  do 
I90ií,  concedendo  a  D.  Virgínia  Lamenha 
Lins  de  Souza  Schiefier,  viuva  do  capitão- 
tenente  da  armada  João  Maximilíano  Al- 
germon  Sidney  Schiefier,  uma  pjusão  men- 
sal do  10ai;(J00; 

1*  discussão  do  projecto  n.  119  A,  de 
I90*i,  dettrminando  que  os  vencimentos  dos 
cônsules  continuarão  divididos  em  ordenado 
e  gratificação,  e  d  A  outras  providencias, 
como  substitutivo  da  Commissão  de  Orça- 
mento. 
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Presideiieia  dos  8r«.  Vaz  do  Mello  (Presidente),   Carlos  de  Novaes  (lo  Seorettrlo)  e  Satyro  Diat 

(  2o  Vioe-Preeldente  ) 


Ao  mcio-dia  procede-so  á  chamada,  a  que 
respondem  os  Srs.  Vaz  de  Mello,  Carlos  de 
Novaes,  Satyro  Dias,  Angelo  Noto,  Agapito 
dos  Santos,  Luiz  Gualberio,  Gabriel  Salgado, 
Sã  Peixoto,  Hosannah  de  Oliveira,  Serzodollo 
Corrêa,  Anizio  do  Abreu,  Virgílio  Rpigido,  No- 
gueira Accioly,João  I^pos,Gi)nçaloSouto,Eloy 
d(»  Souza,  Pereira  Reis,  Fonsei\a  e  Silva,  Ca- 
millo  de  Hollanda,  Krmirio  Coutinho,  CoIsj 
de  Souza,  Hricio  Filho,  Malaquias  Gonçalves 
Cornelio  da  Fonseca.  Júlio  do  Mollo,  Epa- 
minondas  Gracindo,  .íoviniano  de  Carvalho, 
Rodrigues  Dória,  Seabra,  Manool  ('aotano, 
Tolentino  dos  Santos,  Paranho.-?  Montenegro, 
Pinheiro  Júnior,  Raul  Barroso,  Alves  do 
Brito,  Silva  Castro,  Pereira  Lima,  Martins 
Toixoira,  João  Baptista,  Josó  Bonifácio, 
Bueno  do  Paiva,  Alfredo  Pinto,  Cariieiro  do 
Rezende,  Mayrink,  Felicio  do?  Santos, 
Muardo  Pimentel.  Moreira  da  Silvi,  Do- 
mingues do  Castro,  Cincinato  Braga,  Tei- 
xeira Brandão,  Carlos  Cavalcanti,  Paula 
Ramos,  Francisco  Tolentino,  Barbosa  Lima, 
Mar(;ial  Escobar,  Aureliano  Barbosa,  Vespa- 
Jiano  de  Albuquerque,  Alfrelo  Varela  e 
Diogo  Fortuna. 

Abro-se  a  sessão, 

^  Sr.  Anfçelo  IVeto  (2°    Secretario^ 
procede  á  leitura  da  íicta  da  sessão  do  dia  10 
do  corrente,  que  éom  seguida  posta  em  d  is 
cussào. 

Vol,  vui 


O   Sr.    Eduardo    Pimentel  ^ 

Sr.  Presidente,  na  acta  ccya  discussSo  V.Ez. 
acaba  de  annunciar  está  publicado  um  pro* 
jecto  da  Commissão  de  Instrucção  Publica 
de  que  tive  a  honra  de  ser  relator.  Esso 
projecto  0  0  parecer  respectivo  foram  pu- 
blicados com  algumas  incorrecções  e  omis- 
sões devidas  umas,  ou  á  Secretaria  quando 
copiou  ou  á  Impronsa  OlHcial  o  outras  de<' 
vidas  a  mim  próprio  quando  passel-os  a 
limpo. 

Tendo  feito  as  necessárias  correcções  na 
exemplar  do  Dinvio  Official  que  mando  á 
Mesa,  poço  a  V.  Ex.  que  se  digne  mandar 
reproduzir  o  projecto  o  o  parooíír  na  acta  da 
sessão  de  hoje . 

O  Sr.  Presidente  —A  Mesa  toma 
na  devida  consideração  a  reclamação  do 
nobre  Deputado  e  fará  publicar  novamente 
o  project:>  a  que  se  refere  S .  Ex . 

Em  seguida  ó  approvada  a  acta  da  sessão 
de  10  o  sem  debato  a  do  dia  1 1  do  corrente* 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

O  Sr.  Presidente —Nio  havendo 
numero  legal  para  se  proceder  ás  votações 
das  matérias  constantes  da  ordem  do  dia, 
passa-se  à  matéria  em  discussão. 

E'  annunciada  a  3»  discussão  do  projecto 
n,  1  99  C,  de  I90á,  com  parecer  «obre  as  omoo- 
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das  offorecidas  para  a  3*  discussão  do  projecto 
n.  199  B»  dos  te  anno,  que  íixa  a  dospeza  do 
Ministério  das  Relações  Exteriores  para  o 
exore icio  de  1903. 

O  Sr.  I*res»lclonto— Tem  a  pala- 
vrão Sr.  Pereira  Reis. 

O  Sr.  I*ereira  Reis  diz  que  vae 

oocupíir-se  do  tratado  do  limites  entro  o 
Brazil  e  a  Bolivia  sob  o  ponto  do  vista 
goomotrioo,  poi*  ter  opinião  formada  a 
respeito  do  assumpto. 

Examina  detidamente  oi  ti'abalhos  da 
commissao"  de  1901  e  os  acha  incompíotos 
para  os  fins  que  so  lem  em  vista,  e,  fazendj 
a  analyse  sc'entifica,  não  adraiue  as  di- 
vergências existentes  entre  aquclla  o  outra 
que  também  operou  na  demarcarão. 

Termina  sustentando,  em  largívs  conside- 
rações, a  necessidide  do  levantamento  da 
planta  da  bacia  das  vertentes  do  Javary 
o  examinando  o  tratado  de  27  de  março  de 
1868.  {Muito  bem;  muito  bem.) 

Comparecem  mais  os  Srs.  Albu  luerque 
Serojo,  índio  do  Brazil,  Rodrigues  Fernan- 
des, José  Eusébio,  Christino  Cruz,  Guedellia 
Mourão.  João  Gayoso,  Raymundo  Artlmr. 
Tliomaz  Cavalcanti,  Frederico  Borges,  Trin- 
dade, Lima  Filho,  Teixeira  de  Sá,  João 
Vieira,  Pereira  de  Lyra,  Medeiros  c  Albu- 
querque, Pedro  Pernambuco,  Arroxellas  Gal- 
vão, Raymundo  de  Miranda,  Fausto  Cardoso, 
Neiva,  Milton,  Tosta,  Francisco  Sodré,  Eu- 
génio Tourinho,  Paula  Guimarães,  Adalberto 
Guimarã(;s,  Augusto  de  Freitas,  Eduardo  Ra- 
mos. Galdino  Loroto,  José  Monjardira,  Celso 
dos  Reis,  Henrique  Lagden,  Nolson  de  Vas- 
conciillos,  Oscar  Godoy.  Augusto  de  Vas- 
concellos,  Sá  Freire.  Lourenç.)  Baptista, 
Custodio  Coelho,  Júlio  Santos,  Oliveira  Fi- 
gueiredo, Estevão  Lobo,  Viriato  Mascare- 
nhas, Francisco  Veiga,  Gastão  da  Cunha, 
João  Luiz,  Penido  Filho,  Monteiro  da  Sil- 
Toira,  Adalberto  Ferraz,  Lamounier  Godo- 
fredo,  António  Zacarias,  Henrique  Salles. 
Olegário  Maciel,  Pádua  Rezende,  Valeis  de 
Castro,  Rebouças  d©  Carvalho,  Paulino  Carlos. 
Ovidio  Abrantes,  Urbano  Gouvéa,  Benedicto 
de  Souza,  Lindolpho  Serra,  Manoel  Alves, 
Alencar  (}uimarães,  Lameníia  Lins,  Soares 
dos  Santos,  Germano  Hasslocher  e  Victorino 
Monteiro. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Srs.Urbano  Sant')s,CarlosMaroellino, 
Pedro  Chermont, António  Bastos, Luiz  Domin- 
gues, Thomaz  Accioly,  Francisco  Sá,  Stírgio 
Saboya,  Soares  Noiva,  Silva  Mariz,  (.;<jnies 
do  Maltos,  Morei  -a  Alves,  I^staciD  Coimbra, 
Duarte,  Araújo  Góos,  Castro  Rr^rdlo,  Félix 
(iaspar,  V<írgne  de   Abreu,   Alvo.s    Ba,rbosa, 


Marcolino  Moura,  Dionysio  Cerqueira,  1 
redi  V  de  Sá,  Barros  Franco  Júnior.  Marti 
Campos,  Aurelíano  dos  Santos,  Thcúpl 
Ottoni,  Monteiro  de  Barros,  Ildefonsj  Alv 
Esperldiào,  Leonel  Filho,  Ôornardes  do  Fa 
Landulpho  de  Magalhães,  Nogueira  Jun 
Lindolpho  Caetano,  Carlos  OttonI,  Joaqi 
Carvalhaes,  Rodolpho  Paixão,  Laraart 
Gustavo  Godoy,  Dino  Bueno,  Adolpho  ( 
do,  Joaquim  Álvaro,  Cajado,  António  < 
tra,  He  menegildo  do  Moraes,  Xavier 
Valle,  José  Boiteux,  Francisco  Moura, 
gelo  Pinheiro,  Francisco  Alencastro,  P 
da  Rocha  e  Cassiano  do  Nascimento. 

E  snu  causa  os  Srs.  Arthur  Lemos,  Cu 
Manins.  Joaquim  Pires.  Esmeraldino  l 
deira,  Elpidio  Figueiredo,  Affonso  Ce 
Sylvio  Romero,  Rodrigues  Lima,  Sam] 
Ferraz,  Irineu  Machado,  Antonino  Fia 
Deocleciano  de  Souza,  Nilo  Peçanha,  . 
quim  Breves,  Oliveira  Bello,  Arthur  Tor 
Miranda  Azevedo,  Fernando  Prestes,  OU 
ra  Braga,  Costa  Júnior,  Baeno  do  Andn 
Rodolpho  Miranda,  Edmundo  da  Fon* 
Luiz  Piz  i,  Alfredo  Eliis,  Azevedo  Marq 
João  Cândido,  Rlvadavia  Corroa  o  Can 
Cartier. 

O  Sr.  I»reftldente— Continua 
discussão  do  projecto  n.  199  C,  do  1902,  i 
parecer  s  >b.e  as  emendas  offerecidas  l 
3^  discussão  do  projecto  n.  199  B,  deste  ai 
que  íixa  a  despeza  do  Ministério  das  Rela 
Exteriores  para  o  exercício  de  1903. 

O  Sr.  Ilarl>o8a  t^tiníi— Peço  a 
lavra. 

O  Sr.  Rreslclenlo— tem  apãl? 
o  nobre  l)eput:ulo. 

O  Sr.  Barlioiía  r^iiiiflí  pode  íd 
mação  á  Mesa  si  ha  numero  na  Casal 
votação. 

Depois  de  obter  resposta  nogativara» 
faz  sentir  que,  acatando  ao  talento  e 
tude  de  seu  eminrmte  collega  pelo  Rio  Gn 
do  Norte,  contribuiria,  si  houves^  qti->' 
para  que  so  convertesse  em  sossão  sec 
aflm  do,  o  notável  astrónomo,  mais  t  \ 
tade  pudesse  abordar  a  melindrosa  qu® 
cuja  discussão  iniciara  com  tamanho 
Ihvntismo. 

O  orador  tratou  de  sua  emenda  qae  i 
prime  a  dotação  parA  uma  legação  dipl<> 
tica  junto  ao  Vaticano  e  fez  vor,  quet 
os  annos  com  outros  collegas  tem  insis 
na  neossidade  di  mes  na  supprossa) 
julga  inconstitucional. 

Fez  largas  considerações  a  respeito, 
baixo  do  ponto  de  vista  theorico  e  pratu 
demonstrou  por  mais  uma  voz  os  fins  pr 
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didaes  da  manutenção  de  semelhante  repro- 
sôntaçâo  diplomática. 

O  oraior  diz  que,  pleiteando  a  supprcsáio 
alludida  está  dando  um  testemunho  do  sin- 
t*e?idade,  do  acatamento  e  dn  c*irinhoso  re- 
speito para c>m  a  igreja  catholica  para  com 
a  qual  nno  tom  sln;o  motivos  -a  mais  viva 
sympathia. 

O  orador  refere-se,  cm  seguida,  ás  mani- 
festações monarchicas  por  parto  do  clero, 
o  cif,a  a  pastoral  eolloctiva  do  episcopado 
brazileiro  c?  depois  as  palavras  proferidas 
(Io  púlpito,  na  igreja  do  TrerriOínlKj,  por 
monsenhor  Brito,  em  que  .síí  elo^íia  o  regi- 
iiíen  passado  e  se  pint<i  com  cores  negras  a 
situação  actual,  considerando-se  o  casamento 
ciyil  uma  prostituição  legal  e  publica. 

O  aspecto  incunstitucional  da  manutí^neão 
da  verba  para  a  repnvseniaçào  do  Brazil 
junto  a  Santa  Sé,  é  o  facto  de  não  poder 
mn  catholico  ser  nomp.alo  minis';ro  alli, 
estabelecendo-se  assim,  contra  a  Constitui- 
ção, uma  distincção,  por  motivo  de  fé,  entre 
brazilciros  catliolicos  e  não  catholicos. 

Quanto  ú.  pessoa  juriílica  da  Santa  Sé  em 
direito  intíírnacional,  ella  é  contestada  por 
inuitos  tratadistas.  Mas  para  o  orador  a  que-;- 
tào  ô  de  direito  constitucion.il,  o  no  seu 
inodode  ver  a  Republica  não  tem  o  direito 
de  manter  junto  d  Santa  Sé  ura  represan- 
tanto  diplomático. 

Refíirindo-se  ao  facto  do  se  considerar 
pirsona  grata  os  prelados  nomeados  para  as 
nossas  sedes  episcopaes,  cita  o  orador  uma 
cai'ta  suLigostiva  do  Dr.  Bad  iro  em  relação 
àl).  José  de  Barros,  republicano,  para  fa- 
vorecer a  D,  João  Esberard,  monarchista. 
Apozai'  das  cartas  escriptas  ao  Santo  Padre 
por  D,  António  de  Macedo  Costa,  implo- 
rando a  Santa  Sé  que  não  distituisse  D.  José 
de  Barros  o  muito  monos  não  nomivisse  para 
arcebispo  do  Rio  de  Janeiro  monsenhor 
r^berard,  este  foi  nomoado.  De  sorte  qué 
aão  se  comproíiendo  de  que  serve  a  legação 
junto  ã  Santa  Sé,  a  menos  que  .joja  paivi 
preferir  na  escolha  dos  prelados  monar- 
chistas  a  republicanos. 

Kstando  esgotada  a  hora,  o  orador  termina 
prompttendo  voltar  á  questão  na  ses-ão  se- 
giimnc,  pois  que  é  uma  mina  inex.í^otavel 
para  a  defesa  da  Constituição  republicana  e 
K^-rmina  recordando  aos  catholicos  que  não 
lhes  6  licito  estar  com  o  re/imen  da  supa- 
ra<'ão  da  Igreja  do  Estado  e  ao  mesmo  tempo 
«izerom-so  com  absoluta  sinceridade  par- 
tidários decididos  do  regimen  republicano 
com  o  Estado  secularisado,  tal  qiuil  se  acha 
congtiuiido  actual mjn te,  c  o  orador  cita  a 
encyclií-a  de  Pio  IX,  em  que  fere  de  aiia- 
Jhema  aquelles  que  sustt^ni.am  que  a  Igroji 
ocvíí  ser  separada  do  E.-.tado  e  o  Estado  da 
'^rcja,  o  aquellos  que  sustentam  que  a  líber-' 


dade  de  consciência  o  do  culto  é  um  direito 
próprio  a  cada  homem  e  deve  ser  procla- 
mado e  garantido  pela  lei  de  todas  as  socie- 
dades bem  constituídas.  (Muito  bem;  muito 
bem,) 

Fica  a  discusssão  adiada  pola  hora. 

Passa-se  ú, 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

È'  annunciada  a  discussão  unlca  do  pro- 
joííto  n.  49  A,  de  1902,  autorizando  o  Poder 
Executivo  a  mandar  erigir,  em  uma  das  pra- 
ças desta  Capital,  uma  estatua  em  homena- 
gem ao  mareclial  Floriano  Peixoto,  com  pa- 
recer d  i  Commissão  do  Orçamento  á  emenda 
olTerecida  n\  2»  discussão  do  projecto  n.  4í), 
deste  anno. 

O  Sr.  I»re«idento  —  Tem  a  pala- 
vra o  Sr.  Brr(do  Filho. 

O  Sr.  Oricio  Flllio  — Sr.  Presi- 
dente, o  pr  .jecto,  que  se  acha  em  debato, 
mandando  erigir  em  uma  das  praças  desta 
Capital  uma  estatua  ao  benemérito  cidadão 
que  se  chamou  Floriano  Peixoto,  traz  a  rai- 
nha assignatura  e  foi  apresentado  á  conside- 
ração da  Casa  em  6  de  julho  do  1895. 

O  Sr.  Nelson  de  Vasconcellos  —  Já  ô 
muito  tempj.  Dormiu  bastante. 

O  Sr.  Bricio  Filuo— O  primeiro  dos  seus 
signatários  jã  não  faz  parte  desta  Camará  ;  a 
scgtmda  assignatura  é  minha,  de  modo  quo 
se  pôde  dizer  que  sou  eu  aquelle  que  teria 
de  vir  á  tribuna  si,  Sr.  Presidenta,  o  pro- 
jecto, propriamente,  tivesse  de  merecer  im- 
pugnação. 

Alguns  do í  signatários  já  não  fazem  parto 
des CM  Parlamento;  outros,  até,  já  morreram 
o  o  que  é  para  admirar,  Sr.  Presidenta,  é 
quo  um  pr^jjecto  desta  natur.^za,  consignando 
uma  medida  tão  altaraen!,e  patriótica,  le- 
vasse sete  annos  para  ser  submettido  a  de- 
bate . 

Mas,  Sr.  Presiilente,  talvez  assim  seja  me- 
lhor, porque  a  homenagem  será  prest  ida  era 
ôpoc  '.  muitj  mais  aOistada  do  tompj  em  ([ue 
elle  prestou  grandes  sorviços  á  Nação,  de 
moio  que  a  nossa  homonagem  fica  fora  do  do- 
mínio das  paixõcs,feita  era  um  periodo  em  que 
calma,  sorena  e  tranquillaraente  podemos 
aprociar  a  grandeza  de  sua  obra  patríot  ca 
(Ápo.aflos.). 

Ao  projecto,  Sr.  Presidente,  foi  apresen- 
tada uma  emenda  pel)  illustre  representante 
do  Rio  Grande  do  Sul,  o  Sr.  Deputado  Bar- 
bosa ídm;i. 

Foi  esta  emenda  que  me  fez  tomar  a 
palavra  para  fazer  algumas  con  sido  raro  es  á 
Camará  dos  Srs.  Deputados. 
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A  emenda  foi  apresentada  na  sessão  de 
21  de  agosto  do  anno  corrente. 

HT  a  seguinte: 

«  Acerescente-fle  ao  art.  1*: 

Paragrapho  iinico,  O  Governo  mandará 
pagar  as  despozas  feitas  o  por  lazer  ííora  a 
construcção  de  sepulchro  do  Marechal  Flo- 
riano  Peixoto,  indemnizando  a  familia  do 
mesmo  marechal  das  quantias  que  tem  des- 
pendido nessa  construcção,  para  o  que  ílca 
autorizado  a  abrir  o  necessário  credito . 

Gamara  dos  Deputados,  21  Áe  agosto  de 
1902. — Barbosa  Lima,^ 

Visto  se  tratar  de  uma  emenda  augmen- 
tando  despeza,  foi  o  projecto  enviado  ã  Com- 
missSo  de  Orçamento. 

Esta  lavrou  seu  parecer  sobre  a  emenda  e 
a  matéria  está  de  novo  submettida  a  debate, 
como  determina  o  Regimento.  ' 

Neste  debato,  porém,  Sr.  Presidente, 
emendas  não  Bodem  ser  apresentadas,  alto 
rações  não  poetem  ser  feitas,  de  modo  que 
só  em  3*  discussão  é  que  poderemos  imprimir 
qualquer  modificado. 

Eu,  porém,  aproveito  a  presente  di  cussão 
para  dizer  o  modo  pelo  qual  pretendo  pro- 
ceder em  terceira.  Talvez  até  isto  não  seja 
preciso,  pois  o  próprio  representante  do  Rio 
Grande  do  Sul  pôde  mesmo  trazer  o  seu  con- 
cui^so  para  a  modificação  que  entendo  neces- 
sária, indispensável  neste  projecto. 

Não  acho  conveniente  a  emenda  nos  ter- 
mos amplos,  dilatados  em  que  esta  conce- 
bi ia. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso— E*  muito  lata. 

O  Sr.  Bricio  Filho— K'  muito  lata,  o  tal 
como  oc^líl  constituo  uni  perigo. 

Póde-so  inferir  dahi  que  vou  votar  contra  ? 

Nãu,  Sr.  Prosiiiente,  votarei  a  favor  desde 
que  o  projecto  não  (vstá  ainda  em  ultimo 
turno,  desde  que  pódc  ser  emendado  em 
3*  discussão  e  votarei  a  favor  porque  não 
negarei  o  meu  voto  Tu  homena*rensprtí.stadas 
áquelle  bonem(>rito  brazilciru,  porquanto 
elle  as  merece. 

Mas,  Sr,  Presidente,  resorvar-me-hei  para 
a  3*discussio.  Quero  que  fique  estipulada  a 
quantia,  quero  quo  o  Parlamento  diga  a 
quanto  montam  a.s  despoza.s  feitas  e  por 
fazor  com  a  construcção  do  s^pulcliro  do 
marechal  Floriano. 

O  que  não  quero,  Sr,  Presidente,  é  a 
emenda  concabida  nos  tormos  em  que  está 
para  que  depois  não  se  possa  originar  dahi 
uma  questão  semelhante  á  das  pedras,  para 
que  si  n<ão  venha  dizer  que  o  Parlamento  é  o 
culpado,  que  nuo  dis^e  até  onde  o  Poder 
Executivo  podia  chegar,  que  não  tragou  a 
orbita  dentro  da  qual  elle>  poderia  gyrar. 


E  fizendo  isto,  Sr.  President-e,  prft^í 
enormissimo  serviço  á  momoría  do  gran 
soldado  que  se  chamou  Floriano  Peixot 
(Apoiados,) 

K  não  vae  nisso,  Sr.  Presidoutp,  a  meir 
desconsideração  ao  honrado  rf]>rvsnntant<^  i 
Rio  Grande  do  Sul  que  fel  o  itnior  i 
emenda  ;  elle  mesmo,  estou  certo,  poi??  í^i 
o  conheço  bastante,  será  o  p  imtvfro  â  aí 
cordar  no  acorto  das  minhas  pondorac<>e< 
será  o  primeiro  a  desejar  quo  estas  cq\i^ 
fiquem  bem  discriminadas  para  que»  ali 
de  tudo,  não  possa  par  ahi  a  especulaçi 
exercer  a  sua  industria,  fazer  aquíUo  q\ 
muitas  vezes  fazem^á  sombra  de  uma  aut 
rizaçáo  illimitada,  como  seria  esta,  fí  ni 
tivesse  a  condição  restrictiva  que  agora  vi 
nho  propor  e  que  só  pódc  sor  api^i^entaí 
em  3*  discussão. 

Não  terei  naturalmente  que  apresont 
es^a  emenda  restrictiva ;  o  próprio  autí 
da  emenda,  o  digno  i'eprdseDt'inte  do  R 
Grande  do  Sul,  o  farã,  estou  certo  áí^o. 

Elle  que  venha  dizer  na  emenda  o  quan 
o  Congresso  deve  votar  para  esíias  despes 
e  de  ante- mão  me  comprometto  a  ac-^  nas 
importância  apontada. 

Tal  é,  Sr.  Presidente,  a  confiança  que  í 
nhj  na  probidade  de  S.  Ex.,  na  sua  eorn 
cção,  que  estou  corto  que  S.  Kx,  ird  proi^ 
der  a  Indagações  rigorosas  e  positivaa, 

Procedamos  assim  pira  quo  mais  tan 
não  se  venha  especular  com  a  própria  m 
moria  do  bravo  Marechal  que  tantos  o  ti 
extraordinários  serviços  prestou  á  úm 
cara  pátria.  (Apoiados,) 
'  Sou  insuspeito  para  propor  a  modifieac^ 
da  emenda.  Estive  no  campo  da  bata  1  li 
onde  íui  defender  as  mesinis  idt-as. 
mesmos  principies  que  elli^  siLsteutaij 
fui  defender  a  Republica  que  olle  defend 
como  chefe  <».  eu  como  soldado. 

Por  conseguinte,  não  se  pódj  v**r  nas  n 
nhãs  palavras  a  mais  longiqua  duiiitm^tr 
ção  áô  desconsideração,  de  dísxpreçj,  pe 
momoria  desse  grande  br.izileíro,  cujo  nm 
é  invocado  a  cada  momento  cora  demún::^tr 
çôes  de  admiração. 

Não,  Sr.  l^residente,  não  pos^^o  .ser  áw 
peito. 

Este  projocto  ó,  meu,  pois  o  pri nitrira  ! 
gnatario  não  faz  mais  parto  da  CHuiara  o 
minha  a  segunda  assignatura. 

Dou  o  mou  voto  á  emanda,  não  voUr 
contra  ella. 

Proponho,  entretanto,  qu3  tudo  .^i-ja  fei 
em  ordem  para  evitar  duvidas  ("uitirA^, 

E'  preciso  qu3  a  Nação  saiba  quanto  tj 
ser  despendido. 

Poder-s^-hi  dizer  qiie  a  emenda,  apn^'! 
tada  em  3*  discus.sao,  vae  enábaraçar  a  m^ 
cha  do  projecto,  vae  demoral-o,  pitr^uos^m 
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emenda  que  diz  respeito  a  despeza,  terá  que 
obter  parecer  da  CommLssão  do  Orçameato 
e  terá  nova  di^ussão . 

A  providencia  lembrada  será  restriçtiva  e 
i^  obrigará  a  novo  debate. 

Assim,  nem  mesmo  por  ease  lado,  pôde 
liaver  embaraço  á  marcha  do  projecto,  nem 
mesmo  por  esse  lado  se  pôde  dizer  que  pre- 
tendo entorpecer  sua  paragem. 

Era  isto  o  que  tinba  a  dizer  e  o  digo  since- 
ramente convencido:  voto.  pelo  projecto, 
voto  pela  emenda,  porque  não  me  ó  dado 
corrigil-a  agora,  em  virtude  de  disposição 
;  clara  e  positiva  do  Regimento.  Era  3*  dis- 
cussão a  correcção  será  feita. 

Estou  prorapto  a  acceitar  a  modificaçíio 
que  for  feita  pelo  illustro  representante  do 
Rio  (irando  do  Sul,  e,  assim  procedendo, 
invoco  os  mesmos  .principies  sempre  invo- 
cados polo  illustre  marechal  na  gestão  dos 
negocias  públicos.  Quero  evitar  que,  neste 
paiz  em  que  se  come  pedra,  p  )ssa  apparecer 
quem  pretenda  roer  o  marmoi-e  que  cobre  o 
sepulcbro  sagrado  daquelle  immortal  cida- 
dão, que  foi  o  braço  forte  da  Republica,  em 
.  momento  diíficil,  e  cuja  dedicação  a  causa 
publica  foi  uma  das  mais  bellas  paginas  da 
vida  republicana.  (Muito  bem  ;  muito  bem.) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  6  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a  votação. 

F  annunciada  a  2*  discussão  do  projecto 
n.  238,  de  190á,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  abrir  ao  Ministério  de  Marinha  o 
credito  extraordinário  de  200:000$,  para  o 
fim  de  continuar  até  sua  conclusão  as  obras  do 
quartel  do  Coi-po  do  Infantaria  de  Marinha. 

O  Sr.  Pjresidenie—Tem  a  palavra 
o  Sr.  Henrique  LagJen. 

O  Sr.  Henrique  I^adgren  aílir- 
laa  que  6  sempre  digno  de  louvores  c  de 
Applaasos  desta  Camará,  uma  resolução  como 
esta»  de  que  cogita  o  projecto  em  discussão 
Ot  annuncia  que  exulta  de  contentamento 
todas  as  vezes  que  tem  de  pronunciar-se 
sobro  ci*editos  que  veora  concorrer  para 
J^es  e  pixKluctivos  melhoramentos. 
.0  estado  de  decadência  dos  próprios  na- 
cionaei  que  na  ilha  das  Cobras  são  destinados 
*e  quartel  do  Corpo  de  Infantaria  do  Marí- 
pna  e  ás  enfermarias  do  insufflciente,  do 
ttamaginoso  Hospital  de  Marinha,  merece  a 
Jjaior  attencção  e  cuidados  dos  poderes  pu- 
Uioos« 

E*  lamentável  que,  a  titulo  de  economias, 
«o  roáo  estado  financeiro  do  Paiz,  da  situação 
precária  que  se  atravessa  se  descure  e  se 
^logue  ao  abandono  instituições  que,  pelos 
fiçus  flns  nobilitantes  o  altamente  patrióticos, 
wo. notáveis  serviços  já  prestam  e  prestarão 
•  Pátria, 


A  situação  do  ruina,  de  imminente  desmo- 
ix)namento,  dos  alojamentos  ameaçando  de 
momento  a  momento  grande  numero  de 
vidas,  Ò  um  facto  contristador,  deprimente  o 
até  deshumano. 

Além  dos  graves  inconvenientes  da  má 
accommodação  das  praças  deste  batalhão, 
que,  por  companhias  estão  distribuídas  nesta^ 
armadilhas,  observa-se  com.  magua  e  tris- 
teza verazes  a  falta  de  conforto  e  de  recursos 
a  proporcionai'em-se  aos  enfermos  que  teem 
de  baixar  a  estas  simuladas  enfermarias, 
onde  a  hygiene  difflcilmento  é  exercitada. 

Somente  â  dedicação  e  amoravel  zelo  da^ 
grandes  responsavees  devese,  de  um  lado, 
por  parte  do  criterioso, emérito  disciplinador 
e  esforçado  commandanto  deste  já  notável 
corpo,  o  Sr.  capitão  tenente  Marquez  da 
Roeha,  o  grande  melhoramento  levado  a 
cabo,  assignalado  pela  inauguração  do  novo 
alojamento  e  o  evitamento  de  temerosas 
desgraças  ;  de  outro  lado,  ao  digno  e  esme- 
rado cirurgião  director  daquelle  Hospital,  a 
ausência  de  causas,  que  pelas  i*estricçoes  e 
deficiências  a  arrostar,  maioi*es  males  e 
inegualaveis  aborrecimentos  e  afflioções  tem 
impedido. 

Sente,  e  com  consti^angimento  assevera, 
que,  só  depois  da  visita  de  uma  alta  autoria 
dade  do  paiz,  que  compromissos  e  pesados 
deveres  lhe  cabem,  é  que,  observados  em  uai 
relancear  de  olhos,  taes  estragos,  taes  pre- 
juízos, taes  perigos,  tão  visíveis  eram,  tanto 
horror  e  compaixão  inspiraram,  fossem  con- 
siderados indeclináveis  e  inadiáveis  tão  ui^-^ 
gentes  melhoramentos. 

Applaude  com  todas  as  vó  /as  de  sua  alma 
de  brazlleiro,  jubiloso  se  patenteia  por  vor 
que  a  Gamara  dos  Deputados,  pela  sua  ope- 
rosa e  illu^trada  Commissão  oe  Orçamento, 
convicta  e  presnurosamento  apresenta  á  sua 
approvação  este  credito  que,  nao  modificando 
to  almente  o  mão  estado  daquelles  estabole- 
cimentos,  pelo  menos,  concorre,  em  grande 
parte,  para  libertar  este  luzido  batalhão  dos 
riscos  a  que  está  sujeito,  como  também 
pelos  proventos  que  surtirâo  para  os  doentes 
que  melhorinente  serão  tratados  e  com  mais 
probabilidades  de  cura  e  menor  numero  de 
óbitos  pelo  desabafo  e  maior  área  fSacultada 
e  franca  hygiene  a  praticar. 

Vae  terminar  confirmando  em  escorço  quo 
faz  dos  trabalhos  que,  no  tocante  á  marinha, 
tem  procurado  levar  a  eíTeito  por  auxílios  á 
importante  e  relevante  Repartição  da  Ma- 
rinha do  Guerra. 

Insiste  e  persiste  em  proclamar  que  julga 
pouco,  muito  pouco,  a  verba  de  200:000$, 
para  reformar  aquellas  preciosas  repartições 
qtie  teem  sede  na  Ilha  das  Cobras.  (  MuHq 
be^n  ;  muito  bem,) 
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Ninguém  mais  pedin  lo  a  palavra,  y  encer- 
rado om  2*dÍ6'cussão  o  art.igo  único  do  pro- 
jecto Zi2,  de  lí:i02,  íicando  adiada  a  vo- 
tação. 

Passi-se  á  hora  destinada  ao  expedientíí. 

O  Sr.  X4UÍ:£  Oualt>erto  (^°  Secre- 
tario^ servindo  de  i'^)  procede  á  leitura  do  se- 
guinte 

EKPEDIENTE 
Officios  : 

Do  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas,  de  II  a<>  corrente,  satisfazendo  a 
ríjquisiçâo  df «ta  Camará,  ao  offlc.o  n.  :íll, 
lie  9  do  corrente.  —  A  quem  fiíz  a  requisi- 
ção. (  A'  (X>mmi?íSíi()  do  Orçamento.^ 

1)0  Agenr.e  Ivxecutivo  da  ('amara  Municipal 
d(í  Leopoldina,  romottomlo  uma  ropreson- 
tí^:ào  relativa  á  necessidade  de  ser  proie^i- 
da  a  industria  do  cafó  (j  al^'o«lão  e  indicando 
as  medidas  que  convém  para  o  caso  adoptar. 
—  A'  C-jmmissao  de  Agricultura  e  Indus- 
trias Connexas. 

ToIngramraas  : 

Pauauyba,  12  de  outubro  do  1902— Exm. 
Sr.  Presidente  —  ('amara  dos  Deputados— 
Rio — Congratula(;ô:^9  memorável  data  gene- 
siaca  continente  americano. — J os ó Peregrino, 
presidenta  du  Estado. — Inteirada. 

Fortaleza,  lâ  de  outubro  de  190^—  Exm. 
Sr.  Presidente  Camará  dos  Deputados— Rio. 
— Congratulo-me  cora  V.  Ex. feliz  aconteci- 
mento que  esta  data  c^mmeraora. 

Respeitosas  saudações. — Pedro  Augusto 
BnrgeSj  presidente  do  Estado.— Inteirada. 

Bello  Horizonte,  12  de  outubro  dn  1002— 
Sr.  Pivsidente  Camará  Deputados— Rio— 
Envio  a  V.  Ex.  minhas  congratulações 
memorável  data  do  hoje. —  Francisco  *Sa^ 
/6'5.— Inteirada. 

Requerimentos: 

Do  Dr.  Manoel  de  Assis  Souza,  lente  sub- 
stituto da  Faculdade  de  Míídicina  da  Bahia, 
pedindo  um  anno  de  licença. — A'  Commissão 
do  Petições  e  Poderes. 

Dp,  Josi^  Augusto  Vinhacs,  pedindo  releva- 
ção da  i)re>icripçào  do  subsidio  que  deixou  de 
receber  por  se  achar  ausente  desta  Capital. 
—A'  Commissão  do  Fazenda. 

Ficam  sobro  a  mesa,  atCí  uito/ior  delibe- 
roção,  os  sj;ínintes 

PROJECTOS 

O  Con-res>í)  Nacional  resolve: 

Ari..  1."  us  escLJvaes  o  oá  ollicicU^s  d<' jus- 
tiça dos  juizes  secciunaes  nos  Estados  de  Mi- 


nas Germes  e  do  Rio  de  Janeiro  perceb 
d)  vencimentus  annuaes:  os  primeiros,  t: 
do  ordenado  e  400$  de  ^íTatiflcaçao  e  of 
mos,  600.S  de  gratificação. 

Parai-rapho  único.  Cada  um  dos  refe; 
juizes  terá  um  escrivão  e  deus  officiae 
justiça  remunerados. 

Art.  2/  O  Governo  abrirá  o  necea 
credito  para  execução  desta  lei* 

Art.  3.°  Revogara  se  as  disposições 
contrario. 

S:ila  das  ses.sões,  13  de  outubro  de  1& 
Alfredo  Pinto. 

O  Congresso  Nacional  decreta; 

Art.  1."  Os  dirííctores  do  Thosouro  Fc( 
ficam  equiparados  aos  do  Tribunal  de  C-o 
para  os  edeitos  do  axMJSontadoria  o  y 
raentos. 

Art.   2.9  Rcvogam-so  as  disposições 

contrario. 

Sala  das  sessões,  13  do  outubro  de  19( 
Paula  Ramos,— II oso.nnah  de  Oliveira, — 
Filho. — Camillo  de  11  ol landa, — Soares  A 
— Gubriti  S.dgado, — Sá  i  'eíxoto. — João  l 
— Henrique  Lagden, — Frederico  Borges, 

O  Sr.  Milton— Sr.  Presidente,  ^? 

comnmnicar  que  a  Commissão  nomeadí 
V.  Ex.  para  representar  c4a  Camará 
exéquias  que  f.>ram  celebradas  nesta 
tal,  no  sabljado  ultimo,  por  alma  do  Dr 
viino  Brandão,  Vice-Presidente  eleito d{ 
publica,  íissistiu  a  essa  fúnebre  certm 
dando  assim  cumprimento  a  seu  triste  ^ 

O  Sr.  Presidente— A  Mesa  fie 

teirada. 

O   Sr.    il^lTredo  Varela - 

Presidente,  envio  ã  Mesa  um  roquerim 
na  (brma  do  art.  54  do  Regimente,  e  aj 
veito  o  ensejo  doestar  na  tribuna  para 
recer   um  esclarecimento  á  Ooramissa 

Orçamento. 

O  Sr.  Dr.  Graciano  do  Azambuja, qav 
t»*nde  obter  da  Camará  uma  autorl 
para  que  o  Governo  lho  mande  pagar 
quantia  devida  ha  muito  tempo,  enlend< 
o  Estado  lhe  é  devedor  de  16:000.4,  o  «] 
minha  emenda  relativa  a  esta  pretençâí 
declarou. 

Faro  em  tempo  da  tribuna  esta  docl;a 
para  e\iti,r  que.  se  dô  com  a  pretenç^ 
meu  amiiTo  ali^uma  cousa  de  parecido  c 
([ue  s(í  passou  cora  a  celebre  qiiostàt 
pedras. 
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DOCUMSNTO  A  QUE  SE  REFERE  O  SR.  ALFREDO 
VARELA  PARA  SER  ENVIADO  A  COMMISSÃO 
DBORÇAMENTp. 

Requerimento 

RfiQUDiro,  conforme  me  autoriza  a  ultima 
*  D^rte  (}p  art.  54  do  Regiiqento,  saja  enviado 
aCoraralssao  respectiva  o  substitutivo  junto 
pwd  ser  sujeito  a  estudo,  de  par  com  o  pro- 
jecto relativo  ás  facturas  cjnJíulare.-J,  apre- 
sentado no  moz  aote.ior  e  quo  pondo  de 
parecer. 

is&e  prqjocto  consignava  apenas  as  modi- 
ficaçõos  qm  a  Commissão  declarava  então 
acceitar.  Cqtwj,  porém,  a  Commissáo  se 
njostra  presen temente  mais  liberal,  sub- 
mettoinos  ao  juizo  da  mesma  o  da  Camará 
ara  projecto  mais  amplo,  attcndendo  om 
imlo  quanto  possível  na  ar^tualidade,  ás 
justuf  recjamaçôas  do  eoramercio  nacional. 

Ui(i  de  Janeiro,  Li  do  outubro  de  1902.— 
Á,  Varela^ 

Projecto  de  lei 

Arjt.  lo.  Fica  o  Governo  autorizado  íi  re- 
ver o  regulamento  das  facturas  consulares, 
observadas  as  modiíica^-ões  que  este  projecto 
ni^le  consolida,  da  forma  segulnte: 

GAPITULO  1 

DAS  FACTURAS  CONSULARES 

Art.  l".  As  facturas  consulares  de  que 
trata  o  art.  da  lei  n.  651,  do  2^  d  í  novem- 
bro de  1899,  soí^o  organizvlas  de  conformi- 
dade cora  o  modelo  junto,  attímdidas  as  dis- 
posçõíís  áo  px^esente  regulamento. 

Art.  :^.  As  «aercadoriaiá  que  forem  expe- 
didas de  paiz  estrangeiro  para  consumo  no 
Brazll,  quer  venham  por  via  marítima,  quer 
por  via  terrestre,  com  excepção  das  meneio- 
oadas  no  art.  3.<»,  deverão  ser  acompanha- 
das de  facturas  consularas. 

Paragrapho  único.  Sâo  considerados  mer- 
cadorias, para  os  fins  deste  regulamento,  a 
prata  ^u  ouro  amoedados,  bilhetes  do  ban- 
co e  títulos  cotadc>s  em  bolsa. 

Art.  3«.  ííào'6  exigível  a  factura  consular; 

a)  D^  encojuíamendas  postaos  do  qualquer 
va'4ir  j)rocedentes  de  paize«  com  os  quaes 
t/^^4>  Braail  firmado  convenvoos. 

l )  jDias  encommendas  óu  amostras  cujo  va- 
lor coramercial  na  praça  exp<>ríador<i  nio 
G%f  eder  de  10  libras  sterlinas  ou  equivalente 
eií  mojda  de  outro  typo,  incluídas  as  despe- 
zaíi  de  frete,  commissão,  ojnpacotamento, 
eti. 

)  Das  bag 
tri  tam  os  a 


i.s  dos  passagoiros,   de  que 
5  a  7  das  instrucções  que 


baixaram  cora  o  deceto  o.  3.529,  de  15  de  de- 
zembro de  1899,  ainda  qno  não  acompanhem 
seus  donos. 

(I)  Das  mercadorias  procedentes  de  qual- 
quer porto  ou  de  ponto  terrestre,  de  paizes 
limitrophes,  onde  não  existam  autoridades 
consulares  do  Brazil,  observando-se  aeste 
caso  a  disposição  do  art.  desío  regula- 
mento. 

Art.  4.°.  As  factura  sçonsulares  serão 
apresentadas  em  três  vias  ao  agente  consu- 
lar, o  qual,  depois  de  authentical  as,  lhes 
dará  os  segaintes  destinos  : 

a)  A  primeira  via  será  entregue  ao  car- 
regador para  sor  enviaia  ao  cons'gnatario, 
aíim  de  que  apresentada  por  este  á  alfan- 
dega, no  porto  ou  ponto  do  das  ti  no  da  mer- 
cadoria, sir  ra  para  o  despacho  aduaneiro. 

b)  A  segunda  via  será  enviada  sem  de- 
mora á  Repartição  do  Serviço  do  Estatística 
Coramercial  no  Rio   de  Janeiro. 

c)  A  terceira  via  ficará  no  archivo  do  con- 
sulado. 

Art.  5.0  A  primeira  via  das  facturas  será 
escripta  á  mão  ou  machina,  em  tinta  inde- 
lével, e  deverá  sor  sellada  antes  de  visada 
pilo  agente  consular.  As  outras  vias  pode- 
rão ser  copiadas  por  qualquer  p.'bceàso, 
comtanto  que  setjara  fácil raen te  legíveis. 

Art .  6 .  •  Na  ta  l  ta  do  au  ^orid  ade  co  nsular 
no  porto  de  embarque  ou  no  ponto  de  expe- 
dição, quando  esta  se  fizer  de  paiz  limitro- 
pho  para  o  Brazil,  por  via  terrestre,  os  con- 
signatários das  mercadorias  ou  seus  propos- 
tos serão  obrigaios  a  apresentar  para  o  des- 
pacho respectivo  duas  cópias  das  factu- 
ras commcrciaes,  em  substituição  das  factu- 
ras cusulares ;  devendo  uma  destas 
vias  ser  sellada  com  sollo  de  valor  idên- 
tico ao  das  facturas,  e  ficar  archivada  na 
repartiç-io  aduaneira,  e  a  outra  ser  enviada 
pela  alfandega  na  primeira  opportunidado, 
á  Repartição  do  Serviço  de  Estatística 
Coramercial. 

Art.  7.«  As  mercadorias  importadas  dire- 
ctamente pLira  o  serviço  da  Unixo  ficarão 
sujeit;  ts  ao  regimen  das  facturas  consulares, 
(las  quaes,  porém,  não  serão  cobrados  emo- 
lumentos. 

Paragrapho  único.  As  disposiçò.s  dfsto 
artigo  serão  appUcadas  aos  object<js  im por- 
tados p.ilos  agentes  diplomáticos  ostraogeiros 
acreditados  junto  ao  Governo  da  Republica, 
e  pelos  navios  de  guerra  das  naçõoá  amign  i, 
fundeados  em  portos  do  Brazil. 

Art.  S.*»  A  falta  da  factura  conluiar  nog 
oasos  do  artigo  anterior,  ptxlerá  ser  r.dcvjida 
pela  Ministro  da  Fazenda,  na  Capital  Fe- 
deral, e  p<3los  delegados  flsr^aos  nos  Estados, 
mediante  doclaraç-ao  detalhada  das  merca- 
dorias, sou  peso,  quantidade,  valor  e  ori-» 
gera. 
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CAPITULO  U 

LEGALIZAÇÃO  DAS  FACTURAS 

•  Art,  9.«  A  legalização  das  facturas  consu- 
lares pôde  sor  feita  em  qualquer  consulado 
ou  agencia  consular  do  Brazil,  quer  nos 
portos  de  embarque,  ou  quer  nos  pontos  do 
expedição  da  mercadoria. 

CAPITULO  III 

EMOLUMENTOS 

Art.  10.  Os  emolumentos  das  íac tu ras  cou- 
tinuarào  a  ser  os  estabelecidos  polo  de- 
creto n.  2.832,  do  14  de  março  do  1898. 

Art.  11.  Na  falta  de  estampilhas,  o  Mio 
será  cobrado  por  meio  de  vorba  lançada  no 
documen  to  competen  ti» . 

Art.  12.  Os  documentos  apresentados  p:ira 
prova  de  origem  das  mercadorias  serão  lega- 
lizados gratuitamente  pelas  autoridades  con- 
sulares. 

CAPITULO  IV 

MODELO  DAS  FACTURAS  CONSULARES 

Art.  13.  As  facturas  consulares  deverão 
Satisfazer  as  seguintes  formalidades: 

a)  Numeração  da  factura, — Compete  exclu- 
sivamente á  autoridade  consular  que  houver 
authenticado  a  factura,  começando-a  em 
cada  anno  pelo  n.  1. 

b)  Declaração.—  Deverá  sor  firmada  pelo 
exportador,  carregador  ou  sou  proposto,  que 
garantirá  a  exactidão  da  mesma. 

c)  Nome  e  nacionalidade  do  navio, — Devo- 
lto sor  mencionados,  assim  como  si  o  navio 
é  a  vela  ou  a  vapor. 

d)  Porto  de  embarque  das  mercadorias, 
E'  aquelle  em  que  a  mercadoria  for  effecti- 
varaente  embarcada  com  destino  ao  Brazil. 

e)  Porto  do  destino  da  meicadoria, — E'  o 
ultimo  porto  aduaneiro  para  o  qual  a  mer- 
cadoria tiver  sido  despachada.  No  caso  de 
opção  para  outro  porto,  deverá  ser  feita 
declaração  neste  sentido,  na  factura. 

f)  Valor  total  declarado, — Deve  represen- 
tar o  valor  total  da  factura,  inclusive  frete  e 
despezAS ; 

g)  Frete  e  despezas, — Serão  entendidas  por 
despezas  que  se  fizerem  depois  da  compra  da 
mercadoria. 

h)  Ágio  da  moeda  do  pais  da  procedência. — 
Quando  á  mercadoria  for  procedente  de  paiz 
em  que  a  moeda  não  tiver  valor  fixo  ou  o 
respeciivo  cambio  não  for  cot  wio  na  praça 
do  Rio  de  Janeiro,  ô  indispensável  declarar- 
se  no  logar  competente  da  factura  o  ágio  do 
ouro  ou  o  cambio  á  vista  sobre  Londres. 


Toem  actualmente  cotação  na  praça  do  R 
de  Janeiro  as  taxas  do  cambio  sobre  a  Gr 
Bretanha,  França,  Allemanha,  Estados  Ui 
dos  da  Aniorica  do  Norte,   Portugal  e  Itali 

t)  Marcas  e  números — Deverão  ser  escript 
no  verso  da  factura,  em  suas  column 
i^espectivas  e  em  devida  ordem. 

.;')  Quantidade  e  espécie  dos  volumes^ 
estas  rubricas  dôverào  ser  mencionads 
guardando  também  a  devida  ordom,  aqna 
tidadc  o  espécie  dos  volumes,  isto  6,  si  s 
caixas,  barris,  barricas,   gigos,  fardos,    ei 

h)  Especificação  das  merccdor  as— Ao'  c& 
regador  fica  facultado  fazer  a  descripçãod 
mercaíiorias,  (luer  de  accordo  com  a  nome 
cl  atura  oíTlcial  ou  com  a  classificação 
Tarifa  das  Alfande^ao,  ou  ainda  sôgundtJ 
uso  commorcial,  designando  a  matéria 
que  se  compõe,  cada  artigo  em  sopanwlo. 

/)  Peso  em  kiloS'-'Sa,  columna — peso  bm 
dos  volumes— se  lançará  o  peso  total  deste 
na  columna— peso  liquido  real— o  da  merc 
dória,  excluídos  os  seus  envoltórios,  tan 
externos,  como  internos  ;  na  columna— pe 
bruto  da  mercadoria—o  i>eso  desta  com 
envoltórios  que  são  excluídos  para  a  c 
branca  dos  direitos,  taes  como  latiis,  fsaca 
caixas  ou  caixinhas  de  papelão,  etc.,  etc., 
que  se  acham  de^criptos  na  Taiifa. 

Assim,  quando  a  mercadoria  pagar  dir< 
tos  a  i)eso  liquido  real,  bastará  q^ue  a  1 
ctura  mencione  com  o  peso  bruto  (tL»tal)  ^ 
volume  ou  volumes,  o  peso  real  da  merc 
tloria  com  exclusão  do  todos  os  envolM)ri( 
quec  externos,  quer  internos,  que  a  aoom 
cionam. 

Semelhantemente,  quando  a  mercador 
pagar  direitos  a  peso  bruto  nos  envoltori 
designados  na  tarifa,  a  Cictura  declarai 
esse  pe3o  na  columna  respeNctiva. 

Para  as  mercadorias,  conio  os  óleos  esse 
ciaes,  ou  essências  ou  óleos  voláteis,  para 
quaes  6  obrigatória  a  tara  da  tarifa,  é  ba 
tanto  a  declaração  do  peso  bruto  no  envc 
tório  immediato  á  mercadoria. 

7n)  Valor  parcial  declarado  —  Nesta  O 
lumna  st)  mencionará  o  valor  de  cada  artii 
facturado. 

h)  J'aiz  de  ortV/em— Para  a  matéria  prim 
é  o  da  sua  producção,  e  para  os  artefact 
do  qualquer  espécie,  aquelle  em  que  a  m 
teria  prima  tiver  recebido  beneficio. 

o)  Quantidade  da  mercadoria  —  Esta  c( 
lumna  será  aproveitada  para  as  mercadorii 
que  forem  sujeitas  a  direitos  sobre  unidas 
diversa  do  peso,  tal  como:  dúzia,  milheiro 
cento,  metro  cubico,  etc. 

Paragrapho  único.  Quando  em  uma  mesn: 
fa<*tura  ti  veiem  sido  incididas  mercadoria 
de  diversas  origens,  o  exportador  ou  cam 
gador  deverá  mencionar  na  columna  resp 
ctiva  a  origem  de  cada  uma  em  sefaraac 
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Art.  14.  A  especificação  da  mercadoria 
poderá  ser  feita  no  idioma  do  pj.iz  da  expe- 
dição, devendo,  porém,  o  consignatário  apre- 
sentar para  despacho  traducção  da  mesma 
por  traductor  puolico  ou  particular. 

Art.  15.  Oá  exportadores  ou  carregadores 
poderão  mandar  imprimir  as  facturas  con- 
sulares com  traUicção  inter  linear  (parcial 
ou  integral)  em  qualquer  idioma  europeu, 
eomtanto  que  não  seja  feita  a  menor  alte- 
ra^ na  forma  e  dizeres  do  modelo. 

Art.  16.  Os  consulados  fornecerão  gra- 
tuitamente ao  exportador  ou  carregador 
íbnnulas  das  facturas,  impressas  em  por- 
tugnez. 

CAPITULO  V  • 

DEVERES     DOS  CÔNSULES 

Art.  17.  Além  dos  deveres  ja  estivbdeoi- 
dos  no  presente  regulamento,  incumbo  mais 
aos  cônsules  e  agente^  consulares  rcmetter 
pontualmente  e  regularmente,  logo  após  a 
autíienticação,  á  Repartição  do  Serviço  de 
Estatística  Commercial  no  Rio  de  Janeiro, 
as  segundas  vias  das  facturas,  mencionando 
nosofficiosde  remessa  o  numero  e  quanti- 
dade das  mesmas. 

§  l».  No  mez  em  que  não  houver  factu- 
ras, a  autoridade  consular  cjmmunicará  o 
facto  ã  sobre  dita  repartição. 

§  2^.  A  remessa  das  facturas  deverá  ser 
feita  por  via  postal  ordinária,  quando  o  seu 
peso  não  exceier  de  50  gramm  is .  Exce- 
dendo este  poso,  sei*ão  as  mesmas  enviadas 
como  encommendas  postaes  ou  como  papeis 
de  negocio  registrados. 

Art,  18.  O  cônsul  não  poderá  reter  a  fa- 
ctura ou  deixar  de  legal izal-a  sobre  pretexto 
algum,  nem  mesmo  quando  se  tratar  de 
mercadorias  isentas  da  exhi bicão  desse  do- 
cumento, si  o  portador  entender  frzel-o. 

Art.  19.  No  caso  de  omissão  de  qualquer 
dos  requisitos  exigidos  no  presente  regula- 
mento, o  cônsul  convidará  o*  exportador  ou 
carregador  para  preonchel-a  na  própria  fti- 
ctnra,  e  si  não  for  attendido  fará  declaração 
ne«te  sentido  na  dita  factura,  o  que  o  eximirá 
[  da  responsabilidade  dessa  omissão. 
'^  Art.  20.  Feita  a  declaração  de  que  trata  o 
artigo  anterior,  são  responsáveis  pela  omi^rão 
dos  requisitos  mais  pen^javeis  na  factura  con- 
sular, o  carregador  ou  exportador  na  pessoa 
do  dono  ou  consignatário  da  mercadoria. 

Art.  21 .  Os  aírentes  cousulares  assi*rnarão 
do  próprio  punho  as  primeiras  e  segundas 
vias  das  facturas  consulares. 

Art.  22.  Oá  cônsules  acceitarão  como 
prova  satisfactoria  de  origem  qualquer  dos 
documentos  seguintes : 

4)  Factura  authentica  do  fabricante  da 
mercadoria. 


b)  Certidão  passada  pela  Alfandega  ou  Ca- 
mará Commercial  do  ponto  da  expedição  da 
mercadoria,  declarando  a  sua  verdadeira 
origem. 

Paragrapho  único.  Na  impossibilidade  de 
apresentação  do  qualquer  dos  documentos  de 
que  trata  este  artigo,  o  interessado  pro- 
duzirá documentos  de  outra  natureza,  quê  . 
comprovem  a  origem  da  mercadoria,  aúm  dô 
serem  visados. 

CAPITULO    VI 

DAS  ALFANDEGAS  K  MESAS  DE  RENDAS 

Ai-t.  '^2.  Incumbo  ás  alfandegas  o  mesas  de 
rendas: 

l."  Não  pcrmittir  ò  despacho  das  merca- 
dorias sem  que  o  consignatário  apresento  a 
primeira  via  da  factu.a  consular,a  menos  que 
assigne  termo  responsabilizando-se  a  apresen- 
tar esse  documento  dentro  do  prazo  que  lho 
for  marcado. 

2.0  Acceitar,  em  caso  de  estráVio  da  prjl-* 
meirr  ^  ia  da  factura,  certidão  da  segunda 
passada  pelo  serviço  de  Es+atistica  Commer- 
cial, para  servir  ao  despacho  aduaneiro. 

3.®  Exigir  o  reconhecimento  da'  ílrraa  .do 
cônsul,  exarada  njis  facturas,  quando  suspei- 
tar que  a  mesma  não  é  verdadeira. 

4.'»  Exigir  do  consignatário  a  apresentação 
da  traducção  da  factura  consular. 

5>  Arrecadar  por  moio  de  sello  os  emolu- 
mentos na  hypothese  prevista  no  art.  deste 
regulamento. 

(5.0  Remetter  impreterivelmente  de  15  em 
15  dias,  sob  pena  de  responsabilidade,  á  Re- 

Sartição  do  Estatística,  a  terceira  via,  nesta 
ata  creada,  de  todos  os  despachos,quaequep 
que  sejam,  de  importação,  reexportação,  bal- 
deação, transito  e.quaesquer  documentos  de 
receita  que  Intere&sem  o  serviço  de  estatística, 
taes  como  despachos  marítimos  e  de  arrema- 
tação cm  praça,  differonças  do  qualidade  o 
quantidade,  etc,  etc, 

Art.  23.  As  terceiras  vias  dos  despachos, 
revestidos  do  todas  as  formalidades  legaes, 
serão,  na  v  Ifandega  do  Rio,  rubricadas  pelo 
porteiro  da  Alfandega  e  remcttidas  imme- 
diatamente  em  protocollo  ao  director  da  Es- 
tatística. Nas  demais  alfandegas  os  inspe- 
ctores designarão  um  empregado  para  esse 
serviço,  quando  não  forem  providas  do  por- 
teiro, ou  quando  esto  exercer  cummulativa- 
mento  as  ftmcções  de  administrador  das  Ca- 
pa tazias. 

Nessas  mencionadas  terceiras  vias  de  des- 
pacho a  alfandega  destinatária  lançará  o  nt^ 
mero  e  o  consulado  da  factura  consular  que 
lhes  corresponder. 

Art.  24.  As  alfandegas  o  mesas  de  rendas 
só  deverão  exigir   prova  de  origem  quando 
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ertiveí-Oátaboleclda  a  tarifa  difforeacial  para 
quftiquer  paizv 

Para  aproson tacão  das  provas  do  origom 
íioa  concedida  o  prazo  de  90  dias,  que  podo 
sor  prorogado  por  mais  três  raezos. 


CAPÍTULO  Vil 

í  ■     ■ '  :■  ■      ..   .. 

OBRIGAÇÕES  E   DEVERES     BA     REPARTIÇÃO 
SERVIÇO  DE  estatística  COMMERCIAL 


DO 


Art.  25.  A'  Repartição  do  Serviço  de  Esta- 
tística Commercial,  iQoiunbe  : 

§  1.°  Organizar  a  oátatistica  íçeral  da  im- 
portação diriiota'  do  mercadoria^  o  valores 
que  se  effectuar  nos  portos  da  Republica  do 
accordo  com  o  apjinhanioDto  das  terceiras 
vias  dDSdcspaclios  o  cara  a  nomenclatura  ofli- 
cial  approvada  pela  circular  n .  7,  de  O  do  fe- 
vereiro de  1899,  do  Ministério  da  Fazenda* 
.  Servirá  do  modelo  para  a  estatística  o  que 
SC  acha  offlcialmenèo  cs;abelocido  na  Alfan- 
dega do  Rio^e  Janeiro. 

§:ip.  Prestar  as  informações  que  lha  fo- 
rem requisita  ia»  polas  repaniçõeí  de  Fa- 
zenda o  pelas  autoi'Jda<les  con^ii lares. 

§  3°.  Çommunicar  ao  chefe  da  repartição 
respao^va  as  irregularidadeSf  lacunas  e 
erros  que  porventura  se.  am  verificados  nas 
tercoira.s  vias  das  despaoiíos. 

§  4®.  Passar  certidão  da  segunda  via  da 
factura,  auando  requerida  e  em  caso  de 
ext .avio  aa  primei rat  cobrando  oá  respecti- 
vos emolumentos  em  estampilhas,  inutili- 
zando às  na  própria  certidão. 

CAPITULO  VIU 

NOMENCLATURA   DAS  MERCADORIAS 

Art.  20.  A  (lexjripção  das  mercadorias  nas 
facturas  devexá  ser  feita  nas  condições  do 
art.  1."^,  íettra  K,  do  pros3nto  re^mlamjnto.- 
A  falta  de  uma  das  espoei  lie  içoes  da  dita 
l.etva^das-^  artigo,  impor tai*á  na  imposição 
da  peoa  o»taí)elecidarno  art.  :^7,  í^  1°,  que 
será  applicada  ao  consignat^irio  cjmo  único 
responsável. 

CAPITULO   ÍX 

DAS  MULTAS 

.  Art.'  27.  Os  infractores  do  presente  regu- 
lamento serão  piiidos  com  as  seguintes  mul- 
.tas,  que  Ines  serão  impostas  poios  chefes  das 
repartições  íiscaos . 

.  §  l.«  Pela  divergência  da  factura  consu- 
lar com  o  conteúdo  do  volume  ou  volumes, 
verificado  em  acto  da  conferencia,  será  im- 
posta a  multa  em  dobro  ao  consignatário 
'*H  merc^oçísíi  nos  casos  seguintes. 


§2.0  Si  da  divergência  resultar  differeB^ 
para  menos  nos  direitos,  quer  se  trai 
de  peso.  quer  se  trate  do  mercivdorias  é 
taxa  inferior,  a  imposição  da  muita  ! 
terá  logar  na  hypothoso  prevista  na  âegiind 
parte  do  ar 5.  490  da  Consolidação  das  Le 
das  Alfandegas  o  Mesas  de  Rendas. 

Na  hypothese  de  diff^ronças  para  menos, 
despacho  só  proseguirá  rectificada  a  factui 
consular. 

§3."  As  divergências  por  diíforenças  í 
qualidcide,  que  importem  em  pag&meni 
do  direitos  suparior  ao  que  o  dono  ou  aji 
signatário  da  mercadoria  se  propunha 
pagar,  são  todits  passíveis  da  multa  do  dirc 
tos  em  dobro. 

§  4.0  As  divergências  em  pesso  só  ser; 
passíveis  da  mosmu  multa  quando  o  accresc 
mo  ííxceder  de  10  Vo  do  peso  declarado  i 
factura. 

§  5.0  Pelo  não  cumprimento  das  obrig 
ções  impostas  polo  presente  regulamen 
aos  cons  iloí  e  outras  autoridades  consular 
ficarão  os  mesmos  sujeitos  â  multa  d 
50,^  a  500$,  que  lhes  será  imposta  pe 
Ministro  da  Fazenda,  em  vista  de  ioformaçi 
do  chefe  da  Repartição  do  Serviço  de  Estaip 
tica  cbmmerciai.  « 

CAPITULO   X 

DISPOSIÇÕES    OERAES 

Art.  28.  As  despezas  dos  consulados  co 
o  serviço  das  facturas  consulares  será  fei 
por  conta  dos  emolumemtos  arrecadad 
pelas  ditas  factur  .s. 

Art.  29.  hy  prohibida,  tanto  nos  consfti 
dos  como  na  Repartição  do  Serviço  de  fistanti 
tica  Commoi'cial  o  nas  Alfandegas  e  Mesas  ^ 
Reojdas,  a  e^cliibíção  das  facturas  coosalar 
a  pessoas  extranhas  ao  objecto  da9  mesma 

Art.  30.  Nos  casos  omissos  neate  regul 
mento  e  (lue  forem  de  iMttureza  urgente, 
cônsules  e  os  chefes  das  estações  fiseaes 
da  Repaitição  do  Serviço  de  Estatística  Goi 
mor  ciai  roáoi  verão  como  julgarení  convet 
ente,  dando,  porém,  contai  do  seu  acto  i 
Ministério  da  Fazendo  para  a  clecbÃo   fina 

Art.  31.  O  presente  regulamento  entr» 
em  vigor  era  t  dos  os  consulado»  cioooeB 
dias  depois  de  sua  publicaçã>  bo  Diário  QI 
ciai,  exceptuaudo-se  os  Consalados  da  iBd 
e  Nova  Zelândia,  em  que  o  prazo  será  ( 
sessenta  dias,  e  nas  Alfandegas  e  Mesas  ( 
Rendas  logo  que  forem  recebidas  as  nov 
factureis  enviadas  pelos  consulados. 

Art.  2^.  Revogam-se  as  disposições  a 
cjnti*ario. — A,   Varela. 

O  l^r.  I^rtdfeiicleiíie— A.Mosa  eavj 

4  Commissão   de    Orçamento   os  emeQ<ta 
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ítprosentaílas  para  a  3®  discussão  do  projecto 
de  Orçamento  do  Ministério  da  Guerra,  cora 
excepção  das  seguintes,  que  não  podem  sor 
acceítas  : 

i*,  do  Sr.  Deputado  Haredia  do  Sá,  auto- 
rizando o  Governo  a  adquirir  animaos  o  ar- 
reios para  a  Escola  Militar,  porque  crua 
dcspeza  ; 

2*,  do  Sr.  Dopu:;ado  Here<lia  de  Sá,  auto- 
rizando o  Governo  a  nomear  ura  veteri- 
nário para  servir  na  Escola  Militar,  poi^que 
ci'éa  emprego  ; 

3*,  de  Sr.  Deputado  Rodolpho  Paixão, 
mandando  despender  20:000>;  cora  a  conclu- 
são das  obreis  do  quartel  de  S.  João  d'El-Rei, 
porque  créa  despezit ; 

4*,  do  Sr.  Deputado  Diogo  Fortuna,  revo- 
gando o  art.  19  da  lei  n.  :í.0i8,  de  5  do  ja- 
neiro de  I88i),  porque  importa  uma  disposi- 
ção  de  (^.aracter  permanente  ; 

5*,  do  Sr.  Deputado  Henri(iue  Lagden,  au- 
graentando  4:800.spara  pagamento  de  um 
^  offlcial  da  Directoria  Geral  da  Contabili- 
dade da  Guerra,  porque  crêa  dospeza  ; 

6»,  do  Sr.  Deputado  Adalberto  Guunarães, 
auguicntando  á  sub-rubrica—  3*  ordem  — 
ilatto  Grosso—  a  qumtia  de  6:570$,  porque 
crêa  despeza. 

O  Sx*.!Oricio  Filho  vera  tratar  do 
caso  d^^s  burgos  e  principia  lendo  a  carta  que 
na  imprensa  publicou  um  adi;  ogado  do  nosso 
(òro.  Eil-a : 

< Acabo  de  ler  em  vossa  folhi  o  grito  de 
alarma  soltado  pelo  Sr,  'Deputado  Fricio  Filho 
aft)  ouvir  a  leitura  da  mensagem  com  que  o 
Presidente  d  i  Republica  apresentou  ao  Con- 
^eso  o  accjrJo  ílrmado  cora  dez  concessio- 
nários de  bur^'os  agrícolas  para  resinsão  de 
soas  contractos.  Sem  que  mesmo  a  essa  lei- 
teira se  tivesse  seguido  a  do  termo  ([ue  acom- 
panha a  mensagem  e  que  naturalmente  ex- 
plica e  fundamenta  o  acto  do  Governo,o  Depu- 
tado pernambucan:j  subiu  ao  Capitólio  e  des- 
feria o  grito  clássico,  armoAo  do  bisturi-  da 
terdade  contra  o  projectado  Panamá. 

Parece  «jue  nâo  ha  opposicionistaás  direitas 
que  não  considere  dever  d(t  honra  fazer  de 
tudo  armado  guerra  contra  o  (Joverno,  pouco 
importando  que  o  intereitóc  e  os  dircitus  de 
terceiros  sejam  sacrificados  á,  satisfação  das 
vinganças  politicas.  Si  não  fosse  corapre- 
hender  por  esse  modo  o  desempenho  da  sua 
missão  de  adversário,  o  Sr.  Bricio  Filho  te- 
Pia  tido  a  paciência  de  esporar,  para  pro- 
nunciar-se,  que  lhe  fosso  dado  bem  conhecer 
o  assurampto  de  que  se  tratava. 

A  questão  tem  sua  origem  na  lei  orçamen- 
taria n.366,de  1895,  que,  cassando  ao  Governo 
a  faculdade  de  introduzir  immigrantes,  tor- 
nuu  impossivei  aos  cessionários  do  burgos  a 


execução  de  seus  contractos,  cuj  v  rescisão  o 
Governo  flcou  brigado  a  declarar,  sujeitan?' 
do-se  ás  inderimizações  que  desse  facto  de- 
viam decorrer.  E'  ponto  que  se  não  contesta 
em  direito  e  que  para  os  médicos  intelUgen- 
tes,  como  o  Sr.  Bricio  FUho,  é  de  intuição:  a 
obrigação  em  que  fica,  em  caso  de  falta  de 
execução  de  contracto,  a  parte  culposa  de 
pagar  á  outra  as  perdas  que  esta  sofiTrer* 
Foi  por  isso  que  áquella  lei  seguiram-se 
outras,  a  de  23  de  novembro  de  1899,  auto- 
rizando o  Governo  a  indemnizar  aos  oessio^ 
narios  de  burgos,  e  a  de  29  de  deaembro  (to 
1900,  mantendo  (são  leis  orçamentarias) 
por  mais  um  anno,  o  de  1901,  essa  autori- 
zação. 

Para  executal-ás  o  primeiro  cuidado  do 
Governo  foi  de  verificar  quaes  as  concessões 
que  se  achavam  em  vigor  por  terem  os 
cjncessijnarios  executado  todas  as  obriga- 
ções dos  seus  contratos,  as  qaaes  já  consta- 
vam d  ;  um  mappa  que  a  partir. do  Dr.  An- 
tónio Olyntho,  ministro  do  Dr.  Prudente  de 
Moraes,  tem  figurado  nos  relatórios  de 
tuKlos  os  ministros  que  se  teem  succedido  na 
pafíta  da  viação. 

Liquidado  este  ponto,  isto  (?,  discrimina* 
das  as  concessões  incursas  em  caducidade 
das  que  se  achavam  em  pleno  vigor,  come- 
çou o  Ministério  da  Viação  a  ajustar  com  os 
concessionários  as  indemnizações  que  lhe 
eram  devidas.  Assim  foi  que  a  Companhia 
de  Melhoramentos  no  Maranhão  liquidou 
rapidamente  o  seu  contracto  rocebendo 
250:000$000. 

A  ella  seguraram-se  o  Banco  União  de 
S.  Paulo  e  João  de  Almeida  Torres,  que  con- 
se;íuiram  o  reconhecimento. do  seu  direito, 
recebendo  o  primeiro  8õ0:00()$000  e  o  se- 
gundo TOOiOO.-^OOO.  Vieram  depois  a  Compa«^ 
nhia  Ck)lonizadora  de.  Santa  Catharina,  á 
qual  se  pagaram  1.500:000$000;  a  Companhia 
Terras  e  Viação,  á  qual  coube  a  somma  de 
300:0{)0$000,  e  a  Companhia  Norte  Mineira^ 
cujos  prejuízos  attingiram  á  somma  de 
2.000:000$000.  Ao  todo  5.000: 000$000. 

O  direito  dos  concessionários  a  que  se  re- 
fere a  mensii^^em  era  tão  bom,  tão  indisciiti» 
vel  quanto  o  dos  outros  concessionários 
attouditlos  pulo  Governo.  Tudo,  porém,  se 
lhes  diflíiculiou.  O  Ministro  Alfredo  Maia, 
quando  já  não  podia  responder  á  arguição  de 
procedimento  desigual  em  relação  a  elles, 
impoz-lhes  uma  grande  redução  nos  seus 
podidos  e,  allegando  a  conveniência  para  o 
Governo  de  não  pagar  a  mais  nenhum  sem 
saber  o  que  tinha  de  pagar  a  todos,  impoz<- 
Ihes  quo  requeressem  coi lectivamente  uma 
quantia  que,  no  seu  espirito,  representava  a 
somma  que,  uopois  do  exame  da  sua  secreta- 
ria, cabia  a  cada  um.  Os  dez  concessionários 
sujeitaram-sot  o  a  17  de  dezembix»  era  assi*» 
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gnado  por  elles  e  pelo  Ministro,  por  ordem 
do  Presideate  cia  Ropublica,  um  te  mo  do 
contracto  polo  qual  as  concessões  foram  de- 
claradas rescindidas  e  o  Governo  tomou  a 
obrigaçSU)  do  pagar  aos  concessionários  a 
quantia  de  5.250:0001  era  inscripçõjs  do 
Banco  da  Republica. 

A  autorização  orçamentaria  esgota va-so  no 
dia  31  de  dezembro,  e  tempo  havia  ainda  de 
ser  remettido  para  o  Thesouro  o  termo  de 
resci^o.  O  Ministro  da  Viação,  porém,  dei- 
xou-se  ficar  na  sua  socretaria,  aizendo-S3  a 
esse  tempo,  que  o  Governo,  com  receio  da 
opposiçâo  que  começava  a  soíTrer  de  uma 
parte  da  imprensa,  não  sómento  se  esquiva- 
ria ao  pagamento  dos  Srs.  concessionários, 
como  até  não  consummaria  o  pagamento  á 
Norte  Mineira,  ã  terras  o  Viação  o  á  Coloni- 
zadora de  Santa  Catharina,  para  as  qu  les  já. 
tinham  sido  abertos  os  créditos. 

E'  certo,  porém,  que  nos  uUiinos  dias  do 
trimestre  supplementar  (fim  de  marro  deste 
anno)  todos  eiles  receberam  as  indemnizações, 
ao  passo  que  para  os  10  concessionários  só 
agora,  no  fim  da  sessão  iogisiativa.  ó  que  o 
Governo  se  lembrou  de  pedir  o  credito  para 
a  satisfação  do  seu  compromisso . 

Eis  os  factos,  Sr.  redactor.  Quanto  ao 
ponto  de  direito  em  que  essa  redacção  é  tão 
competente,  elle  consiste  em  saber  si,  as- 
sumida pelo  Governo  uma  obrigação  em  vir- 
tude de  autorização  logislativa  expivsssa. 
pôde  o  Congresso  negar-lho  os  meios  do  cura- 
pril-a. 

Si  o  pudesse,  dar-se-hia  que  os  c  jncessio- 
narios  que,  em  virtuds  do  accordo,  renuncia 
ram  as  suas  concessões,  ficariam,  por  haver 
confiado  no  Governo,  ao  mesmo  tempo  som 
ollas  e  sem  o  que  se  lhes  promotteu  em  p  ;ga- 
mento  da  renuncia. 

Seria  peor  que  uma  violência,  seria  uma 
cilada.» 

A  carta  foi  escripta  ha  alguns  dias  e  a 
resposta  só  agora  é  dada,  attendondo  a  que 
a  hora  do  expediente  é  limitada  ;  outros  as- 
sumptos ^0  nella  debatidos,  outros  oradores 
precisam  também  de  tratar  de  varias  ques- 
tões. 

O  causidico  extranha  que  ao  ouvir  a  leitu- 
ra da  Mensagem,  sem  mesmo  que  se  tivesse 
seguido  a  do  tormo,  que  acompanha  a  Mensa- 
gem e  que  naturalmepte  explica  o  funda- 
menta o  acto  do  Governo,  o  orador  tivesse 
soltado  o  grito  de  alarma  contra  o  paga- 
mento dos  5.250: 000$000. 

O  advogado  esta  em  seu  papel.  Não  falia 
provavelmente  por  um  platc>nico  enthusi- 
asmo  em  favor  dos  concessionários. 

E'  pago  pelos  mesm  s  para  lhes  defender 
o  que  considera  seus  direitos  e  é  natural 
que  assim  proceda.  VÀ  ganhando  sua  vida 
honradamente,  jã  que  assumiu  o  compro- 


misso de  batalhar  em  prol  dos  interessos  é 
seus  constituintes. 

O  orador  tom  o  compromisso  de  defende 
as  leis,  a  Republica,  de  zelar  pelos  dinhein 
públicos,  de  impedir  a  ratirada,  sem  justífi 
cação,  de  recursos  do  erário. 

Vae  advogando  os  interesses  dosua  const 
tuinte— a  Nação  Brazileira,  emquanto  ell 
advoga  a  causa  de  seus  clientes,  os  conce 
siouarios  do  burgos.  Cada  um  em  sua  esph< 
re,  cada  qual  em  seu  logar. 

Acha  extraordinário  que  sejam  os  adv( 
gid  s  qua  pretendam  determinar  omoraeu 
to  em  que  os  ri) present antes  da  Nação  di 
vaiii  usar  da  palavra.  Não  são  mais  os  Depi 
tados  os  árbitros  da  opportun idade  para  oi 
cupaçào  da  tribuna.  São  os  causiaicos  ( 
senliores  dessa  situação.  Ura  pouco  mais 
pretenderão  que  peçunos  permissão  paran 
Congresso  d(\bater  est  3  ou  aquolle  assumpt» 

Reparou  até  que  tivesse  occupado    a  a 
tenção  da  Casa  soin  a  leitura  do  tormo   qc 
acompanha  a  mensagem  e  que  naturalment 
segundo  o  mesmo,  explica   e  fundamenta 
acto  do  Governo. 

Vae  ler  esses  doeu  mentas  e  mostrarâ  qc 
o  advojrado  está  absolutamente  affastado  d 
realidade,  pois  não  ha  explicações  e  fundi 
montaçõos  nos  papeis  que  passa  a  exhibir. 

Offlcio  do  Sr.  Ministro  da  Industria  ; 

«27  de  setombro  de  1902— Sr.  1®  Secretari 
da  Camará  dos  Deputados— Tenho  a  honi 
do  passar  ás  vossas  mãos  a  inclusa  Mei 
sagom  que  o  Sr.  Presidenta  da  Republic 
dirige  ao  Congresso  N  icional  relativament 
ás  indemnizações  decorrentes  dos  accord( 
rescisórios  feitos  com  alguns  concessionaric 
do  burgos  agrícolas. 

Saúde  e  fratjrnid  \de.— A.  Augusto  Silva, 

Mensagem  do  Sr.  Campos  Salles: 

«Srs.  Membros  do  Congiesso  Nacional- 
A*  vista  do  que  expjz  o  Ministro  da  Indiu 
tria,  Viaçãj  o  Obras  Publicas  relativament 
ao  pagamento  das  indemnizaçõs,  na  irapoi 
tancia  total  de  5.i50:000$.  decorrentes  de 
acc^rdos  rescisórios  feitos  com  alguns  cor 
cessionários  do  bu?gos  agrícolas,  tenho 
honra  de  subníettor  o  assumpto  á  vossa  eí 
claracida  apreciação,  afim  de  que  vos  di 
gneis  resolver  como  vos  parecer  conve 
nionte. 

CapitU  Federal,  27  de  setembro  do  1903.- 
Aí.  Ferraz  de  Campos  Saltes,» 

Offlct)  do  Sr.  Ministro  da  Indusria  a 
Sr.  Pi'esiieote  da  Republica  : 

€  Em  virtude  da  autorização  do  art.  2JJ 
n.  18,  da  lei  n.  Oõ2,  de  2^  de  novembro  d 
1899,  mantida  polo  art.  20  da  lei  n.  746.  di 
20  de  dezembro  do  1900,  no  sentido  de  entrai 
o  Governo  em  accordo  com  os  concessiona 
rios  de  burgos  agrícolas,  cuios  contractos  ná< 
tivessem   incidido   em  caducidade,  aflmd< 
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rescindi l-os,  podendo  abrir  os  credites  nc- 
cossarios  para  pagamento  das  indemnizações 
que  se  verificassem  precisas,  foram  por  ac- 
cordo  rescindidos  durante  os  exercidos  de 
1900  e  1901  alguns  contractos  e  pagas  as  in- 
demnizações ajustadas. 

Foram  ainda  rescindidas  pela  mesma 
forma  no  decurso  do  anno  próximo  findo  : 
Por  termos  de  17  de  dezembro,  o  contracto 
da  Companhia  Metropolitana,  sendo  a  in- 
demnização convencionada  2.000:000$  em  in- 
scripções  do  Banco  da  Republica  pelo  seu 
valor  nominal,  o  oa  da  Companhia  Sul  Bra- 
zileira  Territorial  o  Colonizadora,  do  Dr.  Al- 
fredo de  Barros  Madureira,  do  Banco  Evolu- 
cionista, da  Companhia  Mogy  Limeira,  de 
M.  Bauman  Harnold  &  Comp.,  da  Companhia 
Centro  Industrial  Nacional,  de  GauJencio 
Ferreira  de  Quadros,  de  Luiz  de  Carvalho 
Mello  e  de  Custodio  Justiniano  das  Cha- 
gas, mediante  a  indemnização  (em  globo) 
de  3.000:000$,  também  em  inscrip^ôes 
pelo  valor  nominal  e  por  termo  de  19  do 
mesmo  raez  o  da  Companhia  Brazileir-a 
Torrens,  fixada  a  indemnização  em  250:00(^, 
moeda  corrente. 

Não  se  tendo  realizado  dentro  do  exercí- 
cio passado,  em  que  perdurou  a  autorização 
legislativa,  o  pagamento  das  indemnizaçõsá 
corres'pondentes  a  estes  accordos  rescisórios, 
na  importância  tof,al  de  5.^50:000$,  cabe  sub- 
metter  o  as.iumpto^  consideração  do  Con- 
gresso Nacional  afim  de  que  delibere  como 
entender  conveniente. 

Capital  Federal.  27  de  setembro  do  1902. 
—  A,  Augusto  da  Silva. y^ 

Foi  tudo  quanto  veiu  á  Camará. 

Si  o  orador  quizosse  esperar  toJa  os.;a  lei- 
tura para  ficar  esclarecido,  então  não  falia- 
ria.  Como,  porém  conhece  muito  bem  a  his- 
toria dos  burgos,  julgou-sn  habilitado  a  dar 
o  grito  do  alarma,  a  s  dtar  o  grito  de  alerta, 
ferindo  o  monstro  ao  nascer. 

Conforme  se  percebe  dos  documentos  lidos, 
o  Sr.  Campos  Salles  não  pede  ao  Congresso 
o  credito  para  pagamento  de  contríictos  re- 
scindidos; mas,  sim,  submette  o  assumpto 
ao  conhecimento  do  PoJer  Legislativo  para 
ser  pelo  mesmo  resolvido  como  entender  mais 
conveniente.  Isso  responde  ao  tópico  da 
carta  cm  que  o  advogado  deseja  saber  si  podo 
o  Congresso  negar  os  meios  para  a  satisfação 
daquillo  a  que  chama  compromisso. 

Lamenta  que  em  uma  questão  desta  natu- 
reza o  Poder  Kxecutivo  fosse  tão  laconiro 
não  tendo  enviado  esclarecimentos  indispen- 
sáveis. 

Pretendia  apresentar  um  requerimento 
de  informações  solicitando  documentos.  In- 
formado, entretanto,  de  que  a  Mesa,  por 
podido  do  relator  dos  créditos  da  Commissáo 
do  Orçamento,  já  havia  rcxjuerido  elementos 


esclarecedores,  aguarda  a  remessa  dos  pa- 
peis. 

Os  interessados  ficaram  estonteados  com  a 
intervenção  do  orador  no  primeiro  momento 
porque  peiceberam  que  a  partida  perigava, 
exposta  assim  a  operação  desde  o  seu  inicio . 
E  o  advo;rado  afflrma  que  eu  subi  ao  Capi- 
tólio, olvidado  que  essa  expressão,  segundo 
os  lexicons,  significa  triumphar,  alcançar 
um  êxito  brilhante.-  E  parece  que  triumphei 
contra  aquelles,  que  rodeavam  o  thesouro 
com  uma  persistência  notável. 

Tão  confuso  ficou  o  jurisconsulto,  que  me 
viu  armado  do  bisturi  da  verdade,  quando  me 
apresentei  com  o  bisturi  da  moralidade  (  dis- 
curso de  4  do  corrente).  A  verdade,  essa 
apontou  a  rota  a  seguir,  approximando-me 
do  corpo  enfermo  e  fazendo  vibrar  o  golpe 
ce  teiro  que  levou  o  instrumento  ao  foco 
purulento,  fazendo  correr  abundantemente 
opus. 

Para  dasfazer  a  impressão  de  meu  rigoroso 
ataque,o  missivista  lançou  mão  do  recurso  de 
collocar  a  impugnação  no  terreno  opposieio- 
nista,  e::Jcrevendo  que  não  ha  opposicionista 
ás  direitas  que  não  considere  dever  de  honra 
fazer  de  tudo  arma  de  guerra  contra  o  Qo-, 

verno.  ,        .      - 

Combatendo  a  projectada  indenanizaçao, 
não  se  preoccupa  com  o  opposicionismo. 
Está  zt^lando  os  dinheiros  públicos.  Quando 
impugna  actos  da  natureza  do  que  esta 
sendo  analysad'),  não  visa  golpes  opposicio- 
nistas.  ^ 

Ainda  ha  dias  combateu  o  ravor  que  se 
pretende  conceder  á  Companhia  Araguaya  e 
Toí^antins,  caso  que  não  tom  a  mesma  gravi- 
dade do  dos  burgos,  o  âo  andamento  do  pro- 
jecto não  está  libado  o  Governo. 

Paliando  da  obrigação  em  que  fica  a  parte 
culposa  de  pagar  á  outra  as  perdas  que 
sofl^er,  pondera  o  autor  da  carta  que  isso 
nôo  se  Cí^ntesta  e  que  é  de  intuição  atô  para 
os  médicos  como  o  orador. 

Não  6  a  primeira  vez  que  se  lança  mao  de 
sua  qualidade  do  clinico  como  incompatível 
para  abordar  a  questões  de  ordem  constitu- 
c  onal  o  jurídica. 

Já  um  congressista  (estranhou  certo  aja 
quesí  occupasso  do  interpretar  textos  da 
Constituição:  foi  o  Sr.  major  do  exercito 
Lauro  MíUler.  Nessa  occasiáo,.  teve  a  seu 
lado  o  illustre  Sr.  Ruy  Barbosa,  que  proferiu 
as  theorias  de  quem  trazia  o  annel  de  es- 
meralda ás  do  portador  do  de  turqueza. 

Bem  sabe  que  a  parte  culposa  deve  re- 
parar os  damnos  causados  á  outra.  Mas  o 
poder  competente  para  sentenciar  a  culpa 
ó  o  Poder  Judiciário. 

E'  nelle  que  os  interea^ados  devem  ae- 
rimir. 

Porque  não  o  fazem  ? 
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Quando  se  dirigem  ao  Congresso  garantem 
que,  recorrendo  ao  Poder  .ludiciario,  terão 
indemnizado  mais  avultada  o  que  r>  pro fe- 
ri vel  o  Poder  Legislativo  tosoIvít  logo  a 
questão  para  evitar  maiores  dispêndios. 

E'  um  argumento,  que  já  não  colho,  por 
demais  gasto^  K  nesta  historia  d  3  burgos 
então  (í  invocado  com  rosultulo  negativo. 

Lembra  o  caso  de  David  Saxe  de  Queirod 
quti,  tendo  pedido  ind^ranizaçuo  do  som  ma 
a/vuitada,  apenas  obteve  sentença  mandando 
pa.írar  ridícula  quantia. 

E,  depois,  outiX)s  já  yera  batidos  do  Poder 
Judiciário. 

•  O  advogado  avançou  que  o  governo  com 
o  maior  cuidado  verificou  quaes  as  conces- 
sões que  86  achavam  em  boas  condições, 
aeparando-as  das  incur-Kts  em  caducidade, 
para  api'esontar  a  lista  ao  Gongrtísso,  afim 
de  ser  satisfeito  o  pagamento. 

Para  não  ir  muito  longe  e  para  não  rou- 
bar mais  tempo  ã  Casa  reccorda  que  em 
meio  do  seu  discurso  leu  a  lista,  onde  figura 
o  nome  de  Custodio   Justiniano  das  Chagas. 

Passa  a  ler  a  sentença  contra  o  mesmo 
lavrada  polo  Supro  no  Tribunal  Federal. 

«  Pelo  contracto  celebrado  com  o  Ministe 
rio  da  Agricultura,  de  20  de  setembro  de 
J889,  e  innovajp  a  28  de  agosto  do  1890,  os 
itppcllados  obtiveram  concessão  para  a  fun- 
aaçãode  10  núcleos  coloníaes  nos  Estados  de 
S.  Paulo  e  Paraná,  mediante  as  clausulas 
estipuladas  naquelles  covenios,  em  cuja  ex- 
ficuçào  osf  ooncesssipnarios  fizeram  modir  e 
deiSfircar  áreas  do  terrenos,  pagando  os  re- 
spectivos preços  com  deducção  dos  correspoa- 
oebtôs  ás  terr  is  reputadas  imprestáveis . 
Por  acto,  p>orém,  de  19  de  fevereiro  do  1894, 
o  Ministério  da  Industria  declarou  caduca  a 
dita  concessão,  por  não  terem  os  c.witra- 
ctantcs  feito  deposito  da  quantia  neces- 
sária para  despezas  de  fiscalização  de  sou 
contracto. 

Contra  tal  decisão  reclamaram  os  conces- 
sionários, sem,  que,  entretanto,  fossem  at- 
iendidos,  como  se  vê  do  despacho  do  referido 
minis '.erio,de  2á  de  junho  subsequente  (fl  27). 
A  6  de  agosto  de  1896,  o  Ministro  da  Indus- 
tria, de  então,  resolveu,  poios  fundamentos 
da  respectiva  portaria,  revalidar  a  concessão 
de  que  so  trata,  e,  de  accordo,  com  a  dispo- 
sição 4o  n.  6,  do  §  U  do  an.  0^  da  lei 
B.  360,  de  10  de  novembro  de  1895,  restrin- 
gila  a  um  só  burgo,  constituído  sobre  a 
área  já  medida  e  demarcada,  obrigando-se 
os  contractantes  a  recolher  aos  cofri3s  fe- 
deraes  não  somente  as  quotas  de  fiscalização 
vencidas,  ató  aquella  d  itít,  como  tambom  a 
quantia  relativa  á  differonça  eniiro  o  valor 
total  das  respocUvas  terras  e  a  importância 
que  pehis  masmas  foi  paga  (íls,  38  v.) 


Contra  esse  acto,  na  parte  em  que  subor- 
dinou a  revalidaç.io  ;is  condições  estabele- 
cidas, f.n  que  os  concessionários,  polo  f^n• 
damento  do  serem  ellas  illegaes  e  oífenderem 
direitos  adquiridos,  propuzeram  a  acção  os- 
pecial  creada  pelo  art.  13  da  lei  n.  221  de 
1894,  no  intuito  do  fazer  judicialmente  de- 
clarar nu! las  e  insubsistentes  as  mesraaa 
condições,  prevalecendo  simplesmente  a  ai- 
ludida  revalidação,  som  depond(»ncia  de 
qualquer  clausula. 

A  cansa  correu  no  jiiizo  seccional  do  Dis 
tricto  desta  Capital  com  intervenção  do  ro 
prosontaiite  legal  da  União,  e,  tlepoi.s  d( 
competentemente  discutiJa  e  instruída,  fo 
julgada  pola  soniença  de  fls.  65  v,  quf^  annul- 
loii  o  acto  do  Minisu;rio  da  Indu  tria  ue6»l< 
agosto  de  1896,  na  parte  em  que  obrigai* 
autores  a  recolh)r  aos  cofres  públicos  a 
quotiis  de  fisíalização  vencidas  até  então, ; 
pagar  a  quantia  relativa  á  dilferença  entr< 
o  valor  total  dos  terras  e  a  importância  qui 
pelas  mesmas  foi  paga,  bera  como  na  parti 
que  re-itringe  a  um  os  dez  burgos  agricola^ 
por  serem  illegao:}  essas  determinações.  D 
tal  deci  ão  foi  que  se  appellou  para  esse  tri 
bunal,  sendo  a  appellação  interposta,  rece 
bida  e  arrazoada  devidamente. 

O  que  examinado,  e  o  mais  constanto  do 
autos: 

Considerando  que  o  aííto  do  Ministério  d 
Industria  (le  19  de  fevereiro  de  1894,  qa 
feriu  dp  caducida  le  a  concessão  dos  appel 
lados,  sómi^nte  daria  logar,  quando  repuwd 
injusto,  a  procedimento  por  via  contenciosa 
visto  aíTíctar  d  ir  oitos  de  administrado  ; 

Considerando  que  no  actual  re;rim9n  poU 
lico,  tendo-se  transfcírido  a  jurisdicçào  con 
teiciosa  do  poder  adm  nistrativo  da  Unia 
para  a  justiça  federal,  é  esta  a  ompetent 
p  ira  assegurar  os  .lireitos  Individuaes  offcB 
d  idos  por  .'iCtos  daijuella  administração,  con 
forme  o  estabelecido  no  art.  13  da  citad 
lei  n.  2iíl,  de  áO  de  novembro  de  1894  ; 

Considerando  que,  em  taes  termos,  é 
acção  croada  pelo  referido  art.  13  que  c 
appollados  deveriam  ter-se  soccorrido  par 
invalidar  o  acto  que  declarara  caduca  su 
concessão  ; 

Considerando,  porém,  que  essa  acção  prei 
creve  i)elo  lapso  de  um  anno,  contado  d 
daia  do  conhecimento  oíllcial  do  acto  ou  dt 
cisão  administrativa  «lue  lesou  o  d  irai  to  ir 
dividual  (  §  5°  do  citado  art.  13  ),  ou,  ín 
tando-sií  de  acto  anterior  á  lei  n.  221,  d 
época  em  que  esta  entrou  em  plena  exi 
ecucão,  o  que  nesta  capital  veri  icou-sc 
28  do  supradito  mez  e  anno  (  rx-vi  do  ai*t 
go  l*',  II.  1,  do  decreto  n.  572,  de  12  de  juih 
do  1890 )  de  accordo  cora  a  invariável  juri; 
prudência  deste  tribunal ; 
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Considerando  que,  á  vista  do  exposto,  só 
até  88  dJ  novembro  de  1895  6  qu  )  assistia 
aos  apellados  a  faculdade  de  requoi'or  no 
juizo  compotentc  a  an  ullação  do  acto,  (juo 
feriu  de  caducidade  sua  concessão;  o,  não  o 
tendo  feito  tornou-se  ello  irrevoí^avel, 
ccfsando  quaisquer  direitos  doa  appoiladus 
com  fundamento  na  m  ssma  concossão,  bem 
como  toda  a  responsabilidade  da  União,  delia 
proveniente ; 

Considerando  que,  assim,  o  .  Ministro  da 
Industria,  apenas  poleHa  restabelecei' a  allu- 
dida  coeessão  se  a  tanto  estivesse  habili- 
tado por  lei,  visto  não  po.ler  fazel-o  por  au- 
toridade própria,  em  consequência  da  abo- 
lição do  contencioso  administrativo ; 

Considerando,  entr^ítanto,  quoa  dispoi^ição 
legislativa  invocada  pelo  Ministro  da  Indus- 
tria em  sua  portaria  de  6  de  agosto  de  1896, 
que  revalidou  a  concessão  dos  appel lados 
(lociarada  ca  Jucá,  6  inteiramente  incapaz  d  3 
suífrag^nr  uma  tal  decisão,  porquanto  o  n.  6 
do  §  11  do  art.  ô^  da  lei  n.  30,  de  10  de  no- 
vembro de  1895,  autorizou  o  Governo  Fe- 
deral ião  sóm3nt3  a  diminuir  ou  extinguir, 
mediante  aooordo  entre  os  interessados,  as 
re^ponsabi  idadas  d  i  União,  resultante,  da 
conc9s.^'3  d 3  burgos  aj^ricoLis,  miis  não  fi- 
cuitou-lhc,  e  nein  podoria  fazel-o  sem  mani- 
festa coiitradicção,  restabeleça r  uma  re-pon- 
sabjlidade  já  defini tivamsnt 3  extincta,  qual 
a  inharente  ã  concasíão  dos  apppll  .dos,  fe- 
rida de  caducidade  ipremediavol- ; 

Considerando  que  o  acto  da  revalidação, 
não  se  comprchendcndo  na  natureza  das  attri- 
buíçõcs  do  respectivo  minis óro,  e  nem  sendo 
autorizado  por  1  'i,  não  passa  de  um  favor 
ofllcial,  é,  como  tal,  incapaz  de  lezar  direi- 
tos dos  appellados,  e  muito  menos  os  iriva- 
dos  de  sua  concessão,  oue  deixaram  de  sub- 
sistir, desde  que  a  caducidade  pronunciada 


contra  o  respsctivo  contracto  tornou-se  irre- 
voí^avel,  como  acto  que  já  não  podia  ser 
judicialmente  atacado  ;n  ■   -     ■■',.: 

Considerando  que,  f<ilíocendo  do  tal  modo, 
o  fundamepto  da  acç^o  0apecii).l,  crqada  pelp 
art.  13  da  ;ei  n^221,  de  I8'<i4,  qual  afesãp  de 
direito  individual,  por  acto  ou  decisão  de  au- 
toridade administrativa  da  União,  não  po  ,i- 
am  os  appollados  recorrer  a  esse  remédio 
judiciário ; 

Accordam  dar  provimento  ã  appellaçao 
para,  reformando  a  sentença  deíls%'6&v.  a 
09,  julgar  os  autores  appellados  carecedores 
de  ac^o  e  condenal-QS>  A'^\s  custas  do  pro- 
cesso. 

Sup  emo  Tnbunal  Feieral.  18  de  setembro 
do  IS97 — Aquino  e  Caslro,  presitlentO:. — Ma- 
noel Murtirtho. — Macedo  Soares. — BeYtiardino 
Ferre  ra .  —  Américo  Lobo ,  —  Pindahiba  de 
Mattos, —  André  Cavalcunli. — //.  do  Espirito 
Santi, — Ribeiro  de  Almeida, — Jtão  Darbalho. 
—Pereira  Franco,  vencidos  por  alguma  ra- 
zões om  que  se  fundou  a  sentença  appolladi, 
accrescendo  que  era  meu  parecei»,  por -vezes 
expendido,  a  disposição  do  §  5®  do  art.  13  da 
lei  a.  áál  de  :80  de  novimbro  o  1804,  é  fa- 
cultativa, e  não  imperativa,  cômo^  bem  a 
considerou  o  jujz  a  guô^  que  deixou  de  ápplif 
cal-a  no  cas  j  de  que  se  trat  i-, 

Fui  presente,  João  Pedro. }^ 

Basta  por  agora.  Não  quer  esgotar  o  assum- 
pto, de  uma  só  vez.-  Delle  tratará,  aos  booca- 
dos,  em  doses  parceliadas. 

Os  interessados  que  estrebuchem  e  que  se 
enfureçam.  Parece  que  aiada  existe  adibev- 
dade  da  palavra. 

Irã  seguindo  BU  \  viagem  para  diante,  com- 
batendo jndemni  ações  indébitas,* procurando 
servir  á  Republica. 

(Mhío  bem  ;  muito  bem.  O  orador  è  cum- 
primentado .)  . . 


Vae  a  iinpriíair  a  sf^guintõ 


REDACÇÃO 


N.  171  C 


1902 


Redacção  final  do  projecto  n,  i7l^  deste  anno^  quê  orçt  a  Receita  Geral  da  Republica  para 

o  exercício  de  i903      .,  .     , 

O  Congresso  Nacional  decreta : 

Art.  1.0  A  Receita  Geral  da  Republica  dos  Esfados  Unidos  do  Brazil  ô  orçada  para  ® 
exercido  de  1903,  om  ouro  40.967:94^1  o  papel  247.063:000$  c  serA  im!i»a()if  com  ^ 
producto  do  que  for  arrecad;uio  dentro  do  mencionado  í»xercjcio,  sob  os  *sogijin|;ííS  ULulos  ' 


Ouro 


ORDINÁRIA 

IMPORTAÇÃO 

1.  Direitos  de  importação  para  consumo,  elevados 
na  vigência  da  çrcscnGe  os  da  manteiga  de 
leit.^,  a  1$500  o  kilogramma  o  dado  margarina 
a  3$000 ,•.,., 


Papel 


31.000:000.^)00       116.250:000$000 
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2,  Expediente    de  géneros    livres   de   direitos  do 

consumo 

3,  Dito  de  Gapatazias 

4,  Armazenagem 

ENTRADA,  SAHIDA  E  ESTADIA  DE  NAVIOS 

5,  Imposto  de  pharóea 

6«  DLto  de  docas. , 


Ouro 


300:000$000 
120:00(4000 


Pup&l 

1.500:000|Oa 
KOOÔ:""""^ 
3,700: 


lO^OÕOe^CI 


ADDIOIONAES 

7,  10  %   sobre  o  expedientodos  géneros  livres  do 
direito 

INTERIOR 


<)0:lXM)t[K 


8. 

9. 

10, 


IL 
IS. 
13. 
14. 
15. 
16. 
17. 
18. 

19. 

2L 

23- 
24 

S5 
^. 

21. 


S9. 
30 

31 
32 


Renda  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil. . 

Dita  do  Corrreio  Geral • 

Dita  dos  Telegraphos,  elevado  do  50  para  75  % 
o  abatimento  do  que  presentemente  gosam  os 
telegrammas  da  imprensa,  abolidos  para  esta 
os  telegrammas  preteridos. 

Dita  da  Fazenda  do  Santa  Cruz  e  outras 

Dita  da  Casa  de  Correcção 

Dita  da  Imprensa  Nacional  e  Diário  Official 

Dita  do  Laboratório  Nacional  de  Analysos 

Dita  dos  Arsenaes 

Dita  da  Casa  da  Moeda 

Dita  do  Gymjiasio   Nacional 

Dita  dos  Institutos  dos  Surdos-Mudos  e  Meninos 
Cegos 

Dita  do  Instituto  Nacional  de  Musica 

Dita  das  matriculas'  dos  estabelecimentos  de  in- 
strucção  superior 

Dita  da  Assistência  a  Alienados 

Dita  arrecadada  nos  consulados •. 

Dita  dos  próprios  nacionaos 

Imposto  do   sello 

Dito  de  transporto 

Dito  de  2  %  sobre  o  capital  das  loterias  federaos 
e  4  Vo  sobre  as   estaduacs 

Dito  sobre  subsidies  e  vencimentos,  sondo  as 
taxas,  de  2  y©  para  os  vencimentos  de  mais 
do  2:400$  ató  5:000$;  de  4  «/o  para  os  que  fo- 
rem de  mais  de  5:000$  até  10:000$;  e  de  7  «/o 
para  os  que  forem  superiores  a  10:00a$000.  Os 
vencimentos  inferiores  a  2:400$  ficam  isentos 
do  imposto 

Dito  sobre  o  consumo   da  agua 

Dito  de  2  1/2  %  sobre  dividendos  dos  titules  das 
companhias    ou  sociedades  anonymas 

Dito  sobre  casas  de  íporí  de  qualquer  espécie  na 
Capital   Federal 

Dito  de  30  réis,  em  estampilhas,  sobre  annun- 
cios  em  cartazes 

Contribuição  das  companhias  ou  omprezas  de 
estradas  de  ferro  o  de  outras  companhias 
inclusive  a  Cily   Improvemenh 


844:000$000 


37:000$000 


31,000: 
6.600: 


40:00(90 

10:0S)0*I> 

SOOííXXW? 

170;0<XlsOO 

^:OC*C^ 

IOO:C 


aSOrOOOÍíl 

130:ÕOO$Í1 

in.fKMj-oooáii 

4.70QiOO^ 


106:660$667 


2.400; 
Í.700: 


L:!O0:íX>íi$ít 

I0:ÍIlX>|i1 

hODOsJf* 

L270:0a0$0( 
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33.  Foros  do  terronos  de  marinha 

34.  Laudemios 

35.  Prémios  de  depósitos   pi^blicos 

36.  Taxa  judiciaria 

37.  Dita  de  aferição  de  hydrometros. 

CONSUMO 

37.  Taxa  sobre  o  fumo,  modificadas  as  quo  incidem 

sobro  os  charutos  do  so<?uinte  modo  :  por  cada 
cliaruto,  até  50$  (preço  da  fabrica)  5  rôiri ;  de 
50$  até  150$  idem  10  róis ;  de  1505  até  30  )$  idem 
20  réis  ;  acima  de  300§,  idom  lOÍ)  réis 

38.  Dita  sobre  bebidas 

39.  Dita  sobre  phosphoros 

40.  Dita  sobre  o  sal  de  qualquer  proceiencia,  isentas 

dos  emolumentos  devidos  ao  registro  as  salinas 
marítimas  em  que  a  evaporação  ao  sol  e  ao 
vento  fôr  o  único  processo  industrial 

41 .  Dita  sobro  calçado 

42.  Dita  sobre  velas 

43.  Dita  sobre  perfumarias 

44.  Ditas  sobre  especialidades   pharmaceuticas   na- 

cionaes  e  estrangeiras 

45.  Dita  sobre  vinagro 

46.  Dita  sobre  conservas , • 

47.  Dita  sobi»e  cartas  de  jogar 

48.  Dita  sobre  chapéos 

59.  -Dita  sobro  bengalas 

50.  Dita  sobre  tecidos 

EXTRAORDINÁRIA 

51.  Montepio   da   Marinha 

58.  Dito   Militar 

53.  Dito   dQS  empregados  públicos 

54.  indemnizações. 

55.  Juros  de  c  ipitaes    naciouaos 

56.  Ditos  dos  titules  das  Estradas  do  Forro  da  Bahia 

o   Pernambuco 

57.  RcmanesconU^s  do.^   promios  do  bilhetes  do  lo- 

terias , 

58.  Imposto  de    transmissão  de   propriedade  no 

Districto  Federal 

59.  Dito  do  industrias  o  profissões  no  Districto 

Federal 


150$000 


7:000$000 

IÓ:000|000 

100:000$000 

63:125$333 


Papel 

30:000$000 
130:000<000 

40:000  ;ooo 

130:000(1000 

5:00^000 


6.400 
4.500 
5.550 


4.520:000$000 

1.3OO:000í;O0O 

4O0:000j;00O 

350:00^000 


550 
150 
900 
130 
900 
IO 
.000 


130:00$0000 
250:00^000 
750:000!  000 
600:OOOíK)00 


^:000$000 
2.100:000$000 
2.500:000.$000 


RENDA  COM  APPLICAÇAO    E8PRCIAL 

pundo  de    resgate  de    papcl-moola  : 

l.o  Renda  em  papol,  proveniente  do  arren- 
damento das  Estradas  de  Ferro  di 
União 

2.»  Producto  da  cobrança  da  divida   activa 
da  União,  inclusive  iis  sommas  prove- 
fiO.(            nientíís  da  liquida(,'ão    do   dobito  dos 
bancos,  etc 

3. o  Todas  o  quaesquor  rendas  ovunluaos  per- 
cobidas  om  papel  poL>  Thasouro,  etc. 

4.°  Os  saldos  quo  sí>  apurarem  no  orça- 
men  to , . . . 

Vol.  VIU 


3r)0:000$000 

O00:00ai;000 

1.21)0: 000$  )00 

$ 
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AKNAES  DA  CàMAKA: 


Fundo  de  garantia  do    papol-raoeda  : 

1."  Quota  de  5  Vo.ouro,  sobre  todos  os  direi- 
tos do  importação  para  consumo 

2.0  Os  saldos  das  taxas  arrecadadas  em  ouro, 
deduzidos-  os  sorviços  que  nosta  espécie 

Qi    j  o  Thesouro  ó  obrigado  a  custear 

'  j3.<>  Productj  integral  do  arrendamento  di\s 
Estradas  de  Ferro  da  União  que  tiver 
sJdo  ou  fôr  estipulado  era  ouro 

4.0  Todas  e  quaesquor  rendas  oventuaes 
em  ouro • 

62.  Fundo  para  a  caixa  de  resgate  das  apólices  das 

estradas  de  feri'o  encampadas: 

Arrendamento  das  mesmas  estradas  de  ferro. . . . 

63.  Fundo  destinado  ao  serviço  da  Estatística  Com- 

mercial: 

Taxa  de  estatística 

Fundo    do    amortização    dos    emprestímoi;    in- 
ternos: 

/l.«  Receita  proveniente  da  venda  de  géneros 

e  próprios  nacionaes , 

64  •  Depósitos: 

2.*  Saldo  ou  excesso  entro  os  recebimentos    e 
restituições 

65.  fundo  destinado  ás  obras  de  melhoramentos  de 

portos  exocu+adas  á  custa  da  União: 

Maranhão 

Fortaleza 

.    Natal 

Parahyba 

Paranaguá 

Recifia 

Maceió  (Jaraguá) 

Florianópolis ; 

Rio  Grande  do  Sul 

66.  Fundo  destinado  ao  serviço  de  soccorro  naval  iio 

porto  do  Rio  de  Janeiro: 

10  Vo  addicionaes  sobre  o  expediente  dos  géneros 
livreá  de  dii*eitos  de  importação,  etc 


Art.  2.«  E*  o  Governo  autorizado: 


Ouro 
7.750:000$000 

llO:Oí)0$OOí} 
10:000|003 

160:000ií0)0 


Papel 


l. 653:030  JOO 

27O:OOO$000 

200:003$ÚOO 
5.000:000(000 


000^ 
OOO$000 
OOO$000 
()OQ$000 

ooosooo 

OOOlQOQ 


150 
200 
130 
100 
100 
800 
100 
150 
800 


78:000$íX» 


40. 167:9ia$000      247. 0(53  :OOaíí)00 


receita,     no  exercício   de 
que  serão   resgatados    até 


1903,     bilhetes  do 
ao  âra  do  ra<^sma 


I.  A  omittir  como  antecipação  de 
Thesouro  até  a  somma  do  25.000:000.^, 
exercício . 

II.  A  receber  o  restituir,  do  conformidade  com  o  disposto  no  art. 41  da  lei  n.  C^âB, 
do  17  de  setembo  de  1851,  os  dinheiros  provenientes  dos  cofi*es  de  oi^phãos,  de  bens  de 
doí\intos  o  ausentes  e  do  evento,  de  prémios  do  lotcrias,  de  depositas  das  caixa? 
económicas  e  montes  do  soccorro  e  dos  di^positos  de  outras  origens.  Os  saldos  que  re- 
sultarem do  encontro  das  entradas  com  as  sabidas  serão  applicados  ás  amortizações 
dos  empréstimos  internos  e  os  exces^jos  das  restituições  serão  levados  ao  balanço  éo 
exercício . 

III.  A  adoptar  uma  tarifa  diíTerencial  para  um  ou  mais  géneros  de  producgão  &- 
trangeira,  compensadora  de  conceí5sues  feitas  a  géneros  de  producção  brazileií^a,  quando 
tratados  como  procedentes  do  nação   mais    favoí^cida  ou  vice-versa. 
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IV.  A  mandar  adoptar  um  sello  especial  com  o  qual  seja  portoada  a  correspondência 
offlcial. 

Paragrapho  unlco.  Toda  o  qualquer  correspondência  de  caracter  oíflcial,  que  não 
fenha  o  referido  sello,  não  será  portoada,  salvo  si  tiver  o  sello  ordinário  correi- 
poadente. 

Y.  A  cobrar  dos  navios  que  se  utilizarem  dos  portos  em  que  forem  executadas  á' 
custa  (ia  União,  obras  tendentes  ao  meliioramento  das  respectivas  entradas  e  ancora- 
douros, a  taxa  de  um  a  cinco  réis  por  kilograrama^  de  mercadoria  que  for  por  qIIos 
earreí^ada  ou  descarregada,  segundo  o  seu  yalor,  destino  ôu  pi*ocedencia. 

O  producto  desta  taxa,  que  será  também  proporcionada  ás  necessidades  do  serviço, 
constituirá  para  cada  porto  um  fundo  especial,  destinado  exclusivamente  ao  respectivo 
melhoramento. 

Paragrapho  único.  Para  accelerar  a  execução  das  obras  referidas,  poderá  o  Governo 
«oceitar  donativos,  ou  mesmo  auxilies  a  titulo  oneroso,  oíCarecidos  pelos  Estados,  muni- 
icipios  ou  associações  int  ^ressadas  no  nielhoramento,  comtanto  que  os  encargos  reaul? 
tantas  de  taes  auxílios  nào  excedam  ao  producto  da  taxa   Indicada. 

VI.  A  entrar  em  accordo  com  os  governos  dos  Estados,  quando  o  julgar  conveniente, 
afim  de  transferir-lhes  a  verba  do  arfc.  l<»,  n.  07,  para  conservação  e  móHiorameiíto  de  an; 
coradouros  e  portos,  desde  que  se  obriguem  e  possam  realizar  os  serviços  respectivos. 

VII.  A  conceder  í.senção  na  vigência  da  presente  lei: 

a)  de  direitos  ao  material  importado  pelos  Estados  ou  municipalidades  com  applicação 
ao  abastecimento  de  agua  o  material  metallico  e  apparelhos  de  louça  e  ao  cimento  para 
installaçõeá  das  redes  de  esgotos,  e  bem  aájim  ao  material  metallico  para  illuminação 
plectrica ; 

6)  do  imposto  de  importação  á  Companhia  Estrada  de  Ferro  Leopoldina  parai  o  ma- 
terial que  importar  dentro  do  exercido  e  for  indisponsíivel  para  a  reparação  actuajdo  suas 
linhas  e  augmento  e  meliioria  do  traft^go,  mediante  lista  apresentada  ao  Thesouro  e  appro- 
vada  pelo  Ministro  da  Fazenda,  depois  de  ouvido  o  Ministério  da  Viação,  e  somente  para 
«fl  objectos  que  não  tiverem  similar  na.  producção  nacional  ; 

c)  do  imposto  de  importação  aos  combustores  de  candieiros,  ás  lâmpadas,  aos  fogões, 
foírareiros,  ferros  de  e  igorannar  e  aos  motores,  que  só  puderem  ser  utilizados  por  meio 
fia  aleool,  como  foi^ça  illuminativa,  calorifici  ou  motriz;  e  bo  n  assim  ao  benzol  que  for 
Importado  por  fabricantes  dealcool  pa*a  o  fim  de  carburetal-o,  mediante  requerimento 
jíospachado  pelos  inspectores  das  alfandegas; 

d\  do  imposto  do  importação  aos  instrumentos  de  lavoura  e  machioismos  destinados 
ao  fítorico  e  beneficio  de  productos  agrícolas,  quando  directamente  importados  por  ag^ri- 
cnltores  ou  pelas  respectivas  emprezas,  sondo  o  imposto  de  expediente  pago  nos  termos 
(lo  flnal  do  art.  5*^  di.  tarifa  vigente. 

Nesta  isenção  se  compreliendera  os  apparelhos  para  o  fabrico  de  lacticínios,  os 
machiaísmos  e  a  ossatura  ou  armação  de  ferro  com  seus  pertences  para  refinavão  de 
Wsucar,  distillação  do  álcool  de  ci.nna  o  também  os  arames  farpados  para  cercas. 

Paragrapho  único.  O  despacho  para  tal  fim  será  dado  pelo  Ministro  da  Fazenda, 
mediante  lista  que  lhe  será  apresentada,  especificando  os  objcíctos,  uíua  .  vez  verificado 
ftaosão  importados  por  lavradores  ou  emprezas  respectivas.  ,   . 

VIII.  A  arrendar,  mediante  concurroncia  publica,  c  a  quem  melhores  vantagens  ofli)- 
tficer,  a  exploração  das  areias  monaziticas  do  dominio  da  União,  por  prazo  não  excedente  a 
trasaanos. 

..  ^  Art,  3.®  Fica  somente  sujeita  á  taxa  fixa  de  £2.0.0.  todo  vapor  ou  navio  á  vela, 
seja  qual  for  a  si|a  tonelagem  ou  carregamento,  quando  demande  qualquer  dos  por(os 
da  Uuião  cora  o  fira  exclusivo  de  receber  ordens  e  seguir  soa  d;!stino,  podendo  demo- 
ror-se  10  dias  sob  a  fiscalização  das  alfandegas  para  receber  provisões,  agua  e'  combus- 
tível. 

•  §  I.°  Na  referi  la  taxa  coraprehender-so-hão  tolos  os  emolumentos  aduaneiros  e  quáes- 
quer  outras  tixas,  carta  desando  o  capitania  do  porto,  respeitados  no  mais  os  regula- 
mentos de  saúdo  e   policia  dp  porto.  ^ 

§  2.0  O  prazo  de  10  dias  será  prorogado  por  mais  cinco  dias  pelj  inspector  da  Alfan- 
dega, pjr  motivo  jitótificado. 

§3.0  Terminado  o  prazo  de  15  dias,  ficará  o  vapor  ou  navio  sujeito  ao  regimen  dos 
que  dão  entrada  por  inteiro,  franquia  ou  arrib  ida. 

Art.  4,°  A  cobrança  dos  '^5  %.  ouro,  sobie  a  importação,  dos  quaes  5  Vo  continuara  a 
ser  destinados  ao  fundo  do  garantia,  continuará  a  sor  leita  nos  termos  da  lei  n.  741,  de 
íí6(lc  dezembro  de  1900, 
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Art.  5.0  A  renda  do  imposto — Addicionaes— arrecadada  no  porto  do  Rio  de  Janeiro, 
nos  termos  do  art.  1<>,  n.  7,  da  presente  lei,  será  applicada  ao  serviço  do  soccorro  naval  do 
dito  porto. 

Art.  6.«  Fica  dorogada,  na  vigência  da  presente  lei,  a  disposição  do  §  1«  do  art.  7»  da 
lei  n.  489  de  15  de  dezembro  de  1897. 

Art.  7*.  O  Governo  providenciará  sobre  o  recolliimento  das  moedas  de  nickol  dos  antigos 
cunhos,  marcando  os  prazos  necessários  para  a  desmonetização  e  as  mandará  recanhar  até 
a  importância  correspondente  áquellas  emissões. 

Art.  8.*>  Entre  os  serviços  da  reparação  das  linhas  e  augmonto  e  melhoria  do  trafopo. , 

Sara  cuja  realização  a  Companhia  Estrada  de  Ferro  Leopoldina  obteve  iáon^o  de  direitoi 
o  material  importado,  conforme  consta  da  lettra  b  áon.  VII  tio  art.  29  da  presente  lei,  a 
companhia  incluirá  o  melhoramento  do  trafcíío  do  Friburgo  o  ramal  do  Sumidouro. 

Art.  9. o  O  Governo  consolidará,  na  vigência  desta  lei,  a  legislação  tarifaria  das  ai* 
fandegas. 

Arfc.  10.  Continuam  em  vigor  :  o  art.  10  da  lei  n.  489,  de  15  de  dez3mbro  ési 
1897;  o  §  70  do  art.  24  da  loi  n.  428,  de  10  de  dezembro  de  1896;  o  n.  28  do 
art.  29  da  lei  n.  746,  de  29  do  dezembro  de  1900,  na  parte  referente  á  isen^  do  iwr 
posto  de  importação  para  o  material  dostinado  á  construcção  de  um  mercado  nos  tei^ 
renos  da  praia  do  D.  Manoel,  na  Capital  Federal ;  o  n.  XI  do  art.  3  da  lei  n.  559,  áe 
31  de  dezembro  de  1898 ;  as  disposições  contidas  no  n.  VIII  do  art.  2*  e  arts.  4»,  5»,  Gç, 
7'>,  10  e  16  da  lei  n.  813,  de  23  de  dezembro  de  1901,  e  bem  assim  todas  as  disposições 
das  leis  de  orçamento  antecedentes,  que  não  versarem  sobre  a  fixação  da  receita  e  des- 
peza,  sobre  autorização  para  alterar  ou  marcar  vencimentos,  crear,  reformar  ou  sap- 
primir  repartições  e  alterar  legislação  fiscal  e  que  não  tenham  sido  expressamente  re» 
vogadas. 

Art.  11.  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  11  de  outubro  de  1902,—  Guedeiha  Mourão.^  Viriato  Mtiscãrf 
venhas. 


Yae  a  imprimir  o  seguinte 

PARECER 

N.  38  — ,  1902 

Julíja  que  ao  Congresso  Nacional  faW*,  com- 
petência para  determinar  a  indemnização 
reclamada  pelo  tenente  reformado  do  exer- 
cito Manoel  José  Brandão^  negociante  em 
Corumbá^  Estado  de  Matto  Grosso,  e  pro- 
prietário da  typoyrapJiia  em  que  era  editado 
o  jornal  ^Vinte  de  Agostoy^,  que  foi  assaltado 
por  praças  de  policia  e  patriotas 

Manoel  José  Hrandão,  tenente  reformado 
do  exercito,  negociante  em  Corumbá,  Estado 
de  Matto  Grosso,  e  proprietário  de  uma  ty- 
pographia,  em  que  editava  a  folha  Vinte  de 
Agosto,  apresenta  ao  Congresso  Nacional  re- 
clamação dos  prejuízos,  que  teve,  resultantes 
do  assalto  feito  á  mesma  typographia  e  os- 
crip tório  da  i*edacção  daquella  folha,  em  9 
de  novembro  de  1901,  por  praças  de  policia 
e  patriotas. 

O  peticionário  arbitra  cm  83:200.s  os  pro- 
juizos,  que  diz  ter  solTrido.  em  material  e 
moeda,  e  depois  de  longa  exposição  do  facto 
e  circiimstancias  (juo  o  pi-eeederara  e  acom- 
panharam, concluo  pedindo  que  o  Congi*esso 
Nacional  autorize    o  Governo    a  dar  ao  sup- 


plicante  aquolla  quantia,  a  titulo  de  in- 
denmização. 

Acompanham  o  requerimento  quatro  do-; 
cumentos,  que  fvzem  certo  o  assalto  á.  typo- 
graphia de  «Vinte  de  Agosto»,  constataio 
por  um  auto  de  corpo  de  delicto,  processado 
e  julgado  por  autoridjido  policial. 

Tendo  em  consideração  esses  docaraentos 
e  o  qu'>  se  acha  longamente  exposto  no  re- 
querimento do  peticionário,  a  Connmiâáo 
nao  põe  em  duvida  os  factos  articulados; 
entende,  poi^ém,  que  ao  Congresso  Nacional 
falta  competência  para  determinar  a  ia- 
demnização  reclamada  pelo  supplioante.  F 
aos  juizes  ou  tribunaes  federaas  que  oomr 
pete  processar  e  julgar  as  causas  provcai- 
entes  d',  compensações,  reivindicações,  in- 
demnização de  prejuízos  ou  quaesquer  outras 
propostas  pelo  Governo  da  União  contra  par- 
ticulares ou  vice- versa. —Art.  60,  lettra  €, 
da  Constituição  Federal. 

Accresííe  que  os  responsáveis  pelos  p«y 
juízos  allegados  pelo  peticionário,  eonforini 
se  vê  de  sua  própria  reclamação,  são  pragal 
dfi  policia  do  Estado  de  Matto  Grosso  e  pa- 
triotas, cabendo,  pois,  á  justiça  desse  & 
tado  cjnliecer  e  decidir  aônal  sobi-o  o  di- 
reito do  supplicante. 

E'  como  parece  á  Commissão. 

Sala  das  Commissões,  11  de  outubro  da 
1902.— y.  J,  .Seabra,  prasidente, —  F^etlencQ 
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Borges^  roidXoiv .—Alfredo  Pinto,—  F.  Tolen- 
tino, — Teixeira  de  Sd, 

O  Sr,  Presidenle  —  Tendo  dado 
hopa,  designo  para  amanhã  a  seguinte  a 
ordem  do  dia 

Primeira  parte  (at<5  3  horas,  ou  antes )  : 

Votação  das  emendas  do  Senado  ao  pro- 
jecto n.  53  A,  de  1899,  c  projecto  n.  2i\,  de 
1902,  que  providencia  sobre  a  naturalização 
dos  e-^ítrangeiros  (discussão  única) ; 

Votação    do  projecto  n.  89  A,  de    1908, 

reduzindo  a  tros  mozes  o  prazo  e>itabelocido 

■  na  lei  n.  35,  do  26  de  janeirj  de  l  92,  para 

ijínração  da  incompatibilidade  dos  magiátradori 

estoduaes  (3^  discujsáj)  ; 

VotíK*ão  do  projecto  n.  92  C,  do  1902,  do 
accordo  com  o  art.  132  do  Regimento  Interno 
e  relativo  â  emenda  destacada  na  3»  discus- 
são do  projecto  n.92,  dosto  anno,  autorizando 
o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  extra- 
ordinário de  8:000$,  para  ajuda  d©  custo  ao 
lento  da  Escola  Polytechnica  Eugénio  do 
Barros  Raja  Gabaglia,  para  desí»mpenho  da 
coinmissão  de  quo  trata  o  art.  216  do  Código 
dos  Institutos  Offlciaes  de  Ensino  Supô/ior  e 
Secundário  (nova  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  246  A,  de  1902,  do 
Senado,  autorizando  o  Poder  Executivo  a 
conceder  um  anno  de  licença, em  prorogação, 
e  com  o  respectivo  ordenado,  ay  Dr.  Manoel 
i  Victorino  Pereira,  lente  da  2*  cadeira  de 
fclinica  cirúrgica  da  Faculdade  de  Medicina 
da  Bahia  (discussão  única)  ; 

Votação  do  projecto  n.  190,  do  1902,  aiito- 
PizanJo  o  Poder  Executivo  a  conceier  ao  pa- 
ígadorda  Delegacia  Fiscal  em  S.  Paulo  José 
Emygdio  da  Silva  Nunes  um  anno  de  li- 
cença, com  ordenado,  para  tratar  de  sua 
saúde  (discussão  única)  ; 

Votação  do  projecto  n.  235,  de  1902,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  um 
anno  de  licença,  com  toilo  o  ordenado,  a  Al- 
fredo Uias  da  Cruz,  almoxarife  extinsto  da 
Intendência  Geral  da  Guerra,  para  tratar  de 
sua  saúde  onde  lhe  convier  (discussão  única); 

Votação  do  projectou.  194,  de  1902,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  ao 
coronel  Francisco  da  Costa  Araújo,  agente 
da  estação  do  Si',io  da  Estrada  de  Ferro  Cen- 
tral do  Brazil,  um  de  licença,  com  orde- 
nado, para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe 
convier  (  discussão  única ); 

Votação  do  projeCiO  n.  49  A,  de  1^02,  auto- 
rizando ô  Poder  Executivo  a  mandar  erigir, 
em  uma  das  praças  desta  Capital,  uma  es- 
tatua em  homenagem  ao  Marechal  Floriano 
Peixoto  (  2*  discussão ) ; 

Votação  do  projecto  n.  232,  de  1902,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 


tério da  Marinha  o  credito  extraordinário 
do  200:000$,  para  o  fim  de  continuar  até  sua 
conclusão  as  obras  do  quartel  do  corpo  de 
infantaria  de  marinha  ^2»  discussão  )  ; 

Votação  do  proJ2cto  n.  160  C,  de  19Ô2  com 
parecer  sobre  a  emenda  oífereclda  na  3*  dis- 
cussão do  projocto  n.  160  B,  deste  anno,  que 
deroga  o  art.  3<>  e  paragrapho  da  lei  n.  620, 
de  1 1  de  outubro  de  1899,  para  que  segam 
restabelecidos  o  art.  7*  e  paragraphos  da  lei 
n.  153,  de  3  de  agosto  de  1893,  e  dando  outras 
providencias  (3^  discussão  )  ; 

Continuação  da  3^  discussão  do  projecto 
n.  199  C,  do  1902,  com  parecer  sobre  as 
emendas  oíTorocidas  pára  3*  discussão  do  pro- 
jecto n.  199B,  deste  anno,  que  fixa  a  dospeza 
do  Ministério  das  Relações  Exteriores  para  o 
exercício  de  1902  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  198,  do  1902 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  trans- 
formar as  1*,  2*  e  3*  turmas  da  Sub-Diro- 
ctoria  dos  Correios  em  1«,  2*  o  3*  secções  da 
Directjria  Geral,  passando  os  chefes  de  tur- 
mas a  chefes  d )  secção,  desde  que  preencham 
as  condições  regulamentares,  o  dã  outras 
providencias ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  57,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  o 
credito  de  7:500$  para  pagar  a  António  de 
Castro  Gandra  a  factura  do  trapiche  da  Ca- 
pitania do  Porto  de  Santa  Catharina,  na 
conformidade  do  contr.icto  lavrado  com  a 
mesma  repartição  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  188,  de  1902, 
alterando  o  Coiigo  dos  Institutos  Offlciaes  de 
Ensino  Superior  e  Secundario,dependente3  do 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores, 
approvado  por  decreto  n.  3.890,  de  1  de  ja- 
neiro de  1901. 

Se.^unda  parte  (ás  3  horas  ou  antes)  : 

2»  discussão  do  projecto  n.  248,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder 
ao  euííenheiro  civil  Eugeniode  Andrade,  ou 
áompreza  por  oUe  organizada,  privilegio 
para  construcção,  uso  c  goso  de  uma  linha 
de  carris  do  ferro  de  trac^  eléctrica,  que, 
partindo  da  Capital  Federal,  vã  terminar  na 
cidade  de  Petrópolis,  o  dá  outras  providen- 
cias ; 

Discuss<ão  única  do  projecto  n.  204,  de 
1902,  relativo  á  emenda  do  Senado  ao  pro- 
jecto n.  165  A,  de  1901,  que  autoriza  o 
Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Ma- 
rinha o  credito  supplementar  de  77:521$899, 
supplomentar  ás  verbas  ns.  8,  14e21  do 
art.  8°  da  lei  n.  746,  de  29  de  dezembro  de 
1900,  para  pagamento  de  vencimentos  ao 
corpo  ae  patrões-móres,  augmonto  de  ven- 
cimentos de  um  capitão  de  mar  e  guerra  e 
um  capitão  de  fragata  e  vencimentos  do 
três  médicos  de  5<^  classe ; 
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.  3*  discusgão  do  projecto  n.  82,  de  1902, 
autorizando  b  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
riiariírio  da  Marinha  o  creiito  do  9:139if33:^, 
s^ppleineiitar  á.  verba  n.  8  do  art.  9°  da* 
lei  n.  834,  de  30  de  drzerabro  de  1901  — 
Corpo  da  armada  e  classí3S  annexas  —  para 
paganiento  do  soldo  a  vários  offlciaes  rofor- 
madoá  que  pasmaram  para  a  reserva  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  150,  «e  1002, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  extraor- 
dinário de  8:098S921,  para  pagamen  no  ao  pro- 
fessor do  CoUegio  Militar  Hometerio  José 
doa  Santos,  dos  ordenados  que  lhe  corape- 
iem  por  ter  dirigido  a  aula  do  litteratura 
àarional  no  m:íSnio  eollegio  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  214,  do  190:^, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  reverter  á 
aíítiv idade  do"  serviço  da  armada,  depois  de 
novamente  inspeccionado,  >em  prejuízo  do 
quadro  ordinário  e  sem  dir.ito  a  reclamar 
Vantagens  ;  ocuniarias,  o  capitão  de  IVaga^ia 
reíbrmado  Frederico  Ferreira  de  Oliveira  ; 
éom  voto  era  separado  do  Sr.  Rodolpho 
Paixão  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  250,  do  190:^, 
ôreandó  na  Alfandega  do  Paranaguá  os  le- 
gares de  dous  co  aferentes  e  um  guarda-mór, 
com  os  vencimentos  marcados  pela  tabeliã 
era  vigor,  para  os  de  igual  categoria  ; 

Continuação  da  3*  discussão  do  prejocto 
fa.  152,  do  1902,  autorizando  o  Poder  Exe- 
cutivo a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Nego  'ios  Interiores  o  credito  extraordinário 
de  990:0a0,s.  para  despezas  com  o  serviço  de 
hy;íicno  do  defesa  da  Capital  da  R  ípublica, 
orçado  para  a  administração  federal,  de  ac- 
cordo  com  o  art.  58,  paragrapho  único,  da 
lei  n.  85,  de 20 de  seicmbio  de  lSíi2  ; 

'^'^  discus.são  do  projocto  n.  200,  de  1902, 
íiUHiltando  aos  proftssiona'is  da  agricultura  e 
Industrias  ruraes  de  qualquer  género  orga- 
nizarem entre  si  syndicatos  pa  'a  o  estudo, 
custeio  e  defesa  de  seus  interesses,  e  dá  ou- 
tras providencias  ;  com  ptirecer  da  maioria 
da  Commiijsão  de  Agricultura  e  Industrias 
connexas  ;  Toto  cm  separado  do  Sr.  Alfredo 
Varella,  membro  da  mesma  coraraiasão,  e 
parecer  áx  Commissao  do  Constituição,  Le- 
gislação e  Justiça  ; 

2»  discussão  do  projecíto  n.  107,  de  190."i, 
âtitorizando  o  Poder  Executivo  a  abri*  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordiná- 
rio de  I6:330s,  para  pagamento  a  D.  Leonor 
Augusta  Conrado  Franco,  filha  do  major  An- 
tónio José  Augusto  Conrado,  do  meio-soldo 
pela  tabeila  de  1  de  dezemlrro  de  1811  e  lei 
do  18  de  agosto  <ie  185-^,  correspondente  a  3i 
annos  o  cinco  mez  ).s  e  que  doixou  de  receber 
desde  a  data  do  fallecimento  de  seu  pae,  em 
março  de  18G9,  até  3  do  outubro  de  1901  em 
quo  se  habilitou  j  • 


■2*  discussão  do  projecto  n.  168,  del8(fi, 
autorizando  o  Podoí*  Executivo  a  abrir  ao 
Mmis  erio  da  Fazenda  o  crodito  de4:48íi500, 
supplementar  á  verba  n.  10  do  art.  23  di 
lei  n.  834,  do  30  de  dezembro  de  1901,  para 
o  abono  de  sestas  e  serões  a  que  toem  direi» 
os  operários  da  Casa  da  Moeda; 

l*  discussão  do  projecto  n.  95  A,  de  1901, 
determinando  que  por  motivo  algum,  poderá 
ser  recu.sadaaos  herdeiros  de  todos  osfuoôcio- 
narios,  que  houverem  contribuido  comas 
quotas  mensaos  do  montepio,  por  desconto 
em  seus  vencimenios  oú  por  palmeai»  to- 
luntario  consecutivo  Á  exoneração  de  seia 
car.:os,  a  pensão  corrospondonte  áquoliti 
contribui', ões,  e  dando  outras  providenciai; 

Discussão  única  do  projecto  n.  99  A,  dí 
19í).í,  relativo  á  emenda  do  Senado  ao  pfo- 
jijcton.  99,  (fe  190i?,  que  autoriza  o  Paier 
Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenh  tf 
credito  necessário  pa  'a  cumprir  a  sentença 
do  Supremo  Tribunal  Federal  que  cundemnoií 
a  Fazenda  Nacional  a  pagar  a  Conrado  AItcí 
Mtdí'iios  a  quantia  de  2^4:000$,  al6m  dai 
custas  e  outras  despezas,  como  inJeraDi/açM 
de  gados  e  cíwallos  forno  idos  ás  forçaste- 
gaes  no  Rio  Grande  do  Sul, 

Continuação  da  á*  diácuss<ão  do  projecto 
n.  -^57,  de  1901,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  abrir  ao  Ministério  da  Induátrta,. 
Viação  e  Obras  Publicas,  o  cr  dito  è 
3:9(V>$iil:^,  supplementar  á  verba  6* -- Cor- 
reios—do  art. '.»". da  lei  n.  746,  de  29  do  de- 
zonil)ro  de  1900; 

2"^  discussão  do  projecto  n.  81,  de  191^. 
autorizando  o  Poder  ExecutíTo  a  abrir  lo 
Ministério  da  Justiça  o  Negócios  Interiores  o 
croíiito  oxtraordin  vrio  de  94: 174$,  para-deí- 
pezas  cora  dive:-sa  obras  na  Faculdade  d» 
Medicina  do  Rio  de  Janeiro; 

íò*  discussão  do  pr.jccto  n.  78,  de  190á,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Justiça  e  Nego.-ios  ínterioreiío 
credito  extraordinário  de  100:000$  pM* 
occorrer  às  despezas  com  o  serviço  oleiíoi*^ 
da  União  no  actual  exercício; 

'í^  discussão  do  projecto  n.  2-^,  de  I^ 
autorizando  o  Poder  Execunivo  a  fazer  a 
Manoel  Bento  da  Cruz  e  João  Baptiswd? 
Oliveií-a  a  conce.s.são,  durante  o  prazu  deSi» 
annijíi,  contados  da  data  desta  lei,  pai'a  ftiB- 
tia<;ão,  usu  e  goso  do  serviço  de  transporte » 
vapor,  de  uma  a  outra  margem  áo  rio 
Paraná,  no  ponto  mais  conveniente  do  tf^ 
cho  deste  rio  comprehenaido  eat  e  a  rtfr 
fluência  dos  rios  Paranahyba  e  Graade  e » 
embocadura  do  rio  Sucuriú,  e  dando  outras 
providencias; 

Discussão  única  do  projecto  fl.  13»),  d» 
190'^,  .ipprovando  osacGos  adJicionaes  dêi^ 
de  dezembro  de  1900,  concornontes  respw^ 
vãmente  á  protecç5i,o  da  propriedade  ioi^ 
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faial  e  ao  registro  internacional  das  marcas 
de  fabrif'a  ou  de  commercio; 

^  discussfto  do  projecto  n.  197,  do  I90á, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Pazenia  o  crtídito  de  30:^)00$, 
supplementar  4  verha  n.  29,  do  aili.  23,  da 
lei  n .  834,  de  30  de  doíembro  do  1901 ; 

â»  discusMbO  dj  projacto  n.  20  í,  da  I90â, 
pí?rraittiddoaog  funccionarioá  públicos  civis, 
accionistas  da  Sociodado  Anonyraa  «  (Coope- 
rativa Civil  dos  Fuccionarios  Publieds  Fe- 
cteraes>,  ccwisignar  raensalraente  todo  ou 
partetios  seus  vencimentos  liquidos  dos  des- 
contos iegaos,  para  indemnização  de  forne- 
cimentos foitos  por  essv  sociedade,  nos 
termoH  do  n.  I  e  8  da  clausula  4*  djis  basas 
que  acompanharam  o  detíreto  n.  4.465,  de 
18  de  julho  de  1902,  e  dando  outras  provi- 
dendiís  ;• 

DiscoSí^ão  única  do  projicto  u.  126,  do  1902, 
relativo  á  omonda  do  Senado  ao  projecto 
B.  76  C,  do  1900,  da  Camará  dos  Deputados, 
itjpondo,  que,  na  li  luidação  dj  t.jmpo  de 
serviço  para  concessão  do  meio-soMo  e  mon- 
tepio não  será  do-seontado  aquelle  que  for 
paWido  no  goso  de  licença  para  tratamento 
oe  saúde,  nos  termos  do  art.  10,  do  decreto 
1.  1.388,  de  81  de  fevereiro  do  1891  ; 

1»  discussão  do  projecto  n.  115,  de  190?, 
eqHíparando  em  vencimentos  o  pagador  e 
âeis  da  pagadoriado  Thesouro  Floral  aos 
tfaesoureiros  e  fieis  da  Caixa  de  Amorti- 
zação ; 

2*diácussâo  do  projecto  n.  145  de  1902. 
autorizando  o.  Governo  a  isentar  dos  di- 
reitos .de  impor taf.ão  o  material  im por- 
telo pela  Intendência  Municipal  de  Porto 
Alegre,  para  abastecimento  de  agua,  bem 
como  o  material  metallico  destinaxio  á  rcie 
de  esG^otos  e  illuminaçào  eléctrica  da  mesma 
cidade  ; 

Nova  discussão  do  projecto  n.  37  E,  de 
I9Dg,.  -redacção  para  nova  discussão  da 
emenda  destacada,  em  virtude  do  art.  132,' 
do  Regimento  Interno,  na  3*  discussão  do 
pwjacton.  37,- deste  anno,  reorganizando  o 
Corpo  do  Commlssarios  da  Arma. a; 

2^  disjussão  do  projecto  n.  159  de  1902, 
isentando  de  qualquer  imposto  as  etapas 
fornecidas  aos  oííiciaes  do  exercito  e 
armada  ; 

2*  discuíssão  do  projecto  n.  151,  do  1902, 
SkUtorizando  o  Poder  Executivo  a  abrirão 
Ministério  da  Marinha  o  credito  extraordiná- 
rio dé  130:000.$,  para  melhoramentos  na  Es- 
cola Naval ; 

Dísjcussão  única  do  projecto  n.  84  A,  de 
i902,  relativo  â  omonda  substitutiva  do 
Senado  ao  projecto  n.  84,  desto  anno,  que 
antori'/ i  o  Poder  Executivo  a  abrit  ao  Mi- 
lusterio  da  Marinha  o  credito  de  100:00C^, 


supploraentar  ao  art.  8«.  n.  24— Obras— da 
lei  n.  746,  de  29  de  dezembro  do  1900; 

Continuação  da  2*  discussão  do  projecto 
n.  62  A,  de  1901,  alterando  a  classe  K  n.l, 
das  Tarifas  das  Alfandegas  ; 

3*^  discussão  do  projvícto  n.  i46  A,  de  1901, 
instituindo  regras  para  o  estaboteciraento  de 
emprezas  do  Armazéns  Geraes,  deter- 
minan  io  os  direitos  e  as  obrigações  dessas 
emprezas  ; 

3»  discussão  do  pi'OJecto  n.  250  A,  do  1901, 
iustituindo  um  registix)  das  operações  de 
cambio  ; 

2*  discussão  do  projoci)  n.  254,  do  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Industri  \,  Viação  e  Obras  Pu; 
blieas  o  oro  J to  extraordinário  de  4:286$300; 
para  dar  cumprimtínto  á  sentença  do  juiz 
seccional  do  Ceará,  que  condoranou  a  Fazenda 
Nacional  a  pagar  á  Companhia  União  Cea- 
rense o  aluguel  da  casa  oceupada  pela  repar- 
tição dos  Correios  desse  Estado,  multa  do 
contracto  e  custiis  do  processo  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  35  A,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  ExecUivo  a  abrir  o  ne- 
c  ssario  credito  para  inr.allar  e manter  uma 
escola  úQ  aprendizes  marinheiros  na  cidade 
da  Victoria,  capital  do  Estado  do  Espirito 
Santo ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  193  A,  de  1901, 
elevando  á  2»  classe,  com  o  mesmo  pessdai  o 
vencimentos  da  Administração  do  Maranhão, 
a  dos  Correios  de  Alagoas ; 

3*  discussão  do  proj^ícto  n.  22  A,  é<i  1901^ 
mandando  dispensar  dos  exames  praticos^  de 
que  cogitam  os  arts.  28  o  29  do  regulamento 
de  31  do  março  do  1851  os  officiaes  o  praças 
do  exercito  habilitados  com  os  cui^sos  dais| 
armas  a  que  pertencem,  e  deroga  a  lei 
n.  39  A,  de  30  de  janeiro  de  1892,  na  parte 
refei^ente  a  este  assumpto  ; 

1»  discussão  do  projecto  n.  19  A,  de  1908, 
isentando  de  impostos  da  importação  as 
lâmpadas,  candeeiros  o  mat  jrial  empregados 
na  illuminaçào  ou  na  prodiicção  de  força 
motriz   por  meio  do  álcool ; 

2»  diflcusscão  do  projecto  n.  28  A,  de  1900, 
declarando  abolidas  nas  ropartições  federaes 
as  distincções  entre  empregados  vlo  quadro 
e  jornaleiros,  e  dá  outras  providencia»,  oom 
parecer  das  Commissões  de  Orçamento  e 
Constituição,  Legislação  e  Justiça  ; 

Discussão  especial  do  projecto  n.  85,  de 
1902,  na  forma  do  art.  132  do  Regim  jnto 
Interno,  relativo  á  emenda  oíferecida  na 
discussão  única  do  projecto  n.  132,  do  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  extraordi- 
nário de  11:465$,  para  pagamento  a  Felis- 
mino  Soares  &  Gomp.,  correspondente  á  se- 
gunda metade  do  valor  total  das  obras  de 
reparação  nas  caldeijrasdatorpedoira  SilfV(^' 
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do  accofdo  com  o  contracto  pani  esse  fim 
cèlcbi^ado; 

Continuação  da  3*  discussão  do  projecto 
n.  6  B,  do  1901,  quo  declara  abolida  a  ac- 
cumulação  das  cadoiras  de  lógica  e  de  litto- 
ratura  do  Internato  o  do  Externato  do  Gy- 
mnasio  Nacional,  sob  a  regência  do  um  só 
.  oathedratico,   e  dando  outras  providencias; 

Discussão  única  do  projecto  n.  106,  de 
1902,  relevando  a  D,  Anna  Coelho  de  Figuei- 
redo a  preacripçao  em  virtude  da  qual  per- 
deu o  direito  ao  recebimento  da  quantia  de 
216^,  differonça  entre  a  importância  do 
meio-sjldo  que  lhe  foi  paga  e  a  que  lhe  de- 
veria, caber  ; 

2»  discussão  do  projecto  a.  222,  de  1901, 
determinando  que  os  offlciaes  do  exercito, 
aramada  e  classes  annexas,  reformados  ou 
que  se  venham  a  reformar,  de  accordo  cjm 
os  decretos  ns.  108  A,  de  jÓ  de  dezembro  de 
1889,  o  193  A,  de  30  de  janeiro  de  1890,  vo- 
luntária ou  compulsoriamente,  teem  direito 
ás  vantagens  exaradas  no  alvará  de  16  de 
dezembro  de  1790  e  resolu(^o  de  20  de  de- 
zembro de  1801  ;' 

2»  discussão  do  projecto  n.  64  A,  de  190}, 
determinando  que  os  cirurgiões  de  5*  classe 
do  exercito  e  armada  percebam  as  mesmas 
gratificações  que  os  respectivos  cirurgiões 
de  4*  classe,  e  autoriza  o  Governo  a  abrir  o 
credito  preciso  para  a   execução  desta  lei ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  146,  de  1902, 
declarando  ({ue  o  terreno  sito  á  praça  Quinze 
de  Novembro,  em  Florianópolis,  no  Estado  de 
Santa  Catharina,  onde  existiou  o  hospício  dos 
padres  da  Companhia  de  Jesus,  pertence 
á  igreja  matriz  da  parochia  de  Floriano* 
polis ;     - 

1*  discussão  do  projecto  n.  31  A,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  os 
créditos  necessários  para  occorrer  á  liquida- 
ção das  despezas  feitas  e  dos  compromissos 
contrahidos  polo  aeronauta  brazileiro  Au- 
gusto Severo  para  a  factura  do  balão  Pax  o 
dando  outras  providencias  ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  303,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordi- 
nário de  4:874$332  para  pa<íamento  de  ven- 
cimentos que  deixou  de  receber  o  luaior  do 
cbrpo  de  ostado-maior  Érico  Augusto  de  Oli- 
veira, como  professor  da  cxtincta  Escola 
Militar  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul; 

Discussão  única  do  parecer  sobre  a  emen- 
dai offerecida  em  2'*  discussão  ao  projecto 
n.  149,  de  1902,  e  307,  de  1901,  autorizando 
o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Fazenda  o  credito  extraordinário  da  somma 
Tiue  se  tornar  necessária*  pagar  á  execução 
áa'  sentença  do  Supremo  Tribunal  Federal, 
que  condemnou  a  Fazenda  Nacional  a  resti- 
jtuir  ^  Corrêa   de  Ávila  &Comp»  a  impor- 


tância que  demais  pagaram  de  direitos  de 
importação  de  kerozene  no  exercício '4ie 
18ÍÍ6  ; 

2*  discussão  do  projecto  n .  2O0.  de  14>©2, 
mandando  contar,  para  os  oílfeitos  da  apo- 
sontadoria,  ao  Dr.  Pedro  Dias  Carneiro,  na 
qualidade  de  director  do  Hospício  Nacional 
de  'Alienados,  o  tempo  em  que  serviu  no 
mesmo  estabelecimento,  quando  era  admi- 
nistrado pela  Santa  Casa  de  Misericórdia  ; 

1*  discussão  do  pi  ejecto  n.  162  A,  ^ta^ 
Iccendo  que  o  art.  37,  da  lei  n.49a,  de  10 de 
novembro  de  1897,  se  refere  unicamervle  ao 
montepio  obrigatório  creado  pelo  decreto 
n.  942  A,  de  31  de  outubro  do  189),  com  sub- 
stitutivo da  Comrais.sílo  de  Fazenda  e  In- 
dustria, revogando  a  referida  (Usposição  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  48  A,  de  19Ó8, 
e  270,  do  lí)0l,  quo  autoriza  o  Pudor  Exe- 
cutivo a  abrir  ao  Ministério  da  Indnstria, 
Viação  e  Obras  Public  '^  o  credito  extraor- 
dinário de  215: 425,s059  para  pagaraeíito  da 
garantia  de  juros  da  Estrada  de  Ferro  Cen- 
tral de  Macah('*,  correspondente  aos  e«er- 
cicios   do  1900,  1901  e  1902  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  191,  de  1^6, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  coiiceder, 
caso  não  haja  inconveniente  para  o  serviço 
militar,  ao  alferes  Paulino  Júlio  de  Almeida 
Nuro,  dous  annos  de.  licença  com  venci- 
m:'ntos,  para  ir  á  Europa  construir  e  expe- 
rimentar tá  sua  custa  o  apparelho  de  sua 
invenção  denominado  —  Locomoção  aérea 
por  meio  de  azas  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  171  C,  de 
1902,  rcídacção  para  nova  discussão,  e  ii  vir- 
tude do  art.  132  do  Regimento  Interno,  da 
emenda  destacada  na  2«  discussão  do  pro- 
jecto n.  171,  deste  anno,  autorizando  o  Poder 
Executivo  a  entregar  aos  bispos,  que  nclles 
teem  residência,  os  prédios  que,  pertencendo 
á  Nação,  serviam  de  palácios  episcopaes, 
quando  so  decretou  a  separação  da  Igr^a  áo 
Estado,  06  quaes  ficarão  pertencendo,  em 
plena  propriedade,  ás  respectivas  dioceses ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  128,  de  1902, 
com  parecer  sobre  a  emenda  apresentaria  na 
discussão  única  do  projecto  n.  100,  do  1900, 
que  eleva  a  2:^  diários  a  pensão  e  soldo  que 

Sercebe  o   1°  cadete  reformado,  com  honras 
e  alferes  do  exercito,  Orózimbo  Carlos  Cor- 
roa de  Lemos ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  21 0, de  lÔOê, 
autorizando  o  Governo  a  conceder  a  D.Ifor- 
tcncia  Adelaide  Guillobel  e  D.  Josephi na  Con- 
stança Guiilobel,"  filhas  do  fallecldo  coronel 
reformado  do  corpo  de  engenheiros  Joaqinm 
Cândido  Guillobol,  Jt  pensão'  de  l:2<KJJJ,rc- 
pãrtidamente  (com  parecer  sobre  a  emèbda 
apresentada  em  discussão  uoí6a  do  p1*ojeòto 
n.  196,  de  1895,  e  substitutivo  da  Cominissão 
4.  mesmai  emenda); 
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Disoimao  única  do  irrojeoto  n.  260,  de  1893, 
ooQcedendo  a  D.  Maráza  Rodrigues  Cabral, 
filha  do  capitão  Josó  Carlos  Cabi*al,  morto 
na  gHorra  contra  o  Paraguay,  uma  pensão 
.  aanuai  de  848$,  indepondento  do  meio  soldo 
que  percebe  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  Ill,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  estraordi- 
nario  do  3:60a|,  para  pagar  a  António  Ro- 
drigues de  Oliveira  o  ordenado  do  amanuense 
do  extlncto  Arsenal  de  Marinha  da  Bahia,  a 
contar  de  1  do  janeiro  de  1900  até  31  do  de- 
zembro de  1902 ;   . 

2»  discussão  do  projecto  n.  116,  de  1902 
autorlzand;>  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordiná- 
rio de  048$380,  para  pagamento  do  ordenado 
a  que  tem  dirojto  o  escrevente  aposentado 
do  Arsenal  de  Guerra  da  Bahia  José  Luiz 
Mendes  Diniz  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  83,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  rever  a 
aposontadoriado  contador  da  Administração 
do3  Correios  do  Ceará  Joaquim  de  Macedo 
Pimentel,  para  o  fim  de  lhe  ser  computado 
o  tempo  em  òue  serviu  como  físcal  da  antiga 
Camará  da  l*orialeza ; 

3»  discussão  do  projecto  n.  154,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  modificara 
clausula  38*  do  decreto  n.  3.812,  de  17 
de  outubro  do  1900,  relativo  á  concesião  feita 
ã  Companhia  Férrea  e  Fluvial  do  Tocantis  a 
Araguava,  oe&iionaria  da  Estrada  de  Ferro 
de  Alcooaçjt  ã  Praia  da  Rainha  ; 


Discussão  única  do  projecto  n.  250,  di3 
1900,  concedando  a  D.  Maria  Cirlota  C  r- 
ranhos  Portella,  viuva  do  tenente  Luiz  Pui'- 
tella,  a  pensão  mensal  de  42$,  quo  perccbli 
em  vida  o  referido  official,  do  aceordo  com 
o  decreto  n.  1.759  ; 

Discussão  UQ içado  projecto  n.  141  A,  de 
1902,  elevando  do  150$  mensaes,  a  pendão 
concedida  a  D.  Francisca  Elisa  de  Castro 
Araújo,  viuva  do  major  do  exercito  Manoel 
Porfírio  de  Castro  Araújo,  sem  prejuizo  do 
m3iO'Soldo  que  percebe  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  65  A,  de 
1902,  relativo  ã  emenda  do  Senado  ao  pro- 
jecto n.  65,  de  1902,  que  autoriza  o  Governo 
a  abrirão  Ministério  da  Justiça  e  Negoc.os  In- 
teriores o  credito  extraordinarío  de  462$500, 
para  pagamento  ao  cidadão  João  Vilhena  do 
Aquino,  escrivão  do  juizo  seccional  do  Es- 
taao  do  Amazonas,  de  teus  vencimentos  cor- 
respondentes de  1  de  agosto  de  1894  a  31  dj 
dezembro  de  1896  ; 

Discusião  única  do  projecto  n.  224,  de 
1902,  concedendo  a  D.  Vir^inia  Lamenfia 
Lins  de  Souza  Schiefíer,  viuva  do  capitão 
tenente  da  armala  João  Maximiliano  Alger- 
mon  Sidney  Shieíler,  uma  pensão  mensal  de 
100$000  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  119  A,  de  1002, 
determinando  que  os  vencimentos  dos  côn- 
sules continuarão  divididos  em  ordenado  o 
gratificação,  e  dá  outras  providencias,  com 
substitutivo  da  Commis^  de  Orçamento. 

Levanta-se  a  sessão  ãs  5  horas  da  tardj. 


Sd""  SSSSAO  EK  li  DB  OVTUBBO  SE  1902 


PrMM«iiclB  i9ê  8rt.  Vâz  de  MeUo  (Preti dente),   Carlos    de  Novaes  (|o  SeoreUrio),  Vf<  de  Molle(  Presidente) 

e  Oarlot  de  Novaes  (lo  secretario) 


Ao  moio-dia  procdde-S3  á  chamada  a  que 
respondem  os  Srs.  Vaz  do  Mello,  Satyro 
Dias,  Carlos  de  Novae3,Angelo  Neto,  Agapito 
4os  Santos,  Tavares  de  Lyra,  Albuquerque 
^rejo,  Gabriel  Salgado,  Hosannah  de  Oli- 
T«ira,  Sorzedello  Corroa,  Rodrigues  Fcr- 
nantfei,  Chrlstino  Cruz,  Guedelha  Mourão, 
Nogueira  Accioly,  Gonçalo  Souto,  Pereira 
Rci^,  Fonseca  e  Silva,  Trindade,  Ermirio 
Coutinho,  Brido  Filho,  João  Vieira,  Mala- 
quias Gonçalves,  Gomelio  da  Fonseca,  Júlio 
de  Mello,  I^edro  Pernambuco,  Epaminondas 
voi.  vm 


Gracindo,  Joviniano  de  Carvalho,  Rodrigues 
Dória,  Fausto  Cardoso,  Seabra,  Francisco 
Sodré,  Manoel  C:'.etano,  Eugénio  Tourinho, 
Rodrigues  Lima,  Tolentino  dos  Santos,  Pa- 
ranhos Montenegro,  Celso  dos  Reis,  Deocle- 
ciano  de  Souia,  Lourenço  Baptista,  Silva 
Castro,  Pereira  Lima,  Martins  Teixeivn 
João  Baptista,  Oliveira  Figueiredo,  Oliveira 
Bello,  José  Bonifácio,  Buono  de  Paiva,  An- 
tónio, Zacharias,  Henrique  Salles,  Felicio  d  js 
Santos,  Pádua  Rezende,Domii)gues  de  Castro, 
Oliveira  Braga,  Moreira  da  Silva,  Teixeira 
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Brandão,  Carlos  Cavalcanti,  Barbosa  Liraa, 
Marçal  Escobar,  Victorino  Monteiro  e  Ves- 
pasiano  de  Albuquerque. 
Abre-se  a  sóssào. 

O^r.  Ang^elo  Meto  (2^  Secretario) 
procede  á  leitura  da  acta,  que  6  em  seguida 
sem  debate  approvada. 

ORDEM  DO  DIA 

O  Sr.  Presidente  —  Não  havendo 
numero  legal,  para  so  proceder  ás  votações 
das  matérias  constantes  da  ordem  do  dia, 
I>assa-so  á  matéria  em  disciiss&o. 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

E*  annunoiada  a  continuação  da  3^  dis- 
cussão do  projecto  n.  199  O,  de  1902,  com  pa- 
recer sobro  as  emendas  offerecid  is  para, 
3*  discussão  do  projecto  fi.  199  B,deste  anno, 
que  fixa  a  despeza  do  Ministério  das  Rela- 
ções Exteriores  para  o  exercido  de  1903. 


O  Sr.  Presidente  —  Tem  a 

vra  o  Sr.  Barbosa  Liraa. 


O  Sr.  Darbosn  X^inm  diz  que, 
obrigado  a  interromper  as  considerações 
com  que  se  esforçava  por  defender  a  emen- 
da quB  apresentou  ao  orçamento  do  exterior, 
retoma  hoje  o  fio  dessas  considerações. 

Procurará  resumir  a  sua  argumentação, 
condensando-a  em  proposições  que  valham 
como  si  fossem  considerandos  do  um  julga- 
do e  que  servirão  para  facilitar  a  tarefa  dos 
seus  collegas  que  propugnam  pelo  modo  do 
ver  opposto  áquolle  por  que  se  bate. 

Lembrará  em  primeiro  logar  a  objecção 
apresentada  pelo  ilUustre  e  estimável 
Sr.  Tosta,  quando  o  oraior  po  -guntava  para 
que  servia  a  legação  junto  á  Santa  Sé, 
quando  evidenciava  que  ha  um  dilemma  de 

Í[ue  nâo  6  possível  fugir,  segundo  o  qual  á 
egação  é  abertamente  inconstitucional  ou  é 
inútil. 

Advertia  a  S.  £x.  que,  na  hjpothese  de 
conjurar-se  o  clero  catholico  em  uma  con- 
spiração contra  as  instituições  republicanas 
do  Brazil,  o  nosso  embaixador  no  Vaticano 
poderia  conseguir  do  Supiomo  Pontiflce  a 
sua  intervenção  junto  ao  clero  rebellado 
para  o  fim  de  amparar  a  Republica,  amea- 
çada por  essa  Joannerie  de  nova  espécie. 

A  oDservação  excêntrica  com  que  a  titulo 
de  objecção  respondeu  o  iliustre  Deputado 
bahiano  provocou  apartes  colorosos  que  im- 
pediram que  a  questão  se  mantivesse  cir- 
cumscripui  com  a  precisão  e  a  clareza  que 
que  são  de  mister  ao  explanar-se  qualquer 
assumpto « 


Disse  entSo  o  orador  ao  seu  coUega  c  i^« 
peto  agora  resumindo,  que  o  Summo  PoaU< 
fico  da  Igreja  CathoUca  não  costuma  ioterrlr 
nas  contendas  civis  que  occorrcm  em  cada 
paiz  para  o  dm  de  manter  ou  derruir  esia 
ou  aquella  formado  governo.  A  Igreja C^ 
tholica  não  tem  mais  a  preferencia  systoma- 
tica  pela  monarchia  do  direito  divino,  nlo 
83  bate  mais  de  moio  ostensivo  pela  coQsei^ 
vação  dos  reis  como  ungidos  do  Senhor  e  pas- 
tores de  povos.  A  sua  attitude,  hoje,  é  a 
da  espectativa  duranto  o  coníiicto,  termioade 
o  qual  passa  a  tratar  oom  o  vencedor,  s^ja 
de  (jiue  credo  politico  for.  Ella  já  nio  tem 
mais  escrúpulos  do  saber  si  se  trata  de  um 
rei,  de  um  príncipe  ou  de  um  Presidente  de 
Republica  e,  mais  ainda,  ella  abrio  mão  dos 
próprios  escrúpulos  que  poderiam  indazii-a 
a  não  tratar  com  o  chefe  de  Estado  extra- 
nho  á  christandade. 

Assim  si,  o  que  não  reputa  possível  ou, 
pelo  menos,  não  considera  paovavel,  o  clero 
brasileiro  na  sua  maioria  se  puzesse  à  testa 
de  uma  campanha  manifesta  contra  as  mu- 
tuições  republicanas,  acredita  que  o  chofe 
da  Igreja,  que  não  int3rvoiu  por  forma  al- 
guma, para  amparar  osta  ou  aquella  f6rma 
de  governo,  neste  ou  naquelle  paiz  essen- 
cialmente catholico,  guai'daria  a  mesma 
attitudo  de  respeitosa  neutralidade  e  Intelii- 
gente  espectativa,  sem  S3  immiscuir  nas  lu* 
tas  civis  que  aqui  occorressem,  em  coosfi- 
quencia  desse  movimento,  acaso  chefiado 
pelo  clero  brasileiro. 

<Si  interviesse,  porém,  póde-se  aventurar 
que,  seguramente,  nâo  seria  com  enthasiaâ' 
mo  pela  forma  republicana,  porque  ás  vomb 
em  que  foi,  eni  casos  singulares,  induzido 
a  intervir  em  ^defesa  da^  instituições  amea- 
çadas polo  advento  dos  sotis  adversário»,  a 
sua  attitudo  foi  favorável  aos  prelados  qu« 
se  tinham  tornado  notáveis  como  ferreflios 
inimigos  da  Republica,  proclamada  era  15  de 
novembro  de  1889. 

Recorda  á  Gamara  o  caso  suggestivo  do 
ter  incorrido  D.  José  Pereira  de  Barros  M* 
antipathias  da  Guria  Romana,  devido  á  sua 
honrosa  syndicancia  nos  negócios  de  pode- 
rosas irmandades  desta  Gapit^d  e  aos  ssui 
sentimentos  democráticos  e  inclina^^  re- 
publicanas. Este  illustre  prelado  foi  deslo- 
cado para  dar  logar  a  um  outro  que  «"a  um 
intransigente  inimigo  das  institulçõos  r^* 
blicanas,  um  valente  e  talentoso  foUculano 
que  se  irmanava  com  um  ardoroso  litterato 
amigo  do  exr,incto  regimen,  Sr.  Carlos  dfl 
Laet,  para,  à  testa  do  Brasil,  jornal  mona^ 
chista  e  clerical,  dar  combate  á  Repubiioa» 
cobrindo-a,  como  a  seus  homens  principaas 
dos  maioes  apodos  e  baldões. 

Pois  bem,  neste  caso  a  Santa  Sé  coavl- 
dada  a  intervir,  não  pelo  nosso  embaixador 
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quQ  no  momento  naturalmente  gosava  o 
oeio  da  formosa  Roma,  ma^  ppi*  um  prelaio 
cauteloso,  não  $ó  não  tomou  em  cònsidèraçãp 
essas  advertências  salutares,  como,  ainda, 
fez  santar  no  sólio  ai*chiepi$copal  de^ta  Ca- 
pital o  mais  toiTível  dos  inimigos  ^la  Repu- 
blica. 

Recorda  também  á  Camará  que  monsenhpr 
Bdto  foi  investido  na  suprema  magistratura 
eedesiastica,  em  Pern  \mbuco,  oxa^ctameutp 
na  época  era  quo  fazia  ao  regimen  republir 
cano  as  mais  ásperas  c  feias  accu^açõjs  que 
j?.mai3  86  fizeram  do  púlpito  ou  da  tribuna 
popular,da  impren^^a  ou  da  Camará  dos  Depu- 
tados ou  dos  Senadores. 

i^  tópicos  da  objurgatoria  proferida  por 
moasenlior  8rito  do  púlpito  de  Tremonoé^ 
dciSa  treníianda  accu sacão  contra  as  institui- 
çõjd  republicanas. 

W  claro  que  ninguém  se  interessou  aqui 
junto  ao  in'iornjncio  ou  em  Romi  jun";©  a^o 
Vaticano,  para  quo  não  fosse  gal  vrdoado 
precisamente  em  tal  momento,  após  tão 
tremenda  condemnaçao  do  regimen  republi- 
cana, aquelle  que  a  prof  jrira  cona  tanto  ca- 
lor do  púlpito  sagrado. 

Acha  que  não  so  pode  intervir  cm  tal  as- 
sumpto, ma8,no  caso  d 3  poder-S3,  porque  não 
§6  intorveiu  nessa  occasião  í  Accoita  a  dou- 
trina da  intarvcnção,  será  licito  ter  cruzado 
03  braços  dean53  do  semelhante  nomea- 
Qão?  Deantc  da  nomeação  do  um  monarchista 
militante  e  declarado  inimigo  da  Repu- 
blica ? 

Acccita  a  doutrin:]^  da  intorvenção,  não 
seria  melhor  quo  cila  S3  tivesse  dado  no  sen- 
tido de  íorem  sido  a^  nossas  sédej  cpiscjpaes 
occupadaspor  D.  JOíéde  Barros  ou  monse- 
nhor Mourão,  cm  voz  do  monsonhor  Esb jrard 
oii  monsenhor  Qú\o  ? 

Su. tonta  o  ora  lor  qu )  se  não  dovj  adnaittir 
a  doutrina  da  intervenção  e  diz  quo,  pela 
Gonstituição  de  2i  de  f^svoroiro,  o  Governo 
bIq  tem  a  minima  competência  para  oppor- 
80  a  qui-soja  nomeado  para  os  diversos  cir- 
goâ  da  hierarchia  catlioUca  Pedro  ou  Paulo, 

gora  proferir  quo  a  nome:^ção  seja  feita  em 
vor  de  Sancha  ou  Mai^tinho. 
Ref<i)roh-se  ao  projecto  relativo  á  obriga- 
torloJadQ  á^  pracodencia  das  cerimonias 
civis  em  relação  ãs  roligiosa^s,  a)  casamento. 
A  aprosontiç^o  d6.Uo  projecto  significa  que: 
l^  o  instituto  do  casamento  civil  tem  sido 
l»uriada  no  Brazil  inteiro;  2^,  a  causa  desta 
mystiâc  .ção  tem  sido,  notadamente  em  Mi- 
aas,  a  pi*egação  no  púlpito,  donde  se  diz 
aqukllo  qu^  com  a  palavra  mais  autorizvda 
O  do  un  púlpito  mais  al^,  disso  também 
XDOAsenbor  Brito,  3*^,  sendo  assim,  disseram 
Qs  seus  t ileati^s  eoilegas  de  Minas,  o  ro- 
imlio  não  estava  na  intervonçào  do  noss  >  om- 
bivixador  Junto  á  Santa  Só.ou  na  intervenção 


da  nosss^  ehincellar|a  juntp  aq  Internunoif) 
para  qus  fallasse  este  ou  aquella  aos  squs 
propostos  dizendo  que  era  preciso  não  comba- 
ter as  leia  da  Ropublíoa,  que  era  perfeit^r 
monte  possível  conciliar  as  exigências  dti 
instituto  civil  com  as  imposições  da  fé  catiiq- 
ltc\. 

4  Rppublica  0;  nenhuma  cpnâcioncift  c^tbo- 
lica  impo2  uma  situação  da  qual  resulta  so 
á  impossibilÍ4  4d  para»  os  uubjntesdesanc?;]: 
ficar  os  laços  mat"imoniao^ ;  eila  não  impe- 
diu qiio  aquellas  que,  haveqdo  comparecido 
perante  o  juiV.  dos  çasamoQtos  esaçont^ 
nua^sem  no  recjssi  de  suas  consciências  '^ 
GÕnside.ar  solteiros.,  só  so  tiYes>em  coiuu 
casados  dop:)is  do  haverem  cpmpareoidp  por 
rante  o  ministro  dê  Deus. 

Uiz  quo  hx  sac(  rdotes  quo  ai  liam  intol  i- 
gcnto  e  lealmente  o  cumprimento  dos  s^ns 
deveres  ci viços,  cjmo  boh^  ropublicaqos,  ap 
pxorcicio  áò  suas  func^õas  ecclesiasticas. 

Pergunta,  o  quo  pódé  fazer  esta  estaçc^o 
diplouis^tica  jun^oà  Santa  Sô.  Pôde  fazer 
tragados  de  alliança,  de  saulo,  de  soccorros, 
do  neiít  alidade,  de  garantia  i 

PòJo  promover  convenções  consularns, 
convonçQes  para  a  defes**}  da  propriedade 
litter  .ria  e  artística  ?  Na  o  se  pôde  fuz^r 
cousa  alguma,  porque  ahi  não  so  trata  do 
matoria  re  igiosa.  Ha  nos  r«l3ttoriQS  do  Mi- 
nlstorij  do  Exterior  paginas  consagradas  i 
exposição  de  negócios  que  correm  em  cada 
uma  de  nossas  legações  diplomáticas,  m:^ 
não  86  encontrçu  nunca,  absjiutamente 
nunca,  omnenhum  relatório  i^preseptado  ai 
('aogre;so  Nacional,  um  indicio  longiquv , 
indirecto  que  seja,  de  serviços  prestadn^ 
P3la  noisa  legação  junto  ã  Santa  Sé. 

Logo,  por  cjnclusão  lógica  quo  re^ults^  de 
so  compulsar  todos  os  documeuios  pJÉciac*, 
6  uma  inutilidf-^de  despandiosi,  é  uma  cousa 
qu3  não  tom  assento  na  nossa  legislação,  C 
uma  cousa  quv3n'io  deve  enconU'^r  apoio  no 
orçs^monto,  por  Isso  qi^p  ella  não  teem  o  quo 
fazer,  li!  podemos  manter  funcções  sapci'- 
(luas,  funccionarios  que  não  teem  o  que  fa- 
zôv  í  A  rosposta  fica  ao  bom  sanso  da  Camará 
d  >s  Deputados  e  ao  coiyuncto  dos  cjntr^- 
buintcs. 

Observa  quo  a  a^cçã;0  o  anno  passado 
aprcócntadi  polo  nobre  Deputado  pelo  Ma- 
ranhão, o  Sr.  Ouodolha  Mourão,  recordando 
que  o  C^r  d-^  Rússia  ó  o  chefe  da  Igreja  O.- 
tliodoxa,  orno  tlduacdo  Vil  o  é  da  Anglicana 
Episcopal,  o  todavia  mantemos  legaçòc:^ 
junto  a  ellos,  n\o  esta  na  altura  do  emineutj 
o  talentoso  prelado. 

A  nossa  legação  junta  aos  governos  da  In- 
glaterra o  da  Rusia  pôde  fazer  tratados  do 
commercio,  podo  tomar  parte  em  convonvõos 
consulares,  princi^lraontc  o  da  Inglaterra, 
adoptar  providencias  do  m  úpr  valor  era  rc- 
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laçio  ao  andamento  dós  nosgos  úegocios  â- 
nanc^pos^ 

Nao  trata,  pois,  em  nenhuma  nypotnese 
com  o  pope  dos  mujiks  do  Império  Mosco- 
Titã,  não  trata  com  o  herdeiro  de  Henri- 
que VIU,  -mas  com  o  Supremo  Temporal, 
chefe  de  um  Estado  e  de  uma  Nação. 

E  Leão  XIII,  desde  a  annexagao  dos  Estados 
Pontiflcioa  ao  reino  de  Itália,  deixou  de  ser 
um  soberano  temporal.  Outro  argumento 
do  nobre  Deputado  é  que  o  Papa  podia  ser 
escolhido  para  arbitro,  de  acoordo  com  o 
chefe  do  Estado  de  alguma  na^,  com  a 
qual  tivesse  de  resolver  pendência,  e  neste 
caso  uma  estação  diplomática  crearia  uma 
atmosphera  favorável  ao  andamento  de 
nossos  negócios,  quando  levados  perante  o 
arbitro. 

Em  primeiro  logar  isto  não  levaria  a  ter 
uma  estação  diplomática  junto  a  todos  os 
chefes  de  Estado,  personagem  que  pudesse 
vir  a  ser  arbitro  de  nossas  pendências  inter- 
nacionaes.  Poder-se-hia  escolher  para  arbi- 
tro Porftrio  Diaz  ou  o  rei  da  Suécia  e  No- 
ruega, junto  aos  quaes  não  tomos  embaixa* 
das.  Em  segundo  logar,  os  Estados  Unidos 
da  America  do  Norte,  que  não  teem  embai- 
xada junto  á  Santa  Sô,  por  occasião  da  pen- 
dência com  a  Hespanha,  a  propósito  de  Cuba, 
o  seu  governo  teve  de  acceitar  o  Papa  como 
arbitro. 

O  orador  tinha  dito  que  estas  relações 
entre  a  Santa  Sé  e  o  Governo  da  Republica 
haviam  de  assentar  em  algum  documento  de 
direito  internacional,  pois  que  todas  essas 
relações  assentam  sobre  tratados  que  rece- 
bem denominações  variáveis,  mas  de  todos 
.  os  quaes  cogita  o  direito  internacional  sys- 
tematico.  A  base  de  taes  relações  é  uma 
concordata. 

A  argumentação  que  produziu  estas  rela- 
ções tem  sido  sempre  desdobrada  dessa  afir- 
mação ofllcial  que  estabelecemos  quando 
nação  catholica,  de  modo  que  as  nossas  rela- 
ções com  a  Santa  Sé  assentam  sobre  algu- 
ma concordata,  expressa,  feita  depois  da  Re- 
publica; p  orador  não  conhece  nenhuma; 
portanto,  asi^ntam  imjplicitamente  sobre 
uma  concordata  qne  serviu  de  base  ao  regi- 
men do  padroado,  abolido  pelo  decreto  de  7 
de  janeiro  de  1890. 

Chegaríamos,  pois,  a  esta  conclusão:  além 
da  inutilidade  de  tal  estação  diplomática, 
além  de  não  ter  o  que  fazer,  aquiilo  que 
tivesse  de  tàZQV  assentaria  no  arbítrio.  E, 
cousa  singular,  seria  este  o  único  ministro 
diplomaticj  cuja  nomea^  tivesse  sido  ap- 

Srovada  pelo  Senado,  e  cujos  actos,  pratica- 
08  no  exercido  dessa  íúncção,  nunca  seriam 
submettidos  ao  conhecimento  do  Congresso 
Nacionsil,  nos  termos  expressos  de  art.  48, 
g  16,  da  Constituição  t 


Finalmente,  demonstrada  a  inutilidade  3» 
permanencia'de  semelhante  estação  diploma, 
tica,  junto  á  Santa  Sô,  o  orador  est^^a 
questão  sob  outro  aspecto,  o  do  nosso  direito 
constitucional,  e  mostra  que,  desabrados  06 
artigos  da  Constituição,  um  só  não  se  «n* 
contra  em  que  possa  assentar  a  preteoçw 
da  conserva^  dessa  lega^^u). 

A  convite  do  Sr.  Presidente,  o  oradorja- 
terrompex)  seu  di>curso,  afim  de  se  proceder 
ás  votações. 

Comparecem  mais  os  Srs.  índio  do  Braií, 
José  Euzebio,  Anísio  de  Abreu,  JoaoGayo», 
Joaquim  Pires,  Raymundo  Arthur,  Virgiho 
Erigido,  Thomaz  Cavalcanti,  João  Lopes, 
Frederico  Borges,  Eloy  de  Souza.  Lim 
Filho,  Camillo  de  HoUanda,  Celso  de  Soua, 
Pereira  de  Lyra,  Medeiros  e  Albuquerque, 
Esmeraldino  Baadeira,  Raymundo  de  Mi- 
randa, Silvio  RomercCastro  Rebello,  Nem. 
Milton,  Tosta,  Paula  Guimarães,  H?}^2 
Guimarães,  Augusto  de  Freita^  Mwrdo 
Ramos,  Qaldino  Loreto,  Pinheiro  Jumor, 
Sampaio  Ferraz,  Irineu  Machado,  Henrique 
Lag(fen,Nelson  de  Vasconcellos,  O^^^T^l; 
Aij^usto  de  Vasconcellos,  Sã  Freire,  Ca^todio 
Coeiho,  Estevão  Lobj,  Viriato  MascanjbaSt 
Francisco  Veiga,  João  Luiz,  Pemdo  FiM 
Monteiro  da  Silveira,  Alfredo  Pinto,  Car- 
neiro de  Rezende,  Adalberto  Ferraz.  U- 
mounier  Godofredo  Mayrink,  Eduardo  Pi- 
mentel, Olegário  Maciel,  Valois  de  ^tw,. 
Rebouças  de  Carvalho,  Cmcmato  Br^. 
Urbano  Gouvêa,  Lindolpho  Serra,  Lamen^ 
Lins,  Francisco  Tolentlno,  Gernjaoo  Ha.^ 
locher,  Rivadavia  Corrêa,  Alfredo  Varolla, 
Campos  Cartier  e  Diogo  Fortuna. 

Deixam  de  comparecer,  com  causa  parti- 
cipada, 03  Srs.  Urbano  Santos,  Carlos  m- 
celllno,  Pedro  Chermont,  António  Baswjj 
Luiz  Domingues,  Thomaz  Acdoly,  Frao»»» 
Sá,  Sérgio  Saboya,Soares  Neiva,  Silva  MWí, 
Gomes   de  Mattos,   Moreira  Alves,  Estw» 
Coimbra,José  Iiuarte,AraiUoGóos,  Arwxeiw . 
Galvão,  Félix  Gaspar, Vergue  de .  Abreu,AiT85 
Barbosa,   Marcolino  Moura,   Dionysw  cer- 
queira. Heredia  de  Sá,  Barros   Fraacoí?^ 
nior,  Martinho  Campos,  NUo  Peçaal»,  ^  ^ 
reliano  dos  Santos,  TheopMlo  Ottom,  G*«w . 
da  Cunha,  Monteiro  de   Barros,   Udefoj» 
Alvim,  Esperidiâo,  Leonel  FilÍ2t^^?2S 
de  Faria,  Landulpho  de  Magalhães,  ÇtfW», 
Ottoni,   Joaquim  Carvalhaes,   Manoel  i^ 
gencio.  Nogueira  Júnior,  Lindolpho  ^^^,, 
Rodolpho  Paixão,  Lamartine,  Gustavo  GW»  • 
Dlno  Bueno,  Adolpho  Oordo,  Joaqmm  jf 
varo.  Cajado,  António  Cintra,  Herm^e^ 
de  Moraes,   Xavier  do  Valle,  Paul»  «fS  . 
José  Boiteux.  Francisco  Moura,  Angwor» 
nheiro,  Francisco  Alencastro,  Pinto  da  R«c» 
e  Cassiano  do  Nascimento  • 
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E  siem  oausa  os  Srs.  Sá  Peixoto,  Arthur 
Lomos,  Cunha  Martins,  Teixeira  de  Síl,  £1- 
pidio  Figueiredo,  Affonso  Costa,  Josô  Mon- 
jardim,  RauL  Barroso,  Antonino  Fialho, 
Alves  de  Brito,  Júlio  Santos,  Joaquim  Bre- 
T6S,  Arthur  Torres,  Miranda  Azevedo,  Fer- 
nando Prestes,  Costa  Júnior,  Bueno  de  An- 
drada,  Rodolpho  Miranda,  Edmundo  da  Fon- 
seca, Luiz  Piza,  Paulino  Carlos,  Alf^redo 
Ellis,  Azeredo  Marques,  Ovidio  Abrantes, 
Benedicto  de  Souza,  Manoel  Alves,  JoSo  Cân- 
dido, Alencar  Guimarães,  Soares  dos  Santos, 
e  Aúreliano  Barbosa, 

O  Sr.  Presidente  —  Havendo  nu- 
mero, legal,  vae  se  proceder  ás  votações  das 
:  matérias  constantes  da  ordem  do  dia  e  das 
que  se  acham  sobre  a  mesa. 

E*  annunciada  a  votação  da  redacção  anal 
do  projecto  n.  171  D,  de  IdOS,  que  orça  a 
Receita  Geral  da  Republica  para  o  exercício 
de  1903.  . 

O  Sr.  Brido  Filho- Sr.  Presi- 
'  dedte,  li  com  a  maior  attenção  a  redacção 
do  projecto  que  orça  a  receita  para  o  exercí- 
cio de  1903,  e  da  leitura  conclui  que  foi 
criterioso  o  trabalho  a  que  se  entregou  a 
iUustrada  Commjssão  de  Redacção,  para  re- 
digir o  projecto,  de  accordo  com   o  vencido. 

Realmente,  attendendo  ao  grande  numero 
de  emendas  approvadas,  ás  modificações 
feitas  e  ás  alterações  impressas,  é  preciso 
reconhecer©  serviço  da  illustre  Commissão, 
que  condensou  bem  todas  as  medidas  appro- 
vadas, agindo  com  a  maior  presteza. 

Entrefimto,  ha  uma  cousa  que  escapou  á 
Oommissão  e  que  eu,  com  a  minha  analyse, 
eoosegui  descobriís  sem  que  com  isso,  de 
modo  algum,  queira  diminuir  o  valor  do 
trabalho  da  illustre  Commissão. 

A  primeira  cousa  que  me  chamou  a  atten- 
ção foi  esta:  tendo  visto  na  redacção  do  pro- 
jecto para  3»^  discussão  estipulada  a  quantia 
de  0.400:000$  para  a  taxa  sobre  o  fumo, 
v^o  que  agora,  depois  de  approvada  a 
emenda  do  Sr.  Tosta,  que  altera  o  imposto 
do  consumo  sobre  o  íhmo,  está  na  redac^ 
tnal  a  mesma  quantia.  Entretanto,  isto  pôde 
acontecer. 

A  minha  primeira  idáa  foi  apresoAtar 
uma  emenda  sobre  isto.  Conversei  com  o 
iUostrado  relator  da  receita  e  S.  Ex.  me 
explicou  que  podia  ficar  a  mesma  quantia, 
porque,  da  diminuição  do  imposto  sobre  o 
mmo,  devia  resultar  maior  sabida  dease  pro- 
ducto. 

Sou  o  primeiro  a  concordar  que  isto  pôde 
Bor  assim  e,  nestis  condições,  não  venho 
apresdatàr  emenda  em  relação  a  este  ponto. 

Ha  porém  um  outro  ponto  que  merece 
emeoda*  > 


Isto  escapou  á  Conmiia^de  Redacção  e 
devo  dizer  que  eu  mesmo,  si  fosse  membro 
da  Commissão,  talvez  não  déssé  pelo  en- 
gano. 

Mas  como  so  trata  de  um  assumpto  ligado 
á  emenda  que  approve^  e  que  reputo  dia 
maior  importância,  descobri  o  ponto  a  ser 
reparado  e  penso  que  minha  emenda  tem 
todo  o  cabimento. 

Chamarei  em  meu  auxilio  a  palavra  do 
Ulustrado  relator  da  receita  e  S.  Ex.  poderá 
trazer  esclarecimentos  a  respeito. 

Sr.  Presidente,  como  V.  Ex.  sabe,  íbi 
approvada  a  emenda  do  Sr.  Lagden,  man^ 
dando  supprimir  os  hydrometros  nó  Dis- 
tricto  Federal. 

Não  queremos  agora  iniagar  si  a  Camará 
andou  bem  ou  mal.  • . 

Vozes— Andou  bem. 

O  Sr.  Brioio  Pilho— Também  acho. 

Pela  emenda  dos  Srs.  Lagden  e  Neiva 
foram  supprimidos  os  hydrometros  no  Dis- 
tricto  Federal.  Entretanto  no  n.  37  do  artigo 
\^  do  projecto  da  receita  figura  a  rubrica 
deste  imposto  —  aferição  de  hydrometros : 
5:000(000.  Ora,  si  estes  foram  suppressosV 
não  ha  mais  aferição  de  hydrometros,  por- 
tanto, essa  verba  ô  fictícia. 

Por  isso,  eu,  embora  louvando  o  conscien-» 
cioso  trabalho  da  Commissão  de  Redacção, 
venho  apresentar  uma  emenda  mandando 
supprimiroon.  37,  do  art.  1°. 

Isto  não  embaraça  a  marcha  do  projecto, 
pois  hoje  mesmo  poderá  ser  approvada  a  re- 
dac^o  com  a  modificação  que  proponho, 
desde  que  a  Camará  concorde.  E  a  modifi- 
cação que  proponho  ó  o  resultado  da  vo« 
tacão  da  Camará. 

Mando  á  mesa  a  minha  emenda  e  chamo 
em  meu  soccorro  a  palavra  do  illustrado  re- 
lator da  Commissão  e  a  de  qualquer  dos 
dignos  membros  da  Commissão  de  Redacção. 

Vem  á  Mesa  e  é  lida,  apoiada  e  posta  con. 
juntamente  em  discussão  a  emenda  do  Sr* 
Bricio  Filho,  supprimindo  do  projecto  de  re- 
dacção final  n.  37,  referente  á  taxa  de  afe- 
rição do  hydrometros. 

O   Sr.    Serasedello  Oorrôa  -^ 

Sr.  Presidente,  chamado  nominalmente  pelo 
digno  Deputado  por  Pernambuco,  devo  de? 
clarar  que  S.  Ex.  andou  bem  em  não  formu- 
lar emenda  a  respeito  da  quantia  orçada 
para  o  Imposto  do  ftimo.  E' exacto  que  a 
emenda  do  Sr.  Tosta  desaggravou  um  poiíco 
o  chaimto  barato,  mas  augmentou  o  charuto 
caro,  de  modo  que  ha  verdadeira  compen- 
sação e  a  Commissão  de  Redacção  andou 
actertadamente  quando  modificou  esta  verba. 
Em  relação  á  questão  da  emenda  sobre  a 
sqppressão  d^  rubrica  afori(^  de  hydrome^ 
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trossó  meiTpo  a  Câmara  póie  resolrer  o 
assumpto... 

O  Sr.  Baicio  Fimo  —  Apoiado. 

O  Sr.  SerzedeLlo  Corrêa  —  . . .  pjr  Ini- 
ciativa de  algum  Deputado  otí  por  iniciativa 
d:i  ()ommissao  do  Redacção. 

V.  Ex.  sabequo  as  rodacçoos  st)  áH}  cjn- 
fo/rao  o  vencido. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Muito  b^m. 

O  S^i.  SerzedeLlo  OoRRfi\  -—  A  emond  i 
ãj  nobre  Deputado  pblô  Disti*icto  Feieral 
fiiíindava  apenas  dero^ar  determinado  dis- 
positivo da  lei  refere  .t3  aos  hydrometros, 
111  is  nâo  se  referia  ú.  rubrica  pira  a  áfi3i*lçâo 
{.o.i  bjdronoíetros. 

K*  natural  que  com  a  eliminação  da  dispo- 
sição refbi-ente  aos  hydrometros,  desapparj- 
eesse  a  aferição  desse  instrumento. 

Mas,  a  ComniiSsião  de  Orçamento  achou 
òinbaraços  para  supprimir  uma  verba  do 
orçamento  quando  não  hsivia  uma  emenda 
pjsi  ti  va  mandando  stípprimii-a. 

Portanto,  Hão  houve  um  esquecimento  di 
parte  da  Commissão  ;  o  que  houve  fui  o  es- 
crúpulo de  fazer  uma  módiflcação  qiio  oní 
rigor  cabia  dentro  da  redacçãj  definitiva, 
mas  qae  nã>  podia  ser  (bita  em  uma  r.da- 
cçào  que  era  tomporaria.deide  que  a  eraen  .a 
d'i  nobrj  Deputado  peia  Capital  Federal  náo 
mandava  supprimir  esta  rubrica. 

A  Gamara,  porém,  pôde  e  deve  fazel-o 
paca  que  b  Senado,  uma  vea  approvadâ  a 
emenda  proposta  pelo  nob]'e  Doputadj  da 
C  ipitai  Federai,  nâo  venha  fazel-u. 

Melhor  ô  pjis  que  vd  da  Gamara  o  orça- 
nion  o  com  esta  modiflcaçào,  que  é  correcta 
c  acertada. 

O  Sr.  Hricio  Filho  —  Som  duvida. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— Nasto  caso  ne- 
ee  .sario  é  que  se  (Uçam  as  modiAcaçues  da 
sdmma  e  alterações  d^  numeração  dis  ru- 
bricas. 

isto  é:  do  cjmpulo  geral  d  i  receita  devem 
sur  diminuídos  os  5:U0()$,  importância  da 
rj.*3lta  da  aferição  dos  hydrometros. 

O  ftr*     Oiiedellia    Mour&o  — 

Br.  Presidente,  V.  Ex.  sabe  que  a  Commis- 
são de  bedacção  acceita  com  summo -prazer 
ri  concurso  dos  relatores  dos  orçamentos, 
urinclpaimentedo  da  receita,  o  Sr.  Depu- 
tado polo  Pará,  Srf  Serzedello  Corrêa. 

Fiz  esto  trabalho  de  accordo  com  S.  Kx., 
n  reriflcando-se  o  que  S.  Ex.  acaba  de  dizer, 
náo  se  julgou  o  competente  para  fazei»  esta 
altu-ação;  submettnu-se  strictamente  ao  ven- 
cido, podendo,entretanto,a  Camará,  em  vista 
da  emenda  do  nobre  Deputado,  ordenar  que, 
em  voz  daquella  contradição,  fique  tudo  cor- 


rectamente como  alie  acabou  de  exprimir. 

Portanto,  Sr.  Presidente,  em  nome  da 
Commissão  da  Reiaeção,  acceito  a  eaienda 
do  nobre  Deputado  por  Pernambiico  e  apro- 
veito a  occasiaj  para  agrado^r-lhe  aíhon* 
rosas  o  benévolas  reíbrcncias  que  fez  á  Com* 
missão  de  Redxcçâo; 

O  Sii.  Bricio  Fí  lho— Náo  flz  raaií  do  (tue 
procedei'  com  jusUça. 

Ninoruera  mal^J  pedindo  a  palaVra,  éeneer- 
rada  a  discussão. 

p]m  sitífuida  é  pos  a  a  votos  o  approvadia 
redacção  íinal  do  proj  íctjn.  171  D.  de  1902. 

E' igualmente  appi^ovada  a  referida  emeod» 
do  Sr.  Rricio  Pilho  pelo  que,  é  de  ójvo 
i*emettido  il  respectiva  CommiáJ.o  o  projecto 
de  redac^o  final  n.  171  D,  de  1908. 

E'  sem  debate  app^ovada  a  redac^o  floal 
do  pi*ojecto  n.  186  Aj  de  19)2,  pai*a  sjrea- 
fiado  ao  Senado. 

São  lidos  e  julgados  olyecto  dé  dellbciiição 
os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  S57— 1902 

AuiorCza  o  Poder  Executivo  a  conceder  pre- 
mios  de  20  a  25\00^  ás  fabricas  de  iecúia 
que,  empregando  matéria  prima  de  pro- 
ducção  nacional^  fabricarem  e  venderem  im  ; 
mínimo  de  400  a  500,000  saccas  paraeit-i 
saque  de  cu  fé 

O  Congresso  Nacional  docrota:  | 

Art.  l .°  Fica  o  Governo  autorizado  a  om-  j 
ceier  pre:nios  de  20  a  25.030$  As  fabrlcaaéB  j 
tecidos  que,  empregando  m  ato  ria  prima  tfej 
pi^oducção  nacional,  fabricarem  o  venderem»  i 
no  mlnimõ,  4u:)  a  50J.000 1  saccas,  próprias 
para  o  ensaqio  de  cafó. 

Art.  2.»  Fica  o  Governo  autorizado,  pari ' 
o  cumprimento  desta  lei,  a  faíor  as  ajwra- 
çõoá  de  creiito  nacossarias. 

Art.  3.*»  Revogam-se  a^  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessSoS,  2  do  outubro  de  1902.- 
Alfredo  Éllis.— Moreira  da  Siltíú.-^Paidim 
Carlos.  —  Gtkstato  de  Godoy.—  H^on^m  ài 
Carvalho. —X*  Comínisàào  de  Oi\?amento. 

N.  858—  I90i 

Torna  extensiiáa  aos  o/pciaes  superiores  * 
exercito  a  resolução  de  30  dê  outubro  A 
Í8í9  sobre  refbrma 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

E'  extensiva  aos  offlciaes  superiores  ^ 

exercito  a   resolução  de  30   de   outubro  «te 

1819,  sobre  reforma. 
Sala  das  sessões,  6  de  outubro  de  1903.- 

Lindolpho  Serra.— A'  commiflsão  de  Mainfl^» 

o  Guerra, 


SBSSXO  EM    14  DB   OUTUBRO   DB   1902 


231 


N.  259-190S 

Crea  medalhas  de  meriio  miUtar  e  lealdade 
civiea  para  serem  concedidas  aos  officiaes  e 
praças  que  tomaram  parte  na  companha 
denominada  de  Canudos,  no  Estado  da 
Bahia 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

APt.  1."  Aos  officiaes  e  praças  que  toma- 
ram parto  nas  operações  de  guerra  contra 
os  inimigos  da  Republica,  na  campanha  cha- 
mada de  Canudos,  no  Estado  da  Bahia,  é 
concedida  uma  medalha  do  mérito  militar  e 
lealdade  civica. . 

§  K^a  medalha  commemorativa  será  de 
bronze  e  Igual  para  todos  os  officiaes  e  pra- 
ças, tendo  no  verso  as  armas  da  Republica  e 
a  éra — 1897— e  no  anverso  as  legendas— 
Campanha  de  Canudos^Intrepidez  e  Disci- 
plina . 

Art.  2.*  O  Governo  6  autoriaado  a  abrir 
os  necesmvios  créditos  para  executo  desta 
lei. 

Saladas  sessões, 5  de  outubro  de  1903. 
—  Barbosa  Lima, —  Thomaz  Cavalcanti»  — 
A*  Commissão  de  Constituição  e  Legislação. 

N.  260-1908 

Marca  vencimentos  aos  escrivães  e  officiaes  de 
justiça  dos  juízos  seccionaes  nos  Estados  de 
Minas  Geraes  e  Rio  de  Janeiro,  e  dd  outras 
providencias 

O  Congresso  Nacional  resolre  : 

Art.  1.0  Os  escrivães  e  os  officiaes  de  jus- 
tiça dos  juizes  seccionaes  nos  Estalos  de 
Minas  Geraes  e  do  Rio  de  Janeiro  percebe- 
rão do  ven-i mentos  annuaes  :  os  primeiros 
íf :000$  de  oixienado  e  400^  de  gratificação  o 
08  últimos  6(K).S  de  gratiffcação. 

Paragrapho  único.  Cada  um  dos  referidos 
juizes  terá  um  escrivão  e  dous  officiaes  do 
justiça,  remunerados. 

Art.  2.»  O  Governo  abrirá  o  necessário 
credito  para  execução  desta  lei. 

Art.  :>.•  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Saladas  sessões,  l3  de  outuliro  de  1902. — 
Alfredo  Pinto.  —  A'  Cumraissão  de  Orça- 
mento. 

N.  261  —  1902 

Torna  extensiva  ds  irmãs  viuvas  dos  mili' 
litares  mortos  cm  combate,  na  campanha 
de  Canudos,  a  disposição  do  art,  d»  do  de- 
creto  n.  632,  de  6  de  novembro  de  i899 

O  Congresso  Naclon'il  decreta  : 

Art.  1.0  E'  extensiva  ás  irmãs  viuvas 
dos  militares  mortos  em  combate,  na  cam- 
panha de  Canudos,  a  disposição  do  art.  6»  d# 
Uecreto  n.  632,  de  6  do  novembro  de   1899. 


Art.  2.»  Para  execução  da  presente  lei 
fica  autorizado  o  Governo  a  abrir  o8  noces* 
sarios  créditos,  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Nada  mais  equitativo  c  razoável  do  que 
attribuir  ás  irmãs  viuvas  dos  contribuintes 
do  montepio  militar,  na  falta  de  irmãs  sol* 
leiras,  o  direito  á  respectiva  pensão. 

Entretanto  o  decreto  n.  605,  de  28  de 
agosto  de  1890,  que  ereou  o  montepio  mi- 
litai, não  cogitou  da  liypothese,  somente 
prevista  em  1899,pelo  decreto  n.  632,  de  6  de 
novembro,  que  no  art.  6^  terminantemente 
dispõe  :  tem  falta  do  irmãs  solteiras  go- 
sarão  da  pensão  as  irmãs  viuvas.» 

Sendo  anterior,  a  esse  decreto  a  memorá- 
vel campanha  de  Canudoj,  onde  tão  distin- 
ctos  militares  foram  sacritlcados  á  sanha  do 
fknaiismo  demolidor,  tem  se  entendido  que 
ás  irmãs  viuvas  do  taes  militares  não  é 
applicavel  a  citada  disposi<^o  do  ait.  6*»  do 
decreto  n.  632,  de  1899,  por  isso  que  este  não 
pôde  ter  eífúito  retroactivo. 

Ora,  excluir  do  beneficio  da  pensão  de 
montepio  ás  irmãs  viuvas  dos  militares 
mortos  na  campanha  de  Canudos,  quando 
outras  em  igualdade  do  condições  adquiri- 
ram posteriormente  tal  direito  ex-vi  do  al- 
ludido  decreto  n.  632,  de  1899,  não  ó  justo. 

Dahi  a  necessidade  e  a  zazão  de  ser  do  pre« 
sento  projecto  que,  propriamente,  não  crêa 
direito  novo,  mas  amplia  uma  disposição 
legislativa,  de  accordo  com  os  sãos  princi- 
pies da  equiiade. 

Sala  das  sessões,  8  de  outubro  de  1902.^ 
Celso  de  Souza, 

N.  262  —  1902 

Equipira  a  Mesa  de  Rendas  de  Jaguar ão,  no 
Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  d  Mesa  de 
Rendas  de  Antonina,  na  conformidade  do 
art.  i36  e  paragraphos  da  Nova  Consoli' 
dação  das  Alfandegas 

O  Cuní^resso  Nacional  decreta: 

Art.  l,^  A  Mesa  do  Rondas  de  Jaguarão» 
Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  fitía  equiparada 
dosdo  a  data  desta  lei,  á  Mesa  de  Rendas  de 
Antonina,  na  conformidade  do  art.  136  e 
paragraphos  da  Nova  Consolidação  das  Al- 
fandegas. 

Art.  2.«  A  dita  Mes:i  de  Rondas,  para  o 
efifoito  do  di8ix)sto  no  artigo  anterior,  ô 
considerada  estação  dependente  da  Alfan- 
dega do  Rio  Grande  do  Sul. 

Art.  3."  E'  o  Governo  autorizado  a  abrir 
08  ueceasavios  créditos  paiu  a  inteira  ex- 
eçuvão  desta  lei  • 
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Art.  4.«  Rovôgam-se  as  disposições  èm 
contrario. 

Sala  das  sessões,   7  do   outubro  de  19()2. 

—  A.  Varela.  —  A'  Commissâo  de  Orça- 
mmto. 

N.  203—  1908 

Equipara  os  directores  do  Tkesouro  Federal 
aos  do  Tribunal  de  Contas,  para  os  effeilos 
de  aposentadoria  e  vencimentos, 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1«  Os  directores  do  Thesouro  Federal 
ficam  equiparados  aos  do  Tribunal  de  Contas, 
pira  08  effeilos  de  aposentadoria  e  venci- 
inontos. 

Art.  2^  Rovogam-se  as'  disposições  em 
contrario. 

Saia  das  sessões,  15  de  outubro  de  1905.— 

-  Paula  Ramos.— Hosannah  de  Olix>eira.—' 
Unia  FUho.-^  CamUlo  Holl anda. -^  Soares 
^'eiva. —Gabriel  Salgado.— Sá  Peiosoto.—João 
Lopes. -^Henrique  Lagden.'-^ Frederico  Borges. 
—A*  Commisgao  de  Orçamento. 

R'  anúunciada  a  votação  da  emenda  do 
Senado  ao  projecto  n.  53  A,  de  1899,  e  pro- 
jecto n.  241, do  1902,  que  provi Icncia sobre 
a  naturalização  dus  estrangeiros  (discussão 
ufiica).  -       • 

Posla  a  votos,  ó  approvada  a  seguinte 

Emenda  do  Senado  ao  projecto  da  Camará  dos 
'    Deputados,  n.  53  A,  de  Í899 

Ao  art.  13.  Substituam^-se  as  palavras: 
«uu  tiverem  soffddo  conderanaçâo  »  —  pelas 
sc^uinteê :  <  ou  tiverem  sido  condemnados  » ; 
e  .supprima-se  o  final  :  «  ainda  que  já  tenha 
cumprido,  etc.  ^  substituindo-se  pelo  se- 
guinte: €  não  tendo  ainda  cumprido  a  pena.« 

ly  o  projecto  enviado  á,  Coraraissão  de  Re- 
dacção, oinciando-se  ao  Senado  do  occorrido. 

Posto  a  votos,é  appr4)vado  em  3*  dlscusMk) 
e  enviado  ú.  Commissâo  de  Redacção,  o  se- 
gu  nte 

PROJECTO 

•     '  '     N.  8.7  A-1902 

O  Congmsso  Nacional  decreta  : 

Art.  1.®  Fica  reduzida  a  três  mezes  o 
prazo  estabelecido  na  lei  n.  35,  de-ã6de  ja- 
ntti:*o  de  1892,  para  duração  da  incorapati- 
Jbil  idade  dos  magistrados  est&duaes,  em  qual- 
quer hypothe.ie  de  cessação  da^  respectivas 
luncções,  quer  por  exoneração  ou  aposon- 
tadoria,  quer  por  ficarem  avulsos,  ou  em 
di^^ponibilidade. 


Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  nora  dis- 
cuj^são  e  enviado  á  Commissâo  de  Redacção  o 
seguinte 

PROJECTO 

N.  92  0-1932 


O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  uuico.  Fica  o  Poder  Executivo  attto- 
rizado  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Ne- 
gócios Interiores  o  credito  extraordiaapio  de 
8:000$,  para  ajuda  de  custo  ao  lente  da  Es- 
cola Polytechnica  Eugénio  de  Barros  Raja 
Gabaglia,  nomeado  pela  respectiva^  congre- 
gação para  desempenho  da  ooramissão  de  que 
trata  o  art.  216,  do  Código  dos  Instiuitos 
Ofllciaes  de  Ensino  Superior  o  Secundário  ; 
fazendo  as  necessárias  operações  do  credito 
e  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

O  Sr.  Jíoaciaiin  l?lr&m  {pela 
ordem  )  requer  e  obtém  dispensa  de  impres- 
são para  que  seja  votada  immediataraente  a 
redacção  final  do  projecto  que  acaba  de  ser 
votado,  e  que  se  acha  sobre  a  Níesa. 

Em  seguida  ô  sem  debate  approvada  a 
seguinte 

REDACÇÃO 

N.  92  D  —  1902 

Redacção  final  do  projecto  n.  92  C  deste  anno, 
que  autoriza  o  Poder  Esx^cutivo  a  abrir  aú 
Ministério  da  Justiçn  e  Negócios  InUriores 
o  credito  extraordinário  de .  8:000$,  para 
ajuda  de  custo  ao  lente  da  Escola  Polyte- 
chnica Eugénio  de  Barros  Raja  Gabaglia, 
para  desempenho  da  commissâo  de  que  trata 
o  ar' .  2 iodo  Coiigo  dos  Institutos  Officiaes 
de  Ensino  Superior  e  Secundário 

O  Congresso  Nacsonal  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça 
e  Negócios  ln.eriores  o  credito  extraordi- 
nário de  8:000^,  para  syuda  de  custo  ao 
lente  da  Escola  Polytechnica  Eugénio  de 
Barros  Raja  Gabaglia,  nomeado  pela  re- 
spectiva congregação  pari  desempenho 
da  commissâo  de  que  trata  o  art.  816,  do 
Código  dos  Institutos  Ofllciaes  do  Ensino 
Superior  e  Secundário;  ftizcsndo  as  neces- 
sárias operações  de  credito  o  revidadas  as 
disposições  em  contrario . 

Sala  das  comraissões,  1 4  de  outubro  de  1905. 
^Q^edelha    Mourão, —Viriato  Mascarenhas, 
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E.*o  pi^ojecto  QDTiado  ao  Sonaio. 
E*  posto  a  votos  c  approvado  era  discussão 
uaica  e  enviadp  A  saQcção»  o  .^jeguinte 

PROJECTO 

N.  246  A  —  1902" 
( Do  SoDaio ) 

O  Congrosso  Nacional  rosolve  : 

Artigo  único.  E*  o  Poder  Executivo  auto- 
rizado a  conceder  um  anno  de  prorogação  da 
licença,  com  o  i^espectivo  ordenado,  de  que 
está  gozando  o  Dr.  Manoel  Victorino  Pe- 
reira, lente  da  2*  cadeira  de  clinici^  cirúrgica 
da  Faculdade  de  Medicina  da  Bahia  ;  i^eyo- 
gadasasdísposiçõa^em  contrario.  . 

Posto  a  votoíj,  ó  apprdvado  em  diseu&ão 
única  e  enviado  ú,  Coramissao  de  Redacção,  o 
aegainte 

PROJECTO 

N.   190  —  1902 

O  Congre^;sio  Nacional  resolve  : 

Art.  1  .•  Fica  o  Poder  Executivo  auto- 
rizado a  conceder  ao  pjkgador  da  Delegacia 
Piscai  era  S.  Paulo  JosôEraygdio  da  Silva 
Novaes  um  anno  de  licença  com  todo  o 
ordenado  para  tratar  de  sua  suade,  onde  lhe 
convier. 

Ai-t.  2.^  Ficam  i^e vogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Posto  a  votos,  ô  approvado  em  discussão 
Qáica  c  enviado  á  Commrssão  de  Redacção,  o 
seguinte 

PROJECTO 

N.  235—1902 

O  C0Dgi*e^3  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  a  jto- 
rizado  a  conceder  um  anno  de  licença,  com 
todo  o  ordenado,  a  Airr3do  Dias  diCraz, 
almoxarife  extincto  d^  Intendência  Geral  da 
Gaen*a,.para  tratar  de  sua  saúde,  onde  jul- 
gar conveniente  ;  i^vogadas  as  disposições 
em  contrar.o. 

Posto  a  votos,  <í  approvado  em  discusâo 
unioa  e  enviado  á  Gommissão  de  R-^dacção, 
o  seguinte 

PROJECTO 

N.   194-1903 

0<3ongrea8o  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Pica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  conceder  ao  coronel  Francisco  da 
Costa  Artigo,  agente  da  estação  do  Sitio  da 

Yol.  VIII 


Estrada  do  Ferro  Central  do  Brazil,  um  anno 
de  licença  com  ordenado  parv  tratar  do  sua 
saúde  onde  lhe  convier;  revogadas  as  dispo- 
sições ein  contrario. 

O  I9r.  Jíomé  Bonlfocto  (pela  or» 
dem)  requer  e  obtém  dispensa  de  impi'es^o 
para  que  seja  votada  immediatamente  a  re- 
dacçSo  anal  do  projecto  n.  194,  de  1902,  que 
acaba  de  ser  votado. 

Em  seguida  ó  83m  debato  approvada  a  se- 
guinte 

REDACÇÃO  , 

N.  194  A  —  1902 

Redacção  final  do  projecto  n.  Í94,  deste  anno, 
que  avt}ri$a  o  Poder  Executivo  a  con* 
ceder  ao  coronel  Francisco  da  Costa  Araújo, ' 
agente  da  estação  do  Sitw  da  Estrada  de 
Ferro.  Centrcd  do  Brazil,  um  anno  de  A- 
cença  com  ordenado  para'  tratar  de  sua- 
saúde,  onde  lhe  convier 

O  Gongrjsso  Nacional  resolve: 

Artigo  uuico,  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  conceder  ao  coronel  Francisco  da 
Gosta  Arai\^o,  agente  da  estação  do  Sitio  da 
Estrada  do  Ferro  Central  do  Brazil,  um  anno 
de  licença  com  ordenado  para  tratar  de  sua 
saúde,  onde  lhe  convier;  revogadas  as  dis- . 
posições  em  contrario. 

Sala  das  Commissoes,  14  de  outubro  de 
1902.— GM2áei/ta  Mourão,  t- Virinto  Masca- 
renhas, 

E*  o  projecto  enviado  ao  Senado. 

E'  posto  a  votos  e  approvado  em  2^  discqsi 
sao,  salvo  a  emenda  do  Sr.  Barbosa  Liina» 
o  seguinte  art.  l^  do  projecto  n.  49,  de 
190^; 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1.»  Fica  o  Governo  autorizado  a 
mandar  erigir,  em  uma  das  praças  desta 
Capital,  uma  estatua  em  homenagem  ao  be4 
nemorito  consolidador  da  Republica,  o 
Marechal  Floriano  Peixot>. 

E*  annunciada  a  votaçSLo  da  seguinte  emen- 
da do  Sr.  Barbosa  Lima  : 

€Accrescente-se  ao  art.  1<»  : 

Paragrapho  único.  O  Governo  mandará 
pagar  as  despezas  feitas  o  por  í^zer  com  a 
construcçao  do  sepulchro  do  Marechal  Flo- 
riano Peixoto,  indemnizando  a  família  do 
mesmo  marechal  das  quantias  que  tem 
despendido' ne^sa  construcçao,  para  o  que 
fica  autorizado  a  abrir  o  necessário  cre- 
dito.» 
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O  fl^.  Slarbosa  ILilma  {{pela 
ord(?w)— Estou  de  inteiro  acôordo  cora  as 
considerações  expendidas  pelo  meu  digno 
collega  por  Pernambuco,  o  Sr.  Brieio  Fiilio, 
pois  que  entendo  que  na  3"  dLscudâão,  caso 
a  Camará  queira  suíFragar  cst^i  emenda, 
deve  ser  ella  redigida  de  modo  a  precisar  o 
quantum  ahi  consigntdo. 

Posta  a  votos,  é  approvatia  a  referida 
emenda  do  Sr.  Barbosa  Lima. 

São  sucoe^si  vãmente  postos  a  votos  e 
approvados  em  2^  discussão  os  seguintes  arti- 
gos do  mesmo  projecto : 

Art.  2.»  Fica  o  Governo  autorizado  a 
abrir  os  necessários  .  créditos,  devendo  a 
mesma  estatua  ser  levantada  dentro  do 
prazo  de  três  annos. 

Art.  3.»  Revogara-so  as  disposições  em 
contrario. 

E*  o  projecto,  assim  emendado,  approvado 
em  2*  discussão  e  enviado  ã  respactiva 
Ck)mmi3são  para  redigil-o  com  o  vencido, 

E*  approvado  em  2*  discussão  o  seguinte 
artigo  único  do 

PROJECTJ 

N.  232--1902 

O  Congresso  Nacional  resolve: 
Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Marinha  o 
croiito  extraordinário  de  200:000$  para  o 
âm  de  continuar  até  sua  conclusão  as  obras 
do  quartel  do  corpo  de  infantaria  do  mari- 
nha, fazendo  as  necessárias  operações  e  re- 
vogadas as  disposições  em  contrario. 

O  Sr.  Adnlberto  Ouimarftea 

{pela  ordem)  requer  e  obtém  dispensa  de 
interaticio  para  que  o  projecto  entro  na 
próxima  ordem  do  dia. 

E'  posta  a  votos  e  approvala  a  seguinte 
emenda  do  Sr.  Carneiro  de  Elezcndo  ao 
art.  2«  do  projecto  n.  160  B,  de  1902  : 

Substitua-S3  o  art.  2»  pelo  seguinte  : 

Art.  S.«  Acidado  de  Bello  Horizonte  íica 
sendo  a  sede  do  1®  districto  eleitoral  do  Es- 
tado de  Minas  Geraos. 

E*  o  projecto  assim  emendado  enviado  ã 
Commissão  de  Redacção,  para  rodigil-o  de 
accordo  com  o  vencido. 

E'  posto  a  votos  e  approvado  em  3^  dis- 
cussão o  seguinte 

PROJECTO 

N.  160  B  —  1902 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  l.<»  Ficam  derogados  o  art.  3»  e  pa- 
ragraphos  da  lei  n.  620,  de  11  do  outubro 
de  1899,   para  que  sejam  restabelecidos   o 


art.  7°  e  paragraphos  da  lei  n.  153,  do  3 
de  agosto  de  1S93. 

Paragrapho  único.  A  cidade  de  Petrópolis 
continnará  como  sede  do  4»  districto  elei- 
toral. _^ 

Art.  2.0  Ag  eleições  para  Presidente,  Vi- 
ce-Presidente  da  Republica,  Senadores  pelo 
Estado  de  Mioas  Geraos  e  as  de  Deputados 
pelo  1°  districto  do  mesmo  Estado  aerâo  apa- 
radas pelo  conselho  deliberativo  da  cidade 
de  Bcllo  Horizonte,  que  Aca  se  ido  a  sôde  do 
mesmo  districto. 

Art.  3. <>  Ficam  revogadas  as  disposições 
era  contrario. 

O  §kv.  PresMento— Es^o  termi- 
nadas as  votações  ;  passa-se  ã  matéria  em 
discussão. 

Continua  a  3»  discusiãodo  projecto  n.  199 C, 
de  190?,  com  parecer  sobro  as  emendas  offe- 
recidas  para  3»  discussão  do  projecto  n.  199  B, 
deste  anno,   que  âza   a  despsza  do    Minú}-  : 
terio  das  Relações  Exteriores  para  o  excr-  í 
cicio  de  1903.  ' 

Tom  a  palavra  o  Sr.  Barbosa  Lima.  \ 

O  I9x*.  Barbotsa.  Liima  {continuan- 
do)— O  ora  lor,  dentro  de  pouco  tempo  qao 
lhe  resta  esforçar-se-ha  a  iniciar  e  compie- 
tar  as  considerações,  que  sob  outro  aspoeto 
ihe  suggore  o  orçamento  do  exterior. 

Refere-S3  á  situação  doi  estrangeiros  do- 
miciliados no  Brazil  e,  iniciando  esUfjs  refle- 
xões, diz -se  membro  da  colónia  braâileiri 
nesta  cidade  cosmopolita. 

O  orador  vem  fallar  do  ponto  do  vista  d® 
justos  inteix3S.^es  desta  pequena  colónia  des- 
tinada a  ser  afogada  dentro  de  futuro  nãa 
muito  remoto,  pela  evasão  do  elementos  he- 
terogéneos que  constituem  colónias  estran- 
geiras aqmi  domiciliadas,  cada  vez  mais  na- 
morosas,  com  direitos  mais  garantidos  m 

Í)ratica  do  que  as  garantias  promettidas  pe- 
as  nossas  leis  aos  indígenas. 

E,  não  só  esta  9Ítua(,>ão  6  vista  pelo  ora- 
dor, como  por  al.^uns  outros  brasileiros  en- 
volvidos em  semelhante  evasão;  assim  oooso 
por  toda  parte,  analysada  como  um  convite 
feito  aos  apetides  do  imperialismo. 

Tem  acompanhado  nas  revistas  o  nos  op- 
pusculos  do  occasião,  francezes,  allemàes, 
ItaLanos  e  norte-americanos,  ai  manifesta- 
ções das  tendências  imperialistas  e  sabe  que 
nau  se  faz  mysterio  de  doutrin  ks  que  vio 
sen  lo  empregadas,  dividindo  as  nacional  ida- 
des emfortase  fracas,  distinguindo  paiz^ 
preparados  para  guias  da  humanidade,  em  < 
condições  de  se  confederai^em  para  vir  ensi- 
nar aos  povos  mestiços  que  n:is  regiõe  J  dfl 
trópico  conservam  com  a  maior  incapa«  ida- 
de nativa,  riquezas  formidáveis  sem  o  mi- 
nimò  aproveitamento  em  estado  latent 
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No  entanto,  para  esses  publicista^  6  a 
America  do  Sul  o  paia  das  teromotise 
das  bernardas. 

Não  dizem  da^  revoluções,  porque  eiita ;  só 
80  fazem  na  culta  Europa,  cjmo  as  explosões} 
de  1843;  ao  passo  que  aqui  se  fazem  p3qiieQos 
motins,  caracterutiójs  da  nosr^a  tuburloncia 
iaeorrtglvol,  domon:jtrando  a  nocesddade  do 
sermos  tutelados. 

Uns,  querendo  que  a  raça  angl j-saxoni  i, 
appUque  a  este  paiz  o  r  jgimon  do  Coniroly 
financeiro  o  puUticj  como  fez  ao  E,'ypto  fob 
a  forma  de  protector  \do  e  ultimamente  a 
própria  Grécia  e  ojtra^  por  uma  forma  aná- 
loga, a  das  Republicas  da  Afrioa  do  Sul. 

De  um  Iwio,  é  a  dou^irína  da  intervençio 
para  apoiar  os  inteiease^j  dji  capitalistas 
d6no*i  dos  títulos  de  nossa  dividi  publica 
Meral  o  estadual,  como  acodtecQU  no  anno 
passado  por  um  deplorável  p  eoedent  ,  o 
pagamento  do  cóupon  da  divida  d  >  Espirito 
Santo;  de  outro  lado,  o  elemento  estrangeiro 
òccumulado  em  aUmmas  régio js  do  BrazllJ 
ahi  cjn.s')ituido  uma  especio  de  cunha  que 
vae  penetrando  pouco  a  pouco  na  nacionali- 
dade brazlleira,  desaggrégando-a,  dlssjlven- 
do-a,  diluindo  a,  primeiro  pjla  absorpção 
lenta  resultante  do  predomínio  da  língua  que 
continuam  a  falkr  o  immijrante,  seus  fillios 
e  netos. 

O  orador  vê  semelliants  propaganda  auxi- 
liada pela  subvançào  ofllclal  dadv  pelos  go- 
vernos esfcrangelrjs,  escolas  mantidas  nj 
Brazil,  onde  se  ensina  o  italiano  c  o  alie- 
mão,  e  ultimamente  a  Impaciência  desses 
grupos  cresceu  a  ponto  de  ejnsticuirom  — 
de  um  ladpi  com  o  manifesto  publicado  em 
Santa  Ciitha  ina,  o  partido  cliamado  —  alle- 
raão  —  6,  do  outro  lado,  em  S.  P  mio,  pela 
c  impanha  á  tosta  da  qual  se  acha  o  rulactor 
do  Fanfulln^  súbdito  italiano,  Vitalinj  Ro- 
telinl. 

Este- jornalista  reuniu  as  respostas  dadas 
a  um  questionário  pelaâ  maiores  notabill- 
dades  da  Itália,  dos  lo  Attllio  Brennaltl  até 
Ci'ispl,  desde  Zanardelli  ató  Garofvlo.  O 
orador  pass  irá  a  Íor. 

Nào  SJibe  qual  o  procedimento  dos  nossos 
governos  nesta  questão,  e  si  tivossj  algum 
valimento,  empregam  no  sentiilo  do  conse- 
guir parecer  e  em  seguida  para  ordem  do 
dia,  o  projecio  ha  multo  elabjr.ido  pjlo  seu 
opero io  collega,  Depitado  por  Pernambuco, 
o  Sr.  Medeiros  de  Albuquerque,  cujo  projecto 
Ô  relativo  ao  direit  >  de  expulsão  dos  estran- 
geiros. 

Mostra  á  Camará  a  protençao  dos  Sa- 
landers  no  Transvaal  e  no  Orange,  onde  se 
immorfcalizaram  os  boers.  cuja  attracção 
foi  pelas  minas  de  ouro  e  de  diamantes  des- 
cobertas nas  cercanias  de  Bloemfbntain  e  de 
Kimberloy;  que  os  Cocil  Rhodos  não  desappa- 


receram,  os  Chartered  Company  ahi  estão  e  o 
Bolivian  Syndicaie  é  um  exemplo  I 

O  orador  citA  o  exemplo  das  Republicas 
Argentina  e  Chile  :  este  com  o  general  alle- 
mSo  Kowe.',  á  fronte  de  um  exercito  com 
uma  organização  de  primeira  ordem,  e 
a-juella  com  a  guarda  nacional,  de  verdade, 
subordinada  ao  ministro  da  guerra,  uma  e 
outr  .appar.^lhad  .s. 

Lfí  agora  a  reáposta  de  Zanardelli.  Res- 
pondo, como  a  vc»  a  Gamara,  que  um  italiano 
emigrado  no  Brazil  pôde  ser  eleito  inten- 
dente, Deputado  ou  Stínador  brazilelro  e  si 
depois  renunciar  ás  prerogativas  do  cargo 
cjntinua  a  sor  cidadão  italiano. 

Mais  detalhadamente  ainda  respondeu  o 
Si*.  Visconti  Venosta;  do  que  elle  diz  se 
conclue  que  ainda  quando  a  legislado  do 
palz  o  tíonsidero  brazlleiro,  nam  por  isso  elle 
perde  a  sua  qualidade  de  cidadão  italiano,  e 
póie  rccjrrerao  cônsul  italiano. 

Avisado  de  que  a  hora  expira,  o  orador 
diz  que  vae  terminar. 

Lê  ain  ia  varias  revistas  e  citi  a  opinião 
de  conhecidos  publicistas,  as  quaes  todas 
rios  dão  bam  a  ver  o  perigo  que  nos  ameaça, 
de  uma  pane  na  politica  imperialista  al- 
lemã,  da  outra  na  tendência  expansionista 
dos  nortj-am  tricanos. 

Entro  estes,  o  actual  Presidente  da  Repu- 
blica da  America  do  Norte,  o  Sr.  Roo83velt, 
e:n  um  discurso  quo  pronunciou  antes  te  ser 
eleito  VieePreáident3,  dá  bem  a  entender 
que  sentimentos  devera  inspirar  o  p)vo  que 
chegou  á  culminaíicia  da  sua  grandeza  in- 
terna, e  ao  qual,  os  canhões  que  troaram  em 
Manilla,  c  )m  a  gloria  quo  lhe  ligaram,irapu- 
zeram  o  dever  de  se  não  cjn formar  cora  a 
vida  de  sim[iles  adellos  ricos. 

Dò  Kalender  fãr  die  âcuíschen  "w  Brasilten, 
o  orador  extrahe  os  so.i^uirites  mandamentos 
i»eejmmendados  aos  aílemãos  para  aqui  ira- 
migrados: 

€  Lerás  ordinariamente  uma  folha  allemã 
c  si  pjssivel  for  uma  da  própria  pequena 
pátria  do  onde  provieste.» 

«  Nj  seio  de  tua  famill  i  não  codhecerós 
outra  língua  alóm  da  alle.nã.» 

€  Nj  tracto  com  a  gente  do  paiz  só  utili- 
zarás a  língua  materna.* 

O  orador  estendo-se  na  exposição  do  pro- 
vas que,  C3mj  usta,  deraonstram  perfeita- 
mente as  in tenções  que  alimentam  os  govei^ 
nos  das  nações  que  nos  colonizam  e  termina 
dizendo  que  não  tira  as  conclusões  de  argu- 
mentjs  tão  positivos.  {Muito  bem;  muito  bem. 
Palmas  nas  galerias.  O  orador  é  cumpri" 
mentado . ) 

Fioa  a  discussão  aiiada  pela  hora. 

Pa9sa-se  á 


m 


ANKAES  DA  CAMARÁ 


SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

E*  annunciada  a  2*  discussão  do  pi^ojecto 
n^  248,  de  1908,  autorizando  o  Poder  Execu- 
tivo a  conceder  ao  engenheiro  civil  Eugénio 
de  Andrade,  ou  á  empreza  por  elle  organi- 
zada, privilegio  para  a  construcçâo,  uso  e 
goaodeuraa  Unha  de  Carris  de  Ferro  de 
Tracto  Eléctrica,  qae,  partindo  da  Capital 
Federal,  vá  terminar  na  cidade  de  Petró- 
polis, o  dá  outras  providencias. 


0  &r.   Pre«lcleiite  —  Tem 

lavra  o  Sr.  Bricio  Filho. 


a  pa- 


Q  Sr«  Brlefo  Pilbo  principia 
pedindo  ao  Sr.  Pi*esidente  que  lhe  faça  che- 
gàv,Áá  mãos  os  documentos  em  que  se  ba- 
seou o  pretendente,  para  pedir  á  Camará 
a  concessão  constante  do  projecto  em  de- 
bate. 

InforiYiado  polo  Sr.  Olegário  Maciel,  mem- 
bro da  Commissão  de  Obras  Publicas  e  Colo- 
nização, de  que  os  documentos  constam  sim- 
pleâmente  de  uma  petição  e- da  cópia  de 
uma  carta  commum  dando  o  percurso  da 
estrada,  allpga  o  orador  poder  dispensar  os 
docamentos  pedidos,  pois  lhe  são  suffcientes 
as  informações  que  acabam  de  ser  forne- 
cidas. 

Demonstra  que  o  principal  objectivo  do 
Congrectso,  quando  faz  concessões  da  ordem 
da  que  está  em  debate,  é  o  melhoramento 
publico.  Como  esse  para  sei*  posto  em  ex- 
ecução exige  sacriâcios,  a  Na($o  concede  fo- 
vores  ao  executante  da  obra  e  costuma  con- 
cedei! privilegio  aos  que  concebem  um  plano 
de  execução  e  esgotam  osforços  o  estudos 
paraoe^oço  do  trabalho  a  ser  realizado. 

No  caso  vertente,  poróm,  verifica  que  o 
trabalho  do  solicitante  foi  apresentar  a  pe- 
tição e  uma  carta  commum  com  o  percurso 
da  estrada. 

Com  o  fito  de  que  o  serviço  seja  realizado 
com  o  maior  numero  de  vantagens  para  o 
publico  e  do  melhor  modo  possivel,  apresen- 
ta sua  emenda  autorizando  o  Poder  Executi- 
vo a  conceder  ao  engenheiro  civil  Eugénio  de 
Andr«ido,  á  empreza  por  elle  organizada  ou 
a  quem  maiores  vantagens  oíferecer  o  pri- 
vilegio para  a  construcçâo,  uso  e  goso  da 
linha  de  carris  de  ferro  de  tracção  eléctrica, 
que,partiBdo  da  Capital  Federal, vá  terminar 
em^  Petrópolis. 

Esta  clausula  —  a  quem  mais  vantagens 
oíferecer  —  é  essencial,  pois  que  fica  assim 
o  Estado  apoarelhado  para  auferir  os 
maiores  bcnencios  com  a  concessão,  e  essa 
ser  a  primordial  preoccupação  do  legisla- 
dor, 

O  requerente  fica  bem  collocadcpois,  será 
o  preferido  em   egualdade  de  condições,   o 


que  não  á  pouco,  attendendo  a  que  foi  da 
pequena  monta  o  seu  trabalho^ 

E  dopois  nada  impede  que  elle  procura 
apresentar  as  melhores  clausulas. 

O  que  lhe  parece  6  que  o  art^  1«  não  deve 
ser  conservado  como  está«  mormente  tra« 
tando-se  de  uma  empreza  que  deve  dar  graB-^ 
des  lucros,  como  bem  affirma  em  aparte  sen 
digno  companheiro  de  bancada,  o  illostrado 
Sr.  Malaquias  Gonçalves. 

Sabe  que  mnito3  collegas  da  Camará  coih 
cordam  com  a  sua  emenda.  Está  ató  infor* 
mado  de  que  membros  da  honradiv  Com- 
missão  de  Obras  Publicas  são  da  mesma 
opinião.  Durante  a  discussão  do  parecer 
aventou-se  ossa  idéa  no  m^o  da  CommisiÃoe 
lá  obteve  suíTragios . 

Acredita  que,  propondo  o  alvitre  constante 
de  sua  emenaa,concorre  para  garantir  a  mo- 
Ihor  efflcacia  da  communica^  da  Capitai 
Federal  com  a  pittoresca  cidade  de  verão. 

Não  costuma  veranearem  Petrópolis.  Es- 
colhe outitk  cidade,  onde  a  vida  é  roais 
barata,  mais  de  accordo  com  os  seus  min- 
guados recursos.  Está,  entretanto,  prompto 
a  empregar  seus  esforços  no  sentido  de  estar 
belecer  uma  boa  liga^^o  entre  o  DistricU» 
Federal  o  Petrópolis .  E'  por  isso  mesmo  que 
propõe  a  modificação  que  a  Camará  já  co* 
nhece,  afim  de  que  o  melhoramento  se  effe- 
ctue  mas  convenientemente. 

£*  a  única  altera^^o  que  propõe  em  2^  dis- 
cussão. 

Tem  outras  modificações  a  apresentar;  mas  • 
reserva-se  para  a  3*  dUcussào. 

Assim,  o  art.  1"*  do  projecto  dispõe  qae  a 
linha  pvrtirá  de  ponto  conveniente  na  Ca- 
pital Federal,  mas  não  precisa  ease  ponto. 
Acha  isso  irregular. 

A  um  aparto  do  Sr.  Olegário  Maciel,  de- 
clarando que  a  Commissão  não  precisou  o 
ponto,  porque  a  designação  do  local  exigia 
estudos  e  estes  não  podiam  ser  feitos  em  ftce 
dos  documentos  apresentados,  o  orador  ob- 
serva que  isso  foi  mais  uma  íklta  do  pre- 
tendente, que  não  ofTereceu  os  esclareci- 
mentos indispensáveis. 

Reserva-se  para  em  3»  discussão  d. ter- 
minar o  ponto  de  partida  ou  para  incluir  a 
clausula  de  que  a  estação  inicial  será  levan- 
tada em  local  escolhido  de  accordo  como 
Governo,  e  o  fará  tanto  mais  alentado 
quanto  está  vendo  que  sua  alteração  merece 
apoio  de  membros  da  Commissão  de  Obrai  - 
Publicas. 

Ainda  proporá  alguma  cousa  relativa' 
mente  ao  art.  3*,  na  parte  em  que  di2  4°^^ 
concessionário  gosará  dos  fiivores  inherentofl 
3;  omprezas  deste  género,  inclusive  o  direiUi  \ 
de  desapropriação  das  cachoeiras  e  terrenos 
adjacentes. 
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Lembrará  então  a  conveaieacia  de  enume- 
rar taes  favores  ou,  como  bem  insiáúa  o 
Sr.  Olegário  Maciel,  distíacto  membro  da 
Commisião,  pedirá  para  figurar  o  numero 
da  lei  geral  que  concede  os  favores. 

Relativamente  á  desapropriação  das  ca- 
choeiras acautelará  o  interesàe  publico  o 
fará  incluir  uma  proposta  tendente  a  ga- 
rantir o  livre  curso  dos  rios» 

£ntra  em  considerações  sobre  os  privilé- 
gios já  concedidos  na  zona  que  tem  de  per- 
corror  a  linha  de  bjnds  eléctricos  o  es-í 
pêra  que  nao  sejam  offendidos  contractos 
que  se  acham  de  pé  e  aproveita  a  opportu- 
nidade  para  louvar  os  justos  escrúpulos  da 
digna  Commissao  que  faz  a  concessão  com  a 
clausula  de  que  flcam  resalvados  os  direitos 
de  terceiros. 

i  Tem  ainda  muito  a  dieer ;  entretanto,  vae 
concluir  o  sou  discurso,  reservando-se  para 
voltiT  á  matéria  em  outra  occasião. 

Não  SC  tratasse  de  um  assumpto  tfto  im- 
portante o  não  teria  prajudicado  a  preciosa 
attenção  da  Gamara  {n(Xo  apoiados)^  orando 
durante  tanto  tempo. 

Outros  que  o  foçam  melhor  ;  o  orador  foz 
o  que  iiôde.  {Muito  bem  ;  muito  bem.) 

Vem  á  Mesa,  ó  li  'a,  açoiada  e  posta  con- 
jaoctaniente  em  discussão  a  seguinte 


EMENDA 
Ao  projecto  n .  248 ^  de  Í902 

Redija-se  adsim  o  art.  l*»: 

Ârt.  l.«  E"  o  Poder  Executivo  autorizado 
a  conceder  ao  engenheiro  civil  Eugénio  de 
Andrade,  á  empreza  por  elle  organizada  ou 
a  quem  mais  vantagens  offerecer,  privilegio 
para  a  construcção  ( o  resto  como  está  no 
mesmo  artigo  do  projecto ). 

Saladas  sessões,  14  de  outubro  de  1902.^ 
Bricio  Pilho. 

O  Wkv.  Oarnelro  de  ReaEen^le 

—  Sr.  Presidente,  duas  palavras  apenas. 
Eu  não  sou  autor  do  parecer,  ora  em  debate. 

Membro  da  Commissao  de  Obras  Publicas, 
me  assiste  o  d  3 ver  de  dizer  alguma  cousa  a 
respeito.  Podo  ficar  certo  o  honrado  repre- 
sentante de  Pernambuco  de  que  toda  vez  que 
estiverem  em  jogo  interesses  de  ordem  pu- 
blica e  privada  eu  não  vacillarei  um  só 
momento  em  abraçar  os  interesses  públicos, 
porque  assim  procedo  da  accordo  com  a 
minha  consciência  e  dignamente  cumpro  o 
mandato  que  me  foi  confiado  pelo  Estado  de 
Minas. 

O  nobre  Deputado  por  Pernambuco  apre^ 
sentou  ao  art.   l»  do  projecto  a  clausula 


€  autorizando. o  Governo  a  fazer  a  concessão 
ao  peticionário  ou  a  quem  mais  vantagens 
oflérecer  ». 

Devo  declarar  á  Casa  que  esta  questão  foi 
debatida  na  Commissao  da  Obras  Publicas  ; 
mas,  attendendo  a  que  era  de  gi^ndé  inte- 
resse em  nosso  paiz  o  estabelecimento  de 
uma  ferro-via,  por  tracção  eléctrica,  em 
uma  extensão  considerável,  entendeu  a  Com- 
missao de  Obras  Publicas  fazer  semelhante 
concessão  individual  ao  peticionário. 

A  emenda  apresentada  peio  nobre  Depu- 
tado estabelece  uma  clausula,  que  dá  mais 
amplitude  ao  Governo  para  fozer  semelhante 
concessão. 

Pois  bem,  eu  declaro  em  meu  nome  in(}i- 
vidual  que  não  tenho  motivos  para  me  opp)r 
á  emenaa  apresentada  pelo  honrado  Depu- 
tado por  Pernambuco. 

E'  o  que  tinha  a  dizer. . 

Ninguém  mais  peiindo  a  palavra,  é  en- 
cerrado em  2*  discussão  o  art.  1*  e  sem  de- 
bate os  demais  artigos  do  projecto  n.  248,  de 
1902,  ficando  adiada  a  votação. 

E*  annunciada  a  discussão  única  do  projecto 
n.  204,  de  1902,  relativo  á  emenda  do  Se- 
nado ao  projocto  n.  165  A,  de  1901,  que  auto- 
riza o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Marinha  o  credito  supplementar  de 
77:521$S99,  supplementar  ás  verbas  ns.  ^, 
14  e 21  do  art.  8»  da  lei  n.  746,  de 29  dede- 
zembro  de  1900,  para  pagamento  dé  voçci- 
meotos  ao  corpo  de  patrõei^-m6res,augmento 
de  vencimentos  de  um  capitão  de  mar  e 
guerra  e  um  capitão  de  fragata  e  venci-' 
mentos  de  três  médicos  de  5*  classe; 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discussão  e  adia  ia  a  votação. 

£'  annunciada  a  3»  discussão  de  projecto 
n.  82,  de  1902,  autorizando  6  Poder  Bx« 
ecutivo  a  abrir  ao  Ministério  dá  Marinha  o 
credito  de  9:  ld9$333,  supplementar  á  Terba 
n.  8  do  art.  9''  da  lei  n.  834,  de  90  de  de- 
zembro de  1901— 'Corpo  da  armada  e  classes 
annexas— para  pagamento  do  soldo  a  vários 
offlciaes  reformados  que  passaram  para  a 
reserva» 

O  Sr.  Henrlciue  I^aepden— Peço 
a  palavra. 

O  I9r.  Presidente—  Fica  a  discus- 
são adiada  pela  hora. 
Passa-se  á  hora  destinada  ao  expediente. 
Procede-se  á  leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Representação  : 

Da  Sociedade  Auxiliadora  de  Agricultura 
de  Pernambuco,  indicando  que  convém  desde 
já  providenciar-se  no  sentido  de  flcar  o  Po- 
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der  Executivo  autorizado  no  oroamento  em 
discussão  a  adherir  ou  não  ás  resoluções  da 
conferencia  de  Bruxellas,  etc.— sobre  taxa 
de  impor ta^^o  de  assucar,  etc.— A'  Comrais- 
sâo  de  Agricultura  e  Industrias  oonnexai. 

Requerimontos ; 

Dos  engenheiros  Roberto  Poreira  Soares 
o  outros, pedindo  concessão  e  privilegio  para 
a  oonstrucção,  uso  egozo  dos  raellioramentos 
que  executarem  no  porto  de  Nioheroy.—  A' 
Commissãode  Obras  Publicas. 

Do  capitão  de  mar  e  guerra  graduado,  re- 
formadcPrancisco  Romano  Stcpple  da  Silva, 
pedindo  para  contribuir  p  ira  o  montepio  do 
posto  de  capitòo  de  mar  e  guerra  com  as 
vantagens  do  meio  soldo,  corro3pjnd3n-c  ao 
mesmo  posto  pela  tabeliã  vigente.  —  A' 
Commissãode  Fazenda. 

O  Sr.  níeivn— E'  com  pesar  que  con- 
fessa não  ter  transposto  os  pórticos  de 
Academia  de  Medicina  ou  de  Direito,  si  juor 
frequentado  normalmente  um  curso  prepa- 
ratório ;  não  o  inhibo  isso,  porém,  de  render 
culto  aos  que  tivoi*am  a  ventura  de  fazel-o  e 
do  grato  do 7er  do  lembrar-se  sempre  com 
amor  desie  Pantheoo  onle  se  cobriram 
de  lauréis  fulgurantes  astros  da  scien 
cia  medica ;  refere-se  á  academia  de  sua 
terra,  denominada,  outr'oi*a,  dos  esqujci^ios 
e  talvez,  por  isso  mesmo,  tão  esquecida  por 
vezes  dos  representantes  do  poder  publico, 
pela  Gual  passou  também  o  saudoso  autor  de 
aeus  dias,  por  ella  diplomado,  aspiração  que 
alenta  um  dos  fllhos  do  orador,  que  iniciou 
aill  o  sou  cui^o.  Não  nutre  em  sôu  seio  a 
inveja  que  avilta,  ao  contrario,  vota  en- 
thustasmo  por  aquelles  que  a  golpes  d.)  ta- 
lento conquistam  a  investidura  sci3ntifica, 
seja  a  do  Hyppocrates,  seja  a  de  Uipiano. 

Apezar  de  estranh )  ã  academia,  a  Ga- 
mara tem  sido  testemunha  das  luan  festaçõos 
de  sua  sympathi  \  sempre  quo  em  beneficio 
delia  se  faz  mister  o  empenho  de  sua  palavra 
ou  de  sua  actividade. 

£'  por  isso  que  tem  visitado  a  tribuna  da 
Camará  em  quantas  occasiões  lhe  depara  a 
fortuna  de  ver  em  debate  um  interesse  desse 
instituto  de  onsino,  trate-se  da  equiparação 
justíssima  de  vencimentos  dos  lontei  de  uma 
mesma  categoria,  trato-se  do  augmento  do 
pessoal  e  dos  seus  vencimentos,  trate-se  de 
evitar  a  suppressão  dos  cargos  de  conser- 
vadores, anomalia  que  se  não  comprehondo, 
dada  a  feição  experimental  que  caracteriza  a 
quasi  totalidade  das  cadeiras  do  cui*so  me- 
dico; quer  fosse  preciso  impedir  a  suppressão 
inexplicável  da  verba  com  que  o  Estado  con- 
corria para  a  Santa  Casa  de  Misericórdia, 
fonte  peronne  dos  estudos  empyricos  e  das 
aulas  de  clinica  e  anatomia,  e  ainda  agora 


ao  Orçamento  do  Interior  enviando  duas 
cmenias,  entre  as  quaes  uma  de  10:000$,  ÍSi- 
eultando  meios  para  a  clinica  propedêutica. 

Si  tal  empenho  tem  sempre  revelado  pelas 
cau<i^  que  S3  prendem  a  essa  notável  Aca- 
demia, interesse  jã  traduzido  em  factos,  são 
pôde  ser  insensível  ás  solicitações  dos  esta* 
dantes  que  cursam  esse  Instituv)  e  que  o  dis* 
tinguiram  cora  a  escolha  de  apresentante 
de  uma  petição  que  dirigiram  ao  Congresso, 
pleiteando  interesses  que  pareciam  feridos 
com  a  reformi  em  discussão,  enire  cujos  ora* 
dores  in>creveu-se  ;  como  grato  lhe  será  de- 
fender os  diroit^^s  dos  preparadores  fi  ad- 
juntos de  clinica. 

No  momento  vem  ã  tribuna  dosobrigarse 
do  iuitisÀo  honrosissima  partida  dessa  aca- 
demia; vem  trazer  ã  Camará  uma  reprcsoo- 
ção  assigaada  pela  reconhecidamente  iliiis- 
trada  Congregação  da  Faculdadca  cuja  testi 
se  acha  o  tão  joven  quaat)  distincto  Dr.  Al- 
fre  lo  Brito,  lamentando  que,  çor  ter  che- 
gado serodiamen^e  ãs  suas  mãos,  pois  qud 
só  hoje  foi  ella  recebida  da  Bahia,  não  ti- 
vesse podiJo  consubstancial-a  em  emendas 
ã  2»  discussão  do  orçamento  do  Interior, 
cujo  prazo  para  recebel-as  6  infolizmeoteji 
fiado,  tanto  mais  quanto  as  medidas  aolid- 
tadas  incidem  ha  disposição  draconiana  do 
Regimento,  que  impede  em  3*  discussão ã 
apresentação  de  emendas  augmentativasde 
despeza,  motivo  único  impediente  de  soa 
acç  10  em  prol  das  suggestões  sabiamente 
compendiadas  ha  representação  a  que  aliode. 
Faz  certo  que  algumas  dessas  medidas  ftffl- 
dentos  ao  ap^rf  jiçoamonto  do  ensmo  já  pre- 
t3ndia  o  orador  lembrar,  quando  entrai 
em  2*  discussão  o  projecto  sob  n.  81,  do  cor- 
rente anno,  autorizando  o  credito  de  94:000$ 
para  as  despezas  com  divers  .s  obras  na  Fa- 
culdade de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro;o  apro- 
veitará, a  opporlunidade,  única  que  se  lliB(rf- 
fereco,  da  discussão  do  projecto  n.  188,  alte- 
rando o  Código  de  Ensino  Super.or  para  soii- 
cl  tarda  Camará  a  approvação  dessas  medi* 
das,  que  a  um  tempo  consultam  os  desejos  da 
illustrada  Congregação  e  os  de  quantos  com- 
prehendom  as  necessidadej  do  ensino,  re- 
servando as  que  esse  prqjecto  não  comnoiiv 
para  incluil-as,  n  si  não  for  pj^ivel  ali^  ^^ 
outro  projecto  opportunamento  apreaentaioi 
a  não  ser  que  o  Senado  as  apresento,  oooifi  , 
deseja  e  espera,  porque  o  que  anhela  é  vtf 
a  Academia  não  esquecida. 

Recorda  ã  Camará  quo  a  Academia  já  tíffi 
gabitte'«es  e  labjratorios  montados,  mas,  en- 
tretanto, não  tem  pavilh?k»«  nem  os  app^' 
relhos  do  analyses  e  exames,  nem  as  iostal- 
laçòei  apropriadas  á  microscopia,  nAlogt^ 
phia,  elactrotherapla,  e  é  baldado  ínstrumeo-  ! 
tos  indispensáveis  ás  operações,  e  s^em  salas 
assépticas  para  ellas  e  gabinetes  de  pe^vd* 
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Z4a  axmezas  ás  eadclras  instituídas  pelo 
Código;  e  refere-se  <1  maternidade,  pela  qual 
tanto,  se  bateu  vencendo  nesta  Caimara  o  que 
o  Senado  matou. 

Entre  as  faltas  sonslTeia  aponta  a  de  alo- 
jamento para  o  serviço  de  clinica  psychia- 
trica,  a  exiguidade  da  verba  para  a  biblio- 
thocajá  um  tanto  fjsstlizxda  pela  impossibi- 
dade  de  acquisição  do  obras  novas  que  des- 
nudam os  progressos  da  sciencía  medica,  di- 
uturnamento  avantajiida  em  novaS  conquis- 
tai, e  entro  as  desigualdades  recorda  o  facto 
de  ser  inforior  U  o  numero  de  serventes  ao 
numero  dos  da  Academia  nesta  Capital,  em 
tudo  igual  âquolla. 

.  Louva  a  digna  directoria  pela  installaçâo 
da  electricidade,  o  que  tão  útil  se  torna  a 
tantos  miâteros  ali  ;  e  salienta  a  falta  de 
empregado  technico,  que  deve  ser  devida- 
mente remunerado. 

Suggero  alvitre  para  serem  algumas  dessas 
pequenas  despezas  realizadas;  e  quanto  á 
verba  transitória  de  2)0;.)00$  para  tal  fim 
pôde  ella  figurar  em  mais  de  um  Orçamento, 
e  portanto  nâo  ser  dispendida  em  um  só 
anuo. 

Quando  publicar  na  integra  o  seu  discurso, 
fará  incluir  o  quadro  estatístico  que  revela 
os  progressos  dos  estudos  das  clinicas  medi- 
dica,  cirúrgica,  syphiligraphica,  dermatho- 
lo;;ica  em  diversas  universidades  aliemos, 
onde  a  sciencía  tanto  progrido,  tudo  asseve- 
rando que  é  mister  que  essa  despeza  se  faça 
em  boneftcio  do  ensino,  como  cabalmente  de- 
monstra essa  bem  elaborada  reprosentaí;ão, 
que  espera  seja  publicada  no  D:ario  do  Con- 
gi'e$so. 

Deixa  bera  accentuado  o  seu  modo  de  ver, 
e  quando  opportunamente  tiver  do  occupar- 
se  do  assumpto,  espera  que  a  Gamara,  mesmo 
aquelles  dos  Srs.  Deputados  que  nao  passa- 
ram por  essa  Academia,  emprestarão  o  con- 
curso de  sua  palavra  e  do  seu  voto  em  favor 
dolla,  fonte  puríssima  de  luz,e  ninho  de  onde 
tem  sahido  águias  a  espalliarem  pelo .  Brazil 
inteiro  os  benéficos  fructos  alli  colhidos  da 
scioncia  por  excellencia  útil  e  caritativa. 
(Uuiío  bem  ;  muito  bem.) 

Fica  sobre  a  mesa  para  opportunamente 
Jer  o  destino  conveniente  Uma  represen- 
tação da  Congregação  da  Faculdade  do  Me- 
dicina da  Bahia,  apresentada  polo  Sr.  Neiva. 

^Sr.  Tbomaz   Oavalcauti  — 

Declarara  na  sessão  de  10,  véspera  daquelle 
^mque  se  deviam  eífcotuaras  exéquias  ro- 
hgiosas  mandadas  celebrar  pelo  Sr.  Ministro 
ílo  Interior  em  nome  do  Governo,  que  pelo 
ííispoito  que  devo  á  Constituição  não  podia 
Jjícoitar  a  incumbência  de  reprojontar  a 
.  Camará  nessas  cerimonias. 


O  illustre.  Deputado  pela  Bahia  julgou 
conveniente  dar  ligeira  resposta  ao  orador 
eao  illustre  Deputado  Sr.  Barboza  Lima; 
applaude  essa  altitude  de  S.  £x.  em  de- 
fender o  Sr.  Ministro  do  Interior  a  quem  o 
orador  faz  elogiosas  referencias  como  ca- 
valheiro e  como  homem  publico,  apezar  de 
não  privar  com  S.  Ex.  e,  por  isso  mesmo 
extranha  que  esse  acto  infringento  da  Con-^ 
stituiçãodelle  partisse. 

Não  é  nem  podia  ser  contrario  ás  manl- 
festaçõos  de  pezar  pela  morte  do  Dr.  Sil- 
viano  Brandão  e  demonstrou- o  nas  palavras 
que  na  Gamara  proferiu  em  homenagem  á, 
sua  memoria,  palavras  que  não  diria  si  não 
tradozissam  os  seus  sentimentos. 

K'  partidário  da  commemoração  doa  mor- 
tos, illustres,  sejam  nacionaes  ou  estran- 
geiros, maxime  daquelles  que  como  Silviano 
Brandão  tinham  notáveis  e  reconhecidas  vir- 
tudes; mas  entende  que  o  Estado  leigo  não 
pôde  e  não  deve  conmiemorar  o  passamento 
delles  sem  infracção  á  Constituído  e  á  loi 
de  7  de  janeiro. 

Contesta  que  o  Estado  houvesse  official- 
mente  mandado  celebrar  exéquias  pelo  Ma- 
rechal Floriano,  Augusto  Severo  e  pelos 
Ministros  chilenos. 

A  commenoração  do  primeiro  teve  um 
caracter  publico  e  mixto  de  cívica  e  reli- 
giosa; sendo  esta  feita  a  expensas  da  Cruz 
dos  Militares;  a  do  segundo  foi  feita  por  in- 
termédio de  uma  commíssão  de  que  fizeram 
parte  o  coronel  Leite  Ribeiro,  o  actual  Depu- 
tado Fonseca  o  Silva,  o  capitão  Leitão  e 
outros;  e  a  dos  terceiros,segundo  o  aparte  do 
Sr.  Malaquias  Gonçalves,  pela  legação  chi- 
lena. 

E  como  não  foi  só  o  illustre  Sr.  Seabra 
quem  asseverou  esse  facto,  mas  ainda  o 
próprio  Diário  Official,  o  orador  foi  forçado 
a  vir  restabelecer  a  verdade  sem  molestar  a 
ninguém;  fundamenta  o  seu  protesto  e  de- 
clara que  em  matéria  religiosa  o  Governo 
ô  neutro. 

Não  estamos  no  regimen  parlamentar  que 
obriga  o  apoio  ao  Governo  como  allegação 
do  parlamento,  mas  no  regimen  em  que  os 
amigos  do  Governo  devem  índicar-lhcs  os 
erros  para  que  elles  se  não  reproduzam* 
Foi  assim  pensando  que  criticou  c  protestou 
contra  essa  acto  inft*ingente  da  Constituição 
e  da  lei  de  7  Oe  janeiro.  {Muito  bem;  muito 
bem,) 

O  Sr.    JEIenrique   Salles—  Sr. 

Presidente,  o  porteiro  e  bedéis  da  Escola  de 
Minas  de  Ouro  Preto,  por  meu  intermédio, 
depositam  na  Mesa  para  ter  o  destino  con- 
veniente, uma  representação,  em  quo  pedem 
ao  Congresso  Nacional  equiparação  dos  seus 
vencimentos  aos  de  funccionarios  da  mesma 
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classe '  e  de  igual  cat3gorla  da  Edcola  Po-  < 
lytechnica. 

Eu  polia,  Sr.  Presidente,  ter  feit>oatre- 
ga  de8t3S  docameotos  sUenciosamente,  mas, 
muito  de  caso  pensado,  proferi  vir  fazel-o 
da  tribuna  para  chamar  a  attençSo  da  re- 
spectiva Cjmmissão  para  esto  objecto. 

Trata-fe  de  um  caso  de  justiça  e  p3Sjo 
afirmar  a  V.  Ex.  a  verdade  de  quanto 
allogam  esses  funccionarioa  oa  sua  repre- 
sentação. E  enviando  á  Mesa  peço  a  V.  fix. 
que  lhe  dê  o  respectivo  destino,  aguardando 
que  a  Commissáo  Miz ta... incumbida  do 
estulodo  código  de  ensino,  modifique  a  ta- 
beliã annexa,  apresentando  com  o  projecto 
do  código  este  augmento,  equiparando  aos 
estabelecimentos  semelhantes,  porque  nisto 
vae  um  acto  de  justiça;  porém,  si  não  o 
fizer,  teroi  opportunidade  de  apresentar 
uma  tabeliã  no  sentido  em  que  reclamam 
oi  funccionarios  da  Escola  de  Minas. 

Vem  á  Mesa-  e  ó  enviado  á  Commissão  de 
Orçamento  o^  requerimento  do  porteiro  e 
bedéis  da  Escola  do  Minas  de  Ouro  Preto, 
pedindo  augmento  de  vencimentos. 

O  Sr.IVelson  de  Vaseoneelloa 

—  Por  ter  chegado  logo  depois  de  levantada 
a  aessSo  em  aue  o  seu  illustre  collega  Sr. 
Irineu  Machado  e  o  nobre  Deputado  pela 
Bahia  prestaram  homenagem  ao  inolvidável 
Sr.  almirante  Wandenkolk,  por  isso  rende- 
lh*á  hoje,  no  momento  em  que  vem  offerecer 
á  Gamara  um  projecto  melhorando  o  monte- 

Sio  e  meio  soldo  da  virtuosa  senhora  mae 
esse  morto  illustre. 

O  orador  recorda  os  feitos  do  velho  ma- 
rinheiro, roubado  á  Pátria,  a  quem  estre- 
mecia e  a  quem  dera  uma  vida  inteira  de 
devotados  e  abnegados  serviços,  salienta  a 
posiçiLo  proeminente  que  assumira  o  glorioso 
cxtittcto  a  15  de  novembro,  levando  cornsigo 
a  marinha  nacional  á  collaboração  efllcaz  na 
obra  de  Daodoro  e  de  Beigamim  Coostant. 
L«mbra  os  jaolvidavels  serviços  á  classe 
prestados  por  elle  na  pasta  da  Marinha  e, 
8i  íbi  politico  infeliz,  foi,  entretanto,  um 
administrador  digno,  hábil  e  progressista. 

E;ise  prestante  cidadão  deixou  uma  velha 
mão,  de  quem  era  arrimo,  e  faliecendo  ines- 
peradamente, deixou-a  immersa  em  dôr  pro- 
funda e  na  mais  dolorosa  situação  pecuniá- 
ria, privada  da  mesada  de  400$  que  lhe  dava 
e  reduzida  a  45$  mensaes  do  meio  soldo  de 
seu  esposo.  Acreditando  que  a  Pátria  a  que 
tanto  servira  ò  filho  nao  pôde  deixar  a 
velha  matrona  ao  desamparo,  elaborou  um 

Srojecto  de  lei  para  o  qual  espera  a  justiça 
e  seus  pares,  a  benevolência  da  Gamara. 
Sob  os  seus  auspicies  colloca  a  matéria  do 


projecto  que  envia  á  Mesa.    {MuUo   bem; 
muito  bem.) 

Aproveita  a  opportunidade  do  eçtar  ni 
tribuna  para  Ainaamontar  um  outri>  pro- 
jecto de  lei,  referente  ao  rostabelecimeato  do 
logar  de  naturalista  ajulante  da  secção  de 
zoologia  do  Museu  Nacional,  que  íôra  suppri- 
mido  em  virtude  de  uma  autorização  que  o 
Congresso  dera  ao  Executivo  pjira  reformar 
as  repartições  publicas. 

Justificando  o  pro jacto,  afflrma  que  não  hai 
MUS3U  do  mundo  que  não  tonha  tal  fàneciíKJ 
nario,  mostra  os  serviços  quo  elfe  presusj 
com  o  relatório  do  próprio  Ministro  que  « : 
supprimiu  demonstra  q«e  ese  cargo  deve 
ser  rostabelocido. 

Lê  as  informações  quo  o  director  da  secçâs 
deu  sobre  o  fdnccionario,  as  mais  elogiosis 
possíveis,  e  a  solicitação  que  fazia  do  re^a- 
oelecimento  do  cargo. 

Censura  que,  por  economias  ^lal  enten- 
didas, se  houvesse  retirado  o  naturalista  aju- 
dante para  exercer  as  funcções  de  secretario  { 
do  Museu,  c,  salientando  as  vantigeos  daj 
existência  de  um  íunccionario  que  deseA*| 
penhe  taes  encargos,  peie  e  espera  que  s 
Gamara  adopte  o  projecto.  {Muito  bem;  mu  tê 
bem,) 

Ficam  sobre  a  mesa,  até  ulterior  delibe- 
ração, 06  seguintes 

PROJECTOS  1 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.o  Fica  restabelecido  no  MufleuNt- 
cional,  o  logar  de  naturalista  ajudajite  àx 
secção  dezoologia,que  serã  equiparado,  pan  [ 
todos  os  effeitoi,  aos  assistentes  da  referidi 
repartição,  sendo  nelle  provido  o  fonccio- 
nario  que  o  occupava  por  concurii,  ao  ser 
promulgado  o  Regulamento  que  bftixoa  eon 
o  decreto  n.  3.811,  de  11  de  feveroiro  is 
1899,  ficando  o  Governo  autorizado  a  fatfr| 
as  necessárias  operações  de  c;*edito. 

Art.  2.**  Figam  revogadas  as  dufMfêíçõeii 
em  contrario.  < 

Sala  das  sessões,  14  de  outubro  de  1902.- 1 
Nêlion  de  VmconcêUos . —  Joaquim,    iPír<5,-  i 
Esperidião» —  Martins    Teúteira. —  RenrifH 
Lagden.^^Sá  Freire. — Oliveira  Figueiredo,'* 
Líiiz  Gualberto, 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.""  E*  concedido  a  D.  Mar  tina  Go- 
mensoro  Wandenkolk,  em  attenção  aos  IB^ 
viços  prestados  por  seu  filho  o  fallecldo  ^ 
miranie  Eduardo  Wandenkolk,  o  direito  é 
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percebeç  o  meio:soldo  e'.  montepio  quo  lhe 
'èòmp&te  como  viavá  do  capitão  de  mar  e 
guerra  José  Eduardo  Wandenkol^,  pela  ta- 
ibeUajrdaJei  n.  847,  de  15  do  de;zembro  ié 
jld94,  flcaodo  o  GoTerno  autorizado  a  (b.z^r 
«s .necessárias 'operações  de  credito. 


Art.  2.0   Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

.   Sala  das  sessões,  14  de  outubro  de  1902 .  — 
NeUpri  àe    Vascóncèltq$.^-Sd  Freire. ^^  Am-« 
guslodéyascohcellos.-^ Índio  dolBrazU^  ''  .' 
Vão  a  imprimir  as  seguintes 


V 

^.Redacção  fintU  do  projecto  n. 


RBDACÇÕES 

'     N.  171  E  —1902 

Í7Í,  desteranno^  que  orça   a, 
exercido  de  i903 


Receita  Geral  da  Rep<iblica  para  o 


O  (Congresso  Nacional  decreta  : 

.  Art.  1.»  À  Receita  Geral  da  Republica  doa  Bsíados  Unidos  dôÈrazilé  orçada  para  o 
^^ezércteio  de  1903,  em  ouro,  40.907:9i2$  e  papel  247:058:000$,  e  serár  realizada  ooed  o 
^'^rodocto  do  que  for  arrecadado  dentro  do  mencionado  exercício,  sob  os  seguintes  titules  : 


r    • 
M    * 
^:  1, 
t 


2. 

3. 
4. 

5. 
6. 


r 


7. 


V 


ORDINÁRIA 

IMPORTAÇÃO 


Direitos  de  importação  para  consumo,  elevados 
na  vigência  .da. presente  os  da  jnanteiga.  .de 
leite  a  1$500  okilogramma  edada  margarina 
a  smo 

Expediente  de .  géneros   livres    de  diroito3.de. 
consumo 

Dito  de  Gapataziai 

Armazenagem 

ENTRADA,  SAHIDA    E  ESTADIA    DE  NAVIOS 

Imposto  de  pharòes ....'. 

Dito  de  dó3as 

addicioKaes 

10  Vo  sobre  o  expediente  dos  géneros  livres  de 
direito •••••• v  *  * 

.     INIBRIOli. 


Ouro 


Papel. 


31 .000:000100  }  11G.250:OOO.JOOO 

.*...*...*......'.  1.6ÒO:00()$()Ob 

;...  1.0)0:00Õ$000 

3.700:00()$000 


300:0:)0$000 

r^o:oaa|ooo 


8. 

9. 

10. 


11. 

ívi.12. 
-  13. 

14. 

15. 

16. 
,17, 

18. 


I 


19. 


Renda  da  Estrada  de  Ferra  Central  do  Br^il. .  . 

Ditado  Correio  Geml..»..,....».»,.*.^*.,.».^ 

Dita  dos  Telegraplios»  elevado  de  50  para  75  '>/o 

o  abatimento  de  que.presentemente  .gozam .  os 

telegrammas  da  imprensa,  abolidos  para  esta 

os  teíegrammas  preteridos 

Dita  da  FazeUjda  d^.S^Qt^ .Cruz  e  outras. 

D  i  ta  da  Casa  de  Cptx^kÍO  ,,  —  #  f « ^  %  ^  ^  <  •  %  •  t  • « • 
Dita  da  Impransa  Nacional .  e  piçriq  Offipial.. . « 
Dita  do  Laboratório  NacionçJ  de  Ánfijy^es. ,  •  • . . 

Dita  dos  Artenaes .' 

Dita  da  Casa  da  Moeda 

Dita  do  Gjmnasio  Nacional 

Dita  dos  Institutos  dos  Surdos* Mudos  e-  Meninos  - 

^    Cegos ; ; . ;  I  i ;  •• . ;  í  .•  ;.• •.-.•.-. . .  ..•.•.•.  .*. 

Dita  do  Instituto  NaclOrml  *e  Musica^ •..•.•,•,•.■.•.%%  • 
'Voirvm  . :   i        -      ... ' 


>.•  ..•.*.  .,.,• . 


I():00a;j030 


90:.000$000 


31.000:OÒO$000 
6.600:000$000 


4O:OGOfO0O 

10:060$000 
300:00(^0 
170:00(^0 

20: 

10:000$000 
100:C 

20:000$000 
2íOÕOÍ0OO 

31  ' 


1^42 


âNNÁES  da  CAMABl 


20.  Dita  das  matricalas  dos  estabelecimentos  da  in- 

stnioQ&o  saperior 

21 .  Dita  da  Assistência  a  Alienados 

22.  Dita  arrecadada  nos  consulados 

23.  Dita  dos  próprios  nacionaes 

24.  Imposto  ao  sello 

25.  Dito  de  transporte 

26.  Dito  de  2  <>/o  sobre  o  capital  das  lotarias  federaes 

e  4  ^lo  sobre  as  estadoaes • 

27.  Dito  sobre  snbsidios  e  vencimentos,  sendo   as 

tax^s,  de  2  ^/o  para  os  vencimeotos  de  mais 
de  2:400$  ató  5:000$ ;  de  4  Vo  para  os  que  fo- 
rem de  mais  de  5:000$  até  10:000$ ;  e  de  7  ^L 
para  os  qne  forem  superior  a  10:00C^000.  Os 
vencimentos  inferiores  a  2:400$  ficam  isentos 
do  imposto 

28.  Dito  sobre  o  consumo  da  agua 

29.  Dito  de  2  1/2  V»  ^^^  dividendos  dos  titulos  das 

companhias  ou  sociedades  anony mas 

30.  Dito  sobre  casas  de  sport  de  qaalquer  espécie  na 

Capital  Federal .......••• 

31.  Dito  de  30  réis,  em  estampilhas,  sobre  annun- 

cios  em  cartazes 

32.  Contribuição  das  companhias  ou  emprezas  de  es- 

tradas de  ferro  e  de  outras  companhias,  inclu- 
sive a  City  Improvements •  • .  •  • 

33.  Foros  de  terrenos  de  marinhas , •• 

34.  LaudemioB 

35.  Premloa  de  depósitos  publioos 

36  •  Taxa  judiciaria . . . ; 

coNsimo 

37.  Taxa  sobre  o  fumo,  modificadas  as  aue  incidem 

sobre  os  charutos,  do  seguinte  moao :  por  eada 
charuto,  até  5$  (preço  da  fabrica)  5  réis;  de 
50$  até  150$  idem  10  réis ;  de  150$  até  300$ 
idem  20  réis ;  acima  de  300$,  idem 

38.  Dita  sobre  bebidas 

39.  Dita  sobre  phosphoros 

40»  Dita  sobre  o  sal  de  qualquer  procedência,  isentas 

dos  emolumentos  devidofl  ao  registro  ás  salinas 
marítimas  em  que  a  evaporação  ao  sol  e  ao 

vento  for  o  único  processo  industrial 

41  •  Dita  sobre  calçado 

42.  Dita  sobre  velas ;.... 

43.  Dita  sobre  perfumarias 

44.  Ditas  sobre  especialidades  pharmaoeuticas  nacio- 

naes e  estrangeiras • 

45.  Dita  sobre  vinagre 

46.  Dita  sobre  conservas 

47»  Dita  sobre  cartas  de  jogar 

48*  Dita  sobre  chapéos , 

49.  Dita  sobre  bengahis.., 

50.  Dita  «obre  tecidos 

EXTRAORDINÁRIA 

51.  Montepio  da  Marinha 

52.  Dito  Militar 

53«  Dito  dos  empregados  públicos • ., 

54.  Indemnizações •••••••..••«..... 


Ouro 


Papel 


250:000$000 

130:000$O(» 

844:000$000 

250:C 

15.000 :000|OO0 

4.700: 

1.800:000$000 


37:00()$000  2.400:OO0$0O0 
1.7OO:0OOf000 

1.300:000$000 

10:000$000 

l:OOO$000 

106:6661667  1.270:000|000 

30:000$000 

130:0001000 

40:O00$O00 

130:000$00o 


150$000 


6.400 
4.500 
5.550 


4.520:000$000 

1.300:OO0$M0 

400:000$OOa 

350:O0OS00a 


7:000$000 
10:00^000 


130: 
250: 


rv'.*' 
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56,  Jaros  de  capitães  nadonaes. , •  •  • . 

66.  Ditos  dos  títulos  das  Estradas  de  Ferro  da  Bahia 

e  Peroambuco 

57,  Remanescentes  dos  prémios  de  bilhetes  de  lo- 

terias ••• 

58,  Imposto  de   transmissão  de    propriedade    no 

Districto  Federal 

69,  Dito  de  industrias  e  profissões  no  Distrioto 
Federal • 

RENDA  OOM  APPLIOAÇlo  BSPIOUL 


Fondo  de  resgate  de  papel-moeda : 

1 .0   Renda  em  panel«  proveniente  do  arren- 
damento   das  Estradas    de  Ferro  da 

Unlâo 

Prodooto  da  cobrança  da  divida  activa 
da  União,  inclusive  as  sommas  prove- 
nientes da  liquidação  do  debito  dos 
bancos,    etc • 

'    Todas  e  quaesquer  rendas  eventuaes  per- 
cebidas em  papel  do  Thesouro,   eto». 
4.0    03  saldos   que  se  apurarem    no    orça- 
mento*. •«. « •.*•#.•••• 


60. 


61. 


Fundo  de  garantia  do  papel-moeda : 

\.^  Quota  de  5  %,  ouro,  sobre  todos  os  direi- 
tos de  importação  para  consumo 

i  2««  Os  saldos  das  taxas  arrecadadas  em  ouro, 
deduzidos  os  serviços  que  nesta  espede 

o  Thesouro  é  obrigado  a  castear 

^  Producto  integral  do  arrendamento  das 
Estradas  de  Ferro  da  União  que  tiver 
sido  ou  for  estipulado  em  ouro 

4.<'  Todas  e  qaaesquer  rendas  eventuaes 
em  ouro • 


62. 


63. 


64. 


65 


Fundo  para  a  caixa  de  resgate  das  apólices  das 
estradas  de  ferro  encampadas : 

Arrendamento  das  mesmas  estradas  de  ferro.  •  • 
Fundo  destinado  ao  serviço  da  Estatística  Com- 
mercial : 

Taxa  de  estatística 

Fundo  de  amortização  dos  empréstimos   in- 
ternos : 

Ilt""  Receita  proveniente  da  venda  degeneres 
e  próprios  nacionaes 
Depósitos  : 
2.0  Saldo  ou  excesso  entre  os  recebimentos  e 

restituições 

Fundo  destinado  às  obras  de  melhoramentos  de 
portos  executados  ã  casta  da  União : 

Maranhão 

Fortaleza 

Natal , 

Parahyba , « 

Paranaguá • 

Recife 

Maceió  ( Jaraguã) 


Ouro 

Papel 

100:0001000 

400:0001000 

63:125$333 

25:000^000 
2.100:0001000 

2.eOO:000|000 

7.750:0001000 

I 

110:000$000 
10:000$000 

100:0901000 


350:000)000 

600:0001000 
1.200:000$000 
$ 


1 .058:0001000 
270:0001000 

200:0001000 
5.000:000$000 


150 
200 
130 
100 
100 
800 
100 
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Ouro  Papel 

Florianópolis 15O:0OQ$OOO 

Rio  Grande  do  Sal. '. ... .  • 8OO:O00|000 

66»  Fnndo  destinado  ao  serviço  de  foooorro  naval  no 
porto  do  Rio  de  Janeiro: 
10  •/•  addicionaes  sobre  o  expediente  dos  géneros 
livres  de  direitos  de  importação*  eto...... .....•••....  72:COOtQ00 

40.967:942$000     $47.O58:OO0$(XW 
•    Art.  2.""  E'  o  Qovemo  autorizado: 

L  A  eroittir  como  antecipação  de  receita,  no  exercício  de  1903,  bilhetes  do 
Theeouro  ató  a  somma  de  25.000:000$,  que  serão  resgatados  até  ao  fim  do  mesmo 
exercício. 

H.  A  receber  e  restituir,  de  canformidade  com  o  disposto  no  art.  41  da  lei  n.  638, 
de  17  de  setembro  de  1851,  os  dinheiros  provenientes  dos  cofres  de  orphãos,  de  bens  de 
deftintos  e  ausentes  e  do  evento,  de  prémios  de  lotarias,  de  depósitos  das  caim 
económicas  e  montes  de  soccorro  e  dos  depósitos  de  outras  origens.  Os  saldos  que  resnl- 
tarem  do  encontro  das  entradas  com  as  sahtdas  serão  applicados  às  amortiza^ 
dos  empréstimos  internos  e  os  excessos  das  restituições  serão  levados  ao  balanço  do 
exercido. 

III.  A  adoptar  uma  tarifa  diíTeroncial  para  um  ou  mais  géneros  de  producção  es« 
trangeira,  compensadoras  de  concessões  feitas  a  géneros  de  producção  brazileira,  quando 
tratados  como  procedentes  de  nação  mais  favorecida  ou  vioe- versa. 

IV.  A  mandar  adoptar  um  sello  especial  com  o  qual  seja  porteada  a  oorrespondeD- 
cia  offlcial. 

Paragrapho  único.  Toda  e  qualquor  correspondência  de  caracter  oíHcial,  quenio 
tenha  o  referido  seilo,  não  será  porteada,  salvo  si  tiver  o  sello  ordinário  correi- 
pendente. 

y.  A  cobrar  dos  navios  que  se  utilizarem  dos  portos  em  que  forem  execulada3, 
á  custa  da  União,  obres  tendentes  ao  melhoramento  das  respectivas  entradas  e  an- 
coradouros, a  taxa  de  um  a  cinco  róis  por  kilogramma  ne  mercadoria  que  íbr 
por  elles  carregada,  ou  descarregada,  segundo  o  seu  valor,  destino  ou  prooedencia. 

O  producto  desta  taxa,  quo  será  também  proporcional  as  necessidades  do  serviço, 
iGonstituirã  para  cada  porto  um  flmdo  especial,  destinado  exclusivamente  ao  respectiro 
melhoramento.  .  . 

Paragrapho  único.  Para  accelerar  a  execução  das  obras  referidas,  poderá  o  'Governo 
acceitar  donativos,  ou  mesmo  auxílios  a  titulo  oneroso,  offerecído  pelos  Estados,  tímoiei- 
pios  ou  associações  interessadas  nó  melhoramento,  contanto  que  os  encargos  resultantes  de 
taes  auxilioá  não  excedam  ao  producto  da  taxa  indicada. 

VI.  A  entrar  em  accordo  com  os  governos  dos  Estados,  quando  julgar  conveniente, 
afim  de  transferir-lhes  averba  do  art.  1%  n.  67,  para  conserva^^  e  melhoramento  de 
ancoradouros  e  outros  portos,  desde  que  se  obriguem  e  possam  realizar  os  serviços 
respectivos. 

Vil.  A  conceder  isenção  na  vigência  da  presente  lei: 

a )  de  direitos  ao  material  importado  pelos  Estados  ou  municipalidades  com  applicaçiQ 
ao  abastecimento  de  agua,  ao  material  metallico  e  apparelhos  de  louça  e  ao  cimento  psn 
installações  das  redes  de  exgotos,  e  bem  assim  ao  material  metallioo  para  illuminaçio 
eléctrica ;  r  

b )  do  imposto  de  importação  á  Companhia  Estrada  de  Ferro  Leopoldina,  i>ara  o  ma- 
terial que  importar  dentro  do  exercido  e  for  indispensável  para  a  reparação  actual^desaii 
linhas  e  augmento  e  melhoria  do  trafego,  mediante  a  lista  ajpreseotada  ao  Thesouro  e 
approvada  pelo  Ministério  da  Fazenda,  depois  de  ouvido  ó  &linisterio  da  ViaçSo,  e  so- 
mente para  os  objectos  que  não  tiverem  similar  na  producção  nacional ; 

c )  do  imposto  de  importação  aos  combustores  de  candieiros,  ás  lâmpadas,  aos  fcg^^* 
fogareiros,  ferros  de  engommar  e  aos  motores,  que  só  puderem  ser  utilizados  por  meio 
do  álcool,  como  força  illuminativa,  calorífica  ou  motriz;  -  e  bem  assim  ao  benzol  que  for 
importado  por  fabricantes  de  álcool  para  o  fim  de  earburetalo,  mediante  requerimento 
despachado  pelos  inspectores  das  Alfandegas. 

d)  do  imposto  de  importação  aos  instrumentos  de  lavoura  e  maehinismos  destinados 
ao  fkbrico  e  beneficio  de  produetos  agrícolas,  quando  directamente  importados  por  agri- 
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cultores  oo  pelai  respectivas  emprezas,  sendo  o  imposto  de  expediente  pago  nos  termos  do 
final  do  art.  5*  da  tarifo  vigente. 

Nesta  isençfto  se  comprehendem  os  apparelhos  para  o  íàbrloo  de  laotiolnios,  os 
maehinismos  e  a  ossatnra  ou  armacfio  de  forro  oom  seos  pertences  para  refinação  de 
assacar,  distillaçáo  de  alcoel  de  canna  e  também  os  arames  farpados  para  cercas. 

Paragrapho  nnioo.  O  despacho  para  tal  fim  será  dado  pelo  Ministro  da  Fazenda^ 
ynediante  lista  que  llie  será  apresentada,  especificando  os  ol^eetos,  uma  vez  verificado 
que  sío  importados  por  lavradores  ou  emprezas  respectivas. 

VIII.  A  arrendar,  mediante  ooncurrencia  publica,  e  a  quem  melhores  vantagens  offe- 
recar,  a  explorado  das  areias  monaziticas  do  domiak)  da  Uni&o,  por  praz  o  nio  excedente  a 
três  annos. 

Art.  3. <>  Fica  somente  sujeita  À  taxa  fixa  de  £  2.0.0  todo  vapor  ou  navio  â  vela, 
seja  qual  for  a  sua  tonelagem  ou  carregamento,  quando  demande  qoalquer  dos  portos 
da  União  com  o  fim  exclusivo  de  receber  ordens  e  seguir  seu  destino,  podendo  demo* 
rar-se  10  dias  sob  a  fiscalização  das  alfondegas  para  receber  provisões,  agua  e  combus- 
tível. 

g  1 .''  Na  referida  taxa  comprehender-se-hão  todo3  os  emolumentos  aduaneiros  e  quaes- 
quer  outras  taxas,  carta  de  saúde  e  capitania  do  porto,  respeitados  no  mais  os  regula- 
mentos de  saúde  e  policia  do  porto. 

g  2.«  O  prazo  de  10  dias  será  prorogado  por  mais  cinco  dias  pelo  inspector  da  Alfan- 
dega,  por  motivo  justificado. 

§3.®  Terminado  o  prazo*de  15  dias,  ficará  o  vapor  ou  navio  sc^eito  ao  regimen  dos 
que  ^}  entrada  por  inteiro;  franquia  ou  arribada. 

Art.  4.»  A  cobrança  dos  25  Vot  ouro,  sobre  a  importação  dosquaes  5  Vo  continuam 
a  ser  destinados  ao  fundo  de  garantia,  continuará  a  ser  foi  ta  nos  termos  da  lei  n.  741,  de 
26  de  dezembro  de  1900. 

Art.  5.*  A  renda  do  imposto  —  Addicionaes  —  arrecadada  no  porto  do  Rio  de  Janeiro, 
nos  termos  do  art.  1<»,  n.  7,  da  presente  lei,  será  applicada  ao  serviço  de  soccorro  naval 
do  dito  porto. 

Art.  6^  Fica  derogada,  na  vigência  da  presente  lei,  a  disposição  do  §  1<»  do  art.  7*  da 
lei  n.  489  de  15  de  dezembro  de  18^. 

Art.  7.»  O  Qoverno  providenciará  sobre  o  recolhimento  das  moedas  de  nicleel  doa 
antigos  cunhos,  marcando  os  prazos  necessários  para  a  desmon^tizaçãoe  as  mandará 
recunharató  a  importância  correspondente  áquellas  emissOes. 

Art.  8.«  Entre  os  serviços  da  repar.vçlo  das  linhas  e  augmento  o  melhoria  do 
trafego,  para  cnja  realização  a  Companhia  Estrada  de  Perro  Leopoldina  obteve  isenção  de 
direitos  do  material  importado,  ooaforme  consta  da  lettra  b  do  n.  Vil  do  art.  2^  da  pre- 
sente lei,  a  companhia  incluirá  o  melhoramento  do  trafego  de  Friburgo  e  ramal  do 
Sumidouro. 

Art.  9.0  O  Governo  consolidará,  na  vigência  desta  lei,  a  legislação  tariforia  das 
alfondegas. 

Art.  10.  Continuam  em  vigor:  o  art.  10  da  lei  n.  489,  de  15  da  dezembro  de 
1897;  o  §  7<»  do  art.  24  da  lei  n.  428,  de  10  de  dezembro  de  1896;  ou.  %  do 
srt.  29  da  lei  n.  746|  de  2d  de  dezembro  de  1900,  na  parte  reforente  á  isenção  do  Im- 
posto de  importação  para  o  material  destinado  á  construcção  de  um  mercado  nos  ter- 
renos da  praia  de  D.  Manoel,  na  Capital  Federal ;  o  n.  Xi  do  art.  3  da  lei  n.  559,  de 
31  de  dezembro  de  1898  ;  as  disposições  contidas  no  n.  VHl  do  art.  2*  e  arts.  4%  5%  O», 
.7%  10  é  16  da  lei  n.  813,  de  :^  de  dezembro  de  1901,  e  bem  assim  todas  as  disposições 
das  leis  de  orçamento  antecedentes*  que  não  versarem  sobre  a  fixação  da  receita  e 
despeza,  sobre  autorização  para  alterar  ou  marcar  vencimentos,  orear,  reformar  ou 
supprimir  repartições  e  alterar  legislação  fiscal,  e  que  não  tenham  sido  expressamente 
revogadas. 

Art.  11.  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 
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N.  841  A— 1902 

Redacção  final  do  projecto  n .  53  A^  de  Í899^ 
que  providencia  sobre  a  naturalisação  dos 
estrangeiros 

(Vide  pròjaotos  ni.  121,   de    1897,  116  e  116   A, 
de  1898,  53,  de  1899  e  241,  de  1902) 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1».  São  considerados  cidadãos  brazi- 
leiros  ( Constituição,  art.  69,  §§  1  a  6  )  : 

§  !.<>  Os  nascidos  no  Brazil,  ainda  que  de 
pae  estrangeiro,  não  residindo  este  a  serviço 
de  sua  nação. 

§  2.0  Os  filhos  de  pae  brazileíro  e  os  illegi- 
timos  de  mão  brazileira,  nascidos  em  paiz 
estrangeiro,  se  estabelecerem  domicilio  na 
Republica.  * 

§  3.0  Os  filhos  de  pae  brasileiro,  que  estiver 
em  outro  paiz  ao  serviço  da  Republica,  em- 
bora nella  não  venham  domiciliar-se. 

§  4.0  Os  estrangeiros  que,  achando-so  no 
Brazil  a  15  de  novembro  de  1889,  não  decla- 
raram atô  24  de  agosto  de  1891  o  animo  de 
conservar  a  nacionalidade  de  origem,  se- 
gundo  o  processo  estabelecido  nos  decretos 
n.  58  A,  de  14  de  dezembro  de  1889  e  de 
15  de  maio  de  1890. 

§  5.0  Os  estrangeiros  que  possuírem  bens 
iínmoveis  no  Brazil  e  forem  casados  com 
brazileiras  ou  tiverem  filhos  brazileiros, 
comtanto  que  residam  no  Brazil,  salvo  se 
manifestarem  a  intenção  de  não  mudar  de 
nacionalidade. 

§  6. o  Os  estrangeiros  que  requererem  a 
naturálização,de  accordo  com  a  presente  lei. 

Art.  2. <»  Os  estrangeiros  naturalizados  go- 
zarão de  todos  08  direitos  civis  e  políticos  e 
poderão  desempenhar  quaesquer  cargos  ou 
fUncçSes  publicas. 

Paragrapho  único.  Exceptuam-se  os  cargos: 

I.  De  Presidente  e  Vic3-Presidente  da  Re- 
publica ; 

II.  De  Senador  ou  Deputado  ao  Congresso 
Nacional,  sem  que  tenham  para  o  primeiro 
mais  de  seis  annos  de  cida  ião  brazileiro,  e 
para  o  segundo  mais  de  quatro  annos. 

Art.  3.^  A  naturaliza^  não  subtrae  os 
naturalizados  ás  obrigações  por  elles  con- 
trahidas  no  paiz  de  origem  antes  de  sua  des- 
nacionalização. 

Art.  4.*  Compete  privativamente  ao  Pre- 
sidente da  RepuDllca  conceder  titulo  de  na- 
turalização aos  estrangeiros  que  o  reque- 
rerem por  si  ou  procurador  com  poderes 
especiaes. 

Art.  5.»  O  naturalizando,  na  petição  diri- 
ffida  ao  Governo  Federal,  fará  as  necessárias 
declarações  quanto  á  filiação,  naturalidade, 
estado,  profissão  ou  especificação  da  prole,  se 


a  houver  de  legitimo  consorcio,  e  domi- 
cilio ;  cumprindo-The  ainda  provar  com  do^ 
cumentos : 

I.  Identidade  de  pessoa ; 

II.  Maioridade  legal ; 

III.  Residência  no  Brazil  pelo  tempo  de 
dous  annos,  no  minimo ; 

IV.  Bom  procedimento  moral  e  civil  pro- 
vado por  documento  oflicial . 

Art.  6.<»  O  requisito  de  residência  será 
dispensado: 

I.  Ao  estrangeiro  casado  com  brazileira ;    ' 

II.  Ao  que  possuir  bens  immoveis  na 
Brazil ; 

III.  Ao  que  tiver  parte  cm  algum  estabe- 
lecimento industrial  ou  for  inventor  ou  In- 
troductor  de  um  género  de  industria  utíl  ao 
paiz ; 

IV.  Ao  que  se  recommendar  por  seus  ta- 
lentos e  lettraa,  ou  por  sua  aptidão  proâi- 
sional  em  qualquer  ramo  de  industria; 

V.  Ao  filho  de  estrangeiro  naturalizado, 
nascido  fora  do  Brazil  antes  da  naturaliza^ 
do  pae. 

Art.  7.»  Para  os  eíTeitos  legaes  constituem 
prova  bastante  as  certidões  extrahidas  dos 
livros  de  notas  e  repartições  oíficiaes,  e  bem 
assim  03  attestados  passados  por  qualquer 
autoridade  judiciaria,  municipal  ou  policial 
da  União  ou  dos  Estados. 

Art.  8.*  O  titulo  de  naturalizado,  a«i- 
gnr^do  pelo  Presidente  da  Republica  e  refe- 
rendado pelo  Ministro  do  Interior,  será  regis- 
trado na  respectiva  sacretaria,  depois  de  teí 
o  naturalizando,por  si  ou  procurador,passado 
recibo  do  mesmo  titulo,  que  con8iderar4e4 
de  nenhum  effeito,  quando  não  solicitado  no 
prazo  de  seis  mezes. 

Art.  9.0  O  processo  de  naturalização  refe- 
rente aos  estrangeií^os  residentes  nos  Estadí» 
se  organizará: 

§  1  .o  Perante  a  secretaria  competente  do 
governo  estadual,  que  o  transmittirá  ao  Mi- 
nistério do  Interior  para  os  eflfeitos  da  con- 
cessão e  registro  do  titulo,  que  será  reen- 
viado ao  governo  reforido  afim  de  ser  en- 
tregue ao  naturalizando. 

§  2.«  Perante  o  presidente  ou  chefe  do  go- 
verno municipal,  que  o  remetterá  informa- 
do ao  presidente  ou  governador  do  Estado, 
para  os  fins  do  paragrapho  anterior. 

Art  10.  Na  secretaria  competente  do  go- 
verno estadual,  haverá  também  um  li^jo 
próprio  ao  registro  de  titúlos  de  naturali- 
zação. 

Art.  11.0  prazo  para  a  entrega  do  titmo 
nos  Estados  será  de  um  anno,  contado  a& 
data  do  recebimento  na  secretaria  do  go- 
verno. Esgotado  o  dito  praso  e  não  sendo 
reclamado  aquelle  documento,  far-ae-ha  a 
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devolução  ao  Ministro  do  Interior,  para  os 
efR^itos  do  art.  T*,  m  fine, 

Art.  12.  Independente  de  qaaesquer  for- 
malidades, serão  expedidos  Utulos  declara- 
tórios de  cidadão  brasileiro  aos  que  o  reque- 
rerem por  si,  provando  as  condições  do  ar- 
tigo 1*,  §§  2%  3%  4»  e  5°  desta  lei. 

§  1  .•  O  Ministro  do  Interior  é  o  competen- 
te para  assignar  os  títulos  referidos,  appli- 
cando-se,  quanto  ao  processo  de  concessão  e 
registro,  as  disposições  dos  arts.  ?•  e  8,» 

§  2.«  Para  os  estrangeiros  tacitamente 
naturalizados  em  virtude  do  art.  69,  §  4« 
da  Constituição,  equivalem  a  títulos  decla- 
torios  de  cidadãos  brazileiros  os  seguintes 
documentos,  expedidos  até  a  data  desta 
lei: 

I  os  titules  de  eleitor  federal: 

II  os  decretos  e  portarias  de  nomeação 
para  cargos  públicos  federaes  ou  estaduaes. 

Art.  13.  Não  ópermittida  a  naturalização 
de  estrangeiros  que,  no  paiz  ou  fora  delle, 
estiverem  pronunciados  ou  tiverem  sido  con- 
demnados  por  crime  de  homicídio,  furto, 
roubo,  bancarota,  fstlsidade,  contrabando, 
estellionato,  moeda  fklsa  e   lenocínio. 

Art.  14.  Ficam  isentos  de  quaesquer 
custas,  sellos  e  emolumentos  os  pap3is  re- 
ferentes á  natnraliz  ição  de  estrangeiros  ou 
prova  de  ser  cidadão  brazileiro. 

Art.  15.  No  regulamento  que  o  Governo 
expedir  para  a  execução  desta  lei,  além  de 
um  formulário  do  processo  do  naturalização, 
estabelecerias  necessárias'  providencias  no 
sentido  de  se/  organizado  em  prazo  breve  um 
quadro  estatístico  de  todos  os  estrangeiros 
residentes  no  território  naconal  e  tacita- 
mente naturalizados,  em  virtude  da  Consti- 
tuição e  leis  anteriores. 

Art.  16.  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  commissões,  14  de  outabro  de  1902. 
^^GuedeiJia  Mourão. — Viriato  de  Mascarenhas^ 

Vão  a  imprimir  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  83  B  -  1902 

Emenda  do  Senado  ao  projecto  n.  83  A, 
deste  annOy  que  autoriza  o  Poder  Executivo 
a  prorogar  por  um  annOy  com  direito  ao 
ordenado,  a  licença  em  cujo  goso  se  acha 
o  lente  substituto  da  Faculdade  de  Direito 
do  Recife f  Dr,  Samuel  da  Qama  Costa  Mac- 
Dowell» 

A  Commissão  de  Petição  e  Poderes  exami- 
nou a  emenda  do  Senado  relativa  ã  proposi- 
ção da  Gamara  que  autoriza  a  prorogação, 


com  ordenado,  da  licença  do  lente  substituto 
da  Faculdade  de  Direito  do  Recife,  Or.  Sa- 
muel da  Gama  Costa  Mac-Dowell. 

A  circumstancia  de  se  tratar  de  uma 
proroga($o  de  prorogação  de  licença  e  a  de- 
claração do  licenciado,  constante  de  sua  pe- 
tição, de  que  precisa  da  licença,  não  só  para 
tratar  de  sua  saúde,  mas  também  de  «eus 
interesses,  determinaram,  se^ndosedepre- 
hende  do  parecer  da  Commissão  de  Finanças 
do  Senado,  a  emenda  alludida,  que  manda 
conceder  a  prorogação  sem  ordenado. 

Não  somente  por  esses  motivos,  mas  prin- 
cipalmente porque  a  Commissão  de  Peuções 
e  Poderes  está  informada  de  que  ha  urgência 
na  approvação  deânitiva  da  pn^sição, 
visto  estar  a  terminar-se  a  licença  do 
Dr.  Mac-Dowel,  ó  de  parecer  que  a  Camará 
adopte  a  emenda  do  Senado* 

Sala  das  Commissões,  14  dQ  outubro  de 
1902.—  Trindade,  presidente.— /oí^  Eusébio, 
relator .  —■  Tavares  de  Lyra , 

Projecto  n,  83  A,  de  i902,  da  Gamara  dos  De- 
putados,  que  autoriza  o  Poder  Eooecutiw)  a 
prorogar  por  um  an^io,  com  direito  ao  or- 
denado, a  licença  em  cujo  goso  se  acha  o 
lente  substUute  da  Faculdade  de  Direito  do 
Recife  Dr,  Samuel  da  Gama  Cósta  Mao^ 
Douoell 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  E'  o  Poder  Executivo  auto- 
rizado a  prorogar  por  um  anno,  com  direito 
ao  ordenado,  a  licença  em  cino  goso  se  acha 
o  lente  substituto  da  Faculdade  de  Direito  do 
Recife  Dr.  Samuel  da  Gama  Costa  Mac- 
DoAvell,  aâm  de  tratar  de  sua  saúde  onde 
lhe  convier;  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Camará  dos  Deputados,  4  de  agosto  do 
1902.— Dr.  Satgro  de  Oliveira  Dias,  2^  Vice- 
Presidente. — Carlos  Augusto  Valente  de  No-- 
vaes,  1»  Secretario.— An^tfío  José  da  Silva 
Neto,  2«  Secretario. 

Emenda  do  Senado  ao  projecto  n,  83  A,  de 
Í902,  da  Camará  dos  Deputados,  que  atito- 
riza  o  Poder  Executivo  a  profogar  par  um 
anno,  com  direito  ao  ordenado,  a  licença 
em,  cujo  goso  se  acha  o  lente  substituto  da 
Faculdade  de  Direito  do  Recife,  Dr, Samuel 
da  Gama  Costa  Mac-Dowell 

Em  vez  de  —  com  direito  ao  ordenado— 
diga-se:— sem  ordenado. 

Senado  Federal,  20  de  setembro  de  1902. 
^Francisco  de  Assis  Rosa  e Silva,  Presidente. 
— Alberto  José  Gonçalves,  2»  Secretario, 
servindo  de  1«,—  Bratilio   Ferreira    da  Imz% 
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servindo  de  29  Secretario.— /ose  de  Almeida 
Barreto,  3o  Secretario  interino. —  António 
Azeredo,  servindo  de  4°  Secretario. 

N.  265  —  1902 

Emenda  do  Senado  ao  projecto  n.  i02  C,  de 
Í90i,  que  autoriza  o  Poder  Executivo  a 
conceder  dous  annos  de  licença,  com  soldo 
simples,  ao  capitão  do  corpo  de  estado-maior 
do  exercito  Pedro  Botelfío  da  Cunha,  para 
tratar  de  negocio  de  seu  interesse,  dentro  do 
paix  (emenda  destacada  do  projecto  n.  i02, 
deíOOí) 

A'  Commissao  de  Petições  o  Poderes  foi 
presente  a  emenda  do  Senado  &  proposição 
da  Gamara  que  autoriza  a  concessão  de  dous 
annos  de  licença,  com  soldo  simples,  ao  ca- 
pitão do  corpo  do  estado-maior  do  exercito 
Pedro  Botelho  da  Cunha,  para  tratar  de  seus 
interesses,  dentro  do  paiz. 

A  alludida  proposição  or*ginou-se  de  uma 
emenda  destacada  do  projecto  n.  102,  de 
1901  i  não  tendo  sido  sobre  ella  ouvida  esta 
Commissao,  que,  por  esse  motivo,  só  agora 
tem  occasíão  de  manifestar-se  a  tal  respeito. 

As  Commíssoes  de  Marinha  e  Guerra  o  de 
Finanças  do  Sonado,  depois  de  ouvido  o  Go- 
verno sobre  o  assumpto,  emittíram  seus  pa- 
aeceres  sobre  a  mencionada  proposição,  con- 
cluindo pela  sua  approvação  naquella  Gata 
mas  com  uma  emenda  que  reduz  o  soldo  ao 
primeiro  anno  da  licença,  âcando  o  offlcial 
no  outro  anno  sem  direito  a  vencimento  aN 
gum. 

Esta  restricção  é  perlei tamentèjustíâcavel 
em  uma  licença  por  longo  prazo,  concedida 
com  o  fim  exclusivo  de  poder  o  licenciado 
tratar  de  negócios  de  seu  interesse  parti- 
cular. 

A  Commissao  de  Petição  e  Poderes  ô,  por- 
tanto, de  parecer  que  a  Gamara  adoptd  a 
emenda  do  Senado. 

Sala  das  Commissões,  13  de  outubro  de 
1902.— rWncíarfe,  preáidente.— /os^  Eusébio, 
relator.- rat?ardf  de  Lyra» 

Emenda  do  Senado  ao  projecto  n.  i02  C, 
de  i90i,  da  Camará  dos  Deputados 

Ao  art.  1<>— Onde  se  diz  :  «soldo  simples> 
accrescento-se  :  « somente  no  primeiro 
anno.» 

Senado  Federal,  30  de  setembro  de  1902. 
—  José  Gomes  Pinheiro  Machado,  Vice-Pre- 
sidente  do  Senado.  —  Joahim  dV.Catunda^ 
1*  Secretario,  —  Alberto  José  Gonçalves,  29 
Secretario. —  BrazUio  Ferreira  da  Luz,  ser- 
vindo de  3»  Secretario.  —  José  de  Almeida 
4  Marreto,  4»  Secretario  interino. 


Projecto  n.  i02  C,  de  Í90í^  da  Camará  det 
Deputados,  que  auloriza  o  Poder  EaBeaUitõ 
a  conceder  dous  annos  de  licença  cor$  toldo 
simples  ao  capitão  do  corpo  de  estado  maiw 
do  exercito  Pedro  Botelho  da  Cunha,  para 
tratar  de  negócios  de  seu  interesse  daUro 
do  paiz . 

O  Congreiso  Nacional  decreta: 

Art.  1.»  Fica  o  Poder  Executivo  antori- 
zado  a  conceder  dous  annos  de  licença,  com 
soldo  simples,  ao  capitão  do  corpo  de  estado- 
maior  do  exercito  Pedro  Botelho  da  GuQha, 
para  tratar  de  negócios  de  seu  interesse, 
dentro  do  paiz. 

Art.  2.«  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Gamara  dos  Deputados,  3  de  dezembro  de 
1901  .-^Dr.  Satyro  de  Oliveira  Dias,  serviodo 
de  Presidente.  —  Carlos  Augusto  Valente  de 
Novaes,  l»  Secretario.  —  Agapito  Jorge  dos 
Santos,  3»  Secretario  servindo  de  2*. 

N.  196  G  —  1902 

Parecer  sobre  as  emendas  offerecidas  para 
a  5*  discussão  do  projecto  n.  Í96,  deút 
anno,  que  fixa  a  despeza  do  Ministério  da 
Guerra,  para  o  exercido  de  i903 

A  Commissao  de  Orçamento  vem  submet- 
ter  á  apreciação  da  Gamara  dos  Deputados  a 
sua  opinião  acerca  de  cada  uma  das  em^as 
apresentadas  p  \ra  a  3*  discussão  do  projecto 
de  orçamento  da  despeza  do  Ministério  da 
Guerra  para  o  exei*cicio  vindouro. 


1* 


Na  consignação  ô— Arsenaes,  depoáito6  o 
fortalezas— onde  diz:— assim  reduzida  a  con- 
signação, accrescente-se,  depois  das  palavras 
-—da  Capital  Federal— as  S3guinte»— e  de 
Porto  Alegre. 

Sala  das  sessões,  8  de  outubro  de  1908*- 
Soares  dos  Santos, — Vespaziano  do  Atí>vqv^' 
que .  — Diogo  Fortuna .  — Barbosa  Uma .  —Mar' 
çal  Escobar, — Aureliano  Barbosa. — Rivadatia 
Corrêa  * 

A  Commissao  acceita  esta  emonda. 

2^ 

Transfira-se  da  rubrica  6»  : 

Arsenaes,  depósitos  e  fortalezas  —  snb- 
rubrica— 1»  ordem— Capital  Federal,  um  en- 
carregado de  deposito  de  artilharia;  um 
guarda  de  artilharria,  um  guarda  de  deposito, 
12  servent(>s  de  1*  classe  e  oito  de  2»  classs 
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r-pira  a  rubrica  4»— Intendência  Geral  da 
Guerra. 

Sala  das  sessões,  9  de  outubro  de  1902.— 
Adalberto  Guimarães. 

A  emenda  apenas  transfere  a  verba,  inde- 
vidaniente  coUocada,  por  terem  os  serviços 
a  cargo  do  pessoal  a  que  ella  se  refere  sido 
transferidos  para  a  Intendência  Gerai  da 
Guerra,  devendo  ser  approvada. 


Transfiranse— da  rubrica  6*  : 
,  Arsenaes,  depósitos  e  fortalezas  —  sub- 
rabnca— 1»  ordem— Capital  Federal,  um  en- 
carregado do  Museu  Militar,  para  a  rubrica 
l*--Administraçâo  Geral  da  Guerra— sub- 
rubrica— Direcção  Geral  de  Artiliiaria,  com 
a  respectiva  verba. 

Sala  das  sessões,  9  de  outubro  de  1902.— 
Thomaz   Cavalcanti. 

Esta  emenda  está  nas  mesmas  condições  da 
antecedente  e  deve  ser  acceita. 

4* 

Rubrica  O»— Arsenaes,  depósitos  e  forta- 
lezas—sub-rubrica—l»  ordem— Capital  Fe- 
deral : 

Redya-se  assim:— Do  1»  ordem— Officinas 
de  machinistas,  caldeireiros,  instrumentos 
depi-ecisào,  ferreiros,  fundição  e  moldadores, 
oonsti-ucção  de  reparos  e  torneiros,  serra- 
ineiros  e  espingardeiros^ 

Da  2*  ordem— Ofllcinas  de  coronheiros, 
carpinteiros,  pintores  e  secção  de  latoeiros  e 
ninileiros,  correeiros  e  sôUeiros. 

Sala  das  sessõss,  9  de  outubro  de  1902.— 
Thomaz  Cavalcanti. 

A  Cummissão  acceita  a  emenda  por  disti'i« 
buir  a  organização  das  officinas  mais  metho- 
oicamento. 

5» 


Transâra-se— na  rubrica  8*  : 

Da  sub-rubrica— Hospitaes  de  2»  classe  para 
a  SQb-rubrica— Hospital  Central  ( 1  classe) 
com  as  respectivas  verbas:  um  almoxarife, 
«m  l  escripturario,  um  2o  dito,  ura  flel  de 
almoxarife,  um  porteiro,  um  cosinheiro,  um 
enrermeiro-mór,  dous  enfermeiros,  três  aju- 
oantes  e  lO  serventes,  quo  pertenceram  ao 
Hospital  do  Andarahy,  ultim  vraenteextincto, 
que  deverão  ter  aproveitados  nos  legares 
vagos  os  que  tiverem  direitos  adquiridos. 

Sala  das  sessões,  9  do  outubro  de  1902.— 
•ínomax  Cavalcanti. 
VoU  VIU 


Esta  emenda  transfere  o  pessoal-  para  o 
Hospital  Central  por  haver  sido  extincto  o 
Hospital  do  Andarahy.  A  Commissão  entende 
deve  ser  ella  approvada. 

No  §  8«—  Serviço  do  Saúde—  pava  a  sub- 
rubrica—  Hospital  Central: 

Transfira-se  quantia  de  18:000$,  perten* 
centos  ao  Hospital  do  Andarahy,  reduzlndo-se 
na  sub-rubrica  7— Hospital  ( 2»  classe ). 

Sala  das  sessões,  9  de  outubro  de  1902.— 
Victorino  Monteiro. 

Estd  prejudicada  pela  antecedente. 

[?• 

Na  consignação  14  —  Obras  Militares: 

Deduza-se  a  importância  de  100:000$  para 
construcção  de  linhas  de  tiro  nas  sódes  dos 
commandos  de  districto  e  de  guarnições  a 
juizo  do  Governo. 

Da  rubrica  5  —  Instrucção  Militar—  Dedu- 
zam-se  20:000$  para  prémios  aos  atiradores 
e  animação  aos  exercícios  de  tiro  nos  ter- 
mos da  lei  n.  796,  do  25  de  outubro  de  1901. 
art.  8». 

l  Sala  das  sessões,  9  de  outubro  de  1902.— 
Barbosa  Lima. — Marçal  Escobar .-^Soares  dós 
Santos.— 'Vespasiano  de  Albuquerque. —  Diogo 
Fortuna. 

A  disposi<^  coitida  na  primeira  pa3*te 
desta  emenda  é  de  alta  relevância  e  attende 
a  uma  medida  do  incontestável  utilidade, 
devendo  portanto  ser  approvada. 

Quanto  ã  segunda  parte  jã  foi  contemplada 
no  projecto  com  a  quantia  de  dez  contos  de 
reis,  verba  anteriormente  destinada  ao  pes- 
soal da  linha  de  tiro  e  que  foi  mandada 
applicar  em  material  e  prémios  aos  atira- 
dores. 

8» 


Aoarfc.  1%  n.  15: 

Em  vez  de  8.016:895$,  diga-SQ— 7.916:895$, 
supprimindo-se  a  consignação  de  100:00(^ 
para  iniciação  dos  trabalhos  de  levanta- 
mento da  carta  geral  do  Brazil— Tal  traba- 
lho já  foi  iniciado  e  sempre  esteve  confiado 
ao  Ministério  da  Viação  e  Obras  Publicas  a 
sua  execução. 

Sala  das  sessões,  9  de  outubro  de  1902.— 
Paula  Ramos. 

O  levantamento  da  carta  geral  do  Brazil 
está  incluído   no  regulamento  do  estado- 

ss 
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maior  do  exercito  e,  esse  importante  serviço 
tem  sido  solicitamente  attendido  peia  ter- 
ceira  secç&o  dessa  repartição^  existindo  já 
muito  traballio  organizado. 

Além  disso,  a  execução  desse  serviço  pela 
engenharia  militar,  aue  tão  competente  se 
tem  mostrado  e  tão  bons  serviços  tem  já 
prestado  ao  pais,  importa  em  grande  eco- 
nomia de  tempo  e  de  dinhoiro.  A  Commis- 
são,  pois,  não  acceita  a  emenda. 


Art.  2»,  n,  II— Supprima-so. 

Tal  serviço,  quando  julgado  urgente  e  in- 
dispensável, deve  ser  confiado  ã  Repartição 
Oeral  dos  Telegraphos. 

Salada  sessões,  8  de  outubro  de  1902.— 
Paula  Ramos. 

A  maioria  da  Commiss?(o  acceitou  a  emen- 
da contra  o  voto  do  relator  que  pensa  do 
modo  seguinte  : 

A  linha  telephonica  •  mandada  construir 
liga  a  Fortaleza  da  Barra  de  Paranaguá  á 
eidade  do  mesmo  nome,  sendo  portanto  um 
serviço  de  exclusivo  caracter  militar.  Além 
disso  attende  efficazmento  ao  serviço  sanitá- 
rio e  o  de  soccorros  marítimos,  tão  necessa 
rio  naquella  região. 

10» 

Art.  2»,  n.  III— Supprima-se. 

A  construcção  de  linhas  teleírraphicas  fe- 
deraes  está  confiada  á  Repartição  Geral  dos 
Telegraphos,  repartição  subordinada  ao  Mi- 
nistério da  Industria  e  Viação. 

Sala  das  sessões,  8  de  outubro  de  1902.— 
Paula  Ramos, 

A  linha  telegraphica  a  que  se  refere  esta 
emenda  é  notoriamente  estratégica  e  o  ma^ 
terial  para  a  sua  construcção  está  deposi* 
tado  ha  longo  tempo  em  Manguerinhos. 

Ora,  o  serviço  executado  pelo  Ministério 
da  Querra,  alôm  de  poupar  sacrificios  ao 
erário  publico,  será  feito  rapidamente,  o 
que  ó  de  não  pequena  vantagem  para  o  in- 
teresse publico.  Pensa  a  Gommissão  que  a 
emenda  deve  ser  recusada. 

11« 

Art.  29,  n.  V  —  Supprima-so. 

A  medida  é  perigosa,  nos  termos  em  que 
está  autorizada,  mesmo  porque  abriria  um 


precedente  que  pôde  trazer  sérios  compro- 
missos ao  Thesouro  Nacional. 

Sala  das  sessões,  8  de  outubro  de  1902.  —    ! 
Paula  Ramos, 

A  estrada  que  deve  ligar  o  Estado  do  Pa- 
raná ao  de  Matto  Grosso,  ci^os  estudos  estão 
feitos  lá  n%  extensão  de  cerca  de  quatrocen- 
tos kilometros,  ô  um  serviço  de  tal  relevân- 
cia, que  por  si  só  bastaria  para  recommen- 
dar  á  benemerência  o  illustrc  administrador 
militar  que  a  iniciou.  E*  uma  linha  de  im- 
mensa  vantagem  estratégica  e  isso  se  con- 
clue  ainda  agora  pelo  recente  focto  de 
transparecerem  noticias  ameaçadoras  dfi 
invasão  em  Matto  Grosso.  Uma  vez  oon- 
struida  essa  estrada,  não  devemos  reeaiar 
taes  ameaças  e  o  território  naciottal  estará 
livre  de  aggressões  estranhas. 

Neste  momento  o  1°  batalhão  de  engenhi- 
ria  já  penetrou  no  Estado  de  Matto  Grossa, 
deixando  abertas  as  communicações  por  uma 
picada  de  muitos  kilometros  de  exteoâo. 

A  Coramissão  entende  que  a  autoriza^ 
deve  ser  mantida,  supprimindoHse  as  pala- 
vras —  «Podendo  abrir  os  créditos  precisos, 
etc. ,  »  —  e  accrescentando-se  :  —  dentro  das 
verbas  do  orçamento  relativas  ao  pessoal  e 
obras  militares.» 

12» 

Art.  2«,  n.  IX— Supprima-se. 

Sala  daa  sessões,  8  de  outubro  de  1902.- 
Paula  Ramos. 

A  disposição  quo  e^ta  emenda  manda  sap- 
primir  é  uma  medida  iniciada  já  sem  ao* 
gmento  de  despeza  nas  forças  do  orçamento 
votado  e  reclamada  ha  muito  tempo  peloi 
corpos  montados  do  exercito. 

A  Gommissão  não  acceita  a  emenda. 
13» 

Art.  2»,  n.  X— Supprima-se. 

Sala  das  sessões,  8  de  outubro  de  1903.- 
Paula  Ramos, 

A  formação  do  typo  do  animal  de  guern 
ó  uma  medida  de  incontestável  caracter  mi- 
litar e  lua  importância  é  de  tal  nataresa 
que  se  impõe  aos  poderes  públicos. 

Ao  Ministério  da  Guerra  compete,  iwii 
fixar  as  condições  para  a  obten^^  de  ws»' 
Ih  mte  desideratumy  regulamentando  tão  Isa- 
portanto  assumpto. 

A  Gommissão  é  de  parecer  que  a  emeoà 
não  seja  approvada. 
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14» 

Art.  3»— Supprima-se, 

.  Esta  medida,  altamente  inoonyenieate, 
attenta  contra  todas  as  disposicdes  relativas 
a  deorotação  de  créditos. 

Sala  das  sess5es,  8  de  outabro  de  1902.—- 
Paula  Ramos* 

Esta  disposição  tem  forçosamente  de  figu- 
rar no  orçamento  para  que  o  GoTerno  podsa 
attender  ao  pagamento  do  material  já  ha 
Biuito  encommendado  em  diversas  fabricas 
da  Europa  para  as  fortalezas  de  Santos  e 
desta  Capital,  iocluâíve  torpedos  e  mu- 
nições. 

Bssea  créditos  teem  estado  sempra  á  dis- 
posi(^  do  Ministério  da  Querra  na  delegacia 
em  Londres,  que  vae  lançando  mão  delles  á 
proporção  que  vão  se  vencendo  as  obrigações 
ae  pagamento,  previamente  ajustado. 

A  emenda  não  deve  ser  approvada. 

15^ 

Onde  convier: 

Continua  em  vigor  o  n.  l  do  art.  14  da  lei 
D.  834,  de  30  de  dezembro  do  I^QOl. 

Sala  das  sessões,  8  de  outubro  de  1902. ~ 
Thomaz  Cavalcanti. 

Tendo  a  Coramissão  dadb  parecer  sobre 
um  projecto  de  equiparação  das  gratificações 
dos  offlciaes  do  exercito  e  da  armada,  pensa 
que  não  ha  razão  para  figurar  no  orçjmento 
essa  antorização. 

Sala  das  sessões,  14  de  outubro  de  1902. 
^PatUa  Guimarães^  presidente. — Victorino 
Monteiro,  relator.  —  Mayrink,  —  Francisco 
Yeiga, — Cincinaio  Braga^  vencido,  quanto  áS 
emendas  nsJ  8,  10  e  14.— Serzedello  Corrêa, 
vencido  quanto  ás  emendas  de  ns.  10  e  14, 
porque  essas  autorizações  para  despezas  sem 
nxar-se  o  ouantum  e  não  incluídas  as  respe- 
ctivas veroas  no  computo  geral  da  despeza 
podem  desequilibrar  o  orçamento,  especial- 
mente com  a  vigência  de  créditos  supplemen- 
tares  e  extraordinários,  que  perturbam  tão 
profundamente  todos  os  cálculos  do  Congresso 
e  da  Commissão  de  Orçamento. 

N.  254--1902 

4utorijsa  o  Poder  Executivo  a  conceder  um 
anno  de  licença,  com  o  respectivo  ordenado, 
a  Francisco  da  Silva  Medella,  sub-director 
do  Tribunal  de  Contas,  para  tratar  de  sím 
satíde,  onde  julgar  conveniente 

A  Commissão  de  Petições  e  Poderes,  atten- 
. tendo  a  que  o  Sr.  Francisco  da  Silva  Me« 
delia,  suWirector  do  Tribunal  de  Contas, 


necessita  de  um  anno  de  licença,  para  trata- 
mento de  sua  saúde,  de  accordo  com  os 
attestados  médicos  que  juntou  ao  seu  requ^ 
rimento,  ó  de  parecer  que  seja  deferido  e 
seu  pedido. 

Para  isto,  submette  á  consideração  da  Ca* 
mara  o  seguinte  projecto  : 

O  Congresso  Nacional  resolve : 

Artigo  único.  E'  o  Poder  Executivo  auto- 
rizado a  conceder  um  anno  de  licença,  com 
o  respectivo  ordenado,  a  Francisco  da  Silva 
Medella,  sub-director  do  Tribunal  do  Contas, 
para  tratar  de  saúde,  onde  julgar  conve- 
niente, revogalas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  Commissões,  de  outubro  de 
1902. --Trindade,  presidente.  —  Tavares  de 
Lyra,  relator.— /osrf  Eusébio, 

N.  255—1902 

AtUoríxa  o  Poder  Executivo  a  conceder  oito 
mezes  de  licença,  sem  vencimentos,  ao 
Lr,  Pedro  Pereira  Chermont  Raiol^  juis 
substituto  federal  no  Pará,  para  tratar 
de   sua  saúde  dentro  ou  fora  da  Republica 

A'  Commissão  de  Petições  o  Poderes  foi 
presente  o  requerimento  em  que  o  Dr. 
Pedro  Pereira  Chermont  Raiolt  juiz  substi^ 
tuto  federal  na  sec^  do  Pará,  solicita 
oito  mezes  de  licença,  sem  vencimentos,  para 
tratar  de  sua  saúde. 

Estando  comprovada  por  attestados  mé- 
dicos a  moléstia  do  suppllcante,  e  não 
resultando  da  concessão  da  licença  nenhum 
ónus  para  o  Thesouro,  ó  a  Commissão  de 
parecer  que  s^  deferido  o  pedido. 

Nestes  termos,  formula  o  seguinte  pro* 
jecto: 

O  Congresso  Nacional  resolve: 
Artigo  unlco.  E'  o  Poder  Executivo  auto- 
rizado a  conceder  oito  mezes  de  licença, 
sem  vencimentos,  ao  Dr.  Pedro  Pereira 
Chermont  Raiol,  juiz  substituto  feieral  no 
Estado  do  Pará,  para  tratar  de  sua  saúde 
dentro  ou  ftea  da  Republica,  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  outubro  de  1902. 
Trindade,  presidente.  —  Tavares  de  L}p'a^ 
relator. — José  Euxébio, 

N.  256—1902 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  conceder  um 
anno  de  licença  com  todo  o  ordenado  a  Jo»é 
Dionysio  Meira,  assistente  effeotivo  do  0ih 
servatorio  do  Rio  de  Janeiro,  para  tratar 
de  sua  saúde  onde  julgar  conitenienle 

Em  requerimento  dirigido    á  Camará,  o 
Sr.  Josó  Dionysio  Meira,    assistente  eãè- 
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ótÍTO  do  Obseryatorio  do  Rio  de  Janeiro,  so- 
licitou *do  Congresso  Nacional  um  anno  de 
licençaycom  todos  os  venoimentos^para  tratar 
de  sua  saúde. 

Esse  requerimento  foi  acompanhado  de 
um  attestado  medico,  firmado  peio  Dr.  Mou- 
ra Brasil,  em  que  esto  declara  que  o  sup- 
plicante  tem  o  olho  direito  completamente 
perdido  e  o  esquerdo  affectado  de  glaucoma 
chronico  e  atr^phia  da  pupilla,  precisando 
para  seu  tratamento,  de  repouso  muito  pro- 
longado. 

Em  Tista  disto,  e  attendendo  a  que  o  pe- 
ticionário tem  16  annos  de  bons  serviços  sem 
nunca  tor  sido  licenciado,  é  a  Commi&áo  de 
parecer  que  seja  deferido  o  seu  pedido,  nos 
termos  do  projecto  que  apresenta,  isto  6, 
apenas  com  o  ordenado. 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  único.  E'  o  Poder  Executivo  auto- 
rizado a  conceder  um  anno  de  licença,  com 
todo  o  ordenado  a  José  Dionysio  Meira,  as- 
sistente effectivo  do  Observato/io  do  Rio 
de  Jandro,  para  tratar  de  sua  saúde,  onde 
julgar  conveniente,  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  de  outubro  de 
19Q2,— Trindade,  presidente.— Tavares  de 
Lyra,  relator.— /05<í  JíttjeWo. 

N.  864  —  1902 

Fixa  a   despeza  do    Ministério  do  Marinha 
para  o  exercido  de  Í903 

No  estado  actual  das  finanças  do  Brazil, 
nada  é  mais  ingrato  do  que  organizar  um 
orçamento  da  despeza  do  Ministério  da  Ma- 
rinha. Na  ordem  dos  serviços,  a  que  esse 
ministério  preside,  quasi  tudo  está  por  fazer; 
e,  do  que  está  feito,  em  quasi  tudo  é  preciso 
tocar,  para  melhoi*ar.  Si  a  Camará  dos 
Deputados  entendesse  ir  ao  encontro  de  todas 
as  necessidades  reclamadas  pela  Marinha  Na- 
cional, oertamente,emyez  dos84.646:485$n7 
pedidos  na  proposta  do  Governo,  teria 
de  votar  despeza  maior  do  que  o  dobro  dessa 
quantia. 

A  Commissao  de  Orçamento  comprehende 
bem  isso.  Mas,  acorrentada,  como  se  acha, 
á  preoccupação  de  ver  postos  em  ordem  os 
negócios  financeiros  da  União,  não  se  sente 
animada  a  propor  uma  grande  elevação  da 
despeza  publica,  por  muito  que  lho  pareçam 
uteis  muitas  das  medidas  que  a  admiais^ira- 
ção  do  paiz  reclama  neste  departamento. 

Sem  duvida  alguma,  as  providencias  que 
entendem  com  a  defesa  nacional  devem  ser 
postas  em  elevada  plana.  Mas  a  Commissao 
de  Orçamento  tem  entendido  que  tal  defesa 


nacional  não  reside  apenas  no  a],_ 
mento  de  meios  materiaes  de  resistência  i 
ataques  de  ordem  militar,  sinão,  e  prind^ 
mente,  na  solução  da  nossa  crise  financeira, 
na  rehabilitação  do  credito  do  paiz,  na  bum 
de  recursos  sólidos  sobre  que  poesa  posM^ 
ormente  basear-se  a  organiza^^  rogalar íb 
nossa  defesa  armada.  Esse  caminho,  em* 
bora  mais  longo,  ó  todavia  o  mais  seguro^ ; 
sendo  ao  mesmo  tempo,  no  momento, «; 
único  possível.  : 

Fiel  a  esse    pensamento,   a  Commiflíii 

Sropõe  ã  Camará  dos  Deputados  o  projedi 
e  orçamento  da  despeza  do  Ministro  da  Ibr 
rinha,  calcado  quasi  sem  alterações  solil^ 
a  proposta  do  Governo ;  e  ainda  assim  tett 
necessidade  do  elevar  a  despeza  para  1903^ 
somma  pouco  maior  do  que  a  votada  pan* 
actual  exercido  de  1902.  £*  assim  que  peb 
lei  n.  834,  de  30  de  dezembro  de  1901*  foi  o 
Governo  autorizado  a  despender  por  e«e 
ministério  a  quantia  de  24.379:<297$S54, 
papel ;  e  o  projecto  que  a  CommissHU)  oft- 
rece  agora  ao  estudo  da  Camará  eleva  M 
despeza  a  24.796:785$117,  papel. 

Essa  alteração  explica-se  do  modo  ^03 
adiante  se  vê« 

A'  tabeliã  n.  7  —  Auditoria,  houve  untt 
differença  para  mais  na  importância  m 
5:975t  no  pessoal,  differença  procedente  k 
ter  sido  comprehendido  um  auxiliar  io  aa^ 
ditor  com  os  vencimentos  correspoadeoUi 
aos  de  capitão  dos  corpos  arregimentados  dl 
exercito  em  serviço  activo,  de  accordo  eo* 
o  decreto  n.  821,  de  87  de  dezembro  de  IML 

A'  tabeliã  8*  —  Corpo  da  Armada,  ete.. 
houve  uma  differença  para  mais  da  quaota 
de  62:480$,  devida  á  reorganização  do  oorp» 
de  machinistas  navaes,  de  accordo  com  o  ^ 
creto  n.  810,  de  18  de  dezembro  de  1901,  ti 
inclusa j  da  quota  para  pagamento  do  swji 
a  officiaes  no  quadro  da  reserva,  cijyaflpw»- 
mas  foram  annulladas  em  virtude  de  decre- 
tos, e  offlciaes  promovidos  no  quadro  eitrir 
numerário. 

A'  tabeliã  n.  9— Corpo  de  Marmheiros  Kt- 
cionaes,  ha  uma  differença  para  mai^  » 
33I:177$400.  EUa  procede  não  só  doniawf 
numero  de  praças,  alistadas  nesse  coip^ 
como  também  da  conservação  de  outras  q|B 
tendo  concluído  o  tempo  legal  de  serviço  otn- 
tinuam,  no  emtanto,  a  serviço  semeag»' 
jamento  com  as  vantagens  concedid^Pf 
decreto  n.  478,  de  9  de  deaembro  de  iw7,e 
também  por  se  ter  dado  aos  músicos,  corne- 
teiros e  tambores  os  soldos  marcados  na»  j 
n.  247,  de  15  de  dezembro  de  1894,  e de» 
haver  augmentado  a  consigna^  destioi» 
ao  pagamento  das  praçaa  que  trate^ 
como  operários,  não  obstante  ter  sido  fi» 
a  reduo^  de  2:376$  que  era  destina»  » 
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lagameato.da  iorratl0caçãp.de  Q^pQcialista  aos 
músicos,  que  âcoa  supprimida. 
,  A*  tabeliã  U—Arsjenaes,  a  alteração  foi 
|ãra  menos.  Ck)mqiianto  se  tivessse  iocluido 
nesta  tabeliã  verbas  para  o  pagamento  de 
Tencimentos  a  nm  amanuense  do  extincto 
Arsenal  da  Bahia  e  para  o  de  salários  aos 
jiíerarios  extranuinerâríòs  do  Arsenal  desta 
Capital,  de  que  trata  o  art.  361  do  Regula- 
mento a  que  se  refere  o  decreto  n.  745,  de  12 
A»  setembro  de  18^,  e  para  os  10  serventes 
[Ao  serviço  geral,  nos  termos  do  mesmo  regu- 
jlj^meoto,  mesmo  assim  appirece  a  diiferonça 
Ifftra  menos  de  70:000$,  por  se  haver  suppri- 
Iludo  a  verba  de  100:000$,  que  foi  destinada 
\§fi  pagamento  de  pensões  aos  operários  dos 
[«xiiactos  Arsenaes  da  Bahia  e  Pernambuco 
:{ela  lei  orçamentaria  do  1903. 
■  A*  tabeliã  n.  U—Força  Naval,  coraquanto 
m  tivesse  comprehendido  menor  numero  de 
]Uivios  em  paiz  estrangeiro,  ainda  assim  ap- 
^'fareee  a  differença  para  mais  de  53:455$462, 
M»  provém  da  inclusão  do  dous  remadores 
da  Repartição  da  Carta  Maritima,da  gratifi- 
'.çação  para  um  assistente  do  inspector  de 
l^íaude  Naval,  conforme  ordenou  o  St*.  Mi- 
jBistro  da  Marinha  e  ainda  por  se  ter  compre* 
^ttdido  o  pessoal  do  Corpo  de  M^hinistas 
n^vaes,  em  virtude  da  nova  organização, 
Ah»  termos  do  decreto  n.  810,  de  18  de  de- 
2^mbrodel90l. 

r  A'  tabeliã  n.  16— Repartição  da  Carta  Ma- 
rítima, comquanto  se  tivesse  incluído  verbas 
IVara  o  pagamento  a  mais  um  3^  pharoleiro 
|'áo  pharol  de  SanfAnna  e  a  três  remadores 
:|ara  o  serviço  externo  do  mesmo  pharol,  e 
iyta  assim  para  acquisição  de  aoimaes  para 
:o  transt)orte  dos  abastecimentos  de  alguns 
pharóes  erectos  em  elevadas  montanhas  e 
>ioa3  respectivas  forragens  e  de  uma  embar- 
JííKâo  para  o  serviço  externo  do  pharol  de 
-^nVAnna  e  também  se  tivesse  augmen- 
'  tado  a  quota  destinada  ao  custeio  e  conser- 
vado dos  pharóes  da  Capital  Federal  e  Es- 
.tado  do  Rio  de  Janeiro  pelo  accresclmo  de 
«Bovos  pha,róes  e  do  se  haver  comprehendido 
laDirectoria  de  Met6òrologia,de  accordo  com 
A  soa  nova  organização,  mesmo  assim  appa- 
,xece  adifferença  para  menos  de  2ô:160$000, 
tjp)  procede  dá  suppressao  da  quota  de 
W:OÔOí,  que  poi*  lei  orçamentaria  do  exer- 
çtcío  de  1902  f<ji  destinada  á  conclusão  do 
«Iharol  de  Gurupy  e  á  râohtagem  de  outros 
pequenos  pharóes  no  Estados  do  Pará. 

A'  tabeliã  n.  17— Escola  líaval  e  outros 
ei(tabelecimento8  scientificos,  a  diíTorença 
para  mais  de  5:000$  que  se  nota  no  pessoal, 
procedo  de   se  haver   reforçado   com  essa 

Suantia  a  quota'  destinada  ás  gratificações 
.  ddicionaes  aos    lentes  e  professores  pelo 
.tempo  de  servido  effectivo,  nos  termos  da 
fegiíílaçao  vigente. 


A'  tabeliã  n.  .  18— Reformados,  ha  uma 
differença  para  mençs  de  20:060$499,  que 
provém  de  fallecimentos  de  oíflciaes  refor- 
mados. 

A' tabeliã  n.  19— Companhia  de  inválidos, 
ha  um  augmento  de  17:477$,  que  provôm  do 
augmento  do  numero  de  praças  recolhidas 
ao  asylo. 

A'  tabeliã  21— Munições  de  bocca,  ha  uma 
differença  para  mais  de  387:813$5()0.  . 

Considerando  o  mesmo  abatimento  ae 
2.0d2:381$504  do  exercido  de  1902,  por  se 
ter  om  vista  que  o  valor  das  etapas  e  rações 
no  exercido  de  1903  não  sé  ná  Capital  como 
nos  diversas  Estados  seja  menor  de  1$400 
diários,  em  cuja  base  está  calculada  essa  ta- 
beliã, ainda  assim  resulta  para  mais  a  diffe- 
rença de  387:813$500,  que  .procede  das  ra- 
ções par c\  maior  numero  de  praças  alistadas 
e  incluídas  no  Corpo  do  Marinheiros  Na- 
cionaese  do  praças  admittidas  ao  Asylo  de 
Inválidos,  e  bom  assim  pai*a  rações  e  etapas 
para  o  Corpo  de  Machinistas,  em  virtude  dã 
reorganização  áô  mesmo  corpo,  do  accordo 
com  o  deci-eto  n.  810,  de  18  de  dezembro  de 
1901, 

A'  tabeliã  n.  22— Munições  Navaes,  a  verba 
votada  para  o  actual,  exercício  é  do 
1.200:000$000. 

A  proposta  do  Governo  a  reduz  do 
100:000$.  Parece  quò  essa  ròducção  não 
deve  ir  além  de  50:000$,  pela  necessidade  de 
continuas  viagens  de  instruoção  e  repetida 
movimentação  dos  navios»  que  perdem  sem- 
pre em  conservaremse  longo  tempo  parados 
nos  portos.  Essa  mesma  razão  determinou 
a  Commissâo  a  não  reduzir  a  verba  de  com- 
bustível, tabeliã  n.  25,  votada  para  o  actual 
exercício. 

A'  tabeliã  n.  24— Obras,  é  feita  uma  redú- 
cção  de  250:000$  om  relação  á  despeza  orçada 
para  o  corrente  exercício. 

Procede  essa  differença  para  menos,  de 
não  se  terom  comprehendido  as  quotas  que 
foram  no  orçamento  para  1902  destinados  á 
acquisição  de  un)a  porta-batel  para  o  diquj 
de  Santa  Cruz  e  para  a  reconstrucção  da 
doca  do  Arsenal  de  Marinha  da  Bahia. 

A*  tabeliã  n.  26— Fretes,  etc.,  ha  uma  re- 
ducção  de  30:000$  na  consigna^^Lo—  Pessoal* 

A  Commissâo  offerece  ao  estudo  da  Camará 
dos  Deputados  o  seguinte  projecto  do  lei: 

Art.  O  Presidente  da  Republica  é  au- 
torizado a  despender  polo  Ministério  da  Ma- 
rinha, com  os  serviços  designados  nas  se- 
guintes verbas,  a  quantia  do  24.796:725$117, 
em  papel: 

1  Socretaria    de     Estado 

(como  na  proposta) ...         208 :  667$000 

2  Conselho  Naval  (como  na 

proposta) 46:000$000 


9fô4 
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3  Quartel  General    (como 

na  proposta) , 

4  Supremo  Tribunal  Mili- 

tar (como  na  proposta) 
6  Contadoria  (como  na  pro- 
posta)  ••., 

6  Ck)mmissariado  Gerai 

(como  na  proposta).  •  • 

7  Auditoria  (como  na  prch 

posta) •  • 

8  Gorpo  da  Armada,  etc. 

(como  na  proposta)  • .  • 

9  Corpo    de    Marinheiros 

l4cionae8  (como  na 
proposta) 

10  ConK>  de  Infantaria  de 

Marinha  (como  na 
proposta .'. 

11  Ârsenaes  (como  proposta) 

12  Capitanias  de  portos 

(como  na  proposta) .  •  • 

13  Balisamentos  de  portos 

(como  na  proposta). . . 

14  Força   Naval  (como  na 

proposta) 

15  Hospitaes  (como  na  pro- 

posta) •  V  • 

Modificada  em  relação  á 
enfermaria  do  Pará, 

-  deste  modo  :— em  vez 
de  medico-cirurgiâo  de 
4^  classe,  diga-sd :  ci- 
rurgião de  3* 'classe, 
(capitão-tenente) 

16  Rejjarticão  da  Carta  Ma- 

rítima (como  na  pro- 
posta)  

17  £8cola  Naval,  etc.  (como 

na  proposta) 

18  Reformados    ( como  na 

proposta) 

19  Companhia  de  lavalidos 

(como  na  proposta) . .  • 

20  Armamento  e    equipa- 

mento (como  na  pro- 
posta)  

21  Munições  de  bocca  (au- 

gmentada  de  300$ 
para  agua  e  luz  na  pa- 
tromoría  da  Capitania 
da  Bahia) 

22  Munições    navaes  (au- 

gmentada  de  cincoenta 
contos  do  réis) 

23  Materíal  de  construcção 

naval 


90:231$000 
26:040$000 
227:9321500 
43:7ÔO|000 
21:775$000 
2.993: 100$000 

1.730:577$400 

280:063$200 
3.725:334|650 

352:239$0O0 

50:000$000 

3.973:336$512 

358:125$000 


663:94O$0O0 


383 
663 
127 


000$000 
421$609 
477$000 


24  Obras 

25  Combustivel(augmentada 
de  cem  contos) 

26  Frete8,etc.  (como  na  pro* 
posta • 

27  Eventuaes  (como  na  pro- 
posta)   


180 
900 
220 
200 


24.796 


000$000 
0009XK) 
OOQfOOO 
000(000 


725|in 


70:000$000 

5.361 :705$246 

1.150:000$000 
750:000|000 


Art.  Fica  o  Poder  BxeeatíTo  antoci- 
zado: 

a)  a  vender  o  materíal  reputado  inatíl, 
aproveitando  o  producto  da  venda  nos  repa- 
ros do  material  fluctuante  e  próprios  nacio, 
naes; 

b)  a  desenvolver  o  serviço  de  Boocorro 
naval  com  os  recursos  para  esse  fim  desti- 
nados na  lei  da  Receita  ; 

c)  a  dotar,  dentro  das  forças  do  (x^ 
mente,  as  escolas  de  aprendizes  marínhekos 
com  o  material  fluctuante  necessário  A  ia* 
struc^  pratica,  que  taes  escolas  ãão  desti- 
nadas a  forjiecer; 

d)  a  mandar  imprimir  na  Imprensa  Na* 
cional  o  catalogo  da  Bibliotheca  e  Muaeuáa 
Marinha ; 

e)  a  abrir  o  credito  necessário,  sappto* 
mentar  á  verba— Corpo  de  marínbeiros  oa^ 
cionaes— caso  venha  a  preeacher-se  o  no- 
mero  de  praças  marcado  na  lei  de  âza^ 
de  forças,  para  attender  ao  pagajnento  de 
venoimentcã  e  material. 

Art.      Continua  em  vigor,  no  ex«[*ciciod6 
1903,  o  disposto  no  art.  16,  da  lei  n.  652«'de , 
23  de  novembro  de  1899 .  i 

Sala  das  sessões,  14  do  outubro  de  1902.-  ; 
Pauki  Guimarães,    presidente.  —  Oíftcmd» 
Braga^  relator. —  Francisco   Veiga. —  Ser» 
deUo  Corrêa. — Victorino  Monteiro, — Màffritik, 

PROPOSTA    DO    GOVERNO 


1  Secretaria  de  Estado... 

2  Conselho  Naval 

3  Quartel  General 

4  Supremo  Tribunal   Ml- 

litar 

5  Contadoria 

6  Commissariado  Geral. .  • 

7  Auditoria... 

8  Corpo  da  Armada,  etc.. 

9  Corpo    do   Marinheiros 

Nacionaes..... 

10  Corpo  de  Infantaria  de 

Marinha 

11  Ârsenaes.. 

12  Capitanias  de  Portos.... 

13  Balisamento  do  portos.  • 

14  Força  Naval 

15  Hospitaes 


208:e67tOOO 
46:OO0S(»D; 
90:231$W  I 

26:O4O|0(»' 

227:^2  509' 

43:760  OOi) 

21:77SOOÔ 

2.993: 1(^} 

1.730:577$4fl') 


280: 
3.725:3: 
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16  Repartição  da  Carta  Ma- 

rítima    6Ô3 : 9' 

17  Escola  Naval,  eto 383 

18  Reformados 663:481 

19  Companhia  de  Inválidos.  127:47; 

20  Armamento    e  equipa- 

mento  • »  70 

21  Muniçoesde  boooa 5,361 : 

22  Munições  navaes. ,..*.,  I.IOO 

23  Material  de  conatrucção 

naval 750:000$000 

24  ObraJS 180:000sí)00 

25  Combustível 800:000j  ;000 

.26  Pretes, eto 220:00(X^)00 

27£ventttaes 200:000;000 


24.646:425$! 17 


O  Sr.  Presidente  —  Tendo  dado 
a  hora,  designo  para  amanhft  a  seguinte 
ordem  do  dia: 

1*  parte  (até  2  1/2  horas,  ou  antes) : 

Votação  do  prigecto  n.  248,  de  1902,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  ao  en- 
genheiro civil  Eugénio  de  Andrade,  ou  á 
empreza  gor  elle  organizada,  privilegio  para 
«onstrucçao,  uso  e  goso  de  uma  linha  de 
Carris  de  Ferro  de  Trac<^  £lectrica,  que, 
iKirtindo  da  Capital  Federal,  vá  terminar  na 
eidade  de  Petrópolis,  o  dá  outras  providen- 
cias (2*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  204,  de  1902,  rela- 
tivo á  emenda  do  Senado  ao  projecto  n.  165  A, 
do  1901,  que  autoriza  o  Poder  Executivo  a 
abrir  ao  Ministério  da  Marinha  o  credito 
supplementar  de  77:521$899,  supplementar 
é&  verbas  ns.  8,  14  e  21  do  art.  8<'  da  lei 
D.  746,  de  29  de  dezembro  de  1900,  para  pa- 
gamento de  vencimentos  ao  corpo  de  pa- 
trões-móres,  augmento  de  vencimentos  de 
mn  capitão  de  mar  e  guerra  e  um  capitão  do 
fragata  e  vencimentos  de  três  médicos  de  5* 
.dasse  (discussão  única) ; 

Continuação  da  3»  discussão  do  projecto 
n,  199  C,de  1902,com  parecer  sobre  as  emen- 
das oJTerecidas  para  3*  discussão  do  projecto 
n.  199  B,  deste  anno,  que  fixa  a  despeza  do 
.Ministério  das  Relações  Exteriores,  para  o 
exercício  de  1903  ; 

.  3*  discussão  do  projecto  n.  232,  de  190E, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  extraordi- 
nário de  200:000$,  para  o  fim  de  continuar 
até  sua  conclusão  as  obras  do  quartel  do 
corpo  de  infantaria  de  marinha  ; 

3^  discussão  do  projecto  n.  57,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  o 
credito  de  7:500$,  para  pagar  a  António  de 
Castro  Gandra  a  factura  do  trapiche  da  Ca- 
j^itania  do  Porto  de  Santa  Catbarina,.  nã 


conformidade  do  contracto  lavrado  com  a 
mesma  repartição ; 

2^  discussão  do  projecto  n.  188,  de  1902, 
alterando  o  Código  dos  institutos  oíficiaes  de 
ensino  superior  e  secundário,  de^ndentes 
do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores, approvado  por  decreto  n.  3.890,  de 
1  de  janeiro  de  1902  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  179  A,  de  1902, 
designando  ós  actos  em  que  os  esoreventeâ 
juramentados  do  Juízo  Federal  poderão  sub- 
stituir  os  escrivães  ;  com  parecer  e  emenda 
additiva  da  Commissão  de  ConstituiçãOi  Le- 
gislação e  Justiça ; 

2*  parte  (ás  2  1/2  horas,  ou  antes)  t 

Continuação  da  3^  discussão  do  piojecto 
n.  152,  de  1902,  autorizando  o  Po&r  Exe- 
cutivo a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Ne- 
gócios Interiores  o  credito  ^traordinario  de 
990:000$,  para  despezas  com  o  serviço  de 
hygiene  de  defesa  na  Capital  da  Republica, 
orçado  para  a  administração  federal,  de 
accorpo  com  o  art.  58,  paragrapho  único, 
da  lei  n.  85,  de  20  de  setembro  de  1892  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  198,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  transfor- 
mar as  1%  2*  e  3*  turmas  da  Sub-Directoria 
dos  Correios  em  1%  2»  e  3*  secções  da  Di- 
rectoria Geral,  ]^assando  os  chefes  de  turmas 
a  chefes  de  secção,  desde  que  preencham  as 
condições  regulamentares,  e  dá  outras  pro- 
videncias ; 

Nova  discussão  do  projecto  n*  37  E,  de  1902, 
redacção  para  nova  discussão  da  emenda 
destacada,  em  virtude  do  art.  132  do  Re- 
gimento Interno,  na  3*  discussão  do  projecto 
n.  37,  deste  anno,  reorganizando  o  Corpo  de 
Commiasarios  da  Armada ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  169,  de  1902, 
IsentaBdo  de  qualquer  imposto  as  etapas 
fornecidas  aos  offlciaes  do  exercito  e  ar- 
mada; 

Continuação  da  3*  discussão  do  projecto 
n.  82,  de  1902,  autorizando  o  Poder  Exe- 
cutivo a  abrir  ao  Ministcrio  da  Marinha  o 
credito  de  9:  I39$333,  supplementar  á  verba 
n.  8  do  art.  9»  da  lei  n.  834,  de  30  de  de- 
zembro de  1901— Corpo  da  armada  e  classes 
annexas^para pagamento  descido  avariofl 
offlciaes  reformados  que  passaram  para  a 
ressrva; 

3«  discussão  do  projecto  ik  150,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordiná- 
rio de  8:098$921,  para  pagamento  ao  pro- 
fessor do  Collegio  Militar  Hemeterio  José  dos 
Santos,  dos  ordenados  que  lhe  competem  por 
ter  dirigido  a  aula  de  litteratura  nacional  no 
mesmo  collegio; 

Discussão  uuica  da  projecto  n.  214,  de 
1902,  autorizando  o  PcNâier  Executivo  a  re« 
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rerter  á  actíTidade  do  serviço  da  armada,' 
deppis  de  novamente,  iiiípeccionado,  sem 
premizo  do  quadro  ordinário  e  sem  direito  a 
reclamar  vantagens  pecuniárias,  o  capitão 
de  fhigata  reformado  Prederióo  Ferreira  de 
Oliveira  ;  com  voto  em  separado  do  Sr.  Ro- 
doipho  Paixão; 

2^  discussão  do  projecto  n.  206,  de  1902, 
fáicultándo  aos  proâssionaes  da  agricultura 
t  industrias  ruraes  de  qualquer  género  or- 
^aniearem  entre  si  syndicatos  para  o  es- 
tudo, custeio  e  defesa  de  seus  interesses,  e 
dá  outras  providencias,  com  parecer  da 
maioria  da  Oommisáao  de  Agricultura  e  In- 
dustrias t^onnexas;  voto  em  separado  do  Sr. 
Alfredo  Varellá,  membro  da  meima  com- 
missâo,  e  parecer  da  Commissão  de  Ck)nsti- 
tuÍQio,  liOgislaçâo  e  Justiça  ; 
'  3*  discusâu)  do  projecto  n.  250,  de  1902, 
breando  na  Alfòtndega  de  Paranaguá  os  lo- 
jg^res  do  dous  conferentes  e  um  guarJa-mór, 
com  os  vencimentos  marcados  pela  tabeliã 
cm  vigor,  para  ós  de  igual  categoria  ; 

2*.discu8são  do  projecto  n.  229,  do  1902, 
autorizattio  o  Poder  Executivo  a  fazer  a 
Manoel  Bento  da  Cruz  e  João  Baptista  de 
Oliveira  a  concessão,  durante  o  prazo  de 
)50  annos,  contados  da  data  desta  lei,  para 
fundação,  uso  e  gojo  do  serviço   de  trans- 

Sorte  a  vapor,  de  uma  4  outra  margem 
,  o  rio  Paraná,  no  ponto  mais  conveniente 
do  trecho  desto  rio,  comprehendido  entre  a 
jeonâuencia  dos  rios  Paranahyba  e  Grande  e 
^  embocçakdura  do  rio  Sucuriú,  e  dando  ou- 
.tras  providencias ; 

2>  discussão  do  projectou.  111,  do  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  extraordi- 
nário de  3:600£,  para  pagar  a  António  Ro- 
drigues de  Oliveira  o  ordenado  de  ama- 
oiuense  do  extinctò  Arsenal  de  Marinha  da 
Bahia,  a  contar  de  1  de  janeiro  de  1900  ató 
31  de  dezembro  de  1902 ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  81,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Jnsti^  e  Negócios  Interiores 
-o  credita  extraordinário  do  94:174$,  para 
despezas  com  diversas  obras  na  Faculdade 
de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro; 

2»  discussão  do  projecto  n,  167,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário de  16:330$,  para  pagamento  a  D.  Leo- 
'  nor  Augusta  Conrado  Franco,  filha  do  ma- 
jor António  Jòsé  Augusto  Conrado,  de  meio- 
soldo  pela  tabeliã  de  1  de  dezembro  de  1841 
e  lei  de  18  de  agosto  de  1852,  correspondente 
a  32  annos  e  5  mezes  e  que  deixou  de  rece- 
ber desde  a  data  do  fallecimento  de  sou  pae 
em  março  de  1869  até  3  de  outubro  de  lUOl 
em  que  se  habilitou; 


2»discu5^são  do- projecto  n.  168,  de  190-2, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazeoda  o  cr«ditode  4:'482$500, 
supplementar  á  verba  n.  10  do  art.  23  da  lei 
n.  834,  de  30  de  dezembro  de  1901,  para  o 
abono  de  sestas  e  serões  a  que  teem  direito 
os  oper^iriòs  da  Casa  da  Moeda; 

1»  disóussão  do  projecto  n.  95  A,  de  1901, 
determinando  que  por  motivo  algum,  poderá 
ser  recusada  aos  herdeiros  de  todos  os  func- 
cionarios,  que  houverem  contribuído  com  as 
quotas  mensaes  do  montepio,  por  desoonto 
em  seus  vencimentos  ou  por  pagam^ento 
voluntário  consecutivo  á  exoneração  de  seus . 
cargos,  a  pensão  coiTespondente  áquellas  coa* 
tribuições,  e  dando  outius  providencias  : 

Discus^o  uniea  do  projecto  n.  99  A,  de 
1902,  relativo  á  emenda  do  Senado  a3  prt>- 
feoio  n.  99,  de  1902,  que  autoriza  o  Podar 
Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da'  Fazenda 
o  credito  Jiecessario  para  cumprir  a  sentença 
do  Supremo  Tribunal  Federal  que  condmiMm 
a  Fazenda  Nacional  a  pagar  a  Com'aio  Alves 
Medeiros  a  quantia  de  24:000$,  alôm  das 
custas  e  outras  daspozas,  como  indemnizarão 
de  gado  e  cavallos  fornecidos  ás  forças 
legaes  do  Rio  Gi*ande  do  Sul ; 

Continuação  da  2*  disjuísão  do  pi^ojeeto 
n.  257,  de  1901,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  abrir  ao  Ministério  da  Indu^ria, 
Viação  e  Obras  Publicas  o  credita  de 
3:962$912,  supplementar  á  verba  6»— Correios 
~do  art.  9»  da  lei  n,  746,  de  29  de  dezembro 
de  1900; 

2*  discusâlo  do  projecto  n.  78,  de  190i 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores 
o  credito  extraordinário  de  100:000t,  para 
occorrer  ás  despeza?  còm  o  serviço  eleitoral 
da  União,  no  actual  exercício  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  130,  de  1902, 
approvando  os  actos  addicionaes  de  14  de 
dezembro  de  1900,  concernentes  respecuva* 
mente  á  protecção  da  proprieddide  industriai 
e  ao  registro  internacional  das  marcas  de 
fobrica  ou  de  commercio  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  197,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  3O:O0ã|. 
supplementar  á  verba  n  29,  do  art.  23,  da 
lei  n.  834,  do  30  do  dezombro  de  1901  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  203,  de  190R 
permittindo  aos  funccionarios  públicos  cvhsi, 
accionistas  da  Sociedade  Anonyma  c  Coop9^ 
rativa  Civil  dos  Funccionarios  Públicos  f^ 
deraes»,  consignar  mensalmente  todo  oa 
parte  dos  seus  vencimentos,  líquidos  dos  des- 
contos legaes,  para  indemniza^^ão  de  fone^ 
cinientos  feitos  por  essa  sociedade,  nos  ter* 
mos  dos  ns.  1  e  2  da  clausula  4^  das  \^â» 
que  acompanharam  o  decreto  n.  4.465,  (iá 
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12  de  julho  dê    1902,  o  dando  outras  p.'ovi- 
dencias  ; 

Discussíío  única  do  pi'ojecto  n.  1$G,  do  1902, 
wlativo  á  emenda  do  Senado  ao  projecto 
*n.  76  C,  do  190Í),  da  Gamara  dos  Deputados, 
dispondo  quo,  Da  liquidação  do  tompo  de 
serviço  para  concessão  do  meio  soldo  e 
montepio  nâo  será  descontado  aquello  que 
Ibr  passado  no  gosj  de  licença,  para  •  tra 
lamento  do  sauqe,  nos  termos  do  art.  10, 
do  decreto  n,  1.388,  de  21  de  fevereiro 
de  1891  ; 

1'discussio  do  projecto  n.  115,  de  1902, 
equiparando  em  vencimentos  o  pagador  o 
íleis  da  pagadoria  do  Thesouro  í^edoral  aos 
thesoureiros  e  fieis  da  Caixa  de  Amorti- 
zação; 

2*  discussão  do  projecto  n.  145,  de  1902, 
autorizando  o  Governo  a  isentar  dos  direitos 
do  importação  o  material  importado  pala 
Intendência  Municipal  do  Porto  Alegre,  para 
abastecimento  d'agua,  bom  como  o  material 
metallico  destinado- á  rede  de  o3«iotos  o  illu- 
miaaçâo  elactrica  da  mesma  cidade; 

5*  discussão  do  projecto  u.  151,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Mar.nhao  credito  exiraordi- 
flariode  130:000$,  para  melhoramentos  na 
Escola  Naval; 

Discussão  única  do  projecto  n.  84  A,  de 
1902,  relativo  ú.  emenda  substitutiva  do 
Senado  ao  projecto  n.  84,  deste  anno,  que 
autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrirão  Mi- 
nistério da  Marinha  o  credito  de  100:000$, 
supplementar  ao  art.  8'^n.  24— Obras— da 
lei  n.  746,  de  29  de  dezembro  de  1900; 

Continuação  da  2*  discussão  do  projecto 
n,  62  A,  de  1901,  alterando  a  classe  1*  u.  1 
das  Tarifas  das  Alfandegas; 

3»  discussão  do  projecto  n.  146  A,  de  1901, 
insiluíiido  regras  para  o  estabelecimento  de 
eraprezas  de  Armazéns  Geraes,  determinando 
08  direitos  e  as  obrigações  dessas  emprezas; 

2»  discussão  do  projecto  n .  250  A,  de  1901 , 
iostituiodo  um  registro  das  operações  do 
cambio; 

2»  discussão  do  projecto  n.  254,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministírio  da  Industria,  *  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas o  credito  extraordinário  de  4:286$300, 
para  dar  cumprimento  á  sentença  do  juiz 
seccional  do  Ceará,  que  condemnou  a  Fa- 
zenAa  Nacional  a  pagar  á  Companhia  União 
Cearen^  o  aluguel  da  casa  occupada  pela 
IR^partição  dos  Correios  desso  Estado,  multa 
do  contracto  e  custas  do  processo; 

2*  dis^íussão  do  projecto  n,  35  A,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  o 
necessário  credito  para  installar  e  manter 
;uma  escola  de  aprendizes  marinheiros  na 
jpláaAe  de  Yictoria,  capital  do  Estado  do  Es-^ 
pirite  Santo; 
YoU  Tiy 


2»  discussão  do  projecto  n.  193  A^de  1901, 
elevando  á  2»  classe,  com  o  mesmo  pessoal 
c  vencimentos  da  Administraç^lo  do  Mara- 
nhão, a  dos  Correios  de  Alagoas; 

3*  discussão  do  projecto  n.  22  A,  de  1901, 
mandando  dispensar  dos  exames  práticos  de 
que  cogitam  oi  arts.  28  e  29  do  regulamento 
de  31  de  março  do  1851  os  offlciaes  e  praças 
do  exercito  habilitados  com  os  cursos  das 
armas  a  que  pertencem*  e  deroga  a  lei 
n.  39  A,  de  30  de  janeiro  do  1892,  na  parte 
referente  a  este  assumpto; 

1*  discussão  do  projecto  n.  19  A,  de  1908, 
isentando  de  impostos  de  importação  as 
lâmpadas,  candeeiros  e  material  empregados 
na  illuminaçâo  ou  na  producção  de  força 
motriz  por  meio  do  álcool; 

2»  oiscussão  do  projecto  n.  28  A,  de  1900, 
declarando  abolidas  nas  repartições  federaei 
as  distincções  entre  empregados  do  quadro  e 
jornaleiros,  o  dá  outras  providencias,  com 
parecer  das  Commissões  de  Orçamento  e 
Constituição,  Legislação  e  Justiça; 

Discussão  especial  do  projecto  n.  85,  de 
1902,  na  forma  do  art.  132  do  Regimento 
Interno,  relativo  á  emenda  oflerecida  na  dis- 
cussão única  do  projecto  n.  132,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  extraordi- 
nário de  1 1 :  465$,  para  pagamento  a  Felis- 
mino  Soares  &  Comp.,  correspondente  á  se- 
gunda metade  do  valor  total  das  obras  de 
reparação  nas  caldeiras  da  torpedeira  Sil- 
vado, de  accordo  com  contracjfB  para  esoe 
fim  celebrado; 

Continuação  da  3^^  discussão  do  projecto 
n.  6  B,  de  1901,  que  declara  abolida  a  ac- 
cumulacão  das  cadeiras  do  lógica  e  de  litt«ra- 
tura  do  Internaio  e  do  Externato  do  Gymna- 
sio  Nacional,  sob  a  regência  de  um  só  cathe- 
dratico,  e  dando  outras  providencias; 

Discussão  única  do  projecto  n.  106,  de  1902, 
relevando  D.  Anna  Coelho  de  Figueiredo  a 
prescripção  em  virtude  da  qual  perdeu  o  di- 
reito ao  recebimento  da  quantia  de  216s, 
diderença  entre  a  importância  do  meio-soldo 
que  lhe  foi  paga  e  a  que  lhe  deveria  caber; 

2*  discussão  do  projecto  n.  222,  de  1901, 
determinando  que  os  officiaes  do  exercito, 
armada  e  classes  annexas,  reformados  ou  que 
30  venham  a  reíl>rmar,  de  accordo  com  os 
decretos  ns.  108  A,  de  30  de  dezembro  de  1889, 
e  193  A,  de  30  de  janeiro  de  1890,  voluntária 
ou  compuLv^oriamente,  teera  direito  ás  van- 
tagens exaradas  no  Alvará  de  16  de  dezem- 
bro de  1790  e  Ro^jlução  de  20  de  dezembro 
de  1801; 

2»  discussão  do  projecto  n.  64  A,  de  1901, 
determinando  que  os  cirurgiões  de  5*  classe 
do  exercito  e  armada  percebam  as  mesmas 
gratificações  que  os  respectivos  cirurgiões 
do  a^  classe,  e  autoriza  o  Qoverno  a  abrir 
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O  oroilito  prociso  para  a  execução  dosta  loi; 

mÍ'*  discussão  do  i  rojecto  n.  140,  de  100-^, 
declarando  que  o  terreno  sito  d  Praça  Quin- 
ze de  Novembro,  em  Florianópolis,  no  Es- 
tado do  Santa  Catharina,  onde  existiu  o  hos- 
pício dos  padres  da  Companlili  do  Jesus, 
pertence  ú,  igreja  matriz  da  parochia  do 
Florianópolis; 

1*  discussão  d:)  projecto  n.  31  A,  de  1002, 
autorizando  o  Podei*  Executivo  a  abrir  os 
créditos  neccssarioá  p  ira  occorrer  á  liquida- 
ção das  despcíza  í  foitas  e  dos  compromissos 
contrahidos  polo  aeronauta  brazileiro  Au- 
gusto Severo  para  a  factura  do  balão  Pax,  e 
dando  outras  providencias; 

2**  discussão  do  projecto  n.  303.  de  1901, 
autorizando  o  Podtu*  Executivo  a  abrir  no 
Ministério  da  Guerra  o  crodito  extraordi- 
nário de' 4: 874^33^,  para  pagamento  de  ven- 
cimentos que  deixou  de  receber  o  major  do 
corpo  do  estado  maior  Érico  Augusto  de  Oli- 
veira, como  professor  da  extincta  Escola  Mi- 
litar do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul ; 

Dl-jcussâo  única  do  pare«or  sobro  a  emenda 
oíferecida  am  â*  discussão  ao  projecto  n.  149, 
de  1902,  o  307,  de  1901,  autorizando  o  Poder 
Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
credito  extraordinário  da  somma  que  se  t  )r- 
nar  necessária  pagar  á  execução  da  sentença 
do  Supremo  Tribunal  Feder.d,  que  con- 
deranou  a  Fazenda  Nacional  a  restituir  a 
Corrêx  de  Ávila  &  Comp.  a  importância  que 
demais  pagavam  de  direitos  de  impjrtação 
de  kcrozene  nó  exercido   de  1896  ; 

2*  discussão- do  projecto  n.  200,  de  1902, 
mandando  contar,  para  os  olfeitos  da  apo- 
sentadoria, ao  Dr.  PeJro  Dias  Carneiro,  na 
qualidade  de  director  do  Hospício  Nacional 
de  Alienados,  o  tempo  em  qiie  serviu  no 
mesmo  estabelecimento,  quando  era  admi- 
nistrado pela  Santa  Casa  de  Misericórdia  ; 

1»  discuss\o  do  projecto  n.  162  A,  de  1902, 
estab3lecendo  que  o  art.  37,  da  lei  n.  490, 
de  16  de  novembro  do  1897,  se  refere  unica- 
cimcnto  ao  montepio  obrigatório  creado  pelo 
decreto  n.  492  A,  de  31  de  outubro  de  1890, 
com  substitutivo  da  Comm  s^o  do  Fazenda 
o  Industria,  revogando  a  referida  disposição  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  48  A,  do  1902, 
c  270,  de  1901,  quo  autoriza  o  Poder  Executi- 
vo a  abrir  ao  Ministério  da  Indu:;tria,  Via- 
ção e  Obras  Publicas  o  credito  extraordiná- 
rio do  215: 42õ$059,  para  pagamento  de  ga- 
rantia de  juros  da  Estra<la  de  Forro  Central 
de  Mdcahí?,  correspondente  aos  exercícios  de 
1900,  1901  e  1902; 

Discussão  única  do  projecto  n.  191,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder, 
easo  não  haja  inconveniente  para  o  serviço 
militar,  ao  alferes  Paulino  Júlio  do  Almeida 
Nuro,  dous  annos  de  licença,  com  vencimen- 
tos, para  ir  á  Europa  construir  e  experimen- 


tar, ;l  sua  cusfca,  o  apparolho  de  sua  invon- 
ção,dtinominado— Locomoção  aérea  par  meio 
de  azas; 

Discussão  unici  do  projecto  n.  171  C, de 
1002,  redacção  para  nova  discussão,  ora  vir- 
tude do  art.  132  do  Regimento  Interno,  da 
emenda  destacivda  na  2*  discussão  do  pro- 
jecto n.  171,  deste  anno,  autorizando  o  Po- 
der Executivo  i\  entregar  aos  bispos,  que 
nelles  toem  residência,  os  prédios  que,  per- 
tencendo á  Nação,  serviam  de  palácios  epis- 
copaos,  quando  se  decretou  a  separação  da 
Igreja  do  Estado,  os  quaos  ficarão  pertencen- 
do, em  plena  p  opriedadc,  as  respectivas 
d  oceses; 

Discusslo  única  do  projecto  n.  128,  dô 
19(»2,  com  parecer  sobre  a  emenda  apreSDD- 
tada  na  discussão  única  do  projecto  n.  l'*', 
de  1900,  que  eleva  a  2s  diários  a  pensão  e 
soldo  que  percebo  o  !•  cadete  reformado, 
com  honras  de  alferes  do  exercito,  Oroziml» 
Carlos  Corre  i  de  Lemos; 

Discussão  única  do  projecto  d.  210,  de 
1902,  autorizando  o  Governo  a  conceder  a 
D.  llortencia  Adelaide  Guillobel  e  D.  Joae- 
phina  Constança  Guillobel,  filhas  do  fallecido 
ooronel  reformado  do  corpo  de  engenheiros 
Joaquim  Cândido  Guillobel,  a  penáio  de 
1:200$,  reparúdamente  (com  parecer  wbre 
a  emenda  apresentada  em  discussão  noica 
do  projecto  n.  196,  de  1895,  e  substitutivo  da 
da  Commissão  á  mesma  emenda); 

Discussão  única  do  projecto  n.  260,  de 
189.},  concedendo  a  D.  Marfiza  Rodrigo^ 
Cabral,  filha  do  capitão  Josó  Carlos  Cabral, 
morto  na  guerra  contra  o  Paraguav,  uma 
pensão  annual  de  848$,independente  da  meio 
soldo  que  percebe; 

2*  discussão  do  projecto  n.  116,  de  190^ 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordi- 
nário de  948$900,  para  pagamento  do  orde- 
nado a  que  tem  direito  o  escrevenTe  aposen- 
tado do  Ar.senal  do  Guerra  da  Bahia  Jorf 
íAiiz  Mendes  Diniz ; 

Discussão  u  lica  do  projecto  n .  83,  de  1901, 
autorizando  o  Podo*  Executivo  a  rever* 
aposentadoria  do  contador  da  Administr** 
ção  dos  Corridos  do  Ceará  Joaqum  de  Ma- 
cedo Pimentel,  para  o  fira  de  lhe  ser  compu- 
tado o  tempo  cm  que  serviu  como  fiscal  Ja 
antiga  Camará  da  Fortaleza  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  154,  de  19ft 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  modificara 
clausula  38*  do  decreto  n.  3.812,  de  17  de 
outubro  de  19)0,  relativo  á  concessão  feiU * 
(Companhia  Férrea  e  Fluvial  do  Tocantie 
a  Araguaya,  cessionária  da  Estrada  de  Ferro 
de  Alcobaça  ã  Praia  da  Rainha  ; 

Disous-^^ão  única  do  projecto  n.  '^\  ^^ 
19<J2,  concedendo  a  D.  Maria  Carlota  Carn- 
nhos  Portella,  viuva  do  tenente  LaizPoti 
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tella,  a  pensão  mensal  de  4^,  que  percebia 
om  vida  o  referido  oíílcial,  de  accordo  com  o 
decreto  n.  1.759  ; 

Discussão  iinica  do  projecto  n.  141  A,  de 
I9()2,  elevando  do  150$  mensaes  a  pensão 
concedida  a  D.  Francisca  Elisa  de  Castro 
Araújo,  viuva  do  major  do  exerci ío  Manoel 
Porfírio  de  Castro  Araújo,  sem  pi^ejuizo  do 
moio-soldo  que  percebe; 

Discussão  única  do  projecto  n.  65  A,  de 
1002,  relativo  á  emenda  do  Senado  ao  pro- 
jecto n.  65,  de  190á,  que  autoriza  o  Governo 
a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores  o  credito  extraordinário  de 
46;í;f5()ó,  para  pagamento  ao  cidadcâo  Joáo 
Vilhena  de  Aquino,   escrivão  do  juizo  sec- 


cional do  Estado  do  Amazonas,  de  seus  ven- 
cimentos correspondentes  de  1  de  agosto  da 
1894  a  31  de  dezembro  de  1890; 

Discussão  única  do  projeôto  n.  224,  de 
1902,  concedendo  a  D.  Vlrginia  Lamenha 
Lins  de  Souza  Schiefler;  viuva  do  capitão 
tenente  da  armada  João  Maximiliano  ALger* 
mon  Sidney  Schieíler,  uma  pengão  mensal 
delO0$0O0; 

1»  discussão  do  projecto  n.  119  A,  de  1908^ 
determinando  que  oá  vencimentos  dos  cônsu- 
les continuarão  divididos  em  ordenado  e 
^'ratificação,  e  dã  outras  providencias,  com  o 
substitutivo  da  Coraraissão  de  Orçamento. 

Levanta-se  a  sessão  ás  5  horas  da  tarde.     - 


90^  SESSÃO  Dtf  15  SE  OUTI»&0  tE  19Ú2 

Presidência  dos  Sfs,  Vaz  de  «ello  ( Presidente }  Satyro  Dias  (2o  VIoe-Pretidenié )  Agaplte  doe  danted 
(3o  Secretario)  e  Satyro  Dias  (2o  Vloe-Presldente) 


Ao  meio-dia  procede-so  á  chamada,  a  que 
pospondemos  Srs.  Vaz  de  Mello,Satyro  Dias, 
Carlos  de  Novaes,  Angelo  Noto,  Agapito  dos 
Santos,  Luiz  Gualberto,  Tavares  de  Lyra, 
Uabriel  Salgado,  llosannah  do  Oliveira,  Ro- 
drigtios  Fernandes,  Christino  Cruz,  Gue- 
dellia  Mourão,  Cunha  Martins,  Gonçalo 
Souto,  Eloy  de  Souza,  Pereira  Reis,  Fonseca 
c  Silva,  Ermirio  Coutinho,  Teixeira  de  Sã, 
Bricio  Filho,  Cornolio  da  Éonseca,  Arro- 
xei as  Galvão,  Raymundo  de  Miranda,  Jovi- 
niano  de  Carvalho,  Rodrigues  Dória,  Fausto 
Cardoso,  Seabra,  Francisco  Sodré,  Manoel 
Caetano,  Eugénio  Tourinho,  Tolentino  do4 
Santos,  Pinheiro  Júnior,  Heredia  de  Sá, 
Celso  dos  Reis,  Alves  de  Brito,  Silva  Castro, 
Júlio  Santos,  Martins  Teixeira,  João  Baptista, 
Estevão  Lobo,  Theophilo  Ottoni,  Viriato 
Mascarenhas,  Francisco  Veiça,  Bueno  de 
Paiva,  Carneiro  de  Rezende,  Adalberto 
Ferraz,  Henrique  Salles,  Felicio  dos  Santos, 
Eduardo  Pimentel,  Olegário  Maciel,  Pádua 
Rezende,  Moreira  da  Silva,  Domingues  de 
Castro,  Rebouças  do  Carvalho,  Teixeira 
Brandão,  Ovidio  Abrantes,  Lindolpho  Serra, 
Carlos  Cavalcanti,  Francisoi»  Tolentino,  Au- 
i-oliano  Barb.^sa  o  Vospasiano  do  Albu- 
querque. 

Abre-se  a  sessão. 


O  Sr.  Adalberto  I^erraz  (ser* 
vindo  de  2^  Secretario)  procede  á  leitura  dfi^ 
acta,  que  (i  em  seguida   posta  em  discussão • 

O  «Sr.  Orleio  Filho  {sobre  a  4wta) 
—Sr.  Presidente,  como  V.  Ex.  devo  estar 
lembrado,  hontem,  por  occaslão  da  diflcoa*- 
são  da  redacção  do  Orçamento  da  Receita» 
apresentei  á  consideraição  da  Casa  unia 
emenda,  mandando  eliminar  o  n.  37  do 
art.  1<>  do  projecto,  em  virtude  dadelibe* 
ração  da  Casa,  que  acceitou  a  emenda,  do 
Sr.  Henrique  Lagden  com  relação  a  hydro* 
metros. 

.  O  Diário  do  Congresso  de  hoje  relata  O 
que  se  passou  o  dá  at3  o  resultado  da  votação 
em  favor  da  rainha  emenda.  Devo,  entre- 
tanto, dizer  a  V.  Ex.  que  a  minha  emenda 
não  consta  do  Diário  do , Congresso,  não  vei« 
public:ida,  como  ô  dos  moldes,  como  ô  do 
costume. 

Nestas  condições,  parece  que  faço  uma  r^ 
clamaçao  razoável  pedindo  ã  Mesa  que  mande 
publicar  integralmente  a  referida  emenda^ 

O  Sr.  Presidente  —  Satisfarei 
ao  nobre  Deputado,  mandando  publicar  ^ 
emenda. 
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Em  seguida  6  approvada 
antecedente. 


ORDEM  DO  DIA 

O  Sr.  PreAidente— Não  havendo 
namero  legevl  para  so  proceder  á  votação  das 
matérias  constantes  da  ordem  do  dia,  passa- 
se  &  matéria  em  discussão. 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

É'  annunciada  a  continuação  da  3*  dis- 
cussão do  projecto  n.  199  C,  de  1908,  com  pa- 
recer sobre  as  emendas  offerecidas  para  3* 
'  discussão  do  projecto  n .  199  B,  deiáte  anno, 
que  dxa  a  despeza  do  Ministério  das  Rela- 
ções Exteriores  para  o  exercido  de  19í)3. 

O  Sr.  PreaidLeute— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Fausto  Cardoso, 

O  I9r.  Pftuato  Gardoiso  diz  que 

não  era  sua  intenção  ent:*ar  na  discussão  do 
projecto  que  orça  as  despezas  do  Exterior, 
porque,  depois  do  esforço  e  do  desdobra- 
mento de  sua  energia,  durante  os  mezes  de 
agosto  e  setembro  em  debates  travados  na 
Camará,  a  sua  saúde  resentiu-so  profunda- 
mente e  tem  até  hoje  permanecido  alterada. 

Não  pôde,  poróm,  deixar  de  tomar  parte 
no  debate,  por  dous  motivos  preponderantes, 
para  o  seu  espirito ,  primeiro,  porque  ori- 
ginou-se  da  circumstancia  de  ser  forçado  a 
intervir  rio  debate,  em  virtude  de  um  aparto 
do  honrado  Deputado  pela  Bahia,  o  Sr. 
Tosta ;  segundo,  pelo  facto  de  haver  sempre 
suffragado  com  o  seu  voto,  no  doeurso  de 
dous  annos  passados,  a  manutenção  de  uma 
legação  lunto  ã  Santa  Sé. 

Quando  orava  o  nobre  Deputado  pelo  Rio 
<7rande  do  Sul,  condemnando  como  inútil  e 
Inconstitucional  a  legação  junto  á  Santa  Sé, 
qtíando  S.  Ex.  julgou  opportuno  discutir  a 
conducta  dos  sacerdotes  brazi  loiros  e  estran- 
geiros, relativamente  á  disposição  constitu- 
cional que  só  reconhece  o  casamento  civil,  o 
jQobro  Deputado  pela  Bahia,  que  é  catholico^ 
deu  um  aparte:  «Isto  trouxe  em  consequên- 
cia o  divorcio,  que  é  a  prostituição  da  fa- 
Inilia.»  O  orador  entendeu,  então,  que  tal 
afltonação  não  se  podia  fazer  em  um  Par- 
lamento e  muito  menos  quando  assistiam 
á  sessão  filhos  e  representantes  de  paizes  que 
possuem  essa  instituição  e  que  por  isso  na- 
Tton  de  sentir-se  melindrados. 

O  orador  entende  que  nem  todos  podem 
«er  sectários  da  instituição  do  divorcio,  e  de 
0i  mesmo  dirá  que,  si  o  casamento  ainda 
tivesse  raízes  no  religioso  e  na  fé,  não  o 
«charia  opportuno  nem  necessário;  mas  dá-se 
O  contrario,  desde  que  o  casamento  passou  a 


a  acta  da  sessão  ser  ura  contracto,  embora  sui  generis^  e 
neste  sentido  desenvolve  sua  argumentação, 
amparado  pelo  art.  72,  §  4^,  da  Constituiçãj), 
sustentando  que  o  divorcio  é  uni  corollario 
loííico  e  indiscutivol  do  casamento  civil . 

Vae  tomar  em  considerado  dous  pontos 
do  discurso  do  nobre  Daputado  pelo  Rio 
Grande  do  Sul— primeiro,  o  que  S3  refere á 
inutilidade  da  legação  por  não  ter  tratados 
nem  convenções  que  ajustar  no  interessa 
das  relações  internacionaes;  segundo,  qoe  é 
iaconstltucional,porque,separada  a  Igreja  do 
Estado,  as  relações  das  varias  seita'^  com 
este  desappareceram totalmente,  quebraram- 
se  os  laços,  e,  ha  a  máxima  liberdade  de  mo- 
vimentos, de  acçãj  de  todos  os  organismos 
religiosos  que,  porventura, possam  gyrar  em 
torno  do  estado  civil  brazileiro. 

Seria  inconstitucional,  diz  o  orador,  oi 
a  legação  só  tivesse  por  base,  por  intuito 
o  por  principio  uma  relação  religiosa;  mas, 
para  isso,  seria  preciso  que  se  demonstrasse 
que  entro  o  Papa  e  o  mundo  só  houve^ra 
relações  religiosas.  Vae  demonstrar  o  con- 
trario de  modo  a  não  deixar  duvida. 

Nesse  intuito  desenvolve  larga  argumen- 
tação, assignalando  factos  históricos,  com 
os  quaes  vae  provando  também  que  a  re- 
ligião teve  sempre  a  maior  das  funcçocs  ni 
humanidade,  de  um  lado  a  internacioDal  c 
do  outro  a  espiritual. 

Onde  está  a  relação  religiosa  da  Igreia 
com  o  Estado  do  Brazil  para  a  manutenção  de 
uma  legação  junto  á  Santa  Sé 

As  relações  são  estas:  ou  o  Estado  é  sb- 
bordinado  á  Igreja  e  a  forma  dessa  relação  é  a 
figura  do  lerama  religioso  da  bandeira  do  fi- 
tado ou  a  relação  é  signal  de  alliança  e  as 
rela(,'ões  estão  de  commum  accordo. 

Tanto  diz  respeito  á  acção  da  Igreja  no  & 
tado  ou  vice- versa,  ou  então  ha  a  verdadeira 
independência. 

Onde  estão  essas  relações  intornacionaof 
que  o  Estado  deve  manter  com  a  Religião? 
A  oração  »do  nobre  Deputado  é  como  qao 
uma  incoherencia,  porque  si  alguma  coasi 
p(*)de  determinar  as  relações  do  Estado  ào 
Brazil  com  uma  seita  qualquer,  6  com  a  do 
Positivismo,  que  tem  o  lemma  de  sua  re- 
ligião na  bandeira  do  Estado. 

E  não  pôde  absolutamente  comprehcnder 
o  orador  que,  amandose a  Conátituiçâo  ^ 
84  de  fevereiro  e  desejando-se  a  sua  execução 
absoluta  e  completa,  tenha  no  emtanto  o  Es- 
tado como  lemma  de  sua  bandeira  o  svmboli) 
de  uma  philosopMa  l 

O  que  se  vô  é  uma  religião  que,  por  mii? 
digna  que  seja,  não  é  de  todos  os  lirazileir^s 
e  as  suas  relações  com  o  Estado  não  sio  as 
de  independência  nom  as  de  subordinaçã^i 
mas  sim  de  subordinação  do  Estado  á  Ign^ 
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pelo  syrabolo  desta  seita  na  bandeira  do 
paiz. 

O  orador  tem  o  direito  de  sor  franco  som 
o  perifço  de  offender,  porque  as  lições  da  his- 
toria podem  ser  muito  dolorosas,  mas  são 
muito  fecundas. 

Toda  religião  nova  que  nasce  quer  a  liber- 
dade para  se  desenvolver,  orescer  efi*uctifi- 
'  car  sem  o  impecilio  das  outras  religiões  que 
dominam  ;  mas  não  conhece  nenhuma  que 
tivesse  vindo  ao  mundo  armada  de  phrases 
mais  suaves,  mais  consoladoras  do  que  a  re- 
ligião de  Christo. 

Não  é  catholico  apostólico  romano,  não  é 
christão  no  sentido  de  comprehender  Jesus 
como  um  deus,  mas  tem  plena  admiração 
pelo  philosopho  gallileu. 

K  a  diíTorença  entre  a  concepção  catholiea 
c  christã  sobre  Christo  e  a  do  orador  é  esta: 
é  que  aquello  diz  —  elle  veiu  dos  céos  para 
a  terra  como  um  deus,  e  o  orador  diz  —  é 
um  homem  que  subiu  tanto  até  se  confundir 
nas  formas  vagas  e  lúcidas  das  divindades. 

Considera  na  sua  fé  -  philosophica  isto  : 
Jesus  e  o  resto  da  humanidade. 

Elle  pregou  uma  religião  e  uma  philoso- 

Shia  que  só  podem  ser  coraprehendidas,  ven- 
o-se  o  moment  j  em  que  elle  appareceu  :  o 
mundo  gemia  sob  a  agonia  tremenda  da  es- 
cravidão, havia  um  grito  de  dor,  uns  can- 
sados de  sojQTrer  e  trjibiilhar  e  outros  cansa- 
dos de  bater  e  de  zurzir.  --^ 

Foi  nesse  momento  que  Jesus  veiu  e  fal- 
lou  a  palavra  do  piedade.  K'  um  sceptico 
que  vae  fallar,  diz  o  orador,  lendo: 

Eis  a  grandeza  deste  mundo,  quando  se 
agitava  no  meio  das  mystiftcações  S3m  nome 
e  ello  se  apegou  ás  alturas  luminozas  de  tudo 
que  é  puro  e  verJadeiro  —  justiça,  verdade, 
perdão,  amor,  piedade  o  franqueza. 

Essa  palavra  cahiu  sobre  este  mundo— 
piedade,  amor  e  franqueza  e  se  transforma- 
ram em  nome  dessa  palavra  quanto  fél, 
quanto  horror,  quanto  singue  a  humanidade 
não  fez  derramar;  isto  quer  dizer  uma  só 
cousa:  ô  que  a  religião,  quando  emergiu 
transformada  em  um  só  corpo,  tomou  a  for- 
ma do  homem  e  nós  vimos  o  zelo,  a  com- 
pleta crueldade  para  todos,el la  se  immiscuiu 
em  tudo,  fazendo  com  que  das  chammas  de 
5uas  fogueiras  fizesse  o  incrédulo  em  uma 
irradiação  luminosa  voar  a  alma  aos  pés  do 
Creador. 

A  religião  venceu.  Teve  sua  victoria,e  de- 
pois de  tantos  benefícios  no  mundo,  quanto 
mal  produziu. 

^  O  orador  deseja  o  mesmo  respeito,a  mesma 
justiça,  no  entretanto,  vê  pregar-se  o  mesmo 
lomma— a  liberdade  de  conscioncia. 

Tem  um  documento  material  do  que  vae 
ser  essa  religião  do  positivismo,  si  se  tornar 
a  da  humanidade  inteira,  mas  ó  facto  ma- 


terial escripto  por  uni  dos  homens  de  maisi 
competência  desta  Nação. 

E*  uma  carta  aberta  ao  dístincto  collega 
pelo  Rio  Grande  do  Norte,  o  Sr.  Pereira 
Reis,  envindã  pelo  Sr.  Teixeira  Mendes^ 
sobre  o  balão  Pax.  {Lê.) 

Condemnar  tudo,  po.rque  ainda  nada  se  viu 
que  não  tivesse  a  sua  feição  do  bem  e  do 
mal,  de  constructor,  de  destruidor ;  conde- 
mnar uma  religião  scientiftca,  um  invento 
pele  qual  uma  porção  de  homens  eminentes 
o  geniaos  laboram  ha  tanto  tempo,  em  nome 
da' moral!  Ou  o  positivismo  não  tem  uma 
noção  exacta  da  evolução  mental  da  huma- 
nidade, o  que  não  crê,  porque  á  sua  frente 
está  um  dos  maiores  philosophos,  ou  ^sa 
religião  hoje  quer  piirar  o  mundo  em  suà 
evolução  e  confundir  a  religião  nascente  da 
sciencia  com  a  morrente  da  fé. 

Querer  immobilizar  o  mundo  dentro  de 
um  dogma  da  fé  ! 

Diz,  terminando  esta  questão,  si. perigo 
ha  em  estabelecer-so  relações  entre  o  Estado 
e  a  Igreja,  essô  perigo  não  está  na  legação 
junto  ã  Santa  Sá,  porque  ninguém  podo  negar 
que  estas  duas  relações  sempre  vivem — a 
internacional  por  um  lado  e  a  espiritual  por 
outra.  . 

Si  alguma  relação  ha  na  conformidade  do 
espirito  da  Constitui^  de  24  de  fevereiro, 
que  separou  o  Estado  de  todas  as  igrejas,  a 
única  relação  formidável  que  ha  ô  a  do  po- 
sitivismo. 

Outra  questão  a  que  o  orador  não  ae  póae 
furtar  é  a  trazida,  hontem,  pelo  illustre 
Deputado  pelo  Rio  Grande  do  Sul— a  posição 
do  Brazil  nas  relações  internacionaes. 

O  illustre  collega  leu  documentos  formi- 
dáveis de  homens  eminentes  da  Itália  com 
relação  a  S.  Paulo,  considerando-a  província 
italiana ;  assim  como  os  allemães  conside- 
rando o  Brazil  pertencer-lhe  onde  se  falia  o 
allomão,  e  que  já  o  Governo  Italiano  dis&  que 
o  italiano  pôde  ser  deputado,  intendente, 
sendo  considerado  italiano. 

Viu  nos  olhos  de  seus  companheiros  a  nota 
de  tristeza,  a  qual  o  invadiu  deante  de  i^ 
melhante  confissão  e  vê  que  o  imperialismo 
europeu  quer  se  entender  até -cá. 

Diz  o  orador  que  um  litterato  inglez  escre- 
veu em  um  romance  intitulado  «Os  Mulatos 
de  Marajó»  que  o  Brazil,  sendo  d«  ura  povo 
fraco,  devia  ser  conquistado. 

Qual  a  culpa,  pergunta  o  orador,  da  Itália 
querer  S.  Paulo  ? 

A  culpa  é  do  Brazil  que  se  fecha,  que  perde 
a  energia  e  a  coragem  ;  a  culpi  é  da  admi- 
nistração do  Império  e  da  Republica. 

De  1879  a  1880  gastaram-se  47.000:000$ 
de  emigração  sem  ordem ;  entraram  para 
S.  Paulo    ?3.743   immigrantes ;   em  1885, 
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•6.650;  om  1887,  34.710  e  em    i888,  Oã.OOO. 
Nestes  annos  200.000  almas. 

De  1889  a  1902  teem  entrado  columnas  e 
Golumna»  do  representantes  de  um  povo  es- 
trangeiro que  80  expandiu  o  quer  derramar 
a  sua  individualidade  e  condição  de  toda 
Tontade  que  amadurece. 
De  quem  ô  a  culpa  ? 

Depois,  um  Governo  que,  para  rt^staurar 
as  nossas  finanças,  chamou  um  aliemão,  o 
Sr,  Otton  Petterson,  separando  o  Banco  da 
Republica  do  Thesouro,  dando  o  projaizo  de 
18o  mil  contos  o  dopuis  lig  mdo-o  novamente, 
dando-lhe  120  mil  contos  em  inscripçõoa  I 

Avançando  e  recuando  e  quer-so  que  este 
povo  sirva  livro  e  tenha  vontade  ! 

A  Allemanha,  a  Itália  e  os  Estados  Unidos 
da  America  teem  os  olhos  estendidos  para 
cá.  Esses  paises  querem  se  expandir.   E'  a 
.  lei  natural  da  expansão  dos  povos.  E  os  bra- 
zileiros  dirão  que  se  deve  reagir. 
Isto  é  morrer  fazendo  rothorica. 
O  Trans\vaal,desapparecondo,  diz:  ou  vivo. 
A  Inglaterra  matou-o,  mas  ainda  âcou  uma 
radicula  do  povo  para  dizer;  existimos  ! 

O  Brazil  está  parado  em  um   ponto    em 
,  que  a  estrada  se  separa  em  quatro  cami- 
nhos;    esto   estado    de    cousas    não    pôde 
perdurar,  porque  as    bases  do  Governo  são 
estas:— suíTragio  popular. 

Ha  suífragio  popular  ?  pergunta  o  orador. 
,  Força  publica  apoiando  o  Governo.  —  E  o 
Governo  se  apoia  na  força  publica  ?  pergunta 
o  orador. 

E'  apenas  a  tolerância  de  governo,  de  sol- 
dado, é  uma  cousa  toda  abstracta. 

Qual  ô  a  preoccupação,  neste  momento,  de 
toda  a  nação  politica  ?  A  vinda  do  novo  Pre- 
sidente da  Republica.  Mas  um  povo  que 
procura  ver  qual  o  Presidente  que  sahe  e 
qual  o  Presidente  que  entra  não  tem  capa- 
cidade para  se  governar.  Sô  se  respeita  um 
povo  que  impõe  respeito  a  outros  povos. 
São  verdades  duras  de  dizer,  mas  o  orador 
'  não  pôde  mentir.  O  Tribunal  de  Justiça  vê 
tudo,  menos  a  nece58idade  de  julgar  pelaloi, 
e  o  Congresso,  cuja  fUncção  é  legislar,  não 
approva  sinão  as  leis  que  o  Poder  Executivo 
quer. 

O  estrangeiro  sabe  bem  que  em  direito 
internacional  o  território  é  do  braço  forte 
que  o  defende  e  que  os  homens  não  se  podem 
governar  sem  o  repeito  a  uns  tantos  prin- 
cípios de  verdade  e  justiça, 

O  orador  tormina  dizendo  que  ha  uma 
cousa  superior  á  fraqueza  do  homem,  aos 
*  desmandos  do  poder,  á  prepotência  :  ô  a  his- 
toria. O  orador  não  espera  mais  nada  da 
consciência  dos  homens ;  só  confci  com  o 
inconsciente.  E*  da  fatalidade  que  espera 
alguma  cousa.  Só  temos  que  nos  entregar 
1  ao  destino   inconsciente  da  fatalidade  bis- 


torica.  (Muito  bem  ;  mmto  bem.  Palmas  na* 
galerias . ) 

Comparecem  mais  os  Srs.  Albuquerque 
Serejo,  Sá  Peixoto,  Arthur  Lemos,  índio  do 
Brazil,  Serzedello  Corrêa,  Josô  Euzflbio, 
Anizio  de  Abreu,  João  Gayoso,  Joaquim 
Pires,  Raymundo  Arthur,  Virgílio  Brigido, 
Nogueira  Accioly,  Thomaz  Cavalcanti,  Jcão 
Lopes.  Frederico  Borges,  Trindade,  (amillQ 
de  llollanda,  Celso  de  Souza,  João  Vieira, 
Malaquias  Gonçalves,  Esmeraldino  Bandeira, 
Júlio  de  Mello.  Pedro  Pernambuco,  Kparai- 
nondas  (UMcindo,  Sylvio  Romero,  Castro  Re- 
bollo.  Noiva,  Milton,  Tosta,  Paula  Guima- 
rães, Adalberto  (juimarãcs,  Augu.sto  de  Frei- 
tas, Paranhos  Montenegro,  (laldino  Loreto, 
Josô  Mon jardim,  Sampaio  Ferraz,  Irineu  Ma- 
chado, Henrique  Lagden,  Nelson  do  Vascon- 
cellos.  Augusto  de  Vasconcellos,  Sã  Freiro, 
Deocleciano  de  Souza,  Lourençj  HapUsU, 
Custodio  Coelho,  Júlio  Santos,  Oliveira  Fi- 
gueiredo, Josô  Honifacio,  João  Luiz,  Penido 
Filho,  Monteiro  da  Silveira,  Alfredo  Pinto, 
Lamounier  (rodofrodo,  António  J5acaria:i, 
Mayrink,  Arthur  Torres,  Valois  de  Castro, 
Oliveira  l^raga,  Bueno  de  Andrada,  Cia- 
clnato  Braga,  Urbano  Gouvôa,  Benedicwde 
Souza,  Alencar  Guimarães^  Lamenha  Lias, 
Paula  Ramos,  Barbosa  Lima,  Marçal  Escolar, 
Soares  dos  Santos,  Germano  Hasalocher, 
ViCtorino  Monteiro,  Rivadavia  Corrêa,  Al- 
fredo Varella,  Campos  Caitier  o  Diogo  Far- 
tuna. 

Deixam  de  comparecer,  com  causa  parti- 
cipada, os  Srs.  Urbano  Santos,  Carlos  Mar- 
cellino.  Podre  Chermont,  António  Bastos, 
Luiz  Domingues,  Thomaz  Accioly,  Francisoo 
Sá,  Sérgio  Saboya,  Soares  Neiva,  Lima 
Filho,  Silva  Mariz,  Gomes  de  Mattos,  Mo- 
reira Alvos,  Estacio  Coimbra,  José  Duarte, 
Araújo  (Jóes,  Félix  Gaspar,  Vergue  de  Abrftu. 
Alves  Barbosa,  Eduardo  Ramos,  Mai*colinu 
Moura,  Dionysio  Cerqueira,  Barros  Franco 
Júnior,  Martinho  Campos,  Nilo  Peçaol»» 
Aureliano  dos  Santos,  Gastão  da  Cunha,  Mon- 
teiro de  Barros,  Ildefonso  Alvim,  EsperidJâo, 
Leonel  Filho,  Bernardes  de  Faria,  Landul- 
pho  de  Magaliiães,  Carlos  Ottoni,  Joaquim 
Carvalhaes,  Manoel  Fulgencio,  Noguelri 
Júnior,  Lindolpho  Caetano,  Rodolpho  Pai- 
xão, Lamartine,  Gustavo  Godoy.  Dino 
Bueno,  Adolpho  Gordo,  Joiíqulm  Álvaro, 
Cajado,  António  Cintra,  Hermenegildo  de 
Moraes,  Xavier  do  Valle,  Josô  Boiteux, 
Francisco  Moura,  Angelo  Pinheiro,  Fraa- 
cisco  Alencastro,  Pinto  da  Rocha  e  CassiaQo 
do  Nascimento. 

E,  sem  causa,  os  Srs.  Pereira  de  Lm, 
Medeiros  e  Albuquerque,  Elpidit.  Figueirm 
Affonso  Costa,  Rodrigues  Lima,  Ost-ar  Go- 
doy, Raul  Barroso,  Antonino  Fiallio,  Tei- 
xeira Lima,  Joaquim  Breves,  Oliveira  BeiJ<i, 
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Miranda  Azevedo,  Fernando  Prestíís,  Co3t:i 
Janior,  Rodolpho  Miran  .a,  Elmundj  da 
Fonseca,  Luiz  Pláa,  Pí^ulino  Carlos,  Alfredo 
Ellis,  Az)vedo  Marques,  Manoel  Alvos  o 
João  Cândido. 

O  Sr.  Presidente  —  Continiia  a 
3*  discussão  do  projecto  n.  199  C,  do  19Õ2, 
com  parecer  sobre  as  emendas  offorecidas 
para  3*  discussão  do  projecto  n.  199  B,  deste 
anno,  que  fixi  a  de^peza  do  Ministério  das 
Relações  Exteriores  para  o  oxercicio  de  1903. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Guedelha  Mourão. 

O  Sr.  Guedelha  Hlour&o  vem 

combater  novamente  a  cmondi  insistento- 
mcote  reproduzida  na  Camará,  mandando 
eliminar  do  Orçamento  do  Ext  Tior  a  vevba 
destinada  á  manufonção  da  legação  brazi- 
leira  junto  ã  Santa  S6.  A  Camará,  na  sua 
grande  maioria,  tem-so  sempre  manifestado 
pela  conservação  d.issa  legação,  signiftcando 
assim  que  olla  não  6  contraria  aos  princí- 
pios da  Constituição  do  84  do  fevereiro.  Essas 
^epetida^j  votações  signiflcam  que  a  nosu 
l3í(ação  junto  ao  Vaticano  não  só  é  legitima, 
como  útil,  conveniente  e  indispensável  no 
momento  politico  que  o  paiz  atravessa. 

Sibo  o  orador  que  o  talento  podo  muito, 
que  o  dom  natural  da  eloquência  pôde  mui- 
tas vezes  fascinar.  Mas  a  causa  defendida 
pelo  orador  ô  tão  justa,  o  estil  tão  esclarecida 
na  mente  dos  egrégios  legisladoroj,  ijue  não 
receia  pela  sua  sorte. 

Si  o  orador  vem  combater  a  emenda,  é 
porque  o  illustro  Sr.  Barbosa  Lima,  que  poz 
ao  serviço  dossi  sua  emenda  toJo  o  valor  da 
sua  eloquência,  abordou  a  questão  por  um 
lado  que  colloca  o  chefe  da  igreja  catholica  e 
alguns  dos  con<picuo8  ropresontantfs  da  h;o- 
raivliia  ecclesiastica  do  íirazil  cm  um«^  posi  • 
ção  que  parece  ser  contraria  ao  regimen 
republicano,  fí*  um  aspecio  connexo  da  ques- 
tão, qiie  não  pôde  deixar  do  impre:^iionar 
uma  Gamara  do  republicanos,  conservar 
jiinto  á  Santíi  Stí,  inimiga  da  republica,  um 
representante  braziloiro.  O  orador  ve-sí 
portanto  obrigado  a  uma  ^o8po^]ta,  quanto 
em  suas  forças  couber. 

O  seu  illustre  colle^a,  o  Sr.  Barbosa  Lima, 
foi  o  primeiro  o  declarar  que  o  Papa  não  ô 
inimigo  da  Republica  o  que,  ao  menos  com 
LcãoXin,  a  Igreja  não  tem  incompatibili- 
ílade  com  nenhum  rogimon  politico  ;  logo, 
não  ao  podo  recoiar  que,  ao  monos  no  mo- 
mento actual,  o  Papa  seja  contrario,  con- 
scientemente, ao  nosso  regimen. 

Tendo-se  o  illustre  ropresen vinte  pelo  Rio 
Grande  do  Sul  referido  ao  SyUahus  de  Pio  IX 
o  muito  especialmente  aos  erros  que  se 
referem  ao  liberalismo  moderno,  quo  estão 
coademuadus  nesse  SyUahus ^  o  orador  pedo 


licença  para  abrir  um  parenthesia  para  ex« 
plicar  o  que  soja  esse  Syllabus,  que  é  dis- 
cutido entre  tlnologos,  dizendo  uns  queô 
um  documento  do^imatico  o  outros  que  não. 

O  orador  ó  dos  quo  pensam  quo  6,  o, 
dopoi-i  de  varias  consiieraçõos,  lê  a  propo- 
sição do  SyUahus  quo  S3  refere  ã  separação 
da  Igreja  o  do  Estado,  (iu3  o  Papa  con- 
demna. 

Ha,  corto;'  actos  da  politica  externa  da 
lgi*Gj:i,  da  sua  administração,  quo  obedecem 
ás  condições  do  tempo. 

Estando  esgotada  a  hora,  o  orador  vê-se 
obrigado  a  interromper  o  seu  discurso, 
flcaniocom  a  palavra  para  a  sessão  seguinte^ 
(Muil)hem;   muito  bem.) 

Fica  a  discussão  adiada  pola  hora. 

Passa  Sv-)  ã 

SEGUNDA  PARTE   DA  ORDEM  DO  DIA 

E*annunciada  a  continuação  da  3*  discussão 
do  projecto  n.  15'^,  de  1902,  autorizmdo  o 
Pod  ir  Executivo  a  abrir  aò  Ministério  da 
Justiça  o  Negócios  Interiores' o  credito  extra- 
ordinário de  990:000$,  para  despezas  com  o 
serviço  do  hygieno  de  ilefesa  na  Capital  da 
Republica ,  orçado  para  a  administração 
federal,  da  accordo  com  o  art.  58»  paragra- 
plio  único,  da  lei  n.  85,  do  20  setembro  de 
1892. 

Vem  a  Mesa,  ó  lida,  apoiada  e  posta  con- 
juntamente era  discussão  a  seguinte 

EMENDA 

Ao  projecto  n.  i52  de  1902 

Os  vencimentos  do  pessoal  do  Hospital  do 
Isolamento— Paula  Cândido— na  Jurujuba.  A- 
cam  equiparados  aos  do  do  Hosp.tal  do  São 
Sebastião. 

Sala  (Ias  sessões,  15  do  outubno  do  1902,— 
/.   A,  Neiva. 

O  Sr.  l»roi»ldeiite— Tom  a  palavra 
o  Sr.  Sã  Freiro. 

O  Sr.  SÀ  I^reire  volta  a  tratar 
do  projecto  quo  concedo  o  croJito  de  990 
contos  para  a  hygiene  de  defesa.  Na  disposi- 
ção do  art.  5'»  da  Constituição  Federal,  a 
União  tem  o  dever  de  auxiliar  os  Estados 
todíis  as  vozes  qiio  cllcs  reclamam,  no  caso 
de  calamidade  publici,  auxilias  da  União. 
De  sorte  que  o  Congresso  não  tem  necesidade 
ád  tratar  desse  assumpto  e  deve  reieitar  um 
credito  qun  nao  sabe  a  que  fim  ó  destinado. 

Dizem  que  o  procedimento  do  Governo  teve 
como  motivo  a  salvação  publica. 
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Qual  o  critério  para  resolver  ost*.  as- 
sumpto? Nâo  comprehende  como  só  queira 
justificar  o  procedimento  do  Governo  com  a 
incúria,  falta  de  recursos  da  municipalidade, 
quando  o  próprio  Governo  da  União,  a  cargo 
de  quem  se  acha  o  serviço  das  aguas,  deixa 
a  população  desta  cidade  d  mingua,  a  rocla- 
mar-Ihe  diariamente  contra  elie. 

Ora,  nSo  so  comprehende  hygieno  som 
agua,  e  nestas  condições  nao  6  licito  esperar 
que  o  acto  do  Governo  possa  encontrar  am- 
paro nestas  razões,  que  são  de  eíleita  nega- 
tivo. 

Argumenta  em  seguida  com  o  serviço  de 
esgotos,  também  a  c  ^rgo  da  União,  serviço 
feito  pela  City  ImprovemenLu  mostrando, 
que,  mesmo  na  renovação  do  c<:>ntracto  ulti- 
mamente feit)  com  esta  ccnpanhia,  não 
foi  attendido  sinão  o  interesso  desta  com- 
panhia, que  obtém  do  Governo  a  reforma  de 
clausulas  do  contiucto.illudindo  a  boa  fé  dos 
proprietários,  na  cobrança  das  taxas,  exi- 
gindo sommas  a  que  não  tem  direito  algum, 
porquanto  a  exigência  que  faz  a  Cibj,  nos 
termos  da  reforma  do  contracto,  só  tem 
logar  nos  predios  novoá  e  não  para  os 
outros. 

.  Ora,  deante  do  taes  factos,  não  so  pôde 
acreditar  que  o  sorviço  de  hygione  a  cargo 
da  União  possa  melhorar,  sobretudo  doante 
do  auxilio  que  se  presta  á  City  Improvements, 
ã  qual  se  pormitte  ató  executar  uma  clau- 
sula, revogada  do  seu  contracto. 

Mostra  oa  inconvenientes  quo  decorreram 
deste  aclo  de  ataque  á  autonomia  municipal. 
Já  disse  que  os  serviços  locaes  pertencem  á 
municipalidade,  já  mostrou  quo  o  serviço  de 
esgotos  pertence  também  a  esta.  Mostra 
agora  os  conílictos  que  decorrem  desta  ab- 
sorpção  de  competência,  com  relação  a  estos 
serviços.  Assim,  por  exemplo,  com  relação 
á  collocação  dos  ventiladores  nos-  prédios 
novos,  collocação  que  nào  pcdcrá  ser  feita 
sem  uma  postura  municipal  quo  a  deter- 
mine. 

Como  poderá  a  City  Lnprovements  cumprir 
seu  contracto  nesta  parte,  si  os  habitantes 
desta  cidade  não  são  obrigados  a  respeital-o, 
desde  que  não  ha  disposição  legitima  que  os 
possa  obrigar  ?  Estes  conílictos  e  estes  ata- 
ques não  se  dariam,  si  fosso  realmente  obser- 
vada a  Constitulç<ão. 

Passando  a  estudar  a  importância  do  cre- 
dito, recorda  a  pergunta  qiio  fez  a  seus  col- 
legas  sobre  a  verbi  pela  qual  o  Governo 
faria  o  serviço,  e  estudando  a  resposta  do 
Sr.  Seabra,  declara  que  S.  Ex.  se  enganou, 
porque  não  permaneceram  os  legares  que 
S.  Ex.  disse  já  existiam,  mas  foram  creados 
mais  de  trinta  novos. 

Lembra  o  auxilio  prestado,  ha  deus  annos, 
polo  Governo   da  União    ao  districto,  au- 


xilio qne   tem  por  base  o  art.  5"  da  Cíonsti- 
tuição. 

Não  sabo,  e  dos3jaria  que  sou  collega  lhe 
dissesse  qual  ora  esta  verba  que  S.  Kx. 
declarou  liave.'  para  esto  S3rviço,  si  com 
a  sua  pasiagom  para  a  municipalidade  a 
verba  então  existente  oxtinguiu-se. 

Continuando  no  estudo  dos  apartes  que 
for  im  da  'os  ao  sou  discurso,  refere-se  ao  áo 
Sr.  Anizlo,  mostrando  que  e;to,  coino  o 
Sr.  Seabra,  não  conheci  a  a  questão,  c,  como 
SS.  EElxs.,  os  demais. 

O  serviço  de  hygiene  é  um  ónus,  e  não 
atacaria  o  íkcto  do  Governo  por  este  lado. 
Mas  6  preciso  protestar  contra  e^to  abu*), 
para  que  cl  lo  não  so  estenda  a  outras  ser- 
viços. 

E\  poií!,  dever  áo  Congresso  insurgir-so 
contra  estas  usurpações.  Não  tem  sido 
poucas,  desde  o  imposto  de  transmis^, 
que,  parece,  nunca  passará  ao  districto,  ató 
a  intervenção,  que  não  se  commenta,  nas  ul- 
timas eleições  municipaes. 

O  que  cumpro  ao  Parlamento  é  votar 
uma  reforma  municipal,  perfeita,  completa, 
em  que  so  attenda  ás  necessidades  recla- 
madas. Einquanto  isto  não  se  fizer,  protes- 
tará com  os  seus  companheiros  de  bancada 
contra  todos  estes  abusos.  (Muito  bem  ;  muilo 
bem . ) 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

Pas ^a-so  á  hora  destinad  \  ao  expeiiento. 

O  Sr.  Agapito  dos  Santos  {3* 

Sscrctario  scroiívfo  dr    /«)  procedo  á  leitura 
do  seguinte 

EXPEDIENTE 

OÍTicios : 

Do  Sr.  l<»  Secretario  do  Senado,  do  hoje, 
remettendo  um  dos  autographos  da  Resolu- 
ção do  Congresso  Nacional  devidameate 
sanccionada,  autorizando  o  Ministério  da 
Industria,  Viação  e  Obras  Publiiras  a  abrir 
o  credito  extraordinário  do  64:70:í$4U,  parA 
Sir  applicado  a  liquidações  o  rogularizvção 
de  despezas  que  SB  deram  em  diversas  siilh 
consignações  do  orçamento  ^'eral  dos  telrv 
graphos—  Inteirada. 

Do  mesmo  senhor,  de  ogual  data,  commu- 
nlcando  que,  nessa  da^ a,  o  Scna»io  enviou  á 
sancção  presidencial  a  Redoluçáo  do  Con- 
gresso Nacional,  autorizando  a  abertura  do 
credito  de  5:000$  para  pagamento  de  um 
terreno  adquirido  para  usj  da  Estrada  de 
Forro  Central  do  Hrazil,  na  estação  doR*)- 
cha—  Inteirada, 
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Do  Miniatorio  da  Guerra,  do  13  do  corrente, 
enviando  asogiiinto 


MENSAGEM 

Sp3.  Membros  do  Congresso  Ní^cional : 

Transmittindo-vos  a  inclusa  exposição  que 
mo  foi  apresentada  pelo  Ministro  da 
Guerra,  sobre  a  necessidade  de  se  abrir 
ao  respectivo  Ministério  o  credito  da 
quantia  de  27:963$  133,  correspondente  a 
35.105  francos,  ao  cambio  do  11  31/32  d.  por 
1$,  para  occorrerao  pagamento  que  compete 
ú.  Socièté  Anonyme  deu  Ánciens  Ktablissements 
Cail,  de  Pariz,  polo  forneci  nento  do  muni- 
ções para  um  canhão  Ivrupp  do  7  c.  5  L/28 
o  de  um  canhão  enviado  para  o  concurs  j  éíle- 
ctuado  em  1893  para  acquisição  de  artilharia 
de  campanha,  rogo  que  vos  digneis  habilitar 
o  Governo  com  o  referido  credito. 

Capital  Federal,  13  de  outubro  de  1902.— 
M,  Ferra::  de  Campos  «Saí/es,— A'  Commiésão 
de  Orçamento. 

Requerimentos : 

Do  !<»  tenefite  da  armada  Joaquim  Ferreira 
da  Silva,  podlndo  que  lhe  sejam  abonadas  as 
etapas  a  que  tem  direito.— A'  Commissão  de 
Marinha  o  Guerra. 

De  Manoel  Ignacio  Carvalho  de  M  'nionça, 
juiz  federal  no  Paraná,  pedindo  prorogação 
da  licença  em  cujo  goso  se  acha. — A*  Com- 
missão do  Petições  e  Poderei. 

De  André  Cordeiro  de  Negreiros  Lobato, 
â»  oíQcial  aposentado  da  Secretaria  da  Guerra, 
pedindo  para  jantar  ã  sua  anterior  petição 
os  documentos  que  comprovam  o  seu  direito. 
—A'  Commissão  de  Fazenda  e  Industrias. 

Fica  sobre  ã  mesa,  até  ulterior  deliberação, 
o  seguinte 


PROJECTO 

O  Congrocso  Nacional  resolve: 

Art.  K"  Os  médicos  e  pharmaceu ticos  ad- 
juntos do  exercito,  qu  indo  em  exercício,  per- 
ceberão, além  do  ordenado  e  gratificação,  as 
etapas  co  'i-cspondente-^  aos  seus  respectivos 
postos. 

.\rt.  2.»  Fica  o  Poder  Executivo  autori- 
zado a  abrir  o  credito  nec  'ssario  para  a  ex- 
ecução desta  lei. 

Art.3.«  Rovogam-so  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  sessões,  15  de  outubro  de  1902.— 
Agapito  dos  Santos — Henrique  Lngden, 
Vol,  VIII 


O  Sr.  Seabra  (")— Sf.  Presidente,  o 
meu  estado  de  saúde  me  impedia  de  falíar 
na  sessão  de  hoj  >,  entretanto,  pela  conside- 
ração em  que  tenlio  o  illustre  amigo  Depu- 
tado pelo  Ceará,  cujo  nome  ou  sempre  pro- 
nuncio com  o  devido  reipeito,  o  Sr.  Thomaz 
Cavalcanti,  sou  obrigado  a  fazer  violência  a 
mim  mesmo  para  responder  ao  discurso  que 
S.  Ex.  hontem  proferiu . 

Sr.  Presidente,  tendo  o  Governo  da  Repu- 
blica mandado  fazer  exéquias  fdnebres,  com- 
memorando  a  memoria  do  p.'eclaro0  benemé- 
rito Sr.  Silviano  Brandão,  o  nobre  Deputado 
pelo  Ceara  e  pelo  Rio  Grande  do  Sul,  julga- 
ram conveniente  fazer  um  protesto  contra 
esse  aeto  do  Governo. 

O  nobre  Deputado  pelo  Ceará  limitando-se 
á  questão  constitucional  e  o  nobre  Deputado 
pelo  Rio  Grande  do  Sul,  Sr.  Barbosa  Lima, 
indo  além  da  questão  constitacional,  pois  foi 
até  indagar  onde  o  Governo  tirou  a  verba 
necessária  para  a  realização  dessa  solemni- 
dade. 

No  dia  immediato  tive  opportunidade  de 
defender  o  Governo  dessa  censura,  julguei 
necessário  entrar  em  algumas  considerações 
para  demonstrar  que  a  disposição  constitu- 
cional, em  virtude  da  qual  a  igreja  esti  se- 
parada do  Estado  não  era  motivo  suflaciente 
para  impedir  o  Governo  de  mandar  celebrar 
essa  solemnidade. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalo  anti  —  Nesse  ponto 
estou  deaccordo. 

O  Sr.  Seabra—  Mostrei  depois  e,  no  dia 
seguinte,  via  minha  opinião  sustentada  polo 
chefe  do  positivismo  nesta  Capital,  no  Jornal 
do  Commercio,  menos  da  parte  do  convite 
em  que  o  honrado  chefe  do  positivismo  ejui- 
vocou-se,  porquanto  S.  Ex.  censurava  o 
Governo  por  tei*  no  convite  se  referido  a 
alma  do  Sr.  Silviano  Brandão  e  como  se  podo 
ver  do  convite,  que  foi  publicado  no  Diário 
Ofpcialj  o  Governo  não  se  occupou  da  alma 
do  illustre  cidadão. 

Portanto,  si  assim  ô,  o  chefe  do  positi- 
vismo sanccionou  em  todas  as  suas  partes  o 
procedimento  do  Governo. 

O  Sr.  Tíiomaz  Cavalo  anti  —  Não  se  pôde 
ent.^nder  as  dm,  em  suíTragiode  um  morto, 
sinão  para  salvação  da  sua  alma. 

O  Sr.  Seabrv —  Ei'a  uma  solemnidade  que 
tinha  p.>r  fim  respeitar  as  crenç:»  do  morto 
porque  o  respeito  seria  esto—  p3la  memoria 
do  que  morreu,  e  a  homenagem  seria  esta— 
pelas  suas  convicções  e  pelas   suas  crenças. 

A  homonaíom  p3is  presfcada  paio  Governo 
á  memoria  do  benemérita  Sr.  Silviano  Bran- 
dão teve  em  at tenção  as  crenças  do  Hjustre 
morto. 


(•)  lÍHte  discurso  nao  foi  revisto  pelo  orador. 
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ANNAES  DA  CAMARÁ 


.  Mas,  Sr.  Presidente,  respondendo  íujs  hon- 
rados colici'as,  eu  tive  a  opportunidade  do 
mostrar  que  o  facto  nào  ora  único  na  historia 
da  Rppublica,  que  outras  solemnidados  idên- 
ticas tmhara  sido  celebradas  por  ordem  do 
Governo. 

^  Nossa  occasião  mo  referi  aos  funoraes  man- 
dados proceder  pelo  Estado  pjr  occasião  da 
morte  do  illustre  marechal  Floriano  Peixoto; 
me  roferi  á  coraraemoração  mandada  pro- 
ceder Pilo  Governo  quando  falleceu  o  nosso 
coiiega  o  Sr.  Augusto  Severo;  me  referi  ils 
homenagens  religiosas  e  fúnebres  mandadas 
proceder  por  occasião  da  trasladação  dos 
rostos  mortaes  dos  illustres  ministros  chile- 
nos e,  então,  mostrei  que  o  Governo  tinha 
procedido  com  relação  a  estos  funeraes  do 
mesmo  modo  por  que  tinha  procedido  era 
relação  a  outros  e,  que,  em  breve,  o  Governo 
naviado  pedir  o  credito  nocessarzj  para  o 
pagamento  das  ultimas  exéquias. 

O  Sr.  Germano  IIasslocher— Ninguém  é 
mais  severo  nestes  casos  do  que  o  governa- 
dor do  Uio  Grande  do  Sul;  entretanto  á  custa 
ao  Jí>8tado  foram  feitas  eioquias  soleranos  de 
accordo  com  as  condições  do  rito  catholico  ao 
linado  professor  Fernando  Ferreira  Gomes 
{lia  apartes,) 

O  Sr.  Skabra— o  meu  honrado  amigo 
Depuíado  pelo  Ceará  no  dia  iramediato  ao  ãa 
minha  defesa,  veiu  á  tribuna  e  disio  que  ou 
mo  havia  enganado,  como  enganado  está  o 
Governo  era  sua  declaração  no  Diário  Omcv<l 
quando  afflrmava  que  governos  anteriores 
Timuam  mandado  proceder  exéquias  á  me- 
moria do  Marechal  Floriano,  á  memoria  de 
Augusto  Severo  e  dos  chilenrs. 

Eu  declarei  que  om  tempo  opportuno  o 
Governo  pediria  os  créditos  neeemrios  com 
rolaçiio  ao  Marechal  Floriano  Peixoto.  Eu 
vejo  a  dispoáiçào  do  projecto  n. . . .,  que  diz: 

«Artigo  único.  E'  approvado  o  decreto  do 
fc!;!!?'*^^?^^^^^'*'  "•  2.120,de  lOde  outubro  de 
181J6,  abrindo  ao  Ministério  da  Justiça  e  No- 

fo'o!;i^.í?nn^^''^^^  ^  ^^^^^^^  extraordinário  de 
5á: 304^  190  para  pagamento  das  despezas  rea- 
lizadas com  o  funeral  do  Marechal  Floriano 
leixot(.;  revogando  a  i  disposições  em  con- 
trario.» 

Portanto,  o  Governo  da  Republica  man- 
dando fazer  essas  solemnidatlos  em  memoria 
do  Silviano  nrandcão  ja  encontrou  pree  Mieute 
aberto. 

Portanto,  o  h  jnrado  Deputa  lo  pelo  Ceará 
líl.';^?'''*'^^*^''^  ^"^   '^'^^  ^^''^  "^"^o  f^i  ^"^^112 

.^  M.p.'f  7iV"  /l"®  ?"^  '''^'^''  ^  memoria 
do  Marechal  Floriano  Poixotij  nio  so  fi/oram 
exéquias.  *'^v,iuiu 

G  Sr.  Tííomaz  (Uvalcanti—  Fizeram-se 
exéquias-,  mas  p<,r  iniciativa  da  Irmandade 


da  (  ruz  drs  Militares,  tendo  o  Governo  man- 
dado fazer  a  des;>cza. 
Discuti  o  credito. 

G  Sr.  Seabra— V.  Ex.  discutiu  o  credito. 
liiSta  aqui  : 

Na  sessão  do  14  de  njvembro.  Nessa  oc- 
casião Si  nào  mo  engano,  v.  Ex.  se  pronun- 
ciava: (lê) 

E  pelo  modo  porque  V.  Ex.  so  pronun- 
ciou, evidoncia-se... 

O  Sr.  Tiiomaz  Cavalcanti  —  Que  ou  au- 
torizava. 

G  Sr.  Seabra  —  ...  que  autorizava  e 
que  n  10  combatii  porque  entendia  que  e?se 
credito  ora  pedido  para  os  oincíoa  fúnebres, 
religiosos  então  praticados.  (Le) 

<lO  Sr,  Thomaz  Cavalcanti  —  As  despezas 
const mtes  do  actuxl  credito,  na  importância 
do  53: 304 $190  foram  feitis  exclusivamente 
com  a  parte  religiosa  daquoUa  manifestação 
a  saber  :  SÍ5:000$000  para  decoração  da  Igreja 
da  Cruz  dos  Militares  ;  3:000$000  para  paga- 
mento de  uma  rausi^^a  que  lá  tocou  no  dia 
16  dj  julho  ;  823$650  para  pagamento  de 
tochas  que  foram  consumidas  durante  qua- 
tro dias  em  que  o  cadáver  esteve  exposto  na 
igreja  e (>ao.^OUO  para  pagamento  dj  pedi 
altar, > 

Portanto,  estas  quantias  despendidas,  par 
occ:i8itio  dos  funoraes  do  illus!»rc  Marechal 
Flori  mo  Peixoto,  o  foram  exclusivamente  era 
aásumpto  puramente  religioso. 

Porisío,  Sr.  Presidente,  não  é  de  estra- 
nhar que  o  honrado  Sr.  Presidente  daRií* 
publica  tenha  mandado,  em  homenagem á 
memoria  do  Sr.  Silviano  Brandão,  realizar 
exéquias  solomnos  de  aocordo  com  as  con- 
vicções do  morto. 

Era  esta,  Sr.  Presidente,  a  resposta  que 
mo  foi  provocada  pelo  meu  distincto  aini|i« 
Deputado  pelo  Ceará  e  que  eu  V€Úo  confl^ 
mada  plenamente  pela  declaração  do  illustre 
o  honrado  Deput  ido  pelo  Rio  Orando  do  Sul, 
o  Sr.  Germaiio  Hasslocher,  quando  aflirma 
que  o  governo  do  Rio  Grande  do  Sul,  que  é 
ura  governo  que  não  tom  religião, .  mandou 
commemorar  cora  os  dinheiros  do  Kstado... 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— De  aocordo 
com  as  convicçõos  religiosas  do  morto. 

O  Sr.  Seabra — ...  e  de  accordo  cora  as 
convicções  religiosas  do  morto. 

Isto  basta,  Sr.  Presidente,  para  mjstrar 
que  o  Governo  da  Republica,  procedendo  do 
modo  por  que  procedeu.n.ida  mais  fozdj  que 
segua*  os  precedentes  que  não  são  contrários 
á  Constituição  da  Republica,  quanto  a  i^s^as 
commemorações. 

Tenho  concluído.  (Muito  bem,  muito  bem,) 
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O  Sr.  Lilndolplio  Serra.  —  Sr. 

Presidente,    vou  fazor   ligeiros   reparos  ao 
discurso  proferido  no  Senado  pelo  Sr.  Sena 
dorPonoe. 

DizS.Kx.  que  a  guarda  fiscal  de  Matto 
Grosso  foi  creada  sem  que  houvesse  lei  que 
isao  autorizasse. 

Ha  equivoco  da  parte  do  nobre  Senador. 

Para  a  União  celebrar  convénios  com  os 
Estados  não.é  preciso  lei  expressa  :  a  Con- 
stituição isso  autoriza.  E  a  prova  está  no 
convénio  celebrado  cora  o  Rio  Grande  do  Sul 
onde  se  lê:  «  O  Presidente  di  Republica  dos 
Estados  Unidos  do  Brazil,  ten  Io  em  vista  o 
disposto  no  art.  !<'%  3*  da  Cjnsfeituição  da 
Republ  ca,  resolve  approvar  o  convénio,  que 
a  este  acompanha,  celebrada  entfo  o  Ministro 
do  Estado  djs  Neí^oci  ,8  di  Fazenda  e  o  Pre- 
sidente do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul. 

Capital  Federal,  2  de  junlio  de  1899,  1 1«  da 
Repubhca.— Af.  Ferras  de  Campos  Saltes,  — 
Joaquim  Z>.  Murtinho,i* 

Diz  mais  o  nobre  Senador  : 

«Em  S.  Paulo  6  o  coronel  Dlonyslo  Benitz 
assassinado  em  uma  emboscada.  E  no  inqué- 
rito a  que  se  ppocedeu  na  poliCia  do  Jaboti- 
cabal  assegura-sc,  segundo  sou  informal), 
que  o  Dr.  Manoel  Murtinho,  membro  do  Su- 
premo Tribunal  Federal,  não  é  estranlio 
áquella  acena  de  sangue.» 

Querendo  a^r^redir  o  Sr.  Manoel  Murtinho 
o  Sr.  Senador  cae  na  inverosimilhança  ac- 
cusando  aquelle  honrado  magistrado,  aquém 
Matto  Grosso  deve  uma  brilhante  e  proflcua 
administração,  de  connivenoia  no  assassinato 
de  Dionysio  Benitz. 

Esse  corrientino  naturalizado  d  morto  e 
peza-mo  dizer  que.como  negociante  de  gado, 
ello  tinha  muito  pouco  escrúpulo,  adquirindo 
por  isso  rauito<í  inimigos. 
.^  As  autoridades  do  S.  Paulo  hão  de  fazer 
justiça,  punindo  o  autor  ou  autores  do  assas- 
sinato. 

Diz  ainda  o  nobre  Senador  que  a  Compa- 
nhia Matte  Laraniroira  defrauda  o  fisco  em 
centenas  de  contos  de  réis.  Esta  companhia 
funccionou  durante  muitos  annos  quando  o 
nobre  Senador  mandava  e  desmandava  em 
Matto  Grosso,  o  no  emtanto,  S.  Ex.  nunca 
se  lembrou  de  accusal-a,  mantendo  sempre 
relações  de  amisade  com  os  seus  directores. 

Refero-se  ainda  o  nobre  Senador  ao  occor- 
rido com  aguarda  fiscal  o  ao  Sr.  César  de 
Souza  que  tinha  levado,  na  opinião  de  S  Ex., 
instrucçoos  sinistras.  Longe  de  instrucções 
sinistras,  este  cidadão  teve  recomraendação 
dc  estar  em  perfeita  harmonia,  tanto  quanto 
fosse  possível,  quer  com  as  autori^iades   lo- 


caes,  qiior  com  as  pessoas  influentes  do  logar 
para  poder  desr^mpenhar  cabalmente  e  sem 
tropeço,  a  sua  incumbência  e  o  governo  de 
Matto  Grosso  viu  com  desgosto  quo  essa  har-* 
monia  não  poude  ser  mantida.  Diz  finalmente 
S.  Ex.  que  sentenças  de  morto  estavam  la- 
vradas pelo  Sr.  Manoel  Murtinho  contra  o 
nobre  Senador  o  os  coronéis  Bento  Xavier  o 
Felippo  Brura. 

Estes  dous  valentes  chefes  do  sul  teem 
pi'estado  relevantes  serviços  ao  partido  con- 
stitucional e  por  isso  são  tid.s  em  muita  es- 
tima e  coisideração  por  tudos  os  nmigos  po- 
líticos, sendo,  portanto, irrisória  a  insinuação 
sinãòaíllrmativa  dó  nobre  Senador  que,  as- 
sim procedond),  quer  dividir  para  governar. 

O  Sr.  XlioinaK  Oavalcanti  (  ) 

—Não  vejam  V.  Ex.  nem  o  meu  illustro 
collega  e  a  Camará  impertinência  da  minha 
parte  voltando  a  esta  questão. 

O  muito  que  merece  a  palavra  do  illustre 
Deputado  pela  Bahia,  o  Si*.  Seabra,  ob/iga- 
mo  assim  proceder. 

S.  Ex.,  desta  vez,  como  daprimeii\\,  pa- 
rcce-me,  suppõo  que  eu  era  contrario  ás 
manifestações  feitas  pelo  Governo  aos  illus- 
tros  mortos. 

Não  o  sou  porque,  em  condiçovis  normaes, 
to  los  sabemos  que  o  Governo  paga  os  fune- 
raes  dos  militares  e  dos  funcclonaríjS  pú- 
blicos, mandando  entreg.ir  essas  quantias 
ás  suas  famílias,  e  e>sas  fazem  o  enterro 
ou  funeraes  como  bera  lhes  parece. 

Si  são  cathulicos,  fazem  catholicamonto, 
si  são  de  outra  religião  (^^ualquer,  fazem 
conforme  o  sou  rito. 

Por  conseguinte,  eu  devo  declarar  quo 
não  sou  contra  a  attitude  do  Governo  man- 
dando solemnizar  com  a  maior  ou  menor 
pompa  os  funeraes  dos  mortos  illustrcs. 

Contra  o  qu(i  me  pronunciei  na  primeira 
vez,  e  ainda  hontem  expliquei,  0.  contra  a 
intervenção  directa  do  Governo  nessas  cele- 
braçõí^s  porque,  como  recordei,  em  1895, 
esse  trabalho  coube  4  Irmandade  da  Santa 
Cruz  dos  Militares  e  dovo  dizer  como  esto 
facto  se  passju. 

Depois  da  trasladação  do  corpo  do  bene- 
mérito mareclial  Floriano  de  sua  casa  para  a 
Igioja,  a  commissão  encarregada  di  parte 
civica  dessa  commemoração  entregou,  por 
um  termo,  que  deve  existir  naquella  irman- 
dade, o  corpo,  afim  do  quo  eíla  íizesso  a  com- 
memoração, mas  o  Governo  não  intervelu, 
não  convidou  pessoa  alguma,  não  diri.iíiu 
convites  ao  Congressor  e  a  cerinnnia  reli- 
giosa foi  feita  pela  Irmandado  da  Santa  Cruz 
(103  Miliuiros. 


<•)    Bate  ajscufso  não  foi  revisto  pelo  orador.  I     (•)  Este  diicqrao    não    foi  revisto  polo  orador. 
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O  mesmo  se  deii  cora  o  benemérito  morto, 
marechal  Bittencourt,  cujos  funoracs  foram 
feitos  a  expensas  do  Governo,  é  verdade, 
mas  também  por  nma  cjmmissâo,  da  qual 
faziam  parte  os  Srs.  general  Lagos  e  coronel 
Miiller  de  Campos,  que  oram  os  encarre- 
gados de  fazer  os  convites  e  auxiliar  a  fa- 
milia  do  morto  nos  funeraes  mandados  cele- 
brar pelo  Governo. 

Facto  idêntico  se  deu  também  com  o  nosso 
saudoso  collega  Augusto  Severo,  a  quem, 
como  disse  hontem,  as  cerimonias  civico-reli- 
\giosa9  foram  feitas  por  uma  commissão  pre- 
sidida polo  Sr.  coronel  Leite  Ribeiro,  actual- 
mente na  direcção  do  Dist  icto  Federal. 

Eram  estas  as  explicações  que  pre- 
tendia dar,  para  quo  nâo  se  supponha  que 
sou  contrario  ás  commemoraçõcs  feitas  pelo 
Governo  para  sòlemnizar  o  passamento  de 
illustres  mortos,  como  o  benemérito  Sr.  Sil- 
viano  Brandão,  vice-presidente  eleito  da  Re- 
publica. 

O  que  não  me  parece  muito  de  accordo 
com  a  Constituição  é  que  o  Governo,  na  pes- 
soa de  um  de  seus  ministros,  laça  convites 
para  uma  missa,  que,  como  se  sabe,  6  uma 
solemnidade  feita  em  suiTragio  de  um  morto. 
Portanto,  o  Governo  intervém  em  um  culto 
religioso,  o  que  não  deve  fazer  na  vigência 
da  Constituição,  que  é  de  um  Estado  leigo, 
e,  neste  caso,  devo  o  Governo  ser  leigo  pe- 
rante as  i*eligiões. 

Tenho  dito.  (  Muito  bem,  ) 

O  Sr.  Oerina.]ip  Has«oloclier 

diz  ser  forçado,  por  motivo  do  um  aparto 
que  dera  ao  «obre  Deputado  pela  Bahia, 
a  dizer  algumas  palavras  sobre  esto  inci- 
dente. 

O  orador  é  um  homem  inteiramente  des- 
preoccupado  de  crenças  relij^iosas.  Não  é, 
portanto,  um  suspeito  para  fallar  sobre  este 
assumpto. 

Entretanto,  pensa  que  o  procedimento  do 
Governo  foi  correcto  e  que  não  lhe  cabo  a 
minima  censura.  Si  fosse  representante  do 
poder  publico,  leigo  mesmo,  não  se  acharia 
impedido,  toda  vez  que  tivesse  do  mani- 
festai* offlcialmente  aos  servidores  da  Nação 
o  apreço  o  a  saudade  de  que  ellcs  fossem 
dignos,  de  ser  o  interprete  lhes  prestando 
liomenagens  publicas. 

Não  poderia,  sob  pNcna  do  violentar  os 
sentimentos  da  família  do  morto,  senti- 
mentos que  o  animamm  em  vida,  a(Tastar-se 
das  crenças  religiosas  em  (jue  elle  havia 
vivido,  sem  que  por  ahi  se  traduzisse  a  sua 
preoccupação  de  estar  de  accordo  com  essas 
crenças. 

O  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  que  cora- 
preliende  a  liberdade  religiosa  como  a  ex- 
pressão mais  completa  da  tolerância,  assim 


procedeu  com  um  dos  seus  educadores,  o 
professor  Fernando  Ferreira  Gomes,  cujos 
funeraes  foram  custeados  pelo  Estado,  qoe 
oílicial mente  tomou  a  si  render  todas  as  ho- 
menagens que  deviam  ser  prestadas  ao 
morto. 

As  homenagens  prestadas  aos  mortos,  nóâ 
sabemos,  revestem  sempre  o  caracter  reli- 
gioso. 

O  próprio  positivismo  commemora  os  mor- 
tos de  accordo  com  os  seus  princípios,  tem 
ceremonias  fúnebres  especiaeí. 

O  Governo  no  momento  actual  procedeu,  aa 
opinião  do  orador,  com  maisacerio  do  que  os 
governos  passados  entregando  sommas  a  com- 
missões  particulares,  por  quanto  esse  acto 
desnatura  a  intervenção  do  Governo  pan 
transformai- o  em  um  simples  emprestador 
de  dinheiros,  qumdo  o  valor  da  homenagem 
esta  exactamente  no  caracter  offiial;  o  Go- 
verno interpretando  os  sentimentos  da  Nação 
toma  a  si  prestar  homena^^em  a  um  morto 
illustre. 

Esta  explicação  que  dá  á  Camará  é  para  tor- 
nar patente  que  acha  que  o  acto  do  Governo 
nada  tem  de  censurável  e  que  o  único  ponto 
que  podia  um  pouco  ferir  a  'susceptibilidade 
dos  adversários  desapparece  porque  o  Aposto- 
lado Positivista,  uma  instituição  dirigida  por 
homens  de  incontestável  valor,  acaba  de 
mostrar  que  não  considerava  como  uma  que- 
bra do  Estado  leigo  prestar  homenagem 
offlcial  de  accordo  com  as  crenças  do  morto. 

O  Apostolado  só  encontrava  um  jionto  cen- 
surável, o  do  Governo  ter  convidado  para  as 
ceremonias />c^í  olma  do  Sr.  Silviano  Bran- 
dão, porque  pensa  que  o  poder  publico  não 
(»onhece  destas  cousas.  Entretanto,  se  vori- 
ficou  bom  depressii  que  o  Apostolado  havia 
sido  illudido  porque  nos  convites  não  houve 
referencia  alguma  a  este  respaito. 

O  Governo  limitou-se  a  expedir  convites 
para  as  ceremonias  fúnebres  pela  momorb 
do  cidadão  Silviano  Brandão. 

Era  o  que  tinha  a  dizor, 

E'  lida  para  ser  enviada  á  C-omniiss^io  de 


Orçamento  a  seguinte 

REPRESENTAÇÃO 

Exms.  Srs.  Membros  do  Congresso  Na- 
cional —  A  congregação  da  Faculdade  do 
Medicina  da  Bahia,  animada  pela  consciên- 
cia de  exercer  a  mais  nobre  das  prerogativ:^ 
concedida  a  todos  os  cidadãos  pela  lei  funda- 
mental da  RopubUca.  ijrije-se  pela  presente 
ao  Congresso  Nacional  pira  solicitar  os  aíJ- 
xilios  da  que  precisa  o  ensino  da  Faculdade, 
especialmente  o  das  clinicas,   afim  de^oe 
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possa  este  ensino  ser  verdadeiro  e  p.*oflcuo. 

Quando,  ha  20  annos,  a  expansão  pratica 
das  matérias  professadas  carecia  do  gabi- 
netes o  laboratórios  e  o  próprio  edifício  da 
escola  necessitava  do  reformas  e  augmentos 
que  permitèissera  a  realisação  desses  cursos, 
esta  congregação,  unida,  como  hoje,  pela 
convicção  de  cumprir  ura  augusto  dever, 
dirigiu  ao  Sr.  D.  Pedro  II,  entio  imperador 
doBrazil,  um  appello  como  o  que  ora  faz,  o 
qual  foi  levado  na  devida  consideração  pelo 
monarcha,  fazendo  immediatamente,  p^r  in- 
termédio do  seu  governo,  reclamar  do  Poder 
Legislativo  os  créditos  preciso-;  para  as  obras 
de  que  necessitava  a  Faculdade). 

Graças  a  isto,  achara-se  hoje  os  gabinetes 
o  laboratórios  monta-los  de  modo  a  poderem 
ser  feitos  os  trabalhos  práticos  como  manda 
a  lei  c  com  a  seriedade  que  a  posi(,*ão  deste 
paiz  na  classe  das  nações  civilizadas  exige. 

Encontra-se,  agora,  em  posição  semelhante 
iiquella  e  ainda  mais  grave,  o  ensino  das 
clinicas,  sem  os  meios  de  que  foi  dotado  pelas 
disposições  que  regem  esto  ramo"  da  admi- 
nistração publica,  sem  que  possa  ser  com- 
pletamente proveitoso  e  útil  como  dovera, 
sem  os  apparelhos  de  analyse  e  investigação 
de  que  6  provido  em  todos  os  paizes  cultos, 
sem  poJer  siquer  pretender  completar,  por 
mais  modestas  quo  sejam,  as  installações 
complementares  de  radioscopia,  radiographia, 
photográphia,  electro-ihcrapia,  etc,  sem  os 
instrumentos  mais  indispensáveis  para  as 
operações,  sem  umo.  sala  aseptica  para  estas, 
sem  os  gabinetes  de  pesquizas  annexos  ás 
cadeiras  e  precaituados  pelo  código. 

Releva  notar  que  o  Hospital  do  Santa 
Izabel,  onde  se  fazem  os  exercícios  clínicos, 
está  situado  em  Nazareth,  ponto  muito  alTas- 
tado  do  em  que  se  acha  o  edifício  da  facul- 
dade o  que  no  mesmo  hospital  não  existem 
os  commodos  precisos  para  nelles  serem  in- 
stallados  estes  laboratórios  de  investigações 
praticas,  reconhecidas  unanimemente  indis- 
pensáveis á  instru'.*^  dos  alumnos. 

Urge,  pois,  conslruir,  neste  estabeleci' 
mento,  dous  pavilhões,  num  dos  ([uaes  serão 
collocaidos  08  gabinetes  referidos,  ficando  o 
outro  para  uma  sala  de  operações  aseptica, 
compatível  com  os  progressos  da  sciencía, 
de  modo  quo  03  estudantes  levem  da  Facul- 
.dade  a  lição  pratica  do  que  ó  uma  instal- 
iação  deste  género,  segundo  a  orientação 
da  cirurgia  moderna,  assim  como  um  ser- 
viço decente  de  moléstias  de  mulheres  e  de 
partos,  visto  a  situação  económica  da  Santa 
Casa  de  Misericórdia  não  autorizar  a  acre- 
. ditar  que  seja  levada  a  elToito,  em  tempo 
;peIo  menos  próximo,  a  obra  do  edifício  que 
'^eve  ser  a  maternidade. 


O  serviço  da  Clinica  psychiatrica  resente-se 
também,  da  falta  de  um  alojamento,  pois  não 
tem  ella  no  asylo  de  S.  João  de  Deus,  onde 
se  dão  as  aulas  o^que  6  um  local  muito  afc\s- 
tado  da  Faculdade,  si<[uer  uma  sala  na  qual 
se  colloquem  alguns  bancos  e  onde  possa  o  . 
professor  leccionar  aos  alumnos.  Indispen- 
sável será  construir  também  allium  pavilhão 
em  que  serão  organizados  e  se  realizarão  os 
trabalhos,  por  modo  análogo  ao  que  está 
estabelecido  na  Faculdade  do  Rio. 

Uma  necessidade,  também,  e  esta  de 
menor  monta,  é  a  equiparação  á  sua  irmã,  a 
Faculdade  do  Rio,  no  que  diz  respeito  ao 
numero  de  serventes,  que  nesta  ultima  é  de 
26,  ao  passo  que  na  da  Bahia  é  apenas  de  20, 
de  modo  que  ha  laboratórios  que  não  teem  um 
empregado  para  certoá  serviços,  do  que  so 
deprehende  a  difflculdade  com  que  luta  a 
administração  e  o  prejuízo  resultante  para  o 
funccionamento  regular  da  repartição. 

E'  também  por  demais  exígua  a  verba  de 
10:200s  para  a  bibliotheca  e  secretaria,  in- 
cluindo ahi  o  reparo  de  estantes,  cjmpra  de 
moveis,  etc. 

Não  será  possível  nem  a  esta  Faculdade, 
nem  á  do  Rio,  occorrer  a  tantas  necessidades 
com  esta  quantia. 

Team  as  bibliothecas  de  instituições  scien- 
tífícas,  como  esta.  de  obter  todos  os  annos, 
pelo  menos,  as  obras  de  maior  e  melhor  nota 
ç[ue  se  publicam  e  do  fazer  acquisiçã  j  de 
jornaes  e  de  revistas  scientificas,  bem  como 
do  mobiliário,  que  são  consequências  desta 
t  indencia  sempre  a  augmentar,  que  é  justa- 
mente o  que  constituo  o  valor  e  faz  o  in- 
estimável thosouro  destos  repositórios  do 
sabor  humano. 

Pensam  os  signatários  que  o  augmento 
pequeno  desta  verba  para  12:000$,  permít- 
tira  dar  mais  amplitude  ás  acquisições  de 
quo  está  muito  carecedora  esta  parte  da 
Escola,  que  é  fonte  perenne  de  gosto,  esti- 
mulo e  applicação  para  os  alumnos,  assim 
como  para  os  lentes  e  seus  auxiliares. 

Carece  de  ha  muito  a  nossa  Faculdade  um 
material  completo  de  apparelhos  e  instru- 
mentos de  cirurgia,  que  satisfaça  ás  neces- 
sidades do  ensino,  cada  dia  mais  momen- 
tosas, â  proporção  que  se  realizam,  cada 
vez  mais  admiráveis,  as  descobertas  que 
representam  o  orgulho  e  a  gloria  da  cirur- 
gia em  nossos  dias. 

Não  só  a  Santa  Casa  não  tem,  nem  pôde 
dar,  este  material  necessário  para  os  traba- 
lhos dos  cursos,  sendo  o  que  existo  exíguo, 
defeituoso  e  de  todo  o  ponto  insufflciente* 
como  não  poderá  ser  regularmente  conaer* 
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vado  o  que  actualmente  ha,  nom  outro  nie- 
llior,  por  falta  do  possoa  habilitada  ú,  limpeza 
o  trato  do  poçis,  muitas  das  qiiaes  delicadas 
o  do  grande  custo.  Por  ou  iro  lado,  acaba  a 
directoria  de  lazer,  cora  esforços  nào  pe- 
.  quGUOS,  a  insiallagão  da  electricidade  para 
todos  os  misfcros  oin  que  possa  oUa  sor 
applicada  nos  difforontos  laboratórios,  ser- 
vindo também  para  as  projecções  nas  aulas 
o  a  ventilação  das  sa!as  c  amphiteatros 
raal  arejados  ou  muito  concorridos,  assim 
como  para  a  distribuição  automática  do 
agua  em  todo  o  oJiíicio  o  a  i Iluminação 
do  salào  nobre  secretaria  e  bibliotheca,  ne- 
coásida.oá  desde  muito  sentidas  em  conse- 
quência da  elicicncia  dos  abastecimentos 
de  agua  o  do  illuml nação  a  gaz,  de  que  se 
resonto  esta  cidade. 

Teom  os  peticionario>5  a  cortesã  de  que  o 
cuidado  dos  instrumentos  e  deste  serviço  de 
electricidade  pôde  ser  obtido  com  a  dimi- 
nuta quantia  do  3:600$  annuaes,  sendo  o 
mocanico  electricista  nomeado  pelo  director 
o  mantido  emqu  .nto  bem  servir.  Para  a 
compra  do  material  e  para  o  custeio  dos  ga- 
binetes de  posquizas  clinicas  pede  a  congre- 
gação que  lhe  seja  concedida  a  verba  de 
.25:000$,  que  actualmento  é  dada  pelo  Go- 
vcrni)  á  dsa  da  Santa  Misericórdia  para 
aquelle  fim, 

A  experiência  tem  demonstrado  ser  mais 
útil  para  o  ensino  que  fique  esta  verba, 
como  a  dos  laboratórios,  á  disposiçíio  da  Fa- 
culdade, a  qual  occorrcrá.  melhor  á  su  v  dis- 
tribuição, segundo  os  pedidos  dos  profes- 
sores, obCilecendo  a  uma  orientação  mais 
consentânea  com  as  necessidades  do  ensino, 
que  é  para  o  que  o  Estado  a  concede^,  com 
o  que  piinsa  a  congregação  ter  dito  o  suííl- 
ciente  pira  a  elucidação  e  resolução  d(íste 
assumpto. 

Estão  os  professores  infra  assignados  habi- 
litados a  aílirmar,  depois  de  se  terem  en ten- 
dido a  directoria  da  Faculdade  e  a  respectiva 
mesa  da  Santa  Casa,  que,  nos  alvitres  cum- 
binados  para  a  reforma  dos  serviços  clínicos, 
marcharão,'  com  perfeiUi  unidade  do  vista*3, 
as  duas  instituições. 

E'  indubitável  que  lucra  a  Santa  Casa  cora 
a  cjustrufção  dos  duus  pavilhíjes,  mas  lucra 
ty.mbem  immonsamente  o  ensino,  porí^uc 
melhora  muito  e  ficará  organizado,  no  fim 
do  algum  tempo,  de  modo  a  salvar,  perante 
os  que  quizerem  estudar  nesses  institutos  de 
instrucção  publica,  a  dignida<le  do  paiz,  que 
nào  ficara  com  a  desvantagem  de  ter  um  en- 
sino deíiciontissimo  na  realidade,  apezar 
de  apparení.omente  adeantado  nos  regula- 
mentos, 

Pelo  plano,  constante  de  um  accordo  tir- 1 


mado  entre  a  Santa  Casa  e  a  directoria  da 
Faculdade,  serA  esta  quera  ha  de  construir  os 
commodos  de  que  carece  para  os  seus  gabi- 
netes no  mesmo  hospital  ou  vizinhanças,  cpm 
a  prerogativa  de  organizar  a  planta  da  obra 
e  realizal-a,  como  entender  mais  conTe- 
niente  aos  fins  para  que  a  executa. 

Além  de  que,  em  futuro  não  muito  remoto, 
o  corjpo  medico  do  hospital  sorá  composto 
exclusivamente  de  professores  da  Faculdade, 
que  não  hesitam  era  tomar  a  si  todo  o  trar 
balho,muito  superior  ao  que  já  teem,  só  afira 
de  que  possam  as  clinicas  oífcrecer  maii 
vasto  campo  de  observação  e  analyse  á.  ap- 
plica(.ão  e  estudo  dos  seus  alumnos. 

Em  conclusão;  o  que  os  professores  que 
compõem  a  congregação  da  Faculdadod« 
Medicina  <la  Bahia,  cônscios  da  grave  impor- 
tância dos  seus  cargos,  das  responsabili- 
dades qu3  delles  lhes  adveem  em  face  da 
Nação,  dos  direitos  e  deveres  que  nesta  qua- 
lidade lhes  assistem  perante  o  Goverao, 
vêem  pedir  ao  patriotismo,  A  illustraçao  e  i 
sabedoria  do  Congresso  Nacional,  não  onera 
de  modo  permanente  ao  Estaio,  a  não  sor 
com  as  ires  pequenas  verbas  para  os  ser- 
ventes, a  bibliotheca  e  o  mecânico  eleotri» 
cista. 

Quanto  á  somma  precisa  para  a  ooa- 
strucção  dos  pavilhões  em  que  teem  de  aer 
installados  a  sala  de  operações  aseptica  e  os 
gabinetes  de  posquizas,  no  que  se  poderá 
gasuir,  cerca  de  ::Í00:000$,  é  uma  despe» 
extraordinária,  que  poderá  ser  concedida  em 
dous  orçamentos  pela  verba— Obi*as  do  Mi- 
nistério do  Interior  —  o  que  nae  é  tã<.i  avul» 
tada  que,  para  poupal-a,  valha  a  pena  sa- 
crificar os  mais  vitios  intei^essos  du  en- 
sino publico  brazileiro,  deixando-se  de  sa- 
tisfizer a  uma  nobre  e  justa  aspiração  do 
corpo  docente  que  a  e  >ta  subscreve  e  qus 
redundara  em  manancial  de  estudos  ut^sa 
viveiro  de  applicações  para  a  intelligenoi» 
nacional. 

Sem  quorer  levar  muito  longe  estas  consi- 
derações, pois  a  ellas  supprirâo  as  luzes  doa 
houi-ados  membros  do  Congresso,  pede  a 
congregação  licença  para  citar  apenas  o  que 
se  dospen.i.e  oura  estes  serviços  uas  clinicas 
nas  mais  modestas  universidades  allômães, 
paiz  em  que  a  liberalidade  bem  onteadida 
com  o  ensino  tem  sido  tao  largamente  com- 
pen:?ada  em  grandes  proveitos,  de  toda  a 
espécie. 

Em  Bonn,  as  clinicas  medica,  cirúrgica, 
syphiligraphica  e  dermatológica,  unicamente» 
lustam  ii68,  758  marcos,  por  anno  ;  em  Bres* 
lau,  198,173  ;  cm  Gõttingen,  186,104;  m 
Greisfswald,  146,950;  em  Halle,  345,260  f 
em  Kiel,  228,129  marcos* 
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Não  6  muito,  pois,  quo  apenas  com  au- 
gmoQtode  cerca  de  12:000$,  grande  parte 
do  qual  é  simplesraonto  para  nos  igualar  á, 
FacuMadc  do  Rio  ;  com  unaa  melhor  distri- 
buição da  verba  do  Já5:000$,  já  existente, 
para  as  dia  iças;  e  uma  dcspezaestraordi- 
naria  de  cerca  do  â00:000$,  que  podo  s.ír  de 
vidida  cm  dous  exercícios,  pretendam  os 
membros  do  magistcro,  que  compõem  a 
con^re  ração  da  Faouldado  de  Medi^íina  da 
Bahia,  dotar  a  instituição  a  que  sorvera, 
com  extremecida  dedicação,  com  esta  rcfo;*- 
ma  iraprescindivel  e  inadiável,  solicitadtí 
pola  actividade  exigente  de  «eus  alumnos. 
pela  própria  noceisidade  do  labor  o  interesse 
scientiflco  que  sentem  no  afan  de  bem  S3rvir 
o  Es)tado  nas  cadeiras  que  dirigem,  pola  di- 
gnidade do  Krasil  aos  ollios  doá  povos  cultos, 
pela  honra  desta  Pátria  a  cujo  ensino  pu- 
blico votaram  o  melhor  tampo  das  suas  vida.s 
c  o  esforço  das  suas  intelligencias  e  dos  sous 
estudos. 

Submettondo  as  consideraçõos  e  o  appoUo 
que  ahi  ftcam  á  alta  competência  c  patalo- 
íisrao  do  Corpo  L3gislativo,á  nobre  e  elevada 
intuição  que  possuo  o  Congresso,  de  que  de 
pjnde  em  grande  parte  o  futuro  do  paiz;  da 
boa  orientação  que  se  imprimir  aos  deli- 
cados assumptos  da  instruoção,  esperam  os 
profosaoroâ  abaixo,  assignados  que  será  defe- 
rido o  seu  pedido,  s3ndo  incluídos,  no  orça- 
mento que  ora  se  discute,  03  créditos  para 
08  melhoramentos  de  que  carecem,  com  ijn- 
periosa  urgência,  os  serviços  do  ensino  das 
clinicas  da  Faculdade  de  Medicina  da  B  ihia 
os  quaos  seria  uma  verdadoira  irrisão  con- 
tinuarem, por  mais  tempj,  na  deplorável 
situação  em  que  se  acham . 

Sala  das  sessô  )s  da  Congregação  da  Facul- 
dade de  Medicina  da  Bahia,  em  6  de  outubro 
de  1902.— Dr.  Alfredo  Brilto,—D.\  Francisco 
Braulio  Pereira,  —  Dr.  Carlos  de  Freitas. — 
Dr.  Nina  Rodrigues, — Dr.  António  Victorino 
Araújo  Fo.ícão. — Dr.  Oliveira  Rodrigues  Sobri- 
nho,— Dr.  Anisio  Circundes  de  (-arvalho. — Dr. 
Manoel  José  de  Araújo . —  Dr.  /.  Matheus  dos 
Santos,  —  Dr.  Pedro  Luiz  Celestino.  — Dr. 
CUnmco  de  Azevedo.  —  Dl\  Frederico  de  Cas- 
tro Habello. —  Dr.  Alexandre  Evangelista  C. 
Cerqueira. — Dr.  Gonçalo  Moniz  Soiré  de  Ara- 
gão.— Dl".  Ignacio  Monteiro  de  Almeida  Gou- 
rêa .  — Dr .  Francisco  dos  Santos  Pereira .  — D  r . 
Pedro  da  Luz  Canaxosa.  —  Dr.  J.  Fillemont 
Fontes, — Dr.  Fortunato  Augusto  da  Silva, — 
Dr.  Aurélio  Rodrigues  Vianna.  —  Deocleciano 
Ramos.  — Dr.  Pedro  L.  Celestino.  — Dr. 
Braz  H,  do  Amaral,  —  Dr.  José  Car vindo 
Campos.  —  Dr.  Sebastião  Cardoso.  —  Dr. 
Guilherme  Pereira  Rohan,  —  Dr.  António 
Pacheco  Menezes. 


Vão  a  imprimir  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  247  A  —  1908 

(Vide  projecto  n.    2il) 

(Do  Senado) 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  do 
Interior  o  credito  supplementar  de  7:950^ 
ás  verbas  da  Secretaria  do  Senado  Federal, 
no  corrente  exerviciOf  para  pagamento  da 
despezas  com  a  sessão  extraordinária  do 
Congresso  Nacional  e  reunião  do  Congresso 
para  apurar  a  eleição  presidencial 


Presente  á  Commissão  de  Orçamento  o 
projecto  do  Senado  abrindo  o  credito  de. 
7:950|  ao  Ministério  da  Justiça  o  Negócios 
Interiores,  para  pagamento  do  augmento  da 
despeza  com  a  sessão  extraordinária  do  Con- 
gresso Nacional  e  a  sua  reunião  para  apurar 
a  eleição  do  Presidente  da  Republica;  e  con- 
siderando que  esta  despeza  nao  foi  prevista 
no  orçnimento  vigente,  pelo  que  as  verbas 
para  o  serviço  da  Secretaria  do  Senado  Fe- 
deral não  a  podem  comportar,  sendo,  pois, 
indispensável  o  supprimento  dessa  quantia, 
ó  do  parecer  que  sej  i  adoptado  o  referido 
projecto. 

Sala  das  Corami:^s5e$,  IO  de  outubro  de 
19v)á. — Paula  Guimarães,  presi  iento. —  May- 
rinh,  relator.— Vidortno  Monteiro.—  Frat^ 
cisco  Veiga. — C.  Braga, 

N.    247  —  1902 

O  Congre::SO  Nacional  resolve: 

Artigo  unico.  Fica  aberto  áo  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  sup- 
plementar de  7:950$  ás  verbas  da  Secretaria 
do  Senado  Fedeivil,  no  corrente  exercício, 
para  pagamento  do  augmento  da  despeza 
com  a  sessão  extraordinária  do  Congresso 
Nacional,  de  25  de  fevereiro  a  3  de  maio  úl- 
timos e  com  a  rouni\o  do  mesmo  Congresso 
para  apurar  a  eleição  do  Presidente  da 
Republica;  feitas  as  necessárias  operações  de 
credito  e  revo:aiis  as  disposições  em  con- 
trario. 

Senado  Federal,  30  de  setembro  de  1908.-^ 
José  Gomes  Pinhero  Machado,  Vice-Presi* 
dente.— /oaftim  d'0.  Catunda,  1«  Secretario, 
— Alberto  José  Gonçalves,  2^  Secretario.  — 
Brazilio  Ferreira  da  Luz,  servindo  de  3°  Se- 
cretario.—/ose  de  Almeida  Bvrreto,  4"*  Seci-Q* 
tario  interino. 
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N,  251  A 


1902 


( Do  Sonado ) 

Manda  abrir  ó.  credito  necessário  para  o  Go- 
■   verno  contintiar   a  fazer  gratuitamente  a 
impressão  dos  Annaesdi  Academia  Nacional 
de  Medicina  na  Imprensa  Naconal 

(Vide  projeclo  n.  251,  de  1902)     • 

.  Presento  á  Commissao  d«  Orçamento  o 
projecto  n.  251,  do  •Sen '.do,  autorizando  o 
Governo  a  abrir  o  credito  necessário  para 
continuar  a  fazer  gratuitamente  a  impressão 
dos  Annaes  da  Academia  Nacional  de  Medi- 
cina, na  Imprensa  Nacional,  e  nada  tendo  a 
oppor,  porquanto  se  trata  de  um  serviço  de 
incontestável  utilidade  publica,  ó  de  parecer 
que  o  mesmo  projecto  seja  adoptado. 

Sala  das  Cómmissões,  13  de  outubro  de  1902. 
^  Paula  Guimarães^  presidente. —  Mayrinh, 
relator.  —  Victorino  Monteiro.  —  Prancisco 
Yeiga, —  C.  Braga,—  ScrÃedello  Corrêa, 

N.  251  —  1902  . 

O  Congresso  líacional  resolve  : 

.  Artigo  único.  O  Governo  abrirá  o  credito 
necessário  para  continuar  a  fazer  gratuita- 
mente a  impressão  dos  Annaes  da  Academia 
Nacional  do  Medicina  na  Imprensa  Nacional . 

Senado  Federal,  7  de  outubro  de  1902.— 
José  Gomes  Pinheiro  Machado,  Presidente  do 
Senado. —  Alberto  José  Gonçalves,  2°  Secre- 
tario, servindo  de  1**. —  Generoso  Ponce, 
3»  Secretario,  servindo  de  ^.—Brazilio  Fer- 
reira da  Ltijs^  servindo  de  3^  Secretario. — 
António  Azeredo,  servindo  de  49  Secretario. 

N.  266—1902 

Parecer  sobre  a  emenda  offerecida  na  ,?* 
discussão  do  projecto  n.  207,  de  100 J,  que 
crea  mais  dons  logares  de  fieis  do  thesou- 
reiro  da  Recebedoria  da  Capital  Federal, 
com  os  vencimentos  dos  existentes 

A  Commissao  de  Orçamento  a  que  foi  pre- 
sente a  emenda  ao  projecto  n .  207,  apresen- 
tado por  dous  íllustres  representantes  do 
Pará,  creando  mais  três  logares  do  fíeis  na 
na  alfandega  daquelle  Estado,  considerando 
que  não  é  urgente  o  augmento  do  pessoal 
proposto  na  emenda,pois  segundo  informa- 
ções que  tem  a  Commi«são,  o  serviço  está 
«endo  feito  regularmente  cora  o  pessoal 
existente  e  que  nao  convém  augmentara 
despeza  publica,  sinão  em  casos  excepcionaes 
4)  de  reconhecida  necessidade  é  de  parecer 


que  a  mencionada  emenda  não  deve  ser  ap- 
provada. 

Sala  das  Cómmissões,  14  de  outubro  de 
1902.— /'íiu/a  Guimarães,  presidente,— /'rart- 
cisco  Veiga,  relator. —  C,  Braga.—  Victo- 
rino Monteiro, — Mayrinh 

Emenda  a  que  se  refere  o  parecer  supra 

Avt.  Ficam  creados  mais  ires  logí^res 
de  íieis  do  armazém  na  Alfandega  do  Paj^, 
com  03  mesmos  vencimentos  dos  actuaes  fieis, 
preferindo-so  os  amigos  lieis  provisórios, 
que  já  teem.  fiança  e  foram  dispensados  por 
náo  ter  sido  votada  a  verba  respectiva. 

Sala  das  sessões,  18  de  setembro  de  1902. 
— Serzedtllo  Corrêa, -^Carlos  de  Novaes 

N.  267—1902 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Marinha  o  credito  extraordinário 
do  850:001^  para  pagameMo  dos  cxmcertos 
nos  cruzadorcs  ^Tiradenles^k  e  ^Benjamin 
Constant»,  cruzador-torpedeiro  ^Tupyp  e  ta- 
por  de  guerra  ^Carlos  Gomes» 

A  exposição,  abaixo  publicada,  do  Minis- 
tério da  Industria  que  acompanhou  a  Men- 
sagem do  Sr.  Prosidento  da  Republica  de 
17  do  moz  próximo  pasàdo,  informa  qae, 
n<ão  permittindo  a  insuficiência  dos  recursos 
orçamentários  destinados  aos  concertos  dos 
navios  da  armada,  que,  por  oUes,  sejam 
concluídas  as  obras  já  começadas  nos  cruza- 
dores  Tiradentcs  o  Benjamin  Consíant,  cruza- 
dor-torpedeiro Tupy  e  o  vapgr  de  guerra 
Carlos  Gomes,  faz-se  por  isso  preciso  o  cre- 
dito de  850:000$,  para  tal  flm. 

A  Commissãõ  do  Orçamento,  considerando 
que,  comquanto  se  trate  de  uma  soramà 
bastante  avultada,  não  pôde  todavia  negar  o 
seu  voto  á  realização  da  despeza,  uma  vez 
que  esta  se  impõe,  porque  tem  por  fim  con- 
servar o  material  de  guerra,  que,  além  de 
ser  indisponaavel,  representa  grand.0  valor; 
é  de  paixícor  que  seja  adoptado  o  seguinte 
projecto  de  lei: 

O  Congresso  Nacional  resolve: 
Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo 
autorizado  a  abrir  ao  M.inistorio  da  Mariiiba 
o  credito  extraordinário  de  850:000$  par» 
pagamento  dos  concertos  nos  cruzadorw 
Tiradentes  e  Benjamin  Constant,  cnizador- 
torpe  leiro  Tupy  e  o  vapor  de  guerra  Carias 
Gomes;  fazendo  as  necessárias  oporacOes  6 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Cómmissões,  13  de  outubro  de 
\9{)2,— Paula  Guimarães,  prcjidento.— Jtfrt>^ 
rink,  relator.— Vtdoríno  Monteiro. — CBi^a^i* 
Serzedello  Corrêa, -^Francisco    Veiga ^ 
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Sr.  Presideate  da  Republica— Nâo  per- 
mittindo  a  insufiiciencia  dos  re^uráos  de 
que  dispõe  este  Ministério  para  at tender 
ás  despezas  com  os  concertos  djs  navios 
da  armada  que  se  levem  a  cabo  muitas 
obras  já  com?çadas,  como  sejam  as  dos  cru- 
zadores  Tiradentes  e  Benjamin  Constant,  cru- 
zador- torpedeiro  Tupy  e  vapor  do  guerra 
Carlos  Gomes,  confiadas  á  industria  parti- 
cular, venho  pedir  solicitfús  ao  Congresso 
Nacional  um  crejito  extraordinário  de 
850;Ô0(^,  para  que  possam  tor  andamento 
asalludidas  obras,  como  exige  a  conservação 
da  nossa  esquítdra. 

Secretaria  do  Estado  da  Marinha,  Capital 
Federal,  17  do  sctombro  de  1902.— José 
Pinto  da  Luz, 


N.  2nH  —  1902 

AuU>ri;:a  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Fazenda  o  credito  de  O^iOfXX).^, 
supplenientar  d  verba  30  do  art .  23  da  lei 
n.  834,  de  30  de  dezembro  de  Í90Í 

Em  mensagem  do  30  do  próximo  passado 
informou  o  Sr.  Preúdentc  da  Republica  que 
a  verba  orçamentaria  para  Reposições  c 
restituições,  conta  apenas  o  saldo  de  19$896 
acontece  quo  havendo  já.  pagamentos  re- 
clamados na  importância  de  13:5á4$842,  e 
sondo  natural  que  outros  sejam  até  o  flm  do 
actuai  exercicio,  solicita  o  credito  do  60:000$ 
para  attonder  a  essa  despeza. 

Como  se  vô  da  informação  do  Poier 
Executivo,  a  somma  já  reclamada  é  de 
13:524§842  apenas,  mas  considerando  que 
se  trata  de  uma  despeza  prevista  em  lei  e 
5ue  é  de  toda  a  justiça  e  conveniência,  no 
interesse  tanto  do  Thesouro,  como  das  partes, 
que  ella  Beja  feita  com  toda  a  regularidade, 
para  evitar  os  damnos  e  prejuízos  resultantes 
da  mora,  julga  a  Coromissão  de  Orçamento 
que  deve  ser  attendido  o  pedido  do  Governo, 
epor  isso  apresenta  o  seguinte  projecto 
do  lei: 


O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artií^o  unicó.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
credito  de  60:000$  supplementar  á  verba  30 
do  art.  23  da  lei  n.  834,  de  30  de  novembro 
de  líX)I,  fazendo  as  necessárias  operações  de 
credito  «  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario- 

Sala  das  Commissões,   13  de   outubro  de 
190^.— PfíM/a  Guimarães,  presidente.—  May- 
rink^  relator.— Francisco  Veiga,— C,  Braga, 
^^Sersedello  Corrêa . — Victorino  Monteiro , 
Vol.vin 


O  Sr.  Presidente—  Não  havendo 
nada  mais  a  tratar,  designo  para  amanha  a 
seguinte  ordem  do  dia: 

Primeira  parte  (até  2  l/â  horas  ou  antes): 

Votação  áo  projecto  n.  248,  de  1902,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  ao  en- 
genh3iro  civil  Eugénio  de  Andrade,  ou  á  em- 
prcza  quo  ello  organizar,  privilegio  para 
construcçiio,  uso  e  goso  do  uma  linha  de 
Carris  de  Ferro  do  tracção  eléctrica  que, 
partindo  da  Capital  Federal,  vá  terminar  na 
cidade  de  Petrópolis,  c  dá,  outras  providcn-* 
cias  (2*  discus.?à.o^  ; 

Votação  do  pro^jocto  n.  204,  de  1002.  [re- 
lativo á  emenda  do  Senado  ao  projecto 
n.  165  A,  do  1901,  que  autoriza  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  abrirão  Ministério  da  Marinha  o 
ero<lito  supplementar  de  TTrõílI^^OO,  spp- 
plcmontar  ás  verbas  ns.  8,  14  e  21  do  art. 8* 
da  lei  n.  746,  do  2^  de.  dezembro  de  1900, 
paçi  pagamento  de  vencimentos  ao  corpo  do 
patrõos-mórcs.  augmento  de  vencimentos  de 
um  capitão  do  mar  e  guerra  e  um  capitão  de 
fragata  e  vencimentos  de  três  médicos  de 
5*  classse  (discussão  única)  ; 

Continuação  da  3»  discussão  do  projecto 
n.  199  C,  de  1902,  com  parecer  s^bre  as 
emendas  offerecidas  para  3*  discussão  do 
projecto  n .  199  B,  deste  anno,  que  ílxa  a  des- 
peza do  Ministério  das  Relações  Exteriores 
para  o  exercido  de  19í)3  ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  206,  de  1908, 
facultando  aos  proíissionaes  da  agricultura 
e  industrias  ruraes  do  qualquer  género  or- 
ganizarem entro  si  syndicatos  para  o  os* 
tudo,  custeio  e  defesa  de  seus  interesses,  e. 
dá  outras  providencias,  com  parecer  da 
maioria  da  Conimissão  do  Agricultura  e  In- 
dustrias connexqs;  voto  em  separado  do 
Alfredo  Varella,  membro  da  mesma  Com- 
missão,  c  parecer  da  Commissão  de  Consti- 
tuição, Legislação  e  Justiça  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  232,  de  1908, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  extraordi- 
nário de  200:000$,  para  o  fim  de  continuar 
até  sua  conclusão  as .  obras  do  quartel  do 
corpo  de  infantaria  de  marinha  ; 

3»  discussão  do  projecto  n.  57,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  o 
credito  de  7:500$  para  pagar  a  António  de 
Castro  Gandra  a  factura  do  trapiche  da  Ca- 
pitania do  Porto  de  Santa  Catharína,  na 
conformidade  do  contracto  lavi*ado  com  a 
mesma  repartição ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  188,  de  1902, 
alterando  o  Código  dos  Institutos  Offlciaes  de 
Ensino  Suparior  e  Secundário,  dependentes  do 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores, 
approvado  por  decreto  n.  3.890,  de  1  de  ja- 
neiro de  1901  ; 

25 


274 


aUnaés  da  ca&íara 


l*  discussão  do  projocto  n.  170  A,  do  1002, 
designando  os  actis  ora  quo  o.í  eicrevontes 
jurameatadoi  do  Jiiizo  Fedoral  poderão  siib- 
atituir  os  escrivães  ;  ojm  pavocop  o  eni3nda 
additiva  da  Caramissão  do  Constifeuiçã  >,  Le- 
gislaçlo  e  Justiça. 

Segunda  part3  (ás  2   1/2  h>pas,  ou  antes). 

Discussão  unicíi  do  projecto  n.  198,  de 
1902,autorizando  o  Poder  líxecutivo  a  trans- 
formar as  l»,  2'  o  3;  turmas  di  Sub-DÍPocto- 
ria  do!  Correio  í  em  1*,  8*  e  3*  sccçuos  da 
Directoria  Gara-,  pissindo  os  chefes  de 
turmi  a  chote  do  socção,  dosio  que  proon- 
cham  as  condiçõei  regulamentares,  o  dá 
outras  providencias; 

Nova  discussão  do  projecto  n.  37  tí,  de 
19Õa?,  redacção  pu*a  nova  dlsiusáào  díi 
emenda  destacada,  emvirfculo  do  art.  132 
do  Regimoato  intorno,  na  3*  di>cussão  do 
projecto  n.  37,  doste  anno,  reorganizando  o 
Corpo  de  Coramissarios  da  Armada ; 

2^ discussão  do  projecto  n.  160,  de  19)2, 
isentando  d)  qualquer  imposto  as  etapas 
fornecidas  aos  offiiicies  do  exercito  e  ar- 
mada; 

Continuação  da  3*  discussão  do  projecto 
n.  82,  de  lOOa,  autorizando  o  Poier  tóx- 
ecutivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Marinha  o 
credito  do  9:139.^333,  supoleinentar  á  verba 
n.  8  do  art.  9^  da  lei  n .  834.  do  30  de  de- 
zembro de  19)1— Corpo  da  armada  e  clames 
annexas— para  pagimento  do  soldo  a  v.irios 
officiaes  reformados  que  passaram  para  a 
i*eserva ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  150,  de.  1902, 
antorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordinário 
de8:098$921,  pira  p%gamenr,o  ao  p.'ofessor 
do  CoUegio  Militar  liomeierio  Josó  dos  San- 
tos, dos  ordenados  qiio  lhe  competem  pjr 
terdiri4doa  aula  de  litieratura  nacional 
no  mesmo  collegio  ; 

2*  discuasíio  do  projecto  n.  167,  do  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  alirir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
niriode  I6:33í)j,  para  pagamento  a  D.  Leo- 
nor Augusta  ('ourado  Franco,  íilha  do  ma- 
jor António  José  Augustj  Conrado,  d)  meio- 
soldo  pela  tabeliã  de  1  de  dezembro  de  1841 
e  lei  de  18  do  ago  Jto  de  1852,  correspon- 
dente a  32  annose  cinco  mezes  e  que  deixou 
dere:íeberdesd3  a  data  do  fallecimen^io  de 
seu  pae,  em  març)  de  1809  ato  3  de  outubro 
d3  1901  em  que  se  habilitju. 

Continuaçio  da  3*  di^cu.sVj  d)  project) 
n.  6  B,  do  1901,  qiio  declira  ab)lii;t  a  ac- 
cumulaçTio  das  cadeiras  de  lo^ic i  e  de  lit- 
teratura  do  inie.^nato  e  d)  oKtornat>  do 
Gyranasio  Nacional,  sob  a  rvigoiicia  do  um  só 
cathedratico,  e  dando   outras   providcMicias  ; 

Continuação  da  3*  discussão  do  projecto 


n.  152,  de  I90tí,  autorizando  o  Poder  Ei- 
eoutivo  .i  abrir  ao  Ministério  da  Juatiçae  Ne- 
ífocios  Int3riorôs  o  credito  extraordinário 
d3  900:00')$  para  despe /.as  com  o  serviço  de 
hygien  3  do  defesa  da  Capital  na  Republica, 
orçada  para  a  administração  federal  de 
accordo  cim  o  art.  58,  paragrapho  uoico, 
da  lei  n.  85,  de  20  de  setembro  de  1892  ; 

Discussão  única  do  proje  Uo  n.  814,  de  1902, 
autorizando  o  Po  ler  Kxecutivo  a  reverterá 
a^ítividadi)  do  sorvivo  da  armada,  depois  de 
novamente  inspeccionado,  sem  prejuizj  do 
quadro  ordinário  e  sem  direito  a  reclamar 
vantagens  pocuaiarias,  o  capitão  de  frajrata 
r.^lbrmado  Frederio  Ferreira  de  Oliveira, 
cora  voto  era  separado  do  Sr.  Rodolpho 
Paixão  ; 

3*dls."!ussãj  do  p/ojocto  n.  2)0,  di»  19)2, 
croando  na  Alfandega  do  Paranaguá  os  logi- 
res  dodousconftjr^Mites  eum  guarda  raôr,coni 
os  voncimantos  marcados  pela  tabeliã  om 
vigor  para  os  de  igual  categoria  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  229,  de  1932, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  faxer  a  Ma- 
noel Bento  da  Cruz  e  João  Baptista  de  Oli- 
veira a  concessão,  durante  o  praza  de  cin- 
coenta  annos,  contador  da  data  desta  lei, 
para  fundação,  uso  o  goso  do  serviço  de  tran- 
sporto a  vapor,  de  uma  a  outra  margem  do 
rio  Paraní»  no  ponto  mais  conveniente^  do 
trecho  deste  rio  comprehendido  entre  a  coa- 
íluencia  dos  rios  Paranahyba  o  Granle  e  a 
embocadura  do  rio  Sucuriú,  e  dando  outras 
providencias  ; 

2i*  discussão  do  projecto  n.  111,  de  1902, 
autorizando  o  Podei'  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  extraordi- 
nário de  3:1)035  para  pagar  a  António  Ro- 
daiiiiuej  de.  Oliveira  o  ordenado  de  amano- 
enie  do  extincto  Arsonal  de  Marinha  da 
Bahia  a  contar  de  l  di  janeiro  de  1900  até 
:U  de  dezembro  de  190á  ; 

2*  discussão  do  pi'ojecto  n.  81,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Kxocutivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justíçi  e  Ne.-focio9  Interiores 
o  credito  extraordinário  de  94:174$,  para 
despezas  cora  diversas  obras  na  Faculdade 
de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro; 

2*  discussão  do  proJ3eto  n.  163,  de  1902, 
autorizando  o  Pv>der  Executivo  a  abrir 
ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
4:48a$503,  supplementar  á  verba  n.  10 
do  art.  23  da  lei  n.  834,  d)  39  de  dezem  to 
de  I90L  pira  abono  de  sôstas  e  sei  »^ 
a  que  teom  direito  os  operários  da  Cas'  da 
Moeda  ; 

l»  discussão  do  projecto  n.  9")  A,  de  1  )l. 
doLuMTiinaado  que,  por  motivo  alg  m. 
pOiiorÀ  ser  reuisxdi  aos  hcrileiroj  de  tf  as 
os  funccionarios,  que  houverem  coutribi  do 
com  as  quotas  meusaes  do  montepio,  K«r 
desconto    em   seus  vencimentos  oa  por  pa- 
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gamôiito  voluntário  consecutivo  á,  exonera- 
ção de  seus  cargos,  a  pensão  eoiTeâpon- 
dento  áquellas  contribuições,  o  dando  outras 
providencias ; 

Discussão  uuica  do  projecto  n,  99  A,  de 
I90;f.  relativo  â  emenda  do  Senado  ao  pro- 
jecto n.  99,  do  i9<)á,  que  autoriza  o  Poder 
Executivo  a  abrir  ao  Ministério  na  Fazenda 
o  credito  necessário  para  cumprir  a  sentença 
do  SupríMiio  Tribunal  Federal  que  condemaou 
a  Fazenda  Nacional  a  pa<xar  a  Conrado 
Alvos  Medeiros  a  quantia  do  24:0Q()s,  alôra 
das  custiis  e  outras  despozas,  como  inde- 
ronizacãj  do  gaios  o  cavallos  fornecidos  ás 
forças  legaes  no  Rio  Grande  do  Sul  ; 

Contiimaçào  da  2*  discussão  «lo  j)rojecto 
n.  257,  de  r.^01,  autorizando  o  Poder  Kx- 
ecutivo  a  abrir  ao  Ministério  do  Industria, 
Viavão  e  Obras  Publicas  o  credito  de 
3:ííí>-^0i2,  supplemontar  à.  verba  <i*  —  Cor- 
roios—do art.  9»  da  lei  n,  746,  de  89  de 
dezembro  do  1900  ; 

'^  discussão  do  projecto  n.  78,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores 
o  credito  extraordinário  de  100:000$  para 
occorrci*  ás  despezas  com  o  serviço  eleitoral 
da  União  no  actual  exercício  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  130,  de 
1902,  approvando  os  actos  addicionaos  de  14 
de  dezembro  do  1900,  concernentes  respecti- 
vamente á  protecção  da  propriedade  indus- 
trial e  ao  registro  internacional  das  marcas 
do  fabrica  ou  de  commercio; 

2*  discussão  do  projectou.  197,  do  1902, 
aatorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  30:000;^, 
supplemontar  á  verba  n.  29  áo  art.  23  da 
lei  n.  834,  de  30  de  dezembro  do  1901; 

2»  discussão  do  projecto  n.  203,  de  1902, 
pormittindo  aos  funccionarios  públicos  civis, 
accionistas  da  Sociedade  Anonyma  «  Coope- 
rativa Civil  dos  Funccionarios  l*ublicos  Fe- 
dera»»»,  consignar  mensalmente  todo  ou 
parte  dos  seus  vencimentos,  líquidos  dos 
descontos  legaes,  para  indomnização  de  for- 
nocimcntos  feitos  por  essi  sociedade,  nos 
termos  dos  ns.  1  e  2  da  clausula  4^  das  bases 
que  acompanharam  o  decreto  n.  4.465,  de 
12  de  julho  de  1902,  e  dando  outras  provi- 
dencias ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  1.^6,  de 
1902,  relativo  ã  emenda  do  Senado  ao  pro- 
jecto n.  76  C,  de  1900,  da  Camará  dos  Depu- 
tados, dispondo  que,  na  liquidação  do  tempo 
de  serviç.3  para  concessão  do  meio-soldo  e 
montepio  não  sei*à  descontado  aquelle  que 
for  passado  no  goso  de  licença  para  trata- 
mento de  saúde,  nos  termos  do  art.  10  do 
decreto  n.  1.3S8,  de  ál  de  fevereiro  de  1891  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  115,  de  19)2, 
equiparando  em  vencimentos  o  pagador  e 


fieis  da  pagadoria  do  Thesouro  Federal  aos 
thesoureiros  o  fieis  da  Caixa  de  Amorti- 
zação ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  145,  de  1902, 
autorizando  o  Governo  a  isentai*  dos  direitos 
de  importação  o  material  importado  pela 
Intendência  Municipal  de  Porto  Alegre, 
para  abastecimento  de  agua,  bem  como  o 
material  .  metallico  destinado  ã  rede  de 
esgotos  e  illuminação  eléctrica  da  mesma 
cidade  ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  151,  de  190S, 
autorizanlo  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  extra- 
ordinário de  130:000$,  para  melhoramentos 
naKscola  Naval  ; 

Discussão  única  do  projectou.  84  A,  de 
1902,  relativo  ã  emenda  substitutiva  do 
Senado  ao  projecto  n.  84,  deste  anno,  que 
autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tei'io  da  Marinha  o  credito  do  100:00(1$,  sup- 
plementar  ao  art.  8°,  n.  24— Obras— da  lei 
n.  746,  de  29  de  dezembro  de  1900  ; 

Continuação  da  2^  discussão  do  projecto 
n.  62,  A,  de  19()1,  alterando  a  classe  l»  n,  1, 
das  Tarifas  das  Alfandegas  ; 

3*  discussjio  do  projecto  n.  146  A.  de  1901, 
instituindo  regríis  para  o  estabelecimento  de 
einprezas  de  Armazéns  Geraos,  determinando 
os  direitos  e  as  obrigações  dessas  em- 
prezas  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  250  A,  do  1901, 
instituindo  una  registro  das  operações  de 
cambio  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  254,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas o  credito  extraordinário  de  4:28G$300, 
p  ira  dar  cumprimento  á  sentença  do  juiz 
seccional  do  Ceará,que  coniemnou  a  Fazenda 
Nacional  a  pagar  ã  Companhia  União  Cea- 
rense o  aluguel  da  casa  occupada  pela  Re- 
partição dos  Corroios  desse  Estado,  multa  do 
contracto  e  custas  do  processo  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  35  A,  do  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  o  ne- 
cessário credito  para  installar  e  manter  uma 
escola  de  aprendizes  marinheiros  na  cidade 
da  Victoria,  capital  do  Estado  do  Espirito 
Santo ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  193  A,  de  1901, 
elevando  ã  2^  classe,  com  o  mesmo  pessoal  e 
vencimentos  da  Administração  do  Maranhio, 
a  dos  Correios  de  Alagoas  ; 

3^^  discussão  do  projecto  n.  22  A,  de  1901, 
mandando  dispensar  dos  exames  práticos  de 
que  cogitam  os  arts.  2S  e  29  do  regulamento 
de  31  de  março  de  1851,  os  offlciaes  e  praças 
do  exerci  50  habilitados  com  os  cursos  das 
armas  a  que  pjrtencem,  e  deroga  a  lei 
n.  3J  A,  de  30  de  janeiro  de  1882,  na  parte 
referente  a  este  assumpto. 
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1*  discussão  do  projecto  n.  19  A,  de  1902, 
isentando  do  imposto  de  importação  as  lâm- 
padas, candeeiros  e  material  empregados  na 
illuminação  ou  na  producgão  do  força  motriz 
por  meio  do  álcool ; 

2*  discussão  do  projecto  n,  28  A,  de  1900, 
declarando  abolidas  nas  repartições  federaes 
as  distincçoes  entro  empregados  do  quadro 
e  jornaleiros,  e  dá  outras  providencias, 
com  parecer  das  Commissoes  de  Orçamento 
e  GonstituiçãOt  Legislação  o  Justiça  ; 

Discussão  especial  do  projecto  n.  85,  de 
1902,  na  forma  do  art.  132  do  Regimento 
Inferno,  relativo  &  emenda  offerecida  na 
discussão  única  do  projecto  n.  132,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  extraordi- 
nário de  11:465$,  para  pagamento  a  Folis- 
mino  Soares  &  Comp.,  correspondente  á 
segunda  metade  do  valor  total  das  obras  de 
reparado  nas  caldeiras  da  torpedeira  Sil- 
vado, de  accordo  com  o  contracto  para  osse 
fim  celebrado; 

Discussão  única  do  projectou.  106,  do  1902, 
relevando  a  D.  Anna  Coelho  de  Figueiredo  a 

Jrescripção  em  virtude  da  qual  perdeu  o 
irei  to  ao  recebimento  da  quantia  de  216$, 
differença  entre  a  importância  do  meio-soldo 
que  lhe  foi  pa^a  e  a  que  lhe  deveria  caber; 

2»  discussão  do  projecto  n.  222,  de  1901, 
determinando  que  os  oíficiaes  do  exercito, 
armada  e  classes  annexas,  reformados  ou 
que  venham  a  reformar-se,  de  accordo  com 
os  decretos  ns.  108  A,  de  30  de  dezembro  do 
1889,  e  193  A,  de  30  do  janeiro  de  1890,  vo- 
luntária ou  compulsoriamente,  teem  direito 
ãs  vantagens  exaradas  nt)  Alvará  de  16  de 
dezembro  de  1790  e  Resolução  de  20  de  de- 
zembro de  1801; 

2*  discussão  do  projecto  n.  64  A,  do  1901, 
determinando  que  os  cirurgiões  de  5*  classe 
do  exercito  e  armada  percebam  as  mesmas 
gratificações  que  os  respectivos  cirurgiões 
de  4*  classo,  e  autoriza  o  Governo  a  abrir 
o  credito  preciso  para  a  execução  desta 
lei; 

2*  diçcusMwdo  projecto  n.  146,  de  1902, 
declarando  que  o  terreno  sito  á  praça  15  de 
Novembro,  em  Florianópolis,  no  Estado  do 
Santa  Catharina,  onde  existiu  o  hospício 
dos  padres  da  Companhia  do  Jesus,  per- 
tence á  igr^a  matriz  da  parochia  de  Flo- 
rianópolis; 

1*  discussão  do  projecto  n.  31  A,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  os 
créditos  necessários  para  occorrer  á  liqui- 
dação das  despezas  feitas  e  dos  compro- 
missos contrahidos  pelo  aeronauta  brazi« 
leiro  Augusto  Severo  para  a  factura  do 
balão  Pax  e  dando  outras  providencias. 

2*  discussão  do  projecto  n.  303,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a   abrir  ao 


Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordína" 
rio  de  4:874$332para  pagamento  de  venci- 
mentos, que  deixou  de  receber  o  major  do 
corpo  de  estado-maior  Érico  Augusto  de  Oli- 
veira, como  professor  da  extlncta  Escola  Mi- 
litar do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sal; 

Dis  íussão  única  do  parecer  sobre  a  emen- 
da offerecida  em  2<^  discussão  ao  projecto 
n.  149,  de  1902,  e  307,  de  1901,  autorizando 
o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Fazenda  o  credito  extraordinário  da  somma 
quo  se  tornar  necessária  pagar  á  execução 
da  sentença  do  Supremo  Tribunal  Federal, 
que  condemnou  a  Fazenda  Nacional  a  resti- 
tuir a  Corrêa  do  Ávila  &  Comp.  a  impor- 
tância que  demais  pagaram  de  direitos  de 
importação  de  kerozene  no  exercício  de  \S%\ 

2'^  discussão  do  projecto  n .  200,  de  1902, 
mandando  contar,  para  os  oíTeitos  da  aposen- 
tadoria, ao  Dr.  Pedro  Dias  Carneiro,  naqua 
lidado  de  director  do  Hospicio  Nacional  de 
Alienados,  o  tempo  em  quo  serviu  no  mesmo, 
estabalecimento,  quando  era  administrado 
pela  Santa  Casa  de  Misericórdia  : 

1»  discussão  do  projecto  n,  102  A,  de  1902. 
estabelecendo  que  o  art .  37,  da  lei  n.  490, 
de  16  de  novembro,  de  1897,  se  refere  uniCA- 
mento  ao  montepio  obrigatório  creado  pelo 
decreto  n.  942  A,  de  31  de  outubro  de  18ÍK), 
com  substitutivo  da  Commissão  de  Fazenda 
e  Industria,  revogando  a  refeflda  disposição; 

3*  discussão  do  projecto  n.  48  A,  de  1902,  e 
270,  de  1901,  què  autoriza  o  Poder  Executivo 
a  abrir  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas  o  credito  extraordinário  de 
215:425$059  para  pagamento  da  garantia  de 
juros  da  Estrada  de  Ferro  Contrai  de  Macahé, 
correspondente  aos  exercícios  d^  l90il,  1901 
e  1902; 

Discussão  única  do  projecto  n.  191,  de 
1902,  autorizando  e  Poder  Executivo  a  con- 
ceder, caso  não  haja  inconveniente  para  o 
serviço  militar,  ao  alferes  Paulino  Júlio  de 
Almeida  Nuro,  dous  annos  de  licença  com 
vencimentos,  para  ir  á  Europa  construir  e 
experimentar  á  sua  custa  o  apparelho  de  sua 
invenção  denominado— Locomoção  aérea  por 
meio  de  azas  ; 

Discussão  única  do  projectou.  171  C, de 
1902,  redacção  para  nova  discus^o,  em  vir- 
tude do  art.  132  do  Regimento  Interno,  da 
emenda  destacada  na  2"  discus^o  do  projecto 
n.  171,  deste  anno,  autorizando  o  Poder  fo- 
ocutivo  a  entregar  aos  bispos,  que  nelles 
teem  residência,  os  prédios  que,  pertencendo 
á  Nação,  serviam  de  palácios  episcopaes, 
quando  se  decretou  a  separação  da  Igreja  do 
Estado,  os  quaes  ficarão  pertencendo,  om 
plena  propriedade,  ás  respectivas  diocesas; 

Discussão  única  do  projecto  n.  128,  de 
1902,  com  parecer  sobre  a  emenda  apresen- 
tada  na  discussão  unlca  do  projecto  a,  100» 
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de  190O,  quê  elova  a  2$  diários  a  pensão  e 
soldo  que  percebe  o  1<»  cadete  reformado, 
com  lionras  de  aiferes  do  exercito,  Orozimbo 
Carlos  Corrêa  de  Lemos  ; 

DiscusB^  única  do  projecto  n.  210,  de 
1902,  autorizando  o  Gorerno  a  conceder  a 
D.  Hortencia  Adelaide  Ouillobel  e  D.  Jose- 
phína  Constança  Gulllobel,  filhas  do  fallecldo 
coronel  reformado  do  corpj  de  engenheiros 
Joaqnim  Cândido  Ouillobel,  a  pensão  de 
I:âOb$,  repartidan\ente  (com  parecer  sobre 
a  emenda  apresentada  em  disouasão  uuica 
do  projecto  n.  196,  de  1895,  e  substitutivo 
da  Õommissão  á  mesma  emenda) ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  260,  de 
1893,  concedendo  a  D.  Marfiza  Rodrigues 
Cabral,  filha  do  capitão  José  Carlos  Cabral, 
morto  na  guerra  contra  o  Paraguay,  uma 
pensão  annual  do  848|,  indepandente  do 
meio  soldo  que  percebe  ; 

2*  discusáão  do  projecto  n.  116,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
.Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordiná- 
ria de  948$480,  para  pagamento  do  ordenado 
a  que  tom  direito  o  escrevente  aposentado 
do  Arsenal  de  Guerra  da  Bahia  José  Luiz 
Mendes  Diniz  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  83,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  rever  a 
aposentadoria  do  contador  da  Administração 
dos  Correios  do  Ceará  Joaquim  Macedo  Pi- 
mentel, para  o  fim  de  lhe  ser  computado  o 
tempo  que  serviu  como  fiscal  da  antiga  ca- 
mará da  Fortaleza  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  154,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  modificar  a 
clausula  38*  do  decreto  n.  3.812,  de  17  de 
outubro  de  1900,  relativo  á  concessão  feita  á 


Companhia  Férrea  e  Fluvial  do  Tocantins  a 
Araguaya,  cessionária  da  Estrada  de  Ferro 
de  Alcol^a  á  Praia  da  Rainha ; 

Discussão  única  do  prjjectj  n.  250,  de 
1000,  cjncedendo  a  D.  Maria  Carlota  Carra- 
nhos  Portella,  viuva  do  tenente  Luiz  Por- 
tella,a  pensão  mensal  de  42$,  que  percebia 
em  vida  o  referido  ofidcial,  de  accordo  com  o 
decreto  n.  1.759; 

Discussão  única  do  projecto  n.  141  A«  de 
1902,  elevando  a  150.^  mensaes,  a  pensão  con- 
cedida a  D.  Francisca  Elisa  de  Castro  Araigo, 
viuva  do  ma^jor  do  exercito  Manoel  Porfírio 
de  Castro  Araújo,  sem  prejuízo  no  meio-soldo 
que  perceba ; 

Discussão  uníca  do  projecto  n.  65  A,  de 
1902,  relativo  á  emenda  do  Senado  ao  pro- 
jecto n.  65,  de  1902,  que  autoriza  o  Governo 
a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores  o  credito  extraordinário  de462$500, 
para  pagamento  ao  cidadão  João  Vilhena  de 
Aquino,  escrivão  do  juízo  seccional  do  Estado 
do  Amazonas,  de  seus  vencimentos  correi- 
zpondentes  de  1  de  agosto  de  1894  a  31  de  de-* 
sembro  de  1896. 

Discussão  única  do  projecto  n.  224,  de 
1902,  concedendo  a  D.  Virgínia  Lamenha 
Lins  de  Souza  Schiefler,  viuva  do  capitão- 
tenonte  da  armada  João  Maximiliano  AI- 
germon  Sidney  Schiefier,  uma  pensão  men- 
sal de  100$000  ; 

1^  discussão  do  projecto  n.  119  A,  de  1902» 
determinando  que  os  vencimentos  dos  con* 
sules  continuarão  divididos  em  ordenado  e 
gratificação,  e  dá  outras  providencias,  com 
substitutivo  da  Commiss^o  de  Orçamento. 

Levanta-se  a  sessão  ds  4  horas  e  30  mi- 
nutos da  tarde. 


91^  SESSÃO  Elf  16  DE  OVTVBBO  DE  1902 


Presidência  dos  8rs.  Vaz  de  Mello  (Presidente),  Carlos  de  Novaes,  (l»  Secretario)  e  Satyro  Diaa . 

(Vlee-Presidente) 


Ao  meio-dia  procede-se  á  cliamada,  a  que 
respondem  os  Srs.  Vaz  de  Mello,  Satyro 
Dias,  Carlos  de  Novaes,  Angelo  Neto,  Aga- 
pito dos  Santos,  Luiz  Gualbarto,  Tavares  de 
Lyra/  Gastão  da  Cunha,  Gabriel  Salgado,  Ho- 
aannah  do  Oliveira,  Christino  Cruz,  Guede- 
lliab  Mourão,  Cunha  Martins,  Virgílio  Brl- 
grido.  Nogueira  Accioly,  Gonçalo  Souto,  Pe- 
ixeira Reis,  Fonsecar  e  Silva,  Trindade,  Ca- 


millodeHollanda,  Ermirio  Coutinho,  Celso 
de  Souza,  Teixeira  de  Sá,  Bricio  Filho,  Cor- 
nelio  da  Fonseca,  Joviniano  de  Carvalho. 
Rodrigues  Dória,  Seabra,  Francisco  Sodré, 
Manoel  Caetano,  Augusto  de  Freitas,  Tolen* 
tino  dos  Santos,  Paranhos  Montenegro,  Pi- 
nheiro Júnior,  Henrique  Lagden,  Deocleclano 
de  Souza,  Alves  de  Brito,  Silva  Castro,  Pe- 
reira Lima,  Martins  Teixeira,  JoSo  Baptista, 
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Oliveira  Figueiredo,  Estevão  Lobo,  Theo- 
phllo  Ottoni,  Viriato  Mascarenhas,  João 
Luiz,  Peaido  Filho,  Bueno  de  Paiva,  Alfredo 
Pinto,  Carneiro  de  Kozende,  António  Zaca- 
rias, Henrique  Salles,  Eduarda  Pimentel, 
Olegário  Maciel,  Rodolpho  Paixão,  Moreira 
da  Silva,  Domingues  de  Castro,  Teixeira 
Brandão,  Ovidio  Abrantes,  Manoel  Alvcs,Xa- 
vier  do  Valle,  Lamenha  Lins,  Carlos  Caval- 
canti, Paula  Ramos,  Francisco  Tolentino, 
Marcai  Escobar,  Vespasiano  de  Albuquerque, 
Campos  Cartier  e  Cassiano  do  Nascimento. 
Abre-ae  a  sessão. 

O  Sr.  ^nçelo  IVeto  (5°  Secreta- 
rio) procede  á,  leitura  da  acta,  que  6  em  se- 
guida posta  em  discussão. 

O  Sr.  A^ugusto  de  Freitas  — 

Sr.  Presidente,  V.  Ex.  mo  perdoara  trazer 
uma  i^eclamaçao  á,  Mí'sa. 

Tenho  observado  que  ultimamente  a  orga- 
nização da  ordem  do  dia  dos  nossos  trabalhos 
obedecs  a  um  sentimento  que  não  me  parece 
o  mais  conveniente. 

O  facto  é  o  seguinte  :  A  28  de  agosto  do 
corrente  anno,  como  relator  da  Commissao 
incumbida  da  revisão  do  Código  de  Ensino, 
tive  a  honra  de  apresentar  a  esca  Camará  o 
resultailo  tios  trabalhos  daquela  Commissao, 
na  parte  referente  ao  Codig  j  de  Ensino. 

Então,  pondo  em  relevo  a  importância  do 
assumpto  já  de  todos  i;ão  conhecido,  trouxe  a 
V.  Ex.,  como  representante  da  Mesa,  o  po- 
dido que  com  a  maior  insistência  fazia  a 
mesma  Commissao  no  sentido  de  ser  o  pro- 
jecto de  código  logo  contemplado  na  ordem 
do  dia. 

Decorreu  um  mez  sem  que  a  Mosa  at ten- 
desse a  nosssa  justa  solicitação. 

Com  paciência  assistimos  a  isso,  aUl  que 
um  dia  tive  a  satisfação  de  ver  o  projecto 
de  reforma  do  Código  de  Ensino  contemplado 
na  primeira  parte  da  ordem  do  dia. 

Era  então  pi-ecedido  por  um  orçamento, 
ciya  discussão  tinha  então  logar. 

Essa  precedência  era  justificada  ;  ninguém 
disputa  aos  orçamentos  a  primasia  na  dis- 
cussão. 

Quando,  Sr.  Presidente,  a  minha  espe- 
rança de  ver  disiíutida  a  reforma  da  ins- 
tpucção  superior  ia  se  alentando  por  ver 
que  terminara  a  discussão  do  Orçamento, 
sou  surprehendido  com  a  intercalação, nossa 
primeira  parte  da  ordem  do  dia,  de  outros 
projectos,  alguns  dos  quae>  attendein  prin- 
cipalmente a  interesse  individual . 

E'  assim  que  vejo  na  ordem  do  dia  con- 
templado entre  o  Orçamento  do  Exterior  e  a 
discussão  do  Código  de  Ensino,  um  proj(3cto 
de  credito  para  obras  de  um  quartel  de 
infantaria. 


Ora,  Sr.  Presidente,  por  muito  quo  nos 
mereça  esse  covpo  de  infantaria,  por  muita 
attenção  que  nos  mereçam  os  quartéis,  ain- 
strucção  superior  pareço  ser  um  assumpto  de 
maior  monta,  V^jo  tatnbera  que  antecedeu  á 
discussão  do  projecto  de  ensino,  a  discussão 
de  ura  credito  para  pagar  a  um  Sc.  falano, 
que  foz  um  trapiche  para  a  Capitania  do 
Porto  de  Santa  Catharina. 

Por  muito  que  nos  mereça  taralwm  esa 
capitinia,  a  instrucçâo  vale  mnito  raais. 

Além  disso,  vejo  á  ultima  hora  sor  coUo- 
cado  antes  do  projecto  do  Código  de  Ensino, 
o  projecto  de  syndicatos  a^ricolas.  E'  pjssi- 
vel  que  com  a  discussão  dos  syndicatos  agrí- 
colas esteja  Silvo  o  paiz.  Eu  acredito  i\as 
boas  intenções  do  seu  autor,  raeu  illoâtre 
companheiro  de  deputíição,  e  no  resultado 
eíílcaz  dessa  medida,  mas  acredito  um  pouco 
mais  nas  vantiigens  que  advirão  de  uraa  boa 
instrucção  superior . 

Ninguém  ignora,   V.   Ex.   perfeitameíit« 
sabe  qual.  o  estadi-  eni  que  se  acha  oste  ramo 
do  serviço  publico.  Os  professores  reclamam 
do   Parlamento   que  vote  essa  lei  do  cn*^ 
sino,  porque   nem  elles   conhecem    os  scusj 
direitos,  nem  os  alumnos  os  seus  dcvews,* 

O  quo  existo  actualmente,   tomando  p>r 
acaso  um  exemplo,  a  Faculdade  de  Medicina 
do  Rio  de  Janeiro,  é  a  situado  de  um  Codi^J 
de  Ensino  que  esta  em  vi.iror  porque  não  osiá 
su:$penso,  e,  entretanto,  elle  que  estabele-ea^ 
frequência  obrigatória  para  os  alumçosnioj 
encontra  na  corporação  docente  si  não  doiSj 
professores  que  verificam  a  frequência  ».o** 
alumnos  nas  suas  aulas.  O  projecto  estabe- ' 
lece  a  maneira  pela  q.íal  os  professores ffl«3 
obrigados  a  dar  mensalmente  á  coogregaçiti 
conta  do  modo  por  que  desempenhara  as  sotí  i 
funcçoes  c  apenas  ura  pi*ofes3or  cumpre  ftsíft J 
dever. 

Não  quero  criticar  a  administração  e  me- 
nos censurar  a  c  rporação  docenio  da  Facul-i 
dade  do  Rio  de  Janeiro. 

Todos  teem  como  desculpa  que,  leodo  »dtf 
aíTecto  o  código  ao  conhecimento  do  Poàe? 
Legislativo,  esta  elle  virtualmente  suapens* 
de  modo  que  impera  a  anarchia  protegida 
pela  inércia  do  Congresso  Federal. 

O  Sr.  RoDRiorEs  Doría— E  a  Gorarai'Síi>, 
porque  não  deu  o  anno  passado  osoapa* 
reccr  ? 

O  Sr.    Augusto  de  Freitas— Sr.  Presv^ 
dente,  V.  Ex.  me  perdoará  que  era  momcosí 
tão  impróprio  como  é  este  ora  que  apr^eaM 
uma  simples  reclamação  á  Mesa,  toma  fl 
consideração  o  aparte  do  nobre  Depuíailo  p 
Sergipe. 

A  Commissao  nao  apresentou  o  seu  i^ 
balho  no  anno  passado  por  uma  única  pazwn 
e  e4a  é  quo  a  Commissrio  coraprebem**^'  p*^ 
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feitamente  a  grande  responsabilidade  que 
tinha  sobre  seus  hombrcs  e  nâo  fez,  como 
em  geral  fazem  as  Commissõos,  as  quac3 
confiam  o  estudo  áoH  projectos  que  lhes  sào 
distríbuidos  a  um  só  dos  seus  membros, 
subscrevoodo  todos  os  outi'os  o  parecer  deste, 
sem  consciência  talvez  do  qu  >  fazem. 

A  Commissão  estudou,  artigo  por  artigo, 
todo  o  projecto  do  Código  em  vigor;  a  dis- 
cussão foi  longa  e  disto  podem  dar  teste- 
munho muitoi  membros  deáta  Camará  que 
assistiram  a  varias  sessões. 

A  Commissão,  nomeada  em  fins  de  agosto 
do  anno  passado,  encetou  os  seus  trabalhos 
no  mez  (le  setembro,  suspendou-os  no  mez 
de  dezembro  quando  se  encerrou  o  Paila- 
mento,  trabalhando  continuadamente  duran- 
te esto  tempo  nas  horas  em  que  não  preju- 
dicasse o  serviço  das  duas  casas  do  Congresso 
a  ausência  dos  representantes  delias. 

No  corrente  anno,  logo  que  se  iniciaram  os 
trabalhos  parlamentares,  a  Commissão  não 
poda  dar  seguimento  aos  seus  trabalhos, 
porque  estavam  ausentes  desta  Capital  o 
honrado  Presidente  da  Commissão,  o  illustre 
Senador  pelo  meu  Kstado  e  também  dous 
honrados  Senadores  que,  não  tendo  trabalho 
no  Senado  naquella  época,  demoraram  a  sua 
vinda  a  esta  Capit  vi.  Logo,  porém,  que  a 
maioria  dos  membros  da-  Cjmmissão  aqui 
esteve  presente,  olla  se  reuniu  repetidas 
vezes,  trabalhando  por  longas  horas,  do  que 
teria  conhecimento  o  nobre  Deputado,  si 
acaso  alguma  vez  nos  tivesse  honrado  com 
a  sua  visita» 

Pondo  de  parte  o  que  diz  o  nobre  Depu- 
tado, i*oduzirei,  Sr.  Presidente,  as  minhas 
observações  ao  que  disse,  pedinio  nova- 
mente a  V.  Ex.  que  afaste  de  sobre  os 
meus  hombros  qualquer  responsabilidade 
que  porventura  venha  do  estado  de  anar- 
chia  em  que  está  a  instrucção  superior,  no 
dia  de  amanhã,  quando  não  se  encontrem 
tantas  facilidades  que  a  opportunldade  tem 
pormittido  ao  actual  Ministro  do  Interior, 
meu  honrado  amigo,  quando  de  futuro  não 
for  tão  fácil  attendor  a  essas  solicitações 
continuas,  quer  de  professore?,  quer  de 
alumnos. 

Quero  também  perante  a  Commissão,  da 
qual  sou  humilde  relator,  manifestar  os  esfor- 
ços que  empreguei  desde  o  começo,  e  que  ora 
renovo  para  obter  de  V.  Ex.  este  serviço  ã 
causa  publica:  o  de  collocar  na  ordem  do  dia 
do9  nossos  trabalhos  o  projecto  de  Código  de 
Ensino  por  forma  que  possa  ser  discutido, 
precedido  apenas  pelos  orçamentos  ou  por 
algum  credito  especial  cuji  votação  soja 
urgente. 

E'  o  pedido  que  deponho  nas  mãos  de 
V.  £x.  (Muito  bem  ;  muito  bem.) 


O  Sr.  I*resld.onte— A  Mesa  toma 
em  considet*ação  ;í  reclamação  do  nobre 
Deputado  o  opportunamento  procurará  at- 
tendel-a. 

Em  seguidx  ó  approvada  a  acta  da  sessão 
antecedente. 


ORDEM  DO    DIA 

O  Sr.  Presidente— Não  havendo 
numero  legal  para  se  proceder  ás  votações 
das  matérias  constantes  da  ordem  do  dia, 
passa-se  ã  matéria  em  discussão. 

PRIMEIRA    PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

E'  annunciaia  a  continuação  da  3*  dis- 
cussão do  projecto  n,  199  C,  de  1902,  com  pa- 
recer sobre  as  emendas  oflFeresidas  para  3* 
discussão  do  projecto  n.  193  B,  d  aú  anno, 
que  fixa  a  despeza  do  Ministério  das  Relações 
Exteriores  paiu  o  exercício  de  1903. 

O  Sr.  Presidente— Continua  com 
a  palavm  o  Sr.  Guedelha  Mourão. 

O  Sr.  Oucdelba  Mour&o  diz  que 

o  illustre  representante  do  Rio  Grande  do  Sul, 
a  quem  responde,  agitou  uma  questão  que 
reputa  de  summa  relevância . 

Para  colher  votos  de  Deputados  republi- 
canos, S.  Ex.  insinuou  a  incompatibilidade 
do  Papa  com  o  regimen  republicano. 

Vem  desfazer  a  insinuação  do  honrado 
Deputado  e  provar  que  não  existe  semelhante 
incompatibilidade. 

Vae  servir-se  pxra  isso  das  próprias  pala- 
vras do  Santo  Padre  Leão  XIII. 

A  Santa  Sé  sustentou  sempre  o  principio 
de  que  a  Igreja  Catholica  6  compatível  com 
todas  as  formas  de  governo. 

A  missão  de  verdade  e  de  justiça  da  igreja 
de  Christo  não  e  incompatível  com  o  regi- 
men republicano. 

Pede  a  a t tenção  da  Camará  para  os  tre- 
chos que  lê,  das  duas  encyclicas  do  Summo 
Pontiftce ;  unia  aos  cardeae^  francezes,  outra 
aos  arcebispos,  bispos,  cloro  e  fieis  fran- 
cezes. 

Bastam- lhe  esses  documentos,  por  isso  que 
na  França  agituu-se  também  a  questão  da 
incompatibilidade  da  Igreja  com  a  Repu- 
blica. 

Na  encyclica  de  16  de  fevereiro  de  1892, 
o  Santo  Padre  explica,  com  admirável  cla- 
reza, a  doutrina  que  a  Igreja  sempre  sus- 
tentou. 

Causando  esta  encyclica  certa  confusão 
nos  espíritos  agitadoi  pelas  lutas  parti- 
dárias, que  accusavara  o  Suiiimo  Pontifico 
de  ter  capitulado,   Sua    Santidade  dirigiu. 
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então,  a  eacyclica  aos  cardoaoj  fi*ani*ez33, 
inàitindo  o  ppoclainanio  a  môiraa  doutinaa, 
isto  ô,  a  compatibilidade  áx  Igreja  Catliolioa 
comorogimen  ropiiblicano. 

A  simples  leitura  de isíviduí^u mentos  b^sta 
para  derruir  a  iiHiauaçáo  do  nobre  Depu- 
tado, que  não  póin  pôr  em  duvida  a  sinforL- 
dade,  a  lealdade  da  palavra  o  do4  sonti- 
mentos  do  chefe  supremo  da  Igrjja  catho- 
lica. 

O  nobre  Deputado  argumentou  oora  dou3 
factos:  a  promoção  de  D.  João  Eiberard  a 
arcebispo  o  a  nomoação  do  notav.íl  pregador 
D.  Luiz  R.  da  Silva  Brito  pari  bispj  de 
Pernambuco,  dou-!  iUustros  pro lado ;  conhe- 
cidos como  monaPclii.;tis. 

Antes  de  responder  directamente,  lombia 
á  Gamara  dos  Deputados  que  se  trata  de  um 
facto  administrativo,  o  o  orador  não  pre- 
tende que  o  chefe  de  sua  Igreja,  infallivel 
unicamente  quando  se  pronuncia  sobro  ma- 
téria de  fé,  seja  impeccavol  em  seu^  acsos 
'  administrativos.  Deve-se,  no  emtanto,  col- 
locar  fora  da  questão  o  seguinte  :  a  pre- 
occupação  principal  do  Summo  Poniiftcc  na 
escolha  dos  seus  padres  para  exercer  essas 
altas  funoções,  é  que  elles  tenham  as  quali- 
dades preeisa-i  para  dirigir,  cliristâmonto  o 
rebanho  que  lhes  foi  conftado.  Como  accusar- 
80  Leão  XIII  de  sor  favorável  ao  regimen 
extincto  p3lo  facto  da  escolha  de  dous  sacijr- 
dotes  monarchistas  para  essas  elevadas  func- 
ções,  quando  é  certo  que  tanto?  outros 
bispos  teem  sido  eleitos,  republicanos  de  con- 
vicção ?  Si  quizesáe  percorreria  todas  as  Sés 
do  Brazil  e  perguntaria  aos  «'epresentantes 
desses  Estados  si  teem  alguma  cousa  a  arguir 
contra  os  illustre^  prelados  que  regem  eccle- 
aiasticamento  os  destinos  desses  mesmos  Es- 
tados, na  certeza  do  que  nenhuma  voz  83 
levantaria  contra  elles. 

Lamenta  não  ter  trazido  a  1*  pastoral  do 
seu  illustro  conterrâneo,  o  virtuoso  bispo 
de  Olinda,  para  ler  â  Camará ;  nesse  do- 
cumento offlcial,  as  palavras  de  S.  Kx.  aos 
fieis  (sujeitos  á  sua  jurisdicção  exhorta-os 
a  obelecerem  as  leis,  parque  assim  fazendo 
obedeceriam  ao  próprio  Deus.  Pois  é  ura 
padre  de  tal  ord  ím  que  póíb  ser  accusado  de 
propagandista  contra  a  liepublica  ? 

O  orador  enaltece  os  méritos  desse  respei- 
tável prelado,  mostrando  a  insubsistência  da 
accusação  contra  ellc  formulada, 
ír* Outro  facto,  é  ter  sido  D.  João  Esberard. 
conhecido  monarcliista,  promovido  a  arce- 
bispo do  Rio  de  Janeiro. 

E'  necessário  desfa  5(»r  a  susp  3ita  de  que  a 
Santa  Sô  escolheu  o  nome  de  D.  João  Es- 
berard para  ser  desagradável  A  Republica. 

Elevada  a  diooe>e  do  Rio  dr*  Janeiro  <i  ca- 
tegoria de  archi-dioce.se,  a  Santa  Sé  consul- 
tou r4»gorvadamonte  a  cada  um  dos  bispos  da 


nova  província  ecclesiastica  para  que  elles 
indicastâm  entre  seus  pares  quxl  parecia  mais 
digno  do  occupar  esta  elevada  funição.  O 
nome  de  D.  João  Esberard  foi  unanimemente 
votado  para  arcebispo  do  Rio  de  Janeiro. 

Não  ôeoualii  o  proc{?dimento  irrjprehen- 
sivel  da  Sant;  Sé.  O  representante  do  Santo 
Padre,  hojo  cirdeal  Golti,  consultou  a  re- 
speito o  no350  Ministro  do  Exterior,  o  lhe 
foi  dito  que  o  Giverno  do  Brazil  na  la  tinlia 
a  oppor  ã  escjlha  do  monsenhor  Esbarard. 

Djpois  disto,  podiív  o  Santo  Padre  deixar 
de  escolhe!-o  para  arcebispo  do  Rio  do  .la- 
nei ro  ?  Recorda  qual  o  procolim:)nto  quo 
teve  o  marechal  Floriano  Peixoto  deante  da 
campanha  que  então  s)  moveu  cjntra  a 
Santa  Sé,  garantindo  a  posse  e  permannnciíi 
de  D.  Esberard  no  Rio  de  Janeiro. 

O  orador  reconhece  também  os  méritos  (1« 
D.  JosédaStlva  Barros,  accrjscentando  quo 
estava  no  pensamento  do  Santo  Padre  fezel-o 
arcebispo  de  S.  Paulo.  Taes  factos  mostram 
a  bondade,  o  esclarecido  critério  com  que  o 
Summo  Pontífice  pauta  os  S3us  actos  om  re- 
lação ao  provimento  das  dioceses. 

O  orador  não  é  dos  que  pensara  que  o  fio- 
vorno  deve  se  conservar  silencioso  a  tal  r^^- 
speito. 

Si  temos  um  representante  junto  d  Santa 
Sé,  é  para  dizer  nessas  occasiões  alguma 
cousa. 

Outro  facto  apresentado  de  um i  maneira 
tétrica:  a  propaganda  pavorosa  dos  padres 
contra  o  casamento  civil.  Para  o  catholico 
só  o  casamento  celebrado  peb  ministro  da 
Igreja  é  legitimo.  Essa  é  a  nossa  doutrina. 
Não  podemo},  pois,  considerar  o  casamonío 
civil  como  um  sai^ramento,  como  uma  união 
legitima. 

Qual  é,  no  em  tanto,  o  proceder  da  Igreja 
Catliolici,  o   principalmente   do   Brazil,  cm      | 
relação  ao  casamento  civil  ?   Manda  quo  os 
ecidesias ticos  não  obedeçam  a  esta  lei  ?  Tudo 
isto  é  fantasia.  ' 

O  orad  íP  lê  trech  )S  de  uma  pastoral  col- 
lectiva,  dirigida  ao  cloro  da  província  eCv'Ío- 
siastica  do  norte  pelos  res^xíctivos  bispos 
que,  reunidos  o  anno  passado  sob  a  presi- 
dência do  sou  metropoUta,  tomaram  provi- 
dencia sobre  a  administração  dos  sacramon- 
tos.  Do5S3  Importante  documento  se  ttí- 
dencia  a  grande  preoccupvção  quo  tiveram 
de  estabelecer  um  modus  vivendi  muito  cri- 
terioso om  relação  aos  bispos  da  parte  eccle- 
8iasti(^a  do  sul  que  tivoram  idêntico  procedi- 
raent). 

Não  h\,  pjis,  razão  de  accusar  a  Igreja  de 
attentar  contra  o  casamento  civil,  porquanto 
ellx  visa,  antes  do  tudo,  a  constituição  t& 
guiar  da  familia. 

Confessa  que  a  argumentação  do  nobre 
Disputado  polo  Rio  Graúdo  do  Sul  acerca  da 
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direita  constitucional  contra  a  Santa  Sé  nâo 
o  convenceu,  nora  íibalou  os  seus  argu- 
mentos. 

E'  verdade  que  o  Papa  não  faz  tratados, 
não  tem  exercito  o  outras  tantas  cousas. 
E',  porém,  o  caso  de  repetir  a  palavra  do 
evangelista  —  o  homem  não  vivo  só  do  pão, 
míis  também  do  e^ípirito.  A  subsistência  das 
legaçõesnão  6  só  do  interesse  material,  sináo 
também  dos  interesses  sociaes.  O  Papa  pôde, 
ou  não,  d3  facto,  intervir  nos  interesses 
materiaes  e  sociaes  ? 

O  Papa  tem  uma  soberania,  a  espiritual,  o 
é  de  tal  modo  que  esia  tom  uma  virtualidade 
politica  quo  se  estende  a  todas  as  nações 
cultís  e  faz  oom  que  ollas  tenham  represen- 
tantes junto  ao  Vaticano.  E*  assim  que  os  Es- 
tados Unidos  da  America,  republica  libér- 
rima, tem  o  seu  repres3ntante  porante  Leão 
XIII  para  regular  os  negócios  evangélicos 
das  Philippinas.  Só  nós,  brazileiros,  6  que  ha- 
vemos de  trazer  estas  allegações  casuísticas 
de  que  a  Constituição  é  contraria  á  Legação 
Brazileira  junto  á  Santa  Só  !  O  orador  vae 
terminar. 

Vota  contra  a  emenJa  do  nobre  Deputado 
pelo  Rio  Grande  do  Sul  porque  cila  con- 
traria a  previdência  da  alta  politica  o  iria 
écoai'  no  seio  das  nossas  corporaçôCKS  como 
um  toque  do  clai-im.  Vota  contra  a  emenda 
do  S.  Ex.  porquo  não  acredita  que  o  seu  paiz 
possa  prjtenter  ser  mais  livre  do  que  a 
America  do  Norte,  nem  ter  mais  luzes  que 
a  Inglaterra,  a  Prússia,  a  França,  a  Áustria, 
Hespanha  o  outras  nações  civilizidas.  Vota 
contra  a  emenda  do  nobre  Deputado  porque 
uma  noticia  como  essa  iria  ecoar  dolorosa- 
mente no  coração  daquell©  venerando  o  santo 
nunagonario  que  se  chama  Leão  Xlll, 
objecto  do  admira(,-âo  universal  e  do  amor  de 
tíxlos  que  se  prezam  de  catholicos.  (Muito 
beui^  milito  bem,  O  orador  â  muito  coinprimen- 
tmlo.) 

O.     Hv    Tfioiiiaz    Cavalcanti 

lpe!a  or./em)~-Si\  Pra^idente,  pretendia  to- 
mar parto  iia  discussão  deste  projecto,  mas 
consiílerando  que  já  estamos  no  mez  do  outu- 
bro e  nenhum  orçamento  da  dospeza  se  acha 
ainda  no  Senado,  o  desejando  quo  aiuelle 
ramo  do  Congresso  tenha  trabalho  relativo 
A  receita  o  ã  dospnza.  íleclaro  quo  desisto  de 
usar  da  palavra,  attendendo  a  essa  circum- 
stnncia. 

Ninguemi  mais  pedindo  a  p.xlavra,  6  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a  votação. 

Comparecem  mais  o.?  Srs.  Albuquerque 
Serejo,  Arthur  L^mos,  Índio  do  Hrazii,  Sor- 
zodello  Corroa,  Rodrigues  Fernandes,  3os<S 
Euzebío,  Anizio^e  Abreu,  João  ílayoso,íiay- 
munáo  Arthur,  Joaquim  Pires,  Thomaz  Ca- 
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valcan:i,  João  Lopes,  Frederico  Borges,  Sér- 
gio Saboya,  Eloy  de  Souza,  João  Vieira,  Pe- 
reira de  Lyra,  Malaquias  Gonçalves,  Esme- 
raldino Bandeira,  Júlio  de  Mello,  Pedro  Per- 
nambuco, Epaminondas  Gracindo,  Arrõxellas 
(ialvão,  Raymundo  de  Miranda,  Fausto  Car- 
doso. Castro  Rebíllo,  Neiva,  Milton ,  Tosta,  Eu- 
íçonioTourinho,  Paula  Guimarães,  Adalberto 
Guimarães,  Rodrigues  Lima,  Galdino^Loroto, 
José  Monjardim,  Heredia  de  Sá,  Sampaio 
Ferraz,  Nelson  de  Vasconcellos,  Antonino 
Fiallio,  Lourenço  Baptista,  Custodio  Coelho, 
Oliveira  Bello,  Francisco  Veiga,  José  Boni- 
fácio, Monteiro  da  Silveira,  Adalberto  Fer- 
raz, Mayrink,  Pádua  Rezende,  Valois  do 
Castro,  Oliveira  Braga,  Rebouças  de  Car- 
valho, Urbano  Gouvêa,  Benedicto  de  Souza, 
Lindolpho  Serra,  Alencar  Guimarães,  Soares 
dos  Santos,  Germano  Hasálocher,  Victorino 
Monteiro,  Aureliano  Barbosa  o  Diogo  For- 
tuna. 

Deixam  de  comparecer  com  eausa  párti- 
cipadada  oi  Sis.  Urbano  Santos,  Carlos 
Marcellino,  Pedro  Chermont,  António  Bas- 
tos, Luiz  Lomingues,  Thomaz  Accioly,  Fran- 
cisco Sá,  Soares  Neiva,  Lima  Filho,  Silva 
Mariz,  Moreira  Alves,  Estacio  Coimbra,  José 
Duarte,  Araújo  Góes,  Félix  Gaspar,  Vergue 
de  Abreu,  Eduardo  Ramos,  Marcolino  Moura, 
Alves  Barbosa,  Dionysio  Cerqueira,  Celso  dos 
Reis,  Barros  Franco  Júnior,  Martinho  Cam- 
pos, Nilo  Peçjinha,  Aureliano  dos  Santos, 
Monteiro  de  Barros,  Ildefonso  Alvim,  Esperi- 
dião,  Leonel  Filho,  Bernardes  de  Faria,  Lan- 
dulpho  de  Magalhães,  Carlos  Ottoni,  Joa- 
quim Carvalhaes,  Feliclo  dos  Santos,  Manoel 
Fulgencio,  Nogueira  Júnior,  Lindolpho  Cae- 
tano, Lamartine,  Gustavo  Godoy,  Dino  Bue- 
no,  Adolpho  Gordo,  Joaquim  Álvaro,  Cajado, 
António  Cintra,  Hermenegildo  de  Moraes, 
José  Boiteux,  Francisco  Moura,  Angelo  Pi- 
nheiro, Francisco  Alencastro  e  Pinto  da 
Rocha. 

E  sem  causa  os  Srs.  Sá  Peixoto,  Medeiros 
o  Albuquerque,  Elpidio  Figueiredo,  AíTonso 
Costa,  Sylvio  Romero,  Irineu  Machaiío,  Oscar 
Godoy,  Augusto  de  Vasconcellos,  Sá  Freire, 
Raul  Barroso,  Júlio  Santos,  Joaquim  Breves, 
Lamounicr  Godofredo,  Arúhur  Torres,  Mi- 
randa Azevedo,  Fernando  Prestes.  Costa  Jú- 
nior, Bueno  de  Andrada,  Rodolpho  Miranda, 
Edmundo  da  Fonseca,  Luiz  Piza,  Paulino 
Carlos,  Cincinato  Braga,  Alfredo  Ellis,  Aze- 
vedo Ma/ques,  João  Cândido,  Barbosa  Lima, 
Rivadavia  Corrêa  e  Alfreio  Varella. 

O  Sr.  I*re«i<iente— Havendo  nu- 
moro  legal,  vae-se  proceder  ás  votações  das 
matérias  constantes  da  ordem  do  dia  o  das 
que  se  acham  sobre  a  Mesa. 
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ANNÁES  DA  CAMÂRA 


O  Sr.  Seabra  {pela  ordem)— Sr .Pve- 
sideate,  tendo  sido  encerrada  ha  pouco  a  di.s- 
'cussão  do  projecto  que  fixa  a  despeza  do  Mi- 
nistério das  Relações  Exteriores  para  o  exer- 
cício de  1903,  requeiro  a  V.  Ex.  que  con^íulte 
á  Casa  sobre  si  concede  preferencia  de  vo- 
tação para  o  mesmo  projecto. 

Consultada  a  Camará»  é  concedida  a  pre- 
ferencia peiida. 

E*  annuQciada  a  votação  do  projecto 
D.  199  13,  des.e  anno,  que  fixa  a  despeza  do 
Ministério  das  Relações  Exteriores  para  o 
exercício  do  1903  (.':{*  discu.sao). 

Em  soguida  ô  posta  a  votos  e  rejeitada  a 
emenda,  sob  n.  1,  do  Sr.  Taula  Ramos. 

E'  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda,  sob  n.  2,  do  Sr.  Hricio  Filfi:): 

Accres'3entt3-so  onde  convier: 

«Seja  mantida  a  verba  de  400:000$,  de  ac- 
cordo  com  a  proposta  do  Governo,  reser- 
vados 03  100:000f]>  do  accrescimo  para  as  ex- 
plorações da  nascente  do  Javary.» 

O  Sr,  Bricio  Filho  (pela  ordem) 
—  Sr.  Presidente,  c^Jta  emenda  reíere-se, 
comoV.  Ex.  o  a  Gamara  podem  ver,  ao 
restabelecimento  da  verba  de  10ó:00()á;,  de 
accordo  com  a  proposta  do  Governo,  reser- 
vados os  100:000$  do  accrescimo  para  os 
estudos  das  nascentes  do  Javary. 

Nao  só  as  diversas  opiniões  como  também 
o  discurso  importantíssimo  ultimamente 
proferido  aqui  pelo  illustrado  representante 
do  Rio  Grande  do  Norte,  o  Sr.  Pereira  Reis 
demonstram  a  necessidade  de  proceder  a 
novas  indagações  sobro  as  nascentes  daquollo 
rio. 

A  illustraíla  Commisáao  do  Orçamento  não 
(^  propriamente  contraria  ;l  idc^a,  e  isso  se 
infere  do  sou  parecer  ;  entretanto  ella  en- 
tende quíí  noose  momento  não  de\  e  ser  dada 
a  verba. 

Neste  caso,  Sr.  Presidente,  desejava  ouvir 
qualquer  dos  membros  (ia  Commissão  de 
Orçamento,  porque  6  bem  possível  que.  com 
as  explicações  fornecidas,  eu  resolva  retirar 
a  minha  emenda  para  apresental-a  em  occa 
Sião  opportuna,  quando  for  submottido  á 
considerarão  da  Casa  o  projecto  do  Sr.  lUieno 
de  Andrada  com  relação  ao  assumpto. 

O  Sr.  Paula  Gulmar&es  (pela 
ordem)  —  Sr.  Prasidente,  acudo  ao  appello 
do  honrado  Doputado  por  Pernambuco.  A 
Commissão  de  Orçamento  não  prejulgou  a 
questão  relativa  aos  estudos  das  nascentes 
do  Javary. 

A  Commissão  fez  sentir  no  sou  parecer 
que  a  verba  de  400:000$  cia   proposta,   ro 


ferente  á  rubrica  4*,  era  demasiada,  po- 
denilo  sor  reduzida,  como  foi,  de  accjpdo  com 
o  Goverao,  a  300:000$,  visto  fió  .existir 
actualmente  em  trabalhos  uma  coramisÃo  de 
limites  que  ô  a  chefiada  pelo  nosso  distiocto 
collega  o  Sr.  Dionysio  Cerqueira,  na  fpon- 
teirada  Republica  Argentina.  Quanto  aos 
100:0lX)$  que  o  nobre  Deputado  por  Pernam- 
buco po.l.e  para  serem  destinados  aos  es- 
tudos das*nascentes  do  Javary,  a  Commiaão 
tem  a  dizer  que  essa  quantia  ó  insufflcicnte, 
além  de  que  só  se  podiam  consignar  no  or- 
çamento verbas  para  serviços  exís sentes. 

Ora,  a  Commissão  a  quo  se  refere  o 
nobre  Deputado  foi  extincta  em  31  de  maio 
do  corrente  anno,  o  por  isso  a  Commifchào 
não  podia  acceitar  dot  v<;áo  alguma  para 
semelhante  serviço. 

Si  o  prv^je^to  apre:iontado  peio  nobre  Depu- 
tado por  S.  Paulo,  a  que  dou  mou  voto,  for 
approvado  polo  Congresso,  o  Governo  terá 
do  poJir  o  credito  para  tal  flm,  e  será  con- 
signada a  verba  orçamentaria  em  tempo 
opportuno. 

Creio,  Sr.  Presidente,  quo  o  nobre  Depu- 
tado pôde  ficar  satisfeito  com  as  explicjK-ões 
qu  )  acai»o  de  dar. 

O  Sr.  Orieio  Fillio  —  Peço  a 
palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  Prksidente  —  Observo  ao  nobrt 
Deputado  que  já  fallou  uma  vez. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Eu  não  venho  pedir 
a  palavra  pela  ordem  pava  encaminharia 
votação,  ma;],  para  fazer  um  requerimeaw 
á  Casa,  para  que  V.  Ex.  a  consulce  si  (Ma- 
cedo a  retirada  da  minha  orneada,  á  nií^ 
da;,  explicações  dadas. 

Vê  V.  líx.  quoé  um  podido  dentro  do  Rt^ 
giraento. 

Consultada  a  Camará,  6  negada  a  retinia 
pedida. 

O  Sr.  Bricio  Filho—  {pela  ordem)  reqn» 
verificação  da  vota^'ão. 

Procedendo-se  a  verificação,  reconhece-^ 
que  foi  concedida  a  retirada  pedida. 

São  súccessi vãmente  postas  a  votos  e  re- 
jeitadas as  emendas  sob  ns.  3  e  4. 

Em  seguida,  ô  posto  a  votos  e  a:)provàito^ 
em  8*  discussão  e  enviado  á,  Commisw»! 
Redacção,  o  seguinte: 

PROJECTO 

N.  199  B  —  1902 

Art.  O  Presidente  da  Republica  é  w»* 
rizado  a  despendor  pelo  Ministério  das  R*- 
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la<.'ões  Exteriores  a  importância  dc626:92í)$, 
papel,  o  908:500$,   ouro,  itos  serviços  desi- 
gnados nas  Yorbas  seguintes: 
1— Secretaria  de  Es- 
tado d(e  accordo 

com  a  proposta 211  ;920$ 

2— Empregados  em  di-í- 

ponibilidado    (idem)     70:0(X)$ 

3— Extraordinárias  no 
interior,  inclusive 
11:001$  para  tcle- 
grammas  para  o  ex- 
terior   (idem) 45:000$ 

4— Commissões  do  li- 
mites—(reduzida  de 

100:000$) 30'):00n$ 

5  — Legações  e  consu- 
lados —  Deduzidos 
28:000$  destinados 
ao    augmcnto    das 
representações  dos 
Ministros  do  Pcrú, 
Bolívia,  Pa  'agu  vy. 
Suls-ia,    Santa   Só, 
Bélgica    e    Hespa- 
nha.  Augraentada  da 
quantia  de  30:000$, 
para  um  2»  secre- 
tario era  cada  uma 
das  IcgAçõos :   (los 
Estados  UniJoj  da 
America,  da  Repu- 
blica Argentina,  do 
Uruguay,  da  Itália, 
do  Portugal  o  da 
Allemanlia,    sendo 
2:500$deordenado  e 
2:50(^de  gratifica- 
ção; e  da  de  ^8:000$ 
para  os  cônsules  de 
Trieste ,    Nápoles , 
Valparaiso    o   (io- 
nebra,  sonio  2:500$ 
de  ordenado  o  4:500$ 
de    gratiftcação    a 
cada  ura ;   e  mais 
4:500$  para  o  vioe- 
consul   em   Pousa- 
das  ■-     783:500$ 

(5  —  Ajudas  de  custo  (de 
accordo  com  a  pro- 
posta)  •      80:000$ 

7  *—  Extraoi*dinaria  no 
exterior.  (Diminuí- 
da de  15-.  000$) 45:000$ 

O  Sr.  Gruedelha  Hlourlío  (pela 
oríidt»;— Sr.  Presidente,  a  Coramissão  de 
Redacção  pede  licença  p  ira  aprese;itar  desle 
logo  a  redacção  final  deste  proj  icto  que  nao 
doffreu  emenda  alííuma  em  3^»  discussão,  pois 
todas  as  apresentadas  foram  rejeitadas. 


OíTerecendo  essa  redacção,  peço  dispensa 
da  impressão  pira  que  ella  seja  votada  im- 
moiiatamento. 

O  Sr  Presidente  —  Achando-se 
sobre  a  mesa  a  redacção  final  do  projecto 
n  199  C,  do  1902,  o  Sr.  Guedelha  Mourão 
requer  dispen&x  de  impressão  afim  de  sor 
votada  immodiatamente. 

O  Sr.  Brlcio  Flilio  (pela  ordem)-^ 
Sr.  Presidente,  V.  Ex.  acaba  do  annunciaí 
que  o  nosso  distincto  collega,  o  Sr.  Guedelha 
Mourão,  como  um  dos  dignos  membros  da 
Comraissão  do  Redacção,  acabou  de  requerer 
á  Casa  que  seja  dispensada  do  impr(^ao  e 
que  seia  immcd latamente  votada  a  redacção 
ftn:a  do  Orçamento  do  Kxterlor,  que  se  acha 
sobre  a  mesa. 

V  Ex.  tem  notado  que  me  tenho  mani- 
festado contra  essas  dispensíis  de  impressão, 
mormente  tratando-se  de  projectos  impor- 
tantes ;  entretanto,  dá  se  o  c  iso  de  que  este 
projecto  não  soíTreu  uma  única  alteração  em 
3»  discussão  e  que  atô  mesmo  a  imnha 
emenda  sobre  as  nascentes  do  Javarj  foi  re- 
tirada, a  meu  pedido,  de  modo  quo  dá-se  o 
caso  de  que  a  redacção  6  f  iciliraa  e,  nestas 
condições,  não  é  de  admirar  que  a  iHustrada 
('oinnissão  jã  a  tenha  apresentado  ã  Me  a. 
Sou.  por  consequência,  favorável  ao  pe- 
dido fei  o,  porque  quero  também  concorrer 
com  o  mou  fraco  contingente  para  fazer  com 
aue  o  primeiro  orçamento  de  despeza  que 
tem  de  ir  para  o  Senailo  vá  lá  ter  iramedia- 
tamente. 

Ainda  ha  pouco,  o  honrado  repres*entant0 
do  Ceirá  disse  que  deixava  de  fallar  para 
não  embaraçar  a  maivha  deste  orçamento; 
pois  bem,  V.  Kx.  sabe  que  eu  também  es- 
tav  k  inscripto  e  mandei  riscar  o  meu  nomo 
para  não  embaraçar  a  marcha  deste  pri- 
meiro orçamento  da  despeza  o  tambc^m  por- 
que as  consider.ições  que  tenho  a  fazer  sao 
referentes  ao  Acre  e.  por  isso,  resorvo-mo 
para  quando  a  Camará  reuivir-se  em  sessão 
secreta. 

Consultada   a  Gamara,  ó   concedida  a  dis- 
pensa pedida. 

Em  seguiila  6  sem  debate  approvada  a  se- 
guinte 


REDACÇÃO 

N.  199  D— 1902 

Art.  O  Presidente  da  Republica  ó  auto- 
rizado a  $iespcnder  pelo  Ministeiiodas  Re- 
laçoes  Exioriorí»,s  a  importância  do  6i(>:9^ojf;, 
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papel,  e  908:500$,  ouro,  nos  serviços  desi- 
gnados nas  verbas  seguintes: 

Ouro  Papel 

1  —Secretaria  de  Es- 

tado ( De  accordo 

com  a  proposta) 21 1 :920$ 

2  —Empregados  em  dis- 

ponibilidade (idem)    70:000$ 

3  —Extraordinárias  no 

interior,  inclusive 
11:000$  para  tele- 
grammas  mra  o 
exterior  (iaem) 45:000$ 

4  — Commisáoes  de  li- 

•  mites  —  Reduzida 
de  100:000$ 300:000$ 

5  —Legações  e  consu- 

lados —  Deduzidos 
28:000$  destinados 
ao  augmento  das 
representações  dos 
Ministro  de  Perú, 
Bolivia,  Paraguay, 
Suissa,  Santa  Sé, 
Bélgica  e  Hespa- 
nha.  Augmentada 
quantia  de  30:000s, 
para  um  "^  secre- 
tario cm  cada  uma 
das  legações :  dos 
Estados  Unidos  da 
Amer.ca,  da  Repu- 
blica Argentina,  do 
Uniguay,  da  Itália, 
da  Portugal  e  da 
AUemanha,  send^ 
2:500í$  de  ordenado  e 
2:500$  de  gratifica- 
ção; e  da  de  28:000$ 
para  os  cônsules  do. 
Trieste,  Nápoles, 
Valparaiso  e  Ge- 
nebra, sondo  2:50(*^ 
de  ordenadoe  4:500$ 
de  gratiAcação  a 
cada  um ;  o  mais 
4:500s  para  o  vice- 
consui  em  Pousa- 
das      783:500$ 

6  —  Ajuilas  de  custo  (de 

accordo  com  a  pro- 
posta)       80:000$ 

7  —  Extraordinária    no 

exterior.    Dírainui- 

dade  15:000$ 45:000$ 

Sala  das  Commissôos,  10  do  outubro  de 
1902, —  GucdeUia  Mourão. —  Viriato  Masca- 
renhas,—  Epamin9ndas  Gracinda. 

T  o  projecto  envia io  ao  Senado, 


E  seln  debate  *approvada  a  redacção  final 
do  projecto  n.  241  A,  de  1902,  para  ser  en- 
viado á  sancção» 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto  n.  248, 
de  1902,  íiuíorizando  o  Poder  Executivo  a 
conceder  ao  engenheiro  civil  Eugénio  da  An- 
drade, ou  á  empreza  por  elle  organizada, 
privilegio  para  construcção,  uso  e  gosò  de 
uma  linha  de  carris  de  ferro  do  trac^ 
eléctrica,  que,  partindo  da  Capital  Federal, 
vá  terminar  na  cidade  de  Petipopolis,  e  dá 
outras  providencias  (2'^  discussãa). 

Era  seguida,  é  posto  a  votos  e  approvado 
em  2*  discussão,  salvo  a  emenda,  o  seguinte 
ari.  l^do  projecto 

N.  24a-I902 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  !.<>£*  o  Poder  Executivo  autorizado 
a  conceder  ao  engenheiro  civil  Eugénio  do 
Andrade,  ou  á  empreza  por  elle  organizada, 
privilegio  para  a  construcção,  uso  e  goso 
de  uma  linha  de  carris  de  ferro  de  tracção 
eléctrica  e  bitola  não  inferior  a  um  metro, 
que,  partindj  de  ponto  conveniente  na  Ca^ 

Sital  Federal,  passando  pelas  fí^guezias 
e  SanfAnna,  S.  Christovãi,  Inhaiima  c 
Irajá,  da  mesma  Capital,  e  peias  de  Merlty 
Pilar  o  Estrella,  do  Estado  do  Rio  de  Ja- 
neiro, vá  terminar  na  cidade  de  Petrópolis, 
rcsalvaios  os  direitos  do  terceiros. 

E'  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda  do  Sr,  Bricio  Filho: 

«Redija-so  assim  o  art.  l.'*  : 

Art.  r.  E' o  Poder  Executivo  autorizado  \ 
a  conceder  ao  ongeniieiro  civil  Eugénio  de 
Andrade,  ouá  empreza  por  elle  organizada, 
ou  a  quem  mais  vantagens  offcrecer,  privi- 
legio para  a  construcção  (  o  resto  como  está 
no  mesmo  artigo  do  projecto).» 


O  Sr.  Sérgio  Sal>ola  (péla  ordem) 
—  Sr.  Presidente,  por  motivo  de  moléstia, 
não  tenho  podido  compa^recer  ús  ultimas 
sessões  da  Camará,  e  não  tendo  por  isso 
assistido  ao  discurso  do  nobre  Deputado  de 
Pernambuco,  julgo*  do  meu  dever  dixer  al- 
gumas palavras  em  esclarecimento  á  li- 
mara, relativamente  á  emenda  que  se  vae 
votar. 

Cjnformo  foi  declaradj  por  dLstíncto 
membro  da  commissão,  o  Sr.  Carneiro  de 
Rezende,  a  idéa  contida  na  emenda  já  foi 
debatida  no  seio  da  oommis^U>,  tendo  sido 
abandonada,  não  só  pelas  razões  indicadas 
pelo  mesmo  Deputado,  coiuo  também  cm 
attenção  ao.s  principies  de  equidade  e  jos- 
[tiça. 
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o  direito  de  prioridade  de  uma  idéa, 
mesmo  de  um  pedido  para  concessão,  por 
mais  graciosa  que  seja,  constituo  uma  espé- 
cie de  direito,  que  ó  observado  não  só  nas 
relações  particulares,  como  ainda  nas  rela- 
ções do  Estado  com  os  seus  administrados. 

Este  principio  faz  parte  até  da  legislação 
de  alguns  paizes.  Posso  citar  a  le^rislação  da 
Itália,  em  relação  á  concessão  de  serviço  de 
aguas  para  fins  industriaes  ou  agrícolas. 

Ora,  a  Commissão  e  a  Gamara,  nas  con- 
cessões feitas,  pelo  menos  nos  ultimas  tem- 
pos, tem  se  cingido  do  alguma  forma  a  esse 
principio . 

As  conces^es  teem  sido  feitas  nominal- 
mente a  quem  as  pede. 

A  Commiimo,  pois,  não  iria  se  afastar 
dessa  praxe  equitativa,  justa,  na  occasiâo 
em  quo  ha  um  pedido  de  concessão  que  en- 
volve de  alguma  forma  originalidade. .. 

O  Sr.  Sampaio  Ferraz— De  grande  van- 
tagem para  o  Districto  Federal. 

O  Sr.  Sérgio  Sabóia—.  . .  qual  a  da  appli- 
caçao  do  tramxvays  eléctricos  para  o  trafego 
de  60  kilometros  de  viação  férrea. 

O  Sr.  Sampaio  Ferraz  —  Concessão  que 
Dão  fere  privilegio  algum. 

O  Sr.  Gonçalo  Souto—  Nem  traz  ónus  ao 
Estado. 

O  Sr.  Sérgio  Sabóia—  Além  dessa  razão, 
que,  no  ssio  da  Commissão,  foi  sufflciente 
para  domovel-a  de  adoptar  o  substitutivo 
do  nobre  Deputado,  ha  outra  que,  a  meu  ver, 
se  oppoe  ã  adopção  da  emenda. 

Vô-se  do  parecer  o  escrúpulo  da  Com- 
missão em  fazer  a  concessão,  em  vista  dos 
direitos  ou  interesses  da  Companhia  Leopol- 
dina que  nella  possam  estar  envolvidos.  E, 
ai  a  Commissão  o  fez,  foi  attendendo  aos  re- 
clamos do  Estado  do  Rio  de  Janeiro  e  só  de- 
pois de,  mediante  estudo  minucioso,  chegar 
ã  conclusão  de  que  a  concessão  podia  ser 
feita  sem  offender  os  direitos  daquella  com- 
panhia, uma  vez  respeitado  o  privilegio  de 
zona,  isto  ô,  obrigando-se  os  concessionários 
ao  transporte  unicamente  entre  os  pontos 
extremos. 

Apezar  disso,  não  considerando  o  Congresso 
competente  para  julgar  sobre  questões  de 
direito,  a  Commissão  ainda  resalvou  os  di- 
reitos de  terceiro  que  possam  ser  ofiTendidos. 

Assim,  em  uma  concessão,  que  pôde  até 
ser  objecto  de  litigio,  como  irá  o  Governo 
abrir  concurrencia  ?  Não  seria  o  Governo 
assumir  a  responsabilidade,  que  dá  caracter 
odioso  em  relação  ás  concessões  anterior- 
mente feitas,  ou  mesmo  Icval-o  a  reclama- 
ções o  indemnizações  ? 

Acho.  portanto,  i'econhecendo  embora  os 
intuitos  muito  louváveis  do  nobre  Deputado 


de  Pernambuco,  que  a  emenda  não  pôde  ser 
acceita.  (Muito  bem.) 

O  Sr.  Brido  Flllio  (pela  ordem ) 
—  Sr.  Presidente,  ser-me-hia  fácil  responder 
ás  considerações  do  honrado  rolator  da  Com- 
missão de  Obras  Publicas,  si  eu  pretendesse 
fazel-o  neste  momento.  Eu  poderia  demon- 
strar, do  modo  claro  e  positivo,  que  esta 
clausula,  estabelecando  a  condição  de  que  o 
serviço  sega  concedido  a  Eugénio  de  Andrade, 
á  empreza  por  elle  organizada  ou  a  quem 
mais  vantagens  offerecer,  é  a  clausula  me- 
lhor em  concessões  desta  natureza.  E  era 
até  a  clausula  constante  de  quasi  todas  as 
concessões  dos  tempos  monavchicos.  V.  Ex. 
comprehende  quo  eu  poderia  oppór  á  opinião 
do  honrado  membro  da  Commissão  de  Obra^ 
Publicas  a  opinião  do  Sr.  Carneiro  de  Re- 
zende, quo  também  ô  membro  da  Commi  são 
de  Obras  Publicas  e  que  logo  em  seguida  ao 
meu  discurso  se  levantou  o  declarou  que 
apoiava  a  minha  emenda. 

O  Sr.  Sampaio  Ferraz  —  Disse  que 
o  fazia  por  escrúpulos. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Sei  que  o  assumpto 
da  emenda  foi  debatido  na  Commissão,  e  sei 
que  ha  lá  membros  que  teem  a  mesma 
opinião  que  eu  defendo . 

Pois  bem ;  V.  Ex.  deve  estar  bem  lem- 
brado de  que  eu,  discutindo  este  projecto,  de- 
clarei que  além  desta  modificado  eu  teria 
outras  a  propor,  entre  ellas  a  do  ponto  de 
partida  da  linha,  a  dos  favores  que  a  com- 
panhia deve  gozar  e  a  do  modo  de  desapro* 
priar  as  cachoeiras. 

Sendo  assim,  ou,  que  mantenho  as  minhas 
idéas  e  que  me  comprometto  em  3<^  discussão 
a  apresentar,  não  só  esta,  como  outras 
emendas  de  que  fallei,  venho  pedir  a  V.  Ex. 
que  consulte  a  Casa  si  consente  na  retirada 
desta  minha  emenda,  porque  eu  mando  o 
assumpto  para  a  Commissão,  para  vir  com 
o  parecer  da  mesma  Commissão,  mesmo  por- 
que, como  V.  Ex.  sabe,  emendas  apresen^ 
tadlas  em  2^  discussão  não  vão  á  Commissão 
desde  que  não  augmentem  despeza. 

Peço  qie  V,  Ex. consulte  a  Casa  si  consente 
na  retirada  da  minha  emenda,  porque,  em 
3«  discussão,  apresentarei  não  só  esta  como 
outras  que  me  propuz  e  de  que  já  fallei  á 
Camará  dos  Deputados. 

Consultada  a  Camará,  é  concedida  a  reti< 
rada  pedida. 

O  8r.  Fausto  Cardoso  (pela 
ordem)  requer  verificação  da  votação. 

Procedendo-se  á  verificação,  reconhcce-se 
terem  votado  a  favor  111  Srs.  Deputados  o 
contra  3;    total,  114. 
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Em  seguida,  são  succossi vãmente  approva- 
dos  em  2*  discussão  os  segui nt^^s  artigos  do 
mesmo  projecto  n.  248,   de  1902: 

«Art.  2.0  O  prazo  da  concessão  sorá  de  70 
annos,  contados  da  daía  do  respectivo  con- 
tracto, findos  os  quaes  reverterão  para 
a  União,  sem  indemnizaçiio  alguma,  todas 
as  obras  da  estrada  e  o  respectivo  material 
rodantc. 

Art.  3,«  O  concessionário  ficará  sujeito 
aos  ónus  e  gozirá  dos  favores  inhercates 
a  omprezas  deno  género,  inclusive  o  di- 
reit)  de  desapropriação  das  cachoeiras  o 
terrenos  adjacentes  do  dominio  particular, 
neccrwarios  á  producrão  da  força  eléctrica, 
cxcluido,  porém,  o  privilegio  d(i  zona. 

Art.  4.0  O  (loverno  fixará  os  prazos 
para  apri«ont:ição  d(is  estudos,  com<?ço  e 
conclusão  das  obras,  cjmniinando  multas 
para  o  casj  do  sorom  excedidos,  ficando 
caducx  a  concjssio  si  as  obras  deixarem  de 
ser  encetadas  dent/o  do  praza  de  trcs  annos, 
contados  da  data  do  contracto. 

Art.  5.0  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario.» 

O  Sr.  Fausto  Oardoso  (pela 
ordeyn)  requor  verificação  da  votação  do 
art.  5®. 

Procedendo-so  á  verificação,  recoaliece-se 
terem  votado  a  favor  do  art.  ò"  107  Srs. 
Deputados  e  contra  4;  total,  111. 

O  Sr.  IMartins  Teix^eira  (pela 
ordem )  requer  e  obtém  dispensa  de  inrersti- 
cio  para  que  o  projecto  que  acaba  de  ser 
votado,  entre  na  próxima  ordem  do  dia. 

Posto  a  Votos,  ó  approvaio  em  discussão 
única  a  soguLnt.e  emenda  do  Sena  lo,    ao 

PROJECTO 

N.  20i  —  1902 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  M;irinha  o 
oro  li ío  extraordinário  de  77;52l$S99,  sanlo 
57 :973s:i00  para  pagamento  do  vencimentos 
ao  pessoal  do  corpo  de  pati-õjs-móres,  creado 
pelo  decreto  legislativo  n.  695,  de  1900,  o 
19:518$t)99  para  pagamento  da  diíTeronça  de 
vencimentos  do  um  capitão  de  mar  e  guerra 
e  de  um  capitão  de  fraiata,  promovi  .os,  dos 
vencimentos  e  de  três  me ii cos  de  5*^  classe 
nomoados.  fazendo  as  nocossarias  operações 
e  revogadas  as  disposições  em  contrai*io. 

E'  o  projecto  enviado  á  Commissão  d© 
Kedacção,  ofllciando-se  ao  Senado  do  occor- 


O  Sr.  i%.cialberto  Ferraz  (pek 
ordem)  diz  que,  estando  sobra  a  mesa  a  re- 
dacção final  do  projecto  n.  160  D,  vem 
pedir  ao  Sr.  Presidente  que  consulte  á  Caâa 
s^bre  si  concede  a  dispsnsa  d'3  iatersticio  e 
de  impressão  para  qu^i  a  redacção  soja  dis- 
cutida immiídiatamente. 

Consultada  a  Camará,  é  concedida  a  dis- 
pensa pedida. 

Km  seguida,  6  sem  debato  approvada  a  ao- 
guinte 

REDACÇÃO 

N.   160  D  —  1902 

Redacção  firud  do  projecto  rt.  íôO,  deste  anna, 
que  deroíja  o  art.  .V»  e  pfiragraphos  da  li 
rt.  620,\le  il  de  ofttuhro  de  1800,  pam 
que  sejam  reslubelccidos  o  art,  7<*  e  fiora- 
g.-aphos  da  lei  n.  i5'j,  de  3  de  agosto  d$ 
Í803,  e  dá  outras  providencias 

O  Congresso  Na-íional  decreta  : 

Art.  l.°  Ficam  derogado^  o  art.  3'  e  pa- 
ragraphos  da  lei  n .  6^0,  de  1 1  de  outabw 
de  189^,  para  qU3  sejam  restabelacidtfl  o 
art.  T  e  paragraphos  da  lei  n.  153,  de  3  de 
agosto  do  1893. 

Paragrapho  único.  A  cidade  de  Petrópolis 
continuará  como  sóde  do  4**  districto  elei- 
toral. 

Art.  2.**  A  cidade  do  Bello  Horizonte  fica 
sendo  a  sede  do  1®  districto  eleitoral  do  Bj« 
talo  de  Minas. 

Art.  3.0  Revogam-se  as  disi>osições  em 
conti'ario. 

Sala  das  Commi8sõ3s,  16  do  outubro  flc 
m) 2. —  Guedelha  Mourão.—  Vi}Hato  M'isc«- 
r  enfias» 

K'  o  projecto  enviado  ao  Senado. 
São  lidos,  julgados  objecto  de  dolibePtH*^ 
os  sr^guintos 

PROJECTOS 

N.  272  —  1902 

Concede  a  Z).  Martina  Gomensoro  Wa*H<í»- 
/lo/Â,  viuGa  do  capitão  de  'tnar  e  guírj 
José  Eduardo  Wandenholk^  o  «ítretto  « 
perceber  o  meio- soldo  e  montepio^  pela  i^dU 
da  lei  n.  247,  de  i5  de  dezembro  de  ÍS94, 
em  attenção  aos  serviços  prestados  por  sf* 
filho  o  fallecido  almirante  Eduardo  Wsft- 
denholk 

O  Con  ^  resso  Nacional  resolve  : 
Art.  1'^  E'  concedido  a  D.  Maitiaa  Goraca- 
soro  Waudeokolk,  eiu  attenção  aos  wfiflj* 
prestados  por  seu  filho  o  fellocido  íJto?'^* 
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Ednardo  Wandenkoik.  o  direito  de  perceber 
o  meio-saldo  e  montepio  que  lhe  compete 
como  viuva  do  capitão  de  mar  e  guerra  José 
Eduardo  Wandonkolk,  pola  tabeliã  da  lei 
n.  247,  de  15  do  dezembro  de  1891,  ficando 
o  Governo  autorizado  a  fazer  as  necessárias 
operações  de  credito. 

Art.  2.0  Revogam-so  as  dlspjsições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  13  do  outubro  do  1902.— 
Nelson  de  Vasconcellos  e  Almeiia, — Sá  Freire, 
— Augusto  de  Yasçoncellos . — índio  do  BrazíL 
—A'  Commissão  do  Fazenda. 

N.  273  —  19<32 

Restabelece  no  Museu  Nacional  o  togar  de  na- 
lurai  isto -ajudante  da  Secção  de  Zoologia^ 
equiparamio^o,  para  todos  os  e/feitos,  aos 
dos  assistenles  da  referida  repartição,  e  dá 
outras  providencias 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  l.*  Fica  restabelecido,  no  Museu  Na- 
cional, o  logar  de  naturalista-ajudante  da 
Secção  de  Zoologia,  ([ue  será  equiparado, 
para  todos  os  effeitos,  aos  assi.^tentes  da 
referida  repartiç<ão,  sendo  nelle  providj 
o  funccionario  que  o  occupava  pjr  con- 
curso, ao  ser  promulgado  o  regulamento  que 
baixou  com  o  decreto  n.  3.211,  de  11  de  fe- 
vereiro de  1899,  ficando  o  Governo  auto- 
rizado a  fazer  as  necessária  operações  do 
credita. 

Art.  2.°  Ficam  revogadas  as  disposições 
oní  contrario. 

Sala  d  IS  sessões,  10  do  outubro  de  1902.— 
Nelson  de  VasconceUos  e  Almeida, — Joaquim 
Pires — Esperidião. — Dr.  Martins  Teixeira, — 
Henrique  Lagde^, — Sà  Freire, — Oliveira  Fi' 
gueiredo, — Luiz  Gualberto , —  A'  Cjmmissão 
de  Orçamento. 

N.  274  —  1902 

Determina  que  os  médicos  e  pharmacoulicos 
adjuntos  do  exercito^  quando  em  ea^crcicio^ 
perceberão^  além  do  ordenado  e  gratificação, 
as   etapas  correspondentes  aos  seus    resps- 

•    divos  postos 

O  Congresso  Nacional  resijlve: 

Art.  l.»  Os  raeiicos  e  pharmaceuticos 
adjuntos  do  exercino,  quando  em  exercido, 
perceberão,  além  do  ordenado  o  gratificação, 
as  etapas  correspondentes  aos  seus  respe- 
ctivos postos. 

Art.  2.°  Fica  o  Poder  Executivo  autori- 
Ssado  a  abrir  o  credito  necessário  para  a 
execução  desta  lei. 


Art.  3.<»  Rcvogara-se  as  disposições  ena 
contrario. 

Saladas  sessões,  15  do  outubro  de  1902. "*• 
Agapito  dos  Santos,  —  Henrique  Lagden. — 
A's  Coiíimissões  de  Marinha  o  Guerra  o  Or- 
çamento. 

O  Sr.  I^resldelnito  —  Estão  findas 
as  votações,  passa-se  á  matoria  em  dis- 
cussão . 

E'  annunciada  a  2'  discussão  do  projecto 
n.  206,  do  1902,  facultando  aos  profissionaes 
da  agricultura  o  industrias  ruraes  de  qual- 
quar  goniro  organizarem  entre  si  synJi- 
catos  para  o  estudo,  cus  leio  e  defesa  de  seuá 
inttíresseJ,  o  dá  outríis  providencias,  com  pa- 
recer da  maioria  da  Curamissão  do  Agricul- 
tura e Industrias  Conncxas,  voio  em  separalo 
do  Sr.  AHVcdo  Varela,  membro  da  mesma 
Commissão,  parecer  da  Commissão  de  Con- 
stituição, Legislação  e  Justiça. 

São  successi vãmente,  sem  debato  encerra- 
dos em  2»  discussão  os  arts.  1",  29,  3<>  e  4,'* 

Entra  em  discussão  o  art.  5.® 

O  8r.  Cornelio  da  Fonseca— 

Peço  a  palavra. 

O  Sr.I^residLentõ  —Tema  palavra 
o  nobre  Deputado. 

Sr.  Cornelio  dn  Fonseca  (•)— 
Sr.  Presidente,  sempre  que  se  trata  de 
negocio  r.ifer3nte  á  agricultura,  julgo-rae 
obrigado  a  vir  á  tribuna  manifestar  o  meu 
modo  de  pensar  com  rclai;ão  ao  assumpto  de 
que  s 3  trata. 

Aclia-se  em  discussão  o  projecto  206,  do 
corrente  anno,  relativo  aos  syndicatos  agrí- 
colas. 

Tenho  sérias  observações  a  fazer  com  imo- 
lação a  este  projecto,  sibíim  (lue  seja  um  doa 
sectários  da  opinião  daquolles  quo  pensam 
que  os  ^yndicatos  agrícolas  muito  sorvem  á 
prosperidade  da  agricultura  ;  no  emtanto 
não  posio  cjncorrer  ouiii  o  meu  voto  cm  ro- 
la(;ào  a  certos  dispositivos  do  projecto  em 
debate  e  era  meu  dever  vir  â  tribuna  mani- 
festar o  meu  modj  de  pansar  relativamente 
ás  reformas  que  esti  projecto  precisa,  visto 
como  os  dispositivos  de  certjs  artigos  são 
offensivos  aos  direitos  dos  agricultores. 

Ku  lasíimo,  Sr.  Presidente,  que  a  hora 
esteja  aliantaia,  e  last.im  j  ainda  que  a  agri- 
cultura pouco  feliz  em  seus  negócios,  venha 
S3r  ainda  tormantada,  si  pa>sar  como  lei  o 
dispositivo  do  art.  5<». 


(•)  Esbe  discuMO  não  loi  revisto  pelo  orador» 
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Dizoart.  5«: 

«  Art.  5.**  A  duração  do  syndicato  poderá 
sor  indefinida  o  o  numero  de  sócios,  podendo 
ser  iliimitado,  nao  deverá  ser  inferior  a 
sete.» 

Sr.  Presidente,  neste  aríigo,  como  no 
art.  6*>,  encontra-se  uma  disposição  comple- 
tamente olfensiva  aos  direitos  dos  1  .vradores. 

Estes  dous  artigos  deviam  estar  do  har- 
monia, e  eu  não  posío  deixar  do  referir-rae 
ao  art.  6®,  tratando-sc  da  disposição  do 
art.  5».  Diz  o  artigo  : 

«Art.  6.*»  A  todos  o;3  sócios  será  livro  a 
retirada  em  qualquer  tempo,  perdendo,  po 
rém,  todos  os  direitos,  concessões  e  vanta- 
gens inherentes  ao  syndicato  em  favor  d(3 jto, 
sem  direito  a  reclamação  alguma  o  sem  pre- 
juízo das  responsabilidades  que  tiverem  con- 
trahido  até  liquidação  das  mesmas.» 

Pedi  a  palavra  logo  neste  artigo  para  jus- 
tificai-o,  pois  na  parte  rcferonto  ás  socieda- 
des anonymas  se  ve  que  o  numei*o  de  sete 
sócios  é  indispensável  para  que  a  sociíídade 
anomyma  se  organize. 

Estou  de  accordo  que  assim  seja,  mas, 
Sr.  Prt^sidente,  o  que  venho  ponderar  é  que 
firmando-se  esta  condição  no  projecto,  csía- 
beleça-se  um  determinativo  que  na  dissolu- 
ção do  syndicato,  uma  vez  approvada  o  nu- 
mero de  sete,  pela  eliminação  doj  outros, 
fique  o  syndicato  por  sua  natireza  dissol- 
vido. 

Sr.  Presidente,  para  fazer  uma  discussão 
completa  na  matéria  deste  projecto  preci- 
saria lançar  minhas  vistas  era  globo,  por- 
que não  posso  limitar-me  somente  a  um 
artigo,  visto  como,,  nestas  condições,  encon- 
tro uma  certa  peia,  no  modo  de  mostrar  a 
irregularidade,  a  desorganização  nos  artigos 
aqui  apresantados,  principalmente  com  rela- 
ção ás  responsabilidades  dos  sócios,  si  o$  ao- 
cios  deveriam  em  regra  ser  os  agricultores, 
por  uma  irresponsabUid  .de  illimitada. 

Sr.  Presidente,  como  não  quero  perturbar 
a  marcha  da  discusáão,  açuaido-me  para  em 
3*  discussão  voltar  á  tribuna  afim  de  mos- 
trar 08  inconvenientes  e  lamentar  que  oi 
lavradores,  infelizes  por  muitas  formas,  se- 
jam ainda  sacrificados  com  esta  lei,  que  é 
apresentada  para  sua  salvação. 

Concluo,  deixindo  aqui  as  minhas  palavras 
do  protesto  e  então  mostrarei  que  este  pro- 
jecfo  não  pudera  ser  acceito  assim  como 
quasl  todos  os  seuj  artigos.  E  sendo  parti- 
dário dos  syndicatos,darei  o  meu  voto  com  a 
maior  satisfação,  desde  que  seja  cjnvenicn- 
temente  emendado . 

Tenho  concluído  por  hoje.  {Muito  bem.) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rada a  discussão  do  art.   5°  e  successi vã- 


mente sem  debato  a  dos  arts.  C°,  7*»,  S*»,  9», 
10,  11  e  12,  ficando  adiada  a  votação. 
Passa-se  á 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM    DO  Dl.V 

E'  annuDciada  a  discu^ão  uoie^dopareoer 
sobre  as  emendas  ao  projecto  n  .232  A,de  liK», 
em  3'  discussão  c  constantes  do  impresso 
n.  198  de  ld02,  autorizando  o  Poder  Execu- 
tivo a  transformar  as  1",  2*  o  3*  turmas  da 
Sub-Diroctoria  dos  Correios  em  1*  2»  o  3* 
8ecçÕ3s  da  Directoria  Gorai,  passando  os 
chefes  de  turmas  a  chefoi  do  secção,  desde 
que  preencham  m  condições  rogulamcntores 
e  dando  outras  providencias. 

Nin^uum  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discussão  o  adiada  a  votação. 

K'  annunciada  a  nova  discussão  do  pro- 
jecto n.  37  E,  J(í  lOOá,  relacção  para  nova 
discussão  da  emenda  destaciída,  om  virtude 
do  art.  132  do  Regimento  Interno,  na  3*- 
discussão  do  proji»cto  n.  37,  deste  anno,  rcor 
ganizando  o  corpo  de  commissarios  da  ar- 
mada. 

Ninguém  pedindo  a  palavra.  O  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E'annunciada  a  2*  discussão  do  projectí) 
n.  161),  de  1902,  isentando  de  qualquer  im- 
pjsto  as  etapas  fo/necidas  aos  ofliciaes  da 
exercito  e  armada. 

O  Sr.  PresidLonto—Tjm  a  palavra 
o  Sr.  Henrique  Lagden. 

O  Sr,   Henrique  Liagfclen  vem 

á  tribuna  desenvolver  considerações  relati- 
vamente ao  projecio  ora  em  discussão, 

Faz  commentarios  comb:Uendo  o  vesa  an- 
tigo de  se  perturbar  a  efficacia  e  pormanOT- 
cia  de  certas  leis  que,  ainda  em  vigor,  são 
revogadas  por  disposiçõc»s  orçamentarias. 

E'  por  esta  razão,  sempre  era  evidencia, « 
que  deve  ser  banida,  quo,  direitos  adquiridos 
e  mantidos  por  expressa  determinação  ià 
Constituição  Federal,  são  postergados  e  an- 
nuliados  por  simples  prescripção  orçamefl- 
taria. 

E'  notório  o  bem  vulgar  que  a  etapa  é 
calculada  polo  preço  dos  generoá  alimea- 
ticios  fornecidos  por  força  de  contractos  e 
fixada  mediante  o  estado  dos  géneros  no  mer- 
cado,acceitos  em  concurrencia  publica  e  paia 
um  semestre. 

Esto  calculo  abrange  a  mari  iha  e  o  ci- 
ercito  e  consegui ntcmenie  representa  o  n^ 
ccssario  e  indispensável  para  a  aJimentaçãu 
do  offlcial. 

Coliige-se  dahi  que,  o  preço  do  género  va- 
riando no  mercado  com  as  oscillações  da 
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•  taxa  cambial  e  o  quociente  que  isto  ílgura 
em  alternativas  constantes,  sogunio.  a  me- 
lhor proposta  do  concurronte  acceil^o  para 
^ffectuar  o  fornecimento,  não  se  pódc  cora 
precisão  firmar  um  valor  invariavol. 

Accresce  mais  uma  circumstancla,  aliás, 
do  maior  alcance  o  ponderação  que  ropelle 
toda  e  íjualqu3r  tentativa  de  desconto  nestas 
quotaj  que  reprejentam  a  alimentação  e  que 
podtíra  me:imo  ser  adquiriLia.]  era  géneros. 

Para  isto  bastaria  que  o  offlcial,  em  voz 
de  reccbol-aiem  dinhcirj,  as  acceitasse  em 
géneros  e,  neste  caso,  tcp-se-hia  uiu  verda- 
deii'0  cootrasenso,  no  desconta  a  praticar 
pjr  taxação  de  imposto. 

Outrotanto  se  dari  i,  si  houvesse  intonção 
firmo  disto  vingar,  como  norma  ou  pre- 
ceito, si  nos  contractos  de  forneci  mentos 
de  ganerjs  aos coipos,  não  constasse  a  clau- 
sula especial  que  obi*igasse  os  contractantcs 
a  fornecer  aos  offlciaes  das  íruarnições  os  go- 
Dcros  pelos  preços  dos  seus  contractos. 

Neste  caso, como  sabiamente  dizem  as  Com- 
missões  de  Marinha  o  Guerra  e  de  Orçamento, 
o  official  arrogimentadj,aprimando-se  ao  que 
preceitua  o  Regulamento  do  6  de  março  de 
1880,  publicado  em  ordem  do  dia  n.  1,515, 
roceberia  a  sua  etapa  em  géneros  e  impos- 
sibilitaria, clararaonte,  qualquer  desconto 
oriundo  do  imposto. 

Além  disso,  sabe-so  que  as  (juantias  desti- 
nadas á  compra  do  expediente  e  fo  ragem, 
ainda  mesmo  quando  abonadas  adeantada- 
mente,  não  sofifrem  abatimento  determinado 
p  ,r  imposto  o  que  6  um  dos  mais  fortos  ar- 
gumentos, cm  prol  da  isenção  de  qualquer 
taxa  impositiva  levada  ás  etapas  concedidas 
aos  offlciaes  do  exercito  e  armada. 

Andou  com  muito  critério,  independência 
e  tino  a  Commissão  do  Marinha  c  Guerra, 
confratcrnizando-se  em  harmonia  de  vistas  e 
solidariedade  com  a  da  Orçamento. 

E'  um  acto  este  que  mais  as  nobilita  e 
realça,  por  isjo  que  firmaram  doutrina  im- 
mutavel,  evitando  que,  futuramente,  tergi- 
versações, duvidas  ou  interpretações  capcio- 
siis  surjam  com  detrimento  e  graves  prc- 
juizos  para  aquellcs  que  tanto  se  esforçam 
na  árdua  missio  de  militar. 

Mais  um  padrão  do  glorias  para  estas 
duas  honradas  e  denodadas  Commissões.(3/utío 
kem;  muito  bem,) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rada em  2*  discussão  o  art.  1°  e.som  debate, 
o  art.  2«,  ficando  adiada  a  votação, 

E'  arfnunciada  a  continuarão  da  3»  discussão 
Ao^vojeH)  n.  82,  de  1902,  autorizando  o 
Poder  i.x.icutivo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Marinha  o  credito  de  9:139$'^33,  siipplemen- 
tar  á  verba  n.  8  do  art.  9°  da  lei  n.  834,  de 
30  d«  dezembro  de  1901— Corpo  da  armada  e 
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classes  annexas«-para  pagamento  do  soldo 
a  vários  offlciaos  reformados  que  passaram 
para  a  reserva. 

O  8r«  Fausto  Ca,rdoso~Peço  a 
palavra. 

O  Sr.  I*ro»ld.ente— Devo  ponderar 
ao  nobre  Deputada  que  só  restam  cinco  mi- 
nutos para  terminar  a  hora  da  segunda  papte 
da  ordem  do  dia. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso— Então  V.Ex.  pódé 
adiar  a  discussão. 

O  Sr.  Presidente  —  Fica  a  discussão 
adiada . 

Passa-so  â  hora    destinada  ao  expediente» 

OSr.  Oarlos  de  IVovaes  (1°  Se*- 
cr  etário  )  procedo  â  leitura  do  sôguinto 

EXPEDIENTE 

Requerimentos  : 

Do  Oscar  Pientzonauers,  .commissario, 
guarda  marinha  do  Corpo  de  Fazenda,  pe* 
dindo  seis  mezes  de  licença  para  tratar  do 
sua  saúdo.  —  A'  Commissão  de  Petições  o 
Poderes. 

Do  1»  tenenlb  reformado  Luiz  Carlos  do 
Carvalho,  pedindj  a  sua  reversão  á  activa. 
—  A'  Commissão  de  farinha  e  Guerra. 

O  Sr.  S&  Fx^eire.  —Sr.  Presidente 
tenlo  sido  encarregado  de  apresentar  um 
requerimento  de  advogados,  solicitadores  do 
foro,  em  que  pedem  á  Camará  dos  Deputado!S 
a  approvação  de  ura  projicto  de  lei  restrin- 
gindo as  férias  forenses,  que  actualmente 
são  de  dous  mezes,  peço  a  V.  Ex.  que  se 
digne  mandar  publicar  no  Diário  do  Con' 
ffresjo  esse  requerimento,  que  está  devida- 
mente sellado,  remettjndo  depois  á  Com- 
missão de  Legislação  e  Ju&tiç:i,  para  interpor 
seu  parecer,  oflbrecendo  um  projecto  de  lei 
a  respeito  do  assumpto. 

O  Sr.  Presidente  —  A  Mesa  at* 
tenderá  ao  pedido  do  nobre  Deputado. 

Vem  ã  Mesa,  ú  lida  e  enviada  á  Com* 
missão  de  Constituição,  Legislação  e  Justiça 
a  seguinte 

REPRESENTAÇÃO 

Iliras.  Exms.  Srs.  membros  do  Congresso 
Nacional— Os  abaixo  assignados,  advogado  , 
solicitadores,  escrivães,  escreventes  de  car- 
tório e  offlciaes  de  justiça,  usando  do  direita 
de  petição,  vem  pedir  ao  Congresso  Legisla- 
tivo a  decretação  de  medida  em  ordem  dk 
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fiuser  oassarem  o9  graves  inoony^nieotej  que 
aos  legítimos  intòreãses  doa  suppLcantes  o  do 
quantos  trazem  demandas  o  litígios  pend^3nt  's 
dos  tribunaes  o  justiças  do  Districto  Federal, 
causam  as  longaíí  férias  forenses»  que,  pela 
vigente  legislação,  interrompem  e  suspen- 
dem o  andamento  dos  proces:jos  judiciaes. 
:  A  brilhante,  substanciosa  e  verdadeira  ex- 
posição^ de*  motivos,  qu^  pi'eoedeu  á,  promul- 
gação do  dooreto  n.  67,  do  18  de  dezembro 
de  1889,  é  a  melhor  e  a  mais  procedente  jas- 
tiâjcativa  áo  requerimento  dos  aupplicantes 
e  U  disposição  do  dito  decreto  elTecti vãmente 
consultou  os  interesses  dos  funccionarios 
forenses,  advogados,  solicitares  e  litigantej. 

Por  easG  dispositivo  legal,  como  bem  sabj 
o  Congres^t  foi  diminuído  o  período  das 
feries  forenses,  (luo  se  guardavam  sob  o  re- 
gimen, monarchico,  do  40  para  17  dias. 

Havaiúa  jtal vez; ...quem  julgasso  excessiva 
aquella  reducção  das  férias,  consagrada  pelo 
decroto  alludido  ;.  maâ  todos  estavam  de 
accordo  em  que  alguma  reducção  deveria 
fazer-se,  visto  como,  sob  o  regimen  substi- 
tuido,  reunidas  as  grandes  férias  do  natal, 
da- Semana  santa,  do  Espirito  Santo  e  as  de- 
mais doe  dias  santifícados,  ou  defes^ta  nacio* 
Uai,  pouco  instava  de  tempo  útil  para  o  an- 
damento doa  negoeios'  forense:?,  por  entre  os 
^uaes  SC  entrelaçavam  os  mais  graves  e  os 
maia  consideráveis  interesses  •de  ordem  eco- 
nómica e  moral. 

Pois  bem  :  dooroto'  legislativo  posterior 
não  só  revogou  a  disposição  do  alludido  de- 
cre'.o  n.  67,  do  Í889,  como  alargou  ainda 
tnais  O'  periodo  das  férias,  vigorante  ao 
tefDpo  da  monarchia.  ,        »    .     . 

•  Reiova  not:\r  quo,  tanto  menos  esta  ultima 
decretação  legislativa  consultou  os  interesses 
goraes,  (Juanto,-  de  1889  para  cá,  com  o  au- 
lamento  da/ população  e.com  aincreniontação 
doejmmeroio  e  das  industria*,  se  d3sea* 
volveram  as  rolaçõos  jurídicas  e,  por  conse- 
guinte,  cresceu  proporcionalmente  a  neces- 
sidud«'de  trabalho  forense. 

•  A  estasi  de  ordem  geral,  accrescem  razões 
de  ordem  privada,  referentes  ás  divoísas 
classes  de  que.  íazom  parto  os  signatários 
desta  petição,  aos  quaes,  pela  aggravaçao  do 
cust)  áx  vida,  erosceu  infelizmente  a  neces- 
sidade, do  augmontar  sua  producção* 

. fertus  do  que  o  Congresso,  .saberá  tomxr 
em  devida  consideração  as  aliegaçoes  aqui 
expostas,  esperam  os  supplicantes  que  será 
votada  com  urgência  nova  disposição,  re- 
staurando a  do  mencionado  decreto  n.  67,  de 
1889,  ou,  pelo  menas,  reduzindo  a  20  dias  as 
enormíssimas  féria-»  de  dous  mezes,  ultima- 
mente introduzidas  na  justiça  desto  districto, 
eom  Krave  damno  aos  interesses  particulares 
dos^supplioantes  e  da  sociedade  em  geral. 
Seguem-se  as  assignaturas. 


O   Sr.    Rodolpifto  JPaixfto  ^^ 

Sr;  Presidente,  pedi  a  palavra  apenas  para 
fazer  uma  reclamação' á  M^a. 

Entro  as  emendas  apresoetadas  ao  Orça- 
mento da  Guer]i'a.  em  3^  discussão^  figurava 
uma,  de  que  sou  autor,  na  qual  mandava  que, 
da  verba  consignada  no  orçamento  paea 
obras  militares,  fosse  destinada.a  (quantia de 
âQ:000s  para  as  obnus  do  quartel  de  S.  João 
d'EI-Rèy.  .  -       . 

Essa  emenda  não  traa  augmento  de  des- 
peza,  porque  as  obras. serão  feitas  dentroiík 
mesma  verba,  isto  é,  da  verba  votadt  para 
obras  militares*     '     ..    -  »  -• 

Portanto,  a  Mesa  não  podia  >recuear.a  mi- 
nha emenda,  mesmo  porque  nos  orçamentos 
transactos  ella  tem  sido  sempre  apresentada 
e  concite  ti  sada  em  lei. < 

VenhOi  pois,  pedir  que^oindaemtempo^a: 
faça  a  necessária  cotrecção»  afim  de  não  ser 
prejudicada  essa  minha  emenda. 

•  O  9r.  PrealdeoCe-^O  nobne  Depa- 
tado  pôde  ter  rassão*  na  peclamaçã»  que  fiu, 
mas  decl&ro  que  a  Mesa  reeusou  a  «ia 
emenda,  convencida,  como  estava  o  oootinúa 
a  estar,  de  que  ella  importava  um  Augmeiito 
ou  creação  do  dospeza,  o  que  o  nob/e  Uepa- 
tado  sabe  não  se  p6do  fazer  om  3"^  diaeuflsã^w 

Como  quer  que  seja,  porém,  a  reclama^ 
já  não  é  opportuna ; ^  Mesa  não  pôde  ^Ueo- 
der,  desie  que  oorçamento  já  tem  parecer  <li 
Comiaissão  do  Orçamento,  o«  qiíai  está  im- 
prossoy  e  o  orçamento  eairaeiíitâ^^.diSQiiSdãix 
A  Mesa  não  póie,  pois^  remediar  o  mal  de 
que  se  queixa  o  noure  Deputado. 

'     '■         ,•••.•  '        .',.      *• 

O  Sr.  Melva— Si\  Presideate.  tam- 
bém serei  breve.  Ence.^rou-se  hojeadis- 
ous^o  tio  projecto  n.  97  B,  deaiaeaBd^  ama 
em  mda  ao  n>.  37,  em  H^discu^ss&O' deste  afioot 
reorganizando  o  C^rpo  de  ConliQidsariosda 
Armada.  Esto  projee^o  era  do  meu  prezado 
amigo  Sr.  Tliomaz  Cavalcanti. 

Eu  pretendi  \  apresentar  uma  emenda  ^- 
taudo  exclusivamente  dos  fieis  da  armaSa, 
demonstrando  que  ihes  cabe  preferencia  aos 
legares  de  commissarios. 

Dosdj,  porém,  que  consultei  il  Mes.i  o  oUa, 
em  sua  sabedoria,  entende,  pelo  orgáo  ooid* 
potente  do  seu  l»  Secretario^  que*  entifl 
occupava  a  cadeira  qu3  V.  Ex.  neste  JOfí- 
mento  occupa,  que  ossa  emenda  não  eo 
admissível,  sul;)metto-me  a  esta  delibera^ 
e  reservo-me  para  transformar  essa  minha 
idéa  em  um  projecto,  que  -opportanameaie 
apresentarei  e  está  eomprehendido  que  la 
de  ser  na  hora  do  expediente  e  depois  das 
4  horas,  que  é  quando  costuma  âer  nos  teak* 
))os  em  que  ha  orçamento,  {>ois  taes  projectei^ 
não  podem  ser  apresentados  quer  na  pri 
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meira,   qoer  na  segunda  parte  da   ordem 

(lo  dia. 

O  Sr.    F*au!9to   Oeirdoso  —  Sr. 

Presiíiente,  também  Jiauito  rapidamente  ve- 
nho prjtOí*tar  contra  o  resumo  do  meu 
discurso  proferido  hon tem. 

Sr..pfe9ideQtQ,jeu  não  poaso  absolutamente 
as^mír  a  rospon>abiUaade,  entre  outras 
outras  c>us:ks,-de  tolices  o  dispaI^»te9. 

Chegamos  a -uma  situarão  em  que,  si  o 
Debutada  não  toma  sobre  si  o  encargo  de 
fazep  um  resumo  das  idôí<is  que  enuncia 
nejjta  Camará,  tem  do  ficar  nos  Anna^s  uma 
cottsa  que  ninguém  'Compreliendc,  porque, 
muitas  V4)zes,  nem  portuguez  se  encontra 
nos  resumos  feitos. 

Os  Ann^s  estão  do  modo  incomprohensi- 
vel,  como  eu,  que  li  muitos  voluraos  dasto 
anno,  para  rocoiniar  idóiajs  aqui  enunciadas 
por  meus  collegas,  tive  occasião  de  veriflcar. 

Eu  já  tenho  dito  varias  vezes:  repudio 
todos  os  meus  resumos  e,  repudiando-os,  eu 
não  tenho  voltado  ã  tribuna  para  fazer  tai 
declaraQfio.  O  de  hontom,  porém,  sahiu  do 
tal  fórraa,  desceu  de  tal  mudo,  quo  nã.o  pK}sso 
deixar  de  lavrar  um  protesto  solemnissimo, 
dizendo:  a<luiUp  não  foi  o  quo  eu  disse. 

E,  conao  náo  tenh.o  tempo  de  rever  0^5  meus 
discursos,  declaro  que  aquillo  corre  por 
conta  djd  quem  escreveu  e  não  por  minha 
conta,  que  fallei,  aliás. 

O  Sr-  Hainimio  I^erraz  (•)— 
Sr.  Presidente,  venho  de  novo  collocar-me 
na  atUtude  modestisjtima,  porém,  honrosa, 
áo  quem  nesta  Casv  tem  procurado  repre- 
sentar os  .sacratíssimos  interesses  daqueiles 
que  teom  representação  oíTiclíI  nost,e  re- 
einto^  mas  que  infelizmente  toem  víjs  o  pou- 
cas vezes  traduzidos  em  factos  os  elevados 
in tarefes  de  sua  classe. 

Sr.  Presidente,  existe  na  Capital  Fodoral, 
entre  outras  associações  do  operários,  um 
grémio  bastant3  conhecido,  do  muito  valor, 
pelos  muitos  oper círios  que  o  compõem, 
pel<;8  idóaes  honestos  e  legítimos  que  elles 
até  então  teem  defendido. 

Reftro-ine,  Sr.  Presidente,  á  associação 
dos  opãrarios  que  tem  justamente  o  nome 
de  Associação  dos  Operários  do  Brazil-» 

V,  Ex.  o  a  Gamara  conhecem  bem  que 
eata  questão  do  operariado  envolve  questões 
flociaos,  em  que.  não  raro,  o  agitador,  lovado 
p^r  exaltação  de  sentimentis.  sem  madura 
reflexão,,  sem  muita  ponderação,  faz  percQ- 
bor  intuitos  contrários  aos  interesses  da 
sociedade, 

Xão  é  isso  o  caso,  Sr.  Presidente. 

XV  B^ste  discurso  não  foi  revisto  pelo  orador. 


A  Associação  dos  Operários  âir  BrazU 
tem  nm  objectivo  sacratíssimo,  um  -  escopo 
bastante  honesto,  le.  escopo  -  e  objectivo  resu- 
mem este:  servir  as  classes,  paira  servir  as 
camadas  modostas  da  sociedade  \  masque, 
sem  embargo  disto,  representa  ura  elemento 
muito  ponderoso,  muito  fortef  da  éistribai- 
ção  da  riqueza,   na    divisão  do  trabalho  so* 

ciai.  :: 

Ha  bem  pouco  tempo,  Sr.  Presidente-,  fui 
honrado  com  a  commissão  de  trazer  *  para 
esto  recinto  o  empenho  quo  tinham  oS'  ope- 
rários no  Brazil  de  ver  firmadas  todas  as 
vantagens  equitativamente  entre  os  oporcV 
rios  que  compõem  as  oíficinas  custeadas  pela 
União. 

Pois  bem,  os  projectos  que  neste  momento 
apresento  á  Gamara  e  para  os  quaos  muito 
especialmente  poço  a  atten^  das  Gommis- 
soes  respectivas,  são  três  projectos  que  con- 
substanciam essas  idéas  lógicas,  razoavois  o 
legitimas,  que,estdu  certo,  serâo  consagradas 
pelo  Parlamento  Brazileiro. 

Sr.  Presidente,  mesmo  nesta  represen- 
tação so  diz,  e  é  uma  pura  verdada,  queios 
gener  es  teem'  os  louros  das  suas  campai 
nhãs  nos  bordados,  nos  galões  de  seu  punho*, 
nas  posições  que  alcançam  e  até  no  convívio 
social;  quo  aqueJles  que  se  dedicam 'ás  pro- 
fissões libtíraes  na  sua  íntellectualidado  voem 
todos  03  dias  a  consagração  do  seu  talento, 
do  seu  merecimento  inteiiectual;  os  advoga.- 
dos,  além  do  premio  moral  de  suas  viotoriã 
nos  tribttnaei),  eomo  o  clinico  que*  rouba  & 
morte  uma  pessoa  cara  e  recebe  gratiâoa;^ 
ções  generosas  por  parte  da  familia  favoror 
cida,  além  de  terem  muitas  vezes. -aa  suas 
mãos  orvalhadas  com  as  laff imas  4a  grati- 
tidão  —  todos  esses  teem  a  grcinde  satisÊbçãK) 
de  ver  os  seus  serviços,o  seu  ti^alhp«pre- 
ciado,  bem  remunerado,  muitfts  vezeS'.«om 
uma  i^^oaune  ação  philaatr«>pioa  o  «Itrwti- 
c».  Apenas  ella6».os  operanos,,que  vivem  na 
esGuriiâo  e  nas  trevas,  elles,  que  ^0  os  pro- 
ductores«  elles  que  são  a  <úma  mater,  elles  que 
são  a  culminância,  a  fonte  deonde  pôde  dama* 
nar  a  riqueza,  o  valor  das  industrias*  o  eo* 
grandecimento  da  classe,  o  engrandecimento 
da  Nação,  só  elles  os  operários»  ó  que  iiãp 
teem  essa  remuneração  moral,  essa  ooifr* 
pensaçâo  doce  e  suave  e  nem  sequer  uma  re- 
tribuição material  correspondente  ao  sacri- 
flcio. 

Só  olles  é  que  foi*am  sempre  os  esquecidos, 
entregues  ao  abandono  e  quando,porventura, 
o  trabalho  de  um  ou  outro  possa  apparecoif, 
jamais  tanto  quanto  os  feitos  do  um  general» 
não  consegue  esse  trabalho  a  compensação, 
a  remuneração  a  que  tinha  direito  o  seu 
autor. 

Bom  sei,  Sr.  Presidente,  que  a  minha  pa- 
lavra é  muito  fraca  (nõk>  apoiados)  para  ^a* 
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zer  a  esta  recinto  as  idéas  que  reputo  sacra- 
tissimas.  Fal-o-hei  ,Sr.  Presidente,  indepen- 
dentemente dos  meus  recursos  intellectuaes, 
independentemente  do  minha  palarra. 

Fal-o-bei,  Sr,  Presidente»  porque  trago 
commigo  um  corado  que  palpitou  sempre  e 
em  todos  os  tempos  por  estas  classes  ;  e,  si 
alguma  cousa  eu  valho,  e  é  nada,  esse  pe- 
queno valimento,  esta  insignificância  de 
valor  nos  nossos  arraiaes  políticos,  este  pe- 
queno nada,  mesmo,  eu  devo  a  estes  pobres 
&>meos,  a  cujo  lado  eu  sempre  estive  e  a 
cujo  lado  sempre  meennobreci  emeocontrar- 
me,  comprehendendo  que,  si  elles  para  mim 
nio  teem  valor  offlcial,  teem  o  grande  valor, 
o  immarcessivel  valor,  o  valor  enorme, 
extraordinário  de  trazerem  commigo  as  pal- 
pitações honestas,  as  vibrações  justas  de  co- 
rações bons  e  generosos. 

E*  por  isso,  Sr.  Presidente,  que  eu  faço 
questão  de  levantar  uma  ou  outra  vez  mais 
a  palavra  neste  recinto,  para  defender  esta 
causa,  que  julgo  ser  a  de  todos  nós,  que  eu 
julgo  ser  uma  causa  da  Camará,  porque,  si 
aqui  todos  os  dias  tratamos 'dos  grandes  in- 
teresses da  Pátria  Brazileira,  si  aqui  repro- 
duElmos  os  pensamentos  de  patriotas  dignos 
e  bonestissimos,  a  verdade  ó  que  a  classe  dos 
operários  6  em  geral  abandonada,  as  co?i- 
i&çòes  dos  seus  interesses  são  postas  de  laJo. 
Eu  bem  vejo,  Sr.  Presidente,  que  não  ha 
uma  prevenção,  um  parti  pris,  um  pensa- 
mento preconcebido  contra  ella,  mas  o  facto 
é  que  o  operariado  jaz  no  abandono,  jaz 
esquecido  e,quando  uma  ou  outra  vez  se  lem- 
bram delle,  6  para  procurar  um  elemento 
de  força,  que  6  c  que  será. 

Sr.  Presidente,  eu  pediria  a  V.Ex.  que- 
tivesse  a  bondade  de  me  dar  noticia  de  um 
projecto  que  tive  a  honra  de  apresentar  á 
Camará,  elevando  o  nivelamento  da  porcen- 
tagem do  lucro  e  subsidio  pai*a  todos  os  ope- 
rários que  compõem  as  oíficinas  custeadas 
pela  União.  Este  projecto  aqui  foi  apresen- 
tado ha  mais  de  um  mez  ;  trata-se  de  um 
assumpto  simples,  o  parecer  poderá  ser  la- 
vrado em  duas  linhas  e  eu  me  convenço,  sem 
entrar  no  espirito  dos  membros  que  com- 
põem a  Commissão  para  a  qual  o  projecto 
foi  remettido,  que  este  parecjr  será  favorá- 
vel e,  sendo  favorável,  eu  me  convenço  de 
que  a  Camará  o  homologará  digna  e  hones- 
tamente. 

Peço,  pois,  a  V.  Ex.,  que  me  escuta  com 
attenção  honesta,  patriótica  e  generosa,  que 
se  digne  no  mais  curto  espaço  de  tempo  me 
informar  o  que  foi  feito  deste  projecto. 

Sr.  Presidente,  a  representação  que  re- 
cebi ha  poucos  dias  refere-se  pessoalmente 
a  mim,  não  se  dirige  ao  Congresso  e  nestas 
condições,  comprehende  V.  Ex.,ellaô  muito 


bondosa,  muito  generosa,  usa  de  pbrases  en- 
comiásticas que  não  mereço. 

Peço  licença  para  trazel-a  ao  conheci* 
mento  da  Camará  : 

«Exm.  Sr.  Dr.  Sampaio  Ferraz  dignissimo 
representante  do  Districto  Fedei-al  —  A 
AsiOcia<^o  dos  Operaiios  do  Brazil,  por  soa 
directoria  abaixo  assignada,  vem  significar  & 
V.  Ex.  a  sua  imperecível  gratidão  pelo 
modo  altamente  fidalgo  e  generoeo  por  qoe 
soube  V.Ex.  attendel-a  no  pedido  que  teve  b& 
dias  a  honi^a  de  fazer,  apresentando  V.  Ex. 
um  projecto  sob  n.  207,  visando  a  igualdade 
de  horas  de  trabalho. 

O  operariado  sente-se  feliz  por  encontrar 
no  seio  da  Representação  Nacional  quem 
como  V.  Ex.  sabe  tornar-se  ecbo  dos  seus 
gemidos  e  cibório  de  seus  L\ment<^/ 

Esta  associação,  em  nome  do  operariado, 
sempre  em  luta  poi^nne  pelas  melhorias  do 
seu  futuro,  appelia  novamente  para  os  sen- 
timentos republicanos  de  V.  Ex.,  para  o 
acendrado  amor  que  sempre  vos  inspirou  as 
classes  productivas  do  paiz,  e  vem  impetrar 
a  attenção  de  V.  Ex.  para  a^  considerações 
seguintes  : 


Ai*sonal  de  GueiTa  team, 
que   baixou    com   o  de- 


Os  operários  do 
pelo  regulamento 

creto  n.  5.118,  da  19  de  outubro  de 
187:^,  art.  ?35,  dispensado  do  ponto,  quan- 
do, por  avançada  idade,  lesões  ou  moléstias 
visivelmente  adquiridas  nos  trabalhos  do 
Arsenal,  ficarem  impossibilitados  de  conti- 
nuar a  servir,  recebendo  nesse  caso  um 
torço  do  vencimento  quando  contar  mais  de 
20  annos,  metade  quando  contar  mais  de 
25  e  dous  terços  quando  tiv  r  mais  de  ^ 
annos,  sempre  de  eífectivo  serviço. 

Nenhum  outro  estabelecimento  fabril  do 
Govei'no  tem  em  seu  regulamento  tão  justa 
e   tão  liberal  disposição, 

A  Casa  da  Moeda,  porém,  pelo  regula- 
mento approvado  pelo  decreto  n.  5.536,  de 
31  de  janeiro  de  1874,tem  no  art.  6*  §  3«  dii- 
posição  análoga,  dependendo,  entretanto, 
ella  da  vontade  de  autoridades  superiores. 

Como  vé  Y.  Ex.,  semelhante  desigualdade 
não  se  harmoniza  com  os  princípios  re- 
publicanos na  distribuição  destes  favores; 
urge,  portanto,  uma  medida  no  sentido  de 
nivelal-os. 

Um  projecto  de  lei  sobre  este  assumpto « 
afigura  da  importância  para  o  operariado 
brazileiro. 

Na  3»  observado  da  tabeliã  dos  venei- 
mentos  dos  Operários  dos  Arsenaes  de  Guerra 
e  de  Marinha  da  Capital  Federai  e  dos 
Estados  da  Republica,  ha  a  seguinte  dispe* 
sição:€Os  operários  que  tiverem  maia  da 
20  annos  de  serviço,  contados  estes  na  rmê 
de  345  dias  de  trabalho,  terão  direito  a  lona 
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gratificação  addicional  de  80  »/o  sobre   os 
seus  vencimentos. 

Esta  desigualdade  fere  de  fronte  os  inter- 
esses dos  demais  operários,  que  como 
aquelles  concorrem  também  para  o  en- 
grandecimento material  do  paiz. 

Além  dis30  semelhante  desvantagem, 
longe  de  impulsionar  a  exacção  do  dever, 
contribue  para  o  amortecimento  do  animo. 

Uma  outra  lei  estendendo  estas  disposi- 
ções ás  demais  offlcinas  do  Estado,  espera  a 
directoria  da  Associação  dos  Operários  no 
BrazilqueV.  Ex.  leve  á.  consideração  do 
Congresso,  de  que  é  V.  Ex.  ornamento. 

Não  ô  ainda  tudo.  Outro  assumpto,  e  não 
do  somenos  importância,  pesa  no  espírito 
desta  associado. 

Os  operários  dos  Arsenaes  de  Marinha  e  de 
Guerra  e  os  da  Repartição  Geral  dos  Tele- 
graphos  gozam  de  dous  terços  da  sua  diária, 
quando  por  accidentes,  em  serviço,  ficarem 
impossibilitados  do  trabalho.  Esta  regalia 
não  attinge  os  operários  tias  demais  offlci- 
nas custeadas  pelo  Estado,  como  vê  V.  Ex. 
•  A  restricção  «accidente  em  serviço»  parece 
iníqua,  sinão  vexatoría. 

Acaso  outros  operários,  que  arrastam 
também  uma  vida  precária  e  trabalhosa,  não 
podem,  como  aquelles,  ser  colhidos  por  mo- 
léstia que  os  inniba  de  trabalhar  ? 

De  favores  de  maior  latitude  nesta  e  em 
outras  condições,  não  previstas  om  lei,  go- 
zam classes  superiores,  alto  funccionalismo, 
militaros  de  terra  e  mar,  etc. 

Do  mais,  não  é  só  nos  campos  da  batalha 
ou  nos  prélios  do  pensamento  que  se  alicerça 
a  grandeza  da  pátria. 

Ha  ainda  diíferentes  modo  de  amal-a  e 
de  servil-a. 

O  lavrador,  que  monda  a  torra,  coroando-a 
oe  flores  e  fructos,  o  ope/ario,  que  diutur- 
namente  verte  o  suor  fecundante  e  produ- 
ctiyo,  também  concorrem  para  a  prosperi- 
dade nacional. 

E  só  o  pobre  operário  que  se  invalidar  no 
serviço  tem  dous  terços  de  sua  diária,  e 
unicamente  os  das  repartições  acima  allu- 
didas! 

E'  justo  que  o  Poder  Legislativo,  refor- 
mando taes  leis,  arranque  ás  garras  da  mi- 
séria e  quiçá  da  forno  os  operários  brazilei- 
ros  o  suas  famílias. 

Para  a  satisfaço  do  tão  nobre  escopo, 
•asta  ampliar  os  favores  concedidos  aos 
operários  das  repartições  supras  e  subtrahir 
aquella  restricção. 

Ha  muito  que  o  operariado  trabalha,  por 
ineios  suasórios  o  pacíficos,  dentro  da  es- 
phera  da  lei,  mas  sempre  em  vão,  para 
alcançar  este  tontamen,  que  é  de  primordial 
jmportancia,  pois  garante  dest:^  arte  o  seu 
luturo  e  o  dos  seus  descendentes. 


Serviços  de  alta  valia  são  estes  que  V.Ex. 
vae  prestar  ao  operariado  nacional. 

A'  sombra  de  tão  benéfico  e  salutar  am« 
paro,  não  periclitarão  por  certo  as  justas 
aspirações  dos  oporai*ios  brazileiros,  que 
vêem  em  V.  Ex.  um  infatigável  e  extrenuo 
defensor. 

Esta  directoria  apresenta  a  V.  Ex.  as  ho- 
menagens de  seu  subido  respeito  e  de  ante- 
mão reitera  novo  reconhecimento. 

Ao  Exm.  Sr.  Dr.  Sampaio  Ferraz,  dignis« 
simo  ropi*e3entante  do  Districto  Federal  na 
Gamara  dos  Deputados.— Amâncio  Vidal  Ju- 
nior,  presidente.  —  João  Black  da  Silva 
Brum,  vico-presidente.— Antonto  Bordei  dos 
Santos,  l^  secretario. — Manoel  Apollinàrio  da 
Silva,  29  secretario.— /o<3%>  Pêiwotq  da  Cosia 
Maia,  thesoureiro. — Ezequiel  F.  Sousa,  pro- 
curador. 

Passo  a  proceder  á  leitura  dos  três  jjro- 
jectos'  de  lei,  que,  conforme  dis.À^ a  V.  Ex., 
consubstanciam  as  idéasque  exj^ndi.  (I^.) 

Eu  havia  tomado  a  palavra  simplesmente 
paia  isto  e  confio  em  que  Y.  Ex.,  boniadoso, 
como  6,  se  dignará  providenciar  de  modo  que 
estes  projectos  sigam  para  as  Commissões  e 
obtenham  parecer  quanto  antes. 

O  ^i*.  Presidente— Attenderei  ao 
pedido  do  nobre  Deputaio  e  os  projectos 
ficam  sobre  a  mesa  para  serem  julgados 
objectos  de  deliberação. 

Ficam  sobre  a  mesa,  até  ulterior  delibe^» 
ração,  os  seguintes 

PROJEOTOS 


O  Congresso  Nacional  resolve : 

Art.  1.0  Fica  extensivo  a  todos  os  operá- 
rios e  empregados  de  feria  das  offlcinas  cus- 
teadas  pela  União  a  disposi^^  contida  no 
art.  235  do  regulamento  que  baixou  com  o 
decreto  n.  5.118,  de  19  de  outubro  de  1872. 

A  impossibilidade  de  continuar  a  servir 
pelas  causas  indicadas  no  referido  artigo 
será  comprovada  por  inspecção  de  saúde. 

Art.  8.*  No  tempo  de  serviço  eífectivo  de 
que  trata  o  artigo  citado  será  levado  em 
conta  o  de  aprendizado  e  os  de  serviço  mi- 
litar. 

O  serviço  da  noite  será  contado  em  dobro. 

Art.  3.*  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  16  de  outubro  de  1908.— 
Sampaio  Ferraz. 

O  Congresso  Nacional  resolve : 

Art.  1.^  Os  operários  e  os  empregados  de 
fória  das  offlcinas  custeadas  pela  União  terão 
direito  ao  abono  de  dous  terços  de  sua  diária. 
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quando  por  moléstia  ficarem  privado  i  do 
trabalho  até  três  mozes ;  á  metade  d*,  diá- 
ria, «luando  se.  proion/ar  ató   moís  m^zes. 

ExqepÉuam-se  os  que  receberem  ferimentos 
ou  .eoo^uaoeB,  eaasados  em  serviço,  os  quaes 
tw^âo  direito  á  refipectiva  diária. 

Art.  â.*^  Rovoííam-9e  as  disposiçõas  em 
contrario. 

Sàlâ  áás  sessões,  16  de  outubro  de  1902.— 
Sampaio  Ferraz^ i        .      ■.    . 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.«  Os  operários  e  empregados  de 
féria  das  offlc.nas  custeadas  peia  União,  que 
tiTorem  mais  de  dez  annos  de  serviço  tf»am 
direito  a  uma  .gratiftcação  de  10  «/o  sobre 
mm  vencimentos  e  os  que  tiverem  mais  do 
80  annos,  de  25  %. 

.'Art.  2.°  Os  -annos  de  serviço  serão  con- 
tador na  razão  do  300  dias  de  traballio  eíTj- 
ctivo.         , 

*Ari;.  3.*  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario;         •  < .    .  •    : 

Sala  áãs  sessões,  16  de  outubro  de  1902.— 
Sampaio  Ferrais  _     

•  O  8r.  JBrieio  Filho  vem  ainda 
tratao  ^4os  burgos  agricolas  y  ainda  ...  o 
sempre  n Sua  attitude-Aesta  questão,  ferindo 
o  monstro  logo  ao  nascer,  mettendo  o  bis- 
turi certeiro  no  foco  pustulento,  desnorteou 
(íBínterássado.?,  lançou  a  confusão  no  campo 
dos  concessionario3,fol-o3  extrebuxarera  enfu- 
recidos. 

E  agora,  vendo  perdida  a  campanha,  certa 
a  derrota,  cresta  ias  as  esperanças,  procu- 
ram diminuir  o  valor  d«  eombitente  mais 
toHii  voL-T  o  humildo  orador— ,ora  cobrindo-o 
de  relógios  manhosos,  ora  atirando-Iho  apodos 
Q  insiiitos.- 

,  B;  o  plano  de  inutilizar  o  adversário  para 
que,  :iima  vea  annulLado,  possam  elles  as^iis- 
tíf  >a(»i'Uoreaoimeat&  do  suas  extraordinárias 
ambições/  • 

Ne{n<  os  louvores  envaidetiem  o  orador, 
nem  os  encómios .  o  enchem  de  contenta- 
mentoi  nem  .as  invectivas  o  demovem  da 
obra  patriótica  em  que  estíl  ftr memento  em- 
penhado, conhecido  como  se  acha  o  mjvel 
de.unsYo.outros/descobertGir  a  origem,  escla- 
recidos-od  fuodamentos. 

No  Jonvxl  do  Commercio  de  11  do  cor- 
rente appareceu  um  artigo  assignado—  Um 
pernambucano — de  onde  rosiimbriím  elogios 
falsos,  artlflciaes,  fingidos,  tão  fiilsos-,  aí-ti* 
ficiaes  e  fingidos  como  os  pretensos  dircitoá 
dos  concessionários  do  burgos . 

A .  publicação  exalta  a  honra  do  orador 
pela  jposâçãx)  que  mais  uma  voz  assumiu 
ae  íieniiaolla  á  porta  do  Thosouro  e  diz  que 


não  é   a   primeira  vez  que  lhe  cabe  salvar    ' 
a  dignidade  da  Gamara. 

Depois  augmenta  no  diapasão  laudatorio, 
procurando  amosquinhar  os  membros  oppo- 
sicionistas.  . 

F/  a  primeira  tentativa  do  isolamento, 
de  enfraquecimento  do  adversário.  {Muilo 
bem.)        .        ..      , 

Em  seguida  alloga  o  alludido  artigo  que 
a  traficancia  levantaria  o  collo,  os  escandur 
los  campeariam  impunes,  si  não  fosse  o  úfr    \ 
posicionista   indefeso  que  se  chama  Briísio 
Filho,  que   por .  ta.1     modo  >  se     impoz  á 
própria   maioria,    que   já  tem    conseí?uido 
ti.*al-a  do  seu  incondicionalismo.   arraneofl- 
do-lhe,   pop  vezes,    voti/S   que  implicam  a    i 
condemnação   uo  Sr.  Campoi  Sailes,  do  seu    i 
governo  de  pedras  e  patotas.    B'   o  iatuito 
manifesto,  do,  no  caso  do^  burgos,   especular, 
com  o  elemento  governista  do  parlamenio.i 
o  estratagema  para  explorar  até   mesmo  o 
Sr.  Presi  lente  da  Ripublic\.  (.Uutío  tei».> 

Agora,  a  outra  /ace  das  manobras,  a  do 
insulta  c  da  miséria,  principalmente  depeás 
de  expostos  aos  olhos  dos  legislado  -es,,  como 
porta  loreide  decisão  do  Supremo  Tribunal  ^ 
Federal,  sentenciando  as  concessões  coon^do  j 
ciducidadje  irremediável.  '       ' 

Bem  SAb3  que  nã;)  precisa  do  defesa.  IT  ! 
conhecido  di  Camará  e  dot  povo.  (Voit! 
(íffirmani  que  não  se  precisa  defender.) 
Não  é  defesa  que  vem  fazer,  nem  isso  o 
traria  á  tribuna.  E'  mais  um  combate  oontra 
os  burgos,  é  mais  uma  exposição  daqiúllo  de 
que  -são  capazeA  os  concjessionarioa  para  o 
aloancd  dos  fini  almejados. 

Correu  na  secção  livre  da  imprensa  a  no- 
ticia de  que  O.Sr.  Peiiro  »Jos6  Bernai*àôí 
pedira  ao  orador  para  se  interessar  por  sm 
concessão  do  burgos  agrícolas. 

Pode  pevmis^o  aos  seus  dign>s  collc^ 
para  relatar  alguns  f  vetos  parDiculares,  ne- 
cessários e  indispensáveis  para  a  elucidaçw 
do  que  se  vae  seguir. 

Conhe<ícu  durante  o  sou  tirofinio  acadé- 
mico um  distincto  moço,  o  S.'.  Manoel  Ri- 
beiro Bernardes,  cora  quem  e^troitou  rela- 
ções de  amizade,  ainda  lioje  mantidas  íkí 
mesmo  pé.  Não  obstante  as  boas.  provas  que 
dava  em  seu  curso  medico,  tinhÂ  decidida 
inclinação  pelo'  commercio  e  abandoDoacs 
b  \ncos  da  academia  para  so  dedicar  aos  mif- 
teres  comuierciaei*  K'  um  homem  bonraiO' 
trabalhador,  exemplar  <ihofo  de  familia.i  ^ 

F*oi  pelo  mesmo,  mais  ou  monos  em  18í^??' 
apresentado  á  casa  do  s.  u  tio,  o  Sr.  Pedro 
José  Bernardes,  senJo  recebiao  com  as  me- 
lhores demonatraçôes  de  aíTecto  e  de  U 
modo  que  deatro  em  pouco  tempo  era  wa- 
tado  coma  si  portencesse  á  familia.chegâftii») 
mesmo  a  passar  dias  seguidos  em  sua  cofl- 
fortavel  residência. 
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.  o  referido  cidadão  estava  então  era  todo 
o  esplendor  commercial  o  o  seu  ostabeloci- 
meatOf  gerido  coivectameme,  era  um  dos 
mais  conceituadoâ  da  <  pra^a  do  Rio  de  Ja* 
neiro. 

Veiu  a  febre  da  boláa  e  ollo  foi  presidir  a 
Companhia  do  Salinas  Mossoró-Assú .  Nj. 
gualidade  de  i  ireeiop.  da  empi^dza,  teve  qao 
ir,  a  serviço  da  mesma.,  ao  fótado  do  lUo 
Grande  do  Norfce.  Ao  partir,  deixara  abun- 
dantes recursos  nos  bancos.  Ao  regressar, 
por  uma  dessas  fatalidades,  que  a  tantos 
eoihea  e  a  tantos  infelicitou,  viu-se  arrui- 
nado «  empobrecido . 

Em  20  do  S3terabro  do  1889,  tivera  uma 
concessão  de  10  burgos  agrícolas  nos  Estados 
deS.  Paulo  e  Paaná,  concosíao  que  fora 
innovada  a  28  de  agosto  de  1890. 

Era  IH86  proe«rou  o  Sr.  Po<lro  Bernardes 
o  orador  e  lhe  fallou  de  soa  situação  pre- 
cária." da<j  difficuldadoâ  quo  atrav-^ssava. 
A'  opulência  do  outrora -succoie rira  se  as 
condições  difflceis  o  embaraçosas  daquelle 
momento.  Tinha  desabado  a  débaclu  Os 
amigos  dos  bjns  instantes,  os  comraonsae 
iofiiHiveis  haviam  batido  era  r»}tipad'\.  Nâo 
%\hh^  a  quem  rcoorrer.  para-  o  obsaquio  quo 
vioha  solicitar;  K  narrou  então  que,  sócio  de 
Custodio  Justino  das  Chagas  na  ooncessà)  da- 
quelle^ burgos agficolaa»  virão  sou  cjntra<jto 
caducar,  porquo,  tendo  estalado  a  revolta  de 
6-de  setembro,  o  Estado  d  >  Paraná  íicara 
desorganizado  e  anorra  ilissad  >  o  funcciona- 
mentodas  suas  repartições  federaes.  Em  tal 
situação,  não  lhe  fora  possivel  fazer  o  d  )po 
sito daquota  para  as  roipoctivas  despozas' 
dé  ââcaiização.  > 

Bstava  arruinado  e  vinha  impetrar  o  seu 
auxilio,  simplesmente  para  apresental-o  ao 
8r.  António  Olyntho,  que  deixara  o  l^gar 
bonroso  que  oacupava  na  bancada  mineira, 
da  Camira  dos  Deputados,  para  desempenhar 
o  cargo  de  Ministro  da  Industria  e  Viação  do 
governo  do  Sr*  Prudente  do  Moraes. 

Respondeu  o  orador  que  nuuea  havia  feito 
ajiFeseat  IÇ08S  para  findaqueJla  natureza  o 
naturalmente  nâo  teria  occasião  de  ropro- 
dtt^il-as.  Ia,  porem  apresentar  o  seu  ami- 
go, o  dono  da  casa  em  que  fora  acolhido 
como  filho,  para  qita  elle  pudesse  ch>gar 
junto  ao  Mm^stro.  • 

E  assim  o  fez,  informando  ao  illusLre  Se- 
cretario da  Viação  de  suas  relações  com  o 
apresentado,  pedindo  que  o  bu visse  e  que 
ilie  fizesse  justiça. 

Em  um  dos  números  do  Diário  Official  do 
mez  de  agosto  do  mesmo  anno,  6  publicado 
uma  portaria,  d,e.  6  do  mesmo  mez,  d^j.  Mi' 
ni-iterio  da  Industria,  onie,  Cinsidei'ando  que 
o  deposito  da  quota  para  a  ílsealização  não 
fora.,  feito  em  virtude  da  revoltíi  do  O  de 
setembrj,  considerando  mais  quo  os  contra- 


ctantos  não  foram  intimados  para  eífectuar 
o  deposito  do  que  se^  tratx  era  qualquer  re- 
par lição  arre'5adadora  fora  do  Estaco  do  Pa 
r^ná,  considerando  ainda  qae  os  concossio- 
narios  raeiirame  demarcaram  uraaarea  do 
torras  do  13.498  hectares,  da  qual  obt^iveratà 
titulo  d-ífinitlvo  de  propriedade,  eposteyio/- 
monte  modiram  e  demarcarara  , outra  ide 
3;5)5  hectares,  para  complemento  do  terri- 
tório d'ístinado  ao  primeidpo  burgo,  ficou,  re- 
solvida a  revalidação  da  raesraa  concessão  o, 
de  acfcoi^do  com  a- disposição  don.  <6  do§  11 
do  art.  6o  da  lei  n.  360  de  novemMía- dô 
1895,  reítrin^ila  a  ura  só  biirgo  con8tètuido 
pola  ari3a  já  ra  ídida  o  deraarcida. 

E  ahi  está  o  seu  papsl;  e  a  sua  apresen- 
tação não  visava  uma  ;lndemnização  ,de  bur^ 
gos  agrícolas.  O  resultado,  offerecido  p:)r 
um  Ministro  de  cuja  probidade  nuica  se 
duvidou,  foi  uma  revalidação  cora  a  rolucção 
a  um  dos  10  burgos  constante j  da  concessão. 

Vao  ligar  o  occovi^ido  aos  acontecimentos 
subsequeates,  ce/to  de  (lue  exporá  uma  dag 
mais  eao^iiccedoraK  pagmis  de  suavidade 
republicano  Imraaculado. 

1)2  possa  da  pjrtaria,  raunidos  da  decisão 
ministerial,  os  concessionários  em  vez  de  se 
onformarora  como  resolvido,  como  haviam 
afiançado,  praticaram  a  inqualificável  acção 
de  recorrer  ao  Pjder  Jiidiciario,  escudados 
no  docuraanto  que  acabavara  de  conquistar. 

Procurou  o  orador  o  Sr.  Pedro  José  Ber- 
nardes e  expròboulhe  acroraente  a  conducta. 

Respondeu  ^ue  nãO'  era   só  ;    que^  tialía 

SOCÍjS.    ■    '  '  ' 

Correu,  presto,  ao  Ministério  da  Viação 
e,  em  conferencia  com  o  i-espeètivo  Mi- 
ni tro,  mostrou-so  o  orador  indigtíado  cora 
o  procedimento  dos  quo  acabavam  de 
s?A\  beneficiados  o  s jlemnemonto  -compro- 
motteu-se  a,  cm  <[ualquof  emergencii<^ue 
lhe  fosse  oíTei-ecida,  combater  com  a  maior 
energia  a  protenção  dos  contractai^fcej  tão 
infiéis  ã  palavra  empenhada.  {Muita  bem,) 

Fallou  o  Suppe;nj  Tribunal  Federal  e 
taxoti  a  concoisão  de  iri»omediãvelmente 
caduca.'  •  .       í      /... 

Veiu  á  Ca1\Tra  a  questão  da  indcmnisação 
dos  burgos  axricolaSé  O  orado;*  teria  ^uo 
corabatel*a,  por^u;^  os  con  tractos  oão  assen- 
tara no  direito,  lilntre  elles  cilárj  de  qu3é 
sjcio  Pe  Iro  José  Borna/des,  fulminado^  cora 
a  condera nação  do  primeiro  dos.  nossos  tri- 
bunaoá  de  justiça.  Condorana-o,  aponta-o  ao 
publico,  o  ao  logisLai>r,  c^rt^a  a  investida 
que  fazia  ao  parlaraonto.  divuli^a-lhe  a  seu- 
^!i»iça,  descobre  a.cadacida^ie  ir.vemediavel. 

Cumpriu  o  sí;i  dever.  {Apoiados,  Muito 
bem\  muito  bem,)        "  .  i; 

Corabat >ndo-o,  atacando-o,  ferindoo,  assu- 
miu po:5ição  qu;í  o.e-eva,  que  o  nobilita,  que 
o  dignifica,  observou  o  pi*to  firmado,   r.iía- 
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lizou  a  satisfição  do  compromisso  solemoe, 
de  honra,  assumido  ha  seis  annos  junto  do 
honrado  Ministro,  o  Sr.  António  Òljrntlio  dos 
Santos  Pires,  que  assiornou  a  portaria  de  G  de 
agosto  de  1896.  (Apoiados.  M^iito  bem  ;  muito 
bem,) 

Lá  da  cidade  do  interior  de  Minas,  ao  ter 
noticia  do  acto  do  representante  pernam- 
bucano, elle  renderá,  homenagem  ao  caracter 
dos  homens  de  bem.  (Muito  bem,) 

K  agora  campeiem  os  insultos  e  serpeje  a 
calumnia.  Nao  recuará,.  Recuar  é  palavra 
que  nâo  figura  no  sou  diccionario  politico. 
(Muito  bem.) 

Não  o  entibiam  as  misérias  o  não  o  com- 
balem as  ameaças  que  porej  \m  das  cartas 
anonymas,  onde  está  decretada  a  extincção 
de  sua  vida. 

Sua  formula  é  a  daquelle  notável  homem 
de  sciencia  e  também  Senador  italiano:— vae 
andando  sempre  para  deante,  vae'  olhando 
sempre  para  cima.  (Muito  bem  ;  muito  bem 
O  orador  é  calorosamente  felictado  por  todos 
os  seus  colleyas  presentes ^  da  minoria  o  da 
maioria.) 

Vão  a  imprimir  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  80  A  —  1002 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  cre- 
dito extraordinário  de  iiíSOi^Tô  para 
pagamento  de  gratificações  aos  lentes  da 
Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro 
Drs»  Augusto  de  Souza  Brandão  e  Pedro  de 
Almeida  Magalhães^  com  pareceres  da  Cor)!- 
missão  de  Orçamento  sobre  emenda  o  Imere- 
cida na  2^  discussão  do  projecto  n ,  80 ^  deste 
anno 

Presente  á  Commissão  de  Orçamento  a 
emendados  Srs.  Augusto  de  Vasconcello.se 
Alfredo  Pinto;  e,  considerando  que  ella  trata 
de  matéria  diversa  da  do  projecto  a  que  se 
refere.  6  de  parecer   que  nao  seja  aceoita 

Sala  das  Commissões,  10  do  outubro  de 
1 90i ,  —Paula  Guimarães^  pr esiden te .  — Maij- 
rinh,  relator . — Francisco  Veiga .  —Serzedello 
Corrêa , — Victorino  Monteiro , 

EMENDA    A  QUE  SE    REFERE  O  PARECER  SUPRA 

Ao  artigo  único  do  projecto  n.  80,  de  1002: 

Pm  logar  de  credito  extraordinário,  diga- 
se:  créditos  extraordinários. 

Depois  da  pala vra— comíe/wníMZa— acrescen- 
<e-se:  e  o  de  2:(K)()s  para  a  execução  do  que 


dispõe  o  art.  65  do  decreto  n.  4.272,  do  11 
de  dezembro  de  1001. 

Sala  dis  sessões,  do  julho  de  1002.— Am- 
gusto  Vasconcellos. — Alfredo  Pinto. 

N.  269  —  1902 

Reorganiza  o  quadro  dos  pharmaceuticos   th 
armada 

A  Commissão  de  Marinha  c  Guerra  tendo 
em  consideração: 

que  o  actual  quadro  dò3  pharmaceuticos 
da  armada  é  iosufliciente  para  satisfazer  car 
balmente  03  importantes  deveres  que  lhe 
estão  aíTectos  ; 

que  desta  insufflciencia  na  organizado  do 
referido  quadro  decorrem  graves  inconvo- 
nientes  para  o  serviço  'io  saúda  naval,  entro 
os  quaes  destaca  se  a  falta  dos  alludidos 
funeciouarios  nas  flotilhas  do  Amazona», 
Alto  Uruguay  o  Matto  Grosso,  bom  assim 
nos  navios  do  l'^  classe  da  esquadra  nacional: 

que,  com  semelhante  regimen,  6  forçoga  a 
existência  da  irregular  o  condcmnavel  pra- 
tica de  accumiilarem  os  facultativcs  navaes 
ás  suas  func^õas  próprias  as  dos  pharma- 
ceuticos, além  do  se  tornar  impossivel  im- 
primir melhor  i.irecção  e  dar  o  imprescin- 
dível desenvolvimento  ás  ambulâncias  de 
importantes  estabeleci  mentos  do  marinha, 
taes  como  a  Escola  Naval,  Fortalezi  de 
Willegaignon,  Escola  de  .Aprendizes  Mari- 
nheiros desta  Capital,  etj. ; 

que  não  se  compreh  )ndo  como  tendo  sido 
reorganizados  depois  de  18S9  os  quadros  de 
todas  as  cie  ssos  annexas  'da  arm  ida  nacio- 
nal, unicamente  tenha  permanecido  até  hoje 
com  a  antiga  organização  o  quadro  de  qnc  se 
trata,  cujo  estado  completo  de  12  pharma- 
ceuticos 6  visivelmente  pequeno,  ináignifi- 
cante  mesmo,  para  preencher  o.s  ílns  de  sna 
existência  legal ; 

que,  finalmente,  assim  sendo,  toma-se  de 
necessidade  o  augmento  razoável  dos  phar- 
maceuticos da  armada,  elevando  seu  estad»» 
completo  ao  numero  de  20,  tendo  seu  cliefa  a 
graduação  de  capit<ão  de  mar  o  guerra,  á 
semelhança  do  que  succede  cora  os  chefes 
(las  classes  de  machinistas  navaes  (decreto 
n.  810,  de  18  de  dezembro  do  1901)  o  do 
commissarius  da  arm  ,da  (lei  n .  40,  de  8  do 
fevereiro  de  18^2)  : 

Vem  apresentar  á  deliberação  da  Camará 
dos  DepuUdos,  o  seguinte 

PROJECTO    DE  LEI 

0  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1°.  O  quadro  dos  phapmaceutioos  da 
armada  será  constituído  pela  seguinte  forma: 

1  pharmaceutico-chefe,  capitão  de  mar  e 
guerra  ; 
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gôí 


1  pharmaceutico  de  primeira  classe,  ca- 
pitão de  fragata ; 

2  pliarmaceuticos  de  segunda  classe,  ca- 
pitâes-tenentos  ; 

5  pharmaceuticos  do  terceira  clasic,  pi*i- 
nieiros. tenentes  ; 

5  pharmaceuticos  do  quarta  ciasse,  se- 
gundos tenentes ; 

6  pharmaceuticos  do  quinta  classe,  guar- 
d^s-marinha. 

Apt.  2. o  O  posfco  de  capitão  de  mar  e 
guerra,  pharraaceuticj-chefe,  será  sempre 
preenchido  por  accesso  nj  respectivo  qua- 
dro, de  accordo  com  os  principias  da  legis- 
lação cm  vigor. 

Art.  3.*  A  idade  limite  para  a  reforma 
compulsória  dos  offlciaes  deste  quadro,  será 
a  mesma  que  vigora  para  os  machinistas 
navaes  (decreto  n.  810,  de  18  de  dezembro 
de  1901). 

Art.  4.'»  Fica  derogado,  nesta  parte,  o 
decreto  n.785,  de  11  de  setembro  do  1901. 

Salajlas  sessões  em  15  do  outubro  de  1932. 
— Rodolpho  Paixão^  presidente. —  Carlos  Ca- 
valcanli,  relator. — Soares  dos  Santos. —  Ál- 
buque r que  Serejo, 


N.  270-1902 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  conceder  um 
o.nno  de  licençu.,  com  todo  o  ordenado^  ao 
bacharel'  António  Acataussà  NuneSy  juiz 
seccional  no  Estoxlo  do  Parã^  para  tratar  de 
8WJ.  saúde 

A'  Commissâo  dn  Poti(,u.\s  c  Poderes  fji 
pro^sento  o  roquí^rimonto  em  que  o  bacharel 
António  Acata ussú  Nunes,  juiz  soccional  no 
Estado  do  Para,  pede  um  anno  de  liconí,'a, 
com  vencimentos,  para  tratar  de  sua  saúde 
ondo  Ilío  convier. 

Attendendo  a  qun  a  moléstia  do  supplican- 
tft  acha-se  comprovada  por  attostados  me  li- 
cos,  (^  a  Commissão  de  parecer  que  seja  d(ífe- 
rido  o  poílido,  nos  termos  do  so^íuinte  pro- 
jecto: 

O  Congresso  Nacional  rosolve: 

Artigo  único.  E'  o  Poder  Executivo  auto- 
rizado a  conceder  um  anno  de  licença,  com 
todo  o  ordenado,  ao  bacharel  António  Aca- 
taussú  Nunes,  juiz  seccional  no  Estado  do 
Pará,  papa  tratar  de  sua  saúde  ondn  julgar 
conveniente»;  revogadas  a^}  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissõe.^,   10  de  outubro  de 
1902. —    Trindade,   presidente.— Toirares   de 
Ltfra,  relator.— /o5t/  Eusébio, — A,  Galvão^ 
Vol.  VllX 


N.  271—1902 

Substitutivo  do  Senado  ao  projecto  n.  8,  de 
i901,  que  autoriza  o  Governo  a  abrir  o  crC" 
dito  necetsario  para  pagamento  dos  venci' 
mentos  a  que  tiverem  direito  os  offlciaes  até 
esta  data  absolvidos  em  processos  criminaes^ 
cm  ultima  instancia^  e  dã  outras  providen- 
cias 

(Vide  projeeto  n.  158  de  1900) 

Presente  ú,  Commissao  do  Orçamento  a 
emenda  substitutiva  do  Senado  ao  projecto 
desta  Camará,  n.  8,  de  1901,  é  de  parecer 
que  seja  aceito. 

Sala  das  Commissoes,  16  de  outubro  de 
1902,— Paula  Guimarães,  presidente.— May- 
rink ,  re lator . — ÍYanc isco  Veiga .  — Serzedéflo 
Corrêa. — Yiclorino  Monteiro. 

Emenda  suJjstitutica  do  Senado  ao  projecto 
n.  8,  de  J9()J,  da  Camará  dos  Deputados 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l"".  São  extensivos  os  beneficios  do 
art.  1°  da  lei  n.  529,  de  2  de  dezembro  de 
1898  aos  militares  amnistiados  pelo  art.'2> 
da  lei  n.  533,  de  7  de  dezembro  do  mesmo 
anno,  e  que  tendo  sido  submettidoa  a  con- 
selho de  guerra,  estivesse  esse  em  anda- 
mento, ou  quando  terminado,  pendente  de 
qualquer  recurso  inclusive  o  de  revisão  para 
o  Supremo  Tribunal  Federal,    ao  tempo  da 

Sromulgação  da  referida  lei  n.  529,  de  2  de 
ezembro  de  1898. 

Art.  3.0  Para  os  eíTeitos  do  artigo  ante- 
rior ílca  o  Governo  autorizado  a  abrir  os  cré- 
ditos necessários. 

Art.  S*".  Revogam-se  as  disposições  em 
contra  lio. 

, Senado  Federal,  6  de  outubro  de  1902.— 
Francisco  de  Assis  Rosa  e  Silva,  Presidente. 
—  Joahim  de  O.  Gatunda,  1»  Secretario.— 
Alberto  José  Gonçalves,  2°  Srcretario.  —  Ge- 
neroso Ponce,  3"  Secretario.  —  BrasUio  Fer- 
reira  da  Luz,  servindo  de  4°  Secretario. 

Projecto  n.  8  de  iOOÍ,  da  Camará  dos  Depu- 
tados que  aulorisa  o  Governo  a  abrir  o  cre^ 
dito  necessário  para  pagamento  dos  «6nct* 
mentos  a  que  tiverem  direito  os  offlciaes 
até  esta  data  absolvidos  em  processos  cn'- 
minaes,  em  ultima  instancia  e  dá  outras 
providencias, 

(Vide  projecto  n.  158  de  1900) 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  l.«E'o  Governo  autorisado  a  abrir 
o  credito  necessário  para  pagamento  dos 
vencimentos  a  que  tiverem  direito  os  offl- 
ciaes até  esta  data  absolvidos  em  processos 
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criminaes,  em  ultima  instancia,  e  aquelles 
que,  envolvidos  nos  mearnoa  processos,  forem 
amnistiados,  de  acoorda  cum  o  decreto  ii.  533, 
d6<7  de  dezembro  da  189d*^  <  . 
-  Arl.  <i.'>  Ilevog««m-se.  as  disposições  om 
eoatrArio.  -    - 

Ctainrmta  dos  Deputados,  2b  de  maio  de 
1901,— OaWíw  Vaa  de  Mello;  Presidente.— 
Carlos  Augusto  Valeyiie  de  Xovaes,  1»  Secre- 
ÍAr'\o.^ Angelo  Josà  da  Silva  Neto^  2°  Secre- 
tario. 

'     '"  N.  275—  1902 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  conceder  ao 
Dr»  Manoel   de  Asss    Souza,    leníe   tubsti* 

'  t%Uo  -da  Faculdade  de  Medicina  da  BaJiia, 
umauno:  de  licença^  com  *todo  o  ordenado ^ 
para  íraiar   de  sua.  saudj. 

A'  Comraiásão  de  Potiçõos  o  Poderes  foi 
presente  o  vequurimento  em  que  o  Di\  Ma- 
noel de  Assis  ,Sou2W.,  lente  .substituto  da  Fa- 
culdade do  Medicina  di  Bahia,  alle;?ando 
achar-se  doente,  solicita  um  anão  de  li- 
(sença,  com  vencimentos,  para  tratar  de 
sua  saúde  onde  lhe  convier. 

O  'requerente  prova  a  .sua  allegdção  com 
attestado  medico,  paio  qual  so  veriâca  que 
precisa  4e  Longo  .  prazo  para  seu  trata- 
mento. 

A  CJommissão  é  de  parecer  que  so  autorize 
p  Poder. Executivo  a  concederia  licença' so- 
licitada, com  direito  a^  ordenado,,  e  p  ira 
isso  offereceá  coasidera^-ão  da  Camará  o  se- 
guinte projecto: 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  conceder  ao  Dr.  Manoel  do  Assis 
Souza,  lente  substituto  da  Faculdade  do  Me- 
dicina da  Bahia,  um  anno  do  licença,  com 
todo  o  oMcnado,  para  tratai*  de  sua  saúde 
onde  lhe  convier  ;  revogadas  as  disposições 
^m  contrario.  .  . 

Sala  das  Commissõe^,  16  de  outubro  de 
19Uá.— rrinciarfc,  pi*e8Ídontô.-*-  José  Euiébio, 
relator.—  Tavares  de  Myra, 

N.  276  —  1902 

Autoriza  o  Governo  a  conceder  ao  Dr.  Ma- 
noel Ignacio  Carvalho  de  Mendonça,  juiz 
de  secção  do  Estado  do  Paraná,  um  anno  de 
licença,  com  todo  o  ordenado,  para  tratar 
de  sua  saúde 

O  Dr.  Manoel  Ignacio  Carvalho  de  Men- 
donça, juiz  de  secção  do  Estado  do  Paraná 
requer  ao  Congresso  Nacional  mais  um 
anno  do  licença,  com  vencimentos,  para 
trat.r  do  suasaudo,  om  prorogação  da  que 


lho  fora  concedida  por  decreto  legislativo 
n.  829,  de  28  de  dezembro  do  1902,  te  cm 
cujo  gojo  ôjtâ  desde  23  de  fevereiro  do  cor» 
rente  anno  ;  visto  como  permanece  a  gravi- 
dado de  sua  moléstia,  de  modo  a  reclaour 
tratamento  duraríte  esse  novo  periodo  o  em 
clima  diíTe/ento,  como  provam  os  dofw attes^ 
tados  que  exhibin.- 

A  Commissão  de  Petições  o  Poderes,  a 
cujo  exame  foi  sujeita  semelhante  preton^^o, 
considerando  que  so  funda  esta  e:ii  motíTo 
fiufflcientemente  'justillcado,  é  do  parocer 
que  seja  deferida  nos  termos  da  seguin;e  • 

RES  jLUÇAO 


O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  E'  o  Governo  autorizado  a 
conocier  ao  Di\  Manoel  Ignacio  Carvalho 
do  Mendonça,^  juiz  de  secção. do.  Estadoido 
Paraná,  um  anno  de  licença,  com  todoo  ot- 
vionadi),  para  tratar  de  sua  saúde  ondo  Ibe 
convier,  era  prjrogaçXo  daqua  Lfeo  fâ#a  con- 
cedida por  decreto  n.  8<í9,  de  -28  de  de- 
zembro de  1902  ;  revo;íadas  aj  disposições 
em  contrario. 

Sala  das  sessões,  16  de  outubro  de  1902.  - 
Trindade,  presidente  e  relator.  —  Tavares 
de  Lyra,  — José  Eusébio, 

O  Sr.  Pre«ldonte  —  NÍ3  haveoílo 
na  la  mais  a  tratar,  designo  para  amanhã-  a 
seguinte  oriem  do  dia: 

Primeira  parte  (até  2  1/2  horas  ou  antss): 

Votação  do  projecto  n.  206,  de  1902.  facul- 
tando aos  pr..â8sionaer- da  agricuUara  oin- 
duátria-s  ruras  (ie  qualquer  género,  o-nraai- 
zarera  entrj  ííí  syndicaboa  para  o  oitudtí. 
custeio  e  defesa  dos  seus  interessas,  e  diou- 
tras  providencias,  com  parec  r  da  naaiom 
da  Commissão  de  Agricultura  o  IndustritíJ 
connoxas ;  voto  ora  separado  do  Sr.  Alfrodo 
Varela,  membro  da  mesm  \  commi*â>,.  e 
parecer  da  Commisiiáo  de  Constitui^»  I^ 
gislação  e  Justiça  (i'*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  232  A,  de  IW, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  transfor- 
mar as  l»,  2*  e3»  turmas  da  Sub-Dií-ectoria 
dos  Correios  em  1*,  2"  e  3*  secções  -da  Diro- 
ctoria  Geral,  passando  os  cheAis  de  turmas» 
chefes  de  secção,  desde  que .  prôenct>aiPi  m 
cundiço^  regulamfin tares,  e  iá  outras  ^pr^ 
videncias  (3*  discutisãU)) }        •     .••,     •  i> 

Votação  do  projecto  n .  37  E,  de  1902,  re- 
dacção pa  /a  nova  discussão  da  emenda  àí^ 
tacada,  em  virtude  l\o  art,  132  do  Rogimeu- 
to  Interno,  na  3*  discussão  do  projecto  n.37, 
deste  anno,  reorganizando  o  Corpo  de  Com- 
missarios  da  Armada  (nova  dísoassão) ; 
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Votição  do  projecto  n.  109,  de  1902,  isen- 
tandado  qualquer  imposto  as  etapis  forne- 
oicUs  aoB  oíUciaes  do  cxorcito  o  da  armada 
{2f^  discussão)  ; 

'  S^discuáSão  do  projecto  n.  19)  C,  de  190ii, 
com  parecer  sobro  as  eraenias  oHereeidas 
para  a  8^  discussão  do  projecto  n.  196,  deste 
a]iD«,  que  fíia  a  despeza  do  Míniáterio  da 
Guerra  para  o  exercício  dií  l'9i>3  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  532,  do  1902, 
autorizando  o  Pode?  Executivo  a  al)rir  ao 
Ministério  da  Marinlia  o  crodito  extraorJi- 
nario  de  800:000$,  para  o  tlm  do  contin^iar 
att?  sua  conclusão  as  obras  do  quartel  do 
corpo  de  infantaria  de  marinh:* ; 

j^»  discussão  d  >  projecto  n.  253,  do  1902, 
reorganizando  o  instituto  Nacional  de  Mu^ 
siea  ; 

1»  discussão  do  projecto  -n.  179  A,  do 
1902,  designando  os  actos  em  que  os  csero- 
yentes^  juramentados  do  Jiiizo  Federal  po- 
derão substituir  os  escrivães  ;  com  parecer 
e. emenda  aildi ti va  da  Gommissão  de  Consti- 
tuição, Legislação  e  Justiça  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  57,  do  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  o  cre- 
dito do  7:5U(k>  para  pagira  António  de 
Castro  Gandra  a  factura  do  trapiche  da  Ca- 
pitania do  Porto  de  Santa  ('atharina,  na  con- 
formidade do  contracto  lavrado  com  a  mesma 
r^artição  ; 

3^  discussão  do  projecto  n.  248,  do  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  cjncedor 
ao  ea<çenhoiro  civil  Eugénio  de.  An Irade,  .ou 
ú,  ompreza  por  elle  organizada,  privilegio 
para  coastrucção,  uso  e  goso  de  uma  linha 
de  Carris  4le  Ferro  de. Tracção  ElecLrica,que, 
partind;)da  Gap.tal  Federal,  vá  terminar  na 
cidadedo  lt*otropolís,  e  d.i  outras  providen- 
cias; 

Seprunda  parto.  (;is  2  1/2  horas,  ou  antes): 

Discussão  ijnica  do  projecto  n.  36  C,'  do 
1902,  com  parecer  sobre  a  emenda  do  Senado 
ao  projecto  n.  30  B,  deste  anno,  qua  ílxa  as 
forças  de -terra  para  o  oxercicio  de  19)3,  e 
por  elle  mantida  por  djus  terços  de  voto^ ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  18S,  do  1902, 
alterando  o  código  dos  institutos  offlciaes  de 
ensino  superior  c  secundário,  dep.mdonteá 
do  Ministério  da  Justiçx  e  Neprocios  Interio- 
res, approvado  p  jr  decreto  n.  3.890,  de  I  de 
jaaeiro  de  1901  ; 

Continuação  da  3*  discussão  do  pi\»j(}cto 
n.  Bsi,  de  1902,- autorizando  o  Poder  Exe- 
cutivo a  abi*ir  ao  Ministério  di  Marinha  o 
credito  do9:139.s333,  supplemontar  á  verha 
a.  S  do  art.  9*»  da  lei  n.  834,  de  30  do  de- 
zombrode  1901— -Corpo  d.i  arraad i  e  classes 
annexas  —  para  pagamento  do  soldo  a  /a- 
,  rios  oíIiciaeB  reformados  que  passaram  para 
a  reserva,;      . 


3*  discussão  do  projecto  n .  150,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  (íueri'a  o  credito  extraí)rdina' 
rio  dj  8:098.^921  para  pagamento  ao  profes- 
sor do  CoHegio  Militar  Hemete.io  Jo^sé  dos 
Santos,  doa  ordeoados  que  lhe  compelem  por 
te  •  dirigido  a  aula  de  litteratura  nacional 
no  mesmo  coUegio; 

2*^  discussão  do  projocto  n.  1C7,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  E^^ecutivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazend »-  o  credito  extraordi- 
nário de  16:330$,  para  pagamento  a  D.  Leo- 
nor Auguáta  Conrado  Franco,  filha  do  major 
António  José  AiJgusto  Conrado,  do  meio  soldo 
pela  tabeliã  de  1  de  dezembro,  do  1841  e  lei 
de  18  do  agosíio  de  1852,  oorrô^pondente  a 
32  annos  e  cinco  niezeá  e  quo  deixou  do  re- 
ceber desde  a  data  do  f.llcci mento  de  seu 
pae  em  março  de  1869  ató  3  de  outubro  de 

1901,  em  que  se  habilitju; 

Discussão  única  do  projecto  n.    214,   do 

1902,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  rever- 
ter ã  actividade  do  serviço  da  armada,  de- 
pois de  novamente  inspeccionado,  som  pre- 
juízo (lo  quadro  ordinari.)  c  sem  direito  a 
reclamar  vantagens  pecuniárias,  o  capitão 
de  fragata  reformado  h'rederico  Ferreira  de 
Oliveira,  com  voto  em  separado  do  Sr. 
Rodolpho  Paixãp; 

2*  discussão  do  projecto  n.  168,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abriv  ao 
Mini>^:eri )  da  Fazenda  o  crodito  do  4:48*2Sr)00, 
supplementar  á  verba  n.  10  do  art.  23  da 
lei  o.  834,  de  30  de  dezembro  de  1901,  para 
o  abono  de  sestas  e  serões  a  que  teom  direito 
os  operários  da  Casa  da  Moeda ;  : 

2*.  discussão  do  projecto  n;  197,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ap 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  30:000$, 
nipplementar  â  verba  n.  2J,  do  art-  á3,  da 
let  ,n.  834,  de  30  do  dezembro  de  1901  ; 

3»  discusáão  áj  prc)j.)fíto  n.  154,  áv.  1908, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  modificar  a 
clausula  38*  do  -ilecreto  n.  3.818,  de  17  de 
outub.*o  do  19<K),  relativo  â  concesnão  feita 
á  Comp  .nhia  Ferre.i  e  Fluvial  do  Tocantins 
a  Araguaya,  co^nonariada  Estrada  de  Ferro 
do  Alcobaça  á  Praia  da  llainha  ;       ; 

Continuação  da  3'^  discussão  do  projecto 
n.  6  B,  do  lOoi,  que  declara  abolida  a 
accumulaçio  das  ciideiras  do  lógica  o  de  lit- 
teratura do  Internato  e  Extei  nato  do  Gy- 
mnasio  Nacional,  sob  a  regência  do  ura  só 
cathedratico,  c  dando   outras  pi^ovidoncias; 

Continuição  da  3*^  discussão  do  projiícto 
n.  152,  de  1902,  autorizun.io  o  Poder^  Ex- 
ecutivo a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Nogo.úos  lut:íriores  o  credito  extraordinário 
de  9J  ): 000.5.  para  despezas  com  o  serviço  de 
hygiene  de  defesa  na  Capital  d  í.  Republíc  i, 
orçado  para   a    aílministraçao     federal,   de 
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accordo  com  o  art.  58,  paragrapho  único,  da 
lei  n.  85,  de  20  do  setembro  de  1892; 

3*  discussão  do  projecto  n.  250,  de  1902, 
creando  na  Alfandega  de  Paranaguá  os  lo- 
gares  de  dous  conferentes  e  um  guarda-mór, 
com  os  vencimentos  marcados  pela  tabeliã 
em  vigor,  para  os  de  igual  categoria; 

2*^  discussàto  do  projecto  n.  229,  de  190?, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  fazer  a  Ma- 
noel Bento  da  Cruz  o  João  Baptista  de  Oli- 
veira a  concessão,  durante  o  prazo  do  50 
annos,  contados  da  data  desta  lei,  para 
fundação,  uso  e  goso  do  serviço  do  transporte 
a  vapor,  de  uma  a  outra  margem  do  rio 
Paraná,  no  ponto  mais  conveniente  do  trecho 
deste  rio  comprehendido  entre  a  confluência 
dos  rios  Paranahyba  o  Grande  e  a  emboc:\ 
dura  do  rio  Sucuriú,  o  dando  outras  provi- 
dencias ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  111,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  extraordi- 
nário de  3:60(^,  para  pagar  a  Antjnio  Ro- 
drigues de  Oliveira  o  ordenado  do  amanuense 
do  extincto  Arsenal  de  Marinha  da  Bahia,  a 
contar  do  1  de  janeiro  de  1900  atô  31  de 
dezembro  de  1902  ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  81,  do  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  o  Negócios  Interiores  o 
credito  extraordinário  de  94:174$,  para  des- 
pezas  com  diversas  obras  na  Faculdade  do 
Medicina  do  Rio  de  Janeiro  ; 

1»  discussão  do  projecto  n.  95  A,  de  1901, 
determinando  que,  por  motivo  algum,  po- 
derá ser  recusada  aos  herdeiros  de  todos 
os  funccionarios,  que  houverem  contri- 
buído com  as  quotas  mensaes  do  montepio, 
por  descontos  em  seus  vencimentos  ou  por 
pagamento  voluntário  consecutivo  á  exone- 
ração de  seus  cargos,  a  pensão  corresponden- 
te áquellas  contribuições,  o  dando  outras 
providencias ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  99  A,  de 
1902,  relativo  á  emenda  do  Senado  ao 
projecto  n.  99,  do  1902,  que  autoriza  o 
Poder  Executivo  .  a  abrir  ao  Ministério 
da  Fazenda  o  credito  necessário  para  cum- 
prir a  sentença  do  Supremo  Tribunal 
Federal  que  condemnou  a  Fazenda  Nacional 
a  pagar  a  Conrado  Alves  de  Medeiros  a 
quantia  de  24:00(J$,  além  das  custas  e  outras 
despezas,  como  indemnização  de  gados  e  ca- 
vallos  fornecidos  ás  forças  legaes  no  Rio 
Grande  do  Sul ; 

Continuação  da  2^  discussão  do  projecto 
n.  257,  de  1901,  autorizando  o  Poder 
Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Industria, 
Viação  6  Obras  Publicas  o  credito  de 
3:962$912,  supplementar  á  verba  O»'— Cor- 
roios—do  art.  9*>  da  lei  n.  746,  de  29  de  de- 
l&erabro  de  1900; 


2*  discussão  do  projecto  n.  78,  de  1902, 
autorizando  o  Podor  Executivo  a  abrirão 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores 
o  credito  extraordinário  de  100:000$  para 
occorrer  ás  despezas  com  o  serviço  eleitoral 
da  União  no  actual  exercício; 

Discussão  única  do  projecto  n.  130,  de  1908, 
approvando  os  actos  addicionaes  de  14  de 
dezembro  de  1900,  concernentes  respectiva- 
mente á  protecção  da  propriedade  indus- 
trial e  ao  registro  internacional  das  marcas 
de  fabrica  ou  de  commercio; 

2^  discussão  do  projecto  n.  203,  de  1908, 
permittindo  aos  funccionarios  públicos  civis, 
accionistas  da  Sociedade  Anonyma  «Coope- 
rativa Civil  dos  Funccionarios  Públicos  Fe- 
de i*aes>.  consignar  mensalmente  todo  ou 
parte  dos  seus  vencimentos,  liquides  dos 
descontos  legaes,  para  indemnização  dos 
fornecimentos  feitos  por  essa  sociedade,  nos 
termos  dos  ns.  1  e  2  da  clausula  4*  das  bases 
que  acompanharam  o  decreto  n.  4.465,  do 
12  de  julho  de  1002,  e  dando  outras  provi- 
dencia^^; 

Discussão  única  do  projecto  n.  126,  de  1908, 
relativo  á  emenda  do  Senado  ao  projecto 
n.  76  C.  de  1900,  da  Camará  dos  Deputados, 
dispondo  que,  na  liquida^íão  do  tempo  de  ser- 
viço para  concessão  do  meio-soldo  e  monte- 
pio, não  será  descontado  aquelle  que  for  pas- 
sado no  goso  de  licença  para  tratamento  de 
saúde,  nos  termos  do  art.  10  do  decreto 
n.  1.388,  do  21  de  fevereiro  de  1891; 

1*  discussão  do  projecto  n.  115,  de  1902, 
equiparando  om  vencimentos  o  pagador  e 
fieis  da  Pagadoria  do  Thesouro  Federal  aos 
thesoureiros  e  fieis  da  Caixa  do  Amortização; 

2»  discussão  do  projecto  n.  145,  de  1902, 
autorizando  o  Governo  a  isentar  dos  direitos 
do  importação  o  material  importado  pela 
Intendência  Municipal  de  Porto  Alegre,  pai*a 
abastecimento  de  agua,  bem  como  o  material 
motallico  dostinado  á  rede  de  asgotos  e  iJlu- 
mina^tão  eléctrica  da  mesma  cidade; 

2*  discussão  do  projecto  n.  151,  de  1908, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  extraordiná- 
rio de  130:000$  para  melhoramentos  na  Es- 
cola Naval ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  84  A,  da 
1902,  relativo  á  emenda  substitutiva  do  Se- 
nado ao  projecto  n.  84,  de^te  anno,que  auto-  \ 
riza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ministério  | 
da  Marinha  o  ci^cdito  de  100:000$,  supple- 
mentar ao  art.  8»,  n.  24— Obras— da  lei  nu- 
mero 746,  de  29  de  dezembro  de  1900  ; 

Continuação  da  2»  discussão  do  projecto 
n.  62  A,  de  1901,  alterando  a  classe  l*  n.  1, 
das  Tarifas  das  Alfandegas  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  146  A,  de  1901. 
instituindo  regras  para  o  estabelecimento  d6 
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cmprezas  de  armazéns  geraes,  detovminando 
08  direitos  e  obrigações  dessas  emprezas  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  250  A,  do 
1901,  instituindo  um  registro  das  oporações 
de  cambio  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  254,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas o  credito  extraordinário  de  4:286$300, 
para  dar  cumprimento  á  sentença  do  juiz 
seccional  do  Ceará,  que  condomnou  a  Fa- 
zenda Nacional  a  pagar  á  Companbii.  União 
Cearense  o  aluguel  da  casa  occupada  pela 
Repartição  dos  Correios  desse  Estado,  multa 
do  contracto  e  custas  dj  processo; 

2*  discussão  do  projecto  n.  35  A,  do  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  o  ne- 
cessário credito  para  instaliar  o  manter  uma 
escola  do  aprendizes  marinheiros  na  cidade 
da  Victoria,  capital  do  Estado  do  fôpirito 
Santo; 

2*  discussão  do  projecto  n.  103  A,  de  1901, 
elevando  ã  2*  classe,  cora  o  mesmo  pessoal  e 
vencimentos  da  Administração  do  Maranhão, 
a  dos  Correios  de  Alagoas; 

3»  discussão  do  projecto  n.  22  A,  de  1901, 
mandando  dispensar  dos  exames  práticos  de 
que  cogitam  os  arts.  28  e  29  do  regulamento 
de  31  de  marçi  de  1851  os  offlciaes  e  praças 
do  exercito  habilitados  com  os  cursos  das 
armas  a  que  pertencem,  o  deroga  a  lei 
n.  39  A,  de  30  de  janeiro  de  1892,  na  parte 
referente  a  este  assumpto  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  19  A,  do  1902, 
isentando  de  impostos  de  importação  as  lâm- 
pada ?,  cadeeiros  e  material  empregados  na 
iiluminação  ou  na  producção  de  força  motriz 
por  meio  do  álcool ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  28  A,  de  1900, 
declarando  abolidas  nas  repartiçõos  federaes 
as  dlstincções  entre  empregados  do  quadro  e 
jornaleiros,  e  dá  outras  providencias,  com  o 
parocer  das  Commissões  de  Orçamento  o 
Constituição,  Legislação  e  Justiça. 

Discussão  especial  do  projecto  n.  85,  de 
1902,  na  forma  do  art.  132  do  Regimento 
Interno,  relativo  á  emenda  oíTerecida  na 
discussão  única  do  projecto  n.  132,  de  1901, 
autorizando  o  Podor  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  extraordi- 


nário de   11:465$,  para  pagamento  a   Felis- \sentadoria,  ao  Dr.    Pedro    Dias  Carneiro, 


mino  Soares  &'Comp.^  correspondente  á 
segunda  metade  do  valor  total  das  obras  de 
reparação  nas  caldeiras  da  torpedeira  Slva- 
'do^  de  accordo  com  o  contracto  para  essa  fim 
celebrado; 

Discussão  única  do  projecto  n.  lOG,  de  1902, 
relerando  a  D.  Anna  Coelho  do  Figueiredo  a 
prescripção  em  virtude  da  qual  perdeu  o 
direito  ao  recebimento  da  quantia  de  21()S, 
differença  entre  a  importância  do  meio-soldo 
^ue  lhe  foi  paga  e  a  que  lhe  deveria  caber; 


2»  discussão  do  projecto  n.  222,  de  1901, 
determinando  que  os  offlciaes  do  exercito, 
armada  e  classes  annexas,  reformados  ou 
que  venham  a  se  reformar,  de  accordo  com 
os  decretos  ns.  108  A,  de  30  de  dezembro  de 
1889,  e  193  A,  de  30  de  janeiro  de  1890,  vo- 
luntária ou  compulsoriamente,  teem  direito 
ás  vantagens  exaradas  no  Alvará  de  16  de 
dezembro  de  1790  e  Resolução  de  20  de  de- 
zembro de  1801; 

2*  discussão  i.o  projecto  n.  64  A,  de  1901, 
determinando  que  os  cirurgiões  de  5*  classe 
do  exercito  e  armada  percebam  as  mesmas 
gratificações  que  os  respectivos  cirurgiões  de 
4»  classe,  e  autoriza  o  Governo  a  abrir  o 
credito  preciso  para  a  execução  desta  lei ; 

2*  discussão  do  proj^to  n.  146,  de  1908, 
declarando  que  o  terreno  sito  á  praça  15  de 
Novembro,  em  Florianópolis,  no  Estado  de 
Santa  Catharina,  ondo  existiu  o  hospício  dos 
pidres  da  Companhia  de  Jesus,  pertence  á 
igreja  matriz  da  parochia  do  Florianópolis  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  31  A,  de  190á, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  os 
créditos  necessários  para  occorrer  á  liqui- 
dação das  despozas  feitas  e  dos  compromissos 
contrahidos  pelo  aeronauta brazlloiro  Augusto 
Severo  para  a  factura  do  balão  Pax  e  dando 
outras  providencias  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  303,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordi- 
na  -io  de  4:874$332  para  pagamento  de  ven** 
cimentos  que  deixou  de  receber  o  major  do 
corpo  de  estado-raaior  Érico  Augusto  de  Oli- 
veira, como  professor  da  extincta  Escola  Mi- 
litar do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul  ; 

Discussão  única  do  parecer  sobro  a  emenda 
oíTerecida  em  2*  discussão  ao  projecto  n.  149, 
de  1902,  c  307,  de  1901.  autorizando  o  Poder 
Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
credito  extraordinário  da  somma  que  so 
tornar  necessária  pagar  á  executo  da  sen- 
tença do  Supremo  Tribunal  Federal,  que 
condemnou  a  Fazenda  Natíional  a  restituir 
a  Corrêa  de  Ávila  &  Comp.  a  importância 
que  demais  pagaram  de  direitos  de  impor- 
tação de  kerozene  no  exercício  de  1896  ; 

2^  discussão  do  projecto  n.  200,  de  1902, 
mandando  contar,  para  os  effeitos  da  apo- 


na  qualidade  de  director  do  Hospício  Na- 
cional de  Alienados,  o  tenipo  em  que 
serviu  no  mesmo  estabelecimento,  quando 
era  administrado  pela  Santa  Casa  da  Mise- 
ricórdia ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  162  A,  de  19"y2, 
estabelecendo  que  o  art.  37,  da  lei  n.  490, 
do  10  de  novembro  de  1897,  se  refere  unica- 
mente ao  montepio  obrigatório  creado  pelo 
decreto  n.  942  A,  de  31  de  outubro  de  1890, 
com  substitutivo  da  Commis^ão  de  Fazenda 
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c  Imluiítria,  revogando    a   referida    dispo- 
sição;.   . 

3*  discussão  do  projecto  n .  48  A,  de  190'^,  e 
n.  210,  (ixi  1001,  .quG  autoriza  o  Poder  ex- 
ecutivo a  abrir  ao.  Ministério  -  da  Industria, 
Viaçíio  a  Obras  Publicas  o  credito  extraordi- 
nário de  ;ál5:4:í5s059  para  pagamento  da 
garantia  do  juros  da  Estrada  d  '  Forro  Con 
trai  de  Macah('í.  correspondente  aos  exercí- 
cios do  19()0,  1901  e  190'^; 

DiSíiussâo  única  do  projei^to  n.  lOÍ,  de 
190.Í,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  con- 
cedor,  caso  nao  haja  inconveniente  para  o 
seryiQo  militar,  ao  alferes  Paulino  Júlio  de 
Almeida  Nuro,  dous  annos  de  licença  com 
venciujen tos,  para  ir  ú,  Europa  construir  e 
experimentar  á  sifa  custa,  o  appejellio  de 
sua  invenção  denominado— Locomoção  aérea 
por  moio  de  azas; 

Discussão  única  do  praj;cto  n.  171  C,  du 
190:ár  redacção  para  nova  discussão,  era 
virtude  do  ar t.  \3ò  do  Regimento  Interno, 
da  emenda  doslacada  na  Z^  discuásEo  do  pro- 
jecto a.  171, deste  anno,  autorizando  o  Podor 
Executivo  a  entregar  a  is  bispos,  que  nelbs 
teem  residência,  os  prédios  que,  perten- 
cen4o  á  Nação,  .serviam  de  palácios  epis- 
copaes,  quando  se  decretou  a  sep  iraçã>  da 
Igreja  do  Estado,  os  quaos.  ficarão  perten- 
cendo^era  plena  propriedade,  ás  respectivas 
dioceses ;    ,     . 

Discussão  unÍRx  do  projecto  n,  1^8,  de  190^ 
co:n  parecer  sobre  a  emenda  apresentada  na 
disíiuasão.  unic  i  do  projecto  n.  100,  do  1900, 
que  eleva  a  '^  diários  a  pensão  o  soldo  que 
percobe  o  1?  cadeíe  reformado,  cora  honras 
do  alferes  áo  exercito,  Orozimbo  C  irlos  Cor- 
rêa de.Loraos  ; 

Discussã)  única  do  projecto  n.  210,  de 
lOOá,  autorizando  o  Governo  a  conceler  a 
D.  Hortencia  Adelaide  ífuillohol  o  D.  Jose- 
phina  ConsUnça  Guillobel,  filhas  do  falle- 
cido  <;oronel  refor.nado  do  corpo  de  enge- 
nheiros Joaquim  ('anvlid>  Guillobel,  a  pensão 
de  l:á00S,  reparUdamente  (com  parecer 
sobro  a  emenda  apresentada  em  discussão 
única  do  projoííto  n.  19  ^  de  18^5,  e  substi- 
tutivo da  ('om missão  â  mesm  v  emenda); 

Discussão  única  do  projecto  n.  2í30,  do 
I80:í,  conedondo  a  D.  Maríiza  Rodrijíues 
Cabral,  filha  do  capitão  Josó  Carlos  Cabral, 
morto  na  guerra  con  era  o  Paraguay,  uma 
pensão  annual  de  848s,  independente  do 
meio  soldo  que  percobe  ; 

2*^  discussão  do  projecto  n.  116,  de  1002, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministeri"  da  Guerra  o  credito  extraordiná- 
rio de  948.S  )80,  para  pagamento  do  ordenado 
a  que  tem  direito  o  escrevente  aposentado 
do  Ars.Mial  do  Guerra  da  Bahia  José  Luiz 
'  Mendes  Diniz  ; 


Discussão  única  do  projecto  n.  83^  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  revei»» 
aposentadoria  do  contador  da  Administra^ 
dos  Correios  do  Ceará  Joaquim  de  Mioodo 
Pimentel,  para  o  íim  de  lh3  ser  computado 
o  tempo  em  que  serviu  como  fiscal  da  an- 
ti ira  Camará  da  Fortaleza  ; 

Discussão  única  do    projecto   n.  256,  de 

1900,  concedendo  a  D.  Maria  Carlota  Carra- 
nho.s  Portel  la,  viuva  do  tenente  Luiz  Pop- 
tella,  a  pensão  mensal  do  42.s,  que  percebia 
em  vida  o  referido  oíHcial,  de  accordo  com  o 
decreto  n.  1.759; 

Discus ião  única  do  projecto  n.  141  A»  de 
1902,  elevando  do  I50,s  raensaes,  a  pensão 
concedida  a  D.  Francisca  Elisa  de  Castro 
Araújo,  viuva  do  major  do  exercito  Manoel 
Porfírio  de  Castro  Araújo,  semi  prejuízo  do 
moio-soldo  que  percobe ;' 

Discussã)  única  do  projecto  n.  65  A,  de 
1902,  relvtivo  á  emenda  do  Senado  ao  pro- 
jecto n.  65,  de  1902,  que  autoriza  o  Governo 
a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Kego- 
cios  Interiores  o  credito  extraordinário  de 
462s500,  para  pagamento  ao  cidadão  João 
Vilhena  de  Aquino,  escrivão  do  juiz  soccío- 
nal  do  Estado  do  Amazonas,  do  seus  venci- 
tos  correspondentes  de  l  de  agosto  de  1894  a 
31  de  dezembro  de  1896; 

Discu>são  única  de  projecto  n.224,  do  1902, 
concedendo  a  D.  Virgínia  Lamenha  Lina  de 
Souza  Schiefler,  viuva  do  capiíao-tenente  d» 
armada  João  Maximiliano  Algermon  Sidney 
Schiefler  uma  pensão  mensal  de  lOO^OOO; 

1*  discussão  do  projecto  n.  1 19  A.  do  lí*0'^, 
determinindo  que  os  vencimentos  dos  côn- 
sules continuarão  divididos  em  oi\ienado  e 
gratiftcaçã),  e  dá  outras  provid  meias,  com 
substitutivo  da  Commissão  do  Orçamento  ; 

Discussão  da  emenda  do  projecto  a.  83  B, 
de  1902,  relativo  á  emenda  do  Senado  ao  pro- 
jecto n.  83  A,  deste  anno,  que  autoriza  o 
Podor  Executivo  a  prorogar  por  um  antio, 
com  direito  ao  ordenado,  a  licençaem  ciyo 
goso  se  acha  o  lente  substituto  da  Faculdade 
do  Direito  do  Recife,  Dr.  Samuel  Gama  «ia 
Costa  Mac-Dowel ; 

Discussão  única  do  projecto  n.    106  F, -de 

1901,  com  parecer  sobre  a  emenda  offerecida 
na  H*  discussão  do  projectou.  106  A,  deste 
anno,  que  autoriza  o  Governo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  necessário  para  pagamento  do  pre- 
mio de  viagem,  de  que  trata  o  art.  281  do 
Coligo  de  Ensino,  conferido  a  Pedro  Demee- 
thenes  Rache  ; 

Discussão   única  do    projecto    n.   252,  de 

1902,  relevando  ao  ex-Deputado  Joio  de  Si- 
quoira  Cavalcanti  a  prescripçáo  para  rece- 
bimento de  subsidies  correspondentes  ão 
tempo  decorrido  de  18  de  dezombro  de  1891 
a  20  de  janeiro  de  189^ ; 
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á^  discusáão  (lo  projecto  n.  195,  de  1902, 
cojwedendo  ao  Dr.  Carlos  César  do  Oliveira 
Sampaio  o.Ajatonio  J^ulio  de  Oliveií^a  Sam- 
paio» ou  4  campaahia.  que  organizarem,  o 
diceito  á  consirucção,  uso  e  goso  de  uma  es- 
trada de  ferro  sub  ic/ranea,  por  tracção  olo- 
ctrica,  ligando  a  Capital  Federal  á  cidade 
de  Nitheroy,    nas  condições  que  estabelece. 


Vem  a  Mesa  a  seguinte 

DECLARAÇÃO 

Declaro  qu:)  votei  contra  a  manutenção  da 
legação  junto  do  Papa. 

Sala  dassessõej,  16  de  setembro  de  1902. — 
Germano  Hasslocher. 

Levanta-se  a  sessão  ás  4  horas  e  40  minu- 
tos da  tarde. 


9^.1  SESSÃO  EM  17  DE  0UTT7B&0  Í)E  1902 


Presidência  dos  Srs.  V^z  de  Mello  (Pretideote)^  ^iyro  Oias  (2o  Vice-Prça^dente),  Luiz  Qualberto 
(4o  Secretario),  e  Satyro  Dias  ( 2»  Vlce-Presidente  ) 


Ao.  moio-dia  procode-se  4  chamada,  a  que 
rospondeoa  oíí  Si*8,.  i  Vaz  de  Mello,  Satyro 
Dias,  Cario»  de. Novaes,  Angelo  Neto,  Agapi- 
to dos  Santoa,  Luiz  Gualberto,  Tavares  do 
Lyra,  Albuqueríiuo  Serejo^  Gabriel  Salgado, 
Hosannah  «de  Oliveira,  Rodrigues  Fernandes, 
(íhi^istino?  Cru7.,  Cunha  Martin:.,  Nogueira 
Accioly,  Thomaz  Cavalcanti.  Gonçalo  Souto. 
Eloy  de  Souza,  Pereira  Reis,  Fonseca  o  Sil- 
va*  Trindade,.  C^millo  do  Hollanda,  Errairio 
(Coutinho,  Teixeira  do  Sá,  Bric.o  Filho,  (^or- 
nelio  áui  .Fonseca,  Epamioondas  Gracindo, 
Raymundo  do  Miranda,  Joviniano  do  ('arvj,- 
lho,Rodriguo;i  Dória,  Fausto  Cardoso,Soabra, 
Manoel  Caetano,  Éagenio  Tourinhi^,  Tolen ti- 
na dos  Santos,  Paranha^  Montenegro,  Hore- 
dia  de  Sá,  Cq\ao  djs  Reis.  Henrique  Lagden, 
Deocleeiano  de  Souza,  Alves  de  Briéo,  Silva 
Castro,  Martins  Teixeira.  João  Baptista,  Oli- 
veira Figueiredo,  OMveira  Bollo.  Theophilo 
Ottoni,  Francisco  Veiga,  João  Luiz,  Bueno 
de  i^aiva,  Alfredo  Pinto,  António  Zacarias, 
Henrique  Sallcs,  Olegário  Maciel,  Pádua  Re- 
zende, Moreira  daSilva,I)ominguajde  Castro, 
Valois  de  Castro,  Lindolpho  Serra,  í-arlos 
Cavalcanti,  Paula  Ramos,  Francisco  ToleiUi- 
ao,  Victorino  Monteiro,  Vcspasiano  do  Albu- 
querque o  Diogo  Fortuna. 

Abre-se  a  sossão. 

rO  i^r.  /iLug^elo  I¥eto  (2o  ãecrelario) 
procede  á  leitura  da  acta  que  é  em  seguida 
sem  debate  approvada. 

ORDEM  DO  DIA 

.  O  1%^.  Presidenta  declara  que  se 
;acba«ohro  a  mesa,  durante  cino  sessões, 
aíim  de  receber  as  emendas  om  ^^  discussão, 


o  projecto  D.  264,  do  1902,  que  .âxa  a  despega 
do  Ministério  da  Marinha  para  o  exercício 
de  1903. 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

O  Sr.  Presideate  ^  Não  havendo 
numero  Ieg;al  para  so  proceder  .ás,  v^ítações 
das  matérias  indicadas  na  ordem  do  dia» 
piussa-so  á  matéria  em  discussão. 

E'  annunciada  a  3»  discussão  do  projecto 
n.  196  C,  de  19  )2,  com  parecer  sobre  as 
emendas  oíTerecidas  para  a  S"*  discussão  do 
projecto  n.  196,  deste  anno,  q.ue  ílxa  a  des- 
poza  do  Ministério  da  Guerra  í>ara  o  exer- 
cício do  1903. 

O  Sr.  Presidente— Tom  a  palavra 
o  Sr.  Paula  Ramos. 

O  Sr.  Paula   Ramos  — Sr.  Pre^ 

sidente,  vejo-nio  na  necessidade  do  fazer  al- 
gumas considerações  a  respeito  do  parecer 
apresentado  pela  illustre  Commissâo  de  Or- 
çamento ãs  emendas  que  apresentei  ao  pro- 
jecto que  fixa  o  Orçamento  da  Guerra  para 
o  exercício  vindouro. 

E'  a  primeira  vez,  Sr.  Presidente,  em  novo 
annos  que  tenho  assento  nesta  Casa,  que  ve- 
nho me  occupar  do  Orçamento  da  Guerra. 
Quando  o  projecto  foi  submottido  ã  2»  dia- 
cussão,con fosso  a  V.Ex.  o  confesso  á  Casa  que 
não  o  estudei;  por  occasiào  da  votação  fiquei 
sorprendido  com  a  inclusão,  no  projecto,  do 
algumas  medidas  que  mo  pareceram  de  corta 
gravidade  e  do  outras  que  podiam  alt,erar 
profundamente  o  Orçamento  do  Ministério 
da, Guerra. 

Vi  mais,  Sp,  Presidente,  que  o  pe:>sima 
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Srocedonte  firmado  polo  Congresso,  de  fazer 
o  Orçamento  da  Fazenda  o  receptáculo  de 
todas  as  medidas  do  ultima  hora,  medidas  rq- 
lativas  a  todos  os  departamentos  da  adminis- 
tração publica,  já  começava  a  produzir  suas 
mais  funestas  consequências.  Já  o  Orçamento 
da  Guerra  traz  na  sua  cauda  disposições  que 
iinportam  na  roalização  de  serviços  que 
estão  e  sempre  estiveram  confiados  ao  Mi- 
nistério da  Viação- 

O  Orçamento  da  Guerra  vem  participando 
da-mesmA  influencia  nefasta  do  Orçamento 
da  Fazenda. 

Ha  medidas  que  absoluÊamento  nada  t  jom 
que  ver  com  o  Orçamento  da  Guerra.  Al- 
gumas destas  autorizações  importam  em 
uma  delegação  ao  Poder  Executivo  para 
a  confecção  de  um  orçamento  ;  auiori- 
zara-se  obras,  melhoramentos,  cujas  dospczas 
não  se  fixam  no  Orçamento,  dando-sc  ao  Go- 
verno ampla  liberdade  do  fazer  o  que  en- 
tender e  de  gastar  o  que  lhe  approuver. 

Ainda  mais,  créditos  extraordinários  aber- 
tos em  momentos  críticos  da  Republica  são 
transformados  em  créditos  especiaes  o  postos 
á  disposição  do  Ministério  da  Guerra,  sem 
se  nos  dizer  quaes  são  os  saldos  existentes 
desses  credit(K3  extraordinários,  que  são  con- 
vertidos hoje  om  créditos  especiaes. 

Nem  ao  menos  Umita-se  ao  Governo  a 
quantia  que  elle  deve  gastar  dentro  deste 
exercício. 

Ha  obras  importantíssimas,  Sr.  Presi- 
dente, que  ostôo  sendo  feitas  sem  que  o  (in- 
gresso Nacional  tenha  até  hoje  conhecimento 
dasdespezas  realizadas. 

Compulsei  com  o  maior  cuidado  possível  o 
relatório  do  Sr.  Ministro  da  Guerra,  com- 
pulsei o  relatório  do  Tribunal  de  Contas  e 
não  pude  absolutamente  verificar  a  quanto 
montam  as  despezas  com  as  esticadas  de 
ferro,  por  exemplo,  do  Paraná  a  Matto 
Grosso. 

Não  sei  a  quanto  montam  as  despezas  com 
essa  estrada  saniiarin  de  Lorena  aos  Campos 
do  Jordão,  ponto  onde  vae  ser  estabelecida  a 
enfermaria  de  tuberculosos  para  os  ofiiciaes 
o  praças  do  exercito. 

O  Sr.  Carlos  Cavalcanti— Estrada  estra- 
tégica. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Si  assim  é,  V.  Ex. 
não  encontrará  uma  só  estrada  de  rodagem 
ou  férrea  que  não  soja  estratégica. 

Não  sei  a  quanto  montam  as  despezas  com 
o  trabalho  de  construcção  da  estrada  de  forro 
do  Rio  Grande  do  Sul;  e,  nessas  condições, 
comprehendcm  V.  Ex.  o  a  Gamara  quo, 
quando  o  nosso  principal  intuito  na  confec- 
ção dos  nossos  orçamentos  ô  estabelecer  o 
regimen  dos  saldos  ou,  pelo  menos,  o  equi- 
líbrio   orçamentário,   não    devemos    abrir 


uma  porta  larga  ao    Governo  para  fazer 
outro  orçamento  parallelo. 

Do  modo  que  o  Congresso,  ao  decretar  a 
lei  da  receita  e  a  lei  da  despcza,  não  sabe 
si  a  rocoita  ó  sufficiente  para  occorrer  aos 
pagamentos  desses  serviços  feitos  em  rir- 
tude  dessas  autorizações  amplas  e  sem  decre- 
tação de  verbas  fixas.  Desse  modo  como 
saber  realmente  qual  a  despeza  a  fazer? 
Quem  nos  garante  quo  essas  meiidas  con- 
tidas na  cauda  deste  projecto  não  exigem 
quantia  igual  ou  superior  á  cifra  total  vo- 
tada no  corpo  do  projecto  ? 

N,^.s  orçamentos  de  despcza  at,3  hojo 
presjntes  á  Camará,  nenhum  outro  ^tá 
sendo  tao  fértil  om  autorizações  como  o  Or- 
çamento da  Guerra,  agora  submettido  á  3* 
discussão. 

Impressionado  dosagradavelmontc  cora  a 
approvaçã)  do  algumas  emendas,  quo  figu- 
ram na  cauda  do  projecto  desèe  orçamento 
em  3'^  discussão,  apresentei  diversas  emendas 
supprc.isivas  dessas  autorizações.  V.  Ex. 
verá  quo  não  houve  injustiça  alguma  na 
apresentação  dessari  emendas  suppre:5áivas. 
Para  demonstral-o  começarei  pela  dispo- 
sição n.  2  do  art.  á»  do  projecto. 

<(  E'  o  Poder  Executivo  autorizado  a  man- 
dar construir  uma  linha  telephonica  que 
ligue  o  porto  e  barra  de  Paranaguá  á  cidade 
desso  nomo.  do  Estado  do  Paraná,  abrindo 
para  osso  fim  o  necessário  credito.  > 

Apresentei  uma  emenda  suppressiva  con- 
cebida nos  seguintes  termo  :  <Supprima-se. 
Tal  serviço,  quando  julgado  urgente  e  in- 
dispensável, deve  ser  confiado  á  Repartição 
Geral  dos  Telegraphos.» 

Felizmente,  esta  emenda  loçrou  parecer 
favorável  da  maioria  da  Commissão  do  Or- 
çamento; consta-m3  mesmo  quo  do  toda  a 
Commissão,  com  exoepç-ào  do  seu  illustre  re- 
la-.or,  o  nobre  Deputado  pelo  Rio  Grande  do 
Sul,  o  Sr.  Victorino  Monteiro,  que  assim  se 
pronunciou : 

«A  linha  telephonica  mandada  constniir 
liga  a  Fortaleza  da  Barra  de  Paranaguá  á 
cidade  do  mesmo  nome,  sendo  portanto  nm 
serviço  de  exclusivo  caracter  militar.  Além 
disso  at tendo  efilcazmente  ao  serviço  sani- 
tário e  o  de  soccorros  marítimos,  tão  neces- 
sário naqueila  região.  » 

Nós  temos  uma  Repartição  Geral  dos  Te- 
legraphos,  cuj  is  attribuições  são  construir 
linhas  telegraphicas  e  linhas  telophonicas, 
desde  que  não  estejam  concedidas  a  em- 
prezas  particulares  ou  não  sejam  constrnidas 
pelos  Estados. 

Pois  bera,  si  começamos  a  conc^ider  ao  Mi- 
ni Jterio  da  Marinha  e  ao  Ministério  da  Guerra 
autorizações  para  construir  linhas  telepho- 
'nicas  e  telegraphicas  sob  o  pretexto  de 
que  são  militares,  dentro  de  pouco  terapç 
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todas  estas  linhas  soráo  construídas  por  esses 
ministérios . 

Mas,  o  que  ê  original  é  que  o  Ministério  da 
Guerra  construindo  essas  linhas  militares  não 
fica  encarrcgaio  do  sua  conservação. 

Uma  vez  construídas  as  linhas,  as  entre- 
ga ao  Ministério  da  Viação,  ú,  Repartição 
Gorai  dos  Telegraphos.  E,  forçoso  é  confes- 
sar, que  muitas  d().>sas  linhas  tolcgraphicas, 
logo  após  a  sua  entrega  polo  Ministério .  da 
Guerra  ao  Ministério  da  Viação,  teemsiio 
de  novo  reconstruídas,  pois  foram  feitas  com 
muito  pouco  cuidado. 

Não  me  parece  quo  esta  linha  tolophonica 
unindo  a  fortaleza  da  barra  do  Paranaguá  á 
cidade  do  mesmo  nome  seja  uma  linha  estra- 
tégica ou  militíir,  c  o  próprio  relator  des*.e 
projecto  de  orçamonto,  quando  deu  o  .iou  pa- 
recer á  omcnla  apresou t*ida  pelo  meu  illustrc 
amigo  Deputado  pelo  Paraná,  disse: 

<  A  barra  de  Paranaguá,  om  corta  épjca 
do  anno,  6  demandada  por  muitas  embar- 
cações que  ai  li  vão  se  abrigar  do  mão  tempo, 
correndo  muitas  vezes  sérios  perigoi.  A  ado- 
pção da  emenda  vem  contribuir  para  que  os 
soceorros  sejam  promptimonte  prestados  e 
taimbam  concorrer  efficazmento  para  a  fiscali- 
zação sanitária.  Por  esses  poderosos  motivos, 
a  Conimissão  accoita  a  emenda,  accrescen- 
tando-se  as  palavras:  «abrindo  os  necessários 
créditos.  » 

Como  vê  V.  Ex.,  a  Co:nmissão  de  Orça- 
mento encara  a  questão  polo  lado  que  não  é 
o  militar  ou  estratégico  e  a  linha  telepho- 
nica  ficará  destinada  a  dar  aviso  pa/a  a  ci- 
dade de  Paranaguá.  Não  insisto  na  questão, 
porque  a  Commissão  de  Orçamento  acceitou 
a  minha  emenda  suppressiva. 

Passo  á  outra  emonda. 

<  Accresceote-se  onde  convier  : 

Art»  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado, 
na  vigência  desta  lei,  a  de4pender  a  impor- 
tância necessária  para  a  construcção  de  uma 
linha  t3legraphica  ligando  a  Colónia  Militar 
do  Chopim  ao  povoado  da  Mangueirinha. 

Sala  das  sessões,  11  de  setembro  de  1902.— 
Carlos  Cavalcanti  ,-^João  Cândido  %  — Lnmenha 
Lins. — Alencar  Guimarties,  » 

Pedi  também  a  .juppressão  desta  disposição 
e  a  minha  emenda  ostá  concebida  nos  seguin- 
tes termos : 

«Art.  2«,  n.  Ill— Supprima-se. 

A  construcção  de  liniias  tolcgraphicas  f  j- 
deraes  está  confiada  á  Repartição  Geral  dos 
Telegraphos,  repartição  subordinaia  ao  Mi- 
nistério da  Industria  e  Viação. 

Sala  das  sessões,  8  de  outubro  de  1902.— 
Paula  Ramos. p 

Yol.  vni 


Não  discuto  a  medi  '.a,  si  ô  ou  não  ne- 
cessária e  indispensável.  O  que  desejo  ô  que, 
existindo  uma  Repar lição  Geral  dos  Tele- 
graphos, desde  que  não  reconheço  nessa  linha 
o  caracter  de  linha  militar,  seja  construída 
pela  repartição  corapotente,  que  é  a  dos  Te- 
legraphos. 

A  Commissão  de  Orçamento  deu  parecer 
contrario  á  minha  emenda;  entende  que  a 
autorização  deve  sor  mantida  e  pronuncia-sfe 
deste  modo : 

«A  linha  telegraphioa  a  que  se  i^efere  esta 
emonda  6  notoriamente  estratégica  o  o  ma- 
terial para  a  sua  construcção  está  depositado 
ha  longo  tempo  em  Manguoirinhos. 

Ora,  o  serviço  executado  pelo  Ministério 
da  Guerra,  além  do  poupar  sacriflcios  ao 
erário  publico,  sorá  foito  rapidamente,  o  que 
é  de  não  pequena  vantagem  para  o  interesse 
publico.  Pensa  a  Commissão  quo  a  emenda 
devo  ser  recusada.» 

Ora.  Sr.  Presidente,  quem  importou  o 
material  telfgraphico,  quem  o  cjUocou  om 
Mangueirinhos  foi  o  Ministério  da  Viação, 
foi  a  Repartição  dos  Telegraphos,  quo  tem 
um  districto  telegraphico  no  Paraná,  perfei- 
tamente organizado  e  acto  para  este  ser- 
viço, som  augmento  sensível  de  despoza. 

Demais,  6  preciso  conservar  o  caracter  de 
uniformidade  nos  trabalhos,  uniformidade 
que  não  póie  ser  absolutamente  .  mantida, 
feito  o  serviço  ora  por  uma  direcção,  ora 
por  outra,  ora  pela  Repartição  Geral  dos 
Telegraphos,  ora  polo  districto  militar  do 
Paraná. 

Si  a  linha  fosse  construída  pelo  Ministério 
da  Guerra  para  o  seu  uso  exclusivo,  para  as 
necessidades  dos  seus  movimentos  militares, 
para  as  manobras  do  exercito;  si  a  linha 
fosse  euiregue  ao  Ministério  da  Guerra,muito 
bem;  mas  não  se  trata  disto,  pois  esta  linha 
sara  entregue  ao  Ministério  da  Industria  e 
Viação. 

Não  me  parece  justificável  esta  innovação 
que  se  quor  introduzir  nas  nossas  praticas 
skdministrativas. 

Faço  a  distinção  entre  linhas  milltaros  e 
linhas  desta  natureza. 

No  próprio  decreto  que  organizou  o  Es- 
tado-Maior  do  Exercito,  entro  as  attribuições 
conferidas  á 3» secção,  V.  Ex.  encontrarás 
da  construcção  do  linhas  telegraphicas  etele- 
phonicas  militares.  E'  a  disposição  contida 
no  n.  5,  do  art.  4^  do  regulamento  que 
baixou  com  o  decreto  n.  3.189,  de  6  de  ja- 
neiro de  1899.  Não  insisto  mais  neste  ponto. 

Ha,  Sr.  Presidente,  uma  outra  emenda 
quo  30  refere  a  matéria  importante.  E*  a  do 
n.  5,  do  art.  2*. 

E*  a  seguinte: 

<E'  o  Governo  autorizado  a  continuar,  na 
vigência  desta  lei,  os  estudos  necessários  á 
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urgente  construcção  do  uma  ferro-vii,  que 
ligue  o  Estado  do  Paran;í  ao  de  Matto-(íros3L), 
a  qual  será  feita  por  i)raçis  do  exercito  sob 
a  direcçjão  de  engenheiros  m\[\idi,res,  potiendo 
abrir  o  crerlito  preciso  para  a  construcção  dos 
primeiros  30  kilomotros,  logo  que  tenha  o 
respectivo  orçamento.» 

Apresentei  uma  emenda  supprcsssiva 
desta  disposição,  emenda  concel)ida  nos  se- 
guintes termos    : 

«  Art.  2.»  n.  V  —  Supprima-se. 

A  medida  ô  perigosa,  nos  termos  em  que 
está  autorizada,  mesmo  porque  abriria  um 
precedente  que  pôde  trazer  sérios  compro- 
missos ao  Thesoupo  Nacional. 

Sala  das  sessõos,  8  de  outubro  d )  1902.— 
Paula  Ramos,  * 

Sr.  Prc^i(ionto,  dous  motivos  me  lo  varam 
a  apresentar  esta   emenrla  suppressiva. 

O  primeiro  Ibi  este  :  o  Congrnaso  Federal, 
era  1896,  attendendo  á  crista  financeira,  que 
atravessava  a  K^ipublicíi,  resolveu  mandar 
suspender  todos  os  serviços  de  construcção 
de  estradas  de  ferro,  de  seus  prolongamentos 
ou  seus  ramaes  ;  resolveu  arroodar  todas  as 
suas  estradas  do  forro. 

Não  quero  acreditar  que  o  fize&se  por  uma 
questão  de  principies  theoricos,  scíguidoa 
pelo  Governo,  sendo  então  Ministro  da 
Viação  o  Dr.  Joaquim  Murtinlio. 

Quero  antes  acreditar  que  assim  procedeu 
urgido  jxilas  circumstancias  financeiras  es- 
peciaes  em  que  o  paiz  se  achava. 

Si  essa  mi  a  norma  de  coiiducta  do  Poder 
Executivo  em  relação  As  estradas  de  fv^rro, 
cuja  construcção,  cujo  custeio  corria  polo 
Ministério  da  Industria,  porque  havemos  de 
abrir  uma  porta  larga  ao  Ministério  da. 
Guerra  para  a  construcção  de  (estradas  de 
ferro,  dando-se-ihe  credito  illiinitado  ? 

Não  me  parece  absolutamente  que  se  possa 
justificar,  em  face  da  cohoreneia  e  das  cir- 
çumstíincias  especiaes  em  que  nos  achamos, 
tal  procedimento. 

Mas,  Sr.  Pi-esidente,  além  disto  não  me  pa- 
rece conveniente  que  o  CoIlgn^sso  Nacional 
mande  construir  estradas  de  forro,  cujo  tra- 
çado não  conhece,  ciijos  trabalhos  prepa- 
ratórios, cujos  estudos  até  hoje  não  lhe  fo- 
ram pres(Mite8. 

E,  Sr.  Presidem  te,  quando  nada  sabemos  a 
respeito  da  marcha  dessí^s  trabalhos,  quando 
não  sabemos  absolutamente  si  esses  estudos 
estão  completos,  vamos  autorizar  ao  Mi- 
nistério da  Guerra  a  abrir  o  credito  que  jul- 
gar conveniente  para  a  coustrucçâo  de  30 
kilometros  de  estrada  de  ferro  ? 


tegicas,  damos  um  credito  limitado,  « 
Ministério  da  Guerra  vamos  dar  umcrt>Jito 
ilUmitado,  a  liberdade  de  gastar  quanto  , 
(luizer  na  construcção  desta  estrada?  Pro- 
curei, repito,  ler  com  o  maior  cuidado  o 
relatório  do  Sr.  Ministro  da  Guerra,  o  o 
relatório  do  Tribunal  de  Contívs  o  não  pudo 
absolutimento  apurar  a  despoza  feita  aiô 
hoje  com  as  esticadas  de  Lorena  a  Bemftoa  e 
do  Rio  Grand  5  do  Sul. 

Dizem  que  taos  despezas  correra  pola  ru-  1 
brica— soldo,  gratificações  e  etapas -o  é  pos- 
sível íiuo  assim  }>eja.  porque  no  anno  pasíçado  j 
o  Congresso   foi  obrigado  a  votar,  com  c^rto  ' 
a<,*odamento, créditos  supple ruen taras á  verba 
—etapas. 

Mas,  ainda  assim,  conserva-so  para  mim  , 
em  mystorio  o  modo  por  que  se  teem  pago  os ; 
trabalhos  da  construc<,'ão  da  Estrada  do ; 
Ferro  do  Rio  Grande,  por  exemplo...  \ 

O  Sit.  Ovídio  Abrantes—  Posso  garantir  I 
quo  na  verba  —  soldo  o  etapa,    o  Governo  < 
não  tem  sahido  dos  limites  do   votado  pelo 
Congresso.  ^ 

O  Sr.   Paula  Ramos  — Tem  sahido  cai 
prov<a  é  que  teem  sido  pedidos  créditos  sup- 
plementares. 

O  Sr.  Ovídio  Abrantes  —  Mas  Y.  Ex.  m\ 
se  lembra  que  aqui  não  se  votam  etapa* j 
com  preços  fixos...  i 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Mesmo  adoptando-^ 
80  a  média  d*  etapa,  multlplicando-se  cst4j 
pelo  pessoal  existente  nosqualdros  do  exercito, 
V.  Ex.dlfflcilmente  encontrara    a  cifra  a®* 
tem  sido  votada.  _    < 

Fica  de  pé,  pois,  a  minha  inton*agaçlo : 
desejo  que  se  me  diga  i)or  que  verba  tèL«m  j 
sido  pagos  os  trabalhos  da  construc^  dei- 
tas estradas  de  ferro.  Pola  verba  —  Obras- 
do  Minisferio  da  Guerra?  ' 


Mas,  como,  Sr.  Presidente,  se  tratando 
de  estradas  de  ferro  construídas  pelo  Minis- 
tério da  Viação,  muitas  das  quaes  são  estra- 


Esta  verba  é  bastante  diminuta  para 
dê  os  resultados  que  são  apresentados:estb»ii- , 
do  400  kilometros  para  a  construcção  da  8l-1 
trada  de  Feri*o  de  Paraná  a  Matto-Gro^ ' 
construcção  de  divei^sos  edificios,  piníuru 
de  pontes,  grandes  excavações  e  atei"W»» 
cortes  de  pedriís,  etc,  na  listrada  de  Feiro, 
do  Cacequy  a  Inhanduhy,  e  construcção)  »^ 
Estrada  de  Ferro  de  Lorena  aosCainpoádo* 
Jordão,  obra  que  não  vem  mencionada  s* 
relatório  do  Ministro  da  Guerra.  Ouvi  di2ffj 
que  se  trata  do  construir  uma  ostrada  eatrt 
Lorena  o  Campjs  do  Jordão,  ponto  ondo  st 
tenciona  estabelecer  uma  enfermaria  V^ 
os  tuberculosos  do  exercito;  mas  no  rcLitof* 
do  Ministro  da  Guerra  nada  encontiD  met* 
cionado  a  tal  respeito  e  nem  sei  qual  â de- 
posição de  lei  que  autorizou  a  constracyí* 
de  tal  estrada  de  ferro,  * 
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w  pi*?iiivol  quo  me  tenha  escapado,  porque 
ealmeote  iwhoaj  muito  ás  pressas  o  rela- 
orio. 

AComraiaMLO  d»  Orçamento,  tomando  em 
Misideração  a  minha  emenda,  viu  quo  reai- 
lento  eu  tinha  razão;  que  a  medida  era 
rare,  era  séria,  que  podia  trazer  grandes 
iconvenientes  ao  Thesouro,  e  acceitou  a 
linha  emenda.  O  íim  que  eu  tinha  em 
feta  está  realizado,  está  attingido  pelo  pa- 
)c©r  da  Commissão. 

A  Commissão  acceitou  a  emenda,  man- 
mdo  cortar  as  palavras,  «abrir  os  créditos 
^cessarios.» 

O  Sr.  Carlos  Cavalcanti  dá  um  aparto. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Mas  o  que  eu  disse? 
lupprima-se»  e  «A  Commissão  ontonde  quo 
autorização  deve  ser  mantida,  supprimin- 
Hse  as  palavius— «Pr;cíí'n//o  abrir  os  credi- 
9  precisoSy  eto — e  accn^scentando-se:  — 
iflíro  das  verbas  do  orçament»  relativas  ao 
issoal   o  obras  militares.» 

O  Sh.  Carlos  Cavalcanti  —  Logo,  o  que 
▼ia  fazer  era  modificar  a  disposição,  de 
)do  a  não  permittir  semelhantes  abusos, 
tó  V.  Ex.   foi,  aléiii. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Naturalmente. 
rtei  peia  raiz  o  mal,  porque  a  medida 
i  perigosa  nos  termos  em  que  estava  con- 

i  Commissão  não  acceitou  a  emenda,  en- 
idendo  q.ue  a  autoriza<;ão  devia  ser  man- 

>  Sr.  Rodolpiio  Paixão — Não  se  despende 
i  vintém  fora  do  orçamento. 


Marçal   Escobar  —  Ha  créditos 


)   Sr. 
íMos. 

)  Sr.  Paula  Ramos  {pirigmdo^se  ao  Sr, 
iolpho  Paixão)  —  Não  ó  V.  Ex.  capaz  de 
►var  que  as  despc^zas  da  cónstrucção  da 
rada  do  Ferro  de  Cacequy  a  Inhandahy 
Biiam  sendo  feitas  dentro  das  verbas  or- 
ientarias. 

)  Sr.  Marçal  Escobar  -—  Apoiado. 

\  Sr.  Rodolpiio  Paixão— Quanto  ao  pos- 
I. 

)  Sr.  Marçal  Escobar  —  Quanto  ao  pes- 
l,  tal  soria  que  se  fizesse,  porque  elles  já 
m  as  gratificações.  (Apartes  entre  os  Srs, 
rçal  Escobar,  Rodolpho  Paixão,  Carlos 
ulcantiy  Thomaz  Cavalcanti,  Urbano  Gou- 
e  Ovídio  Abrantes.) 

'  Sr.  Paula  Ramos  —  Admitfcido  que  os 
hos,  os  dormentes,  o  material  das  pontos 
(Iam  collocaddg  ao  lon^o  deleito  da  linha, 
i  a  alvenaria  de  pedia  e  de  tijolo,  a  can- 
a,  etc,,  não  custam  dinheiro  ? 


O  Sr.  Marçal  Escobar  — Em  25  de  de- 
zembro demos  um  credito  para  a  verba 
—Etapas. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Já  vê  V.  Ex. 
que  eu  Unha  razões  de  alta  valia  para  pro- 
ceder como  procedi.  E,  aos  protestos  apre- 
sentador pelos  nobres  Deputados,  eu  oppo- 
nho  a  palavra  autorizada  e  competente  do 
illustre  relator  do  Orçamento   da  Receita. 

Foi  S.  Ex.  quem  absolutamente  não  pôde 
dar  o  seu  voto  favorável  á  medida  consignada 
no  projecto  do  Orçamento  da  Guerra.  Foi S.Ex, 
quem,  divergindo  da  maioria  da  Commissão 
de  Orçamento,  quando  se  oppoz  á  acceitação 
da  minha  emenda,  assim  se  pronunciou:(2^. ) 

iíSerzedello  Corrêa,  Vencido  quanto  ás 
emendas  de  ns.  10  e  14,  porque. essas  auto- 
rizações para  despezas  sem  nxar-se  o  qtmn- 
tu7n  o  não  incluídas  as  respectivas  verbas-  no 
computo  geral  da  despoza  podem  desequili- 
brar o*  orçainento,  especialmente  com  a  vi- 
gência de  créditos  supplemen tares  o  extra- 
ordinários, que  perturbam  tão  profunda- 
mente todos  os  cálculos  do  Congresso  e  da 
Commissão  de  Orçamento.» 

Este  voto  ó  subscripto  paio  illustre  Depu- 
tado de  S.  Paulo,    o  Sr.  Ciucinato  Braga. 

Nem  outra  cousa  eu  tinha  sustentado 
desta  tribuna.  Com  esta  politica  de  orça- 
mentos parallelos,  orçamentos  feitos  pelo 
Poder  Legislativo,  único  competente  para 
isso,  com  escrúpulo,  com  cuidado,  negando 
veçjbas  essenciaes  para  melhoramentos  ur- 
gentes e  indispensáveis  dos  Estados,com  o  fim 
de,  na  peior  hypothese,  fazer  com  que  saiam 
das  leis  do  Congresso  orçamentos  equili- 
brados, e  esses  outros  orçamentos  feitos  pelo 
Poder  Executivo,  orçamentos  de  credites  ex- 
traordinários, especiaes  e  supplementares, 
que  avultam  ás  vezes  a  quantias  quasi  iguaes 
áquellas  que  foram  decretadas  pelos  meios 
ordinários  pelo  Congresso  Nacional,  não  ha 
possibilidade  de  governo,  de  administração, 
não  ha  moio  de  conseguir-se  a  verdade  orça- 
mentaria.  {Apoiados.) 

Si  é  censurável  esse  procedimento,  muitas 
vezes  arbitrário  e  violento,  do  Poder  Exe-  . 
cutivo,  como  devemos  taxar  o  procedimento 
do  Congresso,  delegando  ao  Poder  Executivo 
essa  sua  attribuicão  privativa  de  fixar  aa 
despezas  da  Republica  í  (Apoiados.) 

Vê  V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  que  eu  tinha 
guardado  para  o  fim  a  minha  critica  ao  tra- 
balho do  illustre  relator  do  Orçamento  da 
Guorra.  No  principio  do  meu  discurso,S.  Ex. 
não  estava  presente,  e  eu  abro  um  paren- 
thesis  para  fazel-a  agora. 

Si  a  politica  seguida  pola  Commissão  de 
Orçamento,  e  de  quo  se  mostrou  fervoraso 
adepto  o  relator  deste  parecer,  6  realmente 
a  da  verdade  orçamentaria  e  a  da  economia 
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rigorosa,  quo  não  so  transtorne  de  ura  mo- 
mento para  outro  essa  politica,  que  tem  sido 
seguida  pelo  actual  Governo  ò  espero  será 
seguida  polo  futuro. 

Realmente  S.  Ex.  diz  : 

«A  CJomraissâo  do  Orçam  3nto  vem  apre- 
sea(ar  á  deliberação  da  Gamara  o  projecto 
que  fixa  as  despezas  dos  serviços  dependen- 
tes do  Ministério  da  Guerr  \. 

Foi  sua  preocciipaçao  exclusiva  não  s? 
afostar  da  propôs  «a  do  Governo,  no  intuito 
de  não  exc3aer  a  verba  8:)licitada,  deixando, 
com  pozar,  de  attonder  algumas  mudidas  in- 
sistentemente reclamadas,  mas  que  vinliain 
alterar  profundamente  o  plano  adoptado  pela 
Comraissão  do  rigorosa  economia,  imperiosa- 
mente necasiario  no  laomonto  quo  atraves- 
samas,  em  quo  a  rocei  ta  pirccj  diminuir 
de  anno  a  anno. 

Assim,  flcam  mantidos  to(ÍJS  os  ^rviçjs 
desse  important 3  departamento  admmistra- 
tivo  e  equilibradas  as  forças  da  noss  v  re- 
ceita, dssideraium  esse  que  dt)ve  constituir 
a  constante  prooccupação  do  legislador  pre- 
vident3.> 

Este  ô  o  modo  de  pensar  do  i Ilustra  lo 
.relator  deste  projecto  ;  no  emtanto,  quem 
se  der  ao  tràballiO  de  compulsar  o  parecer 
de  S.  £x.  sobre  as  emendas  apresentadas  ao 
projecto  na  2*  discussãj,  vô  desapparecer  a 
prooccupaçào  de  não  augmontar  a  cif  a 
total  dedto  Orçamento. 


O  Sr,  Victorino  Monteiro  dá  uni  aparte. 

O  Sr.  Paula.  Ramos  —  E'  pjssivel  que 
tenha  tido  essa  preoccupação,  quando  deu 
este  parecer;  mis  o  facto  é  quo  com  este  pa- 
recer ajigmentou  a  cifra  total  do  orçamento. 

Quasi  todas  estas  emendas,  consignando 
augmeato  de  despeza,  em  algumas  das  quaes, 
como  acabei  do  mostrar,  não  se  nxa  a 
quantia  a  despender  e,  ao  contrario,  dã-se 
ao  Poder  Executivo  ampla  liberdade  para 
abrir  os  créditos  que  julgar  necessários  para 
offectuar  taes  serviços,  tiveram  parecer  fa- 
vorável do  illustre  relator. 

O  Sr.  Viótorino  Monteiro  —  Est:is  me- 
didas estão  na  proposta  do  Governo. 

O  Sr. Paula  Ramos— Mas,  Sr.  Presidente, 
diz  o  nobre  relator  deste  projecto  que  quasi 
.  todas  estas  medidas  já  estavam  consignadas 
na  proposta  dó  Governo.  Si  ellas  estavam 
consignadas  na  proposta  do  Governo,  e  si 
S.  Ex.  acceitou,  senoi  alteração  de  uma  só 
cifra,  a  proposta  do  Governo,  todas  essas 
emendas  são  inúteis  e  desnecessárias;  por- 
que todas  as  medidas  nellas  consignadas  estão 
na  proposta  do  Governo. 

O  nobre  relator  do  projecto  foi  vlctima 
da  sua  boa  fé  e  acceitou  sem  discutir  a 


proposta  do  Governo.  SiS.Ex.  estudo"-*^ 
cuidado,  como  sabe  fazer  sompre  queéchir 
m\do  a  pronunaiftr*se  sobro  qualquer  qaes- 
tào.  oomu  6  que  s^is  ou  oito  dias  depois  de 
apresentar  o  seu  projecto,  Aindamentandõ-o 
deste  modo,  lança  sobro  a  mesa  cerca  de  30 
emendas,  consignando  medidas  de  grande  im 
portancia? 

O  Sr.  Victorino  Monteiro  dá  um  aparte.: 

O  Sr.  Paula  Ramos^V.  Ex.  apimentou 
mais  de  20  emendas,  a  Mesa  c  quo  não  81 
acceitou . 

V.  Ex.  o  qu3  fjz  foi  apresentar  comsaa 
assignatura  e  em  uma  só  emenda  cousas 
muito  di  (fere n tos. 

O  Sr.  Victorino  Monteiro  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Paul.v  Ramos  —  Poç:)    a   V.  Ex., 
quo 


a 
Sr.   Presidente,    quo  t^nha    a  bondade  á^ 
mandar -me  trazer  to  Ias   as  emendas  apr&* 
sentadas   ao  Orçamento  da  Guerra,  por  oci 
casiáo  da  2*  discuss\o 

Mas,  como  eu  ia  dizendo,  o  próprio  rei;  ^ 
do  projecto  do  orçamento  foi  quem  api«i 
sentou  uma  grande  quantidade  de  emr"-**« 
de  grande  importância 

O  Sr.  Victorino  Monteiro— Quasi  to Jos^ 
pedido  do  Ministro  da  Guerra.  i 

O  Sr.  Paula  Ramos— Sompro  acostumeij 
me  a  respeitar  o  nobre  relator  como  um 
homem  sincero. 

O  Sr.  Victorino  Monteiro  di  ura  aparto^ 

O  Sr.  Paula  Ramos— S.  Ex.,  com  o  sof 
aparte,  acaba  de  dar  mais  uma  pix)va  de  sul 
sinceridade.  '       | 

O  Poder  Executivo  organiza  a  proi)ost&  d^ 
orçamento.  Esta  p /oposta  é  uma  cou^ 
simples  e  nella,  Sr.  Presidente,  yeom  codsí 
gnadas  t  jdas  as  melidas  de  governo  e  tõdai 
as  necessidades  da  administração.  ! 

Pois  bem,  apresentada  esta  proposta  a< 
Poder  Legislativo  o  ã  Commissâo  de  Orç* 
mento,  6  o  próprio  Governo  quem  parUeial&ri 
mento  manda  chamar  o  relator  do  projecU 
e  pede  que  altere  completamento  a  pro^ 
posta,  que  altere  oáto  orçamento,  aocreS' 
ccntanio  medidas  que  reputa  necessárias.    \ 

O  Ministro  não  íissume  publicamente  esd 
responsabilidado,  quer  que  seja  da  Goiflí' 
missão  de  Orçamento  e  da  Gamara,  alta; 
terando  a  proposta  com  o  accrescttao  dl 
medidas  que  o  Governo  julga  necessariaâ 
para  a  administração  publica.  Dessa  fòrmi 
a  responsabilidade  não  recahirá  sobre  S.  Exb 
mas  sim  sobre  o  Congresso.  E*  esta  i 
nossa  situação  em  uma  época  difficil  da 
vida  nacional:  o  Governo  manda,  por  In* 
termedio  da  Commissâo,  accrescentar  m 
orçamento   medidas    desta    natuPesa,    vi^^ 
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(teodo  tido  a  coragem  do  pedil-aa  na  pro- 
posta. 

-  Continuo,  Sr.  Presidente,  na  analyse  das 
ttiahas  emendas,  proénrando  ser  o  mais 
>bn»Ye  possível.  Passo  agora  a  analyàar  uma 
timtra  disposição  do  projecto  de  orçamento. 
'{Trocam-se  apartes,) 

A  disposiçã4)  6  a  seguinte: 

«E*  o  Poder  Executivo  autorizado  a  re- 
flòrroar  o  arroiamento  o  equipamento  dos 
corpos  do  exercito,  podendo,  para  os^e  í)ra, 
dispor  das  sobras  verificadas  na  rubrica  lõ* 
trioart.  13  da  lei  n.  834.  do  30  de  dezembro 
Ide  1901.» 

A  disposição  do  Orçamento  da  Guerra  é 
j[rave  o  eu  chamo  para  olla  a  attenção  da 
Gamara. 

,  Sr.  Presidente,  eu  apresentei  uma  emenda 
fmipprossiva  dessa  disposição.  Ouça  a  Gamara 
^mm  pouco  de  historia  a  respeito  desta  dispo- 
ssiç^  de  orçamento. 

Da  proposta  do  Orçamento  da  Guerra, 
^Apresentada  pelo  Sr.  Ministro,  não  consta 
absolutamente  esta  autorização.  {Apartes,) 
IrJfao  consta. 

Sr.  Presidente,  esta  autorização,  contida 
,110  projecto  de  orçamento,  não  constava  da 
^iroposta  o  figura  neste  orçamento  em  vir- 
tude de  uma  emenda  apri3sentaia  pelo  illus- 
^4rado  relator  dest  j  projecto, 
r*  A  emenda  apresentad-v  pelo  illustre  relator 
do  projecto  6  concebida  nos  seguintes  ter  mos: 

«K'  o  Poder  Executivo  autorizado  a  refor- 
^imar  o  arreiamento  e  equipamento  dos  corpos 
1^  exercito,  podendo,  para  esse  fim,  dispor 
Itdos  saldos  das  sobras  verificadas  nas  rubricas 
I  do  §  15  do  artigo  da  lei  n .  746,  do  20  do  de- 
NZembro  de  ItíOO.» 

?  O  Sr.  ViGTORiNo  Monteiro  —  Isso  já  está 
pios  orçamentos  anterioi-es. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Esta  emenda  visi 
Telmente  e-itá  errada;  o  nobre  relator  deste 
jecto,  quando  apresentou  a  sua  emenda 
isto  acaba  de  ser  confirmado  pelo  aparte 
ieS.  Ex.),  teve  em  vista  reproduzir  fiel- 
mente a  disposição  contida  no  orçamento 
vigente. 

\.    O    Sr. 
^mosmo. 


ViCTORiNo   Monteiro  --  E'    istj 


P 


r 


^  o  Sr.  Paula  Ramos— Mas,  Sr.  Presidf^nt), 
ft«6  isto  mesmo»  quo  teve  em  vista  o  iilus- 
iwe  relator,  não  6  isto  mesmo  o  que  está 
l-eonsignado  no  projecto  submettido  agora  á 
[  consideração  da  Camará. 
(:'•  Sr.  Presidente,  existe  no  Orçamento  da 
íwtterra,  na  rubrica— Material— a  verba  ne- 
i  yssariapara  o  arreiamento  e  equipamento 
:  Q08  corpos  do  exercito.  O  anno passado  apre- 
•  wataram  uma  emenda  dando  autorização  ao 


Governo  para  reformar  esse  arreiamento  o 
equijpamento,  tusando  das  sobras  das  oatras 
rubricas  do  art.  15  da  lei  746,  de  29  de  de- 
zembro de  1900.» 

Eu  lei'ei  toda  a  disposição: 

O  art,  14  n.  Vil  da  lei  orçamentaria  vi- 
gente dispoo:  «Fica  o  Poder  Executivo  auto- 
rizado a  reformar  o  arroiamento  dos  corpos 
montados  do  exercito,  podendo,  para  esse 
fim,  dispor  das  sobras  que  se  verificarem 
nas  outras  rubricas  do  art»  i5  da  lei  n^  746^ 
de  29  de  dezembro  de  Í900. 

Querem  saber  V.Ex.  e  a  Gamara  quaes  são 
as  outras  rubricas  do  art.  15  desta  lei  ?  E' 
todo  o  Orçamento  da  Guerra. 


O  Sr.  Victorino  Monteiro  —  E'  —  Mate- 
rial —  rubrica  15*. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Não  é  rubrica  15*, 
é  art.  ]5,  e  este  está  aqui  {mostra  a  lei)  é 
todo  o  Orçamento  da  Guerra,  fora  a  cauda. 

O  Sr.  Victorino  Monteiro  —  Tanto  o 
Ministro  entendeu  assim  que  não  lançou 
mão  desta  autorização. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Eu  não  tenho 
na  la  com  o  que  o  Ministro  entende,  mas 
com  o  que  a  lei  determina. 

O  Sr.  Victorino  Monteiro  —  Então  foi 
um  engano  de  impressão. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Não  posso  discutir, 
acceitando  a  opinião  dos  nobres  Deputados, 
de  que  ó  um  engano,  quando  o  texto  da  lei  ó 
claro  e  diz:  «As  sobras  das  outras  rubricas.» 
Si  fossse  a  rubrica  —  Material  —  a  lei  diria: 
a  rubrica  n.  15;  porém  olla  diz  o  art.  15  e 
não  a  rubrica  15*. 

Vou  ver  qual  ô  o  art.  15  e  verifico  que  é 
todo  o  Orçamento  da  Guerra. 

O  Sr,  Victorino  Monteiro  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Bem,  Sr.  Presi- 
dente, o  nobre  Djptitado  acaba  de  declarar 
em  aparte  que  o  intuito  de  S.  Ex.,  api^esen- 
tando  a  emenda,  era  o  de  finzer  consignar  no 
orçamento  futuro  a  mesma  disposição  que 
figura  no  orçamenta)  vigente. 

Acabo  de  demonstrar  com  a  leitura  da  lei, 

3ue  a  autorização  que  o  Congresso  Nacional 
eu  ao  Sr.  Ministro  da  Guerra  foi  á  de  utili- 
zar-se  das  sobras  de  todo  o  Orçamento  da 
Guerra. 

O  Sr.  Victorino  Monteiro— E'  rubrica, 
nãoé  arilgo. 

O  Sr.  Paula  Ramos— V.  Bx.  apresen- 
tou uma  emenda  errada  em  2^  discussão  e 
em  >  corrigi-ua,  mas  nem  a  emenda  que 
apresentou  estava  de  accocdo  oom  o  que 
V.  Ex.  Acaba  de  dizer,  nem  a  emenda  que 
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foi  approvada  em  2*  discussão  |  continha  a 
mesma  disposição  que  figura  no  projecto  sub- 
mettido  agora  á  3^  discus.sào . 

O  Sr.Victorino  Monteiro—O  nobre  Depu- 
tado não  está  dizendo  a  realidade. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Está  aqui  a  lei,  o 
texto  do  projecto  e  a  declaração  de  V.  Ex. 

O  Sr.  Victorino  Montkiro— A  minha 
emenda  n<ão  vizava  o  orçamento  inteiro,  mas 
a  rubrica  15.  (Trocam-se  apartes.) 

O  Sr.  Paula  Ramos— O  que  o  nobre  Depu- 
tado apresentou  era  a  roprodiicção  da  lei  e 
foi  o  que  se  votou  cm  2*  discussão,  mas  não 
é  o  que  está  no  projecto  era  ÍJ*  discussão. 

O  Sr.  Victorino  Monteiro— Pôde  e4ar 
errado. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Agora  eu  tou  de- 
monstrar que  o  que  está  cm  3»  discussão 
não  6  o  que  foi  votado  em  2*. 

V.  Ex.  declarou  que  o  intuito  que  teve,  ao 
apresentar  a  emenda, foi  reproduzir  ipsis  ver- 
bts  e  em  todos  os  seus  effeitos  a  íllsp-^sição  da 
lei  vigente. 

Acabo  de  mostrar  que  a  disposição  da  lei 
vigente  autoriza  o  Ministro  da  Guerra  a 
lançar  mão  de  todas  as  sobras  das  verbas  do 
orçamento. 

O  Sr.  Victorino  Montriro  —  V.  Ex.  está 
argumentando  com  um  erro  de  redacção. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  A  emenda  também 
está  errada,  porque  ninguém  entende  o  que 
ella  quer  dizer. 

Foi  isto  que  se  votou  em  2*  discussão,  e 
não  ó  o  que  está  em  3\  O  que  so  votou  em 
:i^  não  tem  significação  alguma. 

O  que  o  nobre  Deputiido  teve  em  vista  foi 
reproduzir  a  disposição  do  orçamento  que 
autorizava  o  Ministro  da  Guerra  a  despender 
todas  as  sobras  do  orçamento. 

Sr.  Presidente,  está  tudo  errado.  Está  er- 
rada a  lei,  está  errada  a  emenda  do  illustre 
relator  do  orçamento  ;  vamos  ver  que  o  que 
está  certo  é  a  medida  que  figura  no  im- 
presso, com  o  n.  9,  do  art.  2.» 

Pois  bem,  também  ella  está  errada,  em 
face  dos  principias  da  politica  que  vamos  se- 
guindo, em  face  da  verdado  dos  orçamentos. 
Está  errada,  finalmente,  como  medida  do 
governo. 

O  que  se  pede  ?  E'  que,  além  da  verba 
fixa  para  arreiamento  e  equipamento  dos 
corpos  montados,  se  de  ao  Governo  libnrdade 
ampla  de  aproveikir  todas  as  so])ras  da  verl);i 
—  Material  —  para  comprar  arreiamento  e 
equipamento  para  o  exercito. 

V.  Ex.  compreliondo  que,  em  tacs  condi- 
ções, o  Ministro  da  Guerra  pôde  proceder, 
como  já  procedeu  um  Ministro  da  Marinha,  a 


quem  autorizámos  a  fazer  uma  reforma  sem 
augmento  de  despeza,  e  S.  Ex.  entendeu  que 
devia  fazer  essa  reforma,  despedindo  mil  é 
tantos  operários  para,  com  o  producto  diassa 
economia,  augmentar  os  vcjncimentos  do  ai  ws 
funccionarios  da  Marinha.   (Apoiados,) 

E'  possivel  que  seja  um  meio  muito  ÍaVCíI 
de  administrar,  mas  que  tem  todos  os  in- 
convenientes, ninguém  contesta.  Dar  a  li- 
berdade de  empre^rar  soliras  de  outras  ru- 
bricas em  serviço  para  o  qual  está  decre- 
tada no  orçamento  verba  corta  é  uma  ex- 
travagância, pelo  meno-í. 

Si  a  verba  6  insufliciente,  faça-se-a  sulll- 
ciente.  Estas  sobras  figuram  conao  saldo 
para  o  exercício  futuro,  e  tanio  faz  gastar  ^ 
pela  verba — sobras — como  poU  verba  decre- 
tada no  orçamento.  Isto  é  que  é  curial,  qoe 
é  desempenhar  a  nossa  attribuiçao  privativa 
de  fixar  as  dcspezas  publicas. 

E'  preciso  que  a  Nação  saiba  que  o  Go- 
verno tem  tanto  para  despender  o  dcspendea 
tanto.  Não  ó  dizer  o  Governo  tem  2.000:0tO$ 
para  despender  com  tal  serviço  e  dizer  de- 
pois —  gaste  mais  as  sobras  do  orçamente. 

Mas,  Sr.  Proziidente,   eu  desejava    que  o  ; 
nobre  relator  do   Orçamento  da  Guerra  me  \ 
informasse  quanto  se   tem   desixindidô  d« 
sobras  do  orçamento  passado,  que  já   está  li- 
quidado desde  março,  cjm  esse  arreiamenio.  , 

O  Sr.  Victorino    Monteiro  —  Por    ora,  i 
nada.  ; 

O  Sr.  Paula  Ramos— Eu  sei  peio  relatório 
do  Tribunal  de  Contas  e  pelo  relatório  do 
Sr.  Ministro  da  Guerra  que  as  sobras  das  ru- 
bricas do  art.  15,  da  lei  do  orçamento  passado, 
imjwrtaram  em  1.9ÍK):054$05(),  cerca  de  dou* 
mil  contos 

Já  vô  V.  Ex.  que  a  medida,  nesses  trmnoi. 
com  essa  latitude,  não  deve  ser  dada  ao  Poder 
Executivo. 

Si  S.  Ex.  o  Sr.  Ministro  da  Gueria  eo- 
tcnde  que  os  corpos  do  exercito  precisam 
de  arreiamento  e  equipamento  na  im^^or- 
tancia  de  1.800  contos,  durante  o  oxercicio 
futuro,  diga  francamente  ao  c^on^re^sso  e 
o  Congresso  lhe  dará  essa  quantia  para 
tal  fim,  mas  não  é  autorizar  o  Goverau 
a  gastar  o  que  entender. 

Não  tive  tempo  de  astudar  este  contrario 
e  ver  a  quanto  monta  cada  uai  desef 
arreios,  para  ver  qual  era  a  vcrb.^  neces- 
sária. 

Apenas  ha  dous  ou  três  dias?  á  qof 
comecei  a  estudar  esto  orçamonto  e  luctei 
com  difflculdades,  porque  d  matéria  qaii 
estudo  pela  primeira  voz. 

O  Sr.  Marçal  EsdouAR— V.  Ex.  coniioed 
o  contracto? 

O  Sr.  Paula  Ramos— Não. 
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O  Sr.  Marçal  Escobar— Creio  que  nin- 
guém o  coniiece. 

O  Sr.  Paula  Ramos— A  Caraara  acaba 
de  ver  a  razão  da  minha  emenda. 

Passo  agora  a  tratar  da  disposição  que 
estabeloc3  prémios  sobre  os  cavai  los  nacio- 
naas,  etc. 

Sr.  Presidente,  no  orçamento  do  Minis- 
tério da  Viação,  tomámos  medidas  para 
animar  o  desenvolvimento  da  criação  do  ca- 
vallo,  aporleiçoando  a  raça  o  melhorando  o 
typo. 

Não  fizemos  dis  ti  acção  entro  o  cavai  lo 
para   uso   industrial  e  o  cavallo  de  guerra. 

Parece  que  não  ha  conveniência  alguma 
em  dar  ao  Ministério  da  Guerra  essa  attvi 
buição. 

}hõíX)  me  demoro  sobre  esta  questão,  que  é 
de  somenos  importância,  parccendo-me  que 
ella  ficaria  muito  molhor  no  Orçamento  da 
Viação. 

Cliego,  Sr.  Presidente,  ao  art.  3"  do  pro- 
jecto, que  diz; 

«Art.  3. o  FiCam  vi^roranJo  como  cro.litos 
ospociaes,  para  os  mesmos  fins  pxra  que 
furam  votados,  os  saldos  d.js  crvuUios  conce- 
didos pelos  decretos  ti>.  141,  de  5  de  julho  de 
1893,    e  1.923,  do  84  de  dí'zembro  de  1-^94.» 

Eu  desejaria  que  o  illustre  relator  do  Or 
çamcnto  da  Guerra  me  informasse  a  quanto 
montam  esses  créditos,  o  de  1893  e  o  de  1894. 

Si  S.  Ex.  se  dignasse  de  dar-me  essa  infor- 
mação, eu  perguntaria  depois  a  S.  Ex.  a 
quanto  montam  os  saldos  doasses  créditos, 
que  o  projecto  manda  converter  em  créditos 
espoclaas. 

O  Sr.  Victorino  Monteiro— Já,  não  posso 
informar  a  V.  Ex. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Eu  adeanto  a  V.  Ex. 
alguma  cousii.  O  credito  de  1893,  credito 
concedido  pelo  Podor  Legislativo  e  que  foi 
autorizado  pelo  decreto  n.  141,  de  5  de 
julho  de  1893,  6  de  18.000:000$,  ouro,  ao 
cambio  de  87,  para  a  substituição  do  ar- 
m  '.mento  do  exercito  e  compra  de  outros 
petrechos.  Foi  aberto  anfes  da  revo^.a, 
quando  já  se  esperavam  grandes  aconteci- 
mentos. O  Po.ler  í^egislativo  d  u  ao  l^odcír 
Executivo  os  meios  para  fazer  face  a  qual- 
quer eventualidade. 

Mais  tardo,  no  anno  seguinte,  o  Poder 
Legislativo,  em  1894,  pelo  decreto  n.  205,  de 
19  de  dezembro  de  1894,  autorizou  o  Po  ler 
Executivo  a  abrir  um  credito  de  27  mil 
contos,  ouro,  ao  cambio  de  27,  credito  que 
seria  distribuído  ao  exercito  e  armada 
pelo  Poder  Executivo,  e  quo  era  destinado  ás 
necessidades  do  serviço  do  exercito  o  armada, 
á  reconstituição  do  seu  material. 


Pois  bom.  por  decreto  do  24  d 3  dezembro  do 
1894,  o  Podor  lixecutivo  deu  15.000  contos  ao 
exercito  o  12.000  contos  á  armada.  Portantot 
o  exercito  ficou  com  33.000  contos,  dezoito 
mais  quinze,  ao  càmbib' de  27,  para  reconsti- 
tuição do  seu  matóriál. 

Eu  não  sei  a  qualótó  montaram  as  despezas 
feitas;  é  pussivel  que  conste  dos  relatórios, 
mas  nào  tive  tompo  para  verificar... 

O  Sr.  Tiiomaz  Cavalcanti  —  O  relatório 
do  Tribunal  de  Contas  accusa  um  saldo  de 
8.000  contos, 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  E*  exacto  ;  atô  ahi 
eu  sei. 

São  o8  saldos  destes  créditos  extraordi- 
nários que  se  manda  sejam  convertidos  em 
créditos  especiues,  ficando  á  disposição  do 
Ministro  da  Guerra. 

Os  saldos  vão  a  8.704:508$079,  ,ouro,  ou 
cerca  do  21 .000  contos,  papel,  ao  cambio  de 
12  d. 

Portanto,  6  esta  a  quantia  que  em  cauda 
orçamentaria  se  dá  ao  Governo  para  recon- 
stituir o  material  bellico  do  exercito. 

Ora,  Sr.  Presidente,  o  Orçamento  da 
Guerra,  para  o  exercício,  vigente,  é  de 
46.295.60^993;  o  orçamento  futuro  6  de  46 
mil. . .,  não,  ú  de  mais,  porque  ha  um  au- 
gmen  to  de  82:624$032.em  virtude  das  emendas 
approvadas  em  2*  discussão.  Digamos,  pois, 
quo  o  orçamento  ftituro  (j  de  cerca  de  47  mil 
contos. 

Vê,  portanto, V.  Ex.  que,em  um  orçamento 
de  47.000  euntosalém  do  outr.-.s  autorizações, 
dá-í^e  ao  Governo  a  liberdade  de  gastar 
2L000 contos,  só  com  o  material  do, exercito, 

Sr.  Presidente,  não  ha  equilíbrio  orçamen- 
tário possível  com  medidas  de  tal  natu- 
reza. 

O  Sr.  Victorino  Monteiro—  O  Governo 
não  gasta  tudo. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Mas  está  autorizado 
a  fazel-o  e  póie  gastar, 

O  Sr.  Victorino  Monteiro— Não  póde,por 
causa  da  natureza  das  encom mondas. . . 

O  Sr.  Paula  Ramos— O  Governo  pôde  fa- 
zer encommendas  no  valor  de  21 .000  èoptos 
e  mandar  depositar  o  dinheiro  á  disposição 
das  fiib ricas. 

O  Sr.  Victorino  Monteiro— Elias  são  pa- 
gas em  três  prestações. 

-  O  Sr.  Thomaz  Cavalcante— E  do  credito 
aberto  em  1894  o  Governo  tem  ainda 
8.000  cjntos  ouro,  saldo. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Isto  só  pôde  provar 
aue  atô  hoje  os  governos  teem  tido  o  cuidado 
de  não  gastar  tudo,  mas  não  prova  quo  este 
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nâo  possa  gastar  oâ  21.000  contos.  E,si  o  flzor, 
temos  nós  autondado  para  critical-o  ?  Não, 
'porque  fomos  nós  (luo  o  autorizámos  a  fazor. 

V.  Ex.  (referindo^se  ao  Sr,  Viclorino  Mon- 
ieiro\  autorizou  o  pagamento  do  520  con- 
tos aas  pedras  ?  Não,  nâo  tove  esta  intenção, 
mas  pagou-se. 

O  Sr;  Victorino  Monteiro— Votei  contra 
a  autorização  na  Commissão  de  Orçamento. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Vê,  portanto,  a  Caj 
mara  que  eu  tinha  razão  quando  apresente 
a  minha  emenda.  Si  ha  oncommendas  feitas 
pelo  Ministro  da  Guerra,  na  impoPtancia,diga- 
mos,  de  8.000,1.500,  do  600  cantos,  por  conta 
descréditos  extraordinários,  S.  Ex.  que  peça 
ao  Congresso  vjrba  para  osteá  pagamentos;o 
Congresso  dar-Ihe-ha  a  verba  na  lei  ordinária 
e  mandará  annuliar  nos  créditos  extraordiná- 
rios quantia  equivalente.  E*  o  uoico  moio  do 
saber  o  que  vamos  gastar.  Isto  ó  que  ó  fazer 
orçamento.  Dar  ao  Governo  a  amplitudó  para 

•gastar  quanto  entender,  pôde  ser  tudo  quanto 
quizerem,  pôde  ser  prova  de  confiança,  mas 

•  nào  ô  modo   absolutamente  de   fcizer   orça- 
mento e  nâo  é,  menos  ainda,  demonstração 
de  'Conhecimento  da  Constituição. 
Sr.    Presidente,   nâo  quero   demorar-mo 

'  por  mais  tempo  na  tribuna  e  falta-mo  ainda 
defender  uma  das  emendas,  que  Ucão  logrou 
ter  parecer  favorável  da  maioria  da  Com- 
missão. Reftro-me  á  supprcssão  da  verba  de 

*100  contos.  A  maioria  da  Commissão  deu 
parecer  contrario  á  minha  emenda. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— o  parccoi»  foi 
unanime. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Não,  não  foi;  oston 
vendo  que  V.  Ex.  não  estudou  estas  cousas. 
V.  Ex.  sab3  que  numero  tem  a  minlia 
emenda  ? 

O  Sr.  Tiiomaz  Cavalcanti— Não,  mas  as- 
sisti ã  discussão.  (Trocam-se  apartes,) 

O  Sr.  Paula  Ramos— Sei,  Si*.  IVesidonto, 
quctenlio  de  eiifront^ir  com  adversarmos 
torriveis,  e,  por  isso,  procurei  estudar  o  pro- 
jecto em  toJos  o;  seus  diitalhos,  porque  SS. 
EEx.  estendem  longe  a  linha  do  defesa  de 
.suas  emendas. 

Sr,  Presidente,  na  p  'op  jsta  do  orçamento 
não  pediu  o  Sr.  Mallet  que  fosso  consignada 
vertót  para  o  levaníaninnto  da  carta  geral  do 
Rrazil.  Si  ta!  vorba  fosse  indispensável,  S.  Ex. 
a  teria  pedido,  porquo  todos  sabem  quanto 
S.  Ex.  8.1  interessa  pelos  negócios  d?,  sua 
pasta.  S.  Ex.  6  o  Ministro  de  sua  pasta.  Nós 
sabemos  que  ha  Ministros  que  não  são  Mi- 
nistros da  pasta. . .  (Apartes.) 

O  Sr.  Carlos  Cavalcante— Ah  !  V.  Ex. 
sabe? 


O  Sr.  Paula  Ramos— Sjí  o  quer  que  ea 
o  diga? 

Temor;  tiio  Ministro» da  Viação  que  não 
são  Ministros  da  gu\  pasta,  porque  quando 
lá  se  vae  perguntar  alguma  cousa  sobre  res- 
gato do  estradas  de  fírro,  trabalhos  de  por- 
tos, etc.,ell  es  mandam  pari  o  Ministério 
da  Fazenda,  porque,  dizem  ellcs,  é  lá  que  se 
resolvem  estas  cousas. 

Mas,  Sr.  Presidente,  no  projecto  nada  con- 
stava a  tal  respeito. 

O  illustre  DeputaJo  pelo  Ceará,  o  .meu 
nobre  amigo,  o  Sr.  Thomaz  Cavalcanti,  por 
occaíáião  d  i  8*  discussão,  apresentou  uma 
emenda  ou,  antes,  duas,  a  esto  respeito. 

A  primeira : 

«Rubrica  15*: 

34.  Importância  necessária  á  iniciação  dos 
trabalhos  de  levantamento  da  carta  geral  do 
Brazil,  começando  piúj  Estado  do  Rio  de  Ja- 
neiro e  Rio  Grande  do  Sul- 100:00(^000. 

Rio.  10  do  h,etembro  de  1902.— Thomaz  Ca- 
valcanli.> 

Mas  S.  Ex.  via  que  não  ia  muito  beme 
apresentou  uma  outra. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti—  Poço  a  pa- 
lavra. 

O  Sr.  Carlos  Cavalcanti  —  S.  Ex.  foi 
logicj. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Soi;  mas  nem 
sempre  a  lógica  conduz  a  bom  resíultado. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— V.  Ex.  tuba 
que  uma  importância  era  para  compra  de 
instrumentos  e  ctc,  c  a  outra  para  fazer-^ 
o  inicio  das  obras. 

O  Sr.  Paula  Ramos— O  nobre  U^puttdo 
acab  i  do  me  fornecer  o  melhor  argumento  a 
favor  do  que  estou  dizendo.  S.  Ex.  diz  qiie 
— a  iniciaçio  do  trabalho  de  levantamento— 
quer  dizer  a  acquisição  de  instrumentos,  ca- 
dernetas, etc,  e  foi  por  isso  que  S.  Ex.  p?- 
diu  esta  verba  do  100  contos.  O  nobre 
Deputado  não  crcou  uma  rubrica  nova,  p»ir- 
que  S.  Ex.  faz  a  despoza  dentro  da  rubrica 
—material;  S.  Ex.  crcou  um  titulo  novo  na 
rub  'ica  e  disse  depolj: 

«Ao  n,  32  accresconto.-  n  m  fine:  e  levanta- 
mento da  carta  geral  do  fírazil,  de  acconio 
com  o  §  2"  do  art.  4'»  do  regulamento  do 
ttstadomaior  do  exercito,  ííU\  100:UK>sí)íJ().» 

Rio,  10  do  setembro  de  \902. -^Thomaz  C&- 
valcanii.^ 

Pare3ia  que  o  que  o  nobre  Deputado  qno- 
ria  era  a  creação  de  duas  despezts  nova», 
uma  dentro  da  rubrica  15*,  e  então,  no  n.  32 
creava  uma  rubrica  nova;  mas  por  occasiaoda 
votação  o  illustre  autor  da  emend  k  explica 
que  o  que  desejava  era  que  essas  despe?^ 
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íbssem  feitas  dentro  das  forças  da  rubrica, 
fazondo-so  apooas  um  jogo  de  *  verba,  sondo 
isto  confirmado  peto  illuátre  relator  do  pro- 
jecto, quando  usou  da  palavra  para  encarai- 
Bhar  a  votação. 

Apresentei  uma  emenda  aupprcsnva  desta 
dispoíiição,  a  qual  ó  concebida  nus  segalatcs 
lermos: 

«Ao  art.  !•,  n.  15  : 

Em  vez  de  8.010:895$,  d iga-s.>,— 7.916:895, 
supprimindo-so  a  conslgnaçâoi  do  lOOiOOOs 
para  iniciação  dos  trab.ilhos  do  levanta- 
mento da  carta  ger.il  do  Brazil— Tal  traba- 
lho já  foi  iniciado  o  sempre  esteve  condado 
ao  Ministério  da  Viaç«ão  c  Obras  Publicas  a 
sua  execução. 

Sala  das  sessões,  9  de  outubro  de  1902.— 
Paula  Ramos, T^ 

Vê  o  nobre  Deputado  que  não  intorp:*etei 
bem  o  pensamento  de  S.Kx.  Quando  S.Ex.  disse 
—iniciação  dos  trabalhos  de  levantamento  da 
carta  geral— S.Ex.  não  queria  dizer  que  era  o 
trabalho  de  campo,  o. levantamento  da  planta; 
S.  Ex.  queria  dizoi*  —  ac  [uisição  do  maíerial 
necessário  —  para  depois  fazer-so  esse  ser- 
viço. 

Entendi  mal,  mas  como  entendi  que  se 
tratava  1'oalmento  do  lovantamento  da  plan- 
ta geral  do  Brazil,  apresentei  uma  emenda 
supprcssiva,  declarando  que  tal  serviço  já 
tinha  sido  iniciado  o  que  a  sua  execução 
sempre  esteve  confiada  ao  Miniitorio  da  In- 
dustria, outr'ora  Ministério  da  Agricultura. 

A  Commissão  de  Orçamento,  dando  pare- 
cer sobre  esta  emenda,  disse  : 

«  O  levantamento  da  carta  gor.il  do  Brazil 
ostd  incluido  no  regulamento  do  Estado- 
Maior  do  Exercito  e,  esse  importante  scírviço 
tem  sido  solicitamente  attondido  pela  ter- 
ceira secção  de>sa  repartição,  existindo  jã 
muito  trabalho  organizado . 

Além  disso,  a  execução  desse  serviço  pela 
engenharia  militar,  que  tão  competente  se 
tem  mostrado  e  tão  bons  s'jrviços  tem  j;l 
prestado  ao  paiz,  importa  em  grande  eco- 
nomia de  tempo  e  de  dinheiro.  A  Commis- 
são, pois,  não  acceiti  a  emenda.» 

Vè-se,  portinto,  que  o  relatório  do  Minis- 
tério da  (luerra  estíl  errado. 

O  Sr.  Victorino  Monteiro— Não  esta  tal ; 
está  de  aecordo  com  a  bi. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Vamos  por  partes. 
O  levantamento  da  carta  gjral  do  Brazil 
ostií  incluído  no  regulamento  do  Estado- 
Maior  do  Exercito. 

V.  Ex.  diz  mo  qual  ô  o  regulamento  do 
Estado  Maior  do  Exercito  ? 

O  regulamento  do  Estado  Maior  do  Exer- 
cito baixou  com  o  decreto  n.  3. 189,  de  6  de 
vpi.  vm 


janeiro  do  1899,  regulamento  expedido  em 
virtude  da  lei  n .  403,  dè  84  de  outubro  de 
1896,  que  creou  o  Estado-Maior  do  Exercito, 
Entro  as  attribuições  do  Estado-Maior  do 
Exercito,  confiadas  á  3^  secção,  que  figura 
no  art.  4'^,  deste  regulamento,  encontro  as 
seguintes  que  copiei  litteralmente  : 

«L  incumbe  a  organização  da  carta  geral 
da  Republica,  mappas  geographicos  e  topo- 
graphicos  das  fronteiras  o  estatística  mi- 
litar. 

II.  Levantamentos  geodésicos  p  topogra- 
phicoá  do  opoi*ações  militares. 

III.  Plano  de  viação  geral  da  Republica, 
sob  o  ponto  de  vista  militar,  estradas  em 
geral,  linhas  estratégicas.» 

O  nobre  Deputado  sabe  que  organização 
do  carta  g3.*al  não  é  a  mesma  cousa  que 
lovantamento  de  carta. 

O  levantamento  é  trabalho  de  campo, 
trabalho  topographico,  geodésico  e  a  organi- 
zação é  trabilho  do  gabinete,  trabalho  de 
confecção,  de  aecordo  com  os  dados  forne- 
cidos pelos  trabalhos  de  campo  e  documentos 
existentes,  Organizar  planta  não  é  levantar 
planta. 

Já  ve  S.  Ex.  que  não  está  confiada  ao 
Kstado-Maior  do  Exercito  a  attribuição  de 
levantar  planta,  mas  sim  a  de  organizar 
planta  geral  da  Republica. 

Diz  mais:  a  plan^<a  geral  da  Republica, 
cuja  organização  está  cjnflada  ao  Estado- 
Maior  do  Excreto..  E*  a  planta  geral  da  Re- 
publica, que  eSiava  confiada  ao  Ministério  da 
Viação?  Será? 

Os  nobres  Deputados,  que  são  militares, 
que  conhecem  bem  a  questão,  me  poderão 
dizer  si  essas  plantas  organizadas  pelo  Es- 
taJo-Maior  do  Exercito  povlerão  sor  publi- 
cadas o  distribuídas  ou  si  devem  constituir, 
como  em  todos  os  paízes  do  mundo,  do- 
cumentos pjira  uso  do  Estado-Maior  do  Exer- 
cito. 

O  Sr,  Ovídio  Abrantks— As  cartas  mi- 
litares ;  a  c  irta  geral  poio  sor  distribuída. 

0  Sr.  Carlos  Cavalcanti— A  do  es- 
tado maior  da  França  é  usada  por  todo  o 
mundo. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— Na  Rússia  a 
mesma  cousa. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Trata-se  do  carta 
militar. 

O  Sr.  Carlos  Cavalcanti— V.  Éx.  não 
concorda.  O  levantamento  õ  indispensável 
para  a  organização. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Mas  pôde  ser  for- 
necido pelas  commissòes  do  Ministério  da 
Viação. 

40 
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Pela  leitura  dos  document:i8  offlciaes,  a 
que  procedi,  ficou  provado  que  quando 
esse  militar  aiada  não  era  nascido,  já  Si 
tinha  iniciado  o  levantamento  da  carta  ge- 
ral do  Brazil. 

Vou  terminar,  pedindo  desculpa  á  Camará 
por  ter  por  tanto  tempo  occupado  a  sua  at- 
tençao  ;  agradecendo  igualmente  aos  meus 
amigos,  tão  versados  nesta  matéria,  tão 
ardoi'osos  defensores  dos  altos  interesses  do 
exercito... 

O  Sr.  TiiOMAz  Cavalcanti  — -  Da  Pátria. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Não  corrijo  a  phrase, 
porque  me  habituei  ha  muito  tempo  em  ver 
uma  ligação  muito  intima  entra  o  exercito 
e  a  Pátria,  de  modo  que,  tratando  da  defesa 
dos  reaes  interesses  do  exercito,  sempre 
penso  que  trato  dos  reaes  interesses  da 
Pátria. 

Agradeço  mesmo  o  ensejo  que  se  me  de- 
parou para  fazer  esta  declaração  e  só  tenho 
a  lastimar  que  os  documentos  offlci^e^,  como 
os  oradores  ^ue  se  occupam  sempre  de  as 
sumptos  militares, digam  que  o  nosso  exercito 
de  tudo  necessita:  que  necessita  de  soldados, 
de  quartéis,  de  armamento,  de  fardamento, 
de  organiza^,  do  instrucção  militar,  de 
disciplina;  que  as  nossas  fortalezas  necessitam 
de  canhões  ede  todos  os  meios  de  defesa;  que 
a  nossa  vasta  costa  está  igualmente  dos 
provida  de  meios  do  defesa  no  caso  de  um 
utaque;  que  as  nossas  fronteivas  estão  des- 
prevenidas a  poato  de  o  nobre  Deputado 
achar  que  a  Estrada  de  Ferro  do  Paraná  ao 
.Matto  Grosso  é  de  caracter  a  remover  o 
temor  de  uma  invasão  por  a(]^uello  Estado. 

Quando  leio  todas  essas  informações  a 
respeito  dos  negócios  do  departamento  da 
Guerra  e  compulso  hssos  or(,*amentos;  quando 
vejo  08  relatórios  do  Tribunal  de  Contas  e 
deparam-se-mo  aos  olhos  essas  eifi'as  enor- 
mes de  despezas.  pergunto:  o  que  é  que  se 
tem  feito  de  tanto  dinheiro  ? 

E*  por  isso  que  chegamos  a  esta  triste 
conclusão  de  que  nós  temos  um  grande  nu- 
mero de  offlciaes  instruidos,  distinctos,muito 
bons  i*epublicanos,  capazes  de  todos  os  sacri- 
ficios,  mas  que  não  temos  realmente  um 
exercito,  que  não  temos  corpos  militares 
capazes  de,  no  momento  dado,  fazerem  a 
defesa  deste  paiz. 

O  Sr.  Ovídio  Abrantes— Isso  tem  feito. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Ah  !  tem  feito, 
diz  o  nobre  Deputado.  Tem,  mas  quantos  sa- 
crificios ! 

O  Sr.  Carlos  Cavalcanti  —  Principal- 
mente para  elle. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Ah  !  o  nobre  Depu- 
tado falia  com  quem  já  dormiu  na  tarimoa, 


com  quem  já  se  viu  na  dura  contingência  de 
deixar  a  vida  commoda  do  eicriptorio,  para 
empunhar  a  carabina  e  ser  soldado  raso  ; 
com  quem  dormiu  muita  vez  na  barraca  e 
comeu  da  mesnui  carne  sem  sal  e  bebeu  do 
mesmo  matto  que  os  soldados  do  exercito, 
fazendo  parte  daquella  legião  de  voluntá- 
rios que  se  arvoraram  em  soldados,  de  unv 
dia  para  outro,  para  defender  a  Republica 
e  a  Pátria. 

O  nobre  Deputado  falia  também  com  um 
soldado  honorário  do  exercito. 

O  nobre  Deputado  falia  com.  quem  ainda 
hoje  soria  capaz  de  mais  uma  vez  vestir  a 
blusa  de  soldado  e  calçar  a  botina  grossa, 
reúna  para  formar  ao  lado  do  exercito. 

O  Sr.  Ovídio  Abrantes—  Por  ser  bom  ci- 
dadão e  ninguém  póie  contestar  isso  a  V.  Ex. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— E  tem  pre- 
stado relevantes  sorviços. 

O  Sr.  Paula  Ramos— E  é  por  isso  que  me 
contrista  a  situação  do  exercito,  e  6  por  i3sj 
que  eu  lastimo  que  tão  grandes  desp.^zas  não 
tenham  siJo  aproveitadas  om  benofl^io  do 
exercito. 

O  que  peço,  Sr.  Pi^esidonte,  6  que*  si  maio- 
res sacrifícios  tom  de  fazer  a  nação  em  hL^efl- 
cio  do  exercito,  sejam  por  elle  aprovei rados* 
(Muito  bem  ;  muito  betn ,    O   orador  c  muito 
cumprimentado . ) 

Fica  a  discussão  adiadi  pala  hora. 

Comparecem  mais  os Srs. Gastão  lia  Cunha, 
Sá  Peixoto,lndio  do  BraziUSerzodelloCorn-a, 
José  Euzobio,  Guedelha  Mourão,  Anízio  de 
Abreu,  João  Gayoso,  Joaquim  Pirei,  Ray- 
mundo  Arthur,  Virgilio  Brigido,  Joíví  Lopes, 
Frederico  Borges,  Sérgio  Saboya»  Lima 
Fillio,  Celsj  do  Souza,  João  Vieil-a,  Mala- 
quias Gonçalves,  Esmeraldino  Bandeíra,J tília 
de  Mello,  PeJro  Pernambuco,  A  rraxellas 
Galvão,  Sylvio  Roíiiero,  Castro  ItoboUo, 
Neiva,  Milton,  Tosta,  Francisco  Sodré.Pavila 
Guimarães,  Adalberto  Guimarães,  AtigUíítto 
de  Freicas,  Galdino  Loreto,  Pinheinv  Ju- 
nior,Josj  Monjardim,  Ifinou  Machado.NeisoD 
de  Vasconcoilos,  Oscar  (r.doy.  Augusta  d© 
Vasconcellos,  Antonino  Fialho,  Loui^nço  Ba- 
ptista, Pereira  Lima,  Júlio  Santosí,  H^ti^vão 
Lobo,  Viriato  Mascarenhas,  José  Honifacio, 
Penido  Filho,  Monteiro  da  Silveira,  rar- 
neiro  de  Rezende,  Adalberto  Ferraz,  Kiitíanio 
Pimentel,  Rodolpho  Paixão,  Reb^jutíisí  de 
Carvalho,  Edmundo  da  Fonseca,  Teixeira 
Brandão,OviJio  Abranteí,Urbano  de  Gouví^at 
Benedicto  de  Souza,  Manoel  Alvef^,  Alencar 
Guimarães,  Lamenha  Lins,  Marçal  l^lsoobar. 
Soares  dos  Santos,  Germano  Hasslocher,  (tí- 
vadavia  Corrêa,  Campos  Cartier  e  Casaiaaa 
do  Nascimento* 
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Deixam  de  comparecer  com  causa  parti- 
cipa ia  os  Srs.  Urbano  Santos,  Carlos  Mar- 
cellino,  Pedro  Cherm^nt,  António  Bastos, 
Luiz  DomingU3S,  Thomaz  Accioiy,  Francisco 
S<t,  Soares  Neiva,  Silva  Mariz,  Gomos  de 
Mattos,  Moreira  Alves,  Estacio  Coimbra,  Josó 
Duarte,  Araújo  Góes,  Pelix  Gaspar,  Vorgne 
de  Abreu,  Alves  Barbosa,  Eduardo  Ramos, 
Marcolino  Moura,  Dionysio  Cerqueira,  Bar- 
ros Frinco  Júnior,  Martinho  Campos,  Nilo 
Peçanha,  Auroliano  dos  Santos,  Monteiro  do 
Barros,  Ildefonso  Alvim,  Esporidiâo,  Leonel 
Filho.  Bernardes  do  Faria,  Mayrink,  Lan- 
dulpho  do  Magalhães,  Carlos  Ottoni,  Joa- 
quim Carvalhaes,  Felício  dos  Santos,  Manoel 
Fulgencio,  Nogueira  Júnior,  Lindolpho  Cae- 
tano, Lamartine,  Gustavo  Go(ioy,Dino  Bueno, 
Adolpho  Gordo,  Joaquim  Álvaro,  Cajado,  An- 
tónio Cintra,  Hermenegildo  do  Moraes,  Xa- 
vier do  Vallo,  José  Boiteux,  Francisco  Moura, 
Angelo  Pinheiro,  Francisco  Alencastro  o 
Pinto  da  Rocha. 

E  sem  causa  os  Srs.  Arthur  Lemo ',  Pereira 
doLyra,  Moleiros  e  Albuquerque,  Elpidio 
Figueiredo,  AObnso  Costa,  Uodrigaes  Lima, 
Sampaio  Ferraz,  Sá  Freire,  Raul  Barroso, 
Custodio  Coelho,  Joaquim  Breves,  Lamounier 
Godofredo,  Arthur  Torres,  Miranda  Azé- 
voJo,  Fernando  Prestes,  Oliveira  Braga, 
Costa  Júnior,  Bueno  de  Andrada,  Rodolpho 
Miranda,  Luiz  Piza,  Paulino  Carlos,  Cinci- 
nato  Braga,  Alfredo  Ellis,  Azevedo  Marques, 
João  Cândido,  Barbosa  Lima,  Aureliano  Bar- 
bosa e  Alfredo  Varela. 

Piissa-se  Á 


SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

E*  annun^iada  a  discussão  única  do  pro- 
jecto n.  36  C.  de  1902,  com  parecer  sobre  a 
emenda  do  Senado  ao  projecto  n.  36  B,  deste 
anno,  que  fixa  as  forç  is  de  terra  para  o  ex- 
ercisjio  de  1903,  e  por  elle  mantid  \  por  dous 
terços  de  votos. 

Ninguém  padindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E*  annunciada  a  2*  discussão  do  projecto 
n.  188,  de  1902,  alterando  o  Código  dos  Insti- 
tutos Offlciaes  de  En^^i  no  Superior  e  Secun- 
dário, dependentes  do  Ministério  i'a  Justiça 
e  Negócios  Interijres,  approvalo  por  decreto 
n.  3.890,  de  1  de  janeiro  de  1901. 

Voem  á  mesa,  são  lidas,  apoiadas  o  postas 
conjuntamente  em  discussão,  as  seguintes 

EMENDAS 

Ao  projecto  n,  Í8S,  de  i902 

Que  altera  o  Código  dos  Institutos  Offlciaes 
do  Ensino  Superior  o  Secundário: 

A'  alteração  29o  feita  ao  art.  :í26— Substi- 
tua-se  a  palavra— -offlcial—  por  —do  paiz  re- 
conhecido offlcialmente. 

Sala  das  sessões,  17  de  out'ibro  de  190^.— 
ffosannah  de  •  Oliveira . 

Ao  art.  366  do  Código  do  Ensino  Superior: 
Paragrapho  único,  em  vez  de  3:600$,  diga- 

se:— 4:800|000. 

Sala  das  sessões,  17  de  outubi-o  de  1902.— 
ffosannah  de  Oliveira, 
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o    ISr.       Bferfiiift     T^oiseira- 

Sr.  Presidontc,  houve  um  tempo  entre  nós, 
em  que  se  costumava  legislar  separada- 
mente para  cada  um  dos  estabelecimentos 
de  instrucção,  dando- lhe  um  regulamento 
privativo  em  que  S3  continham  todas  as  rn- 
gras  e  preceitos  ncceásarios  á  sua  estabili- 
dade e  ao  exercici  o  das  suas  funcções.  Era 
anti-philosophica  easa  pratica,  porque  resen- 
tia-se  do  gravíssimo  defeito  de  dissociar  em 
pai*tes,  as  vezes  discordaates,  um  todo  que 
devera  sor  inteiriço,  que  deveia  ser  harmó- 
nico em  suas  linhas  jireraes. 

Bem  soi,  Sr.  Presidente .  que  ha,  em  cada 
um  dos  estabelecimentos  de  instrucção, 
muita  cousa  que,  sendo-lhe  peculiar  e  ex- 
chislva,  exige  por  isso  mesmo  disposições 
á  parte;  mas  nao  ó  menos  vc^rdade  também, 
que  ha  em  todos  elh^s  um  grande  fundo 
commum  d«?  imporUntissimas  idéívs,  que 
devem  marchai*  sempre  do  ac(^ordo,  para 
não  parecer  que  o  esjTirito  que  preside  ao 
grandii  organismo  social  obedece  a  vários 
critérios  nos  movimentos  incoordonaLlo!}  dos 
dilferentes  órgãos. 

Mais  de  uma  vez,  reformando-se  somente 
um  dos  estabelecimentos  com  exclusão  dos 
outros,ou  mesmo  reformando-so  todos  elles 
na  mesma  occasicâo,  de  accordo  com  os  pa- 
receres das  respectivas  congregações,  mas 
sem  a  preoccupação  de  se  uniformizar  o  tra- 
balho, aconteceu  surgirem  disposições  intei- 
ramente dilferentes,  sinão  contradictorias. 
Entre  diversos  outros  exemplos  que  pode- 
riam ser  apontados,  occorre-me  no  momento 
o  seguinte:  feita  de  uma  assentada  a  reforma 
de  todos  os  estabelecimentos  de  instrucção,  o 
regulamento  do  Gymnasio  permittia  aos 
respectivos  professores  ensinarem  parti- 
cularmente, entretendo  cursos  livres,  ao 
passo  que  esta  faculdade  e/a  negada  aos 
membros  do  magistério  de  todos  os  outros 
estabelecimentos  oíilciacs. 

Não  se  comprehendem,  Sr.  Presidente, 
taes  discordâncias  a  propósito  de  institutos 
e  do  funccionarios  de  ií^ual  categoria.  De- 
veres, vantagens,  re^^imen,  em  taes  condi- 
ções, não  podem  ser  sinão  iguaes ;  o  con- 
trario seria  a  desordem  nas  id(*as,  a  injus- 
tiça na  distribuição  dos  direitos  ;  isto  não 
deve  ter  logar  no  seio  da  mesma  pátria, 
onde  a  i','ualdade  é  uma  das  primeiras  ga- 
rantias. 

A&:iim  foi  durante  muito  tempo.  Um  dos 
maisdistinctos  membros  do  magistério,  leate 
da  Escola  Polytechnica,  cujo  nome  ainda 
hojo  repetem  com  saudades  os  seus  nume- 
ro80S  discípulos,  dos  quaes  não  ha  poucos  no 
seio  da  Representação  Nacional,  o  finado 
conselheiro  Pitanga,  que  tanto  honrou  a  sua 
cathedra,  honrando  ao  mesmo  tempo  a 
classe  a  que  pertencia ;   elle  que,  entre  os 


-seus  melhores  anhelos,  affagava  o  ideal  de 
crear,  desde  o  primeiro  degráo,  a  carreira 
do  magistério  superior,  foi  quem  primeiro 
se  esforçou  pela  realização  de  um  código 
de  ensino,  sendo  secundado  om  tal  empro- 
hendimento  pelo  Sr.  conselheiro  Leôncio  de 
Carvalho,  então  lente  da  Faculdade  Jurídica 
de  S.  Paulo. 

Afinal,  a  idóa  roalizou-se,  foi  feito  o  pri- 
meiro código  do  ensino  por  delega<,'ão  de 
poderes  do  Congresso  ao  Poder  Executivo,  fi- 
cando elle  dependente  de  definitiva  appro- 
vação  do  mesmo  Congresso.  Foi  o  primeiro 
código  que  veio  unificar  o  ensino  official,  por 
decreto  n.  1 .  159,  de  3  de  dezembro  do  1892. 
Começou  a  vigorar  desde  logo;  foi,  porém, 
presente  mais  tarde  ao  Congresso,  que  lhe 
fez  algumas  alterações,  sendo  nessa  confor- 
midade definitivamente  approvado  por  de- 
creto n.  2.030,  do  7  de  dezembro  de  1894, 
isto  é,  deus  annos  depois  do  confeccionado 
pelo  Poder  Executivo. 

Senhores,  este  assumpto  6  importantíssimo; 
a  sua  magnitude  6  incontestável,  a  tal  ponto 
que,  si  não  fosse  a  obriga<.íão  que  me  arrasta 
á  tribuna,  com  certeza  a  ella  não  viria  por 
simples  vaidade  pessoal.  Mas,  sou  professor 
dos  mais  antigos... 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão— E  dos  mais  dis- 
tinctos. 

O  Sr.  Martins  Teixeira  —  ...  pelo  que 
tenho,  como  grata  compensação  ás  conse- 
quências da  minhi  antiguidade,  estas  amá- 
veis palavra  do  meu  illustre  collega,ea  honra 
de  contar  por  toda  a  parte  onde  me  apre- 
sento, e  neste  Conirresso  também,  grande 
numero  de  discípulos,  quo  honram  o  mestre 
pelas  luzes  o  pelo  patriotismo  com  que  con- 
correm para  o  bem  estar  e  engrandecimento 
da  Pátria. 

São  os  meus  quasi  30  annos  do  magistério 
que  mo  trazem  á  esta  tribuna.  Tenho  os 
meus  discípulos,  os  meus  collegas,  que  lá 
ficaram  na  Faculdade,  a  cujo  seio  espero 
ainda  voltar... 

O  Sr.  Rodrigues  Dória— Com  grande  pro- 
veito para  o  ensino.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Martins  Teixeira—  ...  e  elles 
teriam  direito  de  me  porguntar  polo  que  eu 
fazia  neste  recinto,  quando  nelle  se  agitava 
que;:;tào  tào  importante  e  momentosa,  dei- 
xando-me  ficar  silencioso,  talvez  indiflte- 
rente. 

Vede  que  não  posso  ficar  calado,  que  o 
meu  silencio  seria  um  crime;  que  o  cumpri- 
mento do  dever  será  a  resposta  dada  aos 
meus  collegas  e  discipulos  (apartes),  embora 
uonhunia  vantagem  resulto  do  meu  esforço. 

Regeu  aquelle  codiíío  os  estabelecimentos 
de  ensino  pelo  espaço  de  oito  annos.  Não 
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era  oUe  por  corto  um  trabalho  perfeito ; 
algumas  falhan  existiam,  que  os  factos  se 
encarregaram  de  demoostrar ;  mais  do  uma 
questiio  deixou  de  ser  resolvida  conveniente 
o  facilmente  por  não  encontrar  na  lei  ar- 
tigos bem  feitos  em  que  se  cmquadrassom. 
Foi  do  taes  contingências  que  naiceu  a  con- 
vicção de  que  uma  reforiua  era  nocesi^aria  c 
inevitável.  Foi  o  que  de  fa^to  se  deu. 

Mas,  como  veiu  á  luz  esta  reforma  ? 

£stareiH  todos  lembrados  de  que,  por 
occasião  de  se  discutir  o  oi-çaraonto  do  Minis- 
tério da  JustiçA  para  o  anno  passado,  por- 
tanto em  1900,  figurava  nclie  uma  autori- 
zação ao  Governo  para  roformar  tjdo  o 
ensino  superior  e  secundário. 

Por  occasião  de  ser  discutida  essa  autori- 
zação, varias  opiniões  so  apresentaram;  o 
Sr.  Gaidiuo  Loroto  queria  que  a  reforma 
feita  ficasse  dependente  da  approvação  i.o 
Ck^ngresso  e  o  Sr.  Paula  Ramos  ora  do  pa- 
recer que  se  supprimisso  tal  autorizaçãj, 
propondo  que  o  próprio  Congresso  se  encar- 
regasse i'.o  trabalho  de  legislar  sjbre  o  as- 
sumpto •  Não  sei  até  que  ponto  teria  razão 
S.  Ez.;  acho  que  trabalhos  como  estes,  de 
grande  complexidade,  difficilmente  pjdem 
ser  feitos  pelo  Congresso.  O  certo  6  que 
uma  e  outra  das  duas  emendas  ruiram 
por  tevra,  e  ficou  de  pé  a  franca  autorização 
ao  Governo.  O  meu  voto,  nossa  emergência, 
foi  a  favor  da  opinião  que  deixava  a  reforma 
dep3hdente  da  approvação  do  Congressj ; 
estava  isso  na  minha  convicção  o  assim 
votei. 

Approvado  o  projecto  do  orçamento,  foi 
elle  ao  Senado,  onde  recebeu  emendas,  com 
que  voltou,  como  ó  de  re^ra,  à  discussão  da 
Gamara.  Por  essa  occasião,  não  me  pude 
furtar  a  dizer  algumas  palavras,  si  bem  que 
já  á  ultima  hora,  já  no  dia  20  de  dezembro, 
quando  era  impossível  fazei-  grandes  dis- 
cursos e  rcyeitar  emendas,  por  ser  prcci^^o 
sem  perda  de  tempo  dotar  o  Governo  com  as 
medidas  e  meios  indispensáveis  para  o  anno 
seguinte. 

Pois  bem,  fazendo  formalmente  a  de^:la- 
ração  de  que  era  obrigado  a  acceitar  taes 
emendas  pela  estreiteza  do  momento,  mas 
que  protestava  contra  ellas,  eu  me  reservei 
desde  então  para  na  primeira  opportu- 
nidade  vir  á  tribuna,  uma  o  mais  vezes, 
afim  de  combater  certas  ideias  com  que  não 
concordava,  nem  podia  concordar. 

Algumas  delias  oram  até  deprimentes  da 
dignidade  do  magistério ;  t  vi  era,  por  exem- 
plo, uma  que  felizmente  foi  desfeita  pela 
própria  Commissão  e  referia-se  á  obrigação 
imposta  ao  professor  de  escrever  de  propó- 
sito uma  obra  aos  30  annos  de  ofi!ectivo  exer- 
cido, para  poder  vencer  a  ultima  gratifi- 
cat^o  addicional.   Isso  era,  disse  eu  então, 


mais  do  que  uma  simples  prova  de  capaci- 
dade ;  ora  antes  uma  prova  de  mentalidade, 
que  so  queria  impo:'.  Domais,  era  preciso 
que  a  obra  fosso  de  mérito  assignaladoe 
excepcional  para  que  pudesse  o  seu  autor 
ob^ier  cjsas  ditas  vantagens.  Não  era  isso 
razoável;  taes  prémios  foram  instituídos  para 
os  deveres  cumpridos  do  modo  distincto,  o 
entre  os  mais  árduos  deveres  do  magistério 
jamais  se  comprohendeu  o  dé  publicar  obras, 

As  emenda.;  foram  approvadas ;  a  urgência 
do  momento  a>8im  o  exigia.  O  Governa,  cv 
balmontc  autorizado,  fez  a  reforma  do  có- 
digo, a  qual  veiu  ú.  luz  no  dia  1  do  ja- 
n:}iro  do  anno  passado. 

O  dii  ora dostia  vdo  a  feUas,  a  cjngraiu- 
l:ições,  a  iu\'sentes;  era  o  dia  de  Annj  Bom. 
Assim,  porém,  não  aconto-.eu;  parece  que  os 
confeitos  amargaram  a  quarii  todos;  i»or  toda 
a  parte  so  levantavam  clamores;  mestres  a 
discipuloj,  todos  á  porfia,  protestaram  por 
varioij  modos. 

Convém  dizer,  porém,  quo  os  protestos  não 
eram  somente  levantados  contra  o  código; 
umi  grande  parto,  não  menos  importante, 
talvez,  dirigia-se  contra  os  regulamentos  tô- 
peciaes  que  ao  odigo  natura,lmente  s  3  segui- 
riam. 

EffocLlvamente,ha  nelles  muita  cousa  com 
qu3  so  não  podia  concordar:  cadeiras  foram 
inconvenientemente  :iupprimidas  nos  diver- 
sjs  e^;tal>olecim^ntos  de  instrucção  superiov. 

Não  tenho  competência  para  me  raferirde 
própria  autoridade  á  Escoli  Polyteehnica, i 
Kscola  de  Direito  o  á  de  Minas;  mas  posso 
dizer  alguma  cousa  com  referencia  ás  de  Me- 
dicina, em  que  sou  professor,  emboi^a  dos 
maishumildo^J. 

OSr.  BricioFilho— A  suppressão  da  ca- 
deira de  V.  Ex.  foi  uma  verdadeira  calami- 
dade para  o  ensino. 

O  Sr.  Martins  Teixeira  —  Esta  confisáo 
tão  expontânea  de  V.  Ex.  é  um  lenitivo 
para  o  coração  do  professor,  <jue  ainda  hoje 
singra. 

Não  posso  tratar  a^íora  desta  questão  tão 
particular,  que  fica  reservada  para  momento 
opportuno;  direi,  todavia,  algumas  breves  pa- 
lavras a  respeito  das  Escolas  de  Medicina, 
onde  o  curso  de  pharmacia  ficou  reduzido  ao 
ultimo  grão  de  abatimento.  Não  ha  quem 
desconheça  o  pai)el  importante  representado 
polo  pharmaceutico,  na  França,  na  Allema- 
nh:\,  etc;  é  questão  que  não  se  discute. 

O  pharmaceutico  éo  fiel  companheiw  do 
medico,  ê  ello  que  maitJ  vez.os  explora  a  na- 
tureza c  prepara  productos  de  que  so  apn»- 
veitam  a  meiiicina  e  a  industria. 

Verdadeiros  homens  de  sciencia,  muit^ 
dos  quaes  a  teem  i Ilustrado  por  notabiUssinio^ 
descobrimentos,  sahiram  dos  laboratórios  de 
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pharmacia,  em  todos  os  tempos,  e  em  todos 
us  paizcs, 

Esse  curso,  que  era  de  três  annos,  ficou  re- 
duzido a  dous,  exactamente  quando  muitos, 
a  exemplo  da  Escola  de  Ouro  Preto,  pensa- 
vam em  eleval-o  a  quatro,  sonhando  com  o 
grão  de  bacharelado  para  os  estudantes  mais 
dignos. 

Pois  bem,  quando  se  pensava  em  um  curso 
de  quatro  annos  para  se  alargarem  os  hori- 
z:)ntes  ?is  aspinn^ões  da  mocidade,  fez-se  a 
mesquinha  reducção,  supprimindo  a  cadeii*a 
dechimica  orgânica,  ;.íob  o  i>i*etoxto  de  que 
este  estudo  poio  ser  íeito  cumulativamente 
com  o  da  chimica  mineral;  supprimiu-so  a 
cíwleira  do  phy;:}iça,  pela  inconisistonto  razão 
de<iue  o.scstudo:i  preparatórios  bastim  nesta 
especialidade. 

A  cadeira  do  chimica  orgânica  é  impor- 
tantíssima o  improscindivel,  já  para  os  es- 
tudantes de  medicina,  já  e  muito  pratica- 
mente para  os  do  curso  pharmaceutico;  hoje 
sobretudo,  que  esta  sciencia  reveste,  por  as- 
sim dizer,  caracter  mathematiço,  em  vir- 
Éudo  do  qual  são  previstos,  concebidos  o  rea- 
lizados in  números  composto ^,permittindo  ella 
que  as  forças  chimicas  obedeçam  docilmente 
á  iniciativa  do  chimico. 

E'  neste  periodo  brilhante,  promettedor 
dos  mais  inesperados  successos,  que  a  chi- 
mica orgânica  é  assim  reduzida  á  humi- 
lhante f  oslção  t  de  occup:ir  estr-eito  logar 
nas  sobras  de  tempo  deixadas  pela  chimica 
mineral. 

O  Sr.  Rodolpho  PaixXo  —Esta  experiên- 
cia foi  fatal  na  Escola  Militar. 

P  Sr.  Martins  Teixeira  —  Ouçam  os 
mèu3  illustres  coUegas  a  competência  deste 
aparte. 

Muito   ainda  teria  eu  a  dizer  sobre  este 
importante  particular,  mas  reservo-me  para 
momento  opportuno,  si   por   essa  occasião 
ainda  me  achar  entre  vós:  presente,  exporia 
mais  detidamente  as  minhas  considerações; 
ausente,  deixarei  confiada  á  vossa  solicitude 
o  patriotismo  o  desempenho  da  nobre  tarefa. 
Em  ambas  as  hypotheses,  tenho  fé  vivíssima 
de  que  a  verdade  ha  de  triumphar. 
Duas  palavras  ainda  sobre  o  assumpto. 
Vede,  collegas  meus,  o  que  fizeram:  limi 
taram  o  preparatório  de  geometria  apenas 
á  parto  plana,  como  si  a  crystalographia  e 
tantas   outras  cousas   pudessem   assim   ser 
co/nprohe adidas  por  estudantes  de  pharmacia 
que  não  sabem  o  que  é  um  cubo,   uma  pyra- 
mido,  um  cylindro,   unia  esphera,  e  nume- 
rosas outras  noçõ3selementarissimas. 
O  Sr.   Rodolpho  Paixão  —  Estudo  esson- 

O  Sr*  Martins  Teixeira  —  Nao  é  só  isto. 

Pois  o  alumno  que  vae  estudar  pharmacia, 
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nao  tem  necessidade  de  possuir  noções  de 
geographia,  e,  pelo  menos,  as  da  historia  de 
seu  paiz  ? 

Senhores,  todo  o  cidadão  deve  conhecer  a 
historia  de  sua  pátria  {apoiados);  é  um  salu- 
tar principio  de  educação  cívica. 

Depois  dos  numerosos  protestos,  que  por 
toda  a  parte  se  levantarafti,  no  seio  das 
congregações,  no  seio  da  mocidade,  na  im- 
prensa e  na  tribuna,  nasceu  a  Commissâo 
Mixta,  que,  depois  de  longos  esforçjs,  conse- 
guiu apresentar  o  projecto  que,  sob  n.  188 
e  propondo  36  emendas  ao  Código  de  Ensino, 
acha-se.  neste  momento  em  discussão. 

Nào  ha  duvida  que  essas  36  emendas  me- 
lhoram sensivelmente  o  código  em  questão, 
tirando-llie  algumas  das  asperezas ;  in- 
felizmontis  porem,  segundo  o  meu  modo 
de  pensar,  a  tarefa  ainda  não  ficou  completa, 
e  cerúas  cousas  restam,  que  continuam  a 
desafiar  o  nosso  exame,  a  nossa  critica. 

Começarei,  para  ganhar  tempo  em  favor 
da  discussão  do  projecto,  tratando  do  provi- 
mento de  certos  cargos  escolares,  e  princi- 
piarei pelo  de  director. 

Sr.  Presidente,  diversos  dispositivos  teem 
sido  lembrados  e  sustentados  com  enthu- 
siasmo  para  o  provimento  do  cargo  de  di- 
rector. 

De.jses  dispositivos,  dous  ^o  extremados; 
os  outros  dous  são  intermediários,  mitigados 
por  assim  dizer. 

O  primeiro  consiste  na  eleição  do  director, 
pelos  seus  pares;  o  ultimo,  na  imposição  ás 
faculdades  de  um  profissional  qualquer,  que 
á  própria  competência  reúna  simplesmente  a 
confiança  do  Governo. 

Os  dous  dispositivos  intermédios,  são  estes: 
apresentação  de  uma  lista  de  dous  nomes,, 
sobre  a  qual  faz  o  Governo  a  sua  escolha;  a 
nomeação  de  um  dos  cathedraticos  do  respe- 
ctivo estabelecimento,  que  mais  mereça  a 
confiança  do  mesmo  Governo. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão— Não  será  esta  a 
melhor  solução  ? 

O  Sr.  Martins  Teixeira— Cada  um  destes 
dispositivos  tem  sens  adeptos:  uns  pugnam 
peias  faculdades  sem  limites  do  Governo,  qae 
deve  ter  ampla  liberdade  na  escolha  dos  seus 
propostos,  que  devem  ser  de  sua  inteira  e 
exclusiva  confiança;  outros,  pelo  contrario, 
mais  cipsos  das  prerogativas  do  professorado, 
entendem  que  a  escolha  deve  caber  â  própria 
congregação,  que  assim  ficaria,  na  opinião 
dos  primeiros,  constituindo  um  estado  no 
estado  e  pondo  em  risco  a  autoridade  do  Go>- 
verno,  desarmado  desta  sorte  para  solver 
certo  numero  de  diflSculdades  pr  ssiveis. 

Acho  que  estes  dous  alvitres,  por  extre- 
mados que  são,  teem  na  pratica  o  defeito  de 
todas  as  questões  de  limites  ;  ó  no  justo  meia 
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quo  devoraos  procurav  a  solução.  Soria  pre- 
ferível, au  mou  vor,  <iue  as  lUciiUiados  aprc- 
sentussem  listas  do  dous  nomes,  onsro  os 
quaos  o  Govorno  houvosso  do  fazer  a  escolh:\. 

Sei,  poróin,  que  osta  idóa  encontra  grande 
numero  de  opposicionistaa,  e  por  isso,  dese- 
jando ser  pratico  neste  ponto,  contento-me 
cora  o  mais  que  for  possível  obter,  isto  ô, 
acoolto  quo  o  director  soja  escolhido  polo 
Governo  no  seio  do  próprio  estabelecimento 
de  enaino  superior,  a  que  tiver  de  presidir. 
E\  como  se  vô,  um  ju>to  meio,  muito  mais 
approximado  do  primei  !'o  dispositivo  do  que 
do  ultimo,  Q  quo  j:l  satisfaz  um  tanto  os  me- 
lindres de  espirito  de  olassc,  deixando  ao 
mesmo  tempo  ao  (Governo  todas  a^  g.iranti;is 
do  confiança. 

Sr.  Pi^osldoote,  a  Republica  não  consisto 
apenas  nas  suas  exterioi-idades,  ([ue  mais 
impressionam  ao  primeiro  aspecto— Presi- 
dente electivo  era  voz  de  um  rei  ou  impera- 
dor vitalício  e  predestinado  ;  Senado  tempo- 
rário em  vez  de  vitalício  ;  autonomia  dos 
Estívlos,  em  vez  das  antigas  províncias  acor- 
rentadas ao  Governo  central.  B'  preciso  ([ue 
o  mesmo  espirito  de  auton  imia  penetre 
todas  as  instituições  nacionaes,  principal- 
mente a  luellas  <iUO,  polo  seu  Skber  e  patrio- 
tismo, acham-se  nas  melhores  condições  de  se 
poderem    regor  polas  normis  da  liljerda-le. 

Acho,  6r.  Presidente,que  si  estabelecermos 
que,  só  no  soio  da  própria  faculdade,  possa  o 
Governo  encolher  o  director,  proferindo  o 
cathedratico  cpie  mais  confiança  lho  inspirar, 
teremos  evitado  os  perigos  dos  extremos,  e 
adoptado  um  justo  meio,  inteiramente  ra- 
zoável. Também  o  anoigo  Senado  era  consti- 
tuído mediante  listas  triplicos,  em  que  es- 
colhia privativamente  o  imp(3rador  ;  hoje  o 
povo  inJica  des-le  logo  o  cidadão  (^ue  julga 
digno  de  setitar-se  na  nobre  curul. 

Logo  que  so  fez  i  Republica,  q\iando  o  en- 
thusiasmo  enchia  a  alma  nacional,  o  o 
ideal  da  deraocracia  pautava  as  aspirações 
procurando  se  infiltrar  em  todo  o  complicado 
apparelho  da  publica  administração,  o  movi- 
mento da  primeira  reforma  de  Benjamin 
Const  int  foi  no  sentida  de  ser  tirado  do  soio 
da  própria  faculdad(í  o  s  'U  diiector:  era  iss» 
mais  consentâneo  com  os  moldes  republica- 
nos; era  mais  democrático;  era  a  única  idéa 
sustentável  no  novo  regimen. 

Não  6  justo  que  sô  pretend.i  agora  suster  a 
expansiva  dilTusão  das  liberdades,  como  so 
neílas  se  lobrigasse  algum    espectro  teme- 
'^       roso, 

A  Republica  é  isso  mesmo  ;  a  liberdade  é 
o  seu  caminho. 

Km  continuação,  Sr.  Prosidonte,  passo  a 
fazer  algumas  ligeir.is  consideraçòiís  s<jb!*o  o 
HK/do  do  provimento  dos  cargos  docentes.     ' 


O  Código  em  discussão  propõe  para  este 
fim  dous  processos  bem  differentes:  o  da  tia- 
biliiação  demonstrada  exclusivaraonte  por 
obras  publicadas  pelo  candidato,  e  o  do  ood- 
curso,  tal  como  o  conhecemos  praticameote, 
por  ter  sido  o  único  adoptado  ató  hoje. 

Estas  regras  estão  consignadas  nos  arti* 
go  52,  64  o  66  §§  1<»  e  2«  do  código  em  di«- 
cu^são.    . 

Esses  dous  processos  de  preenchimento  das 
cadeiras  não  são  do  sjrte  alguma  equivaloa- 
tes.  nem  so  podem  substituir  um  pelo  outro, 
principalmente  nas  nossas  cjndiçõas  seiooti- 
íicas. 

Demonstraroi  em  tempo  e  á  evidencia, 
que  o  sou  valor  6  multo  differonte,  de  sjrte 
a  ser  possível  o  facíl  acroitar  um  dos  duas 
coni  exclusão    do  outro. 

Eis,  em  Dsumo,  o  novo  processo  estiba- 
locido. 

Vagando  alguma  cadoira,  fazem-so  publi- 
cações, marcando  o  prazo  de  insorip^  para 
o  concurso. 

Si  algum .  protendeiite,  tendo  obras  pu- 
blicadas, pretender  só  por  ellas,  sem  qual- 
quer outra  prova,  ser  provido  no  cargo, 
apresentará  os  respeciívos  exemplares  dos 
livros,  quo  a  congrogação  f  ii*á  exaoiloar  por 
uma  couimissão  tirada  do  seu  seio. 

Dado  o  caso  de  opinião  favorável  4  pretoa- 
ção  do  candidato,  esse  parecer  é  levado  ao    ' 
cjnhocimento   do  Govorno.  .Seado  por  este 
approvada  a  opinião  da  ficuldade,  o  candi-    ' 
dato  feliz  vae  ser  nomoado,  e  aos  outros  sê 
declara  que  o  concurso  nHo  pôde   mais  ter    < 
lo^'ar,  em  vista  da  lei. 

Quer  mo  parecer,  e  muito  o^farço  uLié 
necessário  para  se  demonstrar,  qaantu  o 
novo  processo  é  inferior  sob  toios  ospon^js 
do  vista,  ao  outro  que  tem  vi>;orado  entre 
nós   o   viíxora  aiida    por    toda    a    partJ. 

E'  razoável,  Sr.  Presidente,  que,  tomando 
ao  serio  o  convite  para  a  inscrip<,'ão  de  um 
conours  j,('erio  numero  de  candidatos  so  entre- 
guem a  estudos  í:evere.^,  deixando  quasi  ; 
sempre  do  pane,  com  graves  prejuízos,  aa 
occupações  habituaes,  de  que  tiram  o  pio 
quotidiano  para  si  e  para  suas  famílias ;  que 
empreliendam  viaprens  ás  vezes  longínquas, 
vindo  permanecer  por  muito  temi»  na  sédc 
do  estabelecimento,  para  afinal,  depois  de 
tantos  sacrifícios,  se  lhos  dizer  cm  nome  da 
lei:— o  concurso,  por  amor  do  qual  aqui 
viestes,  não  so  pôde  mais  realizar,  porqoe 
ha  candidatos  que  apresentam  obras  sumcien- 
temente  coniprobato  das  desuashabilitaçõe.^: 
podeis,  portanto,  partir  em  paz. 

Ess  jâ  candidatos  nem  ao  menos  ficam  sa- 
bendo ao  qu:)  vieram,  porqae  são  despoli- 
dos antes  quo  tenbam  dado  provas  do  hafaílb 
tacões,   provas  sjbre  que   fuadaTam  s»9    ' 
mais  legitimas  aspirações. 
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E'  inadmissivel ;  parece-rao  inteiramente 
irregular  essa  falta  de  cortezia,  essa  des- 
consideração com  quo  são  tratados  os  can- 
didatos, que,  assim  despedidos,  levam  na 
alma  o  mais  pungente  desgosto  e  resenti- 
mento. 

Um  outro  argumento.  Acho  neste  processo 
uma  disposição  bom  sin:íular:  ao  passo  que 
•se  liga  tanta  importância  ás  obras  publi- 
cadas, a  ponto  de  só  por  eilas  se  julgar  da 
habilitação  cjmpieta  de  candidatos,  não  se 
exige  no  processo  de.  concurso  a  prova  de 
thcse,  que,  sendo  também  uma  obra  escripta 
e  publicada,  deveria,  por  igual  razão,  ter  a 
maior  importância  e  não  ser  omittida.  Vae 
nisso,  sem  duvida,  a  mais  flagrante  con- 
tradicção:  dar-so  ás  obras  publicadas  pelos 
candidatos  o  valor  de  documentos  decisivos, 
e  riscar  do  numero  das  provas  de  concurso 
a  thesv),  que,  alóm  de  também  ser  uma  obra 
do  mesmo  goniiro,  deve  ter  demais  o  valor 
das  actualidades  sciontificas. 

Bem  sei  que  a  Comniissão,  motivando  as 
suas  opiniões,  procura  justificar  o  procedi- 
mento que  teve:  ella  permitte  duvidar  da 
authonticidade  do  trabalho,  que,  accrescenío 
eu,  poderia  ser  mesmo  uma  obra  de  encom- 
menda,  feita  em  paiz  muito  adiantado  e  por 
sábio  da  mais  incontestável  competência. 

Vãos  receios  quo  se  desvanecem  ao  sopro 
da  boa  razão  !  A  objecção  não  procede  desdo 
que  se  trata  de  trabalhos  que  ccem  de  ser  ar- 
guidos e  defendidos  perante  congregações  de 
mestres  competentas,  que  n;\o  se  delirariam 
enganar  pelo  brilho  de  ponnas  postiças. 

Secundo  as  disposições  do  código,  o  con- 
curso para  professor  o  para  lente  é  exacta- 
mente o  mesmo,  as  provas  não  diffcrem  nem 
quanto  ao  numero,  nem  quanto  á  natureza  ; 
o  regimen  t»,  nos  menores  detalhes,  exacta- 
mente o  mesmo.  E'  do  se  estranhar,  pois, 
que,  podendo  ser  frito  o  preenchimento  das 
vagas  de  lente  mediante  simples  apreson- 
ta^w>  de  obras  de  valor,  não  se  tenha  con- 
cedido igual  vantagem  e  seja  exclusivamente 
exigido  o  processo  de  concurso,  quando  se 
tratar  de  cargos  de  professores.  Equivale  a 
dizer  que  duas  cousas  i^naes  a  uma  terceira 
podem  deixar  de  ser  iguaos  entre  si,  con- 
trariando desta  s  )rte  um  conheindo  axioma 
de  mathomaticas. 

O  argumento  da  mais  forte  razão  leva  a 
concluir  que,  si  a  simples  aprosont  ^ção  de 
obras  de  mérito  pôde  bem  demonstrar  a 
comi)eteocía  para  o  lugar  de  lente,  muito 
mais  facilmente  poderá  fazel-o  com  relaràx) 
aos  profe:isores,  que  representam  um  gráo 
abaixo  na  hierarcliia  do  maí^isterio.  Parece 
lógico,  Sr.  Prtísidente. 

Nenhuma  lei  obrií^a  a  publicar  obras  ; 
mas,  si  algum  candidato  ao  cargo  de  profes- 


Codigo  vale  pelo  menos  tanto  como  as  pro- 
va:)  do  concurso,seja  elle  nomeado  desde  logo, 
sem  passar  pelos  cncomniodos  de  om  proces- 
so que  então  não  seria  exigido  de  candidatos 
ao  logar  de  lente. 

Entre  nós  raríssimos  são  os  que  escre- 
vem... 

O  Sr.  RoDOLPH®  Paixão— Porque  não   se 

compram  livros. 

O  Sr.  Martins  Teixeira —...  porque  os 
seus  livros  f uasi  não  são  vendidos  ;  porque 
razões  para  isso  concorrem.  A  impressão  é 
caríssima :  é  preciso  ter  podido  fazer  eco- 
nomLui,  accunmlar  o  necessário  capital  para 
imprimir  obras,  principalmente  scíentiácas, 
que  muitas  vezes  devem  ser  ornadas  de  es- 
tampas sempre  caras. 

A  dosi)eza  eleva-se  então  ao  triplo  ou 
ainda  mais,  sem  que  a  venda  possa  compen- 
sar as  despezas  feitas.  Além  disso,  a  nossa 
formosa  lingua  não  conduz  á  grande  extrac- 
ção das  obras  publicadas  :  lê-ae  um  pouco  no 
Brazil  e  em  Portugal,  mas  é  insufflciente 
esta  freguezia. 

Nos  paizes  estrangeiros  como  a  França, 
Allemanha,  Inglaterra,  os  livros  são  muito 
mais  procurados  e  facilmente  pauisam  a  ulte- 
riores edições. 

Entro  nós,  o  mesmo  não  acontece:  o  livro 
ainda  não  chega  muitas  vezes  ao  consumo 
de  meia  edição  e  já  deve  estar  fora  de  uso  e 
procura;  por  isso  que  a  celeridade  progres- 
siva da  sciencia  deixa-o  ficar  para  traz,apon- 
tando-o  como  pouco  utii,  marcando-o  oom  o 
estigma  da  velhice  precoce. 

Ninguém  mais  o  quer;é  a  sorte  quasi  geral 
das  cousas  velhas. 

Seria  preciso  fazer  nova  edição,  mas 
todos  aquelles  livros  fossilisados  nae  pra- 
teleiras das  livrarias  representariam  real 
projuizo  e  não  dariam  animo  para  novo 
tencamen. 

O  Sr.  Rodolpiio  Paixão— Isto  ô  uma  pura 
verdade. 

O  Sr.  Martins  Teixeira— Quaes  os  ho- 
mens de  lettras  que  teom  escripto  sobre  sci- 
encia entre  nós  ?  Raríssimos !  Percorro  a 
galeria  dos  mais  illustres  piofessores  que 
tecm  honrado  a  minha  faculdade  e  apenas 
encontro  uma  ou  outra  excepção,  sendo  que 
esses  mesmos  só  escreveram  algum  tempo 
•i.epois  de  se  terem  sentado  nas  suas  ca- 
thedras* 

Com  a  Kscola  Polytechnica,  com  a  do  Di- 
reito e  a  de  Minas,  natural  ó  que  a  mesma 
cousa  se  dô;  o  mesmo  raciocínio  pôde  ser 
ppr  toda  parte  apresentado. 

Entre  nós,  só  tem  escripto  alguma  cousa, 
quem  conta  com  a  freguezia  certa  dos  dis- 


ser tem  este  mento,  que  na  doutrina  docipulos  para  a   vendados  livros. 
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Muitas  pessoas  temos  nós  com  a  ne- 
cessária competência  para  a  publicação  do 
obras  de  valor;  o  que,  porém»  bem  poucos 
estio  dispostos  a  fazer  é  gastar  muito  di- 
nheiro por  simples  vaidade  ou  por  amor 
platónico. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso  —  Aclia-se  diífl- 
culdade  em  encontrar  quom  queira  ler 
livros,  mesmo  de  graça. 

O  Sr.  Martins  Teixeira  —  Entendo, 
portanto,  e  é  sensato,  Sr.  Presidente,  que 
este  processo  não  deva  prevalecer ;  a  possi- 
bilidalc  de  sua  intervenção  nj  preenchi- 
mento de  qualquer  Viiga,  desnorteando  ns 
mais  legitimas  aspirações,  teria  o  mérito 
negativo  de  affastar  candidatos,  correndo-se 
provavelmente  o  risco  d )  nã>  haver  por  fim, 
nem  obras  publicadas,  nem  candidatos  a  con- 
curso. 

Em  ultimo  argumento  sabre  esta  especio, 
as  obras  apresentadas  podem  constituir 
títulos  ou  provas  ae  sabor,  talvez  mesmo  de 
muito  saber;  não  s5o  com  certeza  grande 
amostra  de  qualidades  professoraes,  de  com- 
petência didáctica.  Toaos  nós  sabemos  que 
ha  nisso  doas  questões  bem  diíTerento»: 
saber  com  profunda  convicção  uma  sclencia 
qualquer,  o  ter  os  dotes  naturaes  para  bem 
trarismittil-a  a  quem  desej.\  aprendei  a. 

Para  sor  professor,  indispensável  6  pos-iuir 
uma  palavra  privilegiada;  porque  nasce-íie 
para  mostre,  assim  como  se  nasce  poeta, 
pintor  ou  musico.  De  outra  sorte,  6  luctar 
contra  a  natureza,  é  não  conseguir  atra- 
vessar a  raia  das  mediocridades. 

O  poe^a  sem  estro  contaria  syllaba;i,  f:iria 
versos  dignos  deste  nome,  jamais  poesia: 
o  lente  sem  didáctica  teria  voos  altaneiros, 
mas  não  possuiria  forças  para  levar  consigo  ás 
mesmas  regiões  os  espíritos  dos  discipuios. 

Ha  professorei,  aliás  notabillssimos  ho- 
mens do  scioncia,  que  sentem  verda- 
deiro horror  pelo  exercício  professoral,  e 
piau  quem  uma  hora  na  cadeira  é  verda- 
deiro supplicio. 

Ha  pi^olessores  quo  dào  natural  clareza  a 
tudo  quanto  explicam  ;  ha  ou^*ros,  pelo  con- 
trario, qu3  si  o  obscuros  na  explanação  dos 
mais  simples  assumptos,  e  cançiim  depra^sa 
a  attonç<ão  dos  ouvintes,  sem  que  consigam 
prondel-a.  O  primeiro  é  talvez  um  sábio,  o 
segundo  é  com  certeza  um  professor. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas— E  es.es  pro- 
fessores, a  respeito  dos  quacs  V.  Ex.  lem 
ouvido  esse  juizo  comparativo,  entraram 
para  a  faculdade  por  obras  ou  por  con- 
curstj  ? 

O  Sr.  Martins  Teixeira— Por   concurso. 

O  Sr.  Augusío  de  Freitas  dá  outro 
apjirte. 


O  Sr.  Martins  Teixeira— Mas  tem  sido 
por  excesso  de  tolerância,  por  defeito  de 
julgamento.  Nós  aqui  nào  estamos  ensi- 
nando a  julgar,  estamos  estabelecendo  mol- 
des para  a  melhor  exhibiçào  de  habilitai 
ções;  quero  quebrar  os  raáos,  e  conservar  o 
recommendar  os  bons. 

O  Sr.  Au(iUSTo  de  Freitas— Não  vem  do 
processo  estabelecido  por  excepção  no  Có- 
digo. 

O  Sr.  Martins  Teixeira— Não  ha  quem 
tenha  passado  pel^^s  bancos,  que  nao  tenha 
firmado  oní  si  esta  convicção  a  respeito  do 
mérito  dos  lentes. 

Os  livros  publicados  não  constituem,  por 
si  sós,  prv)va  suflílciente  na  espécie  em  ques- 
tão ;  mu  lios  fossem  os  seus  autores,  i»- 
deriam  ell\s  e-crover  dignamente,  mas 
seriam  incompativeiscomo  exercício  da  ca- 
deira. 

E'  preciso,  do  toda  a  notícssidade,  que 
o  candidato  faça  ouvir  as  qualidades  de 
sua  palavra ;  que  oxhiba  a  clareza  do  seu 
estylo  o  o  seu  mothodo  na  seriação  o  exposi- 
(,ão  das  idéas . 

Si  as  precedentes  considerações  sao  ver- 
dadeiras lio  tocante  ás  habilitaçõ3s  theoricas, 
o  quo  direi  a  respeito  das  que  se  caracto- 
risam  por  sua  feição  pratica  ou  de  applica- 
çâo? 

Pois,  Sr.  Presidente,  ha  competência  prst- 
tica  de  qualquer  natureza,  que  poasa  ser  ca- 
balmente demonstrada  nas  paginas  dos  livros? 
Pois  os  que  conhecem  perfeitamente  todas 
as  regras  do  discurso  e  são  professores  do 
rheto.  ica,  se  cjnsUtuem,só  i)or  isso, bons  ora- 
dores ?  E  aquellos,  que  bem  conhecem,  nas 
regras  de  calligraphia,  as  justas  proporções 
que  devem  guar  Jar  as  iettras,  para  que  sa- 
tistaçam  ás  condições  do  bello,  só  por  isso 
se  constituem  bons  calligraphos  í  Alguns  la- 
nho eu  conhecido,  que  ensinam  convencida- 
mente aos  discipuios  as  melhores  regras  da 
e-scripía.,  mas  que  assignam  do  modo  quasi 
illegivel  o  próprio  nome,  cuja  decifração  é 
ás  vezes  um  problema  difficilimo. 

As  habilitações  praticai  só  se  podem  reve- 
lar nos  respactivos  trabalhos  práticos. 
Tratando-se  particularmente  de  laboratórios, 
esta  verdade  sobe  de  ponto  e  não  ha  pro- 
curar nas  obras  publicadas  a:^  provas  do 
verdadeira  c  jmpetencja . 

A  e^te  respeito,  lembro-mc  do  uma  pe- 
quena historia,  contada  pelo  Marechal  Da- 
dora a  mim  o  a  mais  alguns  collogas  de  uma 
commissão,  que  a  elle  se  dirigira,  no  palácio 
Itamaraty,  aôm  de  conferenciar  sobre  o  im- 
portante assumpto  de  uma  reforma  proje- 
ctada para  as  Faculdades  de  Medicina.  Coo- 
versando-se  exactamente  sobre  o  valor  io 
ensino  pratico  cm  qualquer  disciplina,  ci- 
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tou-Dos  elle  o  facto  bera  gfotesco  do  um 
professor  de  nataçio,  que  ensinava  oá  dis- 
cípulos, atravessando-oi  sobro  um  cavalete 
e  indicando-lhes  todos  os  movimentos  que  de- 
viam sor  praticados  dentro  d'agua.  Estou 
certo,  accrescontou  itialiciosimonte  o  Mare- 
chal, que,  si  alguma  vez  o  notável  professor 
teve  a  infelicidade  do  cabir  ao  m  tr,  foi  ao 
Aiodo,  direitinho  como  ura  prego.  Si  foi 
simples  aneodota,  tora  ella  os  foros  do  grande 
verdade  o  pôde  ser  go.ieralizida. 

Os  trabalhos  práticos  só  podem  ser  pro- 
flcuos  em  presença  dos  respectivos  appare- 
Ihos ;  por  escripto,  não  passamf  de  devaneios 
theoricoí.  Conta-se  entre  as  tradições  aca- 
démicas, que  corto  candidatq  fazia  o  elogio 
de  um  instrumento  círargico«  elevando-o  ao 
ultimo  céo  da  perfeição., Um  seu  competidor, 
notável  pela  táctica,  deixou  passar  o  ensejo, 
deixou  mosmo  que  muitas  outras  cousas  se 
interpuzessem,  e  mais  tarde,  voltaoio  como 
por  accaso  e  naturalmente  ao  assumpto,  apre- 
sentou-lhe  certo  instramjnto  sacado  da  algi- 
beira, sobre  o  qual  perguntou  alguma  cousa 
com  disfarçada  malícia. 

Quereis  ouvir  a  moralidade  .do  facto  ?  O 
grande  ontkusiasta  não  conhocia  o  instru- 
mento ! ! 

Sobre  concursos,  propuz  duas  emendas; 
uma  delias,  com  inteira  convicção,  estabele- 
•ce  ido  que,  no  caso  de  concorrer  um  só  cin- 
dida to  jí  habilitado  em  concurso  anterior, 
seja  elle  nomeado  indepenlentemente  de 
novo  concurso  ;  e  outra,  para  nlo  parecer 
pyrrhonico  e  irreductivel,  na  qual  pwponho 
que,  quando  o  único  candidato  inscripto  tiver 
publicado  obras  suíHeiontes  sobi^e  todas  as 
matérias  da  secção,  poisa  ser  nome  ido,  me- 
diante a.^  condições  de  excepção  estabolecidas 
no  Ckxiigo. 

Quaos  a:  provas  que  devem  ser  exigidas 
nos  concursos  ?  Todo  o  mundo  sabe  que  essas 
provas  costumam  snr  três:  a  escripta,  a 
oral  e  a  pratica,  prece  lidas  de  defon  de 
those. 

A  Commissão  não  accaita  aprovado  these, 
dando  os  motivos  de  exclusão  da  mesma. 
Não  ;^io  as  razões  da  Conimissào  que  moii- 
fl*íara  o  meu  modo  do  pansar  ;  posso  ceder 
.sciíi  resistência,  mas  outras  são  as  ponde- 
'rações  que  influom  sobre  o  meu  espirito. 

Nem  sempi*e  6  fácil  a  quem  tom  familia, 
dispor  promptamente  dos  recursos  neces- 
sários para  impressão  do  uma  these,  quando 
principal  monto  se  tem  posto  de  parte  du- 
Imante  algum  tempo  as  occupaí^ões  ordinárias, 
comprado  livros  e  instrumentos,  feito  via- 
gens, deixado  longe  a  familia,  etc.  Por 
estas  consideraçõo:?,  que  não  valem  pouco, 
passo  concordar  na  suppressão  da  these, 
que,  aliás,  já  foi  dispensaia  em  certa  época 
por  occasiâo  de  numerosos  concursos,  que  sa 


seguiram  á  grande  reforma  inspirada  pelo 
Sr.  visconde  de  Sabóia,  então  director  efie- 
ctivo  da  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de 
Jane.ro.  Em  vez,  porém,  da  these,  elle  ináa- 
ginou  o  levou  aeíTeito  a  prova  de  improviso^ 
ainda  hoje  de  tétrica  recorda^  para 
quantos  por  ella  passaram,  justificando  desta 
sorte  o  nome  de  prova  bacamarte,  como  era 
chamalaemgiria  académica. 

A  prova  de  improviso  era  assim:  tirava  se 
o  ponto,  tinha-se  três  quartos  de  hora  paiu 
siiuples  meditação,  o  que  era  o  maior  dos 
supplicios,  e  subia-se  á  tribuna,  onde  se  tinha 
do  discorrer  duranto  três  quartos  de  hora. 

O  Sa.  RoDRiGUKs  DoRiA  —  Três  quartos 
de  hora !  Eu  a  fiz. 

O  Sr.  Martins  Teixeira  —  Senhores,  per. 
mais  habilitado  que  fosse  o  candidato,  bas 
tava-lhe  ser  um  pouco  nervoso  e  impressio- 
navel,para  chegará  tribuna,  cheio  de  indeci- 
sões o  rdceios,  pensando  nos  horrores  dos 
três  longos  quartos  de  hora  e  na  possibilidade 
de  lhe  faltaram,  em  meio,  as  idéas  para  o 
implemento  do  praz >,  e  do  ter  de  descer  du- 
plamente sacrificado,  no  seu  amor  próprio  e 
nas  suas  aspiraçõ3S.  A  calma  era  impossível; 
a  situação  era  brutal. 

A  OommissXo  propõe  pi*ova  escripta  e^  em 
vez  do  uma  unic\  oral  e  outra  pratica, 
tantas  quantas  sejam  as  cadeiras,  e  ainda, 
por  fim,  uma  arguição  sjibro  a  prova  escripta 
o  sobro  o  assumpto  da  oral  por  uma  com- 
misião  de  lentes. 

Sr.  Presidente,acho  isso  demasiado.  A  Com- 
mlssão  manifesta  uma  prooccupoção constante 
e  fort  %  qual  a  do  pod^r  succeder  que  as  pro- 
vas venham  a  ser  prestadas  sobre  a  mesma 
cadeira,  não  havendo  variedade  bastante  na 
exhibição  dos  conhecimentos.  Mas,  tudo  isso 
S9  evita  com  máxima  facilidade,  bastando 
estabelecer  que  não  sejam  sorteadas  para  a 
prova  oral  as  cadeiras  sobre  que  tiver 
versado  a  escripta.  Demais,  penso  que  a 
pi'ova  escripta  pôde  ser  dividida  em  duas 
partes,  versando  sobre  estas  cadeiras  difliè- 
rentes,  o  que  vae  admiravelmente  ao  encon- 
tro dos  receios  da  Commissão,  que,desta  Sor- 
te, deve  ficar  tranquilla. 

A  prova  escripu  é  de  uma  importância 
colossal,  pela  verdade  que  exprime:  o  can- 
didato não  pôde  compulsar  livros,  só  entra 
com  o  cabedal  dos  s  3us  conhecimentos ;  é 
feita  com  tal  apuro  de  vigilância  e  cautelas, 
que  a  urna  depositaria  parece,  pela  multi- 
plicidade dos  sellos,  assignaturas  e  chaves, 
antes  uma  veital,cuja  virgindade  se  guarda. 

A  prova  escripta  é  destinada,  não  a  de- 
monstrar ([ualidades  ptH>fe8soraes,  mious  so- 
mente a  dar  exacta  medida  do  saber  dos 
candidatos.  Dividida  em  duas  partes  sobre 
cadeiras  diíTerentes,  o  seu  vs^lor  duplica  e  o 
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julgamento  torna-se  muito  mais  fácil  e  se- 
guro. 

Não  acho  razão  na  exigência  do  numero- 
sas provas  oraes,  tantas  quantas  as  cadeiras; 
porque  o  candidato  tem  S4  lioras  para  se 
preparar,  e  todo  o  homem  de  sciencia,  que 
poBsue  conhecimentos  de  qualquer  mafceiia, 
dispondo  deste  prazo  e  tendo  qualidades  pro- 
fiíssoraes,  não  pôde  deixar  do  fazer  bua 
lição,  de  se  exhibir  muito  vantajosamente 
na  prova  oral.  Esta  não  ô,  repito  ainda, 
uma  prova  destinada  a  pôr  em  evidencia 
toda  a  riqueza  do  oabedaes  accumulaios 
pelos  candidatos  ;  é  justiamente  o  contrario 
da  feição  da  prova  escripta.  Nostas  condi- 
ções, duas  provas  oraes  valem  t:iuto  como 
uma  só;  tudo  mais  ô  fatigar  e  gaátar  tempo 
sem  vantagens  reaes. 

Não  assim  com  respeito  áj^  provas  pra- 
ticas, em  que  cada  sciencia  tem  meioá  par- 
ticulares de  acção:  quer  se  trate  do  demons- 
trar verdades  já  conhecidas,  quer.  se  trate 
de  fazer  pesquizar  ou  de  realizar  applica- 
ções. 

E'  ainda  uma  prova  de  saber,  mas  encarada 
desta  vez  sob  outro  ponto  .de  vista,  >ob  o 
aspecto  pratico.  Pelas  razões  já  expendidas 
a  respeito  da  escripta,  deve-se  aqui  proce- 
der da  mesma  sorte,  tirando-se  ponto  s  jbro 
duas  cadeiras  distiní-tas,  ijara  que  haja  mais 
amplos  elementos  de  apreciac^âo. 

Ha  ainda  no  Código,  uma  ultima  prova,  a 
que  não  darei  o  nome  de  novidade^  por  já 
tel-a  visto  lembrada  ou  mesmo  posta  em  lei 
em  outra  occasião:  vem  a  ser  a  arguição  das 
provas  escriptas  e  do  assumpto  da  or<il  por 
uma  commissão  de  lentes.  Si  bom  que  a  julgue 
demasiada  na  generalidade  dos  casos,  não 
tonhodifflcu Idade  em  acceital-a,menos  quanto 
á  desigoavão  dos  que  devem  fazer  a  respe- 
ctiva arguição.  Não  sou  apologista  do  sys- 
tema  em  que  os  lentes  argúern  aos  candi- 
datos. Quando  houver  um  só,  não  liaverá 
outro  meio  si  não  o  indicado  ;  mas,  quando 
houver  dous  ou  mais  candidatos,  isto  ó, 
quando  a  ftmcção  daju3ti(.*a  for  mais  espi- 
nhosa, comprehonJe-se  que  ninguém  poderá 
melhor  desempenhar  essa  tarefa  do  que  os 
próprios  com;  etidores,  pondo  em  -relevo  os 
pontos  flracos  dos  outros. 

Depois,  praticamente,  0.  idéa  infeliz  j bri- 
gar o  juiz  ft  se  converter  em  parto.  Quantas 
vezes,  em  caloroso  debate  scieiítiflco,  as  pa- 
lavras se  cruzam  do  lado  a  lado,  cada  qual 
mais  animada,  porventura  menos  reflectida, 
sem  que  se  possa  afflrmar  de  quo  lado  está  o 
excesso!  (Jomprohende-sc  que,  em  tal  emer- 
gência, a  que  o  c  ilor  da  discussão  arrasta 
quasi  sempre,  a  posição  do  juiz  turna-se  em- 
baraçosa, e  não  menos  embaraçosa  também 
a  do  prasidente  do  acto,  quo  deve  mantor  a 
ordem.  1 


Não  faltará  quem  afflrme  que  o  lente  foi 
vemiio  no  dobat»  e,  ferido  ena  seu  amor 
próprio,  recusou  o  votx)  por  vingança.  E* 
collocar  em  pjsirão  difflcil  a  congmgação.  O 
mais  vantajoso  a  to  Jos  os  respeitos  6  que  os 
candidatos  discutam  entre  si  com  o  ardor  que 
lhes  6  natural. 

Além  disso,  por  mais  justiceiro  quo  seja  o 
juiz  na  escolha  do  candidato  mais  digno, 
faltíi-lhe  sômpre  aquolle  interesse  na  dis- 
cussão, intiresso  que  só  os  competidores  po- 
dem desenvolver  na  justissima  defesa  dos 
seus  direitos. 

Aos  candidatos,  o  debate  :  o  calor  da  dis- 
cussão assenta- lhes  bem,  é  mesmo  necessíirio; 
á  congregação,  apenas  o  julgamento:  a  ftieza 
e  a  calini são  seus  caracteristicoa. 

Acabado  o  concurso,  justo  ó  passar-so  ao 
processo  de  julgamento  o  ao  modo  de  se  fa- 
zer a  competente  proposta  ao  Governo,  quo 
ó,  aânal,  quem  nomeia  o  novo  lente  ou  pro- 
fessor. 

Devo  ser  proposto  um  só  nome,  ou  uma 
lista  dos  candidatos  que  tive  .em  obtido  os 
dous  primeiros  legares  ?  De  ambos  os  syste- 
mas  ha  partidários  convencidos;  vou  dizer 
como  penso,  justificando  a  minha  o  inião. 

Acho  qu  ^  a  apresentação  não  pôde  deixar 
de  ser  de  um  só  nome,  cabando  ao  Governo 
ai)ena8  a  funcção  de  ôsailizar  o  processo  do 
concurso.  O  Governo  não  deve  pretender 
para  si  o  direito  de  intervir  na  questão  de 
competência. 

As  congregações  são  corporações  nuniero- 
sas  e  respeitáveis,  e  teem  a  este  respeito  a 
responsabilidade  moral  perante  a  Naç'»o.  Foi 
CS  a  a  idéa  adoptada  pop  Benjamin  Constant 
no  primeiro  regulamento  da  nossa  ôra  ropu- 
]>lic:iua;  e  a  semente  germinou  e  cresceu, 
apparccendo  esplendida  no  art.  115  do  pri- 
meiro Código  do  Knsino  Superior. 

As.sim  foi  durante  oito  annos,  o  a  expe- 
riência não  deixou  justos  motivos  de  arre- 
pendimento. 

Raciocinemos  agora  um  pouco  sobre  esto 
ponto: 

O  Governo  não  ansisti  ao  concurso,  nem 
tem  comp:»toncia  especial  para   bem  julgar. 

Si  é  certo  que  ha  nos  concursos  a  prova 
escripta,  que  permanece,  não  6  menos  certo 
também  que  ha  provas  oraes  e  praticas, 
uma  ou  muitas,  conforme  a  idéa  vence- 
dora. 

Preterir  ostas  duas  bases  de  julgamento  a 
julgar  a  todo  o  transo  só  pala  escripta,  que 
prova  insúíncien  temente  sobi-e  as  qualidadej 
profossoríios  e  sol)re  o  lado  praticj  das  habi- 
litaçõos  rovoladas,  ó  sacrificar  a  justiça,  é 
dnsservir  a  mocidade  e  a  Pat  ia. 

Haverá,  talvez,  qur^m  admitta  quo,  om  sn» 
incon[\petnncia,  tem  o    Governo  o  recurso  á0 
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appellar  para  compytííntes  extranhos  ao 
ostabelecimonto  de  onsinu. 

('onta-se  mesmo  que  o  facto  já.  ae  deu 
nerfte  paiz,  m.is  não  .som  gravíssima  oíTonsa 
aos  bpio^  do  mí\,i::hiovio,  (Apoiados,)  Triste 
obm  de  demolição  moral  !  Oh !  ó  pn^i^o 
affirmar  que  tal  proc^Jimonto  luverosiaiil 
também  nãu  é  verdvdeiro. 

Para  alguuá,  a  conveniência  da  litíti*  de 
dous  ou  três  nomes  assenta  anUsa  .sobro  coa- 
sidoraçõe.s  do  outra  ordem,  convindo  quo  o 
Governo  íkça  valor  na  fscolha  as  qualidade*» 
moraed  dos  candidatos.  Por  inopportuno, 
deixa  de  ser  razoável.  Deixar,  com  cífeito, 
que  um  candid  ito  se  inscreva, fiiç  \  o.s  inai»  res 
Micriftcios  para  entrar  em  concursj,  passe 
por  todas  as  provas,  que  não  .são  cousa  com 
que  80  briuqu  s  pira  so  o  expor  som  replica 
fl  malévola  apreciação  do  nào  t^r  sido  pro- 
vido por  não  i»mmir,  a  juizo  do  Governo,  as 
necessárias  qualidades  moraes  !  Seria  antas 
motivo  para  exclui l-o  do  concurso,  dosdo  a 
sessão  em  que,  por  votação  nominal,  a  con- 
g  e^çã)  teve  d^  se  prenunciar  sobro  a 
idoneidade  de  coda  um  dos  candidatos.  Neste 
particular,  era  muito  mais  explicito  o  sen- 
sato o  art.  74  do  outro  Codiíro  i.o  Knsino, 
exigindo  que  fosso  decidido,  por  maioria  de 
votos  da  congregação  e  em  escrutínio  socroto, 
si  havia  njíconcurrentes  todas  as  qualidade^ 
.scicntiíicas  o  movaes. 

Seria  de  muito  melhor  conselh 3  que,  en- 
cerrada a  inscipçáo  para  o  concurso,  e  não 
se  querendo  dar  ás  congregações  a  faculdade 
de  se  pronunciarom  sobre  os  i^oquisltos  de 
ordem  moral,  foss?  desie  logo  remottida  a 
lista  ao  Governo,  afim  de  que,  excluídos  os 
monos  dignos,  so  evitassem  tropeços  no  final 
do  procedo. 

Quanto  ao  modo  de  proceder  à  yotaí,'ão,  ha 
uma  disíKjsição  do  Código,  que  mereceu  o 
meu  reparo  :  6  a  consagrada  no  §  4«  do 
art.  UX). 

O  Código  estabeleae  deus  escrutínios:  o  pri- 
meiro para  se  julgar  da  habilitavão  de  cada 
candidato,  a  qual  h>ó  se  pôde  dar  por  maioria, 
polo  menos  ;  e  o  segundo  para  se  sabíT  qual 
ou  qu  ves  delles  devem  sor  apre  entad»s  ao 
Governo  p  ira  a  nomeação. 

Diz  o  §4"  do  art.  100  : 

«Si  nenhum  dos  candidatos  conseguir  a 
maioria  absoluta  dos  votos,  proceder-se-ha  a 
novo  escrutínio  entre  os  deus  que  alcançaram 
08  duus  primeiros  logarns  na  ordum  da  vo- 
tação, e  si  houver  mais  de  dous  candidatos 
nêãt(*s  condições,  sj  abrirá  novo  concurso  pelo 
prazo  do  art.  l()5.» 

D3  sorti  que,  Sr.  Presidonte,  havendo 
diversos  candidatos  habilitados,  talvez  men- 
mo  por  unanimidade  de  votos,  pôde  aconte- 
cer que,  por  simples  diffiouldade  numérica 


provonionto  de  empate,  se  deixe  de  preen- 
cher a  vaga,  appellando  para  novo  concurso, 
E'  um  caso  cm  que  a  abundância  de  habi- 
litação prejuilica,  e  não  se  escolho  o  novo 
lent  s  justamente  por  haver  muito  onde  se 
fuça  a  escolha. 

Não  (^  razoável,  nem  6  cousa  que  se  deva 
fazer  ;  é  preciso  adoptar  outra  norma  do 
conducta.  Seria  o  caso  de  serem  todos  os 
candidatos  em  tacs  condições  do  igualdade 
apresentados  á  livre  escolha  do  Governo. 

E  a  faculdade,que  a  todos  igu  ilou,  não  pôde 
ter  escrúpulos  em  apresental-os  todos,  por- 
que é  mo  justamente  o  que  exprime  com 
Vca*dade  a  sua  opinião. 

Deixando  agora  os  docentes,  a  cujo  pro- 
pósito tanto  tenho  abusado  da  benévola  atten- 
ção  da  Gamara,  passo  aos  seus  mais  imme- 
diatos  auxiliar,  s,  que  são  os  preparadores* 
Estes  funccionarios  prendom-so  immediata- 
mento,  (^n  categoria,  aos  lentes  ;  são  elles 
que  dispõem  todos  os  elementos  de  d  ^mona- 
tração,  experimental,  realizando  por  si  a 
parte  pratica  das  lições  ;  guiam  os  alumnos 
em  grande  numero  de  trabalhos  de  laborató- 
rio, toem  ainda  muita  cousa  da  funcçao  de 
professor, 

A  funcçâo  de  preparador  ó  importantís- 
sima. Atoo  novo  Código,  a  sua  nomeação 
era  feita  por  concurso,  em  que  se  exi- 
giam três  provas  :  uma  do  prelecção,  uma 
escripta  e  uma  pratica.  E  a  experiancia  de 
todos  os  dia-i  se  tem  encarregado  do  demon- 
strar a  sabedoria  desta  salutar  disposiçiio. 

Pouco  razoável  é  tamb  «m  o  Código  em 
discussão,  quando  pi'opôe  que  os  prepai^a- 
dores  sejam  de  immediata  confiança  dos  ca- 
thedratic  s,  e  só  se  conservem  nos  cargos 
emquanto  a  elles  convier.  Ajaho  descabida 
essa  condição  de  confiança  pessoal,aue  torna 
tão  precária  a  sorte  do  pi-epai^ador,  cuja 
funcção  cVo  primeiro  degrãíj  do  magistério  e 
por  isáo  mesmo  tfio  desejado.  Tenho  medo 
do  fllhotismo,  que  jamais  (moontraria  tão  fá- 
cil accesso. 

Penso,  ao  cjntrario,  que  o  concui^so  ó  uma 
pena  bem  larga,  aborUi  a  todas  as  aspii»a- 
çõos  :  elle  dilata  a  esphera  da  escolha,  por- 
que de  toda  parte  se  pôde  acudir  ao  cer- 
tamen  sci.íntiflco;  ao  passo  que  a  condição 
de  confiança  limita  a  escolha  denti*o  das  es- 
treitas muralhas  das^  relações  pessoaos  oa 
dos  aíTect.js  do  cora.ão. 

E*  prociso  que,  do  norte  ao  sul  da  Repu- 
blica, o  direito  ãs  nobres  aspirações  seja 
uma  realidade  e  n\o  um  presente  desympa- 
thia  dos  que  tenham  eui  suas  mãos  essa  par- 
co lia  de  auVjr  idade.  Deve  ser  este,  não  ha 
duvida,  um  d  js  traços  mais  caract.íristicos 
dl  Republica  ;  porque  Republica  sem  o  seu 
cortejo  de  idôas  democráticas  não  pasmaria 
'  de  simples  ficção* 
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Argumenta-se,  Sr.  Presidente,  com  o  ex- 
emplo dos  assistentes  de  clinica  das  Facul- 
dades de  Medicina  ;  mas  ou  vos  aí&rmo  que 
o  caso  é  muito  diffei»ente  e  o  símile  não  apro- 
Teita. 

No  tratamento  dos  doentes,  vao  muito  a 
responsabilidade  profissional  que  o  lente,  ao 
mesmo  tempo  medico  da  enfermaria,  não 
reparte  sinão  com  quem  julga  digno  de  sua 
confiança  :  é  um  cargo  do  medico  i Ilustrado, 
relativamento  fácil  de  preenchimento. 

Com  o  preparador  não  se  dá  outro  tinto  ; 
elledeve  ser  um  homem  de  habilitações  os- 
peciaes,  que  quasi  não  aproveitam  sinão 
para  o  exercicio  do  cargo,  em  relação  ás  ne- 
cessidades da  vida  material.  Um  assistente 
dispensado  é  um  medico  em  exercicio  da  sua 
clinica  ;  um  preparador  sem  o  cargo  é  um 
lUnccionario  privado  do  pão  da  familia. 

Dizei-me  agom,  senhores,  em  vos  o  bom 
senso  pratico,  si,  para  fazer  experiências  de 
electricidade,  obter  chloro  ou  oxygenio,  ou 
fazer  dissecções  anatómicas,  é  a  confiança 
condição  necessária  para  o  bom  exercicio  do 
cargo. 

Não  quero  assim  inculcar  que  o  prepa- 
rador dera  sor  intangível,  de  todo  invulne- 
rável, pelos  desmandos  praticados  no  cumpri- 
mento dos  deveres ;  a  lei  pôde  prevenir 
sabiamente  todas  estas  bypotlieses,  de  modo 
a  ficarem  ao  mesmo  tempo  garantidos  os 
direitos  do  funccionario  e  a  inteireza  da 
fanc<,íão.  Sou  tão  avesso  á  condirão  do  con- 
fiança, que  não  seria  eu  por  cor  to  quem  se 
levantasse  contra  o  concurso  e  outras  con- 
dições de  estabilidade  dos  assistentes,  si 
assim  parecesse  melhor  á  maioria  desta  Ca- 
mará. 

B]ntendo  que,  em  relação  aos  prepara- 
dores, o  caso  é  muito  mais  claro  c  simples, 
e  que  taes  funccionarios  podem  ser  decla- 
rados vitalícios  ao  cabo  de  10  annos  do  bons 
serviços  prestados  a  contento  do  respectivo 
•  professor  e  de  accordo  com  a  informação  fa- 
vorável da  faculdade. 

Vem  a  propósito,  nesta  occasião,  dizer 
duas  palavras  sobre  cursos  livres,  no  que 
estos  podem  ter  do  commum  com  as  fu noções 
dos  preparadores. 

Neste  ponto,  Sr.  Presidente,  preciso  in- 
vocar um  nome  glorioso,  sob  o  ponto  de 
vista  da  nossa  instrucção  publica  superior, 
o  nome  do  meu  venerando  mestre  o  Exm. 
Sr,  Visconde  do  Sabóia,  que,  pelo  muito  que 
fez  em  prol  das  nossas  Faculdades  de  Medi- 
cina, ao  ponto  de  haver  merecido  do  Go- 
verno Provisório  o  titulo  do  director  honora- 
rio,  elevou  do  nada  o  ensino  pratico,  pondo-o 
ao  nivel  de  algumas  das  melhores  escolas 
européas.  Pois  bom :  ellc  entendia  e  afllr- 
mava  frequentes  vezes  que  aos  prepara- 
dores era  quasi  um  dever  o  ensino  particular, 


attentas  as  importantes  vantagens  que  dahi 
adviriam  para  os  alumnos.  Não  era  aos 
chamados  cursos  livres  que  elle  se  referia 
em  sua  autorizada  opinião ,  pois  estes  de- 
pendem de  maior  numero  do  raquisitos  e, 
na  minha  opinião,  não  devom  contar  com  o 
material  de  ensino  dos  laboratórios,  sob 
pena  de  não  ser  po.isivel  apurar  e  tornar 
eíTectiva  a  responsabilidade  de  cada  ura,  no 
U30  de  objectos  em  geral  delicados  e  de 
grande  valor  real  o  de  estimativa. 

Penso  que  aos  preparadores,  nos  respe- 
ctivos laboratórios  ou  gabinetes,  devem  ser 
pormittidas,   como  dispunha  em  seu  art.  48 

0  regulamento  transacto  das  Fauldades  de 
Medicina,  lições  particulares  de  repetição 
das  matérias  já  ensinadas  no  curso  officiaU  c 
tomando-se  por  base  o  mesmo  programma 
da  cadeira. 

Os  cursos  livres  de  que  trata  o  Código  sao 
muito  mais  pomposos  o  sujeitos  a  formalida- 
des, a  partir  das  de  sua  concessão;  não  eos- 
vém,  era  goral,sinão  aos  estudantes que.impe- 
didos  por  outros  interesses  nas  horas  do  dia, 
prevalecòm-se  das  vantagens  do  ensino  livre, 
frequentando  cursos  nocturnos. 

Aos  alumnos  dos  esta))elecimentos  publieos 
convém  muito  mais,  depois  das  lições  das 
cadeiras,  fazer  exercícios  e  recordações  sowe 
as  matérias  estudadas.  Sáodous  casos  pa^ 
ticularos  ie  um  mesmo  problema. 

No  que  passo  a  dizer,  proponho  ã  Gamara, 
Sr.  Presidente,  uma  reparação  devida  á 
classe  dos  conservadores,  que,  nem  por  se- 
rem ftmccionarios  de  menor  categoria, 
merecem  meno^uma  palavra  de  justiça,  quo 
tenhamos  por  ellos. 

Ha  no  actual  Código,  cujo  exame  critico 
estou  fazendo,  uma  disposi^  vexatória, 
injusta,  quo  deve  ser  banida,  quanto  antos ; 
ó  a  do  art.  277.  n.  7,  quo  passo  a  ler: 

«  Dar  por  si  o  a  expensas  suas  pessoa  idu- 
nea  o  da  confiança  do  lente,  (luando  não 
puderem  comparecer  por  niotivo^e  molesUa 
ou  de  licença.» 

Desta  sorte,  quando  adoecer  um  desses 
pobres  empregados,  quo  ganham  apenas  20fe> 
mensaes,  dep  ^ndentes  ainda  do  imposto  o  do 
montepio;  quando  a  moléstia  o  prostrar  de 
cama,  obrigado  a  faltar  ao  trabalho,  sa4 
elle  obrigado  a  andar  á  procura  de  alguém, 
quo,  sendo  digno  da  sua  confiança,  meint* 
a  do  lento  ta.mbem;  o  quo  (^,  então,  evidooto- 
mente  impraticável. 

Demais,  sondo  pequeno  o  ordenado,  quanto 
poderá  elle  pagar  a  quem  vá  sul>stituil-o ' 
Seria  mais  curial  que  a  substituição  ft»» 
feita  por  um  dos  coUegas  de  claase,  mediante 
a  ])ercepção  da  gratificado  penlida  pelo 
funccionario  doente. 

E  poi^que  não  se  tem  o  mesmo  rigor  piiw 

1  os  empregados  de  bibliothecM,  de  secretarias 
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e outros?  Os  das  biblioUiecas  guardam  ver- 
dadeiros thesouros,  accurnulados  pouco  a 
pouco  e  rauitag  vezes  impossíveis  do  substi- 
tuição; os  das  secretarias  teom  a  seu  cargo 
documentos  importantes,  que  presuppõam 
grande  confiança  em  sua  guarda. 

Parece,  pois,  que  esta  disposição  ô  dema- 
siado forte,  attontatoria  dos  direitos  e  da 
própria  tranquillidade  desta  classe  de  func- 
eionario.:í,  pelo  que  proponho  a  supprcã^ão 
•  do  n.  7  do  art.  277,  fazendo  vot  js  para  que 
os  conservadoi*es  entrem  na  re^ra  commura 
aos  outros  cmpro-í.;dos  públicos. 

Passo  agori,  Sr.  Presidente,  a  tratar  do 
regimen  escolar,  da  tao  debatida  questão  da 
liberdade  de  ensino. 

O  código  em  discussão  admitte  duas  classes 
de  alumnos:  os  matriculados  e  os  não  matri- 
culados; mas  não  define  o:^  da  segunda  classe. 
O  que  830  alumnos  não  matriculados?  Serão 
os  que,  encontrando  abertas  as  portas  doá 
estabelecimentos,  entram,  levados  pela  curio- 
sidade de  ver  o  que  lá  dentro  se  passi  ?  Se- 
rão os  que,  encontrando  aberta  a  porti  do 
hospital,  entriím  o  chegam  até  os  leitos,  onde 
repousam  homens  e  muUieres  doentes,  su- 
jeitos por  vezes  a  melindrosos  exames  ? 

Parece  que  a  lei,  si  queria  admittir  al- 
guma cousa  além  de  alumnos  matriculados, 
devia  definir  com  clareza  essa,  nova  classe; 
tanto  mais  que,  no  mesmo  código,  ha  o 
art.  131  que  diz  que  «só  serão  considerados 
alumnos  os  que  se  tiverem  matriculado.» 
Ha  nisso,  pelo  menos,  uma  contraJicção,  que 
deve  ser  corrigida . 

Ainda  ha  alguma  cousa  digna  do  i*eparo, 
pela  contradicção  que  encerra. 

Tratando-se  de  um  código,  cujo  principal 
objectivo  6  a  unificação  das  dispo-^içõos  que 
regem  estabelecimentos  congeneros,  não  s?. 
comprehende  a  volumosa  excopçáo  creada 
para  a  Escola  de  Minas,  onde  6  do  todo  obri- 
gatório o  regimen  escolar,  o  nem  ao  mnnos 
se  obtom  matricula  com  a  facilidade  das 
outras  escolas,  sendo  exigida  a  condição  de 
um  concurso,  em  que  se  apuro  a  preferencia 
dos  mais  dignos. 

A  liberdade  de  ensino  ô  uma  necessidade; 
a  sua  adopção  foi  uma  conquista.  Posso  bom 
julgar  na  espécie,  porque  fui  alumno  no 
tempo  do  régimon  fcrreamento  obrigatório, 
ora  que  se  perdia  o  anno  por  40  faltas,  em- 
bora justificadas  ou  por  lò  não  justificadas; 
sou  do  tempo  em  que  imporava  despotica- 
mente a  caderneta  do  bedel. 

A  liberdade  de  ensino  é  a  consag.*ação  do 
direito,  que  tora  cada  um,   do  escolher  os 
-  mestres  qup.  mais  lhe  convenham,  quer  sob 
.  o  ponto  de  vista  da  confiança  nellos  deposi- 
tada relativamente  ás  qualidadoif  didácticas, 
,quer  sob  o  ponto  do  vista,  não  menus  rospei- 
^fA\eU  de  quaesquer  outros  interesses. 
Yoi.  viu 


Tenho  conhecido  vários  estudantes  qua 
pa^am  o  dia  presos  a  uma  repartição  ou  a 
qualquer  outro  mister,  onde  ganham  para 
si,  para  suas  irmãs,  para  suas  mães,  o  pão 
quotidiano;  o  que  lhes  não  impedo  de,  em 
acto  de  exames,  darem  de  si  provas  vanta- 
josíssimas. 

E'  justo,  louvável  e  necessário  mesmo,  que 
os  que  lutam  pela  subsistência  diária,  sen- 
tindo nm  si  o  amor  da  sciencia,  e  fazendo  o 
mais  prudente  uso  de  sua  liberdade,  achem 
na  lei  o  necessário  amparo,  o  possam,  sem  a 
condição  de-  impossível   frequência,  passar 

Sor  provas,  receber  o  premio  do  seu  esforço, 
cando  assim  habilitados  a  ganhar  a  vida 
em  níais  vantajosas  condições  e  a  conquistar 
o  apreço  dos  seus  concidadãos. 

Nala  de  roais  nobre  conheço  do  que  a 
conducta  de  um  mancebo,  que,  sentindò-se 
habilitado  em  qualquer  ramo  scientifico,  vem 
aos  sous  juizes  offei^cer  provas  do  que  sabe  ; . 
nenhum  maior  attentado  se  pôde  conametter 
contra  osta  aspiração,  do  que  condemnar  e 
punir  tão  bello  exemplo  de  iniciativa  par- 
ticular, negaudo-lhe  a  efílcacia  para  o  dese- 
jado fim.  ,^.  . . 

A  monarchia,  em  seus  últimos  annos,  ja 
tinha  comprehendido  a  conveniência  de  le- 
gislar pela  liberdade  ;  não  ha  de  ser  a  Repu- 
blica que  renuncie  á  victoria  desta  con- 
quista. ^    ,        , 

Confunde-so  muitas  vezes  a  noção  do  ensino 
livre  com  a  de  libei-dade  de  fre  luencia  ;  o 
que  6  para  se  lastimar,  pois  ha  nestas  duas 
idéas  dous  problemas  inteiraraente  diversos 
a  resolver.  Pode-se  suíftugar  enthusiastica- 
raente  o  primeií^o  e  condemnar  o  segundo:  é, 
pelo  menos,  o  que  cominigo  se  dã,  e  estou 
convencido  do  sor  boa  e  patriótica  a  minha 
orientação  a  este  respeito. 

A  toda  corporação  sciontiflca  de  ensmo 
corresponde  principalmente  e  de  modo  ine- 
vitável a  adopção  de  methodos  o  processos, 
no  tocante  á  transmi::«ã'j  dos  conhecimentos 
aos  alumnos;  e  é,  antes  de  tudo,  pela 
superioridade  desses  methodos  e  processos 
bem  postos  oiu  pratica,  que  os  estaljeleci- 
raontos  congéneres,  públicos  ou  particulares, 
entrara  em  franca  concurrencia,  uns  com  os 
outros,  e  se  avantajam  no  conceito  publico. 

O  Governo  e  íis  congregações  dos  estabe- 
lecimentos por  elle  custeados  não  se  podem 
furt  ir  a  esta  rogra,  pondo  nos  seu ;  regula- 
mentos os  melhores  methodos. 

O  que  importi  6  saber,  neste  momento  em 
que  legislamos,  qual  o  melhor  mothodo  a 
e:ita))elocer,  para  raaior  proveito  dos  (lue 
aprondom.  Será;  como  pousam  alguns,  fran- 
quear as  escolas  aos  que  quizerem  nellas 
ouvir  as  lições  dos  mestres,  consistindo  todo 
o  systema  na  simples  audição  dessas  lições  f 
ou,  julgado  deficiente  este  único  meio,  crear 
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exercícios  do  toda  espécie,  escriptus,  oi-aeá  o 
práticos,  outros  tantos  torneios  scientiílcos» 
que  importem  em  iiovcí  esforços  de  renti- 
àcação  e  consoIida(,íâo  dos  conhecimentos 
adíiuiiidos  ? 

Hora  sei  que,  om  algumas  opiniões,  taes 
exercícios,  chamados  snbbatinas  em  llngna- 
gom  escolar,  são  i»eputado:i  humllhmtosda 
dignidade  *oa  moços. 

Vao  nisso,  nâo  hacíínte-tar,  falsíssima  no- 
ção da  dignidade  humana,  «iorada  na  írreíie- 
xão  dos  vordori  annos,  para  so  dissipar  do 
todo  o  peso  da  boa  observação  o  do  critério 
amadurecido. 

A  mais  cultivada  convivência  com  oá  mos- 
tres, a  troca  mais  fi'eqnonte  de  id('?as  e  opi- 
niõas,  não  podom  redundar  sinao  ora  maior 
somraa  de  benoflcios  aoá  estudantes  cm  par- 
ticular e  á  publica  insirucção  em  geral;  o 
que,  além  des.^6i  banoflcios,  tem  a  insinuan- 
te virtude  do  croar  novos  laços  do  sympa- 
thia  o  respeito  entro  discipuloo  o  niostros. 
Eram  talvez  mais  rabug.^ntos  os  mous  ve- 
lhos raostraij,  pola  pratica  incesbanto  dos 
oxorcicios  oscolaros;  o  quo  nunca  impediu 
que  fossemos  seu;i  am;gu;,  tanto  pelj  monos 
como  agora,  o  quo  lhes  hofiramos  ainda  hojo 
a  memoria  com  gratidão  e  saudade. 

Os  discípulos  sào  filhos  polo  espirito;  foi 
nesta  couta  que  sempre  tive  os  meus,  tra- 
tando-oQ  cjmo  taes  e  conduz.ndo-os  pela  mão 
nas  escuras  o  aspor.is  voredasdo  osíuíIo. 

Foi  por  isso  quo,  aproveitando  os  felizes 
en.bOjos  que  me  orara  pi*opjrcionad.s  paio 
ensino  pratico,  durante  o  qual  não  era  p;>ssi- 
vel  ficar  de  todo  calado  o  estudante,  sompro 
torci  goitosamente  a  lei,  conversando  na  ca- 
deira com  os  meus  alumnos. 

Neste  ponto  nícordo-me.bera  a  proposiio,de 
um  facto  occorrido  em  uma  liçãj  pratica. Kra 
um  ostudanto,  oxa<íi^rado  partidário  da  livre 
fi-equencia,  miiii  não  muito  applicMdo.  Ton.lo 
de  lho  passar  ás  mãos  ura  delicado  e  perigoso 
apparelho,  foi  de  toda  a  necessidade  e  scigu- 
rança  fazer  algumas  perguntas  no  tocante  ao 
manejo  do  dito  apparelho. 

Como  a  nenhuma  dessas  perguntas  fossem 
daias  respostas  acceitaveis,  tomei  o  bom  ex- 
pediente de  Ufas  ensinar  cora  paciência  e 
sem  estrépito;  depois  do  que  vollei  ao  prin- 
cipio, reproduzindo  as  mesmas  porguatas, 
que  foram  desta  vez  coroadas  das  mais  se- 
guras respostas. 

Não  perdi  o  ensejo  de  doutrinar  tão  a  pro- 
pósito: perguntei- lhe  com  paternal  bi'andura, 
si,  ao  retirar-se  de  junto  de  mim,  sontia 
amesquinhada  e  ferida  a  sua  dignidade,  o  seu 
pundonor  de  moço  brioso;  ao  que,  retiran- 
do-âo,  re.spjndou-me  com  significativo  sor- 
riso, quo  foi  uma  promessa  realizada  na 
continuação  dos  trabalhos  do  anuo. 


Nas  aulas  praticas,  a  livro  frequência  seria 
um  desastre  :  o  que  diríamos  de  uma  aula 
de  clinica  accossivel  a  todos,  não  só  aos  que 
tivessem  assignado  cora  a  matricula  um 
t^rmo  de  ob"igação  era  suas  rolaçõe«  eacola- 
ros,  corao  a  qualquer  outro  que  nSo  se 
achasse  nas  mesmas  condições  ? 

Quero  liberdade  para  todos:  Lbordada 
para  o  estudantí»,  que  deve  ter  o  direito  de 
escolher  os  mestres  e  o  regimen  de  ensino, 
que  mais  lhe  convenham  ;  liberdido  para  as 
faculdades,  que  devem  estabelecer  e  praticar 
om  toda  a  extensão  os  methodos  mais  vanta- 
josos, sem  ficarem  sujeitos  ao  critério  mais 
ou  monos  errado  dos  seus  ouvintes. 

De  outra  sorte,  ficariam  os  ostabelecimonios 
oíllciaes  muito  inferiores  em  vantagens  aos 
curaos  particulares,  aos  simples  gui-sos  de 
explicações . 

Decorre  do  meu  pensamento  uma  conse- 
quenc.a  lógica.  Entendo  que  as  contas  de 
anno,  isto  ô,  as  notas  obtidas  nos  vários  ex- 
ercícios escolares,  devem  ser  tidas  em  con- 
sider  ção,  como  seguros  e'emon'os  de  juízo, 
por  occ.isião  dos  exames  :  ficam  assim  multo 
mais  garantidos  os  examinandos  eontra  as 
causas  tão  cjnhocidas  que  lhes  abatem  a  cal- 
ma, compromettendo  os  resultados;  e  a  justi- 
ça t"ra  muito  a  ganhar  com  isso,  o  que  não 
constituo  por  certo  a  menor  das  vantagens. 

Ta  nbljm  é  esta  a  única  differença  qae 
admitto  entre  exames  livres  e  exames  do 
nntriculados  ;  quanto  a  tudo  mais.  as  mes- 
mas provas  sem  maiores  rigores,  as  mesmas 
épocas  do  exame,  para  nÃo  parecer  que  a 


iniciativa  particular  6  considerada  oatre  nós 
um  procedimento  monos  louvável,  merece- 
dor de  penis  ou  de  repressão. 

Eis  as  duas  emendas  que  nosso  sentido 
pro)  onho  : 

«Ao  art.  12  :  —  O  ensino  superior  é  com- 
pletamente livro,  podendo  cada  um  apren- 
dL»,rcom  quem  quizor,som  que  dahi  lhe  adve- 
nham maioroí  diíficuldad  )S  quanto  aos  actos 
do  e\araos.> 

«Ao  art.  13  :  —  São  alumnos  dos  estabele- 
cimentos oíllciaes  somente  os  que  se  tiverem 
matriculado  e  se  sujeitarem  ao  rogimen 
nelles  estabelecido,  tomando  parte  nos  exer- 
cícios efcriptos,  oraes  o  práticos.» 

«Para-rrapho  unioo.  As  notas  obtida^)  pelos 
alumnos  em  taes  oxercicios  serão  levada*  em 
conta  por  occasião  dos  exames.» 

Mais  algumas  cousas  teria  a  dl«er,  sobre  as 
quaes  proponho  emendas  de  menor  impor- 
tância; mas  a  hora  está  adeantada  esinto-me 
fatiga  lo  por  tão  1  oogo  dese^rrer.  Si  tam-. 
bom  so  tratasse  agora  dos  regulamontcw  oí- 
I  peciaos  aos  divorsos  e^tabeleoimentas  de  en- 
sino, nem  o  cansaço  me  poderia  deter» 
I  quando  se  chegasse  ao  ponto  referente  « 
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supprcssâo  de  minha  cadeira,  da  cadoira  de 
physica  nas  Faculdade::^  dt3  Medicina  !  ! . 

Confesso -vos  qu ),  cora  o  acfco  dessa  sup- 
pressão,  fui  ferido  por  uma  dor  brutal,  que 
me  despedaçou  o  coração,  arrancando-mo  a 
cadeira  e,  o  que  mais  é,  annull.indo  todos  os 
esforços  da  minha  dedicvção  por  on;írande- 
col-a  no  apreço  e  amor  dos  meu^  discipulos. 
Não  me  projudiciram  quanto  a  vaotíigens 
materiaes,  é  certo:  mas  não  só  de  pão  vive  o 
homem,  e  por  maiori3s  que  pudnssem  s  sr  os 
beneficies  peei miarios  decorrentes  d^sse  acto, 
jamais  eu  me  resi'-naria  ao  sacrifício  de 
minha  cadeira:  ella  tinha  especial  valor, 
pois  não  só  representa  uma  sciencia  <  as  mais 
úteis,  como  é  ain.la  a  «írandiosa  epopt^a  da 
natureza. 

Veiu  logo  depois  o  incêndio  que,  entre 
outros,  dostruiu  também  o  laboratório  de 
physica.  Ao  contemplar  as  cinzas  ainda  fu- 
megantes dos  meus  companheiros  de  glorias 
no  magistério,  não  terei  vergonha  de  vos 
dizer,  —mal  pude  conter  as  lagrimas. 

Cora  certeza,  a  discussão  dos  rogii lamen- 
tos especiaes  não  virá  mais  este  anno  : 
já  6  tão  tarde,  e  a  tanto  cusfeo  nos  chegou  o 
momento  de  podermos  discutir  o  Código  do 
En:?lno ! 

Para  o  anno,  uma  vez  approvado  o  Código, 
o  é  naí.ur«\l  que  o  st^ji  sob  os  raelhor.íS  aus 
picios,  virão  os  regulamentos. 

Vós,  em  grande  numero  dos  presentes, 
haveis  de  voltiir  a  este  grémio,  em  que  to- 
mo» c  mvivido  durante  três  longos  annos; 
eu,  porém,  não  sei  si  aqui  estarni  comvosco. 
Faço- vos,  portanto,  il lustrados  col legas,  um 
fervoroso  pedido,  em  que  vae  toda  a  since- 
dado  do  meu  corarão:  fazei,  em  minh:i  au- 
sência, o  que  eu  próprio  faria,  com  carinhoso 
esforço  pela  restauração  da  cadeira  d(í  phy- 
sica» que  tem  absorvid©  em  favor  da  moci- 
dade o  melhor  da  mínlia  vida,  dus  meus  es- 
forços e  da  minlia  dedicação;  adoptae-a  com j 
filha,  amparae  a  orphã,  e  assim  ter  is  pre- 
stado assignalado  serviço  á  mocidale  de 
nossa  Pátria.  (Muito  bem;  muito  bem,  O 
orador  é  cumprimentailo  por  todos  os  Depu- 
tados presentes,) 

Silo  lidas,  apoiadas  e  postas  conjuncta- 
raento  em  discussfio  as  seguintes 

EMENDAS 

Ao  projecto  i8S ,  de  i902 

Art.  18— Substitua- "^e  assim  o  primeiro  pe- 
ríodo:—Cada  estabelecimento  terá  um  dire- 
ctor o  um  vice-director,  nomeados  pr^lo  Go- 
verno di3ntro  os  lentes  catliod ratices  do 
ine?4mo  e^tabelopimenio.» 

§  a*»— Supprima-so, 


ArL  3»— O  n.  16  subíítitua-se  assim:— No, 
mear  e  demittir  os  conservadores  e  bedéis 
e  adraittir  e  despedir  os  serventes.» 

Arfe.  ,31—0  §  2»  seja  substituído  assim  : 
—Só  o  serviço  eíToctivo  do  ministério  dará 
direito  ao  accrescimo  do  vencimentos,  salvo 
nos  seguintes  casos  : 

l. o  Disponibilidade  por  determinação  da 
lei. 

2.«  Serviço  intercurrente  obrigatório  gra- 
tuito.» 

Art.  .T)— As  palavras  de  «mérito  excepcio- 
nal ou  extraorainaria  vantigom»  sejam  su- 
bstítuidas  assim  :— de  grande  mérito  e  van- 
tagem. 

Art.  52— Sabstitua-seassim:— O  preenchi- 
mento das  vagas  de  substituto  ou  do  profes- 
sar 83  fará  por  concurso,  salvo  nos  seguin- 
tes casos  : 

1.^  Quando  se  inscrever  um  único  candi- 
dato que  já  tenha  sido  habilitado  em  concur- 
so da  mesma  secção  no  mosrao  estabeleci- 
mento, por  2  terços  de   votos  pelo  menos. 

2^.  Quando  o  único  candidato  inscripto 
apresentar  obras  por  ello  publicadas,  as 
quacj,  sujoít IS  ao  exame  da  congregação^ 
sejam  por  ella,  na  conformidade  do  art.  35 
e  com  approvação  do  Governo,  julgadas 
como  reveladoras  de  suííiciente  preparo  the- 
orico  e  pratico  em  todas  as  matérias  da  sec- 
ção. 

Paragraphv  único— Supprima-so, 

Art.  53— Supprimaso. 
Art.  54— Suppplina-s). 
Art.  66— Supprimam-se  os  feus  §8  l*'  e2«. 
Art.  72— l)iga-se— para  o  logar  do  substi- 
tuto ou  de  professor. 

N.  I.o  Substitua-se  assim— Prova  ascri- 
pta  dividida  em  duas  partos  sobre  cadeiras 
differiintesjtiradas  á  sorte,  si  o  numero  des- 
tas o  permittir. 

N.  2.  Substitua-se  assina  —  Uma  prova 
oral  Sobre  cadeira,  S3mpre  que  for  possível, 
ainda  não  sorteada. 

N.  3.  Suhstitua-so  assi  ii  —Duas  provas 
praticas  sobre  cadeiras  tiradas  á  sorte. 

§  1°.  Supprima-se. 

Art.  7í).  O  paragraplio  unieo  sul3stitua-se 
assim— Os  pontos  sorteados  para  a  prova  es- 
cripta  não  figurarão  na  lista  dos  que  tiverem 
de  servir  para  a  oral. 

Art.  80.  Em  vez  de  —  (salvo  os  volumes 
da  k\L'islação  ),  diga-se  —  aalvo  os  designa- 
dos nos  regulamentos  especiaes  ou  os  per- 
mittidos  pela  Congregação. 

Art.  84.  Suppi-ima-se  o  sou  §  *3\ 

Art.  100.  Ponha-so  em  seguimento  como 
paragraplio  único  o  §  i».  E,  em  vez  dos  S5§  l«, 
3°  e  4°,  di^a-so; 
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.  Arfc.  100  (a)  Correrá  um   escrutínio  para 
habilitação  aos  candidatos,  a  qual  terá  logar: 

l*,  p3r  maioria  absoluta  de  votos,  no  caso 
do  dous  ou  mais  candidatos  ; 

2»,  por  dous  terços  de  votos,  no  caso  de 
um  só  candidato. 

§  lo.  O  candidato  que  tiver  sido  habili- 
tado por  maior  numero  de  votos  será  pi'o- 
posto  á  nomeado  do  Governo. 

§  2<».  No  caso  de  haver  dons  ou  mais  can- 
didatos que,  paio  igual  numero  de  votos  ob- 
tidos, estejam  nas  ondiçõeá  do  paragraplio 
pi»ecedente,  correrá  entre  elles  um  segundo 
escrutínio,  e  no  caso  de  dar-so  novo  empate 
entre  menor  numero  de  candidatos,  haverá 
entre  estes  um  terceiro  escrutínio,  e  es^im 
por  deante,  até  chegar-se  á  maioria,  embora 
relativa  ou  a  um  caso  irreductivel  de  em- 
pate ;  sendo,  nosta  altima  hypothese,  os  can- 
didatos empatados  propjstos  ex-cequo  á  no- 
meação do  Governo. 

Art.  104.  A  congregação  indicará,  em 
offlcio  ao  Governo,  quem  deva  ser  nomeado, 
na  forma  do  art.  lOQ  (a)  e  sous  paragra- 
phos. 

Art.  109.  Substitua-se  assim  — Dontre  os 
.auxiliares  do  ensino,  os  preparadores  S3rão 
nomeados  por  concurso  ;  seráo  vitalícios  de- 
pois de  10  annos  de  bons  serviços,  mediante 
informação  do  director,  ouvido  o  lente  da 
cadeira,  não  podendo  desde  então  perderes 
locares  sinão  na  conformidade  do  disposto  na 
lei  e  nos  regulamentos  especiaes. 

§  10.  Uma  vez  decla-alos  vitalicíos,  ser- 
Ihes^ha  applicavel  o  disposto  no  art.  31. 

Art.  110.  Substitua-se  assim  —Os  assis- 
tentes das  clinicas,  os  proftssionies  incum- 
bidos do  ensino  odontológicos  o  as  par^ 
teiras  serão  nomeados  por  portaria  minis- 
te;1al  ;  os  internos  sel-o-hão  pelo  director. 

Paragrapho  único.  Os  auxiliares  constan- 
tes deste  artigo  s?/ão  mantidos  nos  seus 
cargos  e^iquanto  bem  servií^em,  a  juízo  do 
lente  em  ezercicio. 

.  Art.  118.  Substitua  se  assim:  —  O  ensino 
superior  é  completamente  livre,  podendo 
caia  um  aprendei»  com  quom  quizer,  som 
que  dahi  lhe  advenham  maioro.s  difilculdades 
quanto  ás  provas  dos  examjs. 

Art.  113.  Substitua-se  assim  —  São  alu- 
mnos  dos  estabelecimentos  offlciaes  sómeite 
os  que  se  tiverem  matriculado  c  se  sujeita- 
rem ao  regimen  nellos  estabelecido,  tjmando 
parte  nos  exercícios  escriptos,  oi*aes  e  prá- 
ticos. 

Paragrapho  único.  As  notas  obtidas  pelos 
alumnos  cm  taes  exercícios  serão  lêvadas  em 
conta  por  o^casiáo  dos  exames. 
'     Arts.  114  e  131.  Supprimam-se. 
i    Art.  144.  Supprimam-se  as  palavras— de 
que  trata  o  art.  113. 


Art.  150.  Substitua-se  assim  —Aos  ex- 
anies  da  l*  época  p)derã)  concorrer  quaes- 
quer  ca  ididatos,  tendo  procedência  09  alu- 
mnos do  estabeleci  me  1  to. 

Art.  151.  Sui)3títua-se  assim— Aos  exames 
da  2*  époc  \  sei^ão  a  Imit tidos  : 


lo.  Os  que,  tondo-S9  inscripto  na  1*  época 
tiverem  faltado  por  motivo  plausivel,a  jaiao 
da  commissão  examinadora. 

2«.  Os  que  já  tiverem  sido  approvatios em 
umi  ou  mais  cadeiras  no  anno. 

Art.  158.  Em  vez  de -alumnos,  diga-se- 
examinandos. 

Art.  183.  A's  palavras- presentes  as  pro- 
vai escriptas  —  accrescente-se— e  as  notas 
obtidas  nos  exercícios  escolares,  quando  se 
tratar  de  alumnos. 

Art.  187.  Em  vez  d  j— alumoo— diga-sô- 

examinando. 

Art.  277.  Supprima-S3  o  n.  7. 

Art.  290.  Em  vez  de -Paragrapho  umco- 
diga-S3  §  r. 

Accre3cente-S3  —  §  2o.  Aos  preparadores, 
porém,  é  pe.-mlttido,  mediante  gimplos  per- 
missão do  director,  utilizarem-se  dos  reiper 
ctívos  laboratórios  ou  gabinetes  para  cursos 
particulares  de  repetição  da  mater  ia  já  estu- 
dada officíalmente,  e  em  que  seja  tomado 
por  base  o  pi'ogramma  da  cadeira. 

Gamara  dos  Deputados,  17  do  outubro  de 
1902.— Afaríiní  Teixeira, 

Fica  a  discussão  adiada  pela  nora. 

Passa-se  á  hora  destinada  ao  oxpadiente. 

O  8r.  Luiz  aunlberto  (hSecr^ 
tarío,  sermndo  de  /«)  procò.le  á  leitura  do 
seguinte 

EXPEDIENTE 

Offl-íio: 

DoMinistirloda  Induítria  Viavãoe  Obras 
Publicas,  de  Wi  do  corrente,  transmittiodoo 
requ  írimonto  era  que  o  cjn  luctor  de  trem 
de  3»  classe  da  Estrada  do  Fei-r  j  Centril>o 
Brazil  António  José  Teixeira  Guimarães 
8 ilícita  mais  seis  raezes  de  licença,  com  ven- 
cimento, para  tratar  de  sua  saudJ,  om  pro- 
rot^ar^ão  á  de  um  anno  que  obteve  etc.  - 
A'  CÒmmissão  de  Petições  e  Poderes. 

Requerimentos: 

De  Domingos  Orelly  o  outros,  apreseatin- 
do  um  processo  para  repressão  do  c intrican- 
do no  Brazil.— A'  Commissão  d:í  Fazenda. 

Do  coronel  Paulo  Orozimbo  do^Aievedo. 
administriídjr  dos  Correios  do  E^^wo  de 
S.  Paulo,  pedindo  licença  por  ura  annO'.r; 
tratamento  de  suasaud.?.— A*  Commlssaa» 
Petições  e  Poderes, 
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Fica  sobre  a  mosa,  ató  ulterior  delibera- 
ção, o  seguinte 

PROJKCTÕ 


O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1.»  Fica  o  Governo  autorizado  a 
abrir  o  ci'edito  de  63%^  para  pajaniento  ao 
Dr.  Josó  Vicente  de  Azevedo,  lente  cathe- 
di-aiico  do  extincto  cui-so  annoxo  á.  Facul- 
dade de  Direito  de  S.  Paulo,  por  serviços 
prestados  nas  mesas  de  exames  ,áQ  preparar- 
tórios  de  janeiro  a  abril  de  1806. 

Art.  2.*»  Revogam-.jC  as  disposiçõei^  em 
conti-ario. 

Sala  das  Jessões.  17  do  outubro  de  1902.— 
Domingues  de  Castro,  —  Valois  de  Castro, 

O  Si*.  Weiva  (•)— Sr.  Presidente, 
quando  mesmo  cu  não  estiveiic  convencido 
de  que  o  Parlamento  Nacional  o,  portanto, 
aquolles  que  dignamente  o  compõem,  t^em 
odevidointerey^e  em  ventilar  quaitõej  que 
dizem  respeito  a  assumpto  concernente  ao 
dii-eito  dos  cidadão  j  que  elles  i-eprosentam; 
quando  mesmo  eu  não  tivesse  a  certeza  de 
que  a  imprensa,  que  envia  para  aqui  quoti- 
dianamente seui  illusti'es  repi'e.<entantes, 
tendo  como  objectivo  se  pi-estarem  a 
narrar  ao  publico  como  o  Parlamento 
comprehende  o  seu  dever  e  com  fide- 
lidade, precisão,  noticiar  a  mii*cha  dos 
acontecimentos  que  aqui  vão  se  passando; 
quando  mesmo  eu  não  estivesse  convencido 
da  comprehensão  exacta  que  teom  os  func- 
cionarios  da  Secretaria  da  Camará  da  satisfa- 
ção que  lhes  vae  na  alma  de  cumprirem  o 
seu  dever,  cônscios  de  que  assim  dão  arrhas  de 
verd  ideira  comprehensão  que  teem,  do  exa- 
cto cumprimento  das  suas  l^ncçõcs,  bem  des- 
empenhando os  cargos  de  que  foram  inves- 
tidos pela  nomeação  que  liios  foi  conferida, 
demonstrando  que  ganham  com  prazer  e  la- 
bor 03  meios  honrosos  para  a  sua  subsistência; 
estando  inteiramente  convencido  do  todas 
essas  razões,  não  deixarei,  Sr.  Presidente, 
do  cumprir  o  meu  dever  vindo  ã  tribuna, 
fallando  e  domorando-me  o  tejupo  preciso 
para  o  desempenho  da  missão  que  me  foi 
confiada. 

Felizmente,  porém,  Sr.  Presidente,  e.itou 
convencido  de  qu )  nem  os  Deputados,  nem 
08  funccionarios  da  secretaria,  nem  os  repre- 
sentantes da  imprensa,  que  se  apressam  do 
noticiar  ao  paiz  aquillo  que  se  passa  no  par- 
lamento, se  incommoiarão  com  a  minha 
subida  á  tribuna. 

Lastimo  que  haja  no  nosso  Regimento  uma 
disposição  que  determina  ser  a  hora  do  ex- 

*  Este  discurso  não  foi  revisto  pelo  orador. 


pedicnte  ado  fim  da  sessão,  quando  se  acha 
na  ordem  do  dia  um  pi-ojecto  de  orçamento. 

Sr.  Presidente,  devo  essa  explicação  para 
satisfação  minha,  para  que  comprehendam 
os  meus  distinctos  collcgas  que  é  com  pesar, 
por  um  lado,  que  eu  venho,  a  hora  adeantada 
do  dia,  occupar  a  tribuna,  mas  que  cumpro 
o  meu  dever  de  Deputado  assim  procedendo. 

O  projecto  que  venho  apresentar  hoje  não  é 
de  interesses  immediatos  da  Bahia,  mas  por- 
que não  se  trata  de  interesses  da  minha  terra, 
não  se  segue  que  deixe  de  ser  um  projecto 
digno  da  attonçao  dos  poderes  competentes. 
Nesttis  condições,  Sr.  Presidente,  venho  mais 
uma  vez  á  tribuna,  fazendo  votos  para  que 
esto  incomraodo  que  possa  causar  a  quem 
quer  que  seja,  em  virtude  da  hora  do  expe- 
diente ser  ás  4  horas  da  tardo,  desappareça 
em  breve. 

Desde  (lue  estamos  em  prorogaçáo  das 
nossas  sessões,  comprehende-se  que  estamos  a 
terminar  os  orçamentos,  sondo  este  o  motivo 
da  hora  do  expediente  ser  depois  das  4  horas, 
depois  de  esgotadas  as  horas  das  duas  partes 
da  ordem  do  dia. 

Ora,  Sr.  Presidente,  é  ni  hora  do  expe- 
diente que  se  dá  a  apresentação  de  projectos, 
que  se  apresentam  raquerimentos,  que  se 
discute,  que  são  tratados  assumptos  impor- 
tantes; e  pois,  seria  bom  que  a  hora  do  ex- 
pediente fosse  sempre  antes  da  ordem  do 
dia. 

E'  ainda  nossa  hora  que  os  oradores  cos- 
tumam occupar-se  dos  assumptos  políticos  e 
das  questões  estaduaes,  e,  no  emtanto,  eu 
dessas  questões  não  cogito,  e  a  não  ser  para 
fundamentar  alguns  projectos,  que  folgo  do 
vel-os  mais  tarJe  acceitos  e  vencedores,  não 
fatigo  a  attenção  da  Casa  {apoiados)  nem 
lhe  tomo  o  precioso  tempo. 

Eu  não  proponho  essa  modificação  regi- 
mental, por  excesso  de  amabilidade,  de  ca- 
valheirismo, de  gentileza,  que  por  educação 
dispenso  atô  aos  grosseiros,  porque  estamos 
em  fim  do  sessão  e  eu  não  quero  absoluta- 
men^iO  alterar  cousas  que  já  vêm  de  longa 
data. 

Assim,  Sr.  Presidente,  cônscio  de  que  devo 
pugnar  pela  ordem  neste  parlamento,  para 
que  o  progresso  marche,eu  não  posso  prescin- 
dir de,  ligeiramente  embora,  fundamentar  o 
projecto,  que  tomei  a  liberdade  de  apresen- 
tar, que  é  como  que  uma  sequencia  da  trin 
dade  apresentada  hontem  pelo  illustre  re- 
presentante do  Districto  Federal,  ciyo  nome 
peço  licença  para  declinar,  o  Sr.  Dr.  Sampaio 
Ferraz. 

Venho,  porém,  dizer  que  este  projecto 
quasi  que  interessa  exclusivamente  a  Capital 
Federal,  ou  antes,  não  interesse  o  meu 
iistado. 
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Fiquo  o  nobre  Deputado  que  honteni  orou 
.convencido  de  que  não  quero  entr  ^r  na  sua 
seara,  pois  não  tenho  aqui  prctenoõus  nora 
dcpuUiciaes,  e  muito  monos  sonatoriae.'^ ; 
apenas  estou  accorde  com  S.  Ex.  no  intuito 
de  proteger  e  do  fender  o  operariado. 

S.  Ex.  que  occupe  a  at tenção  da  Camará 
como  entender,  apresentando  projectos. 

Como,  porém,  nos  projectos  apresentados 
por  S,  Ex.  não  ha  propriamente  aquillo  de 
que  cogita  o  mou,  venho  dar  noticia  á  Ca- 
mará do  que  elle  sjja. 

Formulei  um  ligeiro  considerandusinho, 
embora  muito  modosío  ,  disposto  a  se,iíuir  os 
bons  exemplos  ;  e  vou  aprendendo. 

Sr.  Presidente,  não  (»xistem  mais,  í»omo 
V.  Ex.  melhor  síibo,  oííicinas  olliciaos  no 
mou  Estado  ;  a  politica  de  economias,  a  sal- 
vadora diO  fnnding  afimdou  os  dosgragados 
operários  na  máxima  miséria  o,  portanto,  a 
cUes  não  aproveita  a  medida. 

Mas,  a  medida  me  foi  despertada  da  lei- 
tura das  gazetas,  que  é  o  que  leio,  além  do 
que  diz  rospoitu  á  Camará,  narrando  outro 
dia  a  visita  do  Sr.  Presidente,  cujo  mandato 
esta  a  findar,  creio  que  á  Imprensa  Nacional, 
e  que  ahi  abraçou  admirado  ura  velho  ope- 
rário, com  cerca  do  50  aonos  de  serviço. 

Como  eile  ha  um  outro  na  Casa  da  Moeia, 
com  mai?  de  50  annos  de  serviço,  o  l'* 
gravador  Sr.  Francisco  José  Pinto  Cardoso, 
que  tem  serviços  optimosjouvados  por  todos 
os  chefes. 

Ora,  S/.  Presidente,  esta  visita  do  Sr. 
Presidente  da  Republica  e  a  visita  que  fiz 
por  minha  conta  despertaram  em  mira  a 
idéa  de  apresentar  este  projecto. 

Todavia  devo  dizer  que  (não  sei  si  é  por- 
que sou  mais  velho  do  que  o  ropresentante 
do  Districto  Federal,  que  aninha  em  sou  espi- 
rito grandes  esperanças)  não  creio  que  se 
dê  abaolutam(3nte  andamento  a  nenlium 
destes  projectos,  principalmente  porque  tem 
o  mal  de  origem,  dizem  respeito  a  uma 
classe  completamente  desprotegida  e  dosat- 
tendida,  porque,  em  regra  geral,  nao  se 
olha  para  ella  do  alto  ou  das  pilhas  de  café 
de  uns  ou  da  grandeza  pastoril  que  secunda 
outros,  como  fazem  os  plutocratas  e  os  har- 
pagões  que  não  se  importam  com  o  infortú- 
nio alheio.  Eu,  poi*ém,  que  tenho  ascendido 
nos  braços  dessa  pobre  gente  a  esta  posição, 
maxime,  de  repres  intante  da  Nação,  serio  e 
honrado,  como  todos  os  outros  a  quem  pre- 
tendo imitar,  n<ão  trepido  mais  uma  vez  em 
vir  apresentar  projectos  que  lhe  interessam, 
pedindo  desculpa  a  V.  Ex.  o  aos  meus  col- 
legas  do  incommodo  que  llies  causo,  mas  pro- 
mettendo  voltar  amanhã,  si  for  necessário, 
porque  ô  para  isso  que  me  elegeram  c  sou  re- 
tribuído, é  principalmente  para  defender  os 
juteressese  direitos   dos  desprotegidos,  dos 


que  teem  sede  de  justiça,  que  aqui  me  acho. 
[Muito  bem,) 

A's  vozes  posso  discordar  de  um  collega  a 
quom  não  agrade  qualquer  opinião  mioha 
menos  correcta,  mas  elle  que  desculpe,  que 
eu  também  vou  marchando  o...  tenho con- 
cluido,  (Muito  bem  ;  7nuito  bem.) 

Fica  sobço  a  Mesa  até  ulterior  deliberação, 
o  seguinte 

PROJECTO 

O  Congi-esso  Nacional  decreta: 

O  Congresso  Nacional  considei'ando  oamo 
de  relevante  serviço  ao  Estado  o  exorcicio 
effoctivo de qualjuor das  profissões  opoiurias 
em  oífiiúnas  da  União  polo  lempo  dô  50 
annos  excedentes,  resolve  : 

Art .  l . «  Aos  chefes  e  mestres  do  officinas  c 
a  todos  os  operados  que,  sem  interinipção, 
servirem  mais  de  50  annos  cm  offlcina  do 
Estado,  será  concedida  urax  gr^irtifi  ^a^  de 
25  %  sobre  os  seus  vencimentos. 

Art.  ::i.<»  Era  caso  de  invalidez  terá  direito 
á  aposentadoria,  caso  não  o  tenha  pelas  leis 
vigentes,  sendo  a  essa  aposentadoria  inbe- 
ronte  a  vantagem  do  art.  l®. 

Art.  3.*»  Revogam-se  as  dlriposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  17  do  outubro  de  1908.— 
/.  A.  Neiva. — Henrique  Lagden. 

Foram  ofTerecidas  na  sossao  do  17  de  outu- 
bro de  V30'i,  ao  orçamento  da  Marinha,  para 
o  exemcio  do  1903,  as  seguintes 

EMENFMS 

Ao  projecto  n.  264,  de  i902 

(Orçamento  da  Marinha) 

Fica  o  6overno  autorizado  a  manèir  pu- 
blicar na  Imprensa  Nacional  o  catalogo  da 
Bibliotheca  da  Marinha. 

Saladas  sessões,  17  de  outubro  de  1908.— 
Alfredo  Vardla. 

Art.  Fica  o  Governo  autorizado  a  c-:*- 
struir  0  5  seguintes  pharóes  no  Estado  do  Bi») 
Grande  do  Sul,  iguaes  em  classe  ao  de  Mos- 
tadas:  um  no  Albardão,  65  milhas  a  S.  SO. 
da  barra;  um  na  altura  do  Estreito,  35  mi- 
lhas a  N.NE.  da  barra;  um  em  Traman- 
dahy,  e  outro  no  Juncal,  Lagôa-rairim. 

(Na  Republica  Oriental,  em  l.SBmiibtsdo 
costa,  isío  ó,  do  Cabo  Polónio  a  Montevideo, 
ha  sete  pharóes.  No  perigoso  littoral,  qyf 
medeia  entre  o  Cabo  de  S.  Martha,  Estado 
de  Santa  Catharina,  e  a  Barra  do  Rio  Oran- 
do do  Sul,  temos  apenas  três,  isto  em  ^^ 
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milhas;  para  o  sul  da  birra  do  Rio  Grande, 
atéa  fironicira,  nâo  oxiste  um  só  pharol ! 
O  mesmo  se  dá  na  Lagôa-mirim,  tornando- 
so  impjssivei  a  navegarão  â  noite,  cora  gra- 
vumo  parj,  o  coniniorcio  e  serio  estorvo  para 
•poraçõos  miiitaros,  eiucaso  de  <.^uerra.) 

Sala  das  sessões,  17  do  ou  ubro  de  1902.— 
Alfredo  Varella, 

Ondeconviíír: 

Art.      Fica  o  Governo  autorizado  a  dos- 

Sender,  na  vigência  desta  lei,  até  a  quantia 
e  30:(H)()|  com  a  installação  de  um  Labora- 
tório do  Analyses  Chimico-Bacteriolo(<Ico,  an- 
nexi)  00  Hos]>ita)  do  Marinha  nosta  Capitai. 

Sala  das  sessões,  17  de  outubro  do  lUi)"3.— 
Soares  dos  Sftntos, 

Para  a  croaçao  de  uma  Escola  do  Apren- 
dizes Marinheiros  em  Aracaju,  capital  do 
lilstado  do  Sergipe,  3():0()C)$00(). 

Sala  das  sessões,  17  de  outubro  do  1903.  - 
Joviniano  de  CarvaVu), 

Acoroscento-se  ondB  convier  :—  Fica  o 
Governo  autorizado  a  despender  até  a  quan- 
tia do20:000|  com  as  experiências  do  tor- 
pedo dirigível,  invonto  do  cidadão  brazi- 
leiro  Torquitq,  Lamarcào,  jâ  estudado  pela 
Direcç<ão  Geral  de  Engenharia,  de  accordo 
com  o  despacho  do  Ministério  da  Guerra. 

Saladas  sessões,  17  de  outubro  de  1902.— 
Agapito  dos  Santos, 

Onde  se  diz  :—  Obras—  accrescente-se  :  — 
concertos  do  ediíioio  da  Escola  de  Apren- 
dizes Marinheiros  de  Pernambuco,  que  já 
foram  autorizados  pelo  art.  9°  n.  24da  lei 
n.  8U,  de  30  de  dezembro  do  1901,  abrindo- 
86  para  esse  Am  o  credito  que  for  neces- 
sário. 

Sala  das  sessões,  17  de  outubro  de  190*3. — 
Tfixeira  de  Sd, —  Ermirio  Coutinho, —  Celso 
de  Souza, 

Onde  convier  :—  Artigo.  Fica  instituído 
em  favor  do  tenente  da  armada  Amphllo- 
phio  dos  Reis,  um  premio  de  10  a  20:00o$, 
ajuizo  do  governo,  em  recompensa  pola 
sua  descoberta  de  um  systema  simplificado 
do  si^aes  já  adoptados  para  a  communica- 
çao  dos  navios  da  armada  nacional  entre  si. 

Sala  das  sessões,  17  de  outubrj  de  1902.— 
Júlio  Santos. 

Onde  convier:  —  Accrescente-se  50:000$ 
para  a  acquisição  do  prédio  em  que  fun- 
pciona  actualmente  a  Escola  de  aprendizes 
marinheiros  do  Estado  da  Parahyba  e  adapta- 


ção da  mesma  Escola,  sendo  —  30:000$  p  ira 
a  acquisição  do  prédio  e  20:000.5  para  a  aJa- 
ptação  da  Escola  no  mesmo. 

Sala  das  sessões,  17  do  outubro  de  1902.— 
Soares  Neiva, — Lima  Filho. — Camillo  de  JIol- 
landa . 

Accroscente-se  onde  convier:  —  40:000$ 
para  installação  do  pharol  da  Ponta  da  Ra- 
posa, que  se  acha  depositado  na  Repartição 
da  Carta  Marítima  ha  cerca  de  seis  ou  oito 
annos. 

Sala  das  sessões,  17  de  outubro  de  1902.— 
Gnlflino  Loreto, 

Onde  convier:—  Ficam  equiparados  os  es- 
çr('.ventes  do  Hospital  de  Mirinha  aos  escre- 
ventes da  Armada  do  Corpo  de  Oíílciaes  in- 
feriores. 

Sala  das  sessões,  17  de  outubro  de  1902.^ 
Henrique  Lagden, 

Onde  convier:—  Os  officiaos  e  praças  da 
armada,  quando  era  commissão  no  estran- 
geiro, a  exemplo  do  Corpo  Diplomático,  per- 
ceberão os  seus  vencimentos  ao  cambio  de 
27  d. 

Sala  das  sessões,  17  do  outubro  de  1902.— 
Henrique  Laglen. 

Vão  a  imprimir  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  49  B— 1902 

RedacçtXo  para  a  3^  discussão  do  prajecio 
n.  49  A,  que  autoriza  o  Governo  a  mandar 
erigir^  em  uma  das  praças  desta  Capital^ 
uma  estatua  em  homenagem  ao  Marechal 
Floriano  Peixoto,  e  dá  outras  providen- 
cias 

O  Congresso  Nacional   resolvo: 

Art.  1.0  Fica  o  Governo  autorizado  a 
mandar  erigir,  dentro  do  prazo  de  três 
annos,  era  ama  das  praças  dosta  Capital, 
uma  estatua  era  homenagem  ao  benemérito 
cousolidador  da  Republica,  o  Marechal  Flo- 
riano Peixoto. 

Art.  2,«  O  Governo  mandará  pagar  as 
despozis  feitas  o  por  fazer  com  a  cjn.strucçao 
do  sepulchro  do  Marechal  Floriano  Peixoto, 
indemnizando  a  familia  do  mesmo  Marechal 
das  quantias  que  tem  despenaido  nessa  con- 
strucção . 

Art.  3.»  Fica  o  Governo  autoriza  lo  a  abrir 
os  necessários  croditjs  para  execução  dostç 
lei. 
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Revogam-so  as  disposições 


em 


Art.    4 
contrario. 

Sala  das  commisáõesj?  deoutubrode  19iJ2^ 
^Paula  Guimarães,  Presidente. -Scr^ed^/o 
Corrêa . -^Mayrinh . -^Francisco  Veiga .- Un- 
cinato  Braga. 

N.277  -  1902 

Conceile  a  D.  Cecilia  Simas  de  Souza,  viuva 
domachinista  da  armada  Thomè  f<^^^fr;^^ 
Souza  Jnnior,  uma  pensão  annual  deJOi^, 
comparecer  sobre  a  emenda  apreseno^U^ 
em  cliscHSsâo  única  e^  substtiuHvo  da  (  om- 
missão  de  Pensões  e  Conl.is 

(Vide  projecto  n.  218,  d#  li*93) 

A  Ck)mraissâo  de  Pensões  e  Contas,  tendo 
examinado  a  emenda  apresentada  ao  pro- 
?rt™n  2?8,  de  1893,  que  manda  conceder 
ima  p^nsaô  do  1:200$  a  D.  Amélia  do  Car- 
vShoíé  de  parecer  que  seja  acceita  a  emenda 
com  o  sutetitutivo.  que  apresenta  ao  alludido 

^''o^arí/l^  do  projecto  n.  218,  do  1893,  soja 
substituído  pelo  seguinte: 

*E'  concedida  a  D.  Cecilia  Simas  de  Souza, 
viuva  do  machinista  da  arnaada  Thomó  Xa- 
V  or  de  Souza  Junior.a  iKjnsao  mensal  do  100^ 
e  idêntica  a  D.  Amélia  de  Carvalho,  viuva 
doTnUdorMa  marinha  Mathias  de  Carva- 
lho. 

Sala  das  commissões,  16  de  outubro  de 
l^-^João  Luiz,  Presidente  mterino.-fiay- 
^ndo  de  Miranda,  relator.-fíodrtpue,  Fer- 
Zndes.^Qonçalo  Souto.^Castro  Rehcllo. 


EMENDA  A  QUE 


SE    REFERE 
SUPRA 


O     PARECER 


<  E'  igualmente  concedida  uma  pensão  de 
1 :200$  annuaes  a  D.  Amélia  ^^Jlf^7f'^; 
viuva  do  contador  d  \  marinha  Mathias  de 
Carvalho.  ,    ,riAo 

Sala  das  sessões,  9  de  outubro  de  190íi.  — 
Barbosa  Lima. 

N.  218-  1893 

Art  1.0  K' concedida  a  D.  Cecilia  Simas 
de  Souza,  viuva  do  machinista  da  armada 
Thomé  Xavier  de  Souza  Júnior,  uma  pensão 
annual  de  960$000.  ;.       __    ^^ 

Art.  2.«  Revogam-se  as  disposições  era 
contrario. 

Sala  das  commissões,  10  de  agosto  de  1893. 
— Afursa,  Presidente.— LancíoípAo  Medrado, 
relator.— G.  Pires.—Matta  Bacellar .^  Amo- 
rim  Garcia» 


O  Sr    Presidento—  Não  ho vendo 
nada  mais   a  tratar,  designo  para  amanha 
aseíulnt^  ordo  mdo  dia: 
1»  parto  (até  3  horas   ou  antes)  : 
Votação  da  emenda  do   Senado  ao  pro- 
jecto n    36  C,  de  1902,   quo   fixa  as   forças 
de  terra  para  o  oxercicio  do   1903,  rejei- 
tado   pela   Camará   e  pelo   Senado   me- 
tida por   dous  terços  de   votos  (uíscuesao 

""v^tac^o  do  projecto  n.  80Ô,  de  1902, 
facultando  a^s  proíiasionaes  da  agricultai^ 
e  industrias  ruraes  de  qualquer  género 
orffanizarem  entre  si  syndicatos  para  o 
estudo,  custeio  o  defeca  do  seus  mteress^, 
e  dá  outras  providenciai,  com  parecer  da 
maioria  da  Commissão  de  Agricultura  e 
Industrias  connexíus  ;  voto  eiu  separado  do 
Sr.  Alfredo  Varela,  membro  da  mesma  com- 
missão (2*  disous  ião);  ^^    lom 

Votação  do  projecto  n.  :í32A,  de  19.X), 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  transfor- 
mar as  1*,  2»  o  3*  turinas  da  Sub-Diroctona 
dos  Correios  em  1%  2^^  e  3*  sect^ões  da  Din> 
toria  Geral,  passando  os  chefes  de  turmas»  a 
chefes  de  secção,  desde  que  PJ^encham  as 
condições  regulamentares,  e  dá.  outras  pro- 
videncias  (3»  discussão); 

Votação  do  projectou.  37  E,  de  1902,  re- 
dacção para  nova  discussão  da  emenda  des- 
tacada em  virtude  do.  ^'*--^^L^n.n^^^ 
mento  Interno,  na  3»  discussão  do  projecto 
n.  37,  deste  anno,  reorganizando  o  Corpo 
de  Comraissarios    da    Armada  (nova  dis- 

'"''xSão  do  projecto  n,  169,  de  1902,  isen- 
tando de  qualquer  imposto  as  etapas  forne- 
cidas aos  officiaes  do  exercito  e  da  armada 
(2»^  discussão);  j«  loní» 

3*  discussão  do  projecto  n.  196  C,  de  iw^, 
com  parecer  sobre  as  emendas  oflferecidas 
D\ra  3*  discussão  do  projecto  n.  190,  ttesje 
aono,  que  fica  a  despeza  do  Mmisteno  da 
Guerra  para  o  exercício  de  190^1 

3»  discussão  do  projec.o  n.  ^:5-e,  ue  iw^:, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  aj> 
Ministério  da  Marinha  o  credito  extraonli- 
nario  de  200:000$,  para  o  fim  de  continuar, 
até  sua  conclusão.as  obras  do  quartel  do  cor- 
po  de  infantaria  de  marinha; 

3*  discussão  do  projecto  n.  79,  de  iw.»-, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrirão 
Ministério  de  Marinha  o  credito  de  ^^-^ 
supplementar  á  verba-Obrasj-n .  24,  do 
art:  9%  da  lei  n.  834,  de  30  dezembro  de 
1901.  pava  occoiTor  a  despeza^  urgentes  com 
a  Secretaria  de  Estado,  quartel  do  co]^Jl« 
infantaria  de  marinha  o  ponte  do  Arsenal 
da  Capital  Federal ;  . 

2»  discussão  do  projecto  n.  2bó,  de  iw«, 
reorganizando  o  Instituto  Nacional  de  Mu- 
sica; 


BESSXO  ÈM   17  DE  OUtOBRO  DE  1902 


337 


'  1*  discussão  dó  projecto  n.  79  A,  do  1902, 
designando  os  actos  e:n  que  os  rscre ventos 
juramentados  do  Juizo  Federal  po  lerão  sub- 
stituir os  escrivães  ;  com  parecer  e  ernòn<la 
additiva  da  Conimissão  de  Constituição,  Le- 
giálação  e  Justiça ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  57,  do  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  o  cre- 
dito de  7:500$  para  pa-rar  a  António  de 
Castro  Gandra  a  factura  do  trapiche  da  Ca- 
pitania do  Porto  de  Santa  Catharina,  na 
conformidade  do  contracto  lavrado  com  a 
mesma  repartição ; 

3^  discussão  do  projecto  n .  248,  dd  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder 
ao  engenheiro  civil  Eugénio  Ai^  Andriíde,  ou 
â  emprcza  por  elle  organizada,  privilo.no 
para  construcçãu.  uso  o  ^oso  de  uma  linha  de 
Cairis  de  Forro  de  Tracção  Eléctrica,  qu(í, 
partindo  da  Capital  Federal,  vá  terminar  na 
cidade  de  Petrópolis,  e  dá  outras  provi 
dencias. 

Segunda  parte  (ás  3  horas  ou    antes) : 

Discussão  unicxdo  projecto  n.l58,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Ex4icutivo  a  conceder 
ao  Dr.  Pedro  Sovoriano  do  Magalhães  ura 
anno  de  licença,  cora  vencimentos,  para  ap- 
plicar-se,  em  paiz  estrangei  'o,  n:i  matéria 
aue  professa  na  Faculdade  de  MeJina  do  Rio 
de  Janeira  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  83  B,  de 
1902,  relativo  á  emenda  do  Senado  ao  pro- 
jecto n.  83  A,  dest)  anno,  que  autoriza  o 
Poder  Executivo  a  proroí^ar  por  um  anno, 
com  direito  ao  ordenado,  a  licença  em  cujo 
goso  86  acha  o  lente  substituto  da  Faculiaie 
de  Direito  do  Recife,  Dr.  Samuel  da  Gama 
Costa  Mac-Dowel ; 

Continuação  da  2*  discussão  do  prcgecto 
n,  188,  de  1902,  alterando  o  Código  dos  insti- 
tutos officiaes  de  ensino  superior  e  secundário, 
dependentes  do  Ministério  da  Justiça  o  Negó- 
cios Interiores,approvado por  decreto  n.3.890, 
do  1  de  janeiro  de  1901  ; 

Continuação  da  3*  discussão  do  projecto 
n.  82,  de  1902,  autorizando  o  Poder  Exe- 
cutivo a  abrir  ao  Ministério  da  Marinha  o 
credito  do  9:139$33.S,  suppleuientar  á  verba 
D.  8  do  art.  9°  da  lei  n.  834,  do  30  de  de- 
zembro de  1901— Corpo  da  armada  e  classes 
annexas— para  pagamento  do  soldo  a  vários 
ofHciaes  rijformados,  que  passaram  pai'a  a 
reserva ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  150,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Gerra  o  credito  extraordinário 
de  8;098$92l  para  pagamento  ao  professor 
do  Colle^.o  Militar  Hemeterio  Jo3é  dos  Santos, 
doá  ordenados  que  lho  competem  por  ter  di- 
rigido a  aula  de  litteratura  nacional  no 
mesmo  collegio; 

Vol.  VIU 


2»  discussão  do  projecto  n.  167,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário de  16:330$,  parapagamento  a  D.  Leonor 
Augusta  Conrado  Franco,  filha  do  major  An- 
tónio José  Augusto  Conrado,  do  meio  soldo 
pola  tabeliã  de  l  de  dezembro  de  1841  e  lei 
de  18  do  agosto  do  1852,  correspondente  a 
32  annos  e  5  mezes,  e  que  deixou  de  receber 
desde  a  data  do  fallecimento  de  seu  pae  em 
março  d3  1869  até  3  de  outubro  de  1901,  em 
que  se  habilitou; 

Discussão  única  do  projecto  n.  214,  de 
1902,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  ro- 
veter  á  aciividade  do  serviço  da  armada, 
depois  de  novamente  inspeccionado,  sem  pre- 
juízo dj  quadro  ordinário  o  som  direito  a 
reclamar  vantagens  pecuniárias,  o  capitão 
do  íraírata  reformado  Frederico  Ferreira  do 
Oliveira  ;  com  voto  em  separado  do  Sr.  Ro- 
dolpho  Paixão ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  168,  do  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  4:482$500, 
supplementar  á  vorba  n.  10  do  art.  23  da 
lei  n.  *834,  de  30  dezembro  da  1901,  para  o 
abono  de  sestas  e  bòtôhí  a  que  toem  direito 
os  operários  da  Casa  da  Moeda ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  207,  de  1901, que 
crea  mais  dous  legares  de  fieis  do  thssoureiro 
da  Recebedoria  da  Capital  Federal,  com  os 
vencimentos  dos  existentes ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  99  A,  de 
1902,  relativo  á  omonda  do  Senado  ao  pro- 
jecto n.  99,  de  19)2,  que  autoriza  o  Poder 
Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda 
o  credito  necessário  para  cumprir  a  sentença 
do  Supremo  Tribunal  Federal,  que  condemnou 
a  Fazenda  Nacional  a  pa!?ar  a  Conrado  Alves 
Medeiros  a  quantia  de  24:000$,  além  das 
custas  e  outras  despezas,  como  indenmizaçao 
de  gados  e  cavallos  fornecidos  ás  forças  le- 
gaes  no  Rio  Grande  do  Sul; 

2*  discussão  do  projecto  n.  197,  de  1902, 
autjrizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  do  30:000$, 
supplementar  á  verba  n.  29,  do  art.  23,  da 
lei  n.  834,  de  30  de  doz3mbro  de  1901; 

3^  discussão  do  projecto  n.  154,  de  1902, 
autorizando  o  Podor  Executivo  a  modificar 
a  clausula  38^ do  decreto  n.  3.812,  de  17  de 
outubro  de  1900,  relativo  á  concessão  feita 
á  Companhia  Ferrei  e  Fluvial  do  Tocantins 
a  Araguaya,  cessionária  da  Estrada  de  Ferro 
de  Alcobaça  á  Praia  da  Rainha; 

Continuação  da  3*  discussão  do  projecto 
n.O  B,de  1901, que  declara  abolida  a  accumu- 
lação  das  cadeiras  de  lo^^ica  e  de  littora- 
tura  do  Internato  e  do  Externato  do  Gy- 
mnasio  Nacional,sob  a  regência  de  um  só  ca- 
thedraticd,  e'  dando  outras  providencias  ; 
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ContíQUíição  da  3*  dis-^ussão  do  projecto 
.  H.  152,  do  [902,  autorizanio  o  Poder  líxe- 
cutivp  a  abrir  ao  Miaisterio  da  Justiça  o  Ne- 
gócios lQtoriorc3  o  cixí  li  to  extraoriiiiario  de 
990:000$,  para  despezas  com  o  serviço  do  hy- 
giene  de  defesa  oa  Capital  da  Republica,  or- 
çado para  a  adininiát.*açio  federal,  de  ac- 
cordo  com  o  ai-t.  5S,  paí'agrapho  único,  da 
iei  ao  85,  de  :^0  de  setembro  de  1892  ; 

3*  diòcussão  do  projecto  n.  250,  de  190á, 
creando  na  Alfandega  de  Paranaguá,  os  lu- 
gares de  dous  conferentes  e  um  guarda-mór, 
com  os  Vencimentos  marcados  pela  tabeliã 
em  vigor,  para  os  do  igual  categoria  ; 

2*  diácusáãodo  projecto  n.  2:d9,  dri  I9í)2,au- 
torizando  o  Poder  Executivo  a  fazer  i  Manool 
Benk) da  Cruz  e  Joio  Baptista  de  Oliveira  a 
concessão,  durante  o  prazo  do  50  annos,  con- 
taílosda  data  d3sta  In,  para  fundação,  uso  e 
go'odo  servi  .0  de  ti'ans|K>rtG  a  vapor,  de 
uma  a  outra  margem  do  rio  Paraná,  no 
ponto  mais  convenient  i  do  trecho  daste  rio, 
compreliendido  entre  a  confluência  dos  rios 
Parapahyba  e  Grande  e  a  embocadura  do 
rio  Sucuriú,  e  dando  outras  providencias; 

2»  discussão  do  projecto  n.  111,  do  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  extrordi- 
nario  de  3:600$,  para  p  .gar  a  António  Ro- 
drigues de  Oliveira  o  ordenado  de  amanu.mse 
do  extincto  Ars?nal  de  Marinha  da  BUiia.  a 
contar  de  I  de  jmeiro  de  1900  até  31  de  de- 
zembro de  1902; 

iii*^  discussão  do  projícto  n.  81,  do  1902, 
autorizando  o  Poder  Executiv^>  a  ^ibrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  extraordinário  de  07:174  para  doi- 
pezas  com  diversas  obras  iiíl  Faculdade  de 
Medicina  do  Rio  de  Janeiro ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  95  A,  de  1901, 
determinando  que  por  motivo  algum,  pjde- 
rá  ser  recusada  aos  herdeiros  de  todos  os 
funccionarios,  que  houverem  contribuído 
com  as  quotas  mens  .es  do  inontepio,  por 
desconto  em  seus  vencimentos  ou  por  pa.íra- 
mento  voluntário  consecutivo  á  exonera- 
ção de  seus  cargos,  a  pensão  corresponden  le 
áquellas  contribuições,  e  dando  outras  provi- 
dencias ; 

Continuação  da  2*  d; seu  são  do  projecto 
n.  257,  de  1901,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  abrir  ao  Ministério  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas,  o  cre  .itj  do 
3:06*;912,  suppl  'mentar  ã  verba  O»^— Cor- 
roios—do  art.  9°  da  lei  n.  740,  de  29  de 
dezembro  de  1900  ; 

2»  discussão  do  projOL'to  n.  78,  de  19J2, 
autorizando  o  Poior  Exe;"utivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Nogf  cios  íntei-i.res  o 
credito  extra<n'dinario  de  100:000$,  para  oc- 
correr  ás  de.-pezas  com  o  serviço  eleitoral 
da  União  no  actual  exercido ; 


Discussão  única  do  projecto  n.  130,  de 
19  )2,  a:)provando  os  actos  addicionae^  de  14 
de  dezembro  de  1900,  concernentes  respe- 
ctivamente á  protecção  da  proprieKde  in- 
dustriíl  o  ao  registro  internacional  das  mar- 
cas do  fabrica  ou  de  commercio  ; 

2*  discussão  do  projectou.  2í)i.  de  1902, 
permittindoajs  funccionarios  publico  i  civis, 
accionistas  da  Socielado  Anonyma  Coope- 
rativa Civil  dos  Funccionarios  Públicos  Fe- 
dera3s,  consignar  mensalmente  todo  ou  parte 
dos  seus  vencimentos,  líquidos  dos  descontos 
legae;,  para  inleinnização  de  fornecimentos 
feitos  por  essa  socielaie,  nos  tennos  nos 
ns.  1  e  2  da  clausula  4*  das  bases  que  acom- 
panharam o  decreto  n.  4.465.  de  12  dv3  julho 
de  190"^,  e  dando  outras  providencixs  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  \'-i6,  de 
1902,  rol  Uivo  ;1  emenda  do  Senado  ao  pro- 
jecto n .  76  C,  de  1 90 ),  da  Gamara  dos  Depu- 
tados, dispondo  que,  na  liquidíiçào  do  tempo 
de  serviço  para  concessão  do  meio  soldo  e 
montepio  não  será  descontado  aquello  que 
for  pas  ado  no  goso  de  lie  mça  para  trata- 
mentj  de  saúdo,  nos  termos  do  art.  10,  do 
decreto  n.  1.388,  de  21  de  fevereiro  de 
1891  ; 

1»  discussão  do  projecto  n.  115,  de  19Qi 
equiparando  em  vencimentos  o  pagador  e 
fteis  da  pa^adoria  do  Thesouro  Federal  lOS 
thesouroiros  e  fieis  da  Caixa  de  Amorti- 
zação ; 

2*  discussão  do  projecto  n .  145,  do  1902, 
autorizando  o  Governo  a  isentar  dos  direitos 
de  importação  o  material  importado  pela 
Intendência  Municipal  de  Porto  Alegre,  para 
abastecimento  d'a^ui,  bem  como  o  mate- 
rial metallico  destinado  á  rêle  de  esgotos  e 
illuminação  eléctrica  da  mesma  cidade  : 

2*  discussão  do  projjcto  n.  151,  de  190^ 
autorizanio  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  d  i  Marinha  o  credito  ext^-aordi- 
nario  de  130:000$,  para  melhoramentos  na 
Escola  Naval  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  84  A,  de 
1902,  relativo  ã  emenda  substitutiva  do 
Senado  ao  projecto  n.  84,  deste  anno,  que 
autoriza  o  Poder  Exeeusivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Marinha  o  credito  ilo  100:000$, 
supplementar  ao  art.  8«,  n.  24  — Obras  — 
da  lei  n.  746,  de  29   de  dezembro  de  19iX); 

Continuação  da  2*  discussão  do  projecto 
n.  62  A,  de  1901,  ai  tarando  a  classe  1%  n.  li 
d  .s  Tarifíis  das  Alfandegas  ; 

3*  discussão  do  projacto  n.  146  A,  de  1901, 
instituindo  regras  para  o  estabelecimento  de 
eraprozas  .e  Armazéns  Geraes,  determinando 
os  direitas  e  as  obrigições  dessas  empreza>;      | 

2*  discussão  do  projecto  n.  250  A,  do  1901"»      i 
instituindo   um  re^âstro  das   operações  de 
cambio  ; 
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2*  discussão  do  projecto  n.  254,  do  1001, 
antoriiando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas o  credito  extraordinário  de  4:286$300, 
para  dar  cumprimento  á  sentença  do  juiz 
seccionai  do  CeaPcl,  que  condemnou  a  Fazon- 
da  Nacional  a  pagar  á  Companhia  União 
Cearense  o  alu<íiiel  da  casa  occupada  pela 
Repartiçfio  dos  Correios  desse  Estado,  multa 
d  )  contracto  o  custas  do  processo  ; 

2^  discussiio  do  projecto  n.  35  A,  de  190:í, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  o 
necessário  credito  para  installar  e  manter 
uma  escola  de  aprendizes  marinlieiros  na 
cidade  da  Victoria,  capital  do  Estado  do  Es- 
pirito Santo  ; 

2»*  discussão  do  projecto  n.  19:>  A,  de  19)1, 
elevando  á  2^  classe,  com  o  mesmo  pessoal  e 
voncimiMitos  da  administração  do  Maranhão, 
a  dos  Correios  de  Alagoas  ; 

:]^  discussão  do  projecto  n.  í^  A,  de  lUOl, 
mandando  dispensar  dos  exames  práticos  de 
que  cogitam  os  arts.  28  e  29  do  regulamento 
de  31  de  março  de  1851  os  offlciaes  e  praças 
do  exercito  habilitados  com  os  cursos  das  ar- 
mas a  que  pertencem,  e  deroga  a  lei  n.  39  A, 
de  30  de  janeiro  de  1892,  na  parte  referente 
a  este  assumpto; 

1*  discussão  do  projecto  n.  19  A,  de  1902, 
isentando  de  impostos  de  importação  as 
lâmpadas,  candeeiros  e  material  emprega- 
dos na  illuminaçáo  ou  na  producção  de  força 
moti-iz  por  meio  do  álcool; 

2^  discussão  do  projecto  n.  28  A,  de  1900, 
declarando  abolidas  nas  repartições  fedemos 
as  distincçoos  entro  empregados  do  quadro  e 
jornaleiros,  e  dá  ou  ras  providencias,  co:n 
j)arecer  das  Commissões  de  Orramento  e 
Constituição,  Legislaç  lo  e  Justiça; 

Discussão  especial  do  p:'ojecto  n.  85,  de 
1902,  na  forma  do  art.  132  do  Rogimnnto 
Interno,  relativo  á.  emenda  oíTerecida  na 
discussão  única  do  projecto  n.  132,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  extraordi- 
nário de  11:465$,  par.i  pagamento  a  Felis- 
minoSoa/çs&  Comp.,  cjrresp  nden te  á  se- 
gunda metade  do  valor  total  das  obras  de 
reparação  nas  caldeiras  da  torpedeira  Silvado^ 
de  accordo  com  o  contracto  para  esse  íim 
celebrado; 

Discussão  unii!a  do  projecto  n.  lOí),  de 
1902,  revelando  a  D.  Anna  Coelho  de  Fi- 
gueiredo a  prescripção  em  virtude  da  qual 
perdeu  o  direito  ao  recebimento  da  quantia 
de  216$,  difloreuí.a  entre  a  importância  do 
mcio-Boldo  <iue  lhe  foi  paga  e  a  que  lhe  de- 
veria caber; 

2*  discussão  de  projecto  n.  222,  de  1901, 
determinando  que  os  offlciaes  do  exerc.to, 
armíwla  e  classes  annexas,  reformados  ou 
que  86  venham  a  reformar,  de  accordo  com  os 


decretos  ns.  108  A,  de  30  de  dezembro  de 
1889,  e  193  A,  de  30  de  janeiro  de  1890,  vo- 
luntária ou  compulsoriamente,  teem  direito 
ás  vantagens  exaradas  no  Alvará  de  16  de 
d  zembro  do  1790  o  Resolução  de  20  de  de- 
zembro de  1801; 

2»  discussão  do  projecto  n.  64  A,  de  1901, 
determinando  que  os  cirurgiões  de  5«  classe 
do  exercito  e  armada  percebam  as  mesmas 
gratificações  que  os  respectivos  cirurgiões 
de  4""  classe,  e  autoriza  o  Governo  a  abrir  o 
credito  preciso  para  a  execução  desta  lei; 

2*  discussão  do  projecto  n.  146,  de  1902, 
declarando  que  o  terreno  sito  é,  praça  15  do 
Novembro,  em  Florianópolis,  no  Estado  de 
Santa  Catharina,  onde  existiu  o  hospício  dos 
padres  da  Companhia  do  Jesus,  pertence  á 
igreja  matriz  da  parochia  de  Florianópolis; 

1*  t.iscussão  do  projecto  n.  31  A,  do  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  os 
créditos  necessários  para  occorrer  á  liqui- 
dação das  desp  zas  feitas  e  dos  compromissos 
contrahidos  pelo  aeronauta  brazifeiro  Au- 
gusto Severo  para  a  factura  do  bnrlão  Pau  e 
dando  outras  providencias; 

2*  discussão  do  projecto  n.303,  de  1901,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Guerra  o  creditj  extraordinário  de 
4:874$332  para  pagamento  de  vencimentos 
que  deixou  de  receber  o  major  do  corpo  de 
estado-maior  Érico  Augusto  de  Oliveira, 
como  professor  da  extincta  Escola  Militar  do 
Rio  Grande  do  Sul ; 

Discussão  única  do  parecer  sobre  a  emenda 
oflbrecida  em  2»  discussão  ao  projecto  n.  149, 
de  1902,  e  307,  do  1901,  autorizando  o  Poder 
Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda 
o  credito  extraordinário  da  somma  que  se 
tornar  necessária  pagar  a  executo  da  sen- 
tença do  Supremo  Tribunal  Federal,  que 
condemnou  a  Fazenda  Nacional  a  restituir  a 
Corrêa  de  Ávila  &  Comp.  a  importância 
que  demais  pigaram  de  direitos  de  impor- 
tação de  kerozene  no  exercicio  de  1896; 

2^  discussão  do  projecto  n.  200,  de  1902, 
mandando  contar,  para  os  eífeitos  da  apo- 
sentadoria, ao  Dr.  Pedido  Dias  Carneiro,  na 
qualidade  de  director  do  Hospicio  Nacional 
de  Alienados,  o  tempo  era  que  serviu  no 
mesmo  (estabelecimento,  quando  era  admi- 
nistrado pela  Santa  Casa  da  Misericórdia; 

1*  discussão  do  projecto  n.  102  A,  de  1902, 
estabelecendo  que  o  art.  37  da  lei  n.  490,  de 
16  de  novembro  de  1897,  se  refere  unica- 
mente ao  montepio  obrigatório,  creado  pelo 
decreto  n.  942  A,  de  31  de  outubro  de  1890, 
com  substitutivo  da  ('ommissaode  Fazenda 
e  Industria,  revogando  a  referida  disposição  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  48  A,  de  1902, 
e  270,  de  1901,  que  autoriza  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  abrir  ao  Ministério  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas   o  credito  extra- 
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ordinário  de  S15:425$059,  para  paçamonto 
da  garantia  de  juros  da  Estrada  de  Forro 
Central  de  Macahó,  correspondente  aos  oicr- 
cicios  de  1900,  1901  o  19:)-2  ; 

Discussão  uniça  do  projoc^io  n.  191,  de 
1908,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder, caso  não  haja  inconveniouto  para  o 
serviço  militar,  ao  alferes  Paulino  Júlio  de 
í  Almeida  Nuro,  dons  annos  de  licença,  com 
i  vencimentos,  pira  ir  á  Europa  construir  e 
h  experimentar  á  sua  custa  o  apparellio  de  sua 
I  invenção,  denominado  —  Locjmoção  aóiea 
por  meio  de  azas  ; 

Discussão  única  do  projec' o  n.  171  C,  de 
1902,  redicção  para  nova  discuj^ão.  em  vir- 
tude do  art.  132  do  Regimento  Interno,  da 
emenda  destacada  na  2*  di  .cussao  do  projecto 
n.  171  deite  anno,  autovizanij  o  Podor  Ex- 
ecutivo a  entrega.'  aos  bispos,  que  nelies 
teem  residência,  os  prédios  que,  per  tangendo 
á  Nação,  serviam  do  palácios  opisoopaes, 
quando  se  decrjtiU  a  separação  da  Igreja  do 
Estado,  os  quaes  ficarão  pertencendo,  em 
plena  propriedade,  á^  respectivas  dijceses  ; 
Discussão  única  á)  projecto  n.  128,  do 
1902,  com  parecer  sobro  a  emen  la  apresen- 
tada na  discussão  única  do  projecto  n.  100, 
de  1900,  que  eleva  a  2$  diariOS  a  pensão  e 
soldo  que  perceb3  o  \^  cadete  reformado, 
com  honras  do  alferes  do  exercito,  Orozimbo 
Carlos  Corro  \  de  Lemos ; 

Discussão  única  dj  projecto  n.  210,  do 
1902,  autorizando  o  Governo  a  conceder 
a  D.  Hortencia  Adelaide  Guillobelo  D.  Jo- 
sephina  Constança  Guillobel,  filhas  do  fal- 
lecido  coronel  reformado  do  corpo  do  on- 
genheiros  Joaquim  CanJido  GuilioboJ,  a 
pensão  de  1:200$,  repartiJamento  (com  pv- 
recersjbro  aomondi  apresontula  em  dis- 
cussío  única  lio  projec  Lo  n.  196,  de  18íJõ, 
e  sabstitativo  da  Cominissão  á  mcsmi 
emenda)  ; 

Discussão  única  do  project)  n.  200,  de 
1893,  concedendo  a  D.  Marfizi  Rodri^^ues 
Cabral,  fllh\  do  capitão  José  Carlos  Cabral, 
mor^o  na  guerra  contr.i  o  Paraguay,  uma 
pen^o  annual  do  848$,  independente  iLo 
meio  soldo  que  percebe  ; 

2»  dis  ussãodo  projecto  n.  116,  de  1002, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrirão 
Ministério  ila  Guerra  o  credito  extraorJi- 
iiario  do  9 18$'tô0,  para  paganio:ito  do  or- 
denado a  que  tom  direito  o  escrevoíiCe  apo- 
sentado do  Acional  de  Guerra  da  Bihia  José 
Luiz  Mendes  Diniz  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  83,  de  lOOl, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  rever  a 
Aposentadoria  do  contador  da  Administração 
dos  Correios  do  Ceará  Joaquim  tle  Macedo 
l^imento!,  pira    o  (im  de  lho  ser  co:nputadol 


o  tempo  em  que  serviu  como  flscal  da  antiga 
Cam  vra  da  Fortaleza  ; 

Discussnio  única  do  projecto  n.  250,  de 
1900,  concedendo  a  D.  Maria  Carlota  Car- 
rão hos  Portella,  viuva  do  tenente  Luiz  Por- 
tolla  a  pensão  mensal  de  42$,  que  percebia 
em  vida  o  referido  oílicial,  do  accordo  cora 
o  decreto  n .  1 . 759  ; 

Discussão  única  do  proj  *cto  n.  141  A,  do 
1902,  elevando  de  150$  mensaos,  a  pensão 
concedida  a  D.  F/anci-ca  Elisa  d3  Castro 
Araújo,  viuva  do  major  do  exercito  Manuel 
Porfírio  de  Castro  Araújo,  som  prejuízo  do 
meio-soldo  que  percebo  ; 

Discussão  única  do  projo2to  n.  65  A,  de 
1902,  relativo  ã  emenda  do  Senado  ao  pro- 
joci.0  n.  65,  de  1902,  que  autorizi  o  Governo 
a  abrir  ao  Ministério  da  Jnstigi  o  Ne- 
gt)ci)s  Interiores  o  credito  extraordinário  do 
452$500,  para  pagamento  ao  cidadcâo  João 
Vilhena  de  Aqu.no,  escrivão  do  juizo  sec- 
cional do  Estado  do  Amazonas,  de  seus  ven- 
cimentos correspondences  do  1  de  agosto  do 
1894  a  31  de  dezembro  de  1896  ; 

Discussio  única  do  prjjecto  n.  224,  do  1902, 
concedendo  a  D.  Virgínia  Lamenha  Lins  do 
Souza  S.!hieíl3r,  viuva  d  >  capitão-tenentc  da 
arma  la  João  Maximiiiano  Algermon  Sidncy 
Shieflor,  uma  pensão  mensal  de  I0í)$000  ; 

l*  dÍ3cuá.>ão  do  projecto  n.  119  A,  de  1902, 
determinando  que  òs  vencimentos*  dos  côn- 
sules continuarão  divididos  em  ordenado  e 
gratificação,  o  dã  outras  providencias,  om 
substitutivo  da  Commissão  de  Orçamento; 
Discussão  única  do  projocto  n.  106  F,  do 
19;)i,  com  parecer  sobre  a  emenda  oíforccida 
ni  3' dlscu^ão  do  projecto  n.  lí)6  A,  deste 
anno,  que  autoriza  o  Governo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Justiça  o  Negócios  Interiores  o 
credito  necjssario  para  pagamento  do  premia 
do  viagem,  do  que  trata  o  art.  221  do  Código 
de  línsino,  conferido  a  Pedro  Domosthenos 
Rache  ; 

Discuss  10  unic  \  do  projecto  n.  252,  do  1902, 
relevando  a)  ex-Deputido  Joã)  de  Siqueira 
Cavalcan!;i  a  prescripção  para  recobimontí 
de  subáidios  cj:Tespondontos  ao  torapo  de- 
Cijrrjdo  de  18  do  dozombro  de  1891  a  2«)  do 
janjir>dj  1802; 

2*  di.S3Us.âj  dj  pr>joc.o  n.  195,  do  1902, 
eoníío  lendo  ?.o  D/.  Cirlo3  Ce ;ar  de  Oliveira 
Sampaio  e  António  JuUo  de  Oliveira  Sam- 
paio, ou  á  companhia  que  organiz  irem.  o  di- 
reito á  construoçXc,  uso  e  goso  d3  uma  es- 
trada de  f  3rro  subterrânea,  por  traí^ção  ole- 
c trica,  ligando  a  Capital  Federal  A  cidade 
de  Nitheroy,  nas  condiçõjá  que  estabelece. 

Levanta -se  a  ;;icssão  ás  4  horas  e  15  mi- 
nutos da  tarde. 


SESSiO  EM   18   DE  OUTOBRO  DE    1903 
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PresIdeiiGia  ilotSrt.  Vaz  de  Mello  (Proslileiite),  Ag  pito  dos  Santos  (3»  Seoretario),  o  Satyro  DIaa 

( 2o  Vlce-Preeldente ) 


-  Ao  moio-día  procodo-so  d  chamada,  a  quo 
rospoiídom  os  Srs.  Vaz  do  Mollo,  Satyit) 
Dias,  Carlos  de  Novao:!,  Angolo  Nc^to,  Aga- 
pito dos  Santos,  Luz  Gualborto,  Tavaros  de 
Lyra,  Gabriel  Salgado,  Hos'\nnah  do  Oli- 
veira, Arthur  Loraos,  Guedelha  Mourão, 
Cunha  Martins,  Nogueira  Accioly,  Gonçalo 
Souto,  Eloy  do  Souza,  Porei r  .  Reis,  Fonseca 
o  Silva,  Trindade,  Ermirio  Coutiiho,  Bricio 
Filho,  Por.Mva  do  Lyra,  Júlio  de  M3II0,  Epa- 
minondas  Gracindo,  R-iymuodo  do  Mirand.'\, 
Joviniano  do  Ci'.rvalho,  Rodrigues  Dória, 
S3abra,  Manoel  Caetano,  Rodrigues  Lima, 
TolentinodosSant>8,  Paranhos  Mont^nagro, 
Pinheiro  Júnior,  Celso  dos  Ro  s,  Sampaio 
For. az,  Daocloeiano  de  Souza,  Alve:^  de 
Brito,  Silva  Cjwtro,  Custodio  C jeiho.  Pereira 
Lima,  Julij  Smtus,  Martins  Teixoira,  Jjâo 
Baptista,  Oliveira  Figueiredo,Oliveira  B3II0, 
Estevão  Lobo.  Theophilo  Otont,  Alfredo 
Pinto,  Adalbiírto  Fe/raz,  António  Zacarias, 
Eduardo  Pimentel,  Olegário  MaciDl,  Rodul- 
pho  P.iixão,  Moreira  da  Silva,  OUvaira 
Braga,  Rebouça:)  do  Carvalho,  Teixeira 
Brandão,  Manoel  Alves,  Carlos  Cavalcanti, 
Paula  Ramos,  Aureliano  Harb.)sa  e  Vespa- 
siano  de  Albuquei-que. 
Abr.v^e  a  s-^s-^io. 

O  Sr.  AlTreclo  Pinto  (seroindo  de 
2"  Secretario)  proce.l  ^  ô.  leitura  da  acta  qm 
í>  em  sí'KUida  p  )Sta  em  discussão. 

O    Sjr.    Ilodri^tieii     Dória  — 

Sr.  President'3,aprasentoi  hontem  uma  emen- 
da ao  Orçamento  da  Marinha ;  olla  vem  huje 
publicada  no  Diário  di)  ('onyre.<^},  mas  som  a 
minha  assignatura. 

Peço,  portanto,  a  V.  Ex.  que  mando  fazer 
a  rectificação  que  reclamo  e  mais  esta  om 
reLiçâo  a  um  dos  termos  il  i  eme. ida,  que 
envio  novamente  á  Mesa,  formulada  om  ou- 
tros termos. 

O  Sr.  Presidente— a  Mesa  mandar  A  fa- 
zer a  rectificação  reclamada  polo  nobro 
Deputado. 

Em  seguida,  (t  approvada  a  acta  da  sessão 
antecedente. 

ORDEM  DO    DIA 

O  8r.  Presidente— Não  havendo 
pumero  legal,  papa  se  proceder  ^  votações 


indicadas  na  onlum  do  dia,  passa^-se  íl  maté- 
ria cm  discussão. 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

E'  annunciada  a  continuação  da  3*  discus- 
são do  projecto  n.  196  C,  i  e  1902,  com  pare- 
cer sobro  as  emendas  offerecidas  pai^a  3* 
discussão  do  projecto  n .  196,  deste  anno,  que 
fixa  a  despeza  do  Ministério  da  Guerra  para 
o  e-xercicio  do  1903. 

O  Sr.   Carlos  Cavalcanti  pão 

pretend.a  tornar  parto  no  debate  iniciado 
com  tanto  brilho  pslo  illuátre  Deputado  o 
Sr.  Paula  Ramos,  não  só  porque  a  3ua  pa- 
lavra não  tr  '.z  luz  á  discussão  (não  apoiados), 
como  porquo  roconh  5ce  que  os  trabalhos  par- 
lamentares já  o  ;tão  atrazados  e  é  dever  da 
Camará  deixar  ao  Senado  o  tempo  suffl- 
ciente  pava  exercer  a  funoção  constitacipual 
de  examinar  detidamente  os  projectos  de 
orçamento. 

E*  forçadj,  poróm,  a  vir  á  tribuna,  por  isso 
que  o  njbre  Doputado  por  Santa  Cathárina 
fez  algumas  referencias  a  disposições  conti- 
das no  projecto  o  que  foram  suggtsridas  pelo 
onulor  no  segimdo  turnj  do  debate. 

Releve- lhe,  portanto,  a  Camará  perturbar 
os  seus  trabalho.^. 

Fazendo  a  critica  da  proposição  ora  debate, 
disso  o  nobre  Doputado  quo  o  honrado  relator 
limitou-se  a  adoptar  p^r  completo  a  pro- 
posta do  Governo. 

Precisa  dizer  em  defesa  do  seu  nobre  col- 
lega  que  a  proposta,  formulada  pelo  Governo 
e  ac3oita  por  S.Ex.,era  sabia,  consultava 
os  intero  ses  do  paiz  o  da  ad  min  Is  traição  da 
(iuorra  c  devia  ser  adoptada  integral mont'^. 

Referindo: c  a>  §  15  do  art.  !•  do  pro- 
jecto, disse  o  nobro  representante  catharl- 
nensc  quo  o  levantamento  da  carta  da  Repu- 
blica não  era  attribuição  do  Estado-Maior 
do  Exercito. 

Mostra  com  o  art.  4«  do  regulamenb  respe- 
ctivo que  entro  as  attribuições  da  3»  secção 
do  Estado-Maior  do  Exercito  está  a  da  orga- 
nização da  carta  geral  aa  Republica,  tra- 
balho que  não  p6do  ser  levado  a  effeito  sem 
o  levantamento,  nem  estudos  preliminares. 

O  notável  astrónomo  Sr.  Cruis  e  o  illustre 
Sr.  Orville  Derby,  chefe  da  oommls^io  geo- 
graphica  e  geológica  de  S.  Paulo,  j4  se  nu^- 
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nifestaram,  em  pareceres  que  o  orador  lê  á 
Camará,  a  favor  do  trabalho  da  3*  secção 
do  Estado-Maior,  entendendo  o  primeiro 
desses  cidadãos  que  a  competência  dos  en- 
genheiros militares,  em  iiempo  de  p  ,z,  deve 
ser  aproveitada  era  trabalhos  dessa  natureza, 
a  exemplo  do  que  fazem  as  nações  cultas  do 
mundo. 

O  orador  le  o  parecer  do  Instituto  Histó- 
rico» para  mostrar  qno  ojtes  trabalhos  quasi 
sempre  toem  .>ido  de8em:jonhaios  pjr  enge- 
nheiros militares,  o  o  facto  do  estirem  á 
disposição  do  Ministério  da  Industria  nada 
importa  absolutamente. 

O  Minist3rio  d*  Guerra  para  pôr  om  piu- 
iica  o  plano  gorai  de  defesa  da  Ropublica, 
estabelece  esias  linhas  telegraphicas  e  tole- 
phonicas,  estradas  de  ixj.lagera,  estradas  de 
lerro,  levantamento  do  plantis,  etc. 

O  Ministeri j  da  Industria  tem  outro  fim 
muito  diverso,  tom  um  serviço  e::ip8cial . 

O  orador  lamenta  que  ainia  não  tanhamos 
uma  organização  militar  completa,  o  assim 
éque,  ao  lado  das  trjpas  combitentc^s  aindíi 
não  temos  uma  arma  moderna,  a  armx  do 
engenharia,  na  qual  sa  encontran  as  tropas 
de  commimicações,  de  tele;?iuphos,  de  estra- 
das de  feiTO  e  do  aerostatos.  Si  a  defesa  da 
Republica  cabe  aos  ministérios  militares,  não 
ha  duvida  que  ao  Ministi^o  da  Guorri 
cumpre  tratar  espocialmento  das  cjmrauni- 
cações  terrestres,  nada  obst  indo,  no  emtanto, 
que,  uma  vez  prompta  a  obra,elIe  a  entregue 
ao  Ministério  da  Viação,  que  a  poderá  explo- 
rar para  fins  commerciaos  e  ecoiiomicjs. 

O  orador  contraria  a  opinião  do  illustre 
Sr.  Paula  Ramos  do  que  o  trabalho  de  limi- 
tes deve  pertencer  ã  engenharia  civil,  quando 
em  verdade  e  entre  nós  te/n  sido  confiado 
il  engenharia  militar. 

ObâQrva  que,  si  a  commissão  do  Instituto 
Polytechnico  não  estivesse  do  accordo,  salvo 
as  restricções  que  estabiilocou,  com  o  pare- 
cer, ella  o  teria  impugnado,  como  fez  no  to- 
cante á  passagem  do  Observatório  Astro- 
nómico para  o  Ministério  da  Guerra.  Por- 
tanto, devo-se  logicamente  inferir  que  accei- 
tou  quanto  se  continha  no  projecto,  inclusive 
o  facto  de  ser  levantada  a  carti  geral  polo 
Estado  Maior.  Neste  sentido  o  orador  lè  uma 
carta  dirigida  ao  Sr.  Ministro  da  Guerra 
pelo  iliustre  Sr.  Cruls. 

Mostra  á  Gamara  que  essa  serviço  de  es- 
tradas de  ferro,  que  o  nobro  Doput  ido  por 
Santa  Catharina  entende  que  não  deve  ser 
entregue  ao  Estado  Maior,  no  estrangeiro 
pertence  ao  Estado  Maior. 

Na  Allemanha,  na  França,  na  Áustria,  na 
Itália,  na  Rússia  e  Grã-Bretanha,  ess  i  fun- 
cção  está  affecta  aos  seus  estados  maiores.  E 
a  propósito  lô  o  supplemonto  n.  11  da  Revista 
Internacional,  para  mostrai:  quo  esses  traba- 


Ihos  geodésicos  e  cartographicos  era  toda  a 
parte,  caracteris  icaraente  na  França  e  na 
Allemanha,  pertencem  ao  Estado  Maior, 

Examinada  a  questão  á  luz  da  le^^islação  o 
á  luz  da  ti-adicção,  que  está  con:;id  i  no  pare- 
cer do  Instituto  Histórico  e  Geographico,  e  á 
do  critério  se.i^uido  pelas  prinoipaes  potencias 
da  Kuropa,  penderão  orador  que  somente  a 
emenda  sob  n.  1,  do  nobre  Deputado,  lhe  ab- 
sorveu todo  o  tomijo. 

Quanto  á  Unha  tclograpica  dj  Chopira, 
que  o  seu  ilustre  collega  munda  suppriniii', 
já  foi  incluída  pelo  orador  no  o.'çamento 
sob  a  forma  de  emenda.  Não  se  pôde  nogir 
o  caracter  do  linha  tolographic  i  militar  a 
essa  linha,  que  liga  uma  colónia  militar  cora 
o  centro  de  operações,  que  é  o  coraman  lo 
do  5*^  districto. 

Todas  essas  colónias  foram  estabelecidas 
para  servirem  de  seutinella  com  a  fronteira 
argentina.  O  estado  e  n  que  83  encont.-ara 
mostra  a  nossa  incúria,  mas  .6  preciso  ex- 
ceptuar o  actual  Ministro  da  Guerra,  que  se 
tem  intere  sado  pela  nossi  defesa  e  levou 
a  eífeito  diversos  melhoramentos  materiaes 
no  que  respeita  a  essiks  colónias.  O  Ministro 
da  GuiTra,  longe  de  invadir  attribuições  de 
outros  ministérios,  só  r..ulizi  aquillo  que 
so  refere  á  administração  militar. 

Em  seguida,  o  orador  p:issa  a  analysar  a 
4*  emenda,  relativa  á  estrada  de  ferro  do 
Paraná  a  Matto  Grosso.  A  Commissào  no 
seu  parecer  considera-a  perigosa  nus  termos 
em  que  está ;  de  onde  se  concluo  que  ella 
deixará  de  ser  perigos*,  si  for  concebida  em 
outros  termos.  Esta  emenda  do  illustre  Depu- 
tado Sr.  Paula  Ramos  devia  ser  de  redacção, 
por  isso  quo  o  seu  illustrado  collega  está  de 
accordo  com  o  pensamento  do  relator  do 
orçamento. 

Com  o  que  S.  Ex.  não  cone  >rda  é  com  o 
lacto  do  serem  entregues  a  engenheiros  mi- 
litíires  serviços  que  podem  ser  feitos  pela 
engenharia  civil.  Ori,  hi  ura  nuínoro  ox-' 
traordinarxo  de  kilometros  de  estradas  de 
ferro  conatruidos  por  engenheiros  militares. 
Basta  lembrar  oi  trabalhos  de  Rebouças,  de 
Piment  i  Bueno  o  de  rauitos  outros,  que  eram 
engenheiros  militares.  Mas  isso  não  so  dá 
somente   aqui,  no  Brazil. 

E  uma  vez  que  o  nobra  Deputado  diz  qu  e 
vivemos  em  um  regimen  do  economias  e 
não  tendo  o  Ministério  da  Viação  mais  meios 
})  !.ra  desenvolver  a  viação  geral  do  paiz,  a 
redn  telegraphica  e  outros  melhoramentos 
utois,  porque  não  se  ha  de  aproveitar  nossos 
trabalhos  engenheiros  militarei,  que  duranuj 
a  paz  nãj  tora  outra  cousa  a  lazer  smão 
isso  ? 

E  o  que  se  dá  no  Brazil  não  é  uma  iunova 
ção.  Na  rocente  reorganização  do  exercito 
,portu^ueZ|  permlttiu-SQ.quo  fosseni  dests^-* 
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eados  da  arma  de  engenharia  50  cngonhoipos 
para  os  trabalhos  das  obras  publicas.  A  Fra  :- 
ça,  logo  depois  da  conquista  de  Madagáscar, 
encaiTegou  a  engenharia  m.l.tar  do  todas  aa 
obra-^  publicas  nas  suas  cólon iíis. 

Na  Itália,  o  coronel  do  engenheiros  Canclli 
provju  á  evidencia  a  nocessMa  lo  de  se  ompre- 
garom  os  e  i^onheipos  militares  na  con>tPu- 
cção  das  estradas  de  f  íPro  e  de  obras  de  en- 
genharia civil.  Desde  os  tempos  primitivos 
da  arte  militar  ató  hoje,  is. o  se  dá.  Era 
Roma,  as  legiões  t'.os  soMaídos  oram  obriga- 
das aos  serviços  de  obras;  c^mo  um  exemplo 
moderno,  figura  a  Sui8.-;a. 

Diz  que  ve  p;*ovada  á  evidiincia  a  necessi- 
dade de  em  prega  rem-se  os  (mg^inheiros  mili- 
tares na  eonstrucçâo  das  estradas  de  ferro  e 
das  obras  de  engenharia  civil,  porque  si  nàj 
se  fizer  isto  durante  a  paz,  esses  indivihios, 
qu:\ndo  forem  empregados  em  trabalhos  de 
guerra  de  certíi  importância,  lião  estarão  ha- 
bilitados. 

No  Brazil,  cm  Portugal,  na  Itália,  na 
Suissa,  otc,  o-}  en^'onhciro9  militares,  du- 
rante a  paz,  aâo  enj  .rr"ígados  doestos  ser- 
viços para  que  adquiiam  os  eloiiientos  ne- 
cesdarios  para  o  bom  desempenho  da  s:ia  ai- 
tUsima  funevâo  em  occasião  de  actividade 
guerreira. 

Passa  a  explicar  por  que  rubricas  do  orça- 
mento correm  os  serviços  das  estradas  es- 
tratégicas* 

Ter  se-ha  conhecimento  do  total  dessas 
degp  .zas.qUando  os  diversos  relat  jrio;^  forem 
aprese  :tados  ao  Ministi'o  da  Guerra.  No  re- 
latório consta  o  que  ha  sobi-e  a  estrala  de 
ferro  do  Pai-aná  a  Matto  Grosso,  cujo  ser- 
viço, como  se  sabe.  corre  por  moio  da  verba 
do  ofllcians  o  engenheiros  alli  empregados. 

O  mesmo  se  dá  om  a  estrada  de  ferro  do 
Passequl,  Sobre  a  de  Lorena  a  Campos  do 
Jordão,  nada  illz  jwrque  o  M  nisfcro  ainda  não 
tinha  íis  respectivas  informavoes. 

Sobre  a  astrada  de  ferro  do  Pa^sjqui.  vao 
ler  a  opinião  de  um  distinctj  eng^ínhoiro 
civil,  consultor  technico,  profissional  di^  no- 
tíivel  comiKJtoncia.  (Lê.) 

Em  virtude  d(3SSo  relatório,  o  Ministro 
manioa  elogiar  os  officiaes. 

A  cons  rucção  dessas  estadas  de  ferinj  tem 
sido  feita  com  os  recursos  do  Orçamento  do 
Ministério  da  Guerra,  e  si  este  tem  aprovei- 
tíido  o  material  forne<'ido  i)elo  Ministério  da 
Viação,  o  tem  feito  no  intuito  de  o  não  <lel- 
xar  perde r-80. 

Não  sabe  si  houve  c  'edito  e-^pecial  ou  ex- 
traordinário, responde  a  uma  intorpellaçáo 
do  Sr.  Paula  Ramos. 

Poderia  ainda  fazer  outras  considerações 
sobre  a  emenda  que  manda  dar  um  premio 
para  a  creação  do  um  typo  de  cavai  lo  de 
guerra«  Tem  importância  esta  providencia. 


Em  t  )da  a  parte  se  cuida  da  selecçlo  do 
ani-^nal  empregado  cjm>  instrutnen^o  do 
guoiri;  sô  no  Brazil.  não. 

Si  se  pudesse  crexr  coudelarias  militares 
no  Rio  Grande,  Paraná,  Minas  e  aqui, 
obter-se  hla  o  typo  do  cavallo  que  satíáfizojso 
as  condições  de  tracção  o  montaria  do 
guerra . 

Não  sondo  possível  pôr  em  praUca  essa 
idéa,  a  emenda  quer  inicial-a. 

No  momento  em  que  todas  as  vistas  se 
voltara  para  o  problema  económico,  nâo  era 
poisivel  creir  novas  e  grandes  despezas ; 
atteniendo-se,  p  )réra,  a  que  o  cavallo  de 
guerra  deve  satisfazer  condições  de  rigidez, 
muscul  \tura,  aliiura  o  sobriedade,  que  só  so 
obterão  i)or  meio  da  selecção,  6  preciso  verba 
para  ao  menos  iniciar  as  coudelarias  em  que 
se  haja  do  fazel-a. 

Bmquanto  ao  Ministério  da  Industria  sao 
d;wJos  meios  para  apurar  a  raça  dos  ca- 
vai los  jcommuns,  ao  Ministério  da  Guerra 
(.evem  ser  dados  também  meios  para  apurar  o 
cavallo  do  guerra. 

Ao  concluir  o  seu  discurso,  o  nobre  Depu- 
taio  por  Santa  Catharina  disse  que  ha 
muitos  annos  observa  que  as  cifras  consa- 
gradas ãs  despezas  do  Ministério  da  Guerra 
são  dadíis  em  pura  perda,  porquanto  os  rai- 
litareâ  se  queixam  constan: emente  de  que 
não  sâo  at!.endidas  as  medidas  referentes  á. 
sua  classe 

O  nobre  Deputado  tem  razãi ;  porém,  não 
deixa  também  de  s^r  um  fiicto  que  o  actual 
e  o  antigo  Parlamentos  se  despreocouparam 
tant )  das  cousas  militar .^s,  que  não  deixará 
da  t^r  razão  quem,  nrUte  momento,  se  Sentir 
apprahensivo  quanto  á  sorte  de  nossa  Pátria, 
si  houví^r  de  repellir  qualquor  aggressãj 
e>?trangoTa,  o  que  não  6  iraposgivel. 

E'  preciso  Inmbrarmo-nos  de  que  não  hà 
só  convulsõ.ís  gaologicas  ;  ha  também  con- 
vulsões so.íiaes  (í  devemos  apni*cebnrmo-nos 
para  defíjnder  efBcazmente  nossa  Patrixi 
quando  ella  fôr  attingida  por  um  choq^ue 
desta  ultima  natureza.  Sem  isto  a  Republica 
estará  par  lida.  (Muito  bem,  minto  bem,  O 
orador  é  muito  cumprim^intado,) 

Fica  a  discussão  adiada  p}la  hora. 

Comparecem  mais  os  Srs. .  Albuquerque 
Serejo,  índio  do  Brazil,  Rodrigues  Pernancfes, 
Christino  Cruz.  João  (íayoso,  Joaquim 
Pires,  Raymundo  Arthur,  Thomaz  Caval- 
canti, João  Lopes,  Frederico  Horges,  Sérgio 
Saboya,  Caraillo  de  Hollanda,  Celsj  d3  Souza, 
Teixeira  de  Sã,  Joã)  Vieira,  Medeiros  o  Al- 
buquerque, Malaquias  Gonçalves,  Pedro  Per- 
nambui^o,  Arroxollas  Galvão,  Fausto  Cardoso, 
Castro  Rebello,  Neiva,  Mihon,  Tosta,  Fran- 
cisco Sodr6,  Eugénio  Tourinho,  Paula  Gui- 
marães, Adalberto  Guimarães,  Augusto  de 
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Freitas,  Irineu  Mcochado,  Henriqiio  Lagdôn, 
Nelson  do  Vasconcellos,  Oscar  Godoy,  Au- 
gusto do  Vasconcellos,  Lourenço  Baptista, 
Viriato  Mascarenhas,  Francisco  Veiga,  José 
Bonif5^cio,  Penido  Filho,  Monteiro  da  Sil- 
veira, Carneiro  de  Rezende,  Henrique  Salles, 
Mayrink,  Arthur  Torres,  Valois  de  Castro, 
Ovidio  Abrantes,  Urbano  Gouvea,  Benedicto 
de  Souza,  Lindolpho  Serra,  Laraenha  Lins, 
Francisco  Tolentino,  Marçal  Escobar,  Soares 
dos  Santos,  Germano  Hasslocher,  Victorino 
Monteiro,  Rivadavia  Corrêa,  Campos  Car- 
tier,  Cassiano  do  Nascimento  e  Diogo  For- 
tuna. 

Deixam  do  comparecer  com  causa  par- 
ticipada oá  Srs.  Urbano  Santos,  Carlos 
Marcellino,  Pedro  Chermont,  António  Bas- 
tos, Luiz  Domingues,  Thoraaz  Accioly, 
Francisco  Sá,  Soares  Neiva,  Lima  Filho, 
Silva  Mariz,  Gomes  de  Mattos,  Moreira 
Alves,  Estacio  Coimbra,  José  Duarte,  Araújo 
Góes,  Félix  Gaspar,  Vergue  de  Abreu,  Alves 
Barbosa,  Eduardo  Ramos,  Marcolino  Moura, 
Dionysio  Cerqueira,  Barros  Franco  Júnior, 
Martinho  Campos,  Nilo  Peçanha,  Aureliano 
dos  Santos,  Gastão  da  Cunha,  João  Luiz,  Mon- 
teiro de  Barros,  Ildefonso  Alvim,  Esporidião, 
Bueno  de  Paiva,  Leonel  Filho,  Bernardes 
de  Faria,  Landulpho  de  Magalhães,  Carlos 
Ottoni,  Joaquim  Carvalhaes,  Fclicio  dos 
Santos,  Manoel  Fulgencio,  Nogueira  Júnior, 
Lindolpho  Caetano,  Lamartine,  Gustavo  Go- 
doy,  Domingues  de  Castro,  Dino  Baeno, 
Adolpho  Gordo,  Joaquim  Álvaro,  Cajado,  An- 
tónio Cintia,  Hermenegildo  de  Moraes,  Xa- 
vier do  Valle,  Josó  Boiteux,  Francisco  Moura, 
Angôlo  Pinheiro,  Francisco  Alencastro  o 
Pinto  da  Rocha. 

E  sem  causa  os  Srs.  Sá  Peixoto,  Serzedello 
Corrêa,  Josrt  Euzobio,  Anizio  de  Abrt'u,  Vir- 
gílio Brigido,  Esmeraldino  Bandeira,  Cor- 
nelio  da  FonstHía,  Elpidio  Figu  iredo,  AíFons) 
Costa,  Sylvio  Homero,  Galdino  Loreto,  José 
Monjardim,  H  jrodia  de  Sá,  Sá  Freire,  Raul 
Barroso,  Antonino  Fialho,  Joaquim  Breves, 
Lamounier  Godofredo,  Pádua  Rezende,  Mi- 
randa Azevedo,  Fernando  Prestes,  Costa 
Júnior,  Bueno  de  Andrada,  Rodolpho  Mi- 
randa, Edmundo  da  B^onsoca,  Luiz  Piza,  Pau- 
lino Carlos,  Cinoinato  Braga,  Alfredo  Ellis, 
Azevedo  Marques,  João  Cândido,  AleuL-ar 
.  Guimarães,  Barbosa  Lima  e  Alfredo  Va- 
re Ha, 
Passa-so  á 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM   DO  DIA 

E'  annunciada  a  discussão  única  do  pro- 
jecto n.  158,  do  100^,  autorizando  o  Poder 
ílxecutivo  a  concederão  Dr. Pedro  Severiano 
/âe  Magalhães  um  anno  do  licença,  com  V(mi- 


ci monto  í,  para  applícar-so,  em  paiz  estran- 
gei  o,  na  m  .teoria  que  i>rofes9a  na  Faculdade 
de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro. 

Vem  a  Mesa,  é  lila    apoiada  e  poita  con- 
juntamente om  discussão  a  seguinte 

EMEXDA 

Ao  projecto  n.  158,  de  \0Q2 

Ao  ar  Ligo  único.  Accrescento-so,  de- 
pois das  palavras  om  paiz  e4ran^'eiro,  o 
seguinte  :  Sendo  considerado  em  exoroicio 
eíTecUvo  da  matéria  que  professa,  para  todos 
os  eíTeitos  legies. 

Sala  das  sessões,  18  do  outubro  de  1902.-  - 
Eugénio  Tourinho, 

O  Sir.  Xrindade  —  A  emenda  que 
acaba  da  sor  lida  força  o  or.idor,  na  ausência 
do  relator,  a  dar  á  Gamara  as  razões  em  que 
se  fundou  a  Commissão  de  Petições  o  Pode- 
res para  dar  seu  parecer  em  desaccordo  com 
a  medida  de  que  a  emenda  cogita. 

A  Commissão  não  cone  >rdou  era  que  fosse 
contado  o  tempo  da  licença  polida  pelo  íllus- 
tre  S/.  Dr.  Pedro  Severiano  de  Magalhães, 
quando  ello  houver  de  se  aposentjr,  pjrque 
a  lei  regula  de  um  modo  expresso  esse  assum- 
pto, estabelecendo  duas  condições  para  ter 
logar  a  aposentadoria:  serviço  effoctivo  em 
d>.'terminado  tempo  e  incapacidade  physica 
ou  moral  do  empregado  permanecer  no 
car^o. 

Ora,  não  so  trata  de  aposentadoria,  trata- 
se  dB  liconça,  o  licença  nunca  constituiu 
serviço  oíTectivo.  Sem  derrogar  a  disposição 
expressa  da  lei  que  regula  as  aposentaílorias, 
a  Commissão  não  podia  conceder  o  favor 
pedido  poi  aquello  diviníssimo   facultativo. 

Eis  a  razão  por  que  a  Commissão  recusou 
incluir  no  projecto  a  matéria  da  eineoJi 
agora  offerocida  pelo  nobre  Deputado  p?la 
Bahia. 

A  Camará  decidirá  oomo  achar  molho?  em 
sua  sabedoria ► 

Não  6  só  i4o.  O  assumpto  do  que  trata  a 
emenda  c  que  constituiu  também  o  pedido 
do  distincto  clinico,  não  pariXieu  da  compe- 
tência da  Commissão  de  Petições  e  Podei-es 
porque,  ou  constituo  uma  mércé  pecuniarii , 
caso  de  conhecimento  da  Commissão  de  Fj  - 
zenda,  ou  constituo  dispensa  na  lei,  caso  i  \ 
do  Legislação  o  Justiça.  A  Commissão  ca 
Poderes  não  tem  poder  para  conceder  me  - 
cês  pecuniárias,  ao  que  equivale  a  conta«rei  i 
de  um  tempo  em  que  o  empregado  não  sei  - 
viu  effoctivamonto. 

Por  essas  razões  a  Commissão  do  Podor.*, 
concedendo  a  licença  com  todos  os  vom  - 
jnentos,  negou  a  computação  do  tempo  ui 
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mesma  na  aposontado  i  \  do  p  )ticionario; 
aliás  seria  altnrar  a  ro;?ra  das  apjscatado- 
rías  sGfQ  vantagem  publica. 

A  Gamara  se  pronuncio  como  ootômior, 
certa  de  quo  nXo  houve  da  parto  da  Com- 
missão  a  menor  má,  vontade  contra  o  il lustre 
clinico  e,  sina,  apenas  respeito  á.loi.  {Muito 
bem  ;  muito  bem.) 

O  Sr.  Eugénio  Xourinhio  (•)— 

Sr.  Presidente,  com  corto  constra^ngimento 
tomo  a  palavra  para  responder  ligeiramente 
ao  nobre  Deputado  pela  Rvrahybi..  S.  Kx. 
não  tem  absolutamente  razão  na  defesa  do 
parecer  do  illustre  relator,  o  nosso  illustre 
collo..'a,  o  Sr.  Arroxellas  G  dvão. 

Londo-o,  não  vi  como  pudesse  elle  sahir-se 
bom  do  pirecer  que  liiviou;  a  Commissâo 
es<.udando  os  papeis  do  Sr.  Dr.  Pedro  Seve- 
riano  íU  Magalhães  diz  (lue  outros  favores 
ii^uaoi  teem  sido  concedidos. 

El  Ia  estuda  diversos  papeis  referentes  a 
outras  licenças  o  diz  que,  apezar  de  se  ter 
conceditlo  favores  idênticos  a  outros  illustres 
clínicos,  acaba  acceitando  o  projecto  apenas 
em  i)arte,  isto  6,  concedendo  i\o  Dr.  Pedro 
Severiano  de  Magalhães  lice:iça  para  ir  os- 
tudar  na  Europa  a  cadeira  da  sua  especiali- 
dade, sem  gosar  dos  favores  que  elle  pede  na 
petição — a  contagem  de  t3rapo  para  todos  os 
eíTeitos  legaes,  etc. 

A  Commissâo,  Sr.  Prosidente,  allegava 
om  seu  parecer  quo  outros  illustres  profes- 
sores teem  tido  esta  vantagem  econclue, 
como  já  diSse  o  vou  ler,  acccitiado  apenas 
om  parte  o  projecto. 

Diz  a  Com  missão: 

«Attendendo  a  que,  om  idonticas  condi- 
<'í>as,  o  (lovorn )  tom  feito  somíilliante  con- 
eess  10,  conforme  so  \0  dos  avisos  áò  'i9  d(í 
oiiUibn»  do  19;)!,  17  de  julho  do  lliOO  o  10  do 
agosto  do  1891)  e  outros  mais,  .emlur.i  tal 
concosslo  seja  feita  por  mono  j  de  um  anno: 

K'  de  parec.ír  a  Commissiio  quo  sojv  defe- 
rida om  part)  a  pretençào  acima  e  para  este 
fira  oíTerece  á  consideração  da  Camará  o  se- 
guinte projecto.» 

Ora,  Sr.  Presidonto,  quando  assim  co  iclne 
o  sf^.u  pirecor,  a  Conimlssão  nà  »  é  absoluta- 
mente lógica.  Desde  que  a  CommissíYo  no 
seu  parecer  se  refere  a  precedentes,  ciuindo 
até  a  lei  o  avisos  anterionís  sobro  outros 
casos^  era  de  suppor  (jue  ella  concedesse 
todos  os  favores;  ma<,  tal  nâ>  se  deu,  ella 
accoit'.  apenas  uma  pirte  do  projecto  e  re- 
jtúta  outra. 

Sr.  Presidente,  o  Dr.  í^eJro  S  'veriano  de 
iíagalhàes,  nome  vantajosiimento  conhecido 
neste  paiz,  homem  quo  se  recomm.^nda  pelo 


sou  talento,  pí?lo  seu  preparo,  pola  sua  su< 
perioridado  moral  e  intellectual  na  Congre- 
gação de  que  faz  parte,  não  podia  merecer 
da  Commissâo  um  parecer  desta  ordem; 
S .  Ex,  pondo  de  parto  toda  a  questão  de 
direito  tinha  ou  poderia  exigir  da  Commis» 
são  esse  reconhecimento  ao  seu  estudo,  ao 
seu  preparo  e  ao  seu  talento. 

O  Dr.  Magalhães  ô  um  homem  que  na  Con- 
gregaíiíão  do  Rio  de  Janeiro,  fulgura  como  um 
talento  de  primeira  grandeza  e  preparo  sem 
igual. 

A  Commissâo,  portanto,  aK^m  de  não  ser 
lógica,  não  foi  justa;  não  foi  lógica  porque 
acceitou  para  uns  casos  e  rejeitou  para  ou- 
tros, não  foi  justa  porque  se  trata  de  uma 
alta  competência  por  todos  reconhecida. 

A  Commissâo,  portanto,  tinha  competência 
para  conceder  a  licença  e  ainda  mais,  para 
conceder  toJoiJ  os  favores  que  elle  pede  om 
sua  petição. 

Além  disto  a  Commissâo  não  faz  favor 
algum;  ao  contrario,  elli  ora  obrigada  a 
concedei' o  dentro  dos  termos  da  lei . . . 

O  Sr.  Trind.\de— Q:ie  lei  ? 

OSR.  EUGKNIO    TOURINHO—  V.    Ex.    foi   o 

primeiro  a  invocar  em  auxilio  da  preten^ 
do  Dr.  Pedro  Severiano  de  Magalhães  os 
avisos  de  á9  de  outubro  de  19 Jl,  os  de  900,  os 
de  89  e  tintos  outros. 

O  Sr.  Trindade— a  viso  não  é  lei. 

O  Sr.  Eugénio  Tourinho— Então  pai-a 
que  veio  V.  Ex.  apresentar  cm  favor  uossa 
petição  taes  avisos? 

O  Sr.  Trindade— Citei  o  procedente  do 
(iov(»rno. 

O  Sr.  Eugénio  Tourinho  —  Mas  V.  Ex. 
invocou  a  disposição  dos  avisos  e  concedeu  o 
podido  om  parte  c  era  parte  restringiu. 

Acho,  por  isso,  Sr.  Presidente,  que  a  Com- 
missâo nao  andou  bom.  lavrando  o  parecer 
paio  mo  lo  por  que  o  fez  o,  por  isso,  vejo-me 
na  necessidade  de  apresentar  emenda,  dando 
ao  Sr.  Dr.  Pedro  Severiano  de  Magalhães 
as  vantagens  que  olle  pede  em  sua  petição, 
isto  ó,  para  aprofundar  na  Europa  o  estudo 
da  ca  leira  que  professa. 

Assim,  tomando  a  attenç^o  da  Camará  em 
hora  tão  adiantada,  peço  o  voto  para  a 
emenda,  prevê n.n  lo-a  de  que  não  fará  mais 
do  que  dar  a  este  distincto  clinico  o  ensejo 
para  melhor  estudar  a  especialidade  da  sua 
cadeira... 

E'  uma 


{•)  Eafce  discurso  nSo  foi  revisto  pelo  orador. 
Vol,  vm 


O  Sr.    Malaquias    Gonçalves 
cousa  de  equidade,  ao  monos. 

O  Sr.  Euqenio  Tourinho...  do  modo  quô. 
0lle  possa  melhor  ensinar  a  mocidade  bra* 
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íileira  cora  o  seu  profundo  saber  e  alta  coin- 
petoncia. 
Era  o  quo  tinha  a  dizor. 

C>  8r.  Trindade— Sr.    Prasideiito, 

J)n<;o  a  V.  Ex.  que  mn  mando  trazer  o  pro- 
octu  o  a  emenda. 

Volta  á  tribuna  cum  gran  .e  onstrangi- 
monto,  pois  precisa  por  em  rí^levo  que  nfio 
tem  intorosso  em  obstar  o  podido  (jiie  o  il- 
lustreSr.  Dr.  PeJro  Stívorimo  iV-c  ao  Con- 
gresso Naci>nal. 

Sou  fim  (^  justificar  o  procodimento  da 
Commlssâo  de  que  faz  parto. 

O  i)edido  veráa  sobre  tros  favores:  1»  a 
licença  ;  2°  os  vencimentos  ;  3*  a  contigom 
do  tempo  dessa  liconva  para  aaposontadorii; 
citando  as  leis  a  que  se  refloriu  o  nobre  Depu- 
tado pela  Bahia,  a  Commissâo  (luiz  justi- 
ficar a  concessão  dos  dous  primeiros  favores; 
o  tí^rceirv)  ella  nào  p.dia  concctlor,  porque 
não  6  do  suacompotencia,pois  o  [uivale  a  uma 
morce  s.cundarla  c  não  so  apoia  em  r.izão 
do  utilidide  })ub!ica.  O  que  so  quer  fazer 
crer  ó  quo  aquelles  actos  do  Governo  conce- 
dem, além  da  licençi  e  dos  ordenado:;  in- 
tegraes,  a  contagem  do  tempo  da  mesma 
para  a  aposentadoria.  Não  ha  tal. 

Assim,  pois,  não  ha  incohorencia  no  pa- 
recer da  Comraissão,  nem  lia  de>respeito  aos 
precedentes. 

O  quo  so  tem  pedido  e  o  Congresso  tem 
concedido  é  a  licença  com  vencimento  ;  mas 
nas  leis  ({ue  dão  essas  concessões,  nunca  so 
declarou  (juo  o  tempo  da  licímva  seria  con- 
tado como  serviyo  oíTectivo  para  aposen- 
tadoria do  licenciado. 

Demais,  não  so  pó  o  invocar  a  analogia 
deste  caso  com  aquelhís  actos  do  Governo, 

?iorquo  estes  consistem  em  eommissionar  o 
unccionario  o  que  6  diflerente  de  licenciar- 
aquelle  caso  constituo  prolongamento  do  oxor, 
cicio,  este,  porém,  ^.  cess  ição  da  fun(\ao. 

O  Governo  quando  nomeou  o  illustre  cli- 
nico j4  o  julgou  com  aptidão  necessária 
pai  a  o  cargo,  c,  si  e^to  pretende  aperfoi- 
çoar-se  nem  pjr  isío  so  pôde  affirmar  (lue 
esse  aperfeiçoamento  s.^ja  do  interesse  pu- 
blico tal,  que  auiorizo  abrir-se  excepção  na 
lei  que  só  podo  ter  pre.-tigio  sondo  perma- 
nente. 

Não  contesta  o  elevado  merecimento  do 
professor  a  quo  se  applica  o  projecto,  mas 
por  mais  elevado  quo  seja,  o  or.'.dor  reco- 
nhece, não  deve  autorizar  excí^pçào  da  lei, 
l)ara  Si  lhe  computar  serviço  que  não 
pre-tou. 

o  tempj  opportuno  para  requerer  essa 
com;)utaçrio  será  no  fim  da  licença,  mos- 
•(;ranio  que.  a  desfructou  nos  termos  da  con- 
cessão. Aurora  importa  pretender  a.liant>ada- 
luonto  remuneração  por   serviço  não  feito. 


Deu  as  razões  pelas  quaes  foi  lavrado  o 
parecer  da  Commis^ão,  opinando  jmra  que 
não  fosso  ao  illustre  clinico  computado  esse 
anno  i'o  licença  p  vi*a  aposentadoria. 

Seria  preferível  que  o  honrado  peticio- 
nário requeresse  que  o  Congresso  autorizasse 
o  Governo  á  commissional-o  para  i  /  á  Europa 
estudar  a  cadeira  que  professa,  porque  aasim 
sendo,  não  haveria  infracç  o  da  lei. 

A  licença  inter aOrape  a  funcção  e  a  com- 
missâo não  a  interrompo,  dilata-a. 

Impugna  a  doutrina  contida  na  em  ^nda  em 
theso,  em  principio,  não  parque  i^b  refira  ao 
Dr.  Pedro  Soveriano  cujos  méritos  enaltece, 
mas  porque  quer  o  severo  cumprimento  d  \ 
lei  o  não  deseja  que  as  excepções  nelia  tor- 
nem essa  mesma  lei  improficua.  Será  melhor 
revogar  a  lei,  do  quo  desprestigiai -a  pelas 
excepções  que  sTio  sempre  odiosíis,  o  abrem 
porta  larga  aos  abusos.  (  Muiio  bem  ;  muUo 
bem . ) 

Ningiiom  mais  pedindo  a  palavra,  6  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a  votação. 

K*  annunciada  a  discussão  única  do  projecto 
n.  83  B,  de  19()2,  relativo  á  emon  '.a  do  Se- 
nado ao  projecto  n.  83  A,  deste  anno,  que 
autoriza  o  Poder  Executivo  a  prorogar  por 
um  anno,  com  direito  ao  ordenado,  a  licença 
em  cujo  goso  so  acha  o  lento  substituto  da 
Faculdade  de  Direito  do  Recife  Dr.  Svmuel 
da  Gama  Costa  Mac-Dowell. 

Ninguom  mais  pedindo  a  palivra,  6  encer- 
rada a  discussão  o  adiada  a  votação. 

Passa-se  á  hora  destinada  ao  expediente. 

O  9r.  Gni-lo8  de  IVovaes  (i''  Se- 
cretario)  procede  á  leitura  do  seguinte 

EXPEDIKNTE 
Oílicio  : 

Do  Ministério  da  Justiça  o  Negócios  In- 
teriores, do  17  do  cjrrento,  enviando  ajifi* 
guinte 

MENSAGEM 

Srs.  membros  do  Congresso  Nacional-- 
Tenho  a  honra  do  rometter-vos,  para  os 
devidos  eífeitos,  a  inclusa  exposição  de  mo- 
tivos quo  mo  apresentou  o  Sr.   Ministro  da 

Justiça  e  No^^ocios  Interiores. 

Capital  Federal,  17  de  outubro  do  1908.— 
il/.  Ferraz  de  dimpos  Saltes^ — A'  Commi^óo 
do  Orçamento'. 

EXPOSIÇÃO  A  QUE  S  «I  REFERE  0  OFFICIO  ACIMA 

Sr.  Presidente  da  Republica— Com  oífieio 
do  1 1  de  setembro  ultimo  transmittiu-me  o 
Prefeito  do  Distric.to  Federal  um  mappa  d<J8 
doentes  recolhidos  no  Hospital  de  S*.  Se- 
bastião, onde  são  isolados  enfermos  do  mo-. 
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Íítias  transmissíveis;  e,  om  outro  íHíI). 
tado  (lo  16  dj  dito  mez,  pediu  o  mosmo 
Prefeito  ao  Governo  que  assuraisso  a  admi- 
lIstraQão  do  serviçj  do  hygiedo  de  defe^ia, 
Ivocado  para  a  União  por  decreto  n.  4.463, 
te  12  do  julho  do  corrente  anuo. 
liCoiuquanto  nesse  documoato  houvesse  o 
Siofe  do  executivo   municipal    alludido   só- 

fmto  a  nooeisidade  do  acautdar  a  saúdo 
blica  contra  as  moléstias  que  costumara 
Sparocerna  es.avão  quente,  o  allegisso  a 
feonciade  roorganiz^v*  o  serviço  de  hy^i  'ne 
Ib  aggressãij,  que  á  Municipalidade  incumbe, 
itódo-ilio  a  orientação  que  ^ic  desprende  da 
^riminai^ão  estabelecida  na  lei  de  20  de 
rterabro  áí'.  1892.— ontí^indi  que  preliminar- 
lentí;  devia  averiguar  si  as  condiçõBS  :;ani- 
iirias  da  ci  lado  aconselhavam  a  immodiata 
Mnsíoroncia  du  serviço  do  hygieno  dofen- 
fvaparaa  Unia'),  ante i  de  manifestado  o 
pio  do  Congresso  sjbr.i  o  credito,  que  soli- 
ttaste.^. 

Das  indagações  a  que  procedeu  a  repar- 
Ição  competente  e  do  exanir^  do  mappa,  a 
Bo  me  referi,  resultou  a-  convicção  do  que 
«stado  sanitívrio  desta  cidado  so  acha  anjr- 
^alizado,  e  exize  o  empre;i'o.  desde  j<l,  do 
>8ios -enérgicos de  hygiene  pira  o  qual  a 
tunioipalidide  não  astâ  appar.jlhada,  como 
-ve  occasião  de  accentuar  na  exposição  que 
»omp  '.nhou  a  vossa  mensagem,  relativa  ao 
todo  credito.    . 

O  director  de  saúde,  na  comraunicação 
13  mo  foz,  resumiu  o  seu  conceito  nos  se- 
irintes  termos,  reproduzidos  em  oííicio  de 
>  do  mez  passado:  «o  actual  estado  sanita- 
D  desta  capital  cavacterisa-se  p  da  confluen- 
a  de  varias  moléstias  transmissiv  âsde  ten- 
Jncia  diílusiva». 

Em  semelhante  conjunotnra,  que  porloria 
ials  a/gravar-se  ainda  por  contemporiza- 
fes  imprud  nta^  julgou  o  Governo  não  lhe 
frlioit)  hesitar;  e.  por  av4s>  de  17  do  mez 
Ido  declarei  a.»  1^ refeito  que  a  adminis- 
•ação  federal  accoitava,  como  acceitou.  a 
rec^  do  serviço  de  hygiene  de  defe  ,a, 
tò  |ielo  texto  claris.simo  e  illuiivel  do 
*t.  58  da  lei  or^^anica  do  Districto  Ih 3  per- 
mce. 

No  dia  22  foi  entregue  e  incorporado  na 
irectoria  Geral  do  Sãudo  Publica  o  serviço 
klsol^imonto  e  desinfecção,  que  comprehen- 
10  Hospital  de  S.  Sebistião,  e  ciiidei.de 
ganizai-o  de  accordo  com  as  bas^s  con* 
mtes  do  decreto  n.  4.464,  tondo  expedido, 
m  a  precisa  antecedência,  as  iustrucçoes 
iquQ  trata  a  parte  íinal  dísse  mesmo  de- 
eto. 

Faltava  providenciar  sobro  a  pplici  ^  sani- 
ria  do  defesa,  que  ú  o  fulcro  em  que  as- 
Qtsb  o   novo  5ervivo    federal,   começando 


pela  designação 
cutal-o. 


do  pesso  d  que  deve    exe. 


Como,  na  forma  c  onstitucional,  a  crea(;ão 
de  empregos  6  attribuição  privativa  do  Poder 
Legislativo,  decidiu  o  Governo  nomear  cm 
commissão  todos  os  funccionarios  do  serviço, 
nas  condições  indicadas  na  tabeliã  junta. 

Nella  verificareis  quo  os  vencimentos  ar- 
bitrados aos  empregados  da  poltcia  sanitária 
sio  exi^uos,  mas  além  de  que  é  propósito  do 
Governo  restringir  as  despezas  pubiicas  ao 
estrie timon te  indispensável,  não  conviria 
fixar,  por  emquanto,  vencimentos  maiores, 
sem  manifesta  injustiça  aos  antigos  funccio- 
narios de  sau  le,  principalmente  nos  Es- 
tados, quo,  com  indubitável  razão,  recla- 
mam, o  não  teem  consegui.'.©  remuneração 
adequada  ao  trabalho  e  ás  responsabilidades 
que  aaJministração  lhes  impõe. 

Os  empregados  do  serviço  avocado  figurara 
n  V  tabeliã  cora  os  vencimentos  quo  perce- 
bi .ra  do i  cofres  municipaes. 

Parece  ociosa  qualquer  defesa  desta  deli- 
beração. 


Capital  Federal.  17  do 
Sabn)  Barroso  Júnior, 


outubro  de  19()'i.- 


Tabella 


PESSOAL  NOVO 


5  delegados  de  ^aude  a  0:000s.. 
32  inspectores  sanitários  a  O.-OÓOí^ 
5  médicos  dos  hospitaes  a  5:400s 
3  internos  dos  huspitaes  a  i:200í5 
i  auxili  vr  de  phar macia * 


45:000$ 
102:000.'^ 

3:00(4 
í;?70:600$ 


PRSSJAL   J})   ANTKiO  SKRVIÇO 
MUNICIPAL 

Isolamento  e  desinfecçito 

l  in-jp?ctor 12:(X)0íi; 

l  administrador  do  Desin- 
fecto?]© Central 7 :  ::í00íi> 

1  administrador  dos  des-  - 

infectorios  districtaes  6:000s 

2 escripturarios  a  3:600s.  7:*^i)0.s 

:d  encarreg  wlos  de  secção 

a3:0!)i)$ 6:000,?; 

5  chefes  de  turma  a  3:600S  I8:0i)()s 

l  deposita  io  arrecadador  á:40{)j^ 

1  porteiro • l:80as 

2  coii  1 1  u  uos  a  l  :800$ 3 :  60(*5 


64:200^    64;200| 
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Hospital  S,  Sebastião 

1  director  (medico) 9:600$ 

1  pharraacoutico 4;800s 

1  almoxarife 4:8íX).^ 

1  escrivão 4:á00.s 

l  porteiro 2:40as 


25:800,^      25:800$ 


360:600$ 
Pessoal  sem  nomoaçlo  e  mate- 
rial      45 ) : 800$ 

Total 8^0:400s 

Sabino  barroso  Júnior. 

Requerimento  do  tenente-coronel  houo- 
rario  do  exercito  Francisco  Gonçalves  da 
Costa  Sobrinho,  pedindo  o  pagamento  do 
soldo  que  lho  compete  desde  1870.—  A'  Com- 
missão  de  Marinha  e  Guerra. 

O  Sr. Ra y mundo  de  Miranda 

—  Sr.  Presidente,  o  parecer  n.  277  da  Ck)m- 
missào  de  Pensões  e  Contas,  publicado  no 
Liario  do  Congresso  de  hoje,  labora  em  um 
equivoco,  porquanto,  relatando-o,  a  Com- 
missão  apresenta  um  substitutivo  ao  pro- 
jecto n.  18,  quando  a  discus^o  deste  projecto 
já  estava  encerrada  e  a  Commissao  só  tinha 
de  manifestar-se  relativamente  a  uma  emen- 
da apresentada  pelo  Sr.  Deputadj  Barbosa 
Lima. 

Portanto,  Sr.  Presidente,  requeirj  a  V.  Ex. 
por  parte  da  Commissão,  que  o  parecer  volte 
d  Commissão,  afim  de  que  seja  rectificado  o 
preenchidas  assim  as  exigências  rogimenties. 

Vora  Á  Mesa  e  6  lido  o   seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro  que  o  parecer  n.  277  da  Com 
missáo  de  Pensões  e  Contas  seja  devolvido 
á  mesma,  para  preencher  a  exigência  regi- 
mental. 

Saia  das  Seisõe-i,  18  de  outubro  de  1908.— 
Ra  l/mundo  de  Miranda. 

O  Sr.  Presidente  —  A  Mesa  vae 
pi'ovidenciar  no  sentido  do  requerimento  do 
nobre  Deputado. 

O  Sr.  Pereira  I^lma  —  Sr.  Pre- 
sidente, eu  me  havia  inscripto  na  hora  do 
expediente  para  fazer  uma  reclamação  jus- 
tamente sobre  o  objecto  de  que  folia  o  illus- 
tre  Deputado  que  me  precedeu  na  tribuna  e 
mais  como  uma  deferência  á  Commissão  por 
ter  recusado  a  minh  i  assignatura  a  esse  pa- 
recer que  foi  assignado  pelo  Sr.  Ray mundo 
jlo  Miranda,  como  relator. 


Uma  vez,  porém,  que  S.  Ex.  declara<iii| 
esto  parecer  é  retirado  poi-que  foiapr^ 
tado  p3r  equivoco,  nada  mais  tenho  a  dis^ 

O  Sr.  Henrique    L.a;grdeii-] 

breve  a  minha  estada  na  tribuna.  , 

Pela  minha  palavra,  cm  meu  nome  et 
torizado  pelo  honrado  e  esforçado  Depati 
pela  Bahia,  Sr.  João  Neiva,  preciso  yíí' 
esta  tribma  pedir  uma  rectificando,  ai^ 
justíssima  e  que  vem  p3rfoitamente  eonSf 
mar.  corroborar  mesmo,  tudo  aquillo  qi 
até  á  presente  data  havemos  dito  c  mm 
t:uij. 

Hontíím  S.  Ex.  apresentou  um  projeciol 
loi  que  teve  a  minha  rubricji,  após  a  to 
rada  assignatura  de  S.  Ex.,  submettendo. 
deliberação  da  Casa  assumpto  de  relevai 
importância ;  o  que  manda  dar  85  ^/o  sdl 
os  seus  vencimentos,  aos  opsrarlos,  ac»  d 
fes  ou  mestres  de  oflacin  is  da  União  qi 
tendo  mais  do  50  annos  do  labor  incessanii^ 
continuo,  sem  aquelles  favores  que  a  lei  fi 
alguns  pontos  cogita,  se  sentirem  já  alqii 
brados  pelo  tempo  e  pelo  trabalho  cootinuí 
em  serviço  activo; 

Ora,  V.  Ex.  vè  que  50  anoo?,  tempo  m 
calo  para  se  conferir  essa  bonificação oai 
se  esta  gratificarão,  é  o  tempo  de  uma  ú 
50  annos  lie  serviços,  addicionados  á'iiKE 
em  que  as  energias  S3  iniciam,  época  ( 
que  sua  vitalidade  e  desenvolvimento  pi 
s  CO  permittem  prestar-se  aos  misteres  des 
ou  daquella  profissão,  são  ama  idade  I 
longa,  ião  dilatada  que  jamais  qualqn^l 
dividuo  poderá  írozar  dos  25  »'o,  a  nã0| 
que  outras  medidas  aliás  sal n  ta i»05  sejam) 
plicadas,  como  sôe  aconteeor  aos  empf^ 
dos  pubii  'OA. 

Sabe  V.  Ex.  que  eu  tive  a  honra  deaj 
sentar  em  o  anno  passado  um  projecto* 
do  certas  regalias,  dofendendo  os  interea 
dessa  classe  proletária,  do  operário,  jo» 
mente  a  base,  o  sustcntacuio,  o  vohicato 
progresso  do  nosso  paiz  como  de 
pátria  e,  conseguin temente  não  pcderiv 
não  ser  por  um  equivoco,  aliás,  muito  " 
de  se  dar,  como  succedeu,  apresentar 
modida  intoiíumente  opposta  áquellapori 
temos  aqui  tanto  pugnado,  tanto  coi 

S.  Ex.,  ainda  sob  a  impressão  da 
que  fizera  á  Imprensa  Nacional  e  á  " 
Moeda,  onde  encontrou  operários  com 
de  50  annos  do  serviços,  S.  Ex.  com  o 
ção  bem  conformado  o  magnânimo  qoft! 
sue,  delles   se  compadecendo,   proc-uwi 
fender  esses  vetustoá  e  encaBecido.^  o^ 
propondo  que  se  lhos  garantisse  por  M 
gratificação  comp^Uivel  com  a  idvdee" 
de  serviço. 

Dahi  se  infere  que  não  puJcria  ser 
abnegado  e  bondoso  collega,  o  Sr. 
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bntrariar  absolutamente  tudo  quanto  com  a 
|9&ior  affdição  e  oxpoDtaneidade  tem  prati- 
iftdoempról  do3  pequenos,  que  S.  Ex.  veri- 
icvmente  estremece. 
Convencido  de  que  os  meus  dignos  o  dis- 
loctos  collegas  que  í^ttentamentíí  mo  os- 
btam  darão  acquieòcencia  ao  acto  que  pro- 
ptaho  á  Mesa  e  acreditarão  na  minha  ^ince- 
idado,  ouso  subraeUoi'  ao  sou  esclarecido 
nsonso  e  approvação  a  rectificação  infra: 


nsor 


PROJECTO 


O  Congresso  Nacion:vl  decreta: 


O  Congresso  Nacional,  considerando  como 
b  relevante  servido  ao  Estado  o  exorcicio 
^petivo  do  quxiqii  ^r  das  profissões  oporá- 
em  oflaciDfvs  da  Unicão  [rAo  tempo  de  30 
os  exced)ntcs,  resolve: 
!^Art.  1.»  Aos  chefeá  e  mestres  do  oflicinas  e 

iolos  os  operários  que,  sem  interrupção, 
irvirera  mais  do  30anno}  em  offlcina  do 
skulo,  será  concedida  uma  gratificação  de 
5  «/o  sobre  os  seus  vencimentos. 
'  Art.  2.°  Em  caso  de  invalidez  terá  direito 
j^posentadoria,  raso  não  o  tenha  poLas  leis 
bentes,  sen.Io  a  essa  aposontaiori\  inhe- 
pto  a  vanlagem  do  art.  Ip. 
i^Art.  3."  R  )Vogam-se  as  disposições  em 
fn  trado. 

^ala  das  sessões,  17  de  outubro  de   1902.— 
yA»   Neiva, — ff  enrique  Lagden, 

L 

f>  Sr.  Presidente— A  mesa  atten- 
irá  ao  pedi  lo  do  nobre  Deputado, 
foram  offerocidas,  na  í^essão  de  18  de  outu- 
^  de  1902,  ao  proJ3C,o  n  á64.  do  190:>, 
çamento  fixando  a  despeza  do  Ministério 
I  Marinha,  pira  o  exercício  de  1903,  as 
|iuintes 

f^  EMKNDAS 

Ao  projecto  n,  26 J,  de  i902 

(Orçamooto  da  Marinha) 

Òxide  conyior  : 

Fará  novo  material  destinado  á  Barra  do 

|t  Grande  do  Sul,  300:000^000. 

Sala  das  sessõjs,  18  de  outubro  de  1902.— 

'^gigdama  Corrêa. — Soares  dos  Santos. 

f- 

Para  os  melhoramentos  InAispensaveis  ao 

qeoal  de  Marinha  da  Capital  Ftxioral  —  nas 

lotnas,  diques»  ferramentas,  força  motora, 

inninacão,  bombas  cjntrifugas  para  o  esgo- 

inento  doa  diques,  etc,  2.460:000$000. 

Sala  das  sessões,  18  de  outubro  de  1902.— 

winnah   de   Oliveira.  —  Arthur    Lemos. — 

4iU}  do  Brazil ."^  Henrique  Layden. — Bricio 


Demonstração  para  conhecimento  da  Com* 
missão  e  da  Camará  : 

Novas  oflOicinas,  respectivas 
arm ições de  fe.roe cober- 
turas   450:000*000 

Novas  ferramon  tas 300:000$DOO 

Aprofundamento  do  dique 
GuinabaVa õO;000$000 

Augmento  do  dique  Santa 
Cruz 50:000$000 

Bombas  centri  fugas  para  o 
esgoto  dos  diques 1502000$000 

Três  geradores  do  systema 
Babcoch  &  Wilcox 150:000$00 

Quatro  motores  de  500  ca- 
vallos  cada  um 160:000$000 

Quiitro  dynamos  de  400  ki- 
lowats I20i000$000 

Transformação  do  ferra- 
mentas, motores  eléctri- 
cos    .300:0(K).$000 

Canalização  eléctrica  das 
offlcinas 100:000$000 

Concarto  da  cobartura  do 
estaleiro  grande 80:000$000 

Concerto  do  prédio  do  arse- 
nal..   200:000$000 

Material  para  illuminação 
el3ctrica  gorai 150:000$000 

Mão  de  obra  geral 200:000$000 

2.460:000|000 

Sala  das  sessões,  18  áò  outubro  de  1902.— 
Hosannah  de  Oliveira. — Arihur  Lemos, 

OnJe  convier: — Ficam  equiparados  os  ven- 
cimentos dos  profoss^res  do  curso  primário 
da  armada  aos  professores  do  esgrima  da 
Escoli  Naval. 

Saladas  S33sõos,  18  de  outubro  de  1902.— 
Henrique  Lagien, 

Onde  convier:  —  Fica  o  Gov.^rno  autori- 
zado a  abrir  o  credito  necessário  para  acqui- 
sição  de  duas  canhoeiras  do  typo  —  Meiilz— 
destinadas  ás  flotilhas. 

Sala  das  sessões,  18  de  outubro  de  1902.— 
Albuquerque  Serejo, 

Onde  convier  : 

Fica  o  Governo  autorizado  a  doipender  a 
quantia  necessária  com  acquisiçãodo  rnachi* 
nismos  modernos  para  o  Arsenal  de  Marinha 
da  Capital  Federal. 

Sala  das  sessões,  18  de  outubro  de  1902.  — 
Albuquerque  Serejo, 

A'  verba  —  Obraá  —  addicione-se  mais 
45:000$  para  compra  de  uma  lancha  a  vapor, 
um  escaler  e  uma  bomba  de  incêndio,  com 
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O  respectivo  material  para  o  serviço  raari- 
timo  do  aoccorros,  inspecção  o  fiscalização 
da  Capitania  do  Porto  do  Manáos,  ticaudo  o 
Governo  autorizado  u  abrir  o  credito  sup- 
plementar  para  atteuder  ao  pauamenso  do 
Voncimentoá  do  pessaal  necL^ssírio. 

Quando  es: a  emenda  foi  apresentada  na 
sissáo  p  .s?aia,  a  Cummissão  aconselhou  a 
sua  rejeição  por(]ue  a  administração  iria 
attendel  a  cem  os  recursos  orçamentários, 
entretanto,  nada  se  tem  feito  nesse  sentido. 

A  respeito  da  Capit  mia  do  Porto  de  Ma- 
náo^,  diz  o  Sr.  Ministro  da  Marinha,  no  seu 
uUimo  relatório,  o  sí^íiuinte  : 

A  roor^ranizaçâo  debita  Capitania  6  medida 
para  a  (jual  tenho  solicitado  a  attonção  do 
poder  competente,  para  te/  demonstrado  a 
importância  (luo  dia  a  dia  vae  ad<[ui rindo  o 
porto  de  Manáos,  considerado  actualmente 
um  dos  primeiros  da   Republica. 

O  adiamento  de  ([uaiquer  solução  neste 
sontido  importa  em  —  descurar  dos  inte- 
resses da  Uniào,  que  s;\o  prejudicados  — 
por  não  dispor  o  capitão  do  porto,  ^.e  pessoal 
e  do  raatoriai  para  a  fiscalização. 

Sala  das  sessões,  18  do  outubi*ode  1902.  — 
Albuquerque  Serejo, 

O  Sr.  Presidente— Não  havendo 
nada  mais  a  tratar,  designo  para  se;3'unda- 
feira,  50  do  corrente,  a  seguinte  ordem 
do  dia: 

1*  parte,  ati  3  horas,  ou   antes  : 

Votação  da  emenda  do  Senado  ao  projecto 
n.  36  C,  de  190^,  que  fixa  âs  forças  de  torra 
para  o  exercicio  de  1903,  rejeitada  pela  Ca- 
mará o  pelo  Senado,  mantida  por  dons  terçjs 
do  votos  (discussão  única) ; 

Votarão  do  projocto  n.  2í)6,  do  19)2,  íii- 
cultando  aos  profissionaes  da  agr.culiura  o 
industrias  ruraes  de  quabjuer  género  orga- 
nizarem entre  si  syndicatos  para  o  estudo, 
custeio  o  deíesa  do  seus  interesses,  e  dá 
outras  providencias,  coro  parecer  da  maioria 
da  Comniisáão  de  Agricultura  e  industria 
connexas  ;  voto  em  separado  do  Sr.  Alfredo 
Varela,  membro  da  mesma  (-ommissão  (2'' 
discussxo)  ; 

Votação  do  projecto  n.  2S2  A,  de  1900, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  transfor- 
mar as  1»,  2*  e  ii*"  turmas  da  Sub-Directoria 
dos  Correios  em  l»,  'i^  e  3*  secções  da  Dire- 
ctoria Geral,  passando  os  chefes  de  turma  a 
chefe  de  secção,  desde  que  preencham  as 
condições  regulamentares,  e  dã  outras  pro- 
videncias (3^  discusíão)  ; 
•  Votação  do  projoctti  n.  37  E,  de  1902,  re- 
dacção para  nova  discussão  da  emenda  des- 
tacada, em  virtudi'  do  art.  13:i  do  Regi- 
mento Interno,  na  3^  discussão  do  projecto 


n .  37,  deste  anno,  reorganizando  o  Corpo  d^ 
Commissarios  da  Armada  (nova  dÍ8cu88io)| 

Votaçãido  projecto  n.  109,  de  19(K,iseiÈ 
tando  de  qualquer  imposto  as  eiapas  fo^ 
necidas  aos  oíliciaes  do  (exercito  e  armaà 
(2''  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  15^,  de  1902,. auto 
rizando  o  Poder  Exe  utivo  a  conceder  u 
Dr.  Pedro  Severiano  de  Magalhães  um&nM 
de  licença,  cora  vencimentos,  para  appiicj' 
se,  em  paiz  estrangeirj,  na  matéria  qil 
professa  na  Faculdade  de  Medicina  do  Rh 
de  Janeiro  (discussão  única;  ; 

Votação  do  projecto  n.  83  B,  de  1902,» 
lativo  á  emenda  do  Senado  ao  projwti 
n.  83  A,  deste  anno,  que  autoriza  o  Poder Ei 
ecutivo  a  prorogar  por  um  anno,  cora  di.víti 
ao  ordenado,  a  íicença  em  cujo  goso  se  ach 
o  leme  substituto  da  Faculdade  de  Direiiai 
Recife,  Dr.  Samuel  di  Gama  G^sta  Mam 
Duwel  (discussão  única) ; 

Continuarão  da  3*  discussão  do  projedi 
n.  19:>  C,  de  1902,  cora  parecor  sobre  a 
emendas  olTerecidas  para  a  3^  discussão! 
projecto  n.  196,  deste  anno,  quo  fixa  a  dei 
peza  do  Ministério  da  Guerra  para  q  exa 
cicio  de  1903  ; 

3*  discussão  do  projecto  n .  23â,  de  M 
autorizando  o  Pod:>r  Exocu  ivo  -a  abrir  n 
Ministério  da  Marinha  o  credito  extraoffi 
nario  de  ^00:0()0s,  para  o  âm  de  conticfflí 
até  su  i  conclusão  as  obras  do  quai-td  i 
corpo  de  infantaria  de  marinha  ; 

3^  discus."íião  do  projecio  n.  7J,  de  10t)2> « 
toiHzando  o  Poder  FCxecutivo  a  abrir  ao  H 
nisterio  da  Marinha  o  credito  de  t'í5:0Qfi 
supplementar  á  verba  —  Obi-as  —  n.  :24,  < 
art.  9°,  da  lei  n.  834,  de  30  de  dezembro  á 
1901,  para  occorrer  a  despozas  urgentes  ocí 
a  Secretaria  do  l'i3taflo,  quartel  do  corpo  J 
infamaria  do  marinha  e  ponte  do  Xfífísâ 
da  Capital  Federal ; 

2*  discussão  do  projecto  n .  25;?,  de  V^ 
reorganizando  o  Instituto  Na'!Íonal  dcM* 
sica ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  179  A,  de  r.<í 
designando  os  actos  era  que  os  esrreventf 
juramentaios  do  Juizo  Federal  poderão  3bJ 
stituir  os  escrivães;  com  parecor  o  emsd 
addiíiva  da  Commissão  de  Constituição,  l^ 
gislaç^ão  e  Justiça  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  57,  de  19Uíi 
torizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  u  <si 
dito  de  7:500$  para  pagar  a  Antoeid  à 
Castro  Gandra  a  facmra  dó  trapiche  da  ti 
pitania  do  Porto  de  Santa  CatharinA,  l 
conformidade  do  contracto  lavrado  ooa 
mesma  repartição  ;  ^ 

3*  discussão  do  projecto  n.  <?4S,  de  1'fl 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceJrf^ 
engenheiro  civil  Eugénio  do  Andranie,  **» 
empreza  por  elle  organizada,  privilegio  ps^ 
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construcção,  uso  e  goso  de  uraa  Unha  cio 
carris  do  ferro  de  tracção  eléctrica,  que, 
partindo  da  Capital  Foioral,  vá  terminar  na 
cidade  do  Petrópolis,  e  díl  outras  providen- 
cias: 

'^'^  parto,  ás  3  horas,  ou  ante ;: 

Continuação  da  â*  discussão  do  projecto 
n.  188,  de  19  »2,  alterando  o  Código  dos  insti- 
tutos oíflciacs  de  ensino  suporior  e  secun- 
dário, dependentes  do  Ministério  da  Justiç:i 
e  Negócios  Int:)riore:5,  approvado  por  decreto 
n.  3.890,  do  1  de  jmeirode  1901  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  171  C,  de 
1902,  redacção  para  nova  discussão,  era  vir- 
tude do  art.  132  do  Reg.raonto  Interno, 
da  emenda  destacada  na  2"  discussão  do 
projecto  n.  171,  deste  anno,  autorizando  o 
Poder  Executivo  a  entregar  aos  bispos,  que 
nelles  teem  rosidenv^áa,  os  prédios  que,  per- 
tencendo á  Nação,  serviam  do  palácios 
opiscopacs,  quando  se  decretou  a  separação 
da  Igreja  do  Estado,  os  quaes  ficarão  perten- 
cendo, em  plena  propriedade,  ás  respectivas 
dioceses; 

Continuação  da  3*  discussão  do  projecto 
n.  82,  de  1902,  autorizando  o  Poder  Exe- 
cutivo a  abrir  ao  Ministério  da  Marinha  o 
credito  de9:139$333,  supplomentar  á  verba 
n.  8  do  art.  O»  da  lei  n.  8i4,  de  30  d  í  dezem- 
bro de  1901  —  Corpo  da  armada  e  classes  an- 
nexas  — para  pagamento  do  soldo  a  vários 
officiaes  i*eforraados  que  passaram  para  a 
reserva; 

3*  discussão  do  projecto  n.  150,  de  19)2, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Gue.Ta  o  credito  extraordiná- 
rio de  8: 098S921  para  pagamento  ao  profes- 
sor do  Col  egLO  Militar  Homeiorio  Jos6  dos 
Santos,  dos  ordenados  que  lho  compjtoiu  por 
ter  dirigido  a  aula  de  litt  jratura  naiâonal  no 
mesmo  collegio; 

■  2*  discussão  do  projecto  n.  167,  de  1902,  au- 
torizando o  Poier  Executivo  a  abrir, ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  o  cr^Uito  extraordinário 
de  16:330$,  para  «  agamento  a  D.  Leonor  Au- 
gusta Couríído  Franco, filha  do  major  António 
José  Augusto  Conrado,do  moio-soldo  pela  ta- 
beliã do  1  de  dezembro  de  1841  e  lei  do  18  de 
agosto  de  1852,  correspondente  a  32  annos  e 
5  mezos  e  quo  deixou  de  re<íob3r  desde  a 
dati,  do  fallocimento  do  seu  pae  om  março 
de  1869  até  3  do  outubro  de  1901  em  que  so 
habilitou  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.214,  de  1Í902, 
aatorizando  o  Poder  Exeiíutivo  a  reverter  á 
actividade  do  serviço  da  armada,  depois  de 
novamente  inspeccionado,  sem  prejuizo  do 
quadro  ordinário  e  sem  direito  a  reclamar 
vantagens  pecuniirjas,  o  cipitão  de  f 'ágata 
i-eforraado  Frederico  Ferreira  de  Oliveira  ; 
•cora  voto  em  separado  do  Sr.  Ilodolpho  Pai- 
xão ; 


2=*  discussão  do  projecto  n.  168,  de  1902, 
autorizando  o  PoJer  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  4:48?$500, 
supplv^mentar  á  verba  n.  10  do  art.  23  da 
lei  n.  834,  de  30  de  dezembro  de  1901,  para 
o  abono  de  sestas  e  serões  a  que  tom  direito 
os  operários  da  Casa  da  Moeda ; 

2»  discussão  do  projectou.  207,  do  1901, 
que  crea  mais  dous  logar<5S  de  fiois  do  thesou- 
reiro  da  Recebedoria  da  Capital  FoJeral  com 
os  vencimentos  dos  existentes  ; 

Discu  sã  >  única  do  projecto  n.  99  A,  do 
I90:i,  relativo  á  emenda  do  Senado  ao  pro- 
jecto n.  99,  de  1902,  qu:^  autoriza  o  Poder 
Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda 
o  credito  n  )c  sario  par.  cumprir  a  sentença 
do  Supremo  Tribunal  Federal  que  coniemnou 
a  Fazenda  Fodoral  a  pagar  a  Conrado  Alves 
Modoiros  a  quantia  de  24:000$,  além  das 
custas  e  outras  despozas,  como  iniemnizi- 
ção  do  gados  e  cav:dlos  fornecidos  ás  forças 
legaos  no  Rio  Grande  do  Sul ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  186,  do 
1902,  relativo  á  emenda  do  Senado  ao  pro- 
jecto n.  76  C,  de  1900,  da  Camará  dos  Depu- 
tados, dispondo  que,  na  liquidação  do  tempo 
do  serviço  para  concessão  do  meio-soldo  e 
montepio  mo  será  descontado  aquelle  quo 
for  passado  no  gjso  do  lic.mça  para  trata- 
mento dl)  saúde,  UjS  termos  do  art.  10  do 
decreto  n.  1.388,  de  21  de  fevereiro  de  1891  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  197,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  30:000$, 
supplementar  á  verba  n.  29,  do  art.  23,  da 
lei  n.  834,  do  30de  dezembro  de  1901; 

3^  discu  são  do  projecto  n.  154,  de  1903, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  modificar 
a  clausula  38»  do  decretou.  3.812,  de  17 
de  outubro  de  1900,  relativo  á  concessão 
feita  á  Companhia  Férrea  e  Fluvial  do  To- 
cantins a  Araguaya,  cessionária  da  Estrada 
de  Ferro  de  Alcobaça  á  Praia  da  Rainha; 

Continuação  da  3*  discussão  do  projecto 
n,  6  H,  de  1901,  que  declara  abolida  a  accu- 
mulação  das  cadeiras  de  lógica  e  de  litte- 
ratura  do  Internato  e  do  Externato  do  Oy-m- 
nasio  Nacional,  sob  a  regência  de  um  sd 
cathedratico,  c  dando  outras  providencias; 

Continuação  da  3»  discussão  do  projecto 
n.  152,  de  190i,  autorizando  o  Poder  Exe- 
cutivo a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Ne- 
gócios Interiores  o  credito  extraordinário  do 
990:00  )$,  pira  despozas  com  o  serviço  do 
hygiene  do  djfe^a  na  Capital  da  Republica, 
orçado  para  a  administração  federal,  do 
accordo  com  o  art.  58,  paragrapho  unlco,  da 
lei  n.  85,  de  20  de  setembro  da  1892  ; 

3*^  discu::5.são  do  proj.ícto  n.  250,  de  1902, 
creando  na  Alfandega  do  Paranaguá  os  le- 
gares de  dous  conferentes  e  um  guarda-môr, 
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com  OS  VGQcimontos  marcados  pela  tabeliã 
em  vigor  para  os  de  igual  categoria  ; 

2*^  discussão  do  projecto  n.  229,  do  19),?, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  fazor  a  Ma- 
noel Bento  da  Cruz  e  Jo5o  Baptista  do  Oli- 
veira a  concessão,  durante  o  prazo  do  cin- 
coenta  annos,  contados  da  data  desta  lei, 
para  fundação,  uso  o  goso  do  serviço  de 
transporte  a  vapor,  do  uma  a  outra  mar- 
gem do  rio  Paraná,  no  ponto  mais  conve- 
niente áo  trecho  deste  rio  coraprehondido 
entre  a  confluência  dos  rios  Paranahyba  e 
Grande  e  a  embocadura  do  rio  Sucuriú,  e 
dando  outras  providencias ; 

2«  discussão  do  projecto  n.  Ill,  de  VMri, 
autorisando  o  Poder  Executivo  a  abrirão 
Ministério  da  Marinha  o  credito  extraordi- 
nário do  3:600$,  para  pagara  António  lio- 
driguos  de  Oliveira  o  ordenado  do  amanuense 
do  cxtincto  Arsenal  de  Marinha  da  Bahia,  a 
contar  do  I  de  jineiro  do  1900  até  31  do  dez- 
embro de  1902  ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  81,  de  190á,  au- 
torizando o  Podei"  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  extraordinário  de  94:174$,  para  áos- 
pezas  com  diversas  obras  na  Faculdade  de 
Medicina  do  Rio  de  Janeiro; 

!■  discussão  do  projecto  n,  95  A,  de  1001, 
determinando  íue,por  motivo  algum,  poderá 
ser  recusada  aos  herdeiros  de  todos  os  fuoc- 
cionarios,  que  houverem  contribuiio  com  as 
quotas  mensaes  do  montepio,  por  d?sconto  em 
seus  vencimentos  ou  por  pagamento  volun- 
tário consecutivo  á  exoneração  de  seus  car- 
gos, a  pensão  correspondente  áquoUas  con- 
tribuições, e  dando  outras  providencias. 

Continuação  da  2*  d  :jcu:^bão  do  projocto 
n.  257,  de  1901,  autorizxnJo  o  Poder  Execu- 
tivo a  abrir  ao  Mini::it3rio  da  Industria, 
Viação  e  Obraí:i  Publicas,  o  cradito  de 
3:962$912,  suppleraentar  á  verba  6*  —  Cor- 
roios—do art.  9**  da  lei  n.  746,  de  29  do  do- 
zembix)  de  1900; 

2*  discussão  do  projecto  n.  78,  de  1902,  au- 
torizando o  Podor  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Justiça  o  Nogocioi  Intoriorcj  o 
ci-edito  extraordinário  do  100:000$  pura 
occoiTer  ás  despozas  com  o  serv  ço  eleitoral 
da  União  no  actual  exoi-cicio; 

Discussão  única  do  projecto  n.  13(J,  do 
1902,  approvando  os  actos  adlicionaes  de  14 
de  dezembro  d3  190 ),  concernentes  respecti- 
vamente á  protecção  da  propriedade  indus- 
trial o  ao  regi  jtro  intarnacional  das  marcas 
de  fabrica  ou  de  commercio; 

2*  discussão  do  projecto  n.  203,  de  1902, 
pcrmittindo  aos  funccionarios  públicos  civis, 
accionistas  da  Sociedade  Anonymi  «Coope- 
rativa Civil  dos  Funccionarios  Públicos», 
consigAr  mensalmente  todo  ou  parte  dos 
çus  vencimentos,  liquides  dos  descontos   le- 


gaos,  para  indemnização  de  fornecimentos 
feitos  por  essa  sociedade,  nos  termos  dos  ns.  l 
e  2  da  clausula  4^^  das  bases  que  acompanha- 
r.Mii  o  decreto  n.  4.465,  de  12  de  julho  de 
1902,  e  dando  outras  providencias  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  115,  do  1902, 
equiparando  em  vencimentos  o  pagador  e 
fieis  da  pagadoria  do  Thesouro  Federal  aos 
thesourcii*o  o  fieis  da  Caixa  de  Amortização; 

2*  discussão  do  projecto  n.  145,  de  1902, 
autorizando  Governo  a  isentar  dos  direitos 
de  importação  o  material  importado  pela 
Intendência  Municipal  de  Porto  Alegre,  para 
abastecimento  d'agua,  I)em  como  o  material 
met  illico  destinado  á  rude  de  esgotos  o  illa- 
minaçxo  eléctrica  da  mesma  cidade  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  151,  de  VJ02, 
autoj'izando  o  Podor  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  extraordiná- 
rio do  130:000s,  para  in?lhora mentos  na  Es- 
cola Naval ; 

Discussão  única  po  projocío  n.  84  A,  du 
1902,  relativo  a  eraencí'i,  substitutiva  do  Se- 
nado ao  projecto  n.  84,  deste  anno,  que  au- 
toriza o  Pobor  Executivo  a  abrir  ao  Miuist?)- 
rio  da  Marinha  o  credito  d:>  100:00)::;,  sup- 
plementar  ao  art.  8",  n.  24— -Obra^  —  da 
lei  n.  746,  de  29  de  dezembro  do  li^OO ; 

Continuação  da  2»  discussão  do  projecto 
n.  62  A,  d  >  1901,  alterando  a  classe  1%  n.  I, 
das  Tarifas  das  Alfandegas ; 

3'  discussão  do  projocto  n.  143  A,  de  1901, 
instituindo  regras  para  o  estabelecimento  de 
eraprezas  de  Armazéns  Geraes,  determinando 
os  dinútos  o 'as  obrigações  dessas  cmprezis  ; 

2*  discussão  do  p  -ojecto  n.  250  A,  de  1901, 
instituiu  lo  um  registro  das  operações  do 
cambio ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  254,  do  1931, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrirão 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obr^i^  Pu- 
blicas o  credito  extraordinário  de  4:286§300, 
para  dar  cumprimento  á  sentença  do  juií 
seccional  do  Ceará,  que  condemnou  a  Fa- 
zenda Nacional  a  paígar  á  Companhia  União 
Cearense  o  aluguel  da  casa  occupada  paU 
Repartição  dos  Correios  desse  Ksta<lo,  ^multi 
do  contracto  e custas  d)  processo  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  35  A,  do  l^f 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  o  ne- 
cessário credito  p  ira  installar  e  manter  uma 
escola  de  aprendizes  marinheiros  na  cidade 
da  -Victoria,  cipital  do  Ei^twio  do  Espirito 
Santo  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  193  A,  de  1901, 
elevando  á  2^  classe,  com  o  raesmo  pessoal 
e  vencimentos  da  Administração  do  Mara- 
nhão, a  dos  Correios  de  Alagoas  ; 

3^  discjssãodo  projecto  n.  22   A,  de  lOOU 

Í  mandando  dispensar  dos  exames  práticos  da 
que  cogitam  os  arts.  28  e  29  do  regulameata 
de  31  de  março  de  1851  os  offlciaes  e   praçaâ 


SESSÃO  EM   18  BG  OOTDBRO  DE  1002 


353 


do  exercito  habilitados  com  os  cwrsos  das 
armas  a  que  pertencem,  e  deroga  a  lei  n .  39 
A,  de  30  de  janeiro  de  1892,  na  parte  refe- 
rente a  este  assumpto ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  19  A,  de  1902, 
isentando  de  impostos  de  importação  as 
lâmpadas,  candeeiros  o  material  empregados 
na  iiluminação  ou  na  producção  de  força 
motriz  por  meio  do  álcool ; 

8»  discussão  do  projecto  n.  28  A,  de  1900, 
declarando  abolidas  nas  i^epartlçôes  federaes 
as  distincções  entre  empregados  do  quadro  e 
jornaleiros,  e  dá  outras  providencias,  com 
parecer  das  Commissões  de  Orçamento  e 
Constituição,  Legislação  o  Justiça  ; 

Discussão  esi)ecial  do  projecto  n.  85,  de 
1002,  na  forma  do  art.  132  do  Regimento 
Interno,  relativo  ã  emenda  oíTerecida  na 
discussão  única  do  projecto  n.  132,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  extraordi- 
nário de  11:465$  para  pagamento  a  Felismino 
Soares  &  Comp.,  correspondente  á  segunda 
metade  do  valor  total  das  obras  de  repara- 
ção nas  caldeiras  da  torpedeira  Silvado,  de 
accordo  com  o  contracto  para  esse  fim  cele- 
brado; 

Discussão  única  do  projecto  n.  106,  de 
1902,  relevando  a  D.  Anna  Coelho  de  Figuei- 
redo a  prescripçao  em  virtude  da  qual  per- 
deu o  direito  ao  recebimento  da  quantia  de 
216$,  differença  entre  a  importância  do  meio- 
soldo  que  lhe  foi  paga  e  a  que  lhe  deveria 
caber; 

2*  discussão  do  projecto  n.  222,  de  1901, 
determinando  que  os  offlciaos  do  exercito, 
armada  e  classes  annexas,  reformados  e  os 
que  venham  reformar-se,  de  accordo  com 
os  decretos  ns.  108  A,  de  30  de  dezembro  de 
1889,  e  193  A,  de  30  de  janeiro  de  1890,  vo- 
luntária ou  compulsoriamente,  teem  direito 
ÁS  vantagens  exaradas  no  alvará  de  16  de 
dezembro  de  1790  e  resolução  de  20  dezembro 
do  1801; 

2»  discussão  do  projecto  n.  64  A,  de  1901, 
determinando  que  os  cirurgiões  de  5*  classe 
do  exercito  e  armada  percebem  as  mesmas 
gratificações  que  os  respectivos  cirurgiões 
de  4*  classe,  e  autoriza  o  Governo  a  abrir  o 
credito  preciso  para  a  execução  desta  lei  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  140,  de  1902, 
declarando  que  o  terreno  sito  á  praça  Quinze 
de  Novembro,  em  Florianópolis,  no  Estado 
de  Santa  Catharina,  onde  existi ii  o  hospício 
dos  padres  da  Companhia  de  Jesus,  pertence 
■  &  igreja  matriz  da  parochia  de  Florianó- 
polis; 

1*  discussão  do  projecto  n.  31  A,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  os  cré- 
ditos necessários  para  occorrer  á  liquidação 
das  despezas  feitas  e  dos  compromissos  con- 
trahidos  pelo  aeronauta  brazileiro  Augusto 
voK  vni 


Severo  para  a  factura  do  balão  Poa?,  e  dando 
outras  providencias ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  303,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordi-* 
nario  de  4:874^332  para  pagamento  de  ven- 
cimentos que  deixou  de  recebei'  o  major  do 
corpo  de  estado-maior  Érico  Augusto  de  Oli- 
veira, como  professor  da  extincta  Escola  Mi- 
litar do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul ; 

Discussão  única  do  parecer  sobre  a  emenda 
offerecida  em  2*  discussão  ao  projecto  n.  149, 
de  1902,  e  307,  de  1901,  autorizando  o  Poder 
Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda 
o  credito  extraordinário  da  somma  que  se 
tornar  necessária  pagar  ã  execução  da  sen- 
tença do  Supremo  tribunal  Federal,  que 
condemnou  a  Fazenda  Nacional  a  i-estituir  a 
Corrêa  de  Ávila  <fe  Comp.  a  importância  que 
demais  pagaram  de  direitos  de  importação 
de  kerozene  no  exercício  de  1896; 

2»  discussão  do  projecto  n.  200,  de  1902, 
mandando  contar,  para  os  eíTeitos  da  apo- 
sentadoria, ao  Dr.  Pedro  Dias  Carneiro,  na 
qualidade  de  director  do  Hospício  Nacional 
de  Alienados,  o  tempo  em  que  serviu  no 
mesmo  estabelecimento,  quando  era  adminis- 
trado pela  Santa  Casa  de  Misericórdia ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  162  A,  de  1902, 
estabelecendo  que  o  art.  37  da  lei  n.  490, 
de  16  de  novembro  de  1897,  se  refere  unica- 
mente ao  montepio  obrigatório  creado  pelo 
decreto  n.  942  A,  de  31  de  outubro  de  1890, 
com  substitutivo  da  Commissão  de  Fazenda  e- 
Industria  revogando    a  referida  disposição; 

3*  discussão  do  projecto  n.  48  A,  de  1902,  e 
270,  do  1901,  que  autoriza  o  Poder  Executivo 
a  abrir  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas  o  credito  extraordinário  de 
215:425$059  para  pagamento  da  garantia  de 
juros  da  Estrada  de  FeiTo  Central  de  Macahó, 
correspondente  aos  exercícios  de  1900,  1901 
e  1902 ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  191,  de 
1902,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder, caso  não  haja  inconveniente  para  o 
serviço  militar,  ao  alferes  Paulino  Júlio  de 
Almeida  Nuro,  dous  annos  de  licença  com 
vencimentos,  para  ir  á  Europa  construir  e 
experimentar  ã  sua  custa  o  appai^elho  de 
su  .  invençio  denominado — Locomoção  aérea 
por  meio  de  azas ; 

Discussão  única  do  projecto  n,  128,  de 
1902,  com  parecer  sobre  a  emenda  api'esen- 
tada  na  discussíio  única  do  projecto  n .  100, 
de  1900,  que  eleva  a  2$  diários  a  pensão  e 
soldo  que  percebe  o  !•  cadete  reformado 
com  honras  de  alferes  do  exercito,  Oi»ozimbo 
Carlos  Corrêa  de  Lemos ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  210,de  1902, 
autorizando  o  Governo  a  conceder  a  D.  Hor- 
tencia    Adelaide    Guillobel   e  D,  Josephina 
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Constança  (luillobol,  filhas  do  fallocido  coro- 
luú  reformado  do  corpjdc^  <»n}<eQheiros  J  ja- 
quiin  Cândido  tíuillobel,  a  p^nsáo  do  l:800s, 
'i'Bi)Artidamftnto  (com  papocor  sobre  a  oraon- 
da  aprosi>ntada  om  diiscuss  lo  unlca  do  pi^o- 
jocto  n,  196,  do  1895,  e  substitutivo  da  Com- 
miseão  d  m^sraa  cmooda) ; 

Discussão  uiica  do  projecto  n.  2G0,  do 
189:í,  conc:>dondo  a  D.  Marflza  Rodrigues 
Cabral,  filha  do  capitio  Josd  Carlos  Cal»ral, 
moHo  tia  guorr;LCc)n'i-i  o  Paraguay,  uma 
pensa  annual  do  SlBs.indopondente  do  meio 
soldo  que  p;>i*Cí'.be ; 

■  2^  <iis€«ssao  do  projíKsto  n.  116,  do  1902, 
aut  íiizando  o  Poier  Executivo  a  al)rir  ao 
Mimiiierio  du  Guerra  o  creliU)  extraoi^i- 
nario  de  948s;>8<),  pam  |)a^'amento  do  ordíw 
nado  a  quo  tom  direito  o  escrevente  ajx)- 
stuitado  do  Ars  ^nal  d(}  Guerra  da  Hahia  Jot^é 
Luiz  Mendes  Diniz ; 

Discussão  única  do  proiecto  n.  83,  do  11)01, 
autõrlEandti  o  Poder  Ex?cmtivo  a  rever  a 
íipos^^ntadoria  do  cjntador  da  AdrainistraçSLo 
dos  Cixrreios  do  Coará.  Joaquim  do  Maondo 
Pitnentel,  para  o  fira  di^  lho  s:^p  computado 
o  tempo  em  due  serviu  como  fiscal  da  an- 
tiga Camará  da  Fortaleza  ; 

Discussão  uaica  do  projecto  n.  250,  de 
líKK),  concedendo  a  D.  Maria  Carlota  Car- 
ranhoa  PorteHa,  viuva  do  ten.>nte  Luiz 
PerteUa,  a  pensão  mensal  de  4jàs.  qu3  per- 
<.*ebia  em  vida  o  referido  offlciaI,de  accordo 
com  o  decr.^to  n.   1.759; 

Dlscn^ão  única  .',o  projocto  n.  141  A,  do 
lOOí,  !íl ivando  de  15')$  monsa:^s  a  pensão 
concedida  a  O.  Francisca  Elisa  dn  Castro 
AraU.jo,  vitiva  do  major  do  ej-^rcito  Manoel 
Porôrio  de  Castro  Araújo,  s.^m  prejuízo  do 
meio-soldo  que  perceba  ; 

Discussão  única  do  projo.to  n.  65  A,  de 
1902,  rol  itivo  á  emenda  do  Senado  ao  pro- 
jjoto  n.  65<  de  I90i,  que  autoriza  o  Governo  a 
abrir  ao  Ministério  da  Justiça  o  Ne^íocios 
Inttíriorôso  credito  exU'at>rdinariodo4ô2$500 
para  pagamento  ao  cidadão  João  Vilhena  de 
Aquino,  escrivão  do  juizo  seccional  do  Es- 


tado do  Amazonas,  de  sous  veocimentos  wr- 
respondontes  de  l  de  agosto  de  1894  a  31  de 
dezembro  de  1896  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  2?4,  do  190:» 
concedendo  a  D.  Virgínia  Lam^nha  Lins  de 
Souza  Schiefler,  viuva  do  capitão- tenente  da 
armada  João  Muximiliano  Alfferm)n  Sidney 
Schiefler,  uma  pensão  mensal  de  100$000 ; 

1*  discussão  do  projecto  n^  119  A,  de  19(tó, 
detorminando  que  os  vencimentos  dos  côn- 
sules continuamo  dividi  io*  era  ordenidoe 
gratificação,  e  dá  outras  provid^icias.  «como 
substitu  ivo  da  Comraissão  de  Orçamento ; 

Discussio  única  do  projecto  n.  10'"»  F, 
de  HX)1,  com  parecer  sobre  aomiínda  off^r«- 
cida  na  :^  discussão  do  i)rojecto  n,  106  A, 
deste  aimo,  que  autoriza  o  Governo  a  nlwir 
ao  Ministério  da  JnstiçA  c  Negócios  Interio- 
res o  credito  necessário  para  pagamento  tf« 
prehiio  de  viagem,  de  quií  traia  o  art.  2^\ 
do  Código  de  Ensino,  conferido  a  Pedro  De- 
raosthenes  Rache  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  252,  <Íb 
1902,  relevando  ao  ex-Deputado  Joàu  de  Si- 
queira Cavale  mti  a  prescripçào  para  retMíbi- 
mento  do  subsídios  (^orrespondoniec;  ao  t^sofo 
decnTido  de  18  de  dazembro  de  1891  a  2»!  de 
janeiro  de  189^; 

8*  di  cussão  do  projecto  n.  195,  de  19ôt 
concedendo  ívo  Dr.  Carlos  Cosar  de  Olivôiia 
Sampaio  e  António  Júlio  de  OliveiriSua- 
paio,  ou  á  o^mpanfela  que  organizai«m,  o  di- 
reito ã  conritimcçao,  uso  e  goso  dB  um»  es- 
trada de  forix)  subterrânea,  por  tí-a^çío  elé- 
ctrica, ligando  a  Capital  Federal  1  cidade  da 
Nithoroy.  nas  condições  que  estabelece; 

Diseusão  única  do  projecto  n.  271,  de 
KW;i,  relativo  aj  substitutivo  do  Senado  tu) 
projecto  n .  8,  de  1901,  que  autoriza  o  G»í- 
verno  a  abrir  o  credito  necos^rio  iiara  pa- 
gamento dos  vencimentos  a  que  tiverem  di- 
reito os  oíllciaes  até  esta  data  absolvidos  em 
proco  :;.sos  criminacs,  em  ultima  instancia,  6 
dá  outras  providencias. 

Levanti-se  a  .ses::^ão  ás  4  horas  e  3»)  mino- 
tos  da.  t.irde. 
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Presidonoit  doa  Srs.  Vtz  de  lello  (Pretldente),  Asti^lto  dos  Stntoe  (3o  Secretario),  e  Satyro  Dite 

( 29  Vlee-Presldente ) 


Ao  meio  dia  procedesse  á  chamada  a  que 
respoDdem  os  Srs.:  Vaz  de  Mello,  Satyro 
Dias.  Carlos  de  Novaes,  Angelo  Neto,  Agapito 
dos  Santos,  Luiz  Gualberto,  Tavares  de  Lyra, 
Albuquerque  Serojo,  Sá  Peixoto,  SerzcdeJlo, 
Corrêa,  Rodrigues  Feruondes,  Christino  Gruz, 
Guedelha  Mourão,  No«íueira  Accioly,  Thomaz 
Cavalcanti,  Gonçalo  Souto,  Eluy  de  Souza, 
Fonseca  e  Silva,  Lima  Filho,  Trindade,  Celso 
de  Souza,  Games  de  Mattos,  Bricio  Filho,  Cor- 
Delio  da  Fonsoca,  JuUo  de  Mello,  Eparoinon- 
daa  Gracindo,  Rny mundo  de  Miranda  Jovi- 
níano  de  Carvalho,  Rodrigues  Dória,  Seabra, 
Francisco  Sodré,  ManceL  Caotano,  Eugénio 
Tourinho,  Tolentino  rios  Santos,  Pioneiro 
Juniort  Heredia  de  Sà,  Celso  dos  Reis,  Deo- 
cleciano  de  d(  uza,  Alves  de  Brito,  Silva  Cas- 
tro, Martins  Teixeira,  Joào  Baptista  Theo- 
philo  Ottoni,  Ildefonso  Alvim.  Bueno  de 
Paiva,  Carneiro  de  Rezende,  Henrique  Salles, 
Mayrink,  Carlos  Ottoni,  Eduarda  Pimentel, 
OKgario  Maciel,  Lamartinn,  Moreira  da 
Silva.  Oli  eira  Brag»,  Ttizeira  Brandão, 
Lindolpbo  Serra,  Carlos  Cavalcanti,  Paula 
Ramos,  Francisco  Tolentino,  Soares  dos  San- 
tos, Victorino  Monteiro,  Aureliano  Barboza, 
Yespíisiano'  do  Albuquerque,  e  Campos  Car- 
tier. 

Abre-se  a  sessão. 

O    Si*,    ^^apiio    <lo!-i    SautoH 

(3^  Secretario,  sçrvindo  de  2"")  procede  à  lei- 
tura da  acta  que  é  em  seguida  posta  em- 
discassão. 

O    Sr.  Moireira  dia  Silva.— Sr. 

Presidente,  fomos  hontem  surprehendidos 
com  a  dolorosa  noticia  do  fallecimenio  do 
l)r.  António  <'arlos  Ribeiro  de  Andrada  Ma- 
chado o  Silva, 

E'  mais  um  brazileiro  de  nomeada  iliustre 

^ue  a  fataliladeda  morte  afíisUi  da  vida.  tor- 

ona,  deixando  pelo  sou  merecimento  pesso.il, 

im  nomenotavol  para   o  seu  paiz,  um  nome 

<  lUerido  para  os  seus  compatriotas. 

V.  Ex.  sabo  que  elle,  amda  criahça,seguiu 

1  >m  brilhantismo  e  êxito  um  curso  de  huma- 

idades  na  Europa,  de  onde,  voltando  para  o 

Br  izil,  bicharelou-se  e  doutorou-so  em  scien- 

;ias  juridicas  o  soei  aos  na  Academia  de  São 

aulo,   da  qual  fui  mais  tardo  um  dos  seus 

jntes,    um   dos   ornamentos  da  respectiva 

ongregação. 


O  notável  paulista,cuja  morte  deploramos, 
fez  parte  da  Camará  dos  Deputados  do  Im- 
pério, em  mais  do  uma  legislatura,  como 
representante  do  partido  Lberal,  e  ultima- 
moDto,  na  qualiíiade  de  procurador  geral  do 
Estado,  era  o  chefe  do  ministério  publico 
em  S.  Paulo,  onde  o  poder  publico  l)em  dis- 
tribuído peioB  seus  órgãos  judiciaiio,  legis- 
lativo o  executivo,  deixa  ao  uiinistorlo 
pu1)lico  uma  larga  acção  em  defeca  da  lei 
no  crime  o  nas  questões  em  que  a  Fazenda  é 
interessaila,  ou  em  que  são  interessados 
aqueiles  que  não  toem  capacidade  jurídica 
para  administrar  as  suas  pessoas  e  bens. 

O  Dr.  António  Carlos,lente,  politico,  depu- 
tado provincial  e  ger.il  e  pi-ocurador  geral 
do  Estado  de  S.  Paulo,  contribuiu  sempre 
para  o  nosso  progresso  intellectual,  politico 
e  jurídico,  pelo  que  julgo  que  a  Camará  não 
rocusaiá  a  lembrança  que  venho  ti'azer*ihe 
de  consignar-se  na  acta  de  hoje  um  voto  de 
profundo  pezar  pelo  doloroso  acontecimento. 

Tenho c me luido.  (Muito  bem;  muito  bem,) 

O  Sr.  Px-ealdente— O  Sr.  Deputado 

Moreira  da  Silva  requer,  como  demonstra- 
ção do  mais  profundo  pezar,  que  a  OamarA 
dos  Deputados  consinta  que  se  insira  na  acta 
da  sessão  de  hoje  um  voto  do  peísar  pelo 
passamento  do  eminente  cidadão  Dr.  Auto* 
nio  Carlos  Ribeiro  Machado  de  Andrade  b 
Silva,  que  fez  parte  do  parlamento  brazileiro 
e  occupou  divei-sos  cargos  no  Estado  de  São 
Paulo. 

Os  Srs.  que  approvam  queiram  levan tar- 
so. (Pausa,) 

O  requerimento  foi  unanimemente  appro- 
Tado. 

Em  seguida  é  approvada  a  acta  da  sessão 
antocedente. 

O  Sr.  I^residente  —  Não  havendo 
numero  legal  para  se  proceder  ás  votações 
das  matérias  indicadas  na  ordem  do  dia, 
pass;i-se  á  matéria  em  discussão. 

E'  annunciada  a  continuação  da  3^  dia- 
cussão  do  projecto  n.  196  C,  de  1902,  com 
parecer  sobre  as  emendas  offerecidas  para  a 
3*disussão  do  projecto  n.  196,  desto  anno, 
que  fixa  a  despeza  do  Ministério  da  Guerra 
para  o  exercido  de  1903, 
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O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Thomaz Cavalcanti. 

O    Sr.    Tlàomaas    Cavalcanti 

vem  a  tribuna  afira  de  corresponder  ao  com- 
proraiííso  que  tomou  por  occasião  ora  que 
fiiUava  o  sou  illustre  c jllcga,  Deputado  por 
Santa  Catharina,  o  Sr.  Paula  Ramos,  tra- 
taudo  d'3  sustentar  a  emenda  que  manda 
supprLmir  a  dotação  do  orçamento,  relativa 
ao  levantamento  da  carta  fíeral  da  Repu- 
blica. 

Por  essa  occasião,  quando  S.  Ex.  fazia 
uma  serie  de  ar«rumentos  para  provar  que 
não  cabia  ao  Ministério  da  (iuerra  o  trabalho 
da  organização  da-  carta  geral,  o  orador 
pediu  a  palavra  para  justificar  a  ri»spectiva 
dotação,  que  figura  no  orçamento  em  dis- 
cussão, em  virtude  de  uma  emenda  que  apre- 
sentou em  2*  dis<3ussão. 

Si  não  fosse  isso,  desistiria  da  palavra, 
porque  o  seu  illustre  collega  pelo  Paraná 
demonstrou  claramente  não  só  o  cabimento 
quj  tem  a  espécie  de  trabalho  de  que  se 
trata  no  Ministério  da  Guerra,  como  tam- 
bém a  alta  conveniência  reconhecida  por 
proflssionaes  abalizados. 

CoDseguintemente,a  sua  tarefa  ô  diminuta; 
apenas  rcserva-se  pxra  fazer  al^cuns  retoíjues 
Bobre  dados  que  não  foram  citados  pelo  nobre 
Deputado  pelo  Paraná. 

A  lei  n.  403,  de  2i  de  outubro  de  1896, 
organizando  o  Estado  Maior,  a  Intendência 
Geral  da  Guerra  o  as  direcções  geraes  de 
artilharia,  engenharia  e  saúde,  consignou 
em  diversos  dos  seus  artigos  referencias  a 
carta  geral  e  no  art.  3^  dá  ao  Estado  Maior 
a  sua  organização,  como  a  de  mappas  geo- 
graphicos  e  topographicos  das  zona-;  fron- 
teiras, estatística  militar,  ore.  Amdamals, 
levantamento  geodésico  e  topographico  refe- 
rentes ás  op.^rações  militares. 

Poderia  ficar  ahi ;  mas  sustenta  que  quan- 
do a  lei  falia  na  organização  da  carta  geral, 
está  comprehendido  que  não  é  só  na  reiu- 
ccâx)  dos  diversos  trabalhos  em  uma  só  es- 
cala, mas  também  do  todo  o  trabalho  preli- 
minar, afim  de  que  seja  uma  carta  nas  con- 
dicçõos  exigidas. 

O  legislador,  com  certeza,  não  suppoz  que 
■  fosse  preciso  entrar  era  detalhe-»,  e  mais 
ainda,  si  o  sou  illustre  collega,  diz  o  orador, 
tivesse  examinado  toda  a  lei,  verificaria  que, 
na  part'j  referente  á  Di/ecçao  Geral  de  En- 
genharia, estava  consignada  a  competência 
para  esta  direcção  do  fazer  a  triangulação 
do  território  da  Republica  e  enviar  os  dados 
ao  Estado-Maior  como  subsidio  da  carta 
geral. 

Entende  que  os  trabalhos  de  engenharia, 
dependentes  do  Ministério  da  Guerra,  devem 
ser  entregues  a  oíílciaes  do  exercito,  ein- 


quanto  que  os  referentes  aos  outros  traba- 
lhos públicos  e  industrias  dependentes  do  res- 
pectivo Ministério  sejam  confiados  á  enge- 
genharia  civil,  porque  o  Governo  deve  apro- 
veitar de  preferencia  os  conhocimentos  de 
seus  funccionarios.  ' 

Não  falia  por  interesse  próprio,  devo  di- 
zer, poniue  é  oíiicial  de  artilharia  e  não  per- 
tence a  nenhuma  das  especialidades  do  que 
vem  tratando. 

O  seu  illustre  collega  não  foi  feKz,  pode 
permissão  para  dizel-o,  quando  referiu  quQ 
a  engenharia  civil  estava  mjrreodo  a  fome  ; 
acha  que  a  missão  do  Estado  não  t^,  crear  lo-  ! 
gares  para  quem  precisa  se  empregar,  mas 
sim  dal-os  a  quem  exerça  bem  as  suas  fun- 

ÇÍilíS . 

A  um  aparte  do  Sr.  Paula  Ramos  o  orador  , 
responde,  que  si  os  engenheiros  militares  | 
são  preparados  e  mantidos  a  custa  do  Es-  I 
tado,  é  lógico  que  em  voz  de  se  pagar  a  ' 
outros,  .creando  novas  despozas,  se  dè  tra-  ! 
balho  aos  que  já  estão  pagos . 

Prosoguindo,  o  orador  diz  quo  .^i  não  fosso 
o  dispositivo  legal  que  mostrou  ser  a  expres- 
são —  organização  da  carta  — ^  comprehen- 
siva  d 3  todos  os  elementos  necessários  para 
esso  trabalho,  bastava  ler  um  ou  outro 
tópico  dos  pareceres  que  foram  dados  ao 
estudo  feto  pela  3*  secção  do  Estado  Maior, 
para  mostrar  a  procedência  do  que  ac^ba  da 
sustentai'. 

A  esse  respeito  se  pronunciou  cat^ori- 
camento  o  Sr.  Cruls,  que  aponta  até  como 
necessidade  a  passagem  do  Observatório 
Astronómico  para  o   Ministério  da  Guerra. 

OSr.  Orville  Derby,  de  modo  elogioso, 
se  pronunciou  em  sou  parecer,  sobre  a  eon- 
strucção  da  carta,  donde  se  pôde  concluir 
que  o  levantainento  da  carta,  além  do  ser 
uma  grande  necessidade  para  o  paiz,  o  es- 
tudo apres:mtado  pela  3*  aecção  é  um  dos 
que  mais  vantagens  trazem  em  comparação 
com  todos  03  outros. 

O  levantamento  da  Carta  Geral  da  Repu- 
blica pelo  Estado  Maior  não  constituo  inno- 
vação,como  bom  o  demonstrou  o  sou  coliogi 
Carlos  Cavalcanti,  pois  assim  se  pi*atica  na 
Allemanha,  Rússia,  França  e  Áustria,  onde 
junto  ao  Estado  Maior  do  Exercito, encontra-se 
sempre  um  instituto  geographico,  encarre- 
gado da  organização  de  todos  os  trabalhos 
geo.rraphicos,  topographicos  o  astronómicos» 
relativos  não  só  á-  cartas  geraes,  como 
também  as  destinadas  a  uso  particular. 

Sem  a  iniciativa  do  Governo  nunca  ^ 
carta  será  feita  e  a  sua  grande  importância, 
a  sua  utilidade,  ninguém  contesta.  Os  en- 
.ironlieiros  civis  podem  perfeitamente  colla- 
borarem  neste  serviço,  trazendo  o  subsidio 
das  suas  especialidades,  com  o  que  muiia 
auxiliarão  os  ofllciaes  do  exercito. 
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Nos  paizes  de  exércitos  regularmente  or- 
ganizados este  serviço  compete  ao  Estado 
Maior,  sendo  este  o  motivo  da  apresentação 
<ia  erannda  nos  termos  era  ({ue  o  foi.  Quanto 
ús  censuras  feitas  pelo  nobre  Deputado  por 
Santa  Catharina,  relativamente  ao  emprego 
de  offlciaes  do  exercit^nas  estradas  de  ferro 
c  linhas  telegraphicas,  tem  a  dizer  que  o  no- 
bre Deputado  não  tem  razão.  Todas  as  es- 
tradas o  linhacs  telegraphicas  em  construc- 
ção  pelos  offlciaes  do  exercito  são  de  utili- 
dade militar  ou,  pelo  menos,  estratégicas  ; 
nada  mais  justj,  pois,  do  qne  se  empregar 
nas  suas  construcçõss  engeniieiros  militares. 

Ak'ím  das  vantagens  económicas,  que  são 
grandes,  os  offlciaes  fazem  uma  aprendiza- 
gem, ficando  aptos  para  construírem  com  se- 
gurança ft-ítradas,  em  momento  de  guori-a, 
quando  assim  exigir  a  necessidade,  onde  não 
irâo  03  engenheiros  civis  por  maior  que 
seja,  seu  patriotismo. 

Outra  emenda  que  merece  a  approvação 
da  Camará  é  a  que  apresentou,  autorizando 
o  Governo  a  rever  a  tabeliã  dos  vencimentos 
dos  offlciaes  do  exercito.  A  Commissão  deu 
parecer  contrario,  sob  o  pretexto  de  que  jíi 
ha  em  andamento  um  projecto  que  regula  a 
matéria.  EíTectivamente  6  isto  exacto,  porém 
o  projecto  tem  tido  uma  marcha  lenta  e  me- 
lhor sei*á  que  a  medida  fique  consignada  no 
orçamento,  attenta  a  sua  importância.  Duas 
Tezes  tem  sido  ella  roclamaia  pela  adminis- 
tração dos  negócios  da  guerra,  que  deseja 
fazer  equidade,  satisfazendo  justas  aspirações 
dos  offlciaes  do  ©xercito.  Não  se  trata  de 
um  augmento  de  de^speza,  ao  contrario,  será 
feita  dentro  das  verbas  orçamnntar.as  (  9*  o 
10»). 

Nada  ha  contrario  á  emenda  o  a  sua  ap- 
provação nfio  pôde  stvr  recusada  pí»la  Ca- 
mará, 9i  esta  quizer  attender  a  uma  grande 
justiça  ao  exercito,  especialmente  aos  oííiciaes 
arregimentados. 

Feitas  estas  consideraçôc.-i,  passa  a  tratar 
do  assumpto, que  foi  o  que,  principalmente, 
motivou  a  sua  vinda  á  tribuna.  Os  jornaes 
de  15  do  corrente  publicaram  um  despacho 
telegraphico  vindo  da  Europa,  no  (|ual  se 
diz  que  a  Allemanha  esta  cogitando  de  uma 
lei  qiio  permitta  aos  filhos  dos  allemães, 
nascidos  no  estrangeiro,  reclamar  a  nacio- 
nalidade paterna.  O  Morning  Post,  o  jornal 
que  dá  tal  noticia,  accrescenti  que  a  me- 
dida provavelmente,  provocará  reclamações 
dos  Estados  Unidos  e  do  Brazil. EíTectivamente 
esta  medida,  embora  pacifica  em  sua  appa- 
rencia,  traz  em  seu  bojo  ameaças  a  nossa 
independência  e  atraz  desta  virão  outras  si 
os  poderes  públicos  não  oppuzerem  uma 
resistência  seria.  Não  sabe  si  já  foram  to- 
madas algumas  medidas  a  respeito,  porém  o 


que  cabe  ao  orador  ô  chamar  a  attenção  do 
Congresso  para  tal  assumpto. 

Esta  questão  pôde  tomar  um  caracter 
grave  e  talvez  se  transformar  em  uma 
verdadeira  intervenção  estrangeira  nos  ne- 
gócios internos  do  Brazil,  intervenção  esta 
que  pôde  ter  extensão  tal  que  se  reprodu- 
zam aqui  as  dolorosas  scenas  de  que  foram 
thoatro  as  duas  infelizes  republicas  sul- 
africanas  Transvaal  e  Orange, 

Somos  um  povo  fraco,  sem  recursos  e 
sem  elementos  capazes  para  uma  resistoncia 
séria,  que  precisa  ser  organizada.  Não 
é  prudente  revelar  publicamente  as  condi- 
ções do  Brazil,  por  isto  reservar-se  o  direito 
de  fallar  em  sessão  secreta  e  fará  então  as 
declarações  que  seu  patriotismo  impõe  o 
fará  os  avisos  que  julga  necessários. 

E'  um  grito  de  alerta  que  vem  soltar  no 
Congresso  o  que  já  repercutiu  na  im- 
prensa. 

O  Brazil  é  um  paiz  que  se  precisa  preparar 
afim  de  resistir  á  terrível  politica  expan- 
sionista que  domina  actualmente  as  gran- 
des naçõer,  e  que  o  seu  vasto  território 
tanto  provoca. 

O  patriotismo  impõe  que  se  fique  a  co* 
berto  desta  e  de  outras  ameaças,  felizmente, 
difarçadas  ainda.  {Muito  bem;  muito  bem»  O 
orador  é  cumprimentado.  ) 

Comparecem  mais  os  Srs.  Gabriel  Salgado, 
Mosannah  de  Oliveira,  José  Euzebio,  Cunha 
Martins,  Anizio  de  Abreu,  João  Gayoso, 
Joa-quim  Pires,  Raymundo  Arthur,  João 
Lopes,  Frederico  Borges,  Sérgio  Saboya,  Pe- 
reira Reis,  Camillo  de  Hollanda,  Ermirio 
Coutinho*  João  Vieira,  Pereira  de  Lyra, 
Mexieiros  o  Albuquerque,  Malaquias  Gon- 
çalves, Esmeraldino  Bandeira,  Pedro  Per- 
nambuco, Arroxellas  Galváo,Fausto  Cardoso, 
Castro  Rebello,  Neiva,  Milton,  Tosta,  Adal- 
berto Guimarães,  Augusto  do  Freitas,  Edu- 
ardo Ramos,  Paranhos  Montenegro,  Galdino 
Loreto,  Sampaio  Ferraz,  Irine»  Machado, 
Henrique  Laigdon,  Nelson  de  Vasconcellos, 
Augusto  de  Vasconcellos,  Sá  Freire,  Anto- 
nino Fiallio,  Lourenço  Baptista,  Custodio 
Coelho,  Pereira  Lima,  Estevão  Lobo,  Ve- 
riato  Mascarenhas,  Francisco  Veiga,  João 
Luiz,  Adalberto  Ferraz,  An^tonio  Zacharias, 
Rodolpho  Paixão,  Pádua  Rezende,  Rebouças 
do  Carvalho,  Ovidio  Abrantes,  Urbano  Gou- 
veia, Benedicto  do  Souza,  Manoel  Alvos, 
Alencar  Guimarães,  Lamenha  Lins,  Barbosa 
Lima,  Marçal  Escobar,  Germano  Hasslocher, 
Cassiano  do  Nascimento  e  Diogo  Fortuna. 

Deixam  de  comparecer,  com  causa  parti- 
cipada, os  Srs.  Urbano  Santos,  Gastão  da 
Cunha,  Carlos  Marcellino,  Pedro  Chermont, 
António  Bastos,  Luiz  Domingues,  Thomaz 
Accioly,  Francisco  Sá,  Soares  Neiva,  Silva 
Mariz,  Moreira  Alves,  Estacio  Coimbra,  Josô 
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Duarte,  Araújo  Góos,  Sylvio  Romoro.  Folix 
Gaspar,  Paula  (iunnar&es,  V^er^fX^  do  Abiou, 
Alves  Barbosa,  Marcolino  Moura,  Dioiíyáio 
Ce:*qiieira,  Barros  Franco  Júnior,  Martinho 
Campos,  Nilo  Peçanha,  Aureliano  dos  San- 
tos, José  Bonifácio,  Monteiro  de  Barras,  Po- 
nido  Filho,  Monteiro  da  Silveira,  h)spi)ritlião, 
AtfMo  Pinto,  Leonel  Fillio,  Bernardos  de 
Faria,  Ijindulpho  de  Ma^alliãuM,  Joaquim 
Carvalhaos,  Felício  dos  Santos,  Manocil  Ful- 
gencio,  Noííueira  Júnior,  Liudolpho  Ciaotauo, 
Qusfcivo  Godoy,  Dino  Buenf),  Buono  do  An- 
^^Js(yil3L,  Adolpho  G jrdo,  Joaquim  Álvaro,  Ca- 
jado, António  Cintra.  Hermenegildo  de  Mo- 
iniea,  Xavier  do  Yaile,  JosCj  Boiteux,  Fran- 
ciíieo  Moura,  Azevedo  Pinheiro,  Francisco 
Alv^Dcastru  8  Pinio  d  i  Rocha. 

B  sem  causa  os  Srs.  Arthur  Lemos,  índio 
do  Brazil,  Virgílio  Brigido,  Teixeira  de  Sá, 
Klpidio  Figueiredo,  Aíron'^)  Costa,  Rodrigues 
Lima,  Josó  Moniai*dim,  Oscar  (todoy,  Raul 
Barroso,  Júlio  Santos,  Oliveira  Figiioiredo, 
Joaquim  Breves,  Oliveira  Bello,  Lamounier 
Godoítedo,  Arthur  Tori*es,  Miranda  Azevodo, 
Fernando  Prestes,  Valeis  de  Castro,  Cost.v 
Jânioi*,  Rodolpho  Miranda.  Edmundo  da 
Fonseca,  Luiz  Piza,  Paulino  Carlos,  Cinoina- 
to  Braga,  Alfro.io  El  lia,  Azevedo  Maniues, 
João  Cândido,  Rivadavia  Correia  e  Alfredo 
Varella. 

O  Sr.  Preaidente  —  Continua  a 
3»  disoussão  do  projecto  n.  196  C,  de  11K)2, 
com  parecer  sobre  as  emendas  ofTerecidas 
pai*aa  3^  discussão  do  projecto  n.  19ô,  desr.e 
anno,  que  fixa  a  despeza  do  Ministério  da 
Guerra  para  o  exeroiciu  ..o  1903, 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Soares  dos  Santos. 

O  Sr.  Soares  <lo«   Santos   diz 

vif  á  tribuna  em  cumpri  monto  do  um  d  )ver, 
que  julga  importante,  att3nta  a  gravid.ide 
do  projecto  em  debate,  que  envolve  qnostõoi 
complexas  dignas  de>  serio  estudo  e  das  me- 
ditações dos  senhores  represontantos  da 
Naçâo^  A  melhora  dos  nossos  meios  de  defesa 
ô  uma  questão  que  se  impõe,  pois  quo  o  Hrazil 
necessita  cada  vez  mais  de  or^^anizar  uma 
resistência  seria,  tanto  quanto  operm^ttir  u 
problema  financeiro.  VV  necessário  qun  o 
exeix^ito  possa  desempenhar  a  sua  missão 
constitucional  o,  para  isso,  6  improsciuíLvol 
que  lhe  sejam  dados  os  meios.  A  Camará, 
felizmente,  esta  compenetrada  desta  neces- 
sidade, o  que  prova  a  autorização  dada  ao 
Governo,  aílm  do  que  as  nossas  lo  is  do  forças 
sejam  uma  realidade.  O  Senado  não  foi  bem 
avisado,  diminuindo  o  numero  dos  alumnos 
daa  Escolas  Militares,  e  melhor  andaria  si 
tivesse  dado  andamento  ao  projecto  qua  re- 
forma o  ensino  militar,  que  lá  ostã  lia  dous 
''^nnoA. 


Embora  o  jnlí?ue  um  bera  intencionado, 
não  \íen<A  que  o  actual  administrador  da 
pasta  da  (Hierra  tenha  acertado  n^s  pianos 
de  concentração  e  na  construeçao  de  obras 
perfeitamenf.e  adiavíMs. 

O  exercito  esUí,  em  muitas  localid<ules, 
baldo  de  r<^cursos  de  toda  a  natureza,  ao 
passo  que  são  desvia<lofs  dinheiros  para  ser- 
vivos  que  não  são  imprescindivois.  E'  neoe*- 
sario  melhor  distribuição  do  recursos  e  que 
as  praças  do  exercito  não  sejam  empre- 
itadas como  operários,  a  que  nàx)  são  obri- 
ga ias. 

As  promoções  não  teem  obedecido  ã  justiça, 
toem  sido  feitas  conforme  a  maior  ou  menor 
somma  de  protí»cção  de  [ue  di3i)õe  o  oíQcíííI. 
Isto  jíl  foi  publicamente  di'*o  pjr  um  mombw 
da  Cora  missão  de  Prom()çrH\3,  o  ^reneral  Av- 
thiir  Oscar,  quo  não  quiz  «pactuar  com 
os  de>:mandos  que  aill  são  praticados». 

Justiça,  multa  justiçA— eis  o  quo  necessita 
o  exercito.  {Muito  bem;  muito  hetn.  O  orador 
é  CO mpr; montado . ) 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

Passa-se  ã 

SKíiUNDA  PARTE  DA  ORDKM  DO  DLV 

E'  aonuncj.ida  a  continuação  da  2»  discussão 
do  projecto  n.  188,  de  1002,  alterando  o 
covligo  dos  institutos  oíllciaes  de  ensino  su- 
perior e  secundário,  dependentos  do  Minis- 
tério da  Justiça  e  Ne^íocios  Interiores,  appro- 
vado  por  decreto  n.  3.890,  do  1  de  janeiro 
de  1901. 

Veera  ã  Mesa,  são  lidas  apoiadas  o  pj.stas 
conjunctamente  em  diSiíus.são  as  seguintes 

EMENDAS 

Ao  projecto  n.  i88  —  i902 

Disposições  transitórias  —  accrescente-í<8: 
An.  Os  funccionarios  que  sob  quilquer 
titulo  exercera  o  magistério  nas  escolas  su- 
poriures  ha  mais  de  10  annos.  quando  pro- 
mulgado este  código,  serão  considerados  vi- 
tal icios  com  todas  as  vantagens. 

Sala  das  sessões,  20  de  outubro  de  190v?.— 

Carlos  de  Xovaes. 

Onde  convier:  Em  logar  de— encarregí  o 
do  ensino  do  clinica  odontológica,  diga-sc  - 
professor  de  clinica  odontológica.. 

Sala  das  sessões,  20  de  outubro  do  1902.  - 

Carlos  de  Novaes, 

A(ícr(íscentn-sc  onde  convier  :  Ficam  o^  - 
parados   os  actnaí^s  preparadores  a   as.  i- 
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tentes .  de  clinica  aos  antigos  serventuários 
dessa  categoria,  de  accordo  com  art.  '4'',  ^  3\ 
da  lei  n.  4J(',  de  10  da  dezembro  de  1897. 
Klevem-se  equitativamente  os  venciraentoa 
dos  preparadore.^  e  assistentes  do  olioica, 
guardadas  as  proporções  do  augmonto  pro« 
posto  para  os  lentes,  e  substitutos. 

Sala  das  seááões,  20  do  outuhro  de  1902.— 
Celso  de  Sou  zn .  —  Himriqne  L'igden .  —  €;lso 
âõs  Reis, 

O  Sr.  Presidente— Tom  a  palavra 
o  Sr.  Rodrigues  Dori:i,. 

O  Sr.  Rodrigues   Doriu.  —  Sr. 

Proiidento,  entro  neste  debate  som  o  menor 
entliusiasmo,  Si^ra  prazer,  sem  sa'.isfação, 
6  até  com  corto  desgosto,  oriundo  de  causaij 
differenies,  entre  as  quaes  sobresaíio  a 
minha  incapacidade  para  occupar-me  de  as- 
sumpto desta  niituroz  i.  (Ni^o  apoiados  gtraes.) 
Não  posso  neste  particular  se  •  um  juiz 
severo,  nem  mosmo  oxactvra-mte  justo,  inas 

0  sou,  tan:o  quanto  precisíj,  para  reconhecer 
a  minha  insuííleiencia,  a  qual  não  deixa  de 
mo  produzir  penosa  aíllivão. 

O  Sr.  Joviniano  dk  Carvalho— V. 
£x.  no  magiãiterio  deste  paiz  (S  reconhecido 
ornamento.  (Apoiados,) 

O  Sr.  Rodrigues  Dória  —  Alôm  disso, 
Sr.  Presidente,  a  esta  incapacidade  se  reúne 
a  incompotoncia  decretada  cjnira  aquelles 
que  não  elo^i  iram  o  c  ;digo  promulgado  em 

1  do  janeiro  do  anno  paí^sado,  por  um  dis- 
ti  neto  escriptov  e  collaboradur  do  JorruU  do 
Commercio,  que  so  declara  especialista  em 
matéria  de  instruccão  publica. 

Sabe  V.  Kx.  e  sabem  todos  os  meus  col- 
iBgas  que,  doí^retada  a  reforma  de  1  de  ja- 
neiro do  1900,  houve  varias  reclamações 
coatpa  o  coJigo  de  'Oiisino,  sobre  o  qual  li- 
mitarei a  discussão. 

Houve  diversas  ro3lamações,  ri^pito  ;  e  em 
fiftvor  do  codi.'o,  au  que  jue  eonsta,  manifes* 
tar<un-se  na  iniprensa  o  illustre  collaborador 
do  Jornal  do  Commcrcio,  a  que  j;í  me  retori, 
n  aqui  na  Ca  nara  o  meu  distincto  amigo 
o  digno  Doputado  pela  Bahia,  o  Sr.  Augusto 
d<?  Preitas. 

O  Sr.  Malaquias  Ooncalvks— Uma  gr  »nde 
competência  na  mataria, 

O  Sr.  Rodrigues  Djria— De  que  houvesse 
outra  mauifes nação  favorável  não  te.iho  no^ 
ticia,  salvo  o  rolatori )  do  Ministro  do  In- 
tarior,  era  1901. 

No  segundo  do  seus  artigos,  a  propósito  da 
reforma  da  instrucgão  publica,  feita  o  anno 
paaiiadQ,  e  actualmente  em  discussão,  dizia 
o  esoriptor  a  que  alludí : 


«  Distanciado  embora  da  actividade  jorna- 
lística, sem  ligações  estreitas  com  os  parti- 
dos nem  com  os  homens  que  govern  \m»  sigo 
de  perto  os  actues  da  administração,  sobre- 
tudo o»  quj  entendem  com  a  inatrucção  pu- 
blica, ramo  especial  d  )  minhaa  cogitações  de 
outras  eras. 

A  uldima  reforma  do  Código  do  ensino 
superior  o  secunda  io  e  dos  regJiilamentos 
espeoiaos  tem  sido  objecto  da  attengão  da 
muitos,  provocando  a  critica  do .  uaa  e  oa 
louvores  do  outros.» 

As  criticas,'Sj*.  Presidente,  foram  varias; 
não  houve  congregação  que  não  tivesse  uma 
reclamação  a  fazer  contra  semelhante  refor* 
ma.  E  os  louvore3,como  acabei  de  dizer,  Coram 
poucos;  voem  elles  no  relatório  do  Ministro, 
nos  artigos  do  men::lonad(i  ooUaborador  do 
Jortial  do  Gommerdo,  e  também  nj  faràlhaote 
discurso  aqui  proferido  em  5  de  )uDho  do 
anno  passado  pelo  meu  distincto  a:inigo  o  Sr. 
Ur.  Augusto  de  Freitas. 

Mas,  continua  esse  escrlptor  a  que  alludo: 

«  Ha  entre  nós  inveterado  vezo  da  proleiúF 
sentença  em  assumpto  de  que  pouco  se  co- 
gita; e  a  instrucção- publica  6  precisamente 
aquelle  para  o  qual  todos  julgam  ter  o- con-» 
veaiento  preparo.» 

Eis  aqui,  o  diploma  de  incompetência, 
pass  ido  por  um  especialista  em  matéria  de 
instrucção  publica,  áiiuelles  que  não  se  ma* 
0ifesf»aramôin  favor* do  código. 
.  Durante  certo  temp),  Sr.  Presidente,  eu 
também  pensava  ser  a  instrucção  publica 
matéria  da  maior  relevância,  do  dlíleil 
accesso,  exigindo  ura  prepato  especial,  o  tão 
importanta  ainda  é  e  n  loutras  partes^  que 
agora  mesmo  6  esta  a  questão  oapital  que 
está  agitando  o  parlamento  inirlez,  segundo 
se  vê  dos  telegraramas  da  imprensji. 

Entre  nós,  portam,  me  ixvreco  cousa  fácil  o 
ao  alcance  geral,  tal  tom  sido  o  numeco  de 
reformas  por  que  ella  tem  passado,  de  tempoa 
a  esta  parte.  Ainda  uma  reforma  não  eatá 
bem  executada,  lá  vem  outra,  o  que  de* 
moiistra  ser  a  instrucção  publica  cousa  fácil 
de  .'cformar,  podendo  constituir  isso  uma 
distracção  para  os  Ministros  do  interior. 

A  minha  posição  nesta  questão  d  talvez 
das  mais  consuraxeis,  no  moio  de  ver  do 
iilustro  especialista,  porque  não  me  liioitoi 
a  não  elogiar  a  refo;'ma,  que  agora  combato^ 
mas  comecei  por  me  opp.>r  á  autorizuçilo 
dada  ao  Governo  para  faxol-a. 

Km  discui^so  que  aciuipixinuncieifUa  sessão 
do  5  de  novembro  de  1900,  quando,  poe 
oc«3aâião  da  discussão  do  Orçamento  do  Inta» 
rior,  se  procurava  dar  essa  autorização  ao 
Governo,  eu  di/.ia  :  i 

«  Antes  do  deixar  a  tribuna,  *  ratifico  o 
mu II  apoio  cl  emenda  do  meu  i Ilustre  amigo 
Deputado   por  Santa  Catharina,    que    uega 
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ao  Governo  autorização  para  reformar  o 
Código.» 

Em  parte  anterior  desse  discurso,  eu  havia 
dito  que,  como  esto  illustre  collega  que 
acabo  de  mencionar,  também  votaria  a  favor 
da  emenda  ad  referendum  do  Congresso, 
como  uma  taboa  de  salvação . 

Portanto.  Sr.  Presidente,  a  minha  posição 
nesta  questão  ô  muito  anterior  á  i^efórma 
decretada ;  já  vem  de  longe. 

Tendo  eu  sido  incumbido  pela  Congrega- 
ção da  Faculdade  de  Medicina  da  Bahia,  de 
trazer  a  esta  Casa  uma-  representação  con- 
tra alguns  pontos  da  decantada  reforma,  de- 
clarei que  a  não  tinha  subscripto,  não  só  por 
não  estar  naquelLa  cidade,  quando  foi  feita 
a  referida  representação,  como  por  não  ver 
nella  figurar  uma  das  rainhas  idéas  capitães, 
que  era  a  fi»equencla  livre;  não  hesitei,  porém, 
em  collocar-me  ao  lado  da  autoridade,  em 
vista  dos  processos  tumultuarios  e  anar- 
ehicos  empregados  pelos  alumnos  daquello 
estabelecimento  de  ensino,  que  chegaram  até 
a  passar  ao  Governo  um  telegramma  desat- 
tencioso,  pedindo  a  demissão  do  director,  no 
qual  eu  reconhecia  e  reconheço  um  homem 
de  real  merecimento  o  de  grande  prudência. 

Roservaudo-me  para  em  occasiãtj  oppor- 
tuna,  como  agora  o  fa^o,  manifestar-me 
francamente  soore  a  reforma,  a  ella  submet- 
ti-me  em  todas  as  suas  disposições,  e  tendo 
iniciado  o  curso  da  minha  cadeira  em  abril 
do  anno  passado,  mandei  fazer  a  chamada 
dos  alumnos,  e  tive  occasião  de  convidar  al- 
guns á  lição,  o  que  fazia  independente  do 
regimen  da  ft*equencia  obrigatória. 

Um  outro  motivo  que  também  me  faz  estar 
constrangido  nesti  tribuna  é  pertencer  eu  á 
classe  daquellos  para  quem  se  procura  legis- 
lar neste  projecto,  e  bem  se  poderá  dizer  que 
eu  estou  defendendo  os  interesses  próprios, 
individuaes. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves— Ninguém  é 
capaz  de  suppor  isso  de  V.  Ex. 

O  Sr.  Joviniano  de  Carvalho— Ninguém^ 

O  Sr.  Rodrigues  Dória— E  si,  porventura, 
eu  defendo,  desde  que  aqui  entrei,  dosde  o 
Governo  passado,  a  liberdade  de  frequência, 
podendo  estar  em  erro,  mas  do  boa  fé,  com 
sinceridade;  não  estou  isento  de  ser  col locado 
pelo  illustre  collaborador  do  Jornal  do  Com- 
mercio  entre  os  insuffladores  da  livre  va- 
dia^. Eis  como  dissertou,  em  um  dos 
seus  artigos,  o  escriptor  a  que  me  tenho 
referido: 

Manlenha-se  o  exame  cumulativo  e  reprove- 
se  a  quem  não  souber,  gua^uojam,  porém,  os 
insuftladores  da  livre  vadiação,  agitada  como 
conquisjt:i  do  ensino  livre. 

Sr.  Presidente,  reconheço  ser  o  ultimo 
dos  professores  da  Faculdade  de  Medicina 


da  Bahia  (numerosos  não  apoiados)  o  d^ 
Faculdade  de  Direito  da  mesma  cidade,  a  que 
também  pertenço,  quanto  ao  talento  e  ao 
saber,  mas  ninguém  emprega  maii  esforços, 
ninguém  trabalha  com  maior  afinco,-  compe- 
netrado  de  seus  deveres. . . 

O  Sr.  Seabra—  E  ninguém  é  mais  mal- 
vado. 

O  Sr.  Rodrigues  Dorí a —Apenas  cimipro 
o  meu  dever;  procuro  ensinar  tudo  quanto 
posso,  e  apreciar  no  fim  do  anno  o  que 
os  meus  alumnos  aprenderam,  afim  de  dar 
áquelles  que  merecem  o  premio  do  seu 
trabalho,  dos  seus  esfoixtos  e  da  sua  appli- 
cação. 

Não  é  justo  esse  nome  que  me  attribaem ; 
julgo  com  a  máxima  benevolência,  nao  a  le- 
vando ao  absoluto  como  já  se  tornou  prover- 
bial em  relação  a  V.  Ex. 

Poderia  mesmo  appellar  para  o  meu 
illustre  amigo  (referindo-se  ao  Sr,  Augusto  de 
Freitas),  que  foi  meu  collega  na  Faculdade 
Livre  de  Direito,  e  cuja  ausência  daquelle  es- 
tabelecimento de  instrucção  será  sempre 
lamentada,  sobre  o  modo  por  que  procuro 
desempenhar-me  de  minhas  obrigações. 

Nunca  fui  insuíUador  da  livre  vadiação, 
sou  sinceramente  adepto  da  frequência  livre 
de  que  tirei  os  melhores  proveitos  na  Facul- 
dade de  DTOito  quando  o  regimen  que  vigo- 
rava era  o  da  í^equenciíi  livre,  tempo  em 
que  tive  os  melhores  alumnos. 

Em  outros  pontos,  Sr,  Presidente,  pôde 
parecer  to-mbem  que  defendo  o  meu  próprio 
interesse;  mas  penso  que  me  é  parfoiu- 
mente  licito  procurar  igualar  os  meus  direi- 
tos aos  dos  meus  ijíuaes. 

O  Sr.  Paranhos  Momtenegro  —V.  Et. 
não  deve  tratar  deste  assumpto  para  se  de- 
fendor. 

O  Sr.  Rodrigues  Dória — Acceito  o  apartfi 
de  V.Ex.,'mas  não  será  ocioso  prevenir 
que  algumas  das  minhas  emendas,  versando 
sobre  questão  de  vencimentos,  não  deixam 
de  sor  uma  questão  melindrosa  para  mim, 
podendo  se  considerar  como  a  defesa  do  men 
interesse. 

Antes  de  entrar  na  analyse  das  questões 
e  na  justificação  das  minhas  emendas,  deru 
também  dizer  que  a  instrucção  publica 
deve  ser  um  terreno  no  qual  a  discuto 
deve  ser  serena  e  respeitosa,  sem  paixões, 
sem  caprichos,  sem  autoritarismo,  no  qual 
todas  as  idéas  devem  ser  respeitadas  e  coosi- 
deradas. 

As  minhas  idéas  as  expenderei  como 
ellas  são,  independente  de  disciplina  ]>o lí- 
tica ou  partidária,  e  sem  receber  inspira- 
(,ões  do  Governo,  ao  qual  apoio  xx>iitica- 
mente,  mas  do  qual  tenho  o  direito  do  diver- 
gir em  matéria  como  esta. 
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Decretado  o  Código  em  1  do  jaueiro  de 
1901,  em  virtude  da  autorização  pedida  ao 
Congresso  no  anno  anterior,  foram  com 
grave  injustiç  i  conservadas  as  tabeliãs  de 
vencimentos  dos  professores,  como  se  veri- 
fica do  relatório  do  Interior  do  anno  passado, 
no  qual  se  lê  : 

4c  A  nova  reforma  voiu  incmtestavel mente 
aggravar  os  já.  pesados  encargos  do  magisté- 
rio superior. 

Basta  attender  ao  numero  de  horas  de 
trabalho,  á  obrigação  a  comparecer  ás  con- 
gregações sem  prejuizo  das  aulas,  a  tomar 
parte  em  mais  de  uma  turma  de  exam33  por 
dia,  si  tanto  for  necessário  par\  que  os 
exames  terminem  no  prazo  fatal  fixado  polo 
Código,  e  a  outros  serviços  que  dello  agora 
se  exigem. 

Por  outro  lado,  não  ha  duvida  tambom 
que  a  reforma  cerceou  algumas  das  regalias 
o  vantagens  de  que  so  achavam  inveiti.los 
os  professores. 

Nenhum  momento  6  mais  opportuno  de 
attender  á  situação  precária  om  que  se  acha 
essa  nobre  classe  o  dar-lhe,  com  o  augmento 
de  vencimentos  ha  tanto  tempo  reclamado, 
uma  compensação  pelos  ónus  accroscidos  e 
pelas  vantagens  perdidas.  E'  um  acto  do 
equidade  e  de  justiça,  que  se  impõe  á  consi- 
deração do  Congresso  Nacional. 

Os  vencimentos  do  magistério  superior 
jsão  ainda  os  mesmos  que  lhe  foram  arbi- 
trados em  janeiro  de  1890.  De  então  para 
cá  as  condições  da  vida  se  teem  modificado 
profundamente  e  por  isso  todas  as  outras 
class2s  teem  merecido,  nesse  particular,  as 
mais  solicitas  attenções  dos  poderes  públicos. 

Taes  vencimentos  são  verdadeiramente  in- 
significantes, tendo-se  em  consideração  a 
preeminência  das  funcções  do  professor,  a 
natureza  do  sou  trabalho  e  os  o-iforços  em- 
pregados para  conquistar  e  manter  condigna- 
mente a  sua  posição.» 

Ao  orador,  Sr.  P/esidente,  sempre  se  afi- 
gurou que  nao  havia  occasião  •  mais  azada 
para  esse  auí^^mento  lembrado  do  que  o  úa 
reforma  ;  e,  como  depois  das  manifestações 
contrarias  á  reforma,  é  que  se  apercebeu  o 
Ministro  das  condições  precárias  do  profes- 
sorado que,  poucos  mezes  anics,  só  lhe  me- 
receu augmento  de  encargos  o  trabalho  ;  não 
quoro  que  o  mou  silencio  sobre  a  reforma 
cm  discussão,  o  que  mais  me  seria  agra- 
dável, seja  traduzido  como  um  enterneci- 
mento doante  dos  afagos  feitos  á  minha 
nobre  classe  de  professor,  não  havendo  mo- 
dificado minhas  idéas,  quanto  a  vários  pon- 
tos nella  regulamentados. 

E  foi  por  iss ),  Sr.  Presidente,  que  entendi 
tomar  parte  neste  debate,  e  apresentar  al- 
gumas emendas  que,  espero.sorão  adoptadas 
ao  menos  por  equidade. 
Vai.  vm 


Como  preliminar,  devo  declarar  que  ap- 
plaudo  a  illustre  Commissão  Mixta,  incum- 
bida de  reformar  o  Código  de  Ensino,  em  al- 
gumas de  suas  idéas,  como  por  exemplo,  na- 
quella  em  que  dá  ao  Governo  competência 
para  nomear  o  director. 

Penso,  como  a  Commissão,  que  os  directo- 
res das  Faculdade  devem  ser  de  nomeação 
do  Governo;  não  comprehendo  mesmo  que 
em  estabelecimentos  custeados  pelo  Governo 
não  tenha  liberdade  de  nomear  o  sou  di- 
rector, que  6  um  cargo  puramente  de  com- 
missão e  de  confiança. 

Antes  de  começar  a  justificação  das  minhas 
emendas,  lembrarei  á  digna  Commissão  a 
necessidade  <lo  fie  ir  bem  definido  o  sentido 
do  art.  29,  que  diz: 

€Nos  actos  escolares  em  que  tomarem 
parte  lentes,  substitutos  e  professores,  será 
observada  nesta  mesma  ordem  a  precedência 
entre  elles;  para  os  da  mesma  classe  regu- 
lará a  antiguidade,  contada  do  dia  em  que 
entraram  para  o  corpo  docente.» 

A  reforma  de  1883,  que  ci^ou  os  adjuntos 
por  cadeira,  considerava  estes  como  perten- 
cendo ao  corpo  docente  das  Faculdades,  e  de 
facto  substituíam  os  lentes  no  seu  impedi- 
mento e  tomavam  parte  na  congregação, 
quando  no  exercício  da  cadeira.  A  reforma 
de  1891,  acabou  com  a  classe  dos  adjuntos  e 
creou  a  dos  substitutos,  .para  a  qual  passa- 
ram os  adjuntos. 

Actualmente,  nos  actos  escolares,  a  prece- 
dência ô  regulada  pelo  tempo  de  posse  no 
cargo  de  substituto;  mas  eu  pergunto:  e  a 
segunda  reform  i  tirou  aos  adjuntos  a  regalia 
do  terem  pertencido  ao  corpo  docente  ?  A 
precedência  não  deve  ser  contada  dtísdi.  osso 
tempo  ? 

Nn  o  ligo  grauile  importância  a  esta  ques- 
tão, e  a  minha  tendência  é  infringir  a  lei 
neste  ponto,  quando  a  precedência  me  cabe 
nos  actos  escolares;  uma  representação  ao 
Governo,  que  vi  form'ilada  por  um  collega, 
6  que  me  leva  a  tocar  nesta  questão,  que 
deixo   á   interpretação   da   Commissão. 

Formulei,  Sr.  Presidente,  um  certo  nu- 
mero de  emendas,  o  as  irei  justificando  na 
ordem  em  que  esífio  collocadas,  de  aceordo 
com  o  seguimento  das  matérias  no  có- 
digo. 

Diz  o  código,  art.  31: 

«  O  lente,  substituto  ou  professor,  que 
cumprir  as  suas  funcções  de  modo  distincto, 
terá  periodicamente  direito,  mediante  in- 
formação do  director,  a  um  accrescimo  de 
vencimentos  nus  seguintes  termos  : 

O  que  contar  10  annos  de  serviço,  5  Vo  5 
15  annos,  10  ®/o ;  20  annos,  20  Vo  ;  25  annos, 
33  o/o  ;  30  :\nnos,  40  Vo 

í4  1°.  Esta  ultima  gratificação  somente 
será  abonada  áquoUe  que  houver  publicado 

40 
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110  ultimo  quinquonniu  alguma  obra  con- 
siderada de  asaignalaJo  morito,  n  >?}  tormus 
do  art.  36. 

§  2°.  Só  o  sor  viro  eíTectivo  do  magis- 
tério dará  direito  ao  aceroscimo  de  venci- 
mento, salvo  o  caso  do  d^sponibili  lade  por 
determinavrio  do  lei.» 

A  Comraissíio  modificou  os  termos  das 
porcentagens,  melhorando;  supprimiu  o  %  1°, 
sobre  o  ([ual  mais  adiante  dir^íi  algnma  cousa, 
con.s:>rvando  a  mesma  redac^fw  do  artigo, 
com  aqu  ;lla  exprcissáo  —  de  modo  distincto^ 
cora  a  qual  impliquei.  PrQf(U'ia  a  redacçio, 
(lue  a  esse  artigo  deu  o  Senador  Virgílio 
Daraazio  no  seu  substitutivo,  a  sabíu' :  «O 
professor  que  bem  dcseuiponhar  as  funcções 
do  S3U  magistério,  etc. 

Em  relação  a  este  artigo  redigi  a  soguinto 
emend.i: 

«Ao  art.  31,  accpesconio-se  onde  convier, 
como  paragraplio: 

§  Para  o  eireito  das  gratificações  addi- 
cionaes  serão  computados  como  tempo  de 
serviço  ellectivo  os  racncion;\doá  no  art.  37 
do  decreto  n.  1.159,  d»  3  de  dezembro  de 
1892,  só  Si*  defendo  contar  o  tempo  de  acr- 
viço  posterior  á.  nomo  içao  de.  leme.» 

Sr.  Presidontí,  no  relatório  do  Ministro 
do  Interior,  apresentado  em  1900,  no  qual  se 
procurava  justificar  a  autorização  pedida 
para  reformar  o  Coligo  do  Ensino  de  1892, 
o  so  solicitava  do  Congressj  a  revogação  do 
decreto  n.  230,  de  7  de  dezembro  de  IH;)2, 
mandando  com])iitar  pt.ra  as  gratificações 
addicionaos  o  tempo  conuulo  para  a  jiibil.i- 
ção,  alhígou  o  Sr.  Ministro  que  esta  lei 
tinha  d  ido  logar  ao  absur.lo  de  se  con- 
tar, como  torapo  pari,  gratiftcaçõos  aidicio- 
naes  do  um  lenUí  de  uma  d:us  nod.s;is  Fa- 
culdades, 12  annos  era  que  serviu  como  ve- 
reador do  uma  camará  municip.il. 

Sr.  Presidente,  não  ttuiho  e<se  esp.rito 
juridieo,  que  dã  aos  cultores  da  sciencia  do 
direito  a  faculdade  do  ver  claro  ou  descobrir 
figuras  ai'tisticimente  veladas  nas  leis,  cujo 
espirito  se  procura  interpretar,  e  por  issu 
não  descubro  o  inconvenien.o  mencionado  no 
decreto  n.  ZiO,  que  mand  i.  computar  o  tempo 
para  as  gratificações  addicLonacs.  de  accordo 
com  o  art.  37  do  decreto  n.  1.159,  d(!  3  de; 
dezembro  de  1892,  qu  >  diz: 

«Os  lentes  c.itbedraticos,  substituttjs  e  pro- 
fessores cont.arão  como  tempo  do  serviço 
(íífcctivo  de  magistério: 

l»,  o  tempo  de  s  u-viço  publico  em  com- 
mlssõ(»s  scientificas  ; 

2",  o  numero  de  fdtaspor  motivo  de  mo 
lostia.  não  cxfcdí^ntes    do    viO    por   anuo,  ou 
(iO  i)or  trienuio  ; 

3",  todo  o  toiíipo  de  sus])cn.<ão  judicial, 
quando  for  o  I.-uUí  (mi  prolns  or  julgado  in- 
m)cente  ; 


4«,  serviço  gratuito  o  obrigatório  por  lei  í 

5",  serviço  de  giiorra  ; 

6"*,  o  d  '.  i^xercicio  de  membro  da  represen- 
tação da  Unia  ,  ou  de  qualquer  Estado, 
agente  diplomático  ex  .raordinario,  o  de  Mi- 
nistro de  Estido,  presid  ntc  ou  vice-pi*ôsi- 
djnto  da  União,  governador  ou  vic  sgpvei^ 
nador  do  i^^stadp,  ou  do  cargos  de  magistra- 
tura ; 

7*,  o  tempo  do  serviço  de  pi^eparador  ou  do 
ma^^istorio  publico.» 

Eu  não  vejo  nesta  lei  nada  que  autorize  a 
compuiar,  como  tempo  do  serviço  effectivo 
dií  magistério,  para  o  elfoito  das  gratiftca- 
ções  addicionaes,  o  que  foi  prestado  como 
vereador  da  Gamara  Municipil,  o  isto  ante- 
riormente á  nomeação  de  lonte. 

Pode  ser  que  ou  não  tenha  a  comprehensão 
jurídica  tão  apurada,  de  modo  a  pjder  dar 
essa  extensão,  essa  elasticidade  á  referida  lei, 
na-iual  não  posso  divisar  cousa  que  deter- 
mine o  absurdo  de  «  serviços  os  mais  extra- 
nhos  ao  magistério,  justificarem  a  concessão 
de  recompensas  que  só  a  funcção  especial  do 
magis^icrio  devia  autorizar  >. 

O  Sr.  Martins  Teixeira— Eu  acho  que  a 
lei  não  comprehende  ocaso  de  vereador. 

O  Sr.  Rodrigues  Dória  —  Não  se  podia 
CDutar  sòraelhanto  tempo,  porque  tal  cousa 
não  se  depivihende  do  espirito  da  lei. 

Mas  o  Ministro,  t  ilvez  com  receio  de  que 
com  a  elasticidade  enorme  dada  ã  lei  pudesse 
levar  acé  a  contagem  do  tompo  escolar,  re- 
correu ao  extremo  opposto,  o  apertou  o 
mais  (lue  poude  a  cravelha,  pela  qual  é  es 
licado  somente  o  professor  eífectivo. 

E,  assim,  quando  s  augmcutam  os  encar- 
gos, (pian  o  se  exige  mais  trabalho  dos 
bmt  s,  c  que  se  corceiím  as  vantagens  que 
tinha  o  ma>rist.erio  ! 

Quer  no  relatório  do  1901,  quer  no  «e 
1900,  o  illustre  Ministro  do  Interior,  pro- 
curando explicar  as  gratificações  adiiicionaes, 
pelo  tempo  ,(Je  serviço,  dadas  ao  professor 
diz:  «somente  a  natureza  (íspedal  da  fun- 
cção (i  a  falta  de  acccsso  ou  promoçfio  na  car- 
reira, pjderiam  justificar  essa  excepção  aber- 
ta ;l  regra  seguida  po/  toda  a  legislação  do 
paiz  no  tocante  ;l  remuneração  dos  c'\ri^oê 
puldicos.»  K' esta  a  doutrina  minisierial  em 
relação  lii  gratificações  addicionaes  dadas, 
por  tempo  de  serviç>,  ao  professor  offle*  \ 
ponjue  a  carreira  do  magistério  não  t  d 
acces-io,  ou  promoção  que  encontrai  nes  s 
gratificações  o  seu  equivalente.  Aquelio  <[  e 
entra  para  o  magistério  morre  comi»  pi  ^ 
lessor,  não  tendo,  como  nas  outras  carretr  i, 
promoções  ou  accossos._ 

Ora,  si  a  gratificação  addicional  é  p  a 
o  professor  o  eípiivalento  á  prorao<,íáo  J 
outras  carreiras,  porque  o  professor,  retir   o 
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do  sua  cadeira  para  outro  serviço  publico, 
como  é,  por  exemplo,  o  sorviço  lo  Coii^iro&so. 
o  serviço  elei coral,  quo  prefere  a  qualquer 
outro,  perde  o  direito  a  essa  promoção, 
quando  não  vi  ainda  nnnhum  colle.iía  militar 
doixar  do  ser  promovido  por  fcizor  parte  do 
Congves&o  ? 

Pelo  contraiúo,  vejo  quo  essod  collogas, 
cipezíxr  de  afastados  do  serviço  militar,  tfom 
e  continuam  a  ter  as  suas  promoções. 

Portanto,  si  essas  jçratiflciçõos síÍo  o  equi- 
valente íios- íiccossos,  ou  ás  promoções,  por- 
que 3ão  estas  con9f»,rvad  ;.s  a  uma  classe  de 
fuaccion^rios,  e  tir-tdas  á  outra  clá^s  <  i 

O  Su.  Seabr.v— Apoiado. 

O  Sr.  Rodrigues  Dória— Por  conseguinte, 
foi  uma  injustiça  que  o  iMinistro  commetteu, 
tirando  ao  professor,  quo  faz  parto  do  Con- 
gresso, essagritificaçào. 

Depois,  o  Deputado  vem  para  aqui  man- 
dado pelo  pjvo,  quo  prefere  os  seus  serviços, 
antes  aqui  do  que  na  sua  cad^iira. 

O  povo  cert  ,meniô  não  quiz  castigar  o 
pi*ofossor,  mandando-o  ;  ara  o  Congresso,nâo 
navenlo  prejuizo  para  o  ensino  que  fici 
aondo  dado  peio  substituto,  como  j.i  foi  dito 
em  artigo  as^iirnadò  polo  íllustro  Ministro 
do  imeriov,  em  1901. 

Analysando  as  dispjsições  que,  pelo  de- 
creto 230,  de  7 do  dezembro  d)  1894,  fiziam 
contar  certos  serviços,  como  oífeof,ivos  r.o 
magistério,  era  priíreiro  l>gar  tomos— o 
tempo  de  serviço  publico  cm  comnissão 
scioiítiftcu  Rsse  tempo  foi  abolido  pelo  novo 
código.  IC  uma  grande  injustiça. 

Siipponhamos  que  a  d(»scoho.'ta  no  estran- 
geiro de  um  soro  ofllc az  contra  a  tub  irculo  o, 
por  exemplo,  ou  a  fobro  amarei !a  qu  ^  assola 
eáta  Cidade  o  vários  outro:^  pontos  do  paiz, 
exigisse  que  o  Govorn  »  mandas  le,  sem  de- 
mora, um  mcvlico  estudar  o  seu  preparo;  que 
um  congresso  de  hygiene  pedisse  ao  Governo 
ura  representante  do  Brazil;  quo  para  um 
cíittgrosso  scieniiftco  sobie  direito,  tivess í  u 
Governo  de  mandar  um  representaute,  om) 
foi  o  Dr.  3o:>6  llygino,  no  Moxíjo,  o  que  em 
qualquer  dos  casos  fosso  o  m  -.is  apto  um  pro- 
ftisaor  do  uma  das  nossas  faculdades.  K' justo, 
ú  equitativo  quo  a  ess  j  coram issiona  lo  se  lho 
desconte  o  tempo  em  quo  teve  de  presta/  a 
80U  paiz  ura  serviço  mais  impo  tante  do  que 
o  dl  sua  caieira,  que  íicou  sondo  proouchida 
por  seu  substituto  ? 

Esta  medida  vem  embaraçar  o  professor 
em  prestar  o  seu  valioso  concurso  era  uma 
commissão  scieutiâca,  tendo  de  perder  o 
tempo  de  serviço  para  adquirir  vantatreiís 
que  SI)  lhe  vêem  quando  aferrado  ?i  sua  ca 
ddira . 

Pois,  então.umacommissão  scientifica,  qun 
é  Sftmpre  proveitosa  e  útil,  si  é  exercida  por 


um  frofessor,  deve  redundar  em  seu  pre- 
juizo, era  vez  de  uma  vantagem  áquelle  que 
rauita  vez  torna-ae  merecolor  de  remune- 
ração especial  ?! 

Ao  Governo  6  que  compete  nestes  casos 
escolher,  attenden  lo  á  capacidade  e  ao  mere- 
cimento, e  não  ao  âlhotismo  e  á  pi^otecção. 
[Fia  um  apfirte.) 

Eu  bem  disse  no  começo  que  considerava 
esta  matéria  um  assumpto  melindroso,  po- 
dendo  parecer  quo  estou  tratando  dos  meus 
próprios  interesses ;  não  quero  mais  do 
quo  vol-os  igualados  aos  dos  meus  iguaes. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas— Ninguém  se- 
ria capaz  de  fazer  esta  inj  istiça  a  V.  Ek. 

O  Sr.  Rodrigues  Dori a— Parece  que  a 
Camará  accôita  perfeitamente  o  meu  argu- 
mento nesta  primeira  questão. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas— Si  as  conside- 
rações de  V.  líx.  fossem  justas. 

O  Sr.  Rodrigues  Doria—  Então  V.  Ex. 
acha  que  ura  proíossor  de  uma  Faculdado,in- 
curabido  de  uma  coraraissão  scientifica  ma'3 
útil  e  mais  proveitosa  ao  paiz  do  que  a  sua 
permanência  na  cadeira,  não  tora  direito 
a  uraa  rccorapensa,  e  antes  S3  o  deva  pre- 
judicar era  suas  vantagens  ?  ! 

O  Sr.  Skabra— Como  o  Sr.  Dr.  Clóvis  Be- 
viiafiua,  aqui  fazenilo  o  Código  Civil. 

O  Sr.  Rodrigues  Doriá—  Exactamente  ; 
ó, pois,  justo  que  o  Ur.  Clóvis  Beviláqua  perca 
o  3  Ml  tempo  para  a  gratificação  ad.lieional, 
porque  estava  prestando  um  si^rvíço  mais 
relevante  do  quo  o  de  professor  ? 

A  segunda  disposição  do  dofreto  n.  230, 
para  o  computo  do  tempo  para  gratifica.ões 
aldioionaos  é— o  numero  de  faltas.  Não  me 
occuparoi  ora  discutir  esta  questão. 

Prv>curo  dar  o  raonor  numero  d)  faltas, 
quan'io  estou  no  exorcico  da  minha  cadeii*a, 
e  o  Congresso  quo  avalie  si  6  ou  não  justo 
ost,3  disp>sitivo  da  lei  revoj^ada.  Passarei 
adoante. 

Terceiro  :— Todo  o  tempo  do  susj)ensão  ju- 
dicial, quando  o  lento  f>r  julgado  iiínocente. 

Pela  lei  ^{0  nra  computado  para  as  gra- 
tificiçõjs  addicionaos o  tempo  do  suspensão 
judicial,  quando  o  professor  ora  julgado  iniio- 
cen'.e.  O  Codií?o  actual  tira  esta  insignifloa- 
cante  compensação  áquello  pi*ofesso/  que  ô 
julgado  som  culpa  e  dolo,  om  um  crime  que 
se  lho  imputar! 

Eis  ahi  uma  outri  inju-^tiça  clamorosa, 
A  lesão  moral  do  nenhum  mo  lo  6  satisfeita, 
o  ainda  por  castigo  da  innoconcia  .se  lhe 
dosonta  o  toinpo  da  suspensão. 

K'  original,  e  (JiOio  quo  só  aos  profess<u'.»9 
se  inflige  esta  p.uia. 
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Vejo  sompre,  para  outros  funccionarios, 
<5oasiderados  innocentes  pelo  jury,  a  reinte- 
gração,  o  pagamento  dos  vencimentos  e  a 
concesstão  de  todas  as  vantagens  que  tinham, 
como  si  estivessem  no  oxorcicio  regular  de 
«eu  emprego. 

•  Quarto:— Serviço   gratuito  o  obrigatório 
por  lei. 

Pela  lei  actual  nem  esse  serviço  podo  ser 
computado  para  as  gratificações  addicionaos; 
o  este  anno  suscitaram-se  no  Ministério  do 
Justiça  duas  questões,  que  foram  resolvidas 
equitativamente  pelo  Sr.  Ministro.  Era  o 
caso  de  um  professor  da  Faculdade  do  Recife 
ter  sido  50  ou  60  dias  jurado,  e  requerer  que 
se  computasse  esse  tempo  para  as  gratifica- 
ções. 

Pela  lettra  restricta  do  Código,  desde  que 
o  professor  nâo  deu  aula,  ou  não  funccionou 
em  exames  ou  actos  escolares,  devia  perder 
osse  tempo. 

Não  se  faz  lei  para  prejudicar  ninguém  ; 
mas  do  modo  por  que  foi  concebido  este 
Código,  não  foi  elle  feito  para  regularizar  a 
instrucção,  mas  sim  para  perseguir  o  pro- 
fessor. 

E'  uma  lei,  pois,  para  prejudicar. 

Si  o  professor  sorteado  jurado,  deixasso  de 
comparecerás  sessões, tinha  a  pena  da  multa; 
si  preferisse  o  jury,perderia  o  tempo  de  ser- 
viço l  Eis  a  situação  em  que  o  novo  Código 
de  Ensino  coUocou  o  professor  effectivo,  si 
não  fosse  a  equitativa  decisão  do  Sr.  Minis- 
tro do  Interior,  sendo  nisso  apoiado  pelos 
principies  geraes,  que  os  particulares  não 
podem  derogar. 

O  outro  facto  deu-;>e  commigo. 

Eu  havia  completado  15  annos  de  serviço 
effectivo  no  magistério,  em  31  do  janeiro 
deste  anno,  sem  computar  o  tempo  da  sessão 
legislativa  do  anno  passíido,  o  que  não  pedi 
se  me  contasse,  mas  contra  o  que  protestei. 

Estavam  comprehendidos  nos  15  annos 
dons  dias  de  sessões  preparatórias  do  Con- 
gresso. 

Pela  primeira  decisão  do  Sr.  Ministro  do 
Interior,  publicada  nos  jornaos,  e  fundada 
na  jurisprudência  da  Secretaria,  que  por  sua 
vez  seguia  ã  risca  a  lettra  do  Código  do 
Ensino,  não  se  me  deviam  contar  os  dous 
dias  das  sessões  preparatórias  «porijue  par- 
ticipando da  mí!sma  natureza  os  legislati- 
vos, serviços  esses  voluntários  podem  sor 
renunciados,  e  ninguém  é  compe Ilido  a 
prestar  em  razão  da  própria  natureza  do 
mandato». 

Pedi  em  outro  reiuorimento  a  reconside- 
ração dosCe  despacho,  fundando-me  no  aviso 
n.  75,  J.e5  demarco  de  1877,  do  Ministro 
da  Justií.a,  o  no  de  n.  175,  de  :^4^  de  maio  do 
1897,  pelos  qnao.:;  se  vô,  qiio  as  sessões  pre- 
paratórias da  Camará  consiituc.m    serviço! 


gratuito  o  obrigatório,  e  ninguém  diria  que 
assim  não  foss).  Como  verificar-se  haver 
numero  legal  de  Deputados  para  a  abertura 
do  Congresso  ?  E  como  estar  aqui  um  Depu- 
tado, nas  minhas  condições,  sem  deixar  o 
exercido  da  cadeira,  ao  menos  durante  o 
tempo  da  viagem,  como  foi  o  caso  ?  E  qual 
6  a  funcção  publica  ou  cargo  que  não  pód« 
ser  renunciado  ?  E  por  isto  Uca  o  funcciona- 
rio  desobrigado  de  comparecer  aos  trabalhos 
respectivos  ? 

Diante  da  minha  segunda  petição  e  do 
melhor  estudo  da  questão,  o  Sr.  Ministro 
mandou  computar  os  dous  dias,  e  foi  lavrado 
o  decreto  que  me  concedeu  os  io  %  de  gra- 
tificação adiUcional. 
Quinto:— O  serviço  de  guerra. 
Ora,  Sr.  Presidenta),  o  Código  novo  tira  ao 
professor  esse  serviço. 

Eu  queria  que  o  meu  illustre  collega,  o 
Sr.  Augusto  de  Freitas,  que  defende  a  re- 
forma com  tanto  ardor,  me  dissesse  haver 
serviço  que  mais  mereça  do  Governo  do  que 
esse. 

Deve  saber  S.  Ex.  dos  serviços  relevan- 
tíssimos prestados  por  grande  numero  de 
professores  da  Faculdade  de  Medicina  da 
Bahia,  por  occasião  da  guerra  do  Para- 
guay. 

Ora,  Sr.  Presidente,  ha  serviços  maií 
importantes  do  que  este,  que  até  pôde  ser 
do  sangue,  pois  o  medico  está  exi)osto  a  ser 
ferido,  acompanhando  os  exércitos  em  suas 
operações,  e  no  hospital  de  sangue  ? 

A  maior  parte  talvez  dos  lentes  da  Facul- 
dade de  Medicina  da  Bahia  prestaram  sons 
serviços  .profissionaes  naquella  campanha,  f^ 
creio  que  (dirigindo-se  ao  Sr,  Augvtsio  tíe 
Freitas)  o  illustre  pae  de  V.  Ex.,  meu  vení^ 
raudo  mestre,  também  alli  esteve.  E  tão  v^ 
levantes  foi-am  considerados  esses  servi«^H)á, 
que  foram  contados  pelo  dobro  para  a  jubi- 
lação  daquelles  que  lá  estiveram. 

E  cjmo  hoje  se  supprime  ao  professor >ini 
tempo  dessa  natureza  para  as  suas  gratifica- 
ções addicionaes,  por  não  ser  tempo  de  ser- 
viço effectivo  do  magistério  ? 

Ainda  por  occasião  da  guerra  de  Canudoii, 
foram  extraordinários  os  serviços  prestados 
pelos  lentes  da  Faculdade  da  Bahia  aos  feri- 
dos que  voltaram  daquelle  sertão . 

Foram  suspensas  as  aulas;  os  laboratórios 
transformados  em  enfermarias,  a  cargí)\lofl 
lentes  e  seus  auxiliaras. 

Vigorasse  já  o  novo  co(figo,teriam  os  leotí* 
perdido  esse  tempo  para  sua«  gratiôcaçoe*, 
apezar  do  serviço  extraordinário  prestai^o. 
ou  deixariam  de  prestal-o,  si  alguns  menos 
desinteressados,e  folgo  em  dizer  que  nenhum 
o  faria,  não  quizessem  sor  prejudicados 
além  do  trabalho  penoso  a  quo  se  entre- 
garam. 
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Não  sei  como  classiftcar  essa   supprossão. 

Sexto:— O  de  exercício  de  membro  da  re- 
presentação da  União  ou  de  qualquei*  Estado, 
agente  diplomático  extraordinário,  ode  minis- 
tro de  estado,  presidente  ou  vice-presidente 
da  União,  governador  ou  vice-governador  de 
Estado,  ou  do  cargos  da  magistratura. 

Como  justificativa  da  revogação  desta  dis- 
posição, diz  o  Sr.  Ministro  do  Interior,  no 
seu  relatório  de  1901 : 

«Foi  o  decreto  n.  230,  de  7  de  dezembro 
de  1894,  que  mandou  computar  no  calculo 
das  gratificações  addicionaes,  os  sorviros  le- 
vados em  conta  para  a  jubilíaçao. 

«Dalii  proveiu  que  serviços  os  mais  estra- 
nhos ao  magistério  come(,-aram  a  justificar  a 
concessão  da  recompensa,  que  só  a  íuncçào 
espacial  do  magistério  devera  autorizar. 

«Si  o  lento  abandonava  o  exercício  do  suã 
cadeira  durante  annos  e  annos,  para  ser,  por 
oxemplo,  vice-presidente  ou  deputado  de  al- 
gum Estado,  ou  mesmo  no  tempo  da  monar- 
chia  lograra  ser  vereador  municipal  em  al- 
guma comarca  do  sertão  de^  sua  província, 
todo  esse  tempo  lhe  era  contado  para  au- 
gmento  gradual  do  seas  vencimentos.» 

Si  DO  sexto  caso  acima  mencionado,  ha  os 
dous  casos  menos  justificáveis  de  vice-presl- 
donte  ou  deputado  de  algum  Estado,  ha  ou- 
tros casos  em  que  não  so  explica  a  suppres- 
sao  de  semelhante  disposição.  Já  fiz  ver  an- 
teriormente que  o  logar  de  Deputado  não  pôde 
ser  am  castigo,  mas  sim  uma  distincção  con- 
ferida pelo  povo  a  seus  concidadãos,  e  nos 
outros  casos  mencionados,  os  serviços  ao  paiz 
e  á  instrucção  publica  podem  ser  da  maior 
rolevancia,  e  melhores  do  que  o  do  magisté- 
rio, como,  por  exemplo,  no  cargo  de  minis- 
tro, onde  o  professor  pôde  ser  da  máxima 
utilidade  ã  causa  da  instrucção  publica. 

Si  fosse  professor  de  uma  Faculdade,  por 
exemplo,  o  barão  do  Rio  Branco,  e  tivesse 
sido  afastado  de  sua  cadeira  quando  se 
occupou  da  questão  do  Amapá  ou  das  Missões, 
pergunto:  qual  era  o  braziioiro  que  con- 
cordaria em  se  descontar  o  tempo  empre- 
gado nessas  commissõs  pelo  illustrado  cida- 
dão? 

Qual  era  o  mais  valioso  dos  serviços? 
Quasi  que  neste  caso  se  poderia  taxxr  de 
pouca  generosidade,  de  sovinice. 

Cousa  semelhante  se  pôde  dizer  em  rela- 
ção ao  cargo  do  governador  de  Estado. 

E  demais,  Sr.  Presidente,  ha  ainda  uma 
desigualdade  muito  profunda  entre  duas 
classes  de  professores. . . 

O  Sr.  Adalberto  Guimarães  — E'  ver- 
dade ;  entre  o  professor  civil  e  o  militar, que 
accumula  o  ordenado  da  cadeira. 

O  Sr.  Rodrigues  Dória  —  O  militar,  que 
^  professor  e  Deputado,  accumula  aos  sub- 


sidies o  soldo  de  sua  patente  e  o  ordenado  de 
professor,  que  oem  isto  se  nos  concedo  ;  mas 
como  professores  civis  ainda  ha  uma  euormo 
desigualdade  entre  os  effoctivos  e  os  dispo-^ 
nivels. 

Hoje  nós  tomos  duas  classes  de  pi»ofessores 
civis:  professores  effectivos  e  professores 
em  disponibilidade. 

Si  o  professor  em  disponibilidade  ô  Mi- 
nistro de  Estado,  Deputado,  ou  tem  outra 
missão  qualquer,  além  do  ónus  de  não  tra- 
balhar, de  nada  fazer,  de  poder  residir  onde 
quizer,  conta  o  seu  tempj  de  Deputado,  de 
Senador,  de  Ministro,  do  Presidente  de  Es- 
tado, de  diplomata,  cmôm  de  tudo,  para  as 
gratificações  addicionaes,  accumula  cora  o 
subsidio  ordenado  da  Commissão  os  ven- 
cimentos inte^íraes  de  lente,  como  uma  con- 
sequência do  §  8®  do  art.  31  do  novo  código. 

•Pois  o  professor  effectivo  deve  ser  collo- 
cado  tão  abaixo  dos  sons  col legas  que  nada 
fazem,  do  modo  que  ser  effectivo  jã  6  um 
castigo  ? 

Si  o  professor  em  disponibilidade,  que  ô 
Ministro  ou  Deputado,  conta  este  tempo  do 
serviço  para  as  gratificações  addicionaes, 
porque  o  effectivo  não  ha  de  ter  as  mesmas 
vantagens?  (Pausa.) 

E  porque  não  ter  ainda  o  ordenado,  quan- 
do os  primeiros  teem  vencimentos  integraes? 

E'  uma  desigualdade  notável  que  jã  vao 
tornando  a  classe  dos  professores  em  dispo- 
nibilidade bem  ambicionada. 

Si  o  professor  em  disponibilidade  não  tem 
culpa  de  o  ser,  não  ó  isso  razão  para  serem 
multiplicadas  as  suas  vanta<^ns,  e  tiradas 
todas  aos  effectivos  que  logram  um  logar  na 
representação  ou  no  Governo  l 

Vê,  pois,  a  Camará  a  posição  inferior  em 
que  fica  o  professor  effectivo  em  relação  ao 
disponível,  e  também  ao  professor  militar, 
que  quando  Deputado  ou  quando  em  uma 
destas  commissões  electivas  tem  o  seu  soldo 
de  militar  c  o  sou  ordenado  de  professor,  ao 
pasíío  que  aquelle  perde  todas  as  vantagens, 
não  conta  o  tempo,  salvo  si  olle  teve  a 
sorte  ou  o  castigo  de  ser  posto  em  disponibi- ' 
litlade,  porque  então  gosa  de  todos  os  favores 
da  lei,  e  mais  outros. 

O  sétimo  caso  ô  o  do  tompo  do  serviço  do 
preparador  e  do  magistério  publico,  e  deste 
caso  também  não  me  occuparei. 

Pela  analyse  que  acabo  de  fazer  desta 
questão  de  gratíflca^'õeá  adilicionaes,  vô  V, 
Ex.,  Sr.  Presidente,  que  grave  injustiça  hou- 
ve na  revogação  do  decreto  230,  o  qual  foi 
revogado  pela  disposição  restricta  e  ferrenha 
do  Código  novo,  que  augment>uaos  profes- 
sores os  seus  encargos  e  trabalhos,  e  cerceou- 
Ihes  as  vantagens,  assim  como  confessa  o 
próprio  autor  da  reforma,  em  seu  Relator»^ 
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Vêom  í>8  meus  il lustros  <!oH(»íras  quo  em 
todos  cíítfj^  casos  huuvo  manifcst  i  iiiju.sti«;<i, 
e  scirio  assim,  m<iu  Jei  luna  emenda  íazondu 
vigorar  í)  artigo  do  Codifro  antií^o,  roiativo 
ás  giMtifl''açõos  addicionaos,  aponas  decor- 
m ina ndo  quo  os  tem  jM)s  de  s«!rvi.  o,  C(>ntaiíos 
cora')  (io  magistnrio,  sojaia  íiitercurTOfitos  ou 
po  teriorcís  ao  da  nomoação  do  lent(3,  afim 
do  (ívitar  inUwpraUu/)  !S  absurda;,  comu 
aquoUa  apontada  uu  Relatório  do  Interior  de 
1901. 

Andou  liem  insi)irada  a  Com  missão  Mixta, 
rojoitando  era  sim  parecer  o  §  I«  do  arl.  31, 
ífuo  (í.st.abel(KM»,  para  a  píir«íef)rão  da   maior 

ííratiíicaçãí)  por  trntjiníh-  S'rviço    r/fe<(iro  fio 
trt^/wÍY.rú>  a  pal)lica(,'âo  de  uma  obra   consi- 
,  derada  d(}  aasi^nalado  m<TiU). 

Aptm:Ls  me  o^^oupo  deste  pont(j  para  louvar 
a  ('onjjjiiss«ão,  qiio  recuuliece  o  apoucado  dr» 
HíMuoUiante  me4Íida.  Qu;i.nto  professor  illus- 
tre  om  muitas  partes  do  mundo  nunca  publi- 
cou obra  alí^aima  i 

K'  no  próprio  relatório  de  1900,  que  en- 
contramoá  a  som  razío  desta  exigoncia: 

«No  tempo  do  Impiírio,  diz  esto  documoito, 
o  profoss  jr  qvio  contava  "^  annos  de  serviçu 
nâo  podia  continuar  no  exercício  de  suas 
funcçõcs  sinão  om  virtu<lo  do  uma  conoossrio 
especial  do  Governo,  e,  completados  os  30, 
ora  arredado  definitivamente  do  magisté- 
rio. 

«K*  obvia  a  razào  de  ser  dessa  medida.  Ao 
cabo  do  2.')  annos  de  trabalho  inintcrriip^o 
om  um  paiz  como  o  nosso. o  professor  se  stnUo 
fatij^ado,  o  sou  ospií-ito  jd  n<ão  tom  osneiícssa- 
rios  inco:itivo^da  mocidade,  os  progressos  da 
sciencia  já  não  lhe  desperCara  a.  curiosidade  e 
o  enlhusi;ksra()  de  outi'os  tempos,  o  ensino  já 
não  lhe  inspira  o  intíu^os^e  <iuo  alentou  os 
seus  prinndros  piíssi^s  na  carreira. 

«As  exc(íp(.'r)es  se  contam  por  uni<laíh). 

«Desse  lacto,  que  é  incontestável,  d  jcorro 
para  o  poder  publico  o  dever  de  alastar  das 
escolas  oíliciaes»  quanto  lho  pormittam  as 
leis,  os  mestres  (lue  já  não  possam  trazer  ao 
ensino  todo  o  vigor  do  sua  inLoUigencia,  todo 
o  brilho  do  sou  saber. 

«Todavia,  liei  ao  seu  principio,  abriu 
o  Congresso  Nacional  uma  excepção  em 
favor  daquelles  (pi  >,  entre  '^5  e  30  annos  de 
ma;^isteri(),  publicarem  uma  obra  de  assigna- 
lado  mérito,  a  Juizo  dií  seus  pares,  o  com  ella 
at  (.estarem  o  vigor  de  sou  as  pi  ri  to  o  o  seu 
])erreito  conhecimento  dos  progressos  scienti- 
licos.» 

Por  esta  disp  »si(,vu),(iu  •  log«)  aqui  foi  com- 
batida pelo  illustre  Deputido  p  do  Uio  lU^  .la- 
nein»,  Dr.  Mariins  Teixtura,  e  polo  or.idor, 
por  oeeasião  da  autoi'i/.;u;ai»  para  a  n-fo-jna 
do  ríiNino,  vè-se  (lue  alei  atítuai  exige  do 
professor  cangado,  fatigado, incapaz  de  acom- 


panhar os  progressos  da  sciencia, 
mulos,  e  no  caso  de  ser  afastado    do  magisté- 
rio, a«iuiUo  que  não  se  requer  do  que  entra. 

Dispensando  nos  concursos  a  prova  de 
th  se,  que  pcjde  sor  um  trabalho  de  assigna- 
lado  raerito,  não  fez  a  reforma  outra  cousa; 
e  mais  uma  vez  nos  collocou  em  grande  des- 
igualdade da  nobre  classe  a  quepertonceo 
i Ilustre  Deput  ido  pelo  Coará,  que  me  está 
ouvindo  com  attonção,  que  agraldeço. 

O  mihtir,  quando  attinge  o  tempo  de  sua 
reforma,  esta  lhe  ó  dada  no  posto  immedia- 
mente  superior  ao  que  tera,sora  se  lhe  exigir 
quo  <iè  uma  prova  extrema  dosou  valor  e 
mérito  miliuir. 

K'  o  premio  do  serviro  prestado,  e  uãose 
lhe  exige  que  en:;re  em  uma  batalha.  As 
graiiíica<;ôes  addicionives  são  por  torapo  de 
servivo,  o  o  li\  ri)  não  é  oquivalento  a  ser- 
viço prestado. 

O  Sr.  Neiva— Mas   a   C\)ram  ssão  cortou. 

O  Sii.  lloDuiGUES  DoRiA—  Sim,  cortou  e 
a^tou  salientando  o  serviço  da  Comiuissâo, 
sem  ella  me  '.er  pedido. 

O  Sr.  Auííusto  de  Freitas  —  Agrade- 
cemos. E*  um  grande  sorv iço  tudo  quanto 
tem  dito. 

O  Sr.  Roi»iíT(;ues  Dória  — OCodigo,poi*tímt 
ainda  6  lei,  não  foi  revogado.  Como  ^e  vedo 
ridatorio,  «a  re.  tricção  das  gratificações  é 
um  moio  in  .irecto  de  renovar  mais  fre- 
quentemente o  pessoal  docente  das  eseolas.» 

Para  attiiigir  a  esse  lira,  com  mais  pre- 
steza o  satisfação  para  todos,  ainda  se  podia 
loiiil)rar  a  di  pouibilidado  daquelles  que 
f.*ssem  attingindo  um  certo  tempo  de  ensino, 
esperando,nevsa  espécie  do  rosm'va,  oafasta- 
numto  definitivo  pela  jubilação. 

Do  professor  em  disponibilida  lo  a  lei  não 
exigiu  essa  prova  extrema,  e  fica  delia 
dispensado,  recahindo  todas  as  penas  sobro 
o  etfectivo. 

No  emtanto,  não  occorro  ao  Governo  uma 
circumstancia,  e  ('»  que  a  obra  pôde  não  .st^r 
do  professor  a  quem  é  dada  a  gi-atifi- 
cação. 

Si  a  the-io  foi  abolida,  por  ser  duvidosa  a 
sua  autoria:  que  custa  craprt^ar-se  o  mesmo 
artificio  para  a  apre  entaç^io  de  uma  obra? 

Como  pode  o  Governo  sabor  que  o  liv  ó 
do  profeSíáor  (lue  sihe,  si  nã,o    to  '      ie 

saber  que  a  theso  ú  do  professou* »  ► ' 

Esta  disposição  é  deveras  absurda  e  d  ia 
de  ST  revogada,  si  não  o  ^•"'  '^  T^ 
Lodo. 

Depois,  S/.  Pro-idonte,  oecupa-L^  ',<> 

do  provi  memo  dos  cargos  uocentes.  í^ 
matei  ia  0.  uma  das  uiiiis  iraportiuies  .  > 
d  14^0,  mas  eu  propositjil mente  nã^  apw  i«> 
uma  só  emenda  nosta  matéria.    ' —        ^ 
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o  que  penso  a  esto  respeito,  o  ôquecomo 
estó,  ou  como  quizerem  fazer. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves—V.  Kx.  devia 
trazer  a  sua  experiência. 

O  Sr.  Rodrigues  Dória  —  Já,  consgoei 
era  lottra  de  forma,  já  disse  o  que  pensava  a 
rcs^íOito,  mas  a  minha  opinião  o  que  valo 
deante  dos  actos  do  Governo  ? 

Vou  fazer,  como  o  meu  illustre  mostro, 
Deputado  pelo  Rio  de  Janeiro,  um  breve 
h  istorico  da  q  uestao . 

Enr.rei  para  o  magistério  publico,  concor- 
rendo pura  o  iogar  de  adjunto.  Era  a  no- 
mea(,'áo  por  10  annos,  no  flm  dos  quaos  tinha 
de  lazer  novo  concurso  para  continuar  no 
magistério, salvo  si  a  congregação, attcndendo 
ao  bom  desempenho  do  cargo,  informasse  o 
GovBrno,  dispensando  o  concurso,  e  teria 
uina  renovação  de  mandati;  por  mais  10  an- 
nos. Foi  osta  a  organização  que  melhor  mo 
parcoeuv 

Assumindo  o  oxercioio  d(3  adju  ito,  o  meu 
maior  empenho  foi  preparar- m©  na  ma- 
téria da  minha  cadeii^,  de  modo  que,  quando 
tivesse  do  fazer  concurso  para  renovar  o 
prazo  ou  para  cathed  atiço,  não  tivesse  de 
ser  vencido  facilmenta  por  qualquer  outro 
eoilega  que  enteud.ísse  de  concorrer  com- 
migi>;  e  também  me  collocar  perante  a  con  • 
grogacão  na  situação  de  poder  sor  dispen- 
sado do  concurso  no  caso  de  lerininação  do 
prazo  de  10  annoi. 

Sob  ess3  regimen  inicioi  com  go.^to  a  mi- 
nha carreira,  e  proparava-me  para  succeder, 
ao  professor  de  que  era  adjunto,  mas  dispu- 
tando o  logar  por  concui-sj. 

Mais  tarde  fiz  concurso  para  caihedratico 
de  outra  cadeira,  logrando  ser  o  segundo  vo- 
tado para  primeiro  logar . 

Veiu  a  Republica,  fez-sc  a  famo;^a  reforma 
de  1891,  chamada  pelo  Dr.  Manoel  Victo- 
rino,  que,  todos  sabom  ser  um  dos  mais 
competentes  nesta  maeria,  de — dansa  maca' 
bra,  em  uma  notável  memoria  histórica  que 
escreveu  em  seguida. 

No  fim  da  dansa,  as  mudanças  eram  pro- 
fundais :  professores  foram  nomeados  seiri 
concurso  e  sem  portoncerem  a  quilquer 
posto  inferior  na  iiistrucção  superior  ;  sup- 
pi*imiu-se  a  classe  dos  adjuutos,  e  creou-se 
a  dos  substitui  tos  por  secção,  o  adjuntos  fo- 
ram rebaixados  ou  deixados  ã  margem  ; 
lentes  apoáontados  sem  tempo  ;  outros  mu- 
dados de  secção,  som  outra  explicação  sinão 
a  facilidade  de  accosso  para  os  mais  prote- 
gidos. 

A  reaoçâo  contra  a  reforma  foi  grande ; 
a  íRipronsa  so  occnpou  largamente  do  as- 
siimpto,combateiido  as  nomeaçõns  õoh  lonf^^s 
sem  concurso;  o  o  Governo. s»atindo  a  má,  iui- 
pressão  de  sua  reforma,baixou  um  aviso  man- 


dando que  a  parte  da  congregação  que  tiuha 
concurso  ôscalizisse  a  outra  que  não  tinha, 
para  informar  ao  Governo  se  esta  ia  bem. 
Era  isso  uma  cat  iplasma  deprimente,  e  que 
formava  bem  distinctos  nas  congregações  os 
grupos  que  lamenta  o  collabor.idor  do  Jor- 
7ial  (lo  Commercio  a  que  me  tenho  referido. 

Dep  JÍ3  desse  aviso,  tre.i  cal  legas  da  Facul- 
dade requereram  á  cong  "egação  para  esta- 
belecer esta  um  modo  do  demonstrarem 
ellesa  sua  competência  nas  matérias  de  que 
eram  lentes. 

Por  moléstia  não  tomei  parte  na  reunião 
dessa  cong  egação,  mas  mandei  uma  caria 
lio  Diário  de  Xoticia^áSi.  húú^y  dizendo  que 
subscreveria  o  pedido  dos  três  collBgas,si  era 
o  concursj  que  elles  queriam,  uoclaraiido 
que  só  por  este  meio  eu  considerava  bom  o 
apuramento  das  competências  o  aptidões,  e 
que  si,  porventura,  um  outro  collega  mais 
disi-incto  tomasse  o  meu  logar,  com  isso  só 
lucrava  a  instrucção  publica  do  meu  paiz. 
Eu  insistia  pelo  concurso,  quando  já  era 
substituto  vitalício,  e  com  direito  a  accoaso 
sem  concurso. 

Portanto,  tenho  a  declaração  formal  de 
que  o  processo  que  acho  melhín*,  no  nosso 
meio  e  a^diantaraento  de  instrucção,  é  o  con- 
curso . 

Dous  annos  depois  de  nomeado  substituto, 
contra  todas  as  previdências,  vagou  por  fal- 
lecimento  do  respectivo  lente  a  cadeira  que 
me  competia,  em  março,  e  só  em  setembro 
fui  nomeado,  porque  o  Governo  pretendia 
fazer  uma  reforma  e  consignar  o  concurso 
para  cathedratico  áquelles  substitutos  que 
não  linham concurso  de  alguma  das  matérias 
da  secção.  A  reforma  mais  tarde  se  fez,  com 
a  referida  clau3ula,a  que  tiveram  de  submet- 
ter-se  um  ou  d  jus  substitutos,  apenas,  pois  o 
Congres>o  revogou  e  sa  disposição,  que  era 
sempre  um  embaraço  o  um  trabalho  fati- 
gante. 

E  ficou  tudo  como  dantes. 

Quando  tomei  posse  da  minha  cadeira  de 
botânica  e  zoologia  medicas,  por  uma  deter- 
minação da  congregação,  eu  tinha  de  apre- 
sentar os  traços  biogr  .phicos  do  meu  desdi- 
toso ant.oc(íssor,  competindo- mo  iniciar  essa 
boa  praxe,  e  no  elogio  histórico  que  então 
flz  e  aqui  trago  impresso,  disse: 

«Em  dous  concursos  dei  aiiui  provas  de 
que,  em  certa  zona  das  sciencias  medicas,  eu 
podia  prtítenJer  ura  iogar  no  magistério  su- 
perior, ten.lo  exercido  log  ^r  de  adjunto  du- 
rante cinco  annos,  até  quando  a  revolução, 
que  transformou  inteiramente  a  face  poli- 
tica do  paiz,  alnerou  radicalmente  o  modo  de 
preencher  os  legares  do  professores  nas  fa- 
culdades brazi  leiras. 

<clla  na  cidade  de  Ly;io,  rofore  James  Cliri- 
cton  Browne,  um  estabelecimento  de  grand» 
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importância  publica,  denominado  a  casa  da 

âualiíicação  da  seda,  no  qual  a  mais  custosa 
as  flbras  ô  submettida  a  cuidadoso  exame 
sobre  sua  uniformidade,  resistência,  humi- 
dade e  corpos  estranhos  que  conteem  no  es- 
tado crú,  afim  de  poder  ser  determinada  a 
mais  conveniente  applícação  á  manufactura 
de  cada  uma  das  sortes,  das  quaos  conser- 
yam-se  as  amostras. 

«Pois  bem;  no  estado  actual  do  nosso  pro- 
gresso e  adeantamento  nas  sciencias  medi- 
cas, eu  considerava  o  concurso  —  cfuo  não 
tem  mais  razão  de  sor  —  como  o  processo 
mais  apropriado  a  fazor-^o  uma  soicícção  da 
idoneidíide,  das  applicaçõus  e  do  valor  da 
mais  preciosa  das  libras,  da  flbni  nervosa 
daquelíos  que  desejassem  o  pensado  encargo 
d(5  preceptor  da  mocidade.» 

Portanto,  vô  V.  Ex.  quo  ao  assumir  o 
logar  de  cathedratico,  eu  protestava  ainda 
contra  o  provimento  das  cadeiras  sem  con- 
curso. 

A  minha  opinião,  pois,  6  conhecida,  e  que 
me  chamem  de  fanático  pelo  concurso,  tenho 
ainda  por  elle  a  gratidão  da  minha  entrada 
no  magistério.  De  outro  modo  eu  estaria 
longe  desta  carreira,  que  por  algum  tempo 
foi  uma  das  illusões  da  minha  vida. 

O  Código  actual  tem  dous  processos  para 
o  preenchimento  dos  cargos  docentes;  —  o 
do  concurso  o  o  de  obras  approvadas  pela 
congregação.  Este  vae  ser  o  processo  preva- 
lecente. Sei  que  já  está  bom  iniciado  o  pre- 
paro de  obras  para  a  conquista  dos  logares 
na  Faculdsíde.  Que  fiquem  os  dous  proces- 
sos, porque  o  Governo  ainda  tem  terceiro, 
que  6  a  nomeação  sem  concurso  e  sem  obras. 
Quando  o  Governo  quizer  nomear  um  lente 
sem  formalidades,  pede  ao  Congresso  autori- 
zação para  reformar  o  ensino,  faz  a  nomea- 
ção e  fica  foi  ta. 

Agrade  ou  não  este  meu  modo  do  mani- 
festar-me  não  posso  me  conformar  com  as 
difflculdades,  trabalhos  e  despezas  que  uns 
precisam  empregar,  ao  passo  que  outros 
entram  para  o  magistério,  suavemente,  e 
logo  cathedraticos. 

Pelo  Código  de  1892,  teve  o  meu  digno 
e  discincto  collega  Dr.  Guilherme  Rabello, 
substituto  muito  hábil  e  preparado,  de  fazer 
concurso  para  cathedratico.  Logo  depois  o 
Congresso  revogou  determinado  artigo  do 
Código,  o  os  outros  nas  mesmas  condições 
passaram  a  cathedraticos,    sem  concurso. 

Para  que  estas  desigualdades? 

Longe  de  mim  pensar  que  os  nomeados 
sem  concurso  não  sejam  bons,  mas  nfio  temos 
ainda  essas  notabilidalos  quo  se  imponham, 
ou  pelo  menoa  a  maior  parte  dos  nomeados 
jgem  concurso  não  o  são. 


Estava  no  poder  o  partido  liberal  quando 
se  decretou  uma  reforma  das  Faculdades  do 
Medicina. 

Havia  somente  uma  cadeira  de  clinica 
medica  e  ontra  de  clinica  cirúrgica  ;  o  Go^ 
verno  desdobrou  estas  cadeiras  em  duas, 
pertencente  á  mesma  secção. 

O  conselheiro  Almeida  Couto,  chefe  da 
partido  liberal  na  Bahia,  e  substituto  da 
secção  medica,  á  qual  pertenciam  as  cadeiras 
de  clinica  medica,  requ3reu  o  provimento 
na  seííunda,  e  o  Governo  r(?spondeu  que  era 
uma  cadeira  nova,  o  que  tinha  de  fazer  con- 
curso i)ara  ella,  o  que  se  realizou . 

O  Dr.  Beniciodo  Abreu,  porque  não  fez 
concurso,  não  eo  Irou  naquella  occiisiáo  para 
cathedratico. 

O  Dr.  Manoel  Victorino,  também  substi- 
tuto, fez  concurso  para  a  cadeira  do  clínica 
cirur^^ica. 

O  próprio  Dr.  Au^rusto  de  Freitas,  qne 
parece  favorável  á  suppressào  do  concurso, 
deve  grande  parte  de  seu  nome  ao  seu  bel- 
lissimo  concurso  que  fez  no  Recife,  com  ho- 
mens como  Tobias  Barreto. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas  —  Quem  disse 
a  V.  Ex.  que  eu  era  partidário  dessa  sup- 
pressão  ?  Leia  V.  Ex.  o  Código. 

E*  muito  fácil  crear  razões  e  opiniões  para 
ter  o  prazer  de  as  destruir. 

O  Sr.  Rodrigues  Dória — V.  Ex.  conserva 
a  nomearão  sem  concurso. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas  —  V.  líx.  não 
leu  a  minha  opinião. 

O  Sr.  Rodrigues  Doría  —V.  Ex.  pareço 
preferir  a  nomeação  sem  concurso  por  um 
aparte  que  V.  Ex.  dou  ao  discurso  áo  meu 
illustre  colloga  Dr.  Martins  Teixeira.  V.  Ex. 
achava  que  o  concurso  não  produz  bons 
resultados. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas  —  Por  certo, 
o  principio  não  é  absoluto,  ha  professores  de 
concurso  que  nada  sabem. 

O  Sr.  Rodrigues  Dória— Sr.  Presidente, 
eu  prefiro  o  juizo  da  congrega^  ao  arbí- 
trio do  íio verno. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu  —  Não  apoiado. 

O  Sr.  Rodrigues  Dória  —  O  concursr 
aíUsta  as  nullidades  que  podem  pretender 
por  omp^nlios,  junto  ao  governo,  quo  nâ< 
as  distingue. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu -- As  maioreã 
notabilidades  entraram  para  a  Faculdade 
indepundente  de  concurso. 

O  Sr.  Rodrigues  Dória— Não  as  conheço. 
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o  Sn.  Anizio  de  Abreu  —  Eu  conhoço. 
Eitou  do  porfeito  accordo  com  o  Dr.  Augusto 
de  Freitas. 

O  Sr.  Rodrigues  Djria  —  Sr.  Prosidcii to» 
o  Código  o  a  Comraissão  consorvara  tamboai 
a  suppressao  da,  tIiGS3.  Nâ3  í^çj  qucSião 
disso. 

Podem  supppimir  a  these,  ou  podem  exi- 
gir a  theso  ;  mas  dar  como  razão  de  dispansa 
da  thesc  a  ([ue  a  iliustrc  Commisâo  Mixta 
dou,  é  que  ou  oào  admitto. 

O  Sr.  Presidente  —  Previno  ao  nobre 
Deputado  que  a  bora  está,  esgotada. 

O  Sr.  Rodrigues  Dória—  Peço  a  V.  Ex. 
a  bondade  de  deixar  que  eu  termine  este 
ponto,  porque  então  peairei  a  V.  Ex.  para 
conservar-me  cora  a  piliivra  para  amanha. 

A  Commissâo  diz  o  S3guinto  : 

«  A  these  supprimida  pelo  novo  Código  é 
já,  uma  prova  condemoada  nos  centros  scien- 
tiflcos  d  j  maior  cultura.  A  França  a  dosp?o- 
scfu  depois  de  longos  annos  de  experiência. 

€A  au*oria  do  trabalho  apresentado  era 
sempre  um  ponto  de  duvida  na  consciência 
dos  julgadores.» 

O  collaborador  do  Jornal  do  Commerc'o 
em  1901  diz  a  me^ma  cousa  quasi. 

«Ao  lado  da  apresentação  de  uma  these, 
cuja  auto :ia  ora  sempre  pjnto  d 3  suspeita, 
prova  eliminada  na  França  como  meio  fal- 
livel  para  altestação  da  capacidaio  scien- 
tifica,  etc.» 

O  escriptor,  a  Commissao  c  o  Ministro 
são  da  mesma  opinião  ;  querem  supprimir 
a  these.  porqu3  não  se  pôde  provar  a  autoria 
dolla.  Mas,  como  ô  que  se  póie  baseara 
nomoiçãj  sobre  a  apresentação  de  um  livro, 
cuja  autoria  nào  é  melhor  provada  ? 

Longo  do  mira  pausar  que  o  c  .ndidato  que 
apresenta  uma  these,  ou  o  p/etendonto  que 
apresenta  um  livro,  não  o  lenlia  escripto  ; 
mas,  si,  porventura,  a  autoria  não  se  pôde 
provar  tratando  se  de  uma  these  que  vae  sor 
defendida  pomntc  a  congregação,  menos 
ainda  poderá  dosappare.er  a  suspeita,  tra- 
tando-se  do  um  livro. 

Não  faço  questão  do  thosc,  cstalíclcçam  a 
legislação  quo  quizerein,  mas  não  alleguem 
contra  a  theso  a  questão  da  autoria,  porque 
a  mesma  razão  vale  contra  os  livros. 

Já  avisado  por  V,  Ex.  de  que  a  hora  está 
adiantada,  pedirei  a  Y.  Ex.  quQ  me  reserve 
a  p.ilavra  para  a  sessão  de  amanhã. 

O  Sr.  Presidente—  O  nobre  Deputado 
flcarã  com  a  palavra  para  a  sessão  se- 
guinte. 

(Muiio  bem;  muito  bjm,  O  orador  éj:t(mpri- 
mentadc) 

Vol.  YIIX 


Veom  á  Mesa,  são  lidas,  ap:>iadas  o  postas 
conjuntaraonie  em   discussão,  as  seguintes 

emendas 

Ao  projecto  n.  Í8S,   de   1002 

A'  tabeliã  de  voncimontos  dj  pessoal  do 
Gymnasio  Nacional— diga-sj,  bedel: 

Ordenado 2:000$000 

Gratiflcação 1 :000Í;000 

Total 3:000$000 

Sala  das  sessões,  20  de  outubro  do  1902.— 
Henrique  Lagden, 

Accrescente-so  onde  convier: —  Os  ama- 
nuenses da  Escola  Polytechnica  perceberão 
os  mesmos  vencimentos  quo  percebem  ou 
vierem  a  porcebor  os  amanuenses  das  Facul- 
dades do  Medicina  o  da^  de  Direito. 

Sala  das  sessõas,  2)  do  ontubro  de  1902.— 
Barbosa  Lima» 

Fica  a  dis3ussão  adiada  pela  hora. 
Passa-se  ã  hora  destinada  ao  expediente . 

O  Sr.  Oarlos  do  IVovaes  (/«^c* 
cretario)  procede  ã  leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 
Offlcios: 

Do  Sr.  l®  Secretario  do  Senado,  de  hoje, 
communicando  quo  o  Senado  approvou  o 
nesta  data  enviou  â  s^ncção  do  Sr.  Presiion* 
to  da  Republica  a  p  -oposivão  desta  Camará 
que  auto/iza  o  Poder  Executivo  a  concedoí* 
até  um  an no  d)  licença,  com  ordenado,  a 
José  Au«:usto  de  Oliveira,  conductor  de  trem 
da  Estvada  de  Forro  Central  do  Brazil. —lu- 
tei rada. 

Dj  Mini:fterio  da  Marinha,  do  18  do  cor- 
rente, enviando  o  memorial  o  documentos 
apresonUdos.polo  commissario  do  4"^  classe 
'^  tioento  Ignacio  Augusto  Lenha,  em  que 
pode  melhor  col locação  na  escala.— A'  Com- 
missao do  Marinha  o  Guerra. 

O  Sr.    i^rroxellas   Oalv&p  — 

Poço  a  pilavra  para  uma  explicação  pessoal. 

O  Sr.  l^rcsidenle  —Esta  inscripto 
o  S  •.  Heroília  dj  Sã  c  depois  de  S.Ex.  darei 
a  palavra  •  V.  l^Jx. 

To.u  a  palavra  o  Sr.  II  >rodi  v  de  Sá. 

O  Sr.  Kloredia  de  í5»á  pede  para 
nao  verem  nestas  suis  b|Bvo3  considerações 
uma  importinencia.  E\  porém,  foi»çada,aiada 
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uma  vez,  a  reclamir  da  Camira,  principal- 
moato  da  honrada  Cjmraissio  d3  Constitui- 
ção, Logislação  e  Juâtiça,  providencias  no 
sentido  de  ser  ainXa  oa^e  anno  tomado  em 
cjnaideração  o  projecto  quo  tevo  a  honra  do 
submetter  ao  estudo  dos  seus  collo^as  relati- 
vamente áor^^anização  do  Districto  Federal, 

Náo  6  o  primeiro  quo  peie  a  attençãí  áj 
Poder  Legislativo  para  a  situação  anómala, 
creadapelo  Sr.  Prosidontoda  Republica,  em 
que  se  acha  este  município .  A  prova  eitá  no 
discurso  que  proferiu  na  sessão  de  5  de  novem- 
bro do  anno  passado. 

Quando  a  imprensi  em  to:Ia  a  linba^  o  po- 
vo, reclamam  por  um  \  solu(^o  patriótica, 
comprehende  a  Gamara  que  os  representan- 
tes do  Districto  nao  podem  silenciar. 

Não  quer  fazer,  nest  3  momento,  o  histórico 
desta  crise  ;  liraita-se  a  assignalar  que  o 
actuai  Conselho  Municipal,  eleito  por  doas 
annos,  caminha  para  o  quarto  anno  de  seu 
exercício.  Pensa  que  o  pronunciamento  do 
Senado  em  relação  ao  voto  em  sep  irado  da 
Commissâo  de  Constituiçcõo  sobre  os  velos  do 
Prefeito  nâo  resolveu  a  matéria.  O  Senado 
apon  ),s  julgou-se  incompetente  para  tomar 
conhecimento  do  caso. 

A  situaçíão  do  Districto  Federal  continua, 
portanto,  anómala  urgindo  uma  providen- 
cia prompta  que  o  fjiça  entrar  na  Constitui- 
ção. 

Aproveita  o  focto  de  estar  na  tribuna 
para  remetter  á  Mesa  ura  projecto  de  lei 
concedendo  pensão  aos  filhos  do  Silva  Jar- 
dim. 

'  Dispensaso,  neste  momento,  de  nomear 
os  relevantes  serviços  de  propaganda  repu- 
blicana prestados  por  este  inolviiavel  pa- 
triota. 

O  Congresso,  que  tem  sido  tão  generoso 
para  a  famiiia  de  outros  servidores  da  Pá- 
tria, não  regateará,  está  certo,  este  acto  de 
juátiça.  (MuUobem  ;  muito  bem,) 

Fica  sobro  a  mesa,  ató  ulterior  delibe- 
ração, o  seguinte  . 


PROJECTO 

o  Congresso  Nacional  rosoivo  : 

Art.  l.'»  Fica  concodiíla  a  cada  um  dos 
quatro  filhos  menores  do  finado  í)r.  António 
da  Silva  Jardim,  a  pensão  mensal  de  20()$0a0. 

Art.  2.»  Revogam-se  as  dlsposiçõeij  em 
contrario. 

SaLa  das  sessões,  20  de  outubro  dn  1908.— 
'—Heredia  de  Sd. 

O   Sr.    A.rrox:ellas  Oalvâ-o  — 

Sr.[*residente,  eu  não  me  achava  presente  no 
sabbado,  ultimo  dia  em  que  houve  seSvsEo 


nesta  Casa,  quando  se  discitiu  o  projecto 
n.  158,  da  Commissâo  de  Petições  o  Poderes, 
o  qual  concede  a  um  illustro  clinico,  lente  d& 
Escola  de  Medicina  desta  Capital,  Sr.  Dr.Pedro 
Soveriano  do  Magalhães,  um  anno  de  lioença, 
com  vencimentos,paraappIicar-so,no  ostraa- 
ge.ro,  a  estudos  de  sua  especialidade  melic:\. 

Como  V.  Kx.  8ab3,  o  projecto,  é  verdade, 
estava  incluído  no  numero  dos  trabalhos  da 
ordem  do  dia  do  sabbado  ;  masi,  como  con- 
ta m-se  ^or  dezenas  os  números  de  proj  «k« 
submettidos  todos  oj  diis  á  discussão  da  Ga- 
mara, não  me  era  possível  prever  que,  o  do 
que  se  trata,  entrasse  antes  de  hontem  era 
discussão,  por  isso  que  muitos  outros  occapa- 
vam  logar  de  primazia  na  ordem  de  sua  col- 
locação. 

Nesse  presupposto,  julgaei-me  dispensado 
de  estar  presente  no  fim  da  sessão  de 
sabbado,  não  cogitando  mesmo  qae  se 
viesse  a  discutir  o  projecto  a  que  me 
reâi'0. 

Felizmente,  q^uando  foi  por  V.  Ex.  an- 
nunci  ida  sua  discussão  juntamente  com  a 
emenda  apresentad  v  pelo  illustre  Deputado 
pela  Bahia  o  Sr.  Eugénio  Tourinho,  estava 
no  recinto  o  illuiti^e  presidente  da  Com- 
missâo dé  Petições  e  Poderes,  o  Sr.  Trin- 
dade, quo  vciu  em  defesa  dõ  projecto, 
abundando  em  justas  considerações  ou 
sentido  de  mostrou*  que  a  Camará  nao 
devia  acoeitar  a  emenda,  roas  sim  o  mesmo 
projO(ito  tal  qual  fôra  elabor^Mlo  peli  Com- 
missâo . 

Som  embargo  das  razÕ3S^  aprosoníadas 
pelo  meu  nobre  amigo  e  collega  o  Sr, 
Trindade,  razões  do  todo  jurídicas  e  de 
relevância  e  que  sub>crevo  era  toda  ple- 
nitude, animar-mc-hei,  Sr.  Presidente,  na 
qualidade  de  i-elator  que  sou  do  alludido 
projecto,  a  addiízir  outras  que  se  me 
afiguram  justas,  não  podendo,  por  isso,  dei- 
xar der  s.^r  accei  tas  pela  Camará  dos  Depu- 
tados. 

O  illustre  autor  da  emenda,  meu  parti- 
cular amigo,  Sr.  Eugénio  Tourlnho,  nome 
quo  declino  com  a  devida  vénia,  procurou 
amparar  sua  supradita  emen  (a  em  uma  espé- 
cie de  inconsequência  ou  falta  de  lógica  qtie 
S.  Ex.  siippõe  existir  entre  03  considerandos 
justificativos  do  projecto  e  o  mesmo  projecto. 

Ou  por  outra  :  S.  I^x.  diz  que  não  sabe  a 
razão  por  que  se  negou  ao  peticionaria  Dr. 
Pedro  Severiano  do  Magalhães  o  direito, 
para  os  eíToitos  legaes,  de  contar  o  tempo 
em  que  estivesse  no  exercício  da  licença  im- 
petrada, quando,  aliás,  o  parecer  aflirma, 
continua  S.  Ex.,  que,  em  idênticas  condi- 
ções, o  Governo  já  tem  feito  semelhantes 
concessões. 

Os  avisos  citados  no  parecer,  allog^o 
meu  distincto  e  nobre  aniigo  autor  da  emea* 
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dt,  ostão  em  coriti*adicção  com  o  projecto  da 
Oommissao. 

Mo  me  parece  procedente  eeta  aflSr mação 
ou  apreciação  do  nobre  Doputado.  S.  Ex. 
cquivocouHse  quando  diz  que  so  lhe  aHgura 
existir  contradicçãõ  entre  O  parecer  d  o 
projecto  da  Commissao  e  quando  di2  serem 
contraproducentes  03  avisos  citados. 

Esses  avises  só  foram  citados  no  intuito  de 
mostrar  e  provar  que  o  motivo  aiiegado 
pelo  peticionário  era  um  motivo  de  rele- 
vância e  que,  por  isso.  podia  muito  bem  ser 
acceito  pela  Camará,  uma  vez  que  já  o  Go* 
yerno  o  tinha  considerado  legitimo  e  capaz 
de  justificar  licenças  em  idênticas  condições. 
Por  via  de  rôgra,  Sr.  ProsidentOj  o  Con- 
gresso só  concedo  licenças,  com  vencimentos 
ou  sem  elies,  por  motivo  de  moléstia. 

Neste  sentido,  os  nossos  Annaes  são  abun- 
dantíssimos em  precedentes  ;  mas  não  me 
consta  que  haja  precedentes  de  licenças  con- 
cedidas pelo  Cjngresso  para  estudoi  em  paiz 
estrangeiro.  £  si  os  ha,  são  cjisos  tão  espo- 
rádicos que  escapam  a  uma  pescfu.za  ordi- 
nária. Não  os  encontrei  na  Secretaria  o  a 
antes  no  Archivo  da  Gamara. 

Pór  isso,parecendo-me  que  se  tratava  deum 
caso  que  não  era  commum  nesta  Casa»  aven* 
turei-me  a  citar  casos  idênticos  postos  em 
execu^  p3lo  Governo  da  Republica,  em 
virtude  dos  avisos  por  mira  citaiod  no  pare- 
cor  da  Cjmmissão;  citação  eit%  que  fíz  no 
intuito,  como  já  disso,  de  justificar,  tão  so- 
mente, a  legitimidade  do  mativo,  base  do 
pedido  da  licença  qual  o  de  aperfeiçoamento 
de  estudo:i  em  p%iz  estrangeií-o. 

I*eço  á  Camará  licença  para  ler  esses  avi- 
sos, cuj%  cópia  trago  commigj: 

Aviso  de  IDdeagOiito  de  1899— «Attenden- 
do  ao  que  allogoii  o  lente  suiutituto  da  Fa- 
culdade de  Medicina  da  nahia  Dr.  Juliano 
Moreira  e  de  accordo  com  a  vobSâ  informa- 
ção, declaro-vos  que  lhe  é  permittido  ir  á 
Europa  aflm  de  aperfeiçoar  ssus  estudos  so- 
bi«ô  o  tratxmento  da  Inpra,  sem  outras  van- 
tagens além  da  percepção  de  'úencimentos  que 
lho  serão  pagos  darante  um  anno  iitegral- 
inente,  em  mueda  do  paiz,  como  si  estivesse 
em  oxcrcicio.» 

Avisode  17  do  agostode  19  )0— «Doclaro-vos 
quô  ò  permittido  <1o  lonte  cathedratijo  dessa 
Facilidade  (Rio)  Dr.  Krncsto  d.»  Freitas  Cris- 
siuma,  reprosen*.ar  a  y\cademia  Xai;ional  de 
Medicina  desta  Capital  no  Congr>.*sso  luterna- 
cíonal  de  M.'dtclna  de  Pariz,  e  bom  assim  a 
froqaentar  os  institutos  de  anatomia  descri- 
ptiva  nos  paizes  que  percorrer,  serido-lhe 
c  jnccdido  paraessos  fins  o  prazo  de  sois  me- 
zòs,  durante  o  qual  perceberá  somou  to  o  rii- 
sx>ectivo  ordenado.» 

-Aviso  de  29  de  outubro  de  1901— «Atten- 
deudo  ao  que  pcliu  o  Dr,  Miguel  de  Olivei- 


ra Couto,  lente  de  clinica  propedêutica  da 
Faculdade  de  Medicina  do  Rio  do  Janeiro, 
declaro-vos  que  lhe  6  jpermtitldo  ir  á  Eu- 
ropa afim  de  aperfeiçoar  seus  estudos  sobre 
a  matéria  de  sua  cadeira,  sendo-lhe  abonado 
o  respectivo  ordenado  até  14  de  novembro 

Sroxlmo  vindouro,  e  todos  os  vencimento» 
essa  data  em  diante  até  a  aiíertara  dos 
cursos  do  próximo  anno,  data  em  qoe  deve 
terminar  aquella  permissão.» 

Aviso  de  2?3  do  abril  de  19J2--  «  Declaro* 
vos  quo  resolvi  commisslonar  o  lente  Dr.  An- 
dré Gustavo  Paulo  do  F^rontin  para  acom- 
panhar i!a  Europa  os  melhores  methodos  de 
ensino  da  matéria  que  lecciona  e  apresentar 
de  seus  estudos  minucioso  relatório  ao  Go* 
verno.  Para  o  desempenho  desta  commissao 
lhe  á  marcado  o  praío  de  seis  nie^5,  du- 
rante os  quaei  perceberá  somente  o  sau  or* 
€  denado. 

Aviso  de  15  de  março  de  1902— *Attendendo 
ao  que  requereu  o  lente  dessafaculdad3  Df. 
António  Augusto  de  Arevedo  Sodré,  declaro- 
vos,  para  os  fins  convenientes,  que  lhe  é  per- 
mittido ir  á  Europa,  afim  de  aperílsíçoar  seus 
estados  sjbre  pathoiogia  medica  sem  &utras 
vantagens,  além  da  percepção  de  seus  venci-' 
menlos.  % 

Como  se  vô,  Sr.  Presidente,  aqui  não  S3 
falia  de  fdrma  alguma  em  eíTeitos  legaos 
outros  que  não  o  de  percepção  dô  ordenado 
ou  de  vencimentos.  Não  so  tratado  conta- 
gem de  tempo,  como  si  o  licenciado  estivesse 
em  elfectivo  exòrcicio,  e  nem  se  podia  tratar 
pelas  razoes  que  tomarei  a  liberdade  de  apre- 
sentar á  Camará  dos  Deputados  com  a  li- 
geira apreciação  que  vou  fizer  da  emenda 
apresentada  pelo  meu  distiocto  e  illustre 
amigo  Sr.  Eugénio  Tourinho. 

A  emendados.  Kx.  é  concebida  nos  se- 
guintes tormos  :  «Accrdscente-se  o  seguin- 
te —  sondo  considerado  em  ex  tcícío  eíTocti- 
vo  da  matoria  que  professa  para  todos  oá 
offeitoslegaotj.» 

Ora,  Sr.  Presidente,  quaé^são  esses  eíTei- 
tos legaos  do  quo  falia  o  illustre  signatário 
da  emenda  ? 

Será,  porventura,  um  doUes  o  direito  á 
percepção  do  ama  ajuda  de  cu:!$to  e  de  suppii- 
mentos  de  que  falia  a  segunda  parte  in  fine 
do  art .  "tiO  do  Código  áiò  fiasiao  ? 

Mas,  Sr.  Prosiden to.  e.sse,^  favores  só  po- 
derá olitor,  ou  antes,  só  terá  a elles  direito,  o 
lente  (lue  for  conimissiònado  pelo  Governo, 
em  virtude  da  proposta  da  Congrjgagão,  hy- 
pothese  es  a  cogitada  i)elo  citado  Código,  ar- 
tigo 216. 

Será  o  direito  de  poder  con^^ar,  para  a  ju- 
bilação,  o  tempo  em  que  estiver  em  exerci- 
do da  licença  ou  cOnces:são  ? 

Mas,  Sr.  Presidente,  ô da-inecoisaria,  abso- 
lutamente desnecessária  a  declaração  expres- 
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sa,  no  projecto,  desse  direito,  porque  ello 
está  garantido  pelo  §  â*"  do  art.  34,  do  allu- 
dido  Código,  que  manda,  para  as  jubilações, 
contar-se  o  tempo  de  serviço  publico  em 
cofnmissõos  scienti ficas , 

Oi*a,  sendo  a  conce  sao  ou  a  liceaça,  de  que 
trata  o  projecto  sob  n.  158,  uma  verdadeira 
commiseâo  de  caracter  scientifico,  claro  eatá 
quo  assiste  ao  concessionário  ou  commissio- 
nado  o  direito  de  que  trata  o  citado  §  2°  do 
art.  34. 

Resta  ainda  o  direito  de  computação  do 
tempo  para  as  gratificações  addicionaes. 

Será  iMira  este  eflfeito  que  a  emenda  foi 
elaborad!a?  Si  foi,  não  é  possível  que  a  Com- 
misáão  a  tivesse  acceitado,  por  isio  mesmo 
que  fere  o  principio  do  art.  31  do  Ctodigo  do 
Ensino  que  estabelece  como  regra  invariável 
que  sãmente  o  exercido  effectivo  do  magis-- 
ierio  ô  que  dá  direito  ao  accrescimo  de  ven- 
cimento, salvo  apenas  o  caso  de  disponibili- 
dade por  determinação  de  lei. 

Eis  ahi  a  razão  por  que  a  Commissão 
limitou-se  a  conceder,  somente  nos  termos 
do  código,  a  licença  impetrada  pelo  illus- 
tre  clinico  Dr.  Pedro  Severiano  do  Maga- 
lhães. 

Assim  procedendo,  a  Commissão  tem  para 
si  que  cumpriu  com  consciência  o  seu  dever. 
São  essas,  Sr.  Presidente,  as  razões  que 
me  julgo  obrigado  a  dar  á  Gomara  dos 
Deputados,  em  resposta  ao  discurso  proferido 
no  sabbado  pelo  meu  distincto  amigo  o  no- 
bre colleg»  Sr.  Eugenho  lourinho. 

Não  conheço  pessoalmente  o  Sr.  Dr.  Pe- 
dro de  Magalhães;  conheço-o,  porém,  tradi- 
cionalmente; conheço-o  p  das  suas  obras  que 
sã/)  de  grande  relevância  scientifica. 

O  Sr.  Eugénio  Tourinho  —  Apoiado;  elle 
tem  trabalhos  do  grande  merecimento. 

O  Sr.  Arroxellas  Galvão  —  Si  o  Con- 
gresso der-lhe  a  concessão  impetrada,  é  meu 
sentir  que  o  nosso  paiz  muito  vi/á  a  lucrar 
com  o  aperfeiçoamento  dos  estudos  de  um 
homem  illustre  e  notável,  como  6  o  lento  a 
que  me  tenho  referido. 
Tenho  concluído.  {Muilo  bem;    muito  bem. 

Foram  offerecidas  as  seguintes 

EMENDAS 

Ao  projecto  n.  264,  de  1902 
(Orçamento  da  Marinba  para  1903) 

Accrescente-se  onde  convier:  —  Continua 
em  viffor  a  disposição  do  n.  13  da  lei  n.  652, 
de  23  do  novembro  de  1899. 

Sala  das  sessões,  20  de  outubro  de  1902.— 
fferedia  de  ^á. 


Accroscent^-se  onde  convier:— 10:000$0000 
para  acquisição  de  um  rebocador  ou  lancha 
a  vapor  para  o  serviço  da  Capitania  do  Porto 
de  Pernambuco. 

O  anno  pa,ssado  o  Ministro  da  Marinha,  em 
seu  relatório  mostrou  a  necessidade  de  uma 
lancha  a  vapor  para  o  serviço  da  Capitania 
do  Porto  de  Pernambuco— o  que  evitaria 
largos  dispêndios  com  o  fretamento  ds  ««- 
barcações  para  a  conducção  do  material  para 
os  pharóes ;  —  e,  este  anno,  o  digno  funceio- 
nario  insiste  em  seu  relatório  que— a  falU 
de  uma  lancha  a  vapor  torna-se  sensível,  não 
só  para  o  serviço  da  fiscalização,  como 
também  para  o  de  pharóes,  balizamento  e 
soccorro  naval . 

Sala  das  sessões,  20  de  outubro  de  1902.  — 
Celso  de  Souza, 

A'  verba— Obras— accresc2nte-se :  — e  mais 
a  de  10:000$  para  a  oonstnicçâo  de  lavan- 
deria, depósitos  de  agua  e  esgoto  na  Escola 
de  Aprendizes  Marinhairos  do  Estado  das 
Alagoas. 

Sala  das  sessões,  20  de  outubro  de  1902.— 
Epaminondas  Gracindo . 

Onde  convier  :  —  Fica  elevado  de  100  a  150 

0  numero  de  menores  da  Escola  de    Apren- 
dizes Marinheiros  do  Estado  da  Parahyba. 

Sala  (ias  sessões,  20  de  outubro  de  1902.— 
Soares  Neiva.  —  Lima  Filho.  —  Camillo  de 
Hollanda, 

Onde  convier  :  —  Para  melhoramentos  na 
Escola  Naval— 130: 000$000. 

Sala  das  sessões,  20  de  outubro  de  1902, — 
Hosannah  de  Oliveira. 

Accreaceate-se  onde  convier:— 30:000$para 
installação  da  Escola  do  Aprendizes  Ma- 
rinheiros da  Victoria. 

Sala  das  sessões,  20  de  outubro  de  1902,— 
Galdino  Loreto. 

Onde  convier:— O  Governo  fica  autorizado, 
nos  termos   do   Regulamento  do  Corpo  d« 
Saúde,  a  mandar  nomear  os  cirurgiões  pá 
exercerem  os  legares  de  chefes  de  saúde  r 
flotilhas  do   Alto   Uruguay,  Matto   Gros 
Amazonas  e  Rio  Grande  do  Sul,  coiTend 
gratificação  á  conta  da  quota  de  326:527$ 
rubrica— Força  Naval,  no  caso  do  se/  con^ 
niento  ao  serviço  e  a  juizo  do  mesmo  C 
ver no. 

Sala  das  sessões,  20  de  outubro  de  1902 

1  Nelson  de  Vasconcellos  e  Almeida. 
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Na  rubrica  —Reformados  —  augmente-se  a 
quantia  do  13:600$  para  occorrer  ao  paga- 
mento de  soldo  e  quo  as  ao  coQti*a-almirante 
Joaquim  Cardoso  Pereira  de  Mello,  refor- 
mado  por  decreto  de  17  de  outubro  de  1902, 
no  posto  de  almirante  graduado  e  com  o  sol- 
do de  vice-almi^ante. 

Sala  das  sessões,  20  de  outubro  de  1902. — 
Nelson  de  Vasconcellos  e  Almeida, 

Redija-se  o  art.  n,  dalettrâie,  do  se- 
guinte modo: — a  abrir  o  credito  sopplemen- 
tar,  necessário,  para  occorrer  ao  pagamento 
de  vencimentos  o  vantagens  o  material,  á 
metida  quase  for  preenchendo  o  numero  de 
praçis  do  corpo  de  marinheiros  nacionaes, 
at(^  o  limite  marcado  na  lei  da  fixação  de 
forças. 

Sala  das  sessões  20  de  outubro  de  1902.— 
Nelson  de  Vasconcellos  e  Almeida. 

Na  rubrica  15— Hospitaes  — augmente-se  á 
consignaçâv)  pessoal  a  quantia  de  978$  para  a 
differença  de  gratificação  do  um  cirurgião 
capitão-tenente  em  vez  de  um  cirurgião  de 
4»  classe  1<»  tenente,  consignada  na  proposta 
do  Governo,  para  a  enfermaria  do  Arsenal 
do  Marinha  do  Estado  do  Pará,  em  visti  da 
modificação  feita  pela  Commissão  de  Orça- 
mento no  projecto  apresentado  á  Camará 
dos  Deputados. 

Sala  das  sessões,  20  de  outubro  do  1902.— 
Nelson  de  Vasconcellos, 

Na  rubrica — Armamento  e  equipamento — 
Augmente-se  6:950$00a. 

Para  armamento  e  equipamento  de  50 
praças  accre^eidas,  em  vista  do  projecto  quo 
fixou  a  força  naval  para  o  exercício  de  1903 
(corpo  de  infantaria  de  marinha). 

Material 

Armamento 1 :850$000 

'  Equipamento 5: 100$000 


6:950$000 

Sala  das  sessões,  20  de  outubro  de  1902.— 
Nelson  de  Vasconcellos. 

Na  rubrica— Corpo  de  Infantaria  de  Mari- 
nha—Augmente-jso  24:81 8$550,  cm  vista  da 
alterado  feita  no  projecto  que  fixou  a  força 
naval  para  o  exercido  de  1903. 


No  pessoal 


Soldo  a  um  1»  sar- 
gento a  l$250,em 
365  dias 


456$250 


Idem  acinco  2*"»  di- 
tos a  1$,  em  365 

dias..... 1:825$000 

Idem  a  nove  cabos 

a500  reinem  365 

dias l:642$50a 

Idem  a  quatro  cor- 
.  netas  a  500  róis, 

em  365  dias 730$000 

Idem  a  31  soldados 

a  360  rôis,em  365 

dias 4:073$400      8:727$150 

Pa /a  gratificação  de 
embarque  ao  1» 
t  mento  Tycho 
Brahe  de  Araújo 
Machalo,  rever- 
tido ao  quadro 
activo,  por  de- 
creto de  15  de  ou- 
tubro de  1902....      1:896$000  148:216$735 

154:372$735 

Sala  das  sessões,  2)  de  outubro  de  1902.— 
Nelson  de  Vasconcjllos. 

Na  rubrica— Munições  de  bocca— augmen- 
t3  132:349$000  : 

2  etapas    para    o 

almirante     Ar  - 

thur  Jaceguay,  a 

1$400,    em    365 

dias,  de  janeiro  a 

dezembro  do 

1903,  promovido 

ãquelle    posto 

sem  prejuízo  do 

quadro,  por  de- 
creto   de    8    de 

outubro  de  1902.  1:022$000 
l  dita  para  o  capi- 

tão-tenonte  Josó 

Maria  da  Fon- 
seca  Neves,   a 

1^400,   em     365 

dias,  promovido 

no  quadro  ex- 
traordinário, por 

decreto  de  16  de 

julho  de  1902,  de 

janeiro  a  dezem- 
bro de  1903 51l$000 

5  ditas   para  o   1<* 

tenente    Tycho 

Brahe  de  Araújo 

Machado,a  1$400, 

em  365  dias,  de 

{'aneíro  a  dezem- 
)ro  de  1903,  quo 
reverteu  ao  ser- 
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viço  activo,  por 
doci*eto  de  15 
de  outubro  do 
1902 2:55)$000 


Rações 


:088$000 


200  rações  para  os 
foguistas  con- 
tractados,  ac« 
oreacidos  no  pro- 
jecto que  fixou 
a  força  naval 
para  o  exercí- 
cio de  1903,  a 
]$400,  em  365 
dias 102:^0^000 

51  rações  para  o 
Corpo  de  In- 
^fímtaria  de  Ma- 
rinha, ena  vir- 
tude do  proje- 
cto que  fixou  a 
força  naval 
para  o  exercí- 
cio de  1903,  a 
1$400,  era  365 
dias a6:0ôl$000  128:861$000 


132:349$000 


Sala  das  sessões,  80  do  outubro  de  190â.— 
Nelson  de  Vasconcellos. 


No   material 
Fardamento  para  50  praças. . 


16:091$400 


34:818$550 
Sala  das  sessões,  20  de  outubro  de  1902.— 
Nelson  de  Vasconcellos. 

Na  rubrica  —  Corpo  da  Armada,  etc.  — 
Para  dífferença  do  saldo  ao  almirante  Ar- 
thur  Jaceguay,  promovido  a.  este  posto  ^em 
prejuízo  do  quadro,  por  decreto  de  8  de  outu- 
bro de  1902. 

Dífferença  de  soldo  de  vioe-al- 

mirante  para  almirante  de   1 

de  janeiro  a  31  de  dezembro 

de  1903 2t400$000 

Para  dífferença  de  soldo  ao  c^t 

pitão-tenente  Josó  Maria,  da 

Fonseca  Neve^,  promovido  a 


esao  posto  por  decreto  de  16 
de  julho  de    1902,  no  quidro 
extraordin'ivio. 
Idem  de  1  de  janeiro  a  31  do  de- 
zembro de  1903 ,.,•»•• 


9Ô0I0QD 
a:3ÔQ$0Q0 


Sala  das  seásõos,  âO  de  outubro  do  1905. — 
Nelson  de  Vasconoelhs. 

Na  rubrioa  —  Força  Naval  —  augmenie  a 
quantia  de  154:372$755. 

No  pessoal : 

DífferenççL  de  grati- 
ficação entrecom- 
mando  de  força 
para    commando 

.  era  chefe  ao  al- 
mirante AHhur 
Jaceguay,  dire- 
ctor diEscolaNa- 
vai,  tabolias  an- 
nexas  aos  decre- 
tos DS.  389,  de  13 
de  junho  de  1891, 
e  3.652,  de  2  de 
maio  de  1900 ô:l56|0OO 

Para  diária  de  em- 
barque de  50  pra- 
ças accrescidas, 
em  vista  da  alte- 
ração fói  ta  no  pro- 
jocto  que  fixou  a 
força  naval  para 
o  exercício  de 
1903 

l  !<>  sargento  ^  135 
réis ;,  49$375 

5  2°«  ditos  a  82,5 
réis 150$5aQ 

9  cabos  a  120  réis. .         39-l$^0 

4  cornetas  a  120 
rô.8 175$200 

31  soldados  a  100 
réis '  1:131$^ 

Gratificação  para  1  • 
çroado 420$000 

Para  gratificação  de 
ÇOO  foguitas  cou- 
trac tidos,  aceres-  . 
eidos  no  proj3cto 
que  fixou  a  força 
naval  para  o  ojç- 
erciciode  1903,  a 
720$annuaos...,  144:O00$D0O 
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Substitua-so  a  tabeliã  n.  1,  pela  seguinte: 
Pessoal 

Ministro  da  Marinha  (sendo 

militar)  terd.  o  soldo  de 

suas  patente,  além  dos 

vencimeotosâxados 

nesta  taballa Ordenaio 

Para  representação 

1  Secretario Gratificação 

1  Director  Geral  da  Secre- 
taria, capitão  de  mar  e 

guerra  honorário Ordenado 

Gratificação 

3  Directores  de  Secção,  ca- 

pitães-tenentes  honora- 

i'ios O  r de  n  ad  o . . .  

Gratificação 

5  1°»  Oíflciaos  (sendo  um  de- 
signado para  archi- 
Tista)  1«»  tenentes  ho- 
norários   Ordenado 

Qratiflcaçao 

4  2*«   offlciaes,  2»«  tenentes 

honorários Ordenado 

Gratificação 

Amanuenses,  guardas-ma- 

marinba  honorários. . . .  Ordenado 

Gratificação... 

1  Porteiro,     sargento-aju- 

dante Ordenado 

GratiflcaQão 

Ajudante  porteiro,  i<>  sar- 
gento   Ordenado ,  • 

Gratlftcação 

1  coutinuQ,  2**  sargento. ...  Ordenado 

Gratificação 

9  Correios Ordenado 

Gratificação 

Diária  de  3  correios,  considerados  em  serviço  eíTe- 
çtivo. 

Salários  para  2  servontes,a  3:500  por  dia,  em  365  dias. 

Salário  para  o  auxiliar  do  archiyista,a  8^00  por  dia, 
em  865  dias 


8:000$000 
4:000>>0')0 


6:00as000 
3:0:K)í;)0:j 


34:000$000 

lá:000.s000    30:0001000 
3:600:i>000      3:000^00 


8:000.^000 

4:000íè()í)0     12:000$000 


18:000§000 
9:00Ui;0:)0    27:O0O.WO 


4:000.s000 
2:()í)i4000 

3:200$000 
1:000$000 

2:400$0G0 
1:200$000 

3:200$000 
1:600$000 

2:000$000 
1:000$000 

l: 300*000 
700|OQO 

1:300$000 

700,i;000 


20:000.i;000 
10:OOOSOOO 

12:800í2;000 
():400:f;000 

9:600$00Ò 
4:800$000 

3:800Í000 
1:600$000 

2:00Q$000 
1:000$000 

1:300$000 
700$000 

3:900$000 
2:100§000 


30:000^000 

19:200$000 

14:400$009 

4:800$000 


2:000$000 

6:000$000 

1:095$000 
2:555$000^ 


Para  fardamento  de  3  correios,  a  300$  cada  um. 

Para  gratificação  ao  continuo 

Para  aluguel  da  casa  do  porteiro \ 


Materio.l 

Impressão  do  relatórios  e  actos  oíficiaes,  inclusive  encaderna- 
ções  

PapeU  penoas,  tinta  e  mais  objectos  de  expediente 

Asseio  da  casa 

Para  pagamento  de  telegrammas  officiaes  para  o  exterior 


165:387$500 


7:087$500 

4:000$000 

500.$  )00 

3:000;^000 


376 


AMNABS  DA   CAMARÁ 


Para  o  consumo  de  aí?na: 

Na  Secretaria  de  Estado 3ÔO$)00 

Nu  Aráen:vl  de  Marinha  da  Capital : 14:400í5;Oaa 

Nas  ilhas  da.s  Cobras  o  das  Enxadas 10:80  »suOO 

Na  Fortileza  de  Villogaignoa 1:80(J:í;000 

Na  n.bliotheca  da  Marinha 360s0J0 

Na  Direcção  do  Meteorologia 072^000    4  Í:27aj5>3 


203:667SXX) 


OBSERVA(,'OES 


1.*  O  Ministro  da  Marinha  é  actualmente  um  contra-almirante  ;  além  dos  venclmentoi 
fixados  noáta  tabeliã,  percebo  mais  o  sjldo  do  7:200$  pela  tabeliã  8. 

2.»  O  official  de  gabinete  do  Ministro  te;n  a  denjminiiçáo  do  SocretaYii  e  será  tirado 
da  Secretaria  de  Estado  ou  da  corporação  da  Armaia,  de  p  .tonto  não  iiiferio?  a  eapitão- 
tenento.  O  Minis  ro,  si  for  militar,  tora  ura  ajudante  de  ordens,  l*»  ou  2^  tenente. 

3.»  O  Soci*e!iario  do  Ministro  p?.rceb3ril  uma  gratiíicaçáo  de  3:600,^  aonuaes,  além  dos 
voncimentos  respectivos ;  sendo  oííicial  de  marinha  terá,  além  daquella  gratificação,  os 
vencimentos  de  caramandj  d3  navio  de  sua  cite^^oria. 

4.*  O  ajudante  de  ordens  porc>b)rá  vencimentos  de  comraando  de  navio  de  4»  ciasse  a 
mais  a  gratificação  de  2:400.^  aonuaes. 

Sala  das  sessões,  23  do  outubro  do  19;)2.  —  João  Hosannah  de  Oliveira.  —  JVe/ioM 
de  Almeida  Vasconcellos . 


Vae  a  imprimir  o  S3guinte 

PROJECTO 

N.  278  —  1902 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  conceder  um 
anno  de  licença,  com  ordenado,  ao  Sr,  Paulo 
Orozimbo  de  Azevedo,  administrador  dos 
correio  i  do  Estado  de  <S.  Paulo,  para  tratar 
de  sua  saúde, 

A'  Commi-Jsão  do  Petições  o  Poderes  foi 
presente  o  requerimento  em  que  o  Sr.  Pau'o 
Orozimb)  de  Az3vedo,  administrador  dos 
correios  do  Esta  io  de  S.  Paulo,  solicita  um 
anno  de  licença,  com  vencimentos,  pvra 
trat  .r  de  sua  saúde,  no  paiz  ou  no  estran- 
geiro. 

O  ^upplicante  juntou  um  attestado  medico 
cjmprv^vando  sua  mjlestia. 

Pensa  a  Comraissio  que  o  pedido  deve  ser 
deferido ;  mas  somente  em  parte,  Isto  é, 
apenas  com  o  ordenado. 

Assim  submette  á  consideração  da  Camará 
o  seguinte  projecto: 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  E'  o  Poder  Executivo  auto- 
rizado a  conceder  um  anno  de  licença,  com 
ordenado,  ao  Sr.  Paulo  Orozimbo  de  Aze- 
vedo, administra  lerdos  correios  do  Estado 
de  S.  Pauio,  pira  tr  itar  de  sua  saúdo,  dentro 
ou  fói'a  da  Republica ;  revogadas  as  di-ipo- 
slções  em  contrario. 

Sala  das  commis?ões,20  de  outubro  do  1902. 
— Trindade,  presidente. —  Tavares  de  Lyro, 
relator.— il.  Galvão. 


O  Sr.  Presidente —  Não  haTendo 
nada  maii  a  tratar,  designo  pira  amOrObã  a 
seguinte 

1*  parte,  até  3  h  jra;5  ou  antos: 

Votação  da  emenia  do  Senado  ao  projecto 
n.  33  C,  de  1902,  que  fixa  aj  forças  de  teira 
para  o  ex3rciciode  1903,  rejeitida  pela  Ca- 
mará e  pelo  Senado  mantida  por  dous  terçjd 
de  votoá  (^discussão  única); 

Votação  do  prjjocto  n.  206,  do  19J2,  fAeul- 
tandj  aoá  pronsáionaes  da  agricultura  o  in- 
dustrias ruraes  de  qualquer  género  or^ni- 
zarem  entre  si  syndicatos  para  o  0i>tuio,  cos- 
teio e  defesa  de  seus  inte.ejses,  e  dár  outras 
providencias,  com  parecer  da  maioria  da 
Commlssào  de  Agricultura  e.  Induitrias  cun- 
nexas;  vot  j  em  separado  do  Sr.  Alf*elo  Va- 
relia,  membro  da  me^mA  Commtssào  (*c^  dis- 
cussão); 

Votação  do  projecto  n.  232  A,  de  19D0,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  transformar 
as  l»,  2^  e  3*  tur^^nas  da  Sub-D.rcctíria  ám 
Correios  em  1*,  2»  e  3»  secções  da  directoria 
geral,  desde  que  preencham  as  ejndl<^38  re- 
gulamentares, e  dã  outras  providencias 
(3*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  37  E,  do  1906 
dacção  para  nova  discussão  da  emenda 
tacada,  em  virtude  do  art.  132  do  Regimi 
Interno,  na  3»  discusáão  «lo  projecto  n. 
deste  anno.  reorganizando  o  Corpo  de  C 
missirios  da  Armada  (nova  discussão) ; 

Votação  do  projectj  n.  169,  de  1902, 
tando  de  qualquer  imposto  as  etapas  foi 
cidas  aos  officiaes  do  exercito  e  armad 
discussão)  ; 


te- 
s- 
to 


a- 
a- 
u 
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Votação  do  projecto  n.  158,  de  1902.  auto 
rizando  o  Podor  Executivo  a  concedei*  ao 
Dr.  Pedro  Soveriano  do  Magalhães  um  anno 
de  licença,  com  venci moatos,  p  ira  appllcar 
so,  ora  paiz  estrangeiro,  na  matéria  que  pro 
fessa  na  Faculdade  do  Melicina  do  Rio  do 
Janeiro  (diseamo  única); 

Votação  do  proJ3cto  n.  83  B,  do  1902,rv3lati- 
vo  á  emenda  d  >  Senado  ao  projacto  n.  83  A, 
deste  anno,  que  autoriza  o  PoJer  líxecutivo 
a  prorogar  por  um  anno,  com  direito  ao  or- 
denado, a  licença  em  cujo  goso  s )  acha  o 
lente  substituco  da  Faculdade  de  Direito  do 
Recife  Dr.  Samuel  da  Gama  Costa  Mac 
Dowell  (discussão  única); 

CJontinuação  da  3*  discusião  do  proj:.cto 
n.  196  C,  de  1902,«com  paracer  sobre  as 
emendas  olTerecidas  para  a  3*  discussão  do 
projectou.  196,  deste  anno,  que  flsa  a  dcs 
peza  do  Ministério  da  Guerra  para  o  exercí- 
cio do  1903; 

2*  discussão  do  projecto  n.  329,  de  1901, 
declarando  de  compotencia  privativa  da 
União  decretar  impostor  sobre  géneros  de 
origem  estrangeira,  e  dando  outras  provi- 
dencias; 

3*  discussão  do  projecto  n,  232,  de  19í)2, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  extraordina 
rio  de  200:030?,  para  o  fim  do  cjntinuar  até 
sua  conclusão  as  obras  do  quartel  do  corpo 
de  infantaria  de  marinha; 

3*  discussão  do  projecto  n.  79,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
llioisterio  da  Marinha  o  credito  de  65:000$, 
Bupplementar  ã  verba  —  Obvas  —  n.  24,  do 
art.  9^,  da  lei  n.  834,  de  30  de  dezembro  de 
1901,  para  occorror  a  despezas  urgentes  com 
a  Secretaria  de  Estado,  quai-tel  do  corpo  de 
infanta  -ia  de  marinha  e  pjnte  do  Arsenal  da 
Capital  Federal; 

2*  discussão  do  projecio  n.  253,  de  1902, 
reorganizando  o  instituto  Nacijnil  de 
Musica  ; 

1»  discussão  do  projecto  n.  179  A,  de  1902, 
designando  os  act  js  om  que  os  escreventes 
juramentados  do  Juizo  Federal  po  ,erão  sub 
stituir  os  escrivães  ;  com  parecer  o  emenda 
additiva  daCoramissão  de  Constituivãj,  Le- 
gislação e  Justiça  ; 

3"  discussão  do  projecto  n.  57,  de  1902, 
autorizando  o  Poior  Executivo  a  abrir  o 
credito  do  7:503$,  para  pagar  a  António  de 
Castro  Gandra  a  f.ictura  do  trapiche  da 
Capit  \nia  do  Porto  do  S  -.nta  Catharina,  na 
conformidade  do  contracto  lavrado  com  a 
mosma  repartição  ; 

2*  parte,  ás  3  horas  ou  an-ios: 

Continuação  da  2*  discussão  do  projecto 
n.  188,  do  1902,  alterando  o  Código  dos 
institutos  oífíciaes  de  ensino  suparior  e  se- 
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cunlario,  dependentes  do  Ministério  da  Jus- 
tiça o  Negócios  iQterijres,  approvado  por 
decreto  n.  3.890,  de  1  de  janeiro  de 
1901  ; 

Discussão  única  do  p.*ojecto  n.  171  C,  de 
1932,  redacção  para  nova  discussão,  em 
vii'tude  do  art.  132  do  Regimento  Interno, 
da  emenda  destacada  na  2^  discussão  do 
projecto  n.  171,  d«íste  anno,  autorizando  o 
Poder  Executivo  a  entregar  aos  bispos,  que 
nelles  teem  residência,  os  prédios  qu>,  per- 
tonceaio  â  Nação,  serviam  de  palácios 
opiscopaes,  quando  se  decretou  a  separação 
(ia  Igreja  lo  Estado,  os  qua  )S  ficarão  perten- 
ceu io,  em  pi  )na  propriedade,  ás  re  jpectivas 
dioceses  ; 

Continuação  da  3*  discussão  do  projecto, 
n.  82,  de  1932,  autorizando  o  Poder  Executivo 
a  abrir  ao  Ministério  da  Marinha  o  credito 
de  9: 139$333,  supplementar  á  verba  n.  8,  do 
art.  9«,  da  lei  n.  834,  de  30  de  dezembro  de 
1901  —  Corpo  da  armada  e  classes  annexas— 
para  pagamento  do  soldo  de  vários  offlciaes 
reformados  que  passaram  para  a  reserva ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  150,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerr.?.  o  credito  extraordi- 
nário de  8:098$92l,  para  paga-nonto  ao  pro- 
fessor do  Collegio  Militar  Hemeterio  José  dos 
Santos,  dos  ordenados  que  lhe  competem  por 
ter  diiúgido  a  aula  de  iitteratura  nacional  no 
.mesmo  collegio  ; 

2»  disjussão  do  projecto  n.  167,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Exjcutivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário de  16:330$,  para  pagamento  a  D.  Leonor 
Augusta  Conrado  Franco,  filha  do  majjr 
António  Jos.í  Augusto  Conrado,  do  meÍJ-solio 
pela  tabeliã  do  1  do  dezembro  do  1841  o  lei 
de  18  de  agosto  do  1852,  correspondente  a 
32  annos  e  5  mezes  o  que  dJixou  de  receber 
desde  a  data  do  falleci  monto  de  seu  pae,  em 
março  de  1809,  ató  3  de  outubro  de  1901,  em 
que  se  habilitou ; 

Discussão  única  do  projocto  n.  214,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  reverter  â 
activid  ide  do  serviço  da  armada,  depois  de 
novamente  inspeccionado,  sepi  prejuízo  do 
quadro  ordinário  e  sem  direito  a  reclamar 
vantagens  pecuniárias,  o  c  vpitão  de  fragata 
reformado  Frederico  Ferreira  de  Oliveira, 
com  voto  em  separado  do  Sr,  Rodolpho 
Paixão  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  141  A,  de 
1902,  elevando  d)  15)$mjnsaes  a  pensão 
concedida  a  D.  Francisca  Elisa  de  Castro 
Araújo,  viuva  do  majjr  do  exercito  Manoel 
Porflrio  de  Castro  Araújo,  sem  prejuízo  do 
meio  soldo  que  percebe  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  271,  de 
1902,  relativo  ao  substitutivo  do  Senado  ao 
projectou,  8,  de   1901,  que  autoriza  o    Go- 
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verno  a  abrir  o  crediix)  necessário  para  pa- 
gamentos aquetiverom  direito  osofHciaes, 
atô  esta  data,  absolvidos  em  processos  cri- 
mioaes,  em  ultima  instancia,  e  dá  outras 
providencias  ; 

3»  discussão  do  projecto  n.  248,  de  190â, 
autorizando  o  Podo:*  Exocuíivo  a  conceder 
ao  engenheiro  civil  Engenio  do  Andrade  ou 
á  empreza  por  elLe  organizada  privilegio 
para  eonstrucçâo,  uso  e  gosode  uma  linha 
de  carris  de  ferro  de  tração  eléctrica,  que, 
partindo  da  Capital  Federal,  vá  terminar 
na  cidade  de  Petrópolis,  e  dá  outras  pro- 
videncias ; 

a*  discussão  do  projectou.  197,  de  1902, 
autorizando  o  Pude.*  Execjutivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  do  30:000$, 
supplementará  verba  n.  29,  do  art.  23,  da 
lei  d.  834,  de  20  de  dezembro  de  1901  ; 

Discussão  u/iica  do  projecto  a.  210,  de 
1902,  autorizando  o  Governo  a  concedera 
D.  Hortencia  Adelaide  Guillobel  e  D.  José* 
phina  Constança  Gui]lobel,illhas  do  fallecido 
coronel  reformado  do  corpo  de  engenheiros 
Joaquim  Cândido  Guillobel,  a  pansão  de 
1:200$,  repartldamente  (com  parecer  sobre  a 
emenda  apresentada  em  discussão  unicj  do 
progecto  n.  190,  de  1895,  e  substitutivo  da 
commissâo  á  mesma  emenda) ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  252,  de 
1902,  relevando  ao  ex-Deputado  João  de  Si- 
queira Cavalcanti  a  prescripçào  para  rece- 
bimento de  subsídios ,  correspondentes  ao 
tempo  decorrido  de  18  de  dezembro  de  1891 
a  20  de  janeiro  de  1892  ; 

2*  discussão  do  prc^ecto  n.  168,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Exâcutívo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  4:4d2$500, 
supplomontar  á  verba  n.lO,  do  art,  23,  da 
lei  n.  874,  do  30  de  dezembro  de  1901,  pára 
o  abono  de  sestas  o  serões  a  que  teem  direito 
os  operários  da  Casa  da  Moeda  ; 

DiscussJTLO  única  do  parecer  n.  266,  de  1908, 
sobre  a  emenda  oíforocida  em  3*  discussão  ao 

Í>rojecto  n.  207,  de  1901,  que  crea  mais  dous 
ogare;^  de  íieis  do  theâourciro  da  Recebe- 
doria da  Capital  Federal,  com  os  vencim)n- 
tos  dos  existentes. 

Discussão  unioa  do  projecto  n.  99  A,  de 
1902,  relativo  á  emenda  do  Senado  ao  pro- 
jecto n.  99^,  de  1902,  que  autoWza  o  Poder 
Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazend  v 
o  credito  necessário  para  cumprir  a  sen- 
tença do  Supremo  Tribunal  Federal  que  con- 
domnou  a  Fazenda  Nacional  a  pagar  a  Con- 
radj  Alves  Medeiros  a  quantia  de  24: OOOf, 
alóm  das  custas  e  outras  despezas,  como 
indemnização  de  gados  e  cavallos  fornecidos 
ás  fo/ças  legaes  no  Rio  Grande  do  Sul  ; 

Discussão  unlca  do  projecto  n.  120,  de 
1902,  relativo  á  emenda  do  Senado  ao  pro- 
jecto Q.  76  C,  de  1900,  da  Camará  dos  Depu- 


tados, dispondo  que,  na  liquidado  do  tempo 
de  serviço  para  concessão  do  meio  soldo  e 
montepio  não  será  descontado  aquelle  que 
for  paSóiado  no  goso  de  licença  para  trata- 
mento de  saúde,  nos  termos  do  art.  IO,  do 
decreto  n.  4.388,  de  21  de  fevereiro  de  1     ; 

3*  discussão  de  projecto  n .  154,  do  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  modificar  a 
clausula  38*  do  decreto  n.  3,812,  de  17  do  ou- 
tubi'0  de  1900,  relativo  á  concessão  feita  á 
Companhia  Férrea  o  Fluvial  do  Tocantins  a 
Araguaya,  cessionária  da  Estrada  de  Forro 
de  AicoDaça  á  Praia  da  Rainha  ; 

Continu  ição  da  3*  discussão  do  projecto 
Q.  6B,  de  1901,  que  declara  abolida  a  ac- 
cumulação  das  cadeiras  de  logioa  e  do  litte- 
ratura  do  Internato  e  d(^  Externato  do  Gym- 
nasio  Nacional,  sob  a  regência  de  um  só  ca- 
thodratico  e  dando  outras  providencias  ; 

Continuação  da  3*  discussão  do  projecto 
n.  152,  de  1902,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negocies  Interiores  o  credito  extraordinário 
do  990:00  3$,  para  despezas  com  o  serviço  de 
hygiene  de  defesa  na  Capital  da  Republica, 
orçado  para  a  administração  federal,  de  ac- 
cordo  com  o  art.  58,  paragrapho  único,  da 
lei  n.  85,  de  20  de  setembro  de  1892. 

3*  discussão  do  projecto  n,  250,  de  1902, 
oreando  na  Alfandega  de  Paranaguá  os 
legares  de  dous  conferentes  o  um  goar- 
da-mór,  com  os  vencimentos  marcados 
pela  taboUa  em  vigor,  para  os  de  igual  ca- 
tegoria ; 

2»  discussão  do  projecto  n^2i9,  de  190Í 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  fazer 
a  Manoel  Bento  da  Cruz  e  João  Baptista 
de  Oliveira  a  concessão,  durante  o  prazo 
do  cincoenta  annos,  contados  da  dati 
desta  lei,  para  fundação,  uso  e  goso  do  ser- 
viço de  transporte  a  vapor,  de  uma  a 
outra  margem  do  rio  Paraná,  no  ponto 
mais  conveniente  do  trecho  desta  rio 
comprehendido  entro  a  confluência  dos  rios 
Paranahyba  e  Grande  e  a  embocadura 
do  rio  Sucuriú,  e  dando  outras  provi- 
dencias ; 

2*discussã}  do  projecto  n.  Ill,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  extraordi* 
nario  de  3:600$,  para  pagar  a  António  Ro- 
drigues de  Oliveira  o  ordenado  de  amanuen* 
se  ao  extincto  Arsenal  de  Marinha  da  Bahia, 
a  contar  de  1  de  janeiro  de  1900  ató  31  de 
dezembro  de  1002; 

2»  discussão  do  projecto  n.  81,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores 
o  credito  extraordinário  de  94:174$,  para 
despezas  com  diversas  obL'as  na  Faculdade  de 
Medicina  do  Rio  de  Janeiro; 
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l'  díaciissão  do  projecto  n.  95  Â,  de  1001, 
detii-rainando  que,  por  motivo  algum,  poderá 
;  ser  recusada  aoa  herdeiros  de  todos  os  fiinc- 
I  eionarios.  que  houve  'em  contribuído  com  as 
I  quotas  measaes  Ao  montepio,  por  desconto 
,  em  seus  vencimentos  ou  por  pat^amento  vo- 
luntário consecutivo  ú,  exoneração  de  seus 
I  cargos,  a  pontão  correspondente  âquellas 
i  contribuições,  e  dando  outras  providen- 
!    cias; 

I  Continuação  da  ^  discussão  do  projecto 
n.  257,  de  lí)01,  autorizando  o  Poier  Kx- 
ecuti?o  a  abrir  ao  Ministério  da  Industria, 
Viação  o  Obras  Publicas,  o  credito  do 
3:9ôií$  H*^,  siipplementar  á  verba  6»— Correios 
—do  arfc.  O**  da  lei  n.  748,  de  529  de  dezem- 
bro do  i9.)0; 

2»  discussão  do  projectou.  78,  de  19)^, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  c  Negócios  Interiores 
o  credito  extraordinário  de  100:000$  para 
oceorrer  ás  despezas  com  o  serviço  eleitoral 
dl  União  no  actual  exercido; 

Dis3ussáQ  única  do  projecto  n,  130,  de  1902, 
approvando  os  «actos  addicionaes  de  14  de 
dezembro  de  1900,  concernentes  respectiva- 
mente á  protecção  da  propriedade  industrial 
o  ao  registro  internacional  das  marcas  do 
fabrica  ou  de  commercio; 

2i*  discussão  de  projecto  n.  ^03,  da  1002, 
permittindo  aos  funccionaríos  públicos  civis, 
aecionistaji  da  Sociedade  Anoayma  «Coope- 
rativa Civil  dos  Funccyonarios  Publicoá  Fe- 
deraes»,  consignar  mensalmente  todo  ou 
parte  dos  seus  vencimentos,  liquides  dos  des- 
contos iegaos,  para  indemnização  de  forneci- 
mentos feito»  por  essa  sjciedade,  nos  termos 
dosns.  I  e  ^,  da  clausula  4*  das  bases  que 
acompanharam  o  decroto  n.  4.4G5,  de  1:^  do 
Julho  de  190^,  e  dando  outras  providen- 
cias; 

I»  discussão  do  projecto   n.  115,  de  1902, 

equiparando  em  vencimentos  o    pagador  e 

fieis  da  çagadoria  do   Thesouro  Federal  aos 

tboioureiros  e  íleis  da  Caixa  do  Amortização; 

^discussão  do  projecto   n.    145,  do    \9&ò, 

autorizando  o  Governo  a  isentar  dos  direitos 

i    de  írapor;acão  o  material  importado  pela  In- 

I    toadeneia    Municipal    de  Porto  Alegre,  para 

abasteeimento  d*agna,  bom  como  o  material 

I   metallico  destinado  1  reie  de  esgotos  o  illu- 

>   min  ,çãe  o'ectrioa  da  mesma  cidade; 

I      2*  discussão  do  prqjecto  n.  151,   de   1902, 

aut(  rizando  o   Poder  Executivo  a  abrir  ao 

Min  sterio  da  Marinha  o   credito  extraonli- 

narodo  130:000$,   para  melhoramentos  na 

EscH  Naval; 

D  mssão  única  do  projecto  n.  84  A,  de 
190!,  relativo  ã  emenda  substitutiva  do 
Senidoao  projecto  n.  84,  deste  anno,  que 
autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
Pisl  irio  da  Marinha  o  credito  do  100:000$, 


suppleraentar  ao  art.  8",  n.  24— Obras— da 
lei  n.  74t),  de  29  de  dezembro  de  1900; 

Continuação  da  â^  discussão  do  projecto 
n.  6i  A,  de  1901,  alterando  a  classe  1*  n.  I, 
das  Tarifas  das  Alfandega3; 

3*  discussão  do  projecto  n.  146  A,  de  1901, 
in>tir.uindo  regras  para  o  estabelecimento  de 
emprezas  ia  Armazéns  Gerae3,doterminando 
os  diroitos  e  as  obrigações  dessas  emprezas  ; 

2«  discussão  do  proje  'to  n.  250  A,  de  1901, 
instituindo  um  registro  das  operações  de 
cambio; 

2*  discussão  do  projecto  n.  254,  de  1901, 
autorizando  o  Po  ler  Executivo  a  abrir  ao 
Ministeio  da  Industria,  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas o  creiito  extraordinário  de  4:286$300, 
para  dar  cumprimento  á  sentença  do  juiz 
seccional  do  Coará,  que  condomnou  a  Fa- 
zenda Nacional  a  pagar  á  C/Ompanhia  União 
('oar^nsc  o  aluguel  da  casa  occupada  pela 
Repartição  dos  ( -orreios  desse  Estado,  multa 
do  contracto  e  custas  do  processo  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  35  A,  de  1902, 
autorizando  o  Poier  Executivo  a  abrir  o 
necessário  credito  para  installar  o  manter 
uma  escola  do  aprendizes  marinheiros  na 
cidade  de  Victoria,  capital  do  Editado  do 
Esp  rito  Santo  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  193A  ,  de  1902, 
elevando  ú,  2*  classe,  com  o  mesmo  pessoal  e 
vencimentos  da  Administração  do  Maranhão, 
a  dos  Correios  de  Alagoas  ; 

3*  discus-ião  do  projecto  n,  22  A,  de  1901, 
mandando  dispensar  dos  exames  práticos  d  í 
que  cogitara  os  art.^.  28  e  29  do  regulamento 
de  31  de  inarç.)  de  1851  oi  oíTiciaes  e  pra(:as 
do  exercito  habilitados  com  os  cursos  das 
armas  a  que  pertencem,  e  doroga  a  lei 
n.  39  A,  de  30  de  j  meiro  do  1892,  na  part3 
roloronte  a  este  assumpto  ; 

l»  discussão  do  projecto  n,  19  A,  de  1902, 
isentando  de  impostos  do  import.cão  as 
lâmpadas,  candoeiros  e  material  empregados 
ni  illu  mi  nação  ou  na  producvão  do  roi\a 
motriz  por  meio  do  álcool ; 

2*diocu.>são  do  projecto  n.  28  A,  do  1900, 
declarando  abolidas  nas  repartições  federaos 
as  diátincções  entre  empregados  do  quadro  o 
jornaloii'os,  e  dã  outras  providencias,  com 
parecer  das  Commissõcs  do  Orçamento  o 
Constituição,  Legislarão  e  Justiva  ; 

Discussão  especial  do  projecto  n.  85,  do 
1902,  na  lórma  do  art.  132  do  Regimento 
Interno,  relativo  á  emenda  oíTorecida  na 
discussão  única  do  irojecto  n.  132,  do  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  extraordi- 
nário do  11:465$,  para  pagamento  a  Felis- 
mino  Soares  &  Comp.,  correspondente  á 
se^^unda  metade  do  valor  total  das  obras  do 
ropara(.ão  nas  caldeiras  da  torpedoira  Sil' 
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vadot  de  accordo  cora  o  contracto  para  osso 
fim  celebrado  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  106,  de 
1902,  relovando  a  D.  Anna  Coelho  do  Fi- 
gueiredo a  preácripção  em  rirtude  da  qual 
perdeu  o  direito  ao  recebimento  da  quantia 
de  216$,  differença  entro  a  importância  do 
meio-sbldo  que  lhe  íoi  paga  e  a  que  lhe 
deveria  caber  ; 

8*  discussão  do  projecto  n.  282,  de  1901, 
determinando  que  os  offlciaes  do  exercito, 
armada  e  classe  annexas,  refo/mados  ou  que 
venham  a  refarraar-se,  díí  accordo  com  os 
decretos  ns.  108  A,  de  30  de  dozembro  de 
1889,  o  1^3  A,  do  30  de  janeiro  do  1890,  vo- 
luntária ou  compulsoriamente,  teem  direito 
ás  vantagens  exaltadas  no  Alvará  de  16  de 
dozembro  do  1790  o  Resolução  dj  20  de  de- 
zembro de  1801  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  64  A,  de  1901, 
determinando  que  os  cirurgiões  de  5»  classe 
do  exercito  e  armada  percebam  as  mesmas 
gaatificações  que  os  respectiivos  cirurgiões 
de  4»  classe,  e  autoriza  o  Governo  a  abrir  o 
credito  preciso  para  a  execução  desta  lei  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  146,  de  1902, 
declarando  que  o  terreno  sito  ã  praça  Quinze 
de  Novembro,  em  Florianópolis,  no  Estado 
de  Santa  Catharina,  onde  existiu  o  hospício 
dos  padres  da  Companhia  do  Jesus,  pertence 
á  igreja  matriz  da  parochia  de  Florianó- 
polis ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  31  A,  de  1002, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  os 
creiitos  necessários  para  occorrer  á  liquida- 
ção das  despjz  is  feitas  e  dos  comp/omissos 
contrahidos  pelo  aeronauta  b;*azileiro  Au- 
gusto Severo  para  a  factura  do  balão  Pax 
e  dando  outras  providenciai ; 

2»  d.scussão  dj  projectj  n.  303,  de  1901. 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  daGuerra  o  credito  extraordinário 
de  4:d74$332  p.ira  pagamento  de  vencimen- 
tos qu3  deixou  de  receber  o  major  do  cjrpo 
de  estado-maior  Érico  Augus.o  de  Oliveira, 
como  professor  da  extincta  Kscola  Militar  do 
Estado  do  R.o  Grande  do  Sui  ; 

Discussão  única  do  parecer  sobre  a  emenda 
oíTerecida  em  8*  discussão  ao  projecto  n.  149, 
de  190-^,  e307,  de  1901,  autorizando  o  Poder 
Executivo  a  abrir  i\o  Ministério  d\\  Fazenda 
o  credito  extraordinário  da  som  ma  que  se 
tornar  necessária  pagar  á  execução  da  sen- 
tença do  Supremo  Tribunal  Federal,  quecon- 
demnou  a  Fazenda  Nacional  a  restituir  a 
Corroa  do  Avil.i  &  Comp.  a  importância 
que  demais  pagaram  de  direitos  de  impjr- 
lação  de  kerozene  no  exercido  de  1890  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  200,  de  1902, 
mandando  contar,  para  os  elTeitos  da  apo- 
sentadoria, ao  l)r.  Pedro  Dias  Carneiro, 
na  qualidade  de  director   do   Hospício  Na- 


cional de  Alienados,  o  tempo  em  queaenitt 
no  mesmo  estabelecimento,  quandx>  era  ^• 
ministrado  pela  Santa  Casa  de  Misari* 
curdia; 

1*  discussão  do  projecto  n.  162  A,  de 
1902,  estabelecendo  que  o  art.  37,  da  lei 
n.  490,  de  16  de  novembro  do  1897,  S3  reílpra 
unicamente  ao  montepio  obrigatório  creado 

Selo  decreto  n.  942  A,  de  31  de  outub» 
o  1890,  com  substitutivo  da  Commi«iodfi 
Fazenda  e  Industria,  revogando  a  referidi 
disposição; 

3*  discussão  do  projecto  n.  48  A,  de  IWi 
e  270,  de  1901,  que  autoriza  o  Poder  Ei- 
ecutivo  aab.ir  ao  Ministério  da  Industria. 
Viação  e  Obras  Publicas  o  credito-  extrai 
dinario  de  215:425sí)59  para  pjigamentodi 
garantia  de  juros  dá  Estrada  de  Ferro  Cen- 
tral de  Macahé,  correspondente  aos  exercí- 
cios de  1900.  1901  e  19J2; 

Discussão  única  do  projecto  n.  191,  d« 
1902,  autorizmdoo  Poder  Executivo  acs»- 
ceder,  caso  não  haja  inconveniente  p&fâi  o 
serviço  militar,  ao  alferes  Paulino  Juhocte 
Almeida  Nuro,  dous  annos  de  licença  coai 
vencimentos,  para  ir  á  Eu /opa  constrair  e 
experimentar  á  sua  custa  o  appareiho  de  ^\ 
invenção  donorainado— Locomo^x)  aérea  y» 
moio  de  azas ;  i 

Discussão  única  do  projecto  n.  188,  éíj 
1902,  comparecer  sobre  a  emenda  apresa- < 
tilda  na  discussão  única  do  projecto  n.  \&\ 
de  1900,  que  eleva  ^2$  diários  a  peosio  e 
soldo  qu3  percebo  o  l®  cadete  reformado, 
com  honras  de  alferes  do  exercito,  Orozimò* 
Carlos  Corroa  de  Lemos  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  260,de  18% 
concedendo  a  D.  Marflza  Rodrigues  Cabral, 
filha  do  capi!ião  Josô  Carlos  Cabral 
morto  na  guerra  contra  o  Paraguay,  w» 
pensão  annual  de  848$,  m  .epeodeote  do  mew 
soMo  que  percebe  ; 

2*  discussão  de  projecto  n.  116,  de  l^Â 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ai» 
Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordiná- 
rio de  948$380,  para  pagamento  do  ordeoidi» 
a  que  tem  direito  o  escrevenío  aposeotaid 
do  Arsenal  de  Guerra  da  Bahia,  José  Lbíí 
Mendes  Diniz ; 

Discussão  única  do  projecto  n.83,  de  I9úl 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  rever  a 
aposentadoria  do  contador  da  Admioistfçi» 
dos  Correios  do  Ceai  á,  Joaquim  de  Maeefe 
Pimentel,  pira  o  fim  de  lhe  ser  corapaii*» 
o  torapo  em  que  serviu  como  flscil  da  aat^a 
Camará  da  Fortaleza ; 

Discussão  uaica  do  projecto  n.  250.  * 
190),  concedendo  a  C.  Maria  CarlotU  Gtf- 
ranhos  Ponella,  viuva  do  tenente  Lui ;  Bf- 
tella,  a  pensão  mensal  de  42$,  que  ptrcjlíi 
em  vida  o  referido  oillcial,  do  accordo  sen  •, 
decreto  n.  1.759;  i 
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•  Discussão  única  do  projecto  n.  65  A,  de 
1900,  relativo  á  emenda  do  Senado  ao  pro- 
jecto n.  65,  de  1902,  que  autoriza  o  Governo 
a  abrir  no  Ministério  da  Justiça  é  Ne;?ocios 
Interiores  o  credito  extr.iui^dinario  de  462$500 

Sara  pagamento  ao  cidadão  João  Villiena 
9  Aquino,  escrivão  do  jiiizo  seccionai  do 
Estado  do  Amazona  ,  de  seus  vencimentos 
Correspondentes  de  1  de  agosto  de  1894  a  31 
de  dezembro  de  1896  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  284,  do  1902, 

concedendo  a  D.  Virgínia  Lafi.enha  Lins  de 

Souza  Schiefler,  viuva  do  capitão  tenente  da 

armada  João   MaximiLano  Aigermon  Sidnoy 

^Schiefler,  uma  pens\o  mensal    do  100$000; 

1*  discussão  do  projecto  n.  119  A,  de  1902, 

r determinando  ^ue   os  vencimentos  doscon- 

..sules  continuarão  divididos  em  ordenado   e 

.  gratificação,  o  dá  outras  providencias,  como 

substitutivo  da  Commissão  de   Orçamento  ; 

.    Discussão    única  do  projecto  n.    106   F, 

.  de  1901,  cjra   pai*ecer  sobre  a  emenda  offj- 

■  recida  na  3*  discussão  do    projecto  numero 

I  103  A,  deste  anno,  que  autoriza  o  Governo  a 

abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  In- 

.  teriores  o  credito  necessário  para  pagamonto 

í  po   pveraio  de    viagem,  do    que    trata   o 


art.  221  do  Código  de  Ensino,  conferido  a 
Pedro  Demosthenes  R  icbe  ; 

.2*  discussão  do  projecta  n.  193,  do  190?, 
concedendo  ao  Dr.  Carlos  César  de  Oliveira 
Sampaio  e  António  Julij  de  Oliveira  Sam- 
paio, 01  á  companhia  que  organizarona,  o 
direito  d  construcção,  uso  e  goso  de  uma 
estrada  de  ferro  subterrânea,  por  tracção 
•  lectrica,  ligando  a  Capital  Federal  á  cidade 
de  Nitheroy,  nas  condições  que   estabelece  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  96  A,  de 
1902,  relativo  ã  emenda  á)  Senado  ao  pro- 
jecto n.  96,  deste  anno,  que  autoriza  o  Podar 
Executivo  a  conceder  ao  bacharel  Thomaz 
de  Lemos  Duavto,  1*  e^c  ipturario  da  Dele- 
gacia Fiácil  do  Theáouro  Federal  no  Estado 
de  Pernambuco,  ura  anno  de  licença  com 
todo  o  ordenado,  para  tratamento  de  saúde  ; 

Dl  cussão  única  do  projecto  n.  254,  de 
1902,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder um  anno  de  licença,  co  i  o  respectivo 
ordenado,  a  Franci-^co  da  Silva  Medclla,  sub- 
director do  Tribunal  de  Contas,  para  tratar 
de  sua  saúde,  onde  julgar  conveniente. 


Levanta-se  a  sessão 
nutos  da  tarde. 


ãs  4  horas  o  30  mi- 


95»  SESSÃO  EU  21  DE  OrrtTBBO  DE  1902 


Presidência  dos  Srs.  Vaz  de  lello  (Presidente),   Satyro  Dias  (2»  Vioe-Presidente)  Cartes  de  Novaes 
((o  Secrstirio)  e  Satyro  Dias  (2o  Vice-Presidente ) 


Ao  meio-dia  procede-se  á  chamada,  a  que 
respondem  os  Srs,  Vaz  de  Mello,  Satyro 
'  Dias,  Carlos  do  Novaes,  Angelo  Neto,  Aga- 
pito dos  Santos,  Luiz  Gualbor to,  Tavares  de 
Lyra,  Gastão  da  Cunha,  Gabriel  Salgado, 
Arthui'  Lemos,  Hosannah  de  Oliveira,  Rodri- 
gues Fernandes,  Virgílio  Brigido,  Nogueira 
■Accioly,  Frederico  Borges,  Gonçalo  Souto, 
OamiUo  de  Hollanda,  Celso  de  Souza,  Bricio 
íFilho,  Eparainondas  Gracindo,  Arroxellas 
Ôalvão,  Joviniano  de  Carvalho,  Rodrigues 
iDoria,  Seabra,  Franci  co  Sodré,  Manoel  Cae- 
tano, Eugénio  Tourinho,  Alves  Barbosa,  To- 
lentino  dos  Santos,  Pinheiro  Júnior,  Heredia 
deSá^  CeUo  dos  Reis,  Raul  Barroso,  Louren- 
ço Baptista,  Silva  Castro,  Custodio  Coelho, 
Martins  Teixeira,  João  Baptista,  Estevão 
Lobo,  Theophilo  Ottoni,  Viriato  Mascare- 
nhas, Francisco  Veiga,  João  Luiz,  Ildefonso 
Alvim,  Bueno  de  Paiva,  Carneiro  de  Rezen- 


de, Adalberto  Ferraz,  António  Zacarias,  May- 
rink,  Carlos  Ottoni,  Olegário  Maciel,  L  '.mar- 
tine,  Moreira  da  Silva,  Oliveira  Braga, 
Rcbouças  de  Carvalho,  Teixeira  Brandão, 
Ovidio  Abrantes,  Lindolpho  Serra,  Carlos 
Cavalcanti,  Paula  Ramos,  Francisco  Tolen- 
lino,  Marçal  Escobar,  Victorino  Monteiro, 
Auroliano  Barbosa,  Vespasiano  de  Albuquer- 
que e  Campos  Carticr. 

Abre-se  a  sessão - 

O  Sr.  J%.]i^elo  IVelO  C^^  Secretario) 
procede  á  leitura  da  acta,  que  6  em  seguida 
sem  debato  approvada. 

ORDEM    DO  DIA 

O  Si-,  I*i-eHld.eiite— Não  havendo 
numero  legal  para  se  proceder  ás  votações 
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das   matérias  constantes  da   ordem  do  dia, 
passa-se  á  matéria  em  discussão. 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

E*  annunciada  a  continuação  da  3*  dis- 
cussão do  projecto  n.  196  C,  de  \9&2,  com 
parecer  sobre  as  emendas  oíForecidas  para 
a  3*  discussão  do  proJ3cto  n.  196,  deste  anno, 
que  fixa  a  despeza  do  Ministério  da  Guerra 
para  o  exercido  de  1903. 

O  8r.  I?re»«ldeiite— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Ovídio  Abrantes. 

O  8r.  Ovídio A^brantes  (')— Sr. 
Presidente,  sinto  não  estar  presente  o  meu 
amigo  e  collega  representante  do  Rio  Grande 
do  Sul,  cujo  nome  peço  licança  para  declinar, 
o  Sr.  Soares  dos  Santos,  a  quem  desejo  re- 
sponder rapidamente.  Serei  breve,  para  não 
irapeiir  a  votação  das  matérias  constantes 
da  ordem  do  dia. 

Concordo  com  o  honrado  x»epres9ntante  do 
Rio  Grande  do  Sul,no  tocante  ao  preenchimen- 
to dos  claros  do  exercito,  que  srliíis  também  é 
pensamento  do  honrado  Sr.  marechal  Mi- 
nistro da  Guerra,  confirme  se  lê  do  seu 
relatório. 

Sr.  Presidente,  referindo-s )  ao  4"  batalhão 
de  artilharia,  que  se  acha  em  Óbidos,  disse 
o  meu  i Ilustro  colloga  quo  o  pessoal  estava 
sem  recursos. 

Para  provar  a  solicitude  com  íjuo  tem 
sido  aitendidvs  as  necessidades  desse  i)es- 
soal,  lerei  um  tele^ramma  do  digno  comman- 
dante  do  l^  districto  militar: 

«  Repartição  Geral  dos  Telegraphos.— 
Telegramma  de  Helém  — 17  de  setembto 
de  1902.— Exmo.  Marechal  Ministro  Guerra 
—  Rio.  — E'  inexacto  iíiformaram  jornaes 
40  batalhão  artilharia  es.ã  pago  cm  dia, 
acampado  em  barracas  largo  B^m  Jesus 
junto  forte  Óbidos.  Commandantc  pediu  per- 
missão de  desarranchar  praças  aT.ó  construir 
galpões  para  cosi n ha,  copa,  rc foi  tório,  com- 
prar géneros,  administrarão  atc^  chegar  con- 
currencia.  Command mte  forte  estava  pre- 
venido o  muito  auxiliou  ba.allião,  conforme 
communicou  respectivo  comniandanto.  Ha- 
tallião  estúl  rovando  maUo,  f.iivm  io  madeira 
construcção  ranch  js  palha,  levou  muita  íor- 
ramenta  sapa,  do  carpinteiro,  feri*agons, 
todos  artistas  para  aquelles  t  abalhos  so'j 
direcção  commissão  fortiftcíK-ões.  Coiuman- 
d:inte  40  artilharia  declara  que  oíTiciaes  e 
praças  saldaram  aqui  suas  dividas,  ficaram 
despiwtinldo.-j,  podo  abono  vtMiciíiioiitos  niez 
corrente.    Jã  chegou  credito,    peço  V.  Ex. 


{^*)  Pveprodiu-se  poi  ler  saindo  cvm  lucoíTeccòes. 


autorizar  delegado  flscál  essa  providencia. 
Saudações. -—General  Callado.* 

Com  a  leitura  deste  documento,  julgo  ter 
mostrado  que  a  força  era  commissío  om 
Óbidos,  d.spõe  de  todos  os  recursos  para  o 
bom  desempenho  do  serviço  e  tem  o  conforto 
indispensável. 

Assim  sendo,  penso  que  8.  Ex.  foi  injusto, 
deixando-se  levar  por  noticias  pouco  voçife- 
deiras.  Posso  garantir  que  o  batalhSo  im 
todos  os  recursos. 

O  Sr.  Hosannah  de  Oliveira— E  ainda  nâo 
teve  um  só  caso  de  moléstia. 

O  Sr.  Ovídio  Abrantes— E'  verdadò,  nlo 
teve  ainda  um  doente.  O  meu  cjilega  podo 
ficar  certo  que  o  Governo  não  doscara  dos 
interesses  do  exercito. 

O  Sr.  Hosannah  de  Oliveira— Muito  bem, 
o  marechal  MaJlet  não  tem  deixado  de  atlea- 
der  a  tudo  quanto  se  tem  pedido. 

0  Sr.  -  Ovídio  Abrantes  —  Disse  ainâa 
S.  Ex.  que  no  Rio  Grande  do  Sul  a  tr(^ 
não  tem  arreios. 

Estou  informado  que  era  1901  foi  distribuiAo 
o  arrolamento  devido  á  guarnição  do  Sul« 
mesmo  que  houvesse  alguma  demora  nas» 
fornecimento,  seria  desculpável,  pois  fú* 
sub>tituido  esse  material  por  outro  de  mo- 
delo diffjreute,  que  não  ha  muitos  mezes  M 
approvado. 

Censurou  o  nobre  Deputado  a  construcçãa 
da  enformaria  ou  sanatório  para  os  miliiarei 
tuberculosos. 

Pensj  de  modo  contrario,  o  Estailo  não  len 
o  direitj  de  abandonar  o  i  que  adquirem,  «fl 
serviço  publico,  tão  horrível  mjLesila;  w 
contrario,  ao  listado  corre  o  dever  de  pm- 
porcionar  todo.o  conforto  aos  quo  abaade- 
nam,  muitas  vezos,  o  aconchego  do  lar  pan 
defenderem  a  integridade  da  Patria. 

A  const/ucçáo  da  Estrada  de  Ferro  que 
S.  Ex  criiicou,não  vae  somente  servir  ao  si* 
natorio.  mas  também  á  fabrica  de  x>olvuf» 
sem  fumaça  que  será  installada  nas  proii- 
raidadesdo  mesmj  locjkl. 

S.  Ex.  disse  também  que  seria   mais  ra- 
zoavol,  om  vez  de  se  tratar  de  construir  « 
sanatório,  que    so  construisse  a  fabrica  de  ' 
pólvora. 

A  Gamara  sabe  quo  os  estudos  alnJa   Rão 
e^tão  completos;  logo  qno  elles  rsteJAin  tr-r-^ 
minados,  estou  certo,  o  Governo  iniciará  est»»  •• 
serviço, tão  urgente  e  inadiável. 

No  tocante  a  material,  principal m^tô. 
Sr.  I>residente,  o  honrado  aamini^trador  di 
Guerra  tem,  com  toda  actividade  o  esforço, 
procurado  do  Ur  o  exercito  com  o  quo  1^  dí»- 
cossario.. . 

Q  Sii. Hosannah  de  Oliveira— E'  unia  ver- 
dade . 
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o  Sr.  Ovídio  Abrantes—...  e  ahi  estão, 
além  de  muitas  outras  obras,  o  forte  de  Im- 
buhy,  a  Lage,  S,  João  e  etc,  serviços  que 
jamais  serão  esquecidos  pelo  exercito.  {Muito 
Oem;  muito  bem.) 

Quantj  ao  pessoal,  Sr.  Presidente,  si  S.Ex. 
não  tem  feito  mais,  a  culpa  ô  nossa,  é  do 
Congre^^.  {Muitos  npoiodos). 

A  culpa  é  do  Congresso  que  não  tomou  na 
devida  consideração  as  medidas  pedidas  por 
S.  Ex.  {Apoiados.) 
^  '  A  prova  do  que  affirino.  vae  ter  a  Gamaria, 
ouvindo  o  seguinte,  que  é  do  relatório  : 

«Elevar  o  numero  de  soldados,  augmentar 
a  potencia  das  armas,  dar  ás  tropas  uma 
conveniente  organização,  multiplicar  sua 
energia  pela  instruoção  e  educação,  eis  os 
meios  do  fortalecer  os  exércitos,  dando  o 
conjunto  o  grão  de  seu  valor.  Sejamos,  por- 
tanu),  previdentes,  appar^lhando-nos  na  p.iZ, 
para  mais  facilmente  e  melhor  triumphar- 
mos  na  guerra. 

Para  obter  este  desideratuni,  è  mister  pro- 
ver o  nosso  exercito  de  tudo  que  olle  pre- 
cisar para  bem  desempenhar  svl-x  alta  mis- 
são, isy)  ó,  reorganizal-o,  in.sti*uil-o  o  edu^ 
CL\l-o,  segundo  os  preceitos  da  sciencla  mo- 
derna, e  fornecer-lhe  o  material  de  guerra 
aperfeiçoado»  porque  sem  isso  improâcuos 
serão  os  seus  esforços.  E  são  tantos  os  pro- 
blemas parciaes  que  se  prendem  á  realiza- 
ção destes  assumptos,  que  nada  se  deve  adiar 
para  não  prejudical-os. 

Pur  minha  parto,  posso  aíBrmar  que  para 
conseguir  estas  medidas  tenho  omprt^gada 
toda  minha  actividade,  c,  auxiliado  por 
muito  dignos  o  i  lustradas  oíHciaos,  que  o 
nosso  exercito  felizmente  possue,  e  ainda  do- 
rido, principalmente,  á  vossa  solicitude  era 
attenoer  ás  nece^$idade3  4o  serviço  publico, 
o  que  tenho  a  satisfa^^o  de  aqui  consignar, 
já  nos  achamos  melhor  preparados,  coino  se 
evidenciará  na  exposição  dos  assumptos  deste 
relatoricr,  maa  por  isso  mesmo  não  convém 
deixarmos  de  continuar  no  caminho  ence- 
tado, sem  grave  prejuizo  para  os  interesses 
da  defesa  n  vcionat. 

Infelizmonto,  o  projecto  de  reorganização 
do  exercito,  apresent-xdo  no  começo  da  sessão 
legislativa  do  anno  passado,  nfio  mereceu  a 
dfívida  attenção,  e,  como  já  disse,  ivpiito-o 
de  urgente  necessidade.  Esse  projecto  teve 
em  vista  prover  de  modo  eíiicaz  a  defesa 
do  nosso  paiz,  sem  todavia  pesar  demasiada- 
mente sobre  os  cofres  públicos.» 

Vou  referir- me  agora  ás  promoções,  que 
S.  Ex.  julga  que  mo  sào  feitas  com  justiça. 
Nosie  ponto,  ainda  V.  Ex.  foi  injusto. 

O  Sft.  HOSANNAH  DE  OLIVEIRA  —  Acb'^  qUO 

íbi  muito  injusto. 

O  Sr.  Ovídio  Abrantes  —  O  meu  illuotre 
pólle^a  affirmou  que  não  lêem  as  fés  de  oíii- 


cio  dos  offlciaes  de  outras  guarniçõos.  Posso 
garantir  que  ellas  são  lidas. 

As  propostas  (nas  sessões  da  commissão  de 
promoções)  são  acceitas  por  maioria  de  votos 
è  os  primeiros  a  votar  tóo  os  membros 
menos  graduados. 

Assim,  não  poderá  influir  a  vontade  do 
chefe,  como  disse  S.  Ex. 

O  Sr.  LtNDOLPHo  Serra— E*  uma  verdade. 

O  Sr,  Ovídio  Abrantes  —  A  concentração 
de  fopças,  Sr.  Presidente,  também  foi  com- 
batida paio  QObre  collega.  £stou  convencido 
de  que  ella  é  uiiU  ^á  sob  o  ponto  de  vista  da 
instrucçâo,  da  mobilisaçao  e  da  economia. 

Lastimo  não  dispor  de  tempo,  para  res- 
ponder mais  detalhadamente  a  critica  do 
nobre  Deputado. 

Termino,  Sr.  Presidente,  dizendo  que  o 
exercito  e  a  Pátria  devam  inestimáveis  ser- 
viços ao  iUusti^e  o  honrado  marechal  Mallét 
que  é  digno  da  estima  publica.  {Muito  bem\ 
muito  bem,) 

O    fSr.    Vlctorlno     Bfontelro 

vem  á  tribuna,  na  qualidade  de  relator  do 
ornamento  om  debate,  responder  especial- 
mente áo  nobre  Deputado  Sr.  Paula  Ramos, 
clga  competência  e  iilustração  está  habi- 
tuado a  respeitar. 

Confeccionando  o  projecto  de  orçamento 
em  debate,  foi  sua  preoccupação  economizar 
sem  dosor/anlzar  os  8orvi(;os  aíTectoá  á  ad- 
ministração da  guerra. 

Foi  acciísado  p.ilo  honrado  colloga,a  quem 
respondo,  de  ter  apresentado  em  '^^  discus- 
são grande  numero  de  emendas. 

Destas  emendas,  porém,  só  tros  au «emen- 
tavam a  (io:;peza,  sendo  que,  posteriormente, 
manifestouse  contra  umadollas. 

As  demais  emendas  dispõem  sobre  trans- 
posição de  verbas,  reorfjjanização  de  servi- 
ços, reducção  de  despezas,  etc. 

Censurou  o  nobre  Deputado  a  construcção 
da  Estrada  de  Lorena. 

Esta  oJtrada  não  tem  por  único  fim,  como 
SB  afigurou  a  S .  Kx  ,  ligar  Lorena  ao  Sa- 
natório doTuborculosos. 

Trata-se  do  uma  estrada  estratégica  para 
transporte  de  material  da  fal)riea  de  pólvora 
sem    fumaça  que  vae  snr  conslirnida  alll. 

Sua  iraprescinilivol  ne<'e.siiadc  está  ex- 
uborantomeiítti  provjwia  em  do  mi  mentos  que 
o  nobre  Deputad>  nao  de3conho;"e. 

A  ojtrada  do  l^araná  a  Matto  Grosso  está 
sendo  construída  pelo  8»  bataliião  de  enge- 
nheiros, em  virtude  do  accordo  celebrado 
entre  o  Sr.  Mareclial  Mallet  e  o  S/.  AlfrCvio 
Maia,  então  Ministro  da  Viação. 

As  emendas  apresentadas  sobre  linhas  te- 
legraphicas  e  tolephonlcas  já  f^ram  ívqui 
liquidadas    da   maneira    mais     completa. 
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Em  attenção  a  S.  Ex.  o  nobre  Deputado  por 
Santa  Catharina,  que  foi  o  primeiro  a  con- 
fessar não  ter  feitj  estudos  especiaes  sobre 
ò  dòpartamento  da  guerra,  o  orador  declara 
que  desde  longa  data  se  faz  a  construcçào 
dessas  linhas  por  pessoal  militar.  Depois  de 
construídas,  são  entregues  á  Repartição  Cen- 
tral dos  Telegraphos. 

E'  um  precedente  que  vem  do  longa  data, 
de  que  o  orador  poderia  referir  v  rios  ex- 
emplos, como  o  da  linha  de  Cruz  Alta  a  São 
Luiz  o  outras  que  ligara  a  fronteira  á  Re- 
publica Argentina. 

E\  pois,  um  serviço  que  muito  prooccupa 
a  administração  de  gujrra,  não  havendo, 
portanto,  procedência  nas  censuras  que  lhe 
f  ram  feitas. 

S.  Ex.,  justo  como  6,  também  reconho 
cera  que  nas  emendas  a  que  deu  parecer  o 
orador  teve  a  preoccupação  exclusiva  do 
que  não  fosse  augment^da  a  despeza.  Todas 
quantas  e.nendiis  foram  apresentiidas  ora  ^» 
discussão  e  mer.iceram  parecer  favorável 
não  importaramabsolutamenteem  augmento 
de  despeza. 

Assim  'não  houve  contradicção  entre  as 
considerações  expendidas  ao  apre;ent.ar  o 
orçamento  o  o  parocjr  a  que  se  tem  refe- 
rido. ,„.,  ,  ,^ 
Confessa  caber-lhe  a  rcsponsabilulado  do 
parecer  favorável  sobro  a  carta  geral,  e 
para  tanto  bastaram  as  considerações  feitas 
pelo  Sr.  Ministro  da  Guerra  cm  seu  rela- 
tório e  principalmente  os  trabalhos  já  ex- 
ecutados polo  Estado-Maior  do  Exercito. 

Depois,  o  orador  não  pjdia  comprehender 
que  se  pudesse  organizar  uma  planta  sem 
primeiro  levantai- a. 

Passa  a  tratar  da  emenda  que  manda 
applicar  as  sobras  da  rubrica  15  á  compra 
de  arreios,  accentuando  que  t  vi  disposição 
íV)i  interpretada  t.e  accordo  com  o  ponsamen- 
fo  do  relator  o  d)  Ministro  da  Guorra  e  cor- 
roborada pela  Intendência  da  Guerra.  Para 
que  S.Ex.  se  convença  do  escrúpulo  que  pre- 
sidiu na  applicação  dessa  dispoijição,  basta 
recordar  que  o  Ministro  da  Guerra.dispjndo, 
conforme  foi  registrado  no  Tribunal  de 
Contas,  da  quantia  do  959  contos,  no  entre- 
tanto, apenas  applicou  a  quantia  de  400  e 
poucos  contíjs. 

•  Verdade  é  que  esta  moderação  S.  Kx.  lem 
mostrado  em  todos  os  actos   de  sua  adminis- 

Além  da  reorjianizaçao  do  exercito,  i>.  Ex. 
também  se  occupa  extraordinariamente  da 
economia  dos  dinheiros  públicos. 

As  vantageU'  económicas  e  technicas  são 
evidentes:  o  modelo  fui  examinado  por  oíti- 
ciaes  distinctissimos  da  noí<sa  cavai  lana, 
cust  ',ndo  o  arrearaento  para  oflicial  240$  e 
para  praça  160^,  quando  antigamente  tinha 


o  preço  para  official  de  464$  e  para  as  praças 

de    :^63$00J.  .      x    .    ^  u 

Era  ultimo  Jogar  o  cr  .doi'  trata  dos  creií- 

tos  especiaes.  .   , 

•  Si  o  nobre  Deputado  tivesse  prestado  m  .lot 
attenção  ao  orçamento  da  guerra,  vcna  la  ti- 
guravcm  estes  créditos  que,  pela  sua  nature- 
za especial,  terão  ainda  de   figurar. 

Só  depois  do  quatro  annos  de  governo  e 
que  o  nobre  Mini  tro  <la  Guerra  se  rôsolven 
a  dar  os  primeiaos  passos  no  emprego  deáscs 
ci-editos,  e  ainda  assim  dopois  de  uma  eco- 
nomia do  12  mil  contjsna  sna  profícua  ai- 
ministração. 

Demais,  só  fazia  enc^ramenda  do  novo 
material,  depois  de  enviar  daJ-os  espociaes 
em  que  revelava  a  sua  competência. 

BaSia  trazer  ao  conhecimento  da  Gamara 
o  que  se  tem   dado  om   rei  .ção    á  fabrica 

^Com*  os  dados  que  S.  Ex.  forn^cu, 
estamos  hoje  habilitados  cora  âl6  canhões, 
cumprindo  notir  que  todo  esse  material  foi 
montado  era  nossas  fortalezas  por  pessoal  na- 
cional. .      j 

O  orador  encaroce  a  relevância  dos  ser- 
viços prestados  pelo  distincto  maj  jr  Si^oi, 
que  conseguiu  montar  todos  os  canhõei  cpm 
enorme  economia  para  os  cofi-os  publicoá» 
pjis  é  sab.do  qu )  por  este  trabalho  a  casa 
Krupp  exigiu  3'Mj:OO0í|;,  além  de  iiulemoiza- 
çóes  aos  que  se  incumbissem  da  mi>ntagem. 
Este  facto  é  ura  motivo  de  jus'.o  desvaae- 
cimentj  pua  os  b;'azil:?iros,  pois  nem  a 
Bélgica,  nem  os  Estados  Unidos  puiei-ain, 
neste  particular,  dispensar  os  serviços  iii 
casa  Krupp.  ,.        , 

O  nobre  Deputado  terminou  o  S3U  discursa 
manifestando  s:>  appreh^nsivo  pelo  dispendi» 
de  avultadas  quantias  nas  differentos  aíiiiu- 
nistraçóes  de  guerra,  continuando  o  oxercit*) 
desorganizado,  indefeso  o  littoral  e  d^sgua^ 
necidas  as  nossas  fortalezas. 

O  orador,  concluindo,  observa  que  mmw 
tom  feito  o  illustre  marechal  Mallet,  ineoa- 
t.>stavelraentc  ura  adminisu-ador  mxl  lo,  \Ã? 
patriota  quanto  devotado  ás  insUtuiçí>e? 
republicanas.  ,       >      t.       ♦ 

A  grande  preoccupação  de  b.  t»s.  e 
elevar  o  n  jsso  exercitj  a  altura  o  ^*aniea 
que  correspondam  ã  sua  nobilíssima  mis^-i. 
mas,  para  tão  elevados  intuitos  pairioticos^í 
preciso  que  a  Nação  faça  sacriticios,queseràd 
íiitalmente  compensados  pela  manutt;nç»ií  ^ 
ordem  inierna  e  pel  i  certeza  de  qa?  serãs 
assegurados  todos  os  S3U8  direitos.  { M¥^^ 
bem  ;  mu. to  bem.  O  orador  é  muito  c^impfi- 
moritado.) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  écTifUT- 
rada  a  discussão  e  adiada  a  votação. 

Comparecera  mais  os  Srs.  Albaquçr^ia 
Serejo,   Índio  do  Brazil,  Serzedello  Correu» 
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Cliristino  Cruz,  Guddelha  Mourão,  Cunha 
Martins,  Anísio  de  Abreu,  João  Gayoso,  Joa- 
q«iim  Pires,  Raymundo  Arfchur,  Thoraaz  Ca- 
valcaaU,  João  L>p3S,  Sérgio  Saboya,  Eloy  do 
Souza,  FonsDca  e  Silva,  Lima  Filho,  Ermirio 
Coutinho,  Teixeira  d3  Sá,  Gomes  de  Mattos, 
João  Vi3ira,  I^oreira  do  Lyra,  Malaquias 
Gonçalves,  Esmeraldino  Bandeira,  Cornelio 
da  Fonseca,  Júlio  de  Mello,  Elpidio  Figuei- 
redo, PedroPei*nambuco  Milton,  Tosta,  Paula 
Guimarães,  Adalberto  Guimarães,  Augusto 
de  Freitas,  Rodrigues  Lima,  Paranhos  Mon- 
tenegro, Galdino  Loreto,  Josô  Monjardim, 
H3nriquo  Lagden,  Nelson  de  Vasconccllos, 
Oscar  Godoy,  Augusto  de  Vas:onc3lios,  Oli- 
veira Bello,  Penido  Filhj,  Eduardo  Pimen- 
tel, Pádua  Rezende,  Edmundo  da  Fonseca, 
Urbano  Gouveia,  Benedicto  áò  Souza,  Alan- 
car  Guimarães,  Lamenha  Lins,  Soares  dos 
Santos,  Germano  Hasslochor,  Rivadavia  Cor- 
reia, Alfredo  Vavella,  Cassiano  do  Nascimento 
e  Diogo  Fortuna. 

Ooixarn  de  comparecer,  com  causa  parti- 
cipada, os  Srs.  Carlos  Marcellino,  Peiro 
Ciíermont,  António  Bastos,  Luiz  Domingues, 
Thomaz  Aocioly,  Francisco^Sá,  Sjarej  Neiva, 
Silva  Marlz,  Moreira  Alves,  Estacio  Coimbra, 
Josó  Duarte,  Araújo  Góes,  Sylvio  Romero, 
Felix  Ga«par,  Vergne  de  Abíeu,  Marcolino 
Moura,  Dionysio*  Cerqueira,  Barw)s  Franco 
Júnior,  Martinho  Campos,  Nilo  Peçanha, 
Auroliano  dos  Santos,  José  Bonifácio,  Mon- 
toiro  de  Barros,  Ksperidião,  Alfredo  Pinto, 
Leonel  Pilho.  Bernardes  de  Faria,  Landulpho 
do  Magalhães,  Joaquim  Carvalhaos,  Felicio 
dos  Santos,  Manoel  Fulgcncio,  Nogueira  Jú- 
nior, Lindolpho  Caetano,  Gustavo  Godoy, 
DiflO  Buono,  Domingues  do  Castro,  Bueno 
de  Andrada,  Adolpho  Gordo,  Joaquim  Al 
varo.  Cajado,  António  Cintra,  Hermenegildo 
do  Moraes,  Xavier  do  Valle,  José  Tioiteux, 
Francisco  Moura,  Angelo  Pinheiro,  Fran- 
cíâco  Alencasfero  o  Pinto  da  Rocha. 

E  sem  causa  os  Srs.:  Sá  Peixoto,  José 
Euzebio,  Pereira  Reis,  Trindade,  Medeiros  e 
AibU'iuerquo,  AlTonso  Costa,  Raymundo  Mi- 
randa, Fausto  Cardoso,  Eduardo  Ramos, 
Sriíupaio  Ferraz,  Sá  Freire,  Antonino  Fialho, 
Deocleciano  de  Souz^,  Alves  de  Brito,  Pereira 
L.ima,  Júlio  Santos,  (Mivoira  Figueiredo, 
Joaquim  Breves,  Monteiro  da  Silveira,  La- 
jnounior  Godofrodo,  Henrique  Salles,  Arthur 
■Torres,  Rodolpho  Paixão,  Miranda  Azevedo, 
"Fernando  Prestes,  Valois  do  Castro,  Co^ta 
Janior,  Rodolpho  Miranda,  Luiz  Piza,  Pau- 
jf  no  Carlos,  Cincinato  Braga,  Alfredo  Ellis, 
Azevedo  Marquez  o  Manoel  Alves, 

4CP  Sr.    Presidente— Havendo   nu- 
jnex*o  legal,  vac  se  proceder  ãs  votações  das 
inaterias  Indicadas  na  ordem   do   diai  e  das 
que  iie  acham  :>obre  a  mesa. 
voi.  vm 


0"8r.  Seabra  (pela  ordem)^Sr.  Pre- 
sidente, tendo  sido  ha  pouco  encerrada  a 
discussão  do  Orçamento  da  GueiTa,  peço  que 
V.  Ex.  consulte  ã  Casa  sabre  si  concede  a 
prcfor<encia  para  votação  desse  orçamento. 

Consultada  a  Camará,  é  concedida  a  pro* 
feroncia  podida. 

E'  annunciada  a  votação  das  emendas  oífe- 
recidas  pxraa  3*  discus>ão  do  projecto  n.lSk), 
deste  anno,  que  íixaadespeza  do  Ministério 
da  Gu3rra  para  o  exercício  do  1903. 

Em  seguida  ô  posta  a  votos  e  approvada 
a  sôguinto  emenda,  sob  n.l,  dos  Srs.  Soares 
dos  Santos  e  outros: 

«Na  consignação  G— Arsenaos,  depósitos  o 
fortalezas— onde  diz; —assim  reduzida  a  con- 
signado, accrescénte-se,  depois  das  pala- 
vras:—da  Capital  Federal— as  seguintes— e 
de  Porto  Alegre.» 

Posta  a  votos,  é  igualmente  approvada  a 
seguinte  emenda,  sobn.  2,  do  Sr.  Adal- 
berto ^Guimarães: 

«TransQra-se  da  rubrica  6*: 

Arsenaos,  depósitos  e  fortalezas  —  sub- 
rubrica— l»  ordem— Capital  Federal,  um  en- 
carregado de  deposito  de  artilharia,  um 
guarda  do  artilharia,  um  guarda  de  de- 
posito, lá  serventes  do  1*  classe  e  oito  do 
2*  classe— para  a  rubrica  4*  —  Intendência 
Geral  da  Guerra.» 

O  8i-.  Biricio  Filho  {pela  ordem) 
requer  verificação  da  votação. 

Procedcnio-so  á  verificação,  reconhec6-so 
terem  votado  a  favor  104  Srs.  Deputados  o 
contra  12;  total  116. 

São  succcssi vãmente  postas  a  votos  e  ap- 
provadas  as  seguintes  emendas: 

Sob  n.  3,  do  Sr.  Thomaz  Cavalcanti: 

«Transflra-se— da  rubrica  G»: 

Arsjnacs,  depósitos  o  fortalezas  —  sub- 
rubrica— l»  ordemr-CapitíU  Federal,  um  en- 
carregado do  Museu  Milit-ir,  para  a  rubrica 
l*— Administravão  Geral  da  Guerra  —  sub- 
rubrica— Direcção  Geral  de  Artilharia,  com 
a  respectiva  verba.  »  .   . 

Sob  n.  4,  do. Sr.  Thomaz  Cavalcanti: 

«Rubrica  6*— Arsenaes,  depósitos  e  forta- 
lezas—sub -rubrica—l*  ordem  —  Capital  Fe- 
deral: 

Rodija-se  assim:— Do  1*  ordem— Officinas 
de  machinistas,  caldeireiros,  instrumentos 
de  precisão, ferreiros,  fundição  e  moldadores, 
construcção  de  reparos  e  torneiros,  serra- 
lheiros o  eápingardeiros. 

4^^ 
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Do  2*  ordom— Oíflcioas  de  coronhelros, 
carpinteiros,  pintores  o  secção  de  latoeiros  c 
fuDileiros,  oorreeiros  e  solleiros. 

Sob  n.  5,  do  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  : 

«Transfira-so— na  rubrica  8*  : 

Da  subrubrica— Hospitaes  de  2*  classe  para 
a subrubrica— Hospital  Central  (l*  classe) 
com  as  respectivas  verbas:  um  almoxarife, 
um  l<»  escripturario,  um  2"  dito,  um  fiel  de 
almoxarife,  um  porteiro,  um  cozinheiro,  ura 
cnfermeiro-mór,  dons  enfermeiros,  tros  aju- 
dantes e  10  serventes,  que  pei*tencorara 
ao  H)8pitaldo  Andarahy,  ultimamente  ex- 
tincto,  que  deverão  ser  aproveitados  nos 
logares  vagos  os  que  tiverem  direitos  adqui- 
ridos». 

E'  considerada  prejudicada  a  emenda  sob 
n.  6. 

Posta  a  votos,  é  approvada  a  seguinte 
primeira  parte  da  seguinte  emenda  sob  n.7, 
dos  Srs.  Barbosa  Lima  c  ouSros: 

«Na  consignação  14— Obras  milit:u'os  : 

Deduza-se  a  importância  de  100:03r)$  para 
construcçio  de  linhas  de  tiro  nas  séde^  dos 
commandos  de  districto  e  de  guarniçuos,  a 
juizo  do  Governo.» 

E'  rejeitada  a  seguinte  se^'unda  parte  da 
referida  emenda: 

«Da  rubrica  5— Instrucçao  Militar: 

Deduzara-se  20:íX)  )$  para  prémios  aos  ati- 
radoi*e8  e  animação  aos  exoroicios  de  tii-OfUos 
termos  da  lei  n.  796,  de  25  de  outubi*o  de 
1901,  art.  8<».» 

Posta  a  votos,  6  igualmente  rejeitada  a 
emenda  sob  n.  8. 

E*  posta  a  votos  e  approvada  a  seguinte 
emenda,  sob  n.  9,  do  Sr.  Paula  Ramos  : 

€  Art.  2»,  n,  11— Supprima-se. 

Tal  serviço,  quando  julgado  urgente  e  in- 
dispensável, deve  sor  confiado  á  Repartição 
Geral  dos  Tolegraphos.» 

Posta  a  votos,  <'•  i*ojoitada  a  emenda  sob 
n.  10. 

E*  annunciadaa  votaçSLo  da  seguinte emon- 
da,  sob  n.  11,  do  Sr.  Paula  Ramos  : 

^  Art.  :2o  n.  V — Supprima-so. 

A  medida  é  perigosa,  nos  termos  (^m  que 
cst<l  autorizada,  mesmo  poniuo  abriria  um 
procedente,  que  podo  trazer  sérios  compro- 
misísos  ao  Thesouro  Nacional.  » 

O  Sr.  Presidente  —  Os  senhores 
que  acceitam  esta  emenda  com  a  modiflw 
çáo  apresentada  pela  Commissfio  queiram 
iftvantar-se.  {Pausd) 


O  íSr.  JSriclo  Fllbo  {pela  ordem) 
—  Sr.  Presidente,  creio  que  ouvi  V.  Ex. 
declarar  :  «  Os  senhores  que  acceitam  a 
emenda  com  as  moAiÔcações  propostas  pela 
Commíssão,  queiram  levantar-se.» 

Entretanto,  parece  que  a  cousa  Dão  estdi 
perfeitamente  bem  collocada. 

A  Commissão  ó  contra  a  emenda.  Agora, 
a  emenda  manda  supprimir  o  n.  5  do  art.  2* 
o  então  o  que  a  Commissão  quer  ú  que  seja 
mantido  esten.  5  do  art.  2%  impreasis  uni- 
camente as  seguintes  modificações,  isto  é, 
podendo  abrir  os  créditos  precises  e  ac^res- 
ce:it;ando  :  «dentro  das  verbas  do  Orçamento 
relativas  ao  pessoal  e  obras  militares.» 

Logo,  creio  que  a  questão  não  deve  ser 
collocada  nestes  termos  ;  «  Os  senhores  que 
approvam  a  emenda  com  as  modificações  da 
Commissão,  queiram  levantar-se.» 

A  questão  deve  s  'T  collocada  assim.  • . 

O  Sr.  João  Lopes  —  Duas  votações. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Piimeiro,  vota-ae 
a  emenda  com  o  p.^recor  contrario  da  Com- 
missão ;  si  a  emenda  for  approvada,  não  ha 
razão  para  serem  votadas  as  modificaçõefi ; 
si,  porôm,  for  rejeitada,  então,  toem  logar 
as  votações  das  modificações,  porque  cilas 
se  referem  ao  n.  5  do  art.  2*** 

Creio  que  minhas  observações  são  razoá- 
veis e  que  V.  Ex.  deve  submetter  a  matcri* 
ã  votação,  de  accordo  com  as  ponderações 
que  acabo  de  fazer»  (Apoiados,) 

Em  seguida  é  posta  a  votos  e  regeitada  a 
referida  emenda. 

E  posta  a  votos  e  approvada  a  seguinte 
moliftcação  da  Commissão  ao  artigo  do  pro- 
jecto : 

<  Podendo  abril»  os  créditos  precisos,  etc.> 
—eaccrcscentando-s3: —dentro  das  verbas 
do  orçamento,  relativas  lo  pessoal  e  obrjá 
militares.  » 

São  successi vãmente  postas  a  votos  e  re- 
jeitadas as  emendas  sob  ns.  12,  13  e  14. 

E'  annunciada  a  vota^  da  seguinte  cmeB- 
da,  sob  n.  15,  do  Sr.   Thomaz  Cavalcanti : 

<  Onde  convier  : 

Continua  em  vigor  o  n.  1  do  art.  14  da  lei 
n.  834,  de  30  do  dezembro  de  1901.  » 

O  Sr.  Xboiufiz  Oavaleanl.  — 

Sr.  Pr(3sidente,  esta  emenda  6  uma  aul  li- 
zação  ao  Governo  e  que  jã  se  acha  co  di- 
gnada no  Orçamento  da  Guerra  ha  qu  w 
annos. 

Este  anno,  porí'ím,  a  Commissão  ente»  so 

que  llie  era  diiponsavol  a  autorização,  '^ 

que  ha  em  andamento,  nesta  Casa,  um  "O- 
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J3cto  regulando  a  matéria  —  a  rcviáao  das 
tabeliãs. 

No  omtanto,  V.  Ex.  comppehenJe  que 
pôde  succeder  quo  no  andamento  doste  pro- 
jecto não  chegue  ello  a  transformar-se  em 
lei  este  anno  e,  por  conseguinte,  nao  haverá 
mal  algum  em  que  fique  consignada  no  or- 
çamento essa  meima  autorização,  porquanto, 
si  passar  o  projoc^^o,  esõa  autorização  nada 
poderá  prejudicar,  porque  ella  desapparecerá, 
em  virtude  da  disposição  do  ppoJ3Cto. 

A  Commissào  não  deu  parecir  contrario  á 
emenda  e  apenas  acha  S3P  dispensável,  om 
virtude  do  projecto  ;  a  Commissão  mesmo 
não  é  infensa  á  emenda,  o  tanto  ó  a;i;iim  quo 
appello  para  o  illustre  relator  e  mesmo  para 
a  maioria  da  Commissão  de  Orçamento,  que 
a^tão  accórdes  em  acreditar  que  nenhum 
mal  ha  om  ser  approvada  a  autorização, 
visto  como  ella  figura  ha  quatro  anno  5  no 
Orçamento  da  Guerra,  e,  portanto  a  pa^ 
sagem  do  projecto  em  nada  prejudica  a 
emenda  ao  orçamento. 

O  6r.     Victorino    Monteiro 

(peta  orrfem)— Sr.  Presidente,  no  mesmo  dia 
om  que  apresentei  o  parecer  sobre  as  emen- 
d-^sao  Orçamento  daGuorra,em  3*  discussão, 
li  perante  a  Commissão  o  parecer  sobre  o 
projecto  do  nobre  Deputado  do  Ceará,  rela- 
tivo á  equiparação  dos  vencimentos  dos  of- 
ficiaes  do  exercito  aos  da  armada. 

Obedeceu  este  p:irecer  ao  seguinte  facto: 
a  Commissão  julgou  que  não  era  mais  neces- 
sário figurar  esta  autorização  no  orçamento, 
quando  tinha  apresentado  parecer  satisfa- 
s^ndo  essa  disposição. 

Não  (5,  porém,  intuito  da  Commissão  preju- 
dicar os  altos  interesses  do  exercito,  classe 
qno  devo  merecer  toda  a  nossa  conside- 
ração. 

Não  me  opponlio,e  creio  que  não  se  oppõc 
a  Commissão  de  que  faço  parte,  a  que  seja 
mantida  a  autorização,  porque,  si  por  ven- 
tura não  houver  tempo  para  quo  o  projecto, 
aliás  importante,  do  nobre  Deputado,  possa 
passar  este  anno,  o  Governo  poderá,  sem  au- 
^mento  do  despeza,  nas  mesmas  bases,  rea- 
lizar esta  aspiração,  que  não  é  só  do  exer- 
cito, mas  também  da  armada. 

£m  sdguida,é  approvada  a  referida  emenda 

O  8r.  Oermano  Hafissloelier 

{pela  ardem)  requer  verificação  da  vo- 
tação* 

Procedondo-se  á  verificação,  reconhece-so 
que  votaram  a  favor  68  Srs.  Deputados  e 
contra  26,  total  94. 

O   8r«  Presidente  —  Não  ha  nu- 
mero. 
Vao  se  proceder  á  chamada. 


O  Sx*.  Cassiano  do  Nasci- 
mento, (peln  ordem  )  —  Sr.  Presidente, 
pensei  que  se  havia  vencido  a  approvação  da 
emenda  do  nobre  Deputado  do  Ceará,  o, 
usando  do  meu  direito,  des;jjava  mandar  á 
Mesa  a  declaração  do  que  votei  contra  essa 
equiparação  de  vencimentos. 

O  Sr.  Seabra  (p«ía ordem) —Sr.  Pre- 
sidente, ceioque  houvoconfusão  na  votação. 

Alguns  Srs.  Daputiidos  votaram  a  favor  o 
depois  votaram  contra.  Pediria  a  V.Ex.  que 
mandasse  verificar  a  votação  para  evitar 
uma  chamada  desnecessária,  porque  eviden- 
temente ha  numero  na  Casa. 

0  Sr.  Presidente— a  Mesa  já  annunciou 
que  ia  mandar  proceder  á  chamada,  de  ac- 
cordo  com  o  Rogimento. 

Procedendo-se  á  chamada  veriôca-se  terem* 
se'ausentado  os  Srs.  Malaquias  Gonçalves,Ar- 
roxollas  Galvão,  Galdino  LoretD,  Mayrink, 
Edmundo  da  Fonseca,  Lindolpho  Serra,  Mar* 
çal  Escobar  e  Campos  Cartier. 

O  Sr.  Presidente  —  ReapOndorani 
á  chamada  112  Srs.  Deputados, 

Vao  se  proseguir  na  votação. 

Posta  a  votos,,  e  rejeitada  a  referida 
emenda  sob  n.  15,  por  94  votos  contra  18, 
totalH2. 

Assim  emenlado,  é  approvado  em  3»  dis- 
cussão e enviado  á. Commissão  de  Rjdacção: 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 
Art.  l.**  O  Prosidente  da  Republica  é  au- 
torizado a  despender  pela  repartição  do 
Ministério  da  Guerra,  com  os  serviços  de- 
signados nas  seguintes  verbxs,  a  quantia 
de46.372:437$005. 

1  Administração  geral  (Do 

accordo  com  a  proposta)         195:415:000 

2  Supremo  Tribunal  Mili- 
tar e  auditores  (idem)..  143:800$000 

3  Direcção   Geral  de  Con- 
tabilidade   da    Guerra 

(idem) 238:330$000 

6  Intendência     Geral    da 

Guerra  (idem) . . . . , 261 :725$000 

5  Instrucçáo  militar.    Na 
sub-rubrica— Tiro  Nacio- 
nal—reduzida de  10:000$ 
.   a  consignação  para  des- 
pezas  com  o  pessoal  para 
manutenção  da  linha. . .      1 .000:894$500 
6  Arsenaes,  depósitos  e  for- 
talezas —  Assim  reduzida 
a  consignação  —  Offlcinaa 
de  machinistas,  caldeirei- 
ros, otc.  da  Capital  Fe- 
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deral:  —  Officinas  de  ma- 
chioistas,  caldeireiros,  in- 
strumoatos  do  precis3io, 
ferreiros,  fundição  e  mol- 
dadorej,  coastrucção  do 
reparos  e  toirneiros,  ser- 
ralheiros e  espingardei- 
ros,  uma  secoao  do  cor- 
i^eeiros—l»  ordem,  e  uma 
secção  do  latoeiros,  funi- 
loiros  e  selleiros,  Ácando 
esta  e  a  de  correeiros  an- 
nojCas  ás  ofSeinas  de  coro- 
nhéiros,  etc.  Na  sub-ru- 
brica  —  5»  ordem,  Matio 
Grosso^  augmentada  de 
6:570$  para  o  serviço  d3 
uma  lancbà  a  vapor  no  7® 
districto,  sendo:  2:980$ 
para  um  macbinista  com 
a  diária  de  8$  e  3:650$ 
para  dous  foguisias  com 
a  diária  de  5$  cada  um. .      1 . I50:955$000 

7  Fabricas  e  laboratórios 

(De  acoordo  com  a  pro- 
posto)  ; 350:87I$300 

8  Serviço  de  saúdo  (idem).         335:  lOOí^OOO 

9  Soldos    e'   gratificações 

(idem) 14.730:412$900 

10  Etapas  (idem) ,     15.797:05Í$0Õ0 

1 1  Classes  inactivas  (idem) .      2 .  00 1 :  3691956 

12  Ajudas  dt  custo  (idem).  20G:000|000 

13  Cjíonias  militares  (idem)  97:908$277 

14  Obras  militares  —  Au- 
gmentada a  sub-rubrica 
—Material,  de  81 :706S;072 
para  as  obras  necessárias 
ao  abastecimento  de  agua 
ao  Àsylo  de  Invalido?  da 
Pátria;  o  sabstituida  a 
parte  referente  a  «grati- 
ficações ás  praças  dó  ex- 
ercito empregadas  em' 
obras  e  i^eparos»  por: 
«gratificações  de  300  a 
600  réis  diários  ás  pra- 
ças do  exercito .  empre- 
gadas em  obras  e  re- 
paros»  i*       1.851:706$072 

15— Material  —  Augmenta 

das:  de  3:000^  a  consi- 
gnação n.  2' o.  substi- 
tuída a  part3  cm  que 
diz  —  inclusive  6:000$ 
para  a  publicação  da 
Mevista  MiUtar  por — in- 
clusive 9:000$  para  a 
publicação  da  Revista 
Militar;  de  10:000$  á  con- 
signação n.  15— Tiro  na- 
cional—  Despezas  diver- 
sas, o  de  0:0005^  a   con- 


signação n.  18  para 
combustível  o  lubrifican- 
tes de  uma  lancha  a  va- 
por em  serviço  no  7°  dis- 
tricto militar.  locluiia 
sob  n.  34  uma  cotísigna- 
ção  na  importância  do 
100:000$  para  iniciaç.xo 
dos  trabalhos  de  levanta- 
mento da  carta  geral  do 
Brazil,  começando  pelas 
regiões  que  forem  pelo 
Governo  julgadas  mais 
convenientes .  Diminuí- 
das: de  7:652$  a  consigna- 
ção n.  18,  nas  partes  re- 
lativas ao  concerto  do 
motor  da  offlcina  de  ma- 
chinas  do  Arsenal  do 
Porto  Alegre  o  á  compra 
do  maçhinas  para  a  offl- 
cina de  carpintaria  do 
mesmo  Arsenal ;  de 
110:000$  a  consignado 
n.  32.  Na  consignação 
n .  27,supprimida.s  as  pa- 
lavras —  de  tronco  —  e 
substituídas  as  palavras 
—da  mesma— por  —  dos 
mesmos 


8.016:8^$000 


Art.  2.<»  E'  o  Poder  Executivo  autori- 
zado: 

I  —  a  abrir  os  credik)s  supplementxrcs 
necessários  ás  rubricas  9*  e  10*  e  á  consi* 
gnação  —  Fardamento  —  da  rub/ica  15%  no 
caso  de  deficiência  dossxs  verbas  pelo  pro- 
enchimento  dos  claros  do  cxeixiito,  nostor- 
mosda  lei  de  forças  de  terra ; 

II  —  a  mandar  construir  uma  linha  tele- 
phonica  que  ligue  a  fortalezjv  da  barra  de 
Paranaguá  á  cidade  dest)  nome,  no  Estado 
do  Paraná,  abrindo  para  esto  fim  o  nece^ 
sario  credito  ; 

III  —  a  desp3nder,  na  vigência  desta  lei,  a 
importância  necesarja  para  a  oonstmcção 
de  uma  linha  telç^raphica,  ligando  a  oolonia 
militar  do  Chopim  ao  povoado  da  Manguei- 
rinha  ; 

IV  —  a  dospondcp,  na  vigência  desta  lei. 
a  quantia  nocossaria  para  dar  andamento  ás 
obras  de  i'eparação  e  construcção  impre- 
scindíveis no  Asylo  de  Inválidos  da  Pátria, 
correndo  essa  despeza  pela  rnbrica  14^  ; 

V  —  a  continuar,  na  vigência  desta  lei,  03 
estudos  necessários  á  urgente  construcção 
de  uma  ferro-via,  que  ligue  o  £s!;ado  do  Pa« 
raná  ao  de  Matto  Grosso,  a  qual  será  íéita 
por  praças  do  exercito  sob  a  dii-oçcão  de 
engenheiros  militares,  podendo  abrir  o  cre- 
dito  preciso   para  a  construcção  dos  pri- 
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meiros  30  kilometros,  logo  quo  tenha  o  re- 
spectivo orçamento ;  , 

VI  —  a  mandar  par.\  outros  p^izes,  como 
addidos  militares  ou  em  còmmissão,  para 
estudar  os  diversos  assumptos  militares  e  os 
progressos  dos  respectivos  conhecimentos, 
officiaoj  generaes,  superiores  ou  capitães» 
completamente  habilitados,  sendo  um  para  a 
Europa,  um  j^vnJ  a  America  do  Norte,  um 
para  o  Prata  e  outro  para  o  Pacif.co. 

VII— a  mandar  para  diversos  paizes,  aíim 
de  se  aperfeiçoarend  nos  conhecimentjs  mi- 
litares, por  espaço  de  um  anno,  ató  deus 
officiaes,  por  armas  ou  corpos  espociaes,  com 
o  i^espectivo  curso  e  capacidade  reconhecida 

VIII— a  continuar  oci  ti*abalhos  de  con" 
strucçao  do  Sanatório  MiLitar,em  Lavrinhas' 
Kstadode  S.  Paulo,  pai*a  o  tratamento  de 
oíKciaes-e  praças  affectadas  de  tuberculose; 

IK— a  reformar  o  arrolamento  o  equipa- 
mento dos  corpos  do  exercito,  podendo,  para 
esse  íim,  dispor  das  sobras  verificadas  na 
rubrica  lõ*"  do  art.  13  da  lei  n.  834,  de  30 
de  dezembro  de  1901 ; 

X— a  estab3lecer  prémios  que  estimulem  a 
criação  do  cavalLo  de  guerra  nacioaal,  po- 
dendo despender  ató  50:000$  annualmonte, 
para  o  que  abrirá  o  credito  necessário. 

Art.  3.«  Ficam  vigorando  como  créditos 
especiaes  para  os  mesmos  fins  para  que 
foram  votados  os  saldos  dos  créditos  conce- 
didos pelos  decretos  ns.  141,  de  5  de  jullio 
de  1893  o  1.9^,  de  Zi  de  dezsmbro  de  1894. 

Art.  4.<>  Continuam  em  vigor  o  art.  20  da 
lei  n.  552,  de  83  de  noyembro  d<^1899e  o 
art.  16,  n.  III,  da  lei  n.  746,  de  29  de  de- 
zembro do  1900. 

£'  annunciada  a  votação  da  emenda  do 
Senado  ao  projecto  n.  36  C,  de  1903,  quo  fixa 
ás  forças  do  terra  para  o  exei*cicio  de  1903, 
rejeitada  pela  Camará  e  pelo  Senado,  man- 
tida por  dous  terços  do  votos  ( discussão 
única). 

O  Sr.  Pjresldenie  —  Esta  emenda 
tem  parecer  contrario  da  Commisiâo. 

Nos  tormog  do  preceito  Constitucional,  a 
rejeito  desta  emenda  exige  dous  terços  de 
votos. 

Em  seguida,  é  posta  a  votos  e  rejeitada, 
por  unanimidade,  estando  presentes  114  Srs. 
Deputados,  a  referida  emenda  do  Senado  ao 
projecto  n.  37  C,  de  1902,  que  é  enviado  a 
Commissão  de  Redacção,  oflUciando-se  ao 
Senado  do  occorrido. 

São  successivamente  postos  a  votos  e  ap- 
provados  em  2*  discussão  os.  seguintes  arti- 
gos do 


PROJECTO 

N.  206  —  1902 

O  Congresso  Nacional  rosjlve : 

Art.  l.«  E*  facultado  ao  profissionaes  da 
agricultura  e  industrias  ruraes  de  .qualquer 
generoro  organizarem  entre  si  Qyndícatos 
para  o  ostudj,  custeio  e  defesa  de  seus  in- 
teresses. 

Art.  2.<»  A  organização  desses  syndicatos 
é  livre  de  quaesquer  restricções  ou  ónus, 
bastando  para  obterem  os  favores  da  lei  de- 
positar no  cartório  do  registro  de  hypothecas 
do  districto  respectivo,  com  a  assignatúra  e 
responsabilidade  dos  administradores,  dous 
exemplares  dos  estatutos  da  acta  da  instai- 
lação  e  da  lista  dós  sócios,  devendo  o  escri- 
vão do  registro  enuar  duplicatas  â.  Asso- 
ciação Commercial  do  Estado  em  que  se  orga- 
nizarem os  syndieatos . 

Art.  3.0  O  syndicato  deverá  ren<^var  pela 
mesma  forma  o  deposito  da  lista  de  sócios  e 
dos  estatutos  sempre  que  tiverem  soílrido 
modificações  no  anno  anterior. 

Art.  4.0  Os  estatutos  deverão  o^pecificar 
a  sede,  duração,  forma  e  fins  da  sociedade, 
modo  de  administração,  condições  da  admis- 
são e  eliminação  dos  sócios  e  de  dissolução 
do  syndicato. 

Art.  5.*  A  duração  do  syndicato  poderá 
ser  indefinida  e  o  numero  de  sooios,  podendo 
ser  iilimitado,  não  deverá  ssr  inferior  a 
sete. 

Art.  6.0  A  todos  os  soçios  será  livre  a 
retirada  em  qualquer  tempo,  perdendo,  po- 
rém, todo)  os  direitos,  concessões  e  vanta- 
gens inherentes  ao  syndicato  em  favor  deste, 
sem  direito  a  reclama^  alguma  e  sem  pre- 
juízo das  responsabilidades  que  tiverem  con- 
trahido  ató  liquidação  das  mesmas. 

Art.  7.0  A  dissolução  do  syndicato  po- 
derá ser  declarada  pela  unanimidade  dos 
sócios  ou  quando  seu  numero  fique  reduzido 
a  seto,  por  um  prazo  superior  a  quinze 
(15)  dias. 

Art.  8.^  No  caso  de  dissolu^,  o  acervo 
social  será  liquidado  judicialmente  e  o  seu 
producto  applicado  em  obras  de  utilidade 
agrícola  ou  em  instituições  congéneres,  de 
accordo  com  a  resolução  dos  membros  do 
syndicato  existentes  na  occasião. 

Art.  9.0  £*  facultado  ao  s^^ndicato  exercer 
a  funcho  de  intermediário  de  credito  a 
íkvor  dos  sjcios,  adquirir  para  estes  tudo 
que  for  mister  aos  fins  profissionaes,  bem 
como  vender  por  conta  delles  os  productos 
de  sua  applica(^  em  espécie,  bonificados,  ou 
de  qualquer  modo  transformados. 

Art.  10.  A  íúncção  dos  syndicatos  nos 
casos  do  organiza^  de  caixas  ruraes  de 


390 


ANNAES  DA  CAMARÁ 


crodito  agrícola,  quo  lho  ó  privativa,  e  de 
cooperativa  de  producçao  ou  de  consumo 
de  sociedade  de.  seguros,  assistência,  etc, 
não  implica  responsabiliaade  directa  dos 
mesmos  nas  tmnsacções,  nem  os  bens  nellaa 
empregados  íicam  sujeitos  ao  disposto  no 
n.  8,  sendo  a  liquidação  de  tae^  organizações 
regida  pela  lei  commum  das  sociedades 
civis. 

Art.  11.  E*  permittida  aoj  syndicatos  a 
formação  de  uniões  ou  syndicatos  contraos 
com  personalidade  jurídica  separada,  po- 
dendo abranger  syndicatos  de  diversas  cir- 
cumscrifções  territoriaes. 

Puragraplio  único .  Os  syndicatos  contraes 
serão  regidos  por  esta  mesma  lei. 

Art.  12.  llevogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

E*  annunciada»  a  votação  do  projecto 
n.  232  A,  do  1900,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  transformar  as  1*,  2»  e  3*»  turmas 
da  Sub- Directoria  dos  Correios  era  1^,  2*  e  3» 
secções  da  Directoria  Geral,  passando  os  che 
fes  de  tuimas  a  chefe  de  secção,  desde  que 
preencham  as  condições  regulamentares,  e 
dá  outras  providencias  (3*  discussão). 

São  successi vãmente  postos  a  votos  e  rejei- 
tadas as  emendas  offerecidas  ao  projecto 
n.  232  A,  de  1900  e  constantes  do  impresso 
n.  198,  de  1902. 

Em  seguida,  6  posto  a  votos  e  approvado 
em  3»  discussão  o  enviado  ã  Commissão  de 
Redacção  o  seguinto 

rnojBXTO 

N,  232A— 1900 

O  Congresso  Nacional  resolve  ; 

Art.  1.0  Fica  o  Governo  desde  já  autori- 
zado: 

a)  a  transformar  as  1«,  2*  e  3*  turmas  da 
Sub-Directoria  dos  Correios  em  1*,  2»  e  3' 
secções  da  Directoria  Geral,  passando  os 
chefes  de  turmas  a  chefes  de  secção,  desde 
que  preencham  as  condições  regulamentares; 

b)  a  transferir  da  Administração  dos  Cor- 
reios do  Districto  Federal  para  o  quadro  ef- 
fectivo  da  Directoria  Geral  os  seguintes  em- 
pregados :  três  primeiros  offlciaes,  trcs  se- 
gundos oíficiaes,  três  terceiros  offlciaes,  seis 
amanuenses,  um  continuo  e  dous  serventes  ; 

c)  a  reformar  o  quadro  do  pessoal  da  Ad- 
ministração dos  Correios  de  Alagoas,  sondo 
substituídos  quatro  legares  do  carteiros  por 
outros  tantos  de  praticantes,  nos  limites  do 
credito  orçamentário,  sendo  aproveitados  os 
actuaes  funccionarios 


rações  determinadas  no  orçamento  peU  pre- 
sente lei. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Posto  a  votos,  ó  approvado  om  nova  dis- 
cussão e  enviado  ã  Commissão  de  Redacção, 
o  seguinte 

PROJECTO 

N.   37  E— 1902 

0  Congresso  Nacional  decreta: 
Art.  1.**  O  Corpo  de  Commissarios  da  Ar- 
mado serã  constituído  do  modo  seguinte: 

1  commissario  geral,  capitão  de  mar  o 
guerra ; 

4  commissarios,  capitães  de  fragata ; 

10  commissarisfl,  capitães-tenentes ; 

20  commissarios,  !*»•  tenentes ; 

40  commissarios  2'-*  tenentes ; 

40  commissarios,  guardas-marlnbas 

Art.  2.0  A  promoção  de  commissario  geral 
será  feita  por  merecimento  ;  as  dos  outros 
postos,  metade  por  antiguidade  e  metade  por 
merecimento. 

Art.  3.°  A  nomeação  do  primeiro  posto 
será  feita  por  decreto  e  só  contarão  antigoi- 
gade  e  tempo  do  serviço  e  vencerão  venci- 
mentos militares  depois  de  sua  apresentação 
á  autoridade  competente,data  em  que  se  lhes 
expedirá  a  respectiva  patente. 

Art.  4.0  Os  commissarios  nomeados,  que 
deixarem  de  se  apresentar,  sem  motivos 
justificados,  dentro  do  trinta  dias,  contados 
da  data  da  publicação  de  sua  nomeação  no 
Diário  Qfiicial  ou  ordem  do  dia  do  Estado 
Maior  da  Armada,  perderiU)  o  direito  4  mes- 
ma nomeação. 

Art.  5.*  O  montepio,  a  reforma  e  todas  as 
demais  vantagens  que  competem  ou  vierem 
a  competir  aos  offlciaes  do  corpo  da  armada, 
competirão  também  aos  offlciaes  do  corpo  do 
commissarios. 

Art.  6.<»  A  reforma  compulsória  dos  om- 
ciaos  do  corpo  de  commissarios  será  regulada 
pela  tabeliã  seguinte: 

Commissarios  Idade  da  reforma 

Voluntária    compuliori» 

Capitão    de    mar    o 

guerra ^l 

Capitão  de  fragata. 

Capitão-tenente 

r  tenente 

2<*  tenente •• 

Guarda- marinha. . . « 

Art.  7.0  São  extensivas  ao  corpo  de oc 
Imissarios   todas  as  dispoaiaôes  do  decr 


61 

66 

59 

(U 

57 

62 

55 

60 

50 

55 

45 

50 

d)  a  fazer  na    tabeliã  de  distribuição  dos  In.  108  A,  de  30  de  dezembro  de  1899,  no  ( 
créditos  do  Ministério  da  Industria  as  alte-  /he  for  applicavel. 
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Art,  S.»  0.S  comniissarios— capitães  de  fra- 
gata —  servirão  nas  Prefeituras  ou  como 
cliefos  de  fazenda  nos  comraandos  em  chefe, 
osquailra  ou  d  i  v  isõos  na vaes . 

Os  comraissarios  —  capitães-ten  entes— ser- 
virão como  chefes  de  fazenda  nas  ílotilhas  e 
divisões  navaes,  o  nos  estabelocimontos  de 
torra  como  chefe  do  serviço ; 

Os  demais  olílciaes  servirão  nos  navios  do 
guerra^  corpos  do  infantaria  de  marinha  c 
.marinheiros  nacionaes  o  domais  forças  na- 
vaes. 

Art.  9.°  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

São  successi  vãmente  postos  a  votos  o  appro- 
vados  em  8*  discussão,  os  seguintes  artigos 
do 

PROJECTO 


N.  169  —  1903 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  l.o  Ficam  isentis  de  qualquer  imposto 

as  etapas  fornecidas  aos  efflciaos  do  exercito 

o  armada. 
Art.  2.»  Revogam-so  as  dispjsiçSos  em 

contrario. 

O  Sr.  nenrlque  Ejag-den  {pela 
ordâm)  requero  obtém  dispensado  interstecio 
para  q^o  o  projecto  que  acaba  de  ser  votado 
entro  na  próxima  ordem  do  dia. 

E'  annnnciada  a  votação  do  projecto  n.  158, 
de  1902,  autorizando  o  Poder  Executivo  a 
conceder  ao  Dr.  Pedro  Sevoriano  de  Maga- 
lhães um  anno  de  licença,  com  vencimentos, 
para  applicar-se,  em  paiz  estrangeiro,  na 
matéria  quo  professa  na  Faculdade  de  Miedi- 
cina  do  Rio  de  Janeiro  (discussão  única). 

E'  posto  a  votos  e  appro  vado,  era  discussão 
única,  salva  a  emenda  do  Sr.  Eugénio  lou- 
rinho, o  sôiuinte  projecto 

N.  lõS  -  1902 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Governo  autorizado 
a  conceder  ao  Dr.  Pedro  Severiano  de  Ma- 
galhães um  anno  de  licença,  com  venci- 
mentos, para  applicar-se  a  estudos,  em  paiz 
estrangeiro,  da  matéria  que  professa  e  re- 
vogadas as  disposições  era  contrario. 

E*  também  appr ovada  a  se^ruinte  emenda 
do  Sr.  Eugénio  Tourinho :  Ao  artigo  único  : 

Accresconíe-se  depois  das  palavras  em  paiz 
estrangeiro  o  Síiguiiite :  aenio  considL^rado 
como  em  exereicio  offectivo  da  matéria  quo 
professa  para  todos  os  eíTeitos  Icgaes. 

E'  o  projecto  assim  emendado,  approvado 
em  difcussão  única  e  enviado  ã  Comraissão 


de  Redacção  para  ser  redigido   de  accordo 
com  o  vencido. 

E*  annunciada  a  votação  da  s?gulnte 
emenda  do  Senado  ao  projecto  n.  83  A,  de 
1902,  da  Gamara  dos  Deputados,  que  auto- 
riza o  Poder  Executivo  a  prorogar  por  ura 
anno,  com  direito  ao  ordenado,  a  licença  em 
cujo  goso  se  acha  o  lente  substituto  da  Fa*- 
cuUade  de  Direito  do  Recife  Dr.  Samuel  da 
Gama  Costi  Mac  Dowei. 

Em  vez  de  —  com  direito  ao  ordenado  — 
diga-so :  —sem  ordenado. 

Posta  a  votos,  é  approvada  a  referida 
emenda,  polo  que  ó  o  p  ojocto  enviado  ã  Com- 
raissão de  Redacção,  offlciando-se  ao  Senado 
do  occorrjdo. 

Coraparocera  ainda  os  Si*s.  Urbano  Santos, 
Castro  ReboUo,  Iriaeu  Machado  e  Barbosa 
Lima. 

O  8r.  Presidente  —  Estão  findas 
as  votações,  passa-sê  á  matéria  em  dis* 
cu.ssão. 

E*  annunciada  a  1*  discussão  «do  projecto 
n.  329,  de  1901,  declarando  de  competência 
privativa  da  União  decretar  impostos  sobre 
géneros  do  origem  estrangeira,  o  dando  ou- 
tras providencias. 

.  O  Sr.  Presidente  —  Tem  a  pala- 
vra o  Sr.  Serzodello  Condoa, 

O  Sr.  Serzedello  Oorréa.  (mo-  . 
vimento  de  atíenfdfo)— Sr.  Presidente,  cabo- 
me  a  honra  do  iniciar  o  debate  sobre  o  pro- 
jecto referente  á  discriminação  de  rendas, 
ã  discriminação  de  taxas  o  impostos,  que  of- 
foroci  ã  consideração  da  Camará,  com  a 
prooccupação  do  s.vnar  os  graves  Inconve- 
niontos  quo  se  vão  dando,  já  por  parte  de  al- 
guns Estados,  já  por  parte  do  vários  munici- 
pios,  relativamente  á  tributação,  não  digo  já 
sobre  os  géneros  de  importação  estrangeira, 
mas,o  que  ô  lamentável,  sobre  os  géneros  do 

Srodução  estadual,  sobre  os  géneros  de  pro- 
ucção  nacional. 

Não  indago  os  motivos,  não  procuro  mesmo 
saber  si  aquillo  que  se  está  fazendo  por  toda  a 
parte,  obedece  á  preocupação,  em  vários  Es- 
tados o  municípios,  de  auferirem  rendas  de 
quo  careçam  para  despezas  de  certa  ordem  ; 
mas  sejam  nuaos  forem,  qualquer  que  s^a  o 
intuito,  reputo  essas  taxas  ou  impostos  o  esse 
proceder, do  mais  profundo  inconveniente  ao 
deaonvolvimento  da  nossa  ordem  económica, 
ao  preparo  da  independência  económica  do 
nosáo  paiz . . .  {Apoiados  geraes . ) 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento --Apoiado. 
E'  ura  attentado  contra  a  Constituição, 
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O  Sr.  S£rzed£llo  Corrêa—...  flrmando- 
se  çniro  nó?  uma  lamentável  guerra  do  ta- 
rifas, imp.ssibilitando  toda  a  r.>guiamoRta- 
ção  sobre  o  nosso  coramercio  intornaciunal, 
fortalecendo-so  no  espirito  do  osfcrangeiro  e 
dos  verdadeiros  patr.ot^ig  braziloiros,  a  iá<\:\ 
de  que  não  somos  verdadeiros  Estados  em 
federação*  mas  pequenas  republique  tas  anta- 
gónicas nos  seus  destinos,  njs  seus  fins, 
nosseus  interesses  moraes  e  politicos  e  ainda 
jios  seus  interesses  económicos  o  matcriaos. 
Sim,  nâo  somos  grandes  Estados  unidos  pola 
federação,  e  cujo  destino  6  um  só :  a  prospe- 
ridade e. engrandecimento  da  Pátria. 

Somos  pequenas  republiquotas  que  pro- 
curam arrumai'-so,  destruir  o  progresso 
commum  o  cujo  âm  será  a  viotoria  áúL  mais 
forte  pelo  espbacelamento  da  federação,  pela 
destruição  da  unidade  da  Pátria  e  pelo  an- 
niquilamcnto  dos  Estados  mais  fracos  ou 
m«uos  aptos  para  a  lucta.  (Apoiados) 

Sr.  Presidente,  não  sí  coraprehende  que  a 
esta  hora,  quando  so  lança  as  vistas  para 
o  antigo  contioonto,  quando  se  está  a  ver  a 
marcha  e  ovieotação  quesoguem  os  governos 
europeus,  quando  so  vê  que  as  ligações  no 
intuito  da  defesa  nacional,  as  ligaçOeJ  com  o 
fim  de  caracter  politico  obedecem  antes  de 
tudo  â,  preoccupação  de  assegurar  os  inte- 
resses económicos  dos  diveraoj  paizes,  não  se 
comprehende  que,  entre  nós,  uns  Estados 
fbchem  os  seus  mercados  a  outrcj.  Veja 
ss  Cam:vra  com($  a  tríplice  alllança  tóm  arras- 
tado 08  paizes  que  a  constituem  a  conces- 
sões reciprocas  no  terreno  ocoaoraico  e  como 
por  vezes  esses  interesses  toem  estremecido  os 
laços  para  a  defesa  commum,  como  esses  in- 
teresses economi'»o3,  do  proiucção  e  de  mer- 
cados uma  vez  respeitados  mais  o  maia  t3em 
estreitado  os  vincules  do  uma  alllança  que 
om  seu  inicio  foi  apenas  de  defesa  commum 
contra,  uma  guerra  possível.  Como,  pois, 
nós  qu3^omoB  uma  feae:'ação,  nóit  que  somos 
uma  Pátria  única,  nós  que  temos  um  só 
destino,  nós  que  sjmos  um  povo  só  pela  raça, 
pelas,tradicções,  p3los  costumes,  nos  devemos 
guerrear,  uns  Estados  a  onerarem  a  pro- 
duc;ão  de  outros  ?  Não  se  comprehende  que 
o  meu  Estado  e  o  de  Minas,  para  tomar  um 
exemplo,  queiram  fechar  os  seus  mercados 
áproducção  dos  outros  mercados  nacionaes. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu  —  Então  crear  um 
imposto  é  íechar  o  mercado  a  proiucções 
nacionaes  ? 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  De  outro 
modo  não  se  comprehende  o  procedimento 
dos  Est  uios,  creando  impostos  que  oneram  a 
producção  nacional,  coUocando-a  em  des- 
vantíigem  á  sua  p/opria  producção  o  até  ã 
producçào  estrangeira.  Si  isso  não  é  fechar 
o  mercado  ás  producçõos  dos  outros  Estados, 


ó  pelo  menos  anniquilar  a  sua  producçSo, 
matar  a  sua  industria  nascente  e  diminuir 
absolutamente  a  marcha  do  desenvolvimento 
económico  do  nosso  paiz,  paiz  vastíssimo, 
como  a  Gamara  sabe,  projectado  ao  l^ngo  de 
um  meridiano,  possuindo  diversos  climas, 
temperaturas  as  mais  difforentos,  condições 
de  producção  totalmente  diversas,  uns  Estados 
dos  outros. 

Qual  então  o  fim  que  ccmeguirão  esses 
impostos  ?  Como  será  possível,  paiz  nova 
como  somos,  começando  a  preparar  a  nossa 
industria,  a  luctar  com  a  falta  áè  capitães, 
sem  mercido  estrangeiro  para  o  seu  cob* 
''Sumo,  como  será.  possível  o  nosso  progresso 
si  nós  propKoi  nos  devoramos  uns  aos  ou- 
tros, si  nói  próprios  em  oertos  Estados  ool- 
locamos  o  xarquo  riograndenso,  o  álcool  de. 
Pornambuco  em  condições  Infe  -iores  ao  os 
trangeiro  ? 

Não  tenlío,  Sr.  Presidente,  a  esta  hora  a 
preoccupação  de  discutir  longameúte  este 
assumpto.  Já  dei  nesta  Camará  dous  longuis- 
simoi  pareceres  a  respeito  do  assumpto,  no 
qual  estão  envolvidos  os  interesses  de  todos 
os  Estados  do  B.azil.  Já  dei  longamente  a 
minha  opinião  a  respeito  desses  perigoso^ 
impostos,  julgando  auti-constitudonal  o'  di- 
reito que  os  Estados  pretendem  ter  da 
pratica  de  estabelecer  impostos,  que  não 
incidem  sobre  os  géneros  estrangeiros  c 
sobre  a  producção  nacional  de  outros  Es- 
tados, uma  vez  dada  ao  consumo  e  incorpo- 
rada a  massa  gorai  dos  bens  dos  £3'«adjs 
mas  quo  incidem  nó  acto  da  própria 
importação,  do  próprio  desemlíarque  dá 
mercadoria,  antes  que  lenha  perdido  o  cara- 
cter de  mercadoria  importada,  antes  quô 
Sasse  das  mãos  do  importa  lor  para  as  ma>s 
o  commercio  a  retalha. 

E  6  isso  que  eu  quero  evitar  e  que  o  mes 
projecto  impedirá. 

Confesso,  Sr.  Presidente,  que  o  projjcto 
era  estacolecido  sob  a  pròjccupaçao  de  uma 
reacção,  edeu-senomou  espirito,  dou-se  ua 
preoccupação  em  que  estava  do  obstar  estas 
males,  mais  uma  vez  a  realização  dossa  \bí 
descoberta  por  um  dos  mais  notáveis  ge> 
metras  que  o  mundo  tem  produzido,  a  lei 
chamada  da  igualdade  da  acção,  e  reacQão. 

A  reacção  que  o  meu  projecto  estabelecia 
era  igual,  em  intensidade^  á  acção,  de  modd 
a  veriíicar-se  na  ordem  moral,  aquillo  qtfe 
se  Idealiza  na  ordem  material,  na  oiiiem  pny- ' 
sica. 

A  acção  era  do  violação  constante  de  pre- 
ceitos dos  mais  elementai-es  da  Constituição, 
eram  os  poderes  estaduaes  e  ntunicipaes  yuo 
penetravam  dentro  da  Constituição  arrom* 
bando-a  o  arruinando-a. 
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O  Sr.  Anizio  de  Abreu— Ao  coutrario;  os 
Kstádos  estão  dentro  da  Constituição;  V.  Ex. 
ô  que  sahiu  fora  da  Constituição  para  poder 
organizar  o  seu  projecto .  , 
'  O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  Sim,  o  meu 
projecto  ia  tilém  do  que  devia,  tinha  um 
artigo  que  reagia  contra  a  acção  dos  Estados 
de  m3do  a  eyi!;ar  os  abusjs  quo  praticavam 
cercoando-lhes  um  pouco  a  attribuição  quo 
em  boa  doutripa  se  ilies  pôde  rdconhecar. 
;  O  Sr.  Anizio  de  Abreu—  E'  bom  que 
y,  Ex,  reconheça. 

,0  Sr.  Serzedello  Corre A~-Deixe-mo  fa- 
lar. O  assumpto  não  é  para  apart:s,  não  ó 
para  sor  interrompido  constantemente. 

Embora  os  apartes  do  nobre  Deputado  elu- 
cidem o  debate,  em  todo  caso,  dados  con- 
stantemente, interrompem  o  raciocínio. 

Esti  questão  ô  do  mais  vital  interesse 
para  esto  paiz,  6  uma  questão  que  tom  sido 
agitada  de  norte  a  sul  ;ó  uma  questão  que 
preoccupou  os  espíritos  mais  esclarecidos  que 
tem  a  Republica  o  na  qual,  já  -o  eminentj 
governador  da  Bahia,  e  já  um  dos  pro-ho- 
mens  que  possue  a  Republica,  a  homem  illus- 
treo  immcvculado  que  está  inspirando  espi- 
ritualmente a  diroccao  politica  e  adminis- 
trativa do  Rio  Grande  do  Sul,  o  eminente 
Sr.  Jixlu  do  Castilhos,  ao  lado  do  honrado  e 
di:4no  actual  administrador  daqncll )  Estado, 
do  Intelligente  magistrado  que  tem  a  respon^ 
sabilidade  da  sua  direcção  governamental, 
so  pronunciaram  pela  boa  ciusx,  pela  annul- 
lação  desse?  abusos  que  prevêem  trará  a  ru- 
ína da  federação  e  a  divisão  da  Pátria,  depois 
de  morta  a  sua  vida  económica. 

Pois  bem:  o  meu  projecto  tem  artigos  que 
vão  além  daquillo  que  ou  mesmo  p-dia  de- 
sejar; mas  o  que  eu  lamento  e  lastimo  6  que 
a  eminentíssima  Commissão  de  Constituição, 
Legislação  e  Justiça  deita  Camará  não  ti- 
Tesse  no  luminoso  parecer  do  meu  illustre 
amigo  o  Sr.  Anizio  de  Abreu  encontrado 
moioi  de  m jdiflcar  o  meu  projecto,  de  emen- 
dal*^  convonientemente  do  modo  a  que  elle 
foâso  apresentado  ao  debato  em  condições 
de  poder  ser  suíTragrado  logo  pelos  votos  da 
maioria  desia  Casa  e  da  outr ;  casa  do  Con- 
gresso. 

A  Commissão  não  quiz  emendar  ó  projscto 
o  preferiu  racusal-o  em  absoluto  S3m  no  em- 
taalo  procurar  destruir  os  grandes  abusos 
que  83  vão  praticando  e  que  vão  onerando  a 
todas  as  classes  cons3rvadoras  e  ao  commer- 
cio,  á  Republica  e  a  todo  o  paiz,  emâm. 

Estudei  o  assumpto   largamente. 

O  Sk.  Anizio  de  Abreu  —  Eu  também  es- 
tudei. . 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  Não  estou 
contestando.  Chamei  ató  o  parecer  de  Y.Ejl, 
— luminoso. 

Vol.  VIU 


Não  disseque  V*  Ex.  não  tenha  estudado  • 
Do  facto  de  diz3r  que  estudei  não  se  concluo 
que  V.  Es.  não  o  tenha  feito. 

O  Sr,  Anizio  de  Abreu  —  Mas  chegámos 
a  conclusões  diversas. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  Estudei 
longamente  o  assumpto,  estudei-o  nasmésl^nas 
fontes  que  o  nobre  Deputado  estudou  o  de 
onie  foi  haurires  seus  argumentos. 

Compulsei  as  mesmas  S3ntenças  e  as 
mosmas  autoridades,  e,  o  que  é  ifiais,  sujoitei 
o  trabalho  do  meu  illustre  amigo,  Depu- 
tado pelo  Piauhy,  cuja  competência  •  mè 
merece  a  maior  consideração  e  acatanientò,  a 
um  estudo  demoi*ado  de  meditação  imparcial 
e  desinteressada,  isto  6,  sam  esse  interesse 
qu3  leva  o  egoísmo,  a  vaidade,  ao  desnjo  de 
vencer,  ao  desejo  de  esmagar  o  adversário, 
mas  no  interesse  santo  e  desapaixonado  de 
encontrar  a  solu^  quo  satisfizesse  o  grande 
p/oblema  do  momento  o  attendesse  ás 
grandes  exigências  da  nossa  situado  eco- 
nómica, ás  condições  superiores  da  ordem 
social,  dos  interesses  parmanentes  da  vida  e 
do  progresso  republicanos. 

Pois  bem,  verifiquei  que  as  nossas  diver- 
gências não  eram  tão  grandes. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu— São  radicacs,  sô 
si  V.  Ex.  transigir. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa.— Oh  !  Eu  nãô 
me  importo  de  transigir,  comtanto  que  sa 
salvem  os  alt.s  intoresses  do  meupaiz, 
comtanto  que  eu  consagre  uma  dout.Jna  que 
seja  profícua  e  capaz  de  acautelar  os  altos 
interesses  da  Republica.  (Apoiados  geraes). 

O  Sr.  Arthur  Lemos— o  nobre  •  Deputado 
não  censurou  a  transigência^  apenas  re 
gistrou. 

O  15r.  Serzedello  Corrêa  —  O  qiie .  eii 
quero  é  que  fique  consagrada  nos  fastos  da 
nossa  legislação  uma  lei  qie  pr chiba  õs 
grandes  abusjs  que  se  estão  praticaiido,  que 
evite  estas  taxas  que  são  proAindatilente 
ínconstitucionaes   ém  relação  ás  quães   as 

E artes  não  podem  encontrar  guarida  nos  tri- 
unaes  do  nosso  paiz,  porque  o  que  se  veri- 
fica 6  que  quando  uma  casa  commercial 
importadora  recorre  ao  Supremo  Tribunal 
Federal  contra  os  impostos  e  obteém  umá 
decisão  favorável,  um  dos  poderes  do  Estado 
responde:  decidiu  em  espécie  para  o  case 
particular  e  só  j^ara  essa  occasião,  mas  os 
impostos  ínconstitucionaes  continuam  e  essa 
própria  casa  amanhã  será  intináada  a  pa- 
gal-os. 

O  Sr.  Arthur  Lemos  —  E  muito  juridi- 
camente. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  E  as  taxas 
continuam  a  ser  cobradas  não  só  sobre  as 
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outras  casas  commerciacs,  mas  ainda  sobro 
essa  mesma  casa,  apezar  de  inconstitucio- 
naes !!  Mas  mp  permitta  o  meu  nobre  col- 
loga  Deputiido  polo  Pará,  que  eu  cxtranhe 
o  sou  aparte,  que  pode  sor  muito  juiidico, 
que  pode  obedecer  muito  a  esses  principies 
de  alta  e  intangivel  jurisprudência,  maâ 
que  mo  assombram,  que  me  impõem  te:'ror 
porque  esta  theoria  ó  a  annulla(;*lío  das 
sontençaâ  do  Supremo  Tribunal,  ú  a  prova 
da  inutilidade  da  justiça  e  da  alta  mis- 
são de  que  ó  revestida  a  suprema  ma- 
gistratura. Não  comprehendo  que  quando 
o  Tribunal  Supremo  deste  paiz,  na  sua 
excelsa  funcçao  de  julgar  da  inconstitucio, 
nalidade  de  uma  lei,  diz,  embora  para  um 
caso  em  espécie,  esta  lei  é  inconstitucional, 
que  haja  um  governo  que  respeite  a  lei,  um 
governo  honesto,  um  Parlamento  honesto 
que  continue  a  applicar  esta  lei,  inclusive 
para  aquelle  próprio  individuo,  em  relação 
ao  qual  foi  decretada  a  sentença.  (Apoiados,) 

O  Sr.  Artiiur  Lemos  —  A  questão  está 
em  aberto. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu  —  Applique  o 
mesmo  principio  aos  impostos  inconstitucio- 
naes  da  União,  condemnados  pelo  Supremo 
Tribunal. 


O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  O  meu  caro 
.  amigo  não  me  desvia  para  outro  caminho 
A  questão  dos  impostos  inconstitucionaes 
votados  pelo  Congresáo,  referentes  á  União, 
não  6  o  caso  de  que  estamos  cogitando  no 
actual  projecto. 

O  Sr.  Anizio  pb  Abreu  —  E*  uma  f-.ce  do 
problema. 

O   Sr.   Serzedello  •  Corrêa  —  Não    é   o 
caso,  porque  não  tratamos  agora  sinão  de 
crear  óbices  aos  abusos  que  praticara  os  Es- 
tados, e  só  indirectamente  vem  a  União  pela 
discriminação  da  esphera  dos  Estxdos,  de  omle 
se  deduz  a  da  própria  União.  Vou  seguindo 
o   meu  rumo.  Dizia  que  li  com  o  maior  cui- 
dado o  parecer   do   meu  eminente  amigo, 
Deputado  pelo  Piauhy  e  veriâquei  no    estu- 
do das  diversas  sentenças  estabelecidas  nos 
tribunaes  americanos  onde  S.  Ex,  procurou 
encontrar  fortes  subsidies  para  condemnar 
o  meu  projecto  que  lá  todas  as  vezes  .que  as 
taxas  ou  tributos   estaduaes  incidiam   sobre 
os  géneros,    quer  de   producção    de  outros 
Estados,  quer  de  producção  cátrangeira,   no 
acto  da   entrada,  da  importação,   ou    em- 
quanto  o  producto  não  se  havia  despojado, 
dos  caracteres  que  constituiam    a    própria 
importação,  não  se  havia  despojado  dos  at- 
tributos  que  tinha  em  mãos  do  importador, 
não  havia   por  assim    dizer  passado   a  ser 
incorporado   á  massa  geral  dos  bens  do  Es- 
tado no  commercio,  destinado  ao  consumo. 


no  commercio  a  retalho,  a  jurisprudência 
sabia  e  previdente  dos  tribunaes  america- 
nos era  uniformo  condemnando  estas  taxas. 

Quando,  porém,  as  taxas  não  incidiam 
nestas  condições,  mas  incidiam  sobre  as 
mercadorias  já  dadas  a  consumo,  incorpora- 
das ú,  massa  geral  dos  bans  do  Estado  e 
ainda  com  este  caracter  de  não  serem  taxas 
de  excepção,  mas  taxas  ou  tributas  que  fia- 
riam indistinctamente  a  producção  de  outros 
Estados  e  bera  assim  a  producção  similaí 
do  próprio  Estado  que  as  estabelecia,  nestas 
condições,  a  jurisprudência  americana  fir- 
mava o  facto  de  que  as  taxas  não  eram  in- 
constitucionaes e  do  que  aos  Estados  ou  mu- 
nicipios  assistia  o  direito  de   estabelecol-as. 

Este  6  o  principio  consagrado  nas  sentenças 
a  que  o  meu  eminente  amigo  se  soccorreu 
para  condemnar  o  meu  projecto. 

Como,  porém,  Sr.  Presidente,  eu  não  te- 
nho a  preoccupação  de  tirar  aos  Estados  o 
direito  de  estabelecerem  taxas  ou  tributos, 
uma  vez  que  os  productos,  quer  de  origem 
estrangeira,  quer  de  producção  nacional,e8te- 
jam  realraente  dados  ao  consumo,  incorpo- 
rados na  massa  geral  dos  bens  do  Estado,  e  a 
prova  de  que  não  tenho  e  não  tive  esta  in- 
tenção está  no  discurso  que  pronunciei  nesta 
Casa  a  respeito  de  um  projecto  do  meu  emi- 
nente amigo  o  Sr.  Eduardo  Ramos,  oods 
clara  e  positivamente  aecentuei  este  facto, 
embora  concordando  com  o  parecer  da  illus- 
tre  Commissão,  aíBrmando  que  o  projecto 
tinha  um  lado  acceitavel  e  era  o  que  íhcá 
reconhecia  o  direito  do  taxar  os  generoa  de 
qualquer  origem  incorporados  á  massa  geral 
de  SBUS  bens,  merecendo  de  S.  Ex.  (cigaaa- 
sencia  eu  sinto  neste  momento,  porque  po- 
deria appellar  pessoalmente  para  S.  Ex.) 
esta  observação  :  graças  a  Deus  quo  houve 
alguém  que  encontrou  no  meu  projec^  um 
lado  perfeitamente  acceitavel  I . . .  como  po- 
rém não  tenho  o  intuito  de  ar*'ancar  aos 
Estados  attribuições  que  lhes  possa  ter  confe- 
rido a  Constituição,  vou  submetter  emendas 
que  consagram  uma  doutrina  que  remove  o» 
abusos,  e  que  o  meu  amigo  não  poderá  rô- 
cusar. 


O  Sr.  Anizio  de  Abreu  —  O  projocto  dô 
V.  Ex.  consagrava  doutrina  opposta. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  Mas  eu  'A 
disse  isto  á  Camará.  Si  o  meu  emineite 
amigo  quer,  cu  dou  as  mãos  á  palmatorh  : 
dê-mo  os  bolos  (riso). 

Eu  antes  de  tudo  não  faço  questão  de  m 
vaidade  pessoal,  mas  do  prestar  um  sar  ioí). 
ao  meu  paiz,  consagrando  uma  doutrina  aa 
soja  eíllcaz  (muito  bem),  que  s^  útil,  i  no 
seja  capaz  de  salvar  os  altos  lotoi^essoi  à% 
producção  o  do   commercio. 
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Sr.  Presidente,  com  as  emendas  quo  pre- 
tendo submetter  ao  projecto  eu  consigo  o 
qu9  quero  e  o  quo  não  quiz  o  não  quor  o 
nobre  Deputado. 

Eu  comigo  salvar  a  producçao  de  meu 
paiz  da  mina,  evitar  a  guerra  de  tarifta, 
fazer  respeitar  entre  òs  Estados  o  principio  in- 
discutivel  no  seio  das  sociedades  modernas  de 
que  mais  do  que  as  alllanças  para  a  guerra, 
mais  do  que  os  sentimentos  religiosos,  mais 
do  que  a  língua,  a  raça.  as  tradivões  de  uma 
origem  commum,  o  cimento,  o  grande  ali- 
cerce, quo  fortifica  as  federações,  que 
constitue  a  pátria  no  seu  espirito  do  uni- 
dade, o  na  grandeza  de  seus  destinos  são  os 
laços  económicos,  são  os  elementos  mate- 
riaes  da  ordem  económica.  {Apoiados.  Muito 
bem  ;  muito  bem.) 

O  Sr.  Artiiur Lemos— No  Império  sempre 
fiructificaram  os  impostos  e  não  se  rompeu 
a  unidade. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa.— Sr.  Presi- 
dente, a  «ituação  do  Império  era  muito 
diversa  da  situação  da  Republica.  O  Im- 
pério era  uma  grande  unidade,  de  extraor- 
dinária centralização  ;  o  Império  era  a 
província  aspbixiada  completamente  pela 
falta  quasi  ab^soluta  de  i*ecurso8... 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu— Mantendo  a  sua 
autonomia  tributaria. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  O  Império 
era  a  negação  de  toda  a  autonomia  na  ordem 
politica  e  na  própria  ordem  económica. 

Tudo  vinha  do  centro,  tudo  estava  acor- 
rentado a  um  eixo  único  em  torno  do  qual 
88  opei-ava  a  gravitação  das  provindas.  O 
centro  imprimia  o  movimento  o  quando  os 
desvios  se  davam  fttóil  era  corrigil-os  pela 
acção  dos  mandatários  do  próprio  Governo 
Contrai  •  E  por  Isso  abusos  nunca  foram  tão 
largos,  nem  tão  extensos  como  tem  sido  sido 
praticados  nesse  sentido,  em  relaçãj  á  Re- 
publica, ápezar  dos  Estados  possuírem  outros 
recursos. .  • 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu— A  Constituição 
era  outra. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa—.  . .  e  no  Im- 
pério as  conderanações  foram  enérgicas, 
foram  constantes  porque  se  dizia  e  todos  ro- 
conl  iam  e  sentiam  que  soífria  apropria 
unií  Je  económica  do  paiz,  cora  esses  im- 
post  i  ou  essas  taxas  que  poucas  províncias 
esta  eleciam,  então,  e  não  como  se  fiz  hoje 
8obi  j  a  entrada  ou  importação,  mas  sim 
8001 3  géneros  estrangeiros  dados  a  consumo 
Bo]  poprio  território  do  Estado,eomo  se  fazia, 
por  ^xemplo,  em  Pernambuco. 

O  i,  Arthur  Lemos  —  G  sobre  os  de 
outj  -  ^«tados. 


O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  Seja  como 
for  ;  o  argumento  de  que  no  Império  se  pra- 
ticou esse  abuso,  não  é  motivo  para  que  a 
Republica  deva  continuar  a  commettel-o, 
ApO''ado3,  Muito  bem.) 

Vou  apresentar  emendas. 

O  Sr,  Bricio  Filho— Agora  não  pôJe. 

O  Sr.  Serzedello  Corrka— Tenho  emon* 
das  que  submetteroi  á  apreciação  da  Gamara 
na  â*  discussão.  »^^t 

O  Sr,  Cassiano  do  Nascimento— O  pro- 
jecto esta  em  2*. 

O  Sr.  Bricio  Filho—  A  Me  a  fez  declara- 
ção do  aue  o  projecto  era  originado  de  um 
Deputado  e,  portanto,  estava  em  1*  dis- 
cussão. 

O  Sr,  Serzedello  Corrêa  —  Apresentei, 
Sr.  Presidente,  emendas  que  me  poera,  em 
doutrina,  de  accordo  com  o  meu  eminente 
amigo,  Deputado  por  Piauhy  e  com  a  illustro 
Commissãode  Constituição,  Legislação  e  Jus- 
tiça. 

Cedo  al^ma  cousa,  cedo,  mas  obtendo 
muito  mais  do  que  aquillo  que  os  nobres 
Deputados  pretendiam  que  se  fizesse. 

O  Sr.  Arthur  Lemos— A  Commissão  não 
fallou  sobre  a  conveniência  do  projecto* 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa—  A  Commisí>ão 
o  o  nobre  Deputado  pelo  Piauhy,  conde- 
mnando  o  projecto,  destruíam,  quando  com 
suas  luzes  podiam  construir. 

Não  quizeram,  p  \rocondo  preferível  o  statu 
quo. 

Com  ai  minhas  emendas,  si  conseguir  ap« 
provação,  ou  faço  votar  uma  lei  por  eata  o 
pela  outra  Camará,  onde,  polo  menos,  o^ 
abusos  em  relação  aos  impostor  Inter-esta- 
duaes  e  os  impostos  estabelecidos  sobre  gé- 
neros estrangeiros  ou  do  producçao  nacional, 
no  próprio  acto  do  entrada,  no  próprio  acto 
de  importação,  sobro  géneros  ainda  não  des- 
pidos dos  característicos  da  importação,  isto 
é,  não  tendo  passado  ainda  das  mãos  do  pri- 
meiro importador  para  as  mãos  daquelio 
Sue  devo  envial-a  ao  consumo,  serão  veda* 
os,  não  continuarão  a  viver  e  a  proliferar. 

Pelo  menos  isto  eu  espero  obter  da  sabe- 
doria da  Camará,  da  saoodoria  do  Senado, 
com  reaes  vantagens  para  o  nosso  paiz,  por- 
que ó  facto  indiscutivel  que  todas  as  Senten- 
ças americanas  o  ainda  aquellas  de  que  se 
soccorreu  o  nobre  Deputado  do  Piauhy,  o 
Sr.  Anizio  do  Abreu,  como  favoráveis  a 
sua  doutrina  e  contrarias  ao  meu  projecto, 
sanccionam  o  principio  do  que,  todas  as  ve- 
zes que  uma  taxa  estadual,  taxa-impo  to  ou 
tributo  incida  .sobre  a  mercadoria  impor- 
tada, quando  essa  mercadoria  não  havia 
sido  despida  dos  caracteres  próprios  da  im* 
por  tacão  e  não  tinha  ainda  passado  do  im- 


396 


▲NNAKS  DilCAlíAIU 


portador  para  o  commercio,  destinada  ao 
consumo,  todas  as  soatonças  consagraram  a 
doutrina  de  que  os^e  imposto  ou  essa  taxa 
ora  verdadeira  taica  de  importação.  O  prin- 
cipio consagrado  ô  que,  unia  vez  quo  o  im- 
portador  t^m  pagq  os  direitos  adu  vneiros, 
tendo  por  conseguinte  livre  a  entrada  de 
sua  mercadoria  em  um  Estado  em  cujo  por- 
to era  ella.  despachada,  qualquer,  obdtaculo 
á  liberdade  da  retirada  para  ^ua  casa,  qual- 
quer nova  taxa  ou  tributo  sobro  ella  ou  so< 
bra  olle,  era  violação  da  Ck>nitituiçãLo,  por- 
que importavani  essas. taxas  em  novo  im- 
posto, em  novo  gravaíno  aos  próprios  im- 
postos de  importação,  competência  que  não 
tinham  lá  o  não  teem  entre  nós  os  Estados, 
uma  vez  o  género  despachado  e  livre  de 
ónus  pelas  Alfandegas. 

Nestas  condições,  envio  ú,  Moia.para  serem 
tomadas  na  consideração  devida  o  em  occa- 
sião  opportuna,  as  emendas  quo  offercço  ao 
meu  projecto... 

O  Sr,  Bricio  Fiuio  —  Não  pôde  ;  o  proje- 
cto esta  em  1»  discussão . 

O  Sr.  Sbrzedbllo  Corrêa...  solicitan- 
do de  V.  Ex«  o  obsequio,  como  essas 
emendas  não  podem  ser  acceitas,  de  por- 
mittir,  que  façam  pu*te  integral  do  meu 
discurso,  de  modo  qiie  a  Camará  .  tenha 
delias  conhecimen^iO  immodiatoe. possa  assim 
faze^  as  correcções  que  entender  conveniente. 
Que  o  meu  pÍEiiz  90  liberte  dos  perigos  que  o 
ameaçam  e  que  os  interesses  permanentes 
de  seu  commercio  o  do  sua  produc^^  sejam 
salvos,  é  o  qu9  quoro.  {Muito  bem;  muito 
bem.  O  orador  é  cumprimentado  e  abraçado 
pelos  Deputados  que  o  ouviram») 

EMENDAS 

Ao  art  4.«  depois  das  palavras:  E*  vedado 
aos  Estados— accrescente-se:  aos  municipios 
e  ao  Districto  Federal. 

O  paragrapho  único  do  art.  4  substi- 
tua-se  pelo  seguinte: 

§  l.<»  £*  igualmente  vedado  aos  Esta- 
dos, aos  municipios  e  ao  Districto  Fe- 
deral, o  estabelecimento  de  taxas  ou  tributos 
quo,  sob  qualquer  denominação,  incidam  so- 
bro os  géneros  de  producção  de  qualquer  Es- 
tado ou  do  Districto  Federal,  quando  desti- 
nados a  ser  reexportados  para  outros  Es- 
tados. 

§  2.  o  Quando  os  géneros  a  que  se 
refere  o  paragrapho  antecedente  forem 
destinados  a  consumo  em  qualquer  Es- 
tado ou  no  Districto  Fed  )ral,  a  este  e  a 
aquelle  fica  vedado  taxarem  os  referidos 
géneros  no  acto  da  importação  e  da  eotrada, 
e  emquanto  permanecerem  em  mãos  do  im- 
portador, qualquer  que  seja  a  denominação 
do  imposto. 


Ao  art.  5.*  Accrescente-ae  depois  áaf 
palavas:  Constituição  Federal— o  seguú^t 
emquanto  os  referidos  géneros  se  Sfolíi- 
rem  em  mãos  do  importador  e  DÍO'fip 
verem  sido  expostos  a  consumo  nafioo; 
mercto  a  retalho  e  assim  incorperadoí 
ã  massa  geral  dos  bens  do  Sstado,.  s^ 
a  restrlcção  do  §  3\  art.  9«  da  Cootó? 
tuiç5o  Federal  para  os  géneros  de  importa 
ção  estrangeira. 

Supprimam-se  as  palavras:  salvo  a  Mfe 
tricçao,  etc.,  até  o  finil.  ^ 

Ao  art,  4.<>  Acci^oscente-so  no  final :  e  4 
restricções  do  final  do  ai,*t.  5." 

Art.  6.**  Supprima-se  o  que  esta  e  subíáfe 
tua-so  pelo  seguinte:  n 

Só  é  licito  aos  Estados  ou  municipios  U% 
rem  os  géneros  de  producção  nacional 
importado  estrangeira  encorporados  " 
massa*  dos  bens  do  próprio  Estado  e 
a  consumo  no  commercio  a  retalUo,  qi 
as  refiiridas  taxas  incidirem  na  mesma  it 
dade  e  intensidade  sobre  o  similar  do]»h 
ducçj^o  do  Estido  ou  município  que  laõ$>r 
o  roferido  tributo  ou  taxa.— <S0r^«ie/i<?  Ciç 
rêa,  i 

O  Sr.  Presidente— A  Mesa  ^ 
podo  acceitar  as  emendas  di  nobre  0^5 
lado  por  estar  o  projecto  cm  1'  diacusÀ)..! 

Continua  a  discussão  do  projecto  ii.Si^j 
do  1901. 

O  Sr.  il^nizio  de  Abreu-Poçoft 

palavra.  '^ 

O  Sr.  Prealclenie -Estando  sikm 
tada  a  hora  fica  adiada  a  discussão  e  coo^i 
palavra  o  Sr.  Deputado  Aaizio  de  Abreu.  -^-J 

Passa-se  á  * 


SEOUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 


' 


E'  annunclada  a  continua^  da  2*  fí^ 
cussão  do  projecto  n.  188,  de  190^  w^ 
raodo  o  Código  dos  institutos  offlcia^  M 
ensino  superior  e  secundário,  dependent?»* 
Ministeriv)  da  Justiça  e  Negócios  Interiow 
approvado  por  decreto  n.  3.890,  de  I  * 
janeiro  de  1901 . 

Vem  a  Meia  ô  lida,  apoiada  o  posta  *)Ç 
junctamonte  em  discussão  a  seguinte 

EMENDA  ;i 

Ao  projecto  n.  Í8S,  de  Í902 

Redga-se  da  seguinte  forma  o  §  1^  ^ 
art.  362: 

Aos  Institutos  de  Ensino  Secundário,  e 
perior,  custeados  pelo  governo  dos  Estad*  • 
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L  iSo  Diatricto  Federal  nâo  se  estendem  as  obri- 

^  ^1!^  constantes  dos  ns«  I  e  II. 

I  Satã  das  sessões,  21  de  outubro  de  1908.— 
Mikur  Lemos.  —  Hosannah  dè  Oliveira,  — 
Girhs  de  Novaes, --índio  do  Brazil. 

O  9i^.  Presidente— Tem  a  palavra 
^  o  Sr.  Rodrigues  Dória. 

OSr.Rodrl^ues  Dorla— Sr.Pro- 
sfifente,  fui  hontem  interrompido,  por  ter 
80  esgotado  a  hora,  quando  tratava  do  provi* 
Áento  dos  c:^t'gos  docentes,  e  s)m  quorer, 
como  é  pi*axe  muito  razoavv)!  e  proveitosa 
nas  aulas,  fazar  uma  recapUulaçâo  do  que  se 
disse  na  véspera,  continuarei  o  meud.s- 
earso,  acreditando  que  os  meus  iilustrcs 
eòlleffas  attenderam  bem  ás  razoes  que  ex- 
j^odi  para  condemnar  o  novo  procosso  em- 
pre^do  pelo  Ckxiigo  para  provimento  das  ca- 
deiras, e  a  raz^o  por  que  não  apresentava 
emenda  ao  Código,  em  relato  a  esto  impor- 
tante capitulo. 

Ainda  na  poucos  momentos,  Sr.  Presidente, 
me  eliegou  ás  m&os  uma  Memoria  histórica  da 
Escola  Polytechnica,  que  me  foi  enviada  pjr 
siberem  qu3  estou  me  occupando  aqui  da 
rdfbrma  do  ensino  publico,  e  na  qual  um 
illustre  professor  desta  escola,  já,  encanecido 
DO  'magistério,  condemna  formalmente  a 
abolição  da  these  nos  concursos. 

Diz  este  documento,oscripto  pelo  Dr.  Paula 
Freitas: 

'.«A  prova  do  those  ô  uma  necessidade, 
porque  noUa  o  candidato  revela  seu  \  conhe- 
cimentos scien/ifloos;  produz  ordinariamente 
um  trabalho  originai,  ou,  quanio  mais  não 
aeja,  um  trabalha  synthetico  sobre  assumpto 
importante,  referente  ás  matérias  da  secção, 
a  cujo  concurso  se  apresenta,  do  fendendo -o 
depois  publicamente. 

«  Quando  mesmo  taes  trabalhos  não  sejam 
do  valor  excepcional  ou  ori><inaI,  constituem 
geralmente,  segundo  o  fez  sentir  a  congre- 
^^0  na  ropi^esenta^ão  acima  citai \,  va- 
iitôod  trabalhos  didácticos,  e  entro  nós  cuja 
WbUographia  scientiílca  ó  tão  reduzida,  são 
uma  fonte  de  enriquecimento  quo  não  dovo 
sor  destruída. 

«  Fixado  quo  s(ya  o  ponto  para  a  thesc,  o 
autor  (^  levado,  nos  limitns  enà  que»  o  ponto 
se  c  rcumscrevo,  aexploral-o  em  todos  os 
MQtídos,  investigando  o  que  lhe  diz  rospeito, 
e  cc  lligindo  tudo  quanto  aprofun.ia  o  seu 
estnlo.  Por  vezes  de  um  tal  trabalho  surga 
alguma  cousa  de  novo,  ou  mesmo  alguma 
desc^barlA  considerável,  digna  de  ap/e(,o. 

G(  no,  porém,  taes  trabalhos  são  com- 
posi  )S  peio  candidato  em  soU  gabinete,  a 
ospi  leitos  desconfiados  a  prova  revola-se  como 
dttv  dosa,  porque  o  candidato  podo  recorrer 
s  O!  \rem,  afim  de  preparal-a ;  ma.3  ha  para 


isso  a  defesa  produzida  pelo  candidato  contra 
a  arguição  por  uma  oommissão  de  lente»  ou 
por  seus  competidores,  e  nessa  defesa  o  ta- 
lento e  as  habilitações  do  candi  .ato  pátèn- 
tear-se-hão  necessariamente  de  moio  a  não 
deixar  duvida  sjbre  o  gráo  da  sua  compe- 
tência o  capacidade.» 

Vô-se.  pois,  que  o  illustre  professor  da 
Escola  Polvtechnicá  abundava  nas  mesmas 
Tdéas  que  hontem  expendi.  Não  apresenta- 
rei emenda,  como  dedarei;  não  faço  questão 
desta  prova,  quo  é  tão  penosa  para  os  ho- 
mens pobres,  e  quo  é  disponsada  áquelles  quo 
entium  para   a  Faculdade  sem  cjncursj, 

0  que  eu  ouèro  é  a  igualdade  no  modo  por 
que  se  pôde  entrar  para  o  magistério  su- 
perior, não  aiuella  igualdade  da  comedia, 
igualdade  dos  dedos  da  mão,  mas  uma  igual- 
dade verdadeira. 

Ainda  sobre  esta  parte  do  Código,  fizeram 
os  lentes  da  Faculdade  da  Bahia  uma  recla- 
mação contra  o  artigo  que  permitte  a  sus- 
peição dos  lentes  pelos  candidatos  aos  iogares 
do  magistério,  puspei^o  que  considei^am  um 
desprestigio  para  a  coogrjgaçjo.  Esta  sus- 
p3Í<,*ão  também  pôde  ser  allegada  pelos  alu- 
mnoi  no  processo  dos  exames,  o  que  é  ainda' 
mais  deprimente  para  o^  lentos.  O  collabo* 
rador  do  Jornal  do  Cómmercio  a  que  varias 
vezes  me  tenho  referido,  e  que  defende  a 
reforma  com  enthusiasmo,  considera,  porém, 
essa  suspeição  como  suprema  aspiração.  Diz 
elie : 

€Garantindo,  finalmente,  ao  candidato  ao 
magistério,  e  até  ao  alumno  do  curso,  o  di- 
reito de  arguir  a  suspeiçio  do  lente  e  exami- 
nador, o  illustralo  Ministro  realizou  à  aspi- 
ração suprema,  o  respeito  do  voio  e  a  consci- 
ência no  julgamento  pela  conversão  do ' 
professor  em  juiz  acceito  por  aquelles  cuja 
cap  .cidade  é  julgada.» 

Dtí  modo  que  aqui  quem  escolhe  o  juiz  ó  o 
julgando. 

Eu  não  sei  si  osta  prerjgativa,  applica  ia 
nas  outras  relações  sociaos,  não  podia  produ- 
zir, os  mais  desastrosos  eífoitos,  desde  que  o 
individuo  a  ser  julgado  pudesse  escolher  os ' 
seus  julgadores. 

Eu  não  mo  sontiri  v  de  modo  algum  oíTen- 
dido  si  um  ex  '.minando  mo  d(^sse  por  suspei- 
to. O  pouco  ou  nenhum  pr '.z^^  que  tenho - 
do  exaininar,  o  constrauginionto  que  sinto 
qu".nio  estou  exercendo  e^ta  funcção  tão 
árdua,  quasi  que  me  fazem  acceitar  esta  dis- 
posição, que  eíTectivamente  não  deixa  de  ser 
deprimente  do  prestigio  do  professor. 

E'  isso  como  que  uma  consequência  do 
pi^estigio  crescente  dos  alumnos,  que  já  se 
consideram  árbitros  em  grande  numero  de 
questões. 
,     A  illustre  Oommissão  Mixta  attendeu  dm 

1  parte  á   reclamação  da  Faculdade  de  Medi- 
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cina  da  Bahia,  accoitando  a  supressão  da 
faculdade  de  arguir  de  auspeiçãi)  somente 
aos  alumnos,  coasorvando,  p^rôm,  em  rela- 
ção aos  candidatos  ao  magistério. 

A  Gommissãj  esquece u-se,  no  eratanto,  de 
consignar  essa  suppressâj  oin  uma  emenda. 

Eu  apenas  aviso  a  illustro  Commissâo  desse 
lapso,  declarando  que  não  me  incjmmodaria 
de  ser  em  todos  os  casos  arguido  de  suspeição, 
íuer  nós  concursos,  quer  nos  exames,  porque 
hoje  é  reconhecida  á  autoridade  extraordi- 
nária que  os  alumnos  teem  nas  Faculdades,di- 
rigindo  movimento,  )  edindo  a  demissão  de 
directores,  a  aposentadoria  de  lentes  que  lhes 
desagradam. 

Antes  do  occupar-me  com  a  questão  do 
regimen  escolar,  aquella  que  preoccupa  tal- 
vez mais  aquelles  que  querem  melhorar  o 
ensino,  antes  com  o  regimen  do  que  com  a 
formação  do  professorado,  dou  razão  ã  Com- 
iftissão  quando  recusa  a  divisão  proposta 
pelo  meu  illustrado  mestre.  Senador  Virgílio 
Damazio,  cm  seu  substitutivo,  de  professor 
lente  e  professor  nffo  lente,  constituindo  esta 
ultima  uma  «forma  negativa  empregada 
para  designar  uma  classe  de  ftmccionarioi.» 

No  em  tanto,  a  Commissâo,  que  estudou  tão 
minuciosamente  o  Código,  esqueceu-se  de 
supprimir  no  capitulo  sobro  regimen  escolar 
outra  forma  negativa  para  designar  uma. 
claa5o  de  alumnos. 

£  é  assim  que  diz  o  Código: 

« Art.  1 12.  Com  excepção  da  Escola  de  Minas 
o  do  Gymnasio  Nacional,  onde  se  observará 
o  regimen  da  frequência  obrigatória,  haverá 
nos  ou(ros  estabelecimentos  diias  classes  de 
alumnos:  os  matriculados  q  os  não  tnatricxi- 
lados. 

O  meu  illustre  collega  e  mestre,  o  Sr. 
Dr.  Martins  Teixeira,  jã  se  occupou  deste 
ponto;  mas,  pergunto  eu  também:  quem  são 
esses  alumnos  não  matriculados  ? 

Os  matriculados,  comprohendc-so,  são 
aquelles  que  pagam  a  taxa  de  matricula  e 
que  apresentam  os  documentos  e  preen- 
chem as  formalidades  exigidas  pela  lei. 

Os  não  matriculados  podem  se  considerar 
a  população  toda  da  cidade  onde  a  Faculdade 
funcciona,  porque  o  regulamento  não  define 
qúaes  sejam  elles. 

Mais  adianto,  no  art.  171,  diz  o  Código: 

«Serfio  considerados  alumnos  dos  estabe- 
lecimentos somente  os  que  30  houverem  ma- 
triculado.» 

Conseguin temente,  a  Commissâo  devia  ter 
modificado  essa  disposição  do  Coligo,  nao  só 
por  causa  da  forma  negativa,  que  ella  con- 
demna,  como  também  porque  o  art.  131 
excluo  a  classe  dus  não  matriculados  do 
art.  11-^.  (Apartes.) 

Esta  questão  de  alumnos  matriculados  e 
não  matriculados  se  prende  ao  regimen  es- 


colar, e  eu  procurei  remediar  com  uma 
emendii  os  inconvenientes  que  notei,  díTi* 
dindo  os  alumnos  em  matriculados  e  ass»- 
tentes  ou  ouvintes,  sabendo-se  o  que  são  uqs 
e  outros. 

Agora,  entrarei  na  questão  magna,  a  ques- 
tão do  regimen,  sobro  o  qual  formuUâ  uou 
emenda  estabelecendo'  a  frequência  Urra. 

E*  fácil  verificar  que  dexle  que  eoUei 
nesta  Caâa,  e  se  discutiram  questões  de  eo* 
sino... 

O  Sr.  Joviniano  de  Carvalho— Apoiado; 
já  de  ha  muito  V.  Ex.  vem  S3  batendo  pela 
frequência  livre. 

O  Sr.  Rodrigues  Dória— .  ..manifestei hm 
sempre  a  favor  da  frequência  livre,  não  que- 
rendo dizer  com  isso  que  eu  considere  o  re- 
gimen obrigatório  como  um  regimen  depri- 
mente dos  l)rio8  da  mocidade  e  do  professo- 
rado. 

Fiz  parte  do  meu  curso  medico  sob  o  re- 
gimen livre  e  parte  sob  o  regimen  obriga- 
tório. Tenho  leccionado  nas  Faculdades  do 
que  faço  parte  sob  esses  dous  regimens,  ^o- 
venceodo-me,  da  comparação  entre  os  dons' 
que  melhor  ô  o  da  frequência  livre  que  o  da 
obrigatória .  Este  é  o  meu  depoimento. 

Respeito  a  opinião  dos  outros,  protesi&fidfl 
apenas  contra  a  pecha  de  incitadoi*es  da  lim 
vadiação  aos  parti ..arios  da  frequência  Iítto. 
Sr.  Presidente,  eu  comecei  a  ensinar  na 
Faculdaae  Livre  de  Direito  da  Bahia,  sob  o 
regimen  da  frequência  livre,  e  assim  o  U 
lor  três  annos,  depois  dos  quaes  a  reforma 
as  Faculdades  Jurídicas  do  1891  veiu  esta- 
belecer para  ellas  a  anomalia  da  frequeflcia 
obrigatória,  prevalecendo  então  um  codi|9 
das  disposições  communs  aos  estabelecimen- 
tos superiores,  que  consignava  o  regimen  áa 
liberdade  de  frequência.  Nunca  tive  raclhch 
res  alumnos  do  que  nesse  tempo,  odahi 
concluo  a  nenhuma  vantagem  om  se  resla- 
beloner  a  frequência  obrigatória. 

A  f  oquencia  livre  não  impede  que  haja  li- 
ções ou  sj,bbatinas  nas  aulas,  e  ou  as  fazii, 
não  recusando  os  alumuQS  a  eutreterem  coa 
o  professor  relações  tão  convenientes  ao  sen 
aprovei  «lamen to,  e  que  os  estimulam  mellior 
quando  estabelecidas  sem  constraagimeafc). 
e  bem  exploradas  e  dirigidas  pelos  professo- 
res. 

Tirei  muito  resultado  dessa  pratica  que 
com  elles  adoptei. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves— E*  qofi 
V.  Ex.  tornou-so  mais  rigoroso  á  propí  rsãfl 
que  envelhecia  no  ensino. 

Um  Sr.  Deputado— Ao  contrario,  fl'a-âe 
menos  rigoroso, 

O  Sr.  Rodrigues  Dória— Xunca  alttoi» 
minha  norma  no  desempenho  das  funcçõ  úèsi 
magistério,  apezar  dos  attractivos  de  a:^ 
contes  que  a  carreira  apresenta.  Com' roo 
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meu  dever,  porque  estimulo  para  mais  não 
so  nos  dá. 

Pois  bem,  Sr.  Presidente,  posso  afflrmar 
com  segurança  que,  na  minha  pratica  e  ex- 
periência, o  regimen  da  frequência  obriga- 
tória não  dá  melhores  resultados  do  auo  o  da 
frequência  livre,  o,  sondo  assim,  naaa  justi- 
fica a  decretação  do  ensino  obrigatório. 

Um  Sr,  Deputado— Nos  tempos  do  ensino 
obrigatório  se  estudava  melhor. 

O  Su.  Rodrigues  Douia—E'  um  engano. 

V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  sabe  que  a  pratica 
do  curso  medico  era  rudimentar  nessi3 
tempo  ;  não  havia  laboratórios  bem  monta- 
dos, como  aconteceu  depois  da  reforma  que, 
pódese  dizer,  foi  obra  do  Sr.  Visconde  de 
Sabóia... 

O  Sr.  Martins  Teixeira—  Apoiado  ;  nada 
existia  absolutamente. 

O  Sr.  Rodrigues  Dória—...  creando 
adjuntos  por  cadeiras.  Actualmente,  os  estu- 
dantes procuram  o  curso  com  mais  prazer, 
I)olo  intercáse  que  os  estudos  práticos  produ- 
zem no  seu  espirito. 

Eu  não  quero  dizer  que  o  ensino  obriga- 
tório soja  deprimente  para  o  alumno... 

O  Sr.  Pereira  de  IíYRa— Sorvo  para 
occultar  a  incompetência  do  professor. 

O  Sr.  Rodrigues  Dória—  A  propósito 
deste  aparte,  lembro-me  que,  quando  se  dis- 
cutia aqui  a  reforma  das  Faculdades  Jurí- 
dicas, e  que  defendia,  com  o  ardor  da  sua 
palavra  eloquente  o  ensino  obrigatório,  o 
meu  illustre  collega  o  Dr.  Augusto  de  Frei- 
tas, um  aparte  do  Dr.  Érico  Coelho  era 
mais  ou  menos  no  sentido  do  que  o  nobre 
Deputado  por  Pernambuco  acaba  de  dar, 
com  a  differença  que  o  primeiro  empregava 
termos  tão  ásperos  que  foi  forçado  a  re- 
tirar por  não  serem  parlamentares. 

E  para  mostrar  que*  os  bons  professores 
teom  sempre  alumno3,lcmbro-me  que,  quando 
o  anno  passado  o  mesmo  illustre  collega,  o 
Si*.  Dr.  Freitas  fazia  aqui  ura  brilhante  dis- 
curso defendendo  a  reforma  e  o  ensino  obri- 
gatório, elle  dizia : 

•«Dominava  no  paiz  o  ensino  livre,  com 
todas  as  suas  larguezas,  arrancado  á  condes- 
cendência do  imperante.  As  consequências 
funestas  logo  advieram.  Quer  o  nobre  Depu- 
tado do  Rio  Grande  do  Sul  saber  o  que  foi  a 
frequência  livre,  o  que  íbram  os  exames 
cumulativos  ?  Dirija-se  ao  illustre  represen- 
tante do  Rio  de  Janeiro,  o  S.  Ex.,  o  mestre 
querido  da  mocidade,  que  tanto  a  seduzia 
pela  sua  palavra  eloquente,  como  pelo  seu 
solido  saber,  dará  o  testemunho  leal  e  sin-  \ 
coro  do  abandono  das  aulas.  I 


O  Sr»  Martins  Teixeira  —  Nunca  me  fal- 
taram. Tive  mais  do  que  os  que  mandava  a 
lei.» 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas— Infelizmente 
o  testemunho  que  invoquei  falhou,  porque 
S.  Ex.  nâo  mo  respondeu  ao  que  lhe. pergun- 
tava; tratou  da  sua  auLi  só. 

O  Sr.  Rodrigues  Dória— -E'  porque  elle  ó 
um  professor  que  ensina.  Não  quero  estar  a 
dizer  aqui  o  que  ô  o  nome  dx>  Dr.  Martins 
Teixeira,  como  professor,  no  palz. 

O  Sr.  Martins  Teixeira  —  Não  era  pelo 
professor,  era  pela  boUeza  da  cadeira. 

O  Sr.  Rodrigues  Dória  —  Era  pelo  pro- 
fessor que  sabia  salientar  essas  bellezas.  E, 
sinão,  colloquem  na  cadeira  um  professor 
que  não  saiba  physica,  que  não  sAiba  fazer 
as  experiências... 

Sr.  Presidente,  não  qiíero  me  alongar  nesta 
discussão,  Acreditííquj  os  que  defendem  a 
frequência  obrigatória  o  fazem  com  a  mesma 
convicção  com  que  defendo  a  frequência 
livre. 

Já  tive  occasião,  ha  dous  annos,  do  fazer 
aqui  uma  referencia  que  agastou  um  pouco 
o  relator  do  orçamento  do  Interior,  quxndo 
se  discutia  a  autorização  para  reformar  o 
o  ensino  no  sentiio  da  fi'equencla  obriga- 
tória, o  que  não  passava,  dizia  ou,  de  um 
emperramento  da  rotina.  O  homem,  que  fez 
o  seu  curso  todo  sob  o  regimen  obrigatório, 
suppõe  que  não  ha  meio  possível  do  ensino 
sinão  com  o  castigo  do  ponto* 

Não  quero  mais  me  occupar  com  essa  com 
paração  com  a  qual  outra  coisa  não  quiz 
sinão  mostrar  a  força  que  tom  a  rotina. 

Portanto,  Sr.  Presidente,  não  me  esten- 
dendo mais  sobre  esta  questão,  apresento 
emendas  que  creio  satisfarão  bem  as  neces- 
sidades do  ensino,  dando  certas  preferencias 
aos  matriculados. 

Emendas: 

«  Ao  art.  112.  Será  livre  a  frequência  nos 
estabelecimentos  superiores  de  ensino,  que, 
além  dos  alumnos  matriculados,  pjderão 
admitir  assistentes  ou  ouvintes. 

113.  Os  primeiros  poderão  responder  ás 
arguições  dos  lentes,  e  nos  exercidos  práticos, 
se  incumbirem  de  trabalhos  mandados  ex- 
ecutar pelos  lentes  e  professores. 

114.  Os  alumnos  assistentes  ou  ouvintes 
só  poderâo  fi^equentar  os  cursos  theoricos  o 
práticos»  provando  ter  pago  a  taxa  para  isso 
estabelecida. 

Arlr.  131.  Supprima-se. 

Ali;.  Os  ouvintes  receberâo  do  secretario 
um  cartão  impresso,  assignado  polo  director, 
eque  lhe  dará  ingresso  nos  laboratórios  o 
aulas.» 
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Ku  não  vejo  incompatibilidade  para  as  re- 
laçoei  naturaes  entro  o  professar  o  o  alumno, 
om  um  rogimon  do  frequência  livre. 

Pódc-so  em  qualquer  regimen,  sem  multi- 
plicar muito  asdiviâões,  distinguir  tresgrupos 
de  alumnos  :~0  dos  applicados,  que  nào  é 
grande,  e  que  sempre  procura  as  aulas  com 
interesse;  o  dos  que  podem  ser  applicados  ou 
nào,  segundo  os  estimules,  o  o  interesse  que 
lhe  desperta  o  professor,  que  considero  o 
mais  importante  elemento  ou  factor  do  en- 
sino prancuo ;  e,  por  fim,  o  grupo  dos  incorri- 
gíveis, que  procuram  conseguir  o  seu  desirle- 
ratum  em  qualquer  regimen. . . 

O  Sr.  Martins  Teixeira— E*  uma  questão 
de  tempo. 

O  Sr.  Rodrigues  Dória— ...obtendo  as 
promoções  por  antiguidade,  como  também 
se  dá  na  carreira  do  illustre  representante 
do  Rio  Grande  do  Sul. 

O  Sr.  Barbosa  Lima^E  nesse  regimen  é 
por  fricções  dos  glúteos  nos  bancos  acadé- 
micos. (Riso.)  Quanto  mais  fricciona,  molhor 
estudante  deve  ser. 

O  Sr.  Rodrigues  Dória— Com  a  divisão 
estabelecida  em  minhas  emendas,  dando  re- 
galias e  preferencias  ao  mt^tricuiado,  não 
se  priva  de  cursarem  e  trabalharem  nos  la- 
boratoriosáquellesque  quizerem  estudarcom 
o  ílm  ou  não  de  seguirem  uma  carreira.  Me 
paix^ce  que  deste  modo  ficam  as  cousas  mais 
bem  determinadas  do  que  estão  no  Codigj, 
não  definida?,  como  diz  o  di^no  relator 
da  Gommissão,  porque  são  definidus  por  si 
mesmas. 

O  .Sr.  Martins  Teixeira  —  Podem  se 
matricular  logo. 

O  Sr.  Rodrigues  Dória  —  Perdão  ;  ao 
ouvinte  ou  assistente  não  se  exige  sinão  a 
taxa,  a  vaccina,  a  identidade  de  pessoa  e  o 
attestado  d 3  moralidade  e  bom  comporta- 
mento, de  modo  a  impedir  que  o  vadio,  o 
malandro  ou  desordeiro  possam  ter  entrada 
nas  aulas  ou  laboratórios. 

Para  a  matricula  se  exigem  as  disposições 
do  art.  117,  que  diz:  Ninguém  será  admit- 
tido  á  matricula  sem  que  exhiba  titulo  de 
bacharel  em  sciencias  c  lettras  oa  certificado 
dos  estudos  secundários  exigidos  pelos  rogu- 
mentos  especiaes. 

E  para  regularizar  a  matéria,  proponho  a 
suppressão  do  art.  131,  o  formulei  a  seguinte 
emenda : 

«Art.  Aos  ouvintes  se  exigirá,  além  do 
determinado  no  art.  119,  §§  2°  e  4o,attestato 
de  moralidade  e  bom  comportamento,passado 
por  algum  membro  do  corpo  docente  ou  por 
duas  pessoas  conceituadas  do  logar,  c  o  pa- 
gamento de  uma  taxa  i^^ual  á  primeira  pre- 
sta çào  da  matricula.» 


Deste  modo  poderão  fi^equentar  os  cursos 
e  laboratórios  oíficiaes  aquellos  aos  qnaes 
faltarem  preparatórios,  e  queiram  adiantar 
os  seus  estudos  no  curso  superior,  e  tsdo 
aquelle  quo  para  sua  instruo^)  quizer 
acompanhar,  com  certas  regalias,  o  curso  de 
uma  ou  mais  ma  te  .'ias. 

Ainda  depois  formulei  emendas  acerca  dos 
exam3S,  coroo  uma  consequência  natural  da 
frequência  livre. 

Para  evitar  o  accumulo  da  exames  em 
uma  só  época,  e  ostab3lecer  preferencias  na- 
turaes entre  os  alumnos  do  estabelecim.mto 
o  os  livros,  e  quanto :sos  primeiros  entre 
os  matriculados  e  ouvintes,  formulei  maia 
as  seguintes  emendas: 

«Art.  '  Na  prim3ira  época  dos  exames 
serão  admitidos  os  alumnos  matriculadas 
e  os  ouvintes,  sendo  estes  últimos  chamados 
d3pois  de  terminados  os  ez&mes  dos  pri- 
meiros. 

Art.  Para  a  in^^ripção  dos  exames  dos 
ouvintes  ^o  exigirão  todos  os  doeiimontos 
que  são  necessários  para  a  matricula  e 
inscripção  dos  alumnos  matriculados. 

Art.  Xos  ex  vmas  da  segunda  época  serã'» 
admittidos  os  matriculados,  que  por  motivo 
justificado  de  moléstia  não  tiverem  podido 
fazel-0  na  primeira  ;  os  reprovados  desta  c 
todos  os  quo  se  apresentarem,  habilitados 
para  qs  exames,  com  os  documente»  para 
isso  exigidos,  sendo  chamados  nesta  mesma 
ordem. 

Art.  Os  exames  da  primeira  época,  o  da 
secunda  somente  para  os  matriculados,  serio 
feitos  sobre  a  mat3ria  explicada  no  anno 
lectivo  ;  p'\ra  os  demais  sjbre  tAo  o  pro- 
gramma,  formulados  os  pontos  no  acto  áo 
exame. 

Art.  Os  exames  serão  feitos  por  series,  a 
as  approvaçoes  por  caduras. 

Art.  Tendo  o  ouvint?  da  fazer  oxanae  da 
matéria  ou  da  serie  que  frequentou,  lhe  s^rá 
computada,  para  a  inscripí;^  do  exame,  a 
primeira  taxa  paga.    * 

Art.  Os  alumnos  dos  curjos  livr.ts  quo 
obtiverem  attostados  de  aprovei  tamooio 
do?  respectivos  professoras,  pode. -00  faxt*r 
exame  em  qualqui^r  das  épocas,  ap^  os  ma- 
triculadas e  ouvinte j,  o  sobr.^  todoa  pro- 
gramma. 

Na  primeira  época  só  farã^  examo  os 
alumnos  do  estabelecimento,  matriculados 
ou  ouvintes,  o  ne^ta  ordem;  na  segiinda 
época,  os  matriculados  que  forem  reprova- 
dos na  primeira  época,  ou  que  por  moléstia 
não  puderam  se  apresentar  i\  examo,  o  todo 
aquollo  quo,  habilitado  com  os  documentos 
exigidos,  se  apresentar  ao  exame.» 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Equip-^rados  aos 
ppofissionaes  estraogoiros  que  se  propõem  a 
fazer  examo  de  àufflciuncia. 
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"O  Sr.  RoDRiCiUís  DoáiA— Porfeitaraonto. 

Ainda  eu  apresento  uma  omenda  suppri- 

miodp  a  sogúoda  parte  deste  art.  18l.  Não 

sei  si  é  uma  questão  de  rotina  de  miuha 

parte  ;  mas  tem  me  intrigado,  depois  da 

Sromulgaçao  deste  Código,  est\  approváçâo 
egráos  numerados.  V.  Ex.  sabe,  Sr.  Pre- 
sidente, que  pcios  regulamentos  antigos  ha- 
via três  gráos  de  approvaçio:  simples, 
Slon^mente,  e  com  distinção.  O  novo  Co- 
igo  estabelece  uma  innovaçâo  do  apprová- 
çâo com  gráos  numerados. 

Diz  o  art.  1^8,  segunda  p  rtc  :  «Haverá  na 
approvação  simples  os  grá  js  de  l  a  5,  e  na 
plena  os  do  6  a  9.  ^ue  servirão  para  indicar 
em  escaca  ascendente  o  merecimento  das 
provas.  A'  approvação  com  distincção  cor- 
responde o  gráo  IO.  A  determinação  do  gráo 
sorã  objocto  de  nova  votação. 

Esta  innovaçuo  não  mo  parece  conveni- 
ente no  julgamento  dos  examas. 

Só  na  approvação  simples  ha  c.nco  gi*áos, 
dando  logar  a  que  a  extiema  benevolência 
se  contento  em  applicar  o  gráo  um,  c9mo 
um  castigo,  sem  resultado,  pois  para  os  íins 
do  examo  o  que  se  faz  mister  ô  a  ajipro- 
vaçáo  ou  a  reprovação  Tenho  visto  exa- 
minadoi'es,  orgulhosos  de  sua  energia  por 
terem  posto  um  R,  isto  ó,  approvado  o 
estudante  simplesmente. 

O  castigo  sahc  da  reprovação  para  se  es- 
tabelecer nos  números  baixos. 

«Emenda  ao  art.  184.  Supprima-so  a  se- 
gunda parte  deste  artigo,  quando  se  trata  de 
grãos  numerados  de  approvação.» 

Ck>mo  aiurono  e  como  examinador,  n^  vi 
os  inconvenieQtes  dos  ti-es  flrrdos  clássicos. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Com  uma  esphera 
branca  e  duas  pretas  também  se  dava  o 
mosmo  defeito. 

O  Sr.  Rodrigues  Dória  —  Uma  esphera 
branca  e  duas  pi'etas  n«io  davam  approvação, 
porque  a  maioria  ô  contra. 

Num  regimen  de  frequência  obrigatória 
Tão  ser  os  números  baixos  a  bandeira  de 
misericórdia  dos  assíduos  não  applicados, 
que  encaram  fixamente  o  lente,  quo  muitas 
vezes  Angem  tomar  notas,  mas  que  no  íim 
do  anuo  nào  sabem   uma  palavra  da  licção. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Também  pode  ser 
alumno  muito  bom  e  fazer  um  detestável 
exame. 

O  Sr.  Rodrigues  Dória—  Não  quero  me 
considerar  uma  excepção,  mas  sempre  con- 
segui que  o  alumno  estudioso  è  preparado, 
por  mais  acanhado  que  fosse,  ílzesse  um 
QXAmQ  merecedor  do  approvação  ;  dos  va- 
dios ó  que  nada  consegui  e,  em  regra,  o 
goXgOj  que  assim  se  denomina  o  que  termina 
os  preparatórios  em  novembro  e  se  apresen- 
ta a  exame  do  curso  em  março,  ó  sempre 
voi.  vm 


melhor  que  o  reprovado  de  novembro,   mes» 
mo  que  tenha  frequentado  o  curso. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas—  Desejava  quo 
dissesse  onde  esses  moços  aprenderam; 
si  foi  fora  das  Faculdades,  então  eliminemos 
os  institutos  de  ensino  até  com  vantagem 
para  o  Thesoupo. 

O  Sr.  Rodrigues  Dória—  Não  sei;  tomam 
cui*sos  particulai^es,  asisistem  a  aulas  do  curso 
superior,  sem  serem  porcsbidos,  e  no  curso 
de  direito  muitas  mater  ias  pódein  ser  estu* 
dadas  sem  a  fi*oquencia  aasidua  das  aulas. 

O  Sr.  Augusto  db  Freitas— V.Ex.  acha 
quo  se  pôde  estudar  direito  s^m  frequentar 
a  PacuLiade  /  Então  proponha  a  suppressão 
das  Faculdades  de  Direite;  presta  um  grande 
serviço  ao  Thosouro. 

O  Sr.  Paranhos  Montenegro  —  E  pòdò 
fonnar-se  cm  um  anno  ?  • 

(J  Sr.  Rodrigues  Dória  —  Si  tiverem  ex- 
aminadoi*es  qiie  não  saibam  desempenhar*se 
de  suas  funcções;  o  para  que  esses  àcto^  sç 
façam  regularmente  é  que  ò  Governo  teni 
um  director  de  sua  confiança,  em  seus  esta- 
belecimentos, e  um  fí^scal  nos  livres,  a  menos 
que  o  director  não  seja  um  «passa-culpas», 
como  li,  creio  que  em  um  dos  artigos  do 
Jornal  do  Commercio.    (Trocam-se  apartes,) 

Vou  dizer  a  V.  Ex.  (dirigindo-se  ao 
Sr.  ÁuifHsto  de  Freitas)  porque  ô  que  alguns 
estabelecimentos  livres  não  estão  na  altura 
em  que  deviam  estar.  E*  porque  não  teem 
ftscaos  que  cumpram  o  seu  dever.  O  CkMiigo 
exigo  um  património,  e,  quando  este  é  o  pré- 
dio, que  esteja  livro  de  ónus,  e  me  consta 
haver  um  estabelecimento  livre  que  tem  o 
prédio  hypothecado.  V.  Ex.  sãboque  a  lei 
prohibe  que  um  alumno  se  matricule  em 
mais  de  uni  anno,  e  eu  já  vi  distribuída  aqui 
na  Camará  uma  caderneta  de  alumnos,  na 
qual  vi  o  mesmo  nome  figurando  em  três 
annos.  V.  Ex.  sabe  que  não  se  pôde  fazer 
exames  fora  das  épocas  regulamentares; 
não  ha  muito  tempo  vimos  na  impi*ensa 
desta  Capitai  a  noticia  do  um  exame  feito 
fora  da  ópoca  c  com  irregularidades  outras  1 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Não  é  o  caso  Pen- 
nafort  ? 

O  Sr.  Rodrigues  Dória  —  Que  fazia  ô 
fiscal  desse  estabelecimento  que  não  denun- 
ciava ao  Governo  esses  abusos  ? 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas  —  Então  o  mal 
não  estã  na  lei,  esta  no  fiscal,  o  nós  não  po* 
demos  nomear  os  âscaes. 

O  Sr.  Rodrigues  Dória  —  O  Governo  que 
escolha  âscaes  capazes.  Sou  professor  em 
um  estabelecimento  livre  a  que  V»  Ex.  por- 
ei 
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tonooue    honrou;,  não   estará   elle   na  al- 
tura? 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas  —  Não  me  di- 
rigi a  V.  Ex. 

Nao  me  arraste  para  esta  discusaào  taò 
posdoal  ás  Faculdades.  Isto  não  interessa  á 
discussão  que  temos  em  vista. 
.  O  Sr.  Rodrigues  Dória  —  Sim,  devemos 
poilocar  esses  estabelecimentos  na  altura  em 
que  devem  estar. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas— E'  o  que  a  lei 
est4  fazendo;  e  V.  £x.  está  accusando  os 
fiscaes  do  Governo. 

O  Sr.  Rodriguks  Dória  —  A  lei  obri.ira  os 
flâcaes  a  apresentar  relatórios  em  ([ue  digam 
toda  a  verdade. 

O  Sr.  Augusto  de  Frkitas— E'  isto  só  ([ue 
cabe  aos  ílscaes  ? 

O  Sr.  Rodrigues  Dória—  A  lei  especifica 
as  suas  attribui(  õos  junto  áa  Faculdades,  e 
elle»  que  as  cumpram. 

d  Sr.  Augusto  de  Freitas  —  A  maldade 
nao  está  noUos.  A  lei  define  as  suas  attri- 
buiçõcs  ;  clles  não  as  cumprem  e  o  Governo 
condescendo.  Que  culpa  temos  nós  ? 

O  Sr,  Rodrigues  Dória  —  Nem  estou  di- 
zendo o  contrario,  mas. . .    , 

Q  Sr.  Perbira  de  Lyra—  As  Faculdades 
livres  poi  em  ser  boas,  desde  que  existam 
bons  Governos. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas  —  Da  Escola  de 
Minas  não  me  constu  nada  que  possa  de- 
primil-a  no  apreço  geral.  V.  Ex.,  porventura, 
tem  algum  facto  a  arguir  contra  a  Escola  de 
Minas  ou  contra  a  Faculdade  da  Bahia  ? 
Não  tem  e,  no  emtan(;o,  está  accusando  as  Fa- 
culdades livres. 

O  Sr.  Rodrigues  Dória— Não  estou  ac- 
cusando; estou  respondendo  ao  aparte  de 
V.  £x.,  quando  disse  que  as  Faculdades  li- 
vres não  estão  na  altura  de  receber  os  fa- 
vorej  do  Governo. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas  —  Si  V.  Ex. 
tem  certeza  dos  factos  que  denuncia,  cum- 
pre denuncial-os . 

O  Sr.  Rodrigues  DoRi A— V.  Ex.  não  leu 
na  imprensa  a  questão  do  exame  íora  da 
época  i  iNào  sou  eu  só  quem  lô  a  imiprensa. 
Que  fez  o  fiscal  ? 

.    O  Sr.  Augusto  dk  Freitas— V.  Ex.    tem 
certeza  desse   facto  i 

O  Sr.  Rodrigues  Dória— Eu  li  nos  jornaes 
essa  discussão,  que  forçou  a  vir  á  irap.-ensa 
um  nosso  coUcga,  que  é  lente  da  Faculdade 
onde  o  lacto  se  pa<sou.  (Apartes.) 
'  Continu;tndo  a  criUca  do  Código,  devo 
ainda  louvar  a  Comuussão  por  ter,  atten- 
doudo  a  uma  reclamação  da  láscola  Polyle- 


chnici,  alargado  mais  a  permissão  de  troca 
d j  c  ;deiras  entre  os  professoi^es.ou  as  ii-aosfó- 
roncias.  Diria  a'ié,  Sr.  Presidente,  que  isto 
ainda  era  uma  necessidade  para  obviar 
males  dp.  que  ainda  se  reaentem  as  Facul- 
dades pela  reforma  de  1891 . 

V.  Ex.  sabe  que  na  reforma  de  1891  fez: 
se  nas  Faculdades  um  grande  movimento  ; 
nomearam  lentes,  aem  at tender  ao  seu  pre- 
paro; aposen(.aram  compulsoriamente  outiiiã; 
rebaixaram  adjuntos;  alguns  ficaram  fora  das 
Faculdades  e,  ainda  i  l  annos  depois,  o  ensino 
se  resentedo  que  então  se  fez.  Ao  que  mais 
so  attendeu  naquella  occasião  foi  ao  acceseo 
dos  protegidos. 

E,  ainda  agora,  UL^sta  reforma  de  190!,  o 
preparador  de  chimica  orgânica  da  Facul- 
dade da  Bahia,  moço  muito  preparado  nesU 
matéria,  foi  c(]Jlocado  n\  cadeira  de  ana- 
tomia pathologica !  Qual  será  o  coUeiga,  me- 
dico, que  appix)vai'ã  semelhante  deslocação  l 


O  Sr.  Augusto  de  Freitas — Pôde  de- 
clin  ir  o  nome  deste  moço  ? 

O  Sr.  Rodrigues  Dória  —  E'  o  Dr.  An- 
drade, chimico  do  Laboratório  Municip»!  da 
Bahia. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas  —  Ea  não 
quero  asseverar  a  V.  Ex.  um  fticto  sem  ter 
absoluta  certeza  ;  mas  me  parece  que  c<le 
moço  solicitou. 

O  Sr.  Rodrigues  Doria  —  Nã>  sei;  tam- 
bém não  garanto  ;  o  que  sei  6  que  passou  da 
cadeira  de  chimica  orgânica  para  a  cadeãFa 
de  ana  .omia  pathologica  o,  si  não  mo  fato 
a  memoria,  não  o  vi  satisfeito  com  a  mu- 
dança. 

Deste  modo,  temos  um  óptimo  preparador 
de  chimioii  transformado  em  um  soffrivel 
preparador  de  anatomia  pathologica,atô  que, 
com  o  tempo  o  o  estudo,  pois  ello  é  eapri- 
choio  o  tem  talento,  venha  a  ter  o  necessá- 
rio preparo  da  nova  cadeira  que  lhe  dea  a 
sorte  da  guerra^  como  a  respeito  já  uma  vez 
foi  dito  por  um  defensor  da  i'eíbrma  de  I90i. 

Porque  nao  se  estendeu  taixi bom  aos  pre- 
para lo  le)  a  disponibilidade? 

Acho  que  a  Commissão  andou  bem,  alar- 
gando mais  a  permissão  para  a  troca  do.  ca- 
deiras. 

A  esse  respeito,  não  posso  me  furtar  ao 
desejo  de  fazer  alguns  reparos  a  um  v>|iiou  ái^ 
Um  dos  artigos  do  collaborador  do  Jormal 
do  Commercio,  quci  tiinto  defendeu  &  re* 
forma. 

Entre  os  melhoramentus  da  reforma,  elo- 
gia a  «  pi'oliibição  de  troca  de  cadeinis  entre 
lentes  de  secções  diversas,  medida  cujo  abuao 
foi  íU)  extremo  de  collocar-seno  ensina»  de  uma 
disciplina  theorica  da  secção  medica  uiu 
lente  do  cadeira  especialíssima  da  sdoção 
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cirúrgica,    e,  ainda  mais,  ti^azido    de  uma 
piara  outra  Faculdade.  > 
E  quo  ha  nisso  de  censurável,  depois  quo  o 

Sroprio  autor  da  refo/ma  muda  o  p:'eparador 
e  chimica  orgânica  para  anatomia  patho- 
logica  ? 

E  porque  o  lente  de  uma  Faculdade,  da 
mesma  catí?goria,  regid-i  pelos  mesmos  es- 
tatutos, não  pôde  passar  de  uma  para  outra 
Faculdade? 

O  professor  da  Bahiíi  veia  desmerecer  a 
congregação  do  Rio? 

Será  a  Faculdade  da  Bahia  de  s(?ffuiida 
ordem,  comparada  á  da  Capital  Federal? 

Concorri  muito  gostoí^amente,  com  o  meu 
voto,  p  '.ra  a  troca  a  que  se  aliudo;  e  no  re- 
gimen passado  houvví  dessas  mudanças,como, 
por  exemplo,  a  de  Josí^  Bonifácio,  do  Recife 
paraS.  Paulo. 

IVâo  80  trata  do  estabelecimentos  iguaes  ? 

O  Sr.  Martins  Tkixlira  —  E'  que,  nessas 
condições,  dá-se  vaga  em  uma  e  outra  Fa- 
culdade e,  havendo  atpoca,  são  prejudicados 
extraordinai  lamente  08  substitutos  doi 
lentes. 

O  Sr.  Rodrigues  Dória— No  caso  em  questão,, 
houve  troca,e,  5i  se  qucrattenderá  substitui-' 
ção,  porque  não  se  deu  ao  substituto  da 
secção  a  cadeira  novamonte  creada  ? 

Não  ha  aqui  também  um  embaraço  do 
accesso  ?    Não  foi  o  substituto  prejudicado  ? 

Parecen<io-me  inconveniente  a  alternativa 
do  exercício  nos  exames  de  dous  professores, 
iocompatibilizados  de  funccionarem  juntos 
por  motivo  do  pa/entesco,  aprosoiito  a  se« 
^inte  emenda  : 

<  Ao  art.  163  —  Supprima-se  o  paragrapho 
uifico.» 

Sr.  Presidente,  ainda  tenho  do  me  occupar, 
e  trouxe  emendas  relativas  ao  assumpto,  da 
parte  do  código  que  sn  occupa  dos  ostabcle- 
cimentos  livres  de  ensino. 

Não  me  alonguei  em  emendas  a  esta  parte, 

Sorciue  me  consti  que  o  governador  de  um 
os  mais  importintes  Estados  do  Norte,  com 
mais  au toridade  e  proveito,  já  em  sua  men- 
sagem ultima  declarou  que  ia  fazer  uma  re^ 
clamagão  ao  Governo,  em  relação  a  esta 
parte,  por  inconstitucionalidade  da  lei  que 
rege  este  assumpto,  e  sei  também  quo  aqui, 
no  seio  da  Camará,  emendas  serão  aprestmta- 
das  neste  sentido  por  um  illustre  colloga  que, 
0ej9te  particular, 3  fará  com  a  maior  compe- 
tência que  ih)  dá  o  seu  sabnr  juridico  o  ainda 
O  seu  brilhante  takm to. 

O  que  acho  por,  demais  estranhavol,  Sr.Pre 
sidente,  équo  se  coosorvein  nus  regulamentos 
tantas  exigências  para  equiparação  dos  esta- 
belecimentos livres,  quando  duas  Faculdades, 
a  Poly technica  do  S .  Paulo  e  a  de  Medicina 
do  Rio  Grande,  organizadas  muito  dififerente- 


mento  das  Faculdades  federaes,  fimccionam 
com  approvação  do  Congresso  e  expedem  di- 
plomas validos  em  todo  o  paiz. 

Ora,  si  estas  Faculdades  já  foram  reco- 
nhociJas  çom  parecer  das  Commissões  de 
Instrucção  Publica  da  Camará  e  do  Senado, 
e  si  o  Governo  já  lhes  deu  a  equipa- 
ração, porque  nãopermittir  que  os  outros  eÍ3- 
tabelecimentos  se  organizem  como  enten- 
derem melhor  ? 

Isto  não  quer  dizer  quo  eu  cond3mn8  a  or- 
ganização da  Escola  de  S,  Paulo,  por 
exemplo,  por  sar  até  melhor  organizada  que 
a  oíflcial. 

A  minha  regra  é  não  empregar  dous  pnsos 
eduas  modidas. 

Aproveito-me  da  occasião  para  esclarecer 
um  aparte  que  dei,  quando  o  meu  illustre 
colloga  Dr.  Freitas  defendia  a  reforma  o 
anno  passado,  aparte  que  S.  £x.  não  com- 
prehen  .eu  bem,  respondendo  do  modo  a  pa- 
recer que  havia  uma  contradic^ão  nas  mi- 
nnas  idéas. 

S.  £x.  defendia  a  liberdade  do  ensino  e 
dizia : 

€  O  ensino  livre,  esse  nada  soffreu.  Ao 
lado  dos  alumnos  matriculados,  ahi  estão  os 
de  curso  livre  com  os  mesmos  direitos  e  as 
mesmas  garantias.  Ao  lado  do  professor  oífl- 
cial, ahi  está  o  professor  livre,  dispondo  dos 
mesmos  estabelecimentos  do  Estado,  dos  mes- 
mos laboratórios  e  gabinetes,  sí^m  se  lhes  in- 
quirir de  onde  vêem, 

O  Sr.  Rodrigues  Doria-^K  um  mal. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas  —  Ahi  está  a 
extensão  da  liberdade  do  ensino  entre  nós, 
facultando-se,  nos  estabelecimentos  officiacs, 
os  gabinetes  e  laboratórios  a  quem  quer  que 
queira  ensinar  e  pelo  methodo  que  lhe  aprou- 
ver !  Pensa  sor  isso  o  nobre  Deputado  por 
Sergipe,  defengor  das  idéas  adiantadas  em 
matéria  de  ensino,  um  grande  mal.» 

Attenda  o  meu  collega  e  a  Camará  a  que  eu 
não  disse  que  c  era  um  grande  mal»  que  nos 
estabelecimentos  ofãciaes  se  permittisse  o 
ensino  li  v  re  e  pai*ticular  ;  mas  que  isso  fosse 
consentido,  como  afflrmou  o  illustre  Depu- 
tculo  pela  Bahia,  «sem  se  tnq  lirir  quem 
fosse  o  professor  e  de  onde  vinha.»  Isto  é  que 
ou  consideraria  um  ma>,  si  aasim  fosse. 

Quanto  A  extensão  do  ensino  livre,  não; 
não  podia  oppor-me,e  até  trago  emenda  neste 
sentido,  porquo  não  compi*ebendo  que  se 
perniitta  nos  estabelecimentos  livres  o  en- 
sino, impedindo,  ontratanto,  que  o  professor 
possa  utilisar  se  dos  meios  de  dar  o  ensino 
ppati(!0.  Ou  não  se  perraitta  o  ensino  parti- 
cular o  livre  nos  estabelecimentos  offlciaes 
ou  não  se  ponham  embaraços  a  que  elie  se^ja 
completo. 
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Pois  si  ha  uma  matoriaem  que  a  pratica  6 
essencial,  e  quando  na  Faculdade  de  Medi- 
cina foram  supprimidas  (m  cadeiras  thcoricas, 
como  tolher  o  uso  de  rocios  para  a  parto  es- 
sencial do  estado  dosãii  matéria?  Ha  nisto 
um  cootrasionso. 
O  Código  diz: 

«  An.  290.  Poderão  fazer  cursos  livros  no 
recinto  dos  ostabeloci  mentos  os  profissionaej 
que  tiverem  diploma  conferido  pelos  mesmos 
estabeleci  meu  :»s  ou  outros  equivalentes,  na- 
cionaos  ou  estrangeiros. 

Paragrapho  u n ico .    Ficam  cxclu  idt  s  desta 
permissão  es  laboratórios,  os  gabinetes  o  as 
clinicaa.  » 
Ora,  ensinar  ph>  sica  sem  gabinete  ! 
O  Sr.  Pereira  de  Lyr\  —  Essa  rmitoção 
é  absurda. 

O  Sr.  Rodrigues  Doiua  —  Nno  acho,  do 
certo,  razoável  que  se  franqueio  o  cstabelc- 
mento  official  aoprofoFsor  iivr.»,  impodindo- 
Ibe  a  pratica. 

Porque  entôo  n<ão  responsabilizar  o  pro- 
fessor pelos  estragos  feitos  o  peles  gastos  de 
maWi>l  ? 

o'  Sr.  Martins  Teixeira  —  E'  muito 
diíficil  tornar-se  es^a  rcspons;ibilidaIe  offe- 
ctiva.  Eu  nâo  confio  os  meus  apparellios  a 
ninguém,  confesso. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas— Agora,  V.  Ex. 
fallou  com  o  coração,  ha  do  vir  para  cíI. 

O  Sr.  liODRiouES  DoRiA— Eu  pergunto  ao 
meu  illustrc  <50llega  si  se  pôde  ensinar  phy- 
sica  sem  laboratório.  Aqui  a  cabeça  vence  o 
coração. 

O  Sr.  Martins  Teixeira— Torii  o  maior 
escrúpulo  cm  dar  os  mtus  apparelhos. 

O  Sr.  Rodrigues  Dória  —  Pc/guoto  a 
V.  Ex.:  pjdo^ia  ensinar  physica  sem  labo- 
ratório, som  gabinete  ? 

O  Sr.  Martins  Teixeira— Nâo  estou  longe 
de  concordar  com  V.  Ex. 

O  Sr.  Rodrigues  Dória  —  Não  coniprc- 
hendo  que  se  possa  ensinar  profl  Miara  3n to 
uma  matéria  qualquer  do  curso  medico, 
sem  a  competente  pratica.  No  CjAigo  ha  um 
artigo  que  torna  o  professor  responsável 
pelos  estrabos  feitos,  o  que  i  eria  desneces- 
sário diante  da  prohibição  mencionada. 
O  art.  303  diz: 

€  Os  profeásoros  do  cursos  livros  são  res- 
ponsáveis pelas  despezas  que  ftzorom,  assim 
como  pelos  damnos  que  oiles  ou  os  sous  dis- 
cípulos causarem  nos  objectos  pertencentes  ao 
estabelecimento,  senio  tambom  obrigados  a 
gratificar,  segundo  o  ajunte  feito,  o  porteiro, 
bedéis  e  serventes  que  occu  parem  em  taes 
cursos.  » 


Ou  prohiba-se  o  curso  livre  nos  estaboleci- 
mentos  oflaciaes,  ou  permitta-se  o  curso  com- 
pleto. ..  _ 

A  lei  ostabeleceu  umas  tantas  condições 
para  que  os  institutos  de  ensino  superio?  o 
secundário,  fundados  p^ri articulares,  tives- 
sem equiparação. 

Entre  essas  a  de  tei*  uma  frequência  nunca 
inferior  a  60  aliiinnos,  por  espaço  de  dous 
annos.  (Art.  362,  11.)  ^    ^ 

Proponho  em  omenda  a  suppressão  deste 
numero  por  absurdj.  A  Faculdade  de  Min^ 
por  exemplo,  segundo  estou  informado,  nâo 
tem  a  írequencia  do  60  a!  um  nos. 

O  Sr.  Estevão  Lobo— Posío  informara 
V.  Ex.  que  a  frequência  ultimamente  pac^ 
além  de  60  alumnos. 

O  Sr.  Rodrigues  Dória  —  Durante  mui^ 
tempo  a  frequência  não  chegou  a  ser  de  60, 
e  não  posso  dizer  que  essa  Faculdade  não  de 
ensino  perfeito  o  completo. 

Supponhamos  um  curso  de  pharmacia, 
que  é  de  dous  annos;  em  cada  anno  a  fre- 
quência pôde  sor  de  20  alumnos.  Então  o 
ensino  do  pharmacia  não  pôde  ser  conopleto 
porque  o  estaljelecimonto  não  tem  6ii 
alumnos?  E  si  ô  completo,  porque  nào  podo 
obter  equipai  aç-ão? 

E*  absurda  esta  exigência  da  frequência 
porque  o  Governo  nada  tsm  que  ver  com  s 
f.equoncia  do  estabelecimento;  o  que  o 
Governo  devo  querer,  6  que  aos  alumnos, 
sejam  ellcs  2,  10,  2íJ  ou  100,  se  dé  onsini 
bom  o  completo. 

Apresento  ain  "a  emenda  supprimindo  o 
§3«  que  «manda  observar  o  regimen  o  os 
programmas  do  ensino  adoptado  nos  estabe- 
lecimentos offlciaes.» 

Pergunto:  para  que  um  cstabeíecim:?nto 
livre  possa  ftmccionar  precisa  seguir  o  pro- 
gramma  do  Gymnausio  Nacional  f  Pois  nio 
6  possível  que  o  programma  do  ostab oleei- 
monto  livre  seja  melhor  do  que  o  do  Gyra- 
nasio  i 


O  Sr.  Barrosa  Lima  — Então,  V.  Ex.  ji 
viu  nos  Estados  scijncia  s  iporior  á  da  raa 
do  Ouvidor  ? 

O  Sr.  Rodrigues  Djria  —  V7  preciso  sup- 
primir  o  absurdo  de  forçar  o  professor  do 
estabjlecimento  livre  a  seguir  um  program* 
ma  que  muita  voz  i>óde  sjr  inferior  ao  (?ue 
elle  adopta. 

Apresento  também  uma  emenda  supj  ri- 
mindo  o  §  do  árt.  36,  que  manda  que  o  ô* 
gamento  ao  fiscal  seja  fòit?)  pelo  cstabi  le- 
cimento. 

Proponho  tambam  a  supprossão  da  cor  li- 
ção  que  manda  que  o  exame  dos  estabel  o* 
mentos  sejam  feitos  pelas  mesmas  leis  os 
estabelecimentos  federaes,  efTectuando-se  ■  as 
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mesmas  épocas  do  anno,  assim  como  a  aber- 
tura dos  cursos,  horário  de  aulas,  otc. 

Supponhamos  que  no  Pará  se  funda  uru 
estabolecimento  lirre.  Naturalmente  as  con- 
dições de  clima  não  permittem  que  as  aulas 
comecem  o  se  encerrem  nas  mesmas  épocas 
que  as  dos  estabelecimentos  offlciacs  dosta 
Capital.  O  mesmo  ou  diria  do  RioGranIe 
do  Sul. 

Faço  supprim  ir 'todas  estas  restric.oes,  em 
rela^LO  ao  regimon,  ao  programma,  ao 
modo  do  fazer  os  exames,  em  relação  ao 
tempo  do  curso,  porque  ludo  isso  6  maté- 
ria da  economia  particular  do  estabeleci- 
mento, sobre  a  qual  o  Governo  não  póie  es- 
tabelecer regias. 

Do  mesmo  modo  f  iço  suppriroir  o  d  ísem- 
baraço  com  que  o  Govorno  uotermina  que  os 
estabelecimentos  particulai»cs  equiparados  re- 
cebam gratuitamente  at(^  dous  alumnos  in- 
ternos e  oito  externos  por  ello  d3signados. 
Diz  o  Código: 

cArt.  388,  VII.  Ca '.a  instituto  equiparado 
será  obrigado  a  receber  gratuitamente,  por 
indicação  do  Ministro,  at^  dous  alumnos  in- 
ternos e  oito  externos,  observadas  as  con. li- 
ções estabelecidas  no  Gymnasio  Nacional 
para  aadmissao  de  alumnos  gratuitos.» 

Na  Faculdale  Livre  d-i  Bahia  temos  pelos 
nossos  estatutos,  por  nossa  própria  delibe- 
ração, a  almissão  gratuita  de  três  alumnos 
ix>bres,  bem  comportado),  qua  revalarem 
intolllgencia  o  appHcação  ao  estudo. 

Nem  sampro  esta  clausula  tem  sido  bom 
preenchi  ia,  c  calcule-se  exerci  la  çUa  p.ílo 
Governo,  sem  a  Commissào  de  Syn.licancia 
que  alli  cstiboloCi^mos  ! 

Acho  que  esta  disposição  dovo  desappare- 
cop,  salvo  si  o  Governo  dér  auxílios  ao  cstv 
beleclmento,  pois  r»  oxi.^onciv  díMnais  só 
pela  equiparação. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  tísso  pouco  da 
equiparação. 

O  Sr.  Rodrigues  Dória  —  Mas  não  6  um 
favor  tão  gran  .o  a  estabelecimento  igual  ao 
do  Governo. 

Sr.  Presidente,  ou  não  quero  me  along.ir 
mais,  o  entrego  as  omen  las  quo,  espero,  so- 
mo bem examinadis  pela  Commissão  e  pela 
Camará,  si,  porventura,  não  preferir  uma 
emenda  substitutiva  que  apresento.  São 
estas  as  restantes  : 

«Art.  290.  Siipprima-so  o  paragrapho 
único. 

Ao  art.  336,  paragraphj  unlcj.  Suppri- 
ma-sea  phraso— paga  pelo  institut). 

Art.  362.  Supprima-se  o  n.  2. 

Art.  111.  Supprima-íjo. 

Art.  371.  Os  exames  desse.^  oslabolccimen- 
toâ  valerão  para  a  matricula  nos  estabc.c- 
ci mentos  foaoraes. 


Art.  372.  Supprima-se. 
Art.  382.  Supprimam-e  os  ns.  II   e   VII. 
Art.  383.  Supprima-se. 
S  wla  das  sesso  )j,em  10  de  outubro  de  1902* 
'"Rodrigues  Dória, 

SubsUluUvo ' 

Art.  1<». Fica  om  pleno  vigor  o  Código  de 
Knsino  do  1892.  approvado  pela  lei  n.  230, 
do  7  do  dezembro  de  1902. 

Art.  2°.  Ficam  revogadas  as  disposições 
em  contrario . 

Sala  das  sessões,  em  21  dó  outubro  de 
1902. — Rodrigues  Dória, :^ 

Anti^  d3d3ixar  esta  tribuna,  Sr.  Presi- 
(Imi'^,  preciso  d3clarar  auo  ninguém  se  acha 
inspirado  dos  melhores  aos3JJBde  termos  em 
breve  uma  lei  de  ensino,  tão  aperfeiçoada 
quanto  po^ivel,  doqu3  o  humilde  orador, 
que  vao  arrematar  o  S3u  discurso . 

Km  uma  das  sessões  passadas,  entrava  eu 
neste  recinto,  quando  orava  o  meu  diguo 
amigo  o  mestre  Deputado  pela  Bania, 
Dr.  Augusto  de  Freitas,  reclamando  contra 
a  má  colloca^  do  project  j  que  altera  o 
Código  de  Ensino  u '.  ordem  do  dia  dos  nossos 
trabalho?,allegando  estarem  coHocados  acima 
d3li9  proJ3;:to  i  do  p  )uco  valo  *,  de  interesso 
p3ssjal,  havendo  njcessidade  urgente  de  ter 
prompto  andamento  a  lei,  agora  em  discus- 
são, afim  de  que  ccsdo  a  anarchia  que  im- 
pera no  ensino,  protegida  p  da  inércia  do 
Congr^^sso.  Então  dei  a  S.  Ex.  o  seguinte 
apart3  :  «E  a  Commissão  porqur*  não  deu  o 
anno  passado  o  seu  parecer  ?» 

S .  Ex .  tuman  lo  em  consideração  o  meu 
aparte,  r.^sp>udeu  dizendo  que  a  Commissão 
não  di^u  logo  o  sou  parix^er,  porque  procurou 
oiitu.lar  muito  detalhadamente  a  matéria, 
aprofundar  as  questõ3s,  ozaminar  todos  os 
a.'tigosdo  coligo,  distribuindo-os  por  secções 
pelos  membros  da  Commissão,  o  disse  ainda 
S.  Ez.  qu3,  si  eu  t  vessi  alguma  vez  feito  a 
honra  di  minha  visita  á  Commissão,  não 
diria  talvez  oáse  :\par*o,  que  S.  Ex.  consi- 
derou uma  censura. 

Sr.  Pi«sidente,  o  illustro  i'ela^u)r  declai\>u 
também  aqui  quo  duiunte  muito  tempo  a 
Commis.são  não  íuuccionou  por  ausência  do 
alguns  de  seus  m  «mbros,  enti»e  elles  o  presi- 
dente e  dous  Scnavloros. 

Diz  aiu.la  que  essas  discussões  foram  muito 
demoradas,  e  sei  que  nem  sempre  puderam 
chegar  a  accordo  os  membros,  o  que  se  vê 
pelas  rostrícçõ3s  cum  que  assigna  a  metade 
dos  membros  da  Commissão. 

Muitj  de  pi*oposito  nunca  Az  uma  visita  ã 
Commissão,  não  porque  elU  fosso  mixta,  e 
dahi  pudessj  resultar  a  confusão,  não  fazendo 
boa  combinação  os  elementos  diffei*ente6,  de 
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que  fira  composta,  apezar  de  haver  era 
cada  Casa  do  Congi-essj  iiina  Conimis>ao  do 
lustrucção  Publica,  quo  não  passa  do  uni 
ornamento  dispensável. 

Eu  não  queria,  Sr.  Pi-esidente,  terdous 
trabalhos  :  —  o  de  pleitear  a  adop^  das 
minhas  emendas  perante  a  Commissão  e  o 
de  renovar  o  mesmo  trabalho  perante  a  Ca- 
mará. 

Resolvi  teaer  esse  ti'abalho  somente  aqui 
onde  me  resta  a  vantagem  de  deixar  consi 
gnadas  nos  Annaes  as  minhas  idéas,  e  o  que 
do  bom  ou  máo  eu  pude  dizer  defenienio-ító. 

Si  eu  tivesse  podUdo  aconselhar  um  meio 
rápido  e  prorapto  do  termos  uma  lei  sem  as 
delongas  de  uma  discussão,  sem  a  imperti- 
nência de  idéas  diíferentes  das  da  Commissão, 
lembrava  uma  só  emenda,  um  só  e  simples 
artigo : 


«Fica  o  Governo  autorizado  a  reformar  o 
Código  de  Ensino,  como  lhe  aprouver.  Re- 
VQgam-se  as  disposições  em  contrario.» 

E  não  é  sem  os  melhores  fundamentos  quo 
digo  isto.  O  trabaiho  da  Commissão  Mixta  ó 
muito  demorado,  leva  muito  tempo,  e  afinal 
não  se  chega  a  um  accordo. 

No  Relatório  do  Interior,  era  1901,  vemos 
o  seguinte: 

«Ensino  Superior  —  Resontia-se  a  legis- 
larão dos  institutos  de  ensino  superior  não 
só  da  desigualdade  do  disposições  ap- 
plicaveis  a  alguns  delles,  como  também 
de  díflciencias  e  de  excessos.  Por  isso, 
obtida  a  necessária  autorização  para  re- 
formal-a,  concedida  pelo.  Poder  Legisla- 
tivo no  art.  3«  ir.  11  da  lei  n.  74(),  de  29  de 
dezembro  do  anno  findo,  expediu  o  Governo 
os  seguintes  regulamentos,  qu)  foram  orga- 
nizados depois  de  reflectido  estudo:—  Código 
dos  Institutos  de  Ensino  Superior  e  Secun- 
dário, dependentes  de.s(.e  Ministério,  annexo 
ao  decreto  n.  3.890,  de  1  de  janeiro ;  re- 
gulamento das  Faculdades  de  Medicina  an- 
nexo ao  decreto  n.  3.90á  de  12  do  mesmo  mez ; 
regulamento  das  Faculdades  de  Direito,  an- 
nexo ao  decreto  n.  3.903,  de  igual  data  ;  e 
regulamento  da  Escola  Polytechnica  do  Rio 
de  Janeiro,  annexo  ao  decreto  n.  3.926  de  16 
de  fevereiro. 

Tal  foi  a  celeridade  com  que  tudo  isto  se 
fez,  seguidamente,  que  faz  lembrar  uma  ce- 
lebre machioa  americana,  na  qual  se  colloca 
um  boi  vivo,  e  sae  desfeito  nos  diversos 
artefactis  a  que  se  prestara  as  diíferentes 
partes  do  corpj  do  aníraal,  como  bifes,  sa- 
patos, pentes,  botões,  etc.  Apenas  uma  dif- 
feronça  grande  se  nota,  e  ô  que,  no  invento 
americano,  si  os  productos  não  sahem  bons, 
voltam  para  reconstituir  o  boi,  e  aqui  en- 
gasgam. E  tenho  concluído.  {Muito  bem. 
O  orador  é  cumprimentado.) 


Voem  á  Mesíi,  são  lidas,  apoiadas  e  po:<taS 
conjuociamente  em  dlscusíÃo  as  seguintes 


EMENDAS 


Ao  projecto  n, 


i88,  de  i902 

onde  couTitf, 


Áo  art.  31,  aoorescente-se 
como  paragrapho: 

§  Para  o  eflfeito  das  grâtíficagões  addiâo- 
naes  serão  computados  coroo  tempo  de  sa^ 
viço  efléctivo  os  mencionados  no  art.  31  áe 
deci^eto  n.  1 .  159,  de  31  de  dezembro  de  IfiOS, 
só  devendo  contar  o  tempo  do  serviço  pos- 
terior á  nomeação  de  lente. 

Ao  art.  112.  Será  livre  a  frequeneta  noB 
estabeleoimentos  superiores  de  ensioo,  ^ne, 
além  dos  alumnos  matricalados,  poJerão 
isdmittir  assistentes  ou  ouvintes. 

113.  Os  piimeiros  poderão  responderás 
arguições  dos  lentes,  e  nos  exercidos  pratloos 
se  incumbirem  de  trabalhos  mandados  ex- 
ecutar p3los  lentes  e  professores. 

114.  Os  alumnos  assistentes  ou  ouvintes 
8ó  poderão  frequentar  os  cursos  theorieos  e 
práticos,  provando  ter  pago  a  tajra  pars 
isso  estabelecida. 

Art.  163  —  Supprima-se  o  paragrapbo 
único. 

Art.  Aos  ouvintes  se  exigirá,  além  áo 
determinado  no  art.  119,  §§  2  e  4,  attfStadô 
de  moralidade  e  bom  comportamento,  passado 
por  algum  membro  do  corpo  docente  ou  |nr 
duas  pessoas  conceituadas  do  logar,  e  o  pa- 
gamento de  uma  taxa  igual  ã  primeira  pre- 
stação da  matricula. 

Art.  Tendo  o  ouvinte  de  fazer  exame  da 
matéria  ou  da  serie  que  frequentou,  lhe  será 
computada,  para  a  inscripção  do  exame,  a 
primeira  taxa  paga. 
Art.  131.  Supprima-se. 
Art.  Os  ouvintes  receberão  do  secretario 
um  cartão  impresso,  assignado  pelo  director, 
e  que  lhe  darã  ingresso  nos  laboratórios  e 
aulas. 

Art.  Na  primeira  época  dos  exames  aerâo 
admittidos  os  alumnos  matriculados  e  os 
ouvintes,  sendo  estes  últimos  chamados  de- 
pois  de  terminados  os  exames  dos  primeiros. 
Art.  Para  a  insoripção  dos  exames  dos 
ouvintes  se  exigirão  todos  os  documentos  que 
são  necessários  para  a  matricula  e  inaân- 
pção  dos  alumnos  matriculados. 

Art.  Nos  exames  da  segunda  época  serio 
admittidos  es  matriculados,  que  por  motivo 
justificado  de  moléstia  não  tiverem  podido 
fazer  na  primeira ;  os  reprovados  desta  e 
todos  os  que  se  apresentarem  habilitados 
para  os  exames,  com  os  documentos  para  isso 
exigidos,  sendo  chamados  nesta  mesma  ordem. 
Art.  Os  exames  da  primeira  época,  e  da 
segunda  somente  para  os  matriculados,  serão 
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feitos  sobre  a  matéria  explicada  do  áono  le- 
ctivo ;  para  os  demais  sobre  todo  o  pro- 
gramma,  formulados  os  pontos  no  ^cto  do 
exame. 

Art.  Oc  exames  serio  feitos  por  series,  e 
as  approvaçOes  por  cadeira. 

Art.  184.  Supprima-se  a  segunda  parte 
desse  artigo,  quando  se  trata  de  gràos  nu- 
merados de  approvaç&o. 

Art.  Os  alumnos  dos  cursos  livres  que 
obtiverem  attestado  de  approveitamento  dos 
respectivos  professores^  poderão  fes^r  exame 
em  qualquer  das  ópocas,  após  os  matricula- 
dos e  ouvintes,  e  sobre  todo  oprogramoia. 

Alt.  200.  Supprima-se  o  paragrapbo 
único. 

Ao  art.  366,  pr^ragrapho  único.  Suppri- 
ma-se a  phra^e  —  paga  pelo  instituto. 

Art.  362.  Supprima-60   n,  2, 
.  N.  III.  8upprima-se. 

Art.  ;^7l.  Os  exames  desses  estabeleci- 
mentos valerão  para  a  matricula  nos  esta- 
belecimentos fcderaes. 

Art.  372.  Supprima-se.  . 

Art.  382.  Supprimamse  os  ns.  II  e  VII. 

Art.  383.  Supprima  se. 

Sala  das  sessões,  em  10  de  outubro  de 
1902.  —  Rodrigues  Dorúi, 

Subiiitutivo 

Art.  i.°  Fica  em  pleno  vigor  o  Código  de 
Ensino  do  1892,  approvado  pela  lei  n.  230, 
de  7  de  dezembro  de  1892. 

Art.  2.°  Ficam  levogadas  as  disposições 
em  oo/itrario. 

Sala  das  sessões,  em  21  de  outubro  de 
1902 .  —  Rodrigues  Dória . 

Art.  280.  O  bedel  da  Bibliotheca  da  Fa- 
culdade de  Medicina  do  Rio  do  Janeiro,  a 
qual  funccíona  em  ediâclo  separado,  conti- 
nuará a  ter  residência  no  mesmo  edifício,  e 
será  irremo vivei  desde  que  tenha  mais  de  10 
annos  ò  no  logar. 

Sala  das  sessões,  em  21  de  outubro  de  1902. 
Iríneu  Machado ,-^ Nelson  de  Vdsconcellos,^- 
Henrique  Layden, 

Onde  convier  : 

Art.  O  conservador  dos  dous  gabinetes  de 
anatomia  descriptiva  e  anatomia  roedico*ci- 
rurgica  perceberá  o  dobro  da  gratificação  que 
fôr  abonada  aos  demais  conservadores. 

Sala  das  sessões,  21  de  outubro  de  1902.— 
Irineu  Machado, 

A  tabeliã  de  vencimentos  : 

Diga-se:  bedel  em  serviço  da  bibliotbeca: 

Ordenado 2:000J;0!  0 

Gifatlftcaçâo 800$G00 

Total 2:800.$000 

Sola  das  sessões,  21  do  outubro  de  i9>i2.— 
Henrique  Lagden. 


Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 
PassA-sc  á  hora  destinada  ao  expediente. 

O  Sr.  Oarlos  de  Movaes  (l*  Se- 
cretario) procedo  á  leitui*a  do  seguinte 

EXPEDIENTK 
Offlcios  : 

Do  Sr.  1»  Secretario  do  Sonado,  de  20  do 
corrente,  communicando  que  o  Senado  ap- 
provou  o  nessa  data  enviou  á  sancção  presi- 
dencial a  proposi.ão  desta  ('amara,  autori- 
zando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Justi(;a  e  Negocies  Interiores  o  cre- 
dito extraordinário  de  8:000$,  para  ajuda  do 
custo  ao  lente  da  Faculdade  de  Medicina  da' 
Bahia,  Dr.  Carlos  de  Freitas,  nomeíido  para 
a  commissao  scientiflca  do  que  trata  o 
art.  i?16  do  Código  dos  Institutos  Offloiaes  de 
Ensino  Superior.— Inteirada. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  communi- 
cando que  o  Senado  approvou  o  nessa  datíi 
enviou  á  sancgâo  presidencial  a  proposição 
desta  Gamara,  autorizan  lo  o  Governo  a  pro- 
rogar  por  um  anno  a  licença  concedida  ao 
machinista  de  2*  classe  da  Estrada  de  Ferro 
Central  do  Brazil.  Achillos  Arnaud  Cuutinho, 
por  dbcrcto  n.  833,  do  1901.-— Inteirada. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  communi- 
cando que  nessa  data  o  Senado  enviou  á 
sancçâo  presidencial  o  decreto  da  Congresso 
Nacional,  concedendo  um  anno  de  licença, 
com  ordenado,  ao  Dr.  Brazilio  Augusto  Ma- 
chado de  Oliveira,  lente  cathedratico  da 
Faculdade  de  Direito  de  S.  Paulo.— Intei- 
rada. 

1)0  mesmo  síinhor,  de  igual  data,  commu- 
nicando que  nossa  data  o  Sonado  enviou  á 
sauccào  pi*câidencial  a  Resolução  do  Con- 
íri*e>so  Nacional,  cont^edondo  ura  anno  de  li- 
coiiça,  cora  oixlonado,  ao  4°  ost^ripturario  da 
Alfandega  de  Pernambuco,  João  Honorato 
Pereira  Loaí,  iiava  tratar  do  sua  saúde  onde 
lhe  convier.— Inteirada. 

Do  mesmo  senhor,  de  21  do  cori-ente,  de- 
volven  lo  a  proi)osição  desta  Camará,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  manter  a  pra- 
tica mandada  observar  na  delegacia  do  The- 
souro  om  Londres,  desde  1878,  a  escriptu- 
rar-so  em— Depósitos— findo  o  trimestre  ad- 
dicional  de  cada  exercício,  os  saldos  dos  cré- 
ditos postos,  naquolla  delegacia  à  disposição 
dos  diversos  ministérios  pura  pagamento  daa 
despezas  provenientes  de  contractos,  a  que  o 
Senado  não  podo  dar  o  seu  assentimento. — 
Inteirada, 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  coramu- 
n içando  que  o  Sonado  mantém  por  dous 
terços   de  votos  a  sua   emenda  substitutiva 
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da  proposição  desta  Camará,  reorganizando  o 
montepio  dos  empregados  da  União.— A' 
Commissão  Especial  incumbida  de  estudar  o 
projecto  de  reforma  do  montepio. 

D^  Ministério  da  Guepra,de  80  do  corrouto, 
satisfazendo  a  requisição  desta  Camará,  em  o 
offlcio  n.  55  do  corrente  anno. — A  quem  foz 
a  requisição.— A'  Commissão  do  Marinha  e 
Guerra. 

Requerimento  do  4«  eseripturario  da  5* 
divisão  da  Estrada  de  Forro  Contrai  do 
Brazil,  João  Augusto  An tuuoi  de  Fi-eita-J,  pe- 
dindo prorogaç  10  da  licença  em  cujo  goso  so 
ftcha.— A'  Commi(i3\o  de  Peti(;õos  o  Poderes. 

Ficam  sobre  a  Mesa,  iM  ulteuior  delibe- 
ração, os  seguintes 

PROJECTOS 

O  Congresso  Nacional  decreta: 
Ai*t.  1.**  O  escrivão  da  Auditoria  do  Ma- 
rinha da  Capital  Federal  perceberá  o  venci- 
mento annoal  de  3:600$,  sendo  dous  terços 
Sara  ordenado  e  um  terc.^  pjira  gratiflcaçào. 
cando  assim  equiparado   aos  escrivães  do 
Tribunal  do  Jury. 

Art.  2.^  Revogara-se  as  dis|>o."jiçõas  em  con- 
trario. 

Sala  das  sessões,  21  de  outubro  de  1902.— 
Jrineu  Machado, 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1  .*  Ficam  reunidos  em  um  só  os  deus 
logares  de  eonsirvadores  e  restauradores  de 
quadros  da  Escola  Nacional  de  H  dias  Artes; 
o  respectivo  funccionario  percoberá  o  venci- 
mento annual  do  3:(>00$000. 

Art.  â.**  Revogam-se  as  disposições  ííiu  con- 
trario. 

Sala  das  sessões,  21  de  outubro  de  1902.— 
Jrineu  Machado, — Augusto  de  VasconceUos, 

O  8r.  Hifiidolplio  Serra  —  Sr. 

Presidente,  o  Sr.  Senador  Ponce  disso,  em 
seu  ultimo  discurso,  que  eu  —  querendo  de- 
monstrar ao  digno  Dr.  Manoel  Miirtinho  a 
minha  gratidão  peU  fa^^to  de  ter-se  lembrado 
do  meu  nome  para  apresou  fai^me  candidato 
á  futura  presidência  do  meu  iístado— julguei- 
me  no  dever  de  fazer  ligeiros  roparos  ao  seu 
penúltimo  diseurs). 

Não  foi  esse  o  meu  intuito.  Sabe  o  Dr. 
Manoel  Murtinho  ser  eu  seu  amigo  o,  por- 
tantOi  não  tinha  eu  necessidade  de  provar 
um  facto  já  conhecido.  O  meu  intuito  foi 
mostrar  que,  para  a  assignatura  do  convénio 
com  o  governo  de  Matto  Grosso,  não  era  pre- 
ciso lei  expressa,  baseando-me  em  prece- 
dnnt«  acceito  e  nunca  contestado,  e,  uma  vez 
na  tribuna,  combati  alguns  tópicos  do  dis- 
cu  rso  em  questão . 


Assim*  procedi  como  um  dos  signatários 
desse  convénio. 

Diz  S.  Ex.  raferindo-se  ao  convénio:  «Não 
tenho  necessiflade  de  demorar-me  sobre  este 
assumpto,  porquanto  o  m^u  honrado  compa- 
nheiro de  representação  nesta  casa,  cuio 
nome  p3ço  i:c30ça  para  declarar,  o  honrado 
Senidor  Azeredo,  já  demonstrou  clai»a  e 
evidentemente  que  o  convénio  celebrado  com 
o  Rio  Grande  do  Sul,  não  somente  foi  pre- 
cedido de  autorizaçã)  do  Congresso,  mas 
ainda  que  o  Governo,  para  o  custeio  daquelle 
serviço,  se  achava  convenientemente  appa- 
relhadocom  um  croditovotado  na  lei  do  or- 
çamento do  18  9*. 

Sr.  Preúdente,  tal  autorização  não  existe 
e  nem  o  Governo  estava  apparelhado  com 
um  credito  votado  na  lei  de  orçamento  de 
1899  para  esse  fim. 

Esse  credito  não  era  especial  e  sim  igual 
ao  de  annos  anteriores  para  o  serviço  do  re- 
pressão de  contrabando,  tal  qual  como  a 
verba  que  se  destina  para  o  mesmo  flm  em 
Matto  Grosso. 

Continuas.  Ex.:  «Ainda  mais.  Sr.  Presi- 
dente, demonstrou  de  modo  cabal  o  meu 
honrado  companheiro  de  representação  (Se- 
nador Azeredo)  que  o  convénio  celebrado  no 
Rio  Grande  do  Sul,  não  (^  perfeitamente 
i^ual  áquelle  que  foi  celeb:*ado  pela  presi- 
dente de  M  itto-Grosso  e  o  ex  Ministro  da  Fa- 
zenda, porquanto  naquelle  Estado,  si  bera 
que  o  serviço  da  repressão  e  fiscalização 
tenha  sido  eatregue  a  um  corpo  de  guardas 
flscaes  organizado  pelo  presidente  do  mesmo 
Estado,  todavia  ao  delejfado  fiscal  do  The- 
sonro  alli  foi  incumbida  a  directa  Cscvliza- 
çào  des-íe  sorviçj,  o  que  não  succede  ao  con- 
vénio de  Matto-Grosso,  pelo  cjual  se  entrt>gou 
exolusivamente  ao  governo  daquelle  Estado 
a  fiscalização  immediata  do  mesmo  serviço, 
tendo-so  arredado  por  comple*4>  o  funcoio- 
n  irio  da  Fazenda  Nacional  que,  no  caso,  é  o 
legitimo  delc^^ado  do  Ministro  da  Fazenda; 
tendo-se  aíTastado  de  todo  a  sua  ingerência  » 

Sr.  Presidente,  Ita  completo  equivoco.  Eu 
tenho  em  mãos  os  dous  convénios,  o  do  Riu 
Grande  e  o  de  Matto  Grosso,  e  a  Gamara 
pôde  ViU*  que  elles  são  p  írfeitamente  idên- 
ticos. 

Passo  a  ler  o  art.  8'»  de  um   e  d(»  outro: 

«  Art.  2."  Durante  a  vi>íencia  do  prosent*^ 
convénio,  serão  exercidas  pelo  dUegado  fiscal 
do  Thasouro  Federal  em  Porto  Alegro,  toda- 
as  attribuiçõ.^s  que  uotualmente  pertencent 
ao  deleg.ido  especial,  referentes  ao  serviçí^ 
interno  das  repartições  onde  devem  conti- 
nuar  a  ser  preparados  e  julgados  em  pri^ 
meira  instancia  os  procesjos  de  contrabando, 
fícanio  dispensados  o  referido  delegado  es- 
pecial, sen  ajudante  o  o  secretario.  » 
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«Art.  2,^  Durante  a  vigência  do  pre^nte 
convénio  continuarão  a  ser  exerciais  pelo 
delegado  fiscal  do  Thesouro  Federal  em 
Cuyabá  todas  as  attribuições  roferõat3s  ao 
serviço  interno  des  repartições,  onde  deverão 
ser  preparados  e  julgados  em  primeira 
instancia  os  proce^^sos  de  contrabando.»  Vê 
a  Gamara  que  nâo  foi  afastada  a  ingerência 
do  delegado  do  Ministro  da  Fazenda. 

Esse  convénio  foi  levado  a  effeitj  pela 
inadiável  necessidade  do  haver  uma  guarda 
(bcal  na  fronteira  do  Paraguay  para  pôr 
cobro  ao  contrabando  quo  tantos  projuizos 
causa  á  União  e  a  M  itto  Grosso.  Vou  ler 
parte  do  relatório  do  inspector  da  Alfandega 
de  Corumbá  e  que  vora  transcripto  no  rela- 
tório do  Ministro  da  F.^zenda. 

«O  quadro  comparativo,  annexo  sob  n .  9, 
nos  dá  a  conhecer  como  dlminuiram,  no  amo 
findo,  as  rend is  arrecadadas  pela  Mesa  de 
Rendas  de  Porto  Murtinho,  em  comparação 
com  as  do  anno  de  1900,  a  despeito  da  boi 
fiscaliza<;^  que  ai  li  tem  sido  cxei^^ida. 

A  arrecadação  feita  por  e.ssa  Mesa  de 
Rendas  ô  exclusivamente  proveniente  da 
impòHação  que  fazem  a  companhia  Matte 
Larangeira  e  o  pequeno  o  reduzido  commer- 
cio  daquellc  porto,  (lue  com  razão  se  queixa 
de  não  poder  viver,  pagando  os  direito?   a 

aue  ó  oorigado,  quando  o$  iiabitantes  todos 
a  zona  sul  do  Estado,  C3m  rara  excepção, 
introduzem  mei*cadorias,  não  só  para  seu 
consumo,  como  para  commercio,  som  paga- 
mento (ie  direitos. 

]>o  lado  da  Republica  do  Paraguay,  tendo 
por  única  separação  o  rio  Apa  que  offerece 
franca  passagem  por  toda  a  parto  o  em 
todas  as  ôpocaí,  ha,  como  já  vos  informei, 
casas     commerelintes     importantes,     que 

Srosparam  com  o  sacriflíMo  d  ^    Fazenda  Fe 
eral  e  e;ta'lual. 

As  que  não  contrabundeam  por  oau  via 
o  fazem  por  intermeiio  do  Forte  Olympo  e 
outros  pontos  paraguayos,  marginaes  do  rio 
Paraguay  e  fronteiras  ao  território  na- 
cional . 

E  isso  continuará  a  aoonticer  até  que 
o  Governo  ao  convença  da  imperiosa  nocei- 
sidade  de  encarar  este  a^umpto  com  o 
interesse  que  merece,  augmentando  o  nu- 
mero dos  guardas,  dando  a  esse  serviço  uma 
organização  semelhante  a  do  Rio  Gmnde 
do  Sul,  com  uma  Mesa  de  Rendas  de  segunda 
oi-dem  em  Bolla  Visti  ou  PonUPorã,  e 
fazendo  mesmo  estacionar  nessa  fronteira 
um  ou  dou 4  corpos  do  exercito.» 

Sobre  a  pratensa  convivência  do  Dr. Ma- 
noel Mui*tinho  no  assassinado  do  Dionysio 
Benitz  diz  o  nobre  Senador  : 

«O    Sr.    Deputado  devia    provar  que'  o 
Dr. Manoel  Murtinho  não  estdve  em  S.Paulo 
em  melados    de  março ;     devia     provar 
voi.  vm 


que,  aili  achando-se  o  Dr.  Manoel  Murtinho 
não  esteve  diversas  vezes  com  José  Mar- 
ques Garcia,  o  mandante  daqnelle  crime; 
que  não  foi  pi*ocurado  na  Rotisserie  Snori> 
man  pelo  moimo  individuo,  e  aevía 
provar  que  com  elle  alli  não  conferenciou. 
Dovía  provar  que  não  esteve  com  Marques 
Garcia  no  Hotel  Federal,  quarto  n.  1^,  e 
que  largas  horas  não  conferenciou  com 
elle.» 

Mesm)  quo  o  Dr.  Manoel  Murtinho  co- 
nhecesse o  Sr.  J^sé  Marques  Garcia,  e  não  o  ' 
conhece  nem  nunca  lhe  íUIlon,e  com  elle  con- 
ferenciasse no  quarto  n.  12,  não  era  a  mim 
que  competia  p.*ovar  o  sim  ao  nobra  Senador 
qu)  accusou  e  que  parece  quei'e.'  inverter  as 
formulas  jurídicas. 

O  Sr.  Benbdicto  de  Souza.— Apoiado. 

O  Sr.  LiNDOTiPo  Serra—  S.  Ex.  i-efeM-se 
á  lagoa  Gaix^ez,  ponto  este  largamente  dis- 
cutido quer  no  Sonado,  quer  pala  impi*ensa 
e  eu  nada  mais  tenho  a  dizer. 

RefeiHise  ainda  a  uns  tantos  crimes  dados 
em  Matto  Grosso. 

Chegando-se  ás  ultimas  conclusões,  póde-se 
gamntir  que  o  r  sponsavol  pelo  que  tem 
occorrldo  neste  Estado  de  1900  para  cá  é  o 
nqbra  Senador,  sinão  vejamos. 

O  Sr.  Benedicto  de  Souza.  —  Muito  bem. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves  —  Até  pelos 
actos  do  Governo  ? 

O  Sr.  Lindolpho  Serra  —  Relli»o-me  aos 
factos  anormaes. 

O  partido  situaeionitta  é  forte  e  pujante  e 
o  republicmo  é  fraquíssimo.  Nestas  con- 
dições o  nobre  S  tnador  atea  a  ravolução.  Não 
contando  com  um  exercito  que  fosse  dar 
combate  ao  governo  na  sua  sede,  faz  le- 
vantar, em  diversos  pontos  do  Estado,  gru- 
pos do  revolucionários  que  engrossariam  as 
phalangos  victorlosas  de  Mascarenhas  e  Dio- 
nysio Henitz.  Mas  este  não  era  um  revolu- 
cionário, servindo  a  revolução  de  pretexto 
para  maiores  lucras  tirar  no  seu  negocio  de 
gado  e  aquello  valente  caudilho,  comman- 
dando  mercenários,  tinha  de  enfrontar  as 
foi-ças  aguerriias  de  Felippc  de  Bnim  e 
Bento  Xavier. 

Os  grupos  revolucionar  los  do  norte  ficaram, 
portanto,  entregues  aos  próprio ;  rt^ursos  e 
foinm  doiTotados  pelas  foi^çxs  governistas. 

Commetteram-so  violências  ? 

O  nobre  Sonido/  sibe  perfeitamente  que  a 
luta  civil  accen  .e  o  odío,  as  más  paixões,  e 
deve-se  lembra;*  que  na  revolução  de  1892^ 
quando  tinha  as  responsabilidades  de  general 
em  chefe,  o  capitão  Norberto  e  o  tenente  Ma- 
mede foram  lynchados  e,  estou  certo,  sem 
sua  annuencia. 

5S 
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AKKAfiS   DA  CAMARÁ 


Na  i*evoluçSo  do  anno  passado,  S.  Ei..  foi 
infeliz  pelos  factos  que  acabei  de  apontar,  e 
naquelle  em  que  perdeu  o  poder  também  o 
foi,  por  não  haver  a  intervenção  fedeiul  cora 
que  estava  habituado,  porém,  isto  nfio  vem 
a  propósito. 

Sr.  Presidenta,  o  illustre  Senador  volta  a 
atacar  a  Companhia  Matte-Lai*anjeira.  Pro- 
.curei  pessoa  bem  informada,  que  me  disse: 
1°,  sor  toda  zona  sul  do  Amambahy  despo- 
•  voada  o,  portanto,  impossivol  se  torna  o  con- 
trabando ;  2*",  a  companhia  não  trabalha 
ne^sa  zona  comprando  a  horva  de  emprei- 
teiros que  levam  para  o  trabalho  o  neces- 
sário para  a  subsistência. 

Referindo-se  ao  presi  lente  do  Estado,  diz 
S.  Ex.:  «São  08  bellos  estylos  offloiaes  ado- 
ptados actualmente  em  Matto  Grosso,  e  que 
de  c<irto  modo  revelam  a  incapacidade  de 
quem  estíi  infelizmente  í^overnando  o  Es- 
tado ».  Basta  lembrar  que,  em  manifesto 
que  corre  impresso,  o  nobre  Senador  já.  fez 
ao  honrado  presidente  de  Matto  Grosso  aa 
mais  justas  referencias,  augura ndo-lhe  um 
governo  feliz.  Si  quizesscpôr  de  lado  a  sua 
paixão  partidária,  veria  nelle  o  mesmo  ci- 
dadão respeitável  e  digno  de  outrora. 

Tenho  concluído.    {Muito  bem  ;  muito  bofí.) 

Foram  oíTerecidasao  projQeto  n.  264,  de 
1902,  que  fixa  a  despeza  do  Mlnistnpio  da 
Marinha,  para  o  exercicio  de  1903,  as  se- 
guintes 

BMBNDAS 

Ao  projecto  n.  264,  de  i902 

(Orçamento  da  Marinha) 

Ao  n.  11  —  Arsenaes.  Accrosconte-se  a 
vorba  necessária  ao  rostabole(úmontP  do  Ar- 
senal do  Marinha  d?  Pernambuco  durante  o 
exercício  de  1903. 

Sala  das  sessões,  21  de  outubro  de  1902. — 
Celso  de  Souza, —  Ennirio  Coutinho .—^  Tei- 
xeira de  Sd. — Elpidio  Mgueiredo,'^  Júlio  de 
Mello, —  Pereira  de  Lyra, —  Pedro  Pernant' 
buco,—r  Malaquias  Gonçalces»^-  João  Vieira 
— Medeiros  e  Albuquerque.—  Bricio  Filho. — 
Esmeraldino  Bandeira. — Gomes  de  Mattos. 

A'  rubrica 24:— Obras:  50:000$(i00,  para  ac- 
quisição  ou  construcção  de  um  ediflcio  para 
a  Escola  de  Aprendizes  Marinheiros  do  Ceará. 

Sala  das  sessões,  21  de  outubro  de  1902.— 
Nogueira  Accioly, —  Thomaz  Cavalcanti. — 
Frederico  Borges, —  João  Lopes, —  Gonçalo 
Souto, — Virgilio  Erigido, —  Francisco  Sd, — 
Hergio  Sdboya, — Agapito  dos  Santos^ 


A'  rubrica  27— Eventuaes:  Accrescenw-se 
a  quantia  de  6:800$  para  pagamento  da 
impressão  do  1 .500  exemplares  do  Alnian^ck 
da  Marinha  para  1901.  impressão  já  feito, 
tendo  sido  entregues  os  1.5(X)  exemplares  ao 
Minis torlo  da  Marinha. 

Sala  das  sessões,  21  de  outubro  de  1908.— 
Carlos  de  Novaes. 

Accresccnte-se  ao  §  24— Obras:  3:000$ 
para  installação  da  llluminaeão  a  gaz  na 
Escola  de  Aprendizes  Marinheiros  do  Estado 
da  Bahia. 

Sala  das  sessões,  21  de  outubro  de  1002.— 
Neiva , 

A'  rubrica  —  Arsenaes  :  Augmentc-se  a 
quantia  do  150:(KX)$  para  attender  ás  peo* 
soes  dos  opera 'io-i  dos  arsenaes  extinctos  da 
Bahia  e  Pernambuco,   que  tiverem  dirdto. 

Sala  das  seseões,  81  de  outubro  de  1902.— 

Neiva, 

Accrescente-se  : 

O  Governo  ô  autorizado  a  abrir  um  credito 
de  2:400$  para  o  fim  de  pagar,  á  razão  de 
1:200$  a  cada  ura,  aos  secretários  dos  extin- 
ctos Araen-ies  de  Marinha  da  Bahia  e  de 
Peraarabuco  a  grai  iíicação  que  deixaram  de 
receber  duranse  o  período  de  1  de  janeiro  a 
31  de  dezembro  de  1900. 

Sala  das  sessões,  80  do  outubro  de  1902.— 
Barbosa  Lima. 

Accrescente-se  onde  convier  : 

Art.  O  Poder  Executivo  flca  autorizada 
a  abrir  credito  até  a  quantia  de  50:000$, 
destinando-o  á  conclusão  da  muralha  da 
Arsenal  de  Marinha  do  lUo  de  Janeiro,  con- 
tigua ao  Mosteiro  de  São  Bento. 

Sala  das  sessões,  81  de  outubro  do  1908. 
— Irineu  Machado, — Gonçalo  Souto. 

Accrescente-se  onde  convier  : 

Seja  consignada  a  verba  de  500:000$  para 
o  proseguimento  da  construcção  dos  raoni- 
toros  Maranhão  e  Pernambuco. 

Sala  das  sessões,  81  de  outubro  de  1908.— 
Bricio  Filho. 

Accrescente-âe  onde  convier  : 

Seja  consignada  a  verba  de  150:000$  para 
a  construcção  u  experiências  do  submarino 
Jacintho  Gome.>. 

Sala  das  sessões,  21-de  outubro  do  1908.— 
Bncio  Filho. 
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Na  rubrica— Arsénaes  : 

AugiQonte-so  a  quantia  de  3:600$  para  um 
contra -mestre  da  Directoria  de  Artilharia 
da  Capital  Federal. 

Sala  das  sessões,  21  de  outubro  (ie  1902.— 
Nelson  de  Vasconcellos . — Irineu  Machado, 

Continuara  em  vigor  as  disposições  con- 
tidas nas  lettras  E,  6  e  I  do  art.  10,  da  lei 
lí .  834,  de  30  de  deaerabro  d )  1901  • 

Saladas  sessões,  21  de  outubro  de  1902.— 
Nelson  de  VascOHcello.^  e  Almeida.  —  Irineu 
Machado, 

Fica  revogado  o  art.  19  da  lei  n.  3.018,  de 
5  de  junho  de  1880,  na  parte  em  que  prohibe 
o  Governo  de  fazor  contracto  por  tempo 
excedente  ao  ann^^  financeiro,  quando  se 
tratar  do  alugueis  de  casa,  ■  illuminação  ou 
fornecimonto  de  agua  a  íurtalezas.  ilhas  do 
Ministério  da  Marinha  e  navios  de  guorra*e 
coQstrucçõas  navaes. 

Saia  das  ses.sões,  21  de  outubro  de  1902.— 
Nelson  de  Vasconcellos  e  Almeida. — Irineu 
Mttihado, 


Reproduza-se  a  lettra  K  do  art.  10  da  lei 
n.  634,  de  30  de  dezembro  de  1901,  mo  Jfi- 
cando  do  seguinte  modo  :  a  mandar  praticar 
ufflciaes  da  armada  em  oíllcinas  o  estabele- 
cimentos navaes  estrangeiros  até  o  máximo 
de  seis  ;  o  bem  assim  até  quatro  dos  enge- 
nheiros navaes  que  tenham  de  lompietar  o 
curso  a  que  são  obrigados  pelo  respectivo 
regulamento,  correndo  a  despeza  pelas  ru- 
bricas 8,  14  e  ííl,  devendo  recahir  a  escolha 
entre  os  oíficiaes  subalternoB. 

Sala  das  sessões,  ^l  de  outubro  de  1902.— 
Nelson  de  Vasconcellos  e  Almeida, — Júlio  de 
Mello .  — Irineu  Machado . 

Ficam  extensivas  áa  praças  o  inferiores 
(asylados)  da  armada,  aquurtf^lados  na  Ilha 
do  Bom  Jesus,  as  etapas  que  são  abonadas 
$s  mulheres  e  um  filho  das  praças  do  Asylo 
de  inválidos  da  P.Uria  do  Ministério  da 
Guerra,  de  accordo  com  as  disposiçõos  do 
mesmo  Ministério. 

Sala  dassessõos,  21  do  outubro  de  1902.— 
Nelson  de  Vasconcellos  e  Almeida, — Irineu 
Machado , 

Onde  convier  : 

Os  oíílciies  do  corpj  de  inferiores  da 
armada  que  servirem  como  auxiliares  nas 
diversas  secções  do  quartel  general  da 
armada  e  nos  estados- maiores  das  esqua- 
dras ou  divisões  navaes  perceberão,  além 
dos  seus  vencimentos,  uma  gratificação  cor- 
respondente a  um  terço  da  respectiva  gra- 
tlíicaváo  de  embarque  pro  labore. 

Sala  das  sessões,21  do  outubro  do  190^,— 
Henrique  Lagden^ 


Ao  §  24~Obras  :  Accrescento-so:' 
Inclusive  30:000$  para  os  reparos  urgentes 
de  que  carece  a  doca  do  Arsenal   de  Mari- 
nha da  Bahia,  na  parte  dependente  do  Mi* 
nisterio  da  Marinha . 

Sala  das  sessões,  21  de  outubro  de  1902.— 
/,  A,  Neiva. 

Para  ser  incluído  onde  convier  : 
Art.    Os  patrões-mores   dos   Estados  da 
Bahia  o  Pernambuco  terão  a  mesma  classifi- 
cação que  os  dos  Estados  do  Pará  t  Matto- 
Groaso,  na  vigência  desta  lei. 

Sala  das  sessões,  21  de  outubro  de  1902.--^ 
/.  A.  Neiva, 

Entre  as  autorizações  figure  também  o 
seguinte  artigo  : 

A  abrir  um  credito  de  2:400$  para  o  pa- 
gamento da  quantia  de  1:200$  a  oada  um 
dos  secretários  dos  extinctos  Arsenaes  de 
Marinha  dos  Estados  da  Bahia  e  I^ornambuco« 
correspondente  ás  gratificações  que  deixaram 
de  perceber  no  periodo  de  1  do  janeiro  a  31 
de  dezembro  do  1900. 

Sala  das  8essõ)S,  21'  de  outubro  de  1902.— 
/.    A,  Neiva, 

Para  ser  accrescentado  onde  inais  convier: 

Art.  Fica  o  Governo  autorizado  a  abrir 
o  credito  neco.«sario  para  dar  execução  & 
lei  votada  cste  anno  e  immediataoiente 
sanccionada,  mantendo  as  pensões  de  monte^ 
pio  que  percebiam  os  operários  dos  extinotos 
arsenaes  do  marinha  da  Bahíae  Pernambuco. 

Sala  das  sessões,  21  de  outubro  de  1902.— 
y.  A.  Neiva, 

Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  ftizei* 
embarcar  oíllciaes  da  armada  em  navios  do 
linhas  subvencionadas,  no  intuito  de  propor- 
cionar-lhes  pratica  do  mar  e  conhecimento 
da  costa,  sem  perda  dos  vencimentos  que 
percebei*em,  nem  de  antiguidade,  sendo-lhes 
contado  esse  teniipo  como  do  embarque. 

Sala  das  sessões.  20  do  outubro  do  1902.— 
/.  A.  Neiva, 

Vão  a  imprimir  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  137  A—  1902 

Manda  observar j  para  a  reforma  voluntária 
ou  compulsória  dos  officiaes  do  corpo  de 
saúde  do  exercito,  o  mesmo  limite  de  ida- 
des  fixado  na  tabeliã  annexa  ao  decreto 
n.  336  A,  de  i6  de  abril  de  i890,  com  as 
modificações  que  indica;  com  substitutivo  da 
Commisfão  de  Marinha  e  Guerra 

A  Commissão  do  Marinha  e  Guerra,  tendei 
examinado    o   projecto   n,    137,    de   1903 
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ormulou  a  respeito  do  m^smo  o  seguinte 
parecer: 

Sendo  de  boa  doutrina  constitucional  a 
possível  igualdade  entre  os  direitos  e  van- 
tagens conferidos  aos  oí9cíaes  pertencent^^s 
ás  duas  classes  ar  .nadas  da  Ropublica  o  não 
considerando  menos  trabalhosa  e  dopaupe- 
rante  a  vida  do  medico  da  armada  que  a  do 
medico  do.  exercito,  pensa  a  maioria  aa  Com- 
missao  que  deve  ser  approvada  a  primeira 
parte  do  projecto. 

Quanto  á  segunda  parte,  que  encerra  as 
modificações  constantes  das  lettras  a,b  e  c, 
ella  entende  que  deve  ser  rejeita  ia,  por- 
quanto lho  não  pareço  estreito  o  limite  de 
idades,  estabelecido  pela  legislação  vigente, 
para  á  reforma  voluntária  ou  compulsória 
dos  officiaes  dos  corpos  de  saúde  do  exercito 
e  da  armada. 

A*  vista  do  exposto,  a  maioria  daCoin- 
missão  propõe  erte  substitutivo  ao  projecto 
de  que  ae  trata  : 

Art.  1  .•  Será  observado,  para  a  reforma 
voluntária  ou  compulsaria  dos  officiaes  do 
corpo  do  saúde  do  exei^cito  o  mesmo  limite 
de  idades  fixado  na  tabeliã  annexa  ao  de- 
creto u.  336  A,  de  16  de  abril  do  1890,  pai*a 
a  reforma  voluntária  oa  compulsória  dos 
officiaes  do  corpo  de  saúde  da  armada; 
observadas,  porém,  as  disposições  da  lei 
n.  785.  de  II  de  setembro  de  1901. 

Art.  2.*  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissõcs,  21  do  ouiubrode 
1902.  —  Alves  Barbosa,  pi»esidente.  —  Ro- 
dolpho  Paixão,  relator.—  Soares  dos  Santos, 
vencido  por  ter  sobre  a  reforma  compulsória 
idéas  expendidas  em  projecto  quo  está.  de- 
pendente de^lução  na  Camará.—  Albuquer- 
que Sereja,  —  Carlos  Cavalcanti,  com  i'e- 
itricções. 

N.   137  —  1902 

O  Congr^so  Nacional  decreta  : 

Art.  1.0  Para  a  reforma  voluntária  ou 
compulsória  dos  officiaes  do  corpo  do  saúde 
da  exercito  será  observado  o  mesmo  limite 
de  idades  fixado  na  tabeliã  :>.nnexa  ao  decreto 
n.  336  A,  de  16  de  abril  de  1890,  para  a  re 
forma  voluntária  ou  compulsória  dos  offi- 
ciaes do  corpj  de  saúde  da  armada,  tendo 
em  vista  a  lei  n.  785,  de  li  de  setembro  de 
1901,  com  as  seguintes  modificações: 

a)  o  contra-almir  m^e,  chefe  do  corpo  de 
saúde  naval,  e  o  general  de  brigada,  etiefe 
do  corpo  de  saúde  do  exercito,  terão  por  li- 
mite 65  annos  para  a  reforma  voluntária  o 
68  annos  para  a  compulsória  ; 

b)  o  capitão  de  fragata,  chefe  de  pharma- 
^ta,  na  armada,  e  o  tencnte-coronel,  ch3fe 
de  pbarmacia  no  exercito,  terão  por  limite 


62  annos  para  a  reforma  voluntária  e  65 
annos  para  a  compulsória  ; 

c)  03  cirurgiões  de  5»  daase  2*»  tenentes 
da  armada  o  os  tenentes  médicos  de  5»  clas% 
do  exercito  terão  por  limite  50  annos  para  a 
reforma  voluntária  e  52  annos  para  a  com- 
pulsória. 

Art.  2. o  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  31  de  julho  de  1901,— 
Paula  Guimarães, —  Diogo  Fortuno, 

N.  279— 19;)2 

Autoriza  o  Governo  a  mandar  reverter  ao 
serviço  activo  do  eiX^trcito,  s*m  direito  a 
reclamação  alguma  e  sem  alterar  a  respe- 
ctiva  escala f  o  capitão  reformado  de  arti- 
lharia Francisco  Xavier  de  Alencastro 
'  Araújo 

No  presente  requerimento  pede  o  capitiLo 
i»e formado  do  exercito,  Frauciso  Xavier  de 
Alencastro  Araújo,  a  sua  reversão  ao  serviço 
activo,  allogando  gosar  perfeita  saúde  e 
não  ter  sido,  portanto,  confirmado  o  pro- 
gnostico da  junta  militar  que  o  examinou, 
dando  logar  á.reforma  do  supplicaute. 

A  Commissão  de  Marinha  e  Guerra  tem 
sido  sempro  contraria  a  esses  peJidos  de 
revei*são,  que  podem  dar  logar  a  pre- 
juízos de  terceiros.  No  cas>  do  cipitão  Xa- 
vier existem,  poi^ém,  circumstancias,  que, 
examinadas  atteatamente,  militam  em  favor 
de  sua  pretenção. 

Pela  sua  té  .^e  oflloio  junta,  vorifica-se  que 
o  supplicaute,  tendo  sido  julgado  incapaz 
na  guarnição  do  Pará,  onde  servia,  a  2  de 
jiHilio  de  1899,  e  tendo  sido  transferido  para 
a  segunda  classe  do  exercito  a  28  de  julho 
do  mesmo  anno,  foi  em  setembro  se^iinte 
inspeccionado  nesta  capital  pelo  Conse- 
lho Superior  do  Saulo,  que  o  julgou 
soffrer  do  molostia  incurável  o,  portanto, 
incapaz  para  poder  continuar  no  serviço  do 
exercito. 

Por  CL)nS3guinte,  dever-se-hia  contar  a  sua 
aggrogação  da  data  em  que  pela  segunda 
vez  Ibi  ele  inspeccionado,  visto  que  a 
primeira  inspecção  havia  sido  ipso  facto 
annullada  por  ordem  do  Ministério  da 
Guerra. 

E  assim  sendo,  o  supplicaute  não  tinha 
aindi  passado  um  anno  na  segunda  classe  do 
exercito,  quando  foi  reformado  par  decreto 
de  24  de  ai?osto  do  HKK). 

Ora,  o  supplicaute  não  havia  requer  ido  a 
sua  i^eforma,  o  que  equivale  a  dizer  que,  noâ 
termos  da  resolução  de  25  de  agosto  de  1887, 
essa  reforma  só  podia  ter  sido  dada  depois 
que  elle  estivesse  na  2*  classe  um  anno. 
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Mas  o  que  melhor  justifica  esta  prctenção 
é  o  proc^iraento  quo  ultimamente  teve  o 
Governo,  mandando  inspeccionar  o  suppli- 
canto  em  20  ile  setembro  ultimo  pelo  Con- 
selho Superior  de  Saúde,  o  qual  o  julgou 
apto  para  o  serviço  activo,  conforme  consta 
da  aéta  que  acompanha  a  presente  petição. 
Quer  dizer  que  o  supplicante,  que  fôr.i  re- 
formado por  soffrer  de  molesfia  incurável, 
de  accordo  com  a  lei  n.  448,  de  18  de  agosto 
do  1852,  não  pode  continuar  sob  oi  effeitos 
da  mesma  lei,  desde  quo  cessou  o  motivo 
que  determinara  a  sua   inacti vidado. 

A  Commis^o  de  Marinjia  c  Guerra  pensa, 
portanto,  que  ao  Executivo  competia  re- 
solver ocaso,  como  já  o  fez  no  departamento 
da  Marinha.  Entretanto,  como  o  refiucrento 
recorreu  ao  Congresso  Nacional,  pedindo 
lhe  fosde  feita  ju^stiça,  a  Commissão,  tendo 
em  vista  as  considerações  acima,  resolve 
apresentar  o  seguinte 

PROJECTO 

Art.  1.0  Fica  o  Governo  autorizado  a 
mandar  i^everter  ao  serviço  ajtivo  do  exer- 
cito, sem  direito  a  reclama(.^o  alguma  e 
sem  alterar  a  respectiva  escala,  o  capitão 
reformado  do  artilharia,  Francisco  Xavier 
de  Alencastro  Araújo. 

Art.  2.<»  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  do  outubro  do  1ÍK)2.— 
Alves  Barboza,  —  Carlos  Cavalcanti,  com 
resiricçõos,— Soares  dos  Snnlo*,  relator.— A/- 
btiqucrguj  Serejo. 

O  Si-.  Presidente  —  Não  havendo 
nada  mais  a  tratar,  designo  para  amanhã 
a  seguinte  crdc^m  do  dia: 

Primeira  parte  (até  ás  íá  l/á  horas,  ou 
antes): 

3*  discuásao  do  projecto  n.  á3á,  de  1002, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  extraordi- 
nário de  2ií)0:000$,  para  o  fim  de  continuar 
até  sua  conclusão  as  obras  do  quartel  do 
corpo  de  infantaria  de  marinha ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  79,  de  190á, 
autorizando  o  Podor  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  de  65:000s, 
supplementar  á  verba— Obras— n .  24,  do 
art.  9«,  da  lei  n.  834,  de  30  de  dezembro 
de  1901,  para  occorrer  a  dcspezas  urgentes 
com  a  Secretaria  de  Estado,  quartel  do  corpo 
de  infantaria  de  marinha  e  ponte  do  Arsenal 
da  Capital  Federal ; 

2»  discus^Lo  do  projecto  n.  253, -de  1902, 
reorganizando  o  Instituto  Nacional  de  Mu« 
»ica; 


3*  discussão  do  projecto  n.  169,  de  1902, 
isentando  do  qualquer  imposto  as  etapas 
fornecidas  aos  ofiiciaes  do  exercito  e  ar- 
mada ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  255,  de 
19»):^,  autorizando  o  Poder  Executivo  á  coií- 
c jder  oito  mezes  de  licença,  som  vencimen- 
tos, aoTDr.  Pedro  Pereira  Ghermont  Raiol, 
juiz  substituto  federal  no  Pará,  para  tratar 
de  sux  saúde  dentro  ou  fora  da  Hepublica; 

Discussão  única  do  projecto  n.  270,  de 
1902,  autorizando  o. poder  Executivo  a  con- 
ceder um  anno  de  liôença,  com  todo  o  orde- 
nadCj  ao  bachai*el  António  Acataussú  Nunes, 
juiz  seccional  no  Estado  do  Parà,  para  tra- 
tar de  sua  saúde. 

Continuação  da  l'^  discussão  do  projecto 
n.  329,  de  19í)l,  declai-ando  de  competência 
privativa  da  União  de^i-etar  impostos  sobi-o 
géneros  de  origem  estrangeira,  e  dando  ou- 
tras providencias; 

Segunda  parte  (ás  2  1/2  horas,  ou  antes): 

Discussão  única  do  projecto  n.  95  A,  do 
11K)2,  relativo  ã  emendado  Senado  ao  pro- 
jecto n.  9(),  deste  anno,  que  autoriza  o 
Poder  Executivo  a  conceder  ao  bacharel 
Thomaz  de  Lemos  Duarte,  I®  escripturario 
da  Delegacia  Fiscal  do  Thesouio  Federal  no 
Estado  de  Pernambuco,  um  anno  de  licença, 
com  todo  o  ordenado,  para  tratamento  de 
saúde; 

Discussão  única  do  projecto  n.  254,  de 
1902,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder ura  anno  de  licença,  com  o  respectivo 
ordenado,  a  Francisco  da  Silva  Medella,  sub- 
director do  Tribunal  de  Contas,  para  tratar 
de  sua  saúde,  onde  julgar  conveniente; 

2»  discussão  do  projecto  n.  247  A,  de  1902, 
abrindo  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores  o  credito  supplementar  de  7:950$ 
ás  verbvs  da  Secretaria  do  Senado  Federal, 
no  corrente  exercício,  para  pagamento  de 
despezas  com  a  sessão  extraordinária  do 
Congresso  Nacional  e  reunião  do  Congresso 
para  apurar  a  eleição  presidencial; 

3*  discussão  do  projecto  n.  150,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordi- 
nário de  8:098^921,  para  pagamento  ao  pro- 
fessor do  Collegio  Militar  Hemeterio  José  dos 
Santos,  dos  ordenados  que  lhe  competem  por 
ter  dirigido  a  aula  de  litteratura  nacional 
no  mesmo  collegio; 

Continuação  da  3*  discussão  do  projecto 
n.  82,  de  1902,  autorizando  o  Poider  Ex- 
ecutivo a  abrir  ao  Ministério  da  Marinha  o 
credito  de  9: 139^33,  supplementar  á  verba 
n.  8  do  art.  9''  da  lei  n.  834,  de  30  de  de- 
zembro de  1901— Corpo  da  armada  e  classes 
annexas— para  pagamento  do  soldo  a  vários 
officiaes  reformados  que  passaram  para  a 
reserva; 
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Discussão  UDÍca  do  projocto   n.  ^71,   de 

1902,  reiaktívo  ao  substitutivo  do  Sena  .o  ao 
projecto  n.  8,  de  1901,  quo  autoriza  o  Go- 
verno a  abrir  o  crodito  necessário  para  pa- 
gamento dos  vencimentos  a  que  tiverem 
dir.iito  os  oífícicu^s  até  esta  data  absolvidos 
em  piXK^essos  criminaos,  em  ultima  instancia, 
e  dá  outraj9  providencias  ; 

2»  discussão  do  projocto  n.  197,  de  1908, 
autorizando  ó  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  30:000$, 
supplementar  á  verba  n.  29,  do  art.  23,  da 
lei  n.  834,  de  30  dezembro  de  1901  ; 

Discussão  única  do  j)rojecto  n.  99  A,  de 
190Ad.  relativo  á  emenda  do  Senado  ao  pro- 
jecto n.  99,  de  1902,  quo  autoriza  o  Poder 
Executivo  a  ibrir  ao  Ministério  da  Fazerida 
o  credito  necessário  para  cumprir  a  sontonça 
do  SupromoTribunal  Federal, quo  condemnou 
a  Fazenda  Nacioaal  a  pagar  a  Conrado  Alves 
Medeiros  a  quantia  de  ::.M:fX)0$,  além  das 
custas  e  outras  despezas,  como  indemnização 
do  gados  e  cavallos  fornecido.'^  ãs  forças 
Icgaes  no  Rio  Grande  do  Sul ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  171  Ô,  de 

1903,  redac^  para  nova  discussão,  em  vir- 
tude do  :vrt.  13'4  do  Regimento  Int  '.rno,  da 
emenda  destacada  na  ^^^  discussão  do  projecto 
n.  171,  deste  anno,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutiva a  entregar  aos  -bispos,  que  nelles 
teem  residência,  os  prédios  que,  pertencendo 
a  Na(^,  serviam  de  palácios  episcopaes, 
quando  ao  decretou  a  separação  da  Igreja  dn 
Estado,  08  quaes  ílcarão  pertencendo,  em 
plena  propriedade,  ás  resi)ectivas  dioceses  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  248,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder 
ao  engenheiro  civil  Eugcuio  de  Andrade,  au 
Á  empreza  por  elle  organizada,  privileg.o 

Sara  coustrucção,  usu  e  goso  de  uma  linlia 
0  Carris  de  Ferro  de  Tracção  Eléctrica, 
que,  partindo  da  Capital  Federal,  vá  termi- 
nar na  cidade  de  Petrópolis,  e  dã  outras  pro- 
videncias ; 

Continuaçio  da  2^  diesussao  do  projecto 
n.  ISS,  de  1902.  alterando  o  Código  dos  in- 
stitutos officiaes  de  ensino  superior  e  secun- 
dário, dependentes  do  Ministério  da  Justiça 
e  Negócios  Interiores,  approvado  por  decre- 
to n   3.890,  de  1  de  ianciro  de  1901  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  233,  de 
190'^,  que  passa  para  nova  discussão,  om  vir- 
tude do  art.  132  do  Regimento  Interno  e 
relativo  ã  emenda  destacada  na  3^  discussão 
do  projecto  n.  105,  de  1901,  autorizando  o 
Poier  Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  extra- 
ordinário do  9:900$,  para  pagamento  do 
premio  arbitrado  pelo  Governo  ao  Dr.  João 
Memles  de  Almeida  Júnior,  lente  da  Facul- 
dade do  Direito  do  S.  Paulo,  pela  .ua  obra 
—  Processo  Criminal  Hrazileiro  —  e  da  des- 


Seza  com  a  impressão  de  1.000  exemplares 
o  misrao  trabalho ; 

!■  discusáão  do  prcjecto  n.  179  A,  de  1908, 
designando  os  actos  em  que  os  escreventes 
juramentados  do  Juizo  Federal  poderão  sub- 
stituir  os  escrivães  ;  com  parecer  o  emenda 
additiva  da  Commissão  de  Constituição,  Le- 
gislação e  Justiça ; 

3»  discussão  do  projecto  n.  57,  de  1902/ au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  o  cre- 
dito de  7:500$  nara  pagar  a  António  de 
Castro  Gandra  a  factura  do  trapiche  da  Ca- 
pitania do  Porto  de  Santa  Catharina,  na 
conformidade  do  contracto  lavrado  cora  a 
mesma  repartição  ;• 

!•  discussão  do  projecto  n.  115,  de  19í)2, 
equiparando  em  vencimentos  o  pagador  e 
fleis  da  pagadoria  do  Thcsouro  Federal  ao8 
thosoureiros  o  fieis  da  Caixa  de  Amortiza^  ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  lf>7,  do  1900, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministorio  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário de  lí):330$,  para  pagamento  a  D.  Leonor 
Augusta  Conraído  Franco,  filha  do  mígor  An- 
tónio José  Augusto  Conrado,  do  meio-soldo 
pela  tabeliã  de  1  de  dezembro  de  1841  e  lei 
de  18  de  agosto  áò  1852,  correspondente  a  3â 
annos  e  5  mezBS  e  que  deixou  de  receber 
desde  a  data  do  fallecimento  de  seu  p  le  em 
março  de  18^)9  até  3  de  outubro  de  1901  em 
que  se  habilitou ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  214,  de 
U)02,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  re- 
verter á  actividade  do  serviço  da  armada, 
depois  de  novamente  inspeccionado,  ;>era  pre- 
juizo  do  quadro  ordinário  e  sem  dii^ito  a 
reclamar  vantagens  pecuniárias,  o  capitão 
de  fragata  reformado  Frederico  Ferreira  de 
Oliveira  ;  com  voto  em  separado  do  Sr.  Ro- 
dolpho  Paixão  ; 

Discussão  única  do  projecta  n.  141  A,  de 
190::^,  elevando  de  15í)$  mensaes,  a  pensão 
concedida  á  D.  Francisca  Elisa  de  Castro 
Araújo,  viuva  do  major  do  exercito  Manuel 
Porfírio  de  Casti*o  Ar  vujo,  sem  prejuízo  do 
meio-suldo  que  percebo  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  210,  de 
190;^,  autorizando  o  Governo  a  conceder  a 
D.  Hortencia  Adelaide  Guilobel  e  D.  José- 
phina  Constança  Guillobei,  fllha;:í  do  falle- 
cido  coronel  reformado  do  corpo  de  en>re- 
nheiros  Joaquim  Cândido  Guillobei.  a  pensão 
de  1:200$.  repartidamente  (com  parecer 
3obro  a  emenda  apresentada  em  diseusíàw 
única  do  projecto  n.  190,  (ie  1895,  e  substi- 
tutivo da  comrai.s.são  á  mesma  emenda)  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  252,  de  1908, 
relevando  ao  ex-Deputado  João  de  Siqueira 
Cavalcanti  a  prescrip^ão  para  recebimento 
de  sub^dios  correspondentes  ao  tempo  de- 
corrido de  18  de  dezembro  de  1891  a  20d« 
janeiro  de  1892; 
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2^  discussão  do  projecto  n.  168,  de  190^, 
autorizando  o  Podor  Executiva  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  o  credito  de  4:48^500, 
su];H[>lemeQtar  á  verba  n.  10  do  art.  23  da  lei 
n«  834,  de  àO  de  dezembro  de  1901,  para  o 
abono  de  soátas  e  seroe:}  a  que  toem  dir^to 
os  operários  da  Casa  da  Moeda  ; 

Discus^o  única  do  parecer  n.  266,  de  1902, 
sobre  a  emenda  offerecída  em  3^  discussão 
ao  projecto  n.  207,  de  1901,  qu3  crea  mais 
dous  legares  de  fieis  lo  thesoureiro  da  Rece- 
bedoria da  Capital  Federal,  com  os  venci- 
mentos dos  existentes ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  126,  de  1902, 
reiítivo  á  emenda  do  Senado  ao  projecto 
n.  76  C,  de  1900.  da  Camará  dos  Doputados, 
dispondo  que,  na  liquidação  do  tempo  de  ser- 
viço, para  concessão  do  meio-soldo  e  monte- 
pio* não  será  deicon(»ado  aquollo  que  for  pas- 
sado no  goso  de  licença  para  tratamento  dó 
saúde,  nos  termos  do  art.  10,  do  decreto 
n.  1.388,  de  21  de  fevereiro  de  1891 ; 

3"^  discussão  do  projecto  n.  154,  de  1902, 
aotorizando  o  Podar  Executivo  a  modificar 
a  clausula  38»  do  decretou.  3.812,  de  17 
de  outubro  de  1900,  relativo  ã  concessão  fei- 
ta á  Companhia  Férrea  Fluvial  do  Tocan- 
tins a  Araguaya,  cessionária  da  Estrada  de 
Fe^To  de  Alcobaça  á  Praia  da    Rainha; 

Continuação  da  3<^  discussão  do  projecto 
n.6B,  de  1901,  que  declara  abolida  a  ac- 
cumulação  das  cadeiras  de  lógica  e  de  litte- 
ratura  do  Internato  e  do  Externato  do  Oyra- 
nasio  Nacional,  sob  a  regência  de  um  só  ca- 
ihodratico,  e  dando  outras  providencias; 

Continuação  da  3**  discussão  do  projecto 
n.  15*;í,  do  1902,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Intorioi^es  o  credito  extraordiná- 
rio de  990:000$,  para  dospczas  com  o  servi- 
ço de  hygien3  de  defesa  na  Capital  da  Repu- 
blica, orç  vdo  para  a  administração  federal, 
de  accordo  com  o  art.  58,  paragi*apho  úni- 
co, da  lei  n.  85,  de  20  de  seteie bro    de  1892; 

3^  discussão  do  projecto  n.  250,  de  1902, 
croando  na  Alíandega  de  Paranaguá  os  lo- 
gares  de  dous  confcírenteá  e  um  guarda-mór, 
com  os  vencimentos  marcados  pela  tabeliã 
em  vigor,  para  os  de-  igual  categoria  ; 

^di#Qusaão  no  projecto  n.  229,  de  1902. 
autorizando  o  Puder  Executivo  a  fazer  a 
Manoel  Bento  da  Cruz  o  João  Baptista  de 
Oliveira  a  concos.^o,  durante  o  prazo  de  50 
anãos,  contados  da  data  desta  lei,  para  fun- 
dação, uso  e  goso  do  serviço  de  transporte  a 
Tapor,  de  uma  a  outra  margem  do  rio  Pa- 
ranã,  no  ponto  mais  conveniente  do  trecho 
de^te  rio,  comprehendido  entre  a  coufiuencia 
dos  rios  Par  .naliyba  e  Grande  o  a  embuca- 
dura  do  rio  i!>ucuriil,  e  dando  outras  provi- 
dencias ; 


2»  discussão  do  projecto  n.  111,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  extraordi- 
nário de  3:600.s;,  para  pagar  a  António  Rodri- 
gues de  Oliveira  o  ordenado  de  amanuense 
do  extincto  Arsenal  de  Marinha  d  \  Bahia,  a 
contar  de  1  de  janeiro  de  1900  até  31  de  de- 
zembro de  1902 ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  81,  de  1902.  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  extraordinário  de  94:174$  para  des- 
pezascom  diversas  obras  na  Faculdade  de 
Medicina  do  Rio  de  Janoiro  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  95  A,  de  1901, 
determinando  que,  por  motivo  algum,  po-' 
dera  ser  recusada  aos  herdeiros  dé  todos  os 
funccionario8,  que  houverem  contribuído 
com  as  quotas  mensacs  do  montepio,  por 
desconto  em  .seus  vencimentos  ou  por  paga- 
mento voluntário  con  Kjcutivo  a  exonerares 
do  sous  cargos,  a  pensão  correspondente 
áquellas  contribuições,  e  dando  outras  pro- 
videncias ; 

Continuação  da  2"^  discussão  do  projecto 
n.  257,  de  1901,  autorizando  o  Poíer  Ex- 
ecutivo a  abrir  ao  Ministério  da  Industria, 
Viaçíio  o  Obras  Publicas  o  credito  de 
3:962$912,  supplementar  ã  verba  6»— Cor- 
reios- do  art.  9^  da  lei  n.  746,  de  29  de  de- 
zembro de  1900 ; 

2"  discus^o  do  projecto  n.  78,  de  1902,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  ao  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  extraordinário  de  100:000$  para 
occorrer  ãs  despezas  com  o  serviço  eleitoral 
da  União  no  actual  exercício  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  130,  do 
1902,  approvando  os  actos  addicionaes  de  14 
de  dezembro  de  1900,  concernentes  respecti- 
vamente á  protecção  da  propr.edade  indus-. 
trial  e  ao  registro  internacional  das  marcas 
de  fabrica  ou  de  commercio  ; 

2»  discussão  do  projecto  n.'  203,  de  1902, 
perraittiodo  aos  funccionarios  públicos  civis, 
accionistas  da  Socied:ide  Anonyma  «Coope- 
rativa Civil  dos  Funccionarios  Públicos  Fe- 
deraos»,  consignar  mensalmente  todo  ou 
part)  dos  seus  vencimentos,  liquides  dos 
descontos  logaes,  para  indemnização  do  for- 
necimentos feitos  por  essa  sociedade,  nos 
termos  dos  ns.  1  e  2  da  clausula  4^  das  bases 
que  acompanharam  o  decreto  n.  4.465,  áe 
12  de  julho  do  1902,  e  dando  outras  provi- 
dencias ; 

2®  discussão  do  projecto  n.  145,  de  1902, 
autorizando  o  Governo  a  isentar  dos  direitos 
de  importação  o  material  importado  pela 
Intendência  Municipal  de  Porto  Alegre,  para 
abastecimento  de  agua,  beiu  como  o  material, 
netallico  destinado  á  rede  de  esgotos  e 
iUuminagão  eléctrica  da  mesma  cidade  ; 
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S*  discussão  do  projecto  n.  151,  de   19Õ2, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Mibisterio  da  Marinha  o  credito  extraordi 
nario  de   130:000$,  para  melhoramentos  na 
Eâcola  Naval  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  84  A,  de 
1002,  relativo  á  emenda  substitutiva  do 
Senado  ao  projecto  n.  84,  deste  anno,  que 
autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Marinha  o  credito  de  100:000$, 
supplementar  ao  art.  S»,  n.  24  —  Obras  — 
da  lei  n.  746,  do  29  de  dezembro  do  1900 ; 

Continwiçâoda  â*"  discussão  do  piTjocto 
n.  62  A,  de  1901,  alterando  a  claose  l*  n.  l, 
das  tarifas  das  Alfandegas  ; 

3*  discussão  do  projecto  d.  I4ô  A,  de  1901, 
instituindo  i^egius  para  o  estabeleci  monto  de 
emprezas  do  aiouazens  goi'a(3S,  iletorrainan- 
do  08  dii'eitos  o  as  obrigações  dessas  empits- 
zas; 

2*  discussão  do  pi-ojecto  n .  250  A,  do  1901, 
instituindo  o  registi'o  das  operaçòos  do  cam- 
bio ; 

2i^  discuto  do  projecto  n.  254,  de  1901, 
autorízando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Industi*ía,  Viação  o  Obras  Pu- 
blicas o  credito  extraoi'dLnario  de  réis 
4:286$300,  para  dar  cumprimento  â  senten- 
ça do  juiz  seccional  do  C^cirá,  que  conde- 
mnou  a  Fazenda  Nacional  a  pagar  á  Compa- 
nhia União  Ceai*eose  o  aluguel  da  casa  oc- 
cupada  pela  Repartição  dos  Correios  desse 
Estado,  multa  do  contracto  e  custas  do  pi*o- 
cesso  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  35  A,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  o  ne< 
cessario  credito  pai*a  instailar  e  manter  uma 
escola  de  aprendizes  marinheiros  na  cidade 
da  Victôria,  capital  do  Estado  do  Espirito 
Santo ; 

2^  discussão  do  projecto  n .  193  A,  de  1901. 
elevando  a  2^  classe,  com  o  mesmo  pessoal 
e  vencimentos  da  Administração  do  Mara- 
nhão, a  dcs  Correio.3  de  Alagoas  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  22  A,  de  1901, 
mandando  dispensar  dos  exames  práticos  de 
que  cogitam  os  arts.  28  e  29  do  regulamento 
de  31  do  março  do  1851  os  ofliciaes  e  praças 
do  exercito  hab  litades  com  os  cursos  das 
armas  a  que  pertencem,  e  deroga  a  lei 
n.  39  A,  de  30  de  janeiro  de  1892,  na  parte 
referente  a  este  assumpto  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  10  A,  de  1902, 
isentanJode  impostos  de  importação  as  lâm- 
padas, candeeiros  e  material  empregados 
na  illuminação  ou  na  producção  de  força 
motriz  por  meio  do  álcool ; 

2^  discussão  do  projecto  n.  28  A,  de  1900, 
declarando  abolidas  nas  repartições  fodei'aes 
as  distinções  entre  empregados  do  quadro  e 
jornaleiros,  e  dá  outras  providencias,  com 


parecer  '  das  'Commissões  de  Orçaméoto  e 
Constituição,  Legislação  e  Justiça  ; 

Discussão  especial  do  projecto  n.  85,  de 
1902,  na  fóvma  do  art.  132  do  Regimento 
Interno,  relativo  ã  enflenda  offerecida  oa 
discussão  única  do  projecto  n.  132,  de  1901, 
autorizando  ò  PoJer  Executivo  a  abrirão 
Ministério  da  Marinha  o  credito  exti^aordi- 
nario  de  11:465$,  pira  pagamento  a  Pelia- 
mino  Saares  &  Comp.,  correspondente  á  se- 
gunda metado  do  valor  total  das  obras  de 
itiparação  nas  caldei  as  da  torpedeira  Sã" 
õado,  do  accordo  com  o  contracto  para  e«?8 
fim  cel  íbrado  ; 

Discussão  un^ca  do  projecto  n.  106, de  1902, 
relevando  a  D.  Anna  Coelho  do  Figueiredo* 
prescrip(;ão  cm  virtude  da  qual  x>®rdcu  o 
diroito  ao  recebimento  da  quantia  de  216$, 
differençi  entre  a  importância  do  meio-soldo 
que  lhe  foi  pa^i  o  a  que  lhe  deveria  caber, 

2*  discussão  do  projecto  n.  222,  de  1901, 
determinando  que  os  officiaes  do  exercito, 
armada  e  classes  annoxas,  reformados  ou 
que  se  venham  a  reformar,  de  accordo  com 
os  decretos  ns.  108  A,  de  30  de  dezembro  de 
1889,  o  193  A,  de  30  de  janeiro  de  1890,  vo- 
luntária ou  compulsorii  mento,  toem  direito 
ás  vantagens  exaradas  no  Alvará  de  16  de 
dezembro  de  1790  o  Resolução  de  20  de  de- 
zembro de  1801; 

2*  discussão  do  projecto  n.  64  A,  de  1901, 
determinando  que  os  cirurgiões  de  5^  ciam 
do  exercito  e  armada  percebam  as  mesmas 
gratificações  que  os  respectivos  cirurgiõeg 
de  4*  classo,  e  autoriza  o  Governo  a  abrir  o 
credito  preciso  para  a  exeou^^o  desta  lei; 

2*  discus  ião  do  projecto  n .  146,  de  1902, 
declarando  que  o  tori*ono  sito  á  praça  15  de 
Novembro,  em  Florionopolis,  no  Estado  de 
Santa  Catharioa,  onde  existiu  o  hospício  dos 
padres  da  Companhia  de  Jesus,  pertence  á 
igreja  matriz  da  parochia  de  Florianópolis; 

!•  discussão  do  projecto  n.  31  A,  de  1908, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  os 
créditos  uocossarios  para  ocoorrer  ã  liqui- 
dação das  despezas  feitas  e  dos  compromissos 
contrahidos  pelo  aeronauta  brazileiro  Au- 
gusto Severo  para  a  íisictura  do  balão  P«f, » 
dando  putras  providencias; 

2»  discussão  do  projecto  n.  303,  de  1901. 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordinário 
de  4: 874$332,  para  pagamento  de  vencimentos 
que  deixou  de  receber  o  major  do  corpo  dft 
estado-maior  Erlco  Augusto  de  Oliveira, 
como  professor  da  extincta  Escola  Militar  do 
Estado  do  Rio  Grande  do  Sul ; 

Discussão  única  do  parecer  sobre  a  emenda 
offerecida  em  2»  discussão  ao  projecto  n.  149, 
de  1902,  e  307,  do  1901,  autorizando  o  Poder 
Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda 
o  credito  extraordinário  da  somma  que  se 
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tor.iar  nocossaria  pagar  ú,  oxeçiiçâ:)  da  sen 
timça  dj  Sapp5mi  Tribunal  Federal,  quo 
coodemaju  a  Faz>QÍa  NacíGoal  a  restituir  a 
Cjrrêa  do  Ávila  &  Comp.  a  importância  qus 
damais  pagaram  do  diroitos  de  importação 
de  keroz)n3  n>  exarclcio  dj  1893  ; 

2»  di/j^ussao  do  proJ3cto  n.  200,  da  1902, 
mandando  contar,  para  os  eífoitosda  aposen- 
tadoria, ao  Dr.  Pedro  Dias  Carneiro,  na 
rlidaded3  director  do  Hospício  Nacional 
Alienados,  o  temp^  om  qu3  sorvia  no 
mesmo  estabDlecimen to,  quanio  ora  admi- 
nistrado pdla  Santa.  Casa  de  Misdrícordia  ; 
.  !•  discussão  do  projacto  n,  162  A,  de  1902, 
eâtabelei^endo  qua  o  art.  37,  da  loi  n.  490,  de 
16de  novombro  d3  1897,S3  refaro  unicamente 
ao  montepio  obrigatório  creado  pelo  decreto 
n.  942  A,  de  31  d3  outubro  d3  1890,  com 
sulHtitutivo  da  C/ommis.são  de  Fazenla  e 
ludustria,  iMvogando  a  referida  disposição  ; 
3* discusáão  do  projectou.  48  A,  de  1902, 
e  270,' de  1901,  que  autoriza  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  abrir  ao  Minlitro  .  da  Inlustria, 
Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  extraordi- 
nário de  215:42oí>059  para  pagamento  da 
garantia  de  juro^í  da  Eitai*.  de  Ferro  Cen- 
tral d3  Macahé,  correspondente  aos  exerci- 
ciod  de  1900,  1901  e  1902  ; 

Di^usf^  única  do  proJ3Cto  n.  191,  de 
1902,  autorizando  o  Poder  Exe.^.utlvo  a  coo- 
eeier,  caso  não  haji.  inconveniont3  para  o 
serviço  militar,  ao  alferes  Paulino  Júlio  d 3 
Almeida  Nuro  dou^i  annos  d3  licença  com 
veucimen^iOs,  para  ir  á  Buropa  construir  e 
expsrimentar  ã  sua  casta  o  app%rellio  de 
sua  invenção  denominado— Locomoção  aérea 
p^r  meio  de  azas  ; 

Díseus^o  única  do  projecto  n.  128,  do 
1902,-  com  parecer  sobro  a  oníonda  aprosoi- 
tada  na  discussião  única  doproJ3cto  n.  100, 
de  1900,  que- eleva  a  2.f  diários  a  pensão 
o  soldo  que  percebe  o  l"*  cadete  reformado, 
com  honras  de  alferes  do  exarei  to,  Orozimbo 
Carlos  Corrêa  de  Lemos  ; 

Discussão  única  do  projecto   n.   2o0,  de 

18d3,  concedendo  a  D.    Marflza  Rodrigues 

Cabral,   filha  do  capitão  José  Carlos  Cabral, 

morto  na  guerra  contra  o  Paraguay,  uma 

penâo  annual  de  848$,  independente  do  meio 

soldo  que  percebe  ; 

2*  discussão  doprojeccon.  HG,  do  1902, 

I        au,torizando  o   Poder  Executivo  a  abrir   ao 

i        Ministério    da    Guerra    o    credito    extrv\- 

[        ordinário  do  948$380,  par.\  pagamento  do  or- 

l       deuado    à  que  tem  direito  o  escrevonto  apo- 

f       sentado  do  Arsenal  do  Guerra  da  Bahia  Josô 

L      Luiz  Mendes  Diniz  ; 


Discussão  única  do  projecto  n.  83,  do  1901* 
au^iorizando  o  Poder  Executivo  a  rever 
o  aposenta  loria  do  contador  da  Adminis- 
tração dos  Corroios  do  Ceara  Joaquim  de 
Maodo  Pim?ntcl,  para  o  fim  de  se  lha  ser 
computa  .0  o  tempo  em  que  serviu  como 
âscii  da  antiga  Gamara  da  Fortaleza  ; 

Discussão  única  do  prolapto   n.   250,    de 

1900,  cocedendo  a  D.  Mana  Carlota  Carra- 
nhos  Portella,  viuva  do  tenente  Luiz  Por- 
telia,  a  pensão  mensal  de  42$,  que  percobta 
em  vida  o  referido  official,  de  accordo  com 
o  decreto  n,  1759; 

Discussão  única  do  projecto  n.  65  A,  de 
1902,  relativo  ã  emenda  do  Senado  ao  pro- 
jecto n.  65,  de  1902,  que  autoriza  o  Governo 
a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Int3ri3res  o  creditôextraordinario  de  4625^500, 
para  pagamento  ao  cidadão  João  Vilhena  de 
Aquino,  escrivão  do  juizo  seccional  do  Esta- 
do do  '  Amazonas,  de  seus  voncittiehtos  cor- 
respondentes de  1  de  agosto  de  1894  a  31  de 
djzerabrodc  1896;  '    • 

Discussão  única  do  projecto  n.  2â4,  do 
1902,  concede  ido  a  D«  Virgínia  Lanienha 
Lins  do  Souza  Sçhieílor,  viuva  do  capitão- 
tenonte  da  aripada  J.ãj  Maximiliaao  Alger- 
mon  Sidney  Shiçílor,  uma  pensão  mendal  de 
lOOSOOO; 

1^  discussão  do  projecto  n..lI9At  do 
1902,  determinando  que  os  vencimentos  dos 
cônsules  continuarão  divididos  em  orde- 
nado e  gratificação,  e  dã  outras  provi- 
dencias, como  substitutivo  d,a  Compií^são  de 
Orçamento  ; 

Discussão    única  do  ppojecton.  106   F^  de 

1901,  com  parecor  sobre  a  emenda  offe- 
riecidà  na  3*  dismssão do  projecto  n.  106  A, 
deste  anno,  que  autoriza  o  Governo  a  abrir 
ao  Ministério,  da  Justiça  e  Negocies  In- 
teriores o  credito  nciíessario  p  vra  pagamanto 
dó  premio  de  viagem,  de  que  trata  o  art.  221 
do  Código  de  Ensino,  conferido  a  Pedro  De- 
mosthenes  Rache  ;  ... 

2*  discussão  do  pr^^jecto  n.  105,  do  1902, 
concedendo  ao  Dr.  Carlos  César  de  Oliveira 
Sampaio  e  António  JuIio  de  Oliveira  Sam- 
paio, ou  á  companhia  que  organizarem,  o 
direito  ã  construcção,  uso  o  goso  de  Utna 
estrada  do  ferro  subterrânea,  por  tracção 
eléctrica,  ligando  a  Capital  Federai  ã  ci- 
dade do  Ni^horoy,.nas  condições  que  esta* 
bclcco.  „    .- 


Levantarse   a  sessão 
nos  da  tarde. 


1  4   hor  vs  o  30  mi- 
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S""  SESSÃO  SU  22  DE  OVTVBSO  DE  1902 


Pretld«BGÍft  tfot  Sr«.  Yftz  de  Mello  (Presidente)    Agapito  doi  Santet  (3o  8eoretari>}  8  Satyro  DIae 

(20  Vlce-Pretidente) 


Ao  meio-dia  ppocodc-so  á  chamada,  a  quo 
respondem  os  Srs,  Vaz  de  Mello,  Satyro 
Dias,  Carlos  de  Novaes,  Angelo  Neto,  Agapito 
dos  Santos,  Luiz  Gualberto,  Tavares  do  Lyra, 
Gastão  da  Cunha,  Serzedello  CorrOa,  llo- 
drigues  Fernantós,  Christino  Cruz,  Cunha 
MaHins,  Virgílio  Erigido,  Nogueira  Ac- 
cioly,  Sorgió  Sabóia,  Gonçalo  Souto,  Eloy  de 
Souza,  Peixeira  Reis,  Fonseca  e  Silva,  Soares 
Neiva,  Trindade,  Ermirio  Coutinho,  Celso 
de  Souza,  Teixeira  do  Sá,  Gomos  de  Mattos, 
Bricio  Filho,  Malaquias  Gonçalve.j,  Elpidio 
Figueiredo,  Epaminondas  Gracindo,  Jovi- 
niano  de  Carvalho,  Rodrigucá  Dória,  Seabra, 
Milton,  Francisco  Sodré,  Eugénio  Tourinho, 
Alves  Barbosa,  Tolentino  dos  Santos,  Pa- 
ranhos Montenegi*o,  Heredia  de  Sá,  Celso  dos 
Reis,  Augusto  de  VasconcoUos,  Alves  de 
Brito,  Silva  Castro,  João  Baptista,  Oliveira 
Figueiredo,  Theophilo  Ottoni,  Viriato  Mas- 
carenhas, João  Luiz,  Ildefonso  Alvim,  Bueno 
de  Paiva,  António  Zacarias,  Henrique  Sallos, 
Carlos  Ottoni,  Felício  dos  Santos,  Eduardo 
Pimentel,  Olegário  Maciel,  Laraartine,  Mo- 
reira da  Silva,  Teixeira  Brandão,  Manoel 
Alves,  Lamenha  Lins,  Carlos  Cavalcanti, 
Paula  Ramos,  Francisco  Tolentino,  Soares 
dos  Santos  e  Campos  Cartior, 

Abre-se  a  sessão. 

O  fe^r.  Hiuiz  Oualberto  {4<>  Se- 
cretariOf  servindo  de  2^)  proceJe  á  leitura  da 
acta,  que  é  em  seguida  posta  em  discussão. 

O  Sr.  Rodrlgrues  I>orla  {sobre 
ti  acta)  declara  que,  não  figurando  no  resumo 
do  seu  discurso  de  hontem  a  nota  de— não  ter 
sido  revisto  pelo  orador—se  apressa  em  dizer 
que,  no  referido  resumo  figuram  cousas  que  o 
orador  nem  disso,  nem  podia  ter  dito,  como 
por  exemplo:— não  haver  incompatibilidíuie 
entre  o  regimen  livro  e  o  regimen  escolar  ; 
(lue  o  código  só  consigna  uma  época  de 
exames  ;  que  com  a  inovação  dos  gráos  nu- 
merados não  haverá  reprovados  ;  que  a 
nossa  faculdade  tinha  o  prédio  hypothe- 
cado.  . 

O  que  disse  o  orador  foi  que  não  havia  in- 
compatibilidade entre  o  reginfen  de  frequên- 
cia livre  e  as  lições  dos  alumnos ;  que  o 
orador  admittía  duas  épocas  de  exames  para 
os  alumnos  matriculados,  ouvintes  e  livros, 
na  ordem  em  que  estão  enumerados,  o  có- 
digo admittindo  as  duíis,  mat»  com  grandes 


restricções  ;  que  constava  liaver  um  estabele- 
cimento equiparado,  som  designar  qual,  quo 
não  tinha  tolas  as  condiçõei  da  equiparação, 
estando  hypothecado  o  sou  prédio. 

No  ílm  do  resumo  se  doprehende  que  o 
orador,  que  foi  contrario  á  autorização  para 
leformar  o  ensino,  agora  aconselhava  a 
Commissão  Mixta.  O  que  disse  o  orador  foi 
que,  para  os  que  desejam  que  a  roforma  corra 
rapidamente,  restrinjam-so  a  uma  autoriza- 
ção ao  Governo,  pois  a  de  1900  foi  dada  em 
29  dé  dezembro,  e  jà  em  1  de  janeiro  era  pu- 
blicado o  Código. 

Faz  essas  observações  para  quo  antes  da 
publicação  de  seu  discurso  não  sirva  o  re- 
sumo de  pretexto  para  accusa^ao  orador. 
{Muito  bem;  muito  bem.) 

O  Sr.  Presidente  —  A  reclamação  io 
nobre  Deputado  será  tomada;  na  devida  con- 
sideração. 

Em  seguida  é  approvaia  a  aota  da  aessão 
antecedente, 

Passa-se  ao  expediente. 

O  íSr.  Agapito  do9  íS(«àn.to«#  {S" 

Secretario,  servindo  de  P)  procede  4  leitura 
do  seguinte 

EXPEDIKNTB 

Offlcio: 

Do  Ministério  da  Industria,  Viação  o  Obras 
Publicas,  de  íál  do  corrente,  enviando  o  re- 
querimento em  que  o  administrador  doe  Cor- 
reios de  Amazonas,  José  do  As^iump^o  San- 
tiago, solicita  um  anno  de  licença  com  ven- 
cimentos, para  tratar  de  sua  saúde  em  paiz 
estrangeiro.— A'  Commissão  de  Petições  e 
Poderes. 

O  íSx*.  Xeixieira  cie  Su.   diz  qno 

viu  no  decreto  hoje  publicado   pola  Diária 

Ofpcial,  autorizando  a  renovação  do  <  o- 

tracto  celebrado  com  a  Companhia  Pern  n- 

bucana,  entro  as  clausulas  quo  acompai  a- 

rara  o  mesmo  decreto,  na  17»  ter  o  Qon  iw 

estabelecido  que,  para  final  decisão  dasq  is- 

toes  entre  a   companhia  e  o  Governo,  na 

falta  de  accordo  para   a  nomeação  do  3*  r- 

bitro,  os  dous  árbitros   louvar-sc-hiam  m 

dous  membros  do  Supremo  Tribunal  Fed  ú 

para  ser  sorteado  do  entre  estes  o  qui>  d<  i* 
ser  o  terceiro. 
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Nota  que  nisío  comino tteu  o  Ministro  da 
Viação  uma  cincada,  p^is  o  Podor  Ex- 
ecutivo não  pódc  commelicr  funcção  ou  S3r- 
"viço  algum  aos  membros  do  Supremo  Tri- 
bunal o,  qao  asáim,  foz  com  que  o  Sr.  Presi- 
dente da  Republica  8ul)Scrovosse  em  decroto 
osso  desaso,  que  conviria  corrigir.  {Muito 
bem  ;  muito  bem,) 

PRIMEIRA   PARTE    DA    ORDEM   DO  DIA 

E'  annunciada  a  3*  discussão  do  projecto 
n.  232,  de  19  i2,  autorizando  o  Poder  Exe- 
Ctivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Marinha  o  cre- 
dito extraordinário  de  200:000$,  para  o  ílm 
de  continuar  até  sua  conclusão  as  obras  do 
quai*t9l  do  corpo  do  infantaria  de  marinha. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  6  adiada  a  votação  • 

E'  annunciada  a  3*  diacussão  do  projecto 
n.  79,  de  1902,  autorizando  o  Poder  Exe- 
cutivo a  abrir  ao  Ministério  da  Marinha  o 
credito  de  66;00(XJ  supplamcntar  á  verba  — 
Obras— n.  24,  do  art.  9»,  da  lei  n.  834,  de  30 
de  dezembro  de  1901, para  occorrer  a  despezas 
urgentes  com  a  Seci*otaria  de  Estado,  quar- 
tel do  corpo  de  infantaria  de  marinha  e 
ponte  do  Arsenal  da  Capital  Federal. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

São  succcssivamente  sem  debate  encerra- 
dos em  ^  discussão  os  arts.,  1  a  25  do  pro- 
jecto n.  253,  de  1902,  reorganizando  o  Insti- 
tituto  Nacional  de  Musica,  ficando  adiada  a 
votação. 

E'  annunciaí  i  a  3«  discussão  do  pi*ojocto 
n.  109,  do  1902,  isentando  de  qualquer  im- 
posto as  etapas  fornecidas  aos  officiaos  do 
exercito  e  da  armada. 

O  Sr.  l^residonte— Tem  a  pala- 
Ti^a  o  Sr.  Herediade  Sá. 

O  Sr.  Heredm  de  f^A  diz  que  o 

íussurapto  é  de  máxima  importância,  pa- 
reccnío-lhe  quer  a  occasião  6  opportuna  para 
o  Congresso  adoptar  a  medida  proposta  no 
projecto  rf.  169,  cujo  fim  ê  reparar  uma 
falta  até  então  commcttida,  qual  a  de  pro" 
eedor-so  a  descontos  nas  etapas  dos  oíllciaes 
lo  exercito  o  armada,  quando  a  espécie  não 
-  >  outra  sinão  a  quantia  estipulada  para  ali- 
mentação dos  mesmos  oíllciaes. 

E'  contrario  a   taes  descontos  porque   os 
,cha   rigorosos  e  vexatórios,  parecondo-lhe 
iue    impostos  devem  recahir  sobre  venci- 
Tientos  e  rendas  de  outra  natureza. 

Essa  questão  não  devia  ficar  somente  no 
wrreno  em  que  está  presentemente  colr 
locada  ;  devia  ir  além,  parecendo  ao  orador 


opportuno  sor  adoptxdo  o  projecto  esta- 
boíecendo  que  as  otapas  fossem  de  1$100, 
exceptuando-se  os  casos  previstos  na  lei,  cm  . 
relação  ás  guarnições  do  Matto  Grossj,  Pará 
e  Amazonas,  porque  estas  devem  sor  mais 
beneficiadas  attendendo-se  á  difiiculdade  do 
vida  nessas  paisagens. 

Lembra  que  não  foi  poquona  a  luta  sus- 
tentada quindo  apresentou  o  projecto  a  que 
acaba  de  se  referir  para  obter  da  Com- 
missão  parecer  favorável,,  o  até  teve  de 
reclamar  pela  inclusão  na  ordQm  do  dia 
para  que  não  fosse  elle  preterido  por  outros 
apresentados  á  ultima  hora. 

Infelizmente,  em  3*  discussão  foi  apprj- 
vado  um  substitutivo  pelo  nobre  Deputado, 
o  Sr.  Thomaz  Cavalcanti,  tendo  como  con- 
sequência a  demora  observada,  porque  ainda 
hoje  pende  de  parecer  da .  Commissão  e  lá 
dorme  tranquillo  o  somno  do  esquecimento. 
A  um  aparte  do  Sr.  Thomaz  Cavalcanti,  o 
orador  declara  que  a  idéa  contida  no  seu 
projecto  era  mais  justa  do  que  a  do  substi- 
xutivo  apresentado  por  S.  Ex.,  que  estabe- 
lecia a  etapa  de  1$200. 

Continuando,  diz  que  o  essencial  é  apreciar 
o  minimo  da  etapa,  e  esse  foi  pelo  seu  pro- 
jecto estabelecido  em  1$400  e  a  Commisíião 
accoitou . 

Sustenta  que  a  medida  do  projecto  em 
discussão  â  tão  importante  quanto  a  daqueile 
a  que  acaba  de  se  referir,  o  que  a  Camará 
não  devia  terminar  os  seus  trabalhos  sem 
que  se  pronunciasse  sobre  o  assumpto,  cujo 
interesse  6  vital  para  as  classes  armadas  do 
paiz.  Faz  appello  nesse  sentido  á  Commissão 
de  Orçamento  para  que  não  retarde  i)or  mais 
tempo  a  discussão  do  assumpto,  que,  repete, 
ó  de  palpitante  necessidade. 

Prevê  a  approvação  do  projecto  em  de- 
bate, uma  vez  que  a  Camará  tem,  em  favor 
deáS3  acto,  o  parecer  unanime  da  Commissão 
de  Orçamento,  e  para  o  fazer  basta  lem- 
brar-se  do  voto  favorável  á  emenda  do 
Sr.  Neiva,  reduzindo  os  impostos  pagos  pelos 
funccionarios  civis. 

O  orador  declara  que  termina  as  suas  con- 
siderações tranquillo,  não  só  quanto  á  sorte 
do  projecto  em  discussão,  como  ainda  certo 
de  que  a  Commissão  de  Orçamento  não  se 
recusará  a  trazer  ao  debate  o  outro  projecto 
a  quo  se  referiu,  do  forma  qu,e  o  Congresso 
possa  terminar  os  trabalhos  deste  anno,  bene- 
ficiando as  classes  armadas,  que  tanto  mere- 
cem da  Pátria  por  seus  serviços.  (Muito  bem; 
mtdto  hcrn.  O  orador  c  cumprimentado,) 

Comparecem  mais  os  Sis.  Urbano  Santos, 
Albuquerque  Serejo,  Gabriel  Salgado,  Sá 
Peixoto,  Arthur  Lemos,  índio  do  Brazil,  José 
Eiizebio,  Guedelha  Mourão,  João  Gayoso, 
Joaquim  Pires,  Raymundo  Arthur,  Thomaz 
Cavalcanti,    João    Lopes,   Frederico  Borges. 
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Caraillo  do  HoUanda,  João  Vioira,  Porjiva 
do  Lyra,  Mô  leiròs  o  Alb:iqiie.vi;i?,  E^moi-al- 
dÍDO  Ban  loira,  Cornelio  da  Fonseca,  Júlio  do 
Mello,  Polvo  P*3rnambac.\Arroxoriaá  Galvão, 
Raymundo  do  Miranda,  Fausta  CarJosD,  Cas- 
tro Rebeilo,  Noiva,  .To5'a,  Adalberto  Guima- 
rães, Paula  Guimarães,  Augusto  do  Froifcas. 
Galdino  Loreto,  Piaheiro  Júnior,  Sampaio 
Ferraz,  Henrique  Lagdo:i,  Nelson  do  Vascon- 
cellos,  Oscar  Oodoy,  Raul  Barroso,  Antonino 
Fialho,  Deocleciano  do  Souza*  Loui*onço  Ba- 
ptista, Custodio  Coelho,  Peroira  Lima,  Este- 
vão Lobo,  Francisco  Veiga,  Josô  Bonifácio, 
Penido  FiIho,Carneiro  de  Rezende,  Adalbojto 
FerraZt  Mayrink,  Pádua  Rezonda,  Rcbou^as 
de  Carvaliio,  Edmundo  da  Fonseca,  Urbano 
Gouvêa,  Benodicto  de  Souzi,  Lind^lpho 
Serra,  Alencar  Guimarães,  Barbasa  Lima, 
Victorino  Monteiro,  Yospasianode  Albuquer- 
que, Alfredo  Varella,  Cas..ian>  do  Nasci- 
mento c  Diogo  FOiiiuna. 

Deixam  de  comparecer  cora  causa  partici- 
pada 03  Srs  Carlos  Marcellino,  Pedro  Cher- 
raont,  Antoni3  Bastos,  Luiz  Domingues,  Th>- 
maz  Accioly,  Francisco  Sá,  Silva  Mariz,  Mo- 
reira Alves,  Estacio  Coimbra,  Josó  Duarte, 
Araújo  Góes  ,  Sylvio  Romerj,  Manoel  Cae- 
tano, Fclix  Gaspar.  Vergue  dC'  Abreu,  Edu- 
ardo Ramos,  Marcjlli  no  Moui^a,  Dionysio  Ccr- 
quelra,Barros  Franco  Júnior,  Martinho  Cam- 
pos,' Nilo  Peçanha,  Auroliano  dos  Santos, 
Monteiro  de  Barros,  Monteiro  da  Silvoira, 
Esperidiáo,  Àlfrelo  Pinto,  Leonel  FUh>, 
Bernardo  de  Faria,  Landulpho  do  Magalhães, 
Joaquim  Çaryalhies,  Manoel  Fulgoncio,  No- 
gueira Júnior,  Landolpho  Caetano,  Rodolpho 
Paixão,  Gustavo  Godoy,  Domingues  d3  Cas» 
tro,  Dino  Bueno,  Bueno  do  Andrâ  '.a,  Adol- 
pho  (Jordo,  Joaquim  Álvaro,  Cajado,  António 
Cintra,  Ilomcnegillo  do  M>raes,  Xavier  do 
Valie,  José  Boitcux,  Francisco  Moura,  Mar- 
çal Escobar,  Angelo  Piahoiro,  Francisco 
Alencastro  e  Pinto  da  Rocha, 

E  sem  cxusa  os. Srs,  Hosannah  do  Olívoira, 
Anizio  de  Abreu,  Lima  Pilho,  AÁTo  iso  Costa, 
Rod.-iguos  Lima,  José  Monjardim,  Trinou 
Machado,  Síí  Freire,  Júlio  Santos,  Mar:ins 
Toixei  'a,  Joaquim  Breves,  Oliveira  Bello, 
Lamounior  Godofrodo,  Arthur  Torres,  Mi- 
randa Azevedo,  Fernando  Pretos,  Valoií  de 
Castro,  Oliveira  Braga,  Costa  Júnior,  Ro- 
dolpho Miranda,  Luiz  Piz^,  Paulino  Carlos, 
Cinci nato  Braga,  Alfredo  Ellís,  Azovolo  Mar- 
ques, Ovidio  Abrantns,  João  Gandido,  Ger- 
mano Hisslochor,  Rivadavia  Corroa  o  Au^ 
rei  ia!]  o  Barbosa. 

O  Sr.  Preaídonitô  —  Continrta  a  3» 
discussão  do  projectou.  160,  de  19:)2,  isen- 
tando de  qualquer  imposto  as  etapas  forne- 
cidas aos  oíficias  do  exorcito  e  da  armada. 

Tem  a  palavr  N  o  Sr.  Bricio  Filh>. 


O  Sr.  Oa*Íelo  Filbo  di^.  que  em 
pjucas  palavras  justificará  o  sou  voto  em 
favor  d >  projecto  que  so  debate. 

Trata-s3  do  isentar  de  impostos  a  etapa 
dos  oíllciaos  do  exercito  o  á^  armada,  roío!- 
vendo  assim  a  que  .tão  provocada  pela  pe- 
tição do  2^  tenont3  João  Samuel  Mondim.' 

A  Commissão  do  Marinha  o  Guenu^  á  qiia! 
o  assumpto  foi  aflfecto,  copsultou  o  Sr.  ma- 
rechal cnefe  do  Estado-Maior,  bem  como  a 
Direcção  Geral  da  Contabilidade  da  Gii3rrá, 
e  obteve  repo&ta  úo  sentido  da  exttncçxo  do 
imposto, 

A  Commissio,  conformada  com  taes  opí- 
niõej,  elaborou  parecer  favorável,  igual- 
mente procedo  1  lo  a  Commissão  de  Orça- 
mento, que  tam'>3m  se  pronunciou  em  prái 
da  eliminação  do  impoito,  aUegando  ((uo^ 
p)lo  aviso  de  8  do  março  de  1803  do  Minis- 
tério da  Fazenda,  as  etapas  nío  eram  gra- 
vadas e  só'  s)íTrer  ,m  desconto  por  disposição 
encaixada  em  lei  orçamentaria. 
,  Faz  ver  que  a  et  vpa  é  uma  consignação 
nara  a  alimentação  do  militar,  varia  ssgao- 
ao  as  oscilações  c.mbiaes,  varia  sogondo 
09  contractos  para  fornecimento  e  solEre 
modificações  do  um  para  outx*o  Estado. 

O  orador  entondo  que  se  não  devo  coaco- 
der  tudp  o  que  o  exercito  ped3;  negar  em 
corta!;  occasiões  6  um  dever  e  compete  íá- 
zel-o  com  a  maior  independência. 

Nocasj  vertente,  p^rém,  trata-se  de  uma 
medida  justa  o  ó  por  isso  qu3  vota  a  favor 
do  projecto,  qu3  isj  ita  as  etapas  do  qualquer 
imposto.  (ilfw;7oí^.*wi.) 

Ninguém  mais  podinloa  palavra,  éeoe3r- 
rada  a  discussão  o  a  Haia  a  votação. 

E' annu  iciada  a  discussão  única  do  pro- 
jecto n.  255,  de  19J.*,  autjrizanlo  o  P^^er 
Executivo  a  concvídjr  oito  mozes  de  licença, 
S3m  vencimsntos,  ao  Dr.  Pedro  PeP3Ín. 
Chormont  (laiol,  juiz  substituto  federal  ny 
Pará,  para  tratar  d.i  sua  saúdo  dentre  o« 
fora  da  Republica. 

Ningiiem  pedindo  a  palavra,  é  cndorrada  a 
discus^ião  o  adiada  a  votação. 

E'  annuncia  la  a  discussão  única  do  projec'^ 
n.  270,  do  1932,  autorizando  o-  Poder  Ex* 
ocutivo  a  conceder  um  anu  >  do  Lcença,  com 
toJo  oordonad3,  do  bacharel  António  Aca- 
taussil  Nunes,  juiz  seccional  no  Estado  dò 
Parl^  para  tratar  Jc  sua  sauie. 

Ningu3m  pedindo  a  palavr."»,6  encerrada  a. 
discussão  o  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  continuação  da   1*  dis-  , 
cussão  do  prJjecto  fl.    329,  de  "  19J1,    docla-  ' 
randode  competência   privativa  áx   Unlfo  * 
decretar  impostos  sobre  géneros  do   origom 
cstrangeira,e  dando  outras  providencias. 
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}'  o  Av.  Prêsridenle-^Tem  a  palavra 
o  Sr.  Anísio  de  Abreu.  (Paiusa  )  Não  está 
prcssQte. 

.  «  ... 

O  ar.  Elpldlo    Pl^ueiredo  — 

P«ço  a  palavra. 

O  íSr.  Preslclenle— T^m  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O   Sr.     Blpidlo    Figruelredo 

diz  ser  lamentável  que  não  S3  ache  presente 
o  autor  do  parecer  sobre  o  projecto  em  de- 
bate e  que  o  illusire  Deputado  paraense,  que 
adoptou  o  mesmo  parecer,  olassiíicando-o 
elogiosamente,  nHo  venha  á  tribuna  defender 
o  trabalho  que  assign ou.  Nâo  tem  intenções 
do  contrariar  o  autor  do  projecto,  mesmo 
porque  não  é  infenso  ás  idóas  nelle  contidas, 
e,  assim  sendo,  votal-o-ha  em  primeira 
discussão. 

O  projecto,  portara,  carece  de  varias  modi- 
ficações, porque,  como  e.^tá,  além  d3  não 
surtir  eífeitos  práticos,  foi*e  a.i  disposições 
constitucionaes. 

K*  exacto  que  a  Constituição  não  consigna 
disposição  alguma  perraittindo  a  cobrança 
.dos  imiíostos  interestaduacs,  poi^óm,  também 
é  exacto  que  não  cont'^m  artigo  algum  que 
vede  tal  cobrança.   A  livro  cabotagem  não 

3uer  dizer  que  os  Estados  ficam  prohibidos 
e  cobrar  impostos  sobra  as  m^rcadoria^J  de 
outros,  entradas  em  seu  território. 

Regulamentar  o  commercio  não  6  cobi'ar 
taxas,  pois  que  se  podo  perfeitamente 
exercer  a  primeira  acção  sem  a  segunda. 
Paschall  distingue  po.feitamente  as  duas 
cousas,  consagi^audo  a  doutrina  que  o  orador 
oâtá  expendendo. 

Tom   receio  de  quj  oj  Estalos,  que  en- 
tendem que  tal  cobrança  é  constitucional, 
tnao  obedeçam  á  detormínição  do    projecto 
g,  não  havendo,  como  não  ha,  moio  algum 
e  obrtgal-09,   outros   Estados  sejam  sacri- 
eados. 

Comtudo,  acha  que  o  projecto  consigna 
ma  matéria  digna  da  moiitação  o  do 
ttuilo  da  Camará,  que  tom  necessidade 
gente,  o  imprescindível  do  rosolver  a 
iiestão,  pois  que  não  pôde  continuar  o^to 
itado  de  cousas,  que  inovicavelmento,  em 
)oca  não  muito  remota,  trará  a  ruína 
^onomica  do  Brazíl.  (Muito  bom;  muito  b:*m, 
orador  é  comprimenlado .) 

O  ^r.    Honrlquo    I^^ie^deii    diz 

,pareco-llio  ser  designío  feliz  ou  iafeliz 
,  quando  protondo  tratar  de  qu?.iquor 
estão  nesta  Casa,  de  vir  inesperadamente 
ribuna  s^m  guia,  sem  os  precisos  ele- 
Dtos  que  sob  a  fórraa  do  an  notações  ou 


apontamontos,  t'\nto  lho  poderia  illuminar  o 
espirito  ji  d  )  si  inculto  e  apoucado. 

Si  outros  não  possuisáe  pára  assumir  esta 
posiçã),  toria,  para  militir  em  sou  fiivor,  o 
factj  nòbili tanto  do  sor  representante  do 
Districto  Foieval,  que  por  oòte  projecto  de' 
Joi  éatting.do. 

Pelo  ar t.  9^  vc -se  que  compete  á  União, 
taxar  a  exportação  de  géneros  da  producçãõ 
do  Districto  Federal  o  infere-se  dahi  que  ó 
bastante  significativa  a  sua  temeridade  in- 
torvindo  em  um  debato  que  pelo  seu  as- 
peoto  constitucional  e  de  difllcil  e  especial 
estudo,  não  compete  a  quem  falham  os  co- 
nhecimentos e  competência. 

Sab3>  porém,  e  disto  está  convencido,  que 
a  magnanimidade  e  leal  tolerância  dos  seius 
honrados  e.il lustrados  collegas  Iheexcusa-^ 
rão  esta  ousadia. 

Não  carece  entrar  em  detalhes  para  asse- 
irurar.  á  Camará  qiie  não  tenciona  pot  em- 
quanto  abordar  a  notabilissima  questão  em 
sua  generalidade;  dedícar-se-ha  exclusiva- 
mente ao  que  de  oneroso  e  gravativo  vem 
pezar  sobre  o  já  esfalfado  contribuinte  e 
consumidor  deste  pacato  Districto. 

Não  obstante  sentir-se  extreme  das  im- 
pressões terroristas;  dos  receios  e  riscos  que 
eventualmente  possam  nascer  da  liberali- 
dade ou  franquia  de  que  os  Estados  da  Repu- 
blicv  lançam  mão  pa/a  taxar  as  produc^s 
de  outros  Estados,  julga,  entretanto,  que  o 
projecto,  tal  como  se  acha  concebido,  tem 
ligeiras  contradições  i'.as  quaes  a  mais  visivel 
e  salieate  ó  a  que  so  contem  no  art.  9^. 

Si  so  confe;*o  aos  Esiados  o  direi^^o  aliás, 
compatível  com  a  Constituição,  que  neste 
ponto  é  imperativa,  do  decretar  impostos  do 
expo;*iação  sobiM  morcadorias  do  sua  própria 
producçãõ,  como  so  nega  ao  Districto  Fe- 
doi*al  Oiti  mesmi  attribuição  ou  regalia, 
quando  ú  notório  e  vulgar  quo  á  municípa- 
lidado  do  -Districto  incumbo  este  privilegio 
outhorgado  pola  ConsVituição  qna  o  incluo 
nas  restric,ões  c;ncerncntos  aos  Estados? 

Dosic  qui  a  municipalidade  que  repre- 
senta o  Executivo  á  oljjiccer  leis  processadas 
do  u.n  pod3r  quj  lo^^isli,  arrecada  impostos, 
su!r.iiettendo-a3  ás  d  í terminações  extensivas 
aos  Estidos ;  que  não  tom  ligações  por  esta 
funcçio  com  a  União ;  qro  nã)  intervém  de 
mo.lo  algam  nas  dopendenjiaí  e  repartições 
flscao3,  apenas  .•occbc  taxas  sobro  o  que  pri- 
vativani^nto  ostá  sob  a  sua  jurisiicção,  não 
ó  lógico  que,  aistricta  digna  e  cor tezmen  te 
ao  que  lho  marca  o  delimita  a  Constituição, 
se  intsnto  dirimir  uma  das  suas  vantagens. 
,  Pola  sua  organização  politica,  pela  sua 
vida  económica  o  financeira;  pela  definirão 
inilludivol  o  bem  ponderosa  inserta  na  lei 
fundamental,  ó  polo  simplcj  facto  do  ser  fa- 
cult!\do  r.o  Congresso  o  poder  de   intervir  na 
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sua  structura  reformando  sempre  para  me- 
lhor, raanietal-a  ainda  mais,  feril  a  impiedo- 
samente c  procurar  revogar  a  Constituição 
Federal. 

Respondo  polo  0i'ador  o  talentoso  e  deno- 
dado Deputado  pelo  Piauhy,  o  iliustrado  Dr. 
Anislo  do  Abreu,  coni  o  sm  luminoso  pare- 
cer, como  acertadamente  o  com  bastante 
justiça  disse  a  Commissão  do  Legislação  e  Jus- 
tiça, que  fez  seu  o  bom  inspirado  e  elabo- 
rado juizo,  mencionando  as  razões  incontestá- 
veis e  indestructiveis  que  distinguem  o  í)is- 
tricto  Federai. 

Inexpugnável  e  l':6stante  consLstonte  é  o 
argumento  que,  logo  á  primeira  vista,  ro- 
salta  do  trecho  da  sua  opinião  escripta  e 
exharada  com  bastante  pericia  e  critério  con- 
stitucionalista. 

Assim  (3  que  no  pronunciou  o  nobre  re- 
lator: 

O  art.  9»  do  projecto  díppõe: 

«Compete  á  União,  no  Districto  Federal, 
taxar  a  exportação  de  géneros  da  sua  pró- 
pria producçao.» 

O  projecto  não  indica  o  dispositivo  con- 
stitucional de  que  deduz  mais  esta  compe- 
tência à  União  ou  que  sirva  de  base  ou 
fundamento  á  doutrina  que  estabelece.  E' 
que,  de*  facto,  ser-lhe-hia  difflcil  encon- 
tral-o. 

O  Districto  Federal  é,  no  nosso  organismo 
constitucional,  um  caso  singular,  uma  crea- 
çao  excepcional .  Elle  não  é  um  municipio, 
nem  um  Estado,  mas  uma  entidade  hy- 
brlda  que  participa  ao  mesmo  tempo  da 
natureza  de  ambos— tem-se  afflrmado  muitas 

O  Districto  Federal  é  um  Estado— dll-o 
expressamente  a  Constituição.  (Art.  3«, 
paragrapho  único.)  Provisoriamente,  em- 
quanto  não  se  cumprir  a  disposição  taxativa 
do  art.  30  da  mesma  Constituição— isto  ô, 
a  mudança  da  Capital  Federal,  emquanto, 
por  força  da  inobservância  deste  dispositivo, 
elle  fôr  a  sede  do  Governo  da  União,  raan- 
tém-se  sob  um  regimen  de  excepção,  reiíla- 
mado  pela  proeminência  politica  inherente 
áquelle  Governo. 

Sempre  que  foi  possível,  porém,  o  tanto 
quanto  possivel  foi,  o  legislador  constituinte 
tornou  evidente  o  seu  verdadeiro  caracter 
de  um  Estado. 

E'  assim  que  na  rubrica— Estados— a  elle 
se  refere  para  declarar  «que,  salvas  as  ra- 
stricções  especificadas  na  Constituição  e  nas 
leis  feieraes,  a  sua  alrainistraçlo  dar-sa-ha 
pelas  autoridades  municipaes;  6  assim  que, 
no  art.  68,  único  do  titulo  III,  destinado  es- 
pecialmente aos  municípios,  delle  o  exclue, 
a  elle  não  se  reíore;  6  assim  que  mais  a('C3n- 
tuadamente  firma-lhe  aquelle  caracter  no 
art.  34,  ns.  5  e  10,  e  arts.  28  e  30,  em  que, 


tratando  da  representação  dos  Estados  no 
Con/rrosso  Nacional,  por  igual  lhe  confoie  o 
mesmo  direito— de  eleger  Deputadosj  e  Sena- 
dores. Ora  o.ste  6  o  attribato  essencial,  o 
elemento  característico  e  fundamental  da  in- 
dividualidade politica— Estado. 

O  reçimen  de  excepção,  portanto,  a  que 
esta  sujeito  o  Districto  Federal  o  consequen- 
temente os  limites  postos  ao  pleno  exorcido 
de  sua  autonomia,  são  accidentaes,  esião  su- 
bordinados e  restrictos  ás  necessidades  da- 
quolla  condição  temporária,  devem  ir  ató 
onJo  ella  o  exigir;  nella  devera  ter  o  seu 
limito. 

No  tocante  ao  seu  regimen  tributário,  ne- 
nhuma disposição  se  enooititra  na  Cousti* 
tuição. 

Estender,  pois,  a  caput  diminuUo  —  que 
lhe  é  imposta,  por  motivos  evidentemente 
de  ordem  politica,  até  reduzll-a  ã  posi^ 
inferior  á  dos  municipios,  negando-lhe  direi- 
tos  de  tributação  do  (luo  estes  gosam, .  pa- 
rece-nos  excedente  do  que  quiz  o  legislador 
constituinte  cda  situação  que  visou  confo* 
rir-lho. 

Parece-nos,  portanto,  mais  accorde  com  o 
espirito  do  legislador  constituinte  a  dou- 
trina que  pormitte  ao  Districto  Federal  o  di- 
reito de  tributar  os  generos.de  sua  produc- 
çao, pois  para  este  eueito— não  ha  disposição 
constitucional  que  o  colloquo  em  posição  in- 
ferior ã  dos  Estados,  que  toem  para  isso  com- 
petência privativa,  ex-vi  do  §  l*»  do  art.  &■ 
da  Constituição. 

Quando  mesmo,  porôm,  contestável  ^ôja 
ao  Disuricto  FecleraL  este  direito,em  face  da 
ampli  tude  do  art.  67  da  Constituição,  o  que 
não  ê  de  admirar,  pois  até  aos  Estados-- 
apezar  da  insjphismavol  clareza  da  clausula 
do  dispositivo  que"  o  consagra,  duvidas  tesm 
apparecido,  não  vemos  motivo  de  oídera 
alguma,  nem  de  conveniência,  nem  de  utili- 
dade, nem  do  opportunidade,que  justifiquem 
esta  restricção  a  mais  -r  que  se  preieude 
fazer  á  sua  competência  tributaria,  prí^i^tii- 
do-o  de  uma  prerogativa  de  que  se  acb&  de 
posse  e  em  cuja  posse  se  acham  os  muniei* 
pios  dos  Eitados- 

Diante  das  allegaçoes  do  nobre  0  distinewo 
Dr.  AniRio  de  Abreu,  ninguém  positivaraeD* 
te  polerá  admittit*  que  escapem  ao  Di°'ri- 
cto  Federal  funcções  tão  alevantadas  <  ão 
bera  descriminadas  e  se  deraorar;l  a  in  a* 
gnar  semelhante  asserção,  a  menos  que  ão 
queira  collidir  com  o  texto  constituci'  tsl 
que  traça  limites  deânidos  e  positiros  •«> 
Districto  Federal,  como  bem  e  racionaln  »• 
to  se  acham  crvatallisados  nas  phrasf  m-- 
diciosas  e  fulgidas  de  verdade  dodign  "^^ 
lator. 

Torna-se  dispnensavel  declarar,  qoo  -  ms 
uma  vez  se  solidificam   os  direitos  c«**-  â» 
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para  o  seu  districto  de  um  Estado,  cravei- 
ra por  onde  se  deve  medir  todas  as  suas  re- 
galias e  prerogativas,  que  ainda  Iiojo  mais 
acentuadas  se  tornarão. 

Emboi*a  eontrovei'sivas  se  tenham  suscita- 
do quanto  a  sua  autonomia,  não  pôde  calar 
a  sua  admiração  ante  a  expressiva  mani- 
fostavão  que  inserida  vae  íicar  nos  anuaes 
tIoCangresso. 

Estendendo-se  sobre  varias  fórmaa  de  im- 
postos que  no  Districto  Federal  são  appli- 
cados,  faz  refei^encia  aos  géneros  de  proce- 
dência estrangeira,  aos  artefactos  e  tudo 
quanto  tem  entrada  pela  Alfandega;  dotem- 
so  na  analyse  dos  prodactos  nacionaes  quan- 
do entrados  por  via  marítima  e  terrestre, 
os  direitos  cobrados  pelas  mozas  de  i^endas, 
as  phasos  porque  passam  na  Capital  o  ter- 
mina annunciando  que  nutro  a  esperança 
do  vêr  modificado  o  projecto  de  lei  que  in- 
negavolmente,  em  sua  essência  tem  gi*andes 
e  bel  los  i*equisitos  e  contém  medidas  do  va- 
lor api*eciavel  e  aproveitável,  e  que  na  al- 
teravão  que  experimentará  certamente  o 
seu  esforçado  e  abnegado  author  farã  abs- 
tracção desta  clausula,  que  importa  em  ve- 
xar o  mais  opprimir  o  seu  Districto. 

S.  £x.  já  representou  comdigna  e  bri- 
lhantemente este  Districto  na  Camai^a  e  con- 
sogUintemente,  conhecedor  dos  grandes  ma- 
les que  o  affligem  o  torturam,  em  face  de 
uma  crise  tremenda  e  angustiosa  que  a  pe- 
núria, e  a  mais  forte  indigência  teni  origi- 
nado, evitará  mais  esta  calamidade  pela 
indistincção  porque  será  t^do  o  geneix)  ta- 
xado e  respeitará  pelo  anioravel  aíTecto 
que  lho  dedica  as  suas  prerogativas  politico- 
oèonomicas.  ( Apoiados ^  muito  bem  muito 
bem,) 

Pica  a  discussão  adiada  peia  hora. 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

E*  annunciada  a  discussão  unlca  do  pro- 
jecto n.  90  A,  do  190á,  relativo  á  emenda  do 
Senado  ao  projecto  n.  00,  deste  anno,  que 
autoriza  o  Poder  Executivo  a  conceder  ao 
bacharel  Thomaz  de  Lemos  Duarto,  1*»  e^cri- 
pturario  da  Doleí?acia  Fiscal  do  Thcsouro  Fe- 
deral no  Estado  de  Pernambuoj,  um  anno  de 
licença,  cora  todo  o  ordenado,  para  trata- 
mento do  saade. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E*annadciada  a  discussão  única  do  pro- 
jecto n,  254,  de  190^,  autorizando  o  Poder 
Executivo  a  conced:)r  um  anno  de  licença, 
com  o  respectivo  ordenado,  a  Francisco  da 
Silva  Medella,  sub-director  do  Tribunal  de 
Contas,  para  tratar  do  sua  saúdo,  onde  jul- 
gar conveniente  k 


Ninguém  polindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

K  ànnunciaJa  a  íi*  discussão  do  projecto 
n.  ;247  A,  do  1002,  abrindo  ao  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores  o  creiito  sup- 
plementar  de  7:950$  ás  verbas  da  Secre- 
taria do  Senado  Federal,  no  corrente  exercí- 
cio, para  pagamento  de  despezas  com  a 
sessão  extraordinária  do  Congresso  Nacional 
6  reunião  do  Congresso  para  apurar  a  eleição 
presidencial  • 

Vem  á  Mesa  é  lida,  apoiada  e  posta  em 
discussão  a  seguinte 

EMENDA. 

Ao  projecto  n,  247  A,  de  Í902 

Accrescente-se— os  créditos  supplementa- 
res  averba  n.  8  —  Secretaria  da  Camará, 
sondo  1:026$654  para  pagamento  dos  venci- 
mentos a  que  tem  direito  o  porteiro  do 
9alão  e  um  continuo,  dispensados  do  serviço 
por  acto  de  19  de  setembro  do  corrente  anno, 
corraspon  lentes  dessa  data  até  31  de  dezem- 
bro deste  anno  e  de  4:000$000  para  despezas 
de  consignação,  eventuaes  e  extraordinárias. 

Sala  das  sessões,  22  de  outubro  de  1902— 
Carlos  Vajs  de  Mello,  Presidente.  —  Carlos 
de  Novaes,  1°  Secretario.  —  Angelo  Netto,  2* 
Secretario.  —  Agapito  dos  Santos^  3°  Secreta- 
rio.—I.M»;;  Gitalberto,  4«  Secretario. 

Ninguém  pedindo  o  palavra,  é  encerrado 
em  2*  discussão  o  artiíío  único  do  projecto 
a.  247  A,  do  1002,  ficando  adiada  a  vo&ção 
ató  que  a  Commissão  respectiva  dô  parecer 
sobre  a  emenda  oirerecida. 

E*  annunciada  a  3*^  discussão  do  projecto 
n.  150,  do  1902,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o 
credito  extraordinário  de  8:098$92l  para  pa- 
gamento ao  professor  do  Collegio  Militar 
Hemeterio  Josó  dos  Santos,  dos  ordenados 
que  lhe  compatora  por  ter  dirigido  a  aula  de 
litteratura  nacional  no  mesmo  collegio. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discussão  o  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  continuação  da  3»  dis- 
cussão do  projecto  n.  82,  de  190;i,  autori-* 
zando  o. Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Marinha  o  credito  de  9:139$333, 
supplementar  á  verba  n.  8  do  art.  9»  da  lei 
n.  834,  de  3()  do  dezembro  de  -1901— Corpo  da 
armada  e  classes  annoxas—para  pagamento 
do  soldo  a  vários  oíliciaes  reformados  que 
passaram  para  a  reserva. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Nelson  de  Vasconcellos, 
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O   81*.  IVelson  de  Vnso<:>ncel- 

lost*)— Si*.  Prcáidonto.  tratvso  do;  um 
projecto  quo  diz  ivápoifco  il  Marinha,  projecto 
n.  8â,  do  KO*,  autorizando  o  PodõP  Kx- 
ecutivo  a  abrir  ao  MíDisterio  da  Marinha  o 
credito  de  9:139$333,  supplementar  â  verba 
D.  8,  do  art.  90  da  lei  n.  834  de  30  de  de- 
zembro de  1901— -Corpo  da  Armada  e  classes 
annexas  para  pagamento  do  sjldoa  vários 
offlciaes  reformados  que  passaram  para  a 
reserva. 

Não  venho  me  oppor  ao  projecto,  ao  coa- 
tiario,  desejo  que  immoiíatamente  a  dis- 
cussão seja  encerrada,  mas  aproveito  a 
occasião  para  dizer  alguma  cousa  sobre  o 
proseguimento  que  tcemtido  os  trabalhos 
nesta  Casa,  em  relação  a  -credites  que  são 
de  necessidade  imperiosa. 

Portanto,  a  minha  opinião  aqui,  ombora 
protelle  por  alguns  momentos  o  descyo  que 
iemos  ,em  ver  o  credito  encerrado,  com  tudo 
nós  descyamos  que  seja  assignalada  a  neces- 
sidade imprescindível  da  reforma  e  altera- 
ção do  Reginr.ento  no  que  diz  respeito  a  as- 
sumptos como  estes. 

Acho  que  o  R,egimento  devia  favorecor  a  | 


acccita  pila  própria  Commíssão  no  sou  pa- 
recer. 

Portanto,  doftíndondo  o  pan^or,  como 
faço  neste  momento,  folgo  em  estar  de 
accjrJo  com  a  i Ilustro  Cjm missão,  lasti- 
mando somente  que,  pela3  circumstancias 
especiaes  em  que  a  pohtica  tem  collocado  as 
discussões '  nesta  Casa,  sejam  protellados 
de  preferencia  outiw,  como  o  (te  9iX)  con- 
tos com  relação  a  hygiene. 

Felizmente,  nós  os  vemos  culiocados  em 
uma  sltu  ição  qne  permitte  o  desafogo  de^ta 
serie  de  projectos  que  oitavam  como  que 
abafados  ô  projui içados  por  assim  dizer. 

Éu  venho  felicitar  a  Mesa  por  ter  ado- 
ptado a  bôa  praxe  da  eoJlocação  destes  pro* 
jectos,  embolia  possa  se  dizer  que  ainda»  podia 
haver  uma  melhor  collocação  dos  projector 
na  ordem  dj  dia  e  agradeço  mesmo  em  nome 
dos  collegas  sor  encorrado  hoje  esse  pro* 
jocto,  que  já,  devia  estar  encerrado. 

Sr.  Presidente,  as  considerações  quo  tenho 
a  apresentar  quasi  que  são  desnecessárias, 
mas  para  que  os  meus  cjUegas  que  vivem 
la  fora,  que  não  podam  vh*  ao  recinto  da 
Camará,  vejam  quo  não  é  indifferente  a  sorte 


pussagem  de  certos  credites  que  são  inadia-  de  cada  um  delles,  apenas  declaro  que  o 


veis  e  que  uma  vez  protolladôs  pela  disposi- 
çãodò  Regimento  podem  dar  logar  a  a^razos, 
como  aquelle  que  presenciamos  neste  mo- 
mento. Parecerá  que  soú  contradictorio, 
porquanto  defendendo  a  urgência  da  vota- 
ção, no  emtanto  me  acho  na  tribuna  oc- 
cupando  ainda  a  attenção  da  Casa  por  al^^uns 
instantes. 

Mas,  não  se  segue  que  desta  condição  se 
possa  inferir  que  o  humilde  orador  quer  ob- 
star e  que  vá  de  encontro  úb  aspirações  dos 
demais  collegas  quo  julgam  o  assumpto  por 
demais  discutido  e  daquclles  quo  lastam  o 
estudo  da  Commissão  para  merecer  o  placct 
desta  Casa. 

Mas,  venho  fallar  aproveitando  a  opportu- 
nidade,  sobre  os  pequenos  créditos  solicitados 
successi vãmente  pelo  Governo  para  satisfa 
zer  a  serviços,  e  este  os^iá  neste  caso  :  oi 
offlciaes  a  que  se  refere  o  crodito  já  foram 
revertidos  o  já  passaram  para  o  quadro 
ha  mais  de  um  unno  o  no  emtinto  o  Ga- 
verno  ainda  não  se  acha  liabilitado  com  o 
neceííario  numerário  para  faier  fuc )  a  estes 
pagamentos. 

-  Até  esta  data  os  oíliciaos  achams3  n?  dos- 
ombolio  dos  respectivos  vencimentos  e  por- 
tanto é  justo,  ó  mais  que  necessária  a  pas- 
sagem  desse  credito. 

A  exposição  feita  pelo  Sr.  MinísLro  da  Ma- 
rinha na  justificação  d3  respectivo  projecto 
ó,  e  não  podia  deixar  de  ser,  aquoUa  que  foi 


(*)  Efll«  diicurao  &So  foi  revisto  pelo  crador. 


{projecto,  não  soífrendo  nenhuma  di83ussão 
6  simplesmente  collocado  em  ordem  a  não 
poder  ser  discutido,  causará  melhor 'im- 
proisão  áquelles  que  não  po  lem  acompanhar, 
que  não  podem  ver  e  apreciar  bom,  a  serie 
de  empecilho?  naturaes  que  S3  apresentam 
no  serviço  da  Camira,  de  modo  a  impossi- 
bilitar a  votação  de  medidas  de  immediata 
nece.isidade,  de  maneira  a  passar  com  a 
urgência  nocessari  a . 

O  projecto  qua^i  que  não  tem  que  discutir, 
mas  si  a  impa -iencia  dos  collegas  não  per- 
mitte do  modo  algum  que  so  diga  alguma 
cousa  sobre  o  assumpto,  ó  nocois-^rio  quo 
nào  paise  som  reparo,  qne  mostre  o  em- 
ponho  quo  tenha  cm  ver  o  projecto  ajppro- 
!  vado.  somente  solicitando  da  Mesa  a  nneza 
do  collocar  outros  projectos  quo  so  acham 
om  idênticas  condições,  Cv)m>  sojani  outros 
créditos  do  Ministério  da  Marinlia,  enti^e  os 
qu  ;c.j  SQ  acha  o  de  construcção  do  novo  quar- 
lel  de  infantaria  de  marinha  o  o  referente 
a  melhoramentos  da  Esco-a  Naval,  que  tam- 
bém muito  merece  a  attenção  da  Ca^^. 

Eram  estas  as  considerações  que  eu  tinha 
a  api*.  sentar.  {Muito  bem,  muito  bem.) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  6  encer- 
rada a  discussão  c  adiada  a  votaçã.o. 

E'  annunciadtv  a  discussão  única  do  proj^ 
cto  n.  871,  do  I9je,  relativo  ao  substitutivo 
do  Senado  ao  projecto  n.  8,  de  1901,  que  au- 
toriza o  Governo  a  abrir  o  credito  necessário 
para  pagamento  dos  vencimentos  a  que  ti- 
verem d. rei  to  os  offlciaes  ató  esta  data  ab- 
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solvido^om  ppjcossos  crimlnaoá,  om  ultima 
iastancla,  o  (U  outras  providencias. 

Ninguém  mais  pediadoa  palavra,  ú  oncer- 
i*ada  a  discussão  e  adiada  a  voMiQão. 

E' annunciada  a  2^  discussão  do  projacto 
n.  197,  do  19J2,  autorizando  o  Po  .ler  Kxo- 
cutiTO  a  abrir  ac  Miaistorio  da  Fazonda  o  cre- 
dito de  30:003|,  supplemontar  «1  verba  n.  89, 
do  artr  23,  da  Jei  n.  834,  do  30  do  dezsmbro 
do  1901. 

O  S&*.  Pro»lclento— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Bpi<;io  Filho. 

O  Sr.  Brido  Filho  combata  o 
pixíjaeto  p^iHiu3  vam  augmontir  de  mais  de 
30:000$  a  ^orbi  u.  29,  do  art.  23  da  lei  834 
de  30  d3  dQZ3mbro  do  1901,  que  sei*ererd>a 
ddspesaâ  evontuae)  do  Ministem  da  Fa- 
zenda. 

Adota^^  oi*çamontaria  eiude  ld0:00^^e 
foi  aiTôbenixda,  83m  qu3  o  í^overno  dosieas 
.  necassirias  explicaçõ3S  sobi«e  o  S3u  esgoti- 
mento. 

Sm  julho  já  nâo  havia  mais  i*ecui*sjs  rolv 
tivjs  árafarida  rubrica  e  o  Poder  Ex3culivo 
f^zia  solicitação  aj  Logislativo  para  o 
augmento  qa3  está  impugnando. 

Faz  considerações  sjbre  osi  abunos  do-J 
constantes  p3Íido  i  do  er3dito::J,  alguns  avul- 
tados o  qu3  filãêim  conipletam3nt3  asd3- 
terminaçõds  orçamentarias. 

Pam  diminuir  âs  de^poziis  o  pr3S3nt3 
quatriennio  foi  implacável  o  obteve  suppros- 
&ão  de  ropartiço3s  importantes,  entrj  elltis 
os  ar33na3S  da  Bahia  o  Pernambuco. 

O  Sr.  Pr3siddnt9  da  Rapublica  mo  vou 
gaen-a  impiedosa  áo  funccionali-jma. 

E*  vei»dad3  que  nos  ultimas  dias  da  .'J3u 
governo  está  vi?jitando  as  rapar  tições,  camj 
por  exmiplo,  a  dos  Cjri-elos  e  Tol  >k 4*aph  iS  ; 
achi  qU'3  os  S3rviç3s  estaj  montados  em 
compar^imantoj  acanhidos,  qu3  ó  uraclio 
pi-evidencixr  nos;e  santido,  o  qu3  ó  urga.ito 
melhoi-ar  as  cj:i  ;ivõ3s  do  pas  Joal. 

Tar.lo  vaio  o  aiT3p3nlim3nto  do  S.  Kx. 
Teve  ([uaíro  annos  p  u*a  m3lhorar  e  nada  fez. 
Só  agora,  ao  partir,  é  qu3  S)  larabra  de  tios 
pi*ovidencias. 

E'  tvi*d3,  6  miiit>  U;*l3.  {Muil)  bem\  muih 


Historia  o  projecta,  desle  a  mensagem 
qua  pede  o  credito,  c  o  trabalho  da  commis- 
são  da  orçamento,  do  qual  nasceu  o  projecta 
em  díâcussão.' 

Si  bem  que  lho  pareça  que  a.  commissao 
procedeu  cam  critério,  na  formação  do  pro- 
jecto, todavia  não  justilicará  o  procedimento 
da  commissãò,  no.sju  parecer,  que  é  )aooni- 
co,  não  illusti*ando  e  esclarecendo  a  Camará, 
como  bem  salientou  o  Sr.  Bríoio. 

Entrando  no  estudo  do  orçamento  deste 
anno,  mostra  que  o  Governo  nelle  encontrar 
ria  verbas  de  que  poderia  lançar  mão  para 
solver  compromissos  como  es^a,  para  a  qual 
se  pede  Ci*adlto.  >  i 

Não  censura  por  isso  o  Governo,  quepode- 
ria  com  a  sua  mensagem  ter  sido  suscepti' 
vol,  não  querendo  que  o  facto  de  lançar  mão 
de  rooursos  de  outras  verbas  possa  dar  logar 
a  commootarios. 

Parece- lhe,  porém,  que  o  Governo  devia 
ter  prevenido  oste  resultado  dando  bases  se- 
guras para  03  orçamentos,  afim  de  qu^  neU 
los  fiquem  consignadas  as  verbas  necessá- 
rias, evitando  estasorii  constante  de  pedi- 
dos de  credito,  que  polo  menos,  rouba  o 
tempo  a /S  trabalhos  da  Casa. 

Não  obstante  estas  referencias  e  a  omis-' 
são  do  parecer  da  commissãò  de  orçamento, 
no  qual  nem  ao  menos  vê  inserida  a  mensa- 
gem, vota  pelo  credito.  (Muito  hem.) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rado em  2-  discussão  o  artigo  único  do  pro-- 
jecto  n.  197,  de  1902,  ficando  adiada  a  vcta» 
ção. 

Foram  oíTcrecidas  ao  pi*ojécto  n.  264,  de 
1902,  que  ílxa  a  despeza  do  Ministério  da 
Marinha,  pa/a  o  exercicio  do  1903,  as  se- 
guintes 

UMBNDAS 

\o  projecto  n.  264,  de  Í902 


O  íg(iir.  FIciiri(]uo  I^Qgdoii  pede 
acomplaocnjia  do  seus  cjlíog.is  parv\  recla 
mar,  peli  segunda  vez,  a  síia  attonçio  e 
passando  a  diicutir  o  projecto,  roparta-sa  ao 
que  dis>e  o  sou  caJlega,  o  Sr.  lií»icio,  com 
relação  aos  podidos  assíduos  de  credito,  es 
tãndo  nesta  parto  de  accordo  com  S.  Ex. 

Vôl.  VIII 


Orçamento  da  Marinha 

Art.  1.**.  n.  21— Obras: 
Accrcscania-so— mais  60:000s.para 


acqui- 
síção  do  um  prédio  em  Santa  Catharina,para 
nelle  funccionar  a  Escola  de  Aprendizes  Ma- . 
j.inhciras. 

Sala  d  IS  sessões,  23  do  outubro  de  1902.— 
Paul  i  Ramos, 


Acjresconto  se  onde  convier: 

Art.      Sorão  i*ejtituida]  na  vigência  desta 

lei,  aos  operários  dos  arsenaos  de  marinha 

da  Bahia  o  Pornambuco,*dispensados  por  fe- 

f  f  íito  da  extincçao  dosto/estabalocimentos  as 
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quantias  com  que  aquelles  concorreram  para 
o  fundo  das  pensões  ou  para  montepio. 

§  A'  restituição  teora  direito  os  herdei- 
ros de  todos  os  operários  fallecidos  após  a 
extineção  dos  arsenaes. 

§  Nas  restituições  será  Levado  era  conta 
quanto  houverem  recebido  os  operários,  de- 
pois da  extincção  dos  arsenaes,  a  titulo  do 
abono  de  vencimentos. 

Sala  das  sessões,  22  de  outubro  do  1902.— 
Félix  Gaspar, 

Onde  convier  ; 

Fica  o  Governo  autorizado,  na  vigência 
desta  lei,  a  transformar  o  ajusto  de  31  de 
março  de  1900,  para  fornecimento  de  agua  e 
luz  aos  navios  e  estabelocimontos  do  mari- 
nha, era  contracto,  polo  prtzo  de  dez  annos, 
contados  da  data  do  referido  ajuste,  conce- 
dendo ao  contractante  o  prazo  de  18  mezes 
contados  da  data  da  astignatura  do  con- 
tracto, para  conclusão  de  todas  as  obras 
constantes  do  dito  i^uste  e  mai}  as  de  instal- 
lação  de  luz  eléctrica,  que  o  mesmo  con- 
tractante levará  a  effeito,  é,  sua  custa,  na 
ilha  das  Eaxaias  (Escola  Naval)  som  au- 
gmonto  da  importância  mensal  a  que  o  Go- 
verno está  obrigado  pela  clausula  12*  do  re- 
ferido ajuste. 

—Sala  das  sessões,  22  de  outubro  do  1902.— 
Oscar  Godoy, 

Onde  convier  : 

Art.  Os  vencimentos  dos  amanuenses  das 
diversas  dlrootorias  technicas  do  Arsenal  de 
Marinha  desta  Capital,  ficara  equiparados 
aos  do  funccionario  de  igual  categoria  da 
Divcctoria.de  Construcções  Navaes  do  mes 
mo  arsenal. 

Sala  das  sesáões,  22  de  outubro  de  lOi)^.— 
Hetedia  de  Sá, 

Ao  n.  24  —  Obras  —  Em  vez  de  180:000$, 
diga-se  :  S00:000§,  sendo  120:000.>  destinados 
aos  reparos  mais  urgentes  na  fortaleza  de 
Willegaignon. 

Saladas  síssões,  22  de  outubro  do  1902.— 
João  Lopes, 

Additivos  —  Fica  o  Podor  Executivo  au- 
torizado a  mandar  organizar  projecto  o  or- 
çamento das  obras  necessárias  na  fortaleza 
de  Willegaiírnon,  para  melhoramento  dos 
actuaes  e  edificação  de  novos  quartéis  des- 
tinados a  aprendizes. 

Sala  das  sessões,  22  de  outubro  de  1902.  — 
João  Lopcsi^ 


Accrosconte-se  na  rubrica  —  Força  Naval 
—a  quantia  do  1 :240.{;  para  a  differença  do 
gratificação  que  compete  ao  director  do 
Hospital  de  Marinha,  de  aecordo  com  o  art. 
3o  dl  lei  n.  785,  de  11  de  setembro  do  1901, 
igual  á  do  chefe  de  saúde. 

Sala  das  sessões,  22  de  outubro  de  1902.- 
Nelson  de  VasconceNos, 

Accrescente-se  onde  convier: 

Soccorro  naval  no  Porto  do  Rio  de  Janeiro 
(despeza  por  conta  do  fundo  especial  creado 
na  lei  da  Receita)  72:000$000. 

Esta  disposição  completa  a  autoriza.ãu 
contida  no  art.  1°  letra  B  do  projecto,  evi- 
tando que  a  verba  figure  indevidamente  eatro 
as  despezas  do  Ministério  da  Fazenda,  como 
se  dá  no  Orçamento  ora  em  vigor. 

Sala  das  sessões,  22  de  outubro  de  190â.- 
Sergio  Saboija. 

A'  rubrica  16*  —  accrescentem-se  mais 
80:000$  para  a  construcçâo  de  dous  pharóe« 
de  3*  classe,  sendo  um  na  costa  do  Albordio 
e  outro  na  praia  denominada  do  Pernambu- 
quinho,  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sal. 

Sala  das  sessões,  22  de  outubro  de  1902.— 
Cassiano  do  Nascimento, — Marçal  Escobar.— 
Campos  Garlier, — Vespasiano  de  Albuquerque. 
— Soares  dos  Santos,— Barbosa  Lcma.^Diogo 
Fortuna, 

Accrescente-se  onde  convier: 

Art.  Fica  o  Governo  autorizado  a  cê- 
tudar  e  escolher  local  apropriado  á  coostpoc- 
ção  de  um  hospital  de  marinha,  fora  da  l!b& 
das  Cobras,  apresentando  na  próxima  legi»* 
latura  os  planos  do  odificio  e  •  mais  coo- 
strucçâU)  a  fazer  o  bem  assim  os  respectivoi 
orçamentos. 

Sala  das  sessões,  22  de  outubro  de  1902.- 
Nelson  de  Vasconcellos, 

Onde  convier: 

Art.  Fica  instituído  em  favor  do  1«  te- 
nente  da  Armada  Francisco  Radlerj  do  Aqniw 
urapramiode  10  a  20:000í,  ajuizo  do  Go- 
verno, ora  recompensa  pelos  seus  trab  ilb»» 
sobre  o  «Methodo  do  Marcq  St.  Hilaire»  n 
instrumentos  náuticos  de  Uitá  Kelvin,  appro* 
vados,  este  pela  directoria  de  Meteoroloíriafl 
aquelle  pela  congregação  da  Escola  Na    l. 

Sala  das  sessões,  22  de  outubro  de  1  5.- 
/.  A,  Neiva. 

Onde  convier: 

O.s  s  lidos  do  orçamento  vigon-w  ate 
500:000$  serão  applicados  na  consta  )çw 
dos  monitores  Pernambuco  e  JHiirai^hãi 

Sala  da  sessões,  22  de  outubro  de  1  *•- 
Pereira  de  Lyra, 
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Rubrica  17»,  na  consignação— Bibliotheca 
o  MusoudaMariahar— Acquisiçâo  de  obras, 
memorias,  raappas,  roteiros,  modelos,  jor- 
naes  sciontiflcos  e  diversas  eacadernações  e 
impressoa,  em  logar  de  4:000$,  diga-se: 
8:000^00, 

Sala  das  sessõas,  22  de  outubro  de  1902.— 
Thomas  Cavalcanti, 

Accresconte-se  onde  couber  : 

Fica  sem  vigor  ò  disposto  naslettrasa,  h  e 
c  do  art.  16  da  loi  que  fixou  a  despeza  do 
Ministério  da  Marinha  para  o  exercicio  de 
1899. 

No  corrente  exercicio  o  regulamento  de 
praticagem  do  porto  do  Recife  será  revisto 
pelo  director  da  mesma  praticagem,  de  ac- 
cordo  com  a  respectiva  associação,  sem 
creaçSbo  ou  augmento  algum  do  despeza  para 
os  cofres  federaeá,  dependendo,  porém,  sua 
execução  da  approvação  do  Ministério  da 
Marinha. 

Na  revisTío  do  regulamento,  se  attenderd 
entre  outros  pontos  : 

a)  ti  arrecadação  das  taxas  da  praticagem 
de  accordo  com  o  art.  29  e  §§  1«,  8**  e  3°  do 
regulamento  de  8  do  novembro  de  1890,  de- 
vendo as  taxas  ser  cobradas  pela  tabeliã 
annexa  ao  vigente  regulamento  e  mais  dis- 
posições referentes. 

h)  t  divisão  das  taxas  arrecadadas,  que  de- 
verá ser  feita  de  accordo  com  o  art.  26  do 
regulamento  de  8  de  novembro   de  1800,  . 

c)  d  fixação  das  taxas  pelo  aluguel  do  ma- 
terial da  praticagem  e  serviço  do  pessoal 
avulso  da  mesma,  devido  pelas  embarcações 
que  demandarem  o  porto  e  de  accordo  com 
o  art.  1°  do  regulamento  de  8  de  novembro 
de  1854. 

Sala  das  sessões,  22  de  outubro  de  190*^.— 
/,  A*  Neica, 

Vão  a  imprimir  as  seguintes 

REDACrÕES 

N.  89  B  —  1902 

Redacção  final  do  projecto  n,  89  i4,  ãesle 
anno,  que  reduz  a  ires  mezes  o  prazo  esta- 
belecido na  lei  n.  55,  de  26  de  jatviro  de 
i892f  para  duração  da  incompatibilidade 
dos  magistrados  estaduaes 

O  Congresso  Nacion.xl  decrota  : 

Art.  1.0  Fica  reduzido  a  tro5  mezes  o 
prazo  estabelecido  na  lei  n .  35,  de  26  de  ja- 
neiro de  1892,  pira  duraçio  da  incompatibi- 
lidado  dos  ma;?istrados  estaduaes  em  qual- 
quer hypotlipse  de  cessação  das  respectivas 
íuncções,  quer  por  exoneração  ou  aposenta- 


doria, quer  por  ficarem  avulsos  ou  em  dispo- 
nibilidade. 

Art,  2.0  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissoes,  22  de  outubro  de 
1902. — Guedelha  Mourão,  —  Viriato  Masca- 
renhas, — Epaminondas  Gracindo* 


N.  190  A  —  1902 

Redacção  final  do  projecto  190^  deste  annOí 
que  autorijza  o  Poder  Executivo  a  conceder 
ao  pagador  da  Delegacia  Fiscal  em  São 
Paulo  José  Emygdio  da  Silva  Novaes  um 
anno  do  licença  com  ordenado  para  tratar 
de  sua  saúde 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1.*  Fica  o  Poder  Executivo  auto- 
rizado a  conceder  ao  pagador  da  Delegacia 
Fiscal  em  S.  Paulo  José  Emygdio  da  Silva 
Novaes  um  anno  de  licença  com  todo  o  or- 
denadOt  para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe 
convier. 

Art.  2.«  Ficam  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Sala  das  Commissoes,  22  de  outubro  de 
1902  —  Guedelha  Mourão,  — .  Viriato  Masca^ 
renhas, — Epaminondas  Gracinda ^ 

N.    196   D— 1902 

Redacção  final  do  projecto  n,  196^  deste 
anno,  que  fixa  a  despeza  do  Ministério  da 
Guerra  para  o  exercicio  de  i903 

O  Congresso  Nacional  decreta : 

Art.  l.<>  O  Presidente  da  Republica  ô  au- 
torizado a  despender  pela  repartição  do 
Ministério  da  Guerra,  com  os  serviços  desi- 
gnados nas  seguintes  verbas,  a  quantia  de 
46.372:437$005. 

1—  Administração  Geral- 
Transferido  da  6*  rubrica, 
siib-rubrica  1*  ordem  — 
Capital  Federal  —  um  en- 
carregado do  Musou  Mili- 
tar, para  a  sub-rubrica— 
Direcção  Geral  de  Arti- 
lharia—com  agratificação 
de  900$000 196:315$000 

2— Supremo  Tribunal  Mili- 
tar   143:800$000 

3— Direcção  Geral  do  Con- 
tabilidade da  Guerra 238 :  330$000 

4— Intendência  Geral  da 
Guerra—Transferidos  da 
6*  rubrica,  subrubrica 
1*  ordem— Capital  Federal 
—  para  esta:    1  oncarre- 
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'  isrado  dô  deposito  do  arti- 
lharia com  a  grat.ílcaQio 
de  1 :800$030,  1  guarda  do 
artilharia  cjm  1:200$  do 
o.-donado  o  600$  de  grati-* 
âcaçâo,  1  guarda  do  depo- 
sito com  800$  de  ordenado 
e  400$  de  gratificação,  12 
serventes  de  1*.  classe 
com  a  diária  de  3$  é  8  de 
S*  classe  com  a  diária  de 
8f500 

5— Instrucção  militar.  Na 
sub-rubricà—  Tiro  Nacio- 
nal --raduzida  de  10:000$ 
a  consigna^  para  des- 
pezas  com  o  peásoal  para 
manutenção  da  linha. . . . 

6— Araenaes,  depósitos  e 
fortalezas  -^  Assim  redi- 
gidas as  sub-rubricas  — 

.  l^ordenii^Capital  Pedoral 

—  e  de  2*  oroem  do  Porto 
Alegre :  De  1*  ordem  — 
OAoinas  áfi  machinistas, 
ealdeireiroâ»  instrumentos 
de  precisSo,  ferreiros,fun- 
dicao  ó  moldadorès,  con- 
struo^ dé  reparos  e  tor- 
neiros, serralheiros  e  es- 
pingardoiros.  De  S**  ordem 

—  Ófflcinas  de  coronhei- 
1*00,  carpinteiros,  pintores 
Q  secção  de  latoeiros  o  fu- 
nileiros,  correeiros  e  sel- 
leiros.  Na  sub-rubrica  — 
3*  ordem  —  Matto  Grosso 
—Augmentada  de  0:570$ 
para  o  serviço  de  uma 
lancha  a  vapor  nó  l*'  di:$- 
trict'3,  sondo:  2:920$  pira 
um  ma^^hinista  com  a 
diária  de  8$  c  3:030$  para . 
dousfoguiscascoma  diária 
de  5$  cada  um.  Ruduzida 
de  26:740$  esta  rubrici, 
em  consequência  da  trans- 
forencia  do  pessoa'  par  *« 
a*  1*  e  4*  rubiàcas 

7— Fabricas  o  labDratorió:< 

8— Serviço    do   saúde  — 
Transferidos  da    sub-ru- 
brica ^  Hospitaos  de  2"^ 
classe  para  a  sub-rubrica 
oa— Hospital  Central  (l* 
classe)  com  as  respecti- 
vas verbas:  um  almoxa- 
rife, um  1«  escriptura- 
rio,  um  2*  ..ito,  um  flol 
do  almoxarife,  um  por* 


287:56ã$000 


i.000:894$500 


l. 124:215$ )00 
350:87]$m 


teiro,  um  coz  nheii^o, 
u  m  enformeiro-mór, 
dous  enfermeiros,  três 
ajudantes  o  10=  serven- 
tes.que  pertenceram  ao 
Hospital  do  Andaraby, 
ultimamente  extincto, 
devendo  ser  aproveita- 
dos nos  legares  vagos  os 
que  tiverem  direitos 
adquiridos 

9  Soldos    o    gratificações 
Tidem) 

10  Etapas  (idem) 

1 1  Classes  inactivas  (ide  ti). 

12  Ajudas  de  custo  fldem). 

13  Colónias  mtlitares(idom) 

14  Obras  militares  —  Au- 

gmentada  a  sub  -  ru- 
brica —  Material,  de 
8 1 :706$072  para  as  obras 
necessárias  ao  abaste- 
cimento de  agua  ao 
Asylo  do  Inválidos  da 
Pátria;  e  substituída  a 
parte  referente  a  «gra- 
tiâcaç5es  ás  praç^is  do 
exercido  empregadas çm 
obrjis  e  reparos»  pôr: 
«gratificações  de  300  a 
.  600  réis  diários  ás  pra- 
ças do  exercito  empre- 
gadas em  obras  e  ro- 
paros.  Destinada  a  im- 
portância de  100:000$ 
para  construcção  do  li- 
nhas do  tiros  nas  sódes 
dos  c^mm.indos  do  dis- 
tricto  do  guarnições  a 
jfiizodo  Governo 

15  —  Material  —  Augmon- 
tadas:  do  3:00}$  a  consi- 
gnação n.  2  c  substituída 
a  parta  cm  que  diz—  in- 
clusivo 0:00(^  pira  a  pu- 
blicação da  Recista  3/t/fíar 
por  —  incluiivo  9:000$ 
para  a  publicação  da  Re- 
vista Militai-;  do  10:000$ 
á  consignação  n.  15 -r- 
Tiro  Nacional—  Despezis 
diver.;as,  e  do  6:000$  a 
consignação  n.  18  para 
combustivel  e  lubrifican- 
tes de  uma  lancha  a  va- 
por em  serviço  no  7«  dis- 
tricto  milit'\r.  Incluída 
sobn.  31  uma  consigna- 
ção na  importância  de 
100:000$  para  iniciação 
dos  trabalhos  do  lovanta- 


335:100$OÚO 

14.730;4l2$9a0 

15.797 

2.001 

200:000$í)00 

97:908|277 


054{000 


1.851  :70:>$íj72 
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mento  da  cirta  geral  d ) 
Brazil,  começando  polas 
regiõjs  que  fo.^era  pelo 
Govorno  julgadas  mais 
convODieútos.  Diminuí- 
das: do7:652$  a  consigna- 
ção n.  18t  nas  partes 
relativas  ao  concerto  do 
motor  da  officina  do  mav 
chinas  do  Arsenal  do 
Porto  Alegre  e  &  compra 
de  machinas  para  a  offi- 
cina de  carpintaria  do 
mesmo  Arsenal;  de 
110:000$  r.  consignação 
n.  38.  Na  consignação 
n.  27  supprimidas  as  pa- 
lavras —  de  tronco  —  c 
substituídas  as  palavras— 
da  mesma  -^  por  —  dos 
mesmos 8.016:895$000 

Art,  2.»  E'  o  Poder  Executivo  autori- 
zado : 

I  —a  abrir  os  créditos  supplemen tares 
necessários  ás  rubricas  9»  c  10*  eácousi- 
gaa^—  Fardamento  —  da  rubrica  15»,  no 
caso  de  deâciencia  dessas  verbas  pelo  pre- 
enchimento dos  claros  do  exercito,  nos 
tormos  da  lei  de  forças  de  terra; 

II  »  a  d  )Spender,  na  vigoncla  desta  lei,  a 
importância  necessária  para  a  construcção 
do  uma  linha  telegraphica,  ligando  a  colónia 
militar  do  Chopim  ao  povoado  da  Manguoi- 
rinha  ; 

III—  a  dospenJer,  na  vigência  desta  lei,  a 
quantia  necessária  para  dar  andamento  ás 
obras  de  reparação  o  construcção  impre- 
scindivois  no  Asylo  do  Inválidos  da  Pátria, 
correndo  essa  despeza  pela  rubrica  14»; 

IV  —a  continuar,  na  vigenciadosta  lei,  os 
ostuios  necassarlos  á  urgente  constru?ção 
do  uma  forro-via,  que  ligu3  o  Estalo  do  Pa- 
raná ao  de  Matto  Gro>so,  a  qual  será  feita 
por  praças  do  exercito  sob  a  direcção  de 
engenheiros  militares,  d  )ntro  das  v  jrb  vs  do 
orçamento  relativas  ao  pessoal  e  obras  mi- 
litares, 

V— a  mandar  p:\ra  outros  paiz  >s,  como  ad- 
d  idos  militares  ou  om  commissão,  para  es- 
tadar  oj  diversos  assumptos  militares  o  03 
progressos  dos  respectivos  conhecimontos, 
oíBciaes  goneraes,  supariores  ou  capitcães, 
compíetamente  habilitados,  sendo  um  para  a 
Europa,  um  para  a  Amorica  do  Norta,  um 
para  o  Prata  e  outro  para  o  PaciÚco* 

VI— a  mandar  para  divorfios  paizes,  afim 
de  se  aperfeiçoarem  nos  conhecimontos  mi- 
litares,   por  espaço  de  um  anno,  atô  dous 


oíDcaes,  por  armas  ou  corpos  esp3ciaes,  com 
o  respectivo  cui-sj  o  capacidade  reconho- 
cidi. 

VII—  a  continuar  os  trabilho3  de  con- 
strucçio  do  Sanatório  Militar,  em  Lavrinhas, 
Estado  d3  S.  Paulo,  para  o  tratamento  de 
offlciaeá  e  praças  affectaioi  de  tube.*culose. 

VlII— a  rcfornãar  o  arrolamento  e  equipa- 
mento dos  corpos  do  exercito,  podando,  para 
ess3  fim,  dispor  das  sobras  varificadas  na  ru- 
brica 15^  do  art.  13  da  lei  n.  834,  de  3a  de 
dezembro  de  1931. 

IX— a  estabelecer  prémios  que  estimuíepi  a 
criação  do  cavallo  de  guerra  nacional,  po- 
dendo despsnder  atô  50:000$  annualmente, 
para  o  que  abrirá  o  credit)  necessário, 

Art.  3.» -Ficam  vigorando  como  créditos 
especiass,  pa'a  os  mesmos  fins  para  que 
foram  votados,  os  saldos  dos  créditos  conce- 
didos pelos  decretos  m.  141 ,  de  5  de  julho  de 
1833  e  1 .923,  do  24  d3 .  dezembro  de  1894. 

Art.  4.»  Continuam  em  vigor  o  art.  20  da 
lei  n.  552,  da  23  de  novembro  de  1899  e  o 
art.  16,  n.  (II,  da  lei  n.  746,de  29  da  dezembro 
de  1903. 

Sala  das  commis^oes,  22  de  outubro  de  1902 
Guedelha  Mourão, — Viriato  Mascçtrenhas  ^ . 

N.  204  A  —  1902 

Redacção  final  do  projecto  n.  204,  deste  anno, 
autorizando  o  Poder  JExecutivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  eostraordi" 
nario  de  77:52í$899,  para  pagamento  d^ 
vencimentos  ao  corpp  de  patrões-móres, 
augmento  de  v  mcimehtos  de  um  capitão  de 

-  mar  e  guerra  e  um  capitão  de  fragata  e  ven^ 
cimentos  de  três  médicos  de  5*  ciasse 

(  Vide  projecto  n.  165  A,  dd  1901 ) 

O  Congresso  Nacional  decreta  :    ' 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Marinha  o 
credit) extraordinário  do  77:521$899,  sendo 
57:973$'200  para  pagamento  de  vencimentos 
ao  pessoal  do  coi  po  do  patrõos-móros,  creado 
pelo  decreto  legislativo  ri.  695,  de  1900,  e 
19:5i8|699  para  pagamento  da  difi'ei*ença  de 
vencimentos  de  um  capitão  de  mar  e  guerra 
o  de  um  capitão  de  fL'agata,  promovidos,  o 
dos  vencimentos  de  três  médicos  de  5*  ciasse 
nomeados,  faz)ndo  as  necessárias  operações 
:e  revo^^adas  as  disposições  em  contrario; 

Sala  das  Commissões,  22  de   outubro  de 
1902. —  Guedelha  Mourão,^  Viriato  Mascare* 
}nAíí5.—  Epaminondas  Gracindo, 
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N.  235  A-^1902 

Redacção  final  do  projecto  n,  235,  deste 
anno^  que  autoriza  o  Poder  Ecceculi^o  a 
conceder  um  anno  de  licença^  com  iodo  o 
ordenado;  a  AJfredo  Dias  da  Crus,  almo- 
xarife extinclo  da  Intendência  Geral  da 
Gaei-ra,  para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe 
convier 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  conceder  ura  anno  de  licença,  cora 
todo  o  ordenado,  a  Alfredo  Dias  da  Cruz, 
alraoxarlfe  extineto  da  Intendência  Gei'al  da 
Guerra,  pai»a  tratar  de  sua  saúde  onde  julgar 
conveniente;  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Comraissoes,  22  dè  outubro  de 
1902, — Guedelha  Mourão, — Viriato  Mascare- 
nhas ,  — Epaminondas   Gracinda . 

Vão  a  iraprimir  os  seguintes 

PARECERES 

N.  39—  1902 

Indefere  o  requerimento  de  D,  Joaquina  de 
Mirantla  Santos  Bacdlar,  viuta  do  general 
,  António  Joaquim  Bacdlar,  pedindo  uma 
pensão . 

D.  Joaquina  de  Miranda  Santos  Bacellar, 
viuva  do  general  António  Joaquim  Bacellar, 
requer  ao  Congresso  Nacional  uma  pensão 
em  favor  de  suas  ilibas,  Judith,  Bernardina, 
Victalina  e  Maria  Magdalena. 

A  peticionaria,  sem  juntar  documento 
algum,  limi5a-se  a  allegar  que  concessões 
desta  ordem  teem  sido  feitas,  em  grande 
numero,  a  filhas  de  muitos  outros  offlciaed  ; 
além  do  que,  não  possuindo  seu  finado  ma- 
rido, nenhum  bem  de  fortuna,  apenas  legou 
á  números:^  familia  o  meio-soldo  e  monte- 
pio, com  os  quaes  vae  ella  attcnd:ndo  d  sub' 
sistencia  de  todos . 

A  Coramíssão  de  Pensões  e  Contas,  consi- 
derando que  a  razão  produzida  não  liabilita 
a  requerente  a  merecer  a  graça  que  impe- 
tra ;  e,  por  outro  lado,  considerando  que  os 
meios  do  subsistência,  de  que  dispõe,  con- 
stantes do  meio-soldo  e  monte-pio,  que  con- 
tinua a  porcebcr,  a  põem  a  abrigo  de  um 
verdadeiro  estado  de  penúria,  caso  único  cm 
que  ao  Estado  incumbiria  vir  em  sou  auxilio 
por  uma  razão  de  equidade  ;  é  de^  parecer 
que  seja  indeferida  a  presente  petição. 

5ala  das  Commissões,  21  de  outubro  de 
19U2.— /o(To  Lmí  j,  prosidente  interino. — Gon- 
çalo Souto,  relator.  —  Pereira  Lima,  —  Sd 
peixota. — Raymnndo  de  Mirando. — Rodrigues 
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PARECER 

N.    40  —  1902 

Indefere  o  requer-.mento  em  que  D,  Mai^a 
Ignac'a  Ferreira  da  Rocha,  viu^a  do  cíi- 
pitão  José  Salomãj  Agostinho  da  Rocha^ 
pede  uma  pensão;  com  voto  em  separado  do 
Sr.  Deputado Raymundo  de  Miranda 

A'  Commissão  de  Pensões  o  Contas  foi  pre- 
sente uma  petição  de  D.  Maria  Ignacia  Fer- 
reira da  Rocha,  viuva  do  capitão  José  Salo- 
mão Agostinho  da  Rocha,  fallecido  a  4  de 
março  de  1897,  em  que  pede  uma  pensão  que 
a  livre  do  estado  de  penúria,  de  que  se  vê 
ameaçada  de  um  momento  para  outro*  por 
não  S3r  sufficiente  para  sua  subsistência  o 
pequeno  rendimento  que  tem. 

A  peticionaria  alle;á:a  (\m  seu  marido  foi 
um  militar  exemplar,  distmcto  e  disciplinado, 
com  uma  fé  do  officio  das  mais  honrosas,  e 
que  o  seu  rendimento  é  insufflciente,  exis- 
tindo antecedentes  de  terem  sido  concedidaa 
pensões  a  viuvas  de  eminentes  patriotas. 

Para  fundamentar  o  seu  pedido,  a  peticio- 
naria juntou  attestado  de  medico  para  prova 
da  impossibilidado  em  eue  se  acha  de  tra- 
balhar e  mais  certidão  de  seu  casamento  e 
dó  óbito  de  seu  marido  e  um  attestado  para 
prova  de  que  este  se  achava  doente  um  anno 
antes  do  s.^u  fallecimento,  além  da  fé  de  offi- 
cio do  mesmo . 

A  Commissão  depois  de  examinar  detida^ 
mente  todos  os  documentos  apresentados  e 
de  bem  ponderar  o  que  foi  allegado; 

Considerando  que  nenhum  direito  assiste  á 
peticionaria  para  receber  a  pensão  que  so- 
licita e  nem  outro  qualquer  auxilio,  além  do 
meio  soldo  que  j4  percebe  como  viuva  do  mi- 
litar; 

Considerando  que  sd  exc^cionalmentc  e 
em  casos  extraordinários  devem  ser  conce- 
didos taes  favoí^es; 

Considerando  que,  os  actos  de  disciplina 
praticados  pelo  finado  marido  da  peticio- 
naria, em  cumprimenlo  de  seu  dever  coiue 
militar,  não  são  actos  de  benemei^ncia  que 
mereçam  uma  recompensa  nacional; 

Considerando  que  no  estado  de  crise  por 
que  atravessa  o  paiz,  deve  o  Congresso  ter 
o  maior  escrúpulo  em  despender  os  dinheiros 
públicos; 

E'  de  parecer  que  seja  indeferida  a 
tiçio. 

Sala  das  sessões,  21  de  outubixi  de  191 
João  Luiz,  presidente. —  Pereira  Lima,  i 
toi.  — Rodrigues  Fernandes,  — Castro 
bel  lo,—  Gonçalo  Souto, —  Sd  Peixoto,—  . 
mundo  de  Miranda,  vencido.  Entendo  • 
03  fundamontos  do  parecer,  convertidos  i 
principios,  produzem  eífeitoá  prejudicia-      i 
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ponto  de  se  não  poiorom  distinguir  os  casos 
extraordinários  cm  que  se  podem  conceder 
08  favons  relativos  a  pensões.  Concedi 
também  a  pensão  requerida. 

Vão  a  imprimir  os  seguintes 

PROJKCTOS 

N,  37  E  —  190á 

I^uenda  do  Senado  ao  projecto  n.  37  D ^ 
da  Camará  dos  Deputados ^  que  fixa  a 
força  naml  para  o  exercido  de  1903 

A  Commissâo  de  Marinha  e  Guerra,  tendo 
oxaminado  as  emendas  do  Senado  é,  propo- 
sição da  Camará,  ílxando  a  força  naval  para 
o  anno  de  1903,  ô  de  parecer: 

P,  que  a  emenda  do  art.  l^  §  2f*  nao  seja 
approvada  pela  Gamara,  porquanto  o  nu- 
mero do  1^  aspirantes,  de  que  trata  o  refe- 
rido artigo  da  proposição  da  Camará,  repre- 
senta o  máximo  que  deve  servir  de  base 
para  a  concessão  da  respectiva  verba  orça- 
mentaria, podendo  o  Governo,  dentro  da- 
quelle  limite,  admittir  o  numero  que  julgar 
mais  conveniente,  para  attender  ás  convp- 
sienciasido  serviço  ; 

2fy  quanto,  porém,  á  emenda  ao  art.  l^' 
§  3«  da  proposição  da  Camara,é  a  Commissão 
d©  parecer  que  soja  approvada,  por  não 
alterar  substancialmente  a  mesma  propo- 
sição. 

Sala  das  Commissoes,  23  de  outubro  de 
1902. — Alves  Barbosa, —  Carlos  Cavalcanti, — 
AlOuqíterque  Serejo, — Soares  dos  Santos. 

Emendas  do  Senado  ao  projecto   n,  37  D ,  de 
i902y  da  Cainara  dos  Deputados 

Ao  art.  l^  §  2°  —  Em  vo2  de  120  aspiran- 
tes a  guardas-marinha  no  máximo,  diga-se  : 
«de  100  aspirantes  a  guardas-marinha  no 
máximo»  (como  na  proposta.) 

Ao  art.  1%  §  3°,  accresconte-se  :  «inclu- 
sivo 150  praças  para  as  companhias  de  fo- 
guistas  e  100  para  a  companhia  de  Matto 
Grosso»  (como  na  proposta.) 

Senado  Federal,  10  de  setembro  de  19i)2.— 
Francisco  de  Assis  Rosa  e  Silva,  Presidente. 
—  Joahim  d^O.  Catunda,  1«  Secretario.  — 
.  'beHo  José  Gonçalves,  2*  Secretario.  — 
i  eneroso  Ponce,  3*>  Secretario.  —  Brasilio 
.  erreira  da  Luz^  servindo  do  4«. 

j  ^rojecto  da  Camâra  dos  Deputados  n.  37  D^ 
de  i902^  fixando  a  força  naval  para  o  anno 
de  i903 

O  Congresso  Nicional  decretai 

Art.  1.0  A  força  naval  da  Republica,  para 
i  anno  de  1903,  constará: 


§  1.*^  Dos  offlciaos  da  armada  e  classes  an- 
nexas,  conforme  os  respectivos  quadros  ; 

§  2,°  De  120,  no  máximo,  aspirantes  a 
guardas-marinha  ; 

§3.»  De  4.000  praças  do  corpo  de  mari- 
nheiros nacionaes  ; 

§  4. <>  Do  900  foguistas  contractados  ; 

§  5."  De  l  .500  aprendizes  marinheiros  ; 

§  6«.  De  500  praças  do  corpo  de  infantaria 
do  marinha. 

Art.  2.0  Em  tempo  de  guerra  a  força  naval 
constará  do  dobro  do  pessoal  de  que  tratam 
os  §§  3»,  4»,  5«  e  6». 

Art.  3'.  As  praças  e  ox-praças  que  se  en- 
gajarem por  mais  detresannos,  e,  em  se- 
guida, por  doas,  pelo  menos,  terão  direito, 
em  cada  engajamento,  ao  valor,  em  dinheiro, 
das  peças  de  fardamento  gratuitamente  dis- 
tribuídas aos  recrutas, 

Art.  4,*  Ficam  revogadas  as  disposições 
em  contrario* 

Camará  dos  Deputados,  13  de  setembro  do 
1902.— Cario*  Vaz  de  Mello,  Presidente.— 
Carlos  Auffusto  Valente  de  Novaes,  1*  Secro- 
tario.— An^reío  José  da  Silva  Neto,  a*  Secre- 
tario, 

N.  72  A— 190â 

Determina  que  o  director  do  pombal  militar 
seja  nomeado  de  entre  os  o/pciaes  effectivos 
do  exercito 

ACommissâode  Marinha  o  Guerra,  tendo 
estudado  convenientemente  o  projecto  n.  7:?, 
do  corrente  anno,  apresentado  peloSr.  Depu- 
tado Joaquim  Pires,  determinando  que  i^eja 
nomeado  o  director  do  pombal  militar,  de 
entre  os  ofHciaes  eflfectivos  do  exercito;  e 
considerando  que  a  provideftcia  nelle  con- 
signada é  um  complemento  necessário  ao 
bom  êxito  daqu  )llas  que  foram  tomadas  ante- 
riormente, para  o  fim  de  organizar-se,  entre 
nó?,  o  importante  serviço  dos  pombos-cor- 
roios,  cuja  utiiiziição,  na  guerra,  é  incon- 
testável e  em  certos  casos  superior  a  dos 
holiometros  e  heliographoa  para  as  commu- 
nicações  das  tropas— é  de  parecer  que  o  ci- 
tado projecto  merece  ser  adoptado  pela  Ga- 
mara. 

Sala  das  commissôes,  22  do  outubro  de 
190^.  —Alves  liarbosa .  —Carlos  Cavalcanti, 
relator. — Soares  dos  Santos  » 

N.    72—1902 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1.0  O  director  do  pombal  militar  será 
nomeado  de  entre  os  offlciaes  effectivos  do 
dxercito» 
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Art.  2.«  Rovogarn-83  as  disposiçõss  ora 
contrario. 

Sjdados  S38âões,  10  do  julho  dcM9)2.— 
Joaquim  Pires» 

N.  294  A—  1903 

Devolvs  d  D,  Maria  Carolina  Xabuco  de 
Araújo^  emquanto  soíteira,  a  pensão  de 
3:600$  annua''3,  covtadiia  por  decreto  de 
31  de  agosto  de  Í88Í  d  sua  finada  mãe 
D.  Anrw,  Benigna  Barreto  Nabuco  de  Araújo, 
viuvado  Senador  José  Thomaz  Nabuco  de 
Araujoy  com  voto  em  separado 

A  Commissâo  do  Pensõas  e  Cjntas,  oxarai- 
naiido  o  projecto  quo  manda  dovjlvap  á 
D.  Maria  Carolina  Nabuco  de  Araqjj,  em- 
quanto  soUeirat  a  pensão  de  3:000$  anuuaei, 
concedida  á  sua  fln^a  mãi,  D.  Aima  Beni- 
gna Nabuco  do  Araujj,  viuva  do  Sonador 
Josô  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  julga  ostar 
elle  no  caso  de  ser  acf^eito  pela  Camai^a. 

Relevantes  Q  extrajixiinarios  foram  os  ser- 
viços que  ao  paiz  prestou  aquelle  cminonto 
oatadis  a  e  profundo  juifisconsulto,  o  nxo 
seria  justo  que,  fallecondo  agora  sua  viuva, 
ficasse  desamparada  pelos  poderes  públicos 
íirna  sua  filha  solteira,  a  favor  da  qual  mili- 
tam, sem  duvida,  os  mesmos  motivos  que 
presidiram  á  concassão  da  alludid\  pjnsSLo. 

£*  certo  que  as  condições  financeiras  do 
paiz  aconselham  a  maior  prudência  no  dis- 
p3ndio  dosdinheiros  publicou, o  tem  sido  pen- 
saHiento  dominante  no  s3ioda  Ck)mmissâo 
limitar  o  miis  possivel  oá  encargos  do  The 
soaro  na  concessão  do  penw.^s. 

Kntretanto,  cogitando-S3  de  um  ciso  espa- 
cial, em  que  não  so  trata  propriamente  de 
uma  nova  desj^eza,  mas  de  uma  rd  versão,  e 
attendendo  a  que  esta  vae  meraeidamente 
beneficiar  a  filha  do  um  ciladào  que  com 
tanto  lustre  e  proveito  serviu  á,  Pátria,  é  de 
parecer  a  Commissâo  que  o  projecto  soja 
adoptado. 

Sala  das  Oommissoe^,  20  de  outubro  de 
1902.  —  João  Luiz,  presidente,  vencido,  de 
accordo  com  o  voto  em  separailo.  —  Gonçalo 
<Siou(o,. relator.  —  Raymundo  de  Miranda,  — 
Castro  ItebeUo.  —  Rodrigues  Fernandina,  —  Sd 
Peixoto,  vencido.  Não  desconheço  os  rele- 
vantes serviços  prestados  á  Pátria  pelo  So- 
nador José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  de 
s\udo9a  momoria.  As  actuaes  circumstan- 
clas  financeiras  da  Republica  não  permittom, 
porém,  tão  ampla  liberalidade,  polo  que 
proponho  o  seguinte  substitutivo  ao  art.  1® 
do  projecto  n.  249  :  —  «E'  coocadida  rovor- 
,são  de  metade  da  pensão,  que  percebia 
D.  Anna  Benigna  Bxrreto  Nabuco  de  Arauju, 
viuva  do  Senador  Jos  *  Thomaz  Nabu-^o  de 


Araújo,  á  sua  filha  D.  Marta  Carolina  Na- 
buco de  Araújo,  omquin to  sol toira».—P«rÉ?ir* 
Lima.,  vencido,  de  accor  Jo  com  o  Tt>ta  e  n 
separalo. 

N.  28 >— 1902 

GoncelcàD.  Maria  de  Ccistro  Sampaio^  m-te 
dofalíecido  i"*  tenente  Guitaco  Simpai4f,  a 
pensão  mensal  de  iOO^,  ficand)  o  GomerM 
autorizado  a  abrir  o  creiito  necessário 

A'  Commissâo  de  Pensões  e  Contos  fui  pre- 
sonte  para  o  devido  estudo  o  parecjr  a  p.^i- 
çãoem  que  D.  Maria  de  Castro  Sjunpaij, 
viuva  de  João  Francisco  Sampiio  o  mã?>  do 
l®  tenenti  do  exorei  to  o  fallecido  Gostaru 
Sampaio,  podo  Ih)  soja  concedida  ama 
pensio. 

Considera-se  merecedora  desse  favor  a 
supplicanto  em  razão  dos  relevantes  e  patrió- 
ticos serviço 3  prestados  pilo  i^eforido  seu 
filho  á  Pátria  o  á  Republica,  até  com  o  s  lctí- 
ficio  da  própria  viia,  fallacendo  em  10  de 
novembro  de  1893,  em  con33queQCia  do  fori- 
mentoB  recobidos  na  fortalo^  da  Laga. 

AUega,  para  ainda  justificar  o  peiido,<iae  (5 
viuva,  em  cuji  estado  S3  tom  coasarvsido 
honestamento,  sustenta  nameroia  família, 
ó  pjbi'eo  nada  receba  até  esta  data  dos  cofres 
públicos,  nom  a  titulo  da  pansão  o  ncrn  sob 
outro  titulo  qualque*,  em  con^oqueacia  da 
mort3  do  seu  filho.  ^ 

Os  documontos  cjnfirmam  a?  allegaçoas  da 
supplicante  o  a  Commis>ão  de  Pensíoss  e 
Contas,  opinando  pelo  deferimento  á  peliça  > 
da  referida  D,  Maria  da  Castro  Sampaio, 
viuva,  mãe  do  fallecido  1°  tenente  Gustavo 
Sampaio,  apresenta  á  considoraçao  o  delibe- 
ração da  Camará  dos  Deputados  para  que 
seja  convertida  em  lei,  sr  assim  for  enteo- 
dldo,  o  seg.iinto 

PROJECTO 

O  Congresso  Nacis>nal  rosolvo  : 

Art.  l.«  E'  concedida  á  D.  Maria  do  Gistro 
Sampaio,  mãe  do  fallecido  l"*  tenente  Gustavo 
Sampaio,  a  pen^iâ^  mensal  de  100$000. 

Art.  2.''  Fica  o  Governo  autorizado  a  abrir 
o  credito  nbce  jsario  para  immeiiata  execução 
desta  loi. 

Art.  3.0  Revogam-S3  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commi3sõo3,80  dò  outubro  de  190t 
— João  Luisi,  presidenta. — Raymundo  de  Aff- 
randa,  relator.— Gon^a/o  Soulo. — Rodrifpttí 
Fernandes, — Castro  Reheilo, — Pereira  Limn, 
— Sá  Peixoto, 
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N.  281  ^  1902 

Concede  d  viuva  do  ex-Bepv^tado  Federal  GoH' 
calo  de  Lagos  Fernandes  Bastos ,  D,  Anto- 
nina Cirno  de  Lagos  Bastos  e  suas  duas 
filhas^  emquanto  permanecerem  desampa' 
radas,  englobadamente^  a  pensão  mensal 
de  ÍOOpOO. 

A'  Commissão  de  Pensões  o  Contas  foi  pre- 
sente a  petição  de  D.  Antonina  Cirne  de 
Lagos  Bastos,  viuva  do  ex*Deputado  Feder  ú 
Oonçalo  do  La^os  Fern andes  Bastos,  impe- 
trando uma  pensão  que  a  ampare,  no  meio  da 
doloi'osa  e  verdadeira  angustia  em  que  se 
debate,  achando-se  doente,  luctando  com  ex- 
trema pobrezx  e  acarretando  com  a  respon- 
sabilidade da  manutenção  e  educação  de  du  \b 
filhas  menores. 

As  allogações  da  impetrante  justificam  a 
procedência  do  pedido  e,  attendondo  aos 
roaes  serviços  prestados  ã  causa  da  Repu- 
blica pelo  ex-Deputado  Lagos  e  tendo  nauito 
cm  consideração  que  se  não  deve  expor  aos 
azares  do  infortúnio  em  umapobroza  lionrada 
a  familia  do  um  patriota  illustre  ó  a  Com- 
missão  de  Pensões  e  Contas  de  paraccr  que 
soja  convertido  em  lei  o  seguinte 

rnaíECTO 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.«  E'  concedida  á  viuva  do  oxDepu- 
tado  Federal  Gonçalo  de  Lagos  Fernandes 
Bastos,  D.  Antonina  Cirno  de  Laicos  Bastos  e 
suas  duas  filhas,  emquanto  permanoeorem 
deáamparaias,  englobadamente,  a  pensão 
mensal  de  100$000. 

Art.  2.0  Fica  o  Governo  autorizado  a  abrir 
o  credito  necessário  para  immediata  ex- 
ecução do:^  ta  lei. 

Art.  3,<>  Rovogam-so  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  29  do  setembro  de  1902.— 
João  Luiz,  presidente,  vencido.  -Raymundo 
de  Miranda,  relator.  —  Gonçalo  Souto. ^Ro- 
drigues Fernandes. ^Castro  Rebell  o. —Pereira 
Lima,  vencido.— »V<f  Peixoto,  vencido. 

N.  282-1902 

Elfva  a  150^  raensaes  a  pensão  f^ue  percebe 
D,  Mffria  Josrphina  Pereira  Pinto  de  An- 
drade, autorizando  o  Poder  Executivo  a 
abrir  o  credito  necessário  para  immedíoia 
execução  da  lei 

A'  Commissão  de  Poosõas  o  Contas  foi  pro- 
seai.! para  estudo  o  parecer  a  petição,  siiíll- 
cien temente  documentada,  do  D.  Maria  Jos)- 
pUioa.  Pereira  Pinlo  de  Andrade,  lillia 
l^itima  do  fallecido  conselheiro  Dr.  António 
Pereii*a  Pinto  e  viuva  de  António  Alves  de 
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Andrade,  em  que  impetra  um  augmento  da 
peusão  de  10í»$,  sujeita  a  dosconto,  que  per- 
cebo a  supplioante  em  virtude  do  decreto 
n.  45  A,  de  7  de  junho  de  1892, 

Allega  a  peticionaria  que  se  vê  forçada  a 
solicitar'  augmento  de  sua  pensão  por  ser 
esta  insufllciente,  mal  satisfazendo  ás  min- 
guadas dospezas  de  indispensável  alimenta- 
ção, pois  ao  tempo  em  que  ol?!;eve  esse  fovor, 
homenagem  ao  incontestável  mérito  de  seu 
illustre  pae,  polia  buscar  no  trabalho  hon- 
rado os  recursos  que  lhe  faltavam,  mas  que 
actualmente,  envelhocida,  adoeatado  o  im- 
possibilitada de  exercer  sua  profissão  ou 
outra  natureza  de  rxtividade  hoTiesta,  isso 
iust>amente  no  momonto  em  que  se  desen- 
volvom  todas  as  difliculdados  da  vida. 

O  pedido  6  instruiJo  com  os  mais  valiosos 
attestados  o  que  são  firmados  por  pessoas 
que  constituem  uma  grande  parta  gloriosa 
das  tradições  nacionais,  que,  sobre  presta- 
rem justa  homonagem  ã  memoria,  snmpre 
saudosa,  do  notável  brazlleiro  conselhjiro 
Dr.  António  Pereira  Pinto,  abonam  aoon- 
ductae  virtudes  da  supplioante,  ao  mosmo 
tempo  que  attostam  a  existência  da  faUa 
do  rocursos,  (juo  det  ^rminam  o  favor  solici- 
tado. 

Os  documontos,  qu(í  acompanham  a  peti- 
ção, alóm  da  prova  sobre  o  que  fica  acimi 
enumerado,  demonstram  que  o  consídhoiro 
Dr,  Pereira  Pinio  falLceu  paupe/rimo,  le- 
gando aponas  á  sua  filha  o  cultivo  d3  uma 
caprichosa  educação,  esmerada  instrucçào  o 
a  monioria  immorrodoura  de  um  nomo  som 
macula,  ornado  paio  mérito  o  patriotismo 
que  sempre  o  rocommendaram  ã  beneme- 
rência publica  e  rosp.úto  da.  Pátria;  foi,  du- 
rante 16  annos  director  geral  da  Secrotaria 
da  Camará  dos  Doputados,  ondy  teve  em  di- 
versas legislaturas  assento  como  repiVÃon- 
tante  da  antiga  província  hoja  Estado  do  t^- 
pirito  Santo,  tendo  exercido  ainda  os  cargos 
do  promotor  publico  na  capital  de  S.  Paulo, 
juiz  do  orphãos  na  cidade  de  Campos,  juiz 
do  direito  em  Guaratinguet<^,  ofllcial  maior 
da  Secretariada  Justiça,  director  do  Archivo 
Publico  o  presidente  dos  aotuaos  Estados  de 
Santa  Catharina,  Espirito  Santo,  Rio  Grande 
do  Nort'í  e  Sergipe,  s^Mido  em  fim,  pelo  seu 
devoíiamíinto  á  causa  pubilci,  agraciado  com 
o  tifulo  do  consfdhoiro. 

IIomf)m  dedií^a  lo  também  ao  cultivo  das 
lettras,  os  Apontnhfntos  para  o  direito  inter- 
7iacional  o  a  confecção  dos  Annae^da  Camará 
dos  Deputados,  dosde  a  ('onstituinte  de  1823 
até  o  anno  de  I8r)(3,  o  que  importa  em  a  re- 
constituição de  uma  das  mais  brilhantes 
phaso,s  de  nossa  historia  i)olitiea,  signifi- 
cam cjm  oloqueOíMa  o  que  poderia,  noutra 
hypothesLí,  ser  attribuido  ao  sentimento  be- 
névolo» 
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Junla  ainda  a  supplicanto  uma  certidão  do 
serventuário  vitalício  de  um  dos  officios  do 
escrivão  do  Tribunal  Civil  e  Criminal  nesta 
Capital,  em  que,  tendo  em  vi  ta  os  autos  do 
inventario  do  finado  António  Alves  de  An- 
drade, certifica  que,  o.n  virtude  do  despacho 
do  juiz  respectivo,  foram  mandados  arohivar 
os  autos  do  inventario,  visto  que  os  ofUciaes 
da  diligencia  do  sequ  istro  requerido  nada 
encontraram  o  na  liquidação  Ax  ílrma  Agos- 
tinho Pires  &  Comp.  nenhum  saldo  coube 
aos  herdeiros  do  alludido  António  Alvos  do 
Andrade,  de  quem  é  viuva  a  sapplicint3. 

A  filiação,  origem  e  condiçõas  de  viuva  e 
estado  precário,  são  demonstrados  o  pro- 
vados pela  peticionaria  com  documentos 
que  merecem  fó  absoluta,  fornecidos  pelas 
repartições  publicas,  serventuários  do  jus- 
tiça e  confirmadas  por  attestados,  cujas  as^i- 
gnatura3  constituem  consoladora  h3mena- 
gem  a  uma  pitcrnidade  illustro,  a  uma  vida 
honesta,  embora  sem  o  conforto  resultante 
dos  favores  da  fortuna  monetária. 

Assim,  t3ndo  em  vista  o  que  vem  do  pon- 
derar, e  o  mais  que  consum  dos  documen- 
tos, ^ue  instruem  a  petição  de  D.  Maria  Jo- 
sephma  Pereira  Pinto  do  Andrade,  6  a  Com- 
mlssão  de  Pensões  e  Contais  de  parecer  que 
seja  deferida  a  pDtição  referida  e  ap/osonta 
ã  consideração  da  Camará  dos  Deputados  o 
seguinte 

PROJECTO 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  l.o  Fica  elevada  a  150$mensaosa 
pen^o  que  percebe  D.  Maria  Josephina  Pe- 
reira Pinto  de  Andrade. 

Art.  2.0  O  Governo  fica  autorizado  a 
abrir  o  crodito  necessário  para  imraediata 
execução  desta  lei. 

Ari,  3.*  Revogam-so  as  disposições  em 
contra^ij. 

Sala  das  Commisiões,  de  outubro  de 
1902. —  João  LuiSf  presidente.  —  Raymundo 
de  Miranda,  relator.  —  Gonçal)  Souto,  — 
Rodrigues  lernandes.  —  Castro  Rebello,  — 
Pereira  Lima, —  Sd  Peixoto,  vencido. 

O  Sr,  l?roslclente  —  Tendo  dado 
a  liora,  designo  para  amanhã,  a  soguinte. 
ordem  do  dia: 

1»  parte  at''»  2  \i^  horas,  ou  antes: 

Votação  do  projecto  n.  232,  de  1903,  auto 
rizando  o  Poder  l^^xccutivo  a  abrir  ao  Minis 
tório  da.  Marinha  o  credito  oxtra.ordinario 
do  200:000$,  para  o  fim  de  continuar  ató 
sua  conclusão  as  obras  do  quartel  do  corp? 
do  infantaria  do  marinlia  (3^  discussão); 

Votação  do  projecti>  n.  79,  de  ltlJ2,  autori- 
zando o  Poder  Executivo   a  abrir  ao  Minis- 


tério da  Marinha  o  credito  do  65:000$,  sup- 
plementar  á  verba— Obras— n.  24,  do  art.  9*, 
da  lei  n.  834,  de  30  de  dezembro  de  1901, 
para  occorrera  despezas  urgentes  com  a 
Secretaria  de  Estado,  quartel  do  corpo  do 
Infanteria  de  marinha  e  poote  do  Arsenal  da 
Capital  Federal  (3*  discussão); 

Votação  do  projecto  u.  253,  do  1902,  veov- 
^anisando  o  Instituto  Nacional  de  Musica 
(2*  discuíisão)  ; 

Vutai^o  do  proJ3cto  n.  169,  de  1902,  Í83n- 
tindo  da  íiual^uer  imposto  as  etapas  forno- 
cida?aos  ofílciaesdo  exercito  o  da  armada 
(3*  discas  jão)  ; 

Vot-ição  do  prjj3ctj  255,  d  3  1902.  autori- 
zando o  Poder  Executivo  a  concddor  oito 
nioz3á  d3  licança,  .S3m  vencimentos,  ao  Dr. 
Padro  Paroira  Chermont  R%iji,  juiz  substi- 
tuto f3Íôral  no  Pará,  para  tratar  ds  sua 
.sauÍ3  dgntro  ou  fora  da  Republica  (discuto 
única ) ; 

Votação  do  proJ3clo  n.  270,  d3  1902,  auto- 
riz.inio  o  Po  .er  Executivo  a  conc3der  um 
anno  do  licença,  com  todo  o  ordenado,  ao 
bacharel  António  Acataussd  Nunes,  juiz  sec- 
cional no  EitaJo  dj  Pará,  para  tratar  de 
sua  sauie  (dlicussão  única)  ; 

Votação  do  projscto  n.  9Ô  A,  do  1902,  re- 
lativo ã  emenda  do  Senado  ao  proJ3ek) 
n .  96,  deáte  anno,  que  autoriza  o  Poicr  Ex- 
ecutivo a  conceder  ao  bacharel  Thomaz  de 
Lemos  Duarte,  1^  escripturario  da  Delegacia 
Fiscal  do  Thesouro  Federal  no  Estado  de  Per- 
nambuco, um  anno  de  lijenç\,  com  todo  o 
ordenado,  para  tratamento  de  saúde  (dis- 
cussão única) ; 

Votação  do  projecto  n.  254,  de  1902,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  um 
anno  de  licença,  com  o  respectivo  ordenado, 
a  Francisco  da  Silva  Medella,  sub-director 
do  Tribunal  do  Contas,  para  tratar  de  sua 
saúdo,  onde  julgar  conveniente  (discussão 
única)  ; 

Votação  do  projecto  n.  150,  de  1902,  auto- 
rizando o  Podor  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Guerra  o  credito  extraordinário  de 
8:098$921  para  pagamento  ao  professor  do 
CoUoglo  Militar  Hv)metorio  José  dos  Santos, 
dos  ordenados  que  lho  compstem  por  ter 
dirigido  a  aula  do  littCi'at(ira  n;vctonaI  do 
m?smo  collegio  (3"  discussão) ; 

Votação  do  pr^ijecto  n .  82,  i\e  1902,  auto- 
i-izando  o  Poder  Executivo  a  abrirão  Mi- 
nistério da  Marinha  o  crodito  do  9: 13S^3, 
suppleracntar  ã  verba  n.  8  do  art,  9*  da  lei 
n.  83i,  do  30  do  dezembro  dj  1901  —  Corpo 
da  armada  e  classes  annoxas  —  para  paga- 
mento do  soldo  a  vários  oíílciacs  roformado6 
que  passaram  para  a  reserva  (discussão 
única) ; 

Votação  do  projecto  n.  271,  de  1902,  rela- 
tivo ao  substitutivo   do  Senado  ao  projecto 
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n.  3,  de  1901,  qne  autoriza  o  Governo  a 
abiir  o  credito  necessário  para  pagamento  dos 
vencimentos  a  que  tiverem  direito  os  oífl- 
ciaes  até  esta  data  absolvidos  em  procossos 
criminaos,  om  ultima  Instancia,  e  dá.  outras 
providencias  (discussão  única)  ; 

"fotação  do  proJ3cto  n.  197,  de  1902,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Fazenda  o  credito  de  30:000$,  sup- 
pleraentar  á  verba  n.  29,  do  art.  23,  da  lei 
n.  834,  de  30  de   dezembro  de  1901  (2»  dis- 


DiscusMLO  única  do  projecto  n.  256,  de  1902, 
autorizando  o  Po:ler  Executivo  a  conceder 
um  anno  de  licença,  com  todo  o  ordenado,  a 
José  Dionysio  Meira,  assistente  effectivo  do 
Observatório  do  Rio  de  Janeiro,  para  tratar 
dé  sua  saúde  onde  julgar  convenionte  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  276,  de  1902, 
autorizando  o  Governo  a  conceder  ao  Dr.  Ma- 
noel Ignacio  Carvalho  de  Mendonça,  juiz  de 
sec^o  do  Estado  do  Paraná,  um  anno  de  li- 
cença com  tolo  o  ordenado,  para  tratar  de 
saa  saúde ; 

3»  discussão  do  projoct3  n.  57,  de  1902,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  o  cre- 
dito do  7:500$  para  pagar  a  António  de  Cas- 
tro Gandra  a  factura  do  trapiche  da  Capi- 
tania do  Porto  de  Santa  Catharina,  na  con- 
formidade do  contracto  lavrado  com  a  mes- 
ma repartição  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  171  C,  de 
1902,  redac^  para  nova  discussão  em 
virtude  do  art.  132  do  Regimento  Inter- 
no da  emenda  destacada  na  2*  discussão  do 
projecto  n.  171,  deste  anno,  autorizando 
o  Poder  Executivo  a  entregar  aos  bispos, 
que  nelles  teem  residência,  os  prédios  que, 
I)ertencendo  á  Nação,  serviam  de  palácios 
episcopaes,  quando  se  decretou  a  s  jparação 
da  igreja  do  Estado,  os  quaes  ficarão  perten- 
cendo, em  plena  propriedade,  ás  respectivas 
dioceses ; 

Continuação  da  l*  discussão  do  projecto 
D.  329,  de  1901,  declarando  do  competência 
privativa  da  União  decretar  impostos  sobre 
géneros  de  origem  estrangeira,  o  dando  ou- 
tras providencias ; 

Segunda  parte,  ás  2  1/2  horas,  ou  antes: 

3»  discussão  do  projecto  n.  248,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder  ao 
engenheiro  civil  Eugénio  de  Andrade,  ou  ã 
empreza  por  elleorganizad*;,  privilegio  para 
construcção,  uso  e  goso  de  uma  linha  de 
Carris  de  Ferro  de  Tracção  Eléctrica,  que, 
partindo  da  Capital  Federal,  vá  terminar  na 
cidade  de  Petrópolis,  e  dá  outras  provi- 
dencias ; 

Continuação  da  3*  discussão  do  projecto 
n.  152,  de  1902,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e 


Negócios  Interioros  o  crQdito  extraordinário 
de  990:000$,  para  despezas  com  o  serviço  de 
hygiene  de  defesa  na  Capital  da  Republica, 
orçado  para  a  administrando  federal,  de 
accordo  com  o  art.  58,  paragrapho  único, 
da  lei  n.  85.  de  20  de  setembro  de  1892 ; 

Continuação  da  2*  discussão  do  pi-ojecto 
n.  188,  de  1902,  alterando  o  Codiço  dos  insti- 
tutos offlciaes  de  ensino  superior  e  secun- 
dário, dependentes  do  Ministério  da  Justiça 
e  Negócios  Interiores,  approvado  por  decreto 
n.  3.890,  de  1  da  janeiro  de  1901  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  99  A,  de 
1902,  relativo  á  emenda  do  Senado  ao  pro- 
jecto n.  99,  de  1902,  que  autoriza  o  Poder 
Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda 
o  credito  nece^^ario  para  cumprir  a  sentença 
do  Supremo  Tribunal  Federal  que  condemnou 
a  Fazenda  Nacional  a  pagar  a  Coni*ado  Alves 
Medeiros  a  quantia  de  24:000$,  além  das 
custas  e  outras  despezas,  como  indemnização 
de  gados  e  cavaltos  fornecidos  ás  forças 
legaes  no  Rio  Granie  do  Sol ; 

Discussão  única  do  pi*ojecto  n.  233,  de  1902, 
que  passa  para  nova  discussão,  em  virtude 
do  art.  132  do  Regimento  Interno  e  relativo 
á  emenda  destacada  na  3*  discus:^  do  pro- 
jecto n.  106,  de  1901,  autorizando  o  Poder 
Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  o  credito  extraordinário 
de  9:900$,  para  pagamento  do  premio  arbi- 
trado pelo  Governo  ao  Dr.  João  Mendes  de 
Almeida  Júnior,  lente  da  Faculdade  de 
Direito  de  S.  Paulo,  pela  sua  obra— Processo 
Criminal  Bmzileiro  —  e  da  despeza  com  a 
impi^essão  do  1.000  exomplai^es  do  mesmo 
trabalho. 

1*  discussão  do  projecto  n.  179  A,  do  1902, 
designando  os  actos  em  que  os  escreventes 
juramentados  do  Juizo  Federal  poderão  sub- 
stituir os  escrivães  ;  com  parecer  e  emenda 
additiva  da  Gommissão  do  Constituição,  Le- 
gislação e  Justiça  ; 

1*  discamo  do  projecto  n.  115,  do  1902, 
equiparando  om  vencimentos  o  pagador  e 
fioi.j  da  pagadoria  do  Thosouro  Federal  aos 
thc^>oui'oiros  o  íiois  da  Caixa  do  Amortização; 

2""  discussão  do  projecto  n.  167,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nario  de  16:330|,para  pagamento  a  D.Leonor 
Augusta  Conrado  Franco,  filha  do  ma^or  An- 
tónio José  Augusto  Conrado,  do  meio-soldo 
pela  tabeliã  de  1  de  dezembro  de  1841  e  lei 
de  18  de  agosto  de  1852,  correspondente  a  32 
annos  e  5  mezes  e  que  deixou  de  receber 
desde  a  data  do  fallecimento  de  seu  pae  em 
março  de  1869  ató  3  de  outubro  de  1901  em 
que  se  habilitou  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  214,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  reverte'r  á 
actividade  do  serviço  da  armada,  depois  de 
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novameute  inspecdonado,  eom  prejuízo  do 
quadro  ordinário  e  sem  direito  a  reclamar 
yantagens  pecuniárias,  o  oapitao  do  fragata 
reformado  Frederico  Ferreira  do  Oliveira  ; 
com  voto  em  separado  do  Sr.  Rodolpho 
Paixão; 

Discussão  única  do  projecto  n.  141  A,  de 
1902,  elevando  de  150$  mensaes,  a  peasão 
concedida  a  D.  Francisca  Elisa  de  Castro 
Araújo,  viuva  do  major  do  exercito  Manoel 
Porflrio  de  Castro  Araújo,  sem  prejuízo  do 
meio-soldo  que  percebe  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  210,  do  1900, 
autorizando  o  Governo  a  conceder  a  D.  Hor- 
tencia  Adelaide  Guillobel  e  D.  Jo^ephina  Cons- 
tança Guillobel,  filhas  do  fallecido  coronel  re- 
formado do  corpo  de  engenheiros  Joaquim 
Cândido  Gillobel,a  pensão  de  1  í200$,  reparti- 
damente  (com  parecer  sobre  a  emenda  apre- 
sentada em  discussão  única  do  projecto  nu- 
mero 196,  de  1895,  e  substitutivo  da  com- 
mÍ88ão  á  mesma  emenda  ) ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  252,  do 
.  1902,  relevando  ao  ox-Deputado  João  de  Si- 
queira Cavalcanti  a  prescripção  para  rece- 
bimento de  subsídios  correspondentes  ao 
tempo  decorrido  de  18  de  dezembro  de  1891 
a  20  díTjanoiro  de  1892 ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  1G8,  do  1902, 
autoriísando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Miníscorio  da  Fazendii  o  credito  de  4:48:^^500, 
supplementar  á  verba  n.  10  do  art.  23  da  lei 
n»  834,  de  30  de  dezembro  de  1901,  para  o 
abono  do  sestas  e  serões  a  que  toem  direito 
03  operários  da  Casa  da  Moeiia  ; 

Discussão  única  do  parecem.  2()0,  de  1902, 
sobre  a  emenda  oflferecida  em  3*  discussão 
ao  projecto  n.  207,  de  1901^  que  croa  mais 
dous  legares  de  fleis  do  thesoureiro  da  Rece- 
doria  da  Capital  Federal,  com  os  vencimen- 
tos dos  existentes ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  12G,  do  1902, 
relativo  á  emenda  do  Senado  ao  projecto 
n.  70  C,  de  1900,  d  v  Camará  dos  Deputados, 
dispondo  quo,  ua  liquidação  do  tempo  do  ser- 
viço para  concessão  do  meio  soldo  o  mon- 
tepio não  será  descontado  aquelle  que  for 
passado  no  gozo  de  licença  para  tratamento 
de  saúde,  nos  termos  do  art,  10.  do  docriíto 
n.  1.3S8,  de  21  de  fovereirodo  1801 : 

3*  discussão  do  projecto  n.  151,  de  19o2, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  modificar 
a  clausula  38^  do  decreto  n,  3.812,  de  17  do 
outubro  do  1900,  relativo  ã  concessão  feita  á 
Companhia  Férrea  e  Fluvial  do  Tocantins  a 
Araguaya,  cessionária  da  Estrada  de  Ferro 
de  Alcobaça  ã  praia  da  Rainha  ; 

Continuação  da  3«^  discussão  do  projecto 
n.  6  B,  do  1901,  que  declara  abolida  a  ac- 
cumulaçào  das  cadeiras  de  lógica  o  de  lit- 
teratura  do  Internato  do  Gymnasio  Nacional, 


sob  a  regência  de  um  só  cathedratlco,  o 
dando  outras  providencias  ; 

3* discussão  do  projectou,  250,  de  1902, 
creando  na  Alfandega  do  Paranaguá  os  le- 
gares de  dousconftTen  tese  um  guarda-mór, 
com  os  vencimentos  marcados  pela  tabeliã 
f\m  vigor  para  os  de  igual  categoria  ;      • 

2*  discussão  do  projecto  n.  229,  de  1902, 
autorizanno  o  Poder  Executivo  a  fazer  a  Ma- 
noel Bento  da  Cruz  o  João  Baptista  de  Oii- 
veira  a  concessão,  durante  o  prazo  de  cin- 
coenta  annos,  contados  da  data  desta  lei, 
para  fundação,  uso  e  gozo  do  serviço  de 
transporte  a  vapor,  de  uroa  a  outra  margem 
do  rio  Paraná,  no  ponto  mais  conveniente 
do  trecho  dosto  rio  comprehendido  entre  a 
confluência  dos  riosParanahybi  o  Grande  e  a 
embocadura  do  rio  Sucuriú,  e  dando  outras 
providencias  ; 

2*  discussão  do  projecto  n .  1 1 1 ,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  extraordi- 
nário de  3:000$,  para  pagar  a  António  Ro- 
drigues do  Oliveira  o  ordenado  de  ama* 
nuenso  do  extincto  Arsenal  do  Marinha  da 
Bahia,  a  contar  de  l  de  janeiro  de  1900  alô 
31  de  dezembro  de  1902  ; 

2»  discussão  do  projecto  n,  81,  de  190:í, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores 
o  credito  extraordinário  de  94:174$,  par* 
dospezas  com  diversas  obras  na  Faculdade 
de  Medicina  do  Rio  do  Janeiro  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  95  A»  do  1901, 
determinando  que,  por  motivo  algum,  po- 
derá ser  recusada  aos  herdeiros  de  todos  os 
funccíonarios,  que  houverem  cjntribuido  com 
as  quotas  mens  ves  do  montepio,  por  desconto 
em  seus  vencimentos  ou  por  pagamento  vo- 
luntário consecutivo  á  exoneração  de  seus 
cargos,  a  pensão  correspondente  áquellas 
contribuições,  e  dando  outras  providen- 
cias ; 

Continuação  da  2*  discussão  do  projecto 
n.  257,  do  1901,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  abrir  ao  Ministério  da  Industria» 
Viação  o  Obras  Publicas,  o  credito  de 
3:962íí;912,  supplementar  á  verba  6»  —  Cor- 
reios—do  art.  9°  da  lei  n.  746,  de  21  de  de- 
zembro de  1900; 

2*  discussão  do  projecto  n.  78,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministorio  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  extraordinário  de  100:000,i5  para  oc- 
correr  ás  despczas  cora  o  serviço  eleitoral  da 
União  no  actual  exercício  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  130,  de 
1902,  approvando  os  actos  addicionaos  do  14 
de  dezembro  de  1900,  concernentes  respecti- 
vamente á  protecção  da  propriediído  indus- 
trial e  ao  registro  internacional  das  marcas 
de  fabrica  ou  de  commercio; 
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2»  discussão  do  projecto  n.  208,  do  1902, 
perniittindo  aos  funccionarios  públicos  civis, 
accionistas  da  Sociedade  Anonyma  «Coopera- 
tiva Civil  dos  Funccionarios  Públicos  Fe- 
deraes»,  consignar  mensalmente  todo  ou 
parto  dos  seus  vencimentos,  líquidos  dos  des- 
contos legacs,  para  indemnização  de  forne* 
cimentos  feitos  por  esta  sociedade,  nos  tor^ 
mos  dos  ns.  1  e  2  da  clausula  4"^  das  bases 
que  acompanharam  o  decreto  n»  4.465,  de 
12  de  julho  de  1902,  o  dando  outras  provi- 
dencias; 

2*  discussão  do  projecto  n.'  145,  de  1902, 
autorizando  o  Governo  a  isentar  dos  direitos 
de  Importiição  o  material  importado  pela 
Intendência  Municipal  de  Porto  Alegre,  para 
abastecimento  dagua,  bem  como  o  matorial 
metallíco  destinado  á  rode  de  esgotos  e  i  ilu- 
minação eléctrica  da  mesma  cidailo; 

í?»  dijácussão  do  projecto  n.  151,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  crodito  extraorJi- 
nariode  l.S0:00O!^,  para  melhoramentos  na 
Eacola  Naval ; 

Discussão  unlca  do  projecto  n.  84  A,  de 
1902,  relativo  á  emenda  substitutiva  do  Se- 
nado ao  projecto  n.  84,  desto  anno.  que  au- 
toriza o  Podor  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Mai*inha  o  credito  de  100:030$, 
supplementar  ao  art.  8®,  n.  24— Obras—  da 
lei  n.  740,  d©  29  de  dozonibro  de  lÔOO  ; 

Continuação  da  2*  discussão  do  projecto 
n.  62  A,  de  1901,  alterando  a  classe  1»,  n.  1, 
daciTarifb,s  das  Alfandegas  ; 

3»  discussão  do  projecto  n.  146  A,  de  1901, 
in:jtituindo  regras  para  o  estabelecimento  de 
emprezas  de  armazéns  geraos,  determinando 
08  direitos  o  as  obrigações  dessas  emprezas  ; 
2»  discussão  do  projecto  n.  250  A,  de  1901, 
instituindo  um  registro  das  opcraçôos  de 
cambio ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  â54,  de 
1901,  autorizando  o  Podor  Executivo  a 
abrir  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e 
Obra.}  Publica.^  o  credito  extraordinário  do 
4:2^(5$'^00,  para  dar  cumprimento  ã  sen- 
tença do  juiz  seccional  do  Ceará,  que  con- 
deranou  a  Fazenda  Nacional  a  pagar  d  Com- 
panhia Uuião  Cearense  o  aluguel  da  casa 
occupaia  pela  Repartição  dos  Correios 
desse  Estado»  multa  do  contracto  e  custas 
do  procea^o  ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  35  A,  do  190á, 
autorizando  o  Podor  Executivo  a  abrir  o 
necí>siario  credito  para  installar  e  manter 
uma  escola  do  aprondize;;}  marinheiros  na 
cidade  da  Victoria,  capital  do  Estado  do 
Espirito  Santo  ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  193  A,  do  1901, 
elevando  á  2*  classe,  com  o  me.smo  pessoal  e 
vencimentos  da  administração  do  Maranhão, 
a  dos  CoiTeios  de  Alagoas ) 


.3"  discussão  do  projecto  a.  22  A,  do  1901, 
mandando  dispensar  dos  exameâ  práticos  de 
aue  cogitam  os  arts.  28  o  29  do  regulamento 
de  31  de  março  de  1851  os  offlciaese  pracjis 
do  exercito  habititados  com  os  cursos  das 
armas  a  que  pertencera,  e  deroga  a  lei 
n.  39  A,  de  30  de  janeiro  de  1892,  na  parte 
aferente  a  este  assumpto ; 

l"»  discussão  do  projecto  n.  19  A,  do  1902, 
i.^ntando  de  impostos  de  importação  as  lâm- 
padas, candeeiros  e  material  empregados  na 
illuminação  ou  na  producção  de  força  mo^ 
triz  por  meio  do  álcool ; 

2'  discussão  do  projecto  n.  28  A,  de  1900» 
declarando  abolidas  nas  repartições  federaee 
as  discincçoes  entre  empregados  do  qua  iro 
e  jornaleiros,  e  dá  outras  providencias,  com 
parecer  das  Commissoes  de  Orçamento  ó 
Constituição,   Legislação   e  Justiça ; 

Discussão  especial  doproj3cton.85,de  19J2, 
na  forma  do  art.  132  do  Regimento  Interno, 
relativo  á  emenda  oíTereclda  na  discus^^ão 
única  do  projecto  n.  132,  de  1901,  autori- 
zando o  Podbr  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Marinha  o  credito  extraordinário 
do  11:465$,  para  pagamento  a  Felismino 
Soares  &  Comp.,  correspondente  á  segunda 
metade  do  valor  total  das  obras  de  repa- 
ração nas  caldeiras  da  torpedeira  Silvado,  de 
accordo  como  contracto  para  esse  fim  ceie* 
brado ; 

Discussão  única  do  pl*ojecto  n«  106,  dd 
1902,  relevando  a  D.  Anna  Coelho  de  Figuei- 
redo a  prescripção  em  virtude  da  qual  per- 
deu o  diroito  ao  recebimento  da  quantia  de 
216$,  diíferença.  entre  a  importância  do 
meio-soldo  que  lhe  foi  paga  0  a  que  lhe  de- 
veria cabor  ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  222,  de  1901, 
determinando  que  os  offlciaes  do  exercito, 
armada  e  classa^  annexas,  reformados  ou 
que  se  venham  a  reformar,  de  accordo  com 
os  decretos  ns.  108  A,  de  30  de  dozembro  de 
1889,  e  193  A,  do  30  de  janeiro  do  1890,  vo- 
luntária ou  compulsoriamente,  teem  dirnito 
ás  vantagens  exaradas  no  Alvará  de  16  do 
dezembro  de  1790  e  Resolução  de  20  do  de- 
zembro de  1801  ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  64  A,  de  1901, 
determinando  que  os  cirupgioRS  de  5*  classe 
do  exercito  e  armada  percebam  as  mesmas 
gratificações  que  os  respectivos  cirurgiões 
de  4*  classe,  e  autoriza  o  Governo  a  abrir  o 
credito  preciso  para  a  execução  desta  lei ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  146,  de  1902, 
declarando  que  o  terreno  sito  á  praça  Quinze 
de  Novembro,  cm  Florianópolis,  no  Estado 
de  Santa  Catliavioa,  onde  existiu  o  hospício 
dos  padres  da  Compxnhia  de  Josus,  pertence 
á  igreja  matriz  cia  parochia  do  Florianó- 
polis ; 
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1»  discussão  do  projecto  n.  31  A,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  o 
créditos  necessarrios  para  occorrer  á  liqui- 
dado das  despezas  feitas  e  dos  compromisios 
contrahidos  pelo  aeronauta  brazileiro  Au- 
gusto Sevei-o  para  a  factura  do  balão  Pax,  e 
dando  outras  providencias ; 

3^  discussão  do  projecto  n.  303,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Ouerra  o  credito  extraordiná- 
rio de  4: 874$333,  para  pagamento  de  venci- 
mentos que  deixou  de  receber  o  major  do 
corpo  do  estado-maior  Érico  Augusto  de 
Oliveira,  como  professor  da  extincta  Escola 
Militar  do  Estado  do  Rio   Grande  do  Sul  ; 

Discusiâo  única  do  parecer  sobre  a  emen- 
da offerecida  em  2*  discussão  ao  projecto  nu- 
mero 149,  de  1902,  o  307,  de  1991,  autori- 
zando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Fazenda  o  credito  extraordinário  da 
somma  que  se  tornar  ncceFsarla  pagar  á 
execução  da  sentença  do  Supremo  Tnbunal 
Federal,  que  condemnou  a  Fazenda  Nacio- 
nal a  restituir  a  Corrêa  do  Ávila  <&  Comp.  a 
importância  que  demais  pagaram  de  lârei- 
tos  de  importação  de  kerozene,  no  exercício 
de  1896  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  200,  de  1902, 
mandando  contar,  para  us  cíTcitos  da  apo- 
sentadoria, ao  Dr.  Pedro  Dias  Caneirj,  na 
qualidade  de  diroctor  do  Hospício  Nacional 
de  Alienados,  o  tempo  em  que  serviu  no 
mesmo  estabelecimento,  auanJo  era  admi- 
nistrado peia  Sanui  Casa  do  Misorjcordla; 

1*  discussão  do  projecto  n.  162  A,  de  1902, 
estabelecendo  que  o  art.  37,  da  lei  n.  490, 
de  16  de  novembro  do  1897,  se  i»efero  unica- 
mente do  montepio  obrigatório,  creaio  polo 
decreto  n.  942  A,  de  31  de  outubro  de  1«90, 
com  substitutivo  da  Commlssão  do  Fazenda  e 
Industria,  revogando  a  referida  disposição  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  48  A,  de  1902. 
o  270,  de  1901,  que  autoriza  o  Pí?der  Ex- 
ecutivo a  abrir  ao  Ministério  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas  o  creditj  extraordi- 
nário de  215:425$059,  para  pagamento  da  ga- 
rantia de  juros  da  Estrada  do  Ferix)  Central 
de  Macahó,  correspondente  aos  exercícios  de 
1900,  1901  e  1902 ; 

Discussão  uni?a  do  projecto  n.  191,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Exocutivo  a  conceder, 
caso  não  haja  inconveniente  para  o  serviço 
militar,  ao  alferes  Paulino  JuIio  do  Almeida 
Nuro,  dous  annos  de  licença  com  vencimen- 
tos, para  ir  á  Europa  construir  e  experi- 
mentar ã  sua  custa  o  apparelho  de  sua  in- 
venção denominado— Locomoção  aérea  por 
meio  de  azas ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  128,  de  1902, 
com  parecer  sobro  a  emenda  apresentada  na 


discussão  única  do  projectou.  100,  de  1900^ 
que  eleva  a  2|  diários  a  pensão  e  soldo  que 
perco]>e  o  1^  cadete  reformado,  com  honras 
de  alferes  do  exercito,  Orozimbo  Carlos  Cor^ 
réa  de  Lemos ; 

Discussão  unlca  Jo  projecto  n.  260,de  1893, 
concedendo  a  D.  Marfiza  Rodrigues  Cabral, 
íilha  do  capitão  José  Carlos  Cabral,  morto  na 
guerra  contra  o  Paraguay,  uma  peni^U)  an- 
nual  de  848$,  independente  do  meio  soldo 
que  percebe ; 

2<^  discussão  do  projecto  n.  116,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordi- 
nário de  948$380,  para  pagamento  do  orde- 
nado a  que  tem  direito  o  esc.revente  aposen- 
tado do  Arsenal  de  Querra  da  Bahia,  José  Luiz 
Mendes  Diniz; 

Discussão  uoica  do  projjcto  n,  83,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Exocuiivo  a  rever  & 
aposentadoria  do  contador  da  Administração 
dos  Correios  do  Ceará,  Joaquim  de  Macedo 
Pimontel,  para  o  âm  de  lhe  ser  computado 
o  tempo  em  que  sorriu  como  fiscal  da  antiga 
Camará  da  Fortaleza; 

Discussão  única  do  projecto  n.  250,  do  1900, 
concedendo  a  D.  Miiria  Carlot^i  Carranhus 
Portella,  viuva  áo  tenento  Luiz  Portella,  a 
ponsão  monsal  de  4^$,  que  percebia  em  vida 
o  i»efeyido  oífliiiál,  de  accordo  com  o  decreto 
n.  1.759; 

Discussão  única  do  projecto  n.  65  A,  de 
1902,  relativo  â  emenda  do  Senado  ao  pro- 
jecto n.  65,  de  1902,  que  autoriza  o  Governo 
a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  o  Negócios 
Interiores  o  crodito  extraordinário  de 
4621500,  para  pagamento  ao  cidadão  J(mU) 
Vilhena  de  Aquino,  escrivão  do  juízo  seccio- " 
nal  do  Es^^ado  áo  Amazonas,  de  seus  venci- 
mentoà  correspondentes  de  1  de  agosto  de 
1894  a  31  de  dezembro  de  1896  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.224,  de  1902, 
concedendo  a  D.  Virgínia  Lamenha  Lins  da 
Souza  Schieíler,  viuva  do  capitão-tenente  d& 
armada  João  Maximiliano  Algarnon  Sidoey 
Shiefier,  uma  pensão  mensal  de  100$000  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  119  A,  de  1902, 
determinando  que  os  vencimentos  dos  côn- 
sules continuarão  divididos  em  ordenado  e 
gratificação,  o  dá  outras  providencias,  come 
substitutivo  da  Commissão  de  Orçamento  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  106  F,  do 
1901,  com  parecer  sobro  a  emenia  offere- 
cida cm  3»  discussão,  do  projecto  n.  106  A, 
deste  anno,  que  autoriza  o  Governo  a  abrir 
ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  In- 
teriores o  credito  necessário  para  pagamento 
do  premio   de  viagem,  de  que  trata  o  ar. 
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tigo  221  do  Código    de   Eosino,  conferido  a 
Pedro  Demosthenes  Rache; 

^  ditcii:<são  do  projecto  n.  195,  de  1902, 
concedendo  ao  Dr,  Carlos  César  do  Oliveira 
Sampaio  e  António  Jnlio  de  Oliveira  Sam- 
paio, ou  á  companhia  que   organizarem,   o 


direito  á  construcção,  u^o  e  ^ozo  do  uma 
estrada  do  ferro  subterrânea,  por  tracção 
electi'lca,  ligando  a  Capital  Federal  à  ci- 
dade do  Nitheroy,  nas  condições  que  es- 
tabelece. 
Levanta-se  a  sessio  ás 4  hoi*as  da  tarde. 


97»  SESSÃO  £H  23  SE  OUTTOBO  SE  1902 


Presldeaolt  dos  8rs.  Vaz  de  ■ollo  (Pretidente) «  Carlos  do  Novaes  ( 1»  8eerotario  ) 


Ao  meio-dia  procede-se  á  chamada,  a  que 
respondem  os  Srs.  V  .z  de  Mello,  Satyro 
Dias,  Carlos  de  Novaes,  Angelo  Neto,  Ag  v- 
pito  dos  Santos,  Luiz  Gualborto,  Tavares  de 
Lyra,  Virgílio  Brigido.  No;<ueira  Accioly, 
Oonçalo  Souto,  Eloy  de  Souza,  Pereira  Reis, 
Fonseca  e  Silva,  Soares  Neiva,  Trindade, 
Bricio  Filho,  Cornelio  áJk  Fonseca,  Epami- 
nondas  Gracindo,  Raymundo  de  Miranda, 
Joviniano  de  Carvalho,  Sylvio  Romero, 
Seabra,  Francisco  Sodré,  Manoel  Caetano, 
Eugénio  Tourinho,  Alves  Barbosa,  Adalberto 
Guimai^es,  Tolentino  dos  Santos,  Paranhos 
Montenegro,  Heredia  de  Sá,  Celso  dos  Reis, 
Nilo  Peçanha,  Alves  de  Brito,  Poreira  Lima, 
Martins  Teixeira,  Oliveira  Figueiredo,  Oli- 
veira Bello,  Estevão  Lobo,  Theophilo  Ottoni, 
Francisco  Veiga,  José  Bonifácio,  João  Luiz, 
Ildefonso  Alvim,  Buano  de  Paiva,  Leonel 
Filho,^  António  Zacarias,  Henrique  Sailes, 
Carlos  Ottoni,  Felicio  dos  Santos,  Olegário 
Maciel,  Lamartiue,  Pádua  Rezende,  Moreira 
da  Silva,  Edmundo  da  Fonseca,  Teizoira 
Brandão,  Lindolpho  Serra,  Lamenha  Lins, 
Carlos  Cavalcanti,  Paula  Ramos,  Francisco 
Tolentino,  Barbosa  Lima,  Aureliano  Barbosa, 
Vospasiano  do  Albuquerque,  Campos  Car- 
tier,  Cassiano  do  Nascimento  e  Diogo  For- 
tuna. 

Abre-se  a  sessão. 

O  Sr.  Brido  Ptllio  {servindo  de 
jp»  Secretario)  procede  á  leitura  da  acta,  que 
em  seguida  é  posta  em  discussão. 

O  8r.  Herediti,  de  ttô  —  Sr.  Pre- 
sidente, acabj  neste  momento  de  ser 
su  rprehondido  por  uma  triste  o  dolorosa 
noticia:  o  dcsapparecimento,  de  entre  os 
vivos,  do  marechal  Bernardo  Vasquos,  ioe:)- 


peradamente  ferido  pela   mão  certeira  da 
morte. 

O  que  foi  este  illustre  offlcial  do  exercito 
brazHeíro,  não  só  falia  com  grande  eloquên- 
cia a  sua  brilhante  fé  de  offlcio  (apoiados) 
mas  ainda  a  opinião  publica  do  paiz,  que  6 
a  primeira  a  attestar  seus  grandes  serviços, 
como  ministru  da  guerra,  como  chefe  de 
policia  uosta  Capital,  como  commandante  da 
brigada  policial,  como  director  da  Escola 
Militar  do  Rio  Grande  do  Sul  e,  finaiment<3, 
como  chefe  de  outras  commissões,  em  que 
S.  Ex,  teve  occasião  de  provar  evidente- 
mente o  seu  grande  talento  militar  e  o  seu 
amor  á  causa  publica. 

Os  Sr3.  Carlos  Cavalcanti,  Vespasiano 
DE  Albuquerque  e  outros  Srs. Deputados — 
Apoiados. 

O  Sr.  Heredia  de  Sk  —Ante  esta  dolorosa 
noticia  qu )  nos  voiu  surprehender,  ».c juipre- 
hondeseque  a  Camará  não  pôde  ornar-se 
indifTcrente,  e  quo,  a  exemplo  do  que  tem 
feito  com  outros  servidores  da  Pátria,  devo 
também  exprimir  o  seu  profundo  pezar  por 
tão  lutuoso  acontecimento. 

B,  por  pensar  quo  interpreto  neste  mo- 
mento o  sentimento  da  Camará,  ô  que  me 
animo  a  mandar  á  Mesa  um  requerimento, 
pddindo  que  seja  consignado  na  acta  da  ses- 
são de  hoje  um  vot  j  de  proftmdo  pezar  por 
tão  triste  acontecimento.  (Muito  bem  ;  muito 
beyn , ) 

Vem  ã  Mesa  e  ó  lido  o  seguinte 

requerimento 

Requeiro  que  na  acta  da  sessão  de  hoje 
seja  Consignado  um  voto  de  profundo  pezar 
pelo  fallecimonti  do  marechal  Bernardo 
Vasques . 

Sala  das  sessões,  23  de  outubi^o  de  19)3,— 
UerâfliadeSd, 
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O  Sr*  Prosideate  —  O  Sr.  Depu- 
ta.lo  Heredia  de  Sá  re<|Uor  (|uo  seja  con- 
signado na  acta  da  sossão  do  hoje  um  voto 
de  profundo  pezar,  polo  pansamouto  do 
Sr.  marechal  ficroardo  Vasqúes. 

Consultada  a  Camará,  é  approvado  o  re- 
(luerimontodoSr.  Horedia  de  Sá. 

Em  seguida  ó  approviula  a  acta  da  sos^o 
antecedente. 

Passa-6e  ao  expediente. 

O  Sr.    A.gaplto    dos    Santos 

(5®   Secretario,    servindo  de    i^)   procede    á 
leitura  do  seguinte 


Offlcios: 


EXPEDIENTE 


Do  Sr.  1»  Secretario  do  Senado,  de  21  do 
corrente,  tranimtttindo  a  proposição  desta 
Camará,  que  autoriza  o  Governo  a  dar  per- 
manente Installação  em  prédio  publico,  de 
(iue  pos^a  dispor,  á  Faculdade  de  S ciências 
Jurídicas  o  Soclaes  da  Capital  Federal,  pro- 
posição a  que  o  Senado  não  pòie  dar  o'  sou 
assentimento  —  Inteirada. 

Do  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas,  de  2á  do  corrente,  satisfazendo  a 
requisito  desta  Camará  emofflcion.  133, 
de  7  de  agosto  ultimo. 

A  quem  foz  a  roqui.^ição  (A*  Commissào  do 
Obras  Publicas). 

Requerimento  : 

Do  1°  sarí,^ento  Gre^^orio  do  Nascimento 
França,  pedindo  melhoria,  de  reforma.— 
A'  Commlsiao  de  Marinha  e  Guerra, 

O  Sr.  Pereira  JLima— O  Dr.  Au- 
gusto do  Souza  Brandão,  distincto  lente  sub- 
stituto da  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de 
Janeiro,  pediu-lhe  para  trazer  ao  conheoi- 
mento  da  Camará  uma  representação,  na 
qual  procura  defender  direitjs  seus  adqui- 
ridos e  que  sao  ameaçados  polo  projecto,  ora 
submettido  ao  estudo  do  Parlamento,  sobre 
ensino  sup.Tior. 

Persuadido  do  que  o  justo  pedido  do  seu 
nobre  amigo  será  atteniido  opportuuamente, 
pede  á  Mesa  que  se  digno  do  mandar  pu-^ 
blicar  a  referida  representação,  cnviando-a, 
depois,  á  Commissâo  Mixta,  incuml)ida  da 
matéria. 

Era  o  que  tinha  a  dizer, 

DOCUMENTO  A  QUE  SK  REFERE  O  SR.  DEPU^ 

TADO  Pi:reira  lima 

Srs.  Membros  do  Congresso  Nacional: 
O  Dr.  Augusto  de  Souza    Brandão,   lente 
substituto  da  Faculdade  de  Medicina  do  Rio 


de  Janeiro,  podo  vénia  para  apresentar- tp^ 
a  seguinte  reclamação: 

No  projecto  do  lei,,  offorecido  pela  Coni- 
missão  Mixta  encarregada  do  dar  parecer 
sobro  o  Código  d  /s  Institutos  OíAciaes  de 
Ensino  Superior  e  Secundário  dependantos 
do  Ministério  da  Justiçi  e  Negócios  Inte- 
riores, approvado  por  decreto  n,  3.890,  d« 
l  de  janeiro  de  1901,  se  faz,  na  alteração  8* 
§  2°,  substitutiva  do  art.  37,  ofTensa  aos 
direitoá  adquiridos   do  reclamante. 

Permitt iodo  aos  lentas  cathedraticos  trans- 
ferencia para  cadeira  vaga  pertencente  a 
outra  8QCÇ3iOf  guando  estiver  vago  o  logar  de 
subÉtituto,  no  referido  §  2*  estabelece  que 
esta  condiç&9  deixará  de  ser  observada 
cquanto  aos  lentes  em  disponibilidade  »  os 
quaes  terão  sempre  a  preferencia  no  provi- 
mento das  oadeiras  que  vagarem,  si  o  qui- 
zerem  e  a  Congregação  dór  o  seu  assenti- 
mento.» 

O  reclamante  é  o  único  lento  substituto 
da  oitava  secção— servida  por  dous  catàe- 
draticos. 

O  decretou.  1.159,  de  3  de  dezembro  do 
1892  no  art.  61,  dispõe: 

«Vagando  alguma  cadoira  será  para  olta 
nomeado  por  decreto  do  Governo  o  substi* 
tu 'o  mais  antigo  da  respectiva  soccâo»» 
Este  preceito  estd.  repetid>  no  art.  50  do 
decreto  n.  3*890,  de  l  de  janeiro  de  1901. 
Vagando  alguma  cadoira,  será  provido  nella, 
por  decreto  do  Governo,  o  substituto  da  re- 
spectiva secção. 

Tem,  portanto,  o  roei  imante,  desde  1892, 
direito  adquirido  ao  provimento  na  cadoira 
que  vagar  na  secção  em  que  ó  subitituto 
único,  ha  onze  annos^ 

Es^e  direito  está  apenas  deferido,  está  só- 
mente  subordinado  a  um  termo  guando  vagar 
a  Gafieira,  acontecimento  certo  em  sua  exis- 
tência futura. 

K'  um  tdrmo-— tncdr/tif  quando  mas  eeriuf 
au— que  não  se  confunde  com  a  condição 
suspensiva,  ÍOifito  futuro  e  incerto -^uayuío 
et  a». 

A  vaga  ha  de  se  dar—ou  i>ela  morte  ou 
p3la  jubilaçã#  do  lonte,  ou  pela  perda  do 
logar— é  um  facto  futuro  certo,  e  que  não 
pôde  falhar;  guando  se  dará  é  dia  incerto. 

A  distincção  entre  termo  e  condição  é  fun- 
damental e  decisiva  era  fHvor  do  recla- 
mante. 

O  direito  ao  provimento  na  cadeira  que 
vagar  não  está  sob  condição  suspensiva, 
acontecimento  futuro  -incerto,  de  que  de- 
pende a  eflicacia  de  acto  jurídico. 

Consldei'<vm-so  adquiridos,  declara  o  artigo 
da  lei  preliminar  do  Projecto  do  Código  Civil 
adoptado  pela  Gamara  dos  Deputados— não 
só  o  direito  que  o  titular  ou  alguém  por 
olle  pôde  exercer,  sinão  também  aquelies 
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cujo  cjc^pcicio  depondo  do  prazo  prefixado 
ou  de  condição  pre-cstabelocida  nâo  alterada 
a  arbítrio  do  outrem.— Direitos  adquiridos, 
diz  esse  art.3»,  desenvolvendo  o  preceito  con- 
stitucional da  nâo  retroactividade  das  leis 
(art.  1 1  §  8^),  a  loi  não  pr€\iudlcará  em  oaso 
algum. 

Protegido  em  sua  situação  jurídica,  o  re- 
clamante pode,  no  Intento  d")  removei*  toda 
a  duvida,  que  se  redalve  na  disposição  do 
g  29,  objecto  da  presente  reclamação,  o  di- 
reito dos  actuaes  substitutos.  Para  isso  bas- 
tará que  as  palavras  iniciaes  desSo  para- 
grapho  sejam  precedidas  das  seguintes  — 
€Snlvo  o  direito  dos  aclunes  subsUtiUos,>  a  dis- 
posição eto. 

Confiante  na  sabedoria  e  justiça  do  Oon** 
grosso  Nacional,  o  reclamante 

Pede  deferimento. 

Rio  de  Janeiro,  22  de  outubro  de  1902.'^ 
Dr.  Âuguêto  de  Souza  Brandão, 

PRIMEIRA  PARTE    DA  ORDEM    DO  DIA. 

O  Sr.  Prealdente  —  Não  havendo 
numero  legal  ]^ara  se  proceder  ás  votações 
das  matérias  indicadas  na  ordem  do  dia, 
passa«8e  ã  matéria  em  discussão. 

£*  annunciada  a  discussão  única  do  pro- 
jecto n.  S5(),  de  1902,  autorizando  o  Poder 
Executivo  a  conceder  um  anno  de  licença, 
com  toio  o  ordenado,  a  José  Dionysio' Meira, 
assistente  eíTectivo  do  Observatório  do  Rio 
do  Janeiro,  para  tratar  de  sua  saúde  onde 
julgar  conveniente. 

O  Si*.  Presidente  —Tema  pala- 
vra o  Sr.  Barbosa  Lima. 

O  Iftr.  Barboâa  I^ima  —  O  pro* 
jecto,  cuja  execução  vem  de  sor  annanoiada, 
concede  um  anno  de  licença  a  José  Dionysio 
Meira,  assistente  eíTectivo  do  Observatório 
do  Rio  de  Janeiro. 

Trata-se  de  um  caso  so^'o  o  qual  podo 
informar  pessoalmente. 

Asse  Ainccionario,  em  virtude  do  intrigas 
tao  perversas  quanto  estúpidas,  foi,  durante 
a  guerra  civil  oriunda  do  movimento  de  6 
de  setembro  de  1893,  domittido  do  logar  que 
obteve  em  concurso  briliiante. 

Assim  esbalhado  do  cargo  e  onerado  de 
obrigações  do  não  pequena  familia,  aquelle 
fiinccionario,  injustamente  humilhado,  ficou 
profundamente  abatido  e,  juntando  as  prova- 
'ções  raoraes  ás  materiaos,  adquiriu  moléstia 
de  tal  gravidado,  que  se  encontra  hoje  quisi 
ás  portas  da  cegueira. 

Pôde  dizer-so  que  esse  funccionario  nâo 
voltará  mais  ao  exercício  do  cargo,  tal  o 
\oU  vui 


seu  precário  estado  desande.  Assim,  melhor 
fora  autorizar  o  Governo  a  aposental-o,  nEo 
se  justificando  a  restricção  imposta  pela  hon- 
rada Commissâo  a  cujo  espirito  do  Justiça 
por  todos  reconhecido,  endereça  ossas  consi- 
derações. 

Apezar  de  não  pretender  demorar-se  na 
tribuna,  não  pôde  furtar-se  ao  dever  do 
adduzir  algumas  observações  com  referencia 
á  organizado  da  ordem  do  dia. 

Reconhece  que  a  Mesa  nâo  tem  absoluta 
liberdade  para  organizar  a  ordem  dos  ira- 
balhos,. escolhendo  e  dando  preferencia  aos 
assumptos  mais  importantes. 

Para  attender  a  solicitações,  muitas  vezes 
a  Mesa  pretere  matérias  relevantes,  sub- 
met tidas  ao  estudo  e  deliberação  da  Camará, 
fazendo-as  preceder  de  projectas  do  interesso 
inJividual. 

E'  assim  que  o  debate  sobre  o  projecto  re- 
lativo a  impostos  interestaduaes— assutnpt j 
dd  magna  importância,  cuja  solução  é  instan- 
temente solicitada  pelo  commerclo  do  p  ,it 
inteira  (apoíadoí)— foi  interrompido, '  des- 
cendo o  projecto  para  o  ultimo  logar  d  \  pri- 
meira parte  da  ordem  do  dia. 

Nota  também  na  segunda  parte  da  ordem 
do  dia  que  projectos  de  interesse  pessoal 
precedem  a  outros  do  interesse  geral. 

Estranha  que  todos  os  projectos  relativos 
á  abertura  de  créditos,  por  eiemplo,  o  do 
n.  íá33,  abrindo  credito  extraordinário  do 
9:900$,  para  pagamento  de  um  premio  ao 
Dr.  João  Mendes  do  Almeida,  não  prefiram 
a  qualquer  outro  assumpto  na  ordem  do  dia, 
como  ô  de  praxe  nas  prorog  içoes.  E  o  cre- 
dito extraordinário  de  9  i:  000$,  para  obras 
na  Faculdade  de  Medicina  desta  Capital, 
cuja  importância  não  precisa  encarecer  em 
vista  do  incêndio  que  occorreu  em  parte  do 
edifício?  £  a  discu^-são  única  do  projecto 
n.  84  A,  relativo  á  emenda  substitutiva  do 
Senado,  que  autoriza  o  credit^o  supplemen- 
tar  de  100:000$,  sobre  o  qual  o  Senado  se 
pronunciou  contrariamente  ao  modo  por  que 
a  Gamara  se  pronunciou  ?  Pois  bem,  estão 
sotopostos  a  tantos  outros  proiectos  de  inter- 
esse particular,  inclusive  o  do  trapiche  do 
Sr.  Gandra. 

O  orador  não  tem  o  pensamento  de  affiigir 
o  Sr.  Presidente,  cujos  intuitos  são  tão  bons 
quanto  os  que  melhor  o   fbrem  nesta  Casa. 

O  que  ficou  acima  do  proiecto  do  Sr.  Ser- 
zedello,  que  est:iva  despertando  sérios  estu- 
dos do  nosso  direito  constitucional,  foi  o  pro- 
jecto oriundo  de  uma  emenda  ao  orçamento 
da  receita,  mandando  entroi^ar  aos  bispos  da 
Igreja  Catholica  predius  que  pertencem  ã 
Nação,  emenda  que  não  podia  ter  sidoacceita 
pela  Mesa. 

O  orador,  deixando  a  tribuna,  guarda-  so 
pai'a  em  outra  occasião  fallar  largamente 
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cm  defesa  do  suas  opioiôei,  dando  combate 
ao  projecto  multiplament;e  ioconstitucional, 
qual  é  esse  pelo  qual  so  batom  os  seus  hon- 
rados collegxs,  os  Srs.  Coiso  de  Souza  o  Car- 
los OttoQÍ,  c  o  seu  velho  amigj,  Deputado 
pelo  Geará,  Sr.  Gonçalo  Souto.  (Muito  bem; 
muito  bem,) 

Vem  á  mesa,  ó  lida,  apoiada  e  enviada  á 
Commissào  de  Orçamento  a  seguinte 

EMENDA 

Ao  projecto  n.  256, de  i902 

Diga-se— com  todos  os  vencimentos. 
Sala  das  sessões,  23  de  outubro  de  1902.— 
Barbosa  Lima. 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  ó  encer- 
rada a  discus^o  e  adiada  a  votação  ató  que 
a  Commissào  dê  parecer  sobre  a  emenda  of- 
ferecida  pelo  Sr.  Barbosa  Lima. 

£*  annunciada  a  discussão  única  do  proje- 
cto n.  876,  de  1902,  autorizando  o  Governo-a 
conceder  ao  Dr.  Manoel  Ignac^o  Carvalho  de 
Mendonça,  juiz  de  secção  do  Estado  do  Pa- 
raná, um  anno  de  licença  com  todo  o  orde- 
nado, para  tratar  do  sua  sauie. 

Ninguém  peJindo  a  palavra,  ó  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E*  annunciada  a  3*  discussão  do  projecto 
n.  57,  de  1902,  autorizando  o  Poier  Ex- 
ecutivo a  abrir  o  credito  de  7:500$  para  pa- 
ffar  a  António  de  Castro  Gandra  a  factura 
do  trapiche  da  Capitania  do  Porto  de  Santa 
Catharina,  na  conformidade  do  contracto 
lavrado  com  a  mesma  repartição. 

Ninguém  pedlado  ^  palivi^a,  é  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E*  annunciada  a  discussão  única  do  pro- 
jecto n.  171  C,  de  1902,  redacção  para  nova 
discussão,  em  virtude  do  art.  132  do  Regi- 
mento Interno,  da  emenda  destacada  na  2^ 
discussão  do  projecto  n.  171,  deste  anno, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  entregar 
aos  bispos,  que  nelles .  teem  residência,  os 

Sredios  que,  pertencendo  ã  Nação,  serviam 
e  palácios  episcopaes  quando  se  decretou 
a  separação  da  Igreja  do  Estado,  os  quaes 
ficarão  pertencendo,  em  plena  propried^ide, 
ás  respectivas  dioceses. 

O  Sr.  Barbosa  I^ima  recorda 
que  não  ha  muitos  dias  se  viu  coagido  a  oc- 
cupar-se,  por  raaii  de  uma  sessão,  de  as- 
sumpto que  reputou  sempre  da  maior  rele- 
vância, qual  o  que  entende  com  a  plenitude 
do  regimen  que  separou  por  completo  o  Es- 
tado, o  F^oder  Temporal  do  Poder  Espiritual. 


Bem  viu,  então,  que  as  suas  consideraçõai 
de  nada  valeram,  c  os  facios  assim  o  prova- 
ram porqua  ninguém  demonstrou  para  que 
servia  a  legação  junto  á  Santa  Sé,  e  todaTia 
votou-80  a  verba  para  o  custeio  desta  inuti- 
lidade. O  oraior  desde  logo  devia  prever 
que  08  projectos  oriundos  da  mesma  fonte 
dentro  em  pouco  occupariam  l^gar  salie&ie 
na  ordem  do  dia,  cego  triumpho  esti  de 
ante-mão  decretado. 

Valha,  portanto,a  sua  presença  na  tnbuBi 
como  um  protesto  contra  esta  systematica 
mystiflcaçao  do  regimen  republicano. 

O  projecto  qu3  figura  na  ordem  áo  dia  não 
tem  parecer  de  Commis^U)  alguma  e,  toda- 
via, trata-se  de  um  assumpto  visceral  mente 
constitucional.  As  disposições  dos  arts.  168  e 
108  do  Regimento  são  a  este  respeito  termi- 
nantes. 

A  um  aparte,  o  orador  observa  qae  a 
Commissão  de  Orçamento  só  tem  competên- 
cia para  pronun3iar-se  sobre  questões  de  det- 
pezas  pois  que  lhe  fallece  a  capacidade  reigi- 
mental  para  dizer  sobre  a  constituciíMiali- 
dade  ou  inconstitucionalidade  dos  assumpu^s 
submeitidos  ao  seu  critério. 

Esta  em  )nda  vale  por  um  artigo  de  pro- 
jecto de  lei  que  devia  tersidj  submettidoá 
consideração  da  Casa,  devidamente  funda- 
mentado na  primeira  parte  dos  nossos  traba- 
lhos, ser  julgado  objecto  de  delibaração  e. 
em  seguida,  enviado  a  uma  das  Comouaaiões 
permaítentes. 

Apresentido^cjmo  foi,  sob  a  forma  de  uma 
em3nda,  conseguiu  furtar-se  a  esta  injuncçàd 
regimental,  e  surge  na  ordem  do  dia  com 
uma  única  discussão,  que  equivale  a  3*.  r 
Tratase,  portanto,  de  um  projecto  em  ^ 
discussão. 

O  orador  está,  no  emtanto,  parâuadido  de 

3ue  a  M3sa  vae  enviar  o  projecto  ã  Commiftsào  - 
e  Cons  .ituição  e,  si  o  não  fizar  espontanea- 
mente, haverá  raquerimento  que  solicito  esta 
salutar  providencia. 

Suppunha   qua  a  ordem  do  dia  em  seguida 
inserisse  pi*ojecto  análogo  a  este,  já  que  esta- 
mos em  maré  de  doaç5os  á  Igrdja  Catholica, 
aquella  que  declara  teiTeno  sito  á  praça  ' 
Quinze  de  Novembro,  em  Santa  Catharina,   . 
pertencendo  á  igreja  matriz  da  parochia  de 
Florianópolis.   De  modo   que   fazemos  dons 
comprimentos:  mandamo:^  dar  casa  aos  bispos  ^ 
e  esse  terreno  á  matriz  ! .  Entretanto,  isto   . 
não  é  subvenção  porquo  nâ j  ô  dinheiro  ! 

Supponha-se  que  das  terras-  publicas  per- 
t  mcentes  á  U.iiio,  uma  poi*çào  do  hectares 
concede  S3  á  igreji  para  ella  ven  ler,  «yo 
pro  lucto  applicará  ao  sou  culto  e  á  mt^nu- 
tanção  do  seuá  ministros. 

Ainda  nãj  ha  subven^  porque  não  foi 
dinheiro  ! 
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Do  modo  que  a  doação  in  solulum  não  é 
subvenção  ! 

Ainda  bem  quo  a  Constituição  não  tem  de 
Bor  inte  'pretaia  á  luz  dos  dogmas  theolo- 
eicos,  mas  sim  á,  luz  do  século,  e  tio  á  luz 
do  século  quo  nem  mais  a  cadeira  de  direito 
cadonico.  e  ecclesiastico  temos  nas  facul- 
dades. 

A  convite  do  Sr.  Pi-esidente,  o  oradjr 
interrompe  o  seu  discurso,  afim  de  se  pro- 
ceder ás  votações. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Urbano  Santjs, 
Gastão  da  Cunha,  Albuquei*que  Serejo,  Ga- 
briel Salgado,  Sá  Peixoto,  Husannah  de  Oli- 
veira, índio  do  Brazil,  Sei-zedello  Cori'êa, 
Rodríjnies  Fernandes,  José  Euzebio,  Chiistino 
Cruz.Guedeiha  Mourâo,  João  Gayoso,  Joaquim 
Piras,  Ray mundo  Arthur,  Thomaz  Cavalcanti, 
Joào  Lopes,  Fredorico  Borges,  Sargio  Saboya, 
Cainillo  do  Hollanda,  Ermirio  Coutinho,  Calso 
de  Souza,  Teixeim  do  Sá,  Gomes  de  Mattos. 
João  Vieira,  Malat^uias  Gonçalves,  Júlio  de 
Mello,  Elpidio  Figueireio,  Pedido  Pernambuco, 
An*oxellas  Galvão,  Rodrigues  Dorla,  Milton, 
Tosta,  Paula  Guimaries,  Augusto  de  Freitas, 
Rodrigues  Uma,  Gildino  Loreto,  Joié  Mon- 
jai-dim,  S^mp:lio  Ferriz,  Henrique  Lagden, 
Obcar  Godoy,  Sá  Fi»eire,  Antonino  Fialho, 
Loui'3nço  Baptista,  Silva  Castro,  Viriato 
Mascarenhas,  Penido  Filho,  R^peridiío,  Adal- 
berto Fonuz,  Eduardo  Pimentel,  Rebouças 
do  Carvalho,  Ovidio  Abrautes,  Urbano  Gou- 
veia, B3n3dicto  de  Souza,  Alencar  Guima- 
vàeSf  Soares  dos  Santos,  Vict  jrino  Montoiro, 
Germano  Has:alpcher  e  Rivadavia  Correia. 

I>eixam  de  comparecer,  com  causa  parti- 
cipada, Oi  Srs.  Carlos  Marcell mo, Pedro  Cher- 
mont,  António  Bastos,  Luiz  Domingues, 
Cunha  Martins,  Thomaz  Accioly,  Francisco 
Sá.  Lima  Filho,  Silva  Mariz,  Moreira  Alves, 
fistaclo  Coimbra,  Josó  Duarte,  Araújo  Góes, 
Pelix  Gaspar.  Vergne  de  Abreu,  Eiuardo 
Ramos,Marcjlino  Mottra,Dionisyo  Cerqueira, 
Barros  Franco  Júnior,  Martinho  Campos, 
Aureliano  dos  Santos,  Monteiro  de  Barros, 
Monteiro  da  Silveira,  Alfredo  Pinto,  Ber- 
nardes de  Fcirla,  Lindulpho  de  Magalhães, 
loaquim  Carvalhaes,  Manoel  Fnlgencio,  No- 
guieira  Júnior,  Lindolpho  Caetano,  Rodolpho 
E^ixâo,  Gustavo  Godoy,  Domingues  de  Cas- 
tro» Dino  Bucno,  Bueno  do  Andrada,  Adol- 
pho  Oordo,  Joaquim  Álvaro,  Cajado,  António 
:?intra,  Hermenegildo  de  Moraes,  Xavier  do 
/alie,  JoBô  Boiteux,  Marçal  Escobat-,  Fran- 
íisc)  Moura,  Angelo  Pinheiro,  Francisco 
kkenciStro  e  Pinto  da  Rocha. 

Hl  gem  cau8a  os  Srs.  Arthur  Lemos,  Anizio 
,e  Abreu,  Pereira  de  Lyra,  Meioii\)S  e  Alb> 
uorque.  Esmeraldino  Bandeira,  AHonso 
josta«  Fausto  Cardoso,  Castro  Rebello,Neiv.\, 
dinheiro  Júnior,  Irineu  Machado,  Nelson  de 


Vasooneellos,  Augusto  de  Vasconcellos,  Rau^ 
Birroso,  Oeocleciano  do  Soiíza ,  Custodio 
Coelho,  Juli)  Santos,  João  Baptista,  Joaquim 
Breves,  Carneiro  de  Rezende,  Lamouniei* 
Godofredo,  Mayrink,  Arthur  Torres,  Miranda 
Azevedo,  Fernando  Prestes,  Valois  de  Castro, 
Oliveira  Braga,  Costa  Júnior,  Rodolpho  de 
Miranda,  Luiz  Piza,  Paulino  Carlos,  Cinci- 
nato  Braga,  Alfredo  EUis,  Aievedo  Marques, 
Manoel  Alves,  João  Cândido  e  Alflredo  Va- 
rella. 

O  Sr.  Presidente  —  Havendo  nu- 
mero legal,  vae-so  proceder  ás  votações  das 
matérias  constantes  da  ordem  do  dia  edas 
que  se  acham  sobre  a  mesa. 

São  successi vãmente  sem  debate  appro- 
vadas  as  redacções  ânaes  dos  projectos 
ns.  89  B,  190  A,  196  D,  204  A  e  235  A,de  1908, 
para  seram  enviadas  ao  Senado. 

O  Sr.  Ovidio  obrantes  {pela 
ordem  )  —  Si*.  Presidente,  achando-se  sobre 
a  mesa  a  redacção  anal  do  projecto  n.  19SA, 
de  1902,  peço  a  V.  Ex.  consulte  á.  Casa  para 
ver  si  consente  na  dispensa  de  impressão  e 
interstício  para  quo  a  mesma  ppssa  ser  vo- 
tada immediatamente. 

Consultada  a  Camará,  é  concedida  a  dis- 
pensa pedida. 

Em  seguida  é  sem  debalde  approvada  a 
seguint3 

REDACÇÃO 

N.  108  A  —  1902 

Redacção  final  do  projecto  n,  i32,  de  1900, 
que  autoriza  o  Poder  Executivo  a  transfor^ 
mar  as  í*,  2^  e  3^  turmas  da  Sub-Dirfictoria 
dos  Correios  em  /»,  2^  e  3^  secções  da  Dí- 
rectoria  Oeral,  passando  os  chefes  de  turmas 
a  chefes  de  sicção^  desde  que  preenc?iam 
as  condições  regulamentares,  e  dá  outras 
providencias 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.<>  Fica  o  Governo  ilesde  já  auto- 
rizado: 

a)  a  transformar  as  1*,  2»  e  3*  turmas  da 
Sub- Directoria  dos  Centeios  em  1»,  2*  o  3* 
secções  da  Directoria  Geral,  passando  os 
chefes  de  turmas  a  chefes  de  secção,  desde 
que  preencham  as  condições  regulamen- 
tares ; 

b)  a  transferir  da  Administr  .ção  dos  Cor* 
rei  os  do  Districto  Federal  para  o  quadro 
effectivo  da  Directoria  Geral  os  seguintes 
empregados:  três  primeiros  offlciaes,  ti*es 
segundos  officiaes,   tros  terceiros  offlciaes, 
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seis  amaDuonseSf  am  continuo  e  dous  ser- 
ventes ;  • 

c)  a  reformar  o  quadro  do  pessoal  da 
Administração  dos  Correios  de  Alagoas, 
sendo  subãtituidos  quatro  legares  deoartelro» 

Sor  outrjs  tantos  oe  praticaotas,  nos  limites 
o  credito  orçamentário,  sondo  aproveitados 
08  actuaes  funocionarios ; 

d)  a  fazer  na  tabeliã  de  distribuição  dos 
créditos  do  Ministério  da  Industria  aâ  alte* 
rações  determinadas  no  orçamento  pela  pre- 
sente lei. 

Art.  2k^  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Saladas  Commls^õe^,  ?3  de  outubro  de 
1902. —  Viriato  Mascarenhas,--  Epanilnondas 
Oraoindo. 

fi*  o  prcjgecto  enviado  ao  Senado. 

São  lidos,  julgados  objecto  de  deliberação, 
os  seguintes 

PROJIOTOS 

N.  283  —  1902 

Cortóêdé  uma  gmti^itaçâo  de  2 ti  o/o  *ôôrtí  os 
veficijnentoê  aos  chffeè  e  mestres  fio  officbias 
e  a  todos  os  operários  que,  sem  interrupção ^ 
servirem  fnais  de  SO  annos  em  officina  de 
Estado^   e  dd  outras  providencias 

O  Oodgpesso  Nacional,  considerando  como 
de  relevante  serviço  ao  Estado  o  eiercioio 
e  (lectivo  de  qualquer  das  profissões  operarias 
em  officinas  da  União  pelo  tempo  de  50  annos 
excedentes,  resolve: 

Art.  1.0  Aos  chefes  e  mestres  de  offlcinas 
6  a  todos  operários  que,  sem  interrupção^ 
servirem  mais  de  50  annos  em  officina  do 
Estado  será  concedida  uma  gratificação  de 
25  Vo  sobre  os  seus  vencimentos. 

Art.  2.0  Em  caso  de  invalidez  terã  direito 
á  aposentaria,  caso  não  tenha  pelas  leis 
vigentes,  sendo  a  essa  aposentadoria  inhe- 
rento  a  vantagem  do  art.  \^. 

Art.  3.0  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sila  das  sesões,  17  de  outubro  de  1902.— 
/.  A,  Neiva» — Henrique  Lagden."^  A*  Com- 
missão  de   Orçamento. 

N.  886  —  1902 

Riduis  a  um  os  dous  togares  de  conservadores 
e  restauradores  de  quadros  da  Escola  Na- 
cional de  Bellas  Artes 

O  Congresso  Nacional  decrota: 

Art.  1.0  Ficara  reunidos  em  um  só,  os 
dous  loirares  do  conservadores  e  restaura- 
dores de  quadros  da  Escola  Nacional   de 


Bellas  Artes,   e  o   respectivo  funccionario 
perceberá  o  vencimento  annnal  de  3:600$OíW. 
ArL  2.0  Revogam-se   as   disposiçõM  dm 
contrario. 

Sala  das  sessões,  81  de  outubro  de  19(@.— 
Irineu  Machado, — Augusto  de  VasconccUos ,^ 
A'  Commissão  do  Orç:\mento. 


N.  287—1902 

Concede  a  cada  um  dos  quatro  filhos  menaref 
do  fingido  Dr,  António  da  Silva  Jardim  á 
pensão  mensal  de  200^000 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1.0  Fica  concedida  ã  cada  um  doa  qua- 
tro filhos  menores  do  finado  Dr.  António  di 
Sliva  Jardim  a  pensão  mensal  do  duzentos 
mllréifi(200$000). 

Art.  29  Revogam-se  as  disposições  om  con* 
trario. 

Sala  das  sessões,  20  de  outubro  de  1902.— 
Ileredia  de  Sâ.^  A'  Commissão  de  Pensões 
o  Contas. 

N.  288  —  1902 

Torna  eíetênsivo  a  todos  os  operários  e  em- 
pregados de  féria  das  offir%nas  tu^Uadpã 
pela  União  a  disposição  contida  no  arti^ 
235  do  regulamento  que  baixou  come 
decreto  n.  5di8,  de  i9  de  outubro  de  Í87Z,- 
e   dá  outras  providencias 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art,  l.<>  Fica  extensivo  a  tolos  os  ope- 
rários o  empregados  de  féria  das  officinas 
custeadas  pela  União  a  disposição  contida 
no  art.  235  do  regulamento  que  baixou  eon 
o  decreto  n.  5.118,  de  19  de  outodru  de 
1872. 

A  impossibilidade  de  continuar  a  servir 
pelas  causas  indicadas  no  referido  artigo 
será  comprovada  por  inspecção  de   saúde. 

Art.  2.0  No  tempo  de  serviço  eflToetivo  de ^ 
que  trata  o  artigo  citado  se/á  levado  em 
conta  o  de  aprendizado  e  os  de  SDrviço  mi- 
litar. 

O  s  ar  viço  da  nouto  será  contado  ea 
dobro . 

Art.  3.«  Revogam-se  as  dispo3içõM  cm 
contrario . 

Sala  das  sessões,  16  de  outubro  de  1902,— 
Sampaio  Ferraz,  —  A'  Oolnmls^o  do  Orç^ 
mento. 
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N.  289  -  1903 

Estabelece  que  os  operários  das  officinas  custe 
adas  pela  União    teem  direito  a  uma   gra- 
tificação de  ÍO  <>/o  ou  25  °/o  sohre  seus   ven- 
cimentos,   desde  que   contem  ^nàis   de   iO 
ou  20  annos  de  serviço 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1».  Os  operários  e  empregados  de 
féria  das  officinas  custeadas  pela  União,  que 
tiverem  mais  do  10  annos  de  serviço,  teem 
direito  a  uma  gratificação  de  10  Vo  sobre 
sâtus  vencimentos  e  os  que  tiverem  mais  de 
20  annos  25  Vo. 

Art.  2<*.  Os  annos  de  serviço  serão  conta- 
dos na  razão  de  300  dias  de  trabalho  eífO" 
ctivo. 

Art.  3°.  Rovogam«8e  as  disposições  em 
contrario» 

Saia  das  sessões,  16  de  outubro  de  1002.-- 
Sampaio  Ferraz.-^ A'  Commissão  de  Orça* 
mento. 

N.  290-1902 

Estabelece  que  os  operários  das  officinas 
custeadas  pela  União  terão  direito  ao  abono 
de  dous  terços  de  sua  diária ,  quando  ^  por 
moléstia^  ficarem  privados  do  trabalho  atd 
três  mezes,  e  á  rnelade  da  diária,  quando  se 
prolongar  até  seis  mezes 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1.»  Os  operários  o  empregados  de 
féria  das  officinas  custeadas  peia  União.terão 
direito  ao  abono  de  dous  terços  de  sua  diá- 
ria, quando,  por  moléstia,  ficarem  privados 
do  trabalho,  ató  trea  mezci,  á  metade  da 
diária,  quando  se  prolongar  até  sois  mezes. 

Exceptuam-so  os  que  receberem  ferimentos 
ou  contusões,  causados  cm  serviço,  os  quaes 
terão  direito  ã  i*espectiva  diária. 

Art.  2.<>  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  16  do  outubro  de  1902.— 
Sampaio  Ferraz.— K  Commissão  de  Orça- 
mento. 

N.  291  —  1902 

Autorisa  o  Poder  Executivo  a  abrir  o  credito 
de  630'^  para  pagamento  ao  Dr.  José  Vi- 
cente de  Azevedo,  lente  cathedratico  do  ex- 
tincto  curso  annexo  da  Faculdade  de  Di- 
reito de  S,  Paulot  por  serviços  prestados 
nas  mesas  da  exames  de  preparatórios ^  de 
janeiro  a  abril  de  i896 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l  .*  Fica  o  Governo  autorizado  a  abrir 
o  credito  de  630$  para  pagamento  ao  Dr. 
Joisô  Vicente  de  Azevedo,  lente  catliedratico 


do  extincto  curso  annexo  ^  Faculdade  de  Di- 
reito de  S.  Paulo,  por  serviços  prestados  naá 
mesas  de  exames  dq  preparatórios,  de  janeiro 
a  abril  de  1896. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  sessões,  17  de  outubro  de  1002.  -^ 
Domingues  de  Castro.  —  Valois  de  Castro,  — 
A'  Commissão  de  Orçamento. 

^        N,  292  —  1002 

Equipara  o  escrivão  da  Auditoria  de  Marinha 
aos  escrivães  do  Tribunal  do  Jury,  perce^- 
bendo  o  vencimento  annual  de  3:600^000 

O  Congresso  Nacional  decreta  t 

Art.  1.0  O  escrivão  da  Auditoria  de  Ma- 
rinha da  Capital  Federal  perceberá,  o  venci- 
mento annual  de  3:600$,  sendo  dous  terços 
para  ordenado  e  um  terço  para  gratifica- 
ção, ficando  assim  equiparado  aos  escrivães 
do  Tribunal  do  Jury. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  21  de  outubro  de  1002.— 
Irineu  Machado»—  A'  Commissão  de  Orça- 
mento. 

O    iSr.    XhomaaE    Cavalcanti 

J^ela  orcíem)— Achando-so  sobre  a  mesa  a  l'o- 
acção  final  do  projecto  n.37  F,do  1902,  peço 
a  V.  Ex.  que  consulte  ã  Casa  si  dispensa  a 
impressão  para  que  ella  éeja  votada  imme- 
diatamente. 

Consultada  a  Camará,  ó  concedida  a  dis- 
pensa podida. 

Em  seguida,  é  som  debate  approvada  a  se* 
guinto 

REDACÇÃO 

N.  37  G  —  1902 

Redacção  final    da   emenda  destacada  na  5* 

discussão  do  projecto    n.  37^    deste  anno^ 

reorganizando  o  Corpo  do  Commissarios  da 
Armada 

(Vide  projecto  n.  37  C,  de  1902) 

0  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.**  O  Corpo  de  Commissarios  da  Av- 
mada  serã  constituído  do  modo  seguinte: 

1  commissario  geral,  capitão  do  mar  o  . 
guerra  ; 

4  commissarios,  capitães  de  fragata  ; 
10  commissarios  capitães-tenentèa ; 
20  commissarios,  \p*  tenentes  ; 
40  commissarios,  2«»  tenentes ; 
40  commissarios,  guardas-marinha. 
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Art*  2/  A  promoção  de  commlssario  geral 
será  feita  por  merecimento  ;  as  dos  outros 
postos,  metade  por  antiguidade  e  metade  por 
merecimento. 

Art.  3.®  A  nomeação  do  primeiro  posto 
será  feita  por  decreto  e  só  contarão  antigui- 
dade e  tempo  de  serviço  e  vencerão  veaoi- 
mentos  militares  depois  de  sua  apresentação 
á  autoridade  competente,  data  em  que  se 
lhes  expedirá  a  respectiva  patente. 

Art.  4.0  Os  commissarios  nomeados,  que 
deixarem  de  se  apresentar,  som  motivos  jus- 
tificados, dentro  de  trinta  dias,  contados  da 
data  da  publicação  de  sua  nomea<^  no 
Diário  Official  ou  ordem  do  dia  do  Es^o 
Maior  da  Armada,  perderão  o  direito  á 
mesma  nomeação. 

Art.  5.^  O  montepio,  a  reforma  e  todas  as 
demais  vantagens  que  competem  ou  vierem 
a  competir  aos  offlciaes  do  corpo  da  armada, 
competirão  também  aos  offlciaes  do  corpo  de 
commissarios. 

Art.  6.0  A  reforma  compulsória  dos  offl- 
ciaes do  corpo  de  commissaríos  será  regulada 
pela  tabeliã  seguinte  : 

Commissarios        Idade  da  leforma 

Voluntária       Goropulboria 

Capitão  de  mar   e 

guerra 

Capjtão  de   fragata 

Capitão- tenente 

1*  tenente 

2^  tenento 

Guai*da-marinha. .  • . 

Art.  7.«»  São  extensivas  ao  corpo  áô  com- 
missarios todas  as  disposições  do  decreto 
n.  108  A,  de  30  de  dezembro  de  1899,  no  que 
lhe  for  applicavel. 

Art.  8.*»  Os  commissarios— capitães  do  fra- 
gata—servirão nas  Prefeitui-as  ou  como 
chefes  de  fazenda  nos  commandos  om  chefe, 
esquadra  ou  divisões  navaes  ; 

Os  commissarios  —  capitãfís-tíncntcs— sor- 
virào  como  chefes  de  hizenda  mm  ílotiiiias  o 
divisões  navaes,  e  nos  estabelecimentos  de 
terra  como  chefe  do  serviço  ; 

Os  demais  offlciaes  servirão  nos  navios  do 
guerra,  corpos  de  infantaria  de  marinha  e 
marinheiros  nacionaes  e  demais  forças 
navaes. 

Art.  9.*  Revogam-so  as  disposições  cm 
contrario* 

Salas  das  Commissões,  23  de  outubro  de 
1 902 . — Viriato  Mascarenhas . — Epaminondas 
Gracinda, 

E*  annunciada  a  votação  do  projecto  n.232, 
de  1902,  autorizando  o  Poder  Executivo  a 
abrir  ao  Ministério  da  Marinha  o  ci'edito 
cxtraoi»dinario  de  VOO:OUO$,  para  o  fim  de 
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continuar  até  sua  conclusão  as  obras  do  quar- 
tel do  cjrpo  de  infantaria  de  marinha  (3^  dis- 
cussão). 

Posta  a  votos,  ô  approvado  em  3*  discus- 
são e  enviado  á  Commissão  de  Redacção  o 
seguinte 

PROJECTO 

N.  232—1902 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Execativo  an- 
torizaio  a  abrir  ao  Ministério  da  Marinha  o 
credito  extraordinário  de  200:0001^  P^^^  ofio^ 
de  continuar  até  sua  conclusão  as  obras  óo 
quartel  do  corpo  de  infantaria  de  marínluk 
fazendo  as  necessárias  operações,  o  revoga- 
das as  disposições  em  contrario. 

Posto  o  votos,  é  approvado  ora  3*  dis- 
cussão o  enviado  ã  Commissão  de  Redac- 
^  o  seguinte 

PROJBCTO 

N.  79-1902 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Marinlia 
o  credito  do  63:000$,  supplemcntar  á  verba— 
Obras— n.  24,  do  art.  9»,  da  lei  n.  834,  de 
30  de  dezembro  do  1901,  para  occorreri 
despezas  noca^sarías  e  urgentes  na  Secretaria 
de  Estado,  no  quartel  do  corpo  de  infantaria 
de  marinha  e  ponto  áo  Arsenal  desta  Capital 
Federal ;  fazendo  as  necessárias  oporaçõ^ 
de  credito  e  revogadas  as  disposições  ou 
contrario. 

O  Sr.  Itrlcio  F^Hlio  {pela  o-éf^n) 
requer  verificação  da  votação. 

ProcedonJo  se  4  verificação,  reconliece^se 
terem  vota» lo  a  favor  112  Si-s.  Deputiuloííc 
contra  1 ,  total  11'?. 

São  succossivamciite  i)o.stos  a  voto^  « 
approvados  cm  2*  disu.-i^áo  es  seguintes  ar- 
tigos do 

PROJECTO 

N.  253  —  1902 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  l.<>  O  Instituto  Nacional  do  Music» 
continua  a  i«eger-se  pslas  leis  e  regulamentos 
em  vigor ,modiflcadoá  unicamente  de  accopio 
com  estalei. 

Art.  2.0  O  ensino  será  ministrado  aõs 
alumnos  em  curso.^  diurnos  c  nocturnos, » 
será.  dividido  em  quatro  secções :  a  !•  secção, 
elementar  ;  a  2*  secção,   vocal ;  a  b**  secção. 
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instrumeatal ;  a  4*  secção,  preparatória  e 
complementar  de  composição. 

f^aragrapho  único.  O  Governo,  no  ro^çula- 
mento,  ouvindo  o  director,  estabolecerár  o 
plano  de  ensino  o  distribuirá  as  matérias 
pelas  SCCÇ03S  c  pelo  tempo  de  estudos,  como 
ror  mais  conveniente. 

Art.  3.«  Ficam  extensivas  aoa  professoras 
do  Instituto  Nacional  de  Musica  as  dispo- 
sições do  Código  dos  Institutos  OfUciaes  de 
Ensino  Superior  e  Secundário,  referentes  a 
exercício,  licenças,  faltas,  penas,  prémios, 
jttbilaçoes  e  gr:ktificações  addicionaos. 

Art.  4.0  Os  actu^es  adjuntos  scão  no- 
meados professores,  ficando  exUncta  a  respe- 
ctiva classo. 

Art.  5.^  São  croados  oito  logaras  do  auxi- 
liares do  ensino,  os  quaes  serão  de  preferen- 
cia nomeados  denti*c  os  alumnos  laureados 
do  Instituto. 

Paragrapho  único.  Esses  auxiliares  do  en- 
sino, cuja  nomeado  compete  ao  Ministro  do 
Interior,  mediante  proposta  do  director,terào 
a  gratificação  mensal  de  50$  e  serão  man- 
tidos emquanto  bem  servirem. 

Art.  6.*  Haverá  no  Instituto  29  profj-i- 
sores,  que  serão  distribuídos  de  accordo  com 
a  tabeliã  orçamentaria  annoxa. 

Art.  7.0  Fica  instituída  a  congregação  dos 
professores  do  Instit;uto,  c^m  as  attri bulcões 
do  actual  conselho,  que  é  oxtincto,  tendo 
voto  consultivo  e  deliberativo  e  mais  as  at- 
tribuições  que  forem  osiabelocidas  no  regu- 
lamento . 

Paragrapho  único.  Farão  part3  da  congre- 
gação, além  dos  professores  do  Instituto,  três 
membros  honorários  indicados  pela  congre- 
gação e  nomeados  polo  Governo  dentre  os 
artistas  mais  notáveis  residentes  na  Capi- 
tal e  estranhos  ao  Instituto. 

Art.  8.0  Os  cursos  nocturnos  slo  desti- 
nados principalmente  a  formar  orchestras  e 
coros,  e  só  poderão  ser  frequentados  por  na- 
cionacs  e  esh'angoiros  do  sexo  masculino. 

Art.  9.0  Os  alumnos  pagarão  annualmente 
pola  inscripção,  certidões  do,  exames,  con- 
eursos  c  diplomas  os  emolumentos  especi- 
ficados na  tabeliã  annjxa,  exceptuando-so 
somente  os  rcconhccidtmento  pobres  que, 
em  numero  limitado  pelo  regulamento, 
forom  admittidos  gratuitamente  pelo  Go- 
verno. 

Art.  10.  O  alumno  admittiio  a  mais  de 
um  curso  pagará  de  cada  um  a  taxa  respe- 
ctiva, e  o  que  repetir  o  anno  pagara  nova 
taxa. 

Art.  11.  As  taxas  de  matriculas  superio- 
res a  âO$  serão  pagas  em  duas  prestações. 

Art.  12.  São  instituídos  concursos  para 
prémios  de  viagens  aos  paizcs  BStrangeiros, 
aos  quaes  só  p^orâo  concorrer  os  alunmos 
que  tiverem  obtido  o  \^  premio  do  Instituto 


e  provarem  ser  brazileiros  natos  o  menores 
de  30  annos. 

Art.  13.  As  taxas  do  aluguel  do  salão 
para  os  concertos  symphonicos  serão  de 
450|,  si  se  roaliz\reni  de  dia,  e  de  500$,  si 
se  offetuarem  ã  nouto. 

Paragrapho  único.  Para  as  musicas  do 
camará  serão  do  250$  e  d )  300$,  respectiva- 
mente. 

Art.  14.  Do  rendimento  do  salão  se  de- 
duzira a  quota  devida  ao  porteiro  e  mais 
guardas  necessários  aos  misteres  do  estabe- 
lecimento por  occasião  dos  concertos. 

§  l.<»Essa  quota  não  doverã exceder  em 
cada  concerto  com  orchestra  de  70$  para 
os  nocturnos,  e  do  60$  para  os  diurnos. 

§  2.0  Nos  concertos  de  musica  de  camará 
as  quotas  serão  de  50$  e  40|,  respectiva- 
mente. 

§  3. o  Dossa  r3nda  se  pagará  também  a 
d)speza  de  illuminação  do  edifício  durante 
os  concertos. 

§  4.0  Si,  feitas  essas  despozas,  ainda  houver 
saldo,  o  director  poderá  despender  ató  a 
quantia  de  3:000$  com  gratificações  ás  pes- 
soas que  S3  incumbirem  das  pi^lecções  a 
que  se  refere  o  artigo  e  como  auxilio  aos 
conce/tos  do  Instituto. 

§  5.0  As  sobras  desses  rendimentos,  que 
não  forem  gastas  de  accordo  com  o  disposto 
nos  paragraphos  antecedentes,  serão  reco- 
lhidas ao  Thesouro  para  serem  opportuna- 
mente  applicadas  á  compra  de  apólices  para 
o  património  do  Instituto. 

Art.  15.  B'icam  croados  os  legares  de  sub- 
secretavio  e  de  biliothecarlo,  nomeados  por 
decreto,  sob  proposta  do  director ;  de  mais 
um  de  inspectora  de  alumnas  e  de  porteiro, 
nomeados  por  portaria  do  Ministro ;  de 
conservador  de  instrumentos,  nomeado  pelo 
director. 

Art.  16.  O  acompanhador  sorá  também 
nomeado  por  portaria  do  Ministro. 

Art.  17.  As  attribuições  do  pessoal  admi- 
nistrativo serão  as  estabelecidas  no  Código 
d«3  Ensino  da  União,  com  as  alterações  pe- 
culiares á  natureza  do  Instituto. 

Art.  18.  Fica  ci^eado,  sob  a  guarda  e  ad- 
ministração do  Governo,  o  património  do  In- 
stituto : 

lo,  polas  quotas  dos  c  ,ncertos  do  Instituto 
que  lhe  forem  determinados  no  regula- 
mento ; 

2o,  poios  valores  que  forem  doados  ou  le- 
gados ao  Instituto  por  qualquer  meio  legal ; 

3o,  pelas  subvenções  que  forem  voadas 
pelo  Congresso  om  beneficio  do  fundo  patri- 
monial ; 

40,  pelos  luros  do  fundo  patrimonial  que  S3 
forem  capitalizando. 

Art.  19.  O  fundo  patrimonial  do  Instituto 
será  convertido  em  apólices  geraes  da  divida 
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publica  fundada,  ou  em  quaesquer  outros  tí- 
tulos da  divida  quo  melhores  vantagcas  o 
garantias  offoreçam. 

Art.  20.  Quando  o  Governo  julgar  oppor- 
tuno  o  convenionte,  osjurosdo  fundo  patri- 
i^onlal  serão  applicados  ás  despezas  do  Insti- 
tuto, com  o  fim  d.)  diminuir  us  encargos  da 
Uaiâa  para  com  o  mesmo. 

Art.  21.  Os  vencimentos  do  pessoal  do 
Instituto  serão  os  consignados  na  tabeliã  or- 
çamentaria annexa. 

Art.  22.  O  Governo  designará  os  actuaes 
professores  para  a  regência  das  diversas  ca- 
deiras e  proverá  as  demais,  nomeando  pro- 
fessores para  ellas  os  actuaes  adjuntos.  Para 
os  restantes  serão  nomeados  artistas  notá- 
veis, indicados  por  dous  terços  dos  membros 
da  congregação.  Em  todos  esses  casos,  as 
propostas  serão  feitas  por  intermédio  do  di* 
rector. 

Art.  23.  O  director  terá  a  faculdade  de 
convidar  pessoas  versadas  no  estuJo  da  his- 
toria o  da  esthetica  da  musica  para  fazerem 
prelecções  no  Instituto,  mediante  uma  gra- 
tificação previamente  estipula  ia. 

Art,  24.  O  Governo  reformará  o  regula- 
mento do  Instituto  de  accordo  com  a  pre- 
sente lei,  prescrevendo  o  que  julgar  conve- 
niente ao  regular  funccionamento  da  admi- 
nistração e  á  boa  direcção  do  ensino. 

Art.  ^.  Fica  o  Governo  autorizado  a  abrir 
o  credito  necessário  para  a  execução  desta 
lei. 

Art.  23.  Revogam-so  as  disposições  em 
contrario. 

O  Sr«  Eduardo  Pimentel  {pela 
ordem)— Sv.  Pi^esidente,  não  tendo  sido  im- 
pugnado, nem  soffrido  alteração  o  projecto 
quo  acaba  de  ser  votido,  requeiro  a  V.  Ex. 
que  consulte  á  Gamara  si  concede  dispensa 
de  interstício  para  que  eile  possa  figurar  na 
oi*dom  do  dia  da  sessão  de  amanhã. 

Consultada  a  Gamara,  é  concedida  a  dis- 
pensa pedida. 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  3*  discussão 
e  enviado  á  Commissão  de  Redacção  o  se- 
guinte 

PROJECTO 

N,  109—190:2 

O  Congresso  Nacional  docrota,: 

Art.  1."  Ficam  isentas  de  qualquer  imposto 
as  etapas  fornecidas  aos  oíTiciaes  do  exercito 
e  annada. 

Art.  2.°  Revogam-so  as  disposições  era 
contrario. 

Posto  a  votos,  ó  aprovado  cm  discussão 
única  e  enviado  à  Commissão  de  Redacção  o 
siguinte 


PROJECTO 

N.  255—190-2 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  E*  o  Poder  Executivo  auto- 
rizado a  conceder  oito  mezos  de  licença,  sem 
vencimentos,  ao  Dr.  Pedro  Pereira  Cher- 
mont  Rayol,  juiz  substituto  federal  no  Estado 
do  Pará,  para  tratar  de  sua  sau  le,  dentro  ou 
fora  da  Republica;  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Posto  a  votos,  6  approvado  em  discus^a 
única  e  enviado  á  Commissão  de  Redacção  o 
seguinte 

PROJECTO 

N.  270— 19J2 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  E*  o  Poder  Executivo  auto- 
rizado a  conceder  um  anno  do  licença,  oom 
todo  o  ordenado,  ao  bacharel  António  Aca- 
taussú  Nunes,  juiz  seccional  no  Estado  do 
Pará,  para  tratar  de  sua  saúde  onde  jul.ííar 
conveniente  ;  revogadas  as  disposições  ora 
coatrario. 

Posta  a  votos,  é  rejeitada  unanimemen- 
te a  seguinte  emenda  do  Senado  ao  projecto 
n.  96  A,  de  rJ02,  que  autoriza  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  conceder  ao  bachai-el  Thomaz  Lo- 
mos  Duarte,  l''  cscripturario  da  Delcg.icia 
Fiscal  do  Thesouro  Federal  era  Pernambuco 
ura  anno  do  licença  —  Onde  se  diz:  com  todo 
o  ordenado— Diga- se:  com  o  respectivo  orde- 
nado. 

E'  o  projecto  devolvido  ao  Senado. 

Posto  a  votos,  6  approvado  em  discussão 
única  e  enviado  á  Commissão  de  liedacçi\o  o 

seguinte 

PROJECTO 

N.  254—1902 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  E'  o  Poder  Exo<5utlvo  auu>^ 
rizado  a  conceder  um  anno  de  licença,  coni 
o  respectivo  ordenado,  a  Franciscj  da  Silva 
Medella,  sub-director  do  Tribunal  de  Cjntas, 
para  tratar  de  sua  saúde  onde  julgar  con- 
veniente ;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario . 

O  Sr.  Brido  Flllio  (  pela  ordcni ) 
requer  verificação  da  votação. 

Procedendo-se  á  verificação  reconhece.» 
terem  votado  a  favor  112  Srs.  Deputados© 
contra  1.  Total  113. 
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ÍVito  'i  votjá,  éapppjVtidj  em  3*  discussão 
o  enviado  á  Com  missão  d  3  Redacção  o  S3- 
quinto 

PROJECTO 

N.  150—  1902 

O  Congresso  Nacional  reJ^lve: 

Artigo  único.  Fica  o  Podei»  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o 
credito  extraordinário  de  8:098$92i  paiu  pa- 
lmou to  ao  prof3.^:áor  do  Collegio  Militar 
Hemeterio  José  dos  Santoíj  dos  ordenados 
que  lhe  cabiam  durante  o  tompo  em  que  di- 
rigiu a  aula  do  litteratura  nacional  para  in- 
tegralização  do  anterior  programma  de  en 
siao  do  mesmo  collegio,  os  quaes  deixou  de 
perceber,  fazendo  as  nocessarias  operações  e 
revogadas  as  dispjsiçõos  em  contrario. 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  3*  di.JcussãQ 
e  enviado  á' Coramissão  do  Redacção  o  se- 
guinte 

PROJECTO 

N.  82  —  1902  , 

O  Congroáso  Nacion  il  decreta: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Marinha 
o  credito  do  9:139$333,  supplementar  á 
verba  n.  8  do  art.  9»  da  lei  n.  834,  de  30  de 
dezembro  do  1901— Corix)  da  arraida  e  clas- 
ses annexas  —  para  pagamento  do  soldo  que 
compete  ao  capitão-tenente  Rodolpho  Ramos 
Fontes,  aos  l*»*  tenentes  António  Bari-os  Bar- 
roto e  Procopio  Augusto  Rollim  Pinheiro, 
o  ao  ajudante-machmiata  guarda-marinha 
Edaardo  Cortez,  no  corrente  exercicio,  por 
terem  passado  para  o  quadro  da  reserva  em 
consequência  da  annullacão  do  suas  refor- 
mas, fazendo  as  necessárias  operações  e  re- 
Togadas  as  disposições  em  contrario. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto  n.271, 
de  1902,  relativo  ao  substitutivo  do  Senado, 
ao  projecto  n.  8,  do  1901,  que  autoriza  o 
Governo  a  abrir  o  credito  nncassario  para 

Sagamento  dos  voncLmentos  a  que  tiverom 
ireito  03  officíacj  até  esta  data  absolvidos 
cm  processos  criminaos,  om  uUima  instan- 
cia, o  dá  outras  providencias  (discussão 
uQica). 

E'  approvado  o  seguinte  substitutivo  do 
Sonado,  ao  projecto  n.  8,  de  1901,  da  Camará 
dos  Deputados: 


da  lei  n.  533,  do  7  de  dezembro  áo  mesmo 
anno,  o  que,  tendo  sido  subracttidos  a  con- 
selho de  guerra,  eitivo^se  esse  em  andamento 
ou  quando  terminado,  pen lente  do  qual- 
quer recurso,  inclusive  o  de  revisão  para  o 
Supremo  Tribunal  Federal,  ao  tempo  da  pro- 
mulgação da  referida  lei  n.  529,  de  2  de  de- 
zembro de  1898. 

Art.  2  o  Para  os  effeitos  do  artigo  ante- 
rior, fica  o  Governo  autorizado  a  abrir  os  cré- 
ditos neoessa  ios . 

Art.  3.<»  Revogara'-se  as  disposições  em 
contrario. 

£'  o  projecto  substitutivo  enviado  &  sanc- 
ção,  offlciando-S3  ao  Senado.  * 

E'  posto  a  votos  e  approvado  em  2* 
discussão  o  seguinte  artigo  único  do 

PROJECTO 


N.  197 


1902 


O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.*  São  extensivos  os    bene.lcios  do 
art.  1°  da  lei  n.   529,  de  â  de  dezembro  de 
1898,  aos  militares  amnistiados  pelo  art.  2® 
vqi.  vm 


O  Congroáso  Nacional  resolve: 

I  Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au* 
I  torizado  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
credito  de  30:000$,  supplementar  á  verba 
a.  29  do  art.  23  da  lei  n.  834,  de  30  de  de- 
zembro de  1901,  fazendo  as  necessárias  ope- 
rações e  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Posto  a  votos,  6  approvado  em  discussão 
única  e  enviado  á  Commissão  de  Redacção  o 
seguinte 

PROJECTO 

N.  270  —  1902 

O  Congrosso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  E*  o  Governo  autorizado  a 
conceder  ao  Dr.  Manoel  Ignacio  Carvalho 
do  Mendonça,  juiz  de  sec(,'ão  do  Estado  do 
P  ii*aná,  um  anno  do  licença,  cjm  todo  orde- 
nado, pai*a  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe 
convier,  em  prjrogaçao  da  que  lhe  fora  con- 
cedida por  decretj  n.  8:íí9,  de  28  de  dezem-^ 
bro  de  1902;  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Poáto  a  votos,  ô  approvado  cm  3»  discussão 
o  enviado  ã  Commissão  de  Redacção  o  se- 
guinte 

PROJECTO 

N.    57  —  1902 


O  Congresso  Nacional  resolvo  ; 

Art.  1.0  Fica,  o  Poder  Executivo  auto- 
rizado a  abrir  o  credito  de  7:590s  para  pagar 
ao    cidadão    António  de    Castro   Gandra  a 
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factura  do  trapiche  da  Capitanja  do  Porto 
deSanla  Catharina,  na  conformidade  do  con- 
tracto lavrado  com  a  raosma  repartição  om 
24  do  novembro  de  189íí.  ,      _ 

Art.  2.»  Rovogamae  a3  disposições  em 
contrario. 

O    fSr.    A-H^elo    Tlíetó   (2-  Secre- 

tario)  -  Sr,  Pre^íidento,  estando  P^T^^cf 
redacção  flnal  do  projecto  n.  169  A,  de  IVH)^, 
pcçò  a  V.  Ex.  que  ôonsulte  á  Camará  si 
concede  dispensa  de  impressão  para  que  seja 
votada  immediatamento. 

Consultada  a  Camará,  é  concedida  a  dis- 
pensa pedida. 

Bm  seguida  ô  sem  debate  approvada  a  se- 
guinte 

11EDAC.;A0 

N.  169  A—  1902 

Ueãacção  final  do  projecto  n.  Í69,  deste  antw, 
que  isenta  de  qualquer  imposto  as  etapas 
fornecidas  c^os  officides  do  exercito  e  ar- 
mada 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.°  Ficara  isentas  de  qualquer  im* 
poíito  as  etapa»  fornecidas  aos  officiaos  do 
exercito  o  armada.  .  ^ 

Art.  2.»  Revogam-:íe  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  23  de  outubro  de  1902. 
--^Epaminondas  Gracindo.—  Viriato  Masca- 
renhas. 

E'  o  projecto  enviado  ao  Senado. 

O  Sr.  Presidente— Estão  findas  as 
votações.  Continua  a  discussão  unicà  do  pio- 
jecto  n.  171  C,  de  1908,  redacção  para  nova 
discussão,  em  virtude  do  art.  132  do  Regi- 
mento Interno,  da  emenda  destacada  na  4 
discussão  do  projecto  n.  171  .deste  anno,  au- 
torizando o  Podor  Executivo  a  entregar  aos 
bispos,  que  nellos  teera  residência,  os  prédios 
que.  pertencjndo  Á  Nação,  serviam  de  palá- 
cios episcopaes  quando  se  decretou  a  sepa- 
ração da  Igreja  do  Estado,  os  quaes  ficara  j 
pertencendo,  era  plena  propriedade,  és  re- 
spectivas dioceses. 

Continua  com  a   palavra  o  Sr.  Barbosa 
Lima. 

O  Sr.    Barbosa    I^lma    {conlint*- 

atuio)— Formulará  uma  pergunta  aos  auto- 
res deste  projecto:  a  doação  qiio  se  faz  desses 
palácios  é  sem  condiçbus?  E  si  por  exemplo  o 
bispo  for  italiano  e  si,  por  sua  voz,  a  autori- 


dade episcopal  quizer  doar  tíujs  palácios  a 
cont^regações  religiosas  cora  sede  ou  suprema 
direcção  no  estrangeiro?  O  orador  desej-i  sa- 
ber o  que  fará  nesse  caso  o  Governo  da  Ke- 

^\visaíio  pela  Mesa  de  que  a  hora  está  fin- 
da, o  orador  pede  que  lhe  seja  reservada  a 
palavra  para  amanhã  afim  de  concluir  o  sbu 
discurso. 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora-, 

Passa-se  á 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO    DIA 

Entra  em  3*  discussão  do  projecto  n.248,de 
1902,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder ao  engenheiro  civil  Eugénio  de  An- 
drade, ou  á  emproza  por  ello  organizada, 
privilegio  para  construcção,  uso  e  goso  de 
uma  linha  de  carris  de  forro  tracção  elé- 
ctrica, que,  partindo  da  Capital  Feleral,  va 
terminar  na  cidade  de  Petrópolis,  e  dá  ou- 
tras providencias  . 

O  Sr.  Oriclo  FIlUo  principia  de- 
clarando que  lhe  competia  o  dever  de  oc- 
cupar  a  tribuna  para  discutir  o  projecto. 

A  Camará  deve  estar  lembrada  de  Tque,  na 
sessão  de  16  do  corrente,  sa)  requerer  a  re- 
tirada da  emenda  apresentada  no  sentido  de 
ser  concedido  o  privilegio  a  Eugénio  de  An- 
drade, á  empreza  por  elle  orgamzaila  ou  a 
quem  mais  vantagens  oflferecer,  prometten 
rcproduzil-a  em  3*  discussão,  ao  lado  de  ou- 
tras alterações  indispensáveis,  para  que  o 
projecto  possa  seguir  sem  graves  incon- 
venientes para  o  interesse  publico,  qw 
deve  ser  a  principal  prooecupaçao  do  legis- 

L6  trechos  de  seu  discurso  proferido  por 
occasláo  áx  2*  discusíÃo  e  declara  que  nao  aó 
mantém  a  argumentação  onfòo  formulada, 
como  também  vae  expender  mais  argumen- 
tos, visando  modificar  o  projecto. 

Antes  de  entrar  propriamente  na  anaiy^ 
da  matéria,  pede  ã  Mesa  que  lhe  sejam  en- 
viados os  documentos  em  que  se  baseou  o 
peticionário  para  requerer  a  concessão,  no 
que  ô  attendido.  ,    *  j^ 

Nota  que  o  projecto  está  bem  alentado, 
bem  favorecido,  conta  com  bona  veoíos,  qw 
o  fazem  marchar  rapidamente. 

A  propósito,  analysará  a  attitude  da  M(^ 
reUitivamcnte  a  este  asàumplo,  exorcitanao 
a  funcção  da  critica  respeitosa  e  seria. ^ 

Publicado  O-  parecer  da  Commissao  j 
Obras  Publicas  'e  Colonização  uo  Diartú  dí- 
Congresso  do  dia  4,  já  no  dia  3  figurava  «a 
ordem  do  dia,  no  terceiro  log^r. da  ^egon^ 
parte,  tendo  assim,  sorte  bera  divcrs^i  w 
outros,  alguns  da   maior  impjrtancia,  q» 
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costumam  appapoccr  mais  modostamento, 
sendo  coilucados  mais  em  baixo. 

O  l*  projecto  da  2»  parte  era  o  que  conce- 
dia autorização  para  o  iovantameoto  da  es- 
tatua do  benemérito  Marechal  Ploriano  Pei- 
xoto, prq|ecto  de  1895,  que  levou  sete  annos 
para  ter  andamento,  ao  passo  que  o  que 
concede  privilegio  para  construc(^,  uso  e 
goso  do  uma  linha  de  carris  de  forro  do  tra- 
cção eléctrica  desta  cidade  a  Petrópolis  mar- 
chou com  tamanha  celeridade*  que  nove  dias 
depois  era  dado  jara  a  discussão  e  com  ex- ' 
cellonte  collocaçao. 

Si  a  13  não  foi  debatido,  por.]ue,  encerrada 
a  discussão  do  projecto  que  providencia  sobre 
a  estatua  do  valente  militar,  o  digno  Depu- 
.tado  Henrique  Lagden  pediu  a  palavra  sobre 
o  credito  do  200  contos  para  obras  no  Miniá- 
torio  da  Marinha,  foi  discutido  a  14,  sendo 
encerrado  o  debato. 

A  16  foi  votado  e  agora,  poucos  dias  de- 
pois,  eil-o  coliocado  em  primeiro  logar,  pre- 
terindo matérias  relevantes. 

Analysa  minuciosamente  a  organização  da 
ordem  do  dia  c  enumera  os  importantes  pro- 
Jeetos  postos  &  margem,  para  que  tenha  rá- 
pido andamento  o  dos  bonds  eléctricos. 

O  projecto  n.  81,  de  190^,  que  autoriza  o 
Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Intariores  o  cre  Jto  de 
94:174$  para  as  obras  da  Faculdade  de  Medi- 
cina do  Rio  de  Janeiro,  onde  até  o  incêndio 
fez  devastações,  foi  coliocado  em  21  <>  logar. 
E*  que  esse  estabelecimento  de  instrticçao 
pôde  esperar.  Urgente  é  a  conceMo  dos 
bonds  eléctricos ! 

Fiíáura  em  28°  logar  o  credito  para  melho- 
ramentos na  Escola  Naval.  E'  que  também 
p6de  esperai'  o  instituto  de  onde  sahem  os 
nossos  officiaes  de  marinha.  Pressa,  urgên- 
cia, celeridade  ha  para  algunia  cousa  mais 
importante:  —o  projecto  dos  bonds  eléctricos. 

Ató  o  próprio  projecto  qu9  consigna  pro- 
videacias  relativas  aos  interessas  da  fimilia 
do  aeronauta  brasileiro,  o  nosso  saudoso 
companheiro  Augusto  Severo,  esse  me^mo  foi 
desterrado  para  o  44«  logar.  Mereceu  mais 
cuidadoso  attençoes  o  dos  bonds  eléctricos. 

Lê  trechos  do  discurso  do  illustrado  col- 
lega  o  Sr.  Augusto  de  Freitas,  reclamando 
contra  a  demora  da  discussão  do  projecto  que 
altera  o  código  dos  institutos  officiaes  de  en- 
sino superior  e  secundaria.  Observa  quo  o 
as>nmpto  foi  coliocado  do  modo  a  ser  dis- 
cutido apenas  durante  trcs  sessões  e  foi  reti- 
rado do  debate  para  que,  em  logar  da  in- 
strucção,  figurasse  o  projecto  de  bonds  elé- 
ctricos. 

■  Bera  sabe  que  a  organização  da  ordem  do 
dia  éda  competência  da  Mesa. 


Ao  Doputado  6,  porém,  conc(4ida  a  facul- 
dade de  analysar  a  distribuição  das  ma- 
térias. 

Advertido  de  que  a  hora  está  finda,  re- 
serva-sc  para  voltai'  á  tribuna  em  occasião 
conveniente,  pois  tem  necessidade  de  apre- 
sentar modificações.  (Muito  bem;  muito  bem,) 

Fica  a  discussão  adiada  p€la  hora. 

O  Sr.  Presidente— A  Mesa  tomou 
conheciment j  dasi  emendas  apresentadas  para 
a  2*  discussão  do  projecto  de  Oi-çamento  da 
Viação  e  Industria,  em  numero  de  IGO,  e  as 
submette  ao  juízo  da  Commissão  de  Oi-ça- 
mento,  com  excepção  das  que  se  seguem,  as 
quaes  não  podem  seir  aceeitas  por  conti*aria- 
i^em  dispositivos  expi^essos  do  Regimento  da 
Camará. 

Emendas  recusadas: 

•      1.* 

Da  Sr.  Deputado  Alfredo  Varella,  creando 
legares  de  telegiuphistas  na  Repartição  Ge- 
ral dos  Telegi'aphos. 

2.» 

D)  mesma  Sr.  De^iutado,  autorizando  o 
Governo  a  entrar  om  accordo  CJm  o  Governo 
do  Rio  Grande  do  Sul,  pai*a  cessão  á  União 
de  linhas  telegraphicas,  etc— A  Mesa  não 
acceita  a  2"^  e  4^  partes  desta  emenda. 

Do  Sr.  Deputadj  Heredia  de  Sá,  equi- 
parando os  vencimentos  de  carpinteiros. 

4* 

1)0  Sr.  Deputado  Alfredo  Pinto,' conce- 
dendo franquia  postal  a  mensagens  e  rei  ito- 
rios  de  governadores,  secretarias,  etc.,  e  á 
correspondência  dos  Archivos  Públicos  dos 
Estados. 

5* 

Do  Sr.  Deputado  Fraucisoo  Sá,  autori- 
zando a  reforma  da  Directoria  Geral  de  Es- 
tatística, fundindo-a  com  a  Estatística  Gom- 
raercial. 

6» 

Do  mesmo  Sr.  Deputado,  mandando  man- 
ter a  tabeliã  do  vencimentos  de  1900  a 
1901  para  funccionarios  dos  Correios. 

7» 

Do  Sr.  Deputado  Nogueira  Accioly  e 
outros,  mai-oando  vencimentos  a  dous  au- 
xiliares de  escripta. 
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8* 

Do  Sr.  Doputado  Celso  do  S  nixa,  ioisn- 
tando  de  taxa  p:>stal  a  c3r:*cspondencia  e  as 
revistas  do- Institutos  Hiátoric3S,  cto.— Já 
existe  projecto  om  andameato. 

9^ 

Do  Sr.  Deputado  Horcdia  de  Sá,  auto- 
rizando o  Governo  a  rever  o  regulamento  da 
Secretaria  da  Viação,  etc. 

Do  Sr.  Deputado  Ray mundo  Arthar  c 
outros,  creando  um  logar  do  engenheiro 
chefe  no  Piauhy. 

na 

Do  Sr.  Doputado  Raymundo  do  Mi- 
randa, autorizando  a  reforma  do  regula- 
mento approvado  pelo  decpeto  de  10  do  feve- 
reiro de  1896,  consolidando  disposições  legis- 
lativas posteriores  e  introduzindo  outras, 
etc. 

12* 

Do  Sr.  Deputado  Albuquerque  Serejo, 
dispondo  sobre  vencimentos  do  fiscal  de 
Entrada  de  Ferro  do  Rio  Claro. 

13* 

Do  Sr.  Doputado  Meeiros  e  Albuquer- 
que, na  parte  quo  autoriza  o  Governo  a 
recompensar  com  a  quantia  de  25.000  fran- 
cos a  família  do  machinista  Sachot.— Estas 
mercês  se  concedem  sempre  em  leis  ospo- 
ciaes: 

14» 

Do  Sr.  Deputado  Alves  do  B.ifco,  au- 
torizando o  pagamento  de  vencimentos  a  An- 
tónio Angelo  Pedro3o  desde  1898.  —  Esta 
emenda  cabe  no  Orçameuio  da  Fazenda. 

15* 

Do  Sr.  Deputado  Antonino  Fialho  e  ou- 
tros, alterando  vencimentos  do  peásoal  das 
ofilcinas  do  Engenho  de  Dentro,  etc. 

IG* 

Do  Sr.  Deputado  Henrique  Lagdon,  au- 
gmoutaudo  a  gratificação  dos  compositores 
typographicos  da  Repartição  do  Estatística 
dos  Telegraphos. 

17* 

Do  Sr.  Deputado  Raul  Barroso,  augmen- 
tando  o  numero  de  oscripturarios  do  Escri- 
p tório  Central,  etc. 


18» 

Do  Sr.  Dep  itado  Alfredo  Varella,  man- 
dando pigxr  ao  Dx».  G.acioso  do  Azam- 
buja o  que  83  lhe  deve  como  commlssario  na 
Exposição  de  Chicago.— Esta  emenda  cabe  no 
Orçamento  da  Fazenia. 

19* 

Do  Sr.  Doputadí  Teixeira  de  Sá,  equi- 
parando oi  vencimentos  dos  funccionarios  áo» 
Telegraphos  aos  dos  Correios. 

20» 

Do  Sr.  Deputado  Augusto  do  Vascon- 
Cillos,  abonando  gratificação  para  locação  do 
casa  aos  conferentes  e  telegraphistas  da  Es- 
trada do  Ferro  Cenr.ral  do  Brazil. 

21» 

Do  mesmo  Sr.  Deputado,  idem  para  agen- 
tes de  3*  e  4*  classas. 

Do  Sr.  Deputado  Sampaio  Feriuz,  equi- 
parando vencimentos  dos  estafetas  dos  Tele- 
graphos* 

Do  Sr.  Doputado  Irineu  MAchido  e  ou- 
tros, dispondo  sobre  a  verba  destinada  á  4* 
divisão  da  Estrada  de  Forro  Central  (loco- 
moção—offlcinas  do  Engenho  de  Dentro.)— 
Não  existe  o  engano  a  que  so  refere  a 
emenda. 

84» 

Dos  mesmos  senhores,  ei tendendo  aos  pra- 
ticantes e  amanuanjes  da  Directoria  dos 
Correios  as  vantagens  de  que  gozam  os  em- 
pregados da  Estrada  de  Ferro  Central. 

25*^ 

Do  Sr.  Deputado  Irineu  Macliado,  augmon- 
tando  vencimentos  de  empregados  da  Es- 
trala do  Ferro  do  Rio  do  Ouro. 

26^^ 

Do  Sr.  Depurado  Henrique  Lagdm,  dis- 
pondo sobre  vencimentos  do  empregados  da 
Estrada  de  Ferro  Central  (ajudante  de  in-» 
tendente,  eti.) 

27» 

Do  mesmo  Sr.  Deputado,  augmentando 
vencimentos  dos  apontadores  da  Estrada  de 
Ferro  Central. 
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28^^  a  36» 

Do  mesmo  Sr.  Deputado,  nove  emendas 
seguidas  sobre  vencimentos  ou  vantagens 
equivalentes  do  funccionarios  de  Obras  Pu- 
blicas ou  outras  repartições. 

37* 

Do  Sr.  Deputado  Irineu  Machado  e  ou- 
tros, 0'iuiparando  vencimentos  dos  condu- 
ctores  de  3*  ciasse  da  Estrada  de  Forro  Cen- 
tral do  Brazil. 

Vâo  a  imprimir  as  seguiates 

REDACÇÕES 

N.  36  D  —  1902 

Redacção  final  do  projecto  n,  36^  deste  anno, 
que  fixa  as  forças  de  terra  para  o  exercido 
de  i903  . 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.»  As  forças  de  terra  para  o  oxer- 
cicio  de  1903  constarão: 

§  1.0  Dos  offlciaes  das  dlfferentes  classes 
do  exercito. 

§  2.0  Dos  alumnos  das  escjlas  militares 
até  800  praças. 

§  3.0  Do  28.160  praças  do  pret,  distribuí- 
das do  accordo  com  a  organizarão  em  vi- 
gor, as  quaes  poderão  ser  elevadas  ao  dobro 
ou  mais  em  circumstancias  extraordiná- 
rias. 

Art.  2.0  Estas  praça.^  sorão  obtidas  pela 
forma  expressa  no  art.  87,  S  4"  da  Consti- 
tuição o  na  lei  n.  2.556,  de  26  de  setembro 
de  1874,  com  as  modificações  estabelecidas 
DOS  arts.  3«  e  4o  da  lei  n.  39  A,  de  30 de  ja- 
neiro de  18)2,  continuando  em  vigoro  pa- 
ragrapho  único  do  art.  2°  o  o  art.  3o  da  lei 
n.  394,  de  9  de  outubro  de  1896. 

Art.  3.0  Emquanto  não  fjr  executado  o 
sorteio  militar,  o  tempo  de  i^erviço  para  os 
voluntários  será  do  três  annos,  podendo  o 
engajamento  dos  quo  tiverem  concluído  esse 
tempo  de  serviço  ter  logar  por  mais  de 
uma  vez  e  por  tempo  nunca  menor  d  j  três 
annos. 

Art.  4.0  As  praças  que,  findo  o  seu  lempo 
de  serviço,  continuarem  sem  interrupção 
nas  flliiras,  com  engajamento  por  três 
annos,  pelo  meno<9,  tsrão  direito  á  impor- 
tância em  dinheiro  das  p3ças  de  fardamento 
^e  se  abonam  gratuitameiite  aos  recrutas 
no  ensino,  e  bem  assim  á  gratificação  diária 
de  250  réis,  estipulada  na  lei  n.  247,  de  15  de 
dezembro  de  1894. 

Art.  5.®  As  cx-praças  quede  novo  se 
alistarem  com  engajamento  ou  reengaja- 
mento  por  três  annos,  terão  direito  ã  im- 
portância em  dinheiro  das  peças  de  fieirda- 


mento  que  se  abonam  aos  recrutas  gratuita- 
mente no  ensino  e  ã  gratificação  diária  do 
125  réis. 

Art.  6.0  O  Governo  providenciará  para 
quo  nad  colónias  militares  sejam  conveni- 
entemente localizadas  as  praças  que  o  dese- 
jarem, quando  forem  oxcusasdo  serviço  por 
conclusão  do  tempo,  garanti ndo-as  na  po<se 
dos  respectivos  lotes. 

Art.  7.0  O  Ministério  da  Guerra  terá  um 
r^^gistro  dos  voluntários,  segundo  os  Estados 
onde  tenham  verificado  praça,  para  o  fim  do 
dcduzir-se  annualniente,  do  contigente  a  ser 
sorteado  em  cada  £  tado  (Constituição  art. 87 
e  83US  paragraphos),  o  numero  daquelies  vo* 
luntaríos. 

Art.  8.0  O  Governo  animara  a  creação  do 
tiro  nacional, instituindo  prémios  pecuniários 
o  meialhas  de  distincçao  para  serem  confe- 
ridos annualmente,  em  concurso  solomne, 
aos  melhores  atiradores,  deduzíniò-:se  oppor- 
tunamento  da  verba- Instruçção  Militar— dò 
orçamento  do  Mioisterio  da  Guerra,  a  im- 
portância que  for  necessária  á  realização 
desse  serviço. 

Art.  9. o  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissdes,  23  de  outubro  de 
190?, —  Viriato  Mascarenlias , —  Epaminondas 
Gracitido, 

N.    83  C-1902 

Redacção  final  do  projecto  n,  83  A,  deste  anno 
que  autoriza  o  Poder  Executivo  a  prorogar 
por  um  anno,  sem  ordenado-^  a  licença  em 
cujo  goso  se  acha  o  lente  substituto  da  Fa* 
cnldade  de  Direito  do  Recife^  Dr,  Samuel 
da  Gama  Costa  Moc-Doxoell 

O  Congresíio  Nacional  resolve:    . 

Artigo  unicó.  F  o  Poder  Executivo  autori- 
zado a  prorogar  por  um  anno,  som  ordenado, 
a  licença  em  cujo  goso  se  acha  o  lento  sub- 
stituto da  Faculdade  d  3  Direito  do  Recife, 
Dr.  Samuel  da  Gama  Costa  Mac-Dowe!l,  afim 
de  trata.' de  sua  saúdo  onde  lhe  convier ;  re- 
vogadas as  disposigõns  em  contrario.    - 

Sala  das  Comraissões,  23  de  outubro  de 
1902. —  Viriato  Mascar  enfias, —  Epaminondas 
Gracindo . 

N.  254  A  —  1932 

Redacção  final  do  projecto  n.  25  í,  deste  anno^ 
que  autoriza  o  Poder  Executivo  a  conceder 
um  anno  de  licença^  com  o  respectivo  or^ 
denado^  a  Francisco  da  Silva  Medella,  sub^ 
director  do  Tribunal  de  Contas,  para  tratar 
de  sua  saúde,  onde  Julgar  conveniente 

O  Congresso  Nacional  resolve:  . 
Artigo  único.  E'  o  Poder  Executivo  auto- 
rizado a  conceder  um  ivnno  de  licença,  com 
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o  respectivo  ordenado,  a  Fram^ueo  da  Silva 
Medeila,  sub-director  do  Tribunal  de  Contas, 
^ara  tratar  de  sua  saule,  onde  julgar  con- 
veniente ;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  Commíssões,  23  df»  outubro  de 
ld(J2.— Guedelha  Mourão .^  Virinio  Masca-^ 
renhas. 

Ya3  a  imprimir-se  o  seguinte 

PARECER 

N.  41-1902 

Li  ti  e fere  o  requerimento  do  capitão-tenenie 
honorário  Pedro  Alexandrino  Ribeiro  Du^ 
arte,  pedindo  pagamento  dos  seus  vencimen- 
tos correspondentes  ao  período  de  22  de 
abril  de  i889  aíOde  agosto  do  mesmo  anno, 
datas  em  que  foi  demittido  e  depois  reinte- 
grado no  cargo  de  professor  de  desenho  da 
Escola  Naval. 

O  capitão-teoente  Ixonorario  Pedro  Ale- 
xandrino Ribeiro  Duarte,  proÍJBSgor  de  de- 
senho da  Escola  Naval,  pede  ao  Congros^ 
Nacional  (jue  lhe  mande  pagar  os  vencimen- 
tos a  que  ae  jnlga  com  direito  e  corre jpon- 
dentes  ao  período  de  22  de  abril  de  i889,data 
em  que  foi  demittido  do  logar  que  exercia, 
a  10  de  agosiio  do  mesmo  anuo,  em  que  foi 
reintegrado  naquelle  cargo. 

jQstiíicando  seu  pedido,allega  o  peticioná- 
rio : 

Que  foi  nomeado  por  portaria  de  7  de  feve- 
reiro de  1887,para  exercer  o  cargo  de  auxiliar 
dasecçâo  graphica  do  curso  preparatório  da 
.  Escola  Naval ;  que  tomou  posse  e  entrou  em 
exercício  de  suas  fUncções  no  dia  10  da  mes- 
mo mez;  qiíe  depois  de  2  annos  è  12  dias 
de  effdctlvo  exercício,  foi  exonerado  do  refe- 
rido logar  por  motivos  alheios  á  sua  vonta- 
de, isto  em  22  de  abril  de  1889,  porém  que 
o  Governo  de  então,  reconhecendo  a  injusti- 
ça de  que  fora  vlctiina  o  supplicante,  reluto- 
grou-o,  por  decreto  de  10  de  agosto  do  masmo 
anno  no  logar  de  professor,  em  cujo  exercício 
fie  acha.  Que  com  a  alludida  exoneração  dei- 
xou de  perceber  seus  vencimentos  no  men- 
íonado  período,  pelo  que  pade  que  se  lhe 
mande  pagar. 

O  Governo,  a  quem  a  Commissâo  pediu  in- 
formações a  respeito,  ouvindo  a  directoria 
da  Escola  Naval,  informou:  que  o  sup- 
plicante  foi  nomeado  por  portaria  de  7 
de  fevereiro  de  1887  para  exercer  interi- 
namente o  lo^^ar  de  auxiliar  da  SBCyâo  gra- 
phica  doextincto  cufso  preparatório  d  i  Es- 
cola do  Marinha  e  deixou  o  exercício  era 
22  de  abril  do  1889  por  ter  sido  nomeado  ef- 
fectivamenta  para  ôsse  mesmo  logar  (que 
elle  ttxercia  interinamente)  o  então  29  te- 


nente Jorge  Americano  Freire.  Em  10  de 
agosto  do  mesmo  anno,  foi  o  suppUcaote  no- 
meado, por  decreto,para  o  lagar  de  auxiliar 
efTectivj. 

Nâo  ha  inteiro  accorlo  no  que  allega  o 
peticionário  e  no  que  diz  a  informação  do 
Governo . 

Segundo  esta,  elle  foi  nomeado  em  10  de 
agosto  para  auxiliar  effectívo  da  secção  gm- 
phica;  segundo  as  allagacões  do  supplicante 
essa  nomeação  effectiva  foi  para  o  logar  de 
professor  em  cujo  exercício  se  acha. 

Eraqualquer  dos  ca803,porôm,6  evidente  qiM 
a  pretenção  do  supplicante  carece  de  jdsto 
fundamento,  laborando  elle  em  manifesto 
engano  quando  diz  que  o  Governo,  conven- 
cido da  injustiça  que  lhe  fizera,  o  rein- 
tegrou. Não  ho  ive  tal  reintegrarão,  mas, 
sim,  uma  nomeação  nova  e  sagi^ndo  diz  o 
próprio  pDticionario  para  emprego  diffe- 
rento.  A  nomeação  interina  feita  por  por- 
taria do  Ministro  não  dava  ao  nomeado  ga- 
rantia alguma  de  ser  mantido  no  cargo  nem 
mesmo  de  se:*  preferido  para  a  nomearão 
eflfectivá  do  mesmo,  e,  pois,  usou  o  Governo 
de  uma  atti*ibuição  legitima,  exoneraado-o 
quando  julgou  conveniente  nomear  outro 
para  exercer  effectivamente  o  cargo.  O 
facto  de  ter  sido,mais  tarde.o  supplicante  no- 
moado  effectivamente  para  o  mesmo  ou  para 
outro  logar,  nenhum  díraito  lhe  dá  de  ra- 
oeber  vencimentos  durante  este  periodo  em 
que  não  era  empregado  publico  nem  prestou 
servidos.  ^    ^ 

A'  vista  do  exposto,  é  a  Ck>mmisi^  de 
Orçamento  de  parecer  que  seja  indeferida  a 
petição  de  que  se  trata. 

Sala  das  Commissões,  22  de  outubro  de 
190'Z. —Paula  Guimarães,  presidente.— Fmn- 
cisco  Veiga, veXdLtor. — Cassiano  de  Nascimento. 
—  Nilo  Peçanha.—CorneUo  da  Ftmseca. 


Vão  a  imprimir  oe  seguintes 

PROJECTOS 

N.  820  A  — 1902 

Parecer  solfre  as  emendas  o/ferecidas  para 
2^  discussão  do  projecto  n.  220^  deste 
anno,  que  fixa  a  despeza  do  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores  para  o  escer^ 
cicio   de  i903 

A  Commisáão  de  Orçamento  vem  sub- 
metter  á  apreciação  da  Gamara  o  seu  Juizo 
acerca  de  cada  utna  das  emendas  apresen- 
tadas para  2*  discussão  do  projiicto  n.  2'20. 
deste  anno,  que  fixa  ã  despeza  do  Ministério 
da  Justiça  e  Neyocios  Interiores  para  o  pró- 
ximo exercido. 
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N.     l 

A'  rubrica  n.  11  — -  Justiça  Federal—Para 
siluguel  de  prédio  para  as  audiências  do 
juiz  seccional  do  Estado  de  Sergipa  — 
1  :SOO$OeO. 

Sala  das  sessões,  30  do  setembro  de  1902.— 
Jòviniano  de  Carvalho,  —  Rodrigues   Dória, 

Attendendo  a  instantes  reclamaçõds  de 
vario3  juizes  seccionaes,  propoz  o  Governo 
que  fosse  elevada  de  14:000$  a  19:000$ 
a  consignação  para  aluguel  de  salas  des- 
tioadas  ás  audiências  daquelies  juizes  e 
mobilia,  por  isso  que  aquelía  importância 
apenas  tem  sido  suAlciente  para  a  despez  \ 
dessa  natureza  em  sete  Estados  da  Repu- 
blica. 

Approvado,  portanto,  o  projacto  de  or^^a- 
mento,  que  nesta  parte  reproduz  a  proposta 
do  Governo,  já  ficaram  satisfeitos  os  in- 
tuitos da  emenda. 

Portanto,  o  parecer  da  Commissão  ô  con- 
trario. 

N.    2 

A'  rubrica  n.  11  —  Justiça  Federal— Onde 
convier  :  —  \:200$  para  aluguel  annual  de 
um  prédio  para  as  audiências»  do  juizo  sec- 
cional no  Estado  da  Parahyba, 

Sala  das  sessões,  30  de  setembro  de  1902.— 
Soares  Neiva,  —  Camillo  de  Hollanda,  — : 
Lima  Hlho, 

Considera  a  Commisáo  esta  emenda  pre- 
judicada, em  vista  do  parecar  dado  acerca 
da  emenda  anterior. 

N.    3 

A' verba  17— Janta  Ctommercial— Onde  diz: 
material,  accrescente-se:— Aluguel  de  casa— 
6:000$000. 

Sala  daa  sessões,  30  de  setembro  de  1902'— 
Celso  dos  Reis,—  Heredia  de  Sá,—  Henrique 
Lagden, 

A  Commissão  acceita  esta  emenda. 

O  próprio  nacional  em  que  funcciona  a 
Junta  Commercíal,  nesta  Capital,  de  construc- 
çâo  antiquis-^ima,  está  em  ruina  e  não  oífe- 
rece  segurança  alguma,  sendo  de  urgente 
necessidade  a  transferencia  da  mesma  junta 
para  outro  prédio. 

Em  falta  de  alguía  próprio  nacional  que 
possa  servir  para  aquelle  fina,  6  indisp3nsa 
vel  que  fique  u  Governo  habilitado  com  a 
consignação  para  alu^çuel  de  una  prédio  par- 
particular. 

N.     4 

A"^  rubrica  18—  Archivo  Publico  Nacional: 
Nò  material    roduza-se  360$  na  consigna- 


ção—Para  compra  e  crfpia  de  documento* 
importantes  pertencentes  a  particulares  e 
continuação  de  publicações  do  documentos 
blst  >ricos,  de  catálogos  e  índices  já  organi- 
zados e  dos  que  o  forem  sendo,  inclusive  a 
despeza  com  os  copistas  ou  auxiliares  ne^ 
cessarios— e  accrescente-S)  á  mesma  quantia 
a  consignado— Aluguel  de  casa  para  o  por- 
teiro. 

Sala  das  sessões,  1  de  outubro  de  1902.— 
Julio  de  Mello, — Heredia  de  Sá, — Elpidio  de 
Figueiredo, — Irineu  Machado, 

A  Commissão  não  pôde  acceitar  a  emenda. 

A  rubrica  18  do  projecto  de  orçamento 
consigna  já  600$  para  aluguel  de  casa  do  por- 
teiro do  Archivo,  e  por  isso  não  aconselha»- 
riamos  a  Camará  que  reduzisse  a  consignação 
destinada  íi  compra  de  importantes  documen- 
tos precisos  á  historia  do  Brazil. 

N.    5 

A'  rubrica  n.  20:  Accrescente-se  á  verba— 
Directoria  Geral  de  Saúde  Publici—  a  quan- 
tia do  50:000$  destinada  ao  serviço  quaren- 
teaario  e  de  desinfecção  no  Estado  de  Matto 
Grosso. 

Sala  das  sessõqs,  30  de  setembro  de  1902. 
— Benedicto  de  Souza, — Liniolpho  Serra.-^ 
Manoel  Alves , -^Xavier  do  Vatle. 

A  Cjnimissão  acceita  a  emenda.  O  Estado 
de  Matto  Grosso  nos  últimos  terap  3S  tem 
sido  invadido  por  varias  epidemias  graves. 
Tudo  aconselha  a  Commissão  a  consignar  no 
projecto  de  orçamonto  a  mesma  disposição 
ou  providencia  do  orçamento  em  vigor, 

N.    6 

Accroscente-so  ao  §  20— Saúde  Publica— 
Onde  convier— Para  a  subvenção  do  Gabi- 
nete Electroterapico  do  Dr.  Álvaro  Alvim, 
obrigando-se  a  destinar  duas  horas  pjirdia 
para  tratamento  dos  servidores  do  Estado, 
enfermos,  civis  ou  militares,  que  lhe  forem 
enviados  por  ordem  directa  do  Ministro  do 
Interior— 20:000$000. 

Sala  das  sessões,  4  de  outubro  de  1902. — 
Garlos  de  Novaes,— -Medjires  e  Álbiiguerque . 

Emenda  análoga,  mandmdo  subvencionar 
este  mesmo  estabelecimento,  foi,  o  anno 
paíjsado,  apresentada  com  o  apoio  da  Com- 
missão de  Orçamento  e  teve  o  suffragio  geral 
da  Camará. 

Embora  o  Se  lado  não  tíveíse  dado  o  sou 
assentimento  a  ella,  o  relator  do  orçamento 
não  tem  todavia  motivo  para  mudar  de 
critério.  A  ('onstituição  Federal  no  seu 
art.  35  §  2°  attribno  ao  Congresso  a  facul- 
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dado  do  auxiliar  ou  de  animar  certas  inicia- 
tivas scientlficas,  úteis  e  fecundas. 

A  emenda  cogita  de  uma  delias.  O  go- 
verno da  Dinamarca  concedeu  ha  pouco 
.  ao  Dr.  Finsen  subvenções  que  attiogíram  a 
500.000  francos  para  que  ello  fizesse  as  pri- 
meiras installaçõGS  de  Ichelectrotherapia. 
Em  seguida  o  governo  de  França  votou  alta 
subvenção  a  dous  professores  da  Faculdade  de 
Lyon  para  elles  montarem  o  mesmo  serviço. 

Nenhum  dos  hospitaes  desta  Capital  tem 
uma  instaliaçao  de  electricidade  medica, 
como  tem  o  Dr.  A.  Alvim,  e  no  entretanto 
ha  numerosas  moléstias  para  as  quaes  a  ele- 
ctricidade constituo  tratamento  verdadeira- 
menjteespeciâco. 

A  emenda  6,  bem,  proposta  no  Ministério 
que  tem  a  seu  cargo  a  saúde  publica  e  man- 
tém maior  numero  de  serviços  hospitalares. 

A  maioria  da  Commissão,  porém,  tem  opi- 
nião contraria  á  emenda. 


N.     7 

Rubriea  2g—  Faculdade  de  Direito  do  Re- 
cife, para  aluguel  da  casa  que  tem  direito 
pelos  regulamentos  em  vigor  6  J0$000. 

Saladas  sessões,  1  de  outubro  de  1902.— 
Urbano  Santos, 

Evidentemente  o  nobre  Deputado,  autor  da 
emenda,  quer  referir-se  ao  porteiro  da  Fa- 
culdade do  Recife.  A  maioria  da  Com- 
missão, porém,  tem  voto  contrario  é,  emenda. 

N.    8 

A'  rubrica  23  —  Faculdade  do  Medicina 
do  Rio  de  Janeiro: 

No  material—  accrescento-so:  10:000$  para 
acquisicao  de  apparelhQS  o  instrumentos 
necessários  â  cadeira  de  clinica  propedêu- 
tica. 

Sala  das  sessões,  27  de  setembro  de  1902. 
—  Martins  Teixeira.  —  Lourenço  Baptista,  — 
Malaquias  Gonçalves,  —  Pinheiro  Júnior, — 
João  Cândido,  —  Silva  Castro.  —  Miranda 
Azevedo, —  Henrique  Lagden, — Ermirio  Cou- 
tinho, —  Pereira  de  Lyra,  —  Edmundo  da 
Fonseca, —  Celso  dos  Reis.  —  Rodrigues  Fer- 
nandes,—  Augusto  de  Vasconcellos ,  —  Carlos 
de  Novaes.  —  Luiz  Gualberto.  —  Diogo  For- 
tuna, —  Rodrigues  Lima,  —  Raul  Barrozo, — 
Oscar  Godoy, 

A  Commissão  acceita  esta  emenda. 

Tratasse  de  dotar  a  cadeira  importantís- 
sima de  clinica  propedêutica  da  Faculdade 
Medica  desta  Capital,  dos  elo  mentos  essen- 
ciaes  para  que  das  li(^es  nella  professadas 
provenham  realmente  ensinamentos,  de  ac- 
cordo  com  os  mais  modernos  e  rigorosos 
processos  da  scíencia. 


N.    9 


A'  rubrica  n.  24—  Faculdade  de  Medicina 
da  Bahia  : 

No  material  accrescente-se:  10:000$  para 
acquisição  de  apparelhos  e  instrumentos  ne- 
cessários á  cadeira  de  clinica  propedêutica, 

Sala  das  sessões,  30  de  setembro  de  1902. 

—  J,  A,  Neiva, 

Razões  idênticas  ás  que  acaba  a  CommisMío 
de  manifestar  com  rela^  á  emenda  ante* 
rior  determinam  a  accei tacão  da  presente 
emenda. 

N.  10 

Aon.  23— Faculdade  de  Medicina  do  Rio 
de  Janeiro: 
Da  verba  de  10:000$,  consignada  para  im- 

S ressoes,  objectas  de  expediente,  acquisição 
s livros,  etc,  declarese:— sendo  6:000$ des- 
tinados exclusivamente  á.  bibliotheca  da 
mesma  faculdade,  para  acquisição  é  encader- 
nação de  livros  e  assigoatu.as  do  revigtaa 
scientiílcas. 

Sala  das  sessões,  4  do  outubro  de  Í902. — 
João  Lopes. 

A  emenda  supra  não  pôde  ser  acceita. 

Não  se  encontra  entre  as  consignações 
para— Material— da  rubrica— Faculdade  de 
Medicina  do  Rio  do  Janeiro— na  tabeliã  da 
proposta  nem  uma  que  importe  cm  10:OOOi^ 
não  existindo  igualmente  nem  uma  cujo 
enunciado  seja  igual  ao  da  emenda— para 
impressões,  objectos  de  exp3diente,acquisição 
de  livroi,  etc.— sendo  que— para  impre^ôes, 
publicações,  etc—  ha  uma  consignação  de 
4:500}^  o  para— objectos  de  expediente,  livros, 
jornaês,  revistas,  almanack  o  encadornações 

—  ha  outra   consignação  de  8:000$000. 
Parece  á   Commissão  que  o  que  teve  em 

vista  o  illustre  autor  da  emenda,  foi  consi- 
gnar melhor  dotação  para  a  bibliptheca  da 
faculdade— está  attendido  com  a  distribuição 
feita  na  proposta,  da  importância  destinada 
ao  material . 

N.  11 

A*  rubrica  n.  24: 

Na  vigência  deste  orçamento,  continuará 
em  vigor  a  gratificação  para  a  Santa  Casa 
de  Misericórdia,  constante  das  diversas  leis 
orçamentarias  até  1899  o  ainda  da  lei  n.  562, 
por  prestar  os  seus  hospitaes  e  material  ne- 
cessário as  aulas  de  clinica  da  Faculdade  de 
Medicina  da  Bahia. 

Sala  das  sessões,  3  de  outubro  do  1908.— 
/.  A»  Neiva ^ 


SESSÃO  EM   23  DE   OUTUBRO  DE    1902 


457 


Na  lei  do  orçamento  de  1893  foi  con3ignada 
a  quantia  de  30:000$  para  o  serviço  a  que  se 
refere  a  emenda.  Na  lei  de  orçamento  do 
1894  foi  mantida  a  disposição. 

Na  lei  de  orçamento  de  1895  foi  augmen- 
iada  para  50;000$  e  mantida  em  189G,  1897. 
1898  e  1899. 

Era  1900  foi  reduzida  a  25:000$  o  em  1901 
mantove-se  esta  verba. 

A  proposta  não  altera  a  situação  do  orça- 
mento em  vigor.  O  illustro  Deputado  quer 
que  se  consignem  50:000§000.  A  Camará  deli- 
bere em  sua  sabedoria  como  julgar  mais 
acertado,  parecendo,  entretanto,  á.  Com- 
missão  que  ainda  não  é  teiLpo  de  voltarmos 
ao  regimen  de  maiores  despezas,  pelo  que 
entende  que  a  eraeijda  não  devo  ser  acceita. 

N.  12 

A  rubrica  n.kl,:  —  Mantenha-se  a  con- 
signação de  20: 000$  para  exames  de  prepara- 
tórios, entendendo-se,  porém,  que  a  gra- 
tificação mensal  ao  director  de  300$,  ao  se- 
cretario de  200$  e  ao  escrivão  do  100$,  será 
dada  durante  todo  o  anno. 


tentes  incumbidos  de  excursões  fora  do  Dis< 
tricto  Federal,  mais  1:000$000. 
Para  acqui8Í(.íao  de  livros,  mais  1:000$000. 

Sala  das  sessões,  4  do  outubro  de  1902.— 
Ignacio  Tosta. — /.  A,  Neiva, — Eugénio  Tou* 
rinho. 

Em  virtude  da  observação  da  tabeliã  an- 
nexa  ao  decreto  n.  3,211,  de  11  de  fevereiro 
de  1899,  compete  á  congregação  fixar  nos 
limites  do  orçamento  as  diárias  que  ven- 
cerâo  os  assistentes  incumbidos  de  trabalhos 
fora  do  DistrxCto  Federal. 

Na  proposta  e  no  orçamento  em  vigor  foi 
-consignada  para  esse  fim  a  importância  de 
2:000$  que,  segundo  está  informada  a  Com- 
missao,  ô  insufflciente  para  attender  ás  ne- 
cessidades do  serviço,  podendo,  pois,  ser 
acceita  a  emenda  nesta  parte. 

Quanto  ao  augmento  da  consignação  pam 
acquisiçao  de  livros,  parece  á  Commissão  ser 
sufflciente  a  importância  do  5:000$,destinada 
na  proposta  pam  obj3ctoi  de  expediente, 
livros,  jornaes,  revistas  e  encadernações. 

Assim,  a  Commissão,  acceitando  a  primeira 
parte  da  emenda,  não  pôde  dar  o  seu  assen- 
timento quanto  á  segunda. 


■) 


N.  14 


Sala  das  sessões,  3  de  outubro  de  1902.— 
Medexros  e  Albuquerque,  | 

A  emenda  é  excessiva.  O  sei- viço  de  exames?  Ao  n.  37— Obras— Accrescente-se:  34:000$ 
de  preparatórios  dura  approximadamente  para  a  organização  da  bibliotheca  da  Camará 
quatro  mezos.  Durante  osáe  tempo  o  pessoal  .dos  Deputados,  reparos  urgentes  e  indispen- 


tem  o  serviço  da.  constituição  de  mesas,  dj 
arraiíjo  material  do  serviço,  das  chamadas, 
da  fiscalização  dos  examinandos.  Por  esse 
trabalho,  que  é  ce  natureza  extraordinária, 
todos  devem,  portanto,  ser  recompensados. 
Mas,  passado  esse  periodo,  o  director  do 
Gymnasio  nada  maici  tem  a  fazer.  Começa, 
todavia,  para  o  secretario  e  o  escrivão  a 
tarefa  de  dar  certidões— certidões,  que  Sobem 
a  muitos  milhares,  e  são  s-jllicitadas  durante 
todo  o  correr  do  anno. 

As  tabeliãs  de  orçamento  previam  o  paga- 
mento da  gratificação  a  todos,  mas  só  por 
quatro  mezes.  O  signatário  da  emenda  fez  a 
proposta,  também  para  todos ,  mas  du- 
rante todo  o  anno.  E'  manifestamente  de- 
mais. A  Commissão  chega  ao  justo  meio 
termo,  pedindo  à  Camará  que  approve  a 
emenda,  mas  com  a  seguinte  modificação: 
«que  a  gratificação  de  300$  ao  director  seja 
paga  unicamente  durante  quatro  mezes  e  as 
de  200$  ao  secretario  e  100$  ao  escrivão,  du- 
rante todo  o  anno.» 

N.  13 

A'  rubrica  d  .  33— Accrescente-se  á  verba 
—Museu  Nacional— Para  diárias  aos  assis- 
v?i.  VIII 


sáveis  no  Archivo,  reforma  completa  do  ser- 
viço de  i Iluminação  externa  por  estar  inuti- 
lizado o  actual,  conclusão  de  outras  pequenas 
ob:as  que  ficaram  paralyzadas  por  insuffl- 
ciencia  dj  credito  concedido  o  que  são  ina- 
diáveis, tudo  de  accordo  com  o  orçamento 
organizado  pelo  engenheiro  do  Ministério  do 
Interior. 

Sala  das  sessões,  3  de  outubro  de  1902.— 
Vaz  de  Mello. — Carlos  de  Novaes, — Angelo 
Neto. 

A  Commissão  acceita  a  emenda. 

N.  15 

A' rubrica  n.  37  da  verba— Obras— Con- 
signem-se  16:000$  para  a  illuminação  geral 
do  salão  de  concertos  e  diversas  alterações 
no  mesmo,  inclusive  reparos  namobilia— no 
Instituto  Nacional  de  Musica. 

Sala  das  sessões,  27  do  setembro  de  1902. 
— Barbosa  Lima, '•^ João  Lopes. —  Thomaz  Ca^ 
valcanti. 


A  emenda  apresentada 
reta  augmento  do  despeza 
poderá    constituir    mais 
i*onda. 


não  só  não  acar» 
apreciável  como 
tardo    fonte  de 
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De  facto,  o  saHo  de  concertos  do  Insti- 
tuto de  Musica  ô  o  único  que  existe  neste 
género  no  Rio  de  Janeiro  e  constante- 
mente se  dão  alli  concertos.  Infelizmente, 
por  falta  de  luz,  esses  concertos  só  podem 
ser   aos  domingos,  de  dia. 

Uma  vez,  porôm,  que  o  salão  soja  illumi- 
nado,  a  ronda,  que  é  actualmente  de  cerca 
de  8:000$,  poderá  com  facilidade  attingir  a 
5:000$,  segundo  informações  prestadas  á. 
Commissão,  tanto  mais  quanto  o  aluguel 
do  salão  cobrado  ã  noute,  será  augmen- 
tado. 

N.  16 

Redija-se  a  primeira  parte  do  artigo  refe- 
rente á  creaçâ  o  de  uma  escola  agrícola,  do 
seguinte  modo: 

Art.  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado 
a,  mediante  subvenção  annual  de  50:000$, 
ílindar  e  custear,  onde  convier,  uma  escola 
industrial  e  agricola  para  menores  desampa- 
rados, 

a)  Para  o  effeito  dessa  subvenção,  serão 
transferidos  para  a  mencionada  escola,  com 
os  moveis  que  serviam  na  Escola  Quinze  de 
Novembro,  á  qual  se  referem  o  n.  V  do 
art.  3^  da  lei  n.  746,  do  2,}  de  dezembro  de 
1900,  e  a  rubrica  36  do  art.  2*  da  lei  n.  834, 
de  30  de  dezsmbro  de  1901,  os  menores  alli 
existentes,  só  i)odendo  ser  admittidos,  alóm 
desies,  eató  attingirem  o  máximo  de  70: 

1°,  os  menores  viciosos  do  Districto  Fe- 
deral, orphãos,  que  absolutamente  não  dis- 
ponham de  recursos  para  prover  á  sua  ho- 
nesta subsistência ; 

2<»,  os  menores  que  estiverem  no  caso  do 
art.  30  do  Código  Penal. 

h)  A  manutenção  dos  menores  será  cal- 
culada á  razão  de  700$  anouaei  cada  um. 

c)  Nenhum  menor  será  adraittido  no  esta- 
belecimento sem  ordem  do  chefe  de  policia 
ou  do  juiz   criminal,  conforme  a  hypothese. 

d)  Feito  o  accorJo  a  que  se  refere  esta 
autorização,  o  Poder  Executivo  fará  para 
esse  fim  as  necessárias  operações  de  credito. 

Sala  das  sessões,  1  de  outubro  de  1908.  — 
Medeiros  e  Albuquerque, 

O  illustrado  autor  da  emenda  está  de  ac- 
cordo  com  a  Commissão  de  Orçamento, 
quando  ella  manda  custear  com  cincoenta 
contos  annuaes  um  i  escola  agrícola  para  me- 
nores desamparados.  Sobre  a  nossa  ini- 
ciativa em  si  já  não  ha  mais  discussão,  tal 
6  a  sua  necesiidade.  A  divergência  ej^tà 
apenas  no  facto  do  nobre  Deputado  pre 
seindir  da  intervenção  da  Sociedade  Nacional 
de  Agricultura  na  direcção  do  novo  estabe- 
lecimcnto. 


A  Camará,  ao  contrario,  muito^  espera  da 
collaboração  da  benemérita  sociedade  na 
fundação  da  grande  obra. 

O  nosso  parecer  ô^contrario'i  emenda. 

N.  17 

Fica  o  Poder  Executivo  autorizado,  na  vi- 
gência de^ta  lei,  a  fazer  as  despezas  necessá- 
rias para  installar  deãnitivamente  a  guarda 
da  Presidência  da  Republica,  nas  immodia- 
ções  do  Palácio  do  Governo. 

Sala  das  sessões,  4  de  outubro  de  1908,— 
Nilo  Peçanha, 

A  Commissão  acceita  a  emenda.  O  Governo 
informa  que  a  medida  é  necessária. 

N.  18 

Accrescente-se  onde  convier  : 

Fica  o  Governa  autorizado  a  despender  a 
quantia  de  100;  000$  para  construcção  eln- 
stallação,  em  Bello  Horizonte,  de  um  edi- 
âcio  apropriado  ao  fUnccionamento  do  juízo 
secciona]  no  Estado  de  Minas  Geraes. 

Sala  das  sessões,  1  de  outubro  de  1908.  — 
Estevão  Lobo,  —  Alfredo  Pinto,  — Henriqui 
Salles, 

A  Commissão,  contra  o  voto  do  Sr.  Veiga, 
entende  que  essa  despeza  ó  adiavel ;  por 
isso  não  acceita  a  emenda. 

N.  19  , 

Accrescente-se  onde  convier : 

Para  manutenção  do  Internato  da  Campa-  •; 
nha,  creado  pelo  decreto  n.  142,  de  5  de  5 
julho  de  1893,  190:000$,  deduzida  a  quaniia  ; 
de  30:000$  para  as  despezas  da  instailação.  -j 

Sala  dis  sessões,  27  de  setembro  de  190& 
^ — Leonel  Filho.  ; 

A  maioria  da  Commissão  de  Orçamento 
entende  que  a  situação  financeira  da  Repa- 
blica  ainda  não  comporta  essa  despeza. 

N.  20 

Não  tendo    o  Governo  cisisa  correoeioml 
onde  possam  ser  recolhidas   menoi*^  vág»-  - 
bundas  e  expostas  á  pei*dição,  e   nâo  per-  * 
ml  U  indo  o  estado  financeiro  do  paiz  a  nm» 
dação  de  um  asylo  apropriado,  onde  sejam ' 
ellas    recolhidas  para  receberem  educa^.éo 
conveniente,  parece-me  dever  o  Governo  ser 
habilitado  a  pi^over  os  casos  mais  urgentes, 
auxiliando-S9  -assim  a  policia  a  sahir  de  sé- 
rias dificuldades,  em   que  muitas  vezas  ^ 
encontra,  pelo     que  apresento    à  seguinfe 
emenda : 
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Onde  convier : 

Para  sustento  e  vestuário  de  dez  menores 
^colhidas  correccionalmente  em  asylo  apro- 
priado, á  escolha  do  (TOveri\o  —  10:000$OaO. 

Saila  das  se&sões,  30  de  setembro  de  lOÒâ.— 
íosannah  de    Oliveira, 

A  CommiásãQ  não  pôde  acceitar  a  emenda. 
)  importante  serviço  a  que  ella  se  refere 
Leve  ser  objecto  de  uma  lei  especial  e  não 
sabe  nos  estr oitos  limites  do  orçameuto. 

N.  81 

Pica  autorizado  o  Governo  a  imprimir  na 
l^nprensa  Nacional  por  conta  do  £stado,  em 
luihero  de  3.000  exemplares,  a  obra  do  pro- 
fessor Benedicto  Raymundo  da  Silva  Filho, 
Intitulada  —Diccionario  de  Zoologia  do  Bra- 
sil, abrindo  para  isso    o  necessário   credito. 

Sala  das  sessões,  30  de  setembro  de  1903. 
Eosanfuxh  de  Oliveira, —  Raymundo  de  Mi- 
randa,—Camillo  de  Eotlarida.^Ovidio  Abran- 
tes,— Pereira  Lima, 

A  emenda,  não  cogitando  de  assumpto  uni- 
Tersalmente  cuidado  ou  estudado  no  Brazil, 
ou  do  matéria  sc^entificaa  respeito  da  qual 
úB  conhecimentos  ou  principies  estejam  lar- 
gamente disseminados  no  jpaiz,  o  sendo  da 
iConstituição  Federal  a  missão  attribuida  ao 
Congresso  de  encorajar  ou  de  proteger  as 
iniciativas  scientiíicas,  fecundas  e  úteis,  —  á 
Commissão  não  repugna  o  auxilio  que  se 
golicita  para  que  a  Imprensa  Nacional  im- 
prima os  três  mil  exemplares  da  obra  Diccio- 
nario de  Zoologia  do  Brazil, 

Em  língua  portugueza,  a  não  serem  os 
trabalhos  pàrciaes,  aliás  notáveis  de  Emilio 
0(Bldi,  de  Costa  Ramalho,  de  Yilla-Lobo,  de 
Xavier  de  Brito,  do  marechal  Baurepaire 
Rohan,  nada  mais  ha  sobre  zoologia. 

Diccionario  não  temos  nenhum,  por  isso  o 
parecer  da  Commissão  é  favorável,  com  o 
seguinte  limite  si  a  juíjfo  de  competentes 
nomeados  pelo  Governo  for  a  obra  reconhecida 
como  útil  e  merecedora  do  favor* 

N.  22 


Fica  o  Governo  autorizado,  na  vigência 
detta  lei,  a  despender  ató  a  quantia  do 
£50:000$  para  ultimar  as  obras  do  Lazareto 
Tamandaré. 

Sala  das  sessões,  4  de  outubro  de  1902.— 
Nilo  Peçanha, 


>      N.  23 

Onde  convier  r—Na  vigência  destA  lei  o 
Governo  despenderá  a  quanti:\  de  400:000$ 
para  a  concJusão  das  obras  do  Lazareto  do 
Tamandaré. 

SiUa  das  sessões,  3  de  outubro  de  1903.— 
Ermirio  Coutinho, — Júlio  de  Mello* — Elpidio 
Figueiredo, — Malaquias  Gonçalves, — Celso  de 
Souza, — Pereira  de  Lyra. ^Teixeira  de  Sá, 
— Pedro  Pernambuco. — Bricio  Filho, 

A  presente  emenda  está  prejudicada  pelo 
parecer  anterior. 

O  Poder  Executivo  informa  que  o  orçamen- 
to feito  para  terminação  de  obras  não  vae 
além  de  250  contos  de  róis. 

Não  ha,  pois,  necesàidade  do  Congreflso  vo- 
tar 400  contos. 

N.  24 

E'  autorizado  o  Governo  a  imprimir  na 
Imprensa  Naeional,  por  conta  do  Estado, 
em  numero  de  3.000  exemplares,  a  obra  do 
Dr.  João  Marcondes  de  Moura  Romeiro,  inti- 
tulada—Diccionario  do  Direito  Criminal— 
abrindo  para  isso  o  necessário  credito. 

Sala  das  sessões,  3  de  outubro  de  1902.— 
Rebouças  de  Carvallío, 

A  presente  emenda  não  está  nas  condições 
da  emenda  anterior.  Por  melhor  que  sejam 
as  informações  que  tem  a  Commissão  sobre 
o  mérito  do  livro  do  illustrado  jurisconsulto, 
quer  i^os  parecer  que  o  successo  de  sua  divul- 
gação não  precisa  do  auxilio  do  Estado. 

Como  outros  trabalhos  do  direito  criminal, 
de  que  aliás  já  possúimos  uma  litteratura, 
mas  pobre,  a  obra  em  questão  í)a.rá  a  oarreira 
das  obras  congéneres  sem  a  int^venção  dos 
poderes  públicos. 

N.  25 

Onde  convier  :— E'o  Governo  autorizado 
a  auxiliar  com  50:000$  cada  um  dos  insti- 
tutos livres  de  ensino  superior  actualmente 
existentes  na  Republica  e  não  subvencio- 
nados pelos  governos  estadoaes.  ( Consti- 
tuição, art.  35,  n.  8.) 

Sala  das  sessões,  3  de  outubro  de  1908.— 
Marçal  Esccòar,-^  Diogo  Fortuna ,— -Henrique 
Lagden . — Ca  mpos  Cartier ,  — Soares  dos  San  tos, 
— Vespasiano  de  Albuquerque. — Virgílio  Bri^ 
gido, — Nogueira  Accioly .  — Gonçalo  Souto .  — 
Frederico  Borges. —  Celso  dos  Reis. — Raul 
Barroso, 


A  Commissão  está  informada  de  que,  com 
a  quantia  de  250:000$,  tom  a  Nação  se  des- 
obrigado do  compromisso  internacional  con- 
trahido  em  relação  á  terminação  das  obras  do 
Lazareto  Tamandaré. 

O  seu  parecer  ô   que   seja 
emenda. 


A  maioria  da  Commissão  sente  não  poder 
dar  o  seu  assentimento  á  emenda. 

Sala  dascommissões,23  de  outubro  de  1908. 

Paula  Guimarães,  presidente.—  Nilo  Pe- 
çanha,  relator. —  Cassiano  do  Nascime,ito. — 
appròvada  ^\ Francisco  Veiga, —  Cornelio  da  Fonseca^  com 
restricções. 
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N.  254—190^ 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  37í- 
nisterio  da  Justiça  e  Negocias  Interiores  o 
credito  extraordinano  de  3 '.992^03  para 
pagar  ao  lente  substituto  da  Faculdade 
de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro  Dr.  Augusto 
de  Sousa  Brandão,  sendo  3:680$i03  de 
vencimentos  que  deixou  de  perceber  durante 
o  tempo  em  que  esteve  suspenso  de  suas 
funcçôes  e  3i2$500  de  custas  do  pro- 
cesso 

Presente  á  Comraissão  de  Orçamento  a 
mensagem  do  Sr.  Presidente  da  Republica, 
de  9  do  aadante,  solicitando  o  credito  de 
3:992$603  para  pagamento  de  vencimontos 
ao  lente  substituto  da  Faculdade  de  Medicina 
do  Rio  de  Janeiro  Dr.  Augusto  do  Souza 
Brandão,  por  haver  obtido  sentença  contra 
a  Fazenda  Nacional,  na  acção  que  lhe  mo- 
veu, segundo  se  vô  da  exposição  do  Minis- 
tério da  Justiça  abaixo  publicada,  a  Com- 
.  missão  de  Orçamenço  é  de  parecer  que 
seja  adoptado  o  seguinte  projecto  de  lei: 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  o  creiito  extraordinário 
de  3:992$603  para  pagar  ao  lento  sub- 
stituto da  Faculdaie  do  Medicina  do  Rio  do 
Janeiro  Dr.  Augusto  de  Souza  Brandão, 
sendo  3:680$103  de  vencimentos  que-doixou 
de  perceber  durante  o  periodo  em  que  ostove 
suspenso  de  suas  funcçôes  por  acto  do, Poder 
Executivo  e  31^500  de  custas  do  processo, 
movido  contra  a  Fazenda  Nacional  pelo  re- 
ferido doutor;  fazendo  as  necessárias  opera- 
ções e  revogadas  as  disposições  em  con^ 
trario. 

Sala  das  Commissões,  21  de  outubro  do 
1902.— Paula  Guimarães,  presidenta . —J/ay- 
rinh,  relator. — Cassiano  do  Nascimento. — 
Serzedello  Corrêa, — Francisco  Veiga . 

Sr.  Presidente  da  Republica— Tendo  obtido 
sentença  favorável  na  acção  que  moveu 
contra  o  Governo,  por  ter  sido  suspenso  por 
seis  mezes  do  cargo  de  lente  substituto  da 
Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de  .laoeiro  na 
regência  da  cadeira  de  clinica  obstétrica  e 
gynecologica,  em  virtude  do  decreto  de  11 
julho  de  1900,  reclama  agora  o  Dr.  Augusto 
de  Souza  Brandão  o  pagamento  dos  venci- 
mentos que  deixou  do  receber  duran^*e 
aquelle  periodo  na  importância  3:680$103  e 
da  quantia  de  312$500  em  que  importaram  as 
custas  do  processo. 

E  porque  se  trata  de  uma  duplicata  de  des- 
peza  na  parte  relativa  aos  vencimentos,  os 
qiiacs  foram  opportunamente  pagos  ao  lente 


interino  Dr. Fernando  de  Magalhães,  tomar» 
necessário  solicitar  do  Congres^-o  Nacional 
um  credito  extraordinário  do  3:992$603  pasa 
pagamento  desses  vencimentos  e  das  costas.; 

Submeíto,  pois,  o  assumpto  á  vossa  aorar 
cíação,  allm  de  que  vos  digneis  resolFerJ 
como  julgar  ac3rtalo. 

Capital  Federal,  9  de  outubm  de  1908,-* 
Sabino  Barroso  Júnior. 

N.  285  —  1902 

Modifica  alei  que  deu  organização  ao  Distridt 
Federal,  augmentando  o  numero  de  inten- 
dentes, tornando  o  cargo  de  Prefeit-t  ^ 
eleição  popular  e  dando  outras  prof>idê^ 
cias. 

(Vide  projscto  n.  124,  de  1901) 

A'  Commissão  de  Constituição,  Legislaç&B 
o  Justiça  foi  presente  opi'Ojecto  n.  124,  d« 
ItOl,  do  Sr.  Deputado  Herodiade  Sá,  ^r 
ti*ata  do  moiifieava  loi  que  deu  organiza^^ 
ao  Districto  Federal. 

A  Commissão,  prestando  a  devida  attenÇM^ 
ao  assumpto,  ostudou-o  dotidament45  er*:í 
conheceu  que  dos  dispositivos  do  projecta 
rasalta  a  necessidade  de  uma  completa  jj^ 
radical  reforma  na  lei  que  actualmente  regé^ 
aquelle  Districto. 

Por  isso,  6  do  parecer  que,  como  base  m 
estudo,  do  discussão  e  de  adopção  do « 
pi^ojecto  mais  amplo  e  completo,  sega  aoí5elH! 
o  do  Sr.-  Deputado  Heredia  de  Sá.  '7 

Sala  das  Commissões,  23  de   outubro  â© 
1902.—/.  /.  Seabra,  prasilents.  —  Teix.itiíL 
deSá.—F.  Tolentino,   relator.  —  Rivada$'^^ 
Corrêa,— Frederico  Borges 

N.  124-  1901 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1*>  Fica  elevado  a  21  o  numero  ^, 
membros  do  Poder  Legislativo  Munidpal,4, 
que  se  rafove  o  art,  7<»  da  lei  n .  85,  de  2a)  d| 
setembro  do  1892. 

Art.  2.«  Cada  um  dos  districtos  oleitoi** 
em  que,  pelo  decreto  n.  153,  de  3  de  ag«s^ 
de  1893,  Oátá.  dividido  o  Districto  Fed^^fc, 
elegera  7  membros  do  Conselho  Muni 
altoradas,  assim,  nesta  parte  as  lii  , 
do  art.  2»  do  decretou.  1.910,  d3  18  de 
zembro  de  194  c  do  art.  2°  da  Lei  n.  248,* 
15  de  dezembro  do  mesmo  anno.  . 

Art.  3.®  A  eleito  de  intendentes  munka 
pães  terá  logar  na  ultimo  domingo  do  n« 
de  dezembro  que  preceder  a  extincção  érj 
mandato.  .  .   * 

Art.  4.**  O  naaudato  legislativo  muni«rtt 
durará  dous  annos,  reputando-se  extinção  no  \ 
dia  da  posse  do  conselho  succo^sor. 


SESSÃO   B3d   23   DE   0UTUÍ3R0   DE    lí)02 


461 


Art.  5r*  O  conselho  reuni r-so-ha  cm  stísstíos 
orlinarias  duas  vezos  no  anno,  sendo  uma  do 
j!  de  março  a  30  de  maio  o  a  so^^unda  do  1  do 
fetombro  a  30  do  novembro,  p.^orogaveij 
^ma  e  outra  por  deliberação  do  Conselho. 

Art.  6.°  Poderá,  o  conseliio  ser  convocado 
•extraordinariamente  pelo  Prefeito  Munici- 
l^a\  ou  polo  presidente  do  Conselho,  median- 
te requerimento  escripto  o  fundamentado, 
•da  maioria  de  seus  membros  (  paragrapho 
unico  do  art.  11,  da  lei  n.  85,  do  189á). 

Art.  7.»  Os  intendentes  municipaes  per- 
ceberão durante  as  sessões  ordinárias  e  as 
convocadas  pelo  Prefeito  o  subsidie»  mensal 
do  liOOO$000. 

Art.  8.«  Não  serão  subsiadiadas  as  ;;essões 
íe  prorogação,  nem  as  de  convocação  do  pre- 
Bidente  a  requerimento  do  Conselho. 

Art.  9.0  O  Prefeito,  que  conservará  as 
mesmas  attribniçõos,  é  cargo  de  eleição  po- 
pular, que  se  fará  por  escrutínio  uninomi- 
3 ai  em  todo  o  Districto  Federal,  na  ultima 
ominga  de  dezembro  do  anno  anterior 
4quelle  em  que  expirar  o  mandato,  revogado 
lissim,  o  art.  18,  do  decreto  n.  85,  de  1892. 

Art.  IO.»  O  mandato  do  Prefeito  durará 
tçes  annos. 

Art.  11.  A  clolção  de  intendentes  se  fará 
pela  forma  ejtabelecida  no  arfc.  2*»,  votando 
cada  eleitor  em  uma  lista  de  cinco  nomos, 
ifispoitada  a.^im,  a  representação  das  mi- 
norias. 

,Art.  12.  A  apurado  das  eleições  de  in- 
iendentes  o  de  Prefeito  será  feita  pela  Junta 
oe  Pretores,  pela  forma  em  vigor  para 
áquellas,  com  recurso  voluntário  para  o 
Conselho  Supremo  da  Corte  de  Appellação. 

§  !.•  Esse  recurso  será  interposto  dentro 
tb  cinco  dias  contados  da  publicação  da  acta 
ia  ap  uração  no  jornal  official . 

§2. o  Dentro  de  20  dias  improrogavcis, 
contados  da  data  do  recebimento  do  recurso, 
de  que  lavrará  termo  na  Secretaria  da  Corte 
àe  Appellação,  tomará  o  Conselho  Superior 
eonhecimento  do  recurso,  dando-lho  ou  ne- 
jgando  provimento. 

^  §  3.»  Devolvidos  os  autos  e  mais  papeis 
aleitoraes  ao  presidente  da  Junta  t!e  Preto- 
res, este  a  convocará  para,  dentro  do  cinco 
lias,  contados  da  data  do  recebimento,  cuio 
fcr mo  será  lavrado  pelo  director  geral  da 
Secretaria  do  Conselho  Municipal,  e  na 
oAnformidado  dessa  decisão,  expedir  os 
hptomas  sobro  os  quaes  se  haja  interposto  o 
recurso. 

'•§4.^  Si,  em  provimento  a  um  recurso, 
içcref  ar  o  Conselho  a  nullidade  das  eleições 
r^ue  se  houver  procedido  para  intendentvw 
llr  para  o  cjirgo  do  Preíeito,  o  Ministro  do 
[flicrior,  tendo  conhecimento  dessa  sentença 
jor  offlcio  que  lhe  será  immodiatamento  di- 
^iáo  pelo  presidente  da  Corto  de   Appella- 


ção, marcará  o  dia  para  nova  eleição,  que  se 
realizará  dentro  de  15  dias  contados  da  data- 
da sentença  ou  nullidade. 

Art.  13.  Logo  que  lhe  seja  ox pedido  o  di- 
ploma, o  Prefeito  eleito  offlciai*á  ao  presi- 
dente do  Conselho  Municipal,  que  opportu- 
namente  convocará  o  Conselho  para  a  posse 
em  sessão  solemne,  que  terá  logar  a  15  de 
mavço.. 

Art.  14.  As  doliberaçõe.^  do  Conselho  serão 
convertidas  em  U  i,  mediante  .  sancção  do 
Prefeito. 

§  1  .**  Approvado  o  projecto  pelo  Conselho, 
será  enviado  ao  Prefeito,  qUe  o  sanccionará 
dentro  de  cinco  dias  ou  lhe  opporá  o  veto, 
devolvendo  o  autographo  nesse  prazo,  com 
as  razões  da  não  *ancção. 

§  2.»  Devolvida  o  projecto  ao  Conselho  com 
as  razoas  do  veto,  será  sujeito  a  uma  dis- 
cussão o  votação  nominal,  consider  uido-se 
approvado  e  convertido  em  lei  por  promul- 
gação do  presidente,  si  obtiver  dous  terç js 
dos  suífragios  presentes,  revogada  assim  a 
segunda  parte  do  art.  2^  do  decreto  citado. 

§  3,°  Neste  caso  se  observará  a  formula  : 

€  O  Conselho  Municipal  decreta  e  eu  pro- 
mulgo a  seguinte  rcsjlução:» 

Art.  15.  Na  ultima  dominga  de  dezembro 
do  corrente  anno  proc^der-se-ha  á  eleição 
de  Prefeito  e  de  intendente?  municipaes 
para  o  biennio  o  triennio  a  comaçarem 
em  1908. 

Art.  16.  As  sessões  preparatórias  do  Con- 
selho assim  eleito  cjmeçanio  a  20  de  feve- 
i>eiro  o  a  abertura  solemne  terá  logar  a  1  de 
março . 

Art.  17.  O  mandato  do  actual  Consolho 
so  extinguirá  nj  dia  em  que  começaram  as 
se  jsões  }.raparatoriatí  do  que  lhe  succeder. 

Art.  18.  Com  a  posse  do  Prefeito  eleito 
na  forma  do  art.  9<»  cassarão  as  funcçoes  do 
que  então  as  exercar  por  nomeação  do  Poder 
Kxocutivo  Federal. 

AH.  19.  Continuam  em  vigor  todas  as  leis 
e  i^egu lamentos  que  não  forem  contrariei  ás 
disposições  desta  lei. 

Art.  20.  Revogam-so  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  daíí  sessões,  25  de  julho  de  1901.^ 
Ileredia  de  Sá, 

N.  x^3— 1902 

Aulori^ía  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  MiniS" 
terio  da  Fazenda  o  credito  de  426:618:^352, 
supplementar  d  verba  do  art,  23  da  hi 
n,.834,de  30  de  dezembro  de  190 í,  fa- 
zendo as  necessárias  operações  de   credito 

Em  mensagem  de  12  do  agosto  ultimo  so- 
licitou o  Sr.  Presidente  da  Republica  o  cre- 
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dito  do  426;6l&t^352  pai^a  occorrer  áí>^  d€5spesKi.9  ^ 
.com  o  augmcnto  de  serviço  da  Imprensa  Na- 
cional. 

Como  justificativa  deste  augmento  ai  lega 
o  Sr.  Presidente  da  Republica  que,  em  con- 
sequência do  disposto  no  art.  27  da  lei 
n.  834,  de  1901,  mandando  que  sejam  ex- 
ecutados exclusivamente  pela  Imprensa  Na- 
cional todos  03  trabalhos  í^raphicos  e  acces- 
sorios  das  repartições  e  estabelecimentos 
publicas  d£5sta  Capital,  atóm  do  trabalho 
extraordinário  de  impresscòo  do  Projecto  do 
Código  Civil,  foi  indispensável  adquirir  o 
material  imprescindivel  aos  serviços  das 
ofllcinas,  além  do  pessoal  artístico  e  outros 
encargos  inhei*entes. 

A  Coramiasão  de  Orçamento  teve  oecasião 
de  ouvir  o  próprio  director  dessa  repartição, 
e  mais  ainda  se  convenceu  de  que  dentro  dos 
limites  da  verba  orçamentaria  e  na  impossi- 
bilidade delle  se  entender  directamente  com 
os  Ministérios  e  repartições  federaes  para 
solução  dos  compromis:30S  correspondente  i 
aos  8(3rviços  que  lhes  prtsta,  niio  lhe  era,  ou 
melhor  lhe  ei*a  materialmente  impossível 
dar  cumprimento  ao  determinado  na  supi*a- 
dita  lei. 

Effectivamente.  A  dotação  orçamentaria 
para  o  actual  exemcio  é  de  1.160:;í40$  para 
o  custeio  da  Imprensa  Nacional  e  Diário 
Offlcial,  ao  passo  que  se  vê  do  quadro  orga- 
nizado pelo  referido  director,  ser  a  despeza 
total  conhocid-i  no  exercício  de  1 .908:996.s;800 
nao  fatiando  em  outras  que  igualmente 
correra  por  essa  repartição  e  constara  da 
nota  final  do  alludido  quadro. 

Veriíica-se,  pois,  a  differença  contra  de 
748:656$800  que  em  parte  será,  reduzida  pelas 
dotações  orçamentarias  dos  diversos  minis- 
térios destinadas  aos  serviços  exi^ridos  á  dita 
repartição  o  o  saldo  preenchido  de  accordo 
com  a  natureza  do  trabalho,  observadas  as 
formalidades  logaes. 

Nestes  termos  é  a  Commissão  do  Oi^ça- 
raento  de  pai^ecer  que  seja  concedido  o  cre- 
dito solicitado  e  adoptado  o  seguinte  projecto 
de  lei : 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
credito  de  426:618.s352,supplementar  averba 
11»  do  art.  2:)  da  lei  n.  834,  de  30  de  de- 
zembro de  191)1,  fazendo  as  nocessarias  opc- 
ra<.'õeá  o  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  commissões,l7  de  outubi*o  de  1902. 
— Pauia  Guimarães,  presidente.- 3/rt?/rmÃ,  re- 
lator.—A^iYo  Peçanha. — SerzMello  Corrêa,^ 
Cassiano  do    Nascimento* — Francisco  Veifjffu 


*0  íStar.  Prealdente  —  Estando  ade- 
antada  a  hora,  designo  para.  amasbã  \ 
seguinte  ordem  do  dia : 

Primeira  parte  (ató  3  horas,  ou  antes): 

Discussão  única  do  projecto  n.37  F,de  1908, 
relativo  á.  emenda  do  Senado  ao  projeclt 
n.  37  D,  da  Camará  dos  Deputados,  qm  ân 
a  força  naval  para  o  exercício  de  1903 ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  253,  de  19fS, 
reorganizando  o  Instituto  Nacional  de  Mosiea: 

Discussão  única  do  projecto  n.   84  A,  (te 
1902,  relativo  á.  emenda  subsútutiva  do  Se- 
nado  ao  projecto  n.   84,  deste  anno,  qae 
autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mine-  j 
terio  da  Marinha  o  credito  de  KH}:0^5up^| 
plementar  ao  art.  S*»  n.  24  —  Obras  — da  ia  : 
n.  746,  de  29  de  dezembro  de  1900  ;  j 

2*  discussão  do  projecto  n.  81,  de  IflO^ 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ii| 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  lateriorjil 
o  credito  extraordinário  de  94:174^  ym^ 
despezas  com  diversas  obras  na  Faculdade  ^ 
Meaiciná  do  Rio  de  Janeiro ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  78,  do  i^ 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  Abrir 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores^ 
credito  extraordinasio  de  100:000$  para 
coiTer  ás  despezas  cora  o  serviço  eleitoral 
União  no  actual  exercício ; 

1»-' discussão  do  projecto  n.  1 19  A,  de  1^ 
determinando  que  os  vencimentos  dos  oa 
sules  continuarão  divididos  era  oráeúxk 
gratificação,  c  dã  outras  providencias, 
substitutivo  da  Commissão  de  Orçamento; 

Continuação  da  discussão   única  do  |B 
jecto     n.  171  C,  de     1902,    redacção  ^ 
nova  discussão,  em  virtude  do  art.  l'^j- 
Regimento  Interno,    da   emenda  destae^ 
na  2*  discussão  do   projecto    n.  171,  èa 
anno,    autorizando    o    Poder  Exoc^tv 
entregar  aos  bispos,  que  nelles  teem   re 
dencia,     os   preaios    que,    perteacoaác 
Nação,    serviam    de    palácios    epijeopM 
quando  se  decretou  a  separação  da  Igre^ 
Estado,  os  quaes    ficarão   pertencaódo, 
plena   propriedade,    ãs     raspectiraa    é 
ceses  ; 

Continuação  da  1*  discussão  do  projí 
n.  329,  de  1901,  declarando  da  compete* 
privativa  da  União  decretar  impostos  atj* 
í,'eneros  de  origem  esti^angeira,  e  daodoâ 
trás  providencias. 

Segunda  parte  (ás  3  horas,  ou  antes): 

Continuação  da  3»  diácussao  do  piT>íeA 
n.  248,  de  1902,  a^utorizando  o  M 
Executivo  a  conceder  ao  engenheiro  á' 
Eugénio  de  Andrade,  ou  á  empreza  por 
organizada,  privilegio  para  coastroe^ 
uso  e  goso  de  uma  linha  de  carris  db  i 
de  tracçAo   eléctrica,  que,  partindo  <fe 
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pitai  Federal,  vá  torminar  na  cidade  de  Pe- 
trópolis, o  dá  outras  providencias  ; 

Continuação  da  3*  discussão  do  projecto 
H,  152,  de  1908,  autorizando  o  Poder  Executi- 
vo a  abrir  ao  Ministério  da  Juatiça  e  Negó- 
cios Interiores  o  credito  extraordinário  de 
1)90:000$,  para  despezas  com  o  serviço  de 
hygiene  do  defesa  na  C.ipital  da  Republica, 
orçado  para  a  administração  federal,  de  ao* 
cordo  com  o  ort.  58,  paragrapho  «nico,  da 
lei  n.  85,  de  20  de  setembro  de  1892; 

Continua^^.  da  2*  discussão  do  projecto 
n.  188,  de  1908,  alterando  o  Coligo  dos  in- 
stitutos offlciaes  de  ensino  superior  e  secun- 
dário, dependentes  do  Ministério  da  Justiça 
e  Negócios  Interiores,  approvado  por  decreto 
n.  3.890,  de  1  de  janeiro  de  1901; 

2»  discussão  do  projecto  n.  35  A,  de  1908, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  o  ne- 
aessario  credito  para  installar  e  manter  uma 
escola  de  aprendizas  marinheiros  na  cidade 
daVictoria,  capital  do  Estado  do  Espirito 
Santo; 

Discussão  única  do  projecto  n.  814,  de 
1902,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  ro- 
vertor  á  actividade  do  serviço  da  armada, 
depois  de*  novamente  inspeccionado,  sem 
prejuízo  do  quadro  ordinário  •  o  s  ra  direito 
a  reclamar  vantagens  pecuniárias,  o  capitão 
de  fragata  reformado  Frederico  Porreira  de 
Oliveira;  com  voto  em  separado  do  Sr.  Ro- 
dolpho  Paixão; 

Discussão  única  do  projecto  n.  09  A,  do 
1908,  relativo  á  emenda  do  Senado  ao  pro- 
jecto n.  90,  de  1908,  que  autoriza  o  Poder 
Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda 
o  credito  necessário  para  cumprir  a  sen- 
tença do  Supremo  Tribunal  Federal  que  con- 
demnou  a  Fazenda  Nacional  a  pagar  a  Con- 
rado  Alves  Meieiros  a  quantia  de  84:íX)0s, 
além  das  custas  e  outras  despezas,  como  in- 
demnização de  gados  e  cavai  los  fornecidos  ás 
forças  legaes  no  Rio  Grande  do  Sul ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  833,  de 
1908,  que  passa  para  nova  discussão,  em 
virtude  do  art.  132  do  Regimento  Interno  e 
relativo  á  emenda  destacada  na  3*  discussão 
no  projecto  n,  106,  de  1901,  autorizando  o 
Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  ex- 
traordinário de  9:900$,  para  pagamento  do 
premio  arbitrado  pelo  Governo  ao  Dr.  João 
Mendes  de  Almeida  Júnior,  lento  da  Facul- 
dade de  Direito  de  S.  Paulo,  pela  sua  obm— 
í*roccsso  Criminal  Brazileiro — e  da  despeza 
com  a  impressão  de  l.OOO  exemplares  do 
mesmo  trabalho ; 

1»  discusfcão  do  projocto  n.  179  A,  de  1902, 
designando  os  actos  em  que  os  escreventes 
juramentados  do  Juizo  Federal  poderão  sub- 
stituir os  escrivães;   com  parecer  e  ememla 


additiva  da  Commissão  de  Constituição,  Le- 
gislação e  Justiça; 

1*  discussão  do  projecto  n.  115,  de  1902, 
equiparando  em  vencimentos  o  pa<]:ador  o 
fieis  da  Pagadoria  do  Tlieee«ro  Federal  aos 
thesoureiix)S  e  fiéis  da  ('aixa  do  Amortização; 

8»  discuarôo  do  projecto  n.  167,  de  190^, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário de  16:330$, para  pagamento  a  D.Leonor 
Augusta  Conrado  Franco,  filha  do  major 
António  José  Augusto  Conrado,  do  meio- 
soldo  pela  tabeliã  de  1  de  dezembro  de  1841 
e  lei  de  18  do  agosto  de  1858,  correspon- 
dente a  38  annos  e  cinco  mezes  e  que  deixou 
de  receber  desde  a  data  do  fallecimento  de 
seu  pae,  em  março  de  1869  até  3  de  outubro 
de  1901,  em  que  se  habilitou; 

Discussão  única  do  projocto  n.  141  A,  de 
1908,  elevando  de  150$  mensaes,  a  pensão 
concedida  a  D.  Francisca  Elisa  de  Castro 
Araújo,  viuva  do  major  do  exercito  Manoel 
Porfírio  de  Castro  Araújo,  som  prejuízo  do 
meio-soldo  que  percebe; 

Discussão  única  do  projecto  n.  810,  de 
1908,  autorizando  o  Governo  a  conceder  a 
D.  Hortoncia  Adelaide  Guilobel  e  D.  Jose- 
phina  Constança  Guilabal,  filha  do  fallecido 
coronel  reformado  do  corpo  de  engenheiros 
Joaquim  Cândido  Guilobel,  a  pensão  de 
lr200$,  repartidamente  (com  parocar  sobre  a 
emenda  apresentada  em  discussão  única  do 
projecto  n.  196,  do  1895,  e  substitutivo  da 
Commissão  á  mesma  emenda); 

Discussão  unicíi  do  projecto  n.  852,  de 
1902,  relevando  ao  ex-Doputado  João  de  Si- 
queira Cavalcanti  a  prescripção  p/ira  roce- 
bimento  de  subsidies  correspondentes  ao 
tempo  decorrido  de  18  do  dezembro  de  1891  a 
80  de  janeiro  de  1898; 

8»  discussão  do  projecto  n.  168,  de  1998, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  4:488s5()0, 
supplemeutar  á  verba  u.  10  do  art.  :^  da 
lei  n.  834,  de  30  de  dezembro  de  1901,  para 
o  abono  de  sestas  e  serões  a  que  teem  direito 
os  operários  da  Casa  da  Moeda; 

Discussão  única  do  parecer  n.  266,  de 
190:^,  sol)re  a  emenda  oíferecida  em  >  dis- 
cussão ao  projecto  n.  ^07,  de  1901,  que  crea 
mais  deus  lo^^ares  de  fieis  do  thesoureiro  dá 
Recebedoria  da  Capital  Federal,  com  os  ven- 
cimentos dos  existentes; 

Discusscâo  única  do  projecto  n.  186,  de 
1902,  relativo  á  emenda  o  o  Senado  ao  pro- 
jecto n.  76  (',  de  1900,  da  Camará  dos  Depu- 
tados, dispondo  que,  na  liquidação  do  tempo 
de  serviço  para  concessão  do  meio-soldo  e 
montepio  não  será  descontado  aquelle  que 
iov  passado  no  goso  de  licença  para  trata- 
mento de  saúde,  nos  termos  do  art.  10,  do 
decret'jn.  1.388,  de  -n  de  fevereiro  do  l«91; 
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3'^  discussão  do  projecto  n.  154,  do  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  modificar  a 
clausula  38**  do  decrctj  n.  3.812,  do  17  do 
outubro  de  1900,  relativo  á  concessão  feita  á 
Companhia  Férrea  e  Fluvial  do  Tucantina  a 
Araguaya,  cessionária  da  Estrada  de  Ferro 
d3  Alcobaça  á.  Praia  da  Rainiia; 

Continuação  da  3"  discussão  do  projecto, 
n.  6  B,  de  1901,  quo  declara  abolida  a  ac- 
cumulação  das  cadeiras  de  log.ca  e  de  littera- 
tura  do  Internato  e  do  Externato  do  Gymna- 
sio  Nacional,  sob  a  regência  de  um  só  ca- 
thedratico,  o  dando  outras  providencias; 

3*  discussão  do  projecto  n.  250,  de  1902, 
creando  na  Alfandega  de  Paranaguá  oj  le- 
gares de  dous  conferentes  e  um  guard.i-mór, 
com  os  vencimentos  marcados  poLa  tabeliã 
em  vigor  para  os  de  igual  categoria; 

2»  discussão  do  projecto  n.  229,  do  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  fazer  a 
Manoel  Bento  da  Cruz  e  João  Baptista  de 
Oliveira  a  concessão,  durante  o  prazo  de 
cincoenta  annos,  contados  da  data  desta  lei, 
para  fundação,  uso  e  goso  do  serviço  do 
transporte  a  vapor,  de  uma  a  outra  margem 
do  rio  Paraná,  rio  pjnto  mais  conveniente 
do  trecho  deste  rio  compreheadido  entre  a 
confluência  dos  rios  Paranahyba  e  Grande  e 
a  embocadura  do  rio  Sucuriú,  e  dando  ou- 
tras providencias ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  Ill,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  extraor- 
dinário do  3:60í'$,  para  pagar  a  António 
Rodrigues  de  Oliveira  o  ordenado  de  ama- 
nuense do  oxtincto  Arsenal  de  Marinha  da 
Bahia,  a  contar  de  l  de  janeiro  de  1900  até 
31  dó  dezembro  de  1902  ; 

1»  discussão  do  projecto  n.  95  A,  de  1901, 
determinando  que,  por  motivo  al;?um,  po- 
derá ser  recusada  aos  herdeiros  de  todos  os 
funccionirios,  que  houverem  contribuído 
com  as  quoias  mensaos  do  montepio,  por 
desconto  nos  seus  vencimentos  ou  por  pa- 
gamento voluntário  consecutivo  á  exone- 
ração de  seus  cargos,  a  pensão  correspon- 
dente áquellas  contribuições,  e  danio  outras 
providencias ; 

Continuação  da  2^  discussão  do  projecto 
n.  257,  de  1901,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  abrir  ao  Ministério  á\  Industria, 
Viação  o  Obras  Publicas,  o  credito  de 
3:96:.V^l:;i,  supplementar  á  verba  G*  —  Cor- 
reios—do art.  i)""  da  lei  n.  740,  do  '^J  do  de- 
zembro de  1900  ; 

Discuísão  única  do  projecto  n.  130,  de 
1902,  approvando  os  actos  addiciona3S  do  14 
de  dezembro  de  1900,  concernentes  rcípecii- 
varaento  á  protecção  da  propriedale  in- 
dustrial o  ao  rt3gistro  internacional  das  mar- 
cas de  fabrica  ou  de  commercio  ; 


2»  discussão  do  projecto  n.  203,  de  1902, 
perra ittindo  aos  funccioaarios  publicas  civis, 
accionistas  da  Sociedade  Anonyma  «Coopera- 
tiva Civil  dos  Funcciooarios  Públicos  Fe- 
deraes»,  consignar  mensalmente  todo  ou 
parte  dos  seus  veocimentoSt  líquidos  doe 
desi^ontos  legaes,  para  indemnização  de  fbr^ 
necimentos  feitos  por  essa  saciedade,  noa 
termos  dos  ns.  l  e  2  da  clausula  4»  das 
bases  que  acompanharam  o  decreto  n.  4.465, 
de  12  de  julho  de  1902,  o  dando  outras  pro- 
videncias; 

2*  discussão  do  projecto  n.  145,  do  1902, 
autorizando  o  Governo  a  isentar  dos  direitos 
de  importação  o  material  importado  pela 
Intendência  Municipal  do  Porto  Alegre,  para 
abastecimento  de  agua,  bem  eomò  o  mate- 
rial metallico  destinado  árêde  de  esgotos  e 
illuminação  eléctrica  da  meima  cidade  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  151,  de  190*^, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  extraordi- 
nário de  130:000$,  para  melhoramentos  na 
líscola  Naval; 

Continuação  da  2*  discussão  do  projecto 
n.  62  A,  de  1901,  alterando  a  classe  1*,  n.  1, 
das  Tarifas  das  Alfandegas; 

3*  discussão  do  projecto  n.  146  A,  de  1908, 
instituindo  regras  para  o  estabelecimento  de 
emprozas  de  armaz3ns  geraes,  determinando 
os  direitos  o  as  obrigações  dessas  emprezas; 

2*  discussão  do  projecto  n.  250  A,  de  1901, 
instituindo  um  registro  das  operações  do 
cambio; 

2*  discussão  do  proJ3cto  n.  254,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Indústria.  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas o  credito  extraordinário  do  4:286$30O, 
para  dar  cumprimento  á  sentença  do  jui« 
seccional  do  Ceara,  que  condemnou  a  Fazen- 
da Nacional  a  pagai*  ã  Companhia  Unilo 
Cearense  o  aluguel  da  casa  occupada  pela 
Repartição  dos  Correios  áosae  EsDado,  multa 
do  contracto  e  custas  do  processo; 

2*  discussão  do  projecto  n.  193  A,  de  19 Jl, 
elevando  á  2*  classe,  com  o  mesmo  pessoal  e 
vencimentos  da  Administração  do  Maranhão, 
a  dos  Correios  de  Alagoas; 

3*  discussio  do  projacto  n.  22  A,  do  1901, 
mandando  dispensar  dos  examos  práticos  de 
que  cogitam  os  arts.  28  e  29  do  regulamento 
do  31  de  março  do  1851  os  officiaes  e  pr. 
do  exercito  habilitados  cora  os  cur^-"" 
armas  a  que  pertencera,  e  derogí 
u.  39  A,  de  30  de  janeiro  do  1892,  oa  r- 
referente  a  este  assumpto; 

1*  disí^ussão  do  proj3cSo  n.   19  A,  de  ^ 
isentando   de   impostas   do  importação 
lâmpadas,  candeeiros  e  material  cranrcga 
na  illuiiiinação  ou  na  producção  d^-^ 
moèriz  por  meio  do  álcool; 
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â*  discusâao  do  projecto  n.  28  A,  de  1900, 
declai*ando  abolidas  nas  repartições  federaes 
«s  dístincçõos  entre  empregados  do  quadro  e 
jornaleiros,  e  dá  outras  providencias,  cora 
parecer  das  Commissões  de  Orçamento  e 
Oonstituição,  Legislação  e  Justiça. 

Discussão  e  pecial  doprojecto  n.85,de  1902, 
na  forma  do  art.  138  do  Regimento  Interno, 
relativo  d  emenda  offerecida  na  discussão 
única  do  projecto  n.  132,  de  1901,  autori- 
zando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Marinha  o  credito  extraordinário  do 
1 1 :465$,  para  pagamento  a  Felismino  Soares 
êt  Corap.,  correspondente  à  segunda  metade 
do  valor  total  das  obras  de  reparação  nas 
caldeiras  da  torpedeira  Silvado,  de  accordo 
com  o  contracto  para  esse  fim  celebrado ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  106,  do 
1902,  relevando  a  D.  Anna  Coelho  de  Figuei- 
redo a  preacripção  era  virtude  da  qual  perdeu 
o  diroito  ao  recebimento  da  quantia  do  216|, 
difforença  entre  a  importância  do  mcio-soldo 
que  •  lhe  foi  paga  'o  a  que  lhe  deveria 
caber  ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  222,  de  1901, 
determinando  que  os  officiaes  do  exercito, 
armada  o  classes  annexas,  reformados  ou 
que  se  venham  a  reformar,  do  accordo  com 
os  decretos  ns.  108  A,  de  30  de  dezembro  de 
1889  e  193  A,  de  30  de  janeiro  de  1890,  voluuc 
taria  ou  compulsoriamente,  teem  direito  ás 
vantigens  exaradas  no  Alvará  de  16  de 
dezembro  de  1790  e  Resolução  do  20  de 
dezembro  de  1801  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  64  A,  de  1901, 
determinando  que  os  cirurgiões  de  5*  classe 
do  exercito  e  armada  percebem  as  mesmas 
gratificações  que  os  respectivos  cirurgiões 
&o  4»  clajso,  o  autoriza  o  Governo  a  abrir  o 
credito  preciso  para  a  execução  desta  lei ; 

2»discus:ião  do  projecto  n.  14G,  de  1902, 
declarando  que  o  terreno  :>ito  á  praça  Quinze 
do  Novembro,  em  Florianópolis,  no  Estado 
de  Santa  Catharina,  onde  existiu  o  hospício 
dos  padi*es  da  Companhia  do  Jesus,  pertence 
á  igreja  matriz  da  parochia  de  Florianópolis  : 

1*  discuàião  do  projecto  n.  31  A,  de  19 g, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  os 
créditos  necessários  para  occorrer  á  liquida- 
ção das  despez^is  feitas  e  dos  compi*omis.sos 
cootrahidos  pelo  aeronauta  brazileiro  Au- 
gusto Severo  paiu  a  factura  do  balão  Pax  e 
dando  ou(ras  providencias ; 

2»discassào  do  projecto  n.  303,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guoiiu  o  credito  extraordi- 
nário de  4:874â332j)aiu  pagamento  de  venci- 
mentos que,  deixou  de  receber  o  major  do 
corpo  de  estado  maior  Érico  Augusto  de  Oli- 
veira, como  professar  da  oxtincta  Escol  Mi- 
litar do  Estado  do  Rio  Grando  do  Sul ; 
Vol,    VIU 


Discussão  única  do  parecer  sobre  a  emenda 
oflPerecida  em  2*  discussão  ao  projecto  ns.  149, 
de  1902,  e  307,  de  1901,  autorizando  o  Poder 
Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda 
o  credito  extraordinário  da  somma  que  se 
tornar  necessária  pagar  á  execução  da  sm- 
tença  do  Supremo  Tribunal  Federal,  que 
coademnou  a  Fazenda  Nacional  a  restituir  a 
Corrêa  de.  Ávila  &Comp.  a  importância  que 
domais  pagaram  de  direitos  de  importação 
de  kerozene  no  exercido  de  1896  ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  200,  de  1902, 
mandando  contar,  para  os  effeitos  da  aposen- 
tadoria, ao  Dr,  Pedro  Dias  Carneiro,  na 
qualidade  de  director  do  Hospício  Nacional  de 
Alienados,  o  tempo  em  que  serviu  no  mesmo 
estabelecimento,  quando  era  administrado 
pela  Santa  Casa  de  Misericórdia  ; 

1»  discussão  do  projecto  n.  162  A,  de  1902. 
estabelecendo  que  o  ai't.  37,  da  lei  n.  490, 
do  16  de  novembro  de  1897,  se  refere  unica- 
mente ao  montepio  obrigatório  creado  pelo 
decreto  n.  942  A,  de  31  de  outubro  de  1890, 
com  substitutivo  da  Commissão  de  Fazenda 
e  Industria,  revogando  a  referida  dispo- 
sição ; 

3*  discussão  do  prcgecfco  ns.  48  A,  de  1902, 
e  270,  de  1901,  que  autoriza  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  abrir  ao  Ministério  da  Industria, 
Viação  o  Obras  Publicas  o  credito  extraor- 
dinário de  215:425$059  para  pagamento  da 
garantia  de  juros  da  Estrada  de  Ferro  Cen- 
tral de  Macahé,  correspondentes  aos  oxer- 
cicios  de  1900,  1901  e  19u2; 

Discussão  única  do  projecto  n.  191,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder, 
caso  não  haja  incoveniente  para  o  serviço 
militar,  ao  alferes  Paulino  Júlio  de  Almeida 
Nuro,  dous  annos  de  licença,  com  venci- 
mentos, para  ir  á  Europa  construir  e  expe- 
rimentar á  sua  custa  o  apparelho  de  sua 
invenção  denominado— Locomoção  adrea  por 
meio  de  azas ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  128  A,  de 
1902,  com  parecer  sobre  a  emenda  apresen- 
tada na  discussão  única  do  projecto  n.  100, 
de  1900,  que  eleva  a  2$  diários  a  pensão  e 
soldo  que  percebe  o  T  cadete  reformado, 
cora  as  honras  de  alferes  de  exercito,  Oro- 
zirabo  Carlos  Corrêa  de  Lemos ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  260,  de 
1893,  concedendo  a  D.  Marfiza  Rodrigues 
Cabral,  filha  do  capitão  José  Carlos  Cabral, 
morto  na  guerra  contra  o  Paraguay,  uma 
pensão  annual  de  848$,  independente  do  meio 
soldo  que  percebe; 

2*  discussão  do  projecto  n.  116,  de  1902, 
autorizando  o  Podor  Executivo  a  abrir  ao 
Ministrerio  da  Guerra  o  credito  exraordi- 
nario  de  948.s380,  para  pagamento  do  orde- 
nado a  que  tom  direito  o  escrevente  aposon- 
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tado  do  Arsenal  de  guerra  da  Bahia  José 
Luiz  Mendes  Diniz ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  83,  de  1001, 
autorizando  o  Poder  Executiro  a  rever  a 
aposentadoria  do  contador  da  Administração 
dos  Correios  do  Geará  Joaquim  de  Macedo 
Pimentol,  para  o  fim  do  lhe  ser  computado 
o  tempo  cm  que  serviu  como  fiscal  da  an- 
tiga Gamara  da  Fortaleza ; 

Discus^o  única  do  projecto  n.  250,  de 
1900,  concedendo  a  D.  Maria  Garlota  Car- 
ranhos  Portella,  viuva  do  tenente  Luiz  Por- 
tella,  a  ponssão  mensal  de  48.S,  que  percebia 
em  vida  o  referido  offlcial,  de  accordo  com 
o  decreto  n.  1.759; 

Discussão  única  do  projecto  n.  65  A,  de 
1902,  rolativo  á  emenda  do  Senado  ao  pro- 
jecto n.  65,  de  19u2,  que  autoriza  o  Governo 
a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  o  Negócios 
Interiores  o  credito  extraordinário  de  462^5500, 
para  pagamento  ao  cidadão  João  Vilhena  de 
Aquino,  escrivão  do  juizo  seccional  do  Es- 
tado do  Amazonas,  de  seus  venc^!raentos  cor- 
respondentes de  1  de  agosfo  de  1894  a  31  de 
dezembro  de  1896 ; 


Discussão  nnica  do  projecto  n.  22A,  de 
1902,  concedendo  a  D.  Virgínia  Lameahi 
Lins  do  Souza  Schiefler,  viuwa  do  capitão 
tenente  da  armaria  João  Mazimilíano  Alger- 
mon  Sidney  SchicflQr,  uma  pensão  mensal 
do  lOO.^WO; 

Discussão  única  do  projecto  n.  106  F»  de 
1901,  com  parecer  sobro  a  emenda  oir:3re- 
cida  na  3*  discussão  do  projecto  n.  106  A, 
deste  anno,  que  autoriza  o  Governo  a  abrir 
ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores o  credito  necessário  para  pagamento 
do  premio  de  viagem,  de  que  trata  o  art.  221 
do  Goligo  de  Ensino,  conferido  a  Pedro  De- 
mosthencj  Rache ; 

2»  discussxo  do  projecto  n.  195,  de  190^ 
concedendo  ao  Dr.  Gai^los  Gesar  de  Oliveira 
Sampaio  o  António  Júlio  de  Oliveira  Sam- 
paio, ou  á  companhia  que  organizarem,  o 
direito  á  construcção,  uso  e  goso  de  uma  en- 
trada de  f  irro  subterrânea,  por  tracção  elé- 
ctrica, ligando  a  Gapital  Feieral  á  eidade  éò 
Nitheroy,  nas  condições  que  estabelece. 

Levanta-so  a  sessio  ás  4  horas  e  10  minutos 
da  tardo. 
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Presidência  dot  Srt.  Satyro  DUt  (2o  Vlee-Pretidente)   Oarlot  de  Novaei  (2o   Secretario)  e  8«tyro  Diu 

( 2o  Vloe-Presldeete ) 


Ao  meio-dia  procede-se  á  chamada  a  que 
respondera  os  Srs.  Satyro  Dias,  Garlos  de 
Novaes,  Angelo  Neto,  Agapito  dos  Santos, 
Luiz  Gualberto,  Gastão  da  Gunha,  Gabinel 
Salgado,  Sá  Peixoto,  Hosannah  de  Oliveira, 
Serzedello  Corrêa,  Rodrigues  Fernandes, 
Ghristino  Gruz,  Gunha  Martins,  Nogueira 
Accioly,  Gonçalo  Souto,  Fonseca  e  Silva, 
Soares  Neiva,  Trindade,  Teixeira  de  Sá, 
Gomes  de  Mattos,  Bricio  Filho,  Malaquias 
Gonçalves,  Cornalio  da  Fonsoca,  Júlio  de 
Mello,  Pedro  Pernambuco,  Epaminondas 
Gracindo,  Joviniano  de  Carvalho,  Rodrigues 
Dória,  Se.ibra,  Francisco  Sodré,  Manoel  Cae- 
tano, Alves  Barb)sa,  Adalberto  Guimarães, 
Rodrigues  Lima,  Tolentino  dos  vSantos,  Para- 
nhos Montenegro,  Henrique  La^i^den,  r«ou- 
renço  Baptista,  Alves  de  Brito,  Silva  Castro, 
Custodio  Coelho,  Martins  Teixeira,  Oliveira 
Figueiredo,  Thejphilo  Ottoni,  José  Bonifácio, 
João  Luiz,  Esperidião,  Bueno  de  Paiva,  An- 
tónio Zacarias,  Carlos  Ottoni,  Folicio  dos 
Santos,  Eduardo  Pimentel,  Olegário  Maciel, 


Rololpho  Paixão,  Lamartine,  Moreira  da 
Silva,  Teix3ira  Brandão,  Paula  Ramos,  Fran- 
cisco Tolentino,  Barboia  Lima,  Vespaziano 
de  Albuquerque,  AlfiHsdo  Vai^lla,  Campos 
€artier,  Cassiano  do  Nascimento  e  Diogo 
Fortuna, 
Abre-se  a  sessão. 

O  Sr.  I^uf 2E  Gualberto  {^^  Secri- 
farto,  servindo  de  2°)  procede  á  loitara  di 
acta,  que  ó  em  seguida  posta  em  diãcossâo. 

O  Sr.  Henrique  l^agden   (sobre 

a  actn)—Sv.  Prasidjnto,  ha  três  ou  quatro 
dias  passados,  cu  tive  occa^ião  de  f^zer  um» 
rectificação  no  momento  em  que  ò  expe- 
dionto,  após  a  leitura  das  diSeroatos  pacas 
a  serem  levadas  ao  conhecimento  da  Gamara^ 
comportava,  do  accordo  com  o  Regimento,  i 
declaração  que  eu  fizera. 

Foi  ella  proveniente  de  um  engano,  nii> 
só  da  parte  do  próprio  autor  do  proiícsr. 
cómoda  minha  que  o  subscrevi,  manoaAlo 
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dar  25  Vo  aos  operários,  Tmestres  e  chefes 
das  offlcinas  da  União,  quando  tivessem  mais 
de  50  annos  de  serviço. 

Viu-se  logo  e  eu  expliquei,  e  a  Camará 
acceitou  a  rectificação  que  era  necessário  fa-^ 
zer,  as  razões  que  me  assistiam  para,  na- 
quella  occasião,  se  proceder  á,  correcção  im- 
dispensavel. 

Hontem,  a  Gamara  teve  occasião  de  julgar 
objecto  ile  delibera^^  esse  mesmo  pro- 
jecto o,  não  obstante  o  honrado  Presidente, 
que  então  presidia  os  nossos  trabalhos,  ter 
declarado  que  a  minha  solicitação  seria 
attendida,  esta  rectifica^  era  tanto  mais 
cabível  quanto  eu  o  dissera  não  ser  compa- 
tível com  as  idéas  aqui  expendidas  e  su- 
perabundadas  por  diversos  projectos  de  lei, 
manifestações  bastmte  explicitas  do  meu 
modo  de  pensar. 

O  projecto  de  lei  pelo  modo  porque  estava 
organizado,  era  absurdo  e  por  infelicidade 
minha,  não  obstante  a  acquiesceneíia  da  Mesa, 
ou  não  pude  lograr  a  modificação  anhelada 
o  satisfeita  pela  resolução  do  illustre  Pre- 
sidente. 

E'  assim  que  leio  no  Diário  do  Congresso  de 
hoje  que  o  projecto  do  Sr.  Neiva  c  que  traz 
também  a  minha  assignatura  não  fora  sub- 
mettido  ã  deliberação  da  Gamara  com  as  cor- 
recções pedidas  não  obstante  a  Mesa  ter  an- 
nuncia  lo  que  mandaria  fazer  a  devida  decla- 
ração. 

Julgo  que  foi  isso  devido,  não  direi  a  um 
descuido,  mas  ã  falta  de  lembrança  de  quem 
quer  que  seja  que  devia  ter  submettido  o 
projecto  á  deliberação,  com  as  rectificações 
precisas. 

Não  sei  si  ainda  tenho  o  direito  de  solicitar 
aenàelhante  medida;  em  todo  o  caso,  nutro  a 
esperança  de  ser  contemplado,  visto  o  hon- 
rado Sr.  Presidente  bondosamente  já  ter 
annuido. 

Api'oveito  o  ensejo  de  estar  na  tribuna 
para  accentuar  que  um  passo  firme  já  foi 
dado  no  caminho  da  verdadeira  orientação  e 
progresso  polo  Goi-po  Legislativo  de  uma  das 
circumscripções  territoriacs  da  Republica, 

O  Poder  Legislativo  do  Estado  do  Pará 
acaba  de  praticar,  conforme  li,  um  acto 
digno  dos  maiores  applausos  e  encómios, 
considerando  empregado  publico  o  operário 
dasoíficinas  do  l^^stado. 

E'  a  realização  da  idéa  aqui  suggerida  e 
pregada  cora  sinceridade  pelo  altruiatico  e 
talentoso  Deputado  Sr.  Barbosa  Lima  que, 
era  1900,  quando  apresentou  um  projecto  do 
lei  concernente  a  esta  matéria,  no  qual 
acautelava  o  futuro  dessa  classe  de  trabalha- 
do/es,  olhando-a  com  certo  carinho. 

A  asscml)léa  do  Pará  já  bastante  avanta- 
joa-sc.  Por  que  razão  nós  não  a  imitaremos, 
uma  voz  que  aqui  essa  classe  estil  sob  a  di- 


rec^  do  governo  da  Republica,  onde  as 
repartições  da  administração  publica  se  di- 
videm^e  sub-divídem  f  Por  que  não  havemos 
de  seguir  esse  exemplo  dignificador  e  emu- 
lante  sem  ónus  para  a  União? 

O  assumpto  constava  da  ordem  de  dia  e 
figui*a  no  projecto  n.  28  de  1900  já  em  se- 
gunda discussão,  approvado  pela  Gamara. 

Em  1901,  eu  secmufei  o  honrado  deputado, 
submettendo  um  outro  projecto  de  lei  ao 
estudo  dos  meus  illustres  coílegas  e  quo  até 
hoje  não  teve  parecer. 

Evidentemente,  agora  que  um  Estado  tirou 
da  lethargia  e  entorpecimento  e  adiantou-se 
gloriosamente,  não  encontro  razão  de  se  con- 
servar paralyzado  assumpto  de  tanta  magni- 
tude e  de  máximo  alcance  como  é  o  do  hon- 
rado e  infatigável  deputado  pelo  Rio  Grande 
do  Sul,  Sr.  Barbosa  Lima,  projecto  que  tendo 
passado  nesta  casa  com  a  .  acquiescencia  dos 
Sts.  representantes  da  Nação,até  hoje  jaz  em 
segunda  discussão,  ora  apparecendo  na  or- 
dem do  dia,  ora  sumindo-se  para  surgir 
mais  tarde  preterido,  e  de  novo  esconder-se 
embuçado  em  esquecimento  absoluto,  na 
Boute  tenebrosa  em  que  engolpham-o. 

Louvo  a  minha  sorte  por  mais  esta  feliz 
occasião,  uma  vez  que  a  maior  connexSo  e  a 
maior  analogia  existem  entre  os  dous  as- 
sumptos, mormente  quando  a  nobre  e  digna 
assembléa  paraense  julgou  compatível  e  per- 
feitamente coherente  desvelar-se  por  esta 
classe  de  trabalhadores  que  tanto  se  esforçam 
e  se  sacrificam  pela  causa  publica.  Sigo  o 
exemplo  dess^  preclara  assembléa  pedindo 
que  seja  incluído  na  ordem  do  dia  o  projecto 
do  Dr.  Barboza  Lima  e  dando-lho  collocação 
vantajosa  e  accessivel  ao  pronunciamento  da 
casa,  seja  discutido  no  mais  breve  praso  pos- 
sível e  assim  reparados  a  grande  injustiça  e 
as  lacunas  que  hão  sido  commettidas  dei- 
xando á  margem  e  postergando  direitos 
daquelles  que,  mais  do  que  muitoci  outros, 
trabalham  pela  causa  pátria,  pelo  engrande- 
cimento da  Nação. 

E'  o  que  tinha  a  dizer.  {Apoiados.  Muito 
bem,  muito  ban.) 

O  iSr.  Presidente— A  Mesaatten- 
derá  á  reclamação  do  nobre  Deputado. 

Gontinúa  em  discussão  a  acta. 

O  Sr.  Brloio  Fllbo  —  Sr.  Presi- 
dente, ha  um  engano  na  publicação  do  meu 
discurso  de  hontem,  que  não  pode  passar 
sem  correcção  da  minha  parte.  Devo  desde 
logo  declarar  que  a  responsabilidade  do 
engano  não  se  refere  propriamente  ao  modo 
por  que  foi  feito  o  resumo.  Não,  Sr.  Pre- 
sidente, o  resumo  passou  por  minhas  mãos 
o   exprime  fielmente  o   meu  pensamento. 
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Quoro  crer  quo  o  engano  parto  da  compo- 
sição ou  da  revisão. 

V.  Kx.  deve  estar  lembrado  que  extranhoi 
hontem  a  grande  celeridade  com  que  tem 
marchado  nesta  Casa  o  projecto  que  pro- 
videncia sobre  a  construcgâo  de  bonds  eléctri- 
cos desta  Capital  a  Petrópolis  e  no  momenta 
em  que  levantava  essa  extranheza  âz  ver 
que  o  parecer  da  Commissâo  de  Obras  Pu* 
blicas  e  Colonlsaçâo  foi  publicado  no  Diário 
do  Congresso  do  dia  4  e  declarei  que  já  no 
dia  13  figurava  em  ordem  do  dia.     * 

Entretanto  em  meu  discurso  está  que  o 
.  parecer  publicado  no  dia  4  figurou  no  dia  3 
om  ordem  do  dia. 

Y.  £x*  comprehende  que  não  podia  sor 
dado  para  a  ordem  do  dia  antes  de  ser  lido. 
£*  um  engano,  á  primeira  vista  insigni- 
ficante, mas  que  pode  dar  logar  a  reparos  da 
parte  do  illuatrado  relator  do  parecer  deste 
projecto,  que  se  prepara  para  dar  resposta 
ao  humilde  orador. 

V.  £x.  comprehende  que  nisto  ha  engano: 
em  vez  de  3  deve-se  dizer  13. 

£'  porque  mando  a  V.  £x.  uma  emenda 
para  que  seja  feita  a  correcto  de  aecordo 
oam  as  observações  que  acabo  de  fazer. 

Slo  estas  as  poucas  considerações  que  ti- 
nha a  fazer  sobre  a  acta. 

O  Sr.  Prenident,^  —  O  podido  do 
nobre  Deputado  será  attendldo. 

Em  seguida  ó  approvada  a  acta  da  sessão 
antecedente. 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

E'  annunciada  a  discussão  única  do  pro- 
jecto n.  37  F,  de  1902,  relativo  á  emenda 
do  Senado  ao  projecto  n.  37  D,  da  Camará 
dos  Deputados,  que  fixa  a  força  naval  para 
o  exercício  de  1903, 

O  Sr.  I^realdente— Tom  a  palavra 
o  Sr.  Barbosa,  Lima. 

O  6r.  Barbosa  Hilma  (*)  —  Pedi 
a  palavra,  Sr.  Presidente,  somente  para  so- 
licitar da  honrada  Commissao  de  Marinha  o 
Guerra  um  esclarecimento.  Com  este  pi^o- 
jecto  succedeu  mais  ou  menos  o  mesmo  que 
se  deu  com  o  projecto  de  fixação  de  forças 
do  terra,  por  esta  Casa  enviado  ao  outro 
ramo  do  Congresso  Nacional. 

Com  eflbito,  apezar  da  relevância  do 
assumpto  e  máo  grado  abservações  que  a 
Camai*a  muito  bem  conhece,  feitas  na  outra 
Casa  do  Congresso  Nacional,  com  grande  bri- 
lhantisn.o,  a  propósito  do  que  se  chamou  o 


(•)  Este  discurso  não  foi  revisto  pelo  orador, 


atrazo  dos  nossos  trabalhos,  todavia  o  Se- 
nado não  entendeu  dever  emendar  os  pr> 
jectos  de  fixação  do  forças  quer  de  terra, 
quer  de  mar,  sinao  no  quo  diz  respeito  au 
numero  de  alumnos  nas  Escolas,  Militac 
em  um,  e  Naval,  em  outro. 

Em  relação  á  emenda  feita  ao  projecto  de 
força  de  torra,  já  a  Camará  se  pronunciou,  a 
meu  ver,  muito  bem,  mantendo  a  opinião 
com  tanto  fundamento  sustentado  psla  sm 
Commissao  de  Marinha  o  Guerra. 

Em  relação,  porém,  ao  projecto,  ora  em 
discussão,  o  meu  impulso  ô  votar  polo  pro- 
jecto tal  qual  foi  formulado  nesta  Casac 
enviado  ao  Senado. 

Mas,  preciso  de  um  esclarecimeuto.  Pa- 
rec3  que  o  Senado  julga  excessivo,  julga  su- 
perabundante o  numero  de  alumnos  da  Es- 
cola Naval,  acreditando,  talvez,  que  con- 
servar o  numero  propoíito'no  projecto  da  Ca- 
mará, seria  contribuir  para  manter  ii^fiaL 
situação  *de  exaggerado  estado  efiTectivo  o 
quadro  de  ofllciaes  do  primeiro  posto. 

Não  tenho  bom  preciso  o  numero,  porqae 
não  sou  membro  da  Commissao  de  Marinha 
e  Guerra  e  não.  me  tenho  ultimamento  dado 
ao  trabalho  de  tratar  do  assumpto  ;  por  isto 
também  não  estou  certo  si'  o  quadro  de 
guardas-marinhas  está  ou  não  limitado ; 
tanto  mais  quanto  ha  a  fazer  a  distineçio 
entre  guardas-marinhas  confirmados  e  os  que 
não  o  são. 

Qualquer  que  sela  a  resposta,  porém,  para 
encaminhamento  do  meu  voto,  eu  gostaria 
de  ouvir  a  opinião  da  honrada  Commísâo 
sobre  o  que  mais  convém,  si  manter  eomm^ 
mêncey  máo  grado  o  alvitre  do  Senado,  o 
numero  de  120  aspirantes  a  guardas-mari- 
nhas,  ou  si  deveremos  acceitar  a  opinião  áo 
Senado. 

De  mim,  direi  que  sou  leVado  expontaoe- 
amente  a  votar  pelo*maior  numero,  mas  es- 
timaria que  esse  voto  pudesse  produzir  to- 
das as  suas  conseiiuepcias,  uma  vez  poeta 
om  execução  o  que  determina  a  lei  do  Orça- 
mento da  Marinha  nos  ultimes  annos,  o  nâo 
sei  mesmo  si  na  do  Orçamento  vigente,  gra- 
çoâ  a  uma  emenda  do  nosso  querido  collefi 
que  pereceu  tão  gloriosamente  na  eatastith 
pho  do  Pax^  o  Sr.  Augusto  Severo. 

Refiro-me  ã  disposição  da  lei  do  Orçamento 
quo  mandava  reservar  alguns  legares  de  as- 
pirantes a  guardas-marinhas,  algumas  vagis 
para  os  alumnos  do  collegio  Militar  por  om 
lado,  e  por  outi^o  para  os  menores  das  com- 
panhias de  apprendizes  que  mais  so  distin- 
guissem nessas  companhias    militares. 

Creio  que  ha  alguma  cousa  neste  seniU) 
no  Orçamento  da  Marinha,  levado  por  indi- 
cação do  honrado  Deputado,  saudoso  colioga 
Augusto  Severo. 
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Votar  pelo  algarismo  maior,  nestas  condi- 
cçoes,  é  necessário,  pois  isso  significaria, 
mais  uma  yez,  de  modo  evidente,  e  palpá- 
vel qiio  mantenho  as  opiniões  que  neste  as- 
sumpto sempre  tenho  defendido,  mostrando 
que  ó  indispensável,  que  ó  urgente  levar  ú, 
iQstruc^  até  08  últimos  gráos  da  nossa  hi- 
orarchia  militar  tanto  em  terra  oomo  em 
mar. 

Portanto,  restringir  não  6  o  que  nos 
aconselharia  a  nossa  experiência ;  e  para 
alcançar  os  benefícios  que  visamos,  deve- 
mos manter  esse  numero  maior,  pois  assim 
teremos  facilitado  a  accesso  a  essa  escola, 
não  só  aos  alumnos  do  Collegio  Militar,  mas 
também  aos  aprendizes  das  companhias, 
militares,  pelo  verdadeiro  estudo,  meio  a 
meu  ver,  mais  hábil  para  trazer  á.  Es- 
cola Naval  muitos  brazileiros  pobres  que 
não  estão  em  condicções  de  fazer  face  ás 
dèspezas,  não  pequenas,  de  installação  neste 
estabelecimento  dos  aspirantes  navaes. 

Com  eflfeito,  Sr,  Presidente,  o  assumpto 
comporta  esta  pequena  digressão. 

E'  de  lastimar  que  se  tenha  conservado 
atô  hoje  a  distincção,  que  eu  me  permittirei 
claâsiâcar  de  aristocrática,  no  que  diz  res- 
peito ao  recrutamento  de  alumnos  para  as 
Escolas  Militares,  comparado  com  o  de 
alumnos  para  as  escolas  navaes.  Ao  passo 
que  o  mais  humilde  o  o  mais  pobre  dos 
nossos  jovens  patrícios  pode  aspirar  a  entrar 
na  carrreira  das  armas  no  exercito,  ao  passo 
que  a  est js  nossos  jovens  patrícios  ô  fácil 
roalisar  esta  aspiração,  porque  basta  sentar 
praça  em  um  dos  batalhões  de  guarnição,  em 
qualquer  dos  Estados  da  Republica,  em 
Goyaz  ou  em  Matto  Grosso,  e  cm  8c;.'uida 
requerer  a  matricula  na  Escola  Militar,  ao 
passo  que  repito,  a  estes  fica  fácil  o  accesso 
nas  escolas  militares,  porque,  por  mais  po- 
bres que  sejam,  podem,  por  este  meio,  vir 
ter  ú,  escola  preparatória  e  ahl  receber, 
dados  polo  Estado,  o  fardamento  modesto,  o 
agazalho  e  a  instruoção,  ao  passo  que  isto 
assim  se  dá,  quanto  ao  exercito,  o  mesmo 
não  acontece  com  os  nossos  patrícios  mais  de- 
samparados de  fortuna  que,  porventura, 
pretendessem  se*íuir  a  carreira  naval,  por- 
que 6  este  o  facto  que  mais  uma  vez  denun- 
cio como  obstáculo  principal  a  essa  aspira- 
ção —  porque,  para  isso  se  exige  de  taes  as- 
pirantes, de  taes  candidatos  á  escola  naval, 
um  enxoval  luxuoso. 

O  candidato  á  matricula  na  Escola  Naval, 
depois  de  ter  feito  os  exames  de  admissão, 
tem  que  luctar  com  esta,  a  maior  de  todas 
as  difflculdades  que  no  e^atado  actual  de 
cousas,  essa  exigência  vale  como  um  verda- 
deiro processo  de  selecção  aristocrática  e  é 
por  isso,  odiosa,  pouco  consentânea  com  o 
regimen  republicano. 


Raros  são  os  brazileiros  qup  podem  trans- 
portar-se  á  sua  custa  ou  de  sua  fsimilia, 
para  o  Rio  de  Janeiro,  aqui  preparar-se  para 
08  exames  de  admissão  e,  uma  vez  appro- 
vados  nestes  exames,  dispender  logo  na  en- 
trada para  a  Escola  com  a  acquisição  deste 
luxuoso  enxoval  quantia  superior  a  1:000$. 
Posso  assegurar  que  essa  é  a  importância  no 
mínimo  despendida  para  cate  fim,  porque 
tenho  tido  nessa  escola,  por  alumnos,  pes- 
soas de  minha  fomilia  e  tenho  sido  obrigado 
pelas  exigências  regulamentares,  a  verde 
perto,  acompanhar  esta  extraordinária  des* 
peza. 

Porque  razão,  torno  a  perguntar,  não  se 
ha  de  acabar  com  esta  distinc^  ?  Não  é 
que  o  £s:;ado  tivesse  de  dar  a  estes  aspirantes 
um  enxoval  tão  dispendioso  e,  assim,  nada 
força,  nada  impõe  que  para  alumnos  de  um 
curso  preparatório  em  um  estabelecimento 
militar,  se  exijam  uniformes  tão  dispen* 
diosos. 

Antigamente,  no  extincto  regimen,  ainda 
se  percebia  a  razão  de  ser  nestas  exigências, 
porque  os  aspirantes,  de  alguma  sorte,  con- 
tribuíam para  o  brilhantismo  das  solemnida* 
des  nos  dias  tíe  grande  gala.  No  paço  impe- 
rial era  de  etiqueta,  era  de  rigor,  que 
fossem  em  uniforme  de  accôrdo  com  a  pra- 
gmática para  taes  dias  e  taes  festas. 

Hoje  não  é  assim ;  e,  não  ô  assim,  feliz- 
mente. Naturalmente,  estes  alumnos  t^m  que 
se  entregar  ás  mesmas  preocupações  que. 
constituem  o  trabalho  de  cada  dia  dos  alu- 
mnos das  escolas  militares :  aos  seus  exerci-^ 
cios,  ao  conhecimento  das  evoluções  em  ma- 
téria da  própria  proassão,  as  quaes  exigem 
naturalmente  uniformes  mais  simples,  de 
brim,  em  geral  de  accôrdo  com  o  nosso  cli- 
ma ;  para  uma  ou  outra  formatura  excepcio- 
nal bastaria  um  uniforme  que  pode  perfeita* 
mente  ser  igual,  salvo  pequenas  distincções 
de  divisas,  de  classes,  ao  uniforme  melhor 
dos  alumnos  das  escolas  militares  —  o  uni- 
forme de  panno  fino. 

Porque  razão  a  estes,  aos  alumnos  das 
escolas  militares  o  Governo  fornece  este  far« 
damcnto  e  não  aos  aspirantes? 

Porque  razão  se  exige  dos  aspirantes  que 
paguem  a  sua  custa  um  uniforme  tão  dispen- 
dioso, quando  não  se  faz  semelhante  exigên- 
cia aos  alumnos  das  escolas  militares  ? 

E*  manter  uma  exigência  c|ue  não  encon- 
tra apoio  em  nenhuma  considera^  de  or- 
dem publica. 

Ha  mais:  o  alumno  da  Escola  Militar,  que 
para  alli  vae  recrutado  em  todas  as  camadas 
da  Jciossa  sociedade,  desde  as  mais  humildes 
ató  ás  mais  elevadas,  em  todas  as  famílias 
sem  distincção  de  espécie  alguma,  inclusive 
i  a  de  cor,  sem  preconceitos,  que  não  podem 
loncontmr  assento  em    nossos  costumes,  a 
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meu  ver  muito  mais  oIvíLisados  que  o  de 
muitas  nações  que  se  dizem  civilizadissimas; 
os  alumnos  das  escolas  militares,  assim  re- 
crutados, quando  são  infelizes  no  seu  curso, 
quando  são  reprovados  na  escola,  vão  para 
as  fileiras,  isto  é,  vão  demonsti-ar  de  um 
modo  evidente,  inequívoco,  que  a  profissão 
das  armas,  que  a  profissão  de  soldado  é  uma 
profissão  perfeitamente  idêntica,  equipam- 
vela  qualquer  das  profissões  existentes  na 
Republica,  digna  sobre  tudo  de  ser  apre- 
ciada pelos  nossos  patricios,  venham  de  que 
faimilia  vierem 

Não  ha  razão  para  se  crer  que  deva  existir 
uma  camada  da  nossa  sociedade,  destinada 
ao  recrutamento  de  soldado,  e  outra  camada 
uma  espécie  de  escol,  de  élité,  nata  da  socie- 
dade da  qual  saim  os  ofilciacs  ;  isto  seria 
reproduzir  o  que  se  dava  na  sociedade  feudal, 
em  que  só  os  fidalgos  forneciam  ofilciaes  de 
patente. 

(ião  ;  na  Republica  não  pôde  ser  assim  e 
não  ó  assim  felizmdnte  em  relação  ás  escolas 
militares  ;  ô  de  desejar  que  não  seja  assim 
também  em  relação  ã  armada,  porque,  de 
focto,  a  8itua<^  ô  esta:  Primeiro,  o  alumno 
da  Escola  Naval,  só  pôde  ser  das  classes 
abastadas  ou  da  burguesia  apatacada,  que 
tenha  pelo  menos  recursos  necessários  para 
acquisição  de  um  enxoval  luxuoso. 

Depois  alli  e3!.á  ;  tem  lição  e  instrucção 
dada  ã  custa  do  Estado,  serve-se  de  todo  o 
.material  indispensável  pára  a  aprendizagem 
de  seus  exercícios  práticos,  convive  com  a 
brilhante  offlcialidade  da  armada  brazileira, 
prepara-se  para  a  sua  profissão ;  mas.  si 
acon(;oceque,  por  força  do  regulamento,  não 

Sossa  conseguir  approvação  em  certas  con- 
içoes,  é  excluído  da  escola.  Para  onde  vae  ? 
Não  vae  para  a  fileira.  £,  da  fileira  vem  al- 
guém para  a  escola  ? 

Também  não  vem.  De  modo  que  fileira  é 
ama  cousa  e  escola  é  outra. 

No  exercito  não  é  assim. 

No  exercito  ha  este  constante  commercio, 
esta  troca  perpetua  que  mantém  a  unidade 
da  classe. 

Quem  está  na  essola  esteve  ou  vae  esUr 
na  fileira^;  quem  está  na  fileira  pôde  ter  es- 
tado na  escola. 

.  Na  armada  não  ó  assim.  Porque  não  é 
assim  ?  Não  ha  razão  para  que  não  seja 
assim.  Mas  qual  ó  a  fileira  na  armada  ?  E'  a 
de  marinheiro  ?  Não  ;  não  ó  só  a  dos  ma- 
rinheiros, porque  ã  armada  também  tem  o 
batalhão  de  infantaria  de  marinha,  alóm  do 
corpo  de  marinheiros  nacionaes. 

Mas,   o  alumno  da  Escola  Naval  repro- 
vado não  volta  para  o  curso,  vae  tentar 
utra  carreira.    Si  pede   e   insisto,    obtém 
Pxame  vago,  exame  extraordinário,  obtém 
ema  Ui  mandando  fazer  novo  exame  em 


março,  para  ver  si  a  Comnússão  militar  o 
approva  e  volta  para  ser  official,  mas  praça 
nao. 

Não  ha  razão  para  isto.  O  que  acontece é 
o  que  nós  vemos,  é  que  a  totalidade  do  corpo 
de  marinheiros  nacionaes  e  do  batalhão  de 
infantaria  de  marinha  é  constituída  por  um 
typo  único  da  nossa  população,  o  mais  ha- 
milde,  em  regra,  recrutado  nas  classes  pies- 
tiç^  e,  ou  por  causa  do  regimen  ou  porque 
ahi  prevaleça  em  grande  numero  esse  typj 
ethnico,  o  que  -ó  verdade  ó  que  existe  uma 
grande  repugnância  não  vencida  até  hojee 
acaso  invencível,  para  que  o  ox-alomno  da 
Escola  Naval  queirair  incorporar-seao  grosso 
das  forças  navaes^marinheiros  e  soldados  de 
infantaria  naval. 

Por  outro  lado,  não  acho  razoável  abao ' 
lutamente,  e  ha  pouco  me  referi  a  uma  bella 
emenda  apresentada  pelo  nobre  Deputado, 
nosso  saudoso  collega  o  Sr.  Augusto  Severo, 
que  não  possim  ai^pirar  ás  patentes  os  apreo- 
dizes  marinheiros  que  em  diversos  Estados  íà- 
zem  seus  estudos  e  adquirem  as  noções  pra- 
ticas da  vida  do  mar,  muitos  delles  com  bri- 
lhantismo, fazendo  exames,  no  que  revelam 
não  só  verdadeiro  talento  e  Intel ligencia,  de- 
monstrando que  são  capazes  de  compreheader 
como  qualquer  outro  brazileíro  mais  rico  e 
mais  feliz,as  difilculdades  do  calculo  integral 
e  da  mecânica  abstracta  e,  ao  mesmo  («mpo, 
revelando,  nas  nossas  costas  do  norte,  ver- 
dadeira vocação  para  a  vida  do  mar.  Estas 
vocações  ficam  abafadas  na  atmsisphera 
do  ofilcialismo  estreiio,  rotineiro,  que  não 
lhes  permitte  ir  além  de  guardião  ou  mestre. 

Um  obscuro  aprendiz  marinheiro  ou  ma- 
rinheiro nacional  que  pensar  em  pôr  oi  ga- 
lões de  offlcial  da  armada,  com  a  volta  que 
os  distingue  dos  officiaes  das  clasics  anaexas, 
é  alguma  cousa  de  subversivo,  tal  qual  como 
nos  bons  tempos  da  constituição  feudal  dos 
exércitos  antigos,  em  que  o  i-oiturier  6  que 
era  soldado,  quando  não  fosse  o  suisso  pago ; 
o  oíficial  era  o  nobre  que  comprava  o  oom- 
mando  de  um  regimento,  a  sua  patente,  e, 
então,  nascia  coronel  como  se  nascia  prín- 
cipe. 

Pois,  senhores,  máo  grado  os  sentimentos 
republicanos  que  prevalecem  em  não  pe« 
queno  numero  de  cidadãos  que  infiuem  na 
organização  da  armada,  esta  estranha  con- 
scituição  ainda  existe. 

Este  digno  Deputado  a  quemerefei*i  ha 
pouco,  apresentou  emenda,  que  a  Camará 
approvou  com  applauso,  que  passou  trlmn- 
pdantemente  nesta  e  na  outra  Casa  do  Con- 
gresso, determinando  que  de  entre  os  alomnos 
que  mais  se  distinguissem  nas  escolas  de 
aprendizes  marinheiros,  um  pequeno  numwo 
de  alumnos  fosse  escolhido  de  preferencia 
para  a  matricula  na  Escola  Naval,  saado 
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pelo  Estado  fornecido  o  fardamento  que 
estes  pobres  brazileiros  não  podiam  adquirir, 
tratando-se  de  um  fardamento  dos  mais 
completos. 

Este  artigo  de  lei  não  foi  até  hoje  cum- 
prido. E  o  que  é  mais,  alumnos  do  Ck)llegio 
Militar,  instituição  que  nós  devemos  ao  be- 
Demérito  Ministro  da  Guerra,  o  saudoso  con- 
selheiro Thomaz  Coelho,  que  teem  pelo  re- 
gulamento uma  certa  preferencia  para  a 
matricula  na  Escola  Naval,  teem  encontrado 
séria  diíficuldado,  muitos  delles,  para  con- 
seguila. 

Eu  acho  muito  bem  inspirada  a  idôa  da 
honrada  Commissão  de  Marinha  e  Guerra 
em  manter  um  numero  maior  de  alumnos 
e  Dão  o  restringir;  o  restringir,  ahi,  seria 
para  augmentar  asdiíDculdades. 

Eu  sei  quo  esta  situação  encontra  uma  tal 
ou  qual  explicação  em  r.>pugnancias  inuito 
acceitaveis,  dada  a  persistência  de  uns  há- 
bitos máos,  de  uns  hábitos  poucos  republi- 
canos, do  uns  hábitos,  dii*ei  mesmo  p:>uco 
humanos  que  se  encontram  nx  vida  disci- 
plinar do  soldado  do  mar,  o  marinheiro  e, 
infelizmente,  também  em  muitos  corpos  do 
exercito.  Somente,  neste,  como  a  sua  cjm 
posição  tem  sido  caldeada,  completamente 
remodelada  pelo  aílluxo,  caida  voz  maior  de 
patricios  vindos  do  todas  as  camadas  da  so 
ciedadc,  passados  pelos  crivos  da  Escola  Mi- 
litar, o  nivel  geral  tem-se  elevado  do  con- 
junto, não  constituindo  duas  camadas  dl 
versas,  mas  uma  só,  teadcndo  a  prevalecer 
hábitos  mais  benignos,  mais  cjmpativeis 
com  o  accesso  a  essa  carreira  por  parto  dos 
filhos  de  quaesquor  famílias. 

Infelizmente,  acredito  eu,  por  força  dessa 
coDStituiçio  oíficiosa,  o  mesmo  não  se  tem 
podido  dar  na  armadi,  ondo  d3  um  lado 
existe  o  que  ha  de  melhor,  moços  diatinctis- 
simos,  habituados  a  outros  processos  disci 
plinares,  moços  a  quem  basta  um  i  simples 
reprehensão  para  valer  como  um  castigo 
moral  de  alto  alcance,  e  de  ou;ro,  as  classes 
mais  humildes,  o  que  nos  advoiu  da  mes 
tiçagem,  o  preto,  o  caboclo  c  o  branco,  e 
um  outro  não  mestiço  e  que  alli  fica  e  não 
pôde  passar  de  mestre. 

£  quaes  são  esses  mãos  habitjs  discipli- 
nares a  que  me  refiro  ?  E'  o  castigo  cor- 
poral... 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —  Apoiado. 

O  Sr.  Barbosa  Lima—...  ó  o  aviltante 
castigo  corporal  aboli iodoâ  nossas  leis,  mas 
desgraçadamente  existente  na  rjalidaio  de- 
plorável. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— Apoiado. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Si*s.,  eu  não  in- 
vento, porque  vi  oom  grande  de::go:ito  e  com 


grande  pezar  ;  mas  vi  a  golia,  alguma  cousa 
de  chinez,  demandchúou  demongol. 

E'  uma  taboa  na  qual  se  teem  aberto  orifi- 
cios  cii*cularos  cujos  boi^os  se  justapõem  ao 
pescoço  do  coodemnado.  Suspensa  a  taboa 
mais  ou  menos  do  solo  a  uma  altura  corre- 
spondente ã  estatura  do  individuo,  das  en- 
xárcias ou  do  ontroá  pontos  fixos  do  navio, 
acontcco  que  o  individuo  fica  preso  ã  agolia, 
ã  altura  de  1'»,  5 )  ou  1'",  70  nas  pontas  dos 
pés,  horas  e  horas.  Com  os  mesmos  senti- 
mentos de  cordialidade  para  com  essa  dis- 
tincta  classe  eu  direi  na  m  .smi  occasião  que 
infelizmente  cousa  não  menos  da/unosa  e  de- 
plorável exisuj  em  muitjs  corpos  do  exercito 
cjmo  a  chibata. 

S8nhoi'es,  eu  soube  ha  poucos  dias  de  um 
fjicto  que  desta  tribuna  denuncio  ao  meu 
dij?no  amigo  e  distintíssimo  commxndanto  do 
distpicto,  o  Sr.  general  Argollo. 

Um  invalido  da  Patria,foi  mandado  asylar 
para  ter  direito,  ãs  etapa,  visto  como  não 
podia  grangoar  moios  de  subsistência  pelas 
condições  em  qu)  ficou  em  virtude  de  um 
ferimento  por  bala  que  produziu  fractura 
comminativa  de  uma  das  pernas. 

Esse  asylado,  cuja  bravura,  benemerência, 
foi  reconhecida  no  próprio  acto  que  o  mandou 
asylar,  quo  mandou  pagar  a  etapa,  reco- 
nhecendo quo  não  podia  pover  ã  sua  sub- 
sistência, tenio  commettido  alguns  actos  de 
incorrecções  disciplinares,  no  asylo,  foi  en- 
viado para  uma  fortaleza,  para  ahi  ser  tido 
como  presojflcar  presj  na  fortaleza  por 
algum  tempo. 

Pois  bjm,  nessa  fortaleza,  fortaleza  de  São 
João,  para  que  a  informação  fique  completa 
o  o  meu  benemerico  amigo  general  Argolo, 
tão  contrario  a  taes  processos,  possa  pro- 
videnciar; nessa  for;aleza  este  b.*avo  da 
Pátria,  para  o  qual  se  devia  ter  toda  a  con- 
descendência, toda  a  contemplação,  foi  obri- 
gado a  carregar  barro,  como  servente  de 
uma  obra  que  ahi  so  está  fazendo,  para  a 
coQitrucção  ou  reconstrucção  de  um  xadrez, 
devendo  subir  uma  escada  de  pedreiro  e 
lovar  o  barro  at  j  o  msstre,  para  o  serviço 
de  alvenaria. 

No  fiin  de  duas  ou  três  ascenções,  o  feri- 
mento,  de  bala,  na  perna,  doia-lhe.'  S.m- 
tou-se. 

Um  oflScíal,  cujo  nome  o  honrado  general 
faciltuenie  descobrira,  exprobou-lhe,  pois, 
chamara  aquillo  indolência.  O  asylado  pro- 
testou que  não  podia:  «eu  sou  doente,  não 
posso  ser  obrigado  a  trabalhar,  principal- 
mente, nestas  condições».— «Trabalhe»,  in- 
sistiu o  offlcial.  O  soldado  brioso,  apezar 
de  ferido,  não  se  sentiu  em  condições  de 
ver-se  acobar.ar  deante  de  uma  injustiça 
tamanha.  «Não  trabalho.  Positivamente, 
ião  trabalho».   Asstm,  este  pobre    homem 
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digro  para  vergonha  nosâa,  digo  com  o  mesmo 
sentimento  de  indignação  que  me  revoltou 
ao  ler  as  paginas  vergonliosas  do  processo 
do  capitão  Dreyfus  ;  este  pobre  asylado  foi 
esbofeteado.  Reagiu,  tomando  de  uma  en- 
xada e  precipitou-se  contra  o  capitão.  Foi 
agarrado  e  foi  surrado  com  varas  de  tama- 
rino, 

ÚM  Sr,  Deputado— Isto  ó  muito  grave. 

O  Sr-  Barbosa  Lima  —  Desejo  que  esse 
facto  fique,  como  estou  dizendo,  consignado 
no  roeu  discurso. 

Soldado^  patriota,  republicano  e  brazi- 
lojro,  sabendo  disto,  vim  declai^al-o  com 
toda  ft>anqueza  para  que  meu  silencio  nSo 
pareça  annuencia  a  esse  facto ;  vim  trazel-o 
ao  conhecimento  dos  poderes  públicos  para 
que  semelhante  vergonha  nao  pudesse  ficar 
como  um  ferrete  de  ignominia  sobre  uma 
classe  que  se  presa  de  praticar  heroísmos, 
por  estímulos,  muito  mais  alovantados»  do 
que  aquelles  que  dictaram  semelhante  bar- 
baria. 

SerEo  poucos,  portanto,  todos  os  pro- 
testos aqui  e  fora  desta  Camará  contra  estas 
praticas  aviltantes,  que  valem  como  uma 
reminiscência  vergonhosa  das  tristes  épocas 
em  que  os  brazileiros  viviam  divididos  em 
senhores  e  escravos ;  e  valem  mais  como 
um  obstáculo  decididamente  insuperável 
para  que  o  exercito  e  a  armada  possam  de 
nnitivamente  se  constituir  como  um  espelho 
da  nossa  nacionalidade,  recrutados  os  mem- 
bros de  uma  e  de  outra  corporação  era  todas 
as  camadas  de  nossa  sociedade,  mescladas 
umas  ás  outras  ft*aternalmente  e  vivendo 
em  um  regimen  que  seja  a  todo  instante  e  a 
todo  momento  compatível  com  os  estímulos 
da  dignidade  humana. 

Não  pôde  haver  ura  soldado  republicano, 
capaz  de  se  bater  pela  Republica,  como  ó 
preciso  que  o  ftiça  a  cada  momento  em  que 
ella  cori*a  risco,  com  semelhante  processo  ; 
aquelle  quo  se  submetter  a  semelhante 
género  do  castigo,  ô,  incontestavelmente,  ura 
individuo  diminuído  no  melhor  dos  estímulos 
moraes  capazes  de  um  dia  guial-o  ú.  victoria 
contrq,  os  sentimentos  da  própria  conser- 
vação. (Muito  bem,) 

Estes  factos,  senhores,  são  para  serem  de- 
nunciados, profiigados,  afim  de  ver  se  con- 
seguimos chegar  á,  constituição  normal  das 
duas  dignas  corporações. 

E  eu  attribuo  taes  episódios  á  diíllculdade 
de  se  dar  á  armada  esta  composição  har- 
moniza, verdadeira,  integrada  por  um  lado, 
o  ás  repugnancias  que  muitos  brazileiros, 
maximeno  interior  do  nosso  paiz,  máximo 
ahi  para  o  interior  dos  Estados  de  S.  Paulo 
e  Minas  ainda  teem  pela  carreira  das  armas, 
porque    para  estas  o  que  prevalece  ainia  ó 


aquella  velha  alleeração  de  esdtrema  ratio ,  de 
ultima  ratio:  Ah  1  não  dá  para  gente  e  pois 
metta-lhe  a  farda  ás  costas  \  Quer  dizer  : 
tom  propensão  para  réo  do  policia  ?  Pois, 
então,  só  pôde  ser  soldado  I 

Não,  Senhores,  nôs  estamos  ainda  na 
phase  de  organizado  da  Republica  ;  temos 
de  reagir  contra  isto— o  réo  de  policia  é  réo 
de  policia,  não  pôde  ser  membro  de  corpora- 
ção alguma. 

E  esta  ponderação  tem  tanto  mais  cabi- 
mento quanto  já  em  dias  da  Republica  eu  li, 
e  possuo  o  ori.ííinal,  um  aviso  circular,  reser- 
vado, expedido  pelo  ajudante-general  do 
Exercito  a  com  mandantes  de  districto,  acon- 
selhando-lhes  «que  não  se  esquecessem  de 
lançar,  de  vez  era  quando,  a  tarrafa  pelas 
ruas  da  Capital  afim  de  colher  os  desordeiros 
habituaes  e  os  vagabundos,  para  serem  en- 
viados ás  fileiras  do  Exercito  (naturalmeato 
cousa  análoga  devia  se  fazer  pela  Armada,) 
para  as  do  corpo  de  niarinheiros  aivcionaes  e 
de  infantaria  de  marinha. 

Já  por  demais,  Sr.  Presidente,  tenhd  mo 
referido  a  questões  da  maior  relevância,  que 
desafiam  o  carinhoso  interesse  dos  podoros 
públicos. 

E'  ocioso  procrastinar  e  insistir  era  com- 
mentarios  oue,  necessariaraente,  nascerão 
do  cora^  aos  nossos  patrícios  e  lhes  illumi* 
narão  o  espirito  no  conjuncto  de  providen- 
cias, que,  estou  certo,  não  hesitarão  em 
adoptar  quanto  antes. 

Tenho  concluído.  (Muito  ben ;  muito  bem)» 

O  8r.  i%.lveaBarl>osa(*)— Sr. Pre- 
sidente, o  assurapto  da  era3nda  que  se  acha 
era  discussão,  a  eraenda  que  veiujio  Senado 
á  proposição  da  Caraara,  fixando  a  força 
naval  para  o  anno  vindouro,  já  é  demasida- 
raente  conhecida  da  Camará. 

Estaria  dispensado  de  recapitular  aquella^ 
razões  que  apresentei  -á  Caraara,  quando  s^ 
discutiu  esta  lei  de  fixação  de  forças,  razõe^ 
que  j  ustificaram  a  divergência  da  Coramis- 
são  dosta  Casa  para  com  a  intitulada  pro- 
posta do  Governo. 

Não  devo,  porém,  agora  deixar  de  o  fazer, 
não  sô  porque  parece-me  ser  isso  uma  prova 
de  consi  .oração  áquelle  elevado  ramo  do 
Poder  Legislativo,  como  porque  fui  nominal- 
mente cliamado  á  tribuna  para  dar  algumas 
explicações  referentes  ao  ponto  da  contro- 
vérsia estabelecida  pela  emenda  do  Senado, 
em  vista  da  proposição  da  Camará. 

E  o  faço,  Sr.  Presidente,  com  aquelle  aca- 
nharaonto  com  que  sorapre  rae  acerco  desta 
tribuna,  porque  receio  que  minhas  palavras, 
mal  apparelhadas  nos  estylos  parlamentares, 


(')  Esto  discurso  não  foi  revi8(o  pelo  orador. 
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não  possam  com  clareza  exprimir  as  minhas 
idéas  ou,  talvez,  não  manter  tão  elevado  o 
nivel  da  oratória,  como  convém  a  uma  alta 
corporação  legislativa,  como  é  a  Gamara  dos 
Deputados. 

Todavia,  Sr.  Presidente,  em  defesa  da 
proposição  da  Gamara,  fixando  a  força  naval 
para  o  exercício  vindouro,  devo  dizer,  em  pri- 
.  meiro  logar,  que  o  Senado,  na  sua  emenda 
levanta  a  questão  da  proposta  ou  não 
proposta,  questão  esta  da  qual  me  tenho 
occupado  e  quepai^ece  não  ter  ficado  perfeita- 
mente esclarecida,  porquanto  o  Senado  agora 
parece  querer  sustentar  a  idéa  de  que  o  Go- 
verno deve  ftizer  uma  proposta  de  fixaçio  de 
foivas,  á  Gamara. 

'  Parece-me,  Sr.  Presidente,  ter  sufllciente- 
mente  demonstrado  ã  Gamara  dos  Deputados 
que  proposta  não  deve  haver  no  actual  re- 
gimen ;  e,  si  eu  quizesso  trazer  mais  um 
argumento,  diria  que  a  asseveração  do 
Ministro  no  selo  do  Senado,  sustentando  a 

Í)roposta  deste,  quer  dizer  que  o  Ministro 
fez  uma  proposta  para  que  neste  anno  hou- 
vesse na  Escola  Naval  cem  aspirantes  o  a 
Gamara  entendeu  que  este  numero  era  deâ- 
ciente  e  alterou  a  proposta  do  Miaistro. 

A  proposição  da  Gamara  seguiu  para  o 
Senado,  a  Commissão  do  Senado  ouviu  o 
Ministro  e  o  Ministro  insistiu  em  que  os  cem 
alumuos  são  sufidciontes  ;  por  isso,  o  Senado 
insisto  nos  cem  alumnos,  referindo-se  ã  pro- 
posta, isto  ô,  roferindo-se  ãquillo  que  consti- 
tucionalmente não  pôde  existir,  porque  a 
attribuiçno  da  Gamara,  na  disposição  do 
art.  29  da  Gonstituição,  é  claríssima,  não 
admitte  equívocos. 

£'  uma  ftmcção  privativa  da  Gamara.  O 
Senado  nada  tem  que  ver  com  isto,  porque 
o  Senado  neste  caso  apenas  exerce  a  sua 
funcção  legislativa,  mas  nada  tem  que  ver 
com  proposta  ou  não  proposta,  cabendo  á 
Gamara  esclarecer  este  assumpto. 

Si  a  Gonstituição  deu  ã  Gamara  a  faculdade 
privativa  de  fixar  as  forças  navaes,  ella  não 
pôde  admiUir  uma  propost:i  do  Governo  ; 
pôde  pedir  informações  ao  Governo,  quando 
as  julgar  necessárias. 

Portanto» para  responderão  Senado  neste 
ponto,  insiste  em  dizer  á  Gamara  que  o 
Senado  referiu-se  a  um  acto  inconstitucio- 
nal do  Governo,  acto  de  uma  proposta  que 
não  tem  fundamento  constitucional. 

No  actual  regimen  e  de  accordo  com  o  que 
esta  disposto  positivamente  na  Gonstituição, 
parece  que  o  que  se  devia  fazer  a  respeito 
da  fixação  de  forças  6  o  seguinte:  a  Com- 
missão competente  devia  formular  a  sua 
f proposta  e  fazer  com  que  o  Ministro  vie  se 
he  prestar  os  esclarecimentos  de  que  care- 
cesse. 

voi.  VIU 


Fique,  portanto,  este  ponto  bam  esclare-^ 
eido,  porque  vai  ser  motivo  de  uma  indi- 
cação que  hei  de  apresentar  mais  tarde  sobro 
o  Regimento. 

No  actual  regimen  não  pôde  haver  pro* 
posta.  Proposta  existia  na  monarchia  e  ex- 
istia por  uma  razão  muito  admissível,  quo 
era  sor  essa  proposta  feita  pelo  Governo  e 
trazida  á  Gamara,  onde  o  Ministro,  vinha 
sustental-a. 

No  actual  regímen  os  ministros  não  po- 
dem vir  ao  Parlamento  defender  as  suas 
idéas. 

Si  a  Gamara  tem  faculdade  do  ouvir  o 
Governo  por  intermédio  de  suas  CommíS:^e9, 
por  que  se  ha  de  conservar  esta  rotina  pre- 
judicial e  contraria  ao  regimen  ? 

Acho  que  o  Senado  não  tem  razão  em  re- 
ferir-se  a  proposta  do  Governo,  porque  pro- 
posta do  Governo  não  pôde  existir.  Isto 
pôde  dar  logar  ao  seguinte:  que  o  Ministro 
muitas  vez&s  concorde  com  a  Gommissão  da 
Gamara,  mas  a  Gommissão  do  Senado  resta- 
beleça a  sua  idóa,  o  Senado  a  espose,  pare- 
cendo que  a  Gamara  esta  em  opposição  ao 
Governo,  quando  não  está- 

Dovo  agora  uma  explicação  ao  nobre  Depu- 
tado do  Rio  Grande  do  Sul,  que  abordou  a 
(questão  da  fixação  de  forças,  produzindo 
idôas  que  são  realmente  uma  honra  para 
S.  Ex. 

O  nobre  Daputado  estranhou  justamente  a 
nossa  organização  naval  pela  sua  origem.. 
S.  Ex.  referiu-se,  portanto,  á  Escola  Naval, 
naquillo  que  parece  estar  em  dosharmonia 
com  o  regimen  democrático  republicano  quo. 
adoptámos. 

Posso  garantir  ao  nobre  Deputado  que 
abundo  nesse  modo  de  sentir,  e,  si  fosse  ne- 
cessário provai -o,  lembraria  os  esforços  que 
envidei,  quando  me  coube  a  immerec.da 
honra  de  occupar  um  logar  no  Governo,  e 
Que  procuro  sempre  empregar,  em  bem  da 
aemocracia. 

Mas  perdoe-me  o  nobre  Deputado.  Não. 
ha  questão  de  democracia  nem  de  aristo- 
cracia, mas  simplesmente  de  regimen,  da 
vicies  de  origem. 

Em  um  pi  ino  que  estabeleci,  de  reforma- 
naval,  eu  visava  esse  ponto  a  que  o  nobre 
Deputado  se  referiu  com  muitjb  proficiência; 
estabelecia  mesmo  meios  para  que  os  ofil- 
ciaes  inferiores  da  armada,  taes  como  são 
os  mostres,  guardiães  e  outros  pudessem, 
mediante  uma  pequena  prova  pratica,  ao 
alcance  deiles,  chegar  a  um  certo  posto  na 
escala  dos  oíllciaes. 

Era  já  ura  encaminhamento  para  fundir  na 
marinha  os  elementos  altos  e  os  baixos,  para 
(lue  não  fosse  considerada  como  uma  classe 
de  selecção,  exclusivista,  possuída  deste  sen- 
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timento  de  aristocracia  que  o  nobre  Deputado 
pareceu  querer  insinuar. 

Devo  dizer  a  S.  Ex.  que  o  espirito  demo- 
crático existe  na  marinha  e  é  o  mesmo  que 
no  exercito: 

A  propensão  na  marinha  ó  para  o  mesmo 
espirito  aemocratico,  que  ó,  pur  a^;sim  dizer, 
o  caracter,  a  feiç&o  mais  constante  da  nossa 
organização  actual. 

Portanto,  a  marinha- está  disposta  a  isso  e 
eu,  particularmente,  não  tenho  cessado  de 
contribuir  para  iss)  o  si  quezosso  dar  a 
S.  Kx.  e  á.  Casa  uma.  prova  desta  minha 
vontade  de  congraçamento,  quo  procuro  sa- 
tisfazer por  todo.s  os  mei0j^^  entro  a  marinha 
e  o  exercito. .  eu  citaria  dous  factos  muito 
recentes. 

Foram  aqui  apresentadas  duas  emendas 
de  reforma  relativas  aos  oíilciaes  da  mari- 
nha. Uma  delias  referia-se  A  classe  dos 
commissarios,  a  outra  tr.^tava  da  classe  dos 
pharmaceuticos. 

Officialde  marinha,collocado  em  uma  com- 
missão  de  marinha,  sem  presumir  da  minha 
alguma  experiência,  ea  poderia  ter  avocado 
estes  projectos.  Parece  mesmo  que  devia  fa- 
zeI-K>  ;  mas  não  o  fiz  de  propósito:  quíz  que 
esses  projectos  fossem  api*es6ntadus  por  dous 
distinctQS  offlciaes  do  exercito. 

O  Sr.  Barbosa  Lima—  E'  uma  prova  da 
ise  nção  de  animo  de  V  •  Ex. 

O  Sr.  Alves  Barbosa— Quiz  dar  testemu- 
nho de  que  aqui  a  marinha  não  trata  sinâo 
de  congraçar-se  com  o  exercito,  e  quo  o 
espirito  do  exercito  é  de  camaradagem  com 
a  marinha  ;  porque  ambos  são  dous  elemen- 
tos da  mesma  força,  quo  servem  ao  mesmo 
paiz  com  a  mesma  dedicarão,  com  a  mesma 
dignidade.  (Apoiados.) 

Portanto,  estou  de  accordo  com  o  nobre 
Deputado  no  que  se  refero  a  esse  congraça- 
monto  necessário  entre  as  duas  classes,  p.\ra 
que  possa  desapparecei*  essa  presunipçao  de 
aristocracia  com  que  a  marinha  é  olhada 
pelo  publico,  porque  effectivamente  o  regi- 
men actual,  a  sua  índole  não  comportam  se- 
melhante cousa.    (Apoiados.) 

Eu  dizia  ainda  ha  pouco,  quando  discutia  a 
força  naval,  que  a  nossa  marinha  tinha  uma 
organização  defeituosa.  O  primeiro  defeito 
ó  que  a  Escola  Naval  abre  as  portas  aos 
moços  que  vêem  preparados,  mais  ou  menos, 
ató  08  18  annos,  que  teem  um  tirocínio  pura- 
mente theorico,  sabem  alguma  cousa  das 
meterias  que  são  necessárias  á  matricula, 
apresentam-se  ú,  escola,  sâo  inspeccionados 
sob  o  ponto  do  vista  physlco  e  multas  vozes 
mal  inspeccionados,  e,  com  isso  completada  a 
habilitação,  matricula m-se  na  escola.  Não 
teem  ainda  a  menor  idéa  do  que  sejx  a  vida 
do  mar  e,  por  conseguinte,  para  elies  a  vida 


do  mar  começa  quando  fazem  o  primeiro 
embarque.  Mas  esse  embarque  quando  é? 
Quando  já  ó  guai*da-marinha,  porque  o  mais 
são  passeios  dentro  da  b^hia. 

Acno  que  se  devia  começar  por  uma  çrande 
viagem;  a  matricula  devia  seguir  á  viagem, 
onde  o  aspirante  desse  prova  de  sua  aptidão 
para  a  vida  do  mar  e  depois  desta  prova  alie 
poderia  ser  ou  não  excluído. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— E  ha  casos  de  mui- 
tos oíficiaes  que  deixaram  a  p:*oâfiúo  por 
não  podcrso  adaptar  A  vida  do  mar. 

O  Sr.  Alves  Barbosa—  Perfeitamente. 
OSlclaes  ha  que  não  podjra  ser  marinheiros, 
porque  enjoam  e  nãosupportam  as  contrarie- 
dades da  vidado  mar. 

Eis  por  que  digo  que  a  desillusão  vem  com 
o  primeiro  eml^rquc  e  quando  já  não  pôde 
mais  recuar  o  offlcial,  porque  tem  a  sua  car- 
reira fcita.E  então  o  que  fjiz  ?  Procura  evitar 
a  vid  i  do  mar  e  collocar-se  nos  corpoã  an- 
nexos,  etc.,  comtanto  quo  não  exerça  a  sua 
legitima  profissão. 

Si  a  es  ola  preparasse  os  seus  alumnos  com 
esse  tirocínio  de  marinheiro,  logo  no  começo 
da  vida,  a  idéa  do  nobre  Deputado  seria  mais 
admissível,  o  o  o^udant^  que  não  vonc(!Sso 
o  curso  poiia  ser  mandado  servir  nas  fileiras 
como  marinheiro  ;  porque,  si  a  idéa  6  justa, 
deve  ser  acatada,  tanto  mais  que  nào  ha 
razão  para  que  o  estudante  inútil  e  incapaz 
de  vencer  o  curs^  superior  da  marinha  dAj 
poss  i  ser  aproveitado  como  marinheiro,  por- 
que aftnal  de  contas  ha  tanta  nobreza  om  ser 
oíiicial,  como  ha  em  ser  marinheiro,  ha 
tanta  dignidade  em  uma  cousa  como  em 
outra. 

Mas  si  não  podo  fazer  isto,  o  que  aconteocl 
O  estudante  de  marinha  vai  tentar  outra 
vida  e  procurar  outro  emprego  e  não  sei  si 
isso  vai  ser  favorável  ao  interesse  pu* 
blico. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Aliás  S3m  indemni- 
zar o  Estado. 

O  Sr.  Alves  Barbosa— A  solução  racional 
deve  sor  como  no  exerci  to:  o  estudante  repro- 
vado  vaa  para  as  fileiras. 
.  Nc^te  ponto  estou  de  accordo  com  o  ilius- 
ti'e  Deputado  p3lo  Rio  Grande  do  Sul :  a  ma- 
rinha deve  adoptar  esse  systema  salutar, 
justo  e  racional  de  mandar  os  seus  estudantes 
incompetentes  ou  incapazes,  aquolios  que  nio 
houvossem  conseguido  vencer  o  sou  curso, 
por  vadio  ou  descuidado,  para  as  fileiras  do 
exercito . 

Seria  este  um  bom  meio  de  congraçar  a 
marinha  com  o  exercito.  Para  esto  fim 
muito  collaborou  o  benemérito  marechal 
Floriano,  quando  estabeleceu  que  do  CoUcgio 
Milita/ pudessem  passar   pai*a  a  matvieuU 
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na  Escola  Naval  os  alamnos  que  tives$om 
preenchilo  todas  as  condições.  Era  esta  a 
xdéa  do  marechal.  Elle  eomprehdndeu  que 
com  o  regimea  que  adoptámos  era  preciso 
tíiur  da  marinba  osta  pecha  do  aristocrata, 
era  preciso  pol-a  ao  nível  de  todas  as  classes, 
como  o  exorCito  está. 

Neste  senti  !o  a  Escola  Naval  tom  lucrado 
um  pouco;  tanto  que,  posso  dizer  á  Gamara, 
os  estudantes  mais  distinctos  que  a  ejcoLa 
tem  tido  pertenceram  ao  Collogio   Militar. 

Tão  boa,  tão  humanitária,  tão  justa,  tão 
útil  e  tão  patriótica  foi  esta  idéa,  que  já  es- 
tamos vendo  os  S3U3  fructos  na  Escola 
Naval. 

Creio  ter  respondido  a  S.  Ex.;  si  o  não 
fiz  completamente,  peço-lhe  que  me  escla- 
reça a  memoria  quando  houver  qualquer 
falta. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Com  toJo  o 
prazer. 

O  Sr.  Alves  Barbosa  — -  Agora,  Sr.  Pre- 
sidente, vou  referir-me  aos  aspirantes. 

A  questão  que  re  debate  hoje  é  a  repro- 
ducção  da  mesma  que,  o  ao  no  pass.ido,  teve 
logar  por  occasião  da  fixação  das  forças. 

Na  proposta  ((^  a  contragosto  que  emprego 
essa  palavra,  devo  dizar  na  informação)  o 
(Joverno^  o  anno  passado,  pedia  cem  aspi- 
rantes. A  Commissão  de  Marinha  e  Guerra, 
estudando  essa  questão,  verificou  que  a  es- 
cola não  podia  ficar  reduzida  ao  numero  de 
100,  principalmente  atiendondo  ao  contin- 
gente que  devia  vii'  do  Collogio  Militar, 
além  de  que,  na  própria  eòcola,  havia 
alumnoç  ouvintjs  que  já  tinham  o  direito 
adquirido  de  tomar  farda  opportunamente. 
Nestas  condições  augmentou  o  numero  da 
100  par.;  130,  o  então  disse  aCommissão: 
reconhecemos  que  ha  superabundância  fio  nu- 
mero da  aspirantes  a  guardas-marinhas,  soado 
essa  a  principal  objecção,  pois  uma  vez  pro- 
movidos a  guardas  marinha,  não  pódani  S3r 
immediatamente  promovidos  a  sagundos-te 
nentes,  porque  não  ha  vagi.  Mas  a  questão 
pôde  ser  ramediadade  outro  modo.  O  nu- 
meix)  fixado  pira  segundos  tenentes  é  pe- 
queno, ô  manifestamente  insignificante,  pi*o- 
cisa  ser  reformado,  devendo  providencias 
sorem  tomadas  nesse  sentido.  E  começamos 
a  adoptar  uma  medida  de  previsão  para  sa 
conseguir  i^^SJ. 

Foiporissj  que  a  Commlssão  o  anno  pas- 
*ido,.divergínaj  da  proposta  do  Governo,  al- 
terou para  130  o  numaroda  cam. 
'  O  Sanado  emendou,  veio  á  Camará  a 
emenda  e  cs»a  corporação  entendeu  dever 
sustantar  o  seu  acto. 

Este  anuo,  Sr.  Presidente,  a  Commissão 
de  Marinha  e  Guerra,coherente  comas  idéas 


emittidas  o  anno  passado,  augmentou  o  nu- 
mero para  120. 

O  Senado  emendou  e  a  Camará  deve  sus- 
tentar o  seu  acto.  Mesmo  quando  o  Ministro 
concorde  com  a  Coinmissão  da  Gamara,  não 
pôde  deixar  de  haver  discordância;  pois  a 
Commissão  do  Senudo  altara  o  que  fazemos, 
vindo  assim  entorpecer  a  marcha  dos  traba- 
lhos e  diíficultar  a  situação  de  uma  questão 
como  osta. 

O  numero  de  120  foi  estabelecido  em  obe- 
diência ás  mesmas  idóas  estabelecidas  o  anno 
passado,  quando  opiUou  a  Commissão  que  o 
numero  fosse  de  130  e  não  do  100.  E  si  qui- 
zesse  a  Commissão  apresentar  uma  prova 
evidente  do  acerto,  bastaria  dizer  á  Gamara 
que  o  anno  passado  o  numero  de  aspirantes  a 
guardas-marinha  era  muito  mais  elevado  do 
que  o  estabelecido,  e  assim  não  podia  deixar 
de  ser,  pjis  todos  elles  estavam  de  confor- 
midade cjm  a  lei. 

O  numero  de  100,  par  tanto,  é  manifesta- 
mente insufilciente. 

Póde-se  fazer  o  cilculo  o  me  parece  que,  si 
se  reduzisse  a  100  o  numero  de  aspirantes., 
que  no  anno  vindouro  devem  ter  escola,  ape- 
nas haverá  du  vs  matriculas  ! 

Ora,  duas  matri3ulas  j^ara  attendçr  a  esse 
enxame  de  jovens  que  ainda  vêem  na  mari- 
nha uma  eipcrança,  que  a  procuram,  in- 
clusive aquelles  que,  deante  do  regulamento 
do  Cjllegio  MiliUr,  teem  direito  de  admit- 
til-os,  o  que  são  ? 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  E  mesmo  ás  neces- 
sidades da  própria  mxrinha. 

O  Sr.  Alves  Barbosa  —  Ponho  de  parte 
as  necessidades,  porque  se  argumenta  com  o 
facto  de  não  termos,  infelizmente,  navios. 
Na  minha  opinião  acho  que  não  só  o  numero 
do  guardas-marinha,  como  o  de  segundos  te- 
nentes devia  ser  aberto. 

Porque  é  que  se  fixa  numero  ?  E'  para  a 
chamada  base  do  orçamento  ;  ó  por  isso  que 
o  Ministro  faz  a  divisão.  Mas  si  não  existir 
aspirantes,  não  se  fdz  a  despeza. 

P^u  acho,  pjis,  quo  a  classe  dos  segundos 
tanentôs  devii  ser  aberta,  tomando  como 
estimativa  u  n  numero  conveniente  para  a 
base  do  orçamento. 

Port  into,  Sr.  Presidente,  eu  presumo  ter 
demonstrado  á  Gamara  que  faz  oeni  a  Com- 
missão de  Marinha  e  Guerra,  insistindo  pela 
approvação  da  proposição  da  Gamara  tal 
qual  foi  elia  envjada  ao  Senado,  com  exce- 
pção apenas  da  emenda  que  se  refere  ao  §2<* 
dessa  mesmo  artigo,  emanda  que  a  Commis- 
são acceita,para  não  estar  estabelecendo  um 
conílicto  com  o  Senado,  porque  ella  ó  desne- 
cessária. 

Esta  emenda  diz  :  {Lê,) 
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A  Oommissão  não  incluiu  isto,  porque  isto 
está  implicitamente  incluido.  Seria  o  mes- 
mo que  dizer  :  a  força  naval  se  comporá,  do 
quaaro  dos  oíflciaes  da  armada,  inclusive  os 
oíilciaes superiores  e  subalternos.  (Apoiados.) 
Mas  a  Ck)mmissão  para  dar  testemunho  do 
sea  espirito  de  conciliação  declarou  que 
acceita  a  emenda  do  Senado,  porque  olla 
substancialmente  não  altera  a  proposição  da 
Gamara. 

PortantQ,  espero  que  a  Camará  man- 
terá, a  sua  proposição,  convencida  de  que  o 
acerto  está.  de  seu  lado  4  (Muito  bem  ;  muito 
bem.) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  eneer- 
rada  a  disoossâo  o  adiada  a  votação. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Albuquerque 
Ser^*o,  índio  do  Brazil,  Guedelhx  Mourão, 
Jofio  Gayoso,  Joaquim  Pires,  Raymundo 
Arthur,  Virgílio  Bri^ido,  Thomaz  Cavalcanti, 
João  Lopes,  Predorico  Borges,  Sérgio  Saboya, 
Bloy  de  Souza,  Tavares  de  Lyra,  Lima  Filho, 
Celso  de  Souza,  João  Vieira,  Medeiros  e  Al- 
buquerque, Pereira  d«  Lyra,  Elpidio  Figuei- 
retlo,  Sylvio  Romoro,  Fausto  Cardoso,  Castio 
Robello,  Neiva,  Milton,  Tosta,  Eugénio  Tou- 
rinho,  Paula  Guimarães,  Augusto  de  Freitas, 
Galdino  Loreto,  Pinheiro  Júnior,  José  Mon- 
jardim,  Heredia  de  Sá,  Nelson  de  Vascon- 
collos,  Oscar  Godoy,  Augusto  de  Vascon- 
cellos,  Sá  Freire,  Antonino  Fialho,  Nilo  Pe- 
çanha,  Estevão  Lobo,  Viriato  Mascarenhas, 
Francisco  Veiga,  Ildefonso  Alvim,  Penido 
Filho,  .Adalberto  Ferraz,  Leonel  Filho,  Hen- 
rique Salleá,  Mayrink,  Pádua  Rezenda,  Re- 
boQcas  de  Carvalho,  Ovídio  Abrantes,  Ur- 
bano Gouvéa,  Benedicto  de  Souza,  Lindolpho 
Serra,  Alcnoar  Guimarães,  Lamenha  Lins, 
Soares  dos  Santos  e  Germano  Hasslocher. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Srs.  Vaz  de  Mello,  Urbano  Santos, 
Carlos  Marcellino,  Peiro  Chermont,  António 
Bastos,  Luiz  Domingues,  Thomaz  Accloly, 
Francisco  Sá,  Silva  Mariz,  Moreira  Alves,  Es- 
tado Coimbra,  José  Duarte,  Araújo  Góes,  Fé- 
lix Gaspar,  Vergue  de  Abreu,  Eduardo  Ra- 
mos, Marcolino  Moura,  Dionysio  Cerqueira, 
Celso  dos  Reis,  Barros  Franco  Júnior,  Mar- 
tinho Campos,  Aureliano  dos  Santos,  Mon- 
teiro de  Barros,  Monteiro  da  Silveira,  Al- 
fredo Pinto,  Bernardes  d©  Favia,  Landulpho 
de  Magalhães,  Joaquim  Carvalhaes,  Manoel 
Fulgencio,  Nogueira  Júnior,  Lindolpho  Cae- 
tano, Gustavo  Godoy,  Domingues  de  Castro, 
Dino  Bueno,  Bueno  do  Andrada,  Adolpho 
Gordo,  Joaquim  Álvaro ,Cajado,  António  Cin- 
tra, Hermenegildo  de  Moraes,  Xavier  do 
Valle,  Joáô  Boiteux,  Marçal  Escobar,  Fran- 
cisco Moura,  Angelo  Pinheiro,  Francisco 
Alencastro  e  Pinto  da  Rocha. 


E  som  causa  os  Srs.  Arthur  Lemos,  José 
Euzebio,  Anizio  de  Abreu,  Pereira  Reis,  Ca- 
millodo  Hollonda,  Ermirio  Coutinho,  Esme- 
raldino Bandeira,  AíTonso  Costa,  Arroxellas 
Galvão.  Raymundo  de  Miranda,  Sampaio 
Ferraz,  Irineu  Machado,  Raul  Barroso,  Deo- 
cleciano  de  Souza,  Pereira  Lima,  Júlio  San- 
tos, João  Baptista,  Joaquim  Breves,  Oliveira 
Bello,  Carneiro  do  Rezende,  Lamounior  Go- 
doíVedo,  Arthur  Torres,  Miranda  Azevedo, 
Fernando  Prestes, Valeis  de  Castro,  Oliveira 
Braga,  Costa  Júnior,  Rodolpho  Miranda,  Ed- 
mundo da  Fonseca,  Luiz  Piza,  Paulino  Car- 
los, Cincinato  Braga,  Alfredo  Ellis,  Aze- 
vedo Marques,  Manoel  Alves,  Joíio  Cândido, 
Carlos  Cavalcanti,  Victorino  Monteiro,  Ri- 
vadavia  Corrêa  e  Aureliano  Barbosa. 

E^annunciada  a  3*  discussão  do  projecto 
n.  253,  de  1902,  reorganizando  o  Instituto 
Nacional  de  Musica. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E*  annunciada  a  discussão  única  do  pro' 
jecto  n.  84  A,  de  1903,  relativo  ã  emenda 
substitutiva  do  Senado  ao  projecto  n.  84, 
deste  anno,  que  autoriza  o  Poder  Executivo  a. 
abrir  ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  de 
100:000$,  supplemontar  ao  art.  8°  n.  24— 
Obras— da  lei  n,  746,  de  29  de  dezembro  de 
1900. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  6  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votaçio. 

E*  annunciada  a  2*  discussão  do  projecto 
n.  81,  de  1902,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Ne- 
gócios Interiores  e  credito  extraordinário  de 
94:174$,  para  despezas  com  diversas  obras 
na  Faculdade  da  Medicina  do  Rio  de  Ja« 
neiro. 

OSr.^RrosIcleute— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Neiva. 

O  9r.  IVeiva  pede  á  Mesa  a  fineza 
de  lhe  enviar,  não  só  o  projecto  em  dis- 
cussão, como  também  a  mensagem  que  deu 
logar  a  este  projecto.  (Pausa.) 

Emquanto  não  lhe  chega  &s  mãos  o  pro- 
jecto em  debate  e  bem  assim  a  mensagem, 
que  julga  dever  acompanhal-o,  para  que  não 
ílque  a  Camará  em  inactividade,  á  guiza  dQ 
prologomenos,  dirá  que  não  esperava  discutir 
este  projecto,  razão  por  que  não  veio  acom- 
panhado do  avulso  distribuído  aqui  naCaniara. 

O  Sr.  Germano  Ha.sslocher  —  Reserve-se 
para  a  3'^  discussão. 

O  Sr.  Neiva  não  acceita  o  consQlho,  por- 
que anda  doente  e  ainda  hontem  não  pôde 
comparecer  á  sessão  da  Camará,  como  não 
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poderia  estar  hoje  aqui,  porque  não  contava 
com  esta  revolução  havida  na  ordem  do  dia, 
devida  ás  reclamações  de  illustres  Deputados 
que  occuparam  a  tribuna,  entre  elles  o  Sr. 
Barbosa  Lima,  pelo  Rio  Grande  do  Sul,  e 
Bricio  Filho,  par  Pernambuco. 

SS.  EEx,  protestaram  contra  o  modo  por 
que  se  acha  organizada  a  ordem  do  dia,  dando 
logar  a  que  os  projectos  do  intoresse  par- 
ticular estflveg-5em  preterindo  projectos  de 
credifcos  pedidos  pelo  Governo,  que  se  sup- 
põem  sempre  que  mereçam  mais  attenção, 
nào  só  pela  procedência,  como  ainda  porque 
se  trata  de  assumpto  immediatamonte  mone- 
tário. 

Ora,  logo  que  soube  que  este  projecto  ti- 
nha subido  do  40'  logar,  em  que  se  achava, 
para  um  dos  primeiros,©  orador,que  tinha  ne- 
cessidade de  fallar  a  respeito  desse  projecto, 
mas  que  nào  suppunha  que  viesse  élle  a  de- 
bate já,  attenta  a  collocaçao  inferior  em 
que  estava,  podia  ter  cogitado  de  appare- 
lhar-S3  para  o  debate,  mas  outro  dever  tam- 
bém parlamentar  desviou-o  da  tribuna. 

Náo  tendo  hontem,por  motivo  de  moléstia, 
comparecido,  como  já  declarou,  á  sessão,  e 
sendo  as  quintas-feiras  desi^rnadas  para  a 
reunião  da  Commissão  de  Fazonda,  a  que  tem 
a  honra  do  p.  esidir,  teve,  hoje,  logo  que 
.aqui  chegou,  de  reunir  os  coUegas  que  esta- 
vam presentes  para,na  Commissao,  tratar  de 
aasumptos  de  .  subida  importância,  que  de- 
viam ser  attendidos,  de  modo  que,  só  agora, 
avisado,  pelo  illustre  Presidente,  a  seu  pe- 
djdo,  de  que  o  projecto  ia  entrar  em  discus- 
são, abandonou  em  meio  a  sessão  da  Com- 
missao  e  está  ca  tribuna  com  o  intuito  de 
cumprir  com  o  sou  dever. 

O  projecto  n.  81  ô,  polo  que  presume,  re- 
fitiltado  de  uma  mensagem  do  Ministro  da 
Justiça  ao  Presidente  "da  Republica. 

Lerá  um  trecho  dessa  mensagem  para  que 
a  Camará  comprehenda  o  que  deu  logar  a  essa 
solicitação, 

O  Ministro  fez  sentir  ao  Governo  a  neces- 
sidade indeclinável,  attentas  as  exigências  do 
ensino,  ç  lembra  então  também  esta  phrase: 
«  a  conveniência  ao  mesmo  tempo  do  dotar 
aquella  Faculdade  de  Medicina  (a  do  Rio  de  Ja- 
neiro) das  accommodações  mais  apropriadas 
para  os  serviços  que  Iheincumbom.»  E,  en- 
tâo,lembrará  ao  illustre  Ministro  que  cumpre 
providenciar  também  sobre  a  execução  de 
outras  obras  indicadas  pela  directoria  da  dita 
Faculdade. 

Chama  a  attenção  da  Casa  para  este  tre- 
cho, para  que  ella  não  extranhe  mais  tarde, 
quando  apresentar  as  emendas  que  justifi- 
cará. 

Espera  que  a  Camará  votará  de  accordo  com- 
sigo,  porque  de  duas  uma:  ou  a  Camará  ha 
de    votar  esta    medida,   como   está  certo 


que  votará,  Or  viesse  caso,  as  razões  que 
hão  de  prevalecer  são  as  do  honrado  Mi- 
nistro da  Justiça,  ou  ha  de  simultaneamento 
fazer  a  justiça  de  votar  a  medida  que  vai 
propor  em  relação  á  Academia  de  Medicina 
do  seu  Estado  natal,porque  a  ella  também  se 
applicam  as  palavras  do  Governo,  porque  á 
preciso  dotar  aquella,  a  da  Bahia  {^-iso)^^  do 
accommodações  mais  apropriadas  para  os  ser- 
viços que  também  lhe  incumbem. 

Vai  reproduzindo  as  palavras  ministeriaes 
porque,  quando  aprendeu  a  lêr  na  escola 
primaria,  única  que  frequentou,  lendo  o  bom 
homem  Ricardo,  esse  livro  sahido  da  penna 
daquelle  que  tanto  serviu  ás  lettras,  quanto 
combateu  pela  independência  da  pátria,  viu 
que  é  sempre  agradável  a  um  escriptor  ou- 
vir citar  as  suas  palavras,  e,pois,  com  muita 
satisfação  cita  as  palavras  sensatas  do  ex- 
collega  e  distincto  mineiro,  que  hoje  occupa 
effectivamente  a  pasta  da  Justiça  e  interina- 
mente a  da  Fazenda.  S.  £x.  diz  que  nesse 
sentido  cumpre  providenciar  sobre  a  ex- 
ecução de  outras  obras  indicadas  pela  di- 
rectoria da  Faculdade.  E'  o  que  vem  fazer, 
também  lembrar  a  indicação  de  outra  di- 
rectoria, da  mesma  categoria  o  importan- 
cia,de  uma  outra  faculdade  que  também  dií- 
fun Je  o  ensino  medico,  eusino  tão  útil  quanto 
caritativo,  tao   sábio  quanto  humanitário. 

Pois  bem;  si  esta  Academia  tem  necessi- 
dade de  obras,  aquella  as  tem  também. 
Aqui,  dir-se-ha:  o  fogo  com  as  suas  linguas 
aixlentos  devorou  em  um  momento  dous  pa- 
vilhões. 

Lã  havia  um  fogo  mais  temeroso:  ó  o  da 
inutilidade,  da  inanidade,  do  vácuo,  si  é  pos- 
sível  asáim  dizer. 

Lastima,  neste  momento,  não  ter  a  pala- 
vra o  a  philosophia  do  Deputado  que  tão 
perto  e  com  tanta  attenção  o  escuta,  para 
traduzir  o  seu  sentimento. 

Fogo  mais  pavoroso  ainda,  o  do  nada,  era 
como  que  ura  chãos,  porque  um  queimou  o 
quo  estava  podro  e  arruinado  e  lá  não  havia 
nada  absolutamente,  nada  a  queimar,  o  fogo 
da  indiíferença  tinha  tudo  alastrado. 

Não  é  de  admirar  esse  olvido  em  relação  á. 
Academia  da  Bahia,  porque  parece  que  ella 
nasceu  tendo  no  seu  titulo  o  sou  horóscopo— a 
Academia  dos  esquecidos  —  foi  assim  eUa  pri- 
meiramente denominada  e  ô  por  Isso,  já  o 
disse,  quo  talvez  tenha  sido  tão  esquecida  dos 
poderes  piiblicos. 

E  por  uma  coincidência  destas  que  des- 
cem do  além,  a  do  cá  chamou-se  primitiva- 
mente a  Academia  dos  felizes  e  a  de  lá  a 
do<i  esquecidos,». 

Reputa  se  feliz  era  registrar  esta  felici* 
dade  desde  que  a  tem,  por  saber  que  está  no 
coraçíòo  do  seu  prezado  collega  {refere-se  ao 
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Sr.  Martins  Teixeira),  um  dos  ornamentos  da 
Academia  dos  felizes, 

O  quo  se  pede  neste  projecto  é  a  con- 
stvuoçao  do  um  ampbitneatro  para  a  ca- 
deira de  operações  e  apparolhos  no  patoo 
central ;  o  que  vai  pedir  ó  a  construoçâo  de 
dous  pavilhões  imprescindíveis,  como  de- 
monstrará, não  com  a  sua  palavra,  mas  com 
a  palavra  acatada  e  com  as  vozes  unisonas 
de  uma  illustre  congregação  inteira,  que 
pede  e  supplica  aos  poderes  competentes 
para  que  se  procure  fazer  uma  reforma, 
porém  não  só  de  palavras  como  esta  do  en- 
sino, tão  preconizada  pelos  seus  creadores. 
Pois  bem:  naja  uma  reforma  imprescindível, 
sem  a  qual  aquella  é  inane,  é  a  de  verba 
volant  e  esta  ô  de  facto,  ê  de  opera   manenl. 

De  outro  modo  ô  voltar-se  á.  mania  de  re- 
forma á,  reforma,  reformas  (lue  se  podem 
assemelhar  na  pratica  áquelle  edifício  que 
ainda  hontem  tombou  no  Campo  de  Santa 
Anna,  porque  ora  plantado  sobre  areia  mo- 
vediça e  nao  tinha  bases  seguras,  nem  ali- 
cerces fortes.  (Apoiados;  riso),  E'  preciso  a 
diffusâo  do  ensino  pratico  sem  o  qual  uma 
sciencia  experimental,  como  a  de  Hippo- 
cratBS,  não  pôde  progredir  devidamente,  par- 
que embora  seja  do  numero  daquellcs  que 
entendem  e  entendem  com  a  opinião  de 
.um  dos  mais  notáveis  vultos  de  sua  te.Ta 
que,  embora  não  formado  em  medicina,  mas 
em  direito,  attendia  solicito  aos  interesses 
da  Escola  de  Medicina  do  que  deu  inequi- 
vocas  provas  quando  Deputado  aciui  —  no 
antigo  regimen,  o  que  diz'a  :  €  prefiro  junto 
a  mim  um  cirurgião  habilitado,  um  Manoel 
Victorino,  um  Pedro  Affonso,  nas  moléstias 
em  que  seja  preciso  manejar-se  um  escal- 
pello  ou  outro  qualiuer  instrumento  cirúr- 
gico, como  gostaria  de  ter  a  seu  lado  uma 
competência  como  a  de  Ramiro  Monteiro  ou 
a  de  um  Torres  Homem,  ess3  homem  torre 
da  scioncia,  para  se  referir  somente  aos 
mortos,  quanoo  se  tratasse  do  uma  moles  ta 
interna. 

Pois  bem,  quem  pensa  assim  que  para 
leccionar  a  seus  filhos  quer  quem  tenha  pa- 
lavra clara,  eloquente  e  precisa,  neste  ponto 
seja  dito  áeade  jã  entro  parenthesis  ou  a 
propósito,  a  palavra  clara,  concisa  e  elo 
quente,porque  inquestionavelmente  está  con 
vencido  que  os  alumnos  ouvindo-a  muito 
hão  de  lucrar,  porque,  mesmo  já  velho  e 
causado,  dcixa-se  levar  pela  palavra  elo- 
quente de  qualquer  orador,  quanto  mais 
aquelle  quojoveu  escolhe  ama  sciencia  para 
aprender  e  sabe  que  a  Uçào  do  mostre  é 
clara  e  brilhante,  ouvindo-a  com  satisfavão 
por  não  ser  de  bocca  de  quem  gagueja,  tar- 
tarmudeia,  um  que  seja  emfim  um  orador 
pouquinho  melhor  do  que  o  que  ora  occupa  a 
vossa  attençào.  {Xão  armados,) 


Não  quer,  com  este  modo  de  pensar, 
censurar  aos  que  não  toem  facilidade 
de  externar  verbalmente  seu  pensamento. 
Faz  justiça  aos  méritos  de  di&tinctos  •!• 
dadãos,  que  no  emtanto  não  são  dotados 
dessa  facilidade. o  póiecitaro  facto  de  um  jor- 
nalista distinctissimo  de  sua  terra,  de  incon- 
testável talento,  reconhecido  por  todos,  cujos 
méritos  sempre  accentuou,  apezar  de  anta- 

fonista,  pois  batalhava  elle  nas  fileiras  li- 
eraes,  e  o  orador  nas  conservadoras;poísbem, 
essõ  escriptor  de  notável  erudição,  tantas 
vezes  comprovadas  no  Diário  da  ^aÀvi,era  in- 
capaz de  produzir  um  discurso  verbal,  tinha 
magna  diíficuldade  em  reunir  algumas  phra- 
sõs,  elle  que  tão  elegante  e  admiráveis  es- 
crevia. 

E  para  que  ir  á  Bahia,  si  aqui  mesmo 
houve  o  exemplo  bem  frisante  do  notável  mi- 
neiro o  Sr.  Francisco  Rodrigues  da  Silva, 
que  foi  Senador  do  Império. . .  ? 

Um  Sr.  Deputado  —  Mineiro  distlnctis- 
•imo. 

O  JSr.  Neiva  —  •..  e  que  tanta  dificul- 
dade* tinha  em  externar-se. 

Uma  vez  com  sorpreza  para  o  orador,  cm 
um  banquete  offerecido  ao  notável  politico, 
hoje  separado  do  nós  pelas  idéac^  monar- 
chistas,  que  ainda  conserva,  o  illustre  Dr. 
Feri^eira  Vianna,  em  um  banquete  offereeido 
a  S.  Ex.  pela  vistoria  da  asceneâo  do  partido 
conservador  em  1868,  esse  notável  escriptor 
levanta-sõ  e  saca  do  bolso  uma  porção  de 
liras  para  ler.  Mais  tarde,  tornou-se  moda 
isso,  mas  uaquelle  tempo  não  era,  sendo  de 
necessidade  hoie,  que  assim  se  faça,  princi- 
palmente nos  discursos  de  responsabilidade, 
os  d  d  plataforma,  quando  se  d!eve  ter  todo  o 
cuidado  porque  uma  simples  virgula  pôde 
modificar  todo  o 'sentido. 

Para  illustrar  esse  facto,  cita  um  exemplo 
do  genei-al  Andréa. . . 

Voltando  ao  assumpto,  deve  dizer  que 
apezar  de  não  ter  cursado  aquella  academia, 
pois  infelizmente  nem  exame  de  prepara- 
tórios prestou,  apezar  disso,  pelas  razoes  já 
externadas,  ha  dias,  porque  alli  recebeu  fea 
diploma  o  venerado  autor  dos  seus  dias  o  alli 
encetou  S3u  curso  o  filho  por  quem  extremeee; 

Sorquo  aquella  academia  é  ninho  prodigioso 
e  aguias,que  teem  voado  muito  alto,  mas  tão 
alto,  que  embora  ainda  os  contemple  e  ad- 
mire, ou  na  saudosa  recorda-lo,  ou  no  in- 
cessante apreço,  não  pôde  deixar  de  ter  por 
ella  culto  devotado,  que  procura  traduzir 
em  provas  que  demonstrem  o  quanto  deseji 
vel-a  justamente  engran  .ecida. 

Admira  esses  notáveis  filhos  de  Cós  como  sôe 
onlevar-se  quando  escuta  seu  distincto  ami- 
go c  collega,  Deputado  pela  Bailia,  que  ora 
frente  está  o  que  tão  attentamento  o  escuta* 
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quando  S.  Ex.  vôa  pelos  paramos  da  scieDcia, 
des^ortinanlo  os  largos  horizontes  que  a  ju- 
risprudência o  os  conhecimentos  jurídicos 
rasgam,  o  orador  embora  reconhscendo  que 
está  longe,mas  muito  distante,  muito  drquem, 
ainda  assim  admira  por  essa  natural  tendên- 
cia que  tem  o  quq  ó  humano  para  o  quo 
produz  admira^. 

Já  vê  que  a  Gamara  não  dove  estranhar 
que  seja  o  mais  humilde  dos  Deputa4os  {noo 
apoiados);  não  ô  para  ter  esses  não  apoiados, 
que  aliás  agradece,  que  assim  se  externa. 

Sentir-se-hia  constrangido,  si  não  fora  a 
convicção  que  tem  de  que  deve,  não  com  as 
suas  pai  '*vras,  mas  com  as  pa,lavras  exaradas 
nesta  eloquente,  sincera  e  patriótica  repre- 
sentação, dizer  que  a  congregação,  que 
aquelle  areópago  (si  VV.  EEx,  acham  qu3  é 
areópago,  podem  corrigir,  porque  nestas 
questões  de  grego  6  completamente  grego). 

O  Sr.  Gonçalo  Souto— Pôde  dizor  areó- 
pago. 

O  Sr.  Neiva  sente  não  lhe  ter  pago  im- 
mediatamente  com  um  aífocto  esta  lição  que 
lhe  dá. 

Pois  bem,  naquelle  ai»eopâgo,  onde  ful- 
guram inquestionavelmente  moços  de  aspi- 
raçoes,moços  já  de  talentos  reconhecidos,  som 
fallar  nos  quo  se  aprofundaram  no  estudo  da 
gciencia  medica,  que  nella  encaneceram, 
diffuúdindo  brilhantemente  ensino  medico, 
e  hoje  teem  a  fortuna  de  se  verem  la- 
deados de  discípulos  d istinc tos,  mesmo  muito 
distlnctos,  que  no  emtanto»seja  dito  entre 
pai*enthesi8,  são  oi-iundos  deste  regimen  t  \o 
contrariado,  que  se  chamou  ensino  livre  e 
que,  no  emtanto,  deu  tantos  fructos  bem- 
dictos,  pois  bem...  parece  ver  nos  lábios 
deS.  Ex.  um  sorriso  do  consura  a  este  des- 
vio que  está  dando.  Mas  não,  caro  collega, 
distincto  amigo,  prezado  chefe,  está  apenas 
se  reportando  a  assumpto  que  inquestiona- 
velmente se  prende  á  matéria  em  debate; 
são  duas  folhas  que  se  prendem  ao  mesmo 
ti*onco,  são  (ious  astros  a  fulgirem  no  mesmo 
espaço,  duas  grandezíw  dtgnas  do  apre- 
ciação :  a  reforma  do  ensino  e  o  ensino 
profícuo  na  reforma.  {  MuUobem,) 

O  que  o  orador  deseja  6  que  flque  fixo  na 
opinião  dos  seus  il  lustres  collegas  que  não 
vem  obstar  á  passagem  do  credito,  porque 
o  seu  intuito  6  fazer  com  que  este  credito 
não  se  torne  um  descrédito,  uma  falta  de 
credito,  que  se  daria  desde  qu3  fossem  ini- 
ciadas as  obras  daqui,  dcando  no  olvido  as 
obras  da  Faculdade  dos  esquecidos  da  Bahia. 
Não  estaria  na  tribuna  agora  si  a  repre- 
sentação que  lho  foi  enviada  pela  illustre 
Congregação  da  Faculdade  da  Bahia  tivesse 
chegado  a  tempo  de  poderem  essas  medidas 
?>er   apresentadas  na   S"  discussão  do  Orça- 


mento do  Interior.  Mas,  já  que  esta  dra- 
coneana  (não  se  cansa  de  assim  taxar)  deter- 
minaçiio  regimental  veda  que  na  3»  dis- 
cussão se  apresentem  eAiendasque  importem 
em  despeza,  fazendo-so  questão  de  tempo, 
vindo  um  materialissimo  tempo  matar  a 
santidade  espiritual;  como  se  pudesse  o  que 
ô  ethereo,  impalpável,  mas  que  por  isso  não 
deixa  de  accentuar  sua  grandeza,  ser  aba- 
fado, obumbrado  pela  materialidade  de  um 
prazo  de  uma  hora  mais  tarde ;  como  si  não 
fôra  conveniente  que  em  qualquer  occasião 
o  representante  da  Naçio,  conhecedor  di- 
recto... (pau5a)—deixem-no  modificar  o  calor, 
porque  pensou  sempre  que  fossem  os  Depu- 
tados os  conhecedores  directos  dos  interesses 
das  localidades,  dos  Estados,  dos  districtos, 
e  aquelles  que  deviam  vir  aqui  cogitar  do 
que  concernisse  aos  dii^itos  dos  sous  com- 
mittentes;  mas,'  hoje,  pretende-se  por  uma 
alchimia  scientiflca. . .  scientifica— qual,  não, 
politica,  reduzir  tudo  isto  a  uma  vontade 
única— aqui,a  Commissãode  Orçamento,mais 
alto,  ao  Governo,  que  organiza,  que  ima- 
gina ;  mas  não  admira  que  assim  seja,  que 
se  pense  que  elle  ó  o  único  que  sabe,  o 
único  competente,  que  não  precisa  de  cor- 
recção ;  mas  isto  se  vai  dando,  porque  os 
próprios  Deputados  vão  manietando  seus 
direitos,  abandonando-os  ;  e  foi  com  estra- 
nheza que  viu  o  illustre  Deputado  por  Ser- 
gipe mandar  uma  emenda  autorizando  o 
Governo  a  fazjr  por  si  só  a  reforma. 

Não  foi  dahi  que  veio  a  sua  estranheza 
por  ver  o  illustre  Deputado,  a  quem  tanto 
admira  e  preza,  admira  os  talentos  e  as  vir- 
tudes e  preza  as  qualidades  e  a  estima  que 
lhe  dispensa,  retnouindo-a. 

Estranhou  que  S.  Ex.  mandasse  uma 
emenda  autorizando  o  Governo  a,  por  si  só, 
fazer  a  reforma. . . 

O  Sr.  Rodrigues  Dória— Não  mandei  tal, 
V.  Ex.  não  entendeu. 

O  Sr.  Neiva  —  Ah  !  custa  tanto  a  en- 
tender... ! 

O  Sr.  Rodrigues  Dória  —  Rectifiquei  o 
resumo. 

Foi   uma 


O  Sr.  Malaquias  Gonçalves  • 
ironia. 

O  Sr.  Neiva—  O  orador  se  reconhece  tão 
ingénuo  e  tão  simples  que  não  enxerga  as 
ironias  ás  vezes  proferidas  pelos  lábios  rubros 
ou  amarellos  (riso);  não  as  podo  acreditar, 
porque  acha  que  os  seus  collegas  são  sin- 
ceros, flancos,  lhanos,  só  lhes  vê  as  lealda^ 
des  e,  por  isso,  não  comprehende  as  ironias. 

O  Sr.  Rodrigues  Dória  —  V.  Ex.  viu 
hontem  a  minha  rectificação  ? 
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O  Sr  •  Neiva  já  declarou .  quo  passou  o 
(lia  completamente  enfermo  o,  por  isso, 
não  veio  á  Camwa. 

^    O  Sr.  Rodrigues  Dória  dá.  um  aparto, 

O  Sr.  Neiva  reconhece  que  custou  muito 
a  dar  autoirização  lata  ;  mas;  quando  dá  é 
-sempre  de  accordo  com  o  seu  nobre  collega 
o  distinctisslmo  Deputado  por  Santa  Catha- 
rina,  e  ad  referendum  da  Camará;  porque 
não  se  convence^  puis  muito  pouco  tem  apren- 
dido nos  livros  e,  por  isso,  guia-se  pelo  pro- 
ioquio^que  diz  que  mais  enxergam  quatro 
olhos  do  quedous,  e  aqui  não  são  quatro,  aã.o 
424,  portanto  pirte  deste  principio,  quií 
estes  424  olhos  devem  ver  bem  elaro  nestas 
questões  de  sciencia,  embora  entre  elles 
haja  dous  quasi  completamente  cegos,  í^ 
chados^  com  difflculdade  percebendo  a  luz 
solar  por  um  resquício  muito  opaco  :— ô 
asàim  o  tão  myopo  orador.  (Não  apoiados  ge 
raes.) 

Estranhou  que  seu  iilustre  coUega  e  amigo 
fizesse  essa  declaração. 

O  Sr.  Rodrigues  Dória  —  Apresentei,  o 
meu  protesto  na  occasião  para  evitar  accusa- 
ções. 

O  Sr.  Neiva  não  está  fazendo  aocusações, 
está  apenas  estranhando  e  entro  estranhar  e 
ac3usar,  o  nobre  oolleora,  que  é  píiilologo, 
deve  sabor  que  ha  uma  grande  dlfferenva. 

Q  Sr'.  Rodrigues  Dória  —  Não  tem  razão 

O  Sr.  Neiva  corrige  a  referencia  que  fez 
a  S.  Ex.  e  que  foi  motivada  pela  leitura  a 
que  procedeu  do  seu  discurso  ainda  não  tíor- 
rigido,  como  não  o  será  este,  que  vai 
enunciando  ás  apalpadellas,  tiraido  e  des- 
pretencioso,  tondo  em  mira  o  cumprimento 
dl»  sou  dever. 

Para  que  ir  longe  ?  Nesta  mesma  questão 
de  ensino  passou  aqui  uma  autorização  lata 
ao  Governo  para  fazer  a  reforma,  apezar  dos 
protestos  dos  nobres.  Deputados:  por  Sergipe 
Sr.  Dorla,  pelo  Rio  de  Janeiro  Dr.  Martins 
Teixeira,  e  skjus,  muit>  enérgicos  e  vi- 
brantes. 

Isto  é  ura  incidente,  pois  o  que  deseja 
demonstrar  ô  que,  quando  se  trata  de  ven- 
tilar assumpto  momentoso  e  altamente  im- 
porfcante,  como  6  a  codificação  das  lei  refe- 
rentes ao  ensino  superior;  que,  quando  ainda 
se  discute  um  credito  de  100:000$  para  uma 
academia,  6  natural  que  o  orador,  n<âo  sponie 
sua,  mas  á  vista  de  representação  dos  com- 
petentes no  assumpto,  que  são  os  lentes,  ó 
natural  que  venha  apresantar  emendas  que 
traduzam  o  desejo  da  provecta  e  compatente 
congregação  da  Academia  da  Bahia,  requisi- 
tando dos  poderes  competentes  essas  me- 
didas. 


Não  tendo  assa  representação  chegado  a 
tempo  o  não  permittlndo  a  3^ '  d^scus^oa 
apresentação  ae  emendas  que  attondessem  a 
solicitações,  que  recurso  restava  ao  orador, 
baldo  de  recursos  intellectua6s(>2ft>  apoiad&é^^ 
que  só  possue  a  qualidade  de  ser  aotivo,  pelo 
que  ainda  hoje  recebeu,  do  que  muito  se 
desvanece,  encómios  de  um  distinoto  col- 
lega,  analysandoprojoctoseu  em  quedemons- 
trara  o  desejo  ardente  que  nutro  de  bem 
servir  á  sua  pátria  ? 

Não  podia,  portanto,  deixar  passar  q&Vl 
opportunidade,  poi-que  apresentar  projecto 
novo  (3  o  qud  não  fará,  poL  a  este  vospòito 
ô  ca'ihedratico. 

Nestas  questões  de  Parlamento  è  cathe- 
dratico;  sabe  o  Regimento,  si  bem  que  não 
tanto  como  o  canonista-mór,  o  Sr.  Paula 
Ramos. 

Soletra  constantemente  â  Con::;titui^,  o 
pede  Ins tracções,  quando  vacilla,  aos  consti- 
tucionalistas desta  Casa;  mas  lé,  como  o  que 
lô  com  maior  at tenção,  os  projectos,  os  pa- 
receres; acompanha  desvelado  o  movímèato 
desta  Camará. 

Havia  de  ter  a  fortuna  de  ser  em  alguma 
cousa  cathedmtico,  é  nisto;  e,  portanto,- esco- 
lheu este  projecto,  porque  não  tinaa  outi'9, 
para  com  mais  profícua  esperança  encanar 
as  medidas  solicitadas. 

Fazer  ura  projecto  aparte,  o  projecto  fi- 
caria uma  porção  de  dias  sobre  4  mesa  até 
que  fosse  julgado  objecto  de  deliberado,  © 
quando  a  Casa  deliberasse  remetter  o  pro- 
jecto para  a  Commissãp,  esta  levaria  uos 
quinze  dias  pelo  menos  para  dar  o  parecer. 
Si  dósse !  A'  ultima  hora,  quando  pensasse 
que  a  victoria  estava  ganha,  surgiria  um 
dorsos  espíritos  minudentes,  arguciosos, 
desses  que  gostam  de  apurar  tudo,  podiria 
vista  do  projecto  para  analysal-o  e,  então,  a 
idéa  seria  totalmente  moiificada  e  saber-be- 
liia  que  o  orador  tinha  apresentado  um  pro- 
jecto que,  por  um  rasgo  de  generosidade, 
tinha  sido  acceito;  mas  diriam:  este  proj|ecto 
foi  de  um  collega  muito  estimável,  mas  inci- 
piente, ignorante,  embora  ô  certo  que  tinha 
bons  dos  ojos... 

O  Sr.  Bueno  de  Paiva  —  Ninguém  dirá 
isso  de  V.  Ex.;  toios  o  apreciam  devida- 
mente. (Apoiados,) 

O   Sr.  Neiva—...  tinha  boas  Idéas,  mas 

âuoria  dizer  amor  o  a  lingua  não   lho  aj«- 
ava.  (Riso,) 

Cauteloso,  não  apresentará  projecto.  Na 
vidaphysica,  entre  as  flores,  nascem  sobre  as 
ramas  essas  opiphytas,  que  vivem  da  «oiva 
das  plantas,  secundo  a  opinião  de  alguns  cm, 
acccitando  a  conigenda,  recebem  sô  o  apulo. 
E*  assim— na  vida  parlaraisntar  sem  o  apoio 
deste  projecto,  não  poderá  dar  vida  á  «ia 
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querida  plaotasinba  o  não  vé  outra  op]"or- 
tunidade  sinão  apègar-s3  a  osto  projecto. 
{Riso.) 

De  outro  modo  alii  vera  a  reforma.  Nós 
sabemos  o  valor  parlamentar  c  politico  da- 
quello  que,  si  não  ó  o  pae  pela  paternidade 

Í>ropriamento  é  o  pae  putativo  desta  re- 
òrma. 

Nós  conhecemos  o  seu  valor  parlamentar 
e  o  prestigio  politico  e  sabe-se  quanto  ha  de 
pozar.  As  palavras  eruditis  dos  homens  da 
scieDcia,  que  tão  brilhantemente  echoaram 
Besta  Casa,  não  poderão  modificar  a  ct^rrento 
da  opinião. 

Ha  palavras  suggestivas,  dizso  pir  ahi 
que  ô  a  corrente  da  opinião.  Mas  a  corrente 
aqui  é  outra,  ó  a  corrente  que  agrilhoa  os 
votos,  é  a  corrente  que  preside  ás  vontades, 
é  uma  vontade  mais  valorosa  que  domina. 
Bstas  são  as  correntes  que  temo,  não  sâo  as 
correntes  da  opinião,  que  se  agitam  como  as 
ondas  quo  parecera  tudo  assoberbar  no  seu 
ruidoso  marulhar,  que  podem  engulir  naves 
alterosas,  mas  aqui  na  sociedade  as  derroca- 
das são  ellas,  ante  o  rochado  da  força  parla 
montar,  do  prestigio  politico,  da  força  cora- 
missional,  da  fi^rça  ministoriale  sobretudo, 
da  força  presidencial.  V.  Ex.  carocollega, 
e  illustre  presidente,  espirito  do  eleição, 
alma  aifeita  aos  embates  da  politica  como 
acommodada  por  patriotismo  ás  lunas  nos 
campes  da  batalha,  S.  Ex..  cuja  opinião 
tanto  o  orador  acata,  cujo  voto  tantas 
vezes  tem  seguido,  ha  do  relevar  esta  ex 

Sansão  natural  áquelle  que  não  podia  deixar 
e  aã^im  proceder,  attento  ao  cumprimento 
do  dever. 

'£  ninguém  melhor  que  S.  Ex.  e  de  entre 
os  nossos  chefes,  nem  aquelle  a  quom  o 
orador  mais  preza  e  mais  ouve,  conhece  o  sob 
esse  ponto  de  vista. 

S.  Ex\  disse— o  orador  pede  desculpa  aos 
coUogas  e  pede  o  publico  não  pense  que 
é  um  impulso  de  vaidadei,,  mas  ó  uma 
expressão  que  lhe  alegi»a  a  alma  e  vera  a 
pello  referil-a— S.  Ex.    disse  lhe  uma  voz, 

Suando  o  orador  era  seu  subordinado,  quan- 
o  humildo  director  da  Camará  dos  Depu- 
tados da  Bahia  e  S.  Ex.  seu  presidente, 
disse:— «  Sr.  Neiva  não  6  um  empregado  do 
secretaria,  é  uma  secretaria.» 

Pois  bem,  si  quando  o  orador  era  assim, 
quando  assim  procedia  nesse  cargo  porque 
procurava  bem  cumprir  o  seu  dever,  ainda 
mais  deve  saber  cumprir  o  seu  dever,  agora, 
.neste  logar,  quando  aaui  está  por  indicação 
da  grande  maioria  dos  seus  caros  conci- 
dadãos. 

Eis  porque  está  na  tribuna  :  é  justamente 
em  nome  do  dever  e  porque  não  tem  outro 
recurso»    Agora,  deixar  de  apr^esentar  as 
VoU  VIU 


emendas  tendentes  a  consubstanciar  os  de 
sejos  daquella  congregação,  isto  é  que  não  ; 
desagrade  a  quem  desagradar,  muito  embora 
o  prosado  amigo  e  bemquisto  chefe  o  Sr.  Paula 
Guimarães  dissesse  que  estava  errado,  oraria 
o  apresentaria  essas  emendas. 

Soífreria  o  peso  do  castigo,  mas  apresea- 
taria  como  attenuante  o  impulso  que  o  ar- 
rastava á  tribuna.  S.Ex.  comprehende que 
a. sua  posição  é  mais  penosa  edifflcil.' En- 
tende que  não  se  ceve  deixar  para  o  dia  de 
amanhã  aquillo  que  se  pode  fazer  hoje  :  hão 
sabe  si  amanhã  lho  sobrevirá  uma  moléstia 
uqe  o  inhiba  de  discutir  o  assumpto  na  3* 
discus.-ão,  razão  por  que  aproveita  o  ensejo 
do  fcillarem  2*  discussão. 

Voltanio  ao  ponto  onde  se  achava  e  do 
qual  f^i  afastado  por  um  incidente,  não  por 
culpa  sua,  mas  pela  deferência  que  lhe  me- 
recem os  seus  collegas,  vae  entrar  na  ana- 
lyse  da  mensagem,  quando  diz  estas  pa- 
lavras. (Lê.) 

Ins.ste  neste  argumento  para  quo  a  Casa 
conheça  que  não  setrata  de  despeza  desne- 
cessária, nem  o  Governo  em  sua  siibedoria 
ei*a  capaz  de  pedil-a.  O  Governo  si  manda 
pedir  isso,  ô  para  fazer  os  reparos  precisos, 
reconhecendo  as  necessidades  que  se  paten- 
tearam,afim  de  tornar  o  ediâcio  mais  accorde 
com  as  leis  da  hygiene,  archite3tura,  etc. 
Pois  bem,  isso  foi  o  que  o  Governo  fez,  não 
havendo,  portanto,  motivo   para   censura. 

Diz  mais  o  que  o  Governo  quer  ó  íkzer  um 
melhoramento  e  isso  vem  pedir  com  a  maior 
singelesa,  í^anquza  e  sinceridade,  ao  Parla* 
mento. 

Não  ha,  portanto,  motivo  para  censura; 
pelo  contrario,  é  motivo  para  louvor,  pois  a 
Escola  de  Medicina  precisa  desses  reparos  e 
do  que  diz  respeito  a. .  .{Lè) 

Vê,  portanto,  a  Camará  que  é  muito  justo 
o  pedido,  pois  assira  são  attendidas  necessi- 
dades que  já  appareciam,  devendose  agra- 
decer ao  Erostrato  que  veiu  proporcionar  os 
melhoramentos  que  so  pretende  fazer. 

O  Sr.  Martins  Teixeira  —  Não  foi  só  o 
edificio,  o  material  foi  queimado  também. 

O  Sr  .  Neiva  pensou  que  fosse  só  o  edi- 
ficio, mas...  virá  tarabjra  novo  material 
sem  defeitos,  moderno. . . 

O  Sr.  Martins  Teixeira ••' Creio  que  si 
V.Ex.  estivesse  presente  apagaria  o  incêndio 
com  as  suas  lagrima^. 

O  Sr.  Neiva — A  quelque  ckose  málheur  est 
bon.  Tem  lá  um  filho,  que  lhe  narrou 
quo  Y.  Ex.  pranteou— esse  desastre,  V.  Ex. 
soffreu  com  o  mesmo  sentimento,  a  mesma 
dor,  qual  o  pae  que  vê  desapparecer,arreba- 
tado  sob  as  chamas  o  lar  onde  nasceram  od 
seus  filhos  queridos,   e  filhos  do  seu  esolare* 
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dido  espirito  sâo  os  que  compõem  essa  gera- 
ção de  moços  que  por  ahi  vão  attestando  o 
preparo,  a  dcdlca<.'ão  o  o  amor  ao  ensino  que 
teem  os  professores  dacompotencia  de  V.  Ex, 

E  agora  a  obra  vae  ser  melhor  feita  e 
restaurada;  os  apparelhos  hão  de  ser  outros, 
acompanhando  os  progressos  da  scienjia  me- 
dica, e  o  Governo  ha  de  gastar  mais,  porque 
Íeste  é  o  meu  ponto.de  batalha)  não  se  devem 
'azer  reformas  apenas  para  augiiiento  de 
òrdemados,  nem  reformas  para  modificar  re- 
'foi*mas,  nem  reformas  para  mostrar  que  se 
possa  ser  um  Luthoro  desta  religião  da  scion- 
cia,mas,  reformas  praticas,  materiaes,  cssen- 
ciaes,  imprescindivois.  E  estas  não  se  podem 
dar,  hão  de  convir  com  isto  os  homens  a 
sciencia  medica,  sem  estar  apparelhados  as 
academias  com  t  dos  os  laboratórios  pre- 
cisos, com  os  instrumentos  e  os  pavilhões 
imprescindíveis  e  com  os  serventes  em  nu- 
taero  sufflciente,  com  machinismos  e  cle- 
ctrici  lade,  salas  de  operações  e  bibliathecas 
bem  providas. 

Nestas  condições,  não  vem  censurar.  V.Ex. 
sabe  quo  quando  não  apji:isse  este  Gov.írno 
Cjm  convicção,  apoial-o-hia  para  dar  arrhas 
do  apoio  decidido  que  presta  vjo  seu  prezado 
amigo  e  acatado  chefe  Dr.  Paula  Guima- 
rães. 

Mas,  não  trepidará  em  estar  em  opposição 
a  S.  Ex,  (referindo-se  ao  Sr.  Paula  Guima- 
rães) si  como  membro  da  Commissão  de 
Orçamento  deixasso  de  approvar  estas  me- 
didas que  apresentará  em  proveito  da  aca- 
demia de  que  S.  Ex.  mesmo  sahiu  tão  b  i- 
Ihanto  o  scientificamente  preparado,  para  o 
que  basta  fazer  notar  que  é  o  seu  medico. 
(Riso,) 

O  Governo  lembra,  «qtie  esta  avultada 
quantia...»  chama  avulta  ia  94:000$  para 
poder  dar  os  meios  de  se  aprender  devi- 
damente a  sciencia  em  uma  academia  como 
'a  de  Medicinado  Rio  de  Janeiro  !! 

«Não  podendo  por  est*  avultada  quantia... 
solicita  um  croflito  extraordinário. .  .> 

Ora,  o  crodit )  devia  ser  extraordinário, 
extraordinário  no  sentido  de  não  ser  supple- 
mentar;  mas  devia  ser  oxtrnoi*dinario  para 
abranger  não  só  as  verbas  precisas  para  a 
reconstruc.;ão  do  edifício  incendiado  e  para 
a  acquisição  dos  apparelhos  que  lá  foram 
perdidos,  mas  devia  ser  ainda  uma  verba 
para  todas  as  outras  necessidades,  que  por 
essa  occasião  se  entendesse  imprescindíveis, 
devendo  portanto  e  spbretuto  se  estender 
também  á  sua  querida  Bahia. 

E'  por  isso,  que  vae  apresentar  emendas 
para  quo  a  Casa  comprehenda  a  necessidade 
inadiável  que  ha  não  só  da  passagem  deste 
credito,  como  ainda  das  medidas  que  vae 
propor,  sem  com  isto  obstar  a  passagem 
<lest©  credito,  porque   ellas  poderão  ser  des- 


tacadas. Deixar  de  apresental-as,  é  que  não 
podo,  porque  não  tem  outra  occasião  e  a3 
medidas  que  propõe  são  de  ordem  a  não  ser 
deferidas,  como  se  verá  em  breve. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —  Nâo  ae 
pôde  apresentar  no  orçamento. 

O  Sr.  Neiva  —  Não.  porque  a  tal  reforraa 
regimental  não  pôde  ser  derrotada  nesse 
ponto,  embora  o  orador  tivesse  praier  de 
vencel-ae  dorrotal-a  em  muitos  outros. 

Ha  de  mostrar  uma  por  uma  a  neoe^idade 
das  emendas  que  vem  justificando,  não  fbr- 
talecendo-as  apenas  com  a  sua  humilde  opi- 
nião, mas  com  a  opinião  dos  mais  compe- 
tentes no  assumpto.  Quizera  que  neste  mo- 
mento estivesse  presente  não  só  o  nobre 
Deputado  pelo  Rio  de  Janeiro,  digno  repre- 
sentante da  congregação,  aveopago-meilico 
fluminense,  como  toda  ella,  porque  astá 
cert  j  do  que  havia  de  convir  na  necessidade 
do  que  pede  a  sua  irmã. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalvei  —  Innâ 
em  Christo. 

O  Sr.  Neiva  —  Em  Christo,  sim,  senhor; 
porque  si  ha  idéa  que  se  p  enda  á  id<5a  de 
Christo  é  a  da  sciencia  magnânima  e  santa 
quo  diflTunde  a  caridade,  e  a  prova  é  -qae  ao 
prestarem  o  seu  juramento  na  hora  de  rece- 
berem o  gráo,  os  médicos  promettem  atten- 
der  aos  rociamos  dos  necessitados  com  cari- 
dade e  abnegado,  assim  Deus  os  ajude. 

Ha  necessidade  de  dous  pavilhões,  onde 
sejam  collocados  os  gabinetes  a  que  se  re- 
feriu, principalmente  os  indispensáveis, 
compativeis  com  os  progressos  da  sciencia, 
deve  explicar  aos  que  não  conhecem  a 
Bahia,  mas  V.  Ex.  quo  tem  estado  lá  e 
naturalmente,  como  medico  disttncto  que^, 
{dirigiu dose  ao  Sr,  Secreiario  que  presid^^) 
tom  visitado  aquella  Faculdade,  sabe  que 
ella  fica  a  uma  distancia  enorme  do  A8.vio 
de  Alienados,  com  uma  líwleira  extraordi- 
nária para  se  subir. 

O  Sr.  Martins  Teixeira— E'  como  aqui 
que  a  Faculdade  de  Medicida  fica  na  Praia 
do  Santa  Luzia  o  o  asylo  dos  loucos  na  da 
Saudade. 

O  Sr. Presidente— Communico  ao  nobre 
Deputado  quo  a  hora  está  esgotada. 

O  Sr.  Neiva— Assim,  V.  Ex.  ha  de  per- 
mittir  por  amor  mesmo  a  essa  sciencia  de 
que  é  digno  filho,  sacerdos  frmgnus,  que  o 
orador  continue  a  fallar  amanhã  mais  uns 
dez  minutos  para  concluir  o  seu  discurso  e 
apresentar  as  emendas  i-eferentes  ao  as; 
sumpto.  (Muito  bem;  miUto  bem.  O  orador  é 
comprimentado.) 

Fica  a  discussão  adi^a  pela  hora. 

Passa^e  á  . 
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SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

E'  annuQciada  a  continuação  da  3»  dis- 
cuMão  do  projecto  n.  2i8,  de  IflOS,  autori- 
zando o  Poder  Executivo  a  conceder  ao  enge- 
nheiro civiJ  Eugénio  de  Andrade  ou  á  em- 
preza  por  elle  organizada  privilegio  pa-a 
construc^So,  uso  e  í^oí^  de  uma  linha  do 
carris  de  ferro  de  tracção  eléctrica,  que,  par- 
tindo da  Capital  Federal,  vá  terminar  na  ci- 
dade d9  Petrópolis,  e  dá  outras  providen- 
jeías.  - 

Vêem  4  Mesa,  são  lidíis,  apoiadas  e  postas 
coiyunctamento  em  discussão  as  seguintes 

EMENDAS 

Ao  projecto  n.  248,  de  Í902 

Ao  ai"t.  4":— Subátituci-so  três  annjá  por 
dous  annos  e  accresconte-se  -ando  o  qual  o 
Governo  poderá,  cjntractar  com  quem  mais 
vantagens  ofTerecsr. 

Sala  das  sessões,  24  de  outubro  de  1902.— 
Antonino  Fialho,—  Lourenço  Baptista.-^  Oli- 
veira Figueiredo, 

Aoart.  1<»:— Em  vez  de— carris  de  ferro, 
digar-ae:— estrada  de  ferro. 

Saladas  sessões,  24  do  outubro  de  1902.— 
Olegário  Maciel. —Sérgio  Saboya. 

O  ®r.  I*re«idleiit.e— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Henrique  L-igden. 

O  iSr.  IXenrlciue  Liag^dea  inicia 
o  debate,  fazendo  reparos  quanto  á  organi- 
iBaçaoda  ordem  do  aia,reportando-se  ás  con- 
siderações feitas  p3lo8  seus  collegas  os  Srs. 
Bricio  e  Barbosa  Lima. 

Impugna  a  colloca<,'ão  do  projecto  sobre  a 
reforma  do  ensino,  qu3,  sendo  assumpto  ur- 
gentíssimo, já  se  tinlia  cora0<,*ado  a  discutir  e 
occupa  agora  um  logar  inferior  na  ordam  do 
dia;  e,  como  este,  outros  projectos  estão  nas 
mesmas  condições,  sendo  preteridos  por 
outros  de  niuito  menos  importância  propor- 
cionalmente, como  o  que  se  discute. 

Passando  a  tratar  do  projecto  em  discussão, 
diz  que  o  parecer  é  desenvolvido,  mas  não 
o  satisfaz,  pois  não  ô  espeóiflcado  em  certos 
pontos. 

Não  se  sabe,  por  exemplo,  qual  é  a  espécie 
de  carros,  si  bonds  ou  outro  qualíjuar  vehi- 
culo. 

O  projocto  refere-se  a  carris  de  fen»o  de 

•tracção  eléctrica,  e  o  parecer  fa  la  ora  em 

bonds,  ora  em  tramways. 

*    Ignorase   igualmente  o  ponto  de  partida 

desta  estrada,  si  ella  atravessa  esta  cidade, 


de  ruas  estreitas,  já  cortadas  por  innumeras 
linhas  de  bonds,  e  grandemente  transitadas. 
Nao  sabe  como  o  Congi-esso,  pelo  simples 
facto  de  considerar  a  Commiasão  esta  l.nha 
como  estrada  de  foiTo,  para  escapar  á  acção 
da  municipalidade,  possa  acceitar  o  projecto 
o  assim  desi-espaitar  os  privilégios  de  zonas 
de  outius  eraprezas  congéneres. 

E'  da  Índole  do  orador,  não  se  oppor  ao 
desenvolvimento  das  vias  de  communicação, 
como  a  tudo  quanto  possa  concorrer  para  o 
melhoramento  do  paiz.Mas  não  vê  vantagens 
absolutamente  nesta  estrada,  desde  que  o 
mister  a  que  ella  se  quer  destinar,  já  é  pre- 
enchido pela  Leopoldina  Railway  c  outras. 
Estuda  a  questão  da  competência  para 
fazer  aconcessãj  a  quo  se  refere  o  projecto, 
SI  da  municipalidade,  si  da  União. 

Entre  as  attribuições  dxquella,  está  a  re- 
gulamontaçào  da  viação  urbana.  Ora,  si  a 
estrada  sabe  do  centro  desta  cidade— pontj 
ignorado— a  zona  a  percorrer  está  sujeita  á 
jurisdicção  da  municipalidade,  e  si  é  ás  au- 
toridades destas  que  se  deve  pedir  concessões 
desta  natui-eza,  como  se  iniciará  esta  em- 
preza  e  como  ella  se  haverá  com  as  outras 
companhias  de  carris  que  que  teem  privi- 
légios? 

Para  fugi/ a  estas  consequências,  a  Com- 
missio  procurou  no  seu  parecer  desnaturar 
os  vehiculos  da  empreza,  para  querer  attri- 
buir-lhe  a  qualidade  de  estrada  de  ferro; 
argumento  muito  fútil,  desde  que  n\o  se  de- 
monstrou cm  que  differem  elles  dos  carros 
eléctricos,  quo  funccionam  nesta  Capital;  e 
mais  ainda  porque  a  Commlssào  no  seu  pa- 
recer i*efere-so  a  carros  destacados,  que 
certamente  não  podem  constituir  estrada  de 
ferro,  pela  fonnaç  lo  de  comboios  como  as 
verdadeiras  estradas  de  ferro. 

Nestas  condições  o  projecto  offende  dire- 
ctamente á  lei  municipal,  verificando  sua 
competência,  dando  logar  a  inevitáveis  ata- 
ques aos  direitos  das  outras  companhias, 
porque  oíTenderá  seus  privilégios,  e  dahi 
indemnizações  e  lutas,  de  más  consequên- 
cias. 

Concluo,  declarando  que  o  seu  modo  de 
ver  não  é  contrariar  a  idéa  do  projecto; 
náo  negará  o  seu.  voto  a  todas  as  propostas 
de  viação,  mas  no  caso  em  discussão,  o  pro- 
jecto, além  de  collidir  com  a  autonomia  mu- 
nicipal, vae  dar  logar  a  reclamações,  cijyas 
consequências  não  se  pôde  prever,  sem  van- 
tagens de  qualquer  esf  ecie.  (Muito  bem,) 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

Piíssa-se  á  hora  destinada   ao  expediente. 

O  Sr.  I^uiac  Gualbez-to  (4*  Secre- 
tario, servindo  de  í»)  procede  á  leitura  do  se- 
guinte 
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ANiíAES   DACAMAUA 


EXPEDIENTE 
Qflacios: 

Do  Sr.  1*  Socretirio  do  Soiiado,  do  23  do 
corrente;  eominuDieando,  quo  nessa  dita, 
o  Senado  enviou  ú,  dancçao  prosidoncial  a 
Resolução  do  Congresso  Niicional,  prorogan  • 
do  a  licença,  onn  cujo  goso  se  a  ha,  ao  arav 
nuènsé  do  Tribunal  Civil  o  Criminal  Au- 
gusto Mòi-eno  do  A lagão.— Inteirada. 

Do  mesmo  sonhor,  de  igual  data,  coramu- 
nicando  quo  o  Senado,  approvou  e  nessa  data 
enviou  á  saocção  presidencial  a  propjsicâo 
desta  Camará,  Axando  o  subsidio  do  Presi- 
dente a  do  Vice-Prcsidento  da  Republica,  no 
período  de  15  de  novembro  do  corrente  anno 
a  l§  de -novembro  de  1906.— Inteirada. 

XPtegramma; 

Aracaju,  24  de  outubro  do  1002  —  Presi- 
dente Camará  Doput  idos -Rio— Cora  num  ico 
a  V.  líí.  quo  tcrniidando  hojo  meu  período 
governamental  passei  a  administraçu)  do  l^s 
tado  sò  cidadão  Josino  Menezoi,  que  prestou 
compromisso  perante  a  assembléi  legitlv 
tíva.  Agradeço  -a  V.  Ex.  boas  relações  man- 
tive meu  governo,  continuando  á  disposiçiio 
de  V.  Ex.  meus  serviços  particulares. 
'  Cordeaes  saudações.  —  Padre  Olympio,-- 
Inteirada. 

. .    ílequepíinqntos: 

D0-Hei*cttlano  Garcia  do  Amaral,  guarda  da 
Alfandega  do  Estado  de  Pernambuco,  pe- 
dindo p^^^aMionto  do  voncimonto^  a  que  se 
julga  com  direito. — A'  Commissâo  do  Orça- 
mento. 

DeJosó'MjiriàFornanJo3CarnoÍPo,  pciindo 
que  tenha  pài^^cer  á%  Comraissão  do  Agin- 
culturá  um  projecto  que  apresentou  cm 
1901,  sobre  instituição  bancaria  e  propjndo 
varias  indicações  no  mesmo  projecto.— A' 
Cojhmissào  do  Agricultura 

Ficam,  sobre,  a  musa,  até  ulterior  delibe- 
raçílo,  os^seguiates  . 

PKOJfiCTOS 

O  Cji\gr^35o  Nacional  resolve  : 
•     Art.  L.^.Teom .  direito  a  apogeu  tadorii  os 
•fuoccionarios  públicos  quo,  embora  nào  elas- 
sitícados  dd  quadro,  iivor)m,  uâo  obstante, 
15  ânuos  de  oífectivo  serviço. 

Ai*t.  2.»  Ficam,  para,  esses  funccionarios, 
elevados  de  10  a  15  e  d3  30  a  35  annos  os 
termos  (tempo  de  serviço)  do  que  tratara  os 
art,  4®  e  paragraphog  e  art.  ô»  do  decreto 
n.  117,  de  4  de  novembro  de  1892. 

Art.  3."*  Terão  direito  á  aposentadoria, 
mesmo  quando  não  tenham  completado  .10  ou 
15  annos  do  serviço,  os  funccionarios,  de 


quadro  ou  não,  que  ficarem  impossibilitados 
ao  continuar  a  trabalhar  em  consequência 
de  dósastro  que  os  attinja  em  objecto  de  ser- 
viço ;  neste  caso  a  aposentadoria  será  con»- 
cedida  com  a  metade  do  ordenado. 

Ar";.  4.*  Quando  o  desasti^  tenha  produ- 
zido a  morte  do  funccionarío,t9rá  sua  familia 
diroito  ao  oi^i^nado  que  lhe  competiria  oo 
caso  de  aposentadoria. 

Art.  5."  Quando  por  lei  os  vencimentos 
des::X5s^  funccionarios  não  forem  repartidos 
em  ordenado  o  gratificação,  constituirão 
ordenado  duas  terçai  partes  dos  venci- 
mentos. 

Art.  5.° 
ontrario. 

Sala  das 


Rovogam-so   as   disposições  em 
s\;sõos,  24  do  out'ibro  dii  1932.— 


Áirreliane  Barbosa, 

Considerando  quo  é  missão  ar<iua  (?  es- 
tante ar  iscada  a  do  cnfermeiTO  civil  ou 
militar,  a  qual  demanda  muita  abnegação 
eex acção  n^  seu  cumprimontj ; 

que  tanto  no  exercito  como  na  armada 
os  aífazeres  c  labutas  são  perfeitamente 
igiiaes  ;  es  riscos  de  depreciação  da  saade 
os  mesmos  ò  idênticos  os  desvelos  o  cuidados 
dj  que  sempre  dependo  a  salvação  dos  en- 
fermos ; 

que,  os  enfermeiro  da  armada  investidos 
da  mesma  funcçaj,  submottidos  ao  regimen 
rnilitar,  acham-se  divididos  em  duas  classes 
cerre^pondentes  a  l*>'  c  2'»  sargentos  ; 

que,  além  dos  vonciraentos,  teem  direito  a 
uma  etapa,  a  montepio,  o  são  iionieados  pelo 
Ministro  da  Marinha  directamente  c  com 
direito  a  asylar-se  após  seis  annos  de  ser- 
viç); 

qu3,  uma  voz,  os  enfermeiros  do  exercito 
alcançando  estas  vantagens  podem  acar- 
retar com  as  dospezas  de  fardamentos  e  ar- 
mamon to,  sobrecarga  qu)  pesa  sobre  os  da 
armada ; 

que,  apezar  da  crise  uhi  tanto  angustiosa 
que  todoi  atravessam, jamais  foram  contem- 
plados pelos  poderes  públicos;  o,  finalmente, 
ôue,  do  um  momento  para  outro,  em  isaso 
de  luta  interna  ou  externa,  lhes  serão  ex- 
i^iidos,  como  s.u-yidores  do  Estado,  uma 
somma  miior  do  sa^rilicios,  zolo  e  activi- 
dade, do  abnegação  o  devotaraento,  na  sua 
caridosa  missa j  do  enfôrm3Íros  em  hos- 
pitaesdo  sangue,  venhi  submetter  â  «.-ibia 
deliberavão  da  Camará  dos  Deputados  o  se- 
guinte projecto  de  lei  : 
O  Congresso  Nacional  resolve  : 
Art.  l.*  Os  enfermeiro  do  exercito  ficam 
equiparados  em  vencimentos  o  vantagens 
aos  da  armada  e  reyog<uias  as  disposições 
em  contrario. 

Sala  das  sessões,  24  de  outubro  de  1908.  — 
Henrique   Lagden, 
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O  Sr.  Rodrlgrues  Dorla— Si*. 

Presidente,  pedi  a  palavra  para  apresentar 
um  projecto,  do  lei  que  lae  parece  da  jnaior 
relevância  e  urgência  no  momento  actual. 

Sabe  V.  Ex.  que  já  se  tratou  no  Senado  da 
questão  do  preenchimento  da  vaga  do  Vice- 
Presidente  e  aquella  illustro  corporação 
andou  perfeitaraonto  bera,  não  procurando 
interpretar  a  Constituição  que  solíro  este 
ponto  de  vista  6  clarisâima.  Sobre  o  avt.  43 
da  Con41tni;*ão  parece  que  não  ha  a  menor 
duvida ;  resta,  porém,  uma  certa  hasítação 
no  poder  que  tem  de  determinar  a  eleição, 
e  o  prazo  dentro  do  qual,  dada  a  vaga,  ella 
será  procedida. 

Por  is.<o,  Sr.  Presidente,  entendi  apre- 
sentar um  projecto  de  lei  determinando  o 
poder  que  tem  de  marear  a  eleição  no  caso 
de  morte  ou  renuncia,  depois  de  reconhecido 
o  magistrado  ou  quandj  ollc  não  foi  ainda 
reconhecido. 

O  projecto  acha-se  assim  redigido ^  {Lê,) 

Penso  que  com  este  projecto  venho  preen- 
pher  uma  lacuna  em  relação  á  dnvida  ou  he- 
sitação do  poder  que  tem  de  designar  a 
eleição  o  do  prazo  para  esta  determinado. 

Eram  as  palavras  que  tinha  a  dizer  em 
justificação  de  meu  projecto.  (Muito  bem  ; 
rrndto  bem,) 

Fica  sobra  a  moáa,  até  ulterior  deliberação, 
o  seguinte 

PROJECTO 

O  Congresso  Nacional  decreta:     , 

Art.  !.•  Sempre  que,  por  qualquer  cau>a, 
antes  de  decorrido  o  prazo  de  dous  anoos  de 
que  trata  o  art.  42  da  Conssituiçáo  Federal, 
vagar  qualquer  dos  cargos  de  Pre.^idente  ou 
yice-Presidentô  da  Republica  cu  ambos, 
o  Poder  Executivo  designará,  com  intervallo 
nunca  menor  de  60  dias  e  não  maior  do  120, 
a  eleição  para  preenchi uion to  da  respectiva 
vaga, 

Art.  2.0  Do  mesmo  modo  procederá  o  Go- 
verno quando,  depoiá  do  proclamados  o  Pre- 
sidente e  Vice-Presidente  oloitjs,  se  verificar 
a  morte  ou  renuncia  de  qualquer  delles, 
antes  do  dia  designado  para  a  po.sse  úossò 
cargo. 

Paragrapho  único.   Quando   a    morto  oc- 
.correr  antes  da  verificação  do   poderes,   no 
.Congresso   Nacional  incumbo    designar  dia 
para  a  nova  eleição . 

Art.  3.^  Revogam-se  as  disposiçõjs  em 
contrario. 

.    .Sala  das  se8:?()0S,  24  de  outubro  do  I9.0:i.  — 
•  Rodrigues  Dória  ^ 

.    O  Sv,  Milton  {atteiiçao)  —  Sr.  Pre- 
sidente, pedi  a  palavra  para  ter  a  hoqra  do 


submetter  á  consideração  da  Casa  um  pro- 
jecto que,  no  meu  conceito,  corresponde  a 
uma  necessidade  de  ha  muito  sentida,  e  quo 
attendendo  á  conveniência  das  lettrasjure 
dicas.  Vem  igualmente  prestar  um  serviçi- 
á  certeza  do  Direito,  que  6  ao  mesnf)p  (empo 
uma  gavantil  da  propriedade,  da  liberdade 
e  da  vida  de  todos  os  cidadãos. 

Em  um  regimen  como  o  njsiOr  'W^  Ez. 
sabe  que  a  publicidade  6  condiçãa  ^essQueiai 
para  a  existência  delle,  e  6  por  issoqua^odas 
as  leis  votadas  pelo  Congresso  deveoi  ser  in- 
variavelmente publicadas,  para  que,  uma 
vez  conhecidas  pela  popalação  do  paiz, 
sejam  devidamente  applicadas.*   •  . 

Ora,  esse  prlncip  o  que  regula  a  promul- 
gando das  leis,  ó  o  mesmo  que  se  páde  ap- 
plic  r  á  publicação  das  sentenças  que,  como 
dizeh)  todos  os  jurisconsultos  de  mais  nota, 
servem  não  só  pava  dar  applicaçãb  completa 
á  mesma  lei,  como  muitas  vezes  para  sup- 
pril-a,  explical-a  e  comptetal^a.- 

Ora,  ao  passo  que  as  leis  vptadas  pelo 
Congros^so  e  devidamente  .^ancciooada^  pelo 
Poder  Executivo  são  invariavelmente  publi- 
cadas no  Dtario  Official,  aconteoe  ^ttoog 
accordãos  do  Supremo  Tribunal,  que  a  prin- 
cipio o  eram  também  de  c3rto  terapo  a^sta 
parte  deixar«im  de  o  ser,  para  ílearem  oo- 
cultos  o  desconhecidos  nos  arcbivo^  da  secre- 
taria do  mesmo  tribunal. 

Sr.  Presidente,  não  comprehendQ  o  motivo 
por  quo  tendo  se  inaugurado  uma  pratica  tão 
salutar,  de  rvipente  so  mudou  de  rumo.e  se 
foz  certo  silencio  em  torno  dos  acooQdãos  do 
Supremo  Tribunal. 

Verdade  é  que  elles  podem  sôr,  oteemsldo 
efectivamente  publicados  em  volum^:  mas 
esses  volumes  appai-ecem  muito  tempo  dçpois 
de  sorera  os  accordãos  proferidos  o  pelo  seu 
preço  não  podem  ser  obtidos  por  Xoáo$  os  ci- 
didãos,  como  poderia  sor  aliás  um  numprodo 
Diário  Official. 

Si  os  actos  offloiaes  do  Poder  Legislativo 
o  os  do  Executivo  são  publicados  diariamente 
pela  imprensa  ofiDcial,  não  sei  por  que  mo- 
tivo não  o  são  igualmente  os  actos  do  Poder 
J  u Jiciario .  (Apoiados , ) 

Demais,  essa  6  a  pratica  seguida  em  toJas 
as  naçoos  civilizadas.  V.  Ex.  deye  saber,  por 
exemplo,  que  em  França,'  as  sentenças  do 
Tribunal  de  Cassação  são  impressas  em  um 
jornal  especial  que  o  governo  alti  mantém, 
para  quo  possam  ser  lidas  pelos  interessa- 
dos e  por  toda  a  populac^^ãb  da  Republica. 

Na  Republica  Argentina,  ha  uma  publica- 
ção diária,  encarregada  de  inserir  os  diíTe- 
i*entes  julgados  dos  tribunaes  do  paiz. 

Quando  são  esses  os  exemplos  que  nos 
dãoasnaçôoj  civilizad^^s,  admira  que  entre 
nós  a  mesma  cou&a  não  se  faça ;  e  mais 
admira  ainda  que,  tpnao  sido  iniciada*  uma 


^  maPpensado  que,  com  os  acton  do 
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^^^^í^deU^'  .  '""á^í^oíe^^®   questão  das  pe- 


co'f*'^' 


í^^^^^^^tmeniQ  ao  imposto,   criado 

dri^^%^ut'^^  ''""'^   ^'    vencimentos   de 

í^zos  s^^^^JuDÍof  serão,  por  acaso,  ossos  dous 

•^  oríi  jJ^J*^  os    únicos   que    mereceram    o 

^iin^P^'e3indo  do  Supremo  Tribunal  Fe- 

^i,id^^  que  devam  ser  conhecidos    pela 

nsQ^  de  corto  ;  todas  as  decisões  que  ema- 
^iauel'e  Tribunal,  encarregado  le  ro- 
^^iver  ^i*ave3  assumptos  e  sobretudo,  de 
Í^Jg  ppetar  a  Constituição  da  Republica, 
ieVam  s®**  igualmente  conhecidos.  Qual  o 
niotlvo  pois  da  excepção  indicada  ? 

Sj..  presidente,  vc  V.  Ex.  que  6  preciso 
nina  raeílida  que  venha  supprir  uma  lacuna 
tão  sensível. 

A  jurisprudência,  em  todos  os  paizes,  6  o 
complemento  necessário,  indispensável,  da 
logislacJlo,  Feita  a  lei,  esta  só  stí  torna 
effoctiva,  só  produz  seus  resultados  bené- 
ficos, o  só  pôde  ser  dovidi,nien  te  apreciada, 
quando  applicada  pelos  juizes  o  Tribnnaos 
E  desde  que  nós  não  sabemos  o  modo  por 
que  o  primeiro  tribunal  do  paiz  entendo  a 
lei,  qual  a  interpretação  que  lhe  dá,  qual  o 
modo  por  que  soo  applical-a,  o  que  dotorfni- 
da,  suggere,  muitas  vezes,  modificações  pro- 
postas pelo  Poder  Legislativo,  não  podemos 
tomar  medida  nenhuma  nesse  sentido;  e  o 
direito  ficará  incerto  não  raramente  com 
prejuizo  incontestável,  dos  direitos  e  giran- 
tias  Individuaes. 

Nestas  condições,  Sr.  Pre-Jidente,  eu  cora 
alguns  outros  collegas,  elaborei  um  projecto 
que  tende  a  remediar  o  incjnven Lente  nota- 
do; e,  reraeJiando-o,  ou  penso  de  mais  con- 
correr para  alargar  a  circulação  do  Diário 
Official. 

V.  Ex.  e  a  Camará  sabem  qne  essa  folha 
occiípa   na  imprensa  ura   logar  socun  'ario, 
justaraente   por  falta    dn   iutem-sso  que  dos-  i 
perta  aos  seus  leitores,  I 


também. 

/j^i^tr/os,) 

Além  do  que  deixo  dito,  Sr.  Presidente,  o 
meu  projecto  ér  innocente;  innocente,  digo 
porque  contra  a  regra  geral  não  cria  despeza; 
não  vae,  pois,  gr  ^var  o  Thesouro;  de  ma- 
neira que  sobre  elle  o  honrado  Deputado  pelo 
Painl,  membro  da  Commissão  de  Orçamento, 
tão  cioso  dos  dinheiros  públicos,  terá  de  se 
mosti'ar  favo.avel  (riso)^  o  que  já  não  é 
pouco. 

Nestas  condições  eu  chamo  a  attenção  dos 
meus  collegas  para  o  assumpto,  que  no  meu 
humilde  conceito  merece  ser  med.tado.  En- 
tregando pois,  o  meu  projecto  á  considera- 
ção da  Casa  espero  que  ella  amparal-o-ha, 
honrondo-o  com  a  sua  approvaçào,  de  modo 
a  que  possa  elle  em  breve  se  converter  om 
lei. 

Deste  modo  serão  attendidos  interesses 
legítimos  da  população,  oontiibuindo-se, 
além  do  mais,  pa  -a  o  estudo  e  realce  das  nos- 
sas let trás  jurídicas. 

Ao  mesmo  t:^mpo,  senhores,  daremos  elo- 
quente testemunho  de  que  aqui  não  nos 
esquecemus  dos  verdadeiros  interesses  edas 
legitimas  necessidades  do  povo  brazileiro,  de 
que  somos  representantes  e  defensores; 
{Milito  bem;  wuito  bc/a,  O  ora/íor  é  muito  com' 
pHmenlado,) 

Fica  sobre  a  mesa,  até  ulterior  dei  i  bei-açãLo, 
o  seguinte 

PROJICTO 


O  Congresso  Nacional  resolvo: 

Art.  1.»  Os  aecordãos  do  Supremo  Tri- 
bunal Feieral,  proferidos  era  cada  moz, 
serão  no  mez  seguiu t.e  publicados  integral- 
mente no  Difirio  Official,  e  para  este  fim  a 
secretaria  do  mesmo  tribunal  tomai^á  todas 
as  providencias  que  se  fizerem  necessárias. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  ií4  de  outubro  de  1902.— 
A,  Milton, — Alfredo  Pinto. — Nilo  Peçanha, — 
Raymundo  Arthur, — Josc  Monjardim . — Arrd- 
xellas  Gfilvão, —  Pereira  Lima,  —  Paranhos 
Montenegro, — Francisco  Tolentinú. —  Alencar 
(iuimarães,  —  Teixeira  Brandão.  —  GabriH 
Salgado. — Aríhur  Lemos. — Augusto  de  Fi-ei* 
tas. —  Francisco  Sodré,  —  Esmeraldino  Ban- 
deira. — Urbano  Santos. —  Rodrigues  Dória. — 
João  Lopns, — BencHclo  de  Souza. —  Tosta, — 
Luiz  Piza.  —  Vespas:ano  de  Albuquerque.—^ 
Tavares  de  Lgra, — pinheiro  Júnior. — Trin- 
dade , 
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Vão  a  imprimir  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  82  A—  1902 

Redacção  final  do  projecto  n.  82^  deste  anno, 
que  autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir 
ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  de 
9zi39^33^  svppfetnentar  d  verba  n.  8  do 
art.  9^  da  lein,  834,  de  30  de  dezembro  de 
1901-^  Corpo  da  arnuida  e  classes  annexas — 
para  pagamento  do  soldo  a  vários  officiacs 
reformados  quj  passaram  para  a  reserva 

O  Congre;:»o  Nacional  decreta  : 
Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizada) a  abrir  ao  Mini^iterio  da  Marinha 
o  credito  do  9:139$333,  supplementar  á 
▼erba  n.  8  do  art.  9»  da  lei  d.  834,  de  30 de 
dezembro  de  1901  —  Corpo  da  armada  e 
cla;jseâ  annexas  —  para  pagamento  do  soldo 
que  competo  ao  capitâio-tcnente  Rodolpho 
Ramos  Fontes,  aos  l*^**  tenentes  António  de 
Barros  Barreto  e  Propicio  Augusto  Rollim 
Pinheiro,  e  ao  ajudante-macliinista  guarda- 
marinha  Eduardo  Cortei,  no  corrente  ex- 
ercício, por  terem  pa^^sado  para  o  quadro  da 
rojorva  em  consequência  da  annullação  de 
suas  reformas,  fazendo  as  necessárias  ope- 
rações e  revogadas  as  disposições  em  con- 
trário. 

Sala  das  Commi:^e8,  24  de  outubro  do 
190'^, --Guedelha  Mourão, —  Viriato  Mascare- 
nhãs, 

N.    247  B  —  1902 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores  o  creililo  supplementar  de  7:950:^ 
ds  verbas  da  Secrctarin  do  Senado  Fetlrral, 
no  corrente  c^rereicio^  coin  p<xrecer  sobre  a 
emenda  offcreoida  na  2»  discussão  do  pro- 
jecto n,  247,  deste  anno,  do  Senado 

Foi  enviada  k  Commissão  do  Orçamento, 
para  dar  parecer  a  respoito,  uma  emenda 
que  ao  projncto  do  Senado  n.  ;;i47,  deste  anno, 
foi  offerecida  pela  Commissão  de  Policia, 
abrindo  créditos  suppleraen tares  á  verba 
n.  8da  Secretaria  da  Camâra  dos  Deputados, 
sendo  de  1:926$G54  para  pagamento  dn  ven- 
cimontos  a  dous  empregados  ultimamente 
dispensados  dj  serviço,  e  de  4:000§  para 
despezas  da  consignação— Kventuoes  e  extra- 
oídinarias. 

A  Commissão,  attondendo  a  que  trata-se 
de  emenda  de  iniciativa  da  Commissão  de 
Policia,  á  qual  compete  a  economia  intima 
da  Camará,  nada  tem  a  oppôr  ã  mesma 
emenda,  que  devo  ser  approvada. 

Sala  das  Commissõos,  24  de  outubro  de 
1902. — Paula  Ouimarões,  presidente. —  May- 
rinh,  relator. — Nilo  Peçanha. —  Cassiano  do 
Nascimento, — Cornelio  da  Fonseca^ 


feMENOA  A  QUE  SE   REFERE   O  PARECER  SUPRA 

Accrescente*se: 

Os  créditos  supplemeutares  á  verba  n.  8— 
Secretaria  da  Camará  dos  Deputados —  sendo 
1 :9:^6$654  para  pagamento  dos  vencimentos  a 
que  teem  direito  o  porteiro  do  salão  e  um 
c  mtinuo,  dispensados  do  serviço  por  acto  de 
19  de  setembro  do  corrente  anno,  correspon- 
dentes dessa  data  atô  31  de  dezembro  deste 
anno,  e  de  4:000$  para  despezas  da  consigna- 
ção—Eventuaes  o  extraordinárias. 

Sala  das  Commissdcs,  2*^  de  outubro  de 
1902. -^«r/o5  Vaz  de  Mello,  Presidente.— 
Carlos  de  Novaes,  !•  Secretario.  —  Angelo 
iV^ío,  2<>  Secretario.— *4^apiío  7.  dos  Santos^ 
3*>  Secretario. —  Luiz  Gualberto,  4**  Secre- 
tario. 

O  Sr.  Presidente  —  Não  havendo 
nada  mais  a  tratar,  designo  para  amanbS  a 
seguinte  ordem  do  dia: 

Primeira  parte  (até  ãs  2  1/2  horai  .ou 
antes): 

Votação  do  projoí^to  n.  37  P,  de  1902,  relar- 
tivo  ã  emenda  do  Senado  ao  projecto  n.  37  D, 
da  C:imara  dos  Deputados,  que  fixa  a  força 
naval  para  o  cxercioio  de  1903  (  discusfiSp 
única  ) ; 

Votação  do  projecto  n.  253,  de.  1902,  reoiv 
ganizando  o  Instituto  Nacional  de  Musícçl 
(  3*  discussão  )  ;  . 

Votação  do  projecto  n.  84  A,  de  1902,  rela" 
tivo  á  emenda  substitutiva  do  Senado  ao 
projecto  n.  84,  deste  anno,  que  autoriza  o 
Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Marinha  o  credito  de  100:000$,  supplementar 
ao  art.  8«,  n.  24— Obras— da  lei  n.  746,  de  29 
de  dezembro  do  1900    (  discussão  única  ) ; 

Continuação  da  1*  discussão  do  projecto 
n.  329,  do  1901,  declarando  da  competência 
privativa  da  União  decretar  impostos  sobre 
géneros  de  origem  estrangeira,  e  dando  ou« 
trás  providencias  ; 

Continuação  da  2^  discussão  do  projeeto 
n.  81,  de  1902,  autorizando  o  Poder  Exeoutí* 
vo  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negó- 
cios Interiores  o  credito  extraordinário  de 
94:174$,  para  despezas  com  diversas  obras 
na  Faculdade  do  Medicina  do  Rio  de  Ja* 
neiro  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  78,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  extraordinário  de  100:000$,  para  oc- 
correr  ás  despezas  com  o  serviço  eleitoral 
da  União  no  actual  exercido  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  293,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério     da     Fazendai    o    credito     áe 
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tão  excôllente  pratica,  de  rop3nte  se  tornasse 
atraz,  e  se  dejxas.rse  os  cidadãos  na  ignorân- 
cia das  decisões  do  Supremo  Tribunal,  quo, 
aliás,  fazem  doutrina,  sâo  o  supplemenlo  da 
lei,  na  phrase  de  eminentes  jurisconsultos. 

E  supplemento  tanto  mais  importante, 
quanto  ô  certo  que  a  lei  não  podo  ser  causuis- 
tica,  prevenir-todasas  hypatliesos. 

De  modo  que,  uma  jurisprudência,  adoptada 
geralmente,  equivale  a  uma  disposição  legis- 
lativa. (Apoiados.) 

Tão  necessária,  Sr.  Presidente,  é  a  publi- 
cação a  que  me  refiro  que  o  próprio  Supre- 
mo Tribunal,  quando  aliás  íicou  suppressa  a 
inserção  dos  seus  aocordáos  no  Diário  Offir.ial, 
ha  dias,  abrindo  uma  excepção,  cujo  motivo 
ou  não  pudecomprehender.  mandou  publicar 
dous  deJles:  um  refei-ente  a  certo  habeas- 
coi-pus,  relitivo  á  celebre  questão  das  pe- 
dras, e  o  outro  attinente  ao  imposto,  criado 
pelo  Congresso  sobre  os  vencimentos  de 
juizes  seccionaes. 

Ora  pergunto:  serão,  por  acaso,  ossos  dous 
assumptos,  os  únicos  (lué  mereceram  o 
cuidadoso  estudo  do  Supremo  Tribunal  Fe- 
deral, ou  que  devam  ser  conhecidos  pela 
nação  toda?- 

Não,  de  certo  ;  todas  as  decisões  que  ema- 
nam daquelie  Tribunal,  encarregado  le  re- 
solver graves  assumptos  e  sobretudo,  de 
interpretar  a  Constituição  da  Republica, 
devam  ser  igualmente  conhecidos.  Qual  o 
motivo  pois  da  excepç\o  indicada  ? 

Sr.  presidente,  vè  V.  Kx.  que  é  preciso 
uma  medida  quo  venha  supprir  uma  lacuna 
tão  sensível. 

A  iurisprudencia,  em  todos  os  paizes,  6  o 
oomplemento  necessário,  indispensável,  da 
legislação.  Feita  a  lei,  esta  só  so  torna 
elfectiva,  só  produz  seus  resultados  bené- 
ficos, e  só  podo  ser  devidamente  api*eciada, 
quando  applicada  pelos  juizes  o  Tribuuaes. 
E  desde  que  nós  não  sabemos  o  modo  por 
que  o  primeiro  tribunal  do  paiz  entendo  a 
lei,  qual  a  interpretação  que  lhe  dá,  quí^l  o 
modo  por  que  soe  applical-a,  o  que  detormi- 
da,  suggere,  muitas  vezes,  modificações  pro- 
postas pelo  Poder  Legislativo,  não  podemos 
tomar  medida  nenhuma  nesse  sentido;  e  o 
direito  ficará  incerto  não  raramente  com 
prejuízo  incontestável,  dos  direitos  e  garan- 
tias Individuaes. 

Nestas  condições,  Sr.  Pre.sidente,  eu  com 
alguns  outros  collegas,  elaborei  um  projecto 
ouc  tende  a  remediar  o  inconveniente  nota- 
do: e,  remediando-o«  eu  penso  de  mais  con- 
correr para  alargar  a  circulação  do  Diário 
Official. 

V .  Ex .  e  a  Camará  sabem  que  essa  folha 
occupa  na  imprensa  ura  legar  secun  lario, 
justamente  por  falta  de  interesse  que  des- 
perta aos  seus  leitoras.  I 


E  não  ó  mal  pensado  que,  com  os  actotf  do 
Poder  Legislativo  e  Executivo,  o  Dtario  Offí* 
ciai  insira  os  do  Poder  Judiciário  também. 
(Apoifidos,) 

Alôm  do  que  deixo  dito,  Sr.  Presidente,  o 
meu  projecto  &  innocente;  innocente,  digo 
porque  contra  a  regra  geral  não  cria  despeza; 
não  vae,  pois,  gr  ^var  o  Thesouro;  de  ma- 
neira que  sobre  elle  o  honrado  Deputado  pelo 
P.irá,  membro  da  Commissão  do  Orçamento, 
tão  cioso  dos  dinheiros  públicos,  terá  de  se 
mostrar  favo.avel  (riso),  o  que  já  não  é 
pouco. 

Nestas  condições  eu  chamo  a  attenção  dos 
meus  collegas  para  o  assumpto,  que  no  meu 
humilde  conceito  merece  ser  med.tado.  En- 
tregando pois,  o  meu  projecto  á  considenv- 
çao  da  Casa  espero  que  ella  amparal-o-ha, 
honrondo-o  com  a  sua  approvaçjo,  de  modo 
a  que  possa  elle  em  breve  se  converter  em 
lei. 

Deste  modo  seràío  attendidos  interesses 
legitimes  da  população,  cont:ibuindo-Be, 
além  do  mais,  pa  'a  o  estudo  e  realce  das  nos- 
sas lettras  jurídicas. 

Ao  mesmo  t^mpo,  senhores,  daremos  elo- 
quente testemunho  do  que  aqui  não  nos 
esquecemos  dos  verdadeiros  interesses  e  das 
legitimas  necessidades  do  povo  brazileiro,  de 
que  somos  representantes  e  defensores; 
(Muito  bem;  muito  bem,  O  orador  é  muito  com' 
primentado.) 

Fica  sobre  a  mesa,  ató  ulterior  delibei'ação, 
o  seguinte 

PROJKCTO 

O  Congresso  Nacional  resolvo: 

Art.  l.®  Os  accordáos  do  Supremo  Tri- 
bunal Federal,  proferidos  em  cada  mez, 
sei^ão  no  mez  seguiu t;e  publicados  integral- 
mente no  Diário  Official,  e  para  este, fim  a 
secretaria  do  mesmo  tribunal  tomará  todas 
as  providencias  que  se  fizei^em  necessárias. 

Art.  2.«  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  24  de  outubro  de  1902. — 
A.  Milton, — Alfredo  Pinto. — Nilo  Peçanha. — 
Raymundo  Arthur .  — José  Moujardim .  — Arro^ 
xellas  G(Uvão, —  Pereira  Lima,  — Parankàs 
Montenegro, — Francisco  Tolentinõ, —  Alencar 
(iuimarões,  —  Teixeira  Brandão.  —  Grabrtel 
Salgado. — Arthur  Lemos. — Augusto  dè  Frei" 
tas, —  Francisco  Sodré.  —  Esmeraldino  Ban" 
deira. — Urbano  Santos, —  Rodrigues  Dória. — 
João  Lopas. — Bencdicto  de  Souza, —  Tosta ^-^ 
Luiz  Piza,  —  Vcítpasiano  de  Albuquerque,-^ 
Tavares  de  Lyra. — pinheiro  Júnior, — IVtn- 
dade^ 
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Vão  a  imprimir  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  82  A—  1902 

Redacção  final  do  projecto  n.  82^  deste  anno^ 
que  autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir 
ao  Miniílerio  da  Marinha  o  credito  de 
9:i39$333,  supple^nentar  d  verba  n.  8  do 
arl,  9»  da  lein,  834,  de  30  de  dezembro  de 
i90í^  Corpo  da  armada  e  classes  annexas — 
para  pagamento  do  soldo  a  vários  officiaes 
reformados  qu?  passaram  para  a  referva 

O  CoDgresso  Nacional  decreta  : 
Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Marinha 
o  credito  de  9:]39$333,  supplementar  á 
▼erba  n.  8  do  art.  9«  da  lei  n.  834,  de  30  de 
dezembro  de  1901  —  Corpo  da  armada  o 
ci£^ses  annexas  —  para  pagamento  do  soldo 
que  compete  ao  capitão-tenente  Rodolpho 
Ramo3  Fontes,  aos  1°»  tenentes  António  de 
Barros  Barreto  e  Propicio  Augusto  Rollim 
Pinheiro,  e  ao  ajudante-machinista  guarda- 
marinha  Eduardo  Cortez,  no  corrente  ex- 
ercício, por  terem  pa^^sado  para  o  quadro  da 
rojorva  em  consequência  da  annullação  de 
auaa  reformas,  fazendo  as  neces^rias  ope- 
rações e  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  Commissões,  24  de  outubro  de 
1 902 .  --Guedelha  Mourão .  —  Viriato  Mcscare- 
nhãs, 

N.    247  B  —  1902 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
interiores  o  crcflilo  supplementar  de  7:950:^ 
ás  verbas  da  Secretaria  do  Senado  Feflcral, 
no  corrente  e^'creicio,  com  parecer  sobre  a 
emenda  offcrecida  na  2*'  discussão  do  pro- 
jecto n,  247^  deste  anno^  do  Senado 

Foi  enviada  â  Commissão  do  Orçamento, 
para  dar  parecer  a  respeito,  uma  emenda 
que  aoprojíícto  do  Senado  n.  247,  deste  anno, 
foi  oírerecida  pela  Commissão  de  Policia, 
abrindo  créditos  supplemen  tares  á  verba 
n.  8  da  Secretaria  da  Camará  dos  Deputados, 
sendo  de  1:926$G54  para  pao^araento  do  ven- 
cimentos a  dous  empregados  ultimamente 
dispensados  dj  serviço,  o  de  4:000$  pai^a 
despezas  da  cjnsignação— Eventuaes  e  extra- 
oídinarias. 

A  Commissão,  attondcndo  a  que  trata-se 
do  emenda  de  rnieiativa  da  Commissão  de 
Policia,  á  qual  compete  a  economia  intima 
da  Camará,  nada  tem  a  oppôr  á  mesma 
emenda,  que  devo  ser  approvada. 

Sala  das  Commissõos,  24  de  outubi*ode 
1902.— Paw/a  Guimarães,  presidente.—  Mag- 
rinha relator. — Nilo  Peçanha. —  Cassiano  do 
Nascimento, — Corneiio  da  Fonseca^ 


feMENDA  A  QUE  SE  REFERE   O  PARECER  SUPRA 

Accrescente-se: 

Os  cr*editos  supplomeutares  ú.  verba  n .  8 — 
Secretaria  da  Camará  dos  Deputados—  sendo 
l:926.s654  para  pagamento  dos  vencimentos  a 
que  teem  direito  o  por  toiro  do  salão  e  um 
c  jntinuo,  dispensados  do  serviço  por  acto  de 
1 9  de  setem  bro  do  corren  te  ianno,  oorrespon- 
dentesdeâsa  data  até  31  de  dezembro  deste 
anno,  e  de  4:000$  para  despezas  da  consigna- 
ção—Eventuaes  e  extraordinárias. 

Sala  das  Commissõos,  22  do  outubro  de 
1902.— Cflr/o5  Vaz  de  Mello,  Presidente.— 
Carlos  de  Novaes,  1»  Seci*etario.  —  Angelo 
Neto,  2^  Socveiario.:— Agapito  J,  dos  Santos^ 
3°  Secretario.—  Luiz  Gualberto,  4*  Secre- 
tario. 

O  Sr.  Presidonte— Não  havendo 
nada  mjiis  a  tratar,  designo  para  amanhã  a 
seguinte  ordem  do  dia : 

Primeira  parte  (ató  iis  2  1/2  horaá*  ou 
antes): 

Votação  do  projecto  n.  37  F,  de  1902,  rela^ 
tivo  á  emenda  do  Senado  ao  projecto  n.  37  D, 
da  Camará  dos  Deputados,  quo  nxa  a  força 
naval  para  o  exercício  de  1903  (  diacusfiSp 
única  )  ; 

Votação  do  projecto  n.  253,  de.  1902.  reon- 
gauizando  o  Instituto  Nacional  de  Musícçl 
( 3*  discussão )  ;  .  . 

Votação  do  projecto  n.  84  A,  de  1902,  rela* 
tivo  á  emenda  substitutiva  do  Senado  ao 
proiecto  n.  84,  deste  anno,  que  autoriza  o 
Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Marinha  o  credito  de  100:000$,  supplementar 
ao  art.  8«,  n.  24— Obras— da  lei  n.  746,  do  29 
de  dezembro  de  1900    ( discussão  única  ) ; 

Continuação  da  1*  discussão  do  projecto 
n.  329,  de  1901,  declarando  da  competência 
privativa  da  União  decretar  impostos  sobre 
géneros  de  origem  estrangeira,  e  dando  ou- 
tras providencias  ; 

Continuação  da  2*  discussão  do  projeeto 
n.  81,  de  1902,  autorizando  o  Poder  Exeeuti* 
vo  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negó- 
cios Interiores  o  credito  extraordinário  de 
94:174$,  para  despezas  com  diversas  obras 
na  Faculdade  do  Medicina  do  Rio  de  Ja- 
neiro ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  78,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negocies  Interiores  o 
credito  extrt-iordinario de  100:000$,  para  oc- 
eorrer  ás  despezas  com  o  serviço  eleitoral 
da  União  no  actual  exercício  ; 

2»  discussão  do  projecto  n .  293,  de  1908, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério     da     Fazendíu    o    credito     áe 
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426:618$352,  supplemeatar  averba  do.art.  83 
da  lei  n.  83  í,  do  30  de  dezembro  de  1901, 
fezendo  as  oecossarias  operações  de  credito  ; 
.  1»  discussfto  do  projecto  n.  119  A,  de  190á, 
determinando  que  os  vencimentos  dos  con- 
3ules  continuarão  divididos  cm  ordenado  o 
gratificado,  e  dá  outras  providencias,  como 
substitutivo  da  Commissão  de  Orçamento  ; 
Ooâtinuaçâo  da  discussão  única  do  projecto 
n.  171  C,  (ie  1902,  redacção  para  nova  dis- 
cussão» era  virtude  do  art.  138  do  Reíjimento 
Interno,  da  emenda  destacnia  na  8*  discussão 
do  projecto  n;  171,  dcsto  anno,  autorizando 
o  Podor  Executivo  a  entregar  aos  bispos,  quo 
nelles  teem  residências,  os  prédios  qu3,  por- 
tencôodo  á  Nação,s3rviam  de  palácios  episco- 
paes,  quando  se  decretou  a  separação  da 
Igreja  do  Estado,  os  quaos  ficarão  pertan- 
ceiído,  em  piena  propriedade,  ás  r^íspoctivas 
dioceses. 

^gunda  parte  (  ás  2  I/á  horas,  ou  antci): 

Continuação  da  2*  discussão  do  projecto 
n.  188,  de  1902,  alterando  o  Código  dos  insti- 
tutos offlciaes:de  ensino  superior  e  secun- 
dário, dependentes  do  Ministério  da  Justiça  o 
Neigoòios  Interiores,  approvado  por  decroto 
n.  3.890,  de  1  de  janeiro  do  1901  ; 

Continuação  da  3*  discussão  do  projecto 
B.  848,  de  1902,  autorizando  o  P(Klor  Ex- 
ecutivo a  conc3dor  ao  engonheiro  civil, 
Eogenío  de  Andrade  ou  á  em  preza  por  elio 
organizada,  privilegio  para  a  construcção, 
iisoe  goso  de  uma  linha  dj  Carris  do  Ferro 
de^Tracção  Eléctrica,  que,  partindo  da  Ca- 
pital Fedei-al,  vá  terminar  na  cidade  de 
Petropol.s,  e  dá  outras  providencias  ; 

Continuação  da  3»  discussão  do  projecto 
n.'  152,  de.  1902;  autorizando  o  Poder 
Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da  JikJtiça  e 
Neígocios  Interiorcii  o  credito  extraordinário 
do  990;000s,  para  despozas  com  o  serviço 
de  hygione  de  defesa  na  Capital  da  Repu- 
blica, orçado  para  a' administração  ftderal, 
de  accordo  cora  o  art.  58,  paragrapho 
imíco,  da  lei  n.  85,  de  20  de    setembro  de 


2»  discuíisão  do  projecto  n.  35  A,  de  1902, 
autorizando  o  Podor  Executivo  a  abrir  o 
necessário  credito  para  installar  e  manter 
luna  escola  de  aprendizes  marinheiros  na 
cidade  da  Victoria,  capital  do  Estado  do  lís- 
pirito  Santo; 

Discussão  unicíi  do  projecto  n.2l4,  do  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  reverter 
á  actividade  do  serviço  da  armada,  de- 
pois de  novamente  inspeccionado,  sem  pre- 
juízo do  quadro  ordinário  e  som  direito 
a  reclamar  vantagens  pecuniárias,  o  capi- 
tão de  fragata  reformado  Fi-ederico  Ferreira 
de» Oliveira;  com  voto  em  separado  do  Sr. 
^i^lfbo  Paixão; 


Discussão  única  do  projecto  n .   99  A,  de 

1902,  relativo  á  emenda  do  Senado  ao  pro- 
jecto n.  99,  de  1902,  que  autoriza  o  Poder 
Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda 
o  credito  neccs^rio  pira  cumprir  a  sen- 
tença do  Supremo  Tribunal  Federal  quo  con* 
demnou  a  Fazenda  Nacional  a  pagai'  a  God- 
rado  Alves  Medeiros  a  quantia  de  24:000$, 
além  das  custas  e  outras  despozas,  como  ia- 
demnização  de  gados  e  cavallos  forneoid<» 
ás  forças  legaes  no   Rio  Grande  do  Sol ; 

Discussão   única  do   proiecto  n.    233,  do 

1903,  que  passa  paiunova  discusinLo,  em  vir- 
tude do  art.  132  do  Regimento  Interno  o 
relativo  ã  omenda  destacada  na  3*  discusâe 
•no  projecto  n.  106,  de  I90l,  autorizando  o 
Pode.'  Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  ex^ 
traordinario  de  9:900$,  para  pa:^amcato  do 
p.'emio  arbitrado  pelo  Governo  ao  Dr.  João 
Mendes  de  Almeida  Júnior,  [ente  da  Facul- 
dade de  Direito  do  S.  Paulo,  p3la  sua  obra — 
Processo  Criminal  Brazileiro—  eda  despeza 
com  a  impressão  de  1. 000  exemplares  do 
mesmo  trabalho  ; 

1»  discnsrilo  do  projecto  n.  179  A,  de  1902, 
designando  os  actos  em  que  os  escreventes 
juramentados  do  Juízo  Federal  poderiba 
substituir  os  escrivães;  com  parecer  o  emen- 
da additiva  da  Commissão  de  Constituição, 
Legislação  e  Justiça; 

1»  discussão  do  projecto  n.  115,  de  1902, 
equiparando  em  vencimentos  o  pagador  e 
fieis  da  Pagadoria  Co  Thesouro  Federal 
aos  thesoureiros  e  fteis  da  Caixa  de  Amor- 
tizado; 

2»  discussão  do  projecto  n.  167,  de  190i2^ 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir 
ao  Mioistorio  da  Fazenda  ocreditOLiwtra- 
ordinario  de  16:33C$,  para  pagamento  a 
D.  Leonor  Augusta  Conrado  Franco,  fílha 
do  major  António  José  Augu  ;to  Conrado, 
do  meio-r  oldo  pala  tabolja  de  1  de  de- 
zembro de  1841  e  lei  do  18  de  agosti 
do  1852,  correspondente  a  32  annos  e  5 
mczes  o  quo  deixou  de  receber  de^de  a  data 
do  fallecimento  de  seu  pae,om  março  de  ld6d 
ati^  3  do  outubro  de  1901,  cm  que  .se  ha- 
bilitou ; 

Discussão  única  do  proj.Msto  n.  141  A, 
de  1902,  elevando  do  I50j;  men.sao^,  a 
pensão  concedida  á  D.  Francisca  Elisa  de 
Castro  Araújo,  viuva  do  major  do  exercito 
Manoel  Poríirio  de  Castro  Araújo,  sem  pft^ 
juizo  do  meio-soldo  que  percebe;    ' 

Discussão  única  do  projecto  n .  2 10,  de  I9t^ 
autorizando  o  Governo  a  conceder  a  D.  Hor* 
tencia  Adelaide  Guillobel  o  D.  Joaephioa 
Cjnstan(,';4  Guillobel,  filhas  do  fallecido  g»- 
ronel  reformado  do  corpo  de  engenlieires 
Joaquim  Cândido  Guillobel,  a  pensai  de 
1:200$,  repartidamente  (com  parecei*  tíol^re 
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a  emenda  apresentada  em  discussão  única  do 
projecto  n.  196,  de  1895,  e  substitutivo  da 
CommiSBâo  á,  mesma  emenda) ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  252,  de  1902, 
relevando  ao  ex«Doputado  João  de  Siqueira 
Cavalcanti  a  prescripção  para  recebimento 
de  sub  idios  correspondentes  ao  tempo  decor- 
rido de  18  do  dezembro  de  18D1  a  20  de  ja- 
neiro do  18J2 ; 

S^ -discussão  do  projecto  n.  168,  do  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  croJito  de  4:482$500, 
supplementar  d  verba  n.  10  doart.  23  da 
lei  n.  834,  do  30  de  dozembro  de  19)1,  para 
o  abono  de  sestas  e  serões  a  que  toem  direito 
os  operários  da  Casa  da  Moeda  ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  266,  de  1902, 
sobre  a  emenda  offerecida  em  3*^  discussão 
ao  projecto  n.  207,  de  1901,  que  crea  mais 
dou8  legares  de  fldis  do  thesouroiro  da  Rece- 
b3doria  da  Capital  Federal,  com  os  venci- 
mentos dos  existentes  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  126,  de  1902, 
relativo  á  emenda  do  Senado  ao  projecto 
n.  76  C,  de  1900,  da  Camará  dos  Deputados, 
dispondo  que,  na  liquidação  do  tempo  de 
serviço  para  conceasão  do  meio-soldo  e  mon- 
tepio, não  será  dos^jntado  aquelle  que  for 
passado  no  goso  de  licença  para  tratamento 
de  saúde,  nos  termos  do  art.  10,  do  decreto 
n.  1.388,  de  21  de  fevereiro  de  1891  ; 

3^  discussão  do  projecto  n.  154,  de  1902, 
autorjzaudo  o  Poder  Executivo  a  modificar 
a  clausula  38^  do  decreto  n.  3.812,  de  17  de 
outubro  de  1900,  relativo  ú,  concessão  feita  á 
Companhia  Férrea  e  Pluvial  do  Tocantins  a 
Araguaya,  cessionária  da  Estr.vda  do  Ferro  de 
Alcobaça  á  Praia  da  Rainh  i ; 

Continuação  da  3*  discussão  do  projecto 
n.  6  B,  do  1901,  qu3  dej^lara  abjliia  a 
accumulação  das  cadeiras  de  lo;?ica  c  de  lit- 
teratura  do  Internato  e  du  Externato  do 
Oymnasio  Nacional,  sob  a  regência  de  um  só 
cathedratico.  e  dando  outras  providencias  ; 

3»  discussão  do  projecto  n.  250,  do  1902, 
creando  na  Alfandega  de  Paranaguá  os  le- 
gares de  dous  Cs>nrerentcs  e  um  guai*da-mór, 
co'u  os  veúcimmtos  marcadjs  pela  tabeliã 
em  vigor  para  os  de  igual  categoria ; 

2^  discussão  do  projectou.  229,  do  1902, 
astorizando  o  Podei*  Executivo  a  fazer  a  Ma- 
noel Bento  da  Cruz  c  João  Baptiâ^«a  do  OH- 
yeira  a  concessão,  durante  o  prazo  de  cin- 
coenta  anoos,  coitados  da  data  desta  lei, 
para  Amdação,  mo  e  goso  do  serviço  de 
transporto  a  vapjr  de  uma  a  outra  margem 
do  rio  Paraná,  no  ponto  mais  conveniente  do 
trecho  deste  rio  comprehendido  entre  a  con- 
âueneia  dos  rios  Paranahybji  e  Grande  e  a 
embocadura  do  rio  Sucuriú,  e  dando  outras 
provideneíaa ; 

Vçl.  VIU 


2^  discussão  do  projecto  n.  111,  de  1902. 
autorizando  o  Poaer  Executivo  a  abrir  ao- 
Ministério  da  Marinha  o  credito  extraordiná- 
rio de  3:600$,  para  pagara  António  RoJi-  . 
fues  de  Oliveira  o  ordenada  de  amanuense 
o  extincto  Arsenal  de  Marinha  da  Bahia,  a 
contar  do  1  de  janeiro  de  1903  até  31  de  de- 
zembro de  1902; 

l»diseus^Lodo  projecto n.  95  A,  de  1901, 
determinando  que,  por  motivo  algum,  po- 
derá sor  recusada  ao  i  herdeiros  de  todos  os 
funccionarios,  que  houverem  contribuído 
com  as  quotas  mensaos  do  montepio,  por 
desconto  em  seus  vencimentos  ou  ppr  pa^- 
monto  voluntário  consecutivo  á  exoneração 
de  seus  cargos,  a  pensão  correspondente 
ciquellas  cjntcibuiçdes  e  dando  outi*as  provi- 
dencias ; 

Continuação  da  2*  discussão  do  projecto 
n.  257,  de  1901,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  abrir  ao  Ministério  da  Industria, 
Viação  e  Obi-as  Publicas  o  credito  de 
3:96^12,  supplementar  á  verba  6»— Correio 
—do  art .  9*  da  lei  n .  746,  de  .  29  de  dezem- 
bro de  1900  ; 

Discussão  única  do  proieeto  n.  130,  de  1902, 
approvando  os  actos  addicionaes  de  14  de 
dczemb.*o  de  1900,  concernentes  respectiva- 
mente á  protecç&o  da  propriedade  industrial 
e  ao  registro  internacional  das  marcas  de 
fabrica  ou  de  commercio  ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  203,  de  1902, 
permittindo  aos  funccionarios  pablicjs  civis, 
accionistas  da  Sociedade  Anonyma  «Coope- 
rativa Civil  dos  Funccionarios,  Públicos  Fe* 
deraes»,  consignar  mensalmente  todo  ou 
parte  dos  seus  vencimentos,  líquidos  dos  des- 
contos logfles,  para  indemnização  de  forne- 
cimentos foitos  por  edsa  sociedade,  nos  ter- 
mos dos  ns.  1  o  2  da  clausula  4*  das  bases 
que  acompanharam  o  deoretj  n.  4.463,  de 
12  de  jQllio  de  1902,  e  dando  outras  provi- 
dencias ; 

2^  discuAÂo  do  projecto  n.  145,  de  1002, 
autorizando  o  Governo  a  isentar  dos  direitos 
.'.e  importação  o  material  importado  peia 
Inlondoncia  Municipal  de  Porto  Alegre,  para 
abastecimento  d*agua,  bom  como  o  material 
raotallioo  destinado  á  rede  do  esgotos  e  illu- 
minação  eléctrica  da  mesma  cidade  ; 

2"  discussão  do  projecto  n.  151,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  extraoi^li* 
nario  de  130:000$,  para  melhoramentos  na 
Bscola  Naval  ; 

Continuação  d\  2^  discus4U>  do  projecto 
n.  63  A,  de  19)1,  alterando  a  classe  1\  n.  1, 
da  Tarifa  das  Alfandegas ; 

3''  discussão  do  projecto  n.  146  A,  de  1901, 
instituindo  regras  para  o  estabelecimento  àe 
eniprezas  de  Armazéns  Oeraes,  determinando 
03  aii*eitose  as  obrigações  dessas  empresas; 
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2^  discussão  do  projecto  n.  250  A,  de  1901, 
instituindo  um  registro  das  operações  de 
cambio  ; 

2*  diacussão  do  projecto  n.  254,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas o  credito  extraordinário  de  4:280i^'?00, 
para  dar  cumpriracuto  á  sentença  do  juiz 
seccional  do  Ceai:á,  qu8  condcmnou  a  Fazenda 
Nacional  a  pairar  â  Companhia  União  Cea- 
rense o  aluguel  da  casa  occupada  pela  Repar- 
tição dos  Correios  desse  Estado,  multa  do 
contracto  o  custas  do  processo  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  193  A,  de  1901, 
elevando  á  2-'  classe,  cum  o  mesmo  pessoal  o 
venciment/S  da  Administração  do  Maranhão, 
a  dos  Coneios  de  Alagoas ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  22  A,  do  1901, 
mandando  dispensar  dos  exames  pmticos  de 

âue  coffitam  os  arts.  2S  o  :^9  do  rcí^lamenLo 
e  31  de  março  de  1851  os.oíllcians  e  praças 
no  exercito  habilitados  com  os  cursos  das  ar- 
mas a  que  pertencem,  e  deroga  a  lei  n.39  A, 
de  30  de  janeiro  do  1892,  na  parte  referente 
a  este  assumpto  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  19  A,  de  1902, 
isentando  de  impostos  de  importação  as  lâm- 
padas, candieiros  e  material  empregados  na 
illuminação  ou  na  producvão  de  fcfça  motriz 
por  meio  do  álcool ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  28  A,  do  1900, 
'  declarando  abolidas  nas  repartições  federaes 
as  distincções  entre  empi^egados  do  quadro  e 
jornaleiros,  e  dá  ou  ras  pi-ovidoncias,  com 
parecer  das  Commiásõe.:?  de  Oi-çamento  e  Con- 
stituição, Legislação  e  Justiça ; 

Discussão  especial  do  projecto  n,  85,  do 
1902,  na  forma  do  art.  132  do  Regimento 
IntJrno,  relativo  á  emenda  oíTerecida  na 
discussão  única  do  projecto  n.  132,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  extraordi- 
nário do  11:465$,  para  pagamento  a  Felismi- 
no  Soai^es  &  Comp.,  cor i-espond ente  á  se- 
gunda metide  do  valor  total  das  obras  de 
i-eparação  nas  caldeiras  da  torpcdeira  Silvado, 
de  accordo  com  o  contracto  para  esse  flm 
cele))rado  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  106,  de 
1902,  relevando  a  D.  Anna  Coulho  de  Figuei- 
'  redo  a  prescripçào  em  virtude  da  qual  perdeu 
o  direito  ao  i^ecebimento  da  quantia  de  216$, 
diíforonça  entre  a  importância  do  meio-soldo 
que   lhe  foi  paga  e  a  que  lhe  deveria  caber  ; 

2*  discussão  do  projecto  n .  222,  de  1901, 
determinando  que  os  offtciaes  do  exercito,  ar- 
'  mada  o  classes  annexas,  reformados  ou  que 
80  venham  a  reformar,  de  accordo  com  os 
decretos  ns.  108  A,  de  30  de  dezembro  de 
1889,  e  193  A,  de  30  de  janeiro  de  1890,  vo- 
luntária ou  compulsoriamente,  teem  direito 
ás    vantagens  exaradas  no  Alvarã  de  16  de 


dezembro  de  1790  e  Resolução  de  20  éB 
dezembro  de  1801 ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  64  A,  do  I90I, 
determinando  que  os  cirurgiões  de  5*  classe 
do  exercito  e  arinada  percebam  as.  mesmas 
gratificações  que  os  respectivos  cirurgiões  de 
4*  classe,  e  autoriza  o  Governo  a  abrir  o 
credito  preciso  para  a  execução  desta  lei ; 

2»  discussão  do  projectou.  146,  de  1902, 
declai^ando  que  o  terreno  sito  á  praça  15  de 
Novembro,  em  Florianópolis,  no  Estado  de 
Santa  Catharina,  onde  existiu  o  hospicio  dos 
padres  da  Companhia  de  Jesus,  pertence  á 
Igreja  matriz  da  parochia  de  Florianópolis^ 

l'^  discussão  do  projecto  n.  31  A,  de  1902, 
autoriz  indo  o  Poder  Executivo  a  abrir  os 
créditos  necessários  para  occorror  á  liquida- 
ção das  despezas  feitas  o  dos  compromissos 
contrahidus  pelo  aeronauta  braziíeiro  Au- 
gusto Severo  para  factura  do  balão  Pax^  o 
dando  outras  providencias; 

2*  discussão  do  projecto  n.  303,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordi- 
nário de  4:874$'>32,  para  pagamento  de  ven- 
cimentos (iue  deixou  de  receber  o  msyop  do 
corpo  do  estado-maíor  Ericj  Augusto  do 
Oliveira,  como  professor  da  extincta  Escola 
Militar  do  Estado  do  Rio  Girando  do  Snl; 

Diacussão  única  do  parecer  sobre  a  emenda 
offerecida  em  2»  aiscusião  ao  projecto 
n.  149,  de  1902,  e  307,  de  1901 ,  autorlxando 
o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Fazenda  o  credito  extraordinário  da  somma 

Sue  se  tornar  necessário  pagar  á  exeoo^^ 
a  sentença  do  Supremo  Tribunal  Federal, 
que  condomnou  &  Fazenda  Nacional  a  resti- 
tuir a  Corrêa  de  Avlla  &  Comp,  a  impor- 
tância que  demais  pagaram  do  direitos  de 
importação  de  kerozene  no  exercido  de  1896; 

2»  discussão  do  projecto  n.  200,  de  1902, 
mandando  contar,  para  os  eífeltos  da  aposen- 
tadoria, ao  Dr.  Pedro  Dias  Carneiro,  na 
qualidade  de  director  do  Hospicio  Nacional 
de  Alienados,  o  tempo  em  que  servia  no 
mesmo  estabelecimento,  quando  era  adminis- 
trado pela  Santa  Casa  de  Misericórdia ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  102  A,  de  1902, 
estab3lecendo  que  o  art.  37,  da  lei  n .  490, 
de  16  de  novembro  de  1897,  se  refere  uni- 
camente ao  montepio  obrigatório  creado  pelo 
decreto  n.  942  A,  de  31  de  outubro  de  1890, 
com  substitutivo  da  Commissao  de  Fazei 
e  Industria,  revogando  a  referida  disposi^ 

3*  discussão  do  projecto  n ,  48  A,  de  If 
e  270,  de  1901,  que  autoriza  o  Poder 
ecutivo  a  abrir  ao  Min.sterio  da  Industi 
Viação  o  Obras  Publicas  o  credito  extrj 
dinariu  de  215:425§059  para  pagamento 
garantia  de  juros  da  Estrada  de  Forro  O 
trai  de  Macahé,  correspondente  aos  ox 
cicios  de  1900,  1901   e  1902 ; 
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Discugsão  uDica  do  projecto  o.  191,  do 
1902,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder, caso  não  haja  inconveniente  para  o 
sopvi^  militar,  ao  alferes  Paulino  Júlio  de 
Almeida  Nuro,  dous  annos  de  licença  com 
venciraeotos,  para  ir  si  Europa  con-^truir  e 
experimentar  á  sua  custa  o  apparelho  de  sua 
invenção  donomioado — Locomoção  aerca  por 
meio  de  azas ; 

Discusòio  única  do  projecto  n.  12^,  de 
1902,  com  parecer  sobre  a  emenda  apresen- 
tada na  discussão  uniea  do  projecto  n.  100, 
de  1900,  que  eleva  a  8$  diários  a  pensão  e 
mMoqne  pereebe  o  1<»  cadete  reformado,  com 
bonras  de  alferes  do  eiercito,  Orozimbo  Car- 
los Corrêa  de  Lemos ; 

Digcussão  uniea  do  projecta  n.  260,  de 
189:^,  concedendo  a  D.  Marfiza  Rodrigues  Ca- 
bral, filha  do  capitão  José  Carlos  Cabral, 
morto  na  guerra  contra  o  Paraguay,  uma 
pensão  annual  de  818$,  independente  do  meio 
«oldo  que  percebe; 

2*  discussão  do  nrujecto  n.  116,  do  1908, 
nutorizanio  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  cre  lito  extraordi- 
nário de  948.S380,  para  pagamento  do  orde- 
nado a  que  tem  direito  o  escrevente  aposen- 
tado do  Arsenal  de  Guerra  da  Bahia  José 
Loiz  Mendes  Diniz  ; 

Dliiciis^ão  uníca  do  projecto  n.  83,  de  IfiOl, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  rever  a 
aposentadoria  do  contador*  da  Ad min ií*t ração 
dos  Correios  do  Ceará  Joaquim  de  Macedo 
Pimentel,  para  o  fim  de  lhe  sor  computado  o 
tempo  em  que  serviu  como  fiscal  da  antiga 
Camará  da  Fortaleza  ; 

Díí;cus;JIo  uniea  do  projecto  n.  250,  do  1900, 
concedendo  a  D.  Maria  Carlota  Carranhos 
Portolla,  viuva  do  tenente  Luiz  Portolla,  a 
pen^U)  mensal  de  4â$.  que  percebia  era  vida 
o  Inferido  ofiílcíai,  do  accoido  com  o  de- 
creto n.  1.759  ; 

Discussão  uniea  do  projecto  n.  65  A, 
de  1902,  relativo  â  omonda  do  Senado  ao 
projocío  n.  65,  do  1902,  que  autoriza  o  Go- 
verno a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  o 
Negócios  Interiores  o  credito  (^xtraoniinario 


dtí462$500,  para  pagamento  ao  cidadão  João 
Vilhena  de  Aquino,  escrivão  do  juizo  se- 
ccional do  Estadj  do  'Amazonas,  de  seus  ven- 
cimentos correspondentes  de  l  de  agosto 
de  1894  a  31  de  dezembro  de  1896  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  224,  de  1902, 
concedendo  a  D.  Virginia  Caraenha  Lips  do 
Sauza  Schíefier,  viuva  do  capitão- tenente  da 
armada  João  Maximiliano  Algermon  Sidne^ 
Schiefier,  uma  pousio  m  iisal  do  I00$00a; 

Discussão  única  do  projecto  n.  106  P» 
do  1901,  com  parecer  sobra  a  emenda  offe- 
rocida  na  3*  discu:^io  do  projecto  nu- 
mero 106  A,  deste  anno.  gue  autoriza  O 
Governo  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  ô 
Negócios  Interiores  o  credito  necessário  para 
pa.^amento  do  premio  de  viagem,  de  que 
trata  o  art.  221  do  Código  de  Ensino,  con- 
ferido a  Pedro  Demosthenes  Ro^che  ; 

2"  discussão  do  projecto  n.  195^  de  1902» 
concedendo  ao  Dr.  Carlos  César  de  Oliveira 
Sampaio  e  António  Júlio  de  Oliveim  Sam^ 
paio«  ou  á  companhia  que  organizaremt  O 
direito  á  construcção,  uso  e  goso  de  ugi^ 
estrada  de  ferro  subterrânea,  por  tracção 
eléctrica,  ligando  a  Capital  Federal  á  cidade 
de  Nitheroy,  nas  condições  que  estabelece* 

l»discus:Ao  do  projecto  n.  285,  de  1908, 
modificando  a  lei  que  deu  organiza^  ao 
Districto  Federal,  augmentando  o  numero  de 
int3ndentes,  tjrnando  o  cargo  de  Prefeito 
de  eleição  popular,  e  dando  outras  proTl- 
dencias ; 

2*  discusseão  do  projecto  n.  26d,  de  1902, 
reorganizando  o  quadro  dos  pharmaceuticos 
da  armada ; 

Discussão  uniea  do  projecto  n.  265,  de  190ã, 
relativo  ã  emenda  do  Senado  ao  projecto 
n.  102  C,  de  1901,  que  autoriza  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  conceder  dous  annos  de  licença, 
cam  sjldo  simples,  ao  capitão  do  corpo  de 
estado-raaior  do  exercito  Pedro  Botelno  dá 
Cunha,  para  tratar  de  negócios  do  sou  in- 
terosse,  dentro  do  paiz  (emenda  destacada 
r.o  projecto  n.  102,  de  1901); 

Levanta-so  a  sessão  ã^  4  horas  e  30  ml*- 
nutos  da  tarde. 
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99a  SESSÃO  EH  25  SE  OUTVBBO  DE  1902 


PreiNotola  úo%  Srt.  Satyro  DIat  (2o  Vlee-Preildatte),  Oarlai  de  Novaes  (|o  Seeretarlo)  e  8«tyr«  DIat 

( 2o  Vice-rreeldente ) 


Ao  meio-dia,  procede-se  á  chamada,  a  quo 
i*eBpondem  os  Srs.  Satyro  Dias»  Carlos  de 
NOYaes,  Angelo  Neto,  Agapito  dos  Saotos, 
Luiz  Gualberto,  Tavares  de  Lyra,  Gjis&ão  da 
Cunha,  Gabriel  Salgado»  HosannaU  de  011- 
yeirat  Rodriguei  Fernandes,  Jodé  Eusébio, 
jChristino  Craz,  Guedelha  Mourão,  Noguoi- 
ara  Accioly,  Frederico  Borges,  Gonçalo  Sou- 
to, Eloy  de  Souza,  Fonseca  o  Silva,  Soares 
Neiva,  Trindade,  Ermirio  Ck)utinho,  Celso 
de  Souza,  Teixeira  de  Sá,  Gomes  de  Mattos, 
Bricio  Filho,  C(H*nelio  da  Fonseca,  Juiio  de 
Mello,  Elpidio  Figueiredo,  Epaminondas 
Gracindo,  Raymundo  de  Miranda,  Jovinano 
de  Carvalho,  Seabra,  Francisco  Sodré,  Ma- 
noel Caetano,  Eugénio  Toiírinho,  Alves  Bar- 
bosa, Rodrigues  Lima,  Tolentino  dos  San- 
eou Paranhos  Montenegro,  Pinheiít)  Júnior, 
tíenrlque-  La^en,  Alvos  de  Brito,  Sifva 
Castro,  Martins  Teixeira,  Oliveira  Figuei- 
redo, Estevão  Lobo,  Thoophilo  Ottoni,  Fran- 
cisco Veiga,  João  Luiz,  Bueno  de  Paiva, 
.Adalberto  Ferraz,  Leonel  Filho,  António 
iZaoapias,  Jfíenrique  Salles,  Carlos  Ottoni, 
Jkluardo  Pimentel,  Olegário  Maciel,  Lamar- 
.tine,  Moreira  da  Silva,  Rebouças  de  Carva- 
lho, Teixeira  Brandão,  Ovidio  Abrantes, 
Lamenha  Lins,  Carlos  Cavalcanti,  Paula 
Ramos,  Francisco  Tolentino,  Aureliano  Bar 
iKMsa,  Yespasiano  de  Albuquerque  o  Cassiano 
do  Nascimento. 

!    Abre*se  a  sessão. 

O  íSir.  Hextrique  l^ag-^I^n  {ser- 
vindo de  2^  Secretario)  procede  á  leitura  da 
acta,  que  é  em  seguida   posta  em  discussão. 

O  8r.  Rebou^aa  de  Garvallio 

'—Pedi  a  palavra,  Sr.  Presidente,  para  coni- 
municar  á  Mesa  e  A  Gamara  quo  o  nosso  col- 

^lega  o  Sr.  Domingues  de  Castro  teve  de  au- 
sentar-so  bruscamente  por  motivo  de  saúde, 
e,  proloagando-so  esta  ausência  por  algum 
tempo,  elle  encarregou-me  de  fazer  esia 
communicação  á  Mesa. 

O  Sr.  Presidente— a  Mesa  fica  inteirada* 

O  Sr.  Maiioel  Caotano— Sr. Pre- 
sidente, estou  também  incumbido  de  com- 
municara  V.  Ex.  que  o  meu  companheiro 
de  representação,  o  Sr.  Dr.  Félix  Gaspar, 
continua  a  não  comparecer  por  persistirem 
óBseus  incommodoj  de  saúde. 


O  Sr.  Presidente— a  Mesa  flca  inteiraj^ 

Em  seguida  é  approvada  a  acta  da  sesás  \ 

antecedente.  9 

Passvse  ao  expediente. 

O    íSx*.    Agra^ptt-o    cio»   ^autofl 

(5«  Secretario,  servindo  de  /")  procede  à  lei- 
tui*a  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Offlcio: 

Do  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obni 
Publicas,  de  24  do  corronie,  enviando  a  é 
guinto  ! 

MENSAGEM 

Srs.  Membros  do  Congresso  N:icional-r 
Transmittindo-vos  a  prosente  exposição  è 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Pi- 
blieas,  tenho  a  honra  do  vos  solicitar  au- 
torização necessária  para  que  ao  rospeetivt 
Ministério  seja  aberto  o  credito  nesaed^ 
cumento  indicado. 

Capital  Federal,  20  de  outubro  de  1902.- 
M.  Ferras  de  Campos  Sallcs, — A'  Comraiaâft 
de  Orçamento. 

Exposição  de  motivos  a  que  se  refere  n 
meu  saga  ti  acim^t 

Sr.  Presidente  da  Republica— Eui  virtill 
da  autorização  conferida  ao  Podor  Execatiit 
pela  lei  n.  834,  do  30  de  dezembro  ácWU 
no  n.  XVI  do  art.  18,  foi  celebrado  cofií 
Companhia  Victorix  a  Minas,  nos  termos 
decreto  n.  4.3:57,  de   l  do  fevereiro  do 
rente  anuo,  o  accordo  nace^c^rio  p.ira  a 
dificação  da  concessão  a  quo  se  n^fero  o 
creto  n.  1.082,  do  28  do  novembri»  i>> 
sendo  o  traçado  anteriormente  approvaiio 
estrada  do  ferro  de  Peçanha  ao  Araxií 
stituido  por  outro  que,  partindo  da  d. 
da   Victoria   no   islsiado  do  Espirito  S:l 
passe  por  Peçanha  o  termine  em  Diamaail 
no  dj   Minas  Goraes,  confoi*me  proscwis 
aquella  disposição  legislativa. 

Attendendo  á  necessidade  do  habill^ 
companhia  a  fazer  fíieo  ás  dí^spczas  proflt 
nares  indispensável;  para  a  execução  do  (i 
timcto  nessa  conformidade  celebrado,  tfi 
rizei  o  deposito*  de  frs.  5.524.079,  qod 
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sentido  cila  psdira  para  oífc<;tQai*  na  Kuropa 
por  conta  do  capital  garantido,  correjpo  i- 
dente  ao9  primeiros  650  kilometros  da  es- 
trada, o  na  forma  do  §  4"*  da  clausula  XXXii 
do  mencionado  decreto  n.  4.337  ;  o  como  ni 
referida  lei  do  oi*çamento  nào  houvesse  sido 
incluid  i  verba  par  i  pagamento  dos  respe- 
ctivos juros  de  6  "/o  ao  anno,  rei  \tivos  ao 
actual  exercício,  é  demiste:*  que  a  e3';e  Ml- 
nfot  mo  seja  aberto  para  osso  íim  o  credito 
do  II7:000$000  (ouro). 

Assim,  pois,  tenho  a  honra  de  propor  que 
yos  digneis  de  solicitar  do  Congresso  Nacio- 
nal a  competente  autoriz'içâo. 

,  Capifcal  Federal,  20  do  outubro  dó  1932.— 
-4.  Augusto  da  Silvo. 

Telegramraa  : 

AracajO*.  25  do  outubro  do  1002—  Prosi- 
doDte  Camará  Deputados  —  Rio  — Tenho  a 
^onra  pivrticipar  V.  Ex.  que,  depois  de  pres- 
iar  compromisso  porantb  Assombléa  I^egisla- 
tiva,  assumi  bojo  administração  do  Estado, 
I>ara  que  fui  eleito  em  30  de  julho  deste 
anno.  Pelo  Estado  e  em  meu  nome  parti- 
cularmente, apresento  V.  Ex.  cordeaes  sau- 
dações .  — Josino  Menezes .  —Inteirado . 

.;    Commuaicação  ; 

'  Da  Gjmmissão  Rtecutiva  do  Instituto  His- 
'  ttorico  e  Geographico  Braziteiro,  convi- 
éàolo  a  esta  Gamara  para  se  fazer  repre- 
sentar na  recepção  do  Sr.  BarSo  do  Rio 
Branco.— Inteirada. 

'  '  O  8r.  Presidente  —  O  Instituto 
Histórico  convida  a  Gamara  para  se  fazer 
representar  na  recepção  do  Sr. Barão  do  Rio 
Branco  e  para  essa  solemn idade  a  Mesa  re- 
solve nomear  os  Srs.  Paranhos  Montenegro, 
Gonçalo  Souto  o  Francisco  Veiga. 

"o  Sr.  F*rederico  Oorfj^os  —  Na 

*.  sessão  de  21  do  corrente,  o   aobre  Deputada 
,..0  Sr.  Rodrigues  Dória,  discutindo  o  projecto 

preferente  ao  Código  do  Ensino,  fez  accusações 
^.graves  ã  Faculdade  Livre  de  Direito,  a  cujo 
^  corpo  docente  o  orador  tem  a  honra  de  per- 
j^tencer. 

^j.  Acredita  que  o  seu  illustre  collega  foi  vi- 
fjfi%\m:d,  de  informações  menos  exactas. 
.,j  l  Querendo  accentuar  as  irregularidade  no 
f^castao  superior  è  especialmente  na  Faculdade 
^fjLlvre  de  Direito  desta  Capital,  aíflrniou 
J.jâ,  £x.  que  um  alumno  deste  instituto  de 

ensino  fora  Submettido  a  exame  em  época 
^  imprópria,  facto  de  qiie  os  jornaòs  se 
^'.  oécuparam,  tomando  parto  na  discussão  um 
...dps.iriembros  desta  Casa, 
/..  Traíarse  de.  um  facto  recente,  conhecido 
^  .'dê  todos  o  o  Deputado  a  quem  S.  Ex.  se  re^ 

féré  ô  o  humilde  orador. 


Assegura  á  Gamara,  repetindo  neste  mo* 
mento  o  quo  teve  occasião  de  escreverem 
julho,  que  o  Dr.  Ponnafort  Caldas  sub- 
nietteu-se  a  exame  na  época  própria,  na 
época  legal. 

Da  me  «a  examinadora  fizeram  parte,  aléni 
do  orador,  dous  illustres  lentes  daquella  Fa- 
culdade, homens  acima  de  qualquer  suspeita* 
{Apo'Mdo9,) 

A(5cresce  que  o  Governo  tem  um  fiscal 
junto  ã  Faculdade  e  esse  illustre  ítinccienario 
não  permittíria  semelhante  illogalidade. 

Dls  e  mais  o  nobre  rapresentanto  de  Ser* 
gipo  que  a  Faculdade,  que  conta  entre  oé 
seus  lentes  os  Sr.  Deputados  Nilo  Peçanlia, 
Serzedcllo  Corrêa,  Alfredo  Varella  e  Sylvio 
Romero,  oíferccera  ao  Governo  constituir 
pitrimonio  com  um  preJio  três  vezes  hy- 
pothecado. 

Ainda  uma  voz  foi  infeliz  o  illustrado 
collega,  dando  valor  a  accusações  inAin- 
dadas 

A  Faculdade  tem  o  património  de  50  apo^ 
Hces  da  divid  i  publica,  devid  imente  re^ 
tradas.  (Apoiados,) 

Lamenta  que  o  nobre  Deputado,  lente  de 
duas  escolas  supiriores,  trouxesse  para  o 
seio  do  Parlamento  accusaçõei  sem  base, 
qU3  podem  acarretar  o  desprestigio  do  anoui^ 
Faculdade  supe.lor. 

E  — coínòidencia  notável  —  no  mesmo  dia 
em  que  S.  Ex. ,  lente  da  Faculdade  LiVi^e  dè 
Dir  dto  da  Bahia,  fazia  8eme-hántes  accu- 
sações á  Faoulda  le  desta  Gapit  U,  era  este 
instituto  do  ensino  inesperadamente  visi* 
tado  pelo  illustre  o  venerando  Sr.  conse- 
lheiro Carnero  da  Rocha,  director  daquella 
Faculdade,  quo  se  retirou  bem  impressio- 
nado, dando  o  testemunho  expontâneo  da 
orlem  o  da  disciplina  que  encontrou  na 
Escola,  que  tem  á  frente  da  sua  direcção  o 
honrado  Sr.  Dr.  França  Carvalho,  (é^xna" 
dos,) 

Era  o  que  tinha    a   dizer.    (Muito   bem  ; 

muito  bem . ) 

O  Sr.  Gastão  da  Òunl^A  (at* 
í«w$r<J5o)— Sr.Presidente,um  julgado  recente  do 
Supremo  Tribunal,  em  data  de  9  de  agosto, 
mas  só  agora  publicado  jpela  imprensa  (li«o 
ante  hon tem  na  secção  judiciaria  do /orno/ 
do  Commercio)  induz-me  é,  apresentação  do 
seguinte  projecto  de  lei: 

«Art.  l*.  Fica  approvado  deOniti vãmente 
o  decretou.  247,  de  19  de  maio  do  1843,  que 
estabelece  O0  limites  entre  os  Estados  do  Rio 
de  Janeiro  e  Minas  Geraes. 

Art.  29.  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario.» 

O  Sr.  Oliveir.\  Figueiredo— E*  incoilstii 
tucionah 
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O  Sr.  Gastão  da  Cunha— Sr.  Presidente, 
I>eni  sei  que  vae  suscitar  um  largo  debato 
(Qste  projecto,  quer  pela  questão  conátitucio- 
nal  que  eoToLve,  qual  a  da  competeocia  do 
liOgislativo  sobro  o  assumpto,  quer  por  sua 
matéria  intrínseca  ou  do  fact3»  consistente 
no  exame  dos  titules  com  que  ambos  os  Es- 
tados disputam  o  domínio  e  a  posse  nesses 
trechos  uas  respectiyas  frontoiras. 
'  Opportunamente  pretendo  discutir  o  a.s- 
jsumpto  com  a  amplitude  que  o  momento  não 
comporta. 

.  A  iniciativa  9^ue  tomo,  devo  dizel-o  preli- 
tnínarmente,  nao  importa  de  modo  algum 
minha  adhesão  ás  razô  )s  em  que  se  fundou  o 
Judiciário  para  declinar  de  si  o  julgamento. 

Ao  contrario,  penso  convencidamente  que 
sua  competência  no  ca^o  ora  irrecusável 
»Sem  concordar,  portanto,  com  o  fundamente 
da  sentonça,  quando  julga  inoporante  o  de- 
oreto  de  1843  e,  em  consoquencia.  que  não 
estão  fixados  devidamente  os  limites  entre 
os  dous  Estados,  razão  de  decidir  invooada 
oomo  a  detíTmlnante  da  incompetência  do 
Poder  Judiciário  para  derimir  o  pleito; 
^ntes,  convencido  eu  de  que  existe  o  titulo 
legal  perfeito  de  taes  limites,  affirmando  o 
dominio  e  a  posse  indiscutíveis  de  Minas 
Oeraes..» 

O  Sb«  Oliveira  Figueiredo—  Não  apoia- 
dos. 

O  Sr.  Henriqt^e  Sallbs—  Muito  apoiado 
E*  uma  questão  liquida  em  tacc  de  assentos 
legaes,  em  pleno  vigor. 

O  Sr,  Gastão  da  Cunha—  Di^coivlaudo, 
.embora,  eu  não  posso  deixar  de  obedecer  ao 
julgado,  irreíormavel  em  ua  conclusão,  e 
nó  me  resta  provocar  a  autoridade  do  Poder 
Legislativo... 

O  Sr.  Oliveira  Figueiredo—  Que  não 
tem  competência  constitucional  pai*a  isto. 

'  O  Sr.  Gastão  da  Cunha—  ...a  quem  o 
Supremo  Tribunal  attribue  virtualmente  a 
competência  para  a  desejada  solução  do  li- 
tiííio. 

,  O  Sr.  Oliveira  Figueiredo—  A  compe- 
tência ahi  é  dada  pela  Constituição. 

0  Sr.  Gastão  da  Cunha—  Como  sempre, 
Inas  o  Supremo  Tribunal  decide  que  carece 
de  competência  no  caso.  Pergunto  eu:  — 
^ntão  qual  ô  o  poder  competente  ?  Será  o 
Executivo? 

0  Supremo  Tribunal  declina  de  si  a  com- 
petência, allegandoque  €  o  decreto  de  1843 
iMtrece  de  requisitos  legaes  para  sua  effecti- 
vidade,  porquanto,  expedido  para  ser  provia 
soriamenie  observiído,  emquarUo  a  assemblíía 
legislativa    não     resolvesse   definilivameníe 


sobre  os  limites  entre  os  dous  Estados,  tal 
decreto  nunca  recebeu  a  saooção  neile  pro-  1 
mettida  para  deâni  ti  vãmente  ter  força  obri- 
gatória:— ^a  approvo/çSo  da  assembléa  legU» 
lativa. »  I 

Ora  eis  ahi  o  AináMneoto  da  deelioatoria. 
Si  o  Judiciário  ó  incompotente»  outro  podar 
deve  fatalmente  possuir  a  indispen^aval 
competência  e  esse  poder. . . 

O  Sr.  Oliveira  Figueiredo — Mas  oacco> 
dam  não  attribuiu  esta  competência  ao  Coi- 
grosso.     . 

O  Sr.  Fausto  Cardoso— Nem  o  Judiciário 
pôde  attribuir  competências. 

O  Sr.  Gastão  da  Cunha— De  accordo  com 
o  illustro  collega  pot*  Sergipe.  O  Judiciário 
limitou  se  a  declarar  sua  iacompoteocia ; 
dociinou-a  de  si. 

O  Sa.  Henrique  Sallbs— Si  nSo  é  o  Judi- 
ciário, como  diz  o  Supremo  Tribunal,  então 
quem  é  ? 

O  Sr.  Oliveira  Figueiredo*— Nada  áe- 
ciinou  ao  Congresso. 

O  Sr.  Bueno  de  Paiva— Para  que  poá«r 
então  remetteu  a  solução  do  litigio  ? 

O  Sr.  Oliveira  Figueiredo— Não  maodoa 
para  ninguém. 

O  Sr.  Bueno  de  Paiva— Mas  quam  é  o 
competente  agora  ? 

O  Sr.  Gastão  da  Cunha— O  presidente  d» 
Supremo  Tribunal  (com  voto)  assim  cxpUoao 
o  pensamento  vencedor: 

«  Não  estando  defiuitivamento  finados  pda 
poder  competente  os  limites  entre  os  Eíttadus 
litigantes,  não  pôde  o  Supremo  Tribuoal 
resolver  a  questão  nos  termos  ein  que  Pi 
proposta,  desde  que  liâo  se  trata  deappli- 
cação  de  lei  ou  de  fazer  respeitar  Liuiitei 
jã  estabelecidos,  mas  de  precisameate  llet«^ 
miual-os,  sem  fundamento  em  disposiçú 
legal.» 

Ora^  senhores,  eu  leio  ahi  um  appello  Pa- 
ramente endei*eçado  ao  Congresso;  não  pu^ 
peco  lógico? 

Entre  parenthases,  eu  direi,  senboras*  qae 
nos  causou,  a  nós  mineiroe,  certa  surpresa  i 
decisão  a  que  alludo,  porque  em  mais  de 
um  accordão  aquelle  elevado  tribuiBl 
lia  via  jã  opinado  pela  vigência  desse  amm» 
decreto  n.  247,  de  19  de  maio  áò  IM 
e  pi-ecisameute  nelle  fundara  o  direito  ie 
Minas  ao  território  em  questão,  decidôito 
de  accordo  com  esse  mesmo  decreta  a 
jurisdicção  mineira  naquelia  faixa  da  saa 
fronteira  com  o  £stado  do  Rio. 

Citarei  apenas  o  accordão  de  6<leaguM 
de   1898,  pi^ferido    em  ootnfiieto    de  juri^ 
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dicção  positivo,  entre   o   juiz   municipal  de 
Santo  António  do  Pádua,  no  Estado   do  Rio, 
o  o  juiz  de  direito  da  comai*ca  de  Palma,  no 
Estado  de  Minas. 
Nesse  SLcaoráfio  unanime,  eu   leio: 

€  Coosidoraaio  que,  por  força  do  decreto 
n.  ^7,  de  19  de  maio  de  1843,  âcou,  ainda 
que  provisariamente,  estabele^jido  como  li- 
nha divisória  entre  os  Estados  do  Rio  do 
Janeiro  e  o  de  Minas  Geraes  o  ribeirão  de 
Santo  António,  aflluente  do  Pomba,  por- 
tenceudo  a  margem  direita  ao  ultimo  dos 
mesmos  Estados,  que  sobre  ell3  tem  exei*- 
eido  continuamente  jurisdioçâo,  sem  ne- 
nhum óbice  ou  contestação; 

Con^ideiundo  quedos  documentos  constan- 
tes dos  autos  S3  verifica  que  a  pos  h\  objectj 
da  manutenção  quo  dou  origem  ao  cjnflicto, 
jsrZ  á  margem  dir.^t  i  do  supradito  ribeirão,  o, 
poi-tanto,  em  torritorio  exclusivamouto  mi- 
neiro; 

A(*corJam  por  tao^  funitamentos  o  de  ac- 
oováo  com  o  parecer  do  Sr.  Ministro.pi-ocura- 
dor  geral  da  Republica,  decidir  o  conflicto 
julgando  o  referido  juiz  de  direito  di  comar- 
ca de  Palma  comp3tonte  paiu  a  acção  de 
mano  tenção  perante  elle  intentada.— Ayutno 
e  Castro y  presidente. —  Manoel  Muriinho» — 
Lúcio  de  Mendonça,-^ Pisa  e  Almeida, — Amé- 
rico Lobo .  —  Bernardino  Ferreira .  —  Pinda^ 
hiba  de  Mattos, — ff.  do  Espirito  Santo.  Fui 
presente.— JbíTo  Pedro,  Foi  voto  vencedor  o 
Sr.  Minifitix)  Au;íU8to  Olyntho.» 

Mas,  senhores,  si  o  Supremo  Tribunal  eli- 
mina agora,  pela  forma  que  viuioi  no  re-, 
cente  accordão,  dentre  os  títulos  com  quo  o 
£s(ado  de  Minas  pôde  funJar  o  seu  dii'eito, 
o  decreto  de  1843,  temos  que  repor  a  questão 
nos  termos  em  qu8  a  colloca  o  alvará  de  9 
de  mai-ço  de  1813,  o  qual  dá  a  Minas  frontei- 
ras mtiito  mais  recuadas,  attribuiodo-nos  iTm 
território  muito  mais  vasto  do  que  aquelle 
que  Minas  pretendeu  no  pleitj  movido  ao  Es- 
tado do  Rio.  A  rt^^rularmos  os  nossos  limites 
pelo  alvará  de  1813  veríamos  augmentado 
o  teiTi tório  mineiro,  o  que  não  ó  ambição 
quo  nenhum  de  nós  possua,  posso  asseve- 
rai o  á  Camaiu,  e  miis  caber-nos-hia  hoje 
a  honra  de  ter  como  roprasentantes  de 
Minas  (teiues  nesta  bancada  alguns  dos  il- 
lustres  ríípresentantes  fluminenses,  porque 
extensas  poi*ções  do  torritorio  do  Rio  do 
JaneiíH),  alli  por  Cantagalio  Campos,  etc. 
ficariam  dentro  d^slimitos  do  meu  Estado. 

O  Supremo  Tribunal,  recusando  autoridade 
ao  decreto  de  1843,  vae  inevitavelmente  en- 
contrar o  nosso  primitivo  titulo,  no  alvará 
de  9  de  março  de  1813. 

O  Estado  do  Rio  ô  o  prejudicado  com  a 
^eatença.  Fora  melhor  ter  poLxiido  a  acção, 
^ara  elle  íôra  melhor  a  nossa  victoria. 


O  Sr.  Oliveira  Figueiredo  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Gastão  da  Cunha— Sr.  Presidente, 
seria  curial  deduzir  desse  accordam  de  9  de 
agosU).do  anno  corrente,  que  declarou  sem 
os  requisitos  de  eifec ti v idade,  como  si  não 
existisse  portanto,  o  decreto  de  1843,  porque 
lhe  falta  ainda  a  approvação  legislativa ;  ó 
lógico  por  certo  concluir,  como  disse,  que 
os  nossos  limit3s  aao  os  constantes  do  refe- 
rido alvará. 

Entretanto,  essa  conclusão  não  posso  eu 
acce.tar,  nem  pi^teader  delia  argumentos, 
porque  sou  do  numero  daquelles  que  pen- 
sam que  o  decreto  de  1843  está  em  pleno 
vigor. 

Esse  doe .eto,  n\o  approvado,  é  certo,  pelo 
Poder  Líígislativo,  mas  também  não  rejei- 
tado ou  revogado  pelo  poder  competente, 
subsiste  em  toda  a  sira  força.  A  providencia 
por  elle  tomada  ha  de  preva.lecer  emquanto 
o  poder  competente  não  resolver  definitiva- 
mente a  questão  que  elle  provisoriamente 
resolveu. 

Está  firmada  validamente,  emquanto  o 
Poder  Lcgistivo  não  deliberar  o  contrario. 
Terão  violaçô3sdo  Estado  limitrophe.  a  partir 
de  1880,  o  poder  de  revogar  esse  decreto  ?  Si 
o  de-  creto  de  1843  não  prevalece,  quo  outro 
acto  o  substituo,  qual  se  lhe  opp9e  i 

O  Sr.  Oliveira  Figueiredo— Era  um  ti- 
tulo precário. 

O  Sr.  Gastão  da  Cunha— Ah  !  sim;  ô 
entâo  um  titulo;  mas  precário—  porqu  >  ? 
em  que  é  precário  esse  titulo  ?  (Pausa)  Não. 
Esse  decreto  subsiste.  Nem  foi  elle  um  facrto 
singular  no  Império.  Mais  de  uma  vezo  Ex- 
ecutivo traçou,  no  Império,  por  fórmi  seme- 
lhante as  divisas  das  províncias.  Ocoorrem- 
me  no  momento  os  decretos  de  1887  sobre 
limites  entre  a  Bahia  e  Minas  Geraes,  o  de- 
ci*eto  de  23  do  abril  de  1843  relativamente  ás 
divisas  entre  Bahia  e  Sergipe,  o  decreto 
de  16  de  janeiro  de  1865  traçando  os  limites 
das  províncias  do  Paraná  e  Santa  Catharina, 
etc.  O  decreto  de  1843  subsiste,  repito,  em- 
quanto pelos  meios  regulares  não  for  derogado 
ou  revogado,  e  sfio  illegaes,  subversivos,  at- 
tentatorios  quaesquer  actos  contra  elle 
praticados.  Minas  pretendeu,  no  seu  pleito 
com  o  visinho  Estado  do  Rio,  que  fosse  re- 
conhecido como  regulado.*  de  seus  limites  o 
decreto  de  1843.  Assim,  embora  pudesse  elle 
invocar  agora,  em  face  da  decisão  judiciaria, 
os  limites  de  seu  titulo  anterior — o  alvará  de 
1813,  não  deve  íazal-o,  nem  o  fará,  porque  o 
mtiu  Estado  não  pretend.Tá  do  Poder  Legis- 
lativo mais  d>j  que  pediu  á  autoridade  do 
Supremo  Tribunal.  {Apoiados  da  bancada  mi- 
neira . ) 

Sr.  Presidente,  sem  pretender  agora 
discutir  a  questão,  a  Camâra  me  permittim, 
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entretanto,  rsferír  os  bgus  t)i'ecèdente8  legis- 
lativos, mesmo  porque, estudando  o  assumpto 
em  seu  aspecto  jurídico,  nfto  podemos  perder 
de  vista  o  lado  moral  desse  velho  litigio. 
Ora,  a  moi^alidado  a  tirar-se,  pi^esumo  eu  ser 
favorável  ás  pretonçõos  mineiros. 

São  pontos  capitães  que  é  preciso  accen- 
tuar;  elles  marcam  as  diveisas  phasas  desse 
antigo  litigio  e  definem  tarabsm  as  posições 
do  cada  um  dos  litigantes.  ,    ,    ^    ^. 

O  marquez  do  Paraná,  presidente  do  Rio 
do  Janeiro,  por  uma  portaria  datada  do  19 
de  agosto  de  1842,  desconhscendo  03  direitos 
da  província  limítt-opbe,  não  tendo  em  consi- 
deração o  alvará  d3  9  do  março  de  1B13,  quo 
ratificou  os  antigos  limit3S,  já  S9culares, 
entra  Minas  e  o  Rio  dje  Janoiro. . . 

O  Sr.  Oliveira  Figueiredo— Não  apoiado. 
Não  havia  titulo  algum. 

O  Sr.  Oastâo  da  Cunha— Não  6  possível, 
meu  illustre  collega;  algum  titulo,  qualquer 
que  fo8S3  elle,  nos  leria  deixado  a  divi  ão  das 
antigas  capitanias.  Esse  alvará— não  é  titulo 
bastante;  Éimbom  é  sem  valor,  6  insubsis- 
tente o  decroto  de  184 í.  Pois  bom;  que 
titulo  então  nos  servií-á  ?  Queiram  dizeiwne: 
quaes  as  divisas  coloniaes,  quaas  as  divisas 
traçadas  no  Império  ás  duas  províncias?  Que 
limites  encontrou  a  Republica  ? 

Em  1842,  dizia  eu,  Sr.  Presidente  e  a  exis- 
tência dos  documentos  e  fact  js  que  vou  re- 
ferir, não  poderá  ser  contest  .da  por  nenhum 
dos  collegas  da  bancada  fluminense;  om  19  de 
agosto  de  1842,  o  illu^re  mwquez  de  Pa- 
raná, por  uma  portar:a,  acto  evidentemente 
exorbitante,  traçou  novos  limites  ontitj  ai 
duas  províncias  e  cuidou  logo  de  exocuiAr  a 
sua  portaria.  .  _        , 

Não  ha,  senhores,  duas  opiniões  sobre  o 
caracter  dictatorial,  abusivo,  indefensável, 
deste  acto  do  presidente  do  Estado  do  Rio 
fixando  limites  por  uma  portaria.  Corto  da 
iUegalidade  praticada,  o  marquez  de  Paraná, 
que  era  ministro  pouco  depois  e  geria  a 
pasta  da  justiça,  conseguiu  do  seu  coUegá  de 
Sabinete,  o  ministro  do  imperíj,  a  expedição 
do  decreto  n.  297,  de  19  de  maio  de  1843. 
Esse  decrçto,  alludindo  em  seu  preambulo 
ás  duvidas  e  conflictos  entre  os  governos  das 
duas  províncias  e  ont.e  as  autoridades  subal- 
ternas de  uma  e  outra,  e  no  intuito  de  por 
paradeiro  a  esse  contiauo  motivo  de  desor- 
dens, declara  estabelecer,  com  o  caracter  de 
provisória,  uma  linha  que  devia  ser  respei- 
tada pelas  partes  contendentes,  omquanto  o 
poder  competente  não  resolvftise  definitiva- 
mente o  litigio.  .^  j    j 

€  Hei  por  bem  ordenar,  diz  o  citado  de- 
creto, que,emquanto  a  aasembléa  geral  legis- 
lativa não  resolver  definiUmniente  sobre  se- 
melhante objecto,   se  observe  o  seguinte.» 


Seguem  89  as  divisas  traçadas  na  portaria 
do  presidente  do  Rio,  precisamente  nove 
mezes  antes  do  decreto  de  1843. 

O  Sr. Oliveira  Figueiredo  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Henrique  Salles—  Não,  sanhor. 
O  decreto  de  1843  reproduziu  textualnjenje 
as  divisas  da  portaria  p  esidencial.  {Troccmr 
se  vários  apartes,) 

O  Sr.  Gastão  da  Cunha  —  Enviado  o  de- 
creto do.  Governo  Garal,  isto  é— do  Ministro 
do  Imperio—Silva  Maia,  íi  Gamara,  era  data 
de  2  do  abril  de  1844,  foi  logo  siibmetlido  A> 
Oíítudo  da  Commíssâo  dè  Estatística.  Esta 
Commissão,no  anno  seguinte,  apresentou  seu 
parocor  luminiosi.;simo.  no  qual  assignala  a 
teodoiicia  inva-;ora  do  Rio  de  Janeií-o  contra 
Minas  e  concluo  por  um  projecto  rostabele- 
cando  os  antigoò  limites—  antorioros  áq^nelle 
decreto—,  entre  as  duaa  províncias. 

Não  quero  fdt'gar  á  Gamara,  lendo  esse  pro- 
jecto da  Commissáo  incumbida  de  dar  pare^ 
cer  sjbre  o  decreto  de  1843,  que  tão  prejudi- 
cial foi  a  Minas  quanto  favorável  ao  Rio  de 
Janeiro.  O  projacto  está  nos  Annaes,.  pro- 
jecto queropelle  o  decreto  do  1843,  prece- 
dido de  extenso  parecer  no  qual  se  lêem  con- 
siderações como  estas  quopasso  a  ler: 

«  Não  S3ndo  em  tempo  al;?um  contestaifo 
o  direito  quo  a  província  de  Minas  Unha, 
desde  ramotas  oras,  ao  território  confinante 
com  a  do  Rio  do  Janeiro,  paio  lado  do  muni- 
cípio do  Gampos;  e,  a  mais  disso,  não  sendo 
negado,  mesmo  pelas  autoridades  Ãumioenses 
que  esse  território  deixasse  de  pertencera 
Minas,  estava  a  assambléa  mineira  emsea 
diroito,quando  competentemente  e  com  pleno 
conhecimento  da  causa,  legislou  sobra  o 
mesmo  territoHo,  designando  por  sua  há 
Di  208,  de  1  do  abril  de  1841,  o  termo  que 
devia  comprchender  a  villadò  S.  João  Nepo- 
muceno.» 

€  o  direito  allegado  por  parto  da  pre- 
sidência do  Rio ,  para  a  acquisiição  dês» 
território,  é  meramente  fundado  em  saj^o- 
sições,  como  se  expressa  o  seu  pi-esidaite 
em  um  de  seus  officios  acima  extracta- 
dos,  e  como  se  deduz  de  outra:^  peças  olB- 
ciaès  a  que  el!es  se  referem;  e  porque  al^xa^ 
de  seus  habitantes  obedeciam  ásautoridata 
fluminenses.» 

«Nem  ô  menos  inconsistente  quanto  se 
allega  em  referencia  á  primordial  divisão  e 
limites  entre  a  província  de  Minas  o  &!»- 
rito  Santo;  porque  nada  ha  de  mais  vago  6 
incerto  que  semelhante  divisão.  A  inculcada 
obediência  de  alguns  habitantes  mioeiros 
daquelle  território  ás  autoridades  fiumiaen- 
ses  procedia  de  se  acharem  elles  illadiéoi 
sobre  a  genuma  intellígencia  do  decreto  de 
i8  de  novembro  de  1831,  e  a  portaria  que  % 
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explicou;  e  esta  illusao  foi  promovida  o  ox.- 
citada  por  aqiiolies  mesiuos  quo  t  jiham'  ip- 
teress3  na  svbtracçffo  desse  território  d  pro^ 
«meta  do  Minas.»  cSeiido  íncod testarei, 
como  asse.ver  V  o  pi'osident:5  do  Rio,  que  an- 
tes da  incorporação  do  municipio  de  Campos 
a  essa  provincia,  a  dé  Minas  extremava  cpm 
a  do  Kspirito  Santo  pelo  rio  Pomba  até  a 
íjmbocadura  dé  Santo  António,  evidente  ô 
também  que  depois  que  o  referido  niunicipio 
^eixou  do  partencer  ao  Espirito  Santo,  por- 
jnane(*orara  subeistoptos  essas  divisas;  pov- 
que  não  ha  acto  algum  legislativo,  nom  an 
tigo,  nem  moderno,   que  as  alterasse.)» 

O  valor  de^e  d<)cumento,  deveras  esma- 
gador, é  realçado  peia  superioridade  dos 
tlous  nomes  que  o  firmam.  Nào  são  mineiros 
os  signatários,  sào  dous  i>auljsias,  o  hrig%- 
Uniro  J.  J.  Machado  de  Oliveira,  um  dos 
nossos  mais  i^espeitaiios  geographos,  o  Gabriel 
Rodriguds  dos  Santos,  illustre  jurisc.nsulto. 
Paulistas  ambos,  insuspeitos,  desinteressados 
inteiramente  na  questão,  que  a  julgaram 
idnparci^lmettte. 

O  Sr.  Oliveira  Figueiredo— Por  opposi- 
çâo  ao  gabinete. 

O  Sr.  Gastão  da  Cunha— O  meucollega, 
.contrariamente  aos  seus  habites  de  coixlura, 
nãp  me  aparteia  com  a  sua  calma  habi- 
tual... 

.  A  Commissão  assignala,  como  se  vè,  a  ten- 
dência invasora  dó  Esíadb  do  Rio  contra  NÍi- 
pas,  e  mais  de  uma  vez  falia  era  5uí>íraí:c<To  do 
ton*í tório  mineiro.  O  projecto  que  os  i Ilus- 
tres paulíst^^is  apresentai'am  em  -  substitui- 
ção do  decreto  de  1843  por  elles  repellidp, 
ostabele(^,  comojã  dissa,  os  antigos  limi- 
tes entre  as  duas  províncias. 

Entretanto,  senhores,  Minas  submetteu-se 
a  esse  lesivo  deciieto  de  1843. 

Na  Fàlla  dirigida  d  Assembléa  Provincial 
de  l^íinás,  a  3  de  fevereiro  de  1844,  diz  o  ge- 
neral Andi-éa:— dei  logo  o  devido  cumpri- 
mento a  esse  decreto.»  Como  elle,  os  presi- 
dentes de  Minas,  no  antigo  e  no  actual  regi- 
men . 

O  governo  provincial  do  Rio  também  tra- 
tou de  executal-o,  a  e.se  decreto  n.  á07,  que 
é  .'eu— pôde-se  dizer,— e  respeitou-o serapi-e, 
par  muitos  annos,  invariavelmente,  até  o 
aanóde  1880,  quando  praticou  o  primeiro 
acto  attentatorio  do  modus-vive^vH  estatuído 
na<)tielle  decreto,  cópia  de  uma  portaria 
sna. 

.O  Sr.  Oliveira  Figueiredo— ^0  decreto 
de.  limites  não  podia  ser  executado  sem  de- 
ixuwcacão  e  esta  nunca  foi  levada  a  effeito. 

O  Sr.  Gastão  da  Cunha— Dizia  eu  quep 
RI  o  de  Janeiro  executou  logo  o  decreto  de 
1&I3;  isto  consta  de  numerosos  actos  do  go- 
vou  vnr 


verno  da  proyiucia,  e  de  numerosas  resolu- 
ções da  a!«serablèâ*tógiôlatiya  provincial. 

O  Sr.  Olivbira  FiauEiRBDO-*Nâo  apoiado; 
não  ha  um  só  acto  neste  sentido.  • 

'  O  Sr*.  Gastão  da  Cunha— Si  me  péçmitte, 
citarei  um;  ao  menos.  (Apartes,)  Efee,  po- 
rém, de  uma  forçai  probante  tal,  que  Ihè  não 
deixai-ámbio  de  responder-me..         .    .^ 

Como  dizer-se  que  nao  ha  acto  do  governo 
fluminense  e.da  Assemblèa  Flujiiinense  ten- 
dentes á.  eWúòEô  do  deçi*éto  cíé  1843 ! 

Não'.  Àtè  1880,  nenhum  acto- existe, ' nò  ío- 
cante  a  limites,  contra  vindo  o  decreto.  íJe 
1843,  e  "muitos  àc<os  existem  baseados  nesse 
decreto . 

Assim  ó  que  a  23  dê  fevereiro  de  1854, 
(está.  na  collec(;ão  oíUcial  da  Prôvinciado 
Rio)  o  governo  fluminense  expeáiví  instrucçôes 
ao  engenheiro  Pedro  Tauloiá  para  demarcar 
os  limites  da;  duas  ^roviDciaL  ^rigorosamente 
conforme  ú  traçado  estabelecido  no  decreto 
n.  29"^;  de  19  de  inaio  dé  i843.» 

Poderia  ainda  citar,  peia  sua  relévanciíi, 
o  decreto  n.  693,  de  2.  de  outubro  dô  1854, 
que  mandou  desenhar  e  lithographar  unoia 
carta  chorographicá  da  província  do  Rio, 
carta  approvada  pela  lei  provincial  de' 3  de 
outubro  de  1857.  Neila  foram  ol«ei*vadas;  a^s 
linhas  di  vistorias  do  decreto  n.  297,  de  1843. 

Nào  basta  a  Ináipação  da  linha  que  di^via 
seguir  o  engenheiro  Taulbiâ  ?. 

O  Sr.  Oliveira  FjQUEiREDO-rrDevia  seguir 
uma  linha,,  tinha  de  tomar  uma  .ba«e,  por 
certo...     •  .  .   .       :•    . 

O  Sr.  Henrique  Salles  —  Si  devia  íegúir 
uma  linha,  esta  seria  traçada  por  umtitulb 
acceitavel,  legitimo,  não  ha  duvida  também  • 

O  Sr.  Oliveira  Figueiredo  —  Pensei  que 
V.Ex.estava  se  referindo  a  &etos>legislai/iyo9* 
Esse  nâo  chegou  a  produzir  eíTeito,  porque  o 
próprio  engenheiro  reooaheceu  que  a:  Unha 
estava  errada.  .         'f 

O  Sr.  Gastão  da  Cunha— Perdoe-me,  não 
fallei  em  actos  legislativos  do  Parlamento 
Nacional  ou  do  Governo  Geral,  fallei  eih 
actos  do  Governo  Fluminense,actos  estes  que 
já  mostrei,  com  >  poderia  citar  outros  muiu)S 
que  tenho  em  mão  e  provam  que  o  Rio  4b 
Janeiro  até  1880  acatou  o  seu  decreto  n.  247, 
de  1843. 

Sr.  Presidente,  foi,  de  foçto,  em  1880  que 
se  deu  o  primeiro  desrespeito  ao  decreto  de 
1843.  Em  janeiro  de  1880,  o  presidente  da 
I)rpvincia  do  Rio,  sob  proposta  dt)  chefe  de 
policia,  creou  um  dlstricto  policial  em 
Santo  Antnnio  dos  Brotos,  situado  á  margem 
direita  do  ribeirão  de  Santo  António.  Depois 
em  1882  e  1883,  cerca  de  três  ou  quatro 
annos  Volvidos,  apparecem  novas  portariafe^ 
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mudando  o  nome  de  Santo  António  dos  Bro- 
tos para  o  de  Mlracema  e  alargando  os  limi- 

"^^ Até  Snenham  acto  do  Governo  Flumi- 
neose  em  desrospeito  aos  Umites  trçaados  no 
decreto  de  1843,  decreto  formulado  com  pre- 
juizo  evidente  do  tei-ritorio  de  Mmas. 

O  Sr.  Oliveira  Fi-GUEiR^Do-Nom  acto  de 
approvação . 

O  Sr.  Gastão  DÂ  CuNH.v--pe  approvação 
da  assembléa  geral  I'gJ?lativa-  concordo. 
Mas  o  Ulustro  coUega  Umbem  ^f  de  coa- 
^rdar  que  nenhum  acto  daquella  assera- 
^léa  derogando  ou  revogando  aquoUo  dB- 
cretí)  que  dest-arto  s  .bsUtc  e  é  o  assmto 
ílgal  dos  nossos  limi  tes  com  o  Rio  de  Janeiro. 

O  Sr.  Oliveira  FiorEiRKDo  dá.  um  aparte. 

O  Sr.  Henrique  SAi^u^^-Masf  o  decreto 
de  1843  nada  vale;  si  o  alvará,  d)  81á  nao 
fixa  os  liuiiies,  onde  o  titulo  legal  de  nossas 
divisas  ? 

O  Sr.  Oliveira  Figueiredo  —  Por  ahi 
não  temos  limites 


O  Sr-  Gastão  da  Cunha  -  E'  curioso,  nao 
ne<ro.  F;  curioso.  Mas,  si  assim  é,  si  nao  ha 
limites  traçados,  virá  preencher  a  Incuna  o 
voáév  competente,  isto  ó,  o  Congresso,  pjr 
iieio  da  lei.  Impõe- se  então  a  aeçao  do 
Conffpesso  Nacional,  e  esta  consiste  em  deLi- 
'^rar  sobre  o  decreto  de  1843,  approvando-o 
definitivamente,  ou  rojeitando-o.  Si  nao  tia 
limites  isto  é,  si  não  existe  o  seu  titulo 
le^raU  si  estamos  em  face  de  tal  siogulari- 
dâe,  não  (•  licito  afflrmar  a  inconstituciona- 
lidade do  meu  projncto .  +^^,0 

Nóg,  de  Minas,  queremos  hoje,  acceitamos 
aflrora,  como  em  1843  nos  curvamos  resi- 
gnados a  elle,  o  decreto  n.  297,  que  foi,  sem 
^contestação  possível,   uma  victoria  flumi- 
nense em  detrimento  dos  direitos  territoriaes 

Hoje,  os  ropr.^sentantes  do  Rio  de  Janeiro 
repulsam  a  sua  obra  ;  jã  lhos  nao  basta  a 
conquista  de  1843... 

O  Sr.  Oliveira  Figueiredo  —Esse  decreto 
talvez  seja  contrario  a  Minas.  (Apartes  da 
bancada  minara.) 

O  Sr.  Gastão  da  CuNí ha— Minas  o  acceita, 
saiam  quaes  foi  em  as  consequências^ 

Esse  decreto  n.  ^07,  a  Constituição  de  24 
de  fevereiro  veiu  encontrar  em  vigor  ;  acto 
publico,  ha  de  pro.luzir  seus  elleitos  em- 
quanloo  podorcompeiente  naoeliramal-o  de 

nossa  legislação.  ^  Pnm'n.'i 

Senhores,  chamo  a  attença )   da  Laraai  a 
'parao.sfee  docuinoato.    Na    .>ess;xo  de  lide 
lulho  de   1868,  a  bancada  lluminensd  sub- 
screveu o  seguinte  projecto  de  lei,  apresen- 


tado na  tribuna  pelo  Deputado  Baptista 
Pereira: 
<  A  assembléa  geral  resolvo  : 
Vrt  1.°  Fica  approvado  o  decreto  n.  297, 
de  19  de  maio  de  1843,  maníando  os  limites 
entre  as  provincias  de  Minas  e  do  Rio  de 
Janeiro,  devendo  a  linha  divisória,  desdo  » 
cachoeiras  de  Tombos,  no  rio  Carangola  até 
a  barra  do  Veado,  no  rio  Tabaiioan  .,  pas- 
sar pela  serra  que  dá  or.^em  aos  ribeirões 
de  Cacthé,  Colomandel,  Triumpho,  S.  be- 
basti&o  e  Conceição.  .  _ 

Art.  :i.'»  Revogam-so  os  dupoóiçoi^s  cm 
contrario. 

Saladas  òessões,  11  de  julho  do  1868.- 
BapUsla  Per  eira. —randido  Torres, --Per.y.r^ 
da  Silva,— Bezrrra.— Paulino  de  Sousa.— 
Viris dmo  de  Mattos. "» 

A  Camará  veja  as  assignaturas  :  nom  ha 
divisões  politicas  ;  liberaes  e  conservadores 
assi^nam  o  projecto.  wy     a-. 

Como  se  ve,  em  1868  bastaram  ao^  Rw  de 
Janeiro  as  divisas  do  d^nireto  do  184.Í,  hoj-. 
repellida  pela  njbrc  bancala  íluaiinenso. 

O  Sr.  Oliveira  BELLO-Pela  bancada,  iiâi>. 
Esta  quostãopód.-  ser  resolvida  araigar^- 
mento,  por  aceordo  dos  dons  Estados 

O  Sr  Alves  de  Irrito  -Nós  lucram^ís  ojm 
o  decreto  de  184J.  De  minh^  pxrte  ace^iu 
asdivisis  desse  dec.'ct>. 


O  Sr  Gastão  da  Citniia— A  qut^stã  j  n^\é 
de  lucro.  Quero  o  cumprimento  jla  lei. 
Quero  a  harmonia  entre  os  dous  t^tados.  >a.j 
nos  prejccup  i  idéa  de  ganhar  território. 

Quer.j  pôr  termo  a  esta  situi^o  dubia,  prc- 
iiidicial  á  ordem  nos  dous  Estadijs,  gera4:>rA 
d3  cjnflictos  continuos  em  nos  as  ftNjnteiKvs. 
(Apoiados  geraes  na  bancada  mineira,) 

Admiro,  imlmente,  (lue  a  bancada  iwmi- 
nen^e  não  adopto  o  meu  projecto,  ou  nao 
p;u*ftlheo  projecto  de  1868.  Parece,  poi^  *\f 
os  meus  illustres  colleg  vs  mpresent^wit^  do 
Estado  do  Rio  rejeitam  vs  divisis  qae  altsw- 
çaram  em  1843.  (Não  apoados  e  apartes  da 
b'incada  fluminense,) 

\  bancada  fluminense  nada  acceif. ;  •; 
que  ella  acceita,  porém,  é  o  território  iinvj^ 
nosso.  (Protestos  e  interrupções  da  btincaa^ 
flmninense.) 

Pois  bom.  Os  nobres  Daputiidos  concordam 

em  quo,   .e  accordo  com  Minas,  .se  pro:eda  ^ 

demarciíção  pelo  decreto  n.  297  ?    (Pau^iA 

A  bancada  fluminense  nao  rt3sp.mdo,.. 

O  Sr    Alves  de  Brito  —  Pela  parte  qoe 

mo  t  )ca,  jíl  diss?.:  acceito  de  bom  grado. 

O  Sr.  Gastão  da  Cunha  -Sr,  Pre^d«flt?. 
vou  concluir.   O  meu  pronto,  como  ve  * 


SESSÃO  EM  25  DE   OUTOBRO   DE    1902 


409 


Camará,  apenas  reTive,  exhumando  dos  An^ 
naes  para  a  discussão,  o  projecto  fluminense 
de  1868. 

Vale  como  si  eu  pedisse  á  Mesa  o  an- 
damento desse  projecto  ou  a  approvação 
daquelle  decreto  provisório  do  governo  im- 
perial. 

O  Sr.  Oliveira  Figueiredo— O  què  hoje  é 
inconstitucional. 

O  Sr.  Gastão  da  Cunha— O  meu  projecto, 
pois,  nada  modifica,  poiíjue  conserva;  não 
rectifica,  ratifica  limites;  não  altera  a  ordem 
legal  exiátonte,  visa  apenas  mantel-a,  con- 
•fiíTiiando-a. 

Mas  o  projecto  ú  inconstitucional  ? 

V.  Ex.  o  diz  e  V.  Ex.  é  um  mostre. 
Talvez  haja  razão  na  arguição. 

Entretanto,  o  Supremo  Tribunal  disse  que 
não  existem  limites  e  não  existem  limites, 
porque  o  Couf^pesso  ainda  não  deliborou 
sobre  o  projecto  de  1843. 

O  Sr.  Oliveira  Figueiredo  —  Porque  o 
decreto  de  1843  é  iliegal.  Roma  locuta  esl,     , 

O  Sr.  Gastão  da  Cunha  --  E'  a  situa(.ão 
creada  pelo  accordam  do  9  de  agosto.  Esse 
julgado  decide,  por  6  votos  contra  5,  que  o 
decreto  de  1843  precisa  do  complemento  le- 
gislativo ;  que  anteá  dessa  app  'Ovaçâo, 
aquelle  acto  provisório  não  tem  eíTectividade; 
que,  em  consequência,  o  judiciário  perma- 
nece incompetente,  porque  só  decide  de  du- 
vidas sobre  limites  existentes  e  limites  nâo 
existem,  legalmente,  na  zona  contestada. 
E*  curiosa  a  conjunctura  —  eu  não  dissimulo 
quanto  a  situa<,'âo  é  interessante.  Sou  in- 
competente, diz  o  judiciário  ;  o  Congresso  é 
.incompetente,  afflrmao  illustre  colloga  pelo 
Rio  de  Janeiro.  Ora,  o  que  eu  pretendo  (^ 
aahir  do  impasse.  Não  deixa,  entretanto,  de 
augmentar  a  minha  perplexidade  a  circum- 
stsuicia  de  que  em  um  ponto  estão  deac- 
cordo  —  aquclles  illustros  magistrados  e  o 
meu  illustre  amigo  Deputado»  pelo  Rio  e  ô 
que  —  não  ha  presentemente  titulo  algum, 
nenhum  documento  legal  que  determine  os 
limites  entre  os  dous  Estados. 

Prctenden  .0  firmar  taes  limites,  do  modo 
a  permittir  a  intervenção  judiciaria  para 
ffarantias  futuras,  é  que  provoco  a  palavra 
do  poder  legislativo. 

Sim,  senhores—  Quando  existem  titules  de 
dominio,  coloniaes  ou  do  governo  imperial, 
o  judiciário  é  competente  ;  ô  o  judiciário 
quem  decide  duvidas  oriundas  da  intelli- 
gencia  de  taes  títulos,  o  assim  ti-aç.i,  os  ru- 
nios,  restaura  divisas,  indica  as  linhas 
divisórias,  fixando  no  solo  os  limitas  des 
cviptos  nos  documentos  dos  litigantes.  En 
:ire  os  Esta<ios  procedo  como  entre  particu- 
lares. 


As  antigas  capitanias  tinham  seú  limite  ; 
ora  taes  limites  parduram  com  as  modifica^ 
Qoes  porventura  trazidas  pela  legisla^  do 
império.  Eis  a  situação  que  veiu  encontratr 
a  Constituição  de  24  de  fevereiro* 

Si  no  caso  presente  o  Supremo  Tribunal 
diz  que  lhe  fallece  competência  porque  não 
existem  limites . . . 

O  Sr.  Oliveira  Figueiredo  —  Porque  o 
decreto  era  iliegal. 

O  Sr.  Gastão  da  Cunha— Uma  vez  que 
o  Poder  Legislativo  até  hoje  ainda  não  ap* 
provou  taes  limito3,istoé,atéhoje  não  se  pro- 
nunciou sobre  o  projecto  provisório  de  1843, 
como  pretende  o  Supremo  Tribunal  o  mesmo 
indica  que  o  ('ongresso  deve  fazer. . . 

O  Sr.  Oliveira  Figueiredo— Já  não  pôde 
se  pronunciar. 

O  Sr.  Gastão  d.v  Cunha--.  .  .eu  não  tenho 
recurso  melhor  sinão  appellar,  em  obedi<^ 
encia  ãqiiolla  sentença,  buscando  dar4he« 
ilevida  execução  eíficaz,  para  o  Congresso 
Nacional,  pedindo-lhe  sua  necessária  deli- 
bera, ão  sobre  o  decreto  de  1843. 

Em  uma  palavra, — quero  limites;  tudo 
me  fxzia  crer  que  taes  limites  exis- 
tiam; mas  devo  curvar-me  á.  autoridade. 
Sr.  Presidente,  o  projecto  que  tenho  a 
honra  de  enviar  á.  Mesa,  pai^a  que  V.  E«i 
lhe  dê  o  devido  destino,  ciAra-se  a  promo- 
ver o  aadamBnto  de  uma  providencia  desde 
muitos  annos  aliada,  a  provocar  umas^ 
iução  pedida  pelo  Executivo  em  1844  \e 
proposta  poljs  Deputados  fluminenses  em 
1868. 

Este  projectj,  portanto,  em  rigor,  não 
é  meu,  nom  traz  uma  novidade  á  Camará. 

O  que  é  meu,  exclusivamente  meu,  neste 
projecto,  é  o  alvitro  de  apresental-o,  er^ 
guruido  uma  questão  longos  aonos  ador- 
mecida e  agora  despertada  por  ordem 
judicial,  alvitre  que  tomei  sob  minha  respon- 
sabilidade individual, — quero  e  devo  con- 
fessal-o  aos  ineus  collegas,  aos  quaes,  ter- 
minando, agradeço  a  benévola  attonção« 
(Muito  bem;  ^nuitobem,) 

O  Sr.  Fausto  Cardoso  —A  qu3stao  nos 
termos  emqueV.Ex.  a  colbcou,  ó  indis- 
cutível. 

O  Sr.  Oliveira  Figueiredo — Aguardarei 
o  pai'ecer  daCjmnússão. 

Fica  sobre  a  mesa,  até  ultarior  deliberação, 

0  seguinte 

PROJECTO 

O  Congresso  Nacional  resolve : 
Art.  1."*  Fica  approvado  definitivamente 
o  decreto  n.  247,  de  19  de  maio  de  1843,  que 

1  estabelece  as  limites   entre  os  Estados  de 
1  Minas  Geraes  e  Rio  tto  Janeiro* 
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Art.  2.*  Revog4m<so  as  disposições  om 
contrario. 

Sala  das  S63sd3s,  25  do  outubro  do  1902.— 
Gastão  dá  Cun?ia, 

O    Sr.    Oueclellia    Mouirs&o — 

St,  Presidente,  a  buicada  do  Maranhão;  á 
quiftsnho  a  honra  de  p3Ptancer,  raramente 
procura  occupar  a  attenção  da  Caiuara  dos 
D3putados,  principal  monto  em  nogocios  po- 
li tico:^  do  seu  Estado. 

Abro,  porém,  um%  etC0p;-So  no  caso  de  quo 
vou  trat-ir,  visto  cojmo  cercos  telogriimmas, 
com  os  respectivos  commentarios,  t03m  tido 
lài^go  çui^sj  nostii  cidade,  do  alguma  sort3 
X)rocurando  l:vacar  o  desprestigio,  a  dushonra 
sobre  a  alministração  do  Kst-uio,  cjnfiadi  a 
uiii  illustrj  nngistraio  o  Sr.  Dr.  Lopes  da 
Cunha. 

Houve  um  primoirj  telegramma  Iípuiímíj 
pãlo  directório  da  oppoiiçâo  ai  Partidj  Re- 
publicano qúo  governa  o  lotado  do  Maranhão. 

Nesse  telegramma  S3  dieia  que  o  illustre 
ifiareçhal  Maliet,  Ministro  da  Gu3rra,  ciitrô- 
gára  ào  B-itado  do  Mai'anbão  munições  do* 

Ííuerra  e  que  do  C3rtJ  ei'am  para  impedir  a 
Ibordade  do  voto  á  força  de  fraude,  acober- 
tada a  fbrro  e  a  sangue. 
.  Era  desnecessário,  Sr.  Presidente,  repcUir 
essa  insinuação  porante  os  contemporâneos, 
os  homens  políticos  que  teem  assento  nesta 
Gamara;  quando  todo  mundo  sabe  o  que  são 
essas  opposicoes  facciosas,  do  que  meios,  do 
queúrmas,  de  que  estratégias,  de  que  men- 
tíraj  lançam  m&o  para  fazer  acreditar  que  o 
paiz  se  acha  á  borda  de  um  abysmo  o  não  ha 
liberdade  de  voto,  aliás  mantida  em  toda 
linha  no  Estido  que  repres3nto. 

Sr.  Presidente,  o  Estado  do  Maranhxo, 
como  todos  os  Estidosda  União  republicana, 
tem  uma  forç^  policial,  uma  força  para 
garantir  a  ordem  do  Estado.  Esta  força  pi-e- 
eisa  do  armas  e  munições;  de  outra  *sorte 
seria.dispeosavel  lançar  no  orçamento  do  Es- 
tado uma  7erba  para  que  se  mantivesse  amv 
íbrçi  publica.B' muito  natural  quo  se  recorra 
ao  Gover jo  Federal,  como  fez  o  governo  do 
Mai*anhão,para  comprar  estas  munições;  mas 
isso  deu-sc  ha  corei  de  dous  ou  t;'es  aunos. 
Ora,  quando  no  Estado  do  Maranhão  se  le- 
vantou, no  alto  aertâo,  uma  sedição,  que  foi 
necessário  abifa '  pala  força  das  a  inas,  de- 
po.s  de  paciíicaia  essa  parte  do  nosso  Es- 
tado, som  grande  difficuldade,  felizmente, 
porque  as  populações  estavam  pelo  lado  da 
legalidade  o  da  ordem,  vôriflcou  o  governo 
do  Estado  que  as  munições  estavam  deterio- 
radslâe,  nesse  sentido,  reclamou  ao  Ministro 
da  Querra  que  mandou   substitui  l-as. 

Eis  ahi  simplesmente  o  caso  :  munições 
cotnpradas  4  União,  vcriâcadas  que  eram  mu- 
itiçoes  imprestáveis ;  reclamação  feita  pelo 


foverno  do  Estado  e  o  Governo  Federal  man- 
ando substituil-as  como  era  de  seu  dever. 

Si\  Presidente,  a  situação  dominante  de 
Estado  do  Maranhão  não  precisa  de  fraude, 
não  precisa  do  força  para  a  victoria  das 
urnas.  Fallo  perante  homens  políticos  e  ex- 
porimentados,  e  pergunto-Ihes :  uma  situs^^ 
politica  quo  conta  com  o  apoio,  com  a 
adhoião  inteí  *a  do  todos  os  municípios,  que 
tem  todas  as  Gamaras  Municipaes  ;  situação 
que  tem  o  apoio  de  tjda  a  assembléa  estadoal 
a  fora  o  sen  imento  ge  ai  da  população  agra- 
decida pelos  benefícios  dos  governos  qae  toem 
dado  ao  Est  vdo  ;  essa  sicuação,  pergunto, 
precisa  de  fraude,  precisa  do  ferro,  precisa 
de  força  para  ganhar  eleição  ?  Responde  a 
consciência  da  Gamara  :  não.  Do  qua  nós 
precisamos  ó  de  paz.  Damoj  inteira  liber- 
dade aos  nossos  adversários  ;  porém,  não  es- 
tamos resignados  a  deixar  que  ell^  per- 
turbem a  ordem  publica  aqui  ou  alli  o,  com 
ost3  pretexto,  venham  dizer  que  teem  por  si 
apopula(,ão  do  Estado  do  Maranhão. 

Não.  Até  ahi  não  vae  a  condescendência 
dò  nosso  partido. 

O  governo  do  Maininhão  ao  mesmo  tempo 
que  é  justiceiro,  se  mostrará  forte. 

E  eu  vou  lembrar  as  palavras  de  um  11- 
lustre  presideotj  da  Republica  do  Equador^ 
dirigindo  se  aos  seus  concidadãos  : 

€  Liberdade  para  tudo  e  para  todos,  menc» 
para  os  malfeitores,  pirjir  os  ladrôes  e  x)ai-a  os 
assassin;>s» . 

No  Maranhão,  Sr.  Presidente,  também  ha 
lib3r.lade  para  tudo  e  para  todos  menos  para 
os  Icfirões,  malfeitores  e  desordeiros.  (Apoia- 
dos.) Este  é  o  programma  traçado  peio  emi- 
nente pjlitico,  ch3fe  do  partido  ropabli^no 
no  Maranhão,  o  Sdoador  Beneiicto  Leite ; 
esto  é  o  seu  programma,  como  é  o  program* 
tna  dos  seus  amigos.  E*  um  chefe  que  se 
impõe  ã  população  do  Maranhão  pela  sua 
irreprehensivel  probidade  (apoiados  ;  muUe 
bsm) ;  é  um  chefe  que  se  impõe  á  estima 
dos  seus  conciia<lãos  paio  seu  caracter  alta- 
mente justicoiro  (apo:aúos)\  6  um  chefe  que 
se  imffea  á  toios  os  S3us  cori*eligiuaariag 
pe  e  seu  espirito  e  seu  cultivo  (apoiados^ 
e  não  é  certamente  um  homem  nestas  con- 
dições, acompanhado  destas  tradições»  desta 
íama  merecida,  que  iria,  Sr.  Presidente,  en- 
sanguon  lar  o  próprio  Estado,  que  iria  oon- 
âcigr^r  o  Estaio  que  lhe  deve  tão  grande 
cópia  de  beneâcios  na  instruoção,  na  viaçio, 
na  navegação,  de  maneira  a  destruir  todos 
esses  serviços  já  prestados. 

Nainstrucção  publica,  por  exemplo,  S.Ex. 
tanto  nomeia  amigos  e  correligionários  oono 
adversários  políticos  (apoiadios) ;  o  que  S.1ÍX. 
quer  é  quo  o  nomeado  tenha  a  capacidade 
intoUectual  para  occupar  dignamente  « 
cargo. 
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O  Sr.  Barbosa.  Lima  —  E*  por  isso  digno 
dos  maiores  elogios. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves  —Diz  muito 
'bem.  No  ppoprio  tolegramma,  em  quo  o 
accusam,  uma  das  assignaturas  é  a  de  um 
chefe  de  um  dos  institutos  de  ensino. 

O  Sr»  Gukdelha  Mourão  —  EntiMtaato, 
^r.  Presidente,  éa  i*espeito  de  ura  homem 
ooilocado  nessa  espbora  que  se  vem  c  tmmu- 
sicar  a  esta  capital  havdr  aconselhado 
desmandos  ;  é  um  hom:)m  dessa  estatura  que 
▼em  apontado  cjmo  promovendo  des  )rien8, 
autorizando-as  ;  vem  apontado  comj  si  foss  • 
um  sicário,  pois  se  disse  atóquo  ello  mindou 
matar,  espaideirar,  etc.;  é  de  um  -homctm 
respeitador  dos  direitos  . . 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves  —Excessiva- 
mente tolerante.  (Muitos  apoiados,) 

O  Sr.  Guedelha  Mourão  —  . . .  excessiva- 
mente tolerante,  tão  escrupuloso  (apoiados), 
que  merece  todo  o  nossj  acatamento;  é  de 
um  homem  desses  que  S3  diz  \ne  mandou 
atacar  a  propriedade  por  causa  de  um  coa- 
âicto  de  imprensa. 

O  Sr.  Urbano  Santos  —  Basta  ler  a  col- 
lecQão  de  telegrammas  que  o  Senador  Bene- 
dicto  Leite  manda  aos  seus  amigos,  recom- 
mendando-lhes  a  maior  prudência  o  tole- 
rância pai*a  se  ver  quanto  es.^os  ditos  são 
íklsos. 

O  Sr.  Guedelha  Mjurao  —  Não  ha, 
Sr.  Pi^esilente,  um  só  documento  quo  os 
amigos  de  S.  Ez.  possam  mostrar  provando 
osia  falsidade;  ao  conti*ario,  de  seus  pro- 
inroprios  adversários  S.  Ex.  tem  documentos 
que  muito  o  honram.  Sâo  taej  os  actos  da 
▼ida  de  h>.  Ex.  que  não  recusa  o  juízo  de 
quem  quer  que  seja,  nem  i»e3eia  confrontação 
oa  accusaçaode  espécie  alguma. 

Hoje,  Sr.  Presidente,  os  jornaes  diirios 
dão  um  telegramma  assigoaao  pelo  juiz  de 
secção  do  Estado  do  Maranhão ;  é  accusado  o 
Senador  Beneiicto  Leite  como  ordenando  que 
se  ataque  um  jornal  denominado  Campanha, 

Vou  ler  o  telegramma: 

«O  juiz  seccional  Dr.  Vianna  Vaz  dirigiu 
ante-hontem  ao  Sr.  Pposí  lento  da  Republica 
o  seguinte  telegramma : 

•  «  Conforme  era  espelhado,  o  chefe  de  pjli- 
cia,  adrede  nomeado,  ú  frente  de  sol  lados  e 
paizanos,  atacou  hoje  ás  5  i/i  hoi*as  da  tarde 
a  redacção  do  jjrnal  A  Campanha.  Nesta 
occasião  passava  meu  filho,  que  foi  victima 
dos  agentes  desfiirçados,  os  quaes  gritavam 
«Juiz  fiDdei*al  pjigai*ã  o  que  estil  faiendo». 
Por  denuncia  do  procurador  da  Republica, 
estou  processando  João  Pedi'o  Climaco,  ex- 
patrão  do  escaler  da  Alfandega,  accusado  de 


ter  furtado,  de  bordo  de  limà  alvarenga  fun- 
deada no  porto  fiscal,  um  apparelho  íeleíra- 
phico  pertencente  á  «Tho  Western  Telegraph 
Gompany  Limited^,  facto  que  determinou  a 
intervenção  do  mihisti*o  inglez.  Demittidp  da 
Alfandega  toi  João  Pelro  Climacq,  tenente  do, 
corpo  de  infantaria  do  EstaJo  e  delcgiMlo  d0 
policia  da  viUa  do  Paço  do  Llmi  vr,  distante 
cinco  léguas  da  capital .  Intimado  a  yer-se 
pi»oceesar  não  compareceu,  con^nJo  o  pro- 
cesso ã  i*evelia  Supponho  ser  causa  dá 
ameaça  feita  a  mim  na  prjbça  publica  o  cunqi- 
primento  do  dever  de  m  >u  cai^o. 

Estju  habituado  a  ver;me  desí^èspeitaido 
impunemente,  embora  lance  mão  de  toda  a 
enerj^ia.  Polo  'governo  do  Estado  não  ^u 
attenlido.  Vejo  a  minha  vida  á  mercê  de 
sicários  que  obedecem  ás  ordens  do  Dr.  Be- 
nedicto  Pereira  Leite,  e  despindo-me  do  níeu 
caracter  de  membix)  do  um  áoi  poderes  con- 
stituclonaes  da  Naçã),  limito-me  a  pedií* 
garantias  para  o  cidadão  qud  tem  em  sua 
companhia  mulher  e  filhos.  Aoabj  de  ser 
informado  estar  na  Capital  João  Pedro  CJli: 
maco  e  de  t  ?r  assistido  ao  conâicto.  Consta- 
me  que  o  sub-delogaio  d )  poU<*ia  major  Mi- 
randa declarou  que  eu  seria  assassinado. 
Resido  num  bairro  da  cidade  quasi  ermo  ; 
pr.^ciso  garantias . » 

Afllrrna  o  juiz  seccional  que  seu  filho  foi 
perseguido  e  termina  p3dindji  ao  Preiidente 
da  Republica  qu3  não  venha  s6  acudir  ao  Ju^iz 
coacto,  mas  que  venha  acudir  ao  pae  4e  í^- 
mil  ia  ameaçado  na  sua  existência ! 

Sr.  PresiJante,  quantos  conhecem. o  Se- 
nador Benedicto  L.eiU3,  lastimam  qué.  ui^ 
homem,  investido  de  tãj  alta  pj8i<^o,  omo 
juiz  seccional,  se  ati^evesse  a  passar  same- 
Ihanto  telegramma  ao  Pi'esidente  da  Repu- 
bllc  i  e  o  transmittisse  á  imprensa  desta  ca- 
pital. 

Qual  o  facto  d3  que  so  trata  ?  Aífirma-se 
que  á  porta  de   uma  typographia,  onde  se 

f)ublica  um  jornal  denominado  Campanha, 
louve  um  conflicto  com  interferancia  da 
policia,  ferindo,  espaldeirando,  et3.;  este  ó 
o  facto. 

Pondero  desde  Ipgo  aos  Srs.  Deputados  que 
se  trata  de  um  jornal  denominado  Campanha^ 
jornal  que  não  6  o  órgão  da  opposiçap  rejB^íi- 
lar  no  Maranhão;  a  opposição  regular  no  Ma- 
ranhão, de  que  6  chefe  o  Dr.  Costa  Rodri- 
gueá,  tem  outro  órgão,  A  Pacotilha, 

Si  liouvesse  interesse  do  Governo  do  Ma- 
ranlião,  em  destruir  4ijna  typographia  Àa 
opposição,  não  iria  de  prefer«3ncia  procurar 
o  órgão  da  opp;>si^o  regular  ?  Iria  buscar 
um  jornal  que,  segundo  os  próprios  telegram- 
mas passados,  não  está  Aliado  directamente 
a  este  ou  áquelle  partido»  que  faz  uma  cam- 
panha por  conta  própria  ? 
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E,  o  que  os  BolrreB  Deputados  certamoute 
Q&o  sabem  é  quo  este  jornal  r?  o  órgão  con- 
stante de  diifamaQao,  não  só  contra  os  mais 
comifxicuos  directores  da  poliUca  dominaote, 
mas  também  contra  as  próprias  famílias  ma- 
ranhenses. 

T^uto  assim  que,  creio  que  ha  ti^es  ou  qua- 
tro mezes.  a  um  dos  redactores  desse  jornal, 
pessoa  inteiramente  oxtranha  ã  politica,  foi 
tomado  um  deaforço  pesso^il  no  meio  da  rua, 
e  es^  desforço  não  emend*iU-o  e  antes  afinou- 
Uve  et  diapasão  da  difTamaçao,  não  só  contra 
os  políticos,  mas  cuntra  outras  pessoas  bem 
eollooadas  no  meu  fiSstado. 

Sr.  Presidente,  é  preciso  sermos  justos, 
nenhum  de  nóe  procura  comprimir  a  liber- 
dade da  imprensa,  mas  um  facto  não  se  |)óde 
negar,  e.ô  que  os  abusos  da  imprensa  são 
constantes. 

Não  se  pôde  negar  que  o  desforço  legal 
eontra  os  abusos  da  imprensa  ó  quasi  pro- 
^ematico;  dahi  vem  que  conforme  os  tem- 
peramentos muitos  indivíduos  tomam  des- 
forço pessoal. 

Isso  dá-se  aqui,  em  S.  Paulo,  se  dará  na 
Bahia,  em  Pernambuco,  deu-se  no  Maranhão 
e  dar-se-ha  em  toda  a  parte  onde  a  pessoa 
violentamente  aggredidi,  muitas  vezes 
naquillo  que  mais  preza,  não  encontra  jus- 
tiça nos  tríbunaes,  ou  si  a  encontra,  é  demo- 
rada. 


impunemente  desordeiro  e  desde  qae  o  si^ 
t>em  do  solfrcr  as  consequências  natura^ps  da 
desoidom. 

Hontem,  não  tendo  ainda  o  Sr.  Seaador 
Bene  Jcto  Leite  communicação  telegraphica 
acerca  deste  acontecimento,  um  amigo  deu- 
lhe  conhecimento  de  um  tele^ranmia  e  im- 
mediatamente  do  Senado,  onde  se  aehava 
S.  Ez.,  passou  ao  governador  do  Gstaula  a 
soguinte  despacho  que  peço  licença  á  Ga- 
mara para  ler  e  que  sorâ  traoscripto  no 
meu  discurso,  porque  ô  preciso  que  ae  saiba 
qual  é  orientação  poliâca  do  chefe  a  quem 
a  bancada  mamnhen.<e  presta  apoio. 

«Rio,  24  de  outubro  —  Governador  — Ma- 
ranhão. 


O  Sr.  Barbosa  Lima— Tratando-se  de  me- 
lindres domésticos,  não  se  podo  discutir  cm 
audiência   publica. 

O  Sr.  Guedelha  Mourão— Tal  ó  o  jornal, 
Sf ,  Presidente,  que  so  aíflrma  ter  sido  vi- 
ctima  de  um  assalto  da  policia,  haver  ;>i(lo 
atacado. 

Já  vò  V.  Ex.,  que,  com  este  precedento, 
se  pôde  enxergar  nas  entrelinhas  a  verdade 
do  que  se  passou.  O  joTnal  si  conquistou  al- 
guniíis  adhesõesonthusiasticas  e  de  momento, 
conquistou  também  muitos  ódios  e  es(es  fo- 
ram exactameritií  a  causa  do  que  se  dou;  e 
tanto  istoé  verdade  que  não- foi  esse  assal- 
to a  horas  mortas,  mas  sim,  secundo  os  te- 
legrammas,  deu-se  elle  era  pleno  dia,  ãs  5 
horas  da  tarde.  Dado  o  conflicto,  pub  icando- 
se  o  jornal  no  Largo  do  Palácio,  naturalmen- 
te a  força  oorreu  ao  local  para  garantir  a 
ordem  e  apurar  a  responsabilidade  áò  quem 
quer  que  fosse.  Um  soldado  de  policia  foi  fe- 
rido por  bala  de  rewolver  e  pjr  isso  logo  se 
vê  que  não  foi  uma  provocação  da  polícia. 

Quanto  ao  âiho  do  magistrado  que  passou 
este  tolegramma  alarmante,  si  elle  tíe  en- 
vojveu  nesse  conflicto,  si  tomou  parte  nas 
arruaças,  elle  deve  queixar-so  de  si,  porque 
por  ser  fllho  do  um  poderoso,  de  um  homem 
que  occupa  posição  saliente  na  sociedade. 


pelo  cargo  que  exerce,  não  6  razão  p:ira  ser  |  dido 


Dr.  Vianna  Vaz  telegraphou  para  eá  di- 
zend )  chefe  policia  frente  saldados  disfarçados 
atacou  joroal  Campanha  foi  aggrediâo  fiUio 
dcUe  ([ue  passava  occasião  o  sub-delegado 
Miranda  ameaçou-o. 

Pede  garantias  declarando  estar  ameaçado 
ser  assassinado  por  sica.úos  quo  obedecem 
minhas  ordens.  Elle  attribue  tudo  ao  Ikcto 
estar  processando  João  Climaco  que  íbi 
visto  logar  conâicto.  Que  ha  ?  Houye  al- 
guma ameaça  juiz?  Tenho  certeza  sereis 
incapaz  tolerar  semelhante  facto,  mas  peço 
investigueis  toda  minuciosidade  veriicar 
isso  e  procedais  toda  energia  maneira  não 
haja  siquer  pretexto  para  que  juiz  se  diga 
de  qualquer  forma  debaixo  alguma  pres- 
são Confio  vossa  orientação,  vosso  crité- 
rio. Quem  me  conhece  de  perto  sabe  sou 
incapaz  quahiuer  violência,  mas  quero  que 
todo  mundo  sinta  até  que  ponto  vão  as  in- 
justiças e  os  ódios  do  Dr.  Vianna  Vaz  con- 
tra mim.  Co rcae  esse  homem  de  toda  ga- 
rantia até  com  a  vossa  própria  pessoa  se  tal 
for  necessário.  Paço  esto  appello  vossa 
amizade.    Respondei  urgência. — Leite. 9^ 

A  propósito  de  João  Climaco,  diz  o  tele- 
gr\mma  que  elle  está  sendo  processado  e 
parece  que  o  está,  mas  o  telegramma  diz 
também  que  elle  foi  demittido  da  Alfandega* 
o  que  não  é  exacto,  porquanto  elle  pedia 
exonere^ão  do  cirgo  quo  exercia  e  isso  ha 
dous  annos. 

O  Sr.  José  Eusébio— E  o  processo  foi  in- 
staurado agora. 

O  Sr.  Guedelha  Mourão—  Sondo  bosso 
correligionário,  foi  nesse  tempo  nomeado 
para  um  cargo  policial  no  interior  da  ilha  de 
S.  Luiz. 

.  Si  ha  crime  pôde  se  averiguar.  Mas,  desde 
logo  se  vê  que  este  crime  ficou  esquecido 
durante  muito  tempo,  e  só  dous  annos  depois 
é  quo  se  instaurou  o  processo. 

EiS  o  caso.  Afflrmam  que  elle  foi  exone- 
rado quando  a  exonei*açào   foi  dada  ape- 
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Por  minha  parfto,  posso  decariir  que, 
quando  estive  no  Maranhão,  nunca  ouvi 
dizer  quo  olle  fosso  ladrão;  e  si  for  provado 
que  elío  é  ladrão, não  ô  nosso  correligionário, 
porque  os  directores  da  politica  dominante 
no  Maranhão  não  são  correligionários  de  as- 
sassinos e ladrões. 

O  Sr.  Josk  Éusedio  dá  ura  aparte. 

O  Sr.  Guedelha  Mourão—  Lembra  hem  o 
nobre  Deçutado.  Um  chefe  politico  nosso 
amigo  foi  indigitido  como  cumpliío de'ass:is- 
sinatos  que  se  deram  na  comarca  do  Picos. 
Ku  ora  então  deputado  estadual  o  quem  pre- 
sidia a  a&semblra  era  o  actual  Senador  Bene- 
dicto  Leite. 

Pois  bam,  a  assembk^a  do  Estado  deu  li- 
cença para  que  e$se  chefe  politico  e  amigo, 
que  era  deputado,  fosse  proci^ssado,  e  hoje 
elle  é  nosso  adversário,  está  nas  fíleirius  dos 
nossos  adversários,  i-or  causa  desí^e  acto  de 
correcção  do  nossa  parte,  o  aquelles  não  se 
oscaadaiizam  com  isto. 

Levamos  a  nossa  abnegação  atí»  esse  ponto, 
porque  tratando-se  de  negócios  de  crimes, 
entendemos  que  devem  ser  apurados  e  que 
o  criminoso  s.>  limpe  perantj  os  tribun  .es 
para  eutao  terá  f  sen  to  junto  a  nós. 

Quem  procode  deste  modo  não  receia  as 
accusaçGos  apaixonadas  dos  seus  adversários. 
Outro  tmío  não  pôde  dizer  o  juiz  que 
firmou  o  tehígramma  hoje  publicado,  porque 
está  na  actividade  politica,  é  apaixonado, 
pois  se  considera  não  só  nosso  adversário, 
como  inimiíço  de  todos  os  principaos  mem- 
bros do  partido  dommante. 

o  Senador  Bonedi(no  Leite  ainda  não  rece- 
beu resposta  do  seu  tele^rramma,  todavia  já 
tove  as  seguintes  com  muni  cações: 
«Urgente.  — Senador  B(Mie;iicto  Leite— Rio 
Hoje,  cinci)  e  meia  ti,rd(í.  deu-se  um  con- 
flicto  largo  Palácio  em  ílvnte  (UnnpanhuQXi^ 
tre  pessoal  dcs-e  jornal  e  paizanos  desconhcv 
c.dos.  Policia  comparecendo  tomou  provi- 
denciai caso  urgia,  foi  recebida  tiros  sendo 
ferido  um  soldado.  Typographia  garantida, 
cidade  tranquilla.  Pormenores  amanhã.-— 
Lopsi  da  Cunha,  governador.» 

«Maranhão,  á4  outubro  —  Senador  Rene- 
dicto  Leite— Rio.  ^ 

Ck)nsta  juiz  seccional  t(;legraphou  para  .'íhi 
pedindo  garantias  sua  pessoa.  Nada  ha  juiz 
sefoional.  apenas  seu  filho,  intervindo  con- 
flioto  paizanos  pessoal  Campanha  dando  tiros 
rewolver,  sah  u  levemente  contundido.— 
Lopes  da  Cunha,  governador.» 

Sr.  Presidente,  depois  destes  telegrammas 
parece  que  o  juizo  da  Camará  está,  for- 
mado , 

NAo  se  pôde  accusar  mesmo  crm  p.uxào,  a 
não  ser,  que  se  esteja  obsecado,  a  situ:K;ào 
dominante  no  .Mai^anhão,   por    ter   atacado 


um-^^  typogiuphia,  que  está  guai-dada  pela 
força  paiu  n  lo  sor  destrUiíla,  um  jornal  que 
se  sabe,  nâo  é  órgão  da  opposiyâo,  (5  um 
orgào  tio  diffamai  ão  e  tem  muitos  des- 
aíTei coados  na  cidade. 

Devo  declar<i.r  ainda  que  o  actual  chefe  de 
pjlicia  do  M  u-anhão  era  juiz  de  direito  já  no 
tempo  da  monarchia,  o  foi  dep:jis  da  Re- 
publica e  é  membro  do  superior  Tribunal 
d.í  Justiça,  do  Maranhão,  e.  acceitando  um 
logar  dest:>,  o  faz  por  dedica", ão. 

O  Sr.  Rodrigues  Fkrnandes— Já  admi- 
nistrou o  Estado,  como  VJco-Governad,or. 

O  Sr.  Guedklha  Mourão— Um  homem 
nessas  condições,  com  essas  i^esponsabilí- 
díides,  é  u;n  homem  que  vá  no  meio  da  ruai 
dizar  matem  a  fulano  1 

Um  homem  com  esses  precedentes. .  .J  im- 
possível que  se  de  credito  a  tal  díffamaçaò . 

Portanto,  fica  a  situação  do  Maranhão^ 
defendida  pelos  telegrammas,  que  acabo  de 
lêr,  pelos  pr.icodentes  do  seu  honiwiissimo 
chefe  e  dus  representantes  (Jue  toem  asaçnío 
nesta  Gamara  e  na  outra  e  «lue  o  acom- 
panham. 

A  situação  do  Maranhão  se  acha  perfeita- 
mente defendida  pelas  simples  exposição  àç^ 
factos,  mesmo  como  vieram,  pelas  mãos  de 
adversários  apaixonados. 

Nestas  condivóes,  xiho  pi^ecisamog  de  tomar 
mais  tempo  á  Gamara  com  dissertações  mais 
longas  a  i*espeito,  pois  si  quizesseinos  po- 
deriamus  mostrar  o  quo  são  os  nossos  adver- 
sários, o  quo  fizeram  qucando  no  Governo. 
como  entenderam  a  justiça  e  como  praticarant 
com  i-elação  á  minutenc,-;'!©  da  oi^dem  c  do  bemi 
estar  da  sociedade  marinhense.  [Muito  hem  í 
muito  bein,  O  orador  é  comprinientadq), 

Comp.irecem  mais  os  Srs.  Urbano  Santos, 
Albu(iuerqu(í  Serejo,  índio  do  Hrazil,  Serze- 
dollo Corrêa,  Cuniu  Martin.^,  João  Gayoso, 
Raymundo  Arthur,  Virgílio  Rrigido,  Thomaz 
Cavalcanti,  João  Lopí^s,  Sérgio  Sàboya,  Lima 
Kilho,  Camillo  Hollan  ,a,  João  Vie»ra,  Medei- 
ros e  Albuquerque,  Malaquias  Gonçalves,  Es- 
meraldino Bandeira,  Pedro  Pernvmbuco,  Ár- 
roxellas  Galvão,  Rodrigues  Dória,  Silvio  Ro- 
mero.  Fausto  Cardozo,  Castro  Rabellp,  Neiva, 
Milton,  Tosta,  Paula  ííuimaráes,  Adalberto 
íJuimarães,  Jos(''  Monjardiín,  Horedià  de  Sá, 
C(dso  dos  WvUy  Sampaio  Ferraz,  Nelson  do 
Vasconcelios,  Au;:us  o  de  Vascoticellos,  Loti- 
renço  B:ipti8ta.  Oliveira  Bello,  Viriato  Mas- 
carenhas, Penido  Filho,  Mayrink,  Felicio  dos 
Santos,  Pádua  Rezende,  Urbano  Gouveia, 
Bencdicto  de  Souza,  Alencar  Guimarães; 
Barbosa  Lima,  Soares  do;í  Santos,  Victorino 
Monteiro,  Alfredo  Varella  e  Diogo  Fortuna. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Srs.  Vaz  de    Mello,  Carlos  Marcelf 
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lioo,  Pedro  Chermont,  António  Bastos,  Luiz 
Dpmingués,  Thonmz  Accioly,  Francisco  Sá, 
Silvív  Mariz,  Moccira  Alves,  Es tacioCk)imbra, 
José  Duarte,  Araíijo  Góes,  Félix  Gaspar, 
Vergne  de  Abrt,  Eduardo  Ramos,  Marcolino 
Moura,  Dionysio  Cerqueira,  Barros  Franco 
Juníòr,  Martinho  Campjs,  Aureliano  dos 
Santos,  José  Bonifácio,  Monteiro  de  Barros, 
Ildefonso  Alvim,  Monteiro  da  Silveira,  Espe- 
ridíâò,  Alfredo  Pinto,  Carneiro  de  Rezende, 
Bernardes  de  Faria,  Lindulpho  do  Maga- 
lhães, Joaquim  Carvalhaos,  Manoel  Kul- 
gencio.  Nogueira  Júnior,  Lindolpho  Caetano, 
Rodolpho  Paixão,  Gustavo  Godoy,  Domin- 
gues ae  Castro,  Dino  Buono,  Bueno  de  An- 
arada,  Adolpbo  Gordo,  Joaquim  Álvaro, 
Cajado,  António  Cintra,  Hermenegildo  de 
Moraes,  Xavier  do  Valle,  José  Boiteux, 
Marçal  Escobar,  Francisco  Moura,  Angelo 
Pinheiro,  Francisco  Aloncastro  e  Pinto  da 
Kpcba. 

E  sem  causa,  os  Srs.  Sá  Peixoto,  Arthur 
Lemos,  Anizio  de  Abrou,  Joaquim  Pires, 
Pereira  Reis,  Pereira  de  Lyra,  Aíron..o  Costa, 
Augusto  de  Freitas,  Gildino  Loreto,  Irioeu 
Machado,  Oscar  Goioy,  Sá  Freire,  Raul  Bar- 
roso, Antonino  Fialho,  Deocleciano  de  Souza, 
Nilo  Peçanha,  Custodio  Coelho,  Pereiro 
Lima,  Júlio  Santos,  João  Baptista,  Joaquim 
Breves,  Lamounier  Godgfredo,  Arthur  Torres, 
Miranda  Azevedo,  Fernando  Freitas,  Vaiois 
de  Castro,  Oliveira  Braga,  Costa  Júnior,  Ro- 
dolpho Miranda,  Eduardo  da  Fonseca,  Luiz 
Piza,  Paulino  Carlos,  Cincinato  Braga,  Al- 
fredo Ellis,  Aze  velo  Marques,  Lindolpho 
Serra,  Manoel  Alves,  João  Cândido,  Ger- 
mano Hasslocher,Rivadavia  Corrêa  e  Campos 
Cartier. 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

O  Sr.  I*i*osiclonte— Acli:\ndo-30  so- 
bre a  mesa  o  projecto  da  Commissâu  do  Con- 
stituição, [-.egislação  o  Justiça,  prorogando 
a  actual  sessão  legislativa  até  30  do  novem- 
bro do  corrente  anno,  e  sendo  mateina  ur- 
5 ente,  vou  submettol-o  immediatamento  á 
iscuSsSo.  {Pausa.) 

Está  encerrada  e  adiada  a  votação. 

Não  havendo  numero  legal,  para  so  pro- 
ceder ás  Votações  das  matérias  indicadas  na 
ordem  do  dia,  passa-se  à  matéria  em  dis- 
cussão. 

E*  annuneiada  a  continuação  da  1-^  discus- 
são do  projecto  n.  '^i»,  de  líí.U,  declarando 
da  competência  privativa  da  União  dvíoretar 
impostos  sobre  género.^  do  origem  estran- 
geira, e  dando  outras  pr.)vidfncias. 

O  »r.  I*ro*ident€%--Tem  a  paUvra 
O  Sr,  Henrique  La^Men. 


O  Sr.  Henrlq.ue  I^af^den  ~-  De- 
sisto da  palavra. 

€>  Sr.  Presidente  —  Tem  a  pala- 
vra o  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque, 

O  Sr.  Medeiros  o  /%lt>ii<|uer- 
cfue  não  esperava  hoja  ter  occasíão  de 
fallar,  porque  antes  dei le  estava  inscripto  o 
Sr.  Anizio  de  Abreu,  cuja  brilhante  palavra 
ô  t\o  desejala  pola  Camará.  Vao,  por  con- 
seguinte, fazor  apenas  ligeiros  reparos  a  am 
dos  artigos  do  projecto. 

Esse  prjjecto,  tal  ao  monos  como  está  re- 
digido, de  pouco  servirá,  si  realmanie  servir 
pam  alguma  cousa.  O  assumpto  é  daquellos 
que  não  parmittem  nem  innovações  nem 
mesmo  ampliações.  Assim,  ou  o  que  elle 
diz  está  na  Constituição  e  nesse  caso  é  uma 
inutilidade,  ou  não  está  e,  nesse  outro  caso, 
não  deve  ser  obedecido. 

Dir-se-ha  que,  si  está,  6  matéria  digna  de 
ser  regulamentada?  Pôde  ser.  Mas,  nessa 
hypotheso,  pira  a  medida  ser  efficaz  é  neces- 
sário ao  pó  do  preceito  pôr  a  sua  sancção; 
no  flm  dessa  lei,  dispor  sobre  a  intervenção 
federrl  nos  Estados,  para  a  fazer  exo- 
cutar. 

Ora,  não  so  comprehende  que  se  queira  co- 
meçar a  regulamentação  do  art.  -C*  exacta- 
mente p.)r  ahi— polo  menos  importante,  pelo 
menos  urgente. 

Mon  js  importante— diz  o  ora  lor— poi-que, 
si  hx  questões  em  quo  se  dove  esperar  qoe  os 
Estados  acabem  por  se  entender  e  proceder 
com  critério,  são  ex  ictamsnte  as  desse  ca- 
pitulo de  impostos. 

O  Olhador  não  nega  que  até  agora  os  Ksta- 
dos  tenham  agido  mal,  indiscretamente,  ao 
contrario  dos  seus  interesses.  O  que  não  :^he 
6  at '  «luo  ponto  uma  lei  do  Congresso  é  con- 
stitucional e  eíflcaz  para  pôr  cobro  a  isso. 
O  quo  não  comprehende  mesmo  6  essa  intnr- 
venção  dos  poderes  federaes.  Afinal,  si  os 
Estados  precisam  de  tutela,  afim  de  se  llicâ 
ensinar  quaes  são  as  medidas  para  o^iterom 
renda,  para  não  se  combaterem  inutilmente, 
então  esses  Estados  nâo  t3em  direito  á  a  to- 
nomia,  a  i*ogerom-so  pjr  instituições  repi^e- 
sentativ»,  a  dispoi^em  sobiv  a  sna  magis- 
tratura, a  sua  instrucção,  a  sua  hy^iene,  a 
sua  po  icia.  Achal-òs  aptos  para  tudo  isto  c 
ineptos  pira  proverem  á  sua  riqueza  mate- 
rial—6  contra  iictorK). 

Quando  se  fundou  o  primeiro  (parlamento, 
ainda  sob  o  regimen  abjointj.  í*ji  porque  os 
p MOS  reivindicavam  o  direito  do  vot\ros 
impostos  que  tinbam  de  pagar.  Desse  motlo 
nasceu  o  systoma  i^epresentativo.  A  Repu- 
blica, do  que  nó.}  copiamos— com  mais  fideli- 
dade do  que  felicidade— as  instituições  presi- 
denciaes,  nasceu  de  uma  ques^ode  impostos. 
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yssim,  o  quo  primeiro  9e  acha  que  todos  os 
poYOB  podem  decidir,  sâo  os  assumptos  dessa 
natureza,  os  meios  de  ganhar  a  vida,  oa  in- 
teresses materiaes. 

Deante  disto,  o  oralor  está  certo  do  que 
a  federação  só  ó  admissivel,  emquanto  se 
presumir  que,  ao  menos,  desses  interesses  os 
estados  saberão  cuidar.  Pouco  a  pouco, 
elle^  acabarão  por  se  entende:*,  porve/em 
onie  está  o  melhor  modo  de  colherom  van- 
tagens recíprocas. 

Mesmo  as  nações  inimigas  chegam  sempre, 
sem  nenhuma  iotorvonção  e^troiha,  a  se 
conciliarem  nesse  terreno.  Ahi  não  está, 
portanto,  o  grande  porigo  para  o  Brazil. 

Q  orador,  alheio  a  altas  cogitações  finan- 
ceiras, dá-se,  entretanto,  ao  luxo  de  dis- 
cordar— de  discordar  muito  em  silencio — do 
seu  eminente  çollega  pelo  Pará,  em  vários 
dos  seus  proces30s,  ora  de  proteger  os  Es- 
tados,ora  de  intervir  na  sua  vida  económica, 
pa^ra  diminuir-lhes  attribuiçoes  constitu- 
eionaes. 

A  Camará  tem  votado  mais  de  uma  vez  — 
e  votou  nesta  mesma  sessão  —  alterações  de 
tarifas,  propostas  ou  adoptadas  pelo  nobre 
Deputado,  que,  segundo  pensa  o  orador,  são 
perturbadoras  e  injustas.  Para  citar  um  facto, 
lembrará  o  que  occorreu  com  a  sobrecarga 
de  taxas  para  a^  manteiga.  Justiflcou-sé  a 
medida,  porque  dois  ou  três  Estados  pro- 
duzem esse  género.  A  justificação  não  é  bas- 
tante. Restava  saber  st,  ao  menos,  produzem 
o  necessário  para  o  seu  consumo  ;  o  isto  não 
ficou  demonstrado.  Quando  se  demonstrasse, 
seria  o  caso  dos  Estados,  a  quem  essa  indus- 
tria interessa,  Lxnçarem  mão  do  recurso  consti- 
tucional, de  taxarem  a  impo  'tacão  estran- 
geira, embora  revertendo  o  imposto  para  a 
tJoião.  Protegeriam  primeiro  a  sua  indus- 
tria, dentro  dos  limites  do  Estado.  Depois, 
quando  nello  já  não  entrasse  género  al^um 
semelhante,  de  procedência  estrangnira,  fa- 
riam qualiuer  accordo  com  outros  Estados 
que  também  tivessem  outras  inlustrias  a 
protegerem  e  juntos  gravariam  as  entradas 
de  géneros  análogos.  Assim,  pouco  a  pouco, 
a  protecção  seria  estendendo  racionalmente, 
do  um  modo  suave.  O  Amazonas  não  se 
veria  na  contingência  de  pagar  mais  caro 
um  producto,  popque  Minas  o  fabrica  em 
tão  pequena  escala,  que  não  chnga,  nem  para 
seu  uso  interno.  E  todo  o  paiz  soflTre  assim 
pelos  intere  ses  de  uma  zona. 

Parece,  entretanto,  quo  a  vantagem  da 
Federação  é  precijamonte  pormittir  o  desen- 
volvimento local  das  varias  regiões.  Medidas 
dessa  natureza  devem  partir  da  pcripheria 
para  o  cen.ro,  dos  Estados  para  a  União. 

O  illustre  deputado  pelo  Pará  nâo  duVida , 
porém,  intervir  no  assumpto  para  proteger 
industrias  locaes,  que  os  poderes  do  Estado 
Vol.  VIU 


podiam  e  deviam  ser  os  primeiros  a  pro- 
teger. Mas,  como  as  leis  da  União  teetal 
de  ser  uniformes  pira  o  paiz  inteiro,  o  resul- 
tado 6  quo  essa  protecção  a  um  ponto  é  um 
vexame  a  dez  outros. 

O  projecto  actual  está  no  mesmo  caso. 
Também  elle,  porque  alguns  Estados  não  tooni 
sabido  usar  discretamente  de  uma  aucto- 
rízaç\o  constitucional  legitima,  entra  de 
botus  e  esporas  por  seu  território  a  dentro, 
protegendo-09  á  força  —  protegendo*os  tão 
bem  aue,  para  os  impedir  de  fazerem  mal, 
impede  também  de  acharem  recursos  bas- 
tantes para  a  sua  subsistência. 

Mas  o  orador  não  quer  demorar-se  nestas 
generalidades.  O  qiie  o  ti*ouxe  á  tribuna  foi 
o  art.  6'*  do  projecto  que  passa  o  imposto  de ' 
export^ação  no  Dístricto  Federal  para  a  União. 
O  relator  confessou  com  aasomoro  que  não 
sabe  onde  o  illustre  Deputado  paraense  achou 
na  Gonstituiç^io  fundamento  legal  para  a  sua 
extranha  proposta.  Não  ha  assombro  mais 
legitimo.  No  Dístricto  Federal  s6  a  União  é 
que  não  pó  .e  docretar  impostos  de  expor- 
tação. 

Antes  de  demonstral-o,  o  orador  allude  á 
fúria  de  citações  norte-americanas,  que  en- 
chem tantos  pareceres  e  tantos  discursos  do 
nosso  Congresso.  E*  bem  verdade  que  co- 
piamos dos  Estados  Unidos  muita  cousa.  Mas 
tenham  ao  menos  o  cuidado  de  vêr  que,  de 
espaço  a  espaço,  anui  e  alli,  ha  cousas  novas, 
artigos  redigidos  diversamente  e  que,  por- 
tanto, não  podem  sir  interpretados  do  mesmo 
modo  que  os  do  lá.  As.  disposições  minuciosas, 
detalhadas,  discriminativas,  em  que  o  nosso 
texto  i^epara  o  que  ô  da  União  e  o  que  ó '  dos 
Estados,  não  se  parece  nada  —  absoluta.- 
mente  nada  —  com  o  texto  norte-ameri- 
cano. 

O  orador  16  os  dois,  para  mostrar  a  diffi».- 
renca. 

DifTeronçi  mnior  ha  ainda  no  que  diz 
respeito  ao  Dístricto  Federal.  A  instituição 
do  nossj  não  S3  assomelha  nem  ao  americano 
nem  ao  argentino.  Rapidamente  o  orador 
compara  os  três  textos  e  faz  a  historia  da 
formição  do^Districto  da  Columbia,  para  pro- 
var que  enoÁ^me  distancia,  desde  a  origem 
ató  hjjo,  SQjpirou  a  sua  creação  e  vida  do 
nosso  Dístricto  Federal. 

Exxminando  em  e  peeial  a  questão  dos  di- 
reitos de  exportação,  mostra  o  que  occorreu 
na  Constituinte.  O  Governo  Provisório  apre- 
sentou um  projecto  em  junho  e  outro  em  ou- 
tubrj  de  19í) ).  No  primeiro  declarava  quo  o$ 
E  todos  só  gozar ixm  do  direito  de  exportação 
ató  1895;  no  segundo  quo  ell  ?  iria  até  1898. 

Foi  a  Constituinte  qm  eliminou  essas  re- 
stricçõe:  de  tampo:  eliminou,  não  poix^ue 
desejas.^  ver  perpetuado  indefinidamente 
aquelle   i^eourso,   mas  porque  sentiu  que  o 

04 


60d 


ANHAES  DA  CAMAEA 


imposto  territorial,  aix)nta(lo  conio  .^.éu  >,\ic- 
ceJaneo,  não  era  faoil  do  sor  estcibelecido, 
demandava  muito  tBini)o. 

Compi'ohonde-se^  portanto,  (,uo  a  iiléa  dos 
rolactoros  da  Constituição  fwiso  nã^>  dar,  no 
Distiicto  Fedoral,  o  diroito  de  cobrar  taxas 
sobre  a  exportarão  a  poder  nenhum.  Aqui 
não  so  justiflcava  o  adiamento  dCosa  pt-olii- 
bi\-ã(i,  porque  o  impjsto  tinTitorial  é  faciL 
E  aíii  e...tá  o  quo  pároco  ser  a  iritorprota  ao 
iuíifis  0X'i5etado  sontiinonto  da  ConstituinT,o. 

OSu,  Cassiano  .I)0  Nascimento — Apjíalo. 

O  Su.  Mkdeiros  k  ALnuQUPJUQUE—  Mas 
isso  nâo  ficou  ascripto.  E'  uma  ilL-ição  lo^^ica 
o  natural?  porém,  nào  pi>s'i  do  illac^-ão. 
O  quo  o  texto  diz  é  qua  a  Uni.ão  só  póJo  oo- 
bi-ar  taoá  o  qut^os  impostos,  muito  bem  èspe- 
ciâcaí.lo.i,  como  muito  iiom  Oopoci  fica  dos  so 
achaai  os  dos  Estados.  E  ontro  estos  lá  es  til, 
em  primeiro  Ijgar,  o  do  exportação. 

•  O  Sr.'  Cassiano  do  Nascimento  —  Mas  o 
Districío  Federal  não  ó  Estado. 

O  Sr.  Medeiros  e  ALBUQUERgUE  —  Para 
osso  eíToitO'  é:  E\  porque  exactamonte  no 
capitulo  dos  Estados  fííi  que  a  Constituição 
deu  ás  autoridades  municipâos  o'  direito  de 
px'ovopem  ás  sua^  despezas.  Só  o  podíMii  fiv- 
zor,  cobrando  rocoita  sua.  E  quo  receita, 
siaão  a  qus  cabe  aos  Estados  í 

Núo  ora  ;diás  necessária  discriminaçTio 
de  rendas  para  o  Districto,  porque  tudo  que 
não  é  claramente  da  União,  èlla  não  i)0(le 
reclamar. 

Por  exclusão,  o  quer  não  lho  pertence, 
pertence  ás  varias  partos  da  Fod(^raçáo. 
Esse  é  o- principio  consritucional. 

Mas,  nado  quí<  o  imposto  não  soja  do 
Distiicto,  jião  Cí  da  União.  Lá  est;l  o  seu 
texto  declarando  qun  oUa  nno  pode  lançar 
imposíios  si  não  uniformas,  para  todo  o  paiz, 
que  ella  não  pôde  proteger  uma  zona,  em 
detrimento  de  outras.  Como,  portanto,  taxar 
aqui  a  exportação? 

E''  verdade  quo  ella  cobra  o  imposto 
do  ponna  do  agua*,  de  esgotos,  etc,  O 
orador  pensa  que  vae  iiisso  uma  contraven- 
ção aos  principírs  crnstitucionaes.  Mas,  ein 
summa,  podem  dizer  quo  aiii  se  trata  do 
pagamento  directo  de  s:>rviços;  não  são 
propriamente  impostos.  Com  a  exportação 
o  argumento  não  é  possivíd.  Votidapída 
União  será  indiscutivelmente  inconstitu- 
cional. 

Os  mesmrs  Deputados  o  Senadores  que 
votaram  a  Crn^tiiuição.  votaram  tambtiu  a 
lei  n .  S5,  que  deu  ao  Districto  o  direito  de 
taxar  a  exportação.  Ha  uma  grande  im- 
portância neste  facto.  Mas,  níinaJ,  o  que 
o  orador  queria  prrvar  era  o  seguinte: 
que  todas  as  soluções  pudojii   ser  defensáveis 


nosso  particular,  menos  a  do  projecto.  {Muito 
bem  ;    muito  bem,) 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

Pas?a-se  á 

SEGUiVDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

E'  anaimciada  a  continuação  da  2»  dis- 
cussão do  projecto  n.  188,  de  1902,  alterando 
o  (-odigo  dos  Instiiutos  Officiae^  do  Ensino 
Superior  e  Secundário,  dependentes  do  Minis- 
tério da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  appro- 
vado  por  decreto  n.  3.S90,  de  1  de  janeiro 
de  1901. 


O  iSr.  Presidente- 

o  Sr.  João  Vieira. 


-Tem  a  palavra 


O  »r.  João  Vieira  —  Depois  de 
aíílrmar  (jue  não  vem  pleitear  melhoi-as  de 
vencimentos  para  a  sua  classo,  tão  mal  pa<ca, 
aliás,  c  concordando  mesmo  cora  a  manu- 
tenção dos  vencimentos  actuaes,  comtanto 
que  sejam  reduzidos  á  igualdade  primitiva, 
de  modo  que  os  lentos  das  Faculdades  de 
Direito  não.  tenham  menores  rencimeníos 
quo  os  do  todas  as  outras,  l'az  largas  obser- 
vações demonstrando  a  iniquidade  dopro-, 
jecto  quo  ag-rravou  a  do  nosso  código  SJiu 
possivid  justiticativa. 

Nota  que  a  tabeliã  do  projecto  não  está 
do  accordo  nem  com  o  grão  de  hierarchia 
do  possjal  do.s  estabolecimentos,  de  quo 
constituo  um  dos  exemplos  os  directores 
terem  moiioros  vencimentos  quo  os  nâcnibros 
dos  CO  rpos  doceu  tes . 

Estes  últimos  teem  vencimentos  desiguaes, 
a  pret<ixto  de  que  alguns  toem  serviços  de 
gabinete  ou  laboratório,  quando  lia  lentos 
nas  Faculdades  de  Direito  e  no  (3ymn;tôiò  Na- 
cional nas  mesmas  condições  o  dos  quaes, 
entretanto,  o  projecto  nem  cogita. 

No  pessoal  administrativo  a  injustiça 
ainda  ó  mais  clamoroso,  pjrquo  funcciona- 
rios  da  mesma  categoria  c  denominação  hão 
do  ficar  com  vencimentos  muito  desiguaes, 
a  ponto  tal  que  o  bibliothecario  da  Escola 
de  Minas,  que  não  tem  sub-bibliothecario,e 
os  de  todas  as  outras,  teem  vencimento> 
iguaes  aos  sub-bibliotUecarios  das  Faculdades 
de  Medicina, 

O  Gymnasio,  cujos  lentes  toem  os  mesmos 
vencimentos  que  os  dos  institutos  supòrioi     . 
6  rebaixado  para  a  segunda  ou  terceira 
tego/ia,   quando  6    uma   verdadeira  fa 
dade  de  lettras  e  sciencias  e,  ermo  tal,h 
ser  incorporado  ã  nossa  tão  projectada 
versidade. 

E'  um  curso,  onde  se  ensinam  os  ^.cieu 
abstractas,  fundamentais,  de  organizf 
typiea,  semelhante  aos  gymnasios  allen)- 
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Não  se  lhe  pôde  nogar  a  equiparação  dos 
vencimentos  de  seus  lentes  aos  4os  outros 
do8  demais  estabelecimentos,  quando  os  ex- 
tinctos  cursos  annexos,  onde  se  ensinavam 
preparatórios  parcellados  e  nao  se  fazia  um 
estudo  seriado  o  integralizado,  tinham  os 
mesmos  vencimentos,  cujos  titulares  ainda 
os  conservam  em  disponibiliiade  vitalícia, 
com  as  domais  vantagons  dos  lentos  de 
cursos  siiporiores. 

Concluo  reclamando  da  Camará  ;>.  mais  ri- 
gorosa o  proporcional  igualdade  ik>  venci- 
mentos para  o  pessoal  diicente,  e.adminiSj 
trativo  de  todos  os  institutos,  »u  {i.  rejeição 
in  limine  do  codigo  ou  do  projecto .  quo  í^te 
peiora  em  vez  de  melhorar.  (Mmíío  &em  ; 
mnito  bem . ) 

Voom  á  Mesa.  sá-o  lidas,  apoiadas  e  postas 
conjuDctaniente  em  discussão  aa  seguintes 

EMENDAS 
Ao  projecto  n.  i88,  de  1902 

Emendas  ao  art.  1<>: 

Entre  as  alterações  33*  e  34*^  diga-se  em 
substituição  ao  art.  333  do  Codigo  de  Ensino; 

«Art.  333.  O  membro  do  magistério  quan- 
do no  goso  do  licença  podorá  renuncial-a  a 
todo  tempo,  ainda  mesmo  no  período  das 
fórias.» 

Entre  as  alterações  34*  e  35»  {  Codigo  de 
Ensino,  art.  346)  di -a-so: 

«Art.  Os  directores  dos  institutos  de 
ensino  superior  e  secundário  terão  uma  gra 
tillcação  correspondente  aos  maiores  venci- 
mentos integraes  dos  lentes  cathedraticos  d'j 
cada  instituto. 

Art.  Os  vencimentos  dos  lentas,  substi- 
tutos e  professores  do  todos  os  estabeleci- 
mentos, do  ensino  superior  serão  os  mesmos 
respectiv  iment'í,  s  ím  nenhuma  outra  van- 
tíigem  pecuniária  a  titulo  do  serviço  de 
gabinete,  laboratório  ou  qualquer  que  seja. 

Art.  Os  lentes  e  profess  >res  do  Gymna- 
slo  Nacional  perceberão  respectivamente  os 
mesmos  vencimentos  que  os  lentos  e  profes- 
sores dos  insiitutos  de  ensino  superior. 

Art.  Os  ftinccionarios  administrativos 
da  mesma  categoria  de  todos  os  institutos 
d©  e  ísino  superior  e  secundário  terão  re 
spectivamoiíte  vencimentos  iguaes  aos  maio- 
res marcados  na,  tabeliã  n.  1  do  prjjecto  ou 
oa  tabeliã  substitutiva—  Henrique  Salles  e 
outras  -  corriglndo-so  nesta  conformidade 
qualquer  delias  que  for  approvada. 

Cajnara  dos  Deputados,  25  de  outubro  de 
1902.— /OíTo  VtetVa.» 

Onde  convier : 

Art.  Além  dos  auxiliares  de  ensino  de 
que  trata  o  capitulo  VI,  poderão  s  r  admitti- 
dos,  sob  proposta  do  lente  ou  professor,  au- 
xiliares voluntários  gratuitos,  preparadores, 


assistentes,  internos,  ajudantes  de  i»*eparaf 
dores,  até  tros  para  ca  ia  logar. 

§•  A  estás  auxiliares  incumbem  os 
mesmos  deverps  que  aos  effectivos,  e,  si 
vierem  a  períencer  ao  magistério,  ser-lhes- 
ha  contado,  para  o  eíTeito  de  jubilaçao,  o 
tempo  de  serviço  voluntário. 

Sala  das  sessões,  25  de  outubro  de  1902. — 
Henrique  Salles.  —  Nelson    de    Vasconcellos» 


A'  tabeliã  n.  l 
Escola  do  Minas, 
parador— orden  ai 
1:200$;  total— 3: 
rio  ordenado— 2: 
total— 3:600$000, 

Sala  das 
Henrique  Salles 
do  Vasconcelos. 


Na  eolurana  referentõ  & 

accrescente-se  c  Para  pre- 

çfo  —  2i:400$ ;  gratiacação— 

6oa$— Para  sub-bibliotheca- 

400| ;    gratiflcação^l  ;200$; 

25  do  outubro  de  1902.— 
— Olegário  Maciel .  —  Nelson 


Ao  art.  154  :    Supprima-se  o  n.  4. 
Sala  das  .sessões,  25  de  outubro  de  1902. — 
Henrique  Salles,  —  Nelson  de    Vasconcellos , 

'   Ao  art.  147  :   Suppriraara-se  as  palavras— 
e  não  excederão  o  prazo  de  mez  e  moio. 
;    Sala  das  sessões,  25  de  outubro  de  1908.—' 
Henrif^uc  SaUcs.  —  Nelson    de    Vasconcellos» 

I  Substituâ-se  o  n.  2,  do  artigo  do  Codigo 
dos  Institutos  Offlciaes  de  Ensino  Superior  ^ 
Secundário,  approvado  pelo  decreto  n.  3.890, 
de  1901,  pelo  seguinte  :  Declarar  na  resp^, 
ctiva  caderneta  de  aula,  finda  esta,  a  ma-  • 
teria  de  quí  se  houver   occupado'*TM)  dia,». 

No  art.  47,  substituam-so  as  palavras  :— ♦ 
iter  curso  particular,  ou  em  instituto  conge- 
mvQ,  etc— até  o  ■  fira  do  artigo— por  estas  : 
|— poderá  leccionar  particularmente  áquelles 
alunínos  que  jã  forem  seus  discipulos  em 
algum  curso  oíílcial,  qualquer  quo  sqja  a 
juateria. 

Sala  (las  ses8õ.)s,  25  do  outubro  do  1902- — 
Henrique  Salles.  — Nelson   de    Vasconcello£4 

Fica  a  discussão  adiada  pola  hora. 

Vão  a  imprimir  as  seguintes 

-  REDAfJÇÕES 

' :'.  '        N.  57  A— 1902. 

Redacção  finaf  do  projecto  n.  .9.95,  de  iOOf, 
que  autoriza  o  Poder  Executivo  a  akrir  o 
credito  de  1:50()^  para  pagar  a  António  dâ 
Castro  Gandra  a  factura  do  trapiche  da  Ca- 
pitania  do  Porto  de  Santa  Cailuirina^  na 
conformidade  do   contracto  lavrado   com   ã 

.    mesma  repo,rtição    . 

O  Congresso  Nacional  resolvo: 

Art.    l.**Fica  o  Pvjder  Kxecutivo  autorir 
7.ado  a  abrir  o  credito  de  7:500.<;  para  pagap  • 
ao  cidadão  António  do  Castro  Gandra  a  fa- 
ctura do  trapiche  da  Capitania  do  Porto  do 
Santa  Catharina,  na  conformidade  do  coq« 
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tracto  lavrado  com  a  mesma  repartido  em 
24  de  novembro  de  189â. 

Art.  2.^  lievogam-80  as  disposições  em 
.    contrario. 

Salada8Ck)mmissoes,  25de  outubro  de  1902. 
^-Çuedelha  àíourOo.^—VitHato  Mascarenhas, — 
Epaminondíis  Gracinda. 

N.  79  A— 100-2 

"'^^edacçâú  final  do  projecto  n;.  70,  deste  atmo, 
'  <ric«  autoriza  o  Poier  Eoèecutivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  de  65:0()0$, 
supplementar  d  verba — Obras^»,  Bá,  do 
art.  90  do  lei  n.  834,  de  30  de  d^ízembro 
de  i90í,  para  occorrer  a  despe  zas  urgentes 
eom  a  Secretaria  de  Estado,  quartel  do 
corpo  de  infantaria  de  marinha  e  ponte  do[ 
Arsenal  da  Capital  Federal 

O  Congresso  Nacional  resolve: 
Artigo  único.  Fica  o  Poder  Eiecutivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Marinha 
o  credito  de  65:000$,  supolemenUr  á  verba 
— Obras— n.  84,  do  art.  9*  da  lei  n.  834, 
de  30  de  dezembro  de  1901,  para  occorrer  a 
despezas  necessárias  e  urgentes  na  Secre- 
taria de  Estado,  no  quartel  do  corpo  de  in- 
fontaria  da  marinha  e  ponte  do  Arsenal  desta 
Capital  Federal;  fstzendo  as  necessárias  ope- 
rações de  credito  e  revogadas  as  disposições 
.em  contrario. 

Sala  das  commiss5es,25  de  outubro  de  1902. 
'guedelha  Mourão . — Viriato  Mascarenhas .  — 
Epaminondas  Gracinda. 

'  N.  150  A  —  1902 

Sedacção  final  do  projecto  n.  150,  dcsl'  anno, 
V  que    dtàoriza  o  Poder    Executivo   a    abrir 

ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  extraor' 
•  dinario  de  8\098^2i  para  pagamento  ao 
.  professor  do  Collegio  Militar  Hèmeterio  José 

dos  Santos   dos   ordenados  que  the   compt; 

tem  por  ter  dirigido  n  avda   de   lilteratura 

nacional  no  mesmo  collegio 

O  Congresso  Nacional  resolve: 
Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o 
credito  extraordinário  de  8:008$!>^i  para  pa 
^mento  ao  professor  do  Collegio  Militar 
íiemeterio  José  dos  Santos  dos  ordenados 
Que  lhe  cabiam  durantn  o  tempo  em  que 
(Urlgiu  a  aula  de  littoratura  nacional  pira 
inteirftlização  do  anterior  programma  de 
ensino  do  mesmo  collegio,  os  quaes  dei- 
xou de  perceber,  fazendo  as  necessárias 
operações  e  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 
.  Sala  das  Commissões,  25  de  outubro  de  1902 
-^-rXh/iedelha.  Mourão. — Viriato  Mascarenhas.— 
Epammondas  Gracindo, 


N.  232  A  —  1902 

Redacção  final  do  projecto  n.  232,  deste  annc, 
que  autorisa  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  cre  IHo  extraordi- 
nario  de  200:000^  para  o  fim  de  continuar 
até  sua  conclusão  as  obras  do  quartel  do 
corpo  de  infantaria  de  m'ir'nha 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo,  único.  Fica  o  Poder  Executivo 
autorizado  a  abrir  ao  Ministeiio  da  Marinha 
o  credito  extraordinário  de  :;f00:(K)0$  {tara  o 
Am  de  continuar  ató  sua  conclusão  ás  obras 
do  quartel  do  corpo  de  infantaria  de  ma- 
rinha, fazendo  as  necessariíis  operações  o 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Sala  dos  Commissões,  ^  de  outubro  de  \^^^. 
— Guedelha  Mourão, —  Viriato  Mascarenhas, 
— Epaminondas  Gracinda. 

N.  255  A-190Í 

Redacção  final  do  projecto  n.  255,  deste  anno^ 
que  autoriza  o  Poder  Executivo  a  conceder 
oito  mexes  de  licença,  sem  v3ncimentos,  ao 
Dr.  Pedro  Pereira  Chermont  Rayol^  juii 
substituto  federal  no  Pará.  para  tratar  de 
sua  saúde  den*ro  ou  fora  da  Repuldic^ 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 
Artigo  único.  E"  o  Poder  Executivo  auto- 
rizado a  cone3lero'to  mezci  da  licença,  ^m 
vencimentos,  ao  Dr.  Pedro  Pereira  Cher- 
mont Rayol,  juiz  substituto  f^eral  no  Estado 
do  Pará,  pa  -a  tratar  de  sux  saúde,  dentro 
ou  fora  da  Republica,  revogadas  as  disposi- 
ções em  contrario. 

Saladas  Commissões,  25  de  outubro  de 
1 902.  — Guedelh a  Mourão .  —  Viriato  Mascare- 
nha a . — Epa minonda s  Grnc indo . 

N.  270  A  —  1902 

Rodacção  final  do  projecto  n.  270,  deste  anno. 
que  autoriza  o  Poder  Executivo  a  conceder 
um  anno  de  licença,  com  tolo  o  ordenado, 
ao  bacliarel  António  Acataus^u  JVi»  <es,  jui: 
seccional  no  EHado  do  Pard,  paí'a  tratar 
destci  saúde 


O  Congi-esso  Nacional  i*esolvc  : 
Artigo  único.  K'  o  Poder  Kxeeuiiro  auto- 
riz  vdo  a  conceder  um  anno  de  licença,  com 
todo  o  ordenado,  ao  bacharel  António  Ac.\- 
taussil  Nunes,  juiz  seccional  no  E:^^«ado  ái* 
Pará,  para  tratar  á?.  sua  saúde  onde  jul/^r 
conveniente,  revogadas  as  disposiçôo:»  em 
contrario. 

Sala  das   Commissões,  25  de  outubro  de 
1902.  —  Gueijlha  Mourão.  —  Viriato  Mase»- 
^renhas.  —  Epaminondas  Gracinda. 
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N.   271    A— 1902 

Redacção  final  do  siibsUtutivo  do  Senado  ao 
projecton.  8,  de  ÍOOÍ,  tornando  extensivos 
os  beneficias  do  arl*  í®  da  lei  n.  529 y  de 
2  de  dezembro  de  1898,  aos  militares  am-^ 
nistiados  pelo  art.B'*  da  lei  n.  533,  de  7  de 
deseynbro  dojnesmo  anno^eque  estiverem 
nas  comlições  que  vão  indicadas 

(Vide  projectos  ds.  158,  de  1900,  e  8,  de  1901) 

OCongrojso  Nacioniil  d)crotii  : 

Art.  l."  São  exteosivos  os  beneficios  do 
art.  IO  da  lei  n.  529,  de  2  de  dezembro  de 
1898,  aoj  militxreá  amnistiados  pelo  art.  2<» 
da  lei  .Q.  533,  do  7  do  dozembra  do  mesmo 
aono,  e  que,  tendo  sido  sobmettidosa  con- 
selh  •  de  guerra,  e>itivosso  esse  em  anda- 
mento, ou  quandj  terminado,  pendente  de 
qualque/  recurso  inclusive  o  de  revisão  para 
o  Supremo  Tribunal  Federal,  ao  tempo  da 
promulgação  da  reforida  lei  n.  529,  de  2  de 
Uezembrodo  1898. 

Art.  2.0  Para  os  effeitos  do  artigo  ante- 
rior fica  o  Governo  autorizado  a  abrir  os  cré- 
ditos necessários.. 

Art.  3.°  Revogjimse  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  commiááões,  25  de  outubro  del902. 
— Guedilha  Mourão, -^Viriato  Mascarenhas,— 
Epaminondas  Gracinda, 


N.  27r)  A  —  1902 

Redacção  final  do  projecto  n.  276,  deste  anno, 
que  autoriza  (i  Governo  a  conceder  ao  Dr, 
Manoel  ígnaxio  Carvalho  de  Mendonça,  juiz 
de  secção  do  Estado  do  Paraná,  um  anno  de 
licença,,  com  todo  o  ordenado,  para  tratar 
de    sua  saudi 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  unicj.  E*  o  Governo  autorizado  a 
conceder  ao  Dr.  Manoel  Ignacio  Carvalho  de 
Mendonça,  juiz  de  secção  do  Estado  do  Pdk- 
v^VÁ,  um  anjio  de  licença,  com  todo  o  orde- 
nado, para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  con- 
"vier,  em  prorojga^íão  da  que  lhe  fôra  conce- 
dida twr  decreto  n.  829,  de  28  de  dezembro 
'dle  '1902  ;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  commissões,  25  de  outubro  de 
lOOiStr— Guedelha  Mourão,  —  Viriato  Mascare- 
nhoê.-^  Epaminondas  Gracinda. 


Vão  a  imprimir  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  294-1902 

Proroga  novamente,  a  actual  sessão  legislativa 
até  30  dt  novetnbro  do  corrente  anno 

O  Congresso  Nacional  decreta : 

Artigo  único.  E'  novamente  prorogada^  a 
actual  sessão  iBgislativa  ató  30  do  novembro 
do  corrente  anno.  .  . 

Sala  das  sessões,  25  de  outubro  de  1902. -^ 
/:  /.  Seabra,  ProsiáenXe.—Rivadavia  Corrêa» 
— Frederico  Borges, -^Arthur  Lemos, — Fran- 
cisco  Túlentino, — A,  Moreira  da  Silva. — Tei' 
xeírd  dó  Sd,      •  - 

N. 296-1902 

Autorisa  o  Poder  Eiúecutivo  a  reverter  ao  set' 
viço  activo  dà  armada,  no  posto  de  cónire^ 
almirante j   sem  prejuiso  do  quadro  é  sem 

•  direito  a  indemnização  alguma,  o  contra^ 
almirante  reformado  Euzebio  de  Paiíkt 
Legcy 

A  CommissãQ  do  Marinha  e  Guerra  exa- 
minou attcntamene  o  requerimento  e  mais 
documentos,  que  o  acompanham,  em  ^ue  o 
contiu-almirarUte  reformado  Euzebio  de 
Paiva  Legey  solicita  sua  i^eversão  ao  serviço 
activo  da  Armada  e  com  o  mesmo  posto. 

Antes  de  emittir  o  seu  parecer,  a  Commis- 
são  resolveu  ouvir  a  este  i^espeito  o  Sr.  Mi- 
nistro da  Marinha,  que,  em  offlcio  dirigido  ao 
Sr.  1<>  Secretario  da  Camará,  informa  não  ha- 
ver inconveniente  na  reversio,  uma  vez  que 
não  prejudique  os  direitos  adquiridos  pelos 
capitães  de  mar  e  guerra  do  quadro  activo. 

Informa  também  o  Sr.  chefe  do  Estado- 
Maior  General  da  Armada  que  o  requerente 
se  recommenda  pelos  seus  bons  serviços  pre- 
stados noi  diversos  emhai'ques  e  commissões 
que  desempenhou,tendo  alcançado  pronroçoes 
por  merocimento  no  tempo  do  império  e  ao 
actual  regimen . 

De  accoi*da  còm  as  informações  e  atten- 
dendo  ao  valor  dos  serviços  prestados  ao  paiz 
pelo  peticionário,  a  Commissão  é  de  parecer 
que  seja  adoptado  o  seguinte  projecto: 

O  Congresso  Nacignal  resolvo  : 

Artigo  unioo.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  i»everter  ao  serviço  activo  da  Ar- 
mada no  posto  de  contra-almirante,  sem 
pi*ejuizo  do  quadro  e  sem  direito  a  indenoni- 
zaçào  alguma,  o  contra-almirante  reformado 
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Euzebio  de  Paiva  Legey  ;  i-evogadas  as  dis- 
posições em  contrario . 

Sala  das  com  missões,  4  de  outubro  de  1902. 
— Alves  Barbosa. — Albuquerque  Serejo,  re- 
lator.— Soares  dos  Santos ^  vencido. 

.  O  ftp.  I^reftldente  —  Tendo  dado  a 
liora,  designou  para  segunda-feira,  87  do 
corrente,  a  seguinte  ordem  do  dia  : 

1*  parte  (até  3  horas,  ou  antes): 

Votação  do  projecto  n.  894,  de  1908,  pro- 
TOgando  a  actual  sesa<ào  legislativa  ató  o 
dia  30  de  novembro  do  correndo  anno  (  dis- 
cussão única  ) ; 

Votação  do  projecto  n.  37  F,  do  1903,  rela- 
tivo á  emenda  do  Senado  ao  pinjjocto  u.  '^7  D, 
da  Camará  do:i  Deputados,  que  íixa  a  força 
naval  para  o  oxerciciio  de  1903  (  discussão 
única )  ; 

Votação  do  projecto  n.  253,  de  I90:i.  reor- 
ganizando o  Instituto  Nacional  de  Musica 
(  3*  discussfio  )  ; 

Votação  o  o  projecto  n.  84  A,  do  1908,  re- 
lativo á  oníonda  sutetitutiva  do  Senado  ao 
projecto  n.  84,  deste  anno,  que  autoriza  o 
Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Malinha  o  credito  de  100^,  supplomontar  ao 
art.  S»  n.  84  —  Obras  —da  lei  n.  746,  de  89 
de  dezembro  do  1900  (  discussão  única  ) ; 

2»  discussão  do  p^ojtjcto  n.  880  A,  do  1908, 
com  o  parecer  sobro  as  emendas  ollVírccidas 
■para  8*  discussão  do  projecto  n.  380,  deste 
anno,  que  fixa  a  despeza  do  Ministério  da 
•  Justiç  re  Negooios  Interiores  para  o  exercicio 
de  '1903  ; 

Continuação .  da  1*  discussão  do  projecto 
B.  389,  do  1901,  declarando  do  competência 
privativa  da  Unia  o  decretar  impostos  sobre 
géneros  do  origem  estrangeira,  e  dando 
outras  providencias  ; 

Continuação  da  8*  discussão  do  projecto 
n.  81,  do  1908,  autorizando  o  Poder  Executivo 
a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Ne/ocios 
Interiores  o  credito  extraordinário  de  04: 174$, 
.para  despezas  com  diversas  obras  na  Facul- 
âade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro  ; 
:  8*  discussão  do  projecto  n.  78,  de  1902, 
.  autoí^izando  o  Poder  I^iXecutivu  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  extraordinário  do  100:000$  para 
occorrer  ás  despezas  com  o  serviço  eleitoral 
da  União  no  actual  exercicio  ; 

2*  discusiâào  do  projecto  n.  293,  de  1902, 
autorizarjdo  o  Poder  Exenitivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  da  quantia  de 
426:618$358,supplemenlar  á  verba  do  art.  23 
dalein.8:M,  de  30  de  dezembro  de  1901, 
fazendo  as  necessárias  operaç^~)es  de  crc 
dito  ; 

1*  discusisãodo  projecto  u.  119  A,  de  1902, 
determinando  que   os  vencimentos  dos  côn- 


sules continuarão  divididoi  em  ordenado 
o  ííratifi -açâo,  e  dá  outras  proviiçneíaa. 
como  substitutivo  da  Commissão  de  Orça- 
mento ; 

Continuação  da  discussão  única  do  pi-ojecto 
n.  17l_  C,  de  1902,  redacção  para  nova 
discussão,  em  virtude  do  art.  138  do  Regi- 
me a  t'.>  In  torno  ,^  da  emanda  destacada  na 
8*  discussão  do  projecto  n.  171  deste  anoo, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  eotre^rar 
aos  bispos,  que  nellcs  teem  rejídeocia,  us 
prédios  que,  pertencendo  k  Nação,  serviam 
de  palácios  episcopaes,  quando  se  decretou 
a  separarão  da  Igi^eja  do  Estado,  os  quass 
ftearão  pertonrenio,  em  plena  propriedade, 
ás  rííspectivas  dioco;>es. 

2*  parte,  ás  3  horas,  oa  antes: 

Continuação  da  3*  discussão  do  projecto 
n.  152,  de  lí)08,  autorizando  o  Pod^r 
Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Jur^tiçn 
e  Nogociõ:i  Interiores  o  creJito  extraor- 
dinário do  990:00Qs,  para  dojpazas  com  o 
sarviço  do  iiygir^ne  do  defesa  na  Capital 
d  i  Republica,  orçado  para  a  administração 
federal,  de  accoMo  com  o  art.  58,  pai-agra- 
pho  único,  da  lei  n.  85,  de  80  do  sotOiubi*,>  do 
1901  ; 

Continuação  da  2»  discussão  do  projecto 
n.  188,  do  1902,  alterando  o  Código  dos 
Institutos  Offlciaes  de  Enblno  Superior  e 
Secundário,  dopondontes  do  MÍDÍst3rio  da 
Justiça  e  Nogocios  Interiores,  appr^^va- 
do  por  decroto  n.  3.89J,  de  l  do  janeiro 
do  19)1  ; 

Continuação  da  3*  dii^cus^ão  do  projecto 
n.  848,  do  19)8,  autorizando  o  Podur 
Executivo  a  concoder  ao  engenheiro  civil 
Eugénio  de  Andrade  ou  á  omppezi\  por 
olle  organizada,  privilegio  para  constru- 
cçào,  uso  e  goso  de  uma  linba  de  carris 
de  ferro  de  tracção  eleotrc.i  que,  par- 
tindo da  Capital  Federá.!,  vá  terminar 
na  cidaie  Pettropolis  ;  e  dá  outras  prov- 
dencias  ; 

3»  discussão  do  projecto  n.  806,  de  I9ífô, 
facultando  aos  proflssiouaes  da  agricultura 
e  industrias  ruraes  de  qualquer  género  orga- 
nizaram entro  si  syndicatos  para  o  estuio. 
custeio  o  defesa  de  S3us  interesses,  edá 
outras  providencias,  com  parecer  da  maiofia 
da  Commissão  de  Agricultura  e  Indust ias 
connexas  ; 

Discussão  única  do  projecto  n,  247  B,  de 
1908,  ab  'indo  ao  Minis i-erio  da  Justiça  e 
Nogocios  Interiores  o  credito  supplementar 
de  7:950$  ás  verbas  da  Secretaria  do  Senad*) 
Federal,  no  corrente  exercicio,  com  parece* 
sobre  a  emenda  ofTerecida  na  8*  discussão  do 
projecto  n.  847,  deste  anno,  do  Sena<lo  ; 

Discussão  única  do  proiecto  n .  99  A,  de 
1908,  relativo  á  emenda  do  Seaado  ao  pro- 
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jocton.  99,  de  1908,  qae  autoriza  o  Poder 
Executivo  a  abrir  ao  Minis  tório  da  Fazenda 
o  credito  necessário  para  cumprir  a  sen- 
tença do  Supremo  Tribunal  Federal  que 
condemnou  a  Fazenda  Nacional  a  pagar  a 
Courado  Aires  \íed;^iros  a  quantia  de  24:000$ 
além  das  custas  o  outras  despezas,  como 
indemnização  do  ííado  o  cxvallos  fornecidos 
ás  forças  lei,'ae ;  no  Rio  Gratidão  do  Sul ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  167,  do  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrirão 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  cxtraoi-di-, 
nariode  16:3"30$,  para  pagamento  a  D.Loonor 
Augusta  Conrado  Franco,  ftllia  do  majqr  An- 
tónio José  Au-^uáto  Conrado,  do  iiiQiosoldo 
Sola  tabeliã  do  l  do  dezembro  de  IHlTòlei 
o  18  de  agosto  do  1852,  corrcsporidento  a  32 
annos  c  5  inozes  e  que  (l:?ixou  de  rtícebo.í 
dosdc  a  data  do  fallociraento  de  sou  par  "em 
março  do  1869  até  3  de  outubro  de  1901  .ein 
que  se  habilitou  ; 

2*  discu3.-iào  do  projecto  n,  151,  dV'  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abril*  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  oxtraòidi- 
tiario  de  130:000s,  para  melhor  imontos  na 
Escola  Naval  ; 

3*  discusssão  do  projocto  n .  250,  de  1902, 
croando  na  Alfttndega  do  Paranaguá  os  le- 
gares do  dous  conforontes  o  um  guarda-inór, 
cora  os  vonciraentos  marcados  pela  tabeliã 
em  vigor  para  os  de  igual  categoria  ; 

1*  discussão  do  prpjicco  n.  95  A,  do  1901, 
determinando  que,  por  motivo  algum,  po- 
derá sor  recusada  ao;:i  herdeiros  do  todos  os 
funccionarios,  que  liouvoreiíi  contribuiilo  com 
as  quotas  mensaos  du  montepio,  por  desconto 
em  S3US  vencimentos  ou  por  pagamento  vo- 
luntário Cijnsocutivo  á  exonerarão  de  seus 
cargOfi,  a  ponsão  correspondenr.e  âquellas 
contribuições,  o  dando  outras  providencias  ; 

2*  discusjíio  do  projocto  n.  203,  de  1902, 
jwrmittindo  aos  funccionarios  públicos  civis, 
accionistas  da  Sociedade  Anonyma  «  ('ojpe- 
rativa  Civil  dos  Funccionarios  Públicos  Ko- 
deraos  »,  consignar  mensalmente  todo  òii 
parte  de  seus  vencimentos,  líquidos  dos  dós- 
contos  legaoá,  para  indeumização  de  foi'iie- 
cimonios  leito  l  por  e^sa  sociedade,  nos 
termos  dos  us.  l  e  2  da  clausuia  4''  das  bases 
(lue  acompanh  ir.^m  o  decreto  n.  4.465,  de  1-^ 
de  julho  de  1902,  e  dando  outras  provi- 
dencias ; 

Discussão  única  dj  parecer  n.  65  A,  de 
\W2,  relativo  á  emenda  do  Senado  ao  pro- 
jecto n.  65,  de  1902,  que  autonza  o  Governo 
a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negó- 
cios Interiores  o  credito  extraordinário  de 
462|500,  para  pagamento  ao  cidadão  João 
Vilhena  di  Aquino,  escrivão  do  juizo  seccio- 
nal do  Estado  do  Amazona-»,  de  seus  venci- 
xaentos  correspondentes  de  1  de  agosto  de 
J894  a  31  de  dezembro  de  1896  ; 


2*  discussão  do  projecto  n.  35  A,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo '  a  abrir  o 
necessário  credito  pira  installai*  ò  manter 
uma  escola  de  aprendizes  marinheiros  na 
cidíide  de  Víctoria,  capital  do  Estado  do  Es- 
pirito Santo  ; 

Diijcussão  única  do  projecto  n.  214,  de 
1902,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  re- 
verter á  actividade  do  serviço  da  irisada, 
depois  de  novamente  inspeccidna-lp,.  s'èm 
prejuízo  do  q  adro  ordinário  e  stim  âi^elto  a 
reclamar  vantagens  pecdbiáfias,  '©"'(iaiiilâò 
de  fragata  reformado  Froderitío  Ferreira  do 
Olivwa  ;  com  voto  em  Separado  do  Sr.  Ro- 
do (jjhô  Paixão ; 

Disci^issão  única  do  projecto  n.  233,  do 
190^,  que  pi.s>a  pari.  nova  discussão,  em  vir- 
tude dó  ari.  132  do  R;ígimento  Interno  e 
'r(ílativo  á  emenda  destacada  na  3*  discussão 
do  pV  ij:^cto  n.  106,  de  1901,  autorizando  o 
Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  ex- 
traordinário de  9:900$,  para  pa;^amonto  do 
premio  arbitrado  polo  Governo  ao  Dr.  João 
Mendes  de  Almeicia  Júnior,  lanto  da  Facul- 
dade de  Direito  do  S.  Paulo,  jpela  sua  obra— - 
Procoiso  Ci*í minai  Braziíòiro— e  da  doèpeza 
com  a  iiíiprt^ssão  do  Í.OOO  exohiplares  do 
mesmi)  trab  ilho  ;         . 

1*  discussão  do  projocto  n.  179  A,  de  19Ò2, 
designando  os  actos  em  que  os  escreventes 
juramentados  do  Juizo  Federal  poderão  sub- 
stituir os  escrivães;  com  parecer  e  emenda 
ad  litiva  da  Coramissào  de  Constituição,  Le- 
gislação o  Justiça;' 

P  (liscussao  do  projecto  n,  115,  do  1902, 
equiparando  em  vencimentos  o  pagador  e 
lieis  da  pagadoria  do  Thosouro  Feíleral  aos 
thesoureiros  e  tíeia  da  Caixa  do  Amorti- 
zação ; 

Discussão  uqica  do  projecto  n.  141  A,  'do 
1902,  elevando  de  150$  mousaos,  a  pensão 
concedida  á  D.  Francisca  Elisa  de  Castro 
Araiijo,  viuva  do  major  do  exercito  Maftoel 
Porflrio  de  Castro  Araújo,  sem  prejuizo  do 
meio-soldo  que  percebo  ; 

Discussão ,  única  do  projocto  n.  210.  do 
1902,  autorizamie  o  Governo  a  conceder  a 
D.  Hortencia  Adellaide  Guillobole  D.  Jose- 
phina  Contança  Guillobel,  filhas  do  fallecido 
coronel  reíbrmaílo  do  corpo  de  engenheiros 
Joaiiuim  Cmdido  Guillobel,  a  pensão  do 
1:200$,  repartid  imente  (com  parecer  sobre  a 
emenda  apresentada  em  discussão  única  do 
pri»jjctj  n.  196,  de  1895,  e  substitutivo  da 
commissào  á  mesma  emenda); 

Discussão  única  do  "projeto  n.  252,  de 
190^.  relevando  ao  ex-Deputado  João  de  Si- 
quoir.i  'avalcuiti  a  proscripção  j)ara  roce- 
binionto  dy  subsídios  coriospondentes  ao 
tempo  decorrido  de  18  de  dezembro  de  1891 
a  20  de  janeiro  de  1902^ 
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â»  diicussâo  do  projecto  o.  168,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  ab  ir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  do  4:482$5()0« 
suppiementar  á  verba  n.  10  do  art.  :^3da 
lei  n.  834,  de  30  de  dozembi^o  de  1901,  para 
o  abono  de  sestas  e  serões  a  que  teeai  dii-eito 
08  operários  da  Casa  da  Moeda ; 

Discussão  única  do  paracjr  n,  266,  de  1902, 
sobre  a  emenda  oiferecida  em  3*  discussão 
ao  projecto  n.  207,  de  1901,  que  croa  mais 
dous  legares  de  flelj  do  thesouroiro  da  Rece- 
bedoria da  Capital  Federal,  com  os  venci- 
mentos dos  existentes  ; 

Discussio  única  dopi-ojocto  n.  126,  de  1902, 
relativo  á  emenda  do  Senado  ao  projecto 
n.  76  C,  do  1900,  da  Gamara  dos  Depu- 
tados, dispondo  que.  na  liquidavão  do 
tempo  de  S3rviçj  para  concessão  do  meio 
soldo  o  montepio  nãj  será  desconta  .o 
aquelle  que  for  passado  no  goso  do  licença 
para  tratamento  de  saúde,  nos  termos  do 
ai*t.  10,  do  decreto  n.  1.388,  de  )íl  de  feve- 
reiro de  1801 ; 

3»  discussão  do  projecto  n.  154,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  modificar  a 
clausula  38* do  decretou.  3.812,  de  17  de 
outubro  de  1900,  relativo  ã  coccessão  feita 
á  Companhia  Férrea  e  Fluvial  do  Tocantins 
a  Artguaya,  cessionária  da  Estrada  de  Ferro 
de  Alcobaça  ã  Praia  da  Rainha  ; 

Ck>ntinuação  da  3*  discussão  do  pi*ojecto 
n.  6  B,  de  1901,  que  declara  abolida  a 
accumuláção  das  cadeiras  do  lógica  e  de 
litteratura  do  Internato  e  do  Externato  do 
Qymnasio  Nacional,  sob  a  regência  de  um 
só  cathedi*atico,  e  dando  outi*as  providen- 
cias ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  229,  de  1932, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  fazer  a 
Manoel  Ben  o  da  Cruz  e  João  Baptista  de 
Oliveira  a  concessão,  durante  o  prazo  de 
cincoenta  annos,  contados  da  data  desta  lei, 
para  funda(.rio,  uso  o  goso  do  serviço  de 
transporte  a  vapor,  do  uma  a  outra  margem 
do  rio  Paraná,  no  pon:>o  mais  conveniente 
do  trecho  deste  rio  comprehendido  entre  a 
confluência  dos  rios  Paranahyba  e  Grande  e 
a  embocadura  do  rio  Sucuriú,  e  dando  outras 
providencias  ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  111,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  extraordi- 
nário de  3:600$,  para  pagar  a  António  Ro- 
drigues de  Oliveira  e  ordenado  de  amanuense 
do  extincto  Arsenal  de  Marinha  da  Bahia,  a 
contar  de  1  de  janeiro  de  1900  até  31  de 
dezembro  de  1902  ; 

Continuação  da  2^  discussão  do  projecto 
n.  257,  autorizando  o  Poder  Executivo  a 
abrir  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas,  o  credito  de  3:96SÍ$912,  sup- 


piementar á  verba  (>•—  Correios  —  do  art.  ÍT 
da  lei  n.  746,  de  29  de  dezembro  de  1900  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  130,  de 
1902,  approvando  os  actos  addicionaes  de 
J4  de  dezembro  de  1900,  concernentes  respe- 
ctivamente ã  protec(.*ão  da  propriedade  in- 
dustrial e  ao  registro  ieternacional  das  mar- 
cas de  fabrica  oa  de  commercio ; 

2*  discussão  do  projectou.  145,  de  1902; 
autorizando  o  Governo  a  isentar  dos  direitos 
lie  importaçio  o  material  importado  pela 
Intendência  Municipal  de  Porto  Aleg/e,  para 
abastecimento  de  a^ua,  liem  como  o  material 
metaliico  destinado  á  rede  de  esgotos  o  illn* 
minavãoelectnca  da  mesma  cidade  ; 

Continuação  da  2*  discussão  do  projecto 
n.  62  A,  do  1901,  alterando  a  classe  l*  n.  I, 
das  Tarifas  das  Alfandegas  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  146  A,  de  1901, 
instituindo  regras  para  o  estabeleciniento 
de  emprezas  do  armazéns  gei^aes,  determi* 
nando  os  direitos  e  as  obrigações  dessas  em- 
prezas ; 

2"  discussão  do  projecto  n.  250  A,  de  1901, 
instituindo  um  registro  das  operações  de 
cambio ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  ^4,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas o  credito  extraordinário  de  4:286$300, 
para  dar  cumprimento  ã  sentença  do  juiz 
seccional  do  Ceará,  que  condomnou  a  Faasen- 
da  Nacional  a  pagar  ã  Companhia  União 
Cearense  o  aluguel  da  casa  occupada  pela 
Repartição  dos  Corre7os  desse  Estado,  multa 
do  contracto  e  custas  do  processo  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  193  A,  de  190U 
elevando  á  2^  classe,  com  o  mesmo  pessoal  e 
vencimentos  da  Administração  do  Maranhão, 
a  dos  Correios  de  Alagoas  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  22  A,  de  190U 
mandando  dispansar  dos  exames  práticos  de 
que  cogitam  os  arts.  28  e  59  do  regulamento 
de  31  de  m'.\rço  de  1851  os  officíaes  o  praças 
do  exercito  habilitados  com  os  cursos  das 
armas  a  que  pertencem,  e  deroga  a  lei 
n.  39  A,  de  30  de  janeiro  de  1882,  na  parts 
referente  a  esto  assumpto ; 

1^  discussão  do  projecto  n.  19  A,  de  190Í2, 
isentando  de  impostos  de  importação  as  lâm- 
padas, candieiros  e  material  empregados  na 
illuminação  ou  na  producção  de  força  motriz 
por  meio  do  álcool ; 

2«  discussão  do  projecto  n.  28  A,  de  1900, 
declarando  abolidas  nas  repartições  federaes 
as  distincçôos  entre  empregados  do  quadro  e 
jornaleiros,  e  dá  outras  providencias,  com 
parecer  das  Conmiissões  de  Orçamento  e 
Constituição,  Legislação  e  Justiça ; 

Discussão  especial  do  projecto  n.  85,  de 
1902,  na  forma  do  art.  132  do  Regimenis 
Interno,  relativo  á  emenda  oflèrecída  emdis^ 
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eussão  única  do  projecto  n;  13^,.  de  1901, 
aatorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  extraordi- 
nário de  11:465$,  para  pagamento  a  Feliâ- 
mino  Soares  &  Cjmp.,  correspondente  á  S3- 
gunda  metade  do  valor  total  das  obras  de 
reparação  nas  caldeiras  da  torpcdeira  Sil- 
vado, de  accordo  com  o  contracto  para  esse 
íim  celebrado ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  106,  de 
1902,  relevando  a  D.  Anna  (^oelho  de  Figuei- 
redo a  prescripçào  em  virtude  lia  qual 
perdeu  o  direito  ao  recebimento  da  quantia 
►  de  816$,  differonça  entro  a  importância  do 
meio-soldo  que  lhe  foi  paga  e  a  que  lho  de- 
veria caber ; 

:^*  discussão  do  projecto  n,  '^22,  de  1901. 
determinando  que  os  offlciacs  do  exerci  o, 
armada  o  classes  annexas,  reformados  ou 
que  venham  a  se  reforma.*,  de  accordo  com 
os  decretos  ns.  108  A,  de  30  de  dezembro 
do  1889,  e  193  A,  de  30  do  janeiro  de  1890, 
voluntária  ou  compulsoriamente,  teem  di- 
reito ás  vantagens  exaradas  no  alvará  de 
16  de  dezembro  de  1790  e  resolução  de  20  dé 
dezembro  de  1801  ; 

2»  discussão  do  projecta  n.  (»4  A,  de  19í)l, 
determinando  que  os  cirurgiões  do  5'^  classe 
do  exorcitcj  o  armiida  percékini  iia  racsiiiis 
giwtiílcações  que  os  respectivos  cirurgiões 
de  4»  classe,  e  autoriza  o  Gjverno  a  abrir  o 
creditn  preciso  para  a  execução  desta  lei  ; 

4?*  diiicussão  do  proj  )Cto  n.  UC),  do  19u2, 
declarando  que  o  terreno  oito  á  praça  15  de 
Novembro,  em  Florianópolis,  no  Estado  de 
Santa  Catharina,  onde  existiu  o  hospício  do.<» 

gidpes  da  Compxnhia  de  Jesus,  pertence  ã 
reja  matriz  da  paiochla  de  Florianópolis ; 

!•  discussão  do  projecto  n.  31  A,  de  19U2, 
autorizaindo  o  Poder  Executivo  a  abrir  os 
créditos  necessários  para  occjrrer  á  liqui- 
dação das  despezas  feitas  e  dos  compromissos 
contrahidos  pelo  aeronauta  brazile^ro  Au- 
gusto Seveto  para  a  factura  do  bilão  Pax  e 
dando  outras  providencias  ;  - 

2"  discussão  do  projecto  n.  303.de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Mioisterio  da  Guerra  o  credito  extraordi- 
nário de  4:874$332  para  pagamento  de  ven- 
cimentos que  deixou  de  receber  o  major  do 
corpo  de  estado-maior  Érico  Augusto  de 
01iv«ú*a,  como  professor  da  extincta  Escola 
Militar  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul ; 

Discussão  única  do  parecer  sobre  a  emenda 
^fferecida  em  2*  discussão  aos  projectos  ns. 
149,  de  1902.  e  307,  de  1901.  autorizando  o 
Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Fa- 
Benda  o  credito  extraoi*dinarío  da  somma  (^ue 
le  tomar  necessário  pagar  á  execução  da  sen- 
lenoa  do  Supremo  Tribunal  Federal,  que 
{ondamnou  a  Fazenda  Nacional  a  restituir  a 
;on'âa  de  Ávila  &  Gomp.  a  importância  que 
vd.  vm 


de  mais  pagavam  de  direitos  de  importagãot. 
do  kerozene  no  exercício  de  1896 ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  200,  de  190?, 
mandando  contar,  para  os  effeitos  da  apo- 
sentadoria, ao  Dr.  Pedro  Dias  Carneiro,  na. 
([ualidade  de  director  do  Hospício  Nacional 
do  Alionadoá,  o  tempo  em  que  sorvid  no 
mesmo  estabelecimento,  qjjuindo  era  adminis- 
trado peia  Santa  Casa  de  Misericórdia; 

1*  discussão  do  projecto  n.  162  Ay  de  1902, 
estabslecendoque  o  ai*t.  37,  da  lei  n.  490» 
de  16  do  novembro  de  1897,  se  rofero  unicar 
monte  ao  montepio  obrigatório  créado  pelo 
decreto  n.  942  A,  de  31  do  outubro  do  líí90, 
com  substitutivo  da  Cominiss|^  do  Fazenda  e 
liidust-ia,  revogando  a  referida  disposição; 

3*  disiMioSfio  dos  projectos  ns.  48  A,  do  1902^ 
e  270,  de  1901,  que  autoriza  o  Poder  Exe<!U- 
tivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Industria, 
Viação  o  Obras  Publicas  o  credito  extraordi- 
nário de  2  I5:425s059part  pagamento  da  ga- 
rantia de  juro:i  da  Estrada  de  Ferro  Central 
de  Macahé,  corresponiieute  aos  exercidos  de 
1900,  1901   e  19(.)2; 

Discussão  única  do  projecto  n.  191,  de 
1902,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder, caso  não  haja  inconveniente  para  o 
servido  militar,  ao  alferes  Paulino  Júlio  do 
Almeida  Nuro,  dous  anoos  de  licença  com 
vencimr^ntos,  para  ir  li  Europa  construir  e 
experimentar,  ã  sua  custa,  o  apparelho  de 
sua  invenção  denominado— Locomoção  aérea 
por  meio  de  azas; 

Discussão  única  do  projecto  n.  128,  de  1902, 
com  parecer  sobre  a  emenda  apresentada  na 
discussão  única  do  pi-oiecto  n.  100,  de  1900, 
que  eleva  a  2$000  diários  a  pansão  e 
soldo  que  perceb3  o  1^  cadete  reformado, 
com  honras  de  alfei-es  do  exercito,  Orozimbo 
CarJos  Corrêa  de  Lemos; 

Discussão  única  'do  projecto  n.  260,  de 
1893,  concedendo  a  D.  Marflza  Rodrigues  Ca- 
bi*al,  fllha  do  capitão  Josô  Carlos  Cabral, 
morto  na  gueii^a  contra  o  Paraguay,  uma 
pensão  annual  do  848$,  independente  do 
meio-soldo  que  percebe; 

2*' discussão  do  projecto  n.  116,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordiná- 
rio de  94^80,  para  o  pagamento  do  orde- 
nado a  que  tem  direito  o  escrevente  aposen- 
tado do  Arsenal  de  Guerra  da  Bahia  José  Luiz 
Mendes  Diniz  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  83,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  rever  a 
aposentadorLado  contador  da  Administração 
dos  Correios  do  Ceará  Joaquim  de  Macedo 
Pimentel,  para  o  fim  de  lhe  ser  computado  o 
t^mpo  em  que  serviu  como  fiscal  da  antiga 
Camará  da  Fortaleza ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  250,  de  1900, 
cíMicedendoa  D.Maria  Carlota  Carranbos  Por- 
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tella,  viúva  do  tenente  Luiz  Portella,  a  piu- 
são  mensal  de  42$,  que  percebia  era  vid  i  o 
referido  oíflcial,  de  accordo  cora  o  decreto 
n.  1.759; 

Discussilo  uQica  do  projecto  n.  •;?24,  de 
19)3,  concedendo  a  D.  Virgínia  Lamenha 
Lins  do  Souza,  Schlefflep,  viuva  do  capitão- 
tenente  da  armada  Joã^  Mixirniliano  Al 
germon  Sidney  Shioffier,  uraa  pensão  raonsal 
de  lÓOÇOOO  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  106  F,  do 
19;)l,  dom  parecer  sobre  a  emenda  offerecida 
na  3*  discussão  do  projecto  n.  106  A.  doste 
deste  anno,  que  autoriza  o  Governo  a  abrir 
ao  Ministério  da  Justiça  e  Ne^^ocios  Interiores 
o    credito  necessário  pira  pa^'araeato     do 

Sremio  de  viagem,  de  quo  trata  o  art.  S:il 
o  Código  de  Knsino,  conforido  a  Pedro   De- 
mosthenes  Raclie  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  105,  do  10)2, 
concedendo  ao  Dr.  Carlos  César  de  Oliveira 
Sampaio  e  António  JuIio  do  Oliveira  Sam- 
paio, ou  ã  companhia  que  organizarem,  o 
direito  il  construcoão,  uso  e  goso  de  uma 
estrada  de  forro  subíierrauea,  por  tracção 
eléctrica,  ligando  a  Capital  Federal  á  ci- 
dade do  Nitheroy,  nas  condições  quo  esta- 
belece ; 

1»  discussão  do  projecto  n.  4Í85,  de  1902, 
mbdiflcanlo  a  lei  quo  deu  organizíição  ao 
Districto  Federal,  augmen'.ando  o  numero 
de  Intendentos,  tornan  lo  o  cargo  de  Prefeito 
de  eleição  popular,  e  dando  outras  provi- 
dencias ; 

2»  discussão  do  proecío  n.  2o0,  de  1902, 
reorganiz  indo  o  quadro  dos  pharmaceuticos 
da  armada ; 

Discussão  única  do  projecto  n.2í)5,  de  1902, 
relativo  ã   emenda  do    Senado  ao   projecto 


n.  102  C,  de  1901,  quo  autoriza  o  Poder 
líxGcutivo  a  conceder  dous  annos  de  licença, 
c  )m  soldo  slrapleá,  ao  capitão  do  corpo  de 
estaio  maior  do  exercito  Pedro  Botelho  da 
Cunha,  para  tratar  de  sou  interesse,  dentro 
dopaiz  (emenda  das  tacada  do  projecto  n.l02, 
de  10)i;; 

2*  discussão  do  projecto  n.  284,  de  lOJjJ, 
autorizando  o  Poder  Exectitivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiço,  e  Negócios  Interiores  o 
crediio  extraordinário  de  3:992ç603  para 
pagara»  lente  substituto  da  Faculdade  de 
Medicina  do  Rio  de  Janeiro  Dr.  Augusto  de 
Souza  Brandão,  sondo  ;i:(H0i;l03  do  venci-  < 
mentos  que  deixou  de  perceber  durante  o 
tempo  em  que  esteve  suspenso  do  suas  Ain- 
cçõos  e  312^50 )  de  custas  do  processo  ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  43,  de  1903, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  a)>rir  ao 
Ministério  dá  Guerra  o  credito  extraordiná- 
rio do  1: 890,^:520  para  pagar  ao  bacharel  JoSfi 
Francisco  Uibeiro  Machado,  ex-secrotario  do 
cxtincto  Arienal  de  Guerra  do  Estado  de 
Pernambuco,  o  ordenatlo  que  deixou  de  re- 
ceber, de  1  >  de  janeiro  de  1809  li  26  de  ou- 
tubro de  1900 ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  80  A,  de 
IC02,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir 
ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores o  credito  extraordinário  d>  1:180$d76 
para  paganionto  do  gratificações  aos  lentes 
dii  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro 
Drs.  Augusto  de  Souza  Brandão  o  Pedro  de 
Almeida  Ma;íalhãeá,  com  parecer  da  Com- 
missão  de  Orçamento  sobre  emenda  olTerc- 
cida  na  2»  discussão  do  projecto  n.  80,  doste 
anno. 

Levanta-se  a  sessão  ás  4  horas  da  tarde. 


100»  SESSÃO  EM  27  DE  OVTUBRO  DE  1902 


f^resldenolá  rios  8rt.  Satyrj  Dias  (2u  Vloe-Prcsidnete),   Cario 3  de  Novaes  (1»  SeereUrio),  Laiz  8Mlb»rto 
(  4o  Secretario)  e  Satyro  Oia)  (  2o  Vioe-Presideite  ) 


Ao  meio-dia  procedose  â  chamada  a  que 
respondem  os  Srs.  Satyro  ^  Diis,  Carlos 
do  Novaes,  Angelo  Neto,  Agapií,o  dos  Santos, 
í^uiz  Gualberto,  Sã  Peixoto,  Arthur  Lemos, 
Hosannih  do  Oliveira,  lioilrií^^uos  Fiíriíandes, 
Christino  Cruz,  Cunha  Martiiirs,  Raymun  lo 
Arthur,  Virgílio  Brigido,  Nogueira  Accioly, 
Gonçalo  Souto,  Eljy  de  Souza,  Fonseca  e 
Silva,  Soares  Neiva,    Camillo  de  Hollanda, 


lOrmirioCDU-.inho,  Celso  de  Souza,  Teixeira 
de  Sá,  Bricio  Filho,  Malaquias  Gonçalves, 
('urnelio  dx  Fonseca,  Júlio  do  Mello,  Elpidk) 
Figueiredo,  Kpamirionda^  Gracindo,  Ray- 
mundo  do  Miranda,  Joviniano  vle  Carvali». 
Uodrignes  Dória,  Seabra,  Francisco  Sodré^ 
Manoel  Caetano,  Eugénio  Tourinho,  Alv«s 
Barbosa,  Adalberto  Guimarães,  Rodrigues 
Lima,  Tolentino  dos  Sank»,  Par&ahos  Moâ« 
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tonegi*o,  Celso  dos  Reiá,  Henrique  La^den, 
Nilo  Peçanha,  Silva  Casiro,  Martins  Tei- 
xeira, Oliveira  Figueiredo;  Oliveira  Bello, 
Esnevão  Lobo»  Tlieopliil)  OUoni,  Viriato 
Maacarenhas,  João  Luiz,  Monteiro  de  Barros, 
Adalberto  Ferraz,  Leonel  Filho,  Lamounior 
Godofrodo.  António  Zacarias,  Carlos  Ottoni, 
Folicio  dos  Santos,  Eduardo  Pimentel,  Ole- 
gário Maciel,  Laraartine,  Pádua  Rezende, 
Moreira  da  Silva,  Rebouças  de  Carvalho, 
Teixeira  Brandão,  Paula  Ramos,  Francisco 
Tolentino,  Soares  dos  Santos,  Germano  lias- 
slocher.  Aureliano  Barbosa.  Vespasiano  de 
Albuquerque  e  Campos  Carticr. 
Ahre-se  a  s(»ssão. 

O    Sr.    i%.^Apllo     clo«    fe^antos 

(5*  Secretario^  servindo  de  2^)  procedo  á  lei- 
tura da  acta  que,  em  soguida,  é  sem  debito 
approvada. 

ORDEM  DO  DIA 

O  Sr.  I^realdenle  —  Nâo  havenio 
namoro  legal  para  se  proceder  ás  votações 
das  matérias  constantes  d  i  ordem  do  dia, 
passa-sc  à  matéria  em  discussão. 

K'  annunciádi  a  ií*  discussão  do  projecto 
n .  220  A:  de  1902,  cora  o  parecer  sobre  as 
ciTitiudas  oirerecidas  para  2*diáCiissão  do  pro- 
jecton.  220,  deste  anno,  que  flxa  adespeza 
do  Ministério  da  Justiça  e  No/ocios  Interiores 
para  o  exercício  de  1903. 

O  Sr.  I*re«ldente— Tem  a  i  aiavra 
o  Sr.  Paranhos  Montenegro. 

O  Sr.  PArantios  Moiitene§^ro 

diz  que  toma  parto  na  discussão  deste  pro- 
jecto, n'io  propriamente  para  analysar  as 
rubricas  do  orçamento  do  interior,  nem 
mesmo  para  combat(»r  ou  defender  as  emen- 
das ao  mesmo  apresentadas,  prevalece  se  da 
larg^ueza  que  se  costuma  dar  ás  discussões 
dessa  espécie  para  fizer  ligeiras  observações 
sobre  divers  )s  assumptos  que  correm  polo 
Ministério  do  Intiirior. 

Não  se  prevalecerá  da  amplitude  do  de- 
bate para  tratar  de  assumptos  diversos  da- 
quelles  que  não  tenham  mteira  rela(,'ão  com 
o  o:*çamento  a  que  alludiu;  cingir-se-ha 
uiiica  e  exclusivamente  aos  serviços  que 
oorrem  por  este  ramo  de  administração. 

Observa  que  durante  o  corrente  anno  não 
t^mtomalo  pirte  nas  discussões  travadas 
no.  Cama/a.  Apoiando  o  Governo,  não  tem 
o  uorldo  mesmo  nom  sequer  consumir  t  jmpe 
-^odiando  parto  nas  discussões;  tem  se  limi- 
^j^o  a  comparecer  diariamente  ás  S(íssões, 
^i^tjudaf  as  questões  siibmetMdas  a  apreciarão 
^3,  Casa  pari  na  occasião  competente  dar  o 
^^nt  voto. 


No  fim  de  uma  legislatura,  precisa  mani- 
festarrse,  dizer  qual  a  sua  opinião  sobro 
assumptos,  em  rela^^o  aos  quaes  tem  diri- 
gido sua  attonção  e  seus  estudos. 

Vem  pedir  algumas  informações,  fazer 
algumas  reclamações  e  mesmo  levantar  al- 
guns protestos  contra  a  má  interpretação  e 
a  má  solução  que  se  tem  dado  a  algumas 
leis. 

Em  primeiro  logar  occupa-se  do  ensino 
superior  e  depois  discutirá  outros  assumptos, 
e  o  faz  neste  momento,  porque  receia  não 
ter  occastão  de  manifestar-se  durante  a  dis- 
cussão do  projecto  respectivo,  visto  acha- 
rem-se  inscriptos  para  fallar  muitos  Srs. 
Deputados. 

E'  sincero  sectário  da  frequência  obriga- 
tória e  da  prohi  bicão  de  se  fazer  na  2* 
época  exame  das  matérias  de  serie  ou  do 
anno  seguinte. 

Em  lb95  tomou  parte  na  discussão  de  um 
projecto  que  reformava  o  ensino  superior, 
na  parte  relativa  ás  Faculdades  de  Direito. 

Nessa  occasião  manifestou-se  favorável 
áquella  idéa,  e  foi  dos  que  mais  trabalharam 
para  a  passagem  do  projecto,  e  dirá  mesmo 
que,  occupando  o  cargo  de  p/ofessor  de  uma 
das  Faculdades  de  Direito,  teve  occasião  de 
verificar  que  aquella  reforma  tinha  sido  a 
mais  conveniente  e  apropriada  ao  ensino, 
entretanto  a  Camará  autorizou  o  Governo  a 
uma  reforma  qu )  deu  logar  ao  decreto  de 
1  de  janeiro  de  1868,  geralmente  conhecido 
polo  nome  de  Código  do  Ensino. 

Nessa  reforma  entendeu  o  Governo  ado- 
ptar a  frequência  obrigatória  e  abolir  o  que 
na  gyrta  académica  se  chama— os  galgos, 
isto  é,  não  pormittir  que,  na  2*  época  dos 
exames  pjssam  se  apresentar  aquolies  que 
f,enham  sitio  approvados    na  serie  anterior. 

Mas,  continua  o  orador,  6  cousa  geral- 
ni  mte  conhecida  que  a  reforma  a  que  allude 
levanto^  grande  celeuma  principalmente  en- 
tre  os  alumnos  das  Faculdades  de  Medicina. 

O  corpj  docente  também  apresentou  re- 
clamação ;  oá  ânimos  exaltaram-se,  de  modo 
que  os  alumnos  daquellas  faculdades  ex- 
ce  ieram-so,  entregando-se  a  excessos  descul- 
páveis na  sua  pouca  idade,  mas,  nem  por 
ISSO,  não  censuráveis. 

No  Rio  do  Janeiro,  a  mocidade  académica 
protestou  de  um  modo  inconveniente  contra 
alguns  professores,  contra  directores  e  até 
contra  o  próprio  Minist-o.  No  Estado  da 
Bailia  também  os  alumnos,  não  sabe  o  ora- 
dor si  levados  pelo  exemplo  que  occorreu 
na  Capital  Feder.il,  ou  si  levados  pela  indi- 
gnação nascida  em  seus  ânimos  contra  a 
rerorma,excederam-se  censuravelraente,  ma- 
nifestaudo-s  j  do  modo  o  mais  inconveniente 
contra  o  director  da  Faculdade. 
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Já  disse  e  repete  :  pensa  que  todos  tinham 
direito  de  reclaiúar,  de  se  dirigir  ao  Con- 

fresso,  pedindo  a  attenção  para  certjs  e 
eterminados  pontos,  mas,  dentro  dos  de- 
vidos limites,  sem  excessos.  Fechou  se  a  Fa- 
culdade da  Bahia  mas  a  daqui  não.  Nota 
então  a  grande  differença.  com  que  foi  tra- 
tada a  Faculdade  do  Medicina  da  Bahia, 
porque  no  ftm  do  anno  03  alumnos  da  Facul- 
dade do  Rio  de  Janeiro  fizeram  os  seus 
exames,  e  os  da  Bahia  a  isso  foram  obstados 
quando  a  culpa  destes  era  menor. 

Discorda  do  qu3  dlser.un  doua  iliustros 
lentes  da  Faculdade  do  Medicina,  Deputados 
pelo  Rio  de  Janeiro  e  por  Sergipe,  e  pensa 

âuese  deve  exigir  a  frequência  obrigatória 
03  alumnos  para  que  o  ensino  superior  dê 
os  resultados  desejados.  O  ensino  livro  ou  a 
t^*equencia  livre  'pódc  aproveitar  a  poucos, 
já  amadurecidos,  que  tmhara  conhecimentos 
o  estudos  especiaes,  mas  não  se  legisla  para 
excepções  ;  deve-se  legislar  para  a  regra 
geral,  e  a  regra  é  que  quem  quer  obter  um 
titulo  scientiíico,  frequentando  os  cursos  su- 

Seriores,  trate  de  matricular-se  para  apron- 
er  as  matérias  ensinadas  em  taes  institutos. 

Sustenta  que  a  frequência  obrigatória 
traz  muito  bons  resultados,  po:*que  o  alumno 
está  sujeito  ás  sabbatioas^e  a  ser  chamad j  às 
lições,  o  assim  compareçam,  tendo  estudado 
e  achando-se  preparados,  e  que,  seja  como 
fôr,  o  que  convém,  t  obre  tudo  ,é  que  os  estu- 
dantes ouçam  as  liçõe^j  dos  seus  mes  «ires. 

Occupa-se  do  que  occorrv^u  na  Faculdade 
de  Direito,  tendo  terminado  o  curso  alu- 
mnos que  fizeram  exame  do  4*"  anno  eni  no- 
vembro o  do  5°  em  8»  época,  em  março  em 
contravenção  não  só  da  lei  de  1895,  como  do 
Código  do  Ensino,  que  minteve  a  prohi- 
.bição.(0  orador  ê  intet-rompido  afio)  de  terem 
.  logar  as  votaçÕe$t  visto  haver  numero  na 
Casa,) 

Coopparccoriim  mais  os  Srs.Urb  .no  Santos, 
Tavares  de  Lyra,  Gastão  da  Cunha,  Albu- 
quei*guc  Serejo,  Gabriel  Saglado.Indio  do  Br  .- 
zjI,  Serzedello  Corrêa,  Josrt  Euzebio,  João 
Gayoso,  Joaquim  Pires,  Thomaz  Cavalcaniii, 
João  Lopes,  Sérgio  Saboya,  Frederico  Bor<íes, 
Pereira  Reis,  Lima  Filho,  Trindade,  Gomes 
de  Mattos,  João  Vieira,  MeJeir.s  e  Albu- 
querque, Esmeraldino  Banleira,  Estacio 
Coimbra,  Affonso  Costa,  Arroxollas  Gilvao, 
Castro  Rebello,  Neiva,  Milton,  Tosta,  Paula 
Guimarães,  Augusto  de  Freitas.  GaMino  Lo- 
reto,  Pinheiíx)  Junic-,  José  Monjavdim,  He- 
redia  de  Sá,  Sampaio  Ferraz,  Nelson  de 
Vasconcellos.  Oscar  Godoy,  Augusto  de  Vas- 
concellos,  Sá  Freire.  Lourenço  Baptista,  Al- 
ves de  Brito,  Pereira  Lima.  F.  ancisco  Veiga, 
José  Bonifácio,  Penl  .0  Filho.  Monteiro  da 
Silveira,  Buenode  Paiva,Alfredo  Pinto,Hen- 
ríque  Salles,  Mayr.nk,  Urbano  de  Gouveia, 
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Ovidio  Abrantes,  Benedlcto  de  Souza,  Lindol- 
pho  Serra,  Manoel  Alves,  Xavier  do  Valle* 
Alencar  Guimarães,  Barbosa  Lima,  Marçal 
E<cob:ir,  Rivadavia  Corrêa,  Alfredo  Va- 
rella,  Cassiano  do  Nascimenio  o  Diogo  For- 
tuna. 

Deixara  de  comparecer  com  causa  parti 
cipadaosSrs.Vaz.ie  Mello^Carlos  Marcellino, 
Pedro  Chermont,  António  I^astos,  Luiz  Do- 
mingues, Thomaz  Aco  oly,  Francisco  Sá, 
Silva  Mariz,  Moreira  Alves,  José  Duarte^ 
Araújo  Góes,  Félix  Gaspar,  Vergue  de  Abreu, 
Eduardo  Ramos,  Marcolino  Moura,  Barr» 
Franco  Júnior,  Martinho  Campas,  Aureliao^ 
dos  Santos,  Ildefonso  Alvim.  Esporldião,  Car- 
neiro do  Rezende,  Bernardes  de  Faria,  Lao- 
dulpho  de  Magalhães,  Joaquim  Carvalbaes, 
Manoel  Fulgoncio,  Nogueira  Júnior,  Lindei- 
pho  Caetano,  Rodolpho  Paixio,  Gustavo 
Godoy,  Domingues  de  Castro,  Dino  Bueoo, 
Buèno  de  And  rada,  Adolpho  Gordo,  Joaquin 
Álvaro,  Cajado,  António  Cintra,  Hermene- 
gildo de  Moraci,  José  Boitoux,  Francisco 
Moura,  Angelo  Pinheiro,  Francisco  Alencas- 
tro  e  Pinto  da  Rocha. 

E  sem  causa  os  Srs.  Guedelha  Mourão, 
Anizio  d 3  Abreu,  Pereira  de  Lyra,  Pedro 
Pernambuco,  Sylvio  Romero,*  Fausto  Car 
doso,  Irincu  Machado, Raul  BarrosorAutonino 
Fialho,  Djocleciano  de  Souza,  Custodio 
Coelho,  Júlio  Santos,  João  Baptista.  Joaquim 
Breves,  Arihur  Torres,  Miranda  Azevedo,  'i 
Fernandj  Preste,  Valois  de  Castro.  Olivei- 
ra Braga,  Costa  Júnior,  Rodolpho  Miranda, 
Edmundo  da  Fonsoca,  Luiz  Piza,  PauliDo 
Carlos,  Cincinato  Braga,  Alfredo  GUis,  Aze- 
vedo Marques,  Jjão  Cândido,  Lamenha  Lina. 
Carlos  Cavalc:inti  e  Victorino  Monteiro. 

O  Si*.  Presidente  —  Havendo  na- 
moro legal,  vao  se  proceder  ás  votações  das 
matérias  con:>tante8  da  ordem  do  dia  o  das 
que  se  acham  sobre  a  mesa. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto  n.  âíM,  ^ 
de  1002,  prorogandj  a  actual  sessão  legis- 
lativa até  o  dia  30  de  novembrj  do  correato 
anno  (discussão  única). 

Em  seguida,  é  posto  a  votos  o  approvadu     i 
em  discus.são  única  o  seguinte  .| 

PROJECTO 

N.   294  —  1902  m 

O  Congresso  Nacional  decreta  :  ^ 

Arti^ro  único."  E'  novamente  prorogada  a      ^ 
actual  sessão  legislativa  até  3(T  de  novembiv 
do  corrente  anno. 

E'  o  projecto  enviado  ao  Senado. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecta 
n .  37  F,  de  1902,  relativo  á  emenda  do  Se- 
nado ao  projecto  n.   37  D,  da  Gamara  dio©      j 
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Depotados,  quo  fixa  a  força  naval  para  o 
exercício  de  1903  (discussão  única). 

E*  posta  a  votos  o  rejeita  li  a  seguinte 
emenda  do  Senado: 

Ao  art.  1°,  §  g*»  —  Em  vez  do  180  aspiran- 
tes a  guardas-marinhas,  no  máximo,  diga  se: 
«  de  100  aspirantos  a  guardas-marinhas,  no 
máximo»  (como  na  proposta). 

E'  appi^ovada  a  seguinte  emenda  do  Se- 
nado. 

Ao  art.  l«,  §  3°,  acci-escente-se :  €  Inclu- 
sJvô  150  praças  para  as  companhiis  de  fo- 
pistas  e  100  para  a  companhia  de  Matt  > 
Orossj»  (como  na  proposta). 

E'  o  projfícto  devolvido  ao  Senado  com  a 
informação  do  occorrido. 

•  K'  posto  a  votos  e  approvado  em  3»  dis- 
<Mifisao  6  enviado  á  Commissá)  de  Ro.lac(,-ão 
v>  seguinte 

PROJECTO 

N.  253  —  1902 

.    O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.<>  O  Instituto  Xacional  de  Musica 
continua  areger-se  pelas  leis  e  regulamentos 
em  vÍgor,modi ficados  unicamente  de  accordo 
com  esta  lei. 

Art.  2.**  O  ensino  sorá  ministrado  aos 
alumnos  em  cai^sos  diurnos  e  nocturnos,  e 
será  dividido  em  quatro  S3C(;Õ3s:  a  l*  secção, 
elementar;  a  2*  secção,  vocal;  a  3»  S3cção, 
instrumental;  a  4»  S3cçào,  pr3paratoria  e 
ojmplementar. 

Pai^agrapho  único.  O  Governo,  no  i'eguli- 
mento,  ouvindo  o  director,  ostabtlecerá  o 
plano  de  onsíno  e  distribuirá  as  matérias 
polas  seeçõos  e  pelo  tempo  dr^  estudos,  como 
for  mais  conveniente. 

Art.  3.°  Ficam  extensivas  a^^s  profAssores 
do  Instituío  Nacional  de  Musica  as  disposi- 
ções do  Código  dos  Institutos  Offlciaes  de 
Ensino  Superior  e  Secundário,  referentes  a 
exercício,  liceuça:i,  faltas,  penas,  prémios, 
jubila<,*ões  e  gratiíicaçõesaddicionaes. 

Art.  4.°  Os  actuaes  aJjuntjs  sjrão  no- 
meados professores,  ficando  exfcmcta  a  i»e- 
speetiva  classe. 

Art.  5."  São  creados  oito  logaros  de  auxi- 
liares do  ensino,  oi  qu ips  seiuo  de  prefe- 
r^mcia  nomeados  de  entrj  us  ahimnos  lau- 
reados do  Instituto. 

Fai^agrapho  único.  Kss>s  auxiliares  de  en- 
sino, cuja  nomBa(;*ào  compete  ao  Ministro  do 
Ioterior,mediante  proposta  do  dii^ectoistemo 
a  gratiflcaçíio  mensal  de  5()s  e  sorão  man- 
tidos emquanto  bera  snrvirem'. 

Art.  6. •>  Haverá  no  instituto  2J  profes- 
sores, que  serão  distribuídos  de  acconlo  com 
ã  tabeUa  orçamentaria  aqnexa. 


Art.  7.0  Fica  instituída  a  congregação  dos 
professoras  do  instituto,  com  as  attribuições 
do  actual  conselho,  que  ó  extincto,  tendo 
voto  consultivo  o  deliborativo  e  mais  a9 
attribuições  quo  furem  estabelecidas  no  j^- 
gulamcnto. 

Paragrapho  único.  Farão  parte  da  con- 
gregação, além  dos  p.*ofes3ores  do  instituto, 
tros  membros  honorários  indicados  pela  con- 
gregação e  nomea  los  pelo  Governo  de  entre 
os  artistas  mais  notáveis  residentes  na  Ca- 
pital e  estranhos  ao  instituto. 

Art.  8. o  Os  cursos  nocturnos  são  desti- 
nalos  principalmente  a  forniar  orchestras  e 
coros,  e  só  poderão  sei*  frequentados  por  na- 
ci^nacs  e  estrangeiros  do  S3X0  masculino. 

Art.  9.0  Os  alumnos  pagarão  annualmente 
pela  inscripção,  certidões  de  exames,  con- 
cursos e  diplomas,  os  emolumentos  especi- 
ficados na  tabeliã  annexa,  exceptuando-se 
somente  os  reconhecidamente  pobres  qae 
em  numero  limitado  pelo  regulamento  fo- 
rem admittidos  gratuitamente  pelo  Go- 
verno. 

Art.  10.  Oalumno  admittido  a  mais  de 
um  curso  pagará  do  cada  um  a  taxa  respe- 
ctiva, e  o  que  repetir  pagará  nova  taxa. 

Art.  11.  As  taxas  de  matriculas  supe- 
riores a  20s  serão  pagas  em  duas  presta- 
ções. 

Art.  12.  São  instituídos  concursos  pára 
prémios  de  viagem  aos  paizes  estrangeiros, 
aos  quaes  só  podeiuo  conxM>:'rer  os  alumnos 
que  tiverem  obtido  o  T  pi'emio  do  Instituto 
e  orovarem  ser  brazileiros  natos  e  menores 
de  30  annos. 

Art.  13.  As  taxas  do  aluguel  do  salão  para 
os  concertos  symphonicos  serão  de  450$,  si  se 
realizarem  de  dia,  e  de  500J;,  si  se  eítectua- 
rem  á  noite. 

Para.^^apho  unicj.  Para  as  musicas  de 
camará  serão  de  250s  e  de  300$,  respectiva- 
mente. 

Art.  14.  Do  rendimento  do  salão  se  dedu- 
zirá a  quota  devida  ao  parteiro  e  mais  guar- 
das necessários  aos  misteres  do  estabeleci- 
mento po/  occasião  doj  concertos. 

§  !.<>  Essa  quota  não  deverá  exceler  em 
cada  concerto  com  orcheUra  de  70$  para  os 
nocturnos,  e  de  00$  para  os  diurnos. 

§  2."  Nos  concertos  de  musica  de  camará, 
as  quotas  serão  de  50$  e  40>;,  respectiva- 
mente. 

§  3.''  Dessa  renda  se  pagará  também  a 
despeza  de  illuminação  do  editleio  durante  os 
concertos. 

§  4 .<>  Si,  feitas  essas  despezas,  aind  \  houver 
saldos,  o  director  poderá  despender  até  a 
quantia  de  3:000s  com  gratiftcações  ás  pes- 
soas que  se  incumbirem  das  prelecções  a  que 
se  refere  o  artigo,  e  como  auxilio  áog  con- 
certos do  Instituto, 
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§  5. 0  As  sobras  desdos  roudirtionto^í.  qun 
nâo  forem  g.isUs  do  accordo  com  o  disposto 
nos  paragraphos  antocedeates,  serão  reco- 
lhidas ao  Thesouro  para  serem-  opportuna- 
mente  applicadas  á  compra  de  apólices  para 
o  património  do  Iristitiro. 

Art.  15.  Ficam  creados  os  logares  :  de 
sub-secretario  e  de  bibliotliocario,  nomeados 
por  décrefco,  sob  proposta  do  director  ;  de 
mais  um  de  Inspectora  de  alumnas  e  de 
porteiro,  nomeados  por  portaria  do  Ministro; 
de  conservador  de  instrumentos,  nomeado 
peio  director. 

Art.  16.  O  acompanhador  será  também 
nomeado  por  portaria  do  Ministro, 

Art.  17.  As  attribuições  do  pessoal  íuimi- 
nistrativ^o  serão  as  estabelecidas  no  Código 
de  Ensino  da  Uniào,  com  as  alterações  pe- 
culiares á  natureza  do  Instituto. 

Art.  18.  Pica  creado,  sob  a  guarda  o  ad- 
ministração do  Governo,  o  património  do  In- 
stituto: 

]•.  pelas  quotas  dos  concertos  do  Instituto 
que  lhe  forem  doterminados  no  regulamento; 

2"*,  pelos  yalores  qu©  forem  doados  ou  le- 
gados ao  Instituto  por  qualquer  meio  legal  ; 

3°,  pelas  subvenções  que  forem  votadas 
pelo  Congresso  em  beneficio  do  funio  pa- 
trimonial; 

4«,  pelos  juros  do  fundo  patrimonial  que  se 
forem  capitalizando. 

Art.  19.  O  fundo  patrimonial  do  Instituto 
será  convertido  em  apólices  ger.ies  da  divida 
publica  fundada,  ou  em  quaesquer  ouiros 
titul(.,s  da  divida  que  melhores  vantagens  e 
garantias  offei*eçam. 

Art.  20,  Quando  o  Governo  julgar  oppor- 
tuno  e  conveniente,  os  juros  do  fundo  patri- 
monial serão  applicados  ás  despezas  do  Imú- 
tuto,  com  o  fim  de  diminuir  os  encargos  da 
União  para  com  o  mesmo. 

Art.  í  1 .  Os  vencimentos  do  pessoal  do  In- 
stituto serão  os  consignados  na  tabeliã  orça- 
mentaria annexa. 

Art.  22.  O  Governo  designará  os  actuaes 
professoi-es  para  a  regência  das  diversas  ca- 
aeii»as,  e  proverá  ás  demais,  nomeando  pro- 
fessoius  para  ellas  os  actuaes  adjuntos.  Para 
os  restantes  sorão  nomeados  artistas  notá- 
veis indicados  por  dous  terços  dos  membros 
da  congrega(.'ão.  Em  todos  esses  ca<os,  as 
propostas  serão  feitas  por  inter  mo.  lio  do 
director. 

Art.  ^3.  O  director  terá  a  fttculdade  de 
convidar  pessoas  versadas  no  estudo  da  his- 
toria e  da  esthetica  da  musica  para  f  vzerom 
prelecções  no  Instituto,  mediante  uma  gra- 
tificação previamente  estipulada. 

Art.  24.  O  Governo  refoí*mará  o  regula- 
mento do  Instituto  de  accordo  com  a  pre- 
sente lei,  ppescre vendo  o  que  julgar  conve- 


niente íio  regniar  funccionamento  da  admi- 
nistração e  á  boa  direcção  do  ensint). 

Art.  85.  Fica  o  Governo  autorizado  a 
abrir  o  credito  necessário  para  a  executo 
desta  lei. 

Art.  2Ô.  Revogam-se  as  d.sposiçoes  em 
contrario. 

E'  annunciada  a  vot%ção  do  pi^ojecto  nu- 
mero 84  A,  de  1902,  relativo  á  emenda  sub- 
stitutiva do  Senado  ao  pix)jocto  n.  84,  deste 
anno,  que  autoriza  o  Podar  Executivo  a 
abrir  ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  de 
100:000$,  supplemontar  ao  art.  8«  n.  24— 
Obras  — dl  lei  n.  746,  de  29  de  dezon)bro 
do  1900  (discussão  única). 

E'  approvada  a  seguinte  emend  i  substitu- 
tiva do  Senado  ao  projecto  n.  84,  de  1902 
(u.  132,  de  1901),  da  Gamara  dos  Deputados: 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artiiío  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministeido  da  Marinha  o 
credito  extraordinário  de  100:OiJO$,  para  pa- 
gamento das  despezas  accreacidás  ás  pre- 
vistas no  art.  8°.  n.  24,  sob  a  rubrica  — 
Obras— da  lei  n.  746,  de  29  de  dezembro  de 
190  >,  fazendo  as  operações  necessárias  e  re- 
vogadas a,^  disposições  em  contrario. 

E'  o  projecto  enviado  á  Commissão  de  Re- 
dacção, o(Ilciando-se  ao  Senado  do  occorrido. 


O  Sr.  Oriclo  Filbo  (pela  ord^n) 
requer  verificação  da  votação.  ^ 

Proc  ídan  io-se  á  verifica<;ào,  reconhec5e-se 
terem  votado  a  favor  111  Srs.  Deputados  e 
contra  5— totíil  116. 

São  successi vãmente  som  debata  approva- 
das  asre.iacções  finansdos  projectos  ns.  57  A, 
79  A,  82  A,  150  A,212  A,254  A,  i'55  A,  270  A,     ^ 
270  A,  tle  1902,  para    s  irem  cDviadiW  ao  Se- 
nado. 

São  successi vãmente  som  debate  approva- 
v:ulas  as  re.lacções  finaes  d(M  projectas 
ns.  36  D,  83  C  e  271  A,  do  1902,  para  serem 
enviadas  á  sancf,-ão.  -^ 

São  lidos,  julgados  objecto  do  delibanHio 
os  se.ííuintes 

PROJKCTOS 

N.  297 

Manda  publicar,    integralmente,    no^     Diariê 
Officiah   cada  mez,  os  accordãos   proferidas  ij 
pelo    Supremo    Tribunal    Federal  no    me: 
anterior,  tomando  para  este  fim  a  secr-^ioi-iã   \ 
do   mesmo    tribunal    todas  as  provúirncias  ^ 
necessárias  ;    e   revoga  as    disposições  em 
contrario 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 
Art.  1.°  Os  accordãosdoSupi-emoTribunil 
Feleral,  proferidos  em   cada   mez,  serão  no 
mez  seguinte  publicados  integralnionte  no 
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Diário  Official;  e  para  este  fina  a  secretaria 
do  mesmo  tribunal  tomará  toias  as  provi- 
dencias que  se  fizerem  necessárias. 

Art,  2.*  Rovogam-sn  as  rlisposiçõí3S  em 
contrario , 

S»Ja  das  sessõas,  20  do  setembro  do  1902.— 
F,  Tolentino. —  Alencar  Guitnarães. —  Tei- 
xeira Brandão,-^  Gabriel  Salgado. —  Arihur 
Lemos. — Augusto  de  Freitas, —  F.  Sodré. — 
A,  }fiUon. —  Alfredo  Pxnto, —  Nilo  Peçanha. 
— R .  Arthur . — José  Monjardim .  —  Arroxellas 
Galvão, —  Pereira  Lima, —  Paranhos  Monte- 
negro.— Esmeraldino  Bandeira. — Urbano  San- 
tos, — Rodrigues  Dor  a, — João  Lopes, —  Bene- 
dicto  de  Souza, —  Tosta. —  Luiz  Pisa, — 
Vespasiano  de  Albuquerque. — Tavares  de  Lyra. 
—Pinheiro  Júnior, — Trindade, — A*  Commis- 
810  de  Orvíimont^. 

N.  298—1902 

Equipara   os   enfermeiros  do    exercito  aos  da 
armada  cm  ve/tcimentos   e  vantagens 

Consldorando  que  ó  missão  ai'dua  o  bas- 
tante arriscada  a  de  enfermeiros  civil  oumi- 
liUr,  a  qual  demanda  muita  abnegarão  o 
exaçção  no  seu  cumprimento; 

qJe  tiinto  no  exorei tj  como  na  armida  os 
aíTasseres  o  labutas  são  períoitamento  iguaes, 
os  riscos  do  depre(úa(.Mo  d  i  saúdo  os  mosmas 
e  ídonticiiS  oa  desvelos  o  cuidad  >s  de  que 
s-mpre  depende  a  salvaçio  dos  enfermos; 

que  08  enfí'rmeiros  da  armada  invasUdos 
das  mosnias  funcrSoíi  submeltidas  ao  regimen 
militar  aoham-se  diviílidos  em  duas  classes 
correspondentes  a  l®»  e  2°*  sargentos: 

que,  alóm  dos  vencimentos,  toem  direito  a 
uma  et;ipa,  a  montepio  o  são  nomeado-;  polo 
Ministro  da  Marinlia  directamente  o  com  di- 
reito a  asylar-so  apôs  seis  annos  de  servi(Mj  ; 

que  uma  voz  os  enfermeiros  do  exercito 
alcançando  estas  vant-jgens  podem  acarretar 
com  as  de  «pezas  de  fardamentos  e  arma- 
mento, sobrecarga  que  pesa  sobre  os  da  ar- 
mada; 

que,  apezar  da  crise  um  tanto  angustiosa 
que  todos  atravessam,  j.lmais  foram  contem- 
plados pelos  poderes  públicos;  e,  finalmente, 
que,  de  um  momento  para  outro,  em  caso  de 
lutaintorna  ou  externa,  lhes  serão  exigidos, 
como  servidores  do  Estado,  uma  somma 
maior  de  sacrifícios,  zelo  e  actividade,  de 
abnega(.*rio  e  devotamente  na  sua  caridosa 
missão  do  en  formei i^os  em  hospitaes  de 
sangue;  venho  submetter  ã  sábia  delil}era<;*ão 
da  Camará  dos  Deputados  o  seguinte  pro- 
jecto de  lei : 

O  Congresso  Nacional  rosolvo  : 
Ar  ligo  único.   Os  enfermeiros  do  exercito 
floam  equiparados  em   vencimentos  o  van- 


tagens aos  da  armada,  o  revogadas  as  dispo- 
si(,-ões  em  contrario. 

Sala  das  sessões,  84  de  outubro  de  1902.— 
ffcnrtqve  Lagden, 

N.  209—  1902 

Especifica  os  casos  em  que  teem  direito  á  apo^ 
scntador<a  os  funccionarios  públicos  que 
embora  não  classificados  de  quadro,  tiverem 
15  annos  de  effectivo  serviço  ;  eleva  de  iO 
a  15  e  de  30  a  35  annos  o  tempo  de  ser- 
viço de  que  tratam  o  art,  4^  e  ptiragraphos 
e  o  art,  5**  do  decreto  n.  117,  de  4  de  no- 
vembro de  1892  ;  e  dá  outras  providen- 
cias 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  !.•  Teem  direito  á  aposentadoria  OB 
funccionarios  públicos  que,  embora  não  cla»- 
siftcados  do  quadro,  tiverem  não  obstante 
15  annos  de  effectivo  serviço. 

Art.  2.»  Ficam,  para  esseí  funccionarios, 
elevados  de    10  a  15  e  de  30  a  35  annos  os 
termos  (tempo  de  serviço)  de  que  tratam  os 
art.  4°  e   paragraphos  e  art.  5®  do  decreto 
n.  117,  de  4  de  novembro  de  1892. 

Art.  3.0  Terão  dii-eito  á  aposentadorií^, 
mesmo  quando  não  tenhapi  completado  10 
ou  15  annos  de  serviço,  os  funccionarios,  de 
quadro  ou  não,  que  ficarem  impossibilitados 
de  continuar  a  trabalhar  em  consequência 
de  desastre  que  os  attinja  em  objecto  de  ser- 
viço ;  neste  caso  a  aposentadoria  será  con- 
cedida com  metade  do  ordenado. 

Art.  4.0  Quando  o  desastre  tenha  produ- 
zido a  morte  do  funccionario,  terá  sua  f;%- 
milia  direito  ao  ordenado  que  lhe  compe- 
tiria no  caso  d»  aposentadoria. 

Art.  5.»  Quando  por  M  os  vencimentos 
desses  funccionarios  não  forem  repartidos 
em  ordenado  e  í-ratificação,  constituirão  or- 
denado duas  terç  iS  partes  dos  venciraeatos. 

Art.  6.0  Revogam -se  as  disposições  em 
contrario. 

Saia  das  sessões,  84  de  outubro  de  UK}2.-- 
Aurrliano   Barbosa , 

N.  300  —  1902 

Approva  definitivamenie  o  decreto  n.  247^ 
de  li)  de  maio  de  1843,  que  estabelece  oiê 
limites  entre  vs  Estados  de  Minas  Geraes 
e  Rio  de  Janeiro, 

O  Con.írresso  Nacional  decreta  : 

Art.  l.°Fica  approvado  definitivamente 
o  decreto  n.  247,  de  19  de  maio  del843,  que 
estabelece  os  limites  entre  os  Estados  de 
Minas  Geraes  e  Rio  de  Janeiro. 
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Art.  2,»  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  2ò  do  outubro  de  1002.-— 
Gastão  da  Gunka.—X'  Commissão  de  Consti- 
tuição, Legislação  e  Justiça. 

N.  301—190-2 

Estabelece  varias  disposições  para  o  preenchi- 
ntento  de  vaga  nos  cargos  de  Presidente  e 
Vice  Presidente  da  Repuhlica,  nos  ca  ws  de 
morte  oh  renuncia  de  ambos  ou  de  qualquer 
do^  eleitos,  quando  isso  occorrer  tottes  dn 
posse  ou  ttntes  da  verificação  de  poderes 

O  Con<fresso  Nacional  docrota: 

Art.  1  .*  Sempre  que,  por  qualcjuor  causa, 
antes  de  decorrido  o  pi-azo  de  dous  annos  de 
que  trata  o  art.  42  da  Constituiçào  Federal, 
vagar  qualquer  dos  cargos  de  Pre4donto  ou 
de  Vice-Pre:sidente  da  Republica,  ou  ambo.^, 
o  Poder  Executivo  designará,  com  intorvallo 
nunca  menor  de  60  dias  e  não  mal  jr  de  120, 
a  eleição  para  preenchimento  da  respectiva 
vaga. 

Art.  2.0  Do  mesmo  modo  pnxíederá  o  Go- 
verno quando,  depois  de  proclamados  o  Pre- 
sidente e  Viee-Presidentes  eleitos,  83  veri- 
ficar a  morte  ou  renunciado  qualquer  delles, 
antes  do  dia  designado  para  a  posse  desse 
cargo. 

Paragiupho  único.  Quando  a  morte  occor- 
rer antes  da  verificação  de  po  leres,  ao  Con- 
gresso Nacional  incumbe  designar  dia  para 
a  nova  eleição. 

Art.  3. o  Revoí?am-se  as  dispjsiçõos  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  24  de  outubro  de  19  )2.— 
Rodrigues  Dória,  —  A'  ComniissTio  <le  Consti- 
tuição, Legislação  o  Justiva. 

O  Sr.  I*re«lçlente— Estão  findas  as 
votações. 

Continua  a  2*  discussão  do  projec^io  n.2-30  A, 
de  1902,  com  o  parecer  sobre  as  emendas  offe- 
recidas  para  2*  discussão  do  projecto  n.  2>0, 
deste  anno,  que  fixa  a  despeza  do  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores  para  o  ex- 
ercício de  1903. 


ContinAa  com  a  palavra 
Montenegro. 


o  Sr.  Paranhos 


O  íSr.  Paranhos  Montoneg^ro 

(continuando)  diz  que  tinha  concluido  as  suas 
observa(;oes  sobre  o  ensino  suporior  e  ia  co- 
meçxra  tratfir  da  justiça  federal,  (luan  lo  íbi 
interrompido. 

.  Ajustiçíi  federal  foi  organizada  paio  Go- 
verno Provisório  e,  como  tolas  as  leis  dossa 


época,   resentiu-se   da  pressa  com  que  féi 
feita. 

Dous  annos  depois  as  lacunas  foram  pa« 
tentes  e  tornou-se  urgonte  uma  reforma. 
Esta  foi,  de  facto,  apresentada  no  Senado, 
onde  não  soíTreu  o  mínimo  debUe  e,  vindo 
para  a  Camará,  apenas  delia  se  occupou  o 
orador. 

Demonstrou  que  o  projecto  tinha  dispo- 
sições iooonàtitucioDaej  e  granids  lacunas, 
pjrúm  não  foi  deviiaiienta  attenlido,  o  o 
projecto  passou  na  Camará  sem  altera<rao 
alguma  o  até  com  uma  certa  precipitação. 
í»<fo  quo  íbi  post'L  em  execução,  o  Supremo 
Tribunal  verificou  a  sua  inconstituciooali- 
da.io  em  relação  ao  habeas-corpus,  que  a 
lei  não  concedia  aí)S  ri\sponsaveis  pelos  <li- 
nhniros  públicos. 

p  Supremo  Tribunal  nã3  obodeceu  ã  lei  c 
concedeu  o  habeas-corpus  requerido.  Salienta, 
em  seguida,  o  que  tem  occorrido  com  aá 
questões  emanada:^  das  marcai  de  fabrica. 
As  decisões  correm  a  sorte  de  uma  ver- 
dadeira loteria,  pois  que  ora  se  julga  queô 
da  competência local,ora  da  federal, e  depende 
,'o  comparecimento  ou  falta  de  juiz.  Em 
relação  ái  appellações  ex-offido  de  certas 
sentenças,  também  é  grande  ali  a  d i var- 
ge acia. 

Lsto  o  outras  lacunas  teem  feito  com  oue  o 
Supremo  Tribunal,  indo  além  do  papel  que 
a  Constituição  lho  conferiu,  legisle  e  não 
julgue.  Esta  corporação  tem  decidido  como 
deveria  ser,  porém  não  como  é.  Tem-se 
julgado  competente  para  resolver  certas 
questões,  que  realmente  deviam  pertencer- 
Ihe,  mas  que  as  leis  existentes  não  lhe  dão 
tal  competência.  Está  de  aecordo  com  a 
doutrina,  isto  é,  que  devia  ter  esta  compe- 
tência, mas  a  realidade  é  que  não  a  tem. 
Lembra  o  caso  das  pedras,  cuja  hypothese 
não  figura  em  lei  alguma,  como  da  compe- 
tência da  justiça  feleral,  e  no  entretanto 
isso  foi  resolvido. 

Pergunta  porque  motivo  a  parto  do  «lo- 
creto  n.  '^  l ,  qu  3  creou  as  circumscripçõos 
judiciarias  o  os  supplentes  e  sub-pro- 
curadores,  não  foi  posta  em  execução  na 
Bihia. 

Miis  do  que  qualquer  outro,  a  Bahia  é  um 
Estado  ao  «lual  iria  prestar  serviços.  Sié  mã, 
por  quo  cstã  sendo  ox3cut\da  era  outros 
Estados  í  Si  é  boa,  por  quo  não  se  executa  na 
Bahia  ( 

Quanto  ã  justiça  local  do  Dlstricto  Federal 
o  que  ha  <•  uma  confusão  em  que  ninguém  se 
entendo.  A  lei  n.  1 .030  tem  siJo  regulamen- 
tada diversas  vezes,  o  em  algumas,  segando 
o  inteiosse  do  momento.  Que  nlla  nãoé  boa 
provam-no  as  mensasreos  djs  diversos  prt\si- 
dentes  di  Republica^  desde  1892  até  1908, 
osquaos  são  unanimei    em  çondemnai-as. 
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Mais  ainda:  o  Dr.  Campos  Salles,  que  foi  o 
minlstix)  que  a  referendou,  sendo  insuspeito 
portanto,  tem-n'a  condemnado  de  um  modo 
vehemente,  demonstrando  que  é  imprescio- 
divel  a  reforma. 

A  organização  da  justiça  local  tem  sido 
considerada  assumpto  de  tamanha  relevân- 
cia, que  pira  tratarem  delle.  toem  sido  no- 
meadas commissões  especiaes. 

£m  1900,  foi  nomeada  uma  commiisao  de 
que  fazia  parte  o  actual  Ministro  do  Interior, 
o  Sr.  Sabino  Barroso,  que  por  uma  coinci- 
dência foi  o  relator  encarregado  do  dar  pa- 
recer sobre  o  projecto  exist  mte. 

O  Dr.  Sabino  Harroso  veio  á  tribuna  de- 
fender as  suas  idéas.  Mas»  cas3  singular,  a 
discussão  (Ias  emendas  apresentadas  foi  sus- 
pensa depois  de  alguns  discursjs,  não  se  tra- 
tando mais  do  assumpto  em  duas  sessões  se- 
guidas. Ora,  si  a  urgência  dessa  lei  ora  por 
todos  reconhecida,  não  se  comprehende  por 
que  ha  tanto  tempo  não  se  cogita  na  sua 
adopção. 

Tão  pouco  80  tem  cogitado  de  fazer  uma 
lei  processual.  Entretmto,  quem  acompanha 
os  trabalhos  do  foro  desta  Capital  flca  com  o 
coração  confrangido  de  ver  a  diversidade 
das  decisões  dos  tribunaes;  de  sorte  que  nin- 
guém pôde  ter  confiança  no  seu  direito,  por- 
que a  jurisprudência  varia  com  a  mesm-^  fa- 
cilidade com  que  variam  as  temperaturas  no 
Rio  de  Janeiro.  A  grande  serie  de  cartas  tes- 
temunháveis que  todos  os  dias  se  discutem 
nos  tribunaes  daqui  mostra  a  obscuridade 
das  leis  que  tratam  dos  recursos. 

Uma  lei  pi*ocessual  bem  feita  pôde  supprir 
de  algum  modo  as  lacunas  do  uma  organiza- 
ção defeituosa.  Ora,  da  boa  organização  da 
justiça  depende  não  só  a  paz  da  cidade  como 
a  paz  publica. 

Por  isso,  o  o.ador  accentna  o  seu  pensa- 
mento, dizendo  quo  é  urgente.  6  inadiável 
que  na  futura  legislatura  so  fuça  essa  re- 
forma* 

Passa  em  seguida  o  orador  a  tratar  de 
uma  lei  que  tem  sido  erradamente  interpre 
tada  e  mal  executada:  a  lei  de  fallencia,  que 
o  orador  teve  occasiáo  de  discutir,  mas  de 
modo  incompleto. 

O  commerciu.que  se  mostra  s jmpro  descon- 
tente, dizendo  que  as  suas  reclamaçõ^.í  nunca 
são  aitendidas,  obteve,  entretanto,  sem  de- 
mora a  lei  de  fallencia,  que  alids  .ahíu  do 
Congresso  errada  e  inc  )mpleta. 

Assim  é  que  a  nova  lei  não  estabeleceu  o 
modo  por  quo  deve  ser  feita  a  eleição  dos 
syndicos,  ponto  imp>rtante.  O  novo  Código 
Commorcial,  o  decreto  n.  917  o  o  projecto 
apresentado  ã  Camará  cogitaram  dess ;  as- 
sumpto, ma?  o  Senado  mandou  supprimir  o 
modo  de  eleição;  do  certo  que  não  temos 
uma  lei  onde  se  armem  credores  e  juizes 
voi.  vm 


para  dizer  qual  o  processo  que  se  deve  seguir 
na  nomeação  dos  syndicos  definitivos.  Nem 
so  pôde  recorrer  ãs  disposições  anteriores, 
porque  estas  são  inteiramente  antagónicas. 
Qual  a  quo  deve  prevalecer?  Dir-se-ha: 
a  mai:^  recente.  Ha,  porém,  a  considerar  que 
si  a  lei  actual  so  approxima  mais  do  Código 
do  Commercio,  que  dispunha  que  a  eleição 
devia  ser  feita  pela  maioria  em  numero, 
este  processo  é  justamente  cond  )mnaio  por 
todos  os  escriptores  c  é  uma  cousa  absurda. 
Quando  se  trata  de  fallencia,  o  que  deve 
prevalecer  é  quem  tem  mais  interesse. 

Diz  o  orador  que  a  lei  ú  mal  ezeautada. 
De  fítcto,  ella  acabou  com  as  concordatas  por 
abandono,  e,  entretanto,  esse  género  de  con- 
cordatas continila  a  ser  feito ! 

A  lei  nova  acabou  com  a  porcentagem  do 
curador  das  massas,  dando-a  aos  juizes  e 
escrivães. Entretanto,  o  que  se  vê  ô  que  pre- 
valece a  lei  velha  quando  so  trata  das  por- 
centagens do  curador;  e  a  lei  nova  na  parte 
relativa  aos  juizes  e  escrivães. 

A  lei  nova  manda  que  as  juntas  commer- 
cíaes  so  reunam  em  dezembro  para  escolher 
os  syndicos  que  devem  servir  nas  fallencias. 
Ora,a  lei  foi  publicada  em  agosto,de  sorte  que 
atô  dezembro  não  devia  haver  elei(^,  por- 
que o  Senado  se  esqueceu  de  votar  uma  dispo- 
sição transitória.  Entretanto,  na  Bahia,  a 
junta  commorcial  reunia-se  e  organizou  a 
lista. 

Houve  nesta  lei  muita  precipitação  e  de- 
feitos, até  na  redacção.  O  Senaio  mandou  á 
Camará  um  péssimo  presente.  Trata  da 
compensação,  do  erro  do  se  considerar  c.*edor 
reivindicante  quem  esta  de  po^se  do  objecto 
questionado. 

Não  lia  duvida  que,nestaquestão,os  estudos 
de  gabinete  são  de  algum  valor;  mas  muito 
mais  pôde  a  pratica  que  vem  demonstrar  ás 
vezes  que  a  theoria  é  inacceitavel. 

A  lei  actual,  ao  tratar  da  liquidação  defi- 
nitiva da  massa,  diz  que  os  syndicos  podem 
alienar  a  massji  quando  lhes  convier,  podem 
fazer  com  os  dovedores  todos  os  conchavos, 
e,  si  houver  desa?cordo  com  a  commissão 
fiscal,  compoie  ao  juiz  decidir,  ouvindo  ou 
não  o  fallido,  e  sem  recurso.  E'  uma  dispo^ 
sição  draconiana,  que  deverá  ser  reformada. 
Trati  longamente  deste  ponto  e  condue 
dizendo  que  é  preciso  reorganizar  sem  de- 
mora estes  serviços,  pedindo  de  novo  ã  Mesa 
que  colloque  na  ordem  do  dia  o  Código  do 
Ensino,  de  modo  que  possa  este  anno  ter  a 
suasancção  definitiva. 

E'  também  necessário  dar  uma  organiza- 
ção conveniente  ã  justiça  federal  o  á  justiça 
locil. 

E'  preciso  que  da  tribuna  da  Camará  so 
levante  umi  voz  para  dizer  que  as  leis  vo- 
tadas não  são  executadas,  que  ó  preciso  que 

6Q 


522 


ANNAKB   DA  CAMARÁ 


tal  cousa  ceiise  e  que  oadi^  ci'^a(J&o  fique  ple- 
namente convencido  do  que,  quando  o  seu 
direito  tiver  de  ser  reconhecido  pela  justiça, 
esta  se  ha  de  fazer  sem  infracção  da»  lei. 
{Muito  bem;  mu  to  bem,  O  orador  è  muito 
çomprimentado . ) 

Fioa a  diaoussãrO adiada  pea hora. 

Pas3a-8e  & 

SEGUNDA  PARTE  DA  OkDEM  DO  DIA 

E*  annunoiada  a  continuarão  da  3*  discussrio 
do  prqjecto  n.  152,  do  190 i,  autorizaqdo  o 
Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Justiça  o  Negócios  Interiores  o  credito  ex- 
traordinário de  990:000$»  pwa,  despezas  com 
o  serviço  de  hygiene  de  defesa  na  Ca;'ital  da 
Republica,  orlado,  para  a  íidministraçâo  fe- 
deral, do  accordo  com  o  an.  58,  paragrapho 
único,  da  lei  n.  85,. de  80  de  setembro  de 
1892. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra 
Q  Sr.  Herodia  do  Sá. 


O  Sr.  Heredia  de  ISá  começa 
defendendo  a  representação  deste  Districto 
das  acousações  que  os  su<»tentadores  do  pro- 
jecto lhe  teem  feito  pela  attitude  que  lêem 
assumido,  pelo  combate  que  Ih.^  teem  mj- 
vido. 

Não  toem  sijo  somente  os  representantes 
do  Districto  Federal  que  teem  cojiibatido  este 
projecto,  repiHisentantes  de  outros  Est  vios 
o  toem  feito,  pelo  mesmo  patriotismo  e  em 
igual  defesa  da  lei. 

E  para  destruir  por  completo  tão  iniqua 
accusaçao,  basta  chamar  a  at tendão  da  Ga- 
mava píuu  a  ultima  mensagem  do  Governo 
com  relação  ao  assumpto,  na  qual  se  conlbssa 
ser  excessivo  o  credito  que  se  solicitv  no 
projecto.  Uíj  pelo  lalo  económico. 

Es '.o  prmecto  não  é  mais  do  que  a  re- 

Jiroducyão  do  abuso  commettido  pelo  Governo 
p.  Unirão,  intervindo  nos  negócios  do  Dis- 
tricto, em  questões  eloitoraes,  para  satis- 
fazer os  intui  tos  de  um  certo  grupo  de  po- 
líticos. Uma  vez  dado  este  golpe  na  au- 
tonomia municipal  deste  Districto,  veio  este 
stigundo  e  virão  outros,  si  a  isto  o  Poder 
Legislativo  se  não  oppuzor,  no  cumprimento 
do  texto  constitucional. 

Depois  do  ter  exposto  a  maneiíu  desta  in- 
tervenção e  as  consequências,  repor ta-se  a 
intervenções  outras,  praticadas  pelo  Governo 
da  União  em  assumptos  estadoaes. 

Conclue  fazendo  um  appello  a  seus  repre- 
sentantes, para  que  neguem  o  seu  apoio  ao 
pi*ojocto  em  discussão.  (Muito  bem,) 

Vem  á  Mesa,  ó  lida,  apoiada  e  entra  oon- 
Junctauieiíte  em  discussão  a  seguinte 


EMENDA 

Ao  projecto  n,  i52,  de  Í902 

Onde  convier: 

No  CABO  do  ser  approvado  o  projecto,  fica 
o  Governo  obrigado  a  restituir  a  Municipali- 
dade a  importância  das  despezas  feitas  por 
esta  com  o  serviço  de  hygiene,  ultimamente 
avocado  para  a  União,  despezas  feitas  com  o 
si^r.iço,  (leáde  que  foi  elle  transferido  pejo 
Governo  á  Municipalidade,  em  virtude  da 
lei  do  I89i,  que  organizou  o  Districto  Fe- 
deral. 

Sala  das  sessões,  87  de  outubro  de  190E.- 
Sá  Freire, 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

Passa-se  á  hora  destinada  ao  expedienio. 

O  Sr.  Carloa  de  Moviie»  —  (  1» 

secretario  )  procede  á  leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Oflicios  : 

Do  Ministério  da  Justiça,  o  Negocies  Inte- 
riores, do  85  do  corrente,  communicando 
que,  em  reíteroocia  ao  oíficio  de  17  do  cor- 
rente mez,  que,  de  accordo  cora  o  disposto 
no  art.  37  g  l"  da  Constituição  Federal,  aio 
nesta  dat  i  devolvidos  ao  Senado  dous  doi 
autographos  da  Resolução  do  Congresso  Nar 
cional  autorizando  o  Governo  a  conceder, 
em  prorogação  e  com  o  respectivo  ordenado, 
um  anno  do  licença  ao  Dr.  Manoel  Yiotorino 
Peixeira,  lente  da  Faculdade  de  Medicina 
da  Bahia,  c  ã  qual  o  Sr.  Presidente  da  Re- 
publica negou  sancção  pelos  motivos  decla- 
rados na  exposição  que  acompanha  os  mea- 
mos  autographos—  Inteirada. 

Da  Associação  Commercial  de  S.  Paalo, 
prestando  o  seu  apoio  ao  projecto  offere- 
eido  pelo  Sr.  Serzcdello  Correia,  contra  oi 
impostos  Interestadoaes  —  Inteirada. 

Requerimento  : 

De  Lourenço  da  Silva  Oliveira,  pedindo  o 
andamento  do  projecto  n.  156,  do  1809,  cuja 
2*  discussão  fôra  encerrada  cm  íi9  de  no- 
vembro de  1900.  —  A*  Commissio  de  Fa- 
zenda. 

O  6i*.  Rodrtg^ues  I>orladizqae 
é  o  primeiro  a  louvar  o  interesse  com  que  o 
illustre  Deputado  pelo  Ceará,  seu  amigo  Dr. 
Frederico  Borges,  veio  defender  a  Faculdade 
de  que  é  digno  professor,  e  lamenta  a  sua  au- 
sência, agora,  que  vem  se  justificar  das 
accusações  que  pensa  o  illustre  Deputado  ter 
o  orador  trazido  para  a  Camará. 
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Traz  as  notas  tachy^n\aphicas  para  mostrar 
que  foi  arnstado  a  fazer  algumas  referen- 
cias ao8  oatabelecimontos  equiparados,  cm 
virtude  do  apartes,  (ioa  qiiaes  maior  atten- 
ção  lhe  more  'eu  o  do  illustre  relator  da 
CJommisaão  Mixta  da  revisão  do  Código  de 
Ensino,  e  que  se  percebo  qual  foi  pela  re- 
sposta a  elle  dada. 

Dizia  o  orador,  referi ndo-se  ao  Dr.  Au- 
gusto do  Freitas:  «Sabe  V.  Ex.  por  que  al- 
guns estabelecimentos  livres  não  estào  na 
ajtura  em  que  deviam  estar  ?  E'  porque  não 
tíão  bem  fiscalizadoá  ;  íis  condis-íjos  oxig  dis 
pelo  Código  não  são  satisfeitas ;  tenho  conhe- 
cimento de  um  estabelecimento  equiparado, 
quo  tem  o  seu  prédio  hypothecado.  V.  Ex. 
sabe  que  não  se  podem  fazer  exames  fora 
das  épocas  designadas,  e  não  ha  muito  tempo 
vimos  na  impA^nsa  desta  Capital  a  notivíia 
de  um  exame  feito  em  época  imprópria. 

O  Sr.  Barbosa  Lima — Não  6  o  caso  Pen- 
nafort. 

O  Sr.  Rodrigues  Dória  —  O  qiio  fazia  o 
fiscal  desse  estabelecimento,  quo  não  denun- 
ciou o  abuso  ?  » 

O  illustre  collo.í?a,  Deputado  pelo  Ceará, 
nãu  mencionou  o  tempo  em  que  esse  exame 
foi  feito;  mas,  dete  "minando  o  código  que  os 
exames  terminam  ni  v^ospera  da  abertura 
dos  cursos,  o  que  deve  serem  1  do  abril,  si 
o  exame  foi  feito  depois  dosta  dita,  foi  om 
época  anormal,  só  se  justiftcan^lo.  si  porven- 
tura o  numero  de  alumnos  não  pormittiu 
fosse  o  referido  examo  antes  de  1  lij  abril. 
Si  foi  um  exame  isolado  e  além  de^sa  época, 
não  foi  regular,  como  exige  ocoJigo. 

O  orador  acceita  a  aflirmação  do  illustre 
Deputado  pelo  Co^rã,  e  fica  contento  toda 
a  vez  que  tem  de  rectificar  um  erro  em  sou 
espirito.  Sabe  do  l^icto  pela  discussão  quo 
viu  na  imprensa, 

O  illustre  Deputado  pelo  Ceará  diz  ter  sido 
o  orador  infeliz  da'ido  valor  a  acousaçõos 
infundadas  o  refere-se  á  hypotheca  dopTOdio 
da  Faculdale. 

Desta  questão  não  se  teria  occupado  o 
illusti'e  professor  di  Faculdade  Livre  de 
Direito  desta  Capital,  sinão  para  louvar  o 
ora-Jor,  si  por  acaso  tivesse  lido  a  rectiflca- 
(,*ão  foita  sobre  a  act:i,  na  sessão  do  22,  na 
qual  o  orador  disse  que  «se  aproi^ava  em  de- 
clarar quo  no  resumo  do  sou iliscurso.ni sessão 
anterior,  vinham  cousas  que  não  disso,  nem 
podia  ter  dito,  cojuo,  por  exemplo,  entre 
outriís— tor  a  nussa  Faculda  le  o  prodio  hypo- 
thocado» 

O  ora  lor  não  ignorava  que  nenhuma  ácm 
faculdades  livres  desta  capital  tom  prédio 
próprio,  e  por  isso  não  podia  ter  feito  some- 
Ihanto  afilrmação. 


Ao  terminar  a  rectificação,  disse  o  orador 
«faz  estas  observavães  para  que,antes  da  pu- 
blica<,*ão  iie  seu  discurso,  não  sirva  o  mesmo 
de  pret3xto  para  accusaçõe  sao  orador  >. 

Pensa  deste  modo  o  orador  ter  da  lo  as  expli- 
cações necessárias  a  satisfazer  o  11  lustro  col- 
lega,  cuja  ausência  deplora,  o  assim  termi- 
nar o  incidente. 

O  Sr.  Sampaio  F*erras  podia 
a  palavra  para  solicitar  informações  ã  M3sa 
sobro  um  projecto  de  lei,  que  teve  a  honra  do 
apres  «ntar  á  consideração  da  Camará,  wla- 
tivo  ao  nivelamento  de  horas  de  trabalho 
para  os  opBrario3  da  ofilcinas  custeadas  pela 
União. 

Aproveita  a  occasião  de  se  achar  na  tri- 
buna para  tratar  de  um  pequeno  incidente, 
referente  ás  pessoas  do  legendário  republi- 
cano Lopes  Trovão  e  do  orador. 

Foi  informado  que  um  jornal  sympathico 
ao  orador  por  muitos  titulos— a  Gazeta  de 
iVbdctas— referindo -se  á  acção  modesta,  maa 
sincera  e  leal,  que  o  orador  se  tem  traçado 
neste  parlamento  o  á  attitule  de  Lopes  Tro- 
vão no  Senado,  a  Gazeta,  que  tem  tão  bcUas 
tradições  democráticas,  cnamou  de  ridícula 
em  um  artigo  intitulado  «Opera  buífa». 

Surprendeu-o,  deveras,  a  aggredsão,  prin- 
cipalmente á  pessoa  legendaria,  repete,  de 
Lopes  Trovão. 

Quanto  ao  orador,  pede  permissão  aos 
colle<ía8  para  dizer  que  não  ô  um  indiffe- 
rentc  á  march  i  da  Republica.  Tem  jã  pre- 
stado al^funs  serviços  ás  instituições. Ahi  está, 
entro  outros,  o  Batalhão  Tiradentes,  que  tão 
bons  serviços  prestou  em  épocas  de  tentati- 
vas de  rebeldia  e  á  revolta  do  O  de  setembro» 

Aci-olitaquo  a  Gaiela  não  leu  as  repre- 
sentações que  trouxe  á  Camará  o  os  projectos 
quo  formulou. 

Pi^otesta,  portanto,  contra  esta  injusta 
aggressão  ao  nome  e  á  attitude  do  glorioso 
Lopes  Trovão.  {Muito  hem  ;  muito   bem,) 

0  Sr.  Presidem  to  —Os  projectos 
do  nobre  Deputado  foram  enviados  á  Com- 
missão  de  Constituiçãj,  Legislação  e  Jus- 
tiça. 

A  Mos^i  empenhará  todo  o  sou  esforço  para 
quo  o  paiuicer  respectivo  s^a  quanto  ante? 
submettido  ao  conhecimento  da  Camará. 

Antes  de  levantar  a  sessão,  declaro  á  Ga- 
mara que  a  Mesa  já  deu  parecer  sobre  as 
emendis  apresent idas  á 2*  cfiscissão  do  prp- 
jecto  do  orçamento  da  marinha;  das  emen- 
das foram  recusadas  vin.e,  conforme  verá  a 
Camará,  no  Diário  do  Congresso^  de  amanhã. 

EtnewJas  recusadas 

1  —  Do  St'.  Deputado  Soares  dos  Santos^ 
dispondo  sobro  a  installaçao  de  um  labora- 
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tório  de  analyses.  —E' medida  de  caracter 
p^ermaDente^  que  acarreta  a  creação  de  em- 
pregos. 

8  —  Do  Sr.  Deputado  Joviniano"  de  Car- 
valho, creando  uma  companhia  de  apren- 
dizes em  Aracaju.  (Com  uma  rectiíic<%ção 
assignada  por  S.  Ex.  e  pelo  Sr.  Rodrigues 
Dória).  EsUnocaso  da  emenda  precedente. 

3  —  Do  Sr.  Deputado  Júlio  dos  Sintos, 
concedendo  um  premiio  ao  offlcíal  da  armada 
Amphilophio  dos  Reis.  —  O  parlamenta  cos- 
tuma conceder  estas  mercos  em  lois  e^pe- 
ciaes. 

4  —  Do  Sr.  Deputado  Hí^nrique  Lagden, 
equiparando  vencimentos  dp  escreventes  do 
hospital  de  Marinha. 

.  5  —  Do  mesmo  Sr.  Deputado,  equiparando 
vencimentos  de  professores  primários  da  ar- 
mada. 

6  —  Do  Sr.  Deputado  Galdino  Loreto,  man- 
dando installar  uma  Escola  de  Aprendizes 
na  Victoria.— E'  medida  de  caracter  perma- 
nente, sobre  a  qual  existe  projecto  em  anda- 
mento na  Gamara. 

7  —  Do  Sr.  Deputado  Nelson  de  Vascon- 
cellos,  mandando  nomear  cirurgiões  chefes 
de  âotilha,  etc. 

8  —  Do  mesmo  Sr.  Deputado,  mandando 
pagar  dlíferença  de  soldo  ao  almirante  barão 
de  Jaceguay  —  Este  pagamento  refere-se  a 
vencimentos  não  autorizados  por  lei,  e  a 
Gamara  só  p6de  deliberar  a  respeito  íl  vista 
de  mensagem  do  Poder  Executivo. 

A  2*  parte  desta  emonda,  relativa  ao  ca- 
pitão-tenente  José  Maria  da  Fonseca  Neves, 
está  no  caso  de  sor  accelta. 

9  —  Do  mesmo  Sr.  Deputado,  quanto  á 
primeira  parte  (possoal),  relativa  ao  referido 
almirante,  paios  mesmos  motivos. 

10  —  Do  mesmo  Sr.  Deputado,  quanto  á 
primeira  parto  ( munições  do  bocca ).  rela- 
tiva ao  mesmo  alm.rante,  por  iguaes  mo- 
tivos. 

11  —  Dos  Srs.  Deputados  Hos^nah  de  Oli- 
veira e  Nelson  do  Va:sconcellos,  alterando  a 
tabeliã  n.  l. 

12— Dos  Srs.  Deputados  Gelso  do  Souza  o 
outros,  mandando  restabelecer  o  Arsenal 
de  Marinhado  Pernambuco. 

A  Gamara  pronuncion-sc  o  anno  passado 
contra  esta  emenda  que,  repro<Iuzl(la  agora, 
e  nos  termos  em  que  estl  concebida,  importa 
effectivamente  a  restauração  ou  creação  de 
empregos,  que  o  Regimento  prohibci  se  in-ílua 
nas  leis  annuas. 

13— Do  Sr.  Deputado  Barbosa  Lima,  man- 
dando pagar  aos  secretários  dos  Ai-senaee  de 
Marinha  da  Bahia  e  Pernambuco  gratifi- 
cações que  deixaram  de  receber. — Ksta 
emenda  cabe  no  Orçamento  da  Fazenda. 

14— Dos  Srs.  Deputados  Nelson  dei  Vascon- 
cellos  e  Irioeu  Machado,  augmentando  verba 


para  pagamento    de   úm  contramestre  da 
Directoria  de  Artilharia. 

15-  Do  Sr.  Deputado  Heredia  de  Sá,  equi- 

S arando  voncimentos  dos  amanuenses   das 
iversas  directorias  tochnicas  do  Arsenal   de 
Marinha. 

16— Do  Sr.  Deputado  Nelson  de  Vasconcellos, 
augmentando  a  verba  para  gratifleação  do  Di- 
rector do  Hospital  de  Marinha.— E'  uma  ai- 
teraçãj  de  vencimentos. 

17— Do  Sr.  Deputado  Neiva,  instituindo 
um  premio  em  beneficio  do  l'*  tenente  da 
armada  Francisco  Radler  do  Aquino.— E' 
mercê  que  devo  serooncediiia  em  lei  espe- 
cial . 

18— Do  Sr.  Deputado  Henrique  I^agden, 
alterando  vencimentos  de  offlciaes  inferiores 
da  armada. 

19— Do  Sr.  Deputado  Neiva,  dando  nova 
classiâcaçao  aos  patrões-móres  da  Bahia  e 
Pernambuco.— Importa  alteração  de  venci- 
mentos. 

20 — Do  mesmo  Sr.  Deputado,  abrindo  cre- 
dito para  pagamento  de  gratificações  que 
não  receberam  os  secreiarios  dos  extinctos 
A:senaes  de  Marinha  da  Bahia  e  Pernam- 
buco.—Cabe  no  Orçamento  da  Fazenda. 

Vai  a  imprimi f  a  seguiu ';o 


REDACÇÃO 

N.  158  A  —  1002 

Redacção  final  do  projeclo  n,  íõS,  deste  anno, 
que  autoriz^t  o  Poder  bkcerutit>o  a  conceder 
ao  Dr,  Pedro  Sever  ano  de  Magalhães  um 
anuo  de  licença,  com  vencimentos^  para  ap- 
plicar-se  a  estudos  em  paiz  estrangeiro  da 
matéria  que  professa  na  Faculdade,  de  Me- 
dicina do  Ri'}  de  JaneirOy  sendo  cmsiderado 
como  em  effectivo  exercido  para  tod:)s  os 
cffeitos  legaes 

O  Congrosijo  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  conceder  ao  Dr.  P(uiro  Sevoriaao 
de  MagaliiãO')  um  anno  de  licença,  com  ven- 
cimentos, para  applicar-se  a  estudos  em 
paiz  estrangeiro  da  matéria  que  professa  na 
Faculdade  de  Medicina  dj  Rio  de  Janeiro, 
sendo  considerado  como  em  efloctivo  exercí- 
cio para  todos  os  eífeitoá  legaes  ;  revogadas 
as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  cominiss5e.í,  â7  de  outubro  de 
I9iri.  —  Viriato  Mascar e i ilms , —  Epaminondas 
Gracindo, 
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Vai  a  imprimir  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  296-  1902 

Autoriza  o  Governo  a  conceder  dous  annos  de 
licença,  com  todos  os  vencimentos,  ao  enge^ 
nheiro  civil  Joaquim  Ignacio  de  Almeida 
Lisboa^  lente  de  mathematica  do  Gymnasio 
Nacional,  o.fim  de  aperfeiçoar-se  no  estudo 
de  iua  cadeira 

O  engenheiro  civil  Joa<iuira  Ignacio  de 
Almeida  Lieboa,  lente  de  mathematica  do 
Gymnasio  Nacional,  por  nomeação  do  Sr. 
Presidente  da  Republica,  em  virtude  de  clas- 
siflcação  em  primeiro  logár,  por  unanimi- 
dade dtí  votos  da  congregação  do  mesmo 
Gymnasio,  no  concurso  do  mathematica  cjue 
se  realizou  alli  ultimamente,  lauroado  com 
a  medalha  de  ouro  Gumes  Jardim,  relativa 
ao  curso  de  mathematica  da  Kscola  Polyle- 
chnica  desta  Capital,  onde  regeu  interina- 
mente a  cadei  ia  do  physica  molecular,  óptica 
applicada  á  engelharia  o  electrotechnica, 
por  proposta  da  respectiva  directoria,  dese- 
jando aperíei(,oar-8e  na  sciencia  ([ue  professa, 
recorreu  á  congregação  do  mesmo  Gymnasio 
pedindo-lho  o  apoio  moral  para  obter  do 
Congresso  Nacional  uma  licença  do  dous 
annos,  com  todos  os  vencimentos,  para  fre- 
quentar os  cursos  da  Sorbonnc,  obrigando-se 
a  apresentar  relatórios  semestraes  dos  e:>tu- 
dos  que  tiver  feito  o  de  tudo  quanto  tiver 
visto  e  ^r  applicavel  ao  Gymnasio  Nacional. 

A  congregação  do  Gymnasio  Nacional,  re- 
solvendo sobre  essa  pre tenção  do  engenheiro 
Almeida  Lisboa,  concedeu-lhe  o  podido  apoio 
moral,  na  seguinto  honrosa  moção,  appro- 
vada  unanimemente  : 

«  Attendendo  ao  alto  merecimento  que,  em 
concurso  ha  pouco  realizado,  demonstrou  o 
reiíuerente,  Sr.  Dr.  Joaquim  ignacio  de 
Almeida  Lisboa  ; 

Attendendo  ao  brilhante  curso  académico 
que  na  Escola  Polytechnica  fez  o  mesmo 
Dr.  Lisboa; 

Attendendo  á  vantagem  (lue  i^esultará  para 
o  ensino  e  para  a  sciencia  de  seguir  o  mesmo 
doutor  os  cursos  scientificos  professados  na 
culta  Europa,  devendo  estudar  o  desenvol- 
vimento da  mathematica  e  suas  applicações: 

Propomos  que  seja  levado  o  requerimento 
do  Dr.  Lisboa  ao  conhecimento  do  Governo  e 
que  deste  se  solicite  todo  o  auxilio,  ficando 
obrigado  o  requerente  a  apresentar  rela- 
tórios semestraes,  durante  os  dous  annos.» 

A  Commissão  do  Instrucção  e  Saúdo  Pu- 
blica, á  qual  foi  presente  a  petição  documen- 
tada que  o  engenheiro  Almeida  Lisboa  dirigiu 
ao  Congresso  Nacional,  estudando  a  mesma 


petição  e  documentos  que  a  acompanham  e 
attendendo  ao  mérito  excepcional  do  peticio- 
nário 6  de  parecer  que  seji  deferido  ò  seu 
pedido,  sendo  approvado  pelo  Congresso  Na- 
cional o  seguinte  projecto  de  lei : 

Projecta 

Art.  I  .o  Fica  o  Governo  autorizado  a  con- 
ceder dous  annos  de  licença,  com  todos  os 
vencimentos,  ao  engenheiro  civil  Joaquim 
Ignacio  de  Almeida  Lisboi,  lente  de  mathe- 
matica do  Gymnasio  Nacional,  afim  de  apor- 
feiçoar-so  no  estudo  de  sua  cadeira. 

Art.  2.**  Revogam-S9  as  disposições  em 
contario. 

Sala  'as  Comnnásõoi,27  de  outubro  de  1902. 
—  Henrique  Salles,  presidente.  —  Valois  de 
Castro^  relator. —AwaMJÍo  de  Freitas. — Mala- 
quias Gonçahes .—Eduardo  Pimentel. — Brido 
Filho, —  Satyro  Dias, 

O  Sr.  Pre«lden(e  ^  Não  havendo 
nada  mais  a  tratar,  designo  pára  amanhã,  a 
seguinte 

Primeira  pirte  (ató  ás  3  horas,  ou  antes): 

('Ontinuação  da  2*  discussão  do  projecto 
n.  iSO  A,  de  1902,  cora  o  parecer  sobre  as 
emendas  ofTorecídas  para  2^  discussão  do 
projecto  n.  2^*0,  deste  anno,  que  fixa  a  des- 
peza  do  Ministério  do  Justiça  e  Negócios 
Interiores  para  o  exercício  de  1903  ; 

Continuação  da  1*  discussão  do  projecto 
n.  329,  de  1901,  declarando  de  competência 
privativa  da  União  decretar  impostos  sobre 
géneros  de  origem  estrangeira,  e  dando 
outras  providencias ; 

Continuação  da  2*  discussão  do  projecto 
n.  81,  de  1902,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  o  credito  extraordinário 
de  94:174$,  para  despezas  com  dirersas 
obras  na  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de 
Janeiro ; 

2"  discussão  do  projecto  n.  78,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores 
o  credito  extraordinário  de  100:000$  para 
occorrer  ás  despezas  com  o  serviço  eleitoral 
da  União  no  actual  exercido  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  293,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
42():618$352,  supplementar  ã  verba  do 
art.  23  da  lei  n.  834,  de  30  de  dezembro  de 
1901,  fazendo  as  necessárias  operações  de 
credito  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  119  A,  de  1902, 
determinando  que  os  vencimentos  dos  côn- 
sules continuarão  divididos  em  ordenado  q 
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grattflcaçEo,  e  dá  outras  provide.icias^  corn  o 
suljstltutivo  da  Ooinmissao  de  Orçaraonto  ; 

Continuação  da  disoussiío  única  do  projo- 
cto  n.  171  C,  de  1902,  redacção  para  nova 
discussão,  ora  virtude  do  act.  I3â  do  Regi- 
mento Interno,  da  emenda  destacada  na  2* 
discussão  do  projucto  n.  171,  deste  anno,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  entregar  aos 
bispos,  que  iwllos  toem  residência,  os  prédios 
que  pertencendo  á  nação,  serviam  do  palá- 
cios eplscopao^,  quando  33  decretou  a  sepa- 
ração da  igreja  do  Estado,  os  quaes  ficarão 
portenccndo,  eiu  plena  propriedtide,  ás  res- 
pectivas dioceses. 

Segunda  parte  (ás  3  lioras,  ou  antes  )  : 

Gontinuaçao  da  3*  discussão  do  projecto 
n.  152,  do  1902,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ocutive  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  o 
Negócios  Intobioi*os  o  crcMiito  extraordinário 
do  990:000$,  para  despozas  com  o  serviço 
de  hygiene  de  defesa  na  Capital  da  Repu- 
blica, orçaio  para  a  administração  federal, 
do  accordo  com  o  ar t.  58,  paragraplio  único, 
da  lei  n.  85,  do  20  de  setembro  de  1892  ; 

Continuação  da  2*  discussão  do  pro,yocto 
n.  188,  de  1902,  alterando  o  Coligo  dos 
Institutos  OÍIiciaes  de  Ensino  Superior  e  Se- 
cundário, dependentes  do  Ministério  da  Jus- 
tiça e  Negócios  Interiores,  approvado  por 
decreto  n.  3.890,  do  1  de  janeiro  do  1901  ; 

Continuação  da  S»  discussão  do  projecto 
n.  248,  de  1902,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  conceder  ao  engenheiro  civil  Eu- 
génio de  Andrade  ou  ã  emprez i  por  'lie 
organieada,  privilegio  para  construc(,ão,  uso 
e  gozo  de  uma  linha  de  Carris  de  Ferro  de 
tracção  eléctrica,  que  pa  'tindo  da  Capital 
Federal  vá  terminar  na  cidade  de  Petró- 
polis, e  dá  outras  providencias  ; 

3*  discussão  drt  projecto  n.  206,  de  1902, 
facultando  aos  profissionaos  da  agricult  ira  e 
industrias  ruraes  de  quahiuor  género  orga- 
nizarem entre  si  syndicatos  para  o  estudo, 
custeio  e  defesa  de  seus  interesses,  e  dá 
outras  providencias,  com  parecer  da  maioria 
da  Coramissão  de  Agricultura  e  Industrias 
connexas ; 

3»  discussão  do  projecto  n.  247  B,  de  1902, 
abrindo  ao  Ministério  da  Jus  iça  e  Negócios 
Interiores  o  credito  suppleraentar  de  7:950.^ 
ás  verbas  da  Secretaria  do  Senado  Federal, 
no  corrente  exercício,  com  a  emenda  oíTe- 
recida  na  8^  discnssio  do  projecto  n.  247, 
dost'3  anno,  do  Senado  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  99  A,  de 
1902,  relativo  á  emenda  dj  S  'nado  ao  pro- 
jecto n.  99,  de  1902,  que  autjriza  o  Poder 
Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda 
o  credito  necessário  para  cumpri p  a  sen- 
tença do  Supremo  Tribunal  Federal  que  con- 
densou a  Fazenda  Nacional  a  pagar  a  Gon- 


ralo  Alvos  Medeiros  a  quantia  de  24:000$, 
além  das  custas  e  outras  despezas,  como  in- 
demnização de  gaio  e  cavallos  fornecidos  ás 
forças  legaes  no  Rio  Grande  do  Sul ; 

2*  discuss<ão  do  projecto  n.  167,  do  19)2, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazendx  o  croditj  extraordi- 
nário de  16:3  {()$  paM  pa '^amento  a  D.  I^eonor 
Augusta  Conrado  Franco,  flllia  do  major  An- 
tónio Josô  Augusto  Conrado,  do  meio-soldo 
pela  tibella  de  1  do  dezembro  de  1841  e  lei 
de  18  de  agosto  de  1852,  corrcipendente  a 
32  annos  e  5  raezes  e  que  deixou  de  receber 
dasde  a  data  do  falleci  uonto  de  seu  pai  em 
março  do  180. iate  3  de  outubro  de  1901  om 
que  se  habilitou ; 

2^  discussãij  do  pruject<i  n.  151,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Kxocutivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  crf^dito  exti*aoi*di- 
nariode  130:0[)0.s,  pai*a  melhoramentos  na 
Escol  V  Naval ; 

3' discussão  do  projecto  n.  2õi),  de  1902, 
creando  na  Alfandega  do  Paranaguá  os  lega- 
res de  d  )us  conferentes  e  um  guarda-raór, 
comos  vencimentos  marca  ios  pala  tabeliã 
em  vigor  para  os  de  igual  categoria; 

1*  discussão  do  projoc to  n.  95  A,  de  1901, 
determinando  que.  por  motivo  algum,  po- 
derá ser  recusada  aos  herdeir.js  do  todos  os 
funccionarios,  que  houverem  contriboido 
com  as  quotas  mensaes  do  montepio,  par 
desconto  era  seus  vencimentos  ou  por  paga- 
mento voluntário  consecutivo  á  exoneração 
do  seus  cargos,  a  pensão  correspondente 
áquellas  contiibuições,  e  dando  outras  pro- 
videncias; 

3*  discussão  do  projocr.o  n.  22  A,  de  1901, 
mandando  dispensar  dos  exara3S  práticos  de 
que  cogitam  os  arts.  28  e  29  do  regulamento 
de  31  de  março  do  1851  os  ofílciaes  e  praças  do 
exercito  habiliiados  com  os  cursos  das  armas 
a  que  pertencem,  e  deroga  a  lei  n.  39  A,  de 
30  de  janeiro  de  1892,  na  parte  referente  a 
este  assumpto; 

l*  discussão  do  projecto  n.  31  A,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  03 
créditos  necessários  para  occorrer  á  liquida- 
ção das  despezas  feitas  e  dos  compromissos 
contrahidos  pelo  aeronauta  brazileiro  Au- 
gusto Severo  para  a  ftictura  do  balão  Pax  e 
d  indo  outras  providencias ; 

2'  discussão  do  projecto   n.    203,  de  190'^ 
p(M»mittindo  aos  funccionarios  públicos  civii 
accionistas  da  Sociedade  Anonyraa  «Cooper 
tiva  Civil  dos   Funccionarios    Públicos  J 
d;^raes»,   consignar    mmsi\lmíínto  todo 
parte   dos  seus    vencimentos,    liquides    a%>, 
descontos  logaes,  para   indemniZviçào  de  for 
noeimentos   feitos  por  essa   sociedade,  noí 
I  termos  dos  ns.    1  e  2  da  clausula   4^   daj 
1  bases  que  acompanharam  o  decreto  n.  4.465^ 
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de  18  de  julho  de    1902,  e  dando  outras  pro- 
videacias ; 

Diseussâo  única  do  projecto  n.  65  A,  de 
1903,  relativo  á  emenda  do  Senado  ao  pro- 
jecto n.  65.  de  1908,  que  autoriza  o  Governo 
a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Neg.cios 
Interiores  o  credito  extraordinário  da  quan- 
tia de  462S500.  para  pagamento  ao  cidadão 
João  Vilhena  de  Aquino,  escrivão  do  juizo 
seccionai  do  Kstado  do  Amazonas,  do  seus 
vencimentos  correspondentes  de  1  de  agosto 
de  1894  a  31  de  dezombro  ..e  189t) ; 

â*  discussão  do  projecto  n.  35  A,  do  190:^, 
autorizau  .o  o  Poder  Executivo  a  abrir  o 
neco-ísario  crodito  para  inata  liar  o  manter 
uma  escola  do  aprendizes  marinheiros  na  ci- 
dade da  Victoria,  capitd  do  Kst uio  do  Espi- 
rito Saniio  ; 

Discu^ão  única  do  projecto  n.  214,  d 3 
lyOÔ,  autorizando  o  Podíjr  Executivo  a 
revorler  á  actividade  da  servi(;o  da  arma- 
da, depois  de  novamente  inspeccionado, 
sem  piQJuizo  do  quadro  ordinário  o  sem 
direito  a  reclamar  vantagens  pei^uniarias, 
o  capitão  de  f^a^^ata  reformado  Frederico 
Ferreira  do  Oliveira;  com  voto  em  separado 
do  Sr,  Rodolpho  Paixão; 

Discussão  uniea  do  projecto  n.  âí33,  de 
1902,  que  passa  para  nova  discuâsãn,  em 
Tiriudo  do  art.  13*4Í  do  Regiuum to  interno  e 
relativo  á  emenda  destacada  na  3^  dis- 
cussão do  projecto  n.  106,  de  1901,  au- 
torizanilo  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Justiça  o  Nogocios  Interiores 
o  credito  extraordinário  de  9:90')$,  para 
pagamento  do  preuiio  arbitrado  pelo  Go- 
verno ao  Dr.Jocào  Mondas  de  Almeida  Júnior, 
lento  da  Faculdade  do  Direito  de  S.Paulo, 
pela  sua  obra— Processo  Criminal  Brazileiru 
— e  da  despeza  com  a  impresscào  de  1.000 
exemplares  do  mesmo  trabalho; 

1»  discussão  do  projecto  n.  179  A,  do  1902, 
designando  os  actos  em  que  os  escreventes 
juramentados  do  Juizo  Federal  poderão  sub- 
stituir 03  escrivães,  com  parecer  e  emenda 
additiva  da  Commíssão  de  Constituição, 
Legislação  e  Justi.a  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  115,  de  1902, 
equiparando  em  vencimentos  o  pajradore 
fieis  da  pagadoria  do  Tliesjuro  Federal  aos 
thesoureiros  e  fieis  da  Caixa  de  Amorti- 
zação ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  141  A.  de 
1908,  elevando  de  150$  mensaes  a  pansão 
concedida  a  D.  Francisca  Elisa  de  Castro 
Araújo,  Viuva  do  major  do  exercito  Manoel 
Porfírio  de  Castro  Araújo,  sem  prejuízo  do 
meio  soldo  que  percebe  ; 

Discussão  única  do  pi^otjecto  n.  210.de  1902, 
autorizando  o  Governo  a  conceder  a  D.  Hor- 
ÍBnci.1  Adelaide  Guillobei  ç  D.  Josephina 
Constância  Guillobei*  filhas  do   1'allecido  co- 


ronel reformado  do  corpo  de  engenheiros 
Joaquim  Cândido  GuilloDcl,  a  pensão  de 
1:800$,  repartidamente  (cora  parecer  sobre  a 
emendii  apresentada  em  discussão  única  di 
projecto  n  196,  de  1895,  e  substitutivo  da 
Commissão  ã  mesma  emenda) ; 

Discussão  única  do  pro.jecto  n.^2,  de  1902, 
rfdevando  ao  ex-Deputado  João  de  Siqueira 
Cavalcanti  a  proscripção  para  rocebime  ito 
de  subsídios  correspondentes  ao  tempo  de- 
corrido de  18  de  dezembro  do  1891  a  80  de 
janeii*o  de  1S92 ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  168,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  à  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  croílitode  4:48v?$5O0y 
supplementar  averba  n.  10  do  art.  23  da  lei 
n.  834  d3  30do  dozemoro  de  1901,  para  o 
abono  de  séstfis  e  serões  a  qun  teem  direito 
os  operários  da  Casa  da  Moeda ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  266,  de 
190^,  sobro  a  emenda  oftorecida  era  3*  dis- 
cussão ao  projecto  n.  207,  de  1901,  que  crea 
mais  dous  legares  de  íiois  do  thesoureiro  da 
Recebedoria  da  ('apitai  Federal,  com  os  ven- 
cimentos dos  existentes ; 

Discussão  única  do  pi-ojecto  n,  186,  de 
1902,  relativo  ã  emenda  do  Senado  íu)  pro- 
jecto n.  76  C,  de  19iX),  da  Camará  dós  Depu- 
tados, dispondo  que,  na  liquidação  do  tempo 
de  serviço  para  concessão  do  melo  soldo  o 
montepio,  não  será  descontado  acJueUe  que 
for  passado  no  gozo  de  licença  para  trata- 
mento desande,  nos  termos  do  art.  10  do 
decreto  n.  1.388,  de  21  do  fevereiro  do  1891; 

3»  discíussâo  do  proj^to  n.  154,  do  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  modificar 
a  clausula  38-  do  decreto  n.  3.Sl2,  de  17  de 
outubro.de  1900,  relativo  á  concess<ão  feita  â 
Companhia  Férrea  e  t'luvial  do  Tocantins  a 
Araguaya,  cessionária  da  Estrada  de  t*erro 
de  Alcobaça  ã  Praia  da  Rainha  ; 

Continuação  da  3*  discussão  do  projecto 
n.6  B,  de  1901,  que  declara  abolida  a  áccúmu- 
la(.'áo  da?  cadeiras  de  lógica  e  de  Utteratura 
do  Internato  e  dó  Externato  do  Gymnaslo 
Nacional,  sob  a  regência  de  um  só  cathe- 
dratico,  e  dando  outras  providencias  ; 

2»  discussão  do  projecto  n,  229,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  fazer  a 
Manoel  Bento  da  Cruz  e  João  Baptista  de 
Oliveira  a  concessão,  durante  o  prazo  de 
50  annos,  contados  da  data  desta  lei,  para 
fundação,  uso  e  gozo  do  serviço  de  trans- 
porte a  vapor,  de  uma  a  outra  margem  do 
rio  Paraná,  no  ponto  mais  conveniente  do 
trecho  deste  rio  cumprehandido  entre  a 
coníiaoncia  dos  rios  Paranahyba  e  Grande  è 
a  embocadura  do  rio  Sucuriú,  e  dando  outras^ 
providen 'ias ; 

2*  discussão  do  projecto  n.    Ill,  do  1902,. 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  . 
Ministério  da  Marinha  o  credito  extraordi*- 
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riapiod©3:60J$,  para  pagar  a  António  Ro- 
drigues de  Oliveira  o  ordenado  de  amanuense 
do  extincto  Arsenal  de  Marinha  da  Bahia,  a 
contar  de  1  de  janBiro  de  1900  até  31  de 
dezembro  de  1902  ; 

Continuação  da  2*  discu..sao  do  projecto 
n.  257,  de  1901,  autorizando  o  Po  ler  Ex- 
ecutivo a  abrir  ao  Ministério  da  Industria, 
Viação  e  Obi*as  Publicas  o  credito  de 
3:962$912,suppleraen6ar  á.  verba  6»— Correio» 
—do  art.  9»  da  lei  n.  746,  de  29  de  dezenil)ro 
de  1900; 

Discussão  única  do  projecto  n.  130,  de 
1902,  approvando  os  actos  addicionaes  de  14 
de  dezembro  de  1900,  concernentes  respe- 
ctivamente á  protecção  da  propriedade  in- 
dustrial o  ao  registro  internacional  das 
marcas  do  fabrica  ou  de  commercio; 

2"^  discusião  do  projecto  n.  145,  de  190?, 
autorizando  o  Governo  a  isentar  dos  dircitoa 
de  importação  o  material  importado  peia 
Intendência  Municipal  de  Porto  Alegre,  para 
abastecimento  de  agua,  bera  como  o  material 
metallico  destinado  ã  rêdc  de  esgotos  o  illu- 
minação  da  mesma  cidade; 

Continuação  da  2^  discussão  do  projecto 
n.  62  A,  de  1901,  alterando  a  classe  1^  n.  1 
das  Tarifos  das  Alfandegas; 

3«  discussão  do  projecto  n.  146  A,  de  1901, 
instituindo  regras  para  o  estabeleci  inenío  de 
emprezasde  armazéns  geraes,  determinando 
os  direitos  e  as  obrigações  dessas  omifrezas; 
2»  discussão  do  projecto  n.  250  A,  de  19)1, 
instituindo  um  registro  das  operações  de 
cambio ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  254,  de  1901. 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas o  credito  extraordinário  de  4:$86$300, 
para  dar  cumprimento  á  sentença  do  juiz 
seccional  do  Ceará,  que  condemnou  a  Fa- 
zenda Nacional  a  pagar  á  Companhia  União 
Cearense  o  aluguel  da  casa  occupada  pela 
Repartição  dos  Correios  desse  Estado,  muUa 
do  contracto  e  custas  do  processo; 

2»  diacusMLO  do  projecto  n.  193  A,  de  1901, 
elevando  á  2*  classe,  com  o  mesmo  pessoal  e 
vencimentos  da  Administração  do  Maranhão, 
a  dos  Correios  de  Alagoas ; 

1*  discussão  do  projecto  n.    19  A,  de  1902 
isentando  de  impostos  de  importação  as  Iam 
pada9,  candeeiros  e  material  empregados  na 
illumina^  ou  na  producção  de  força  motriz 
por  meio  do  álcool ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  28  A,. de  1900, 
declarando  abolidas  nas  repartições  federaes 
as  difltincções  entre  empregado 8  do  quadro  e 
jornaleiros,  e  dã  outras  providencias,  com 
parecer  das  Cummissões  de  Orçamento  e 
Constituição,  Legislação  e  Justiça. 

DiscusMLO  especial  do  projecto  n.  85,  de  1902, 
pa  forma  do  art.  132  do  Regimento  Interno, 


relativo  â  emenda  offerecida  na  discussão 
única  do  pi-ojccto  n.  132,  de  1901,  autori- 
zando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tório  da  Marinha  o  ci*edito  extraoixilnario  de 
1 1 :405$,  pai'a  pagamento  a  Felismino  Soares 
<&  Com.,  correspondente  &  segunda  metado 
do  valor  total  das  obras  de  repai^ação  nas  cal- 
deiras da  torpedeira  Silvado,  de  accordo  com 
o  contracto  para  esse  fim  celebrado  ; 

Discuiísão  única  do  projecto  n.  106,  do 
1902,  relevando  a  D.  Anna  Coelho  de  Fi- 
gueiredo a  prescripção  em  virtude  da  qual 
peivleu  o  direito  ao  i-ecobimento  da  quantia 
de  216$,  diffcrença  entre  a  importância  do 
raeio-suldo  que  lhe  foi  paga  e  a  quo  lhe  de- 
veria cabor ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  222,  do  1901, 
determinando  qne  os  oíflcia^ss  do  exercito, 
armada  o  classes  annexas,  roforiuados  ou 
quo  se  venham  o  reformar,  de  accorao  com 
os  deci^otos  n.  108  A,  de  30  de  dezembix> 
do  1889,  e  193  A,  de  30  de  janeií-o  de 
1890,  voluntária  ou  compulsoriamente,  teem 
direito  ás  vantagens  exaradas  no  Alvará 
de  16  de  dezembro  de  175*0  c  Resolução  de 
20  de  dezembro  de  1801  ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  64  A,  de  1901, 
determinando  que  os  cirurgiões  de  5*  classe 
do  exerci  o  (*>  da  armida  percebam  as  mesmas 
gratificações  que  os  respectivos  cirurgiões  do 
4»  classe,  e  autoriza  o  Governo  a  abrir  o  cre- 
dito preciso  para  a  execu^  desta  lei ; 

2*  discussão  do  p;*ojecto  n.  146,  de  190S, 
declarando  que  o  terreno  sito  ã  praça  15  de 
Novembro  em  Florianópolis,  no  Estado  de 
Santa  Catharina,  onde  existiu  o  hospicio  dos 
padres  da  Companhia  de  Jesus,  pertence  ã 
igi^ja  matriz  da  parochia  de  Forianopolis ; 
2*  discussão  do  projecto  n.  303,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordiná- 
rio de  4:874$332  para  pagamento  de  vend-  • 
mentos,  que  deixou  de  receber  o  maJor  do 
corpo  de  Êstado-maior  Érico  Augusto  ae  Oli- 
veira, como  professor  4a  oxtincta  Escola  Mi- 
litar do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul  ; 

Discussão  única  do  parecer  sobre  a  emenda 
offerecida  em  2*  discussão  do  projecto  n.  149, 
de  1902,  e  307,  de  1901,  autorizando  o  Poder 
Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda 
o  credito  extraordinário  da  somma  que  se 
tornar  necessário  pagar  á  execução  da  sen- 
tença do  Supremo  Tribunal  Federal,  que 
condemnou  a  Fazenda  Nacional  a  restituir  a 
Corrêa  de  Ávila  &  Comp.  a  importância  que 
demais  pagai*am  de  direitos  de  importação  de 
kerozene  no  exercício  de  1896  ; 

2»  discussão  do  pityecto  n.  200,  de  1902, 
mandando  contar,  para  os  effeitos  da  aposen- 
tadoria, ao  Dr.  Pedro  Dias  Carneiro,  na 
qualidade  de  director  do  Hospicio  Nacional 
de  Alienados,  o  tempo  em  que  serviu  no 
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mesmo  ostabolecimeato,  cxuando  era  admi- 
nistrado pela  Santa  Casa  de  Misericórdia  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  1.62  A,  de  1902, 
estabelecendo  que  o  art.  37,  da  lei  n.  490, 
do  16  do  novembro  de  1897,  se  refere  unica- 
mente ao  montepio  obrig  itorio  creado  pelo 
decreto  n.  942  A,  de  31  de  outubro  de  1890, 
com  substitutivo  da  Commissão  de  Fazenda 
e  Industria,  revogando  a  referidi  dispo- 
sição ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  48  A,  de  1903, 
è270,  de  1901,  que  autoriza  o  Poder  Ex- 
ècuttvo  a  abrir  ao  Ministério  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas  o  crodito  extraordi- 
nário de  215;425$059  para  pagamento  da 
garantia  de  juros  daEstrada  do  Ferro  Central 
do  Macahé,  correspondentes  aos  oxorcicios 
de  1900,  1901  e  1902  ; 

Discussão  única  do  projecfco  n.  191,  de 
1902,  autorizando  o  Poder  Executivo,  cíwso 
não  haja  inconveniente  para  o  serviço  mi- 
litar, ao  alferes  Paulino  Júlio  de  Almeida 
Nuro,  dous  annos  de  licença  com  venci- 
mentos, para  ir  á  Europa  construir  e  expe- 
rimentar, á  sua  custa,  o  apparelho  de  sua 
invenção  denominado — Locomoção  aérea  por 
moio  de  azas ; 

Discus^o  única  do  projecto  n.  128,  de  1902, 
com  parecer  sobre  a  emenda  apresentada  na 
discussão  única  do  projecto  n.  100,  do  1900, 
que  eleva  a  2$  diários  a   pensão  e  soldo  que 

Sercebe  o  1»  cadete  reformado  com  honras  | 
e  alferes     do   exercito   Orozimbo   Carlos 
Corrêa  de  Lemos  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  260,  de  1893, 
concedendo  a  D.  Marflza  Rodrigues  Cabral, 
filhado  capitão  José  Carlos  Cabral,  morto  na 
guerra  contra  o  Paraguay,  uma  pensão 
annual  de  848$,  independente  do  uieio-soldo 
que  percebo  ; 

2°  discusssáodo  projeeto  n.  116,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordi- 
nário do  948$380,  para  pagamento  do  orde- 
nado a  que  tem  direito  o  escrevente  aposen- 
tado do  Arsenal  de  Guerra  da  Bahia,  José 
Luiz  Mendes  Diniz  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  83,  de  1901, 
autorizando  o  Pocer  Executivo  a  rever  a 
aposentadoria  do  contador  d^  Administração 
dos  Correios  do  Ceara,  Joaquim  de  Macedo 
Pimentel,  para  o  fim  de  lhe  sor  computada 
o  tempo  em  que  serviu  como  fiscal  da  an- 
tiga Camará  da  Fortaleza  ; 

Discussão  única  do  pro.jecto  n.  250,  de 
1900,  concedendo  a  D.  Maria  Carlota  Car- 
ranhos  Portella,  viuva  do  tenente  Luiz  Por- 
tílla,  a  pensão  mensal  de  42$,  que  percebia 
em  vida  o  referido  official,  de  accordo  com  o 
decreto  n.  1759  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  224,  do  1902, 
concedendo  a  D.  Virgínia  Lamenha  Lins  de 
Voi.  vni 


Souza  Schiefler,  viuva  do  capitão  tenente 
da  armada,  João  Maximiliano  Algeritíon 
Sidney  Shiefler,  uma  pensão  mensal  de 
lOOÇOOO  ;         . 

Discussão  .única  do  projecto  n.  106  F,  de 
1901,  com  parecer  sobre  a  emenda  oflfòrecida 
na  3»  discussão  do  projecto  n.  106  A,  deste 
anno,  que  autoriza  o  Governo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  necessário  para  pagamento  do  pre- 
mio de  viagem,  de  que  trata  o  art.  221  do 
Código  do  Ensino,  conferido  a  Pedro  De- 
mosthenes  Rache  ;  . 

2^*  discussão  do  projecto  n.  195,  de  1902, 
concedendo  ao  Dr.  Carlos  César  de  Oliveira 
Sampaio  e  António  Júlio  de  Oliveira 
Sampaio,  ou  á  companhia  que  organizarem, 
o  direito  â  construcção,  uso  e  goso  de 
uma  estrada  de  ferro  subterrânea,  por 
tracção  eléctrica,  ligando  a  Capital  Federal 
a  cidade  de  Nitheroy,  e  dando  outras  provi- 
dencias ;  . 

1*  discussão  do  projecto  n.  285,  de  1902, 
modificando  a  lei  que  deu  organização  ao 
pistricto  Federal,  augmentando  o  numero 
de  intendentes,  tornando  o  cargo  de  Prefeito 
de  eleição  popular,  e  dando  outras  provi- 
dencias ; 

2*  discussão  do  proiecto   n.  269,  de   1908, 
reorganizando  o  quadro  dos  pharmaceuticos 
{ da  armada: 

Discussão  única  do  projecto  n.265,  de  1902, 
relativo  á  emenda  do  Senado  ao  projectou.  102 
C,  de  1901,  que  autoriza  o  Poder  Executivo 
a  conceder  dous  annos  de  licença  cóm 
soldo  simples,  ao  capitão  do  corpo  de  estado- 
maior  do  exercito  Pedro  Botelho  da 
Cunha,  para  tratar  de  seu  interesse,  dentro 
do  paiz  (emenda  destacada  do  projecto  n.  102, 

2*  discussão  do  projecSo  n,  284,  de  1902. 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Mlnisteiúo  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  extraordinário  de  3:992$603,  rara 
pagar  ao  lente  substituto  da  Faculdade  de 
Medicinado  Rio  de  Janeiro  Dr.  Augusto  de 
Souza  Brandão,  sendo  3:680$103  de  venci- 
mentos, que  deixou  de  perceber  durante  e 
tempo  em  que  esteve  suspenso  de  suas  fun- 
cções  e  312$560  de  custas  do  processo  ;         • 

2*  discussão  do  projecto  u.  43,  de  1902. 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordiná- 
rio de  1:8901320,  para  pagar  ao  bacharel 
Josó  Francisco  Ribeiro  Machado,  ex-secreta- 
rio  do  extincto  Arsenal  de  Guerra  do  Estado 
de  Pernambuco,  o  ordenado  que  deixou  do 
receber,  de  13  de  janeiro  de  1899  a  26  de 
outubro  do  1900 ; 

Discussão  única  da  projecto  n.  SOA,  de 
1902,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir 
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2^0  Ministério  da  Jiiátics^  o  Negócios  Interio- 
i^oá*6  credito  extraordinário  do  l:180,s07G, 
kira  pagamento  de  gràtifiôavôe^  aos  lentas 
da  Paôuldade  do  Medicina  áo  Rio  de  Janeiro 
nrs.  Augusto  de  Souza  Branil^ío  o  Po^ro  do 
Almeida  Magalhães,'  com  pirocor  da  Cora- 
í^^s$âõ  qe  Òrçaiuouto  sobrei  emenda  oífero- 
çida  em  8*  di^cii^sãòdo  projecto  n,  80,  deste 
ahno;  ' 

'  ^  discusslíp  do  projecto  n.  295,  de  1902, 
autoriiando  o  Poder  líxecutivo  a  reverter 
do  serviÇi)  activo  da  armada,,  no  posto  díi 
contra-alrairante,  sem  prejuízo  do  quadro  o 
sem  direito  a  indemnização  alguma,  ocontra- 
àlmir^Utc     rpfOrmado-   Eiizobio    do   Paiva 


g**  discussão  do  projecto  a.  279,  de  1902, 
au.orizando  o  tíoverní)  a  mandai  reverter 
ao  serviço  activo  do  exercito,  seiQ  direito  a 
reclamação  alg^ima  e  sem  alterar  a  respe- 
ctiva escala,  o  capitãj  reforraí^io  de  artl- 
Ih  iri  i  Francisco  Xavier  do  Alcncastóo 
Ai^v^ujo  ; 

Discussão  uQÍci  do  projecto  n.  ^I,  de 
1902,  cji^cedeudo  ó,  viuva  do  ex-Deiputado 
federal  Gonçalo  de  Lagos  Fernand3s  Biwtop, 
D.  Antjnina  Cirno  de  Lagos  Bastei  e  suas 
duas  fllh;w,  emquaato  permanecerem  des-» 
amparadas,  emgíjbadamente,  a  peasâa  rnea- 
siil  de  10íl$000. 

Levantn,-30  a  so&sâk>  ás  4  horas  e  30  mi- 
nutas da  tarde. 


101»  SE3SÃQ  SU  28  9E  OtTTUBKO  D|;  1902 

f  r^^iitiçi^  4^9  $r9.  Satyr^  Oia«  (  2°  Vioe-PrésIdtBte),  CarUs  de  l|ovae8  ( lo  Secrf  Uclo ),  UU  Q^alber^ 
"  *':    ^  ^        .*      (  4^«  Secretario )  «  Satyr»  Dias  (  2o  Vlca-Presidente  )  ! 


Ao  mQÍQ-4i^  proc.^de-se  á  chamada,  a  que 
responderá  os  Srs.  Satyro  Dias,  Carlos  d^ 
Novaes,  Angelo  Noto,  Agapiso  dos  Santos, 
lÂiíz  Guafberto,  Tavares  de  Lyra,  Gabr.el 
Salgado,. Rodrigues  Fernandes,  Cunha  Mar- 
tiff^,  Virgílio  LJrigitu,  Nogueira^  Ac(!Íoly, 
Gonçalo.  Souto,  Elóy  de  Sorjza,  Fonseca  e 
SUvai,  Soa^ros  Neiva,  Trindade,  Camillo  de 
KoUaoda,  Ermirio  Coutinho,  Celso  de  Souza, 
Bricit)  Pilho,  Pereira  de  Lyra,  Elpidio  Fi- 
gueiredo, Pedro  Pernatnbuco,  Epaminondas 
Gracindo,  llayraundo  de  Miranda,  Joviniano 
de  Carvalho,  Fausto  Cardoso,  Seabra,  Fran- 
oifiCoSodró,  Manol  Caetano,  Eugénio  Tou- 
rintio,  Alves  Barbosa,  Tolentino  dos  Santos, 
PsM?anho&  Mofitene^^ro,  li^redia  de  Sá,  Celso 
dos  ReiSy  Nik)  Peçanfe<a,  Silva  Carstro,  Mar- 
tins Çeixeira,  Oliveira  Figueiredo,  Oliveira 
Bello-,  Theophrlo  Ottoni,  Francisco  Veiga, 
Monteiro  de-  Barros,  tísperidião,  Alfredo 
Pinto,  Leonel  Filho,  Antjiúo  Zacarias,  Ct^r- 
los  Otttí&i,  Eduai^do  Pimentel,  Olegário  Ma- 
ciel, Lamartine,  Mii-anda  Azevedo,  Moreira 
dOi  Siiva,  Teixeira  &randã.o,  Benedicto  de 
Souija,  Maa<iei  Ahes,  Paula  Ramos,  Fratt- 
eiaeo  Tojentino,  Marçal  Esísobar,  Soares  dos 
Santos,  V^pasiaoo  do  Albuquerque,  Campos 
ÇarUor  e  Gv4&iaQo  do  Nascimento. 

Abjre-se  a  sessão. 

O  Sr.  A^lTreilo  Pinto  {servinfío  <ie 
2"  Secretario)  pfocede  4  Icitiú'*  da  acta  que, 
ena  seguida,  $  sem  debate  approvada. 


PRIMEIRA  PARTE  DA   ORPIIM  DQ  DIA 

E'  annunciada  a  ooatinuação  da^  2'  discuto 
do  pix)joo^  a.  220  A.  de  1902,  com  o  para*. 
cer    sjbre    as  emendas    oSerecidas   papa 

disaussão  do  projecto  n.  iiâO,  dosi^to  a^os 
que  ôxa  a  despeza  dot  MiQlstçrio  4sv  J[utítiça 
Q  NegA}cio3  lateriojpos  para  o  ^xéroicio 
de  1903. 

O  Si*.  I*residente— Tem  a  palavra 

o  Sv.  Ermirio  Coutinho. 

O   Sr.    fir mirto    Coutlnbo  — 

Toado,  de  acoordo  com  os  se\i»ii^ujtiíça  ooTSk- 
panheiros  de  bancada,  api'e8eatado  Hoaà 
emenda  ^  orçam^ent  j  em  delata,  sênt^  nee«ft^ 
sidade  de  vir  d  tribuna  di^er  algumas  pa^ 
vras,  fazer  algumas  cansi4ejfaçQçs  aa  intuito 
de  jivstifical-a. 

Antes,  por.im,  precisa  tratar  de  uma 
•luestao  preliminar í 

'  O  illustrado  Sr.  relator  do  projecto  do 
Orçamento  do  Interior  houve  por- benei- con- 
siderar prejudicada  a  emenda  apresentada 
pela  b inçada  pernambucana.       ^' 

A  decisão  do  nobre  Deputado,  contra  aquat 
pro!e3ta,  é  por  demais  injusta,  nao.  sò  baseii 
em  principio  de  equidade,  E'  itisubsistéate 
o  parecer  de  S.  Ex.,  por  isso  que  Bãa  se  trati 
do  duas  emendas  iguaes.  Klla^  sao  distincta^» 
embora  tendentes  ao  mesioQ  fUm» 
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bâi 


A  emenda  subscripta  pela  bancada  per- 
nambucana consigna  taxcUívamen  te  a  quantia 
de  400:000$  para  a  conclusão  das  obras  do 
Lazareto  de  Tamandarô,  ao  passo  que  a 
emenda  do  nobre  relator  6  apenas  uma  auto- 
rização ao  Governo. 

Baseiou-sc  S.  Ex.  em  informações  que  lhe 
foram  ministradas  pelo  Governo,  pelo  Poder 
Executivo. 

Diz^se  nestas  informações  que  bastam 
250:000$  para  a  conclusão  das  obras  do  Laza- 
reto de  Taraandaré. 

Pede  licença  para  afflrmar  que  as  infor- 
mações do  Ministério  do  Interior  não  se- 
baseiam  em  cálculos  positivos. 

Ha  dous  annos,  talvez  fosse  possivel  con- 
cluir as  obras  com  essa  quantia.  A<?ora, 
porém,  decorridos  dous  annos,  em  que  as 
obras  acaram  abandonadas  e  arruinadas,  não 
6  possivel  concluil-as,  complotal-as  com  tão 
insignificante  vorba. 

Demais,  quem  não  vê  na  informação  do 
Sr.  Ministro  do  Interior  manifesta  má  von- 
tade contra  a  bancada  pernambucana  ? 

Pesa-lhe  dizer  isso,  mas  essa  6  a  verdade 
que  desafia  contestação. 

Já  teve  occasião,  no  anno  flndo,  de  tratar 
deste  assumpto,  patenteando  á  Camará  as 
vantagens  e  a  necessidade  imprescindível, 
imperiosa  da  terminação  das  obras. 

Continua  no  mesmo  posto,  em  defesa  da 
mesma  idóa. 

Não  p  treça  á  Camará  que  a  bancada  a  que 
tem  a  honrado  perte.»cer tenha  outra  preoc- 
cupação,  neste  particular,  que  não  seja  o  in- 
teresse publico. 

Os  seus  collegas',  pugnando  pela  alludida 
emenda,  inspiram-se  rio  bem  publico,  atten- 
dem  a  um  melhoramento  que  interessa*  todo 
o  norte  da  Republica  e  que  particularmente 
pôde  ser  prejudicial  a  Pernambuco,  pois  a 
Camará  náo  desconhece  os  perigos  que  decor- 
rem do  estabelecimento  de  uma  estavão  sa- 
nitária, no  continente,  perto  de  centros  po- 
pulosos como  aquelle  de  que  se  trata. 

Mas,  desde  que  o  Governo  já  dispondeu 
quaijtia  superior  a  dous  mil  contos,  forçoso 
ô  concluir  as  obris,  mesmo  porque  temos 
que  dar  satisfação  ao  compromisso  solemna- 
mente  tomado  cora  diversas  nações  estran- 
geiras. 

E'  verdade  que  o  Sr.  director  de  Saúde 
Publica  procura  contestar  a  necessidade  do 
lazareto,  da  estação  sanitária. 

Vae  mostrar  á  Camará  que  S.  Ex.  está  em 
desaccordo  com  S.  Ex.;  o  director  de  Saúde 
Púbica  no  Orçamento  do  Interior  diverge  do 
director  de  Saúde  Publica  no  seio  da  Acade- 
mia Nacional  de  Medicina. 

Ao  trecho  do  seu  relatório  sobre  o  Lazare- 
to de  Tamandaré,  o  orador  oppoe  as  palavras 
pronunciadas  por  S.  Ex.   na   Academia  de 


Medicina,  em  defesa  do  convénio  sanitário  ce- 
lebrado com  a  Republica  Argentina,  tão  jxi»« 
ta  e  brilhantemente  combatido  pelos  Srs, 
Drs.  Manoel  Victorino  e  Azevedo  Sodrô  ! 

Affirma  que  aquíllo  que  at(^  hoje  se  tem 
feito  em  matéria  de  desinfecção,  na  Capital 
Federal  e  nos  vapores  do  Lloyd  Brazileiro, 
não  tem  sido  de  modo  algum  efflcas.  Já  tere 
occasião  de  o  demonstrar  da  tribuna  e  não 
precisa  voltar  a  este  assumpto.  Diz  que  a^ 
peste  nunca  foi  aqui  radicalmente  extmcta; 
o  que  se  observa  ?igora  é  apenas  uma  recro-^ 
descencia  da  mesma  moléstia. 

Não  vem  pedir  medidas  de  rigor  agors^ 
que  a  epidemia  entra  no  período  de  decll-^ 
nio,  mas  eiitende  que  não  ó  serio  o  que  e9tá 
escripio  no  relatório  do  Interior,  isto  é,  quo 
o  Goveriío  toma  como  um  ponto  de  honra  a 
declaração  da  p^te  nesta  Capital,  logo  qa« 
delia  tenha  conhecimento  ofiãcia);  pois  que  i^ 
cifra  dos  óbitos  attingiu  a  nove  diariamente, 
a  epidemia  inv  ;4iu  um  navio  da  armada 
nacional.  Este  navio  aoha-se  isolado  e  o  Go? 
verno  vem  dizer  que  não  tom  oonhKKsyneQto 
official  da  peste  l 

Isto  não  é  serio.  {Muito  bem;  muito  bem^  O 
orador  é  muito  cumprimentado.) 

Comparecem  mais  os  Srs.  Albuquerque 
Serejo,  Arthur  Lemos»  índio  do  Brazil,  Sef- 
zedello  Corrêa,  José  Euzebio,  Christino  Cru2, 
João  Gayoso,  Joaquim  Pires,  Raymundo  Ar- 
thur,ThomazCavalcíknti,JoãoLoDes,Francisco 
Sá,  Frederico  Borges,  Sérgio  Saooya,  Gomes 
de  Mattos,  Malaquias  Gonçalves,  Esmeral- 
dino Bandeii*a,  Corneli.3  da  Fonseca,  Júlio  de 
Mello,  Estacio  Coimbra,  AfiTonso  Costa,  Arro- 
xellas  Galvão,  Rodrigues  Dória,  SyMo  Ro- 
moro.  Castro  Rebollo,  Milton,  Toets^  Fells 
Gaspar,  Paula  Guimarães,  Adalberti>  Guj^ 
marães,  Augusto  de  Freitas,  Rodrigues  Lima» 
Galdioo  Loreto,  Pinheiro  Júnior,  Jo^  Bon- 
jardim, Sampaio  Ferraz,  Henrique  Lagden^ 
Nelson  áe  Yasconcellos,  Oscar  Godoy»  Au- 
gusto de  Vaaconcellos,  Sá  Freire»  Aatonioo 
Fialho,  Lourenço  Baptista.  Alves  de  Brito» 
Pereira  Lima,  Estevão  Lobo,  Viriato  Mas- 
carenhas, José  Bonifácio,  João  Lui^,  Penido 
Filho,  Monteiro  da  Silveira,  BueuQ  de  Paiva» 
Adalberto  Ferraz,  Henrique  Salles,  Mayrinli;» 
Felicio  dos  Santos,  Arthur  Torrei,  Rodolpho 
Paixão,  Fadua  Rezende,  Valeis  de  Castro» 
Rebouças  de  Carvalho,  Ovídio  Abraat^B^i» 
Urbano  Gouveia,  Lindolpbo  Serra,  Alencar 
Guimarães,  Lamenha  Lins,  Barbosa  LinMi» 
Victorino  Monteii»o  e  Diogo  Fortuna. 

Deixam  de  comparecer,  com  causa  parti- 
cipada os  Srs.:  Vaz  de  Mello,  Urbano  Santos, 
Gastão  da  Cunha,  Carlos  Marcellino,  Pedro 
Chermont,  António  Bastos,  Luiz  Domingues» 
Thomaz  Accioly,  Silva  Mariz,  João  Vieira, 
Moreira   Alves,  José  Duarte,  Araújo  Góes, 
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Nei^a*  Vergne  de  Abreu,  Eduardo  Ramos, 
Marcolino  Moum,  Dyonisio  Cerqueira,  Bar- 
ros Franco  Júnior,  Martinlio  Campos»  Au- 
peliano  dos  Santos,  Ildefonso  Alvim,  Car- 
HjBlro  de  Rezende,  Bernardos  de  Faria,  Lan- 
dulphò  de  Magalhães,  Joaquim  Carvalhaes, 
Manoel  Pulgencio,  Nogueira  Júnior,  Lin- 
dolpho  Caetano,  Gustavo  Godoy,  Dominíçues 
de  Castro,  Dino  Bueno,  Bueno  de  Andrada, 
Adolpho  Gordo,  Joaquim  Álvaro,  Casado, 
António  Cintra,  Hermenegildo  di  Moraes, 
Xavier  do  Valle, .  José  Boiteux.  Franclscj 
Moura,  Angelo  Pinheiro,  Francisco  Alen- 
castro,  Rivadavia  Correia,  Aureliano  Bar- 
tK)3a  e  Pinto  da  Rocha. 

E  max  causa,  os  Sra.:  Sá  Peix)to,  Ho- 
sannah  de  Oliveira,  Guedelha  Mourão.  Ani- 
dio  de  Abi^eu,  Pereira  Reis,  Lima  Filho, 
Teixeira  de  Sá,  Medeiros  e  Albuquerque, 
Irineu  Machado,  Riul  BaiToso,  Deociociano 
de  Souza,  Custo  lio  Coalho,  JuUo  Santos, 
João  Baptista,  Joaquim  Breves,  Lainou- 
nier  Godofredo,  Fernando  Proseies,  Oliveira 
Braga,  Costa  Júnior,  RodoLpho  Miranda, 
£dmundo  da  Fonseca,  Luiz  Pisa,  Paulino 
CarlQS»  CJncInato  Braga»  Alfredo  Ellis, 
Azevedo  Marques,  João  Cândido,  Carlos  Ca- 
Tal45anti,  Germano  Hasslooher  e  Alfredo 
V-arella, 

O  fSr.  Presidente  — -  Continua  a 
2^  discussão  do  projecto  n.  220  A,  de  1902, 
^eom  o  parecer  sobre  as  emendas  offerecidas 
para  a  2»  discussão  do  projecto  n.  220,  deste 
janno*  que  fixa  a  daspeza  do  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores  para  o  exer- 
cício de  1903. 

■  Tem  a  palavra  o  Sr.  Esmeraldino  Ban- 
deira. 

O  ^r .  Eeiinercàldino  Bandeira 

{tnovimento  de  attenção)  diz  que  não  syste- 
matizou  idéas,  nem  preparou  discurso  e  que 
^em  apenas  manter  na  tribuna  uma  con- 
versa com  seos  illustres  coUegxs  a  propósito 
do  Orçamento  do  Interior. 

Para  logo  declara  que  a  leitura  do  rola- 
tório  apresentado  pelo  actual  Ministro  á\ 
«Justiça  deixou-lhe  no  espirito  impressão  ser 
•melhante  á  que  deve  sentir  aquelle  que  con- 
templa e  observa  um  campo  extenso,  vasto, 
inas  inteiramente  safaro  e  estéril. 

Vieram-Ihe,  com  espontaneida  le,  <!  me- 
moria uns  versos  do  immortal  autor  das— 
Flores  do  Mal: 

.  «Une  oásis  d'liorreur  dana  un  dese.i;  d*ennui» 
[  \  £  outra  cousa  sé  não  pôde  dizer  sobre  e^so 
l" extenso. e, estéril  relatório:   é  um  oásis  de 
horror  eúoí  um  deserto  de  ení^do. 

As  psLginas  aUi  se  succedem  inútil  e  enfa- 
'ionhamente:   nem  uma  idéa  própria,  nem 


uma  providencia  efflcaz,  nem  uma  solici- 
tação proveitosa. 

Simples  transcripções  de  alheios  trabilhos; 
uíii  amontoado  de  pjginas,  ciya  leitura  dis- 
sera e  enerva. 

A  um  aparte  do  Sr.  Alfredo  Pinto,  pondera 
o  orador  que  muita  razão  tinha  o  grande 
pontífice  romano  Aurelio  Cotta,  quando  dizia 
não  sor  cousa  fácil  e  sem  peri«^o  negar  os 
deuses  em  publico,  ao  passo  que  em  parti- 
cular is^o  podia  sor  feito  sem  r4sco  e  sem 
difficuidade  de  especio  alguma. 

O  orador  sabe,  portanto,  a  que  perigos  so 
expõe,  vindo  assim  do  publico  duvidar  dos 
apregoados  méritos  do  Sr.  Sabino  Barroso. 

Apezar  de  tudo  obstina-so  a  dizer:  é  in- 
teiramente imprestável  e  estéril  o  relatório 
alludido. 

O  Ministro  da  Justiça  perdeu,  pois,  a  oppor- 
tunidade  de  mostrar,  como  lhe  cumpria,  a 
sua  tio  decantada  superiorida.le  ment^il. 
{ApfUtcí  entre  os  Srs,  Alfredo  Pinto,  Nilo  Pe- 
cinha^ Malaquias  GonçalceSy  Júlio  de  Mello  6 
Eúacio  Coimbra,) 

Releva,  porém,  salientar  qu3,  em  contra- 
diiíçào  fligrante  com  sua conducta  de  inércia 
e  iudiífi3rença  na  gestão  djs  diversos  negó- 
cios que  correm  por  sua  pasta,  o  Sr.  Sabino 
Barros)  foi  de  uipa  actiJidade  vertiginosa 
no  que  entende  cjm  a  guarda  nacional. 

A'  pagina  113  do  relatório  debatido  In- 
forma que,  duranto  o  pciiodo  dac^rrido  de  l 
de  janeiro  a  31  de  dezembro  do  anno  findo, 
S.  Ex.  e  5. u  truculento  antecessor  nomea- 
ram 24.548  oíílcaos da  guarda  nacional. 

Addi«3ionom-so  a  essas  a<  nomeações  cora 
quo  ultimamente  o  Sr.  Sabino  Barroso  tem 
innundado  os  diversos  Estados  da  Republica, 
com  especialidade  o  de  Pernambuco,  c  ver-se- 
ha  que  para  o  actual  Ministro  da  Justiça  o 
único  re  iiedio  contra  todos  oj  males  quo 
fligellam  esta  infeliz  Republica  é  a  nomea- 
ção de  oín3iaas  para  a  guarda  nacional. 
(Aparles,) 

Tudo  mais  que  não  for  simple3m3nie  is  .o 
nada  valo  para  S.  Ex. 

O  oradjr  entra  em  largas  considerações  a 
respeito  das  differente^  nocessidaios  dajos- 
ti(.'a  publica,  necessidades  quo  reclamam  sa- 
tisfação urgente  c  a  que  nem  siquer  allude 
o  relatório  a  ([ue  ss  tem  referido. 

Cita  diversos  projectos  apre.:;entiidos  á  Ca- 
mará nas  três  sossõiis  da  actual  legislatura, 
projectos  que  consultam  os  verdadeiros  in- 
teresses da  justiça  e  que,  entretanto,  dormem 
nos  archivos  do  Congresso,  esquecidos,  sinâo 
desconhecidos  pelo  Sr.  Sabino  Barroso. 

Entrandj  em  outra  ordem  de  considera- 
ções, o  orador  chama  a  attenção  de  seus  cjI- 
legas  para  um  facto  noticiado  p^lo  Jornal  do 
Brasil  em  sua  edição  de  21  de  outubix)  do 
corrente  anno. 
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ET  o  caso  do  Sr.  Epitacio  Pessoa,  procura- 
dor geral  da  Republica,  haver  requerido  se 
lhe  permittisse  concorrer  para  o  montepio 
deste  seu  cargo  com  a  mesma  quota  com 
que  outr'ora  contribuía  para  o  montepio  de 
lente  da  Faculdade  do  Direito  do  Recife  e  de 
lhe  ter  deferido  esse  roquerimonto  o  Sr.  Mi- 
nistro da  Justiça. 

Desejava  que  os  amigos  do  Governo  lhe 
informassem  si  o  facto  noticiado  ó  verda- 
deiro, pois,  caso  o  seja,  o  orador  nada  o 
nhece  de  mais  grave  e  criminoso  de  quanto 
se  tom  feito  nesses  últimos  tempos. 

A  um  aparte  do  Sr.  Adalberto  Ferraz  de 
que  pôde  afflrmar  não  ser  verdadeira  a  no- 
ticia indicada,  responde  o  orador  que  folga  e 
sente-se  bem  com  essa  afílrmação  do  illustre 
representante  mineiro,  sentindo  apenas  que 
o  Governo  deixasse  circular,  som  o  mais  li- 
geiro protesto,  sem  a  mais  simples  contes- 
tação a  noticia  de  um  facto  tão  offensivo  dos 
*  créditos  da  administração  superior  da  Re- 
publica. 

Um  tal  procedimento  revela  o  mais  pro- 
fundo desprezo  á  opinião  publica,  procedi- 
mento tanto  mais  estranha vel  quanto  ó  re- 
gimen politico  vigente  é  o  regimen  da 
opinião  e  da  publicidade. 

£stranha  o  orador  que  se  pretenda  trans- 
ferir a  ter<*eiros  o  património  da  Escola 
Quinze  de  Novembro,  património  que  foi 
em  sua  totalidade  formado  com  recursos  e 
donativos  particulares  e  que,  segundo  o 
disposto  art.  38  dos  estatutos  respectivos, 
tem  um  destino  determinadj  na  hjrpothese 
do  desappareeimento  da  mesma  escola. 

A  reiterados  apartes  do  Sr.  Nilo  Peçanha, 
retruca  o  orador  quê  i^  dov(?ras  para  lamen- 
tar que  o  Governo  concorra  ofllciontemonte 
para  acabar  com  uma  iostituição  que  mais 
do  que  qualquer  outra  é  necessária  nesta 
Capital  e  que  vá  pôr  em  contacto  com  a 
jníancia  abandonada,  mas  não  criminosa,  do 
estabelecimento  a  cargo  da  Sociedade  Na- 
cional do  Agricultura,  os  criminaloifies  da 
Jísoola  Quinze  de  Novembro.  (Apoiados  e 
apartes,) 

Apôs  multas  con. sido  rações  soluce  esse  e 
outros  assumptos,  o  orador  em  demorada 
peroração  estuda  os  eflfoitos  da  admini^Jtra- 
ção  do  actual  Presidente  da  Republica,  con 
cluindo  que,  si  o  Sr.  Campos  Salles  fosse 
realmente  um  estadistfi,  ter-se-hia  apro- 
veitado da  tolerância  de  um  povo  que  se  não 
revoltou,  com  a  miséria  dos  operários  pelo 
fechan^onto  dos  arsenaes  ;  da  espectativa 
sympathica  de  uma  nação  inteira,  nação 
que  solfreu  resignadamente  todas  as  extor- 
8ões  que  lhe  foram  feitas  ;  tar-se-hia  apro- 
veitado dessa  espectativa  e  daquella  tole- 
rância para  beneflciar  um  paiz  que  elle 
deixa  em   penúria  senão  em  miséria  ;  elle 


que  transformou  os  operários  em  mendtgod 
e  os  cidadãos  em  um  sello,  eni  uma  estam- 
pilha ambulante,  tantos  foram  os  impostoisr 
com  que  os  cobriu  da  cabeça  aos  pésT... 
(Muilo  bem  ;  muito  bem .  O  orador  é  calorosa-^ 
menle  abraçado  pelos  seus  coUagas,  Palmas 
nas  galerias.)  '  , 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

Passa-se  á 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA    , 

E*  annunciada  a  continuação  dà  3*  dia* 
cussão  do  projecto  n.  152,  de  1902,  autori^^ 
zanio  o  Podei*  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  cre- 
dito extraordinário  de  990:000$,  paradea* 
pezas  com  o  serviço  de  hygiene  de  defesa  na 
Capital  da  Republica,  orçado  para  a  adminisr 
tração  federal,  de  accordo  com  o  art.  58, 
paragrapho  único,  da  lei  n.  86,  de  20  de  s^ 
tembi^o  de  1898. 

O  Sr.  JPrefiílcleate— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Affonso  Costa. 

O  Sr.  A^fToaso  Oomtet—A  Gamará 

comprehende  a  impressão  com  que  sóbeà 
tribuna  para  impugnar  o  credito  em  dis- 
cussão,* depois  que  seu  illustre  eoUega,  o  Sr. 
De.  Esmeraldino  Bandeira,  ião  .  brilhante- 
mente atial3rs9u  os  actos  do  Governo  em 
seus  últimos  dias. 

Ti*ds  motivos,  poróm,  de  alta  relevância  (^ 
forcam  a  vir  &  tribuna. 

Primeiro,  otratar-se  de  assumpto  que  diz 
respeito  á  Capital  Federal,  cujos  interesses 
tem  defendido  sempre. 

Não  é  de  mais  lembrar  a  parti  que  tomou 
na  discussão  da  reforma  judiciaria  deste 
districto.  Então  seus  illustres  representan* 
tes  applaudiram  sua  attitude,  porque  o  pro- 
jecto daquella  reforma  se  reduzia  em  ultíma 
analyse  a  uma  autoiização  para  o  Governo 
aceommodar  convenientemente  seus  afilha- 
dos. 

Demonstrou  então  que  o  projecto  trazia, 
sem  compensação  de  utilidade  publica,  um 
accrescimo  de  mais  de  100:000$  de  despezas; 
e,  anaiysandò-o  detidamente,  teve  o  praaer 
de  o  ver  afundado  para  sempre  no  arohivo 
da  Camará. 

Não  é,  pois,  a  primeira  vez  que  se  occupa 
dos  interesses  desta  Capital,  e  fazendo-o 
agora,  como  o  fez  naiiuelle  tempo,  se  acha 
perfeitamente,  poniuanto,  representante  da 
Naç~io,compete-lhe  defender  os  interesses  de 
todos  os  seus  departamentos. 

O  segundo  motivo  é  o  la^o  InooQstituoioilA 
do  projecto. 
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Si  O  primeiro  bastaria  para  juíitiíicar  sua 
attitude,  esto  é  do  tal  importaocia,  é  do  tão 
eapital  relevância,  que  só  enuacial-o  basta 
para  ehamar  sobre  a  discussão  toda  a  attea- 
$ão  da  Camará, 

O  terceiro  motivo,  que  o  leva  a  occupar  a 
att^QQão  de  sous  illustres  collogas,  ô  o  cum- 
primento do  compromisso  que  tomou  de  dis- 
cutir todos  os  pedidos  de  credito  feitos  pelo 
Governo. 

Â  8atisfa(.*ão  dessa  obri<.^ão  é  para  sua 
consciência  de  summa  importância,  e  ver-se- 
ha  qjie  o  orador,  deâempenhando-se  delia, 
issta  prestado  serviços  ã  Nação,  porquanto 
liem  ^mpre  a  táes  pedidos  preside  aquoUe 
i^iterio. que  fora  para  desejar. 

Expostos  assim  os  motivos  que  o  levam  ã 
|ribuaa,  o  «orador  vae  entrar  na  analyse  do 
.projecto  e  demonstrar  sua  inconstitucionali- 
aade. > 

C3am  effeito,  pergunta-se:  em  que  lei  se 
baseou  o  Governo  para  avocar  o  serviço  de 
^ygienè  fuito  até  aqui  pela  municipalidade  ? 

^m  nenhuma.  . 

Óra,  ô  da  competência  privativa  do  Con- 
gresso a  creação  de  novos  serviços,  de  em- 
pr^Qs  e  flxa^  de  despezas. 

>  Logo,  d  á  avocai  não  precedeu  a  decre- 
tação de  uma  lei  que  a  autorize,  essa  avoca- 
jçSuõ  é  inconstitucional. 

. '  Além  distov  como,  sem  lei  que  lhe  autori- 
zasse a  avocar  tal  serviço,  o  Governo  o  fez, 
creando  emnregos,  fixando  vencimentos,  fa- 
«eodo  despézas  para  que  não  tinba  verba  ? 

Passando  por  cima  da  aiitoridado  do  Con- 
^ressOf  que  yor  essa  forma  foi  desatendido, 
«» fl^provaaao  o  projecto,  decreta  a  sua  pró- 
pria nuUidade. 

;  O  orador  se  dá  os  parabéns  por  ter  entra- 
do nesta  campanha,  em  quo  o  Governo  i4 
.yae  cedendo,  porquanto  agora  já  não  pode 
çoais  990  .contos  para  custeio  do  um  serviço 
que  não  á  de  sua  competência  ;  bastam-lhe 
i^orá  ôâO  contos,,  e  esta  reducção  esponta- 
.Boa  da  quantia  pedida  bem  está  a  demons- 
trar, por  si  8Ó,que  o  Governo  não  tem  siquer 
a  certeza  da  que  precisa  para  occorrer  ás 
despezàs  de  um  serviço  que  o  Congresso  não 
Ihecommetteu, 

*  Avisado  de  que  a  hora  está  terminada, 
pede  ao  Sr.  Presidente  que  lhe  conserve  a 
palavra  para  concluir  amanhã  suas  conside- 
rações. {MUito  bem  ;  muito  bem.) 

Fica  a  discussão  adiada. 

Passa-se  á  hora  destinada  ao  expediente. 

O  ^ir.  Liuiz  Oua'lt>erto  (^<>  secre* 
ttirM^jS  ervindo  de  i°)  procedo  á  leitura  do 
seguinte 


EXPEDIENTE 

Ofllcios  : 

Do  Sr.  1«  Secretario  do  Senado,  de  hoje, 
transmittindo  o  projecto  do  Senado,  conce- 
dendo ao  Dr.  António  Joaquim  de  Macedo 
Soares,  ministro  do  Supremo  Tribunal  Fe- 
deral, sois  mezes  de  licença  com  todos  os 
vencimentos,  para  tratar  de  siia  saúde  onde 
llie  convier.—  A'  Commissão  de  Petição  e 
Poderes. 

Do  mesmo  Sr.,  de  igual  data,  commnni- 
cando  que  nessa  data  o  Senado  enviou  á 
sancção  do  Sr.  Presidente  da  Republica  os 
autographos  da  Resolução  do  Congresso  Na- 
cional autorizando  o  Governo  a  transferir 
para  Manoel  Maria  Velloz  a  concessão  feita 
a  Júlio  Bernardes  em  7  de  outubro  de  18^. 
Inteirada. 

Do  Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda,  de 
hoje,  enviando  a  seguinte 

MENSAGEM 

Srs.  Membros  dó  Congresso  Nacional.— 
Tendo  o  Thesouro  Federal  organizado,  na 
conformidade  do  disposto  no  art.  31  §  ^^  da 
lei  n.  490,  de  16  de  dezembro  de  1897,  aS  in- 
clusas relações  dos  credores  de  dividas  do 
exercicioâ  ftndos,  já  reconhecidas  pelos  Mi- 
nistérios competentes,  cabe-me  solicitar- vos 
a  necessária  autorização  e  credito  para  ser 
efifectuado  o  respectivo  pagamento  na  impor- 
tância de  40$538  ouro,  e^.2D3:614$ií41,  pa- 
pel, conforme  abaixo  so  discrimina: 

oupo  Papel 

Ministério  da  Guerra 202 :558$922 

Ministério  da  Ma- 
rinha   1.768:164$9â9 

Ministério  da  Justiça 
o  Negócios  Inte- 
riores  :. 25:998^159 

Ministério  da  Fazenda    40$538      239:514$096 

Ministério  da  Indus- 
tria, Viação  e  Obras 
PdbliCas 13:001$550 

Ministério  das  Rela- 
ções Exteriores 4 :  37Ô$685 

40$548  2.2537614$341 

Capital  Federal,  25  de   outubro  de    1902, 
14*^  da    Republica. —  M..  Ferras  de  Ce 
S aliei.—  A'  Comnaissão  do  Orçamento 

Do  mesmo  Ministério,  de  igual  datu.. 
vianda  a  seguinte 

MENSAGEM 

Srs.    Membros  do   Con^çresso  Nacion. 
Verificando-se  ser  insuíflciente  a  dota 
de  150:000$  estabelecida  pola  lei  n,   83' 
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^  éò  dezembro  ultimo,  para  a  rerba  âO*  do 
Ministério  da  Fazenda—  Comraissao  de  ri  «/o 
aos  vendedores  particulares  de  estampilhas— 
cabe- me  solicitar- vos  a  necesáarla  autorização 
para- abrir  ao  mesmo  ministério  um  creditb 
supplemeiitar  da  Inportancia  de  27:5\^^|978, 
(lue  a  Directoria  de  Contabilidade  dò  Tiíe- 
zouro  t^ederal  demonstrou  síbp  ainda  í)re- 
cisa  para  occorrer  aó  pagamento  tjas  des- 
úBzas  que,atô  o  ftni  do  actual  exercício,  teem 
de  sol*  levada  á  conta  da  mencionada 
verba.    •    ,    ;      . 

.  iCapit4  federal,  25  de  outuíjro  de  Í902, 
Í4o  uá  Republica.  —  Mi  Farras  ás  Campos 
Salíes.—  A'  Commissão  do  Orçamento. 

DO  f&esraõ  ministério,  deigual  data,  sa- 
tisfazendo a  retiuisi^o  desta  Camará  -  no 
of&oio  n.  i8(i.  de. 28  d©  setembro  ultimo.— 
A  Qtiora  fez  a  requisição  (A'  Commissão  de 
Pensões  e  Contas^ 

Do  Ministério  da  Induétria,  Viação  e  Obras 
Publiéas,  do  hoje,  -satisfazendo  a  requisição 
desta  Camará.—  A  qucha  íez  à  requisição. 
(^Aps  Srs,  Deputados  Bricio  Filho  e  Hueno  de 
Andrada.) 

O  Sr.  Presidente  —  Não  tendo 
8Ído  roeloltl  D  iSri  Paulino  Jurilor,  nomeio 
pai-a  substitutUo  líd  Cí)mmi8são  do  Montepio 
o  âr.  Carlos  Cavalcanti:  •    • 

Não  harondo  oradores  inscrip -oSi  ha  JH9t»a 
do  expediente,  vou  dar  a. ordem  do  dia  para 
a  sessão  soíjuinte. 

Vão  a  imprimir  as  seguintoá 

HKDACÇÕES 

N.  84  13  —  1902 

Refktçção  finai  (JosuhslUuiivo  th  Senado  ao 
projecto  n.  84^  deste  «mw,  autorizando  o 
Podar  Executivo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Marinha  o  credito  extraordinário  d? 
iOO:000$^  para  pag^mnnto  das  despfnas 
acrescidas  ds  previstas  yio  art.  8^  n.  24  — 
Obras  —  da  lei  n.  746^  de  29  de  dezembro 
de  i900 

Q  Congresso  NacjQoal  resolve  : 
Artigo*  único.  '  Fica  o  .Poder  «Eieoutiví» 
autorÍECUioa^bríP  ao  Ministério  da  Marinha 
d  eredfito  extratordinaiúo  de  iOQ:000$,  para 
pagameaio  das  dospczas  adcroásida:»  ás  pre- 
▼fetas  nõ  art.»  8**,  n.  sí4,  sob  a  rubrica  r- 
Obras  —  da  lei  n .  746,  de  29  do  dezembro  do 
1900,  fíizcildo'  as  operações  necessárias  o 
revogadas  as  diâposiçõea  em  contrario. 

Sala  das  eommissocS',88de  outubro  do  1902. 
—  Epaminondas  Gracindo. —  Yiriúto  Masca- 
renhas, 


N.  253  A —1902 

Redacção  final  do  projecto  hí  253 y  deste  awno, 
que  reorganiza  o  Instituto  Nacional  de 
Musica 

I  1.*,. 

A  Commissão  d(»  Redaç&ò,  áo'  «kaiíiinAr 
attootamentê  <>  projecto  n;  353;  de^ie  ftn^òi  ■ 
adoptado  pela  Gamara  em  S^'  diseossão;  notertt 
que.  tenlo  o  §  5« do  àrt.  11  dettírmlnadò  íjuo 
€  as  sobras  do  rendimento  do  salfto^  qtié  r^ 
ídrem  gadift«  deaoeordo  eoih  o  dis(!tcjs^  libs 
p&ragrfl|>hoâ  antciMsdéntbâ.  S6j«m  réeoMáaâ 
ao  Thesduro,  ^ra  fterêm  oppdftunafíiiBntis 
appliísadaB  d  compra  de  apdliees  '|lfái^*  d 
património  do  indtkHto»^  d^ixdti  no  soitaotoi 
de  ser  computada  essa  quota  para  a  òouatí» 
talhão  do  mesmo  património  creádo  t)élo 
art.  18.  ^  .... 

Assim,  a  Comriíissão,  ouvido  .ô'  re}àtdr  ilp 
mencionado  projecto,  e  no  intuito  de  rósfil- 
vai*  a  omissão  <}ue  sc-deu  no  réremdoai^t ,18, 
vem  propor  a  seguinte  emenda,  de  simpleá 
redacção :    ,  (       ..   .    . 

AO  art..  18.   AccreBcantOfSe.  :     .    .         <. 

k  ry\  pelas  sdbims  a  que  se  refóre  o  g  5»  do 
art.  14.  » 

O  Con^a*essqNicí')jial  docveta"^  ...     .^ 

Art.  1  .<»  O  Instituto  Naeionnrl^  do  -Mtisicrfc 
continrta  a  rcííor-se  polas  leis  o  regulamentos 
om  vigor,  madificad.js  unicamente  do  accordo 
cora  esta  lõi. 

Art-  2.<»  Ò  on>ind  será  riiiiilsUvitdi^i  aos 
aUihinos  ora  cni^oa  diurnos  ò  hacturhciá,  o 
será  dividido  em  quatro  soco9es:.a  t*  sofcçaQ, 
clemobtar;  a  2*  ddcção,  vocal;  i  ã*»  socção, 
instriimjQtal;  a  4*  secção,  preí)al*atorla  o 
complementar  de  compósk-ão. 
.  Paiuiíraphouníco.  O  Gjvornq,  níi  inigula- 
ttlento,  ouvindo)  ò  directòp.  ostabelècerd  o 
plano  de  ensino  e  distribuirá,  a^  materiais 
pelas  secções  o  pelo  tdm^ò  de  esduaos,  cómd 
fôr  mais  cdnveaiertto.  ...  ....    ^ 

Art.  3.<>  ficam  extensivas  aos  proíaá^i^òi 
do  Intltuto  Nacional  de  Musica  a^  disposi- 
ções do  Código. (los  tnstitiutos  Oíticiao»  de 
Ensino  Superior  e  Secundário,  i^efeijentes  -a 
exeixíicio,  lic3nça.s,  faltas,  jjena»,  proniios, 
jubilaçõ3S  e  gratifioaçoe^  adáicioft^.    ,  ... 

Art;  4.<^ Os ac tuae.)' adjuntos serã»  nomea- 
dos professores  ficando  extincta  a  respectiva 
classe.  '  .. 

Art.  5.«  São  ci-oadoS  oito  logahes:do:aiitl- 
liarôs  do  ensind;  os  quae^  serão  dé  preferen- 
cia nomeados  de  entre  os  alumnos  laureados 
do  Instituto. 

ParagraphoUnlco.  Esses  auxiliares  de  en- 
sinoi  cuja  nomeação  cdmpeto  ao  Ministro  do 
lnteHor,uiediante  proposta  do  director,  terão 
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a  gratiâca(^  mensal  de  50$»  e  serão  man- 
tidos emguanto  bem  servirem. 

Art.  o**  Haverá  no  Instituto  29  profes- 
sores, que  serão  distribuídos  de  a  ccordo  com 
a  tabeliã  orçamentaria  anoexa. 

Art.  7.0  Fica  instituída  a  congregação 
dos  professores  do  Instituto,  com  as  attri- 
buicoes  do  actual  consellio,  que  é  extincto, 
tenao  voto  consultivo  o  deliberativo  e  mais 
as  attríbuiçoes  que  forem  estabelecidas  no 
regulamento. 

Paragrapbo  único.  Farão  parte  da  congre- 
gação, alem  dos  professores  do  Instituto, 
ires  membros  honorários  indicados  pela  con- 
gregação e  nomeados  pelo  Governo  de  entre 
os  artistas  mais  notáveis  residentes  na  Ca- 
pital e  estranhos  ao  Instituto. 

Art.  S,^  Os  cursos  nocturnos  são  desti- 
nados principalmente  a  formar  orchestras  e 
coros,  e  só  poderão  ser  frequentados  por  na- 
cíonaes  e  estrangeiros  do  sexo  masculino. 

Art.  9.<»  Os  alumnos  pagarão  annualmente 
pela  inscripção,  certidões  de  exames,  con- 
cursos e  diplomas,  os  emolumentos  espdci- 
ficados  na  tabeliã  annexa,  exceptuando-se 
somente  os  reconhecidamente  pobres  que, 
em  numaio  limitado  pelo  regulamento,  fo- 
rem admittidos  gratuitamente  pelo  Governo. 

Art.  10.  O  alumno  admittido  a  mais  de 
um  curso  pagará  de  cada  um  a  taxa  respe- 
ctiva, e  o  que  repetir  o  anuo  pagará  nova 
taxa. 

Art.  IK  As  taxas  de  matriculas  superio 
res  a  20$  seráo  pagas  em  duas  prestações. 

Art.  12.  São  inatituidos  concursos  para 
prémios  de  viagem  aos  paizos  estrangeiros, 
aos  qua(*s  só  poderão  concorr^ír  os  alumnos 
que  tiverem  obtido  o  1^  pi^emio  do  Instituto 
e  piH) varem  ser  brasileiros  natos  o  menores 
de  30  annos, 

Art.  13.  As  taxas  do  aluguel  do.  salão 
para  os  concertos  syraphonicos  serão  do 
450$,  si  se  realizarem  de  dia,  e  de  500?^;, 
si  se  oíTectuarem  á  noite. 

Pai*agrapho  único.  Para  as  musicas  de 
camará  serão  do  250$  e  do  300^,  respectiva- 
mente. 

Art.  14.  Do  rendimento  do  salão  se  de- 
duzirá a  quota  devida  ao  porteiro  e  mais 
guardas  necessários  aos  misteres  do  ostabo- 
locímento  por  occasião  dos  concertos. 

§  1  .<"  Kssa  quota  não  deverá  exceder  em 
cada  concerto  com  orchestra  de  70$  pai*a 
os  nocturnos,  e  de  60*^  para  os  diurnos. 

§  2.^  Nos  concertos  de  musica  de  camará  as 
quotas  serão  de  50$  e  40.f ,  respectivamente. 

§  3.0  Dessa  renda  se  pagará  também  a  des- 
peza  de  illuminação  do  edificio  durante 
os  concertos. 

§  4.0  Si,  feitas  essas  dospezas,  ainda  houver 
saldos,  o  director  poderá  despender  até  a 
quantia  do  3:000$  com  gratificações  ás  pes- 


soas quo  se  incumbirem  das  prelecções  a  que 
se  refere  o  artigo  e  como  auxílio  aos  con< 
certos  do  Instituto. 

§  6.<»  As  sobras  desses  rendimentos,  que 
não  forem  gastas  de  accordo  com  o  disposto 
nos  paragraphos  antecedentes,  serão  reco- 
lhidas ao  Thesouro  para  serem  opportuna- 
mento  applícadas  á  compra  de  apólices  para 
o  patrimon  o  do  Instituto. 

Art.  15.  Ficam  creados  os  logares:  de  sub- 
secretario e  de  bibliothecario,  nomeados  por 
decreto,  sob  proposta  do  director  ;  de  maia 
um  de  inspoctora  de  alumnas  e  de  porteiro, 
nomeados  por  portaria  do  Ministro ;  de 
conservador  de  instrumentos,  nomeado  pelo 
director. 

Art.  16.  O  acompanhador  será  também 
nomeadD  por  portaria  do  Ministro» 

Art.  17.  As  attríbuiçoes  do  pessoal  admi- 
nistrativo serão  as  estabelecidas  no  Código 
de  Ensino  da  União,  com  as  alterações  pe- 
culiares á  natureza  do  Instituto. 

Art.  18.  Fica  creaxlo,  sob  a  guarda  e  ad- 
ministração do  Governo  o  património  do  In- 
stituto : 

1°,  pelas  quotas  dos  concertos  do  Instituto 
que  lhe  forem  determinados  no  regula- 
mento ; 

29,  pelos  valores  que  forem  doados  ou  lei 
gados  ao  Instituto  por  qualquer  meio  legal ; 

3",  pelas  subvenções  que  forem  votadas 
pelo  Congresso  em  beneficio  do  fundo  patri- 
monial ; 

4'',  pelos  juros  do  fundo  patrimonial  que  se 
forem  capitalizando. 

Art.  19.  O  ftmdo  patrimonial  do  Instituto 
será  converlido  em  apólices  goraos  da  divida 
publica  fundada,  ou  om  quaosquer  outros  tí- 
tulos da  divida  que  melhores  vantagens  o 
garantias  oflToreçam. 

Art.  20.  Quando  o  Governo  julgar  oppor- 
tuno  e  conveniente,  os  juros  do  ftindo  patri- 
monial serão  applicados  ás  despeziis  do  Insti- 
tuto, com  o  fim  (ie  diminuir  os  encargos  da 
União  para  com  o  mesmo. 

Art.  21 .  Os  vencimentos  do  posioal  do  In- 
stituto serão  os  consignados  na  tabeliã  orça- 
mentaria annexa. 

Art.  22.  O  Governo  designará  os  actuaes 

Srofessores  para  a  regência  das  diversas  ca- 
eiius,  e« proverá  ás  demais,  nomeando  pro- 
fessores para  cilas  os  aetuaes  adjuntos.  Para 
os  restantes  serão  nomeados  artistas  notá- 
veis indicados  por  dous  terços  dos  membros 
da  congroíração.  Em  todos  ossíís  casos,  as  pro- 
postas serão  feitas  por  intermédio  do  di- 
rector. 

Art.  23.  O  director  terá  a  faculdade  do 
convidar  pessoas  versadas  no  estudo  da  his- 
toria e  da  esthetica  da  musica  para  fazerem 
prelecções  no  Instituto,  mediante  uma  gra- 
tificação previamente  estipulada. 
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Art,  24.  O  Governo  refoiTnará  o  regula- 
mento do  Instituto  de  accordo  com  a  pre- 
sente lei,  prescrevendo  o  que  julgar  conve- 
niente ao  regular  funccionamento  da  admi- 
nistra^ e  á  boa  direcção  do  ensino. 

Art.  S5.  Fica  o  Governo  autor iz  \do  a  abrir 
o  credito  necessário  para  a  executo  desta 
ioi. 

Art.  26.  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissoes,  28  do  outubro  de 
1902. — Epaminondas  Gracinda,— -Viriato  Mas- 
carenhas , 

Tabeliã  dos  emolumentos  a  que  se  refere 
o  art.  9^  do  projecto  de  lei  n.  S53  B, 
de  1902. 

POR   MATRICULAS 

Cur.tos  Épocas 

1»      2*       3* 

Solfejo 15$    15$      — 

Canto-choral 15$    15$ 


Canto  a  solo 15$  20$   25$ 

Piano *  15$  25$   35$ 

Órgão 15$  20$    25$ 

Harp\ 15$  20$    25$ 

Violino  e  violeta 15$  20$    25$ 

Violoncello 15$  15$    15$ 

Contrabaixo 15$  15$    15$ 

Flauta  e  flautim 15$  15$    15$ 

Oboé  e  congéneres 15$  15$    15$ 

Trompa,   clarim  e   come- 

tim,   trombone,  bombaiv 

dâo  e  tuba 15$  15$    15$ 

Harmonia 15$  15$  vl5$ 

Contraponto  e  fuga 20$  20$    20$ 

Composição • 25$  25$     — 

POR  CERTIDÃO  B  POR  DIPLOMA 

Certidão  do  exame  ou 

de  concurso 3| 

Diploma  de  curso 15$ 

Diploma    de    capaci- 
dade     50$ 


Vol.  viil 


es 


Sãs 
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tabélla  orçamentaria  a  qtie  se  referem  os  arts.  ô»  e  8  i  do  projecto  de  iel  n.  àbi  B 

-  de  1908 


PFaSSOAL 


l  Diretor 

ISecrotarfò., 
Sub-secrtfeipio 

)  BibliothâeâTio 

i  AnmaueQw . . . , 

1  Acompanhador 

1  Inspector  de;alumQOS 

3  Inspectoras  de  alumnas. . . 

1  Continuo 

1  Porteiro ^ .,. 

29  Professores,  a. saber  :  ôde 
solfejo,  3  de  canto*  a  solo, 
1  de  canto-choral,  5  de 
piano,  1  de  orgâo,  1  de 
harpa,  3  de  violino,  1  de 
violoncello,  1  de  contra- 
baixo, 1  de  âautae  flautim, 
1  de  oboé  6  congéneres, 
1  de  clarinete  e  congéneres. 
1  de  trompa,  clarim,  cor- 
netim,  trombone,  bombar- 
dão  e  tuba,  2  de  harmonia 
e  1  de  composição,  a. . . 

8  Auxiliares  do  ensino 


Pessoal  de  nomeação  do  di- 
rector : 
IO  Monitores 

I  Conservador 

4  Serventes 


Material : 

Acquisição  de  instrumentos,  re- 
paros, conservação  do  grande 
órgão  6  do  instrumental 

Acquisição  de  instrumentos  e 
livros  para  a  biblioiheca,  ar- 
chivo,  museu  e  gabinete  de 
physica 

Acquisição  e  concertos  de  mo- 
veis, etc 

Objectos  de  expediente  e  enca- 
dernações  

Diplomas  para  prémios,  publi- 
cações e  despezas  miúdas  e 
eventuaes 

Illuminação 

Taxa  de  esgoto 

Consumo  de  agua 


2:400$000 


•a 

5 


l:200$000 
600$000 


200$000 
1:800$000 
1:2005;000 


000$000 
000$000 
700S000 


104:400.^000 
4;800$000 


000*000 
80(^000 
800$000 


3:000$000 

2:500$000 
2:500$000 
3:000^000 


2:000$000 

2:500$000 

136$118 

216$000 


i49:200$000 


8:600$000 


15:8521118 


173:652>)lld 
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N.  114  A 


1902 


Parecer  sobre  as  emendas  o/ferecidas  na  2^ 
discussãf  do  projecto  n.  ii4^  deste  anno^ 
que  autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordi- 
nário de  Í\8i5^469^  para  pagamento  do  or- 
denodo  que  compele  ao  mestre  da  officina  de 
obras  brancas  do  extincto  Arsenal  de  Guerra 
do  Bahia  Antodo  Bento  Guimarães 

(Vide  projecto  n.  242—1901) 

Prosetitesá  Commissao  de  Orçamento  sus 
emendas  dos  Srs.  Sérgio  Sabóia  o  Paula 
Ramos  an  projecto  n.  114,  de  1902,  afím  de 
serem  nelleeontempladosos  vencimentos  que 
competem  a,o  poiagogo  aposentado  da  Com- 
panhia de  Aprondizes  A/tificos  do  extincto 
Arsenal  de  Guerra  do  Estado  de  Pernambuco 
ienonte  honorário  Joaquim  António  de  Oli- 
yeira  Baduen  e  ao  guarda  do  mesmo  ar- 
senal Máximo  Francisco  da  Silva;  e  coosido- 
rando  que  para  taes  pagamentos  Já  o  Poder 
Executivo  solicitou  ao  Congresso  Nacional  os 
necessários  créditos  em  mensagens  de  30  de 
desembro  de  1901  e  16  de  junho  proiimo  pas« 
sado,  as  quaes  merec  ^ram  a  approvac^ão  da 
Oommísi^o,  (iue  oh  converteu  nos  projectos 
ns,  24âde  1901  e  IIIB  de  1902,  quetiindanâo 
foram  submcttidos  á  apreciação  da  Camará; 
é  de  parecer  que  sejam  acceitas  as  alludidas 
emendas,  ficando  som  eíTeitoos  referidos  pro- 
jectos. 

-  Sala  das  commissões,29  do  setembro  de  1908. 
Paula  Guimarães,  presidente.— 3/íii/rt«Â,  re- 
lator.— Caèsiano  do  Nascimento,— Ser zedello 
Corrêa, — Nilo  Peçanha. — I^Yancisco  Sd, 

Emendas  a  que  se  refere  o  parecer  supra 

Au^mento-s.'  o  credito  de  9Mli  paim  pa- 
gamento do  ordenado  que  compete  ao  pfxla- 
gogo  aposentado  da-  Companhia  do  Apren- 
diees  Artífices  do  extincto  Arsenal  de  Guerra 
do  £;3tado  de  Pernambuco,  tenente  honorário 
Joaquim  António  de  Oliveira  Baduen,  con- 
forme monsa^çem  do  Poder  Executivo  de  80 
de  sotembrode  1901  e  projecto  da  Coiiimisáão 
do  Orçamento,  de  9  de  outubro  do  mesmo 
anno,  sob  n.  242. 

Sala  das  sessões,  18  de  setembro  de  1902. 
— Sérgio  Saboya, 

Acer.iscente-so:  K'  |«(uaimente  aberto  o  cre- 
dito extraoi-dinario  do  l:3(J3$í)i)9,  para  paga- 
mento dos  vencimentos  do  guarda  do  ex^ineto 
Arsenal  de  Guerra  do  Estado  do  Pernambuco 
Máximo  Francisco  da  Silva,  do  accordo  com 
a  mons:igem  do  Presidente  da  Republica,  de 
18  de  abril  do  corrente  anno. 

Sala  da^  sessões,  18  de  setembro  de  1902. 
.^i^ Paula  liamos. 


N.  153  A— 1902 

Parecer  sobre  a  e>nenda  oferecida  na  2^  dis^ 
cussão  do  projecto  n.  iès,  deste  ant^o,  que 
fixa  o  subsidi)  e  a  ajuda  de  custQ  dos  Se^ 
nadores  e  Deputados  na  próxima  legisla^ 
tura 

t 
A  Commissao  de  Orçamento,  a  (|uo  foi  pre- 
sente a  emenda  oíTereeida  ao  projecta  n.  153, 
do  corrente  anno,  marcando  a  quaaUa  do 
um  conto  lie  róis  para  ajuda  de  custo  an- 
nual  a  cada  Senador  a  Deputado  ao  Con<* 
gresso  Fedei'al«  consideranao  que  importa 
em'^  augmeiito  de  despeza  a  adopção  da:  re^ 
rida  emenda,  é  de  parecer,  attentas  4s^cbf« 
dicões  financeiras  da  Republica,  que  pâe sg^ 
approvada  a  medida  proposla,  coptioiíaiufo 
o  mesmo  regimen  até  agora  «eguido,  quanto 
ao  pagamento  da  ajuda  do  custo. 

Sala  das  Commissões,  1^  dtí  outubro  de 
\90t.-^Páula  Guimarães, prôsidônte.—f^tin- 
dsco  Vei\qa,  relator.— Jlfdi/Wnfc.—  IFranctsco 
Sd. — Serzedello  Corrêa. —Cassiano  dó  Nasci" 
mento. 

Emenda  a  que  se  refere  o  parecer  supra 

Substitua-se  o  t)aragrapho  linicò  pelo  se- 
guinte: 

Parí^grapUo  uoicp.  Além  iÍo  subsidio,  vóíif 
cerâo  mais  os  Srs.  Séiia4or<>s  ô  Deputados  á 
ajuda  de  custo  annual  do  l;0Oa^0OQ..:.    . 

Saladas  serisões^  13  de  setembro  de  Í9Ò2. 
—  Paula  Ramos, 

N,  219  A— Í902 

Manda  reformar  o  regulamento  para  o  seirviço 
das  facturas  consuiareSf  observadas  v(i4r  '/>»im 
difioaçOcs  que  indica^  iwms-  sítbêtiMitfo:  da 
autor f  parecer  e  emendas  da  Commissao  de 
Orçamento 

A  Commissao  io  Orçamento,,  em:  cun^ 
primontode  sou  dever,  .vem  submotterao 
estudo  eaproaiaçâo.da  Camará- o- seu  pare- 
cer sobvo  o  projecto  apresentado  peUK  Sir* 
Deputado  Vareíla  rofornUindor  em  vários 
pontos,  o  regulamento  sobre  llftcturas  dou* 
sularo::i,  presentemente  em  vigor^  e  bem 
assim  sobre  o  substitutivo  do  mesmo  Sr. 
Deputado. 

Já  4  Commissao  haviam  sida  remetUdas 
varias  petições  dirigidas  pela  :  Praçar-do 
Commercio  da  Cidade  de  Porto  Alegre,  ipeh) 
Grémio  Aduaneiro  e  u)mmâi*ciàl  do  Mara« 
nhão,  pela  Associação  Commercjal  da  Bahda, 
pela  Associação- Commercial  do  Rio  do  Ja-r 
neiro,  pela  c:isa  oommercial  do^ta  Capitai 
Pereira,  Santos  &  Comp.,  relativamente  à^^ 


uo 
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aeturas  consulares,  pedindo  umas  a  supres* 
^wo  delias  e  outras  a  modifica^  do  respe- 
ctivo regulamento  em  mais  de  um  ponto. 

Em  seu  parecer  deste  anno,  sobre  o  orça- 
mento da  receita,  a  Ck)m missão  tratou  do 
assumpto,  resumindo  as  ob.^rvações  de  vá- 
rios inspectores  de  alfandegas.  E*  assim  que, 
sobre  isso,  disse  o  seguinte  : 
'  As  facturas  consularres  foram  estabelecidas 
oom  o  flm  do  tornar  mais  efflcaz  a  fiscaliza- 
ção emais  segura  a  arrecadação  dos  direitos. 
No  emtanto,  força  ó  confessar,  este  serviço 
não  está  regularmente  organizado,  á  vista 
do  modo  por  que  teem  os  Si*s.  cônsules  in- 
terpretado o  regulamento,  uns,  por  motivo 
que  não  conhece  a  Commissão,  deixam  de 
authenticar  a  4^  via  e  ás  vezes  a  1^  desses 
documentos  oílictaes  ;  outros  servem-se  de 
cbancelia  ou  ainda  de  carimbos  de  borracha; 
outros  as  entregam  em  branco  aos  carrega- 
dores ;  outros  chegam  a  visal-as  com  data 
anterior  ou  posterior  á  própria  factura.  Um 
f^to  observado  nas  alfandegas  é  que,  quer 
06  manifestos,  quer  as  facturas  consulares, 
são  recebidos  com  grandes  irregularidades, 
algumas  vezes  divergentes  ontre  si  quanto á 
qualidade,  peso,  natureza  do  volume,  outras 
se  apresentam  verdaieiramente  harmónio  is 
em  suas  irregulares  declarações.  Não  lhes 
faltam  dubiedade  e  omissões,  e  pouc^  vezes 
fazem  a  descripção  das  mercadorias,  usando 
da  expressão  genérica  da  nomenclatura  ou 
da  especiâcação  detalhada,  com  as  declara- 
ções essenciaes,  para  distinguil-as  das  que, 
oom  a  mesma  fórroa  e  para  idêntico  uso,  são 
de  material  differente.  E'  assim,  por  exem- 
plo, que  o  sal  grosso  está  sijú^^ito  a  direitos 
por  medida  do  capacidade,  e,  no  omtaoto, 
alguns  manifostos  e  íactuias  trazem  a  men- 
^0  da  quantidade  ambiguamente.  As  diver- 
gências entre  os  manifestos  e  as  facturas, 
relativamente  ás  marcas,  números,  qualida- 
des de  volumes,  qualidade  e  quantidade  de 
mercadorias,^  de  todos  os  dias.  AinJa  mais  : 

As  facturas  consulares  nem  sempre  são 
organizadas  no  logar  da  procedência  da 
mercadoria  ou  pelo  próprio  exportador,  mas 
muitas  vezes  embarcada  em  logar  distante 
por  quem,  sem  o  conhecimento  (&,  nomencla- 
tura, que  serve  de  norma  á  elaboração  desse 
trabalho  e  desconhecendo  mesmo  o  peso  e  o 
contoúdo  de  um  volume,  entende  dar  uma 
denominação  errónea  ou  um  peso  fantás- 
tico. 

Dahi  resulta  que  o  importador  é  o  rcspon- 
sovei  pelo  erro,  quando  tem  comsigo  provas 
da  sua  ibcjilpabiUdade  :  íica  sujeito  á  multa 
de  direitos  siç  dobro. 

Entretanto,  Si^a  factura,  propositalmente 
ou  não,  omitte  declarações  essenciaes  repu- 
tadas iroprescindiveis,  está  o  importador  su- 
jeito á  multa  de  que  trata  o  §  4»  do  citado 


art.  35,  aliás  pequena  era  i^elação  ao  caso 
que  deixa  o  relator  figurado,  podendo  mesmo 
acontecer  que  a  omisso  ou  insufficiencia  de 
declarações  seja  um  ardil  preparado  para 
i Iludir  a  fiscalização  e  que  em  certa  e  deter- 
minada occasião  pôde  produzir  os  mais  desas- 
trados offeitos  contra  a  Fazenda  Publica. 

E  como  se  preencher  essa  lacuna  nas  re- 
partições aduaneiras?  Procedendo  ás  dili- 
gencias recommendadas  para  os  casos  com- 
muns  de  qiie  trata  a  Consolidação  das  Leis 
das  Alfandegas:  exame  feito  por  dous  con- 
ferentes, apresentação  de  factura  commer- 
ciai  e  outras  diligencias  que  se  tornarem 
necessárias. 

Ninguém  contesta  a  vantagem  que  poderá 
oflferecer  á  fiscalização  o  regimen  das  fa- 
cturas consulares,  mas  a  pratica  está  diaria- 
mente demonstrando  que  ó  tempo  de  operar 
uma  reforma  mais  larga,  explicando  certos 
pontos  que  ficaram  obscuros  no  regulamento 
em  vigor. 

Isso  tudo  demonstra  que  o  actual  regala-* 
mento  sobre  a  execução  das  facturas  consu- 
lares cai^ece  de  modificações.  Muitas  de  suas 
disposições  são  com  effeito  altamente  incon- 
venientes para  a  liberdade  do  commercio,  e 
por  isso  a  Commissão,  fazendo  um  estudo 
minucioso  do  assumpto,  já  sobre  as  emendas 
do  Sr.  Deputado  Varella,  já  sobre  as  indi- 
cações contidas  nas  diversas  petições,  j4 
sobre  as  ponderações  de  vários  inspectores 
do  alfandegas,  especialmente  do  notável  in- 
spector da  alfandega  desta  Capital  cujo  pro« 
jecto  de  regulamentação  offerocido  ao  Go- 
verno foi  minuciosamente  examinado,  já 
sobre  as  opiniões  por  demais  valiosas  também 
do  digno  di  ector  da  Estatística  Commerciai, 
resolveu  apresentar  á  consideração  da  Ca- 
mará um  estudo  completo,  pelo  qual  se  evi- 
denciará quaes  as  modificações  que  devem 
ser  feitas  ao  antigo  regulamento  ainda  em 
vigor  e  que  a  pratica  tem  sobejamente  de- 
monstrado tornarem-se  necessárias,  quer  nas 
relações  do  dependência  das  factursvs  com  o 
serviço  aduaneiro,  quer  em  relação  ao  au- 
xilio que  prestam  ao  trabalho  da  estatistica 
da  importação,  não  deixando,  entretanto,  de 
ter  em  vista  também  facilitar  ao  commercio 
exportador  e  ao  sorviço  das  chancellariaa 
consulares. 

A  Commissão  cm  sou  estudo,  justificando 
as  idéas  que  devoni  ser  adoptadas,  encon- 
trou farto  6  fecundo  subsidio  nos  projectos 
dos  Srs.  inspector  da  Alfandega  da  Capital 
Federal,  director  da  repartição  de  Estatís- 
tica Commerciai  e  do  Sr.  Deputado  Varella, 
e  bom  nas  representações  de  varias  asso- 
ciações commerciaes,  de  modo  que  não  lhe 
foi  difficil  de  um  lado  conhecer  das  queixas 
e  reclamações  do  commercio  estrangeiro,  de 
outro  apreciar  at(^>  que  ponto  podiam  essas^ 
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reclamações  serem  attondidas.  Antes,  por^m, 
de  dizer  o  qu3  pensa,  cumpro  o  dever  de 
apreciar  as  emendas  oifereciias  pelo  hon- 
rado Sr.  Deputado  Varella  ao  regulamento 
em  vigor,  cm  seu  primeiro  projecto. 

No  art.  3<»  b  mo<liílca  S.Ex.  a  importância 
de  50$,  ouro,  •  ao  cambio  de  27  por  1$  para 
100$,  tomado  para  base  o  valor  ofílcial. 

Pensa  a  Commissão  que  será  muitíssimo 
difflcil  para  os  exportadores  das  diíTerentes 
praças  estrangeiras  conhecer  o  valor  offlcial 
firmado  pela  ra^o  da  tíxrifa  aduaneira.  E* 
preferível  que  em  vez  do  valor  oíHclal  se 
estabeleça  o  valor  commercial  na  praça 
exportadora,  calculado  ao  cambio  de  27  d. 
por  1$,  padrão  estabelecido  para  os  recebi- 
mentos nas  chancellarias  dos  consulados 
brazileiros.  O  mesmo  se  dá  em  rol;;çiio  ás 
amostras. 

Para  o  calculo  do  valor  offlcial  tem  o 
exportador  (le  recorrer  á  tarifa,  que  nem 
sempre  será  faoil  encontrar  em  tjdas  as 
praças,  procurar  os  direitos  que  paga  a 
mercadoria  e  a  correspondente  razão,  para 
desta  forma  conseguir  obtol-o.  Comprehen- 
de-se  que  um  tal  complicado  systema  virá 
em  muito  diíHcultar  o  conhecimento  exacto 
do  valor  offlcial,  e  persistirão  os  motivos  de 
discordância  entre  as  alfandegas  e  o  com- 
meroio  •  importador . 

No  art.  14  lettraA:  manda  S.  Ex.  que  em 
vez  da  nomenclatura  offlcial  seja  adoptada  a 
pomenclatura da  tarifa. 

Pensa  a  Commissão  que  ô  inconveniente  a 
obrigatoriedade  de  descripção  da  mercadoria 
na  factura  consular  pela  nomenclatura  da 
tarifa,  por  ser  esta  muito  extensa  e  immen- 
8amente  minuciosa. 

De  prefereacia  a  Commissão  inclina-se 
pela  adopção  da  nomenclatura  offlcial  para  a 
estatística  da  importação  directa,  organizada 
pelo  inspector  da  Alfandega  do  Rio  de 
Janeiro  e  approvada  pela  cipcular  n.  1,  do 
Ministério  da  Fazenda  de,  10  de  janeiro  de 
1899,  ou,  o  que  parece  melhor,  o  deixar, 
livre  ao  exportador  a  descripção  segundo 
o  uso  commercial,  especiflcanio  porém  o  ma- 
terial de  que  se  compõe  a  mercadoria. 

No  art.  35  §  3°— Julga  a  Commissão  obser- 
var aqui  que  considera  valioso  concurso  á 
organização  de  uma  estatística  exacta»  que 
«e  estabeleça  a  obrigação  da  remessa,  pelas 
alfandegas  da  União,  de  uma  3^  via  do 
despacho  aduaneiro,  a  qual  servirá  para 
confronto  com  as  facturas  consulares,  de 
modo  que  com  ella  se  conhecerão,  das  diver- 
gências entre  as  duas.  Este  alvitre  não  está 
em  desaccorJo  com  o  digno  inspector  da  Al- 
fandega do  Rio,  que  no  seu  projecto  de  re- 
forma do  regulamento  das  facturas  consu- 
lares, apresentado  ao  Ministério  da  Fazenda, 
assim  se  exprime.: 


€  Art.  21.-7*  —  Remetter  impreterivel- 
mente de  sete  em  sete  dias,  sob  pena  de  res* 
ponsabiliiado,  á  Reparti<^o  de  Estatistioa,  a 
3*  via,  nesta  data  creada,  de  todos  os  des- 
pachos, quaesquer  que  sejam,  de  import^^çfto, 
reexportação,  baldeação,  traosito  o  quaee* 
quer  documentos  de  receita  que  interes« 
sem  o  serviço  da  estatística,  taes  como  des- 
pachos marítimos  e  de  arrematação  em 
praça,  diíTerenças  de  qualidade  e  quantidade, 
etc.^  etc. 

Art.  22.— As  3"  vias  dos  despachos,  re- 
vestidas de  todiis  as  formalidades  legaoa, 
serão,  na  Alfandega  do  Rio,  rubricadas  pelo 
parteiro  da  alfandega  e  remettidas  immedia- 
tamento  em  protocollo  ao  director  da  Esta- 
tística. Nas  demais  alfandegas  os  inspecto- 
res designarão  um  empregado  para  esse 
serviço,  quando  não  forem  providas  de  por- 
teiro, ou  quanto  este  exercer  cumulativa- 
tivamente  as  funcçoos  do  administrador  das 
capatazias.» 

Tratando,  agora,  a  Commis^o  de  Orça- 
mento de  apresentar  o  coQjunto  de  idóas 
segundo  as  quaes  deve  ser  reformado  o  re- 
gulamento em  vigor  sobre  facturas  con« 
sulares,  necessário  se  torna  lembrar  o  in- 
tuito que  induziu  o  Congresso  q  Goverao  á 
creação  das  referidas  facturas. 

Tendo  em  vista  a  fiscalização  das  rendas 
aduaneiras,  e  necessitando  de  um  documento 
que  comprovasse  a  origem  da  mercadoria, 
para  o  caso  de  ser  estabelecida  a  tarifa  má- 
xima e  mínima,  foi  que  o  Congresso  legislou 
sobre  a  creação  da  factura  consulai*,  que  de- 
veria acompanhar  em  duas  vias  o  ooQheci> 
mento  de  carga  (Lei  n.  651,  de  28  de  novem- 
bro de  1899).  Mais  tarde  foi  ella  aproveitada 
também  para  servir  á  confecção  da  estati^ 
tica  da  importação  geral  da  Republica,  qu9 
ficou  a  cargo  do  serviço  de  Estatística  Com- 
mercial. 

Parece,  pois,  que  emquanto  subsistir  a  lei 
que  autoriza  a  applicação  da  tarifa  dif- 
ferencial,  sendo  mesmo  certo  que,  mais  dia 
menos  dia,  seremos  forçados  a  ter  uma  ta- 
rifa máxima  que  será  a  tarifa  de  represália, 
e  uma  tarifa  minima  que  será  a  tarifa  fiscal, 
o  regimen  da  fstctura  consular  é  indispen- 
sável, afim  de  que  se  determine  a  origem 
das  mercadorias.  Por.  outro  lado,  não  soíFre 
contestação  sória  o  valor  que  tem  a  factura 
consular  como  um  elemento  mais  de  efflcaz 
fiscalização  aduaneira. 

Obrigatória  como  se  torna  a  copartici- 
pação  do  exportador  da  mercadoria  com  o 
consignatário,  na  responsabilidade  que  lhes 
cabe  pela  veracidade  das  declarações  feitas 
na  factura  consular,  ó  claro  que  àla  exerce 

Imais  um  embaraço  á  fraude  nas  alfandegas. 
.  Pôde  certamente  dar-se  o  caso  de  casaa 
espertadoras  se  combinarem  oom  os  coi|» 
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siírnatarios  aqui  para  illudir  o  fisco.  Isto, 
porém,  constituirá  umá  excepção,  pois  que 
«8  firmas  hotier^tas  do  G^t^aageilx>  a  isso 
DÍo  se  prestarão,  e  as  daqui  também  nfto 
o  admitUrâo,  sendo  as  declarações  in verídi- 
cas 'nm  •  Terdadoiro  contrabando.  E'  certo 
mesmo  que  aos  nossos  cônsules  mais  de 
uma  casa  exportadora  no  estrangeiro  tem 
dfclaraido  que,  mesmo  apezar  dos  inconve- 
Hieotes  do  regulamento,  desejam  que  seja 
mantida  a  factura,  que  diíUcuUa  a  ft*aude  e 
quasl  a  impo*4MUta.  Dizorse  que   ella  não 

S resta  serviços  eomo  instrumento  fiscal  é 
eseoAheeer  os  factos,  pois  já  foi  provado  o 
seu  valor  nesse  sentido  aqui,  na  questão  das 
madeiras. 

Si  o  seu  valor  não  6  maior,  é  Í5S0 
devido  a  descuidos  nas  próprias  Alfandegas. 

•  Nos  Estados  Unidos,  no  México,  Guate- 
mala eí  outros-  muitos  paizes  as  facturas 
consulares  dão  exigidas  com  detalhes  muito 
maiores  e  mais  complexos  do  que  as 
nos:sas,  6  alli  toem  ellas  prestado  grandes 
serviços*  ao  oommercio  honesto  e  aos  go- 
vernos, ninguém  cogitando  de  supprimil-as. 

Uma  ias  maiores  queixas  do  commeroio 
importador  e  com  elle  dos  committentos,  no 
estrangeiro,  6  contra  a  exigência  do  quatro 
vias  dafkctura  que  demandam  grande  tra- 
balho; pedindo  todos  a  reáucção  a  ires,  re- 
ôucção  com  que  estão  d)  accordo  o  Sr. 
£^eputado  Varela,  o  director  de  Estatística 
»  o  inspector  da  alfandega. 

•  A  Commissào  diverge,  por(^m,  do  honrado 
inspector  da  alfandega  quanto  ao  modo  de 
fazer  essa  reducçTio  que,  no  emtanto,  accoi- 
ta  e  consií^rna  em  seu  projecto.  O  inspectur 
J>ropoe  a  swppressão  do  uma  das  vi  js  que  sô 
destina  ú,  Kstatisiica  Commercial  para 
substituil-íi  peia  3»  via  do  despacho  que  se 
estabolocérá  pura  o  levantamento  da  esta- 
tística de  importação.  A  Commissào  propõe 
antes  que  se  aupppiraa  a  l'  via  que  actual- 
mente acompanha  a  mercadoria  e  que  vem 
dire.^tamento  ás  alfandegas,  passando  essa  a 
pertencer '  aos  consignatários  que  a  apre- 
sentarão para  o  despacho  aduaneiro.  A  Com- 
missào reílecliu  muito  sobre  esta  quo4ão, 
Mim  de  resolver  qual  dos  dous  alvitr<ís  devia 
adoptar,  porquanto  disso  dependia  a  organi- 
zação doèeu  projecto.  Attendendo  a  que  se 
lorna  difllcil  achar  a  utilidade  que  tem  a 
actual  1*  via  da  factura  que,  apenas  entra 
da  na  alfondega,  é  arehivada  e  não  acomp  i- 
nba  o  despacho  da  mercadoria,  que  é  feito 
pola  4*-  via  da  factura  que  pertence  ao  con- 
signatário; aUondendo-se  a  que  a  1*  via  de- 
Tendo  ser  a  que  acompanha  a  meivadoria, 
exígindo-se  assim  a  sua  leífalizaçao  no  acto 
da  do  manifesto  edoa  demais  papeis  do  na- 
vio, tem  sido  a  maií^r  can?*a  das  «gueixas  le- 
-yantadas  pelo   commercio  estrangeiro,  fa- 


zendo como  faz  demorar  muitas  das  vezes  a 
sahidados  nivios,  impussibilitando,comot-em 
impossibilitado,  o  embarque  das  mercadorias, 
cujas  facturas  não  foram  em  tempo  apre- 
sentadas, ou  quando,  sem  ella  embarcadas» 
seguem  até  o  Rio  da  Prata,  para  voltarem  ao 
porrx)  da  procedência,  pois  os  capitães  do& 
navios  não  querem  se  arriscar  á  mul^  ina^ 
po::ita  pelo  regulamenta,  pareço  á  CJommis- 
sao  por  isso  tudo  pref(3rivel  a  dispensa  des^^ 
!•  via  a  qualquer  ouiro  alvitre.  Da  obriga- 
ção, com  effeito,  aífecta  ao  capitão,  de  apre* 
sentar  no  porto  do  destino  das  mercadorias 
as  respectivas  facturas  advém  como  conse- 
quência immodiata  que  a  legalização  da  fa-* 
etura  so  po:^a  unicamente  fazer  no  coasula^ 
do  do  porto  do  embarque,  o  que  muito  emba- 
raça a  sua  exp<;dição  das  cidades  distantes 
dos  portos  de  cjiibarquos,  como  sejam  Lon- 
dres, Pariz,  otc,  cuja  legcilização  da  factura 
é  muitas  vezes  feita  nosconsulados  de  South- 
ampton,  Havre,  etc.  E'  es-se,  pois,  um  doe 
pontos  do  regulamento  em  vigor  que  teeníi 
acarretado  com  razão  maior  numero  de  re* 
claraações  do  commercio  estrangeiro.  Abo- 
lida, como  propõe  a  Comniissão,  a  acçáo  da 
actual  1*  via  da  factura,  cessará  a  respon- 
sabilidade do  capitão,  e  também  o  seu  coh- 
fronto  com  o  manifesto,  podendo  assim  seF 
ella  legalizada  em  qualquer  consulado  hmr 
zileiro.  Entendem  alguns  que  a  factura 
consular  não  presta  serviço  á  o  'ganização 
da  estatística  e  quepara  esse  fim  preferirei 
ô  a  3*  via  do  despacho  aduaneiro .  A  Com- 
missno  pensa  de  modo  contrario  ante  os 
resultados  que  tem  colhido  da  Repartição  de 
Ksiatistica  Commercial,  cujo  trat^l^  tem 
sido  feito  com  as  2^*  vias  da  factura.  A  experi- 
ência tem  se  encarregado  de  demonstrar  que 
os  poucos  dados  que  devem  ser  fornecidos 
pelas  alfandegas  são  em  geral  deficientes  e 
a  sua  remessa  irregular. 

A  proposta  do  uma  3*  via  do  despacho 
aduaneiro  lombrada  pelo  Sr.  inspector  da 
alfandega  é,  porém,  uma  ideia  feliz,  pois 
constituirá  um  meio  de  verificação,  de  maior 
exactidão,  corrigindo-se  os  defeitos  e  as  la- 
cunas na  estatística  que  porventura  pro- 
venham de  declarações  erróneas  ou  falsas 
nas  fac turas  cons 1 1 laius . 

Pelo  art.  27,  n.  6  do  regulamento  em  vigor, 
são  as  alfandegas  obrigadas  a  communiçar 
á  Estatística  as  dífferenças  que  forem  en( 
tradas  enuv  as  notas  do  despacho  o  as  de 
rações  da  ftictura,    mas   isso  não  tem  s 
feito  sinão  por  algumas  alfandegas,so(rre 
com    ess.i  desídia   a  exactidão  do   servi 
dos  cálculos   da  Escatistica.    A  remessa 
uma  3^  via  do  despacho  vem  sanar  esse 
conveniente. 

As   demais   alterações   fuiidamentaes 
ceitas  pela  Commissào  são  as  qtie  se  refef 
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á  eapaciftcação  dag  meroadorias,  ar(.  S9,  de- 
tfUUes  fiobrQ  o  .  peão  o  uoida;ies  daíí  moroa^ 
dorlas  e  muUas^  as  quae^  sa  QQcqfltmnA  no 
trat)all)o  do  honra^u  ^osí^ctor  da  alfandega 
da  Gaittfeal  e  são  pui^ariQ^nte  de  cai^ao^r  ai- 
fande«<ario.  Km  um  ponto  divergiu  a  ÇoiOr 
miasãi»*  e  foi  quanto  4  desciúpoao  das  mer- 
^a^^ftias  que  o  iu^pooior  anteudeu  devor  ser 
oxcÍu4Yamenta  (éj);  i,'au  do  aecordo  com  a 
QoQieiiclaUira  oÁciaí  appvovada  pela  cii'- 
euiarp.  l  doMinistem  da  Fcizenda,  4^  10 
de  jaueiro  de  I99d.  ^u  de  aoieorda  (Miti  a  olas-' 
âiôeaoãa  da  Tariía. 

A  Conoiaisaão  pop:^  que  essa  exigência  4o 
nova  tarnai^iie-luL  vl^  mativQ  do  pesadas 
multas,  pdf  l^lta  de  eompi^ehansãa  e,  cpdhe' 
cimento  dos  exportadores,  o  que  poderão  ^r 
evitadas,  lacuitando-se  taml)exa  a  descripçao 
da:^  meroadorias  indicada  no  Q.vi.  ^i  0pn- 
f<jrme  o  uso  commei*cial,  mas  coin  a  discri- 
miwwão  indispensável  do  matarial* 
-  Çbia  todo  «>  easp,  este  po^to  carece  de  ser 
ostu<la<ÍP  pelos  (H>mpeteQte^»  e  a  Camará 
com  suç^s  luzes  melbop  resolvei*4.  4  Coxa- 
mjasâo  ttãoíí.z  questão  da  sua  moiiâoaoao,  e 
8ó  o  aAop^u  pd»|tto  c^  seu  ^tuito  é  oao 
^i^ear  emliaraço»  e.  yesaq^as  90  ooiwnor^ío» 
desde  que  os  dii*eitos  do  fisco  estejamr  ^^u- 
tolacloj». 

M  domais  alterações  não  teem  sinão  uma 
iiaporíanoii^  see«^ndam  e  são  uma  coã^e- 
q^iAci^das  que  apreciou  a  QomoHSsão  nestid 
parecer. 

.  £>eyia  passar  a  Commissão  de  Orçamento 
a  coQoyeti^ar  em>  um  pçql3oto  de  lei  as  \àéa$ 
que  Ye^n  4e  ein^ittir;  pQSteriurEueate,  porém, 
&  ^ai»?eíjaatação  de  mu  pr^juaitivo  projecto, 
oJBriaL'Bce«  o  illustre  ^1*4  ipeputado.  Vavella 
niup^jecto  de  Itei,  ou  aâ^.,  um  regula- 
Qi^nto  completo  pai*a  a  execução  4a»  ^c;ur^ 
Qpas^lares  onde  estão  obso  vadas  aç^ans^na- 
das  as  iiéas  qu)  formulou  a  Commissãõ, 
aeste  parecer  e  onde  não  são  repro:luzidotí  os 
ctispositiTo^  do  seu  primiUvo  projecto  e  dos 
qua^es  diTergiu  a  CoBamissão,  vasão  nor  que 
esta  o  adopta,  fazendu-tho,  to4avia,  aJlgumas 
modiâoaç^  que  indicará  no,  final  4e  suai 
tiraaí^ripçao. 

Project 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 
Àrt.V  ^i^^    ^  -GfoverUQ  autorizado  a 
re^op  o  regulatnento  das  facturas  consulares» 
obsvírvadás  as  modificações  que  cst3  projecto 
neUe  consolida,  da  fórâía   seguinte  : 

CAPITULO  I 

DAS  FACTURAS    CONSULARES 

Art.  l.*  As  facturas  consulares  4ô  qua 
trato  a  arti^  dar  ]^  n*  051,  4e.%í  4e  uoi 


vembro  4o  1899,  serão  organizadas  de  coo* 
fbrmidade  com  o  niodelo  jupt^»  atlenaidas-aB 
disposições  do  presoata  r^úúmen to.        . 

Art«  ^.^  As  mercadorias  que  forem  expe- 
didas^ de  pais  eâLrangeiro  .  |ar>a  coitsump  QÕ 
âraaij,  quer  venbam  por  via  n»aritima»  quer 
por  via  terrestT*A,,Qan^  excQpçgo  4a8  ipp^^id^ 
nadas  m  art.  3<\  deverão  ser  acompaqbadaa 
de  facturas  consulara. 

Paragra>pho  unioo.  São  considerados  mer- 
cadoria;»* para  os  àos  deste  itea ulameoto*  'â 
prata  ou  ouro  amoedados,  bilhetes  d€^  ^aAcp 
etitiUoa,  catados  exQ  bol^»  '      c 

Ari.  3."  Nâo  $  exigível  a  factura  con- 
sular: 

a)das  encommendas  postaes  de  qualquer- 
val^,  procedentes  4e  .paires  cofu  oi  quaeè 
tenha  o  Brazif  4]^ma4p  çanvençoes. ;  •     > 

If)  4as  encoiiAniendas  qu  «mo«t^as  oigo 
valor  cuommepciai  na  p?aça  exportadora  i|ãa 
«9004^4^  íQ'  libras  esWUna^  ouequi^v 
íoQteem  moè4a  4e  ôutro>  typo,  incitadas  as 
4€Bp9zaa  4^  (ret^  boiami;|jãp,  ^Mtipaaa^ 
mep^,  et^}  .... 

c)  das  bagagens  dos  passageiros,  de  yue 
tratam  os  arts.  5a7  aaè  instrucçoes  qíie 
ba.xaram  com  o  deoretc^  n.  3.5^,  de  15  de 
dezembro  de  189§,  atnoa  que  não  acom- 
panhem seus  donos  ; 

d)  das  mercadorias  procedentes  de  qual- 

5uer  porto  ou  de  ponto  terrestre  de  pa|zes 
mtti'opbe3,  cuide  não  existam  autorxd^me^ 
Consulares  do  Rpazií,  Qbservando-so  neste 
caso  a  di9po8içâ(j  do  artigo  deste  regula- 
mento. • 

Art.  4.»  As  facturas  consulares  serão 
apresentadas  em  3  vias  ao  agente  consular, 
o  qual,  depois)  âeauihetrtical-as,  lhes  dar& 
os  seguintià  destinos: 

a)  a  l*-  via  seró  entregue  ao  carregador 
para  sor  enviada  ao  consignatário,  afim  do 
que,  apresentada  per  e^te  á  Alfa&degay  no 
porto  ou  ponta  do  destino  da  mefeadéria, 
sirva  para  o  despacho  aduaneiroj 

b)  dk2^  via  «erá  enviada  sem  demora  d 
Rejp^artição  éo  Serv^  de  £statisti«a  Coi»- 
mercial,  no  Rio  do  Janeiro; 

c)  a  3*  via  ioard^  no  arohivo  do  Con- 
sulado. 

Art.  5.*  A  1*  via  das  facturas  será  es- 
cripta  á  mão  ou  á  machina,  em  tinta  kidd^ 
levei,  e  deverá  ser  sellada  antes  de  visada 
pelo  agente  consular.  As  ou^as  vias  poderão 
ser  copiadas  por  qualquer  processo,cointanto 
que  se^m  fiaeilmBate  legíveis. 

Art.  6.<>  Na  falta  de  autoridade  consular 
no  porto  de  embarque  ou  no  ponto  de  expe« 
dição,  quaado  esta  se  fizer  de  paiz  liiâiti^(^^ 
para  oBraziU  por  via  terrestre,  os  consi- 
goa^rios  das  merca4orias  oa  seus  propostos 
sorãa  obrigados  a  apresentai*  para  o  aospa* 
cho  respectivo  duas  copias  das  facturas  coav< 
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àMnaés  da  camará 


)QDiercia6S,  em  substitai^o  das  facturas  con- 
-dulares;  devendo  mna  destas  vias  ser  sellada 
com  sello  de  valor  idêntico  ao  das  facturas, 
6  ficar  archivada  na  repartição  aduaneira, 
e  a  outra  ser  enviada  pela  AIHindega,  na 
primeira  (n>portunidaae,  á  Repartição  do 
Serviço  de  Estatística  Commercial. 

Art.  7.<>  As  mercadorias  impoHadas  di^e- 
ctamente  para  o  serviço  da  União  ficam  su- 
jeitas ao  regimen  das  fkctui-as  consulares, 
das  qaaes,porôm,  não  serão  cobrados  emolu- 
mentos. 

Paragrapho  único.  As  disposições  destes 
artigo  serão  applicadas  aos  objectos  impoi>- 
tados  pelos  agentes  diplomáticos  estrangeiros 
acreditados  junto  ao  Governo  da  Republica, 
6  pelos  navios  de  guerra  das  nações  amigas 
íúndeados  em  portos  do  Brazil. 
-  Art.  8.*»  A  falta  á\  factura  consular,  nos 
easos  do  artigo  anterior,  poderá  ser  rele- 
vada pelo  Ministro  da  Fazenda,  na  Capital 
Federal,  e  pelos  delgados  fiscaos  nos  Es- 
tados, mediante  declaração  detalhada  das 
mercadorias,  seu  peso,  qualidade,  quanti- 
dade, valor  e  origem. 

CAPITULO  II 

LEGALIZAÇÃO  DAS    FACTURAS 

Art.  9."*  A  legalização  das  facturas  consu- 
lax^  pôde  ser  feita  em  qualquer  consulado 
ou  agencia  consular  do  Brazil,  quer  nos 
portos  de  embarque,  quer  nos  pontos  de 
expedido  da  mercadoria. 

CAPITULO    III 

EMOLUMENTOS 

Art.  10.  Os  emolumentos  das  facturas 
continuarão  a  sor  os  estabelecidos  pelo  de- 
creto n.  2;832,  de  14  de  março  de  1898. 

Art.  11.  Na  falta  de  estampilhas,  o  sello 
aerá  cobrado  por  meio  de  verba  lançada  no 
documento  competente. 

Art.  \2.  Os  documentos  apresentados  para 
prova  de  origem  das  mercadorias  serão  le- 
galizados gratuitamente  pelas  autoridades 
consulares. 

CAPITULO  IV 

MODELO  DAS  FACTURAS  CONSULARES 

Art.  13.  As  facturas  consulares  deverão 
satis&zer  as  seguintes  formalidades: 

a)  numeração  da  /acíwra— Compete  exclu- 
sivamente á  autoridade  consular  que  houver 
authentícado  a  f)3kctura,começando-a  em  cada 
fnno  pelo  n»  1 ; 


b)  declaração— Deverá  sor  firmada  pelo  ex 
portador,  carregador  ou  seu  proposto,  qne 
garantirá  a  exactidão  da  mesma  ; 

c)  nome  e  nacionalidade  do  navio — Deverão 
ser  mencionados,  assim  como  si  o  navio  ó 
á  vela  ou  a  vapor ; 

d)  porto  de  embarque  das  mercadorias—^ 
aqu  dle  em  que  a  mercadoria  for  effectiva- 
mente  embarcada  com  destino  ao  Brazil ; 

e)  porto  de  destino  da  mercadoria  —  E*  o 
ultimo  porto  aduaneiro  para  o  qual  a  mer- 
cadoria tiver  sido  despachada.  No  caso  de 
opção  para  outro  porto,  deverá  ser  feita 
declaração  neste  sentido,  na  factura  ; 

/)  valor  total  declarado -^Deve  representar 
o  valor  total  da  factura,  inclusive  frete  o 
despezas ; 

g)  frete  e  despesas —  Sorão  entendidos  por 
despezas  que  se  fíz6i'em  depois  da  compra 
da  mercadoria; 

h)  Ágio  da  moeda  do  paiz  da  procedência— 
Quando  a  mercadoria  fôr  procedente  de  paiz 
em  que  a  moeda  não  tiver  valor  fixo  ou  o 
respectivo  cambio  não  for  cotado  na  praça 
do  Rio  de  Janeiro,  ô  indispensável  accla- 
rarse  no  logar  competente  da  factura  o 
ágio  do  oufo  ou  o  cambio  á  vista  sobre 
Londres. 

Teem  actualmente  cotação  na  praça  do 
Rio  de  Janeiro  as  taxas  do  cambio  sobre  a 
Grã-Bretanha,  França,  Allemanha,  Estados 
Unidos  da  America  do  Norte,  Portugal  e 
Itália ; 

♦')  marcas  e  nwwôroí— Deverão  sor  es- 
criptos  no  verso  da  factura,  em  suasco- 
lumnas  respoctivas  e  em  devida  ordem  ; 

j)  quantidade  e  espécie  dos  volumes — Sob 
estas  rubricas  devemo  ser  mencionadas, 
guardando  também  a  devida  ordem,  a 
quantidade  e  espécie  dos  volumes,  isto 
á,  si  são  caixas,  barris,  barricas,  gigos, 
fardos,  etc.  ; 

h)  especificação  das  mercadorias — Ao  car- 
regador fie .  facultado  fazer  a  descripção 
das  mercadorias,  quer  de  accordo  com  a 
nomenclatura  official  ou  com  a  classificação 
da  tarifa  das  alíkndegas,  ou  ainda  segundo 
o  uso  commercial,  designando  a  matéria  de 
que  se  compõe  cada  artigo  em  separado ; 

l)  pesos  em  kilos — Na  columna  —  peso 
bruto  dos  volumes,  se  lançaiiSi  o  peso  total 
destes ;  na  columna— peso  liquido  real— o  da 
mercadoria,  excluídos  os  seus  envoltórios, 
tanto  externos,  como  internos ;  na  colamna 
—peso  bruto  da  mercadoria,  o  peso  desta 
com  os  envoltórios  que  são  excluídos  para  a 
cobrança  dos  direitos,  taes  como  latas. 
saccos,  caixas,  ou  caixinhas  de  papelão» 
etc«    e   que  se  acham  descriptos  na  tarifa. 

Assim,  quando  a  mercadoria  pagar  direitos 
a  peso  liquido  real,  bastará  que  a  factura 
mencione  com  o  peso  bruto  (total)  do  toIq* 
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meou  volumes,  o- peso  roal  da   mercadoria 

com  exclusão  de  todos  os  envoltórios,  quer 

externos,  quer  internos,  que  a  acondicionam. 

Semelhantemente,  quando  .a   mercadoria 

Sagar  direitos  a  peso  bruto  nos  envoltórios 
esignados  na  tarifa,  a  factura  declarará 
esse  peso  na  columna  respectiva. 

Para  as  mercadorias,  como  os  óleos  esáen- 
ciaes  ou  essências  ou  óleos  voláteis,  para  os 
quaes  ô  obrigatória  a  taxa  da  tarifa,  é  bas- 
tante a  declaração  do  pesj  bruto  no  envol- 
tório immediato  á  mercadoria ; 

w)  ^valar  parcial  declarado — Nesta  colu- 
mna se  mencionará  o  valor  de  cada  artigo 
facturado ; 

n)  pai;s  de  origem— Pikvíi  a  matéria  prima 
é  o  da  sua  producção,  e  para  os  artefactos 
de  quaesquer  eápecies  aquelleem  que  a  ma- 
téria, prima  li  ver  recebido  beneficio; 

o)  quantidade  da  mercadoria — Esta  colu- 
mna será  aproveitada  para  as  mercadorias 
que  forem  sujeitas  £w  direitos  sobre  unidade 
diversa  do  peso,  tal  como,  dúzia,  milheiro, 
cento,  metro  cubico,  etc. 

Paragrapho único.  Qumdoemuma  mesma 
factura  tiverem  sido  incluídas  mercadorias 
de  diversas  origens,  o  exportador  ou  o  car- 
regador deverá  mencionar  na  columna  res- 
pectiya  a  origem  década  uma  em  separado. 

Art,  14.  A  especificação  da  mercadoria 
poderá  ser  feita  no  idioma  do  paiz  da  expe- 
dição, devendo,  porém,  o  consignatário  apre- 
sentar para  despacho  traducção  da  mesma 
por  traductor  publico  ou  pariicular. 

Art.  15.  Os  exportadores  ou  carregadores 
poderâo  mandar  imprimir  as  focturas  con- 
sulares com  traducção  interlinear  (  parcial 
ouintegral )  em  qualquer  idioma  europeu, 
comtanto  que  não  seja  feita  a  menor  altera- 
ção na  forma  e  dizeres  do  modelo. 

Art.  16.  Os  consulados  fornecerão  gratui- 
tamente ao  exportador  ou  carregador  formu- 
las das  facturas,  impressas  em  portuguez. 

CAPITULO  V 

DEVERES  DOS  CÔNSULES 

Art.  17.  Além  dos  deveres  já  estabelecidos  no 
presente  regulamento,  incumbe  mais  aos  côn- 
sules e  agentes  consulares  remetter  pontual- 
mente e  regularmente,  logo  após  a  autlien- 
ticação,  á  Repartição  do  Servi(,'0  do  Estatís- 
tica Commercial  no  Rio  de  Janeiro,  as  se- 
gundas vias  das  facturas,  mencionando  nos 
offlcios  de  remessa  o  numero  e  quantidade 
das  mesmas. 

§- 1^.  No  mez  em  que  não  houver  facturas, 
a  autoridade  consular  communicará  o  fi\cto 
á.  sobredita  repartição . 

§  2».  A  remessa  das  facturas  deverá  ser 
|elta  iK>r  via  postal  ordinária,  quando  o  seu 
vqi.  vm 


peso  não  oxcedor  de  50  grammas.  Excedendo 
este  peso,  serão  as  mesmas  enviadas  como 
encommendas  postacs  ou  como  papeis  de  ne- 
gocio, registrados. 

Art.  18.  O  cônsul  não  poderá  reter  a  fa- 
ctura ou  deixar  de  legalizal-a  sob  pretexto 
algum,  nem  mesmo  quando  se  tratar  de  mer- 
cadorias isentas  da  exhibição  desse  documen- 
to, si  o  exportador  entender  fazei  o. 

Arfe.  19.  No  caso  de  omissão  de  qualquer 
dos  requisitos  exigidos  no  presente  regula- 
mento, o  cônsul  convidará  o  exportador  ou 
carregador  para  preonchel-a  na  própria  fa- 
c<»ura,  e  si  não  for  attendido,  fará  declara- 
ção neste  sentido  na  dita  factura,  o  que 
o  eximirá  da  responsabilidade  dossa  omis- 
são. 

Art.  20.  Feita  a  declaração  do  que  trata  o 
artigo  anterior,  6  responsável  pela  omis- 
são dos  requisitos  indispensáveis  na  factura 
consular,  o  carregador  ou  o  exportador  na 
pessoa  do  dono  ou  o  consignatário  da  merca- 
doria. 

Art.  21.  Os  agentes  consulares  assignarão 
do  próprio  punho  as  l"  e  2**  vias  das  fa- 
cturas consulares. 

Art.  2^.  Os  cônsules  acceitarão  como  pro- 
va satisfactoria  do  origem  qualquer •  dos  do- 
cumentos seguintes: 

a)  factura  authentica  do  fabricante  da 
mercadoria; 

b)  certidão  passada  pela  alfandega  ou  ca- 
mará commercial  do  ponto  da  expedição  da 
mercadoria,  declarando  a  sua  verdadeira 
origem. 

Paragrapho  único.  Na  impossibilidade  de 
apresentação  de  qualquer  dos  documentos  de 
que  trata  este  artigo,  o  interessado  produ- 
zirá documentos  de  outra  natureza  que  com- 
provem a  origem  da  mercadoria,  afim  de 
serem  visados. 


CAPITULO   VI 

DAS     ALFANDEGAS  E  MESAS  DE  RENDAS 

Art.  23.  Incumbo  ás  alfandegas  e  mesas 
de  rendas  : 

1°,  não  pormittir  o  despacho  das  merca- 
dorias sem  que  o  consignatário  apresente  a 
primeii'a  via  da  factura  consular  a  menos 
que  assigno  termo  rcsponsabilizando-sc  a 
apresentar  asse  documento  dentro  do  prazo 
que  lhe  for  marcado  ; 

2**,  acceitar,  em  caso  de  extravio  da 
primeira  via  da  factura,  certidão  da  segunda, 
passada  pelo  serviço  de  Estatística  Commer- 
cial, para  servir  ao  despacho  aduaneiro  ; 

3»,  exigir  o  reconhecimento  da  firma  do 
cônsul,  exara  la  nas  facturas,  quando  suspei- 
tar que  a  mesma  não  ó  verdadeira ; 
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4<»,  exigir  do  consi-oatario  a  apresentação 
da  tra'iucção  da  factura  consular ; 

5*»,  arrecadar  por  moio  de  sollo  os  omo- 
luraontoana  liypothcso  provisèjjL  no  artigo 
desto  regulamento ; 

6^  rometter  impretorivolmpntc  do  15  em 
Índias;  sob  pena  d3  responsabilidade,  4  Ro- 
partiçíio  de  Estati.sticj,,  a  terceira  via, 
nesU  data  croada,  do  todos  os  dospaclios, 
quaesttuor  que  sojani,  de  importação,   vòex- 

Sortaçao,  balleaçáo,  transito  e  quaesqucr 
ocuraentos  de  rooeita  qu^i  interosáora  o 
serviço  do  estatística,  taos  como  despachos 
marítimos  «  do  arrematação  o:n  praça, 
4ifforença3  do  qualidade  o  quantidade, 
etc. 

Art.  2-1.  As  tercei r:is  vias  dos  despachos^ 
revestidos  de  todas  as  formalidades  lega(ís, 
sor«\o  na  Alííindoga  do  Rio,  rubricadas  poio 
porteiro  da  alfandoí^a  o  rcmetUdas  imino- 
fliattimente  ora  protooollo  ao  director  da  lOs- 
tatisticai  Nas  demais  alfandegais  os  inspe- 
ctores desi^^narão  um  empregado  para  GS:ie 
serviço,  quando  não  forem  provida»  de  por- 
teiro, ou  quando  este  exaroer  cumulativa- 
mente as  funcções  de  idrainistrador  das  ca- 
pat^vzlas. 

.  'Nessas  mencionadas  tercairas  vias  de  des- 
pacho a  àlfaode.jfa.  destinivtaria  lançará  o 
numero  e  o  consulado  da  fíictura  consular 
liue  lhes  «corresponlcr.        ' 

Art.  2iõ.  As  alrande^^as  e  mesas  do  rendas 
só  ddvorào  fexi^ir  prova  de  origem,  quando 
testiver  estaboíecida  a  tarifa  diíTeroncia' 
pára  qualqudrpalz. 

Para  apresentav-ão  das  provas  do  origem, 
flca  "coticedido  o  prazo  dó''9J  dias;  qu3  pode 
sor  proiVígado  por  mais  tros  mazes. 

CAPITULO  VII 

OBRIGAÇÕES  E  DEVERES  DA  REPARTIÇÃO  DO 
SERVIÇO  DE  ESTATÍSTICA  COMMERCIAL 

í      '  .■ 

Art.  26.  A'  Repartição  do  Ssrviço  de  Ks 
tati^tica  CommorQial  incumbe : 

§  l.*'  Organizar  a  estatística  gorai  da  im 
portação  diriicti  do  mercadorias  o  valorvis 
que  se  elToctaar  nos  pjrtos  da  Repubiea,  de 
aocordo  com  o  apanhanunto  das  terceiras 
vias  dos  despachos  e  com  a  nomenclatura 
official  approvada  pola  circular  n.  7,  do  6 
de  fovor»)iro  de  1891),  do  Ministério  da  Fa- 
zenda. 

Servirá  de  raodolo  para  a  estatistioa  o  que 
se  acha  oííicialmente  estabelecido  na  Alfan- 
dega do  Rio  do  Janeiro. 

§  8.0  Prestar  as  informações  que  lhe  forem 
requisitadas  pelas    repartições    do     fazenda 
.0  pelas  autoi*id;wlos  onsulares  ; 

í^  S.«  Comraunicar  ao  chefe  da  repartição 
yespoct^va    as    irregularidades,   laciuias   e 


erros  que  porventura  sejam  verificadas  nas 
^^*  vias  dos  despachos  ; 

§  4.0  Passar  certidão  da  2*  via  da  factura 
qu  indo  requerida  o  em  caso  de  extravio  di 
l*,  cobrando  os  respectivos  emolumentos  era 
estampilhas,  inutilizindo-as  na  própria  cer- 
tidão. 

CAPITULO  VIU 

NOMENCL ATIRA  DAS  MERCADORIAS 

Art.  27.  A  descripção  das  mercadori;is  nas 
facturas  devora  sor  fdila  n  w  -condições  do 
art.  l.S,  lettra  A  do  presente  regulamento. 
A  f  i!ta  de  uma  das  e9i)eGiricaçõoi  da  dita 
lctti:adf>s^o  iiriigo  importará  oa  imposição 
da  p.uia  ostabidutida  noari.  27,  §  l^,  que 
sorá  applicctdJi  ao  ooasignatario,  como  único 
responsa vel . 

CAPITUU)  IX 

DAS  MULTAS 

Art.  28.  Os  infractores  do  presente  regu- 
lamento serão  punidos  oom  as  .seguintes'  mul- 
tas, que  lhes  serão  impjstas  pelos  chefes  das 
repartições  flscaos. 

§  l.°  Pola divergência  da  factura  consular 
com  o  conteúdo  do  volume  ou  volumes,  ve- 
rificado em  acto  da  conferencia,  será  im- 
posta a  multa  em  dobro  ao  c^asignaiario  4a 
mercado  ri  i  nos  cíisjS  8eg'uintos; 

§  2.»  Si  da  divergência  resultar  .  diíFeronça 
para  monos  nos  direitas,  quer  se  trate  de 
peso,  quer  se  trato  de  raercadori  is  de  tivxa 
inferior,  a  imposiçtão  da  multa  s6  terá  logar 
na  hypothoso  prevista  na  2*  pairte  do  art.4dO 
da  Consolidação  das  Leis  das  Alfandegas  e 
Mesas  do  Rendas. 

Na  hypothesG  de  diíTerenças  para  menos,  o 
despacho  só  proseguirâ  rectificí^da  a  faotui*a 
consular. 

§  3.^  As  dive/gencias  por  diflferenças  de 
qualidade,  que  importem  em  pagamento  de 
direitos  superior  ao  que  o  dono  ou  consigna- 
tário da  mercadoria  se  propunha  pag:ar,  ^0 
todos  passíveis  da  multa  de  direitos  em 
dobro . 

§  4.**  As  divergências  em  peso  só  serão 
paijsiveij  da  me.>ma  multa,  quando  o  accres- 
cimo  exceder  de  10  %  do  poso  declarado  na 
factura. 

§  5.0  Polo  não  cumprimento  das  obri- 
gações impostas  pelo  proseute  r3gulameatQ 
aos  cônsules  e  outras  autoridades  consularreSt 
ficarão  os  mesmos  sujeitos  á  multa  de  50$  a 
500,>  que  lhes  s.^rã  imposta  pelo  Ministro  da 
Fazenda,  em  vista  de  informação  do  chefe 
da  Ríípartição  do  Serviço  de  Estatiswcn 
Commorcial, 
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CAPITULO  X 
dispo8iç5es  oerae« 

Art.  29.  As  despezas  dos  consulados  com 
o  serviço  das  facturas  consulares  será  feita 
por  conta  dos  emolumentos  arrecadados  pelas 
ditas  facturas. 

Art,  30.  E'  prohibida,  tanto  nos  consu- 
lados como  na  Repartição  do  Serviço  de  Es- 
tatística Commercial  e  nas  alfòindegas 
G  mesas  de  rendas,  a  exhibiçâo  das  fa- 
cturas consulares  a  pessoas  extranhas  ao 
objecto  das  mesmas. 

Art.  31.  Nos  casos  omissos  neste  regula- 
mento e  que  forem  do  natureza  urgente,  os 
cônsules  e  os  chefes  das  estações  âscaes  e  da 
Repartição  do  Serviço  de  Estatística  Com- 
mercial resolverão  como  julgarem  conve- 
niante,  dando,  porém,  cunta  do  seu  acto  ao 
Ministério  da  Fazenda  para  decisão  final. 

Art.  3 '3.  O  presente  regulamento  entrará 
em  vigor  em  todos  os  consulados  cincoenta 
dias  depois  de  sua  publicação  no  Diário  Of- 
ficial,  excoptuando-se  os  consulados  da  índia 
e  Nova  Zelândia,  em  que  o  prazo  será;  de 
sessenta  dias  e  nas  alfandegas  e  mesas  de 
rendas,  logo  quo  forem  recebidas  as  novas 
facturas  enviadas  pelos  consulados. 

Art.  33.  Rovogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

EMENDAS  DA    COMMISSXO 

A  lottra  h  do  art.  13  aubstitua-se  pelo  se- 
guinte : 

Especificação  das  mercadorias:  Ao  carre- 
gador fica  facultado  ftiíer  a  descripção  das 
mercadorias,  quer  de  aocordo  com  a  nomen- 
clatura oíRcial,  approvada  a  circular  n.  1  do 
Ministério  da  Fazenda,  de  10  de  Janeiro  do 
1809,  annexa  a  este  regulamentos  quer  se- 
gundo o  seu  uso  commercial,  designando-se  o 
material  de  que  se  compõe  cada  artigo  em 
separado. 

A  Gommissáo  acha  inconveniente  a  multi- 
plicidade de  moios,  segundo  os  quaes  o  car- 
regador poderá  fazer  a  deseripvão  das  mer- 
cadorias. 

Parece-lhe  conveniente  que  o  faça  de  pre- 
ferencia, segundo  a  nomenclatura  oflicial  e 
8Ô  aecedeu  á  faculdade  de  f)Msel-a  se^^undo  o 
uso  commercial  para  facilitar  a  expedição  da 
foctura  e  não  crearerab:\raços  ao  commercio 
menos  cauteloso  que  não  tenha  essa  nomen- 
clatura olflciah  Permittil-a,  como  quer  o  ar- 
tigo, por  três  modos  diversos,  poderá  acar- 
retar confusões,  enganos,  um  verdívdeiro 
systoma  mixto  de  tarifa  e  de  noraenolaturi 
oííicial,  o  que  acarretará  inconvenientes  á 
confecção  da  estatística,  prejuízos  á  flscali- 
XA^  o  demora  nos  despachos  aduaneiros. 


Como  conse<][uencia  do  que  vem  dé  dizer 
deve  ser  substituído  também  o  art.  W  pelo 
seguinte :  .  ; 

A  descripção  das  mercadorias  naa  íkctnras 
deverá  ser  feita  de  conformidade  oom  «  no- 
menclatura offlcial  annexá,  ou  detalhada, 
declarando-se,  neste  caso,  a  natureza*  do 
material.  .     ' 

Deverá  ser  adoptado  um  destes  dous  al- 
vitres, sob  pena  de  muita  estipulada*  lio 
art.  27,  §  !<>,  que  será  applicada  ao  eonsi* 
gnatario/ como  único  responsável* 

No  §  2«  do  art.  â7,  supprimam^se  as  pala- 
vras :  ■'••!•• 

Na  hypothese  de  diíferenças  para  menos, 
o  despacho  só  proseguírá  rectiAoada  a  'fa- 
cturar  consular. 

A  Conunissão  não  percebe  qual  a  idéa  do 
autor  do  progocto  e  eomo  se  poderá  mesmo 
fazer  a  rectificação  de  «ma  fauitura  eonsular. 
A4  alfandegas  teem  outros  meiet  para*  p<v 
derem  levar  a  termo  a  despacho  sem  pr»« 
juizo  do  commercio  e  sem  as  delongas  de 
um  processo  de  reotificaf^  de  facturas. 

Ao  art.  3<>lettra&.  Accrescente-se:  Quando 
as  encommendas  excederem:  o  limite  OBta^ 
bolecido,  serão  ellas  sigeitas-  a  de^pdolia  aa 
forma  de  todas  as  demais  mercadorias. 

Parece  á  Commissão '  que  no  caSo  da  eu- 
commenda  o  eicesso  do  limite  não  deve  sep 
motivo  para  multas  e  sim,  como  na  Repu- 
blica Argentina,  onde  o  limite  á  de  500  n^. 
ou  20  £,  deve  a  mercadoria  ser  si^oita  a 
despacho  segundo  a  forma  geral  ou  miaia 
comj^licada,  isto  é,  a  duas  conferencias* 

Feitas  estas  modificações  pensa  a  Com- 
missão que  o  projecto  do  Sr.  Deputado  Va- 
rella  pode  ser  acceito. 

S.  O.— 28  de  outubro  de  1902.— PaWa 
Guimarães^  presidente. — Serxedello  Correu* 
relator. — Nilo  Peçanha, — Cassiano  do  Nàs^ 
cimento, — Francisco  Sá,-^Màyriiik^   ' . 

N.  219  —  1908 

Considerando  que  o  commercio  é  digno 
de  todo  acatamento,  como  já  advertia  <]ia 
deoimo  oitavo  século  a  legislação  real ; 

Considerando  que  aa  faeturaa  consulares^ 
na  forma  por  que  foram  postas  om  pratica^ 
teem  levantado  geraes  clamores  no  seiodesaa 
muito  conoeituaída  classe^  tatfto  no  &«2iU 
como  no  estrangeiro ;  . 

Considerando  que  taes  clamores  provêem 
principalmente  da  existência,  bo.  regula* 
monto  para  o  serviço  das  faeturas  oonsula* 
ros,  de  aispositivos  absurdos  e  draconiaaofl^ 
que  aoarehisam  e  vexam  as  relações  do  «om- 
mercio  com  o  fisco  ; 

Considerando  que  o  regulamento  em  ques- 
tão pôde  ser  alterado,  sem  preiíuiao  ^os  ia«* 
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teresáéa  a  que  veia  attender  e  sem  quebra 
do  systema  fiscal  que  instituiu,  como  acon- 
selham a  experiência  e  os  votos  das  corpo- 
rações commerciaes,  manifestados  em  repe- 
tidas representações  aos  altos  poderes  do 
Estado  ; 

Ck>nsiderando  que  não  é  justo  manter  dis- 
pensareis exigências  regulamentares,  iniquas 
e  tyrannicas,  quando  já  são  difficeis  as  trans- 
ac^M  mercantis  com  a  nossa  terra,  visto 
os  pesadíssimos  ónus  da  Tarifa  em  vigor  e 
os  odiosos  entraves  oriundos  de  um  péssimo 
regimen  adu-ineiro ; 

Considerando,  sobretudo,  que  as  reclama- 
ções do  commercio  são  de  tamanha  mode- 
ração que  PEDE  ELLE  MENOS,  MUITÍSSIMO 
MENOS»  DO  QUE  ENTENDE  SE  LHE  DEVE  CON- 
OBDE&  O  REPUTADO  CHEFE  DA  PRIMEIRA  ES- 
TAÇÃO FISCAL  DA  REPUBLICA,  conformo  cousta 
em  relatório  da  Fazenda,  submetto  ao  juizo 
da  Gamara  o  seguinte  : 

Projecto  de  lei 

Art.  !.•  O  Governo  reformará  o  regula- 
mento para  o  serviço  das  facturas  consulares, 
observadas  as  seguintes  modificações  : 

No  art.  3«  b; — em  vez  de  dizer-se— das  en- 
oommendas  cujo  valor  offlcial  não  exceder 
de  50$,  ouro,  ao  cambio  de  27  por  1$  — 
diga-se :  das  encommendas  cujo  valor  offlcial 
n£)  exceder  a  100$. 

No  art.  3»  c  —  em  vez  de  dizer-so  —  das 
amostras  de  valor  inferior  a  500$  —  diga-se: 
das  amostras  de  valor  inferior  a  100$000. 

No  art.  4»— em  vezdo  que  dispõe— diga-se: 
ts  íhcturas  consulares  serão  apresentadas 
em  três  vias  ao  agente  consular,  o  qual, 
depois  de  visai- as,  lhe  dará  o  seguinte  des- 
tino: 

a)  a  1*  via  será  entregue  ao  exportador  ou 
carregador,  para  ser  enviada  ao  dono,  ou 
consignatário  das  mercadorias,  para  o  des- 
pacho aduaneiro ;  a  2*  via  será  remettida  á 
estatística  commercial ;  a  3^  via  será  archi- 
vadano  consulado. 

No  art.  9»  —  em  vez  do  que  estatuo  — 
diga-se  :  a  legalização  das  facturas  consu- 
lares poderá  ser  feita  em  qualquer  con- 
iulado. 

No  art.  14  A  —  em  vez  de— nomenclatura 
offlcial— diga-se  :  «nomenclatura  da  Tarifa. 

No  art.  14  í  —  em  vez  do  que  está—  di- 
ga-se :  peso  em  kilogrammas  bruto  do^  volu- 
mes, bruto  da  mercadoria  com  envoltórios, 
bruto  da  mercadoria. 

No  art«  24  e  outros— supprimam-se  todas 
as  responsabilidades  dos  «capitães  de  navios 
ou  coEutuctores»,  assim  como  a  obrigação  de 
«nviaTi^e  factura  consular  juntamente  com 
1^  marcadorla^ 


No  art.  35,  §  3»  —  em  vez  do  que  declara 
— diga-se:  pela  divergência  da  factura  com  o 
conteúdo  do  volume  ou  volumes,  na  parte 
referente  á  quantidade  ou  qualidade  veri- 
ficada no  acto  da  conferencia,  será  imposta 
a  multa  ao  consignatário  da  mercadoria, 
pela  forma  seguinte: 

a)  si  da  divergência  resultar  difiérença 
para  menos  nos  direitos,  quor  se  trate  de 
peso,  quer  de  mercadoria  de  taxa  inferior,  a 
imposição  da  multa  só  terá  legar  na  hypo- 
these  prevista  na  se/unda  parte  do  art.  490 
da  Consolidação  das  Leis  das  Alfandegas  e 
Mesas  de  Rendas  ;  b)  as  divergências,  quer 
sejam  por  differença  de  qualidade,  quer  por 
differença  de  poso,  que  importem  em  paga- 
mento de  direitos  superior  ao  que  o  dono  ou 
consignatário  da  mercadoria  se  propunha  a 
pagar,  só  serâo  passíveis  da  multa  de  direi- 
tos em  dobro,  quando  o  valor  do  accrescimo 
exceder  de  100$000. 

Art.  2.^  Revogam-se  aa  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  sessões,  17  de  setembro  de  1902. 
—  Alfredo  Varella.—  A'  Commlssão  de  Orça- 
mento. 

DOCUBÍENTO 

Centro  Commercial  do  Rio  de  Janeiro  em 
15  de  setembro  de  1902. 

Illms.  Exms.  Srs.  Membros  do  Congresso 
Nacional— O  Centro  Commercial  do  Rio  de 
Janeiro,  corporação  composta  de  commer- 
oiantes  e  industriaes  desta  Capital,  instituída 
para  o  fim,  entre  outros,  de  defender  e  au- 
xiliar os  legitimes  interesses  de  sua  classe, 
vem,  com  o  devido  acatamento,  no  desem- 
penho de  sua  elevada  missão,  fazer  um  justo 
appello  sobre  o  assumpto  que  pende  da  judi- 
ciosa deliberação  de  VV.  EEx. 

Reporta-se  ao  «Regulamento  das  Facturas 
Consulares»,  que  bailou  com  o  decreto 
n.  3.732,  de  7  de  agosto  de  1900. 

Este  regulamento,  excellentissimos  senho- 
res, tem  levantado,  de  longa  data,  da  parte 
do  commercio  e  industria  de  toda  a  União, 
os  mais  significativos  protestos,  sendo  certo 
que  o  Centro  Commercial  tem  sido  o  vehi- 
culo  das  suas  mais  justas  e  sensatas  reclama- 
mações  junto  dos  Poderes  Públicos,  tal  a 
anarchia  que  a  instituiçãe  das  íkcturas  con- 
sulares produziu  no  meio  commercial. 

Entretanto,  o  mal  subsiste  com  todo  e  sen 
cortejo  de  symptomas,  e,  para  debellal-o,  o 
Centro  impetra  do  patriótico  Congresso  Na- 
cional um  remédio  salutar,  harmonizando 
desta  arte  os  interesses  das  classes,  que  eOe 
representa  com  os  do  fisco. 

Parece  ao  Centro  Commercial  que  a 
adopção  das  seguintes  modificações  ao  alludi- 
do  Regulamedto,  attenuaria  em  parte  os 
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graves  inconvenientes  delle  emanados,  e  para 
ellas  pede  a  esclarecida  áttenção  de  YV.  EEx. 

Modificações: 

«Art.  3<>,  b)  em  logar  de  encommendas, 
cujo  valor  official  não  exceder  de  50$,  oaro, 
cambio  de  27  d.  por  1$000. 

Diga-se:  cigo  valor  offlcial  não  exceder  de 
100$000. 

c)   das   amostras    de    valor    inferior    a 


Díga-se:  Das  amostras  de  valor  inferior  a 
100$000. 

Art.  14.  (Modelo  das  facturas). 

b)  redjja-se  assim: 

Peso  em  kilogrammas,  bruto  dos  volumes, 
bruto  de  mercadorias  com  envoltórios,  li- 
quido da  mercadoria. 

Art.  35.  §  3.0  Diga-se: 

Pela  divergência  da  factura  com  o  con- 
teúdo do  volume  ou  volumes,  na  parte  refe- 
rente á  quantidade  ou  qualidade  verificada 
no  acto  de  conferencia,  será  imposta  a  multa 
ao  consignatário  da  mercadoria^  pela  forma 
seguinte: 

a)  si  da  divergência  resultar  differença 
para  menos  nos  direitos,  quer  se  trate  de 
peso,  quer  de  mercadoria  de  taxa  inferior; 
a  imposição  da  multa  s6  terá  logar  na  hypo- 
these  prevista  na  segunda  parte  do  art.  490 
da  Consolidação  das  Leis  das  Alfandegas  ò 
Mesas  de  Rendas. 

b)  as  divergências  quer  sejam  por  diffe- 
rença  de  qualidade,  quer  por  difTerença  de 
peso,  que  importem  em  pagamento  de  di- 
reitos superior  ao  que  o  dono  ou  consignatá- 
rio da  mercadoria  se  proponha  a  pagar,  s6 
serão  passíveis  da  multa  de  direitos  em  do- 
bro, quando  o  volor  do  accrescimo  exceder 
de  100$000.» 

Si  fosse  permittido,  excellentissimos  senho- 
nhores  ao  Centro  Commercial  do  Rio  de  Ja- 
neiro manifestar  o  seu  modo  de  sentir  com 
relação  á  matéria  que  o  preoccupa,  no  mo- 
mento, traduzindo  por  igual  os  desejos  de 
todas  as  corporaçõe^i  congéneres  do  norte  e 
sul  da  Republica,  por  certo  que  proporia  de 
preferencia  a  suppressão  das  «Facturas  Con- 
sulares», nullas  como  elemento  fiscal  ou 
como  elemento  estatístico,  asserção  esta  ex- 
huberantemente  demonstrada  em  «Relató- 
rio» apresentado  ao  Ministério  á-x  Fazenda 
pelo  difi^no  Inspector  da  Alfandega  da  Capital 
Federal,  autoridade  esta  escoimada  de  qual- 
quer suspeição. 

Si  é  certo  que  o  Governo  da  União,  enca- 
rando as  facturas  consulares  pelo  lado  da  sua 
receita,  não  pôde  delias  prescindir,  não  é 
menos  verdade  que  o  argumento  ó  improce- 
dente, e  para  comproval-o  o  Centro  Com- 
mercial pede  vénia  para  suggerir  o  alvitre] 
de  ser  creado  o  imposto  da  sello  sobre  os  co-1 


nheoimentos  de  mercadorias  importadas  do 
exterior,  de  modo  a  produzir  o  resultado 
equivalente  ao  almejado  e,  dest*arte,  serio 
obviados  os  graves  inconvenientes  oriundos 
de  uma  institui(^  desorganizadora  do  com- 
mercio  nacional  e  internacional. 

Confiando  plenamente  na  sabedoria  e  no 
patriotismo  de  VY.  £Exs.,  o  Centro  Com- 
mercial do  Rio  de  Janeiro  espera  que  as  suaa 
concisas  ponderaç5es  sei^  benignamente 
acolhidas  e  terão  deferimento. 

Rio  de  Janeiro,  15  de  setembro  de  1908.  — 
Conde  de  Figueinedo,  presidente.  —  Alfredo 
Augusto  Almeida^  vice-presidente.— Jof^  iln* 
iunes  de  Sampaio  Guimarães» —  A*  EénauH 
2^  secretario. —/o5éf  Gonçalves  da  Moita ^  the 
soureiro. 

Os  vogaes. — Eolmes  Wermes^  —  Joaquim 
Carvalheiro.— Oscar  Dannecker, 

Esse  projecto  consignava  apenas  as  modi- 
ficações que  a  Commissão  dedarava  entiu> 
acceitar.  Como,  porém,  a  Conmiis^Lo  se 
mostra  presentemente  mais  liberal,  sabmet- 
temos  ao  juizo  da  mesma  e  da  Camará  ma 
projecto  mais  amplo,  attendendo  em  todo, 
quanto  possível  na  actualidade,  ás  jostaji 
reclamações  do  oommercio  nacional. 

Rio  de  Janeiro,  13  de  outubro  de  1902.— « 
A.  Varela'. 

Projecto  de  lei 

Art.  \.^  Fica  o  Governo  autorizado  « 
rever  o  regulamento  das  ílftcturas  ccmsulares, 
observadas  as  modificações  qae  este  projecto 
nelle  consolida,  da  forma  seguinte: 

CAPITULO  I 

DAS  FACTURAS  OONSULARBS 

Art.  1.^  As  facturas  consulares  de  qae 
trata  o  artigo  da  lei  n.  651,  de  2l^de  no- 
vembro de  1899,  sei^  organizadas  de  con- 
formidade com  o  modelo  junto,  attendidas  aa 
disposições  do  presente  regulamento. 

Art.  2.»  As  mercadorias  que  forem  expe- 
didas de  paiz  estrangeiro  para  consumo  no 
Brazil,  quer  venham  por  via  marítima, 
quer  por  via  terrestre,  com  excep(^  das 
mencionadas  no  art.  3»,  deverão  ser  acom- 
panhadas de  facturas  consulares. 

Paragrapho  único.  São  considerados  mer- 
cadorias, para  os  fins  deste  regulamento,  a 
prata  ou  ouro  amoedados,  bilhetes  de  banco 
e  titules,  cotados  em  bolsa. 

Art.  3.«  Não  ô  exigível  a  ílsu^ura  con« 
sular: 

a)  das  encommendas  postaes  de.  qualquer 
valor,  procedentes  de  paizes  com  os  quaee_ 
tenha  o  BrazU  firmado  convenções  ; 


550 


ANNAES   DA   CAMÂRA 


b)  das  encommend^s  ou  amostras  eujo 
Talou  Gommdrcial. na  praça,  exportadora  não 
exaedwde  lOi  libras  esterlinas  ou  oqulva- 
Jents  em  moeda'  de  outro  typo,  incluidas  as 
despezas  de':£rete^  commLs.^^,  empacota- 
mento, etft.  guando  as  oacommendajs  oxce- 
d^Hfem  o  (limite  estabelecido,  serno  ellas  8u« 
jeitas  a  despacho,  na  forma  de  todas  as  de- 
mais mercadorias. 

c)  das  bagagens  dos  pa^^sageiros,  do  que 
tratam  os  arts.  5' a  7  das  instrocçôes  que 
iMúzartim  com  o  decreto  n.  3.529,  de  15  de 

..4eaembro  de   1899,  ainda    que   não  acom- 
panhem seus  donos ; 

d)  das  mercadorias  procedentes  de  qual- 
quer porto  ou  de  ponto  terrestre  de  paizes 
lututrophes,  onde  não  existam  autoridades 
«)nsulares  do  Brazil,  ,ob.?ervando-se  neste 
caso  a  disposição  do  artigo  deste  regula- 
m&aiio. 

Art.  4^  As  facturas  consulares  serão 
apresentada^  em  três  Tias  ao  agente  con- 
sular, o  qual,  depois  de  authentical-as,  lhes 
dará.  os  seguintes  destinos : 
•  a)  a  I*  Tia  eei*á  entregue  ao  carregador 
para  ser  enyiada  ao  consignatário,  aâm  de 
que,  apresentada  por  este  á  Alfandega,  no 
porto  ipu  p<^nto  do  destino  da  mercadoria, 
airTa  para  o  despacho  aduaneiro ; 

b)  a  2»  Tia  será  enviada  sem  demora  d 
Kepartição  do  Serviço  de  Estatística  Com- 
mercial,  no  Rio  de  Janeiro  ; 
'  c)i9t   3^  Tia  ficará  no  archivo  do  Con- 
aulado. 

Art.  6.*  A  l:  Tia  das  facturas  será  es- 
cripta  a  mão  ott  a  machina,  em  tinta  inde- 
loTcl,  e  doTorá  ser  sellada  antes  de  Tísada 
pelo  agente  conánlar-^  M  outras  Tias  poderão 
ser  copiadas  por  qualquer  processo,  com- 
tanto  que  sajam  facllmentei  legivçis. 

Art.  6.0  Na  falta  de  autoridade  consular 
noportode^mbarqueou  oo  ponto  de  expe- 
ê^^Ao,.  cLusmdo  esta  se  &Eer  de  paiiz  limitropho 
pura  o»  Braz^^  .por  Tia  terrestre,  os  consi- 
gnatários.das  mercadorias  ou  seus  propostos 
serão  obrigados  a  apresentar,  para  odospa- 
eko  respectlTO,  duas  cópias  das  facturas  com- 
mereiaes^  em.  substituição  das  facturas  con- 
vidares; devendo  uma  destas  vias  ser  sellada 
eom  jello  de  Talor  idêntico  ao  das  facturas, 
eflcar  larchiTada  na  repartição  aduaneira* 
e  a  outra  ser  euTlada  pela  Alfandega,  na 
primeira^  opportunidade,  á  Repartição  do 
SerTiçode  Estatística  Oommercial. 
.  Art.  7. o. As  mercadorias  importadas  dire- 
ctamente para  o  .serviço  da  União  ílcam  su- 
jeitas ao  rcgim(3n  das  facturas  cunsulaixis, 
das  quaes,  por(?m,  não  serão  cobrados  cmo- 
lumentc^.       . 

P^agrapho  único.  As  disposições  destes 
artigos  serão  applicadas  aos  objectos  impor- 
tados pelos  agentes  diplomáticos  estrangeiros 


acreditados  junto  ao  Governo  da  Ropublica, 
e  pelos  navios  d(i  guerra  das  nações  amig.ií? 
fundeados  em  portos  do  Brazil. 

Art.  8.»  A  falta  da  factura  consular,  nos 
casos  do  artigo  anterior,  poderá  s  w  relevada 
pelo  Ministro  da  Fazenda,  na  .Capital  Fe- 
deral, e  pelos  delegados  íiscaes  nos  Estados, 
mediante  declaração  detalhada  das  merca- 
dorias, seu  peso,  qualidade,  quantidade, 
valor  e  origem. 

CAPITULO  II 

LEGALIZAÇÃO  DAS  FACTURAS 

Art.  0.?  A  legalização  das  facturas  consu- 
lares pôde  ser  feita  em  qualquer  consulado 
ou  agencia  consular  do  Brazil,  quer  nos 
portos  de  embarque,  ou  quer  nos  pontos  de 
expedição  da  mercadoria, 

CAPITULO  III 

EMOLUMENTOS 

Art.  10.  Os  emolumentos  das  facturas 
continuarão  a  ser  m  estabelecidos  pelo  de- 
creto n.  74 li  de  26  de  dezembro  do  IIKX) 
(3$000  ouro,  ao  cambio  de  27) . 

Art.  11.  Na  falta  de  estampilhas,  o  sello 
será  cobrado  por  meio  de  verba  lançada  no 
documento  competente. 

Art.  48.  Os  documentos  apimentados  para 
pi'0Va  de  origens  das  meix^idorias  serão  le- 
galizados gratuitamente  pelas  autoridades 
consulares. 

CAPITUtO  IV 

MODELO  DAS  FACTURAS  CONSULARES 

Aft.  13.  As  facturas  consulares  deverão 
satisfazer  as  seguintes  formalidades: 

a)  numemçào  da  factura  —  Compete  exelu* 
sivamentc  ã  autoridade  consular  que  houver 
authenticado  a  factura,  coraeçando-a  era 
cada.  anno  pelo  n.  1  ; 

b)  dôc/arapõô— Deverá  ser  firmada  pelo  ex- 
portador, carregador  uu  seu  proposto,  que 
garantira  a  exactidão  da  mesma  ; 

c)  íionie  e  nacionalidade  do  navio — Deverão 
ser  mencionados,  assim  como  si  o  navio  6 
á  vela  ou  a  vapor  ;  .  ^ 

d)  ponto  de  etnòarqua  drts  mercador.ias-^E* 
aquello  em  que  a  mercadoria  for  elToctiva^ 
monte  embarcada  com  destino  ao  Brazil ; 

e)  porto  do  de&tino  da  inercadoria  —  E'.o 
ultimo  porto  aduaneiro  para  o  qual  a  mer- 
cadoria tiver  sido  despachada.  No  caso  (Íq 
op<,ão  para  outro  porto,   dojforá,  ser  feita 

,  declaração  neste  sentido,  na  factura  ; 
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f)  valor  toUd  dixHilH:) — Devo  roprosentap 
o  valoi:  total  da  factura,  inclusivo  freto  o 
despczaa  approximada?i ; 

g)  freio  Q  des^jeza-^-Sorixo  entendidas  por 
despozas  qiio  8o  fizerciii  depois  da  compra 
da  morcadoria ; 

h)  A^io  da  moeda  do  pais  da  pvoccdcnda-*- 
Quando  a  mcFCadoria  for  procedonto  de  paiz 
em  quo  a  mooda  nfio  tivor  valor  fixo  ou  o 
respectivo  cambio  não  for  cotado  na  praçii 
do  Rio  do  Jan.iiro,  ô  Indispensável  decla- 
rar-sõ  no  logar  corapotcue  da  factni*a  o 
ágio  do  ouro  ou  o  cambio  á  vista  s  jbro  Lon- 
dres. 

Toem  actu  ilmiMite  c;)t.ação  na  praçf.i  do 
Rio  de  Janeiro  as  taxas  do  cambij  sobro  a 
Gra-Bretanha,  Frangi,  Allemanha,  Estadas 
Unidos  da  Aracríca  do  Norte,  Portu^ídl  o 
Itália ; 

i)  marcas  e  números — De  verão,  ser  oscriptos 
no  vorso  da  factura,em  suas  columnas  respe- 
ctivas e  em  devida  ordem  ; 

j)  quantklade  c  cspeiie  dos  valumas  —  Sob 
estas  rubricas  deverão  ser  mencionadas, 
í?uardando  tambom  a  dovida  o]'dom,  a  quan- 
tidade o  espécie  do>í.volu  mos.  isto  ó,  si  são 
caixas,  barris,  barricas,  gií?os,   fardos,  etc^; 

k)  especificaçíT)  dai  mercador' as — Ao  carre- 
gador fica  facultado  fazer  a  descripi;ão  das 
mercadorias,  qu  r  do  accordo  coju  a  nomen- 
clatura oíncial,ApprovaUa  pjla  circular. n.  U 
do  Ministério  da  Fazenda,,  do  .10  d.>  janeiro 
do  1899,  anuoxa  a  esi,©  regulamento,  quer 
segundo. o  .seu  uso  commoi*ciaU designando  o 
matorial  de  que  se  compõe  cada  artigo  em 
separado ; 

i)  pesos  em  kilos — Na  cjlumna  —  poíO 
bruto  dos  volum^ís,  sií  lançará»-  o  peso  lotai 
destes  5  na  columna— -poso  litiu ido  real— o  da 
mercadoria,  excluídos  os  seus  envol.o/ios, 
tau  to  externos,  como  infernos  ;  na  colu-mn  \ 
— ^^peso  bruto  da  mercadoria,  o  poj^o-  desta 
com  os  onvoltori  js,  qu  ^  são  ex'jlui<los  pava  a 
cobranço  dos  direitos,  tics  como  latas, 
saccos,  caixas,  ou  caixinhas  do  papcilão,  olc. 
o  que  se  ach  ^m  doseviptíjuí  na  t:iriía . 

As^^ina,  qu  mdoa  mercadoria  pagar  diiMitos 
a  p;)íK>  liquido  real,  b  istaiú  quo  a  factura 
mencione  com  o  poso  bruto  (total)-  do  volu- 
mo  ou  volumes  o  poso  real  da  morcadoria 
coiu  exclusão  <lo  tjdos  os  envoli.orios,  quer 
externos,  quer  internos,  que  aacomiicionam, 

SejiielhantemHnto,  quando  a  mercadoria 
pagar  direitos  a  pe<o  bruta  noJ  envolt>rio.s 
designados  na  tarifa,  a  factura  declarará 
esse  peso  na  columoa  respectiva. 

Para  as  mercadorias,  como  os  óleos  osson- 
ciaos  ou  essências  ou  óleos  voláteis,  para  os 
quaes  é  obrigatória  a  taxa  r.a  tarifa,  é  bas- 
tante a  doelaração  do  peso  bruto  no  envol- 
tório Immediato  á  mercadoria ; 


m)  volor  parcinl  dec/ixrado-n^NQBtVí,  coiHf 
mna  se  mencionará  o  valor  de  cada  artigo 
facturado ;  ,     .       , 

n)  pais  de  ori^m— Pai'a.  9  matecia^ prima 
ó  o  da  sua  producçào,  o.  para  osí  artefactos 
do  quaesquer  esieciea  afluelle  cm  qvLQ  a  ma- 
téria prima  tivor  recebido  beneficio.;    .. 

o)  quantidade  da  mercarforia— Esta  colunana 
será  api^oveitadi  para  as  mercadorias  quo 
forom  sujeiías  a  direitos  sobre  unidade  di- 
versa do  poso,  .tal  como  dúzia,  milheiro, 
ceoto,  motra.  cubico,  otc, .      . ,..  . 

Paragrapho  único.  Quando  omoAma  mesma 
Qictura  tive.  em  sido  inciuidas.  mercadorias 
do  divei^sas  origens,  o.,  exportador  oa.-o  car- 
regador deverá  mencionar  na  columna  .co- 
speotiva  a  origem  de  cada  uma  em  separado. 

Art.  14.  A  especificação  da  mercadoria 
poderá  ser  feita  no  i.Lioma  do  paiz  da  expe- 
dição» davondo,  porém,  o  oonsignatario  apce^ 
sentar  para  doi^paclio  toaducção  dà  mesma 
por  traductor  publico  ou  particular. 

Art.  15.  .0*  exportadores  ou  carrogadores 
poderão  mandar  iinprimi.r  as  factura  coa- 
aularos  com  fcraduoçáo  intjriincap  (parcial 
ou  in  togral) .  em  qualq^^er  idi^onaa '  europeu, 
oomtanto  que  não  soja  feita  a  monor  altora- 
gíio  na  forma  e  di/.eresdo  modelo*  -.    . 

Art.  IG.  Oá  consulados  fornecerão  gratui- 
tamente ao  exportador  OU' tjarregador  for- 
mulas das  facturas,  impro  :sas  em  portugucz. 

CAPITULO  V 

DEVERES    DOS  CÔNSULES 

...  .  X  l\ 

Art.  17.  Alt^n  dos  davores  já  ostabelecidog 
no  presente  roxulamento,  inoumbe  mais 
aos  oon^ules  e  agentes  consulares  remettev 
pontualmente  o  rogalarmontev  logo^p6ri.a 
authentioaçáo,  á  Repartivao  do  SerKiçx.do 
Kstatistica  Commeroial  no  Rio  de.. .Janeiro, 
as  segundas  vias  das  facturais,,  menoionando 
nos  oíílcios  de  remossa  o  numero  o  quan ti- 
da lendas  mesmas.    .  I    -I  •. 

§  l.°  N>  mez  em  que  não  houver  facturas^ 
a  autopidado  consular  conmunica^  o  facto 
á  sobredita  .repartição.  ■      "      .i      ■ 

§  2.**  A  remessa  daa  facturas  dovevá»  seu 
feitv  por  via  postal  ordinária,  .qu^vndooseu 
peso  não  exceilor  de  50  graramas.. Excelendo 
este  peso,  serão  as  mesmas  cnyi^ias  como 
enoommendas  postaes  ou  como  papeis  do  ne- 
gocio, r. í íí is t radas.  .  i. 

Art.  18.  Ocon;ul  não  podenS.  r.ti^tep  a-  fa- 
ctura ou  ídoix  vr  de  logalizal-a  sob  p4v>texko 
algimi.nom  mesmo  quando  se  tratar  de^  mor*^ 
cadi^rias  isentas ,  da  exliibiçâo  desse  do 
cuminto,  si  o   exportador  entender,  fazol-ou 

Art.  19.  No  caso  do  omissão  do  qualquer 
dos  requisitos  exigidos  •  no  presoato  regula* 
ment),  o  cônsul  c;jnvidará  o  exportador  ou 
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carregador  para  preonchel-o  na  própria  fa- 
ctura, e,  si  não  for  attendido,  fará  declara(;ão 
neste  sentido  na  dita  factura,  o  que  o  eximirá 
da  responsabilidade  dessa  omissão. 

Art.  20.  Feita  a  declaração  de  que  trata  o 
artigo  anterior,  é  responsável  pela  omissão 
dos  requisitos  indispensáveis  na  factura 
consular  o  carregador  ou  o  exportador  na 
pessoa  do  dono  ou  o  consignatário  da  merca- 
doria. 

Art.  21.  Os  agentes  consulares  assignarão 
do  próprio  punho  as  1«»  o  2»»  vias  das  fa- 
cturas consulares. 

Art.  22.  Os  cônsules  acceitarão  como  prova 
satisfactoria  de  origem  de  qualquer  dos  do- 
cumentos seguintes: 

a)  factura  autlientica  do  fabricante  da 
mercadoria  ; 

b)  certidão  passada  pela  alfandega  ou  ca- 
mará commercial  do  ponto  da  expedição  da 
mercadoria,  declarando  a  sua  verdadeira 
origem. 

Paragrapho  único.  Na  impossibilidade  do 
apresentação  de  qualquer  dos  documentos  de 
que  trata  este  artigo,  o  interessado  produ- 
zirá documentos  de  outra  natureza,que  com- 
provem a  origem  da  mercadoria,  afim  de 
serem  visados. 

CAPITULO  VI 

DAS  ALFANDEGAS  E  MESAS  DE  RENDAS 

Art.  22.  Incumbo  ás  Alfandegas  o  Mesas 
de  Rendas: 

1»,  nãopermittir  o  despacho  das  mer- 
cadorias, sem  que  o  consignatário  apresente 
a  primeira  via  da  facítura  consular,  a  menos 
que  assigne  termo  rosponsabilizando-se  por 
apresentai*  esse  documento  dentro  do  prazo 
que  lho  for  marcado; 

2»,  accíútar,  em  caso  de  extravio  da  pri- 
meira via  da  factura,  certidão  da  sogunda, 
pairada  pelo  serviço  de  Estatística  Com- 
mercial, para  servir  ao  despacho  adua- 
neiro; 

3»,  exigir  o  reconhecimento  da  flrma  do 
cônsul,  exarada  nas  facturas,  quando  sus- 
peitar que  a  mesma  não  6  verdadeira; 

4\  exigir  do  consignatário  a  apresentação 
da  traducção  da  factura  consular; 

5**,  arrecadar  por  meio  de  sello  os  emo- 
lumentos, na  hypothese  prevista  no  artigo 
deste  regulamento; 

G*,  remetter  impreterivelmente  de  15  em 
15  dias,  sob  pena  de  responsabilidade,  á 
Repartição  de  Estatística,  a  terceira  via, 
nesta  data  creada,  de  todos  os  despachos, 
quaesquer  que  sejam,  de  importação,  reex- 
portação, baldeação,  transito  e  quaesquer 
documentos  de  receita  que  interessem  ao 
serviço  de  Estatística,  taes  como  despachos  I 


marítimos  cde  arrematação  era  praça,  diffe* 
renças   de  qualidade  e  quantidade,    otc. 

Art.  23.  As  terceiras  vias  dos  despachos, 
revestidas  de  todas  as  formalidades  legaes, 
.Norão,  na  Alfande/a  do  Rio,  rubricadas  pelo 
porteiro  da  Alfandega  o  remettidas  imme- 
diatamente  em  protocollo  ao  director  da  Es- 
tatística. Nas  demais  Alfandegas  os  inspe- 
ctores designarão  um  empregado  para  esso 
serviço,  quando  não  forem  providas  de  por- 
teiro ou  quando  este  exercer  cumulativa- 
mente as  flincções  do  administrador  das 
capatazias. 

Nessas  mencionadas  terceiras  vias  de  des- 
pacho a  Alfandega  destinatária  lançará  o 
numero  e  o  consulado  da  factura  consular 
que  lhes  corresponder. 

Art.  24.  As  Alfandegas  e  Mesas  de  Rendas 
só  deverão  exigir  prova  de  origem  quando 
estiver  estabelecida  a  tarifa  diferencial  para 
qualquer  paiz. 

Para  apresentação  das  provas  de  origem, 
fica  concedido  o  prazo  de  90  dias,  que  pôde 
serprorogado  por  mais  três  mezes. 

CAPITULO  VII 

OBRIGAÇÕES    E     DEVERES    DA  REPARTIÇÃO  DO 
SERVIÇO  DE  estatística  COMMERCIAL 

Art.  25.  A'  RepartiçSo  do  Serviço  doEs^ 
tatistica  Commercial  incumbe : 

§  1.*  Organizar  a  estatística  geral  da  im- 
portação directa  de  mercadorias  e  valores 
qiie  se  effectuar  nos  ix)rtos  da  Republica,  de 
accordo  com  o  apanhamento  das  terceiras 
vias  dos  despaclios  e  das  segundas  vias  das 
facturas  consulares  e  com  a  nomenclatura 
official  approvada  pela  circular  n,  7,  de  6 
de  fevereiro  de  1899,  do  Ministério  da  Fa- 
zenda. 

Servirá  de  modelo  para  a  estatística  o  que 
se  acha  oíllcialmente  estabelecido  na  Alfan- 
dega do  Rio  de  Janeiro; 

i^.*»  Prestar  as  informações  que  lhe  forem 
i'equisitadas  pelas  repartições  de  fazenda  o 
pelas  autoridades  consulares ; 

§  3.<>  Communicar  ao  chefe  da  reparti^ 
respectiva  as  irregularidades,  lacunas  e 
erros  que  porventura  sejam  vorificadoB  nas 
3*"  vias  dos  despachos  ; 

§  4.°  Passar  certidão  da  2*  via  da  factura, 
quando  requerida  e  em  caso  de  extravio  da 
1*,  cobrando  os  respectivos  emolumentos  em 
estampilhas,  inutilizando-as  na  pi^opria  cer- 
tidão. 

CAPITULO    VIII 

NOMENCLATURA  DAS  MERCADORIAS 

Art.  26.  A  descripção  das  mercadorias  nas 
facturas  deverá,  sor  feita  de  conformidado 
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com  a  Domenclatura  offlcial  annexa  ou  detal- 
Ihada,  deolarando-so  neste  caso  a  natureza 
do  material  (  art.  13,  lettra  k,  do  presente 
regulamento )  sob  pena  do  multa  estipulada 
no  art.  27,  §  l»,  que  será,  applicada  ao  con- 
signatíirio  como  único  responsável. 

CAPITULO    IX. 

DAS     MULTAS 

Art.  27.  Os  infractoros  do  presente  regu- 
lamento semo  punidos  com  as  seguintes 
multas,  que  lhes  serão  impostas  pelos  chefes 
das  repartições  flscaes. 

§  l.«  Pela  divergência  da  factura  consular 
com  o  conteúdo  do  volume  ou  volumes, 
vorflcado  em  acto  da  conferencia,  será.  im- 
posta a  multa  em  dobro  ao  consignatário  da 
mercadoria  nos  casos  seguintes. 

§  2.»  Si  da  divergência  resultar  differença 
para  menos  nos  direitos,  quer  se  trate  de 
peso,  quer  se  trate  de  mercadorias  de  taxa 
inferior,  a  imposição  da  multa  só  terá  logar 
na  hypothese  prevista  na  8»  parte  do  art.  490 
da  Consolidação  das  Leis  das  Alfandegas  e 
Mesas  de  Rondas. 

§  3.®  As  divergências  por  difforenças  de 

âualidado,  que  importem  em  pagamento  de 
ireitos  superior  ao  que  o  dono  ou  consigna- 
tário da  mercadoria  se  propunlia  pagar,  são 
passíveis  da  multa  do  direitos  em  dobro 
quando  o  valor  do  accrescimo  exceder  de 
10l)$000. 

§  4.**  As  divergências  em  peso  só  serão 
passíveis  da  mesma  multa,  quando  o  accre- 
scimo excoJor.do  10  Y©  do  peso  declarado  na 
factura. 

§  5,°  Pelo  não  cumprimento  das  obriga- 
ções impostas  pfílo  prasente  regulamento 
aos  cônsules  e  outras  autoridades  consulares, 
ficarão  os  mesmos  sujeitos  á  multa  de,  5í)$  a 
50(í$,  que  lhes  será  imposta  polo  Ministro  da 
Fazenda,  em  vista  de  informação  do  chefe 
da  Repartição  do  Serviço  de  Kstaiistica  Com- 
mercial . 

CAPITULO  X 

DISPOSIÇÕES  GERAES 

Art.  28.  As  dcspezas  dos  consulados  com 
O  serviço  das  facturas  consularas  sorá  feita 
por  conta  dos  emolumentos  arrecadados 
pelas  ditas  facturas. 

Art.  29.  E'  prohibida,  tanto  nos  consu- 
lados como  na  Repartição  do  Serviço  de  Es- 
tatística Commorcial  e  nas  alfandegas  e 
mesas  do  rendas,  a  exhibição  das  facturas 
consulares  a  pessoas  extranhas  ao  objecto 
das  mesmas. 

Art.  30.  Nos  casos  omissos  neste  regula- 
mento o  que  forem  do  natureza  urgente,  os 
vou  VIU 


cônsules  e  os  chefes  daa  estações  Ascaes  e 
da  Repartição  do  Serviço  de  Estatística  Ck>m- 
mercial  resolverão  como  julgarem  conve- 
niente, dando,  poróm,  conta  do  seu  acto  ao 
Ministério  da  Fazenda  para  decisão  anal. 

Art.  31.  O  presente  regulamento  entrará 
em  vigor  em  todos  os  consulados  cincoenta 
dias  depois  do  sua  publicação  no  IHario  Of" 
ftcial,  exceptuando-se  os  consulados  da  índia 
e  Nova  Zelândia,  em  que  o  prazo  será  de 
sessenta  dias,  o  nas  alfandegas  e  mesas  de 
rendas,  logo  que  ferem  recebidas  as  novas 
facturas  enviadas  pelos  consulados. 

Art.  32.  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

N.  238  A  —  1902 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  garantir  o  juro 
de  6  a  8  »/©  «>  anno^  sobre  o  capital  de 
100.000:000$,  pelo  prazo  de  20  annos,  a 
um  ou  a  mais  de  um  banco  nacional  ou  eS" 
trangeirOf  que  se  obrigue  a  operar  em  bene^ 
ficio  das  lavouras  de  café  e  de  canna,  me- 
diante  o  juro  máximo  de  ÍO  *»/©  ao  anno, 
sob  penhor  agricola  e  demais  condições  que 
estabelece, 

A  Commissão  não  pôde  acceitar  o  projecto. 
Em  primeiro  locar  acha  o  juro  de  10  %  ao 
anno,  exaggerado  para  os  empréstimos  á  la- 
voura, sendo  certo  que  os  auxilies  pecuniá- 
rios só  podem  ser  efflcazes  ao  lavrador  sendo 
os  empréstimos  a  prazo  longo  e  a  juro  muito 
mais  medico.  Em  segundo  logar  a  garantia 
pelo  Estado,  a  garantia  elevada,  como  seja  a 
de  6  a  8  %  ,oneraria  profundamente  os  cofí*e8 
do  Th&souro,  produzindo  o  desequilíbrio  orça- 
mentário, pois  é  certo  que  o  regimen  de  ga- 
rantias pelo  Estado,  ó  causa  quasi  sempre  de 
uma  gesiãe  pouco  proveitosa  para  os  capitães 
garantidos,  que  nessa  garantia  teem  já  a  sua 
remuneração,  quaosquer  que  sejam  os  em- 
pregos inconvenientes  ou  pouco  escrupulosos 
que  se  lhes  dê.  Accrcsce  que  não  conhecendo 
a  Commissão  o  juizo  do  ftituro  governo  sobre 
esse  assumpto,  e  tendo  em  breve  tempo  de 
iniciar  elle  a  sua  administração,  natui*al  ó 
que  se  aguarde  a  exposição  do  plano  que 
pretenda  realizar,  x)ois,  não  vale  a  pena 
votar  leis  ou  autorizações  que  não  tenaam 
de  ter  execução. 

Sala  das  Commiss(3es,  28  de  outubro  de 
1902. — Paula  Guimarães,  pi-esidente.— -5er- 
zedello  Corrêa^  rolator. — Nilo  Pcçanha. — 
Mayrink, — Francisco  Sá, — Cassiano  do  NaS' 
cimento, 

N.  238—1908 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.<»  Fica  o  Poder    Executivo  auto 
rizado  a  garantir  o  juro  de  6  a  8  %  ao  anno , 
sobre  o  capital  de  100.000:000$,  pelo  praza 
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do  20  annos,  a.  um  ou  mais  de  um  banco  ua- 
ciooaL  ou  estrangeiro,,  que  se  obrigue.,  a 
operar,  em  beneficio  das  lavouras  de  café 
e  de  canna.mediante.  o  juro  máximo  de  10  % 
apaano,  sob  hypotlieca  cozjx  o  pra?o  limi- 
tado do  cinco  anuQS^sob  penhor  agrícola  sob 
lettra  byputUecana^  sob. ícarranl  e  sob  outro 

âualquer  ^itubí  creditório  de    responsabiii- 
ade    conjunta  do  lavrador  do   qafó  ou  de 
canna»  e    de  cummerciante  intermediaria 
^o  consumo  de  um-desaes  géneros,  comtauto 
que  o  prazo  desse  tituLp  não  exceda  do  um 
anno  para  seu  vencimento. 

Paragrapho  único.  O  Poder  Executivo 
poderá  fazer  quaesquor  operações  de  credito 
em*ouro  e  em  papel  para  o  cumprimento 
dos  eop tractos  que  celebrar  em  virtude 
desta  lei. 

Art.  2.®  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  25  de  setembro  de  1902. 
'—Alfredo  Ellis. — Paulino  Carlos,  —  Gustavo 
Godoy»'-rA,  Moreira  da  Silva,  —  Fernando 
Prestes ,~-~ José  Rebouçccs  de  Carvalho. 


N.    256   A— 19j2 

Parecer  sobre  a,  emewJa  afftirecida  na  discussão 
única  doproj^çio  n,  256^dest6,  anno,  que  au- 
toriza o  Poder  Mseautivo  a  conceder  um 
anno  de  licença^  cora  todo  o  ordenoAo^  a  José 
Dionysio  Meira,  assistente  effecUvo  do 
Observatório  do  Rio  de  Janeiro,  para  tratar 
de  sua  saúde ^  onde  julgar  convenientt; 

Presente  á  Commissão  de  Orçamento  a 
emenda  <io  Sr.  Barbosa  Lima  ao  projecto 
n.  256,  de  lyOá,  mandando  que  om  voz  de— 
ordenado— diga-se:.  todos  os  vencimentos;  o, 
considerando  a  Commissão  que,  realmeníie  ô 
este  o  pensamento  do  projecto,  porquanto,  si 
si  onao  fosse,  desnecessário  seria  o  empreito 
do  adjoctivo— forfcí—antecedondo  o  substanti- 
vo—onZenar/o— que  por  hi  só  tiraria  toda  o 
pualqner  idéa  de  sor  acompanhado  das  do- 
mais vantagens,  que,  reunidas,  formam  os 
vencimentos — ti  do  parecer  que  siíja  acccita. 

.  Sala  das  sessões,  21  da  outubro  de  1902.— 
Paula  Guimarães,  prcsidont  ).~3/A?f/rm/t,  r»> 
lator .  — yilo  Peça  nha . — Ser  z  cdello  Corrêa .  — 
Francisco  Sá, — Cossinno  do  Nascimento, 

Kinenda  a  que  se  refere  o  parecer  supra 

Diga-so:  com  todos  os  vencimentos. 

'  Salaoas  sessões,  23  do  outubro  do  1902.— 
Barbosa    Lima , 


N.  302  —  1902 

Autoriza  o  Poder  ExecuHto  a  conceder  seis 
mezes  de  licença,  com  dous  terços  dos  setis 
V  ncimento^,  a  Oscar  Pientzenaner,  rommis' 
sar'o  guardu-marinha  do  corpo  de  fazenda 
da  armada,  para  tratar  de  sua  saúde  onde 
julgar  conveniente 

A  Comraissâo  de  Petições  e  Podcros.  atien- 
dondo  a  que  o  Sr.  Oscar  Pientzenauer,  com- 
missario  guarda-marinha  do  corpo  do 
fazenda  da  armada,  está,  gravemente  ddento, 
conforme  provou  com  attestado  medico,  O 
de  parecer  que  lhe  seja  concedida  a  liceo<,-a 
do  seis  mezes,  que  solicitou  para  tratamento 
de  sua  saúde. 

Assim,  submettô  ú,  consideração  da  Camará 
o  seguinte  projecto. 

O  Congresso  Nacional  resolvo: 

Artigo  único.  E'  o  Poder  Executivo  auto- 
rizado a  conceder  seis  mezes  de  licençv,  cora 
dous  terços  dos  seus  vencimentos,  a  Oscar 
Pientztinauer,  commissario  guai-da-marinlia 
do  corpo  de  fazenda  da  armada,  para  tratar 
do  ::jua  saúde  onde  julgar  conveniente,  revo- 
gadas as  disposições  em  contrario. 

Sala  (ias  Cjmmissões,  27  de  oritubro  do 
\di)2.— Trindade,  presidente.—  Tavares  de 
LyrQ.,  relator. —  José  Euzebio, —  Arroxe/las 
Galvão . 

N.  303—1902 

Autoriza  o  Poder  Escecutivo  a  abrir  m  iUt- 
nisterio  da  Fazenda  o  credito  extraf/r-^ 
dinario  de  254:400^810  para  eocecnçãa 
da.  sentença  do  Supremo  Tribunal  Federal 
que  condemnou  a  União  a  pagar  a  Cunha, 
Paranhos  &  Comp.  o  prinoiprú^  Juros  lUi 
'mora,  castas  do  processo  pelo  empreg),  uso 
e  goso  durante  Í6  mezes  do  paqyi.cte  «P<í- 
rahyhaf^ 

Presente  á  Commissão  do  Orçamento  ape- 
tivão  em  que  Cunha.  Paranhos  &  Comp.  sub- 
mettem  ao  conh.icimanto  do  Congresso  Na- 
cional a  rogatoiia  extrahida  dos  autos  de 
liquidação  de  s:)ntnn -a  que  condemnou  a  Fa- 
zrmda  Nacional  a  piigar-lhes  a  somma  de 
254:4O0íí81í),  principal,  juros  da  mora  o  custa-* 
do  processo,  pela  acç;io  ordinária  quo  pro- 
puzeram  ã  União,  polo  emprego,  uso  e  g(  so 
polo  espaço  do  1()  mezes,  do  paquete  Para- 
liyba,  de  sua  proprie.ladtí^  sem  próvio  ac- 
còrdo,  nem  papramento  algum ;  o  havondo 
verificado  que: 

o)  os  referidos  proprietários  requereram 
ao  PoJer  Executivo  o  curaprimenío  da  sen- 
tem.a,  obtendo  apenas  o  despacho  proferido 
pelo  Ministério  da  Fazenda— d irijam-so  ao 
(.'on  grosso : 


SKSSXO  BM  28  Í)K   OUTUBRO   DK    1902 


55*5 


bj  e.maia,  que  havondo  feito  inumar  o 
hi\.  Procuradpr . da  Republica,  em  diti  de 
23  de  setembro  findo,  a  ver  seguir  a  preca- 
tória expedida  a  seu  favor  para  o  referido 
pagamento,  nada  elle  requereu  no  intuito  de 
contrarial-a ;.  o 

c)  que  prova  estar  om  pleno  accordo  cora 
o  resolvido  e  mandado  cumprir  pela  son- 
tença  em  questão. 

E'aCommissão  de  parecer- que  seja  ado- 
ptado o  s^í^uinte  projecto  de  lei: 

O  Congresgo  Nacional  resolvo: 

Artigo  único.  Fica  o'  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
credito  extraordinário  de  254:4íj0$810  para 
execução  da  seateuça  do  Supremo  Tribunal 
Feder -^1,  que  condemnou  a  Uniáo  a  pagar  a 
Cunha,  Paranhos  &  Comp.,  o  principal,  juros 
da  mora,  cultas  do  processo,  pelo  emprego, 
uso  e  goso,  durante  16  mezes,  do  paquete 
Barahj/ba,  a  elles  pertencentes  ;  fazendo  as 
necessárias  operações,  revogadas  as  disposi- 
ções cm  contrario, 

.  Sala  das  CommissSes,  23  de  outubro  de 
1905Í. — Paula  Guimurãe^,  presidente. — May* 
rvth,  relator.  —  Serzetlcllo  ('arrtia,  -^  Nilo 
Peçanha .^^  Cassiano  cio  N^ascimento, —  Fran- 
cisco  Sã. 

N.  304  —  1902 

Autoriza  o  PofJer  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Fazenda  o  credito  ejtraordinario 
de  705^00  para  cumprir  a  sentença  do 
Supremo  Tribunal  Federal,  gue  condemnou 
a  Fazenda  Nacional  a>  indemnizar  a  Joa- 
quim Gomes  de  Sousa  Braga  das  quantias 
que  pagou  pelo  laudeniio  e  pelo  imposto  pre- 
dial em  debito  ao  tempo  em  que  arrematou 
um  prédio^  em  virtwU  de  execução  movida 
peia  mesma  Fazenda  contra  Joaquim  da 
Silva  Gu-.marães 

Km  mensa^íem  do  16  do  andante,  solicitou 
o  Sr.  Presidente  da  Republica  o  credito  do 
705$600  para  pagar  a  Joaquim  Gomes  de 
Souza  Bragar  em  virtude  do  sentença  do  Su- 
premo Tribunal  Federal,  que  condemnou  a 
Fazenda  Federal  a  indemnizal-o  das  sommas 
que  pagou  pelo  lauiemip  o  imposto  predial, 
tudo  relativo  ao  prédio  por  elle  arrematado 
na  execução  que  a  mosiua  Fazenda  moveu 
contra  o  ex-tliesouroiro  da  Estrada  de  Ferro 
Central  do  Brazil  Joaquim  da  Silva  Guima- 
rãeá*  Assim,  a  Comrai-^são  d(5  Orçamento  (". 
do  parecer  que  soja  accoito  o  se.-ruinte  pro- 
jecto de  lei; 

O  CongiUsso  Nacional  resolve: 

Artigo  nnico.  Fica  o  Poder  Kxeoutivo  au- 
torizado a  aT)rir  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
credito  extraordinário  de  70õ$000  para  cam- 


prira  sentença  do  Supremo  Tribunal  Fe- 
deral, que  condemnou  a  Fazenda  Nacional  a 
indemnizar  a  Joaquim  Gomes  de  Souza  Braga 
da  quanti?!  que  pagou  oão  só  peto  laademio. 
como  pelo  imposto  predial  em 'debito  ao 
teriípo  em  que  arrematou  ura  pi^edio,D«i  vijr-f 
tudo  de  execução  que  a  meama  Fazenda 
moveu  coní»ra  oí  €x-the?J0ureiP0  da  Estrada 
do  Ferro  Central  do  Brazil  Joa<iuim  da  Silva 
Guimarães;  fazendo  as  necessárias  operações 
e  revogadas  as  disp jsições  em  contrario . 

Sala  das  Commissões,  29  de  setembro  de 
1 902 .  — Paula  Guim  irões,  presidente .  —May" 
rinky  relator. — Francisco  Sá. — Nilo  Peçanha, 
—  Serzedello  Corrêa ,  —  Cassiano  do  Nasci- 
mento, 

N.  305  —  1908 

Autorizo,  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi' 
nisterio  da  Guerra  o  çr.^dito  extraordinário 
de  27;963$Í33,  ao  cambio  de  U  31/ 32  por 
i$,  para  occorrtir  ao  pagamento  á  tSociétê 
AnonyWte  des  Anciens  Elablissiments  Caih^ 
de  Pariz,  pilo  fornecimento  de  munições 
para  um  canhão  Krup  de  "^^^  5  L/28  e  um 
canhão  para  o  concurso  effectuado  em  1893 

Em  mensagem  de  13  do  eorrente*  solicitou 
o  Sr.  Presidejnte  da  Republica  o.  crpdito  de 
27:9fl3$l33  para  occorror  ao  pagamento  da 
Soctèítí  Anonyme  des  Anciens  Etablissements 
Cail,  do  Pariz,  pelo  fornecinaeato  do  muni- 
ções para  um  canhão  Krup  e  de  um  cai^hão 
enviado  para  o  concurso  eíTectuado  em  1893, 
para  acquisxção  de  artilharia  do  campanha  ; 
e  considarandp  que  ;, 

as  razões  allegadaà  na  exposição,,  abaixo 
transcripta,  do  Ministoiio da. Guerra,  justift- 
cam  plenamente*  2k  necessidade  do  credito, 
6  a.Commissão  de  Orçamento  do  parecer  que 
seja  Qoncedido  e  oíTerece  o  seguinte  projcto 
de  lei : 

O  Congresso  Nacional  resolvei 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Gueera  o 
credito  extraordinário  de  27;963$133,  equi- 
valente ao  cambio  de  H  31/33  por  1$,  a 
frs.  35.105  para  occorror  ao-  pagamento  4 
Societé  Anonyme  d's  Ancien  ?  .  Etablissem^nts 
Cail,  de  Pariz,  pelo  fornecdmento  de  muni- 
(jões  para  um  canhão^  Krupp.de  ?•,  5  L  /2a,  o 
das  despezas  com  a  remessa  de  um  canga  j  ea« 
viado  pela  mesma  socieiè.  para  o  concurso, 
eílectuado  om  1893,  para  acquisiçio  de  arti- 
lharia de  campanha;  fazendo  as  necossariag 
operações  o  revogadas  as  disposições  era 
Contrario, 

Sala  das  Commissõos,  81  do  outubro  de 
1902. — Paula  Guimarães^  presi  ,ento. —  J/at/- 
rm/t,  relator, —  Nilo  Pcçttnha, —  Franci^co 
S(L — Cassi({no  do  Nasci inenlo, —  Serzedclld 
Corrêa.     ' 
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EXPOSIÇÃO  A  QUE  SE  REFERE  O  PARECER 
SUPRA 

Sr.  Presidente  da  Republica—  O  corouel 
De  Bange,  em  nome  da  Societé  Anonyme  des 
Ánciens  Etablissements  Cail,  do  Pariz  recla- 
mou indemnização  por  perdas  a  damnos  que 
diz  ter  soíT^ido  a  mesma  sociedade  pela  in- 
execução de  contractos  e  que  se  ralacionam: 

Ao  aligeiramento  e  transformação  proje- 
ctada de  um  canhão  Krupp  de  7«,  5  L/28,  de 
conformidade  com  ajuste  celebrado  em  vir- 
tude do  aviso  deste  Ministério,  de  26  de  ja- 
neiro de  1898 ; 

Ao  concurso  effectuado  em  1893,  para  o 
fornecimento  de  artilharia  de  campanha  li- 
geira para  o  exercito. 

Indeferida  esta  reclamado,  solicitou  que, 
polo  menos,  fossem  processadas,  fazendo-se 
opportunamente  o  respectivo  pagamento,  as 
despezas  daquella  proveniência,  feitas  em 
boa  fé  e  com  acqoiescencia  do  Governo,  na 
importância  de  nrs.  81.863. 

Posteriormente  declarou  que  acceita  o 
pagamento  das  alludidas  despezas,  segundo 
preço  que  constar  da  informação  prestada 
pelo  marechal  reformado  Francisco  Carlos 
da  Luz,  como  presidente  da  extincta  com- 
missão  technica'  militar  consultiva,  ou 
segundo  o  preço  que  for  calculado  e  arbi- 
trado pela  repartição  competente  deste 
Ministério, 

^  Quanto  &  primeira  parte  da  reclamado, 
s6  pôde  ser  attendido  o  que  se  ^refere  ao 
pagamento  das  munições  para  o  referido 
canhão  (projectis,  estojos  metallicos,  pól- 
vora, espoletas,  constantes  da  factura  apre- 
sentaída),  no  valor  de  frs.  15.105,  visto  que 
pela  transformação  deste  canhão  e  pelos 
fretes  não  cabe  indemnização  alguma,  con- 
forme o  ajuste  firmado  em  26  de  janeiro  de 
1898,  entre  o  representante  do  coronel 
De  Bange  e  o  presidente  da  extincta  com- 
missão  technica  militar  consultiva. 

Quanto  á  segunda  parte  da  reclamação, 
8Ó  deve  ser  indemnizada  a  importância  do 
canhão  enviado  para  o  referido  concurso  e 
que  foi  avaliado  em  frs.  20.000,  de  accordo 
com  a  informação  prestada  polo  marechal 
reformado  Francisco  Carlos  da  Luz,  ox-pre- 
sidente  daquella  commissão. 

A  despcza  total  importa,  pois,  em  35.105 
ft*ancos,  correspondentes,  ao  cambio  actual 
de  11  31/32  d.  por  1$,  á  quantia  de  Ji7:963$l33, 
e  para  se  poder  effoctual-a  torna-se  necessá- 
rio solicitar-se  do  Congresso  Nacional  auto- 
rização para  a  abertura  a  este  Ministério  do 
credito  preciso,  visto  não  existir  no  orça- 1 
mento  vigente  verba  para»  tal  fim,  • 


Em  taes  condições^  submetto  o  assumpto  i 
vossa  esclarecida  attenção,  para  que  tos 
digneis  resolver  como  julgardes  convenienie. 

Capital  Federal,  13  de  outubro  de  1902.— 
/.  N,  de  Medeiros  Mallet 

O  Sr.  Presidente— Não  havendo 
nada  mais  a  tratar-se*  designo  para  ama* 
nhã  a  mesma  ordem  do  dia  de  hoje,  isto  é: 

1^  parte  até  ás  3  horas,  ou  antes: 

Continuação  da  2»  discussão  do  projecto 
n.  220  A,  de  1902,  com  o  parecer  sobre  ^ 
emendas  offerecidiís  .para  2^  discussão  do 
projecto  n.  220,  deste  anno,  que  fixa  a  des- 
peza  do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores  para  o  exercício  de  1903 ; 

Continuação  da  1*  discus^Lo  do  projecta 
n.  329,  de  1901,  declarando  de  competência 
privativa  da  União  decretar  impostos  sobre 
géneros  de  origem  estrangeira,  e  danda  ou- 
tras providencias  ; 

Continuação  da  2^  discussão  do  projecto 
n.  81,  de  1902,  autorizando  o  Poder  Execu- 
tivo a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  N^o- 
cios  Interiores  o  credito  extraordinário  à» 
94:174$,  para  despezas  com  diversas  obras 
na  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de  Jar 
neiro  : 

2»  discussão  do  projecto  n.  78,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interior^ 
o  credito  extraordinário  de  100:00(^.  para 
occorrer  áâ  despezas  com  o  serviço  eleitoral 
da  União  no  actual  exercício  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  293,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Faaenda  o  credito  de  426:618$352, 
snpplementar  ã  verba  do  art.  23  da  lei 
n.  834,  de  30  de  dezembro  de  1901,  fazendo 
as  necessárias  operações  de  credito ; 

!•  discussão  do  projecto  n.  119  A,  de  1902, 
determinando  que  os  vencimentos  dos  côn- 
sules continuarão  dividios  em  ordenado  e 
gratificaç<ão,  e  dã  outras  providencias,  com 
substitutivo  da  Commissão  do  Orçamento  ; 

Continuação  da  discussão  única  do  projecto 
n.  171  C,  do  1902,  redacção  para  nova  dis- 
cussão, em  virtude  do  art.  132.  do  Regula- 
mento interno,  da  emenda  destacada  na^ 
discussão  do  projqcto  n.  171  deste  anno,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  entregar  aos 
bispos,  que  nelles  toem  residência,  os  prédios 
que,  pertencendo  ã  Nação,  sorviam  de  pa- 
lácios episcopaes,  quando  se  decretou  a  se- 
paração da  Igreja  do  Estado,  os  quaes  ficarão 
pertencendo,  em  plena  propriedíwle,  ás  res- 
pectivas dioceses  ; 

2*'  parte  ás  3  horas,  ou  antes  : 

Continuação  da  3^  discussão  do  projeeto 
n«  152y  de  1902,  autorizando  o  Poder  fix- 
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ecutivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Jostiça  e 
Negócios  Interiores  o  credito  extraordinário 
de  990 -.000$,  para  despezas  com  o  serviço  de 
bygiene  de  defesa  na  Capital  da  Republica» 
orçado  para  a  administração  feierai,  de 
accordo  com  o  art.  58,  paragrapho  único, 
da  lei  n.  85,  de  20  de  setembro  del892  ; 

Ck>ntinaaçâo  da  2*.  discussão  do  projecto 
n.  188,  de  1902,  alterando  o  Código  dos  insti- 
tatojt  officiaes  de  ensino  superior  e  secundá- 
rio, dependentes  do  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores,  approvado  por  decreto 
n.  3.890,  de  1  de  janeiro  de  1901  ; 

Continuação  da  3<^  discussão  do  projecto 
n.  248,  de  1902,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  conceder  ao  engenheiro  civil  Eu- 
génio de  Andrade  ou  ú,  empreza  por  elle 
organizada,  privilegio  para  construcção,  uso 
o  goso  de  uma  linha  de  carris  do  ferro  de 
tracção  eléctrica,  que,  partindo  da  Capital 
Federal,  vá  terminar  na  cidade  de  Petrópo- 
lis, e  dá  outras  providencias ; 

3*  discussão  do  projecto-  n.  206,  de  1902, 
í^ultando  aos  proflssionaes  da  agricultura  e 
•industrias  ruraes  de  qualquer  género  orga- 
nizar entre  si  syndicatos  para  o  estudo, 
custeio  e  defesa  dos  seus  interesses,  e  dá  ou- 
tras providencias,  com  parecer  da  maioria 
da  Commissão  de  Agricultura  e  Industrias 
connexaa ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  247  B,  de  1902, 
abrindo  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores  o  credito  supplementar  de  7:950$ 
ás  verbas  da  Secretaria  do  Senado  Federal, 
no  corrente  exercício,  com  a  emenda  offere- 
cida  na  2»  discussão  do  projecto  n.  247,  deste 
anno,  do  Senado ; 

Discussão  única  do  projecta  n.  99  A,  de 
1902,  relativo  á  emenda  do  Senado  ao  pro- 
jecto n.  99,  de  1902,  que  autoriza  o  Poder 
Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda 
o  credito  necessário  para  cumprir  a  sentença 
do  Supremo  Tribunal  Federal,  que  condemnou 
a  Fazenda  Nacional  a  pagar  a  Conrado  Alves 
Medeiros  a  quantia  de  24:000$,  além  das  cus- 
tas e  outras  despezas,  como  indemnização 
de  gados  e  cavallos  fornecidos  ás  forças  le- 
gaes  no  Rio  Grande  do  Sul ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  167,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário de  16:330$,  para  pagamento  a  D.  Leo- 
ncN:*  Augusta  Conrado  Franco,  filha  do  ma- 
jor António  José  Augusto  Conrado,  do  meio- 
soldo,  pela  tabeliã  de  I  de  dezembro  de  1841 
o  lei  de  18  de  agosto  de  1852,  correspondente 
a  32  annos  e  5  mezes  e  que  deixou  de  rece- 
ber desde  a  data  do  fallôcimento  de  seu  pae 
em  março  de  1869  até  3  de  outubro  de  1901, 
em  que  se  habilitou; 

2*  discussão  do  projecto  n.  151,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  ; 


Ministério  da  Marinka  o  credito  extraordi- 
nário de  130:000$,  para  melhoramentos  na 
Escola   Naval;. 

3»  discussão  do  projecto  n.  250,  de  1902, 
creando  na  Alfandega  de  Paranaguá  os  le- 
gares de  dous  conferentes  e  um  guarda-mõr, 
com  os  vencimentos  marcados  pela  tabeliã 
em  vigor,  para  os  de  igual  categoria; 

1^  discussão  do  projecto  n.  95  A,  de  1901, 
determinando  que,  por  motivo  algum,  po- 
derá ser  recusada  aos  herdeiros  de  todos  os 
ftmccionarios,  que  houverem  contribuído 
com  as  quotas  mensaes  do  montepio,  por  des* 
contos  em*  seus  vencimentos  ou  por  paga- 
mento voluntário  consecutivo  á  exoneração 
de  seus  cargos,  a  pensão  correspondente 
áquellas  contribuições,  e  dando  outras  pro- 
videncias ; 

3"^  discussão  do  projecto  n.  22  A,  mandando 
dispensar  dos  exames  práticos  de  que  cogi- 
tam os  arts.  28  e  29  do  regulamento  de  31 
de  mai^ço  de  1851  os  officiaes  e  praças  do 
exercito,  habilitados  com  os  cursos  das  armas 
a  que  pertencem,  e  deroga.  a  lei  n.  39  A,  de 
30  de  janeiro  de  1892,  na  parte  referente  a 
este  assumpto  ; 

1*  discussão  do  projectou.  31  A,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  os 
créditos  necessários  para  occorrer  á  liquida- 
ção das  despezas  feitas  e  dos  compromissos 
contrahidos  pelo  aeronauta  brazileiro  Au- 
gusto Severo  para  a  factura  do  balão  Pax,  e 
dando  outras  providencias ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  203,  de  1902, 
permittindo  aos  funccionarios  públicos  civis, 
accionistas  da  Sociedade  Anonyma  «Coope- 
rativa Civil  dos  Funccionarios  Públicos  Fe- 
deraes»,  consignar  mensalmente  todo  ou 
parto  dos  seus  vencimentos,  liquides  dos  des- 
contos legaes,  para  indemnização  de  forne- 
cimentos feitos  por  essa  sociedade,  nos  ter- 
mos dos  ns.  1  e  2  da  clausula  4»  das  bases 
que  acompanharam  o  decreto  n.  4.465,  de 
12  de  julho  de  1902,  e  dando  outras  provi- 
dencias ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  65  A,  de 
1902,  relativo  á  emenda  do  Senado  ao  pro- 
jecto n.  65,  de  1902,  que  autoriza  o  Governo 
a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negó- 
cios Interiores  o  credito  extraordinário  de 
462$500,  para  pagamento  ao  cidadão  João 
Vilhena  do  Aquino,  escrivão  do  jmzo  sec- 
cional do  Estado  do  Amazonas,  de  seus  ven- 
cimentos coi  respondentes  de  Ido  agosto  de 
1894  a  31  de  dezembro  de  1896 ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  35  A,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  o  ne- 
cessário credito  para  installar  e  manter 
uma  escola  de  aprendizes  marinheiros  na 
cidade  da  Victoria,  capital  do  Estado  do  Es* 
pirito  Santo; 
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Discussio  unicí^  do  projecto  n.  214,  do 
1902,  autorizando  o  Podor  Executivo  a  ro- 
vcrter  á  activitlade  do  serviço  da  armada, 
depois  do  novamente  inspeccionado,  sem 
prejuizo  do  quadro  ordinário  e  sem  direito  a 
reclamar  vanta<?ens  pecuniárias,  o  capitão 
de  Ã^agata  refornvido  Frederico  Ferreira  de 
Oliveira;  com  voto  em  separado  do  Sr.  Re- 
dol pho  Paixão ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  ^33,  de  190'^, 
fue  passa  para  nova  disôiissão,  em  vir  tule 
do  art.  13á  do  Regimento  Interno  e  relativo 
a  emenda  dcstiicada  na  3"^  discussão  no  pro- 
jecto n,  lOG,  de  11X>1,  autorizando  o  Poder 
Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negocies  Interiores  o  credito  extraorJinario 
de  9:90l)$,  para  pagameuío  do  premio  arbi- 
trado pelo  Governo  ao  Dr.  João  Mendes  de 
Almeida  Júnior,  lente  da  Faculdcule  de  Di- 
reito do  S.  Paulo,  pelasuiL  obra  —  Processo 
Criminal  Braziloiro  —  o  da  despeza  com  a 
impressão  de  1.000  exemplares  do  mesmo 
trabalho ; 

l*^dÍ8oussão  do  projecto  n.  179  A,  do  1902, 
designando  os  actos  em  que  os  escreventes 
juramentados  do  Juizo  Federal  poderão 
sulôtituir  os  escrivães;  com  parecer  e 
emenda  additiva  da  Commissão  de  Constitui- 
çâ,o.  Legislação  e  Justiça ; 

l"^  discossâo  do  projecto  n.  115,  de  190-2, 
equiparando  em  ventâmontos  o  pagador  e 
íleis  da  pagadoria  do  Thesouro  Federal 
aos  thesoureiros  e  fieis  da  Caixa  de  Amorti- 
zaçíio ; 

.  Discussão  única  do  projíícto  n.  141  A, 
de  190^,  elevando  do  I50.i;  mensaes  a  pensão 
t^oncedida  á  Db  Francisca  Elisa  de  Castro 
Araújo,  viuva  do  major  do  exercito  Manoel 
PorÔrio  de  Casti-o  Araújo,  sem  prejuizo  do 
meio-soldo  que  percebe ; 

Discussão  unioa  do  projecto  n.  210^ 
de  1002,  autorizando  o.  Governo  a  con- 
ceder a  D.  Hortoncia  Adelaide  Guillobel  e 
D.  Jost^.phina  Constança  Guillobel,  filhas  do 
falleoida  coronel  reformado  do  corpo  de 
engenheiros  Joaquim  Cândido  Guillobel,  a 
pensão  de  1:200$,  repartidamente  (com 
parecer  sobre  a  emenda  apresentada  em 
5i>í'iiss&o  uni<5a  do  projecto  n.  196,  de  1895, 
e  substitutivo  da  Couunissão  á  mesma 
emenda)  ; 

Discussãj  única  do  projecto  n.  252.  de 
1902.  revelando  ao  ex-Doputado  João  de 
Siqueira  Cavalcanti  a  prescripçfio  para 
Mccbiraento  de  subsidies  oorrespundentes  ua) 
tempo  decorrido  de  18  de  dezembro  de  1891 
a  20  de  Janeiro  de  1892 ; 

2»  discussão  do  projerto  n,  1G8,  de  1902, 
.autorizando  o  Poder  Kxocutivo  a  abrir 
ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
4:482s3<>0,  supplttmentar  á  vrrba  n.  10 
do  art.   23  da  lei   n,  834,    de  30  de  dezem 


bro   de   1901,    para   o   abono  de  sestas 
serões   a   que  teem   direito  os  operários  da 
Casi  da  Moeda  ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  2í)6,  do  1902, 
sobre  a  emenda  offerecida  em  3*  discossâo  ai* 
projecto  n.  207,  de  1901,  que  crea  raais  dons 
loirares  de  fieis  do  thosoureiro  do  Recebe- 
doria da  Capital  Federal,  com  os  venci- 
mentoá  dos  existentes  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  I:á6,  de 
1902,  x'elativo  á  emenda  do  Senado  a  ♦  pro- 
jecto n.  76  C,  de  lOOD,  da  Camará  dos  Depu- 
tados, dispondo  que,  na  liquidação  do  tempo 
de  serviço  para  concessão  do  meío-soMo  c 
montepio  não  será  doficontado  aquelle  que 
for  poissaio  no  í?oso  de  licença  para  trat.a- 
mento  de  saúde,  nos  termos  do  art.  10,  do 
decreto  n.  I.IWH,  de  21  de  fevereiro  do 
1891  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  154,  de  1902, 
autorizando  o  Podor  líxecutivo  a  modificar 
a  clausula  oH»  do  decreto  n.  3.812,  do  17  de 
outubro  de  19)0,  relativo  ú.  concessão  feita  á 
Companhia  Ferroa  Fluvial  do  Tocantios  at\ 
Ara*,'iiaya,  cessionária  da  Katrada  de  Ferro 
de  Alcobaça  á  Praia  da  Rainha  ; 

Continuação  da  3*  discussão  do  priijectu 
n.  6  B_,  de  1901,  que  declara  abolida  a  acca- 
mulaçao  das  cadeiras  de  lógica  (í  de  lit^era- 
lura  do  Internato  e  do  Externato  do  Gy- 
mnasio  Nacional,  sob  a  regência  de  um  só 
cathed ratice,  e  dando  outras    providencias  ; 

'^^  discussão  do  projecto  n.  229,  de  Í9U2, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  fazer  a 
Manoel  Uento  da  Cruz  e  João  Baptista  do 
Oliveira  a  concessão,  durante  o  prazo  de 
cincoenta  aunos,  contados  da  data  desça  lei, 
para  fundação,  uso  e  goso  do  serviço  do 
transporte  a  *vapor,  de  uma  a  outra  mar- 
gem do  rio  Paraná,  no  ponto  mais  conveni- 
ente do  trecho  deste  rio  comprebeadido 
euti»c  a  confluência  dos  rios  Pai*anahyba  o 
Grande  e  a  embocadura  do  rio  Sucuriú^  e 
dando  outras  providencias ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  111»  de  lÔ^J^, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  extraordi- 
nário de  3:600s,  para  pagar  a  AnU)nio  Ro- 
drigues de  Oliveira  o  ordenado  de  amanuense 
do  extincto  Arsenal  do  Mj^rinha  da  Bahia,  a 
contar  de  1  de  janeiro  de  l90Qaté  31  de  de- 
zembro do  1902 ; 

Continuação  da  2*  discussão  do  projecto 
n.  "257,  de  1901,  autorizando  o  Poder  Execu- 
tivo a  abrir  ao  Ministério  da  Industria,  Via  ^ 
e  Obras  Publieas,o  credito  do  3:962$í  12, 
supplementar  ã  verba  6*  —  Corroios  —  do 
art.  O*»  da  lei  n.  746,  de  29  de  dezembro 
de  lOOtí ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  130,de  1',  08, 

approvando  os  actos  addicionaes  de  14  do 

l  dezembro  de  1900,  concemeates  respoc*"^  ^v 
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mente  á  protecção  da  propriedado  industrial 
c  ao  roí?istro  intornacional  d  is  marcas  de  fa- 
brica ou  de  commercio ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  145,  de  1902, 
autorizando  o  Governo  a  isentar  dos  direitos 
de  importação  o  material  importado  psla 
Intendência  Municipal  de  Porto  Alegre,  para 
abastecimento  d'a;^ia,  bem  como  o  material 
metallico  destinado  á  rédo  de  esgotos  o  illu- 
minação  eléctrica  á\  mesma  cidade  ; 

Continuaçiio  da  2*  discussão  do  projecto 
n.  62  A,  de  1901,  alterando  a  classe  !•  n.  1, 
das  Tarifas  das  Alfandegas  ; 

3»  dirícussio  do  projeoto  n.  146  A,  de  1901, 
instituindo  regras  para  o  estabelecimento  de 
erapreziís  do  Armazéns  Cíeraes,  determinando 
os  direitos  c  as  obrigações  desas  omprezas  ; 

2*  discnssfio  do  projecto  n.  250  A,  de  1901, 
instituindo  ura  registro  das  opjraçõos  de 
cambio  ; 

2*  discuss  10  do  projecto  n.  254,  de  1931, 
autoiizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  F^u- 
Micas  o  credito  extraordinário  de  4:286$3)0, 
para  dar  cumprimento  á  S3n tença  do  juiz 
seccional  do  Ceairá^que  condomnou  a  Fasenda 
Nacional  a  pagar  á  Companhia  União  Cea- 
rense o  aluguel  da  casa  occupada  pela  Ro- 
Sartição  dos  Correios  desse  £stado,  mttlta 
o  contracta  o  custas  do  processo  ; 
'  '2*  discussão  do  projecto  n.  193  A,  de  1901, 
elevando  á  2»  classe,  com  o  meámo  poasoal 
o  vencimentos  da  Administraçào  do  Ma»- 
ranMo,  a  dos  Correios  de  Alagoas; 

1»  discussão  do  projecto  n.  19  A,  de  1902, 
isentando  de  impostos  de  iraportaç<ão  as  laíii- 
padas,  candeeiros  o  material  empregados  na 
ílluiQinaçfio  ou  na  producçio  de  força  mo- 
triz por  meio  do  álcool  ; 

^  discussãe  do  projecto  n.  28  A,  de  19i)0, 
declarando  abjlidas  nas  repartições  fe.l<^rae3 
asdistincções  entre  empregados  do  quadro 
e  jornaleiros,  o  dá  outras  providencias,  com 
parecer  das  Commiasõos  do  Orçamento  e 
Constituição,  Legislação  e  Justiça  ; 

Discussão  especial  do  p/ojecto  n.  85, 
do  1902,  na  forma  do  art.  132  do  Regi- 
mento Interno,  relativo  á  emonda  offerecida 
na  discussão  única  do  projecto  n.l32,  de  1901, 
autori/^ndo  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  extraordi- 
n  irio  de  1 1 : 405§,  para  pagamento  a  Felis- 
mino  Soares  &  Comp.,  correspondente  .i 
segunda  metívio  do  valor  toial  das  obras  de 
reparação  nas  caldeiras  da  torpedeira  Sil- 
vado, de  accordo  com  o  contracto  para  esse 
fim  celebrado  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  106,  do 
1902,  relevando  a  D.  Anna  Coelho  do  Fi- 
gueiredo a  prescripção  em  virtude  da  qual 
perdeu  o  direito  ao  ro('.ebimento  da  quantia 
de  216í?;,  dilleronça  entre  a  importância  do 


ràeio-s-^ddo  que  lhe  foi  paga  o  a  que  lhe  de- 
veria caber; 

.2*  discussão  do  projecto  n.  222,  de  1901, 
determinando  que  os  offleioes  do  exercito, 
armada  o  classes  annexas,  reformados  ou 
que  se  venham  a  reformar,  de  accordò  <5ora 
os  decretos  ns.  108  A,  de  30  de  dc^zerabro  de 
1889,  e  193  A,  de  30  de  janeira  de  1890,  vo- 
luntária ou  compulsoriam  >nte,  teem  direito 
ás  vantagens  exaradas  no  Alvará  de  16  do 
dezembro  de  1700  o  Resolução  de  20  de  de- 
zembro de  1801 ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  64  A,  de  1901, 
determinando  que  os  cirurgiões  'de  5*'  classe 
do  exercito  e  armada  perc  íbem  aá  mesmas 
gratiflca(,'ões  que  os  respectivos  cirurgiões 
de  4"  chsse,  e  autoriza  o  Governo  a  abrir  o 
credito  preciso  para  a  execuvão  desiia  lei; 

'^  discussão  do  projecto  n.  146,  de  1902, 
declarando  que  o  terreno  sito  á  praça  15  de 
Novembro,  em  Florianópolis,  no  Kstadodo 
Santa  Catharina,  óndo  existiu  o  hospício  dos 
padres  da  Companhia  dé  Jesus,  pertence  á 
igreja  matriz  da  parochia  de  •  Florianópolis ; 

á*  discussão  do  projecto  n.  303;  de-  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir»  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordi- 
norio  de  4:874$ ^32  para  pagamento  de  ven- 
cimentos que  deixou  de  receber  o  major  do 
corpo  de  estado-maior  Bric(>  Augusta  de 
Oliveira,  como  professor  da  extinc4;a  Escola 
Militar  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul ; 

Discussão  única  do  parecer  sobre  a  emenda 
offerecida  em  2*  dtscnssão  ao  projecto  n.  149, 
de  1902,  e  307,  de  1901,  autorizando  o  Poder 
Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda 
o  credito  extraordinário  da  somma  que  se 
tornar  necessária  para  pagar  a  execução-  da 
sentença  do  Supremo  Tribunal  Federal,  qne 
condem n  ou  a  Fazenda  Naciondl  a  restituir  a 
Corrêa  de  Ávila  &  Comp.  a  importância  que 
demais  pagaram  de  direitos  de  importação 
de  kerozene  no  exercício  de  1896  ;^      • 

2*  discussão  do  projecto  n.  800,  de  1902, 
mandando  contar,  para  os  effeitos  da  aposen- 
tadoria, ao  Dr.  Pedro  Dias  Carneiro,  na  qua- 
lidade de  director  do  Hospício  Nacional-  de 
Alienados,  o  tímpo  em  que  serviu  nomesnfto 
estabelecimento,  quando  era  administrado 
piila  Santa  Casa  de  Misericórdia  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  162  A,  de  1902, 
estabelecendo  que  o  art.  rr7,  da  lei  n.  490, 
de  16  de  novembro  do  1897,  se  refere  unica- 
mente ao  montepio  obrigatório  -creado  pelo 
decreto  n.  042  A,  de  31  do  outubro  de  1890, 
com  substitutivo  da  Commissão  de  Fazenda 
e  Industria,  revogando  a  referida  disposição; 

3*  discussão  do  projecto  n.  48  A.  de  1902, 
e  270,  de  1901,  que  autoriza  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  abrir  ao  Ministério  da  Industria, 
Viação  o  Obras  Publicas  o  credito  exti^boi'dl« 
nario  de^l5:425§059  para  pagamento  da  ga,^ 
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rantia  de  juros  da  Estrada  de  Ferro  Central 
de  Macahô,  con^espoadento  aos  exercícios  de 
1900,  1901  e  1902  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  191,  de  1002, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder,. 
caso  nãx)  haja  inconveniente  para  o  serviço 
militar,  ao  alferes  Paulino  Júlio  de  Almeida 
Nuro,  dous  annos  de  licença  com  venci- 
mentos, para  ir  á  Europa  construir  e  expe- 
rimentar á  sua  custa  o  apparelho  de  sua 
invenção  denominado— Locomoção  aérea  por 
meio  de  azas  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  128,  de  lOOíi, 
com  parecer  sobre  a  emenda  apresentada  na 
discussão  única  do  projecto  n.  KX),  de  1900, 
que  eleva  a  2$  diários  a  pensão  o  soldo  que 

Sercebe  o  1®  cadete  reformado,  com  honras 
e  alferes  do  exercito,  Orozimbo  (Carlos 
Corrêa  de  Lemos  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  260,  do  1893, 
concedendo  aD.Maríiza  Rodrigues  Cabral, 
filha  do  capitão  Josó  Carlos  Cabral,  morto  na 
guerra  contra  o  Paraguay,  uma  pensão 
annual  de  848$,  independente  do  meio  soldo 
que  percebe  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  116,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrirão 
Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordinário 
do  948$380,  para  pagamento  do  ordenado  a 
quatem  dii^eito  o  escrevente  aposentado  do 
Arsenal  de  Guerra  da  Bahia  José  Luiz 
Mendes  Diniz  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  83,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  rever  a 
aposentadoria  do  contador  da  Administra- 
ção dos  Correios  do  Ceará  Joaquim  de  Ma- 
cedo Pimentel,  para  o  íim  de  lhe  ser  com- 
Sutado  O' tempo  em  que.  serviu  como  âscal 
a  antiga  Camará  da  Fortaleza  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  250,  de 

1900,  concedendo  a  D;  Maria  Carlota  Car- 
ranhos  Portella,  viuva  do  tenente  Luiz  Por- 
tella,  a  pensão  mensal  de  42$,  que  percebia 
em  vida  o  referido  official,  de  accordo  com  o 
decreto  n.  1.759 ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  224,  de 
1902^  ooficedendo  a  D.  Virgínia  Lamenha 
Lins'  do  Souza  Schieflfier,  viuva  do  capitão- 
tenente  da  armada  João  Maximiliano  Alger- 
mon  Sidney  ShielTler,  uma  pensão  mensal  de 
10^000; 

Discussão  única  do   projecto  n.  106  F,  de 

1901,  com  parecer  sobre  a  emenda  olTereci  ia 
na  3»  discussão  do  projecto'  n.  106  A,  deste 
anno,  que  autoriza  o  Governo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  necessário  para  pagamento  do  premio 
de  viagem,  do  que  trata  o  art.  221  do  Có- 
digo de  Ensino,  conferido  a  Pedro  Demostlie- 
pes  Rache ; 

8»  discussão  do  projectou.  195,,  de  1902, 
^noadeadotao  Pr»  Carlos  César  dè  Oliveira 


Sampaio  e  António  Júlio,  de  Oliveira  Sampaio 
ou  á  companhia  que  organizarem,  o  direito 
construcção,  usje  goso  de  uma  estrada- do 
ferro  subterrânea,  por  tracç.*ão  eléctrica, 
ligando  a  Capital  Federal  4  cidade  de  Nithe^ 
roy,  nas  condições  que  estabelece  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  285,  de  1902, 
modiâcando  a  lei  que  deu  organizaçãa  ao 
Districto  Federal,  augmentanio  o  numero 
de  intendentes,  tornando  o  cargo  de  Prefeito 
de  eleição  popular,  e  dando  outras  provi- 
dencias ; 

2*.  discussão  do  projecto  n.  269,  de  1902, 
reorganizando  o  quadro  dos  pharmaceu ticos 
da  armiida  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  265,  de  1902, 
relativo  á  emenda  do  Sentido  ao  projecto 
n.  102  C,  de  1901,  que  autoriza  o  Poder 
Executivo  a  conceder  dous  annos  de  licença, 
com  soldo  simples,  ao  capitão  do  corpo  do 
estado-niaior  do  exercito  Pedro  Botelho  da 
Cunha,  para  tratar  de  seu  interesse,  dentro 
do  paiz  (emenda  destacada  do  projecto  n.l02, 
de  1901) ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  284,  de  190g, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ajo 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  extraordinário  de  3:992$603,  para 
pagar  ao  lente  substituto  da  Faculdade  de 
Medicina  do  Rio  do  Janeiro  Dr.  Augusta  de 
Souza  Brandão,  sendo  3: 680$  103  de  venci- 
mentos que  deixou  de  perceber  durante  o 
tempo  em  que  esteve  suspenso  de  suas  fun- 
c^õese  312;^509  de  castas  do  processo  ; 

2*  discus  ão  do  projecto  n .  43,  do  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  a«3 
Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordi- 
nário de  1:890$320  para  pairar  ao  bachai'el 
José  Francisco  Ribeiro  Machado,  ex-secr> 
tario  do  extincto  Ai^senal  de  Guerra  do  Es- 
tado de  Pernambuco,  o  oi\ieaado  que  deixou 
de  receber,  de  13  de  janeiro  de  1899  a  86  de 
outubro  de  1900 ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  80  A,  de 
1902,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir 
ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  In- 
teriores o  credito  extraordinário  de  1:180$676 
para  pagamento  de  gratificações  aos  lentes 
da  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiru 
Di-s.  Augusto  de  Souza  Brandtâo  c  Pedro  de 
Almeida  Magalhães,  com  parecer  da  Com- 
missào  de  Orçamento  sobre  emenda  offa- 
recida  na  2*  discussão  do  projecto  n.  80, 
de  te  anno, 

'  2»  discussão  do  projecto  n.  .295,  de  I9(í2, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  reverter 
ao  serviço  activo  da  armada,  no  posto  de 
•ontra-almirante,  sem  prejuizo  do  qua<iro 
e  sem  direito  a  indemnização  alguma,  ò 
con  tra-almirantereformado  Euzebiode  Paiva 
Legey  f 
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2»  discus^o  do  projecto  n.  279,  de  1902, 
autorizando  o  Governo  a  mandar  reverter 
ao  serviço  activo  do  exercito,  sem  direita 
a  reclamação  alguma  e  sem  alterar  a  res- 
pectiva escala,  o  capitão  reformado  de 
artilharia  Framcisco  Xavier  de  Alencastro 
Araújo  ; 

Discussão   única   do  projecto  n.   281,  de 


1902,  concelcndo  á  viuva  do  ex-Deputado 
Federal  Gonçalo  de  Lagos  Fernandes  Bastos, 
D.  Antónia  Cirne  de  Lagos  Bastos  o  suas 
duas  filhas,  emqiianto  permanecerem  desam- 
paradas, englobadamente,  a  pensão  mensal 
de  100$000. 

Levanta-so  a  sessão  ás  4  horas  e  5  minutos 
da  tarde. 


102a  SESSÃO  EM  29  DE  OITTTJBBO  SE. 1902 

Presidência  doe  Srs.  Satyro  Diae  (2o  Vloe-Preeldente ),   Oarlos  de  Novaee  (|o  Secretarie),  Luiz  aualberte 
(  4o  Seoretario ),  Agapito  doe  Saitoe  ( 3o  Secretario  )  e  Satyro  Dias  ( 2o  Vlce-Preeidente  ) 


Ao  melo^dia  procede-se  á  chamada  a  que 
respondem  os  Si«3.  Satyro  Dias,  Carlos  de 
Novaes,  Angelo  Neto,  Agapito  dos. Santos, 
Luiz  Gualberto,  Tavares  de  Lyi»a,  Gastão  da 
Cunha,  Gabriel  Salgado,  Hosannah  de  Oli- 
veira, Serzedello  Corrêa,  Rodrigues  Fernan- 
des, Joào  Gayoso,  Joaquim  Pires,  Virgílio 
Erigido,  Nogueira  Accioly,  Sérgio  Saboya, 
Gonçalo  Souto,  Soa.  es  Neiva,  Lima  Filho, 
Camillo  de  Hollanda,  Ermirio  Coutinho, 
Celso  de  Souza,  Teixeira  de  Sá,  Gomes  de 
Mattos,  Bricio  Filho,  Malaquias  Gonçalves, 
Comelio  da  Fonseca,  Júlio  de  Mello,  Estacio 
Coimbra,  Raymundo  de  Miranda,  Sylvio  Ro- 
mero,  Seabi*a,  Francisco  Sodré,  Manoel 
Caetano,  Eugénio  Tourinho,  Alves  Barbosa, 
Rodrigues  Lima,  Tolentino  dos  Santos,  Pa- 
ranhos Montenegro,  Galdino  Loreto,  Pinhei- 
ro Júnior,  Hei'eaia  de  Sa,  Henrique  Lagden, 
Deocleciano  de  Souza,  Alves  de  Brito,  Silva 
Castro,  Martins  Teixeira,  Oliveira  Figueire- 
do, Oliveira  Bello,  Theophilo  Ottoni,  Joáo 
Luiz,  Esperidião,  Bueno  de  Paiva,  Alfredo 
Pinto,  Adalberto  Ferraz,  Leonel  Filho,  La- 
mounier  Godofredo,  António  Zacarias,  Car- 
los Ottoni,  Felicio  dos  Santos,  Eduardo  Pi- 
mentel, Rodolpho  Paixão,  Lamartine,  Mo- 
reira da  Silva,  Oliveira  Brjkga,  Cajado, 
Teixeira  Bi-andào,  Alencar  Guimarães,  Car- 
los Cavalcanti,  Paula  Ramos,  Soares  dos 
Santos,  Germano  Hasslocher,  Vespasiano  de 
Albuquerque,  Cassiano  do  Nascimento  o 
Diogo  Fortuna. 

Abre-se  a  sessão. 

O  Sr.  I^ulz  Gualberto  {4<'  Secre- 
tario^ servindo  de  2'*)  procede  ú.  leitura  da 
acta  que,  em  seguida,  é  posta  em  Uisv^uasao. 

Yol.VTII 


O   íSr.    Rodolplio   Paix&o   -^ 

Sr.  Presidente,  pedi  a  palavra  para  pedir  á 
Mesa  um  melhor  logar  para  este  projecto 
n.  126,  de  1902,  que  veiu  do  Senado  e  teve 
parecer  unanime  da  Commissão  a  que  foi 
submettído  e  já  esta  ha  três  ou  quatro  mezes 
em  ordem  do  dia,  só  depende  de  uma  dis- 
cussão para  ser  approvadu  e  ser  enviado  á 
sancQão. 

O  9r.  Presidente  —  A  Mesa  pro-* 
curará,  attender  ao  pedido  do  nobre  Depu< 
tado. 

Em  seguida  é  approvada  a  acfca  da  sessão 
antecedente. 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

E*  annunciada  a  continuação  da  2^  dis* 
cussão  dl  projecto  n.  820  A,  de  1902,  com  o 
parecer  sobre  as  emendas  oíTvjrecidas  para 
2»  discussão  do  pi'ojecto  n.  220,  deste  anno, 
que  fixa  a  despoza  do  Ministe  io  da  Justiça  e 
e  Negócios  Interiores  para  o  exercício  de 
1903. 

O    Sr.   Presidente  —  Tom  a  pa* 

lavra  o  Sr.  I^eonel  Filho. 

O  Sr.  I^eonel  Flllio—  (  Movimenlo 
de  aUençao)^SL\  Presidente,  não  6  sem  con- 
strangimento ou  antes  sem  certa  timidez  que 
ouso  tomar  parte  na  discussão  do  parecer 
assignado  pela  illustrada  Commissão  de  Or- 
çamento sobre  as  emeudas  oíTereeidas  ao  pro- 
jecto n.  220,  que  âxa  as  despezas  do  Mi- 
nistério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  para 
o  exercício  de  1903,  não  só  porque  afis^tado, 
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como  iiltiniamonto  tenho  andado,  das  a-ci- 
tações  desta  tribuna,  temo,  ra  rsmo  por  fiilta 
do  cultura  especial,  para  oratória  ( não 
apoiados),  nâo  rae  sor  possível  dcs:?mpenhar 
conveiiientoraont)  o  tlcvor,  que  para  com- 
migo  mesmo  cjiitrahi,  de  a  to  la  luz  demoiiá- 
trar  a  esta  Camará  a  injustiça,  a  iniqui- 
dade usada  pela  maioria  accidoutal  da  refe- 
rida Comraissao,  na  apreciação  de  uma 
emenda,  que  tive  a  honra  de  apresentar  ao 
opçamonto  em  debato,  como  porque  e  para 
aggravar  aind\  mais  a  minha  situação 
penosa 

O  Sr.  Alfredo  Pinto—  V.  Kx.  é  orador 
que  polo  talento  o  illastração  não  encontra 
nunca  embaraços  na  tribuna. 

O  Sr.  Leonel  Filho—.  . .  tenho  pela  frente 
o  intolligento  relator  do  p  ireco.-,  o  eminente 
representante  do  Rio  de  Janeiro,  que,  sem 
duvida,  é  um  adversário  respeitadj  e  temido, 
versado  na  scioncia  económica  e,  o  qu3  é 
mais,  senhor  e  possuidor  doj  segredos  da  pa- 
lavra, que  ello  sabe  fazer  vibrar  brilhante  e 
encantadora. 

Todas  estas  dlfflculdades,  Sr.  Presidouto, 
orgueriam  deante  da  minh.i  pobre  intelli>ren- 
cia  uma  barreira  intransponiví^l  si  a  justiça 
da  causa,  que  venho  defender,  não  dissipasse, 
desde  logo,  todas  as  duvidas  e  obscuri- 
dades, que  o  meu  illustrado  colloga,  relator 
do  parecer,  lançou  ao  rodor  da  minha 
emenda  para  tornal-a  inviável  nesta  Ca- 
mará. 

O  Sr.  Nilo  Peçaniia  —  V.  Kx.  pôde  ílcar 
certo  de  que  senti  devoras  não  poder  dar 
parecer  favorável  á  sua  emendi. 

O  Sr.  Leonel  Filho  —  Não  deu  p.rocer 
favorável,  porque  foi  injusto  ou  antes  apre- 
ciou mal  a  minha  emenda. 

O  Sr.  Nilo  Pe.anha— Não  apoia  lo. 

O  Sr.  Leonel  Filho  —  Sr.  Presidente, 
nâo  venho  pronunciar  um  discui'S0,  não 
quero  mesmo  alongar-mo  nesta  discussão, 
fazendo  considerações  impertinentes  ao  es- 

Cial  assumpto  que  rae  traz  a  esta  tri- 
la,  por  isso  deále  jã  vou  declarando 
que  de  modo  algum  posso  concorlar  com 
a  opinião  manifestada  pela  maio /ia  da 
Commissão  do  Orçamento,  quando  ajuizando 
do  valor  di  emenda  que  apresentei  o  na 
qu\l  pedi  a  verba  necessária  pari  a^^udira 
um  serviço  creado  por  lei  do  Congresso  Xa- 
cional,  entendeu  que  a  situação  linanccira 
da  Republica  ainda  não  comport  iva  a  des- 
peza  reclamad  i. 

•  Si  o  meu  desoj »  fus^p  apenas  demonstrar  ao 
Estado  do  Minas  c  i>irtionIarinonto  ã  zona 
que  directamente  represento,  que  aqui  não 
descuro  dos   seus   interesses  e  rias  su  is  loori- 


timas  aspirações,  si  esse  fosso  o  meu  prin- 
cipal intento,  si  este  foss'3  o  movei  único  quo 
mo  levara  a  ap/esent.ir  a  emenda  impu- 
gnad;i,  poderia  dar  por  cumprida  i\  minha 
tarjfa,  por  is  o  que  a  illustrila  maioria  da 
Commissão  de  Orçamento,  por  um  requinte 
do  género ndado  ou  talvez  mesmo  de  gonti- 
lezi  para  com  o  humilde e  obscuro  orador... 

O  Sr.  Nilo  Peçaniia  —  Por  homenagem 
ajaltj  merecim3nto  de  V.  Ex, 

O  Sr.  Leonel  Filho—...  não  quiz  con- 
leranar  peremptoriamente  a  minha  emenda, 
não  sentenciou  sobre  o  seu  merecimento,  não 
julgou-a  incabivel  ou  impertinente,  mas 
apenas  inopportuna,  usando  para  isso  do  ar- 
gumenta aierrorisadore  suggeativo — a  pre- 
cária situa(;^o  financeira  da  Republica,  que 
semp.e apavora  osespiritòs  timoratos— prin- 
cipalmente daquolies  que  grande  confiança 
não  depositam  na  sagacidade,  na  com- 
petência dos  que  estão  e  dos  que  vão  ficar  á 
frente  da  gestão  das  finanças  publicas. 

O  Sr.  Nilo  Peçanha  —  V.  Ex.  não  tem 
razão  nessa  parte. 

O  Sr.  Lkonel  Filho  —  Acompanhe  V. 
Ex . ,  já.  que  tanto  me  honra  com  a  sua  at- 
terição,  o  desenvolvimento  do  raou  racio- 
cínio que,  estou  certo,  afinal  cooo.iiará 
commigo  o  votara  mesmo  pela  medida  que 
reclamo. 

Acroílite  V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  que,  por 
maior  que  fosse  o  meu  amor  pela  omendA 
repudiada  pelo  illustrado  relator  do  parecer 
em  discussão,  eu  teri  i  abnegação  patriótica 
bastante  par  \  não  insistir  pela  sua  appro- 
vação,  si  pudosSi3  mo  convencer  de  que,  na 
opinião  autorizada  .a  própria  Commissão  de 
Orçamento,  encarregada,  pela  natureza  de 
s(5u  mister,  de  estudar  com  máximo  escrú- 
pulo e  cuidado  as  condições  financeiras  do 
paiz,  o  Thosouro  não  cSiava  em  situado  de 
at tender  a  um  serviço  creado  por  loi,  que 
delle  exige  apenas  minimo  sacriflcio. 

Epira  d-Mnonitrar  á.  illust rada  Commis- 
são, mormente  ao  omineite  relator  do  Or- 
çamento da  Justiça  e  Nf3gocios  Interiores, 
(luo.  mo  m)  na  obscuridade  em  que  vIto 
nesta  Camará  {não  apjiaios  freracs),  som  to- 
mar consf. '.ntomen  to  parte  iu.4  disca^so;"^, 
quvT  aqui  s('  travam,  jamais  doixei  de  curar 
doi  altos  interessas  da  minha  Poit.ix,  cuja 
folicidad'^,  pola  Ropublica  constituiu  sempre 
parn  mim,  como  politico,  a  supr.nna  aspira- 
ç\'>  ;  p  u-a  cjn vencer  .i  est  i  Camará  do  que. 
apres  untando  uma  em  «uda  ao  orçameolo  quí? 
s?  discute,  om  qu3  p?di  a  v.»rba  do  190  contJS 
d"»  róis  pi  :'a  a  insta  Ilação  e  nianui  cação,  no 
KstvloJc  Minas,  n.i  ci.lado  ú\  Cimpanh^ 
Je  um  oxt  n*nato  croado  por  lei  f  vleral,  o  lo 
fui  um   hviano,  um  imponderado,  um  igi  >- 
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rante,  que,  desconhecendo  as  condições  affli- 
ctivas    do  Thosouro  Feleral,  procurou  ag- 

fravar  os  sous  encargos,  vou,  S/.  Prcsi- 
3Hte,  depjis  cio  ligôirameivto  cjni.ar  a  his- 
toria da  creação  desS'3  instituto  de  ensino 
secundário,  qu3  des3Jo  ver  íunccit>uanMo  nj 
meu  Estado,  mostrar  quão  improci3d3nte  ó  a 
razãk)  que  o  illustrado  relator  do  parecer 
apresentou pa.a  não  acceitar  a  modlda,  qtie 
conflantem^nte  reclamei  da  sua  alta  sabado- 
ria  e  patriotismo. 

O  Sr.  Nilo  Peçanha—  Esfcou  ouvindo  a 
V.  Ex.  com  raaiira^  prazer,  mas  o  serviço, 
que  V.  Ex.  roclaraa  não  ô  f3dí?ral.  Reflicta 
bem  ;  ti*ata*so  do  ensina  S3cund%rio. 

O  Sr.  Leonel  Filho  —  Perdoe  me  V.  Ex. 
Ck>mo  não  é  serviço  federal,  quando  a  lei, 
que  creoa  o  Gymnasio  em  questio.  emanou 
do  Congresso  Nacional,  que  autorizou  até  o 
!Poder  Executivo  a  abrir  o  credito  neces- 
sário pai*a  a  installaçao  e  manutenção  desse 
instituto  ? 

O  Sr.  Alfredo  Pinto  e  vários  Srs.  Depu- 
tados— Apoiados. 

O  Sr  .  Leonel  Filho— Então  por  tratar-se 
de  ensino  secundário,  segue-se  que. a  União 
não  p6de  e  não    deve  custeal-o  ? 

A  essa  ponderação  do  nobre  Doputado 
responde  eloquentemente  a  Constituição  Fe- 
deral ,  que  no  art.  3õ  diz  :  «  Incumbe  outm- 
sira  ao  Congresso  crear  instituições  de 
ensino  superior  e  secundário  nos  Estados.» 
(Muilo  bem  ;  apoiados.) 

Voltemoí,  Sr.  Presidente,  ao  ponto,  era 
que  tive  de  interromper  as  rainhas  consido- 
pações.  Hisfcorie;no3,  corao  prometti,  a  crea- 
ção do  externato  da  Campanha. 

Em  189â,  de  accordo  com  a  opinião,  de 
longa  data,  manife-stada  por  homens  da  mais 
alta  competência  em  matéria  de  ensiao  pu- 
blico, notadamente  do  conselheiro  Paulino 
Soares  de  Souza,  que,  em  S3u  relatório, 
quando  Ministro  do  Império,  aconselhava  a 
remoção  desta  Capital  do  antigo  Collegio 
Pedro  H,  para  uma  localidade  qualquer  de 
sorra  acima,  apresentei  conjuntamente  com 
os  meus  distin'tos  companhèir-os  de  repre- 
sentaÇrào,  osDrs.  FranciSco  Voiíja,  Alexandre 
Stockler,  Álvaro  Botelho  e  FíUToira  Brandão 
um  projecto  transferindo  para  a  cidado  da 
Campanha  um  dos  gymnasios  nacionaoj, 
existentes  nesta  Capital. 

A  ideia  f  jí  vencedora  nesta  Camará,  mas 
não  obteve  o  assentimento  do  Senado. 

O  Sr.  Nilo  Peíjanha  —  Nesse  ponto  eu 
ostaria  de  inteiro  accordo  com  V.  Ex. 

O  Sr.  Leonel  Filho  —  Em  1893  o  distin- 
cto  mineiro  Dr.  Amíírico  Lobo  apresentou 
no  Senado  um  projecto,  creando   na  cidade 


da  Campanha  um  externato,  segundo  es 
moldes  do  Gymnasio  Nacional  e  autori- 
zando o  Governo  a  abrir  o  necessário  credito 
para  a  sua  iustaliação  e  manutenção  no  pri- 
meiro anno. 

Approvado  esse  projecto  pelo  Senado  e 
logo  depois  pela  Camará,  foi  elle  convertido 
e  n  lei  pelo  decreto  n.  142,  do  5  de  junho  do 
mesmo  anno  de  1893. 

Tendo  sido,  pela  referida  lei,  autorizado  o 
Governo  a  abrir  o  credito  necessário  para  a 
installaçao  e  manutenção  do  gymnasio,  nós 
mineiros,  então  representantes  do  Estado 
nesta  Cainara,  dirigimos  em  fins  de  1894 
uma  carta  ao  Marechal  Ploriauo  Peixoto, 
fazendo- lhe  sentir  a  necessidade  de  ser  cum- 
prida a  lei  n.  142. 

O  grande  brazileiro  pmmptamente  nos  re- 
spondeu (eu  possilo  essa  preciosa  cart  \  cheia 
das  mais  nobres  roferenci  <«  ao  Estado  de 
Min  IS  eá  sua  representação)  promettendo, 
aníes  ás  deixar  o  governo,  attondor  á  nossa 
reclamação. 

Nos  últimos  tempos,  porém,  daquelle  afa- 
digado  governo,  tantas  eram  as  preoccupa- 
ções  que  absorviam  a  attenção  do  inolvidá- 
vel Chefe  da  Nação,  que  S.  Ex.  não  tevo 
tempo  de  cogitar  do  cumprimento  da  pro- 
messa feita. 

O  Sr.  Nilo  Peí.anha— Talvez  conseguisse 
com  a  boa  vontade  do  Sr.  Cassiano  do  Nas- 
cimento, que  então  era  Ministro  do  Inte- 
rior. 

O  Sr.  Leonel  Filho— Não  me  leve  V.  Ex. 
para  esse  terreno,  porque  não  vim  e  nem 
quero  censurar  a  ninguém,  principalmente  o 
Sr.  Cassiano  do  Nascimento,  a  quem  estou 
ligado  por  laços  de  velha  camaradagem, 
sendo  elle  mesmo  meu  antigo  chefe. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  Chefe, 
não  ;  soldado  S3mpr3 . 

O  Sr.  Leonel  Filho  —  Continuemos, 
Sr.  Presidente.  Em  1895,  já  eitão  no  Go- 
Vv?rno  o  Sr.  Dr.  Prudent^^  de  Moraes,  attonta 
a  temerosa  crise  pjr  que  passava  o  nosso  paiz, 
a  braços  ainda  com  a  revolta  foJerAlisCa  no 
sul  da  Republica  o  attento  o  dpsmantella- 
mento  das  finanças,  dovido  á  revolta  da  ar- 
mada, que  imperou  durante  largos  mczes  n\ 
bahia  dnsta  Capital,  entendemos  nã)  no3 
ser  licito  pedir  ao  Governo  ou  ao  Congresso 
a  verba  para  a  execução  da  lei  que  creou  o 
Gymnasio  da  Campanha. 

Em  1896,  sendo,  segundo  a  mensagem  do 
Poder  Ex  'cutivo,  lisongoiras  as  condições  do 
Thesouro  o  havendo  fundadas  esperanças  no 
renascimontj  Co  nosso  credito,  pedi  então  ú, 
Camará  a  verba  precisa  para  a  execução  da 
leidíi  5  dl  julho  do  1893. 

Tive,  Sr.  Presidente,  o  prazer  de  obtor  da 
Commissão  de  Orçamento  parecjr  favorável 
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á  minha  ornonda,  que  foi  apppovada  por  esta 
Camará  po/quasi  unanimidade.  O  Senado, 
porém,  nos  últimos  dias  do  S3Sáão,  já  ao 
apagar  das  luzos,  emendou  o  orçamento 
nesse  ponto,  repudiando  a  medida  que  re- 
clamei, Sub  o  pretexto  de  que  não  era  ne- 
cessária no  orçamento  a  consignação  de  verba 
Sara  installação  e  manutençtão  do  Gymnaslo 
a  Campanhã,  porque  a  leiqu3  o  crc?ara 
autorizava  o  Governo  a  abrir  para  oss)  fim 
o  credito  preciso. 

Não  sendo  licito  á,  Gamara  rejeitar  a  opi- 
nião do  Senado,  aflm  de  não  retardar  a  pas- 
sagem dos  orçamentos  e  não  privar  o  paiz 
da  lei  de  meios,  fleou  prçjudicado  o  meu 
esforço. 

Em  1897  deixei  de  renovar  a  emenda, 
porque  já  então  se  manifestavam  os  pro- 
drumos  da  situação  affiictiva,  que  mais  tarde 
nos  impoz  a  moratória. 

Desde  então  e  até  hoje,  o  meu  silencio 
Bobre  o  assumpto  prova  sobejamente  <|ue 
sempre  me  preoccupei  seriamente  cim  a 
situação  do  Thesouro  Federal,  esperando 
com  a  resiírnação  de  um  crente  o  renasci- 
mento das  finanças  publicas  para  poder  vir 
pedir  á  Camai^a  o  cumprimento  da  lei,  que 
tanto  interessa  o  meu  Estado. 

E  era  agora,  Sr.  Presidente,  a  occasião 
propicia  f)ara  formular  do  novo  o  meu  pe- 
aido  e  a  iílustrada  Commissão  de  Orçamento, 
me  releve  ella  a  ousadia,  não  estava  no  di- 
reito de  m'o  indeferir. 

O  Sr.  Francisco  Veiga  —  Poço  notar  que 
a  Commissão  não  foi  unanime  em  oppor-so  á 
emenda  de  V.  Ex.  ;  tive  o  prazsr  do  dar  o 
meu  voto  para  sua  approvação. 

O  Sr.  Leonel  Filho  —  As  minhas  consi- 
derações referom-se,  sem  duvida,  ao  parecer 
da  maioria  da  Commissão,  que  felizmente 
era  accidental,  pois  o  alludido  parecer  foi 
subscripto  por  cinco  membros,  quando  a 
Commissão  compõe-se  de  nove. 

Entende,  Sr.  Presidente,  a  maioria  da 
Commissão  de  Orçamento  que  o  Thesouro  Fe- 
deral não  pôde  despender  a  quantia  neces- 
sária para  a  installação  e  manutenção  do 
externato  creado  pela  lei  de  5  de  julho  de 
1893,  porque  a  situação  financeira  da  Repu- 
blica ainda  não  comporta  esta  despeza. 

Mas,  Sr.  Presidente,  o  Chefe  do  Estado, 
na  sua  ultima  mensagem,  dirigida  ao  Con- 
gresso, aíUrma  de  modo  positivo  o  catog:o- 
rico  — queas  condições  financeiras  do  hoje, 
em  fi'isante  contraste  com  aquellas,  que 
encontrou,  são  os  seguintes  : 

Os  pxgamentos  em  espécie,  rest^íibelecidos 
no  praso  preciso  do  convénio  de  15  de  junho 
de  1898,  vão  sondo  feitos  com  rigorosx  e 
honesta  pontualidade; 


A  circulação  do  papel  moeda,  alUvlada 
pelo  resgate  de  107.913:356$,  acha-se  redu- 
sida  a  680.415:'.^58$000; 

A  taxa  c  vrabial  ao  nivel  de  18; 

A  grande  massa  do  pap3l  em  circulação, 
que  cm  sua  tot  ilidade  apenas  representava 
o  valor  de  £  5^3.5{X).000,  representa  hoje, 
após  a  reducção  £34.000.000,  fracções  d«í- 
presidas; 

Os  títulos  brazileiros  alcançaram  uma  alta 
do  35  por  cento  na  cotação  dos  bolsas  estrafl- 
geií-as; 

O  resto  do  empre^imo  de  1897— £1.122.083 
—foi  pago  por  prestações  mensaes  no  decarso 
do  exercício  de  1899.  na  forma  estipulada; 

Os  débitos  por  oncommendas  e  contractc^ 
estão  pagos;  não  existe  em  circulação  um  só 
bilhete  do  Thesouro; 

O  novo  deposito  em  Londres  é  de£  2.000.000 
(que  se  restaura  pelas  remessas  mensaes, 
quando  desfalcado  pelos  pagamentos)  c  mais 
£  1 .000.000  em  consolidados; 

Na  conta  correnta  do  Banco  da  Republica 
(incluída a  contada  liquidação  antiga,  que 
apres'^nta  £  300.000  a  nosso  favor)  temos 
12.000:000$000;      * 

Por  còíisei/uintv?,  a  somma  dos  saldos  ante- 
riores, reduzido  o  ouro  a  papel  ao  cambio  do 
dii  C'  de8';.000:000$000. 

Finalmente,  concluo  o  Sr.  Dr.  Campos 
Salles,  b  «niu-S'3  o  deficit  e  in^tituiu-se  o  re- 
gimen dos  saldos  orçamentários. 

Como,  pois,  Sr.  Presidente,  a  maioria  da 
Coramis^íão  de  Orçamento  nos  vem  dizer  que 
a  situação  financeira  da  Republica  não  com- 
porta a  miis  a  insignificante  despeza  de 
190  contos  de  réis  p  ira  a  satisfação  da  exi- 
gência de  uma  lei  do  Congresso,  quando  o 
Chefe  do  Estado,  intelligente  e  illustraiio, 
conhecedor  das  condições  do  Thesouro,  por 
cuja  gerência  é  responsável  perante  a  Nação, 
nos  afflrma,  em  documento  publico  e  so- 
lemnc,  que  entramos  definitivamente  no  re- 
gimen dos  saldos  orçamentários  que,  pela 
primeira  vez,  o  deficit  foi  banido  dos  orça- 
mentos e  que  o  Thesouro  possue  um  saldo 
total  de  80.000:000$000? 

O  Sr.  Urbano  de  Gouvêa— Si  a  argumea- 
tação  de  V.  Ex.  não  convencesse,  seria,  no 
emtanto,  das  mais  apreciáveis. 

O  Sr.  Leonel  Filho— E  não  é  só  isso, 
Sr.  Presidente.  A  illustrada  maioria  da 
Commissão  de  Orçamento,  de  accordo  coma 
opinião  conscienciosa  do  relator  da  Receita,  o 
Sr.SerzedelloCorrêa.que  í?studou  cora  máximo 
cuidado  o  grande  competência  o  movimento 
das  finanças  publicas  nus  exercidos  de  1£^, 
1900  e  1901,  sellou  com  a  sua  assignatura  o 
luminoso  parecer  desse  nosso  notável  homem 
de  Estado,  que,  confrontando  a  recoita  e 
despozas   da  Repubtíea  nos   inferidos  oxer- 
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cicios,  encontrou  no  Thesouro  um  saldo  to- 
tal de  84.000:000$000,  que  poderá  ainda  sor 
elevado  a  mais,  desde  que  todas  as  delega- 
cias fiscaes  remettíim  á  contabilidade  do  Tlie- 
soaro  •  s  balanços  de  1900  e  1901. 

Nessas  condições,  contin  lO  a  perguntar: 
como  e  porque  a  situação  financeira  da  Re- 
publica não  comporta  a  mais  a  despeza  de 
190:000§000  ?  {Muito  bem.) 

Ou  a  maioria  da  Commissáo,  subscrevendo 
o  parecer  do  illustrado  relator  da  Receita, 
estava  certa  da  verdade  das  afflrmações 
neile  contidas  e  nnsse  caso  não  podia  rejeitar 
a  minha  emenda  polo  fundamento  que  apre- 
sou toti  ou  tinha  certeza  cm  contrario,  mas 
então  pretendeu  enganar  o  paiz. 

Esta  ultima  hypothese,  porém,  é  inconce- 
"bivel  e  incabive" ,  attenta  a  honorabilidade  e 
competência  de  todos  os  membros  da  Com- 
missáo de  Orçamento  (apoiados)  e  por  isso 
fica  de  pô  e  não  pôde  dejxar  do  ficar  a  pri- 
meira parto  do  dilemma. 

Pass 30108,  Sr.  Presidente,  para  demons- 
trar ainaa  a  improcedência  do  fundamento 
apresentado,  para  repudiar  a  minha  emenda, 
pelo  illustrado  relatur  do  orçamento  da  Jus- 
'tiça  e  Negócios  Interiores,  a  fazer  um  rápido 
estudo  soDre  o  par^ícer  ás  emendas  offeroci- 
das  ao  mesmo  projecto. 

Confrontando-se  o  projf  cto  do  nobre  rela- 
tor com  a  proposta  do  Governo,  veriflca-se, 
desde  logo,  que  o  espirito  do  S.  Ex.  não  se 
apavora  deante  da  situação  financeira  da  Re- 
publica. 

Estudando-se  o  sou  parecer  sobre  as  emon- 
das  ofTere  idas  ao  orçamento  em  discussão, 
cert'fica-se  ainda  que  nenhuma  apprehonsão 
de  provável  desastre  para  o  Thosouro  pro- 
occupa  a  attenção  do  intelligentc  Deputado. 
•  Na  exposição  preliminar,  que  precedeu  á 
apresentação  do  projecto  do  Orçamento  da 
Justiça  e  Neí<ocios  Interiores,  o  nobre  rela- 
tor assignila  triumphantemente  que,  entre 
a  proposta  do  Governo,  que  pedia  para  as 
despezas  do  Ministério  a  quantia  de 
16.209:881$13õ  e  o  projecto  da Commissão, 
q«e  reduziu  essa  quantia  a  16. 144:481$! 35, 
ha  uma  diminuição,  uma  economia  de 
65:200$000. 

Semelhante  economia,  porém,  é,  Sr.  Pi*e- 
fidente,  puramente  i Ilusória. 

£'  certo  que  S.  Ex.  riscou  da  proposta  do 
Governo  a  subv.enção  do  42:000$  ã  Escola 
Quinze  de  Novembro  e  supprimiu  a  quantia 
de  50:000$,  .pedida  para  eleições  foderaes. 
Em  compensação,  porém,  augmeatou,  .no 
projecto,  de  447:068.^118  pai:a  473:000$,  a 
verba  —  Secretaria  da  Gamara  dos  Depu- 
tados... 

O  Sr.  Nilo  Peçanha  —  Não  augmentçi 
cousa  alguma  ;  foi  a  Gamara  que  creou  a 
des|)oza  por  proposta  da  Mesa » 


O  Sr.  Leonel  Filho—  Pois  então  V.  Ex- 
não  devia  dar  parecer  contra  a  minha  eraen* 
da,  que  trata  de  uma  despeza  também  cisca- 
da pelo  Gongresro. 

Dizia  eu,  Sr.  Presidente,  que  o  illustrado 
relator  do  orçamento  augmentou  no  proje- 
cto, na  verba  —  Secret^iria  da  Gamara  dos 
Deputados  —  a  quantia  de26:800$000.  Além. 
disso,  S.  Ex.  creou,  no  orçamento,  serviço 
novo  —  A  Escola  Agrícola  para  menores  deS" 
amparados  —  na  fazenda  de  Santa  Mónica,' 
no  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  dotada  com  a 
subvenção  annual  de  50:000$000. 

O  Sr.  Nilo  Peçanha— No  Estado  do  Rio 
de  Janeiro  como  em  qualquer  outro.  No  Es- 
tado i.o  Rio  de  Janeiro,  porque  a  fazenda  de 
Santa  Mónica  lã  está;  é  próprio  nacional. 

O  Sr.  Leonel  Filho— Assignalei  a  cir- 
cumstancia  de  íier  a  fazenda  de  Santa  Móni- 
ca situada  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  so- 
mente para  mostrar  ao  nobre  Deputado  que 
sei  onde  existe  esse  próprio  nacional. 

Não  S9  encommode,  porém,  o  meu  distin- 
cto  coUegae  correligionário;  não  estou  censu- 
rando o  seu  projecto;  não  estou  criticando  a 
creação  da  escola  na  fazenda  de  Santa  Mó- 
nica, tanto  que  por  ella  voto,  como  por 
tudo  o  mais  qup  V.  Ex.  propoz,  menos  a 
parte  em  que  oífende  aos  interesses  do  Esta- 
do de  Minas... 

O  Sr.  Nilo  Peçanha— Deus  me  livre  de 
offeuder  aos  interesses  de  Minas. 

O  Sr.  Lkonel  Filho— Assim,  pois,  Sr. 
Presidente,  a  diminuirão  do  65:800$  que  o 
illustrado  relator  do  orçamento  diz  ter  feito 
na  proposta  do  Governo  reduz-so  apenas  a 
15:200$.  A  economia  não  é  grande. 

O  Sr.  Nilo  Peçanha— E'  verdade. 

O  Sr.  Leonel  Filho— Si  examinarmos  o 
parecer  sobre  as  emendas  olTerecidas  ao  pro- 
jecto, tiraremos  a  prova  real  do  optimismo 
de  S.  Ex.  sjbre  a  situação  financeira  da  Re- 
publica e  da  injustiça  de  que  usou  no  julga- 
mento da  minha  emenda. 

O  Sr.  Nilo  Peçanha— Não  apoiado. 

O  Sr.  Leonel  Filho— Assim  é  que  S.  Ex. 
acceitou  as  emendas  ns.  3,  5,  8,  9,  12,  13,  14, 
15, 17  e  22,  cujas  quantias  sommadas  dão  ao 
orçamento  um  accre.sc imo  de  despezas  de 
mais  do  500  contos   do  réis. 

O  Sr.  Nilo  Peçanha  —  V.  Ex.  para  atte- 
nuar,  propõe  o  augmento  do  mais  190:000$00. 

Ò  Sr.  Leonel  Filho — Me  desculpe  o  nobre 
Deputado,  não  fui  o  enca  -regado  de  dar  pa- 
recer sobre-  as  emendas  offerecidas  ao  Orça- 
mento da  Justiça  e  Ne:^ocios  Interiores. 
Estou  sim  na  obrigação  de  defender  a  minha 
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emenda.  V.  Eí.  que  apregoa  economias, 
que,  para  não  acceitar  uma  emenda  que 
attende  a  um  serviço  c zoado  çor  lei,  declara, 
em  termos  velados,  não  ser  lisongoiro  o  es- 
tado financeiro  da  RepubLca,  não  podia,  não 
tinha  o  direito  d )  aggr.ivar  a  situação  do 
Ttiosouro,  d  vndo  seu  assentimento  a  outras 
emendas  que  augmentam  as  despezas  pu- 
blicas. 

O  Sr.  Nilo  Peçanha  —  Vamos  então  dis- 
cutir emenda  por  emenda. 

O  Sr  .  Leonel  Pilho  —  Para  que,  quando 
já  declarei  a  V.  Ex.  que  voto  mesmo  pelas 
emendas  acceita^  ?  Os  meus  rcpa/us  teem 
por  íim  mostrar  a  V.  Ex.  quão  injusto  foi 
para  coiiimigo,  procurando  annul  ar,  nesta 
Gamara,  os  meus  esforços  e  negando  ao  meu 
Estado  uma  verba,  a  quo  elle  tom  direito, 
oriundo  datleí. 

E*  sóraen  e,  Sr.  Presidente,  note  bom  V.Ex. 
e  note  a  Gamara,  para  o  cumprimento  de 
uma  lei  que  interessa  o  Estado  de  Minas,  que 
a  precária  situação  financeira  da  Republi  ;a 
ô  invocada,  como  argumento  dr»cisivo,  quan- 
do é  certo  que,  par.;  a  manutenção  do  Gym- 
nasio  da  Gampanha,  o  Governo  pudera  não 
retirar  do  Thesjuro  sinâo  minima  qumtia, 
isto  ô,  acceita  a  minha  emenda,  o  Thosuuro 
não  despendera  a  nniis  sinão  insignificante 
parte  da  quanúa  quo  pedi. 

O  Sr.  Nilo  Peçaniia— Estou  ancioáo  por 
essa  demonst.*ação. 

O  Sr.  Leonel  Filho— Pois  b^^m.  Pela  loi, 
que  orçou  a  recoiti  e  fixou  as  despezas  da 
Republica  para  o  exercido  de  1897,  foram 
supprimidoá  os  cursjs  annoxos  ás  faculdad^ís 
de  scicncias  sociaes  e  jurídicas,  de  modo  que 
os  prof  «suores  ou  LMUí3á  dus  referidos  cursos 
foram  dos i'3  então  postíjs  eui  disponibilidade, 
percebendo  integralmente  os  voncimeatus  a 
que  tinham  dirnito. 

E'  essa  uma  despoza,  que  o  Thcsouro  per- 
manente iiien  e  faz  som  provt^ito  para  a 
na(.'ão. 

Installado  o  Gymnasio  da  Gampanha,  insti- 
tuto fodoral,  o  Governo  poderá  para  ello 
remover  esses  professores,  quo  irãu  leccionar 
sem  que  o  Thesouro  para  issj  tenha  do  d[^s- 
pender  sinào  o  que  actu\liíionto  Ih^s  paga. 

Dado  o  caso  que  taes  profes  ores  não  ac- 
coitem  ou  não  «[ueiram  accoitar  a  transfe- 
rencia, pc^rdorão,  como  ô  d'>  lei,  oJ  venci- 
mentos quT  p!TCBb:'m  e  então  a  (juantia 
que  perderem,  sorá  fornocidi  aos  professore, 
novos  quo  foram  nomoad^s. 

Ha,  Sr.  Presidente,  também  nas  condições 
dos  professores  dos  cursos  annexos,  profes- 
sores do  Oyiiiii  vsio  Nacional,  que,  em  vir- 
tude da  ultima  reforma,  foram  dispensados 
©  percebom,  sem  trabalhar,  os  vencimentos. 


Aproveitados  no  Gymnasio  da  Gampanha* 
onde  está  a  aggravação  dos  eoeargog  do 
Tliosouro,  quo  perturbe  a  situação  finan- 
ceira da  Republica  f 

O  Sr.  Nilo  Pbçan ha— Realmente,  as  con- 
siderações que  Y.  Ex.ora  f  .z  são  dignais  de 
estudo. 

O  Sr.  Leonel  Filho— Nesse  caso,  acceite 
V.  Ex.  a  minha  emenda  e  proponha  na 
3""  discussão  modifieações  nesse  sentido. 

O  Sr,  Nilo  Peçanha  —  Entendo  que  tal 
modificação  d^ve  ser  feita  om  lei  especíjd  e 

não  no  orçamento, 

O  Sr.  Leonel  Filho— V.  Ex.  eon tramar- 
chou .  Pois  bem,  não  querendo  continuar  a 
abusar  da  attenção  dos  m  us  dignos  collegis, 
que  com  tanta  benevolência  mo  ouvem  (não 
apoiados),  vou,  Sr,  Presidente,  pôr  termo  ás 
minhas  considerações,  appellando  da  injusta 
e  iníqua  decisão  da  maioria  di  Gomnissao  do 
Orçamento  para  o  patriotismo  da  Gamara. 

Republicano  de  todos  os  tempos,  não  dando 
a  ninguém  o  direito  de  com  mais  amor,  mais 
abnegação,  mais  sinceridade,  maia  dedica^ 
velar  na  guarda  do  bem  precioso,  que  ao 
Brazil  conferiu  a  revolução  do  15  de  novem- 
bro de  1889,  entendo.Sr. Presidente,  que  deve 
ser  uma  das  principaes  piMBOocupações  dos 
representantes  da  Nação  a  mais  severa  eco- 
nomia no  dispêndio  dos  dinheiros  públicos. 

Ecouomisemos,  pois,  Sr.  Presidente,  ma^ 
não  estendamos  mão  sacrílega  contra  unu 
instituição  de  ensino,  já  cilada  pelo  Con- 
gresso ;  não  attentemos  contra  o  engrando- 
cimeno  moral  e  intellectual  da  mocidade, 
que  é  a  guarda  avançada,  collocada  por  Deas 
no  limiar  do  futuro,para  gaitintir  os  gloriosct 
destinos  da  nossa  Pátria.  {Muito  bem;  muito 
bêm .  O  orador  é  abraçado  e  vivamente  felici" 
tado  por  todos  os  seus  coUegas.) 

C/omparecem  maia  os  Srs.  Sá  Peixoto, 
índio  do  Brazil,  Christino  Cruz,  Raymuodo 
Arthur,  Thomaz  Cavalcanti,  João  Lopes» 
Frederico  Borges,  Kloy  de  Souza,  Fonseca  e 
Silva,  Pereira  de  Lyrà,  Pedro  Pernambuco, 
AíTouso  Gosta,  Arroxei  tas  Galvão,  Joviniano 
do  Garv.Uho,  Neiva,  Milton,  Tosta,  Félix 
Gaspar,  Paula  Guimarães,  Adalberto  Gui- 
marãos,  Augusto  de  Freitas,Sampaio  Ferraz, 
Irinou  Machado,  Augusto  de  Vasconcellos, 
Sá  Freire,  Nilo  Peçanha,  Lourenço  Baptista, 
Pereira  Lima,  Estevão  Lobo,  Viriato  Mas- 
ca.o.nl  ias,  Francisco  Veiga,  Jos5  Bonifácio, 
Monteiro  de  Barros,  Penido  FQho,  Monteiro 
ú'\  Silveira,  Henrique  Salles,  Mayrink, 
Olegário  Maciel,  Pádua  Rezende,  Miranda 
Azevedo,  Valois  de  Castro,  Rebouças  de 
Carvíilho,  Azevedo  Marques,  Ovidio  Abran. 
tes.  Urbano  Oouvôa,  Henedicto  de  Souza 
Francisco  Tolentlno,  Barbosa  Lima,  Marçaj 
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I-lscobar,  Victorino    Monteiro,  Alfrodo    Va- 
rcHa  e  Campos  Cirtiei», 

Deixara  do  caraparecev  com  causa  partici- 
pada 03  Srs.  Vaz  de  Míllo,  Urbano  Santos, 
Carlos  Maroellino,  Pe  Iro  Chermont,  António 
Bastoa,  Luiz  Domingues,  Cunha  Mvtins, 
Thomaz  Accioly,  Silva  Maviz,  João  Vieira, 
Moreira  AÍve^,  José  Duarte,  Araújo  Góoi, 
Vergne  do  Abreu,  Eduardo  Ramos,  Marcolino 
Moura,  Dionysio  Cerqueira,  Celso  dos  llois^ 
Barros  Fràuco  Júnior,  Marèinho  Campos, 
Aureliano  dos  Santos,  Ildefonso  Alvim,  Car- 
neiro de  Rezende,  Bernardes  do  Faria,  Lan- 
dulpho  de  Magalhães.  Joaquim  Carvalhaes, 
Manoal  Fulgencio,  NoguQ^ra  Júnior,  Lin- 
dolpho  Caetano,  Gustavo  Godoy,  Domingues 
do  Castro,  Dino  Bueno,  Bueno  de  Andrada. 
Adolpho  Gordo.  J  'aquim  Álvaro,  António 
Cintra,  Hermenegildo  de  Moraos,  Xavier  do 
VaUo.  Josô  Boitoux,  Francisco  Moura,  An- 
golo  Pinheiro,  Franciso  Alencastro,  Aure- 
liano Barbosa,  Pinto  da  Rocha  e  Rivadavia 
Corroa. 

E  sem  causa  os  Sra.  Albuquerque  Serej d, 
Artbur  Lemos,  José  Euzebio.  Guedelha  Mou- 
rão, Anizio  de  Abreu,  Francisco  Sá,  Trinda- 
de, Medeiros  e  Albuquerque,  Esmeraldino 
Bandeira,  Elpidio  Figueiredo,  Epaminondas 
Gracindo,  Rodrigues  Dória,  Fausto  Cardoso, 
Castro  Rebello,  Josô  Monjardim,  Nelson  de 
Vasconcollos,  Oscar  Godoy,  Raul  Barroso, 
Antonino  Fialho,  Júlio  Santos,  Custodio  Coe- 
lho, João  Baptista,  Joaquim  Breves,  Arthur 
Torres.  Fernando  Prestes,  Costa  Júnior,  Ro- 
dolpho  Miranda,  Edmundo  da  Fonseca,  Luiz 
Piza,  Paulino  Carlos,  Cincinato  Braga,  Al- 
fredo Elli5i,  Lindolpho  Serra,  Monoel  Alves, 
João  Cândido  e  Lamenlia  Lins. 

O  Sr.  Rre^lflento— Continua  a  3» 
discussão  do  projecto  n.  220  A,  de  1902,  com 
o  parecer  sobre  as  emendas  oíTerocidas  para 
á»  discussão  do  projectou.  220,  desto  anno, 
quo  fixa  a  despeza  do  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  para  o  exevcicio  do 
1903.  .        ^      , 

Tem  a  palavra  o  Sr.   Henrique  Lagden. 

O    íi^i*.   Ilenriqjue  K^agdeu    diz 

que  lho  soja  permittido  tratar,  na  discussão 
do  presente  orçamento,  de  negócios  relativos 
ao  Districto  Federal,  que  estão  sob  a  juris- 
dicçâo  do  Ministério  do  Interior. 

Lamenta  quo  o  re-ipoctivo  Ministro  tenha 
se  referido,  logo  na  primeira  pagina  do  seu 
relatório,  ao  Districto  Fedoi'al,  de  ura  moJo 
injusto.  S.  Ex.  diz  que  a  eleição  de  inten- 
dentes municipaes  tove  resultado  ncf/ativo. 
Negativo  porque  ?  Porque  não  foram  eleitos 
os  que  o  Governo  amparava  e  protegia  ?  Si 
houv«  quem  não  cumprisse  a  lei,  esse  alguém 


foi  o  Governo.  A  apuração  foi  um  vorda- 
deiro  entremez,  era  que  tomou  parte  sa- 
liente, como  protogonitjta,  o  pretor  que  es- 
tava investido  das  funções  de  presidente  da 
junta.  O  Ministro  da  Justiça,  a  principio 
illudido,  é  certo,  sanccionou  esta  farça  e  a 
lei  deixou  de  ser,  com  grande  estupefacção, 
cumprida.  Como  é,  pois,  que  S.  Lx.  vem 
agora  d  zer  que  a  eleição  teve  resulí-^do  ne- 
gativo !  Negativo  foi  o  resultado  da  apuf(i- 
cão,  que  consignava  de  modo  eyidente  a  tre- 
menda derrota  dos  governists^s,  apezar  da 
junta  apuradora,  contrariando  a  lei,  ter  se 
investido  de  funcções  superiores  áquella  que 
lhe  ô  conferida,  de  simples  sommador^  de 

votos.  ,  . . 

Occupando-se  da  absurda  e  arbitraria  re- 
solução, insubsistente  a  incompatível  com  as 
disposições  constitueionaes,  at:vça  rijamente 
o  acto  da  passagem  da  simulada  e  pseudj 
hygiene  dcfmsim  para  a  Uniào,  oom  se  Uaja 
hy.iíiene  que  mio  seja  de  defesa. 

Por  um  simples  vocábulo,  contido  no  texto 
doparagrapho  único  do  art.  58  da  lei  or- 
gânica do  Districto  Federal,  diavirtuajido-^^^ 


■se 


as  attribuições  municipaes  bem  ^o^nidas, 
fazenlo  acreditar  que  hygiejao  defensiva 
consiste,  ao  contrario  do  (lueesta  estatuído  e 
ae  exercita  na  Saúde  dos  Portos,  em  deixar 
penetrar  na  Capital  Federal  a  moléstia  pelo 
porto  do  Rio  de  Janeiro,  e  então,  com  espe- 
ctaculosa  exhibiçfío  de  seringatarios,  v  r 
aggredir  a  moléstia  nas  casas  era  que  t«niia 
irrompido  e  assim  sanear  a  cidade. 

Mas  isto  que  ahi  se  pratica  impede  a  en- 
trada, da  moléstia  ?  Esta  figuração  decorativa 
e  espalhafatosa  do  saneamento  extmgue  o 
mai;  até  raesraj  no  próprio  prédio  em  que 
a  moléstia  apparcc.u?  ^   j^^ 

Não.  Pelo  menos  é  facto  notório  que,  des- 
infectada uma  casa,  Mi^^^^4^,^f,ÍÍ^^^^ 
poii5  lavada  e  caiada  muita  vez,  e  constantes 
são  os  factos,  se  teera  manifestado  caso.  da 
mesma  moléstia  contagiosa  ou  de  outras  ae 
caracter  transmissível.      ,    ^.  ^^^  . 

E' que  o  gérmen  da  moloítia  provem  aa 
insalubridade  do  solo  das  casas,  em  corabi- 
na.;fio  com  os  gazes  deletereos  e  mepUiticos 

^'l:'!^^^^^^^^  que  se  deve  encetar  o  sanea- 
mento da  cidade;  é  pela  niodífi^^9^^,.^^??" 
ple^.a  da  rô  Je  de  esgjtos,  que  ô  péssima;  pe  o 
abastecimontodo  agua  em  maior  abundância 
e  outras  medidas  brilhantemente  apresenta- 
dos por  sei  entistas,  que  33  conseguirá  justi- 
ficar sacrifidos  Pecuniários  oxorutanto.  o 
operar-s3  om  boneficio  dosta  população  e 
bom  nomo  desta  cidade.  •  «„i 

Occupa-se  lar^^imontc  da  guarda  nacional, 
actualraento  coramandada  pelo  digno  e  deno- 
dado general  Leite  de  Castro,  mostrando  a? 
necessidades  a  suppr^r  e  provando  quão  util, 
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necessária  e  indi^^pensavel  ó  para  a  defesa  da 
iote^ridade  e  honrada  Pátria  Brazileira. 

Enaltece  os  serviços  que  já  tem  prestado, 
aponta  os  servidos  de  benemerência  prati- 
cados e  diz  que,  devido  aos  esfoi^-os  do  actual 
commandante,  já  muito  se  tem  alcançado. 

Si  se  ouvisse  com  amoravel  attenção  o  que 
o  general  Leite  de  Castro  solicita  em  seu  re- 
latório, aliás  bem  extenso,  algo  de  útil  se 
podería  realizar  em  prol  desta  importante 
milicia  civica,  quo  inolvidáveis  e  inestimáveis 
serviços  está  destinada  a  assignalar  o  per- 
petuar. 

Promette  brevemente  se  occupar  desta 
ma^na  e  relevante  questão  e  então,  mais  do- 
morando-se  e  com  maior  largueza,  indicar  as 
indeclinável;}  e  inadiáveis  urgências  a  cíTe- 
ctuar-8o,  com  grande  e  real  proveito  pam 
esta  instituição. 

Com  argumentação  Rolida,  ainda  hoje,  como 
em  o  anno  passado,mo.stra-se  indeciso  quanto 
ao  modo  por  que  são  consignadas  as  despezas 
com  a  policia  e  o  Corpo  de  Bombeiros. 

Achando-Bo  em  poder  da  União  os  impos- 
tos de  industrias  e  profissões,  pennas  de 
agua,  transmissio  de  propriedades,  que  sào 
arrecadados  pelo  Thesouro  Federal,  o  cus- 
teados estes  serviços  de  combinação  com 
a  Municipalidade  por  conta  de  quem  corre 
a  metade  da  despeza,  não  so.  comprehende 
como  é  que  so  pôde  computar  exactamente 
a  quantia  que  despende  com  estes  dous 
serviços,  quando  no  total  eitas  parcellas  en- 
tram pela  metade. 

Assim  é  que,  augmentada  a  despeza  com 
a  Brigada  Policial  no  presente  orçamento 
em  lS3:499$250,  está  ella  orçada  para  1893 
em  5.979:334$876  que  addicionada  á  de 
1.696:721|100,  rubrica  referente  ao  Corpo 
de  Bombeiros,  ascendo  á  olovadissima  quan- 
tio  de  7.676:055$ >76. 

Estudando-se  com  calma  as  tabeliãs  orça- 
mentarias e  o  próprio  projecto  da  Com- 
missão,  que  flxa  a  despeza  do  Ministério  do 
Interior  e  Justiça  para  o  exercício  de  1903, 
veem-se  consignada  em  columna  especial  as 
seguintes  dotaçôas  que  dão  a  noção  exacta 
do  que  vem  afllnnando. 

Metade  da  despeza  com  a  Brigada  Policial, 
2.989:667$438;  metade  da  despeza  com  o 
Corpo  do  Bomb3iros,  848:360$550  que  som- 
madas  montam  a  3.838:087,<:;988,  metade, 
pois,  da  importância  yie  se  tem  de  í?astar 
com  essas  duas  instituições,  que  bonse  leaes 
serviços  tom  prestado. 

Raciocinando,  ver-se-ha  que  a  outra  me- 
tade, não  figurando  nom  mesmo  constando 
do  orçamento  da  despeza  e  não  vindo 
consignada  na  própria  lei  da  receita  e  des- 
peza do  Districco  Federal,  lhe  disvirtúa  a 
seriedade  das  leis  orçamentarias,  porquanto 
co-existindo    com   as     domais    rendas  da 


União  na  sua  totalidade  a  importância  dof 
impostos  por  ella  cobrados  e  que  já  foram 
discrimioados  pelo  orador,  não  se  poderá 
ter  como  certo  e  indefectivel  todo  e  qual- 
quer saldo  que  apparoça,  differença  em 
favor  do  erário  publico,  resultante  da  menor 
despeza,  bem  como  mais  avultado  será  o 
deficit,  si  istj  por  ac  vso  acontecesse.  Bem  bq 
vê  que  será  forçoso  diminuir  o  saldo  de 
3.838:087$988  ou  au^mentar  o  deficit, com 
esta  mesma  quantia,si  isto  succeder,  no  que 
francamente  não  crê. 

Não  ó,  pois,  plauúvel  cogitar  desta  for- 
ma? Parece-lhe  curial  e  bastante  conclu- 
dente, por  isto  que  a  deipeza  total  com  este 
Ministério  é  computada  ou  calculada  com  as 
met  vdos  das  quantias  consignadas  explicita- 
mente nas  tibellas  e  projecto,  quando  se 
está  igu;\lmento  convicto  de  que  nas  íbntes 
de  rendas  discriminadamente  se  depara  com 
as  que  integralmente  se  reportam  aos  im< 
postos  produzidos  pelas  rubrica  —  Inius- 
triacs  e  profissões,  transmissão  de  proprie- 
dade e  pennas  de  agua. 

Estão  escripturados  em  livros  espeelaes? 
A  metade  destas  elevadas  sommas»  destes 
dinhei'OS  achim-se  inscriptas  e  assentadas 
no  Thesouro  como  sahindo  por  conta  da 
Municipalidade?  Neste  caso,  a  lei  da  receita 
para  ser  real,  verdadeira,  deveria  antes  en- 
corrar  como  ronda,  não  a  totalidade  mas  sim 
e  apenas  a  metade  destas  qu  intias  entradas 
pava  o  Thesouro  e  poi*  esta  forma  saí>er-se 
que  os  saldos  como  os  deficits  são  legitimes 
e  reaes. 

Passa  a  tratar  da  suppressão  aa  subvenção 
ao  Asylo  Quinze  de  Novembro  e  sente  re- 
ceios, quanto  as  transformações,  "alterações 
radicaes  que  S3  quer  implantar,  transferindo 
o  que  é  do  património  daquelle  asylo,  fun- 
dado por  iniciativa  particular  e  caridosa, 
para  outro  a  Iministrador  não  menos  digno 
de  dar  uma  bo:\  directo,  disciplina,  instru- 
cção  e  eiucação,  retirando-se  a  subvenção 
de  50:000$  de  instituto  já  installado  e  ftm- 
ccionando,  para  transportal-o  para  logar 
afastado,  com  este  mesmo  auxilio  e  deixando 
em  duvidas  sombrias  e  sob  apprehensões 
justificáveis  a  accomodação  que  se  quer  es- 
tabelecer, principalmente  quanto  á  promis- 
cuidade que  resultará  pela  convivência  com 
individues  perniciosos  á  sociedade  e  de  maior 
idade. 

Tudo  isto,  diz  o  orador,  foi  motivado  pela 
collisão  de  interesses  mal  feridos;  pjBla  grita 
dos  que  se  julgaram  preteridos  e  prejudicados 
pelo  crescente  progresso  que  evolutivamente 
se  firmara,  em  vista  da  apregoada  con- 
currencia  que  o  Asylo  Quinze  de  Novembro 
lhes  faziíi. 

E*  naturalmente  humanitário  e  compatí- 
vel com  os  brios  de  um  povo  civilizado  ar- 
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redar  da  dissolução»  da  libortinagom,  da 
vadiação  e  conseguin temente  do  crime,  toda 
esta  infância,  que  fruo  inconscientemente 
uma  inftenne  liberdade  e  concorrer  efflcaz- 
mente  para  lançar  moralmente  esta  cidade  e 
preparar  bons  cidadãos,  aptos  para  os  vários 
misteres  da  vida,  aproveitando-lhes  melhor 
e  proíicuamente  as  suas  energias. 

Nestas  incertezas,  sente  desfallecimentos 
quanto  ao  processo  que  é  adoptado  entre 
nós,  de,  quando  já  florescendo  uma  institui- 
ção e  preitos  a  ft*uctiflcar,  se  corta  cerce, 
amputando-a,  matando-a  ou  então  descar- 
regando-a,  procura-se  transportal-a  para  fa- 
zer mingoar  todos  estes  mesmos  fructos,  que 
poderiam  ser  mais  sazonados  e  apreciados, 
si  mais  carinhos,  desvelos  e  desprendimento 
altruistico  se  ihe  proporcionassem,  dando-lhe 
mais  seiva  e  deixando  rebentar  vergonteas 
vivazes. 

Quando,  em  summa,  se  devem  convergir 
esforços  para  manter,  ftivorecer  o  deixar 
prosperar  estas  casas  correccionaes,  que  de- 
veriam já  pulular  não  só  na  Capital  Federal 
como  no  Brazil  inteiro,   retrograda-se,  re- 

fride-se  e  o  que  se  nota  é  esta  Incessante  e 
luturna  hesitação,  que  tanto  e  poderosa- 
mente concorre  para  soerguer  difflcuidades 
deante-mão  removidas  e  produzir  ftuctos 
lampos  ou  enfezados. 

DiTulga-se,  por  felicidade  nossa,  uma  boa 
dose  de  vontade  e  de  enthusiasmo  no  esti*e- 
nuoe  illusire  relator  deste  orçamento,  Dr. 
Nilo  Peçanha,  em  tudo  quanto  se  relaciona 
com  a  indeclinável  e  irrefragavel  urgência 
de  se  corrigir  enérgica  e  eí&cazmènte  a  va- 
diagem dos  menores  e  a  sua  inevitável  cor* 
rupção. 

Já  é  um  bom  symptoma,  que  muito  se 
realça,  o  do  livrar-se  esta  Capital  da  sórdida 
e  torpe  depravação  para  que  a  Indiíferença 
condemnavel  dos  podereã  públicos  tanto  tem 
contribuído . 

Outra  medida,  que  se  impõe  á  delibera- 
ção da  Camará  e  á  sua  approvação,  é  a  que 
se  acha  contida  na  em  nda  do  nobre  Depu- 
tado peio  Pará,  o  Sr.  Hosannah  do  Oliveira, 
mandando  dar  10:000$  para  sustento  e  ves- 
tuário a  dez  menores  recolhidas  correccio- 
nalmente  em  asylo  apropriado,  à  escolha  do 
Governo. 

Entretanto,  apezar  da  insignificância  da 
quantia,  a  Commissão  julga  não  azada  e  op- 
portuna  pelo  modo  por  que  se  intenta  levar 
a  effeito  a  solução  de  uma  necessidade  que 
visivelmente  reclama  a  attençao . 

Julga,  sem  que  no  entretanto  se  manifeste 
desfavoravelmente,  sem  ser  absolutamente 
contrario  á  adopção  de  tão  importante  e 
salutar  proposta,  que  mais  acertadamente 
deveria  ser  objecto  de  uma  lei  espeoiah 
vou  vin 


Bem  comprehendem  os  honrados  collegas» 
que  o  escutam  com  a  maior  complacência, 
que,  pelo  parecer  e  pela  urgência  da  ex- 
ecução de  tão  salutar  medida,  como  reçuma 
de  sua  opinião  aqui  inserida,  a  Camará 
pôde  approvar  a  emenda,  sem  temores  de 
contrariar  a  honrada  e  preclara  Commissão, 
pois  collige-so  franca  e  formalmente  não  ser 
infensa  a  semelhante  medida. 

Si  fôr  approvada,  como  ô  de  esperar,  at- 
tento  o  que  vem  de  enunciar,  proporá,  si  a 
tuito  annuir  o  nobre  Deputado  pelo  Pará, 
uma  alteração  em  3^  discuspAo,  autorizando 
o  emprego  desta  importância,  para  sustento 
e  vestuário,  não  de  dez  meninas,  mas  sim  de 
vinte,  por  se  achar  convencido  de  que  se 
poderá,  sem  grandes  economias,  beneficiar 
um  maior  numero  de  menores. 

Terminando,  declara  ter  lhe  escasseado  o 
tempo  preciso  para  discorrer  sobre  outras 
questões  que  a  maior  connexão  tem  com  o 
Districtò  que,  pallida  e  insofficientemente, 
representa  nesta  egrégia  Assembléa,  con- 
soante a  norma  adoptada  e  que  sem  discre- 
pância tem  seguido,  embora  aborrecendo  e 
enfadando  os  seus  generosos  collegas  e  ÍUti- 
gando  suas  preciosas  attenções. 

Senta-se  convencido  de,  mais  uma  voz,  ter 
cumprido  o  seu  dever  e  ter  alcançado  ex- 
cusas  e  absolvição  dos  nobres  Deputados 
presentes.  {Muito  bem;  muito  bem.) 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

PASSA- SE  A  2^    PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

E'  annunciada  a  continuação  da  S^  discus- 
sãs  do  projecto  n.  152,  de  1902,  autorizando 
o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Justiça  e  Negocíjs  Interiores  o  credito  extra* 
ordinário  de  990:000$,  para  despezas  com  o 
serviço  de  hygiene  de  defesa  na  Capiíal  da 
Republica,  orçado  para  a  administração  fe- 
depí^l»  de  aocordo  com  o  art.  58,  paragrapho 
único,  da  lei  n.  85,  de  20  de  setemoro 
de   1892. 

O    tSr.   Preaidleiíte -*  Tem  a  pa* 

lavra  o  Sr.  Aífonso  Costa. 

O  Sr.  íIlIToiiso  Gostià  —  Começa 
declarando  que  tem  a  infelicidade  de,  todas 
as  vezes  que  trata  de  assumptos  da  ordem 
da  que  está  em  discussão,  é  advertido  pela 
Mesa  de  que  a  hora  está  finda.  Não  é  culpa 
da  Mesa,  nem  sua,  mas  o  facto  sempre  se  dá 
e,  ainda  hontem,  mal  teve  tempo  para  co- 
meçar o  seu  discurso. 

Encarava  o  projecto  sob  o  ponto  de  vista 
constitucional,  que  lhe  parece  o  lado  mais 
importante  a  que  se  deve  attender  na  con- 
fecção daríeis.  .^ 
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Não  ha  ra2ao  que  justifique  a  falta  de 
observância  da  disposição  constitucional.  O 
projeíto  em  discussão  fere  a  diversos.  Era 
primeiro  logar,  fere  a  disposição  do  art.  §§, 
pelo  qual  a  Constituição  restringe  a  compe- 
tência ao  Congresso  para  crear  logares,  e 
taxar  vencimentos  :  —  «  Compete  privativa- 
mente  ao  Congresso  a  creação  de  logares  etc*» 
Ora,  o  projecto  pede  credito  para  satisfação 
de  pagamento  de  empregos  já  creados  pelo 
Governo  sem  autorização.  Desejaria  quo  o 
relator  da  commissão  lhe  viesse  mostrar  que 
nào  procede  sua  argumentação.  Seriaimpos- 
sivel,  porque  nada  é  mais  lógico,  como  aca- 
bou de  demonstrar. 

Não  nega  que  podia  parecer  ao  Governo 
que  o  serviço  de  nygiêne  de  ('efesa  não  era 
bem  feito  pela  municipalidade,  e  que  não 
deveria  a  União  consentir  no  abandono  da 
hygiene  (JefensiTa  deste  distriçto,  mas,  si  tal 
se  deu,  o  que  caberia  ao  Governo  era  pedir 
ao  Congresso  uma  lei  que  a  isto  autorizasse, 
tanto  mais  quanto  se  acha  em  discussão 
nesta  Casa  um  projecto,  fazendo  modifica- 
ções na  organização  deste  distriçto. 

Na  falta  de  concessão  deste  credito  em  dis> 
cussão,  diz-se  que  o  Governo,  para  occorrer 
ás  despezas  que  decorrem  do  seu  acto,  está 
lançando  mão  da  verba  cSoccorros  Públicos», 
Commette  mais  umabuso,não  sóporquelança 
mão  de  uma  verba  especial  para  fim  deter- 
minado, como  também  porque,  desfãlcando-a 
deste  modo,  pôde  acontecer  que  ella  se  es- 
gote e  não  possam  ser  attendidas  as  neces- 
sidades a  que  é  destinada. 

Acredita  que  é  mesmo  de  urgência  regular 
o  serviço  de  hygiene,  além  do  mais  pelo  lado 
eooDomico. 

Nós  somos  um  povo,  que  tem  a  lavoura 
dependento  da  immigração.  Ora  a  falta  de 
hygiene  augmentaiá  o  máo  nome  que  tem  o 
nosso  paiz  no  estrangeiro  sob  o  ponto  de  vista 
sanitário. 

A  febre  amarella  é  o  eterno  phant^isma 
que  afuçenta  a  immigração.  E'  preeiso  com- 
batei* a  injustiça  desta  má  fama  e  devemos 
cuidar  da  nossa  hygiene,  ô  preciso  fazer 
desapparecer  esta  má  impressão. 

Não  está  longe  de  crer  na  necessidade  que 
julgou  de  ter  o  Govorno  de  cuidar  de 
chamar   a  si  o  serviço  de  hygiene  do  de- 


São  Innumeras  as  razões  que  justificariam 
a  necessidade  de  sanear  esta  Capital,  do  que 
não  deixa  de  ter  os  dos  primeiros  logares,  a 
de  afastar  do  estrangeiro  esta  máirapresssão 
da  má  situação  sanitária  do  paiz. 

O  projecto  por  si  não  crôaomal.  EUe 
pede  é  só  dinheiro  para  pagar  os  emprega- 
dos que  creou,  c  sendo  assim  não  vê  era  que 
consiste  o  melhoramento  que  o  projecto  possa 
trazer. 


Não  comprehende  esta  soffi^eguidão  do  Go^ 
Vurno,  em  querer  que  a  todo  transe  se  ap- 
prove  o  projecto. 

Si  os  seus  effeitos  não  podem  ser  qualquer 
melhora  no  estado  sanitário,  só  terão  por 
fim,  satisfazer  compromissos,  fazer  favores, 
a  amigos,  crenào  logares  para  ellcs. 

Não  sabe  porque  so  quer  tirar  á  Municipa- 
lidade o  direito  de  rotular  os  serviços  de  hy- 
giene dest^  Distriçto,  com  o  pretexto  desta 
distincção  paradoxal  de  hygiene  de  defeza  e 
de  aggressio. 

Este  serviço  sempre  foi  feito  pela  Muni- 
cipalidade, nào  arbitrariamente,  nem  por 
concessão,  mas  por  disposição  da  lei  orgânica 
municipal,  onde  o  Congresso  em  cumpri- 
mento da  Constituição  fez  a  discriminação 
dos  serviços  muuicipaes  da  União.  Ora  um 
decreto  nào  pôde  derogar  parte  da  lei. 

Resumindo  suas  considerações,  por  estar 
finda  a  hora,  conclue  afllrmando  que  o  Go- 
verno infringiu  s^  Constituição  e  aoi^u  de 
sua  competência  derogando  por  um  acto  seu 
uma  lei  como  a  da  organização  rauni- 
cipal. 

Não  negará  seu  concurso  sempre  que  se 
trate  de  fazer  uma  reforma  pelos  meios  io- 
gaes. 

Deste  modo,  poróm,  despendendo  a  enorme 
Quantia  de  9: 'O  contos,  para  fazer  favores  e 
dar  collooaçào  a  amigos,  não.  {Muito  bem, 
muito  bem,) 

Ninguom  mais  pedindo  a  palavra  ó  encer- 
rada a  discussão  e  adlad;^  a  votação,  até  que 
a  respectiva  Commissão  dô  parecer  soore 
as  emendas  oíTereci  la^. 

Pasía-so  á  hora  do  expediente. 

O  Sr.  Airapito  ãom  Santoa  {3^ 

Secretario,  servindo  de  í^)  parecer  á   leitura 
do  seguinte 

EXPEDIENTE 
Oflados  : 

Do  Sr.  r  Secretario  do  Senado,  de  28  do 
corrente,  comraunicando  que  o  Senado  ap- 
provou  e  nessa  data,  enviou  á  sancção  pre- 
sidencial a  proposição  desta  Gamara  que 
reduz  de  15  a  10  anni>s  o  tempo  de  serviço 
exigido  pelo  art.  335  do  Regulamento  dos 
Correios  da  Repub'ica,  afira  de  que  os  res- 
pectivos carteados  comecem  a  perceber  a 
gratificação  addicional,  o  que  concede  um 
anno  de  licença  com  ordenado,  ao  ajudante 
de  estacão  de  1*  classe  João  da  Moita  Macedo, 
para   tratamento    de      saúde. —Inteirada. 

Do  mesmo  senhor,  do  hoje,  transmittindo  a 
esta  Commissão  o  projecto  do  Senado,  que 
proroga  por  um  anno  a  licença  ém  cc^ 
gozo  se  acha  o  Dr.  Zacarias  do  Rego  Moa- 
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teiro,  juiz  do  Tribunal  Civil  e  Criminal— A' 
Commissão  de  Petições  e  Poderes. 

Do  Ministério  da  Fazenda,  de  boje,  en- 
viando a  seguinte  : 

MENSAGEM 

Srs.  membros  do  Congresso  Naoional— 
Tendo  a  Direotoria  de  Contabilidade  do  Tbe- 
soaro  Federal  demonstrado  ser  insufflciente 
o  credito  de  650:000$,  votado  na  lei  n.  834, 
de  30  de  dezombro  ultimo,  para  as  despezas 
da  verba—juros  dos  empréstimos  do  cofre 
de  orphSos^do  Ministério  da  Fazenda  e  vi- 
gente exercício,  eabe-me  solicitar-vos  a  ne- 
cessária autorisaçâo  para  reforçar  essa 
verba  com  o  credito  supplementar  de 
130:000$,  afim  de  se  po  ler  attender  á,i  des- 
pezas de  que  se  trata  até  o  flm  do  mesmo 
exercício. 

Capital  Feders^l,  S6  d^  outubro  de  1903, 
14*  da  Republica. — 3/.  Ferraz  de  Campos 
Salles.—^  Commissão  de  Orçamento. 

Do  mosmo  Ministério,  de  igual  data,  en- 
viando a  seguinte 

MENSAGEM 

Srs.  Mombros  do  Congresso  Nacional— 
Para  as  despezas  com  a  cobrança  das  rendas 
internas  da  União  aos  Estados,  durante  o  vi- 
gente exercido,  consignou  a  tabeliã  expli- 
cativa do  Orçamento  da  Fazenda,  o  credito 
de  450:177$  na  verba  17*— Mesas  de  Ren.las^ 
da  lei  n.  834,  de  30  de  dezembro  de  1901 , 
art.  23. 

Existindo  do  refeiúdo  credito  apenas  o 
saldo  de  45$702,  por  já  se  ter  despendido  a 
quantia  de  450: 1§1$208,  torna-se  necessário 
a  abertura  de  um  ci*edito  supplementar  da 
importância  de  1.000:000$,  conforme  a  de- 
monstração feita  pela  Directoria  de  Contabi- 
lidade do  Thesouro  Federal,  afim  do  atten- 
der-sú  ás  despezas  com  o  serviço  do  que  se 
trata  até  o  fím  do  corrente  anno,  em  couta 
do  mencionado  saldo. 

Capital  Federal,  26  de  outubro  de  1902, 
14*  da  Republica. — M,  Ferraz  de  Campas 
Salles, — A'  Commissão  de  Orçamento. 

Do  Ministério  da  Industria,  Viação  o  Obras 
Publicas,  de  hoje,  enviando  a  se<^'uiDte 

MENSAGEM 

Srs.  Membros  do  Congresso  Nacional— 
Tenho  a  honra  desubmetccr  á  vossa  conside- 
ração a  exposição  junta,  que  faz  o  Ministério 
da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  sobre 
a  necessidade  da  concessão  de  um  credito  es- 
pociaj  de  7:244$,  para  pagamento  dos  empre- 1 


gados  que  ficaram  incumbidos  da  guaixla  do 
material  da  extincta  commissão  de  melhora- 
mentos do  rio  Parahyba. 

Capital  Fede.-al,  27  de  outubro  de  1003. 
— M,  Ferrai  de  Campos  Saltes,— A*  Commis- 
são de  Orçamento. 

Do  Ministério  da  Marinha  de  hoje,  satis- 
fazendo a  requisição  desta  Camará,  no  offlcio 
n.  35,  de  1  d)  corrente.— A  quem  fee  a 
requisição.  A'  Commissão  de  Petições  e  Po- 
deres. 

Requerimento  do  Dr.  Luiz  Cruls,  director 
do  Observatório  do  Rio  de  Janeiro  e  lente  da 
Escola  Militar  do  Brazil,  solicitando  um 
anno  de  Ucença,com  vencimentos  para  tratar 
de  sua  saúde.—  A'  Commissão  de  Petições  e 
Poderes. 

O  Sr.  Cisado  communica  ã  Mesa 
que  o  Sr.  Adolpho  Gordo  deixa  ainda  de 
comparecer  a  algumas  sessões  da  Camará, 
por  motivo  de  f^Uecimento  de  sua  Exma. 
esposa* 


O  8p.  Presidente 

inteirada. 


A  Mesa  íica 


O  Sx*.  Cornelio  da  I^pnseoe— 

Sr.  Presidente,  é  triste  o  quadra  que  se 
acha  deante  de  nós,  representando  o  estado 
afflictivoda  lavoura  brasileira. 

Mais  de  uma  vez,  desta  tribuna,  tenho 
manifestado  o  meu  modo  dg  sentir  com  re- 
lação ao  governo  do  meu  paiz,  que,  abando- 
nando uma  classe  de  tanto  valor,  leval-aha 
ao  ponto  de  anniquillar-se. 

Sr.  Presidente,  ha  poucos  dias  tive  a 
noticia  de  que  a  empreza  do  Lloyd  Brazl- 
loiro  havia  elevado  as  suas  tarifas.  Nesta 
occaslão  eu  duvidava;  mais  de  uma  razão 
me  levava  a  crer  que  era  impossível  que  a 
empreza  do  Lloyd  elevasse  as  tarifas  a  ponto 
tal  que  iria  absorver  grande  parte  do  pro* 
ducto  das  mei*cadorias  pela  mesma  empreza 
transportadas. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves— EUa  que 
gosa  de  grandes  favores  e  csíá  cqu)  mono- 
pólio. 

O  Sr.  Cornelio  da  Fonseca— Sr.  Presi- 
dente, a  empreza  do  Lloyd  foi  organizada 
cheia  de  favores,  tendo  alta  subvenção,  e  si 
em  outras  épocas  tinha  ella  contra  si  a  livi*e 
cabotagem,  já  não  tem  actualmente. 

Posta  em  execução  a  parte  determinativa 
da  Constituição  relativa  á  cabotagem  brazi- 
leira,  ficou  essa  empreza  dona  da  maior 
parte  do  transporte,  porque  outras  emprezas 
pequenas  não  podem  conduzir  grande  quan- 
tidade de  mercadorias  desue  o  Amazonéis  atô 
o  Prata. 
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Nào  acreditava,  Sr.  Presidente,  na  noticia 
que  recebia,  mas  pessoa  de  critério  mo  afflp- 
mou,  e  ó  uma  realidade.  A  empreza  do 
Lloyd  Braz  leiro,  além  dos  favores  que  teve 
om  sua  organização,  recebe  mais  uma  »rrande 
subvenção  dos,  cofres  públicos  como  já  disse, 
eessa  subvenção  foi  motivada  ,certamente  no 
desejo  de  auxiliar  a  emprezaípai^a  b3m  servir, 
tendo-se  em  vista  o  quo  estaoeiece  a  Consti- 
tuição, a  cabotagem  nacional;  animando, 
assim  a  primeira  maior  empreza  que  se 
croava  no  Brazil:  e,  entretanto,  todos  esses 
favores,  essa  subvenção  do  Governo,  tudo 
isso ,  senhores ,  ô  esquecido  no  momento 
maisafflictivo  para  a  agricultura:  ô  nessa  ter- 
rível criso  que  se  elevam  os  fretes  a  ponto 
de  muitas  mercadorias  ficarem  absorvidas 
no  seu  valor. 

Ora,  Sr.  Presidente,  nessas  condições  eu 
não  poderia  deixar  de  vir  á  tnbuna  in- 
querir  do  Governo  si,  como  eu,  sabe  ter  o 
Lloyd  Brazileiro  elevado  as  suas  tarifas  a  um 
ponto  extraordinário,  o,  mais,  si  o  Governo, 
xendo  sciencia  dessa  violência,  desse  grande 
mal  que  vem  centra  os  interesses  da  lavoura 
e  do  commercio,  tomou  alguma  providencia 
capaz  de  alliviar  essas  duas  classes,  de  onde 
resulta  a  maior  fonte  de  riqueza  para  o 
nosso  paiz,  de  um  mal  inqualificável. 

Não  quero  levantar  accusação  alguma 
contra  o  Governo,  antes  de  ser  informado, 
antes  que  venham  as  informações  que  peço 
em  relação  ás  providencias  que  o  Goveruo 
deveria  tomar. 

Si  porventura  a  resposta  ás  minhas  pergun- 
tas, que  serão  feitas  em  requerimento  que 
mandarei  á  Mesa  daCamara,não  fôt'  satisfató- 
ria terei  de  voltará  tribuni  para  mostrar  que 
o  Governo  do  Brazil,  que  o  Poder  Executivo 
abandonando  a  classe  agrícola,  abandonando 
a  class )  commerciai,  constitue-se  seu  verda- 
deiro perseguidor,  porque  abandona-as  quan- 
do ellas  precisam  mais  do  recurso,  cjnsen- 
tindo  que  uma  empreza  que  recebeu  mil 
favores  e  que  tem  uma  altji  subvenção  ve- 
nha castigar  essas  classes  que  tantj  me- 
recem. 

Sr.  Presidente,  houve  um  tempo  era 
que  o  Governo  prodigalizou  muitos  favores  a 
muitas  empresas  que  se  organizaram  ;  an- 
tes desse  tempo  já  havia  em  bom  caminho 
emprezas  de  vias-ferreas  e  tudo  annunciava 
a  prosperidade  material ;  parecia  que  um 
desenvolvimento  rápido  iamos  ter,  fazendo 
com  que  a  riqueza  augmentasse  e  que  o  pro- 
gresso apparecesse. 

Em  quasi  todos  os  Estados  se  fize- 
ram estradas  do  ferro  ;  para  ellas  davam 
garantia  do  juros  e  outros  favoi*es,  mas 
esse  progresso  parou.  Os  cofres  esgota- 
dos, ficaram  na  impossibilidade  do  favore- 
cer emprezas  do  tanta  utilidade;  os  traba- ' 


lhos  de  muitas  estradas  ficaram  parados,Dão 
continuaram;  muitos  serviços  feitos  em  li- 
nhas férreas,  ainda  não  trafegadas,  foram 
abandonados;  no  entretanto,  tempo  depois 
appareceram  as  indemnizações  por  parte 
d(!S  concessionários,  sofifrendo  com  isto  os 
interesses  públicos. 

As  estradas,  algumas  em  começo,  outras 
com  pequeno  percurso,  foram  completar 
mente  abandonadas;  mas  os  concessionários 
nada   perderam. 

0  progresso  não  se  limitou  ás  vias-ferreas, 
a  seu  lado  vimos  a  creação  do  Lloyd 
Brazileiro,  trazendo  animação  ás  relações 
necessárias  entre  os  Estados,  concorrendo 
para  o  augmento  da  producção  e  da  riqueza 
nacional. 

1  to  durou  pouco  t3mpo. 

Paralysadas  muitas  estradas  de  ferro  com 
prejuízo  da  lavoura  e  commercio,  inter- 
rompidas as  ligações  ontre  os  Estados,  qae 
tanto  facilitam  as  negociações  e  augmentam 
a  producção,  restando- nos  poucas  linhas  fér- 
reas e  essas  na  quasi  totalidaie  de  altaa 
tarifas,  o  Lloyd  Brazileiro  e  algumas  peque- 
nas emprezas  mais,  que  também  não  tesm 
tarifas  regulares,  elevando  estas  ao  máximo 
preço,  em  que  condições  ficarão  a  lavoura  e 
o  commercio? 

E,  Sr.  Presidente,  si  bem  que  a  tariíSi  do 
Lloyd  não  fosse  a  mais  favorável,  quer  na 
linha  do  norte,  quer  na  do  sui,  no  emtanto, 
supporta vamos  sem  recl>t mação,  apezar  da 
grande  baixa  nos  preços  de  quasi  todo»  os 
productos  transportados  e  da  crise  tremenda 
por  que  estamos  passando. 

Ora,  Sr*.  Presidente,  si  6  publico  e  no- 
tório que  a  empreza  do  Lloyd  tem  favores  e 
subvenção  alta,  que  ô  uma  empreza  qae 
deixa  grandes  resultados... 

O  Sr.  Estagio  Coimbra— Si  não  deixa, 
devia  deixar. 

O  Sr.  Cornelio  da  Fonseca— Deixa,  por- 
que me  consta  que  qualquer  desses  vaporei 
de  transporte,  de  Manáos  a  esta  Capital,  tem 
um  rendimento  liquido  de  60  contos  por 
viagem,  além  da  subvenção  que  o  Go- 
verno dá  ;  o  que  justifica  a  elevação  das  ta- 
rifas ? 

Nessas  condições,  não  é  possível  haver 
prejuizo,  e  ú  nesta  occasiãoem  que  a  agrical*' 
tura  e  o  commercio  estão  se  anniquilando, 
que  essa  empreza,  desrespeitando  um  di>x^ito, 
não  lovando  em  conta  o  Poder  Executivo, 
elev<fc  horrivelmente  a  sua  tarifa,  sem  atten* 
der  á  grande  baixa  nos  preços  das  mercado- 
rias que  transporta. 

Por  certo  chegaremos  ao  ponto  de  nào 
podermos  transportar,  ou  antes  faremos  as 
remessas  com  a  cei*teza  de  ser  o  Lloyd  <jí 
maior  interessado. 
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Os  preço3  dosproductosaoffpera  frrande  dif- 
ferença  para  menos,  o  Lloyd  eleva  o  trans- 
porte o  o  poder  que  devo  zelar  pelos 
nossos  interesses   íica  calado,  consente. 

Sr.  Presidente,  é  admirável  que  vapores 
estrangeiros  conduzam  do  porto  do  Recife  a 
New- York  15  kilos  de  assucar  por  200  réis 
e  que  a  empreza  do  Llo}'^!  conduza  do  Re- 
cife á  Capital  Federal  por  muito  mais  do 
duplo. 

A'  vista  do  exposto,  não  podia  deixar  de 
vir  á  tribuna  para  pedir  Informações  ao 
Governo,  para,  depois  de  recebidas  essas 
informações,  fazer  accusações  necessárias  e 
justas  contra  esse  poder,  que  abandona  as 
duas  grandes  forças  de  producçâo,  riqueza  e 
felicidade  nacional,  a  lavoura  e  o  commercio. 

Diz-se,  Sr,  Presidente,  e  quero  crer  que 
essa  empreza  irá  passar  ás  mãos  de  uma  com- 
panhia organizada  com  dinheiros  allemães, 
que  será  o  contractante  um  brazileiro  para 
garantir  o  nome  de  cabotagem  nacional. 

Eu  It  esta  noticia  em  um  jornal  que  Sd 
publica  nesba  Capital  e,  Sr.  Presidente,  além 
ao  mal  qiio  traz  a  directoria  do  Lloyd  ele- 
vando as  tarifas,  nós  mais  tarde  teremos 
outro,  uma  cabotagem  nacional  disfarçada. 
E  quem  sabe  si  essa  elevação  de  tarifas 
agora  não  ô  um  meio  de  fazer  melhor  negocio  ? 

A  empreza  do  Lloyd  não  sento  os  males 
que  nos  flagellam,  e  si  não  houver  quem  se 
condoa  das  classes  soíTreioras,  as  tarifas 
ficarão  como  estão,  embora  os  productus 
baixem  mas. 

Si  o  poder  competente  não  vier  em  soc- 
corro  dessas  classes,  teremos  completa- 
mente arruinadas  essas  fontes  do  riqueza 
nacional. 

Não  preciso  alongar-me  na  expjsição  de 
motivos  que  me  obrigam  a  vir  pedir  ao  Go- 
verno as  informações  precisas  referentes  ao 
augmento  d  is  tarifas  do  Lloyd  ;  devo  dar 
por  concluído  agora  o  meu  dever. 

Offereço  a  V.  Ex,  o  meu  requerimento 
que  é  o  seguinte  : 

«Requeiro  do  Poder  Executivo,  por  inter- 
médio da  Mesa,  as  seguintes    informações  : 

Si  o  Governo  sabe  que  foram  elevadas  as 
tarifas  do  Lloyd  Brazileiro,  com  prejuízo 
gravo  d«  Commercio  e  da  Lavoura  ; 

No  caso  afflrraativo,  quaes  as  providencias 
tomadas,» 

Ficarei  contente  si  a  resposta  fôr  satisfa- 
ctoría,  si  o  Poder  Executivo  do  meu  paiz  de- 
clarar que  tomou  as  providencias  necessá- 
rias no  sentido  de  impedir  a  arbitrariedade, 
©  não  consentir  que  a  violência  se  prolongue 
por  mais  tempo. 

Si  assim  não  succeder,  eu,  no  cumpri- 
monto  do  meu  dever, voltarei  á  tribuna  para 
acousar  ess3  governo,  que  nos  considera 
como  verdadeiíiis  nuUidades. 


E*  occasião  de  todos  aquelles  que  soffrem 
não  deixarem  abafados  seus  sentimentos, 
porque  a  crise  que  nos  flagella  ô  terrível  e 
no  desespero  deveremos,  ao  menos,  gritar 
em  favor  da  nossa  salvação.  Os  homens 
Laboriosos  não  devem  succumbir;  o  Governo 
tem  o  dever  de  amparal-os,  já  que  não  os 
tem  auxiliado. 

Tenho  concluído.  (Muito  bem,  muito  hem» 
O  orador  ê  cumprimentado). 

Vem  á  Mesa,  é  lido,  apoiado  e  sem  debate 
encerrado,  ficando  adiada  a  votação  o  se- 
guinte 

Requerimento  : 

Requeiro  do  Poder  Executivo,  por  inter- 
médio da  Mesa  da  Camará,  as  informações 
seguintes  : 

1°  Si  o  Governo  sabe  que  foram  elevadas 
as  tarifas  do  Lloyd  Biuziloiro,  com  prejuizo 
grave  do  commercio  e  da  lavoura. 

2.»  No  caso  afflrmativo,  quaes  as  providen- 
cias tomadas.' 

Sala  da  sessões  ,  ^9  de  outubro  de  1902,— 
Cor7ielio  da  Fonseca, 

O  Sr.  Oricio  Fillio  —  Sr.  Pre- 
sidente, o  meu  disUnctj  collega  e  digno  re- 
presentante de  Pernambuco,  o  Sr.  Cornelio 
da  Fonseca,  acaba  de  apresentar  á  conside- 
ração da  Casa  um  requerimento  pedindo 
informações  ao  Governo  sobre  o  augmento 
das  tarifas  do  Lloyd  Brazileiro,  e  pergun- 
tando quaes  as  providencias  tomadas  pelo 
mesmo  Governo. 

S.  Ex.,  si  o  requerimento  for  approvado 
pela  Camará,  espera  naturalmente  que  as 
informações  lhe  sjjam  rcmcttidas. 

A  apresentação  desse  requerimento  c>^ama- 
me  á  tribuna,  para  faz^r  uma  pergunta  á 
Mesa.  Desejo  saber  si  já  chegaram  á  Gamara 
as  informações  que  pedi  em  um  requeri- 
mento, aqui  approvado,  ha  cerca  de  dous  ou 
três  mezes,  a  propósito  do  arrendamento  da 
Estrada  do  Ferro  Minas  e  Rio. 

O  Sr.  Presidente  —  Sou  informado  pela 
Secretaria  da  Camará  que  essas'  informações 
ainda  não  chegaram  á  Camará. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Vô  V.  Ex.  a  que 
condições  ficamos  reduzidos  l 

A  approvação  do  requerimento  deu-se  ha 
cei'ca  do  três  mezes.  Não  é  desconsideração 
ao  humilde  orador  a  não  remessa  dos  do- 
cumentos requisitados.  A  sonegação  importa 
em  desconsideração  á  própria  Camará,  que 
fez  seu  o  requerimento,  suíTra^^anuo-o  com 
o  seu  voto. 

Faltam  apenas  15  dias  para  a  terminação 
do  governo  do  Sr.  Campos  Salles,tão  ílmesto 
tão  pernicioso,  tão  detátado. 
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Ao  menos  quo  S.  Kx.,  ^ntes  do  partir,  si- 
mule um  pouco  do  acatamento  ao  Podor 
Legislativo,  respeitando  assim  um  dos  três 
grandes  poderoá  da  Republica.  Convido  a 
S .  Ex .  a  cumprir  o  dever  de  remetter  as 
informações  solicitadas,  não  deixando  esse 
trabalho  ao  sou  succcssor. 

Bem  sei  que  neste  momento  as  Informa- 
ções não  vêem  aproveitar  poi*quo  o  airenda- 
mento  já,  está  feito,  apezar  de  todo  o  clamor, 
quer  da  tribuna,  quer  da  imprensa.  E'  um 
acto  consummado.  Em  todo  o  caso  compete- 
Ihe  obedecer  á  votação  do  Congresso. 

Ao  deixar  o  ipoder,  que  S.  Ex.  simule  um 
pouco  de  respeito  paini  com  o  Podor  LoíSfisla- 
tivo.quo  tanto  ó  auxiliou,  quo  votou  todas  as 
medidas  solicitadas  c  que  attendeu  a  todos 
os  reclamos  governamentaes. 

Deixo  minha  reclamtiçao  enti^egue  á  Mesa, 
para  ser  endei-eçada  ao  Sr.  Pi-esidente  o.a 
Republica. 

Vão  a  imprimir  os  seguintes 
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Define  os  cargos  de  categorias  correspondentes 
no  exercito  e  na  armada^  dd  nova  denomi- 
nação aos  postos  dos  officia  ?s  das  diversas 
classes  e  fixa  os  vencimentos  dos  respectivos 
funccionarios,  com  parecer  das  Commissões 
de  Marinha  e  Gueiva  e  de  Orçamento  e 
emendas  da  primeira  destas  Commissões, 

lutorposto  proviamontc  o  parecor  da  Com- 
missão  de  Orçamento,  na  parte  quo  lho  per- 
tence, sobre  o  projecto  n.  131  do  corrente 
anno,  (luo  deíine  os  cargos  de  catiígoria  cor- 
respondente, no  exerci  ,0  e  na  armada,  dá 
nova  denominação  a  alguns  postos  da  hierar- 
chia  militar  c  fixa  os  vencimentos  dos  respe- 
ctivos offlciaes,—  cabe,  presentemente,  á 
Commissão  de  Marinha  e  Guerra  o  dever  do 
estudal-o  technicamonto,  informando  ã  Casa 
acerca  da  conveniência  c  opportunidado  de 
sua  adopção. 

Tarefa  já  alliviada  da  diffliculdade  maior, 
essa  que  agora  se  antolha  á  Commissão,  não 
demanda  grande  dispen  ão  de  esforçj  para 
ser  cumprida,  nem  comparta  desenvolvida 
explanação  do  assumpto,  esclarecido  como  se 
acha,  não  só  pela  bnm  deduzida  exposição  de 
motivos  que  precede  o  mesmo  projecto,  como 
também  pelo  luminoso  parecer  da  citada 
Commissão  de    Orçamento.     Esforçar-se-ba 


por  dizer,  então,  curvando-se  ante  a  exlgen' 
cia  rcííimental,  aquillo  que  se  lhe  afigura 
mais  propvio  a  dissipar  a^  ultimas  duvidas 
que  porventura  ainda  existam  a  tal  respoiío, 
just-iílcarido  por  .sua  parte,  a  útil  reformaque 
modifica  o  actual  regimen  dos  vencimentos 
a  quo  teem  direito  as  corporações  armadas 
da  Republica. 

Realraente,aferida  p?lo  nosso  direito  consti- 
tucional, a  situação  dissemelhante  dos  doas 
grandes  ramos  da  força  armada  nacional,  no 
que  diz  respeito  á  t*etribuição  que  percebem 
dos  cofres  públicos,  è  deveras  insustentável, 
desle  que  esquecido  o  cathegorico  preceito 
de  um  de  seus  dispositivos,  á  equivalência 
de  ílmcções,  não  corresponde  como  do  di- 
reito, igualdade  de  vencimentos.  E*  bem 
verdade  que  cargos  existem,  na  marinha  de 
guerra  e  no  exercito,  que  razoavelmente  não 

Sodem  ser  equiparados,  tão  profunda  é  a 
iíTerença  que  distingue  o  exercício  do  suas 
funcçôes  peculiares.  Mas,  si  não  fosse  tão 
claro  o  preceito  da  Constituição,  a  ponto  de 
não  adraittir  controvérsia,  seria  licita  a 
advertência  de  que  a  preoccupavao  do  ab- 
surdo não  poderia  ter  servido  de  norma  ao 
legislador  constituinte,  na  factura  do  Pacto 
de  24  de  fevereiro  ;  e,  assim,  embora  orien- 
tado segundo  os  principies  mais  avanç^dcw 
dos  systemas  democraucos  de  governo,  nao 
ousaria  attingir,  obedecendo  exageradamente 
A  tendência  eí,malit\ria,  ao  grão  absoluto  de 
uma  symetria  conti^aria  ao  senso  communi 
c  abnrrativa  das  próprias  leis  naturaes.  Sao 
portanto  destituidos  de  fundamento  os  escrú- 
pulos daquelles  que  estacam  deante  do  man- 
damento imperativo  do  Código  Politico  que 
nos  rege,  cuja  execução  reputam  impossivel, 
como  se  fora  assoeiaçlo  artificial  de  elemen- 
tos heterogéneos  repelliodo-se  mutuamente 
—  a  espontânea  e  única  traducção  quo  en- 
contram p  ira  a  emenda  —  Gil  Goulart,  gene- 
Sô  do  art.  85.  E  no  emtanto,ella  não  foi  mais 
do  que  a  sancção  de  um  facto  normal  e  emi- 
nentemente politico,  qual  o  de  irmanar— por 
maneira  permanente,  os  membros,  não  de 
r.uas,  mas  de  uma  só  classe,'  exercitando  fUn- 
cções  correspondentes  o  vinculados  irrevo- 
gavelmente no  mesmo  e  commum  destino. 

Releva  notar,  que  es^e  problema  posto 
pela  Constituiç&o,  na  lettrado  citado  art.  }<5, 
6  rigorosamente  um  oorollario  daquelle  outi^) 
principio  mais  geral,  <'>.li  também  inunde , 
art.  7á,  §  2°.— Todo >  são  iguaes  perante  k 
lei— Isto  éy  a  generalidade  dos  cidadãos  go  i 
dos  mesmos  tàreitos  é  está  subjoita  a  ide  - 
tico/?  ónus,  não  havendo  perant  >  a  iei  ropi  - 
blicana,  na  phraso  de  um  brilhiuite  constir»  - 
conalisíA  eontomporanoo,  « grandes  m  i 
poqu  ínos,  senhores  nem  vassallos,  patrich  j 
I  nem  plcbcos,  ricos  nem  pobres,  fortes  ne  i 
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raças,  porque    a  todos    irmana  e  nivela  o 
direito. 

Não  existem  privilégios  de  raça,  casta  ou 
classe,  nem  distincções  quanto  ás  vantagens 
e  omis  instituídos  pelo  regimen  constitu- 
cional.» 

Ora,  si  assim  é,  qualquer  olTonsa  ao  já 
referido  art,  85  que  estabeiece  a  igualdade 
de  vantagens,  nos  cargos  de  cathegoria  cor- 
respondente, na  arraíida  e  no  exercito,  é 
Aima  dupla  lesão  á  doutrina  constitucional, 
porque  fere  directamente  aquelle  artigo  e 
mediatanaente  o  principio  do  art.  72,  §  29, 
erigindo  tacitamente  um  regimen  do  p/ivi- 
legio,  em  favor  dos  que  por  semelhante 
forma  gosarem  de  maioros  vantagens. 

Som  duvida,  um  offlcial  da  armada  não 
póie  ser  equiparado  em  vantagens  pecu- 
niárias a  outro  do  exercito,  quando  aquelle 
comraanda  um  navio  da  guerra  e  este  um 
batalhão  de  infantaria.  Todavia,  mesmo  no 
exemplo  figurado,  em  quo  a  dísseraelhança 
parece  a  mais  parfeita  e  manifesta,  cumpre 
confessar  qúè  pelo  menos  ha  entre  ambos, 
verdadeira  e  innegavel  equipendencia. 
Ambos  teéin  a  alta  responsabilidade  da 
unidade  que  dirigem  ;  ambos  combatem  á 
sombra  da  bandeira  que  symbolisa  a  honra 
nacional ;  ambos  responderão,  de  accôrdo 
com  a  mesma  lei,  pelo  insuccesso  das  ope- 
rações cuja  reallsação  tiver  sido  confiada  á 
sua  coragem,  zelo  o  pericia  ;  o  ninguém, 
absolutamente,  aíllrmará  quo  a>  sancçãp 
penal  seaggravará,  tornando-se  mais  dura 
e  severa,  ao  recair  neste  ou  naquelle, 
quando  qualquer  delles,  por  impericia,  ne- 
gligencli  ou  cobardia  chegue  a  sacrificar  o 
êxito  de  uma  acção  militar.  Conseguiote- 
mente,  ha  elementos  invariáveis  quo  reúnem, 
quo  congregam,  os  militares  de  terra  e  mar 
cm  lirn  só  grupo  de  cidadãos  :  —  o  destino 
que  justifica  sua  existência  e  a  disciplina 
que  apura  essa  existência,  pela  fieira  da 
abnegação  e  da  honra. 

Da  constância  desses  elementos,  conclulu- 
se  a  igualdade  das  patentes,  isenções  e 
continências  ;  porque  não  se  havia  tam- 
bém de  concluir  logicamente,  no  que  fosse 
racional,  a  das  vantagens  pe3uniarlas  ? 
Anteriormente  á  promulgação  da  Consti- 
tuição, o  favorecido  a  certos  respjitos  era 
o  exercito,  dizia-?e,  e  era  p.-eciso,  allegava 
o  constituinte,  quo  «  egualados  como  foram 
os  vencimentos  das  duas  nobilíssimas  class  s 
(armada  e  exercito)  a  quem  a  Republica  e  a 
Pátria  devem  im morredouros  serviços,  de- 
vem ser  egualados  tambom  as  hoaras  e  os 
posfcs  para  aquelles  servidores  do  paiz  que 
occuparcin  posições  iguaes  e  correlatas.)» 
O  correr  dos  tempos,  porém,  fez  com  que  as 
posições  se  invertessem;  porque  não  se  ha  do 


restabelecer 
diJo? 


novanaento   o   equilíbrio  per- 


A  diíliculd ',do  em  resolver  tão  transce- 
dcnte  problema  está,  cjmprehende  se,  em 
achar  o  meio  de  conciliar  sem  sacrifício  da 
equilade,  o  caracter  fundamentalmente 
idêntico  do  todos  os  postos  militares,  quer  do 
mar,  quer  de  terra,  com  a  complexa  e  deli- 
cada variedade  das  funcções  que  se  seleccio- 
nam e  diírerenciam,não  tanto  aquelles  destes, 
mas  os  grupos  secundários,  conforme  as  acti- 
vidades especioes. 

E*  facto  averiguado  quo  si  se  encontram, 
no  exercito  e  na  armada,  cargos  que  não 
admittem  approximação,  outros  existem, 
porém,  que  são  perfeitamente  assimiláveis  ; 
assim  são— 08  commandos  em  chefe  de  am- 
bos, os  de  esquadra  e  corpo  de  exercito,  os  de 
divisão,  no  mar  ou  em  terra,  os  de  brigada 
e  íiotilha ;  os  directores  de  estabelecimentos 
de  instrucção  techn^ca,  os  de  arsenaes,  de 
hospitaes  ou  enfermarias  o  tantos  outros. 
Entretanto,  quem  ousaria  equiparar  as  fUnc- 
ções  do  oflíi  ial  que  commanda  um  cruzador, 
com  as  do  que  dirige  uma  ofiScina  ('.e 
construcção?  as  do  quo  commanda  o  ba- 
talnão  do  infantaria  de  marinha,  com 
as  daquelle  que  dirige  a  repaitição  hy- 
drographica  ?  K  pertencem  todos  ao  corpo 
da  armada.  Por  igual,  no  soio  do  exer- 
cito, depara-se  com  a  mesma  diversi- 
dade de  funcções,  evidente  e  profunda.  Com 
clTeito,  a  actividade  do  oflílcial  que  faz  um 
levantamento  geodésico  ou  topographico, 
poderá  ser  equiparada  a  do  que  commanda 
uma  companhia  de  guerra  ?  a  deste,  admit- 
tirá  compara(.^ão  com  a  do  que  administra 
uma  colónia  militar?  Certamente  a  resposta 
será  pela  negativa.  Além  disso,  a  escala 
ascendente  da  hiorarchia,  não  será  um  factor 
commura  que  actua  da  mesma  sorce  em 
todo  o  or;/anismo  militar  da  nação,  que  am- 
plia o  portanto  diversifica  as  funcções,  so- 
brecarregando de  maior  somma  de  respon- 
sabilidades cada  posto,  catla  degráo  dessa 
ascala  ? 

Nestas  condições,  bom  se  pôde  concluir, 
quo  si  o  meio  em  que  age  ó  oíRcial  ou  o  in- 
strumento de  que  se  serve  para  exercitar 
esta  acção,  são  elementos  de  valor  apreciá- 
vel, em  um  estudo  geral  das  funcções  que  a 
cada  um  pertence;—. .  .faire partout  dcs  dê- 
nombremctHs  si  entiers,  de$  recues  si  génè- 
raleSy  quon  soit  assiivé  de  ne  rien  077ietlre, 
já  ensinava  Doscarteá— sim,  si  para  aquelle 
eíleito,  esáes  elementtjs  não  podem  ser  dos- 
presados,  todavia  tdlos  não  são  os  únicos, 
não  são  preponderantes  e  muito  menos  de- 
cisivos. Ha  actividades,  na  armada  c  no 
exercito,  tão  intimamente  semelhantes  entre 
si,  ao  mcimo  tempo  que  tão  radicalmente  dif- 
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ferentes  quando  cotejadas  com  outras  dos  pró- 
prios quadros,  como  já  flcvju  demonstrado, 
que  o  methodo  mais  racional  para  resolver 
com  segurança  o  melindroso  problema  dos 
vencimentos  militares,  não  pôde  deixar  de 
ser  aquelle  que  ficou  exposto  linhas  atraz.Foi 

Srecisamente  o  que  adoptou  o  illustre  autor 
o  projecto  n.  131,  do  corrente  anno,  alte- 
rando para  facilitar  sua  obra,  preliminar- 
mente, a  denominação  do  alguns  postos  da 
escala  hierarchica  da  força  armada  ;  alte- 
ração ^ue  fundamenta  perfeitamente,  nas 
razões  justificativas  do  mesmo  projecto . 

O  que,  porém,  a  Commissão  não  podo 
acceitar  é  a  idéa  incluída  no  corpo  da  re- 
forma proposta,  de  expedirem-se  por  via 
legislativa,  instrucções  para  regularem  a 
distribuição  dos  vencimentos  militares,  por- 
que vê  nesse  acto,  ílagi*ante  invasão  da  com- 
petência do  Poder  Executivo,  entre  cujas 
attribuições  privativas  está  elle  capitulado 
(Const.  Fed.,  art.  48,  §  T,  in-íme).  Nem  po- 
deria deixar  de  figurar  no  meio  das  facul- 
dades outorgadas  ao  Govorao  a  de  que  se 
trata  ;  visto  como,  si  não  é  liciío  negar  que 
somente  ao  legislativo  compete  o  attributo 
de  formular  o  direito,  deflnindo-o  e  aite- 
rando-o,  conforme  a  justiça  e  de  accordo 
com  as  necessidades  sociaes  e  politicas,  tam- 
bém não  se  pôde  desconhecer,  que  áquelle, 
como  tiel  executor  dos  actos  deste,  compete, 
mesmo  para  lhe  facilitar  o  exercido,  expe- 
dir decr  jtos,  instrucções  o  regulamentos  que 
não  definam  primitivamente  um  direito,  nem 
alterem  os  definidos  em  lei.  E'  a  opinião  de 
Lastarria.  Pouco  importa,  o  facto  de  essa 
attribuição  não  caber  ao  presidente,  nos  Es- 
tados Unidos  da  America  do  Norte,  não 
obstante  sua  constituição  ter  sido  uma  das 
fontes  inspiradoras  da  nossa.  Esta,  nosso 
ponto,  como  em  outros  aliás,  afastou-se  do 
modelo  original  para  conservar  a  iradição 
do  direito  constií^ucional  do  império.  De 
resto,  a  Argentina,  que  igualmente  forn- 
eceu subsídios  para  a  elaboração  do  pacto  de 
24  de  fevereiro,  dá  essa  mesma  attibuição  ao 
executivo  (art.  86,  §2^0). 

Cumpre,  além  do  exposto,  ponderar  que 
as  disposições  contidas  na  parto  do  projecto 
subordinada  á  epigrapho  « Instrucçõos,  etc.» 
s^io  positivamente  de  caracter  legislativo  e 
não  regulamentar  e  assim,  seria  inútil  im- 
propriedade sua  capitulação  pela  forma  por 
que  a  faz  o  projecto.  Ha  duas  espécies  de 
leis,  doutrinam  os  mestres,  conforme  a  na- 
tureza de  suas  disposições.  «  Umas  dizem 
respeito  directamente  aos  cidadãos,  regulam 
seus  direitos  pessoaes,  sua  capacidade  civil, 
suas  obrigações  pai»a  com  o  Estado  ;  outras 
se  applicam  ao  pr  |)rio  Estado,  considerado 
como  a  poisoniflcaçao  do  intei'esse  collectivo. 


As  leis  que  pertencem  á  primeira  dessas  ca- 
tegorias devera  ser  mais  desenvolvidas  do 
que  as  da  segunda.  Convém  que  suas  dis- 
posições sejam  formaes,  explicitas,  com- 
pletas. A  elias  se  pôde  ajustar  o  pensamento 
de  Bacon:  Melhores  são  as  que  deixam  menor 
margBfíl  a  uma  apreciação  arbitraria,  por 
parto  daquelles  que  teem  de  applical-as» 
administradures  ou  juizes,  porque  tudo  o 
que  pôde  attingir  os  cidadãos  em  sua  for- 
tuna, pessoa  ou  honra,  exige  imperiosa- 
mente a  intervenção  do  poder  supremo  da 
socieJade,  isto  ô,  da  lei.» 

O  projecto  em  estado,  pelo  assumpto  de 
que  trata,  ostá  indubitavelmente  incluido 
entre  as  leis  da  primeira  cathegoria,  acima 
definidas  e  portanto  e  as  mendas  que  vão  an- 
nexas  ao  presente  parecer,  não  lhe  alterando 
a  substancia,  dilo-lhe  forma  mais  conveni- 
ente e  de  accôrdo  com  o  texto  consttui* 
cíonal. 

Como  se  vê,  a  Commissão  de  Marinha  e 
Guerra,  estudou  com  cuidado  o  referido  pro- 
jecto n.  131,  do  1902  e  julga-o,  em  suas 
linhas  geraes,  satisfatório,  opportuno  o 
digno  de  approvaçâo  ;  tanto  mais  quanto, 
vem  resolver  com  justiça  e  definitivamente, 
um  problema  de  capital  importância  para  a 
classe  militar  do  paiz.  Encarou  o  importante 
trabalho  do  honrado  representante  pelo 
Ceará,  sob  o  ponto  de  vista  do  conjuncto, 
visto  que  assim  lhe  pareceu  mais  conve- 
niente para  inicio  dos  debates,  deixando  a 
critica  dos  detalhes  para  as  discussões  regi- 
mentaes,  nas  quaes  a  sabedoria  da  illustre 
assembléa  supprirá  as  lacunas  do  mesmo  e 
corrigirá  .^eus  desacertos,  sem  pr^uizo  por 
certo,  da  harmonia  que  deve  conjugar  suas 
diversas  partes  em  um  todo  systematlco  e 
estável.  Descarte,  pensa  a  citada  Com- 
missão tor  cumprido  o  dever  que  lhe  impõe 
a  confiança  da  Camará. 

Sala  das  Commissõe?,  em  28  de  outubro  de 
1902,— Alves  Barbosa,  com  restricções. — 
Carlos  Cavalcanti,  relator. — Soares  dosSantos^ 
pela  conclusão . — Rodolpho  PaOxão^ 


EMENDAS    AO  PROJECTO  N.    131 

Antes  do  art.  1<>,  accrescente-so:  Titulo  I 
—Capitulo  Preliminar  e  único. 

Ao  art.  S»»— Em  vez  de— Instrucções— híí- 
gase:  disposições  da  presente  lei. 

O  mais  como  está. 

Ao  art.  4°— Supprima-se. 

Ao  art.  5°  -  Supprimase. 

Depois  do  art.  5%  onde  so  diz:  «Instrucções 
que  regulam,  etc.>,  diga-se:  Titulo  11  — 
Capitulo  I, 
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Em  vez  do  «Capitulo  I»,  diga-se:  Capitulo 
II,  aUerando-se  duhi  por  diante  a  numora- 
ção  de  todos  os  demais  capitulos. 

Ae  art.  24  —  Em  vez  de  —  nestas  instru- 
cções— diga-se:  nesta  lei. 

Ao  art.  29.  Onde  se  diz  —  nestas  instru- 
cções— diga-se:  nesta  lei. 

Ao  art.  74.  Em  vez  de  —«nas  presentes 
instrucçoes»— diga-se:  na  presente  lei. 

Accrescente-se  onde  convier: 

Art.  Revogam-se  as  disposições  ante- 
riores e  em  contrario  á  presente  lei. 

Sala  das  Commissões,  28  de  outubro  de 
1902. — Alves  Barbosa.  —  Carlos  Cavalcanti; 
relator.  —Soares  dos  Santos.  -^  Rodolpho 
Paixão. 

♦ 

Foi  presente  á  Commissão  de  Orçamento 
o  projfctp  apresentado  a  30  de  julho  do 
corrente  ífeno  pelo  iJlustre  Deputado  Thomaz 
Cavalcanti,  definindo  os  cargos  de  categorias 
correspondentes  no  exercito  e  na  armada, 
dando  novas  denominações  aos  postos  dos 
offlciaes  de  diversas  classes  e  fixando  as  gra- 
tificações que  competem  aos  respectivos 
ítinccionarios. 

Precede  esto  projecto  uma  louga  expo- 
sição de  motivos,  justificando  a  n3cessidade 
de  pôr  termo  á  questão  da  revisão  das  gra- 
tificações militares  pedidas  pelo  Poder  Ex- 
ecutivo e  autorisadas  pelo  Legislativo  desde 
1894  o  que,  por  motivos  ignorados  pela  Com- 
missão tem  ficado  ató  hoje  sem  execução. 

A  lei  n.  247,  de  15  de  dezembro  de  1894, 
autoriza  o  Governo  no  art.  3«  : 

«  1»;  a  discriminar  em  regulamento  es- 
pecial todas  as  disposições  relativas  ao  soldo, 
etapa  e  gratificações  diversas,  que  com- 
petem aos  oflãciaes  do  exercito  e  da  armada* 
classes  annexas  e  praças  de  pret  ; 

2o.  a  rever  as  tabeliãs  das  gratificações 
dos  oíficiaes  da  armada  e  classes  annexas,  de 
modo  que  fiquem  equiparadas  ás  dos  ofilclaes 
do  exercito  ; 

3",  a  rever  as  agudas  de  custo  a  que 
tiverem  direito  os  offlcfaes  do  exercito, 
da  armada  e  classes  annexas,  quando  em 
viagem  de  ura  Estado  para  outro,  regulan- 
do-as.  de  modo  que,  em  igualdade  de  dis- 
tancia, a  quota  por  viagem  terrestre  corres- 
ponda, no  mínimo,  ao  duplo  da  que  for  de- 
vida pela  marítima  ; 

4*,  a  decretar  os  necessários  créditos  no 
exercício  vi^^ente  e  no  anno  de  1895  para  a 
Bxecuçào  da  presente  lei.» 

Como  se  vê,  esta  disposição  dava  ampla 
iutorisação  ao  Poder  i-xecuiivo  para  fazer  o 
|ae  actualmente  dispõe  o  projecto  dò  operosa 
deputado   pelo   Ceará.   Não  tendo,  porém 
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o  Governo  de  então  se  utilisado  de  tal  auto- 
rização, o  Congresso  Nacional  julgou  conve- 
niente consignar  na  lei  do  Orçamento  da 
Despeza,  disposição  que  facultava  ao  Go- 
verno fazer  a  revisão  das  gratificações  e 
ajuda  de  custo  dos  ofilciaes  do  exercito,  sem 
augmento  de  despeza,  tendo  sido  repetida 
desde  1896  até  hoje  ;  concluindo-se  dahi  ser 
intuito  do  Poder  Legislativo  que  tal  revisSo 
seja  feita. 

Ultimamente  esta  questão  tomou  maior 
vulto,  puis  que  não  só  o  illustre  marechal 
Mallet,  que  tanto  e  tão  competentemente  se 
interessa  pela  administração  da  pasta^que 
dirige,  pede  com  insistência  em  seu  relatório 
a  decretado  de  tal  medida  pelo  poder  com- 
petente, como  quasi  toda  a  imprensa  desta 
Capital  se  teem  pronunciado  em  favor  da 
referida  revisão  em  obediência  ao  disposto 
do  art.  85  da  Constituição  da  Republica. 

O  projecto  n.  131,  de  1902,  parece  satis- 
fazer a  toias  essas  aspirações,  visto  que  faz 
a  revisão  das  gratificações  dos  ofiãciaes  do 
exercito  e  da  armxda  dentro  das  respecti- 
vas verbas  orçamentarias  soldo  grati- 
ficações e  etapas),  isto  é.  sem  angmentar  a 
importância  destinada  aus  i-espectivos  ofil- 
ciaes,  o  que  é  demonstrado  pelas  tabeliãs 
que  vão  annexas  ao  mesmo  projecto. 

Para  chegar  a  este  resultado  o  projecto 
supprimiu  a  gratificação  de  creado  que  só  no 
exercito  importa  em  744:000$  e  todas  as  es- 
peciaes  o  addiclonaos,  ficando  cada  ofiScial 
ómente  com  as  que  se  acham  consignadas 
nas  referidas  tabeliãs. 

De  tal  modo  a  questão  da  equiparação 
das  gratificações  ficará  definitivamente  re- 
solvida, desde  que  seja  observado  integral- 
mente o  plano  do  projecto,  com  modificações 
úteis,  lembradas  pelos  dignos  Ministros  da 
Guerra  e  marinha,  e  outrjs  que  a  sabedoria 
Ja  Camará  dos  Deputados  julgar  conve- 
niente introduzir.  ^ 

A' Commissão  de  Orçamento,  é,  pois,  de 
parecer  que  seja  appi-ovado  o  projecto  n.  131, 
do  corrente  anno. 

Sala  daí  sessões,  14  de  outubro  de  1902.— 
Paula  GMimar<fe5,  presidente  (com  restricção) 
—  Victorino  Monteiro, —  Francisco  Yeiga^-^ 
Serzcdello   Corrêa, —  Mayrink. 


A-Commissão  de  Marinha  e  Guerra,  a  cujo 
exame  foi  submettido  o  projecto  n.  131,  de 
1902,  «que  define  os  cargos  de  categorias 
correspondentes  no  exercito  e  na  armada, 
dá  nova  denominado  aos  pootos  dos  ofll- 
ciaes  das  diversas  «lasses  e  fixa  os  venci- 
mentos dos  respectivos  funecionario^»;  julga 
o  mesmo  projecto  viável,  feitas  varias  mo- 
dificações de  substancia  e  forma  de  que  elle 
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carece,  mas  entende  que,  antes  de  lavrar  o 
seu  parecer  definitivo  sobre  o  raesnij  pro- 
jecto, deve  ser  ouvida  a  Commisáâo  de  Or- 
çaraento  a  respjito  da  parto  financeira  que 
nelle  se  contam. 

Sala  di9  commissões,  2  de  setembro  de 
1902.—  Alves  Barboia,  presidente.  —  Hodol^ 
pho  Paixão, —  Carlos  Cavalcanti, — Albuquer-' 
que  Serejo .  —^  Soares  dos  Santos , 

RAZÕES  JUSTIFICATIVAS 

• 

No  regimen  monarchico,  cahiJo  para 
sempre  na  memorável  manbâ  do  15  de 
novembro  do  1889,  havia  a  maior  falta 
do  equidade  nas  garantias  quo  as  classes 
armadas  de  mar  o  terra  tinha.u  umas  cm 
relação  ás  outras,  o  quo  resultava  da  dos- 
harraonla  do  opiniões,  que  reinava  desde 
tempos  bem  remotos. 

A  proclamação  da  Republica  produziu 
grande  abalo  no  animo  da  maioria  daquelies, 
que  estavam  de  posso  das  posições  e  du 
mando,  poróm  não  fbi  suíflciente  para  aca- 
bar, de  uma  vez  para  sempre,  cum  os  pre- 
conceitos resultantes  do  um  regimen  cheio 
de  privilegos  e  de  interesses  egoisticos, 
eternos  inimigos  do  bem  geral  e  da  boa 
orientação,  no  cumprimento  dos  deveres  de 
cada  um. 

Em  tal  situação  nos  achávamos  quando 
foi  votada  a  Constituição  da  Republica. 
'  Incontestavelmente,  o  exercito  teve  nio 
8ó  a  parte  principal  na  proclamação  do 
nova  regimen,  como  um  certo  predomínio 
noe  primeiros  mazos  do  Governo  Provi- 
sório. 

Alguns  constituintes,  recoiosos  talvez  do 
que  a  marinha  de  guerra  ficasse  abai  \o  do 
exercito,  tao  cheio  do  considerações  e  aíTectos 
por  parte  dos  puros  republicanos,  apresenta- 
ranx  ao  art.  14,  do  projecto  de  Constituição 
a  seguinte  emenda  additiva: 

4C  Os  offlciaes  do  quadro  e  das  clas:Jos  anne- 
zas  da  armada  terão  as  mosmas  patentes  e 
vantagens  que  os  do  exercito,  nos  cargos  de 
categoria  corre8pondent3» ;  emenda  esta  que, 
na  redacção  final  do  projecto,  ficou  consti- 
tuindo o  actual  art.  85. 

Poderiamos  citar  aqui,  como  justificação 
do  quo  acabamoi  do  dizer  todas  as  ponderadas 
cousiden  çQes  que  fez  o  illustre  capiGão- te- 
nente da'  marinha  nacional  Américo  Hrastlio 
Silvado,  em  seu  opúsculo  intitula<lo:  refle- 
xões SOBRE  o  ART.  85  DA  CONSTITUIÇÃO  E  SUAS 

consequências, si  não  sei  ne>soíiios  alongar  por 
demais  as  considerações  que  desejamos  fazer 
sobre  a  questão  da  equiparação  das  graiiifi- 
cações  do  exercito  e  da  armada.  Todavia, 
pareco-nos  necessário  transcrever  o  seguinte 


tópico  contido  na  pagina  7*  do  citado  opus- 
cub,  a  saber: 

€  Tendo  o  exercito  ganha  um  grande  pres- 
tigio por  ter  sido  em  seu  seio  elaborado 
principalmente  o  plano  á)  movimento  que 
deu  em  resultado  a  Republica,  a  opposição 
disfarçada  coraeçju  a  fingir  receias  de  que 
esie  prestigio  prejudicasse  a  arinada.  Apro- 
veitado este  verdadeiro  preconceito,  um  re- 
presentante da  classe  medica  da  armada, 
conseguiu  a  intercalação  desse  artigo  na 
Constituição,  não  como  um  appello  poderoso 
ã  confraternização  das  classes  armadas,  mas 
como  um  meio  de  crear-se  na  marinha  o 
4)ostio  do  contra- ai  mirante  no  corpo  de  saúde, 
ã  semelhança  do  que,  depois  da  Republica, 
fora  croado  para  o  exercito.» 

Indubitavolmcnto  o  pretexto  que  deu  loj?ar 
â  inicia .iva  da  intercalação  do  art,  85  na 
Constituição  da  Republica  foi  o  t*l  recei)  da 
armada  ficar  em  condições  inferiores  ao 
exorei  to,  embora  este  pensamento  não  tivesse 
passado  pela  mente  dos  offlciaes  republi- 
c  mos  ;  mas,  c jrao  bem  disse  o  dl^tincto  ca- 
pitão-tenente  Américo  Silvado,  o  intuito  foi 
croar  na  classe  medica  da  armada  o  posto 
do  contra  almirante,  como  hii via  no  exerci ^.o 
o  de  general,  o  que  se  deu  por  decretode  21  de 
fevereiro  de  1891,  17  dias  depois  de  appro- 
vada  a  emenda  additiva  ao  art.  14,  hoje  85 
daConstituiçã:).  Ainda  em  virtude  destft  ar- 
tigo, outras  providencias  foram  tomadas, 
taes  como  a  decretação  do  novas  tabeliãs 
para  os  offlciaes  da  armada  o  classes  aonexas. 

O  Governo  Provisório    por  decreto  de  1 
do   novembro  de   1890,  approvou    as    ins- 
trueções   quo  regulam  a   distribuição    dos 
vencimentos    dos   offlciaes    do  exercito,   e 
por  outro   de   n.  1.310,  de  17  de  janeiro 
de  1891,  tondo  om  vista  aa  «necessidades 
de  equiparar   as  gratificações  de   dxercicio 
dos  offlciaes  da  armada  e  classes  aonexas, 
nas  difflciontes  commissões  de  mar  e  terra, 
ãs  de  que  gozavam  os  offlciaes  dj   oxereiio, 
em  virtude  do  decreto  n.  946  A,  de  l    de 
novembro  do  1890,  resolve  que  >ejam  postos 
em  execução,com  eíTcito  deâe  l  do  corrente, 
as  tabelU^  que  a  este  acompanham».    Taes 
tabeliãs  consign  ivam  gi^atificações  mais   oa 
menos  equivalentes  ã  somma  das  gratiâcar- 
çõos  de  exercício,   etapa  e  creado   quo  na 
ópoca  tinham  os  offlciaes  do  exercito,    como 
se  pode  ver  da  comparação  do  corpo  medico 
do  exercito  com  o   da  armada,  quando  em 
serviço  de  terra. 

Ainda  no  ficou  ahi,  pois  que,  por  deci^to 
n.  389,  de  1:{  de  junho  de  1891,  já  por  conse- 
guinte no  regimen  do  governo  constitu- 
cional, «o  Presidente  da  Republica  doe  Es- 
tad()  Unidos  do  Rrazil,  attendeodo  que  o 
art.   85  da   Constituição '  Federal  doternH* 
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nou  que  os  offlciacs  da  armada  e  das 
classes  annexas  tenham  as  mesmas  patonted 
o  vantagens  que  os  do  exercito  nos  car< 
^08  de  categoria  correspondente,  decreta 
que  sejam  observadas  as  tabeliãs  que  a 
GSÍQ  acompanham,  regulando  as  gratificações 
qne  devem  perceber  os  oíflciaes  do  corpo  da 
armada  e  clis^^es  annexas  pelas  commissoes 
Bo  desempenho  do  serviço  que  lhes  caba,  re- 
vogadas as  que  baixaram  com  o  decreto 
n.  1 .310,  de  17  de  Janeiro  deste  anno».  Es  as 
tabeliãs,  pouco  diíferom  das  precedentes, 
visto  que  .só  temos  a  notar  o  augm  )nto  do 
I>osto  oecontra-almirante,  inspector  de  saúde 
naval  que  nas  outras  era  attribuido  a  um 
medico,  capitão  de  mar  e  guerra,  e  a  intro- 
ducçào  de  nova^  tabeliãs  pà  a  outras  funcções 
nlo  consignadas  nis  precedentes. 

Ha  aqui  um  facto  bem  importante  a  notar: 
este  decreto  foi  expedido  para  execução  do 
art.  85  aa  ConsU^uição,  som  nenhuma  inter- 
venção do  legislativo,  o  que  nos  leva  a  crer 
que  a  equiparação  dos  ufflciaes  do  exercito 
pôde  ser  feita,  pelo  mesmo  procjsso,  e  o 
governo  já  devia  ter  feito,  maxlme  guando 
tem,  além  desto  procedente,  autorização  para 
£aLzelH)  ddsde  1894. 

Neste  anno,  o  Benemérito  Defensor  da  Re 
pabUca  reconhecendo  as  cí)ndições  precárias 
em  que  se  achavam  os  oíBciaes  do  exercito, 
da  armada  e  olasii;s  annexas,  a  2  de  outubro, 
enviou  ao  Congresso  uma  Mensagem,  pedin- 
do augmento  de  soldo  e  mellioria  do  etapa. 
A  24  de  novembro,  enti*ando  em  3*  discus.são 
o  projectou.  157  B,  que  consignava  tU  idéa, 
I apresentamos  a  seguinte  emenda,  de  accoi-do 
'com  as  ld(>as  expendidas  anteriormente  (a  2^ 
de  setembro):  «  a  etapa  dos  ofliciaes  du  exer- 
cito, da  armadd  e  classes  annexas,  será   re- 
gulada   pela  tabeliã   abaixo  declarada,   to- 
mando por  base  aetap.idapL*aça  de  pret,  na 
;#aarolç&o  onde  se  achar  o  official».  Como  se 
Vé  esta  emenda  mandava  dar  ao  oíflcial  do 
■Darinha  a  mesma  etapa  que  era  dada  ao 
Efficial  do  exercito,  e  como  na  gratificação 
aquelles  estavam  inclui.!  ^s,  além  da  grati- 
oaçâo  de  exercício  e  de  creado,  mais  a  etapa 
o  offlcial  do  exercito,  a  lei  n.  247  do  15  ao 
5  de  dezembro   de    1894,    mandou  tirar  da 
;ratificação  do  oíRcial  de  marinha  a  etapa, 
evendo  aqueila  ser  equiparada  á.  dos  oíll- 
laes  do  exercito  que  exercerem  funcções 
qai  valentes. 

Ab  CJommissoes  reunidas  do  Orçamento,  e 
[arinha  e  Guerra,  das  quaes  fomos  o  re- 
lator, neste  projecto  de  lei,  entenderam 
Bver  consignar  no  art.  3«  as  seguintes  dis- 
osições: 

Fica  o  Governo  autorizado  : 

<I^  a  discriminar  em  regulamento  especial 


e  gratiâcações  diversas,  que  cooipetem  aos 
oíQciaes  do  exercito  e  da  armada,  olasses  an- 
nexas e  praças  de  pret ; 

29,  a  rever  as  tabeliãs  das  gratificações 
dos  oífioiaes  da  armada  e  classes  annexas,  de 
modo  que  fiquem  equiparadas  ás  dos  oíflcíaes 
do  exorcito ; 

3^^,  a  rever  as  ajudas  de  custo  a  que  ti- 
verem direito  os  offlciaes  do  exercito,  da  ar- 
mada e  classes  annexas,  quando  em  viagem 
de  um  Kstado  para  outro,  regulando-as  de 
modo  que,  em  igualdade  de  distancia,  a 
quota  por  viagem  terrestre  corresponda,  no 
minimo,  ao  duplo  da  que  fòr  devida  pela 
marítima ; 

4<>,  a  decretar  os  necessários  créditos  no 
exercício  vi,'ente  e  no  anno  1895  para  a  ex- 
ecução da  presente  lei.» 

Não  tendo  o  Governo  de  então  dado  ex- 
ecução alei,  na  parte  referente á  revisão 
o  equiparação  das  gratificações,  depois  de  ter 
criticado  o  procedimento  do  mesmo,  apresen- 
támos a  27  de  julho  de  1895,  ao  orçamento  da 
marinha  uma  emenda  concebida  nos  seguin- 
tes termos  :  <Deduza-se  das  gratificações  dos 
ofilciacsdo  corpo  da  marinha  e  classes  anne- 
xas a  gratificação  do  creado  e  a  etapa,  que 
tinham  o<  officiaos  do  exercito  na  época 
em  que  foram  organizadas  as  tabeliãs  que 
baixaram  com  o  decreto  n.  389,  de  13  de  ju- 
nho do  1891,  ficando  assim  o  orçamento  de 
«iccordo  com  a  lei  n.  247,  de  15  de  dezembro 
pe  1894  e  ordem  do  Presidente  da  Republica 
ao  Ministro  da  Ma  inha.  como  consta  de  um 
parecer  que  foi  lido  á  Camará  pelo  relator 
do  orçamento  da  marinha».  {Annaes  de  1895 
vol.  III,  pag,  345.) 

Esta  emenda  não  foi  approvada,  nSo  obs- 
tante conter  uma  disposição  que  vinha  esta- 
belecer entre  os  ofilciaes  do  exercito  e  ar- 
mada as  mesmas  relações  entre  as  vantagens 
que  existiam  antes  da  concessão  da  etapa  ao 
offlcial  da  armada,  estipulada  pela  lei  n.247, 
de  15  de  dezembro  de  1894.  Para  demons- 
trar esta  proposição  íkremos  a  coniparaçao 
entro  os  offlciaes  do  corpo  de  saúde  da  ar- 
ma ia  e  do  exercito  a  saber  (  Vide  decretos 
ns.  946  A,  de  1890  e  n.  389,  de  13  de  Junho 
de  189.)  : 
Inspector  de  saúdo  naval  : 

Gratificação  annual 7:063$ 

Etapa  do  exercito 2:263$ 

Criado,  idem 360$    2:623$ 


Differença i:440$ 

Inspector  de  saúde  do  exercito  : 
iodas  fts  disposições  relativas  ao  soldou  etap^Gra^flcaç&o  annual 4:440$ 
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Cirurgião  dei*  classe  : 

Gratificação  annual 

Etapa  do  exercito l:387á 

Criado,  idem 300| 


4:807$ 
1:687$ 


Differença 

Medico  do  1*  classe  do  exercito  : 

Gratificação  annual , 

Cirurgião  de  2^  classe 

Gratificação  annual 

Etapa  do  exercito 1 :168$ 

Criado  idem...: 300$ 

DiíToreDça 

Medico  de  2*-  classe  do  exercito 

Gratificação  annual. .  • 

Cii^urgião  de  5»  classe 


3:120$ 
3:120$ 


4 

1 
2:640$ 


Gratificação  annual. 
Etapa  do  exercito. . . 
Criado  idem^ 


94! 


2:640$ 

3:529$ 
1:249$ 


Diflerença 2:280$ 

Medico  de  5*  classe  do  ejcercilo 


Gratifica^  nnnual 

Cirurgião  de  4^  classe 


Gratificação  annual. 
Etapa  do  exercito  .. 
Criado  idem 


2:280$ 

2:770$ 
970$ 


Differença 1 :800$ 

Medico  de  4^  classe  do  exercito 
Gratificação  annual 1 :800$ 

Como  acabamos  de  ver,  a  etapa  e  criado 
estavam  incluídos  na  gratificação  de  excr- 
cicio  do  offlcial  do  corpo  de  saúde  da  ma- 
linha o  o  mesmo  dava-so  com  os  outros; 
por  essa  razão  tentamos  no  começo  das  ses- 
sões de  1895,  por  occasião  da  discussão  do 
orçamento  da  m::^rinha,  fazer  a  equipara- 
ção determinada  pelo  art.  85  da  Constitui- 
ção. 

Não  tendo»  porém,  conseguido  por  esse 
meio  levar  a  eireito  tal  disposição  constitu- 
cional, apresentamos  ao  projecto  n.  133  B, 
do  1895,  que  tratava  de  classificar  as  repar- 
tições feaeraes  e  equiparar  os  vencimentos 


dos  respectivos  funccionarios,  a  seguinte 
emenda  substitutiva  ao  projecto,  como  meob 
bro  ua  Commissão  que  o  elaborou: 

Art.  l.oQ  Poder  Executivo  classlôcajá as: 
repartições  publicas  federaes,  segundo  soas 
categorias  e  de  accordo  com  as  tabeliãs 
abaixo. 

Art.  2.°  As  gratificações  dos  ofiiciaes  & 
exercito  ficam  equiparadas  ás  dos  officia€S 
de  marinha  que  exercerem  Amcções  equiva- 
lentes aos  cargos  de  categoria  correqx»- 
dente  (art.  85  da  Constitui^.) 

\,^  São  funcções  equivalentes :        '  I 

O  commando  em  chefe  do  exercito  ao 
commando  em  chefe  da  armada. 

O  commando  de  um  corpo  do  exorcito  ao 
de  uma  esquadra. 

O  commando  do  uma  divisão  do  exereitff 
ao  de  uma  divisão  da  armada. 

O  commando  de  uma  brigada  ao  de  tona  1 
fioiilha. 

O  commando  e  outras  funcgões  dos  oorpos 
arregimentados  ao  commando  e  outras  fune- 
ções  do  corpo  de  infantaria  de  marinha. 

O  commando  das  regiões  militares  ao  dás 
estações  navaes  ou  prefeituras  mantinâs, 
iguaes  ao  commando  da   esquadra.  , 

O  estado-maior  geral  do  exercito  ao  «b ; 
armaaa  (quartéis  generaes),  i 

As  direcções  geraes  de  artilharia  e  de  eii-i, 
genharia  ás  de  construcções  navaes  e  zna^' 
chinas,  quando  creadas. 

A  direcção  geral  de  saúdo  do  exercito  e 
da  armada. 

A  Intendência  Geral  da  Guerra  ao  Colih'| 
missariado  Geral  da  Armada. 

A  Contadoria  Geral  da  Guerra  ádellM 
rinha. 

As  escolas  militaros  ã  naval; 

Os  arsenaes  de  guerra  aos  de  marinha,  9/^ 
gundo  sua  categoria,  incluindo  as    officinao; 

Os  hospitaes  e  enfermarias  da  guerra  a^iÉ 
hospi^aes  e  enfermarias  da  marinha.  «■ 
gundo  sua  categoria;  1 

A  bibliotheca  do  oxercito  á  da  marialM 

A  justiça  militar  do  exercito  ^  da  maifl 
nha.  ^ 

§  2. o  As  fabricas  de  pólvora  da 
o  os  laboratórios  pyrotechnicos    do 
pinho  e  pharmaceutico    ficam  equi] 
aos  arsenaes  do  guerra  de  2*  ordem. 

S.  R.— Sala  das  sessões,  9  de  noTembvo  i 
1 895 . — Thomax  Cavalcanti . 

Essa  emenda  teve  o  seguinte  parecer 
borado  pelo  Depu^^ado  Medeiros  e    Alboqu  _ 
quo.  relator  da   mesma  e  acceito  por  todalí 
Commiásão. 

«  Das  emendas  do  Sr.Thomaz  Cavatcaati  J 
art.  29,  §  1%  embora   não  sqja  eS^neiall 
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projecto  da  Commissão,  pôde  com  vantagem 
ser  approvado. 

EUd  Tem  estabelecer  a  equivalência  das 
eommissoes  militares  no  exercito  e  marinha, 
de  modo  a  íiicilitar  a  execução  das  leis  ante- 
pií>res.» 

Apresentando  esta  emenda  ao  referido  pro- 
jecto, tive  em  vista  fazer  a  equipara^  de 
modo  diverso   do    seguido   anteriormente, 

'  pois,  em  logar  de  pedir  a  equipara<^  das 
gratificações  dos  omciaes  de  marinha  á.  dos 
ao  exercito,  propunha  equiparar  ás  daquelles 

'  as  destes.  Este  projecto  ficou  em  3f  discussão 
e  dorme  no  archivo  da  Gamara.  Porelle  vê« 
se  que  a  equiparação  entre  os  oíliciaes  de 
marinhni  e  do  exercito  seria  completa  no  que 

^^diz  respeito  ás  gratificações  de  exercício  nos 
cargos  de  categoria  correspondente. 

'*    Na Bessãfi  de  18  de  junho  de  1896,  apresen- 

.  tamos  ao  projecto  n.  20,  que  fixava  as  forças 
de  terra,  em  nome  da  Commissão  de  Mari- 

,.  oha  e  Guerra,  uma  emenda  que  consignava 
as  mesmas  dispoâições  da  que  apresentamos  a 

.lide  novembro  de  1895.  Esta  emenda  não 

{bi  acceita  pela  Mesa  por  incidir  na  prohi- 
dçãodo  art.  131  do  Regimento,  conforme 
.  Allegou  seu  presidente,  o  então  Deputado  Ar- 
^,^thur  RioB{Annaes  de  1896,  vol.  II,  pag.365). 
De  1896  a  1901  diversas  disposições  foram 
;^r  consignadas  no  intuito  de  ser  feita  a  revi- 
são das  tabeliãs  de  gratificações  dos  ofilciaes 
do  exercito   de  modo  que,   em  cargo  de  ca- 
tegorias   correspondentes,    os  ofilciaes  do 
exercito  e  da  armada  tivessem  as  mesmas 
,  vantagens. 

Entre  essas  disposições  citaremos  a  con- 
nnsignada  na  loi  n.  560,  de  31  de  dezehibro  de 
1898  que  em  seu  artigo  20  leitra  (/)  manda: 
::     <  Consolidar  todas  as  disposições  referen- 
tes aos  vencimentos   militares,    inclusive 
gratificações  de  qualquer  natureza,   siyei- 
.  tando  também   á  approvação  do  Conglresso, 
^pa  próxima  sessão,   o    trabalho  que  a  tal 
^  respeito  fizer,  no  qual  deverá  mencionar  as 
.  m^idas  que  julgar  mais  acertadas  para  re- 
^larlzar  toda  essa  matéria,  tendo  também 
muito  em  vista  a  prohibição  de  accumulações 
remuneradas,  estatuídas  no  art.  73  da  Con- 
stituição Federal.» 

As  leis  orçamentarias  dos  annos  seguintes 
'  àté  hoje  teem  consignado  autorização  ao  Poder 
'  Executivo  para  fazer  a  revisão  dentro  da 
verba  orçamentaria. 

A'  primeira  vista  parece  inexequível  tal 
autorização,  porém,  feito  o  trabalho  veri- 
ficar-se-ia  que  a  revisão  oderia  ser  feita 
dentro  da  respoctiva  verba,  —  pessoal,  — 
(soldo,  etapa  e  gratificações.) 

Foi  continuador  desta  campanha  de  rei- 
vindicação djs  direitos  incon  testes  dos  ofil- 
ciaes  de  exercito,  o  digno  Deputado  por  Mi- 


nas Geraes  Rodolpho  Paixão  que  muito  tem 
feito  em  tal  sentido . 

Em  1901,  voltando  novamente  á  Camará, 
apresentámos  ao  projecto  n.  139  A  uma 
emenda  que  mandava  finzer  a  —  revisão 
e  tomava  outras  medidas,  no  sentido  de  fa- 
cilitar a  mesma.  Por  essa  oocasiio  fize- 
mos uma  exposição  comparativa  das  grati- 
ficações que  rúcebiam  os  ofilciaes  da  armada 
e  do  exercito  nacionaes  e  organizamos  as  ta- 
beliãs, segundo  as  quaes  se  podia  pôr  em 
execução  tal  medida.  Estas  tabeliãs  foram 
apresentadas  ao  Exm.  Sr.  Ministro  da  Guer- 
ra, que  por  não  se  Julgar  talvez  sufilciente- 
mente  autorizado  deixou  de  fazer  a  mesma 
revisão,  julgando  preferível  que  essa  medida 
seja  tomada  pelo  poder  competente;  assim 
entendendo,  pediu  em  seu  relatório  que  o 
Poder  Legislativo  resolva  qu:into  antes  este 
assumpto,  porque  não  é  justo  que  os  ofiiciaes 
do  exercito  continuem  a  perceber,  contra  * 
disposição  constitucional,  menores  gratifica- 
ções do  que  seus  dignos  companheiros  da  ar- 
mada, em  cargos  de  categoria  correspon- 
dente. De  tal  modo  não  é  só  o  Congresso  que 
deseja  a  revisão,  também  a  pede  com  bons 
fundamentos  o  Exm.  Sr.  Ministro  da  Guerra. 

Ainda  mais,  a  Imprensa  desta  Capital,  se 
pronunciou  quasi  unanime  em  favor  de  tão 
justa  medida.  E  como  prova  de  i^reço 
transcrevemos  aqui  a^mas  considerações 
que  f«jram  feitas  pelos  jornaes  que  se  occu- 
param  de   tal  assumpto. 

€Oart.  ^5— No  relatório  apresentado  ao 
Presidente  da  Republica  levanta  o  marechal 
Mallet,  digno  Ministro  da  Guerra,  uma  ques- 
tão do  maior  interesse  e  da  mais  clara  jus- 
tiça para  o  exercito  nacional— a  da  revisão 
das  tabeliãs  de  gratificação  de  exercido,  de 
modo  a  attender-se  em  parte  ao  dispositivo 
constitucional  que  mandou  equiparar  todas 
as  vantagens  dos  ofilciaes  de  terra  ás  van- 
tagens correspondentes  dos  ofiãciaes  da  ar- 
mada* 

Era  aos  republicanos  civis  com  represen- 
tação no  Congresso  Federal  que  devia  caber 
a  missão  de  aj>resentar  um  projecto  no  sen- 
tido da  revisão  proposta  agora  pelo  illustre 
Ministro  da  Guerra.  E*  preciso  não  esquecer 
o  grande  serviço  histórico  e  pjlitico  que  lhe 
devemos  e  não  o  considerar  sem  valor  para 
o  amparo  das  instituições  que  elle  valorosa- 
mente ajudou  a  crear.  Todas  as  provas  de 
deferência  que  possamos  ter  com  as  corpo- 
rações armadas,  toios  os  testemunhos  da 
nossa  estima  e  do  nosso  reconhecimento  es- 
tarão sempre  abaixo  do  que  ellas  merecem 
e,  entretanto,  a  maior  parte  dos  que  teem 
responsabilidade  no  regímen,  para  se  mos- 
trarem independentes  da  suggestfto  militar, 
e  sem  repararem  que  assim  servem  aos  in- 
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teressos  do»  adversários  das  instituições, 
esquivaram-se  sempre  iniqtiamente  a  con- 
correr para  a  melhoria  da  sua  situação  pe- 
cuniária, flob  pretexto  de  economias  indis- 
pensáveis, certos  de  que  em  nada  a  sua  in- 
gratidão esfriaria  o  enthusiasmo  do  exercito 
pela  integridade  da  Republica^ 

Os  inimigos  do  regimen  propalam  ha  longo 
tempo  que  elle  6  uma  croaçâo  da  força  ar- 
maoa,  que  o  exercito  é  o  inspirador  dos  go- 
vernos, que  estes  vivera  sempre  no  temor 
das  sublevações,  por  se  sentirem  sem  apoio 
na  soberania  popular.  Nada  ha  de  mais  cla- 
morosamente f^Iso.  Feita  a  Republica,  si  um 
ffrande  número  de  militares  toi  chamado  a 
aesompenhar  cargos  impjrtantes  na  admi* 
nistraç&o  do  paiz,  o  grosso  do  exercito  con- 
servou-se  em  um  retrahimento  piitriotico- 
alheio  aos  debates  e  ás  paixões  da  politica, 
.adstrícto  á.  sua  preoccupaçâo  dè  velar  incan, 
savelmente  pela  segurança  da  nova  forma  de 
governo.  Nunca  se  viu  o  exercito  pleitear 
o  augmento  dos  seus  vencimentos,  fazer  valor 
a  sua  autoridade  incontestável  neste  regi- 
men mal  amparado  pela  confiança  publica, 
para  grangear  favores,  para  garantir  o  seu 
nem  estar,  paro,  transformar  uma  carreira 
difflcil  e  ingrata  em  uma  profissão  lucrativa 
e  invejável.  Ainda  hoje  ha  quem  supponha 
que  o  exercito  vive  esplendidamente  aqui- 
nhoado* em  paga  da  sua  collaboração  heróica 
na  proclamação  da  Republica,  quando  a  de- 
soladora verdade  ô  que  elle  nem  ao  menos 
está  no  goso  das  regalias  que  a  Constituição 
lhe  outorgou.  Com  resignação  exemplar  elle 
se  tem  conformado  com  a  exiguidade  dos  seus 
recursos,  semsíqunr  reclamar  a  execução  do 
disposto  no  estatuto  fundamental  o  (luo, 
applicado,  lhe  firmaria  doide  logo  uma  po- 
sição de  relativo  conforto,  extinguindo  certas 
difflculdades  que  são  o  desespero  dos  bravos, 
zelosos  do  seu  credito  o  amorosos  da  fiv- 
milia. 

A  Constituição  estabelece  no  seu  art.  85, 
de  uma  maneira  categórica,  que  os  officiaes 
do  quadro  e  das  classes  annexas  da  armada 
terão  as  mesmas  vantagens  que  os  do  exercito 
nos  cargos  de  categor  a  correspondente»  Pa- 
rece, pela  forma  por  que  está  redigido  este 
artigo,  que  o  propósito  do  legislador  consti- 
tuinte era  tornar  prospera  a  situação  dos 
officiaes  de  terra,  boneflcial-os  com  conces- 
aooi  liberalissimas  em  homenagem  aos  seus 
serviços,  som  deixar,  poróm,  de  attender 
aos  officiaes  de  mar,  cuja  igualdade  de  po- 
sição ficaria  plenamente  estabelecida.  Pois 
o  que  se  dá  é  precisamente  o  opposto  :  os 
officiaes  da  armada,  já  favorecido  >  no  tempo 
do  império  por  uma  preferencia  que  não  só 
tomava  muito  rendosas  certas  commissões, 
oomo  desde  o  inicio  da  carreira  lhes  assegu- 


rava recur^^os  muito  superiores  aos  que  em 
patente  igual  se  consignavam  aos  seus  ca- 
maradas de  terra,  continuaram  a  auferir  o^ 
Republica  as  mesmas  vantagens,  sem  que  m 
procura  se  até  agora  pôr  cobro  a  semelhante 
desproporção.  O  que  o  Congresso  resolvei» 
nesse  sentido  não  podia  ser  levado  á  conta 
de  uma  adulação  ao  exercito,  de  uma  obe* 
diencia  servil  a  qualque  •  suggestão  de  quar- 
téis, na  linguagt^m  da  demagogia  restau- 
radora. 

O  militarismo  entre  nó9  ô  tao  forto,  a  sua 
opprassâo  tão  manifejta,  que  nem  sequer  se 
procurou  dotal-o  com  assa  igualdade  tão  le- 
gitima e  tao  justa,  estipulada  na  Constituído. 
Ninguém  se  atreveria  a  afiançar  que  essa 
providencia  orçamentaria  era  ftucto  do  uma 
imposição  vexatória  da  força  armada,  por- 
que ella  fora  determinada  pela  1^  básica  da 
Nação.  Mesmo  assim  o  Congresso,  empenha- 
do em  dar  provas  da  sua  indep  ^ndencia  ante 
o  exercito,  quanio  um  Deputado  procuroo 
dar  execução  a  esse  preceito  do  nosso  código 
politico,  houve  por  bem  deixar  dormir  na 
pasta  da  respectiva  commissão  o  projecto 
em  que  essa  igualdiide  se  consagrava  (1). 
E  nem  um  protesto  surgiu,  nem  um  descon- 
tentamento se  esboçoii . 

Doze  annos  passados  sobre  a  Republica, 
eis  que  um  Ministro,  zeloso  pelo  bem  estar 
e  polo  direito  de  sua  classe,  se  lembra  de 
reivindicar  para  o  exercito,  de  que  ô  pela 
bravura  e  pela  intelligencia,  figura  salien- 
tissima,  uma  parco  dos  beneficies  com  que 
a  lei  básica  o  datou.  Era  a  nós  republi- 
canos, como  já  o  dissemos  atraz,  que  oom- 
n'  Ia  o  dever  do  pôr  termo  a  essa  desigual- 
centre  as  vantagens  dos  officiaes  de  terra 
e  mar,  em  obediência  a  uma  sabia  e  justa 
determinação  constitucional.  Não  o  fizemos. 
Só  ha  para  admirar  que  durante  tâo  larffo 
período  não  apparccesse  em  ura  relatório  do 
Ministério  da  Guerra  a  menor  allusão  a  em 
esquecimento e  não  se  solicitasse  do  Congresso 
a  execução  do  que  o  nosso  estatuto  básico  a 
esse  respeito  estipulou. 

Resolveu  agora  o  illustre  marechal  Mallet 
não  reclamar  cm  toda  a  sua  integridade  o 
direito  que  o  exercito  incontestavelmente 
possue  á  equípiração  de  vantagens  com  a 
armada,mas  propor  uma  revisão  das  tabeliãs 
de  gratificação,  de  maneira  a  cercar  de  mais 
garantias  oi  officiaes  de  terra,  para  mvitos 
dos  quaes,  nas  actuaes  circumstano  ,  a 
vida  é  hoje  uma  verdadeira  angust-_  A 
diíTerençA  das  vantagens  é,   na  re^"'^  tde, 


(i)  Em  li  da  novembro   de  1895  apr»u.  noi 

um  projecto  substitutivo  ao  de  n.  133  B,  no  uai 

manda  fazer  a  equiparação   entre  o   exerr"  e  a 
armada. 
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assombrosa.  Ao  passo  que  no  commando  em 
chefe  um  marechal  tem  dj  gratificação 
anmial  r^  contos  do  róis,  o  almirantio 
tem  26  ;  emquanto  o  general  do  divisão 
recebe,  sob  o  mesmo  titulo,  5: 4004,  o  vUq- 
alrairanto  vence  17:664$;  aos  3:000$  que 
cabem  ao  coronel  contrapõeiii-so  os  8:1()j$ 
que  competem  ao  capitão  de  mar  e  guerra, 
e  assim  se  m  nteia  a  diíTorcnçat  a.i6  que, 
por  exemplo,  já  no  fim  da  escala,  se  assiffnala 
para  um  alferes  do  corpo  montado  660$,  em 
contraste  com  o  guarda-marinha,  que  ganha 
1:296$.  Estes  dados  bastam  para  provar  a 
razão  dj  illustre  Ministro,  que  se  limita,  na 
nova  tabeliã  por  S.  Ex.  organizada,  a 
propjr  como  accrosolmo  das  gratificações  de 
exercício  a  metado  da  differonça  para  mais 
que  em  cargos  idênticos  recebem  os  offlci  les 
da  arnuvda. 

E*  de  crer  ([ue  o  Congresso  desta  vez  se 
compenetro  da  sua  obrigação  de  tomar  no 
devido  apreço  os  interesáoa  legítimos  da 
força  arma  a  e  deixe  de  alludir  ás  circura- 
stancias  do  Tliosouro,  no  regimen  confesso 
dos  saldos,  para  justificar  o  silencio  ou  a 
recusa.  O  sou  dever  hoje  não  ó  approvar  a 
tab  Ha  proposta  pelo  illustre  marechal,  mas 
cumprir  á  risca  o  dispositivo  constitucional, 
equiparando  as  vantagens  de  ambis  as  cor- 
poraçõos  (l).  Comprehende  se  a  delicadeza 
ao  Ministro,  procurando  reivindicar  aos  pou- 
cos um  direito  de  sua  classe, tanto  mais  digno 
de  ser  respeitado  quanto  cila,  em  um  des- 
prendimento qUví  a  eleva  na  admiração  na- 
cional, atô  huje  tem  rosignadamí3nto  sup- 
portado  a  ingraiidào  dos  políticos,  cujo 
tdumpho  ella  abnegadamente  assegurou.  Nãj 
sabemos  si  em  ouura  par..e  do  mundo  civili- 
zado, por  maior  que  fosso  o  son  cimento  de 
disciplina,  o  exorcito  deixaria  por  tanto 
tompo  ao  abandono  essa  riígalia  exarada  na 
carta  fundamental  d;\  Nação.  Nesta  Repu- 
blica, que  a  diíramação  sebastianista  se  com- 
praz em  alcunhar  do  governo  de  quartéis,  a 
força  armada  ó  assim  indiílerente  ás  auas 
vantagens  materiaes,  é  assim  generosa,  é 
assim  docil  ãs  iniquidades,  aos  desdéns,  ás 
osp  diações. 

O  Coigresso,  por  honra  sua,  não  deve 
desta  vez  protelar  a  execução  do  art.  85  do 
nosso  estatuto  fundamental.  As  duas  classes 
equivalem -^e  no  valor,  na  dedicação,  nos 
serviços,  na  benemerência  ;  natural  ò,  pois, 
que  ambas  gosom  das  mesmas  honras,  da 
mesma  estima,  das  mesmas  vantagens. 
As^im  o  entendeu  o  If-gislador  ojnstituinto, 


(1)  Com  efite  intuito  é  que  apresentamos  o  pro- 
jecto que  ora  juBtillcamos. 

(  O  Paiz  de  8  de  junho  de  ÍM2.) 


assim  o  prescreve  a  Justiça,   assim  o  exige  a 
dignidade  da  Repu'  Uca.» 

«  A  politica  —  Direitos  do  exercito  —  Nada 
mais  justo  do  que  a  revisão  das  tabeliãs  de 
gratificações  do  exercito,  de  modo  que  seja 
cumprida  a  disposição  constitucional  que 
prescreve  a  equiparação  das  vanÍAgens  dos 
oflíiciaes  de  terra  ás  dos  da  armada»  de 
patentes  correspondentes.  E*  mesmo  de 
admirar  que  em  doze  annos  do  regimen 
constitucional,  o  poder  competente  ainda 
não  tivesse  harmonisado,  nesse  ponto,  a  lei 
ordinária  com  o  precolto  positivo  do  art.  85 
da  Constituição. 

O  illusíire  marechal  Mallet,  Ministro  da 
Guerra,  propondo,  no  intuito  de  melhorar 
as  condições  de  seus  companheiros»  uma 
simples  revisão  de  tabeliãs,  com  o  accrescl" 
mo  apenas  das  gratiílcaçõ3S  de  exeroioio  á 
metade  da  dlíTerença  para  mais  que  em 
cargod  idênticos  reoebem  os  oífioiaes  da  ar- 
mada, ácou,  por  conseguinte,  aquém  do  que 
ó  devido  aos  oíflciaes  ao  exercito  por  deter- 
minação constitucional.  E'  de  esperar  que  o 
Congresso  aproveite  a  lembra  ça  e  o  ensejo 
para  se  desempenhar  integralmente  do  com- 
promisso que  a  nação  coutrahlu  pafa  com  os 
offlciaes  de  terra. 

A  historia  ha  de  registrar,  em  honra  doa 
brazileiros,  que  exercito  algum,  victorioso 
em  uma  revolução  por  elle  feita,  tirou 
menos  proveito  para  si  do  que  o  exercito 
nacional  com  a  proclamação  aa  Republica. 
O  próprio  Governo  que  a  15  de  novembro, 
diziam  os  prophotas,  em  vinto  annos  n&o  sa* 
hiria  das  mãos  dos  militares,  está  ha  dous 
períodos  presidenciaes,  o  vae  entrar  no  ter» 
ceiro,  entregue  a  civis,  que  não  o  toem  ex- 
ercido com  mais  desprendimento,  com  mais 
abnegação,  com  mais  civismo,  com  mais 
res peido  ao  direito  e  á  liberdade  do  que  os 
marechaes  que  estiveram  á  firente  da  Repu* 
blica,  depois  que  ella  entrou  na  normalidade 
constitucional. 

O  marechal  Floriano  sahiu  victorioso  da 
mais  encarniçada  das  luctas  civis,  que  teem 
ensanguentado  o  solo  da  latria.  Fulgurante 
de  gloria,  com  a  fascinação  em  que  cahiram 
sous  camaradas,  cora  o  prestigio  enorme 
sobro  o  espirito  do  povo,  que  trazem  sem- 
pre as  campanhas  militares  coroadas  de 
êxito,  o  sou  triumpho  poieria  ter  sido  filial 
ás  instituições.  Todavia,  nunca  lho  passou 
pela  mente  converter  a  vlctorla  da  legali- 
dade em  vantagem  própria.  Não  houve 
quem  lho  ouvisse  que  desrespeitaria  uma 
resolução  do  Congresso,  ou  nao  cump^ria 
uma  sentença  do  Poder  Judiciário;  e  no  dia 
marcado  entregou  a  alta  magistratura  legai 
ao  seu  legitimo    successor.  A  historia,  pelo 
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menos  a  das  republicas  da  America  latina, 
não  registra  muitos  factos  como  esse. 

Pass%m-8e  sessões  e  sessões  do  Congresso, 
e  nao  se  vota  lei  algumi  de  favor  aos  mili- 
tares. Pelas  pastas  militares  foi  que  come- 
çaram as  economias.  Nem  siquor  consegui- 
ram os  offlciaes  do  exercito  até  hoje  fazer 
valor  direito  seu  inconcusso,  como  esto  de 
ter  seus  vencimentos  equiparados  aos  dos 
oíilciaes  da  armada. 

A  correcção  do  exercito,  seus  inestimáveis 
serviços,  não  podem  deixar  de  ser  devida- 
mente apreciados  pelo  Congresso,  sobretudo 
quando  elle  se  compõe  de  republicanos,  ao3 
quaes  nãoô  permitíido  esquec3r  quoá  coope- 
ração do  exercito  é  que  elles  devem  a  victo- 
ria  de  suas  idéas.  Accroscendo  a  estacir- 
cumstancia  a  justiça  da  medida,  é  de  osp3- 
rar  que  esto  anno  dosappareça  a  desigual- 
dade entre  os  vencimentos  dos  offlciaes  da 
armada  e  do  exorei  to,  tenJo  afinal  execução 
o  preceito  do  a:t.  85  da  Constituição . 

O  Congresso  não  farã  favor;  cumprirá  ape- 
nas seu  dever.— Gi/  Vidal.> 

(Correio  do.  Manhã  de  10  de  junho  de  1902.) 

€  Em  prol  do  exercito  —  «Ha  erros  que  mais 
credito  trazem  ao  emendar-se  do  que  des- 
douro ao  commettor-se,»  Padre  Manoel  Ber- 
nardes. 

€  Reza  o  ar t.  85  da   Constituição  republi 
cana:  «Os  offlciaes  do  quadro  o  das  classes 
annexas  da  armada  terão  as  mesmas  paten- 
tes e  vantatgens  que  os  do  exercito  nos  cargos 
de  categoria  correspondentes.» 

A  despeito,  porôm,  de  tão  categórica  e  in- 
sophismavel  disposição;  mão  grado  a  simpli- 
cidade correlata  a  seu  cumprimento;  sem 
embargo  de  toJas  as  vantagens  que  á  jus- 
tiça, á  equidade  e  ã  lei  expressa  adviriam— 
jazeu,  atô  hoje,  lettra  morta  este  preceito. 

Houve-se  com  a  mais  alevantada  inspira- 
ção, cedendo  a  nobilíssimos  intuitos,  salva- 
guardando futuros  interesses,  rebatendo  an- 
tecipadamente fundadas  reclamações,  quem 
teve  a  iniciativa  de  tão  justa  equiparação. 

Exercito  e  marinha  se  completam  nessa 
unidade  suprema— a  defesa  do  paiz;  são  duas 
formas  distinctas  de  uma  só  necessidade ; 
coojugam-se  nesses  conflitos  em  que  a  força 
ampara  o  direito ;  equivalem-se  nas  func- 
ções ;  reciprocam-so  nos  serviços,  attrahem- 
se  no  perigo,  eátreitara-se  na  victoria. 

No  que  toca  aos  dous  elementos,  aos  quaes 
está  comraettida  a  defesa,  do  território,  a 
preeminência  cede  em  favor  da  igualdade,  a 
supremacia  traduz-se  em  equivalência. 


-  Instrumentos  bem  afinados  do  h*eroismo  do 
mesmo  povo,  si  um  delles  commemora  o  84 
de  maio,  as  tradições  do  outro  S3  consolidam 
com  a  evocação  do  11  de  junho. 

Nas  peripécias  de  seus  triuraphos  e  nas 
agonias  de  suas  dores,  retrata-se  com  niti  lez^ 
palpita  com  emoção  a  alma  do  brazileiro  e 
as  mesmas  dobras  de  nossa  bandeira  scin- 
tillam  ou  se  entenebrecem,  trajando  as  rou- 
pas do  luto,  ou  adcreçando-se  de  signaes  fes- 
tivos e  gloriosos. 

O  mar  cjntóm  séria  ameaça  ;  mas  de 
torra  não  desertou  nunca  o  perigo. 

Do  espirito  recto  e  equilibrado  de  um  pa- 
triota instruído,  jamais  brotaram  conceitos 
autorizando  a  preferencia  de  um,  o  desa- 
pego do  outro,  posto  que,  em  dadas  cir- 
cumstancias,  mas  semprj  convergindo  para 
o  mesmo  escopo,  qualquer  dos  daus  mono- 
polis^  os  loiros  aa  victoria  e  induza  a  peana 
fascinaia  pela  imponência  do  êxito  dilações 
insegui-as  e  selecções  illegitimas. 

Andou  bem  avisado,  pois,  quem  deu  a  re- 
dacção áquelle  artigo,  que  mais  adequado 
não  ei*a  possível  a  uma  Constituição  elabo- 
rada sob  os  auspícios  de  libérrimas  dou- 
trinas. 

E  por  que  suriiu,  então,  o  ensejj  con- 
demnavel  da  se  contraporem  os  membros  do 
parlamento  a  roformas  que  nivelavam, 
quanto  ás  gratificaçõ3S,  os  offlciaes  do  exer- 
cito e da  armada,  de  equivalente  categoria? 

Preponderaram,  a  esse  tempo,  motivos 
económicos?  £m  tal  hypothese,  era  também 
inopportuno  que  se  favorecessem  os  offlciaas 
de  mar.  Ou  isso,  cumpria  elevar  a  de  seus 
col legas  do  terra,  evidi3n temente  muito  in- 
feriores, como  se  deprehendorá  dessa  con- 
fronto. 

Emquanto  o  vice-almirante,  chefe  da 
Carta  xMaritima  perceba  14:000$,  o  director- 
geral  de  Engenharia  vence,  sob  o  mesmo 
titulo,  uns  cinco  e  tanto. 

Ao  passo  que  ao  capitão  de  mar  e  guerra 
competem  8:000$,  ao  coronel  cabam  somente 
3:000$.  E  assim  por  diante.  Aos  660$  do 
alferes  de  corpo  montado,  corresponde 
1:296,'^  para  o  guarda-marinha. 

A  ditferença  é  espantosa,  tanto  quanto  é 
de  admirar  que  os  prejudicados  silenciassem 
durante  tão  largo  espaço . 

A  desiguald  ide  d^tão  ílagrante,  sobre  eol- 
lidir  ainda  com  a  magna  das  leis,  que  so- 
bresai  aos  olhos  de  quem  os  não  tiver  fe- 
chaios,  e  já  devera  ter  ferido  a  retina  dos 
nossos  legisladores. 

Ainda  que  se  trate  de  interesse  material 
de  uma  corporação,  nem  por  isso  ha  desdou- 
ro em  soccorrei-o,  e  antes  ha  obrigação 
constitucional  de  reparar  daqui  para  diinte 
o  mal  que  já  se  fez. 
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As  oscillaçoes  bruscas  da  etapa,  em  um 
período  em  que  o  pr.íço  d03  viveres,  a  ret  ;- 
mo,  nao  decresce,  e  as  neceásidades  doà  of- 
ficiaes  não  diminuem,  vâo  coUocdndo  quasi 
todos  em  situações  penosas  c  ató  desespe.'a- 
doras. 

Desesperadoras,  sim,  bem  que  ainda  os 
não  determinassem  a  reclamar  da  União  a 
posse  de  seus  direitos. 

Ainda  em  outros  casos,  não  ô  de  mais  que 
88  divulgue,  o  Supremo  TribuniJ  Federal 
sentenciaria  favoi*av3lmente  a  officiaes  do 
exercito  que  lhe  pedissem  o  desaggravo  de 
seus  direitos  mal  foridos  por  outros  poderes. 
Esorupulisam  todos,  não  obstante  a  segu- 
rança dos  direitas  que  lhes  assistem,  attento 
que  não  flca  bem  ao  cidadão  armado  plei- 
tear indemnisações  dos  cofres  públicos. 

Embaraçados  por  esses  melindres,  que  a 
farda  gera  e  entretém,  foi  que,  no  caso  em 
discnsSião,  silenciaram  a  desigualdade  a  que 
o  Sr.  marechal  ministro  da  guerra  preten- 
deu dar  cobro  e  a  outros  coUegas  passou  sem 
este  reparo  que  nos  occorreu  e  se  nos  apre- 
senta justo. 

Actuado,  sem  duvida,  o  muito  nos  apraz 
reconhecer,  pelo  desígnio  de  bomfazer  á  cor- 
poração que  tem  gerido,  a  contento  de  tan- 
tos camaradas,  com  elogios  unanimes  da 
imprensa,  procurou  o  Sr.  marechal  Mallet 
uma  solução  intermediaria,  materialmente 
exequível,  militarmente  vantajosa,  juridica- 
mente imperfeita. 

Propoz,  a  titulo  de  mitigar  a  differença 
qne  salientamos,  um  accrescimo  das  grati- 
ncaçoes,  correspondente  ã  metade  do  que 
pelo  art.  85  deviam  empossar-se  oá  sous 
camaradas. 

Perdôe-nos  o  indofesso  e  apreciado  mare- 
chal ministro:  desconvem  esse  melo  termo, 
e  que  temos  razão,  mostramos  já. 

Primeiro:  não  ha,  nem  pôde  haver  meos 
direitos,  meias  posses,  em  demandas  tão  im- 
portantes como  esta. 

Segundo:  si  é  estribado  no  art.  85  que  a 
equiparação  ô  pedida,  não  se  pôde,  invo- 
cando o  mesmo  artigo,  solicitar  ató  a  enti- 
dade a  sua  execução. 

Terceiro— e  não  é  somenos:  restaria  sem- 
pre a  substitutos  zelosos  como  o  actual 
ministro  o  ensejo  de  reclamar  a  parte 
restante  de  um  direito  que  a  Constituição 
confere. 

Quarto— e  cumpre  attentar  ainda  nesse 
inconveniente:  não  faltaria  quem  procla- 
masse alto  e  bom  som  que,  de  vez  em 
quando,  se  outorgam  favores  ao  Exercito, 
collocando-o  para  além  da  orbita  constitu- 
cional, em  mjtis  de  um  ponto. 

Que  nos  releve  essa  franqueza :  não  ha- 

Tendo  convenienc  ia,  nem  lhe  sendo  possível 

voi,  vm 


cortar  aas  gratiâcações  concedidas  pelo  Po- 
der Legislativo  aos  officiaes  de  nossa  intré- 
pida- marinha,  nada  menos  do  que  a  equi- 
paração, em  obsequio  ao  mesmo  art.  85, 
era  o  que  lhe  assentava  ter  proposto  e  ao  Par- 
lamento cumpria  oífectivar,  si  não  quizesse 
reduzir  a  concessão  a  que  já  se  julgou  obri- 
gado, queremos  dizer,  considerou  opportuna 
e  justa. 

E  agora,  que  «obro  os  legisladores  não 
recai,  nem  poderia,  a  pecha  de  timoratos, 
serventuários  medrosos  de  pretenso  milita- 
rismo, que  olles  se  congreguem,  resolvendo 
de  vez  essa  questão,  melhor  chamada  espelho 
em  que  se  reflectiram  os  predicados  moraes 
do  nosso  exercito. 

Recordem-se  de  que  os  intei-esses  de  qual- 
quer escala,  sagrados  pelo  desprendimento, 
amparados  pela  Constituição  politica  de  um 
povo,  bem  merecem  o  duplo  carinho  de  quem 
organiza  leis. 

E  si  o  animo  lhes  fraquejasse  na  decisão 
que  lhes  foi  provocada  pelo  relatório  do  Mi- 
nistério da  Guerra,  ousaríamos  relembrar 
daqui  o  conceito  profundo  e  sablo  do  pre- 
clarissimo  Bernardes: 

<  Ha  erros  que  mais  credito  troiem  ao 
omendar-s3,  do  que  desdouro  ao  commet- 
ter-s3.  » 

{Gazela  de  Noticias  de  16  de  julho  do  1902. 

Antes  de  entrar  na  apreciação  do  projecto 
com  rolação  aos  vencimentos  militares,  di- 
remos duas  palavras  sobre  a  nomenclatura 
dos  postos  dos  ofilciaes  da  armada  e  do  exer- 
cito. 

Actualmente  são  os  seguintes  os  nomes  que 
têm  os  postos  do  exercito  e  da  armada ;  cor- 
respondendo : 

O  marechal  ao  almirante. 

O  g.meral  de  divisão  ao  vice-almirante. 

O  general  de  brigada  ao  contra-almi- 
rante. 

O  coronel  ao  capitão  de  mar  e  guerra. 

O  ten3nte-coronel  ao  capitão  de  ft*agata. 

O  major  ao  capitão-tenente. 

O  capitão  ao  1»  tenente. 

O  tenente  ou  \^  tenente  ao   29  tenente. 

O  alferes  ou  2P  tenente  ao  guarJa-marinha 
confirmado. 

O  alferes-alumno  ao  guarda-marinha 
alumno. 

Como  vemos,  ha  uma  certa  disparidade 
entre  os  pjstos  inferiores  ou  subalternos  do 
exercito  e  da  armada,  resultando  dahi  alguns 
inconvenientes,  não  só  para  a  disciplina 
como  pira  a  exacta  apreciação  dos  estranhos 
ãs  classes  arma  ias. 

Assim,  por  exemplo,  é  de  mão  effeito  afflr- 
mar-se  que  a  um  2<>  tenente  da  armada  cor- 
responde um  l^  tenente  do  exercito  e  que 
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um  l^  tenente  daqaelia  corporação  equivale 
a  um  capitão.  No  entanto,  si  fizermos  uma 
pequena  modificado  em  tal  nomenclatura 
tudo  so  harmonizará,  de  modo  o  mais  con- 
veniente possível.  Para  isto,  basta  dar  ao 
actual  capitão-tenente  o  nome  de  capitão  de 
corveta  como  é  desejado  por  grande  numero 
de  ofllciaes  da  nossa  armada  o  usado  por 
todos  os  paizes  oníle  ha  este  posto,  a  saber  : 
AUemanna  e  Austria-Hungria ,  Korvetten 
kapitân  ;  Itália.  Capitano  di  corveiia,  etc. 

Ao  actual  1«  tenente  ,  devemos  dar  o 
nome  de  capitão- enente,  como  o  chama  a 
grande  Allemanha,  tão  sabia  e  respeitada  em 
cousas  militares,  pois  alli  (isto  ofidcial  tom  o 
nome  de  Kapiiãn-lieutenant,  E  isto  não  ô 
sem  fundamento,  pjis  que  tal  nome  quer 
dizer  que  estô  ofiãcial  pôde  ser  commandante 
(kapitan)  ou  subalterno  (lieutenant.) 

Feitas  estas  duas  introducçôes  ficam  os 
outros  nomes  naturalmente  indicados:  l®  te- 
nente,  2p  tenente  e  guarda-marinba,  equi- 
valente aos  pos  os  de  1«  tenente,  2«  tonen te 
e  alfereg-alumnos,  usados  no  exercito,  e  cor- 
respondendo post-o  a  posto  ao3  sirailiires  al- 
lemãey  :  Lieutenant  sur  See  {PremierlieU" 
tenant),  Unterlieutenant  tur  See  (  Sehoncllieti' 
tenont),  devendo-se  accrescentar  depois  da 
palavra  —  tenente  •—  o  corpo  ou  arma  a  quo 
pertencer  o  reápectivo  offlcial,afini  de  evitar 
Confusão. 

Do  tal  modo  flcareinof?  com  uma  bolla  e 
uniforme  nomenclatura  na  hierarahia  dos 
postos  militares.  Em  vista  disto  desappare- 
cerá,  o  nome  de  alferes  dado  aos  offlciaes  de 
infantaria  e  cavallaria  que  toem  actualmente 
este  posto,  consnrvando-so  todavia  o  de  ai- 
feres-alumno,  afira  de  recordar  sua  orig^ím 
de  tradicção  tão  honrosa. 

Assim,  pois,  teremos  para  o  exe/cito  e 
armada  os  s  'guintes  nomes  para  os  postos 
dos  respectivos  offlciaes,  na  ordem  descen- 
dente ;  correspondendo  : 

O  marechal  ao  almirante, 

O  generiil  de  divisão  ao  vice-almirante, 

O  general  de  brigada  ao  contra-almirante, 

O  coronel  ao  capi  tão  de  mar  e  guerra, 

O  tenente- coronel  ao   capitão  do  fragata, 

O  major  ao  capitão  do  corveta, 

O  capitão  ao  capitão-tenente, 

O  1''  tenente  e  2®  tenente  de  infantaria,  de 
cavallaria,  etc.  ao  i°  tenente  e  2°  tenente 
da  armada. 

O  alferes-alumno  ao  guarda-marinh:;. 

Nas  classes  annexas  dever-se-á  accre- 
scentar depois  do  posto  o  nome  da  classe  a 
que  pertencer  o  onlci  il. 

Em  vista  do  que  acabamos  de  expor  com 
relação  ã  equiparação  das  gratificaçõos  áo> 
ofiioiaes  v^o  exercito  e  da  armada,  vemos 
que  ella  se  torna  inadiável  em  faoe  de  tão 


justas  ponderações;  por  isso,  tomamos  a  de- 
liberação d(3  organizar  um  trabalho  que 
vios>e  tio  voz  resolver  essa  agitada  questão. 
Sabemos  que  muitos  con-sideram  impos- 
sível a  solução  da  actual  questão;  outros, 
porém,  acham-na  não  só  de  mui  fácil  ex- 
ecução, como  neces  ária  e  inadi  ivel.  Entre 
estes  encontramos  distinoto  ofilcial  da  ar- 
mada republicana,  quo,  guiado  por  uma  dou- 
trina que  o  enobrece  e  o  leva  para  uma  po- 
litica íllha  d  i  moral  e  da  razão,  proclama 
•  iue  só  por  falta  do  verdadeiro  ponto  de  vista 
tem  sido  protolada  até  este  momento  a  re- 
solução de  tão  importante  questão,  man- 
tondose  assim,  por  não  ter  tido  uma  digna 
substituição,  a  legislação  incoherentc  e  oJiosa 
que  ainda  rege  a  distribuição  dos  venci- 
mentos dos  membros  das  diversas  classes  da 
força  armada.  (Opúsculo  citado.) 

Pensando  como  o  digno  offlcial  de  mari- 
nha, autor  das  «reflexões  sobre  o  ar t.  85  da 
Constituição  e  suas  consequências»,  elabo- 
ramos este  pri)jecto  que,  segundo  nos  parece, 
resolve  a  questão  da  equiparação  dos  venci- 
mentos, não  só  entre  as  duas  classes,  oomo 
entre  os  elementos  de  cada  uma,  nos  cargos 
de  categoria  correspondente.  De  modo  que  os 
ofpciaes  do  mesmo  posto  em  commissões  e^tiiva- 
lenles,  em  representação  e  responsabilidade ,  ie- 
nham  os  mesmos  vencimentos;  em  commissões 
não  equivalentes,  veno^mentof  differentes;  e 
vice-versa  em  relação  aos  postos.  Foi  esta  a 
norma  quj  procuramos  saguir  em  todo  o 
curso  de  uossj  trabalho. 

Para  conseguir  tal  desideratum  tivemos  de 
dividir  as  gratiíicaçÕ38  de  exercício  em  duas 
partes:  uma  relativa  ao  posto  do  ofilcial  e  a 
outra  inher.mte  ás  fUncçoes  que  o  mesmo 
teniia  ue  exorcer.  De  tal  modo  ficará  respei- 
tado o  principio  acima  citado,  pois  que  a 
gratificação  de  posto  refere-se  á  represen- 
tação do  offlcial,  ao  passo  que  a  funcção  diz 
respeito  á  responsabilidade  que  lhe  advém 
do  cargo  que  exerce. 

Em  vista  de  tal  preceito,  demos  a  cada 
offlcial,  em  serviço  militar  effectivo,  isto  é, 
em  serviço  de  fileira,  de  gabinete  e  de  outras 
ftincções  activas,  uma  gratificação  propor- 
ciontd  a  seu  posto,  o  uma  variável  com  a 
funcção  que  cada  ura  exerce,  era  logar  de 
uma  mesma  para  commissões  diversas,  como 
succede  na  marinha  cora  os  contra-almirau- 
los,  commandando  força  naval,  ou  a  mesma 
para  diversos  pontos,  como  se  dá  no  exercito, 
em  diversas  c  ramissões  militares. 

Assim  pois,  os  majores  em  commissão  cor- 
respondente a  seu  posto,  tem  a  mesma  gra- 
tiíicaçào  de  funcção;  o  mesmo  dá-se  com  os 
capiiães de  coiveta  (actuaes  capitães- tenen- 
tes), donde  resulta  uma  equivalência  quasi 
completa  na  percepção  de  seus  vencimentos. 
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Dizemos  quasi  completa  porque  tantos  os 
majo  es  como  os  capitães  de  corveta,  podem 
exeroer  funchos  que  competem  a  outros 
oíficiaes  superiores,  em  vlita  da  lei  de 
hierarchia  dos  postos,  ou  outras  que  lhes 
competem,  porém  de  categorias  diversas. 
Portanto,  um  capitão  de  corveta,  comman- 
dando  navio  de  3*  classe,de  sua  competência, 
terá  melhorei  vantagens  do  que  iiiimediato 
de  navio  de  8»,  também  de  sua  competência. 
Omesmoofflcial,  como immediato  de  navio 
de  1*  classe,  terá  melhor  gratificação  do  que 
como  immediato  do  navio  do  8»,  visto  qu3  a 
responsabilidade  que  lhe  resulta  de  taes 
cargos  são  differentes. 

Os  machinistas  no  cargo  de  chefe  de  ma- 
chinas,  terão  gratificação  variável  cora  a 
classe  do  navio  em  que  servirem,  visto  que 
sua  responscibilidade  vae  crescendo  com  a 
importância  do  mesmo  navio,  não  só  pelo 
accrescimode  material,  como  augmento  de 
pessoal ;  o  mesmo  succode  com  os  médicos  e 
commissariotf,  quando  chefes  do  serviço  res- 
pectivo. Noemtanto,  o  machinista  que  serve 
como  subalterno  terá  a  mesma  gratificação 
em  qualquer  que  seja  o  navio  em  que  se 
achar,  e  o  mesmo  succede  com  o  ofld  ial  do 
corpo  da  armada,  servindo  de  subalterno. 

De  t  il  modo,  os  ofiSciaes  do  mesmo  posto 
terão  as  mesmas  vantagens  quando  servirem 
emcommissõos  equivalentes,  o  vantagens 
dosigoaes  si  as  fUncçSes  forem  dififerontes;  ao 
passo  que  os  ofiãciaes  que  exercerem  o  mer- 
mo  cargo,  terão  melhores  vant.igons  si  fo- 
rem mais  graduados.  Desse  modo,  parece- 
nos  ter  resolvido  a  questão  da  distribuição 
das  gratificações  de  exer^iciu  que  só  com- 
petem aos  oflílciaes  em  serviço  de  caracter 
militar  e  não  de  caracter  civil. 

Para  que  entre  o  olTlcial  do  exercito  e  da 
marinha  não  haja  nenhuma  dilforença  quan- 
do tiverem  o  mesmo  posto  e  exercendo  c  irgo 
de  categoria  cor/espondente,  tornou-se  ne- 
cessário rever  as  instrucções  que  rociavam 
os  vencimentos  das  duas  classes  e  estabele- 
cer medidas  uniformes  e  applicaveis  tanto  a 
uma  como  a  outra.  Assim  pois,  o  projecto 
consigna  liisposições  idênticas  para  o  exer- 
cito e  armada  sobre  os  diversos  dispositivo^ 
contidos  nas  referidas  instrucções  de  1890 
8  1891. 

Portanto,  dá  direito  aos  medicamentos  e 
respectivo  meJíco  que  preciz  irem  os  ofllciacs 
para  seu  tratamento  e  de  suas  famílias. 

Também  regula  de  modo  uniformo  quaes 
08  vencimentos  que  devem  ter  os  oíllciaes, 
quando  doentes  nos  hospitaos  e  enfermarias 
civis  ou  militares,  de  modo  que  desapparece 
a  desigualdade  ora  existente,  onde  se  vê  que 


o  ofiílcial  do  exercito  no  hospital  ou  enferma* 
ria  fica  sómence  com  a  metade  do  soldo,  ao 
passo  que  o  de  marinha  perie  somente  a  me- 
tade do  soldo  ou  da  gratificação  si  não  tiver 
este,  como  se  vê  ia  13*  das  observações  ge« 
raes  das  tabeliãs  approvadas  pelo  decreto 
o.  389,  de  13  de  junho  de  1891.  As  dispo- 
sições que  se  referem  ás  ajudas  de  custo  e  ás 
pssigens  das  íamilias  dos  ofiSciaes  torna 
também  consi  .nadas  nas  instrucções  de  modo 
equitativo  para  todos  os  offioiaes  do  exercito, 
da  arma  j  a  e  classes  annexas. 

O  projecto  deixa  de  tratar  das  vanta- 
gens do  corpo  docente  do  exercito  e  da 
armada,  asim  como  do  corpo  de  enge* 
nheiros  navaes  :  deste,  porque  as  gratifica- 
ções que  actualmente  recebe  são  muito  su- 
perioras ás  (las  seus  pares  nos  demais  corpos 
da  armada  e  do  exercito,  por  isso  nos 
pareceu  prudente  não  tocar  em  tal  corpo  ató 
que  seu  regulamento  soja  reformado  dan* 
do-lhe  novas  tabeliãs  ;  aquelles,  por  trez  va- 
liosus  motivos,  a  sabor :  —  1°,  porque  seus 
vencimentos  estão  equiparados  nas  duas 
classes  ;  29,  porque  ató  o  posto  do  coronel 
ou  capitão  de  mar  e  guerra,  são  maiores 
do  que  os  dos  mesmos  postos  em  outras 
cominissões  no  exercito  ou  na  armada ;  3<>y 
finalmente,  porque  como  membros  do  corpo 
docente  teem  vencimentos  civis  {ordenado  e 
grai  ficação,)  os  quaes  são  regulados  pelas 
mesmas  disposiçõos  dos  das  escolas  civis— 
Código  do  ensino— de  onde  lhes  resultam 
accrescimo  de  vencimentos  por  porcentagem» 
segundo  o  numero  de  annos  de  s  jrviço  no 
magíst  rio.  Em  taes  condições,  não  era 
possível  tratar  desses  vencimentos,  o  que  só 
poderá  ser  foito,  quando  forem  reformados 
os  respectivos  regulamentos,  dando  ao  re- 
forido  corpo  docente  vencimentos  militares, 
isLo  é,  subordinados  exclusivamente  aos  re* 
gulamentos  dos  vencimentos  militares.  Só 
então  poderão  ter  gratificação  do  posto,  em 
logar  de  ordenado,  gratificação  e  porcen- 
tagem, como  tem  actualmente. 

O  projecto  teve  principalmente  em  vist^ 
melhorar  a  situação  dos  offlciaes  do  exercito 
e  da  armada  que  sorvem  arregimentados  ou 
4  bordo  do  navios  de  guerra.  Por  isso  dá  ao 
ofilciaide  marinha  embarcado,além  da  etapa 
integral,  mais  uma  ração  de  paiol  para  sua 
alimentação  a  bordo,  e  ao  offioial  do  exercito 
uma  ração  melhorada  para  sua  alimeniação 
nos  dias  em  que  estiver  de  serviço  no  quartel 
assim  como  uma  diária  áquelle  que  fizer 
guarda  na  praça  nos  dias  respectivos.  Outras 
melhi.rias  traz  o  projecto.como  podemos  ver 
do  sua  simples  leitura. 

Ha  aqui  um  Aicto  notável :  a  revido  d  is 
tabeliãs  para  o  exercito  ô  feita  dentro  da 
verba— Pessoal— consignada  nas  rubricas  9*, 
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6  10^'  do  orçamento  da  guerra  como  se  vô 
do  qoadro  appenso  E,  resumo  dos  quadros 
A,  B,  C  e  D,  onde  se  acham  com  toda  a  cla- 
reza as  tabeliãs  e  cálculos  demonstrativos 
da  despeza  a  fazer  com  a  dita  revisão. 

Na  organização  das  tabeliãs  de  gratifica- 
ção de  funcç^t  adoptamos  de  preferencia  o 
methodo  analytico  ao  synthetico  para  tornar 
mais  simples  em  certos  casos  a  comparação 
das  vantagens  a  dar  a  cada  oíilcial  e  faci- 
litar a  substituição  dos  mesmos  quando 
houver  reformadas  respectivas  gratificações. 

Eis  as  razões  justificativas  que  nos  pare- 
ceram necessárias  para  fundamentar  o  pro- 
jecto de  revisão  das  tabeliãs  de  gratificação 
de  exercício  dos  offlciaes  do  exercito  e  da 
armada. 

O  projecto  actual  é  o  mesmo  que  apre- 
sentamos a  11  de  novembro  de  1895  com  os 
detalhes  necessários  para  que  possa  com 
facilidade  ser  executado,  sem  discrepância. 

Sala  das  sessões,  24  de  julho  de  1902.— 
Thomas  Cavalcanti. 

PROJECTO 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 
Art,  l.o 

Para  execução  do  art.  85  da  Constitui^ 
da  Republica,  são  consideradas  funcções  de 
categorias  correspondentes : 

O  commando  em  chefe  do  exercito  e  o  da 
armada ; 

O  commando  do  corpo  do  exercito  e  o  de 
esquadra  ; 

O  commando  de  divisão  do  exercito  e  o  de 
divisão  naval  ; 

O  commando  de  brigada  do  exercito  e  o 
de  fiotilha ; 

O  c;»mmando  e  outras  funcções  dos  corpos 
arregimentados  do  exercito  e  o  cjmmando  e 
outras  fímcções  do  corpo  de  infontaria  de  ma- 
rinha, no  que  fôr  equiparável ; 

O  estado-maior  do  exercito  e  o  da  ar- 
mada ; 

A  direcção  geral  de  saúde  e  a  inspectoria 
de  saúde  naval ; 

O  commando  dos  districtos  ou  regiões  mi- 
litares e  as  prefeituras  navaes  e  seus  an- 
nexos ; 

A  Intendência  Geral  da  Guerra  e  o  Com- 
missariado  Geral  da  Armada  ; 

A  Escola  Militar  do  Brazii  e  a  Escola  Na- 
val ; 

Os  hospitaes  e  enfermarias  do  exercito  e 
os  hospitaes  e  enfermarias  de  marinha,  re- 
spaitaias  suas  categorias; 

A  Bibliotheca  do  Exercito  e  a  da  Marinha; 

A  Justiça  militar  do  exercito  e  a  da  ma* 
rinha. 


Art.  2.' 

Fica  adoptada  a  seguinte  denomina^  para 
os  poitos  do  exercito  e  corpo  da  armada,  na 
ordem  descendente  da  hierarchia  militar : 

Marechal  e  almirante ; 

General  de  divisão  e  vice-almirante  ; 
General  de  brigada  e  oontra-almirante  ; 
Coronel  e  capitão  da  mar  e  guerra  ; 
Tenento-coronel  e  capitão  de  fragata; 
Major  e  capitão  de  corveta  : 
Capitão  e  capino- tenente  ; 
l^"  tenente,  para  o  exercito  e  armada  ; 
2<>  tenente,  para  o  exercito  e  armada  ; 
Alferes-alumno  e  guarda-marinha. 

Para  as  classes  annexas  do  exercito  e 
armada,  acerescentar-se-ã  depois  do  posto  o 
nome  da  classe  a  quB  pertencer  o  oflicial. 

Art.  3.« 

Em  vista  de  taes  equiparações,  os  venci- 
mentos dos  ofiiciaes  do  exercito  e  da  ar- 
mada s3i^o  rotulados  pelas  instrucçoes  e 
tabeliãs  jatitas. 

Art.  4.0 

Ficam  revogadas  as  instrucçoes  e  ta- 
beliãs que  foram  approvadas  pelos  decretos 
n.  946  A,  de  1  de  novembro  de  1890,  e 
n.  389,  de  13  de  junho  de  1891. 

Art.  5.0 

Ficam  também  revogados  o  art.  3»  da 
lei  n.  232,  de  7  de  dezembro  de  1894,  e  respe- 
ctiva tabeliã,  assim  como  todas  as  dispo- 
sições contrarias  a  esta  lei. 

Sala  das  Commis^ões,  23  do  dezembro  de 
1902. — Carlos  Cavalcanti, — Rodolpho  Paixão. 
— Soares  dos  Santos, 

iBstnittQei  mm  nsnM  i  ilittrilnitie  isi  niciíiitM 
108  oSclaeg  10  eienito  e  la  ariala 

PREAMBULO  FUNDAMENTAL 

Vencimentos  militares 

Art.  1.^  Os  mncimentos  militares  são  as 
remunerações  pecuniárias  dadas  aos  mem- 
bros da  força  armada  pelos  serviços  que 
prestam  á  Pátria. 

Art.  2.<»  Estes  vencimentos,  são  referentes 
ao  posto  de  caia  militar,  ã  sua  alimentação 
ou  mesa  e  á  responsabilidade  e  represen- 
tação da  funcção  que  exerce  cada  um ;  dahi 
a  divisão  dos  mesmos  em  soldo,  etapa  e  gra- 
tificações. 
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Art.  3.0  Além  desses  vencimentos,  os  oíii- 
daes  receberão  ajuda  de  custo  e  outras  gra- 
tificações especiâcadas  em  lei. 

CAPITULO   PRIMEIRO 

SOLDO 

Vencimento  mensal 

Art.  4.^  Teem  direito  ao  soldo  os  offlciaes 
do  quadro  activo  ou  reformados  do  exercito 
e  da  armada;  assim  como  os  da  guarda  na- 
cional, os  honorários  e  outros,  quando  cha- 
mados ao  serviço  activo. 

Art.  5.^  O  Saldo  dos  offlciaes  do  quadro 
activo  do  exercito,  armada  e  classes  annexas 
será  correspondente  ao  posto  effectivo  e 
constará  da  tabeliã  seguinte:  (vide  a  lei 
n.  S47,  de  15  de  dezembro  de  1894). 

Art..  ©.•  O  soldo  integral  é  devido  ao  offi- 
cial  d  sde  a  dato.  do  decreto  da  promoção  á 
effectividade  do  posto,  até  a  de  sua  reforma 
ou  exclusão  do  serviço. 

Quando  algum  official  fôr  promovido,  con- 
tando antigu.dade  ant^^rior,  em  resarci- 
mento  de  preterição  que  tenha  soffl*ido,  de- 
ver-se-&  pafirar-lhe  o  soldo  da  nova  patente, 
desde  o  dia  da  antiguidade  que  lhe  foi  man- 
dado contar  no  decreto  de  promoção. 

Quando,  porém,  a  antiguidade  mandada 
contar  não  fòr  em  virtude  do  resarcimento 
do  preterição,  deve-se  lho  pagar  o  soldo  so- 
mente da  data  do  decreto. 

Art.  7.0  Os  offlciaes  reformados  que  exer- 
cerem algum  emprego  no  exercito  ou  na  ar- 
mada teiuo  o  soldo  de  sua  reforma  com  as 
respectivas  quotas.  Porém,  si  as  funcçõesque 
exercerem  forem  privativas  dos  offlciaes  do 
quadro  activo,  perceberão  o  soldo  que  compe- 
tir a  estes,  abjnando-se-lhe  para  isto  a  diífe- 
rença  entre  o  soldo  da  reforma  e  o  da  acti- 
vidade. 

Art.  8.*  Os  offlciaes  da  guarda  nacional, 
dos  batalhões  patrióticos  e  honorários,  cha- 
mados ao  serviço  activo  do  exercito  ou  da 
armada  terão  o  mesmo  soldo  dos  offlciaes  de 
igual  patente  na  actividade. 

Art.  9.0  Em  tempo  de  g.. erra  externa  ou 
interna,  os  offlciaes  terão  mais  metade  do 
soldo  do  sua  patente,  em  quanto  se  acharem 
nas  operações  de  guerra  perante  o  inimigo. 

Art.  10.  Os  offlciaes  condemnados  até 
dous  annos  de  prisão,  terão  direito  somente 
ã  metade  do  soldo.  Si,  porém,  a  condemna- 
ção  for  por  maior  tempo,  os  offlciaes  perde- 
rão o  mesmo  soldo,  visto  terem  perdido  sua 
patente,  o  que  se  dará  somente  depoiS  de 
confirmada  a  sentença  em  ultima  instancia. 

Art.  11.  O  boldo  do  offlciai  do  quadro 
activo  ou  reformado  não  es\Á  sujeito  ao  pa- 
gamento  de  divida  e  não  pôde  por  esta  ser ; 


accionado.  Essa  disposição  não  comprehende 
as  dividas  da  Fazenda  Nacional  e  as  contra- 
hidas  por  autorização  do  Governo,  as  quaes 
serão  abatidas  ou  descontadasdomesmosoldo,  . 
de  accordo  com  o  que  tiver  sido  determinado 
ou  combinado. 

CAPITULO  SEGUNDO 

ETAPA 

Vencimento  diário 

Art.  12.  A  etapa  dos  offlciaes  é  correspon- 
dente ao  posto  eíTectivo  e  será  abonada  de 
accordo  com  a  tabeliã  seguinte: 

(Vide  a  tabeliã  contida  na  lei  n.  247,  de 
15  de  dezembro  de  1894.) 

Art.  13.  As -etapas  serão  iguaes  ás  das 
praças  de  prot,  na  guarnição  em  que  se 
achar  o  offlciai  e  variaiiio  semestralmente 
de  accordo  com  as  condições  do  mercado  de 
cada  guarnição,  não  podendo,  porém,  ir  além 
de  2$  no  máximo  e  de  1$200  no  minimo. 

Art.  14.Tem  direito  á  etapa  os  offlciaes  do 
quadro  activo  que  se  acharem  nas  seguintes 
condições: 

1,°  em  serviço  eflféctivo  de  commissão  mi- 
litú*  do  exercito  ou  da  armada ; 

2*,  em  disponibilidade  ou  licenciado  com  a 
declaração  oe  vencer  etapa  ; 

3»,  doentes  nos  hospitaes  ou  enfermarias 
militares  ou  civis,  em  seu  quartel  ou  com 
licença  para  tratar  de  sua  saúde ; 

4»,  respondendo  a  processo  civil  ou  militar, 
até  definitiva  oondemnação  a  mais  de  dous 
annos  de  prisão ; 

&»,  suspenso  do  exercido  de  suas  fúncções, 
em  virtude  de  sentença  ou  de  disposição 
legal  ;  .  i 

ôo,  condemnado  até  dous  annos  de  prisSo,       | 
por  crime  civil  ou  militar  ; 

7'',  prisioneiros  de  guerra,  uma  vez  pro« 
vado  que   assim   se   achava  involuntária*       i 
meni.e. 

Art.  15.  Tem  também  direito  a  etapa: 

1<>,  os  offlciaes  reformados,  da  guarda  na- 
cional, honorários  é  outros,  quando  chama- 
dos ao  sorviço  activo ; 

2»,  os  offlciaes  do  quadro  activo  indul- 
tados, ainda  mesmo  quando  estejam  respon- 
dendo a  novo  processo ; 

3<>,  os  offlciaes  que  pertencerem  ao  corpo 
docente  do  exercito  e  armada. 
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Art.  16.  Ooâacial  roformado,  ou  o  honorário 
que  ÍÒv  praga  de  pret  reformada  do  ezer- 
oito  ou  a  armada,  tem  direito  á  met  ide  da 
etapa  de  sua  patente,  quando  addido  ao 
Asylo  de  Voluntários  da  Pátria. 

Art.  17.  Não  tem  direito  á  percepçEo  da 
etapa : 

I«,  os  que  se  acharem  na  2»  classe  em  vir- 
tude de  incapacidade  physica  ; 

2^,  os  que  estão  em  disponibilidade  ou  li- 
cenciados com  decIara';ão  do  perder  a  oiapa; 

3<>,  03  condomnados  a  mais  de  dous  annoa 
de  prisão,  dopeis  de  confirmada  a  sentença 
om  ultima  instancia; 

4°,  os  empregados  em  serviço  remunerado 
extrunho  ao  Ministério  da  Guerra  ou  da  Ma- 
rinha ; 

5»,  os  que  exercerem  funcgocs  electivas 
federaes,  estaduaes  ou  municipaes,  durante 
o  tempo«em  que  receber  i*emuneração  por 
essas  lunoções. 

Art.  18.  Os  oíflciaos  quQ  viajai*em  de  uma 
guarniç&o  para  outra  perceberão  a  etapa 
do  logar  onde  se  achavam  a.ó  o  dia  em  que 
chegarem  á  outra  guarnição,  sem  desconto 
algum. 

Art.  19.  Os  oâSciaes  embarcados  nos  na- 
vios de  guerra  reoeber&o  sua  etapa  integral 
e  mais  uma  ração  de  paiol  paru  sua  alimen* 
tacão  abordo. 

Art.  20.  Em  paiz  estrangeiro  a  etapa  será 
sempre  a  da  Capital  Federal  na  occasião  da 
sabida  do  navio  ou  do  olDoial  e  paga  ao 
cambio  fixado  pela  lei  orçamentaria. 

CAPITULO  TERCEIRO 

GRATIFICAÇÃO   DE  EXERCÍCIO 

Art.  21.  As  gratiâca;<ões  de  eicroicio  são 
referentes  ao  posto  dos  oíilciaes  e  inhereates 
ás  fUncções  que  os  mesmos  exercem ;  aahi 
sua  divisão  em  gratiílcaçao  v.e  posto  e  grati- 
ficação de  funcção. 

PRIMBIRA  SECÇÃO' 

aBATIVIOAÇlO     DB    P08TO 

Vencimento  mensal 

Art.  22.  A  gratificação  de  posto  ô  devida 
somente  aos  oíílciaes  da  activa  em  serviço 
militar  eflècfcivo  e  constará  da  seguinte 
tabeliã  : 

Marechal  ou  almirante 500| 

General  de  divisão  ou  Tice-almlrante.    400| 


General  de  brigada    ou   contra-almi- 
rante 

Coronel  ou  capitão  de  mar  e  guerra. . . 

Tenente-coronel  ou  capitão  de  firagata  It 

Major  ou  capitão  de  corveta  (I) 140 

Capitão   ou  capitão- tenente  (2) 10" 

l""  tenente  do  exercito  ou  armada  (3). .  70| 

2»  tenente  do   exercito  ou  armada  (4).  60$ 

Aiferes-alumno  ou  guarda-marinha. . .  50$ 

Toem  a  mesma  gratificação  os  ofiSoiaes  das 
dasse^junuezasdo  exercito  e  da  armada,  em 
serviço  de  sua  profissão  no  exercito  ou  na 
armada. 

ArÊ.  23.  Teom  também  direito  a  esta  Grati- 
ficação : 

1°,  os  officiaes  chamados  a  deaempenhar 
serviço  publico  obrigatório ; 

2^,  os  quo  es  U verem  addidos  a  algiim  cor- 
po ou  repartição  militnrpor  conTenieneia 
do  serviço ; 

S^',  os  que,  achando-se  designados  para  al- 
guma commissão,  aguardam  ordens  do  Go- 
verno ; 

4»,  06  que  forem  Deputados  ou  Senadores, 
rurante  o  intervallo  das  sessões  parlamenta- 
eds  ; 

5°,  os  que  estiverem  matriculados  nas  gb- 
colas  militares  ou  navaes  theoricad  ou  pra^- 
ticas  ; 

6^,  os  que  se  acharem  em  transito  de  uma 
para  outra  guarnição,  por  ordem  do  Governo 
ou  em  virtude  de  disposição  legal ; 

7^,  os  que  estiverem  respondendo  a  eonse- 
lho  de  investigação  ou  a  processo  no  foro  ci- 
vil ató  a  pronuncia  ; 

8<»,  OH  doentes  em  oonsequencia  de  feri- 
mento rociibido  em  combate  ou  em  serviço 
do  Estado  ; 

9«,  os  dosiffnados  para  pi^aticar  na  Repar<- 
tição  Geral  dos  Telegrapnos,  nas  estradas  de 
ferro,  observatórios  ailronomicos  e  repar- 
tições cooiJ^eueJtis. 

Art.  24.  Ob  oflftciaes  do  exercito  e  da  ar- 
mada, cujas  gratificações  não  foram  consi- 
gnadas n*osLas  Instrucçdes,  não  terão  di- 
reito á  gratificação  de  posto  até  que  sejam 
alteradas  por  lei  especial  suas  respectivas 
tabeliãs. 


(1)  Actual  capitão- tenente* 

(2)  Actual  i^  ten«nte. 

(3)  Actual  2^  tenente  da  armada  e  lenentes  do 
exercito. 

(4)  Actual  guarda- marinha  confirmado  a  alloroi 
do  exercito. 
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SEGUNDA  SECÇÃO 

ORATIFlOAÇlO     DB     FUNCÇÃO 

Vencimento   mensal 

Art.  25.  Esta  gratificação  será  concedida 
ao  official,  conformo  as  funcções  quo  estivor 
exercendo,  effectiva  ou  intorinamente,  e 
consta  das  tabeliãs  A,  B  e  G. 

Art.  26.  Só  tem  direito  ágrat.ficação  de 
funcçlbo  o  offloial  que  esfiiver  no  exercício 
da  mesma;  todavia,  aqueile  que  fôr  eh  a- 
mado  a  deaempennar  serviço  publico  obri- 
gatório tem  direito  ú,  respectiva  gratifi- 
cação, è 

Art.  27.  Cf  abono  das  gratificações  de  func- 
ção  principia  e  cessa  com  o  exercicíoda 
mosma  fiincção.  Quando,  porém,  a  cora- 
raissâ)  exigir  algum  torapo  para  sua  en- 
trega e  recebimento,  terá'  cada  um  dos  res- 
pectivos oflficiaes  metade  da  gratificação 
que  compete  a  tal  funcção. 

Art.  28.  O  oíllcial  que  accumular  os  cona- 
mandos  de  companhia,  esquadrão  ou  bateria 
receberá  além  da  gratificação  de  uma  das 
funcções,  mais  a  differença  entre  a  gra- 
tificação do  commando  respectivo  e  a  de  su- 
balt-:rno   (20$000)   para  cada  accumulação. 

Art.  29.  Qualquer  commissâo  não  mencio- 
nada nestas  inscrucções,  cujos  vencimentos 
não  estejam  especificados  em  lei  ou  regula- 
mento, será  classificada  polo  Governo,  que 
designara  as  vantagens  que  mais  se  lhe 
assemelhem,  segundo  a  natureza  da  com- 
missâo. 

CAPITULO  QUARTO 

AJUDA     DE    CUSTO,     TRANSPORTE     B    CAVAL- 
'  OADURAS 

Art.  30.  Os  offlciaes  nomeados  para  exer 
cer  qualquer  commissâo  militar  nos  diversos 
Estados,  assim  como  os  removidos  por  pro- 
moção ou  transferencia,  teem  direito  a  uma 
ajuda  de  custa  de  accordo  com  a  tabeliã  se- 
guinte : 


Matto  Grosso 2 

Goyaz. 1 

Pará  e  Amazonas  i 
Maranhão,  Piau- 
hy.  Ceará  e  Rio- 
Grande  do  Norte. 
Parahyba,  P  e  r  - 
Dambuco,AIar 
góas^    Bahia, 


800$       400$       200$ 


Sergipe  e  Rio 
Grande  do  Sul.. 
Santa  Catharína, 
Paraná,  São 
Paulo,  Minas  o 
Espiíito  Santo.. 


600$       300$        150$ 


400$       200$        100$ 


Quando  o  offlcial  voltar  de  alguma  com- 
missâo para  a  .^éde  de  seu  domicilio,  ou  de 
um  Estado  para  outro  som  outra  commissâo, 
terá  somente  metade  da  ajuda  de  custo. 

Art.  31.  Os  oífioiaes  que  forem  nomeados 
para  alguma  commimo  no  logar  onde  resi- 
direm assim  como  os  que,  sendo  exonerados, 
continuarem  a  residir  na  mesma  guarnição, 
ou  logar  onde  se  ivcharem  não  receberão 
ajuda  de  custo. 

Art.  32.  Os  ofllciaes  que  viajarem  em 
commissâo  militar,  assim  como  os  quo  ti- 
v(írem  licença  para  se  matricular  nas  es- 
colas militares  ou  navaes,  ou  seguirHm  por 
ordem  do  governo,  ou  em  virtude  de  lei,  si  a 
viagem  fôr  |;or  mar,  lagos  ou  rios  nave- 
gáveis terão  direito  a  passaa:em,  e  si  fôr  por 
terra  terão  uma  gratificação  calculada  á 
razão  de  seis  kilometros  .e  marctia,  de 
accordo  com  a  tabeliã  seguinte  : 


Máximo 


Média     Mínima 
6t 


Oíficiaes  generaes... 
Ofllciaes  superioras. 
Officiaes  subalternes 

Art.  33.  Si  o  offlcial  viajar  só,  receberá  a 
minima  g.atificação;  si  levar  sua  família  e 
esta  fôr  de  três  ou  menor  numero  de  pessoas, 
receberá  a  média,  e  si  fôr  maior  de  três» 
terá  a  máxima. 

Art.  34.  Quando  algum  offlcial.  a  quem  se 
tiver  áfi  abonar  ajuda  de  custo,  obtiver  troca 
com  outro,  se  abonará  a  mesma  ao  que  se- 
guir em  seu  logar. 

Art.  35. 0  offlcial  que  receber  ajuda  do  custo 
e  não  seguir  a  seu  destino  por  motivo  de  seu 
interesse,  restituirá  a  mesma  á  Fazenda  Na- 
cional, integralmente  ou  por  desconto  men- 
sal da  5* parte  do  soldo.  Aqueile  qui  não 
seguir  por  ordem  do  Governo,  depois  •  de 
ter  recebido  a  ajuda  de  custo,  restituirá 
metade  da  mesma,  nas  condições  acima. 
Aqueile  que  seguir  o  seu  destino,  porém, 
não  entrar  no  exercício  da  funcção  por  mo- 
tivo inJependente  de  sua  vontade,  nada  resti- 
tuirá. Do  mesmo  modo,  os  herdeiros  daquelle 
que  fallecer  em  viagem  para  desemjjenno  de 
alguma  commissâo  não  serão  obrigados  a 
indemnizar  o  que  elle  houver  recebido  como 
ajuda  de  custo. 

Art.  36.  O  offlcial  que  regressar  da  com- 
missâo para  que  foi  nomeado,  sem  ser  por 
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ordem  superior,  ou  por  motivo  de  doença 
ou  desastre,  perderá  o  direito  á  ajuda  de 
custo  de  volta. 

Art.  37.  O  oíficial  que  seguir  para  o  es- 
trangeiro em  commissâo  do  Governo  ou  de 
um  £stado  para  outro  com  ssu  navio  de 
guerra  ou  corpo,  terá  como  ajuda  de  custo 
um  mez  de  gratiâcação  de  exercício  (posto  e 
fdoc^o)  que  tiver  no  navio. 

Art.  38.  O  que  for  para  o  estrangeiro, 
em  commissâo  do  Governo,  receberá  como 
ajuda  de  custo  para  ida  e  volta  as  seguintes 
quantias  : 

Offlcial  general  de  2  a  3  contos. 

Oflacial  superior  de  1  a  2  contos. 

Offlcial  subalterno  de  500$  a  1:000$000. 

Esta  ajuda  de  custo  serÀ  dada  segundo  a 
importância  da  commissâo  e  as  condições  lo- 
caes  do  paiz  para  onde  fôr  o  offlcial. 

Art.  39.  O  transporte  do  offlcial  e  sua 
família,  quando  viajarem  por  mar,  lagos  ou 
rios  navegáveis,  em  navio  mercante,  será 
pago  pelo  Estado,  inclusive  as  comedorias. 

Quando  os  commandantes  das  embarcações 
não  se  obrigarem  ao  sustento  dos  officiaes,  e 
estes  se  abonará  mais  uma  gratificação  equi- 
valente á  etapa  do  offlcial,  segundo  suas 
patentes. 

Quando  os  offlciaos  vidarem  cora  suas  fa- 
mílias em  transporte  do  guerra,  se  abonará 
uma  ração  de  paiol  a  cada  pessoa.' 

Art.  40.  Teem  direito  a  passagem  o  criado 
e  criada  do  offlcial,  embora  não  embarque 
na  occasião  do  sua  partida,  para  mais  tarde 
acompanhar  sua  ílaLmilia. 

Art.  41.  Os  offlciaos  que  em  terra  fizerem 
parte  de  força  em  operação  de  guerra  ou  em 
observação  na  previsão  da  mesma,  terão 
direito  a  bestado  bagagem  e  a  sua  respe- 
ctiva forragem,  constante  da  seguinte  ta- 
beliã : 

Marechal  ou  almirante 7$000 

General  de  divisão  ou   vice-almi- 

rante 6$000 

General  de  brigada  ou  contra-almi- 

rante 5|000 

Coronel  ou  capitão  de  m^ir  e  guerra.  4|000 
Tenente-coronel  ou  capitão  de  fra- 
gata    3$500 

Major  ou  capitão  de  corvota, ......  3$000 

Capitão  ou  capitão  tenente 2$500 

Primeiro  ou  sogundo-tenente 2$000 

Art.  42.  Teem  tambcm  direito  a  besta  de 
bagagem  os  officiaes  que  estiverem  respon- 
dendo a  conselho,  quando  tenham  do  a^^jm- 
panhar  as  forças  em  seus  movimentos. 

Art.  43.  Aos  offlciaes  montados,  em  ser- 
viço activo,  serão  fornecidos  pelo  Estado  os 
cavallos  e  respectivos  arreios  pai-a  sua  mon- 
taria. Estes  cavallos  serão  sustentados  polo 
Governo. 


CAPITULO    QUINTO 

CONSIGNAÇÕES  E  ADEANTAMENTOS 

Art.  44.  Os  offlciaes  do  exercito  e  da  armada 
não  poderão  consignar  á  sua  fomilia  ou  aos 
seus  procuradores  quantia  superior  a  seu 
soldo  o  gratiâcação  do  posto,  salvo  ordem  do 
Ministro  respectivo . 

Art.  45.  Os.  médicos  o  pharmaceiíticos 
adjuntos  assim  como  os  demais  fúnccionarios 
civis  ou  militares  dos  Ministérios  da  Guerra 
ou  da  Marinha  poderão  consignar  quantia 
equivalente  a  seu  ordenado. 

Art.  46.  No  processo  para  estabelecimen- 
to, augmento,  roducção  ou  suspensão  de  taes 
consignações  devem  ser  observadas  as  ae- 
guintés  disposições  : 

lo,  a  consignação  será  estabelecida  por 
communicação  do  offlcial  ou  funccionario 
á  respectiva  repartição  pagadora,  onde  se 
achar  o  offlcial,  procisando  a  quantia,  a 
data  do  primeiro  pagamento  e  outras  ctr- 
cumstancias  que  possam  esclarecer  a  mesma; 

2o,  a  consignação  com  prazo  fixo,  ou  dura^- 
ção  determinada,  devo  ser  suspensa  lo^ro  (Ue 
finde  o  mesmo  prazo,  recebendo  o  offlcial, 
dahi  em  deante  seu  soldo,  som  tal  desconto, 
cumprindo,  tanto  á  repartição  que  fez  a 
suspensão  como  á  que  eífoctuou  o  pagamento, 
communicarem  esse  facto  á  Contadoria  Geral 
respectiva  ; 

30,  a  consignação  sem  prazo  fixo  será  sus- 
pensa logo  que  o  offlcial  communique  tal  re- 
solução ;  po:  ém  só  receberá  seu  soldo,  sem 
tal  desconto,  depois  do  feita  a  communica- 
ção á  repartição  pagadora  do  logar  onde  se 
achar  o  offlcial,  por  aquella  que  pagava  a 
consignação  ; 

4<>,  as  consignaçõos  feitas  em  virtude  de 
compromisso  legal  ou  por  autorização  do 
Governo,  só  poderão  ser  suspensas  ou  redu- 
zidas depois  de  liquidado  o  compromisso  to- 
mado  pelo  offlcial,  salvo  mutuo  consenti'» 
mento  das  partes  ; 

50,  para  augmentar,  reduzir  ou  suspender 
a  consignação  instituída  por  tempo  indetar- 
minado,  fará  o  offlcial  a  respectiva  decla- 
ração, a  qual,  depois  de  informada,  será 
transmittida  á  Contadoria  para  ultima  deli- 
beração. 

An.  47.  As  consignações  que  tiverem 
sido  estabelecidas  para  alimentação  de  í)i- 
miiias  dos  officiaes  extraviados,  devem  con- 
tinuar a  ser  pagas  até  que  o  chefe,  sob  as 
ordens  do  qual  servir  o  offlcial,  declare  á 
autoridade  competente  que  o  mesmo  falleceu 
ou  foi  excluído  pjr  outro  motivo. 

Art.  48.  Para  pagamento  das  consigna-. 
ções  devem  as  estações  p^adoras  exigir,  no 
principio  do  cada  exercicio,prova  autbentica 
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da  existência  dos  consignantes  o  nova  pro- 
curação do  mesmo.  £'  dispensada  a  nova 
I«*ocuraçâo  quando  a  consignação  fôr  insti- 
tuída em  favor  de  pessoa  de  famiiía  ou  por 
compromisso  garantido  pelo  Governo  ou  por 
disposição  legal. 

Art.  49.  As  repartições  pagadoras  re- 
metterão  á  Contadoria  Geral  da  Guerra  ou 
da  Marinha,  de  três  em  três  mozes»  uma 
relação  tas  consignações  que  são  pagas 
pelas  mesmas,  declarando  a  data  em  que 
tiveram  começo  e  as  alterações  que  sof- 
freram. 

Art.  50.  Aos  offlciaes  promovidos,quo  não 
deverem  á  Fazenda  Nacional,  se  abonará, 
independente  de  ordem,  a  importância  de 
três  niezes  de  soldo,  que  será  descontado  men- 
salmente pela  quinta  parte  do  mesmo  soldo. 
Igual  abono  se  fará  aos  médicos  e  pharma- 
ceuticos  adjuntos  e  membros  do  corpo  do- 
cente, quando  forem  admittidos  nos  resp& 
ctivos  quadros  e  aos  alferes-alumnos  e 
guardas-marinha  por  occasião  de  suas  no- 
meações, os  quaes  soífrerão  <>  mesmo  des- 
conto. 

Art.  51 .  O  adeantamento  de  soldo  para 
confecção  de  uniformes  só  poderá  ter 
log  ir  dentro  de  um  anno,  contado  da  datj^ 
da  promoção,  nomeação  ou  do  decreto  que 
madou  os  mesmos  uniformes. 

Art.  52,  Fora  dos  casos  especificados 
nos  artigos  antecedentes,  o  adeantamento  do 
vencimentos  militai^es  6  da  competência 
única  e  privativa  do  Ministro  da  Guerra  ou 
da  Marinha.  Os  pedidos  de  taes  adeanta- 
mentos  sei'ão  Informados  pela  Gontadoiia 
Geral  da  Guerra  ou  da  Marinha  na  Capital 
c  pelas  repartições  pagadoras  nos  Estados 
onde  se  acbar  o  offlciai,  doclarando,  tanto 
estas  como  aquellas,  a  procedência  do  pe- 
dido e  a  carga  que  tiver  o  peticionai'io. 

^^^rt.  53.  Os  offlciaes  da  guarda  nacional, 
t)at3lhões  patrióticos  e  honorários,  chamados 
ao  serviço  activo,  não  podeiuo  fazer  con- 
signação, salvo  om  tempo  de  guerra.  * 

Art.  54.  Os  offlciaes  que  de  boa  fó  rece- 
berem vencimentos  indevidos  deverão  amor- 
tizar a  divida  dahi  resultante,  pela  quinta 
parte  do  soldo. 

CAPITULO  SEXTO 

DISPOSIÇÕES    GERAES 

Art.  55.  Os  offlciaes  que  exercerem  al- 
guma Aincção  civil  ou  militar,  estranha  a 
seu  ministério,  só  terão  direito  ao  soldo; 
8l,  porém,  exercel-a  accumuladamente  sem 
prejuízo  para  o  serviço  militar,  receberão 
os  vencimentos  militares  que  lhes  competir 
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Art.  56.  Teem  direito  ao  soldo,  á  etapa  e 
gratificação  de  posto  os  offlciaes  que  esti- 
verem aguardando  commissão  ou,  nomeados 
para  esta,  esperem  ordens  do  Governo.  Teem 
o  mesmo  direito  os  offlciaes  que  estiverem 
addidos  a  algum  corpo  ou  repartição. 

Art.  57.  Os  offlciaes  addidos  a  algum 
corpo  ou  repartição,  fozendo  o  serviço 
que  lhes  competir,  terão  além  do  soldo,  etapa 
e  gratificação  de  posto  a  gratificação  de  au- 
xiliar (120$),  si  forem  superiores,  e  a  de 
subalterno  si  forem  capitães  ou  subalternos. 
Si,  porém,  exercerem  alguma  funcção  mi- 
litar, p^r  oriem  do  Governo,  terão  a  grati- 
ficação correspondente  á  mesma  funcção. 

Art.  58.  Os  offlciaes  do  quadro  activo, 
doentes  nos  hospitaes  ou  enfermarias  milita- 
res, terão  direito  ao  soldo,  etapa  e  metade 
da  gratificação  de  posto,  porém  pagarão 
a  despeza  do  tratamento  que  ahi  tiverem; 
todavia  os  offlciaes  feridos  ouoontusos  em 
combate  ou  na  execução  de  serviço  publico, 
teem  direito  ao  soldo,etapa  e  gratificação  de 
posto  sem  desconto  algum. 

Art.  59.  Os  offlciaes  reformados  da  guarda 
nacional,  dos  batalhões  patrióticos  e  hono^ 
rarios,  que  estiverem  em  serviço  activo» 
terão  o  mesmo  direito. 

Art.  60.  Os  offlciaes  do  exercito  e  da 
armada  teem  direito  ao  fornecimento  de  me* 
dicamentos  pelo  preço  da  factura.  Para  sua 
família  ou  quando  estiverem  doentes  será 
gratuito  todo  medicamento  que  precisarem. 

Art.  61.  Tem  direito  ao  sjldo,  etapa  e 
mjtadeda  gratificação  de  posto  o  offlciU 
licenciado  pjr  moléstia  a  iquirida  no  ser- 
viço; ao  soldo  e  etapa,  com  licença,  por  ou- 
tras moléstias;  ao  aoldo  simples,  com  licença 
Sa/a  tritar  de  negocies  de  seu  interesse  até 
ous  annos. 

Art.  62.  O  offlciai  ausente  por  excesso  de 
licença  ou  por  outro  motivo  perde  todos  os 
vencimentos  desde  o  dia  em  que  começar  a 
ausência  até  a^uoUe  em  que  se  apresentar  ; 
si,  porém,  justificar  essa  ausência,  terá  di- 
reito aos  vencimentos  que  lhe  competir. 

Art.  63.  Os  offlciaes  embarcados  em  na- 
vios de  guerra  teem  direito,  além  da  etapa 
intogral,  a  uma  ração  de  paiol  em  género 
para  sua  alimentação  a  bordo,  mais  os  creados 
estipulados  nas  tabeliãs  respectivas,  não 
podendo  nunca  lhes  ser  pagas  em  dinheiro 
estas  vantagens  (ração  de  paiol  e  creados.) 

Art.  64.  Os  offlciaes  transportados  em  na» 
vio  de  guerra  serão  considerados  como  per- 
tencentes ao  mesmo  navio,  pelo  que  terão 
direi  CO  ao  abono  da  ração  de  paiol. 

Art.  65.  Os  offlciaes  que  servirem  em  for* 
talozas  que  não  tenham  commodos  para  sua 
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ílimilia,  e  por  isso  morarem  fora  da  mesma, 
terão  direito  a  uma  ração  para  sua  alimen- 
tado, como  os  que  servem  a  bordo. 

Art.  66.  Os  offlciaes  que  fizerem  serviço 
nos  quartéis  terão  uma  ração  pi^parada  no 
rancho  do  corpo,  para  sua  alimentação  nos 
dias  em  que  estiverem  de  serviço. 

Art.  67.  Os  officiaes  que  fizerem  guarda 
na  praça  terão  direito  ã  importância  de 
4$  a  6$  para  sua  alimentaçãu  na  mesma, 
c(\jo  pagamento  será  feito  pelo  corpo  por 
conta  da  verba— etapa. 

Art.  68.  Os  offlciaes  que  servirem  nas 
guarnições  do  Pará,  Amazonas  o  Matto 
Grosso  terãp  mais  20  */o  sobre  as  gratificações 
de  exercido  (posto  e  func^^ão).  Igual  por- 
centagem terão  os  offlciaes  que  servirem  em 
alguma  força  era  op3i*ação  do  guerra,  ou 
observação  na  previsão  da  mesma. 

Ar6.  69.  Em  paiz  estrangeiro  todos  os  ven- 
cimentos são  pagos  em  ouro  ao  cambio  deter- 
minado  pela  lei  orçamentaria. 

Art.  70.  Os  commandantes  de  forças  de 
terra  ou  mar,  em  campanha,  campos  de 
manobras,  em  viagem  de  instrucção  ou  no 
estrangeiro  poderão  d  jspend  jr,  para  retribuir 
finezas  de  representação,  as  quantias  que 
lhes  forena  designadas  nas  instrucções  que 
tiverem  recebido  do  governo. 

Art.  71.  Os  offlciaes  que  exercerem  com- 
miasões,  fora  do  su  .s  guarnições,  estações 
ou  sedes  :  na  inspecção  de  estabelecimentos, 
fortalezas  ou  corpos,  na  exploração  de  cam- 
pos, nas  construcções  do  fortificações,  de 
ostradisLS  de  ferro,t  jlographos,pharóQs,  diquej 
o  outras  trabalhos  congéneres,  em  viagem 
de  instrucçào,  cruzeiro,  levantamentos  hy- 
drographicos  e  outras  commissões  de  raiir 
e  torra,  terão  direito  a  uma  diária  do  aceo/do 
com  o  posto,  func<.'ão  qui  exercer  e  locali- 
dade onde  se  achar. 

Art.  72.  Além  dosto  diária,  os  offlciaes  ar- 
regimentados que  servirem  com  suas  uni- 
dades em  ta^s  commissõjs,  terão  mais  as 
seguintes  gratificações  mensaes: 

Capitães 30$00a 

Subalternos 20$000 

Art.  73.  As  diárias  e  ^'patiíicavõjs  acima 
referidas  serão  pagas  por  conta  da  verb::^  do 
respectivo  serviço. 

DISPOSIÇÕES  TRANSITÓRIAS 


Art.  75.  As  vantagens  dessas  tibellas  abran- 
gem a  todos  os  offlciaes  do  exercito,  armada 
c  classes  ann  )xas,  com  exoep^  dos  qae 
foram  excluídos  das  mesmas,  os  quaes  âc&m 
percebendo  os  seus  vencimentos  actuaes  ató 
que  sejam  reformados  os  respsctivos  regula- 
mentos. 

Sala  das  Commissões,  20  de  dezembro  de 
1902.  —Carlos  Cavalcanti, ^RodolfAo  Paixão. 
— Soares  dos  Santos. 


Exercito  e  Armada 

CASA  MILITAR  DO   PRESIDENTE  J  > »     aRPUBLICA 

Chefe  da  casa  militar 450$ 

Sub-chef  3  idem 350$ 

Ajudantes  de  ordens 300^ 

Estas  grafeiíicações  serão  pagas  pela  rerba 
3*  do  orçamento  do  Ministério  da  Justiça  6  Ne- 
gócios loteriores. 


SUPREMO  TRIBUNAL  MILITAR 


Ministros  militares. 
Secretario 


600$ 

soei 


Art.  74.  Os  offlciaes  que  oxorcorem  actual 
mente  commissões  ou  cargos  cujos  venci 
mentos,  era  sua  totalidade,  forem  supjriores 
aos  ma  'cados  nas  presentes  instrucções,  para 
08  referidos  caríros  ou  commissões,  continua- 
rão a  perceber  :is  importâncias  que  actual- 
iiiouie  vencem,  até  «'oixarem-no. 


Ministério   da  Guerra 

GABINETE  DO  MINISTRO 

Chefe  do  gabinet3 350$ 

Offlcial  de  gabinete 300$ 

Ajudantes  do  ordens 250$ 

Auxiliares  do  gabinete. âO0$ 

ESTADO-idAIOR     DO    EXERCITO 

Chjfe  do  estado-maior. 

Sub-chefe  do  mesmo' , 

Ajudante  do  campo 

Chefes  de  secção  e  gabinete 

Adjuntos  das  secções  e  gabinete I60| 

Archivista , ãO^ 

Ajudantes  de  ordens  do  chefe 200$ 

Ajudante  de  ordens  do  sub-chofe I20i 

Auxiliares  do  estado-maior 12tji 

láncarrogado  do  pombal 12QÍ 

Amanuenses 4^ 

DIllECÇAO  GERAL  DE  ARTILHARIA 


Director  geral 

Chefes  de  secção  e  gabinete 

Adjuntos  idem * IC.^ 

Ajudantes  de  ordens liO$ 

Auxiliares m^ 

Amanuenses ^  40$ 
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DlHECÇlo  GERAL  DE  ENOENHARIA 

Director  geral. 


Chefes  de  secção  e  gabinete. 

Acyuntos 

Auxiliares 

Ajudantes  de  ordens 

Amanuenses.. ; 


DIRECÇÃO  GERAL  DE  SAUDB 


Director  geral 

Assisteote  do  iiroctor 

Chefes  de  secção  e  gabinete. 

Adjuntos  idem 

Auxiliares 


INTENDÊNCIA  GERAL  DA  GUERRA 


Intendente  geral 

8ub-intendent6 

Ch&fò  de  gabinete 

Chefes  de  secção 

Adjunto  do  gabinete 

Auxiliares  technicos 

Ajudante  de  ordens 

Encarregados  de  deposito. 


450$ 
250:; 
160! ; 
120!  í 
120,  \ 
40:; 


450$ 
160!; 

250!; 
160!; 
120!; 


450$ 
23a  1 

2oaí; 

200<; 
160!; 

160;; 
12a ; 
90!; 


BIBUOTHECA  DO  EXERCITO 


Bibliothecarío 

Ajudante.  »wv.^ í 

DISTRICTOS  MILITARES 


Commandantes 

Delegados  do  estado-maíor 

Ditos  de  engenharia 

Delegado  de  saúde : . . 

Adjuntos  de  estaio-maior 

Adjuntos  de  engenharia 

Adjunto  de  saúde : 

Auxiliares  idem 

.:^retarios 

AJudantos  de  oMens 

Encarregados  do  pessoal  ou  material. 

Bscripturarios  idem  idem 

Encarregados  do  detalhe. . . .  .^ 

Bncarregados  do  embarque.  ."T. 


TROPAS  DE  UNHA 

ExercUo 

Commandante  om  chefe 1:000$ 

Chefedo  estado-maior 

Commaudo  geral  de  artilharia 3! 

Director  geral  de  engenharia 30: 

Director  geral  do  serviço  sanitário.. 

Intendente  geral 3l.^ 

Ajudante  de  campo 25^ 

Ajudante  de  ordens 20^ 


Corpo  de  exercito 

Commandante 

Chefe  do  estado-raaior*. 

Commamiante  de  artilharia* 

Director  de  engenharia 

Director  do  serviço  sanitário 

Intendente  de  corpo  de  exercito 

Ajudante  de  campo ^^ 

Ajudante  de  ordens 160$ 

BMsãú 

Commandante. 

Cliefe  do  estado-maior 

Commandante  de  artilharia.  ...«.•.. 

Director  de  engenharia 

Director  do  serviço  sanitário 

intendentd  d  i  visionário 

Ajudante  de  campo 

Ajudante  de  ordens. 


Brigada  ou  inspecção  de  corpoe 


Commandante  ou  inspector. 

Ajudante  da  campo 

Ajudante  de  ordens 


Guarnição  ou  fronteira 

Coramando  de  1'  ordem 250$ 

Commando  de  2'»  ordem 200$ 

Estes  cotnmandos  quando  fbrem  exereidoa 
pelos  commandantes  dos  corpos  da  gaamiçfto, 
ou  por  offlcial  combatente  que  ahi  exer^  ais 
guma  fúncção,  dâo  direito  lómenteamais 

50$  mensaes. 

Fortalezas  de  jf*  ordem  (1) 


Commandante. . 
Major  da  praça. 

Ajudante 

Secretario. . . . . , 
Almoxarife 


Fortalezas  de  2^  ordem  (1) 

Commandante 200i; 

Major  da  praça 160! ; 

Ajudante SQ ; 

Secretario 60! ; 

Almoxarife 60í  í 


(1)  Quando  estas  funcções  íbrem  exercidas 
por  officiaes  do  corpo  ahi  aquartelados,  terão 
os  mesmos  somente  a  mais  as  seguintes  gra- 
tificações mensaes : 

Commandante 80$ 

Major  da  praça 50$ 

Ajudante 40^* 

Secretario , 20 

Almoxarife ao 
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Fortalezas  de  3*  ordem 


Commaodante. 
Ajudante < 


Fortalezas  sem  classe 


Bàcarregâuio. 


Arma  de  Infantaria  (2) 


160$ 
80$ 
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Commandantes 

Fiscaes 

Ajudantes 

Secretários  e  quartois-mestres. 
Commandantes  de  companhia. 
Subalternos  de  companhia — 


Arma  de  Cavallaria  (2) 


Commandantes 

Fiscaes 

Ajudantes — 

Secretários  e  quartois-mestres. 
Cemmand&ntes  do  esquad.'ão. . 
Subalternos  de  esquadrão. ... . . 


Artilharia  de  Campanha  (2) 


Cbmmandantes 

Fiscaes.'. 

Ajudantes 

Secretaries  quarteis-mestres. 

Commandantes  de  bateria 

Subalternos  do  bateria 


200$ 

160$ 

80$ 

60$ 


AtiUharia  dê  Posição 

Commandantes 200$ 

Fiscaes 160| 

Ajudantes 80$ 

Secretários  e  quàrteis-mestres 60$ 

Commandantes  de  bateria 80$ 

Subalternos  de  bateria 60$ 

Arma  de  Engenharia 

commandantes 200| 

Fiscaes 160* 

Ajudantes 90| 

Sí?cretanos  e  quavtéis-mestres 70á 

Commandantes  de  companhia 90| 

Subalternos  de  companhia 70$ 


(2)  Quando  forem  organizadon  «b  regimealos, 
oscoroniandaiileB  d<  s  uiesuios  lerão  250$  e  os  de 
bdlalhòet  ou  de  grupo  dtj  comptuibíj,  «'Bquadroes 
ou  baierias  terão  SOt$  menâaes.  o 


Corpo  de  Transporte 

Còmmandanto 160;  y 

Ajudantes 80; ; 

Secretario  e  quartel-mestre 60í  i 

Commandantes  de  esa  uadrâq •.  80; ; 

Subalternos  de  esquadrão 60j  [ 

Batalhão  Académico 


Còmmandanto  (1) 160$ 

Fiscal  (1) 120$ 

Ajudante  (1) 80$ 

XSTABELVCIMENTOS  DE  INSTRUCÇÃO 

-    Escola  Militar  do  Brasil 

Còmmandanto: .  • i .  •  4S0$ 

Ajudantes • IC  ' 

Offlcial  ás  ordens IS 

Secretario .' 1é 

Subsecretario 12 

Quartel-mostre 

Agente  do  rancho 70ç 

Commandantes  do  companhia 90$ 

Subalternos. . . , 70$ 

Encarregado  da  enfermaria,  medico. . .  14^ 

CoadjuvantCi  medico 100$ 

Encarregado  da  phai*macia 80$ 

Agente  da  enfermaria 5^ 

Instructores 12^ 

Coadjuvamos  do  ensino 1^ 

Mestres  de  esgi-ima  e  gymnastica 90$ 

Escolas  prefaratorias  e  collegios  mUitares^ 

Commandantes ^ • 

Ajudantes • 16 

Officiaes  as  ordens 

Secretários ; IC   . 

Sub-secretarios. .  - 1^0$ 

Quartéis  mestres .•  ^K 

Agentes  do  rancho 7Ô> 

Encarregado  da  enfermaria H(^ 

Coadjuvantes,  médicos 10^ 

Encarregados  da  pharmacia « .  •  SQ$ 

Agentes  da  enformaria, 5^ 

Còmmandanto  de  companhia 90$ 

Subalternos 7(^ 

Instructores 12íi$ 

Coadjuvantes  do  ensino 12GS 

Mestres  do  esgrima  e  gymnastica. . . .  90$ 

Tiro  nacional 

Director 20^ 

Instructores ; I2fl$ 


(1)  Quauilit  tifFaci  fuucçoea  fortim  exercida 
"fli  :iití3 'Ij  q'i\ii'o  activo   do  eiorcil-:). 
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Escolas  regimeniaes 


Professores,  offlciaes. 
Adjuntos 


BSTABBLVOIMBNTOg  BE  ARTILH^RU 

Arsenal  de  Guerra  de  i»  ordem 


Director,  coronel 

Ajudantes,  majores 

Medico  de  4*  ou  de  5»  classe 

Adjuntos,  capitães  ou  1<^>  tenentes . . . 
Encarregados  dos  depósitos,  capitães. 

Arsenaes  de  Guerra  de  2^  ardem 

Directores,  tenentes-coroneis 

Ajudantes,  capitães 

Medico  de  4»  ou  de  5»  classe. . . , 

Adjuntos,  capitães  ou  l®»  tenentea-, . . 
Encarregados  de  laboratório,  idem... 

Fabrica  de  cartuchos 

.  Director,  coronel 

Ajudantes,  majores 

S6crotario,  capitão '. 

Medico,  medico  do  4*  cliisse 

Preparador,    pharmaceutico    de    3* 
classe é  • 

Fabrica  de  pólvora  da  Estrella 

Director,  coronel 

Ajudante,  major , 

Secretario,  capitão 

Medico,  medico  de  4*  classe 

Preparador,     pharmaceutico    de    3^ 
classe , : . 

Fabrica  de  pólvora  de  Coxipó 

,.i^!rector,  tenente-coronel , 

Ajudante,  capitão 


250$ 

120$ 


200$ 
1201 
100$ 


250$ 
160í; 
1201 ; 

120í; 

100$ 


200$ 
120$ 


Depósitos  de  artigos  bellicos 


Encarregados,  capitães 

Ajudantes,  1«>  tenentes 

Depósitos  de  pólvora  e  munições 

Encarregados,  1<»  tenentes 

BSTABSLEOIMBNTOS   DE  ENOlNHAltlA 

Colónias  militares 

Directores,  majores  ou  capitães • 

Ajudantes,  capitães  ou  1<>*  tenentes. 

Médicos,  de  5^  cl^ksse 

Pharmaceaticos,  de  5^  classe 

Almoxarifes,  !<>•  tenentes 


60$ 


250$ 
160$ 
160$ 


estâbelioimbntos  sanitários 

Laboratório  de  microscopia  dif^ioa  $  bptote^ 
riçlogia 

Director,  medico  de  2^  classe 200$ 

Ajudante,  medico  de  3»  classe 16^ 

Auxiliar,  medico  de  4»  classe 12^ 

Auxiliar,  pharinaceutico  de  4^  classQ.  .   90$ 

Laboratório  pharmaceutico  militar 

Director,  pharmaceutico  de  2^  clasae.  •  160| 
Ajudante,  pharmaceutico  de  3»  ciasse. .. .  100$ 
Encarregados  de  secção,  pharmaceu-  - 

ticos  de  4»  classe 80$ 

Coadjuvantes,  pharmaceuticos  adjun^ 

tos -^ 

Deposito  de  material  sanitário 

Director,  m3dico  de  3*  classe 

Ajudante,  medico  do  4*  classe. 

Hospital  de  {^  classe 

Directoi'  (medico  de  1^  classe) 

Vice-director  (medico  de 3* classe). . . . 

Chefes  de  clinica  (médicos  de  3*  claiàe) 

Coadjuvantos  (médicos  de  4»  classe) . . . 

Auxiliares  (  médicos  de  4*  ou  5» 
classe) 

Encarregado  de  pharmacia,  pharma- 
ceutico de  2»  ou  3*  classe 

Coadjuvantes  de  pharmacia  (pharma- 
ceutico de  4»  classe) 

Coadjuvante,  pharmaceutico  adjunto.  • 

Hospitaes  de  2^  classe 

Directores,  médicos  de  2*  classe 

Coadjuvantes,  médicos  de  4» classe... 

Encarregados  da  pharmacia,  pharma- 
ceutiCv>s  de  3»  classe 

Coadjuvante,  (pharmaceutico  de  4* 
ou  5*  classe) 

Coa<]yuvantes,  pharmaceuticos  adjun- 
tos.  

Enfermarias  de  guarnição 

Encarregados,  médicos  de  3^  ou  4* 
classe 

Coadyuvantes,  médicos  de  5*  classe. 

Encarregados  de  pharmacia,  pharma- 
ceuticos de  4»  ou  5*  classe 

Agentes  das  enfermarias... 

Enfermarias  das  fortalezas 


100$ 
120$ 

80$ 


200$ 
120$ 

80$ 

70$ 


160$ 
100$ 


Medico  de  5*  classe 100| 

Pharmaceutico  de  4»  ou  5^  classe.  •  • .  •      7(^ 

Capital  Federal,  23  de  novetnbro  de  1901. 
^Thomaz  Cavalcanti, 
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Ministério   da   Marinha 

GABINETE  DO  MINISTRO 

Chefe  do  gabinete •  •  • . . 

Ajudantes  de  ordens • • ^ 

Auxiliares  do  gabinete. 

CONSELHO  NAVAL 


Vice-presidente 

Membros  efléotivos. 


ESTADO-MAIOR  DA  ARMADA 

Chefe  (io  estado-maior dOQi ; 

Sub-chefe  idem 350j ; 

Secretario  e  ajudante  de  ordens S50; ; 

Chefe  de  secção 250í  ; 

Adjuntos  idem l^  > 

Archivista l^  5 

Auxiliares, * 12^5 

CORPO  DE  ENGENHEIROS  NAVAE8 

Chefedocorpo 450$ 

Seci-etario* ^ 

A<Uunto  e  ajudante 800$ 

ÍNSPECTORIA  DE  SAÚDE    NAVAL 

Inspector  de  saúde  naval ^^0$ 

Assistente , }Ç9$ 


Auxiliar. 

COMMISSARIADO  GERAL  DA  ARMADA 


Chefe  do  commissariado.  / 450^ 

Ajudante 800| 

Secretsúrio,  c< >mmissario Ic0| 

Encarregado  do  deposito , .  •  160| 

Auxiliar  do  mesmo 100| 


CARTA   MARITIMA 

Shefe  dá  carta •  •  •  -  •  4! 

Cecretario 1 

Commissario • I20í 

Chefes  de  secção 250: 

Adijuntos,  capitães  de  corveta 160! 

Auxiliaras,  capitães-tenentefl 120$ 

BIBLIOTHECA  E  MUZEU 

Director 200$ 


CAPITANIAS      DOS     PORTOS 

Capitania   de  i^ordem 

CapiUl    Federal 

Capitão  do  porto,  capitães  he  mar   e 

guerra •  —  •••••  .. 

Ajudantes  capitão  de  corveta ic 

Secretario,  commissario  de  3»  classe. . .  12 

Capitanias  de  2^  ordem 

Santoi,  Bahia,  Pernambaeo  e  Pará 

Capitães  de  portos,  capitão  de  flpagata 

Ajudantes  capitães  de  corveta. 14 

Secretários,  commissarios  de  3»  classe .     10 

Capitanias  de  3*  ordem 

Amawnaa.    Maranhão,  Ceará,     Aí»«5"'  ^•/?* 
nagui,     Florianopolia,    Kio     Grande    e    Co-  , 

rumba 

Capitães  de  porto,  capitães  de  oorveta.    1^  . 

Ajudantes,  capitães-tenentes l^ 

Secretários  commissario  de  4»  claíse. .      WJ» 

Capitanias  de  4^  ordem 

Rio    Grande    do    Norte,   Parahyba,      Sergipe, 
Bipirito  Saoto  e  Porto  Alegre 

Oapitíies  de  portos,  capitles-tenentes.    130| 

Ajudantes,  capitães-tenentes lOOt 

Secretários,  commissarios  de  5*  classe.      w% 

Delegacias  das    oapatasias 

S.  João  da  Barra,  Piaahy  e  Pelotae 

Delegados •  •  •  •  •     ^^ 

P«>RÇA    NAVAL 

Armada 

Commandante  em  chefe ^'SS?  ' 

Chefe  do  estado-maior ^  1 

Chefe  do  serviço  sanitário 30a ; 

Chefe  do  serviço  de  machinas 30U  i 

Chefe  do  serviço  de  fkieada ^  l 

Ajudantede  ordens 20a  ; 

Secretario 1  w  l 

Esquadra 


Commandante. 

chefe  do  estado-maior. . . 
phefedo  serviço  sanitário. 


Ajudante!  .WWW  .'.'.".,*!! l^  o  l^o^e  <*o  serviço  de  niachina« 
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Chofe  do  semço  de  fazenda. 
Ajudante  de  ordens 


250$ 

160$ 


Divisão 


Commandantes 

Chefes  do  estado-maior 

Chefes  do  serviço  sanitário 

Chefes  do  serviço  de  machinas. 
Chefes  do  serviço  de  fazendii.. . 
Ajudantes  do  ordens 


Flotilha 


Commandantes 

Secretários  e  ajud*.ntesde  ordens. 

Chefes  do  serviço  s.initario 

Chefes  do  serviço  de  machinas. . . . 
Chefes  do  serviço  de  fazenda. ...... 


350$ 
160$ 
160$ 
140$ 
i40$ 


Navios  de  í*  classe 


Commandante,capitão  do  mar  e  guerra 

Imraediato,  c \pitão  do  corveta.*, I6i 

Cirur^rião  de  3*  ou  4»  classe \4í 

Chefe  de  machinas  de  2*^  ou  3^  classe. . .  14< 

Commissario  de  3*  classe 120$ 

Chefe  de  sei*viçocapitão-tenente.....      80$ 

Machinistas  de  4^  ou  5*  classe 8J$ 

Subalternos  l°«  ou  2.^*  tenentes 60$ 

GuarJas-marinha 50$ 

Auxiliares  de  commissario 50$ 

Navios  de  2^  classe 

Commandante,  capitão  de  fragata. . . . 

Imiiiediato,  capitão  de  corveta I4i 

Cirurgião  de  4*  ou  5*  classe 120$ 

Chefe  de  machinas  de  3*  ou  4*  classe..  120.$ 

Commissario  de  3*  ou  4»  classe 100$ 

Chefe  de  serviço  oapitão-tenente. . . . .      80$ 

Machinista  •>  i'.e  4»  ou  5»  classe 80$ 

Subalternos  1<»  ou  2^^  tenentes 6(^ 

Guftrdas-marinha 50$ 

Navios  de  3^  classe 

Commandante,  capitão  de  corveta...  160$ 

Immedi  ito,  capitão- tenente ; . . .  120$ 

Cirurgião  dé  5»  classe 100$ 

Chefe  de  machinas  de  3"  ou  4»  classe.  lOC 

Commissario  de  4»  classe 

Chefe  de  serviço  capitfto-tenente 80$ 

Machinistas  de  4»  ou  5»  classe 

Subalternos  1"*  ou  2°«  tenentes 6i 

Guardas-marinha 

Navios  de  4*^  classe 

Commandante,  capitão-tenente. 

Immediato,  capitão-tenente  ou  1^  te- 
nente   100$ 


Chefe  de  machinas  de  3*jOu  4^  classe. 

Chofe  de  serviço  I"  tene.ie 80$ 

Machinistas  de  4''  ou  5"^  classe 

Subalternos  l*"'  ou  2f'  tenentes 

Commissario 

Guardas-marinha 

Gorpo  de  marinheiros  nacionaes 

Commandante  (1) 

Segundo  commandante 

Ajudante 80 

Secretario 

Cirurgião  de  4»  classe IS 

Cirurgião  do  5*  classe IC 

Commissarios  de  4*  classe 

Commissarios  auxiliares  de 5*  classe.. 
Commandantes  de   companhias  capi- 

tães-tenentes 80| 

Subalternos  de  companhia  1***  tenentes     60$ 

Escolas  de  aprendizes  marinheiros 
de  í*  classe 

Commandantes,  capitães  de  corveta . . .  160$ 

Immediatos,  capitâes-tenentes 120i 

Cirurgiões  de  4*  classe 120$ 

Commissarios.  de  4*  classe 80$ 

Offlciaes  instructores,  ca[)itães-tenentes  80$ 

Escolas  de  Aprendizes  Marinheiros 
de  2^  classe 

Commandantes,  capitães  do  corveta.  •  140$ 

Immediatos,  capi  tães-tenontes 100$ 

Cirurgiões  de  5»  classe lOOs 

Offlciaes  instructores  !*•   tenentes... 

Commlssxi-ios  de  4"  classe 70 

Escolas  de  Aprendizes  Marinheiro» 
de  3*'  classe 

Commandantes,  capitães  de  corveta. .  120$ 
Immcdiatos-instructoros,    capitâes-te- 
nentes   100| 

Ciru.giões  de  5»  classe 100$ 

Commissarios  de  5*  classe 60$ 

Companhia    de    Marinheiros    de 
Maiio   Grosso 

Commandante,  capi  tão- tenente 100$ 

Subalternos  1"  ou  2~  tenentes 60| 

Commissario  de  5«  classe 60i 


Corpo  de  Infantaria  de  Marinha 
Commandante,  capitão  de  fragata  (1). 


200$ 


(1)  Si  o  commandante  do  corpo  commandar 
alguma  fortaleza  terá  mais  8(%000  mensaes 


fiOO 


AHNABS   DA   CAMAIIA 


Major- fiscal,  capitão  de  corveta 16C 

Ajudante,  capitâo-tenente 

Secretario,  2®  tenente 

Cirurgião  de  5*  classe 1( 

Commlssario  de4*  classe 

Auxiliar,  idem,  de  5»  ciasse 

Corúínandantes  de  compaahia 80^ 

Subalternos  de  dita 

ESl^ABBLBOIMBNTOS    DE    IN8TRUCÇÂ0 

Escola  Naval 

Directoria 


Ajudantes. 
Ajudante  de  ordens. 
Directores. 
Ajudantes. 

Cirurgião  de  4»  classe. 
Commissario  de  3*  classe. 
Almoxarife,  civil. 
Escripturarios,  idem. 


Director 

Vice-director 

Ajudante  de  ordens. 


Secretaria 


Secretario 

Sub-secretario • 

lo  offlcial  bibliuthecario. 
2»  offlcial  archivi.ta.... 
Araan  uense 


Corpo  de  aspiranles 


Commandante  (  o  vico-director  ) 
Immediato. 

Ajudante  e  instructor. 


Instructores,  chefes  de  turmas 120 

Serviço  sanitário 

Cirurgião,  chefe  de  serviço 140 

Auxiliar,  cirurgião  de  4»  classe 12C 

Dito,  cii  urgião  de  5»  classe 100» 

Pharma^eutico 80$ 

Serriço  de  fazenda 

Commissario 120| 

Auxiliar 60$ 

Outros  serviços 

Offlcial  superior  para  o  serviço  de  ma- 

chinas l^ 

Machinistas,  subalternos 80$ 

B8TABBLBCIMENT0S  TflSCHNIOOS 

Arsenal  de  i*  ordem  (2) 

Inspector. 
Vice-inspector. 


Arsenaes  de  2*  ordem  (2) 

Inspector. 

Ajudantes. 

Directores.  *         , 

Ajudantes. 

Almoxarife. 

Esc?ipturario. 

Esiabélecimenio  de  liaqui  (1) 

Director. 
Ajudante.    • 
Commissario. 

ESTABELECIMENTOS'  SANITÁRIOS 
Hospital  da  Ilha  das  Cobras 

Director  cirurgião  de  1'  classe 

Vice-director 

Chefe  de  clinica 

Adjuntos  de  clinica 

Cirurgião-dentista •  •  •  • 

Chefe  de  pharmacia 

Encarregado  de  laboratório,  pliarma- 

ceutico  de  l'  classe 

Auxiliares,  idem  idem  de  2»  classe. . . 
Commissario 

Enfermaria  de  Copacabana 


(2)  Contiauam  as  mesmas  gratificações  até  que 
Bejam  reformados. 


Director. 

1»  cirurgião 

2>dito • 

Pharmaceutico  ds  2*  classe. 
Commissario 


2(m 
140$ 
120$ 
10» 


Enfermarias  de  Matto  Grosso,  Amaxonas, 
Porto-Alegre  e  Ilaqui 

Chefes  (o  chefe  de  saúde  da  flotilha) 

Auxiliares,  médicos  de  5»  classe 10^ 

Commissarios ^ 

Pharmacouticos '"$ 

Capital  Federal,  13  de  janeiro  do  —.1003 

Tliomaz  Covalcanti. 
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KÍ.TUREZA    DA    DB8PEZA 


73 

100 

170 

484 

425 

702 

668 

140 

94 

24 


4  MArechaes 

9  Generaes  de  diTigão,  sendo  um  do  quadro 

especial 
19  Qeneraea  de  brigada,  seiílo  dois  do  qaadro 

especial 
Coronéis,  sendo  oito  do  quadro  especial  e 

um  aggregado 
renentes-coroneis,     sendo    dezeseis   do 

quadro  especial  e  um  excedente 
Majores,  sendo  vinte  e  seis  do  quadro 

especial  e  dois  aggregados 
Capitães,  sendo  três  aggregados  e  dez  do 

quadro  especial 

Primeiros  tenentes,  sendo  quatro  exce- 
dentes e  aggregados 
Segundos  tenentes  do  quadro 
Ditos,  excedentes  e  aggregados 
Alferes  alamnos 
Alferes  graduados 
Veterinários  e  picadores 


SOLDO 


Mensal       Annual 


1:441 

1:440$ 

1:440$ 

1:440$ 

1:44^ 


Importância  total 


48:000$ 

86:400$  I 

136:800$ 

350:400$ 

384:000$ 

571:200$ 

1.161:600$ 

714:00/$ 
1.010:880$ 
961:920$ 
201:600$ 
135:36^ 
34:560$ 


5.796:720$ 


Capital  Federal,  22  de  junho  de  \S02.—Thomaz  Cavalcanti. 
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AKNA8S  DA  CAVARA 


B— Etapa  dos  olliciaes,  reterinaríos  e  lícadores 


NATUREZA  DA  DBSPffZA 


9 


19 


72  Coronéis, 


Marechaes,  sendo  cinco  reformados^  mem 

bros  do  Tribunal  Militar 

9  Qenerâês  de  divisão,  sendo  um  do  quadro 

especial 

Generaes  de  brigada,  sendo  dois  do  qua- 
dro especial 

sendo  oito   do  quadro  espe- 
cial  

Tenentes- coronéis,    sendo    dezoito    do 

quadro   especial 

sendo  vinte  e  seis  do   quadro 

especial  e  dois  aggregados 

Capitães,  sendo  dez  do  ()uadro  especial  e 

três  aggregados 

I<**  tenentes,  sendo  quatro  excedentes  do 

quadro 

2"**  tenentes  do  quadro  offectivo. ..... 

2^*  tenentes  excedentes 

140  Alferes-aiumnos 

94  Alferes  graduados 

24  Veterinários  e  pioadores. 


100 

170  Majores, 

484 

424 

702 
668 


BTAPA 


Annual 


5.110 

4.380 

3.650 

2.920 

2.555 

2.190 

1.825 

1.642,5 

1.460 

1.460 

1.460 

1.460 

1.460 


Total 


45.990 

39.420 

69.350 

210.240 

255.500 

372.300 

883.300 

696.420 
.024.920 
975.280 
204.400 
137.240 
.  35.040 


4.949.400 


Importân- 
cia total 


6.681:690$ 


O  —  Mllcãçâo  ie  posto  dos  offlclaes  do  pa&ro  eictlro 


NATURBZA    BA  BKSPBZA 


4 

8 

17 
64 
84 


471 
424 
702 
668 

140 
94 


Marechaes 

Generaes  de  divisão 

Generaes  de  brigada 

Coronéis 

Tenentes-coroneis 

142|Majore3 

Capitães 

Pnmeiros  tenentes 

Segundos  tenentes  do  quadro. . 
Segundos  tenentes  excedentes. 

Alferes-alamnos 

Alferes  graduados 


GRATIFICAÇÃO  DS  POSTOS 


Mensal 


Annual 


Importância  total 


24:000$ 

38:400$ 

61 

153:600$ 
161:^-^* 
238: 
566:2< 
356:1 
505:4 
400: 

84: 

56:400$ 


2.645:04  \ 


Capital  Federal,  22  de  junho  de  IQ02.'-Thomaz  Cavalcanti. 
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D— ^ralillcaçSo  àe  liiDOçâo  dos  olBcíaes 


NATURIZA  DA  DBn^BA 


1 

I 

5 

14 

1 
2 
2 

1 

1 

1 

10 


OiM  miUtM  do  Presidente  da  BepuWea 

Ch6fe ••.. 

Sab-chefe • 

Ajudantes  de  ordena 

Sapremo  Mlnaal  ICilitar 


Membros  militares. 
Secretario 


daUnete  do  ICInlitro  da  Ghierra 


GRATIFIOAÇlO  BB  FUNOÇIO 


Mensal       Annual 


Chefe  do  gabinete 

OâScial  de  gabinete, .  • . 
Ajudantes  de  ordens. .. 
Auxiliares  de  gabiDete, 


Ittado-xnalor  do  ezerelto 


1  Chefe  do  Bstado-maior 

Sab-chefe 

Ajadante  de  campo 

Chefes  de  secçfto  e  gabinete. . . 

Ajudantes  idem 

Archivista  do  Bstado-maior. . . 

Adjuntos  do  archivista 

Ajudantes  de  ordem  do  chefe.. 

Ajudante  do  sub-ohefe 

Eocarregado  do  pombal 

P  orteiro r 

Amanuenses 


Slree$io  geral  de  artilharia 

1  Director  geral 

4  Chefes  de  sessão  e  gabinete 

8  AdjuQtos,  idem 

1  Archivista 

2  Ajudantes  de  ordens 

1  Porteiro 

Amanuenses 


250$ 
800$ 


7:200$ 
3:600$ 


í; 

3:000;; 
2:400; 


3:000$ 
1:920$ 


Total 


57:600$ 
3:000$ 


4 

3 

12 

9 


7 

4:200$ 

3:000<; 

15:000í; 

26:880<; 
2:4001 ; 
3:600|; 
4:800$ 
1:440$ 
l:440s 
1:80011 
4:800j; 


01:200$ 


29:400$ 


76:560$ 


41:640$ 


60t 


ANNAES   DA   CAMARÁ 


NATUBBZA  DA  DB8PEZA 


l 

4 

11 

1 

2 

1 
7 


7 

6 

6 

12 

1^ 

7 

14 

14 

14 

7 

7 

30 


Director  geral 

Assistente  do  director 

Chefes  de  seccío  e  gabinete. 
Adjuntos,  idem 


SlrecQio  geral  de  engenharia 


Director  geral. 

Chefes  de  secção  e  gabinete. 

Adjuntos,  idem 

Archivista 

Ajudantes  de  ordens 

Porteiro 

Amanuenses. 


DlreoQio  geral  de  sande 


Intendência  GFeral  da  Onerra 


Intendente  geral 

Sub-intendente 

Chefe  de  gabinete 

Chefes  do  a^ci^o 

Adjunto  do  gabinete 

Auxiliares  technicos 

Ajudante  de  ordens 

Encarregados  de  deposito. 


BibUetheca  do  Szercito 


Bibliothecario* 
Ajudante 


SUtrlctos  mllltarea 


Commandantes 

Delegados  de  estado-maior , 

Ditos  de  engenharia 

Adjuntos 

Auxiliares , 

Secretários 

Ajudantes  de  ordens , 

Encarregados  do  possoal  ou  material. 

Bscripturarios , 

Encarregados  do  detalhe 

Encarregados  do  embarque , 

Amanuenses 


GRATIFIOAÇÃO  DR  FDNCÇAO 


Mensal 


Annual 


450$ 
250$ 
160$ 
150$ 
120$ 
70$ 


350$ 
160$ 
250$ 
160$ 


,350j 
250í 
200$ 
200$ 
160$ 
160$ 
120$ 
90$ 


200$ 
120$ 


450$ 

200$ 

200$ 

160$ 

120$ 

120$ 

120$ 

120$ 

70$ 

90S 

70$ 

30$ 


3:000$ 
1:920$ 


1:440$ 
840$ 
480$ 


3:000$ 
1:920$ 


2:400$ 
'Í:92Ó$ 
'Í:Ò8Ô$ 


Total 


4 

1 

12 
7 


4:200$ 
3:00ai 
2:400!; 
9:600í; 
1:92Qí; 
3:8401 ; 
1:4401 ; 
2:160!í 


2:400$ 
1:440$ 
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NATUREZA  DA  DISPEZA 


40 
40 
40 
80 
160 
480 


14 
14 
14 
28 
5d 
224 


6 

6 

6 

12 

24 

96 


6 

6 

6 

12 

24 

72 


2 
2 

2 

4 

8 

3Z 


Arma  do  Infantaria 

Commandantes  do  batalhão. • 

Piscaes  ou  mandantes 

Ajudantes 

Secretários  e  quarteis-mestres. 

Gommandantcs  de  companhias 

Subalternos  de  companhia 


Arma  de  cavallarla 

Ck>mmandantes  de  regfimento. . . 

Piscaes  ou  mandantes 

Ajudantes 

Secretários  ou  quarteis-mestres 
Commandantes  de  esquadrão. . . 
Subalternos  de   esquadrão 


Artilharia  de  campanha 

Commandantes  de   regimento 

Piscaes  ou  mandantes ,•••• 

Ajudantes 

Secretários  e  quarteis-mestres 

Commandantes  de  bateria , 

Subalternos  de  bateria 

Artilharia  do  posição 

Commandantes  de  batalhão 

Piscaes  de dltò. .,, 

Ajudantes 

Secretários  ou  quarteis-mestre 

Commandantes  df    companhia 

Subalternos  de  dita 


Arma  do  ongonharia 

Commandantes  de  batalhão. . .. 

Piscaes  de  batalhão 

Ajudantes  de  dito 

Secretários  e  quarteis-mestres. 
Commandantes  de  companliias. 
Sabaltornos  de  dita 


GRATIFICAÇÃO  DE  FUNCÇÃO 


Mensal 


200J 
160Í 
80$ 
50$ 
70$ 
50$ 


200$ 
160$ 
80$ 
60$ 
80$ 
60$ 


200$ 
160$ 
80$ 
60$ 


200$ 
16^ 


71 
?0$ 


Annaal 


2:400$ 
1:920$ 
960$ 
600$ 
840$ 
600$ 


2:400$ 
1 :920$ 
960$ 
7ã$ 
96($ 
720$ 


2:400$ 
1:920í; 
1:080í; 

840$ 
1:080$ 

840$ 


Total 


96:000$ 
76:800$ 
38:400$ 
48:000$ 
134:400$ 
288:000$ 


33:600$ 

26:880$ 
13:440$ 
20:160$ 
53:760$ 
161:280$ 


14:400í 
ll:520í 
5:760í 
8:640í 
23:040$ 
69:120$ 


4:800$ 
3:840$ 
2:160$ 
3:360$ 
8:640$ 
26:880$ 


681:600$ 


309:120$ 


132:480$ 


115:200$ 


49:680 
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NATUREZA   DA    DI8PBZA 


Oorpo  de  traniporto 

CommandaQte 

Ajudante 

Secretario  e  qoartel-mestre. . . . 
Ck)mmandante8  de  esqoadiHSo. . 
Sabalternofi  de  dtio 

BatalUo  acalemioo 

GommaQdante 

Fiscal 

Ajudante 


Eieolai  reglmantaoi 

Proféssai^es 

Adjuntos , 

Iseola  mUiar  do  Braiil 

Director .  • 

Ajudantes 

Secretario 

Sub-secretario 

Offlclal  &8  ordens 

Quartel-mestre 

Agente  do  rancho 

Commandantes  de  eompanhia . . . . 

Subalternos 

Encarregado  de  enfermaria 

Coadjuvante  de  dita 

Encarregado  de  ptiarmacia 

Agente  de  enfermaria 

Instructores 

Mestres  de  esgrima  e  gymnastica. 


Escola  Preparatória  e  de  Taotioa  do 
Bio  Pardo 


Gommandante 

Ajudantes 

Secretario 

Sub-secretario 

Officiai  ás  ordens 

Quartel-mestre 

Agente  do  rancho 

Commandantes  de  companhia 

Subalternos 

Encarregado  de  enfermaria 

Coadjuvante  de  dita • .  • . . 

Pharmaceutioo 

Agente  de  entermaria 

Instructores 

Mestres  de  esgrima  e  gymnastica. 


OBATIPICAÇlO  DB  FUNOQÃO 


Mensal 


50$ 


Annual 


1:920$ 

1:440$ 

960$ 


600$       41:400$ 
240$        16:560$ 


1:4 

1 


1:920$ 


1: 


841 


1:440$ 
1:080$ 


Total 


1:920$ 


1:440^ 

l:9âO$ 

6:760$ 


1:980$ 

1:44(^ 

96^ 


5:400$ 
3:84^ 
1:920$ 
1:440$ 
1:440í; 
l:080i; 
8401 ; 
4:32a; 
6:720!; 
l:680(; 
1:44a; 

96a; 
60oi; 

11:52a; 
2:16a; 


4:200$ 

1:92(^ 

1:440$ 

1:080$ 

1:080$ 

840|; 

4:320:; 

6:72ft 

1:680-; 

1:440$ 

960$ 

600;; 

8:640;; 

2:160-; 
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NATURIZA  DA  DBSPttA 


Sscola  Freparatorla  e  de  Táctica 
Bealengo 

Commandante 

Ajudantes 

Secretario 

Sub -secretario 

Offlcial  às  ordens 

QuarteUmestre 

Agente  do  rancho 

Commandantes  de  companhia 

Snbalternos 

Encarregado  de  enfermaria 

Coaljuvante  de  dita 

Pharmaceutioo 

Agente  de  enfermaria 

Instructores 

Mestres  de  esgrima  e  gymnastica. . , 


do 


Oolleglo    KiUtar 


Commandante 

Ajudantes. 

Secretario 

Sub-secretario 

Offlcial  ás  ordens 

Quartel  mestre 

Agente  do  rancho 

Ck)mmandante8  de  companhia 

Subalternos 

Encarregado  da  enfermaria 

Encarregado  da  pharmacia  adjunto. 
Instructores 


Tiro  Nacional 


Director..., 
Instructores. 


Arsenal  de  guerra  de  1&  ordem 


Director 

Ajudantes 

Adjuntos.. 

Encarregados  de  deposito. 


Arsenaes  de  guerra  de  2^  ordem 

Directores 

Ajudantes < 

Adjuntos * 

Encarregados  de  laboratório 


ORATIFIOACÃO  D8  FUNOÇÃO 


Mensal 


160$ 
120$ 


901 

90$ 


Annual 


1:920$ 


1: 


1:4 
1 


1:920$ 


1:080$ 
840$ 


1:440$ 


1:440$ 


Total 


8:640$ 
2:160$ 


3:000$ 
5:760$ 
6:41 

2:1 


4:800$ 
2:8801 ; 
4:320!; 
2:160$ 


40:920$ 


35:760$ 


4:800$ 


17'.  4001 


14:160$ 


608 


ANNAES  DA  GAMARA 


NATURIKA  DA  DB8PSZA 


1 

1 

.    1 

l 

1 


Fabrica  de  cartucliot 

Director » . 

Ajudantes 

Secretario 

Medico  de  4*  classe 

Preparador«pharmaoeatico  de  4*  classe. 


Fabrica  de  Pólvora  da  Eitrella 

Director 

Ajudante 

Secretario 

Medico  de  4"  classe 

Preparador,  pharmaceatico  de  4^  ciasse. 


Fabricado  pólvora  de  Cozipó 


Director. • 
Ajudante. 


Depósitos  de  artigos  lielUcos 


6  Encarregados. 
6  Auxiliares. . . . 


Deposites  de  pólvora 
d  Bncarref ados 


Colónias  militares 


Directores 

Ajudantes 

5|Medioos  de  5*  classe 

5  Pharmaceutioos,  adjuntos. 
5  Almoxarifes 


Deposito   do  material  sanitário 


Director  medico  de  3*  clasEie. 
Ajudante 


QRATIFIOAÇlO  DB  FUNOçIO 


Mensal 


250$ 

121 
100$ 


250$ 

160$ 

lá( 

120$ 

100$ 


60$ 


160$ 
I2(à 


80$ 


120$ 


Annual 


1:920$ 


720$ 


1:920$ 
1:440§ 
1:440$ 

960$ 


Total 


3:000$ 
3:840$ 
1:440$ 
1:440$ 
1:200$ 


3:000$ 
1:920$ 

1:440$ 

1:4 

1: 


1:4 


5:760$ 
4:320$ 


5:760$ 


9:600$ 
7:200$ 
7:200$ 

4:800$ 


1:920$ 
1:440$ 


10:920$ 


9:000$ 


3:840$ 


10:080$ 


5:700$ 


28:800$ 


3:360$ 
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NATUREZA   DA  DESPi  2A 


GRATIFICAÇÃO    DE  PONCÇAO 


•  Monsal 


Laboratório  do  xnlcroicopia,  cUxnlca  e 
bactereologia 

Director,  medico  de  2»  classe 

Ajudante,  medico  de  3^  classe 

Auxiliar,  medico  de  4*  classe 

Dito,  pharmao€utico  de  3*  ou  4"  classe. . 

Laboratório  chimioo  pbarmaoeutico 
militar 

Director,  pharmaoeutico  de  2»  classe 

Ajudaate,  phannaceutico  de 3«  classe. . . 

Encarregados,    pharmacenticos     de    4»' 

classe 


7 
14 

7 


20 
20 


20 


Hospital  de  la  olasso 

Director,  medico  de  1»  classe 

Vice-director,  medico  de  3*  classe.. 
'Coadjuvantes,  médicos  de  3"  classe. 

Ditos,  médicos  de  4"  classe 

Encarregado  de  pharmacia 


Eospitaos  do  2^  olasso 

Directores,  médicos  de  2»  ou  de  3*  classe. 

Coadjuvantes 

Encarregados  de  pharmacia 


Enformarias  da  guarnição 

Encarregados,  médicos  de 3»  ou 4» classe. 
Coadjuvantes,    médicos    de    4»   ou     5» 

classe 

Encarregados  de  pharmacia,  pharmaceu- 

ticos  de 

Agonte^í  de  enfermaria f 


•  Enfermarias  do  fortalesas 

2|Encar regadios,  médicos  de  5*  classe. 
2  Pharraaceuticos,  de  5*  classo. . . . . . 


Annual 


200$ 

160$ 

120$ 

90$ 


100$ 
80$ 


250$ 
160$ 
140$ 
120$ 
100$ 


200$ 

120$ 

90$ 


160$ 
120$ 

80$ 

50$ 


iâo$ 

80$ 


Total 


960$ 


1 
1:440$ 


2:400$ 
1:440$ 
1:080$ 


1:920$ 

1:440$ 

900$ 
600$ 


1:440$ 
960$ 


2:400$ 
1:920$ 
1:440$ 
1:080$ 


1:920$ 
1:200$ 

2:880$ 


3:000$ 
1:920$ 
3:3e.0$ 
2:880$ 
1:200$ 


16:800$ 

20rl605; 

7:560í; 


38:400$ 

28:800$ 

19:200$ 
12:00(^ 


2:880$ 
1:920$ 


Capital  Federal,  25de  junko  de  1902.— (Th orna z  Cavalcanti. 

Vol.  VIII 


6:840$ 


'6:000$ 


12:360$ 


44:520$ 


98:400$ 


4:800$ 
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ANNAES  DA  CAMARÁ 


N.  307—1902 

Autorica  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Fazenda  o  credito  de  Í20:939$207 
suppJementar  à  verba  32  do  art,  23  da 
lei  n.  834,  de  30  de  dezembro  de  Í90i 

A  Coinmissão  de  Orçaraento,tendo  era  visia 
o  exposto  pelo  Sr.  Presidente  da  Republua 
ora  raensagòra  de  30  do  próximo  passado,  o 
considerando  que  o  mesrao  senhor  reputa  de 
urgente  necessidade^  que  sejam  cflectuadas 
diversas  obras  no  Thosouro  Nacional,  na 
Casa  do  machinas  da  Alfaníloga,  nos  corpos 
do  guarda  da  Casa  da  Moe^.a  e  Caixa  da 
Amortização;  para  as  quaes  a  dotação  re- 
spectiva é  insufflciente,  attendendo  a  que 
sendo  cila  de  180:000a,  já  foram  despendidos 
171:91  ]$081  eo  custo  das  obras  importa  em 
algarismo  muito  superior  ao  saldo  desta 
verba,  que  6  de  8:088$919,  ó  de  parecer  que 
seja  adoptado  o  seguinte  projecto  de  lei: 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  unicp.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
credito  do  r^0:939$207,  suppleraontar  á 
verba  32  do  art.  23  da  lei  n.  834,  de  30 
do  dezembro  de  1901,  fazendo  as  necessárias 
operações  e  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  27  de  outubro  de 
1902. — Paula  Guimarães,  presidente. — May- 
rinhy  relator. — Cassano  do  Nascimento, — 
Serzedello  Corrêa, — Nilo  Peçonha, 

N.  308  —  1902 

Autoriza  o  Governo  a  conceder  a  quem 
mais  vantagens  offerecer  em  concurrencia 
publica,  que  será  aberta  pelo  prazo  nunca 
^nenor  de  quatro  mezes,  a  construcct7o,  uso 
e  goso  de  um  porto  artificial  na  enseada  de 
S,  Domingos  das  Torres,  Estado  do  Rio 
Grande  do  Sul,  bem  como  de  uma  estrada 
de  ferro  que  ligue  esse  porto  d  cidade  de 
Porto  Alegre,  de  accordo  com  as  condições 
que  estabelece 

A'  Commissão  de  Obras  Publicas  e  Colo- 
nização foi  presente  a  petição  de  Joaquim 
Dutra  da  Fonseca  cm  que  solicita  que  seja 
tomado  em  consideração  o  objecto  de  sua 
petição  de  28  de  novembro  do  1898,  relativo 
á  concessão  para  a  construcção  de  um  porto 
artificial  na  enseada  de  S.  Domingos  das 
Torres,  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  e  de 
uma  estrada  de  ferro  que  partindo  do  mesmo 
ponto  vil  terminar  nacidade  de  Porto  Alegre, 
capital  desse  Estado. 

Sabedora  a  Commissão  de  que  ao  Congresso 
Naoioqçtl  bavjam  sido  dirigidas  outras  peti- 


ções relativas  ao  mesmo  assumpto,  entendeu 
ser  necessário  requisitar  que  lhe«  fossem  as 
mesmas  presentes  para  o  fim  de,  exami- 
nando-as,  tonãar  deliberação  que  importasse 
em  Solução  applicavel  a  todas. 

Pela  Secretaria  da  Camará  foram -lhe 
enviadas  uma  petição  de  Alberfo  Frend  A 
Comp.,  pedindo  idêntica  concessão,  o  outra 
do  João  Adolpho  da  Fontoura  Freitas.omquo 
somente  solicita  autorização  para  levar  a 
eífoito  a  construcção  de  ura  porto  em  S.  Do- 
mingos das  Torres. 

Ao  primeiro  oxame  verifica-so  quo  é  raais 
amplo  o  objecto  das  duas  primeiras  petições 
e  que,  dando-se-Ihes  solução,  fica  a  terceira 
prejudicada. 

A  Commissão  entendo  quo  o  assumpto  6 
de  magna  importância,  não  só  para  a  União, 
como  também,  e  muito  especialmente,  para 
o  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  não  podendo 
haver  duvida  alguma  sobro  ser  cUe  digno 
de  deliberação  do  Congresso.  Deixa,  poi5.  do 
encai*ecer-lhe  a  magnitude  c  passa  a  exami- 
nar, era  pontos  capitães,  o  conteúdo  das 
patiçoes, 

João  Adolpho  da  Fontoura  Freitas  requer  a 
concessão  pelo  prazo  de  90  annos.que  6  o  prazo 
máximo  da  lei,  pedindo  alóra  das  vantagens 
do  decreto  n.  1.746,  de  13  do  outubro  de 
1869,  as  seguintes  :  I*,  direito  de  utilizar-ao 
dos  trechos  que  forem  sendo  construídos  de 
seus  differentes  cães,  desde  quo  o  porto 
oflfereça  condições  do  segurança,  cobrando  ad 
taxas  da  lei,  mediante  consentimento  do  Go- 
verno e  também  a  titulo  gracioso  ;  2*,  isen- 
ção de  direitos  de  importação  para  o  material 
necessário  ás  obras  do  po/to,  dragagem  e 
mais  objectos  precisos  para  a  construcção, 
obrigando -se  a  empreza  a  eraprogar  mate- 
terial  nacional  serapre  que  for  possível  e  era 
igualdade  de  condições  quanto  a  proço  o 
qualidade. 

Sujeita-se  o  peticionário,  aléra  dos  oníis 
que  forem  de  lei  e  que  houver  por  bem  o 
Governo  de  estabelecer,  aos  seguintes:  1**, 
permittir  erabarque  e  desembarque  gratuita- 
mente de  quaesquer  sommas  de  dinheiros 
pertencentes  á  Naçãi> ;  das  malas  do  Correio, 
das  bagagens  dos  passageiros,  civis  ou  mili- 
tares, bera  corao  de  iinmigrantes  o  suas  ba^ 
gagens  ;  2*»,  construir  e  manter  três  pharóes 
que  tornem  segura  a  entrada  do  porto. 

Alberto  Frend  &  Comp.  o  Joaquim  Dutra 
da  Fonseca  pedem  exactamente  a  mesma 
cousa. 

Idênticos  são  os  termos  das  petições,  po- 
dendo parecer  que  seriam  um  só  peticioná- 
rio si  não  fora  que  Alberto  Frend  &  Comp. 
querem  a  concessão  sem  garantia  de  juros ^  ao 
passo  que  Joaquim  Dutra  da  Fonseca  nas  ex- 
pressões servindo  de,  base  ao  mesmo  ajuste  as- 
çlaus^as    que     baiscaram     com   O    d^creUn 
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n.  597  A.deiOdojuiha  de  1890,  addUado 
pelo  de  n.  Í.382,  de  i9  de  fevereiro  de  í80í, 
não  deixa  entrever  que  desiste  da  baso  ga- 
rantia de  juros,  conái^iDada  no  decreto  de  19 
de  fevereiro  do  1891 . 

Joaquim  Dutra  da  Fonseca  solicita  que  se 
lho  conceda:  «  I^rivilogio  por  90  annos  p^ra 
a  construcçao,  uso  e  goso  de  um  porto 
artifloiíl,  interno  o  externo,  que  pormitta 
fácil  e  segura  estadia  a  n.vios  transatlân- 
ticos do  maior  calado,  na  enseada  de  S.  Do- 
mingos das  Torres,  bera  como  do  uma  es- 
tmda  de  ferro  que,  partindo  do  mesmo 
porto,  termine  no  cidade  do  Perto  Alegre. 
com  os  ónus  e  vantagens  conferidas  no  de- 
creio  n.  Í.7Í6,  de  i3  de  oulubro  dj  Í8ô9,  e  de 
accordo  com  as  clausulas  e  modificações  que 
forem  ajustadas  ontri3  o  Governo  e  o  conces- 
sionário, servindo  também  de  base  ao  mesmo 
ajuste  as  clausulas  que  baixaram  com  o  de- 
creto n.  597  A,  de  19  do  julho  do  1890,  addi- 
tadopelo  de  n.  1.38^,  de  19  do  fevereiro 
áò  1891». 

Alberto  Fi*end  &  Comp.,  solicitando  a 
mesma  cousa.  wí7o  cogitam  de  garantia  de  juros, 
como  se  verifica  do  accrcscimo  desta  expres- 
são entre  as  palavras  do  seu  requerimento 
por  noventa    a)^nos  e  para  a  construcção,  etc. 

Em  vista  do  exposto  e  da  concurroncia  de 
trej  solicitantes,  o  que  determina  um  caso 
tj^pico,  e  entimdendo  a  Commissão  que,  no 
ponto  de  visia  dos  intei-esscs  da  União,  a 
construcçâo  de  um  pjrto  em  S.  Domingos 
das  Torres  o  a  do  uma  estrada  do  ferro  que, 
dahi  partindj,  termine  em  Pjrtj  Alegre, 
constiiuem  um  só  melhoramento,  pois  de  tal 
modo  ligam-se  que  uma  construcçxo  som  a 
outra  seria  obra  falha  o  sem  alcance  pratico, 
propõe  o  seguinte 

Projecto  de  lei 

Art.  l.oE'o  Governo  autorizado  a  con- 
ceder a  quem  mais  vantagens  oíTerecer  em 
concurrencia  publica,  que  será  aberta  pelo 
prazo  nunca  menor  de  quatro  mezcs,  a 
cons'.rucçâo,  uso  o  goso  do  um  porto  ar- 
tificial na  enseada  de  S.  Domingos  das 
Torres,  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  bom 
como  de  uma  estrada  de  ferro  que  ligue 
esse  porto  á  cidade  de  Por  .o  Alegre. 

Art.  2.*    A  concessão  será  feita    com  os 
oníxi    e   vaniagens   confoiúdos   no    decreto 
n.  1.746,   do   13  de  outubro   de    1869.  e  do 
accordo  com  as  clausula^}  que  forem  ajustadas 
ontre  o  Governo  e  o  concessionário,  servindo 
também  de  ba.>e  ao  mesmo  ajusíe  as  clau- 
sulas quo  baixaram  coin  o  decreto  n.  597  A, 
•de   19   do  jilho  do    18)0,   adJitado  pelo  de 
;  n.  1.382,  de   19  de  fovoreiro  do   1891,  ex- 
;  cluidas  terminantemente  as  que  se  refQi*em  á 
i  garantiíidejuroe, 


Art.  3.0  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario • 

Sala  das  Commisssões,  29  do  outubro  de 
190á. —  Olegário  Maciel,  presidente.— Vespa - 
siano  de  Albuquerque,  relator.— -S'er^ío  Sabota, 
— Celso  de  Souza. — Miranda  Azevedo.^  Félix 
Gaspar. — Urbano  de  Gottvêa. 

O  Si*.  I^residento— Não  havendo 
nada  mais  a  tratar,  designo  para  amanhã  a 
seguinte  ordem  dj  dia: 

Primeira  parto  ató  ás  3  horas  ou  antes  :• 

Continuação  da  2*  discussão  do  projecto 
n.  22)  A,  do  1902,  com  parecer  sobro  as 
emendas  oíTerec.das  para  2*  discussão  do 
projecto  n.  220,  deste  anno,  que  fixa  a  des- 
paza  do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  In- 
teriores para  o  exercido  do  1903  ; 

Continuação  da  1*  discussão  do  projocto 
n.  329,  do  1901,  declarando  da  compatencia 
privativa  da  União  decretar  impostos  sobre 
generas  de  origem  estrangeira,  e  dando 
outras  providencias ; 

3*  discussão  do  projecta  n.  203,  do  1902, 
facultando  ajs  proflssionaes  da  agricultura  e 
industrias  ruraes,  do  qualquer  gcnerj,  orga- 
nizarem entro  si  syndicatos  para  o  estudo, 
custeio  e  defesa  de  seus  interesses  e  dá  outras 
providencias,  com  parecer  da  maioria  da 
Commissào  de  Agricultura  o  Industrias  con- 
nexas  ; 

Continuação  da  2^  discussão  do  projocto 
n.  81, do  1902,  autorizandj  o  Poder  Executivo 
a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores  o  credito  extraordinário  d  i  94: 174$, 
para  despezas  com  diversas  obras  na  Facul- 
aade    o  Medicina  do  Rio  de  Juneiro  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  78,  de  1902, 
autorizaado  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  o  Negocies  Interiores 
o  credito  extraordinário  de  100:000$  para 
occorror  ás  despezas  com  o  serviço  eleitoral 
da  União  no  actual  exercício  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  293,  de  1902, 
autorizand  >  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Mini-íterio  da  Faz3nd'i  o  credito  da  quantia 
do  420:6l8$3õ2,  suppleiíientar  á  voi-ba  do 
art.  23  da  lei  n.  831,  de  3J  de  dezembro  de  ^ 
1901,  fazendo  as  necessárias  operações  de  ' 
credito ; 

1»  discussão  do  proJ3cto  n.  119  A,  de  1902, ' 
determinando  quo  os  vencimentos  dos  côn- 
sules continuarão  divididos  era  ordenado  o 
gratificação,  o  dá  outras  providencias,  como  ' 
substitutivo  da  Commissào  de  Orçamento; 

Continuação  da  discussão  única  do  pro 
jocto  n.  171  C,  de  1902,  redacção  para  nova 
disou-são,  em  virtude  do  art.  132  do  Regi- 
mento interno,  da  emenda  destacada  na  k^ 
discussão  do  projecto  n.  771,  deste  anno, 
autorizando  o  podQr  ExQcutivo  a  ontrogar 
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aos  bispos,  que  nelles  teera  residência,  os 

Srodios  quo,  pertencendo  á  Nação,  serviam 
o  palácios  episcopaes,  quando  se  decretou 
a  separação  da  Igreja  do  Estado,  os  quaes 
ficarão  porten  endo,  era  plena  propriedade, 
ás  respectivas  dioces3S. 

Segunda  parte,  ás  3  lioras  ou  antes: 

3*  discussão  do  projecto  n.  247  B,  de  190^, 
abrindo  ao  Ministério  lia  Justiça  e  Neorocios 
Interiores  o  credito  suppleraentar  de  7:950$ 
ás  verbas  da  Secretaria  do  Senado  Fjderal, 
no  corrente  exercício,  com  a  emenda  offe- 
recida  na  2*  discussão  do  projecto  n.  247, 
deste  anno,  do  Senado  ; 

Continuação  da  2^  discussão  do  projecto 
n.  188,  de  1902,  altorando  o  Codigu  dos 
institutos  oíilciaos  tte  ensino  superior  e  se- 
cundário, depenJente.í  d j  Miiisterio  da  Jus- 
tiça e  Negócios  interiores,  approvado  por 
decreto  n.  3.890,  de  1  de  janeiro  do  1901 ; 

Continuação  da  3*  discussão  do  projecto 
n.  248,  de  1902,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  conceder  ao  engenlieiro  civil,  Eu- 
génio de  Andrade  ou  á  empreza  por  elLo 
organizada,  privilegio  para  coastrucgão, 
uso  e  goso  de  uma  linha  do  carris  de  ferro 
de  tracção  eléctrica,  que,  partinio  da  Ca- 
pital Federal,  vá  terminar  na  cidaio  de  Pe- 
trópolis, e  dá  outras  proviionoias  ; 

Discussão  única  do  proj  icto  n.  99  A,  d3 
1902,  relativo  á  emenda  do  Senaio  ao  pro- 
jecto n.  99,  de  19)2,  qne  autoriza  o  Poádv 
Executivo  a  abrir  ao  Ministci-io  da  Fazenda 
o  credito  necessário  para  cumprir  a  sen- 
tença do  Supremo  Tribunal  Fede /ai,  qu-^  con- 
demnou  a  Fazenda  Nacional  apigar  a  Con 
rado  Alves  Medeiros  a  quantia  de  á4:000.>, 
além  das  custas  e  outras  despczas,  como  iin- 
deranizaçãodo  gados  e  cavallos  furaecid;^s  ás 
forças  legaes  no  Rio  Grande  do  Sul ; 

2»  discussão  do  projocto  n.  107,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário de  16:330$,  para  paga  nento  a  D.  Le- 
onor Augusta  Conrado  Franco,  filha  do  ma- 
jor António  Jobó  Augusto  Conrado,  áo  meio- 
soldo  pela  tabeliã  de  l  de  ilezembro  de  1841  e 
lei  de  18  de  agosto  de  1852,  correspondente  a 
32  annos  e  5  mczes  e  que  deixou  do  receber 
desie  a  data  do  falleciment)  do  S3u  pao,  nm 
março  de  1869,  até  3  do  outubro  de  TJJl  em 
que  se  habilitou ; 

2^^  discussão  do  projecto  n.    151,   do    1902, 
autorizando   o   Puder    Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  extra  )rdi 
nario  de    130:000$,  para  melhoramentos  na 
Escola  Naval; 

3*  discussão  do  proJGcto  n.  200,  de  1002, 
creando  no  Alfaadt^ga  de  Paranaguá  os  lo- 
gares  de  dous  conferentes  e  um  de  guard  i 
mór,  cora  os  vencimentos  marcados  pela  ta- 
beliã cm  vigor  para  os  de  igual  categoria ; 


1*  discussão  do  projecto  n.  95  A,  do  1901, 
determinando  que  por  motivo  algum,  po- 
derá sor  recusada  aos  herdeiros  de  todos  os 
funccionarios,  que  houverem  contribuido 
com  as  quotas  mensaes  do  montepio,  por 
desonto  em  seus  vencimentos  ou  por  paga- 
mento voluntário  consecjitivo  á  exoneração 
de  seus  cargos,  a  pensão  correspondente 
áquellas  contribuições,  e  dando  outras  pro- 
videncias ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  22  A,  de  1901, 
mandando  dispensar  dos  exames  práticos  de 
que  cogitam  os  arts.  28  e  29  do  regulandonto 
de  31  de  março  de  1851  os  ofllciaes  o  praças 
do  exercito  habilitados  com  os  cursos  das 
armas  a  que  pertencem,  e  deroga  a  lei 
n.  39  A,  de  30  de  janeiro  de  1892,  na  pane 
referente  a  este  assumpto  ; 

1»  discussão  do  projecto  n.  31  A,  de  1902, 
autorizanio  o  Poder  Executivo  a  abrir  os  cré- 
ditos necessários  para  occorrer  á  liquidação 
das  despazis  feitas  e  dos  compromissos  con- 
trahidos  pelo  aeronauta  brazileiro  Augusto 
Sevei'o  para  a  factura  do  balão  Pax  e  dando 
outras  providencias ; 

2'  discussão  do  projecto  n.  203,  de  1902, 
pormittindo  aos  funccionarios  públicos  civis, 
accionistas  da  Sociedade  Anonyma  «  Coope- 
rativa Civil  dos  Funccionarios  Públicos  Fe- 
deraes»,  cjnsignar  mensalment}  todo  ou 
parto  dos  seus  vencimentos,  líquidos  dos  des- 
contos legaes,  para  indemnização  de  forneci- 
ment  js  feitos  por  essa  socie.lado,  nos  lormos 
dos  n-,.  1  e2  da  clausula  4*  das^  bases  que 
acompinharam  o  decreto  n.  4.465,  d^  12  de 
julho  do  1902,  o  dando  outras  provident-iag ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  269.  do  1902, 
reorganizando  o  quadro  dos  pharraaceutioos 
da  armada  ; 

Discussão  unici  do  parjcer  n.  206,  de  1902, 
Sobre  a  emenda  oíferecída  em  3*  discussão  ao 
projecto  n.  207,  de  1901,  que  cr^a  mais  doiís 
locares  de  flei^i  do  thesoureiro  da  Rocab^do- 
ria  da  Capital  Federal,  com  os  vencimentos 
dos  existentes ; 

Discussão  única  do  projecto  n,l26.  de  1902, 
relativo  á  ^menla  do  Senado  ao  projecto 
n.  70  C,  de  1900,  da  Camará  dos  Deputados, 
dispondo  que,  na  liquidação  do  tempo  de 
S3rviçj  para  concessão  do  meio-soldo  e  mon- 
topio,  não  sjrá  tlescontido  aquello  quo  for 
passa  lo  no  goso  de  licença  para  tratamento 
do  saúdo,  nv)s  tormos  do  ar;.  10,  do  decreto 
n.  1.388,  de  21  de  fevereiro  de  1891  ; 

2*  discu>são  i\o  projecto  n.  229,  do  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  fazer 
a  Manoel  Bento  da  Cruz  o  João  Baptista 
de  Oliveira  a  concessão,  durante  o  prazo  de 
cincoeuta  annos,  contados  da  data  desta  loi, 
l^ara  funiação,  uso  e  goso  do  serviço  de 
transporte  a  vapor,  de  uma  a  outra  margem 
do  rio  Paraná,  no  ponto  mais  conveniente  do 
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trecho  doste  riccomprehondido  entre  a  con- 
ílucncia  dos  rio3  Paranahyba  o  (irande  e  a 
embocadura  do  rio  Sucuriíl,  e  dando  outras 
providoncias  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  ()5  A, 
de  1902,  relativo  &  emenda  do  Senado  ao 
projecto  n,  05,  de  190:^,  que  autoriza  o  Go- 
verno a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  o 
Negócios  Interioresjo  credito  extraordinário 
áe  4G2$500,  para  pagamento  ao  cidadão  João 
Vilhena  do  Aquino,  escrivão  do  juiz  seccio- 
nal do  Estado  do  Amazonas,  de  sous  venci 
mentos  correspondentes  do  1  de  agosto  de 
1894  a  31  de  dezembro  de  1896  ; 

2*  discussio  do  projecto  n.  35  A,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  ab.-ir  o 
necessário  credito  para  installar  e  manter 
uma  escola  de  aprendizes  marinheiros  na 
cidade  da  Victoria,  capitai  do  Estado  do  Es- 
pirito Santo ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  214,  de  1002, 
autorizando  o  Poier  Executivo  a  reverter  á 
actividade  do  ijerviçj  da  armada,  depois  de 
novamenie  inspeccionado,  som  prejuízo  do 
quadro  ordinarij  e  sem  direit  j  a  reclamar 
vantagens  pecuniariaj,  o  capitã j  de  fragata 
reformado  Pred.;rico  Ferreira  do  Oli\  eira  ; 
com  voto  em  separado  do  Sr.  Rodolplio 
Paixão  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  833,  de  1902, 
que  pasáa  para  nova  di  cussão,  em  virtude 
do  art.  132  do  Regimento  Interno  e  relativo 
á  emenda  destacada  na  3^  discussão  do  pro- 
jecto n.  100,  de  1901,  autjrizindo  o  Poder 
Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interioros  o  credito  extraordinário 
de  9:900$,  para  pagamento  do  p/cmio  arbi- 
trado pelo  Governo  ao  Dr.  Joàj  Menios  de 
Almeida  Júnior,  lente  da  Faculdade  de  Di- 
rei to. de  S.  Paulo,  pela  sua  obra  — '  Proc(3sso 
Criminal  Brazileiro  —  e  da  despeza  com  a 
impressão  de  1.000  exemplares  do  mesiuo 
traoalho ; 

1*  discussão  do  p:'ojocto  n.  179  A,  de  1902, 
designando  os  act  js  em  que  os  esc/oventes 
juramentados  do  Juizo  Federal  poderão  nubs- 
tituir  os  escrivães  ;  com  parecer  e  emenda 
additiva  da  Commi-^sao  de  Constituirão,  Le- 
gÍ8la<;ão  o  Justií-a  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  115,  de  1902, 
equiparando  em  vencimentos  o  pagador  e 
fieis  da  pogadoria  do  Thesjuro  Foleral 
aos  thesoureiros  e  fl  ds  da  ('aixa  d  \  Amor- 
tização ; 

Discussão  única  dj  pi^ojecto  n,  141  A,  de 
1902,  elevando  de  150$  mensaes,  a  pensão 
concedida-  á  D.  Francisca  Elisa  de  Castro 
Araújo,  viuva  do  major  do  exercito  Manoel 
Porfírio de  Castro  Arauj  >,  sem  prejuízo  do 
meio-soMo  que  percebs  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  210,  de 
1902,  autorizando  o  Governo  a  conceder  a 


D.  Hortencia  Adelaide  Guilobel  e  D.  Jo- 
sephina  Constança  Guillobol,  filhas  do  falle* 
eido  coronel  reformado  do  corpo  de  enge- 
nheiros Juaiuim  Cândido  Guillobel,  a  pent^ão 
de  1:200$,  reparUiamente  (com  parecer  sobre 
a  emenda  aproientada  cm  discussão  única  do 
projecto  n.  196,  de  1895,  e  substitutivo  da 
conimissão  á  mesma  emenda)  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.852,  de  1908. 
relevan.Lo  ao  ex-Deputaio  João  de  Siqueivm 
('ava'oanti  a  proiicripção  para  recebimento 
de  subsídios  correspondentes  ao  tempo  decor- 
rido de  18  do  dezembro  de  1891  a  20  de  janei- 
ra de  1892; 

2»  discussão  do  projecto  n,  168,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrip  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  4:482$500, 
supplementar  á  verba  n.  10  do  art.  23  da 
lei  n.  834,  de  33  de  dezembro  de  1901,  i)ara 
o  abono  do  sestas  e  serões  a  quo  toem  direito 
03  operários  aa  Casa  da  Moeda; 

3*  discusáão  do  projecto  n.  154,  de  1902, 
autorizan  io  o  Poder  Executivo  a  modificar 
a  clausula  38^  do  decreto  n.  3812,  de  17  de 
outubro  do  1930,  relativa  ã  concessão  feita  4. 
Compaihia  Ferroa  e  Fluvial  dj  Tocantins  a 
Araguaya.ceasionaria  da  Estrada  do  Ferro  de 
Alcobaça  ã  Praia  da  Rainha; 

Continuação  da  3*  discussão  do  projecto 
n.  6  B,  de  1901,  que  declara  abolida  a  accu- 
mulação  das  cadeiras  do  lógica  o  de  littera- 
tura  do  Internato  e  ExternaGo  do  Gymuasio 
Nacional,  sob  a  regência  de  um  só  cathelra- 
tico,  e  dando  outras  providencias; 

2*  discussão  do  project)  n.  111,  de  1902, 
autorizando  o  Podtu*  Exojutivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  extraordi- 
nário de  3:G'X)$,  pira  pagar  a  António  Ro- 
drigues de  Oliveira  o  ordenado  de  ama- 
nuense do  ex  tine  Co  Arseaal  de  Marinha  da 
Bahia,  a  contar  de  1  de  janeiro  de  1900  at  j 
31  do  dezembro  de  1902  ; 

Continuação  da  2*  discussão  do  projecto 
n.  257,  de  1931;  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  abrir  ao  Ministério  da  Industria, 
Viação  c  Obras  Publicas  o  credito  de 
3:962$912,  supplementar  á  verba  6*— Cor- 
roios—do  art.  y''  da  lei  n.  8iG,  do  29  de  de- 
zembro de  1900  ; 

Discussio  única  do  projop.tj  n.l30,  de  1902, 
approvando  os  actos  addicionaes  de  14  do  de- 
zembro de  1930,  concernentes  respectiva- 
mente íl  protecção  da  propriedade  industrial 
e  ao  registro  internacional  das  marcas  de  fa- 
brica ou  de  commercio  ; 

2-»  discussão  do  projecto  n.  145,  do  1902,  au- 
tjrizand j  o  Governo  a  isentar  dos  direitas  de 
impor taçio  o  material  importado  pela  In- 
tendência Municipal  de  Porto  Alegre,  para 
abastecimento  de  agua,  bíím  como  o  material 
metal) ico  destinado  á  rode  do  esgotos  e  iliu- 
minaçao  eléctrica  da  mesma  cidade ; 
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Continuação  da  8*  discussíio  do  projecto 
n.  63  A,  de  1901,  alterando  a  classo  1%  n.l, 
das  Tarifíis  das  Alfandegas  ; 

3*  discussão  do  projoc.o  n.  146  A,  de  1901, 
inUituindo  regras  para  o  estabelecimento 
do  emprezas  do  Armazéns  Gjraos,  deter- 
raioando  os  direitos  c  as  obrigações  dessas 
oraprezas; 

â»  discussão  do  projecto  n.  250  A,  do  1901, 
instituindo  um  regis*;ro  das  opera<,*õ3s  de 
cambio  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  254.  do  1901. 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir 
ao  Ministério  da  Industria,  Viação  o  Obras 
Publicis  o  credito  extraordinário  do  rtíis 
4':286$3()0,  para  dar  cumprimento  á  sentença 
do  Juiz  .seccional  do  Ceará,  que  conderanou 
a  Fazenda  Nacional  a  pagar  á  Compa- 
nhia União  Cearons)  o  aluguel  da  casa 
occupada  pela  Repartição  dos  Correios  desse 
Estado,  multa  do  contracto  e  custas  do  pro- 
cesso ; 

'  2*  disciissão  do  projecto  n.  193  A,  de  1901, 
elevando  á  2*  classe,  com  o  mesmo  pes- 
soal o  vencimentos  da  Administração  do  Ma- 
ranhão, a  dos  Correios  do  Alagôa.s; 

1*  discussão  do  projecto  n.  19  A,  de  1902, 
isentando  de  impostos  de  importação  as 
lampadí.s,  candeeiros  e  material  empregados 
na  illuminação  ou  na  producção  do  força 
motriz  por  meio  do  álcool; 

•  8*  discussão  do  projecto  n.  28  A,  do  1900, 
declarando  abolidas  nas  repartições  federaes 
as  dist.ncções  entre  empregados  do  quadro  e 
jornaleiros,  e  dando  outras  providencias,  com 
parecer  das  Coinmissões  de  Orçamento  e 
Constituição,  Legislação  e  Justiça; 

•  Discusão  especial  do  projecto  n.  85,  de 
190i?,  na  forma  do  art.  132  do  Regimento 
Interno,  relativo  á  emenda  offerecida  na 
discussão  única  do  projecto  n.  13á,  do  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  extraordi- 
nário de  11:465$,  para  pagamento  a  Folismi- 
no  Soares  &  Comp.,  correspondente  á  se- 
gunda metade  do  valor  total  das  obras  de 
reparação  nas  caldeiras  da  torpsdoira  S.lva- 
do,  de  accordo  como  contracto  pura  esse 
fim  celebrado; 

.  Discussão  única  do  projecto  n.  106,  de  1902, 
relcjvando  a  D.  Anna  Coelho  do  Figueiredo 
a  presjripção,  em  virtude  da  qual,  perdeu  o 
direito  ao  recebimento  da  quantia  de  216$, 
diíTcironça  entro  a  importância  do  moio- 
soldo  que  lhe  foi  paga  e  a  que  lho  deveria 
oaber; 

i**  discussão  do  projecto  n.  222,  do  1901, 
determinando  que  os  oíllciaes  do  exercito, 
armada  o  clas^es  annexas,  refurmados  ou 
que  venham  a  roformar-se,  de  accurdo  com 
es  decretos  ns.  108  A,  de  30  de  dezeml>ro  de 
18S9,  Q  193  A.  de  30  do  janeiro  de  1890,  vo- 


luntária ©u  conaimlsoriamente,  teem  direito 
ás  vantagens  exaradas  no  alvará  de  16  do 
dezembro  de  J790  o  resolução  de  20  do  de- 
zambro  de  1801; 

2^^  discussão  do  projecto  n.  64  A,  do  1901, 
determinando  quo  os  cirurgiões  do  5*  classe 
do  exercito  e  armada  perv^ebara  as  moònias 
gratificações  que  os  respectivos  cirurgiões 
de  4^  class3,  o  autoriza  o  Governo  a  abrir  o 
credito  preciso  para  a  execução  desta  lei; 

2*  discussão  do  projecto  n.  146,  de  1902, 
declarando  que  o  terreno  sito  â  praça  15  de 
Novembro,  em  Florianópolis,  no  Estado  do 
Santa  Caíharina,  onJo  existiu  o  hospício  áoà 
padres  da  Companhia  de  Jesus,  pertenço  á 
igreja  matriz  da  parochia  de  Florianópolis; 

2^  discussão  dj  projacto  n.  303,  de  1931, 
autorizando  o  Poder  Kxecutivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordi- 
nário do  4:874$332  para  pagamento  do  venci- 
mentos que  deixou  de  receber  o  major  do 
corpo  de  estado-raaior  Érico  Augusto  do 
Oliveira,  como  professor  da  extiacta  Escola 
Militar  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul ; 

Discussão  única  do  parecer  sobre  a  emenda 
offerecida  em  2*  discussão  ao  projecto  n.  149, 
do  1902,  e  307,  de  1901,  autorizando  o  Poder 
Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda 
o  credito  extraordinário  da  somma  que  se 
tornar  necessária  pagar  4  execução  da  sen- 
tença do  Supremo  Tribunal  Federal,  que 
condomnou  a  Fazaiida  Nacional  a  restituir  a 
Corrêa  de  Ávila  &  Comp.,  a  importância 
que  demais  pagaram  do  direitos  de  impor- 
ta(,'âo  do  keruzone  no  cxercicio  do  1896  ; 

2*  discussão  do  projecto  n .  200.  de  1902, 
mandando  contar,  para  os  eíTeitos  da  apo- 
sentadoria, ao  Dr.  Pedro  Dias  Carneiro,  na 
qualidade  de  director  do  Hospício  Nacional 
de  Alienados,  o  tempo  em  quo  serviu  no 
mesmo  estabelecimeato,  quando  era  admi- 
nistrado pela  Santa   Casa  de  Misericórdia  ; 

1*  discussão  do  projecto  n .  162  A,  do  1902, 
estabelecendo  que  o  art.  37,  da  lei  n.  490, 
da  16  de  novembro  de  1897,  se  refere  unica- 
mente ao  montepio  obrigatório  croado  pelo 
decreto  n.  942  A,  de  31  do  outubro  de  1í>90, 
com  substitutivo  da  Commissão  do  Fazoíida 
o  Industria,  revogando  a  referida  dispo- 
sição ; 

3»  discussão  do  projecto  n.  48  A,  de  19C^2, 
e270,  do  I90I,  que  autoriza  o  Poder  Execu- 
tivo a  abrir  ao  Ministério  da  Industria,  Via- 
ção e  Obras  Publicas  o  credito  extraordiná- 
rio de  2 15:4  2õ$o59  para  pagamento  da  ga- 
rantia de  juros  da  Estiada  do  Ferro  Ceniral 
de  Macahó,  correspondente  aos  exercícios  de 
1900,  1901  e  1902 ; 

Discus&io  única  do  projecto  n.  191,  de  19(l2. 
autorizando  o  Poder  Fxecutivo  a  conceder, 
caso  não  seja  incònvoniente  para  o  serviço 
militar,  ao  alferes  Paulino  Jullo  de  Alràoidjv 
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Nuro,  dois  annos  de  licença  com  veaclmen- 
tospara  ir  á  Europa  construir  e  exparimen- 
tar  á  sua  custa  o  apparelho  de  sua  invenção 
denominado  —Locomoção  aerca  por  meio 
do  azas ; 

Discussão  UDÍca  do  projecto  n.  128,  de  1902, 
com  parecer  sobre  a  emenda  apresentada  na 
discussão  uaica  do  projecto  n.  100,  de  1900, 
que  eleva  a  2$  diários  a  pemão  e  soldo  que 
percebe  o  \^  cadete  reformado,  com  honras 
,  de  alferes  do  joxercito,  Orozimbo  Carlos  Cor- 
rêa de  Lenãos ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  260,  de  1893, 
concedendo  a  D.  Marfiza  Rodrigue3  Cabral, 
filha  do  capitão  José  Carlos  Cabral,  morto 
na  guerra  contra  o  Paraguay,  uma  pensão 
annual  de  848$,  independente  do  meio  soldo 
que  percebe ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  116,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  crodiio  extraordl 
nario  de  948$380,  para  pagamento  do  ordc 
nado  a  que  tem  direito  o  escrevente  apo- 
sentado do  Arsenal  do  <}uerra  da  Bahia,  Josó 
Luiz  Mendes  Diniz ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  83,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  rever  a 
aposentadoria  do  contador  da  Administrado 
doi^  Correios  do  Coara,  Joaquim  de  Macedo 
Pimentel,  para  o  fim  <Ie  lhe  ser  computado 
o  tempo  em  que  serviu  como  fiscal  da  antiga 
Camará  da,  Fortaleza ; 

Discussão  única  do  projecto   n.   250,  de 

1900,  concendendo  a  D.  Maria  Carlota  Carra- 
nhos  Portella,  viuva  do  tenente  Luiz  Por- 
tella,  a  pen^Lo  mensal  de  42$,  que  percebia 
em  vida  q  referido  offlcial,  de  accordo  com  o 
decreto  n.  1.759; 

Discussão  unlca  do  projecto  n.  224,  de  1902, 

conceiendo  a  D.  Virginia  Lamenha  Lins  de 

Souza  Schiefier,  viuva  do  capitão-tenente  da 

,  armada  João  Maximiliano  Algermòn  Sidney 

Shiofter,  uma  pensão  mensal  de  100í^}00; 

Discussã-j   única  do  projecto  n.  lí)6  F,  de 

1901 ,  com  pai'ecer  sobre  a  emenda  oifeit^cida 
na  3*'  discussão  do  pi*ojecto  n.  106  A,  deste 
anno,'que  autoriza  o  Governo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  necossario  para  pagamento  do  premio 
de  viagem,  de  que  ti-ata  o  art,  221  do  Código 
de  Ensino,  conferido  a  l^edro  Demosthonos 
JJache;  * 

2*  discussão  do  projecto  n.  195,  de  1902, 
concedendo  ao  Dr.  Carlos  César  do  Oliveira 
Sampaio  e  António  Júlio  de  Oliveira  Sam- 
paio, ou  ã  companhia  que  organizarem,  o  di- 
reito ã  construcção,  uso  e  goso  de  uma  es- 
tiuda  de  ferro  subterrânea,  por  tracção  elé- 
ctrica, ligando  a  Capital  Federal  á  cidade  de 
Nitheroy,  nas  condições  que  estabelece; 

1*  discussão  do  pi-ojecto  n.  285,  de  1902, 
inojificando  a  lei  que  deu  organização  ao 
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Dlstricto  Federal,  augmentando  o  numero  de 
intendentes,  tomando  o  cargo  de  Prefeito  de 
eleição  popular,  e  dando  outras  providencias; 

Discussão  única  do  projecto  n.  255,  de  1902, 
relativo  á  emenda  do  Senado  ao  projecto 
n.  102  C,  de  1901,  que  autoriza  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  conceder  dous  annos  de  licençat 
com  soldo  simples,  ao  capitão  do  corpo  do 
estado-maior  do  exercito  Pedro  Botelho  da 
Cunha*  para  tratar  de  seu  interesse,  denti*o 
do  paiz  (emenda  destacada  do  projecto  n.l02y 
de  1901); 

2"  discussão  do  projecto  n.  284,  de  190?» 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  extraordinário  de  3:992$603  para 
pagar  ao  lente  substituto  da  Faculdade  de 
Medicina  do  Rio  de  Janeiro,  Dr.  Augusto  de 
Souza  Brandão,  sendo  3:6á)$l03  de  venci- 
mentos que  deixou  de  perceber  durante  o 
tempo  em  que  esteve  suspenso  de  suas  fUn* 
cçoes  e  312^00  de  custas  do  processo; 

2^^  discussão  do  projecto  n.  43,  de  1902,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Guerra  o  credito  extraordinário 
de  1:890$320  para  pagar  ao  bacharel  Josô 
Francisco  Ribeiro  Machado,  ex-sécretario  do 
extincto  Arsenal  de  Guerra  do  Estado  de 
Pernambuco,  o  ordenado  que  deixou  de  re- 
ceber, de  13  de  janeiro  de  1899  a  26  de  outu- 
bro do  1900; 

Discussão  única  do  projecto  n.  80  A,  de 
1902,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir 
ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores 
o  credito  extraordinário  de  l:180$076para 
pagamento  de  gratificações  aos  lentes  da 
Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro 
Drs.  Augusto  de  Souza  Brandão  e  Pedro  de 
Almeida  Magalhães,  com  parecer  da  Com- 
missão  de  Orçamento  sobre  emenda  offere- 
clda  na  2*  discussão  do  projecto  n.  80,  desta 
anno; 

2*  discussão  do  projecto  n*  295,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  reverter  ao 
serviço  activo  da  armada,  no  posto  de  con- 
tra-almirante,  sem  prejuízo  do  quadro  e 
sem  direito  a  indemnização  alguma,  o  con- 
tra-almirante  reformado  Exzebio  de  Paiva 
Leííev  * 

2»  discussão  do  projecto  n.  279,  de  1902, 
autorizando  o  Governo  a  mandar  reverter  ao 
serviço  activo  do  exercito,  sem  direito  a  re- 
clamação alguma  e  sem  alterar  a  respectiva 
escala,  o  capitão  reformado  de  artilharia 
Francisco  Xavier  de  Alencastro  Araújo ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  2S1,  de 
1902,  concedendo  á  viuva  do  ex-Deputado 
federal  Gonçalo  de  Lagos  Fernandes  Bastos, 
D.  Antónia  Cirne  de  Lagos  Bastos  e  suas 
duas  filhas,  emquanto  permanecorem  desam- 

Saradas,  englobadamente,  a  pensão  mensal 
e  lOC^OOO; 
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Discussão  tkDiOa  do  prdjectò  n.  296,  de 
1909,  autorizando  o  Governo  a  conceder 
dous  aQQo:i  de  licença»  com  todos  0.3  vonci- 
mentos,  ao  en^onheiro  civil  Joaquim  Ignaclo 
do.  Almeida  Lisboa,  lente  de  mathomatica 
do  Oymnasio  Nacional,  afim  do  aperfbiçoar- 
se  00  estudo  de  sua  cadeira  ; 

Discussão  uQioa  do  projecto  n.  278,  de 
1902,  auiorisando  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder um  anno  de  licença,  com  ordenado,  ao 
Sr.  Paulo  Orozimbo  de  Azevedo,  adminis- 
trador dos  correios  do  Estado  de  S.  Paulo, 
para  ti*atar  de  sua  saúdo  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  280,  de 
190d,  concedendo  A  D.  Maria  do  Castro  Sam* 


paio,  mãe  do  !•  tenente  Gustavo  Sampaio,  a 
peuiicão  mensai  de  10a$003,  ílcando  o  Go- 
verno autorizado  a  abrir  o  credito  neeod- 
sario; 

Discussiio  única  do  prx>je(xton.  249  A,  de 
1902,  devolvendo  A  D.  Maria  CSarolina  Na- 
buco  de  Araújo,  emquaoto  solteira,  a  pensão 
de  3: 600$  annuaes,  condcdida  por  decreto 
de  31  de  agosto  do  1881  á  sua  finada  mãe 
D.  Anna  Benigna  Barreto  Nabuco  de  Araigo, 
viuva  do  Senado?  Josó  Thomas  Nabuco  de 
Araújo,  com  voto  em  separado. 

Levanta-se  a  sessão  ás  4  horas  e  30  mi- 
nutos da  tarde. 
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Ao  meio-dia  procede  se  ã  chamada,  a  que 
respondem  os  Srs.  Satyro  Dias,  Carlos  de 
Novaes,  Angelo  Neto',  Agapito  dos  Santos, 
Luiz  Gualberto,  Tavares  de  Lvra,  Gabriel 
Salgado,  Sã  Peixoto,  Arthur  Lemos,  Ho 
sanoah  de  Oliveira,  Serzedello  Corrêa,  Ro- 
drigues Fernandes,  Virgilio  Brigido,  Nogueira 
Accioly,  Qonçalo  Souto,  Eloy  do  Souza,  Pe- 
reira Reis.  Fonseca  e  Silva.  Soares  Neiva, 
Trindade,  Camillo  de  Hollanda,  Brmirio  Cou- 
tinho, Celso  de  Souza,  Teixeira  de  Sd,  Bricio 
Filho,' Cornelio  da  Fonseca,  Júlio  de  Mello, 
Elpidlo  Figueiredo,  AíTonso  Costa,  Epaml 
nondas  Graciodo,  Arroxellas  Qalvão,  Ray- 
raundo  de  Miranda*  Joviniano  de  Carvalho, 
Rodrigues  Dória,  Sylvlo  Romero,  Seabra, 
Francisco  Sodré,  Manoel  Caetano,  Alvos  Bar- 
bosa, Adalberto  Ouimarãos,  Tolentlno  dos 
Santos,  Paranhos  Montenegro,  Galdino  Lo- 
roto,  Pinheiro  Júnior,  HerQdia  do  Sã,  Celso 
dos  Reis,  Deocleciano  de  Souza,  Nilo  Peca 
nha,  Alves  de  Brito,  Lourenço  Baptista, 
Silva  Castro,Martins  Teixeira,  João  Baptista, 
Oliveira  Figueiredo,  Oliveira  Bello,  Theo- 
ptiilo  Ottoni,  Viriato  Mascarenhas,  João  Luiz, 
Esperidião,  Bueno  de  Paiva,  Alfredo  Pinto, 
Adalberto  Ferraz,  Leonel  Filho,  António  Za- 
carias, Henrique  Salles,  Carlos  Ottoni,  Felí- 
cio dos  Santos,  Olegário  Maciel,  Lamartíne, 
Padoa  Rezende,  Cajado,  Azevedo  Marques, 
Teixeira  Brandão,  Carlos  Cavalcanti,  Paula 


Ramos,  i^rancisco  Tolentlno,    Ye^pasLano  de 
Albuquerque  e  Campos  Cartier. 
Abre-se  a  sessão. 

O  Sr.  Celso  de  Souza  (servindo 
de  2^  Secretario)  procede  á  leitura  da  acta« 
que,  em  seguida,  é  posta  em  discussão. 

O  Sr.    SeraBodello  Oorréa- 

Sr.  Presidente,  soLcitei  a  palavra  para  pe- 
dir a  y«  Kx.  um  obsequio,  que  6  ao  masmo 
tempo  um  acto  de  attençao  a  serviço  pu- 
blico, a  interesse  geral  do  mais  alto  valor. 

Ha  di!is,  iniciou-se  nesta  Gamara  o  debato 
sobre  o  projecto  de  que  fUi  obscuro  autor,  re- 
lativo aos  impostos  interestaduais.  Tomei 
parte  neste  debate  como  autor  do  projacto, 
e  flz  apenas  ligeiras  con8lderaç5es«  pois  qne 
se  tratava  apenas  da  1*  discussão. 

Outros  oradores  occuparamse  do  aí^sumpto, 
e,  no  omtanto.  dias  depois  começou  asse 
projecto  a  ter  collocação  na  ordem  da4iA 
que  o  impossibilita  de  ser  discutido  nesta 
sessão. 

£*  contra  isto  que  vonho  protestar,  espe- 
rando  do  patriotismo  da  V.  Ex.  a  collocação 
do  projecto  na  oi*dem  do  dia,  de  modo  que 
elle  seja  ou  approvado  ou  emendado  em 
2*  discussão  ou  francamente  rejeitado  peia 
Camará,  assumindo  cada  um  de  nós  a  nispon* 
sabilidade  no  seu  modo  do  ver  a  respeito 
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dosse  asaumpto.  que-tem  intoressado  todo  o 
paiz  o  provocado  por  toda  a  parto  as  mais 
justaserazoavois  reclamações,  especlaliuonte 
de  um  sem  numero  do  associações  com- 
mei'ciaos,  projecto  quo  não  visa  interesse 
*partictilar,  mas  quo,  ao  contrario,  visa  os 
mais  altotf  interesses  públicos  deste  paiz. 

Eu  não  tenho  a  pretençao  de  ter  apresen- 
tado um  projecto  escoimado  de  defeitos. 

Acredito  e  mesma  já,  disse  que  o  projecto, 
como  está,  não  pôde  ser  votado  pela  Ca- 
mará, mas  que  deve  sor  modificado,  emen- 
dado, de  accordo  com  o  quo  disse  em  1<^  dis- 
cussão, e  então  votado,  attendendo-so  aos 
altos  interesses  públicos  que  envolvem  os 
vários  dispositivos  de^se  mesmo  projecto, 
.  A  ordem  do  dia  tem  um  sem  numero  de 
questões  de  caracter  particular  e,  no  em- 
tanto,  ou  tenho  visto  com  pezar  que  pro« 
jectos  que  attendem  aos  mais  altos  Inter- 
resses  públicos,  alguns  dos  quaes  com  pa- 
recer da  honrada  Commissão  de  Orçamento, 
de  que  tàço  parte,  muitos  ató  jã  tendo  sido 
discutidos  são  retirados  da  ordem  do  dia, 
são  postjs  á  margem  ou  collocados  em  con- 
dições do  não  serem  discutidos,  com  um  pro- 
fundo inconveniente  para  a  marcha  i*egular 
dos  nossos  trabalhos. 

Espero  .da  bondade  do  V.  Ex.  quo  collo- 
que  esse  projecto  em  posição  tal,  quo  elle 
s^a  discutido,  o  então  ou  condemnado  ou 
emendado  pela  Gamava,  em  um  debate  leal, 
sincero... 

O  Sr.  Bricio  Filho  -Parece  quo  o  debato 
tom  sido  leal. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— Não  estou  di- 
zendo o  contrario  disso  o,  no  omtanto  o 
aparto  do  V.  £x.  parece  significar  quo  eu 
tenha  dito  quo  a  discussão  havida  não  tenha, 
sido  leal. 

Peço,  apenas,  que  o  projecto  seja  posto 
em  logar  que  permitta  a  discussão,  afim  de 
ser  em  um  deoate  franco  o  leal. . . 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Como  tora  sido  até 
agora. 

O  Sr.   Serzedello  Corrêa  —  ...  ou  re- 
cusado ou  approvado  para  ser  emendado  em 
'8"  discussão. 

Era  o  que  tinha  a  dizer. 

O  8r.  Presidente— 'A  Mesa  tom  na 
maior  consideração  a  reclamação  do  nobre 
Deputado  pelo  Pará. 

A  diicusisão  deste  projecto  tem  sido  pre- 
judicada ou  por  lei  do  orçamonto  ou  pela 
lei  do  ensino,  as  quaes  estavam  collocadas 
na  ordem  do  dia  antes  do  projecto  a  quo  so 
refere  o  nobre  Deputado. 

Ainda  na  ordem  do  dia  do  hoje  o  projecto 
figura  iimneliatamente  abaixo  da  discussão 
do  orçamento  do  intsrior. 


Como  quer  quo  soja,  porém,  promettoat- 
tender  ajusta  roei  \mação  do -nobre  Deputado. 

O  8r.  Ciscado— Sr.  Presldjnto,  pedi 
a  palavra  para  fazer  uma  rectidcação  ao 
quo  disso  o  Diário  do  Congresso  do  hoje,  Sjbro 
a  communica^o  por  mim  feita  a  respeito  da 
ausência  do  Sr.  Dr.  Adolpho  Gordo. 

Eu  communiquei  á  Cxsa  que  S.  Ex.  dei- 
xava do  comparecer  ãs  sessões  por  ter  fal- 
lecldo  sua  Exma.  esposa  o  o  Diário  do  Con- 
gresso  dã  pessoa  de  sua  familia. 

E*  somente  isso. 

O  Sr.  Presidente— A  Mesa  fará  a  rocti- 
ficaçao  quo  o  nobi^  Daputado  deseja. 

Em  sogulda,  é  approvada  a  acta  da  sessão 
antecedente. 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

E*  annunciada  a  continuado  da  2»  dis* 
cussão  do  projocto  n.  )á20  A,  de  1902,  com  o 
parecer  sobre  as  emendas  ofTorocidas  para 
2*  discussão  do  projecto  n.  280,  deste  anno, 
quo  fixa  a  despeza  do  Ministério  da  Justiça 
e  Negócios  Interiores,  para  o  ozerolcio  do 
1903. 

O  8p.  Presidente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Heredia  de  Sá. 

O  Sr.  nereâia  do  8â  —  Dos  de« 

partamentos  da  administração  publica  é  o 
Ministério  da  Justiça  o  Negócios  Interiores 
um  dos  mais  importantes,  pois  a  elle  estão 
aíToctos  assumptos  da  mais  alta  relevância. 

Justidca-se  assim  a  sua  presença  na  tri- 
buna, vindo  adduzir  algumas  considerações 
sobro  o  projecto  de  orçamento  em  debate. 

Antes,  porém,  de  occuparso  propriamento 
do  assumpto  em  debate,  pode  licença  para 
dizer  quo  urge  reformar  o  regimento  interno 
da  Camará,  na  parte  relativa  ás  emendas 
ap.esentadasaos  projectos  do  leis  do  des- 
peza. 

A'  Mesa  é  Cimferida  a  faculdado  do  recusar 
umas  tantas  emendas,  quando  ellas  oíTendem 
disposições  regimentaes. 

Não  ha,  porém,  um  critério  seguro,  único, 
uma  jurisprudência  firmada  a  respeito,  do 
modo  que  os  membros  desta  Casa  são  sur^ 
prendidos  com  a  rejeição  do  emendas  con- 
signando medidas  e  reformas  urgentes  do 
utilidado  publica,  do  interesse  nacional,  quo 
á  Mesa  se  afiguram  contrarias  á  lettra  ex- 
pressa do  Ret^i mento. 

Urge,  a  bem  do»  trabalhos  parlamentares 
e  da  organização  das  leis  annuas,  reformar 
nessa  parco  o  regimento  interno  da  Camará. 

Ditas  estas  palavras,  passa  a  analysar 
mais  uma  vez  a  situação  anómala  cm  que 
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se  encontra  o  Districtò  Federal,  que  tem  a 
honra  de  representar  íiesta  Casa. 

Pensa  que  deve  ser  dado  para  ordem  dos 
tnibalhos,  o  projecto  que  teve  occasiSo  de 
apresentar  e  que  logrou  parecer  &y(H*avel 
da  illustre  Commissão  dé  Constituição,  Legis- 
lação e  Justiça. 

.  Si  o  Congresso  persiste  svâtematicamente 
ém  não  querer  livròr  ó  Districtò  Federal  da 
síttiáção  anarchica  em  que  o  col  locou  o 
Srl  Campou  Salles',  está  com  isso  prestando 
um  deserviço  ao  futuro  governo,  esta  crean- 
4o  dlfflculdades  ao  Sr.  Dr.  Rodrigues  Alves. 

Mas  que  '  haja  uma  solução  sobre  o  as- 
içumpto,  é  o  que  o  orador  pede. 

Aparteado  pelo  seu  iUustro  collega  o 
Sr.  Augusto  de  Vasconcellos,  o  orador  sen- 
tense  obrigado  a  fazer  uma  recapitulação  dos 
factos  que  o  compelllram  a  se  manifestar 
em  franca  opposição  ao  Sr.  Presidente  da 
Republica. 

Verdade  $  que  para  merecer  as  antipatbias 
de  S .  Ex . ,  bastaria  '  que  o  Deputado  desse 
mostras  de  independência  e  altivez. 

Quando  foi  a  eleição  municipal,  a  policia 
metteu  na  cadeia  50  ou  (M)  eleitores  do  â«dis- 
thcito,  por  bètíi  da  ordem  publica,  diziam. 

A  Municipalidade  timbrava  em  não  ficar 
aquém:  os  meios  de  compressão  eleitoral  e 
por  ultimo  a  fraude  foram  escandalo^mente 
postos  em  pratica. 

,Á  despeito  de  tudo  isto,  triumphou  o  grupo 
do  prestimoso  Deputado  Dr.  Irineu  Ma- 
chado. 

E  o  único  responsável  de  toias  esses 
factos  vergonhosos 'foi  o  Sr.  Presidente  da 
Republica,  para  que  os  seus  amigos  fossem 
victoriosos. 

As  machinaçoes  politicas  chegaram  a  •  in- 
vadir ós  tribunaes,  no  ignóbil  propósito  de 
que  alguns  i)retores  nao  pudessem  reco- 
nhecer o  direito  da  facção  contraria. 

S  por  ultimo,  ainda  não  contente,  o  Sr.Pre- 
siiente  da  Republica  lançou  mão  da  policia 
armada,  como  exuberantemente  provou  o 
Sr.  Senador  Barata  Ribeiro.  Triste  exemplo 
que.S.  Ex.  deixa  de  sua  passagem  pelo  poder 
e  que  se  ha  de  perpetuar  como  uma  mancha 
na  historia  politica  de  S.  Ex.! 

Si  o  orador  faz  a  recapitulação  desses 
lamentáveis  factos,  <'»  para  mostrar  ao  seu 
illnstre  collega  do  bancada  qufi  ao  Congresso 
Nacional  não  cumpre  deixar  osse  assumpto 
sem  solução;  do  contrario,  seria  pactuar  com 
03  crimes  commettídos  pelo  Sr.  Presidente 
da  Republica. 

O  orador  concluo  encarando  a  importância 
da  emenda  apresentada  pelo  Sr.  Hosaonah, 
emenda  humanitária,  que  attrahiria  ao  seu 
lUustre  autor  justas  sympathias,  si  mereci- 
damente já  não  as  tivesse  conquistado  da  cor; 
'  poraçào  de  que  faz  parte . 


Vota  para  qu^  elia  sej:i  vencedora,  (MviU^ 
bem ;  ^uito  bem.) 

Comparecem  mais  os  Srs.  Urbano  SaAtos,  , 
Albuquerque  Serejo,  índio  do  Brazii,  Cbris- 
tino  Cruz,Guedelha  Mourão, Anizlo  da  Abrett« 
João  Gayoso,  Raymundo  Arthurt  Joaquim 
Pires,  Thomaz  Cavalcanti,  João  Lopes, 
Francisco  Sá,  Frederico  .Borges,  Se^io 
Saboya,  Gomes  de  Mattos,  Pereira  áe,  Lyra, 
Malaquias  Gonçalves,  Esmeraldino  Bandeira» 
Estacio  Coimbra,  Pedro  Pernambuco,  C^tip 
Rebello,  Neiva,  Milton,  Tosta,  Félix  Gaspar, 
Eugénio  Tourinho;  Paula  Guiniarã^,  Edu- 
ardo Ramos,  José  Monjardim,  Sampaio 
Ferraz,  Irineu  Machado,  Henrique  Lâgden, 
Nelsjn  de  Vasconcelloj,  Augusto  de  Vaacon* 
cellos,  Sá  Freire,  Antonino  Fialho,  Custodio 
Coelho,  Pereira  Lima,  Estevão  Lobo, 
Francisco  Veiga,  José  Bonifkcio,  Monteiro 
de  3arroSj  Penido  Filho,  Monteiro  da  SíK 
veira,  Lamounier  Godoftredo,  Mayriok,  Edu- 
ardo Pimentel,  Miranda  Azevedo,  Olireira 
Braga,  Biieno  de  Andrada,  Rebouças  de  Car- 
valho, Cincinato  Braga,  Ovídio  Abraates, 
Urbano  Gouveia,  Benedicto  de  Souza,  Ou- 
dolpho.  Serra,  Manoel  Alves,  Xavier  do 
Vaíle,  Alencar  Guimarães,  Lamenhâ  Lins, 
Barbosa  Lima,  Soares  dos  Santos,  Rivada^ia 
Corrêa  e  Diogo  Fortuna . 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Srs.  Vaz  dó  Mello,  Carlos  Maroel- 
Uno,  Pedro  Chermont,  António  Bastes,  Laiz 
Domingues,  Cunha  Martins,  Thomaz  Accioiy, 
Silva  Mariz,  João  Vieira,  Moreira*  Alves, 
José  Duarte,  Araújo  Góes,  Vergue  d^  Atoem, 
Marcolino  Moura,  Dionysio  Cerqueira,  Bar- 
ros Franco  Júnior,  Martinho  Campes,  Aure» 
liano  dos  Santos,  Gastão  da  Cunha,  Ildefooso 
Alvim,  Carneiro  de  Rezende,  Bernardes  de 
Faria,  Landulpho  de  Magalhães,  Joaquim 
Carvalhaes,  Manoel  Fulgencio,  Nogueira  Jú- 
nior, Lindolpho  Caetano,  Kodolpho  Paixão, 
Gustavo  Godoy,  Domingues  de  Castro,  l^ao 
Buen),  Adolpho  Gordo,  Joaquim  Aivw» 
António  Cintra,  Hermenegildo  de  Moraes» 
José  Boiteux,  Francisco  Moura,  Angòlo  Pi- 
nheiro, Francisco  Alencastro,  Aureliauo  Bar- 
bosa e  Pinto  da  Rocha. 

E  sem  causa  os  Srs.  José  EuzeMo,  Lim^ 
Filho,  Medeiros  e  Albuquerque,  Fausto  Car — 
doso,  Augusto  de  Freitas,  Rodrigues  Uma^ 
Oscar    Godoy,  Raul  Barroso,  Júlio-  Saatoss» 
Joaquim  Breves,  Arthur  Torres^  Fernaa&o 
Prestos,   Vaioij  de  Castro,  Roiolphode  Miãr- 
randa,  Edmundo  da  Fonseca,  Luiz  Pixa,  Pa^x.^ 
lino   Carlos,   Alfredo  Ellis,   João   CandldLc^^ 
Marçal  Escobar,  Germano  Hasloeker,  Yir%n 
rino  Monteiro,  Alfredo  Varella   e  Cas^a^^o^ 
do  Nascimento. 

O  8r .  Presidente  ~  Goiftiua^    ,^ 

2»  discussão  do  projecto  U.  2^  A,  de  IdCKK 
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cbm  o  parecer  sobre  as  emendas  oíTerecidas 
para  2^  discussão  do  projecto  n«  220,  deôte 
auno^queflia  a  despeza  do  Ministério  da 
Jiistiçae  Negócios  Interiores  para  o  exercício 
de  1903. 
Tem  a  palavra  o  Sr.  Neiva. 

O  Sr.  I¥elva— E*  um  acto  de  justiça 
que  vem  praticar,  discutir  o  orçamento  da 
dita.  £  com  mais  razão  o  fíiz,  porque  trati- 
sé  de  negócios  interiores,   interiores,  sim, 

£orque  si  fossem  inlimos^  talvez  nâo  pu- 
dsse  tratar  delies,  mas  oè  negócios  inte- 
riores muitos  dos  quaes,  aliás  bem  Íntimos^ 
precisam  de  algumas  observações  suas  e 
assim  vô-so  coagido  a  failar. 

O  Sr.  Presidente  nâo  estranhará  esto 
coagido,  que  sahiu-lhe  dos  lábios,  mas  é  Justo 
que  delronte  do  illuatre  Deputado  pelo  Rio  de 
Janeiro,  o  orador  tartamudeie  immediata- 
mente,pois  reconhece  aaffoutezada  sua  parte 
occupando  a  tribuna  para  failar,  tendo  S.  Ey. 
tao  próximo,  e  S.  Ex.  que  é  o  artista  da 
palavra,  tido  como  notabiiis^mo  orador,  a 
quem  nunca  teve  a  fortuna  de  ouvir  mas 
qujos  discursos,  eujos  arroubos  de  eloquência 
foram  por  si  devorados. 

Não  sobe  á  tribuna  tendo  pi'eparado  um 
discurso.  E'  singelo  e  é  sincero  ;  nâo  or- 
ganiza um  discurso,  talvez  porque  não  tenha 
de  organizar  programma,  as^im  não  orga- 
niza os  meios  rhetoricos  para  pronunciar 
um  discurso,  de  modo  qúo  vao  faliando  sobre 
o  que  lhe  vem  á  ment3.  Mas  tendo  defronte 
de  si  o  talento  pujante  que  6  o  ilLustre 
Deputado  duminense,  comprehende-so  que... 

O  Sr.  Oliveira  Bello— V.  Ex.  está  me 
confundindo.  ^ 

V  O  Sr.  Neiva— ...peço  desculpa  a  S.  Ex. 
daafoutezade  tratar  de  asaumpto  de  sua 
alta  competência,  tão  relevantemente  accen- 
taada  si  não  neste  Parlamento,  em  outros 
cargos  eleitoraes  ou  gjvernamentae)  que 
tem  exercido,  de  modo  digno  de  not:\,  po- 
dendo citar  para  salientiir  o  conhecimento 
que  tem  da  pessoa  e  do  serviço  de  S.  £x.  a 
soa  presidência  em  Santa  Catharina  e  a  sua 
âgura  no  Parlamento. 

"  Dilo  tanto  maisconfíadamento  quanto  de- 
seja que  a  Gasa  que  lhe  cjnhece  de  longa 
data,  estes  seus  antigos  collegas  que  estão 
acostumados  por  sua  sincera  bondado  a  lhe 
relevarem  a  cora^rem  de  subir  tantas  vezes 
ár  tribuna  com  o  iutuito  uníco  de  ventilar  os 
interesses  correlatos  a  sua  terra,  que  teve  a 
distincçào  de  conftar4he  uma  cadeira  no  i^ar- 
laraento. . . 

Mas,  S.  Ex.  que  lhe  não  conhece,  havia  do 
extranhar  que  tivesse- a  aífouteza  de  vir  col- 
loear^se  para  orar,  ao  lado  de  S.  Ex.  | 


O  Sr.  Oliveira.  Bbllo  —  V.  Ex.  não  fisiz 
rhetorica,  mas  presta relevantesserviços ao 
SGu^iz.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Neiva  acceita  e  rogistra  o  aparte 
do  nobre  Deputado  :  não  faz  rhetorica,  não 
porque  não  comprehenda  que  ella '  seja 
uma  nota  de  bdlieza,  de  grvndezi,  mas  por- 
que não  sabofazel-a;  bem  sab3  quanto  os 
ni*ecdítos  ensinados  por  Freii*e  de  Carvalho 
influem  enormemente  para  a  bolleza  das 
grandes  funcçõ3S  oratórias,  mas  isto  não  ô 
motivo  pxra  qu3  o  orador  prescinda  de  dizer 
a  sua  opinião,  porque  nãopóle  dal-a  í-lietori- 
camento.  K*  assim  que  está  convencido  de 
que  presta,  si  não  robvantes  ao  ménps 
proficuos  serviços  á  sua  terra  ,e  acceita  a 
manífjstação  do  nobra  Deputado. .  (Muito 
bem,) 

Jamais,  deixou  do  discutir  ooivamento  da 
Justiça,  poi*que  a  elle  se  prendem  assumptos 
que  traz3m  em  seu  seio  mat3ria  de  alta  rele- 
vância ;  ô  nesjc  orçamento  que  figuram  as 
vei^bas  para  as  Acadolnias  de  Medicina,  de 
Dir3ito,  Poly technica,  para  os  Institutos  de 
Bella  \  Lettras,  de  Cegos  e  de  Surdos  Mudos, 
emflm  para  esse  conjunto  de  creiçõas  que  o 
intellecto  tem  procurado  levantar  e  que  os 
Poderes  públicos,  nmlto  sábia  e  devidamente 
teem  procurado  auxiliar» 

Ora,  desde  que  na  su^  tori^a  ha  uma  Aca- 
demia, cjmprehende  a  Camará  que  o  orador 
não  poderia  deixar  do  attender  a  este  orça- 
mento e  é  esta  a  razão  porque,  em  nove 
annos  que  tom  tido  a  fortuna  e  a  honinuda 
subida  de  representar  o  l^  districto  da  ca- 
pital da  Bahi j.,  neste  Parlamento,  jamais  se 
t3m  descurado  de  quinto  conce:*i)e  aos  in- 
teresses daquoila  Faculdades. 

E*  verdade  que  o  orado '  começou  cogi- 
tando do  outras  instiiuiçõ  )S,  dentre  elias 
principalmente  a  quj  tantjquere  que  tão 
credora  de  benoAciosiS— ainstituiçãodo  Lyceú 
do  Artes  e  Offlcios,  a  Santa  Casa  de  Miseri- 
coixlia  c  tantas  outras  que  recebiam  directa- 
mente dos  cofi*es  públicos,  auxilio  para  o 
desenvolvimento  dos  bonoficiòs  q^uè  estas 
instituições,  pi<as,  scientiAcas  ou  litterarias 
dimanam  a^  paiz,  maxime  ò  Lyceu  de  Artes 
e  Oflflciis  que  attinge  a  classe  do  onde  enfiana, 
aquciia  em  cujjs  braços  foi  erguido  atò  edta 
eminente  posiçã  >  —  a  dos  operários. 

Comprohende,  pois,  Y.  Ex.  e  quantos  lhe  ' 
ouvem .  que  não  podia  jamais  deixar  de 
tomar  parte  neste  debate,  não  com  o  desejo 
inane  do  salientar  aquillo  que  não  podia 
salientar  —  conhecimentos  vastos  sobre  as- 
sumptos correlatos  a  este  orçamento,  mas 
sobretudo  com  o  desejo  intimo  de  dar 
provas  cabaes,  positivas,  poi^emptorias  do 
anholo  que  sento  do  demonstrar  principal- 
mente ao  seu  Estado,  ao  digno  districto  que 
deu-lhe  a  honra  de  elegel-o,  que  o  orador  na 
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altura  da  sua  intelleHualidade,  na  orbltv, 
embora  limitada  do  suas  fovças,  ha  do  dar 
arrIuLS  constantomoate  o  que  liga  a  máxima 
consideraçEo  e  amoi*  a  tudo  quantj  diz  ro- 
spaito  a  sua  querida  torra. 

O  Sr.  Martins  TaixEiRA— E*  muito  leu- 
tavel. 

O  Sa.  Neiva  —  E*  muito  louva vol,  diz  o 
honrado  Deputado  o  o  orador  agradeço  que 
isso  se^ja  anunciado  pelos  lábios  do  eminente 
repi-esentanto  da  nação,  cujo  nome  é  do  ha 
muito  conhecido  no  paiz  como  de  um  dos 
mais  brilhantes»  poroue  partence  áquella 
scienoia  que,  como  disse  ha  dias,  não  bri- 
lhará só  pelo  prisma  scientlâco,  6  útil  e  ca- 
ridosa, beneflc  \  e  humanít  iria. 

Pois  bem,  S.  Ex.  disso  que  é  muito  lou- 
vável esse  seu  procedimento ;  o  Já.  que  lhe 
faltam  as  palavras  doces  de  outros  honrados 
collegas,  traz  estas  palavras  francas  e  sln* 
ceras  áquelles  que  podem  comprehender  o 
seu  pensamento  o  que  devem,  ver  que  nâo 
sóhe  Á  tribuna,  sinão  com  intuitos  pacíficos, 
sinão  como  a  ave  biblioa  trazendo  no  bico  o 
ramo  de  oliveira,  este  signal  de  piz,  mais 
affeito  á  sua  natui*oza,  porque,  nio  se  dá 
com  a  guerra,  sinão  aquelia  da  palavra  de 
que  soe  usar  na  defosa  das  classes  que  lhe 
tecm  sustentado,  que  lhe  t3em  dado  o  seu 
apoio  sincero.  (Síuito  bem;  muito  bem,) 

Prevalecendo-se  da  largueza  que  esto  de- 
bate dá;  prevalecendó-se  desta  faculdade, 
que  no  rógimen  antigo,  como  no  actual,  do 
qual  nâo  se  tem  abusado,  mas,  devidamente 
usado  de  tratar  de  assumpto  que  se  não  di- 
zem respeito  a  interesses  materiaos,  a  cifras 
constantes  das  vorbnjs  orçamentarias,  são, 
porém,  de  algum  modo  incisivamente  pre- 
cisas a  este  orçamento,  prcvalecendo-se  desta 
faculdade,  procurando  atô  neste  pjnto  seguir 
ás  põgadas,  acompanhar,  emflm,  embora 
muito  vacilante,  aquelle  a  quem  considera 
um  dos  mais  eminontes  vultos  de  uma  intel- 
loctualidade  supo.íor,  cujos  talentos  aprecia, 
aquelle  illustro  fllho  da  uua  terra,  o  Sr. 
Dr.  Paranhos  Montenegro,  cujo  noma  cita, 
com  a  devida  permissão,  embora  saiba  que 
o  vá  feiúr  na  sua  reconhecida  modéstia, 
dizia  que,  como  S.  Ex.,  poderia  prevale 
cer-so  da  occasião  para  discutir  assumptos 
que  são  immediatamente  inherentes  a  este 
orçamento,  como,  por  exemplo,  o  attinonte 
ao  Coligo  do  Ensina. 

E'  verdade  que  o  orador  lem  receio  ainda 
mais  de  imitar  a  S.  Ex.,  porque  reco- 
nhece sua  fraqueza  intellectual,  a  sua  inópia 
scientifica  {nao  apoiados)^  a  falta  de  conheci- 
mento sobre  o  assumpto  e,  especialmente, 
porque  se  afasta  de  S.  Ex.  em  um  ponto  e 
sobre  o  qual  S.  Ex.  se  externou. 


Rofere-se  ao  assumpto  que  diz  respeito  tio 
Código  do  Ensino. 

S,  Ex.  está  diametralmente  opposto  aquelle 
em  que  o  or  ulo.*  se  colloca.  S.  Ex.  aífólto 
aos  conselhos,  como  disso  Cicoro,  dos 
advogados  peritos,  e  conhecedor  do  assumpto 
pois  que  ô  lente  cathedratico  da  Faculdade 
de  011*6160.  de  que  ô  brilhante  ornamento,  o 
á\  qual  póie  se  dizer  foi  a  alma  creviora; 
S.  Ex.,  espirito  avisado,  afervorado  pela  ex- 
periência dos  annoí,  oppõe-se  ao  ensino  livre. 

O  orador,  que  também  já  vae  caminhando 
com  passos  agig:^ntadospa'.'a  a  velhice,  que 
já  conta  mais  ae  melo  s)culo  de  i  Lado,  o  que 
talvez  dô  Ijgar  a  esta  curvatura  que  lhe  v  .o 
apparecoudo  (riso),  si  b3m  que  ainda  teah% 
08  ardores  da  juventude  o  sinta  ainda  na 
alma  as  incandescencias  próprias  dos  moços; 
quando  certas  questões  se  agitam,  nesta  ques- 
tão propendo  um  pouco  mais  para  o  systema 
apregoado,  por  aauolle  de  que  foi  condigno 
contendor  deS.  Ex.  um  eipirito  adeantalo, 
que  ocrupou  no  antigo  i*egimen  altos  cargos 
políticos  administrativos,  e  a  quem  aocu- 
sasse  talvez  outr*ora  levado  pela  paix&o  po« 
litíca. 

Refere-se  ao  illustre  conselheiro  Leôncio 
de  Carvalho,  notável  propugnador  do  ensino 
livre,  e  a  propósito,  o  orador  rofere-se  ao  il- 
lustre Sr.  barão  Homem  de  Moilo,  parla- 
montar  o  administrador,  um  illiustre  dis- 
cutidor  de  assumptos  históricos  o  consti- 
tucionaes,  não  trepidou  de  apresentar-lhe  os 
seus  sentimentos  pelas  increpaçõos  injostat 
que  o  arrastamento  das  paixões  politicas 
lhe  levaram  a  fazer  a  S.  Ex.,  nos  tempo) 
de  exacerbações  Juvenis  que  felizmente 
passam. 

E,  ô  por  i3S3  que  hoje  põe-se  do  aleatéa 
contra  a  grita  infrene  que  se  levanta  aoerca 
de  individues  que  occupam  altas  posições, 
porque  vô  grandes  exemplos  de  ataques  in- 
justos feitos  a  homens  eminentes  nas  inve- 
ctivas violentas  de  que  foram  viodmas  no 
antigo  regimen  um  Sinimbu,  um  Joio  Al- 
fredo, um  Cotegipe  e  tantos  outros,  que 
ci^a  ufano  de  suas  glorias,  que  sao  alguns  da 
Bahia.  ^ 

Arropendese  das  increpaçoes  que  o  arras- 
tamento da  paixão  politica  o  levou  a  f^ixer... 

O  Sr.  Martins  Teixeira  —  O  plano  ia- 
clinado  da  politica, 

O  Sr.  Neiva  —  Diz  bem  V.  Ex.,  porque  na 
base  do  plano  estava  a  rua  da  Montanha  e 
foi  a  propósito  desta  rua  que  violentamente, 
porém  jamais  virulentamente,  o  atacou, 
e,  no  emtant  j,  para  que  a  Casa  não  peose 
que  foi  um  desses  indivíduos  cheio  de  ardo- 
rosas paixões,  deve  dizer  que  a  antagonistas 
seus  fez  plena  justiça,  por  exemplo,  ao  soa 
illustre  conterrâneo,  Dr,  Satyro  Dias,  que. 


SBSSXO  EM  30  Dl!  OQTUBRO  DE   1902 


623 


óhefiando  a  bancada  goTernista,  com  quem 
ae  encontrou  em  opposiç&o  quando  o  orador 
era  2^  secretario  da  Assombléa  de  seu  Es* 
tado,  no  regimen  da  lei  Saraiva,  em  que  o 
orador  foi  eleito,  um  pouco  a  contragosto 
das  summldades  jpolitícas,  porque  as  teve 
sempre  contra  sC  nío  saba  si  por  causa 
dosta  sua  Aranqueza,  ou  porque  n&ò  sabe  se 
abrigar  docemente  á  sombra  suayisejma  das 
arvores  fh)ndosissima8. 

O  orador ,que  não  vacilla  em  tecer  os  fran- 
cos e  merecidos  encómios  aos  seus  boas  col- 
legas  com  quem  convive,  nesse  commercio 
do  amixade,  que  prendo  os  homens  bons 
aos  homens  de  espirito  e  bons  também,  acom- 
panhou a  asceno&o  gloriosa  da  vida  adminis* 
trativa  do  seu  iilustre  coliega  i^as  presi- 
dências do  Rio  Grande  do  Norte,  Amazonas  e 
Ceai^,  prin  -ipalmente  nestas  duas  ultimas, 
onde  deixou  o  S3u  nome  eternamenta  ligado 
aos  princípios  mais  grandioso  j  que  o  povo 
aspirava,  a  liberdade  dos  escravos  e  presi- 
dindo a  liberdade  completa  do  Ceará,.  No 
emtanto,  cumproJhe  lembrar  que  era  deci- 
dido oonservaaor,  que  acompannou  o  conse- 
lheiro Paulino;  que  pertenceu  á  junta  do 
couce,  o  não  tendo  t/epidado  em  separar-se 
do  vultos  grandiosos,  como  esso  bahlano  no- 
tável, que  tão  alto  se  elevou  no  coração  do 
povo,refer&-se  a  Rio  Branco.o  vulto  heraioo  a 
que  a  Nação  prestou,  embora  que  serôdia- 
mente  uma  homeoagem,ainda  muito  a  quem 
de  seus  serviços  o  talentos;—  assim  teve  oc* 
oasiãp  de  combater  actos  de  correligionários 
seiis  eminenteSfdesde  que  não  erani  accordes 
com  o  seu  modo  de  sentir  e  pensar. 

O  orador,  no  emtanto,  deve  dizer,  fez  a 
máxima  Justiça  a  S.  £x.,  o  iilustre  Dr.  Sa- 
tyro  Dias,  acompanhando  a  sua  administra- 
ção, acompanhando  os  benéficos  resultados 
delia. 

O  Sr.  Satyro  Dias  —  Isto  prova  o  grande 
coração  de  V.  Ex. 

O  Sr.  Neiva  —  E'  verdade,  isto  prova  a 
grandiosidade  dos  impulsos  do  coração  e 
S.  Ex,  faz-lhe  relembrar  aquelles  tempos  em 
que  foram  collogas,  tempos  inolvidáveis 
aquelles»  em  quo  o  coUeguismo  não  era 
eivado  dos  sentimentos  ardentes  das  pai- 
xões, causas  partidárias,  em  que  o  coUe- 
guismo era  o  liame  para  amizades  dura- 
douras e  não  como  em  outras  aggramiações, 
em  ^ue  do  coUeguismo  surgem,  ás  vezes, 
attrictos.  Foi  oom  o  maior  cuidado  que  pro- 
feriu estas  palavras,  para  evitar  malévola 
interpretação,  diversa  da  que  pretendia. 

Mas  o  orador  dizia,  que  polia,  a  juizo  do 
Iilustre  representante  da  Bahia,  vir  discutir 
também  o  Código  do  Ensino,  não  porque  não 
tenha  outro  assumpto  a  tratar  aqui,  mas 
S.  Ex.  tratou  do  Código  do  Ensino  e  tratou 


de  asumptos  em  que...  (pretende  fttzer  um  a 
comparação  ;  si  esta  comparação  íOr  w^ 
ronea  ou  si  houver  algum  erro  ou  leviao* 
dade  nella,  pede  ao  seu  caro  oollega  e  amigo 
que  lho  advirta,porque  parará  em  virgula) 
s.  Ex.  esta  sendo  a  Cassandm  dos  males  que 
hão  de  provir  dessa  lei,  que  8.  Ex.  de  um 
modo  tão  eminente  e  dlstinoto  combateu 
nesta  Casa,  S.  Ex.  nãopóie  massar-se  com 
o  termo,  porque  o  grande  homem  a  quem 
Gambetta  indicaVa  como  o  salvador  da 
França —Thiers,  fbi  também  appellidadode 
Cassandra.  Elle  tinha  o  alto  descortino  que 
sóó  dado  a  homens  geniaes.  Via  lonj^e, 
como  Napoleão  e  outros  que  sabem  ver  e  m» 
dlcar  onde  os  ezei^oitos  devem  ser  oollooadoSt 
porque  reem  o  qi:e  as  outras  vistas  aoanha* 
das  não  vêem.  Podem  dizer  que  são  visiona* 
rios,  mas,  mais  que  risionarios,  elles  riLo 
videntes. 

Os  males  apontados  por  S.  Ex.  Já  começam 
a  ser  indicaoos.  AqueUes  que  pediram  essa 
reforma  já  ousam  dizer  que  ella  loi  mal  feita. 

Desculpem-lhe  os  Jurisconsultos  desta  Ca* 
mara  que  estela  a  tratar  do  assumptos  de 
qoe  nào  entende  absolutamente.  Mas  do 
mesmo  modo  que  a  nossa  retina  é  illumi* 
nada  pelo  astro  rei  (rei  ó  mal  dito  neste  re* 
gimen)  (riso)^  pelo  astro  que  preside  os  desti* 
nos  das  leis  astronómicas,  do  mesmo  modo  o 
mais  humilde  dos  Deputados,  oompletameota 
ignorante  em  assumptos  de  direito,  tem  ou- 
vido e  inteliigencia  suíilcientes  para  compi*e- 
hender  e  deixar-se  av assaltar  pela  verdade* 

E*  assim  que,  ouvindo  o  discurso  do  nobre 
Deputado  com  a  attençfto  que  lhe  merece,  não 
só  á  sua  distincta  pessoa  como  pelod  enun- 
ciados que  emittiu,  o  orador  convenceu-so  do 
que  a  razlo  o^it^bva  da  parta  delle,  e  tanto 
maior  foi  a  sua  convicção  quando  viu  que 
nesta  Casa,  onde  tantos  Montenegros  brilham, 
onde  uma  Commissão  composta  de  homens 
affeitos  á  discussão  dos  assumptos  Jurídicos» 
ninguém  se  levantou  para  combater  as 
i  .éas  de  S.  Ex.  e,  como  sempre,  S.  Ex.  foi 
ouvido  attentamente,  e  signaes  de  attençlo 
muitas  vezes  se  notavam  durante  a  preclara 
oração  de  S.  Ex. 

O  Sr.  Paranhos  Montenegro  —  Não  me- 
recia essa  attonção. 

O  Sr.  Neiva— E  tanta  atten^  merecia  e 
tanta  verdade  disse  S.  Ex.,  que  não  houve 
uma  resposta  ao  seu  brilhante  discurso,  não 
a  pretexto  de  quo  não  se  quizesso  responder, 
mas  pelo  valor  e  exlto  das  opiniões  aven- 
tadas. Nunca  o  orador  sentiu  tanto  não  pos« 
suir  um  diploma  de  bacharel  em  sciencias 
jurídicas  e  sociacs,  pois  de  outro  moio  teria 
usado  da  palavra  e  fallado  a  respeito. 

Sabem  todos  que  o  orador  não  tem  estudos 
(não  apoiados)^  mas  as  suas  palavras  só  teem 
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íbrça  •  tenacidade,  jd  o  disse,  sua  força 
está  na  sua  força  de  vontade  e,'pois,n|Lo  dei- 
xaria passar  assumpto  da  tão  alta  relevância 
sem  um  protesto,  e  muito  enérgico. 

Quasj  não  tere  educação  litteraria  e  scien- 
tiflca,  e  nessas  condições  a  Camará  dos  Depu- 
tados nâo  podia  ouvil-o,  porquanto  as  suas 
palavras,  por  certo,  não  teriam  o  cunho  da 
competência  académica. 
'  Ora,  é  preciso,  porventura,  uma  palavra 
eloquente,  ó  preciso  ter  a  consagração  dos 
connecimentos  scientiftcos  para  manter 
deante  de  si  a  attenção  dos  collegas  ? 
.»  Por  certo  que  não  ;  do  contrario  não  teria 
a^  felicidade  de  ser  ouvido  com  a  attenção 
que  lhe  estão  dispensando  tantos  di<}tinctos 
membros  desta  Camará,  espirites  altamente 
illustrados  que  o  rodeiam,  que  o  circum- 
dam,  isBo  porque  SS.  EEx.  verificam  nas 
suas  phrases  a  sinceridade  e  a  verdade,  as 
duas  forças  que  mais  valem  na  vida  politica. 
.  Tem  esperança  de,  por  alguns  instan- 
tes, não  se  transviar,  porque,  quando  ha 
manifestação  dos  aífectos,  fazendo  com 
que  não  seja  preciso  reiterar  provas 
para  que  ellas  sejam  bem  comprehendidas, 
quando  essa  manifestação  tornar-se  precisa 
áquelles  que  ^o  presos  por  estos  liames 
naturaes  que  ha  e  que  se  accentuam  na  sor 
lidariedade,  na  tal  preconisada  solidariedade 
partidária;  quando  estes  aífectos  não  ca- 
recem de  prova  tão  peremptória  da  sua 
existência,  então,  mesmo  que  se  não  vão 
aí&ouxando  os  laços  que  podem  pvendjr 
entidades  a  outras  entidades. . . 

O  Sr.  Pereira  Lima— De  sexo  differente  ? 

O  Sr.  Neiva  —Não...  do  natureza  diffe- 
rente ( Hilaridade,  ) 

O  Sb.  Pereira  Lima— Como  fallou  em 
affectos ! 

O  Sr.  Neiva  —  Como  V.  Ex.  tora  o  espi- 
rito tendente  a  aíTeetos  aos  do  outro  sexo  ! 
i^Riso.)  Os  affectos  também  se  permutam  e 
aprQvaéqiieV.  Ex.  cora  certeza  sento 
anecto  por  algum  amigo,  ii*raão,  correligio- 
nário (Muito  bem.) 

Pois  bem,  quando  esses  affectos  (  vae  sub- 
stituir o  termo )  essas  affeições  másculas  dos 
cidadãos,  dos  representantes  da  nação,  si 
quiz)rem,  aos  rep.-esentantes  do  outro  ou 
dos  outros  poderos,  não  tendera  a  diminuir 
de  seu  valor,  mas,naturalmente  tendem  a  se 
afflrouxarem,  ô  muito  possível  que  no  mo- 
mento da  transicção  possa  ura  espirito  con- 
victo do  uma  grande  causa,  energicamente 
Sropugnanúlo-a,  fazei -a  voncedora,  apezar 
a  resistência  quj  elle  oncon traria  nestes 
mesmos  affectos,  nestas  mesmas  aíFeiçôes. 

O  Sr.  Pereira  Lima — O  ciso  se  com- 
plica ,'  Já  se  falia  em  insistência  aos  affe- 
ctos. 


O  Sr.  Neiva  —  O  caso  ô  por  si  comptica- 
do.  Si  lhe  conviesse,  traduziria  o  seu  pensa- 
mento em  linguagem  mais  terre  d  terre  e 
S.  Ex,  veria  qiiiB  a  dificuldade  que  tem  de 
externar-se,  quando  procura  não  dizer  a 
cousa  tal  como  ella  é,  o  leva  a  estas  in- 
terpretações, a  que  o  espirito  argucioso  e 
fino  de  S.  Ex.  quiz  dar  uma  derivação. 

O  Sr.' Pereira  Lima  —  Trataremos  de 
ler  nas  linhas  brancas. 

O  Sr.  Neiva  —  O  orador  traça  tão  mal. 
corço veando,  as  linhas  ne^as,  quanto  mais 
as  linhas  brancas  !  (Riso.)  Não,  caro  colle^^ 
demonstrava  isto,  em  relação  ao  seu  illustiie 
collega  :  que  nós  podenamos  aqui,  conven- 
cidos, ter  esperança  de  vencer  uma  causa 
juita,  porque  em  momento  dado  ha  da  parte 
dos  poderes  outros  que  não  os  nossos  o  direi^ 
to  de  vir  dizer  —  nós  não  devemos  realizar 
esta  ou  aquella  medida,  parque  não  nos 
convém,  c  momentos  outros  ha,  em  que  o 
Parlamento,  convencido  da  justeza  da  causa, 
diz  :  o  momento  é  este,  devemos  aprovei- 
tal-o  e  vamos  exarar  o  nossu  pensamento 
em  um  voto,  voto  que,  no  emtanto,  não  é 
anti-politico,  nem  anti-partidario,  mas  ape- 
nas discordante  do  modo  de  sentir  de  um 
poder  para  outro. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves  —  Vem  lògò 
o  veto, 

O  Sr.  Neiva  —  Tanto  se  comprehende  a 
possibilidade  deste  de  accordo  momontaneo, 
sem  raizes,  que  não  tcra  base  no  ódio,  na 
malquerença,  que  o  Governo  fica  no  direito 
do  vetar,como  o  Parlamento  ítca  com  o  di- 
reito mais  lato  ainda  e  mais  liberal  de  con- 
trastar, isto  6,  de  resistir  ao  veto  por  meio 
da  votação  de  doui  terços,  uma  das  medidas 
mais  liberaos  que  a  Constituição  registroa. 

Assim,  si  não  pó  lo,  si  não  deseja  acoimpa- 
nhar  o  seu  iilustre  collega  nas  questões  que 
se  prendem  aoCJodigo  de  Ensino,  porque  é  o 
caso  :  non  e$l  hic   locus, 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves  —  Pwer. 

O  Sr.  Neiva  —  Puer,  não ;  deve  ser 
antes sen^rtus ,  (Ri  o.) 

Pois  bem  ;  não  podo  e  não  deseja  acompa- 
nhar o  seu  iliustro  collega,  porque  não  é 
occasiâo  do  tratar  do  Código  de  Ensino  e  nãò 
vem  sinão  rep^rtar-se  ao  ponto  do  direita  que 
o  dosviou  do  objectivo  da  sua  oraç^,  a 
quostão  das  failoncias. 

Não  pôde  eximir-sede  tratir  não  do  orça- 
mento propriamente  em  si,  mas  do  parecer 
que  sobre  o  n.  220  A,  a  illusire  Commissão 
apresentou  o  da  qual  foi  relator  o  seu  iilus- 
tre amigo,  o  Sr.  Dr.  Nilo  Peçanhi,  iilustre 
Depu'ado  pelo  Rio  de  Janeiro,  fadado  pelos 
seus  talentos  e  actividade  ãs  roais  cloradas 
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posições^  nâo  só  no  seu  Estado,   como  no 
paizintoiro.  (MuUobúm.) 

Começará  agradecondo  a  S.  Ex. . . 

O  Sr.  Pereira.  LiHA—Ello  não  está  pre- 
sente. 

O  Sr.  Neiva  —  Antes  mesm^  de  ter  a  for- 
tuna de  conhecer  o  iilusti*e  representante  e 
ajitigo  lidador  na  politica  do  velho  regimen, 
como  na  actual,  no  Estado  do  Rio,  já.  tinha  a 
fortuna  de  conhecer  o.  illustre  Dr.  Nilo  o 
fazer  lustiça  aos  seus  talentos,  tanto  que, 
quando  no  ultimo  pleito  veiu  para  aqui  colli- 
gado  a  uma  bancada,  teve  a  franqueza  sin- 
cera de  dizer:  «Arraujem-se»,  nessa  lingua- 
gem própria  daquellos  que  nâo  podem  falLar 
em  estylo  elevado,  «do  modo  porque  quize-' 
rem,poi*que  se  o  Nilo  não  ficar  na  combina- 
do, eu  fico  com  o  Nilo  in  lolum»  e  no  entre- 
tanto, votou  systematicamente  nos  demais 
districtos,  que  não  o  2«,  com  os  Srs.  Paulino 
e  Bolisario  e  o  fazia  por  uma  razão,  porque 
tendo  muito  medo  dos  ignotos,  prafere  Depu- 
tados já  conhecidos,  amigos,  áquelle)  que 
absolutamente  não  conhece. 

O  Sa.  Pereira  Lima  {Apontando  para  a 
hancacla  do  Rio)  —  Veja  V.  Ex.  o  ignoto. 

O  Sr.  Neiva  —Já  teve  occasião  de  mrv- 
nifestar-se  em  relação  ao  illustre  Depu- 
tado o  Sr.  Dr.  Martins  Teixeira,  inquirindo 
a  si  mesmo,  quando  assistiu  a  essa  brilhante 
estréa,  como  pôde  votar  contra  um  orador 
^e  tem  palavra  tão  admiravelmente  elo- 
quente ? ! 

Ha  de  lembrar-se  a  Camará  que  n )  reco- 
nhecimento de  Deputados  houvo  o  seguinte: 
a  principio  prevalecia  a  orientação  do  Go- 
verno; depois  surgiu  a  orijntaçãp  dos  Mi- 
ni3ti*os,  a  qual,  como  se  sabe,  prevaleceu  no 
caso  da  Parahyba,  em  dcsaccordo  com  o  go- 
verno desse  Estado.  A*  vista  da  falta  de  uni- 
formidade nas  orientações,  seguiu  a.  sua 
orientação— a  do  coração. 

O  Sr.  Martins  Teixeira -— Quo  não  foi 
contraria  ao  meu  reconhecimento. 

O  Sr.  Neiva  —  E'  multo  diíllcil  S3r  contva 
V.  Ex.,  sobretudo  por  pertencer,  a  uma  das 
bancadas  que  mais  lhe  agrad  i,  [porque,  sem- 
pre a  tem  visto  ao  lado  das  b3as  çajusas  que 
oraior  tem  defendido. 

-  O  Sr.  Teixeira  de  SA  —  Da  bancada  de 
Pernambuco  Y.  Ex.  não  tem  queixa. 

O  Sr.  Neiva  —  Pelo  contrario,  pois  tem 
estado  ligado  a  ella  por  interessai  que  são 
idênticos  i  ara  a  Bahia  e  Pernanibuco,  como 
seja  o  da  conservação  dos  arsenaes  de  Ma- 
rinha e  Guerra,  questões  de  Alfandegas  o 
outras^. 
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Diria  que  ó  grato  ao  Sr  Dr.  Nilo  Peçanha 
pelo  parecer  que  deu  favorável  á  emenda 
que  apresentou,  tendo  o  orador  mais  uma 
vez  encontiado  no  digno  Deputado  fluminense 
a  consagração  do  direito  que  propugna. 

Ck)nvém  notar  que  não  fez  aS.  E^c.  ne-^ 
nhuma  solicitação.  Homem  pratico,  como  éf 
vendo  que  das  bancadas  fluminense  e  do  Dl»- 
tricto  Federal  partia  uma  emenda  com 
muitas  assignaturas,  relativa  á  cadeira  de 
propedêutica  da  Academia  desta  cidade,  co* 
piou  ^psis  verbis  essa  emenda,  applioando 
Igual  medida  á  Academia  da  Bahia. 

ODr.  Nilo  Peçanha,  espirito  adeantado, 
lente  da  Academia  de  Direito,  reconheceu 
que  ei*a  também  de  direito  a  sua  proposta, 
e  seria  um  cumulo. . . si  S.  Ex.  se  oppuzesse. 

Mas,  como  o  mundo  4  das  compensações, 
após  este  elogio  a  S.,  Ex.,  deve  extranhar 
queS.  Ex.  ti vess3  apresentado  uma  medida 
autorizando  o  Poder  Executivo  a,na  vigoúcia 
desta  lei,  fazer  as  despezas  neceiissarias  para 
installar  definitivamente  a  guarda  do  Presi- 
dente da  Republica  nas  immediações  do  pa* 
lacio  do  Governo. 

A  essa  emenda  segue-se  este  parecer  :  cA 
Commissão  acceita  a  medida.» 

Si  não  foBse  dar  gosto  a  esses  inimigos  da 
igi^etja,  a  que  está  filiado  por  convicção 
arr£Mgada,  narraria  uma  anecdota  que-  teria 
applicação.  S.  Ex.  poderia  ter  prescindido 
do  fazer  a  emenda,  para  depois  acceital-a  ; 
bastava  incluil-a  no  orçamento^ 

Pois  bem,  S.  Ex.  apresentou  a  emenda 
autorizando  a  guarda  do  Presidente  da  Re-' 
publica. 

-Poderia  dizer  que  a  Republi^  está  perfei- 
tamente guardada,  tendo  em  cada  coração  de 
um  cidadão,  a  defeia  natural.  Era  o  caso  de 
i^zer-se  esta  economia.  Era  o  caso  também 
a  que  alludia  eu  queS.  Ex.  podia  ter  in-> 
cluido  no  orçamento  esta  medida. 

O  SrI.  Nilo  Peçanha  —  Posso  dizer  a 
V.  Ex.  que  esta  medida  foi  reclamada  pela 
administ  *açaj  da  Republica  depois  do  orça- 
mento apresentado. 

O  Sr.  Neiva  —  Esta  razão  é  mais  obvia, 
podia  ser  rechmada,  mas  S.  Ex.  poderia 
ter  all^s  cogitado  desta  medida. 

A  esta  emenda  segue-se  a  emenda  apre- 
sentada po.*  um  amigo  dos  mineiros  a  quem 
mais  apoio  deve  nesta  Casa.o  illustre  Sr.  Dr^ 
Leonel  Filho,  e  comprehende  S.Ex.  e  a  Casa, 
o  facto  (se  guia  muito  pelas  a8signaturas,que 
lhe  censurem  por  isso,  pouco  se  importa,  mas 
vae  dizendo  com  esta  franqueza  que  lha  ô  pe- 
culi  ir,  guia-so  muico  pelas  assignaturas)  e 
quando  vê  uma  emenda  assignada  por  um 
amigo  de  cujo  critério,  de  cuja  sincòrid  .de, 
de  cuja  intelligencia  forma  o  melhor  conceito 
e  não  lhe  resta  tempo  para  fazer  um  exame 
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mlaiidfiiite  do  pareoer,  acoeiia  e  vota  a  me- 
ditla.  Desde  que  viu  a  emenda  assigoada 
pelo  Dr.  Leonel  Filho,  veriflcou  que  era 
uma  emenda  pela  qual  votaria.  No  emtaato, 
lembra  a  S.  £x.  que  ó  um  espirito  culto  e 
jntellitfente«  maf  retrahido,  que  nâo  tom 
certo  desembaraço,  parecendo  atâ  ás  vezes 
que  não  é  politico»  lemb.-a  que  na  bera  da 
Yotaç&o,  para  garantia  da  Justa  medida  que 
S,  £s.  lembra  em  proveito  do  internato  de 
sua  terra,  podo  vencer  essa  campanha  em 
prol  de  sua  Campanha. 

8.  £x.  dirá  que  é  a  maioria  que  entende 
Mo  eomp^rtar  o  ornamento  esta  despeza  e 
que,  portanto,  a  CommiSBSo  dividiu-se  e  que 
é  oaso  de  n&o  se  negar  30:OOQ|  para  uma 
medida  desta  ordem ! 

8abe  o  gráo  de  estima  que  lho  vota  não 
de  hoje. 

£'  verdade  que  S.  £x.  tem  andado  de 
si  separado ;  ja  nÍo  vota  as  medidas 
que  dei>^a;  mas  o  orador  não  é  daquolles 
que  fle  esaueoem  de  99  favores,  só  por- 
que nâo  se  lhe  fez  o  que  completaria  o  oen- 
tesimo. 

Mas  não  tem  por  isso  menos  alfei^  a 
S.  £x.  aquém  dedica  a  mesma  affei<^  de 
sempre. 

Tem  que  agradecer  &  illustre  CommisiSo 
aue  foi  de  um  rasgo  do  bondade  quando 
disse,  tratando  de  sua  emenda  Hobre  a 
Santa  Casa  i 

<▲  Camará  delibere  em  sua  sabedoria 
oomo  Jiftlgar  mais  acertado.» 

Quando  a  Commissão  diz  isto,  a  Camará 
fique  sabendo :  a  Commissão  não  fecha  a 
questão,  deixa  a  liberdade  a  seu^  collegas; 
a  Camará  coUabore  om  sua  sadedoria  oomo 
entender. 

No  orçamento  de  1893,  tbi  consignada  a 
quantia  de  30:000$  para  o  servigo  que  presta 
a  Santa  Casa  de  Misericórdia  da  0ahia 
ás  aulas  de  clinica  da  Faculdade  de  Me* 
dicina. 

No  de  1894  foi  mantida  essa  disposição, 
que,  nesse  anno,  o  orador  fòz  subir  a 
50:000$000, 

Pois  bem  :  em  1895,  1896,  1897,  1898  e 
1899,  todos  os  annos  o  Governo  riscava  esse 
auxilio  e  tolos  os  annos  o  orador  obtinha 
que  a  Camará  mantivesse  e  então  o  Mi* 
nistro  disse  um  dia  que  era  de  Justiça  e 
foi  baseado  na  opinião  do  ministro  que  o 
illustre  Sr,  Alcindo  Guanabara,  entSo  Depu- 
tado e  relator  des^e  orçamento,  ante  essa 
opinião,  do  aue  esâe  subsidio  era  imprescin* 
divel,  emendou  e  mais  uma  vez  elle  perma-» 
neceu  no  orçamento. 

Bm  1899,  o  relator  era  então  o  actual 
Ministro  da  Justiça,  o  Sr.  Sabino  Barroso, 
aocorde  com  a  proposta  do  Governo  cortou  a 
verba,  e  o  orador  apresentou  a  renovação  da 


verba  e  foi  pedir  aos  seus  collegas  de  ban- 
cada que  votassem  coiaslgo.  Elles  aliegaram 
que  era  o  seu  collega  de  bancada  o  relator 
e  que  o  ouvisse  a  respeito. 

Ouviu  o  Sr.  Sabino  Barroso  e  elle  disâe- 
lhe  :  «pois  bem,  peça  aos  collegas,  porque 
eu  não  faço  questão.  Já  dei  meu  jmrecer,  e 

gor  isso  não  posso  voltar  atras».  Havia  28 
eputados  e  28  votaram  ojmsigo,  apenas 
sdis  quiseram  ser  mais  realiatas  do  que  o 
rei  o  votaram  contra.  Venceu  nesta  Caea,fol 
para  o  Sanado  e  o  Senado  reduziu  a  25  con- 
tos. Discutiu  largamente  a  questão,  mas 
oomo  faltavam  apenas  três  dias' para  o  en- 
cerramento dos  nojsos  trabalhos,  aão  se 
pdie  fazer  mais  nada  e  ató  deu-se  aatorl- 
z  K&o  ao  Governo  para  reformar  o  Código 
do  Ensino,  sem  o  referendum  da  Camará, 
entre  protestos  vehementes  dos  Srèi.  Marllns 
Teixeira  o  Dória  e  do  orador. 

Portanto  foi  o  Senado  quem  oortou  a  ver- 
ba, que  conda,  a  Camará  restaurará. 

Passanlo  a  outro  ponto,  iSr.  Preeldsnte. 
deve  dizer  que  o  illustre  Deputado  paio  Rk» 
de  Janoiro,  philologo  reconhecido,  eom- 
metteu  um  erro  aqui,  S.  £x.  diz  que  o  ora^ 
dor  quêr,  o  orador  pôde querar  alguma oousaf 
Deseja  apeai.s  que  os  lllustras  cjlle^ :  da 
bancada  numinanse,  como  os  da  bancada  mi- 
neira eo3  da  Capital  Feieral,  de  acoordo 
com  a  sux  opiniio  Já  externaria  em  outroe 
annos  dêem  novamente  os  seus  votos, 

O  Sr,  Pjsreira  Lima  —  Quem  dascúa. 
quer. 

O  Sr.  Neiva  — V.  Ex.  sib3qu3t>da  a 
palavra  tom  dous  sentidos. 

Em  uma  palavi*a  qu3rer  algoiíica  desejar 
e  em  outra  ó  o  quei*er  propriamente  dito,  £ 
neste  casj  está  a  phras3 :  p^sso,  querj  e 
mando. 


O  Sb.   Pereira  Lima 
voto. 


V.  Ex.  qaap«  eu 


O  Sr.  Neiva  — o  orador  pjde  quenirt 
Quero  muito  a  S,  Ex,,  mas  não  que»>  que 
vote  a  o\i(rance  ;  deseja  que  8.  Ex.  Tote 
com  conhaclipento  de  causa,  vot3  mais  uma 
vez. 

S.  Ex.  41;::  «  o  illustre  Daputado...»  O 
orador  n^o  é  illustre,  nem  ao  menos  veio 
iilustrado  em  uma  dessas  gazetlnhas  quepjr 
ahi  app::^r^qeai.  E*  um  homem  do  traba- 
lho. Vive  apenas  com  muito  esforço  e  está 
aqui  devido  ao  maniato  que  os  seus  amigos 
da  Babid  lh3  deram.  E*  verdade  que,  com  o 
convívio  de  pove  annos  nesta  areópago,  já 
podia  t3r  çtprendido  alguma  cousa,  mas  é 
multo  certo  o  adagio  :  <  Papagaio  velho  nio 
aprende»; 

D  Sr.  Malaquias  Gonçalves  —  Y,  Ex* 
pdde  ensinar. 
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o  Sr.  Neiva  —  Mas  o  que  pode  é  muito 
simptos.pe.te  misericórdia  para  a  Santa  Casa 
de  Miserieoi*dia  dá  sua  terra,  estabeleci- 
monto  onde  beberam  iQstrucc2<)  muitos  dos 
dlstinctos  coliega.s  médicos  que  têm  assento 
nesta  Casa ;  que  concorram  com  o  seu  voto 
pára  medida  que  ha  tantos  annos  O  GoTerno 
tenta  arrancar  e  que  o  Parlamento  syate- 
matica  ej'istamente  tem  mantido. 

O  anno  atrazado  íbi  i*eIatordo  orçamonnto 
o  digno  Deputado  e  seu  illustre  amigo,  o 
Sr.  Conelio  da  Fonseca. • . 

O  Sa.  PfiBEiRji  Lima  dá  um  aparto. 

O  Sr.  Neiva— V  Ex.  deve  ter  conhecido 
um  grande  espirito  quo  se  chamou  Visconde 
de  S.  Lourenço,  que  abrilhantou  o  Parla- 
mento  com    discursos   memoráveis.     Pois 

bom,  elle  dizia  « .a  estima  dos  vlsinhos, 

o  apreço  dos  collegas». 

Nao  sabe  os  costumes  desta  Capitai ,  mas, 
ixa  sua  terra  é  tão  natural  ess\  estima,  que 
quando  um  visinho  está  bastante  doente,  os 
outroà  nSo  tocam  piano,  se  nSo  divertem, 
embora  não  haja  relações  intimas. 

E*  possível  que,  por  exemplo,  o  orador 
deixe  de  ter  amizade  com  S.  Ex.,  que  neste 
momento  lho  dá  a  honra  subida  de  o  ouvir 
com  o  qu3  tantos  distinguido?  Noemtanto  náo' 
se  anima  a  pedir  a  S.  Ex,  (diriglndo-se  ao 
Sr.  João  Baptista)  com  quem  aliás  sympa- 
thiza  tanto,  porque S.Ex.  está  aqui  ha  pouco 
tempo,  e  não  t3m  travado  oomS.  Ex.  as 
i*elaçoes  de  amizade  que  o  prendem  a  outros 
seus  collegas  de  bancada. 

Mas,  no  caso  vertente  p3de  a  S.  Ex.  o  ao 
Dr.  Bollo,  também  aqui  novato,  que  acom- 
panhem 08  seus  collegas  do  bancada  no  bello 
procedimento  que  tem  todos, votando  em  prol 
desta  idéa  que  vem  consagrar  um    direito. 

Já  lho  disse  aqui  um  illustre  ooUega  :  «si 
quando  acaba  S.  Ex.  os  seus  discursos  a  vo- 
tação se  realisasse  immediatamonte,  a  vi- 
ctoria  era  certa  I» 

Mas,  é  que  depois  vem  a  raílexlío. . .  qual  ? 
vem  a  audição  :  ouve  se,  vota-se  como  o 
chefe  da  bancada,  olha-se  e  para  como  se 
agita  o  leadar  e  lá  se  vae  o  desejo  que  o 
Deputado  tinha  do    acceitar  a  emenda. 

O  Dr.  Aniziodo  Abreu,  com  certeza,  mais 
uma  vez  ha  de  honrar  com  o  seu  voto  esta 
medida,  quo  6  uma  das  por  quo  mais  se 
interessa. 

Dirá  S.  Ex.  que  em  1931  o  nobre  Deputado 
não  apresentou  essa  emenda. 

Ah  !  não  a  apresentou  porque  não  queria 
que  se  dissesse  que,  quando  o  paiz  estava 
sob  a  pressão  do  fundinq.  •  .e  aguardou  a  oc- 
casLão  opportuna  como  declarou  quando  dis* 
cutia  o  anno  passado  este  orçamento  •  A  oc- 
caslão  opportuna  ^  esta. 


Portanto,  caros  collegas,  attentai  para  os 
argumentos  que  produz,  vôde  que  esta  me- 
di&vae  beneficiar,  simultaneamente,  uma 
instituição  que  defende  a  caridade  de  modo 
tão  brilhante,  e  o  ensino  publico  de  uma 
academia  de  onde  tem  sahldo  tantos  distinctos 
cidadãos  I 

Eis,  portanto,  o  que  pode  e  o  de  que  ost^ 
convencido. 

Na  hora,  applicará  o  conselho  que  deu  atf 
Sr.  Leonel  Filho—ha  de  chamar  a  atten<^ 
da  Gamara  para  que  ella  decida  em  sua  sa- 
bedoria. 

A  medida  vem  em  auxilio  de  uma  institui* 
ção  que  inquestionavelmente  aflita  a  tantoff 
intere9^es  ;  e  logo  que  ella  soja  approvada  a 
Camará  verá  em  3*  discussão  que  utii»  que 
proâcua»que  santa  appUcação  sar-lhe-ha  dada 
com  a  acceita^^  do  proJacto  da  Commissão 
de  Orçamento  e  acquiescencia  geral  da 
Comm.s8ãoda  Gamara,  da  Santa  Oasae  da 
Academia  de  Medicina  da  Bahia. 

Pois  bem,  é  este  o  apoio  que  pede  á  Ca^ 
mara,  pai>a  que  ella  pratique  esse  acto  de 
ooherencia. 

Podoria  entrar  na  analjrse  da  emenda 
sobro  o  n.  15,  apresentada  jmIos  8rs.  JoEo 
Lopes  e  Thomaz  Cavalcante,  {ilustrei  repre- 
sentantes  do  Ceará  o  pelo  Sr,  Barbosa  Lima, 
D3putado  pelo  Rio  Grande  áo  Sul. 

A  emenda  consigna.  (Lê)i 

Trata-se  de  luz,  e  quem  n&o  ba  do 
querel-a  e  apreclal-a,  todos  «quanto  apreolaní 
o  bello.  Luz  pediu  o  grande  poeta  qiie  a  Al- 
lemanha  cantou  e  que  o  canta.  £m  Portugal, 
o  grande  homem  de  litteratara  portugueza» 
Alexandre  Herculano,  em  seus  últimos  mo- 
mentos pe.lia  luz,  luz  desce  do  céo,  luz  illu« 
mina  a  terra,  como  disse  num  brado  elo- 
quente o  illustre  poeta  bahiano» 

Quem  negará  luz  ?  Damais  quando  ella  é 
para  proporcionar  o  ensino  de  uma  arte  tio 
encantadora,  tSo  seductora,  tão  necessária, 
que  não  ha  paiz  culto  que  não  a  eleve  ás 
maiores  alturas  não  só  a  pátria  santa  da 
musica  e  da  poesias,  a  ItalU,  ergue  esses 
vastos  monumentos— Conservatórios  e  Insti- 
tutos musicaes— como  todos  os  paizes  onde  a 
civilisa^o  penetra. 

Ha  muito  tempo  que  essa  medida  se  fiizia 
necessária.  Nós  temos  o  Instituto  de  Muslo», 
hoje  entregue  á  direc(^  habilíssima  de  um 
homem  a  quem  não  conhece,  cuia  nomeação, 
entretanto,  mereceu,  não  só  da  imprensa, 
como  de  todos,  as  mais  Justas  referencias, 
p.incipalmente  por  aquelies  que  se  interes- 
sam por  estas  cousas  de  arte.  O  orador  mes- 
mo, que  não  tem  a  fortunado  conhecel-o,  dl- 
rlgiu-lhe  os  seus  paraben8,e  ó  para  esse  Insti- 
tuto que  vem  pedir  luz,  luz,  quem  tantas  ve- 
zes tem  brilhado  nesta  Casa,  o  Sr.  Barbosa 
Lima« 
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Parece  incrível  quo  nao  se  tiyesse  lem- 
t>rado  disso  ha  mais  tempo.Que  erro.que  falta 
a  anã! 

Que  ffrande  erro  nao  haver  cursos  noctur- 
nos no  Instituto  de  Musica,  quo  tanto  con- 
corre para  a  diffui^  do  ensino  musical,  que 
ianto  ha  concorrido  para  que  tantas  moças 
possam  simultaneament3  engrandecer  a  alma 
com  os  encantos  que  a  musica  proporciona  e 
obter  Qieios  de  subsistência  I 

No  momento  em  que  fálla,  trjs  Jovens, 
encantadoras  pelos  dotes  do  espirito.  cs:âo 
disputando   em   um   brilhante  concurso   o 

Iegar  de  professora  de  musica  do  um  oâtabe- 
ecimentò  a  que  o  grande  Benjamin  Con- 
0lant  consagrou  todo  o  seu  grande  esforço,  o 
Instituto  dos  Cegos.  Sâo  três  mo^^as  dignas 
de  apreço  e  protecção,  uma  das  quacs  co- 
nhece pessoalmente  e  sabe  quo  toca  admira- 
velmente, porque  já  teve  occasiâo  de  ouvil-a 
tocar,  justamente  encomiada  porsummidades 
6ue  applaudiam*n*a,  tendo  obtido  o  premio 
ae>  viagem  *á  £uropa,  viagem  que  nào  pMe 
ier  realizada  por  falta  de  reourjos  o/çamcn* 
tarios. 

Pois  bem,  já  que  não  se  podo  mandar  á 
Europa  essa  distlncta  discípula  do  instituto, 
que  conquistou  essa  gloria  naqueile  cer- 
&meff  da  arte,  e  que  sinSio  lho  falha  a  me- 
moria chama-seKitta  de  Belido,  ao  menos  nao 
se  aegue  a  esse  estabelecimento  tâo  util  o 
meio  ae  poder  proporcionar  nocturnamento 
ò  ensino  musical  a  moças  pobres  quo,  do  dia, 
teem  outros  labdres  para  poderom  auxiliar 
suas  mães. 

'  Para  que  os  cursos  nocturnos  quando  não 
ha  luz  ?  Na  emtanto,  a  luz  está  para  os 
olhos  e  a  musica  para  os  ouvidas. . . 

.0  Sr.  Martins.  Teixeira— As  leis  da  luz 
6  do  som  sâo  as  mesmas. 

O  Sr.  Neiva— Demais,medidas  como  esta, 
além  de  indispensáveis,  são  lucrativas,  por- 
que, quando  houver  luz  naqueile  Instituto 
poderá  haver  concertos  á  noite  o  não  s6 
de  dia,  aos  domingos,  cjncortos  como  ac- 
tualmente e  a  verba  será  contrabalançada 
pelo  producto   dos  concertas. 

Não  é  o  autor  da  emenda,  mas  affinna 
que  essa  despeza  ó  reproductiva. 

Não  podia  negar  o  seu  apoio  em  prol 
desta  causa,  pois  tombem  acaba  do  pedir 
lijfz  no  orçamento  para  a  Escola  de  Apren- 
dizes Marinheiros  da  Bahia ;  olles  não  teem 
luz,  illuminam-se  por  um  systema  rocócó,de 
az  )ite  ou  kerozene.  E,  o  que  6  mais,  não 
apresentou  emenda,  mas  deixou  exarada  a 
ldé\,  conforme  entendeu,  ao  Deputado  que 
fez  o  orçamento,  o  iliustro  Sr.  Cincinato 
Braga,  e  pediu  uma  vorba  para  liiz  para  a 
Patromoria,  porque  ílque  sabendo  o  paiz  in- 
teiro que  si  o  orador  propuzcsse  emenda, 


talvez  não  passasse  e  dava-se  o  escândalo  ; 
á  miséria,  não  sabo  quantos  nomes  deva 
dizer,  de  ser  o  patrão-mór  e  outros  patroas  e 
os  marinheiros  que  se  cotistim  para  iiio- 
ipinar  a  kerozene,  (  e  o  orador  tem  os  re- 
cibos dasdespezas  que  olles  f^em  de  luz 
e  agua),  o  ediflcio  que  a  na<^  lhes  dá  para 
estarem  alli  vi?ilanted  noite  e  dia  até  qoe. 
depois  do  ril)ombar  da  tempestade,  o  relam- 
pjigo  iilumine  com  o  seu  clarão  sinistro  a 
scena  do  naufrágio  a  cujas  victimas  hao  de 
soccorrer  ;  tendo  de  se  aprestar  para  essa 
lucta  com  os  elementos,  mal  illuminados  e 
apenas  com  a  luz  crepitante  do  azeite,  ou 
servir-se  de  kerozone.. 

São  destas  misérias  que  registramos,  a 
quando  o  Deputado  levanta-se  para  apre- 
goal-as,  para  fazol-as  desappareoer,  passa 
ineptamente  por  um  desses  dízedores  de  pa- 
lavrões, por  um  gastador ;  como  si  emquan'» 
uns  gastam,  emquanto  uns  procuram  gastar 
a  matéria  adiposa  que  os  ciTCumda  na  sua 
actividade  efflcaz,  outros  gastam  a  sua  ma- 
téria na  pretenciosidade  empavezada  que 
toma  as   proporções  do  ridículo. 

Ha  uma  outra  emenda  de  quo  ô  também 
co-signatario,  cujo  primeiro  signatário  é 
esse  seu  distincto  collega,  que  á  la\^oura  do 
S3U  Estado  o  de  todo  paiz  tem  prestado 
um  asaignaladisaimo  serviço  de  longa  data 
pelo  combate  que  tem  dado  na  imprensaa 
na  tribuna,  como  ainda  r.a  defesa  dos  direi- 
tos delia,  á  firente  dessa  instituição  patr.o- 
tiça  que  se  organizou  nesta  Capital  e  çuo 
do  modo  tão  notado  salientou-se  na  capital 
de  sou  Estado,  o  Sr.  Dr.  Joaquim  Ignaeio 
Tosta. 

Pois  bem  ;  S.  Ex.  é  o  autor  da  emenda 
quo  ãccrcscentou  a  seguinte  verba  :   (I^?-) 

Disse  a  Commis  ão.  (II.) 

Não  póie  deixar  dò  notar  a  impropriedade 
do  termo. 

Com3  é  que  a  Commissão  vem  dizer  —po- 
dendo sor  accoita  ?  Porque  não  disse: — de- 
vendo sar  acceita,  ou  então— aconselho  á  Câ- 
mara que  acceito,  oufomos  d3  opinião  que 
scyá  acceita  ? 

Quanto  ao  aui^mento  da  consignação  de 
acquisição  de  livros,  diz  a. Commissão:  (Lê.) 

O  i;iustre  Sr.  Tosta  pedia  a  quantia  do 
1 :000$  pai»a  acquisição  do  livi*os:  a  Commis- 
são disse  que  não  era  possível  poi*que  jááerm 
5:000$.  Para  que  1  E'  pai*a  livi-os  ? 

Não,épara  jornaoí,  encalernaçõas  e  obje- 
ctos do  expeliontcs, 

E'  o  mesmo   que  se  dá  aqui  na   CaSA. 

O  anno  passado  a  Camará  doa  Depu- 
tados crcou  os  cai-gos  do  bibliothecario  e 
de  ajudante  ao  bibliothecario  e  não  qiiiz 
votar  a  verba,  de  modo  que  acaram  os  em- 
pregados sem  ter  a  devida  applicaçã^; ' 


SBSSÃO  DB  90  DE  OUTUBRO  DB   1932 


m 


Pois  bem,  esta  emenda  foi  renovada  este 
aaoo  e  aqui  este.  assignada  pelo  Presidente 
da  Mesa,  o  Sr.  Vaz  de  Mello,  e  seus  Secre- 
tários Carlos  de  Novaes  e  Angelo  Neto,  pe- 
dindo 34:0  X)$  para  organização  da  blblio- 
theca  da  Camará  doi  Deputados.  E  o  orador 
pede  tambeni  uma  cous\  em  pag^doste  pe- 
queno beneficio  que  está  prestando,  pôde  á 
Mesa  que  mande  coUocar  ventiladores  neste 
recinto.  Aq  orador  que  e3tá  na  tribuna  o 
suor  corre  em  bagas  e  dess::^  ausência  de  ven- 
tiladores, que  se  enc^ntraii  om  bot3Í3  e  em 
uma  porção  de  casas  particulares,  faz  com 

?^ue  muitos  oradores,  apreciados,  não  sç  re- 
òre  a  si.  quando  faliam  encontrem  os  ca- 
deiras desertas,  pois  muitos  dos  nossos 
coUegas,  còm  laj^^rimas  nos  olhos  e  bagas  de 
suor  no  rosto,  saò  afíigentados  pelo  calor. 

O  Sr.  Seabra-^-E'  um  valle  de  lagrimas- 
(Riso.) 

O  Sr.  Neiva— Por  occasiEo  das  votações  o 
mesmo  succede,  de  modo  que  o  seu  kader 
zanga- se,  reconhecendo  ser  essa  a  causa 
única  que  motiva  a  ausência  dos  Deputados. 

Si  o  orçamento  organizado  pelo  enge- 
nheiro mereceu  apenas  a  phrase  laconioa 
por  parte  da  Commissão:  «a  Commissão  está 
de  accordo  com  a  emenda»,  o  que  não  succe- 
deria  si  o  Ministério  da  Justiça,  não  tivesse 
mandado  um  engenheií^o  para  cá  ? 

Com  grande  prazer,  vota  pela  emenda  da 
Mesa,  pedindo-lhes  em  paga  a.coUoca(^o  de 
ventiladores.  Na  Bibilhoteca  Nacional  tam- 
bém a  ausência  da  luz  bem  disposta  se  faz 
notar,  tanto  assim  que  apenas  foi  lá  uma 
vez  promettendo  a  si  mesmo  não  mais  voltar 
por  causa  da  falta  de  luz  que  lá  fica  a  Uma 
corta  altura^  de  modo  que  as  pesaoas  myopes 
como  o  orador,  myope  duplamente,  physica 
e  intellectualmente,  que  só  podem  ler  com 
a  luz  muito  próximo  aos  olhos,  essas  soffrem 
muito. 

Apezar  de  não  ter  a  competência  para  tra- 
tar de  assumptos  que  são  strictimente  scien- 
tiâcos,  todavia,  na  leitura  que  faz  das  gaze- 
tas, tem  visto  que  oe  competentes  que  nellas 
escrevem  demonstraram,  desde  o  anno  pas- 
sado, a  necessidade  que  havia  de  acceitação 
da  emenda  apresentada  pelo  iilustro  Depu- 
tado, que  tão  dignamente  occupa  o  legar  de 
P  Secretario  desta  Camará,  om  successivas  e 
ascendentes  demonstrações  do  apreço,  por 
queS.  Ex.  passou  da  coliocação  inferior  ao 
ultimo  furo  do  secretariado,  emenda  assi- 
gnada também  por  outro  o  distinctissimo 
coUega,  que,  emboi^^  ^^  tenha  um  diploma, 
tem  do^  vastos  conhecimentos .  que  ha  co- 
lhido na  senda  das  lettras.acatàmento  geral, 
pelo  ayígoramento  com  que  se  dedica  ao  es- 
tado do  que  dá  quotidianas  provas  na  im- 
prens  ir  o  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque. 


Pois  bem,  os  illustres  Deputados,  homens 
da  sua  Índole,  tenazes,  não  desanimaram 
com  o  insuccesso  do  ánno  passado,  voltaram 
á  carga  e  fizeram  bem.  Sabeis  qual  foi  o 
argumento  que  se  levantou  contra  ella?  Foi 
que  erá  uma  questão  individual,  de  pro- 
tecção a  um.  incfíviduo. 

Mas,  porque  é  um  individuo  que  tem  um 
gabinete  electro-tberapíco,  deixa  este  de  ser 
uma  necessidade  ?  Si  o  Governo  não  pôde 
ter^  porque  se  não  ha  de  vir  em  auxilio 
daq^elle  que  tem  e  que  está  disposto  a  con- 
correr, não  só  para  o  ensino,  como  pára  be- 
neficiar a  humanidade  ?  ' 

Isto  lhe  faz  lembrar  o  easo  do  parecer  do 
Senado,  em  relação  a  um  distlncto  mineiro, 
que  não  conhece  pessoalmente,  embora  eo- 
nheç-v  muito  de  nome,  o  Sr.  Dr.  Victor  de 
Magalhães.  A  Commissão  do  Senado  veia 
dizer :  cnão,  senhor  ;  os  serviços  de  oommis- 
sao  devem  ser  contados  porque  aquelle  que 
serve  em  commissão  está  servindo  do<  mesmo 
modo  á  nação,  masíkça-seumalei.»  E  ne- 

fa-se  o  direito  quando  o  próprio  Senado  já 
eu  a  deus  ou  antes  a  quatro. 

Pois  bem,  este  ó  o  principio  e  nós  Tamos 
aqui .  votar  arrastados  por  uns  dictiabos: 
porque  isto  é  de  interesse  particular,  como 
si  o  interesse  particular  não  *  concorresse 
para  o  interesse  geral. 

Pois  então,  quando  um  individuo  pede 
aqui  subvenção  para  uma  companhia  ó  par- 
ticular, porque  elle  procura  garantir  para  si, 
porque  não  ha  de  empregar  es  seus  recursos 
o  fdturo  de  sua  familia,  dos  acoicmiatas  dos 
amigos  que  ovganisam,  apenas  por  um  ^ton 
de  patriotismo  ;  mas  a  nação  vae  lucrara 
isto  é  o  que  se  deve  perguuitar» 

Parece  que  se  tem  um  prurido  de  de- 
monstrar que  por  lá  se  pensa  mais  assisa4a- 
damente  do  que  aqui. 

Não,  lá  estão  homens  do  mesmo  modo,., 
pensaiores  do  mesmo  modo»  estudiosos-^ 
como  aqui  também ;  cá  e  lá  más  fadas  ha,  e 
se  aqui  pôde  haver  individues,  como  o  ora- 
dor, incompetentes,  quem  sabe  si  pqr  lá  não 
ha  algum  Neiva  também  ? 

Si  se  encontrar  estos  que  fulguram  desdA 
longa  data,  que  já  brilharam  na  orbita  mó- 
narchica,  embora  com  o  brilhantismo  da  pa- 
lavra, mas  esquivando-se  constantemente 
de  prestar  serviços  d  administração  pubfica, 
aqui  não  ha  também  cidadãos  de  inquestio- 
nável vaJor  scientifico,  administrativo,  lit- 
terario,  parlamentar  ?  E  não  fo.-am  daqui 
que  muitos  dos  que  lá  figuram  ainda  ha 
pouco  tempo  sahiram  ?  ? 

Então  aprenderam  tanto  neste  pequeno 
espaço  de  tempo  em  que  lá  estão  ? 

Pois  bem,  ó  o  caso  de  votar-se  essa  me- 
dida^  que  aproveita  de  alguni  mtodo  o  illustre 
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moço  o  concorre  dest*&rte  para  a  dlffusão  da 
scioncia  a  bem  da  hamaDidadc. 

Lembremo-ao3  dequo  esto  facultativo  se  of- 
ferece  a  ser  iitd  ao  nosso  exercito,  e  armada, 
que  Já  está  ahi  demonstrando  qu&o  proflcuos 
a  Nação  podem  ser  esses  serviços,  porque 
nós  vemos  que  aquclles  marinbelros  suieftos 
ás  tempestades,  que  lutam  dia  e  noite  ar- 
rostanao  os  m^ures,  s&o  muito  atacados  pelo 
beribéri. 

Pois  bem,. este  medico  oflTerece  o  seu  modo 
de  tratar  aos  beribericos  militares  do  terra 
e  mar. 

Vô-se,  pois,  que  Isto  Ó  uma  cousa  Justa  e  o 
próprio  parecer  afflrma  que  na  Dinamarca 
deram^e  500.000  francos  para  montagem  de 
um  gabinete  com  nmis  latitude,  é  vordado, 
mas  ooxfi  o  niesmo  fim  e,  no  on^.re tanto,  nós 

Safa  chegarmos  a  este  resultado  regateamos 
[):000|  que  náo  chegam  quasi  que  para  cousa 
alguma. 

Masi  iníélizmente,  o  calor,  a  folta  de  ap- 
parelhos  ventiladores  t^z  que  o  orador 
TÇLm  custe  a  foliar,  que  o  tachvgrajpho 
mais  custe  a  apanhar  o  que  está  dizendo  e 
os  Deputados  qi|e  o  ouvem  váo  sendo  ar- 
rastados por  duas  forças:  a  massada  do  o 
ouvir.  {hOq  apoiadês)  e  o  calor. 

Apezar  de  tudo  isso  aquolles  que  nEo  ou- 
viram estas  razoes  mal  alinhavadas*  na  de- 
'feza  da  emenia  que,  aliás,  náo  ô  sua,  virão 
votar  comsigo  e  dirige-se  a  S.  Ex.  (dirigin- 
do'$e  ao  8r,  Carios  de  Novaes)  que  6  o  autor 
da  emenda,  para  lembrar  apenas  na  hora  da 
votaç&o,  no  momento  em  que  o  Presidente, 
com  aquella  voz  que  lhe  ô  peculiar,  qiiasi 
«epulohi*al,  porquo  annuncia  a  morte  que 
está  prestes  a  cahir  sobro  a  emenda,  dlssei* 
«com  parecer  contrario  da  Commissão», 
V.  Ez«  abandone  a  caieira  secretarial  o  ve- 
njia  para  aqui  dizer,  (pela  orde^n)  para  en- 
caminhar a  vota^,  que  a  mxioria  na  Com- 
missáo  foi  apenas  de  um  voto :  cinco  contra 
quatro,  para  acabarmos  mais  uma  vez  com 
esse  syâtema  de  votar  só  o  que  quer  a  Com- 
missão*  . 

O  Sr.  Lgonsl  Filho  —  tanto  mais  que  e 
relator  ô  a  favor. 

O  Sr.  NfiiVA  —  Mas  qualquer  que  seja  o 

grlsma,  qualquer  sentimento  que  i  aspire  os 
oorados  ooliega8«  está  carto  o  orador  de  que 
S,  Ex.  ha  dd  sahir  vencedor,  porque  muitas 
vezes,  e  a  sciencia  o  demonstra,  tem  surgido 
uma  idéa,  maii  tarde  vem  outra  que  a  pro- 
vinda mais,  essa  mesma,  chega  uma  outra 
mais  elevada,  mas  nem  sempre  a  historia 
sclentiâca,  como  a  historia  universal  o  os 
Golombos  nào  perdem  os  seus  titules  de  desco- 
bridores, não  vêem  os  Américas  roubarem- 
lhes  as  glorias. 


Tom  um  Deput  ida  uma  idJa.  Mais  tardo, 
um  desses  espíritos  em  que. a  inveja  domina, 
tacanhos,  multas  vezes  mcapazes. . . 

O  Sr.  Eduarbo  Ramos— Y.  Ex.  ó  injusto. 
Eise  não  existe  no  caracter  braziloiro. 

O  Sr.  NEivA-^Gomprehendo  a  ironia  de 
S.  £z.,  más  não  tem  a  suavidade  da  palavra 
melodiosa  de  S.Ex.  ,por  issodeixc^Iho  concluir 
a  sua  peroravão.  Mas  appireoe  uma  dessas 
aves  raras,dominada  pelo  sentimento  da  invo- 
ja,tão  diflicil  de  semear  no  coração  brazilelro, 
eisse  sentimento  negregaio,  de  uma  alma 
que  não  compreheade  o  que  é  grande  e  sen- 
sível, sentimento  qne  felizmente  não  oxisto 
no  coração  braziielro,  e  muito  menos  pó  lo 
apparecer  nesta  comparação  onde  todos  estão 
consorciados  pelos  iaçoi  de  ík*aternidade  c 
onde  cada  qual  procura  celebrar  a  victoria 
dos  òollegas  e  para  eila  ooncorrer. 

O  Sr.  PREsiDBNTB«-Pi*6vino  a  V.  Hz.  que 
a  hora  está  &nda« 

O  Sr.  NfiiTA-^O  orador  também  está  a  fin- 
dar. Pois  bem,  oonvença-se  S.  Rx.  de  que  o 
que  está  dizendo  ao  illustre  l^  Secretario  é 
uma  verdade. 

SI  por  aoaso  alguém  tentasse,  o  que  feliz» 
menta  não  será  no  Brazil,  nem  neste  Par* 
lamento,  dizer  que  não  foi  S.  Ex.  quem 
venceu  a  súa  causa,  S.  Ex.  responda  que 
ássiín  ô  em  todo  o  mundo. 

Quem  tem  as  glorias  das  vlctorias  é  o 
general  que  as  commanda,  embora  concorram 
para  ellas  aquelles  pue  se  bateram  e  mor- 
reram ao  sen  lado. 

Mas  o  historiador  nio  poderá' desconhecer 
o  general  qne  dirigiu  á  acção.  Do  mesmo 
modo  o  Deputado  tem  a  iniciativa  da  idéa; 
corporificada  n*uma  emenda ;  disoate-a  :  pro- 
cura levar  a  convicto  de  sua  utilidade  ao 
animo  de  seus  coHegas ;  vae  á  casa  de  cate 
um  chamar  a  attenç&o  para  a  emenda,  pe- 
dir-lhe,  supplicar-lho  nm  voto ;  encaâiote 
a  votação,  no  momento  pejt^hologico  e 
quando  elle  venoe  appareoe  nm  mesquinho 
susceptível  desse  sentimento  negregado  a  diz 
qne  a  victoria  não  é  deile ;  é  da  Camará ; 
como  si  o  autor  da  emenda  podesse  impos- 
turar qne  elle  com  o  seu  voto  nnico  podia 
venoer. 

S.  Ex.  deixe  essa  mesquinharia  á  ma^ 

fem  a  convençar-se  da  qne  o  esftirço  é  de 
.  Ex. 

Os  Santos  que  figuram  no  fios  sanctorum 
são  mnitos;  mas  o  Christo  precedeu.  Elle 
qne  nas  auxilie  a  snpportar  ess^s  vis  senti- 
mentos. (Muito  bem ;  muito  bem,  O  orador  é 
muito  cumprimentado). 
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Fica  a  dlacofiíSo  adiada  pela  Jiora. 
Passa  Má 

8E0UNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

V  anounolada  a  ditoussSo  única  do  pro- 
jecto Q.  247  B«  de  1902,  sobre  a  emenda  offe* 
recida  em  2"  discussfio  ao  projecto  n.  247  A, 
de  1902«  abrindo  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  o  credito  sapplementar 
de  1:Q50$  ás  verbas  da  Secretaria  do  Senado 
Federal,  no  corrente  exercício. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votaoSo. 

K'  encerrada  a  continoaç&o  da  2^  disonssão 
do  projecto  n.  188.  do  1002,  alterando  o  Co- 
d'go  dos  Institutos  Offlclaes  de  Ensino  Supe- 
rior e  Secundário,  dependentes  do  Ministério 
da  Justiça  e  Necoeios  Interiores,  approvado 
por  decreto  n.  :T.890,  de  1  da  Janeiro  de  1001. 

Vêem  d  Mesa,  são  lidas,  apoiadas  e  postas 
conjuntamente  em  disousiffo,  as  seguintes 
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Ao  projecto  n.   i88^  de  i902 
Oode  convier: 

Fica  restabelecido  o  art«  295  do  decreto 
n.  1.169,  de  3  de  dezembro  do  1892,na  parte 
referente  aos  secretários  das  Faculdades  de 
Direito,  equiparando-se  os  vencimentos  do' 
bibliothecario  e  sub-bibliothecario  das  mes- 
mas Faculdades  aos  das  do  medicina. 

Sala  das  sessões,  30  de  outubro  de  1902.*-* 
Camillo  de  Hollanda» 

Supprimam-se  os  ns.  2»,do  art.  119  e  4<>,  do 
art.  154. 

Sala  das  sessões,  30  de  outubro  de  1902.-* 
ff  enrique  Sallee.^NeUon  de  Vaêconçellos. 

Na  tabeliã,  substitutiva  apresentada  pelo 
Sr.  Deputado  Henrique  Salles  e  outros,  ac* 
creccente^set-^oas. observações,— depois  das 
palavras— anatomia  doacciptiva— as  seguin- 
tes—anatomia micrQscopica«T  (Histológica.) 
^  Sala  das  sessoee,  30  de  outubro  de  1902.-* 
Nelson  de  Vasconcelhst 
•  . 

Na  tabeliã  substitutiva  apresentada  lelo 
Deputado.  Henrique  Salles  e  outros,  onde 
dizr— auxiliar  de  ensino— em  logar  de  orde 
nado,  1:400$  e  gratificação,  600$,  dlga-se:— 
ordenado,  1:000.^;,  gratlílcaa^o  800|,  total 
2:400$000. 

Sala  das  sessões,  30  de  outubro  de  1902,-^- 
Nelson  de  Vasconeellos, 

O   Sr.    Agapito  dos   Mantos 

Tae  tomar  parte  no  debate  sem  preoccupa- 
çSo  de  espécie  alguma  ;  gnia-o  apenas  o  in- 
teresse que  despertou  essa  magna  questão. 


Demorar-ee-ha  pouco  tempo  na  tribuna, 
da  qual  ^  approxima  sempre  com  oétio  re- 
ceio. 

Sabe  quanto  o  tempo  é  precioso  e  Justifl- 
oaré.  seu  modo  de  ver  a  respeito  do  assumpto, 
fundamentando  emendas  que  Julga  oppor- 
tunas. 

Começara  decIarando-e3  firanco  partidário 
da  frequência  livre. 

No  estado  actual  do  ensino,  somente  duas 
circumstanoias,  a  seu  ver,  podem  saivalo  : 
bons  mestres  e  bons  exames. 

Encontre  a  mocidade  estudiosa  professores 
competentes,  encontrem,  por  sua  ves,  os 
poucos  estudiosos  juizes  severos  e  rectos  e 
está  certo  que  a  instrucçao  reflorescerá* 

Quanto  aos  mostres,  entende  que  derem 
elles  ficar  á  escolha  do  alumno  o  a  vantagem 
dessa  escolha  mais  de  que  outra  qualquer 
razão  o  faz  inclinar  para  a  Araquencia  livre, 
que  somente  a  pôde  dar. 

Em  matéria  de  instrucçio  seu  lemma  é : 
ensine  quem  souber,  aprenda  quem  quiser 
e  com  quem  lhe  aprouver, 

Ontra  oircumstancia  de  capital  impor* 
tanda,  o  qu)  o  íliz  preferir  a  íVequencta 
livre,  é  que  aquelles  que  fte  destinam  aós 
estudos  superiores,  em  um  palz  pobre  como 
o  nosso,  lutam  com  as  maiores  uifflculdades 
para  frequentar  os  cursos  obrigatórios,  nlo 
podendo,  muitos  que  desejam  se  instruir,  at- 
tender  aos  horários. 

Poder-lhe-hiam  objectar  que  essas  difAoul- 
dades  foram  em  grande  parte  obviadas  com 
a  creação  das  duas  classes  de  alumnos?  ma- 
triculados  e  n&o  matriculados.   Essa  idéa, 

Sorém,  foi  infelicíssima.  Porque  colloca  em 
osigualdade  de  condições  as  duas  classes  de 
aiumnos,  e  essa  desiguaid  ido,  além  de  nâo 
se  Justificar,  ó  odiosa. 

O  orador  lô  os  preceitos  do  Código  quê 
põe  em  evidencia  a  primeifa  dessas  des* 
Igualdades,  a  que  exofue  os  nSo  matricula- 
dos da  primeira  época  de  exames,  de  Ibrma 
que  os  matriculados  reprovados  na  primeira 
época  em  uma  das  matérias  do  anno  podem 
repetir  o  exame  na  segunda,  ao  passo  aue 
os  não  matriculados  uma  yex  reprovados, 
mesmo  em  uma  só  matéria,  perdem  o  anno  ! 

Porque  a  Commis^U)  não  tornou  extensivas 
aoá  não  matriculados  as  regalias  concedidas 
aos  matriculados  ?  Isto  seria  Justo. 

Ha  outra  desvantagem  contra  os  não  ma» 
triculados  :  elles  são  obrigados  a  íázer  exame 
vago  de  toda  matéria,  ao  passo  que  os  ma- 
triculados só  o  fozem  da  matéria  explicada 
no  anno.  Só  parece  que  o  Código  considera 
crime  a  não  matiicula  equiz  com  essa  des- 
igualdade castigar  os  alumnos  não  matri- 
culados; ora,  semelhante  distinoção  de  classe 
não  obedeceu  certamente  ao  espirito  de 
Justiça  em  que  se  devia  inspirar,  nem  atten- 
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deu  á  igualdade  de  condições  em  que  fora 
mister  oollocar  todos  os  alumnos. 
Pat*a  sanar  essas  inconveniências,  pensa 

âue  só  o  pôde  fazer  o  i^egimsn  da  frequeacia 
vre,  e  ó  por  isto  que  a  defende. 

Conti'a  este  regimen  tem  ouvido  dizer  que 
elle  é  a  poi^a  aberta  á  vadiação; 

Nos  termos  vagos  em  que  a  accusação  é 
íéita,  ella  nào  póie  ser  vei-dadeipa. 

Qualquer  que  seja  o  regimen  da  frequência 
livi*e  ou  obrigatória,  sempre  ha  de  haver 
alumnos  estudiosos  o  alumnos  não  appli- 
cado3« 

Já  se  vé  que  o  mal  nã,o  ó  da  frequência, 
livre.  Mas,  si  o  foss3,  também  se  pjderia 
objectajr  que  a  fi^equencja  obrigatória  não  é, 
muitas  vezes,  mais  do  que  um  disfarce  que 
mal  occulta  a  incompetência  dos  mesti^es. 

Entre  os  dous  extromos :  a  vadiação  do 
alumnoea  incompetência  dos  mesci^es,  pre- 
fei*e  àquella  a  esta,  poi*que,  áo  passo  que  a 
falta  de  applíçação  só  é  prejudicial  ao  alu- 
mno  não  eátudioço,  e  enconti^a  óbice  iiTesisti- 
vel  na  seriedade  dos  exames,  a  incompeten- 
.  cia  dos  mestras  ó  prejudicial  a  todos  os  alu- 
mnoSt  inclusive  os  mais  estudiosos,,  e  para 
tamanho  mal  não  vê  remédio  na  lei,  desde 
que  o  mestre  está  sob  a  égide  da  vitali- 
ciedade. 

Quereria  que  se  levasse  ao  coração  do. 
alumno  o  amor  ao  estudo,  não  pela  obriga- 
ção  de  frequentar  aulas  e  cursjs,  mas  incu- 
tindo-se-lhe  no  espirito  o  dever  que  tom 
t'jdo  o  homem  de  haDiUtar-se  p3,ra  a  vida  e 
poder  assinai  prestar  á  Pátria  e  á  Republica 
os  serviços  aue  ella  tem  o  direito  de  espei*ar 
de  todo  o  cidadão. 

Alguns  haveria  que  não  se  deixariam  levar 
por  sentimentos  tâo  nobres  e  elevados,  mas 
para  honra  da  mocidade  esses  seriam  bem 
penicos  e  o  legislador  não  se  deve  prooccupaí* 
muito  com  as  excepções. 

Em  todo  o  caso  pi*ocure-se  por  todos  os 
moios  prestigiar  as  commissões  ex^mioado- 
ras,  aâstando-se  delhis  todos  o^  elementos 
que  lhes  sào  nocivos  e  quando  o  alumno  se 
convencer  de  ^que  nenhum  valor  terão  pe- 
rante ellas  08  cartões  de  empenho  o  i*ecom- 
meudação,  mas  simplesmente  o  merecimento 
real  das  provas  exhibida.^  forçosamente  ha 
de  estudar  ou  encontrara  fechadas  as  portas 
que  dão  accesso  ás  profissões  que  mais  nobi- 
litam o  homem. 

Ha  outra  opposição  feitx  á  frequência  li- 
vre: o  despovoamento  das  escolas.  A  esta  se 
referiu  o  anno  passado  o  douto  relator  da 
Commlssão. 

Lê  o  que  a  respaito  disse  S.  £x.  Contra 
e9s:i  insinuação, poróm, ha  o  protesto  enérgico 
e  vibrante  do  illustre  representante  do  Rio 
de  Janeiro,  o  qual  declarou  â  Camará  que 
longe  de  faltar-lhe  alumnos   cresceu,  peio 


cjntrario,  a  frequência  de  sua  cadeira  como 
ensino  livre. 

õ  que  se  deu  cjm  S.  £x.  ha  de  ae  ter 
dado  também  com  todos  os.  demais  profes- 
sores, notáveis  pelo  saber  e  dedica(^  ao  en^ 
bino. 

Mas,  quando  fosse  exacto  que  os  estabe* 
lecimentos  officiaes  só  pudessem  viver  com. 
a  frequência  obrigatória,  isto  fieria  um  in- 
dicio certo  e  vehemente  da  sua  decadência 
moral  e  da  pouca  conflanca  que  inspirariam; 
é,  então,  melhor  seria  que  o  Qovorno  os  fe- 
chasse e  não  estivesse  a  despender  sornnuLS 
avultadas  sem  resultado  algum. 

O  que  6  corto  é  quo,  no  estado  r.ctual  em 
que  se  acha  o  ensino,  a  necessidade  de  um 
remodio  se  impõe. 

Contra  o  Coaigo  em  discussão  de  toda  parte 
levantaram-se  rec^lamações  que  a  Commissâo 
julgou  não  dever  attonder,  entretanto  o  mal 
subsiste. 

O  illustre  relator,  referindo-se  ao  regimen 
da  fri)quencia  livre,  assim  se  exprime:  «  Já 
não  ha  bacharéis  eléctricos,  curandeiros  de 
direito  »;  entretanto,  estamos  no  regimen 
d  \  frequência  obrigatória,  e  o  orador  pôde 
por  sua  vez  dizer:  Si  não  ha  bacharéis  cu-> 
randeiros  do  direito,  ha  bacharéis  que  oâo 
sabem  escrever  uma  petição  de  denuncia  em 
bom  portuguez. 

Si  são  estas  as  vantagens  da  frequência 
obrigatória,  será  melhor  deixal-ã  de  vez  e 
adoptar  a  frequência  livre,  que  ô  o  regimen 
que  pôde  salvar  o  ensino  público. 

Passa  agora  a  justiâcir  as  emendas  que 
tem  de  submetter  á  esclarecida  apreciação  da 
câmara. 

A  primeira  refere-se  ao  art.  104  do  Código 
de  Ensino.  Quereria  que  lhe  dissessem  qual 
a  razão  que  justifica  a  apresentação  da  lista 
dupla  a  que  elle  se  refere.  O  concurso  sa 
destina  a  pôr  em  evidencia  a  capacidade  dos 
candidatos  de  modo  que  seja  nomeado  o 
mal;  competente. 

Nisso  está  o  interesse  da  congregação,  do 
ensino,  do  Governo  e  até  mesmo  dos  próprios 
candidatos.  Para  que,  pois,  uma  lista  dupla, 
ii  por  lei  deve  ser  nomeado  o  mais* compe- 
tente f  Entende  que  só  o  classificado  em  pri- 
meiro lògar  deve  ijer  proposto,  p  assim  for- 
mulou a  ^3egulnt9  emenda.  {Lê.) 

Para  sanar  a  desigualdade  de  condições 
entre  os  alumnos  matriculados  e  os  não  ma- 
triculados apresenta  esta  outra  emenda.  (Z^«} 

A  emenda  assim  concebida  não  poio  doixar 
de  ser  acceita  porque  a  necessidade  da  ii^ual* 
dade  que  ahi  se  reconhece  é  confirmada  pelas 
próprias  palavras  do  illustre"  relator  da 
Commissão.as  quaes  vae  citar  fiolmeute.  (£«.) 

Ao  art.  150  também  òfferece  uma  emenda» 
a  qual  é' assim  concebida.  (Lê.) 
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Acha  qu9  t-)do  alttmn.7  que*  requv/ar  ín- 
scri|)çâo  dove  ser  adrxiitUclo  a  exame,  fjejiina- 
tficulado  011  não.  p jís»  :jó  assim  dosappai-ocorá 
a  odiosa  distincçâo  cn^vo  roatrlcii lados  c  naj 
mat••iculado^J. 

D3  íonga  data  vem  so  balando  sompr3  pela 
seriedade  dos  exames,  c  onteodo  qio  na/Ja  a 
piMJuiiea  unto  quanta  a  admiisio  do  pro- 
icssorej  particulares  nas  cjmmii^õe;;  cxami- 
nailwafi. 

Consja-lb:>,  nSo  sí^bo,  poróm,  si  é  real  o 
facto,  que  ha  nesta  Capital  cursos  parti- 
culares, em  quo  por  caíta  o  determinada 
qaanfcia  so  garantem  oxam.»s,  pjís  os  profes- 
sores dessQS  cur«K)S  íkzem  sempre  parte  das 
badca9  examina j<}rás.  NadDi  mais  triste  c 
degi^adanto. 

Por  ahi  devo  começir  a  reforma  da  i  i- 
atrncçEo  publica;  pois  si  não  hjuvcr  mora- 
lidade nós  examoSt  sord  imitil  qualquer  ten* 
tiva  neste  sentido. 

Por  isto  fo/mulou  a  «e  íuinte  omcnda. 
.  Era  seu  intuito  ir  mais  longe;  pt'ohibir 
raesmo  ao  lento  ou  pix^fessoi*  publico  ensinar 
.  em  cm*soB  particulares  a  matéria  do  sua 
cadeira;  receiuu,  poi^ém,  que  se  dissesse  que 
fKfú  âm  ora  coai^ct  ^r  a  liberdade  de  ensino,  e 
assim  se  limita  a  proliibir  que  faça  parte 
das  masas  examinadoras  mesmo  os  profes- 
sores públicos,  quando  na  tunna  de  exami- 
nandos houver  ulumno  sou  de  ensino  par- 
l^ícular. 

Ha  ainda  no  Colido  ura  defeito  com  re- 
laç3,o  a  exames.  Em  toda  corp^i-ação  col- 
leotiva  deve  provalccor  sompiKs  o  voto  da 
maioria. 

O  Codi^^o,  poróm,  admltUndo  o  julgamento 
do  exame  por  meio  dj  numoros,  vac  contra 
aemelhanto  disposição. 

Assim,  um  examinador  só,  contra  os  votos 
dosoutro-á  collegas,  pôde  approvar  o  alumno, 
'  Supponha-se  quo  dous  examinadores  dão 
z?ro:  basta  <iue  o  terceiro  dô  10  para  que  o 
a;iumno83Ja  approvado.  Não  é  uma  hypo- 
tjieso  gri^uita,  0.  fact)  quo  S3  dá  todos  os 
dias,  sendo  esse  «abuso  o  que  mais  teui  con- 
íHbuido  para  dosmoralizir  os  exames. 

Para  s.inar  tamanho  mal  o  orador  api'o- 
sotjta  a  seguiu  ta  omoTida.  {Lú,) 

Kv^n  emenda  põe  d.^  accordo  os  dou-?  arti- 
gos do  Código,  pois  manda  proferir  sempre  o 
julgamento  por  notas  ao  julgamento  por  nu- 
moi^os. 

Outro  abuso  inqualiftoavol  em  matéria  de 
oxanios($u  falti  de  fiscalização  o  par  a  sa- 
nado o  oraior  oircroco  uma  emmda,  orn  (luo 
86  exigi),  sob  pana  do  nuílidaio,  a  prosonça 
dô  flsca!  do  Govorno  Federal  a  todos  os  exa 
mos.  {Lê.} 

Resta-lha  uma  emeada    o  so  Irôfere  ào 
art.  38'^.    O  ai*t.  366   determina  quaes  as 
condições  em  quo  pódcm  ser  oqnípai*ados  es 
Voi.  viii 


tabelocimenloi  do  ensino  offlcial  dos  K^t^dos 
ao  Gymnasío.  Satisfeitas,  embora,  iodas  essas 
coniiçôoj,  ficam  ainda  assim  aiuelles  estabe^» 
tecimentos  em  condição  muito  inferior  á  do 
Oymnaslo  NacionaU  do  qual  dependem. 

Assim,  oxigo  o  Código  que  nos  e^tabdecl-* 
mentos  equiparados  vigorem  os  mesmos  pro- 
grammas  do  ensino,  o  mesmo'  horário,  o 
mo.:)mo  numei'0  de  horas-  somanaes  oonsa-- 
gr.uias  ao  o^tudJ  de  cada  disciplina. 

E'  o  exemplo  mais  frisaote  de  centrali- 
zação que  se  pó-lc  figurar.  Exija  o  Governo 
a  coniiçõos  quo  entender  para  a  equipa* 
ração  da^os  estabeleci mentoj  ;  uma  vez» 
poróm,  equiparados,  dô-sa  ás  suas  congre- 
gaçõos  a  mesma  faculdade  que  tem  a  congro^ 
gação  do  Gymnasio, 

Neste  sentido,  envia  uma  emenda.  (Lê.) 

hão  estas  as  con^âderaçõp^  que  tinha  a 
fczer  e  as  emendas  que  tinha  a  apresentar. 

Sabe  que  a  Commissão  as  não  acceitará, 
«omo  nã>  acceitou  as  roclamaçoes  que  Ihe^ 
foram  apresentadas. 

Isto,  porém,  hão  preoccupa  o  o?ador. 

Julga  ter  cumprido  seu  dever,  a  Camará 
que  cumpra  o  seu.  {Muito  bem,  muito  bem,) 

Voem  a  Mesa,  i^o  lidas,  apoiadas  e  postai 
copjunctamente  em  discussão  as  soguinted 
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Substitua-se  o  ar^  104  do  Código  dê  £nsi« 
no  polo  seguinte: 

Art.  A  congregação  apresentar!  poi» 
ofllcio  ao  Governo,  para  que  seja  nomeado,  o 
cóncurjonte  que,  tendo  obtido  maiorii  abso- 
luta devotos  na  rotatividade  do  mei'ecimento> 
houver  sido  classificado  em  primeiro  logar« 

Sala  das  sessões,  30  de  outubro  do  1902.— 
Agapito  dos  Santos. 

Si  não  for  adoptado  o  regimen  da  livro 
froquencia,  accrescente-se,  oade  convier,  o 
seguinte: 

Art.  Os  alumnos  *  não  matriculados » a 
que  so  refere  oCodij^o  de  Ensino  gozarão  dosi 
mesmos  di/cUos  o  das  mesmas  garantias  áe 
quo  gozam  os  alumnos  matriculados. 

-Sala  das  sossõos,  30  de  outubro  de  190á.— 
Agapito  dos  Smlog, 

No  art.  150  do  Co  ligo  de  Ensino,  subititua- 
se a  palavra— ravtiiculados—pela.i seguintes: 
que  para  o  moòmo  fim  tiverem  rcciuerldo 
inscripção. 

Sala  das  sessões,  30  de  outubro  de  lOOi.-*» 
Agapito  dos  Santos, 
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Accrescjnte-so  O  seguinte: 

Art.  O  julgamento  nos  exames  far-se- 
ha  sempre  por  moio  do  notas,  no:J  termos  do 
art.  178  do  Oodigo  de  Ensino  e  nunca  por 
meio  de  numero»  como  manda  o  art.  184  do 
mesmo  código. 

Sala  das  sessões,  30  do  outubro  de  1902.— 
Agapito  dos  Santos* 

Accre.3cent8-8e,  onde  convíor,  o  seguinte: 

Art.  Não  poderão,  em  caso  algum,  fa- 
zer parte  das  bancas  examinadoras  os  direc- 
toros  ou  professores  do  collegiors  ou  cursos 
particulares.  ^ 

Paragrapho  único.  Na  mesma  prolubiçao 
incorrera  os  lentes  e  professorei  dos  institu- 
tos offlciaes,  desde  quo  entro  os  examinandos 
houver  alumno  seu  de  ensino  particular. 

Sala  das  sessões,  30  de  outubro  de  1902.— 
Agapito  dos  Santos, 

Modiflquem-83  os  ns.  I  e  II  do  art.  382  do 
Código  do  Ensino,  de  modo  a  prevalecer  a 
seguinte  disposição : 

Nos  institutos  de. ensino  oíilcial  nos  Esta- 
dos e  que  estiverem  equiparados  ao  Gymna- 
sio  Nacional,  ás  respectivas  congregações 
compete  organizar  annualmente  os  program- 
mas  de  ensino,  est:\bole.cer  o  numero*  de 
horas  semanaes  consagradas  ao  estudo  do 
cada  mc».toria  e  íixar  annualmente  o  horário 
para  as  aulas. 

§  1.**  Na  organização  desses  programmas 
observar-se-ha  rigorosaraonto  o  plano  geral 
do  ensino  em  vigor  além  das  disposições  do 
art.  9°  do  regulamento  especial  do  Gymna- 
sio  Nacional. 

§  2. o  Os  programmas  assim  organizidos 
só  terão  execução  depois  do  approvados  pelo 
governo  estadual,  a  quem  serão  envia  los. 

Sala  das  sessões,  em  30  do  outubro  de 
1902,  —  Agapito  dos  Sintos, 

Accroscento  sô,  ondo  convier,  o  soguintc: 

Art.  A  presença  do  fiscal  do  Governo 
Federal  6  indispensável,  sob  pena  do  niillí- 
dade,  em  todos  os  exames,  mesmo  os  de  pro- 
moções successivas,  a  quo  so  refere  o  regu- 
lamento especial  do  Gymnasio  Nacional . 

Sala  das  sessões,  30  de  outubro  de  1902.— 
Agapito  dos  Sanlos, 


tologia)  perceberão  mais  a  gratificação  espe- 
cial do  l')0$oõO  mensaes. 

Sala  das  sessões,  30  de  outubM  do  1932.  — 
Henrique  Lagden, 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

Passa-so  á  hora  destinada  ao  expediente. 

O  Sr.  Silva  Castro,  (servindo  de 
í»  Secretario)  procedo  á  leitura  do  seguinte 


EXPEDIENTE 


OííicioS: 

Do  Sr.  Deputado  João  Vieira  de  Araújo, 
participando  que  por  motivo  de  moléstia 
grave  do  um  Alho,  deixará,  por  emquanto, 
do  comparecer  ás  sessões  e  que  seguirá,  para 
o  Estado  de  Pernambuco.— Inteirada. 

—Do  Ministério  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas,  de  29  do  corrente,  sat^fa- 
zendo  a  requisição  desta  Camará  no  offlmo 
n.  188,  de  23  de  setembro  ultimo. —A  qnem 
fez  a  requisição  (  A'  Commis^o  de  Obra» 

Publicas).  ,    .  ^      j    u  •      ^*. 

—Do  Ministério  da  Mannha,  do  noje,  en- 
viando a  seguinte 

MENS-VOEM 

Srs.  membros  do  Congresso  Nacional— 
Apresentando-vos  a  inclusa  exposição  qae 
me    dirigiu    o    Ministro     de    Estado      da 

xMarinha,     sobre     a    necessidade     de ^r 

aberto  ao  respectivo  Ministério  o  credito 
supplementar  de  1.463:823$816  á  verba— 
Munições  de  bocca-^íâ  21)  do  orçamento  em 
vigor,  tenho  a  honra  de  solicitar- vos  a  con- 
cessão do  mesmo  credito. 

Capital  Federa',  29  de  outubro  de  19(^., 
M,  Ferras  de  Campos  Saltes, —k'  C^jmmiásao 
de  Orçamento. 

O  Sr.  Seabra  (•)—  ^r.  Presidente,  a 
Camará  permittirá  que  eu  venha  fazer  algu- 
mas considerações  sobi*e  o  d.scursu,  hontem 
proferido  no  Senado,  pelo  honrado  represen- 
tante do  Maranhão,  cujo  nome  sempre  pro- 
firo com  o  respeito  que  me  mere<5om  os  seus 
talentos  o  a  sua  probidade,  o  Sr.  Gomes  de 
Castro,  a  propósito  da  nova  proi-ogaçao  re- 
querida a  osta  Camará  pela  Commissao  de 
Constituição,  Legislação  e  JusUça,  da  qual 
sou  humilde  presidente;  ^.^  .  <      t^ 

Quando  a  Commissão  de  Constituição,  Le- 
gislação e  Jusiiça  solicitou  da  Camara.a  pri- 
meira prorogação  e  esta  a  concedeu,  o  lUus- 
trado  Sr.   Gomes  de  Castro  achou  asada  a 


A'  tabeliã  de  vencimentos  ;  diga-se : 

Os  preparadores  das  cadeirj^s  de  anatomia 

descriptiva,  anatomia  e  physiologia  patholo-   

gicas,  anatomia  medico-ciíurgica,  operações  ,      «««.i^* 

e  apparelhos  e  anatomia  microscópicas  (his-^     ()  Este  discurBO  não  foi  revislo  peio    oraocr. 
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opportunidado  para  censurar  o  ppocodiraeato 
da  Camará  e  censurar  acremont?,,  censurar 
de  um  modo  estranharei,  tratando-so  de 
uma  corpora(.*ão  igual  á  do  Senado,  como 
ô  a  Camará.  Entretanto,  nenhum  membro 
doáta  Camará  julgou  conveniente  responder 
aS.  Ex. 

Pelo  respeito  que  deve  existir  entre  ambos 
os  ramos  do  Congresso  Nacional,  pela  muita 
consideração  que  merece  o  honrado  repro- 
sentanto  do  Maranhão,  não  só  cu,  como  meus 
amigos,  julgámos  que  não  devíamos 
dar  resposta  a  S.  Ex.,  e  deixámos  sem  uma 
contradita  as  graves  accusações  feitas  por 
S.  Ex.  ú,  Camará  dos  Deputados. 

S.  Ex.  não  attondeu  para  este  procedi- 
mento da  Gamara  o,  tratando-so  de  umi 
nova  prorogação,  continua  a  increparea 
invectivar  o  procedimento  deste  ramo  do 
Congresso. 

Sem  quorop  fazer  accusações  ao  honrado 
Senador,  sem-fazor  retaliações  á  outra  Casa 
do  Congresso,  porque  nesso  terreno  muito 
teria  a  Camará  dos  Deputados  que  imputar 
ao  Senado,  attendendo  a  que  IA  estão  dor-. 
raindo  na  pasta  das  commissõ^s  muitos  e 
muitoi  pr.Jectos  dê  loi,  mandados  da  Ca- 
mará, inclusive  o  do  Código  Penal»quc  lá  está 
ha  quatro  ou  cinco  annos  (apoiados),  sam 
querer  fazer  incropaçõos  desta  ordom,  p^ço 
licença  a  V.  Ex.,  Sr.  Pre^íidento,  para  justi- 
ficar o  procedimento  da  Camará,  pedindo 
uma  nova  prorogação  para  terminação  dos 
orçamentos. 

O  honrado  Senador  no  seudiscurs)  (peço 
ao  Sr.  tachygrapho  o  obsequio  do  tomar  a 
leitura,  ]  ois  quo,  não  remendo  o  discursa, 
como  6  meu  habito,  desejo  qu3  ella  33ja  in- 
cluída), o  honrado  Senador  ,  começa  di- 
zendo: 

« A  Camará  dos  Deputados  devorou  a 
primoi/a  prorogação  concedida.  Resta-lhe 
pouco  da  segunda  e,  por  isso,  vem  pedir  ao 
Senado  terceira  prorogação.  » 

A  Camará  nada  pediu  ao  Senado,  nem 
necessita  nala  do  Sanado  ;  a  Cam  ira  ap- 
provou  ura  projecto  de  lei  e  o  remettou  ao 
Senado,  cam  tanto  direito  quanto  o  Senado 
tem  do  approvar  um  outro  e  remottol-o  á 
Gamara.  A  Camará  é  tão  soberana  nas  de- 
liberações que  toma  como  o  é  o  Seuado. 

Eila  nada  pediu  ao  Senado,  enviou  á 
outra  Casa  do  Congresso  um  projecto  que 
foi  por  ella  approvado,  e  o  fez  com  o  mesmo 
direito  com  qne  o  Senado  para  ella  envia  os 
projectos  que  approva,  ambjs  na  mesma 
esphera  de  attribuiçõas  constitucionalmente 
traçada. 

A  Camará,  remettendo  o  projecto  ao  Se- 
nado, procedeu  de  igual  para  íoUal. 
{ApoicudoSf  ídu\ioJ?em,) 


A  expressão  «vem  pedir  ao  Senado»  é  uma 
expressão  imprópria,  uma  expressão  quo 
Golloca  a  Camará  era  uma  situação  inferior, 
ao  passo  que  essa  situação  não  existe,  pois 
que  ambos  são  iguaes.  [Apoiados,) 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  E*  uma  reminis- 
cência do  Senado  vitalício.  (Muitos  apoiados,,) 

O  Sr.  Seabra  —  Apoiado.  E'  uma  remi- 
niscência do  Senado  vitalício,  quando  no 
jogo  constitucional  das  instituições  o  Senado 
era  considerado  como  a  Camará  alta,  e  a 
Camará  dos  Deputados  a  Camará  'baixa  ;  o 
regimen  ropublicano  acabou  com  essa  des- 
igualdade, acabou  com  essa  superioridade, 
po.s  a  Camará  dos  Daputados  neste  regimen 
é  tão  sob3rana  nas  suas  delibarações  quanto 
o  ó  o  Sen  .do ;  portanto,  a  Camada  nada 
pediu  ao  Senado. 

Vários  Srs.  Deputados— Nem  pede. 

O  Sr.  Sk abra— Diz  mai^  o  Senador  polo 
Maranhão  : 

«Bom  sabe  que  é  esforço  perdido  pro- 
cur.\r  obstar  a  continuação  deste  facto,  que 
tem  como  escan  ialoso.  » 

Onde  osti  o  escândalo  ? 

Ora.  ou  desejava  saber  onde  6  que  ostá  o 
escândalo,  quind;  a  Camará  pede  essa  pro- 
rogação como  de  costumo,  para  discussão  e 
approvação  das  leis  indispensáveis  ao  Go- 
verno. 

Pormitta,  Sr.  Presidenta,  a  Câmara  quo 
eu  não  examine  o  modo  acre  por  que  é  tra- 
tada a  Camará  dos  Deputados,  no  discurso  do 
nobre  Senador  pjlo  Maranhão  ;  procurarei 
apenas  torna?  sa'ioite  o  modo  por  que  a 
S.  Ex.  aprouve  dirigii*-83  ao  outro  ramo  do 
Congresso,  e  nesta  explicação,  quo  estou 
dando,  vae  a  resposta  que  provocou  o  dis- 
curso de  S.  Ex. 

Diz  mais  S.  Ex.  : 

«  Parece  que,  quanto  mais  S3  abusa  da  be- 
nevolência do  Sen  >do,  mais  se  capricha  em 
afíirraal-a.  » 

Mas  dizer  qu3  a  Câmara  abusa  da  benevo- 
lência do  Sen\do,  é  consequência  lógica  do 
pensar  que  aCimara  pede  alguma  cousa  ao 
Senado,  como  dizia  S.  Ex.  no  principio  do 
seu  discurso,  isto  á,  qu3  a  Camará  ia  pedir 
ao  Senado  terceira  prorogação.  Como  ô  que 
a  Camará,  enviando  ao  Senado  um  projecto 
de  prorogação,  abusa  da  benevolência  do 
Senado  ?  E^n  que  é  que  a  Camará  abusa 
dessa  benevolência  ?  Vejam  V.  Ex.  e  a  Ca- 
mará em  que  condições  de  inferioridade 
colloca  o  Sr.  Senador  pelo  Maranhão  a  Ca- 
jaiara  dos  Deputados! 

A  Camará  não  abusa  da  benevolência  do 
Senado  ;  a  Camará  dirlge-se  ao  Senado  como 
de  igual  para  igual,  para  quo  oUe  approve 
Qu  não  o  projecto  do  loi» 
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Cada  qual  quo  cumpra  o  s:n  devor  censti- 
tucional,  porque  os  dous  ramos  do  Congi^esso 
não  procidara  da  bonevolencia  ura  do  outro. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Si  ha  abuso,  não  6» 
por  certo,  da  parto  da  Gamara. 

O  Sr.  Seabra  —  «  Está.  corto  do  qno  n^^o 
sctrá  esta  a  ultima  prorogcxçâ  j.  Ain  la  haverá 
uma  quarta  e,  talvez,  uma  quinti,  pedida 
pelo  Senado  » • 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Ck)m  certeza  o  Se- 
nado não  pede. . . 

O  Sr.  Seabra  —  «Quer,  poréiii,  conti- 
nuar, com  permissão  do  Senado,  a  deixar 
consignado  nos  A)inaes  o  seu  protesto,  contra 
este  disperdicio  do  tempo  e  do  dinheiro,  para 
o  que  dSo  acha  defesa  ]30  sivel  ». 

Ora,  Sr.  PrcBidento,  não  ha  duvida  que 
ao  honrado  Senador  é  Jivre  considerar  que 
ha  disperdicio  de  tompa  e  do  dinheiro.quando 
se  procura  cumprir  o  dever  constitucional- 
mente, do  dar  ao  Governo  os  meios  indispen- 
sáveis ú,  administração  do  paiz. 

Mas,  si  S.  Kx.  considera  que  ha  disperdicio 
de  dinheiros  públicos,  eu  acho  que  a  conse- 
quência-^ lógica  deste  procedimento  era  a 
renuncia  do  Fubsidio  {apoiados)^  no  tempo 
em  que  combato  as  proroíraçõcs.  Si  o  hon- 
rado Senador  pelo  Maranhão  vem  dizer  que 
a  Gamara  tem  desperdiçado  dinheiro  o  tempo, 
S.  Ex.  seria  lógico  si,  durante  estas  proro- 
gações  que  combate  e  para  as  quaes  não  con- 
corre com  o  sou  vot.0,  resignasse  o  seu 
subsidio. 

€  O  Sr.  Presidente  dove  ter  examinado, 
como  todo  ò  Senato,  a  ordem  do  dia  da 
Camará.» 

Eis  ahi,  Sr.  Presidente,  em  que  papel  col- 
locou  o  honrado  SenaJor  a  Gamara  dos  Depu- 
tados ! 

O  illusire  Senador  pelo  Maranhão  entende 
censurar  a  Mesa  da  Gamara  ! 

Já  no  primeiro  discurso  que  proferiu,  S.Ex. 
fez  uma  resenha,  um  resumo  dos  trabalhos 
da  Gamara,  mostrando  ([ue  ella  tem  desper- 
diçado todo  o  moz  de  prorogaçâo  com  pro- 
jectos que  olle  reputava  inúteis  e  desneces- 
sários o,  no  discurso  que  examino  agora, 
S.  Ex.  ainda  censura  a  Mesa  da  Gamara  por 
ter  dividido  a  ordem  do  dia  cm  duas  partes: 
a  primeira  para  occuparmo-nos  dos  orça- 
mentos o  a  segimda  parto  para  outros  pro- 
jectos. 

S.  Ex.  acha  que  a  Me.* a  não  tem  cumprido 
com  o  seu  dever,  l>jto  (?,  S.  Kx,  qujr  esta- 
belecer preceitos  e,  o  quo  ô  mais,  quer  cen- 
surar a  Mesa  pelo  seu  procedimento. 

Nós,  a  Gamara  o  a  Mesa,  não  podemos, 
tolerar  que  o  honrado  Senador  queira  in- 
tervir nos  trabJhjs  iDterno;j  da  Gamara 
para  determinar  á  Mesa  como  deve  fazer  a 
ordem  do  dia. 


Sr.  Presideute,  a  ordem  do  dia  é  bem 
feita,  porque  i^abemo^  que  os  orvamentos,  si 
a  orJem  do  dia  fosse  uma  só,  seriam  dis- 
cutidas durante  toda  hora  e  não  nos  p^deri^* 
moToccupar,  assim,  do  outros  projectos  ne* 
cos  kariús,  como  os  créditos  solicitados,  não  st) 
polis  necessid .dos  publicas,  como  pelo  Go* 
verno.  (Apoiados,) 

Portanto,  a  Mesa  procedo  iotelligontameato 
quando  divido  a  ordem  do  dia  em  duas 
partes,  porque,  na  primeira^  nos  occupamos 
dos  orçamentos  o  na  segunda  dos  crediun  e 
outros  assumptos  que  intei^essam  á  Nação. 
{Apoiados,) 

€  Já  disse  e  repito,  qtnnão  ligo  grande 
interesse  a  isto  que  se  chama  leis  do  meios.  » 

Ora,  Sr.  Presidente,  ou  não  conhoçj  maior 
anarchia  do  que  a  quo  prega  o  honroMlo 
Senador ! 

Pois  então.  Sr.  Presidente,  afflrma  ao 
Gongre s  .o,  represontanto  como  6  da  Na^o. 
«  ([ue  não  liga  grande  in to /esse  miuillci  que 
se  chama  leis  de  moios  »  ? 

Mas,  senliores,  o  dever  constiiueiooal,  o 
noais  elementai*  e  imperioso  é  odo  Parla- 
mento votares  orçamentos,  com  os  quaes  o 
Governo  deve  administrar  a  Nação, 

Gomo,  portanto,  o  honrado  Senador  aíllrma 
quo  não  liga  grande  interesse  ás  lois  de 
meios,  si  esta  deve  ser  a  principal  preoc- 
cupaçâo  do  Gcngresso  ? 

Isto  seria  anarchia ! 

S.  Ex.  aíllrma  que  não  darã  o  seu  voto  ás 
prorogações,  porque  nao  dará  orçamentos. 

Eu  não  conheço  procedimento  mais  anar- 
chico  do  que  esto  !  Querer  que  o  Governo 
administre  discricionariamente.que  disponha 
da  fortuua  publica  sem  ser  nos  t3rmoi  esta- 
belecidos pelo  Gongre>so,  6  querer  a  anarchia 
na  administração,  no  paiz,  ô  ser  mais  que  re- 
volucionário, é  ser  anarchista  ! 

«  Convido  o  SenaAo  para  lér  o  que  vem  da 
Gamara  e  o  que  sobe  do  Senado  á  sancçao 
presidencial:  raro  ó  ver  projactos  de  in- 
teresso pubLco,  níio  deisa  espécie  de  in- 
teresses que  tomei  a  liberdade  de  classifíear 
interesso  publioj  individual,  mas  interesse 
publico  verdadeiro, aíiuolle  que  a  Gonstituição 
incumbiu  ao  Gongresso.» 

Mas,  de  que  interesso  publico  trata S.  Ex^  ? 

Excluo  as  licenças,  as  promoções  indevi- 
das no  exercito  e  ua  marinha,  a^  leis  de 
meios,  excluo  tudo.  Quaes  i^o,  portanto,  as 
leis  do  que  deve  com  ospcclalidade  occupar-se 
o  Gongresso  ? 

Si  excluo  as  leis  de  meios,  porque  ellas  nà/o 
toem  ioterosse;  se  excluo  tudo,  de  que  se  deve, 
então,  occupar  o  Gongrocso  ? 

S.  Ex.  6  contradictorio. 

^0  Senado  ha  de  deparar  unicamente  com 
licenças,  promoções  indevidas  xio  exercito  e 
jia  marinha,  dispensas,  de  prescrl{)ções,  coa- 
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câsaão  do  favores  de  todu  a  ordem  e  nada 
mais. 

E  ô  preciso  confessar  que  ôainla  ura 
granio  :  favor  que  devemos  á  Providencia, 
porque  si  conseguissem  8»5U8 autores  convor- 
tep  em  lei  todos  os  projectos  com  que  a 
fecundidade  de  alguns  Srs.  representantes 
auíçmentam  o  archivo  da  Camará  dos  Depu- 
tados, ha  muito  estariamos  liquidados.» 

Ora,  Sr.  Presidente,  nao  conheço  um 
censor  mais  rigoroso  da  Camará  de  que  o 
honrado' r*3presentan te  do  Maranhão. 

S,  Ex.  leva  sua  censura  ao  ponto  do  afflr- 
mar  que  a  diffusao  de  projectos  apresentados 
pelos  hon raios  representantes  da  Naç  o  ô 
tal,  que,  si  todos  elles  fossem  convertidos  em 
lei,  ha  muito  o  paiz  estaria  liquidado ! 

V.  Ex.  vô,  com  esta  expressão,  que  con- 
ceito 80  fôrm:>  da  Camará  dos  Deputados  I 

Aíflrmar  quo,  si  fossem  convertidos  em  lei 
08  projectos  apresentados  na  Camará  dos 
Deputados,  o  paiz  estaria  liquidado,  ô  rofor^ 
çar  aquolle  conceito  hapjuco  oníittido  pelo 
illustre  Senador,  o  Sr.  Lopes  Trovão,  afllr- 
mando  quo  ora  preciso  em  roda  do  Congresso 
e  da  Gamara  uma  muralha,  com  a  inscí'ip<:;ào: 
«Casa  de  loucos».  {Apoiados.) 

<  Ora^  a  prcrogação  pedida  vae  até  o  ul- 
timo dia  de  novembro.  Fica  para  o  Senado, 
M  ã  Camará  dos  Deputados  não  tomar  uma 
pequena  parte,  como  fez  o  anno  passodo  ;  fica 
para  o  Senado,  repete t  o  mez  dezembro^  porá 
fazer  a  obra  que  a  Camará  dos  Deputados 
nella  está  ha   muitos  mezes   trabalhando.!^ 

S.  Ex.  é  injustj.  A  Ca,mara  dos  Deputados 
já  enviou  para  o  SooaJo  tros  orçamentos  :  o 
Orçamento  da  Receita,  o  das  Relações  Exte- 
riores e  o  da  Guorru  Si  S.  Ex.  fjss^  cjn- 
fi*ontar  o  procedimento  da  Camará  esto  anuo 
com  o  do  anno  passado,  não  faria  esta  ac- 
cusação. 

O  Orçamento  da  Receita  foi  para  o  Sena.lo 
enviado,  o  anno  piissalo,  em  14  de  novembr j 
o  este  anno  em  15  de  outul)ro,  isto  6,  um 
mez  antes;  o  das  RelaçÕ3S  Exteriores  em  4  de 
dezembro  do  anno  passa:lo  e  este  anno  eia 
17  de  outubi*o;  o  da  Guerra  foi  roniettido,  o 
anno  passado,  em  õ  de  dezembro  o  ost  j  anuo 
em  24  deoutub.-o. 

Por  que,  pois,  dizer  que  o  Senailo  só  tem  o 
mez  de  dezembro,  quando  desde  do  outubro 
tem  lá  esses  orçamentos  ?! 

O  Sr.  Estagio  Coimbra  — E  quo  aind  i,  não 
tiveram  parecer. 

O  Sr.  Seabra  — E*.  pjrfcauto,  injuito  do- 
clai'ar  que  a  Camará  o  o  Senaio  só  teem  o 
mez  de  dezembro,  pjrquantj  tom  este 
tempo  para  sí  occupir  dess??i  orçainontos, 
einquanto  a  Camará  so  occupa  com  os  deiiuiis 
equandj  ellcs  vieroHi  emendados,  o  Seu  ido 
teirá  os  outros,  e  assim  so  concluirá  o  tempo 


e  assim  se  conlcuirao  os '  trabalhos  dos  orça- 
mentos.   • 

Portanto,  o  honrado  Senador  nao  tem 
razão,  quando  afl^rma  que  ao  Senado  só  resta 
o  mez  de  dezembro  para  os  seus  trabalhos: 

«O  Sr.  Pomes  d?  Castro —O  Senado,  sabe  o 
orador,  os  dará;  e  faz  muito.  bam.  F  cousa 
sua. 

O  Sr,  A.  Azeredo^ Já  está  acostumado. 

O  Sr,  Gomes  do  -Jastro^JÁ  está  habituado, 
diz  o  nobre  Senador,  e  dá.  E*  cousa  sua,  pôde 
dal-a.  O  orador  ú  que  não  pôde  dal-a,  por- 
que a  attribuição  de  cooperar  nas  leis  de 
meios  não  é  um  direito,  ô  um  dever  que  *  a 
Constituição  impõe;  e  a  sua  escola  é  dá 
dos  que  entendem  quo  se  pôde  dispensar 
direitos,  más  não  dispensstr  o  cumprimento 
do  dever.» 

Sr:  Presidente,  não  é  licito  ao  represen- 
tante da  Nação  negar  ao  Governo  os  orça- 
mentos de  que  ollo  tem  necessidade,  porque 
este  6  o  dever  elementar  do  representante 
da  Nação. 

Dar  03  orçamentos  é  obrigação  do  Senado, 
á  dever  do  Congresso  Nacional;  dar  os  orça- 
mentos é  dever  muito  preliminar  da  Consti- 
tuição.     -  ' 

Esta  obrigação,  portanto,  de  dar  orça- 
mentos não  é  cousa  sua;  não  ô  cousa  do  S>. 
nado  dar  ou  não  o  i  orç  imcutoá. 

<  E  si  ó  um  dever  íjuo  a  Constituição  im- 
põe a  cousa  não  é  do  Senado  d,vr  ou  negar, 
porque  «i  um  dever  constitucional  e  elle  tem 
obri.ijfação  do  dal-os,  como  todos  nós.  Si  se. 
tratasse  do  um  direito,  bom,  porquo  poierla. 
renunciar  ao  oxercicio do ;sé  direito,  mas  não' 
so  tra^a  do  um  direito  e  sim  do  um  dever,  e 
o  devor  manda  o  impera  o,  si  o  dever  manda 
e  impera,  elle  tem  obrigação  de    cumprir. 

«  Q  Sr.  A.  Aser^í/o— Apoiado. 

«O  Sr.  Gomes  de  Casíro—Pov  isso  limita-, 
se  a  estas  palavras.  Reitera  o  seu  protesto,  i 
Si  tivesse  forç:\s,  esta  p/o posição  não  pasma- 
ria. Considera-a  vcgoohosa,  injustiflcavol.»'. 

Mas,  senlioros,  por  quo  vergonhosa  e  injus- 
tiftcaveU  O  procedimen  o,  que  a  Camará" 
estl  tondo,  é  o  procediraea'o  que  tem  tido 
nos  annos  anteriores,  proce  Umonto  quo  não 
tovo  no  tempo  da  monarcbia  quando  S.  Ex. 
ojcupava  a  ca  leira  da  presidência  e  os  orça- 
mentos sj  encerra vana  por  meio  da  rollia. 
{Apoiados.)  E  domi.ix,  V.  Ex.  sabe  que  no 
tompo  do  império  em  gorai  havia  proroga- 
ções  do  ovçamonto,  os  orçamentos  nunca 
eram  discutidos  integralniMite.  Não,  o  Con- 
gresso, a  Camará  cumpre  o  seu  deve/  dis- . 
cutindo  o  votindo  o^  orç',mcntos.  E'  certo 
queS.  Ex.  afflrma  quo  esses  orç  inien tos  não 
sâo  reaoá,  porque  o  Governo  pôde  abrir  cré- 
ditos extraordinários  para  serviços  não  pro- 
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vistos  nos  orçamentos.  Mas,  senhores,  isto  6 
natural,  iito  ostá  na  loi.  O  Congresso  dá.  as 
verbas  que  julga  nocossavias;  o  Governo,  si 
precisa  do  novos  créditos,  poda  abril-os  e  sub- 
mettel-os  á.  considcraçãx)  do  Congresso.  Isto 
díl-so  em  todos  oi  paizcs  do  mundo. 

Sr.  Presidente,  não  queira  o  honi*ado  Se- 
nador ver  na  miulia  rosposta  offensa  a  S.Ex,; 
reaponlo  apen  w  porque  a  Gamara  nao  póJe 
ficar  na  situação  dopriraeno  em  que  a  col- 
locou  o  iioniMdo  Senador,  querendo  não  só 
censurar  o  procciinicnto  da  Camará,  como 
ainda  mai^  estabelecer  uma  doutina  anar 
chica,  ineonòtitucionai,  cjrao  não  a  teria  o 
mais  enorgio  revolucion  .rio,  a  doutrina  de 
quo  o  Congresso  não  deve  dar  os  orçamentos 
e  quo  o  Governo  d^vc  governar  o  paiz  co:no 
bom  entender,  maximó  tratanJose  da  cj- 
branca  dos  impostos  e  da  sua  applicação. 

Tenho  concluido. 

(Muito  bem ;  muilo  bem,  O  orador  é  cunpri' 
m  miado,) 

O  Sr.  SIIvttOa(8tro(")— Sr.  Presi- 
dente, a  liora  está  adiantada,  a  Camará  fati- 
gada e,  assim,  serei  breve  no  podido  que 
vou  fazer. 

Acha-so  nesta  Casa,  desde  o  anno  passado, 
o  projecto  n.  ^62,  inspirado  por  um  brazi- 
leiro  operoso  o  traballiador,  o  Sr.  Dr.  Cii- 
maco  Barbosa. 

Es. o  projecto  trata  da  fundaçio  de  coló- 
nias infanti.:!  agricolas,  e  é  bastante  ver-se 
es:e  enunciado  para  sab3r-se  desde  lo^^o  a 
importância  do  projecto.  V.  Ex.  e  a  Camará 
sabem  perfoitamonte  que  nosja  cldvdd  e  em 
outras  do  interior  temos  gr.mJe  quantidade 
do  creanças  vagabundas,  creanças  que  estão 
a  caminho  do  vicio  e  das  prisões.  A  fundação 
dessas  colónias  vem  tirar  essas  creanças 
desse  caminho  e  transformal-as  em  cidadãos 
opor  vsos,  que  podarão  contribuir  para  a  ri- 
queza e  eugrandecimento  da  nossa  Pátria. 

O  meu  fim  ó  também  apresentará  i Ilustre 
Commissio  de  Orçamento,  pedindo  a  sua 
publicação,  dados  precisos  sobre  os  quaes 
oUa  pos.ja  calcar  melhor  o  seu  projecto. 
Esses  apontamentos  são  tirados  de  autores 
de  nota,  do  paizes  mais  adeantaios  do  que  o 
nosso.  Por  eisos  apontamentos,  ella  ficará 
conhecendo  perfeitauionto  o  que  se  í\z  na 
Inglaterra,  na  Helgica,  na  França,  na  Alb- 
manha  e  em  outros  paizes.  Peço,  pois,  a 
V.  Ex.  quo  mande  publicar  no  Diário  Con- 
gresso esses  apontamentos  quo  servem  do 
esclarecimento  ao  projecto  n.  2ô2.  (Muito 
bem,) 

(*)  ]^8te  discurso  não  fçi  revisto  pelo  orador. 


O  Sr.  I*i*oal<iente— A  Nfesa  atten- 
derá  ao  pedido  d>  nob.*c  Deputado.. 

Vem  á  Me:^,  ô  lido  e  enviado  d  Commiasãe 
ie  Orçamento  o  seguinte 

Documento  a  que  sa  rafara  o  Sr.  Daputalo 
Silva  Cistro 


NOTAS    EXPLICATIVAS    DO    PROJECTO     N. 
DE   1901 


A'  illusti'ada  o  patviotica  Commls^o  do 
Orçamento  da  Camará  dos  Deputdos  p3de 
vénia  o  abaixo  assignado  para  oíTerecer  as 
seguintes  informações,  aV.inentes  aj  pro- 
jecto n.  262  do  1901,  sujeito  ao  parecer  da 
mesm^  Coramlssão  e  já  honrado  com  parecer 
f  .voravel  da  Commissão  de  Constituição  e 
Justiça. 

'^'z  o  pA»ojecto  que,  pai'a  a  fundação  de  co- 
lónias infantis  agricolas  em  qualquer  parte 
do  B/azil,  serão  *"concodidos  os  favoíHss  daa 
letiras  a,  b,  c,  d,  e  do  art.  l^  os  quaes 
assim  se  definem  e  defendem: 

Ofaúor  da  íeííra— a— Dispensa  de  qualquer 
impoito  federal  em  que  incidam,  aindaf 
mesmo  dos  quo  são  devidos  pelas  soclod  \dôs 
anonymas  e  S3us  directores. 

Tem  por  fim  e?sa  dijpos.ção  attrahir,  para 
a  realização  de  taes  colónias,  os  capitães  n>- 
C3Ssarios,  os  quaes,  infelizmente,  fogem  de 
qualquer  tentamcn,  intimidados  pelos  ónus 
que  lh38  impõe  o  fisco,  primeiro  fruidor  dos 
capitães,  antos  mesmo  que  elles  produzam  os 
fructos  para  que  se  reuniram.  E,  pois,  con- 
servar 1 10 í  ónus  é  continuar  a  deixar  a  nossa 
.gricultura  nas  an^rusliosas  condiçô33  que 
inspir.iram  ao  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  era 
1897.  as  seguintes  sabias  palavras: 

«Não  bastam  auxílios  indirectos  e  a  inicia- 
tiva pa  'ticular  (ainda  acanliada)  aliás  ira- 
prescindíveis,  para  alimentar  o  trabalho 
igricola,  é  necessário  o  concurso  de  outros 
elementos  por  parte  dos  poderes  públicos, 
que  não  se  podem  furtar  a  esta  exigência, 
altenta  a  responsabilidade  que  lhe  cab3  na 
crise  te^nerosa  do  momento, > 

Ora,  esta  triste  situação  tornou-3e  mais 
a  rgravada,  como  ô  patente  e  offlciahneoto 
confessada  ;  negar  portanto  o  favor  de  que 
se  trata  nosta  iGfira,  (aliás  aitó;;íío  indirncto) 
a  tí\e5  colónias  que  se  podem  constituirá 
fonte  de  producção  do  braço  para  a  lavoura, 
ó  querer  matar  completamento  a  lavoura  : 
o  com  oHa  a  nossa  riqueza,  e  quiçd  a 
nossa  independência  politica. 

O  favor  da  lettra-b—Km  favor  desta   dis- 
posição, aliás  tão  cheia  de  precedentes,  pro^ 
valBíomas  considerações  acima  expjstas 
muitos  dos  objectos  ahi  comprehendidos  jà: 
foram  ej^onerados  do  imposto,  conforme  o« 
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Orçamentos  da  Rocúta  e  viação.  A  Finança, 
paiz  adiantado  cm  mecânica  agi'aria«  abriu 
mão  do9  impostos  com  quo  tributava  as 
macbinas  allemãeSt  americanas  o  inglezas, 
attendendo  aos  rociamos  de  sua  lavoura, 
convenciia  como  estava  de  que  taos 
paizes  forneciam  instrumentos  mais  sólidos, 
mais  baratos  ou  mais  aperfeiçoados.  Isto 
consta  do  livro  de  fiuchard,  e  mantevc-se 
nes'o  regimen  livre  até  que  ^ieu^  fabricantes 
podessem  -competir  com  o  estrangeiro.  No 
emtanto  a  França  já  tinha  um  grande  ac- 
cumulo  de  machinas  agrarias,  e  figura  em 
ama  estatística  de  consumo  des^^s  appaiH)iiios, 
durante  o  decennio  de  1883  a  1899  com  uma 
cifm  do  acquisiçÃo  dos  mestios  apparelhos, 
fabricados  n \  America  do  Norte»  orçado  em 
1.465.000  dollars,  qual  se  verifica  do  dados 
fornecidos  pela  Thesouraria  de  Fazenda  Ame- 
ricana, onde  também  figura  o  Brazil,  com 
uma  população  de  20.0  jO. 000  do  habitantes, 
tendo  adquirido  24.000  dollars  i,e  taes  instru- 
mentos, ao  passo  que  o  Uruguay,  povoado 
por  800.000  almas,  103.000  dullars. 

Si  estas  considorívções  não  bastassem  para 
ju>itiflcaçno  do  pedido  deste  dispositivo,  bem 
como  outras  de  que  poderiamos  lançar  mão, 
não  é,  por  demais  lembrar  quo  as  estradas  d^ 
Ferro  do  Norte  an^endadas  por  90  annjs, 
obtiveram  isenção  de  impostos  semelhantes 
para  todo  o  material  applicavel  áa  actuaes 
linhas  e  ramaes  a  con8truir-S3  durante  o 
citado  poriodo. 

Os  instrumentos  de  physica  e  chi  mica,  li- 
vros, objectos  de  museu,  reagentes  e  ou tr.  s 
nesta  disposição  contidas,  servirão  para  a 
montagem  das  estações  meteoro 'ogicas  que 
muito  serviço  prestarão  e  prestam  ã  agri- 
cultura e  nave<íação;  para  os  laboratórios 
de  analyses  ciiimicas,  sem  os.  quaes  não  ha 
agricultura  racional  e  productiva. 

Finalmente,  tudo  quanto  cjnsta  incluído 
nesta  dispensa  de  imposto,  voltará  ao  domí- 
nio e  posse  nacional,  terminado  o  prazo  de 
20  annos. 

Não  6  portanto  justo,  nem  equitativo  que 
ao  preço  de  taes  objectos  se  ajunto  mais  o 
valor  dos  tributos  em  que  elles  incnTom, 
quando  taes  objectos,  afora  os  serviços  reaes 
que  já  prestaram  ao  j)aiz,  vão  ser  entregues 
ao  erário  que  não  despendeu  com  elles  a 
menor  cifra. 

Ofaror  da  leftra—c—Si  pelo  vií^ento  orça- 
raf.nto  de  Viação,  e  cremos  que  também  nos 
úituros,  6  o  Governo  autorizado  a  despender 
100:000$,  com  as  passagens,  seguros  o  ali- 
mentação dos  animaes  de  raça  que  forem 
introduzidos  no  Paiz,  não  6  de  mais  pedir*se 
que  aos  objectos  constantes  da  lettra— ô— do 
art.  1*  deste  projecto,  ahi  se  incluam  os 
animaes  do  raça,  se  faculte  passagens 
e    transportes    gratuitos   nas   estradas   de 


ferro,  pois  que  6  de  sua  applicação  á 
terra,  o  cultivar,  o  sua  reproducção  nos  es- 
tabelecimenius  apropriados,  que.  aliás  não 
estão  situados  nas  cidades,  quo  o  Governo 
compensar-se-ha  deste  favor. 

Não  ('  demais  a  p»  vssagem  gratuita  pa/a 
o  pessoal  administrativo  destes  institutos, 
quando  ao  pessoal  docente  e  alumnos  de  ou- 
tros ye  concede  o  mesmo  favor,  como  se 
verifica  em  relação  á  Escola  do  Realengo  e 
outras  do  diversos  ensinos  que  exigem  sepa* 
ração  dos  centros  populosos.  E  não  ó  de  ne- 
ces  údade  que  as  colónias  do  que  se  occupa  o 
projecto  sejam  situadí\8,  para  os  fins  que 
todos  alcançam,  a  pequena  distancia  das  ci- 
dades, o  que  del;ermina  o  pequeno  custo  das 
passagens,  senáo  pois  diminuto  para  o  Go* 
verno  semelhante  auxilio.    ' 

O  favor  da  ^ííírrt— rf— Trata-se  ahi  da  fran- 
([uia  post  il  concedida  a  todiS  as  instituições 
de  utilidade  publica.  £  não  será  utilidade 
pub'ic\  pôp  em  communicação,  por  meio  do 
:.eus  bolet.ns,  o  serviço  meteorológico  destas 
coloniíirS  com  as  outras  e  tacões  similares,  de 
maneira  que  sem  dispêndio  do  Governo  se 
possa  estabelecer  uma  vasta  rode  meteoro- 
lógica no  paiz,  que  ficará  em  contacto  in- 
directj  com  as  dos  outros  paizes,  servindo 
assim  a  nossa  agricultura  e  a  nossa  navega- 
ção do  mundo?  tem  o  Congresso  Nacional 
om  seus  archivos  nm  projecto  neste  seçtido 
apresentado  pelo  Sr.  Dt-putulo,  hojo  fallt ei- 
do. Augusto  Severo,  que,  embora  onerando 
o  erário,  mereceu  acolhimento  das  respecti- 
vas Commi.*sõcs  e  acha-se  em  caminho  de  3* 
discus.^ão.  Os  serviços  attribuidosá  met)oro- 
lo^ia  são  de  alta  e  reconhecida  relevância. 

Oneral-os  pois,  quando  feitos  por  parti- 
culares, com  as  taxas  pobtaes,  é  liínitar-lhes 
os  beoificios. 

O  favor  da  lettra  —  <?  —  Cjmo  havemos  do 
democratizar  a  terra,  aspinição  republicana 
c  medida  económica,  requisição  de  todus  os 
economistas  modernos,'  sein  depojal-ado  im- 
posto de  transmissão,  que  incide  sobre  qual- 
quer parcclla  da  mesma  terra,  quo  o  pobre 
pi-e tende  adquirir  para  tornal-a  productiva, 
do  quo  promanarão  benoficios  para  o  erário 
publico,já  pelos  transportes  dos  productos,  já 
pelos  tributos  a  que  estes  estiveram  sujeitos? 

Qual  o  maior  mal ;  deixar  a  terra  inculta, 
ou  libertal-a  do  impostos  para  ser  culti- 
vada ?  E  quando  a  í^ei  Torrens  se  estabelecer 
entre  nós,  pois  6  este  o  moio  de  mobilizar 
facilmente  o  capital  fundiário,  actualmenie 
inerte,  não  ha  de  a  torra  sOi*  transferida  por 
simples  endosso,  sem  os  gastos  e  demoras 
das  escripturas,  como  actualmente  t 

Não  quero  subscriptor  destas  linhas  adduzir 
outras  considerações  para  convencer  a  com- 
missão,  a  qual  é  bastante  illustrada,  patrio- 
trica  e  justa,  estudando  o  projecto,  sem  pre- 
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vençoes,  notai*  qtie  sao  maiores  os  boneflcios 
que  dolla  resultara,  do  que  os  favores  que 
solicita. 

Quanto  As  disposições  do  art.  3*  ora  de- 
ante,  simples  auborizaçoeà  que  a  nada  obri- 
gam, e  antes  preparam  o  Governo  para 
solver  diíRculda'ies  quaes  as  surgidas  om  re- 
lação á  Escola  Quinze  de  Novembro,  verá  a 
mesma  commissão  que  nenhum  dos  dispên- 
dios ahi  referidos  aproveita  a  interesse  par- 
ticular. 

A  construcção  dos  ediflcios  para  as  colónias 
correccionaes  ó  dispêndio  com  propriedade 
sua,  a  cujo  domínio  e  posse  volverão  taes 
construcções,  findo  o  prazo  do  contracto. 

A  mensalidade  estabel  ^cida  para  oi  peque- 
nos delinquentes. só  é  effectiva,ea  ellos  apro- 
veita, quando  sujeitos  ao  regimen  correcio- 
nal,  findo  o  qual  passarão  elles,  sem  a  dita 
subvenção,  para  o  regimen  preventivo,  ondo 
terão  todos  os  beneficies  concedidjs  aos  não 
delinquentes. 

Considere-se  bom  que  si  tnes  colónias 
tivessem  ou  tiverem  de  sor  estabel  3cid as  o 
mantidas  directamente  polo  Governo,  muito 
maiores  serão  os  dispêndios,  menores  os  be- 
nefícios quo  prestarão  ao  paiz,  e  mais  com- 
pletas as  desillusões,  porque  terã  de  passar  ao 
Governo,  como  já  foi,  para  a  col  jnia  de  Dons 
Rios. 

Pode  licença  o  abaixo  assignaio  para  lem- 
brar il  digna  Commissão,  e  aos  Srá.  Membros 
dò  Congresso  Nacional  «luo,  era  toda  ;\  Eu- 
ropa e  America,  onde  o  problema  da  infân- 
cia íibandonada  ou  delintiuimto  de  longa  data 
oceiipa  a  attonção  de  criminologistas,  es- 
criptores,  philantropos  e  estadistas,  S3mpre 
os  asylos  preferidos  para  internação,  educa- 
ção e  aproveitamento  desses  infelizes,  são  os 
de  caracter  particular,  subvencionados  o  fis- 
calizados embora  pelo  poder  publico.  Assim 
tomos  na  : 

França— O  patronato  da  Rni  Mirieses,  a 
União  Fraj3cez%,  a  Colónia  irOrgeville  e  Cra- 
zatier,  a  esrjla  iniustrial  Ciarei,  a  sjciedade 
di)  proterçãj  do-:  menores  postjS  ã  disposição 
da  autori-U.le  militar,  o  finalmente  as  Colo- 
nii^do  Mct.ay,  Idjb  Uiiu  das  melln/os  es- 
tações a^rroniunicis  d  i  Frinç^.  teni  j  dep>is 
dos'.;i  quo  fun  lou-so  l)r.)n  azes  e  a  Quint'i. 
íu-i'icola  e  i):ist')i*il  fnnd'id  \  pelos  filhos  do 
Presidonte  da  Corte  de  AppoUaçlo  de  Pariz, 
fuzilado  pela  Comiiumi. 

Lnolaterra  tem—The  National  Society  for 
ihc  prevcnlion  ofcrueltij  to  children\  us  asyloS 
Born.irdo  e  Stephonsjn;  a  (Mlonit  agri''jli 
Rdíon,  as  c  )l.>nias  -Jo  Cana.iã,  as  esi*  >l  i5  de 
R(;r)n.\ri,  n,  (»sc  »;.í-3  indnstri  ios  c  cortifir' idas, 
c  Tlio  Tru-ait,  Scliool,  todas  pari  icnlaras,  o 
a  I apta  las  ãs  diver.sas  classes  de  creança,s 
ivbandouadis  ou  criminosas. 


BÊLoicA— Sã'>  particulares  as  açs.ci-ições 
e  c  jraraissoes  di  patronato  infantil,  com  ires 
cl  issjsdo  colónias— pira  meninos y  .<rabunio8 
e  men  lifíoB,  p-vra  menores  de  11  aonos,  crimi- 
nosos por  indecernimento  para  maioixxs  de 
1 1  annos,  criminosos  ainda  por  indecerni- 
mento ;  Ruysselede  e  Wingon  que  s&o  coló- 
nias p  ira  menin  vs  e  o  mais  colónias  escolas 
para  marinheiros. 

ALLSMANiiA~-Os  Instítutos  profissíoDieâ  de« 
nominadosRetfngshauser.vasadas  nos  moldes 
das  de  Weiraar  e  Hamburgo,  om  numero 
excedentes  a  200,  são  quasi  todos  particulares 
auxiliados  e  fiscalisados  pelo  Esiado. 

iTLTA— As  escolas  salesianas,  algumas  das 
quaes  já  existem  entre  nós,  devldi^s  á  inicia- 
tiva de  D.  Bosco,  são  todas  p.\/5icular^s  e 
auxiliadas  polo  governo. 

RÚSSIA— Tom  colónias  ãgric  l\s  polo  sys- 
tema  do  Meytay  em  S.  Petersburgo,  Nori- 
Gorod.  Kiew  o  Varsóvia,  o  tanto  estas  como 
os  asylos  correccionaes  para  meninos,  exis- 
tentes em  Mascow,  são  pai  ticularos,  iatol- 
lada:  pelo  Esteado. 

SUÉCIA  E  NORUEGA  —  Os  estabelccinaoii to9 
correccionaes  para.  menores  basoi xm-se  nos 
principies aloptados  nas  11*  e  12*  conculsões 
do  Congresso  de  Stokolmo,  o  são  particulares 
o  fiscalizad  -.8  pelo  Governo  bom  como  os  da 

ÁUSTRIA— HUNGRIA    HOLLANDA  —  Divorsaa 

emprezas  e  sociedades  neerlandezas  so  teem 
organizado  neste  piizcom o  fim  de  substituir 
a  acção  governamental  pela  particular  na 
funda>;ão  e  manutenção  dos  diversos  institiitos 
correciúonaes  necessários  á  reprobsão  da  va- 
diagem e  mendicidade  exercida  por  peque- 
nos ou  grandes,  e  os  po-lei'os  públicos  con- 
fessam a  sua  incompetência  nessa  obi-a  de  re- 
generação e  aproveitamento  de  tantos  indi- 
víduos que  constituem,  os  pequonos  a  se- 
menteira do  crime,  os  grandes,  os  desherda- 
doá  da  coragem  e  maceradis  no  vicio,  sendo 
que  uns  o  outros  podem  converter-so  em 
forças  productivís  em  bera  do  desenvolvi- 
mento económico  dos  respactivos  paizes. 

Muito  .  são  os  ensinamento;  que  pjira  esto 
magno  problema  do  aproveita montj  da  in- 
fância desvalida  trazem  os  últimos  trabalhos 
dos  Srs.  C.  Riricre  e  Henry  Jolly,o  quo  sob  o 
titulo  genérico  de  —  Economia  Social,  abrem 
largos  e  novos  horisontes  aos  qu3  se  appli- 
cam  ã  ex, monção  desta  obra  nacional  —  o 
trabalho  agrícola,  tão  descurado  entre  nós, 
o  no  emtanto  factor  e  g.vrantía  segura  da 
nossa  riqueza,  o  de  nossa  independência  po- 
litica. 

E  era  futuro  não  remoto,  quando  se  aba- 
terem sobre  nossa  iofelis  pátria,  si  ô  que 
ainda  a  temos,  os  cataclismas  que  a  c«^am. 
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dar-se-ha  razão,  moritos  o  ouvidos  áquellcs 
que  hojo  sósinhos,  desamparados  e  incança- 
veis  pjderaaos  governanta  braziloiros  a  de- 
vid^fc  ô  patriótica  e  oconomica  resolução  a 
este. humilhante  o  até  hoje  insolvido  proble- 
ma da  vagabundagem  infantil,  que  por  só 
si.attQsta  a  doâciencia  de  nossos  sentimentos 
ctiristaos  e  a  iucuria  de  nossos  deveres  pa- 
trióticos. Uns  e  outros,  sem  se  deixarem 
-  acabrunhar  de  sentimentalismos,  e  seguindo 
{i  máxima  de  Colbert  —  a  i^ssistencia  paio 
trabalho,  organlzam-nos  : 

Estados  Unidos— ao  Lodging-houso,  as  es- 
colas industriaes  diurnas,  ^Am.rcian  Farhely 
Socisly,  a  Eíicola  de  Michingan,  a  New-^York 
JuBenille  Asylum,  as  agencias  de  emigração 
tofjintil  para  oeste,  as  escolas  de  aprendi- 
zagem maritima,  tudo  isso  patrocinado  o  au- 
torizado pelo  governo  ò  dirigido  por  empre- 
zas  que  neste  sentido  prestam  roaes  serviços 
ao  desenvolvimento  económico  desta  grande 
nação. 

Nós,  o  Brazil,  tomos  em  branco  esta  pa- 
gina. 

Concluirei  —  A  solução  que  o  projecto  dá. 
ao  problema  do  que  me  occupo  é  legal,  poi*- 
que  o  poder  publico  interfere  cm  nome'  da 
lei,  para  coliocar  a  creança,  amparal-a  e 
garantii-a  em  seus  direitos  civis  ;  ô  eco- 
nómica, porque  dedlcando-as  á  lavoura,  fa- 
cu^iâ  a  estA  o  indispensável  auxilio  do 
irraçòe  braç>  educado  oste,som  o  qual  n&oha 
lavoura  possivol,nem  trabalho  remunerador; 
6  pemanente,  porque  todo  o  paiz  flcai-á  pre- 
parado para,  nos  moldes  do  p.ojecto.ostabe- 
íecer  táo.:?  c^^lonias;  alcança  numero  ilUmi- 
ladj  de  croanças,  som  onerar  o  Govorno,pois 
preparadas  cilas,  poderão  ser  lega  Imente 
cnlregueB  aos  diversos  lavradores^  que 
passarão  a  responder  por  ellas,  o  am- 
parai-as,  até  a  idade  da  emancipação. 

São  as  idéas  contidas  no  projecto,  aliás 
acceitas  e  applaud  idas  por  todos  os  homens 
competentes  do  nosso  paiz,  que  devem  desa- 
pertar a  attenção  do  legislador  brazileíro;  e 
não  este  ou  aquelle  individuo,  cujo  nome  sei 
declino  no  mesmo  projecto  que  ha  de  an^a-^ 
rJar  sympathias  ou  repulsão. 

A  justiça  deve  ser  a  única  inspiradora 
dos  Governos  normalmente  organizados.— 
Dr. ,  Climaco  Barbosa, 

0  dr.   ])ueno  de   Andracla  (*) 

'- —  Srl  Presidente,  por  motivos  ponderosos 
ostive  ausente  desta  Gamara  por  espaço  de 
alguns  dias. 

Durante  a  minha  ausência,,  o  Sr.  Deputado 
Moreira  da  Silva,  leader  da  bancada  paulista 


(*)  Este  diicurflo  não  foi  revieto  pelo  orador. 
Yol.  VIU 


governamental,  publicou  o  discurso  em  que 
accusava  a  mim  e  a  outros  companheiros  da 
opposição  paulista  ao  Governo  actual,  de 
termos  conspirado,  ligados  a  monárchistas, 
conii*a  a  actualidade  republicana. 

S.  Ex.  publicou  o  seu  discui^so  errado,  isto 
é,  republicou  o  resumo  do  seu  discurso,  por- 
que o  discurso  não  publicou» 

S.  Ex.  mandou  para  a  imprensa  uma  pal- 
lida  synthese,  um  falhado  summario  do  que 
aqui  disse. 

Fxtranho  esse  procedimento  do  Sr.  Depu- 
tado, porque  o  resumo  a  que  me  refiro  já  ti- 
nha sido  publicado,  segundo  o  trabalho  tachy- 
graphico  da  Casa.  A  que  vem  pliblicai-o  ae 
novo  agora  ?  E'  uma  novidade  que  S.  Ex. 
introduz  no  Parlamento  para  fugir  á  res* 
ponsabilidado  quo  lhe  adviria  de  uma 
delação  fals  ^,  feita  contra  nós  Deputados 
da  opposição  de  S.  Paulo. 

Aproveito  o  ensejo  para  declarar  que, 
mosmo  que  S.  Ex.  publicasse  o  que  quizesse, 
discurso  pjr  inteiro,  parcella  de  discurso  ou 
discurso  augmentado  e  multiplicado,  eu  jul- 
gar-me-hia  dispensado  de  dar  a  S.  Ex.  nova 
resposta,  em  vista  do  meu  illustre  collega,  o 
Sr.  Deputado  Cincinato  Braga,  jã  o  ter  qua- 
liâoado  como  um  producto  da  insanidade 
mental  de  S.  Ex.,  sem  que  se  desse  nessa 
occasião  protesto  algum  nesta  Casa. 

Portanto,  jalgo-me  dispensado  do  discutir 
com  um  cidadão  assim  quallâcado,  sem  pro- 
testo de  pessoa  alguma.  (Muiio  bem,) 

Vão  a  imprimir  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  228  A  —  190'^ 

Manda  abonar  aos  officiaes  do  Corpo  de  Bom» 

/-.  bfiiros   que  se   reformarem^   aièm  do  sddé 

'.  decido y  uma  gratificação  annualf  correspoft' 

dente  a  cada  anno  de  serviço  que  exceder 

dos  25  primeiros y  e  dd  outras  providencias 

i  (Vid«  projecto  n.  228  de  1902) 

A'  Commissão  do  Marinha  e  Guerra  foi 
presente  o  projecto  n.  228,  do  Sr.  Deputado 
C.  Cavalcante,  dispondo  sobre  vantagens 
cabíveis  aos  officiaes  do  Corpo  de  Bombâros 
desta  Capital,  quando  reformados^ 

A  Commissão,  reconhecendo  que  o  dito 
projecto  envolve  medidas  de  justiça,  pois  que 
são  disposições  já  adoptadas  no  regulamento 
da  Brigada  Policiai,  como  garantias  para  os 
respectivos  officiaes,  e  que,  tanto  quanto 
estes,  devem  os  officiaes  ao  Corpo  de  Bom- 
beires  merecer  a  protecção  do  poder  publir 
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ó  por  isso  de  parecer  que  o  mesmo  projecto 
está  no  caso  de  merecer  a  approvação  da 
Gamara. 

Sala  das  sessBes,  30  do  outubro  do  1902.>- 
Alvei  Barbosa, — Soares  dos  Santos^  relator. — 
Oarhs  Cavalcanti» 

N.  228  —  1W8 

O  Confesso  Nacional  decreta  : 

Art.  !.•  Além  do  soldo  devido  aos  ofBciaes 
do  Corpo  de  Bombeiros  que  se  reformarem, 
ser«lhe»-ha  abonada  uma  gratifica^  annual, 
tM>rrespoBdente  a  oada  anno  éè  mnriço  ^oê 
exceder  dos  25  primeiros,  sendo  essa  ^*ati- 
fioa^  de  120$  para  os  officiaes  superioreB 
e  de  80$  para  os  eapitães  e  òínciaes  aabal- 
lernos. 

Art.  S.""  Os  of&ciaes  graduados  desse  corpo 
serio  equiparados  aos  èíTectivcto»  para  os 
effeitos  e  vantagens  da  reforma. 

Art.  3,^  Na  contagem  do  tempo  para  a 
reforma  dos  ofAciaes  e  praças,  as  ft*acç5e6 
excedentes  de  seis  meies  seroo  contadas 
oomo  um  anno  completo. 

Art.  4,*  Os  offlciaes  do  exercito,  que  oc- 
cuparem  no  Corpo  de  Bombeiros  postas 
Superiores  aos  seus  e  neste  ultimo  se  inuti- 
lisarempara  o  serviço  militar.  Sêr&o  con- 
siderados, para  ôs  effeitos  da  reformai  como 
si  fossem  unicamente  ofllciaes  do  mesmo 
eorpo. 

Art.  5.""  Revogam-sô  aS  dipoetç9eS  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  28  àe  setembro  do  1902.— 
Carlos  GavcUcanti, 

N.  .306  A— 19<)2 

(Do  SeiMKlo) 

Concede  ao  Dr.  Anionio  Joaquim  de  Macedo 
SoareSf  ministro  do  Suftremo  Tribunal  l^e- 
deral^  seis  meses  de  licença  com  todos  os 
vencimentos,  para  tratar  de  sua  saúde ^ 
onde  lhe  conHef 

A  Commissão  de  Petições  e  Podei^es,  a  cujo 
exame  foi  sujeita  a  proposição  áo  Senado 
n.  137,  de  1908,  concelendo  ao  Dr.  Antooio 
Joaquim  de  Macedo  Soai^es,  membro  Ao  Bu-  ] 
premo  Tribunal  Federai,  seris  mezes  de  tl- 
cença,  com  todos  os  seus  vencimentos,  para 
trat»r  de  sua  saúde  onde  lhe  convier,  api«* 
ciando  devidamente  os  seus  f^mdaitiieiitos,  en- 
tende que  estes  a  justificam  sufflcien temente; 
nestas  condições,  é  a  Commissão  de  Petições 
e  Poderes  de  parecer  que  a  irroposição  do 
Senado  s^a  approvada  peia  Camará  dos  I>epu 
tados. 

Sala  das  commissões,  80  de  outabrg  de 
1902,— rrínáaíie,  presidente  e  relator.— ra- 
tares de  Lyra.^A.  Galvão 


N.  306-1908 

O  CV>ngresso  Nacional  resolve  x 

Artigo  único.  Picam  concedidos  ao  Dr.  An- 
tónio Joa^juim  de  Macedo  Soares»  ministro 
do  Supremo  Tribunal  Fedei*al,  seis  mezes  de 
licença*  com  todos  os  vencimentoe,  para 
tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier;  revt>- 
gidas  as  disposições  em  contrario. 

Senado  Federal,  88  de  outubro  de  1902.^ 
Ft^nciseo  dt  Assis  Rosa  •  Silva^  Pres&deotía. 
—Joaquim  d'0.  Caiunda,  !•  Secretario*^ 
Alberto  José  Gonçalves,  8"  Secretario. —  G^m- 
roso  Poncé^  B""  Secretario.— ^enriçue  da  Silva 
Coiãinho^  4^  Socretario. 

N.  310-1908 

A%UarÍ4a  o  Governe  a  conceder  um  anno  de 
licença,  cofn  todos  0$  vendtnentosy  ao  Dr, 
Luiz  Cruiê,  direclor  do  Observatório  Asiro^ 

.  momico  éo  Rio  de  Janeiro,  para  tratar  de 
sua  saúde 

A  Commissão  de  Petições  e  Poderes  apre- 
ciando a  preten^^o  do  Dr.  Luiz  Grub»  dire- 
ctor do.  Observatório  do  Rio  de  Janeiro  e 
lente  eathedratico  da  Esc  Ma  Militar  do  Bra- 
sil, sujoita  ao  seu  pa/ecor,  solicitando  ao 
Congresso  Nacional  um  anno  de  licença  eom 
os  Seus  vencimentos  por  inteiro  pa^a  trata- 
monto  de  moléstia  contrahida  no  serviço  da 
Ilação,  e  verifica  ido  pelos  dous  attestiidos 
médicos  que  ftindamentam  semelhante  pre- 
tenção,  que  o  peticionário  acha-se  effectiva- 
mente  síoffrendo  de  trombose  eei*ôbr  J  cujo 
tt*atamento  exigo  um  anno  de  reponao  com 
abdução  completa  de  trabalhos  ipt^le- 
ctuaes  de  calculo  e  de  encargos  administra- 
tivos e  quo  semelhante  moléstia  íôra  adqui- 
rida no  alto  Amazon  is,  quando  alli  estivera 
em  serviço  da  Nação  esse  funccionario 
publico,  pensa  sor  de  Justiça  o  deferimento 
do  pcdioo  do  mesmo  ftmccionario,  conce- 
dendo-liie  a  i  cefiçfa  pelo  tempe  de  um  anuo 
e  oom  todos  <m  sevts  venclmen'^,  em  vista 
do  caso  especial  de  serviço  ã  Nação»  em  que 
o  peticionário  oontrahira  a  soa  moléstia. 

Para  esse  Hm  aCommtMlH)  te  Pett^es  e 
Poderes  oíCdreoe  o  seguinte 

PROJECTO 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  £*  o  Governo  autorizado  a 
co:'.ceder  ao  Dr.  Luiz  Cruis,  direotor  do 
Observatório  do  Rio  de  Janeiro  e  lente  cathe* 
dratico  da  E  coa  Milit .^r  do  Brazil,  um  anno 
de  licença,  com  todos  os  seus  vencimcsiitas* 
para  tramr  de  sua  sande  onde  lhe  eoaviôT ; 
revogadas  as  disposições  em  cop^rwio* 

Sala  das  Gommissões^  30  de  de  oatalire  és 
1902.—  Trindade,  presidente  e  relaiixr,'— 
Tavares  de  Lyra.^^A*  Galvão ^ 
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Autor  tjsa  o  Poder  Executivo  a  onceder  um 
anno  de  licença ^  com  ordenado^  ao  admi" 
nistrador  dos  correios  do  Estado  do  Ayna  zo- 
nas José  de  Assumpçrto  Santiago ^  para 
tratar  de  sua  saude 

Tomando  conhecimento  do  requerimento 
em  que  o  Sr.  Joaé  de  Assumpção  ^Santiago 
solicita  um  anno  de  licenga,  com  vencimen- 
tos, para  tratar  de  sua  saúde  em  paiz 
estrangeiro  ;  e 

Considerando  que  o  peticionário  compro- 
vou, por  um  termo  de  inspecção  de  saude  a 
que  foi  subm  jttido,  estar  soffrendo  do  hepa- 
tite palastre  ; 

Considerando,  que  os  vencimentos  dos 
•  fhnccionarios  públicos  são  divididos  em  orde- 
nado e  gr  itiflcaçâo,  só  tendo  direito  a  esta 
os  que  estào  no  exercido  effectivo  dos 
cargos  que  occupam,  visto  como  lhes  é 
abonado  por  labore  : 

Considerando,  finalmente,  que  a  concessão 
da  licença  com  os  vencimentos  integraes 
acarretaria  augmento  de  despeza,  por  isto 
que  a  gratificação  seria  paga  a  dous  func- 
eidn  irios— o  que  está  licenciado  e  o  que  o 
substituo: 

E'  a  Commissao  de  Petições  e  Poderes  de 
parecer  que  seja  deferido  o  pedido,  mas 
apenas  nos  termos  do  seguinte  projecto  : 

O  Gongre^jso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  E' o  Poder  Executivo  auto- 
rizado a  conceder  um  anno  de  licença,  com 
ordenado,  ao  Sr.  José  de  Assumpção  San- 
tiaigo,  administrador  dos  correios  do  Estado 
do  Amazonas,  para  tratar  de  sua  saude, 
dentro  ou  i\>r  \  da  ReiOblicã,  revogadas  as 
disposi^tes  em  contrario . 

Sala  das  Commissões,  30  de  outubro  de 
1902.— Trindarfe,  presidente.  —  Tamres  de 
Lyra,  relator.— A.  Galvão. 

N.  312  —  1902 

Concede  a  D ,  Cecilia  Simas  de  Souia,  yi^rvo 
do.  machinista  da  armada  Thomé  Xavier  de 
Sousa  Júnior^  uma  pensão  annual  de  960$ 
{com  parecer  contrario  sobre  a  emenda 
apresentada  na  discussão  única  do  projecto 
n.  2ÍS,  de  i89S,  e  voto  em  separado) 


Fei  presente  á  Commissao  do  Pensões  o 
Contas  a  emenda  do  Sr.  Deputado  Barbosa 
Lima  ao  projecto  n.2l8,  de  1893. 

Essa  emenda  manda  conceder  uma  pensão 
dê  1:200$  annuae»  a  D.  Amélia  de  Carvalho, 
viuva  do  contador  da  marinha  Mathias  ^e 
Carvalho, 


O  illustrado  autor  da  emenda  fundamen- 
tou-a  com  a  allegação  de  que  se  propõe  dia 
a  beneficiar  a  familia  de  um  <;idadão  ob9<5uro, 
é  certo,  mas  republicano  do  tempo  da  pro- 
piganda,  que  ardorosamente  pugnou  pela 
queda  da  monarchia  bragautina  e,  final- 
mente, que  a  outros  menos  necessitados  e 
sem  igual  merecimento»  se  tem  concedido 
favor  dessa  natureza. 

A  Commissao  opina  pala  rejeição  da 
emenda. 

Ter  convicções  politicas  firmes  e  arrai- 
gadas 6  sustental-as  com  enthusiasmo  é^ 
sem  duvida,  um  bello  exemplo  a  apontar-SL", 
mas,  salvo  casos  excepcionaes,  constituo 
um  dever  civico  que  por  si  só  não  dá  direito 
á  gratidão  nacional. 

Não  ha  negar  que  o  Congresso  tem  sido, 
por  vezes,  fácil  ern  votar  pensões,  mas 
cumpre  não  perseverar  em  um  caminho  que 
pôde  conduzir  aos  maiores  absurdos,  mor- 
mente no  periodo  de  crise  economico-flnan- 
ceira  que  estamos  atravessando. 

Sala  das  Commissõos,  22.  de  outubro  de 
1902.— /odto  Luiz,  presidente.— Sd  Peixoto, 
relator. —  Rodrig^Aes  Fem^indes,  —  Pereira 
Lima, — Castro  Rebello, — Raymundo  de  Mi' 
randa^  venci'io.  A  concessão  de  pensões  ó 
ftivor .  permittido  peio  direito  .  constitu- 
cional o  a  instituição  de  uma  Commissao 
especial  no  soio  da  Camará  dos  Deputa- 
das nos  termos  do  Regimento,  constituo 
direito  ãs  petições  e  dever  ãs  resoluções. 

Não  temos  até  hoje  firmado  o  critério, 
que  regule  o  modo  de  julgar  sobra  taos 
pedidoS. 

A  notoriedade  de  serviços  prestados  ã 
Pátria  por  um  cidadão  ou  a  benemerência 
adquirida,  ou  sacrificio4  consagrados  ao 
prestigio  o  realidade  das  instituições  na- 
cionaes  toem  sido  mais  ou  menos  o  critério 
adoptado,  já  na  antiga  corrente  de  favores 
até  certo  ponto  vaidoios,  jã  na  actual  cor- 
rente, bi^nigna  para  uns,  rigorosa  para 
outros. 

E'  certo,  porém,  que  senão  a  totalidade, 
mas  quasi  a  totalidade  das  famílias  dos  nos- 
sos illustres  exti actos  não  tem  sido  con- 
deiunada  aos  inforcunins  dçi  pobreza,  tom 
sido  amparada  pela  pliilantropia  nacio- 
nal. 

Os  casos  excepcionacs  a  que.  se  refere  a 
Commissao,  dentro  os  quaos  se  deve  conce- 
der uma  pensão  ã  familia  empobrecida  de 
qualquer  benemérito  ou  patriota,são  um  sim- 
ples derivativo  justificativo  de  indeferimen- 
to, uma  vez  que  ninguém  sabe  e  ninguém 
dizquaes  são  esses  casos  exccpcionaes . 

Cidadãos  da  estatura  moral  de  Deodoro 
da  Fonseca,  Floriáno  Peixoto,  Benjamin 
Constant  e  outros  nas  altas  posições,  no  des- 
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ompenho  de  postos  elevados,  vão  constituir 
na  historia  com  o  modesto  MatMas  do  Car- 
valho e  outroi  brazileiros  não  menos  ilur- 
tres  paio  civismo  o  outras  qualidades  c  sor- 
viços—o  nosso  patrimonij  nacional. 

Todas  as  fainilias.  portanto,   roereeem   o 
amparo  da  Pátria,  legalmente  organizada. 

Favorável,  como  í^ou  á  emenda  do  Depu- 
tado Barbosa  Lima  ao  projecto  n.  218,  de 
1893,  concedendo  uma  pensão  de  1 :200$  an 
nuaes  á  viuva  do  M  vthlas  do  Carvalho,  si, 
assim  procedendo,  sinto  discordar  na  espécie 
dos  meus  illustres  companheiros  de  Commis 
são,  tenho  ao  mesmo  tempo  o  prazer  de  agir 
conforme  os  precedentes  da  Commissão,  in- 
spirados na  justiça  o  equidade,  permane- 
cendo alentado  pela  convicção  do  haver  cum- 
prido também  o  meu  dever. 

Obedeço  a  um  critério  invariável  na  solu- 
çlo  a  taes  petições,  critério  esse  que  assenta 
principalmente  na  certeza  de  que  ordinária 
mente  só  as  condiçõos  materiaes  precárias 
impellem  a  viuvado  um  homem  illustrc, 
que  se  mantém  honrando  e  respeitando-lhe  a 
memoria;  a  solicitar  ou  acceitar  o  favor  de 
uma  pensão. 

E  si  as  condições  financeiras  da  Na(.'ão,  fa- 
voráveis em  vista  dos  documentos  officiaes, 
oriundos  dos  poderes  competentos,  que  me 
merecem  fé  e  cujas  afflrma.ôes  são  acceitas 
pelo  Poder  Legislativo,  poderão  vir  a  ser 
sacrificadas  com  a  concessão  de  m'nguadas 
pensões;  neste  caso,  elimine-se  do  Regimento 
a  Ck)mmissão  de  Pensões  o  Contas  c  recuse 
a  Mesa  em  primeira  o  ultima  instancia  as 
petições  e  projectos  relativos  a  pensões. 

Mas  o  que  a  illustre  Commissão  para  inde- 
ferir a  emenda  om  questão  nãj  pòde  ^er, 
peço  vénia  para  ponderar,  é  referir-se  ao 
argumento  macceitavel  de— período  de  crise 
economico-financeira,  quí  ettamos  através- 
sando, 

A  Ropublica  Brazileira  prospera,  foliz- 
mento,  o  credito  nacional  é  hoje  uma  reali- 
dade, o  poder  publicj  acredita  e  proclaniJi, 
Amdado  em  boas  razões,  a  fecundidade  da 
politica  financeira  e,  pjis,  a  Commissão  do 
Pensões,  da  qual  me  honro  cm  fazer  parte, 
não  pôde  pretender  avocar  o  direito  de  an- 
nunciar  uma  crise,  que  não  qxl^Xq.— Gonçalo 
Souto,  vencido.  De  accordo  com  o  voto  do 
Sr.  Raymundo  de  Miranda. 

£MENDA    A    QUE  SE  REFERE  O  PARECER  SUPRA 

E*  igualmente  concedida  uma  peasão  de 
1:200$ annuaes  a  D.  Amélia  de  Carvalho, 
viuva  do  contador  da  marinha  Mathias  de 
Carvalho. 

Sala  das  sessões,  9  de  outubro  de  1902.^ 
Parbôsa  Lima» 


N.  218—1893 

Art.  1.0  E' conceJida  a  D.  Cecília  Simas 
de  Souza,  viuva  do  machinlsta  da  armada 
Thomé  Xavier  de  Souza  Junioi*,  uma  pensão 
annual  de  960$000. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  10  de  agosto  de  ÍS93, 
— Mursa;  pi*esidente. — Landulpho  Medrado, 
relator.— &.  Pires, — MaXta  Bacellar, — Amo- 
r.tn  Garcia, 

N.  313  —  1902 

Conce  ^e  d  força  dos  guardas  da  Alfandega  da 
Capital  Federal  o  augumento  de  20 «/« 
sobre  os  actuaes  vencimentos 

Allegando  a  insufflciencia  de  seus  venci- 
mentos e  as  exigências  de  seu  rude  traba- 
lho, pois  que  são  forçados,  no  exercício  de 
suas  attriouições,  a  aíD^ontar  as  intempéries 
e  inclemências  do  tempo,  pedem  os  guardas 
da  Alfandega  da  Capital  Federal  que  sejam 
augmentados  os  vencimentos  que  ora  per- 
cebem. 

Ouvido  o  Governo  a  respeito  do  pedido, 
remetteu  o  Sr.  Ministro  da  Fazenda  as  in- 
fjr mações  nue  a  respeito  prestaram  a  2*  Sub- 
Directoria  de  Coutabilidade  do  Theaouro  e  a 
Directoria  de  Contabilidade  da  mesma  re- 
parGição,  acci*escentando  que  só  o  Ck>n^resso. 
tendo  em  consideração  as  despezas  que  terão 
de  ser  decretadas  ua  actual  sessão,  poderá 
julgar  da  opportnnidade  do  assumpto  pe- 
dido. 

As  informações  mencionadas  julg  iin  inslm 
a  pretenção  dos  sapplicantes,  os  qurit^g,  áu 
a  informação,  no  cumprimento  do  ^us  de- 
veres são,  muitas  vezes,  obrigados  a  per- 
manecer dia  e  noite  de  promptidão  em  vi- 
gia, ora  nas  embarcações,  ora  nos  poiíus  fis- 
caos,  acarretando,  portanto,  despeza?:  extra- 
ordinárias do  alimentação,  dospe^.^us  que 
seus  vencimensos  iã.o  exíguos  não  comp^- 
sam  sufflcientomente. 

Estos  vc.icimentos  são  actualmonte  d^ 
2:400$  annuaes,  sondo  1:800$  de  soldi^  o  600^ 
de  gratificação  add.olonal,  como  se  vg  da^ 
respectivas  tabeliãs,  e  a  Commissão  de  Or- 
çamento, attendendo  ao  que  âca  expo^, 
que  julga  justificar  um  augmento  razoável 
nos  vencimentos  dos  supplícantes,  cufos  ira- 
balhos,  cíTecti vãmente,  i»o  penosos,  é  de  pa- 
recer que  seja  deferida  a  petiço  áos  mm- 
cionados  guaixias,  concedendo-se-lhcss  pn 
qucno  augmento,  visto  não  ser  prosper*» 
o  estado  dos  cofres  públicos.  Si  assim  pm- 
recer  á  Camará,  ella  poderá  adoptar  o  ^ 
guinte  projecto  de  lei : 
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O  CòPgícsso  Nacional  resolvo  : 

Artigo  único.  Fica  ooncedido  á  força  dos 
guardas  da  Alfandega  da  CapiOal  Fedoral,  o 
augraento  de  $0  Vo  (vinte  por  cento)  sobre 
Heus  vencimentos  aciuaes;  rovogaiaa  as  dis- 
posivõas  em  contrario. 

Saladas  Commissõos,  20  de  outubro  de 
1902, ^Paulit  Guimarães^  piwsidcnte  (cora 
rostricçõcs) . —  Francisco  Veiga,  relator,-— 
Cass.ano  do  Nascimento.  De  accordo  desde 
que  sejam  augmentados  na  mesma  propor- 
ção 09  vencimeniio:^  de  todos  os  guardas  de 
tovlas  as  repartições  alfandegarias  da  Repu- 
blica.— Mayrinh, — Nilo  Peçanha, —  Fran- 
cisco Sá,  do  aecordo  com  o  voto  do  Sr.  Cas- 
siano do  Nascimento. 

O  Sr.  PreAldente^Nao  havendo 
nada  mais  a  tratar,  designo  para  amanha  a 
seguinte  ordem  do  dia : 

Primeira  parte  (ató  3  horas  ou  antes): 

Votação  do  projecto  n.  247  A,  de  1902, 
abrindo  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores  o  credito  snpplementar  de  7:^0$ 
ás  verbas  da  Secretaria  do  Sena  lO  Federal, 
no  corrente  exercício  (2*  discus^o); 

Continuação  da  2*  discussão  do  projecto 
n.  220  A,  do  1902,  com  o  parecer  sobre  as 
emendas  otferecidas  para  2»  discusião  do  pro- 
jecto n.  220,  deste  anno,  que  fixa  a  desp3za 
dò  Ministério  da  Justiça  e  Negoci js  Interiores 
para  o  exercício  de  1903; 

Continuação  da  1^  discussão  do  projecto 
n.  329,  de  1901,  declarando  de  competência 
privativa  da  União  decretar  impostos  sobre 
géneros  de  origem  estrangeira,  e  dando 
outrac  providenoias; 

3*  discussão  do  projecto  n.  206.  de  1902, 
facultando  aos  proílssionaes  da  agricultura  e 
industrias  ruraes  de  Qualquer  género  orga- 
nizarem entre  si  syndica  tos  para  o  estudo, 
custeio  o  defesa  de  seus  mteresses,  e  dã 
outras  providencias,  com  parecer  da  maioria 
da  Commissão  de  Agricultura  e  Industrias 
connexas  ; 

Continuação  da  2*  discussão  do  projecto 
n.  81,  do  190:?,  autorizando  o  Poder  Executivo 
u  abr^r  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Inter. ores  o  credito  extra jrdinar lo  94:174$ 
para  Mespezas  com  diversas  obras  da  Facul- 
dade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro  ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  78,  do  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  ab  ir  ao 
Ministério  da  Justiça  o  Negócios  Interiores 
o  credito  extraordinário  de  100:000$  para 
occorrer  ás  despezas  com  o,  serviço  eleitoral 
da  União  no  actual  exorcicio  ; 

2*  discussão  do  projecto  n .  293,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério   da    Fazenda    o   credito   de  réis 


420.6Í8$352,  ?upplemontar  ã  verba  do  art.  23 
da  lei  n.  8M,  do  30  do  dezembro  do  1901, 
faztfudo  as   necessárias  oporatões  do  crodito: 

1»  dlícussào  do  projecto  n.  1 10  A,  do  1902, 
dotermin-^ndo  que  os  vencimentos  dos  côn- 
sules coiitinuavâo  divididos^  em  ordenado  o 
gratifica  ão,  e  dá  outras  providencias,  como 
substitutivo  da  ConuuLssãj  do  On,*araento; 

Continuação  da  disciriisâo  única  do  projecto 
n*  171  O,  de  1902.  redacção,  pira  nova  dis- 
cussâLo,  em  virtude  do  art.  132  do  Regimento 
Interno,  da  emenda  des;acãda  na  2*  discussão 
do  projecto  n.  171,  dísií  anno,  autorizando 
o  Poder  Executivo  a  entregar  aos  bispos, 
que  nelles  toem  residência,  os  prédios  que, 
pertencendo  á  Naono,  serviam  do  palácios 
episcopaes,  quando  se  decretou  a  separação 
da  Igreja  no  Estado,  os  qu  .oá  ficarão  perten- 
cendo, em  plena  propriodade,  ás  respectivas 
dioceses; 

Segunda  parte,  ás  3  horas  ou  antes): 

Continuação  da  2<^  discus^o  do  projecto 
n.  188,  de  1902,  alterando  o  Código  dos  Insti- 
tutos Officiaes  de  Ensino  Superior  e  Secun- 
dário, dependentes  do  Ministério  da  Justiça 

0  Negocies  Interiores,  approvado  por  de- 
creto n.  3.890,  de  1  de  janeiro  do  1901.; 

Continuação  da  3^  discussão  do  projecto 
n.  248,  de  1901,  autorizando  o  Poder  Exe- 
cutivo a  conceder  ao  engenheiro  civil  Eu- 
génio de  Andrade  ou  á  empreza  porelle 

01  ganizada,  privilegio  para  construcção,  uso 
egosode  uma  linha  do  Carris  do  Ferro  de 
Tracção  Eléctrica,  que,  partindo  da  Capital 
Federal,  vá  terminar  na  cidade  de  Petró- 
polis, o  dá  outras  pi^videncias  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  99  A,  de 
1902,  relativo  á  emenda  do  Senado  ao  pro- 
jecto n.  99,  de  1902,  quo  autoriza  o  Poder 
Executivo  a  abrir  ao  Mini.iterio  da  Fazenda 
o  credito  necessário  para  eumprir  a  sen- 
tença do  Supremo  Tribunal  Federal  que 
condemnou  a  Fazenda  Nacional  a  pagar  a 
Conrado  Alves  Meieirof;  a  quantia  de  24:000$, 
além  das  custas  e  outras  despezas,  como 
indemnização  de  gado  e  cavallos  fornecidos 
ás  forças  legaes  no  Uio  Grande  do  Sul ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  167,  de  1902, 
autorizando  o  Po  ler  Exo  mi  tive  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazen. ia  o  cPi?dito  extraordiná- 
rio de  10:330$,  para  pug^imento  a  D.  Leonor 
Augusta  Conrulo  Franco,  filha  do  major  An- 
tónio José  Augu.stj  Conrado;  d;3  meio  soldo 
pela  tabeliã  de  1  de  aezembro  de  1841  e 
lei  de  18  de  agosto  de  185*^,  correspondente  a 
32  annos  e  5  mezes  e  que  deixou  de  receber 
desde  a  dat  i  do  failoci mento  de  seu  jpae  em 
março  de  1869  até  3  de  outubro  de  1901,  em 
que  80  habilitou  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  151,  de  1902, 
autorizando  o  Poder   Executivo  a  abrir  ao 
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Ministorio  da  Marinha  o  credifx)  extraordí- 
Tiario  de  130:000$,  para  melhoramentos  na 
.Escola  Naval ; 

3*  dificuasfio  do  projecto  n.  250,  de  1902, 
creando  na  Alfandega  de  Paranaguá  os  loga- 
res  ao  dous  conferentes  e  um  guar.la  mór, 
com  os  vencimentos  marcados  pela  tabeliã 
cm  vigor  para  os  do  igual  categoria  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  115,  de  1902, 
equiparando  em  vencimenios  o  pigador  e 
lieis  da  pagadoria  do  Thesouro  Federai  aos 
thoioureiros  e  ÔeLs  da  Caixa  de  Amorti- 
Zaí/âo ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  95A.de  I9<}1, 
determinando  que,  por  motivo  algum,  poderá 
ser  recusada  aos  herdeiros  de  toios  o.s  func- 
cionarios,  que  houverem  contribuído  coro  as 
quotaa  mensaes  do  montepio,  por  desconto 
em  seus  vencimentos  ou  por  pagamento  vo- 
luntário consecutivo  á.  exonerarão  do  seus 
cargo^j,  a  pensTio  cor respon. lente  A[uellas 
Cv.ntrihuiçõe8,  e  daildo  outras  providenciai; 

3»  discussão  do  projecto  n.  22  A,  de  1901, 
mandando  dispensar  dos  exames  práticos  de 
que  cogitam  os  arts.  28  e  29  do  regulamento 
de  3i  de  março  de  1851  os  offlciaes  e  praças 
do  exercito  habilitados  com  os  cursos  das 
armas  a  que  pertencem,  e  deroga  a  lei 
n.  39  A,  de  30  de  janeiro  de  1892,  uá  parte 
rcleronté  a  este  assumpto  ; 

1*  dÍ8cuss<ão  do  projecto  n.  31  A,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  os 
créditos  nocessari^  s  para  occorrer  á  íiqui- 
((aç\o  das  despozas  feitas  e  dos  compromissos 
contrahidos  pelo  aeronauta  brazileiro  Au- 
guòto  Severo  para  a  factura  do  balào  Pàx,  e 
dando  outras  providencia.s  ; 
,2*  discussão  do  pnjjecto  n.  203.  de  1902, 
periuittindo  aos  funccianarios  publicas  ci- 
vis, accionistas  da  Sociedade  Anonyma 
<c  Cooperativa  Civil  dos  Funceionario?í 'Pu 
blicos  Federaes  »,  consignar  monsal mente 
todo  ou  pai*l.o  dos  seus  vencimenios,  lí- 
quidos dos  descontos  legaos,  para  indemni 
zaçâ)  de  íbrneciraentos  feitos  pór  esta 
sociedade,  nos  termos  dos  ns,  l  e  2  da 
clausula  4*  das  bases  que  acompanharam 
o  decreto  n.  4,465,  de  12  de  julho  de  1902,  e 
dando  outras  providencias ; 

2*  discussão  do  proiecto  n.  269,  de  1902. 
reorganizando  o  q^uadro  dos  pharmaceu ticos 
da  armada; 

Discussão  única  do  parecer  n.  266.  de 
.1902,  sobre  a  emenda  olferecida  em  3*  dis- 
cussão ao  projecto  n.  207,  de  1901,  que 
crca  mais  dous  logares  do  fieis  do  thesoureiro 
da  Recebedoria  da  Capital  Federal,  com  os 
. vencimentos  dos  existentes. 

Discussão  única  do  projecto  n.  126,  de 
lOOií,  relativo  á  emenda  do  Senado  ao  pro- 
jecto u-  76  C,  de  1900,  da  Camará  dos  Depu- 
tados, dispondo  que,  na  liquidação  do  tempo 


de  serviço  para  concessão  do  mek>-4oIdo  e 
(uontopio,  nao  será  descontado  aquelle  que 
for  p.issado  no  gosj  de  licença  para  trata- 
mento de  :4aude,  nos  termos  do  art.  I0,do  de- 
creto n.   1 .388,  de  21  de  fevereiro  de   1891 ; 

2^  Discussão  do  projecto  n.  2S9,  de  11KI8, 
autorizando  o  Poder  Kxecutivo  a  fiizer  a 
Manoel  Bento  da  Cruz  e  João  Baptista  de 
Oliveira  a  concessão,  durante  o  prazo  de 
cincoenta  annos,  contados  da  data  desta  lei, 
para  fundação,  uso  e  goso  do  serviço  de 
tVansporte  a  vapor,  de  uma  outra  margem 
d  >  rio  Paraná,  no  ponto  mai^  convemente 
do  trecho  deste  rio  comprehendido  entre  a 
confluência  dos  rios  Paranahyba  o  Grande  e 
a  embocadura  do  rio  Sucurlil,  e  dando  oairas 
providencias ; 

Discussão  única  do  projecto  n .  65  A,  de 
1902,  relativo  á  emenda  do  Senado  ao  pro- 
jecto n.  65,  de  1908,  çue  autoriza  o  Go- 
verno a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  o 
Negócios  Inteiioi^es  o  ci^edito  extraordinário 
de  462$500,  para  pagainento  ao  cidadão  Joio 
Vilhena  de  Aquino,  escrivão  do  juiz  seccionai 
do  Estado  do  Amazonas,  de  seus  yencimentos 
correspondentes  de  1  de  de  agosto  de  1894  a 
31  de  dezembro  de  1896: 

2*  discussão  do  projecto  n.  t^  A,  de  1902^ 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  o 
necessário  credito  para  inst  dlar  e  manter 
uma  escola  de  aprendizes  marinheiros  aa  ci- 
dade da  Victorla,  capital  do  Estado  do  Espi- 
rito Santo ; 

Discussão  unicá  do  projecto  n.  214«  de 
1902,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  re- 
verter íi  actividade  do  serviço  da  arnoadat 
depois  de  novamente  inspeccionado,  sem 
prejuízo  do  quadro  ordinário  e  sem  direito  a 
reclamar  vantagens  pecuniárias,  o  capitão 
íle  fragata  reformado  Frederico  Ferreira  de 
Oliveirv;  coinvotò  em  !<eparàdo  doSr.  Ro- 
dolpho  Paixão  ; 

Discuss<âo  única  do  projecto  n.  233,  dó  1902, 
qué  passa  pai*a  nova  dlscu^ão,  em  virtade 
do  art.  132  do  Regimento  Interno  e  relativo 
á.  emenda  destacada  na  3*  discussão  no  pro- 
jecto n.  100,  de  1901,  autorizando  o  Poder 
Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça 
e  Negócios  Interiores  o  credito  extraordiná- 
rio de  9:900,  para  pagamento  do  premio  ar- 
bitrado pelo  Governo  ao  Di*.  João  Mendes  de 
Almeida  Júnior,  lente  da  Faculdade  de  Di- 
reito de  S.  Paulo,  pela  sua  obra— Proceaso 
Criminal  Brazileiro— e  da  despeza  com  a  im- 
pressão de  l.ooo  exemplares  do  mesmo  tra- 
oalbo; 

1»  discussão  do  projecto  n.  179  A,  de  190^ 
designando  os  actos  em  que  os  escreventes 
juramentados  do  Juizo  FeJeral  poderão  subs- 
tituir os  escrivães;  pom  parecei'  e  emenda 
additiva  da  Commissão  de  Constituição,Legi»- 
lação  e  Justiça; 
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Discussão  única  do.  proijecto  u.  141  A,  de 
1902»  elevando  de  15(%  mensaes,  a  pensão 
concedida  á  D.  Francisca  Elisa  de  Castro 
Araújo,  viuva  do  major  do  exercito  Manoel 
Porfírio  de  Castro  Araujj,  sem  prejuízo  do 
meio-soldo  que  percebe; 

Discussão  única  do  projecto  n.  210,  de  1902, 
autorizando  o  Governo  a  conceder  á  D.  Hor- 
tencia  Adelaide  Guillobel  e  D.  Josephina 
Constância  Quillobal,  filhas  do  fallecido  coro- 
.nel  reformado  do  corpo  de  engenheiros  Joa- 
quim Cândido  Guillobel,  a  pensão  de  1:200$, 
repartidamente  (com  parecer  sobre  a  emenda 
apresentada  em  discus^ião  uaica  do  proJ3cto 
n,  196.  de  1895,  e  substitutivo  da  commissfto 
ú,  mesma  emenda) ; 

Discussão  única  do  projectou.  252» de  1908, 
relevando  ao  ox-Deputado  João  de  Siqueira 
Cavalcanti  a  prescrip<^para  recebimento  de 
subsídios  correspondentes  ao  tempo  decorrido 
de  18  ue  dezembro  de  1891  a  20  de  janeiro 
dél892  : 

2^  discussão  do  projecto  n.  168,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  4:482.4300, 
fiupplementar  á.  verba  n.  10,  doart.  23  da 
lei  n,  834,  de  30  de  dezembro  de  1901,  para  o 
abono  de  sestas  e  serões  a  que  tcem  direito 
ÇB  operários  da  Casa  dá  Moeaa  ; 

3*  discussão  do  projectou*  154,  de  1902, 
aator4zando  a  Pudfer  iCxecutivo  a  modificar 
a  clausula  38»  du  decreto  n.  3.812,  de  17  de 
outubro  de  1900,  relativo  á  concessão  feita 
á.  Companhia  Férrea  e  Fluvial  do  Tocantins 
a  Araguaya,  cessionária  da  Estrada  dé  Ferro 
de  Alcob»ca  A  Praia  da  Rainha  ; 

Continuação  da  3*  discus^  do  projecto 
n.  6  B,  de  1901,  que  declara  abolida  a 
accumulação  das  cadeiras  de  lógica  e  do 
litteratur^i  do  Internato  c  do  Ex'.ernato  do 
Gymnasio  Nacional,  soba  regência  de  um 
só  cathedraiico/  o  dando  outras  provi- 
dencias ; 

2»  discussão  do  projectou.  111,  do  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abiMr  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  extraordi- 
nário de  3:609^,  para  pagar  a  António  Ro- 
drigues de  Oliveira  o  ordenado  de  ama- 
nuense du  extincto  Arsonal  de  Marinha  da 
Bahia,  a  contar  de  1  de  janeíro*de  1900  at^. 
31  de  dezempro  de  1902  ; 

Continua(.'âo  da  2*  discussão  do  projecto 
n.  257,  do  1901,  autorizando  o  Poder  Êx- 
ecutvo  a  abrir  ao  Ministério  da  Indus- 
tria, Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  de 
3:962$912,  supplementar  á  verba  6*—  Cor- 
reios —  do  art.  9»  da  lei  n.  746,  de  29  de  de- 
zembro de  1900 ; 

Discussão  ueica  do  projecto  n.  1?0,  de 
1902,  approvando  os  actos  addicionaes  de  14 
de  dezembro  dé  1900,  concernentes  respecti- 
vamente ã  protecção  da  propriedade  indus- 


trial e  ao  registro  internacional  das  marcas 
de  fabrica  ou  de  commercio  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  145,  de  1902, 
autorizando  o  Governo  a  isentar  dos  direitos 
de  importação  o  material  importado'  pela 
Intendência  Municipal  de  Porto  Alegre,  pan^ 
abastecimento  d*agua,  bem  eomo  o  material 
metallico  destlnaao  á  rede  de  esgotos  e  illu- 
minação  eléctrica  da  meama  cidade  ; 

Continuação  da  2^  discussão  do  projecto 
n.  62  A,  de  1901,alteranlo  a  clasae  ISn.  1, 
das  tarifas  das  Alfandegas  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  146  A,  de  1901, 
instituindo  regras  para  o  estabeleoimento 
de  emprezas  de  Armazéns  Geraes.  determi- 
nando oá  direitos  e  as  obrigações  dessas  em- 
prezas ; 

2*  discussão  do  projecto  n,  254,  de  1901, 
autorizando  o  Podu*  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas o  eredito  extraordinário  de  4:286$300, 
para  dar  cumprimento  4  sentença  do  j|uiz 
seccional  do  Ceará,  que  condènmou  a  Fazen- 
da Nacional  a  pagar  «1.  Companhia  União 
Cearense  o  aluguel  da  casa  occupada  pela 
Repartição  dos  Correios  desse  Estado,  multa 
do  contracto  e  custas  .o  processo  ; 

2<^  discussão  do  prqíecto  n,  193  A,  de  1901, 
elevando  ã  2*  classe,  com  o  mesmo  pesflbal  e 
vencimentos  da  AdminlstragSo  do  Maranhão 
a  dos  Correios  de  Alagoas  ; 

1»  dlcussãodo  projectou,  19  A,  de  1902, 
isentando  de  imposy)s  de  importação  as 
lâmpadas,  candeeiros  e  material  empregados 
na  illuminação  ou  na  uroducção  dó  força 
motriz  por  meio  do  álcool ; 

2»  discosaão  do  projecto  n.  28  A,  de  1900, 
declarando  abolidiís  nas  repartições  federaes 
as  distincçôes  eutre  empregados  do  quadro 
e  jornaleiros,  o  dã  outras  providencias,  eom 
parecer  das  Commlssôe^  de  Orçamento  e 
Constitui^,  *  L('gi:::laçao  e  Justiça ; 

Discussão  especial  do  projecto  n.  85,  de 
1902,  no  forma  do  art.  132  do  Reffimeto  In- 
terno, relativo  ã  emenda  oiTereciaa  na  dis- 
cussão única  do  projecto  n.  132,  de  1901,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Marinha  o  credito  extraordinário 
lie  11:465$,  jKira  pagamento  a  Fellsmino 
Soares  &  Comp.,  cor i^espondente  ã  segunda 
metade  do  valor  total  das  obras  de  repara 
ção  nas  caldeiras  da  torpedeira  Silvadç^  de 
aecordo  com  o  contracto  para  esse  fim  òele- 
brado  ; 

Discussão  única  do  projectou.  106,  de  1902, 
relevando  a  D.  Anua  Coelho  de  Figueiredo  a 
prescripção,  em  virtude  da  qual  perdeu  o  di^ 
reito  ao  recebimento  da  quantia  de  ál6$, 
differença  entre  a  importância  do  meio-soldo 
que  lhe  foi  paga  e  a  que  lhe  deveria  caber  ; 

2^  discussão  do  projecto  n,  222,  de  1901, 
determinando  que  os  offlciaes  do  exercito^ 
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armada  c  classos  annoxas,  reformados  ou 
que  venham  a  rcrormar-se,  do  accordo  com 
os  decrfetos  ns:  108  A,  do  30  de  dezembro  de 
1889,  e  193  A,  de  HO  do  janeiro  do  1800.  vo- 
luntária ou  conpulsoriamente,  toem  direito 
ás  vantagens  exaradas  no  Alvará  do  16  de 
dezembro  de  1790  e  Resolução  do  20  de  de- 
zembro de  1801 ; 

8*  discussão  do  projecto  n.  04  A,  de  1901, 
determinando  que  os  cirurgiõe^s  de  5^  classe 
do  exercito «  armada  percebam  as  mesmas 
gratificações  que  os  respectivos  cirurgiõ3S  de 
4*  classe,  e  autoriza  o  Governo  a  abrir  o  cre- 
dito preciso  para  a  execução  desta  lei ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  14(>,  de  190^, 
declarando  que  o  terreno  sito  .1  praça  Quinze 
de  Novembro»  cm  Florianópolis,  ]io  Estado  de 
Santa  Gathariaa»  onde  existiu  o  hospício  dos 
padres  da  Companhia  do  Jesus,  pertence  á 
igreja  matriz  da  parochia  de  Florianópolis  ; 

2^  discussão  do  projecto  n.  303,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordiná- 
rio de  4:874$33á  para  pagamento  de  venci- 
mentos que  deixou  de  receber  o  maior  do 
corpo  de  estado-maior  Érico  Augusto  de  Oli- 
veira, como  professor  dá  extincta  Escola  Mi- 
litar do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul ; 

Discussão  única  do  parecer  sobre  a  emenda 
offerecida  em  2^  discussão  ao  projecto  n.  149, 
de  1902,  e.  307,  de  1901,  autorizando  o  Poder 
Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda 
o  credito  extraordinário  da  somma  que  se 
tornar  necessária  pagar  á  execução  da  sen- 
tença do  Supremo  Tribunal  Federal,  que 
condemnou  a  Fazenda  Nacional  a  restituir  a 
Corrêa  de  Ávila  &  Comp.  a  importância  que 
dè  mais  pagaram  de  direitos  de  importação 
de  kerozone,  no  exorcicio  de  1895 ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  200,  do  1902, 
mandando  contar,  para  os  eflfeitos  da  aposen- 
tadoria, ao  Dr.  Pedro  Dias  Carneiro,  na 
qualidade  de  director  do  Hospício  Nacional 
de  Alienados,'  o  tempo  em  que  serviu  no 
mesmo  estabelecimento,  quando  era  admi- 
nistrado pela  Santa  Casa  da  Misericórdia  ; 

1»  discussão  do  projecto  n.  162  A,  de  1902, 
estabelecendo  que  o  art.  37,  da  ioi  n.  490, 
de  16  de  aovembro  de  1897,  so  refere  unica- 
mente ao  montepio  obrigatório,  cro  ido  polo 
decreto  n.  942  A,  de  31  do  outubro  do  1890, 
com  substitutivo  da  Coinmissão  de  Fazenda 
e  Industria,  revogando  a  referida  dispo- 
sição ; 

3»  discussão  do  projecto  n.  48  A,  de  1902, 
e  270,  de  1901,  que  autoriza  o  Pode/  Ex- 
ecutivo a  abrir  ao  Ministério  da  industria, 
Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  extraor- 
dinário de  215:425$()59  para  pagamento  da 
garantia  de  juros  da  Estrada  de  Ferro  Cen- 
tral de  Macahé,  correspondente  aos  exer- 
cícios d*  1900,  1901  e  1902 ; 


Discussão  única  do  projecto  n.  101,  do 
1902,  aiit  ^rizando  u  Po  .c?  Kxeciitivò  a  coii-' 
ceder,  caso  não  Uyx  inconveniente  paríi  ò 
serviço  militar,  ao  alferes  Paulino  JuUo  do 
Almeida  Nuro,  dous  ao  nos  de  licença  com 
venoiraentoji,  para  .ir  á  Europa  construir  o 
experimentar  ã  sua  custa  o  apparclho  de 
sua  invenção  denominado— Locomoção  aoroa 
por  meio  de  azas  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  128,  de 
1902,  com  parecer  sobrv)  a  emenda  apresen- 
tada na  discussão  unlca  do  proje(íto  n.  100, 
de  1900,  que  eiva  a  2$  diários  a  p3n^o  e 
soldo  que  percebe  o  1<>  cadete  reform&do, 
com  honras  de  alferes  do  exercita,  Oròzitrrbo 
Carlos  Corrêa  de  L.emos  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  26o,  de  1893, 
concedendo  a  D.  MarUza  Rodrigues  Cabral, 
íiiha  do  capitão  José  Carlos  Cabral,  mori^o 
na  guerra  contra  o  Paraguay,  uma  pensão 
annual  de  848$,  independente  do  me1o*soldo 
que  percebe ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  116,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  extraoitli- 
nario  de  948$380  para  pagamento  do  orde- 
nado a  que  tem  direito  o  oscrovonte  apo- 
sentado do  Arsenal  de  Guerra  da  Bahia  José 
Luiz  Menies  Diniz ; 

Discussão  única  do  projecto  n,  83,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  rever  a 
aposentadoria  do  contador  da  Administração 
dos  Correíjs  do  Ceara  Joaquim  de  Macedo 
Pimentel,  para  o  fim  de  lhe  ser  computado 
o  tempo  em  que  serviu  como  fiscal  da  antiga 
Camará  da  Fortaleza ; 

Discussão  única  do  projecto  n.    250,   de 

1900,  concedendo  a  D.  Maria  Carlota  Car- 
ranhos  Portella,  viuva  do  tenante  Luiz  Por- 
tilla,  a  pensão  mensal  de  42$,  qui  perccbta 
em  vida  o  referido  oíllcial,  de  accordo  com  o 
decreto  n.  1,759; 

Discussão  única  do  projecto  n.  224,  Ú3 
1902,  concedendo  a  D.  Virgínia  Lamenha 
Lins  de  Souza  Schiefler,  viuva  do  capiia>- 
tenente  da  armada  João  Maximiliano  Alger- 
mon  Sidney  Schieíler,  uma  pen:)ão  mensal  <le 
10í)$000 ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  106  P,  di) 

1901,  com  parecer  sobre  a  emenda  ofTcrocid-d 
na  3*  discussão  do  projecte  n.  100  A,  dos  te 
anno,  quj  autoriza  o  Governo  a  abrira» 
Ministeíro  da  Justiça  o  Negócios  Intorloros  o 
credito  necessário  para  pagamento  du  premio 
de  viagom,  do  qu>  trata  o  art.  221  do  Código 
de  Ensino,  conferido  a  Pedro  Domostheoou 
Rache  ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  195,  de  19f>^, 
concedendo  ao  Dr.  Carlos  César  de  Oliveira 
Sampaio  e  António  Júlio  de  Oliveira  Sam- 
paio, ou  ú,  companhia  que  organizarem,  o 
direito  ã  construcção,    uso  e  goso  de   uma 
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estrada  do  foppo  subterrânea,  p^r  tracção 
olactrlca,  ligind)  a  Capital  Fodo:'al  á  cidade 
do  Nithoroy.  nas  condiçõosquo  O3*ab3lcco  ; 

i*  discussão  d>  pi'oj3cto  n.  285,  de  1902, 
modiíleando  a  lei  que  doa  oixanisação  ao 
Districto  Federal,  augmentando  o  numero 
de  intendentes»  tornando  o  cargo  de  pre- 
feito de  eleição  popular,  o  dando  outras  pro- 
videncias ; 

Discussão  única  do  proJ<)cto  n.265,  de  190â, 
relativo  á  emenda  do  Senado  ao  projecto 
n.  102  C,  do  1901,  que  autoriza  o  Poder 
Executivo  a  conceder  dous  annos  de  licenç  , 
com  soldo  simples,  ao  capitão  do  corp  >  de 
estado-maior  do  exercito  Pedro  Botelho  da 
Cunha,  para  ti*atar  de  seu  interesse,  dentro 
do  paiz  (ementa  dostácada  do  projecto 
n.  108,  de  1901;; 

2*di«ou8S.io  do  projecto  n.  284,  de  Í902, 
autorizando  o  Poder  Executivoa  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Justiçi  o  Negócios  Interiores  o 
credito  extraordinário  de  3:992|603  para  pa- 
gar ao  lento  substituto  da  Faculdade  de  Me- 
dicina do  Ri<)  de  Janeiro  Dr.  Augusto  da 
SouzaBrandão,  sendo  3:r>80$l03 de  vencimen- 
tos que  deixou  de  pei^ceber  durante  o  tempo 
em  que  esteve  suspenso  de  suai  Amcçoas  e 
3i2|500  de  custas  do'  preces^  ; 

2^  discusdão  do  projecto  n.  43,  de  1902,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Guerra  o  credito  extraordinário 
de  l:890|320para  pagar  ao  bacharel  José 
Francisco  Ribeiro  Machado,  ex-secreiario  do 
exiincGo  Arsenal  de  Guerra  do  Estado  de  Per 
nambuco,  o  ordenado  ([ue  deixou  de  receber 
dp  13  de  janeiro  de  1899  a  26  de  outubro  de 
.1900; 

Discussão  unicx  do  projecto  n.  80  A.de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  extraordinário  de  1 :  180.^76  para  pa- 
gamento de  gratiflcaQ03i  aoj  lentes  da  Fa- 
culdade de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro  Drs. 
Augusto  do  Souza  Branda  i  o  Pedro  de  Al- 
meida Magalhãe?,  com  pxrecer  da  Commis- 
sao  de  Orçamento  sobre  emenda  oíTerecida  ni 
2^  discussão  do  projecto  n.  8  ),  deste  ann  j  ; 

2^  discussão  do  projecto  u.  295,  do  19.13, 
•  autorizando  o  Poiír  Executivo  a  reverter 
ao  serviço  activo  da  armada,  no  posto  de 
contra-almirante,  som  pn^jaizo  do  qu  vdro  e 
sem  direito  ã  inde.nnização  alguma,  o  oon- 
tra-almiran te  reformado  Eiizebio  do  P.iiva 
í^gey  ; 

2»  discussão  no  projecto  n .  279,  do  19)2, 
autorizando  o  Governo  a  mandar  reverter 


AO  serviço  activo  do  exercito,  som  direito  a 
reclamação  alguma  c  som  alterar  a  respe- 
ctiva eácal  \,  o  capitão  ref^Anado  do  arti- 
lharia Francisco  Xavier  de  Alencastro 
Araújo  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  281,  do 
1902,  concedendo  á  viuva  do  e<'Deputado 
federal  G>nçalo  de  Lagos  Fernandes  Bastos, 
D.  An^nia  Cirne  de  Lagos  Bastos  o  suas 
duas  íilhiDi3,  emquanto  permanecerem  deen 
amparadas,  englobadamente,  a  pensão  meb- 
sal  de  10()$'K):) ; 

Discussão  unlca  do  projecto  n.  296,  de 
1902,  autorizando  o  Governo  a  conceder  dous 
annos  de  licença,  oom  t  >doi  os  vencimentos, 
ao  engenh3iro  civil  Joaquim  Ignacio  de  Al- 
meida Lsboa,  lente  de  mathematioa  do 
Gymnaslo  Nacional,aâm  de  aperfeiçoar-je  n  o 
e.^tudo  de  sua  cjideira; 

Discussão  única  do  projecto  n.  278,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder 
um  anno  de  licença,  com  oi*denado,  ao.  Sr. 
Paulo  Orozimbo  de  Azevedo,  administrador 
dosCorrdios  do  Estado  doS.  Paulo,  para 
tratar  de  sua  saúda; 

Discussão  unlca  do  projecto  n.  280,  do 
1906,  concedendo  a  D.  Mana  de  Casti*o  Sam- 
paio, mãe  do  1«  tenente  Gustavo  Sampaio,  a 
pensão  monsal  de  100$,  ficando  o  Governo 
autorizado  a  abrir  o  credito  necessário; 

Discussão  única  do  projecto  n.  249  A,  de 
1902,  devolvendo  a  D.  Maria  Carolina  Na- 
bico  de  Araújo,  emquanto  solteira,  a  pensão 
de  3:600$  annuae-i,  concedida  por  decreto  de 
31  de  agosto  de  1881  ã  sixx  finada  mãe,  Dona 
Anna  Benigna  Barreto  Nabuco  de  Araújo, 
viuva  do  Senador  JwSÔ  Thimaz  Nabujo  de 
Araújo,  com  voio  em  separado; 

2*  discussão  do  projecto  n.  307,  de  1902, 
autorizando  o  Po  ler  Executivo  a  abrir  ao 
MiQ;s'.erio  da  Fazenda  o  credito  de 
120:939$'^  17,  supplement^r . ã  verba  n.  32, 
do  are.  23  da  lei  n.  834,  de  30  de  dezembro, 
do  1901  ; 

Discussão  unlca  do  projecto  n.  302  do  19:)2, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder 
seis  m  )zei  de  licença,  oom  dous  terços  dos 
seus  veucimmtos,  a  Oscar  Pientznauer,. 
comini^ssario  guir.la-marinha  do  corpo  do  fa- 
zenda da  armada  pira  tritar  do  sua  sauie 
onde  julgar  convonient.». 

Levanta-se  a  s  )ssuo  ds  qua^o  horas  e 
ITi  minutos  da  tarde. 
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f  rMtOMÍ«  i—  Srt.  Satyro  Dla«  (2o  Vloe-Pretfdonte),  Agapito  úp$  8a«tos  (  3«  Seo-«Urlo)  •  8Jityr«  OI«t 

(2o  Vice-PresiOnte) 


Ao  meio-dia  procede-se  á  chamada,  a  que 
respondem  08  Srs.  Satyro  Dias,  Carlos  de 
Novaes,  Angelo  Neto,  Agapito  dos  Santos, 
Luiz  Gualberto,  Cíabriel  Salgado,  Ilosannah 
de  Oliveira,  Serzedello  Corroa,  Rodrigues 
Fernandes,  Nogueira  Accioly,Gonçalo  Souto, 
Pereira  Reis,  Suares  Neiva,  Trindade,  Ca- 
millo  de  H  dlanda,  Ermirio  Coutiniio,  C^elso 
de  Souza,  Teixeira  de  Sá,  Gomes  de  MaUos, 
Bricio  Filho,  Malaquias  Gonçalve:*,  Cornelio 
da  Fonseca,  Júlio  de  Mello,  Elpidio  Figuei- 
redo, AiToxellas  Galvão,  Raymundo  de  Mi- 
randa, Joviniano  de  Carvalho,  Fausto  Car- 
doso, Seabra,  Fi-ancisco  Sodré,  Manoel  Cae- 
taao,Eugenio  Toarinho,Tolentino  dos  Santos, 
Ileredia  de  Sá,  Deocleciano  de  Souza,  Nilo 
Peçaaha.  Martins  Teixeira,  João  Baptista, 
Oliveira  Figueiredo,  Oliveira  Bello.  Estevão 
Lobo,  Theophilo  Ottoni,  Jnão  Luiz,  l^:speri- 
diâo,  Bueno  de  Paiva,  Alfredo  Pinto,  Leonel 
Filho,  António  Zacariís,  Mayrink,  Carlos 
Ottoni.  Felicio  dos  Santos,  Rudolpho  Paixão, 
Gustavo  Godoy,  Moreira  da  Silva,  Oliveira 
Braga,  Cajado,  Lindolphò  Serra,  Manoel 
Alves,  Alencar  Guimarães,  Carlos  Cavalcan- 
ti, Paula  Ramos,  Francisco  Tolentino,  Soa- 
res dos  Santos,  Vespasiano  de  Albuquerque  e 
Cassiano  do  Nascimento. 

Abre-se  a  sessão . 

O    Sr.   Agapito    «los    SaiilOii) 

(5°  Secretaria  .servindo  <fn  2^^)  proi^ode  A.  lei- 
tura da  aeti,  que  om  se^íiiida  ^  posta  em 
discussão. 

O  Sr.  Heredin  de  mét  (*)  {sférc  n 
acta) — Sr.  Presidentt»,  quero  me  aproveitar 
do  ensejo  que  offeroce  a  viiscussão  da  actx, 
I»ra  dirigir  a  V.  Ex.  um  pedido  mui  to  espe- 
cial; que  se  digne  de  coUocar  ika  ordem  do 
dia,  de  forma  a  poder  ser  discutido,  o  pro- 
jecto de  reorganização  do  Districto  Fe- 
deral. 

Não  penso  V.  Ex.  que  est3  pedido  6  uma 
impertinência  da  minha  parte. . . 

O  Sr.  Celso  de  Souza— Cortamcn te. 

O  Sr.  Heredia  de  Sâ— . . .  tenho  provado, 
exuberantemente,  que  ha  necessidade  de  ser 
quanto  antes  adoptado  pelo  Congresso  um 
projecto  de  lei  que.  venha  pôr  cobro  ã  situa- 


(*)  Esto  discurio  são  foi  revisto  p«lo  orador, 


ção  anómala  em  que  presentemente  está  o 
Districo  Federal. 

E  não  se  trata  só  deste  faoto,  Sr.  Preá- 
dente,  troita-se  também  de  impe.Jr  que  coo- 
tinuem  os  escândalos  por  parte  da  adminid- 
ti-ação  municipal,  escândalos  que  vão  provo- 
cando os  mais  fundados  protestos. 

São  constantemente  annunciados  pelos  ior- 
naes  os  factos  que  alli  se  teem  desdobrado  e 
que,  Sr.  Presidente,  de  dia  ]  ara -dia  vão  so- 
brecarregando os  cofres  municipaas  com 
despezas  qjae  ollos  nao  podem  abaolutameo^to 
supportar. 

E,  para  que  V,  Ex.  e  a  Gamara  se  eoaven- 
çam  da  verdade  de  minha  proposii^^  lem- 
bmrei  que,  atém  do  grande  augmento  de  des- 
pezas, ainda  se  cogita  da  creacão  de  um  Tri- 
bunal de  Contas,  unioameote  oom  o  fim  de 
dar  CDUocagâo  aos  afilhados,  onerando,  sem 
o  menor  escrúpulo,  os  *cofras  municipaes, 
como  custeio  de  uma  repartição  que  aV 
solutimen  e  não  tem  razão  de  ser  alli. 

E  a  prova»  Sr.  Presidente,  e8t4  era  qud 
se  creou  um  laboratório  de  bromatologia 
sem  necessidade  alguma,  porquanto  83  aoa- 
lyses  que  a  municipalidade  tivesse  neoes»- 
áade  de  fazer,  o  poderiam  ser  no  laboratório 
de  analy  es  da  Alfandega  ;  e  ainda  mais, 
Sr.  Presidente,  tem  se  procurado  violent*- 
mente  retirar  do  exercido  delegados  de  hy- 
giene,  que  estão  ainda  em  condições  de  ex- 
orcer  as  funcçõos,  obrigando-os  a  se  apjsan- 
tarem  para  se  poder,  assim,  crear  vaga  para 
os  afilhados. 

E,  para  que  V.  Kx.  não  pense  que  estou 
ftkzendo  divagações,  chamarei  especialmente 
a  attenção  de  V.  Vx,  para  o  que  publleou 
hontera  um  or^ão  vespertino,  o  que  é  uma 
provocação  aos  homens  do  bem,  principal- 
monto  ao  contribuinte,  que  v^  séu  dinheiro 
^e  escapar  cora  sacrifioio,  para  que  a  Muni- 
cipalidade esteja  montando  a  sua  raaehina 
politica.,  em  detrimento  do  interesse  pa- 
blico. 

O  arti.LTO  a  que  me  refiro  r*  o  segtilnte: 
«  Entre  amigos—  Lei  immoral  —  Antes  iI<J 
15  de  novembro  !.,. 

A  folha  oíflcial  da  Prefeitura  pui.  m 
hontem  o  decreto  n.  929,  de  29  de  out(  )ro 
do  corrente  anno,  o  qual  no  art.  2o  dis"  ao 
seguinte: 

«As  aposentadorias,  nos  termos,  das  ois 
ns.  898  o  901  do  anno  corrente,  sà     •*» 
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concedidas  aos  funcciona'Aos  que  as  requer e^ 
Tem  até  o  dia  5  de  novembro  de  i902,> 

Ebta  diâposíQão  tem  par  âm  obrigjir  os 
ídnccionarios  fskvorecidoi  p)las  leis  ns.  898 
e901  a  sé  apasentarem  immediatamente, 
para  que  a  actual  administrado  muaiclpaí 
preencha  as  respectivas  vagas  com  os  seus 
amigos  políticos. 

O  plano  é  realmente  admirável,  mas  tem 
um  pequeno  defeito—^  immoral. 

Nâo  se  comprchendo  que  a  Municipali- 
éade,  que  está  em  granies  apuros  financei- 
ros, faculte  aposentadorias  com  iodos  os  ven- 
cimentos a  muitos  empregados,  alguns  dos 
quaes  teem  menos  de  15  e  20  annos  de  ser- 
viço! 

O  ol^ectivo  no  decreto  n.  929  foi  nao  dei- 
xar que  da  autorização  coDs!;ante  das  leis 
ns.  898  o  901  se  pudes^  utilizar  o  Aituro 
prefeito. 

Os  empregados  teem  de  requerer  aposen- 
tadoria ató  5  de  novembro,  e  os  que  o  nao 
fizerem  perdem  o  direito  ao  régio  presente, 
iato  é,  á  percepção  de  todos  os  vencimentos 
sem  a  menor  occupação . 

Pobre  Municipalidade !  » 

Ora,  quando  se  vot-i  uma  lei  de  aposenta- 
dorias mandando  q^ue  só  tenha  effeito  até  S 
de  novembro  próximo,  piira  j^ue  o  Prefeito 
actuai  possa  fazer  a  nomeação  de  seus  ami- 
gos ;  quando --assim  se  pretende  sobrecarre 
S.r  os  cofres  da  Municipalidaie  que,  entre 
nto,  está  em  atrazo  do  três  mezes  no  paga- 
mento de  seus  funccionarios  ;  quando  o  di- 
nheiro com  que  o  povo  contrlt)ue  não  é  ap 
plicado  aos  melhoramentos  da  cidade,  que 
está  cada  vez  mais  immunda,  V,  Ex.  e  a 
Camará  comprehendem  que  eu,  represen- 
tante do  Districto  Federal,  nlo  posso  emmu- 
docer,  nao  posso  deixar  de  lavrar  o  meu  pro- 
testo, invocando  ao  mesmo  tempo  o  auxilio 
de  V.  Ex.  e  dos  Srs.  Deputados  para  apres- 
sarem a  adopção  do  projecto  a  que  me 
refiro. 

B'  por  isso  que  me  dirijo  a  V.  Ex.  pedindo 
que  coUoque  na  ordem  do  dia,  de  forma  a 
ser  discutido,  o  projecto  de  roorganizaçã )  do 
Dtstricto  Foderal.  (  Muito  bem  ;  muito  bem.) 

O  Sr.  Presidente  —  Â  Mesa  pro- 
curará attenJer  ao  pedido  de  V.  Ex. 

O   Sr.     Aforeira    dia  SIlT-a  — 

Sr.  Presidente,  eu  não  quiz  nunca,  não 
quero  neste  momonto  o,  creio,  não  quererei 
cm  tempo  algum  alimentar,  com  quem  quer 
que  seja,  discussão  em  que  preponderem 
pessoas  sobre  assumptos. 

Sinto-me,  por  isso,  inteiramente  contra- 
riado na  obrigação  em  que  estou  de  vir  di- 
zer perante  a  Gamara  ao  Sr.  Deputado 
Btieno  de  Andrada  que  não  furto  de  nenhum 


modo  minha  vida,  nas  duas  faces  em  que 
ella  se  desdobra,  a  particular  e  a  publica,  á 
critica  dos  meus  oorreligionarios,  á  critica 
dos  maui  adversários,  a  critica  dos  meus 
amigos,  á  critica  dos  meus  inimigos,  si  é 
que  os  tonho,  por  isso  que  nunca  os  pro" 
curei  ter. 

Não  sei,  portanto,  porque  eu,  que  tenho 
tratado  aquelle  Sr.  Deputado  com  todas  m 
attenções,  que  a  minha  educação  recom- 
menda,  possa  merecer  delle  mais  de  uma 
vez  aggressões  de  caracter  pessoal. 

Posso  afflrmar  a  V.  Ex.  que  não  me  offen- 
dem  absolutamente  :\quelles  que  criticam  a 
minha  vida,  quer  publica  quer  parUcular, 
porque  etles  assim  procedendo  me  fazem 
mais  bem  do  que  mal,  concorrendo  para 

âue  eu  mantenha  sempre  a  linha  de  con- 
ucta,  que,  até  aqui,  me  gabo  de  ter  man- 
tido. 

Mas  sinto  immonsimente  que  alguém, 
quem  quer  que  seja,  se  arrogasse  o  direito 
de,  em  plena  Gamara  dos  Deputados,  onde  os 
requintes  da  educação  devem  se  mostrar  por 
completo,  atirar  para  os  meus  discursos  o 
quallâcativo  de  productos  de  insanidade 
mental. 

fiu  não  sei  o  não  quero  saber,  ou  pelo 
menos  não  venho  indai^ar  neste  momento,  si 
a  Gamara  dos  Deputados  ou  si  quem  quer 
que  seja  guardou  silencio,  ouvindo  um  qua- 
liílcativo  de  tal  naturdza,  si  esto   produziu 

Srotesto  inmediato  quer  da  guarda  natural 
as  immunidades  do^  Deputados,  que  eu 
suppjnho  ser  a  Mesa,  quer  da  parte  de 
algum  collega  que  eu  reputo  ser  um  meu 
igual ;  mas  o  que  posso  avançar  é  que,  si 
dentro  deste  recinto  alguém  qualificar  de 
igual. forma  os  discursos  de  vm  collega  qual- 
quer, esse  procddiínentj  não  merecerá  a 
minha  approvação,  não  poderá  coQtar  com 
a  tolerância  da  minha  conscienoia;  esse 
alguém  terá  senipre  o  qualificativo  que  me- 
rece e  V.  £x.  Gomprehendo  que  não^o  d  .rei, 
mas  que  não  será  nesse  easo  o  homem  edu- 
cado, apto  para  viver  em.  sociedade  de 
homens  que  se  presam. 

E*  quanto  tinha  a  diser,  -Sr.  Presidente. 
(Muito  bem  ;  muito  bém.) 

Em  seguinda  é  approva.la  a  acta  da  ses^ião 
antocoilcnte. 

OKDEM  DO  DIA 

O  Sr.  Prestcleute— Não  havendo 
numero  legal,  para  se  proceder  á  votação 
da  matéria  constante  da  ordem  do  dia,  passa- 
se  á  matéria  em  discussão. 

E'  annunciada  a  continuação  da  '^  dis« 
cussão  do  projecto  n.  280  A,  de  1902,  com  o 
parecer  sobre   as  emendas  ofiíarecidas  para 
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)s^  discussão  do  projecto  n.  230,  dos  to  anão» 

âue  fixa  a  despeza  do  Ministério  da  Justiça  c 
^egocios  Interiores  para  o  exercício  do  1903. 

O  Sr.  I*re«ldento--Tem  a  palavra 
o  Sr.  Teixeira  de  Sá. 

O  âr.  Xeixeira  de  Sà— Sr.  Prc- 
Fídente,  na  discussão  dos  orçannentos  6 
de  eitylo  considerar  assumptos  goracs  todo  j 
qua.tos  se  pi*endamá  publica  administra- 
ção ;  si  assim  era  no  antigo  regimen,  com 
sobeja  razão  no  actual. 

Julgo-me,  pois,  autorizado  a  fazer  alguma-) 
digressões  em  torno  da  matéria  em  debate ; 
neste  terreno  ha  completa  liberdade  parla- 
mentar. 

Sr.  Presidente,'  já  mal  se  perc3b3m  os 
longínquos  échos  desse  zé  pereira  terrível, 
que  ha  quatro  annos  tem  aturdido  a  nação  1 

Já  o  Club  yae  em  marcha,  a  recolher-se  á 
sua  sede... 

Pergunto  a  Y.  £x.:  já  foi  dist^ribuido  o 
relatório  do  Ministro  da  Industria  o  Viação  ? 

Vozes— Ainda  não. 

O  Sr.  Teixeira  de  SA~Ve  V.  Ex.l  B  o 
emprezario  do  club   não  vô  isso. . . 

O  Sr.  Celso  de  Souza— Onde  6  a  sede  do 
Club? 

O  Sr,  Teixeira  de  SA— Ora,  eu  sei?.,.' 
ha  de  ser  no  Hotel  dos  Estrangeiros  (riso)' 

Passando  a  outro  a8sumpto,Sr.  Presidente, 
V«  Ex.  e  a  Gamara  hão  de  se  recordar  que 
em  uma  das  sessões  passadas,  á  hora  do  ex- 
pediente, e  por  desfastio  ás  excentricidades  e 
chocarrices  desta  situação,  eu  me  referi  ao 
contracto  da  Ck)mpanhia  Pernambucana,  e 
notei  que  elle  continha  uma  clausula  extra- 
vagante e  nulla,  a  de  arvorar  os  membros 
do  Supremo  Tribunal  Federal  em  árbitros 
das  questões  entre  a  companhia  e  o  Governo; 
e  denunciei  á  Gamara  esse  despropósito. 

Pelo  Jornal  do  Commercio,  um  berviçal  do 
Ministro  da  Viação  respondeu-mo,  estra- 
nhando que.sendo  eu  Deputado  por  Pernam- 
buco, viesse  taxar  de  senões  o  contracto  da- 
quella  companhia;  que  a  clausula  por  mim 
criticada  era  velha,  transcripta  do  contracto 
anterior;  finalmente  que  os  míoistDS  do 
Supremo  Tribunal  Fedoral  podiam  ser  árbi- 
tros nas  questões  da  mesma  companhia  re- 
cebendo essa  investidura  do  um  decreto  do 
Poder  Executivo. 

Sr.  Presidente,  a  clausula  de  que  se  trati 
não  ó  antiga  na  praxe  de  semelhantes  con- 
tractos; ô  novíssima,  no  sentido  de  ser  uma 
clausula  desconhecida  e  reprovada  pelo  nosso 
direito  constitucional;  si  não  foi  parto  do 
engenho  do  illustre  Ministro,  pelo  menos 
elle  a  acolheu  e  perfilhou  no  contracto  da 


Gompanhii  Pernambucana  ;  tanto  que  no 
decreto  em  que  baixaram  as  da  -4w«:<>'*  -Vi- 
vi(/í(lio,}  Cjmpnny,  '/.líntl/j /,  publicado  coai  a 
díita  daqueile  nf>  hiivio  0/pcial,  oHa  não 
vem. 

It  'm:  no  decreto  em  que  baixaram  as  ba^esi 
do  contraclo  da  Gompanhia  de  Navegação 
Rio  Parahybi,  também  publicado  c^m  a 
mesma  data,  o  illustre  Ministro  não  se  l'im- 
brou  do  tal  medida;  sóinonte  quanto  á  com- 
panhia Pernambucana. 

Porque  não  corri^^iua  ? 

Deixal-o-hei  na  santa  simplicidade  de  queos 
memb.'03  do  Supremo  Tiúbunxl  Federal  po- 
dem acceitar  as  flincçõ3í  de  juizes  arbitras 
em  compromisdos  entre  o  Governo  e  as 
companhias;  naturalmente  S.  Ex.  eiqueceo-« 
de  que  o  ar t.  79  di  Gonstituição  confiem 
disposição  prohibitiva,  abK)luta;\le  que  o  ci- 
dadão invcsUdo  nas  funcções  de  um  dos  três 
poderes  fed3i*aes  não  poderá  exercer  aa  de 
outro  ;  e  que,  pa,ra  ser  abioluta  e  não  i^la- 
tiva  essa  disposição.  ba.st:i  considerar  que  so 
refei^e  directamente  aj  cid'idào,  aa  indivi- 
duo e  não  pôde  compjrtir  sinào  iutrepreta- 
ção  rigOi'Osa  e  extensiva,  atô  ondo  chegue  a 
necessid  :ái  daseparaçãodospoderes  políticos, 
principio  conservadjr  dos  direitos  do  cida- 
dão. Quanto  á  censura  sobre  a  inconveniescLa 
de  meu  procedimento  em  tal  reparo,  por  se 
tratar  do  contr  >cto  da  Companhia  Pernam- 
bucana, julgo  necessário  dizer,Sr.  Presidente, 
que  o  Estado  de  que  tenho  a  honra  de  sor  re- 
presentante nada  tom  que  ver  com  oi  aego- 
cios  de  companhias  que  tenham  alli  a  sua 
sede:  ellas  que  promovam  cjmo  mellior  en- 
tendam os  seus  interesses.  K  foi  assim  que  a 
de  que  se  trat^  obiove  a  i^enovação  qo  seu 
contracto, um  anoo  antes  dD  oxtinc to, aprovei- 
tando a  faina  em  que  se  acha  o  Sr.  Ministro 
da  Viação  em  não  deixar  nenhuma  autoriza- 
ção, nenhuma  verb\  orçamentaria  ao  seu 
successor. 

A  osso  respeito,  Sr.  Presidente,  é  notável 
o  modo  por  que  elle  tem  disposto  da  verba 
do  300:O0cí$, votada  para  auxilio  ás  industriís; 
tem  observado  o  aystema  dos  créditos  vagos, 
apenas  designando  a  despez  i  o  o  seu  olye- 
ctivo  pela  rama,  inominados,  anonymjs.  não 
áe  sabe  em  lavor  de  quem;  créditos  dosados 
o  rotulados.que  ficam  em  disponibiiidado.não 
direi  do  MinistiH).  mas  pira  o  repasto  o  con- 
sumo da  advocacia  administrativa.  Pelos 
avisos  ao  Thosjuro,  depois,  t*  que  elle  lhes  dá 
o   verdadeiro  destino... 

Vou  mostrar  á  Gamara  o  teor  desses  cr* 
ditos  encapotados,  sybillinos,  por  onde  s 
escoa  o  dinheiro  do  contribuinte. 

Decreto  n.  4.496,  de  2i  de  julho,  pnbltcad  • 
no    Diário  0/ficial  de  5  do  me^smo  mez  :  abi  i 
o  credito  de  50:000$  com  applicação  espécie 
ao  schisto  betuminoso  dcMarabu,  no  Éstaâ 
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da- Bahia.  S-^be-so  que  osto  c^oíito  fn  absrto 
om  favor  da  Kmpreza  Industrial  Brazileira; 
Dão  o  declarou  o  decreto,  naturalmeote  por- 
que a  cmpreza  achavase  então OQibaraçdda 
em  proce^iO  do  flUloncia..  Decreto,  n,  .4.520, 
de  28  de  agosto»  Diário  0/pciql  de  31  do 
meaiiQo  mez,  credito  do  5:000$  para  propa- 
ganda de  produetos  agrícolas  Da  cida^le  de 
Osaka,  no  império  do  Japão.  Propaganda,  de 
5:000$  no  Japão  I  Decreto  n.  4.559,  de  83 
de  setembro,  Diário  Official  de  25  do  mesmo 
mez,  credito  de  10:000$  para  propaganda  do 
prodnctos  agrícolas  nos  Estados  Unidos.  So- 
mente os  créditos  de  30:000$  a  favor  da 
Sociedade  Brazileira  Exportadora  de  Café, 
decreto  n.  4.59^,  de  13  de  outubro,  piario 
Official  do  15,  e  o  de  15:000^  para  a  explo- 
ração do  gaz  natural  em  Pernambuco,  de- 
creto n.  4.612,  de  23  de  outubro,  Diário 
Official  de  26,  é  que  teem  destino  não  occulto 
por  saberse  a  quem  é  concedido  o  auxilio. 
.Leve-so  em  conta  os  100:000;^  despendidos 
com  a  missão  ao  Chile  c  a  confiada  ao  illustre 
Sr.  Demétrio  Ribeiro  que,  em  breve,  averba 
estará  arrebentada. 

Es^c  system  .  de  abrir  créditos  indefinidos 
para  depois  dar- lhes  a  applicaçâo  que  con- 
vier ao  Ministi*o,  por  meio  de  avisos  aoThe- 
souro,  tira  ao  Presidente  da  Republica  o 
óxamo  dos  motivoá,  das  razões  que  deter- 
minaram a  concessão  do  auxilio.  \Pausa.) 

Sr.  Presidente,  agora  dovia  volver-me 
pard  o  orçamento  que  se  acha  em  debate, 
posto  que  não  possa  dizer  melhor  nem  ma<s 
brilhantemente  sobre  os  assumptos  concer- 
nentes a  esse  orçamento  do  que  os  oradores 
que  me  precederam,  especialmente  sobre  a 
^^rgauizaçao  dos  poderes  uiunicipaes  do  Dií^- 
|.rícto  Federal. 

Não  querendo  revolver  aguas  passadas, 
l«mbrei-mo  de  compulsar  o  relatório  do  Mi- 
nistro do  Interior,  afim  de  vor  si  respiga- 
va, si  colhia  alguma  cousa  desoc  trabalho. 

Sr.  Presidente,  não  pude  passar  da  pri- 
meira pagina.  Peço  licença  ã  Câmara  para 
ler  o  terceiro  paragrapho  da  introducção 
desse  relatório. 

Attcnçiào,  ftilla   o    Sr.   Sabino    Barroso: 

Diz  que  «no  desempenho  de  sua  missão,  foi 
seu  especial  empenho  dar  aos  assumptos, 
para  os  quae)  teve  do  voltar-so  o  seu  es- 
tudo, as  soluções  que  lho  pareceram  mais 
compatíveis  com  a;^  exigências  irremo- 
víveis de  circumstancias  intorcurrentes»... 
{Hilaridade,) 

Ora,  Sr.  Presidente,  um  Ministro  que  es- 
creve em  um  relatório  trechos  desta  ordem, 
pode-3e  dizer  é  o  melhor  interprete  que 
podia  achar  o  Governo  do  Sr.  Campos 
Salles. 

E  tornei  a  ler.  —  «No  desempenho  da 
minha,  mis^o,  foi  meu  especial  empenho 


dar  aos  assumptos,  para  os  quaes  t$ve  de 
voltar  se  o  meu  estudo,  as  soluções  mais 
compatíveis  com  .as  exigências  irremo- 
viveis  de  circumstancias  Intercurrentes.» 
(Hilaridade.) 

Está  explicado  o  decreto  sobre  os  lei- 
loeiros e  o  mais  ;  solu^  mais  compatível 
com  as  exigências  iri^emoviveis  de  dr- 
cumstancias  intercurrentes. 

E  dei-me  por  satisfeito,  Sr.   Presidente, 
não  pude   passar  dahi:   o  po?   isso  nada 
mais  tenho  a  dizer  sobre  03te  orçamento. 
(Muito  bem  ;  muito  bem,) 


O  Sr  .Oelsode  SouzaQ— Sr.  Pre- 
sidente, tomando  parte  na  discussão  do  pro- 
jecto que  fixa  a  despeza  do  Ministério  do  Inte- 
rior, ô  meu  fim,  qaasi  que  exclusivo,  impu- 
fnar  a  idôa,que  me  pareceu  In  feliz,da  honra- 
aCommissão  extinguindo  a  Escola  Correccio- 
nal 15  de  Novembro,  que  tão  bons  fhictos  ia 
produzindo  nesta  Capital.  Antes  de  entrar 
no  desenvolvimento  das  minhas  idóas  a  este 
respeito,  preciso  fazer  uma  explanação  ge- 
ral sobre  ós  diversos  serviços  que  correm 
pelo  Ministério  do  Interior. 

Desejava,  Sr.  Presidente,  para  apoio  de 
minhas  observações,  alguma  idéa  nova  que 
se  pudesse  colher  no  relatório  que  ao  Sr. 
Presidente  da  Republica  apresentou  este 
anno  o  Sr.  Ministro  do  Interior. 

Entretanto,  Sr.  Presidente,  como  já  fez 
cotar  o  meu  honrado  companheiro  de  ban- 
cada, o  Sr.  Esmeraldmo  Bandeira,  lendo  sé 
.s  paginas  desie  relatório,  nenhuma  novi- 
dade se  encontra,  nenhuma  idóa  original, 
nenhum  facto  que  mereça  a  atteoção  desta 
distincta  Camará.    . 

.  Devo  dizer  a  V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  que 
foi  este  o  mesmo  conceito  que  fiz  do  rela* 
^orio  do  Sr.  Ministro  do  Interior. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves  —  Conceito» 
aliás,  justo. 

O  Sr.  Celso  de  ÍSouza  —  Sahindo  desta 
Camará  o  anno  passado  em  occasião  de  agi- 
tação para  o  páiz,  póde-se  dizer  que  tôdfos 
nós  esperávamos  que  o  Sr.  Dr.  Sabino  Bar- 
roso procurs^sse  dar  um  tom  especial  aos 
negócios  que  corriam  pela  pasta  que  lhe 
havia  sido  confiada  e  S.  £x.,  logo  ao  assu- 
mir a  administração,  fez  apregoar  pela  im- 
prensa que  suas  vistas  voltavam-se  para  o 
relatório  que  devia  apresentar  ao  Sr.  Pre- 
sidente da  Republica   no  corrente  anno. 

Toda  d  imprensa  louvou  a  solicitude  do 
illustre  Secretario  do  Interior  e  todos  con* 
fiávamos  que  o  seu  relatório  fosse,  talvei,  o 
primeiro  a  ser  distribuído  nesta  Casa  e  o 

(')  Reprodttz«8d  por  tenabido  com  incorrecçcr^i* 
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melhor  eúidado,  sendo  assim  o  fhicto  acura- 
do de  um  trabalho  prolongado,  onde  se  en- 
contrassem idéaa  novas,  rofloctiaas  consi- 
derações. 

V.  £x.  melhor  do  que  eu  deve  saber: 
todaà  essab  illusoes  desapparecoram,  o  rola^ 
tório  do  Dr,  Sabino  foi  o  penúltimo  distri- 
buído nesta  Camará  e«  examiaando-o  deti- 
damente» em  Buas  |>artes,,  ou  por  outra, 
logo  nas  suas  primeiras  .  paginas,  voremos 
que  S.  £z.  confessou  a  sua  inaptidão  para  a 
pasta  da  Justiça.  S.  Ek.  qiil2  encobrir  esta 
inaptidão  corr  a  escass3Z  ao  tempo  de  que 
dispunha,  para  cuidar  dos  magnas  proble- 
mas, dos  variados  assumptos  que  correm 
por  sua  pasta. 

O.  Sr.  Malaquias  Gonçalves— 'EntretiiAto, 
depois  diisio,  aoeeíJixNi  a  pMta  da  Frenda. 

O  Sr.  Cêlso  j>è  Souza  —  Entretanto, 
sabemos  que,  sendo  S.  £x.  convidado  para 
gerir  também  a  pasta  da  Fazenia,  prom- 
ptamente  acceitou  o  encargo,  o  que  quer 
dizer  que  nEo  lhe  faltava  tompj  para  Ira- 
balhar.  E  assim  ficou  manifv3sto  que,  si 
S.  Ex.'  não*  tinha  de  facto  sé  oocupado  larga- 
mente dos  assumptos  que  correm  por  sua 
pasta,  não  foi  por  falta  de  tempo. 

Sr.  Presidente,  «abe  V.  Ex.  que  é  assum- 
pto que  ba  muito ,  preoocupa  a  attefiçS.0  pu- 
blica a  organização  da  justiça  Ix^ii.  Este 
problema  já  tem  sido  aqui  debatido  e  o  foi. 
brilhantemente  no  anuo  paissado,  quaode 
tivemos  de  discutir  o  projecto  inspirado  pelo 
Sr.  Epitacio  Pessoa. 

Creioquoo  Ministro  do  Interior  assistiu 
ao  debate,  que  nessa  Camará  se  trarara  a 
propósito  desse  projecto.  S»  Ex.  devia  ter 
visto  quaes  as  idôas  que  dominavam  nesta, 
Camará,  e,  assumindo  a  direcção  da  pasta 
da  Justiça,  era  natural  que  S.  Ex.  pro- 
curasse remodelar  este  trabalho,  apresentar 
idéas,  de  modo  que  o  tornasse  viável,  e 
assim  ficass3  satisfeita  uma  aspiração  na 
cional,  qual  é  a  da  i^oorganlzaçâo  da  justiça 
local. 

Mas,  S.  Ex.,  o  Ministro  da  Justiça,  quando 
a  pag.  33,  do  seu  relatório,  trata  da  justiça 
local,  limita-se  a  dizer  que  o  projecto  pende 
de  discussão  desta  Gamara  e  quo  é  do  esperar 
que,  na  presente  sessão,  seja  elle  transfor- 
mado em  lei. 

Eis  ahi  o  que  diz  o  Ministro  da  Justi(^,  jl 
propósito  da  reorganização  da  justiça  local. 

Sabemos  que  a  justiça  local  r^lama  uma 
reforma  radical. 

A  organização  dada  após  a  Republica  é 
defeituosa.  Verifico u-se  que  a  justiça  coUe- 
ctiva  produzia  máos  resuUados  e  ó  preciso 
tornarmos  á  singularidade  do  juizo  de  1^  in- 
stancia v 


Parece  que'  a  reorganização  da  jastiça 
local  deve  girar  exactamente  subre  one 
ponto.  Mas,  aproveitando  a  occasião  para 
satis&zer  interesses  particulares,  o  Sr.  Dr. 
Epitacio  Pessoa  que  foi  o  inspií^aior  do  pro- 
jecto, tratou  de  enxertar  disposi^os  que 
absolutamente  não  podem  ser  acceitas  por 
esta  Gamara  pelas  Inconveniências  que  ea-* 
cerram.  Imagine  V.  £x.  que,  entre  outros 
muitos  disparates,  o  projecto  consagrava  a 
aposentadoria  forçada  para  a  magLstratara# 
disposição   evidentemente  ineonstitueional. 

O  Sr.  Martins  Tsuxeira  áã  um  aparie. 

O  Sr.  G£lso  de  Souza  -—  Permitta-iiifi 
V.  Ex«  que  estranhe  o  aparta,  tanto  ma» 
quanto  vQjo  quu  pau^tiu  elle  de  um  dos  mais 
distinctos  representantes  do  corpo  medico 
desta  Gapital.  Não  me  parece  que  a  idade 
por  si  s6,  apreciada  isoladamente,  possa  tor* 
nar  o  magUtrado  invalido.  São  precisas 
outras  manifestaç5es  mórbidas  para  tomar 
o  magistrado  absolutamente  incapaz  de 
servir. 

Em  todo  o  caso,  o  que  quero  deixar  assi* 
gnalado  6  que  a  aposentadoria  dos  mar» 
gistrados,  pelo  facto  de  terem  uma  eerta 
idade,  não  esta  de  accordo  com  a  disposição 
constitucional,  que  declara  que  a  aposenta- 
dória  só  pMe  dar-<ie  mediante  prova  de  in- 
validez do  funccionario.  Mas,  Sr.  Prendeste, 
como  era  preciso  encartar  afiUiados^  dar 
collocação  a  amigos  do  Ooverno,  procureu- 
se  por  esta  forma  abrir  a  porta  aos  tribo- 
naes.  afim  de  dar-se  passagem  aos  prote- 
gidos. 

Dahi  a  razão  de  ser  dessi  disposi^^  in- 
conveniente e  inconstitucional  da  aposM* 
tadoria  forçada  doe  magistrados.  £  não  era, 
Sr.  Presidente,  somente  sob  este  ponto  de 
visti  que  se  tornava  Inconveniente  essa  dis- 
posi^o  referente  ã  aposentadoria  forçada 
dos  magistrados,  V.  Ex.  deve  saber  que  se- 
melhante disposição  devia  tcdoer  um  pesado 
ónus  ao  Thesouro,  e  não  podia  haver  oeca- 
sião  mais  inconveniente  para  taês  aposenta^» 
dorias  do  que  a  occasião  em  que  o  Qovenio 
procurava  fazer  a  maior  economia  para  a 
boa  execução  do  contracto  do  fundin§. 

Era  extraordinário  que  nessa  occasíie  isso 
se  fizesse,  quando  a  economia  oonstitoia  a 
nota  dominante  dos  actos  do  Governo,  quando 
se  fuchavam  arsenaes  e  atirava-se  um  grande 
numero  de  operários  ã  rua.  Não  era  possivel 
em  taes  condições  ^ue  a  Gamara  pudese 
votar  uma  lei  em  cujo  bojo  vinha  ama  dis- 
posição tornando  obrigatória  a  aposenyidoria 
dos  magistrados  com  o  fim  especial  de  apro- 
veitar os  afilhados  para  as  veigas  que  por  tal 
forma  se  abrissem  nos  tribunaes. 

Felizmente  esta  reforma,  como  se  iiz  vul^ 
garmente,  fforow  no  seio  desta  Gamarei . 
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Foram  tantas  as  emendas  que  sobre  o  pro- 
jeeto  ohoveram  que  a  Commissão  julgou  de 
bom  alvitre  trancar  na  pasta  este  pi*ojecto, 
por  cujo  eterno  somno  eu  faço  os  mais  ar- 
dentes votos. 

Assim,  Sr.  Presidente,  inúteis  foram  os 
desejos  manifestados  pelo  Si*.  Ministro  da 
Justiça  no  seu  relatório  para  que  este  pro- 
jecto voltasse  á  discussão  e  pudesse  seg  lir 
o  seu  corso  nxtural,  sendo  convertido  ora 
lei. 

Antes,  Sr.  Presidente,  de  passar  a  oiètro 
assumpto,  devo  chamar  a  atteoção  da  Ga- 
mara para  o  modo  original  e  curioso  por 
que  o  Sr.  Ministro  de  Justiça  se  occupa  de*^ 
um  assumpto,  que,  sem  duvida,  merece  a 
attenção  daCa.mivi*a. 

Refiro-me  ás  accumulações  de  funcçõe^  pu- 
blicas ;  o  Sr.  Ministro  consagra,  quando 
muito,  unias  dez  linhas  sobre  este  assumpto, 
mas  S.  Ex.  sobre  isto  nào  expendeu  idâa  al- 
g^uma,  Umitou^se  apenas  a  4izer  o  que  em 
relatórios  i  assados  os  seus  antecessores  dis- 
seram quando  S3  occuparam  do  assumpto, 
e  em  seguida  S.  Ex.  transcreve  um  trecho 
âa  mensogòm  presidencial ;  nada  mtiis. 

Entretanto,  Sr.  Presidento,  creio  que  ao 
tompo  em  que  o  Sr.  Sabino  Barros »  tinha 
assento  nesta  Casa,  um  dos  seus  compa- 
nheiros de  bancada,  cujo  nome  peço  a  de- 
víd  i  vénia  para  proferir,  o  Sr.  Carneiro  de 
Rezende,  um  dos  mais  disti  netos  membros  da 
bancada  'mineira,  teve  occasiaLo  de  elaborar 
um  projecto,  que,  aliás,  me  parece  muito 
consciencioso,  prx)jecto  que  enviou  á  Mesa 
o  do  qual  nunca  mais  tive  noticia  ;  natural- 
mente dornio  na  pasta  da  Commissão  a  que 
foi  distribuído.  Nem  a  este  projecto  o  Sr.  Mi- 
nÍ8ti*o  do  Interior  fez  releroncia,  o  que 
parece  demonstrar  que  S.  Ex.  ignora  a  sua 
existência,  salvo  si  S.  Kx.  não  leu  o  que 
sobre  o  assumpto  se  escreveu  no  seu  rela- 
tório. 

Sr.  Presidente,  a  Munic  palidade  do  Dis- 
tricto  P^eral  mereoeu  também  um  capitulo 
do  relatório  do  interior  ;  é  um  assumpto  da 
maior  importância  e  que  está  de  facto  a  re- 
clamar a  at(;enção  dos  poderes  públicos. 

Nâo  prociso,  Sr.  Presiaente,  mostrar  a 
necessidade  aue  ha  de  se  normalizar  a  ad- 
ministração ao  município  da  Capital  Federai, 
tão  anaiHshizada  pelo  Governo  que  está  pres- 
tes a  íiãdar. 

O  assumpto  já  tjm  sido  discutido  nesta 
Gasa  e  eu  nada  tenho  a  aoorescentar  ao  que 
collegas  distinctos  toem  dito  sobre  elle;  en- 
tretanto, Sr.  Presidente,  nao  posso  deixar 
de  estranhar  que,  em  um  assumpto  de  tanta 
gravidade,  o  Sr.  Ministro  dò  Interior  so  te- 
nha mostrado  tão  indiíferente  a  elle. 

Com  effeito,  S.  Ex.  d^via  prestar  mais 
attenção  ao  assumpto,  empregar  níaiores 


esforços  para  que  o  Districto  «ihísse  dessa 
situação  anómala  em  que  se  acha,  mas 
S.  Ex.  limita-se  a  transcrever  a  celebre 
portaria  ou  decreto  expedido  pelo  Governo, 
quando  teve  de  annuUar  as  eleições  prcice* 
didas  no  Districto  Federal,  e  nada  mais  diz  & 
rospeito  de  tao  momentoso  assumpto. 

Um  focto  que  caracr^riza  o  propósito  dò, 
actual  Governo  em  espezinhar  a  Oonstiíuf- 
ç^o  6  o  da  annullação  das  eloíç5es  municf- 
paes. 

Com  effeito,  nunca  se  viu  um  acto  dè 
maior  prepotenda  neste  paiz  e  nunca  se  viti 
uma  aífconta  tão  desbragada  á  let,  um  ata- 
que mais  violento  á  Constituição  do  quô 
este  de  que  me  occupo. 

Admltto  que  de  facto  o  Governo  enten- 
desse qut^.  as  ultimas  eleições  feitas  no  Disr 
tricto  Federai  nào  tivt*ssem  sido  procedidas 
de  accordo  com  a  lei. 

O  Sr.  Augusto  ds  Vàíconcellos—  Mas  o 
Governo  não  ó  juiz  dis  eleições. 

O  Sr.  Celso  di::  Souza.— Em  que  disposição 
de  lei,  em  que  artigo  da  Constituição  se  fun« 
dou  o  Presidente  da  Republica  para  intervir 
no  assumpto,  mcucime  da  forma  por  que  pro- 
cedeu ?  Entretanto  as  eleições  foram  an- 
nuUadas  e  o  Governo  prorogou,  a  sou  bel- 
prazer,  dictatorialmente,  despoticamente,  o 
mandato  dos  antigos  intendentes  e  consentiu, 
animou,  concori*eu  para  que  esse  anormalis* 
slmo  estado  de  cousas  permanecesse  ató  09 
seus  últimos  dias. 

E'  o  que  estamos  observando.  Ha  cerôa  de 
oito  mezos  aue  se  vé  á  frente  dos  negócios 
municipaes  ao  Distrito  Federal  funccionarios 
que  se  acham  i Ilegalmente  investiduB  das 
ninc(;ões  publicas.  (Sussurro.) 

Sr.  Presidente,  peço  a  V.  Ex«  me  poupe  o 
trabalho  de  fallar  mais  alto. 

O  rumtjr  que  relha  na  Casa  quasi  que 
abafa  as  minhas  palavras,  vendo-me  por 
isso  forçado  a  pedir  a  V.  Ex.  que  ftiça  rei- 
nar mais  um  pouquinho  de  silencio.  (O 
Sr.  Presidente  faz  soar  os  iympanos,  rô- 
clamdnde  sile^icio). 

Muito  obrigado  a  V.  Ex.,  Sr.  Presidente. 
Eu  mô  occupava  do  acto  prepotente  do  Go- 
verno, annullando  as  eleições  dos  intenden- 
tes municipaes,  quando  me  vi  forçado  a 
intorromper  as  minhas  considerações,  afim 
de  solicitar  a  V.  Ex.  mais  um  pouco  de 
silencio  na  Casa. 

Drzía  eu  que  o  Governo,  mostraBdo  o  seu 
propósito  de  desprezar  a  lei  e  ferir  a  Con- 
stituição, tinha  feito  com  que  o  seu  máo 
•acte  produzisse  o  fhicto  almejado,  qual  o 
de  serem  prolongadas  as  attribuições  dos 
detentores  do  poder  municipal  até  os  últimos 
dias  do  seu  Governo  •• 
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Eífecti vãmente,  Sr.Preaidente,  ó  isto  oquo 
estamos  presenciando,  é  Qsio  um  dos  b  ms 
legados  que  o  actual  (roverno  deixa  ú,  pró- 
xima administração  do  pa  z.E.Sr.Prosidente, 
realmente  o  Governo  do  Dr.  Campos  Sallos 
deixou,  por  tal  forma  embrulhada,  como 
so  costuma  dizer  em  linguagem  vulgar,  esta 

âues^,  que, somente  com  muita  difficuldade 
epoís  de  vencer  grandes  embaraços,  se 
podorá  conseguirque  o  Dlstricto Federal  volte 
a  ter  uma  organização  normal,  organização 
consentânea  com  a  razão  e  com  o  bom  senso. 

Sr.  Presidente,  um  dos  assumptos  que 
inais  me  prenderam  a  atteação,  no  i^latovio 
do  Sr.  Sabino  Barroso,  foi  aquelle  rdfeix)nte 
á  saúde  publica. 

Poderia,  Sr.  Presidente,  furtar-mo  ao  tra- 
balho do  tratar  deste  assumpto ,  de  lazer  mais 
algumas  considoi-açoes,  desde  que  Sá,  foi  bri- 
lhantemente tratado  pelo  meu  illusti^ado  o 
talentoso  companheiro  de  bancada,  o  Sr.  Er- 
tnirio  Coutinho,  cujo  nome  profiro  com  a 
devida  vénia. 

S.  Ex.  mostrou,  com  eíTeito,  que,  neste 
ponto,  o  relatório  do  Sr.  Muiistro  do  Interior 
ora  digno  das  maiores  e  das  mais  justas  cen- 
suras. {Não  apoiados,) 

Realmente,  Sr.  Presidente,  quem  leu  at- 
tentamente... 

O  Sr.  Hbnrique  Salles— Não  é  assim  que 
sé  faz  critica. 

O  Sr.  Celso  de  Souza—...  o  que  S.  Ex. 
nos  diz  no  seu  relatório  a  respeito  do  appa- 
recimento,  em  Paranaguá  e  no  meu  Estado, 
da  peste  bubonica,  ha  de  verificar  que  S.  Ex. 
não  usa  da  linguagem  reclamada  pela  opi- 
nião publica^  quando  se  trata  de  assumpto 
grave,  de  assumpto  que  interessa  immedia- 
tamente  o  paiz.  C  1*010  que  o  meu  honrado 
collega  de  bancada,  a  que  acabei  de  referir- 
me,o  Sr.  Ermirio  Coutinho,  leu,  ti*ataodo  do 
assumpto,  o  que  o  Sr.  Ministro  disse  a  re- 
speito. 

O  Sr.  Ermirio  Coutinho  •—  Fiz  a  leitura 
do  trecho. 

.  O  Sr.  Ceijw  de  Sou/a  —  E*  de  tal  gravi- 
dade o  que  S.  Ex.  diz  neste  trecho,  que  não 
jne  posso  furtar  ao  djssejo  de  reproduzi > -o 
â  Camará,  de  modo  a  deixar  bem  gravado 
em  sua  memoria  o  procedimento  do  Sr. 
Ministro  da  Justiça.  Diz  S.  Ex.  (Lê.) 

Ora»  Sr.  Presidente,  isto  não  me  parece 
serio.  V.  Ex.  sabe  que  a  sande  publica  é 
assumpto  que  deve  despertar  a  attenção  dos 
podereé  públicos,  assim  como  o  maior  inte- 
resse no  seio,  não  só  da  nossa  pátria  como 
do  exterior.  Tratando-se  do  apparecimento 
da  peste  em  dous  pontos  da  Republica,  8.  Ex. 
declara  poeitivamence  que  se  ab&tem  de  en- 
trar em  considerações  a  respeito,  tanto  mais 
quanto  não  quer  respigar  responsabilidades. 


O  Sr.  Malaquias  Gonçalves  — Qaando  a 
respjnsabilidado  é  exclusivamente  delle. 

O  Sr.  Celso  de  Sodzv  —  Sr.  Presidente, 
me  pareço  que  era  obrigação  rostrlcta  do 
Sr.  Ministro  da  Justlça,do  Governo,  apurar 
qualquer  responsabilidade  que  houvesse  em 
assumpto  tão  grave.  S.  Ex.  devia  aero 
primeiro  a  indicar  esses  reiponsaveis  e  não 
se  limitar  somente  a  isso,  mas  tornar  efe- 
ctiva qualquer  sancção  publica  sobre  esses 
sesponsaveis,  de  modo  a  que  nós  tivéssemos 
certeza  de  que  realmente  o  Governo  liga 
interesse  a  um  assumpto  de  tal  ordem,  tio 
importante  e  de  tal  magnitude,  como  é  o 
referente  ã  saúde  publica. 

Mas,  senhores,  não  é  isso  o  que  nós  ve- 
mos, não  6  isso  o  que  diz  o  Sr.  Ministra 
do  Interior  om  seu  relatório.  S.  £x. 
referiu  so    ligeiramente,    a  vol  éToisecu . . . 

Diz  que  sobro  o  caso  não  quer  respigar  res- 
ponsabilidades .  Antes  do  tudo  devo  dizer  que 
si  no  as3umpto  Ua  responsabilidade  essa  sâ 
ojibe  ao  Governo. 

Si  o  responsável  directo  não  foi  o  Sr.  Mi- 
nistro do  Interior,  que  não  soube  providen- 
ciar de  modo  a  acautelar  oáses  pontos  em 
que  appareceu  a  peste,  então  foi  o  director 
ae  Saúde  Publica. 

Por  que  razão  nãò  tornar  saliente  a  res- 
ponsabilidade desses  fúnccionarios  ?  Entre- 
tanto S.  Ex.  no  seu  relatório  não  se  refere  â 
peste  que  dizimou  o  anno  passado  a  ci  iade 
de  Campos,  para  só  se  referir  á  peste  que 
appareceu  em  Paranaguá  e  om  Pernambuco, 
limitandose  a  dizer  quo  não  quer  respigar 
responsabilidades . 

E'  admirável  realmente  a  pouca  imp(»r- 
tancia  que  o  Sr.  Ministro  da  Justiça  liga  aos 
assumptos  que  correm  por  sua  pasta  no 
seu  relatório  S.  Ex.  chega  mesmo  a  dizer 
que  não  tom  tempo  de  resolver  os  graves 
problemas  que  correm  pelo  departamento 
do  Interior  e  Justiça. 

E*  notável,  é  censurável  mesmo  que  S.  Ex. 
tratando  do  assumpto  tão  grave,  como  é  o  da 
saúde  publica,  venha  dizer  que  não  queria 
respigar  responsabilidades  pelo  &cto  tris- 
tíssimo do  apparecimento  da  pests  eoi 
diversos  pontos  da  Republica,  quando  era 
dever  do  Cvoverno  esfoi^çar-se  efficazmente 
para  que  a  peste  ficasse  circumscripta  a  esta 
Capital,  para  que  não  houvesse  a  propa- 
gação. 

S.  Ex.  pi*oclamou  a  sua  desídia  no  cum-* 
primento  do  seu  dever.  {Apoiados.) 

O  Sr.  Pedro  Pernambuco— A  desinfeo^ 
não  ei^a  feita  convenientemente»  nem  aqui. 
nem  na  Ilha  Granáe,nem  mesmo  no  Lazareto. 
(Trocam-se  vários  apartes  entre  os  Srs.  Pedro 
Pernambuco  f   yUo   Peçanha^  Malaquias  Gon- 
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çaltes  e  Bueno  dé  Andrada,  O  Sr,  Presidente, 
tangendo  os  iympanos,  reclama  a  attenção  da 
Casa,) 

O  Sr.  Celso  de  Souza— Sr,  Prasideata,  ou 
posso  contiauar  ? 

O  Sr.  Presidente— V.Ex:  podo  continuar, 
si  odoixa/em.  (/{íso.) 

O  Sr.  Celso  Souza— Neste  poi*tentoso  re- 
IijLtorio  do  Sr.  Ministro  d%  Justiça  ha  um  as- 
sumpto que  me  parece  muito. curioso  pelo 
.desambaraço  com  que  S.  &c.  se  occupa  da 
,  mátoria. 

Sr.  PresidentOt  este  assumpto  é  o  refe- 
rente aguarda  nacional. 

S.  Ex.  começa  com  as  seguintes  palavras: 
«£*  preciso  ainda  insistir  na  urgente  neces- 
.  sidade  de  reformar  a  legislação  em  vigor 
nessa  milicia  o  que  data  de  1850».  Depois 
falia  dos  relatórios  dos  seus  antecessores, 
etc.  e  tal ;  falia  em  umas  decisões,  em  umas 
consultas  dadas  pelo  Ministro  e,  para  fechar 
cora  chave  de  ouro  as  suas  con  ãde-ações, 
S.  Ex.  termina  dizendo  que  no  anno  passado 
expjdiram-se  a  bagatella  de  436  patentes, 
que  produziram  a  renda  de  614:887$i  10  I 

Ora,  Sr.  Presidente,  ponsji  que  com  a  pro- 
clamação da  Republica  a  guarda  naciona.1 
voltasse  a  set*  uma  realidade,  digamos  mes- 
mo, uma  cousa  séria.  A  ^íuarda  nacional 
deve  s^r  uráa  reserva  do  exercito,  isto  é 
cousa  que  todos  desejam,  que  todos  aspiram  ; 
parece,  ent-etanto,  quj  o  actual  Govornij, 
espõoialmente  este  portentoso  Ministro  da 
Justiça,  S3  esforça  em  desmoralisal-a,  era 
rebaixat-a. 

Sr.  Presidente,  é  notável,  é  oxtranhavel 
que  o  Sr.  SaSino  Barroso  abra  o  capitulo  do 
S3U  r^datorio  reíei^ente  á.  fruarda  nacional, 
encaroçando  a  necessidade  da  sua  roorga- 
nisaçâo  e  S.  Ex,  s  ga  exac  amento  esse  m:3S- 
mo  Ministro...  S3iii  critjrio,  sera  orienta- 
ção, que  esteja  a  cre  ^r  a  esmo  brigadas, 
e  mais  brigadas  da  guarda  nacional. 

Ora,  Sr.  Presid mte,  posso  asseverar  a 
V.  Ex.  que,  oíTectivamenle,  si  o  Sr.  Minis- 
tro da  Justiça  se  demorar  ainda  alguns  dias 
no  (ioverno,  guardanacionalizarà  todo  O  Es- 
.tado,  quo  t3oho  a  honra  do  ropreseniar. 

Ha  muitos  rauoicipias  em  quo  cora  a  orí^a- 
nizaçâo  dada  pelo  Sr.  Sabino,  com  as  nojne- 
ações  qUe  S.Ex,  fòz,torna-so  impossível  orga- 
nizar-se  um  batalliáo,  isto  é,  não  haverá  ci- 
dadão que  occupo  o  pos-o  de  soldado  ;  tudo  é 
official. 

Ora.  Sr.  Presidente,  quando  S.  Ex.  6  o 
primeiro  a  declarar  que  m  devo  reformar  a 
guarda  nacional,  como  6.  quo  ostá,com  tanta 
proíu  âo,  multiplican  io  o^  batalhões  exis- 
tentes na  Republica  ? 

^  vq.i  vm 


O  Sr.  Bueno  de  Andrada  —  Eu  explico  : 
omo  não  se  cumpriu  o  preceito  constitu- 
cional da  est.atistica,  nomeaado-se  todos  o 
ciiadãos  guardas  naclonaes  sabe-se  qual  o 
numero  dos  habitantes. 

O  Sr.,  Celso  de  Souza  — V.Ex.,  ciyo 
aparte  agradeço,  tem  toda  a  razão. 

Parecia-me  que  o  Mi.iistro  da  Justiça  des- 
conhece que  a  organização  da  guarda  na* 
cional  deve  obedecer  também  a  esse  critério, 
qual  p  deterininádo  pela  estatística  ;  mad.'eu 
acho  que  S.  Ex.  desconhece  o  que  seja  esta- 
listtca,  pelo  menos  quanto  ao  que  se  obser- 
va no  Estado  de  Pernambuco,  onda  ha  mu- 
nicípios em  que  ha  maior  numero  do  offl- 
ciaes  do  que  talvez  de  habitantes. 

O  Sr.  Pedro  Pernamèuco  —  E*  um  fa- 
cto ;  São  Lourenço  ó  um  delles. 

O  Sr  Celso  dk  Souza  —  Este  prurido .  em 
organizar  tantos  batalhões  da  guarda  nacio- 
nal parece  indicar  que  o  Sr.  Ministro  da 
Justiça  está  próoccupadj  com  alguma  .inva- 
são estrangeira,  com  alguma  rovola;ão,  Sf^- 
melhanteãiU3llas  que  seu  digno  antecessor 
soubo  Ião  gaiaiamonto  improvisar  para  mas- 
sacrar o  povo. 

Mas,  não  ó  este  o  desígnio  que  domi- 
na o  Ministro  da  Justiça;  outro  e  muito 
diverso  é  o  pensamento  que  tem  determina- 
do esse  procedimento  de  S.  Ex.,  derramando 
a  mãos  larg  bS  patentes  da  guarda  nacional 
no  Estado  que  tjnho  a  honra  de  representar. 

Vem  mnií.o  a  propósito,  já,  que  tíato  desta 
matéria,  fazer  uma  recordação  histórica. 
Nos  dous  volumes  de  discursos  do  Sr.  Campos 
Salles  que  ha  poucos  dias  começaram  a  sor 
distribuídos  pelos  Sr.í.  Deputados,  ha  um 
diácurs)  proferido  por  S.  Ex.  nesta  Gamara 
na  sessão  de  1 1  de  julho  de  1885,  do  qual 
d  ístaci  se  um  trooho,  que  vem  mesmo  a 
calhar.  E^se  trech)  de  discurso  é  curto, 
mas  é  da  m;úor  importância  e  da  mais  im- 
mediata  applicavão  ao  caso. 

Naquelles  bons  tempos,  em  que  o  Sr. 
Camp  >s  Salles  era  ura  sonhador  da  Repu- 
blica, cm  que  S.  Ex.  sonhava  com  a  phase 
da  regeneração  deste  paiz,  em  que  S.  Ex. 
aohava  que  tudo  era  ruim  eque  o  Governo 
arrastava  este  paiz  pela  estrada  dos  erros, 
S.  Ex.,  tratando  de  assumpto  politico,  pro- 
curou ferir  o  Governo  mostrando  que  os  de- 
tondores  do  poder,  lançavara  mão  de  todos  (js 
meios  para  corromper  os  cidadãos.  E*  para 
este  trecho  que  eu  convido  a  reflexão  da  Ca- 
mará. 

«O  Sr.  Dr.  Campos  5aZ/í;5— -Estava  dizendo 
isso  me.:5mo  :  a  politica  de  represália  era  de 
amboí  os  partidos. 

«Um  facto  mais  reconto,  quando  o  partido 
liberal  deixou  o  poder  f-chando  o   seu  so- 
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gundo  quinquennio  com  a  mesma  esterilidade 
com  que  havia  fechado  o  primeiro,  lá  fioou 
em  vigor  a  celebre  instituição  da  ffuarda 
nacional,  contra  a  qual  se  havia  batido  com 
tanta  energia,  com  a  maior  tenacidade. 

E  os  liberaes  tinham  razão,  Sr.  Presidente, 
porque,  por  mim  o  declaro,  não  conheço  que 
houvesse  na  nossa  legislação  arma  mais  po- 
derosa do  que  aquella  para  impedir  a  livre 
manifesta^  do  voto. 

O  recrutamento,  a  policia  da  lei  de  3  de 
dezembro,  e  a  guarda  nacional  eram  a  for- 
midável trindade  de  que  se  servia  o  Governo 
para  supprimir  totalmente  a  liberdade  do 
Toto.  (Apartes.)  A  guarda  nacional,  como 
então  se  achava  instituída,  não  era  a  arma 
mais  fraca.» 

Ora,  Sr.  Presidente,  realmente  nós  hoje 
estamos  assistindo  a  e  «te  triçtissimo  espectá- 
culo. S.  Ex.,oSr.  Dr.  Campos  Salles,  no 
tempo  da  propaganda,  lanto  se  revoltava 
contra  os  actos  do  Governo  que  lançava 
mão  da  guarda  nacional  como  meio  de  cor- 
rupção, é  hoje  S.  Ex.  que  permitte  que  no 
seu  Governo  o  seu  desabusado  secretario 
faça  essa  mesmi  guarda  nacional  instru- 
mento de  represália. 

Não  é  eztranho  a  esta  Gamara  que  no 
meu  Estado  elementos  de  oppos.ção,  sem  a 
menor  importância  e  sem  o  menor  prestigio, 
procuraram  explorar  a  nossa  posição  uC 
nostilidado  em  face  do  actual  Governo  para 
rehaver  posições  que  absolutamente  não  po- 
diam alli  conseguir  pela  espontane  i  mani- 
festação das  urnas.  Esses  mesmos  elementos 
gastos,  sem  importância,  acercaram-se  do 
secrotario  do  Sr.  Presidente  da  Republica 
para  obter  do  S.  Ex.  o  preciso  conforto,  a 
coragem  para  enfrentar  o  partido  que  alli 
constituímos  forte,  poderoso  e  coheso . 

Não  podiam  esses  pequenos  adversários 
que  alli  contamos,  encontrar  melhor  instru- 
mento para  as  suas  ambições  do  que  o  actual 
Secretario  da  Justiça  e  do  Interior. 

As  suas  vistas  voltaram-se  logo  para  esse 
engodo  que  se  denomina  guarda  nacional  e 
então  tem  exigido  de  S.  Ex.  essa  multi- 
plicação infiniia  de  batalhões  da  guarda  na- 
cional em  Pernambuco.  Diariamente,  nós 
V€mos  o  Diário  Official  recheiado  de  de- 
cretos creando  batalhões  e  mais  batalhões  de 
guarda  nacional  era  Pernambuco,  nomeando 
em  seguida  os  respectivos  oíficiaos .  O  Sr  Mi- 
nistro da  Justiça  não  procura  se  informar  da 
aptidão  desses  individues,  que  lhe  são  apre- 
sentados para  essas  nomeações. 

S.  Ex.  não  procura  informar-se  si  nos 
municípios  realmente  a  população  comporta 
o  augmento  dos  batalhões  existentes.  S.  Ex. 
8em  absolutamente  se  occupar  com  a  legali- 


dade do  acto  está  sempre  disposto  a  cresf 
batalhões... afim  de  mostrar  que  estft  dia- 
poste  a  dar  braço  forte,  a  erguer  a  oppo- 
sição  que  se  levanta  contra  nós  no  Estado  de 
Pernambuco. 

Não  ô,  portanto,  Sr.  Presidente,  o  vão  rd- 
ceio  de  uma  guerra,  do  uma  conflagração 
em  nosso  paiz«  o  que  t^m  induzido  o  Sr.  Mi- 
nistro da  Justiça  a  multiplicar  a  guarda  na- 
cional do  paiz.  Também,  Sr.  Presidente, 
não  pôde  ter  occupado  agora  o  espirite  de 
S.  Ex.,  que  se  acha  á  frente  da  pasta  da  Fa- 
zenda, o  desejo  de  augmentar  a  somma  dos 
dinheiros  públicos,  porque,  Sr.  Prosident?, 
por  mais  caras  que  sejam  as  patentes,  qu&ru 
dizer  por  maior  somma  que  delias  provonha 
para  o  Thesouro,  serã  veleidade  .de  S.  £x. 
acreditar  que  siquer  um  terço  dsflaas  cida- 
dãos nomeados  por  S.  Ex.  estejam  nas  con- 
dições de  solicitar  a  patente,  pagando  os 
respectivos  direitos. 

Sr.  Presidente,  V.  Ex.  me  ha  de  d?8cnl- 
par  qu9,  por  tanto  tempo,  eu  mo  desviassj 
do  ponte  principal  da  minha  arenga.  V.  Ex. 
sabe  que  apezar  dainnovação  do  syst^oia  po- 
li úco  que  nos  reg?,  nós  procuramos  a  dis- 
cussão dos  orçamentes  para  fazw  algumas 
tantas  considerações  politicas,  para  fazermos 
assim  com  certa  liberdade  uma  critica  aos 
actos  do  GoVi^rno. 

E,  Sr.  Presidente,  si  havia  occasiâo  em 
que  nos  fosse  pormittida  ou  concedida  esta 
licença  era  para  mim  exactamente  esta  a 
melhor.  Sabe  V.  Ex.  que  eu  poucas  vezes 
occupo  a  tribuna  e  bontia  mesmo  neces- 
sidade de  me  occupar  com  a  alta  personali- 
da.e  do  Sr.  Ministro  da  Justiça. 

Infelizmente,  Sr.  Presidente,  eu  não  tive 
nenhum  motivo  para  sagrar  os  méritos  pro- 
clamados pelos  seus  antigos  companheiros 
de  bancada  nesta  Gamara.  Diz-se  que  S.  Ex. 
na  sua  terra  natal  se  revelou  quasi  que  um 
prodígio ;  infelizmente,  porém,  as  provas 
que  S.  Ex.  tem  dado  na  sua  passagem  pela 
Secretaria  do  Interior  e  da  Justiça  e  proviso- 
riamente pela  da  Fazenda  são  completa- 
mente negativas :  S.  Ex.  não  tem  sabido  doi 
logares  communs,  esta  prestes  a  desappa- 
reccr  das  altas  posições  a  que  foi  convidado 
e  não  deixara  de  si  o  mais  insígniílcanta 
rastro  pelo  qual  se  possa  medir  a  sua  capa- 
cidade e  aptidão  para  as  altas  funccoes  de 
que  foi  investido. 

Restará,  Sr.  Presidente,  a  S.  Ex.  a  gloria 
de  se  ter  constituído  o  generalíssimo  nesta 
exercito  da  guarda  nacional ;  não  sei,  perém« 
si  essa  alta  patente  ennobrecerã  a  sua  pessoa 
ou  si,  de  preferencia,  provocará  a  irrisio 
publica. 

Sr.  Presidente,  eu  vou  agora  tratar  da 
idéa  da  honrada  Commissão  de  Orgaineiiio 
consignando  no  seu  parecer  o  projecto  q«e 
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&a  a  despega  do  Ministério  da  Justiça  e  Ne- 
gócios Interiores  para  oexorciciode  1903. 

O  Governo,  Sr.  Presidente,  na  sua  pro- 
'  posta  de  orçamento,  consigna,  na  verba  36, 
a  quantia  do  42:000$»  para  a  Escola  Quinze 
de  Novembro. 

Creio,  Sr.  Presidente,  que  esta  Camará  co- 
nhece esse  not&vel  instituto.  O  honrado 
Dr.  Brazil  Silvado,  na  sua  passagem  pela  po- 
licia da  Capital  Federal,  deixou  após  si  este 
rastro  luminoso,  que  tanto  o  tem  recommen- 
dadoá  admiração  publica. 

S.  Ex.,  certo  da  sorte  desgraçada  de  um 
infinito  numero  de  crianças  que  eram  apa- 
nhadas pelas  ruas  desta  cidade  e  recolhidas  á 
Casa  do  Detenção,  teve  a  idéa  feliz  de  crear 
uma  escola  correccional  para  esses  menores. 

A  idéa,  Sr.  Presidente,  em  si  não  consti- 
tne,  nem  podia  constituir  uma  novidade. 
Esses  estabelecimentos  existem  em  larga  pro- 
ítisão  em  outros  paizes  e,  por  diversas  vezes, 
foi  tentado  nestô  paiz,  o  a  magna  difficuldade 
era  exactamente  esta,  a  de  corporificar  a 
idéa,  era  o  trabalho  de  organização  desse  es- 
tabelecimento e  S.  Ex.,  com  a  maior  facili- 
dade pôde  conseguir. 

Sr.  Presidente,  ou  sinto,  me  occupando 
agora  desta  Idóa  da  honrada  Commissão  de 
Orçamento,  não  se  ache  presente  o  illustre 
relator,  de  quem  me  parece  que  partiu  a  in- 
feliz idéa  da  suppressào  da  escola. 

Máo  grado,  porém,  a  ausência  de  S.  Ex., 
vou  fazer  ligi)ira8  e  despretoociosas  conside- 
rações a  propósito  de  semelhante  idéa,  que 
já  taxei  e  continuo  a  taxar  de' infeliz. 

Dizia  eu  que  o  honrado  Sr.  Brazil  Silvalo 
teve  a  fortuna  de  ver  incorpoi»ada  a  sua 
idéa,  assistindo  ã  fundação  no  dia  3  de  de- 
zembro de  1899,  nesta  Capital,  da  Escoia 
Quinze  de  Novembro,  estabelecimento  que 
incontestavelmente  traduzia  uma  grandiosa 
idéa  e  constituía  um  grande  melhoramento 
para  esta  cidade . 

Sr.  Presidente,    como  em  geral  todas  as 
.  novidades  que  se  tentara  em   nosso  paiz,  a 
creação  da  Escola  Quinze  de   Novembro  des- 
pertou os  mais  vivos   enthusiasmos  no  seio 
âa  população. 

Foram  in  números  os  louvores  tecidos,  aliás 
cora  a  maior  justiça,  aos  esforços  do  Sr.  Bra- 
zil Silvado,  constituindo-se  o  fundador  de 
uma  obra  de  tamanha  importância. 

Era  mister  collocar  â  frente  desse  estabe- 
lecimento pessoa  idónea,  cidadão  que  tivesse 
a  maior  competência  no  assumpto  e  que  sou- 
besse aproveitar  a  idéa,  fazendo  com  que 
alia  produzisse  os  fnictos  desejados,  que  se 
tomasse  uma   obra  útil. 

Não  quero,  Sr.  Presidente,  nesta  occasião 
me  occupar  da  exquisita  organização,  de- 
baixo do  ponto  de  vista  legal,  que  teve  a  Es- 
cola Quinze  de  Novembix). 


Não  se  preoccupava  o -sen  fundador  em 
crear  uma  entidade  que  estivesse  nas  con* 
diç5es  precisas  da  lei  para  ser  considerada 
uma  pessoa  jurídica. 

O  Sr.  Dr.  Brazil  Silvado  preoccupava-se 
exclusivamente  com  a  educação  que  devia 
ser  dada  a  esses  menores,  qne  pela  sua  má 
Índole,  seus  mãos  hábitos  adquiridos  nas 
ruas,  iam  parar  na  Detenção. 

Fundada  a  Escola  Quinze  de  Novembro, 
crescido  foi  o  numero  de  menores  alli  in- 
ternados, e  a  sua  direcção,  a  instancia  do 
Dr.  Brazil  Silvado,  segundo  me  consta,  e  de 
outras  pessoas  cuia  intei*venção  S.  Ex.  pro- 
curara, foi  confiada  ao  illustre  sacerdote,  có- 
nego Amador  Bueno. 

O  illustre  sacerdote  a  quem  apenas  eu  te- 
nho a  honra  de  conhecer  ligeiramente  mas  a 
respeito  de  quem  tenho  as  melhores  infor- 
mações, não  só  pelo  seu  caracter  sacerdo,tal 
como  também  de  educador  da  mocidade,  6 
conhecido  pelo  seu  espirito  de  caridade  para 
com  a  infância  desvalida. 

A  dedicação  com  que  S.  Ex.  ^  dá  a  esse 
trabalho  de  educa^lor,  todos  n6s  vemos,  por- 
quanto o  seu  nome  se  acha  á  frente  de  di- 
versos estabelecimentos  destinados  á  educa- 
ção de  menores  desvalidos. 

A  principio  não  faltavam  louvores  que 
cobrissem  a  inauguração  da  Escola  Quinze  de 
Novembro, 

Esse  estabelecimento  era  por  diversas  ve- 
zes visitado  por  pessoas  notáveis  que  no 
livro  de  visitas  deixavam  externados  os 
maiores  encómios,  não  só  ã  fundação  da- 
quelle  estabelecimento,  como  principalmen- 
te á  orientação,  ã  direcção  que  ao  mesmo 
imprimia  o  $r.  cónego  Amador  Bueno.    . 

Eu  mesmo,  devo  dizpr  a  V.  Ex.,  tive  occa- 
sião de  visitar  aquello  estabelecimento  e  re- 
cebi a  mais  agradável  impressão  a  respeito 
de  semelhante  instituição. 

Como  eu,  diversos  membros  desta  Casa  alli 
foram;  absolutamente  não  me  consta  que 
diverso  fosse  o  seu  juizo,  o  que  alias  é  fácil 
de  verificar  nos  conceitos  que  deixaram  ex- 
ternados no  livro  de  visitas  do  mesmo  estabe- 
lecimento. Não  sei  si  com  ou  sem  razão,  con- 
tra a  direcção  da  Escola  Quinze  de  Novembro 
foram  articuladas  pela  imprensa  umas  tantas 
accusações,  o  quo  ó  cei-to  ó  que  de  repente 
nós,  como  que  do  dia  para  a  noite,  vimos 
transformados  os  louvores  a  respeito  da- 
quella  instituição  em  exprobações  e  accusa- 
ções contra  ella. 

Os  meus  il  lustres  collegas  sabem  tanto 
quanto  eu  da  polemica  que  se  travou  na  im- 
prensa entre  o  Sr.  Brazil  Silvado  e  cónego 
Amaior  Bueno  e  neasa  discussão  travada 
entre  ambos  era  difilcil,  pelo  menos  a  mim  o 
foi,  avaliar  de  que  lado  estava  a  razão. 
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Ora,  quôro  admittir  por  hjp  «theas  que 
fosse  a  Terdadeiras  as  argui  ;õjs  feitas  pelo 
Sr.  Brazil  Si  vado  coatra  o  director  da  Escola 
Quinze  d )  Novembro. 

Mas,  senh  ires,  porque  o  director  de  um 
estabideciniento  se  transviou  um  poaco  da 
boa  norma  de  proceier  por  qu)  deixa  en- 
caminhar  us  negócios  do  estibelecimento, 
é  razão  plausível,  é  motivo  capaz,  pji  tx)so 
para  trazer  a  aoniquilação  desse  estabeleci- 
mento, tanto  maia  quanto  nós  consideramos 
que  se  trata  de  um  estabe  eclmento  de 
incontestável  vanta;^em  para  esti  Capitai? 
Puis  bflm,  Sr.  Presidente,  creio  que  li  era 
UTQ  V  das  publicações  do  Dr.  Brazil  Silvado  a 
proposição  de  que  8.  Ex.  fazia  votos  pela 
extíDcção  da  escola,  caso  continuasse  a  diri- 
gil-a  quem  Oitava  á  sua  frente. 

O  Sr.  Ermirio  Coutinho— Si  a  direcção  é 
má,  mudem-na  ;  mas  não  extingam  a  ejcola. 

O  Sr.  Celso  de  Souza— Congta-me,  Sr.  Pre- 
sidenta, que,  desperta  .o  pela  discussão  que 
na  imprensa  se  levantou  a  propj  ito  da  Es- 
cola Qui>  Zò  do  Novembro,  o  Or.  Curador 
Geral  de  Orphãos  desta  Capital  fizera  uma 
yisitaãquelle  estabelecimento. 

Desejei  ler  o  relatório  apresentado  por 
esse  funccionario,  mas  escapou-me  comple- 
tamente a  sui  leitura,porque,  re4lmen(e,não 
o  vipublicbdo.  Constou-meque  havia  sido  pu- 
blicado no  Diário  Official^  mas  como  nem  sem- 
pre recebo  em  dia  aquelle  jornal,  é  possível 
que  por  esse  facto  a  leitura  desse  relatório 
me  houvessj  e;icapado. 

O  Sr.  Pereira  Lima  — Foi  publicado. 

O  Sr.  Celso  de  Souza  —  Eu  não  sei  de  que 
ordem  são  as  arguições  feitas  pelo  Dr.  Cura- 
dor de  Orphãos  contra  a  Escola  Quinze  de  No- 
vembro, mas  não  me  pôde  escap  ir  a  seguinte 
consideração  e  é  que,  por  mais  desagradáveis 
que  sejtm  estas  arguições  contrai  a  Escola 
Quinze  de  Novembro,  não  passavam  de  uma 
opiQiào  indivi  .uai  e  em  taes  condições  Urão 
pjdiam  merecer  esse  valor  que  llies  parece 
ter  dado  a  Commistsão  de  Orçamento. 

Ora,  Sr.  Presidente,  tenho  em  mãos  o 
primeiro  relatório  api^esentado  pdo  Sr.  co- 
necto Ara  idor  Bueno,  rtirecíor  da  mesma  es- 
cola, e  neste  relatório  apreciauioj  o  mo- 
vimento daquella  casa  de  educação  e  um 
grande  numero  ae  juizos  emittidos  por  di- 
V  rao .  cid  »dãos,  por  pessoas  altamente  qua- 
lificarias, qu3  foram  visitar  aqueile  estabe- 
leclme  to  e  que  deixaram  no  livro  de  visitas 
as  su;ís  boas  impressões. 

Portant.j,  Sr.  Prasiiente,    de  um  lado  ve- 
mo  o  iuizo  do  honradj  curador  de  orphãos 
a  rospeito  daqujlla  escola,     dj  outro  tamo 
o  juizj  de  pessoas  qualiricadis,   dentre    as 

tuaes  fol^^o  de  ver  um  não  paqueno  numeix) 
e  c^llegois  nossos  desta  Casa,  1 


O  Sr.  Bu  :no  de  AndradÂ— V.  Sx,,  que® 
homem  pratico,  deve  sabar  qas^ito  valim* 
não  digo  de  Sinceri  caio,  p9i*ém,  ae  vardadâ, 
essas  opiniões  dadas  em  visius  rápidas  por 
pessoas  não  interessadas  em  examÍLuar  ácli- 
damente  o  assumpto. 

O  Sr.  Celso  de  Souza  —  Eitre  essas  opi- 
niões e  a  do  Dr.  C  .ludoí*  de  Orphãos,  que  oãú 
sei  8i  estava  completamente  escoims^io  de 
preven(;ào,a  respeito  do  Sr.  Amador  Bueno... 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada  — Si  a^c3ita& 
minha  afflrmativa,  eu  a  dou  a  favor  di 
isenção  de  animo  do  Sr.  Dr.  Curador  de 
Orphãos. 

O  Sr.  Celso  de  Souza— Não  posio  duvidar 
das  intenções  do  Dr.  Curador  de  Orpbãc», 
mas  o  quo  é  facu>  6  que  ó  um  juizo  singular. 
E  si  temos  de  um  lado  o  juizo  do  Curador 
de  Orphãos,  temos  de  outro  informações  favo- 
raveisã  direcção  dada  ao  estabe  eclmento. 

Em  todo  o  caso,  o  quo  quero  deixar  pa 
tente  ó  o  seguinte  :é  que  a  má  dire^^u)  dada 
a  esse  estibelecimento  de  educLçio  não  é 
motivo  para  que  procuremos  a  sua  extincção; 
ant3S  devemos  procurar  todos  os  meios  de 
ri^mediar  essa  direcção;  nunca  propor  o  an- 
niquilamento  dossa  g.ande  obra,  que  trará 
inquestionavelmente  grandes  vantagens  para 
o  paiz. 

Entretanto,  assim  não  pensou  a  Ulustre 
Commissão  de  Orçamento,  quo,  deseoahecendd 
as  van>ageni  que  este  estabelecimento  já 
tem  prestado,  projpõo  sua  extincção,  levan- 
tando, porém,  a  iaéa  da  creação  de  un» 
oscola  agrícola  fora  desta  cidade. 

O  Sr.  Nilo  Peçanha— Outro  engano  de 
V.    Ex. 

O  Sr.  Celso  de  Souz\— Ora,  V.  Ex.  re- 
tira os  moveis,  a  subvenção  da  escola,  que, 
aliás,  foi  pedida  pelo  Governo,  retira  usme- 
nores,  e,  entretanto,  diz  que  não  quer  a  ex- 
lincçào . 

O  Sr.  Nilo  Peçanha— A  Commissão  tó 
retira  o  património  da  escola. 

O  Sr.  Celso  de  Souza  —  Sr.    Presidente, 
como  V.  Ex.  reclama  quo  a  hora  está  finda, 
não  lenho  tempo,  ínf  dizm^^nte,  para    conti- 
nuar a  profl.gar  a  idéa,  infalicis-siaia  a  mes    ' 
vor,  aveutatia  pela  i Ilustre  Commiss  \o  áo  Or-    ! 
Cimento,  quindo  trata  da  extincç  o  da  £s-    ; 
cola  Quinze  de  Novembro  e  da '  creaçlo    de    i 
uma  escola  agrícola. 

E'  pi'ovavel,  Sr.  Presidente,  que  eu  aicda 
volte  ao  assumpto,  tanto  mais  quantt>  ai  ida 
tenho  algumas  palavras  a  dizer  sobre  a 
emenda  n.  24,  onde  a  honrada  CoBimumo 
de  O.-ça  riento  recusa  que  seja  impmssa 
na  imprensa  Nacional  a  obra  de  Jogíô  Mar- 
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condes  de  Moura,  Diccionario  de  Direito  Cri- 
minal, quand  i  essa  impressão  muito  pouco 
poderá  custar. 

Acredito  que  essa  obra  trará  melhores 
í^uctos  do  que  a  obra  que  fui  impressji  ha 
poucii  o  está  s  ndo  distribuída  pelo  Con- 
gresso, e  que  lem  como  titulo  —  Discursos... 

O  Sr,  Teixeira  de  Sá  —De  um  philo- 
sopho.  (Riso,) 

O  Sr.  Nilo  Peçanha  —  P-^sso  girantir  a 
Y.  Ex.  que  o  Sr;  Campos  Salles  pagou  do 
seu  bolso  a  impressão  desse  livro. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada  —  Então,  para 
que  distribuiu  a  pessoas  cjmo  eu,  que  não 
assignarain  a  lista  para  a  impressão  ? 

O  Sr.  Celso  de  Souza  {ao  Sr,  Nilo  Pe- 
çanha) —  V.  Ex.  poderá,  para  satisfazer 
melhor  a  minha  curiosidade,  informar  tam- 
"bem  si  foi  S.  Ex.  que  escreveu  a  introduc- 
ção  a  esses  discuraos  ? 

O  Sr.  Nilo  Peçaniia  —  Não  tenho  nada 
com  isso.  A  impressão  foi  paga  por  elle. 

O  Sr.  Celso  de  Souza  —  Em  todo  o  caso 
folgo  de  regisirar  a  declaração  do  nobre 
Deputado,  a  respeito  dos  discursos  do  Sr. 
Campos  Salles  que, incontestavelmente,  teem 
algum  mérito.  Si  outros  não  tivessem,  teriam 
o  de  tornar  conhecido  aquelle   epi.-odio,    a 

3ue  S.  Ex.  se  referiu  no  discurso  pronuncia- 
a  na  sessão  de  11  de  junho  de  18b5.  S.  Ex. 
se  referia  a  uma  pass^igem  de  Frederico,  o 
Grande,  pela  seguinte  forma: 

«  O  aparte  do  nobre  Deputado  por  Minas 
obriga-me  a  citar  uma  anecduta  de  Fr^-de- 
rico,  o  Grande.  Contas©  que  Frederico,  o 
Grande,  passeando  um  dia  acompanhjido  de 
sua  core,  viu  que  uma  multidão  contem- 
plava curiosa  um  objecto  que  estava  collo- 
cado  sobre  um  muro.  Approximouse  e  no- 
tou que  era  lido  um  cartaz  em  que  se  dizia 
muito  mal  de  &ua  p.^ssoa  e  de  seu  governo. 
Então  Frederico  disse  a  um  dos  de  sou  séquito 
que  âzesse  col locar  o  cartaz  mais  baixo,  adm 
de  que  todos  pu«lessem  ler  á  vontade.  Mos- 
trando-se  o  cor  ezão  hesitante  e  admiradj  da 
tolerância  do  seu  soberano,  disse  Frederico: 

—Não  se  admire;  eu  e  o  meu  puvo  fizemos 
um  pacto ;  elle  diz  de  mim  tudo  quanto  quer, 
e  eu  faço  delle  tudo  quanto  quero. 

Eis  aqui,  senhores,  a  liberdade  que  os  bra- 
zileiros  possuem;  o  brazileiro  pode  dizer 
tudo  quanto  quer  do  sou  soberano,  mas  o  so- 
berana faz  delle  também  tudo  quanto  quer.» 

Sr.  Presidente,  íhso  dizia  o  Sr.  Campos 
Salles  em  1885.  Hoje,  podemos  parodiar 
o  dito  de  Frederico,  o  Grande,  applicando-o, 
porém,  ao  Presidente  da  Republica.  Hoj3, 
Sr.  Presidente,  nós  todos  temos  liberdade 
de  dizer  tudo  quanto  queremos  do  Sr,  Cam- 


pos Salles,  mas  a  verdade  ó  que  elle  fà,z  tudo 
quanto  quer.  (  Muito  b/m;  muito  betn.) 

Pica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Albuquorque 
S3rejo,  Sá  Peix)to,  Arthur  Lemos,  Judio  do 
Br.izil,  Christino  Cruz,  Guedelha  Moiii-ào, 
Cunha  Martins,  Anizio  de  Abreu, João  Gayoso, 
Joaquim  Pires,  Raymundo  Arthur,  Virgílio 
Brigido,  Th»maz  Cavalcanti,  João  L  pes, 
Francisco  Sá,  Fre-ierico  Bjrgos,  Sérgio 
Saboya,  Eloy  de  Souza,  Tavareá  de  Lyra, 
Lima  Filho,  Pereira  de  Lyra,  Medoiíos  o 
Albuquerque,  Estado  Coimbra,  Pedro  Per- 
nambuco, Affonso  Costa,  Epaminondas  Gra- 
cindo,  Rodrigues  Dória,  Neiva,  Milton, 
Tosta,  Félix  Gaspar,  Paula  Guimarães,  Alves 
Barbosa,  Adalberto  Guimarães,  Augusto  de 
Freitas,  Rodrigues  Lima,  Paranhos  Mon- 
tenegro, Pinheiro  Júnior,  Joaó  Monjardim, 
Irineu  Machado,  Henrique  Lagden,  O^car 
Godoy,  Augusto  de  Vasconcellos,  Sá  Freire, 
Antonmo  Fialho,  Lourenço  Baptista,  Alves 
de  Brito,  Silva  Castro,  Custodio  Coelho,  Pe- 
reira Lima,  Joaquim  Breves,  Viriato  Mas- 
carenhas, Francisco  Veiga,  Gastão  da  Cunha, 
Josô  Bonifácio,  Monteiro  de  Barros,  Penido 
Filho,  Monteiro  da  Silveira,  Adalberto  Fer- 
raz, Lamounier  Godofredo,  Henrique  Salles, 
Eduardo  Pimentel,  Olegário  Maciel,  Lamar- 
tine,  Pádua  Rezende,  Miranda  Azevedo,  Re- 
bo.iças  de  Carvalho,  Bueno  de  Andrada, 
Teixeira  Brandão,  Ovidio  Abrantes,  Urbano 
Gouveia,  Benedicto  de  Souza,  Lamenba  Lins, 
Barbosa  Lima,  Rivadavia  Correia,  Alfredo 
Varolla,  Campos  Cartier  e  Diogo  Fortuna. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Srs.  Vaz  de  Mello,  Urbano  Samos. 
Carlos  Marcellino,  Pedro  Chermont,  António 
Bastos,  Luiz  Domingues,  Thomaz  Accioly, 
Silva  Mariz,  João  Vieira,  Moreira  Alves; 
José  Duarte,  Araújo  Góes,  Vergne  de  Abreu, 
Eduardo  Ramos,  Marcolino  Moura,  Dionysio 
Corqueii*a,  Celso  dos  Reis,  Barros  Franco 
Júnior,  Ma/tinho  Campos,  Aureliano  dos 
Santos,  Ildefonso  Alvim.Carneiro  de  Rezende, 
Bernardes  de  Faria.Landuipho  de  Md>falhâes, 
Joaquim  Carvalhaes,  Manoel  Fulgencio,  No- 
guea*a  Júnior,  Lindolpho  Caetano,  Domin- 
gues ue  Castro,  Dino  Bueno,  Adulpho  Gordo, 
Joaquim  Álvaro,  António  Cintra,  Hermene- 
gildo de  Moraes,  Xavier  do  Valle,  Josó 
Boiteux,  Francisco  Moura,  Angelo  Pinheiro, 
Francisco  Aleneastro,  Aureliano  Barbosa  e 
Pinto  da  Rocha. 

£  som  causa  os  Srs.  Josó  Eusébio,  Fon- 
seca e  Silva,  Esmeraldino  Bandeira,  Sylvio 
Romero,  Castro  Rebello,  Galaino  Loreto, 
Sampaio  Ferraz,  Nelson  de  Vasconcollos,Raul 
Barrozo,  Júlio  Santos,  Arthur  Torres,  Fer- 
nando Prestes,  valois  de  Castro,  Costa  Júnior, 
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Rodolpho  Miranda,  Edmundo  da  Fooseca, 
Luiz  Pisa,  Paulino  Carlos,  Cincinato  Braga, 
Alfredo  Ellis,  Azevedo  Marques,  João  Cân- 
dido, Marçal  Escobar,  Germano  liasslocher  e 
Viftorino  Monteiro. 

O  Sr.Bueno  de  Andrada  (para 
uma  explicação  pessoal)—^? .  Presidente,  não 
estava  presente  quando  o  Deputado  por 
S.  Paulo,  o  Sr.  Moreira  da  Silva,  aqui  voiu 
dizer  umas  phrasos  á  respeito  da  minha  de- 
claração de  hontem. 

Nessas  phrasos  declara  que  pouco  se  im- 
porta com  o  juizo  que  os  homens  façam  a 
respeito  delle.  Está  no  sou  direito. 

Depois  do  que  o  Sr.  Cincinato  Braga  affir- 
mou,  S.  Ex.  pôde  pensar  e  dizer  o  que  qui- 
zer  aqui  e  fora  daqui. 

Em  segundo  io^ar  tentou  dar  uma  lição  de 
educação  a  mim.  Não  a  recebo  delle  por- 
que, Sr.  Presidente,  elle.  apezar  do  ultra- 
governista,não  foi  incluído  em  nenhuma  das 
varias  commissões  de  dolicadesa  do  baile 
governamental,  nem  mesmo  na  de  recepção, 
que  tem  de  íicar  á  porta  do  Club  dos  Diários. 

Passa-se  á 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

£^  annunciada  a  continuação  da  2*  dis- 
cussão do  projecto  n.  188,  de  1902,  alterando 
o  Código  dos  institutos  oflSciaes  de  ensino  su- 
perior o  secundário,  dependentes  do  Minis- 
tério da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  ap- 
provado  por  decreto  n.  3.890,  de  1  de  ja- 
neiro de  1901. 

O  Sr.  I*reaidente— Tem  a  pala- 
vra o  Sr.  Eduardo  Pimentel. 

O  Sr.  Kduardo  Pimentel  vom 

dar  á  Camará  as  razões  do  ter  assignado  o 
parecer  com  restricção. 

.Louvando  os  intuitos  da  Commissio, salienta 
os  pontos  de  sua  divergnncia,  entre  ollea  o 
que  diz  respeito  á  liberdade  de  frequência. 
Gerador  6  por  ella,  e  tem  verificado  nos  80 
annos  em  que  exerce  o  magistério,  e  desta 
longa  pratica  nunca  percebeu  as  vantagens 
do  ensino  obrigatório. 

'Estas  divergências  foz  consistir  em  emen- 
das, que  vae  apresentar,  uma  delias  sobro 
transfei*encia  de  cadeiras.  Esta  emenda  não 
tem  o  apoio  do  seu  cullega,  o  Sr.  Augusto  de 
Freitas,  que  para  .esta  traniJíbrencia  exiga 
que  tenha  o  transferido  cuncurío  sobre  a 
secção . 

O  orador  não  6  do  numero  dos  que  ligam 
tal  importância  aos  concursos,  o  não  está  só, 
e  para  proval-o  lê  trechos  de  vários  e  cri- 
ptores,  e  mostra  que  na  AUemanha  eile  não 


existe  e  na  Itália  e   outros  paizes,  não  se 
exi^e  este  rigor,  quo  nós  pretendemos. 

Parece-lhe  que  si  não  podemos  chegar  á 
situação  da  AUemanha,  façamos  concessões, 
sobretudo  no  caso  das  ti*ansferenciàs,  semaa 
exigências  do  seu  illustre  collega. 

Ha  nj  parec3r  contradições  om  partes 
delias  e  uma  das  disposivões  do  projecto.  E'  a 
di aposição  da  emenda  ao  art.  37. 

Além  dos  mjtivos  de  sua  opposiçao  á  fVô- 
quencia  obrigatória,  que  já  tem  manifestadu, 
um  outro,  do  grande  valor,  ha  ainda 
a  combatel-o  —  ó  a  pena  que  se  estabelece 
para  us  alumnos  que  tiverem  dado  40  ou 
mais  faltas.  Por  istj  propõe  que  quando 
seja  approvado  o  projecto,  seja  permltUJo 
a(j  alumuo  que  tiver  feito  taes  faUaa,  fazer 
exam.í  na  mesma  época  quo  os  outros,  embora 
soja  um  exame  especial  e  gerai,  de|H>i8  doe 
exames  ordinários.  Vê  a  Camará  que  o  orador 
iiíôo  é  era  absoluto  contrario  á  frequência. 

Admitte  também  o  orador  em  umai  outra 
emenda  que  sejam  admittidos  também  a  esta 
espécie  de  exames  csquenãocursarem  oanno. 

E  para  evitar  o  prolongamento  dos  ex- 
ames, o  orador  admitte  a  creação  de  uma 
comraissâo  examinadora. 

Outi*o  ponto  de  divergência  é  o  quo  dii 
respeito   á  disciplina  ac£idemic:i.    Acha  no 

Srojecto  disposições  offonsivas  ao  melindre 
os  alumnos  o  uma  ha  que  manda  que  os 
alumnos  sejam  admoestados  em  presença  de 
dous  empregados. 

Supprime  também  a  disposição  do  art.  118, 
qut3  manda  eliminar  o  alumno  indeânida^ 
mente;  nao  ha  penas  indefinidas  entre  nós. 

Apresenta  também  emendas  dando  aos 
alumnos  um  prazo  para  pedir  a  transferen- 
cia de  uma  faculdade  para  outra. 

Aprjsonta  uma  emenda  tornando  exten- 
sivas aos  professores  do  Gymnasio  as  vanta- 
gens dos  profe::3ore8  das  faculdades. 

Continuando  a  defender  outras  emendas, 
declara  que  deixou  de  offerocer  emendas  so- 
bre a  frequência  obrigatória,  porque  o  Sr. 
Dr.  Rtvdrigues  Dória  tomou  a  si  o  encargo 
de  fazei  o . 

Finalmente  o  orador  propõe  quo  se  sub- 
stitua o  artigo  referente  á  tabeliã,  estab  - 
cendo  que  os  vencimentos  dos  len  tese  au  ^ 
liares  de  ensmo  sejam  os  da  tabeliã  em  vj'  r 
com  o  augmento  de  25  Vot  ^  iro  como  e 
os  vencimentos  do  pessoal  adminiatrat  o 
sejam  os  da  tabeliã  em  vigor  com  o  augn:  • 
to  de  15  V<';são  estaS  aS  suas  divbrgencias  a 
seus  colíegas  de  commissãa.  {Muito  *  i 
milito  bem,) 
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Vcem  á  Mesa,  são  lidas,  apoiadas  e  postas 
cot^unctameate  em  discussão,  as  seguintos 

EMENDAS 

Ao  projecto  n.  i88,  de  i902 

Ao  art.  l»: 

Na  8"  alteração  'sdpprimam-ee  do  2®  pe- 
ríodo aa  palavras:  «  quando  pertencente  á 
mesma  secção  >. 

Âocrescente-se  depois  da  25*  alteração: 

Art.  Os  exames  da  1*  ôpoca  serão  pre- 
stados em  duas  turmas,  a  dos  matriculados  e 
a  dos  não  matriculados. 

§  A'  inscripção  da  1*  turma  só  poderão 
der  admittidos  para  prestar  exames  os  ala- 
mnos  que  na  época  legal  se  tiverem  matri- 
culado com  os  requisitos  legaes. 

§  A'  iosoripção  da  2''  turma  serão  admit- 
tidas  as  pessoas  que  o  requererem,  provamio 
tor  08  requisitos  legaes  para  a  matricula  do 
1^  anoo,  ou  apresentando  certidão  de  terem 
sido  approvadas  nas  matérias  do  anno  ante- 
cedente, quando  se  tratar  do  segundo  em 
deante. 

§  As  pessoas  que,  não  sendo  alumnos 
matriculados,  requererem  exames,  pagarão 
previamente  o  duplo  da  taxa  daquelles. 

Art.  Os  exames  dos  não  matriculados 
poderão  ser  feitos  perante  commis&ões  exa- 
minadoras especiaes,  simultaneamente  com 
08  dos  matriculados,  ou  suocessivamente, 
depois  daquelles,  conforme  o  numero  dos 
inscriptos,  e  versarão  sobre  o  ponto  sorteado 
e  sobre  a  matéria  do  anno  em  geral,  de 
modo  a  avaliar-se  a  aptidão  para  a  matri- 
cula no  anno  subsequente '  ou  a  babiiitaçãc^ 
para  receber  o  diploma  competente. 

Art.  A'  2»  turma  serão  também  admit- 
tidos a  prestar  exames  na  primeira  época, 
os  alumnos  que  tiverem  sido  eliminados  da 
matricula  por  t^rem  dado  mais  do  40  faltas, 
pagando  elles  previamente  o  duplo  da  taxa 
de  exame  para  os  matriculados. 

Art.  Serão  admittidos  aos  exames  da 
2*  época  os  alumnos  matriculados,  que. por 
moléstia  ou  outra  causa  justificada,  não 
os  tiverem  podido  fazer  na  primeira  época, 
também  os  que  tiverem  sido  reprovados  em 
algumas  matérias,  mas  não  na  maioria  das 
do  anno  que  cursarem,  pagando  estes  o 
duplo  da  taxa  de  inscripçlo  pára  exame. 

Art.  São  extensivas  ao  Gymnasio  Na- 
cional e  a  outros  estabelecimentos  de  in- 
strucção  regidos  por  este  código  as  disposiçõss 


relativas  a  direitos,  vantagens,  jubilação, 
gratificações  extraordinárias,  etc.,  eno  que 
foram  applicaveis  as  referentes  a  provi- 
mento  de  cadeiras,  transferencias  e  per- 
mutas, commissões  em  beneficio  do  ensino  e 
com  premio  escolar. 

Na  23*  altera(^,  diga-se,  em  vez  de  —  ew» 
31  de  dezembro  —  quando  estiverem  concluí- 
dos os  de  todos  os  examinandos  inscriptos 
matriculados  ou  não. 

Onde  convier: 

Art.  O  alumno  que  perturbar  o  silencio, 
causar  desordem  dentro  da  aula,  ou  nella 
proceder  mal,  serã  admoestado  pelo  lente 
ou  professor. 

Si  não  se  contiver,  o  lente  ou  professor  o 
convidará  a  retirar-se  do  recinto. 

Si  o  lente  ou  professor  não  íôr  obedecido,, 
suspenderá  a  liç£o  e  darã  ao  director  parte 
escripta  do  occorrido. 

§  Recebida  a  communicação  do .  incidente 
o  director  fará  vir  á  suà  presença  o  culpado 
ou  os  culpados,  e,  lendo  a  parte  d  ida  pelo 
lente  ou  professor,  convocará  a  congregação 
para  deliberar  sobre  o  occorrido. 

A  congregação,  depois  de  ouvir  o  delin- 
quente e  o  depíoimento  de  testemunhas,  im- 
porá por  votação  nominal  a  pena  de  suspen- 
são de  estudos  por  dous  mezes  a  um  anno., 
em  qualquer  estabelecimento  federal  ou  a 
elle  equiparado,  tendo  em  consideração  a 
menor  ou  a  maior  gravidade  do  delicto. 

Supprimam  se  no  art.  309  do  código  vi- 
gente as  palavras:  «  dous  empregados  ». 

Supprima-se  também  o  §  1^  do  art.  UB 
( exclusão  indefinida ). 

Substitua-se  o  art.  322  do  código  vigente, 
pelo  seguinte:  O  alumno  que,  cbamado  pelo 
director  não  comparecer,  será  privado  do 
direito  de  frequentar  o  estabelecimento  ou 
outro  equiparado,  por  um  mez-a  um  anno,  e, 
conforme  a  gravidade  do  caso,  ficará  ainda 
sujeito  a  ser  processado  nos  termos  do 
Código  Penal. 

Subetitua-se  o  artigo  referente  á  tabeliã 
pelo  seguinte: 

Art.  Os  vencimentos  dos  lentes,  pro- 
fessores e  auxiliares  do. ensino  são  os  esbibe- 
lecidos  na  tabeliã  em  vigor  com  o  augmentò 
de  vinte  e  cinco  por  cento.. 

Art.  Oi  vencimentos  do  pessoal  admi- 
nistrativo são  também  os  da  tabeliã  em 
vigor  com  o  augmentò  de  quinze  por 
cento. 
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Colloque-íe  onde  convier:  i 

Art.  08  OQvintfís  só  terão  direito  de 

assistir  ás  aulas  praticas  de  gabinetos  e  labo- 
ratórios, si  pagarem  as  taxas  de  matricula  do 
respectivo  auno 

Art.  O  alumuo  natriculado,  atô  três 
m^zes,  antes  dos  exames,  poderá  obter  ^ruia 
de  tT»ansferencia  do  esiai)elecimeuto  em  que 
estudar  para  outro  ccngeneie,  si  se  pruvar 
perante  o  Miniítio  do  Interior  que  essa 
transferencia  ô  pedida  por  motivo  de  moles 
tia  do  próprio  alumno  ou  de  pessoa  do  sua 
família,  ou  por  conveniência  de  mudauçi  de 
domicilio  ou  residência  de  tua  familia. 

§  1 .®  Nesse  caso,  obtida  a  transferencia,  ^ 
alumno  requererá  as  notas  das  ;\ulas  e  a  de' 
claração  do  numero  de  faltas,  com  a  infor 
mação  sobre  o  seu  proceder  de  alumno,  para 
com  ellas  poder  re<]uerer  a  sua  admissão  ao 
outro  estabelecimento 

§  2.<*  Essa  licença  ficará  de  nenhum  effeito« 
si  o  alumno  não  começar  a  frequentar  o  outro 
estabelecimento  dentro  de  vinte  dias  contados 
da  data  em  que  o  director  lhe  tiver  dado  as 
notas. 

Sala  das  sessões.  —  Eduardo  Pimenleh 

Accrescente-se  onde  convier: 

Art.  As  disposições  deste  código  são  ap- 
plica veis  á  Escola  Macional  de  Relias  Artes, 
cujos  membros  do  corpo  docente  perceberilo 
08  mesmos  vencimentos  que  os  lentes  do  Gym* 
nasio  Nacional . 

Sala  das  sessões,  31  de  outubro  de  1902.— 
Affonso  Costa, 

Ao  art.  280  —  Sub-emenda  : 

Depois  das  palavras  —  desde  que  tenha  mais 
de  10  annos  no  logar  —  accrescente-se  não 
podendo  ser  prejudicado,  de  forma  alguma, 
o  direito  já  adquirido  do  actual  bedel. 

Sala  das  sessões,  31  de  outubro  de  1902.— 
Irineu  Machado. 

Fica  a  discussão  adiada  pola  hora. 
Paásaso  á  hora    destinada  ao  oxpjdionttj. 

O    Sr.    Agapito  doa     Santos 

(5®   Secretario ^     servindo    de  i°)  procedo  á 
loitursi.do  seguinte 

•    EXPEDIENTE 

Offlcios : 

Do  Sr.  1»  Secretario  do  Senado,  de  30  do 
corrente,  transmittindo  a  emandi  do  Senado 
á  proposiÇcão  d3;jta  Camira,   autorizando    o 


Governo  a  abrir  o  credito  do  3:000$  pira 
pag  imento  do  premio  arbitrado  pelo  Oovenjo 
ao  Dr.  João  Pedro  da  Veiga  Filho,  lente  da 
Faculdade  de  D.reito  do  S.  Paulo,  pelo  seu 
trabalho— Scionci as  das  Finanças. —  A'  Com- 
missao  do  Orçamento. 

Do  mesmo  sonhor,  de  31  do  corrente.trans- 
mittindo  um  dos  resp3ctivo3  autograplios 
da  resolução  do  Congre>so  Nacional  deviíU- 
mento  sancciooadi,  autorizando  a  abertura 
do  croJito  extraordinário  de  8:  00$  pai*a  aju- 
da do  custo  ao  l3nto  da  Faculdade  do  MeJíci- 
na  da  Bahia  Dr.  Carlos  Fi»eitas,  nomeado  em 
coramissão  scientiflca  de  que  trata  o  art,  216 
do  Código  dos  Institutos  Officiaes  de  Ensino 
Seporior  e  Secundário.— Inteirada. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  trans- 
mittindo um  d<'S  autogr  iphos  da  resolução 
do  Congresso  Nacional  davidaraente  sariccio- 
nada,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir 
ao  Ministério  ua  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas  o  credito  extraordinário  de  5:000$ 
para  pagamento  de  um  terreno  para  uso  da 
Estrada  de  Ferro  Centml  do  Brazil,  na  Esta- 
ção do  Rocha.— Inteirada. 

Do  mesmo  sonhor,  de  igual  data,  trans- 
mittindo um  du-^  autoírraphos  da  resolu^ 
do  Con.^rosso  Nacional,  d3vidaraent3  sanccio- 
nada,  autorizando  o  Govorno  a  concodor  um 
anno  de  licença,  com  ordouado,  ao  cunductor 
do  trem  de  1*  classe  Jo.^ô  Augusto  de  Oliveií-a 
para  tratar  do  sua  saúde  onde  julgar  conve- 
niente. — Inteirada. 

Do  mesmo  senhor,  do  igual  data,  tran^ 
mittindo  um  dos  autographos  dà  reso  ução 
do  Congresso  Nacijnal  devidamente  sanccio- 
nada,  autorizando  o  Poder  Ex3cutivo  a  pro- 
ro^^ar  pjr  mais  um  anno  a  licença  c^nceaida, 
ao  machinista  do  2*  classe  da  Es  .raia  de 
Forro  Central  dj  Brazil  Achiles  Arnaud  Cou- 
tinho .—Inteirada. 

Do  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas,  de  hoje,  satisfazendo  a  requis.ção 
desta  C  imara  no  offlcio  n.  825.  de  18  do  cjr- 
rinte.— A  quem  faz  a  requisição.  A*  Coni- 
missâo  de  Orçamento, 

Requerimentos  : 

Do  Dr.  Francisco  Tebiriçá  e  Theotooio 
Sá,  requerendo  ao  Congresso  Nacional  coo* 
cessão  para  o  serviço  de  transporte  a  vapor 
do  uma  a  outra  margem  do  rio  Paraná,  no 

lo 

CO 

a- 


ponto  mais  conveniente  do  trecho  con:" 
h  jnd.do  entre  a  fóz  do  primeiro  rio,  acira 
rio  Pardo  e  a  foz  do  soguod  j  rib  Mo,  ai 
do  rio  Pardo.— A*  Gommissã^)  ("-  '^ 
blicas. 

De  Estanisláo  Luiz  Bousquui»,  ycx^. 

gamou  to  da  quantia  de  2:580$  a  que  »o  ^ 
com  direito,    paios   motivos  qug  alle<^' 
Commissao  de  Orçamento. 
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Do  Bnéas  Augusto  Pinheiro,  ex-furriel  da 
brigada  policial,  pedindo  refjrma.— A'  Com- 
missão  do  Fazenda. 

Dj  machiniáta  naval  reformado  Joáo  Josô 
do  SanVAnna,  pedindo  a  sua  reversão  á.  ac- 
tiva.—A'  Commissão  de  Marinha  e  Guerra. 

De  Bernardino  Josô  dos  Santjri  Moreira,  1° 
oscripturario  aposentado  do  Thasjuro  Fe- 
deral, pelindo  melhoria  do  aposentadoria.— 
A'  C  )mrai8sào  de  Faz3nda. 

O  Sr.  Manoel  i%.lveti  chama  a 
attonçâo  dos  poderes  pubhcos  para  ura  tele- 
gr  rmma  publicado  no  Jornal  do  Brazil,  no 
qual  S3  trata  de  uma  possível  invasão  no  Es- 
tado de  Mattô  Grosso  por  forças  bolivianas. 

Prova  que  nâo  se  cuida  de  um  caso  de 
imaginado,  po.s  os  ponts  diíTerentis  a  que 
alluue  o  telegramma  os  conhece  o  orador,  o, 
portanto,  está  no  caso  de  dar,  como  as  dá 
longamente,  as  mais  exactas  informações. 
(Muito  bem») 

O  Sr.  Presidem te^-Nao  havendo 
nada  mais  a  tratar,  designo  para  amanha, 
a  seguinte  ordem  do  dia  : 

1*  parte  até  2  1/2  horas,  ou  antes: 

Votação  do  projecto  n.  247  B,  de  1902. 
abrindo  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores  ocr^*dito  supplementar  de  7:950$ 
ás  verbas  da  Secretaria  do  Sanado  Federal, 
no  corrente  exercício  (2»  discussão); 

Continuação  da  2»  discussão  do  projecto 
n.  25*0  A,  de  1902,  com  o  parecer  sobro  as 
emendas  oíTerecidas  para  2»  discussão  do  pro- 
jecto n.  220,  deste  anno,  que  fixa  a  despeza 
do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interi- 
ores para  o  exercício  de  1903  ; 

Continuação  da  1^  discussão  do  projecto 
n.  329,  de  1901,  declarando  de  competência 
privativa  da  União  decretar  impostos  sobre 
géneros  de  origem  estrangeira,  e  dando 
outras  prtjvidencias ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  206,  de  1902, 
facultando  aos  proflssionaes  da  agricultura 
e  industrias  ruraes  do  qualquer  genoro  orga- 
nizarem entre  si  syndicatos  para  o  estudo, 
custeio  e  defeza  de  seus  mteresses,  e  dd  ou- 
tras providencias,  com  parecer  da  maioria 
da  Commissão  de  Agricultura  e  Industrias 
connexas; 

Continuação  da  2^  discussão  do  projecto 
n.  81,  de  1902,  autorizando  o  Prder  Kx- 
ecutivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  o  credito  extraordinário 
de  94: 174^;,  para  despezas  com  diversas  obras 
na  Faculdaao  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro; 

2*diáCussào  do  projecto  n.  78,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores 
o  credito  extraordinário  de  100:000$,    para 
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occorrer  ás  despezas  com  o  5;erviço  eleitoral 
da  União  no  aciual  exercício ; 

2  discussão  do  projecto  n.  293,  do  1902, 
autorizando  o  Po  lor  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
niáter.o  da  Fazenda  o  erudito  de  42ft:6l8$:^52, 
supplementar  á  verba  dj  art.  Z\  da  lei  n.  834, 
de  30  dezembro  de  1901,  fazendo  as  neces- 
sárias op  íraçõe.-»  de  credito  ; 

1*  discusjào  do  projecto  n.  119  A,  de  1902, 
determinaido  quo  os  vencimentos  dos  côn- 
sules continuará.^  divididos  oní  ordenado  e 
gratificação,  e  dá  ou  iras  providencias.com  o 
substitutivo  da  Commiésão  de  Orçamento; 

Continuação  da  discussão  única  do  projecto 
n.  171  C,  de  1902,  redacção  para  nova  dis- 
cussão, em  virtude  do  art.  132  do  Regimento 
Interno,  da  emenda  destacada  na  2^  discussão 
doproi^cton.  171,  deste  anno,  autorizando 
o  Poder  Executivo  a  entrogar  ajs  bispos, 
que  nelles  teem  residenciãr,  os  prédios  que, 
pertencendo  á  Nação,  serviam  de  palácios 
episcopires  quando  se  decretou  a  separação 
da  Igreja  do  Estado,  os  quaec;  ficarão  perten- 
cendo, em  plena  propriedade,  ás  respectivas 
dioceses. 

2^  parte  ás  2  1/2  horas  ou  antes: 

Continuação  da  2^  discussão  do  projecto 
n.  188,  do  1902,  altoi-ando  o  Código  dos  In- 
stitutos Officiaes  do  Ensino  Superior  e  Secun- 
dário, dependentes  do  Ministério  da  JusGiça 
e  Negócios  Intoriures.  approvado  por  de- 
creta n.  3.890,  de  l  do  janeiro  de  1901  ; 

Continuação  da  3»  discussão  do  projecto 
n.  248,  de  1902,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  conceder  ao  engenheiro  civil  Eu- 
génio de  Andrade  ou  á  empreza  por  ello 
organizada,  privilegio  para  construcção.  uso 
e  goso  dc3  uma  linha  do  carris  de  ferro  de 
tracção  eléctrica,  que,  partindo  da  Capital 
Federal,  v.l  terminar  na  cidade  de  Petró- 
polis, e  dá  outras  providencias  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  99  A,  de 
1902,  relativo  á  emenda  do  Senado  ao  pro- 
jecto n.  99,  de  1902,  que  autoriza  o  Poder 
Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda 
o  credito  necessário  pa.a  cumprir  a  sentença 
do  Supremo  Tribunal  Federal  que  coodem- 
nou  a  Fazenda  Nacional  a  pagar  a  Conrado 
Alves  Medeiros  a  quantia  de  24:000$.  além 
das  custas  e  ouiras  despezas,  como  indemni- 
zação de  gados  e  cavai  los  fornecidos  ás  for- 
ças le^aes  no  Rio  Grande  do  Sul  ; 
•  2*  discussão  do  projecto  n.  167,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  crodito  extraordiná- 
rio de  16:330$,  pxra  pagamento  a  D.  Leonor 
Augusta  Conraiio  Franco,  filha  do  major  An- 
^tonio  José  Augusto  Canrado,  do  meio-soldo 
^pela  tabeliã  de  1  de  de  dezembro  de  1841  e  lei 
de  18  de  agosto  de  1852,  correspondente  a  32 
annos  e  5  mozes,  e  que  deixou  de  receber 
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desde  a  data  do  faliecimento  de  S3ii  pae  em 
março  do  1869  até  3  de  outubro  do  1901  em 
que  se  habilitou  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  151,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  extraordi- 
nário de  130:000$,  para  melhoramentos  na 
Escola  Naval ; 

3»  discussão  do  projecto  n.  250,  de  1902, 
creando  na  Alfandega  de  Parana.iruã  os  lo- 
gares  de  dous  conferentes  e  um  guarda-rapr, 
com  os  vencimontos  marcados  pela  tabeliã 
ei^íi  vigor  para  os  de  igual  categoria  ; 

!•  discussão  do  projecto  n.115,  de  1903, 
equiparando  em  vencimentos  o  pagador  e 
âeis  do  pagadorla  do  Thesouro  Federal  aos 
thesoureiros  e  âeis  da  Caixa  de  Amortização; 

1»  discussão  do  projecto  n.  95  A,  de  1901, 
determinando  que,  por  motivo  algum,  poderá 
sor  recusada  aos  herdeiros  de  todos  os  func- 
cionarlos,  que  houverem  còntribuido  com  as 
quotas  mensaes  do  montepio,  por  desconto 
em  seus  vencimentos  ou  por  pagamento  vo- 
luntário consecutivo  á  exoneração  de  seus 
ca  gos,  a  pensão  correspondente  áquelUs 
contribuições,  e  dando  outras  providencias ; 

3»  discussão  do  projecto  n.  28  A,  de  1901, 
mandando  dispensar  dos  exanies  práticos  de 
que  cogitam  os  arts.  28  e  29  i.o  regulamento 
do  31  de  março  de  1851  os  offlciaes  e  praças 
do  exeròito  habilitados  com  os  cursos  das 
armas  a  que  pertencem,  e  dtjroga  a  lei 
n.  39  A,  de  30  de  janeiro  de  1862,  na  parte 
referente  a  este  assumpto  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  31  A,  do  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  os 
creJitos  necessários  para  occorrer  á  liquida- 
ção das  despezas  feitas  e  dos  compromissos 
contrahidoS  pelo  aeronauta  brazi lei ro  Augusto 
Severo  para  a  factura  do  b^lão  Pcuc  e  dando 
outras  providencias ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  203,  de  1902, 
pormittindo  aos  funccionarios  públicos  civis, 
accionistas  da  Socieiade  Anonyma  «Coopera- 
tiva Civil  dos  Funccionarios  Públicos  Fe- 
deraes»,  consignar  mensalmente  todo  ou 
parte  dos  sous  vencimentos,  liquides  dos 
descontos  legaos,  para  indemnização  de  for- 
necimentos feitos  por  essa  sociedade,  nos 
termos  dos  ns.  1  e  2  da  clausula  4»  das  bases 
que  acompanharam  o  decretou.  4.465  de 
12  de  julho  de  1902,  e  dando  outras  provi- 
dencias ; 

.  2*  discussão  do  projecto  n.  269,  de  1902, 
reorganizando  o  quadro  dos  pharmaceuticos 
da  armada ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  266,  de  1902» 
sobre  a  emenda  oíTerecida  em  3*  discussão 
ao  projecto  n.  207,  de  1901,  que  crea  mais 
douB  legares  de  Heis  do  thesoureiro  da  Re- 
cebedoria da  Capital  Federal,  com  os  venci- 
mentos dofi  existentes ; 


Discussão  única  do  projecto  n.  126,  de 
1902,  relativo  â  emenda  do  Senado  ao  pro 
jecto  n.  76  C,  de  1900,  da  Camará  dos  Depu- 
tados, dispondo  que,  na  liquida<^  do  tempo 
de  serviço  pai'a  concessão  do  meio  soldo  o 
montepio  não  serã  descontado  aquelle  que 
for  passado  no  goso  de  licença  para  trata- 
mento de  saúde,  nos  termos  do  art.  10,  do 
decreto  n.  1.388,  de  21  de  fevereiro  de  1891; 

3*  discussão  do  projecto  n.  829,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  fazer  a 
Manoel  Bento  da  Cruz  e  João  Baptista  de 
Oliveira  a  conoe>são,  dur.>.nte  o  prazo  de 
cincoenta  annos,  contados  da  data  desça  Idi, 
para  fundação,  uso  e  goso  do  sarviço  de 
transporta  a  vapor  di  uma  a  outra  mai^am 
de  rio  Paraná,  no  ponto  mais  convenieote 
do  ti'echo  deste  rio,  comprehendido  entre  a 
confluência  dos  Rios  Paranahyba  e  Grande  e 
a  embocadura  do  rio  Sucuriú  e  dando  outras 
providencias; 

Discussão  única  do  proJ3c'o  n.  65  A,  de 
1902,  relativo  ã  emencla  do  Senado  ao  pro- 
jecto n.  65,  d3  1902,  que  autoriza  o  Governo 
a  abrir  ao  Ministario  da  Justiça  o  Nogoctos 
lot  Piores  o  credito  extraordinário  ds 
462^00,  para  pagamanto  ao  cidadão  João 
Vilhena  de  Aquino,  eicrivão  do  juizo  seccio- 
nal do  Estado  do  Amazonas,  de  83us  veucV 
mantos  correspondentes  da  1  de  agosto  di 
1894  a  .'^l  de  dezembro  de  1896; 

2»  discussão  do  projacto  n.  35  A,  de  190^, 
autorizando  o  Poder  Exacutivo  a  abrir  o  ne- 
cessário credito  para  installar  e  mantar  uma 
escola  de  aprendizes  marinheiros  na  cidade 
da  Victoria,  capital  do  Estadj  do  Espirito 
Santo; 

Discussão  única  do  piHjjecto  n.  214,  de 
1902,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  re- 
verter á  actividade  do  serviço  da  armada, 
depois  de  novamente  inspeccionado,  sem 
prejuízo  do  quadro  ordinário  e  sem  direito  a 
reclamar  vantagens  pecuniárias,  o  capitão 
de  fragata  reformado  Frederico  Ferreira  de 
Oliveira,  com  voto  em  separado  do  Sr.  Ra- 
dolpho  Paixão  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  233^  de 
1902,  que  passa  para  nova  discussão,  em  vir- 
tude do  art.  132  do  Regimento  Interno  e 
lelativo  á  emenda  destacada  na  3^  discussão 
do  projecto  n.  106,  de  1901,  autorizando  o 
Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  ex- 
traordinário de  9:900$,  para  pagamento  do 
premio  arbitrado  pelo  Governo  ao  Dr.  João 
Mendes  de  Almeida  Júnior,  lento  da  Facul- 
dadò  de  Direito  de  S.  Paulo,  pela  sua  obra— 
Processo  Criminal  Brazileiro— e  da  despeza 
com  a  impre!ssão  de  1.000  exemplares  do 
mesmo  trabalho  ; 

1»  discussão  do  projecto  n.  179  A,  de  190^, 
designando  os  actos  em  que  os  escreventos . 
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jnramontadosdo  Juizo  Federal  poderão  sub- 
stituir os  etórivãea  ;  com  parecer  e  em«nda 
additiva  da  Commissão  de  Constituição,  Le- 
gislação o  Justiça ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  141  A,  de 
19Q2,  elevando  de  150$  mensaos,  a  pensão 
concedida  a  D.  Francisca  Elisa  de  Castro 
Araújo,  vLuVtV  do  inajor  do  exercito  Manoel 
Porfírio  do  Cascro  Araújo,  sem  prejuízo  do 
meio  soldo  que  percebo  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  210,  de  1902 
autorizando  o  Governo  a  conceder  a  D.  Hor- 
tencla  Adelaide  Guillobel  e  D.  Josephina  Con- 
stança Guillobel,  filhas  do  fallecido  ( orv^nel 
reformado  do  corpj  de  cngonheiros  Joaquim 
Cândido  Guillobel,  a  pendão  do  1:200$,  repar- 
tidamentc  (com  parecer  sobre  a  emenda 
apresentada  em  discusísão  única  do  projecto 
n.  196,  de  1895,  o  substituâvo  da  Commissão 
á  mesma  emenda)  ; 

Discussno  única  do  projecto  n.  252,  dõ 
1902,  rolcTando  ao  ex- Deputado  João  de  Si- 
queira Cavalcante  a  prescripção  para  rece- 
bimento do  subsidies  correspondentes  ao 
tempo  decorrido  de  18  de  dezembro  de  1891 
a  20  de  janeiro  de  1892  ; 

2*  diitcussão  do  projecio  n.  168,  do  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Minisierioda  Fazenda  o  credito  de  4:482$500, 
supplementar  á  verba  n.  10  do  art.  2?,  da 
lei  n.  834,  de  30  de  dezembao  do  1901,  para 
o  abono  de  sestas  e  serões  a  que  tcem  di- 
reito os  operarijs  da  Casa  da  Moeda ; 

í,*  diôcussà-j  do  projecto  n.  154, .  de  1902, 
autorizaudo  o  Poder  Executivo  a  modificar  a 
clausula  38*  do  decreto  n.  3.812,  de  17  de 
outubro  do  liiOO,  relativo  ã  concessão  feita  á 
Companhia  Férrea  e  Fluvial  do  Tocantins  o 
Araguaya.  cessionária  da  Eiitrj.da  de  Feorr 
de  Alcobaça  a  Praia  da  Rainha  ; 

Continuação  da  3*  discus^^ão  do  projecto 
n.  (>  B,  de  1901,  que  declara  abolida  a  accu- 
mulação  das  cadeiras  de  lógica  e  do  liUera- 
tu.*a  dj  Internato  e  do  Externato  do  Gym- 
nasio  Nacional,  sob  a  regência  de  um  só 
cathedratico,  e  dando  outras  providencias ; 

á' discussão  do  projecto  n,  111,  do  1902, 
au  orlzando  o  Podor  Executivo  a  abrir  ao 
Ministerij  da  Marinha  o  credito  extraor- 
dinário de  3:600$,  para  pagar  a  António 
Rodrigues  de  Oliveira  o  ordenado  de  ama- 
nuense do  extinctó  Arsenal  do  Marinha  da 
Bahia,  a  conur  de  1  do  janeií-o  de  1900  até 
31  de  dezembro  de  1902  ; 

Continuação  da  '^*'  discussão  do  projecto 
n.  1^57,  de  1901.  autonzando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  abrir  ao  Mi  is  erio  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Púbica  ,  o  credito  de 
3:962$912,  supplementar  á  verba  6»  — Cor- 
roios —  do  art.  9°  da  lei  n.  746,  de  29  de 
dezembro  de  1900  ; 


Discussão  única  do  projecto  n.  130,  de 
1902,  approvando  of;  actos  addicionaes  de  14 
de  dezembro  do  1900,  concernentes,  respecti- 
vamente, á  protecção  da  propriedside  mdus- 
tria'  e  ao  registro  internacional  das  marcas 
de  fabrica  ou  de  commercio  ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  145,  dô  1902, 
autorizando  o  Governo  a  isentar  dos  direi- 
tos de  importação  o  material  importado 
pela  Intendência  Municipal  de  Porto  Alegre, 
para  abastecimento  de  agua,  bem  como  o 
material  me tallico  destinado  á  itide  de  es- 
gotos e  illuminação  eléctrica  da  mesma  ci- 
dade ; 

Continuação  da  2*  discussão  do  projecto 
n.  02  A,  de  1901,  alterando  a  classe  l*n.  1, 
das  Tarifas  das  Alfandegas  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.l46  A,  de  1901, 
instituindo  regras  para  o  estabelecimento  de 
emprezas  de  armazéns  geraes,  determinan- 
do 08  diíeito:^  o  as  obrigações  dessas  em- 
prez:.s ;         .  ' 

2»  discussão  do  proJ3cto  n.  254,  de  1901, 
autorizando  o  Pod  n*  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Industria,  Viação  o  Obras  Pu- 
blicas o  crediío  extraordinário  de  4:286$800, 
para  dar  cumprimento  á  sentença  do  juiz 
seccional  do  Ceará,  quecondemnou  a  Fazenda 
Nacional  a  pagar  ã  Companhia  União  Cea- 
rense o  aluguel  da  casa  occupada  pela  Repar- 
tição dos  Corroios  desse  Estado,  multa  do  con- 
tracto e  custas  do  processo ; 

8»  discussão  do  projscto  n,  193  A,  do  1901, 
elevando  ã  2*  classe,  com  o  mesmo  peesoal  e 
vencimentos  da  Administração  do  Maranhão, 
a  dos  CoiTjios  de  Alagoas  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  19A,  del902, 
isentando  do  impostos  de  importação  as  lâm- 
padas, candeeiros  e  material  empregados  na 
illuminação  ou  na  pi^oducçio  de  força  motriz 
por  meio  do  álcool ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  28  A,  de  1900, 
declarando  abolidas  nas  repartições  federaes 
as  distincçõíís  entro  empregados  do  quadro  e 
jornaleiros,  o  dá  outras  providencias,  com 
parecer  das  Commissões  de  Orçamento  e 
Constituivãc,  Legislação  e  Justiça  ; 

Discussão  especial  do  projecto  n.  85,  de 
190:^,  na  foraia  do  art.  132  do  Regimento 
Interno,  relativo  á  emenda  oíTerecida  na 
discussão  única  do  projecto  n.  de  132,  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Marinha  o  ci'edito  extraoixiinario 
de  11:465$,  pai^a  pagamento  a  Felismino 
Soares  &  Comp.,  correspondente  á  segunda 
metade  do  valor  total  das  obras  de  reparação 
nas  caldeiras  da  torpedeira  Silvado,  do  ac- 
cordo  com  o  contracto  para  esse  fim  cele- 
brado ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  106,  de 
1902,  relevando  a  D.  Anna  Coelho  de  Figuei- 
redo  a   prescripção  em   virtude   da  qual 
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perdeu  o  direito  ao  recebimento  da  quantia 
de  216$,  differonça  entre  a  importância  do 
meio-suldo  que  lhe  foi  paga  e  a  que  lhe  de- 
vori  i  cahiv  , 

2*  discussão  do  projecto  n.  222,  de  1901, 
determinando  que  os  oíliciaes  do  exercito, 
armada  e  classes  annexa^',  reformados  ou 
que  venham  a  ^eformar-^e,  do  a  cordo  com 
os  decretos  ns.  108  A,  de  3()  de  dezembro  de 
1889,  e  193  A,  de  30  de  janeiro  de  189;).  vo- 
luntária ou  compulsoriamente,  teom  direit» 
ás  vantagens  exaradas  no  Alvará  de  16  de 
dez  ímbro  de  1790  e  Resolução  de  20  de  de- 
zembro de  1801  ; 

2*  di^scussâo  do  projecto  n.  64  A,  de  1901, 
determinando  que  os  cirurgiões  de  5»  classi* 
do  exercito  e  armada  percebam  as  mesmas 
gratificações  que  os  respectivos  círur«:iões 
de  4*  classe,  e  autoriza  o  Governo  a  abrir 
o  credito  preciso  para  a  execução  desta  Ipí  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  146,  de  1902. 
declarando  que  o  terreno  sito  á  praça  Qunze 
de  N^^vombro,  em  Florianopjlis,  no  Estado 
de  Santa  CUharina,  onde  existiu  o  hospício 
dos  padres  da  Compj.nhia  de  Jesus,  perkince 
ú,  igreja  matriz  da  parochia  de  Florianó- 
polis ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  303,  de  1901, 
autorizand)  o  Poder  executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordiná- 
rio de  4  874$  i32  para  pagamento  de  venci- 
mentos que  deixou  de  receber  o  major  do 
corpo  de  estado-maior  Érico  Angus- o  d 3 
Oliveira,  como  professor  da  extincta  Esco  a 
Militiir  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul ; 

Discussão  única  do  parecer  sobre  a  emenda 
offerecida  em  íi» discussão  ao  projecto  n.  149, 
de  1902,  e  :i07  de  1901,  autorizando  o  Poder 
Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda 
o  credito  extraordinário  da  somma  que  se 
tornar  necessária  pagar  ã  execução  da  sen- 
tença do  Supremo  Tribunal  Federal,  qua 
condem nou  a  Fazenda  Nacional  a  restituir  a 
Corrêa  de  Ávila  &  Comp.  a  importrncl  i  que 
demais  pagaram  de  direi í^os  de  importação 
de  kerosene  no  oxercncio  de  1896  ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  200,  de  1902, 
mandanio  contar,  para  os  eíToitos  da  apo 
sentadoria,  ao  Dr.  Pedro  Dias  Carneiro,  na 
qualidade  de  director  do  Hospício  Nocional 
de  Alienados,  o  tempo  em  quo  serviu  no 
mesmo  estabelecimento,  quaddu  era  admi- 
nistrado pela  Santa   Casa  de  Mi^ioricordia  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  162  A,  de  1902, 
estabelecendo  que  o  art.  37  da  lei  n.  490,  de 
16  de  novembro  de  1897,  se  rofere  unica- 
mente ao  mon  epio  obrigatório  creado  pe'o 
decreto  n.  94:i  A,  de  31  de  outubro  de  1890, 
com  substitutivo  da  Commisáâod  e  Fazenda  e 
Industria,  revogando  a  referida  disposição  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  48  A,  de  1902, 
e   270,   de    1901,    que     autoriza   o    Poder 


Executivo  a  abrirão  Ministério  da  Industria, 
Viação  e  Obra«i  Publicas  o  credito  extraordi- 
nário de  215:425$059  para  pagamento  da  ga- 
rantia de  juros  da  Estrada  de  Ferro  Central 
de  Macnh^,  correspondente  aos  exercícios  de 
1900,  1901  e  1902; 

Discussão  única  do  projecto  n.  191,  de 
19(  2,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder, caso  não  haja  ínconvenTente  para  o 
serviço  militar,  ao  alferes  Paulino  Júlio  de 
Almei  a  Nuro,  dous  annos  de  licença  cora 
vencimentos,  para  ir  á  Europa  con  -truir  e 
experimentar,  á  sua  custa,  o  apparelho  de 
sua  invenção  enominado — Locomoção  aérea 
por  mei^  de  az  .8  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  128,  de  1902, 
com  p  .rocer  sobre  a  emenda  apresentada 
da  discussão   única  do  projecto   n.  100,  de 

1900,  que  eleva  a  2$  diários  a  pensà.>  e  soldo 
quo  percebe  o  1°  cadete  reformado,  oom 
honras  de  alferes  dn  exercito,  Orozímbo 
Carlos  Corrêa  de  Lemos  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  260,  de 
1893,  concedendo,  a  D.  Marfiza  Rodrigues 
Cabral,  filha  do  capitão  José  Carlos  Cabral, 
morto  na  guerra  contra  o  Paraguay,  uma 
pensão  annual  de  848$,  independente  do 
meio  soldo  que  percebe  ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  116,  de  1902, 
au  orizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordi- 
nário de  948$380,  para  pagamento  do  orde- 
nado a  quo  tem  direito  o  escrevent  >  apo- 
sentado do  Ar>enal  de  Guerra  da  Bahia  José 
Luiz  M  ndes  Diniz  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  83,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  rever  a 
aposentadoria  do  contador  da  Administração 
dos  Correios  do  Ceará  Joaquim  de  Macedo 
Pimentel,  para  o  flm  do  lhe  ser  computado 
o  tempo  cm  que  serviu  como  ftácal  da  antiga 
Camará  da  Fortaleza; 

Discussão  única  d  •  projecto  n.  250,  de  1900, 
concedendo  a  D.  Maria  Carlota  Carranhos 
Portella,  viuva  do  tenente  Luiz  Portella,  a 
pensão  mensal  de  42$,  quo  percebia  em  vida 
o  reforido  oíDcial,  de  accordo  com  o  decreto 
n.  1.759; 

Discussão  única  do  projecto  n.224,  de  1P02, 
concedendo  a  D.  Virgínia  Lamenha  Lins  de 
Souza  Scliiefler,  viuva  do  capitão  tenenie  da 
armada  João  Maximiliano  Algermon  SiJney 
Schictíer,  uma  pjnsào  mon*sal  de  100$()00; 

Discussão  única  do  projecto   n.    106  F,  d 

1901,  com  parecer  sobre  a  emenda  offerecida 
na  3  discuásão  do  projecto  n.  106  A,  destt 
anno,  que  autoriza  o  Governo  a  abrir  ao  Mi 
nisterio  da  Justiça  o  Negócios  Inieriores  • 
credito  necessário  para  pagam en  .o  do  pre 
mio  de  viagem,  de  que  ti-ata  o  art.  2:^1  di 
Código  de  Ensino,  conferido  a  Pedro  Demos- 
thenes  Rache; 
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2*  discussão  do  projecto  n.  195,  de  1902, 
cjncotloQdo  ao  Dr.  Carlos  Cc3Sar  de  Olivoira 
Sjimpaij  e  António  JuUo  de  Olivoíra  Sam- 
paio, ou  á.  Companhia  (luo  organizarem,  o 
direito  á  con^^trucçãj,  uso  e  gjio  do  uma  es- 
trada de  ferro  subterrânea,  por  tracção  elé- 
ctrica, ligando  a  Capital  Federal  ú,  cidade 
de  iVit^eroy,   nas  condiçõas  q.ae  escabalece ; 

l*  discussão  de  projocto  n.  285.  do  1902 
modificando  a  lei  que  dju  organizão  ao  Dis- 
tric  o  Peieral,  augmentando  o  numero  dj 
intendentes,  ornando  o  cxrgo  de  Prefeito  de 
oloição  popular,  e  dando  outras  providen- 
cias ; 

Discussão  unici  do  projecto  n.  2o5,  de 
19 12,  relativo  i  emenda  do  Senado  ao  pro- 
jecto n.  102  C,  de  19i»l,  que  autoriza  o  Poder 
Executivo  a  conceder  dous  annos  de  licença, 
com  soldo  simples,  ao  capitão  do  corpo  de 
estaio-maior  da  ex  ircito  Pedro  Botelhj  da 
Cunha,  para  tratar  de  seu^  iniieresso3,dentrv> 
do  pjiiz  (emenda  destacada  do  projecta  n.  102, 
de  1901) ; 

2^  discusão  da  proJ3cto  n.  284,  de  1902, 
autorizando  o  Podor  Executivo  a  abrir  ao 
Mioíiiterio  da  Justiça  o  Negócios  Inter  ío  'CS 
o  credito  extraordinário  de  3:992$60 J  para 
pagar  ao  lente  subitituto  da  Faculdade  de 
Medicina  do  Rio  de  Janeiro  Dr.  Augusto  de 
Souza  Brandão,  sendo  3;080$103  de  venci- 
mentos que  deixou  de  perceber  aurante  o 
tempo  em  que  esteve  suspenso  de  suas  fun- 
cçÕBS  e  31 2$500  de  custas  do  processo  ; 

2*  discussão  do  proj[eeto  n.  43,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministerij  da  Guerra  o  croJito  extraordi- 
nário de  1:89)$)20  para  pigar  ao  bacharel 
José  Francisco  Ribjiro  Machado,  ex-sec/e- 
tario  do  ex  ;incto  Arsenal  do  Guerra  do  lis- 
tado de  Pernambuco,  o  ordenado  que  deixou 
de  receber,  de  13  de  janeiro  de  18^9  a  26  de 
outubro  de  19j0 ; 

Discussão  única  do  proj  teto  n.  80  A,  de 
19j2,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir 
ao  Ministério  da  Juskiça  e  Negócios  Inte- 
riores o  creúto  extra ord injurio  de  1:180$  »76 
para  pagamento  de  gratifiL^ações  aos  lentes 
da  Faculdade  ds  Mddijina  do  Rio  do  Janeiro 
Drs.  Augusto  de  Souza  Brandão  e  Pod  'o  de 
Almeida  Magalhães,  com  parecer  da  Com- 
missâo  de  urçamen  o  sobre  emenda  oífere- 
cida  na  2*  discussão  do  projecto  n.  80,  deáte 
anno ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  295,  do  1902, 
autorizandt)  o  Poder  Executivo  a  Dverter  ao 
serviço  activo  da  armada,  no  posto  de  con- 
tra-al mirante,  sem  prejuízo  do  quadro  e  sem 


direito  a  indemnizição  alguma,  o  contra- 
almirante  roformalo  Euz^bio  de  Paiva 
Legey  ; 

2»  discussão  do  projectou.  279.de  1902, 
autorizando  o  Governo  a  mandar  reverter 
ao  se/viço  activo  do  exercito,  sem  direito  a 
reclam  .ção  alguma  e  sem  alterar  a  respe- 
ctiva escala,  o  c  pitão  reformado  de  arâ- 
Iharia  Francisco  Xavier  de  Alencastro  Araújo; 

Discus^o  única  do  projecto  n.  281,  de 
1902,  concedendo  á  viuva  do  ex-Deputado 
Federal  Gonçalo  de  Lagos  Fernandes  Bastos, 
D.  Ant  nia  Cirne  de  Lagos  Bastos  e  suas 
duas  íilhas,emqu  .nto  permanecei^em  desampa- 
radas, emglobadamente,  a  pensão  meqsal  de 
I00$000  ; 

Discussã)  única  do  projecto  n.  296,  de 
1902,  autorizando  o  Governo  a  concaJer  dous 
annos  de  licença,  com  todos  os  vencimentos, 
ao  engenheiro  civil  Joaquim  Ignacio  de 
Almeida  Li^>boa,  lenta  de  mathe  natica.  do 
Gymiiasio  Nacional,  afim  de  aperfeiçoar-sie  no 
estudo  de  sua  cideira  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  278,  de 
1902,  aut  >rizando  o  Poier  Executivo  a  con- 
cede •  um  anno  de  licença,  com  ordena  .o,  ao 
Sr,  Paulo  Orozimbo  da  Azevedo,  adminis- 
trador doá  Correios  do  Estado  de  S .  Paulo, 
para  tratar  de  sua  saúde  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  280,  de 
1902,  concedendo  a  D.  Maria  de  Castro  Sam- 
paio, mãe  do  1»  tenente  G  istavo  Sampaio,  a 
p  insio  mensal  de  10)$,  ficando  o  Governo 
auf.orizalo  a  abriv  o  creiito  necessário  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  249  A,  de 
1902,  devolvendo  a  D.  Maria  Carolina  Na- 
buco  de  Araújo,  emquanto  solteira,  a  pen- 
são de  3:600^  annuaes,  concedida  por  de- 
creto de  31  de  agosto  do  1881  á  su»  (inala 
mãe  D.  Anna  Benigna  Barreto  Nabuco  de 
Ai'aujo,  viuva  do  Senador  José  Thomaz  Na- 
buco do  Araújo,  com  voto  em  separado  ; 

2»  discussão  do  projecto  h.  307,  de  1902, 
autorizando  o  iWor  Executivo  a  abii  •  ao  Mi- 
niátirio  da  Fazendi  o  credito  de  l20:93,-)$207, 
supplementar  á  verba  32,  do  art.  23  da  lei 
n.  8-4,  de  30  de  dezembro  de  1901  ; 

Discussão  unica  do  projecto  n.  302,  de 
1902,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  con- 
CHder  seis  mezes  de  licença,  com  dous  terças 
dos  vencimentos,  a  Oscar  Pientzenauer,  com- 
raissario  guarda-marinha  do  corpo  de  fa- 
zenda da  armada,  para  tratar  de  sua  saúde 
onde  julgar  conveniente. 

Levanta-se  a  sessão  ãs  4  horas  o  15  mi- 
nutos da  tarde. 
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DISCURSO  PRONUNCIADO  NA  SESSÃO  DE  7  DE  OUTUBRO  DE  1902 


(Vide  pAg.  87  do  presente    volume) 


O   6r.   i%.urellano  Barboiía  - 

Sr.  Presidente,  V.Ex.  e  a  Camará  foram 
testemunhas  do  caIoi'oso  debate  enti^e  mim  e 
meus  illuátres  collegai  de  i^jpresentoção  ri-j- 
grandensetravadj  porocca>JÍão  da  votação, 
em  2»  discussão, dl  emenda  supprimindo  a 
isenção  do  imposto  de  iniportiçâa  dog\do 
polas  ft^ont jíra.  do  Rio  Grande  do  Sul. 

V.  Ex.  ea  Cxmai-a  furam  testemunhai  do 
desagradável  incidente,  aliás  momentâneo, 
havido  entre  mim  o  um  llIuJtiH)  collega  de 
bancada. 

Sr.  Pre:idente,  ninguém  ma  s  do  que  eu 
lamenia  a^sa  dlvergen  ia  e  lamenta  o  inci- 
dente que  se  deu,  mas  ninguém  mais  que  eu 
^nte-se  impellido  a  pi'oseguir  ni  discussão, 
em  justificação  da  emenda  que  apraiontei, 
em  vista  mi-smj  desse  caloroso  debate  e 
desse  incidente,  que  entre  mim  o  esse  col- 
ida de  reprejent-içào  se  deu . 

Declaro,  Sr.  Presidente,  que  recebi  com 
pi\)íiinda  mogoi  o  extriordluario  pezar  o 
facto  de  i^etirai-em  os  meus  coligai,  í>ign .- 
tarios  áx  emendi,  as  su%s  assignaturas. 

Sr.  Pr^sidenue,  filho  do  Rio  Grande  dvi  Sul, 
aeu  representante  durante  nove  ongos  an- 
..nosno  Parlamento  Nacional,  seu  rop;esen- 
^tante  no  CongreS'<o  Cons»iuint»  Estadual, 
^  cidadão  republicano,  desde  a  minh  i  moci- 
^dade,  desde  o  inicio  aa  prop.iganda  republi- 
cana neste  paiz,  attento  e  v  giiante  obser- 
vador dos  fastos  administrativos  e  economi- 
;co8  de  minha  pátria,  conhecendo  com  certa 


prol\indeza  os  phenomenos  políticos  e  eco* 
noinícos  do  Estado  em  que  tive  a  honra  do 
n  «scer  e  que  tenho  o  des/anecimentj  de  re* 
presentar,  cu  não  podia,  após  nove  annos  de 
acurada  observaç&o  concreta,  immediata 
sobre  os  phenomenos  que  se  piúsam  no  Es- 
tado do  Rio  Grande  do  Sul,  deixar  de  vir  no 
s^i  do  l^'.rlamcnto  Nacional  apr^^sentar esta 
emenda.  Sinti>  e  sinto  profundamente  a  mi- 
nha divergência  com  os  meus  iilustros  col* 
legas  de  baaoad  i.  S jntirei  a  minha  diver* 
gcncia,  si  porventura^ouça  V.  Ex.  a  minha 
affirmação— ,  ellap>S8a  existir  entre  a  mi- 
nha opinião  e  a  opinião  do  eminente  cidHdão 
qu )  preside  os  desunos  do  Estado  que  tenho 
a  honra  de  representar. 

Sr.  Prosident.i,  o  Rio  Grande  do  Sul,  se- 
gundo os  cálculos  geralmente  admittidos, 
ao  começar  a  revolução  de  1893,  cujo  pri- 
meiro combate  teve  logar  a  10  de  fevereiro, 
tinha,  no  mini  mo,  8.000.000  de  cabeças  de 
gadovaccum. 

O  movimento  industrial  do  gado,  sua  ex- 

Sortaç&o  para  o  Estado  Oriental  e  o  consumo 
iario  das  populações  nas  cidades  e  fazendas 
e  nas  xarquoa  as,  faziam  acreditar  que  não 
ra  possível  admittir  quantidade  de  gado 
vaccum  inferior  a  8.000.U00  de  cabeç-is. 

Pois  bem,  Sr.  Presidenti3,  sobrevindo  a 
revolução,  como  é  natural,  a  devastação 
em  grand )  parte  começou  a  operar-se  ;  mas 
essa  devastação,  Sr.  Presidente,  não  se 
operou  como  se  pensava,  e  municípios  houve 
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no  Rio  Orando  do  Sul,  dos  mais  ricos,  dos 
mais  abastados  na  industria  pastoril  que, 
absolutamente,  não  foram  devastados  e, 
longe  de  diminuir,  a  sua  producção  au- 
gmenton. 

Posso  afirmar  isso  a  V.  Ex. :  no  município 
em  que  resido,  no  municipin  de  Uruguayana. 
e  em  outros  daqu^Ue  Estado,  durante  os  três 
annos  do  per.odo  revolucionário,  a  sua  pro- 
dneção  em  nada  diminuiu . 

Eu  queria  não  começar  a  mjnha  argumen- 
tação por  este  laUo,  mas  penso  que  assim  a 
devo  conduzir  porque  a  isto  estou  obrigado, 
em  vista  dos  termos  doe  pareceres  da  Com- 
missio  de  Orçamento  ;  pareceres  dados  em 
2"  e  3*  discussões. 

Diz  o  parecer  emittido  em  2»  discusâo  : 

<Â  Commissão  acceita  a  emenda.  A  dispo- 
sição, que  ella  restringe  ao  gado  de  criação, 
foi  estabelecida  na  tarifa  para  o  gailo  de 
qualquer  espécie  com  a  preoccupa^  do 
repovoamento  dos  campos  rio-grandenses 
dizimados  pela  guerra  civil.  Hoje,  que  esse 
íkcto  já  se  deu,  volvendo  a  producção  de 
gado  no  Rio  Orande  ás  condições  normaes, 
é  de  vantagem  a  acceítação  da  emenda,  que 
vem  amparar  e  defender  a  producção  rio- 
grandense  de  gado  vaccum,  cavallar  e  laoi- 
^ro,  supprimindo  abusos  que  se  teem  dado 
com  prejuizo  do  fisco. — Paula  GuimarOet, 
presioente.— iSen^edeWo  Corrêa,  relator.— 
Mayrinh. — Nilo  Peçanha,  —  Francisco  Sá, 
vencido  quanto  á  emenda  n.  22,  não  por 
dobaccjrdo  com  a  idéa  que  elLa  traduz,  mas 

Sor  me  parecer  que  não  cabe  no  Orçamento 
a  Receita:  sõ  na  Lei  da  Despeza  ó  que  se 
determinam  o  emprego  e  a  forma  de  appli- 
ca^  das  rendas  publicas.— Vtc^oWno  Mon- 
Mro,  vencido  quanto  ás  emendas  ns.  23  e  33.» 
Vêem,  portanto,  V.  Ex.  e  a  Gamara,  Sr. 
Presidente,  que  a  Commissão  de  Orçamento 
acceitou  a  niinha  emenda,  baseada  na  afflr- 
ma(^  positiva  de  que  o  repovoamento  do 
Rio  Grande  do  Sul  se  tinha  operado. 

Dando  o  seu  parecer  em  3^  discussão,  disse 
a  Commissão  : 

« A  Camará  em  2*  discussão,  depois  de 
caloroso  debate,  recusou  esta  emenda  por 
grande  maioria.  A  Commissão  nada  tem  a 
accre.centar  ao  que  disse  em  seu  parecer 
e  da  tribuna  o  reUtor  do  Orçamento  da  Re- 
ceita.  Si  os  campos  do  Rio  Grande  dizi- 
madas pela  guerra  civil  estão  repovoados, 
a  emenda  em  questão  é  patriótica  edeve  ser 
acceita,  pois,  ella  virá  im|>edir  que  en- 
tre o  gado  platino  pela  fronteira,  isento  do 
imi>osto,  pagando  ao  Estado  quando  expor- 
tado pelos  seus  portos,  como  gado  em  pé, 
ou  como  xarque,  o  importo  de  exportação 
com  prejuizo  da  renda  da  Un.ão,  devido  á 
.entrada.  Si,  porém, os  campos  riograndenses 
não  eíitão  ainda   sufflcientemonte   repovoa- 


dos, si  necessário  se  faz  aos  criad  «res  ri 
gra:. densas  a  acquisição  do  gaao  vaccum 
cavallar  argentino,  que  é  indiscutivelmeB 
de  boa  raça,  para  reconstruir  o  stock  i 
fazendas.de  cria<^,é  justo  que  seja  recosi 
a  emenda  para  que  não  sejam  os  «i 
dores  do  nosso  Estado  do  sul  onerados  00 
o  imposto  de  importação,  que  6  um  tanto] 
sado. 

Esse  assumpto  é,  porém,  objecto  de  divc 
gencia  entre  a  bancada  ríograodense  e  o 
lustre  signatário  da  emenda,  que  pertenec 
essa  bancada,  e  como  sejam  os  mais  im 
ressado3  na  qnestão,  e  os  que  melbor  conta 
cem  as  condições  do  Estado,  pensa  a  Cot 
missão  que  a  Camará  d  )ve  resolver  o  as^iu 
pto  como  entender  em  sua  sabedoria. 

S  ila  das  Commissões»  em  24  de  setemb] 
de  1902.—  Paula  Guimarães,  f residente. 
Serzedello  Corrêa,  relator.  —  Nilo  Peçanh 
— Mayrinh,  —  Victorino  Monteiro,  —  JFVfl 
cisco  Veiga,  vencido  quanto  ás  emend: 
ns.  40  e  49  relaiivas  á  isenção  de  direit 
sobre  os  dividendos  das  fabricas  de  tecidos 
fiação  e  a  applícação  do  imposto  que  os  E 
tados  julguem  conveniente  lançar  sobre 
direitos  de  importaçãj,  para  auxiliar  o  dl 
envolvimento  da  cultura  do  trigo,  pois  1 
acceita. » 

Veam,  portanto,  V.  Ex.  e  a  Camará  que 

Karecer  da  Commissão  de  Orçamento  efe 
orado  por  um  dos  mais  illustres  e  tais 
tosos  representantes  da  Na^,  atira  êok 
os  hombros  do  humilde  Deputado  que  01 
occupa  a  tribuna  a  obrigaçáo  de  provar  ^ 
o  Riu  Grande  do  Sal,  no  anno  do  1903  erf 
sufflcientemente  repovoado,  tem  o  nuiMf 
de  cabeças  de  gado  que  tinha  ao  tempo  ■ 
que  surgiu  a  revolução  federalista,  tem  pn 
ducção  necessária  para  abastecer  o  seu  etf 
sumo  interno  e  o  da  industria  de  xarqueaè 
para  abastecer,  por  conseguinte,  o  movia» 
commercial  que  por  esta  industria  man 
o  Rio  Grande  com  os  portos  do  Brazil  è 
Santos  e  Rio  de  Janeiro  até  o  Pará. 

Eu  comecei  afirmando,  Sr.  Preside 
que  o  calculo  do  numero  de  cabeças  de  i 
vaccum  existente  no  Rio  Grande  antei 
irromper  a  revolução  era  do  oito  miltaõ 
esse  era  o  cilculo  geralmente adinittido. 

Eu    vou   partir   deste   calculo,   que 
pois    diminuirei     de   dous    milhões, 
mostrar  a  V.  Ex.  que  não  se  pôde  deixa 
considorar    o   Rio  Grande  suíficientem 
repovoado  ;  vou  demonstrar  a  V.    Ex. 
em  vista  do    movimento  de   xarqueadi 
consumo  provável   de    suas   cidaides 
da  população   rural,    o  Rio    Grande 
pôde    deixar  de  ter  sobras   mais  qu»! 
cientes,  quasi  em    dqbro    do  suas  Wi 
dades,  6  que,    portanto,  não    preefàfii  * 
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iisitamente  importar  o  firado  oriental  e  ar- 
f^entino  para  repovoar  os  seas  eamp^. 

£^  a  obrigação  em  que  me  acho.  Mas,  eu 
fcamei  as  notas  ou  as  raz5es  de  ordem, 
pomo  88  diz  em  linguagem  académica,  que 
dbevia  seguir  na  deducção  da  minha  de- 
paonstração  e  o  primeiro  ponto  que  assi- 
frnalei  foi  o  seguinte  :  Constitucionalidade 
da  iaen^. 

Sr.  Presidente, V .  Ex.e  a  Camará  sabem  que 
a  politica,  a  arte  concreta  o  complexa  por  ex- 
colLencia,  nus  colloca  muitas  vezes,  no  logar 
de  representantes  dos  Estados  e  das  popu- 
lações, em  ocoasiões  bem  prementes  e  diffl- 
ceis  ;  ao  tomar  assento  nesta  Casa  como 
representante  do  Rlo  Grande,  em  que  servi 
de  corpo  e  alma  á.  causa  ropublicana,eu,  que 
Tui  testosmunha  das  devastações  op.)rada8 
no  nieu  Estado,  não  tive  reluctancia  alguma 
em  coUocar-me  ao  lado  dos  interesses, 
em    luta   com  o    principio   constitucional, 

Eaa  vez  que  vi  e  percebi  que  o  espirito  da 
presentação  nacional  era  favorável  a  esta 
alação,umbora  transitória,  desse  principio 
[constitucional  • 

1  Ck)meço,  portanto,  Sr.  Presidente,  fazendo 
;penitencia  de  um  erro  do  ordem  theorica  que 
Jeu  penso  ter  commettido  em  defesa  dos  in- 
'  teresses  do  meu  Estado. 

O  Sr.  Rivadavia  Corrêa— E  que  ainda 
': existe  na  emenda  apresentada. 

O  Sr.  Aurgliano  Barbosa— E  que  ainda 
existe  na  emenda  aposentada  ;  perfeit Ji- 
mente* 

Começo  por  fazer  penitencia,  mas  obser- 
vando que  esse  vicio  de  inconstitucionalidade 
não  terá  consequências  praticas,  losivas  ao 
r  Thesouro  Nacional,  e  que,  si  elie  existe  na 
emenda  e  deve  nella  subsistir,  tem  sua  razão 
'  de  ser. 

j^  O  art.  7»,  §  2'  da  Constitui^,  não  ó  mys- 
1  terio  para  nenhum  de  nós,  diz  positivamente 
"  que  os  impostos  decretados  peia  União  devem 
^^'sor  uniformes  para  todos  os  Estados.  {Apar-- 
:  tes.) 
\    Esta  prescripção  tem  sido  violada. 

Os  .nterosses  da  Capital  Federal,  de  popu- 
r'  la^  grande  e  densa  e  accumulada,  popula- 
""  çao  aue  por  si  só  representa  toda  a  popula- 
;\ção  do  Rio  Grande  do  Sul... 

l  O  Sr.  Lamartine—  Excepto  única  para 
v;  as  fronteiras  do  Rio  Grande  do  Sul. 

»  O  Sr  .  Germano  H asslocher— Não  apoiado . 
i;' Basta  ler  a  géographia. 

*<    O  Sr.  Lamartine—  Leia  a  lei  de  tarifas. 

i>  O  Sr.  Aureliano  Barbosa— Vou  tratar 
1^  da  questão  sub  todos  os  aspectos,  por  que 
iii.elia  podo  ser  encarada.  (Apartes  entre  os 
<>Srs,  Oermano   ff  asslocher   e  Lamartine.) 
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O  que  6  facto,  Sr.  Presidente,  ô  que  a 
pressão  exercida  pelos  interesses  da  Capital 
Federal,  interesses  que,  eu  preciso  confessar, 
não  desconheço.  Julgo  até  certo  ponto  le« 
gitimos,  interesses  para  os  quaes  deve* 
mos  procurar  uma  solução  definitiva,  tem 
pesado  na  concha  da  balança,  e  condu- 
zido ao  estabelecimento  de  isenção  de  im- 
postos para  o  gado  importado  das  Repu- 
blicas Oriental  e  Argentina,  pelo  porto  do 
Rio  de  Janeiro. 

Não  nego  que  esta  isento  tenha  trazido 
vantagens  aos  interesses  da  Capital  Federal, 
coração  da  Republica  o  da  pátria. 

Pois  bem,  Sr.  Presidente,  si  por  um  lado 
não  é  contestada  a  inconstitucionalidade  da 
isen^  que  se  votou  para  o  Rio  Grande  do 
Sul,  determinada  por  motivo  excepcional, 
motivo,  alias,  doloroso,  gueriti  civil  manti- 
da e  pi^eparada  no  estrangeiro  ;  si  foi  um 
motivo  excepcional  que  determinou  essa 
isenção,  si  foi  um  motivo  excepcional  qaa 
determinou  o  apoio  da  bancada  riograndense 
a  permittir  a  introducção  de  gado  das 
Republicas  Oriental  e  Argentina,  entendo  eu 
que  essa  medida  solicitada  pelos  represen* 
tantes  do  Rio  Grande  do  Sul,  o  foi  como 
medida  de  protecção  â  industria  pastoril  do 
Estado  e  que,  como  tal,  deve  ser  por  elles 
combatida  desde  que  ella  não  tenha  mais 
razão  de  ser. 

Eu  Jâ  disse  a  V.  Ex.  e  &  Camará  que  a  ri- 
queza pastoril  do  Estado  do  Rio  Grande  do 
Sul  era  representada  por  oito  milhões  de  ca* 
becas  de  gado. 

Posso  afflrmar  á  Camará,  sem  receio  de 
contestação,  que  o  calculo  do  augmento,  da 
producç&o  do  gado,  naquelle  Estado,  to- 
mando uns  munioipios  pelos  outros,  os  cam- 
pos de  1*,  2^  e  3*  ordem,  isto  ó,  campos  de 
fronteiras,  campos  de  serra  abaixo,  campos 
de  serra  acima,  é  de  20  Vo* 

Este  ó  o  calculo  admittido,  ha  mais  de 
meio  seeulo  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul, 
de  augmento  annual  de  gado,  deduzido  o  con- 
sumo ordinário  das  fazendas. 

Assim,  partindo  do  calculo  de  que  existis- 
sem oito  nulhões  de  cabe^^  de  gado  vaccum, 
quero,  na  hypothese  mais  desfavorável, 
que  durante  os  três  annos  de  revolu^o, 
o  numero  de  cabeças  de  gado  tivesse  di- 
minuído de  metade,  que  tivesse  ficado 
reduzido  apenas  a  quatro  milhões  de  ca- 
beças. Posso  afflrmar  e  provar  que  os 
campos  que  alli  foram  devastados  não  fo- 
ram repovoados,  nem  com  ^ado  da  Republica 
Argentma,  nem  da  Republica  Oriental,  mas 
com  o  accrescimo  djt  producção  dos  muni- 
cípios que  não  tinham  sido  devastados. 

Admittindo,  porôm,  que  tivesse  ficado  re- 
duzido a  quatro  milhões  o  numero  de  cabeça^ 
de  gado  e  sondo  o  calculo   do  augmento 
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isto  ô,  da  producção,  do  20  o/^,  taroi  para 
este  anno,  primarera  de  1902  a  1903, 
abstrahiodo  da  exportação,  consumo  nas  ci- 
dades, nas  xarqueadaa  e  mesmo  nas  faz?.ndas, 
14.332.723  cabeças. 

Não  podendo,  porém,  cont^star-se  quorne- 
tade  dessa  producção  tenha  sido  consumida 
annualmente,  regulo,  portanto,  o  augmento 

Srovayel  em  10  %  ao  ann>,  e  t^roi  n^ 
m  de  7  annos,  para  a  primavera  de  1902  a 
}903,  o  numero  de  7.858.672  cab3çasde  gado. 

Quero»  porâm,  admittir  que  fbsse  oxas^ga- 
rado  o  calculo  de  8  0(X).000  de  cabaças  e  que 
estas  não  passassem  de  Ô.OOO.OOO,  cale  ilo 
médio,  provável  e  nada  exs^arado. 

Ainda,  neste  caso,  sendo  a  proilucção  d  3 
20%,  t3remos  10.152.000  cabeças  para  o 
anno  actual,  e,  doduzindo-sV  «10  %  p^ra  o 
consumo,  teremos  5.84Ô.  150  cabeças. 

Agora,  pergunto  a  V.  Ex.  e  ã  Camará  si  o 
Estado  que  tem,  segundo  afflrma  meu  cjN 
lega  Dr.  Germano  Hasolochar,  1.200.000  al- 
mas, calculo  exaggerado  da  população  do 
Rio  Grande  do  Sul,  si  o  Estado  que,  segundo 
afflrmação  basejida  em  documento  apresen- 
tado pelo  meu  illust  e  coUega  de  bancada, 
Sr.  Dr.  Rivadavia  Cori*éa,  po  sue  xarqueidas 
que  apenas  abatem  300.000  cabeças,  ao  passo 
que  as  do  Estado  Oriental  abatem  700.000, 
a&rmação  essa  apresentada  como  um  argu- 
mento desfavorável  á  riqueza  pdcuiriado 
Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  si  o  Estado  em 
que  a  producção  d^  gado  ú  do  20  Vo  ^ 
#nno... 

O  Sr.  Rivadavia  Corre  v  —  E'  de  20  a 
25  o/o. 

O  Sr.Aureliano  Barbosa— Admit  tida  ahy- 
pothese  mais  desfavorável— que  o  Rio  Grande 
do  Sul  não  tivesse  8.000.000  e  sim  6.000.000 
de  cabeças  e  qu)  estivesse  este  numero  re- 
duzido ã  metade,  a  3.000.000,  nos  sete  annos 
de  folga  que  o  Rio  Grande  do  Sul  tem  tido, 
teria  hoje  5.846.151,  deduzindo-se  10  °/o 
para  consumo. 

Agora,  eu  não  posso  afflrmar,  nem  nenhum 
dos  meus  coUegas  o  poderá,  que  o  consumo 
por  habitante  no  Estado  do  Rio  Grande  do 
Sul  seja  superior  ao  de  uma  cabe;a  pjr  habi- 
tante. 

E*  preciso  considsrar  que  o  Estado  do  Rio 
Grande  do  Sul  é  um  Estado,  por  excollcncia, 
notável  na  Republica  Brazilelra  pela  sua 
polycultura  ;  Estado  em  que  os  careaes  de 
xodas  as  qualidades,  excepto  o  trigo,  sio 
produzidos  em  grande  escala  ;  Estado  que 
tem  a  creação  do  g.vdo  suino,  desenvo-viais- 
sima  e  que,  convertido  em  banha,  dá  para 
abastecer  a  Cai)it  \l  Federal  e  as  capitães  dos 
BstJidns  da  União,  situadas  no  littoral  da 
Republica;  Estado  que  tem  creação  de  ^ado 
ovelhum;  Estado  que  teve  uma  potencia   de 


producção  e  d  3  riquezi  que  pôde  fornecer  ao 
exercito  da  Republica  e  aj  exercito  dos  fe- 
deralistas o  nu  nero  de  gado  vaccum  sufflci- 
ente  para  sustent  ii^  uma  revolução  durante 
três  longos  annos ;  um  Estado  desses»  no 
caso  mais  desfavorável  para  minha  argu- 
mentação, não  pôde  consumir  mais  dé  meia 
cabeça  por  h  «bitante. 

Ora,  toman.o  para   a  população  do  Rio 
Grande  o  calculo  exaggerado  de  l  .'^O.OOO  h^ 
bitantes,  pai*a  computo  de  pi^oducçào   o  r 
nimo  de  20  ^/o  e  da  quantidade  dj  gado  ' 
cum  o  mínimo,  ao  terminar  a  rjvoluc'   . 
300:000  de  cabeças,  e  tendo,   como 
monstrei,  o  Rio  Grande,   no  caso  i 
ftivoravel,   5.846.150  cabeças  de  ga, 
cum,  eu  creio  que  sua  riqueza  nessa  \. 
dá  para  a>  udir  á  sua  exportação  em  ^ 
em  pó,  em  xai^que  e  outros  proiuctos  e  pa. 
consumo  de  sua  população. 

Quanto  ás  xai^queadas  do  Rio  Grande,  si 
não  abatem  mais  do  300. ODO  cabeças  por 
anno,  ô  porque  não  teem  capacidade  para 
matar  mais. 

Sr.  Pi»osidente,  si,  pois,  os  cálculos  geral- 
mente admittidos  pira  o  Estado  áo  Rio 
Grande  não  eram  exaggerados  antes  da  revo- 
lução, si  ou  hí  um  ab^timeut)  enorme  para 
calcular  a  redacção  do  povoamento  çeeuario 
no  Rio  Grande  do  Sul,  si  eu  concordei  eomos 
dados  accei tos  no  Estado  comobasc^de  arbi- 
tramento de  avaliação  coramereial,  iosta- 
mento  os  mesmos  admittidos  pelo  meu  illustre 
collega  de  bancada,  V.Ex.  e  a  Camará,  mes- 
mo que  não  tivessem  conhecimenws  espe- 
ciaes  do  caso  do  Rio  Grande,  teem  ygora  ai' 
informações  necessárias,  sufflcientes,  para 
avaliar  do  gráo  de  certeza  dos  ca>culoâ 
que  fiz  e  das  consideraçõei  que  expendi  o 
hão  de  forçosamente  estar  certos  de  que  a 
emenda  que  apresentei  defende  os  inter- 
esses da  industria  pastoril  do  Rio  Grande  do 
Sul. 

O  Sr.  Rivadavia  Corrêa— Ninguém  disse 
o  contrario. 

O  Sr.  AuRRLiANo  Barbosa  — Sr.  Presi- 
dente, o  Kstado  do  Rio  Grande,  considerada 
a  actividade  rio-grandenS')  em  todos  os  ra- 
mos do  trabalho  humano,  está,  por  assim  dl* 
zer,  dividido  em  três  zonas. 

Tomos  a  grande  região  serrana,  sita  ao  / 
norte  do  Estado,  a  região  agrícola  por  ex- 
collencia,  mas  que,  nem  por  isso.  deixa  de 
ser  uma  grande  rogião  pastoril,  e  que,  tem 
uma  intensidade  de  producção  pecuária  cal- 
culada em  um  terço  dá  das  outras  duas 
zonas. 

Temos  a  região  não  serrana,  região  do 
sul,  dividida  da  primeira  pelo  parallelo 
do  grau  30  do  latitude. 
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Esta  região  ô  aquella  em  qua  a  criação  de 
gado  forma  a  base  principal  da  riquBZi  rio- 
grandense,  aquella  em  que  os  campos 
teem  capacidade  bistanto  para  conter  nu- 
mero avultido  uo  cabjças. 

E*  nesta  região  que  estão  estabaloeidas  as 
xarquodas  do  Rio  Grande;  na  parte  mei\- 
diodal  estão  as  do  Pelotas,  de  Bago,  do  Qua- 
rahy  e  do  Uruguayana:  no  exv/emo  sul,  fron- 
teiras do  Espado  Orient  .1  o  úa  Republica 
Argent.na. 

Eátendera-se,  na  parte  norte  desta  região, 
pela  linha  central  do  Rio  Gr.inde,  asxar- 
queadis  do  Cachoeira,  de  S  ;nta  Maria  e  de 
S.  Gabriel,  que  são  aquoUas  que,  cjm  monos 
capit  U  o  monos  intensidade,  exploram  a  In- 
dustria do  xarque,  encuntran  ;0  difflculdades 
de  todo  o  género,  incluindo  entre  estas  a  falta 
de  ir  vnsporte  barato  para  os  seus  productos. 

A  zona  do  sul,  Sr.  Presidenta,  póde-se 
ainda  dividir  eni  8  regiões,  de  interesses  di- 
versos; a  zona  que  vae  da  fronteira  de  S.  Luiz, 
com  o  Estado  Oriental,  atô  aitingir  a  fcon- 
teira  do  Rio  Gr.vnde  com  a  Ropublica  Argen- 
tina o  a  que  vem  m^rchandj  do  ooste  para 
leste,  da  fronteira  d3  S.  Luiz  até  o  oceano 
Atlântico. 

Todos  que  conhecem  goographia  8ab)m 
bem  que  o  rio  Uruguay,  grande  rio  que 
nasoe  na  serra  gerai,  divido  os  Estados  do 
Rio  Grandq  dos  de  Santa  Catharina  e  Pa- 
raná, na  direcção  de  leste  para  oeste,  soguo, 
dividindo  ainda  o  Estado  do  Rij  Grande,  da 
Republica  Argentina  na  mosma  direcção, 
segue  dopois  rumo  do  nordeste  para  sudoesto, 
de  nort)  para  sul,  dividindo  o  E.-*tado  do 
Ríj  Grande  da  Reputdica  Argentina  o  dopois 
vae  com  este  ultimo  rumo  atô  o  Prata 
lançar-83  no  pccuano  Atlântico,  diviiindo  as 
duas  republicas,  a  Oriental  o  a  Argentina. 

E'  nossa  região  do  Uruguay,  que  divide  a^ 
duas  Republicas  Platinas,  que  estão  estabele- 
cidos os  grandvjs  saladoiros  da  Ropublica  do 
Uruguay  e  da  Republica  Argen.ina. 

Sr.  Presidentii,  de  Pelotas  ã  fronteira  Ar- 
gentina ha  pelo  menos  100  loguas  de  distan- 
cia e  de  Pelotas  á  fronteira  do  Ríj  Grande 
como  Estado  Orient li  do  Uruguay  não  ha 
mais  do  40  legiias. 

Agora  a  goographia  diz  que  para  chegar-se 
a  Pelotas,  sôd.j  principal  das  xarqueadas  no 
Rio  Grande,  tem-se  do  atravessar  o  ultimo 
grande  contraforte  da  serra  geral  que  do  norte 
a  sulcorr  í  o  Brazil,!.raveááia  qu  -diíflcilmonte 
podo  ser  vencida  pelo  gado,  marchando  em 
péató  os  longinquus  municípios  do  Livra- 
mento, Alogrote,  Quarahy,  Uruguayana  e 
Itaqui, municípios espcc  almente ciiadoros do 
meu  Estado. 

Sr.  Presidente,  como  observou  o  grande 
philosophj,  o  immortal  Spencer,  os  movi- 
mentos, sejam  quaes  fo.em,  sempre  e  eterna- 


mente se  hão  de  oporar  no  sentido  de  meHa 
pesisten^^ia, 

Sr.  Presidente,  o  oommercio  a  industria 
não  seguem  theorias,  guíam-se  pelo  inte- 
resse ;  eite  determina  que  não  é  possivel  que 
os  fazendeiros  do  extrema  sudoeste  do  Rio 
Grande  vão  procurar  o  mercado  de  Pelotas 
para  vender  o  seu  gado  de  córt«;  fatalmente 
vão  procurar  oé  saladeiros  do  Uraguay, 
todos  localizadoj  ã  margem  deste  granae 
rio,  com  dltflculdades  de  transportes  muito 
menores,  e  a  facilidade  de  encontrar  campos 
de  muito  meihor  qualidade,  campos  onde  o 
gado  em  marcha  vae  encontrando  o\d^  vez 
melhores  pastagens,  o  que  le  não  dá  eom  aa 
condiçSes  de  transpjrte  para  a  região  leste 
do  Rio  Gi*ade  do  Sul,  onde  os  campos  vão 
poiorando  de  qualidade  e  a  mortandade  vae 
se  ido  maior. 

A  segunda  vgMo  do  tal,  a  que  Aca  da 
fronteira  de  S.  Luiz,  para  lósto,  á  menor 
distancia  de  Pelotts,  vem,  naturalmente, 
procurar  as  xarqueadas  desta  cidade  para 
consumo  do  seu  gado. 

AS  xarqueadas  desta  cidade  estão  dimi- 
nuídas de  metade  do  que  eram  qo  tem.o 
om  que  surgiu  a  revolução  do  Estado  do  Rio 
Grande  do  Sul  ;  e,  Sr.  Presidento  e  Si*s. 
Deputados,  essa  diminuição  íbi  determinada 
pela  deslocação  do  commeroio  ;  si  em  Pelo« 
tas  so  fazia  ató  então  quasi  todo  o  abati- 
mento do  gado,  é  porque  era  Pelotas  o  logar 
unicj  quasi  onde  existiam  xarqueadas  ;  mas 
desde  que  as  xarqueadas  estabelecoi*am-se 
em  outros  pjnt.os  do  Rio  Gi<ande,  Pelotas 
deixou  de  sol*  o  único  quo  era  ató  •ntão, 
estabelecendo  se  a  concurrenoli,  que  deu  em 
resultado  a  diminuição  de  seus  estabeleci- 
mentos. 

Ao  longo  da  Estrada  de  Perro  de  Porto 
Alegro  a  Uruguayana  montaram  se  estabe- 
lecimentos, que,  !>i  não  são  superiores  aos 
de  Pelotas,  peio  monos  podem  rivalizar,  em 
condições  do  capital  e  outras  com  os  dessa 
cidade. 

Temos,  aproveitando  essa  via  da  tranq^or- 
te,  as  xarqueadas  do  Cachoeira,  de  Santa  Ma- 
ria, Cruz  Alta  e  de  S,  Gabriel. 

Hoje  o  transporte  de  nroauotos  do  S.  Ga- 
briel a  Porto  Alegro  ó  mto  em  trinta  o  sois 
horas. 

O  Sr.  Germano  Hasslogher— Em  quanto 
tempo  era  antigamente? 

O  Sr.  Aureliano  t^ARBOSA^Em  8  dliui. 

Al^m  destas  xarqueadas,  Sr,  Presidente, 
na  região  sul  do  Rio  Grande,na  primeira  zona 
de  que  fallei,  de  8.  Luiz'  para  oeste,  estabe- 
leceram-se  tambom  xarqueadas,  no  municí- 
pio importante  de  Bago, no  municiplo  de  Qua- 
rahy e  no  município  de  Uruguayana. 

Asiim  d,  Sr.  Presidente,  que  o  Estado  do 
Rio  Grande  do  Sul  floou  dividido  em  três 
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zonas  para  o  consumo  do  gado,  de  modo  que 
o  gado  da  zona  central  ó  abatido  nas  xar- 
queadas  do  centro  do  Estado,  a  zona  de  oeste 
íal*-o  abater  nas  zarqueadas  da  linha  central 
6  de  Qoaraby  e  Uru^uayaQa,8endo  que  a  xar- 
queada  deste  município  abate  muito  gado  da 
Republica  Argentina,  assim  como  as  de  Pe- 
lotas abatem  muito  do  Estado  Oriental. 

Os  fitzendeiròs  de  oeste  e  sudoeste  do  Rio 
Grande  do  Sul,  para  venderem  seu  gado, 
para  fazel-o  abater  nas  xarqueadas  de  Pelotas, 
teem  grande  distancia  a  vencer;  os  íkzen- 
deiros  do  extremo  nordeste  do  Estado  Orien- 
tal do  Uruguay,  para  venderem  seu  gado, 
para  fazerem-no  abater,  vão  procurar,  não 
os  saladeiros  da  Republ  ca  Oriental,  mas  as 
xarqueadas  brazileiras,  de  Pelotas  e  Bagé, 
pois  que  teem  de  vencer  uma  distancia 
menor  do  que  aquella  que  teriam  de  pur- 
correr  para  ir  aos  saladeiros  de  Quabgú, 
Paysandií,  Liebig  e  tantos  outros,  do  Estado 
Or.ental  de  Uruguay. 

Assim  óque  o  gado,  unico,que  pôde  entrar 
no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul  é  o  fado  jus- 
tamente destinado  a  consumo.  Os  íasendei- 
ros  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  de  todas 
as  suas  zonas,  podem  provar  que  nunca, 
absolutamente  nunca,  foram  impo  'tados  ^- 
dos  destinados  á  reproducç&o,  isto  é,  á  cria- 
do, no  Estado  e  que,  depois  que  essa  isenção 
foi  lei  no  nosso  paiz,  não  houve  exemplo,  a 
não  ser  de  um  pequeno  numero  de  cabeças, 
de  gado  destinado  ã  reproducção,  que  fosse 
importado. 

Por  conseguinte,quanto  ao  repovoamento, 
a  isenção  que  foi  votada  nãoattingiu  os  fins 
que  a  representação  riograndense  tinha  em 
vista ;  só  uma  consequência  ella  teve,  foi  a 
de  permittir  que  passasse  para  o  Estado  do 
Rio  Grande  do  Sul  o  gado  que  tinha  emi- 
grado para  a  Republica  Oriental  e  para  a 
Republica  Argentina  durante  a  rev  «lu^^. 

Desta  ultima  Republica  também  não  temos 
notícia  de  que  tenha  entrado  gado  de  criação 
durante  estes  sete  annos. 

O  Sr.  Presidente  —Peço  ao  nobre  Depu- 
tado que  interrompa  o  seu  discurso  para 
se  proceder  á  votado  do  parecer  n.  34,  de 
190á,  reconhecendo  Deputado  pelo  Estado  do 
Rio  Grande  do  Norte  o  coronel  Francisco 
Victor  da  Fonseca  e  Silva. 

O  Sr.  Aureliano  Barbosa  —  Interrompo, 
Sr.  Presidente. 

O   8r.    aureliano     Barbosa 

( continuando  )  —  Sr.'  Presidente,  interrompi 
o  meu  discurso  no  ponto  em  que  afflrmava 
que  ao  Rio  Grande  só  vinha  gado  da  Repu- 
blica Argentina  e  do  Uruguay,  destinadu, 
não  ã  reproducção,  mas  unicamente  ao  con- 
sumo ;  pela  fronteira  norte-leste  do  Estado 


do  Uruguay,  destinado  ás  xarqueadas  esta- 
belecidas na  cidade  de  Pelotas  e  pela  tron^ 
teira  argentina  ás  xarqueadas  de  Quaraby  e 
Uruguayana. 

Agora,  preciso  mostrar  a  V.  Ex.  a  á 
Camará  as  condições  de  qualidade  e  de  preço 
que  o  gado  desta  região  do  Uruguay  offerece 
relativamente  ao  gado  de  origem  rio-gran- 
dense,  condições  que  coUocam  esto  em  pé  da 
inferioridade  para  ser  acceito  nas  xarquea- 
das. 

Não  ó  mysterio  para  y«  ISx.,  nem  para  os 
estudiosos  deste  j^aiz.  que  neste  ramo  de 
actividade  industrial,  a  Republica  Argentina 
e  o  Estado  Oriental,  levam  vantagem  extraor- 
dinária sobre  a  industria  pastoril  no  Brazíi 
e  mesmo  no  Rio  Grande,  a  terra  por  exoel- 
lencia  desta  industria  na  Republica  Brazi- 
leira. 

O  gado,  Sr.  Presidente,  da  Republica 
Oriental  que  procura  as  xaráueadas  do  Rio 
Grande  ó  de  melhor  qualidade,  leva  van- 
tagem em  tamanho  e  peso  dos  productos ; 
nas  xarqueadas  de  Pelotas,  para  quem  ob- 
servar as  cotas  dos  preços  diariamente  pu- 
blicados nos  jornaes  daquella  cidade,  verá 
que  o  gado  do  Rio  Grande  destinado  ao  corte 
não  ubtem  por  cabeça  de  boi  mais  de  60t  e 
o  gado  da  Republica  Oriental  alli  introda- 
zido  ó  cotado  ao  preço  de  80$  a  10Q|000. 

Ora;  Sr.  Presidentj,  por  outro  lado,  os 
impostos  que  vigoram  no  Estaodo  do  Rio 
Grande  do  Sul  são,  desde  que  no  Congresso 
Nacional  se  votou  a  isenção  para  o  gado 
introduzido  nas  Republicas  Argentina  e 
Oriental,  de  3$  por  cabeça  de  gado  vaccum 
e  1|500  por  cabeça  de  gado  muar  e  cavallar. 
Isto  quer  dizer,  Sr.  Presidente,  que,  ao  passo 
aue  o  gado  das  Republicas  visinnat  destina- 
do ao  consumo— gado  gr  mde,  gado  gordo, 
gado  de  corte— entra  livre  de  direito  na 
Republica  Brazileira,  os ílajsendeirosriogran- 
denses,  que  se  vêem  na  necessidade  de  ven- 
der seu  gado  para  ser  consumido  na  Repu- 
blica Oriental,  vem  pagar  por  cabeça,  quer 
seja  grande  ou  pequeno,  3$. 

O  orçamento  do  Estado  aqui  está  i  esse 
imposto  vigora  desde  1898. 

Vô-M,  pois,  que  estamos  em  concurrencia 
desvantajosa.  Sr.  Presidente ;  um  gado  de 
preço  inferior  ao  gado  oriental,  paga  3$  por 
cabeça  para  ser  exportado  para  aquella  Re- 
publica, ao  passo  que  o  gado  delia  importado^ 
no  Rio  Grande,  de  qualidade  e  preço  supe- 
riores, não  pa^a  direito  algum,  nem  mesme 
taxa  de  expediente. 

Ainda  mais.  Nos  orçamentos  do  Estado  do 
Rio  Grande  do  Sul  se  cogitou  da  hypothese 
de  que  o  gado  introduzido  da  Republica 
Oriental,  além  de  concorrer  com  o  gado  do 
Rio  Grande  do  Sul  para  ser  abatido  nas  xar- 
queadas, pudesse  ser  exportado  pela  baira 


APPENDICE5 


d 


ão  Rio  Grande  para  os  portos  do  Brazil,  so- 
bratudo  para  o  do  Rio  de  Janeiro.  Então, 
para  esse  gado  tem-se  taxado  nos  orçamentos 
'  annuaes  o  imposto  de  I$500  p^r  gado  vaccum 
e  1$  por  cabeça  de  gado  muar  e  cavallar; 

Assim  é  que,  por  esses  orçamentos  que 
teem  vigorado  no  meu  Estado»  protegendo 
a  União  á  Introducção  do  gado  estrangeiro 
com  a  isen^  do  imposto,  o  Estado  não 
protege  o  galo  do  Rio  Grande  do  Sulque, 
não  podendo,  pela  enorme  distancia,  ser 
abatido  nas  xarqueadas  rio-grandenses,  pro- 
cura os  saladeiros  da  Oriental,  cobra  um 
Imposto  do  exportação  de  3$  por  cabeça. 
Observo  mais  que  o  gado  oriental  possa  vir 
concorrer  com  o  gado  do  Rio  Grancte  do  Sul 
na  exportação  para  o  porto  do  Rio  de  Janeiro, 

E*  mais  uma  concurrencia  que  a  industria 
do  Rio  Grande  do  Sul  não  pôde  supportar. 

O  Sr.Lamartine.  —  Issoó  irrespondivel. 

O  Sr.  Aureliano  Barbosa  —  Não  pára 
ainda  ahi  a  desigualdade,  a  desvantagem 
que  soffre  a  industria  pastoril  do  Rio  Grande 
do  Sul. 

Desde  muito  tempo,  em  virtude  da  inter- 
pretação da  tarifa  antiga,  sempre  o  gado 
das  Republicas  Oríental  e  Argentina  era 
introduzido  livre  de  direitos  no  Rio  Grande 
do  Sul. 

Mas,  como  a  questão  tomou,  com  a  vo- 
tdçio  do  Congresso,  um  cunho  legal,  foi 
preciso  que  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul 
também  se  cogitasse  do  assumpto  e  sobre 
elle  se  providenciasse. 

O  Jllustre  Presidente  desse  Estado,  tendo 
eomprehendjdo  a  concurrencia  que  o  gado 
das  republicas  vizinlias  poderia  fazer  ao 
do  Rio  Grande  do  Sul,  nas  instrucções  para 
a  executo  da  lei  do  orçamento  do  Estado, 
desde  1898,  consignou  as  seguintes  disposi- 
ção nas  instruoçotís  para  execução  das  leis 
de  orçamento : 

€  Art.  As  tropas  de  gado  vaccum,  ca- 
vallar  ou  muar,  de  qualquer  proveniência 
que  tenham  invernado  em  território  do 
Estado,  ao  serem  exportados  para  outros 
Estados,  ficam  sigoitas  aos  impostos  respe- 
ctivos (de  â$  e  1$500  por  cabaça,  quaido 
exportado  pelais  fronteiras,  e  de  1$500  e  1$, 
quando  pela  barra  do  Estado). 

Art.       O  gado  do  qualquer  espécie  que, 

SroceJendo  de  paiz  estrangeiro,  for  intro- 
uzido  no  Estado,  afim  de  invernar  ou  de 
fugir  ás  revoluções  desses  paizes,  deverá  ser 
acompanhado  de  uma  relação,  assignada  polo 
dono  ou  conductor  da  tropa,  na  qual  so  declare 
o  numero  de  cabeças,  suas  marcas,  espécie 
e  ndicação  ua  época  em  que  deví3  voltar 
para  o  lugar  de  sua  procedência. 

§  !.•  Na  respectiva  estação  fls^iil  será  la- 
vrado teiTuo  á  vista  desta  relação. 

Vol.  VIU 


§  2,^  O  prazo  para  a  volta  da  tropa  não 
poderá  em  caso  algum  ser  maior  de  um 
anno. 

§  3.*  Expirado  este  prazo  e  não  se  dando 
o  facto  da  volta,  o  gado  será  considerado 
producto  do  Estado  e  como  tal  sujeito  aos 
respectivos  impostos. 

§  4.*  O  gado  que  íôr  introduzido  no  Es-- 
tado  sem  a  observância  dos  disposições  deste 
artigo  e  seus  paragraphos,  ao  volt  \r  ;  fica 
sujeito  ao  imposto  estabelecido  para  o  gado 
exportado.» 

Não  ó  licito  negar  que,  com  estas  pre- 
scripções,  o  gado  das  Republicas  Argentina 
e  Oriental  ainda  tem  esta  vantagem  —  de, 
em  virtude  de  simples  invernagem  em  terri- 
tório rio-grandens3,  nacionalizar-se  e  con- 
coiTer  com  o  gado  do  Rio  Grande  do  Sul  na 
exportação  para  os  portos  da  Republica. 

Entrando  livres  de  direito,  invernando, 
quer  dizer,  engordando,  adquirindo  con- 
dições para  ser  vendido  para  o  consumo; 
para  ser  abatido  no  Rio  Grande  do  Sul, 
pode  bem  procurar  outros  pontos  da  Repu- 
blica, Paraná,  Santa  Catharina,  por  ex- 
emplo, que  não  gosam  da  isenção,  mas 
nesse  caso  paga  imposto  de  exporta^^o» 
como  sede  origem  rio-grandense  fosse. 

A'  sombra  dessas  prescripções  do  orça- 
mento estadoal  fica  nacionalizado  o  gado 
^trangeiro  e  a  União  deixa  de  perceber  o 
imposto  de  15$  da  classe  1  da  tarifei,  mesmo 
no  caso  em  que  elle  procure  outros  Estados 
da  União,  Santa  Catharina,  Paraná  e  Matto 
Grosso,  que  não  gosam  da  isenção  concedida 
paca  o  Rio  Grande,  por  motivo  de  ordem 
excepcional. 

Ora,  nestas  condições,  o  Rio  Grande,  ten- 
do uma  immensa  pixKlucção  p^ustoril,  não  só 
abro  as  portas  dos  seus  mercados  ao  gado 
das  republicas  vizinhas»  eomo  também,  na« 
cionalizando  o  gado  que  dahi  vem,  serve 
de  ontreposto  para  o  que  procure  esses 
outros  Estados,  com  prejuízo  do  erário  na- 
cional. Eu  dQvo  dizer  á  Gamara  que  o  Esta- 
do Oríent;!  introduz  100.000  cabeças  por 
anno  no  Rio  Gmnde,  conforme  informações 
que  me  deram.  Acho  exaggerado  o  calculo, 
mas  acceito,  uma  vez  que  elle  vem  de  inter- 
essados na  isenção. 

Sâo,  pois,  100.000  que,  a  15$,  imposto  de 
introducção,  dão  1.500:000$,  que  a  União 
deixa  de  perceber;  são  100.000  cabeças  que  o 
Estado  do  Rio  Grande  do  Sul  vô  abater  nas 
suas  xarqueadas,  quando,  como  Já  provei,  a 
riqueza  do  Rio  Grande  do  Sul  nao  pôde  dei- 
xar de  ser  do  menos  de  6.000.000  de  cabeças, 
numero  que,  produzindo,  dá  para  o  abasteci- 
mento de  su  is  fazendas,  cidades  e  xarqueadas. 

E  o  que  fazem  os  fazendeiros  rio-grandenses 
de  seu  gado?  Povoam  os  campos?  Posso 
afflrmar  a  Y.  Ex,  que  essa  isenção  de  im- 
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posto,  que  a  representnçao  do  Ríj  Grande  do 
Sul  aqui  pediu,  foi  uma  medida  impensada, 
sobro  eujo  alcance  nós  naquelle  tempo  não 
meditámos  como  deviamos.  Desde  o  pri- 
meiro anno  soffremos  as  suas  consequências. 
O  Estado  do  R4o  Grande  do  SuUom  í<r*andc 
parte  dos  «eus  muuicipios  devastado  e  asso- 
lado, foi  repovoado  nesses  pontos  por  gado 
dos  municípios  que  nâo  haviam  sido  devas- 
tados O  que  tinham  accumuladj  densa  pro- 
ducção,  ...  . . 

Sr.  Presidente,  o  município  em  que  r  «uo. 
que  não  é  um  dos  raaioras  do  Estado  do  Rio 
Grande  do  Sul,  atopetado  com  esta  grande 
producção,  cheio  de  gado  a  cobrir  ca  npos, 
como  se  diz  em  linguagem  do  vulgo,  vendeu 
extraordinária  quivntidado. 

Hoje,  depois  que  esse  município  foi  des 
falcado  com  essas  vendas,  ao  fazer  se  a  es* 
tatistica  municipal,  para  pagainento  de.  di- 
jeitos,  e  comparado  e^e  com  o  recensea- 
mento geral  da  população  a  que  se  Procedeu 
na  Republica,  enconira-se  cerca  de  ^00.000 
cabeças,  15  cabeças  por  habitantí. 

Assim,  Sr.  Presidente,  vê-se  qua,  tomando 
não  15,  mas  cinco  cabeças  por  habitante 
para  todo  o  Estado,  meus  cálculos  nào  são 
exaggerados,  quanto  ao  computo  de  rijuezi 
em  gado  vacciim  para  o  Estado  do  Rio 
Grande  do  Sul.  de  seis  milhões  de  cabe. as. 

Creio  que  poderia  deixar  a  tribuna, scien te 
de  ter  cumprido  o  meu  dever,  defendendo 
08  interesses  a  industria  pastoril  do  Estado 
do  Rio  Grande  do  Sul. 

O  Sr.  Lamartine—  Muito  b  m  ;  também 
os  interesses  nacionaos. 
O  Sr.  ALFREDO  Pinto  —  Apjiado. 
O  Sr.  Aureliano  Barbosa  —  Poderia  ro- 
tirar-me  da  tribuna  certo  du  ter  fornecido  á 
Gamara  08  elemt^ntos  n  !cessarios  par  julgar 
da  justiça  ou  injustiça  ua  medida  que  traduz 
a  minha  emenda. . . 

O  Sr.  Lamartine— V.  Ex.  prestou  um 
serviço  á  toda  a  industria  brazileira. 

O  Sr-  Alfredo  Pinto  —  Os  interesses 
que  V.  Ex.  defende,  não  dizem  respeito  tío- 
mento  ao  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  mas 
a  todo  o  paiz.   {Muito  bem.) 

O  Sr.  Aureliano  Iíarbosa— . .  .retirar- me 
da  tribnna,  Sr.  Presidente,  esperando  que 
08  meus  collegas  reconheçam  que  intui- 
tos patrióticos  ditaram  a  sua  apresentação. 
(Trocam-se  apartes,) 

Mas,  como  illustres  collegas  de  bancada 
fizeram  referencias  ao  gravama  qu  j  soífi^e  a 
industria  do  xarquo  com  o  irapostj  do  sil  e 
aos  prejuízos  do  ttsco  estadual,  eu  terei 
ainda  ae  abordar  a  questão  sol)  esses  dous 
aspectos. 


O  imposto  do  sal  não  grava  unicamente  a 
industria  do  xarqu^».,  grava  e  muito  onerosa- 
raenta  a  industria  da  criação  do  gado.  • 
O  Sr.  RiVADAViA  Corrêa  dá  um  aparte. 
O  Sr.  Aureliano  Barbosa  —  Mas,  então 
só  a  industria  do  xarque  é  que  "^-^^^  P^^^^f  ^ 
onerada  c  a  pastoril  sim?  devamos  saber  o 
que  é  que  convém  protegof,  si  a  industria  do 
xirque.  si  a  industria  pastoril;  eu  estou 
pela  protecção  á  iuilustria  pastoril;  prote^ri- 
da  estaes;ã  também  a  outra.  O  meu  argu- 
mento era  este:  o  imposto  do  sal  nao  pesa 
somente  sob/e  a  indu.fiado  marque,  pesa 
também  sobre  a  pastoril.  De  onde  yem  o 
sal  para  o  Rio  Grande  ? 

O  sal  ou  vem  do  estrangeiro  ou  das  salinas 
do  p'iiz.  Sondo  assim,  tanto  o  fazendeiro, 
como  o  xarqueador  teom  de  pagar  o  imposto 
de  importaçã  >  como  de  consumo. 

P.rtanto,Sr.  Presidente,  osta  questão  do 
sal  não  influe  do  modo  algum  em  desvan- 
tagem da  industriado  xarque  comparada  coni 
Hastoril,  tanto  uma  como  outra  luta  com  o 
custo  da  matéria  prima. 

Quanto  ao  prejuízo  do  fisco  ostaduaU  creio 
que  com  os  dados  que  forneci  á  Gamara, 
julgando  da  equidade  da  medida  que  eu  pro- 
puí,  fivoravol  aoaiigmonto  de.  receita  da 
União  e  protectora  da  industria  Pastoril  no 
Rk)  Grande,  ninguém  pod.rã  P/^t-ccber  c^mo 
nossa  ella  projudicar  o  fisco  ostulual.  Minha 
argum  nta^ção  cifroa-se  justamente  em  pro- 
var  quíi  o  Rio  Grande  tem  o  numero  de  ca- 
beças suíllciente  para  as  nece8Sidad3s  do  sou 

consumo.  .  .        ,     «^„j«    j« 

Não  sei,  entro  o  p/ejmzo  da  renda    to 

União,  quo,  segundo  o-i  <''^^^f^,'^°L^^S^ 
sidos,  não  pôde  ser  menor  de  1.500  contos, 
entre  o  prejuízo  dos  fazendeiros  no-gran- 
donses  que.  neão  caso,  não  pôde  ser  menor 
de  4.01)0  contos,  e  o  do  fisco  estadual,  que 
sorá  nenhum,  como  se.  possa  vaciUar. 

Uigo  com  franqueza  á  Camará:  entre  os 
intorosses  da  população  que  represento,  « 
interessas  da  União  e  os  que  eu  enteado  que 
são  problemáticos,  os  do  erário  do  meu  1^ 
Udo,  eu  níia  vaciUo  :  soh  pelos  mteresses  da 
população  rio-grandense  que  ropre  ento,  os 
quaes  estão  em  plena  harmonfv  com  os  in- 
teresses da  União.  .„ 

AO  começar  o  meu  discurso,  um  meu  lUuv 
tre  collega  de  bancada  disse  que  a  mmha 
emenda  era  incompleta,  porque,  tr&t^ndo  da 
constitucionalidade  do  imposto,  tinha  dei- 
xado o  gado  de  criação  isento.       _ 

Quero  f-aikr  com  fianoueza  e  sinceridade 
&  Gamara  :  si  eu  ainda  de.xei  este  biqumho 
na  minha  emenda,  6  poque  tmha  çertew 
inritheinatica  de  quo  das  republicas  vizinhas 
nào  ô  introauzi  .0  gado  algum  para  a  repro- 
Iduçãodo  Rio  Grande,  é  porque  posso  afflr- 
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mar  que  o  meu  Estado  só  precisa  importar 
o  gado  chamado  de  raça,  de  meio  sangue  c 
de  puro  sangue  e  que  este  gado,  segundo  lei 
do  Governo  Provisório,  sempre  gosou  do 
isenção  de  direitos. 

Explicado,  portanto,  satisfactoriamente  o 
motivo  por  que  deixei  consignada  essa  isen- 
ção... 

O  Sr.  RivADAViA  Corrêa— Mas  a  íncon- 
stituciunalidade  ílç  .. 

O  Sr.  Aurbliano  Barbosa— Como  flca  si 
a  iseogão  ê  gerai  para  todo  o  paiz? 

O  Sr.  RivADAViA  Corrêa— Más  11  não 
admittimos  essa  isenção  gorai. 

O  Sr.  aurkliano  Barbosa— Em  ultima 
analyse,  Sr.  Presidente:  mesmo  quando,  de- 


crete-seo  imposto  da  tarifa  para  o  gado  de 
sangue  fino,eIle  não  prejudica  o  Estado  porque 
é  verdadeiramente  insign.ílc  bnto;  sobretudo 
comparado  com  a  isenção  actualmente  exis- 
tente para  gado  de  toda  a  espécie  e  quali^ 
dade,  e  levando  em  conta  a  superioridade  do 
gado  de  'aça  que  traz  enormes  vantagens 
para  a  criação  do  Rio  Grande. 

Defendendo  os  interesses  do  Estado,  iden- 
tificando-me  com  elled,  nãoposio  deixar  de 
declarar  ã  Gamara  que  a  isenção  de  impos- 
tos em  vigor  para  o  gado  introduzidu  pelas 
fronteiras  terrestres,  sendo  um  verdadeiro 
presente  g  'ogo  para  o  Estado  do  Rio  Grando 
do  Sul,  redunda  em  prejuízo  da  renda  áv 
União.  {Muito  bem;  muUo  bem,) 


DISCURSO  PRONUNCIADO  NA  SESSÃO  DE  3  DE  OUTUBRO  DE  1908 


(  Vide    pag.  >i7  do  presente  volume  ) 


O  «r.  A^lflredo  BI  lis -Lamento, 
Sr.  Presidente,  sor  forçado,  pjlas  circum- 
stancias,  a  tomar  de  novo  a  p:i  avra  em  hora 
tão  adeantada,  vendo  as  bancada^j  quasi  de- 
sertas e  os  môus  il lustres  coUegas  que  am  a 
estão  presentes,  com  visíveis  signaes  de  fa- 
diga e  cansaço. 

Palta-me.  portanto,  subindo  ã  ^.ribuna, 
para  fundamentar  o  pri)jf»ctj,  que  vou  ter 
a  honra  de  snbm  )t  .cr  ã  consideração  da  casa 
o  estimulo  que  anima  a  todo  o  orador,  quo  se 
vê  rodoculo  por  seus  pares,  o  estimulo  que 
eleva,  avigora  e  fecunda  o  pensamento. 

E*tal  a  importância  do  assumpto,  entre- 
tanto, que,  apezar  de^se  contratempo,  não 
posso  deixar  para  mais  tarde  ■\s  consiiierações 
quo  tenho  a  fazer  sob/o  o  projecto. 

Não  pretendo  e  jamais  pretendi  o  genera- 
lado da  tribuo?b,  e  tmco  isso  ó  ce.  to,  quo  as 
poucas  vezes  que  a  ella  tenho  subido,  tom 
sido  para  apresentar  projectos  do  lei,  que 
correspondem  ãs  necessidades  publicas,  ou 
para  tratar  de  assumptos  referentes  á  la- 
voura—wníca  força  viva  que  ainda  se  percebe 
e  que  ainda  sustenta  este  paiz. 

Nunca  trouxe  p  vra  este  recinto  questões 
de  campanário  e  fui  sempre  iofonso  e  re- 
fractário a  me  immiscuir  nas  discussões  po- 
liticas, tão  ft*equentes  e  tão  calorosas,  in- 
felizmente neste  recinto. 


Relovem-me,  portanto,  os  meus  honrados 
colle^as  as  considerações  que  me  proponho  a 
fazer  no  sentido  de  mostrar  com  que  patrio- 
tismo e  dosvelo  encaro  a  gravíssima  crise 
quo  traba'ha  o  organismo  nacional  pro- 
curando concorrer,  na  medida  de  minhas 
forças,  para  quo  se  evitj,  si  ainda  é  tempo,  o 
descalabro  e  a  ruina  que  parecem  inevitá- 
veis eimmlnentes. 

Dá-se  com  as  nações  o  mesmo  que  se  dà 
com  os  organismos  humanos.  Para  que  se- 
jam forte i  e  prosperas  pieciso  é  que  o  ftmc- 
cionameuto  e  desenvolvimento  de  todos  os 
seus  orgams  sejam  perfeitos  o  completos: 
que  todas  us  cias  os,  bem  como  todos  os 
orgams,  exerçam  a  sua  missão,  e  fhnccionem 
em  perfeito  equilíbrio  o  de  accordo,  pro- 
duzindo a  íbrça  que  ropresen.a  trabalho, 
quo  dá  como  resultado  o  bem  e^argei^al. 
Quando,  por'm.  umjiSonte-se  embaraçada  e 
inhibida  de  exercer  a  sua  actividade,  como 
se  áú,  actualmente  com  a  lavoura,  o  corpo 
da  nação  resento-se  o,  cjmo  no  organismo 
humano,  todos  os  orgams  b3m  como  todas  as 
clxsses  sentem-se  aífectados  desde  quo  um 
dolleá  deixe  de  funccionar. 

Ao  desecmilibrio  de  um  corresponde  o  des- 
equilíbrio de  todos  ! 

Um  corpo  está  positivamente  doente  desde 
quo  um  dos  seus  orgãoi  esteja  affectado. 
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Poi9  'b&axt  o  noss3o  organismo  nacional 
está  enfermo  porquo  a  lavoura  sofFre  I 

O  seu  deperecimento  reâete-se  iobre  todas 
as  classes  sem  excepção  ;  a  sua  pobreza,  a 
sua  miséria  sobre  toda  a  nacâo ! 
'  £,  como  não  ser  açsim,si,  como  sabemos, 
é  ella  a  grande  fonte  de  riqueza  e  o  oTgã.o 
principal  que  dá  vida,  movimento  e  força, 
ao  grande  corpo  nacional  ?  !  . . . 

Sr.  Presidente,,  como,  dit^se,  ha  poucos  dias 
desta  tribuna,  o  que  mo  apavora  na  situação 
actual  é  o  indifferentismo  com  que  os  po- 
deres públicos,  principalmente  o  poder  le- 
gislativo, ao  qual  caba  a  iniciativa  das  me- 
didas capazes  de  remediar  á  crise  encaram 
este  problema,  de  cuja  solução  dependem  a 
riqueza  publica  e  particular. 

O  que  me  causa  pavor  é  essa  estranha  e 
estupenda  anomalia  que  estamos  vendo:— 
quanto  mais  se  trab  lha,  quanto  mais  súa  o 
povo,  quanto  mais  se  exporta— mais  a  nação 
empobrece  e  menos  recursos  obtém  para  a 
satisílição  de  seus  compromissos.  Por  toda  a 
parte,  do  extremo  norte  ao  extremo  sul,  um 
pavoroso  grito  de  angustia  echoa,  annun- 
ciando  a  miséria  de  todas  as  classes  e  o  sof- 
frimento  de  todos  os  brazileiros.  Os  corpús- 
culos vermelhos  do  sangue  da  nação  e  que 
são  representados  pela  sua  exportado  que 
ó  a  sua  riqueza,  são  sugados,  surda  e  trai- 
çoeiramente, por  vampiros  sedentos  e  insa- 
ciáveis, que  não  procuram  indagar  si  a  in- 
feliz victima,  entregue  a  tão  grandes  san- 
grias, pôde  ou  não  resistir,  e  por  quanto 
tempo. 

Para  que  não  supponham  que  estou  phan- 
tasiando  ou  carregaudo  as  cores  negras  do 
tristíssimo  quadro,  vou  citar  um  exemplo 
extrahido  da  conferencia  feita  pelo  Dr.  Assis 
Brazii. 

No  anno  de  1893  exportamos  para  os  Es- 
tados Unidos  640.210,788  libras  ae  café,  que 
produziram  123.041.920  dollars,  isto  é.  516 
mil  e  700  contos,  ao  cambio  actual  de  12  di- 
nheiros. Em  1900  a  nossa  exportação  subiu 
a  787.991,911  libras  que  apenas  produziram 
52.467,943  dollars,  ou  220  mil  e  300  contos 
de  réis— importando  uma  diíTerença  contra 
nós  de  296  mil  e  400  contos,  apezar  do  au- 
gmento  de  147  milhões  de  libras. 

E'  a  eloquência  fria  e  tremenda  dos  alga- 
rismos, demonstrando  que  no  auno  de  1900, 
apezar  de  termos  exportado,  só  para  os  Es- 
tados Unidos,  147  milhões  de  libras  de  café— 
mais  do  que  em  Í902  recebemos  296.400:01)0$ 
menos  do  que  naquella  data  ! 

Sr.  Presidente.  Não  pôde  ser  mais  atterra- 
dor  o  quadro  I!  1... 

A  difforença  que  deixamos  de  receber,  e 
que  os  torradores  e  especulaioros  empol^^a- 
ram  e  embolsaram,  dava  em  dois,  quando 
muito  em  três  annos,  para  pagar-se  toda  a 


nossa  divida  externa,  mesmo  ao  cambio  baixo 
de  12! 

A  drenagem  que  sofTremos  é  i>eior,  muito 
peior  do  que  a  que  soffreu  a  lavoura  quando 
teve,  por  eífeito  da  áurea  lei  de  13  de  maio 
de  1888,  de  abrir  mão  do  trabalhador  es- 
cravo. 

A  sangria  que  nos  debilita  actualmente  e 
nos  reduz  4  condição  inferior  á  do  colono  ô 
peior  do  que  a  que  sofremos  por  occasião  da 
guerra  do  Paraguay,  que  nos  custou  mais  de 
600  mil  contos  em  moeda.  Tanto  em  um 
como  em  outro  caso  a  nação  supportou  os 
sacrifícios  porque  a  lavoura  estava  em  plena 
prosperid  «de,  a  exportação  em  augmento  e 
os  seus  productos  valorizados , 

Não  nos  illudamos: — a  questão  financeira 
só  poderá  ser  definitivamente  resolvida 
qu  indo  conseguii*mos  defender  e  valorizar  a 
nessa  p'oducção. 

A  chave  do  pr jbiema  financeiro  está  na 
solução  do  problema  económico  I  Quer  isto 
dizer  que,  sem  resolvermos  este,  não  conse- 
guiremos liquidar  o  outro.  Esta  é  que  d  a 
verdade. 

Sr.  Presidente,  a  agricultura  foi,  ô  e  será, 
em  todos  os  tempos  e  em  todos  os  paizes  do 
mundo,  a  grande  fonte,  o  grande  e  inesgo- 
tável manancial  da  riqueza  publica. 

Não  foi  a  sua  enorme  pujança  industrial, 
e  nem  tão  pouco  as  suas  ric  .s  jazidas  de 
metal  precioso  que  ergueram  os  Estados 
Unidos  ao  pináculo  das  mais  ricas  e  pode- 
rosas nações  do  globo. 

Não ;  foram  os  seus  campos  cerealíferos, 
sua  extensíssima  cultura  de  algodão,  sua  as- 
sombrosa producçào  agrícola,  intelligente- 
menr.e  desenvolvida,  por  inimitáveis  e  mi- 
raculosos agentes  mecanicos,qae  produziram 
grandes  saldos  empregados  na  construc^ 
de  mais  de  300.000  kilomettos  de  estradas 
de  ferro  ;  em  uma  marinha  mercante  de 
primeira  ordem,  antes  da  guerra  de  secessão, 
e  na  poderosa  marinha  de  guerra  que  a 
torna  respeitada  e  temida  pelas  primeiras 
potencias  do  mundo. 

Não  ha  um  só  estadista  americano  que  não 
reconheça  que  a  grandeza  dos  Estados  Uni- 
dos, o  seu  espantoso  desevolvimento  e  sup- 
preodente  progresso  não  são  devidos  á  sua 
riqu(íza  metal)  urglca,  mas  á  sua  assombrosa 
producção  ag^ricola. 

Para  confirmar  esta  proposição,tomemos  o 
exemplo  da  Califórnia,  verdadeiro  Eldorado, 
em  cujo  solo  brotava  o  ouro  em  tal  quan- 
tidade, que  bastava  para  enriquecer  e  saciar 
a  avidez  e  a  sede  de  todos  os  aventureiros, 
que  a  demandavam,  em  busca  de  fortuna 
fácil. 

Porventura  o  ouro  extrahido  das  entra- 
nhas da  tOiTa  servia  para  fecundar  o  solo 
da  Califórnia  ? 
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Absolutamente  não. Carregados  de  riqueza, 
volYiam  os  aventureiros,  atravez  do  barwest, 
ou  paru  03  Estados  de  Leste,  e  nelies  em- 
pregavam  as  sommas  adquiridas. 

£  a  Galifornicii  empobreça. . . 

Depois  que  a  agricultuns  dominou  as  suas 
terras,  depois  que  o  lavrador  americano,em- 
pregando  o  trabalhador  chinez,  drenou  as 
suas  várzeas  e  revolveu  o  seu  solo  com  o 
arado,  a  Califórnia  transformou-so  e  appa- 
relhou-se  em  pouco  tempo  para  figurar  en- 
tre os  primeiros  e  mais  ricos  dus  Estados  dá 
União  Americana. 

Quando  o  ouro  attrahia  o  immigrante,  a 
terra  empobrecia,quando  a  fecuaduu,poi*ém, 
o  suor  do  trabalhador,  as  suas  extensas  char- 
necas cobriram^se  de  searas  promissoras,  as 
suas  várzeas  de  vinhedos  e  do  pomares  e  os 
campos  encheram-se  de  rebanhos  e  de 
gado. 

Outro  exemplo:  o  Egypto. 

Era,  como  todos  sabem,  um  paiz  perdido. 
Quando  os  inglezes  o  ava^sallaram,  bem  sabiam 
que  não  possuia  mais,  de  terreno  próprio  á. 
agricultura,  do  que  uma  estreita  e  linútada 
faixado  terra  ao  longo  das  margens  do 
Nilo. 

£mpenharam-se  na  luta,gastaram  milhões 
e  milhões  nas  obras  colossaes  de  irrigação, 
e  hoje,  após  a  trainsformagào,  a  terra  dos 
Pharaós,  que  jazia  morta,  resurge  para  a 
vida,  rica,  prospera  e  feliz. 

O  algodão  culilvado  na  estreita  faixa  do 
Nilo  operou  a  metamorphose  em  menos 
tempo  e  sobre  bases  mais  solidasdo  que  uoia 
mina  de  ouro  o  teria  feito. 

Para  o  Transvaal,  que  a  poderosa  Ingla- 
terra, após  sacrificios  enormes  de  dinheiro  e 
de  sangue,acaba  de  supplantar,  já  o  previden- 
te governo  enviou  um  dos  seus  melhores  e 
mais  sablus  agronumos,  com  o  fim  de  estudar 
e  observar  a  capacidade  agrícola  daquella 
região  e  da  do  Orange. 

Élla  sabe  que,  sem  terras  araveisi  próprias 
para  a  cultura  de  cereaes,  os  sacrificios  que 
fez  para  subjugar  e  encorparar  ao  seu  im- 
pério aquellas  colónias  serão  completa  e 
totalmente  perdidos. 

De  facto,  jã  existe  um  relatório  nesse  sen- 
tido, no  qual  esse  agrónomo,  cujo  nome  não 
me  occorre  neste  momento,  declarava  que, 
na  previsão  do  esgotamento  das  minas  aurí- 
feras do  veldt^  em  um  prazo  de  40  ou  50 
annos,  é  de  indeclinável  necessidade  que,  sob 
a  forma  de  imposto,  o  governo  arrecade  uma 
porcentagem  do  ouro  extrabido,  que  devera 
ser  empregada  nas  obras  de  irrigação,  por- 
quanto as  chuvas  não  são  regulares  naquelias 
regiões. 

Declarava  mais  que,  si  o  governo  ijiglez 
não  tomar  resolutamente  esta  deliberação, 
não  a  levar  a  efTei to,  o  Transvaal)  esgotado 


o  ouro-que  contém  em  suas  entranhas,  úgu 
rara  no  mappa  da  Africa  como  a  lua  no  fir* 
mamento  ermo  de  vegetação  o  de  vida. 

As  considerações  que  acibo  do  expender 
demonstram  a  importância  da  agricultura, 
sendo  lamentável  que  nós,  brazileiros,  dis- 
pondo de  tudas  as  facilidades,  com  todos  os 
climas,  com  uma  vasta  extensão  de  terras 
próprias  para  todas  culturas  e  grande  ca- 
pacidade do  producção,  além  do  monopólio 
de  certos  productos  preciosíssimos,  não  cogi- 
temos da  modificação  do  nossas  actuaes  con- 
dições e  nem  tratemos  de  nos  esforçar  para 
mantermos  a  nossa  supremacia  e  os  privilé- 
gios com  que  a  natureza  nos  dotou. 

A  Inglaterra  fkz  inauditos  esforços  para 
conquistar  uma  estreita  faixa  de  serras  íor^ 
teis  ao  longo  do  Nilo  o  para  transformar 
uma  região  arida,ha  poucos  annos,em  viçoso 
jardim,  ao  passo  que  nós  brazileiros,  além  de 
tudo  importarmos,  não  podemos  defender  um 
producto  como  o  café  ! 

Quer  isso  dizer  que  estamos  destruindo, 
quasi  sem  proveito  algum,  a  nossa  riqueza 
natural. 

Si  não  i^eplantarmos  os  seringaes  sendo 
como  é  a  borracha  uma  industria  extractivas 
em  época,  mais  ou  menos  afastada,  terão 
desapparecido  ou  rareado. 

Esse  phenomeno  de  esgotamento  já  está  se 
dando,  em  larga  escala,  tanto  que  ha  gran- 
des extensões  abandonadas,  porque  já  não  dão 
lucro,  e  novas  são  exploradas  nas  longín- 
quas regiões  das  fronteiras  do  Amazonas. 

Em  relação  ao  café,  dá-se  facto  idêntico. 

E'  a  cultura  que  mais  exhaure  o  solo,  que 
mais  o  eSj^ota,  porque  é  um  producto  alta- 
mente azotado. 

Temos  disso  o  exemplo  aqui  bem  perto  — 
no  valle  do  Parahyba,  outp'ora  coberto  de 
extensíssimos  cafezaes,  em  plena  producção, 
hoje  quasi  abandonado,  e  com  uma  produ- 
cção tão  escassa,  que  já  não  offerece  compen- 
sação e  nem  deixa  margem  para  lucros. 

Si  não  protegermos  a  actual  lavoura  do 
café,  ella  irá  se  extinguindo,  e  dentro  de  duas 
ou  três  dezenas  de  annos,  estará  morta,  sem 
ter  deixado  ao  paiz  somma  equivalente  á 
perdida  fertilidade  da  terra. 

Nesse  sentido  e  de  accordo  com  esse  modo 
de  pensar,  o  honrado  presidende  do  Estado  de 
S.  Paulo,  deante  da  crise  que  nos  esmaga  e 
empobrece,  resolveu  nomear  uma  commissão 
para  estudar  o  assumpto,  certo  de  que,  para 
resolver  tão  grande  problema,  ha  necessida- 
de de  medidas  completas. 

Essa  commissão,  conforme  já  tive  occasião 
de  dizer,  apresentou  o  seu  projecto  optando, 
em  primeiro  logar,  pela  limitação  das  plan- 
tayões  e  lembrando  outros  alvitres, 
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Vjaise  parecer  devia  ter  entrado  em  discus- 
são e  ter  sido  subraettido  d  apreciação  do 
Congresso  Estadual  nesta  sessão. 

Não  o  foi ;  e  não  o  foi  porque  sobroveiu 
justamente  a  grande  geada  de  18  para  19  de 
agosto. 

Esse  phenomeao  meteorológico,  que  era 
outr'ora  o  pavor  dos  lavradores,  porque 
viam  em  uma  só  noite^  no  oipaço  dè  poucas 
horas,  desapparecer  o  trabalho  de  tantos  an- 
nos>  a  íbrtuoa  e  o  património  de  suas  fami- 
lias,  foi  recebido  com  alegria  ^^oral.  Aftgura- 
vanse  a  todos  que  no  extermínio  e  destruição 
de  grande  parte  da  lavoura  de  café  estava  a 
solução  do  difficil  problema. 

SuppuQham  todos  ingenuamente  que  os 
eoormos  prejuízos  da  geada  seriam  com- 
pensados pela  alta  dos  preços  do  cafó. 

Dahi  a  satisfkcção  geraU 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves— Mas  nem 
isso  teve  Ipgar  I 

O  Sr.  Alfredo  £llis— Mas  nem  isso  teve 
logar.  diz  bem  o  meu  illustre  collega  por 
Pernambuco. 

A  geada  de  18  para  19  de  agosto,  Sr.  Pre- 
sidente, queimou,  destruiu,  mais  ou  menos 
totalmente,  de  130  a  140  milhões  de  ca- 
feeiros. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva  —  Jã  tive  oc- 
ca&ião  de  declarar  que,  em  alguns  legares, 
em  alguns  municipios,  consumiu  uma  te  'ça 
parte  dus  cafeeiros. 

O  Sr*  Alfredo  Eí.lis  —  A  ostaUstica 
official  do  Estado  dá  o  numero  de  680  mi- 
lhões de  cafeeiros,  o  que  quer  dizer  que  os 
estragos- attingiram  a  20%  do  total  da  la- 
voura do  Estado  de  S.  Paulo. 

Além  dos  esti^gos  directo3,  produzidos 
pela  geada,  ha  ainda  a  considerar  os  que  o 
frio  intensíssimo  occasionou  nas  plantas  que 
não  foram  tocadas  por  ella. 

Os  lavradores  conhecem  por  dolorosa  oi- 
periencia  que  os  eíTeitus  da  baixa  tempera- 
tur  são  terríveis  eiu  roiaçâo  ã  fructiâcação. 

Póde-se,  desde  jã,  prever  e  asseverar  que 
as  duas  ou  três  safras  futuras  sei  ão  bem 
menores  do  que  as  passadas. 

£ra  ou  não  natural,  portanto,  que,  sendo  a 
safra  actual  pequena  o  a  futura  ainda  m  mor, 
esperássemos  sensível  altii  do  preços? 

Nada  mais  lógico,  desde  que  â:>soveravam 
que  a  superproduccão  ú  a  principal,  sinão 
causa  única,  da  desvalorização  do  cafi^. 

Mas,  não  é  isso  o  que  se  dã  I 

Os  vampiros  que  nos  sugam  c  continuam  a 
sugar,  impiedosos,  não  nos  dão  s.quer  o  bas- 
tante para  a  satisfação  dos  nosã»os  compro- 
mi.sos  com  os  colonos  e  trabalhadores. 

O  café  continua,  em  summa,a  ser  vendido 
nas  praças  do  Santos  o  Rio  de  Janeiro  pelos 
mesmos  preços. 


O  que  despjo  incutir  no  espirito  dos  repre- 
sentantes da  naçào  é  que  os  prejuízos  recanem 
também  sobre  a  nação. 

Si  os  preços  do  café  fossem  os  mesmos  de 
cinco  annos  atraz,  isto  é,  de  80  a  100  francos 
por  sacoa  de  50  kilos,  exportando  só  o  Es- 
tado de  S.  Paulo,  como  exportou,  11  milhões 
de  saccas  de  60  kilos,  teríamos  recebido,  em 
pagamento,  50  milhões  es^«crlinos. 

Pois  bem,  sabem  a  quanto  montou  a  ex< 
portação  total  da  Republica  no  anuo  pas- 
sado? 

Não  attingiu  a  38  milhões  aitorlinos  ! 

Não  fo^se  a  anormal  e  incriveL  desvalor!- 
sacão  do  café,  só  o  Estado  de  S.  Paulo  teria 
exportado  50  milhões  !  ! 

Si  recebêssemos  semelhante  somma,por 
certo  que  não  teríamos  o  cambio  de  IS  di- 
nheiros, mas  de  18  ou  20,  polo  menos. 

Não  contestando  que  haga  superproducçio 
sobre  o  actual  consumo,  estou  convencidcen* 
tretanto,  de  não  ser  ossa  a  causa  principal, 
conformo  venho  demonstrando. 

O  exportador  americano  compra  ooafé, 
nas  praças  do  Rio  de  Janeiro  o  de  Santos, 
por  5  1/2  centavos  a  libra. 

O  mesmo  café,  depois  de  torrado,  é  veo- 
dldo  por  25  a  30  centavos. 

O  povo  está  tão  habituado  a  esses  preços 
que,  ai  por  ventura  algum  torrador  o  ven- 
desso  por  menjs,  não  augmentaria  a  saa 
clientela,  i'e  fórm  \  que  o  lucro,  a  diifereoça, 
vae  exclusivamente  para  o  bolsinho  do  tor- 
rador. 

Nã>  nos  fica  siquer  o  iriste  confio  de  ver 
augmentado  o  consumo  e,  portanto,  equilli- 
brada  a  producção. 

O  Sa.  Alfredo  Pinto— O  Dr.  Assis  Brazil 
demonstrou  isso  de  um  modo  brilhante. 

O  Sr.  Alfredo  Ellis— Apoiei,  Sr.  Presi- 
dente, e  continuo  a  «poiar  o  Governo  do 
actual  Presidente  da  Republica,  e  estou  io* 
lim  .mente  convencido  de  que  S.  Ex., deante 
da  obra  ingente  que  acaba  de  levar  a  cabo, 
não  podia  dirigir  ou  repartir  a  sua  attenção, 
o  sou  estudo  para  esta  auestão  económica, 
que  esta  exigindo  uma  solução,  como  a  es- 
phinge  antiga,  deante  da  qual  o  viajor  era 
forçado  a  parar,  sob  a  injuncçáo  de  doci- 
fral-a  para  não  ser  djvorado  ! 

Acredito  quo  o  futuro  presidente,  o  hon- 
rado Dr.  Rodrigues  Alves,  ha  de  empregar 
tjda  a  sua  Intelligencla,  que  é  vasta,  toda  a 
sua  experiência,  que  é  grande,  para  resolver 
o  magno  p  -oblema,  o  mais  importante  para 
nós  brazileiros. 

Acredito  piamente  que  S.  Ex.  ha  de 
procurar  ouvii-  os  homens  mais  esclai^eciíias 
e  traquejados  no  assumpto,  para  não  in* 
eidir  nos  erros  praticados  pelos  estadistas 
ftancezes. 
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Dizia  Beaumarchais,  cora  muito  espirito 
o  muita  verdade,  que  tudo  em  Franç:i  se 
regulava  pelo  acaso;  que,  quando  se  pro- 
curava um  general,  ura  homem  pioviden- 
cial  que  desafrontasse  a  pátria,  invadida 
por  exércitos  inimigos,  surgia,como  de  uma 
boite  á  5Mrpr*se,um  dansarino ! 

Não  faço  referencias  e  muito  menos  insi- 
nuações ;  mas  não  posso  deixar  de  censurar  o 
procedimento  do  Sr.  Dr.  Demétrio  Ribeira, 
encarregado  de  fazer  a  propaganda  do  café 
na  Europa. 

Após  longos  mezes  de  permanência  em 
Pariz,  S.  Ex.  nada  tem  feito  do  apreciável 
e  nada  tem  dito  ou  escripto  sobre  a  missão 
de  que  foi  encarregado. 

Ninguém  sabe  o  que  S.  Ex.,  lá  está,  fa- 
zendo. 

Por  um  amigo  recemchegado  soube  ape- 
nas que  S.  Ex.  tomava  café  nos  l}oulevard$, 
completamente  descuidado  e  alheio  á  impor- 
tantíssima missão  que  lá  o  levou. 

O  Sr.  Alfredo  Pinto  —  Tomando  clji- 
corea  l 

O  Sr.  Alfredo  Ellis  —  Acceito  ò  aparte 
que  me  dá  o  honrado  Deputado  por  Minas 
Gel^aeg ;  talvez,  em  logar  de  café  esteja  S. 
Ex.  tomando  chicorea  pjrque,  segundo  me 
afirmaram,  S.  Ex.  era  inimigo  de  café. 

Occorreu-me  agora  á  lembrança  um  facto 
que  ouvi,  quando  menino,  a  propósito  de 
uma  Nossa  Senhora,  não  me  recordo  bem 
si  da  Penha  ou  da  Apparecida,  e  que  serve 
bom  para  símile  do  que  se  está  dando  com  a 
lavoura  de  c.ifé. 

Ao  santuário  da  milagrosa  santa  coUoca  lo 
sobre  o  alto  de  uma  collina,  afluiam  aos 
milhares,  peregrinos  que  em  constante  e 
frequente  romaria,  levavam  as  suas  offe- 
rendas  o  esmolas,  um  a  sua  moeda  de  ouro, 
outro,  de  prata.e  finalmente  os  mais  pobros, 
as  parcas  moedas  de  cobre. 

E  tantos  eram  os  milaí?res  feitos  pela  santa 
e  tantos  os  milhares  de  fieis,  que  o  thesouio 
crescia,  á  medida  que  os  cofres  se  enchiam, 
chiando  a  afflrmar-se  gne  a  renda  annual 
do  Santuário  não  era  inferior  a  cem  contos 
de  réis. 

Apezarde  tão  grande  riqueza,  a  egrejinha, 
situada  no  alto  da  collina,  continuava  na 
mesma  pobreza  de  sempre,  e  a  santa,  de 
rosto  angustiado  c  com  o  peito  varado  pe- 
la espada,  continuava  no  sou  pobre  nicho, 
com  u  mosmo  manto  azul  desbotado  o  com 
as  mosraissimas  alfaias  de  outr'ora. 

Trataram  do  indagar  que  fim  levavam  os 
contos  do  réis,  que  a  santa  recebia  todos  os 
ânuos  em  esmolas. 

Um  sachristão  veiu  afinal  esclarecer  o 
mystcrio,  narrando  o  qw}  vira,  após  as  fes- 
tas, polo  buraco  da  fechadura. 


Contou  elle  que  o  provedor  da  irmandade  e 
o  i-espectivo  thesoureiro,  enoerravam-«e  na 
igreja,  após  as  festas,  e  deante  da  santa  jo« 
g  ^vam,  com  um  baralho  a  fortuna  de  Nossa 
Senhora. 

Contou  mais  que  também  distribuíam  oar^ 
tas  á  santa,  mos,  como  e^ta  não  podia  to^ 
mar  parte  no  jogo,  ora  o  provedor,  ora  o 
thesoureiro  se  encarregavam,  alternada* 
minte  de  jogar  por  ella. 

Em  poucas  voltas  do  baralho  desappare-> 
cia  a  riqueza  da  santa,  que  coutiâuava  a 
olhar,  (lo  alto  do  altar  com  a  mesma  serd» 
nidade  angustiada,envolta  no  mesmo  manto 
desbotado,  com  o  peito  atravessado  pela 
mosma  espada  prateada,  ai9  misérias  hu« 
manas  ! 

E*  ou  não  semelhante  e  perfeitamente 
idêntico  ao  da  santa  o  papel  actual  da  la- 
voura? 

Recebe  eila  da  munificência  desta  terra 
abençoada,  immensos  thesouros,  com  os 
quaes,  por  falta  de  providencia,  por  nossa 
incúria  se  enriquecem  os  provedores  e  the- 
soureiros,  que  sSo  os  trusts,  ao  passo  que  a 
infeliz  continua  na  triste  posição  em  que  se 
acha,  tendo  ao  peito  atravessada  a  espada  do 
indiíTerentismo  !... 

E  nós,  brazileiros,  continuamos  a  discutir 
ea  fazer  politica! 

Cegos,  não  vemcs  que  o  paiz  empobrece; 
surdos,  não  ouvimos  o  alarma  que  nos 
annuncla  a  approximaçao  do  oesastref 
(Apoiados ,) 

Sr.  Pi^esidente,  não  desejo  tomar  mais 
tempo  á  Camará  e,  terminando,  direi  que 
lamento  quj  fosso  o  mais  obscuro  dos  ro» 
presentantes  de  S.  Paulo  {não  apoiados)  o 
encarregado  de  vir  trazer  as  lamenta^^ 
da  lavoura  a  este  recinto. 

O  projecto  que  tenho  em  mãos  visa  não  s6 
a  lavoura  de  algodão,  como  a  cultura  de  ou- 
tras fibras  textis,  que  se  prestem  para  o  en- 
saque do  café. 

Triste  é  dizer-se  que  a  nossa  incúria,  o 
nosso  desleixo  vão  ao  ponto  de,  tendo  va- 
ri  jdade  de  matéria  prima  para  o  ensaque 
de  café,  importarmos,  para  favorece/  a  troa 
ou  quatro  fabricas,  o  i\o  de  jut  i,  que  é  aqui 
tecido  e  vendido  aos  lavradores,  pv3lo  dupla 
ou  triplo  do  que  custa  aos  monopolizadores 
d('.>3a  lucrativa  industria. 

t'om  piisjuizo  do  Thesouro  Na'nonal,  qu  ? 
deixa  do.  perceber  a  importância  do  1:000$ 
a  íí:000^  de  taxa  de  entrada  de  aniagem  e 
com  prejuízo  da  lavoura  também,  que  paga 
o  dobro  do  custo  do  saeco,  enriquecem-se  tros 
ou  quatro  industi-iaes,  que  tecm  em  suas 
mãos  o  monopólio  exclusivo  da  fabricado 
de  saccaria,  que  empregamos  para  a  expor- 
tação do  café« 
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Ha  iies  annos  tivemos  uma  crise  por  falta 
de  saccos  I 

Aproveitaram-se  da  ciroumstancia  os  fe- 
lizes monopolizadores,  elevando  ao  duplo  o 
preço  da  mercadoria! 

Chamam  de  industria  nacional  o  odioso 
monopólio,  que  nada  tom  de  nacional,  a 
principiar  pelas  telhas  das  fabricas,  que  são 
í^ancezas,  machinismos,  trabalhadores  que 
são  estrangeiros,  e  até  o  âo  da  juta,  que  alli 
entra  para  ser  tecido  e  entregue  ao  com- 
mercio. 

Si  reduzíssemos  a  tarif»  da  aniagem,  na- 
turalmente a  saccaria  ficaria  por  preços  bem 
menores  do  que  bs  actuaes. 

O  proteccionismo,  neste  caso,  é  odioso,  por- 
que concorro  para  a  riqueza  de  tros  ou 
quatro  individues,  que  teem  em  suas  mãos 
o  poder  descricionario  de  elevar  o  custo  da 
mercadoria,  a  seu  talante  e  a  seu  belprazer. 

O  Thesouro  Nacional  perde! 

A  lavoura  lambem  ó  prejudicada  porque 
paga  mais  do  que  deve  pelo  sacco ! 

A  industria  nacional,  sob  essa  forma,  nada 
adeanta  ao  paiz,  porque  a  matéria  prima 
empregada  é  de  origem  estrangeira. 

Quem  lucra  afinal  ?  Tros  ou  quatro  pessoas 
que  teem  o  monopólio  e  dominam  o  mer- 
cado. 

De  todos  os  envolucros  sabe-se  bem  que  a 
aniagem  é  o  peior  para  o  cafó. 

Quasi  que  seria  melhor  enviarmos  para  a 
Europa  o  nosso  café,  a  granel,  como  si  fosse 
milho  ou  nozes  do  Parft. 

A  aniagem,  ao  passo  que  transmltte  ao 
cafó  o  cheiro  nauseabundo  especial,  privan- 
do-o  do  agradável  perfume  e  aroma,  que 
constituo  uma  de  suas  virtudes,  não  o  de- 
fende também  da  humidade  que,  por  seu 
turno,  o  estraga  e  deteriora,  sabendo-se, 
porque  é  flicto  conhecido,  que  o  café  é  alta- 
mente hygrome  tricô. 

O  sacco  de  aniagem  é,  portanto,  o  peior 
dos  envolucros,  porque  estraga  o  café. 

Em  nome  da  lavoura,  peço  ao  Governo  Fe- 
deral ^ue  se  entenda  com  as  directorias  de 
estradas  de  ferro  no  sentido  de  acabarem 
com  a  tarifa  movei. 

fi'  um  appello,  justo  e  equitativo,  que  a 
lavoura  dirige  ao  Governo,  porque  o  frete 
absorve  de  20  a  ^  %  do  valor  do  pro- 
ducto. 


E^e  appello  é  tanto  mais  justo  quaoto,  no 
momento  actual,  as  companhias,  que  tao  ele- 
vados fretes  cobram,  não  queimam  quasi 
carvão  de  pedra,  utilisando-se,  como  com- 
bustivel,da  lenha,  á  margem  das  suas  linhas, 
economisando  assim  grossas  sommas,  neoo- 
sarias  á  acquisição  de  carvão. 


O  Sr. 
dade  l 


Malaquias  Gonçalves— E'  uma  ve^ 


O  Sr.  Alfredo  Ellis—  Faço,  fioalmeote, 
um  appello  ã  imprensa  áo  meu  pai2  pan 
que  coopere,  com  todo  o  esforço,  aoalysando 
o  assumpto,  esclarecendo  a  opinião  e  cha- 
mando á  arena  do  debate  os  espiritw  mm 
lúcidos—  para  a  solução  deste  problema. 

E'  possível  que  me  engane,  mas  a  minha 
convicção  é  que  delle  dependem,  nloiò% 
prosperidade  como  também  a  integridade  da 
Rejpublica ! 

Si,  porventura,  o  appello  que  dirfjo  ao 
Poder  Executivo  fôr  ouvido,  como  espero,  e 
si,  após  tantos  annos  de  actividade  politica, 
tiver  de  guardar  na  minha  tenda  de  des- 
canso as  armas  de  combate,  fal-o-hei  tran- 
quillo  porque  a  consciência  m*o  diz,  só  le- 
vantei a  minha  voz,  neste  recinto,  para  a 
defesa  de  causas  justas  e  só  me  esforcei,]»» 
postos  que  *me  foram  confiados,  para  o  pros- 
peridade e  grandeza  da  Pátria ! . .  • 

O  projecto  que  tenho  a  honra  do  apre- 
sentar é  o  seguinte : 

PROJECTO    DE  LEI 

Art.  I.  Fica  o  Governo  autorizado  a  con- 
ceder prémios  de  20  a  25  contos  de  réis^ 
fabricas  de  tecido  que,  com  matéria  arim 
de  oriqem  nacional^  fabricarem  e  venoercm, 
annualmente,  de  400  a  500  mil  sac^ 
grandes,  próprios  para  o  ensaque  de  ca». 

Art.  II.  Fica  o  Governo  autorizado  *  »- 
zer  as  operações  necessárias  para  o  com- 
primento desta  lei. 

Art.  III.  Revogam-,  e  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  3  de  outubiH)  de  1908.  - 
Alfredo  Ellis.  —  Pavlino  Carlos.  —  Moíê^ 
de  Carvalho.  ^Gustavo  Godoy.—  Moreira  da 
Silva. 

{Muito  bem  ;  muito  be^n.  O  orador  éfeUciid' 
do  e  cumprimentado,) 
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DISCURSO  PRONVNCUDO  NA  SESSÃO  DE  8  DE  OUTUBRO  DE  1902 


(  Vide  pag.  il7  do  preiente  volume ) 


O  íSx*.  Teixeira  de  8á.~Sr.  Pre- 
sidente, tendo  assignado  com  outros  coUegas 
a  emel9da  ao  orçamento  que  se  discute,  rela- 
tiva a  taxa  de  sello,  tomo  o  encargo  de  do- 
fendal-a,  á  vista  do  parecer  contrario  da 
honrada  Commiss&o  de  Orçamento,  cigas 
razões,  peço  vénia  para  o  dizer,  sao  de  todo 
ponto  improcedentes  e  injustas. 

Nao  vou  estender-me,  Sr.  Preiidente,  nas 
considerações  com  qu3  tenho  de  combater  o 
parecer,  nâo  quero  alongar  o  debate.  Na 
discussILo  deste  projecto,  faço  publica  e  so- 
lemne  profissão  de  govemista,  tÍEmto  quanto 
o  S€|]a  o  iliustre  relator  da  Commissao. 

Trata-se  da  lei  de  meios  que  vae  servir  ao 
Aituro  Governo,  cuja  aurora  reponta  e  traz 
o  amanhecer  de  consoladoras  esperanças 
para  este*  paiz,  apôs  uma  longa  e  cerrada 
noite  de  quatro  annos  de  tristezas  e  de  males 
temerosos  com  que  o  actual  tem  enlutado 
os  dias  da  Republica. .. 

O  Sr.  Celso  db  Souza.— Apoiado. 

O  Sr.  Teixeira  de  SA— ...aponto.Sp.  Pre- 
sidente, que,  si  elle  tivesse  de  continuar, 
ante  esse  sinistro  quadro  de  erros  e  mal- 
versões  que  formam  o  seu  despojo,  era  o 
caso  para  applicar  ao  Sr.  Campos  Sailes  a 
exclamação  ao  autor  dos  Luziadas: 

«  A.  que  noToi  desastres  determinas 
De  levar  estes  reioos  e  esta  gente  I » 

Mas,  Sr.  Presidente,  é  quasi  impossível 
computar  os  desastres  que  ainda  podem  so- 
brevir !  Os  de  um  governo,  como  tem  sido  o 
do  actual  ^ uatriennio  presidencial,  não  ficam 
estacionários  nem  podem  ser  esquecidos. 

V.  Ex.  me  releve  esta  digre&sao,  Sr.  Pre- 
sidente;eu  vou  entrar  no  assumpto  que  me 
trouxe  &  tribuna. 

A  emenda  que  apresentei  diz:  A'  rubrica— 
taxa  de  sello — accrescente-se:  somente  nos 
actos  e  negócios  que  corram  perante  func- 
cionarios,  autoridades  e  repartições  federaes. 

Não  preciso  dizer,  Sr.  Presidente,  porque  ô 
manifesto:— que  esta  emenda  é  francamente 
derogatoria  da  lei  n.  585,  de  31  de  julho  de 
1899,  que  regulou  o  sello.  Lei  inconstitu- 
cional que,  basta  diser,  dispõe  sobre  um  dos 
poderes  ou  faculdades  dos  Estados  inhe- 
rentes  ao  pacto  federal.  Abertamente  anta- 
gónica ao  expresso  dispositivo  do  art.  9^, 
8  A'« /^    Constituição,  e  desta   maneira, 

Vou  Â*.^ 


Sr.  Presidente,  não  tardará  quo  outra  lei  faça 
o  mesmo  e  que  aos  poucos  o  Congi'esso  acaba 
fazendo  uma  nova  Constituição. 

Na  diíficuidade  do  defender  a  lei,  a  hon- 
rada Commissão  de  Orçamento,  no  seu  pa* 
recer,  disse  que  a  emenda  peccava  por  ser 
inopportuna  e  anti-regimental. 

Sr.  Presidente,  hoje  falla-so  tanto  em  re- 
formar a  Constituição  !  Mas  peio  que  ou 
vejo  e  pelo  teor  de  tal  precedente  não  ha 
nada  mais  fácil  e  summario  do  que  rofor- 
mal-a. 

E'  applicar-lhe  o  processo  da  regulamen* 
tacão ;  pois  si  o  Congresso  pôde  regu- 
lamentar um  artigo,  pôde  rogulamentar 
dous  e  três  e  assim  quantos  entender,  ã  sua 
discreção.  Principalmonte  no  periodo  gover- 
namental do  Sr.  Campos  Sailes... 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves—  A  Consti- 
tuição já  foi  revogada  -pelo  Sr.  Campos 
Sailes. 

O  Sr.  Teixeira  de  Sã  —  A  emenda  é  in- 
opportuna, ô  anti-regimental,  diz  o  parecer. 

Mas,  Sr.  Presidente,  si  não  estou  enga- 
nado, parece-me  que  ó  uma  das  attribui- 
ções  mais  importantes  do  Congresso  Nacio- 
nal e  imperioso  dever  desta  Camará,  dever 
indeclinável,  immanente  ao  seu  mandato 
velar  na  guarda  da  Constituição,  e  que  esse 
dever  está  sobre  todas  as  leis,  sem  ex- 
cepção do  nosso  Regimento.  E  si  assim  é, 
Sr.  Presidente,  deve  o  Regimento  ceder 
á  Constituição.  Nem  elle  pôde  ser  tão  «ser- 
vilmente executado  que  inhiba  á  Camará 
de  prover  a  uma  reivindicação  constitu- 
cional. 

Enião  será  o  caso  de  dizer,  Sr.  Presidente, 
percam-se todos  os  Regimentos,massalvem-8e 
os  principies  cjnstltucionaes.  {Muito  bem.) 

A  lei  de  1899  contraveiu  a  Constituição, 
ô  certo  que  affrontosamente  a  violou.  Sobre- 
pondo-se  ao  art.  9o  §  1'  do  Estatuto  repu- 
blicano braziieiro,  creou  direito  constitucio- 
nal novo  em  relação  aos  poderes  dos  Estados. 

Portanto,  não  6  lei. 

Conseguintemente  a  reivindicação  consti- 
tucional não  pôde  ser  qualificada  de  intem-.- 
pestiva  na  lei  da  receita. 

A  isto  o  iliustre  relator  não  pôde  oppor 
sôria  contestação.  Entretanto,  Sr.  Presi- 
dente, eu  rendo  á  Mesa  o  meu  tributo  de 
louvor  e  do  sincera  homenagem,  porque  não 
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)iilg:ou  a  omonda  intempeativa  nem   anti- 
reíçimental. 

Mostrou  que  o  espirito  que  a  preside  sabe 
elevar-se  á  esphera  dos  princípios  á  luz  dos 
Quaes  vivem  as  leis  e  sâo  executadas. 

Sr.  Presidente,  todos  sabem  como  foi  que 
o  Congresso  adoptou  a  Ijí  de  1899. 

Foi  no  período  mais  agudo  da  crise  finan- 
ceira, que  ella  foi  proposta;  não  havia  então 
discutir.  Nom  em  taloocasião  cabia  regatear 
Bieios  que  o  Governo  julgava  nece:«arios  ã 
salvação  do  credito  nacional.  E,  Sr.  Presi- 
dente, crearam-s3  os  impostos  de  consumo.  E 
forájn  estampilhados  todos  os  productjs  in- 
dBstriaes.  E  espalharam-se  até  aos  mais  re- 
motos conflns  dos  Estada  dicactoros  e  íiscaes, 
cinvolvendo-se  na  rede  dos  impostos  federaos 
os  de  patente  industrial  ou  de  profissão. 

E  o  Poier  Executivo  decretou  que,  quando 
não  precisasse  idos  próprios  nacionaes  para 
os  serviços  da  União,  os  podia  vender,  não 
passavam  para  os  Estados.  E  fizeram-se  os 
celebres  arrendamentos  de  estradas  de  ferro 
a  companhias  estrangeiras  que  ficaram  se 
nhoras  das  vias  de  communicíiçao  o  de  trans 
pdrtè  em  todo  o  vasto  território  nacional, 
"mão  grado  a  Constituição  ser  tão  ciosa  da 
nacionalidade  da  n  ivegação  costeira.  E  até 
b  minério  dos  Estados  a  União  chamou  a  si. 

Ora,  Sr.  Presidente,  nesse  gucerens  quem 
devoret  lá  foi  tamb3m  encambulhadò  o  im 
posto  do  sello  pertencento  aos  Estados.  Não 
podia  08'  apar. 

Mas,  diz  o  texto  constitucional: 

«E*  da  competência  exclusiva  dos  Estados 
4écretar :  taxa  de  sello  quanto  aos  actos  ema- 
nados do  seus  respectivos  governos  o  negó- 
cios de  sua  economia.» 

Distinguiu  assim  a  nossa  carta  federativa 

•  duas  hypotheses,  em  que  o  sello  é  exclusivo 
dos  Estados  :    nos   acto3  emanados  de   seus 

*  respectivos  governos  e,  mais,  nos  negócios  de 
8ua  economia. 
.    Entretanto  o  que  fez  a  lei  n.  585,  de  1899  ? 

Arrogou-se  interpretar  judaicamente  esse 
artigo  constitucional.  Regulamentou-o. 

E  eu  já  disse  que  cora  esse  processo  de  re- 
gulamentar ordinari  imente  os  artigos  da 
CoàsUtnição,  applicado  hoje  a  um,  amanhã 
a  outro,  pelo  Con  rresso,  pois  só  ô  -elle  o  juiz 
dessa  conveniência  e  ninguém  lhe  poderá 
dizer  c\ae  este  artigo  é  que  precisa  de  re- 
gmamento  e  não  aquelle,  com  certeza,  a 
Cor.Bl\tuição  ficará  aos  empuxões  das  legis- 
latuias  ordinárias. 

E  assim  o  fez  a  lei  de  1899,  decretando: 

Consideram-se  negócios  da  economia  dos 
Estados  os  que  são  regulados  por  leis  esta- 
duaes. 

Com  a  seguinte  redundância: 

€  Não  são  comprehendidos  nesta  classifi- 
cação os  actos  de  quaêsquer  espécies   regi- 


dos por  leis  federaes,   na  conforr 
n.  23  do  art.  34   da  Constituição, 
são  sujeitos  á^  taxas  que  a  União 
ainda  .que  tenham   de  produzir  e 
próprio  Estado  de  sua  origem  e  de 
cessidos  nos  respectivos  juízos.» 

E  dest'  arte,  Sr.  Presidente,  foi  i 
segunda  hypothese  do  sello  estai 
goçios  da  economia  dos  Estados—^na 
que  é  a  dos  actos  emanados  dos  gov* 
Estados. 

Acho  que  toias  as  consciências 
impvrclaes  não   podem   deixa 'de 


que,quando  se  diz  que— negócios  da  < 
dos  Estados— são  os   regulados  por 
duaes,  tem-se  dito  que  esses  negoe. 
que  emanam  dos  governos  estadui* 
que  só   estes   é  que   podem  ser  i  . 
^elas  leis  estaduaes. 

Ha  dias,  Sr.  Presidente,  tive   a 
apresentar  á  Camará  um  projecto  l 
de  abiogar  essa  lei  e  sufl^aguei-o 
niões  as  mais  autorizadas. 

Vou  ler  a  do  Sr.  J.  Barbalho,  no 
elle  ha  pouco  editou  —  Commeniari 
stituição  Federal  —  pag.  38.  Não  pc 
melhor  sobre  o  assumpto  : 

. . .  <  Tal  decreto  declarou  serem    • 
da  economia,  dos  Estados  os  regu 
leis  estaduaes  —  e  da  economia  da 
regulados  por  leis  federaes.    Critt 
dontemento  erróneo,  que  faz  entra' 
nomia  da  União,  como  negócios  uel 
os  actos  e  factus  da  vida  civil  dos   ' 
todas  as  relações  de  direito  que  ah* 
duzam,  ainda  quando  não  lhe  digam  . 
pois  tudo  isto   se  regula  por  leis   : 
Solução  falsa,  contraria  aos  principi 
mentaes  do  systema,  sabido  como 
poderes  da  União  são  restrictos, 
aos  fins  delia;  ao  passo  que  amplc 
dos  Estadas  e  vão  até  onde  se  po 
tender,  sem  queofTendam  a  espher 
gocios  federaes.   E  negócios  federae 
quer  que  sejam  as  leis  que  os  regi 
se  poetem  considerar  os  actos  e  fa- 
dicos,  simplesmente,  porque  sobre 
gisla  o  Congresso  Nacional.  Disci 
inconstitucional  —  quer  por  ser  cc 
intenção  manifestamente  revelada ) 
stituintes,  quer  pela  incompetência 
grosso,  para,  sem  os  tramites  ext 
rios  de  reforma  constitucional,  po: 
Ijí   ordinária,   regiilaLr  a  partilhi 
deres  entre  a  União  e  os  Estados.  V 
cU.  Comm,:   (Desenvolvimento  de 
§  1<»,  n.  1,  da  Constituição,  em  i 
seu  elemento  histórico  e  systeiiw''!* 
cação  de  notável  julgado  am*' 
o  povo  de  todos  os  Estad 
organizar  o  Governo  ^    i 
dosamente  d«^'.  •'•?*.    *'       ,  ■   ♦ 
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v.n  í  k  ..    V  la  Estado   não  simplesmente  sua 

o  separada,  sinao  também  soa  so- 

1.  '"ã  seus  assumptos  domésticos  — N. 

'      .  Const.   n.    702.^  Adduzlndo  o 

*  alho:  «  Os  negócios  do  economia 

'.  .      s  em  ncsso  caso  são  eases  seus 

i .     j.1^        iomesticos,  distinctos  dos  que  se 

.•'  L.^5^      ma  organização  separada,  do  seu 

o  seu  regimen  e  administração  ».) 

os  illustres  Srs.    Francisco    da 

'.    .'  sevodo  Marques,    inquestionavel- 

M- .  autoridades  de  reconhecida  com- 

«         m  matéria   constitucional,   pro- 

i:  '   -se  no  mesmo  sentido  ;  e  eu  tran- 

e  elles  disseram,  em  trabalhos  im- 

;h.  publicados,  quando  justifiquei    o 

r  ^residente,   creio   que  realmente 

•):rv  .  .      oderá  defender  a  exorbitante  lei 


^umentar-se  que  a  competência  da 

•  .',  .        .  .  decretar  taxas  de  seilo  é  a  regra, 

.itados  excepção.  £'  o   argumento 

lama  circulo  vicioso,   subtileza  de 

Isio  porque  a  Constituição,  refe- 

;  >  l  faculdade  da    União  diz— salvo  a 

r-:  ..  (relativamente  á  dos  Estados). 

>.'•  condicional,    coraprehende  se,  ô 

i\t  i  ....      9  expressiva  da  separação  das  duas 

>     l;..'       ias,  sendo  que  alóm  disso  é  expli- 

:  • '  ),:  t    istituição  que  os  poderes  dos  Es 

O- Jí  ^  1       )  constituem  a  regra  e  os  da  União 

.•  i  \cn    -    >. 

;:j^  .     5r.  Presidente,  preciso  dar  uma 

'>«■"'.        \o  zelo  fiscal  do   illustre  relator, 

.rxr'r         lhe  que  a  abr ogáção  d  i  lei  de  1 899 

:\  •  V         izer  grande  desfalque  para  a re- 

♦••.:»  '  .'  '  J. 

}o  geral  dessa  receita  colhi  estes 

.o     .-         1  1898  o  sello  federal.-  antes  da 

l  •.  9.000:000$  ;  em  1899,  já  em  vigor 

agosto    em    deante,  *  produziu 

)  •  í ;  em  1900,  12.000:000$  e  em  1901 

«1 .  •         a  rendaem  15  000:000$.  Vê  V.  Ex., 

..'i  '.:        a  a  mais,  que  veio   da  lei  não  ô 

pi'Vm»     í  We  ser   calculada  em  3.000:000$ 

r.  itrt-j  {      lue  terã  de  reverter  para  os  Es- 

'.'t-s         rando  nesse  calculo  o  elemento  do 

:.  i;.,  ^v  /        numérico    dos    negócios  e  das 

'iA:>a        »s. 

.\  í'ii  'tancia  nem  se  compara  â  do  cre- 
•!:• '//  ir-  ,  000:000$,  ha  pouco  solicitado  pelo 
:  ..  '  .«'.  ;  os  Salles  para  a  indemnização  dos 
'"  r^' .-'  a^í^icolas. 

f.sTj,H-  >  que  a  Camará  olhe  para  as  con- 
i'r  ;.>os^  .^  a  que  se  acham  quasi  todos  os  Es- 


tados. Elles  não  podem  dispensar  recursos 
que  de  direito  lhes  percencem.  E  a  União 
não  pôde  arguil-os  de  esbanjadores,  pois  que 
nestes  últimos  tempos,  principalmente,  serisb 
isso  uma  irrisão. 

Attenda  a  que  jã  em  alguns  Estados  se 
está  reagindo  contra  o  esbulho,  Nò  Estado 
da  Bahia,  as  prccuraçõos  que  transitam  nas 
repartições  estaduaes,  com  sello  (éderal* 
para  pagamentos  de  ordenados  e  outros  ser- 
viços que  .  por  ellas  correm,  coastarnse, 
Sagam  o  sello  estadual  pelo  reoonhecimeoto 
a  firma,  que  é  acto  integrante  do  instru- 
mento da  procuração.  E  onera-se  a^im  o 
contribuinte  com  dous  impostos  de  sello, 
emtanto  que  pela  Constituição  esse  imposto 
não  pôde  ser  cumulativo  entre  a  União  e  os 
Estalos. 

Em  outros  cobram-se  ambos  os  sellos  pelos 
mesmos  actos. 

E'  preciso,  ô  urgente  pôr  um  termo  á  seiíie- 
Ihante  desordem. 

Sr.  Presidente,  para  dirimirem-se  as  in- 
vasões de  direitos  entre  a  União  e  os  Estados 
oú  entre  estes,  pai*ece-me  que  a  Constituído 
sabiamente  providenciou. 

No  art.  59  n.  1  c,  entre  as  attribuições  que 
ella  assignou  ao  Supremo  Tribunal  Federal, 
disse  que  compete  a.  este  processar  e  julgar 
originaria  e  privativamente  as  causas  e  con- 
fiictos  entre  a  União  è  os  Estados  ou  entre 
estes  uns  com  os  outros. 

Estatuiu,  portanto,  que  não  somente  as 
causas,  sinão  também  os  conílíctos,  devia  elle 
processar  e  julgar ;  mas  acho  que  o  Supremo 
Tribunal  refugou  essa  incumbência,  tra- 
tando apenas  no  seu  Regimento  dos  con- 
fiictos  entre  autoridades  Judiciarias ;  e,  que 
me  conote,  ainda  não  houve  caso  judidal 
dessa  natureza.  Pelo  que  parece  que  a  nossa 
Constituição  nesta  parte,  tão  attenta  em 
confiar  ao  órgão  mais  elevado  do  Poder  Ju- 
diciário da  Republica,  o  pacificador  dos  Es- 
tados federados,  na  phrase  de  Mérignac,  a 
ordem  entre  os  mais  poderes  em  que  se  re- 
parte a  soberania  nacional ;  que  a  Consti- 
tuição nesta  parte,  digo,  está  como  que  terra 
a  descobrir  nas  regiões  pulares. 

Vou,  terminar,  Sr.  Presidente,  não  quero 
por  mais  tempo  cansar  a  pacienpia  da  Ca- 
mará. {Não  apoiados.) 

Já  cumpri  o  meu  dever ;  a  Camará  que 
resolva  sobre  a  emenda  como  entender  em 
seu  patriotismo,  em  sua  justiça  e  inteireza. 
{Muito  bem;  muUo  bem,) 


FIM  DO  OITAVO  VOLUME 
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